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* James Dougherty e Robert Pfaltzgraff (2003) 


“Teoria Marxista e Teoria da Dependência” 


* Vigevani, Martins, Miklos, e Rodrigues (2011) 


“A Contribuição Marxista para o Estudo das Relações Internacionais.” 


Teoria Marxista e Desdobramentos para o Estudo 
de Relações Internacionais 


4) 


* Argumento central: 
Y Liberalismo e Realismo como justificações intelectuais para o Sistema 
capitalista 
Y Pressuposto central: 


** Assuntos internacionais podem ser reduzidos a questões de perdas e ganhos 
econômicos 


Teoria Marxista e Desdobramentos para o Estudo 
de Relações Internacionais 


4) 


* O papel (polêmico) da violência na Teoria Marxista 


* Revolução como rompimento 
> Análise do movimento de descolonização 
> Processos violentos e processos não violentos 


Teoria Marxista e o Sistema de Bretton Woods, 
OMC 


4) 


* Teoria Liberal: Bretton Woods como constitucionalismo global 


* Teoria Realista: Bretton Woods como expressão do poder 
(hegemônico) estatal 


* Teoria Marxista: Bretton Woods como instrumento do capitalismo 
internacional 


Desdobramentos da Teoria Marxista e o Estudo de 


4) 


Relações Internacionais 


* A Teoria do Imperialismo 
> John Hobson (1858-1940); Rosa Luxemburgo (1870-1919) 

* A Teoria do Conflito 
> Lenine: O imperialismo capitalista como fonte das guerras internacionais 
> Lenine: O papel da revolução violenta 


A Teoria da Dependência 


* Explicação estrutural da relação entre os estados na sociedade internacional 


* Preponderância do elemento econômico 
i. Capitalismo hegemônico 
li. Organizações internacionais 
li. Sistema financeiro internacional 
* Immanuel Wallerstein e a visão neomarxista da economia mundial 
* Diálogo com o Realismo clássico, através de Hedley Bull e Kenneth Waltz 


* A Teoria da Dependência Hoje 


A Contribuição Marxista para o Estudo das 
Relações Internacionais 


4) 


* Centralidade do papel do estado no estudo clássico das relações 
internacionais 


e Caráter normativo das análises marxistas 


* Não reconhecimento do estado e da nação como fontes primárias do 
poder, 
* Busca da explicação nos “movimentos profundos da história” 
* Paralelo entre a noção de anarquia e a noção de mercado (Rosenberg 1994) 


A Contribuição Marxista para o Estudo das 
Relações Internacionais 


4) 


* A contribuição marxista pode ser entendida a partir de dois eixos: 
1) Papel mais importante para a história 
2) Papel da economia política internacional 


* Estado e nação como variáveis dependentes, “simples reflexos da 
sociedade civil” 
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* Aula anterior e locus deste texto e discussão no programa No) 


* Edward Carr (1939/2001) 
* Vinte Anos de Crise (1919-1939) 


* Questionário 


Vinte Anos de Crise 


4) 


* Parte Ill: Política, Poder e Moral 
> Como Edward Carr se relaciona com o realismo político em Morgenthau? 
> Questões técnicas versus questões “políticas” 


> Morgenthau publica “A Política entre as Nações” em 1948, enquanto Carr 
publica “Vinte Anos de Crise” em 1939 


> Uso da análise histórica 


Edward Carr e Hans Morgenthau 


4) 


* A ditadura das grandes potências como “lei da natureza” em política 
internacional 
Y“ Referência ao estado de natureza de Hobbes e a Maquiavel 


* Ditadura denunciada por autores “utópicos” como uma política malévola 


* A política de poder e o (dilema) da segurança 
“O fracasso em reconhecer que a força é um elemento essencial da política viciou, 
até agora, todas as tentativas de se estabelecer formas de governo do meio 
internacional, e confundiu quase todas as tentativas de se discutir o assunto (p. 
140)” 


Poder Político na Esfera Internacional 


| Poder militar 
a)  Autodefesa 
b) Impossibilidade da guerra de objetivos e engajamento limitados 
Il. Poder econômico 
a) Associação entre poder econômico e poder militar 
b) Ariqueza como fonte de poder político (mercantilismo) 
* Contraposição ao liberalismo econômico do Século XIX 
* A noção de autarquia como instrumento de defesa 
> Sanções econômicas e bloqueios 
* Indissociabilidade entre poder político e poder econômico 


Poder Político na Esfera Internacional 


III. Poder sobre a opinião 


“Mas quando falamos de propaganda hoje em dia, pensamos principalmente 
naqueles outros instrumentos cujo uso a educação popular tornou possível: o 
rádio, o cinema e a imprensa popular” (p. 174) 
a) A regulamentação da mídia 
b) O papel da “moral” e do Direito Internacional na propaganda política 
> Ações e políticas que buscam respaldo na “moral” 
> Ações e políticas que estão amparadas pelas normas do Direito Internacional 
c) Limitações da propaganda internacional 


Atividade 


4) 


* Como as três noções de poder político em Carr nos ajudam (ou não!) 
a analisar o acordo comercial entre a União Europeia e o Mercosul, no 
contexto atual? 

> Poder militar 
> Poder econômico 
> Poder sobre a opinião 


Teoria das Relações 
Internacionais |: Teorias 
Clássicas 


Cristiane Lucena 


Roteiro 


* Immanuel Kant (1795/2008) 


“A Paz Perpétua. Um Projeto Filosófico” 


> Michael Doyle (1986) 
“Liberalism and World Politics.” 
> Robert Axelrod e Robert Keohane (1985) 
“Achieving cooperation under anarchy: Strategies and institutions.” 


Tratado de Utrecht (1/13 


| 
“4 
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Fonte: Wikimedia Commons 


A Paz Perpétua 


* Primeira seção: artigos 
preliminares 


Y” Seis preceitos, com ênfase para o papel 
da transparência e dos princípios que 
informam a guerra justa (Direito 
Humanitário) 


4) 


* Segunda seção: artigos definitivos 


A constituição civil em cada estado deve 
ser republicana 


O direito das gentes deve fundar-se em 
uma federação de estados livres 


O direito cosmopolita deve limitar-se às 
condições da hospitalidade universal 


Dois suplementos (um artigo secreto!) 
Dois apêndices 


Precisão Conceitual em Kant 


4) 


* Constituição republicana 
“A constituição fundada, primeiro, segundo os princípios da liberdade dos 
membros de uma sociedade (enquanto homens); em segundo lugar, em 
conformidade com os princípios da dependência de todos em relação a uma 
única legislação comum (enquanto súbditos); e, em terceiro lugar, segundo a lei 
da igualdade dos mesmos (enquanto cidadãos), é a Única que deriva da ideia 
do contrato originário, em que se deve fundar toda a legislação jurídica de um 
povo — é a constituição republicana” 

* Hospitalidade universal 


“(...) Hospitalidade significa aqui o direito de um estrangeiro a não ser tratado 
com hostilidade em virtude da sua vinda ao território de outro” 


Precisão Conceitual em Kant 


4) 


* Direito das gentes versus direito cosmopolita 


“Ora, como se avançou tanto no estabelecimento de uma comunidade (mais ou 
menos estreita) entre os povos da Terra que a violação do direito num lugar da 
Terra se sente em todos os outros, a ideia de um direito cosmopolita não é 
nenhuma representação fantástica e extravagante do direito, mas um 
complemento necessário de código não escrito, tanto do direito político como 
do direito das gentes, num direito público da humanidade em geral e, assim, 
um complemento da paz perpétua, em cuja contínua aproximação é possível 
encontrar-se só sob esta condição.” 


Moral e Política em Kant 


* Relação complexa 
> Porém, veemente defesa do fundamento moral da ação política 
> Tratados de paz versus armistícios 


«Aspirai, antes de mais, ao reino da razão pura, prática e à sua justiça e o vosso fim (o benefício da 
paz perpétua) vos será dado por si mesmo.» Pois a moral tem em si a peculiaridade, e decerto no 
tocante aos seus princípios do direito público (portanto em relação a uma política cognoscível a 
priori), de que quanto menos faz depender o comportamento acerca do fim proposto, da vantagem 


intentada, seja ela física ou moral, tanto mais com ele se torna em geral consonante. Isto sucede 
porque é precisamente a vontade geral dada a priori (num povo ou na relação de vários povos entre 


si) a única que determina o que é de direito entre os homens? 


> Conexão clara com a noção do “véu de ignorância” em John Rawls 


Liberalism and World Politics 
Michael Doyle 


4) 


* Liberalismo internacional versus liberalismo imperialista (Maquiavel) e 
liberalismo pacifista (Schumpeter) 


* Ausência de guerra entre estados liberais por 200 anos 


* Origens Kantianas do Liberalismo internacional 
A Paz Perpétua 


Achieving Cooperation Under Anarchy 
Axelrod e Keohane 


4) 


* Aspectos (dimensões) relevantes da cooperação internacional 
1) Interesses mútuos 
2) Horizonte da cooperação (“shadow of the future”) 
3) Número de atores 


* Regimes internacionais como “facilitadores” da cooperação 


“Os regimes internacionais são definidos como princípios, normas, regras e procedimentos de 
tomada de decisões de determinada área das relações internacionais em torno dos quais 
convergem as expectativas dos atores” 


(Stephen Krasner 1982) 


Achieving Cooperation Under Anarchy 
Axelrod e Keohane 


* A importância do contexto 
> Relacionamento entre as questões (“issue linkage”) 
> Jogos de múltiplos níveis 
> Papel da reciprocidade 
> Instituições internacionais 


Achieving Cooperation Under Anarchy 
Axelrod e Keohane 


4) 


* Como a estrutura e as recompensas (“payoffs”) do jogo afetam o nível 
de cooperação”? 
“* Quanto maior o conflito de interesse entre os atores, menor a probabilidade 
de cooperação (Axelrod) 
** Papel da estrutura do jogo 
|. Dilema do prisioneiro 
iii Jogo do galinha 
li. “Stag hunt” 
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* John Keynes (1919) 


* “As Consequências Econômicas da Paz.” 


* “The Price of Peace: Money, Democracy and the Life of John M. 
Keynes” by Zach Carter 


* The Life and Work of John Maynard Keynes 


Escassez, Instabilidade e Conflito 


4) 


“Se for possível esclarecer um pouco mais alguns dos principais elementos 
de instabilidade na vida econômica da Europa, que já estavam presentes quando a 
guerra começou, isso nos ajudará a apreciar o caráter e as consequências da paz 
que impusemos aos nossos inimigos” (p. 7) 


* Economia e bem estar 
“= Papel do estado como entidade “protetora” 
“ Desigualdade e guerras 


Visão de Keynes sobre a Grande Guerra 


4) 


* À guerra 
> De acordo com o Realismo clássico 
> Segundo o Liberalismo 
> Na visão construtivista 


O Papel das Ideias em Keynes 


4) 


* Preferência pela acumulação e pelo adiamento do consumo 
* Interdependência econômica na Europa 


* Perspectiva de reverter o pessimismo Malthusiano através da 
acumulação de capital 


* Peculiaridades econômicas da Europa em 1914 


A Conferência de Paz 


* A motivação dos atores principais 


* A França de Clemenceau como uma ideia! 
Y Principais traços econômicos do tratado 


* Os Quatorze Pontos de Wilson como uma ideia! 


Os Quatorze Pontos de Woodrow Wilson 


1.º Pactos abertos; 


2.º Livre navegação absoluta, além das águas territoriais; 
3.º Remoção de todas as barreiras econômicas; 
4.º Redução das armas nacionais ao mínimo necessário à segurança interna; 


5.º Ajustes livres imparciais e abertos as reivindicações das colônias; 


6.º Evacuação das tropas alemãs da Rússia, e respeito pela independência da Rússia;7.º Evacuação das tropas alemãs da 
Bélgica;8.º Evacuação das tropas alemãs da França, inclusive da contestada região da Alsácia-Lorena;9.º Reajuste das fronteiras 
italianas dentro de linhas nacionais claramente reconhecíveis;10.º Autogoverno limitado para o povo austro-húngaro;!! 

11.º Evacuação das tropas alemãs dos Balcãs e independência para o povo balcânico;12.º Independência para a Turquia e 
autogoverno limitado para as outras nacionalidades até então vivendo sob o Império Otomano; 13.º Independência para a Polônia; 


14.º Formação de uma associação geral de nações. 
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* Maria Regina Soares de Lima 
“Teses Equivocadas sobre a Ordem Mundial Pós-Guerra Fria” 


* Monica Herz 
“Teoria das Relações Internacionais no Pós-Guerra Fria” 


* Emilie Hafner-Burton, Stephen Haggard, David Lake e David Victor 
“The Behavioral Revolution and International Relations.” 


Atividade: 


Discutir em grupo e identificar os principais pontos em cada seção dos dois 


artigos. 


* Texto por Soares de Lima 


. Interpretações acerca do fim da 
Guerra Fria 


ii. Características da ordem Pós-45 


iii. Tendências do debate 
acadêmico 


iv. Teses equivocadas 


4) 


* Texto por Herz 


Tendências centrais para O 
estudo do sistema político 
internacional nos anos 90 
Cultura e identidade 


Papel das teorias normativas 


The Behavioral Revolution and IR 
Hafner-Burton, Haggard, Lake e Victor 


4) 


* Revolução comportamental 
* 1950s e 1960s (Robert Dahl, David Easton) 
* 1970s e 1980s (Daniel Kahneman e Amos Tversky) 


* Origens na Psicologia, porém grande repercussão na Economia Comportamental 


* Principal caracteristica: 


> Uso da pesquisa empírica sobre preferências, crenças e processos decisórios para analisar 
a influência destes fatores sobre escolhas e modelos de escolha (modelos derivados da 
Teoria dos Jogos) 


The Behavioral Revolution and IR 


4) 


* Explosão de metodologias experimentais (laboratório e campo) 


** Consenso crescente em torno do modelo cognitivo dual: 
i Algumas escolhas são intuitivas e imediatas (Sistema |) 
iii Outras escolhas são mais lentas, deliberativas e mais “racionais” (Sistema Il) 
Daniel Kahneman 


** Resultado: 
Y Pesquisa que complementa e oferece alternativas aos modelos de escolha racional 


Y” Edição especial > mapear estratégias para incorporar a revolução comportamental ao 
estudo de relações internacionais 


The Behavioral Revolution and IR 


“= Origens da revolução comportamental: Teoria da utilidade esperada e 
modelos de escolha racional 


“= Contemporaneamente: (|) Diálogo intenso com o Construtivismo 


“= Exemplos 
Y Circunstâncias aonde atores estão mais propensos a aceitar riscos 
Y Circunstâncias aonde atores estão mais propensos a cooperar 
= Relevância para explicar paradoxos: 
1) Comportamento agressivo de atores menos poderosos 
2) “Compliance” com regimes na ausência de mecanismos (críveis) de sanção 


The Behavioral Revolution in IR 


4) 


* Contemporaneamente: (Il) Desafios para o modelo da escolha 
racional, devido a 
. Falhas de percepção 
ii. Efeitos de “enquadramento,” “ancoragem” e “cardápio” 
jij. O papel da emoção, eventualmente comprometendo o princípio da 
transitividade 


* Temas emergentes 
1) Heterogeneidade de preferências, crenças e processos decisórios 


2) Processo(s) de agregação de preferências 


The Behavioral Revolution in IR 


* Richard Thaler Nobel Prize Lecture (2017) 
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* Hedley Bull (1977/2002) 


A Sociedade Anárquica 


Introdução 


“ESTE livro é uma investigação sobre a natureza da ordem na política mundial, 
especialmente na sociedade dos estados soberanos, através da qual, na medida em 
que existe, essa ordem é mantida na política mundial. Procurei responder a três 
perguntas fundamentais: 


|) Em que consiste a ordem na política mundial? 
li) Como essa ordem é mantida dentro do atual sistema de estados soberanos? 


li) O sistema de estados soberanos ainda constitui um caminho viável para a 
ordem mundial?” 


A Sociedade Anárquica 


4) 


* A Study of Order in World Politics! 


* Ordem v. ordenamento [falácias da tradução para o Português] 


* Ordem enquanto uma qualidade (status) que pode prevalecer ou não 
* Ordem em contraposição à desordem 


* Ordem enquanto uma situação ou estado de coisas 
* Portanto, “ordem” não constitui um valor, um objetivo 


A Sociedade Anárquica 


4) 


* Como a ordem convive com outros valores, exemplos históricos: 
> Coalizão contra a ordem estabelecida por Napoleão 
> Restrição à independência ou à liberdade de estados menores durante a 
Guerra Fria 
> Ordem como algo distinto (às vezes sobreposto) ao Direito Internacional 
Público/ às organizações internacionais 


A Sociedade Anárquica 


* Ordem na vida social, ordem internacional, ordem mundial 


* Ordem enquanto padrão de organização que conduz a certos valores 
ou objetivos 
. Exemplo de livros na prateleira da biblioteca 


iii Ausência de um juízo de valor a priori, acerca dos valores ou objetivos 
associados ao padrão estabelecido 


A Sociedade Anárquica 


4) 


“Assim, entendo que na vida social a ordem é um padrão de 
atividade humana que sustenta os seus objetivos elementares, 
primários ou universais, como os citados.” 


1. Segurança para evitar a morte ou dano à integridade física 
2. Segurança e garantia do cumprimento das promessas 
“ Garantia dos contratos? 
3. Segurança da posse de objetos contra ameaças constantes e sem 
limites 
= Garantia da propriedade privada? 


The Atlantic Charter 


Assinada por Churchill e Roosevelt em 1941 


There were eight principal clauses of the charter: 


4) 


1. No territorial gains were to be sought | 5. There was to be global economic co- 


by the United States or the United operation and advancement of social 
Kingdom. welfare. 

2. Territorial adjustments must be in 6. The participants would work for a 
accord with the wishes of the peoples world free of want and fear. 
concerned. 


7. The participants would work for 
3. All people had a right to freedom of the seas. 


self-determination. 8. There was to be disarmament of 


4. Trade barriers were to be lowered. aggressor nations and a common 
disarmament after the war. 


Ordem, Normatividade e Instituições 


4) 


* Em que medida a Carta Atlântica dá forma à chamada “ordem liberal 
internacional?” 


“Por “ordem internacional” quero referir-me a um padrão de 
atividade que sustenta os objetivos elementares ou primários da 
sociedade dos estados, ou sociedade internacional: 
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* The TRIP Project (2011; 2018) 


* Leitura recomendada: 
* Stephen Walt (1998) 
“International Relations: One World, Many Theories.” 


The TRIP Project 


* “Teaching, Research, and International Policy (TRIP) Project 


* Análise empírica das relações entre pedagogia, pesquisa e políticas 
públicas na área de relações internacionais 


* Este projeto apresenta tendências na disciplina entre 1980 e 2007, a 


partir de duas fontes de dados: 

Banco de dados com artigos acadêmicos publicados nas 12 revistas norte- 
americanas melhor ranqueadas; 

Três pesquisas junto a professores de relações internacionais (2004, 2006, 


2008) 


The TRIP Project 


* Importante diversidade teórica na comunidade acadêmica norte- 
Americana de relações internacionais; 


* Nos Estados Unidos, pesquisadores de RI acreditam e ensinam aos 
seus alunos que um conjunto pequeno de paradigmas define e divide 
a disciplina de relações internacionais: 

a. Realismo 

b. Liberalismo 

c. Marxismo 

d. Construtivismo 


The TRIP Project 


* Kahoot! 
* Figura 4 na p. 445 
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* Aula anterior e locus deste texto e discussão no programa o. 


* Hans Morgenthau (1948/2003) 


* À Política entre as Nações 


* Questionário e organização dos grupos 


Trajetória Acadêmica de Morgenthau 


mg US Department of State 


* teca 


Graduate ( 
Research ( midi 


& 2010 QT Luong / terragalleria.com 


University of Chicago City University of New York 


A Política Entre as Nações (1948) 


“The Struggle for Power and Peace” 


* Prefácio do Embaixador Ronaldo Sardenberg 


* Lugar do capítulo introdutório na obra 
a. A concepção de natureza humana 
b. Contratualismo na filosofia política 


“* Thucydides, Maquiavel e Hobbes 
** Rousseau e Kant 


c. O diálogo enviesado com outras visões teóricas 
Instabilidade e precariedade como características dominantes 


“A história do pensamento político moderno não é mais do que a 
crônica da contenda entre duas escolas doutrinárias que diferem 
fundamentalmente em suas concepções da natureza do homem, da 
sociedade e da política.” 

(Morgenthau 1948/2003, p. 3) 


Hans Morgenthau 


4) 
* Dualidade de concepções teóricas 


* Princípios do Realismo: 
1. A política é governada por leis objetivas que deitam suas raízes na natureza 
humana 
> Existem visões distintas da natureza humana? Quais? 
2. Ointeresse é definido em termos de poder 
> Papel dos motivos e preferências ideológicas? 


Hans Morgenthau 


4) 


* Princípios do Realismo (cont.): 


3. O conceito chave de interesse definido como poder constitui uma 
categoria objetiva, universalmente válida 


> Que indicadores poderiam ser utilizados para mensurar poder de forma objetiva e 
universal? 


4. O realismo político é consciente da significação moral da ação política 
> Qual a implicação deste princípio? 


Hans Morgenthau 


4) 


* Princípios do Realismo (cont.): 
5. O realismo político recusa-se a identificar as aspirações morais de uma 
determinada nação com as leis morais que governam o universo 
> É possível relativizar o conceito de moralidade? 
6. Singularidade intelectual e moral do realismo político com relação a outras 
matérias ligadas à política 
> Como outras matérias ligadas à política interagem com a moralidade? Esta 
moralidade é distinta daquela que Morgenthau reserva para o realismo político? 


“Intelectualmente, o realista político sustenta a autonomia da esfera política, 
do mesmo modo como o economista, o advogado e o moralista sustentam as 
deles” 


“O economista indaga: “de que modo esta política pode afetar a riqueza da 
sociedade, ou de um segmento dela?” O advogado quer saber: “estará esta 
política de acordo com as normas da lei?' Já o moralista pergunta: “está esta 
política de acordo com os princípios morais?” E o realista político questiona: “de 
que modo pode esta política afetar o poder da nação?” 


(Morgenthau 1948/2003, p. 22) 


Hans Morgenthau 


* A política internacional como luta pelo poder 


* Política internacional v. ações políticas de repercussão internacional 

* “High politics v. low politics?” 

* “(...) nem toda ação que um país desenvolva com respeito a um outro será de natureza 
política. Muitas dessas atividades são tomadas normalmente sem qualquer consideração 
de poder e não afetam, de modo geral, o poder da nação que as realiza. Enquadram-se 
nesta categoria muitas atividades legais, econômicas, humanitárias e culturais. Assim, 
normalmente, uma nação não estará se engajando em política internacional ao concluir 
um tratado de extradição com uma outra, ao intercambiar mercadorias e serviços com 
outros povos, ao cooperar com outras nações na obtenção de auxílio para catástrofes 
naturais, ou quando promove a disseminação de realizações culturais pelo mundo afora 
(p. 50)” 
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* Norman Engell (1910/2002) 


“A Grande Ilusão” 


* Robert Keohane (1998) 


“International Institutions: Can Interdependence Work?” 


Conferência de Haia (1899) 


Segunda Conferência de Haia (1907) 


Prefácio por José Paradiso 


“Independentemente da rapidez com que se integravam nos corpos doutrinários dos Estados 
Maiores, as inovações no campo dos armamentos, juntamente com a revolução das comunicações, 
anunciavam a transformação radical da natureza da guerra, sua duração, intensidade e 
consequências humanas e materiais. 


O fuzil de carregamento automático, o aperfeiçoamento da metralhadora, a pólvora sem fumaça, com base na nitrocelulose granulada, a dinamite e a 
cordire, os canhões retro-carregáveis de maior potência, alcance, precisão e rapidez de tiro, os couraçados mais velozes, dotados com maior potência de 


fogo, as minas marítimas, os submarinos e torpedos, os dirigíveis e, 


pouco depois, os aviões eram as peças mais destacadas de arsenais beneficiados por uma inovação 
tecnológica que parecia inesgotável e que alimentava a corrida armamentista, em termos 


quantitativos e qualitativos, na qual se criava uma complementação funcional entre o Estado e o 
mercado” 


Corrida Armamentista, Fato ou Mito? 


Figure 2 


Military Burdens of Four Great Powers and Aggregate Real Military Expenditure (ME) for Sixteen Countries on 
the Aggregate, 1870-1913 
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A Grande Ilusão 


4) 


* Aspecto econômico e aspecto moral da guerra 


“(...) em nossos dias a única linha de conduta possível para o conquistador consiste em 
deixar a riqueza do seu território em mãos dos indivíduos que o habitam; (...) por 
conseguinte, há uma ilusão ótica e uma falácia lógica na idéia alimentada hoje na 
Europa de que uma nação aumenta a sua riqueza ao expandir o seu território” 


* Da futilidade da guerra 
* Condenação racional da guerra 


A Grande Ilusão 


4) 


* Lugar da paixão e da razão na política internacional 


* Analogia entre o patriotismo e a religião 


“Os dias do progresso pela força já passaram para sempre; daqui em diante, 
não haverá progresso, ou este se fará por meio das idéias” 


(Engell, p. 300) 


Robert Keohane 


4) 


* Crescimento do número de organizações internacionais 
“* Trinta organizações em 1910 
“* Setenta em 1940 


“+ Mais de mil em 1981 


> Porém, declínio recente na avaliação do David Held et al (Gridlock), a partir da primeira 
década do Século XXI. 


Organizações Internacionais e a Paz 


Tratado de Versaille 


do 


“a 


Robert Keohane (1998) 


4) 


* Falar de política internacional na década de 1990 implica discutir 
instituições internacionais: 
1. A OTAN deve ser ampliada? 
2. Sob que condições a China poderia ser admitida na OMC? 


3. O projeto do Protocolo de Quioto sobre mudança climática será 
renegociado, ratificado, e implementado efetivamente? 


* Como estas perguntas foram respondidas! 


Teoria das Relações 
Internacionais |: Teorias 
Clássicas 


Cristiane Lucena 


Roteiro 


4) 


* Martin Wight (1985) 
“A Política do Poder? 


* Alexander Wendt (1992/2013) 


“A Anarquia é o que os Estados Fazem dela. A Construção Social da Política de 
Poder” 


Martin Wight 


4) 


“Mas em linhas gerais ocorre que, enquanto na política 
doméstica a luta pelo poder é governada e circunscrita pelo molde das 
leis e das instituições, na política internacional a lei e as instituições são 
governadas e circunscritas pela luta pelo poder” 


Martin Wight 


4) 


* Peculiaridades da sociedade internacional, quando comparada a 
outras sociedades: 
1) Trata-se de uma sociedade única 
2) Trata-se de uma sociedade com um número pequeno de membros 
3) Trata-se de uma sociedade com membros bastante heterogêneos 
4) Trata-se de uma sociedade cujos membros são imortais 


Martin Wight 


4) 


> Como o prestígio a a magnanimidade se relacionam com a guerra? 


* Prestígio e magnanimidade 


* O papel da guerra na formação do estado 
> Qual o papel da guerra na formação do estado? 


* Consequências da anarquia para a sociedade internacional 
> Quais as consequências da anarquia na sociedade internacional? 
> Como o Pacto Kellogg-Briand (1928) tenta mitigar a anarquia? 


Wenat 
A Construção Social da Política de Poder 4) 
) 


* Papel do racionalismo e da Teoria da Escolha Racional nas correntes 
realista e liberal 


“* Concepção comportamental de processos e instituições 


“(...) Como tal, o racionalismo oferece uma concepção fundamentalmente 
comportamental sobre processos e instituições: estes mudam o comportamento, mas 
não identidades e interesses.” 


** Concepção cognitiva (intersubjetiva) de processo 
“[Os construtivistas] compartilham uma concepção cognitiva e intersubjetiva do processo, 


no qual as identidades e os interesses são endógenos à interação, em vez daquela 
concepção racionalista-comportamental, na qual são exógenos” 


Wenat 
A Construção Social da Política de Poder 


4) 


* Agenda de pesquisa: 
1) As instituições internacionais podem transformar a identidade e os 
interesses dos estados”? 


2) Mas, como o fazem? 


> Distinção entre processos comportamentais e processos cognitivos 


Wenat 
A Construção Social da Política de Poder 


4) 


A noção de “self-help” 


“| argue that self-help and power politics do not follow either logically or causally from 
anarchy and that if today we find ourselves in a self-help world, this is due to process, not 
structure (p. 394)” 


Em Português: 

Não há uma “lógica” da anarquia à parte das práticas que criam e instanciam uma 
estrutura de identidades e interesses em detrimento de outras; a estrutura não tem 
existência ou poderes causais à parte do processo. 


Alexander Wenat 


“A autoajuda [self-help] e a política de poder são instituições, |) 
características essenciais da anarquia. A anarquia é o que os estados 
fazem dela” 


Wenat 
A Construção Social da Política de Poder 


4) 


* Como identidades e interesses são transformados em um contexto de 
anarquia? 
i Qualo papel do que Wendt chama o instituto da soberania? 
iii Qual o papel da evolução da cooperação? 


jij. Por que é importante transformar identidades egoístas em identidades 
coletivas? 


A ANARQUIA É O QUE OS ESTADOS FAZEM DELA: A CONSTRUÇÃO SOCIAL DA 
POLÍTICA DE PODER.! 


ALEXANDER WENDT? 


TRADUTOR: RODRIGO DUQUE ESTRADA 
UNIPAMPA 
E-mail: rodpanzeraW gmail.com 


O debate entre realistas e liberais tem reemergido como um eixo de disputa 
em teoria de relações internacionais”. Se, no passado, girava em torno de teorias 
competitivas sobre a natureza humana, o debate está hoje mais preocupado com a 
extensão até a qual a ação estatal é influenciada pela “estrutura” (anarquia e 


distribuição do poder) versus “processo” (interação e aprendizagem) e instituições. A 


1 Este artigo é uma tradução para o português do original: WENDT, Alexander. Anarchy is what states 
make of it: the social construction of power politics. International Organization, vol. 46, n. 2, 1992, p. 
391-425. 

2 Este artigo foi negociado com muitas pessoas. Se meus registros estão corretos (peço desculpas se 
não estiverem), os agradecimentos são devidos particularmente a John Aldrich, Mike Barnett, Lea 
Brilmayer, David Campbell, Jim Caporaso, Simon Dalby, David Dessler, Bud Duvall, Jean Elshtain, Karyn 
Ertel, Lloyd Etheridge, Ernst Hass, Martin Hollis, Naeem Inayatullah, Stewart Johnson, Frank Klink, Steve 
Krasner, Friedrich Kratochwil, David Lumsdaine, M. J. Peterson, Spike Peterson, Thomas Risse-Kappen, 
John Ruggie, Bruce Russet, Jim Scott, Rogers Smith, David Sylvan, Jan Thomson, Mark Warren e Jutta 
Weldes. O artigo também foi beneficiado pelas apresentações e seminários na Universidade 
Americana, Universidade de Chicago, Universidade de Massachusetts (Amherst), Universidade de 
Siracusa, Universidade de Washington (Seattle), Universidade da Califórnia (Los Angeles) e 
Universidade de Yale. 

*Cf. Joseph Grieco, “Anarchy and the Limits of Cooperation: A Realist Critique of the Newest Liberal 
Institutionalism”, International! Organization 42 (Verão 1988), pág. 485-507; Joseph Nye, “Neorealism 
and Neoliberalism”, World Politics 40 (Janeiro 1988), pág. 235-51; Robert Keohane, “Neoliberal 
Institutionalism: A Perspective on World Politics”, em sua coletânea de artigos intitulada International 
Institutions and State Power (Boulder, Colo: Editora Westview, 1989), pág. 1-20; John Mearsheimer, 
“Back to the Future: Instability in Europe After the Cold War”, International Security 13 (Verão 1990), 
pág. 5-56, ao lado das correspondências publicadas subsequentemente, relacionadas aos artigos de 
Mearsheimer; e Emerson Niou e Peter Ordeshook, "Realism Versus Neoliberalism: A Formulation”, 
American Journal of Political Science 35 (Maio 1991), pág. 481-511. 
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ausência de autoridade política centralizada força os estados a desempenharem uma 
política de poder competitiva? Podem os regimes internacionais superar essa lógica, 
e sob quais condições? O que, na anarquia, é dado e imutável, e o que é passível de 


mudança? 


O debate entre “neorrealistas” e “neoliberais” tem sido baseado num 
compromisso compartilhado de “racionalismo” *. Como todas as teorias sociais, a 
teoria de escolha racional nos leva a fazer certas perguntas em detrimento de outras, 
tratando as identidades e os interesses de agentes como algo exogenamente dado e 
focando-se em como seus comportamentos geram resultados. Como tal, o 
racionalismo oferece uma concepção fundamentalmente comportamental sobre 
processos e instituições: estes mudam o comportamento, mas não identidades e 
interesses”, Além dessa forma de enquadrar problemas de pesquisa, os neorrealistas 
e neoliberais compartilham pressupostos geralmente similares acerca dos agentes: os 
estados são os atores dominantes no sistema e definem a segurança em termos de 
“autointeresse”. Os neorrealistas e neoliberais podem discordar sobre a extensão até 
a qual os estados são motivados por ganhos relativos ou absolutos, mas ambos 


tomam o estado autointeressado como um ponto de partida para a teoria. 


Esse ponto de partida faz sentido substancial para os neorrealistas, uma vez 
que acreditam que as anarquias são necessariamente sistemas de “autoajuda”, 
sistemas nos quais a autoridade central e a segurança coletiva estão ausentes. O 
corolário de autoajuda da anarquia desempenha um enorme papel para o 


neorrealismo, gerando a dinâmica inerentemente competitiva do dilema de 


4 Cf. Robert Keohane, "International Institutions: Two Approaches”, International Studies Quartely 32 
(Dezembro 1988), pág. 379-96. 

* Os Modelos comportamentais e racionalistas sobre o homem e as instituições compartilham uma 
herança intelectual comum no materialismo individual de Hobbes, Locke e Bentham. Sobre a relação 
entre esses dois modelos, Cf. Jonathan Turner, 4 Theory of Social Interaction (Stanford, Califórnia: 
Editora da Universidade de Stanford, 1988), pág. 24-31; e George Homans, “Rational Choice Theory 
and Behavioral Psychology”, in Craig Calhoun et al, eds. Structures of Power and Constraint 
(Cambridge: Editora da Universidade de Cambridge, 1991), pág. 77-89. 
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segurança e do problema da ação coletiva. A autoajuda não é vista como uma 
“instituição” e, como tal, ocupa um papel explanatório privilegiado no que diz 
respeito ao processo, fixando os termos para a interação e não sendo afetada pela 
mesma. Uma vez que os estados que falham em se conformar com a lógica da 
autoajuda serão dirigidos para fora do sistema, somente a aprendizagem simples ou 
a adaptação comportamental é possível; a aprendizagem complexa envolvida nas 
redefinições de identidade e interesse, nãoº. As questões sobre a formação de 
identidade e interesse não são, portanto, importantes aos estudantes de relações 
internacionais. Uma problemática racionalista, que reduz o processo às dinâmicas de 


interação comportamental entre atores exogenamente constituídos, define o escopo 


da teoria sistêmica. 


Adotando tal raciocínio, os liberais admitem aos neorrealistas os poderes 
causais da estrutura anárquica, mas ganham o poderoso e retórico argumento de 
que o processo pode gerar comportamento cooperativo, mesmo em um sistema de 
autoajuda exogenamente dado. Alguns liberais podem acreditar que a anarquia 
constitui, de fato, estados com identidades de autointeresse exógenas à prática. Tais 
liberais “fracos” reconhecem os poderes causais da anarquia retórica e 
substantivamente, e aceitam a concepção comportamental limitada do racionalismo 
acerca dos poderes causais das instituições. Eles são realistas antes de liberais 
(podemos chamá-los de “realistas fracos”), uma vez que, somente se as instituições 
internacionais puderem mudar poderes e interesses, é que eles vão além dos “limites” 


do realismo”. 


é Sobre as concepções neorrealistas de aprendizagem, Cf. Philip Tetlock, “Learning in U.S. and Soviet 
Foreign Polocy”, in George Breslauer e Philip Tetlock, eds. Structures of Power and Constraint 
(Boulder, Colo: Editora Westview, 1991), pág. 24-27. Sobre a diferença entre aprendizagem 
comportamental e cognitiva, Cf. ibid. pág. 20-61; Joseph Nye, “Nuclear Learning and U.S.-Soviet 
Security Regimes”, International Organization 41 (Verão 1987), pág. 371-402; e Ernst Haas, When 
Knowledge Is Power (Berkeley: Editora da Universidade da Califórnia, 1990), pág. 17-49. 

7 Cf. Stephen Krasner, "Regimes and the Limits of Realism: Regimes as Autonomous Variables”, in 
Stephen Krasner, ed., International Regimes (Ithaca, Nova York: Editora da Universidade de Cornell, 
1983), pág. 355-68. 
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Contudo, alguns liberais querem mais. Quando Joseph Nye fala de 
“aprendizagem complexa”, ou Robert Jervis de “mudanças do conceito de si próprio 
e de interesse”, ou Robert Keohane de concepções “sociológicas” de interesse, cada 
um está reconhecendo um papel importante para as transformações de identidade e 
de interesses no programa de pesquisa liberal e, por extensão, de uma concepção 
potencialmente mais forte acerca de processos e instituições na política mundialê, Os 
liberais “fortes” deveriam ficar incomodados com o privilégio dicotômico da estrutura 
sobre o processo, uma vez que as transformações de identidade e interesses pelo 
processo são transformações de estrutura. O racionalismo tem pouco para oferecer 
tal argumento”, que é em parte o porquê, em um importante artigo, que Friedrich 
Kratochwil e John Ruggie argumentaram que a ontologia individualista do 
racionalismo contradizia a epistemologia intersubjetivista necessária para que a 
teoria de regimes realizasse plenamente sua promessa!º. Os regimes não podem 
mudar identidades e interesses se os últimos são tidos como algo dado. Devido a 
esse legado racionalista, a despeito de estudos crescentes e ricos sobre a 
aprendizagem complexa em política externa, os neoliberais carecem de uma teoria 
sistemática de como tais mudanças ocorrem e, portanto, privilegiam discernimentos 
realistas acerca da estrutura, enquanto avançam seus próprios discernimentos com 


relação ao processo. 


8 Cf. Nye, “Nuclear Learning and U.S.-Soviet Security Regimes”; Robert Jervis, “Realism, Game Theory, 
and Cooperation”, World Politics 40 (Abril 1988), pág. 340-44; e Robert Keohane, “International 
Liberalism Reconsidered”, in John Dunn, ed. The Economic Limits to Modem Politics (Cambridge: 
Editora da Universidade de Cambridge, 1990), pág. 183. 

? Os Racionalistas têm dado alguma atenção ao problema da formação de preferência, apesar de que, 
ao fazê-lo, foram além do que entendo como sendo os parâmetros característicos do racionalismo. Cf, 
por exemplo, John Elster, “Sour Grapes: Utilitarianism and the Genesis of Wants”, in Amartya Sen e 
Bernard Williams, eds. Utilitarianism and' Beyond (Cambridge: Editora da Universidade de Cambridge, 
1982), pág. 219-38; e Michael Cohen e Robert Axelrod, “Coping with Complexity: The Adaptive Value 
of Changing Utility”, American Economic Review 74 (Março 1984), pág. 30-42. 

10 Friedrich Kratochwil e John Ruggie, “International Organization: A State of the Art on an Art of the 
State”, International Organization 40 (Outono 1986), pág. 753-75. 
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A ironia é a de que as teorias sociais que buscam explicar identidades e 


"ll. 


interesses existem de fato. Keohane as chamou de “reflexivistas””: porque quero 


enfatizar o foco dessas teorias na construção social da subjetividade e minimizar seus 
problemas de imagem, seguindo Nocholas Onuf, chamá-las-ei de “construtivistas"!2 
Apesar de haver diferenças importantes, cognitivistas, pós-estruturalistas, feministas 
do tipo standpoint e pós-modernas, teóricos de regras e estruturacionistas 
compartilham uma preocupação com a questão “sociológica” básica ignorada pelos 
racionalistas — a questão da formação de identidade e interesses. A contribuição 
potencial do construtivismo a um liberalismo forte tem sido turvada, entretanto, por 
razões de recentes debates epistemológicos entre modernistas e pós-modernistas, 
nos quais as disciplinas de ciência divergem por não definirem um programa de 
pesquisa convencional, e esta divergência celebra a sua própria libertação da 
ciência B. Questões reais animam esse debate que também faz dividir os 
construtivistas. Com respeito à substância das relações internacionais, no entanto, os 
construtivistas modernos e pós-modernos estão interessados em saber como as 
práticas constituem sujeitos, o que não é algo distante do interesse liberal em saber 
como as instituições transformam interesses. Eles compartilham uma concepção 
cognitiva e intersubjetiva do processo, no qual as identidades e os interesses são 
endógenos à interação, em vez daquela concepção racionalista-comportamental, na 


qual são exógenos. 


Meu objetivo neste artigo é o de construir uma ponte entre essas duas 


tradições (e, por extensão, entre os debates realistas-liberais e racionalistas- 


H Keohane, “International Institutions”. 

12 Cf. Nicholas Onuf, World of Our Making (Columbia: Editora da Universidade da Carolina do Sul, 
1989). 

13 Sobre o tema “Ciência”, Cf. Keohane, “International Institutions”; e Robert Keohane, “International 
Relations Theory: Contributions of a Feminist Standpoint”, Millennium 18 (Verão 1989), pág. 245-53. 
Sobre a “divergência”, Cf. R. B. J. Walker, "History and Structure in the Theory of International 
Relations”, Millennium 18 (Verão 1989), pág. 163-83; e Richard Ashley e R. B. J. Walker, “Reading 
Dissidence/Writing the Discipline: Crisis and the Question of Sovereignty in International Studies”, 
International Studies Quaterly 34 (Setembro 1990), pág. 367-416. Para uma avaliação crítica desses 
debates, Cf. Yosef Lapid, “The Third Debate: On the Prospects of International Theory in a Post- 
Positivist Era”, International Studies Quaterly 33 (Setembro 1989), pág. 235-54. 
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reflexivistas) desenvolvendo um argumento construtivista, extraído da sociologia do 
interacionismo simbólico e estruturacionista, em nome da afirmação liberal de que as 
instituições internacionais podem transformar as identidades e os interesses dos 
estados!”, Em contraste à teorização “econômica” que domina nas principais 
correntes acadêmicas de relações internacionais, esta envolve uma forma de teoria 
sistêmica “sociológica social psicológica”, na qual as identidades e os interesses são 
as variáveis dependentes!. Não me interessa se um “liberalismo comunitário” é ainda 
liberal ou não. O que me interessa é que o construtivismo pode contribuir 
significativamente ao forte interesse liberal acerca da formação de identidades e 
interesses e, portanto, quiçá enriquecer-se com discernimentos liberais sobre 


aprendizagem e cognição, que têm sido negligenciados. 


Minha estratégia para construir essa ponte será a de argumentar contra a 
afirmação neorrealista de que a autoajuda é dada pela estrutura anárquica 
exogenamente ao processo. Os construtivistas não fizeram um bom trabalho de levar 
a sério os poderes causais da anarquia. Isto é lamentável, uma vez que, na visão 
realista, a anarquia justifica o desinteresse na transformação institucional de 
identidades e interesses e, portanto, constrói teorias sistêmicas em termos 
unicamente racionalistas; seus poderes causais putativos devem ser desafiados para 
que os processos e as instituições não sejam subordinados à estrutura. Argumento 
que a autoajuda e a política de poder não seguem lógica ou causalmente da 


anarquia, e que se hoje nos encontramos em um mundo de autoajuda, isto se deve 


14 O fato de que extraio meu argumento a partir dessas abordagens me alinha com os construtivistas 
modernos, mesmo também extraindo livremente a partir do trabalho substantivo dos pós- 
modernistas, especialmente Richard Ashley e Rob Walker. Para uma defesa dessa prática e para uma 
discussão de sua base epistemológica, Cf. Alexander Wendt, “The Agent-Structure Problem in 
International Relations Theory”, International Organization 41 (Verão 1987), pág. 335-70; e lan Shapiro 
e Alexander Wendt, “The Difference That Realism Makes: Social Science and the Politics of Consent”, 
[no prelo] in Poíítics and Society. Entre os construtivistas modernos, meu argumento é particularmente 
devido ao trabalho publicado de Emanuel Adler, Friedrich Kratochwil, e Johen Ruggie, assim como a 
um artigo não publicado por Naeem Inayatullah e David Levine, intitulado “Politics and Economics in 
Contemporary International Relations Theory”, Universidade da Siracusa, Siracusa, Nova York, 1990. 

!5 Cf. Viktor Gecas, “Rekindling the Sociological Imagination in Social Psychology”, Journal for the 
Theory of Social Behaviour 19 (Março 1989), pág. 97-115. 
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ao processo, não à estrutura. Não há uma “lógica” da anarquia à parte das práticas 


que criam e instanciam uma estrutura de identidades e interesses em detrimento de 
outras; a estrutura não tem existência ou poderes causais à parte do processo. A 
autoajuda e a política de poder são instituições, não características essenciais da 


anarquia. 4 anarquia é o que os estados fazem dela. 


Nas seções subsequentes deste artigo, examino criticamente as afirmações e 
pressupostos do neorrealismo, desenvolvo um argumento positivo sobre como a 
autoajuda e as políticas de poder são socialmente construídas sob a anarquia e, por 
fim, exploro três maneiras pelas quais as identidades e os interesses são 
transformados sob a anarquia: pela instituição da soberania, por uma evolução da 
cooperação e por esforços intencionais de transformar identidades egoístas em 


identidades coletivas. 
ANARQUIA E POLÍTICA DE PODER 


Realistas clássicos, como Thomas Hobbes, Reinhold Niebuhr e Hans 
Morgenthau, atribuíram o egoísmo e a política de poder primariamente à natureza 
humana, enquanto que realistas estruturais ou neorrealistas enfatizam a anarquia. A 
diferença decorre em parte de diferentes interpretações dos poderes causais da 
anarquia. O trabalho de Kenneth Waltz é importante para ambos. Em Man, the State 
and War, ele define a anarquia como uma condição de possibilidade “permissiva” 
para a causa da guerra, argumentando que “guerras ocorrem porque não há nada 


"16 É a natureza humana ou a política doméstica de estados 


para preveni-las 
predadores, no entanto, que fornece o ímpeto inicial —- ou causa “eficiente” — do 
conflito que força outros estados a responderem de maneira semelhante!”. Waltz não 
é inteiramente consistente sobre isso, uma vez que ele desliza sem justificativa, da 


afirmação causal permissiva de que a guerra na anarquia é sempre possível, para a 


16 Kenneth Waltz, Man, the State and War (Nova York: Editora da Universidade de Columbia), pág. 232. 
1 Ibid., pág. 169-70. 
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afirmação causal ativa de que a “guerra pode ocorrer em qualquer momento” 18. Mas 
apesar do apelo conclusivo de Waltz pela teoria de terceira imagem, as causas 
eficientes que iniciam sistemas anárquicos provêm da primeira e da segunda 
imagem. Isso se reverte em Theory of international polítics, de Waltz, na qual as 
teorias de primeira e segunda imagem são desprezadas como sendo “reducionistas”, 
e a lógica da anarquia parece por si própria constituir a autoajuda e a política de 


poder como características necessárias da política mundial ?º, 


Isso é lamentável, uma vez que, seja o que for o que se pense sobre as teorias 
de primeira e segunda imagem, estas têm a virtude de implicar que as práticas 
determinam o caráter da anarquia. Na visão permissiva, somente se fatores humanos 
ou domésticos fizerem A atacar B, B terá que se defender. As anarquias podem 
conter dinâmicas que levam à política de poder competitiva, mas pode também ser 
que não, e podemos argumentar sobre quando estruturas particulares de identidades 


e interesses emergirão. 


No neorrealismo, entretanto, o papel da prática de moldar o caráter da 
anarquia é substancialmente reduzido, e logo há menos sobre o que argumentar: a 
autoajuda e a política de poder competitiva são simplesmente exogenamente dadas 


pela estrutura do sistema de estados. 


Não irei aqui contestar a descrição neorrealista do sistema de estados 
contemporâneo como sendo um mundo de autoajuda competitivo??. Somente irei 
debater sua explanação. Desenvolvo meu argumento em três estágios. Primeiro, 
desembaraço os conceitos de autoajuda e de anarquia mostrando que concepções 


autointeressadas de segurança não são uma propriedade constitutiva da anarquia. 


18 Ibid., p. 232. Esse ponto é feito por Hidemi Suganami em “Bringing Order to the Causes of War 
Debates”, Millennium 19 (Primavera 1990), pág.34, fn. 11. 

19 Kenneth Waltz, Theory of International Politics (Boston: Editora Addison-Wesley, 1979). 

20 A descrição neorrealista não é desproblematizada. Para uma poderosa crítica, Cf. David Lumsdaine, 
Ideals and Interests: The Foreign Aid Regime, 1949-1989 (Princeton, Nova Jersey: Editora da 


Universidade de Princeton, no prelo). 
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Segundo, mostro como a autoajuda e a política de poder competitiva podem 
ser produzidas causalmente por processos de interação entre estados, nos quais a 
anarquia tem papel unicamente permissivo. Em ambos desses estágios do meu 
argumento, eu conscientemente ponho de lado as determinantes de primeira e de 
segunda imagem da identidade do estado, não porque elas não sejam importantes 
(elas são, de fato), mas porque, como o objetivo de Waltz, o meu é o de esclarecer a 
“lógica” da anarquia. Terceiro, reintroduzo as determinantes de primeira e de 
segunda imagem para avaliar seus efeitos sobre a formação de identidade em tipos 


diferentes de anarquias. 
ANARQUIA, AUTOAJUDA E CONHECIMENTO INTERSUBJETIVO 


Waltz define a estrutura política em três dimensões: princípios ordenadores 
(neste caso, a anarquia), princípios de diferenciação (que aqui deixamos de lado) e a 
distribuição de capacidades 2. Por si mesma, esta definição prediz pouco sobre o 
comportamento de um estado. Ela não prediz se dois estados serão amigos ou 
inimigos, se reconhecerão as suas soberanias reciprocamente, se terão laços 
dinásticos, se serão potências revisionistas ou de status quo e assim por diante. Estes 
fatores, que são fundamentalmente intersubjetivos, afetam os interesses de 
segurança dos estados e, portanto, o caráter de sua interação sob a anarquia. Em 
uma importante revisão da teoria de Waltz, Stephen Walt implica no mesmo sentido 
quando argumenta que é a “balança de ameaças”, em vez da balança de poder, que 
determina a ação de um estado, sendo as ameaças socialmente construídas??. De 
uma forma mais geral, sem pressupostos acerca da estrutura de identidades e 
interesses no sistema, a definição de Waltz da estrutura não pode predizer o 
conteúdo ou as dinâmicas da anarquia. A autoajuda é uma estrutura intersubjetiva e, 


como tal, faz o trabalho explanatório decisivo na teoria. Nesta seção, desenvolvo o 


2 Waltz, Theory of International Politics, pág. 79-101. 
22 Stephen Walt, The Origins of Alliances (Ithaca, Nova York: Editora da Universidade de Cornell, 1987). 
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conceito de uma “estrutura de identidade e interesse” e mostro que nenhuma 


estrutura específica obedece logicamente à anarquia. 


Um princípio fundamental da teoria social construtivista é o de que as pessoas 
agem relativamente aos objetos, incluindo outros atores, com base no significado 
que os objetos têm para elas ?. Os estados agem de forma diferente em relação aos 
inimigos do que aos amigos porque os inimigos são ameaçadores e os amigos não. A 
anarquia e a distribuição do poder são insuficientes para nos dizer qual é qual. O 
poder militar dos Estados Unidos tem um significado diferente para o Canadá e para 
Cuba, a despeito de suas posições “estruturais” semelhantes, assim como os mísseis 
britânicos têm um significado diferente para os Estados Unidos do que os mísseis 
Soviéticos. A distribuição do poder pode sempre afetar os cálculos dos estados, mas 
como isso ocorre depende da compreensão intersubjetiva e das expectativas, da 
“distribuição do conhecimento”, que constituem as concepções acerca de si próprio e 
de outros ?*. Se a sociedade “esquecer” o que é uma universidade, os poderes e as 


práticas do professor e do estudante cessarão de existir, se os Estados Unidos e a 


23 Cf. por exemplo, Herbert Blumer, "The Methodological Position of Symbolic Interactionism”, em seu 
Symbolic Interactionism: Perspective and Method (Englewood Cliffs, Nova Jersey: Editora Prentice-Hall, 
1969), pág. 2. Ao longo deste artigo, assumo que uma analogia teórica produtiva pode ser feita entre 
indivíduos e estados. Existem ao menos duas justificativas para esse antropomorfismo. Retoricamente, 
a analogia é uma prática aceita no discurso mainstream em relações internacionais, e uma vez que 
este artigo é uma crítica imanente, ao invés de externa, deve seguir tal prática. Substancialmente, os 
estados são coletividades de indivíduos que, por meio de suas práticas, constituem uns aos outros 
como “pessoas” que têm interesses, medos, e assim por diante. Uma teoria completa da formação de 
identidade e interesse do estado deve, não obstante, extrair discernimentos da psicologia social de 
grupos e da teoria organizacional e, por esta razão, meu antropomorfismo é meramente sugestivo. 

2 A frase "distribuição do conhecimento” é de Barry Barnes, como discutido em seu trabalho The 
Nature of Power (Cambridge: Editora Polity Press, 1988); Cf. também Peter Berger e Thomas 
Luckmann, 7he Social Construction of RealitNova York: Editora Anchor Books, 1966). A preocupação 
recente de estudiosos de relações internacionais sobre as “comunidades epistêmicas” com os 
entendimentos de causa e efeito do mundo sustentado pelos cientistas, experts e formuladores de 
política é um aspecto importante do papel do conhecimento na política mundial; Cf. Peter Haas, "Do 
Regimes Matter? Epistemic Communities and Mediterranean Pollution Control”, International 
Organization 43 (Verão 1989), pág. 377-404; e Ernst Haas, When Knowledge Is Power. Minha 
abordagem construtivista agregaria meramente a isso uma ênfase igual sobre como o conhecimento 


também constitui as estruturas e sujeitos da vida social. 
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União Soviética decidem que não mais serão inimigos, “a Guerra Fria acaba”. É o 


significado coletivo que constitui as estruturas que organizam nossas ações. 


Os atores adquirem identidades — entendimentos e expectativas relativamente 
estáveis da função específica sobre si próprio — ao participarem em tais significados 
coletivos 2. As identidades são inerentemente relacionais: “A identidade, com seus 
vínculos apropriados da realidade psicológica, é sempre uma identidade dentro de 
um mundo específico e socialmente construído”, argumenta Peter Berger?. Cada 
pessoa tem várias identidades ligadas aos papéis institucionais, como, por exemplo, 
irmão, filho, professor e cidadão. De igual modo, um estado pode ter múltiplas 
identidades, como, por exemplo, de “soberano”, "líder do mundo livre”, “potência 
imperial” e assim por diante”. O compromisso a (e a saliência de) identidades 
específicas varia, mas cada identidade é uma definição inerentemente social do ator 
fundamentado nas teorias que atores coletivamente possuem de si próprios e de 


outros, e que constitui a estrutura do mundo social. 


25 Para uma excelente declaração de como os significados coletivos constituem identidades, Cf. Peter 
Berger, “Identity as a Problem in the Sociology of Knowledge”, European Journal of Sociology, vol. 7, n. 
1, 1996, pág. 32-40. Cf. também David Morgan e Michael Schwalbe, “Mind and Self in Society: Linking 
Social Structure and Social Cognition”, Social Psychology Quaterly 53 (Junho 1990), pág. 148-64. Em 
minha discussão, extraio referência dos seguintes textos interacionistas: George Herbert Mead, Mind, 
Self and Society (Chicago: Editora da Universidade de Chicago, 1934); Berger and Luckmann, The 
Social Construction of Reality, Sheldon Stryker, Symbolic Interactionism: A Social Structural Version 
(Menlo Park, Califórnia Editora: Benjamin/Cummings, 1980); R.S. Perinbanayagam, Signifying Acts: 
Structure and Meaning in Everyday Life (Carbondale: Editora da Universidade do Sul de Illinois, 1985); 
John Hewitt, Self and Society: A Symbolic Interactionist Social Psychology (Boston: Editora Allyn & 
Bacon, 1988); e Turner, 4 Theory of Social Interaction. Apesar de algumas diferenças, muitas das 
mesmas questões são levantadas por estruturacionistas como Bhaskar e Giddens. Ver Roy Bhaskar, The 
Possibility of Naturalism (Atlantic Highlands, Nova Jersey: Editora Humanities Press, 1979); e Anthony 
Giddens, Central Problems in Social Theory (Berkeley: Editora da Universidade da Califórnia, 1979). 
26 Berger, "Identity as a Problem in the Sociology of Knowledge”, pág. 111. 
27 Apesar de não serem normalmente referidos em tais termos, os estudos de Política Externa sobre as 
concepções das funções nacionais poderiam ser adaptados a tal linguagem de identidade. Cf. Kal 
Holsti, “National Role Conceptions in the Study of Foreign Policy”, International Studies Quaterly 14 
(Setembro 1970), pág. 233-309; e Stephen Walker, ed. Role Theory and Foreign Policy Analysis 
(Durham, Carolina do Norte: Editora da Universidade de Dukes, 1987). Para um importante esforço do 
que sugeri acima, Cf. Stephen Walker, “Symbolic Interactionism and International Politics: Role 
Theory's Contribution to International Organization"m in C. Shih e Martha Cottam, eds., Contending 
Dramas: A Cognitive Approach to Post-War International Organizational Processes (Nova York: Editora 
Praeger, no prelo). 
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As identidades são as bases dos interesses. Os atores não têm um “portfólio” 
de interesses que carregam independentemente do contexto social; contrariamente, 
eles definem seus interesses no processo de definição das situações?. Como Nelson 
Foote colocou: “A motivação [...] refere-se ao grau no qual um ser humano, como 
participante do processo contínuo em que ele necessariamente se encontra, define 
uma situação problemática como um chamado para o desempenho de um ato 
específico, com consumações e consequências mais ou menos antecipadas, e assim 
seu organismo libera a energia apropriada para executá-lo” ?º. As vezes, as situações 
não encontram precedentes em nossa experiência e, nesses casos, temos que 
construir seus significados e, portanto, nossos interesses, por analogia ou invenção. 
Frequentemente, elas têm qualidades de rotina, nas quais atribuímos significados 
com base em funções institucionalmente definidas. Quando dizemos que professores 
têm “interesse” em ensinar, pesquisar ou sair em licença, estamos dizendo que, para 
funcionarem na função da identidade do “professor”, eles têm que definir certas 
situações como um chamado para determinadas ações. Isto não quer dizer que eles 
necessariamente assim o farão (expectativa e competência não equivalem ao 
desempenho), mas, se não o fizerem, não obterão o título de professor. A ausência 
ou a falha de funções faz a definição das situações e dos interesses mais difíceis e 
pode resultar numa confusão de identidades. Isto parece estar acontecendo hoje nos 
Estados Unidos e na extinta União Soviética: sem as atribuições mútuas da Guerra 
Fria de ameaça e hostilidade para definir suas identidades, aqueles estados parecem 


incertos do que devem ser seus “interesses”. 


2 Sobre a concepção do “portfólio” de interesses, Cf. Barry Hindess, Political Choice and Social 
Structure (Aldershot, Reino Unido: Editora Edward Elgar, 1989), pág.. 2-3. A “definição da situação” é 
um conceito central na teoria interacionista. 

2º Nelson Foote, "Identification as the Basis for a Theory of Motivation”, American Sociological Review 
16 (Fervereiro 1951), pág. 15. Tais concepções sociológicas de interesse têm sido criticadas, com 
alguma justiça, por serem “sobressocializadas”. Cf. Dennis Wrong, “The Oversocialized Conception of 
Man in Modern Sociology”, American Sociological Review 26 (Abril 1961), pág. 183-93. Para corretivos 
úteis, que se focam na ativação das necessidades humanas pré-sociais, mas não determinantes, dentro 
de contextos sociais, Cf. Turner, 4 Theory of Social Interaction, pág. 23-69; e Viktor Gecas, "The Self- 
Concept as a Basis for a Theory of Motivation”, in Judith Howard e Peter Callero, eds., The Self-Society 
Dynamic (Cambridge: Editora da Universidade de Cambridge, 1991), pág. 171-87. 
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Uma instituição é um conjunto ou uma “estrutura” relativamente estável de 
identidades e interesses. Tais estruturas são frequentemente codificadas em regras 
formais e em normas, mas estas têm força motivacional somente em virtude da 
socialização dos atores e de sua participação no conhecimento coletivo. As 
instituições são entidades fundamentalmente cognitivas que não existem à parte das 
ideias dos atores sobre como o mundo funciona. Isto não significa que as instituições 
não são reais ou objetivas, que não passam de crenças. Enquanto conhecimento 
coletivo, as instituições são experimentadas como tendo uma existência “sobre e 
acima dos indivíduos que as incorporam no dado momento” *º. Neste sentido, as 
instituições vêm a confrontar os indivíduos como fatores sociais mais ou menos 
coercivos, mas ainda é uma função do que os atores “sabem” coletivamente. As 
identidades e tais cognições coletivas não existem à parte umas das outras; elas são 
“mutuamente constitutivas” *!. Nesta visão, a institucionalização é um processo de 
internalização de novas identidades e novos interesses, não algo acontecendo fora 
destes e afetando somente o comportamento; a socialização é um processo 
cognitivo, não somente comportamental. Concebido desta forma, as instituições 
podem ser cooperativas ou conflituosas, um ponto às vezes perdido nos estudos 
sobre regimes internacionais, que tendem a equiparar as instituições à cooperação. 
Há importantes diferenças entre instituições cooperativas e conflituosas, mas todas 
as relações relativamente estáveis de si próprio/outro — mesmo aquelas de “inimigos” 


— são definidas intersubjetivamente. 


30 No vocabulário neodurkheimiano, as instituições são “representações sociais”. Cf. Serge Moscovici, 
“The Phenomenon of Social Representations”, in Rob Farr e Serge Moscovici, eds. Social 
Representations (Cambridge: Editora da Universidade de Cambridge, 1984), pág. 3-69. Cf. também 
Barnes, The Nature of Power. Note que isso é um cognitivismo consideravelmente mais socializado do 
que aquele encontrado em muitos dos recentes estudos sobre a função das “ideias” na política 
mundial, que tende a tratar as ideias como commodities que são sustentados por indivíduos e que 
intervêm entre a distribuição do poder e os resultados. Para uma forma de cognitivismo mais próximo 
ao meu próprio, Cf. Emanuel Adler, “Cognitive Evolution: A Dynamic Approach for the Study of 
International Relations and Their Progress”, in Emanuel Adler e Beverly Crawford, Eds. Progess in 
Postwar International Relations (Nova York: Editora da Universidade de Columbia, 1991), pág.43-88. 

1 Cf. Giddens, Central Problems in Social Theory, e Alexander Wendt e Raymon Duvall, “Institutions 
and International Order”, in Ersnt-Otto Czempiel e James Rosenau, eds. Global Changes and 
Theoretical Challenges (Lexington, Massachussetts: Editora Lexington Books, 1989), pág. 51-74. 
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A autoajuda é uma instituição, uma entre as várias estruturas de identidade e 
interesse que podem existir sob a anarquia. Os processos de formação de identidade 
sob a anarquia preocupam-se principalmente com a preservação da “segurança” de si 
próprio. Os conceitos de segurança diferem, portanto, na extensão para a qual (e a 
forma na qual) o “eu” é identificado cognitivamente com o outro *2, e, quero sugerir, 
é sobre essa variação cognitiva que o significado da anarquia e da distribuição do 
poder depende. Permitam-me que eu ilustre isso com um padrão contínuo de 


sistemas de segurança *. 


Por um lado, há o sistema de segurança “competitivo”, no qual os estados 
identificam-se negativamente com a segurança do outro, de modo que um ganho do 
“eu” é visto como uma “perda” do outro. A identificação negativa sob a anarquia 
constitui sistemas de política de poder “realista”: atores avessos ao risco que inferem 
intenções das capacidades e se preocupam com ganhos e perdas relativos. No limite 
— na guerra hobbesiana de todos contra todos — a ação coletiva é quase impossível 
em tal sistema, pois cada ator deve constantemente temer ser apunhalado pelas 


costa. 


No meio, há o sistema de segurança “individualista”, no qual os estados são 


indiferentes no que diz respeito à relação entre a própria segurança e a dos outros. 


32 Os proponentes da teoria da escolha talvez coloquem isso em termos de “utilidades 
interdependentes”. Para uma útil visão geral de discursos relevantes da teoria da escolha, a maior 
parte da qual tem se focado no caso específico do altruísmo, Cf. Harold Hochman e Shmuel Nitzan, 
“Concepts of Extended Preference”, Journal of Economic Behavior and Organization 6 (Julho 1985), 
pág. 161-76. A literatura sobre a teoria da escolha não vincula, normalmente, o comportamento a 
questões de identidade. Para uma exceção, Cf. Amartya Sem, "Goals, Commitment, and Identity”, 
Journal of Law, Economics, and Organization 1 (Outono 1985), pág. 341-55; e Robert Higgs, “Identity 
and Cooperation: A Comment on Sen's Alternative Program”, Joumal of Law Economic and 
Organization 3 (Primavera 1987), pág.140-42. 

3 Os sistemas de segurança podem também variar até um ponto em que haja uma diferenciação 
funcional ou uma relação hierárquica entre o patrão e o cliente, com o patrão desempenhando um 
papel hegemônico dentro de sua esfera de influência ao definir os interesses de segurança de seus 
clientes. Eu não examino essa dimensão aqui; para uma discussão preliminar, Cf. Alexander Wendt, 
“The States System and Global Militarization”, Tese de Doutorado, Universidade de Minnesota, 
Minneapolis, 1989; e Alexander Wendt e Michael Barnett, “The International System and Third World 


Militarization”, manuscrito não publicado, 1991. 
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Isto constitui o sistema de segurança “neoliberal”: os estados ainda prezam a si 
próprios em relação à sua segurança, mas estão primariamente preocupados com 
ganhos absolutos do que relativos. A posição de um estado na distribuição de poder 


é menos importante e a ação coletiva é mais possível (apesar de ainda estar sujeito 


ao parasitismo, porque os estados continuam a ser “egoístas”. 


Os sistemas competitivos e individualistas são ambos formas de “autoajuda” 
da anarquia, no sentido de que os estados não identificam positivamente a 
segurança de si próprios com a dos outros, mas, pelo contrário, tratam a segurança 
como uma responsabilidade individual de cada um. Dada a carência de uma 
identificação cognitiva positiva como base para construir regimes de segurança, a 
política de poder em tais sistemas consistirá necessariamente em esforços para 


manipular os outros a fim de satisfazer interesses próprios. 


Isso contrasta com o sistema de segurança “cooperativo”, no qual os estados 
identificam positivamente uns com os outros para que a segurança de cada um seja 
percebida como responsabilidade de todos. Isto não é “autoajuda” em nenhum 
sentido interessante, uma vez que o “eu”, nos termos em que os interesses são 
definidos, é a comunidade; os interesses nacionais são interesses internacionais *2. Na 
prática, é claro, o ponto até o qual os estados se identificam com a comunidade varia, 
desde a forma limitada encontrada em “concertos” até a forma mais madura vista em 
arranjos de “segurança coletiva” >. Dependendo de quão bem desenvolvido seja o 


“eu” coletivo, produzir-se-ão práticas de segurança que são, em graus variáveis, 


* Isso equivale a uma "“internacionalização do estado”. Para uma discussão sobre esse tema, Cf. 
Raymond Duvall e Alexander Wendt, "The International Capital Regime and the Internationalization of 
the State”, manuscrito não publicado, 1987. Cf. também R.B.J. Walker, “Sovereignty, Identity, 
Community: Reflections on the Horizons of Contemporary Political Practice”, in R.B.J. Walker e Saul 
Mendlovitz, eds., Contending Sovereignties (Boulder, Colorado: Editora Lynne Rienner, 1990), pág. 159- 
85. 

35 Sobre o espectro dos arranjos de segurança cooperativos, Cf. Charles Kupchan e Clifford kupchan, 
“Concerts, Collective Security and the Future of Europe”, International Security 16 (Verão 1991), 
pág.114-61; e Richard Smoke, “A Theory of Mutual Security”, in Richard Smoke e Andrei Kortunov, eds., 
Mutual Security (Nova York: Editora St. Martin, 1991), pág. 59-111. Estas podem ser utilmente postas 
junto a Christopher Jencks, “Varieties of Altruism”, in Jane Mansbridge, ed. Beyond Self-Interest 
(Chicago: Editora da Universidade de Chicago, 1990), pág. 53-67. 
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altruísticas ou pró-sociais. Isto faz a ação coletiva menos dependente da presença de 
ameaças ativas e menos inclinada ao parasitismo *º. Ainda mais, reestrutura esforços 
para avançar os objetivos de alguém, ou sua “política de poder”, em termos de 


normas compartilhadas, em vez de poder relativo?”. 


Nessa visão, a tendência nos estudos de relações internacionais em ver o 
poder e as instituições como duas explanações opostas de política externa é, 
portanto, ilusória, uma vez que a anarquia e a distribuição de poder só têm 
significado para a ação estatal em virtude dos entendimentos e expectativas que 
constituem identidades e interesses institucionais. A autoajuda é uma dessas 
instituições, constituindo um tipo de anarquia, mas não a única. A definição em três 
partes de Waltz sobre a estrutura, portanto, parece pouco especificada. De modo a ir 
da estrutura para a ação, temos que agregar uma quarta explicação: a estrutura de 


identidades e interesses intersubjetivamente constituída no sistema. 


Isso tem uma importante implicação para a forma como concebemos os 


estados no estado de natureza antes de seus primeiros encontros uns com os outros. 


Já que os estados não têm concepções de si próprios e de outrem e, logo, de 
interesses de segurança à parte — ou antes — da interação, pressupomos demais sobre 


o estado de natureza se concordarmos com Waltz que, devido à anarquia, “os 


3 Sobre a função da identidade coletiva de reduzir problemas de ação coletiva, Cf. Bruce Fireman e 
William Gamsom, “Utilitarian Logic in the Resource Mobilization Perspective”, in Mayer Zald e John 
McCarthy, Eds., The Dynamics of Social Movements (Cambridge, Massachussetts: Editora Winthrop, 
1979), pág. 8-44; Robyn Dawes et al., “Cooperation for the Benefit of Us — Not Me, or My Conscience”, 
in Mansbridge, Beyond SelfiInterest, pág. 97-110. E Craig Calhoun, The Problem of Identity in 
Collective Action”, in Joan Huber, ed. Macro-Micro Linkages in Sociology (Beverly Hills, Califórnia: 
Editora Sage, 1991), pág. 51-75. 

3” Cf. Thomas Risse-Kappen, “Are Democratic Alliances Special?”, manuscrito não publicado, 
Universidade de Yale, New Haven, Connecticut. 1991. Essa linha de argumento pode ser utilmente 
expandida em termos feministas. Para uma visão geral útil da natureza relacional das concepções 
feministas do “eu”, Cf. Paula England e Barbara Stanek Kilbourne, “Feminist Critique of the Separative 
Model of Self. Implications for Rational Choice Theory”, Rationality and Society 2 (April 1990), pág. 
156-71. Sobre as concepções feministas do poder, Cf. Ann Tickner, “Hans Morgenthau's Principles of 
Political Realism: A Feminist Reformulation”, Millennium 17 (Inverno 1988), pág. 429-40; e Thomas 
Wartenberg, “The Concept of Power in Feminist Theory”, Praxis International 8 (Outubro 1988), 
pág.301-16. 
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sistemas políticos internacionais, assim como os mercados econômicos, são formados 


38m 


pela coação de unidades que prezam por si próprias º*”. Também pressupomos 


demais se argumentarmos que, devido à anarquia, os estados no estado de natureza 
defrontam necessariamente uma “caça ao cervo” ou o “dilema da segurança” *º. Estas 
afirmações pressupõem uma história de interação na qual os atores adquiriram 
identidades e interesses “egoístas”; anteriormente à interação (e ainda abstraindo os 
fatores de primeira e segunda imagem), eles não tinham experiência alguma para 
basear tais definições de si próprio e de outro. A fim de afirmar o contrário, é 
necessário atribuir aos estados no estado de natureza qualidades que só possuem 
em sociedade *º. A autoajuda é uma instituição, não uma característica constitutiva 


da anarquia. 


O que, então, é uma característica constitutiva do estado de natureza antes da 
interação? Duas coisas restam se despirmos essas propriedades do “eu” que 
pressupõem a interação com outros. A primeira é o substrato material da agência, 
incluindo suas capacidades intrínsecas. Para seres humanos, representa o corpo; para 
estados, representa um aparato organizacional de governança. Com efeito, estou 
sugerindo, por propósitos retóricos, que o material cru do qual os membros do 


sistema de estados são constituídos, é criado pela sociedade doméstica antes dos 


38 Waltz, Theory of International Politics, pág. 91. 

39 Cf. Waltz, Man, the State, and War; e Robert Jervis, “Cooperation Under the Security Dilemma”, 
World Politics 30 (Janeiro 1978), pág. 167-214. /Nota do Tradutor] O termo “caça ao cervo” (stag Hunt) 
designa um conceito específico da Teoria dos Jogos, assim como o “dilema da segurança”. 

4º Meu argumento faz aqui paralelos com a crítica de Rousseau a Hobbes. Para uma excelente crítica 
das apropriações realistas de Rosseau, Cf. Michael Williams, “Rosseau, Realism, and Realpolitik”, 
Millennium 18 (Verão 1989), pág. 188-204. Williams argumenta que, longe de ser um ponto de partida 
fundamental no estado de natureza, para Rousseau, a caça ao cervo representava a fase da queda do 
homem. Na página 190, Williams cita a descrição de Rousseau do homem antes de deixar o estado 
natureza: “O homem só conhece a si próprio; ele não vê seu próprio bem-estar identificado ou 
contrariado com o de qualquer outra pessoa; ele nem odeia nem ama nada; mas limitado a nada mais 
do que instintos físicos, ele não é ninguém, ele é um animal". Para outra crítica de Hobbes sobre o 
estado de natureza, que traça um paralelo com minha leitura construtivista da anarquia, Cf. Charles 
Landesman, "Reflections on Hobbes: Anarchy and Human Nature”, in Peter Caws, ed., The Causes of 
Quarrel (Boston: Editora Beacon, 1989), pág. 139-48. 
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estados entrarem no processo constitutivo da sociedade internacional?! 


, apesar deste 
processo não implicar nem em estabilidade de território nem em soberania, que são 
negociadas internacionalmente em termos de individualidade (o que será discutido 
mais à frente). A segunda é um desejo de preservar esse substrato material, de 
sobreviver. Isto não implica, entretanto, um “autoprezamento”, uma vez que os atores 
não possuem um “eu” anterior à interação com o outro; como eles veem o sentido e 


os requisitos a essa sobrevivência depende, portanto, dos processos através dos 


quais as concepções do “eu” evoluem. 


Isso tudo pode parecer muito misterioso, mas trata-se de uma importante 
questão em jogo: no quadro de política externa, são as identidades e os interesses 
dos estados exógenos ou endógenos ao sistema de estados? A primeira é a resposta 
de uma teoria sistêmica individualista ou dessocializada, para a qual o racionalismo é 
apropriado; a segunda é a resposta de uma teoria sistêmica inteiramente socializada. 
Waltz parece oferecer a segunda e propõe dois mecanismos, competição e 
socialização, através dos quais a estrutura condiciona a ação do estado”2. O conteúdo 
de seu argumento sobre esse condicionamento, no entanto, pressupõe um sistema 
de autoajuda que não é, por si só, uma característica constitutiva da anarquia. Como 
apontou James Morrow, os dois mecanismos de Waltz condicionam o 


comportamento, não a identidade e o interesse *. Isto explica como Waltz pode ser 


“Empiricamente, esta sugestão é problemática, uma vez que o processo de descolonização e o apoio 
subsequente de muitos países do Terceiro Mundo pela sociedade internacional apontam para 
caminhos nos quais mesmo o material cru do “estadismo empírico” é constituído pela sociedade de 
estados. Cf. Robert Jackson e Carl Rosberg, “Why Africa's Weak States Persist: The Empirical and the 
Juridical in Statehood”, World Politics 35 (Outubro 1982), pág.1-24. 

12 Waltz, Theory of International Politics, pág. 74-77. 

43 Cf. James Morrow, “Social Choice and System Structure in World Politics”, World Politics 41 (Outubro 
1988), pág. 89. O tratamento comportamental da socialização de Waltz pode ser utilmente 
contrastado com a abordagem mais cognitiva tomada por Ikenberry e os Kupchans nos seguintes 
artigos: G. John Ikenberry e Charles Kupchan, “Socialization and Hegemonic Power”, International 
Organizations 44 (Verão 1989), pág. 283-316; e Kupchan e Kupchan, “Concerts, Collective Security, and 
the Future of Europe”. Suas abordagens são próximas à minha, mas eles definem a socialização como 
uma estratégia da elite para induzir mudanças de valores em outros, ao invés de como uma 
característica ubíqua da interação em termos dos quais todas as identidades e os interesses são 


produzidos e reproduzidos. 
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acusado tanto de “individualismo” quanto de “estruturalismo” “*. Ele se enquadra na 
concepção anterior com respeito às constituições sistêmicas da identidade e do 


interesse, e na última com respeito às determinações sistêmicas do comportamento. 
A ANARQUIA E A CONSTRUÇÃO SOCIAL DA POLÍTICA DE PODER 


Se a autoajuda não é uma característica constitutiva da anarquia, ela deve 
emergir causalmente dos processos nos quais a anarquia desempenha um papel 
apenas permissivo *. Isto reflete um segundo princípio do construtivismo: que os 
sentidos ao redor dos quais a ação é organizada surgem da interação**. Dito isto, 
entretanto, a situação dos estados quando defrontados uns com os outros pela 
primeira vez pode ser de tal maneira que apenas concepções de “autoprezamento” 
de identidade podem sobreviver; se assim for, mesmo que essas concepções sejam 
socialmente construídas, os neorrealistas podem estar corretos em manterem 
identidades e interesses constantes e, portanto, privilegiando um sentido particular 
da anarquia sobre o processo. Neste caso, os racionalistas estariam corretos em 
argumentarem por uma concepção fraca e comportamental da diferença que fazem 
as instituições, e os realistas estariam certos em argumentarem que quaisquer 
instituições internacionais criadas serão inerentemente instáveis, uma vez que, sem o 


poder para transformar identidades e interesses, elas serão “objetos contínuos de 


4 No que diz respeito ao individualismo, Cf. Richard Ashley, “The Poverty of Neorealism”, International 
Organization 38 (Primavera 1984), pág. 225-86; Wendt, "The Agent-Structure Problem in International 
Relations Theory”; e David Dessler, “What's at Stake in the Agent-Structure Debate?” International 
Organization 43 (Verão 1989), pág. 441-74. No que diz respeito ao estruturacionismo, Cf. R.B.J. Walker, 
“Realism, Change, and International Political Theory”, International Studies Quaterly 31 (Março 1987), 
pág. 65-86; e Martin Hollis e Steven Smith, £xp/aining and Understanding International Relations 
(Oxford: Editora Clarendon, 1989). O comportamentismo evidente na teoria neorrealista também 
explica como os neorrealistas podem reconciliar seu estruturacionismo com o individualismo da teoria 
da escolha racional. Sobre o caráter comportamental-estrutural da última, Cf. Spiro Latsis, "Situational 
Determinism in Economics”, British Journal for the Philosophy of Science 23 (Agosto 1972), pág. 207- 
45. 

* A importância da distinção entre explanações constitutivas e causais não é suficientemente 
apreciado no discurso construtivista. Cf. Wendt, “The Agent-Structure Problem in International 
Relations Theory”, pág. 362-65; Wendt, "The States System and Global Militarization”, pág. 11-13; e 
Wendt, “Bridging the Theory/Meta-Theory Gap in International Relations”, Review of International 
Studies 17 (Outubro 1991), pág. 390. 


46 Cf. Blumer, "The Methodological Position of Symbolic Interactionism”, pág. 2-4. 
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escolha” por atores exogenamente constituídos, constrangidos apenas pelos custos 
de transação da mudança de comportamento””. Mesmo em uma função causal 
permissiva, em outras palavras, a anarquia pode restringir decisivamente a interação 
e, por esta razão, restringir formas viáveis de teoria sistêmica. Eu me dirijo a essas 
questões causais primeiro mostrando como ideias de “autoprezamento” sobre a 
segurança podem se desenvolver e, então, examinando as condições sob as quais a 
causa-chave eficiente — predação — pode expor os estados a essa direção em 


detrimento de outras. 


As concepções do “eu” e do interesse tendem a “espelhar” as práticas de 
outros tantos ao longo do tempo. Esse princípio de formação de identidade é 
capturado pela noção simbólico-interacionista do “/ooking-self glass", que afirma 


que o “eu” é o reflexo da socialização de um ator. 


Considere dois atores —“ego” e “outro” — encontrando um ao outro pela 
primeira vez “º. Cada um quer sobreviver e possui certas capacidades materiais, mas 
nenhum ator tem imperativos domésticos ou biológicos para o poder, a glória, ou a 
conquista (ainda ignorados), e não há história de segurança ou de insegurança entre 
ambos. O que devem fazer? Os realistas provavelmente argumentariam que cada um 
deveria agir com base em suposições pessimistas (Wworst-case) das intenções do 
outro, justificando tal atitude como prudente, levando-se em conta a possibilidade da 
morte por cometer um erro. Tal possibilidade sempre existe, mesmo na sociedade 


civil; no entanto, a sociedade seria impossível se as pessoas fizessem escolhas 


47 Cf. Robert Grafstein, “Rational Choice: Theory and Institutions”, in Kristen Monroe, ed., The Economic 
Approach to Politics (Nova York: Editora Harper Collins, 1991), pág. 263-64. Um bom exemplo da 
promessa e dos limites das abordagens de custos de transação à análise institucional é oferecido por 
Robert Keohane em seu After Hegemony (Princeton, Nova Jersey: Editora da Universidade de 
Princeton, 1984). 

8 O looking-self glass é um conceito específico da psicologia social, retratando a forma pela qual os 
outros nos vêem e assim nos modelam. (nota do tradutor) 

49 Essa situação não é inteiramente metafórica na política mundial, uma vez que, através da história os 
estados têm “descoberto” uns aos outros, gerando uma anarquia imediata, por assim dizer. Um estudo 


empírico e sistemático de primeiros contatos seria interessante. 
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puramente com base em possibilidades pessimistas. Ao contrário, a maioria das 

decisões é e deve ser feita com base em probabilidades, que são produzidas pela 


interação, pelo o que os atores fazem. 


No início há o gesto de “ego”, que pode consistir, por exemplo, em um 
avanço, um recuo, um brandimento de armas, um sobrestar de armas ou um ataque 
0 Para “ego”, esse gesto representa a base sobre a qual ele está preparado para 
responder ao “outro”. No entanto, esta base é desconhecida pelo “outro” e, logo, 
este deve realizar uma inferência ou uma “atribuição” sobre as intenções de “ego” e, 
em particular, haja vista que se trata de uma anarquia, se “ego” representa ou não 
uma ameaça”!. O conteúdo dessa inferência dependerá largamente de duas 
considerações. A primeira são os gestos e as qualidades físicas de “ego”, que são em 
parte elaborados por este último e que incluem a direção do movimento, barulho, 
números e as consequências imediatas desse gesto”2. A segunda consideração 
refere-se ao que o “outro” pretenderia com tais qualidades, caso fosse fazer tais 
gestos ele próprio. O “outro” pode fazer um “erro” atribucional em sua inferência 
sobre a intenção de “ego”, mas também não há razão para que assuma a priori — 
antes do gesto — que “ego” esteja ameaçando, uma vez que é somente por meio de 


um processo de sinalização e interpretação que os custos e as probabilidades de 


0 A análise de Mead sobre os gestos permanece definitiva. Cf. Mind, Self, and Society. Cf. também a 
discussão do papel da sinalização nos “mecanismos de interação”, no livro de Turner intitulado 4 
Theory of Social Interaction, pág.74-79 e 92-115. 

*I Sobre o papel dos processos de atribuição na explicação interacionista da formação de identidade, 
Cf. Sheldon Stryker e Avi Gottlieb, "Attribution Theory and Symbolic Interactionism”, in John Harvey et 
al., eds. New Directions in Attribution Research, vol. 3 (Hillsdale, Nova Jersey: Editora Lawrence 
Erlbaum, 1981), pág. 425-58; e Kathleen Crittenden, “Sociological Aspects of Attribution”, Annual 
Review of Sociology, vol. 9, 1983, pág. 425-46. Sobre os processos atribucionais nas relações 
internacionais, Cf. Shawn Rosenberg e Gary Wolfsfeld, “International Conflict and the Problem of 
Attribution”, Journal of Conflict Resolution 21 (Março, 1977), pág. 75-103. 

*” Sobre a encenação envolvida nas “apresentações de si própria”, Cf. Erving Goffman, The 
Presentations of Self in Everyday Life (Nova York: Editora Doubleday, 1959). Sobre o papel da 
aparência nas definições da situação, Cf. Gregory Stone, “Appearance and the Self”, in Arnold Rose, 
ed. Human Behaviour and Social Processes (Boston: Editora Houghton Mifflin, 1962), pág. 86-118. 
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estar errado podem ser determinados?. As ameaças sociais são construídas, não 


naturais. 


Considere um exemplo. Assumiríiamos, a priori, que seriamos atacados se 
fossemos algum dia contatados por membros de uma civilização alienígena? Eu acho 
que não. Estaríamos em alerta, é claro, mas, se fosse para colocarmos nossas forças 
militares em alerta ou para atacarmos, isto dependeria de como nós interpretamos a 
importação do primeiro gesto (dos alienígenas) para nossa segurança — se só para 
evitar fazer um inimigo direto daquilo que pode ser um adversário perigoso. A 
possibilidade de erro, em outras palavras, não nos força a agir na suposição de que 
os alienígenas são ameaçadores: a ação depende das probabilidades que atribuímos 
e, estas são, em parte, uma função do que os alienígenas fazem; anteriormente ao 
seu gesto, não temos nenhuma base sistêmica para atribuir probabilidades. Se o 
primeiro gesto dos alienígenas for o de aparecer com mil naves espaciais e destruir 
Nova York, definiremos esta situação como uma ameaça e responderemos 
conformemente. Mas, se aparecerem com apenas uma nave, dizendo o que parece 
ser “viemos em paz”, sentiremos “tranquilizados” e provavelmente responderemos 
com um gesto para tranquilizá-los, mesmo que este não seja interpretado por eles 


como assim sendo??. 


Esse processo de sinalização, interpretação e resposta, completa um “ato 
social” e inicia o processo de criação de sentidos intersubjetivos. Avança-se no 
mesmo sentido. O primeiro ato social cria expectativas para ambos os lados sobre o 
comportamento futuro de cada um: potencialmente mal compreendidos e 
experimentais, não obstante uma expectativa. Baseado nesse conhecimento 
experimental, “ego” faz um novo gesto, significando novamente a base sobre a qual 


responderá ao “outro” e, de novo, o “outro” responde, agregando ao fundo comum 


*3 Essa discussão sobre o papel de possibilidades e probabilidades na percepção de ameaças deve-se 
muito aos comentários de Stewart Johnson numa versão anterior do meu artigo. 
4 Sobre o papel da “tranquilidade” em situações de ameaças, Cf. Richard Ned Lebow e Janice Gross 


Stein, “Beyond Deterrence”, Journal of Social Issues, vol. 43, no. 4, pág. 5-72. 
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de conhecimento que cada um tem sobre o outro e assim por diante. O mecanismo 
aqui é o de reforço; a interação recompensa os atores por manterem certas ideias 
sobre o outro e os desencoraja de manterem outras. Se repetidas suficientemente, 
essas “tipificações recíprocas” criarão conceitos relativamente estáveis de si próprio e 


do outro no tocante à questão em jogo na interação”. 


Instituições Processo 


Estado A com identidades 
e interesses 


(1) Estímulo requerendo ação 


(2) Definição da situação pelo 
Estado A 


por e constitutivas de A e B 


entendimento intersubjetivo (3) Ação do Estado A 
e expectativas possuídas 


(4) Interpretação do Estado B sobre a 
ação de A e a definição própria de B da 
situação 


Estado B com identidades 


e interesses (5) Ação do Estado B 


FIGURA 1. 4 codeterminação das instituições e do processo 


É por meio da interação recíproca, em outras palavras, que criamos e 
instanciamos estruturas sociais relativamente duráveis, nos termos dos quais 
definimos nossas identidades e interesses. Jeff Coutler sintetiza a dependência 
ontológica da estrutura no processo da seguinte maneira: “Os parâmetros da 
organização social são por eles mesmos reproduzidos somente por meio das 
orientações e práticas de membros engajados nas interações sociais ao longo do 


tempo [...] as configurações sociais não são 'objetivas' como montanhas ou florestas, 


* Sobre as “tipificações recíprocas”, Cf. Berger e Luckmann, The Social Construction of Reality, pág. 54- 
58. 
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mas também não são 'subjetivas' como sonhos ou voos de especulações imaginárias. 
Elas são como a maior parte dos cientistas reconhecem no nível teórico, construções 


intersubjetivas **. 


O simples modelo de formação de identidade e interesse proposto na Figura 1 
aplica-se tanto às instituições competitivas quanto às cooperativas. Os sistemas de 
segurança de autoajuda evoluem de ciclos de interação, nos quais cada partido age 
de formas em que a percepção do outro seja ameaçadora para si próprio, criando 
expectativas de que o outro não deva ser confiado. Identidades competitivas ou 
egoístas são causadas por tal insegurança; se o outro é ameaçador, o “eu” obriga-se 
a “espelhar” tal comportamento, baseado na sua concepção da relação do “eu” com 
o outro *”. Ser tratado como um objeto para a gratificação de outros impede a 
identificação positiva com os outros, necessária para a segurança coletiva; 
inversamente, ser tratado por outros de forma que sejam empáticas com respeito à 


segurança de si próprio permite tal identificação *. 


Os sistemas de interação competitivos estão inclinados aos “dilemas” de 
segurança, nos quais os esforços de atores em aprimorar sua segurança 
unilateralmente ameaça a segurança de outros, perpetuando a desconfiança e a 
alienação. As formas de identidades e interesses que constituem tais dilemas, no 


entanto, são elas mesmas efeitos contínuos da interação, e não exógenos a esta; as 


*6 Jeff Coutler, “Remarks on the Conceptualization of Social Structure”, Philosophy of the Social 
Sciences 12 (Março 1982), pág. 42-43. 

7 Os seguintes artigos de Noel Kaplowitz fizeram uma importante contribuição para tal pensamento 
nas relações internacionais: "Psychopolitical Dimensions of International Relations: The Reciprocal 
Effects of Conflict Strategies”, International Studies Quaterly 28 (Dezembro 1984), pág. 373-406; e 
“National Self-Images, Perception of Enemies, and Conflict Strategies: Psychopolitical Dimensions of 
International Relations”, Polítical Psychology 11 (Março 1990), pág. 39-82. 

8 Esses argumentos são comuns nas teorias de narcisismo e altruísmo. Cf. Heinz Kohut, Se/f- 
Psychology and the Humanities (Nova York: Editora Norton, 1985); e Martin Hoffman, “Empathy, Its 
Limitations, and Its Role in a Comprehensive Moral Theory”, in William Kurtines e Jacob Gerwitz, eds,, 
Morality Moral Behavior, and Moral Development (Nova York: Editora Wiley, 1984), pág. 283-302. 
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identidades são produzidas dentro e por meio da “atividade situada” *º. 


Não 
iniciamos nossa relação com os alienígenas num dilema de segurança; os dilemas de 
segurança não são dados pela anarquia ou pela natureza. É claro, uma vez 
institucionalizado tal dilema, pode ser difícil de mudar (retomo isso mais à frente), 
mas a questão permanece: as identidades e os interesses são constituídos pelos 
significados coletivos que estão sempre no processo. Como enfatizou Sheldon 
Stryker, “O processo social é o de construir e reconstruir o “eu” e as relações sociais” 
60 Se os estados se encontram em um sistema de autoajuda, isto é porque suas 


práticas assim fizeram. Uma mudança de práticas mudará o conhecimento 


intersubjetivo que constitui o sistema. 
ESTADOS PREDADORES E A ANARQUIA COMO CAUSA PERMISSIVA 


A teoria do espelho da formação de identidade é uma explicação bruta de 
como os processos de criação de identidades e interesses podem funcionar, porém, 
não nos informa porque um sistema de estados -como o nosso — acabou adquirindo 
identidades de “autoprezamento”, e não coletivas. Nesta seção, examino uma causa 
eficiente, a predação, que, em conjunto com a anarquia como uma causa permissiva, 
pode gerar um sistema de autoajuda. Trabalhando nesse sentido, entretanto, mostro 
o papel-chave que desempenha a estrutura de identidades e interesses na mediação 


do papel explanatório da anarquia. 


O argumento predador é direto e convincente. Seja por quais razões — 
biologia, política doméstica ou vitimização sistêmica — alguns estados podem tornar- 
se predispostos à agressão. O comportamento agressivo desses predadores, ou 
“maçãs podres”, força outros estados a engajarem-se na política de poder 


competitiva, de “enfrentar o fogo com o fogo”, uma vez que a falha nesse 


59 Cf. C. Norman Alexander e Mary Glenn Wiley, “Situated Activity and Identity Formation”, in Morris 
Rosenberg e Ralph Turner, eds. Social Psychology: Sociological Perspectives (Nova York: Editora Basic 
Books, 1981), pág. 269-89. 

% Sheldon Stryker, "The Vitalization of Symbolic Interactionism”, Social Psychology Quaterly 50 (Março 
1987), pág. 93. 
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procedimento pode degradá-los ou destruí-los. Um predador irá superar cem 
pacifistas porque a anarquia não fornece garantias. Este argumento é poderoso, em 
parte, porque é tão fraco: ao invés de fazer a forte suposição de que todos os 
estados são inerentemente sedentos pelo poder (uma teoria puramente reducionista 
da política de poder), esse argumento assume que apenas um estado é sedento pelo 
poder e que os outros têm que o seguir, dado que a anarquia permite a este estado 


explorar os demais. 


Ao fazer esse argumento, é importante reiterar que a possibilidade de 
predação em si não força os estados a anteciparem (a predação) a priori com uma 
política de poder competitiva própria. A possibilidade de predação não significa que 
a “guerra pode ocorrer em qualquer momento”; pode ser, de fato, extremamente 
improvável que ocorra. Uma vez emergido um predador, entretanto, isso pode 


condicionar a formação de interesse e identidade na seguinte maneira. 


Numa anarquia de dois, se “ego” for predatório, o “outro” deve ou definir sua 
segurança em termos de autoajuda ou pagar pelo preço. Isto decorre diretamente do 
argumento acima exposto, no qual as concepções de si próprio espelham o 
tratamento pelo outro. Numa anarquia de muitos, contudo, o efeito da predação 
também depende do nível da identidade coletiva já alcançado no sistema. Se a 
predação ocorre logo após o primeiro encontro no estado de natureza, isto forçará 
outros com quem se pode entrar em contato a defender-se a si próprios, primeiro 
individualmente e, em seguida, coletivamente, no caso de perceberem uma ameaça 
comum. A emergência de tal aliança defensiva será seriamente inibida se a estrutura 
de identidades e interesses já se tenha evoluído a um mundo hobbesiano de 
insegurança máxima, uma vez que os aliados potenciais desconfiarão fortemente uns 
dos outros e se defrontarão com problemas intensos de ação coletiva; estes aliados 
inseguros também estarão mais suscetíveis a brigarem entre si quando o predador 


for removido. Se a identidade de segurança coletiva for alta, porém, a emergência de 
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um predador pode causar muito menos dano. Se o predador atacar algum membro 


do coletivo, estes virão à defesa da vítima sob o princípio de “todos por um, um por 
todos”, mesmo que o predador não seja atualmente uma ameaça aos outros 
membros do coletivo. Se o predador não for forte o suficiente para resistir ao 
coletivo, aquele será vencido e a segurança coletiva será obtida. Mas, se for 
suficientemente forte, a lógica do caso dos dois atores (agora entre “predador” e 


“coletivo”) será ativada e a política do equilíbrio de poder se restabelecerá. 


A cronometragem da emergência da predação relativamente à história da 
formação de identidade na comunidade é, portanto, crucial ao papel explanatório da 
anarquia como uma causa permissiva. A predação sempre levará as vítimas a 
defenderem-se a si próprias, mas, se a defesa será coletiva ou não, isto depende 
tanto do histórico de interação dentro do coletivo potencial quanto das ambições do 
predador. O desaparecimento da ameaça soviética fará renovar velhas inseguranças 
entre os membros da OTAN? Possivelmente, mas não se tiverem razões 
independentes desta ameaça para identificarem suas seguranças mutuamente. As 
identidades e os interesses são específicos do relacionamento, não atributos 
intrínsecos de um “portfólio”; os estados podem ser competitivos em alguns 
relacionamentos e solidários em outros. As anarquias “maduras” são menos 
suscetíveis de reduzirem-se, pela predação, à condição hobbesiana, do que as 
“imaturas”, e a maturidade, que é fiduciária à estrutura de identidade e interesse, é 


uma função do processo *!. 


A fonte da predação também é relevante. Se for derivada de causas no nível 
de unidade (unit-leveh que sejam imunes aos impactos sistêmicos (causas como a 
natureza humana ou políticas domésticas tomadas como isoladas), então, a predação 
funciona de maneira análoga a um “traço genético” no mundo construído do sistema 


de estados. Mesmo se bem sucedida, esta característica não será conferida a outros 


é Sobre a “maturidade” das anarquias, Cf. Barry Buzan, People States, and Fear (Chapel Hill: 
Editora da Universidade do Norte da Carolina, 1983) 
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predadores num sentido evolucionário, mas ensinará outros estados a responderem 
da mesma forma, mas, uma vez que os traços não podem ser desaprendidos, os 
outros estados continuarão com um comportamento competitivo até que o predador 
seja destruído ou transformado interiormente. No entanto, no fato mais provável em 
que a predação derive, ao menos em parte, antes da interação sistêmica — talvez 
como resultado de se ter sido vitimizado no passado (pode-se pensar aqui da 
Alemanha Nazista ou da União Soviética) —- é então reposta a uma identidade 
aprendida e, como tal, que pode ser transformada pela futura interação social sob 
forma de apaziguamento, garantias de que as necessidades de segurança serão 
cumpridas, efeitos sistêmicos sobre a política doméstica e assim por diante. Neste 
caso, em outras palavras, há mais esperança de que o processo possa transformar 


uma maçã podre em uma boa. 


O papel da predação de gerar um sistema de autoajuda é, portanto, 
consistente com um foco sistemático acerca do processo. Mesmo que a fonte da 
predação seja inteiramente exógena ao sistema, é aquilo que os estados fazem que 
determina a qualidade das suas interações sob a anarquia. A este respeito, não é 
surpreendente que sejam os realistas clássicos, em vez dos realistas estruturais, que 
enfatizam esse tipo de argumento. A ênfase dos primeiros nas causas no nível de 
unidade da política de poder leva mais facilmente a uma visão permissiva do papel 
explanatório da anarquia (e, portanto, a uma visão processual das relações 
internacionais) do que a ênfase dos últimos sobre a anarquia como uma “causa 
estrutural” *2: os neorrealistas não precisam da predação porque o sistema é dado 


como sendo de autoajuda. 


Isso levanta uma nova questão sobre exatamente quanto e que tipo de função 


a natureza humana e a política doméstica desempenham na política mundial. Quanto 


62 Uma intuição similar pode estar por trás do esforço de Ashley de reapropriar o discurso de realistas 
clássicos para uma teoria crítica de relações internacionais. Cf. Richard Ashley, "Political Realism and 
Human Interests," International Studies Quarterly 38 (June 1981), pág. 204-36. 
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maior e mais destrutiva esta função, mais significante será a predação e, assim, a 
anarquia será menos passível para a formação de identidades coletivas. Os realistas 
clássicos, é claro, supuseram que a natureza humana era possuída pelo apetite 
inerente de poder e glória. Meu argumento sugere que suposições como estas foram 
feitas por uma razão: um homem hobbesiano imutável fornece a causa 
poderosamente eficiente e necessária para um pessimismo implacável sobre a 
política mundial, o que a estrutura anárquica por si própria, ou mesmo a estrutura 
mais a predação intermitente, não pode proporcionar. Pode-se ser cético, como eu 
sou, de tal suposição essencialista, mas esta produz resultados determinantes à custa 
da teoria sistêmica. Um interesse com o processo sistêmico sobre a estrutura sugere 


que talvez seja o momento para reaver o debate acerca da importância relativa das 


teorias de primeira, segunda e terceira imagens da formação de identidade do estado 


63 


Assumindo por ora que as teorias sistêmicas da formação de identidade na 
política mundial valem a pena serem exploradas, permita-me concluir sugerindo que 
a aliança realista-racionalista “reifica” a autoajuda no sentido de tratá-la como algo 
separado das práticas pelas quais é produzida e sustentada. Peter Berger e Thomas 
Luckmann definem a reificação da seguinte maneira: “É a apreensão dos produtos da 
atividade humana como se fossem outra coisa do que produtos humanos — tais como 
fatos da natureza, resultados de leis cósmicas, ou manifestações de vontade divina. A 
reificação implica que o homem é capaz de esquecer sua própria autoria do mundo 
humano e, ainda mais, que a dialética entre o homem, o produtor, e seus produtos é 


perdida para a consciência. O mundo reificado é [...] experimentado pelo homem 


6 O próprio Waltz ajudou iniciar tal debate com seu reconhecimento de que fatores sistêmicos 
condicionam (mas não determinam) a ação dos estados. Cf. Kenneth Waltz, "Reflections on Theory of 

International Politics. A Response to My Critics," in Robert Keohane, ed., Neorealism and Tts Critics 
(Nova York: Editora da Universidade de Coumbia, 1986), pág. 322-45. A literatura crescente sobre a 
observação de que “as democracias não lutam entre si” é relevante para essa questão, assim como o 
são dois outros estudos que abriram um importante caminho em direção a uma teoria “reducionista” 
da identidade do estado: um é de William Bloom, Personal Identity, National Identity and International 
Relations (Cambridge: Editora da Universidade de Cambridge, 1990) e o outro de Lumsdaine, Jdeals 


and Interests. 
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como uma factualidade estranha, um opus alienum sobre o qual ele não tem 
controle, em vez de um opus proprium de sua própria atividade produtiva” *. Ao 
negar ou ignorar a autoria coletiva dos interesses e das identidades dos estados, em 
outras palavras, a aliança realista-racionalista nega ou ignora o fato de que a política 
de poder competitiva ajuda a criar o próprio “problema de ordem” que deveria 
resolver — de que o realismo é uma profecia autorrealizável. Longe de ser 
exogenamente dado, o conhecimento intersubjetivo que constitui identidades e 
interesses competitivos é construído pelos processos diários de “formação social da 


vontade” &. É o que os estados têm feito de si mesmos. 
TRANSFORMAÇÕES INSTITUCIONAIS DA POLÍTICA DE PODER 


Vamos assumir que os processos da formação de identidade e interesse 
tenham criado um mundo no qual os estados não reconhecem direitos ao território 
ou à existência — uma guerra de todos contra todos. Nesse mundo, a anarquia tem 
um sentido “realista” para a ação estatal: esteja inseguro e preocupado com o poder 
relativo. A anarquia tem esse sentido somente em virtude das práticas coletivas de 
produção de insegurança, mas, se estas práticas são relativamente estáveis, elas 
constituem um sistema que pode resistir à mudança. O fato de que os mundos da 
política de poder são socialmente construídos, em outras palavras, não garante que 


sejam maleáveis, por pelo menos duas razões. 


A primeira razão é a de que, uma vez constituído, qualquer sistema social 
confronta cada um de seus membros como um fato social objetivo que reforça certos 
comportamentos e desencoraja outros. Os sistemas de autoajuda, por exemplo, 


tendem a recompensar a competição e punir o altruísmo. A possibilidade de 


& Cf. Berger and Luckmann, The Social Construction of Reality, pág. 89. Cf. também Douglas Maynard 
e Thomas Wilson, “On the Reification of Social Structure," in Scott McNall and Gary Howe, eds., Current 
Perspectives in Social Theory, vol. 1 (Greenwich, Connecticut: Editora JAI Press, 1980), pág. 287-322. 

65 Cf. Richard Ashley, "Social Will and International Anarchy," in Hayward Alker e Richard Ashley, eds,, 
After Realism, trabalho em progresso, Instituto de Tecnologia de Massachussetts, Universidade do 
Estado de Cambridge e da Arizona, Tempe, 1992. 
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mudança depende de se as exigências de tal competição deixam espaço para ações 
que desviam do roteiro prescrito. Se elas não o fazem, o sistema será reproduzido e 


os atores desviantes não o serão *º. 


A segunda razão é a de que a mudança sistêmica pode também ser inibida 
pelos interesses dos atores em manter funções de identidades relativamente estáveis. 
Tais interesses são enraizados não somente no desejo de minimizar a incerteza e a 
ansiedade, manifestos em esforços para confirmar crenças existentes acerca do 
mundo social, mas também no desejo de evitar os custos esperados da quebra de 
comprometimentos feitos a outros — notavelmente, os eleitorados domésticos e as 
alianças externas, no caso dos estados — como parte de práticas do passado. O nível 
de resistência que esses comprometimentos induzem dependerá da “saliência” da 
função das identidades particulares ao ator *”. É mais provável que os Estados 
Unidos, por exemplo, resistem a ameaças à sua identidade como “líderes da cruzada 
anticomunista” do que de sua identidade como “promotores dos direitos humanos”. 
Mas, para quase qualquer função de identidade, as práticas e informações que as 
desafiam provavelmente criarão dissonâncias cognitivas e até percepções de ameaça, 


e estas podem causar resistência às transformações de si próprio e, portanto, à 


mudança social *&. 


6º Cf. Ralph Tumer, "Role-Taking: Process Versus Conformity," in Rose, Human Behavior and Social 
Processes, pág. 20-40; e Judith Howard, "From Changing Selves Toward Changing Society," in Howard 
e Callero, The Self-Society Dynamic, pág. 209-37. 
” Sobre a relação entre comprometimento e identidade, Cf. Foote, "Identification as the Basis for a 
Theory of Motivation", Howard Becker, "Notes on the Concept of Commitment,” American Journal of 
Sociology 66 (Julho 1960), pág. 32-40; e Stryker, Symbolic Interactionism. Sobre a saliência dos papéis, 
Cf. Stryker, ibid. 
6 Sobre as ameaças à identidade e os tipos de resistência que elas podem criar, Cf. Glynis Breakwell, 
Coping with Threatened Identities (Londres: Editora Methuen, 1986); e Terrell Northrup, "The Dynamic 
of Identity in Personal and Social Conflict," in Louis Kreisberg et al. eds., Intractable Conflicts and Their 
Transfornation (Siracusa, Nova York: Editora da Universidade da Siracusa, 1989), pág. 55-82. Para uma 
ampla visão sobre a resistência à mudança, Cf. Timur Kuran, "The Tenacious Past: Theories of Personal 
and Collective Conservatism," Journal of Economic Behavior and Organization 10 (Setembro 1988), 
pág. 143-71. 
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Para ambas as razões sistêmicas e “psicológicas”, portanto, os entendimentos 
intersubjetivos e as expectativas podem ter uma qualidade de autoperpetuação, 
constituindo dependências de caminho (path-dependency) que novas ideias de si 
próprio e de outro devem transcender. Isto não muda o fato de que, por meio da 
prática, os agentes estejam continuamente produzindo e reproduzindo identidades e 
interesses, continuamente “escolhendo agora as preferências que terão 
posteriormente” *ºº. Mas, por outro lado, isso quer de fato dizer que as escolhas 
podem não ser experimentadas com graus significativos de liberdade. Isto pode ser 
uma justificativa construtivista para a posição realista de que somente a 
aprendizagem simples é possível em sistemas de autoajuda. O realista pode 
reconhecer ao fato de que tais sistemas são socialmente construídos e, ainda assim, 
argumentar que, após a institucionalização das identidades e dos interesses 


correspondentes, estes são quase impossíveis de serem transformados. 


Na parte remanescente deste artigo, examino três transformações 
institucionais de identidade e interesse de segurança por meio das quais os estados 
podem escapar do mundo hobbesiano de sua própria criação. Ao fazê-lo, busco 
esclarecer o que significa dizer que “as instituições transformam identidades e 
interesses”, enfatizando que a chave para tais transformações está na prática 


relativamente estável. 
SOBERANIA, RECONHECIMENTO E SEGURANÇA 


No estado de natureza hobbesiano, os estados são individualizados pelos 
processos domésticos que os constituem como estados e pela capacidade material 
de dissuadir ameaças de outros estados. Nesse mundo, mesmo se 
momentaneamente livre da predação de outros, a segurança estatal não tem base 


alguma no reconhecimento social — nos entendimentos intersubjetivos ou em normas 


89 James March, "Bounded Rationality, Ambiguity, and the Engineering of Choice," Bel/ Journal of 
Economics 9 (Outono 1978), pág. 600. 
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de que o estado tem o direito à sua existência, território e população. A segurança é 


uma questão de poder nacional, nada mais. 


O princípio da soberania transforma essa situação, fornecendo a base social 
para a individualidade e a segurança dos estados. A soberania é uma instituição, e ela 
existe, portanto, somente em virtude de certos entendimentos intersubjetivos e de 
expectativas; não há soberania sem um outro. Esses entendimentos e expectativas 
constituem não somente um tipo específico de estado — o estado “soberano” — mas 
também constitui uma forma específica de comunidade, uma vez que as identidades 
são relacionais. A essência dessa comunidade é um reconhecimento mútuo do direito 


de cada um de exercer autoridade política exclusiva dentro de limites territoriais. 


un 70 


Essas “permissões” “º recíprocas constituem um mundo espacial, em vez de um 


mundo funcionalmente diferenciado — um mundo no qual os campos de prática 
constituem, e são organizados em torno de, espaços “domésticos” e “internacionais”, 
e não em torno do desempenho de atividades específicas!. O local das fronteiras 
entre esses espaços é às vezes contestado, é claro, sendo a guerra uma prática por 
meio da qual os estado negociam os termos de sua individualidade. Mas isto não 
muda o fato de que é somente em virtude do reconhecimento mútuo que os estados 


têm “direito à propriedade territorial” 72. Este reconhecimento funciona como uma 


70 Haskell Fain, Normative Politics and the Community of Nations (Filadélfia: Editora da Universidade 
de Temples, 1987). 

7 Essa é a base intersubjetiva para o princípio da não diferenciação funcional entre os estados, que 
não se encontra na definição de Waltz sobre a estrutura, porque esta última não tem nenhuma base 
intersubjetiva explícita. Nos estudos de relações internacionais, a produção social do espaço territorial 
tem sido enfatizada principalmente pelos pós-estruturalistas. Cf., por exemplo, Richard Ashley, "The 
Geopolitics of Geopolitical Space: Toward a Critical Social Theory of International Politics," A/ternatives 
12 (Outubro 1987), pág. 403-34; e Simon Dalby, Creating the Second Cold War (Londres: Editora 
Pinter, 1990). Mas a ideia do espaço como sendo tanto o produto quanto o constituinte da prática, 
também é proeminente no discurso estruturacionista. Cf. Giddens, CentralProblems in Social Theory; e 
Derek Gregory e John Urry, eds. Social Relations and Spatial Structures (Londres: Editora Macmillan, 
1985). 

72 Cf. John Ruggie, "Continuity and Transformation in the World Polity: Toward a Neorealist Synthesis”, 
World Politics 35 (Janeiro 1983), pág. 261-85. Em Mind, Self and Society, pág. 161, Mead oferece o 
seguinte argumento: "Se dissermos 'isto é minha propriedade, irei controlá-la”, esta afirmação evoca 
certo conjunto de respostas que devem ser as mesmas em qualquer comunidade em que a 


propriedade existir. A afirmação envolve uma atitude organizada com referência à propriedade, que é 
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forma de “encerramento social”, que desempodera atores não estatais e empodera e 


ajuda estabilizar a interação entre estados *>. 


As normas de soberania são hoje levadas como tão certas, tão naturais, que é 


fácil negligenciar o ponto até o qual elas são pressupostas pela, e artefatos contínuos 


[/0T) 


da, prática. Quando os estados taxam “seus” “cidadãos” e não a outros, quando 


“protegem” seus mercados contra a “importação” estrangeira, quando matam 
milhares de iraquianos em um tipo de guerra e depois se recusam a “intervir” para 
matar uma pessoa sequer em outro tipo de guerra — uma guerra “civil” — e quando 
lutam numa guerra global contra um regime que buscou destruir a instituição da 
soberania e então dar a Alemanha de volta aos alemães, estes estados estão agindo 
diante do plano de fundo das normas compartilhadas (e as reproduzindo) sobre o 


que significa ser um estado soberano. 


Se os estados parassem de agir com base nessas normas, suas identidades 
enquanto “soberanos” (se não necessariamente enquanto “estados”) desapareceriam. 
O estado soberano é a consumação da prática, não a criação "uma vez e por todas” 
de normas que existem de alguma forma à parte da prática 2. Portanto, dizer que “a 
instituição da soberania transforma identidades” é um atalho para dizer que “práticas 


regulares produzem identidades soberanas mutuamente constituídas (agentes) e 


comum a todos os membros da comunidade. Uma pessoa deve ter uma atitude de controle definitiva 
sobre sua própria propriedade, e respeitar a propriedade dos outros. Essas atitudes (enquanto 
conjuntos organizados de respostas) devem ocorrer no todo, para que quando alguém disser tal coisa, 
esta pessoa estará evocando nela mesma a resposta dos outros. São tais respostas que fazem a 
sociedade possível”. 

73 Para uma definição e discussão sobre “encerramento social”, Cf. Raymond Murphy, Socia/ Closure 
(Oxford: Editora Clarendon, 1988). 

4 Cf. Richard Ashley, "Untying the Sovereign State: A Double Reading of the Anarchy Problematique”, 
Millennium 17 (Summer 1988), pág. 227-62. Aqueles com uma sensibilidade mais modernista 
encontrarão uma visão igualmente centrada na prática das instituições na observação de Blumer, na p. 
19, em “The Methodological Position of Symbolic Interactionism": A aceitação sem motivo dos 
conceitos de normas, valores, regras sociais e similares não deve cegar o cientista social do fato de 
que qualquer um deles (os cientistas) está subtendido a um processo de interação social — um 
processo que é necessário não somente por suas mudanças (dos cientistas), mas igualmente por suas 
retenções a uma norma fixa. “É o processo social na vida em grupo que cria e mantem as regras, não 


as regras que criam e mantêm a vida em grupo”. 
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suas normas institucionais associadas (estruturas). A prática é o núcleo das 


resoluções construtivistas no problema agente-estrutura. Esse processo contínuo 
pode não ser politicamente problemático em contextos históricos específicos e, de 
fato, uma vez que uma comunidade de reconhecimento mútuo for constituída, seus 
membros — mesmo os desfavorecidos ”* — podem ter interesses em reproduzi-la. De 
fato, isso é parte do que significa ter uma identidade. Mas essa identidade e essa 
instituição permanecem dependentes do que os atores fazem: remover essas práticas 


fará remover suas condições intersubjetivas de existência. 


Isso pode nos dizer algo sobre como as instituições de estados soberanos são 
reproduzidas por meio da interação social, mas não nos diz por que tal estrutura de 
identidade e interesses surgiria. Duas condições parecem necessárias para que isso 
aconteça: (1) a densidade e a regularidade das interações devem ser suficientemente 
altas e (2) os atores devem estar insatisfeitos com formas preexistentes de identidade 
e interação. Dadas estas condições, uma norma de reconhecimento mútuo é 
relativamente pouco exigida em termos de confiança social, tendo forma de um jogo 
de garantias no qual um ator irá reconhecer a soberania de outros desde que, em 
troca, estes reconheçam a soberania daquele ator. A articulação de princípios legais 
internacionais como aqueles incorporados na Paz de Augsburgo (1555) e na Paz de 
Westfália (1648) podem também ajudar ao estabelecer critérios explícitos a 


| 76 


determinadas violações do nascente consenso social ?. Mas se tal consenso pode ser 


sustentado, isto depende daquilo que os estados fazem. Se tratarem uns aos outros 
como se fossem soberanos, então, com o tempo, irão institucionalizar esse modo de 


subjetividade; caso contrário, esse modo não se transformará em norma. 


As práticas de soberania transformarão entendimentos de segurança e política 


de poder em pelos menos três formas. Primeiro, os estados definirão sua (e nossa) 


75 Cf. por exemplo, Mohammed Ayoob, "The Third World in the System of States: Acute Schizophrenia 
or Growing Pains?" International Studies Quarterly 33 (March 1989), pág. 67-80. 
76 Cf. William Coplin, "International Law and Assumptions About the State System," World Politics 17 
(Julho 1965), pág. 615-34. 
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segurança em termos da preservação de seus “direitos de propriedade” sobre 
territórios específicos. Vemos isto agora como algo natural, mas a preservação das 
fronteiras territoriais não é, de fato, equivalente à sobrevivência do estado ou de sua 
população. De fato, alguns estados estariam provavelmente mais seguros se não 
renunciassem a certos territórios — a "União Soviética” de algumas repúblicas 
minoritárias, a “Iugoslávia” da Croácia e da Eslovênia, Israel da Cisjordânia e assim por 
diante. O fato de que as práticas de soberania têm sido historicamente orientadas a 
produzirem espaços territoriais distintos, em outras palavras, afeta a concepção do 
que se deve “assegurar” para funcionar nessa identidade, um processo que pode 


ajudar a entender a “rigidez” das fronteiras territoriais através dos séculos 7”. 


Segundo, até o ponto em que os estados internalizam exitosamente normas 
de soberania, eles serão mais respeitosos aos direitos territoriais de outros 8. Essa 
limitação não é essencialmente devida aos custos de violação das normas de 
soberania — apesar de que, quando os violadores são punidos (como na Guerra do 
Golfo), isto faz lembrar a todos quais esses custos podem ser — mas porque parte 
daquilo que significa ser um estado “soberano” é que não se viola os direitos 
territoriais de outros sem “justa causa”. Um exemplo claro de tal efeito institucional, 
argumentado convincentemente por David Strang, é o tratamento nitidamente 
diferente que recebem os estados fracos dentro e fora das comunidades de 


reconhecimento mútuo ”. O que impede os estados Unidos de conquistarem as 


7 Cf. Anthony Smith, "States and Homelands: The Social and Geopolitical Implications of National 
Territory," Millennium 10 (Outono 1981), pág. 187-202. 

?8 Isso pressupõe que não existem outros princípios competitivos que organizam o espaço político e a 
identidade no sistema internacional e que coexiste com noções tradicionais de soberania; de fato, é 
claro, existem. Sobre as “esferas de influência” e “impérios informais”, Cf. Jan Triska, ed. Dominant 
Powers and Subordinate States (Durham, Carolina do Norte: Editora da Universidade de Duke, 1986); e 
Ronald Robinson, "The Excentric Idea of Imperialism, With or Without Empire," in Wolfgang Mommsen 
e Jurgen Osterhammel, eds., Imperialism and After: Continuíties and Discontinuities (Londres: Editora 
Allen & Unwin, 1986), pág. 267-89. Sobre as concepções árabes de soberania, Cf. Michael Barnett, 
“Sovereignty, Institutions, and Identity: From Pan-Arabism to the Arab State System”, manuscrito não 
publicado, Universidade de Wisconsin, Madison, 1991. 

7º David Strang, "Anomaly and Commonplace in European Expansion: Realist and Institutional 
Accounts," International Organization 45 (Primavera 1991), pág. 143-62. 
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Bahamas, ou a Nigéria de se apossar do Togo, ou ainda a Austrália de ocupar 


Vanuatu? Claramente, a questão não é o poder e, nesses casos, mesmo os custos da 
sanção seriam provavelmente insignificantes. Pode-se argumentar que as grandes 
potências simplesmente não têm “interesse” nessas conquistas, e pode ser assim de 
fato, mas essa falta de interesse só pode ser entendida nos termos de seus 
reconhecimentos da soberania dos estados fracos. Não tenho interesse algum em 
explorar meus amigos, não por causa dos custos e benefícios relativos de tal atitude, 
mas porque são meus amigos. A ausência de reconhecimento, em troca, ajuda a 
explicar as práticas de conquista dos estados Ocidentais e também as de escravidão e 
genocídio contra os povos nativos americanos e africanos. É naquele mundo em que 


somente o poder tem importância, não no mundo de hoje. 


Por fim, até o ponto em que a socialização contínua ensina aos estados que 
suas soberanias dependem do reconhecimento por outros estados, estes podem 
permitir-se contar mais com o tecido institucional da sociedade internacional e 
menos com os meios nacionais individuais — especialmente o poder militar — para 
protegerem sua segurança. Os entendimentos intersubjetivos incorporados na 
instituição da soberania, em outras palavras, podem redefinir o significado do poder 
de outros para a segurança de si próprio. Em termos políticos, isto significa que os 
estados podem estar menos preocupados em relação à sobrevivência de curto prazo 
e ao poder relativo e podem, então, deslocar seus recursos conformemente. 
Ironicamente, são as grandes potências, os estados com os maiores meios nacionais, 
que podem ter maior dificuldade de aprender essa lição; as potências pequenas não 
têm o privilégio de poderem contar com meios nacionais e podem, portanto, 
aprender mais rapidamente que o reconhecimento coletivo é a pedra angular da 


segurança. 


Nada disso quer dizer que o poder se torna irrelevante em uma comunidade 
de estados soberanos. Às vezes, os estados são ameaçados por outros que não 


reconhecem sua existência ou reivindicação territorial específica, que se ressentem às 
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externalidades de suas políticas econômicas e assim por diante. Mas, na maioria das 
vezes, essas ameaças são desempenhadas dentro dos termos do jogo da soberania. 


Os destinos de Napoleão e Hitler mostram o que acontece quando não os são. 
COOPERAÇÃO ENTRE EGOÍSTAS E TRANSFORMAÇÕES DE IDENTIDADE 


Começamos esta seção com o estado de natureza hobbesiano. A cooperação 
para ganho coletivo é extremamente difícil nesse contexto, uma vez que há carência 
de confiança, horizontes de tempo são curtos e as preocupações de poder relativo 
são altas. A vida é "sórdida, brutal e curta”. A soberania transforma esse sistema em 
um mundo lockeano de direitos de propriedade mutuamente reconhecidos (em sua 
maioria) e de concepções egoístas (em sua maior parte) de segurança ao invés de 
competitivas, reduzindo o medo de que o que os estados já possuem será confiscado 
a qualquer momento por potenciais colaboradores, permitindo-os, portanto, 
contemplar formas mais diretas de cooperação. Uma condição necessária para tal 
cooperação é a de que os resultados sejam positivamente interdependentes, no 
sentido de que existem ganhos potenciais que não podem ser realizados pela ação 
unilateral. Estados como o Brasil e a Botswana podem reconhecer suas soberanias 
reciprocamente, mas necessitam de incentivos maiores para engajarem em ação 
conjunta. Uma importante fonte de incentivos é a crescente “densidade dinâmica” da 
interação entre estados em um mundo com novas tecnologias de comunicação, 
armas nucleares, externalidades ao desenvolvimento industrial e assim por diante *º. 
Infelizmente, a crescente densidade dinâmica não assegura que os estados irão de 


fato realizar ganhos conjuntos; a interdependência também implica vulnerabilidade e 


8º Sobre a “densidade dinâmica”, Cf. Ruggie, "Continuity and Transformation in the World Polity"; e 
Waltz, "Reflections on Theory of International Politics”. O papel da interdependência de condicionar a 
velocidade e profundidade da aprendizagem social é muito maior do que a atenção que dei. Sobre as 
consequências da interdependência sob a anarquia, Cf. Helen Milner, "The Assumption of Anarchy in 
International Relations Theory: A Critique”, Review of International Studies 17 (Janeiro 1991), pág. 67- 
85. 
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o risco de se ser “o idiota” que, se explorado, se tornará uma fonte de conflito, ao 


invés de cooperação. 


Essa é a base lógica para a suposição familiar de que os estados egoístas se 
encontrarão frequentemente defrontando o dilema do prisioneiro, um jogo no qual a 
estratégia dominante, se jogada uma só vez, é a de desertar. No entanto, como 
mostrou Michael Taylor e Robert Axelrod, dada a iteração e um prenúncio suficiente 
do futuro, os egoístas, usando uma estratégia tit-for-taf!, podem escapar a esse 
resultado e construir instituições cooperativas *2. A narrativa que contam sobre esse 
processo, em sua superfície, parece similar à análise construtivista sobre a interação 
de George Herbert Mead, parte da qual também é contada em termos de “jogos” . 
A cooperação é um gesto indicando a vontade do “eu” de cooperar; se o “outro” 
desertar, o “eu” responderá de acordo, sinalizando sua relutância em ser explorado; 
ao longo do tempo, e por meio do desempenho recíproco, cada um aprende a 
formar expectativas estáveis acerca do comportamento do outro e, por meio destas, 
formam-se hábitos de cooperação (ou de deserção). Apesar de preocupações 
similares com a comunicação, aprendizagem e formação de hábito, entretanto, há 
uma importante diferença entre a análise da interação feita pela Teoria dos Jogos e 
pelo construtivismo que dá luz à forma pela qual conceituamos os poderes causais 


das instituições. 


Na análise tradicional da Teoria dos Jogos sobre a cooperação, mesmo em 
uma análise iterada, a estrutura do jogo — de identidades e interesses — é exógena à 
interação e, como tal, não muda *2. Uma “caixa preta” é posta ao redor da formação 


de identidade e interesse, e a análise foca-se, em vez disto, no relacionamento entre 


81 Estratégia da Teoria dos Jogos que significa “olho por olho” (Nota do traduton. 
82 Cf. Michael Taylor, Anarchy and Cooperation (Nova York: Editora Wiley, 1976); e Robert Axelrod, The 
Evolution of Cooperation (Nova York: Editora Basic Books, 1984). 
83 Mead, Mind, Self, and Society. 
4 Estritamente falando, isso não é verdade, uma vez que, em jogos iterados, a soma de futuros 
benefícios aos atuais muda a estrutura de recompensa do jogo para T1, neste caso, do dilema do 
prisioneiro para um jogo de garantias. No entanto, essa transformação de interesse ocorre 
inteiramente dentro do ator e, como tal, não é uma função da interação com o outro. 
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expectativas e comportamento. As normas que evoluem da interação são tratadas 
como regras e regularidades comportamentais, que são externas aos atores e que 
resistem à mudança por causa dos custos transacionais da criação de novas normas. 
A análise da Teoria dos Jogos sobre a cooperação entre egoístas é, em sua base, 


comportamental. 


Uma análise construtivista da cooperação, em contraste, se concentraria em 
explicar como as expectativas produzidas pelo comportamento afetam identidades e 
interesses. O processo de criação de instituições é de internalização de novos 
entendimentos de si próprio e de outro, de adquirir novas funções de identidade, 
não somente de criar restrições externas sobre o comportamento de atores 
exogenamente constituídos 8. Mesmo que não seja assim intencionado, em outras 
palavras, o processo pelo qual egoístas aprendem a cooperar é, ao mesmo tempo, 
um processo de reconstrução de seus interesses em termos de comprometimentos 
compartilhados com as normas sociais. Ao longo do tempo, isto tenderá a 
transformar uma interdependência positiva de resultados em uma interdependência 
positiva de utilidades ou em interesse coletivo organizado em torno das normas em 
questão. Estas normas resistirão à mudança porque estão atadas aos 
comprometimentos dos atores às suas identidades e a seus interesses, não 
meramente por causa de custos transacionais. Uma análise construtivista do 
“problema da cooperação” é, em outras palavras, cognitiva em sua base, em vez de 
comportamental, uma vez que aquela trata o conhecimento intersubjetivo que define 
a estrutura de identidades e interesses, do “jogo”, como endógeno à, e instanciado 


pela própria, interação. 


O debate acerca do futuro da segurança coletiva na Europa Ocidental pode 


ilustrar a significância dessa diferença. Uma análise do liberalismo fraco ou do 


é Para fazer justiça a Axelrod, ele aponta que a internalização das normas é uma possibilidade real 
que pode aumentar a resistência das instituições. Meu ponto é o de que essa importante ideia não 
pode ser derivada a partir de uma abordagem à teoria que toma as identidades e os interesses como 


exogenamente dados. 
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racionalismo assumiria que o “portfólio” de interesses dos estados europeus não 


mudou fundamentalmente e que a emergência de novos fatores, como o colapso da 
ameaça soviética e a ascensão da Alemanha, alterariam suas proporções de custo- 
benefício para buscar arranjos atuais, causando, portanto, a quebra de instituições 
existentes. Os Estados europeus formaram instituições colaborativas permanentes, 
razões egoístas exogenamente constituídas, e as mesmas razões podem levá-los a 
rejeitar estas instituições; o jogo da política de poder europeia não tem mudado. 
Uma análise dos liberais fortes ou dos construtivistas acerca desse problema sugeriria 
que quatro décadas de cooperação podem ter transformado uma interdependência 
positiva de resultados em uma “identidade europeia” coletiva, nos termos dos quais 
os estados definem crescentemente seus interesses próprios ºº. Mesmo se as razões 
egoístas fossem o ponto de partida da União Europeia, o processo de cooperação 
tenderia a redefinir estas razões ao reconstruir identidades e interesses em termos de 
novos entendimentos intersubjetivos e novos comprometimentos. As mudanças na 
distribuição do poder durante o final do século XX são, indubitavelmente, um desafio 
a esses novos entendimentos, mas não é como se os estados europeus ocidentais 
tivessem algum interesse inerente, exogenamente dado, de abandonarem a 
segurança coletiva, caso o preço seja justo. Suas identidades e seus interesses de 
segurança são contínuos no processo, e se as identidades coletivas tornam-se 
incorporadas, estas serão resistentes à mudança, assim como as egoístas *”. Por meio 
da participação em novas formas de conhecimento social, em outras palavras, os 


estados europeus da década de 1990 podem não ser mais os estados da de 1950. 
TEORIA ESTRATÉGICA CRÍTICA E SEGURANÇA COLETIVA 


A transformação da identidade e do interesse por meio de uma “evolução da 


cooperação” se defronta com duas restrições importantes. A primeira é a de que o 


é Sobre a “identidade europeia”, Cf. Barry Buzan et al. eds., The European Security Order Recast 

(Londres: Editora Pinter, 1990), pág. 45-63. 

8” Sobre a “incorporação”, Cf. John Ruggie, "International Regimes, Transactions, and Change: 

Embedded Liberalism in a Postwar Economic Order”, in Krasner, International Regimes, pág. 195-232. 
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processo é incremental e lento. Os objetivos dos atores em tal processo são 
tipicamente os de realizar ganhos conjuntos dentro daquilo que definem como um 
contexto relativamente estável e é improvável, portanto, que se engajem em uma 
reflexão substancial sobre como mudar os parâmetros desse contexto (incluindo a 
estrutura de identidades e interesses) e também em políticas especificamente 
desenhadas para trazer tamanhas mudanças. Aprender a cooperar pode mudar tais 
parâmetros, mas isto ocorre como uma consequência não intencional de políticas 
seguidas por outras razões, e não como um resultado de esforços intencionais para 


transcender instituições existentes. 


Uma segunda e mais fundamental restrição é a de que a história da evolução 
da cooperação pressupõe que os atores não se identifiquem negativamente uns com 
os outros. Estes devem estar preocupados primariamente com ganhos absolutos; até 
o ponto em que a antipatia e a desconfiança os levem a definir suas seguranças em 
termos relativistas, será difícil aceitar as vulnerabilidades que se observam na 
cooperação 88. Isto é importante porque é precisamente o “equilíbrio central” no 
sistema de estados que parece estar tão frequentemente em aflito com tal 
pensamento competitivo, e os realistas podem, portanto, argumentar que a 
possibilidade de cooperação dentro de um “polo” (por exemplo, o Ocidente) é 
parasitária na dominância da cooperação entre polos (o conflito Oriente-Ocidente). 
As relações entre os polos podem ser passíveis de alguma reciprocidade positiva em 
áreas tais como controle de armas, mas a atmosfera da desconfiança deixa pouco 
espaço para tal cooperação e suas consequências transformadoras *º. As condições 
de identificação negativa, que fazem da “evolução da cooperação” algo mais 


necessário, trabalham justamente contra tal lógica. 


88 Cf. Grieco, "Anarchy and the Limits of Cooperation”. 
é Sobre as dificuldades de se criar regimes de segurança cooperativos, dado os interesses 
competitivos, Cf. Robert Jervis, "Security Regimes”, in Krasner, International Regimes, pág. 173-94; e 
Charles Lipson, "International Cooperation in Economic and Security Affairs,” World Politics 37 
(Outubro 1984), pág. 1-23. 
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Essa situação aparentemente intratável pode, no entanto, ser passível de uma 

lógica diferente de transformação, dirigida mais por esforços autoconscientes para 
mudar estruturas de identidade e interesse do que por consequências não 
intencionais. Tal voluntarismo pode parecer contradizer o espírito do construtivismo, 
uma vez que os aspirantes revolucionários são, presumivelmente, eles mesmos 
efeitos da socialização em relação à estrutura de identidade e interesse. Como 
podem pensar sobre mudar aquilo a que devem suas identidades? A possibilidade 
está na distinção entre a determinação social de si próprio e da determinação pessoal 
da escolha, entre o que Mead chamou de “mim” 2 e de “eu” 2. O “mim” é aquela 
parte de subjetividade que é definida em termos dos outros; as expectativas de 
caráter e comportamento da função da identidade de uma pessoa enquanto 
“professor” ou dos Estados Unidos enquanto “líderes da aliança”, por exemplo, são 
socialmente constituídas. As funções não são desempenhadas de maneira mecânica 
de acordo com roteiros precisos, mas são “tomadas” e adaptadas, entretanto, em 
formas idiossincráticas por cada ator *2. Mesmo nas situações mais constrangedoras, 


1 


a execução da função envolve uma escolha por parte do ator. O “eu” é parte da 


subjetividade na qual reside essa apropriação e reação às funções e às suas 


liberdades existenciais correspondentes. 


O fato de que funções são “tomadas” significa que, em princípio, os atores 
sempre têm uma capacidade para “planejamento de caráter” — de engajar-se em 
reflexão crítica acerca de si próprio e de escolhas projetadas a trazer mudanças em 


suas vidas ?. Mas quando, ou sob quais condições, pode essa capacidade criativa ser 


% No texto original, Wendt utiliza o pronome, em inglês, "me" (Nota do Tradutor. 

“2 Cf. Mead, Mind, Self, and Society. Para discusses úteis sobre esta distinção e suas implicações às 
noções de criatividade em sistemas sociais, Cf. George Cronk, The Philosophical Anthropology of 
George Herbert Mead (Nova York: Editora Peter Lang, 1987), pág. 3640; e Howard, "From Changing 
Selves Toward Changing Society”. 

2º Turner, “Role-Taking”. 

º3 Sobre o “planejamento de caráter”, Cf. Jon Elster, Sour Grapes: Studies in the Subversion of 
Rationality (Cambridge: Editora da Universidade de Cambridge, 1983), pág. 117. Para outras 
abordagens do problema da mudança autoiniciada, Cf. Harry Frankfurt, "Freedom of the Will and the 
Concept of a Person”, Journal of Philosophy 68 (Janeiro 1971), pág. 5-20; Amartya Sen, "Rational Fools: 
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exercida? Claramente, na maior parte do tempo, não se pode: se os atores estivessem 
constantemente reinventando suas identidades, a ordem social seria impossível e a 
relativa estabilidade de identidades e interesses no mundo real é um indicativo da 
nossa propensão para a ação habitual, em vez de criadora. A escolha consciente 
excepcional para transformar ou transcender funções tem ao menos duas 
precondições. Primeiro, deve haver uma razão para pensar em si próprio em novos 
termos. Isto é mais provável de decorrer da presença de novas situações sociais que 
não podem ser manejadas em termos de autoconcepções preexistentes. Segundo, os 
custos esperados da mudança intencional de função — as sanções impostas por 
outros com quem se interagia em funções anteriores — não podem ser maiores do 


que as recompensas. 


Quando essas condições estão presentes, os atores podem engajar em 
autorreflexão e em práticas especificamente projetadas para transformar suas 
identidades e seus interesses e, então, para “mudar os jogos” em que estão 
incorporados. Tal teoria e prática estratégica “crítica” não tem recebido a atenção que 
merece dos estudantes de política internacional (provavelmente outro legado dos 
interesses exogenamente dados), tendo em conta particularmente que um dos mais 
importantes fenômenos da política internacional contemporânea, a política do “Novo 
Pensamento” de Mikhail Gorbatchev, seja precisa e provavelmente isso 2. Permitam- 


me, portanto, utilizar desta política como um exemplo de como os estados podem 


A Critique of the Behavioral Foundations of Economic Theory," Philosophy and Public Affairs 6 (Verão 
1977), pág. 31744; e Thomas Schelling, "The Intimate Contest for Self-Command," The Public Interest 
60 (Verão 1980), pág. 94-118. 

4 Para visões gerais úteis sobre o Novo Pensamento, Cf. Mikhail Gorbachev, Perestroika: New Thinking 
for Our Country and the World (Nova York: Editora Harper & Row, 1987); Vendulka Kubalkova e Albert 
Cruickshank, Thinking New About Soviet "New Thinking" (Berkeley: Instituto de Estudos Internacionais, 
1989); e Allen Lynch, Gorbachev's International Outlook: Intellectual Origins and Political 
Conseguences (Nova York: Instituto para Estudos Leste-Oeste, 1989). Não está claro até que ponto o 
Novo Pensamento seja uma política consciente e oposta a uma política ad hoc O intenso debate 
teórico e político dentro da União Soviética acerca do Novo Pensamento e a ideia frequentemente 
declarada de tirar a “desculpa” Ocidental por temer a União Soviética sugerem que seja uma política 
consciente, mas permanecerei aqui agnóstico e simplesmente assumirei que pode ser produtivamente 


interpretado “como se” tivesse a forma que descrevi. 
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transformar um sistema competitivo em um cooperativo, dividindo o processo 


transformativo em quatro fases. 


A primeira fase da transformação intencional é a quebra do consenso acerca 
de comprometimentos com a identidade. No caso soviético, os comprometimentos 
com a identidade centraram-se na teoria imperialista leninista, com a crença de que 
as relações entre estados capitalistas e socialistas são inerentemente conflituosas e 
acerca dos padrões de aliança que esta crença engendrou. Na década de 1980, o 
consenso dentro da União Soviética sobre a teoria leninista desmantelou-se por uma 
série de razões, dentre as quais, principalmente, parece ter sido a inabilidade do 
estado de adequar-se ao desafio econômico-tecnológico-militar do Ocidente, o 
declínio de legitimidade política no país e a garantia, por parte do Ocidente, de que 
não pretendia invadir a União Soviética, uma garantia que reduziu os custos externos 
da mudança de função º. Estes fatores calcaram o caminho para a transição de 
liderança radical e para o subsequente “descongelamento dos esquemas de conflito” 


no tocante às relações com o Ocidente *º. 


A quebra do consenso torna possível um segundo estágio de examinação 
crítica das velhas ideias acerca de si próprio e de outros e, por extensão, das 
estruturas de interação pelas quais as ideias têm sido sustentadas. Em períodos 
relativamente estáveis de funções de identidade, as ideias e estruturas podem se 
tornar reificadas e, portanto, serem tratadas como coisas que existem 
independentemente da ação social. Se assim for, a segunda fase é de 


desnaturalização, de identificação das práticas que reproduzem ideias aparentemente 


95 Para visões gerais úteis acerca desses fatores, Cf. Jack Snyder, "The Gorbachev Revolution: A Waning 
of Soviet Expansionism?" World Politics 12 (Inverno 1987-88), pág. 93-121; e Stephen Meyer, "The 
Sources and Prospects of Gorbachev's New Political Thinking on Security”, International Security 13 
(Outono 1988), pág. 124-63. 

% Cf. Daniel Bar-Tal et al. "Conflict Termination: An Epistemological Analysis of International Cases," 
Political Psychology 10 (Junho 1989), pág. 233-55. Para um exemplo não relacionado, mas 
interessante, de como cognições em mudança tornam possível a mudança organizacional, Cf. Jean 
Bartunek, “Changing Interpretive Schemes and Organizational Restructuring: The Example of a 
Religious Order”, Administrative Science Quarterly 29 (Setembro 1984), pág. 355-72. 
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inevitáveis acerca de si próprio e de outros; até este ponto, torna-se uma forma de 
teoria “crítica”, em vez de teorias de “solução de problemas” 7. O resultado de tal 
crítica deve ser o de uma identificação de novos “possíveis eus” e aspirações 8. O 
“Novo Pensamento” incorpora tal teorização crítica. Gorbachev quer livrar a União 
Soviética da lógica social coerciva da Guerra Fria e engajar o Ocidente em 
cooperação de longo alcance. Em direção a este fim, ele rejeitou a crença leninista do 
conflito de interesses inerentes entre estados socialistas e capitalistas e, talvez mais 
importante, reconheceu a função crucial que desempenhavam as práticas agressivas 


soviéticas de sustentar aquele conflito. 


Tal repensar abre caminho para uma terceira fase de novas práticas. Na 
maioria dos casos, não é suficiente repensar as ideias acerca de si próprio e de 
outros, uma vez que velhas identidades têm sido sustentadas por sistemas de 
interação com outros atores, práticas das quais permanecem um fato social para o 
agente transformador. A fim de mudar a si próprio, portanto, é frequentemente 
necessário mudar as identidades e os interesses dos outros que ajudam a sustentar 
esses sistemas de interação. A forma para induzir tal mudança é por meio das 
próprias práticas e, em específico, da prática de “altercasting' — uma técnica de 
controle interativo na qual o “eu” utiliza táticas de autoapresentação e de direção de 
cena, na tentativa de enquadrar as definições das situações sociais de outros em 
maneiras que criem a função que o “eu” deseja que o “outro” desempenhe *. Com 
efeito, no a/tercasting, o “eu” tenta induzir o “outro” a tomar uma nova identidade (e, 


portanto, de alistar o “outro” no esforço do “eu” de mudar a si próprio) ao tratar o 


97 Cf. Robert Cox, "Social Forces, States and World Orders: Beyond International Relations Theory", in 
Keohane, Neorealism and Its Critics, pág. 204-55. Cf. também Brian Fay, Critical Social Science (Ithaca, 
Nova York: Editora da Universidade de Cornell, 1987). 

8 Hazel Markus e Paula Nurius, "Possible Selves”, American Psychologist 41 (Setembro 1986), pág. 
954-69. 

99 Cf. Goffman, The Presentation of Self in Eveyday Life; Eugene Weinstein e Paul Deutschberger, 
"Some Dimensions of Altercasting”, Sociometry 26 (Dezembro 1963), pág. 454-66; e Walter Earle, 
“International Relations and the Psychology of Control: Alternative Control Strategies and Their 
Consequences”, Politica! Psychology 7 (Junho 1986), pág. 369-75. 


Monções: Revista de Relações Internacionais da UFGD, Dourados, v.2. n.3, jan./jun., 2013 
Disponível em: <http://www.periodicos.ufgd.edu.br/index.php/moncoes> 
465 


a , o 
TRADUÇÃO: A ANARQUIA É O QUE OS ESTADOS FAZEM DELA... (ALEXANDER WENDT) 
“outro” como sejá tivesse essa identidade. A lógica disto segue diretamente da teoria 
do espelho da formação de identidade, na qual a identidade do “outro” é um reflexo 
das práticas do “eu”; ao mudar estas práticas, o “eu” começa a mudar a concepção 


que o “outro” tem de si próprio. 


Do que devem consistir essas práticas depende da lógica pela qual as 
identidades preexistentes foram sustentadas. Sistemas de segurança competitivos 
são sustentados por práticas que criam insegurança e desconfiança. Neste caso, as 
práticas transformadoras devem se esforçar a ensinar outros estados que um estado 
pode ser confiado e que não deve ser visto como uma ameaça à segurança dos 
outros. A forma mais rápida para fazer isso é realizando iniciativas unilaterais e 
comprometimentos autovinculados com suficiente significância para que o outro 
estado seja confrontado com “uma oferta que não pode negar” 19º Gorbachev tentou 
fazer isso ao retirar a União Soviética do Afeganistão e do leste europeu, 
implementando cortes assimétricos em forças nucleares e convencionais, apelando a 
uma “defesa defensiva” e assim por diante. Além disso, ele lançou o Ocidente no 
papel de estar moralmente obrigado a dar ajuda e conforto à União Soviética, 
enfatizou os laços de destino comum entre a União Soviética e o Ocidente e indicou 
que o progresso futuro nas relações Leste-Oeste depende do Ocidente assumir a 
identidade que está sendo projetada em si próprio. Estas ações são todas dimensões 
do altercasting, cuja intenção é tirar a “desculpa” do Ocidente para desconfiar da 
União Soviética, as quais, na visão de Gorbatchev, ajudaram a sustentar identidades 


competitivas no passado. 


Contudo, essas práticas não podem, em si mesmas, transformar um sistema de 


segurança competitivo, uma vez que, caso não sejam reciprocadas pelo “outro”, irão 


100 Cf. Volker Boge e Peter Wilke, "Peace Movements and Unilateral Disarmament: Old Concepts in a 
New Light," Arms Control 7 (Setembro 1986), pág. 156-70; Zeev Maoz e Daniel Felsenthal, "Self- 
Binding Commitments, the Inducement of Trust, Social Choice, and the Theory of International 
Cooperation”, International Studies Quarterly 31 (Junho 1987), pág. 177-200; e V. Sakamoto, "Unilateral 
Initiative as an Alternative Strategy,” World Futures, vol. 24, números 1- 4, 1987, pág. 107-34. 
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expor o “eu” ao papel de “idiota” e rapidamente fazer “murchar a videira”. A fim de 
que a prática crítico-estratégica possa mudar identidades competitivas, deve-se ser 
recompensado pelo “outro”, fato que irá encorajar mais práticas dessa natureza pelo 


“eu” e assim por diante 1º! 


No decorrer do tempo, isso institucionalizará uma 
identificação positiva, em vez de negativa, entre a segurança de si próprio e a do 
outro, e fornecerá, portanto, uma base intersubjetiva firme para o que inicialmente 


eram comprometimentos experimentais em relação a novas identidades e interesses 


102 


Não obstante a retórica atual sobre o fim da Guerra Fria, os céticos podem 
ainda duvidar se Gorbatchev (ou algum líder futuro) irá obter êxito em construir uma 
base intersubjetiva para uma nova função de identidade soviética (ou russa). Há 
importantes fontes de resistência (doméstica, burocrática e ideológico-cognitiva) no 
Oriente e no Ocidente a tal mudança, dentre as quais uma não menos importante 
são os tremores da posição doméstica das forças democráticas. Mas, se meu 
argumento sobre a função do conhecimento intersubjetivo de criar estruturas 
competitivas de identidade e interesse estiver certo, então, pelo menos, o “Novo 
Pensamento” mostra uma maior apreciação — consciente ou não — da profunda 
estrutura da política de poder do que aquela a que estamos acostumados na prática 


das relações internacionais. 
CONCLUSÃO 


Todas as teorias de relações internacionais são baseadas em teorias sociais da 


relação entre agência, processo e estrutura social. As teorias sociais não determinam 


101 Sobre recompensas, Cf. Thomas Milburn e Daniel Christie, "Rewarding in International Politics”, 
PoliticalPsychology 10 (Dezembro 1989), pág. 625-45. 

102 A importância da reciprocidade em completar o processo de transformação estrutural faz a lógica 
nessa fase similar aquela da “evolução da cooperação”. A diferença é de pré-requisitos e de objetivo: 
na primeira, a redefinição experimental do “eu” acerca de si próprio lhe permite tentar mudar o 
“outro” ao agir “como se” ambos estivessem jogando um novo jogo; na última, o “eu” age somente 
com base em interesses dados e em experiências anteriores, com a transformação emergindo somente 


como uma consequência não intencionada. 
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o conteúdo da nossa teorização internacional, mas estruturam as perguntas que 


fazemos sobre a política mundial e nossas abordagens para respondê-las. A questão 
substantiva em jogo, nos debates sobre teoria social, é que tipo de fundamento 
oferece o mais produtivo conjunto de perguntas e estratégias de pesquisa para 
explicar as mudanças revolucionárias que parecem estar ocorrendo no sistema 
internacional do final do século XX. Posto de forma simples, como devem ser as 
teorias sistêmicas de relações internacionais? Como estas devem conceber a relação 
entre estrutura e processo? Devem ser baseadas exclusivamente em analogias 
“microeconômicas”, nas quais as identidades e os interesses são exogenamente 
dados pela estrutura e o processo é reduzido às interações dentro destes 
parâmetros? Ou devem também ser baseadas em analogias “sociológicas” e "sócio- 
psicológicas”, nas quais as identidades e os interesses e, portanto, o significado da 
estrutura, são endógenos ao processo? Deve um individualismo-comportamental ou 


um construtivismo-cognitivo ser a base para teorias sistêmicas da política mundial? 


Não obstante este artigo, essa questão é, em última análise, de natureza 
empírica por duas razões. Primeiro, sua resposta depende, em parte, de quão 
importante é a interação entre estados para a constituição de suas identidades e 
interesses. Por um lado, pode ser que fatores domésticos ou genéticos, que ignorei 
sistematicamente, sejam de fato determinantes muito mais importantes das 
identidades e dos interesses do que fatores sistêmicos. Considerando-se o ponto até 
o qual isto é verdade, a abordagem individualista ou racionalista, além do privilégio 
inerente da estrutura sobre o processo, torna-se substancialmente mais apropriada 
para a teoria sistêmica (se não para teorias de primeira e segunda imagem), uma vez 
que as identidades e os interesses são, de facto, amplamente exógenos à interação 
entre estados. Por outro lado, se os fatores ignorados são relativamente 
desimportantes ou se a importância do sistema internacional varia historicamente 


(talvez com o nível de densidade dinâmica e interdependência do sistema), então, tal 
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enquadramento não seria apropriado como fundamento exclusivo para a teoria 


sistêmica geral. 


Segundo, a resposta à pergunta sobre como devem ser as teorias sistêmicas 
depende de quão facilmente as identidades e os interesses dos estados podem 
mudar como resultado da interação sistêmica. Mesmo que a interação seja 
inicialmente importante em construir identidades e interesses uma vez 
institucionalizada sua lógica, pode se tornar extremamente difícil transformá-la. Se o 
significado da estrutura para a ação estatal muda tão lentamente que se torna um 
parâmetro de facto dentro do qual ocorre o processo, então ele pode ser novamente 
substancialmente apropriado para adotar a suposição racionalista de que as 
identidades e os interesses são algo dado (mesmo que, repito, isso possa variar 


historicamente). 


Não podemos enfrentar essas questões empíricas, no entanto, ao menos que 
tenhamos um quadro de trabalho para realizar uma pesquisa sistêmica que trate da 
identidade e do interesse do estado como uma investigação tanto teórica quanto 
empírica. Permitam-me enfatizar que isto não quer dizer que jamais devemos tratar 
identidades e interesses como algo dado. O enquadramento dos problemas e das 
estratégias de pesquisa deve ser induzido por perguntas, em detrimento de métodos, 
e, se não estamos interessados na formação de identidades e interesses, podemos 
pensar nas suposições do discurso racionalista como algo perfeitamente razoável. 
Nada deste artigo, em outras palavras, deve ser encarado como um ataque ao 
racionalismo per se. Pela mesma moeda, no entanto, não devemos permitir que esta 
postura analítica legítima se torne uma postura de facto ontológica com respeito ao 
conteúdo da teoria de terceira imagem, pelo menos não até que tenhamos 
determinado que a interação sistêmica não desempenha um papel importante nos 
processos de formação de identidades e interesses. Não devemos escolher nossas 


antropologias filosóficas e teorias sociais prematuramente. Ao argumentar que não 
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podemos derivar uma estrutura de autoajuda de identidades e interesses unicamente 


do princípio da anarquia — ao argumentar que a anarquia é o que os estados fazem 
dela — este artigo desafiou uma importante justificativa para ignorar os processos de 
formação de identidades e interesses na política mundial. Como tal, o artigo ajuda a 
definir o palco de pesquisa às questões empíricas levantadas acima e, portanto, ao 
debate sobre se as suposições comunitaristas ou individualistas são um melhor 


fundamento para a teoria sistêmica. 


Tentei indicar, pelo exemplo bruto, o que tal agenda de pesquisa poderia ser. 
Seu objetivo deve ser o de avaliar a relação causal entre a prática e a interação (como 
variáveis independentes) e as estruturas cognitivas em nível de estados individuais e 
de sistemas de estados que constituem identidades e interesses (como variáveis 
dependentes) — isto é, a relação entre o que os atores fazem e o que eles são. 
Podemos ter alguma noção a priori de que atores estatais e estruturas sistêmicas são 
“mutuamente constitutivos”, mas isto nos diz pouco na ausência de um 
entendimento de como as mecânicas da interação diádica, trágica e de ator-n 
moldam e são, em retorno, moldadas pelas “pilhas de conhecimento” que constituem 
coletivamente identidades e interesses e, mais amplamente, que constituem as 
estruturas da vida internacional. Especialmente importante a esse respeito é o papel 
da prática de moldar atitudes em direção ao caráter da naturalidade dessas 
estruturas. Como e por que os atores reificam estruturas sociais, e sob quais 


condições eles desnaturalizam tais reificações? 


O estado-centrismo dessa agenda pode chocar alguns, especificamente os 
pós-modernos, como algo “depressivamente familiar” 13. A importância dos estados 
relativamente às corporações multinacionais, aos novos movimentos sociais, às 
transnacionais e às organizações intergovernamentais está claramente em declínio, e 


formas “pós-modernas” de política mundial merecem mais atenção de pesquisa do 


108 Yale Ferguson e Richard Mansbach, "Between Celebration and Despair: Constructive Suggestions 
for Future International Theory”, International Studies Quarterly 35 (Dezembro 1991), pág. 375. 
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que se tem recebido. Mas também acredito, como os realistas, que no médio prazo 
os estados soberanos permanecerão os atores politicamente dominantes no sistema 
internacional. Qualquer transição para novas estruturas de autoridade e identidade 
política globais — para políticas “pós-internacionais” — será mediada e dependente da 
resolução institucional específica da tensão entre a unidade e a diversidade, ou do 
particularismo e da universalidade, que é o estado soberano !º2. Em tal mundo, 
deverá continuar existindo espaço para teorias de política interestatal anárquica, ao 
lado de outras formas de teoria internacional; até este ponto, sou estadista e realista. 
Argumentei neste artigo, no entanto, que o estadismo não precisa estar vinculado a 
ideias realistas sobre o que “estado” deve significar. As identidades e os interesses do 
estado podem ser coletivamente transformados dentro do contexto anárquico por 
vários fatores — individuais, domésticos, sistêmicos ou transnacionais — e, como tal, 
são uma importante variável dependente. Tal reconstrução da teoria internacional 
estadocêntrica é necessária se formos teorizar adequadamente sobre as formas 
emergentes de identidade política transnacional que os estados soberanos ajudarão 
trazer à existência. Neste ponto, espero que o estadismo, assim como o estado, possa 


ser historicamente progressivo. 


Argumentei que os proponentes do “liberalismo forte” e os construtivistas 
podem e devem unir forças e contribuir para uma teoria internacional orientada para 
o processo. Cada grupo tem fraquezas características que são complementadas pela 
força do outro. Em parte pela decisão de adotar uma abordagem teórica de escolha 
para a construção da teoria, os neoliberais têm sido incapazes de traduzir seus 
trabalhos sobre a construção de instituições e de aprendizagem complexa a uma 
teoria sistêmica que escape da prioridade explanatória da preocupação realista com a 


estrutura. Sua fraqueza, em outras palavras, é uma prolongada falta de vontade para 


104 Para excelentes discussões sobre essa tensão, Cf. Walker, "Sovereignty, Identity, Community"; e R. B. 
J. Walker, "Security, Sovereignty, and the Challenge of World Politics," A/ternatives 15 (Inverno 1990), 
pág. 3-27. Sobre as dependências institucionais, Cf. Stephen Krasner, "Sovereignty: An Institutional 
Perspective," Comparative Political Studies 21 (Abril 1988), pág. 66-94. 
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transcender, em nível de teoria sistêmica, a suposição individualista de que as 


identidades e os interesses são exogenamente dados. Os construtivistas trazem a 
essa falta de resolução uma ontologia comunitária sistemática, na qual o 
conhecimento intersubjetivo constitui identidades e interesses. Em sua parte, no 
entanto, os construtivistas têm frequentemente devotado demasiado esforço às 
questões de ontologia e de constituição e pouco esforço às questões causais e 
empíricas sobre como as identidades e os interesses são produzidos pela prática em 
condições anárquicas. Como resultado, os construtivistas não levaram a cabo os 


discernimentos neoliberais de aprendizagem e cognição social. 


Uma tentativa de utilizar um discurso interacionista simbólico-estruturacionista 
para fazer ponte entre as duas tradições de pesquisa, nenhuma das quais subscrevem 
a tal discurso, provavelmente não irá agradar a ninguém. Mas, em parte, isto se deve 
ao fato de os dois “lados” terem se pendurado nas diferenças sobre o status 
epistemológico da ciência social. O estado das ciências sociais e, especificamente, das 
relações internacionais é de tal forma que as prescrições e conclusões 
epistemológicas são, na melhor das hipóteses, prematuras. Questões diferentes 
envolvem diferentes padrões de inferência; rejeitar certas questões porque suas 
respostas não podem se conformar aos padrões da física clássica é cair na armadilha 
da ciência social conduzida pelo método, em vez da pergunta. Pela mesma moeda, 
no entanto, abrir mão das restrições artificiais das concepções do positivismo lógico 
sobre a investigação científica não nos força a abrir mão da “Ciência”. Além disso, há 
pouca razão para atribuir tanta importância à epistemologia. Nem o positivismo, nem 
o realismo científico ou nem o pós-estruturalismo, explicam-nos a estrutura e as 
dinâmicas da vida internacional. As filosofias da ciência não são teorias de relações 
internacionais. A boa notícia é que os “liberais fortes” e os construtivistas modernos e 
pós-modernos estão fazendo perguntas semelhantes sobre a substância das relações 


internacionais, o que diferencia ambos os grupos da aliança neorrealista-racionalista. 
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RODRIGO DUQUE ESTRADA 


Os “liberais fortes” e os construtivistas têm muito a aprender um com o outro, caso 


possam enxergar isso através da fumaça e do calor da epistemologia. 
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A CONTRIBUIÇÃO MARXISTA PARA O ESTUDO DAS 
RELAÇÕES INTERNACIONAIS 
Tullo Vigevani 
Aline Regina Alves Martins 
Manoela Miklos 
Priscila Rodrigues 


Este artigo parte da constatação conhecida de que Marx 
não teria elaborado em seus trabalhos um conceito acaba- 
do de nação. Além disso, há grande controvérsia a respeito 
da existência de uma teoria marxista de Estado. Corolário 
imediato, Marx não teria produzido uma análise de rela- 
ções internacionais consistente. Isso poderia levar à seguin- 
te conclusão: haja vista a importância fundamental dos 
conceitos de nação e de Estado nas teorias dominantes da 
disciplina de relações internacionais, não haveria em Marx 
um instrumental teórico adequado para a compreensão, tal 
como as entendem essas teorias, das relações internacio- 
nais. Não obstante, nosso objetivo é mostrar que a teoria 
marxista contribui sim para a compreensão destas, inclusive 
as do século XXI. 

A realização de nosso objetivo exige uma visão abran- 
gente e não dogmática do que sejam as relações interna- 
cionais, inserindo-as plenamente nas relações sociais gerais. 
Atualmente, na busca da capacidade de explicar aquelas 
relações, as diferentes versões do marxismo não vulgar par- 
tem de fundamentos distintos dos que são utilizados pelo 
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realismo, pelo liberalismo e por outras perspectivas teóri- 
cas. O estudo clássico das relações internacionais parte do 
pressuposto da existência de relações formais entre Esta- 
dos soberanos o que implica na aceitação plena da ideia de 
nação e Estado. Inversamente, o emprego do método mar- 
xista no estudo das relações internacionais teria como resul- 
tado um instrumento de análise que passa pela desconstru- 
ção do conceito de Estado tal qual entendido pelas teorias 
dominantes de relações internacionais, isto é, pela descons- 
trução de um conceito considerado fundamental por tais 
concepções teóricas. Não desconhecemos que no final do 
século XX, e agora no XXI, há outras teorias no campo 
das relações internacionais — o construtivismo, por exem- 
plo —, que reduzem significativamente o papel do Estado, 
mas essas teorias não têm como pressuposto o papel estru- 
turador das relações de produção e o papel fundamental 
das classes sociais, pontos centrais para o marxismo e, ainda 
que de forma atenuada, para este na sua versão gramsciana. 

Buscaremos evidenciar que as análises marxistas de 
relações internacionais têm caráter normativo forte. Certa- 
mente não reconhecem na nação e no Estado a fonte prin- 
cipal do poder — de modo diverso, portanto, do estudo das 
relações internacionais como é tradicionalmente entendido, 
para o qual são o ponto de partida —, ou melhor, entendem 
que as relações entre os Estados devem buscar a explica- 
ção do que dá origem a elas, e essa razão não se encontra 
na própria formação estatal. Para as análises marxistas, a 
explicação das relações interestatais deve ser procurada nos 
movimentos profundos da história. 

Quase toda a literatura que apresenta ou discute a dis- 
ciplina de relações internacionais dedica algum espaço às 
contribuições marxistas. O mesmo pode ser identificado 
nas grades da maioria dos cursos dessa disciplina no Brasil e 
no mundo, bem como em obras de referência acerca de sua 
teoria (Russett e Starr, 1992: Baylis, Smith e Owens, 2008). 


Lua Nova, São Paulo, 83: 111-143, 2011 


| | 11065-LN83 meio af4.indd 112 O) 


8/19/11 10:14 AM | | 


Tullo Vigevani, Aline Regina Alves Martins, Manoela Miklos e Priscila Rodrigues 


Há reiteradas referências às contribuições de cunho marxis- 
ta ou àquelas que lhe são tributárias, total ou parcialmente, 
como a teoria da dependência (Cardoso e Falletto, 1973; 
Marini, 2000) e, a partir dos anos 1970, à obra de Antonio 
Gramsci. No Brasil, os manuais de relações internacionais 
(Nogueira e Messari, 2005; Sarfati, 2005) em geral dedicam 
um capítulo específico ao marxismo; em alguns casos, à teo- 
ria da dependência, ao sistema mundo e, quase sempre, à 
teoria crítica. Tais referências corroboram a ideia que nos 
orienta: o marxismo é uma teoria social que tem desdobra- 
mentos importantes para a disciplina de relações interna- 
cionais e, em sua esteira, muitas teses nele inspiradas foram 
desenvolvidas e suas contribuições para o desenvolvimen- 
to da disciplina são indiscutíveis. Desta ideia surge a nossa 
questão central: qual a contribuição marxista para a análise 
das relações internacionais? 

Para responder a tal questão, seguiremos a seguinte 
estrutura: a) voltamos a Marx e às formas como as questões 
nacional e internacional são tratadas em sua obra, incluin- 
do as ideias principais que explicaram o mundo, segundo os 
marxistas, nas primeiras décadas do século XX; b) a seguir, 
situaremos as análises marxistas contemporâneas, mostran- 
do sua relevância para o desvendamento da economia polí- 
tica internacional e sua relação com o tema da hegemonia; 
c) por fim, apresentaremos a contribuição marxista para o 
estudo das relações internacionais a partir do desmembra- 
mento de dois temas: I) a incorporação da dimensão históri- 
ca no estudo dos fenômenos; II) o imperativo da necessidade 
de considerar a economia política como variável fundamen- 
tal para o entendimento das relações internacionais. 


MARX, O NACIONAL E O INTERNACIONAL 


Examinaremos, nesta seção, a afirmação de que não há em 
Marx um conceito acabado de nação. O nosso propósito 
não é apontar uma lacuna na argumentação marxista, mas 
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constatar os motivos pelos quais o autor deu a essa questão 
uma atenção distinta daquela dada a da formação do Esta- 
do nacional pelas correntes teóricas hegemônicas no cam- 
po das relações internacionais. 

Para a tradição socialista, com o desenvolvimento do 
modo de produção capitalista, a ideia de nação aparece 
associada a um valor permanente e imutável capaz de trans- 
cender todas as divisões sociais da moderna nação burgue- 
sa. Marx buscou compreender qual o sentido ideológico da 
formação de um sentimento de nação no período da afir- 
mação e consolidação do Estado moderno. 

Para os socialistas, o Estado nacional não está livre das 
contradições do modo de produção capitalista, pelo con- 
trário, ele é analisado como a expressão, por excelência, 
das desigualdades. Isso constitui o fundamento, para os 
marxistas, de todos os Estados modernos. Com o adven- 
to do capitalismo, ocorre a redefinição do poder político 
e a emergência de uma forma institucional que distingue 
o poder público, domínio do Estado, do poder privado, 
competência exclusiva das forças de mercado. Marx rejeita 
essa separação à medida que ela tem a função de encobrir 
a verdadeira interdependência estrutural entre as esferas 
pública e privada. Essa disjunção confere as bases de sus- 
tentação e reprodução da sociedade capitalista. Aceitar 
a ideia de um Estado soberano o qual estaria acima dos 
interesses das classes que compõem a sociedade implica 
em aceitar as relações de alienação que estão na base do 
sistema capitalista. Identificamos assim o que Marx pensou 
a respeito do Estado: ele resulta dos interesses das classes 
dominantes, particularmente os da nobreza e da burgue- 
sia, para impor sua dominação. Por isso Rosenberg (1994, 
p. 172) afirma: 


Qualquer teoria das relações internacionais, portanto, 


precisa começar por captar a singularidade histórica da 
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soberania e da anarquia como formas sociais provenientes 
da configuração distinta das relações sociais que Marx 
chamou de modo de produção capitalista e reprodução da 
vida social. 


Para Marx, ao assumir a representação da nação, a 
burguesia legitima a sua dominação mediante o controle 
político e ideológico do Estado (Marx e Engels, 1967). Isso 
explica, como faz Mármora (1986, p. 10), as razões pelas 
quais em Marx não há preocupação específica pelas rela- 
ções entre Estados: “[...] tratando de negar e desmistificar 
assim a suposta “soberania” do Príncipe, Marx inverteu as 
relações, convertendo [...] Estado e nação em variáveis 
dependentes ou simples reflexos da sociedade civil.” 

Na discussão teórica ou no debate político, um con- 
ceito crítico reiterado pelos marxistas é que, ao procla- 
mar a igualdade formal de todas as nações, omitem-se as 
verdadeiras relações de dependência e dominação, deter- 
minadas por fatores econômicos e sociais. À teoria crítica 
de matriz marxista não afirma que as concepções teóricas 
tradicionais da disciplina das relações internacionais — rea- 
listas e liberais em primeiro lugar-, não levam em conta as 
diferenças e as assimetrias de poder, mas sim que estas não 
consideram essas assimetrias em suas causas. “Ordens mun- 
diais — para retornar à afirmação de Gramsci citada ante- 
riormente neste ensaio — são fundamentadas em relações 
sociais” (Cox e Sinclair, 2001, p. 140). Ao considerar a obra 
de Marx, pode-se deduzir que as teorias do mainstream da 
disciplina de relações internacionais não consideram ade- 
quadamente as razões que determinariam o sistema inter- 
nacional e suas mudanças. O foco da análise dessa disciplina, 
mesmo em suas versões contemporâneas — como o globa- 
lismo, de matriz liberal —, tem no Estado o seu ponto de 
partida fundamental. Em alguns casos, os globalistas mais 
radicais buscam reduzir o papel do Estado com o objetivo 
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de maximizar a centralidade do capitalismo e do mercado, 
colocados como eixos centrais e reguladores das relações 
sociais (Rosecrance, 1986; Ohmae, 1996). É importante 
ressaltar que, por certo, os globalistas não consideram as 
contradições estruturais do modo de produção capitalista. 
Consideram seus problemas, inclusive suas inconsistências 
e crises; mas tudo isso não seria estrutural, seriam limita- 
ções atribuíveis a erros, falta de capacidade analítica, ana- 
cronismos, irregularidades de mecanismos geralmente ade- 
quados. Em oposição a essa perspectiva, a análise de tipo 
estrutural, inerente ao marxismo, explica as relações inter- 
nacionais ao buscar entendê-las de forma a ressaltar suas 
características fundamentais, determinadas pelas relações 
sociais, pelas formas de produção e pelo desenvolvimento 
da técnica. Isto é, em última instância determinadas pelos 
interesses de classe. 

Rosenberg (1994, p. 55) sugere que o sistema interna- 
cional e suas mudanças só podem ser compreendidos se 
percebermos de outro modo o sistema de Estados. “Nós 
temos de encontrar maneiras de ver a forma do nosso siste- 
ma de Estados como a expressão geopolítica de uma totali- 
dade social mais ampla”. É importante considerar que esse 
debate, tanto no campo acadêmico quanto no campo polí- 
tico, ajudaria à formulação de interpretações consideran- 
do os movimentos profundos da história, sobretudo contri- 
buiria à análise crítica dos acontecimentos internacionais, 
viabilizando melhor compreensão das mudanças em curso. 
Significaria a introdução com mais força nas análises de 
relações internacionais, dos temas econômicos e históricos 
numa perspectiva crítica. 

Marx não elaborou um estudo sistemático e acabado 
sobre a ideia de nação. Contudo, não ignorou completa- 
mente o tema. Ainda que a questão não seja objeto central 
das reflexões de Marx, estas oferecem contribuição impor- 
tante para o estudo das relações internacionais — ainda que 
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o faça a partir de um prisma distinto daquele adotado pelas 
teorias hegemônicas da disciplina. 

Segundo o modelo de revolução defendido por Marx 
e Engels, as forças produtivas se desenvolveriam de forma a 
incluir todo o mundo civilizado, tendo como centro a Euro- 
pa Ocidental e Central, e se unificariam as múltiplas lutas 
de classes existentes tanto nos países avançados quanto nos 
países atrasados. No horizonte, superadas as desigualdades, 
os socialistas não estariam dispostos a conceder legitimida- 
de a instituições de cunho nacional. 


Além disso, a falta de uma teoria do Estado-nação 

— ou seja, sua redução a uma teoria da sociedade 
burguesa — traz como consequência a falta de uma 
teoria marxista de relações políticas internacionais: 
o internacionalismo marxista não contém qualquer 
definição positiva das relações entre as nações 
durante a transição para o socialismo. Mas, de fato, 
contém uma negação teórica destas relações e de sua 
necessidade (Mármora, 1986, p. 11). 


Consequentemente não é central o tema das relações 
entre Estados; não ganha relevância a elaboração a respei- 
to das formas de estruturação do sistema internacional. Em 
síntese, “a constituição, funcionamento e transformação 
das relações internacionais são fundamentalmente regidos 
por relações sociais de propriedade” (Teschke, 2003, p. 
273). Ainda que o marxismo não tenha uma reflexão espe- 
cífica sobre relações internacionais da maneira como são 
analisadas pelas teorias dominantes da disciplina, ao tomá- 
-las como relações entre Estados, ele opera para a descons- 
trução dos princípios que orientam tais teorias e que susten- 
tam a própria sociedade capitalista. Os marxistas, conside- 
rando suas diferentes correntes, entendem que a crítica de 
tal sociedade é instrumento fundamental e deve ser incor- 


Lua Nova, São Paulo, 83: 111-143, 2011 


| | 11065-LN83 meio af4.indd 117 O) 


EFA 


8/19/11 10:14 AM | | 


118 


A contribuição marxista para o estudo das relações internacionais 


porada ao debate da teoria das relações internacionais. Isso 
vale tanto no caso em que privilegiemos as relações entre 
Estados quanto no caso em que consideremos as relações 
internacionais como aquelas entre instituições e demais 
atores que operam ao largo do Estado. Nessa perspectiva, 
o marxismo ajudaria para a compreensão do mundo atual 
e as razões da hegemonia e de sua crise. Aproximamo-nos, 
assim, da ideia de que a teoria marxista pode contribuir 
para a compreensão dos ciclos econômicos e políticos, por- 
tanto, para o esclarecimento das razões históricas que expli- 
cam a hegemonia, sua predominância e seu declínio, no 
sistema internacional. 

O emprego do método marxista tem como pressuposto 
a desconstrução do conceito de Estado tal qual aceito pelas 
correntes teóricas que compõem o mainstream da discipli- 
na de relações internacionais. Por isso a crítica ao realismo, 
mas também — sobretudo nos anos 1990 e no século XXI-, 
ao liberalismo. 

Fica agora claro o nosso objetivo: precisar e aproximar- 
-nos cautelosamente à resposta da pergunta central: qual 
a contribuição do marxismo para o estudo das relações 
internacionais? Rosenberg (1994, pp. 55-56) responde de 
modo categórico. Ao perceber o sistema de Estados como 
expressão de uma totalidade social, conclui que qualquer 
relação política entre eles resulta, por sua vez, de relações 
sociais de produção. 


[...] se o caráter das relações políticas e a forma do Estado 
variam de um tipo de sociedade para outro de maneira que 
correspondam à forma mutante das relações de produção, 
então não se aplicaria algo similar ao caráter das relações 


geopolíticas e à forma do sistema de Estados? 


Enfim, para o autor, essa forma de analisar as relações 
internacionais expõe as raízes e os segredos mais profundos 
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destas da mesma forma que, para Marx, o desvendamento 
dos segredos do capital e de sua acumulação permite a críti- 
ca definitiva do sistema capitalista. Pode-se afirmar que essa 
ideia tem semelhança com o conceito de “forças profundas” 
utilizado por Renouvin (1966), especialmente com a ideia 
de sistema-mundo, originada em Braudel (1984) e des- 
dobrada por Wallerstein (1979) e outros. Para Rosenberg 
(1994), a questão central é a estrutura de dominação social. 
Sua compreensão é o que permite entender as relações 
internacionais. Assim nos aproximamos do nosso alvo. 
Não é possível dizer tout court se há ou não uma teoria de 
relações internacionais marxista. É possível, sim, afirmar 
que o marxismo começa por inverter os termos de análise. 
Ao invés de explicar as relações internacionais partindo 
das relações entre os Estados, o que reconhecemos é uma 
narrativa convincente que desvenda as razões das estrutu- 
ras sociais dominantes, fazendo derivar disso as relações 
de poder entre os Estados. 


FALTA DE DIÁLOGO E PERSPECTIVAS DE APROXIMAÇÃO 
O marxismo possui desenvolvimento independente em 
relação à disciplina acadêmica de relações internacionais e 
somente a partir dos anos 1980 inseriu-se como corrente de 
pensamento de reconhecido valor para tal disciplina. Fun- 
damental para que ele atingisse esse status acadêmico foi o 
artigo de Cox e Sinclair (2001) publicado em 1981, “Social 
forces, states, and world orders: beyond international 
relations theory”. A elaboração desse autor e de outros se 
desenvolvia há mais tempo, como mostra o artigo “The idea 
of international labor regulation”, publicado em 1953, mas 
não tinha alcançado reconhecimento institucional. Apenas 
a partir dos anos 1980, os autores marxistas que pensavam 
as relações internacionais tomaram parte dos grandes deba- 
tes — na crítica ao realismo e, mais recentemente, no fustiga- 
mento do liberalismo. 
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No final do século XIX, deram-se as primeiras tentativas 
de aplicar o marxismo à compreensão das relações inter- 
nacionais. Autores como Bernstein (1978), Kautsky (1978) 
e Bauer (1987) contribuíram à discussão sobre as relações 
entre os Estados europeus, com incursões sobre a questão 
nacional e colonial. A obra com mais notoriedade nas déca- 
das sucessivas, pelo grande peso político-institucional do 
autor, é a de Lênin (1987), em que o conceito de imperia- 
lismo é apresentado como estágio final do capitalismo. Nas 
primeiras décadas do século XX, autores marxistas como 
Luxemburgo (1985), Bukarin (1988) e outros aprofunda- 
ram as análises sobre economia política internacional. Esse 
debate foi precedido e acompanhado por estudos de impor- 
tantes economistas (Hilferding, 1985; Hobson, 1981). Como 
aponta Halliday (2007, p. 70), a “tentativa do marxismo no 
período de 1900-1920 de teorizar o sistema internacional 
em torno do conceito de “imperialismo”, entendido como 
a rivalidade estratégica interestatal, é uma das mais ambi- 
ciosas e criativas jamais feita antes”. Passado um século, são 
visíveis traços dessas ideias no pensamento contemporâneo: 
na análise do papel do capital financeiro, na própria ideia 
de globalização que lembra longinquamente a de super- 
“imperialismo de Kautsky (1978) e de Hobson (1981). 

Apesar do esforço de autores marxistas para a compreen- 
são das relações internacionais, até os anos 1970 o marxis- 
mo não ocupou espaço confortável nos grandes debates 
da disciplina, permanecendo no campo da práxis política, 
muitas vezes sofrendo um processo de esclerosamento dou- 
trinário. Na maioria das vezes, os manuais acadêmicos dessa 
disciplina, quando mencionam marxismo, referem-se aos 
debates do final do século XIX e das primeiras décadas do 
XX. Essa distância entre os estudos marxistas e os debates 
da disciplina de relações internacionais — separação muito 
maior do que nos outros campos das ciências humanas e 
sociais —, encontra explicação em muitos fatores, mas vale 
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ressaltar a hegemonia das escolas norte-americanas e bri- 
tânicas, em que o marxismo não desempenhou papel rele- 
vante em toda a primeira metade do século XX e mesmo 
no período imediatamente sucessivo à Segunda Guerra. 
Some-se o fato que a teoria marxista foi por longo tempo, 
ao menos pelo senso comum, apontada como instrumen- 
tal à fundamentação das políticas dos regimes comunistas, 
que com o stalinismo eram autoritários e fortemente buro- 
cráticos. Teschke e Lacher (2007, p. 566) pontuam que 
“O discurso ocidental das relações internacionais, portan- 
to, constituiu-se ao exorcizar a questão do capitalismo do 
debate sobre as origens da grande guerra e das condições 
para a paz duradoura”. 

Os anos 1970 apresentaram desafios ao paradigma rea- 
lista, até então visão dominante na disciplina de relações 
internacionais. À época, mudanças significativas no plano 
das relações internacionais resultaram em transformações 
também importantes nos rumos da disciplina. Um conjunto 
de circunstâncias históricas definiu um novo cenário inter- 
nacional e conferiu às novas abordagens liberais legitimi- 
dade inédita. Isto é, questões que já faziam há muito parte 
do debate político, pediam teorias explicativas no campo 
teórico. Esse contexto expôs as limitações da teoria realista 
para compreender a transformação e favoreceu a ascensão 
de novos temas, inicialmente numa perspectiva liberal. 

Na sequência, os debates sobre os novos atores e sobre 
as razões das mudanças possibilitaram a algumas interpre- 
tações marxistas ocupar maior espaço na disciplina de rela- 
ções internacionais. Possivelmente, os críticos do realismo 
e do neorrealismo acreditaram encontrar nos marxistas e 
na teoria crítica um suporte para a demolição de uma cons- 
trução efetivamente sólida. Nos anos 1970 e 1980, como 
é amplamente conhecido, os marxistas, particularmente 
os gramscianos, engajaram-se nas polêmicas intelectuais 
criticando pesadamente o realismo e o neorrealismo. Em 
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crítica direta a Waltz (1979), Cox (1986, p. 211) esquadri- 
nhou o realismo mostrando sua funcionalidade explicati- 
va das relações efetivamente existentes, portanto do status 
quo que resultaria da Guerra Fria, ao mesmo tempo em que 
demonstrou sua incapacidade de compreensão das mudan- 
ças que, para ele (Cox), resultam exatamente das alterações 
nas relações de classe: 


Desde a Segunda Guerra Mundial, alguns acadêmicos 
americanos, notadamente Hans Morgenthau e Kenneth 
Waltz, transformaram o realismo em uma teoria para a 
solução de problemas. Embora fossem indivíduos com 
conhecimento histórico considerável, eles tenderam 

a adotar a visão fixa e a-histórica característica das 
teorias para a solução de problemas ao invés de se 
afastarem dessa concepção, à maneira de E. H. Carr, e 
tratá-la como historicamente condicionada e, portanto, 


suscetível à mudança. 


Nos anos 1990 e 2000, a crítica voltou-se, sobretudo, aos 
liberais e neoliberais que, segundo os marxistas, não com- 
preenderam o significado das novas forças que irrompem 
no mundo todo e não podem compreender o fracasso do 
liberalismo econômico. Gowan (2006, p. 128) é explícito: 


Embora os estudantes de relações internacionais sejam 
convidados a entrar em um “grande debate” entre “realismo” 
e liberalismo”, na política externa norte-americana real 

os realistas tendem a tornar-se mais críticos, enquanto o 
chamado campo liberal tem sido largamente capturado pelo 


imperialismo agressivo. 
Enfim, na perspectiva aberta pelas grandes questões do 


século XXI, um marxismo renovado, afastado de suas versões 
vulgares, que busca analisar criativamente os novos proble- 
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mas colocados pelas relações internacionais, contribui para 
debates que cobrem um amplo espectro de temas. 


CONTRIBUIÇÃO MARXISTA PARA A INTERPRETAÇÃO DAS 
RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

Como argumentamos, não há em Marx reflexão específi- 
ca a respeito de relações internacionais. Mármora (1986, 
p. 175) sugere que isso é consequência da forma como o 
autor considera a nação: “O conceito de nação, por conse- 
guinte, parece estar inseparavelmente unido ao conceito 
de hegemonia burguesa”. Se nação tem relação insepará- 
vel com burguesia, compreender a natureza e as relações 
entre as nações implica entender as raízes da hegemonia 
burguesa. Conforme Rosenberg (2007), Marx nunca pro- 
duziu o que poderia ser considerada uma teoria de um 
sistema de Estados soberanos. O resultado dessa consta- 
tação é a ausência de diálogo entre o debate marxista e o 
desenvolvimento da disciplina de relações internacionais, 
particularmente quando considerada como originária do 
campo da ciência política ou do direito. Mais do que isso, 
segundo Rosenberg (2007), Marx decifrou a substância da 
própria soberania, mostrando que ela é funcional ao con- 
ceito de autonomia do Estado frente à sociedade. Em fun- 
ção disso, mostraremos que o marxismo oferece elemen- 
tos para a compreensão das relações interestatais com base 
na evolução das relações sociais e econômicas e a partir 
do entendimento das estruturas sociais e de dominação. 
Dessa maneira consegue-se apreender as razões profundas 
que determinam os problemas de segurança internacional 
e o ascenso e o declínio da hegemonia de um determina- 
do Estado. 

Os autores que se inspiram no marxismo trabalham 
conceitualmente sob diferentes perspectivas. Como vimos, 
há marxismos diferentes. Alguns utilizam de forma direta o 
método elaborado por Marx em suas principais obras, em 
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particular nº O capital e nos Grundrisse. Rosenberg (1994) 
sustenta que a ideia de relações internacionais pode ser 
compreendida como um fetiche, conceito desenvolvido por 
Marx para explicar o significado da mercadoria na moder- 
nidade. Nessa perspectiva metodológica, Rosenberg traça 
uma analogia entre o conceito de anarquia, utilizado por 
Marx para explicar o funcionamento do modo de produção 
capitalista, e o conceito de anarquia utilizado em relações 
internacionais. Esse paralelo é feito para demonstrar que a 
ideia de anarquia encobre as verdadeiras relações materiais 
entres as partes. Num caso, encobre as relações entre traba- 
lhadores e capitalistas, no nosso caso, encobre as relações 
entre Estados. 


[...] o que distingue a forma moderna do poder geopolítico 
não é o fato deste ser exercido por uma pluralidade de 
unidades independentes (anarquia em geral), mas o fato de 
já não incorporar relações interpessoais de dominação (o 
que elimina a independência formal dos dominados), sendo 
impessoal, mediado por coisas (Rosenberg, 1994, p. 146). 


Outros autores, ainda que próximos de Marx, utilizam 
conceitos elaborados no século XX, particularmente os de 
Gramsci — talvez o mais conhecido dentre eles seja Robert 
Cox. Desenvolveu-se nessa esteira a escola que ganhou o 
nome de teoria crítica. Tendo em vista as intersecções explí- 
citas entre teoria crítica e marxismo, ainda que uma não 
se superponha à outra, teremos em conta que os autores 
do campo de relações internacionais que se reconhecem 
na teoria crítica, em diversos aspectos contribuem de forma 
convergente com as correntes marxistas. Cox, inserido nes- 
se debate, transpõe o conceito de hegemonia de Gramsci 
para as relações internacionais. Cox utiliza esse conceito de 
forma inovadora, para um objetivo que certamente não foi 
trabalhado em profundidade pelo próprio Gramsci. Este 
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abordou relações internacionais apenas marginalmente. 
Com isso, Cox constitui-se em referência para o conjunto 
da teoria crítica. Em 19832, afirmava: 


Não surpreendentemente, Gramsci não tinha muito 

a dizer diretamente sobre relações internacionais. No 
entanto, descobri que o pensamento de Gramsci era 
útil para compreender o significado de organização 
internacional, com o qual eu estava preocupado na 
época. Seu conceito de hegemonia foi particularmente 
útil, mas também foram valiosos vários conceitos que ele 
tinha criado ou desenvolvido a partir de outros (Cox e 
Sinclair, 2001, p. 124). 


Dessa forma, o conceito de hegemonia surge como 
explicativo não só do conflito entre Estados e das relações 
de dominação, mas também dos outros aspectos que deter- 
minam as relações de poder: as relações econômicas, cultu- 
rais, ideológicas. Essas relações estabelecem-se sobre bases 
profundas, sobre as estruturas que permeiam a organização 
social e o desenvolvimento do processo histórico. A hege- 
monia global começa com a expansão de uma hegemonia 
estabelecida no âmbito nacional. Para Cox e Sinclair (2001, 
p. 137), o conceito torna-se chave para explicar as relações 
internacionais: 


Hegemonia mundial pode ser descrita como uma estrutura 
social, uma estrutura econômica e uma estrutura política; 

e não pode ser simplesmente uma dessas coisas, mas 

deve ser todas as três. Hegemonia mundial, além disso, é 
expressa em normas universais, instituições e mecanismos 
que estabelecem regras gerais de comportamento para os 
Estados e para as forças da sociedade civil que atuam por 
meio das fronteiras nacionais — regras que suportam o modo 


de produção dominante. 
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Relevante é mostrar que essa concepção de relações inter- 
nacionais é crítica na medida em que se considera, como 
lembra Adler (1999, p. 221), “externa em relação à ordem 
prevalecente do mundo e se pergunta como essa ordem 
surgiu. Mas também é de resolução de problemas, no sen- 
tido de que, uma vez reificadas, as instituições e as práti- 
cas toma o mundo como o encontra como o cenário dado 
para a ação”. Portanto, mais uma vez verificamos que, para 
as concepções marxistas e da teoria crítica, o conceito de 
hegemonia não produz um corte entre a hegemonia inter- 
na e a internacional; uma representa a continuidade da 
outra e as duas se retroalimentam. 

Autores influenciados pela teoria crítica vêm contri- 
buindo para o debate das relações internacionais, com 
inserção significativa no mundo acadêmico. Os trabalhos 
de Craig Murphy (2005), que se inserem nesse debate pelo 
viés da análise das instituições internacionais, demonstram 
a contribuição marxista e, mais especificamente, gramscia- 
na para a compreensão de temas específicos das relações 
entre Estados. Suas obras desvendam o papel de correia de 
transmissão que instituições e organizações internacionais 
desempenham ao generalizarem e tornarem hegemônicos, 
sob o manto de valor universal, conceitos formulados nos 
países centrais e funcionais aos interesses de seus grupos 
dirigentes. A intenção do autor é explicitamente a de inter- 
pretar as instituições internacionais à luz dos conceitos de 
Marx e Gramsci, procurando apontar como tais instituições 
estabelecem um consenso de cunho universal respaldado 
no interesse do Estado hegemônico. 

A influência dessas ideias é visível no mainstream da dis- 
ciplina de relações internacionais, ainda que as inter-rela- 
ções não tenham sido suficientemente estudadas. Tanto 
no campo do realismo quanto no campo liberal — sem par- 
tir dos mesmos pressupostos teóricos e muitas vezes ten- 
do objetivos totalmente distintos —, ganham peso alguns 
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dos argumentos da teoria crítica e do marxismo. Quan- 
do Nye Jr. (2002), por exemplo, discute o conceito de soft 
power, significa que a ideia de hegemonia, como utilizada 
por Cox para a compreensão das relações internacionais, 
transcende o debate da teoria crítica. As teorias marxista 
e crítica desconstroem o caráter da hegemonia, mostran- 
do sua funcionalidade para a dominação. Trata-se de com- 
preender a funcionalidade da hegemonia, para que serve, 
partindo disso para, normativamente, criar os elementos 
de sua desconstrução. À crítica da hegemonia tem con- 
tribuído para analisar o significado dos valores chamados 
ou considerados universais, permitindo compreender seu 
significado, sua gênese, sua práxis e, eventualmente, sua 
metamorfose. 

Reforçando nosso argumento relativo ao peso da teoria 
crítica para o debate da disciplina de relações internacio- 
nais, lembremos como os construtivistas em alguns aspectos 
têm intersecção com ela. Ao discutirem o significado e o 
peso das ideias, mostram como elas têm grande relevância 
na determinação da agenda internacional e na discussão 
das normas que prevalecem. Ao destacarem o peso dos gru- 
pos epistêmicos, mesmo sem considerarem qualquer aná- 
lise de classe, reforçam a percepção de que a articulação 
dos interesses é um elemento básico na determinação da 
agenda (Adler, 1999; Wendt, 1999). Essa forma de conceber 
as relações internacionais pode ser retrabalhada de forma a 
evidenciar o significado que têm os interesses dos dominan- 
tes e dos dominados. 

Com isso nos aproximamos do objetivo desse texto: dis- 
cutir qual a contribuição marxista para o estudo das rela- 
ções internacionais. Pretende-se mostrar que a análise das 
relações entre os Estados não pode prescindir da compreen- 
são das relações entre as classes nos planos nacional e inter- 
nacional, da materialidade dessas relações e das ideias por 
elas produzidas. 
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INSTRUMENTOS MARXISTAS PARA A ANALISE DE 
RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

Inicialmente afirmamos que não há em Marx uma teoria 
específica para as relações entre Estados nos moldes das 
teorias dominantes da disciplina de relações internacio- 
nais. Em seguida, apresentamos o diálogo limitado, mas 
crescente, entre tal disciplina e o marxismo. Nas palavras 
de Cox (1986, p. 248), falando nos anos 1980 do debate 
norte-americano: “Se há qualquer diálogo entre a ciência nor- 
te-americana das relações internacionais e o marxismo, é 
um diálogo de surdos”. No momento seguinte, situamos 
as análises marxistas contemporâneas para a compreensão 
das relações internacionais e pontuamos que os autores 
inseridos nesse contexto teórico têm produções muito dis- 
tintas. Esta seção do texto parte do argumento de que é 
possível diagnosticar, ao analisar essa produção diversifica- 
da, um mínimo denominador comum. Como antecipamos 
no começo deste artigo, identificamos duas preocupações de 
inspiração marxista presentes nos autores apresentados e 
em outros: de um lado, a incorporação da dimensão his- 
tórica no estudo dos fenômenos e a percepção da impos- 
sibilidade de uma ciência neutra, de outro, o imperativo 
da necessidade de considerar a economia política como 
variável fundamental para o entendimento das relações 
internacionais. A consideração destes elementos represen- 
ta necessariamente o questionamento do alcance expli- 
cativo das teorias dominantes da disciplina de relações 
internacionais, particularmente as racionalistas, e nos leva 
a concluir que o marxismo tem contribuição ao debate a 
respeito do sistema internacional. 


Incorporação da dimensão histórica 

Em relação à importância da produção de uma teoria que 
não negligencie a dimensão histórica, em A ideologia alemã 
(Marx e Engels, 1999) afirmam que a vida social é compreen- 
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dida a partir da ideia da atividade prática, ou seja, é pro- 
duto da ação humana. A realidade deve ser apreendida 
como práxis, não há como se abstrair o curso da história das 
relações sociais. A realidade, produto social, é construída 
pelo próprio homem e este é um ser histórico, não haven- 
do como desvinculá-lo do contexto no qual está inserido. A 
valorização da sociologia histórica, com consequências para 
as relações internacionais, parece convergir com a perspec- 
tiva teórica dos autores marxistas e da teoria crítica. Theda 
Skocpol (1984, pp. 1-2) afirma: “Estudos verdadeiramen- 
te históricos e sociológicos [...] questionam as estruturas 
sociais ou processos entendidos como situados concreta- 
mente no tempo e no espaço”. 

O marxismo clássico sugere que, para compreender 
como se processam as relações entre as unidades polí- 
ticas num determinado período histórico, é necessário 
olhar primeiramente para o estado de evolução das for- 
ças produtivas, a saber, para o prevalecente modo de pro- 
dução, bem como para as relações sociais de produção. 
Como é por intermédio do conhecimento destas últimas 
que se adquirem subsídios para o entendimento da natu- 
reza e do próprio ser humano, faz-se necessário o estudo 
das forças produtivas para o entendimento das relações 
e do sistema internacional. 

Apreender os fenômenos em sua complexidade exi- 
ge partir do estudo do simples e de suas peculiaridades 
(Marx, 1978). As forças produtivas são o motor da história 
e o desenvolvimento destas é o fator dinâmico sobre o qual 
repousam as relações sociais. Os que utilizaram o método 
marxista no final do século XX e agora nos anos 2000, den- 
tre eles os que se preocuparam especificamente com as rela- 
ções internacionais, avançaram na compreensão da relação 
entre forças produtivas e os outros fatores que influem na 
determinação da dominação, particularmente os fatores 
políticos. Contudo, deve-se ressaltar que o marxismo não 
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detém plena capacidade explicativa em relação a fenôme- 
nos de grande importância. Há questões que não encon- 
tram explicações econômicas ou políticas apenas. Elementos 
culturais (Weber, 1985), psicológicos, questões de identi- 
dade, dignidade, como sabemos, têm grande significado. 
Temas esses discutidos por culturalistas e construtivistas, 
mas ainda insuficientemente absorvidos pelas teorias. Cabe 
sublinhar que essas perspectivas também trabalham contra 
os conceitos racionalistas, de rational choice etc. 

Para Marx, é necessário olhar para a dinâmica das rela- 
ções sociais de produção para o entendimento da realidade. 
Ampliando esse raciocínio, Rosenberg (1994) sustenta que 
as relações internacionais compõem um quadro maior de 
relações sociais e, portanto, sua análise exige a exata com- 
preensão do estágio de desenvolvimento das forças produ- 
tivas. A esse respeito, Gramsci (1971, Pp. 176) afirmava: “As 
relações internacionais precedem ou sucedem (logicamen- 
te) relações sociais fundamentais? Não pode haver dúvida 
que elas sucedem”. A adoção da perspectiva utilizada pelos 
marxistas e pelos gramscianos coloca críticas fortes e limites 
ao potencial analítico das correntes que predominaram na 
análise das relações internacionais durante todo o século 
XX. Sua adoção implica a negação da postura positivista 
adotada pelas escolas realista e liberal, que resulta na rei- 
ficação e universalização dos objetos de estudo e é consi- 
derada pelos marxistas a-histórica. O resultado da crítica e 
consequente negação dessa postura positivista leva a uma 
interpretação mais refinada do sistema internacional, de 
suas crises e contribui para a explicação da emergência e 
decadência de hegemonias. Essa interpretação não tem a 
pretensão da neutralidade. É abertamente vista por seus for- 
muladores como instrumento de desconstrução das hege- 
monias existentes. Sem dúvida, contribui para a explicação 
das mudanças sistêmicas, questão objeto de grandes polêmi- 
cas nas quais se evidenciaram as falhas explicativas particu- 
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larmente do realismo, a não ser nos casos em que o proces- 
so histórico é claramente absorvido. Por isso, como vimos, o 
respeito de marxistas para autores como Carr (1981). 

A crítica ao positivismo por parte dos autores marxistas 
tem a ver com um tema comum a eles, qual seja, a nega- 
ção da possibilidade de neutralidade e de imparcialidade. 
Cox (1986) e Cox e Sinclair (2001) criticam Waltz e, por meio 
dele, os realistas particularmente num aspecto: a obsessão 
pela busca de regularidades e leis gerais. A consequência 
seria a incapacidade para explicar fenômenos que vão além 
das transformações tecnológicas e das modificações nas 
posições relativas dos atores. Essas mudanças são eviden- 
tes. O que os marxistas criticam é a limitação analítica em 
entender as interações produzidas pelas relações de domi- 
nação interna e externa aos Estados. Portanto, a questão 
não é o balanço de poder, mas as razões que o determinam. 
À estrutura não reside na tendência ao equilíbrio, mas nas 
formas de dominação. 

Waltz (2000, p. 30) adapta sua interpretação sem rom- 
per com ela. À teoria permite que se assevere que um novo 
equilíbrio de poder se formará, mas não permite que se 
afirme quanto tempo ele durará”. Portanto, a teoria teria 
uma capacidade explicativa prévia, embora limitada. O 
autor reconhece alguns limites para a teoria, mas reafirma 
a certeza no tocante à permanência da regra da balança de 
poder. Os marxistas, por sua vez, entendem que a definição 
de “leis” limita ou até impede a capacidade de explicar as 
mudanças provocadas pela própria natureza dos atores e de 
suas formas de interação. Marx (1999, p. 14) afirma que 
“a vida social é essencialmente prática, todos os mistérios 
que levam a teoria para o misticismo encontram sua solução 
racional na práxis humana e na compreensão dessa prática”. 
Essa percepção se choca com a pretensa neutralidade cien- 
tífica. Por isso o positivismo e o racionalismo da disciplina 
de relações internacionais são criticados por Rosenberg 
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(1994, p. 7): “o núcleo geopolítico do objeto da disciplina 
é ontologicamente distinto das estruturas mais amplas da 
reprodução social”. 

Para Rosenberg (1994), a compreensão da perspecti- 
va histórica e da ideologia que lhe corresponde é funda- 
mental. As relações internacionais, na essência, seriam um 
tipo de relações entre pessoas, grupos, estamentos, classes. 
Trata-se de compreender o que os marxistas consideram as 
razões profundas que modelam as próprias relações inter- 
nacionais. Quanto ao método, os marxistas, tal qual define 
Cox (1986, pp. 243-244), rejeitam a ideia de fundamentar 
leis de bronze da história e buscam a compreensão dinâmi- 
ca do objeto. 


A abordagem historicista para a ciência social não prevê 
qualquer lei geral ou universalmente válida que possa 

ser explicada a partir do desenvolvimento de teorias de 
aplicação generalista. Para o historicismo, tanto a natureza 
humana quanto as estruturas de interação humana mudam, 
mesmo que muito lentamente. A história consiste nesses 
processos de mudança. Não se pode falar, portanto, de “leis” 
de validade generalista que transcendam eras históricas, 


nem de estruturas exógenas ou anteriores à história. 


Há um núcleo central na crítica às teorias de relações 
internacionais essencialmente racionalistas que prevalece- 
ram nas últimas décadas, especialmente a partir do fim da 
Segunda Guerra: “Toda teoria é sempre para alguém e para 
algum fim” (Cox, 1986, p. 207). Essa chave interpretativa sur- 
ge na lembrança da impossibilidade de interpretações neu- 
tras e na crítica às regularidades e leis gerais. Reforçando 
esse argumento, Teschke (2003, p. 274) afirma que: 


As relações internacionais são uma ciência social. E 


como tal, não estão à parte da reprodução cotidiana das 
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estruturas de dominação e exploração. Mas o paradigma 
dominante das RIs, o neo-realismo e seu irmão racionalista, 
o neoliberalismo, permanecem atados a uma concepção 
positivista da ciência para explicar a política internacional. 
A subsunção do comportamento internacional sob uma lei 
geral que alega objetividade é teoricamente empobrecedor 
intelectualmente debilitante. 


Identificamos assim um fio condutor fundamental nas 
análises marxistas: a crítica das leis gerais e a instrumentali- 
zação da história para demonstrar o que foi previamente 
definido como ponto de partida. Nesse sentido, Rosenberg 
(1994) aponta para a historicidade na formulação dos con- 
ceitos. Compreendemos, portanto, a crítica ao mainstream. 
Vejamos agora a contribuição que consideramos particular- 
mente relevante do marxismo e da teoria crítica à teoria das 
relações internacionais: a incorporação da economia políti- 
ca como variável imprescindível. 


Conexão entre as dimensões econômica e política 

Um tema central dos autores de inspiração marxista que 
estudam as relações internacionais é a superação da cisão 
entre economia e política. Para eles, sendo essenciais as 
questões da dominação e da hegemonia, não há como 
compreendê-las sem recorrer às suas expressões nacio- 
nais e internacionais. Rosenberg (1994), Teschke (2003) 
e Rupert (2007), inspirados em Marx, remontam às bases 
do nascimento do Estado moderno, construção que resul- 
taria do desenvolvimento histórico da economia capitalista. 
No plano jurídico-formal, um contrato fundador regulou 
o processo de extração do produto da força de trabalho do 
proletariado, subordinado-o à autoridade do domínio pri- 
vado. À teoria política clássica contribuiu para fundamen- 
tar essa ideia, inicialmente com a obra de Locke (1983), 
depois levada ao campo da economia por Smith (1999). Isto 
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é, no capitalismo, o exercício da extração do excedente não 
é responsabilidade do poder público, do Estado, e sim de 
competência das forças de mercado. Ao menos foi dessa 
forma que a burguesia argumentou, tanto no contexto em 
que sustentou o domínio monárquico-absolutista, quando 
no momento em que decidiu dele se libertar (Anderson, 
1985). As relações de troca e as novas formas de poder nelas 
embutidas ficam a cargo da economia, do “não político”, 
enquanto se dá uma espécie de esvaziamento de certos 
poderes e atribuições do domínio político formal do Esta- 
do, agora denominado “Estado de direito”. A esse respeito 
Rupert (2007, p. 136) afirma: 


A reprodução das relações sociais capitalistas e o 
processo de exploração pressupõem, portanto, a 
separação formal entre política e economia, de forma tal 
que as duas esferas parecem estar relacionadas apenas 
externamente, e suas relações internas estão submersas e 
não podem ser percebidas. 


A separação entre política e economia não é nova em 
diferentes versões do pensamento dos séculos XIX e XX. 
Para essas versões, as duas, política e economia, são impor- 
tantes, mas deveriam seguir caminhos separados. Nos anos 
1980 e 1990, a hegemonia liberal acentuou a crença de 
que a economia deixada às leis do mercado — uma leitura, 
diríamos, no mínimo simplista de Smith (1999) e Ricardo 
(2004) — produziria os resultados necessários ao enrique- 
cimento global e a um razoável progresso harmonioso. A 
consequência desejada seria que a economia globalizada 
fortaleceria a interdependência, assegurando um horizon- 
te de desenvolvimento para os países, inclusive aqueles da 
periferia. As relações internacionais sob a hegemonia libe- 
ral alcançariam um razoável equilíbrio, proporcionando 
aos países desenvolvidos mais importantes a continuidade 
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do seu poder. Países em desenvolvimento, atraídos pelo 
interesse na estabilidade e pela possibilidade de usufruírem 
do crescimento geral, se somariam a eles. Gill (2004, p. 8) 
descreve esse processo no qual a perspectiva do mercado 
prevaleceria: 


A ampliação do escopo do mercado nos anos 1980 e 
provavelmente durante os anos 1990, somada a certas 
mudanças na tecnologia e comunicação, contribui 

para o crescente poder estrutural do capital móvel 
internacional. Por outro lado, o Estado como uma 
entidade institucional e social também cria possibilidades 
para a limitação de tal poder, em parte devido aos bens 
políticos e serviços que ele fornece aos capitalistas e à 


autonomia institucional que possui. 


O esforço de desregulamentação dos mercados e a dimi- 
nuição do campo de atuação do Estado deram novo fôle- 
go à separação do político do econômico. Velasco e Cruz 
(2007) assinala a relação entre política e economia. Ao dis- 
cutir o papel do neoliberalismo nas formulações econômicas 
nacionais e na economia internacional, aponta a concepção 
contraditória dessa escola ao separar e introduzir ao mesmo 
tempo o fator político. A contradição se evidencia ao denun- 
ciar a doutrina que faz do intervencionismo estatal o seu 
leitmotiv e, concomitantemente, estimula a mobilização cres- 
centemente intrusiva do Estado, necessária à implementação 
das políticas que ele informa. Nesse contexto, o marxismo e 
a teoria crítica dão uma contribuição significativa às análises 
das relações internacionais, já que incidem diretamente pro- 
curando desvendar os significados da desregulamentação e 
da alegada diminuição do papel do Estado. 

Marx, ao diagnosticar o fenômeno da separação entre 
economia e política, rejeita essa distinção. Ela encobre, para 
o autor, a verdadeira interdependência estrutural entre as 
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esferas pública e privada. A emergência de uma forma insti- 
tucional que distingue a esfera do Estado da esfera da eco- 
nomia, nesse sentido, seria uma abstração necessária para a 
consolidação e para a perpetuação do sistema capitalista. “A 
emergência de esferas institucionais distintas, chamadas de 
Estado e de economia, é a marca da sociedade capitalista” 
(Rosenberg, 1994, p. 126). 

No plano metodológico a cisão entre economia e polí- 
tica também se verifica e tem consequências. Rosenberg 
(1994, p. 3) explica: 


Esta separação formal tem agora um século de idade e data 
do nascimento da economia pura, resultado da chamada 
revolução “marginalista” da década de 1870. As relações 
internacionais Realistas estão entre as várias disciplinas 
acadêmicas fundadas a partir de tal separação, constituindo-se 
como o estudo das relações políticas entre Estados. Mais 
recentemente, este processo levou ao surgimento do 

novo campo da economia política internacional, que 

foca precisamente na interação causal entre a política 
internacional e a economia internacional. O surgimento 
deste novo campo é entendido como uma inovação que 
pressiona fortemente as fronteiras disciplinares entre as 

RIs e a economia. Bem, talvez ele o seja. E, certamente, a 
pergunta “qual é a relação entre os Estados e os mercados?” 


é interessante e importante. 


Rosenberg (1994) ressalta que autores de referência re- 
conhecida no campo das relações internacionais formula- 
ram objeções a essa separação. Carr (1981) é um deles, ao 
mostrar que separar política de economia dificulta, ao invés 
de facilitar o estudo. Susan Strange (1988) também buscou 
reintroduzir a relação casual entre economia internacional 
e política internacional. Não desconhecemos o fato de que 
tanto parte dos realistas (Gilpin, 1987) quanto parte dos 
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liberais (Rosecrance, 1986) aceita e utiliza a relação entre 
economia e política. O que os marxistas (Gowan, 2009) cons- 
tatam, contudo, não é apenas a existência da relação entre 
economia e política, é mais do que isso, eles identificam as 
relações sociais capitalistas que dão sustentáculo a essa sepa- 
ração. As falhas de liberais e de realistas estariam em não 
identificar as razões profundas das inter-relações entre eco- 
nomia e política. Nisso residiria o positivismo e a utilização 
da lógica de rational choice que para os marxistas inviabili- 
zaria a compreensão das próprias relações internacionais. 
Lembramos que nessa crítica há espaços de overlap. Isto é, 
instrumentos de análise com fundamento técnico podem 
produzir resultados úteis quando as variáveis utilizadas são 
adequadas e quando não se quer, com esses meios, encobrir 
a totalidade do espectro analítico. 

Como consequência, a distinção entre o político e o 
econômico resulta na perda de alcance analítico das teses 
elaboradas pelas escolas dominantes da disciplina de rela- 
ções internacionais. Todos reconhecem a importância da 
questão econômica. No entanto, há modos distintos de 
considerá-la: a economia pode ser vista de forma positi- 
vista, como um dado do problema, como um input muito 
importante na análise das relações entre os Estados, um 
fator de poder. Kennedy (1988), como outros autores, ao 
discutir o significado do over extension como fator explicativo 
da decadência dos Estados, focaliza a atenção no papel da 
economia. À contribuição marxista, em oposição, está na 
introdução da questão econômica como fator explicativo 
não apenas das relações de poder, mas das formas como se 
desenvolvem as relações entre os Estados, buscando com- 
preender sua estrutura e sua dinâmica. 

Há uma relação de interação entre as esferas econômica 
e política e somente uma reflexão que não exclua a variável 
econômica para o estudo da política, e vice-versa, é capaz de 
compreender o sistema internacional em sua totalidade. 
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Enfim, cabe sublinhar que autores pertencentes a uma 
mesma escola, inclusive marxista e da teoria crítica, podem 
divergir quanto às conclusões. Confirma-se a interpretação 
de que o marxismo é um instrumento de análise, sem a 
pretensão de buscar formas homogêneas de interpretação 
e, portanto, sem a intenção de estabelecer previsibilidade 
no tocante ao futuro. Menos ainda possui a pretensão de 
previsibilidades exatas, determinismos, como pretenderam 
epígonos e engessadores dessa forma de pensar. À alternân- 
cia de interpretações confirma que o marxismo não vulgar 
é um instrumento de análise relevante para o estudo das 
relações internacionais sem pretensões de previsão determi- 
nista dos futuros cenários. 

A adoção da perspectiva marxista implica na descons- 
trução dos princípios compartilhados pelas teorias domi- 
nantes da disciplina das relações internacionais. Para tan- 
to, é preciso admitir que política e economia constituem-se 
mutuamente e não podem ser consideradas isoladamente. 


xx 


O estudo do sistema internacional utilizando o ins- 
trumental marxista e da teoria crítica é útil e importan- 
te para a compreensão dos fundamentos sobre os qual se 
apoia esse mesmo sistema, para a compreensão das rela- 
ções entre os Estados, em especial para a compreensão da 
expansão da economia e dos pilares do capitalismo em 
escala mundial. Essa perspectiva, em especial a preocupa- 
ção com a economia política, mostra-se eficiente para a 
análise do sistema capitalista mundial e da ordem política 
internacional. 

A contribuição da análise marxista foi prejudicada 
durante décadas pela instrumentalização que dela fizeram 
os países do chamado socialismo burocrático, em primeiro 
lugar, a União Soviética. Se não pode ser negada a relação 
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entre o instrumento teórico e o seu uso político, da mesma 
forma não pode ser desconsiderada a relação entre os valo- 
res liberais e o uso que deles foi feito. Nos dois casos, há 
fortes conotações negativas e positivas. 

Acreditamos ter demonstrado que o marxismo con- 
tribui para proporcionar uma interpretação interessante 
das relações internacionais: 1) a conjugação dos níveis 
de análise, político e econômico e 2) a preocupação em 
incluir as dimensões histórica e sociológica. Isso possibi- 
lita respostas adequadas, com potencial normativo, para 
o mundo contemporâneo. Respondemos a questão a res- 
peito da contribuição do marxismo à análise de relações 
internacionais retomando alguns princípios. Em particu- 
lar, resgatamos a ideia marxista de que as relações interna- 
cionais, quando consideradas como relações unicamente 
entre Estados nacionais, refletem a hegemonia do pen- 
samento capitalista. Não considerar a historicidade das 
formações sociais impede o desvendamento da natureza 
dos atributos conexos, soberania, anarquia, dominação, 
hegemonia, assimetria. Mostramos que, em Marx, não há 
uma discussão específica sobre relações internacionais. Ao 
mesmo tempo, discutimos como o marxismo oferece ins- 
trumentos para analisar, a partir das relações de classe e 
considerando inúmeros campos de conhecimento — histó- 
ria, economia, sociologia, direito, ciência política — as for- 
ças profundas que determinam a política mundial e que 
explicam as relações entre Estados. 

Demonstramos a importância de reconectar economia 
e política e verificamos que no mundo intelectual há esfor- 
ços nesse sentido. Esse vínculo sempre existiu, mas foi ins- 
trumentalizado, particularmente pelo pensamento liberal. 
Nesse processo, ora prevalece a política, ora a economia. 
Em ambos os casos, oculta-se o papel do Estado enquan- 
to manifestação de interesses heterogêneos que projetam- 
-se na ação internacional. Trata-se de saber quem ganha e 
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quem perde na ordem internacional vigente. Essa questão, 
presente nos trabalhos de Strange (1988), Cox e Sinclair 
(2001) e outros, é estratégica e indica em boa medida a con- 
tribuição do marxismo, dos gramscianos e da teoria crítica. 
Buscar a resposta a essa questão é a contribuição possível. 
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Palavras-chave: Economia solidária; empresas; igualdade; ren- 
da; trabalho. 


THE RELATION BETWEEN EQUALITY AND VIABILITY IN THE 
SOLIDARITY ECONOMY ENTERPRISES 


The solidarity economy can be considered an alternative to 
generate income, face poverty and break the social logic of 
inequalities, since it promotes the protagonism of the poor, needed 
by political interventions in this field to achieve efficiency. The 
article discusses this subject by analyzing evidences brought up by 
qualitative researches and by the final data of the first Brazilian 
national mapping of solidarity economy. Comparing the general 
characteristics of Brazilian companies registered in the national 
statistics with the solidarity economy enterprises, certain singularities 
stand up, such as the tendency of the solidarity enterprises to protect 
jobs and hold equalitarian principles regarding income and benefits 
arising from their economic activities. This regime of equality is a 
component of their specific social production structure. 


Key-words: Solidarity economy; enterprises; equality; income; work. 
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A CONTRIBUIÇÃO MARXISTA PARA O ESTUDO DAS RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS 


TULLO VIGEVANI 

ALINE REGINA ALVES MARTINS 
MANOELA MIKLOS 

PRISCILA RODRIGUES 


O artigo analisa a contribuição marxista para o estudo das 
relações internacionais enfatizando a dimensão histórica 
nas formações sociais e a economia política como variável 
fundamental. Assim, o marxismo oferece instrumentos para 
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uma análise abrangente das relações internacionais, des- 
construindo o conceito de Estado tal qual entendido pelas 
teorias dominantes da área. 


Palavras-chave: Relações internacionais; teoria das relações 
internacionais; marxismo; teoria crítica. 


THE MARXIST CONTRIBUITION TO THE STUDY OF 
INTERNACTIONAL RELATIONS 


The article examines the marxist contribution to the study of 
international relations stressing the historical dimension in the 
social groups and political economy as a fundamental variable. 
Thus, marxism provides resources to a comprehensive analysis of 
international relations, deconstructing the concept of state as is 
understood by the dominant theories in the area. 


Keywords: International relations; international relations theory; 
marxism; critical theory. 


o)) 


EFEITOS DIRETOS, INDIRETOS E TARDIOS: TRAJETÓRIAS 
DA TRANSMISSÃO INTERGERACIONAL DA PARTICIPAÇÃO 
POLÍTICA 


MARIO FUKS 


O artigo propõe um modelo para explicar o processo 
mediante o qual os jovens se tornam cidadãos participativos. 
Veremos que este ocorre de duas formas complementares. 
A primeira é a transmissão imediata, embora, em grande 
medida, estimulada por efeitos indiretos, das rotinas partici- 
pativas. A segunda depende de um processo de longa dura- 
ção, gerando a participação como efeito tardio. O estudo 
mostra que a participação política dos pais é a forma mais 
eficaz de se “ensinar” participação política aos filhos. Em 
relação às condições socioeconômicas da família, embora 
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* Hedley Bull (1977/2002) 


A Sociedade Anárquica 


Introdução 


“ESTE livro é uma investigação sobre a natureza da ordem na política mundial, 
especialmente na sociedade dos estados soberanos, através da qual, na medida em 
que existe, essa ordem é mantida na política mundial. Procurei responder a três 
perguntas fundamentais: 


|) Em que consiste a ordem na política mundial? 
li) Como essa ordem é mantida dentro do atual sistema de estados soberanos”? 


li) O sistema de estados soberanos ainda constitui um caminho viável para a 
ordem mundial?” 


A Sociedade Anárquica 


* A Study of Order in World Politics! 


* Ordem v. ordenamento [falácias da tradução para o Português] 


* Ordem enquanto uma qualidade (status) que pode prevalecer ou não 
* Ordem em contraposição à desordem 


* Ordem enquanto uma situação ou estado de coisas 
* Portanto, “ordem” não constitui um valor, um objetivo 


A Sociedade Anárquica 


* Como a ordem convive com outros valores, exemplos históricos: 
> Coalizão contra a ordem estabelecida por Napoleão 
> Restrição à independência ou à liberdade de estados menores durante a 
Guerra Fria 
> Ordem como algo distinto (às vezes sobreposto) ao Direito Internacional 
Público/ às organizações internacionais 


A Sociedade Anárquica 


e Ordem na vida social, ordem internacional, ordem mundial 


* Ordem enquanto padrão de organização que conduz a certos valores 
ou objetivos 
i. Exemplo de livros na prateleira da biblioteca 


iii Ausência de um juízo de valor a priori, acerca dos valores ou objetivos 
associados ao padrão estabelecido 


A Sociedade Anárquica 


“Assim, entendo que na vida social a ordem é um padrão de 
atividade humana que sustenta os seus objetivos elementares, 
primários ou universais, como os citados.” 


1. Segurança para evitar a morte ou dano à integridade física 

2. Segurança e garantia do cumprimento das promessas 
= Garantia dos contratos? 

3. Segurança da posse de objetos contra ameaças constantes e sem limites 
= Garantia da propriedade privada? 


The Atlantic Charter 


Assinada por Churchill e Roosevelt em 1941 


p) 


There were eight principal clauses of the charter: 


1. No territorial gains were to be sought 5. There was to be global economic co- 


by the United States or the United operation and advancement of social 
Kingdom. welfare. 

2. Territorial adjustments must be in 6. The participants would work for a 
accord with the wishes of the peoples world free of want and fear. 
concerned. 


7. The participants would work 
3. All people had a right to self- for freedom of the seas. 


determination. 8. There was to be disarmament of 


4. Trade barriers were to be lowered. aggressor nations and a common 
disarmament after the war. 


Ordem, Normatividade e Instituições 


* Em que medida a Carta Atlântica dá forma à chamada “ordem liberal 
internacional?” 


"Por “ordem internacional” quero referir-me a um padrão de 
atividade que sustenta os objetivos elementares ou primários da 
sociedade dos estados, ou sociedade internacional: 
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* Maria Regina Soares de Lima 
“Teses Equivocadas sobre a Ordem Mundial Pós-Guerra Fria” 


* Monica Herz 
“Teoria das Relações Internacionais no Pós-Guerra Fria.” 


* Emilie Hafner-Burton, Stephen Haggard, David Lake e David Victor 
“The Behavioral Revolution and International Relations” 


Atividade: 


Discutir em grupo e identificar os principais pontos em cada seção dos dois 


artigos. 


* Texto por Soares de Lima 


|. Interpretações acerca do fim da 
Guerra Fria 


li. Características da ordem Pós-45 


ii. Tendências do debate 
acadêmico 


iv. Teses equivocadas 


* Texto por Herz 


Tendências centrais para o 
estudo do sistema político 
internacional nos anos 90 


Cultura e identidade 
Papel das teorias normativas 


The Behavioral Revolution and IR 
Hafner-Burton, Haggard, Lake e Victor 


* Revolução comportamental 
* 1950s e 1960s (Robert Dahl, David Easton) 
* 1970s e 1980s (Daniel Kahneman e Amos Tversky) 


* Origens na Psicologia, porém grande repercussão na Economia 
Comportamental 


* Principal característica: 


> Uso da pesquisa empírica sobre preferências, crenças e processos decisórios para 
analisar a influência destes fatores sobre escolhas e modelos de escolha (modelos 


derivados da Teoria dos Jogos) 


The Behavioral Revolution and IR 


* Explosão de metodologias experimentais (laboratório e campo) 


+ Consenso crescente em torno do modelo cognitivo dual: 
Algumas escolhas são intuitivas e imediatas (Sistema |) 
iii Outras escolhas são mais lentas, deliberativas e mais “racionais” (Sistema Il) 
Daniel Kahneman 


+ Resultado: 
Y Pesquisa que complementa e oferece alternativas aos modelos de escolha racional 


Y Edição especial > mapear estratégias para incorporar a revolução comportamental ao 
estudo de relações internacionais 


The Behavioral Revolution and IR 


= Origens da revolução comportamental: Teoria da utilidade esperada e 
modelos de escolha racional 


= Contemporaneamente: (1) Diálogo intenso com o Construtivismo 


= Exemplos 
Y Circunstâncias aonde atores estão mais propensos a aceitar riscos 
Y Circunstâncias aonde atores estão mais propensos a cooperar 
= Relevância para explicar paradoxos: 
1) Comportamento agressivo de atores menos poderosos 
2) “Compliance” com regimes na ausência de mecanismos (críveis) de sanção 


The Behavioral Revolution in IR 


* Contemporaneamente: (Il) Desafios para o modelo da escolha 
racional, devido a 
. Falhas de percepção 
li. Efeitos de “enquadramento,” “ancoragem” e “cardápio” 
ii. O papel da emoção, eventualmente comprometendo o princípio da 
transitividade 


* Temas emergentes 
1) Heterogeneidade de preferências, crenças e processos decisórios 


2) Processo(s) de agregação de preferências 


The Behavioral Revolution in IR 


* Richard Thaler Nobel Prize Lecture (2017) 
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* Immanuel Kant (1795/2008) 


“A Paz Perpétua. Um Projeto Filosófico” 


> Michael Doyle (1986) 
“Liberalism and World Politics.” 
> Robert Axelrod e Robert Keohane (1985) 
“Achieving cooperation under anarchy: Strategies and institutions.” 


Tratado de Utrecht (1/13 


Fonte: Wikimedia Commons 


)) 


A Paz Perpétua 


* Primeira seção: artigos * Segunda seção: artigos 
preliminares definitivos 
Y Seis preceitos, com ênfase para o papel A constituição civil em cada estado 
da transparência e dos princípios que deve ser republicana 


informam a guerra justa (Direito 


e iii O direito das gentes deve fundar-se 
Humanitário) 


em uma federação de estados livres 


lij. O direito cosmopolita deve limitar-se 
as condições da hospitalidade 
universal 


iv. Dois suplementos (um artigo secreto!) 
v. Dois apêndices 


Precisão Conceitual em Kant 


* Constituição republicana 


“A constituição fundada, primeiro, segundo os princípios da liberdade dos 
membros de uma sociedade (enquanto homens); em segundo lugar, em 
conformidade com os princípios da dependência de todos em relação a uma 
única legislação comum (enquanto súbditos); e, em terceiro lugar, segundo 
a lei da igualdade dos mesmos (enquanto cidadãos), é a única que deriva da 
ideia do contrato originário, em que se deve fundar toda a legislação 
jurídica de um povo — é a constituição republicana” 


* Hospitalidade universal 


“(...) Hospitalidade significa aqui o direito de um estrangeiro a não ser 
tratado com hostilidade em virtude da sua vinda ao território de outro” 


Precisão Conceitual em Kant 


* Direito das gentes versus direito cosmopolita 


“Ora, como se avançou tanto no estabelecimento de uma comunidade (mais ou 
menos estreita) entre os povos da Terra que a violação do direito num lugar da 
Terra se sente em todos os outros, a ideia de um direito cosmopolita não é 
nenhuma representação fantástica e extravagante do direito, mas um 
complemento necessário de código não escrito, tanto do direito político como 
do direito das gentes, num direito público da humanidade em geral e, assim, 
um complemento da paz perpétua, em cuja continua aproximação é possível 
encontrar-se só sob esta condição.” 


Moral e Política em Kant 


* Relação complexa 
> Porém, veemente defesa do fundamento moral da ação política 
> Tratados de paz versus armistícios 


«Aspirai, antes de mais, ao reino da razão pura, prática e à sua justiça e o vosso fim (o benefício da 
paz perpétua) vos será dado por si mesmo.» Pois a moral tem em si a peculiaridade, e decerto no 
tocante aos seus princípios do direito público (portanto em relação a uma política cognoscível a 
priori), de que quanto menos faz depender o comportamento acerca do fim proposto, da vantagem 


intentada, seja ela física ou moral, tanto mais com ele se torna em geral consonante. Isto sucede 
porque é precisamente a vontade geral dada a priori (num povo ou na relação de vários povos entre 


si) a única que determina o que é de direito entre os homens? 


> Conexão clara com a noção do “véu de ignorância” em John Rawls 


Liberalism and World Politics 
Michael Doyle 


* Liberalismo internacional versus liberalismo imperialista (Maquiavel) 
e liberalismo pacifista (Schumpeter) 


* Ausência de guerra entre estados liberais por 200 anos 


* Origens Kantianas do Liberalismo internacional 
A Paz Perpétua 


Achieving Cooperation Under Anarchy 
Axelrod e Keohane 


* Aspectos (dimensões) relevantes da cooperação internacional 
1) Interesses mútuos 
2) Horizonte da cooperação (“shadow of the future”) 
3) Número de atores 


* Regimes internacionais como “facilitadores” da cooperação 


“Os regimes internacionais são definidos como princípios, normas, regras e procedimentos de 
tomada de decisões de determinada área das relações internacionais em torno dos quais 
convergem as expectativas dos atores” 


(Stephen Krasner 1982) 


Achieving Cooperation Under Anarchy 
Axelrod e Keohane 


* A importância do contexto 
> Relacionamento entre as questões (“issue linkage”) 
> Jogos de múltiplos níveis 
> Papel da reciprocidade 
> Instituições internacionais 


Achieving Cooperation Under Anarchy 
Axelrod e Keohane 


* Como a estrutura e as recompensas (“payoffs”) do jogo afetam o nível 
de cooperação”? 
** Quanto maior o conflito de interesse entre os atores, menor a probabilidade 
de cooperação (Axelrod) 
++ Papel da estrutura do jogo 
i Dilema do prisioneiro 
iii Jogo do galinha 
lil. “Stag hunt” 
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* Aula anterior e locus deste texto e discussão no programa do curso 


e Edward Carr (1939/2001) 
* Vinte Anos de Crise (1919-1939) 


e Questionário 


Vinte Anos de Crise 


e Parte Ill: Política, Poder e Moral 
> Como Edward Carr se relaciona com o realismo político em Morgenthau? 
> Questões técnicas versus questões “políticas” 


> Morgenthau publica “A Política entre as Nações” em 1948, enquanto Carr 
publica “Vinte Anos de Crise” em 1939 


> Uso da análise histórica 


Edward Carr e Hans Morgenthau 


* A ditadura das grandes potências como “lei da natureza” em política 
internacional 
Y Referência ao estado de natureza de Hobbes e a Maquiavel 


* Ditadura denunciada por autores “utópicos” como uma política 
malévola 


* A política de poder e o (dilema) da segurança 
“O fracasso em reconhecer que a força é um elemento essencial da política 
viciou, até agora, todas as tentativas de se estabelecer formas de governo do 
meio internacional, e confundiu quase todas as tentativas de se discutir o 
assunto (p. 140)” 


Poder Político na Esfera Internacional 


| Poder militar 
a)  Autodefesa 
b) Impossibilidade da guerra de objetivos e engajamento limitados 
Il. Poder econômico 
a) Associação entre poder econômico e poder militar 
b) Ariqueza como fonte de poder político (mercantilismo) 
* Contraposição ao liberalismo econômico do Século XIX 
* A noção de autarquia como instrumento de defesa 
> Sanções econômicas e bloqueios 
* Indissociabilidade entre poder político e poder econômico 


Poder Político na Esfera Internacional 


III. Poder sobre a opinião 


“Mas quando falamos de propaganda hoje em dia, pensamos principalmente 
naqueles outros instrumentos cujo uso a educação popular tornou possível: o 
rádio, o cinema e a imprensa popular” (p. 174) 
a) A regulamentação da mídia 
b) O papel da “moral” e do Direito Internacional na propaganda política 
> Ações e políticas que buscam respaldo na “moral” 
> Ações e políticas que estão amparadas pelas normas do Direito Internacional 
c) Limitações da propaganda internacional 


Atividade 


* Como as três noções de poder político em Carr nos ajudam (ou não!) 
a analisar o acordo comercial entre a União Europeia e o Mercosul, no 
contexto atual? 

> Poder militar 
> Poder econômico 
> Poder sobre a opinião 
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* James Dougherty e Robert Pfaltzgraff (2003) 


“Teoria Marxista e Teoria da Dependência” 


* Vigevani, Martins, Miklos, e Rodrigues (2011) 


“A Contribuição Marxista para o Estudo das Relações Internacionais.” 


Teoria Marxista e Desdobramentos para o Estudo 
de Relações Internacionais 


| 
* Argumento central: 
Y Liberalismo e Realismo como justificações intelectuais para o Sistema 
capitalista 
Y Pressuposto central: 


** Assuntos internacionais podem ser reduzidos a questões de perdas e ganhos 
econômicos 


Teoria Marxista e Desdobramentos para o Estudo 
de Relações Internacionais 


* O papel (polêmico) da violência na Teoria Marxista 


* Revolução como rompimento 
> Análise do movimento de descolonização 
> Processos violentos e processos não violentos 


Teoria Marxista e o Sistema de Bretton Woods, 
OMC 


* Teoria Liberal: Bretton Woods como constitucionalismo global 


* Teoria Realista: Bretton Woods como expressão do poder 
(hegemônico) estatal 


* Teoria Marxista: Bretton Woods como instrumento do capitalismo 
internacional 


Desdobramentos da Teoria Marxista e o Estudo de 
Relações Internacionais 
* A Teoria do Imperialismo 

> John Hobson (1858-1940); Rosa Luxemburgo (1870-1919) 


* A Teoria do Conflito 
> Lenine: O imperialismo capitalista como fonte das guerras internacionais 
> Lenine: O papel da revolução violenta 


A Teoria da Dependência 


* Explicação estrutural da relação entre os estados na sociedade internacional 


* Preponderância do elemento econômico 
i. Capitalismo hegemônico 
li. Organizações internacionais 
li. Sistema financeiro internacional 
* Immanuel Wallerstein e a visão neomarxista da economia mundial 
* Diálogo com o Realismo clássico, através de Hedley Bull e Kenneth Waltz 


* A Teoria da Dependência Hoje 


A Contribuição Marxista para o Estudo das 
Relações Internacionais 


* Centralidade do papel do estado no estudo clássico das relações 
internacionais 


e Caráter normativo das análises marxistas 


* Não reconhecimento do estado e da nação como fontes primárias do 
poder, 
* Busca da explicação nos “movimentos profundos da história” 
* Paralelo entre a noção de anarquia e a noção de mercado (Rosenberg 1994) 


A Contribuição Marxista para o Estudo das 
Relações Internacionais 


* A contribuição marxista pode ser entendida a partir de dois eixos: 
1) Papel mais importante para a história 
2) Papel da economia política internacional 


* Estado e nação como variáveis dependentes, “simples reflexos da 
sociedade civil” 
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* Martin Wight (1985) 
“A Política do Poder” 


* Alexander Wendt (1992/2013) 


“A Anarquia é o que os Estados Fazem dela. A Construção Social da Política de 
Poder” 


Martin Wight 


“Mas em linhas gerais ocorre que, enquanto na política 
doméstica a luta pelo poder é governada e circunscrita pelo molde das 
leis e das instituições, na política internacional a lei e as instituições são 
governadas e circunscritas pela luta pelo poder” 


Martin Wight 


* Peculiaridades da sociedade internacional, quando comparada a 
outras sociedades: 
1) Trata-se de uma sociedade única 
2) Trata-se de uma sociedade com um número pequeno de membros 
3) Trata-se de uma sociedade com membros bastante heterogêneos 
4) Trata-se de uma sociedade cujos membros são imortais 


Martin Wight 


* Prestígio e magnanimidade 
> Como o prestígio a a magnanimidade se relacionam com a guerra? 


* O papel da guerra na formação do estado 
> Qual o papel da guerra na formação do estado? 


* Consequências da anarquia para a sociedade internacional 
> Quais as consequências da anarquia na sociedade internacional? 
> Como o Pacto Kellogg-Briand (1928) tenta mitigar a anarquia? 


Wenat 
A Construção Social da Politica de Poder 


* Papel do racionalismo e da Teoria da Escolha Racional nas correntes 
realista e liberal 


** Concepção comportamental de processos e instituições 


“(...) Como tal, o racionalismo oferece uma concepção fundamentalmente 
comportamental sobre processos e instituições: estes mudam o comportamento, mas 
não identidades e interesses.” 


** Concepção cognitiva (intersubjetiva) de processo 


“[Os construtivistas] compartilham uma concepção cognitiva e intersubjetiva do 
processo, no qual as identidades e os interesses são endógenos à interação, em vez 
daquela concepção racionalista-comportamental, na qual são exógenos.” 


Wenat 
A Construção Social da Politica de Poder 


* Agenda de pesquisa: 
1) As instituições internacionais podem transformar a identidade e os 
interesses dos estados”? 


2) Mas, como o fazem? 


> Distinção entre processos comportamentais e processos cognitivos 


Wenat 
A Construção Social da Politica de Poder 


A noção de “self-help” 


“| argue that self-help and power politics do not follow either logically or causally from 
anarchy and that if today we find ourselves in a self-help world, this is due to process, not 
structure (p. 394)” 


Em Português: 

Não há uma “lógica” da anarquia à parte das práticas que criam e instanciam uma 
estrutura de identidades e interesses em detrimento de outras; a estrutura não tem 
existência ou poderes causais à parte do processo. 


Alexander Wenat 


[ 
“A autoajuda [self-help] e a política de poder são instituições, não 
características essenciais da anarquia. A anarquia é o que os estados 
fazem dela” 


Wenat 
A Construção Social da Politica de Poder 


* Como identidades e interesses são transformados em um contexto de 
anarquia? 
i. —Qualo papel do que Wendt chama o instituto da soberania? 
li. Qualo papel da evolução da cooperação”? 
ij. Por que é importante transformar identidades egoistas em identidades 
coletivas? 


Teoria das Relações 
Internacionais |: Teorias 
Clássicas 


Cristiane Lucena 


Roteiro 


* Norman Engell (1910/2002) 


“A Grande Ilusão” 


* Robert Keohane (1998) 


“International Institutions: Can Interdependence Work?” 


Conferência de Haia (1899) 


Segunda Conferência de Haia (1907) 


Prefácio por José Paradiso 


“Independentemente da rapidez com que se integravam nos corpos doutrinários dos Estados 
Maiores, as inovações no campo dos armamentos, juntamente com a revolução das comunicações, 
anunciavam a transformação radical da natureza da guerra, sua duração, intensidade e 
consequências humanas e materiais. 


O fuzil de carregamento automático, o aperfeiçoamento da metralhadora, a pólvora sem fumaça, com base na nitrocelulose granulada, a dinamite e a 
cordire, os canhões retro-carregáveis de maior potência, alcance, precisão e rapidez de tiro, os couraçados mais velozes, dotados com maior potência de 


fogo, as minas marítimas, os submarinos e torpedos, os dirigíveis e, 


pouco depois, os aviões eram as peças mais destacadas de arsenais beneficiados por uma inovação 
tecnológica que parecia inesgotável e que alimentava a corrida armamentista, em termos 


quantitativos e qualitativos, na qual se criava uma complementação funcional entre o Estado e o 
mercado” 


Corrida Armamentista, Fato ou Mito? 


Figure 2 Ni “SJ 


Military Burdens of Four Great Powers and Aggregate Real Military Expenditure (ME) for Sixteen Countries on 
the Aggregate, 1870-1913 
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A Grande Ilusão 


* Aspecto econômico e aspecto moral da guerra 


“(...) em nossos dias a única linha de conduta possível para o conquistador consiste em 
deixar a riqueza do seu território em mãos dos indivíduos que o habitam; (...) por 
conseguinte, há uma ilusão ótica e uma falácia lógica na idéia alimentada hoje na 
Europa de que uma nação aumenta a sua riqueza ao expandir o seu território.” 


* Da futilidade da guerra 
* Condenação racional da guerra 


A Grande Ilusão 


* Lugar da paixão e da razão na política internacional 


* Analogia entre o patriotismo e a religião 


“Os dias do progresso pela força já passaram para sempre; daqui em diante, 
não haverá progresso, ou este se fará por meio das idéias” 


(Engell, p. 300) 


Robert Keohane 


* Crescimento do número de organizações internacionais 
+» Trinta organizações em 1910 
+» Setenta em 1940 


“* Mais de mil em 1981 


> Porém, declínio recente na avaliação do David Held et al (Gridlock), a partir da primeira 
década do Século XXI. 


ionais e a Paz 


Internac 


izações 


Organ 


Tratado de Versaille 


“Permanent Court of International Justice” 


Robert Keohane (1998) 


* Falar de política internacional na década de 1990 implica discutir 
instituições internacionais: 


1. A OTAN deve ser ampliada? 
2. Sob que condições a China poderia ser admitida na OMC? 


3. O projeto do Protocolo de Quioto sobre mudança climática será 
renegociado, ratificado, e implementado efetivamente”? 


* Como estas perguntas foram respondidas! 
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* Aula anterior e locus deste texto e discussão no programa do curso 


* Hans Morgenthau (1948/2003) 


* À Política entre as Nações 


* Questionário e organização dos grupos 


Trajetória Acadêmica de Morgenthau 


um US Department of State 
NO 
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A Política Entre as Nações (1948) 


“The Struggle for Power and Peace” 


* Prefácio do Embaixador Ronaldo Sardenberg 
* Lugar do capítulo introdutório na obra 


a. 
b. 


A concepção de natureza humana 
Contratualismo na filosofia política 
+ Thucydides, Maquiavel e Hobbes 

** Rousseau e Kant 


O diálogo enviesado com outras visões teóricas 


Instabilidade e precariedade como características dominantes 


“A história do pensamento político moderno não é mais do que a 
crônica da contenda entre duas escolas doutrinárias que diferem 
fundamentalmente em suas concepções da natureza do homem, da 
sociedade e da política.” 

(Morgenthau 1948/2003, p. 3) 


Hans Morgenthau 


* Dualidade de concepções teóricas 


* Princípios do Realismo: 
1. A política é governada por leis objetivas que deitam suas raizes na natureza 
humana 
> Existem visões distintas da natureza humana? Quais? 
2. Ointeresse é definido em termos de poder 
> Papel dos motivos e preferências ideológicas? 


Hans Morgenthau 


* Princípios do Realismo (cont.): 


3. O conceito chave de interesse definido como poder constitui uma 
categoria objetiva, universalmente válida 


> Que indicadores poderiam ser utilizados para mensurar poder de forma objetiva e 
universal? 


4. O realismo político é consciente da significação moral da ação política 
>  Quala implicação deste princípio? 


Hans Morgenthau 


* Princípios do Realismo (cont.): 
5. O realismo político recusa-se a identificar as aspirações morais de uma 
determinada nação com as leis morais que governam o universo 
> É possível relativizar o conceito de moralidade? 
6. Singularidade intelectual e moral do realismo político com relação a outras 
matérias ligadas à política 


> Como outras matérias ligadas à política interagem com a moralidade? Esta 
moralidade é distinta daquela que Morgenthau reserva para o realismo político? 


“Intelectualmente, o realista político sustenta a autonomia da esfera política, 
do mesmo modo como o economista, o advogado e o moralista sustentam as 
deles.” 


“O economista indaga: “de que modo esta política pode afetar a riqueza da 
sociedade, ou de um segmento dela?' O advogado quer saber: “estará esta 
política de acordo com as normas da lei?” Já o moralista pergunta: “está esta 
política de acordo com os princípios morais?” E o realista político questiona: “de 
que modo pode esta política afetar o poder da nação?”” 


(Morgenthau 1948/2003, p. 22) 


Hans Morgenthau 


* A política internacional como luta pelo poder 


* Política internacional v. ações políticas de repercussão internacional 

* “High politics v. low politics?” 

* “(...) nem toda ação que um país desenvolva com respeito a um outro será de 
natureza política. Muitas dessas atividades são tomadas normalmente sem qualquer 
consideração de poder e não afetam, de modo geral, o poder da nação que as 
realiza. Enquadram-se nesta categoria muitas atividades legais, econômicas, 
humanitárias e culturais. Assim, normalmente, uma nação não estará se engajando 
em política internacional ao concluir um tratado de extradição com uma outra, ao 
intercambiar mercadorias e serviços com outros povos, ao cooperar com outras 
nações na obtenção de auxílio para catástrofes naturais, ou quando promove a 
disseminação de realizações culturais pelo mundo afora (p. 50)” 
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To analyze world politics in the 1990s is to discuss international institutions: the rules that govern elements of world politics 
and the oranizations that help implement those rules. Should NATO expand? How can the United Nations Security Council 
assure UN inspectors access to sites where Iraq might be conducting banned weapons activity? Under what conditions should 
China be admitted to the World Trade Organization (wTo)? How many billions of dollars does the International Monetary 
Fund (IMF) need at its disposal to remain an effective "lender of last resort" for countries such as Indonesia, Korea, and 
Thailand that were threatened in 1997 with financial collapse? Will the tentative Kyoto Protocol on Climate Change be 
renegotiated, ratified, and implemented effectively? Can future United Nations peacekeeping practices-in contrast to the UN 
fiascoes in Bosnia and Somalia -be made more effective? 


These questions help illustrate the growing importance of international institutions for maintaining world order. Twelve 
years ago in these pages, Joseph Nye and I gave "two cheers for multilateralism," pointing out that even the administration of 
President Ronald Reagan, which took office ill-disposed toward international institutions, had grudgingly come to accept 
their value in achieving American purposes. Superpowers need general rules because they seek to influence events around 
the world. Even an unchallenged superpower such as the United States would be unable to achieve its goals through the 
bilateral exercise of influence: the costs of such massive "arm-twisting” would be too great. 


International institutions are increasingly important, but they are not always successful. Ineffective institutions such as the 
United Nations Industrial Development Organization or the Organization of African Unity exist alongside effectual ones 
such as the Montreal Protocol on Substances that Deplete the Ozone Layer and the European Union. In recent years, we have 
gained insight into what makes some institutions more capable than others -how such institutions best promote cooperation 
among states and what mechanics of bargaining they use. But our knowledge is incomplete, and as the world moves toward 
new forms of global regulation and governance, the increasing impact of international institutions has raised new questions 
about how these institutions themselves are governed. 


THEORY AND REALITY, 1919-89 


Academic "scribblers” did not always have to pay much attention to international institutions. The 1919 Versailles Treaty 
constituted an attempt to construct an institution for multilateral diplomacy-the League of Nations. But the rejection of the 
League Covenant by the U.S. Senate ensured that until World War II the most important negotiations in world politics -from 
the secret German-Russian deals of the 1920s to the 1938 Munich conference -took place on an ad hoc basis. Only after the 
United Nations was founded in 1945, with strong support from the United States and a multiplicity of specialized agencies 
performing different tasks, did international institutions begin to command substantial international attention. 


Until the late 1960s, American students of international relations equated international institutions with formal international 
organizations, especially the United Nations. International Organization, the leading academic journal on the subject, carried 
long summaries of UN meetings until 1971. However, most observers recognized long before 1972 that the United Nations 
did not play a central role in world politics. Except for occasional peacekeeping missions-of which the First UN Emergency 
Force in the Middle East between 1956 and 1967 was the most successful-its ability to resolve hostilities was paralyzed by 
conflicts of interest that resulted in frequent superpower vetoes in the Security Council. Moreover, the influx of new 
postcolonial states helped turn the General Assembly into an arena for North-South conflict after 1960 and ensured that the 
major Western powers, especially the United States, would view many General Assembly resolutions as hostile to their 
interests and values-for example, the New International Economic Order and the Zionism is Racism resolutions of the 1970s. 
Analysts and policymakers in Europe, North America, and much of Asia concluded that international institutions were 


marginal to a game of world politics still driven by the traditional exercise of state power. The UN-called "a dangerous 
place" by former U.S. representative to the UN Daniel Patrick Moynihan-seemed more a forum for scoring points in the Cold 
War or North-South conflicts than an instrument for problem -solving cooperation. 


In reality, however, even the most powerful states were relying increasingly on international institutions--not so much on the 
UN as other organizations and regimes that set rules and standards to govern specific sets of activities. From the late 1960s 
onward, the Treaty on the Non-Proliferation of Nuclear Weapons was the chief vehicle for efforts to prevent the dangerous 
spread of nuclear weapons. NATO was not only the most successful multilateral alliance in history but also the most highly 
institutionalized, with a secretary-general, a permanent staff, and elaborate rules governing relations among members. From 
its founding in 1947 through the Uruguay Round that concluded in 1993, the General Agreement on Tariffs and Trade 
(GATI) presided over a series of trade rounds that have reduced import tariffs among industrialized countries by up to 90 
percent, boosting international trade. After a shaky start in the 1940s, the IMF had-by the 1960s-become the centerpiece of 
efforts by the major capitalist democracies to regulate their monetary affairs. When that function atrophied with the onset of 
flexible exchange rates in the 1970s, it became their leading agent for financing and promoting economic development in 
Africa, Asia, and Latin America. The sheer number of intergovernmental organizations also rose dramatically-from about 30 
in 1910 to 70 in 1940 to more than 1,000 by 1981. 


The exchange rate and oil crises of the early 1970s helped bring perceptions in line with reality. Suddenly, both top 
policymakers and academic observers in the United States realized that global issues required systematic policy coordination 
and that such coordination required institutions. In 1974, then secretary of state Henry Kissinger, who had paid little attention 
to international institutions, helped establish the International Energy Agency to enable Western countries to deal 
cooperatively with the threat of future oil embargoes like the 1973 OPEC embargo of the Netherlands and United States. 
And the Ford administration sought to construct a new international monetary regime based on flexible rather than pegged 
exchange rates. Confronted with complex interdependence and the efforts of states to manage it, political scientists began to 
redefine the study of international institutions, broadening it to encompass what they called "international regimes" - 
structures of rules and norms that could be more or less informal. The international trade regime, for example, did not have 
strong formal rules or integrated, centralized management; rather, it provided a set of interlocking institutions, including 
regular meetings of the GATT contracting parties, formal dispute settlement arrangements, and delegation of technical tasks 
to a secretariat, which gradually developed a body of case law and practice. Some international lawyers grumbled that the 
political scientists were merely using other terms to discuss international law. Nevertheless, political scientists were once 
again discussing how international rules and norms affect state behavior, even if they avoided the "L-word." 


In the 1980s, research on international regimes moved from attempts to describe the phenomena of interdependence and 
international regimes to closer analysis of the conditions under which countries cooperate. How does cooperation occur 
among sovereign states and how do international institutions affect it? From the standpoint of political realism, both the 
reliance placed by states on certain international institutions and the explosion in their numbers were puzzling. Why should 
international institutions exist at all in a world dominated by sovereign states? This question seemed unanswerable if 
institutions were seen as opposed to, or above, the state but not if they were viewed as devices to help states accomplish their 
objectives. The new research on international institutions broke decisively with legalism-the view that law can be effective 
regardless of political conditions-as well as with the idealism associated with the field's origins. Instead, scholars adopted the 
assumptions of realism, accepting that relative state power and competing interests were key factors in world politics, but at 
the same time drawing new conclusions about the influence of institutions on the process. Institutions create the capability 
for states to cooperate in mutually beneficial ways by reducing the costs of making and enforcing agreements -what 
economists refer to as "transaction costs." They rarely engage in centralized enforcement of agreements, but they do 
reinforce practices of reciprocity, which provide incentives for governments to keep their own commitments to ensure that 
others do so as well. Even powerful states have an interest, most of the time, in following the rules of well-established 
international institutions, since general conformity to rules makes the behavior of other states more predictable. 


This scholarship drew heavily on the twin concepts of uncertainty and credibility. Theorists increasingly recognized that the 
preferences of states amount to "private information"-that absent full transparency, states are uncertain about what their 
partners and rivals value at any given time. They naturally respond to uncertainty by being less willing to enter into 
agreements, since they are unsure how their partners will later interpret the terms of such agreements. International 
institutions can reduce this uncertainty by promoting negotiations in which transparency is encouraged; by dealing with a 
series of issues over many years and under similar rules, thus encouraging honesty in order to preserve future reputation; and 
by systematically monitoring the compliance of governments with their commitments. 


Even if a government genuinely desires an international agreement, it may be unable to persuade its partners that it will, in 
the future, be willing and able to implement it. Successful international negotiations may therefore require changes in 
domestic institutions. For instance, without "fast-track" authority on trade, the United States' negotiating partners have no 
assurance that Congress will refrain from adding new provisions to trade agreements as a condition for their ratification. 


Hence, other states are reluctant to enter into trade negotiations with the United States since they may be confronted, at the 
end of tortuous negotiations, with a redesigned agreement less favorable to them than the draft they initialed. By the same 
token, without fast-track authority, no promise by the U.S. government to abide by negotiated terms has much credibility, 
due to the president's lack of control over Congress. 


In short, this new school of thought argued that, rather than imposing themselves on states, international institutions should 
respond to the demand by states for cooperative ways to fulfill their own purposes. By reducing uncertainty and the costs of 
making and enforcing agreements, international institutions help states achieve collective gains. 


YESTERDAY'S CONTROVERSIES: 1989-95 


This new institutionalism was not without its critics, who focused their attacks on three perceived shortcomings: First, they 
claimed that international institutions are fundamentally insignificant since states wield the only real power in world politics. 
They emphasized the weakness of efforts by the UN or League of Nations to achieve collective security against aggression 
by great powers, and they pointed to the dominant role of major contributors in international economic organizations. Hence, 
any effects of these international institutions were attributed more to the efforts of their great power backers than to the 
institutions themselves. 


This argument was overstated. Of course, great powers such as the United States exercise enormous influence within 
international institutions. But the policies that emerge from these institutions are different from those that the United States 
would have adopted unilaterally. Whether toward Iraq or recipients of IMF loans, policies for specific situations cannot be 
entirely ad hoc but must conform to generally applicable rules and principles to be endorsed by multilateral institutions. 
Where agreement by many states is necessary for policy to be effective, even the United States finds it useful to compromise 
on substance to obtain the institutional seal of approval. Therefore, the decision-making procedures and general rules of 
international institutions matter. They affect both the substance of policy and the degree to which other states accept it. The 
second counterargument focused on "anarchy": the absence of a world government or effective international legal system to 
which victims of injustice can appeal. As a result of anarchy, critics argued, states prefer relative gains (i.e., doing better than 
other states) to absolute gains. They seek to protect their power and status and will resist even mutually beneficial 
cooperation if their partners are likely to benefit more than they are. For instance, throughout the American-Soviet arms race, 
both sides focused on their relative positions-who was ahead or threatening to gain a decisive advantage -rather than on their 
own levels of armaments. Similar dynamics appear on certain economic issues, such as the fierce Euro - American 
competition (i.e., Airbus Industrie versus Boeing) in the production of large passenger jets. 


Scholarly disputes about the "relative gains question" were intense but short -lived. It turned out that the question needed to 
be reframed: not, "do states seek relative or absolute gains?" but "under what conditions do they forego even mutually 
beneficial cooperation to preserve their relative power and status?" When there are only two major players, and one side's 
gains may decisively change power relationships, relative gains loom large: in arms races, for example, or monopolistic 
competition (as between Airbus and Boeing). Most issues of potential cooperation, however, from trade liberalization to 
climate change, involve multilateral negotiations that make relative gains hard to calculate and entail little risk of decisive 
power shifts for one side over another. Therefore, states can be expected most of the time to seek to enhance their own 
welfare without being worried that others will also make advances. So the relative gains argument merely highlights the 
difficulties of cooperation where there is tough bilateral competition; it does not by any means undermine prospects for 
cooperation in general. 


The third objection to theories of cooperation was less radical but more enduring. Theorists of cooperation had recognized 
that cooperation is not harmonious: it emerges out of discord and takes place through tough bargaining. Nevertheless, they 
claimed that the potential joint gains from such cooperation explained the dramatic increases in the number and scope of 
cooperative multilateral institutions. Critics pointed out, however, that bargaining problems could produce obstacles to 
achieving joint gains. For instance, whether the Kyoto Protocol will lead to a global agreement is questionable in part 
because developing countries refused to accept binding limits on their emissions and the U.S. Senate declared its 
unwillingness to ratify any agreement not containing such commitments by developing countries. Both sides staked out 
tough bargaining positions, hindering efforts at credible compromise. As a result of these bargaining problems, the fact that 
possible deals could produce joint gains does not assure that cooperative solutions will be reached. The tactics of political 
actors and the information they have available about one another are both key aspects of a process that does not necessarily 
lead to cooperation. Institutions may help provide "focal points," on which competing actors may agree, but new issues often 
lack such institutions. In this case, both the pace and the extent of cooperation become more problematic. 


TODAY'S DEBATES 


The general problem of bargaining raises specific issues about how institutions affect international negotiations, which 
always involve a mixture of discord and potential cooperation. Thinking about bargaining leads to concerns about 
subjectivity, since bargaining depends so heavily on the beliefs of the parties involved. And the most fundamental question 
scholars wish to answer concerns effectiveness: What structures, processes, and practices make international institutions 
more or less capable of affecting policies -and outcomes-in desired ways? 


The impact of institutional arrangements on bargaining remains puzzling. We understand from observation, from game 
theory, and from explorations of bargaining in a variety of contexts that outcomes depend on more than the resources 
available to the actors or the payoffs they receive. Institutions affect bargaining patterns in complex and nuanced ways. Who, 
for example, has authority over the agenda? In the 1980s, Jacques Delors used his authority as head of the European 
Commission to structure the agenda of the European Community, thus leading to the Single European Act and the Maastricht 
Treaty. What voting or consensus arrangements are used and who interprets ambiguities? At the Kyoto Conference, 
agreement on a rule of "consensus" did not prevent the conference chair from ignoring objections as he gaveled through 
provision after provision in the final session. Can disgruntled participants block implementation of formally ratified 
agreements? In the GATT, until 1993, losers could prevent the findings of dispute resolution panels from being 
implemented; but in the WTO, panel recommendations take effect unless there is a consensus not to implement them. Asking 
such questions systematically about international institutions may well yield significant new insights in future years. 


Institutional maneuvers take place within a larger ideological context that helps define which purposes such institutions 
pursue and which practices they find acceptable. The Mandates System of the League of Nations depended in part on 
specific institutional arrangements, but more fundamental was the shared understanding that continued European rule over 
non-European peoples was acceptable. No system of rule by Europeans over non-Europeans could remain legitimate after the 
collapse of that consensus during the 15 years following World War II. 


The end of the Cold War shattered a whole set of beliefs about world politics. Theories of international politics during the 
Cold War were overwhelmingly materialistic, reflecting a view of the world in which states pursued "national interests” 
shaped by geopolitical and economic realities. As Stalin once famously quipped about the pope: "How many divisions does 
he have?" Not only did an unarmed Pope John Paul II prevail in the contest for the allegiance of the Polish people, but after 
the failed 1991 coup against Gorbachev, the Soviet Union broke into its constituent parts on the basis of the norm of "self- 
determination," rather than along lines of military power or economic resources. State interests now depend in part on how 
people define their identities -as Serbs or Croats, Russians or Chechens. They also depend on the political and religious 
values to which their publics are committed. 


Hence, the end of the Cold War made scholars increasingly aware of the importance of ideas, norms, and information-topics 
that some of them had already begun to explore. Some years earlier, such a reorientation might have faced fierce criticism 
from adherents of game theory and other economics-based approaches, which had traditionally focused on material interests. 
However, since the mid -1980s, bargaining theory has shown more and more that the beliefs of actors are crucially important 
for outcomes. To adapt economist Thomas Schelling's famous example, suppose that you and I want to meet for lunch in 
New York City, but you work on Wall Street and I work on the Upper West Side. Where will we get together? We have a 
mutual interest in meeting, but each of us would prefer not to waste time traveling. If you leave a message on my answering 
machine suggesting a restaurant on Wall Street and are then unreachable, I have to choose between skipping lunch with you 
or showing up at your preferred location. Asymmetrical information and our mutual belief that | know where you will be 
waiting for me have structured the situation. The procedures and rules of international institutions create informational 
structures. They determine what principles are acceptable as the basis for reducing conflicts and whether governmental 
actions are legitimate or illegitimate. Consequently, they help shape actors' expectations. For instance, trade conflicts are 
increasingly ritualized in a process of protesting in the WTO-promising tough action on behalf of one's own industries, 
engaging in quasi-judicial dispute resolution procedures, claiming victory if possible, or complaining about defeat when 
necessary. There is much sound and fury, but regularly institutionalized processes usually relegate conflict to the realm of 
dramatic expression. Institutions thereby create differentiated information. "Insiders" can interpret the language directed 
toward "outsiders" and use their own understandings to interpret, or manipulate, others' beliefs. 


Finally, students of international institutions continue to try to understand why some institutions are so much more effective 
than others. Variation in the coherence of institutional policy or members" conformity with institutional rules is partially 
accounted for by the degree of common interests and the distribution of power among members. Institutions whose members 
share social values and have similar political systemssuch as NATO or the European Union -are likely to be stronger than 
those such as the Organization for Security and Cooperation in Europe or the Association of South East Asian Nations, 
whose more diverse membership does not necessarily have the same kind of deep common interests. Additionally, the 
character of domestic politics, discussed elsewhere in this issue by Helen Milner, as well as by Margaret Hermann and Joe 
Hagan, has a substantial impact on international institutions. The distribution of power is also important. Institutions 
dominated by a small number of members -for example, the IMF, with its weighted voting system -can typically take more 


decisive action than those where influence is more widely diffused, such as the UN General Assembly. 
OVERCOMING THE DEMOCRATIC DEFICIT 


Even as scholars pursue these areas of inquiry, they are in danger of overlooking a major normative issue: the "democratic 
deficit" that exists in many of the world's most important international institutions. As illustrated most recently by the far- 
reaching interventions of the IMF in East Asia, the globalization of the world economy and the expanding role of 
international institutions are creating a powerful form of global regulation. Major international institutions are increasingly 
laying down rules and guidelines that governments, if they wish to attract foreign investment and generate growth, must 
follow. But these international institutions are managed by technocrats and supervised by high governmental officials. That 
is, they are run by elites. Only in the most attenuated sense is democratic control exercised over major international 
organizations. Key negotiations in the WTO are made in closed sessions. The IMF negotiates in secret with potential 
borrowers, and it has only begun in the last few months to provide the conditions it imposes on recipients. 


The EU provides another case in point. Its most important decisionmaking body is its Council of Ministers, which is 
composed of government representatives who perform more important legislative functions than the members of the 
European Parliament. The council meets behind closed doors and does not publish its votes. It also appoints members to the 
European Commission, which acts as the EU executive, whose ties to the public are thus very indirect indeed. The European 
Parliament has narrowly defined powers and little status; most national parliaments do not closely scrutinize European-level 
actions. How much genuine influence do German or Italian voters therefore have over the council's decisions? Very little. 


The issue here is not one of state sovereignty. Economic interdependence and its regulation have altered notions of 
sovereignty: Few states can still demand to be completely independent of external authority over legal practices within their 
territories. The best most states can hope for is to be able to use their sovereign authority as a bargaining tool to assure that 
others also have to abide by common rules and practices. Given these changes, the issue here is who has influence over the 
sorts of bargains that are struck? Democratic theory gives pride of place to the public role in deciding on the distributional 
and value tradeoffs inherent in legislation and regulation. But the practices of international institutions place that privilege in 
the hands of the elites of national governments and of international organizations. 


Admittedly, democracy does not always work well. American politicians regularly engage in diatribes against international 
institutions, playing on the dismay of a vocal segment of their electorates at the excessive number of foreigners in the United 
Nations. More seriously, an argument can be made that the IMF, like central banks, can only be effective if it is insulated 
from direct democratic control. Ever since 1787, however, practitioners and theorists have explored how authoritative 
decision making can be combined with accountability to publics and indirect democratic control. The U.S. Constitution is 
based on such a theory -the idea that popular sovereignty, though essential, is best exercised indirectly, through rather 
elaborate institutions. An issue that scholars should now explore is how to devise international institutions that are not only 
competent and effective but also accountable, at least ultimately, to democratic publics. 


One possible response is to say that all is well, since international institutions are responsible to governments -which, in turn, 
are accountable in democracies to their own people. International regulation simply adds another link to the chain of 
delegation. But long chains of delegation, in which the public affects action only at several removes, reduce actual public 
authority. If the terms of multilateral cooperation are to reflect the interests of broader democratic publics rather than just 
those of narrow elites, traditional patterns of delegation will have to be supplemented by other means of ensuring greater 
accountability to public opinion. 


One promising approach would be to seek to invigorate transnational society in the form of networks among individuals and 
nongovernmental organizations. The growth of such networks--of scientists, professionals in various fields, and human rights 
and environmental activists-has been aided greatly by the fax machine and the Internet and by institutional arrangements that 
incorporate these networks into decision making. For example, natural and social scientists developed the scientific 
consensus underlying the Kyoto Protocol through the Intergovernmental Panel on Climate Change (IPcc) whose scientific 
work was organized by scientists who did not have to answer to any govemments. The Kyoto Protocol was negotiated, but 
governments opposed to effective action on climate change could not hope to renegotiate the scientific guidelines set by the 
IPcc. 


The dramatic fall in the cost of long -distance communication will facilitate the development of many more such transnational 
networks. As a result, wealthy hierarchical organizations -multinational corporations as well as states-are likely to have more 
difficulty dominating transnational communications. Thirty years ago, engaging in prolonged intercontinental 
communication required considerable resources. Now individuals do so on the Internet, virtually free. 


Therefore, the future accountability of international institutions to their publics may rest only partly on delegation through 
formal democratic institutions. Its other pillar may be voluntary pluralism under conditions of maximum transparency. 
International policies may increasingly be monitored by loose groupings of scientists or other professionals, or by issue 
advocacy networks such as Amnesty International and Greenpeace, whose members, scattered around the world, will be 
linked even more closely by modem information technology. Accountability will be enhanced not only by chains of official 
responsibility, but by the requirement of transparency. Official actions, negotiated among state representatives in 
international organizations, will be subjected to scrutiny by transnational networks. 


Such transparency, however, represents nongovernmental organizations and networks more than ordinary people, who may 
be as excluded from elite networks as they are from government circles. That is, transnational civil society may be a 
necessary but insufficient condition for democratic accountability. Democracies should insist that, wherever feasible, 
international organizations maintain sufficient transparency for transnational networks of advocacy groups, domestic 
legislators, and democratic publics to evaluate their actions. But proponents of democratic accountability should also seek 
counterparts to the mechanisms of control embedded in national democratic institutions. Governors of the Federal Reserve 
Board are, after all, nominated by the president and confirmed by the Senate, even if they exercise great authority during 
their terms of office. If Madison, Hamilton, and Jay could invent indirect mechanisms of popular control in the Federalist 
Papers two centuries ago, it should not be beyond our competence to devise comparable mechanisms at the global level in 
the twenty-first century. 


As we continue to think about the normative implications of globalization, we should focus simultaneously on the 
maintenance of robust democratic institutions at home, the establisnment of formal structures of international delegation, and 
the role of transnational networks. To be effective in the twenty -first century, modem democracy requires international 
institutions. And to be consistent with democratic values, these institutions must be accountable to domestic civil society. 
Combining global governance with effective democratic accountability will be a major challenge for scholars and 
policymakers alike in the years ahead. WANT TO KNOW MORE? 


The best single source for academic writings on international institutions is the quarterly journal International Organization, 
published by MIT Press. A forthcoming special issue, scheduled for Autumn 1998, will review the last 30 years of 
scholarship in the field. 


The sophisticated realism of the 1970s, which largely ignored international institutions, is best represented by Kenneth 
Waltz's Theory of World Politics (Reading, MA: Addison Wesley, 1979). For data on numbers of international 
organizations, see Cheryl Shanks, Harold Jacobson, & Jeffrey Kaplan's "Inertia and Change in the Constellation of 
International Governmental Organizations, 1981-1992" (International Organization, Autumn 1996). For statements of 
institutionalist theory, see Robert Keohane's After Hegemony: Cooperation and Discord in the World Political Economy 
(Princeton, NJ: Princeton University Press,1984) and Kenneth Oye, ed., Cooperation under Anarchy (Princeton, NJ: 
Princeton University Press, 1986). For a reflection on this literature by an international lawyer, see Anne-Marie Slaughter 
[Burley], "International Law and International Relations Theory: A Dual Agenda" (American Journal of International Law, 
April 1993). On the United Nations and multilateralism, see Daniel Patrick Moynihan's A Dangerous Place (Boston, MA: 
Little, Brown and Company, 1978); Keohane & Joseph Nye, Jr.'s "Two Cheers for Multilateralism" (FOREIGN POLICY, 
Fall 1985); and John Ruggie's Winning the Peace (New York, NY: Columbia University Press for the Twentieth Century 
Fund, 1996). 


The "relative gains debate” is thoroughly reported in David Baldwin, ed., Neorealism and Neoliberalism: the Contemporary 
Debate (New York, NY: Columbia University Press, 1993). 


On bargaining and distributional issues, see Stephen Krasner's "Global Communications and National Power: Life on the 
Pareto Frontier" (World Politics, April 1991); James Morrow's "Modeling the Forms of International Cooperation: 
Distribution versus Information" (International Organization, Summer 1994): and James Fearon's "Bargaining, Enforcement 
and International Cooperation" (International Organization, forthcoming). 


Work on the legalization of international institutions is just beginning: my comments in this article reflect an ongoing project 
on this subject that I am codirecting with Judith Goldstein, Miles Kahler, and Anne-Marie Burley. 


On the role of ideas, see Goldstein & Keohane, eds., Ideas and Foreign Policy: Beliefs, Institutions, and Political Change 
(Ithaca, NY: Cornell University Press, 1993) and Martha Finnemore's National Interests in International Society (Ithaca, NY: 
Cornell University Press, 1996). Finally, on transnational issue networks, see Burley's "The Real New World 

Order" (Foreign Affairs, September/October 1997) and Margaret Keck & Kathryn Sikkink's Activists Beyond Bor ders: 
Advocacy Networks in International Politics (Ithaca, NY: Cornell University Press, 1997). 


For links to relevant Web sites, as well as a comprehensive index of related articles, access www .foreignpolicy.com. 


[Author note] 
ROBERT O. KEOHANE is James B. Duke professor fo political science at Duke University. .:.. t,., 


Reproduced with permission of the copyright owner. Further reproduction or distribution is prohibited without permission. 


social research 


Hans Morgenthau, Realism, and the Scientific Study of International Politics 

Author(s): ROBERT JERVIS 

Source: Social Research, Vol. 61, No. 4, Sixtieth Anniversary 1934-1994: The Legacy of Our Past 
(WINTER 1994), pp. 853-876 

Published by: The New School 


Stable URL: http://www.jstor.org/stable/40971063 
Accessed: 22-04-2015 14:00 UTC 


Your use of the JSTOR archive indicates your acceptance of the Terms & Conditions of Use, available at 
http://www .jstor.org/page/info/about/policies/terms.jsp 


JSTOR is a not-for-profit service that helps scholars, researchers, and students discover, use, and build upon a wide range of content 
in a trusted digital archive. We use information technology and tools to increase productivity and facilitate new forms of scholarship. 
For more information about JSTOR, please contact supportOjstor.org. 


The New School is collaborating with JSTOR to digitize, preserve and extend access to Social Research. 


http://www.jstor.org 


This content downloaded from 157.89.65.129 on Wed, 22 Apr 2015 14:00:06 UTC 
All use subject to JSTOR Terms and Conditions 


Hans Morgenthau, 
Realism, and the 

Scientific Study 
of International 
Politics 


BY ROBERT JERVIS 


E um SCIENCE is a very trendy discipline. Few books or 
articles are cited a decade, let alone a generation, after they are 
written. When scholars die, their ideas often die with them, 
although they may be reinvented later and trumpeted as new. 
Hans Morgenthau is a rare, if partial, exception to this 
generalization. Students still read his work, especially but not 
exclusively Politics Among Nations which to a large degree made 
the field; scholars still cite his work, even if they have not read 
it recently or carefully and even if their main objective is to 
attack it; and, perhaps more importantly, there is much to be 
gained by re-reading his books and thinking about what he has 
to say. Morgenthau wrote too much for me to even attempt a 
summary, and, like any subtle and supple thinker, he voiced 
too many contradictions to permit ready distillations. As both a 
detached scholar and a passionate observer of world politics, 
Morgenthau sought to have his general philosophy guide his 
views on specific issues and yet to remain open enough to allow 
his observations of the wisdom and folly—-usually the 
latter— around him alter some of his most deeply-held beliefs. 
In a world in which scholarship and public policy are 
increasingly separate, in which highest academic prestige goes 
to those who construct the most abstract and apparently 
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rigorous models, and m which a fascination with everyday 
politics, let alone the hope to improve the welfare of human- 
kind, is seen as antithetical to the attempt to discover the laws 
of politics and in which an ability to see several sides of a hotly 
contested issue is seen as an insufficient commitment to the 
correct cause, Morgenthau's approach is not a popular one. 
And yet because he had so much to say about so many timeless 
questions, scholars find it impossible to avoid him. 

Like so many scholars who formed the founding generation 
of the American study of international politics, Hans Mor- 
genthau was a refugee from the Nazis, and his European 
education and experience provided a breadth of outlook and 
an historical orientation which gave him insights, which came 
more slowly to more parochial American students, and 
simultaneously blinded him to important aspects of American 
policy, especially its domestic roots. He reserved some of his 
deepest scorn for ideas which, if not uniquely American, are 
particularly prominent in American social science and political 
thought. More specifically, he sought to tame Americans 
optimism about human nature, science, and reform. Epito- 
mized by Woodrow Wilson, much American public opinion, 
many political leaders, and a distressingly large number of 
scholars equated good intentions with a successful foreign 
policy, assumed that democracy could control if not extinguish 
base human instinets, believed that democracies could avoid 
wars and that a peaceful world could encourage democracies.! 
I suspect that in the 1940s and 1950s, when Morgenthau's 
ideas first received widespread attention, both some of his 
appeal and some of the objection to his arguments stemmed 
from his darker, more European view of world politics.? 

Of course, most of what Morgenthau wrote for American 
audiences was written during the Cold War, and it was in this 
context that his writings proved so influential. It is an 
exaggeration with some truth to see American writings on 
international politics before World War 11 as preoccupied by 
legalism and American foreign policy in that era to have 
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neglected national power. To scholars, statesmen, and an 
informed public which believed that the USSR was a grave 
menace to American security and Western values, that an 
assertive American policy was necessary to cope with this 
threat, and that many American traditions were a hindrance in 
this new world, many of Morgenthau's arguments were both 
enlightening and useful. Of course, his influence should not be 
overestimated: the experience of Hitler was a greater sponsor 
of Realism than any written text could be. But people who 
were responding in what was for them an unprecedented way 
by actively participating in the balance of power were greatly 
comforted by the idea that their behavior was not only 
appropriate for the moment but was grounded in world 
history and the necessary conduct of nations. 

Morgenthau's stress on the centrality of the national interest 
was particularly important. Although many scholars — myself 
included — have felt it to be maddeningly vague, the concept 
was particularly important in the American context for what it 
denied: that states should follow either sub-national or 
supra-national interests. Both were highly tempting to Ameri- 
cans. Lacking a strong state and being a nation of immigrants, 
the United States often had trouble maintaining a foreign 
policy that was guided more by external than by internal 
factors. In the nineteenth century, Irish immigrants strongly 
opposed policies that could be seen as pro-British; isolationism 
was particularly strong in the middle west in part because of 
the large German population; after World War II Eastern 
European voters were adamant that their countries of origin 
not be sacrificed to the USSR. To the post-war foreign policy 
establishment, which saw itself as cosmopolitan and having 
risen above such parochialism, it was very useful to realize that 
concerns of segments of the population could legitimately be 
put aside in favor of the wider good. But not too wide a good; 
while the United Nations might develop into a real instrument 
of world order, the United States could not afford to rely on it 
or to seek the common benefit of mankind unless this also 
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served American interests. There was nothing cynical in this; 
countries would not thrive—and might not survive if they 
were excessively idealistic or altruistic. This is not to say that 
the statesmen of the early Cold War years were more prone 
to see conflicts between what was good for their state and what 
was good for others than were those in other eras. 
Nevertheless, Realism's enjunction that states not seek to 
reshape the world was useful in both restraming some of the 
statesmen's wilder schemes and, more importantly, in giving 
them a language with which they could justify their policies to 
the American public. Of course there is an irony here: it can be 
argued that, in the end, the policy of containment did re-order 
world politics. 

As central to Morgenthau's analysis as the national interest 
was power. Indeed, for him the two were very closely related. 
Perhaps his most famous sentence is that “the mam signpost 
that helps political realism to find its way through the 
landscape of international politics is the concept of interest 
defined in terms of power” (Morgenthau, 1978, p. 5). Despite 
the importance of the concept of power to him, he never 
analyzed it with the care and sophistication it deserved, 
however. The discussion in Politics Among Nations is not much 
different than that which could be found im less important 
textbooks. While he noted some of the obvious sources of 
national power, he never discussed many of the less obvious 
aspects of power to which modern political science has devoted 
much—but perhaps not enough—attention. Even by the time 
Morgenthau started writing, Carl Friedrich had made the 
important point that power was often reflected in anticipated 
reactions—that is, an actor who apparently got his way may not 
have been powerful but may have been tailoring his demands 
to what he thought others were willing to give (Friedrich, 1937, 
pp. 589-91). The crucial need to separate the resources that 
might contribute to power from the notion of power itself was 
also established relatively early. It was crucial to an under- 
standing of power to see that it was highly relational and 
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context-bound and so was not readily fungible. An actor could 
have power over another in a particular area without being 
able to sway others on that question or influence the same 
actor on different issues. Indeed, this crucial fact helps explain 
why the concept of power could not serve the same function as 
the concept of money in the economy, thereby preventing the 
discipline of political science from following its sister discipline 
in fruitfully developing very abstract models. Although this 
was a conclusion with which Morgenthau strongly agreed, his 
failure to deeply explore the concept of power robbed some of 
his arguments of much of their force. 

To say that the national interest must be defined in terms of 
power does not say exactly what it is. Morgenthau's conception 
of Realism in fact does not lead to specific policy prescriptions 
or detailed propositions for empirical research.t While it may 
be possible to condemn a particularly egregious policy as 
diminishing a nations power, a wide range of courses of action 
remain. This may disturb a statesman looking for more 
detailed guidance, but it did not upset Morgenthau, who 
realized that statesmanship could not be reduced to formulas. 
He sought a realism that would tell statesmen how to think and 
what factors to think about, not what specific conclusions to 
reach. Thus, it was quite possible for people who were equally 
true to the precepts of Realism to advocate diametrically 
opposing policies. An obvious example is American policy in 
Vietnam. Although Morgenthau not only disagreed with the 
American intervention but had trouble understanding how 
any sensible person could advocate it, in fact many of the 
arguments for the war could have been bolstered by footnotes 
to Politics Among Nations and among the policy's architects were 
people who had been figurative and literal students of 
Morgenthau. 

If the fact that Realist reasoning could reach contradictory 
conclusions was upsetting for statesmen who were looking for 
ambiguous guidance, the fact that Realism does not readily 
yield testable propositions has been a source of frustration for 
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political scientists who sought to make their discipline more of 
a science. Of course, this did not bother Morgenthau. For him, 
it made no sense to try to rigorously deduce propositions from 
fundamental axioms. This would have so oversimplified 
politics as to produce a caricature. Furthermore, it implied the 
existence of one dominant value and vastly underestimated the 
role of contingency m politics. For Morgenthau, it was a 
philosophical error of the most fundamental kind to equate 
the practice and study of politics with science (Morgenthau, 
1946). Of course, Morgenthau felt that his views were based on 
and borne out by international history, but he never tried to 
develop tight links between his arguments and either specific 
incidents or an array of international events, as political 
scientists now do. He never seriously considered alternative 
explanations or tried to show how the course of international 
politics was incompatible with them and consistent with his 
views. 

It was this rejection of the essence of the scientific method 
that caused many later scholars to feel that however 
well-founded his premises and however wise his insights, there 
were grave limitations to the utility of his approach. To go 
further, it was argued, much more rigor was called for; 
scholars had to develop theories of international politics from 
which they could deduce testable propositions. The founda- 
tons for the study of international politics had to be driven 
deeper into bedrock by first finding principles of human 
behavior; upon this one could build a structure that was more 
consistent and more ambitious than was possible using 
Morgenthau's more intuitive framework (Waltz, 1990). Thus, 
the most influential current theory (Waltz's Neorealism) shares 
many of Morgenthau's basic premises but proceeds with 
greater rigor (Waltz, 1979). Like Morgenthau, Waltz and those 
who have followed him stress the importance of power and the 
national interest and put to one side variations in domestic 
politics and societies and decision-makers' beliefs and values. 
Explicitly for these theorists and implicitly for Morgenthau, 
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the reason for this focus is the assumption that the 
international environment exerts sufficient compulsion on its 
members so that their behavior usually will be only marginally 
affected by their internal characteristics. The power of these 
theories has permitted scholars to draw from them many 
important propositions and to point to new areas that can be 
fruitfully explored. The price of this parsimonious theorizing, 
however, is to omit a range of factors that Morgenthau felt 
were vital — for example, the multiplicity of goals that states can 
seek, the role of morality, and statesmanship itself. Thus, many 
of those who criticize Waltz and Neorealism have come to 
more deeply appreciate Morgenthau's approach. 

But both Morgenthau's approach and Neorealism share one 
important and troublesome attribute: they are descriptive and 
prescriptive. That is, implicitly or explicitly they simulta- 
neously seek to explain how states do behave and to point out 
how states should behave. While this dual mission is not 
ilegitimate, it raises two related analytical problems. First, it is 
a bit anomalous to be telling statesmen that they must follow 
the inevitable laws of international politics. Since the laws 
describe how statesmen must behave, at least m general 
outline, it makes as little sense to instruct them as it does to tell 
leaves to appear in the spring and fade in the autumn. In fact, 
Morgenthau seemed particularly impatient with American 
statesmen, who he thought were especially prone to fail to 
conform to the laws he had discerned. Second, failings are not 
only those of individuals states and statesmen but of the theory 
as well. When statesmen disregard the laws or, to use language 
m current use, behave sub-optimally, the theory would seem to 
be disconfirmed. Thus, American behavior in Vietnam posed 
real problems for Morgenthau and Waltz. They believed the 
policy to be inconsistent with the way their theories led them to 
think states should and did behave.” Morgenthau did not 
explicitly try to explain the contradiction between misguided 
American policy and his arguments but implied that the gap 
was further evidence of human irrationality. Waltz confronted 
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the question more directly and incorporated the aberrant 
behavior into his theory in the form of an argument about the 
tendency of states to “overreact” to conflicts in the peripheries 
of a bipolar world. This claim does not fit well with the 
structure of the rest of his argument, however. So what 
Morgenthau and Waltz make inadvertently clear is that it is 
difficult to develop an argument that both explains and 
prescribes. 


Unusual Elements in Morgenthau's Realism 


Although Morgenthau inspired many scholars to develop his 
ideas of power, the national interest, and the international 
system into a more rigorous and parsimonious theory, it would 
be a great mistake to neglect the elements in Morgenthau's 
analysis that do not fit this tidy analysis. Indeed, it is the very 
presence of complicating and unruly factors that defined 
politics for Morgenthau. It was largely because of them that he 
felt that science—in his conception of it—could only be 
misleading when applied to the understanding or practice of 
this realm (and it às partly the willingness to put these areas 
aside that enables others to pursue a more scientific approach). 
Particularly important are Morgenthau's emphasis on ideas, 
morality, and diplomacy. 


Ideas 


The question of the relative importance of ideas and 
material interests, or, more usefully, the interrelationships 
between the two, have been central to social science from the 
beginning. In the post-war era, American scholars of security 
studies have been particularly concerned with this question, 
examining the roles of military doctrine, statesmen's theories 
of conflict (especially deterrence versus the spiral model of 
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conflict), beliefs about whether offense or defense has the 
advantage, and images of other states.” Using a cognitive 
approach to the study of foreign policy, scholars have 
examined how beliefs and perceptions form, change, and both 
affect and are affected by behavior. More recently, students of 
international political economy have come to realize that a 
purely materialist approach is inadequate (Goldstein and 
Keohane, 1993).º 

Many studies begin with a ritual assertion that Realism, 
being deeply rooted in unchanging material interests, ignores 
the role of ideas. Perhaps such a Realist model could be 
developed, and in places Waltz's approach comes close to this, 
but it is foreign to Morgenthau's analysis. For all his stress on 
the importance of the national interest, which he often implied 
was objective, he clearly saw that statesmen can conceive of 
their interests m quite different ways, are moved by deep 
psychological forces, need to develop intellectual constructs to 
make sense of their world, and often are prisoners of 
inaccurate or inappropriate beliefs. 

Indeed, an understanding of the power of ideas is closely 
related to the description/prescription tension in Morgenthau's 
thought. The prescriptive element in his scholarly writings, not 
to speak of his frequent essays on current policies, would be 
pointless if he did not think both that people might be 
persuaded by them and that changing people's ideas would 
lead to changes in foreign policy. His whole discussion of the 
importance of power and the national interest was designed to 
establish in the American mind the view that he believed was 
proper and which I infer he thought was literally foreign to the 
traditional American approach to foreign policy. 

Let me just take two other examples of his concern with 
statesmen's beliefs, one quite specific and the other general. To 
start with the former, Morgenthau believed that American 
security policy in the Cold War was badly flawed by the 
tendency to examine nuclear weapons within the conceptual 
framework that was appropriate for conventional weapons 
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(Morgenthau, 1964, 1976). Because they render meaningful 
military victory impossible, nuclear weapons fundamentally 
alter the traditional relationship between force and foreign 
policy. When victory was possible, arms races and the quest for 
military superiority made sense. But as long as both sides have 
second strike capabihty (that is, can destroy the other side even 
if the other launches a surprise attack), the only way to prevent 
a nuclear war from devastating both sides would be to agree on 
rules that would limit the conflict. The destructive power of 
the weapons, the difficulties of wartime communication, and 
the hold of human emotions would make such limits 
impossible, however. Thus, mutual vulnerability has created 
dilemmas which traditional military strategy, far from being 
able to solve, only serves to compound. 

Trapped as they were in pre-nuclear ways of thinking, many 
analysts and decision-makers pursued traditional solutions 
such as nuclear superionity and the development of complex 
war plans. At bottom, this approach constituted a failure to 
accept the realities of mutual vulnerability and mutual 
deterrence. Although I would fault Morgenthau for not fully 
appreciating the arguments wrh which he disagreed or 
probing the intellectual, institutional, and political reasons for 
the American stance — which was generally paralleled by Soviet 
policy—]1 think that his insight was acute and indeed relied 
heavily upon it in my two books on nuclear strategy (Jervis, 
1984, 1989). Without arguing that American defense policy 
was founded simply on an intellectual error, that the dispute 
was entirely amenable to empirical evidence and careful 
reasoning, or that we can ever forget to ask who is advantaged 
and who is disadvantaged in domestic and bureaucratic politics 
by the success of alternative views, I think that Morgenthau 
was correct to argue that one cannot understand the policy 
alternatives or international outcomes without grasping the 
content, origins, and implications of alternative views about 
how nuclear weapons affect world politics. 

Even more at odds with the stereotype of Realism às 
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Morgenthau's two-fold argument that people's beliefs about 
the world are deeply affected by their past political struggles 
and that they are prone to fail to understand this. Central to 
his attack on Liberalism's exaggerated faith in the power of 
reason and the associated attempt to reduce politics to science 
is his view that knowledge is contingent, depending on the 
conditions and interests which lead people to hold it. Those 
who believe that all realists conceive of knowledge as 
independent from experience and self-interest, who think that 
they have made a fundamental discovery when they argue that 
people's sense of their social world is in significant measure 
socially constructed, and who think that they are the first to 
grasp the close interconnections between power and knowl- 
edge have never read Scientific Man Versus Power Politics. In a 
penetrating and lucid analysis, Morgenthau shows that much 
of modern Liberalism fails to understand the contingent 
nature of its own knowledge. The person who argues that 
scientific reasoning allows him to fully understand politics is in 
fact a “true dogmatist who universalizes cognitive principles of 
limited validity and applies them to realms not accessible to 
them” (Morgenthau, 1946, p. 220). 

The scientific ideas of modern Liberalism as applied to 
politics grew out of the struggle of the emerging middle class 
against feudalism, aristocracy, and arbitrary rule. This was 
both understandable and in many senses admirable. The 
problem, however, lies in the inevitable tendency of the human 
mind to endow with inherent legitimacy and value the ways of 
thinking and substantive ideas that served people well in 
reaching specified ends. Thus, “Liberalism deduced from the 
limited experience of a certain age universal laws which were 
found wanting when applied to conditions different from 
those under which they were originally developed” (Mor- 
genthau, 1946, p. 85). People both universalize their ideas and 
abstract them from the interests which played a large part in 
shaping them: the “claim to universality, however, is actually 
detrimental to [the] scientific claim, since it obliterates the 
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social and moral determination by which all social science is 
qualified” (Morgenthau, 1946, p. 167). “In the social sciences, 
the social conditions determine not only the ulterior purpose 
but also the object of inquiry, the investigator's relation to 1t, 


his assumptions, methods, and immediate aims. ... In all 
societies certain results are beyond the reach of scientific 
inquiry ... ” (Morgenthau, 1946, p. 162). I do not know 


whether it is more striking that Morgenthau failed to 
acknowledge that others, especially Karl Manheim and E.H. 
Carr, had made parallel arguments and neglected to fully 
develop this important line of reasoning in his later work, or 
that both scholars who sought to develop Realism and those 
who sought to attack it have neglected his analysis. 

While Morgenthau's discussion is grounded in his attack on 
the over-reliance on science and reason im politics, the thrust of 
his position goes further. Consistent with modern psychology, 
he sees that beliefs cannot be explained purely by “cold 
cognition” and instead are influenced by emotion, interest, and 
self-image. In a way strikingly parallel to the classic study of 
Opinions and Personality, which asks “of what use to a man is his 
opinions?” (Smith, Bruner, and White, 1956), Morgenthau 
sees that 


reason is like a light which by its own inner force can move 
nowhere. It must be carried in order to move. It is carried by the 
irrational forces of interest and emotion to where these forces 
want it to move. . . . [Because] even though man is dominated by 
interests and driven by emotional impulses, as well as motivated 
by reason, he likes to see himself primarily in the light of this 
latter, eminently human quality. Hence, he gives his irrational 
qualities the earmarks of reason. What we call “ideology”" is the 
result of this process of rationalization (Morgenthau, 1946, p. 
155), 


More recent studies of foreign policy have also explored the 
extent to which emotional and political needs determine 
perceptions of other actors and expectations of the chances of 
success of alternative courses of action.!º This line of research 
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raises the question of the conditions under which and the 
extent to which ideas and beliefs are a function of the person's 
interests—that is, are superstructure, to use the Marxist 
terminology. Morgenthau does not venture an answer, which 
is understandable given the difficulty of the question; his 
successors have not done much better. But one should at least 
note the tension between his insight that beliefs about world 
politics are contingent and his central tenet: 


political realism believes that politics, ke society in general, is 
governed by objective laws. . . . It believes also . .. in the 
possibility of distinguishing in politics between a truth and 
opinion—between what is true objectively and ratrionally, 
supported by evidence and iluminated by reason, and what is 
only a subjective judgment, divorced from the facts as they are 
and informed by prejudice and wishful thinking (Morgenthau, 
1978, p. 4). 


In his view that ideas are deeply colored by parochial 
experience and self-interest, Morgenthau sees that powerful 
states, even—if not especially — when they are liberal democra- 
cies satisfied with the status quo, will often not only say but 
actually believe that their policies are in the best interests of the 
entire community of nations. Although a bit less explicit and 
biting in this regard than E.H. Carr (1939), Morgenthau 
realizes that human beings do not want to recognize the limits 
of their own perspectives or the powerful drives of their 
selfishness. Thus, states are often highly moraliístic and, by 
coming to believe that they are doing good for others as well as 
themselves, do more evil than was necessary. Liberal democra- 
cies suffer the further disability of universalizing the ways im 
which they overcame tyranny and aristocracy at home. Liberals 


equate the distinction between war and peace to the one between 
aristocratic violence and liberal rationality. Thus Liberalism 
detached the specific techniques it had developed as instruments 
of its domestic domination, such as legal pledges, judicial 
machinery, economic transformations, from their political 
substratum and transferred them as self-sufficient entities, 
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devoid of their original political functions, to the international 
sphere (Morgenthau, 1946, pp. 50-1). 


There is much to Morgenthau's analysis, especially the 
fundamental truth that politicians, like people in their 
everyday lives, are slow to appreciate the context in which their 
moral values as well as their empirical beliefs are valid and are 
quick to extend into one sphere the truths that are derived 
from another. Interestingly enough, Louis Hartz similarly saw 
the fundamental importance of the struggle against feudalism 
in shaping political thought, but did so in the context of 
explaining why Americans had such a different understanding 
of politics from Europeans: the former were “born equal” — 
American society was founded by a middle-class fragment, 
never underwent a bourgeois revolution against feudalism, 
and so never developed either strong reactionary or strong 
socialist strains of thinking (Hartz, 1955).!! Indeed, Hartz 
explains the American mabilty to understand many other 
societies, its pathological fear of revolutions, and its paranoid 
anti-communism by the ideology that grew out of the very 
absence of a struggle against feudalism that Morgenthau sees 
as responsible for the over-reasoned and overly scientific 
perspective of Western nations that has caused foreign policy 
debacles. The irony, of course, is that Morgenthau sees the 
United States as the prime example of what he is describing, 
yet Hartz shows that America is distinct from Europe in 
lacking the experience of feudalism and the middle class's 
overthrow of it. 

Although this summary cannot do full justice to Mor- 
genthau's arguments, I hope I have said enough to show that 
in his understanding that being powerful can lead people to 
believe that their views are true and benefit others as well as 
themselves, and in the tension he portrays (without resolving) 
between interests and ideas, Morgenthau is a much more 
complex Realist than most current discussions either of 
Morgenthau or of these subjects would lead us to believe. 
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Morality 


In his conception of the role of morality in international 
politics, Morgenthau again diverges from what most people 
associate with Realism; many scholars who argue that morality 
plays a significant role m foreign policy contrast their views 
with what they take to be Morgenthau's without understanding 
the latter.!2 It is always good for authors to find someone to 
disagree with—and there is much to disagree with in 
Morgenthau's analysis— but it simply will not do to use selected 
quotations to show that Morgenthau thought that international 
politics leaves no room for ethical considerations. Indeed, at 
one point Morgenthau quotes Cavour's famous remark: “If we 
had done for ourselves what we did for Italy, what scoundrels 
we would have been!” (Morgenthau, 1946, p. 179). 

Those who tell the standard tale of Morgenthau and Realism 
would not be surprised; they would be surprised, however, at 
what Morgenthau says next: “No civilization can be satisfied 
with such a dual morality” (Morgenthau, 1946). Morgenthau's 
views of the relationship between expediency and morality are 
not simple, and [ do not think they are entirely consistent. But 
it is clear that he believes that morality does and must play a 
large role in the selection of national means and goals. “In 
order to be worthy of our lasting sympathy, a nation must 
pursue its interests for the sake of a transcendent purpose that 
gives meaning to the day-to-day operations of its foreign 
policy” (Morgenthau, 1960, p. 8). Morality can be destructive 
when statesmen use it to identify the good of the world with 
the good of their state, if not of themselves personally. 
Properly conceived, however, morality provides a check on this 
tendency: 


Political realism refuses to identify the moral aspirations of a 
particular nation with the moral laws that govern the universe. 
«+ The lighthearted equation between a particular nationalism 
and the counsels of Providence is morally indefensible, for it is 
that very sin of pride against which the Greek tragedians and the 
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Biblical prophets have warned rulers and ruled. The equation is 
also politically pernicious, for it is liable to engender the 
distortion in judgment which, in the blindness of crusading 
frenzy, destroys nations and civilizations (Morgenthau, 1978, p. 
1). 


More than is true for later scholars, Morgenthau traces 
much of the source of the necessary evil in politics to human 
nature and “the animus dominandi, the desire for power” 
(Morgenthau, 1946, p. 192). Pure selfishness and the desire to 
gratify basic human needs, such as shelter, food, and security, 
would only produce some of the conflict we see in our social 
world because those impulses can often be gratified through 
cooperation on the basis of mutual respect and equality. “The 
desire for power, on the other hand, concerns itself not with 
the individuals survival but with his position among his fellows 
once his survival has been secured. Consequently, the 
selfishness of man has limits: his will to power has none” 
(Morgenthau, 1946, p. 193).!º Although the desire to 
dominate plays a role in all aspects of human life, in politics it 
is “the very hife-blood of the action, the constitutive principle of 
politics as a distinct sphere of human activity” (Morgenthau, 
1946, p. 195). This does not mean that there is no room for 
morality, but that if it is to be meaningful and effective, it must 
take account of the demanding realm in which it operates. 

For Morgenthau, the rules of morality are not simple, in 
part because the importance of power in international politics 
means that judgments must be rendered in particular contexts, 
thus prohibiting the abstractions that could otherwise guide 
policy. Indeed, a danger second only to universalizmg one's 
interests and perspectives is to apply general principles without 
paying attention to the context in which they will work 
themselves out. Thus, inter-war Western statesmen who were 
seeking to build international politics on enlightened principles 
of justice “were intellectually and morally unable to resist 
German expansion as long as it appeared to be justified —as in 
the cases of Austria and the Sudetenland—by the holy 
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principles of national unification” (Morgenthau, 1946, p. 54). 
Properly conceived, morality seeks to both further the state's 
legitimate interests and respect those of others. It searches for 
common ground without yielding what the state needs to 
protect itself. This search is not likely to succeed 1f states have 
wildly different conceptions of right and justice. Thus, for 
Morgenthau a degree of moral consensus among nations is a 
prerequisite for a well functioning international order. In 
contrast to more recent analysts like Waltz (and myself), 
Morgenthau argues that the balance of power arose not only 
out of the clash of competing self-interests but out of a 
common culture, respect for other's rights, and agreement on 
basic moral principles (Morgenthau, 1978, pp. 221--28; Waltz, 
1979; Jervis, forthcoming, ch. 4).14 

While Morgenthau is maddeningly elusive about exactly what 
morality requires and the relationship between morality and pru- 
dence, he is clear that despite the crucial role for morality in 
politics, there will always be tension between the imperatives of 
power and those of morality, and, for this reason, statesmen 
cannot seek to behave morally in the sense of doing as much 
good for as many people as possible. “There is no escape from 
the evil of power, regardless of what one does. . .. Political ethics 
is indeed the ethics of doing evil. While it condemns politics as 
the domain of evil par excellence, it must reconcile itself to the 
enduring presence of evil in all political action. Its last resort, 
then, is the endeavor to choose, since evil there must be, among 
several possible actions the one that is least evil” (Morgenthau, 
1946, pp. 201-2). I think as important as the willingness to face 
the necessity to do evil is Morgenthau's stress that indeed there 
is choice. Taken to its extreme, Realism argues that because in- 
ternational politics lacks government, the international environ- 
ment is so hostile that states have little room to maneuver: they 
are in the realm of compulsion, not choice. But Morgenthau, like 
his fellow distinguished Realist Arnold Wolfers, realizes that while 
this is in fact sometimes the case, statesmen rarely are entirely the 
prisoner of forces beyond their own control (Wolfers, 1969). 
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Diplomacy 


Since Morgenthau sees a large role for statesmen and states- 
manship, it is not surprising that he also stresses the importance 
of diplomacy. But this too contrasts with the standard view of 
Realism as describing and prescribing expansion of control if not 
of territory, stiff-necked refusal to compromise, and constant 
threats. But Morgenthau devotes the final chapters of Politics 
Among Nations to diplomacy and includes as its only appendix the 
Charter of the United Nations. Realism, at least for Morgenthau, 
implies not only that states must guard their power stakes, but 
that they must also compromise and trim their objectives to what 
1s feasible. Force and war can never be dismissed from interna- 
tional politics, but in a prudent policy, they usually remain in the 
background. Morgenthau's rules of diplomacy may seem com- 
mon sense, but those who know Morgenthau by standard sum- 
maries of him may be surprised by them: “Diplomacy must be 
divested of the crusadimg spirit”, “Diplomacy must look at the 
political scene from the point of view of other nations”; “Nations 
must be willing to compromise on all issues that are not vital to 
them”; “Never put yourself in a position from which you cannot 
retreat without losing face and from which you cannot advance 
without grave risks”; “Never allow a weak ally to make decisions 
for you”; “The armed forces are the instruments of foreign pol- 
icy, not its master” (Morgenthau, 1978, pp. 550-58). 

Partly because of the influence of the Cold War, a great deal 
of the study of international politics over the past two decades 
has focused on bargaining. Of course, this process inevitably 
involves common as well as conflicting interests (Schelling, 
1960), but, nevertheless, the emphasis has been on how states 
seek to get as much as possible, primarily by the use of threats. 
As Morgenthau shows, this view is not incorrect, but it is 
incomplete. Much of international politics consists of a mutual 
adjustment of interests, and this involves not only exerting 
one's will over others but understanding what others want and 
why they want it. The protracted and patient interaction with 
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others, the exploration of alternative solutions, the accommo- 
dation of what others need constitutes the essence of 
day-to-day diplomacy which, if successful, does not produce 
those dramatic clashes which have so preoccupied scholars and 
given them a distorted view of how international politics does 
and should function. 


Realism, Peace, and Domestic Politics 


Toward the end of his career, Morgenthau modified if not 
renounced some of the important elements of his approach on 
the grounds that changes in the world had rendered them 
inappropriate. The existence of huge stockpiles of nuclear 
weapons meant that superpower war was no longer a viable 
tool of statecraft (Morgenthau, 1964). Increasing economic 
interdependence had drawn the developed states closer 
together, increasing the benefits of peace and the costs of 
severed relationships (Morgenthau, 1975). This analysis was 
accurate and important; with the benefit of hindsight, I would 
argue that Morgenthau did not go far enough, did not see the 
extent to which international politics among the developed 
states!> was being transformed radically not only because of 
changes in the costs and benefits of war and peace but because 
of changes in values and the propensity of democracies to 
cooperate with each other. Morgenthau denied the possibility 
of the former change or the efficacy of the latter. His stress on 
the role of malign human nature on the one hand and the 
powerful role of the international environment on the other 
left little room for values and domestic regimes. But if human 
beings have not changed, significant elements of the value 
system in developed democracies have. The triumph of 
bourgeois democracy may not be the end of history, but 
concern for honor, preoccupation with position for its own 
sake rather than for national well-being, and the drive for 
national dominance are greatly reduced.'ê 
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Morgenthau would have trouble with this conclusion. He re- 
served some of his sharpest comments for those who believed 
that democracies were fundamentally different, that they could 
extend the norms and values upon which they were constructed 
to the international arena. indeed, Woodrow Wilson and his 
followers represent for Morgenthau much that was wrong- 
headed about foreign policy in the twentieth century. Most re- 
alists agreed; states were like “billiard balls” in that their internal 
differences were inconsequential and their behavior determined 
only by their reactions to one another.!? But while it is true that 
democracies are not less willing to fight than are other forms of 
government, they rarely if ever fight each other.!8 Although it is 
ali too easy to imagine the frail democracies in the former USSR 
and Eastern Europe going to war with each other, regimes that 
are not only subject to the will of their peoples but also have 
stable and well-established institutions are very likely to remaim 
at peace with each other and to cooperate more readily than is 
true for autocracies or revolutionary regimes. The individual- 
ism, faith in reason, and willingness to compromise that Mor- 
genthau had seen as undermining democracies' ability to con- 
duct world politics in a world of hostile states may in fact produce 
the desired and expected results when they are shared among all 
the major powers. The expectation that just regimes would even- 
tually triumph and that states could not remain strong 1f they 
oppressed their people seemed naive to most realists (myself 
included). But it may have sustained popular support for West- 
ern foreign policies during the Cold War and helped bring about 
what Morgenthau and so many others thought was impossible: a 
world in which the most powerful states in the system no longer 
menace each other. 


Notes 


"There seems to be more than a bit of truth in these propositions, 
as 1 will discuss later. 
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2The classic contrast between Anglo-American international 
thought on the one hand and that of Continental Europe on the 
other is Wolfers, 1962, ch. 15. 

3The most complete treatment, with special reference to 
international politics, is Baldwin, 1989. 

* He makes the former point clear in Morgenthau, 1958, pp. 
75-81. 

3 k is possible, of course, for a scholar's policy preferences to 
shape his theories and indeed this may have been true for some of 
Waltz's arguments. 

é For further discussion, see Jervis, forthcoming, ch. 3. 

* See, for example, Snyder, 1984; Posen, 1984; Schelling, 1960, 
ch. 9; Spiegel, 1985. 

8 The literature is voluminous: important works include Wohlstet- 
ter, 1962; Holsti, 1967, ch. 2; Jervis, 1976; Larson, 1985; Jervis, 
Lebow, and Stein, 1985. 

º For an earlier study along these lines, see Odell, 1982. 

IO See, for example, Janis and Mann, 1977; Cottam, 1977; Lebow, 
1981; Jervis, Lebow, and Stein, 1985; Wark, 1985. 

H This book is perhaps the most important and surely one of the 
most controversial in the study of American politics and society. 

'º See, for example, Lumsdaine, 1993, ch. 1. 

!3 Much recent scholarship has concerned the conditions under 
which states pursue relative rather than absolute gains: Baldwin, 
1993. 

!4 More recently, Paul Schroeder (1994) has developed in rich 
detail a view that is similar to Morgenthau's. 

'º This qualification is important; international politics in the rest 
of the world bears much greater resemblance to traditional patterns. 

16 For further discussion, see, for example, Mueller, 1989; Jervis, 
1991/92; Jervis, 1993. 

7 The analogy comes from Wolfers, Discord and Collaboration. 
Waltz's powerful theory is built in large measure on denying the 
relevance of domestic differences for the basic patterns of 
international politics (Theory of International Politics), although he sees 
their role in setting the details of policy (Waltz, 1967). 

18 The evidence and literature is well summarized in Russett, 1993. 
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PREFÁCIO 


Norman Angeli: 
A Grande Ilusão 


José Paradiso 


Paciismo e militarismo na fronteira entre dois séculos 

Juntamente com as questões social, nacional, democrática e religio- 
sa, a da guerra e da paz foi um dos temas que mais provocou atenção 
por parte dos que viveram na transição entre os séculos XIX e XX, 
fossem governantes, Intelectuais ou homens e mulheres comuns. Em 
torno desses temas ocorreram os mais inflamados choques políticos e 
os mais ardorosos debates ideológicos. Certamente essas preocupações 
não eram novas, mas um conjunto de circunstâncias, entre elas a forma 
como tais questões se vinculavam entre si, faziam com que ganhassem 
uma intensidade como poucas vezes no passado. 

Devido à distância em que pareciam ter ficado as disputas 
napoleônicas e às características da ordem mundial que as haviam suce- 
dido, os mais otimistas se tinham apressado a anunciar o desapareci- 
mento definitivo do flagelo da grande guerra. Julien Benda lembraria: 
“Em 1898 estávamos sinceramente convencidos de que a era das guer- 
ras terminara. Durante os quinze anos transcorridos entre 1890 e 1905 
os homens da minha geração acreditaram realmente na paz mundial” 
Sem dúvida essa idéia resultava da constatação de que durante quase um 
século tinham sido registrados dois grandes ciclos de paz, e que só hou- 
vera cerca de um ano e meio de luta entre os maiores países europeus. 
No entanto, atribuir essa crença a toda uma geração era um exagero, 
sobretudo porque esse otimismo contrastava com uma corrida 
armamentista que crescia ano após ano, e na qual as potências embarca- 
vam com entusiasmo não dissimulado. 
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A rigor, durante toda a última parte do século XIX, um novo cená- 
rio mundial se havia formado, com a completa convergência e cruza- 
mento de idéias e de fatos, por trás dos quais estavam as forças da in- 
dustrialização e do nacionalismo, ambas destinadas a minar as bases do 
sistema pós-napoleônico. Na ordem dos fatos, sobressafam as crescen- 
tes tensões a que se via submetido o equilíbrio manifestado como um 
concerto de potências, mas que em última instância descansava sobre 
os ombros da Inglaterra, e que permitira o grande hiato que se seguiu à 
Conferência de Viena. À efervescência nacional golpeava as bases do 
sistema internacional. A guerra franco-prussiana não só selou a unidade 
alemã, como queria Bismarck, mas ativou uma nova lógica de 
reacomodações e confrontações entre as potências, as quais começa- 
ram a elaborar uma trama de alianças e contra-alianças que promovia 
animosidades, prevenções e previsões. 

Ão lado das circunstâncias políticas, mas não de forma independen- 
te, produzia-se uma transformação no cenário econômico mundial, de 
facetas variadas e com múltiplas consequências. O que importava não 
eram as manifestações conjunturais — retração entre 1875 e 1895 e expan- 
são de 1895 até as vésperas da Primeira Grande Guerra — ou o desempe- 
nho de novas potências industriais que reduziam as vantagens obtidas 
pela Inglaterra, mas sim o fenômeno que havia na sua base: uma nova 
fase do desenvolvimento capitalista matertalizada na aceleração do impul- 
so integrador do mercado mundial, associado a impressionante progres- 
so tecnológico. Qualquer que fosse o lugar ocupado pelo observador nes- 
se processo, e a sua Interpretação do mesmo, ninguém deixava de perceber 
a presença cada vez maior do poder financeiro e da grande empresa, e 
menos ainda a “diminuição do mundo” e a fenomenal interdependência 
dos seus componentes, produzida pelos avanços assombrosos nos trans- 
portes e nas comunicações. Como lembra Marc Ferro, no transcurso de 
poucas décadas “as distâncias diminuem, o mundo encolhe, os intercâm- 
bios se multiplicam e a unidade dos hemisférios é afirmada” ! 


| Marc Verro, La Grau Guerra, Madrid, Alianza, 1969. 
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Naturalmente, os fatos políticos e econômicos se tocavam em muitos 
pontos, estabelecendo relações complexas com as idéias. As mudanças no 
mapa do poder e a crescente competição entre as potências alimentavam a 
corrida imperialista, dilatando assim o âmbito geográfico em que ela se 
desenvolvia. Uma após a outra, as regiões periféricas disponíveis para a 
expansão européia cairiam sob o controle de potências ávidas de mercados, 
de posições estratégicas ou simplesmente de glória e prestígio. lisse movi- 
mento, que não se limitou aos protagonistas europeus, mas incluiu o aporte 
de duas potências emergentes — os Estados Unidos e o Japão —, tinha co- 
meçado no princípio dos anos oitenta, acelerou-se por volta de 1885 e teve 
seu maior desenvolvimento entre 1890 e 1906. Após esse ano, o processo 
tendeu a diminuir de impulso, embora continuasse a oferecer motivos de 
fricção, como ocorreria com a crise marroquina de 1911. 

Igualmente profundas eram as transformações que ocorreriam na 
esfera militar. À explosão demográfica, os novos padrões industriais e o 
desenvolvimento científico se uniriam para montar um cenário que vi- 
nha amadurecendo desde meados do século mas que em sua última fase 
adquiriu perfis singulares e impulso renovado. Independentemente da 
rapidez com que se integravam nos corpos doutrinários dos listados 
Maiores, as inovações no campo dos armamentos, juntamente com a 
revolução das comunicações, anunciavam a transformação radical da 
natureza da guerra, sua duração, intensidade e consequências humanas 
e materiais. O fuzil de carregamento automático, o aperfeiçoamento da 
metralhadora, a pólvora sem fumaça, com base na nitrocelulose granu- 
lada, a dinamite e à cordite, os canhões retro-carregáveis de maior po- 
tência, alcance, precisão e rapidez de tiro, os couraçados mais velozes, 
dotados com maior potência de fogo, as minas marítimas, os submari- 
nos e torpedos, os dirigíveis e, pouco depois, os aviões eram as peças 
mais destacadas de arsenais beneficiados por uma inovação tecnológica 
que parecia inesgotável e que alimentava a corrida armamentista, em 
termos quantitativos e qualitativos, na qual se criava uma 
complementação funcional entre o Listado e o mercado. 

Ano após ano as grandes empresas, dedicadas à produção dos ins- 
trumentos de guerra mais sofisticados, produziam artefatos de maior 
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potência mortífera, e se empenhavam em ampliar a carteira de sua clien- 
tela, formada por estados. Para isso aproveitavam todas as disputas, pri- 
meiramente açulando-as, direta ou indiretamente, depois vendendo suas 
armas aos dois grupos em conflito. Do lado dos Estados, a lógica de 
igualar forças com rivais efetivos ou presumidos predominava sobre a 
prudência orçamentária. Nenhum deles parecia disposto a permitir de 
bom grado que os outros se tornassem mais fortes, e a adoção de armas 
mais sofisticadas exigia dos rivais um novo esforço para não ficar em 
posição de inferioridade. A construção de cada um estimulava a dos 
outros, e todos definiam a sua segurança em termos da posse de uma 
superioridade de forças que dissuadisse qualquer rival eventual. Na ver- 
dade, a paz armada não seria monopólio das grandes potências européi- 
as, estendendo-se também às regiões da periferia onde houvesse países 
com litígios fronteiriços ou desejosos de ganhar poder ou influência. 

O aumento da população permitia formar grandes exércitos, base- 
ados na instauração do serviço militar universal, prática que se difundiu 
rapidamente de país a país, a partir do exemplo dado pela Alemanha. 
Entre 1870 e 1896 os efetivos militares desse país triplicaram, chegando 
a três milhões de homens; os da França igualaram esse número, os da 
Rússia ultrapassaram quatro milhões e os da Áustria os dois milhões. 
No mesmo período, as despesas correspondentes à defesa nacional das 
principais potências européias aumentaram em mais de cinquenta por 
cento. Paralelamente, os militares galgavam os lugares mais altos na es- 
cala do prestígio social, e a vida nos quartéis era evocada como um 
afastamento benéfico das vicissitudes e incertezas do mundo do traba- 
lho e dos negócios. 

A despeito de sua curta duração, o conflito franco-prussiano de 
1870-1871 havia representado um passo adiante no sentido da “guerra 
total”, Nunca antes o Estado e a população de uma sociedade se haviam 
empenhado daquela forma em uma luta de morte contra o Estado e a 
população de outra. Dizia-se que os dois povos mais organizados e na- 
cionalistas da Ruropa tinham chegado a “degolar-se mutuamente”. Nessa 
guerra, para a qual as duas potências mobilizaram quase três milhões e 
meio de soldados, as baixas por todos os motivos foram de cerca de 450 
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mil, e no transcurso das hostilidades foi introduzida uma novidade ater- 
radora: o bombardeio de cidades indefesas. 

O que estimulava o negócio das armas para alentar a paz armada 
era a difusão das idéias do “nacional militarismo”, com sua conjugação 
de realismo político com a exaltação do poder. Como se sabe, um dos 
fenômenos ideológicos mais singulares da segunda metade do século 
XIX foi a conversão do nacionalismo de cunho liberal, surgido com a 
Revolução Francesa na condição de ideário do direito das nacionalida- 
des, em um pensamento reacionário que opunha a nação à democracia, 
e se incumbia de auspiciar a expansão imperialista. A força e o “sagrado 
egoísmo” eram os traços característicos de uma nova concepção da na- 
ção, A vibração patriótica se difundia por todo o corpo social, conver- 
tendo-se, de certo modo, em uma das formas de reação coletiva diante 
dos fenômenos nascidos da unificação econômica do mundo. Esta vi- 
bração levaria centenas de milhares de jovens aos campos de batalha 
com uma atitude de júbilo festivo. 

O nacionalismo de tom patriótico encontrou um aliado inespera- 
do no progresso da educação e no surgimento da imprensa de massa. 
Não se verificou a presunção liberal de que esses progressos deveriam 
conduzir à formação de uma opinião pública bem informada que atuas- 
se para conter os ímpetos discricionários e belicosos de reis, generais e 
diplomatas; com efeito, estes encontrariam novos pretextos para os seus 
jogos de poder. À lógica capitalista não se atraiçoava: os lucros de mut- 
tas empresas jornalísticas cresceriam à medida que inflamavam as emo- 
ções dos leitores e seus preconceitos étnicos, religiosos e nacionais. 

A legitimação do léxico do poder constituía uma das notas carac- 
terísticas da época. O que políticos ou governantes estavam natural- 
mente dispostos a fazer encontraria respaldo valioso na argumentação 
exibicionista de filósofos e cientistas. Conforme a recomendação de um 
estadista austríaco, ecoando lições de Treitschke, tratava-se de que quem 
tivesse poder decidisse conservá-lo, utilizando-o em seu proveito. O 
filósofo Walter Bagchot afirmava: “As nações mais fortes tendem a pre- 
valecer sobre as outras, e em certos aspectos notáveis a mais forte tende 
a ser a melhor” 
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Para uma geração que vivia sob o extraordinário impacto intelec- 
tual da Origem das Espécies, era inevitável a extensão das idéias de Darwin 
ao campo social e político. O poder e a força seriam critérios irrecorríveis 
da verdade. A conversão do conceito de nação ao nacionalismo com 
certeza não teria sido possível, pelo menos com a virulência com que 
ocorreu, sem a irrupção, com respaldo científico, de um novo elemento 
da cultura política da época: a idéia de que na vida do homem a compe- 
tição não podia ser considerada qualitativamente diferente da existente 
na natureza. 

Esse nacionalismo, fortemente comprometido com a corrida 
armamentista, se combinava com um pensamento belicista que, por sua 
vez, crescia com a contribuição de diferentes vertentes. Este era o raci- 
ocínio dos que viam a guerra como uma fatalidade, à qual era necessário 
ajustar-se com realismo mais ou menos resignado, assim como dos que 
proclamavam a sua conveniência e estavam dispostos a dar-lhes as boas- 
vindas. Uns argumentavam que o flagelo tinha raízes na agressividade 
intrínseca da natureza humana, sendo portanto irredutível. Outros di- 
ziam que se tratava de um fator adequado para proteger ou restaurar a 
saúde das sociedades; segundo Renan, era “a chicotada que impede que 
um país adormeça e que obriga a mediocridade a sacudir a sua apatia”, 
Para uns, era a caldeira na qual se fundiam as forças revolucionárias, 
para outros a arena apropriada à restauração das virtudes aristocráticas. 

im certas ocasiões, era o meio de recuperar as forças espirituais de 
sociedades carcomidas pelas materialidades burguesas; em outros ca- 
sos, a oportunidade para ativar o aparelho produtivo, saldar as contas 
sociais internas é impor silêncio à agitação revolucionária. 

À rigor, esta variedade de abordagens podia ser resumida em duas 
vertentes principais; a que enfatizava as motivações de ordem material e 
a que ponderava os componentes espirituais: interesses práticos ou ape- 
los morais. Ora a guerra era defendida em nome das vantagens econó- 
micas que proporcionaria ao vencedor, ora por atuar como um antídoto 
contra o vírus do materialismo consumista. 

Para reconstruir o clima predominante na época é preciso levar em 
conta a força que chegou a ter essa “ética da guerra”; da mesma forma, 
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essa percepção é importante para que se compreenda as razões pelas quais, 
quando finalmente a guerra aconteceu, foi recebida com júbilo autêntico 
pelos povos afetados. Sustentava-se não só que a paz duradoura era um 
sonho, mas que era um sonho pernicioso. Via-se a batalha como um ele- 
mento da ordem divina do mundo, em que se manifestavam as virtudes 
mais nobres do homem: a coragem e a abnegação, o sentido do dever e o 
espírito de sacrifício: os soldados doavam a sua vida sem exigir qualquer 
compensação. Sem a guerra o mundo se estancaria, perdendo-se em ativi- 
dades práticas, de valor obscuro. Dezenas de textos testemunhavam esse 
ponto de vista. Humboldt dissera que a ação da guerra sobre o caráter de 
um povo era “um dos instrumentos mais proveitosos para o aperfeiçoa- 
mento do gênero humano, devido à insuficiência do estímulo de outros 
perigos”, e Victor Coussin declarou que era “preciso aplaudir a guerra e 
glorificá-la, já que não há uma só batalha que a civilização tenha perdido. 
O vencido é sempre quem merecia sê-lo” Não podia haver grandeza em 
uma nação sem fundamento no campo de batalha, nem tempo tão exten- 
so quanto “o tempo supremo da guerra”. 

De certa forma o militarismo aumentava suas apostas teóricas e 
sua gestão propagandística para neutralizar a corrente pacifista que, sem 
chegar a converter-se em fenômeno de envergadura, vinha crescendo 
paralelamente à transformação da guerra moderna, expressando-se atra- 
vés de vozes e ações individuais, assim como a criação de instituições 
destinadas a advogar contra a guerra e suas consequências. Na verdade 
essas organizações surgiram nos Iistados Unidos e na Grã-Bretanha 
pouco depois das lutas napoleônicas, nutridas de espírito religioso, par- 
ticularmente no caso dos guakers, e sustentadas pelos defensores do li- 
vre comércio, cujos adeptos financiavam muitas vezes as suas ativida- 
des. Im 1843 e 1848 foram realizados congressos de alcance mundial 
nos quais o tema do desarmamento foi considerado. 

A Guerra da Criméia (1854-1856) e os conflitos da década de 1860 
abriram uma nova etapa na história do pacifismo, dando-lhe maior im- 
pulso. Surgiram então muitas entidades que, com frequência, caminha- 
vam em paralelo aos grupos socialistas. À corrente se ampliou a partir 
de 1870, de tal forma que, por volta de 1900, já havia mais de quatro- 
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centas sociedades pacifistas. Ao mesmo tempo, muitos juristas e parla- 
mentares criaram suas próprias organizações internacionais para pro- 
mover o direito público e a prática da arbitragem. Nos Congressos Uni- 
versais pela Paz, realizados periodicamente desde 1892, as negociações 
entre governos para resolver suas controvérsias eram apresentadas como 
os expedientes mais idôneos para a preservação da paz. O International 
Peace Bureau, com secretariado instalado em Genebra, foi formado como 
corpo permanente para coordenar e promover esses objetivos. 

Tal como acontecia com o militarismo, a literatura do pacifismo era 
multiforme, abrangendo desde o tom moralista de Leon Tolstoy até pes- 
quisas sistemáticas, como aquela realizada pelo engenheiro polonês Ivan 
Bloch. O estudo de Bloch, publicado na Rússia no fim do século, consta- 
va de seis tomos, intitulados O Futuro da Guerra. Sustentava que, no futu- 
ro, os conflitos absorveriam todos os recursos e energias dos Estados 
combatentes, os quais, incapazes de alcançar uma vitória decisiva, lutari- 
am até a sua ruína total. A interdependência das nações no aspecto finan- 
ceiro, no comércio e no suprimento de matérias primas significava que o 
vencedor não se encontraria em situação muito diferente da do vencido. 
À potência destrutiva das armas modernas provocaria um aumento sensí- 
vel da mortalidade humana. Os combates de um só dia tinham passado 
para a história; exércitos inteiros precisariam permanecer entricheirados 
semanas e mesmo meses; as batalhas se transformariam em assédios e os 
não combatentes da população civil seriam arrastados igualmente ao con- 
flito. Nenhum Estado moderno conseguiria alcançar uma vitória sem que 
os seus recursos ficassem devastados. À guerra era algo que não se deve- 
ria permitir, a menos que os combatentes “quisessem suicidar-se”. Com 
respeito à duração dos conflitos, antes da hipótese de longos 
enfrentamentos, predominava, nas conjecturas feitas sobre a guerra in- 
dustrial, a expectativa de choques intensos e curtos. 

Em 1908, Charles Richet, catedrático da Universidade de Paris, 
publicou um estudo destinado a contrapor-se às teses belicistas, advo- 


* April Carter, Peace Morements, Londres, 1 ongmans, 1992. 
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gando em favor de instituições tais como os tribunais internacionais e a 
prática da arbitragem. Na primeira parte do seu texto procurava rebater 
os argumentos de base biológica, metafísica, moral, patriótica ou sim- 
plesmente oportunista de que se serviam os militaristas; a segunda parte 
girava em torno da idéia de que a paz era possível, e a abolição da guerra 
não constituía uma simples quimera. Nessa parte, empregava uma figu- 
ra à qual têm recorrido habitualmente aqueles que procuram desautorizar 
os pacifistas mediante julgamentos sobre seu caráter supostamente utó- 
pico: “A realização das quimeras do passado nos ilustra à respeito das 
quimeras do presente” Com efeito, o regime parlamentar, a abolição da 
escravidão, o sufrágio universal, a liberdade de imprensa e a educação 
integral testemunhavam progressos que em algum momento foram con- 
siderados pouco menos do que impossíveis.” 

Um dado curioso é que Richet, que tinha dirigido a Revista Cienti- 
fica c a Sociedade Pacifista Francesa, estava incluído entre os pacifistas 
que consideravam que a modernização dos arsenais não representava 
um elemento negativo, mas podia ter efeitos benéficos. Antecipando o 
que muitas décadas depois se consagraria como a dissuasão pelo terror, 
dizia: “quanto mais sangrenta a guerra, mais rara. Ii se por acaso algum 
químico hábil pudesse inventar um explosivo capaz de destruir uma 
cidade inteira, ou todo um exército, a vinte quilômetros de distância, 
pelo horror da sua invenção ele conseguiria tornar a guerra impossível. 
Há trinta anos ninguém se atreve a empreender grandes guerras talvez 
porque se espera sempre um canhão mais rápido ou um fuzil mais mor- 
tífero ou uma pólvora mais destrutiva ... Todas as novas máquinas que 
possam ser criadas serão saudáveis para a nossa causa. Lilas farão com 
que a guerra seja tão terrível que nem os mais temerários se atreveriam 


b) 


a arriscar-se nesse jogo espantoso.” Vale lembrar aqui que o inventor 
da dinamite acompanhava suas gestões em favor da paz com o esforço 
para desenvolver uma arma tão poderosa e destrutiva que impedisse à 


guerra pelo temor da destruição mútua dos eventuais antagonistas. 


* Charles Richer, O Passado da Coerra co Pituro da Pax, Paris, 1908. 
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Era previsível que esse movimento pacifista se somasse com entu- 
stasmo à iniciativa inspirada pelo Czar da Rússia, ao finalizar o mês de 
agosto de 1898. Nicolau 1 propôs a todas as nações a realização de uma 
conferência destinada a discutir a situação e a possibilidade de um acor- 
do para a limitação de armamentos. O documento com o qual os gover- 
nos representados em São Petersburgo eram convidados a participar do 
evento mencionava o impacto econômico de uma corrida que desperdi- 
çava recursos: “O sistema de aquisição de armamentos sem limites está 
transformando a paz armada em um ónus angustiante que gravita sobre 
as nações e que, se prolongado, conduzirá inevitavelmente a um cata- 
clismo que é preciso evitar”. A consistência lógica da exortação não 
bastava para desfazer o medo das verdadeiras intenções da diplomacia 
czarista, e menos ainda para dissuadir aqueles que estavam longe de 
desejar que esse cataclismo fosse evitado. Finalmente, a conferência se 
reuniu em Haia, em maio de 1899, sem que resultasse em qualquer acordo 
para provocar uma pausa na paz armada. 

A lógica do confronto fazia com que fossem insuficientes todos 
Os diques que se quis construir para conter o ímpeto guerreiro, de modo 
que o século XX começou com “um ressoar contínuo de tambores” — 
conforme o título dado por Barbara Tuchman a um dos capítulos do 
seu livro tão citado.” À guerra do Transvaal e, pouco depois, a guerra 
russo-japonesa foram advertências premonitórias. À preocupação bri- 
tânica em manter sua cômoda vantagem nos mares e os programas na- 
vais alemães davam um novo impulso à corrida armamentista. O lema 
do almirantado alemão (“A Alemanha deve ter uma esquadra tão forte 
que imponha um risco, em caso de ataque, até mesmo ao adversário 
dotado do poderio naval mais formidável? desafiava abertamente a su- 
premacia britânica. O padrão estratégico passou a ser o domínio dos 
mares, seu instrumento os couraçados mais potentes que podiam ser 
construídos, a sua doutrina a dos livros do Almirante norte-americano 
Albert Mahan. A primeira lei naval foi aprovada pelo Reichstag em 1892, 


* Barbara W Tuchman, The Prov Tomer: A portrait of the Ward Before the War, 1890-1914, N. 
York, Macmillan, 1966. 
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e um novo projeto foi aprovado em 1900. Nos primeiros meses de 1906 
a Inglaterra lançou ao mar a primeira de uma série dessas grandes uni- 
dades, e Berlim preparou o seu terceiro programa naval, que previa a 
aceleração do ritmo de produção desses navios. Pressionada pela opi- 
nião pública, a autoridade naval teve que reafirmar o “Two Powers 
Standard", segundo o qual a Coroa devia contar com uma frota tão forte 
quanto a do conjunto das duas outras maiores potências navais, e em 
1909 precisou enfrentar a pressão dos que propunham a construção de 
oito unidades por ano, contra as quatro anuais previstas pela Alemanha. 
O refrão “Ve went eight and me mon't mai?” (“Passamos para oito e não 
vamos ficar esperando”) se converteu em um slogan de rápida assimila- 
ção por parte de uma sociedade convencida de que essa era a forma de 
garantir a sua segurança. 

Nos dois países a vida parecia girar em torno das respectivas mari- 
nhas de guerra. À Alemanha não podia construir um submarino ou 
montar um novo canhão naval sem que a imprensa britânica lançasse 
gritos de protesto, e sem que os técnicos calculassem laboriosamente o 
seu efeito sobre o equilíbrio das duas forças. Os romancistas produziam 
obras que tratavam da invasão do solo britânico pelos exércitos ale- 
mães; em mais de um teatro eram representadas cenas de um eventual 
ataque; a imprensa popular publicava relatos espantosos sobre a desco- 
berta de planos secretos de invasão. 

O novo capítulo dessa paz armada gravitou na celebração da Se- 
gunda Conferência Internacional de Haia. À rigor, a idéia de uma reu- 
nião desse tipo tinha surgido na mente do presidente Teodoro Roosevelt 
por volta de 1904, mas para que se concretizasse foi preciso aguardar o 
fim da guerra russo-japonesa, em que o próprio Roosevelt atuou como 
mediador. lim 1905 foi novamente o Czar quem retomou a iniciativa, 
que Roosevelt concordou em acompanhar e que contou em seu favor 
com a chegada ao poder, na Inglaterra, de um governo liberal com incli- 
nação pacifista, favorável ao desarmamento e à criação de um tribunal 
permanente de arbitragem. Depois de extensa tramitação que bloqueou 
a incorporação do tema do desarmamento à agenda da Conferência, 
esta teve início no dia 15 de junho de 1907, estendendo-se por quatro 
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meses; À margem das convenções que foram firmadas, especificando 
regras, direitos e restrições, esta segunda experiência não teve mais êxi- 
to do que a primeira, e nada pôde fazer para impedir que a corrida 
armamentista prosseguisse com o impulso de sempre.” 


Norman Angel! e “A Grande Ilusão ” 


Esta era a situação do mundo em 1909, ano em que Norman 
Angell, alarmado pelo rumo que tomava a corrida armamentista e o 
fracasso da recente reunião em Haia, publicou o que viria a ser poste- 
riormente a obra que lhe daria fama, e cujo título, segundo sua pró- 
pria confissão, tomara de versos de Milton. À rigor, a primeira edi- 
ção do livro tinha sido um texto curto, apresentado com modéstia, 
sob o título Europer Optical Uusion (A Ilusão de Ótica da Furopa), mas no 
qual o autor já desenvolvia o que seriam as linhas gerais da sua tese. 
im edições sucessivas, publicadas antes da Primeira Guerra Mundial 
e traduzidas para vários idiomas, Angell ampliava consideravelmen- 
te as suas observações, incorporando as respostas dadas a críticas 
provocadas pela edição original, especialmente as canalizadas pelo 
Daily Mail, o órgão da imprensa normalmente receptivo às teses 

“belicistas e defensor ferrenhos dos programas navais, além de regis- 
trar Os novos acontecimentos mundiais daqueles anos. 

Quem era Ralph Norman Angell Jane e qual a sua trajetória até 
aquele momento? Nascera em 26 de dezembro de 1872 em Holbeach, 
Lincolnshire, na Inglaterra, e sob a influência dos irmãos mais velhos 
frequentara textos de Spencer, Voltaire, Darwin, Huxley e Stuart Mill, 
cujo Ensaio sobre a Iiberdade seria sua primeira e permanente influência 
intelectual importante. Quanto à educação formal, passou do nível pri- 


* Aumentou 6 número de participantes — 44 países e 256 delegados, entre cles representantes dos 
países latino-americanos, contra 26 países e 108 delegados na Conterência precedente. [oram criadas 
quatro comissões — de arbitragem, regulamentos bélicos no mar e na terra e legislação maritima. 

* Um dado curioso foi a oposição da Grã-Bretanha e dos listados Unidos à proibição do empre- 
go de balas dundum e do uso de gases asfixiantes, com à argumento de que não queriam impor 
restrições à inventividade do seus cidadãos para criar armas de guerra. 
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mário em Londres para o liceu em Paris, voltando a Londres para a 
escola de comércio e, finalmente, por um curto período, estudou na 
Universidade de Genebra. Tudo isso até os dezessete anos, idade com 
que partiu para os Estados Unidos. Ali teve as profissões mais variadas, 
desde agricultor, em um vinhedo, até vaqueiro. Por fim, dedicou-se ao 
jornalismo, atuando como repórter em vários diários. Em 1898 voltou à 
Inglaterra e depois se instalou em Paris, onde confirmou esta última 
vocação trabalhando como sub-editor de um diário publicado em in- 
glês, e atuando como correspondente de várias outras publicações. 

Essa atividade jornalística o familiarizou com o cenário mundial. O 
impacto de episódios como a guerra entre os Estados Unidos e a Espanha, 
o caso Dreyfus e a irrupção do “jingoismo”, o nacionalismo exaltado que 
invadiu a Inglaterra na época da guerra dos Boers, o levaram a publicar 
seu primeiro livro, em 1903: Patriotism Under Three Elags: A Phea for Rationalism 
im Politics (Patriotismo sob três bandeiras: mma defesa do racionalismo na política). 
Segundo seu próprio testemunho, além do objetivo de propor uma visão 
que se afastasse das interpretações materialistas pela ênfase no papel das 
idéias, esse texto foi parte das gestões que tinha feito para impedir um 
conflito entre os listados Unidos e a Grã-Bretanha, devido às divergênci- 
as sobre a forma de se posicionar diante da questão venezuelana. 

Mas o nome de Angell está identificado com 4 Grande Uusão. O 
que se explica pela enorme repercussão do livro, que vendeu milhares 
de exemplares, foi traduzido rapidamente em vários idiomas e mereceu 
a consideração de muitos dos principais homens públicos da época. 
Mas terminou deixando na sombra uma vasta produção que se prolon- 
gou até a década de 1950. Angell morreu em 1967, aos 95 anos, e tem à 
seu crédito mais de quarenta títulos, inclusive uma autobiografia, 
publicada em 1951. Por outro lado, aquele livro e o seu autor permane- 
ceram envoltos em um equívoco notável, tanto no plano acadêmico 
como no das opiniões mais generalizadas do público. Suas idéias foram 


he Great Uhastono o Study of the Relationr op Military Porer in Natious to their Economic ud Social 
“Adrantage, Londres, Heinemann, 1910, No presente estudo as citações são reproduzidas 
da versão espanhola (Pa Grande Husión, Paris, Thomas Nelson and Sons) e da francesa (Lo 
Grande Huston, Paris, Nelson). 
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colocadas como paradigmas de uma perspectiva idealista das relações 
internacionais, e na representação popular tendeu-se a identificar o ter- 
mo “ilusão” com o triunfo da paz — algo que Angell obviamente deseja- 
va com fervor — quando na realidade ele se referia à crença errônea de 
que a guerra podia proporcionar vantagens materiais a quem a empre- 
endia. Neste sentido, a idéia de “ilusão ótica”, tal como havia formulado 
o título original, refletia com mais fidelidade o caráter singular da sua 
perspectiva. Seguramente esses equívocos se fortaleceram com a Gran- 
de Guerra, que tornava fácil demonstrar o engano de alguém a quem se 
atribuía ter vaticinado o desaparecimento do fenômeno bélico. 

Para analisar a guerra Angell escolheu um ângulo que não era o 
dos pacifistas, embora seus argumentos contribuíssem inevitavelmente 
a essa causa. Também não defendeu a não resistência ou o desarma- 
mento unilateral, como alguns dos seus contemporâneos. No prefácio 
da edição francesa de 4 Grande Ilusão, de 1911, afirma expressamente: 
“Meu objetivo não é provar que a guerra é impossível, mas que é inútil 
. Meu livro não é anti-militarista ou pacifista no sentido ordinário em 
que esses conceitos são empregados. Não aconselho a nenhuma nação 
que se descuide da sua defesa, mas procuro demonstrar que nenhum 
Estado tem interesse em atacar outro, e que a necessidade de estar per- 
manentemente em condições de defender-se se deve a que cada um 
acredita que o outro tem esse interesse.” F nas primeiras páginas do 
livro, distanciando-se das razões esgrimidas habitualmente pela propa- 
ganda pacifista, assim como das invocações moralistas do tipo das de 
Leon Tolstoy, assinalava que, quando o defensor da paz invocava o al- 
truísmo nas relações internacionais, admitia na verdade que o êxito na 
guerra podia concordar com o interesse, mesmo imoral, do vencedor, o 
que o igualava com respeito às premissas da questão. 

A seguinte frase mostra que Angell estava longe da propaganda a 
favor do desarmamento unilateral: “Vamos suspender todos os preparati- 
vos bélicos com base em que a nossa derrota não pode favorecer nossos 
inimigos ou causar-nos, em resumo, um prejuízo muito grave? Esta não é 
em absoluto a conclusão resultante da ordem de considerações aqui ex- 
postas. Enquanto prevalecer quase universalmente na Europa o equívoco 
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fictício e imaginário de que o domínio político e militar dos outros países 
pode proporcionar vantagens materiais tangíveis para o conquistador, to- 
dos correm o perigo de que ocorra a agressão.” Enquanto essa ilusão 
dominasse os espíritos mais ativos da política européia, em termos de 
política prática era preciso considerar a agressão como uma possibilidade. 
“Portanto, meu objetivo não é proclamar o desarmamento independen- 
temente do que façam as outras nações. Enquanto a filosofia política da 
Europa continue sendo o que é hoje, não serei eu quem vai propor a 
redução de uma só libra esterlina nos nossos orçamentos militares.” 

À forma como a obra foi sendo construída, com edições sucessi- 
vas acrescentando textos de conferências ou o desenvolvimento mais 
pormenorizado de certos temas, além das respostas aos seus críticos, 
dá-lhe um caráter singular, muitas vezes reiterativo, como o próprio autor 
se vê obrigado a esclarecer nos respectivos prefácios. De todo modo, o 
corpo central está composto de três partes principais. À primeira se 
dedica à análise dos aspectos econômicos gerais, em especial no capítu- 
lo terceiro, que repete o título do livro. Os argumentos empregados 
pelos defensores da guerra e pelos advogados da paz, juntamente com 
as considerações relativas às premissas morais, psicológicas e biológi- 
cas, ocupam o principal da segunda parte, e na terceira são examinadas 
as conclusões práticas das teses sustentadas pelo autor. Cabe mencionar 
que as edições de 1913 são mais extensas do que as do ano precedente, 
pois acrescentam vários capítulos à segunda parte, com amplos comen- 
tários sobre a permanência da natureza humana, o domínio das nações 
belicosas, o emprego decrescente da força física c a falácia de conside- 
rar o Estado como uma pessoa. 

Longe de anunciar o fim da guerra, Angell à vê surgindo por trás 
da corrida armamentista, em particular a que envolvia a Alemanha e a 
Grã-Bretanha. Sustentava: “No mundo moderno a guerra é o fruto da 
paz armada”. Para evitar esse destino só vislumbrava uma possibilida- 
de: ganhar a batalha das idéias, abrindo uma nova opção entre a grande 
corrente do realismo militarista e as representações habituais do pacifis- 
mo. Iissa rivalidade parecia levar a um impasse frente ao qual duas alter- 
nativas se abriam; de um lado, a proposta por “uma minoria sonhadora 
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e doutrinária”, de pessoas tidas como incapazes de compreender o mun- 
do em que viviam, a qual preconizava o desarmamento geral ou uma 
limitação mútua dos armamentos; de outro, o “da grande maioria dos 
homens práticos”, para quem a situação de rivalidade estava destinada a 
desembocar em conflitos armados que haveriam de concluir com a der- 
rota de um dos dois contendores. 

O pensamento realista, amplamente majoritário, se sustentava so- 
bre enunciados quase axiomáticos que, na opinião de Angell, até o mo- 
mento ninguém havia contestado seriamente. Dava-se como certo que, 
assim como a riqueza inglesa tinha resultado do seu poderio e da expan- 
são colonial, respaldada pela marinha de guerra britânica, a recente as- 
censão da Alemanha era o fruto dos seus triunfos militares e do aumen- 
to da sua influência política. “Na tradição do pensamento político, quando 
se fala da análise das relações internacionais, tem prevalecido a idéia de 
que o poder nacional significa riqueza e prosperidade, de que uma na- 
ção civilizada pode extrair vantagens da conquista ou da capacidade de 
impor pela força a sua vontade. Um dos axiomas da política européia, 
aceito unanimemente, é o de que a estabilidade industrial e financeira de 
cada nação, a segurança em matéria comercial, em suma, a sua prosperi- 
dade e bem-estar dependem da capacidade de defender-se contra os 
ataques de outras nações, as quais estão sempre prontas a tentar a agres- 
são com o objetivo de aumentar por essa via o seu poder, e com ele sua 
prosperidade e bem-estar.” 

O propósito do livro era demonstrar que, embora aceitas quase 
universalmente, essas idéias constituíam um dos erros mais enganosos e 
perigosos que era possível cometer, “erro que comporta uma ilusão 
ótica ou uma simples superstição.” | Como ele mesmo disse em obra 
posterior, teria sido mais oportuno falar em “palavras disfarçadas”, já 
que a ilusão a que se refere nascia em grande parte de uma terminologia 
vaga, inexata e enganosa da política internacional: interesses fictícios e 
imaginários de possíveis agressores. Na perspectiva de Angell, umas 
poucas proposições eram suficientes para demonstrar a debilidade des- 
se “saber consagrado”, proposições que definitivamente podiam ser 
resumidas em uma única: “Que em nossos dias a única linha de conduta 
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possível para o conquistador consiste em deixar a riqueza do seu terri- 
tório em mãos dos indivíduos que o habitam, e que, por conseguinte, há 
uma ilusão ótica e uma falácia lógica na idéia alimentada hoje na Europa 
de que uma nação aumenta a sua riqueza ao expandir o seu território. 
Mesmo nos casos em que o território não é anexado formalmente, o 
conquistador não se pode apoderar das riquezas correspondentes, pois 
o que o impede é a própria estrutura do mundo econômico, baseado no 
sistema de créditos e bancos que tornam a segurança industrial e finan- 
ceira do vencedor solidária com a segurança industrial e financeira de 
todos os centros civilizados, com o resultado de que qualquer confisco 
ou prejuízo considerável do comércio no território conquistado reper- 
cute desastrosamente sobre os interesses do conquistador. liste se acha 
reduzido assim à impotência econômica, o que significa que o poderio 
político e militar é economicamente fútil, ou seja, não pode influir em 
absoluto na prosperidade e bem-estar daqueles que o possuem.” 

No passado, a conquista de um território trazia vantagens para o 
conquistador, mas as condições que tornavam isso possível eram agora 
obsoletas. Onde se localizava o essencial dessa mudança? Na crescente 
interdependência das nações, impulsionada pela divisão do trabalho e a 
facilidade das comunicações. “A mútua subordinação vigente e percep- 
tível através das fronteiras geográficas surgiu principalmente nos últi- 
mos quarenta anos, e o seu desenvolvimento e crescimento nesse perí- 
odo foi suficiente para engendrar uma tal relação de dependência 
recíproca entre as capitais do mundo que qualquer perturbação em Nova 
York repercute sob a forma de transtorno no comércio e nas finanças 
de Londres, e se essa perturbação é considerável, obriga os homens de 
negócios de Londres a cooperar com os de Nova York para resolver a 
crise, e não por razões de altruísmo. Em suma, o telégrato e o banco 
tornam o uso da força militar economicamente estéril” 

A rapidez do correio, a difusão instantânea das notícias comerciais 
e financeiras por via telegráfica, e de modo geral o progresso notável 
havido em matéria de comunicações tinham posto em íntimo contato 
as seis ou sete grandes capitais do mundo. O rápido desenvolvimento 
industrial havia dado lugar à intervenção das finanças, convertidas no 
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sistema nervoso da indústria, sob cuja influência ela começava a perder 
o caráter exclusivamente nacional, assumindo uma dimensão mais in- 
ternacional. As relações dos Estados entre si se modificavam rapida- 
mente, em obediência à rápida mudança das condições circundantes, 
estabelecendo um vínculo inevitável de dependência recíproca. À mes- 
ma complexidade tende à cooperação universal, agrupando as diferen- 
tes unidades em uma ordem independente de toda divisão, de modo 
que as fronteiras políticas deixavam de demarcar as fronteiras econômi- 
cas, ou de coincidir com elas. 

Angell pondera muito especialmente o efeito do “caráter instantá- 
neo e imediato” dos fenômenos. Neste cenário, dominado pela “reação 
telegráfica das finanças”, os conceitos do passado careciam de sentido. 
Os verdadeiros fatores da prosperidade não tinham a mais remota relação 
com o poder naval e militar, o que quer que dissesse o linguajar político. 
“Se não estivéssemos hipnotizados por essa extraordinária ilusão ótica, 
aceitaríamos o fato de que a prosperidade de um povo depende de fatores 
tais como a riqueza natural do solo que habita, sua disciplina social e o seu 
caráter industrial, resultado de anos, de gerações, séculos talvez, de tradi- 
ção sustentada e um processo seletivo lento e minucioso.” 

As questões relativas à natureza humana e ao papel do listado consti- 
tuem dois elementos centrais da sua argumentação. Com respeito ao pri- 
meiro tema, a imutabilidade era um dos fundamentos de todos os discursos 
militaristas, mas Angell sustenta que o problema não é mudar a condição 
dos homens, mas a sua conduta, a qual pode ser modificada por reavaliações 
fundamentadas em novas percepções, novas idéias e novas instituições. Cita 
como exemplos a tendência a um abandono gradual e amplo do recurso à 
força física: o desaparecimento da antropofagia, dos sacrifícios humanos, 
da escravidão, da queima de hereges, dos tormentos judiciais, do duelo. 
Com relação ao Estado, vislumbra a sua transformação e uma erosão rela- 
tiva da sua capacidade, produto da gravitação das forças que provocam a 
“dependência mútua e complexa do mundo moderno”, e atuam por cima 
da vontade das unidades políticas, e a despeito delas. 

Angell pensava estar assistindo a mudanças no papel do Estado: 
um reforço da nacionalidade, diante das tendências cosmopolitas, e o 
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surgimento de novas formas de sociabilidade internacional. Nesse sen- 
tido, é eloquente a citação de um antigo membro do Foreign Office que, 
em conferência dedicada ao exame da situação mundial dizia: “O traço 
mais notável das relações internacionais em nossos dias é o aumento 
das exposições, associações e conferências internacionais de toda espé- 
cie, sobre todas as matérias imagináveis. Temos aqui presentemente, em 
forma de todo embrionária, um grupo de fatores, aliás opostos entre si, 
mas que concordam pelo menos em um ponto: a organização da socie- 
dade sobre bases distintas da divisão territorial e nacional” 

Diferentes causas contribufam para modificar os ódios tradicio- 
nais entre os países. De um lado as nações se tornavam cada vez mais 
complexas; de outro, os interesses dominantes da humanidade começa- 
vam a transcender as simples divisões entre os Estados. Em terceiro 
lugar, o aprimoramento das comunicações tendia à contrapor a solidarie- 
dade das classes e das idéias à solidariedade estatal: “Jamais tinha havido 
um mecanismo destinado a animar e personificar os interesses, as idéias 
e os ideais coletivos que vemos dilatar-se sobre toda demarcação 
fronteiriça. Normalmente as pessoas não percebem até que ponto nos- 
sas atividades se tornaram internacionais. Duas grandes forças se inter- 
nacionalizaram: o capital e, de outro lado, o trabalho e o socialismo. Os 
movimentos operário e socialista sempre foram internacionais, e ten- 
dem a sé-lo cada vez mais” 

De outro lado, o desenvolvimento mercantil acentuava o fato 
de que a verdadeira base da moralidade social era o interesse pró- 
prio de uma comunidade, entendido como a garantia das condições 
de maior bem-estar para a massa do povo: uma vida tão plena quan- 
to possível, a abolição ou redução da pobreza e das carências, me- 
lhor vestimenta e habitação, a capacidade de prever o atendimento 
das necessidades da velhice e da doença, o prolongamento da vida e 
sua maior alegria. 

Com muita frequência Angell recorre à experiência dos países pe- 
quenos para exemplificar a inclinação para a paz e mostrar que a prospe- 
ridade e o bem-estar não estavam relacionados com o poder militar. Suí- 
ça, Holanda, Bélgica, Dinamarca, Suécia eram exemplos mencionados 
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habitualmente, pois esses países desfrutavam de tanta prosperidade e bem- 
estar quanto os habitantes da Alemanha, Rússia, Áustria ou França, e, em 
termos per capita, o seu comércio superava o das grandes potências. Assim 
como se inferia dos dados sobre a riqueza industrial das nações, a prospe- 
ridade dos pequenos Estados prescindia de armamentos e não era devida 
aos tratados que garantiam a sua neutralidade, de onde se podia deduzir 
que a segurança nacional tinha condições de utilizar outros meios em 
lugar da força militar. 

À experiência dos países latino-americanos está presente igual- 
mente em 4 Grande Iusão, refletindo não só o nível de informação 
do autor, mas a sua capitalização de experiências e observações que 
tinha acumulado em várias viagens pelo México e a América Cen- 
tral. No prefácio da edição espanhola Angell esclarece que os prin- 
cípios e forças que tinha procurado analisar no seu livro se revestiam de 
interesse especial para a América do Sul. Confessa que essa região lhe 
havia proporcionado grande parte dos exemplos usados para tornar in- 
teligível a ação daquelas forças e princípios. À influência do desenvolvi 
mento industrial sobre as condições políticas era um problema que pre- 
cisava ser investigado por todos os que se preocupavam com o bem-estar 
dos seus países, € isto era precisamente o que ele se propunha a investi- 
gar. Concluía, assim, que “a despeito das aparências em sentido contrá- 
rio, a América Hispânica se encontra mais próxima de algum tipo de 
confederação prática do que a própria Europa” 

Podemos observar que, se a evolução dos países sul-americanos 
apoiava as teses postuladas em 4 Grande Ilusão, em trabalhos anteriores 
a sua perspectiva tinha sido um pouco diferente, e nos livros dos anos 
1930 sua visão foi mais pessimista. Iim notas jornalísticas escritas pou- 
co depois da guerra entre Estados Unidos e Espanha, Angell interpreta- 
va a derrota da Espanha como o drama de uma nação de forte tradição 
militarista que precisou resignar-se diante das qualidades que o regime 
industrial tinha fomentado nos norte-americanos, carentes de tradições 
e hábitos militares. A realidade do Sul do continente, tal como lhe pare- 
cia manifestar-se até essa época, resultava precisamente da herança do 
militarismo espanhol, que frustrava as possibilidades de convivência 
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pacífica entre as partes. “Temos ali uma vintena de Estados semelhan- 
tes entre si em todos os aspectos políticos e sociais. Nada os distingue. 
Semelhantes uns aos outros em língua, leis, ideais étnicos, instituições, 
etc., estão contudo de tal forma hipnotizados com a pretensa “necessi- 
dade da defesa nacional e com o prestígio e o brilho de manter uma 
organização militar complicada e custosa para defender-se uns dos ou- 
tros” Para fundamentar sua interpretação menciona os conflitos entre 
Nicarágua e El Salvador, Peru e Chile, Peru e Colômbia, Chile e Argen- 
tina. Na sua opinião, essa realidade contrasta com a existência de “con- 
dições propícias para uma grande confederação”, neutralizadas pelo 
desperdício de energia em torno de assuntos “tão insignificantes em si 
mesmos como as estradas da Patagônia, que estiveram a ponto de pro- 
vocar uma guerra entre as duas repúblicas meridionais.” 

Em 4 Grande Insão Angell comenta que nos anos transcorridos 
desde sua caracterização anterior a situação da América do Sul ha- 
via sofrido uma mudança profunda, já que a região ingressara de- 
cididamente na corrente econômica mundial, justificando assim a 
frase de Spencer, para quem a graduação às formas superiores do 
homem e da sociedade dependia do “declínio do espírito militar e 
da preponderância da industrialização”. Devido à instalação de fá- 
bricas que representavam grandes inversões de capital, de bancos, 
empresas comerciais etc., a atitude dos interessados nessas empresas 
se modificou, e o nacionalista exaltado, o aventureiro militar, o 
político fraudulento aparecem sob sua verdadeira luz, “não como 
patriotas úteis, mas como agentes destruidores e perniciosos”. 

A América Hispânica parecia finalmente em vias de sacudir o 
jugo do militarismo. listados onde o repúdio de empréstimos era 
um acontecimento familiar e característico da vida política se ti- 
nham tornado tão sólidos e respeitáveis como a C/fy de Londres, 
fazendo-se notar pelo cumprimento estrito das suas obrigações. 
“Durante mais de cem anos esses países foram um antro de desordens 
e de atropelo perpétuo, de ambições pessoais que disputavam entre si 
os despojos de querelas sanguinárias. No espaço de quinze ou vinte 
anos tudo isso mudou ... À explicação não é complicada ... Iisses países, 
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como a Argentina e o Brasil, gravitaram para o círculo do comércio, do 
câmbio e das finanças internacionais. As relações internacionais se am- 
pliaram e fortaleceram, a ponto de fazer com que o repúdio dos em- 
préstimos passasse a ser a forma menos produtiva do roubo. Esses pa- 
íses não se podem dar ao luxo de deixar de honrar as suas dívidas; se o 
tentassem, poriam em risco as propriedades de todo tipo, vinculadas 
direta ou indiretamente com o desempenho regular das funções ofi- 
ciais; os bancos seriam comprometidos; os grandes negócios soçobra- 
riam ce haveria protestos da comunidade econômica e fiscal em massa” 

Outro tema que mereceu a Angell uma reflexão importante é o 
que se refere à analogia entre Estado e indivíduo. [im sua maior parte as 
hostilidades internacionais se baseavam no conceito errôneo de que o 
Estado inimigo era uma personalidade homogênea, com responsabili- 
dade análoga à de uma pessoa que nos atacasse e que, por isso, nos 
incitasse a devolver o golpe recebido; no entanto, não se pode atribuir 
ao Estado esse caráter de pessoa ou indivíduo, a não ser em termos 
limitados, e cada vez mais estreitos. À diversidade de interesses mate- 
riais e morais do agrupamento coletivo falseia completamente aquela 
analogia. Há quem fale de um país — da Alemanha, por exemplo — como 
se os seus atos resultassem de uma opinião determinada, adotada por 
um ou outro partido, e não, como acontece na realidade, de um corpo 
de opiniões submetidas a todo tipo de forças que influenciam desigual- 
mente o conjunto, imprimindo-lhe uma constante oscilação. À afirmati- 
va de que as relações mútuas entre as nações só podem ser determina- 
das por meio da força, e que a agressividade no âmbito internacional se 
expressará sempre pela luta material das nações são outros cotolários da 
falsa analogia do Estado com uma pessoa. 

A Grande Ilusão conclui com um capítulo que reitera as críticas ao 
pacifismo, tal como este se manifestava habitualmente, e onde já se re- 
vela a diferença entre “pacifismo” e “pacificismo”.* Angell questionava 
as declarações acadêmicas em favor da paz, baseadas em motivos de 
abnegação e altruísmo. De acordo com o seu ponto de vista, entre o 
pacifista e o defensor da Reaipolitike havia uma distinção intelectual e não 
moral, e a suposição de moralidade superior em que o primeiro costu- 
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mava estribar-se na verdade pouco favorecia a sua causa: “Não faremos 
grandes progressos enquanto persistitmos na crença de que motivos 
elevados e teor moral é tudo quanto se necessita nas relações internacio- 
nais, e que a correta compreensão desses problemas ocorreria por meio 
de caminhos maravilhosos ou pela sua própria virtude, independente- 
mente de um esforço intelectual sustentado e sistemático” 

Em várias edições posteriores a 1910, A Grande Ilusão foi precedi- 
da de comentários suscitados a políticos, economistas, jornalistas ou 
militares. À análise dessas manifestações, mesmo as provenientes dos 
mais tímidos, punha em evidência a aceitação quase unânime de que se 
tratava de uma contribuição genuína aos debates sobre o tema, de que 
não se podia prescindir em qualquer discussão, O Daily Mail o conside- 
rava um dos livros que tinham despertado o interesse e estimulado o 
pensamento no século XX. The Nation afirmava que nenhuma obra pro- 
duzira uma maior revolução entre aqueles que dirigem o curso dos acon- 
tecimentos. Finalmente, para The Erening Post, O livro era uma obra re- 
volucionária da maior importância, uma completa demolição das idéias 
convencionais sobre a política internacional — algo correspondente ao 
que fora 4 Origem das Espécies no campo da biologia. 

É paradoxal comprovar que, longe de desqualificá-lo por um 
presumível idealismo, muitos viam em Angell um espírito realista, 
uma demonstração livre de sentimentalismo, a expressão fiel dos 
fundamentos econômicos e políticos do mundo contemporâneo ou 
uma das contribuições mais brilhantes ao estudo das relações inter- 
nacionais. Até mesmo órgãos vinculados às forças armadas expres- 
savam o seu reconhecimento. Assim, em uma publicação naval norte- 
americana lia-se o seguinte: “Se todos os anti-militaristas pudessem 
defender sua causa com a imparcialidade e a honradez do Senhor 
Angell estaríamos dispostos a acolhé-los não como inimigos inconciliá- 
veis, mas como bons camaradas intelectuais. Ele condensou nesse livro 
mais idéias sólidas e sadias do que as apresentadas por todas as socieda- 
des pacifistas no curso da sua existência.” 


“M. Ceadel, Pocifism in Britain, MANIA, Oxford, Clarendon Press, 1980. 
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Antes do Início da Primeira Guerra Mundial, Angell escreveu dois 
outros textos nos quais ampliava as teses desenvolvidas em 4 Grande 
Husão. São eles: The Peace Theories and the Balkan War (As teorias da paz e a 
guerra dos Balcãs), de 1912, e Arms and Industry: À Stndy of the Foundations 
of International Policy (Armas e a indústria: mm estudo dos fundamentos da poli- 
tica internacional), de 1914. Ei durante o transcurso da conflagração publi- 
cou, em 1915, America and the Ne Word State: A Plea for American Teadersbip 
im International Organization (A América e o Listado do Novo Mundo: nm pleito 
pela liderança americana na organização internacional. 

Às vésperas do conflito, Angell tinha defendido a tese de que à 
Grã-Bretanha devia manter-se à margem do conflito, tendo fundado 
para isso a Nentrahty Eeagne, frustrado esse objetivo, criou, juntamente 
com Ramsay MacDonald, Bertrand Russell, Charles Trevelyan, Edward 
Morel e outras personalidades, a Usion for Democratic Control, entidade 
que se pronunciaria contra a diplomacia secreta, e em favor da demo- 
cratização do serviço exterior britânico. Já em agosto de 1914 a UDC 
divulgou um manifesto que fixava critérios para a ordem no pós-guer- 
ra: rejeitava a possibilidade de que uma região pudesse ser transferida 
de um país para outro sem o consentimento da sua população e propu- 
nha que nenhum tratado ou acordo fosse feito sem sanção parlamen- 
tar, e sem garantir o controle democrático da política exterior. À Grã- 
Bretanha não devia propor alianças destinadas a estabelecer equilíbrios 
de poder, mas ortentar-se para uma ação concertada entre as potências 
e a constituição de um Conselho Internacional cujas deliberações e 
decisões fossem públicas. Chegado o momento dos acordos de paz, 
devia apoiar um plano orientado para conseguir uma redução drástica 
dos armamentos de todos os países beligerantes, facilitando esse objeti- 
vo com a nacionalização das indústrias de armamentos e o controle das 
exportações de armas de um país para outro. 


Depois da Grande Guerra 


Como o desaparecimento da guerra não era parte das suas idéias, 
Angell não se sentiu desmentido pela tragédia que se prolongou por 
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quatro longos anos. Do seu ponto de vista, essa experiência confirmava 
a maioria dos argumentos esgrimidos no seus escritos anteriores, e as- 
sim o sustentou em obras posteriores, embora admitisse que algumas 
das suas previsões não se tinham realizado. Eintre outras, a de que o 
conflito se limitaria a um confronto entre Alemanha e Grã-Bretanha, e 
de que os outros países se negariam a financiá-lo, ou de que os estados 
não teriam a capacidade de salvaguardar a sua moeda e mobilizar seus 
recursos de modo a poder sustentar um esforço bélico prolongado, con- 
forme demonstraram. Da mesma forma, se surpreenderia com a pouca 
resistência oferecida pelas entidades de classe às lealdades nacionais. 

Onde não errou foi ao avaliar o significado das reparações impos- 
tas em Versalhes à Alemanha derrotada. Em 4 Grande Ilusão tinha dedi- 
cado todo um capítulo para demonstrar o “sofisma da indenização”, 
ressaltando as consequências paradoxais da atitude de punição econô- 
mica dos vencidos. Especificamente, procurou contestar o argumento 
daqueles que se valiam do exemplo dos duzentos milhões de libras da 
indenização imposta pela Alemanha à França, no fim da guerra de 1870- 
1, como prova de que uma nação podia ganhar dinheiro com uma guer- 
ra. Devido às novas condições econômicas e financeiras, “a imposição 
de tributos a um povo vencido tornou-se uma impossibilidade econó- 
mica, e a fixação de indenizações tão custosas, direta ou indiretamente, 
tem resultado extremamente desfavorável como operação financeira.” 
Embora a frota e o exército da Alemanha tivessem sido aniquilados, 
subsistiriam milhões de trabalhadores, que seriam tão mais industriosos 
quanto maiores fossem suas provações e sofrimentos; trabalhariam em 
suas fábricas e explorariam suas minas com tal afinco c diligência que 
não tardariam a ser os mesmos rivais de antes, com ou sem exército, 
com ou sem esquadra. 

Imposto praticamente por uma opinião pública que proclamava de 
boa fé a sua confiança em que a guerra que terminara teria posto fim a 
todas as guerras, o Tratado de Versalhes lhe parecia um compêndio de 
quase todos os sofismas que havia criticado no seu livro. Os termos do 
Tratado demonstravam que todas as nações pretendiam anexar novos 
territórios e aspiravam a beneficiar-se economicamente. Em quase ne- 
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nhuma parte transparecia a crença de que a prosperidade de um país de- 
pendia da prosperidade dos seus vizinhos; de que a estabilidade econômi- 
ca não podia ser alcançada a não ser por meio da cooperação internacio- 
nal. Todos os países queriam ter uma posição preponderante para garantir 
a sua segurança. 

É oportuno lembrar que, com respeito a esses temas, as opiniões 
de Angell contidas em dois livros — The Peace Treaty and the Chaos of 
Exrope (O tratado de paz e 0 caos da Hunropa) (1919) e The Fruits of Victory 
(Os frutos da vitória) (1921) — caminhavam em paralelo e ecoavam muitas 
das críticas formuladas por John Maynard Keynes à política de repara- 
ções, no seu livro, justamente célebre, The Hconomic Consegnences of Peace 
(As consegiiências econômicas da paz), de 1919.” São também dos anos 1920 
Human Nature and the Peace Problem (A natureza humana e o problema da paz) 
(1925), The Public Mind: lts Disorders and its Fixplanation (a mente do público: 
sua explicação e suas desordens) (1926) e The Money Game: Hom to Play it (O 
jogo do dinheiro: como jogar) (1928). Iintre 1928 e 1931 Angell foi também 
editor da prestigiosa revista Foreign Affairs, e por um breve período, 
entre 1929 e 1932, representante no Parlamento do Partido Traba- 
lhista, no qual ingressara no princípio da década por considerar que 
era o mais compatível com as suas idéias sobre política internacio- 
nal, e menos pela sua orientação socialista. Cumprido o mandato, 
declinou da candidatura à reeleição por considerar que, livre de 
restrições orçamentárias, teria melhores condições para apresentar 
a cidadania as suas teses internacionalistas. 

Para Angell os anos trinta foram os de maior produção inte- 
lectual, que se intensificou paralelamente com a ascensão dos regi- 
mes fascistas e o obscurecimento do cenário mundial. Em 1932 
publicou The Unseen Assassins (Os assassinos que não foram vistos); em 1933, 
ano em que recebeu o Prêmio Nobel da Paz, publicou From Chaos to 
Control (Do caos ao controle), The Press and the Organization of Society (A 
imprensa e a organização da sociedade), uma nova edição de The Great Husion 
e um estudo intitulado The International Anarchy (A anarquia internacio- 
nal). Em 1934 escreveu The Menace to Our National Defense(A ameaça à 
nossa defesa nacional) ; em 1935, Peace and the Plain Man (A paz e o homem 
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comum); em 1936, This Have and Have-Not Business (O negócio do ter e do não- 
ter) ; Political Fantasy and Economic Fact (Fantasia política e fatos econômicos) ; 
em 1937, The Defense of the Empire(A defesa do império) ; em 1938, Peace 
with the Dictators?(Paz com os ditadores?) e The Great Hnsion Now (A grande 
tlusão agora); em 1939, For What Do We Iighte (Para que lutamos?) 

Uma das características da maioria desses trabalhos, nos quais 
alguns pensam ver, não sem razão, um ajuste da sua perspectiva e 
um tom menos racionalista, era a ênfase na idéia da segurança cole- 
tiva, tal como tinha sido contemplada pelo Artigo XVI do Pacto da 
Liga das Nações. Angell admitia que a defesa era um fator predomi- 
nante no comportamento externo dos estados, que a auto-preserva- 
ção era a primeira e a última das suas exigências — “a primeira lei da 
vida de cada coisa viva, seja física ou política”, Sustentava, porém, 
que havia duas formas de conceber a segurança: confiando exclusi- 
vamente nas próprias forças, ou seja, dependendo de si mesmo, o 
que acentuava os aspectos anárquicos do sistema internacional e 
portanto a tendência ao conflito e às ameaças de guerra, ou repou- 
sando em um sistema mais eficaz de defesa mútua, cooperativo ou 
coletivo, plasmado em uma grande combinação de listados capazes 
de criar um poder muito grande — diplomático, político, econômi- 
co e financeiro, além de militar e naval — com condições para fo- 
mentar a paz e conter as tendências belicosas de qualquer nação. 

Como todos os que se interessam pela natureza das relações internacio- 
nais, o fenômeno da anarquia ocupava o primeiro plano da sua análise. 
Segundo essa visão, só era possível terminar com a anarquia mediante dois 
procedimentos: a imposição por parte de um detentor do poder ou o con- 
sentimento comum. No primeiro caso tínhamos o imperialismo, o estilo da 
pax romana, no segundo, a segurança coletiva. Obviamente, sua opção 


“As avaliações de Keynes lhe serviriam também para respaldar suas teses sobre o papel e as 
falhas da opinião pública; É o que faz recorrendo a uma citação, na qual o célebre economis- 
ta se refere ao papel de Lovd George com respeito ao “Pratado de Paz, dizendo: “Sabia que 
o Tratado não era sensato e era em parte impossível, pondo em risco a vida da Europa, mas 
que as paixões e à ignorância do público desempenham no mundo um papel que quem 
aspire a guiar uma democracia precisa levar em conta; e a paz de Versalhes era no momento 
o melhor ajuste permitido pelas exigências da multidão e dos principais atores envolvidos.” 
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por esta última via estava muito clara. Embora não proporcionasse uma 
interpretação detalhada do sentido e do alcance da organização federa- 
tiva, sustentou reiteradamente que sempre que um grupo de coletivida- 
des soberanas e independentes recorriam a essa forma de encarar a de- 
" Na anarquia, cada 
nação procura a sua segurança tornando-se mais forte do que os vizi- 


fesa comum, a guerra entre elas podia terminar." 


nhos, o que implica uma ameaça à segurança destes últimos. À única 
solução para este dilema era fazer com que a defesa de cada país fosse 
função de todos, método equivalente ao que tinha chegado a se impor 
no plano nacional, mas que, para ser adotado no âmbito internacional, 
enfrentava a falta de compreensão por parte do público, “confundido 
com respeito aos riscos que corria ao escolher um caminho em lugar de 
outro.” Se uma nação estivesse convencida de que no longo prazo podia 
confiar no funcionamento do sistema, em vez de depender exclusiva- 
mente das suas próprias forças, não se empenharia em ser mais forte do 
que as outras para conservar a vida; ao contrário, se um membro de um 
sistema coletivo tivesse dúvidas sobre se os outros membros sairiam em 
sua defesa em caso de um ataque, se negaria ao desarmamento, fazendo 
alianças especiais, O que provocaria suspeitas nos outros, induzindo-os 
a agir da mesma forma. Sem um compromisso explícito de trabalhar em 
conjunto contra o agressor, de modo a oferecer a cada membro da co- 
letividade das nações um meio de defesa diferente do seu poder nacio- 
nal, não haveria como escapar da velha competição anárquica. 

Em seus textos da década de 1930 o auspício da segurança coletiva 
se acompanhava de uma crítica muito firme às políticas de acomodação 
da Grã-Bretanha e ao isolacionismo norte-americano. No caso do Go- 
verno de Washington, seu afastamento da Liga das Nações, depois de 
ter agido como o seu promotor mais entusiasta, tinha sido “o primeiro 
de todos os desastres” da entidade, que teria muito a ver com a explosão 
de uma nova guerra. Quanto ao Governo inglês, tinha um compromis- 


"O exemplo que cita é o contraste entre a evolução das treze colônias da América do Norte, depois 
da independência, e o que aconteceu com a fragmentação das repúblicas centro e sul-americanas, 
sobretudo as primeiras, que depois da divisão começaram a guerrear entre si. 
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so parcial com a Liga, sob a influência de uma imprensa que promovia 
ativa campanha contra cla, queixando-se, entre outras coisas, das despe- 
sas que obrigava a fazer. 

Angell denunciou a tolerância com relação aos programas 
expansionistas da Alemanha, do Japão e da Itália, propiciada por uma 
combinação de conservadores e pacifistas. Por trás dessa atitude vislum- 
brava razões ideológicas dos setores mais conservadores, e quis demons- 
trar com insistência suas debilidades e contradições, procurando neutrali- 
zar a influência de grupos importantes, formados por proprietários de 
jornais, jornalistas, políticos e intelectuais eminentes, que transmitiam ao 
povo a idéia de que, para viver em paz, o país precisava abster-se de inter- 
vir nas disputas entre países cujo destino não lhe dizia respeito. 

As “comunidades de defesa” a que se referia não trariam o risco de 
participar de conflitos alheios, porque sua mera existência limitaria es- 
ses conflitos, atuando como um mecanismo efetivo de dissuasão. À seu 
juízo não havia uma só objeção contra o sistema coletivo que não pu- 
desse ser aplicada, com mais razão, ao velho sistema de segurança indi- 
vidual e ao equilíbrio de poder. Apesar de tudo, em 1914, a vintena de 
Estados que tinham entrado na guerra estavam livres de compromissos 
que os obrigassem a isso, circunstância que não os isentou de envolver- 
se com o conflito. Se houvessem assumido compromissos efetivos e 
abertos, é provável que não tivessem sido arrastados à guerra, pois se a 
Alemanha tivesse sabido que, conduzindo-se de forma agressiva, teria 
de enfrentar as forças reunidas de vinte países, não teria agido como 
agiu, e a guerra não teria ocorrido. À lição era que, se as nações se arma- 
vam, deviam revelar de antemão que motivos as induziriam a combater. 

A “combinação de potência” do sistema coletivo reconhecia a to- 
dos os Estados igualdade de direitos cm questão de defesa, mas faria 
com que qualquer país inclinado à guerra se encontrasse frente a forças 
de tal superioridade que a sua campanha estaria destinada a fracassar; 
seria uma aventura imprudente, e uma atitude mais “realista” do even- 


tual agressor desestimularia essas aventuras. ! 


U Norman Angel Dhe Labomr Peace Poliey and its Critics, em Labor, Londres, junho de 1935, 
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A política de defesa coletiva podia assumir diferentes formas, sendo 
desnecessário reduzi-la a um sistema rígido de compromissos permanen- 
tes, mas podia desenvolver-se gradualmente, adaptando-se às condições do 
sistema internacional. Não se devia interpretá-la também como um mero 
subterfúgio para perpetuar O status quo, conforme objetavam os setores da 
esquerda, mas apenas uma garantia de que o mesmo não seria alterado 
mediante a guerra. Por outro lado, tinha plena consciência de que a solução 
do problema da guerra entre Estados soberanos não significava o desapare- 
cimento dos conflitos, desordens e injustiças internacionais; não ficava de- 
cidida a questão mais profunda de extirpar as causas das guerras civis, as 
guerras entre classes sociais, as animosidades inflamadas entre grupos reli- 
giosos e os ódios encarniçados devido a diferenças raciais. 

Angell esteve entre os analistas políticos que com mais fundamen- 
to questionaram o conceito e a prática do equilíbrio de poder. Admitia 
que toda política de defesa precisa necessariamente “levar em conta a 
forma como o poder está distribuído”, mas acreditava também que atu- 
ar conforme a idéia de equilíbrio não só colocava o poder em um lugar 
distinto do que lhe correspondia na sociedade humana, privilegiando a 
força sobre o direito, como também era menos efetivo como medida de 
prevenção da violência. À intenção de manter o equilíbrio de poder 
(situação além de tudo sempre instável) resultava necessariamente em 
uma oscilação da preeminência — primeiro de um lado, depois do outro 
— que ativava a conflitividade. “Nós não queremos um equilíbrio de 
poder entre Estados totalitários e democráticos, entre agressores e víti- 
mas; queremos uma preponderância irresistível de poder contra o 
agressor, e é duvidoso que possamos mantê-la por muito tempo se hou- 
ver esforços constantes para manter um equilíbrio entre os mesmos 
aliados ... Nosso esforço deve orientar-se não para um equilíbrio calcu- 
lado entre os vários aliados, mas para um ponto de encontro de interes- 
ses comuns por trás dos quais possa concentrar-se o poder coletivo da 
comunidade de nações: o direito à vida, à auto-determinação, à existên- 
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cia livre de ameaças e de todas as formas de violência. 


* Norman Angell, Peace ih Dictatorse (trad. espanhola, [a Paz y dos Dictadores, Buenos Aires, 
Losada, 1939). 
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Por último, é necessário lembrar que o seu conceito de defesa incluía 
um aspecto que oferecia um flanco muito vulnerável à crítica, ao justificar 
as práticas Intervencionistas do liberalismo anglo-saxão. Angell sustenta- 
va que as numerosas guerras feitas pelos Istados Unidos e a Grã-Bretanha 
— potências saturas ou saciadas, que por isso defendiam a conservação do 
status quo — não tinham sido guerras de agressão, embora travadas fora da 
suas fronteiras. Além da invasão e da proteção do solo nacional, havia 
muitas outras hipóteses que todas as grandes nações consideravam como 
um ataque, estando decididas a impedir por meio das armas que elas se 
concretizassem: o acesso a territórios não desenvolvidos, a colonização 
de novas terras, o livre uso dos estreitos marítimos, a passagem pelos 
canais inter-oceânicos, a proteção dos seus cidadãos em países em situa- 
ção de rebeldia interna, os direitos extraterritoriais no Fxtremo Oriente, 
as capitulações no Levante, os direitos do mar. Iisses conceitos 
correspondiam à sua defesa do imperialismo, embora em uma versão sin- 
gular, pois Angell não atribuía valor econômico às possessões coloniais — 
embora acreditasse na difusão da civilização e na incorporação ao merca- 
do de regimes retrógrados, que resultaria em benefício do conjunto da 
humanidade — e considerava apropriada a política imperial britânica com 
suas formas de associação e autogoverno tal como vinham sendo plasma- 
das no Commonmpealih. * 

Outra nota singular de Angell foi a forma como analisou a 
relação entre capitalismo, socialismo e paz. Opinava que quando os 
capitalistas fomentavam a guerra, como o faziam às vezes em nome 
da conquista de mercados, expunham-se aos mesmos erros e paixões da 
generalidade das pessoas, c raciocinavam como nacionalistas e militaris- 
tas, não como economistas, De seu lado, o socialismo errava ao acredi- 
tar que podia beneficiar-se do caos. Socialistas e capitalistas tinham um 
interesse comum na conservação da ordem internacional e na supres- 
são da guerra. O capitalismo não precisava da guerra, nem ganhava com 
ela: ao contrário, se enfraquecia. Por outro lado, certas críticas dos socia- 
listas feitas aos esforços para aperfeiçoar a ordem internacional por 


É Norman Angel, Peace and the Plain Men (trad. espanhola, 1a Pax ye! Pueblo, Barcelona, Bibli- 
oteca Interamericana, 1936). 


xL A GRANDE ILUSÃO 


meio da lei e da segurança coletiva eram uma péssima estratégia do 
ponto de vista da reforma social. Em uma frase que revela sua perspec- 
tiva ideológica, comenta: “Infelizmente a guerra fez também com que 
fracassasse o ideal socialista; em nenhum lugar da Europa Ocidental o 
socialismo conseguiu escapar da guerra. Houve revoluções, mas segui- 
das sempre de contra-revoluções em que os capitalismo perde os traços 
liberais que tenha adquirido. Do caos da guerra foi o fascismo que surgiu, 
não o socialismo; não a revolução social prognosticada por Marx, mas a 
contra-revolução, a destruição dos frutos da Revolução Francesa”! 

Angell chama atenção reiteradamente para o fato paradoxal de que, 
terminada uma guerra que pretendia tornar o mundo seguro para a de- 
mocracia, ocorreu em toda parte uma verdadeira epidemia de ditaduras, 
de autocracias totalitárias ao lado das quais o governo do Kaiser parecia 
liberal. Em consequência, o socialismo democrático e o capitalismo li- 
beral tinham um interesse comum: a conservação da ordem política e a 
prevenção da desordem social que provoca o surgimento de um fascis- 
mo pernicioso. Seguindo esta linha de argumentação, que o levava além 
de tudo a discutir as teses enunciadas pelo seu compatriota Harold Laski 
(segundo as quais o capitalismo era a causa principal da guerra, pela 
demanda de mercados para colocar seus excedentes e a necessidade de 
apolar esse empreendimento com um sólido poder militar), Angell in- 
terpretou a decisão da União Soviética de ingressar na Liga das Nações 
como uma prova de que a sociedade capitalista e a socialista tinham um 
interesse comum na prevenção da guerra, e a proteção da primeira grande 
experiência socialista da história parecia derivar para uma doutrina de 
cooperação entre sistemas rivais. 

À perspicácia de Angell se refletia nas suas previsões das carac- 
terísticas que deveria ter uma nova guerra e as alianças que poderiam 
enfrentar-se nessa ocasião. Quanto ao primeiro ponto, antecipava uma 
luta em que a força aérea seria grande protagonista, e na qual desapare- 
ceria a distinção entre civis e militares. Os beligerantes fariam o possível 


“" Norman Angell, La Paz y dos Dictadores (op. cit.). 
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para destruir os centros nervosos do inimigo: estações ferroviárias, de- 
pósitos de água potável e grandes conglomerados industriais, e os des- 
truiriam não só com bombas carregadas de explosivos poderosos mas 
também com bombas incendiárias, de gás tóxico e de bactérias 
patogênicas.” 

Com respeito à descrição de possíveis alianças, modeladas com 
base nos interesses, ameaças e ideologia dos protagonistas, vislumbrava 
no continente europeu duas possíveis coalizões. França, Rússia, 
Tchecoslováquia, Romênia, Iugoslávia, Bélgica, Dinamarca e os Iista- 
dos bálticos, inclusive a Polônia, tinham um interesse comum em opor- 
se ao crescimento do poderio alemão. De outro lado, a tendência do 
Japão, aliado potencial da Alemanha, a apoderar-se da China se opunha 
completamente aos interesses dos Iistados Unidos, Canadá, Austrália, 
Nova Zelândia, União Sul-Africana e a parte asiática do Império Britá- 
nico. Nessas relações se insinuava o núcleo de uma coalizão mundial 
contra a agressão que pudesse perpetrar aqueles países mais inclina- 
dos a perturbar a paz. “Os listados Unidos, Rússia, China e Grã- 
Bretanha, juntamente com outros estados, são aliados potenciais e a 
ação comum dos quatro pode ser vista por um agressor potencial 
como um poder suficiente para dissuadi-lo.”!º 

Durante a segunda metade dos anos 1930, quando a Liga das 
Nações atravessava o seu momento mais difícil, não só devido à 
incapacidade de impor sanções mas também aos ataques das potén- 
cias do Eixo e à indiferença dos governos democráticos, Angell ade- 
riu à iniciativa de um grupo de prestigiosas personalidades anglo-fran- 
cesas, que pretendiam manifestar seu apoio àquela organização 
internacional. Iisse grupo encetou uma Campanha Internacional Pela 
Paz, que recebeu rapidamente numerosas adesões de organismos não 
governamentais, e que se materializou em um congresso internacional 
realizado em Bruxelas em setembro de 1936, com mais de quinhentos 
participantes, representando entidades de 35 países. 


É Norman Angell, La Da 
lá 
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Havia seguramente boas razões para ver no início da Segunda 
Guerra Mundial uma confirmação de muitas das presunções do 
combativo Angell, sobretudo pelo fracasso da segurança coletiva e 
a combinação do isolamento com a acomodação. Neste sentido, 
sua descrição das causas da primeira conflagração mundial em larga 
escala eram válidas para a segunda. 5 se tivesse sido possível unifi- 
car o poder da Europa, dedicando-o a sustentar a paz comum, teri- 
am surgido instituições internacionais capazes de proporcionar os 
meios para efetuar mudanças pacíficas. A defesa nacional teria che- 
gado a ser um procedimento cooperativo e seria, como não poderia 
deixar de ser na anarquia internacional, um instrumento com o 
qual se negava aos outros o direito reclamado para st. Nas duas 
ocasiões os Estados Unidos e a Grã-Bretanha precisaram entrar na 
guerra — os primeiros mais tardiamente do que a segunda — para 
enfrentar ameaças que podiam ter sido evitadas. É interessante com- 
provar que, para explicar as razões pelas quais os [istados Unidos 
tinham decidido combater, Angell emprega argumentos quase idên- 
ticos aos dos realistas mais conhecidos, como Nicholas Spykman 
ou Walter Lippman. O triunfo da Alemanha e a derrocada britâni- 
ca teriam de significar a maior ameaça para a segurança norte-ame- 
ricana, segurança que durante mais de um século tinha contado com 
o apoio do poder naval de Tondres. 

Nos anos da Segunda Guerra Mundial Angell escreveu Americas 
Dilema: Alone on Alhed'(O dilema da América: isolada on aliada?) (1940) e 
Let the People Kuom (Que se diga ao poro), publicado em 1943, que se 
converteu em um dos textos mais sugestivos sobre a política inter- 
nacional da época. lim 1947 publicou The Steep Places: An Esxamination 
of Political Tendencies (Os despenhadeiros: nm exame das tendências políticas), é 
em 1951 sua já mencionada Astobiography. 


* o * x 


Fazer um balanço da obra de uma figura como Norman Angell é 
empreendimento difícil, que exige abordagem rigorosa e uma ampla 
perspectiva. O uso que se fez das suas posições, reais ou supostas, e as 
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controvérsias que ele suscitou exigem um exame do conjunto da sua 
obra, tomando nota da evolução das suas idéias, do que existe de conti- 
nuidade e mudança na sua linha de reflexão e análise, dos ajustes que 
pode ter introduzido em contato com as circunstâncias que se sucediam 
em cada momento no cenário mundial. Só assim poderão ser desvenda- 
dos todos os matizes de um pensamento genuinamente prolífico, evi- 
tando interpretações parciais ou focalizando fragmentos selecionados 
com intuito polêmico ou para exibi-lo como exemplo paradigmático de 
uma determinada vertente teórica. 

À maioria dos estudos, críticos ou descritivos, dedicados a exami- 
nar a sua abordagem aos assuntos mundiais pôem ênfase na presunção 
de racionalidade, ou seja, a convicção de que há uma razão humana 
comum que pode e deve constituir a base dos nossos comportamentos 
individuais e das instituições sociais; não obstante, ao lado do que possa 
ter sido sua ponderação desse componente racional das condutas, o 
mais importante em Angell foi o esforço que fez para construir (ou 
modificar) todo um sistema de crenças. 

Indubitavelmente Angell dava continuidade à tradição do 
internacionalismo racionalista e liberal do século XIX. As teses do 
cosmopolitismo livre-cambista que Cobden e Bright tinham sus- 
tentado desde meados do século XIX !” foram retomadas por ele 
em um contexto no qual à interdependência comercial mencionada 
por aqueles autores se acrescentavam os efeitos das transformações 
ocorridas nas comunicações e no sistema financeiro mundial. À 
marca de Stuart Mill está refletida na perspectiva social, que por sua vez 
se vincula ao reformismo liberal de Hobhouse, um contemporâneo que 
também via o fenômeno da crescente interdependência das nações como 
um fator que podia atuar em benefício da paz; além, naturalmente, dos 
diferentes elementos ideológicos do trabalhismo inglês. Por outro lado, 
não parece um exagero encontrar nele uma antecipação dos argumen- 
tos que seriam desenvolvidos mais tarde por Karl Polanvi em 4 Grande 


Cá a fins da década de sessenta Cobden anunciava a seus eleitores ingleses que estavam viven- 
do “uma época em que é impossível que a guerra seja vantajosa”. 
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Transformação, quando explica o ciclo europeu de paz como resultado da 
expansão da “haute finance”, assim como das teses muito mais recentes 
sobre o estado comercial ou a interdependência complexa. 

Angell reconhecia que o fanatismo era um fato comum nos assun- 
tos humanos, e que “os seres humanos amam a violência”, mas isso não 
nos devia impedir de fazer todo o esforço possível para progredir no 
caminho do racionalismo político e para que os homens se deixem guiar 
pela razão e não pelas paixões. “Não considero impossível modificar ou 
formar as idéias dos indivíduos, argumento que nos condenaria ao silên- 
cio universal, pondo fim a toda produção política. Mesmo supondo que a 
tarefa de modificar as opiniões políticas fosse tão laboriosa e difícil como 
Os críticos presumem, não teríamos por que renunciar a ela. Quanto mais 
eles insistam na gravidade desse obstáculo, mais e mais notória será a 
necessidade de nos esforçarmos para vencé-lo ... a inteligência é o único 
meio de fazer frente às forças da natureza; a intervenção da inteligência 
informada e consciente como um fator entre as forças que regem o de- 
senvolvimento social é o único modo pelo qual a sociedade pode garan- 
tir-se contra o seu desmembramento ou dissolução.” 

Toda a obra de Angell, desde o que escreveu antes de The Great 
Hiusion, teve um objetivo principal e uma premissa básica. O objetivo 
era demonstrar aos dirigentes políticos e ao público em geral que os 
conceitos convencionais de que eles se valiam eram geralmente fal- 
sos, propondo a forma correta de analisar e tornar inteligíveis os 
problemas da guerra, paz e segurança das nações; a premissa era a 
gravitação das idéias sobre a ação política e, como se disse, a possi- 
bilidade de uma ampliação da racionalidade nessa esfera. 

Da sua convicção de que os homens não se guiavam pelos fa- 
tos, mas pela opinião que tinham sobre eles derivava o esforço 
constante para livrar o grande público dos erros de percepção e dos fal- 
sos estereótipos. À respeito do patriotismo militarista, a presunção das 
vantagens econômicas da conquista ou a relação positiva entre poder e 
bem-estar, a defesa individual, as críticas à Liga das Nações ou as políti- 
cas de acomodação, eram todas idéias com forte sustentação no pensa- 
mento majoritário das pessoas, cujas consequências em um sistema de- 
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mocrático contrariavam o interesse dos cidadãos e das nações. Em A 
Grande Ilnsão escreveu: “Quando os fatos sobre os quais se apoiam mi- 
nhas teses forem plenamente conhecidos pela opinião pública européia 
— da qual depende absolutamente a subsistência ou o desaparecimento 
do regime militarista —, os movimentos agressivos não mais terão razão 
de ser ... É chegado o momento de promover uma campanha de educa- 
ção na Europa; de fazer com que os sessenta e cinco milhões de indiví- 
duos que ganham a vida laboriosamente, e cujo dinheiro serve de com- 
bustível para sustentar essas rivalidades, percebam a realidade das coisas.” 

Partindo da premissa de que os governos “foram criados para pro- 


o 


teger e não para sacrificar os interesses colocados sob a sua custódia” 
ecoando a expressão de um político francês: “sou líder, por isso sigo os 
outros”, Angell considerava que, em um regime parlamentar, o chefe de 
partido ocupava esse lugar “a título de ser o representante da média das 
opiniões do partido”, e que essa média de opiniões refletia ou se adap- 
tava às opiniões predominantes no seio da sociedade, as quais por sua 
vez resultavam (como a sua experiência jornalística havia constatado) 
da influência da imprensa. Era praticamente impossível que os gover- 
nos bascassem seus planos políticos em idéias que contrariassem o que 
as pessoas pensavam, desarticulando-se dos climas de opinião. 

Naturalmente, Angell não desprezava a influência sobre os 
governantes, mas considerava muito mais importante educar aque- 
les que com seu voto os consagravam, impondo-lhes seus pontos de 
vista. Por isso, o principal destinatário da sua mensagem fundamental- 
mente pedagógica era o homem comum, esse John Citizen ou John Smith 
de que fala extensamente nos seus escritos — que quer ver identificando 
seus verdadeiros interesses, libertando-se dos erros e paixões, procuran- 
do “apresentar e responder as suas perguntas, dúvidas e temores a respei- 
to da guerra, suas causas, origens e resultados”, Por vezes esse entusiasmo 
pedagógico se reflete na forma como os problemas são apresentados, 
iniciando com uma ampla lista das interrogações mais comuns — quase 
setenta em Peace and the Plain Man, escrito em 1935. 


* * * 
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Da perspectiva de um estudioso das relações internacionais, 
Norman Angell pode ser tomado simplesmente como o autor 
emblemático de uma interpretação idealista ou utópica; como al- 
guém que, por meio de uma produção muito ampla, abordou ques- 
tões e empregou categorias fundamentais para o desenvolvimento 
dessa disciplina, e que portanto merece ser reconhecido como um 
marco necessário na sua história. Isto se aplica, por exemplo, às 
análises que nos deixou sobre a forma como os atores percebem os 
interesses mútuos em contextos de anarquia, à lógica dos mecanis- 
mos dissuasórios, à analogia entre pessoas e Fistados, às alternativas 
pelas quais contrapôs o emprego da força nas relações internacio- 
nais; a suas reflexões a propósito da vinculação entre a 
interdependência econômica e a textura e recursos dos Estados, o 
equilíbrio de poder, as instituições de segurança coletiva, os fatos 
relativos à formulação da política exterior. São igualmente 
insubstituíveis os seus comentários sobre os episódios mais relevan- 
tes da política mundial durante a primeira metade do século XX. 

Quanto ao seu presumido utopismo, não pode deixar de ter 
origem no equívoco mencionado no início deste Prefácio, e que de 
certo modo teve início com o seu coetâneo Ii. H. Carr, foi sustenta- 
do por Morgenthau e continua vigente, como o demonstra o co- 
mentário de Waltz em artigo recente no qual atribui a Angell haver 
resumido os textos de gerações de economistas clássicos e 
neoclássicos e extraído deles a conclusão dramática de que “não deveria 
haver guerra porque ela não era rentável”'* Como já foi assinalado, há 
muitas evidências de que Angell nunca sustentou isso, e que não incor- 
reu no erro que atribui aqueles com que polemiza ou a quem se dirige, 
ou seja, não se iludiu a respeito do êxito de um esforço orientado para o 
modo de pensar os temas da guerra e da paz; de outro lado, para sermos 
fiéis ao seu prognóstico sobre a guerra, deveríamos distinguir entre as 
afirmativas de que “não haverá”, “não deveria haver”, “não convém 
que haja” e “é possível fazer certas coisas para que não haja”. 


* Kenneth Waltz, “Globalization and Governance in Political Science and Politics”, em 


Political Science and Politics, vol. NNNH, dezembro de 1999. 
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Somos tentados a concluir que Angell esteve mais próximo da ne- 
cessária combinação de utopia com realismo exigida por Carr do que 
este último autor. Desde logo, há os que o classificam nas fileiras do 
realismo, e não do idealismo, e acham que, ao valorizar certos fatos, 
Angell foi mais realista do que o célebre historiador. Neste sentido, já 
foram mencionadas as previsões sobre o que seria a associação dos Alia- 
dos, e também sua sugestão de que a Rússia poderia aproximar-se de 
Berlim se Londres lhe voltasse as costas.” 

Precisamente, um capítulo em que manifesta sua perspicácia 
para apreciar os fenômenos que definem o clima da época é o que 
contém observações sobre a natureza dos fenômenos sociais, políti- 
cos e ideológicos que influenciavam o cenário internacional nas duas 
décadas anteriores à Segunda Guerra Mundial. Abordar este aspec- 
to da sua obra nos revela um pensador cuja filiação política o situa 
em um campo próximo do socialismo liberal, e com notável capaci- 
dade para penetrar no que há de mais profundo naqueles fenôme- 
nos, identificando matizes que não foram percebidas pela maioria 
dos contemporâneos. 

Jim meados da década de 1930 Angell tinha escrito: “Somos teste- 
munhas de uma revolução social em grande parte do mundo, revolução 
social que tem pouco a ver com a de Marx. À única revolução comunis- 
ta que teve êxito não aconteceu onde deveria ter ocorrido segundo a 
tese marxista — em um país altamente industrializado — porém na me- 
nos industrializada de todas a nações, e os fatores que contaram para 
isso foram o caráter pessoal e a genialidade de três ou quatro homens, 
não as forças puramente materiais do determinismo econômico” * 

Poucos anos depois voltaria ao tema, e baseando-se no que acon- 
tecia na Grã-Bretanha, com seus programas de seguridade social e o 
fortalecimento do poder sindical, e nos listados Unidos desde a im- 


? No que diz respeito à comparação entre Angell e Carr seria bom investigar, é colocar em 

paralelo a produção contemporânea. Antes de comparar [he Drenty Yeark Crisis ou Conditions of 
le | tem aca. Antes de comparar The Drenty À [é Conditions 0 

Pesce, escritos em 1939 e 1942, com The Great Huston, publicado antes da Primeira Guerra 

Mundial, seria o caso de compará-los com os textos preparados na mesma época, isto é, Peace 

and the Plain Mean, Peace with Dictators? ou Let the People Rum 

* Norman Angell, Pesce nitto Dictators? (Op. cito) 
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plantação do Nem» Deal, descrevia a incontrastável aceleração da reforma 
social e o progresso da socialização. Tendência que considerava positi- 
va, € que tinha a certeza de que continuaria a aprofundar-se, con- 
trastando com um movimento muito menos positivo no campo 
das relações entre os Estados. 

O nacionalismo não estava muito distante dessa tendência: fe- 
nômeno em cuja análise Angell mostrava tudo o que o afastava de 
uma perspectiva idealista. Dizia: “Provavelmente o sentimento nacio- 
nalista é a força política mais poderosa do mundo moderno.” Se a estru- 
tura política européia se baseava na existência de soberanias indepen- 
dentes, em vez de repousar, como no caso da América do Norte, em 
um sistema federativo, era porque “o nacionalismo se harmoniza com 
impulsos humanos profundos, instintos e outros fatos psicológicos que 
é preciso reconhecer, assim como é preciso admitir os fatos econômi- 
cos. Pretender que a nossa natureza não contenha ódios e agressividade, 
desejos de domínio e de represália, sadismo e apetites, que contrariam 
muitas vezes nossos interesses materiais e frustram nossas intenções 
conscientes, é desconhecer tanto a experiência diária como os 
ensinamentos da história.” *! 

Às grandes tendências da época se materializavam em regimes de 
signo distinto mas de iguais práticas autoritárias. Dizia Angell: “Poucas 
coisas são tão reveladoras do parentesco espiritual entre o comunismo e 
o nacional-socialismo como comparar os processos de Moscou com o 
incêndio do Reichstag, e a OGPU com a Gestapo.” Mesmo assim, reco- 
nhecia uma diferença entre os casos da União Soviética e da Alemanha. 
À Rússia sempre fora uma autocracia pura, e a ascensão do bolchevismo 
havia ocorrido em uma sociedade que mal deixara à barbárie asiática, 
enquanto no momento do triunfo de Hitler a Alemanha era um país 
altamente civilizado; em consequência, “o que para a Rússia significa 
um progresso com relação à situação anterior, para a Alemanha repre- 
senta um retrocesso na sua civilização.” Afinal, o que devia ter impor- 
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tância primordial não era “que o país representasse o regime mais odia- 
do, porém o mais perigoso devido à sua ambição”? 

Os regimes fascistas não eram o resultado de necessidades econômi- 
cas, da pobreza ou da fome; aqueles que os impulsionavam “estavam bem 
alimentados, bem vestidos e pertencem geralmente à classe média. Estamos 
diante de uma revolução da classe média, devida em parte a injustiças e 
contratempos, mas também ao puro amor à violência, a uma revolta con- 
tra a razão, contra o livre debate e a liberdade de pensamento?” 

Quanto ao aspecto internacional, Angell insistia em reconhecer que a 
Rússia não era um listado que desejasse territórios de outros países, en- 
quanto a Alemanha, a Itália e o Japão se declaravam expansionistas, e se 
dedicavam à aquisição de terras alheias. De outro lado, aceitava a idéia, mui- 
to difundida nos setores liberais, de que, desde que Stalin se impusera a 
Trotsky, Moscou tinha abandonado a idéia de exportar o comunismo. “Pode 
não ter deixado de lado os lemas revolucionários, mas os deixou de lado 
como política exterior. Sua ideologia já não é principalmente bolchevista ou 
marxista, é russa” 

Uma vez iniciada à Segunda Guerra Mundial, esses argumentos servi- 
ram a Angell para explicar e justificar a aliança com a União Soviética, e para 
sugerir uma orientação para a ordem mundial no pós-guerra: ele estava 
entre os que acreditavam que a estabilidade do mundo dependia de que a 
aliança da guerra, que incluía a União Soviética, fosse mantida na paz. lissa 
unidade facilitaria a solução da enorme sequela de problemas deixados pelo 
conflito — carências alimentares, ressentimentos e revanchismos políticos e 
ideológicos, deslocamentos maciços de população, etc. — e desestimularia 
futuras ameaças. 

Não lhe parecia irrazoável que a União Soviética aceitasse desem- 
penhar esse papel. Além da tendência já mencionada de construir o 
socialismo em um só país, ela sairia da guerra em tal estado de devasta- 
ção e com tais necessidades econômicas que o Ocidente tinha dificulda- 


º Norman Angel, 2hidem. 
> Norman Angell, 7bidem. 
* Norman Angel, Let the People Room, NNYork/Londres, Viking Press, 1943. 
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de de imaginar. Boa parte do resultado do trabalho realizado nos últi- 
mos vinte anos havia sido destruído, o que a obrigaria praticamente a 
recomeçar, e o faria depois de assistida pelos Estados Unidos e a Grã- 
Bretanha, de modo que as antigas acusações bolchevistas de que o capi- 
talismo se unia para a sua destruição ficavam desacreditadas, com a eli- 
minação de muitas suspeitas e hostilidades. E concluía: “Quando a Rússia 
estiver mais estreitamente associada para a sua defesa com os Estados 
capitalistas, desaparecerá muito do que nela desaprovamos. É evidente 
que a Rússia não vai querer destruir ou debilitar aqueles de quem preci- 
sa para a sua própria defesa. Será abandonada a teoria de que em qual- 
quer circunstância os capitalistas devem ser inimigos” > 

Assim, Norman Ângell punha em evidência uma vez mais sua capaci- 
dade de ponderar interesses e situações, despido de preconceitos ideológi- 
cos e expondo critérios de “realismo normativo”, os quais, se tivessem pre- 
valecido na segunda metade do século XX, poderiam ter conduzido a política 
mundial por caminho muito mais construtivos. 


*o o * x 


* Devemos lembrar que os argumentos desse tipo eram subscritos por muitos acadêmicos e 
políticos “ocidentais”, entre outros o ex-Subsecretário de Tstado norte-americano Sumner Welles, 
no seu livro Hora da Decisão. 


PREFÁCIO DO AUTOR 


para a edição em espanhol 


Os princípios ou categorias de forças que procurei explicar neste 
livro têm interesse especial para os países da América hispânica. Com 
efeito, esses países me proporcionaram boa parte dos exemplos de que 
me servi para tornar inteligível a ação de tais princípios e forças. O 
efeito do desenvolvimento industrial sobre as condições políticas é um 
problema que deveria ser investigado por todos os que se preocupam 
com o bem-estar da América hispânica, e é o que quis estudar aqui. A 
despeito de todas as aparências em contrário, a meu juízo, a América 
hispânica, em termos práticos, encontra-se mais próxima de algum tipo 
de confederação do que a própria Furopa. E penso que não há um só 
dos princípios discutidos aqui que não tenha uma relação prática e dire- 
ta com essa tendência. 

Adotei neste livro um método de exposição um tanto livre, a saber: 

A sinopse não passa de uma ligeira indicação do sentido geral da 
argumentação apresentada — ou seja, não que a guerra seja impossível, 
mas é fútil e ineficaz, mesmo quando vitoriosa, como meio de alcançar 
aqueles objetivos morais e materiais que resultam das necessidades dos 
modernos povos europeus; por conseguinte, da percepção e compreen- 
são dessa verdade vai depender a solução do problema do armamentismo 
e da guerra. 

À questão econômica geral está resumida no capítulo TIL da Pri- 
meira Parte. 

Os aspectos moral, psicológico e biológico estão resumidos no 
capítulo IL da Segunda Parte. 

O tema da Terceira Parte é o resultado prático — a política que 
deveríamos adotar em matéria de defesa, como e por que o respectivo 
progresso vai depender da reforma da opinião pública, e quais os pro- 
cessos adequados para alcançar esse fim. 
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Esse método de exposição tornou necessárias algumas breves re- 
petições de fatos e exemplos, repetições insignificantes em si mesmas e 
que em conjunto não representam mais de três ou quatro páginas. Meu 
objetivo essencial foi expor a questão com toda a clareza, mais do que 
obedecer estritamente às regras de redação. Por outro lado, procurei 
condensar até o limite extremo o conjunto de fatos e detalhes relativos 
à tese que defendo; e os que queiram penetrar intimamente no significa- 
do e no alcance das questões aqui tratadas, todas elas dignas de estudo, 
farão bem em ler o livro até a última página. 


Norman Angell 


SINOPSE 


Quais são os motivos fundamentais que explicam a atual corrida 
armamentista na Europa, particularmente entre a Inglaterra e a Alema- 
nha? Todos os países invocam a necessidade da sua defesa, mas essa 
declaração implica que alguém está disposto a atacá-los e 
presumivelmente tem o propósito de fazê-lo. 

Em cada caso, quais motivos os Estados temem que possam ser 
determinantes de uma conduta agressiva por parte dos seus vizinhos? 

Esses motivos se fundamentam na crença universal de que, para 
abrigar sua população em crescimento e para o desenvolvimento da 
indústria, ou simplesmente para garantir a seu povo as melhores condi- 
ções possíveis, as nações estão obrigadas necessariamente a buscar sua 
expansão territorial, exercendo contra as demais a sua pujança política. 
Assim, a competição naval da Alemanha é considerada como a expres- 
são da necessidade crescente que tem uma população que se expande 
de encontrar um lugar no mundo — necessidade que tende a ser satisfei- 
ta mediante a conquista das colônias ou do comércio da Inglaterra — a 
não ser que a defesa dos países visados torne isso impossível. Presume- 
se, portanto, que a prosperidade de uma nação depende do seu poder 
político; que, como as nações competem entre si, O triunfo está reserva- 
do, em última análise, à que dispuser de força militar preponderante, 
enquanto as nações mais fracas devem sucumbir, a exemplo do que 
acontece nas demais esferas da luta pela vida. 

O autor contesta essa doutrina em sua totalidade. Procura mostrar 
que cla pertence a um período da civilização que já ultrapassamos; que a 
indústria e o comércio de um povo não dependem mais da expansão 
das suas fronteiras políticas; que as fronteiras políticas e econômicas de 
um país não precisam necessariamente coincidir; que o poder militar é 
fútil do ponto de vista social e econômico e pode não ter relação com a 
prosperidade do povo que o exerce; que é impossível para um país apro- 
priar-se pela força do comércio ou do bem-estar de outro país, ou enri- 
quecer, subjugando-o e impondo-lhe pela força a sua vontade. [im suma, 
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que a guerra, mesmo quando vitoriosa, não pode alcançar os objetivos 
postulados como uma aspiração universal. 

Além disso, o autor descreve um aparente paradoxo no tocante ao 
problema econômico, demonstrando que a riqueza do mundo economica- 
mente civilizado baseia-se no crédito e nos contratos, os quais resultam de 
uma interdependência econômica decorrente da crescente divisão do traba- 
lho e da facilidade das comunicações. Quando o crédito e os contratos 
comerciais são feridos por uma tentativa de confisco, a riqueza, que depen- 
de do crédito, fica prejudicada, e sua ruína acarreta a ruína do conquistador. 
Nesses termos, para não ser contraproducente, a conquista precisará res- 
peitar os bens do inimigo e, portanto, é economicamente inútil. A riqueza 
do território conquistado fica em mãos dos seus habitantes; quando a Ale- 
manha se apropriou da Alsácia, nenhum alemão obteve, individualmente, 
um só centavo da propriedade alsaciana como butim de guerra. 

Assim, no mundo moderno, a conquista se reduz a multiplicar por 
x para em seguida voltar ao ponto de partida, com a divisão por a: A 
aquisição de territórios por uma nação moderna nada tem a ver com a 
aquisição de riqueza pelo seu povo, assim como para uma cidade — 1 on- 
dres, por exemplo, a anexação de um município não acrescentaria um 
só centavo à riqueza dos londrinos. 

O autor mostra também que as finanças internacionais estão de tal 
forma vinculadas entre si, e tão identificadas com o comércio e a indús- 
tria, que a intangibilidade dos bens do inimigo abrange também o seu 
comércio. Disso resulta que o poder militar e político não pode real- 
mente favorecer o comércio; o comerciante ou fabricante dos pequenos 
países, que não dispõem desse poder, competem vitoriosamente com 
os comerciantes e fabricantes das grandes potências. Assim, os comer- 
ciantes suíços e belgas expulsam os comerciantes ingleses do mercado 
das próprias colônias britânicas. Em relação à sua população, a Norue- 
ga tem uma marinha mercante maior do que a inglesa; como indicador 
geral, entre outros, de segurança e riqueza dos pequenos Estados des- 
providos de poder político, o crédito público muitas vezes supera o das 
grandes potências européias: os títulos de 3% da Bélgica são cotados a 
96, e os da Alemanha, a 82; os títulos de 3,5% da Noruega, a 102, e os 
da Rússia, a 81. 
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Às forças especiais que promoveram a futilidade econômica da 
força militar também a esterilizaram como instrumento para impor os 
ideais morais ou as instituições sociais de uma nação sobre o povo con- 
quistado. A Alemanha não conseguiria converter o Canadá ou a Austrá- 
lia em colônias alemãs, ou seja, extirpar a língua, as leis ou a literatura 
desses países, por mais que os ocupasse. À segurança material desfruta- 
da pelos habitantes das províncias cuja conquista se supõe, a comunica- 
ção rápida por meio da impressão barata, a difusão dos livros etc. per- 
mitem que as menores comunidades se façam ouvir e possam defender 
eficazmente o seu patrimônio peculiar e suas posses morais e intelectu- 
ais, mesmo sob a mais completa sujeição militar. Hoje, a luta pelos ide- 
ais não pode assumir a forma de luta entre as nações, porque as linhas 
divisórias de ordem moral se dilatam dentro de cada país, ultrapassando 
suas fronteiras políticas. Nenhum Fistado moderno é completamente 
católico ou protestante, liberal ou autocrático, aristocrático ou demo- 
crático, socialista ou individualista. As lutas morais e espirituais do mundo 
moderno são travadas entre os cidadãos de um mesmo Estado, em co- 
operação com os grupos respectivos existentes em outros Estados — 
não entre os poderes públicos de Fistados rivais. 

Essa classificação por estratos implica necessariamente novas di- 
reções para a combatividade humana, fundamentadas antes na rivalida- 
de de classes ce de interesses do que nas divisões de Estados. Já não se 
pode justificar a guerra sob o pretexto de que contribui para a sobrevi- 
vência dos mais capazes. Ela implica, ao contrário, a sobrevivência dos 
menos aptos. À idéia de que a luta entre as nações seja parte da lei 
evolutiva do progresso humano pressupõe uma interpretação equivoca- 
da da analogia biológica. 

Não são as nações belicosas que possuem a terra: ao contrário, elas 
representam elementos humanos decadentes. O papel cada vez mais 
restrito da força física em todas as esferas da atividade humana implica 
modificações psicológicas profundas. 

Essas tendências, resultantes em sua maior parte de um conjunto 
de condições inteiramente modernas, engendradas pela rapidez das co- 
municações, fazem com que os problemas da política internacional 
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moderna difiram profunda e essencialmente dos antigos. Não obstante, 
essas idéias ainda estão dominadas por antigos axiomas e princípios, 
assim como por terminologia ultrapassada. 

O autor insiste em que esses fatos, quase não reconhecidos, po- 
dem ser utilizados para solucionar as dificuldades trazidas pela corrida 
armamentista, por caminhos ainda não tentados, mediante uma mudan- 
ça da opinião pública européia, em virtude da qual desapareçam os 
atuais motivos de agressão, e, uma vez reduzidos os riscos de ataque, 
diminuam proporcionalmente as necessidades da defesa. Mostra, por 
fim, que essa reforma política pertence ao domínio da prática, indi- 
cando os métodos pelos quais ela poderia ser realizada. 


PARTE 1 


CaríTULO T 


DEFESA DA GUERRA SOB 
O ASPECTO ECONÔMICO 


Ar: AONDE: chegará a rivalidade armamentista da Inglaterra e da Alemanha? 
Por que fracassam os esforços em favor da paz, e por que é natural que fracassem. 
A atitude dos que advogam em favor da paz. Presume-se que a prosperidade das 
nações depende do sen poder político, e infere-se a necessidade de precaver-se contra 
a agressão por parte de outras nações que desejariam cercear o nosso poder para 
aumentar o sen. O caráter universal desses axiomas da política internacional, 


Admite-se, de modo geral, que a rivalidade européia em matéria de 
armamentos — e particularmente a que reina hoje entre a Inglaterra e a 
Alemanha — não pode prolongar-se indefinidamente na sua forma atual. 
O resultado líquido, depois de um longo período durante o qual cada 
um dos competidores opôs os seus próprios esforços ao esforço do 
outro, é encontrarem-se ambos na situação inicial, de modo que os enor- 
mes sacrifícios que foram feitos não contam praticamente para nada. Se 
pretendemos que a Inglaterra tem a capacidade de sustentar a luta, uma 
vez que dispõe de recursos para isso, a Alemanha pode retrucar que 
também pode sustentá-la, porque conta com uma grande população, a 
qual, tratando-se de uma nação européia altamente organizada, significa 
também dinheiro e recursos materiais. No entanto, nenhum dos dois 
países concede passagem ao outro, dando por decidido que isso signifi- 
caria, para cada um deles, colocar-se à mercê do outro — situação que 
ambos resistem em aceitar. 

Duas soluções diferentes são propostas para resolver esse proble- 
ma. À primeira, de uma minoria de pessoas, consideradas nos dois paí- 
ses como sonhadoras e doutrinárias, consistiria em resolvê-lo mediante 
o desarmamento geral ou, pelo menos, a sua limitação recíproca. A se- 
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gunda, de um partido mais numeroso, tido como o mais prático, supõe 
que a situação atual de rivalidade, com suas crises recorrentes de exaltação, 
está destinada a culminar em um conflito armado que reduza um dos 
contendores à clara inferioridade, resolvendo assim o problema, pelo 
menos durante algum tempo, sem prejuízo de que, depois de um lapso 
mais ou menos longo, volte-se a uma situação de relativo equilíbrio, e o 
processo se repita integralmente. 

Essa segunda solução é tida em geral como uma das leis da vida, 
um desses rudes fatos da existência que o homem ordinariamente con- 
templa e aceita no curso do seu cotidiano. E, nos dois países, os que 
aceitam a primeira solução são considerados incapazes de compreender 
as condições do mundo em que vivem; alega-se que estão empenhados 
em sustentar um ideal pouco varonil, ao qual se dispõem a sacrificar a 
própria segurança nacional, reduzindo os meios de defesa sem outra 
garantia a não ser a suposição gratuita de que o inimigo não levará a sua 
inimizade ao ponto de desfechar um ataque. 

Contra essa suposição, o campeão da virilidade não tarda em 
invocar a lei do conflito. Os ensinamentos do século XIX sobre a evo- 
lução da vida no planeta contribui para apoiar essa filosofia da luta pela 
vida. À sobrevivência dos mais capazes, a extinção dos mais fracos, a lei 
de que toda vida, consciente ou inconsciente, é marcada pela luta, — 
tudo isso desfila diante de nossos olhos. O sacrifício imposto pelos ar- 
mamentos é o preço pago pelas nações por sua segurança e seu poder 
político. Admite-se como certo que o poderio da Inglaterra foi a condi- 
ção suprema dos seus triunfos industriais passados. Seu comércio se 
ampliou e seus comerciantes se enriqueceram porque a Inglaterra podia 
projetar sua força militar e política, c ao mesmo tempo sua influência, 
sobre todas as nações do mundo. Se no passado esse país predominou 
no comércio mundial, isso aconteceu porque sua marinha invencível 
dominou e continua dominando todas as rotas do comércio. Essa é a 
tese geralmente aceita. 

O fato de a Alemanha ter recentemente surgido à frente da In- 
glaterra, situando-se na primeira linha como nação industrial e 
dando passos gigantescos no sentido da prosperidade e do bem-es- 
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tar, é considerado também um fruto dos seus triunfos militares e da 
ascendência política de que goza no continente europeu. Como 
veremos nas citações correspondentes, no próximo capítulo, esses 
conceitos são considerados axiomáticos, inseparáveis da questão. 
Não conheço uma única autoridade importante, pelo menos no 
mundo da política imediata, que os tenha contestado. Até mesmo 
os apóstolos mais preeminentes da propaganda da paz concordam 
nesse ponto com os mais desaforados bebedores de sangue huma- 
no. W.T. Stead, por exemplo, é na Inglaterra um dos porta-vozes 
do partido que defende uma enorme expansão da marinha. Frederick 
Harrison, conhecido como o filósofo protagonista do pacifismo, 
declara que, se a Inglaterra perdesse para a Alemanha na rivalidade 
armamentista, “a fome, a anarquia social, o caos incalculável no 
mundo industrial e financeiro seriam resultados inevitáveis. A In- 
glaterra continuaria vivendo, ... mas, para recuperar sua liberdade 
teria, antes, de perder metade da população, por não poder alimentá- 
la, assim como todos os seus domínios de Ultramar, por não poder 
defende-los ... Como são vás todas as belas palavras sobre a paz e a 
fraternidade quando estamos expostos ao risco de uma catástrofe 
indizível, de uma luta de vida ou morte pela existência da nação, da 
guerra mais cruel e devastadora”. 

De outro lado, temos espíritos como o Professor Von Schulz 
Gaevernitz, que se expressa deste modo sobre o tema: “Precisamos 
da nossa marinha [a alemã] para reduzir a rivalidade comercial da 
Inglaterra a termos inócuos, influindo ao mesmo tempo sobre o 
senso comum e à cordura do povo inglês para desviá-lo da idéia 
extremamente ameaçadora de nos atacar ... A marinha alemã é uma 
condição clementar da nossa própria existência independente, in- 
dispensável como o pão de cada dia, não só para nós como para os 
nossos filhos” 

Diante de uma situação como essa, impõe-se a sensação de que 
a motivação ordinária do pacifista perde toda a força, e por uma razão 
bem simples: porque ele é o primeiro a aceitar a premissa indicada, a 
saber, que o vencedor da luta pela supremacia política adquire uma van- 
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tagem material sobre o vencido. Essa proposição parece tão evidente 
que o próprio defensor da paz não faz nenhum esforço para combatê- 
la. Por conseguinte, defende sua causa de outra forma. Alega um dos 
advogados da paz: “Naturalmente, não se pode negar que o roubo traz 
vantagens materiais para o ladrão. O que dizemos é que, se os meliantes 
dedicassem ao trabalho honrado o tempo e a energia que devotam a 
roubar-se mutuamente, seu ganho efetivo mais do que compensaria o 
butim ocasional” 

Alguns pacifistas vão mais além e declaram que as leis natu- 
rais contradizem neste ponto a lei moral, a que devemos obedecer 
mesmo quando isso nos prejudique. Assim, Edward Grubb afirma: 


“A conservação não é o fim supremo das nações e tampouco dos indivíduos ... 
O progresso da humanidade pode reclamar a extinção do indivíduo (neste mun- 
do), como pode exigir igualmente o exemplo e a inspiração que resultariam de 
uma nação mártir. linquanto a Divina Providência precise de nós, a fé cristã 
exige que depositemos nossa confiança nas forças invisíveis da boa ação, do 
amor e da retidão; mas, conforme Jeremias ensinou ao seu povo no passado, se 
a vontade divina o solicitasse, deveríamos estar prontos a imolar até mesmo a 
existência da nação em holocausto dedicado aqueles desígnios supremos a que 
toda a Criação obedece. 

“Isso pode ser fanatismo; mas, neste caso, é o fanatismo de Cristo e dos seus 


» | 


profetas, e com eles estamos prontos a ocupar O nosso lugar. 


Essa é na realidade a nota predominante de boa parte da 
propaganda pacifista. Nos nossos dias, o Conde 1eon Tolstoi ex- 
pressou sua indignação com a idéia de que o militarismo pudesse 
ser combatido de outro modo que não pela reação moral, 

O defensor da paz invoca o “altruísmo” das relações internacio- 
nais e, ao fazê-lo, admite de fato que o êxito na guerra favorece os inte- 


DO caminho da verdadeira vida, p. 29. Sei que muitos dos pacifistas modernos, mesmo da escola 
inglesa, aos quais essas observações poderiam ser aplicadas, argumentam em base mais objetiva 
do que Grubb; no entanto, aos olhos do “homem sensual, comum e corrente”, o pacifismo 
ainda sofre, para muitos, dessa espécie de altruísmo auto-imolatório (V. capítulo TI da Terceira 
Parte), a despeito da obra admirável da escola pacifista francesa, tratada no princípio do capítulo 
1H da Segunda Parte. 
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resses do vencedor, mesmo quando imorais. Compreende-se, portanto, 
que, na sua argumentação, a “desumanidade” da guerra, seus horrores e 
crueldades ocupem um lugar tão importante. 

Aconteceu assim que o mundo da política imediata e dos que se 
interessam pelos seus aspectos e problemas práticos viesse a considerar 
o ideal da paz como um conselho de perfeição, suscetível de ser realiza- 
do em futuro remoto, quando a natureza humana tiver desaparecido, 
por assim dizer, à força de aprimorar-se; mas não enquanto subsistirem 
suas características atuais, e nossas mãos guardarem o vigor e a aptidão 
para se apoderarem de bens ambicionáveis. Enquanto isso acontecer, 
mãos vigorosas procurarão apossar-se desses bens, e aí daquele que não 
os defender! 

E também não se pode dizer que essa filosofia da força é tão 
brutal, iníqua e impiedosa como sugere o seu enunciado oral. Sabe- 
mos que no mundo, do modo como ele existe, em esferas distintas 
da rivalidade internacional, o trofeu da vitória cabe aos mais fortes, 
e os fracos só inspiram comiseração. O regime industrial e comerci- 
al abunda em crueldades tão bárbaras quanto a guerra — na verdade 
piores, mais lentas e refinadas, embora menos evidentes e susceti- 
veis de se imporem à imaginação. Por esmerada e reticente que seja 
a expressão filosófica dos fatos, cada um de nós percebe que neste 
mundo o conflito de interesses é inevitável e que mal podemos evitá- 
lo (precisamos aceitá-lo como um incidente normal da nossa vida 
cotidiana) quando ocorrem como condição dos conflitos titânicos 
que determinam o rumo da história. 

Para o homem viril, o argumento da “desumanidade” da 
guerra é bastante duvidoso. O ânimo masculino aceita o sofrimen- 
to, e até a morte, como uma contingência normal que todos estamos 
dispostos a enfrentar nas tarefas menos heróicas, de ordem mera- 
mente mercantil. Ninguém se recusa a viajar de trem com medo de 
descarrilamento ou a embarcar em um navio com medo de naufrágio e 
assim por diante. Na verdade, a pacífica indústria exige um holocausto 
de sangue maior do que a guerra, como testemunham com eloguência 
as estatísticas ferroviárias, mineiras e marítimas. No último quarto de 
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século, a pesca do bacalhau causou tanto sofrimento e tantas perdas de 
vida na Europa como qualquer guerra. 

Atividades pacíficas como a pesca e a navegação registram epi- 
sódios tão brutais e impiedosos como a guerra” Nossa administração 
pacífica dos países tropicais compromete e arrebata a vida de um bom 
número de homens e em não poucos casos provoca uma degradação 
moral tão profunda quanto a própria guerra, como acontece na África 
Ocidental. 

Comparado a tamanhos sacrifícios, o “preço da guerra” é trivial, e 
admite-se que o depositário dos interesses nacionais não pode hesitar 
quando a sua proteção exige o seu pagamento. Se o homem comum 
está disposto, como sabemos que está, a arriscar à vida em todo tipo de 
profissões e ofícios perigosos, sem outro objetivo se não melhorar de 
situação ou enriquecer, por que o estadista haveria de recuar diante dos 
sacrifícios habituais impostos pela guerra, quando se trata de promover 
os vultosos interesses nacionais que lhe foram confiados? Se admitir- 
mos, como admitem os próprios pacifistas, que os interesses materiais e 
tangíveis da nação podem ser fomentados com a guerra — em outras 
palavras, se a guerra pode ter um papel importante na realização dos 
interesses humanos —, está claro que os líderes de um povo corajoso 
devem enfrentá-la quando isso é necessário, por maiores que sejam o 
sofrimentos e sacrifícios que impõe. 

Naturalmente, o pacifista se apóia em um preceito moral: não te- 
mos o direito de tomar nada pela força. Nesse ponto, porém, o “senso 


“O jornal 14 Matim publicou recentemente uma séric de revelações segundo as quais, para 
castigar um ato trivial de insubordinação, o patrão de um barco francês dos que se dedicam à 
pesca do bacalhau abriu o ventre de um tripulante e, depois de salgar seu intestino, jogou o 
corpo palpitante no fundo do porão, com os peixes. Os outros tripulantes estavam tão empe- 
dernidos e tão familiarizados com rodo tipo de atrocidade que não pensaram em protestar, e o 
incidente só ficou conhecido mais tarde, pelas conversas dos marinheiros nas tavernas. Le Matin 
menciona o episódio como um caso típico das brutalidades que prevalecem nos barcos france- 
ses dedicados à pesca do bacalhau nos mares da Terra Nova. Na mesma ordem de idéias, a 
imprensa socialista alemã mencionou recentemente o que chamou de “baixas na batalha indus- 
trial?: as perdas de vida por causa de acidentes industriais a partir de 1871, ou seja, em plena paz, 
foram incomparavelmente maiores do que a mortalidade na guerra franco-prussiana. 
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comum” da humanidade discorda do advogado da paz. O fabricante de 
um produto, por exemplo, tem o direito de empregar todos os recursos 
monetários e industriais contra os seus competidores mais fracos; O 
regime industrial vigente lhe confere o direito de eliminar a competição 
mediante um sistema cada vez mais perfeito, custoso e complicado de 
produção e publicidade, sem levar em conta a sorte dos empresários 
mais pobres, cuja subsistência depende da mesma indústria. Portanto, 
não se pode discutir o direito que tem uma nação, em seu conjunto, de 
eliminar a competição de outras nações usando suas forças e seus recur- 
sos coletivos. Na esfera da competição industrial, é fato que o “peixe 
maior” se aproveita de todas as fraquezas do “peixe menor” — da escas- 
sez dos seus recursos e até mesmo os seus problemas de saúde — para 
eliminá-lo. Se fosse possível alegar que a competição industrial é sem- 
pre clemente e a competição entre as nações é sempre impiedosa, o 
argumento do pacifista talvez fosse incontestável. Sabemos, porém, que 
não é o que acontece. Voltando ao nosso ponto de partida, o homem 
comum percebe que precisa aceitar o mundo como ele é, com a luta c a 
gucrra, por cuja existência não é responsável. Também não cabe dizer 
que a guerra, por meio do emprego de armas, seja forçosamente a for- 
ma mais cruel ou mais dura da luta universal. De qualquer modo, ele 
está pronto a aceitar essas contingências, sabendo que o predomínio 
militar leva a uma vantagem real e tangível, vantagem material que se 
traduz em termos de bem-estar social, oportunidades comerciais, mer- 
cados mais amplos, proteção contra o ataque dos comerciantes rivais 
etc. Enfrenta assim os riscos da guerra com o mesmo ânimo com que 
marinheiros e pescadores desafiam o risco do naufrágio, minciros o da 
asfixia e médicos, o do contágio — dispostos a se sujeitarem à contingên- 
cia suprema em vez de aceitar, em troca de maior segurança, uma posi- 
ção secundária c uma vida mais limitada para si e os seus. Cabe também 
perguntar se o caminho mais humilde está realmente isento de riscos, € 
quem conhece bastante a vida não ignora seguramente que, em grande 
número de casos, o caminho mais ousado é também o menos perigoso. 

Por tudo isso, temos visto fracassar tão tristemente a propagan- 
da da paz, e assim se explica também que, nos países curopeus, a opt- 
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nião pública, em vez de moderar a tendência armamentista dos gover- 
nos, Os induz a aumentar esses gastos, em lugar de reduzi-los. Iincon- 
tramos entre os princípios aceitos universalmente os de que o poder 
nacional significa riqueza e prosperidade; que a expansão territorial abre 
campos cada vez mais amplos para a indústria; que uma nação forte tem 
a capacidade de brindar a seus cidadãos boas oportunidades, excluídas 
do acesso das nações mais fracas. O inglês acredita que sua riqueza é, 
em grande medida, fruto da sua pujança política, do seu predomínio e, 
sobretudo, do seu poder marítimo; que a Alemanha, devido à popula- 
ção crescente, tem de sentir-se asfixiada e está obrigada a forçar a aber- 
tura do seu caminho; e que, se a Inglaterra não preparar a sua defesa, 
não tardará em servir de mais um exemplo da lei universal que faz de 
cada estômago um sepulcro. E, naturalmente, diante da alternativa de 
devorar ou ser devorado, não pode subsistir qualquer dúvida. 

Como se admite universalmente que a riqueza, a prosperidade e 
o bem-estar correm em paralelo com a força, o poder e a grandeza 
nacionais, o cidadão inglês aspira a manter em toda medida do possível 
essa força, esse poder e essa grandeza e a não ceder sua posição enquan- 
to isso for materialmente possível, por mais que se fale de altruísmo. EE 
não cederá porque, se o fizesse, o resultado seria simplesmente substi- 
tuir a grandeza e o poder britânicos pela grandeza e pelo poder de outra 
nação, a qual, na sua opinião, poderia não ter maior empenho em con- 
tribuir para a civilização. Está convencido de que é tão impossível para 
ele ceder sua posição na rivalidade armamentista como o seria na com- 
petição mercantil ou no domínio da indústria; e, finalmente, que é seu 
dever enfrentar a luta e sustentá-la dentro das condições existentes, que 
escapam à sua responsabilidade, já que essas condições não foram cria- 
das por ele, nem está em suas mãos a possibilidade de modificá-las. 

Admitidas essas premissas, que são em todo o mundo os axio- 
mas da política internacional, aceitos universalmente, quem ousará di- 
zer que o cidadão inglês não tem razão? 


Carívuro H 


OS MODERNOS AXIOMAS 
ESTATÍSTICOS 


SERIO esses axiomas incontrorersos? Sens ennunciados característicos. À 
Alemanha e ses sonhos de conquista. Consegiiências da derrota britânica 
e da invasão da Inglaterra, segundo Frederick Harrison. Quarenta milhões 
de famintos. 


Será que esses axiomas universais admitem contradição? Será 
certo que a riqueza, o bem-estar e a prosperidade dependem da in- 
fluência política das nações ou que há uma relação entre essas duas 
categorias de fatos? 

É verdade que uma nação civilizada pode derivar vantagens mo- 
rais ou materiais da conquista de outra nação? 

Haverá efetivamente alguma vantagem moral ou material na capaci- 
dade que tem um país de impor sua vontade pela força a outros países? 

Pode uma nação retirar de outra, pela força, alguma riqueza 
material? 

Pode um Fistado “possuir” (no sentido literal) o território de outro 
— isto é, possuí-lo de tal forma que disso resulte uma vantagem para o 
cidadão da nação possuidora? 

Sc a Inglaterra pudesse amanhã conquistar a Alemanha, domi- 
nando-a completamente e eliminando por assim dizer a sua nacio- 

alidade, melhoraria a condição do súdito britânico comum? 

E se a Alemanha pudesse conquistar a Inglaterra, isso traria 
alguma vantagem para os súditos alemães? 

O fato de que precisamos dar resposta negativa a todas essas 
perguntas (resposta negativa que parece contrariar o senso comum) 
proclama a necessidade de rever nossos axiomas políticos. 
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Os textos de que dispomos sobre o tema não deixam qualquer dúvi- 


da sobre a exatidão das premissas respectivas, expostas no capítulo prece- 


dente. Os especialistas e estudiosos da filosofia do governo em suas rela- 
ções internacionais, de Aristóteles e Platão a Theodore Roosevelt e o 
Imperador da Alemanha, passando por Maquiavel e Clausewitz, são unã- 


nimes e peremptórios sobre esse ponto. À questão foi resumida admira- 
velmente por dois distintos escritores, o Almirante Mahan e o Barão Karl 
von Stengel (delegado da Alemanha à primeira Conferência de Haia). Diz 
o Almirante Mahan: 


“OQ secular instinto predatório, que motiva o forte a apoderar-se do que cobiça, 
ainda subsiste ... 1; não basta a energia moral para chegar a conclusões definitivas, 
enquanto não é complementada pela força física. Os governos são instituições, e as 
instituições não tém alma. Além disso, os governos são depositários de interesses 
alheios — dos seus povos —, pelos quais devem zelar, antes de mais nada ... Cada dia 
mais a Alemanha precisa contar com a importação de matérias-primas e, enquanto 
possível, com o controle das regiões que as produzem. [5 cada dia mais precisa 
também contar com mercados e ter garantida a importação de provisões, pois a 
cada dia é relativamente menor à produção desses bens no seu próprio território, 
dado o rápido aumento da população. Tudo isso se traduz em segurança marítima ... 
Contudo, a supremacia britânica dos mares da Huropa equivale à um domínio laten- 
te « perpétuo sobre o comércio alemão. [Há algum tempo o mundo se habituou à 
idéia da existência de uma potência naval suprema, associando-a com a Inglaterra, e 
tem sido observado que esse predomínio está em geral associado ao predomínio 
industrial c comercial, que é hoje objeto de disputa centre a Grã-Bretanha c a Alema- 
nha. É essa situação que obriga as nações a procurar novos mercados e, na medida 
do possível, a exercer sobre eles o controle da força predominante, cuja expressão 
definitiva é a posse. ... Disso emanam duas consequências: a primeira, o esforço por 
adquirir territórios; a segunda, a organização de forças destinadas a manter a posse 
obtida... Jista afirmação não é senão a expressão específica da necessidade geral que 
indicamos; é um elo na cadeia inevitável de fatos vinculados pela lógica: indústria, 


» 


mercados, controle, bases navais ... 


Para comprovar que essa não é uma simples opinião particular, e 


que a filosofia consequente representa a opinião pública européia — a 


“The Interest of America in International Conditions, Vondres, Sampson Low, Marston & Co. 
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opinião da grande massa gue imprime direção aos atos dos governos e 
explica a sua política — transcrevo os parágrafos seguintes, colhidos aqui 
e ali nos jornais e revistas mais à mão: 


“Poi a valentia da nossa marinha ... nossa posição dominante no mar ... que 
edificou o Império Britânico e o seu comércio” (Editorial do Times) 

“Sendo o seu comércio infinitamente vulnerável e estando a sorte do seu 
povo vinculada ao comércio em termos de provisões e salários ..., a Ingla- 
terra precisa ter uma frota poderosa, uma organização perfeita de apoio a 
essa frota e um exército defensivo. linquanto não contarmos com esses 
elementos, o país estará sob a ameaça crescente dos couraçados alemães, 
que hoje navegam pelo Mar do Norte. Desaparecerá todo elemento de 
segurança; e o comércio e a indústria britânicos deelinarão rapidamente, 
sem que saibamos o que nos trará o amanhã, acentuando assim a decadên- 
cia e a degeneração nacionais” (FLWE Wilson, National Reriemr, maio de 1909) 
“O poder marítimo é o único que falta à Alemanha para alcançar completa 
supremacia no comércio internacional. Atualmente, a Alemanha só ex- 
porta cerca de 50 milhões de libras para os mercados fora da liuropa e dos 
listados Unidos, ou seja, uma sétima parte da sua produção nacional... 
Haverá entre os conhecedores do assunto quem imagine que exista na pró- 
pria Alemanha ou em qualquer parte do mundo um poder capaz de impe- 
dir que, consumada a primeira parte da sua obra, a Alemanha dispute com 
a Grã-Bretanha até a última gota dos 240 milhões representados pelo co- 
mércio ultramarino? Tendo chegado à este ponto, descobrimos à sombra 
que se oculta, como uma realidade presente, por trás de todas as jogadas da 
diplomacia e de todos os armamentos colossais que constituem preparati- 
vos para uma nova luta pela supremacia marítima.” (Benjamin Kidd, 
Portuightly Review, 1º de abril de 1910) 

“E em vão que se falar em limitação de armamentos se as nações do mundo 
não consentirem em abandonar todas as suas ambições egoístas. As na- 
ções, como os indivíduos, cuidam antes de tudo dos seus próprios interes- 
ses, e, quando estes se chocam com o interesse alheio, geralmente surgem 
disputas. Ti se o prejudicado é o mais fraco, seu destino final é o ralo, por 
mais que tenha pleno “direito”, enquanto o mais forte — tenha sido ou não 
o agressor — é o dono da situação. Na política internacional, a caridade não 
subsiste, e é natural que seja assim, pois O primeiro dever do estadista é 
zelar pelos interesses do seu país” (United Servico Magazine, maio de 1909) 
“Por que a Alemanha atacaria a Inglaterra? Porque os dois países são rivais, 
comercial e politicamente; porque a Alemanha ambiciona o comércio, as 
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colônias e o império possuído hoje pela Grã-Bretanha” (Robert Blatchford, 
Germany and England, p. 4) 

“Com a população que tem hoje, a Grã-Bretanha só continua a existir em 
virtude do seu comércio exterior e do controle que exerce sobre o inter- 
câmbio comercial no mundo; uma derrota militar significaria a transferên- 
cia de ambos para outras mãos, trazendo irremediavelmente à fome para 
uma grande proporção dos seus trabalhadores” ().G. Martin, em IFortd) 
“Se não tivermos condições de defender nossas costas, seremos uma presa 
imensamente rica. [4 podemos ter a certeza de que essa presa cairá nas gar- 
ras e nos dentes de quem disponha da força necessária para vencer nossa 
resistência e devorar-nos em boa parte” (Speaker da Câmara dos Comuns 
em discurso pronunciado em Greystoke e reproduzido pelo Vime) 

“O que é bom para a colméia é bom também para a abelha. Toda aquisição de 
terras férteis, de novos territórios ou de ricas zonas industriais por parte de um 
país equivale a enriquecer o seu tesouro, e portanto o país em geral, e portanto 
o indivíduo” (Douglas Owen, carta ao Hconomist, 28 de maio de 1910) 

“Não esqueçamos que na guerra não prevalece o que chamamos de Direito 
Internacional, e que a riqueza não defendida será capturada onde quer que 
se exponha a esse risco, na vitrine partida de uma joalheria ou como alvo 
da obsessão de um celta humanitário” (Referce, 14 de novembro de 1909) 
“Dir-se-ia que esquecemos a verdade fundamental — à cada instante confir- 
mada pela história — de que as raças guerreiras possuirão a terra, e, na luta 
pela existência, à natureza prescreve a sobrevivência dos mais aptos ... Nosso 
empenho em depor as armas, nosso respeito por certos escrúpulos da cons- 
ciência e o charlatanismo insistente dos papagaios que repetem a fórmula 
enganosa de que a paz é o maior dos interesses britânicos ... têm inevita- 
velmente que infundir em qualquer povo que cobice a nossa riqueza e 
nossas posses a ambição de desferir um golpe mortal no coração do Impé- 
rio, na indefesa metrópole londrina” (Blackirood Megazine, maio de 1909) 


Tudo o que reproduzimos acima é de fontes inglesas, mas não 


há muito que escolher entre essas idéias e as opiniões que circulam 


na Alemanha sobre o mesmo assunto. 


O Almirante Mahan e os anglo-saxões da sua escola encon- 


tram exemplares do mesmo modelo em todos os países europeus, 
mas muito especialmente na Alemanha. Um estadista tão “liberal” 
como é o Barão Karl von Stengel, delegado alemão à primeira Con- 


ferência de Haia, afirma o seguinte no seu livro: “Toda grande po- 


tência deve orientar seus esforços no sentido de exercer a maior 
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influência possível, não só na política européia, mas na mundial, uma 
vez que o poder econômico depende, em última análise, do poder polí- 
tico, e também porque a participação crescente no comércio global é 
uma questão vital para cada nação em particular” 

Os textos das autoridades clássicas, como Clausewitz, confir- 
mam plenamente esse modo de ver, o qual, de outro lado, dá a nota 
predominante nas publicações mais populares da Alemanha em ma- 
téria de Weltpolitk — a política mundial. O Almirante von Koster, presi- 
dente da Liga Naval, escreve: 


“O crescimento constante da nossa população nos obriga a dedicar cada vez maior 
atenção ao desenvolvimento de nossos interesses no Ultramar. À firme execução 
do nosso programa naval é a única coisa que nos pode garantir a posição exata 
que nos cabe, e que precisamos obter, na vastidão do oceano. O crescimento 
constante da nossa população nos obriga a perseguir novos objetivos e a ascender 
do nível de potência continental ao de potência mundial. Nossa poderosa indús- 
tria deve aspirar a novas conquistas ultramarinas. [im vinte anos, o nosso amplo 
comércio mais que duplicou de volume, crescendo de 500 milhões para 800 mi- 
lhões (dos quais 6DO milhões correspondem ao comércio marítimo) durante os 
dez anos em que o programa naval se manteve estacionário, [i um comércio que 
só pode continuar prosperando se soubermos suportar com honradez o ônus 
imposto pelos nossos armamentos de mar e terra. Para não sermos acusados de 
miopia pelos nossos filhos, é necessário garantir nossa posição e nosso poder 
entre as outras nações, o que só poderemos alcançar sob a proteção de uma pode- 
rosa esquadra alemã, capaz de garantir-nos no futuro a paz, e uma paz honrosa” 


x x x 


Um escritor alemão muito popular ve a possibilidade de “destruir” 
o Império Britânico e de “apagá-lo do mapa do mundo em menos de 
vinte e quatro horas” (cito textualmente suas palavras e ouvi também de 
um homem público inglês explosões análogas). Para mostrar como se 
passariam as coisas, esse autor adota uma atitude profética. Situando-se 
em 19117 escreve: 


* Ou seja: tudo isso deveria ter acontecido antes de 1971 (o livro data de vários anos atrás). 
À peça correspondente, do lado da Inglaterra, apareceu em anos anteriores, como folhe- 
tim de um jornal inglés sob este título: “A invasão alema de 1910”. 
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“No princípio do século XX, a Grã-Bretanha era um país rico, livre e feliz, onde 
cada cidadão, do Primeiro-Ministro ao último carregador do cais, podia jactar-se de 
pertencer à uma grande nação, senhora do mundo. À frente dos negócios públicos 
havia, desempenhando funções de governo, homens encarregados de cumprir o 
mandato recebido, cujos atos eram submetidos à sanção da opinião pública, repre- 
sentada por uma imprensa independente, O hábito de governar-se formara, ao lon- 
go de séculos, uma raça que parecia destinada a exercer autoridade, e assim a Ingla- 
terra tinha alcançado os triunfos mais notáveis na arte do governo e na administração 
dos povos que lhe estavam subordinados ... [É esse imenso Império, que abrangia 
todos os territórios desde o Cabo até o Cairo, toda a parte meridional da Ásia, a 
metade da América do Norte e o quinto continente, foi apagado do mapa em me- 
nos de vinte e quatro horas. [sse fato, aparentemente inexplicável, parece-nos per- 
feitamente compreensível quando lembramos as circunstâncias com as quais se 
chegou a constituir o Império colonial inglês, À verdadeira base da sua supremacia 
mundial não tinha sido a sua força, mas a debilidade maritima das outras nações 
européias, cuja escassez de recursos navais, ou a completa ausência desses recursos, 
havia confendo à Inglaterra um verdadeiro monopólio, que ela soube aproveitar, 
anexando todos os domínios que tinham algum valor. Se a Inglaterra tivesse conse- 
guido manter o resto do mundo na mesma posição em que se encontrava durante o 
século XIX, o Império Britânico teria podido perdurar indefinidamente. O desper- 
tar dos listados continentais para à independência política e para à percepção das 
suas próprias dificuldades pôs em jogo fatores inesperados da Wekpolitik, e com o 
tempo a Inglaterra se viu obrigada a abandonar a posição que ocupava, submeten- 
do-se ao jugo das novas circunstâncias” 


* * * 


O escritor nos informa o modo como as coisas se passaram, gra- 


ças a uma névoa e mediante um esforço eficiente de espionagem — a 
derrota da estrutura militar inglesa e o êxito da Alemanha, que no mo- 
mento preciso deixou cair uma nuvem de bombas sobre os navios britá- 
nicos no Mar do Norte: 


“Jissa guerra, decidida com uma só batalha de uma hora, não durou mais do 
que três semanas, e a Inglaterra se viu obrigada pela fome a assinar a paz. À 
Alemanha impôs suas condições com sábia moderação. Além de uma indeniza- 
ção em harmonia com a riqueza dos Estados vencidos, contentou-se com a 
aquisição das colônias africanas, com exceção dos territórios ao sul do conti- 
nente, que tinham proclamado a sua independência. As possessões assim adqui- 
ridas foram divididas entre os membros da Tríplice Aliança. Não obstante, a 
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guerra foi o fim da Inglaterra. Bastou uma batalha para revelar ao mundo intei- 
to que o Colosso tão temido tinha os pés de barro. Fim uma única noite o 
Império Britânico foi reduzido a escombros. Os pilates erguidos pela diploma- 
cia inglesa durante tantos anos de trabalho não resistiram à primeira prova” 


Uma busca em qualquer órgão da imprensa pangermanista nos reve- 
lará imediatamente a estrita harmonia de tudo o que precede com uma certa 
ordem de aspirações políticas alemãs, quase predominantes. Com efeito, 
um dos jornais pangermanistas afirma: 


“O futuro da Alemanha exige a absorção da Áustria-l hungria, dos Listados 
balcânicos e da “Turquia, juntamente com os portos do Mar do Norte. Seus 
domínios se ampliaram de Berlim para o leste até Bagdá, e para o oeste até 
Antuérpia.” 


Acrescente-se que, no momento, não há a intenção imediata de 
apoderar-se desses países, nem a Alemanha estenderá suas garras para 
incluir a Bélgica e a Holanda no território da federação imperial. 

“No entanto” — afirma o escritor — “nossa época assistirá a to- 
das essas mudanças”, e fixa em vinte ou trinta anos o prazo para a 
transformação do mapa da Europa. 

Para esse escritor, a Alemanha sustentará a luta enquanto dis- 
puser de um só centavo e enquanto contar com um só homem ca- 
paz de usar armas, porque o país “... enfrenta hoje uma crise mais 
séria do que a dos dias de Jena”. 


“Os oráculos dos dois lados parceem esquecer completamente o fato de que a modificação 
das relações entre a Lrança e a Alemanha terá como resultado mais ou menos rápido a 
construção do túnel sob o canal, e daí em diante à Inglaterra poderá desempenhar à vontade 
um papel insular ou continental, o que lhe permirirá, em grande parte, fazer alsstração da 
supremacia naval. Enquanto a L'rança era o “inimigo” em perspectiva, a possibilidade de ser 
surpreendida por meio do túnel fez com que a Inglaterra se opusesse à sua construção. Com 
a aliança entre à l'rança c a Inglaterra, o túncl passaria a significar que, mesmo sem a esqua- 
dra, a Inglaterra poderta manter suas comunicações com o resto do mundo; e, cooperando 
com a L'rança, poderia ameaçar a fronteira ocidental a ponto de tornar completamente 
impossível a invasão da ilha, por mais que seus navios fossem destruídos. O túnel aumenta- 
ria de tal modo a mobilidade das forças combinadas anglo-francesas contra a Alemanha, que 
esta se encontraria, de toda forma, em uma situação desesperadora. 
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E, compenetrada dessa situação, a Alemanha só espera o mo- 
mento oportuno e conveniente para pulverizar os vizinhos que pen- 
sam em destruí-la. 

A França será a sua primeira vítima, e a Alemanha não vai esperar 
pelo primeiro golpe. Previne-se, ao contrário, para enfrentar o mo- 
mento em que as potências européias queiram ditar-lhe suas condições. 

Ao que parece, os alemães já estão decididos a anexar o Grão 
Ducado de Luxemburgo, a Bélgica e, de passagem, também a Antuérpia, 
acrescentando ao território do seu país as províncias setentrionais da Fran- 
ça, para dispor de Boulogne e de Calais. 

Tudo isso acontecerá como um cataclismo repentino, sem que 
a Rússia, a Espanha ou qualquer outra potência amiga se atrevam a 
levantar um dedo. À posse do litoral da França e da Bélgica porá 
fim para sempre à supremacia inglesa. 

Em um livro sobre a África do Sul intitulado Reisen, Erlebnisse 
und Beobachtungen (Viagens, aventuras e observações), do Dr. F. Bachmar, 
encontramos esta passagem: 


“Meu segundo objetivo ao escrever este livro é a esperança de que os filhos dos 
nossos filhos cheguem a possuir aquela terra formosa e infeliz, em cuja absor- 
ção definitiva pelos nossos primos anglo-saxões resisto absolutamente a crer. 
Talvez nos caiba a sorte de unir essa terra com a Mãe Pátria alemã, em benefício 
tanto da África do Sul como da Alemanha” 


Um escritor sério como o Dr. Schulze Gaevernitz, Pró-Reitor da 
Universidade de Friburgo, se expressa de forma diferente da novelesca 
a respeito da necessidade dos armamentos. Gaevernitz não é desconhe- 
cido dos ingleses e não tem sentimentos de inimizade para com a Grã- 
Bretanha. Mas opina que a prosperidade comercial da Alemanha de- 
penderá da sua predominância política. * 

Depois de descrever em termos imponentes o desenvolvimen- 
to assombroso do comércio alemão, assinalando a posição e o alcan- 


* Ver, na Terceira Parte deste livro, a carta ao jornal De Muatin, de 22 de agosto de 1908, e 
extratos do seu artigo. 
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ce da Alemanha como competidora da Inglaterra, o escritor retoma 
a velha questão, perguntando-se o que aconteceria se a Inglaterra, 
impotente para resistir com os seus recursos econômicos à força do 
rival, tentasse à última hora apelar para a violência, procurando 
eliminá-lo. À tese do Professor Gaevernitz de que essa não é uma 
simples possibilidade especulativa, mas uma ameaça concreta, é sus- 
tentada por extratos de publicações como National Review, Observer, 
Outlook, Saturday Review etc. Ainda que se admita que essas publica- 
ções só expressam o sentimento de uma pequena minoria, nem por 
isso deixam de representar, segundo o autor, uma ameaça para a 
Alemanha, porque assinalam e recomendam uma solução realizável 
que não está isenta de atrativos. O velho regime pacífico do livre- 
cambismo, diz, revela sintomas de senilidade. Desponta um novo 
Imperialismo, que amcaça em toda parte alterar o equilibrio da riva- 
lidade econômica com o peso dos métodos bélicos. 

Os parágrafos seguintes, escritos por [Frederick Harrison, indi- 
cam-nos até que ponto se faz sentir esse perigo, mesmo para os que 
não suspeitam do patriotismo agressivo dos /71gos. Permito-me trans- 
crever com alguma extensão as suas opiniões. Fim carta dirigida ao 
Times, ele diz: 


“Toda tentativa de ataque contra o Império e contra a predominância da Gra- 
Bretanha seguirá forçosamente o caminho da invasão em massa, concebida em 
outras épocas por Felipe e Parma, assim como por Napoleão, Devido a essa 
certeza, vejo-me obrigado a modificar a atitude antimilitarista que sustentei con- 
sistentemente durante quarenta anos ... Para mim, a questão não consiste em 
uma perda de prestígio, nem na ampliação ou redução dos domínios imperiais, 
mas na manutenção da nossa qualidade de potência européia de primeira ordem 
e mesmo de simples nação próspera ... Se nossa defesa naval se visse forçada, 
nossa esquadra aniquilada ou pelo menos dispersada no momento, e se nossos 
arsenais e portos e nossa capital fossem ocupados, a consequente ruína não 
teria paralelo nos anais da história. Destruído não seria o Império, mas a própria 
Inglaterra. À ocupação de nossos arsenais, portos c cidades, e da nossa capital, 
seria para 0 Império o mesmo que para um couraçado a explosão das caldeiras. 
Com a destruição do crédito, desapareceria o capital... Não é possível aceitar a 
contingência, por mais remota que seja, de uma catástrofe semelhante — mesmo 
que a sua probabilidade fosse de uma em cinquenta. Mas a probabilidade não é 
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essa. Nenhuma autoridade se atreveria a declarar que a invasão do nosso país é 
verdadeiramente impossível, mesmo mediante circunstâncias fortuitas. E uma 
invasão vitoriosa seria o equivalente à ruína total do nosso Império, ao desapa- 
recimento do comércio e, com ele, de todos os elementos de sustentação dos 40 
milhões de habitantes destas ilhas. Se perguntarmos por que a invasão implica, 
no nosso caso, um perigo maior do que para nossos vizinhos, a resposta será: 
porque o Império Britânico é uma estrutura anômala, sem paralelo na história 
moderna, como o caso de Portugal, Veneza ou Holanda, e de Atenas e Cartago 
na Antiguidade. Nosso Império apresenta condições especiais de vulnerabilidade. 
Ea sua destruição, por obra de um inimigo que se apossasse do Tâmisa, teria 
consequencias tão desastrosas que, para preveni-las, não basta limitar-se a uma 
única linha de defesa, por mais forte que seja, e por mais adequadas que sejam 
atualmente essas defesas. Durante mais de quarenta anos levantei minha voz, 
invariavelmente, contra todo ato de agressão, de expansão imperialista e de mi- 
litarismo continental. Não são muitos os que protestaram com a mesma energia 
contra as idéias de adiar as reformas sociais é o bem-estar do povo em benefício 
de conquistas e aventuras asiáticas e africanas. Não retiro uma só das palavras 
que disse a esse respeito. Mas é fútil discorrer sobre a reorganização industrial 
se não prepararmos o país contra uma catástrofe que implicaria a destituição e 
a miséria para a massa popular, paralisando a indústria e fazendo com que os 
alimentos alcançassem preços desesperados, enquanto fábricas e oficinas preci- 
sariam fechar suas portas!” 


Caritruro HI 


A GRANDE ILUSÃO 


O equivoco fundamental e perigoso das idéias precedentes. | itoriosa, 0 
que a Alemanha poderia on não fazer. A conquista: uma ilusão de ótica. 
Não pode harer transferência da riqueza. A prosperidade dos pequenos 
Estados enropens. Os títulos de 3% da Alemanha cotados a 82 e os da 
Béleica a 96. Os títulos de 3,5% da Ráissia cotados a 81 e 0s da Nornega 
a 102. O significado real de tudo isso. Se a Alemanha anexcasse a Holanda, 
qual seria a rantagem para os alemóes ou para 05 holandeses? 


Creio ser um ponto pacífico que não é mais possível enganar-se 
sobre o sentido da idéia geral contida nas transcrições do capítulo pre- 
cedente. Harrison define a questão da torma mais clara possível. Cor- 
rendo o risco de ser impertinente, observarei mais uma vez que ele ex- 
pressa simplesmente um dos axiomas da política européia aceitos de 
forma unânime, a saber: a estabilidade financeira e industrial de cada 
nação, sua segurança no campo comercial — em suma, sua prosperidade 
e bem-estar — dependem da aptidão para defender-se contra os ataques 
dos outros países, Os quais estarão prontos, sempre que possível, à ten- 
tar uma agressão, para aumentar seu poder e, portanto, o seu bem-estar 
e sua prosperidade, às custas do fracos e dos vencidos. 

Citei principalmente o testemunho de jornalistas para assinalar a 
realidade da opinião pública em geral e não exclusivamente da opinião 
bem-informada. No entanto, Harrison tem a seu favor o apoio de pes- 
soas importantes, como por exemplo Spencer Wilkinson. Professor de 
história militar em Oxford e autoridade de reconhecida competência no 
seu ramo, ele confirma quase que ponto por ponto as opiniões que citei 
e subscreve enfaticamente os conceitos de I'rederick Harrison. No seu 
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livro Britain at Bay, Wilkinson afirma: “Quando em 1888 o observador 
norte-americano Capitão Mahan publicou seu livro sobre a influência 
do poder marítimo na história, ninguém pensou que outras nações, 
que não a Inglaterra, aprendessem ali a lição de que a vitória naval 
implica prosperidade, influência e grandeza impossíveis de alcançar 
por outros meios.” 

No momento, o objetivo destas páginas é demonstrar que essa 
idéia quase universal, da qual à carta de Harrison é manifestação singu- 
larmente vívida e evidente, constitui um dos erros mais enganosos e 
perigosos que se possa cometer — erro que tem em alguns dos seus 
aspectos, o caráter de uma ilusão de ótica, de outros o de uma simples 
superstição, a qual, além de ser profunda e universal, engendra males 
tão graves como o de deslocar dos seus caminhos normais um imenso 
caudal de energia humana, desviando-o de tal forma que, se de tal su- 
perstição não nos conseguirmos despojar, representará uma verdadeira 
ameaça à civilização. 

E um dos aspectos mais significativos do caso é o seguinte: 
para demonstrar a falsidade absoluta dessa idéia e dissipar por 
completo a ilusão em que se baseia, não é preciso nada de 
abstruso ou laborioso. [issa demonstração funda-se não em um 
teorema complexo, mas na simples exposição dos fatos políti- 
cos predominantes na Europa, tais como existem atualmente. 
Esses fatos, em si mesmos incontroversos e que vou apresentar 
em seguida, podem ser reduzidos a uma poucas proposições 
elementares, suficientes para desfazer a ilusão de que falamos. 
São as seguintes: 

1. Uma série de devastações como as previstas por Harrison 
em consequência da conquista da Grã-Bretanha por outro país 
é uma impossibilidade física. Im nossos dias, nenhuma nação 
pode destruir ou prejudicar de forma permanente (e sequer por 
um período considerável) o comércio de outra nação usando 
meios militares, pois o comércio depende da existência de ri- 
quezas naturais e de uma população capaz de utilizá-las. En- 
quanto subsistam os recursos naturais de um país e a sua força de traba- 
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lho, o invasor não poderá aniquilar completamente o comércio de outro 
país. Só haveria possibilidade de se fazer isso aniquilando a população, o 
que é impraticável. 1%, se fosse possível exterminar a população, o exter- 
minador estaria destruindo o seu próprio mercado, real ou potencial, o 
que, do ponto de vista comercial, corresponderia a um suicídio. 

2. Se a invasão da Inglaterra pela Alemanha implicasse “a ruína 
total do Império”, como pensam Harrison e os que compartilham as 
suas idéias, o capital alemão também desapareceria, arrastando consigo 
o crédito, devido à internacionalização atual da indústria e das finanças 
e à delicadeza dos laços que ligam entre si os interesses de diferentes 
países. 13 a única forma de restaurá-lo seria, para a Alemanha, pôr fim ao 
caos produzido na Inglaterra, o que só seria possível terminando as 
condições que o tivessem provocado. Além disso, e também devido a 
essas delicadas vinculações financeiras, cuja base fundamental é o crédi- 
to, o confisco da propriedade privada (ações, títulos, barcos, minas ou 
objetos valiosos de modo geral, além de jóias e móveis, qualquer das 
coisas que formam a parte íntima da vida econômica de um povo) por 
um invasor influenciaria negativamente de tal forma as finanças do 
invasor que o prejuízo causado pelo confisco excederia em boa parte o 
valor da propriedade confiscada. De tal modo, o sucesso da Alemanha 
como nação conquistadora demonstraria objetivamente a esterilidade 
econômica da conquista. 

3. Por razões análogas, a imposição de tributos a um povo vencido 
tornou-se uma impossibilidade econômica, e a cobrança de indeniza- 
ções importantes é tão custosa, direta e indiretamente, que resulta mui- 
to desfavorável como operação financeira. 

4. Prejuízos como os previstos por Harrison, ou muito me- 
nores, um invasor só aceitaria a título de castigo do inimigo 
vencido, com grande prejuízo para si mesmo, ou então como 
fruto de um empenho desinteressado e caro de provocar um 
desastre pelo prazer de provocá-lo. lim um mundo como o nosso, cuja 
norma é procurar cada um o seu próprio bem, não se deve contar com 
essa espécie de altruísmo invertido. 

5. Por analogia, é física e economicamente impossível a um 
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país apossar-se do comércio exterior de outro empregando meios milita- 
res. Uma grande frota é importante para o comércio de uma nação e 
também para “limitar a rivalidade comercial” de outros países. Da mesma 
forma, um conquistador não pode destruir a competição exercida pela 
nação vencida mediante a sua anexação, pois os seus competidores não 
deixariam por isso de competir. Em outras palavras, se a Alemanha con- 
quistasse a Holanda, os comerciantes alemães precisariam continuar a en- 
frentar a competição dos comerciantes holandeses — competição mais 
forte do que antes, pois os holandeses fariam parte do regime aduaneiro 
alemão. A idéia de que é possível eliminar a competição dos rivais con- 
quistando-os é uma das manifestações da curiosa ilusão em que se funda- 
menta o equívoco de que falamos. 

6. À riqueza, o bem-estar e a prosperidade das nações não 
dependem de modo algum do seu poder político. Se o contrário 
fosse verdade, a prosperidade mercantil ce o bem-estar social 
das pequenas nações, desprovidas de força política, seriam cla- 
ramente inferiores aos das grandes potências que governam a 
Europa, o que não acontece. Os habitantes de países como Su- 
íça, Holanda, Bélgica, Dinamarca e Suécia desfrutam de tanta 
prosperidade e bem-estar quanto os habitantes da Alemanha, 
Rússia, Áustria-Hungria e França. [im termos per capita, O co- 
mércio dos pequenos países excede o dos grandes. |! não se 
trata apenas do fato de que a segurança dos pequenos listados 
repousa em tratados de neutralidade; a questão fundamental é 
saber se o poder político pode ser convertido positivamente em 
vantagem econômica. 

7. Nenhuma nação poderia derivar uma vantagem prática 
da conquista das colônias britânicas, e de seu lado a Grã-Bretanha 
não sofreria qualquer prejuízo material se as perdesse, por la- 
mentável que fosse essa perda no aspecto sentimental e por mais que 
afetasse a cooperação social entre povos afins e as respectivas vanta- 
gens. O próprio exemplo da palavra “perda” é enganoso. Com efeito, a 
Grã-Bretanha não “possui” suas colônias. Na realidade, elas são países 
independentes, aliados da Mãe Pátria, e para esta não representam uma 
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fonte de tributos ou de ganhos econômicos (exceto na medida em que 
qualquer nação estrangeira poderia sê-lo), pois as relações econômicas 
recíprocas não são determinadas pela Mãe Pátria, mas pelas colônias. 
Do ponto de vista econômico, a Inglaterra ganharia com a sua separa- 
ção formal, pois não precisaria preocupar-se com a defesa delas. Por- 
tanto, essa “perda” não implicaria qualquer mudança dos fatos econô- 
micos (exceto os custos da sua defesa, que a Mãe Pátria empreende para 
defende-las, que seriam poupados) e por isso não poderia acarretar a 
ruína do Império, a miséria ou a fome para a metrópole, como alegam 
habitualmente os que consideram essa hipótese. À Inglaterra não rece- 
be das suas colônias, nem poderia receber, qualquer tributo ou vanta- 
gem econômica especial; e não é possível conceber que outro país, ne- 
cessariamente menos habilitado na administração colonial, conseguisse 
o que a Inglaterra não consegue, especialmente se levarmos em conta à 
história de outros impérios coloniais como os da Iispanha e de Portu- 
gal, da França, além da própria Inglaterra em épocas anteriores. Issa 
história demonstra também que a situação das colônias da Coroa, sob o 
aspecto considerado, não é muito diferente da dos países independen- 
tes. Portanto, não podemos presumir que qualquer nação européia se 
empenhasse em projeto tão estéril como seria a conquista da Inglaterra, 
tentando uma experiência que toda a história colonial do mundo nos 
mostra que é infrutífera. 

As sete proposições precedentes abarcam, na medida do neces- 
sário, o campo das afirmativas características da política adotada na 
Inglaterra e na Alemanha, conforme mencionei anteriormente. 
Fundadas como estão em fatos patentes e manifestos da política 
européia contemporânea, o seu simples enunciado revela suficien- 
temente a realidade dos axiomas políticos mencionados. Achamos, 
contudo, que as interpretações mais notáveis, como no caso do Senhor 
Harrison, deixam de levar em conta fatos palpáveis, tornando-se assim 
indispensável aprofundá-las minuciosamente. 

Com o objetivo de apresentar as idéias respectivas paralela- 
mente à exposição de princípios políticos que animam os trechos 
citados do jornal Times, de Harrison e de outras fontes, dividi em 
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sete cláusulas as proposições que pretendo demonstrar; uma divisão 
inteiramente arbitrária, cujo único propósito é um certo paralelismo. 
Além disso, essas sete proposições podem ser resumidas em uma só, 
que é a seguinte: em nossos dias, a única conduta possível para o con- 
quistador é deixar a riqueza de um território em mãos dos seus habitan- 
tes; por conseguinte, há uma ilusão de ótica, uma falácia lógica, na idéia 
hoje alimentada na Europa de que uma nação aumenta a sua riqueza ao 
expandir o seu território, porque, ao anexar-se uma província ou um 
Estado, anexam-se também seus habitantes, que são os únicos e verda- 
deiros proprietários da riqueza correspondente, e o conquistador nada 
ganha. À história contemporânea abunda em fatos que comprovam isso 
de forma concreta. À anexação de Schleswig Holstein e da Alsácia pela 
Alemanha não aumentou em um só centavo o patrimônio pessoal de 
nenhum alemão. Embora a Inglaterra “possua” o Canadá, o comercian- 
te inglês é deslocado do mercado canadense pelos comerciantes suíços 
— e a Suíça não “possui” o Canadá. Até mesmo nos casos em que não há 
uma anexação formal, o conquistador não pode apoderar-se das rique- 
zas correspondentes, pois disso o impede a própria estrutura do mundo 
econômico, baseado no sistema de bancos e de crédito, que torna a 
segurança industrial e financeira do vencedor solidária com a segurança 
industrial e financeira de todos os centros civilizados. Em consequên- 
cia, qualquer confisco ou devastação extensa do comércio no território 
conquistado repercute desastrosamente nos interesses do conquistador. 
Assim, este se encontra reduzido à impotência econômica, o que signi- 
fica que o poder político e militar é economicamente inútil; ou seja, em 
nada contribui para a prosperidade e o bem-estar daqueles que o detêm. 

Os exércitos e as esquadras não podem destruir o comércio dos 
países rivais nem apoderar-se dele. As grandes nações européias não ani- 
quilam o comércio dos países menores porque não podem fazê-lo. Nesse 
sentido, o cidadão holandês, cujo governo carece totalmente de poder 
militar, está tão bem situado quanto o cidadão alemão, cujo governo co- 
manda 2 milhões de soldados, e muito melhor do que o habitante da 
Rússia, cujo governo dispõe de um exército de pelo menos 4 milhões de 
homens. Assim, como sinal evidente, embora incompleto, da riqueza e da 
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segurança relativas dos respectivos Estados, pode-se citar o fato de que os 
títulos da dívida de 3% de um país inerme como a Bélgica estão cotados 
a 96, enquanto os da mesma taxa da poderosa Alemanha só chegam a 82. 
E os papéis de 3,5% do Império Russo, com seus 120 milhões de habitan- 
tes e 4 milhões de soldados, estão cotados a 81, enquanto os títulos de 
3,5% da Noruega, que não tem exército (pelo menos em condições justi- 
ficáveis para os fins da presente discussão) estão cotados a 102, Tudo isso 
nos leva à conclusão paradoxal de que, quanto mais se protege militar- 
mente a riqueza de uma nação, menos segura ela parece." 

Dirigindo-se a uma delegação de homens de negócios, o finado Lorde 
Salisbury fazia esta observação significativa: a conduta do homem de ne- 
gócios quando age individualmente, na sua qualidade comercial, difere, de 
forma radical, nos princípios e na sua aplicação, do seu comportamento 
quando age de forma coletiva e para fins políticos. E. um dos fatos mais 
extraordinários da vida política é a ausência quase completa de qualquer 
esforço por parte do homem de negócios para harmonizar seu credo 
político com a conduta particular, além de sua incapacidade habitual de 
perceber o sentido político de que se revestem implicitamente suas tare- 
fas cotidianas. 

Se não fosse assim, não presenciaríamos a estranha contradi- 
ção que existe entre as convicções políticas predominantes e as prá- 
ticas comerciais correntes que percebemos ao contemplar a segu- 
rança e a prosperidade dos listados menores. De um lado, temos a 
declaração unânime de todos os especialistas em política, segundo a 
qual os grandes exércitos e as grandes esquadras são indispensáveis 
para proteger nossas riquezas contra os assaltos dos vizinhos pode- 
rosos, cuja cobiça e voracidade só se detêm diante da força; ao que 
se acrescenta que os tratados nada valem e que, nas relações interna- 


“ Naturalmente, essa não é a única base comparativa. | conhecido o alto grau de conforto 
desfrutado nos pequenos países da liuropa como os da liscandinávia, Holanda, Belgica, 
Suíça. No seu livro Riqueza industrial das meações, po 391, Mulhall classifica os pequenos lista- 
dos curopeus, com a França e à Inglaterra no princípio da lista; a Alemanha ocupa o sexto 
lugar, enquanto a Rússia, o país de maior superfício e mais poderoso militarmente, ocupa 
o último lugar. O Dr. Bertillon, uma autoridade em estatística, fez um cálculo minucioso 
da riqueza do indivíduo em cada país. lim termos médios, o alemão adulto tem 9 mil 
francos; O holandes, 16 mil francos (Vide Le Journal, Paris, 1.º de agosto de 1910). 
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cionais, o fundamento do direito é a força; que a segurança comer- 
cial se identifica com a segurança militar; que há uma justificativa 
para os armamentos: a necessidade de garantir o comércio; que a mari- 
nha britânica é um “seguro”; e que um país sem forças militares com 
que possam contar os seus diplomatas ao “negociar” no concerto euro- 
peu encontra-se em posição de terrível inferioridade econômica. Não 
obstante, ao estudar a questão do ângulo simplesmente fiscal e material, 
quando o capitalista precisa optar entre os grandes Estados, com seu 
aparato imponente de exércitos colossais e marinhas de custo fabuloso, 
e os Estados menores, relativamente desprovidos de força militar, ele se 
inclina em favor dos Estados pequenos é indefesos, em termos que 
implicam uma enorme diferença de critério. Uma diferença de 20 pon- 
tos, como a que existe entre os títulos da Rússia e os da Noruega, é 
efetivamente a diferença que existe entre o seguro e o especulativo, entre 
uma ação ferroviária norte-americana em dias de profunda calma e numa 
época de pânico generalizado. FE. o que é certo, tratando-se de fundos 
governamentais, também o é, como uma diferença imperceptível, com 
respeito aos títulos industriais quando comparados entre as várias nações. 

Cabe indagar se é uma espécie de altruísmo ou de atitude quixo- 
tesca o que induz o capitalista a acreditar que os valores públicos em um 
país indefeso como a Holanda ou a Suécia, que estão à mercê de vizi- 
nhos poderosos, são 10% ou 20% mais seguros do que os das grandes 
potências do continente. À pergunta, naturalmente, é absurda. Os úni- 
cos fatores que o capitalista leva em conta são a segurança e o proveito; 
ao medi-los e calculá-los, conclui de que os valores das nações indefesas 
são mais seguros do que os dos países que possuem armamentos co- 
lossais. Por que chega a essa conclusão? Simplesmente porque o seu 
conhecimento das finanças — aplicado, neste caso, independentemente 
de qualquer vinculação ou implicação política — ensina que, em nossos 
dias, a riqueza não precisa ser defendida porque não pode ser confiscada. 

Se Harrison tivesse razão, se — como afirma — nosso comércio e 
nossa própria existência industrial desaparecessem ao permitirmos que 
nossos vizinhos, invejosos do nosso comércio, superassem o nosso ar- 
mamento, fazendo sentir seu peso político, como se explicaria o fato de 
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que as grandes potências estão cercadas de pequenas nações, infinita- 
mente menos poderosas, e que no entanto praticam um comércio que, 
em termos per capita, é igual e às vezes superior ao das maiores dentre 
elas? Se as doutrinas prevalecentes estão certas, os capitalistas não de- 
veriam aventurar um só centavo no território dos países indefesos. Não 
obstante, na prática eles consideram que a Suíça ou a Holanda lhes ofe- 
recem mais garantias do que a Alemanha; que as empresas industriais 
de um país como a Suíça, defendidas por um exército de opereta, são 
preferíveis, como segurança, às empresas respaldadas por 3 milhões de 
soldados, os melhores do mundo. Nessa matéria, a atitude do capitalista 
europeu é a negativa mais decidida e absoluta do pensamento dos esta- 
distas. Se o comércio de um país estivesse realmente à mercê de qualquer 
invasor vitorioso; se Os exércitos e as esquadras fossem verdadeiramente 
necessários para proteger e fomentar o comércio, os pequenos países se 
encontrariam em condição de irremediável inferioridade e só subsistirtam 
pela condescendência dos poderosos. Não obstante, com relação à sua 
população, a Noruega tem um movimento comercial e de transportes 
maior do que o da Grã-Bretanha,” e os comerciantes suíços, holandeses e 
belgas competem vantajosamente em todos os mercados do mundo com 
os alemães e franceses. 

Assim, a prosperidade dos pequenos Estados demonstra que a 
segurança da riqueza dispensa armamentos. Ainda mais: já vimos que, 
segundo os expositores da política ortodoxa, em particular autorida- 
des como o Almirante Alfred Mahan, os armamentos são uma parte 
indispensável da luta industrial, empregados como meio para conse- 
guir vantagens econômicas impossíveis de obter sem esse recurso. 
Afirma-se que a sequência lógica é: “mercado, controle, marinha, 
bases”. À nação que não possui força naval e militar está assim em 
condição de irremediável inferioridade econômica e industrial. Ora, 
o exemplo dos pequenos Estados desmente essa filosofia “profunda” 


, 


* Segundo números do Statesmrans Year Book, a Noruega tem, relativamente à sua popula- 
ção, três vezes 0 “earrying trade” da Inglaterra, ou seja, o somatório das mercadorias que 
transitam pelo país, incluídas aquelas com outro destino final. 
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que se reduz a uma simples tolice acadêmica quando observamos que 
todo o poder da Rússia ou da Alemanha é incapaz de garantir ao 
cidadão comum desses países melhores condições econômicas do que as 
prevalecentes nos pequenos Estados. Os cidadãos suíços, belgas e holan- 
deses, de países que não exercem “controle” nem “tém o prestígio de 
grandes potências”, são tão prósperos quanto os alemães e mais próspe- 
ros do que os austríacos e russos. 

Assim, mesmo que fosse possível argumentar que a segu- 
rança dos pequenos Estados se deve aos tratados que garantem 
a sua neutralidade, não é possível sustentar que esses tratados 
lhes outorguem o poder político e o “controle” e o “peso nos 
conselhos da Europa”, que, para o Almirante Mahan e outros 
expositores da política ortodoxa, representam um fator essen— 
cial da prosperidade das nações. 

Proponho-me a levar a suas últimas consequências o argu- 
mento que pretendo demonstrar. Esse argumento não é o de que 
os fatos indicados comprovam que os armamentos ou a sua ausência 
sejam o fator único ou determinante da riqueza nacional. O que se 
argumenta é que a segurança das riquezas depende de outros fatores 
que não os armamentos; que a falta de poder político não constitui 
obstáculo ou garantia com relação à prosperidade; e que a simples 
extensão do território administrado não tem relação com a riqueza 
dos habitantes desse território. 

Os que afirmam que a segurança dos pequenos Fistados depende 
dos tratados internacionais que definem a sua neutralidade são os mes- 
mos que asseveram a impotência dos tratados e de todos os direitos que 
estabelecem, em termos de segurança. Assim, por exemplo, um estudioso 
de assuntos militares diz o seguinte: 


“O princípio em que se fundamenta praticamente a conduta de todo esta- 
dista, ainda que não o declare de forma explícita, é o que Maquiavel 
enunciava com clareza: “Um soberano prudente não deve cumprir as suas 
promessas quando esse cumprimento contrarie os seus interesses e te- 
nham desaparecido as razões que o obrigaram a comprometer-se” Bismarck 
disse praticamente o mesmo, embora com palavras menos frontais. Gra- 
dualmente, todos os tratados europeus são jogados no lixo, ce um instru- 
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mento que pode ter esse destino não tem mais a condição de garantir a nossa segu- 
rança nacional. Não obstante, abundam neste país os que nos falam dos tratados 
como coisas sólidas, que nunca perdem valor. São pessoas admiráveis, mas perigo- 
sas, sonhadores excessivamente benevolentes e inocentes que vivem em um mundo 
árduo e cruel, onde a força é a lei suprema. Não obstante, há atualmente inocentes 


desse tipo no Parlamento. Esperemos que não permaneçam lá por muito tempo.” * 

Até certo ponto, o Major Murray tem razão: a opinião dos militaris- 
tas, dos que “confiam na guerra” e a defendem até mesmo do ponto de 
vista moral — porque sem ela os homens “sofreriam uma degeneração” — 
, contribui para sustentar essa doutrina da força e representa o ambiente 
próprio do militarismo, promovendo-o em toda parte. No entanto, essa 
opinião implica um sério dilema: se só a força pode garantir a riqueza de 
um povo, e se os direitos assegurados pelos tratados não valem o papel 
em que foram escritos, como se pode explicar a evidente segurança das 
riquezas de um Estado relativamente desprovido de força militar? Pelos 
receios recíprocos dos que subscreveram a sua neutralidade? Nesse caso, 
esses receios poderiam respaldar com a mesma eficácia a segurança dos 
grandes Estados. Os termos dessa questão são colocados assim por Farrer: 


“Se 0 recente convênio entre Inglaterra, Alemanha, T'rança, Dinamarca e Holanda 
é suficiente para tranquilizar a Dinamarca e a Holanda contra o temor de uma 
invasão, a ponto de o primeiro desses países pensar seriamente em abolir o seu 
exército e a marinha de guerra, parece claro que bastaria dar mais um passo para 
que todas as potências, grandes e pequenas, garantissem reciprocamente sua inde- 
pendência territorial” 


De qualquer forma, fica eliminado o argumento militarista: a se- 
gurança nacional pode precaver-se por outros meios que não a força 
militar. Mas, nesse caso, há uma distinção que é indispensável para 
interpretar corretamente o fenômeno. A estabilidade política das pe- 
quenas nações ndo está garantida. Ninguém se atreveria a subscrever a 
proposição de que a Holanda poderia manter incólume a sua indepen- 
dência se a Alemanha pretendesse seriamente ameaçá-la. Já a segurança 


* Major Stewart Murrav, 21 futura paz dos anglo-saxões. 
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econômica da Holanda, sim, está garantida. Todo capitalista europeu 
sabe que, se amanhã a Alemanha conquistasse a Bélgica ou a Holanda, 
teria de deixar intactas as riquezas desses países. Não poderia haver con- 
fisco. Assim se explica o fato de que os títulos dos pequenos Estados, 
isentos da ameaça de um confisco e livres (pelo menos em parte) da 
dispendiosa carga representada pelos armamentos, são valorizados de 
15 a 20 pontos acima dos papéis das nações militarizadas. A Bélgica 
poderia desaparecer de um dia para outro como Estado soberano, mas 
a sua riqueza permaneceria praticamente intocada. 

Sem embargo, por uma dessas contradições tão frequentes no de- 
senvolvimento das idéias, embora esse fato seja reconhecido, pelo me- 
nos de forma implícita, por aqueles que têm mais interesse no tema, não 
se aceita o corolário inevitável — o aspecto positivo dessa verdade nega- 
tiva: o fato de que a riqueza coletiva não pode ser arrebatada. Admiti- 
mos que a riqueza de um povo está isenta desse risco, mas insistimos na 
afirmativa de que poderíamos enriquecer-nos conquistando outros pa- 
íses! De que forma, se precisamos deixar intactos os seus bens? 

Não me refiro simplesmente ao saqueio. É evidente que, para 
a massa da população do [istado conquistador, a conquista não pode 
trazer nenhuma vantagem. No entanto, na política européia, a con- 
quista é apresentada como o objetivo por excelência, Tomemos 
como exemplo os pangermanistas, partido que adotou como objetivo 
reunir todas as nações de raça e língua germânicas em uma única grande 
potência. Se esse objetivo fosse atingido, a Alemanha passaria a ser o 
árbitro do continente e poderia chegar a ser o árbitro do mundo. Segun- 
do o modo de pensar corrente, do ponto de vista alemão esse projeto 
justificaria todos os esforços. Seria um objetivo tão grandioso e atraente 
que, para alcançá-lo, os cidadãos deveriam estar dispostos a imolar-se 
com todos os seus bens. Pois bem: vamos supor que, às custas de gran- 
des sacrifícios, dos maiores que pudesse fazer uma nação civilizada dos 
nossos tempos, a Bélgica e a Holanda, a Alemanha, a Suíça e a Áustria 
fossem incorporadas à grande hegemonia germânica. Haveria nesse caso 
um vínico cidadão alemão comum capaz de dizer que o sem bem-estar tinha aumenta- 
do com tal mudança? A Holanda passaria a ser uma parte da Alemanha: 
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mas haveria mm único alemão cujo patrimônio pessoal aumentasse com isso? Os 
holandeses se converteriam de cidadãos de um Estado pequeno e in- 
significante em cidadãos de um Estado de grandes dimensões: 7xas fica- 
riam mais ricos ou teriam melhores condições pessoais? Sabemos perfeitamente 
que a vida dos alemães e dos holandeses não melhoraria em nada. E 
sabemos também que provavelmente ela pioraria. Em todo caso, pode- 
mos afirmar que a situação dos holandeses pioraria sensivelmente, com 
o regime de tributos moderados e serviço militar leve substituído pela 
tributação muito mais onerosa e pelo serviço militar mais exigente do 
“orande” Império Germânico. 


A matéria seguinte, publicada no Dasly Mail em resposta a um arti- 
go desse jornal, projeta mais luz sobre alguns dos pontos que tratamos 
neste capítulo. O jornalista mencionara a Alsácia-Lorena como um gan- 
ho da conquista alemã, com o valor de 66 milhões em dinheiro, e acres- 
centava: “Se a Alsácia-Lorena tivesse permanecido em poder da França, 
teria produzido para o Estado francês, sob o seu regime tributário, uma 
renda de 8 milhões por ano. Renda que foi perdida pela França e bene- 
ficia a Alemanha” 

Minha resposta foi a seguinte: 


“Se computarmos os juros do valor em dinheiro da Alsácia-Lorena, às taxas 
correntes na Alemanha, essa província deve valer para os alemães algo como 3 
milhões por ano. Calculando sobre outra base, valerá 8 milhões. Tirando a mé- 
dia, adotemos o valor de 5 milhões. Ora, se os alemães se enriquecem em 5 
milhões por ano, se a aquisição da Alsácia-lorena significa de fato essa renda 
adicional para o povo alemão, quanto deveriam valer para o povo inglés as suas 
“possessões”? Tim torno de 1 bilhão de libras, como proporção da população; 
como proporção da superfície, muito mais; algo que bastaria não só para cobrir 
todos os nossos impostos, extinguir a dívida nacional, sustentar o exército e a 
marinha, mas também para assegurar à cada família uma bela renda. Portanto, 
há alguma coisa errada nesse cálculo. 

“Ao gue parece, o meu contestador não percebe que essa teoria de que a posse 
por um país traz benefício aos seus cidadão baseia-se em uma simples mistifica- 
ção, uma ilusão insustentável: a Alemanha derrotou a França c anexou a Alsácia- 


“A qual, diga-se de pá 
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Lorena; em consequência, os alemães “possuem” essa província e enriqueceram 
com a sua aquisição. Essa é a visão do meu contestador, assim como da maior 
parte dos estadistas europeus. No entanto, trata-se de uma idéia absolutamente 
falsa. Na realidade, os únicos possuidores da Alsácia-Lorena são os seus habi- 
tantes, ninguém mais. Com todo o seu rigor, a Alemanha não pôde despojá-los 
dessa posse, o que pode ser comprovado pelo fato de que a contribuição daque- 
la província ao Tesouro Imperial (Matrikularbeitrag)* é determinada exatamente 
na mesma proporção dos tributos impostos aos demais componentes do Impé- 
rio Alemão. À Prússia conquistadora paga, per capita, exatamente o mesmo que 
a Alsácia conquistada, nada menos. E, se a Alsácia não precisasse efetuar esse 
pagamento à Alemanha, teria de faze-lo à Trança, e nesse caso, segundo o criti- 
co, a quantia paga seria maior. Por outro lado, se a Alemanha não possuísse a 
Alsácia-Lorena, estaria isenta de custos da ordem de muitos milhões de libras, 
não só de 1 milhão. Portanto, a mudança ocorrida não altera a questão monetá- 
ria, objeto desta discussão, nem para o possuidor nem para o possuído. 
“Fxaminando, no meu último artigo sobre esta questão, o balanço final do crí- 
tico, observei que, se as cifras que citou fossem completas e verdadeiras, e não 
absurdamente incorretas e enganosas como o são, para mim o assunto não 
mudaria de sentido. É; sabido que podemos fazer maravilhas com os números; 
mas há sempre algum fato simples e elementar que põe à prova as elucubrações 
numéricas sem que se precise recorrer à alta matemática. É possível que o meu 
contestador tenha tido a oportunidade, como eu, de observar, durante as ses- 
sões de jogo em algum cassino do continente, um gênio financeiro que, por 
meio de colunas de números misteriosos, demonstre de forma conclusiva e 
irretorquível que é possível quebrar a banca e faturar 1 milhão aplicando o sis- 
tema que propõe. De meu lado, não examinei aqueles cálculos, nem os examina- 
rei, por uma razão elementar: o genial matemático está disposto a vender por 20 
francos o seu segredo maravilhoso. Só esse fato basta para negar os méritos de 
tal segredo, pois, se fossem genuínos, ele não estaria à venda. 

“Assim também, na questão de que se trata, há certos pontos fundamentais que 
não estão sujeitos a imposturas ou mistificações estatísticas. Na verdade, a ilu- 
são dos que consideram uma anexação territorial como aquisição de riqueza 
para a nação “possuidora” é um equívoco muito mais simples do que as falácias 
fundamentais dos “sistemas” que pretendem quebrar a banca dos cassinos, base- 
ados nas leis das probabilidades, médias e outras complicações, matéria de de- 
bates intermináveis. Só um matemático pode deslindar essas ficções 
probabilísticas, enquanto a ficção política que nos interessa aqui resulta sim- 


ssagem, não é nem de 8 nem de 3 milhões de libras, mas de cerca de 


1 milhão. 
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plesmente da nossa incapacidade de pensar simultaneamente em dois fatos: o 
mais simples é o mais comum é assimilar um deles e perder de vista o outro. 
Percebemos assim que a Alemanha, ao conquistar a Alsácia-Lorena, “adquiriu” 
uma província que vale “em dinheiro soante”, segundo as palavras do crítico, 66 
milhões de libras esterlinas. Mas não percebemos também o fato de que a Ale- 
manha incorporou igualmente a população possuidora daquele território e que 
continuará a possuí-lo, Multiplicamos por x, certamente, mas esquecemos que 
em seguida é preciso dividir por x; e o resultado, no que respeita os indivíduos, 
é exatamente o mesmo. Meu contestador efetuou corretamente a multiplicação, 
mas não a divisão correspondente. Vamos submeter o caso à prova dos fatos: se 
um país grande se beneficia toda vez que anexa uma nova província, e a sua 
população se enriquece na mesma medida, os pequenos países deveriam ser 
incomparavelmente mais pobres do que os grandes, embora todos os indicado- 
res possíveis — crédito público, saldos de poupança, padrão de vida, progresso 
social, bem-estar geral — concorram para demonstrar que, em igualdade de con- 
dições, os cidadãos dos pequenos países desfrutam de iguais vantagens, ou até 
mais, que os cidadãos dos países maiores. Assim, os cidadãos da Holanda, Bél- 
gica, Dinamarca, Suécia « Noruega estão em situação tão boa quanto os da 
Áustria-Hungria, Alemanha ou Rússia, Fatos como esse são muito mais clo- 
quentes do que qualquer teoria. Ota, se é correta a afirmativa de que a aquisição 
de um território traz vantagens para a sociedade e que a expansão territorial se 
traduz em maior bem-estar geral, por que razão os fatos a contradizem ? 

“Em todo o mundo civilizado, as rendas derivadas de um território são aplicadas 
nesse território, e não se conhece nenhum sistema de governo no qual seja possi- 
vel primeiro transferir as riquezas do território para o Tesouro e depois redistribui- 
las de forma tal que haja alguma vantagem adicional para os indivíduos que paga- 
ram por elas, ou para terceiras pessoas. Seria como pretender que os moradores 
de Londres fossem mais ricos do que os de Birmingham porque o Tesouro de 
Londres é maior do que o de Birmingham, ou imaginar que os londrinos ficariam 
mais ricos se as autoridades de Londres anexassem o Condado de Hertford; ou 
ainda dizer que a riqueza de um povo varia na razão direta do território que ele 
ocupa. No seu aspecto geral, a questão não passa, como disse, de uma ilusão 
provocada pelo hipnotismo de uma terminologia antiquada. Assim como a po- 
breza pode ser maior em uma cidade grande, comparada a uma pequena, e os 
impostos podem ser maiores, assim também os cidadãos de um país grande po- 
dem ser mais pobres do que os de um país pequeno, e muitas vezes o são. lim 
nossos dias, a atividade de governo é sobretudo um assunto administrativo e ten- 
de a sê-lo completamente. À mera mudança do cenário administrativo — a absor- 
ção dos Estados menores pelos maiores ou a subdivisão dos grandes em outros 
menores — não basta para afetar em qualquer sentido a essência da questão:” 


digo 


Carituro IV 


IMPOSSIBILIDADE DO 
CONFISCO 


A Noss. terminologia política é mm resídno histórico. Diferença entre as condi- 
ções hoje remnantes e as do passado. À mndança profunda cansada pelo crédito. A 
dependência mútua e a sensibilidade das financas internacionais. Átila e o Kaiser 
O que aconteceria se o invasor alemão saqueasse o Banco da Inglaterra. O comér- 
cio alemão depende do crédito ingles. A impossibilidade económica de confiscar os 
bens do inimigo nas condições da rida moderia. 


Conta-se que na Inglaterra, durante as festas do Jubileu, um men- 
dizia: 


“Sou dono da Austrália, do Canadá, da Nova Zelândia, da Índia e das ilhas 
remotas do Pacífico; mas não tenho um pedaço de pão. Sou cidadão da maior 
potência do mundo atual, e todos deveriam inclinar-se diante da minha gran- 
deza. No entanto, ontem precisei pedir uma esmola a um negro, que me 
rechaçou do modo mais rude” 


Que significa isso? Significa que, como acontece muitas 


vezes na história das idéias, a terminologia hoje vigente é um 


resíduo que sobreviveu às condições especiais em que se for- 


mou, às quais era aplicável; e o nosso critério tende a ajustar-se 


inevitavelmente ao vocabulário que empregamos, Assim, a polí- 


tica 


internacional se ressente do uso que fazemos de palavras 


aplicáveis a condições que a vida moderna superou ou até mes- 
mo aboliu por completo. 


Na época da antiga Roma — e de modo geral em toda a 


Antiguidade — a conquista de um território trazia normalmente 
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vantagens tangíveis para o Estado conquistador. Significava a 
exploração do território conquistado, com vantagem para ele 
e para os seus cidadãos. Na maior parte dos casos, significava 
também a sujeição material dos vencidos, com a escravidão e 
a aquisição de riquezas sob a forma das populações escraviza- 
das, fruto direto e palpável do triunfo na guerra. Na Idade 
Média, a guerra de conquista significava, quando menos, um 
butim, composto de bens móveis, ouro e prata em espécie, ou 
da divisão das terras entre os líderes da conquista, como no 
caso dos normandos na Inglaterra e outros semelhantes. 

Em um período ulterior, a conquista implicava pelo menos 
uma vantagem para a casa reinante da nação conquistadora; as 
guerras entre as nações cram provocadas geralmente pelas dis- 
putas permanentes entre soberanos rivais, ávidos de poder e de 
prestígio. 

Sobreveio depois uma época em que a civilização em seu 
conjunto, embora não necessariamente a nação conquistadora, 
obtinha vantagens (embora nem sempre) com a conquista de 
tribos selvagens, substituindo a desordem da sua vida primitiva 
por um sistema social e político mais ordenado. No período de 
colonização dos territórios recém-descobertos, a sua ocupação 
oferecia certas vantagens aos cidadãos da metrópole, abrindo para 
o excesso de população um campo propício para fixar-se, em 
melhores condições políticas e sociais do que as oferecidas pelos 
países estrangeiros. No entanto, nenhuma dessas circunstâncias 
se aplica ao problema que estamos discutindo. Nosso caso é o de 
nações rivais, completamente civilizadas, em territórios inteira- 
mente ocupados, ou de uma civilização implantada com tal fir- 
meza que a conquista não conseguiria modificá-la. Ora, nessas 
condições, a conquista de um território não traz para O conquista- 
dor nenhuma vantagem que ele não possa conseguir por outros 
meios. Dados esses fatos — que representam a realidade concreta 
do mundo atual —, o “domínio”, a “superioridade de armamentos” 
ou a “supremacia naval” não podem influir no bem-estar geral ou 
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fomentar o comércio ou a indústria. Podemos construir 50 cou- 
raçados sem que por isso se possa vender um só canivete a mais. 
Poderíamos derrotar a Alemanha e invadi-la sem que essa vitória e 
a indenização de guerra cobrada aumentassem em um só centavo 
os bens dos cidadãos ingleses. 

Como podemos explicar uma mudança de condições tão pro- 
funda que invalida de fato os termos e as expressões mais signifi- 
cativos do mundo antigo — aplicáveis como foram, pelo menos 
em certo sentido, à Idade Média e, em outros sentidos, à época 
do renascimento político que propiciou à Grã-Bretanha o seu Im- 
pério — e que não podem mais ser aplicadas em nenhum sentido 
ao mundo contemporâneo? Como entender que hoje é impossí- 
vel para um país apoderar-se pela conquista das riquezas de ou- 
tro de forma que traga benefícios ao povo do Estado conquista- 
dor? Como decidir-nos a aceitar o absurdo (comprovado pelos 
fatos mais notórios do nosso Império) de que o conquistador 
tenha vantagens menores e não maiores, comparativamente à fase 
anterior à conquista? 

Não pretendo enumerar aqui os diferentes fatores que con- 
tribuíram para essa mudança; para os fins da minha demonstra- 
ção, bastará registrar um fenômeno inegável resultante de todos 
esses fatores: a subordinação financeira recíproca das nações, 
prevalecente no mundo contemporâneo. Anteciparei assim a 
colocação de certas idéias pertencentes a uma outra seção deste 
livro, mencionando o sistema de forças emanadas deste grande 
fator: a divisão do trabalho, que a facilidade das comunicações 
velo acentuar. 

Quando a divisão do trabalho se encontrava em uma fase 
incipiente, e cada casa e cada família produziam todo o neces- 
sário para o seu consumo, pouco importava que uma parte da 
comunidade ficasse isolada do mundo durante semanas, e mes- 
mo por alguns meses. Todos os habitantes de uma aldeia po- 
diam ser exterminados ou sequestrados sem que se percebesse 
a sua ausência. Hoje, porém, se, devido a uma greve ferroviária, 
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um dos condados da Inglaterra ficar isolado do resto do 
organismo econômico inglês, sabemos muito bem que os 
seus habitantes, ou uma boa parte deles, sofrerão imediata- 
mente a ameaça da fome. 

Se de um lado da fronteira os habitantes cultivam o tri- 
go, por exemplo, e do outro lado produzem carvão, a subsis- 
tência de cada grupo estará vinculada à inclinação do outro 
para fazer o seu trabalho. No curso de uma semana, os mi- 
neiros não terão condições de dedicar-se à agricultura para 
improvisar uma colheita de trigo; os lavradores precisam 
esperar que o trigo amadureça e durante essa espera têm de 
alimentar a família e os empregados. Por isso as trocas pre- 
cisam ser feitas, contando como coisa certa que uns e outros 
recebam oportunamente os frutos do seu trabalho; caso con- 
trário, haverá para todos um risco iminente de fome. Essa 
troca e a confiança na retribuição do trabalho são, em sua 
forma mais simples, a expressão do comércio e do crédito; e 
a dependência recíproca chegou a tal complexidade, graças 
ao desenvolvimento das comunicações em suas numerosas 
modalidades, que qualquer perturbação em uma das opera- 
ções afetará não só as entidades diretamente comprometi- 
das, mas muitas outras, aparentemente isentas de qualquer 
relação com as primeiras. 

A mútua subordinação vital aqui indicada, vigente e per- 
ceptível através das fronteiras geográficas, surgiu principalmente 
no curso dos últimos quarenta anos; e o seu desenvolvimento e 
crescimento nesse período têm sido suficientes para promover 
uma tal relação de dependência recíproca entre as capitais do 
mundo que qualquer perturbação em Nova York repercute como 
um transtorno no comércio e nas finanças de Londres; e se a 
perturbação é importante, obriga os homens de negócios de Lon- 
dres a cooperarem com os de Nova York para debelar a crise — 
não por altruísmo, mas como medida de proteção ao seu pró- 
prio comércio. À complexidade das finanças modernas cria a 
dependência mútua de Nova York e Londres, de Londres e 
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Paris, e de Paris e Berlim em um grau sem precedentes na 
história. Essa dependência resulta do uso constante daqueles me- 
canismos da civilização, nascidos apenas ontem — o correio rá- 
pido, a difusão instantânea das notícias comerciais e financei- 
ras pelo telégrafo, e de modo geral o incrível progresso havido 
no campo das comunicações — que colocou em contato íntimo 
as seis ou sete grandes capitais da Cristandade, ligando-as do 
ponto de vista financeiro muito mais estreitamente do que ja- 
mais estiveram associadas as principais cidades da Grã-Bretanha, 
no século passado e por muito tempo depois. 

Um escritor francês, autoridade reconhecida na matéria, fez 
recentemente a seguinte observação a propósito das finanças: 


“O rápido crescimento da indústria cedeu lugar à intervenção das finanças, 
convertida em nervos rerum daquela, excreendo um papel predominante no 
seu curso. Sob a influência das finanças, a indústria começa a perder seu 
caráter exclusivamente nacional, assumindo uma característica cada vez mais 
internacional. À animosidade das nações rivais parece atenuada devido à 
crescente solidariedade internacional, que se tornou evidente na última cri- 
se industrial c monetária. À crise assumiu seu aspecto mais grave nos Jista- 
dos Unidos e na Alemanha; no entanto, longe de trazer proveito às nações 
rivais, provocou-lhes sérios prejuízos, Os competidores dos [istados Uni- 
dos e da Alemanha, como a Inglaterra e a França, sofreram em grau apenas 
menor os mesmos danos das nações diretamente interessadas. Não se deve 
esquecer que, além dos interesses financeiros comprometidos, direta ou in- 
diretamente, na indústria de outros países, todos os produtores têm a dupla 
natureza de competidor e cliente, de rival é mercado. À solidariedade co- 
mercial e fiscal se amplia diariamente, às custas da competição comercial e 
industrial, lissa circunstância contribuiu muito para impedir uma guerra entre 
a lrança ca Alemanha a propósito de Marrocos, levando à assinatura do 
acordo de Algeciras. Os estudiosos desse conflito não podem duvidar que a 
in-fluéência da solidariedade econômica internacional aumenta a cada dia, 
apesar de tudo. [la não decorre da ação deliberada e consciente de uns c 


» Il 


outros, e essa ação certamente não terá condições de impedi-la. 


Ci Iuformation, 22 de agosto de 1909. 
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Um fogoso patriota enviou a seguinte carta a um jornal de 
Londres: 


“Quando o exército alemão estiver saqueando os porões do Banco da In- 
glaterra c arrebatando-nos os fundamentos do patrimônio nacional, os 
charlatães que lamentam hoje as despesas com a construção de quatro 
novos couraçados talvez percebam por que os homens sensatos conside- 
ram hoje a sua oposição como uma tolice 


Mas, qual seria o resultado de um atentado semelhante em 
Londres por parte do exército alemão? Como o Banco da In- 
glaterra é o banqueiro de todos os outros bancos ingleses, a 
primeira consequência seria, naturalmente, que todos esses ban- 
cos precisariam suspender os seus pagamentos. E, sendo Lon- 
dres a clearing bonse de todo o mundo, os saques emitidos contra 
Londres, em poder de estrangeiros, não seriam honrados: per- 
deriam o seu valor. O dinheiro disponível para empréstimos em 
outros centros aumentaria enormemente, e os instrumentos de 
crédito sofreriam uma depreciação na mesma proporção. Cairia 
a cotação de todos os papéis negociados nas bolsas, e seus de- 
tentores se veriam ameaçados pela insolvência e pela ruína. As 
finanças da Alemanha apresentariam um espetáculo tão caótico 
como as da Inglaterra. Qualquer vantagem que a ocupação da 
Inglaterra pudesse trazer para a Alemanha seria mais do que 
anulada pela temeridade do governo alemão ao provocar essa 
catástrofe geral. Um país capaz de saquear depósitos bancários 
seria por excelência objeto da desconfiança dos credores estran- 
geiros, e a essência do crédito é a confiança; os que se atrevem 
a repudiá-la não tardam a se arrepender. O comandante militar 
alemão em Londres poderia ser tão bárbaro quanto Átila, mas 
não demoraria a descobrir a diferença entre a época de Átila e 
os nossos tempos. Felizmente para ele, Átila não precisava 
cuidar de pormenores como a taxa de juros e assuntos do gêne- 
ro. O general alemão descobriria que o seu próprio depósito 
no Banco da Alemanha se desvanecera no ar, enquanto 
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seus melhores títulos perdiam valor como por encanto, de modo 
que o saque, cujo resultado lígúido seria algumas libras para dis- 
tribuir pela soldadesca, impor-lhe-ia sacrificar a maior parte do 
seu patrimônio pessoal. Podemos contar como o fato mais segu- 
ro que, se o exército alemão cometesse um ato de vandalismo 
como o mencionado, os efeitos dessa ação seriam sentidos na 
Alemanha por todas as instituições de uma certa importância, 
sob a forma de prejuízos tão consideráveis ao seu crédito e à sua 
segurança que a perda conseguente excederia incomparavelmen- 
te o valor do butim obtido.” Poder-se-ia dizer sem exagero que 
o comércio alemão pagaria com juros cada libra tomada do Ban- 
co da Inglaterra. I£ as instituições financeiras da Alemanha exer- 
ceriam toda a sua influência sobre o governo para pôr fim a uma 
situação desastrosa para o comércio do país. Na verdade, as fi- 
nanças alemãs só escapariam da ruína mais completa extraindo 
do governo o compromisso expresso de respeitar a propriedade 
privada e especialmente os depósitos bancários. Ii certo que os 
patrioteiros alemães se perguntariam qual tinha sido o objetivo 
da guerra, e à lição elementar de ciência financeira internacio- 


nal, ditada pelos fatos, contribuiria mais eficazmente que todos 


, 
os navios da esquadra inglesa para refrescar a mente desses patri- 
otas entusiastas. Porque uma das características humanas mais 
constantes é que o homem está disposto a bater-se em vez de 
pagar e a correr riscos pessoais antes de desembolsar dinheiro ou 
de empreender a sua aquisição. Como dizia Bacon, “o homem 
prefere o perigo ao trabalho”. 

Acontecimentos recentes, que os homens de negócios não 
esqueceram, revelam a extraordinária dependência dos diversos 
componentes do mundo financeiro. Uma crise de finanças em 
Nova York pode fazer subir a taxa de juros na Inglaterra a 7%, 
determinando assim a ruína de muitas firmas inglesas que 


” Com efeito, a reserva do Banco da Inglaterra em moeda física é relativamente 
muito pequena. 
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de outro modo teriam podido contornar a dificuldade. Disso 
resulta que uma parte do mundo financeiro se vê obrigada, con- 
tra a vontade, a contribuir com seus recursos para auxi- 
liar outra parte importante, cuja estabilidade está em perigo. 

As citações sugestivas que seguem foram colhidas em um 
tratado muito moderno sobre as finanças internacionais, admita- 
velmente lúcido: 


“As operações bancárias dos diferentes países estão de tal forma vincula- 
das entre si que à solidez das instituições mais poderosas pode ser equipa- 
rada à das mais débeis, quando ocorre um escândalo devido aos erros 
cometidos pelas menos capazes ... Assim como a segurança de um homem 
que segue de bicicleta por uma rua cheia de automóveis depende não só 
da sua própria destreza, mas também da organização do tráfego entre o 
qual ele se movimenta ... Pelo instinto de conservação, os bancos de Berlim 
se viram obrigados [durante a crise cm Nova York] a deixar sair parte do 
seu ouro para abastecer o sequioso mercado norte-americano ... Se a crise 
fosse tão grave que Londres se visse obrigada a restringir suas facilidades, 
outros centros, que dispôem normalmente de saldos em Londres — saldos 
equivalentes a moeda física, pois um saque contra londres corresponde a 
ouro —, encontrar-se-iam em sérias dificuldades. Se as coisas continuam 
assim, zelar para que as funções exercidas pela capital britânica não sejam 
interrompidas ou perturbadas corresponde ao interesse de todos os cen- 
tros cujos negócios dependem das facilidades peculiares que só podem ser 
obtidas em Londres. [o que acontece especialmente com os estrangeiros 
que mantém um saldo aplicado em Londres. Na realidade, foi Londres 
que reuniu em dezessete países diferentes o ouro necessário para socorrer 


Nova York...” O 
À esse respeito merece ser observado que o comércio alemão tem 
um interesse especial em sustentar o crédito inglês. Iifetivamente, é O 


que diz a autoridade citada: 


“Não falta quem afirme que a rápida expansão do comércio alemão, o 
qual se desenvolveu em grande parte devido à sua elasticidade, à capa- 


* Hartley Withers, The Meanine of Money, Londres, Smith, Elders and Co. 
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cidade de adaptar-se aos desejos dos consumidores, não teria sido possível 
sem o auxílio dos grandes financiamentos conseguidos em Londres. ... Nin- 
guém se pode queixar dos alemães por terem usado eficazmente o crédito 
que lhes demos para a expansão do seu comércio, embora a ampliação de 
créditos que eles ofereceram tenha produzido resultados que recaem sobre 
muitos outros ... 

“Confiemos em que nossos amigos da Alemanha estão devidamente agra- 
decidos e evitemos o erro de supor que, ao prestar esse serviço, nós nos 
prejudicamos. E do interesse da humanidade, de modo geral, que a pro- 
dução seja estimulada, e o interesse geral da humanidade é o da Ingla- 
terra e do seu poderoso comércio mundial. À Alemanha acelerou a sua 
produção com a ajuda do crédito inglês, ce o mesmo aconteceu com 
todos os povos civilizados. É um fato que todos eles, inclusive nossas 
próprias colônias, desenvolvem seus recursos mediante o auxílio do 
capital e do crédito da Grã-Bretanha e depois fazem todos os esforços 
para excluir nossos produtos do seu mercado, impondo-lhes tarifas, de 
modo que na aparência, para o observador superficial, a Inglaterra for- 
nece capital para destruir seus próprios negócios. Na prática, porém, as 
coisas se passam de modo muito diferente, pois todos os países que 
desenvolvem seus recursos com os nossos capitais aspiram a ter um 
comércio de exportação e a vender-nos os seus produtos; é como ainda 
não chegaram ao grau de altruísmo necessário para nos fornecerem 
gratuitamente as suas mercadorias, o aumento da sua produção gera 
uma demanda crescente para os artigos € serviços que nós suprimos, 
Jintrementes, os interesses do nosso capital e do nosso crédito, c o fun- 
cionamento do mecanismo cambial, constituem um acréscimo subs- 
tancial ao nosso patrimônio.” 


Mas, qual é o corolário ulterior dessa ordem das coisas? 
É o seguinte: hoje a Alemanha é, mais do que nunca, nosso deve- 
dor, e sua prosperidade industrial se acha inteiramente vinculada 
à nossa segurança financeira. 

Qual seria, hoje, a situação da Inglaterra no dia seguinte 
a um conflito no qual o país saísse vitorioso? 

Ouvi mencionar a possibilidade de que uma frota britânica 
vitoriosa conquistasse e anexasse o porto livre de Hamburgo. Va- 
mos admitir que isso aconteceu e que se trata de tirar proveito da 
propriedade anexada e confiscada. 
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Essa propriedade era originalmente de dois tipos: em parte 
privada, em parte propriedade do governo alemão — melhor di- 
zendo, do governo de Hamburgo. O rendimento desta última se 
destinava ao pagamento de juros de certos títulos do governo, e 
portanto a intervenção britânica retira praticamente todo valor a 
esses títulos, assim como de ações de empresas privadas: os papéis 
respectivos não podem mais ser vendidos ou negociados. Por ou- 
tro lado, esses papéis estão, sob diferentes formas, em mãos de 
bancos importantes, empresas de seguros etc. — e a anulação re- 
pentina do seu valor provoca a insolvência dessas instituições. O 
desastre que atinge esses títulos abrange instituições não só alemãs 
como também inglesas, já que as primeiras estão endividadas com 
as segundas. Como centro financeiro, Londres sofre também em 
outros sentidos. Como já foi explicado, numerosas instituições 
estrangeiras mantêm saldos em Londres, e, como a intervenção 
britânica precipitou uma crise monetária na Alemanha, cria-se o 
pânico em Londres, e todos os saldos são imediatamente 
retirados. 

As consequências são sentidas na capital inglesa em dois 
sentidos, e seria milagroso que, antes mesmo de chegarmos a 
esse ponto, não se tivesse feito sentir a influência do setor fi- 
nanceiro inglês sobre o governo britânico e a sua política. Ad- 
mitamos, contudo, que o governo — fazendo das tripas coração 
— continuasse administrando a propriedade adquirida e negoci- 
asse empréstimos para aperfeiçoá-la, reparando os danos causa- 
dos pela guerra. No entanto, observando que os títulos origi- 
nais foram convertidos em simples pedaços de papel, graças à 
intervenção do governo britânico, e que os capitalistas ingleses 
ainda padecem com os efeitos do desastre sofrido por aqueles 
valores, os bancos se recusam a emprestar seus recursos, e só 
se consegue obter dinheiro a taxas proibitivas; em tais condi- 
ções, logo se percebe a impossibilidade de fazer qualquer coisa 
de útil enquanto for mantida a política adotada pelo governo. 
Recorre-se então ao expediente de vender propriedade a algumas 
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instituições alemãs ou britânicas. Mas o sentimento de insegu- 
rança paira sobre os negócios e paralisa-os completamente. Nem 
os capitalistas alemães nem os ingleses conseguiram esquecer 
que os seus papéis foram convertidos em lixo devido à inter- 
venção britânica. O governo de Londres descobre assim que 
nada pode obter do mundo financeiro enquanto não confirmar 
o título dos proprietários originais, garantindo dessa forma que 
todas as propriedades do território conquistado serão respeita- 
das. Em outras palavras, o confisco foi um completo fracasso. 

Valeria a pena perguntar aos que consideram o confisco 
uma possibilidade econômica de que forma pensariam efetuá- 
lo. Levando em conta que a propriedade física, sob a forma 
de butim, que antigamente representava o ganho da vitória — 
vasos de prata € ouro, etc. — hoje seria insignificante, e que 
não se pode pensar em transportar para a Inglaterra bairros 
inteiros de Hamburgo ou de Berlim, só as ações e os bônus — 
símbolos da riqueza — poderiam ser confiscados. Mas o seu 
valor depende da confiança que se tem na fidelidade dos com- 
promissos que representam. O confisco militar, porém, sub- 
verte todos esses compromissos, paralisando os tribunais que 
garantem a eficácia dos contratos, uma vez que as decisões 
judiciais são rejeitadas e suplantadas pelo poder da espada. 

Assim, o valor desses títulos seria anulado, da mesma forma 
que o crédito das pessoas e entidades interessadas, enquanto o me- 
canismo creditício, posto à mercê de governantes estrangeiros, pre- 
ocupados exclusivamente em cobrar tributos, ruíria como um cas- 
telo de cartas. As finanças e a indústria da Alemanha apresentariam 
um espetáculo de desordem e pânico ao lado do qual as piores 
crises de Wall Street pareceriam insignificantes. [5 qual seria o re- 
sultado inevitável ? Seria necessário recorrer à influência dos capi- 
talistas londrinos sobre o governo para interromper a tentativa de 
confisco. 

A intangibilidade da riqueza, por assim dizer, manifesta-se hoje 
sob uma forma mais acentuada. Perguntei certa vez a um 
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chartered acconntant, homem de negócios e especialista profissional 
em cálculos e contas, vítima de acessos de germanofobia, como 
imaginava que os alemães pudessem tirar vantagem da invasão da 
Inglaterra, e ele me descreveu um programa muito simples. Admi- 
tida a impossibilidade de saquear o Banco da Inglaterra, os ale- 
mães poderiam reduzir a população britânica praticamente à escra- 
vidão, obrigando-a a trabalhar para o amo estrangeiro sob o chicote 
e o fuzil. Meu interlocutor tinha calculado o ganho a ser assim 
obtido pela Alemanha. Sigamos as etapas do procedimento: a po- 
pulação inglesa é privada do direito de gastar seus rendimentos, 
parcial ou totalmente. Seu regime é reduzido ao da escravidão, e a 


< 


maior parte das rendas passam para as mãos dos seus “senhores”. 
Mas, qual a origem dessas rendas tão tentadoras para os alemães — 
esses dividendos de estradas de ferro, de fábricas, minas, empresas 
de produtos alimentícios e de diversões públicas? Eles decorrem 
do fato de que a população consome muitos alimentos, veste-se 
bem, viaja em trens, assiste a espetáculos teatrais e musicais. Se 
os ingleses não puderem fazer as despesas correspondentes, os 
dividendos se evolam. Para que o amo alemão se apodere dos 
dividendos, é necessário permitir que sejam recebidos. [3 para 
isso precisará deixar que a população viva como antes, gastan- 
do com o seu próprio consumo. Por outro lado, se gastar com 
O seu consumo, que restará para o amo? Im outras palavras, o 
consumo é um fator indispensável do progresso econômico; 
uma vez eliminado, desaparece a renda: desvanece-se à riqueza 
deslumbrante que tanto fascinava o invasor.” 

Se este não é um caso de intangibilidade, a palavra fica sem sen- 
tido. [im termos gerais, o conquistador de hoje tem duas alter- 
nativas: deixar as coisas como estão, hipótese em que se torna des- 


“ Sei que um economista poderia objetar que isso não inclui os rendimentos conside- 
rados como “renda econômica”, Os que têm muito conhecimento prático do mundo 
dos negócios saberão que a transferência desses rendimentos de uma comunidade 
para outra, por meio da força armada, é tão irrealizável como qualquer outro. Os três 
capítulos seguintes esclarecem este ponto. 
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necessário empreender expedições temerárias, ou adotar a políti- 
ca do confisco, sabendo que isso secará a fonte dos rendimentos 
que tanto o atraem. Nos capítulos seguintes, veremos até que ponto 
essa intangibilidade da riqueza desvirtua a eficácia de todos os re- 
cursos da conquista, tais como as indenizações de guerra, os tribu- 
tos, mercados cativos — tudo O que represente a tentativa, por par- 
te de uma grande sociedade industrial, complexa e organizada, de 
agir como exploradora e parasita de outras, 


Capítruro V 


O COMÉRCIO EXTERIOR E A 
FORÇA MILITAR 


Por qui: não é possivel capturar ou destruir o comércio por meio da força militar. 
A natureza real do comércio e a infinência da marinha. Os conraçados e os negó- 
cos. Enquanto os conraçados da Gra-Bretanha defendem o sen comércio contra 0 
ataque hipotético de conraçados alemães, o verdadeiro comerciante alemão, suiço on 
beloa se apodera desse comércio. A Suica como “agressor comercial”, O que existe 
no findo da falácia conquistadora e militarista. A incorreção dos governos é tão 
improdutiva quanto a particular. A verdadeira base da honradez comercial por 
parte do governo. 


Se de um lado Harrison declara que “uma invasão vitoriosa 
significaria o completo naufrágio do nosso comércio e, em con- 
sequência, a perda dos meios de sustentação para os 40 milhões 
de habitantes destas ilhas”, já vi também em um dos nossos jor- 
nais mais importantes a afirmativa de que “se um dia a Alema- 
nha se extinguisse, não haveria em todo o mundo um só inglês 
que não ficasse mais rico”. Ii ademais o seguinte: “Durante 
muitos anos, as nações se combateram disputando a posse de 
uma cidade ou um direito de sucessão. Hoje recusariam comba- 
ter por 250 milhões de libras de comércio anual?” 

Mas, que significa a “extinção” da Alemanha? Significa que 
mataríamos a sangue frio 60 ou 70 milhões de homens, mulhe- 
res e crianças? De outra forma, ainda que a esquadra c o exérci- 
to alemães fossem aniquilados, os 60 milhões de trabalhadores 
alemães continuariam a existir e seriam tão mais industriosos 
quanto maiores fossem seus sofrimentos e privações, esforçan- 
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do-se por trabalhar nas suas fábricas e explorar as suas minas 
com mais afinco, diligência e economia; e continuariam assim a ser 
nossos rivais — com ou sem exército, com ou sem esquadra. 

E, mesmo que tivéssemos a capacidade de aniquilar a Ale- 
manha, ao fazê-lo, aniquilaríamos uma parte tão importante dos 
nossos devedores que essa extinção provocaria um grande pã- 
nico em Londres. É os efeitos desse pânico sobre o nosso co- 
mércio seriam tais que este não poderia substituir a Alemanha 
nos mercados neutros, mesmo sem levar em conta que tal ani- 
quilação faria desaparecer um mercado equivalente ao Canadá e 
à África do Sul juntos. 

Portanto, que significa tudo isso? E quivoco-me quando afir- 
mo que o problema está dominado por uma visão que outrora 
podia ter uma certa relação com os fatos, mas que hoje deixou 
de ter qualquer sentido? 

Nosso patriota poderia responder que não se trata de des- 
truição definitiva, mas de “aniquilação” temporária (o que, na- 
turalmente, significaria uma aquisição também transitória desse 
comércio de 250 milhões de libras). 

Poderia também, como Harrison, apresentar o argumento 
inverso, dizendo que, se a Alemanha conseguisse dominar os 
mares e cortar nossas comunicações, interceptaria nosso comér- 
cio em seu benefício. Iissa idéia é tão absurda quanto a prece- 
dente. Já vimos que a “destruição completa do crédito” c o “caos 
incalculável do mercado financeiro”, previstos por Harrison 
como consequência da invasão alemã, não poderiam ser consu- 
mados sem prejuízo para as finanças alemãs. É duvidoso que o 
caos da Alemanha fosse tão grande quanto o da Inglaterra, mas 
teria proporções suficientes para desorganizar completamente 
a indústria; e, com essa desorganização, os alemães ficariam im- 
pedidos de abastecer os mercados que a Inglaterra deixasse de 
suprir. Além disso, esses mesmos mercados sofreriam também 
uma desorganização, pois dependem da capacidade inglesa de 
comprar, a qual teria sido destruída pela Alemanha. Portanto, os 
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alemães não se beneficiariam com o caos que tivessem provoca- 
do, e a única forma de pór fim a uma desordem financeira fatal 
aos Seus interesses seria pôr fim ao estado de coisas por ela 
responsável — ou seja, terminar o isolamento da Inglaterra. 

Com respeito a este aspecto do assunto, há duas coisas que 
podemos afirmar com absoluta certeza: 1) a Alemanha só con- 
seguiria destruir o nosso comércio destruindo a nossa popula- 
ção; 2) se pudesse destruir a nossa população — o que é impos- 
sível — destruíria com ela um dos seus principais mercados, pois 
hoje os alemães nos vendem mais do que nós lhes vendemos. 
Em seu conjunto, o caso implica um equívoco monumental so- 
bre a verdadeira natureza da indústria e do comércio. 

O intercâmbio comercial é, pura e simplesmente, a troca 
de um produto por outro. Se o produtor inglês sabe fabricar 
tecidos, talheres ou barcos a preços e qualidade competitivos 
com seus rivais, o mercado desses produtos scrá seu; se, ao con- 
trário, os seus produtos forem menos bons ou mais caros, ou se 
por alguma razão não forem preferidos pelos consumidores, o 
comércio passará para as mãos dos competidores, e os couraça- 
dos não poderão impedi-lo. Sem um só couraçado, a Suíça pode 
expulsar do mercado os produtores ingleses, até mesmo das suas 
próprias colônias, como está fazendo atualmente.” Digam o que 
quiserem os políticos, a realidade é que os verdadeiros fatores 
da prosperidade não têm a mais remota relação com o poder 
naval e militar. Para destruir o comércio de um povo formado 
por 40 milhões de pessoas, a Alemanha precisaria destruir nos- 
sas minas de carvão e de ferro, além da encrgia, do caráter e da 
inventiva da nossa população; em suma, teria de destruir a 
capacidade de 40 milhões de seres humanos decididos a ganhar 
a vida com seus braços e o seu cérebro. Se não estivéssemos 
hipnotizados por essa extraordinária ilusão, aceitaría- 
mos em princípio o fato de que à prosperidade de um povo 
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depende de fatores como a riqueza natural do solo, sua disciplina 
social e sua engenhosidade resultado de anos, de gerações, tal- 
vez séculos, de toda uma tradição sustentada e de um processo 
seletivo lento e minucioso; e também — ademais de todos esses 
fatores profundos e fundamentais — de inumeráveis desdobra- 
mentos comerciais e financeiros, da aptidão técnica especial para 
determinadas produções, para adaptar-se às peculiaridades de 
certos mercados c para organizar processos produtivos com- 
plexos, contando para isso com uma população adestrada em 
certas operações e ofícios, mediante a prática de anos e de gera- 
ções sucessivas. 

Para Harrison, essas coisas nada valem, e a Alemanha po- 
derá substituí-las em um abrir e fechar de olhos; teríamos as- 
sim 40 milhões de habitantes reduzidos à impotência simples- 
mente porque a Alemanha teria sido vitoriosa no mar. No dia 
seguinte ao dessa vitória maravilhosa, brotariam por geração 
espontânea estaleiros, fundições, teares, minas de ferro e car- 
vão, fábricas de toda espécie, com seus equipamentos, podendo 
assim substituir de imediato o comércio desenvolvido pelos fa- 
bricantes e comerciantes mais idôneos, ao longo de várias gera- 
ções. Em um momento dado, a Alemanha terá de produzir três 
ou quatro vezes mais do que pôde produzir até hoje com sua 
população e demais fatores. Se não fosse assim, teria de ceder o 
campo à indústria inglesa nos mercados que ela vem abastecen- 
do. O que até hoje tem alimentado os 40 milhões condenados à 
fome pela hipotética vitória naval alemã é o fato de que o car- 
vão e o ferro explorados por eles conseguiram chegar, de algum 
modo, aos povos que precisavam desses produtos. Será que essa 
necessidade de importar carvão e ferro vai desaparecer de um 
momento para outro, ou que essas 40 milhões de pessoas vão 
ficar paralisadas instantaneamente, provocando a incapacitação 
dessa vasta indústria? Qual a relação entre uma vitória da nossa 
esquadra e a necessidade que tem o agricultor canadense de com- 
prar nossos produtos, pagando-os com trigo? É bem verda- 
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de que a Alemanha poderia impedir a importação desse trigo. 
Mas, por que razão e para que fim? Qual o benefício que isso 
traria para o povo alemão? Que espécie de milagre lhe permiti- 
ria abastecer de um momento para outro as necessidades de uma 
demanda que mobiliza o trabalho de 40 milhões de pes-soas? E 
que tipo de milagre lhe permitiria duplicar sua produção indus- 
trial? E que outro milagre lhe permitiria consumir o trigo que 
precisará forçosamente importar para que o lavrador canadense 
tenha condições de pagar pelos seus produtos? Como se pode 
compreender, tudo isso é elementar. São, por assim dizer, o bê- 
a-bá da ciência econômica. No entanto, a que se reduz a ciência 
econômica de Harrison e dos que pensam como ele, diante do 
arrebatamento fervoroso das suas elucubrações, como o trecho 
transcrito? 

Há só uma outra interpretação possível das idéias desse pa- 
triota. Seu argumento pode ser o de que as grandes organiza- 
ções navais e militares não estão destinadas à conquista territorial 
ou à destruição do comércio dos seus rivais, mas à “proteção” e 
ao fomento indireto da indústria e do comércio. Ele nos dá a 
entender que, de um modo ou de outro — o que não é definido 
claramente -uma grande potência pode secundar o comércio dos 
seus cidadãos mediante o prestígio inseparável de um grande 
exército e de uma grande esquadra, por meio da celebração de 
convênios sobre tarifas com outros países. Neste ponto, porém, 
outra vez a situação das pequenas nações européias desmente 
tal suposição. 

Está claro que, se o estrangeiro adquire os nossos produtos 
e rejeita os da Alemanha, não é porque nossa marinha é maior e 
mais poderosa. Se os representantes de uma firma alemã e de 
outra inglesa visitarem o escritório de um importador na Argen- 
tina, no Brasil, na Bulgária ou na Finlândia, com o propósito de 
oferecer-lhe artigos de cutelaria, por exemplo, para garantir uma 
encomenda não bastará ao alemão observar que o seu país possui 
12 couraçados, e à Inglaterra, só 8. Ile conseguirá sua enco- 
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menda se oferecer melhores condições ao comprador, e este 
tratará com um suíço, inglês ou belga, indiferentemente, sem se 
interessar pelo exército ou pela esquadra que respalde a nação do 
exportador. Da mesma forma, não se percebe a menor influén-cia 
do poder militar ou naval nas negociações tarifárias. À Suíça susten- 
ta uma guerra de tarifas com a Alemanha, da qual sai vitoriosa. A 
história completa do comércio dos pequenos países ensina que o 
prestígio político dos maiores não lhes confere nenhuma vantagem 
comercial. 

Falamos sempre como se o conjunto do nosso comércio, pro- 
duzido e transportado, fosse de algum modo o resultado da nossa 
grande marinha, enquanto a Noruega exibe dados de transporte co- 
mercial (carrying trade) cerca de três vezes maior do que o nosso, pro- 
porcionalmente à sua população. 1º, pelas mesmas razões que torna- 
riam impossível saquear as reservas do Banco da Inglaterra, seria 
impossível confiscar o comércio marítimo da Inglaterra depois de 
derrotar a sua esquadra. Assim, em que sentido se pode dizer que o 
nosso movimento comercial, ou o de qualquer outro povo, depende 
do poder militar? 

Enquanto escrevo estas linhas, chega às minhas mãos uma sé- 
rie de artigos publicados no Daily Mail por E A. Mckenzie, que ex- 
plicam o modo como a Inglaterra está perdendo o comércio com o 
Canadá. lim um desses artigos, o autor transcreve o que dizem cer- 
tos comerciantes canadenses: 


“Dizia o Senhor Harry McGey, um dos vice-presidentes da companhia, em 
resposta a minhas perguntas: “Compramos muito pouco diretamente da In- 
glaterra. Temos vinte funcionários cm Londres incumbidos de dirigir nos- 
sas compras na liuropa, mas os pedidos vão principalmente para a l'rança, a 
Suíça é a Alemanha, não para a Inglaterra” 


Em outro artigo, o autor observa que muitos pedidos vão 
para a Bélgica. Cabe assim perguntar: que pode fazer em outra 
parte a nossa marinha que não tenha feito por nós no Canadá? 
Não obstante, o fluxo de comércio se transfere para a Suíça e à 
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Bélgica. Vamos defender-nos dessa “agressão” comercial suíça 
construindo outra dezena de couraçados? Supondo que fosse 
possível conquistar a Bélgica e a Suíça com a nossa marinha, 
poderíamos impedir que o comércio desses países seguisse seu 
curso natural? Nossas armas nos ajudaram a conquistar o Ca- 
nadá, mas não nos ajudam a conseguir mais encomendas cana- 
denses, que são dirigidas para a Suíça. 

Se os comerciantes dos países pequenos podem rir dos ár- 
bitros da paz e da guerra, para que fim os comerciantes britâni- 
cos precisam de couraçados? Se a prosperidade comercial da 
Suíça está a salvo de qualquer agressão por parte de vizinhos 
cujo poder militar excede em cinco ou mais vezes o poder mili- 
tar suíço, como entender que o comércio, a indústria e até mes- 
mo o pão de cada dia da nação mais poderosa do mundo fiquem 
em perigo iminente de desaparecimento, se ela perder a supre- 
macia militar? 

Se os estadistas europeus nos explicassem de que forma o 
poder militar de uma grande nação pode contribuir para a pros- 
peridade comercial dos seus habitantes, indicando esse modus 
operandi em vez de recorrer a afirmativas vagas, à fraseologia 
grandiloquente sobre “o exercício da devida autoridade nos con- 
selhos das nações”, poderíamos aceitar as suas conclusões. Caso 
contrário, teremos de convir que o seu vocabulário político é 
simplesmente um resíduo do passado, herança de uma ordem 
das coisas que não existe mais. 

Fatos como os que citei são os que constituem a defesa 
real dos pequenos países; e, à medida que se imponham ao cri- 
tério geral, esses mesmos fatos estão destinados a prevenir os 
Estados, grandes e pequenos, para que não cometam qualquer 
agressão externa, 

Uma autoridade financeira que já citei observa que essa de- 
pendência mútua e complexa do mundo moderno se produziu a 
despeito de nós mesmos, “sem que nos pareça convincente en- 
quanto não a submetermos a uma prova um tanto rigoro- 
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sa”, No fundo, os homens continuam prontos, hoje como em 
qualquer época precedente, a apoderar-se de bens que não lhes 
pertencem e que não adquiriram legitimamente. Mas o seu inte- 
resse relativo pelo assunto se alterou. Em condições totalmente 
primitivas, o roubo era uma ocupação medianamente produtiva. 
Quando os frutos do trabalho são poucos e incertos, por defici- 
ência dos meios de produção, e a riqueza é de modo geral portá- 
til, a rapina e a depredação trazem recompensas atraentes aos 
homens ousados. Em tais condições, o patrimônio de cada um 
depende em boa medida do peso do seu porrete e da agilidade 
com que é usado. Mas, quando a riqueza depende principalmente 
do crédito e do prestígio que têm no mercado os documentos 
que o registram, a má-fé revela-se tão improdutiva e arriscada 
quanto o trabalho honrado em épocas anteriores. 

No fundo, os instintos do negociante profissional serão tão 
predatórios como os do bandoleiro de alta categoria de outros 
tempos; mas a usurpação do alheio pela força passou a ser uma 
das iniciativas menos fecundas, além de ser a mais perigosa. Foi o 
que determinou a força dos fatos comerciais. O defensor das ar- 
mas afirma que isso se deve à ação da polícia, mas a verdade é 
outra. Na época dos barões que assaltavam nas estradas, havia na 
Europa tantos militares como há em nossa época. Atribuir à po- 
lícia a extinção dos assaltantes de estradas é inverter a ordem ló- 
gica das coisas. À existência e a organização da polícia devem-se 
exclusivamente ao fato de que a desordem e a agressão eram in- 
compatíveis com a existência e o êxito dos negócios. Veja-se o 
que acontece na América do Sul: Estados onde o repúdio do 
crédito era um fato comum e característico da vida política trans- 
formaram-se em poucos anos, e hoje são tão sólidos e respeitá- 
veis como a City de Londres, notabilizando-se pelo estrito 
cumprimento das suas obrigações. Durante mais de cem anos 
esses países foram marcados pela desordem e por um atropelo 
constante de cobiças pessoais disputando os butins de 
querelas sangrentas. No espaço de quinze ou vinte anos, tudo 
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mudou. Devemos entender que mudou radicalmente a índole desses 
povos, em menos de uma geração? Se fosse assim, ficariam inva- 
lidados não poucos argumentos invocados habitualmente pelos 
militaristas. Mas a explicação é menos complicada. 

Esses países, como a Argentina e o Brasil, gravitaram para o 
círculo do comércio e das finanças internacionais. Suas relações 
internacionais ampliaram-se e fortaleceram-se, a ponto de tornar 
o repúdio dos créditos a forma menos produtiva do roubo. O 
capitalista dirá que são países que não se podem dar ao luxo de 
repudiar as suas dívidas. Se o fizessem, estariam comprometidas 
as propriedades de todo tipo vinculadas direta ou indiretamente 
ao desempenho regular das funções oficiais; os bancos também 
sofreriam; os grandes negócios se perderiam; a comunidade eco- 
nômica e fiscal protestaria em massa. À simples tentativa de es- 
capar do pagamento de qualquer empréstimo provocaria no mun- 
do dos negócios uma série de perdas muito maiores do que o 
valor desse empréstimo. 

O governo só pode se permitir repudiar suas obrigações e 
desrespeitar o código da moralidade econômica nos lugares em 
que a comunidade nada tem a perder — nem bancos, nem fortu- 
nas particulares vinculadas ao crédito público, nem grandes ne- 
gócios, nem indústrias. Na geração passada, era o que acontecia 
na Argentina e no Brasil; e é o que ainda se passa, até certo pon- 
to, em alguns dos Estados da América Central. Mas a transfor- 
mação do crédito público nos países citados não se deve ao cresci- 
mento do exército. Na verdade, antes esses exércitos eram maiores. 
Mas hoje esses países sabem que o fundamento das finanças e do 
comércio é o crédito, ou seja, a confiança no cumprimento das 
obrigações, na estabilidade dos títulos de toda espécie, na susten- 
tação eficaz dos contratos pela lei; e sabem também que, se o 
crédito sofrer uma quebra significativa, não haverá uma só parte 
da sua complexa estrutura que não sofra com isso. 

À medida que aumenta a complexidade do sistema comer- 
cial, a prosperidade econômica fica mais sujeita à confiança 
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pública na estabilidade e na eficácia dos contratos, o que é a 
base real do “prestígio” nacional e pessoal. Uma ordem de cir- 
cunstâncias superiores ao nosso arbítrio nos leva mais e mais longe 
na observância indefectível desse ideal, a despeito de tudo o que 
dizem os críticos mais severos da nossa civilização comercial. Na- 
turalmente, há retrocessos inevitáveis, em particular naquelas so- 
ciedades que surgem apenas de um Estado mais ou menos primi- 
tivo. Mas sobrevem sempre o castigo, seguro e rápido. 

Qual foi a origem real da crise bancária dos Estados Unidos, 
tão desastrosa para os negócios naquele país? Foi a perda da con- 
fiança pública por parte dos banqueiros. No fundo, essa foi a 
única razão. Fala-se em reservas monetárias e em erros de circu- 
lação; Londres, porém, que é o centro bancário universal, dispõe 
da menor reserva em efetivo de todo o mundo, porque, como 
disse uma autoridade norte-americana, “os banqueiros ingleses 
trabalham com uma reserva psicológica”, 

Ouçamos estas palavras do Senhor Withers: 


“A capacidade dos banqueiros ingleses de erguer uma estrutura de crédi- 
to muito maior sobre uma base de liquidez em ouro muito pequena, ele- 
vando essa estrutura a uma altura tal que eles próprios consideram dis- 
cutível, deve-se ao fato de que esses banqueiros são muito corretos € 
razoáveis, muito pouco empreendedores segundo o critério americano. 
[Essa “reserva psicológica” é a propriedade que vem sendo transmitida de 
geração a geração de excelentes banqueiros e que não tem preço. lim 
cada geração, cada indivíduo que recebe essa herança faz um esforço 
para sustentá-la e para dar-lhe nova projeção” 


Mas isso não foi assim desde O princípio, e foi a sucessão 
progressiva de desdobramentos dos sistemas bancário e comer- 
cial que criou essa ordem de coisas. No fim, os americanos segui- 
rão O nosso exemplo ou encontrar-se-ão em situação de irreme- 
diável inferioridade para competir conosco. O desenvolvimento 
do comércio torna cada vez mais evidente esta verdade: o verda- 
deiro fundamento da moralidade social é o interesse próprio. Se 
na Inglaterra as instituições bancárias e as compa- 
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nhias de seguros se mantêm no nível da mais absoluta honradez, isso 
se deve a que a menor incorreção por parte de uma delas ameaçaria 
inevitavelmente a prosperidade de todas. 

Devemos supor então que os governos de todo o mundo, 
tão prevenidos e astutos quanto os banqueiros mais avisados, sus- 
tentarão indefinidamente uma interpretação antiquada e equivo- 
cada das exigências do seu Interesse próprio? Devemos supor que 
o princípio axiomático dos banqueiros — de que o repúdio dos 
compromissos assumidos ou a sua simples tentativa é um absur- 
do inqualificável e um ato de suicídio comercial — tem de se man- 
ter ausente do ânimo dos governantes? E, quando esses 
governantes perceberem uma verdade tão insofismável, não tere- 
mos dado um passo considerável para fundamentar a política in- 
ternacional em bases mais sensatas? 


* * * 


À seguinte correspondência, provocada pela primeira edição 
deste livro, pode contribuir para esclarecer alguns dos pontos tra- 
tados neste capítulo. Ao criticar certas teses aqui discutidas, um 
correspondente da Public Opinion alegava que eram uma série de 
“meia-verdades” e fazia as seguintes perguntas: 


“Que é a riqueza natural e de que forma pode o comércio aproveitá-la 
a não ser que se conte com mercados para delas dispor, depois de ex- 
traídas? Atreve-se o autor a sustentar que os mercados não podem ser 
afetados de forma permanente e grave pela conquista militar, especial- 
mente se a conquista tem como consequência a imposição ao vencido 
de condições comerciais, concebidas e ditadas pelo interesse do vence- 
dor? À Alemanha obteve e continua obtendo imensas vantagens com a 
cláusula que impôs à Erança com o Tratado de Frankfurt, fazendo-se 
reconhecer com os direitos de uma nação privilegiada ... [i verdade que 
Bismarck errou nos seus cálculos sobre a vitalidade financeira da Fran- 
ça, tendo sido seriamente desenganado quando os franceses pagaram 
sua indenização com presteza inesperada, livrando-se assim da carga 
não menos onerosa representada pelo financiamento do exército 
de ocupação. Bismarck se culpou por não ter exigido uma indeni- 
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zação duas vezes maior. À Alemanha levaria em conta essa experiência se os 
fatos se repetissem, e qualquer país que tivesse a desgraça de ser derrotado por 
ela no futuro veria certamente comprometida a sua prosperidade comercial por 
muitas décadas.” 


Eis a minha resposta: 


“Permito-me observar ao seu correspondente que, em oposição às 
semiverdades a que ele se refere, suas palavras transcendem a influência 
da semiverdade particular que serve de base para a ilusão analisada e 
discutida no meu livro. 

“Fm que consiste um mercado? Evidentemente o correspondente pen- 
sa que é um lugar onde coisas são vendidas; mas essa é apenas metade 
do fato real. O mercado é um lugar onde coisas são vendidas e compradas. 
Uma das operações é impossível sem a outra, e a idéia de que um país 
possa vender e vender incessantemente, sem comprar, é à tese do movi- 
mento perpétuo aplicada à economia. É sobre essa teoria é tão impossí- 
vel fundamentar o comércio internacional como as operações de enge- 
nharia. Entre as nações de alta organização econômica, o país cliente 
tem de ser ao mesmo tempo um competidor, sem que as baionetas pos- 
sam impedi-lo. Ii se as baionetas atacam e eliminam o competidor, na 
mesma proporção atacam e eliminam também o cliente. 

“O finado Senhor Seddon imaginava que a Inglaterra fazia suas compras 
usando um “caudal de moedas” cuja evasão significava o esgotamento 
progressivo das respectivas fontes. Aquele homem “prático”, tão cheio 
de desprezo pelas “simples teorias” era assim a vítima de uma teoria pura 
e simples. À visão que os fatos evocavam na sua mente não correspondia 
em absoluto à realidade. À Inglaterra mal dispõe do ouro necessário para 
pagar os seus impostos do ano e, se precisasse custear suas importações 
com ouro, esgotaria em três meses suas reservas. O verdadeiro sistema 
usado em seus pagamentos data já de sessenta anos e consiste no fato de 
que o país é simultaneamente comprador e vendedor. Para poder ofere- 
cer à Alemanha um mercado, é preciso levantar o dinheiro necessário 
para pagar as mercadorias exportadas pelos alemães, mediante vendas à 
própria Alemanha ou a outros países. Se esse mecanismo é interrompi- 
do, a Alemanha perde um mercado — não só o inglês, mas aqueles que 
dependem da capacidade de compra da Inglaterra, pois neste particular, 
outra vez, uma operação é inconcebível sem a outra. 

“Se o seu correspondente tivesse levado em conta todo esse mecanismo, 
e não só a sua metade, acredito que não tivesse escrito o que 
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escreveu nessa passagem. Ao subscrever a doutrina econômica de 
Bismarck, está supondo, evidentemente, que os ganhos de um país são 
as perdas de outro, e que todos vivem da predação mais ou menos franca 
e decidida dos seus vizinhos. Trata-se, portanto, da economia política à 
moda de Tamerlão ou dos peles vermelhas e que felizmente não se ajus- 
ta aos fatos reais do comércio moderno. 

“O conceito de ver os fatos pela metade infunde toda a carta do seu 
correspondente. Por exemplo: ele diz que a Alemanha derivou e conti- 
nua derivando vantagens imensas da cláusula que impôs à Trança no 
Tratado de Frankfurt obrigando ao seu reconhecimento como nação pri- 
vilegiada. Isso é verdade, mas só pela metade. À outra metade, comple- 
mentar, € que tem a sua importância neste debate, é que a Irança tam- 
bém obteve grandes vantagens com essa disposição do Tratado, porque 
ela limitou consideravelmente os efeitos de uma perniciosa guerra de 
tarifas entre os dois países. 

“De outro lado, por que razão a Alemanha se preocuparia com o rápido 
retorno da prosperidade à França? À pobreza dos seus vizinhos não au- 
mentaria a riqueza da Alemanha, ao contrário, diminuiria, o que será 
reconhecido por todos os que tenham alguma pretensão de conhecer a 
ciência econômica, sejam quais forem as suas opiniões sobre o aspecto 
político da questão, 

“De que forma poderia a Alemanha impor à Inglaterra derrotada um 
sistema comercial que empobrecesse os vencidos e entiquecesse os ven- 
cedores? Mediante outro Tratado de Ll'rankfurt, que abrisse os portos 
ingleses às mercadorias alemãs? Mas há sessenta anos esses portos fo- 
ram abertos, sem a necessidade de uma guerra custosa. Poderia a Alema- 
nha fechar o seu mercado aos nossos produtos? Mas é o que tem feito, 
sem necessidade de uma guerra e em virtude de um direito que jamais 
contestaríamos. Assim, quais seriam as consequências dessa guerra? 
Durante dez anos pedi uma resposta definida a essa pergunta; mas os 
estadistas e homens públicos europeus a quem me dirigi responderam 
sempre com frases vagas e impressionistas, falando em “supremacia co- 
mercial”, “política exterior altiva”, “prestígio nacional” e outras abstrações 
que não podem ser reduzidas a termos definidos. Nunca obtive uma fór- 
mula de ação genuína, um modus operandi, um balanço inteligível e preci- 
so. E, enquanto não receber uma resposta cabal, manterei minha crença 
em que o problema em causa baseia-se em uma ilusão, nada mais. 

“O verdadeiro teste a que devem ser submetidas essas falácias é a defini- 
ção dos termos usados. Vamos supor (como sonham os nossos 
Jingos) que a Alemanha se converta em senhora da Europa, podendo 
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ditar suas condições a todos os demais países. Que política adotaria 
com o seu Império europeu? O empobrecimento de partes desse Im- 
pério? Isso seria um suicídio. Onde o seu povo encontraria um merca- 
do receptivo?!" E, se essas partes do Império fossem desenvolvidas e 
enriquecessem, passariam a ser outros competidores qualificados; e está 
claro que seria desnecessário promover a guerra mais dispendiosa do 
mundo para chegar a esse resultado. Tal é o paradoxo, a futilidade da 
conquista, a grande ilusão evidenciada de forma tão eloquente pela 
história do nosso Império. 'Possuímos” o Império Britânico graças à 
política que adotamos de deixar que os seus componentes se desenvol- 
vam cada um à sua maneira, de acordo com suas necessidades. Todos 
os impérios que seguiram outro caminho terminaram invariavelmente 
empobrecendo os seus cidadãos e dissolvidos por si mesmos. 

“O correspondente pergunta: “Pretenderá talvez o Sr. Angell que o Ja- 
pão não tenha se beneficiado política e comercialmente com as suas 
vitórias, e que a derrota não provocou prejuízos para a Rússia?” 


O que estou disposto a sustentar, e o que sabem todos os 
especialistas, é que os japoneses empobreceram ao invés de en- 
riquecerem com a guerra; e que os russos ganharam mais com a 
derrota do que poderiam ter ganho com uma vitória, pois essa 
derrota porá um freio à política russa de militarismo e expansão 
territorial, politicamente insensata, convertendo as energias da 
nação para o desenvolvimento econômico e social. Compreen- 
de-se assim que, no momento atual, a despeito de terríveis dis- 
sensões internas, a economia da Rússia demonstra uma reação 
positiva tão grande quanto a do Japão, ou mesmo maior. Em 
matéria de impostos e gravames, O Japão tende a bater todos os 
recordes entre os povos civilizados e não civilizados. Em mé- 
dia, o povo japonês paga, em impostos de vários tipos, 30% 
(quase um terço) dos seus rendimentos líquidos. À aplicação do 
princípio da progressividade chegou a tal ponto que o japonês 
com renda de 10 mil libras anuais paga mais de 6 mil de impos- 
to — uma situação que em qualquer país europeu provocaria 


e Veja-se adiante as considerações sobre a política colonial francesa. 
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uma revolução em vinte e quatro horas, mas que é apresentada como 


ideal de forma tão convincente que os protestos não são levados a sé- 
rio.” De outro lado, o orçamento russo exibe hoje, pela primeira vez 


nos últimos anos, um superávit. 


“fissa reação do país derrotado, depois dos desastres trazidos pela guerra, é um dos 
fatos habituais da história moderna. Dez anos depois da guerra franco-prussiana, a 
Lrança estava em melhor situação financeira do que a Alemanha, o que acontece 
também hoje, e, embora o seu comércio exterior não demonstre a expansão que 
caracteriza o da Alemanha — porque a população francesa permanece estacionária, 
enquanto a da Alemanha cresce sem cessar — o povo francês desfruta, em conjunto, 
mais prosperidade, bem-estar e segurança econômica do que o alemão; dispõe de 
maiores reservas, sob a forma de poupança, com as consequentes vantagens sociais 
e morais. Na mesma ordem dos fatos, o renascimento industrial e social da Fispanha 
data do dia da sua derrota, com a perda de colônias. À partir desse dia, os títulos 
espanhóis duplicaram de valor." 

“Jim contraste, desde que a Inglaterra acrescentou às suas possessões 
os campos auríferos do mundo, os títulos britânicos baixaram, em média, 
20 pontos. Tal é a expressão final do êxito militar e do prestígio político, em 
termos de prosperidade e bem-estar social” 


É Resumindo um artigo da Ortental Liconomic Reciem, o Boletim de São lrancisco 
afirma: “Aparentemente o Japão descobre neste momento que a Coréia 'conquistada? 
continua pertencendo na realidade aos coreanos; que tudo que o Japão conseguiu 
com a guerra foi uma carga administrativa adicional, com os gastos consequentes, c 
um aumento proporcional das complicações internacionais, devido à extensão das 
suas fronteiras e à proximidade dos vizinhos continentais: a Rússia e a China. limbora 
“possua” a Coréia, o Japão se encontra em situação econômica e política pior do que 
na época em que se via obrigado a tratar com aquele país como nação independen- 
te A Oriental Economic Reriem observa que os japoneses têm confiança em melho- 
rar a situação da Coréia mediante a fusão dos dois povos por meio de casamentos 
mistos. O que significa uma aproximação social é econômica que provavelmente 
poderia ter sido feita com mais facilidade, sem extinguir a independência coreana, 
antes da anexação que agravou o sentimento popular. 

“Os títulos de 4% valiam 42,5 durante a guerra e, imediatamente antes da questão 
marroquina, eram cotados a 90. Na North American Rervem de dezembro de 1910, TC. Penfold 
diz o seguinte: “A nova Espanha, cuja força motriz emana não dos moinhos de vento da 
fantasia, mas do esforço honrado, tem hoje melhores condições materiais do que em mui- 
tas gerações anteriores. À partir da guerra, os títulos espanhóis praticamente dobraram de 
valor, e o câmbio da moeda espanhola melhorou proporcionalmente. Os portos atlânticos 
e mediterrâncos da lispanha estão repletos de navios, e a atitude do povo tende a passar da 
indolência e do dote far mente para a atividade fecunda” 


Carítruro VI 
O SOFISMA DA INDENIZAÇÃO 


O BALANÇO real dos resultados da guerra franco-prussiana. A obser- 
vação esquecida de Sir Robert Giffen sobre o significado verdadeiro 
dos números. A realidade francesa e alemã na década imediatamen- 
te posterior à guerra. A decepção de Bismarck. Os descontos a que está 
sujeita a indenização francesa. A influência da guerra e das snas con- 
sequências sobre a prosperidade e o progresso da Alemanha. 


Na política, infelizmente é certo que 10 libras visíveis e 
palpáveis parecem muito mais, aos olhos do público, do que 
um ou vários milhões invisíveis, mesmo quando são reais e 
efetivos. Assim, por mais que se insista sobre o desastre 
inseparável das guerras e a impossibilidade de se conseguir 
com elas a mais mínima vantagem econômica e social de ca- 
ráter efetivo para o conquistador, ainda se invoca O exem- 
plo da Alemanha e da indenização de 200 milhões de libras 
que impôs à França ao terminar a guerra de 1870-1871, como 
prova conclusiva de que um país pode “lucrar com a guer- 
ra” 

Em 1872, Sir Robert Giffen publicou um artigo notável 
em que resumia assim os resultados da guerra franco-prussiana: 
para a França, a guerra tinha causado a perda de 700 milhões 
de libras; para a Alemanha, um ganho líquido de 174 milhões 
de libras, diferença cuja importância em favor da Alemanha, 
ao fim de uma guerra de poucos meses de duração, excede o 
valor total da dívida pública inglesa! 

À primeira vista, números autênticos dessa magnitude são 
tão decisivos que fazem com que os que examinaram posterior- 
mente o resultado financeiro da guerra de 1870 esqueçam este fato 
fundamental: se o balanço indicado fosse exato, toda a história 
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financeira da Alemanha e da França durante os quarenta anos sub- 
sequentes careceria de sentido. 

Naturalmente, o que carece de sentido é o próprio balanço, 
sem que isso recaia em absoluto sobre Sir Robert Giffen, que 
apresentou esses números sem saber o que se seguiria à guerra. 
Por outro lado, não se pode dizer o mesmo de todos os que 
adotaram esses números, aduzindo-os como testemunho. O pró- 
prio S7r Robert Giffen fez reservas importantes a respeito e de 
certa forma suspeitou das dificuldades que havia em deduzir 
benefícios práticos de uma indenização sem omitir a observa- 
ção explícita de que os dados nominais estavam sujeitos a gran- 
des descontos. 

Criticando uma das edições anteriores deste livro, um redator 
do Daily Mai! de 15 de dezembro de 1910 parece adotar, em conjun- 
to, os número usados por Szr Robert, sem levar em conta as suas 
reservas, e precisei contestá-los de minha parte, com estas palavras: 


“Para chepar a esse balanço, o crítico omite certos detalhes, conforme 
a prática dos gênios financeiros que lançam no mercado certo gênero 
de empresa prometendo 150% de lucro aos subscritores. lis aqui, entre 
outros, certos itens que não foram levados em conta devidamente: a 
expansão do exército francês imediatamente depois da guerra, aumen- 
to que obrigou a Alemanha a acrescentar ao seu próprio exército não 
menos de cem mil homens, que nele permaneceram durante quarenta 
anos e representaram, nesse período, uma despesa de 200 milhões de 
libras esterlinas. Com isso, já eliminamos os “benefícios”, sem que tenha 
progredido na minha enumeração. Considere-se a perda de mercados 
sofrida pela Alemanha, devido à destruição de vidas e de riqueza ocor- 
rida na França: perdas causadas pelo transtorno geral na Iiuropa e 
perdas ainda maiores provocadas pela manutenção de exércitos im- 
produtivos em quase todo o continente, à partir da guerra. O subse- 
quente desvio de energias, por si só, privou a Alemanha de grandes 
mercados, e, se considerarmos o cfeito depressivo sobre o desenvolvi- 
mento em geral, esses mercados perdidos foram enormes. 

“Ademais, é absurdo invocar o significado dos números diante de uma 
contabilidade como a adotada pelo meu crítico. À Alemanha tinha so- 
frido as consequências de uma preparação para a guerra bastante com- 
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plexa, e, devido ao conflito, e como parte integrante do sistema bélico 
que ela sustenta, teve de resignar-se a manter determinadas obrigações 
ao longo de quarenta anos - e tudo isso foi ignorado. Vejamos por um 
momento os resultados do sistema se fosse aplicado no domínio comer- 
cial corrente: considerando que a colheita de uma plantação, por exem- 
plo, durasse só uma semana, omitiríamos os gastos de exploração em 
todo o resto do ano, contabilizando apenas o custo (e não o custo com- 
pleto) da colheita: deduziríamos essa cifra do produto bruto da colheita 
e chamaríamos o resultado de 'ganho”. Bela contabilidade! Adequada 
para levar à falência qualquer empresa e também para levar à prisão os 
seus dirigentes. 

“Por outro lado, mesmo que os números do redator desse jornal estivessem 
completos e não fossem defeituosos ou enganosos, minha tese não se modi- 
ficaria, pois os fatos que confrontamos desautorizam suas elucubrações esta- 
tísticas, em vez de sustentá-las. Trata-se de uma guerra que, do ponto de vista 
financeiro, é o êxito mais completo já registrado pela história; e, se à afirma- 
tiva geral sobre os benefícios financeiros desse conflito fosse certa e seus 
resultados tão brilhantes como se dá a entender, as consequências práticas se 
manifestariam sob a forma de maior abundância de dinheiro e juros mais 
baixos na Alemanha, em comparação com a [rança; ao mesmo tempo, o 
crédito público seria muito mais sólido na Alemanha. Mas é justamente o 
contrário, e o resultado líquido verificado é que, dez anos depois da guerra, 
as finanças alemãs estavam muito piores que as francesas, e a Alemanha se 
via obrigada, naquele momento como hoje, a recorrer à sua vítima, pedindo- 
lhe um empréstimo. Vinte meses depois do pagamento final da indenização, 
a taxa de juros era mais alta em Berlim do que em Paris, e sabemos perfeita- 
mente que os últimos anos de Bismarck foram toldados por um espetáculo 
tão enigmático é absurdo como ver os vencidos reagir e recuperar-se da guer- 
ra muito mais depressa do que os vencedores. Isso é o que nos testemunham 
os seus próprios discursos, e também o fato de que a França enfrentou com 
menos dificuldade do que a Alemanha as tormentas de 1878 e 1879. |. hoje, 
enquanto a Alemanha precisa pagar juros de quase 4% pelos recursos de que 
necessita, a Prança os obtém a 3% ... listamos examinando por enquanto 
exclusivamente O aspecto monetário, as vantagens e desvantagens de deter- 
minada operação financeira, e as provas sucessivas que encontramos nos le- 
vam unanimemente a esse resultado: vencida, a [França está em condições 
muito melhores do que a Alemanha vencedora. lim conjunto, o povo fran- 
cês é muito mais próspero e desfruta de maior bem-estar, tem maior segu- 
rança econômica, maiores reservas financeiras e consequentemente todas 


as vantagens sociais e morais que o povo alemão, e os números com- 
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parativos — de 98, que é a cotação dos titulos franceses, para 83, que é a 
média dos títulos alemães —proclamam essa realidade com mais eloguência 
do que qualquer argumento. Evidentemente, há algo de muito errado em 
uma operação financeira que tem esses resultados.” 


O erro fundamental da operação consiste, naturalmente, em 
que, para poder alcançar nesse caso uma vantagem financeira, é 
preciso descartar todos os fatos essenciais, entre os quais se en- 
contram, em primeiro lugar, os preparativos indispensáveis para 
uma guerra desse tipo, com todas as suas consequências imedia- 
tas. Tratando-se de países de alta organização industrial, como a 
Alemanha e a Inglaterra, cuja subsistência diária depende em 
grande parte da existência de mercados para os seus produtos, a 
política de “pirataria”, cuja primeira consequência é impor aos 
vizinhos uma ordem de despesas que limitam a sua capacidade 
de compra, constitui um ônus que os iniciadores e responsáveis 
por essa política devem compartilhar proporcionalmente. Não foi 
a França que pagou a maior proporção dos custos reais da guerra 
franco-prussiana, mas a Europa, e especialmente a própria Ale- 
manha, mediante o opressivo sistema militar e a tirania política 
que a guerra acarretou ou contribuiu para agravar. 

Hoje há ainda outra consideração especial a respeito das 
indenizações que precisa ser comentada: a dificuldade prática 
em transferir uma grande soma de dinheiro por meios alheios ao 
mecanismo das operações comerciais, especialmente no contex- 
to do protecionismo. Na realidade, vistas as coisas à luz da hipó- 
tese protecionista, o recebimento de uma indenização tem efei- 
tos desfavoráveis para a nação que a recebe. Se o dinheiro recebido, 
sob qualquer forma, “permanecesse no país”, segundo a expressão 
protecionista, está claro que os preços se elevariam em proporção ao 
aumento bruto da relação existente entre o dinheiro e os artigos de 
consumo, e o país se encontraria em posição desfavorável para ex- 
portar, ou seja, para competir com outros países no comércio inter- 
nacional. É, se o dinheiro for gasto no exterior, os produtos assim 
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adquiridos vão competir com a produção nacional. Há, dessa 
forma, um verdadeiro dilema, e o país indenizado se vê obriga- 
do a receber essa indenização em riqueza física, ou seja, em arti- 
gos que competirão com os produzidos localmente, ou em di- 
nheiro, que poderá provocar uma elevação dos preços, isto é, 
uma inflação, de modo que o maior estoque de moeda seja anu- 
lado pela redução do seu poder de compra unitário, o que repre- 
senta também uma desvantagem para o comércio de exportação. 
É um dilema que se impõe ao protecionista, embora não exista 
para o livre-cambista. 

Sem insistir sobre este ponto mais do que o necessário, o 
caso da Alemanha e da indenização francesa nos leva à conside- 
ração de que o valor nominal de toda indenização monetária 
importante fica sujeito a um grande desconto, devido às dificul- 
dades práticas de pagar e receber, inevitáveis em quaisquer cir- 
cunstâncias. 

Essa dificuldade foi prevista claramente por $7r Robert 
Giffen, embora suas observações e as reservas que apresentou 
tenham sido de modo geral desconsideradas pelos que aceitam 
suas opiniões e conclusões. 

Essas observações podem ser assim resumidas: 


“Quanto à Alemanha, cabe a dúvida sobre se os alemães ganharam tanto 
quanto a Vrança perdeu, já que o montante da indenização passa das mãos 
particulares para o governo de Berlim, que não pode dar-lhe uma aplica- 
ção tão remuneradora quanto esses indivíduos. [1 possível também que o 
sistema de concessão de grandes empréstimos cause prejuízos no longo 
prazo, embora seja preferível ao sistema de depósito de dinheiro. 

“As operações financeiras relacionadas com esses grandes gastos e perdas 
afetam gravemente o mercado monetário. lim primeiro lugar, têm sido 
uma causa fecunda de distúrbios espasmódicos. O início das hostilidades 
provocou um pânico financeiro em julho de 1870, devido à ansiedade 
dos que tinham compromissos pendentes e queriam proteger-se contra 
os riscos da guerra. lim setembro de 1871, houve um novo desastre fi- 
nanceiro, devido à retirada repentina da indenização pelos alemães. 
Jisse caso evidencia assim a tendência geral das guerras de produzir 
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perturbações espasmódicas em um mercado de organização delicada 
como é atualmente o de Londres.” 


Merece registro aqui que as dificuldades de 1872 são insigni- 
ficantes comparadas às que surgiriam hoje. Em 1872, a Alemanha 
se bastava a si mesma e não dependia do crédito externo. Hoje, a 
estabilidade absoluta do crédito na Europa é vital para a sua indús- 
tra e a sua população, como os acontecimentos de 1911 demonstra- 
ram com suficiente clareza. 

O público está longe de compreender até que ponto a his- 
tória da indenização alemã comprova o que disse $7r Robert 
Giffen, e teria dificuldade em entender o fato de que, no que diz 
respeito aos alemães, aquele “caudal de ouro” foi convertido 
em pó e cinzas. Primeiramente, pela mencionada elevação dos 
preços e a sua influência prejudicial sobre o comércio de expor- 
tação, ao competir com o comércio francês, no qual deveria 
haver, por ação inversa, uma baixa de preços. Foi o que aconte- 
ceu efetivamente. P. Leroy Beaulicu e Leon Say demonstraram 
que esse fator influenciou o valor das letras de câmbio emitidas 
de forma que correspondia a uma bonificação para o exporta- 
dor francês; para o alemão, ao contrário, representava uma des- 
vantagem, claramente prejudicial aos seus interesses. Diz o Ca- 
pitão Bernard Serrigny, que compilou na sua obra todo um acervo 
de testemunhos úteis sobre o particular: 


“A alta de preços afetou seriamente o custo de produção, e os produto- 
res alemães se viram assim em uma situação muito desvantajosa com 
relação aos ingleses e franceses. Finalmente, as mercadorias produzidas 
com esse alto custo chegaram ao mercado local no exato momento em 
que a elevação do custo de vida reduzia sensivelmente à capacidade de 
compra dos consumidores. lissas mercadorias tiveram de competir não 
só com a superprodução nacional, causada pelo estancamento das ex- 
portações, como também com os produtos estrangeiros que, dado o seu 
baixo preço, entravam no país apesar das tarifas. Nessa competição, a 
França teve um papel preeminente, pois naquele país a escassez de 
moeda metálica provocara uma atitude muito cuidadosa com respeito aos 
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assuntos financeiros, fazendo com que os preços caíssem de forma considerável. 
Assim, na França, a situação financeira e comercial era muito diferente da rei- 
nante na Alemanha, onde a receita representada pela indenização recebida dera 
lugar a uma especulação extravagante. Além disso, devido aos pagamentos im- 
portantes feitos pela França no exterior, os saques contra centros financeiros 
estrangeiros recebiam um prêmio, correspondendo a uma vantagem adicional 
para os exportadores franceses não desprezível, a tal ponto que cles chegaram 
em alguns casos a vender suas mercadorias com prejuízo, para realizar um ganho 
com o prêmio sobre as letras de câmbio correspondentes. Desse modo, o merca- 
do alemão era invadido e ocupado no momento em que a Alemanha prometia 
empreender com êxito a conquista do mundo, usando a indenização” 


Em seu livro História das crises comerciais, O economista ale- 
mão Max Wirth se espantava, em 1874, com a recuperação econó- 
mica e financeira da França. “O exemplo mais patente da vitalida- 
de econômica do país está nas suas exportações, que aumentaram 
logo depois da ratificação da paz e a despeito da guerra, que devo- 
rara cem mil vidas e mais de 10 bilhões (400 milhões de libras 
esterlinas)” [im Kiirst Bismarck als Volkswirt [O Principe Bismarck 
como economistal, O Professor Biermer chega a conclusão análoga 
e mostra que o movimento protecionista de 1879 procede em gran- 
de parte das consequências da indenização francesa. 

Esse porém era apenas mais um fator entre muitos: a de- 
sorganização financeira c o aumento fictício de gastos, com a sua 
sequela de especulações desordenadas, precipitaram em conjunto 
a pior crise financeira já sofrida pela Alemanha nos tempos mo- 
dernos. Jévisse resume assim o que aconteceu: 


“Poram perdidas cnormes somas de dinheiro. Se tomarmos o conjunto 
dos títulos cotados na Bolsa de Berhm — títulos ferroviários, industriais 
ce de mineração —, teremos de estimar o seu valor em 1870 e 1871 em 
milhares de milhões de marcos. Mas, na Alemanha, também sofreram 
prejuízos numerosas empresas que não participavam da Bolsa de Berlim. 
Colônia, Hamburgo, Frankfurt, Leipzig, Breslau e Stuttgart — cada uma 
dessas cidades tinha seus conjuntos locais de títulos especulativos. As- 
sim, é preciso acrescentar aos milhares de milhões outras centenas de 
milhões. [issas importâncias não representavam apenas transferência 
de patrimônio, pois grande parte do capital investido se per- 
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deu por completo, em despesas malfeitas e improdutivas ... Indiscutivel- 
mente o dinheiro perdido por essas empresas representou uma perda abso- 
luta para a Alemanha.” 


Os dez anos entre 1870 e 1880 foram para a França um perí- 
odo de ação e recuperação; para a Alemanha, representaram uma 
séria depressão, depois de um breve surto de progresso, em 1872. 
Nesse sentido, contamos com um testemunho respeitável, do pró- 
prio Bismarck. Sabe-se que, nos seus últimos anos, o Chanceler teve 
de assistir a um espetáculo aparentemente tão absurdo como era a 
recuperação da França depois da guerra, mais rápida e completa 
que a da Alemanha, Ao apresentar a lei protecionista de 1878, 
Bismarck o fez declarando que a Alemanha “sangrava lentamente” 
e que, se essa situação se prolongasse, o país não tardaria a se arrui- 
nar completamente. Falando no Reichstag em maio de 1879, 
Bismarck dizia: 


“Vemos que a Erança consegue enfrentar as atuais dificuldades finan- 
ceiras do mundo civilizado com mais êxito do que nós; seu orçamento 
aumentou, a partir de 1871, em um bilhão e meio, e não só mediante o 
recurso a empréstimos. Vemos que o país tem maiores recursos do que 
a Alemanha e que, em suma, os franceses se queixam menos das difi- 


> 


culdades dos tempos atuais”. 


E em um discurso pronunciado dois anos depois (em 29 de 
novembro de 1881), retorna ao mesmo ponto: 


“Por volta de 1877, tive a oportunidade pela primeira vez de perceber 
a situação de quebra geral e crescente da Alemanha, em contraste com 
o que acontecia na Prança; vi altos-fornos fechados e uma queda no 
bem-estar geral. Piorou a posição das classes trabalhadoras, e os negó- 
cios em conjunto entraram em uma situação desastrosa.” 


9 


Na obra de onde copio esses trechos,” o autor comenta, na 


introdução aos discursos de Bismarck: 


2 Die Wirtschafis Vinanz und Sozialreform im Deutscben Reich, | eiprig, 1882. 
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“O comércio e à indústria se encontravam em situação desastrosa, com 
milhares de trabalhadores desempregados. No inverno de 1876-77, esse 
estado de coisas se agravou cada vez mais, a tal ponto que foi necessá- 
rio criar cozinhas ambulantes de emergência e abrir oficinas por conta 
do listado.” 


Mal se encontrará um comentarista que, ao tratar desse pe- 
ríodo, não assinale os mesmos fatos. Dizia M. Block em 1879: 
“Oxalá pudéssemos voltar à situação anterior à guerra, mas os 
salários baixam ao mesmo tempo em que os preços sobem.” ** 

Enquanto os milhões da Irança choviam sobre a Alemanha 
(1873), esta atravessava grave crise financeira, e de modo geral esse 
aporte de recursos benceficiaria tão pouco o comércio e as finanças 
que, doze meses depois de finalizado o pagamento da indenização, 
os juros bancários eram mais altos em Berlim do que em Paris. E, 
como observa o economista alemão Soetbeer, em 1878 a moeda em 
circulação na Vrança era mais abundante do que na Alemanha. *! De 
seu lado, Hans Blum atribui diretamente à indenização a série de 
crises ocorridas entre 1873 e 1880: “Uma fugaz explosão de prospe- 
ridade e depois a ruína para milhares e milhares” * Durante todo o 
ano de 1875, os juros bancários em Paris foram uniformemente de 
3%, enquanto em Berlim (Prenssischer Bank, predecessor do Reichs Bank) 
oscilava entre 4% e 6% . Uma diferença análoga se reflete no fato de 
que, entre 1872 e 1877, os depósitos de poupança na Alemanha 
se reduziram em cerca de 20%, enquanto na França esses depó- 
sitos aumentaram no mesmo período em cerca de 20%. 


“ “la Crise Economique”; Rene des Den Mondes, 15 de março de 1899. 

*! Maurice Block, “La Crise liconomique”, Rerme des Den Mondes, 15 de março de 1879. 
Vide igualmente Des Conséquences Licanamiques de da Prochaine Grerre, do Capitão Bernard de 
Serrigny (Paris, 1909). O autor comenta (p. 127): “Ividentemente, a desastrosa situação 
financeira da Alemanha, que no princípio da guerra forçara a Prússia a tomar dinheiro 
emprestado aos juros inauditos de 11%, toi o que induziu Bismarck a exigir uma indeni- 
zação tão grande, confiando em restaurar assim a situação fiscal do pais. No entanto, os 
fatos o enganaram cruelmente: poucos meses depois de efetuado o último pagamento da 
indenização, o ouro enviado pela l'rança tinha retornado ao seu território, enquanto a 
Alemanha, mais pobre do que nunca, se debatia na angústia de uma crise que era em 
grande parte o resultado direto da sua riqueza momentânea” 

* Das Dentsehe Retel zur Leit Bismrarcks, ou seja, O império alemão ne época de Bismarck. 
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Há duas tendências que revelam claramente a situação da Ale- 
manha durante a década que se seguiu à guerra: a enorme expansão 
do socialismo — relativamente muito maior do que jamais se veria 
depois — e o impulso dado à emigração. 

À tese mais conhecida e mais comum entre os defensores 
da guerra é a seguinte: mesmo quando não se justifique economica- 
mente um empreendimento como o de 1870, o estímulo moral que 
a vitória provocou no povo alemão impõe-se com um benefício 
incalculável para a povo, o conjunto da nação. [im outra parte, dis- 
cutiremos mais extensamente seus alegados efeitos sobre o 
surgimento da solidariedade alemã, o sentimento patriótico e o or- 
gulho nacional, com a extinção das disputas internas e outras ten- 
sões. Neste ponto, vou limitar-me a observar que essa retórica tão 
brilhante não resiste ao critério dos fatos. Os dois fenômenos já 
mencionados — o grande progresso do socialismo e o enorme im- 
pulso dado à emigração nos anos imediatamente posteriores à guer- 
ra — desmentem essas pretensões. Eintre 1872 e 1873, justamente o 
período em que o estímulo moral inerente à vitória e o estímulo 
econômico inerente à indenização deveriam motivar todo bom ale- 
mão, a emigração foi maior do que antes e do que seria no futuro, 
em relação ao número de habitantes. Os dados respectivos são de 
154 mil pessoas em 1872 e 134 mil em 1873. * 

im nenhuma época desde os anos 1850 as lutas políticas inter- 
nas foram tão acerbas como nesse período, todo ele marcado pela 


* Desse ponto de vista, os dados sobre emigração na Alemanha são muito significa- 
tivos; embora flutuem muito c revelem nessas flutuações a influência de fatores 
muito diferentes, parecem sempre aumentar depois das guerras. Assim, depois da 
guerra dos Ducados (Schleswig-Holstein), esse número duplicou. Para os cinco anos 
anteriores às campanhas de 1865, foram em média de 48 mil por ano, e depois 
subiram rapidamente a mais de 100 mil. Tim 1869, tinham caído para 70 mil, e logo 
chegaram a 134 mil, em 1873. O que é ainda mais revelador: a emigração não se 
originava das províncias conquistadas — Schleswig-Holstein, Alsácia ou Lorena —, mas 
da própria Prússia. Sem pretender que os efeitos das guerras sejam o único fator 
dessas flutuações, os dados relativos à emigração merecem ser examinados com 
cuidado, pois afetam a tese do êxito da guerra. Vide especialmente “LEmigration 
Allemande”, na Rerwe des Deux Mondes, janeiro de 1874. 
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repressão e proscrição de um lado e por ódios de casta de outro — 
verdadeira “idade do ouro do sargento”, como o chamou um alemão. 

Dir-se-á talvez que, depois da primeira década, o comércio ale- 
mão revelou um vigor expansivo que o francês não teve. Os que se 
deixam hipnotizar por esse argumento não percebem um fato que 
vinha adquirindo importância, não desde a guerra (pois começou a 
se fazer sentir cinquenta anos antes), mas durante todo o século 
XIX: por causas inteiramente estranhas à guerra franco-prussiana, a 
população francesa permaneceu estacionária. Já a população alema 
se tem multiplicado sem cessar, por razões igualmente independen- 
tes da guerra. De 1875 até hoje a população alemã aumentou em 22 
milhões; a francesa simplesmente não cresceu. Não surpreende, 
portanto, que o trabalho de 20 milhões de pessoas tenha a sua influ- 
ência na produção industrial. E é evidente que a necessidade que 
tem essa população em crescimento de trabalhar para seu sustento 
garante à indústria alemã uma expansão, fora dos seus limites 
territoriais, a que não podem aspirar outras nações cujas energias 
sociais não foram mobilizadas para enfrentar aquele desafio. 
Além disso, não devemos perder de vista que a Alemanha cus- 
teia seu comércio exterior a um preço elevado, se o avaliamos 
em função das condições de bem-estar relativo do seu povo. 
lim outras palavras, os alemães conquistaram esse comércio por 
meio de concessões desesperadas, próprias do empresário acossado 
que no extremo da sua luta reduz seus ganhos a um mínimo, fazen- 
do sacrifícios que não farta se fosse próspero. Embora a França não 
tenha feito depois da guerra nenhum progresso extraordinário no 
seu comércio internacional, o nível de bem-estar das suas classes 
sociais tem crescido sem cessar e é hoje indiscutivelmente superior 
ao da Alemanha. Iisse maior grau de conforto da população france- 
sa se reflete na sua situação financeira. E verificamos que, tendo 
sido vitoriosa na guerra, a Alemanha se encontra hoje na situação 
de suplicante com respeito à França. E não é nenhum segredo de 
Estado o fato de que durante anos a Alemanha vem usando todos 
os recursos da sua diplomacia para obter o reconhecimento oficial 
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dos seus títulos nas bolsas francesas. Assim, no campo das finanças, 
a França é o árbitro da situação, no sentido literal. 

E isso não é tudo. Os que falam em tom de triunfo sobre a 
expansão industrial da Alemanha como prova das vantagens 
trazidas pela guerra e pela conquista desconhecem certos fatos 
que não é possível ignorar. São os seguintes: 

1. O progresso em questão não é peculiar à Alemanha e tem 
ocorrido, em maior ou menor grau, em países que não se envolve- 
ram em nenhuma guerra vitoriosa, como os Estados escandinavos, 
os Países Baixos, a Suíça etc. Refiro-me naturalmente à riqueza 
geral e à média do progresso social da população. 

2. Mesmo se esse progresso fosse peculiar à Alemanha (o 
que não acontece), caberia indagar se certos aspectos da evolu- 
ção política da Alemanha, anteriores à guerra (e que podem ser 
citados justificadamente como fatores mais eficazes do progres- 
so industrial), não terão influído realmente de modo muito apre- 
ciável na evolução das coisas. 

Refiro-me em particular à imensa transformação ocorrida 
depois da união fiscal dos Estados alemães, completada antes 
da declaração de guerra de 1870. : 

3. Graves dificuldades sociais gravitam hoje sobre o povo 
alemão (cada uma das quais tem, naturalmente, aspectos econô- 
micos): os antagonismos de casta, o atraso do governo parla- 
mentarista e a sobrevivência de idéias políticas reacionárias 
investidas com a denominação de “ideal prussiano” — dificulda- 
des de que estão isentos aqueles Estados, como os já menciona- 
dos, cujo desenvolvimento político não traz os estigmas da guet- 
ra vitoriosa. Não pode haver dúvida de que todas essas dificuldades, 
que a Alemanha enfrenta de forma especial entre as outras grandes 
nações da Europa, são em grande parte o legado peculiar da guerra 
franco-prussiana, um aspecto do sistema geral que ela criou e a 
característica da aliança política que ela promoveu. 

Quando se atribui o progresso da Alemanha unicamente às 
conseguências da guerra, omitindo fatores que têm com esse 
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progresso uma relação muito mais direta e imediata, incorre-se em um 
desses equívocos que se acentuam à força de serem repetidos e que chegam a 
afetar homens públicos respeitados, evidenciando a negligência das nossas 
avaliações. Sobre os aspectos mais gerais do assunto, distintos do problema 
especial da indenização, insistirei mais detidamente em outra parte deste livro. 
Os testemunhos relativos à tese particular do benefício econômico e das van- 
tagens efetivas trazidas ao vencedor por uma indenização importante têm 
caráter mais elementar. Podemos formular nossa indagação desta forma: houve 
realmente uma vantagem positiva para o vencedor, no caso concreto mais 
eficaz e característico de indenização já registrado pela história? À resposta é 
perfeitamente clara: todos os testemunhos que podemos reunir concorrem 
na demonstração de que não houve tal vantagem e que provavelmente teria 
sido preferível para o vencedor renunciar à indenização. 

Mesmo que se possa deduzir dos testemunhos a conclusão oposta — ou 
seja, que a indenização foi útil e trouxe benefícios e não desvantagens; ainda 
que se omita a perturbação financeira e comercial que se seguiu ao pagamen- 
to e que sejam atribuídas outras causas às crises financeiras subsequentes; que 
não se faça qualquer desconto no valor nominal da indenização e se admita o 
valor integral de cada centavo pago à Alemanha; mesmo em tais condições, 
subsiste o fato de que a guerra de 1870, considerada como operação comerci- 
al (sendo a indenização e a anexação das duas províncias francesas o produto 
bruto dessa operação), foi um fracasso lastimável, já que o seu custo monetá- 
rio excede em muito o valor das duas províncias e da indenização recebida. 

Pode-se arguir, no entanto, que em uma futura oportunidade a 
Alemanha, ou outro país no seu lugar, levará em conta o erro que anu- 
lou as vantagens da guerra franco-prusstana, exigindo uma indenização 
muito maior. À essa observação responderíamos dizendo que as dificul- 
dades de 1872 aumentaram imensamente a partir daquela época. Hoje, 
a Alemanha está sujeita à estabilidade do crédito europeu em um grau 
muito maior do que há quarenta anos. Perigos que em 1872 poderiam 
ter sido evitados com um pouco de sabedoria hoje só por um milagre 
seriam evitados. Aumentaram os custos, as dificuldades e os distúrbios 
causados pela guerra, em termos incalculáveis. O custo total da guerra 
para os dois beligerantes foi calculado por $7r Robert Giffen em 600 
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milhões de libras esterlinas. Trinta anos depois, a Grã-Bretanha partici- 
pou de uma despesa ainda maior (calculando também os gastos dos 
dois beligerantes) para subjugar um povo estrangeiro — não 40 milhões 
de pessoas, mas de cerca de cem mil —, ou seja, 1/400 do antagonista 
enfrentado pela Alemanha em 1870. 

Os que pretendem fazer a guerra como uma operação produtiva (a 
eles está dirigido este capítulo) enfrentarão dificuldades e problemas da maior 
gravidade, não só militares, mas sociais e financeiros. 

Foi aí precisamente onde falhou a ciência dos vencedores da 
guerra de 1870. Mas, aparentemente, não há qualquer sinal de que o 
estudo desse aspecto do problema tenho evoluído sensivelmente. 
Pelo contrário, padece esse estudo, hoje mais do que nunca, com a 
negligência dos pensadores, e já é hora de abordá-lo metodicamen- 
te, com uma atitude científica. 

Todos os que aspiram ao bem-estar da Europa devem con- 
tribuir nesse sentido, contando de antemão com este resultado: 
a demonstração de que a guerra não pode ser produtiva e de 
que todas as forças ativas e crescentes que concorrem para O 
desenvolvimento do mundo moderno fazem com que, na con- 
dição de empreendimento comercial, a guerra seja desastrosa e 
absurda. O estudo deste ramo especial da política internacional, 
como o de qualquer outro dos seus aspectos, contribuirá para o 
objetivo comum de desprestigiar uma crença equivocada que é 
a origem frequente de conflitos entre os povos civilizados, ofe- 
recendo razões que ainda são constantemente invocados como 
motivo e justificação da guerra. 


Carírtruro VII 


DA POSSE DE COLÔNIAS 


A DIRERENÇA inevitável entre os métodos do século NX e os do século 
XVUL A natureza imprecisa do nosso conceito da política. Como 
“possuímos” nossas colónias. Alguns fatos ponco reconhecidos. Por 
que os estrangeiros não poderiam disputar com a Inglaterra a posse 
das suas colônias antónomas. A Inglaterra não “bossni” essas coló- 
nias, que são donas do seu destino. Os paradoxos da conquista: a situa- 
ção da Inglaterra nas suas próprias colônias é menos favorável do 
que nas nações estrangeiras. A vivência inglesa como potência colo- 
nal é a mais antiga e a mais experimentada do mundo. A Alema- 
nha poderia ter mais sucesso nesse campo? 


Os capítulos precedentes esclarecem seis das sete pro- 
posições mencionadas no capítulo III. Falta a última, relati- 
va à idéia de que de algum forma estariam em perigo nossa 
segurança e nossa prosperidade caso uma nação estrangeira 
“se apoderasse das nossas colônias” — o que, segundo se afir- 
ma, é o desejo dos nossos rivais, que poderiam assim “dissol- 
ver o Império Britânico”, com vantagem para eles. 

Façamos o possível para dar algum sentido a uma lin- 
guagem repetida automaticamente por todos os que mode- 
lam nossas idéias políticas, embora seja pueril e carente de 
sentido, como revela a sua análise. 

Antes de mais nada, convém observar que neste, como 
em todos os demais aspectos do problema das relações entre os 
Estados, o mundo caminhou, e é preciso modificar os métodos 
utilizados no passado. Qualquer tentativa de discutir a esterili- 
dade da força militar como recurso político no mundo atual 
nos leva ao argumento de que a Inglaterra adquiriu as suas colônias 
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pela espada, e, em consequência, todo Estado desejoso de adquirir co- 
lônias deverá usar o mesmo recurso. Com igual fundamento po- 
deríamos dizer que, como em outros tempos certas tribos e nações 
se enriqueciam capturando escravos e mulheres entre os seus vizi- 
nhos, o desejo de adquirir escravos e mulheres deve ser um dos 
motivos da guerra entre as nações de hoje, deixando de levar em 
conta o fato de que os métodos industriais aboliram a escravidão na 
ordem econômica e a transformação das condições sociais eliminou 
a captura de mulheres. 

Qual era o problema peculiar enfrentado pelo comerciante 
aventureiro do século XVI? Ele se encontrava em terras estranhas, 
recém-descobertas, com abundância de pedras e metais precio- 
sos, frutos e árvores, habitadas por povos selvagens ou semi- 
selvagens. Se outros comerciantes adquiriam as pedras, está claro 
que isso não se devia à sorte, Por isso sua política colonial devia 
visar dois objetos: em primeiro lugar, a ocupação eficaz do país, 
para manter seu predomínio sobre os aborígenes e para explorar 
sem reservas o território; em segundo lugar, a exclusão de qual- 
quer outra nação cujos cidadãos pudessem adquirir as pedras, os 
metais e as madeiras encontrados localmente, privando a metró- 
pole do benefício representado por esses produtos. 

Essa é a história dos franceses e holandeses na Índia e dos 
espanhóis na América do Sul. Mas, logo que se organizou nesses 
países uma comunidade estável, com raízes no solo, o problema 
mudou completamente de aspecto. As colônias começaram a ter 
importância para a metrópole como mercados e fontes de maté- 
rias-primas e alimentos; e, para que se desenvolvessem plena- 
mente nessa direção, precisavam converter-se em entidades mais 
ou menos autônomas, só suscetíveis de exploração pelo país 
colonizador nos mesmos termos em que este poderia “explorar” 
qualquer outra comunidade com que se relacionasse. À Alema- 
nha poderia adquirir o Canadá, mas não apoderar-se das suas 
riquezas — metais preciosos ou matérias-primas — com a exclusão 
de outros países. Para “possuir” o Canadá, a Alemanha teria de 
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resignar-se a “possuí-lo” como a Inglaterra hoje o “possui”. pagando 
cada saco de trigo e cada quilo de carne que adquirisse, exatamente 
como se o Canadá continuasse a ser propriedade da Inglaterra ou 
“pertencesse” a qualquer outro país. Os alemães não poderiam ter 
sequer a satisfação moderada de germanizar aquelas grandes comu- 
nidades, pois é sabido que clas têm características próprias bem de- 
finidas. Depois da conquista, a língua, as leis e os costumes teriam 
de continuar sendo o que são atualmente, e a Alemanha terminaria 
descobrindo que o Canadá alemão não era diferente do Canadá in- 
glês: um país ao qual podem ir (e vão) alemães e que é um campo 
propício para receber o excesso de população da Alemanha. 

Na realidade, a Alemanha alimenta a sua população às custas 
dos territórios do Canadá, dos Estados Unidos e da América do 
Sul, sem necessidade de se apoderar deles. Na Alemanha, a era da 
emigração terminou, porque o aperfeiçoamento da máquina a va- 
por tornou a emigração em grande parte desnecessária. É justa- 
mente o desenvolvimento provocado pela intervenção de fatores 
como esses que torna o problema colonial do século NX tão radi- 
calmente diferente do que significava nos séculos XVIL ou XVIII. 

Vormulei a questão assim: nenhum país estrangeiro pode- 
ria beneficiar-se com a conquista das colônias britânicas; e a 
Grã-Bretanha não sofreria lesões materiais ao “perde-las”, por 
mais que essa “perda” afetasse o sentimento nacional e certos 
aspectos da cooperação, para determinados fins sociais, entre 
povos consanguíneos. Na verdade, as colônias britânicas são 
nações independentes, aliadas à metrópole inglesa, e não cons- 
tituem de nenhum modo uma fonte de tributos ou rendimen- 
tos econômicos (exceto na medida em que qualquer país es- 
trangeiro poderia sê-lo), pois as respectivas relações econômicas 
estão sujeitas não a critérios impostos por Londres, mas pelas 
próprias colônias. Iiconomicamente, a Inglaterra ganharia se 
elas se separassem formalmente, pois ficaria livre dos gastos 
com a sua defesa. [5 como a perda dessas colônias não traria 
qualquer mudança econômica real (exceto a citada economia 
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com as despesas de defesa), não representaria em absoluto a ruína do 
Império, a miséria e a fome para a Grã-Bretanha, como dizem acreditar 
os que falam sobre essa hipótese. Como a Inglaterra não pode impor 
tributos ou extrair vantagens econômicas, é inconcebível que outro país, 
necessariamente menos experiente na administração colonial, conseguisse 
o que a Inglaterra não conseguiu, especialmente se levarmos em conta a 
história de impérios coloniais como os da Espanha, de Portugal, da 
França e da própria Inglaterra. Essa história ensina também que, no 
concernente ao aspecto que estamos discutindo, a situação das posses- 
sões da Coroa britânica não difere significativamente da das colônias 
dotadas de governo próprio. Não se deve presumir, portanto, que qual- 
quer nação européia se empenhasse no projeto insano de conquistar a 
Inglaterra para fazer uma experiência com as suas colônias — empreen- 
dimento que a história colonial de todo o mundo nos ensina a conside- 
rar desastroso. 

Qual é a realidade? A Grã-Bretanha é a nação que teve mais sucesso 
no mundo como colonizadora, e a sua política peculiar, fruto de uma 
vasta experiência, é a que nos explica $77 C. P. Lucas, autoridade da maior 
importância em assuntos coloniais. Falando sobre a história das colônias 
britânicas no continente americano, diz: 


“Compreendeu-se então — mas talvez não se houvesse compreendido 
isso, não fosse a emancipação dos Jistados Unidos — que os colonos 
ingleses, como na Antiguidade os colonos gregos, emigram pretenden- 
do ser iguais aos que deixam para trás, e não seus subordinados; que, 
ao se apoderarem de terras distantes, serão os donos dessas terras, no 
sentido mais amplo; que, tenham ou não do seu lado a razão e O 
direito — e talvez mais ainda quando não os tenham —, não poderão ser 
submetidos ou obrigados pela força. O respeito mútuo, a comunidade 
de interesses c o abandono de qualquer pretensão de levar certos di- 
reitos às suas últimas consequências são os únicos laços eficazes para 
manter a união de um Império colonial” 


Invocando o senso comum, não se pode deixar de perguntar 
qual a vantagem que existe hoje em conquistar colônias se a única 
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conduta prudente consiste em deixá-las agir conforme a sua própria 
vontade e em seu proveito, “tenham ou não do seu lado a razão e o 
direito — e talvez mais ainda quando não os tenham”. Para que ser- 
vem essas conquistas se não é possível submetê-las com o uso da 
força? À questão se converte assim em uma reductio ad absurdnum. Ima- 
ginemos que uma potência como a Alemanha empregue a força para 
conquistar uma colônia e logo descubra que não pode obrigá-la a 
agir conforme o seu critério e que a única política colonial eficaz 
consiste em deixá-la agir exatamente como antes da conquista, per- 
mitindo-lhe, se a isso se inclinar (como acontece com várias colôni- 
as britânicas), que trate a metrópole como se fosse um país estran- 
geiro! Por exemplo: ultimamente se debateu no Canadá a respeito da 
atitude a ser adotada por aquele domínio em caso de guerra, e essa 
discussão deixou bem clara a situação do Canadá, que pode ser resu- 
mida nestes termos: 


“Devemos ter a liberdade de dar o nosso apoio ou negá-lo.” *! 


Um país estrangeiro teria uma reação diferente? Portanto, em 
que sentido a Grã-Bretanha “possui” o Canadá, se os canadenses 
têm a liberdade de prestar-lhe ou negar-lhe apoio militar” |! em que 
sentido o Canadá se distingue de um país estrangeiro, na hipótese de 
que a Inglaterra seja beligerante e o Canadá não? O Senhor Asquith 


concorda com esse princípio.” 
Vê-se assim claramente que, por serem dependentes da Co- 
roa britânica, os domínios não se consideram obrigados a colocar 


* Da Presse de Montreal, 27 de março de 1909 

“> Cf. discurso na Câmara dos Comuns, em 26 de agosto de 1909. Os jornais de Nova 
York de 16 de novembro de 1909 reproduzem as seguintes declarações de $7r Wilfrid 
Lauricr no Parlamento canadense durante debate sobre a marinha: “Se hoje estamos 
obrigados a organizar uma força naval, isso se deve a que somos uma nação em 
crescimento: é o tributo que pagamos por sermos uma nação. Não sei de nenhuma 
nação litorânea que não disponha de marinha, com exceção da Noruega. Mas a Noru- 
ega nunca atrairá as atenções de um conquistador, O Canadá porém cem minas de 
carvão, de ouro, campos de trigo, e suas vastas riquezas poderiam tentar um invasor.” 
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as suas forças à disposição da Grã-Bretanha, o que equivale a converter o 
Império Britânico em uma confederação de Iistados soberanos indepen- 
dentes, que não têm sequer a obrigação de ajudar-se mutuamente em caso 
de guerra, hipótese em que a aliança da Alemanha com a Áustria é muito 
mais estrita. 

Comentando esse ponto, diz um escritor: 


“Quaisquer que sejam os termos empregados para defini-lo, este novo 
movimento de defesa imperial representa virtualmente mais um passo no 
sentido da completa independência das colônias. Com efeito, a sensação 
da responsabilidade assumida com relação à sua defesa não só dará nova 
força ao espírito nacional como implicará também a autoridade adicional 
de dispor livremente das suas relações exteriores, o que já foi admitido 
virtualmente no caso do Canadá, que tem voto determinante em todos os 
tratados e compromissos que afetam especificamente os seus interesses, 
Podemos assim ter a certeza de que, com o tempo, esse direito se estende- 
rá às outras nações coloniais. À autonomia assim bascada nos temas da 


defesa nacional reduz o vínculo imperial à sua expressão mais tênue” * 


Talvez ainda mais significativa seja esta declaração peremp- 
tória de Balfour, feita em Londres em novembro de 1911: 


“A existência do Império depende da cooperação de parlamentos ab- 
solutamente independentes. Não falo como advogado, mas como poli- 
tico. Do ponto de vista legal, creio que o Parlamento Britânico tem 
supremacia sobre os Parlamentos do Canadá, da Austrália, do Cabo ou 
da África do Sul; mas na realidade eles são independentes, e o nosso 
papel é reconhecer isso e organizar o Império Britânico sobre a base 
da cooperação de Parlamentos absolutamente independentes.” * 


Naturalmente, isso significa que a posição da Inglaterra com 
respeito ao Canadá ou à Austrália é exatamente a mesma com 


* As recentes negociações tarifárias entre o Canadá e os listados Unidos foram celebra- 
das diretamente entre Ottawa e Washington, sem intervenção de Londres. À atitude da 
África do Sul é a mesma: o [a/kstein de 10 de julho de 1911 estabelece: “A Constituição 
da União aceita o princípio de que a neutralidade é lícita cm caso de guerra que afete à 
Inglaterra e outros Iistados independentes do Império ... Para a Inglaterra, como para a 
África do Sul, a atitude mais propícia será a da neutralidade sul-africana” (citado pelo 
Times de 11 de julho de 1911). Note-se a expressão “Estados independentes do Império”. 
* Times, 7 de novembro de 1911, 


Da posse de colônias 87 


relação a qualquer Estado independente; falar em “posse” desses 
territórios não tem mais sentido, trate-se da Austrália ou da Ar- 
gentina. Na verdade, fatos muito evidentes verificados na Ingla- 
terra estabeleceram de modo incontroverso esse paradoxo ridícu- 
lo: temos mais influência — ou seja, mais oportunidades de fazer 
com que prevaleça o nosso critério — em países estrangeiros do 
que nas nossas próprias colônias. À declaração citada, de Sir 
C.P.Lucas (“tenham ou não do seu lado a razão e o direito — e 
talvez mais ainda quando não os tenham”), proclama justamente 
o fato de que a nossa posição nas colônias é mais fraca do que 
nos países estrangeiros. No estado atual do sentimento internacio- 
nal, nunca nos ocorreria declarar que estamos prontos a subme- 
ter-nos, contra a razão e o direito, a uma nação estrangeira. À 
esse respeito a história recente é muito edificante. 

Na sua acepção mais ampla, que motivos levaram a Ingla- 
terra a bater-se na África do Sul contra as repúblicas holandesas? 
Afirmar a supremacia inglesa ec a prevalência dos ideais ingleses 
sobre os ideais dos bôers; estabelecer os direitos dos súditos 
indo-britânicos e outros; proteger os aborígenes contra a tirania 
bôer; e, em termos gerais, destituir das funções de governo um 
povo que descrevíamos como “organicamente incapaz de civili- 
zação”. Qual tem sido, contudo, o fruto de 250 milhões de libras 
esterlinas gastas na busca desses objetivos? O governo do 
Transvaal está hoje em mãos do partido bôer. * 

A Inglaterra consumou a união da África do Sul, com a 
predominância do elemento bôer, e pôs em vigor contra os súditos 
britânicos de origem indiana, em Natal e no Transvaal, as mesmas 


“O Nord, um órgão imperialista, expressa-se assim: “Completa-se na África do Sul o 
processo eleitoral de subversão dos resultados da guerra. Na disputa da semana passa- 
da, o Senhor Merriman conseguiu uma grande maioria de votos nas duas Câmaras. O 
triunfo do Boxe na cidade do Cabo não é menos decisivo do que o do Her Wo/k em 
Pretória. Os três territórios de que vai depender o futuro do subcontinente ficam assim 
vinculados entre si sob a supremacia bôer ... uniforme ou federado, o futuro sistema se 
fundamentará em bases holandesas. Se era isso que queríamos, poderíamos ter pago 
um preço menor do que 250 milhões de libras e 20 mil vidas humanas.” 
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disposições bôers que antes da guerra provocavam uma de nossas quei- 
xas; e o Parlamento acaba de ratificar uma Ata de União em que a atitu- 
de dos bôers com relação aos naturais do país é codificada como um 
fato permanente. Foi o que declarou $7r Charles Dilke no debate havido 
na Câmara dos Comuns, dizendo: “O princípio britânico antes invoca- 
do em oposição ao dos bôers, com relação ao tratamento dos aboríge- 
nes, era a igualdade de direitos para todos os homens civilizados. Quan- 
do começou a guerra na África do Sul, dissemos a esse país que um dos 
nossos objetivos principais, e o traço predominante de qualquer tratado 
de paz, seria a instituição do princípio britânico, em oposição ao bôer. 
No entanto, hoje este último prevalece em todo o território sul-africa- 
no.” 

Asquith admitiu, em nome do governo britânico, que era 
assim na realidade, e que “a opinião deste país opõe-se quase una- 
nimemente à restrição à cor no Parlamento da União”. Acres- 
centou também: “Não deveríamos permitir que a opinião britá- 
nica — do povo ou do Parlamento — chegasse a estorvar a liberdade 
de uma colônia dotada de governo próprio”. Assim, depois de 
gastar na conquista do Transvaal uma quantia maior do que a 
indenização que a Alemanha impôs à França, depois da guerra 
franco-prussiana, a Inglaterra não tem hoje sequer o direito de 
impor à sua Opinião àqueles cuja divergência em certas questões 
deu origem ao casus bellil 

Há um ou dois anos esteve em Londres uma delegação dos 
súditos indo-britânicos residentes no Transvaal, com a queixa de 
que as normas ali vigentes os privavam dos direitos ordinários 
dos cidadãos britânicos. O governo britânico precisou responder 
que, sendo o Transvaal uma colônia dotada de governo próprio, 
em Londres nada se podia fazer em seu favor.” Não se terá 
esquecido que, na época do nosso conflito com Paul Krúger, 


*” No Conselho Legislativo da Índia, foi proposta uma lei que faculta ao governo proibir 
a emigração a qualquer país onde os súditos indo-britânicos não recebam um tratamento 
que conte com a aprovação do Governador-Geral. O Ties informa que “não se havendo 
conseguido um tratamento equitativo para os indianos livres, esta proibição será aplicada 
a Natal, a menos que melhore ali o seu tratamento” 
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uma das diferenças mais importantes entre as duas posições foi a 
relativa ao tratamento dos súditos indo-britânicos. Vencido Krúger, 
e ficando a Inglaterra com a “posse” daquele país, fizemos o que pre- 
tendíamos: obrigar Krúger a agir na sua condição de governante de 
um povo estrangeiro? Absolutamente não! Nós, ou melhor, o gover- 
no responsável pela colônia, com o qual não nos atrevemos a intro- 
meter-nos (embora estivéssemos sempre prontos a fazer insinuações 
e manifestações junto a Krúger), adota e aplica as normas que bem 
entende. Além disso, as colônias da Austrália e da Colúmbia Britâni- 
ca assumiram desde então a mesma atitude do Presidente Krúger, 
que nós convertemos em casus belt. No entanto, como são colônias, 
nada se faz para impedir isso. Portanto, o processo se reduz ao se- 
guinte: um governo estrangeiro faz algo que nos contraria, e pedi- 
mos a esse governo que deixe de fazé-lo, sem sermos atendidos, o que 
constitui para nós um casts belt, Declaramos guerra e somos vitorio- 
sos. O país em questão passa a ser nossa colônia, e autorizamos o seu 
governo local a continuar fazendo o que, no caso de um listado es- 
trangeiro, era para nós um «asus bell. Por que empreendemos então 
essa guerra de conquista? Tica claro que nos colocamos assim na 
situação absurda de ter maior incapacidade de impor nossas idéias € 
opiniões no nosso próprio território, ou seja, em nossas colônias, do que 
em nm país estrangeiro. Será que nos submeteríamos mansamente se 
um governo estrangeiro exercesse opressão permanente e evidente 
sobre uma parte importante dos nossos cidadãos? Iistá claro que 
não. Mas, quando quem exerce a opressão é o governo de uma das 
nossas colônias, nada fazemos, e uma autoridade na matéria declara 
que devemos abster-nos, sobretudo se o governo colonial não tem 
razão, € que, por mais injustificável que seja a conduta desse governo, 
não é possível obrigá-lo mediante o emprego da força. Ii não se pode 
dizer que as possessões da Coroa difiram sensivelmente, neste parti- 
cular, das colônias autônomas. Não só há uma tendência irresistível 
por parte das primeiras para adquirir os direitos gozados pelas segun- 
das como se tornou praticamente impossível deixar de respeitar seus 
interesses especiais. Sobre esse ponto, a experiência é conclusiva. 
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O que dissemos até aqui não é um simples jogo de palavras ou um 
exercício de dialética paradoxal. Essa reducto ad absurdum — o fato de que, 
ao possuir um território, renunciamos ao privilégio de impor-lhe pela for- 
ça as nossas opiniões — converte-se cada vez mais na nota dominante da 
nossa política colonial. 

A situação fiscal das colônias é, para todos os efeitos, distinta 
da sua caracterização na ordem política. Ou seja, é a mesma dos 
países independentes. Assim, as colônias aplicam tarifas aduaneiras 
à Grã-Bretanha; excluem grandes segmentos dos súditos britânicos 
(embora a Índia britânica seja o maior componente do Império, 
praticamente nenhum indo-britânico pode pôr o pé em solo austra- 
liano); e aplicam até mesmo aos súditos da Grã-Bretanha leis de 
exclusão mais ou menos vexatórias. Surge outra vez a pergunta: um 
país estrangeiro poderia fazer mais do que isso? E, quando a Ingla- 
terra recebe alguma preferência fiscal, isso não acontece por ser a 
colônia uma “possessão” britânica, mas como ato deliberado dos 
legisladores coloniais, operando no caso com o mesmo título de 
qualquer nação estrangeira desejosa de estreitar suas relações fiscais 
com a Grã-Bretanha.” 

Seria concebível que a Alemanha — compreendidas corretamen- 
te as relações entre a Inglaterra e as suas colônias — se empenhasse na 
guerra mais custosa do mundo para adquirir uma posição absurda e 
improdutiva, sem qualquer sombra de vantagem material? 

Talvez se alegue que, depois da guerra e da conquista, a Alema- 
nha poderia tentar adotar uma política que lhe garantisse vantagens 
materiais nas colônias, como em outra época Espanha e Portugal 
procuraram fazer. Nesse caso, porém, seria concebível que a Ále- 
manha, sem experiência colonial, fosse capaz de sustentar uma po- 


* [im 1908, o comércio ultramarino britânico foi de 1.049 milhões de libras, sendo 784 
milhões com países estrangeiros e 265 milhões com as colônias. A Inglaterra participa 
com até 52% desse comércio, como acontece com a Austrália, mas é certo que alguns 
países estrangeiros têm uma proporção maior de comércio com a Inglaterra do que as 
colônias. À Grã-Bretanha comparece com 38% do comércio exterior da Argentina e só 
36% do canadense, embora o Canadá lhe tenha concedido recentemente consideráveis 
preferências. 
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lítica à qual a Inglaterra há cem anos se viu obrigada a renunciar? 
Pode-se imaginar que, sendo a Inglaterra impotente para fazer com 
que as colônias paguem alguma forma de tributo à metrópole, a 
Alemanha, sem experiência e com enorme desvantagem em maté- 
ria de língua, tradições, vínculos étnicos etc., tivesse mais êxito? 
Não há dúvida de que, se a Alemanha percebesse os elementos en- 
volvidos na questão, deixaria de alimentar por um só momento 
uma idéia inteiramente absurda. 

Certamente não há quem possa supor que o sistema co- 
lonial da Grã-Bretanha seja um empreendimento filantrópico, 
ou que se inspire em uma causa excepcionalmente nobre. Sabe- 
mos muito bem que esse sistema foi adotado diante do comple- 
to fracasso comercial, social e político do sistema de exploração 
e monopólio, o qual havia literalmente desmoronado antes de 
ser formalmente abolido pela lei. Se a Inglaterra tivesse insistido 
em usar a força para impor uma ordem de coisas desfavorável 
às suas colônias, não teria demorado a seguir a trajetória da 
Espanha, da T'rança e de Portugal, com a perda das suas colônias e o 
desmembramento do Império. 

A Inglaterra precisou de dois ou três séculos para aprender a 
verdadeira política colonial, mas em nossos dias um conquistador 
não precisaria de tanto tempo para compreender a única relação que 
é possível estabelecer entre duas grandes sociedades. A história da 
Europa proporciona na realidade um exemplo notório da eficácia 
das forças que obrigaram a Inglaterra a adotar sua atitude peculiar 
com relação às colônias, mesmo tratando-se de possessões a que não 
se poderia aplicar propriamente a denominação de “erande socieda- 
de”, Há menos de vinte anos, na França, no governo de Méline, foi 
imposto à algumas da colônias daquele país um regime forte- 
mente protecionista, de certa forma análogo ao antigo sistema 
colonial monopolista da Inglaterra. Nenhuma das colônias em 
questão era importante; ao contrário, eram todas pequenas. No 
entanto, representavam na vida econômica francesa uma força 
suficiente para mudar radicalmente a atitude do governo francês com 
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respeito à política adotada há menos de vinte anos. No jornal Le Temps de 
5 de abril de 1911 lê-se o seguinte: 


“Nossas colônias podem marcar com letras vermelhas o dia de ontem. O 
debate nas Câmaras permite esperar que o regime fiscal asfixiante sob o qual 
têm laborado se modificará consideravelmente. À comissão de tarifas da 
Câmara tem sido até aqui uma verdadeira fortaleza do mais obtuso proteci- 
onismo. O Senhor Thierry é atualmente o presidente da comissão, e por ele 
mesmo sabemos que se trata de inaugurar uma nova era para as colônias. É 
uma importante mudança, que terá consegiiências incalculáveis para o futu- 
ro desenvolvimento do nosso Império colonial. 

“A lei aduaneira de 1892 cometeu duas injustiças com nossas possessões, À 
primeira foi obrigá-las a receber com isenção de direitos as mercadorias 
procedentes da Trança, gravando ao mesmo tempo os produtos coloniais 
importados pela Trança. Parece impossível que se tenha celebrado um tra- 
tado semelhante entre dois países livres, e se essa obrigação foi imposta às 
colônias é porque eram débeis e não tinham condições de se defender da 
metrópole ... De seu lado, animado por um espírito mais liberal e mais 
flexível, que vemos com satisfação surgir no tratamento das questões colo- 
niais, o Ministro das Colônias prometeu fazer todos os esforços para pôr 
fim ao sistema ruim que está em vigor. 

“Um segundo defeito da lei de 1892 é que todas as colônias ficaram sujeitas 
ao mesmo regime fiscal, como se pudesse haver algo de comum entre países 
separados por grandes distâncias, situados nos dois lados do mundo, Feliz- 
mente o sistema cra absurdo demais para que pudesse ser aplicado com todo 
rigor. Na época em que a lei foi votada, algumas das nossas colônias africanas 
se encontravam sob o regime de tratados internacionais, e o governo preci- 
sou fazer algumas exceções. Mas o plano de Méline era submeter todas as 
colônias a um sistema fiscal imposto pela metrópole, logo que caducassem 
aqueles tratados. Assim, aquelas exceções forneceram a demonstração mais 
útil do resultado comparativo dos dois sistemas: a política fiscal ditada pela 
metrópole, que só consultava os seus interesses, e a outra, elaborada pelo 
menos parcialmente pelas próprias colônias, cujos interesses eram levados 
em conta. O resultado foi o seguinte: as colônias que tinham a liberdade de 
adotar a política adequada a seus interesses desfrutaram de inegável prosperi- 
dade, enquanto as outras, sujeitas às decisões tomadas por outro país, se 
arruinaram, encontrando-se hoje diante do desastre mais completo! Só é 
possível portanto chegar a uma conclusão: todas as colônias devem ter a 
liberdade de adotar o sistema que melhor convenha às condições locais. Não era 
o que desejava o Senhor Méline, mas é o que proclama a experiência ... Não se 
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trata apenas de justiça e injustiça. O fato é que a nossa política tem sido absurda. 
Que deseja a França das suas colônias? Um aumento da riqueza da metrópole. 
Mas, se as obrigamos a submeterem-se a um sistema fiscal desfavorável, que as 
empobrece, como podem converter-se em fonte de riqueza e vigor para à 
metrópole? Uma colônia que nada pode exportar nada pode importar: é um 
cliente perdido para a indústria francesa” 


Cada um dos fatos precedentes tem um significado fecundo: a 
mudança política de que se trata não ocorre porque a França é im- 
potente para impor-se pela força, pois pode fazê-lo perfeitamente. 
Na realidade, as colônias não dispôem da força física necessária para 
resistir a essa imposição. A mudança se dá porque a imposição da 
força, por mais completa e incontroversa que seja, do ponto de 
vista econômico é ineficaz e pueril. O objetivo a que se propõe a 
França só pode ser conseguido de uma forma: mediante um convê- 
nio mutuamente vantajoso, contratado por acordo recíproco, que 
coloque as colônias na mesma situação fiscal e econômica dos paí- 
ses estrangeiros. Hoje a França está em vias de fazer exatamente o 
que já fez a Inglaterra com as suas possessões: desfazendo a obra da 
conquista, abandonando passo a passo o direito de impor a força, 
porque esta não conduz à meta almejada. Mas o aspecto mais signi- 
ficativo do caso da França talvez seja o seguinte: foram precisos 
menos de vinte anos para destruir o antigo sistema colonial, 
embora se tratasse só de pequenas colônias, relativamente im- 
potentes. Ora, por quanto tempo poderia uma potência como a 
Alemanha impor a velha política de exploração a sociedades grandes e 
fortes, cem vezes mais poderosas do que as colônias francesas, supon- 


do que conseguisse efetivamente “conquistá-las”? *! 


* Para os que desejam difundir idéias mais equilibradas e sadias, na medida das suas forças, 
pode ser um estímulo o fato de que uma edição anterior deste livro tenha tido alguma 
influência na mudança da política colonial da Trança, que acabamos de indicar. Com o 
propósito de reforçar as opiniões mencionadas no artigo do De Temps, o Ministério das 
Colônias do governo francês chamou atenção mais de uma vez para à primeira edição 
francesa deste livro. No relatório sobre o orçamento colonial para 1911, este capítulo foi 
em boa parte reproduzido, No Senado (Vide Jonrnal Officiel de da Repobligue Drançaise, 2 de julho 
de 1911), o relator citou por sua vez trechos consideráveis do livro, dedicando grande parte 
do seu discurso às teses aqui expostas. 
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Não obstante, estamos tão longe de interpretar corretamente 
a verdadeira condição das colônias modernas que em conversa par- 
ticular ouvi um homem público inglês, cuja posição teria conferido 
grande influência à sua opinião, dizer que um dos atrativos da guerra 
para a Alemanha e um dos objetivos que ela ambicionava era a 
aquisição dos territórios sul-africanos e das jazidas auríferas, que, 
mediante um imposto de 50% sobre o valor da produção, signifi- 
caria a posse de uma das maiores fontes de ouro conhecidas. 

Quando teve início a guerra sul-africana, falou-se do papel que 
teriam representado as minas nesse conflito. Tanto na Inglaterra como 
no continente europeu se dava como certo que a Grã-Bretanha “ia 
atrás das minas”. O Times publicou uma ampla matéria sobre o valor 
real dessas minas e a quantia que merecia ser gasta para a sua “cap- 
tura”, Vitoriosa a Inglaterra, de quantas minas de ouro se apoderou? 
Em outras palavras, quantas ações dessas minas tem o governo bri- 
tânico? Em consequência da vitória, quantas minas foram transferidas 
dos seus proprietários originais para o governo britânico? E quais os 
tributos cobrados por esse governo em troca das 250 milhões de 
libras gastas com as hostilidades? 

Na verdade, o governo britânico não detém qualquer parcela 
da propriedade das minas de ouro da África do Sul, que pertencem 
exclusivamente a seus acionistas; e, nas condições atuais, nem o 
governo britânico nem qualquer outro poderia apoderar-se dessa 
propriedade, total ou parcialmente, como fruto de uma guerra de 
conquista. 

Supondo que a Alemanha ou outra potência quisesse im- 
por um tributo de 50% sobre a produção das minas de ouro, 
quais seriam os resultados? Essa produção é hoje de cerca de 
30 milhões de libras por ano, e o imposto produziria uns 15 
milhões de libras anuais.” O total das rendas na Alemanha 
pode ser calculado em cerca de 3 bilhões de libras, de modo que 


“ Um economista a quem dei para ler as provas deste capítulo me disse: “Com esse 
gravame, as minas deixariam de ser rentáveis.” 
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o tributo em questão significaria proporcionalmente o correspondente 
a 10 pennies por dia para quem tivesse uma renda anual de 3 mil libras. 
Representaria, digamos, o que pode gastar com a compra de fósforos 
uma pessoa de classe média com renda de 400 ou 500 libras. Seria razoá- 
vel supor que no seu estado normal um indivíduo nessas condições se 
tornasse culpado de assalto e homicídio para economizar alguns centa- 
vos por semana? Essa seria a situação da Alemanha ao empreender uma 
guerra desoladora para conseguir os 15 milhões de libras anuais produzi- 
dos pelas minas da África do Sul. Aliás, seria ainda pior, pois, ao tornar- 
se culpado de assalto e assassinato para conseguir uns poucos peznies 
semanais, esse indivíduo (ou seja, o Império Alemão, se empreendesse 
uma guerra das mais espantosas visando obter um tributo de 15 milhões 
de libras) perceberia que, para alcançar o seu objetivo, teria comprome- 
tido a maior parte dos títulos e valores que lhe asseguravam uma renda. 
Um dia depois de decretar o tributo de 50%, haveria tal queda no valor 
das minas, da maior importância para as bolsas do mundo inteiro, que 
todas as empresas importantes da Europa seriam afetadas. Na Inglaterra, 
temos experiência com as dificuldades e os transtornos provocados 
por um ataque fiscal em um setor como a indústria cervejeira, tributa- 
ção relativamente moderada e com base em razões mais morais e soci- 
ais do que econômicas. Portanto, qual não seria o escândalo em todo o 
mundo no dia em que cada ação das minas da África do Sul perdesse 
repentinamente pelo menos metade do seu valor? Quem aplicaria di- 
nheiro no Transvaal se as propriedades estivessem expostas ali a seme- 
lhante assalto? Os capitalistas diriam que, se hoje as minas eram ataca- 
das, amanhã seriam outros setores, e todo o Sul da África seria impotente 
para levantar um só shi/ling destinado a qualquer investimento, com 
exceção dos mais rasteiros e ruinosos. Por conseguinte, sofreriam todo 
o comércio e a indústria da África do Sul, é o mercado desse país dimi- 
nuiria de importância. Os vários negócios associados a esse merca- 
do se veriam ameaçados de ruína iminente, e muitos sucumbiriam 
completamente. Seria essa a maneira como um país da competên- 
cia da Alemanha pretenderia desenvolver suas novas possessões? 
Não tardaria a descobrir que tinha em seu poder uma colônia 
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arruinada. É, se a raça robusta de holandeses e ingleses não produ- 
zisse em seguida um George Washington, com melhores e maiores 
razões para proclamar a independência, seria porque a história per- 
dera inteiramente o seu significado. E se a Inglaterra gastou 250 
milhões de libras para conquistar a África do Sul holandesa, quanto 
custaria à Alemanha a conquista da África do Sul anglo-holandesa? 
Uma política como essa não duraria seis meses, e a Alemanha ter- 
minaria por fazer o mesmo que a Inglaterra: renunciar a todos os 
sonhos de tributos ou vantagens comerciais distintas das que resul- 
tem da livre e espontânea cooperação com os habitantes da África 
do Sul. Em outras palavras, a Alemanha se inteiraria de que a polí- 
tica colonial da Grã-Bretanha não obedece a qualquer razão filan- 
trópica, mas única e exclusivamente às árduas lições da experiência: 
e ao mesmo tempo veria que a última palavra em matéria de políti- 
ca colonial consiste em não procurar extrair proveito das colônias. 
E, em uma questão em que a maior potência colonial do mundo e 
da história se viu obrigada a adotar essa posição como a única possível, 
um intruso na arte da administração colonial dificilmente teria êxito 
seguindo outro caminho. Acabaria por descobrir que a única conduta 
possível em matéria de colônias consiste em tratá-las como nações in- 
dependentes ou estrangeiras, e a única forma de “possuí-las” é abster-se 
de exercer as funções de “possuidor”. FE todos os motivos que contri- 
buíram para fortalecer esse princípio, nos séculos XVIL e XVIII, 
centuplicaram a sua eficácia com os modernos mecanismos de crédito e 
capital, a rapidez das comunicações, o governo popular, a imprensa di- 
ária e as condições e exigências da guerra; enfim, com tudo o que repre- 
senta o progresso. Não se trata aqui de formular novas teorias, de de- 
senvolver uma tese complexa, menos ainda de discorrer sobre quais 
deveriam ser as relações entre colônias e metrópole e vice-versa. As 
divergências entre o imperialista e o não-imperialista são estranhas a 
esta discussão. Trata-se simplesmente de aprender o que nos ensinaram 
fatos inequívocos da nossa experiência; e sabemos todos que, sejam 
quais forem as relações mantidas com as colônias, elas são determina- 
das não por nós, mas pelas próprias colônias, pelo seu livre consenti- 
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mento. $77 ]. R. Seeley observa, no seu livro sobre 4 expansão da 
Inglaterra, que a denominação de “possessões”, que continuamos 
usando, se deve ao fato de que as antigas colônias espanholas eram 
de fato verdadeiras possessões; e que todas as nossas idéias sobre a 
política colonial ficaram impregnadas, por assim dizer, pela influ- 
ência fatal de um termo incorreto. Já não seria o momento, portan- 
to, de eliminar o uso dessas palavras funestas? Canadá, Austrália, 
Nova Zelândia e África do Sul não são mais possessões da Inglater- 
ra do que a Argentina ou o Brasil; e o país que conquistasse a Ingla- 
terra, mesmo que chegasse a ocupar Londres, estaria tão longe da 
conguista do Canadá ou da Austrália como se tivesse ocupado 
Constantinopla ou São Petersburgo. Sendo assim, por que permiti- 
mos o charlatanismo dos que imaginam que apoderar-se de Lon- 
dres significa apoderar-se simultaneamente de Montreal e Vancouver, 
de Johanesburgo e da Cidade do Cabo, de Melbourne e Sidney? Já não 
se abusou demais desses grunhidos de um terrorismo totalmente estra- 
nho aos fatos mais simples e elementares da realidade? Não somos nós 
os mais interessados em contribuir para a difusão e o perfeito entendi- 
mento dessas verdades em toda a Europa, já que isso contribuiria subs- 
tancialmente para a segurança do nosso Império? 


Carituro VIII 


A LUTA POR “UM LUGAR 
ÃO SOL” 


Como a Alemanha alimenta a sua população em crescimento. A ineficácia da 
conquista política. Diferença entre um exército e uma força policial. A policia 
mundial. A participação da Alemanha, a este respeito, no Oriente Próximo. 


Qual o resultado prático da situação que expusemos à luz dos 
fatos no capítulo anterior? Países como a Alemanha terão de aceitar a 
conclusão de que, não podendo renovar a luta das potências européias 
dos séculos XVII e XVIII pela posse de territórios, e sendo simples- 
mente pueril a esperança de uma conquista das colônias britânicas 
pela Alemanha, deverá este país abandonar definitivamente toda es- 
perança de expansão, resignando-se a ocupar uma posição secundária 
no mundo, por haver chegado tarde à partilha? E, com toda a sua 
atividade e competência científica, terão os alemães que aceitar passi- 
vamente O status quo, devido à dificuldade em abrir espaço para o au- 
mento da sua população? 

À não ser pela deformação que as metáforas enganosas da lingua- 
gem política introduzem no nosso pensamento, é duvidoso que nos 
houvesse ocorrido a existência de semelhante “problema”. 

Quando um país — digamos, a Inglaterra — ocupa um terri- 
tório como o Transvaal ou o Estado Livre de Orange, isso signi- 
fica que esse território está perdido para os alemães? Ora, sabe- 
mos que isso é um absurdo. À Alemanha mantém um comércio 
enorme, e crescente, com os territórios que foram ocupados 
pelos anglo-saxões. Na Alemanha, milhões de pessoas ganham 
sua subsistência graças à Iniciativa e à indústria dos alemães exercidas 
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em território anglo-saxão, a ponto de os ingleses se queixarem de que os 
alemães os estão obrigando a abandonar esses territórios; que, enquan- 
to a navegação nos mares do Oriente se fazia até aqui em navios britâni- 
cos,” hoje os barcos alemães desempenham nessa navegação o papel 
mais importante; que, em grandes áreas, o comércio que antes era do- 
minado exclusivamente pelos ingleses passou para as mãos dos alemães, 
e não só nos casos em que o tratamento fiscal se acha mais ou menos 
sujeito ao governo britânico, como nas possessões da Coroa, mas na- 
queles territórios que já foram britânicos e deixaram de sê-lo, como os 
Estados Unidos da América, e nos que são verdadeiramente indepen- 
dentes, como a Austrália e o Canadá, embora nominalmente colocados 
sob controle britânico. 

De outro lado, por que a Alemanha necessita da “possessão”, 
ou do simulacro de possessão que tem a Inglaterra, se pode desfru- 
tar todas as vantagens de um Império colonial? O número de ale- 
mães que se fixaram nos Estados Unidos nos últimos cinquenta 
anos excede o dos ingleses radicados em todas as colônias britâni- 
cas. Calcula-se que haja em território norte-americano entre 10 
milhões e 12 milhões de descendentes diretos de alemães. A verda- 


º Um correspondente me envia alguns dados significativos sobre o incremento dos 
interesses alemães no lígito. Já se disse que em outubro será publicado naquele país 
um jornal em língua alemã, e que as notícias oficiais dos tribunais mistos foram trans- 
postas dos jornais franceses locais para o Lgyptisehber Nachrichten. Vintre 1897 e 1907, 
o número de alemães residentes no Feito aumentou em 44%, ec o de residentes britâni- 
cos só em 5%. Tintre 1900 e 1904, a participação alemã nas importações egípcias foi de 
688.776 libras, mas em 1909 essa cifra subira para 1.157.271 libras. O mais recente 
empreendimento alemão no Egito foi a fundação do Lgyptische Hypotheken Bank, em 
que estão interessados todos os principais bancos alemães. O capital desse banco será 
de 500 mil libras, e, dos seus seis diretores, três são alemães, um austríaco e dois 
italianos. Falando recentemente sobre “A nostalgia entre os emigrantes” (World, 19 de 
julho de 1910), diz o Senhor Aflalo: “Tintre todas as nacionalidades, os alemães são os 
que menos sofrem dessa fraqueza. Embora muito mais ligados ao lar do que seus 
vizinhos do outro lado do Reno, eles se ressentem menos com a expatriação. À idéia 
que prevalece entre eles é à de escapar do serviço militar, e nesse sentido, ao deixar o 
seu país, os habitantes do continente curopeu encontram uma compensação que para 
o inglês nada significa. Recordo-me de uma colônia de pescadores alemães no lago 
Tahoe, a mais bela paisagem aquática da Califórnia, onde os picos da Sierra Nevada 
deviam lembrar-lhes as montanhas nativas do FHarz, mas viviam contentes na liberdade 
que lhes proporcionava a pátria adotiva e nunca sentiam falta da Alemanha.” 
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de é que os alemães que não vivem sob a bandeira do seu país pare- 
cem satisfeitos e não contrariados com a sua situação. Em sua maioria, 
eles estão longe de desejar que a terra onde se estabeleceram tenha as 
características políticas da que deixaram para trás. Por outro lado, ao 
fixar-se nos Estados Unidos, esses alemães trouxeram consigo algo das 
tradições alemãs, criando um novo tipo nacional que participa das ca- 
racterísticas inglesas e alemãs, o que os beneficia e beneficia também 
sua pátria adotiva. 

Naturalmente, há quem insista em que, apesar de tudo, o sen- 
timento nacional aspirará sempre a busca de novos territórios para 
acomodar a população excedente, nos quais predominem a língua, 
as leis e a literatura dos emigrantes. Mas não será essa uma daquelas 
aspirações simplesmente políticas que perduram, mas que proce- 
dem de um impulso, de idéias antiquadas e fatos passados, destina- 
das a desaparecer tão logo os fatos reais atualizados se difundam no 
público? 

Assim, motivado pelo impulso patriótico, um alemão pode 
dispor-se a comprometer irrefletidamente o seu país, se isso for 
necessário, com uma guerra para conquistar determinada coló- 
nia asiática ou equatorial. No entanto, se esse mesmo alemão 
pretende emigrar com a sua família, examina a hipótese com 
todo cuidado, e as coisas se passam de outro modo. Não esco- 
lhe a África equatorial ou a China; emigra para os Estados Uni- 
dos, opção preferível ao Camerun ou a Kiau Hau. Mesmo com 
relação à Inglaterra, acontece que alguns países estrangeiros 
têm mais colônias para nossos descendentes do que certos ter- 
ritórios sobre os quais flutua a bandeira inglesa. Tisses ingleses 
emigrados não encontram melhores condições para a sua insta- 
lação em um território “estrangeiro”, como a Pensilvânia, do 
que em um território “britânico”, como Bombaim. 

Naturalmente se, por meio da intervenção e da conquista 
militar fosse possível converter os listados Unidos ou o Canadá 
em uma Alemanha genuína — com língua, legislação e literatura 
alemães —, a situação seria outra. Mas os fatos estudados no capítulo 
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precedente revelam que terminou definitivamente a era das conquistas 
desse tipo. Portanto, é preciso encontrar outras soluções. O futuro con- 
quistador alemão teria de repetir Napoleão: “Cheguei tarde demais; as 
nações já estão muito consolidadas.” Até mesmo os ingleses, que são os 
colonizadores mais importantes, ao se apoderarem de territórios como 
o Transvaal e o Orange, estão obrigados a respeitar a língua, as leis e a 
literatura desses territórios, exatamente como se não tivessem sido con- 
quistados. Foi o que aconteceu em Quebec há mais de cem anos, e a 
Alemanha não teria outra opção. Imediatamente depois da conquista, 
teria de basear sua presença e sua influência por outros meios que não 
os militares — o que poderia fazer hoje mesmo. Ao discutir este assunto, 
nunca se repetirá bastante que o mundo mudou, e hoje não podemos 
fazer o que em outra época fizeram os cananeus, os romanos e os 
normandos. É impossível adotar novamente a regra de extermínio de 
todas as crianças do sexo masculino nascidas na terra conquistada, para 
exterminar assim uma raça. Nesse sentido extremo, a conquista é hoje 
impossível. A história colonial mais extraordinária, que é a do Império 
Britânico, ensina que nesse campo a força deixou de surtir efeito. 


E o que os alemães começam a entender. Escreve o Dr. P. 
Rohrbach: 


“Devemos resignar-nos fria e serenamente ao fato de que é impossível adquirir 
colônias para receber imigrantes. Mas, se não podemos ter tais colônias, isso 
não significa que não possamos obter, ainda que em sentido restrito, as vanta- 
gens que tornam as colônias atraentes. | um erro considerar que a simples 
posse de amplos territórios transoceânicos significa um aumento indiscutível 
de poder, por muito adequados que sejam para absorver uma parte da popula- 
ção excedente. A Austrália, o Canadá e a África do Sul não representam um 
aumento de poder para o Império Britânico simplesmente por serem posses- 
sões britânicas ou porque abrigam uns poucos milhões de emigrantes ingleses e 
seus descendentes, mas porque o comércio com esses territórios contribui para 
aumentar a riqueza da Inglaterra e portanto a força defensiva da metrópole. 
Quando não apresentam esses resultados, as colônias têm pouco valor, e os 
territórios que são importantes nesse sentido, mesmo sem serem colônia, subs- 


tituem decisivamente as possessões coloniais, na acepção habitual da palavra.”* 
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As enganosas metáforas da linguagem política, a que já aludimos, 
têm contribuído de forma notável para destruir nossa noção das reali- 
dades e proporções no que concerne ao controle político dos territórios 
estrangeiros, o que é confirmado pela crise diplomática de 1911. Na- 
quela oportunidade, observei o seguinte: 


“Neste momento, a imprensa européia e norte-americana discute ativamente as 
lições do conflito militar que está começando. F a impressão que se deduz da 
maior parte desses ensaios sobre temas de alta política — sejam franceses, italia- 
nos ou ingleses — é que estivemos e estamos presenciando parte de um grande 
movimento mundial, a primeira arrancada de forças titânicas “bascadas em im- 
pulsos e necessidades primordiais”. 

“Durante meses, os que conheciam o segredo das Chancelarias suspenderam a 
respiração, por assim dizer, pressentindo a chegada de um verdadeiro juízo final 
das nações. Ao simples enunciado da guerra das três potências, grandes interes- 
ses comerciais se viram em dificuldades, perdendo e ganhando fortunas nas 
bolsas; bancos quebraram e alguns milhares de pessoas se arruinaram; e 0 fato 
de que a quarta e a quinta dessas nações romperam as hostilidades suscita todo 
tipo de perspectiva de conflito, não só na Europa, mas na Ásia, com o perigo 
adicional de explosões de fanatismo religioso com todas as suas consequências. 
De modo geral, a suspicácia e a acrimônia internacionais se acentuaram, e o 
único resultado concreto de tudo isso será a criação de pesados gravames, sob a 
forma de novos impostos para novos armamentos, aos que já oprimem os cin- 
co ou seis países comprometidos. À vida, que já não é fácil, devido a problemas 
como os preços elevados, as lutas operárias, as dificuldades sociais não resolvi- 
das, tornar-se-á cada vez mais difícil. 

“As necessidades que provocaram um conflito como este devem assim ser ver- 
dadeiramente “primordiais”. Alguma autoridade competente nos diz a este res- 
peito que o que vimos e aconteceu é a “luta pela vida dos homens e das mulhe- 


" Segundo estimativas recentes, os alemães residentes no Brasil chegam a 400 mil e, 
em sua maioria, se fixaram nos estados meridionais: Rio Grande do Sul, Paranã e Santa 
Catarina. Uns poncos se encontram em São Paulo e no Espírito Santo. lisses números 
são em parte o resultado da multiplicação local, pois nos últimos anos essa imigração 
diminuiu consideravelmente. Na Ásia Ocidental, a colonização alemã também é recen- 
te. Na Transcaucásia, há estabelecimentos agrícolas fundados por lavradores de 
Wurtemberg, cujos descendentes, já na terceira geração, vivem em suas aldeias e ainda 
falam a língua natal. Na costa da Palestina, há colônias de templários alemães tão 
prósperas que chegam a provocar ressentimento entre os naturais da região. 
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res” — conflito que tem o seu paralelo em roda a escala da existência. 

“Pois bem: atrevo-me a sustentar como coisa digna de uns breves instantes de 
meditação que não há nada que se assemelhe a esse conflito; que tem por objeto 
questões perfeitamente fúteis, as quais, em sua maioria, os alemães e ingleses, 
franceses, italianos e turcos poderiam olhar com total indiferença. Com efeito, 
para a imensa maioria desses 250 milhões de seres humanos, o fato de o Marro- 
cos e não sei que outros povos da África Equatorial serem governados por 
agentes alemães, franceses, italianos ou turcos não faz qualquer diferença, desde 
que sejam bem governados. [É poder-se-ia ir além disso, declarando que o que 
consegue o país interessado em conquistar esse tipo de território é só um íncubo 
devorador de recursos. 

“Tudo isso, naturalmente, é absurdo, e perco de vista a necessidade de 
suprir as exigências da futura expansão da raças, na qual cada um 
deseja garantir “um lugar ao sol e não sei que outras maravilhas.” 


Na época, fervilhavam na imprensa européia frases desse 


teor, e, para perceber o seu valor positivo, propus-me a compa- 


rar a história da França com a da Alemanha em matéria de ex- 


pansão nos últimos trinta ou quarenta anos. 


“Diz-se que a l'rança ganhou um novo império, uma grande vitória; enrique- 
ceu-se e expandiu-se mediante à posse de algo que deixa os seus rivais mais 
pobres, por não terem conseguido o mesmo. 

“Vamos admitir que conseguiu no Marrocos o mesmo sucesso que teve em 


dos empreendimentos de expansão colonial mais propícios e completos já 
registrados na sua história dos últimos quarenta anos. Qual foi o efeito da 
conquista de Túnis sobre a prosperidade da Trança? 

“lim trinta anos, ao preço de muitos milhões de libras esterlinas (faz parte do 
estilo da administração colonial francesa não informar o custo real das coló- 
nias), à T'rança fundou na Tunísia uma colônia onde há atualmente cerca de 25 
mil colonos autênticos, excluindo soldados e oficiais. Ou seja, exatamente o 
equivalente à diminuição anual da população francesa, da verdadeira Vrança! 
E o valor da Tunísia como mercado não representa sequer a soma gasta pela 
Erança com a ocupação e à administração do território, para não mencionar o 
aumento indireto do orçamento militar com a conquista. Fistá claro que, como 
mercado, o que Túnis contribui para a produção francesa continuaria a existir 
de alguma forma, mesmo que o território fosse administrado pela Inglaterra 
ou pela Alemanha, 


A luta por “um lugar ao sol” 105 


“lim outras palavras: a população metropolitana da França perde anualmente 
O equivalente a uma colônia como Túnis, admitindo o conceito de colônia 
como um agrupamento de emigrantes do país que a possui. Não obstante, 
quando depois de uma geração os diplomatas e governantes franceses podem 
mencionar os 25 mil franceses que vivem em Túnis, artificial e exoticamente, 
em condições que no longo prazo estão destinadas a ser funestas, qualifica-se 
isso de *expansão”, como prova de que a França é uma potência de primeira 
classe. Mats alguns anos e, do modo como vão as coisas, se não houver uma 
completa mudança das tendências (que atualmente não exibem qualquer ate- 
nuação), terá desaparecido a raça francesa, como a conhecemos hoje. Talvez 
sem a necessidade de um só disparo, submersa diante da inundação de ale- 
mães, belgas, ingleses, italianos e judeus. Atualmente, há na L'rança mais ale- 
mães do que franceses em todas as colônias adquiridas nos últimos cinquenta 
anos; « o comércio da Alemanha com a França excede em muito O comércio 
da lrança com todas as suas colônias. Hoje, a Erança é para os alemães uma 
colônia melhor do que poderia ser, para eles, qualquer um dos exóticos terri- 
tórios coloniais que a l'rança possul. 

“Comentava um deputado frances, recentemente, de forma muito ex- 
pressiva, embora não de todo original: “Dizem-me que os alemães es- 
tão em Agadir. De meu lado, sei que estão nos Campos [líscos” O que 
realmente é muito mais sério. 

“Reciprocamente, devíamos contestar a afirmativa de que a partir da 
guerra — durante o período da expansão francesa — a Alemanha não 
teve qualquer expansão; foi comprimida e asfixiada, sem encontrar um 
lugar ao sol. | que, nessas condições, não tem outro remédio senão 
lutar para garantilo, ameaçando assim à segurança dos seus vizinhos. 
“Atrevo-me novamente a sustentar que isso é falso; a Alemanha não foi 
comprimida ou asfixiada: ao contrário — conforme podemos ver, se aban- 
donamos a miragem do mapa — sua expansão foi assombrosa. Sua popula- 
cão aumentou em 20 milhões (metade da população atual da l'rança), du- 
rante um período em que a população francesa diminuiu, De todos os 
países europeus, for o que mais desenvolveu o comércio, à indústria c sua 
influência mundial, Apesar de não ter mostrado uma “expansão”, no senti- 
do da maior abrangência do seu poder político, uma parte da população 
equivalente a toda a população branca do Império colonial da Grã-Bretanha 
deriva sua subsistência, total ou fundamentalmente, da exploração e do 
aproveitamento de territórios situados fora das suas fronteiras. Lisses fatos não 
são novidade; há alguns anos que sobre eles vêm sendo pregadas homilias poli- 
ticas. No entanto, uma parte do seu significado parece ter-se perdido. 

“Temos assim o seguinte quadro: de um lado uma nação que amplia imensa- 
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mente a esfera do seu domínio político e que, não obstante, vê reduzir-se o seu 
vigor nacional — se entendermos por “vigor nacional” o crescimento de um 
povo robusto, empreendedor e tenaz (não pretendo negar que a L'rança dispõe 
de riqueza e bem-estar em grau superior ao seu rival, mas este é outro assunto). 
De outro lado, assistimos a uma grande expansão que se manifesta precisamen- 
te em termos de crescimento e vigor da população, com recursos para alimentá- 
la, sem que, em termos práticos, o poder político tenha tido um incremento 
perceptível, 

“Se o linguajar da alta política significa alguma coisa, esse estado de coisas é 
incompreensível e retira todo o valor real do tema das “necessidades primordi- 
ais” e de tudo o que a ele se refere. 

“Na verdade, chegamos aqui a uma dessas confusões vitais que constituem o 
fundo da maior parte dos conflitos internacionais, revelando à influência das 
idéias antiquadas e da linguagem em que são expressas. 

“Na época dos barcos a vela e das carroças que rodavam penosamente por 
caminhos quase impraticáveis, um país só podia derivar rendimentos considerá- 
veis de outro se o administrasse politicamente. À máquina a vapor, a estrada de 
ferro e o telégrafo modificaram profundamente os termos do problema, No 
mundo político atual, o domínio político desempenha um papel cada vez mais 
secundário como fator comercial. Os fatores não políticos reduziram o domi- 
nio político à uma expressão virtualmente desprovida de valor prático. Vemos 
assim que, como regra geral, para os países contemporâneos, os territórios mais 
valiosos, os que lhes dão seus verdadeiros rendimentos, são os que não lhes 
pertencem politicamente. Mesmo no caso da Grã-Bretanha, que é a maior po- 
tência colonial, verificamos que o seu comércio ultramarino é feito principal- 
mente com países que não lhe pertencem e que não pretende “possuir”, dominar 
ou subjugar, advertindo que renunciou também a qualquer tentativa de domí- 
mio político sobre suas próprias colônias. 

“Milhões de alemães, tanto da Prússia como da Vestfália, derivam rendimentos 
mais ou menos consideráveis, e até mesmo sua subsistência integral, de países 
sobre os quais não exercem domínio político. Os alemães exploram a América 
do Sul sem precisar sair da Alemanha, 1º, toda vez que se afastam dessa regra e 
procuram subordinar a ação comercial à política, não conseguem bons resulta- 
dos. As colônias alemãs são colônias pour rire. O governo tem de pagar aos 
emigrantes para que nelas se instalem; seu comércio com elas é imperceptível, e, 
se os 20 milhões acrescentados à população alemã depois da guerra precisassem 
contar com as conquistas políticas do seu país para sobreviver, morreriam de 
miséria. Com efeito, sua subsistência provém de países que a Alemanha não 
“possuí” nem sonha 'possuir”: Brasil, Argentina, Estados Unidos, Índia, Austrá- 


la, Canadá, Russia, França e Inglaterra (sem ter investido um só centavo na 
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conquista política da América do Sul, a Alemanha aufere hoje maiores rendi- 
mentos desse continente do que a Espanha, que na sua conquista gastou uma 
montanha de ouro « perdeu um oceano de sangue). lissas são as verdadeiras 
“colônias” da Alemanha. No entanto, Os interesses imensos que esses países 
representam, verdadeiramente vitais para os alemães, já que deles depende a 
subsistência de uma grande parte da sua população, ocupam uma posição intei- 
ramente secundária no espírito dos seus militares e diplomatas. O amplo co- 
mércio que ali sc realiza nada deve absolutamente aos diplomatas ou a inciden- 
tes de Agadir e nada tem a ver com os couraçados alemães. As rivalidades, os 
conflitos, o desperdício de riquezas e a indizível vilania revelada pelos aconteci- 
mentos de Tripoli ficam reservados a objetos aos quais os antagonistas em con- 
flito poderiam muito bem renunciar — não apenas sem qualquer prejuízo, mas 
como notável vantagem. Ea Itália, cujos estadistas permanecem fiéis à todos os 
velhos “axiomas”, disso logo se convencerá. Às mesmas pessoas que hoje a 
defendem não sc atrevem a afitmar que poderá tirar algum proveito do colossal 
equívoco com que se comprometeu. 

“Parece chegar a hora para que o cidadão comum — menos sofisticado no que 
respeita a gíria diplomática usada pelas pessoas de classe superior, mas menos 
escravizado a essa frascologia caduca — exija que os especialistas colocados em 
postos de responsabilidade se déem conta da realidade das coisas, da proporção 
entre elas, dos números c o seu significado, das lições da história industrial e do 


mecanismo exato da cooperação entre os homens” 


Devemos assim deduzir que toda tentativa feita por um país eu- 
ropeu de estender ao ultramar a sua autoridade é infrutífera e que não 
pode ou não deve ser associada a conflitos internacionais? Que o 
papel da Inglaterra na Índia ou no Egito, por exemplo, não é nem 
benéfico nem produtivo? Na segunda parte deste livro, procurei defi- 
nir O princípio geral — o qual precisa ser formulado politicamente — 
que pode melhor indicar as vantagens e desvantagens do emprego da 
força. Com base no fato de que a força desempenha um papel indis- 
cutível no progresso da humanidade e na cooperação entre os ho- 
mens, chega-se à conclusão precipitada de que a força militar e a luta 
entre grupos devem ser um traço normal das sociedades humanas. 
Um crítico sustentava que Os exércitos são tão necessários e justificá- 
veis quanto a polícia, e acrescentava: “Mesmo nas comunidades como 
Londres, onde alcançamos quase todos os nossos ideais cívicos, sus- 
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tentamos e aprimoramos constantemente a nossa polícia” O que me 
provocou a seguinte resposta: 


“Quando ocorrer que, em vez de usar a sua polícia para defender-se dos ladrões 
e de outras pragas sociais, Londres a utilize para dirigir um ataque contra 
Birmingham — com o propósito de conquistá-la a título de “expansão municipal 
ou “imperialismo cívico”, panlondrinismo' ou algo assim — ou então a empregue 
para defender-se de uma tentativa análoga por parte da polícia de Birmingham 
(resultante de política semelhante adotada pelos patriotas locais), só então cabe- 
rá comparar um exército curopeu a uma força policial. No entanto, essa aproxi- 
mação é impossível, pois os papéis respectivos, do exército e da polícia, são 
diametralmente opostos. À polícia existe como instrumento de cooperação so- 
cial. O exército, como resultado da curiosa ilusão de que, se uma cidade não 
pode enriquecer-se pela conquista ou pela sujeição de uma outra, isto é possível 
para um país, mediante procedimentos maravilhosos e inexplicáveis, que o leve 
a enriquecer-se pela conquista ou pela sujeição de um outro Estado” 


O exemplo precedente esclarece plenamente a questão, dado o 
estado atual das coisas na Inglaterra. Os cidadãos de Tondres não teri- 
am nenhum interesse na conquista de Birmingham — e vice-versa. Su- 
ponhamos, porém, que houvesse um transtorno da ordem política do 
norte, tão considerável que chegasse a comprometer a vida e o comér- 
cio de Londres. Nessa hipótese, dispondo da força indispensável, |on- 
dres teria motivo para enviar sua polícia a Birmingham, presumindo 
que isso fosse possível. À manutenção da ordem no norte seria para os 
londrinos uma questão de interesse concreto e direto, importante e tal- 
vez mesmo decisiva para resguardar o seu patrimônio. 

Ora, na Alsácia-l orena imperava completamente a ordem pública 
antes e depois da conquista alemã. Portanto, a Alemanha não teve ne- 
nhuma vantagem com essa conquista. O mesmo não acontecia na 
Califórnia, por exemplo, e sob o domínio do México a ordem não teria 
reinado alí tanto como sob o domínio dos Estados Unidos. Portanto, os 
americanos tiveram uma vantagem genuína com a conquista da 
Califórnia. À França tirou partido da conquista da Argélia, como a In- 
glaterra da conquista da Índia, porque nos dois casos as armas foram 
empregadas não para a conquista propriamente, mas para fins policiais, 
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ou seja, para estabelecer e manter a ordem pública; e, na medida em que 
esse objetivo foi alcançado, o papel das armas foi justo e benéfico. 

De que forma essa distinção afeta o problema que estamos discu- 
tindo? Ela o afeta na sua essência. À Alemanha não precisa preocupar- 
se em manter a ordem na Inglaterra, nem a Inglaterra precisa preocu- 
par-se com a manutenção da ordem na Alemanha; assim, a luta virtual 
entre os dois países é imotivada e pueril: não resulta de qualquer neces- 
sidade inerente de um lado ou de outro, mas única e exclusivamente da 
infeliz confusão hoje reinante nos conceitos políticos, e está destinada à 
desaparecer quando essa confusão for dissipada. 

Onde quer que as condições sociais prevalecentes impossibilitem 
a cooperação econômica dos outros países com o território afetado po- 
demos esperar que haja uma intervenção militar, não devido a uma ilu- 
são anexionista, mas como consequência normal e necessária das forças 
sociais que levam à sustentação da ordem. Tal é a história da Inglaterra 
no Egito, e também, essencialmente, na Índia. Mas os países estranpei- 
ros não precisam sustentar a ordem pública nas colônias britânicas, ou 
nos listados Unidos. [3 mesmo que surgisse tal necessidade em países 
como a Venezuela, por exemplo, como nos ensinam os eventos dos 
últimos anos, o resultado será melhor se esses países forem atraídos 
para a grande corrente da economia mundial, vinculando-se a eles cer- 
tos interesses favoráveis à sustentação da ordem pública, em vez de 
apelar para a conquista por meio da força. De tempos em tempos, ouve- 
se falar nos desígnios da Alemanha com relação ao Brasil ou à outros 
países, mas basta a informação do estadista europeu ordinário (não muito 
ampla, aliás) para perceber que esses países estão, como os demais, “por 
demais consolidados” para serem conquistados militarmente e ocupa- 
dos por outros Iistados. 

Um dos aspectos mais curiosos do conflito anglo-alemão consiste 
em que, à força de preocupar-se com os aspectos fictícios e fantásticos 
do caso, o público britânico perdeu de vista inteiramente a realidade 
dos dois países. Nem o pangermanista mais furioso lançou um só olhar 
sobre o Canadá; mas o fizeram, e continuam a fazê-lo, com relação à 
Ásia Menor. E a atividade política da Alemanha pode muito bem con- 
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vergir para aquela região, precisamente devido às razões que resultam 
da distinção já exposta entre a tarefa da polícia e o empenho do con- 
quistador. À indústria alemã ocupa uma posição cada vez mais predo- 
minante no Oriente Próximo, e como os interesses comprometidos — 
mercados e valores — aumentam a cada dia, aumenta proporcionalmen- 
te a necessidade de uma ordem mais estável e de uma melhor organiza- 
ção. Ip provável, assim, que a Alemanha precise intervir policialmente 
(por assim dizer) na Ásia Menor. 

De nosso lado, que interesse teríamos em impedir uma tal inter- 
venção? Alegar-se-á que a Alemanha nos fecharia esses mercados. Mas 
mesmo que o fizesse, o que não é nem verossímil nem admissível, uma 
Ásia Menor protecionista, organizada dentro da eficiência alemã, seria 
melhor para os interesses comerciais ingleses do que uma Ásia Menor 
livre-cambista organizada à /a turca. À Alemanha protecionista é um dos 
nossos melhores mercados na Europa. Se fosse criada uma segunda 
Alemanha no Oriente Próximo, se a Turquia tivesse uma população 
com demanda proporcional à da Alemanha, mesmo com a tarifa adua- 
neira alemã, esse mercado valeria 40) ou 50 milhões de libras por ano, 
em vez de 15 milhões. Assim, por que deveríamos opor-nos a que a 
Alemanha nos abrisse novos mercados? 

Tocamos aqui o problema da “porta aberta” dos novos territórios 
e das lutas correspondentes. Mas a verdadeira dificuldade não consiste 
na porta, mas no fato de que a Alemanha nos está batendo — pelo me- 
nos é o que tememos — naqueles territórios onde competimos com ela 
com as mesmas tarifas, e até mesmo com tarifas mais favoráveis. E nos 
bate também nos territórios que “possuímos”, em nossas colônias no 
Oriente e na Índia. Como poderíamos mudar essa situação por mais 
que esmagássemos os alemães militarmente? Vamos supó-los esmaga- 
dos e suponhamos também que “possuíssemos” a Ásia Menor e a Pérsia 
nos mesmos termos que à Índia e que à Hong-Kong. Como poderia- 
mos evitar que os comerciantes alemães continuassem triunfando como 
triunfam hoje nas regiões do Oriente que já nos pertencem politica- 
mente? E de que forma e em que sentido o desaparecimento da mari- 
nha alemã afetaria o problema na sua essência? 
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Além disso, nesta questão da “porta aberta” dos novos territórios, 
perdemos a noção das proporções. Em importância relativa, nosso co- 
mércio se faz em primeiro lugar com os grandes países: Fstados Uni- 
dos, França, Alemanha, Argentina, a América do Sul de modo geral. 
Depois, com as colônias de raça branca; em seguida, com o Oriente 
organizado; por último, em escala muito reduzida, com os países em 
que surge o problema da porta aberta (ou fechada), com os quais o 
comércio etetivo é tão pequeno que não justifica a construção e a ma- 
nutenção de uma dúzia de navios de guerra. 

Quando o cidadão particular ou o jornalista discorrem sobre a 
diplomacia comercial, sua aritmética é a primeira coisa que desapare- 
ce. Há alguns anos, a questão das posições assumidas pelas três potên- 
cias na Samoa inflamou os espíritos com ardores bélicos, tanto na 
Inglaterra como nos Estados Unidos. Não obstante, o comércio" da- 
quela ilha é inferior ao de uma aldeia inglesa, e a idéia de que seria 
necessário aumentar os orçamentos navais para “manter a nossa posi- 
ção”, ou de que um dos países envolvidos tenha pensado em acres- 
centar uma só unidade à sua esquadra para esse fim, equivale a usar 
uma baleia como isca para pescar uma sardinha. Melhor dizendo, para 
não pescá-la, porque, por mais que consigamos a supremacia política 
c incorporemos mais um couraçado, ou uma dezena deles, o comércio 
ficará com a nação mais bem organizada. Ii, enquanto perdemos tem- 
po e força em agitações estéreis sobre o comércio de territórios sem 
importância, nossos rivais — inclusive a Alemanha — se apoderam de 
um comércio que é importante e acentuam o seu predomínio em ter- 
ritórios como os Estados Unidos, a América do Sul e os países meno- 
res do continente europeu. 

Se essas questões forem estudadas abstraindo antigas preocupa- 
ções despidas de sentido, será possível compreender que na realidade 
nos interessa mais contar com uma Ásia Menor organizada sob tutela 
alemã do que ter entrada franca em uma Ásia Menor independente, mas 
desestruturada. À melhor alternativa seria talvez que fôssemos nós a 
implantar a ordem, ou pelo menos que o fizéssemos de comum acordo 
com os alemães, embora na realidade a Inglaterra tenha nesse sentido 
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uma tarefa mais do que suficiente a realizar no Egito e na Índia. Por 
outro lado, por que deveríamos opor-nos a que a Alemanha fizesse, em 
menor escala, o que nós fizemos em escala mais ampla? No Nineteenth 
Century de dezembro de 1910, $7 Harry Johnston penetra mais do que 
qualquer outro escritor nesse tema, o verdadeiro problema que preocu- 
pa a Alemanha. Depois de minuciosa investigação, ele admite que na 
verdade o objetivo da Alemanha não é a Inglaterra ou as suas colônias, 
mas a região da península balcânica, ainda intacta, a Ásia Menor, a 
Mesopotâmia e os territórios associados que vão até a foz do rio Eufrates, 
E repete o que lhe disseram os alemães mais bem informados: 


“Com respeito à Inglaterra, mencionaremos uma frase do ex-Presidente 
Theodore Roosevelt, em importante discurso pronunciado em Londtes, o qual 
por alguma razão não foi noticiado pela imprensa londrina. Roosevelt afirmou 
que a melhor garantia para a Inglaterra no Nilo era a presença alemã no Hufrates. 
Descartando a habitual hipocrisia dos povos teutônicos, sabe-se que isso é ver- 
dade; que deveríamos juntar esforços para entender-nos com os povos atrasa- 
dos do mundo. Quando a Inglaterra e a Alemanha tiverem chegado a um enten- 
dimento sobre as questões do Oriente Próximo, o mundo não precisará temer 
os malefícios de uma grande guerra em nenhum lugar do globo, se tal guerra é 
adversa aos interesses dos dois Impérios.” 


Para $7r Harry, essa é a opinião dos alemães. [4 com toda probabi- 
lidade ele tem absoluta razão, na medida em que pode haver unanimida- 
de na opinião de 65 milhões de seres humanos. 

O perigo de que surjam disputas e querelas só tem realida- 
de e substância devido à confusão perpétua de duas coisas bem diferen- 
tes: 1) a redução eficaz dos povos desordenados e retrógados ao regime 
da ordem e 2) a ilusão anexionista. Os ciúmes com respeito à presença 
inglesa na Índia não decorrem do fato de que a Inglaterra desempenhe 
ali um papel útil para o mundo, de modo geral, mas da impressão super- 
ficial de que ela “possui” esse território, dele derivando tributos ou van- 
tagens exclusivas. Quando a Europa entender um pouco melhor esse 
assunto, os seus povos compreenderão também que não teriam um in- 
teresse especial em fornecer os policiais necessários. À opinião 
pública alemã se convencerá de que, mesmo que isso fosse possível, a 
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Alemanha não teria qualquer vantagem em substituir a Inglaterra na 
Índia, especialmente se for levado em conta que o trabalho administra- 
tivo dos europeus em todo o Oriente terminará por qualificar esses 
povos para exercer sua própria função policial. [5 se uma das potências 
que exercem hoje esse papel desatendesse as lições do passado, fazendo 
tentativas como a da Espanha na América do Sul e da Inglaterra na 
América do Norte, em busca de privilégios e monopólios, as outras 
nações contariam para sua represália com os inúmeros elementos for- 
necidos pelo conjunto das relações econômicas e financeiras, além de 


com recursos militares. 


Capríruco IX 


O QUE ENSINA A 
HISTÓRIA 
CONTEMPORÂNEA” 


O papi das finanças no organismo econômico moderno: servir como sistema 
nerroso sensorial, A diferença entre o mundo econômico moderno e o antigo. À 
sensibilidade orgânica e o desenvolvimento da política internacional. À Espanha 
co Noro Mundo. Quais seriam, no sécnlo NX, os efeitos da antiga política 
espanhola. O desenvolvimento da política da Inglaterra. O desenvolvimento da 
politica francesa e alema. A rerdadeira lição da crise marroquina. A Alema- 
uha moderna e o crédito exropem. 


Quando procuramos definir a influência do desenvolvimento fi- 
nanceiro sobre a história moderna no campo internacional, é necessá- 
rio encontrá-la não na ação pessoal exercida por determinados finan- 
cistas ou grupos financeiros (tema sobre o qual se tem publicado um 


“A maior parte do que precede constava de um pequeno volume publicado em 1909. Os 
comentários c as críticas que provocou partiam do princípio de que, certas ou não, essas 
considerações não tinham influído até o presente na política européia, e cram poucas as 
probabilidades de que chegassem a afetá-la. Os acontecimentos de 1911 projetam bastante 
luz sobre esse ponto, e nos primeiros dias de 1912 foi pedido ao autor destas páginas que, 
em uma conferência pronunciada no Instituto dos Banqueiros da Grã-Bretanha, expuses- 
se suas idéias a respeito da influência do desenvolvimento financeiro nos últimos vinte ou 
trinta anos sobre a marcha das relações internacionais. Com muito prazer ele aceitou o 
convite, e a conferência foi feita no dia 17 de janeiro de 1912. O tom do debate subsequen- 
te (NV. Journal of the lustitute of Bankers, fevereiro de 1912) dá a entender que de modo geral 
a tese aqui desenvolvida tem o acordo dos banqueiros, O presidente do lustituto decla- 
rou: “O que é necessário é que as idéias do Senhor Norman Angell se difundam não só na 
nossa corporação, pois não basta contar com o apoio dos banqueiros, mas no seio de 
todas as outras corporações” À conferência foi em parte o que neste capítulo se reproduz. 


116 NORMAN ÂNGELL 


grande número de tolices), mas em forças impessoais, pouco percep- 
tíveis. Iissas forças são suscitadas e mobilizadas pela rotina bancária 
habitual e pelo efeito cumulativo das inumeráveis operações efetuadas 
diariamente em domínios fora de qualquer controle por parte de go- 
vernos ou financistas, muitas vezes sem que eles próprios cheguem a 
percebé-las, e não raro a despeito deles mesmos. Essas forças são, em 
conjunto, por demais poderosas e intangíveis para que sejam suscetí- 
veis de controle, identificando-se de tal forma com a própria textura 
da vida atual no mundo que dão diariamente à sociedade o caráter de 
um todo indissolúvel, com funções vitais inconscientes, mas tão pre- 
cisas e definidas como a respiração ou a digestão no organismo animal. 

Valho-me de uma analogia fisiológica para expor o modo como 
as finanças têm influído na história contemporânea, indicando ao 
mesmo tempo o processo fundamental que explica e determina os 
acontecimentos. 

Preciso prevenir uma provável objeção levantada contra a analogia 
anterior, a qual, como todas as da sua espécie e como qualquer exemplo 
ou ilustração, presta-se a interpretações exageradas ou equivocadas. 
Poder-se-ia assim argumentar que, se as forças em questão são tão po- 
derosas que conseguem anular o poder das combinações políticas, qual 
a razão de nos preocuparmos? Deixemos que os políticos se desempe- 
nhem como podem. Contudo, essa conclusão não poderia ser justificada. 
Iimbora os processos orgânicos — respiração, digestão, circulação — se- 
jam inconscientes, alheios a qualquer controle deliberado, a vida do or- 
ganismo pode depender da vontade consciente e do emprego que dela 
se faça para favorecer ou contrariar aqueles processos. Ii quanto maior 
a vitalidade de um organismo, pela progressiva adaptação ao ambiente, 
maior a importância do fator representado pela vontade consciente, ou 
seja, tratando-se do ser humano, por sua inteligência. 

Com efeito, o homem não é dono de governar arbitrariamente a 
sua respiração, mas pode suprimi-la, tirando a própria vida, ou 
comprometéê-la, expondo-se a um resfriado que provoque uma bron- 
quite. Não pode dirigir a sua digestão, mas pode evitar a indigestão abs- 
tendo-se de alimentos nocivos. Se nos expusermos a um resfriado ou se 
tomarmos uma dose de veneno, o resultado final não dependerá da 
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nossa vontade; mas depende de nós expor-nos a uma corrente de ar 
frio ou ingerir uma substância tóxica, ce podemos chegar à decisão 
correspondente com o desenvolvimento dos nervos sensoriais, sem 
os quais O organismo pereceria. Se imaginarmos um animal incapaz 
de sentir o frio ou a fome, ou o sabor de certas substâncias, teremos 
de aceitar o fato de que a sua vida seria precária e que provavelmente 
não tardaria a se extinguir. Nada teria que lhe servisse de norma ou 
guia para a sua adaptação ao meio, não disporia dos estímulos que 
levam normalmente o organismo a procurar as condições mais pro- 
pícias ao desenvolvimento eficaz dos processos inconscientes e es- 
pontâneos que condicionam a vida. Atualmente, o crédito desempe- 
nha, entre outras funções, esse serviço fundamental no organismo 
econômico, dotando-o de nervos habilitados a perceber as lesões de 
suas funções ou de seus componentes, de modo a poder evitá-las. 

Mal nos damos conta da importância que tem essa sensibilidade. 
Enquanto ela não se desenvolve, os fatos deixam de afetar necessaria- 
mente o curso e o caráter da política governamental, Nossa conduta é 
determinada não pelos fatos que nos afetam, mas apenas pela parte 
desses fatos que podemos perceber. Um pensador já disse que “não são 
os fatos que importam, mas sim as opiniões que os homens têm sobre 
eles”. Ii, a despeito da condição reinante de dependência mútua entre 
os listados, a rivalidade entre eles e a expansão dos armamentos pode- 
riam, na ausência desse fator, seguir imperturbavelmente o seu curso, 
como alguns dos meus contestadores pretendem que acontecerá. Eles 
observam que também entre os povos da Antiguidade havia um certo 
grau de dependência mútua; que Roma tinha um sistema bancário com- 
plexo; que o crédito já era importante no mundo durante as lutas 
napoleônicas, e mais ainda quando à Alemanha atacou a Prança, pro- 
curando invalidá-la economicamente para atingir seus objetivos políti- 
cos. Penso porém que, ao fazer essas reflexões, não se tem levado em 
conta o desenvolvimento da sensibilidade coletiva. 

Permitam-me examinar dois exemplos recentes. 

Sabemos qual foi a política espanhola na América Meridional du- 
rante três séculos: explorar sem piedade o continente, com o objeti- 
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vo principal de apoderar-se do seu ouro. Não só grande parte da 
produção das minas ia para o governo espanhol, como todo o co- 
mércio desse vasto território estava sujeito aos ditames de alguns 
interesses privilegiados da metrópole, o que era assegurado pela 
ação governamental. Todas as mercadorias eram acumuladas em 
determinados centros e embarcadas sob certas condições, em con- 
sequência do que às vezes o transporte se fazia, em lombo de mula, 
por centenas e até milhares de quilômetros fora do caminho dire- 
to. E esse era apenas um detalhe. O ponto mais importante é que 
essa política não favoreceu a Iispanha. O país cujos cofres recebi- 
am todo o ouro produzido por metade do mundo tinha nessa época 
uma das populações mais pobres da Europa. Não obstante, os es- 
tadistas espanhóis insistiam em uma política que consistia na ex- 
torsão da riqueza particular e que arruinava o seu povo, sem per- 
ceber a relação entre essa política e os seus resultados, 
demasiadamente remota para se tornar evidente. De fato, a rela- 
ção entre causa e efeito era muito lenta para se tornar visível. As- 
sim, em busca de ganhos imediatos e especiais, a Iispanha adotava 
uma política que acarretava a completa ruína de um vasto territó- 
rio; mas os efeitos dessa ruína só se faziam sentir depois do hiato 
possivelmente de toda uma geração, e não havia forma de regis- 
trar ou perceber esses efeitos sucessivos em um período tão dilata- 
do, durante o qual intervinham outros fatores, contribuindo para 
tornar mais complexa a relação de causa e efeito, em especial em 
uma época em que o livro impresso era praticamente desconheci- 
do. Assim, a visão do estadista era dominada pelo imediato e 
apriorístico. Sabia que, com ouro, podia comprar o que quisesse, 
e pensava: “Guardemos portanto uma grande quantidade de ouro, 
impedindo que ele saia do país, e tudo se passará à perfeição.” 
Durante essa época, a política governamental consistia na extor- 
são dos metais preciosos, com base na teoria mercantilista primi- 
tiva em toda a sua crueza — e sabemos quais foram os resultados. 
Quanto mais vigorosa a aplicação dessa política, mais se acentua- 
va a pobreza da Espanha, enquanto à condição saudável da de- 
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pendência recíproca, a única política razoável que um país pode adotar 
no seu relacionamento com os demais, era completamente ignorada. 

Imaginemos agora uma Espanha moderna conduzindo uma polí- 
tica sul-americana contemporânea, em pleno desenvolvimento indus- 
trial e financeiro. Perceberíamos mais claramente esse relacionamento 
supondo que a revolução norte-americana não tivesse ainda ocorrido e 
que a Inglaterra ainda “possuísse” (segundo o termo convencional) a 
América do Norte e procurasse implantar o sistema que durante tre- 
zentos anos a IEspanha impós a suas colônias, determinando, por exem- 
plo, que cada mina e todo poço de petróleo dos Estados Unidos pagas- 
se um tributo de 80% a determinados monopolistas sediados em 
Londres; decretando que todo o algodão procedente da Luisiana 
com destino a Lancashire fosse primeiro levado até Winnipeg e ali 
submetido à cobrança de uma taxa especial, posto em determinadas 
mãos, embarcado em determinados navios, com fretes especiais, e logo 
encaminhado, por exemplo, a Deal, sede de outros monopolistas, an- 
tes de ser transportado a Derby, para favorecer certos negociantes in- 
fluentes ali radicados e, por último, embarcado de Derby a Manchester, 
seu destino final. Não é difícil entender que um sistema como esse, 
análogo ao que a Espanha aplicou à América do Sul durante seu domí- 
nio, provocaria rapidamente uma crise financeira, primeiro na América 
e depois na Inglaterra, que afetaria numerosos negociantes londri- 
nos, aparentemente estranhos aos interesses comprometidos de forma 
direta, e aniquilaria praticamente todo um ramo da indústria nacional 
em Lancashire, do qual depende à subsistência de muitos milhares dos 
nossos concidadãos. Ninguém poderia contar com que o seu banco 
estivesse aberto no dia seguinte. 

O ponto principal é o seguinte: as consequências de uma tentati- 
va como a descrita não seriam sentidas ao fim de vinte, trinta ou cin- 
quenta anos, como na Espanha do século XVII, mas vinte minutos 
depois de divulgadas tais normas. Basta pensar em todos os valores, 
ações etc. que se depreciariam; no pânico dos mercados, no caos resul- 
tante, para compreender que, se as associações comerciais de Londres e 
de Lancashire tivessem alguma influência junto ao governo, toda essa 
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influência e todas as influências imagináveis se poriam em ação para 
revogar tais disposições. Fissa reação Instantânea seria o resultado sim- 
plesmente dos processos suscitados pelo funcionamento do regime 
bancário, utilizando o telégrafo, que permite (melhor dizendo, obriga) 
o banqueiro a antecipar seus movimentos, e, na hipótese descrita, o 
levaria a agir antes mesmo da promulgação dessas medidas. 

[3 isso que quero dizer quando falo em sensibilidade e consciência 
orgânica. À bolsa de valores e a taxa bancária permitiriam ao organis- 
mo atual perceber instantancamente o que outros organismos mais 
rudimentares não perceberiam, simplesmente porque isso não estava 
previsto pelo seu sistema nervoso. O regime bancário desempenha o 
papel de um sistema nervoso, com a correspondente coordenação de 
atos e a percepção das relações de causa e efeito. Ii esses nervos 
sensitivos são uma criação da nossa época. 

Por tudo isso, penso que as críticas feitas à minha obra em grande 
parte não têm fundamento. Dizem-me que a dependencia recíproca das 
nações é coisa antiga, que todos esses fatores existem desde tempos 
imemoriais e que ela não contribuiu para despojar a força militar das 
suas prerrogativas ou para modificar a conduta dos listados entre si. Mas 
o fator determinante já existia: a reação imediata que procurei indicar — 
único fator que afeta realmente o curso da política. À noção analítica 
dessas verdades pode ser tão antiga quanto se queira, mas a sua demons- 
tração prática, em termos acessíveis à opinião geral ditada pela política 
das nações, é bem nova. Ii à prova histórica disso é muito simples. 

A dependência recíproca das nações foi invocada como argumen- 
to, pela primeira vez com uma certa seriedade, por Hume, em 1752, e 
trinta anos depois por Adam Smith, em uma obra de alcance muito 
maior. No entanto, no fim do século XVII, seus argumentos evidente- 
mente ainda não tinham influenciado a política geral — é o que transparece 
do tom dos debates políticos na Inglaterra, na época da revolução ameri- 
cana, e no continente, durante as guerras napoleônicas. Na realidade, a 
dependência vital dos Estados entre si era praticamente muito limitada, 
como se pode ver pelos resultados do sistema continental de Napoleão. 
Até mesmo a Inglaterra, o país de maior desenvolvimento industrial, só 
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dependia do estrangeiro (exceto em casos extraordinários de escassez) no 
tocante a artigos de luxo, como madeiras raras, vinhos, sedas, licores - produ- 
tos que representavam um comércio importante, mas que só afetavam uma 
parte ínfima da população, sem que esse intercâmbio estivesse sujeito às fases 
de prosperidade ou adversidade dos povos vizinhos. 
A Inglaterra ainda não tinha uma grande indústria vinculada à prosperi- 
dade dos seus vizinhos — ou seja, com a possibilidade de que eles lhe 
enviassem provisões c matérias-primas em abundância, indispensáveis 
para o funcionamento das suas indústrias. [E a manifestação patente 
da mencionada dependência recíproca, que no princípio do século 
XIX não existia em nenhum país do mundo. A Inglaterra se encontrava 
por assim dizer cinquenta anos mais perto dessa dependência 
do que qualquer outro país. Na realidade, seria possível afirmar 
que, no último quartel do século XIX, não havia nenhuma nação além 
da Grã-Bretanha em que as necessidades cotidianas da massa da popula- 
ção revelasse tal dependência como à encontramos, por exemplo, en- 
tre a região de Lancashire e os territórios produtores de algodão na 
América, ou entre os milhões de pessoas que constituem a nossa popu- 
lação e as várias regiões que nos fornecem alimentos. Por conseguinte, 
apesar das especulações dos fisiocratas, até uma fase muito avançada do 
século XIX prevaleceu a idéia de que convinha aos interesses econômi- 
cos de um país a destruição da indústria dos demais. Mas aí pela terceira 
ou quarta década daquele século, fez-se sentir plenamente a divisão de 
trabalho. O uso do vapor como força motriz adquiriu a sua plena im- 
portância, e, quando a abundância de carvão nos permitiu empregar 
esse combustível em larga escala, aproveitando todas as vantagens da 
nossa posição geográfica (que corresponde, em um mundo que con- 
tém a América, à posição de Veneza quando o mundo ocidental era 
principalmente mediterrâneo), o desenvolvimento cada vez maior da 
nossa indústria tornou indispensável fornecer alimentos baratos para o 
consumo de massa. À perda de algumas colheitas e a chuva que “preju- 
dicou a produção de cereais” eram suficientes para revelar que depen- 
díamos da importação. Iissa dependencia provocou uma revolução em 
matéria fiscal e política. À mudança que durante quinhentos anos a magní- 
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fica argumentação dos fisiocratas não conseguira provocar, os 
fatos a fizeram em cinco dias, obrigando a que se entendesse a necessi- 
dade absoluta de tais importações. 

Tal mudança foi aproximadamente simultânea à das nossas idéi- 
as sobre a relação recíproca das nações, com o abandono de qualquer 
propósito de exploração das colônias por parte da metrópole e com a 
aceitação integral do princípio de auto-administração das possessões 
de ultramar. Basta refletir um pouco para compreender que esse novo 
conceito do relacionamento entre a metrópole e as grandes comuni- 
dades que ela criara é o resultado lógico daquela alteração do concei- 
to das relações internacionais que os fisiocratas vinham divulgando e 
que de repente os fatos tornaram inteligível para todos. 

No entanto, uma nação não é uma pessoa. Por limitação ou abuso 
da linguagem, temos o costume de dizer que “a Inglaterra pretende isso, 
e a Alemanha quer aquilo”. No entanto, 40 ou 60 milhões de habitantes 
não podem ter uma opinião unânime. É, embora o abandono das anti- 
gas concepções políticas parecesse bastante completo ao consumar-se a 
obra de Cobden, muitas pessoas continuaram convencidas de que o maior 
perigo que podia ameaçar a Inglaterra era o crescimento da prosperidade 
dos outros países, o que se viu com clareza quando começou a Guerra de 
Secessão nos Estados Unidos. A expansão da federação americana tinha 
perturbado mais de um estadista inglês e, quando a guerra foi declarada e 
a dissolução dos Estados Unidos parecia iminente, não foram poucos os 
ingleses que manifestaram sua complacência diante da perspectiva de tal 
dissolução. O primeiro resultado concreto do desastre pendente — a sau- 
dável dissolução de um Estado estrangeiro — consistiu na ruína parcial de 
uma grande indústria e na miséria e no desespero de milhares de operári- 
os em nosso próprio território. Ficou assim, uma vez mais, claramente 
comprovada a dependência recíproca das nações, e ao mesmo tempo as 
idéias antiquadas receberam um dos golpes mais decisivos. Por outro 
lado, observe-se o desenvolvimento das idéias políticas. Até 1860, impe- 
dir na medida do possível o desenvolvimento dos Estados Unidos era 
um princípio aceito pela política britânica, uma idéia fundamental dos 
governantes ingleses. Que resta hoje dessa política? Quem aceita que a 
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riqueza e a prosperidade dos Estados Unidos representem um perigo 
para o nosso país? 

Voltemo-nos para o continente e continuemos com o esboço 
histórico que estamos traçando. Enquanto a prosperidade da Ingla- 
terra se associava, em termos vitais e durante uma geração, com a 
obra de outros países (a Inglaterra recebia carne e cereais da -Améri- 
ca e lã da Austrália), as nações do continente, sem exceção, se basta- 
vam, embora algumas praticassem um comércio importante, basea- 
do especialmente na exportação de artigos de luxo, como sedas e 
vinhos. E a sua política se ajustava a essa situação. 

Em 1870, diante da perspectiva desoladora de uma confederação 
alemã, Luís Napoleão teve a mesma impressão que, dez anos antes, O 
espectro de uma união americana havia provocado nos estadistas 
ingleses; e, agindo em consonância com o princípio de que o poder do 
vizinho é fatal para as nações limítrofes e a sua prosperidade é incompa- 
tível com a prosperidade nacional (o que, em certo sentido, nesse caso, 
era certo, pois essa era a motivação dos países, de modo geral, exceto da 
Inglaterra, a qual começava a perceber o sentido real das coisas), agindo, 
repito, em harmonia com o princípio vigente, Luís Napoleão encami- 
nhou toda a sua ação no sentido de esmagar o poder e a prosperidade 
nascentes do outro lado do Reno. Em outras palavras, secundou uma 
política dirigida ao entorpecimento e à frustração da consolidação dos 
Estados alemães. Bismarck se defendeu bem desses golpes, empregando 
as forças alemãs, por outro lado, para destruir a França, política e econo- 
micamente. Sua intenção declarada foi impedir que a França recuperasse 
sua posição como potência econômica européia. Entre os dois países, 
não havia uma ligação econômica que pudesse moderar os impulsos do 
Chanceler germânico: não havia na Alemanha, por assim dizer, uma 
Lancashire onde se manifestasse a fome, enquanto os soldados alemães 
invadiam e assolavam os algodoais do inimigo. À indústria alemã não 
dependia do trigo ou do dinheiro da França. Vejamos, porém, o que 
aconteceu: a Alemanha se dedicou a consolidar sua posição econômica e 
política, consagrando-se às atividades comerciais e industriais, por cami- 
nhos análogos aos percorridos pela Inglaterra na geração precedente. Ao 
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cabo de quarenta anos, surgiu um novo conflito franco-alemão; os exér- 
citos novamente se defrontaram, e um estadista alemão, imbuído expli- 
citamente dos princípios da filosofia de Bismarck, assumiu o lugar deste 
último, com grandes vantagens sobre ele: enquanto Bismarck presidira 
uma Alemanha de 40 milhões de habitantes, não consolidada politica- 
mente, contra uma França de igual número, Herr von Kiderlen Waechter 
representava uma Alemanha de 65 milhões de habitantes contra uma 
França de 38 milhões; uma Alemanha disciplinada e fortalecida por qua- 
renta anos de trabalho sério e que crescera sem cessar, enquanto a 
França permanecia estacionária. Contudo, a guerra foi impossível. 
Enquanto Bismarck pôde ferir friamente a França, aparentemente 
sem pór em perigo o seu país, Herr von Kiderlen Waechter 
(para enorme surpresa sua, pelo que me informaram) verificou que 
a tentativa de atacar a França relativamente fraca de 1911 traria para a 
pujante Alemanha contemporânea a mais desastrosa desordem econômi- 
ca. O que o algodão americano representava para Lancashire em 1865, 
eram agora o dinheiro francês e tudo o que ele significava, direta ou indire- 
tamente, para a indústria alemã de 1911; c com maior espanto ainda o 
Chanceler alemão percebeu que os 20 milhões de habitantes adicionais 
dependem em grande medida das importações; mantêm-se a serviço de 
indústrias que dependem por sua vez do capital estrangeiro, principalmen- 
te inglês e francês; e que, se por alguma mágica o sonho de Bismarck — 
apagar a França do mapa econômico da Fiuropa — pudesse ser realizado, 
seria preciso abster-se desse projeto, não por consideração ao bem-estar dos 
franceses ou à sua existência, mas devido aos interesses da indústria alemã 
e à influência de todos os financistas e comerciantes alemães. No caso 
concreto, bastou a ameaça. O simples rumor de que as exigências da Ale- 
manha eram intoleráveis provocava uma queda na bolsa de Berlim, e em 
seguida um banco alemão precisava fechar as portas. Os /igos patrioteiros 
alemães levantavam a voz para apregoar a iminência da guerra, e logo a 
taxa de juros subia um ponto, deixando algumas empresas alemãs na insol- 
vência. Se houvesse espaço aqui, poderia exibir em um diagrama eloquente 
a relação objetiva entre a “energia” da política exterior alemã e os números 
da insolvência de empresas na Alemanha durante esse período. 
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O Cônsul inglês na Alemanha, $7r Francis Oppenheimer, des- 
creve em termos adequados a situação real do país, ao observar, no 
seu último relatório, que a íntima relação existente na Alemanha 
entre os bancos e a indústria cria uma situação que provoca, para 
usar as suas palavras, “uma quebradeira generalizada, quando ocor- 
re uma crise internacional”. Entre outros inumeráveis comentári- 
os, reproduzo o seguinte, da Gazeta da Bolsa de Berlim: “A política 
adotada pelo governo, de 1º de julho até hoje, causou ao comércio 
e à indústria do país perdas quase tão grandes como as que uma 
guerra infeliz poderia ter provocado.” 

Pode ser uma opinião exagerada, mas não se trata disso, e sim do 
fato de que a opinião prevalecente nos meios financeiros se ressente 
dos efeitos de tal política. Im outras palavras, os condutos nervo- 
sos a que antes me referi faziam e fazem sentir suas funções no 
organismo, afetando a opinião pública, a qual por sua vez não po- 
dia deixar de influir na posição do governo. Além disso, temos o 
testemunho cabal de que essa opinião, transmitida pelos nervos do 
sistema financeiro, não demorou a se fazer sentir na política gover- 
namental. Trata-se de um incidente característico, entre muitos do 
mesmo tipo que se desenrolavam naquela ocasião, e que foi trans- 
mitido por via telegráfica ao V/yes, a partir de Berlim. 

Estávamos então no pior momento de um período de pessimis- 
mo, e o governo alemão, com objetivos evidentes, havia expedido uma 
série de notas pessimistas. O telegrama dirigido ao jornal “[77xes dizia: 


“Uma consequência das inquietantes manifestações semi-oficiais for o fato de 
que, antes mesmo de a Bolsa começar a funcionar, começaram a chegar ordens 
de venda de títulos, e tudo parecia indicar que estávamos experimentando 
uma nova queda dos preços. Não obstante, as principais instituições bancárias 
se comunicaram imediatamente com o Ministério das Relações Exteriores, € 
em seguida os representantes dos grandes bancos, entre eles t lerrvon Helfferich, 
diretor do Dentsche Bank, Herr Carl Vurstenburg, diretor do Berhiy 
Heandelsgeselischaft e os representantes do Banco Nacional c da casa Blerehoroeder 
foram recebidos no Ministério das Relações lixteriores por [err Zimmerman, 
subsecretário incumbido do assunto, que respondeu as perguntas dos visitan- 
tes com palavras tranquilizadoras sobre a situação, ditas com a maior firmeza. 
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Reanimados por essas afirmativas, os bancos deram o seu apoio, e o resultado 
foi que os preços se sustentaram satisfatoriamente durante todo o dia” 


Não é possível que haja um testemunho mais claro de que a Ale- 
manha chegara a uma época em que o seu governo precisava modificar 
os termos e a orientação da política de acordo com as necessidades 
econômicas que a tornam solidária com a segurança financeira dos seus 
vizinhos. 

Como estamos distantes dos dias venturosos em que Bismarck 
podia jactar-se sem escrúpulos de atacar a França com a convicção 
tranquilizadora de que nenhum alemão ficaria por isso mais pobre, 
enquanto o Estado alemão ganharia imensamente! Eis um exemplo da 
lei da aceleração, que já procurei explicar: a mil e quinhentos anos 
de distância de Átila, Bismarck tinha melhores condições para imi- 
tar os seus métodos do que nós, a quarenta anos de Bismarck, para 
aplicar os métodos bismarckianos. 

Dir-se-á seguramente que não foram essas considerações que im- 
pediram a guerra, mas sim o fato de que a Alemanha tinha de enfren- 
tar não só o exército francês, mas a esquadra inglesa. De meu lado, 
permito-me lembrar que nos últimos dez anos tivemos dois inciden- 
tes em Marrocos, e no primeiro a esquadra inglesa não respaldava a 
França em nenhum sentido especial. IExaminando a imprensa finan- 
ceira alemã desse período, encontramos as mesmas considerações eco- 
nômicas e comer-ciais que influíram tão poderosamente na política 
geral de 1911, desempenhando um papel igualmente decisivo, embo- 
ra não tão claro, na política alemã de 1905. 

Afirma uma autoridade francesa: “Não há a menor dúvida de 
que o grande obstáculo à guerra foi a dependência industrial da 
Alemanha com relação ao crédito internacional.” E acrescenta esta 
observação significativa: “A influência dessa solidariedade econô- 
mica internacional tende a aumentar, a despeito da posição que ado- 
temos. Não se originou em nenhum ato que tivéssemos praticado, 
consciente ou deliberadamente, e não será anulada por nenhum ato 
deliberado ou consciente de nossa parte” 
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Não direi que os fatores políticos e militares, como por exem- 
plo a esquadra inglesa, não tenham influído. Cinquenta pessoas igual- 
mente bem informadas dariam cinquenta opiniões divergentes so- 
bre o peso de cada um dos fatores que determinam qualquer ato de 
qualquer governo. Um homem que passou toda a sua vida no cen- 
tro dos assuntos germânicos e que está em contato não só com os 
círculos comerciais, financeiros e jornalísticos, mas com a Corte e 
com os negócios governamentais, disse-me o seguinte: 


“Acompanhei de perto a cvolução de diversas questões c intrigas políticas 
e delas participei; devo ter visto a intimidade da política alemã tão bem 
quanto qualquer outra pessoa, mas, se me perguntarem se O futuro nos 
trará a guerra ou a paz, direi que na verdade não sei. O senhor me pergunta 
se a Alemanha é favorável à paz, e novamente tenho de dizer que não sei. 
O Imperador ignora se a Alemanha tende para a paz ou a guerra, embora 
pessoalmente cle favoreça a paz, incisivamente; mas não teria condições de 
dizer se o seu desejo e os seus esforços terminarão prevalecendo” 


Não obstante, há quem fale de um país — da Alemanha, por exem- 
plo — como se as suas ações resultassem de uma opinião determinada e 
estável, análoga à de um indivíduo que adotasse um certo partido, e não 
como acontece na realidade: de um corpo de opiniões submetidas a for- 
ças de todo tipo que influenciam desigualmente esse conjunto, impri- 
mindo-lhe uma flutuação permanente. Não há um só governo na Euro- 
pa que nos últimos dez anos não tenha mudado radicalmente seus 
conceitos em matéria política. Em 1900, a França era a antagonista mor- 
tal da Inglaterra. A opinião pública inglesa nada se dispunha a ouvir a 
favor da Vrança ou contra a Alemanha. Há quinze anos, a anglofobia era 
um dos fatores dominantes da política externa dos Estados Unidos, e 
não há manifestação de qualquer anglófobo alemão dos nossos dias que 
não encontre uma cópia fiel em algum homem público americano co- 
nhecido daquela época. Ouvimos, por outro lado, que o governo ale- 
mão leva a sério as opiniões do mundo bancário e financeiro, assim como 
o que possam sofrer bancos e o sistema financeiro por causa da sua polí- 
tica. Não insistirei em repetir que todos os depoimentos contradizem 


128 NORMAN ÂNGELL 


essa opinião e que o caso particular já mencionado a desmente completa- 
mente. Mas devemos compreender que, na verdade, o governo se identifi- 
ca com o mundo dos negócios, porque o rumo da política deve acabar 
obedecendo aos interesses e às necessidades do povo do qual derivam a 
sua autoridade, seus recursos e sua capacidade de agir com eficácia e pre- 
cisão. Uma guerra moderna implica, como condição por excelência do 
êxito militar, uma capacidade que só pode resultar do concerto com as gran- 
des correntes econômicas e morais da época e do povo. Nenhum 
Estado importante pode pensar em participar ativamente da vida do 
mundo de forma diferente. O Estado é impotente diante da magnitude 
dessas correntes. Não só a obra do povo alemão anulou os planos mais 
meditados dos estadistas, independentemente da sua intenção, como a 
criação da Alemanha moderna teria sido impossível sem o fracasso des- 
ses planos. A política de Bismarck consistia, segundo a sua declara- 
ção expressa, em entorpecer e obstaculizar com todos os meios ao 
seu alcance a expansão econômica da França, para que este país de- 
saparecesse como fator econômico da Iuropa. Pois bem: se isso 
tivesse acontecido, o desenvolvimento comercial da Alemanha nos 
últimos vinte anos teria sido impossível. 

O comércio da Alemanha se dirige principalmente para a América 
do Sul, o Oriente Próximo e a Rússia; e o desenvolvimento desses paí- 
ses, do qual depende em grande parte o comércio alemão, é devido 
principalmente ao capital inglês e francês. Portanto, se os estadistas ale- 
mães tivessem conseguido eliminar os rivais da Alemanha, a expansão 
do comércio do seu país não teria sido possível. 

Do seu lado, todos os esforços dos estadistas franceses para influen- 
ciar essas correntes foram também inúteis. À política francesa teve por 
objetivo impor um contrapeso à Alemanha, e com esse fim firmou uma 
aliança com a Rússia. Como parte essencial desse acordo, combinou-se 
que uma porção considerável do imenso capital francês seria emprestada 
a Rússia. O capital foi fornecido, e em consequência o comércio alemão 
com a Rússia cresceu entre 15% e 45%, graças em boa parte ao estímulo 
do dinheiro francês; pode-se dizer, asstm, que hoje a Alemanha domina 
comercialmente a Rússia, que representa um dos grandes mercados com 
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que contam a indústria e o comércio alemães. Tudo como fruto de 
uma política cuja meta era justamente debilitar a Alemanha. 

Observe-se também o seguinte: com as atuais facilidades de co- 
municação, seria materialmente impossível impedir que o capital fran- 
cês contribuísse, de uma forma ou de outra, para o comércio alemão. 
Enquanto a França, com a população estacionária e um grande exce- 
dente de capital, deseja colocar seus recursos rendendo juros; e enquan- 
to o chefe de família francês aspira a formar um dote para a filha; en- 
quanto, por fim, estejam sendo alcançados em alguma medida os 
objetivos para os quais existe o Estado, seus capitais irão secundar o 
comércio alemão. 

Vale notar igualmente o fato de que a divisão de trabalho, que 
como vimos leva à dependência recíproca das nações, não só se intensi- 
fica mediante a influência do crédito, mas nasce com essa influên- 
cia. Sabemos bem que bastam alguns centavos de diferença no preço da 
tonelada de carvão e umas poucas moedas no da tonelada de trigo para 
que um território produza trigo e outro, O carvão; e que essa diferença 
não teria sido possível sem os serviços que o mundo moderno presta à 
atividade comercial. Mas há uma forma da divisão do trabalho — das 
mais importantes para os efeitos de que estamos tratando — relacionada 
diretamente com os mecanismos bancários. Antes de 1870, a França 
tinha uma população numericamente igual à de hoje e era um dos 
países ricos da Iiuropa, em comparação com os demais. No entanto, 
sob o Império, o valor total dos seus investimentos externos não che- 
gava à décima parte das cifras de hoje. Temos assim uma demonstração 
de que a influência do fator financeiro no mundo cresce em termos 
absolutos e não proporcionalmente à população. À partir da guerra, 
um grande número de fatores — um dos quais foi indubitavelmente o 
extermínio do homem aventureiro e impulsivo, pela própria guerra — 
vem fazendo da França uma nação de famílias pequenas, que poupam 
tudo o que é possível poupar pensando no futuro e reúnem um dote 
para o filho único, menino ou menina, dispondo assim de uma soma 
imensa para inverter no exterior. Em contraste, a Alemanha tem uma 
população adicional de 20 milhões de indivíduos que precisam ser instala- 
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dos na vida, e a demanda do capital necessário para isso consome 
tudo o que a Alemanha pode poupar. Os mecanismos bancários per- 
mitem aos dois países dividir o trabalho de acordo com as suas inclina- 
ções, sendo um deles a fonte do capital e o outro o seu aplicador. E, 
com essa divisão de trabalho possibilitada pela atividade bancária, criou- 
se ao mesmo tempo a condição de dependência recíproca que procurei 
explicar no princípio deste capítulo. O não crescimento demográfico 
da França, que libera o seu capital, é precisamente o fator que impede 
a Alemanha de destruir a França. 

Devo agora pedir que se recapitulem por um momento as 
proposições fundamentais da minha exposição, a saber: as rela- 
ções mútuas entre os Iistados se modificam rapidamente em res- 
posta à rápida mudança das circunstâncias que as condicionam a 
uma mais ativa divisão do trabalho, que resulta da maior rapidez 
das comunicações; essa divisão do trabalho, cada vez mais acentu- 
ada, faz com que seja inevitável uma relação de dependência recí- 
proca entre os que colaboram no empreendimento comum; essa 
dependência recíproca implica, por sua vez, o declínio da força 
como fator ou recurso empregado nesse relacionamento; o referi- 
do declínio do uso da força debilita o significado do predomínio 
político e, em virtude da própria complexidade da divisão do tra- 
balho, tende à cooperação universal, agrupando as diferentes uni- 
dades em uma ordem independente de toda divisão, de modo que 
as fronteiras políticas deixaram de demarcar fronteiras econômi- 
cas ou de coincidir com elas. Por último, devido ao efeito cumula- 
tivo de todos esses fatores e como consequência direta dos meca- 
nismos inerentes à sua coordenação, ocorre o que poderíamos 
chamar de “reação telegráfica das finanças” — a sensibilidade que 
permite ao organismo perceber rapidamente qualquer lesão de um 
dos seus componentes. 

Tudo isso pode ser resumido na afirmativa de que a força mi- 
litar está cada vez mais longe de produzir os efeitos a que se destina 
e deverá portanto chegar à mais completa inutilidade do ponto de 
vista econômico — o que creio que já aconteceu. Que o leitor leve 
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em conta por um momento as proposições precedentes e a síntese 
histórica que evoquei e que diga se essa síntese não confirma as 
proposições do modo mais minucioso. 

Nos albores da história, tivemos o Estado predador, difundindo à 
sua volta todos os danos que a força física pode causar, sem sofrer qual- 
quer prejuízo. No outro extremo, encontramos uma ordem de coisas na 
qual um Estado não pode causar a outro um dano semelhante sem que o 
agressor sofra com isso prejuízos proporcionais. No princípio, tínha- 
mos uma Inglaterra que poderia ter visto todos os seus rivais políticos 
aniquilados, sem qualquer desvantagem. Atualmente, temos uma In- 
glaterra para a qual uma tal destruição condenaria à fome os seus habitantes. 
No princípio, tínhamos uma potência como a Iispanha exercendo livre- 
mente o seu poder e aplicando a sua força, agredindo outros povos apa- 
rentemente de modo proveitoso para sí. Hoje, temos uma situação em 
que o emprego da força militar com esse propósito seria fatal para a 
prosperidade do país que a aplicasse. No princípio, tínhamos um 
desenvolvimento tão lento de qualquer forma de dependência muú- 
tua que ao longo de dois mil anos ela mal pode ser percebida. Atu- 
almente, no fim da primeira década do século XX, temos uma evo- 
lução tão rápida dessa dependência, ao lado de uma sensibilidade 
tão grande, que ela governa a política internacional de todos os 
Estados continentais, quando até o último quartel do século prece- 
dente não exercia qualquer influência. Às proposições indicadas 
resistem sob qualquer aspecto à prova dos fatos, ao exame concreto 
à luz do desenvolvimento da humanidade. [É resistem a essas provas 
simplesmente porque, como procurei mostrar, essa condição não 
só fundamenta o relacionamento entre as nações como é essencial 
nas relações entre os homens, considerados individualmente. 

Na verdade, essas forças, cuja existência procurei demonstrar, 
presidem a própria existência da sociedade organizada. 


PARTE 2 


Caríturo 1 


DEFESA PSICOLÓGICA 
DA GUERRA 


Os Morros não-económicos da guerra. Motivos de ordem moral 
e psicológica. A importância desses argumentos. Os antores ale- 
mães, ingleses e americanos. O argumento biológico. 


À objeção mais comum levantada contra os fatos enumerados na 
primeira parte deste livro é a de que os verdadeiros motivos que levam 
as nações à guerra não são de ordem econômica; que esses conflitos 
emanam de causas naturais; que resultam do conflito de direitos ou 
procedem de causas não só distintas das econômicas, mas estranhas ao 
influxo da razão, como a vaidade, o espírito de emulação, o orgulho da 
situação, o desejo de prevalecer, de ocupar uma posição preeminente, 
de ostentar poder e prestígio, do ressentimento causado por ofensas, de 
um impulso de ira, do desejo de dominar um rival a qualquer preço, 
alimentado por querelas e desavenças, da “hostilidade inerente” que existe 
entre nações rivais, do contágio dos impulsos coléricos, da luta cega dos 
homens, entre si, e, de modo geral, do fato de que tanto os seres huma- 
nos como as nações sempre se digladiaram e continuarão a fazé-lo por- 
que “esta é a sua natureza”, 

Certas observações, entre as muitas dirigidas a este livro em tom crítico, 
expressam e resumem o primeiro desses pontos de vista. Dizem os críticos: 


“A causa da guerra é espiritual, não material. Às grandes guerras resultaram de con- 
flitos sobre certos direitos, c as causas perigosas da guerra consistem na existência 
de idéias antagônicas sobre determinados direitos ou sobre o direito em geral... Os 


E 


homens estão dispostos por excelência a sacrificar-se às idéias morais” 


É Morning Post, 1.º de fevereiro de 1912. 
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De seu lado, o Almirante Alfred Mahan faz observações análo- 
gas.“ Do mesmo modo, o Spectator, embora admita a verdade dos 
princípios assinalados na primeira parte deste livro, estima que os fatos 


em questão não afetam seriamente a causa fundamental da guerra: 


“Assim como os indivíduos conflitam entre si e se batem dentro dos limi- 
tes impostos pela polícia e pelos tribunais, não porque esperem enrique- 
cer-se dessa maneira, mas porque seu sangue ferve e querem sustentar O 
que acreditam ser o seu direito, ou vingar afrontas recebidas, assim tam- 
bém as nações estão dispostas a bater-se, por mais que se demonstre que 
com isso nada ganharão ... Ora precisam de liberdade, ora de poder. Às 
vezes são possuídas pela paixão de dominar e expandir-se, Outras sentem o 
impulso de lutar por lutar — ou, como dizem seus líderes e ideólogos, de 
cumprir o seu destino ... Às vezes, os homens combatem por amor à luta, 
às vezes por uma causa grande «e nobre, ou por uma causa má; mas nunca, 
praticamente, guiados por um livro de contabilidade ou um contrato” 


Quero dar toda importância a essas idéias, sem deixar de lado um 
só detalhe, e creio que as páginas que seguem abarcam todos esses pon- 
tos. Há porém uma escola de filosofia que vai além dos argumentos do 
Spectator. O conceito expresso implica de certo modo que, mesmo quando 
os homens resolvem suas diferenças pela força e pela paixão, em vez de 
recorrer à razão, o fato é deplorável. Iissa escola de pensamento declara 
que os homens devem ser estimulados à luta e que a guerra é a solução 
por excelência dos conflitos. Para esses filósofos, a força é uma discipli- 
na valiosa para as nações, e não se deve desejar que o conflito natural 
entre os homens seja transportado a outro terreno que não o da força. 
Insistem em que a raça sofrerá um empobrecimento irreparável quando 
as grandes lutas da humanidade (como afirma um deles) se reduzirem a 
uma simples questão de “palavras e moedas”, 

Convém lembrar, entre parênteses, que o assunto não tem interes- 
se puramente acadêmico. Com efeito, essa filosofia constitui um ele- 
mento perpétuo de oposição a todas as reformas da tradição e da opi- 
nião política que devem preceder necessariamente uma reforma das 


* North American Rerier, março de 1912. 
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condições objetivas das nações. Quando dos dois lados da fronteira se 
cultiva geralmente a fé na “guerra pela guerra”, não só as questões inter- 
nacionais se tornam infinitamente mais perigosas como surge também 
uma tendência a desacreditar o emprego da paciência, qualidade tão 
necessária no relacionamento dos povos como dos indivíduos, chocan- 
do-se com a propensão de justificar tudo o que favorece a guerra, em 
oposição a tudo o que poderia evitá-la. Na Europa, esses argumentos e 
pretextos, biológicos e de outra natureza, contribuem fortemente para 
criar a atmosfera e o temperamento favoráveis às hostilidades e desfa- 
voráveis à harmonia entre as nações. Vale notar que a filosofia expressa 
não é peculiar a este ou aquele país, mas encontra-se difundida profusa- 
mente na Inglaterra e na América, assim como na França e na Alema- 
nha. É uma doutrina européia, parte daquele “espírito europeu” que 
determina, entre outros fatores, o caráter da civilização da Europa em 
seu conjunto. 

Essa opinião ou doutrina foi recentemente ” confirmada e expos- 
ta em termos decididos pelo General Friedrich von Bernhardi, distinto 
oficial de cavalaria e provavelmente o maior escritor alemão sobre ques- 
tões de tática e estratégia, no seu livro A Alemanha e a próxima guerra, no 
qual afirma ingenuamente que o dever da Alemanha é alcançar a supre- 
macia, abrindo caminho para isso a ferro, sangue e fogo, e sem preocu- 
par-se com os direitos e interesses dos outros povos. Um dos capítulos 
intitula-se “O dever da guerra”. O autor qualifica como “deletério” o 
movimento pacifista alemão e proclama a doutrina de que os deveres 
próprios do povo alemão só podem ser atendidos por meio da guerra. 
“O dever da auto-afirmação não se reduz apenas à rejeição da hostilida- 
de alheia, mas inclui a necessidade de garantir à população do Estado à 
possibilidade de existir e desenvolver-se” Segundo o autor, é desejável 
que a conquista se faça pelos métodos da guerra, e não pelos procedi- 
mentos pacíficos. À Silésia não teria o mesmo valor para os prussianos 
se V'rederico, o Grande a tivesse adquirido pela adjudicação de um tri- 
bunal arbitral. Assim, a tentativa de abolir a guerra não só é “imo- 


” Abril de 1912. 
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ral e indigna da humanidade” como retira dos homens sua qualida- 
de mais elevada, que é o direito de expor a vida em defesa de um 
ideal. O povo alemão “deve convencer-se de que a manutenção da 
paz não é e nunca poderá ser o objetivo da sua política”. 

Esforços análogos vamos encontrar na Inglaterra, por parte de 
escritores ingleses que pretendem pôr em vigor essa doutrina da “força 
pela força”. Em livros de autores como o Almirante Alfred Mahan e o 
Professor Spencer Wilkinson,” encontramos a cada momento passa- 
gens que reproduzem as opiniões de von Bernhardi ou, quando menos, 
exaltam a doutrina da força, de modo geral. 

É costume dar a essa filosofia da força um certo colorido científi- 
co, invocando em seu apoio as leis biológicas da evolução. Afirma-se 
assim que, no passado, o progresso humano consistiu na sobrevivência 
dos mais aptos, mediante a luta e o conflito armado, e que os sobrevi- 
ventes dessas lutas são precisamente os indivíduos mais combativos, os 
mais inclinados ao combate. Portanto, a tendência combativa não é uma 
simples manifestação de perversidade, mas parte do instinto de conser- 
vação, que tem suas raízes na profundidade biológica — na luta das na- 
ções pela sua sobrevivência. 

O mesmo conceito é expresso também por Sebald Rudolf 
Steinmetz, em 4 filosofia da guerra, de 1907. Para esse autor, a guerra é 
uma prova, instituída por Deus, para pesar as nações na balança. É es- 
sencial para o Estado e a única função em que os povos podem usar 
todas as suas forças simultaneamente e de modo convergente. Não se 
consegue uma vitória que não resulte de um conjunto de virtudes, e só 
se é derrotado devido aos vícios e às fraquezas do homem. À fidelidade, 
a coesão, a tenacidade, o heroísmo, a consistência de propósitos, a edu- 
cação, a inventiva, a economia, a riqueza, a saúde e o vigor físico — 
enfim, todas as formas e graus da superioridade física e intelectual — se 
fazem sentir conjuntamente na hora “do julgamento divino, quando 
Deus lança uns povos contra os outros” (Die Weltgeschichte ist das Weltgericht, 


* Veja-se em particular o artigo do Almirante Mahan “The Place of Power in International 

Relations”, na North American Rerter de janciro de 1912, e obras como a do Professor Spencer 
S 

Wilkinson, “Dhe Great Aternation: War aud Policy. 
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ou seja: a história universal é o juízo umversa). O Dr. Steinmetz nega que, 
no curso das acontecimentos, a sorte e o azar desempenhem até mesmo o 
papel mais insignificante, que possam exercer qualquer influência. 

Afirma-se também que a hostilidade internacional não passa do 
estímulo psicológico que desperta a combatividade, elemento necessário 
para a luta e que, por odiosa e repugnante que seja, ao lado de outros 
instintos primordiais (como, por exemplo, os nossos apetites animais) 
participa do plano universal e contribui para a nossa sobrevivência. À 
confiança desmedida diante dos “avanços amigáveis” de outras nações e à 
ausência de suspicácia concorreriam, por outro lado, para eliminar as 
sociedades mais humanas e fraternas diante das mais agressivas e brutais, 
em virtude de uma espécie de “lei de Gresham” vigente nas relações 
internacionais. Se as idéias de harmonia e amizade entre as nações nos 
induzem a afrouxar nossa vigilância defensiva, isso abre aos povos beli- 
cosos uma oportunidade para o ataque, Dessa situação resultaria a ten- 
dência dos mais civilizados a claudicar e desaparecer diante dos menos 
civilizados. Portanto, a animosidade e a hostilidade internacionais são 
um corretivo para o sentimentalismo dissolvente, e desempenham um 
papel útil e importante, por detestável que isso nos pareça. Assim, embo- 
ra hoje os motivos econômicos e materiais que levam ao conflito care- 
çam de validade, outros surgirão, suficientes para conduzir ao choque, 
tal é o ímpeto dos fatores psicológicos determinantes. 

Algo semelhante é a doutrina formulada com peculiar exaltação na 
obra recente de um militar norte-americano, o General Homer Tea” O 
autor afirma não só que a guerra é inevitável, mas que qualquer esforço 
sistemático para aboli-la atenta inutilmente contra as leis universais: 


“As entidades coletivas nascem, vivem é morrem sob a influência das mesmas 
leis que governam toda à vida, vegetal, animal ou nacional: leis de luta e sobrevi- 
vência. lissas leis, universais no que respeita à vida e ao tempo, inalteráveis na sua 
determinação causal e em sua consumação, só variam no transcurso da existén- 
cia de uma nação em função do conhecimento que se tem delas c da obediência 
com que são tratadas. Qualquer tentativa de desvirtuá-las ou de fugir 


“The Lalonr of Tenorance, Varpers. 
ps 5 
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delas, de as burlar ou falsear, desdenhá-las ou violá-las, é uma loucura que 
só a presunção humana pode conceber. Ii nunca nenhuma tentativa nesse 
sentido (como as que o homem não cessa de cometer) deixou de ter em 
pouco tempo consequências maléficas e funestas. 

“Em teoria, a arbitragem internacional é a negação do caráter inexorável das leis 
naturais, que se almeja substituir por fórmulas mágicas, à moda de Cagliostro, 
quando não se recai na loucura de Canuto, enfrentando com o peito aberto o 
oceano da vida e ordenando às ondas que cessem seu movimento. 

“A idéia da arbitragem internacional como substituta das leis naturais que 
presidem à existência das entidades políticas emana não só da negação dos 
seus mandatos e da ignorância da sua aplicação, mas de um conceito total- 
mente equivocado da guerra, de suas causas e do seu significado” 


Na introdução ao livro encontramos a tese do General 1 ea expressa 
com toda ênfase por outro militar norte-americano, o General John J. Storey: 


“Alguns idealistas alimentam a sua visão de que, com o progresso da civili- 
zação, a guerra deixará de existir, com seus temidos horrores. Mas a civili- 
zação não mudou a natureza humana. 

“Fa natureza humana que torna a guerra inevitável. À luta armada não desapa- 
recerá da terra enquanto a natureza humana não mudar” 


No livro IPeltstadt und Eriedensproblem (A sitnação mundial e o problema 
da paz), do Professor Barão Karl von Stengel, reputado jurisconsulto, 
delegado alemão à Primeira Conferência da Paz de Haia, há um 
capítulo intitulado “O significado da guerra no desenvolvimento 


da humanidade”, no qual o autor diz o seguinte: 


, 
“A guerra tem contribuído para o progresso, em lugar de prejudicá-lo. Atenas e 
Roma ascenderam ao ápice da sua civilização não só a despeito de numerosas 
guerras, mas devido a elas. Foi a ferro e fogo que grandes nações, como a Alema- 
nha e a Itália, constituíram-se em Estados. À tempestade purífica a atmosfera e 
arrasa as árvores menores, deixando de pé os carvalhos robustos. À guerra é a 
prova do verdadeiro valor de uma nação, tanto política quanto intelectual e 
fisicamente. Na paz, um Estado que contém partes apodrecidas pode vegetar 
durante algum tempo, mas na guerra suas fraquezas se tornam evidentes. 

“Os preparativos bélicos da Alemanha não provocaram um desastre econômi- 
co; ao contrário, causaram uma inaudita expansão da economia, à qual se deve 
indiscutivelmente nossa indubitável superioridade sobre a França. ÍÉ preferível 


Defesa psicológica da guerra 141 


gastar com armamentos do que comprando artigos de luxo, automóveis 
supérfluos e outros objetos da sensualidade.” 


É sabido que Moltke se expressava em termos análogos na sua 
célebre carta a Bluntschli. Dizia o Marechal que “a paz perpétua é só 
um sonho, e não chega a ser um belo sonho. À guerra é um dos elemen- 
tos da ordem estabelecida por Deus, e nela se manifestam as mais no- 


bres virtudes do homem. Se não fosse a guerra, o mundo se degenera- 


ria, mergulhando em pouco tempo no pântano do materialismo” .* 
> 


No momento em que Moltke emitia essa opinião, declarações muito 
parecidas eram ouvidas na T'rança, expressas por ninguém menos do 
que Joseph Ernest Renan. No seu livro La Reforme Intellectnelle et Morale 
(Paris, Levy, 1871, p. HD, ele afirma : 


“Se a torpeza, a negligência e a falta de visão dos Fistados não levassem ao 
choque entre eles, mal podemos imaginar os abismos de degeneração à que 
desceria a raça humana. À guerra é uma das condições do progresso, o aguilhão 
que impede os povos de adormecer, e obriga até mesmo os medíocres a desper- 
tar da sua apatia, Às únicas coisas que sustentam o homem são a luta e o esfor- 
ço. No dia em que a humanidade edificar um grande Império Romano pacífico, 
sem inimigos externos, nesse dia sua moralidade c inteligência estarão ameaçadas 
pelo maior perigo” 


Ouvimos hoje os ecos dos mesmos ensinamentos nas declarações 
públicas do ex-Presidente Theodore Roosevelt. Cito algumas frases to- 
madas ao acaso nos seus escritos e discursos: 


“Uma nação que suporta o insulto nos inspira desprezo, como um homem. O 
que se aplica a um homem aplica-se também a uma nação” * 

“Precisamos desempenhar um papel no mundo, e especialmente ... praticar aque- 
les atos cruentos e corajosos que promovem por excelência o prestígio das na- 
ções. Não valorizamos o homem tímido e suave.” 

“Só na guerra podemos adquirir aquelas qualidades viris necessárias para triun- 
far nas árduas batalhas da vida real” 


“* Opiniões análogas, de forma mais definida, encontramos em Gustav Ratzenhofer, Die 
Sociologische Lirkemtuiss (O conhecimento sociológico), de 1898. 
* Discurso de 6 de junho de 1910 no Stationers | all, 


142 NORMAN ÂNGELI, 


“OQ mundo é assim: a nação que segue o caminho da paz e do isolamento 
indolente está destinada no fim a sucumbir, cedendo lugar às que não per- 
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deram suas qualidades viris e ousadas. 


O Professor William James resume no parágrafo seguinte todas 
essas idéias: 


“Evidentemente o partido da guerra tem razão quando sustenta que as virtudes 
marciais, embora adquiridas originalmente na guerra pela raça humana, são atri- 
butos permanentes e benéficos. O orgulho patriótico e a ambição na sua forma 
militar constituem, definitivamente, simples manifestações específicas de uma 
paixão ou tendência mais universal é duradoura. O pacifismo não faz prosélitos 
nas fileiras do partido militar. Este não nega a baixeza animal, o horror e o 
desperdício, mas afirma que isso não é senão uma parte e diz que a guerra 
justifica o pagamento desse preço; que, considerando a natureza humana em 
seu conjunto, a guerra é a melhor proteção contra a sua própria fraqueza e 
covardia, e que a humanidade não se pode permitir a adoção de uma economia 
pacifista ... O militarismo é o grande preservador dos nossos ideais de vigor, € 
sem esse vigor a vida humana é desprezível ... À meu juízo, esse sentimento 
natural representa a própria alma dos escritos militares. Tanto quanto posso 
ver, todos os escritores militaristas, sem qualquer exceção, tratam os seus temas 
do ponto de vista místico, exaltado, considerando à guerra como uma necessi- 
dade biológica ou social... Nossos antecessores infundiram o espírito de luta no 
íntimo e na medula dos seus descendentes, e milhares de anos de paz não con- 
seguiriam extinguí-lo” (MeClure Magazine, agosto de 1910) 


Não faltaram membros reputados do clero inglês para apregoar as 
mesmas idéias. Ao defender a guerra da Criméia como “guerra justa con- 
tra Os tiranos e opressores”, Charles Kingsley dizia: “Pois Nosso Senhor 
Jesus Cristo é não só o Príncipe da Paz, mas também o Príncipe da Guer- 
ra. É o Senhor dos Exércitos, e todos os que lutam em uma guerra justa, 
movida contra tiranos e opressores, estão com Cristo, e Cristo está com 
eles. Cristo é o seu chefe e o seu capitão, e nenhuma causa pode ser mais 
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justa. Podem acreditar nisso, porque é a Bíblia que vos diz. 


“The Strennous | fe. 

“ No seu prefácio à primeira edição inglesa de The Bigelom Papers, Thomas Hughes fala sobre os 
que se opõem à guerra da Criméia, que chama de “camarilha envaidecida e daninha que levan- 
tou no nosso meio o clamor pela paz”. Vide também 4 psicologia do jingoísmo, de Hobson, p. 52. 
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O Cônego Newbolt, o Decano Farrar e o Arcebispo de Armagh 
escreveram todos em termos análogos. 

Em conjunto, a tese poderia ser assim resumida: 

1) As nações lutam por idéias antagônicas sobre os seus direitos: é 
o conflito moral dos homens. 

2) Lutam por motivos não racionais, de ordem inferior: por vaida- 
de, rivalidade, orgulho da sua posição, ambição de grandeza e predomí- 
nio; ou por simples hostilidade com relação às pessoas de outra nação. 
Uma luta cega de ódios recíprocos. 

3) Essas causas justificam a guerra ou à tornam inevitável. A pri- 
meira é em si mesma admirável; as demais são inevitáveis, pois os povos 
mais dispostos à luta e os que nela entram com maior energia não de- 
moram a tomar o lugar dos que têm inclinação pacífica; por isso o tipo 
guerreiro tende a prevalecer e a perpetuar-se: “As nações guerreiras her- 
darão a terra” 

Dito de outra forma, dedutivamente: como o conflito, tanto entre 
as nações como entre os demais organismos, é condição de vida e de 
sobrevivência, a capacidade de iniciativa, que não é mais do que uma 
intensa energia para à luta, a disposição de aceitar o combate na sua 
forma mais crítica, deve ser necessariamente a qualidade distintiva dos 
contendores na disputa vital. 2 essa lei biológica, profundamente 
enraizada, é que proíbe a humanidade de obedecer ao conselho de ofe- 
recer ao agressor a outra face e veda à natureza humana aceitar esse 
ideal. Aceito o ideal, os melhores — isto é, os homens e as nações mais 
humanos e benevolentes — ficariam à mercê dos mais violentos. E estes, 
ao eliminar os menos brutais, imprimiriam a sua marca aos sobreviven- 
tes, de modo que prevaleceriam sempre as características do militaris- 
mo. Por isso a disposição para a luta, que implica as qualidades do orgu- 
lho e da emulação, o vigor, a tenacidade e o heroísmo (que conhecemos 
como qualidades varonis) deve perdurar enquanto subsista a nossa es- 
pécie; e, como representa um obstáculo à supremacia exclusiva da vio- 
Iência brutal pura e simples, é parte integrante da moral superior. 


Carítruro 


DEFESA PSICOLÓGICA 
DA PAZ 


O TERRENO movediço da argumentação favorável à guerra. À crescente apro- 
ximação dos ideais morais e materiais. As causas ndo-racionais da guerra. À 
falsidade das analogias biológicas. A verdadeira lei da luta pela vida: uma 
luta contra a natureza, não contra os homens. Restumo do progresso bumano e 
da sua principal cansa. O progresso no sentido da supressão da forca física. À 
cooperação através das fronteiras e os sens resttltados psicológicos. A impossibi- 
lidade de fixar limites para a extensão das sociedades. À expansão irresistível 
desses limites. Deslocamento da homogeneidade dos Estados. Os limites dos 
Estados deixam de coincidir com a demarcação dos conflitos entre os homens. 


Aqueles que acompanharam com uma certa atenção a propa- 
ganda feita a favor da paz nos últimos anos puderam observar uma 
mudança curiosa por parte dos seus antagonistas. Até muito recen- 
temente, os pacifistas (cujos argumentos se baseiam de modo geral 
em razões de ordem moral e material) eram combatidos como idea- 
listas extraviados e sentimentais, propensos a esquecer as árduas 
condições da luta vital e inclinados a exigir da natureza humana mais 
do que ela pode proporcionar em sacrifício a um dogma simples- 
mente ideológico. Foi dito e repetido que, embora a paz represente 
um ideal elevado no campo da moral, a cobiça dos homens e, de modo 
geral, as paixões perversas que lhes são próprias se oporiam invaria- 
velmente a que esse ideal fosse alcançado. Os trechos citados no capí- 
tulo II da Primeira Parte deste livro provam suficientemente que essa 
era a realidade e, até época muito recente, representava a firme opi- 
nião dos que defendem a guerra como um aspecto inevitável da luta 
entre os homens. 
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No entanto, no curso dos últimos anos, os defensores da guerra, 
em sua maioria, mudaram de posição. Argumentam os antipacifistas 
que a paz pode promover os interesses materiais da humanidade, mas 
contraria os interesses da sua natureza espiritual, opondo-se eterna- 
mente à sua realização. O estigma da “sordidez materialista” sucede 
assim a matca do “idealismo sentimental”, anteriormente invocada 
contra o pacifismo. 

Ao mencionar esse fato, não pretendo simplesmente ganhar um 
ponto nessa fútil polêmica. Meu objetivo é tratar com plena justiça os 
que levantam motivos de ordem moral como estímulo eficaz à guerra. 
Na realidade, nunca pretendi que os defensores da guerra fossem mo- 
ralmente inferiores aos pacifistas, ou que fosse possível avançar muito 
ressaltando em especial a superioridade moral dos ideais da paz. Com 
excessiva frequência, pretendeu-se, ao longo da propaganda pacifista, 
que o fator indispensável para resolver as dificuldades da questão inter- 
nacional seria uma maior dose de benevolência, um teor ético mais ele- 
vado etc., deixando de levar em conta o fato de que a emoção humana 
contrária à guerra, e que tende a nos afastar dos conflitos armados, tem 
um contrapeso mais forte na influência das emoções que costumamos 
associar ao patriotismo. O patriota admite que a guerra pode causar 
sofrimentos, mas insiste em que os homens devem enfrentar esses so- 
frimentos por amor ao seu país. Conforme dissemos no primeiro capí- 
tulo deste livro, os argumentos humanitários dos pacifistas geralmente 
se extraviam, porque os militaristas também sustentam que estão traba- 
lhando e sofrendo pela causa da humanidade. 

Meu objetivo ao chamar atenção para essa mudança de atitude, 
talvez inconsciente, por parte dos que defendem a guerra, é simples- 
mente mostrar que a evolução natural das coisas na última geração inva- 
lidou toda a argumentação econômica a favor dos conflitos armados, 
obrigando os seus defensores a transferir a sua defesa para outro cam- 
po. Não pretendo também que a justificativa sentimental da guerra seja 
uma doutrina moderna. As citações feitas no capítulo precedente de- 
monstram o contrário. Observo simplesmente que hoje se atribui uma 
valor primordial ao aspecto moral da questão e aos respectivos argumentos. 
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Assim, em um artigo datado deste ano (1912), 0 Almirante Alfred 
Mahan afirma o seguinte com respeito a este livro: 


“O objetivo primário dos armamentos, no espírito dos que hoje os defendem, 
não é obter vantagens econômicas, no sentido de despojar um Estado vizinho, 
nem o temor de sofrer essa predação em mãos de rivais que tenham tal objetivo ... 
A proposta fundamental do livro está errada. Nenhum país tem ilusões sobre a 
improdutividade da guerra, considerada em si mesma ... À idéia fundamental da 
obra é uma ilusão, resultante de uma interpretação profundamente equivocada 
das ações humanas. Considerar o mundo como se fosse governado exclusivamen- 
te pelo interesse equivale a situar-se em um mundo inexistente, em um mundo 
ilusório, dominado por uma idéia de dignidade muito inferior às que alimentam a 


espécie humana em matéria de força e justiça, como devemos reconhecer” * 


Não obstante, quatro anos antes o mesmo Almirante Mahan tinha 
formulado assim os elementos da política internacional: 


“É tão certo hoje como na época em que Washington o disse pela primeira vez, 
€ como será eternamente, que não devemos esperar das nações nenhum ato 
consequente emanado de outros motivos que não o interesse. Jissa é, sob O 
nome do realismo, a razão declarada da política alemã. Disso se deduz direta- 
mente que o estudo dos interesses — interesses internacionais — é para o estadis- 
ta a única base de ação sadia, sensata e previdente... 

“Sobrevive ainda o velho instinto predatório que induz os fortes a se apodera- 
rem pela força do que descjam ... e por si só a energia moral não é suficiente 
para provocar resultados definitivos, a não ser com o concurso da força matcri- 
al. Os governos são instituições, e as instituições não têm alma ... Devem con- 
sultar em primeiro lugar os interesses daqueles que representam ... seus povos. 
O instinto da supremacia obriga os países a procurar mercados e, na medida do 
possível, a exercer controle sobre eles por si mesmos e por meio da força, cuja 
expressão definitiva é a posse ... vínculo inevitável em uma cadeia de sequência 


45 


lógica: indústria, mercados, controle, bases marítimas.” 


E bem verdade que, antecipando-se à crítica, o Almirante Mahan 
lembra o caráter inegavelmente complexo da natureza humana, e diz: 
“O bronze é cobre, mas também é estanho.” Esquece, contudo, o fato 


E North American Rerven, março de 1912. 
E Dhe luterest of America in International Conditions, Londres, Sampson Low, 1908, 
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de que, se um desses dois metais é extraído da liga, o bronze desaparece. 
O autor destas páginas não disse (nem pretende) que todo ato interna- 
cional possa ser explicado por uma única razão, mas sustenta que, se 
conseguirmos modificar profundamente a ação de um dos seus ele- 
mentos constitutivos (sobretudo de um tão importante, ao qual o Almi- 
rante Mahan atribui papel decisivo nas relações internacionais), haverá 
uma modificação profunda no teor e na própria contextura das rela- 
ções entre os Estados. Portanto, mesmo que a tese aqui apresentada 
fosse na realidade estrita e exclusivamente econômica, como sugerem 
as críticas apontadas, ela teria uma ampla incidência nas relações inter- 
nacionais, como atestam as palavras do próprio Almirante. 

Além disso, longe de propor uma idéia tão limitada da motivação 
humana, ao desenvolver esses princípios levou-se muito em conta o fato 
de que não é possível dissociar os interesses do direito e da moralidade, da 
forma absoluta presumida por Mahan, pois o direito e a moralidade im- 
plicam a proteção e o estímulo indispensáveis ao Interesse geral. 

O que nos dizem é que uma nação e um povo têm razões mais 
elevadas para agir do que o dinheiro ou o simples interesse. Mas, que 
queremos dizer quando falamos do dinheiro de uma nação ou do inte- 
resse de uma comunidade? Estamos pensando certamente em maior 
bem-estar para a massa da população (e, em uma discussão como esta, 
as palavras não podem ter outro sentido); em condições de vida mais 
amplas; na abolição ou diminuição da pobreza e da limitação de recur- 
sos; em melhor moradia e vestimenta para a população; na capacidade 
de prevenir as necessidades da velhice c da doença; em uma existência 
mais alegre e mais longa. E não só isso, mas também uma educação 
melhor e mais difundida; uma disciplina mais elevada do caráter por 
meio do trabalho sustentado e do emprego mais eficaz do lazer; uma 
atmosfera social que promova os afetos familiares, a dignidade, a corte- 
sia e o adorno da vida, não só para uns poucos privilegiados, mas para o 
maior número possível, 

Permito-me agora indagar se objetivos e propósitos como esses 
não constituem uma meta digna e nobre. No entanto, falando em ter- 
mos coletivos, são simples aspirações do interesse comum, intimamen- 
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te vinculadas a problemas econômicos, ou seja, ao dinheiro. Devemos 
tomar em sentido literal as palavras do Almirante Alfred Mahan quando 
ele associa a tais esforços e objetivos o desprestígio que acompanha a 
qualificação de mercenário, quando aplicada a um indivíduo? Pretende- 
rá o Almirante convencer-nos de que os grandes movimentos sociais 
característicos da nossa época — o socialismo, o sindicalismo, a seguridade 
social, as leis agrárias, as pensões para os velhos, a caridade organizada, 
a reforma educacional —, intimamente associados como estão a outros 
tantos problemas econômicos, não são por excelência os objetivos aos 
quais a parte civilizada da humanidade dirige suas melhores atividades? 

Nas páginas seguintes, procurei demonstrar que, de modo geral, as 
formas de atividade estranhas a essas preocupações (como as guerras 
religiosas, as cruzadas e movimentos análogos, as tradições que associ- 
amos à prática do duelo, extinta na sociedade anglo-saxônica, etc.) hoje 
não formam, nem podem formar, parte dos motivos determinantes de 
conflitos vitais entre grupos de nações, como o implicado em uma grande 
guerra européia. 

Procurei definir de forma sumária a evolução de certos processos 
vigentes, mostrando, entre outras coisas, como, à medida que os ideais 
humanos se modificam, vai sendo superado o suposto abismo entre 
eles e os objetivos materiais que perseguimos. De modo geral, os ideais 
primitivos, tanto políticos como religiosos, são estranhos a toda aspira- 
ção de bem-estar geral. [im sua origem, todo ideal político se reduz a 
uma questão de submissão e acatamento pessoal de um chefe dinástico, 
senhor feudal ou monarca. O bem-estar comum não é levado em conta. 
Mais tarde, o chefe ou líder tem de incorporar esse bem-estar à sua 
pessoa, sob pena de alienar os grupos dotados de algum discernimento; 
depois, o bem-estar coletivo assume o caráter de um fim por si mesmo, 
sem estar encarnado na pessoa de um chefe hereditário, e a coletividade 
termina compreendendo que os seus esforços, em vez de se orientarem 
para a defesa e a promoção dos interesses pessoais de um líder, pro- 
põem na realidade a defesa e os interesses próprios, e o seu altruísmo se 
transforma em interesse particular, já que O sacrifício de uma comuni- 
dade pela mesma comunidade é uma contradição de termos irredutível. 
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Houve um desenvolvimento análogo no campo da religião. Os ideais 
religiosos primordiais não têm qualquer relação com a melhoria materi- 
al da condição humana. Os primeiros cristãos consideravam meritório 
passar a vida de forma estéril, no topo de uma pilastra, recobertos de 
parasitas imundos, como os santos hinduístas que ainda acham meritó- 
rio passar a vida deitados em uma cama de pregos. Com o tempo, po- 
rém, o ideal cristão progrediu, e aquele sacrifício vazio, distante da natu- 
reza humana e da melhoria da vida, perdeu todo o prestígio. Nossa 
admiração e nosso respeito não privilegiam hoje o recluso que priva os 
semelhantes do concurso das suas aptidões, mas o sacerdote que está 
pronto a arriscar a vida para levar a um leprosário um pouco de consolo 
e bem-estar. O santo cristão que deixasse as unhas dos dedos contraí- 
dos em êxtase traspassar as palmas da mão não provocaria nossa admi- 
ração, mas O nosso protesto. À propaganda religiosa precisa cada vez 
mais consultar este critério: está contribuindo eficazmente para a refor- 
ma social? Caso contrário, não tem nem deve ter o nosso apoio. Ora, os 
ideais políticos seguirão cada vez mais esse mesmo itinerário e serão 
submetidos à mesma prova. * 

Compreendo perfeitamente que hoje as coisas não se passam des- 
se modo. Impregnado como está o nosso pensamento político pela re- 
tórica romana e feudal, hipnotizados que estamos por símbolos e analo- 
gias que perderam o seu valor diante do desenvolvimento inevitável das 
sociedades, os ideais das democracias são muitas vezes simples abstra- 
ções alheias a qualquer fim que concorde com o progresso ou a reforma 
da humanidade. O delírio da expansão territorial, do simples aumento 


* No seu livro sobre as repúblicas hispano-americanas, Critchfield observa que, no meio do 


caos de sangue e distúrbios a que se reduziu durante todo um século a história desses países, o 
clero católico manteve intacta a dignidade dos seus costumes e a nobreza do seu caráter, susten- 
tando a propaganda a favor da paz e da ordem, contra toda a esperança. Por muito comovedor 
que seja esse espetáculo, e por mais que se queira render o tributo da nossa admiração a esses 
bons varões, não podemos deixar de surpreender-nos diante da ineficácia dessa pregação, no 
que respeita ao desenvolvimento da região. À mudança ali havida se explica pelo fato de que 
esses países passaram a fazer parte da corrente econômica mundial. O banco, a fábrica e à 
estrada de ferro introduziram fatores e motivos de ordem completamente distinta dos invoca- 
dos pelos sacerdotes e tendem rapidamente a converter esses povos do militarismo, com suas 
tentações e aventuras, valorizando o trabalho honrado, o que a propaganda de ideais elevados 
não póde alcançar. 
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da área administrada, ainda é considerado um objetivo digno de imen- 
sos, incalculáveis sacrifícios. 

No entanto, esses ideais, arraigados como estão na linguagem e 
nas tradições, precisam ceder espaço, e hoje o cedem rapidamente dian- 
te da força dos acontecimentos. Uma geração atrás teria sido inconcebi- 
vel que um povo ou um monarca presenciassem calmamente a secessão 
de uma parte do território do país, constituído em unidade política dis- 
tinta, sem que se esforçassem por impedi-lo pelas armas. Não obstante, 
foi o que aconteceu há dois ou três anos na península escandinava. 
Durante quarenta anos a Alemanha agravou os seus problemas, e os da 
Europa, buscando assimilar a Alsácia-Jorena à sua confederação; mas, 
mesmo neste caso extremo, obedecendo à tendência que prevalece hoje 
em todo o mundo, procurou organizar ali um governo constitucional 
autônomo. Nos últimos cinquenta anos, a história do Império Britânico 
consistiu em desfazer ponto por ponto todo o esforço da conquista origi- 
nal: atualmente as colônias da Grã-Bretanha não são nem colônias nem 
possessões, mas Iistados autônomos. Durante séculos a Inglaterra fez 
sacrifícios tremendos para reter a Irlanda, e hoje se sacrifica para facilitar 
a sua secessão. Todas as combinações e todos os ideais políticos precisam 
passar por uma prova final, expressa na seguinte indagação: contribuem 
ou não para aumentar o bem-estar da massa coletiva a que se aplicam? 


Os que insistem na causalidade psicológica das guerras poderiam 
retrucar traçando outra distinção: as controvérsias entre as nações, mes- 
mo quando têm sua origem em um problema econômico, convertem-se 
em questão moral e de direito. Para John Hampden, o problema princi- 
pal do imposto sobre os navios (s/7p tax) consistia não nos poucos cen- 
tavos cobrados, mas na questão de direito envolvida. O mesmo aconte- 
ce com relação aos países. Iimbora ineficaz por si mesma para alcançar 
um objetivo econômico, improdutiva quando o seu custo excede o gan- 
ho previsto, a guerra ocorrerá porque uma determinada questão, eco- 
nomicamente insignificante, pode ser capital do ponto de vista dos di- 


152 NORMAN ÂNGELI 


reitos implicados; e, mesmo quando não há uma divergência real de 
interesse entre as nações, ainda que esses interesses estejam efetivamen- 
te inter-relacionados, bastará uma pequena diferença para determinar um 
surto de violência e provocar a explosão. À guerra nasce de uma “crise 
decisiva” dos homens, “do demônio de que se encontram possuídos”, 

Nesse aspecto, como em quase todos os temas análogos, os escri- 
tores militaristas exibem contradições flagrantes, mas coincidem na ne- 
gativa de que a guerra resulte de um simples impulso de cólera das na- 
ções. À maior parte desses autores, sejam cientistas sociais ou escritores 
populares, expressa o contrário. Os escritores da escola de Blatchford 
declaram habitualmente que a típica política militarista — a da Alema- 
nha, por exemplo — é residida por um espírito frio e meditado de pro- 
fundo oportunismo maquiavélico, alheio a qualquer consideração senti- 
mental e distante, em toda a medida do possível, das explosões 
emocionais irrefletidas e insensatas. Diz Blatchford: 


“Com base nos ensinamentos de Clausewitz, a política da Alemanha pode ser 
resumida em duas questões expressas por esse autor: é conveniente agir assim? 
Podemos fazê-lo? Se a destruição do Império Britânico beneficiar a | uterland (a 
Alemanha), é conveniente destruí-lo. Clausewitz ensinou aos alemães a doutri- 
na de que a guerra é parte da política. T3 ensinou que a política é um sistema de 
negociações respaldadas pelas armas. Clausewitz não discute os aspectos mo- 
rais da guerra: limita a sua análise à conveniência e à força disponível. Seus 
discípulos pensam da mesma maneira e não estão interessados em poemas so- 
bre as bênçãos da paz nem desperdiçam tinta com especulações filantrópicas” 


Tanto quanto eu saiba, todos os autores com um embasamento 
científico mais sólido repudiam unanimemente o caráter “acidental” da 
guerra. Todos eles, de Grotius a von der Goltz, afirmam que a guerra 
decorre de leis definidas, que podem ser determinadas, como todos os 
grandes processos humanos. Von der Goltz (Da direção da guerra) afirma: 


“Não se deve perder de vista que a guerra é a consequência e a continuação de 
uma política dada. Promove estrategicamente a defensiva ou adota uma posição 
ofensiva, conforme a política tenha sido defensiva ou ofensiva. Por sua vez, a 
política ofensiva ou defensiva é indicada pela linha de conduta seguida histori- 
camente. É o que vemos com clareza na Antiguidade com o exemplo dos persas 
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e dos romanos. Nas suas guerras, a função estratégica acompanha a curva do 
papel histórico. O povo que chegou no seu desenvolvimento histórico ao perí- 
odo da inércia ou do retrocesso não assume uma política de ofensa, mas sim- 
plesmente de defesa; nesse estado, a nação aguardará o ataque, e portanto a sua 
estratégia será defensiva. IE de uma estratégia defensiva se seguirá necessaria- 
mente uma tática também defensiva” 


Lorde Fisher se expressou sobre esse ponto da mesma forma. * 
Mas, qualquer que seja a verdade a respeito da guerra, decorra de impul- 
sos de ira ou de uma “crise decisiva” da nação, o certo é que grandes 
preparativos bélicos, a situação de “paz armada”, o peso dos armamen- 
tos — que é quase pior do que um conflito ocasional — não resultam 
daquelas causas. 

O equipamento e os elementos utilizados na guerra moderna não 
podem ser improvisados ao sabor dos acontecimentos, para serem even- 
tualmente descartados. À construção de belonaves, a discussão e a ado- 
ção dos orçamentos militares, a formação de exércitos e os preparativos 
de uma campanha são demorados, e, nos nossos dias, cada empreendi- 
mento militar exige preparativos especiais. Os entendidos informam 
que os navios alemães são construídos expressamente para navegar e 
combater no mar do Norte. Sabemos, em todo caso, que o conflito com 
a Alemanha esteve em perspectiva por toda uma década, o que, como 
“crise de ira”, ou “crise decisiva”, é um período bastante longo. À ver- 
dade é que, no mundo moderno, a guerra é fruto da paz armada e, com 
todo o aparato complexo de orçamentos anuais e laboriosa construção 
de barcos c fortificações, com seus exércitos disciplinados, exige e pres- 
supõe uma orientação política sustentada ao longo de anos, e talvez 
mesmo de gerações. Os homens não fazem esses sacrifícios, repetidos a 
cada mês e a cada ano, pagando impostos, mudando governos e susten- 
tando debates parlamentares, por um capricho efêmero. Li, como os 
conflitos estão destinados cada vez mais à serem decididos por métodos 
científicos, nos veremos obrigados a preparativos cada vez mais minucio- 
sos, formando idéias cada vez mais claras e precisas sobre a essência, a causa 


"Today and Tomorror, po 63. 
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e o efeito dos conflitos e cuidando ao mesmo tempo, com a maior atenção, 
do relacionamento entre eles e os objetos e molas da política nacional. E a 
única justificativa para toda essa imensa tarefa e para os sacrifícios dela 
inseparáveis não pode deixar de ser o bem-estar nacional. 

Isso não implica, como pretendem alguns críticos, a conclusão de 
que os ingleses digam: “Que venham os alemães, se vamos desfrutar o 
mesmo bem-estar sob o seu domínio”, mas que de seu lado os alemães 
pensem: “Como nossa situação não iria melhorar, não temos por que 
nos deslocarmos para a Inglaterra”. 

O argumento das autoridades citadas no capítulo precedente sofre 
na realidade de um vício importante na exposição feita. Os que defen- 
dem a guerra no campo da moral dizem: “A guerra subsistirá porque os 
homens defendem os seus ideais éticos, políticos, sociais e religiosos.” 
E o caso deveria ser colocado assim: “A guerra subsistirá porque os 
homens se obstinam em atacar os bens espirituais dos seus semelhan- 
tes”, pois está claro que a necessidade de se defender decorre do perigo 
de que esses bens sejam atacados. 

Formulado deste segundo modo, o argumento cai por terra pelo 
seu próprio peso. O menos informado dos homens sabe perfeitamente 
que as coisas caminham no sentido contrário a toda tendência de agres- 
são contra as crenças e os ideais alheios. No domínio da religião, esse 
movimento é evidente, pois na iuropa a imposição de idéias ou crenças 
religiosas pela força foi praticamente abandonada, e as causas que pro- 
vocaram essa mudança no espírito europeu se fazem sentir com igual 
força no campo político. 

No terreno da religião, essas causas tiveram uma dupla natureza, e 
sua ação se exerce também duplamente sobre o problema de que trata- 
mos. À primeira é a já indicada: a mudança frontal dos ideais em geral, 
no sentido da reforma e do aprimoramento da sociedade. A segunda 
consiste no desenvolvimento das vias de comunicação, que destruiu a 
homogeneidade espiritual dos Estados. Não acontece mais que um de- 
terminado movimento de opinião religiosa desponte dentro de um Es- 
tado e o transforme por completo, enquanto outro movimento, de orien- 
tação diferente, produza mudanças em outro Estado. Hoje, graças à 
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facilidade das comunicações, esses movimentos se fazem sentir de modo 
uniforme em todos os Estados. 

Desde muito tempo vimos desaparecer da ordem européia o Esta- 
do exclusivamente católico ou protestante: o conflito religioso se con- 
cretiza dentro de cada país, entre opiniões e crenças opostas. Igual sor- 
te esperam as idéias políticas e sociais. À luta entre elas não assumirá a 
forma de disputa entre listados, mas de grupos dentro de cada Estado, 
com a cooperação de grupos afins em outros Estados. Fissa cooperação 
intelectual através das fronteiras nacionais é uma consequência da coo- 
peração econômica que se pratica, analogamente, através de todas as 
fronteiras, produto da divisão do trabalho permitida pelos meios de 
comunicação. Assim, tornou-se impossível para as forças de qualquer 
Estado empenhar-se na luta por um ideal, pela simples razão de que as 
grandes questões morais dos nossos dias não podem ser formuladas em 
termos de nacionalidade. É o que veremos claramente mais adiante. 

Resta um argumento favorável à guerra: o de que ela é uma disci- 
plina saudável para as nações e representa a prova culminante da sobre- 
vivência dos mais aptos. 

No primeiro capítulo desta seção, mostrei a influência desse argu- 
mento sobre o teor geral da opinião pública européia, da qual depende 
inteiramente a subsistência ou o desaparecimento do regime militarista. 
Sem embargo, dentro de uma lógica estrita, não será necessário rebater 
esse ponto detalhadamente, pois só uma fração muito pequena dos 
seus advogados percebe o valor das suas convicções. 

O defensor do armamentismo sustenta sua posição, invariavelmen- 
te, com o argumento de que os armamentos garantem a paz. S7 vis pacem, 
etc. Entre a guerra e à paz, adotou esta última como meta definida dos 
seus esforços. E, como se propôs a manutenção da paz, vê-se obrigado 
a aceitar todas as desvantagens que ela pode oferecer. Está pronto a 
admitir que, entre as duas situações, a paz é preferível, e que para ela 
devem ser orientados todos os nossos esforços. Decidida assim a ques- 
tão, qual o sentido de declará-la não desejável? 

Antes de mais nada, devemos fazer justiça a nossos antagonistas e 
admitir como assentado que, diante de toda alternativa em que a esco- 
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lha entre paz e guerra dependa da sua ação, essa ação estará subordina- 
da à consideração geral das vantagens morais que a guerra poderia tra- 
zer para o nosso país. E ainda mais Importante do que essa considera- 
ção é a do ânimo nacional, que a sua filosofia não pode deixar de respeitar, 
por maior o desacordo com a sua política e os seus desejos. Por todas as 
razões citadas, é preciso considerar detidamente o aspecto biológico 
dos argumentos apresentados. 

A ilusão em que o caso repousa resulta da aplicação distorcida de 
fórmulas científicas. À luta é condição de sobrevivência para o homem, 
como para todos os seres; trata-se, porém, de luta do homem contra o 
universo e não contra outros homens. “O cão não come cão”, nem os 
tigres se devoram entre si. Todos vivem das suas presas. O mundo é a 
presa do homem, e a luta do homem é a luta de um organismo — a 
sociedade humana — para adaptar-se ao seu meio: o mundo. Não se trata 
da luta entre diferentes partes do mesmo organismo.“ 

O erro aqui assinalado consiste realmente em confundir o funcio- 
namento imperfeito de partes diferentes da mesma estrutura orgânica 
com o conflito entre organismos individuais. As ilhas britânicas susten- 
tam hoje seus 40 milhões de habitantes com maior folga do que os 20 
milhões de um séculos atrás. O que se deve não pela luta de vários 
grupos entre si — escoceses, irlandeses, ingleses, galeses —, mas justa- 
mente pelo contrário: pela maior cooperação entre eles e a de todos, em 
conjunto, com os demais povos do mundo. 

A conclusão de que a humanidade representa o organismo, e o 
planeta representa o meio ambiente ao qual ele se adapta progressiva- 
mente é a única que se ajusta aos fatos. Se a luta do homem contra o 
homem é a verdadeira chave das coisas, então aqueles fatos são absolu- 


* Depois de publicada a primeira edição deste livro, apareceu na lirança uma obra admirável de 
Mj.Novikow, 14 Darminisime Social (Paris, Velix Alcan), que discute com grande lucidez e detalhe 
essa aplicação da teoria de Darwin à sociologia. Conforme foi aqui exposto, o exame biológico 
do problema inspirou-se em grande parte nessa obra. Novikow estabeleceu em termos bioló- 
gicos o que antes eu tentara fixar em termos econômicos. À aplicação legitima da lei biológica à 
sociedade humana tinha sido também antecipada em parte pelo Professor Karl Pearson (he 
Grammar of Science, pp. 433-8, Walter Scott, Londres), ao retificar certas conclusões a que chega- 
tam Spencer e Huxley. 
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tamente inexplicáveis, uma vez que a tendência geral é contrária aos 
conflitos e ao emprego da força física e favorece a cooperação. E tudo 
isso é inegável, conforme veremos adiante. 

Neste caso, se a lei vital, quando se trata do homem, é a luta pela 
eliminação dos rivais, a humanidade se coloca contra as leis naturais e 
deve encaminhar-se para a extinção. 

Felizmente, neste particular, a lei natural foi interpretada erronca- 
mente. No aspecto sociológico, o indivíduo não é o organismo comple- 
to, e quem evitar a associação com os seus semelhantes está destinado a 
perecer. E a nação também não é o organismo completo. Se as Ilhas 
Britânicas procurassem evitar a cooperação com outras nações, metade 
da sua população desapareceria. À vitalidade está em razão direta da 
cooperação: quando mais imperfeita ou reduzida esta última, menor a 
vitalidade de um povo. Ora, um corpo cujos componentes estão vincu- 
lados entre si em tais termos que à falta de coordenação sua vitalidade 
diminui e sua morte se aproxima deve ser considerado, para todos os 
efeitos, não como um agrupamento de organismos rivais, mas como 
um só organismo. Isso está de acordo com o que sabemos sobre o cará- 
ter dos organismos vivos e o seu conflito com o meio ambiente. Quan- 
to mais elevado o organismo, quanto maior a sua complexidade e a 
dependência recíproca das partes que o compõem, mais e mais impera- 
tiva a necessidade de coordenação.” 

Se entendemos assim a lei biológica, toda à questão se esclarece, e 
compreende-se então que à tendência irresistível do homem para afas- 
tar-se do conflito e promover a cooperação não passa da adaptação 
crescente do organismo (o homem) ao seu ambiente (a natureza, o pla- 
neta), levando a uma vitalidade mais intensa. 

Essa é a expressão biológica da lei. 


"A cooperação não exclui à competição. Se um competidor me elimina do mercado, isto 
significa que a sua cooperação é mais eficaz do que a minha. Se um ladrão me rouba, está claro 
que não coopera com a obra social, e se o roubo é importante, na realidade impede que preste 
a minha cooperação. O organismo (a sociedade) tem um interesse vital em estimular o compe- 
tidor é suprimir os parasitas. 
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O desenvolvimento psicológico que se segue da luta nessas dire- 
ções pode ser definido mediante um esboço dos caracteres de que se 
reveste sucessivamente nesse curso. 

Se no período do canibalismo (prática comum no homem primiti- 
vo) mato um prisioneiro, a minha “natureza humana” aconselha a que o 
guarde na despensa, em vez de dividilo com terceiros. [3 a forma extrema 
do emprego da força, a expressão última do individualismo. Mas a putre- 
fação aparece antes de que possa consumi-lo inteiramente (e convém le- 
var em conta essas dificuldades do homem primitivo, já que “a natureza 
humana não muda”), e em consequência fico privado de alimento. 

Entretanto, meus dois vizinhos, cada um com o seu prisioneiro 
degolado, encontram-se na mesma situação, e, mesmo que eu pudesse 
defender a minha despensa, chegamos à conclusão de que será melhor 
associarmo-nos para matar um prisioneiro de cada vez e compartilhar 
da refeição, evitando assim o desperdício causado pela putrefação. Eis 
aí, na sua forma mais primitiva, o abandono da força e sua substituição 
pela cooperação — primeira atenuação da tendência a agir por impulso. 

No entanto, uma vez devorados os três prisioneiros, como não há 
outros, ocorre-nos que teria sido preferível obrigá-los a caçar e a procu- 
rar raízes nutritivas para o nosso consumo. Na vez seguinte, nova atenu- 
ação do impulso e do fator força física: os prisioneiros não são mortos, 
mas simplesmente reduzidos à escravidão; a violência que antes levava a 
matá-los é empregada na sua escravização. Mas a violência está tão alheia 
aos conselhos da razão que os escravos não são alimentados e em pou- 
co tempo ficam impossibilitados de trabalhar. Aprende-se assim a tratá- 
los melhor, com nova redução da violência. Chega um dia em que os 
escravos se domesticaram o bastante para permitir que os amos se dedi- 
quem à caça, enquanto os escravos procuram raízes. À violência, antes 
reservada para manter a sujeição dos escravos, passa a impedir que se- 
jam capturados pelos tribos vizinhas; tarefas difíceis, pois os próprios 
escravos estão prontos a mudar de senhor. Mas eles são induzidos, com 
um melhor tratamento, a manter fidelidade, o que representa uma nova 
diminuição no uso da força e um novo passo no sentido da cooperação: 
os escravos trabalham e em troca recebem alimentos e proteção. À me- 
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dida que as tribos crescem, é possível perceber que têm maior coesão 
aquelas onde a condição dos escravos implica o reconhecimento de cer- 
tos direitos e privilégios. Assim, a escravidão se transforma em servidão 
e vassalagem. O senhor doa terras e garante proteção; o servo trabalha 
e presta serviço militar — outra redução do recurso à força e nova con- 
quista do espírito de cooperação. Com a introdução do dinheiro, desa- 
parece até mesmo a forma da força: o trabalhador paga um tributo e o 
senhor paga os seus soldados. Há uma livre troca, e a força física é 
substituída pela força econômica. Ii quanto maior a substituição da for- 
ça pelo interesse econômico, melhores resultados do esforço respecti- 
vo. O Khan dos tártaros, que se apodera com violência das riquezas dos 
seus súditos sem dar-lhes qualquer compensação, não tarda a descobrir 
que não há mais riquezas que possam ser apropriadas. Os homens não 
se esforçam por criar o que não podem desfrutar, e chega o dia em 
que o Khan se vê obrigado a matar um súdito depois de torturá-lo, 
para conseguir a milésima parte do que um comerciante inglês está 
disposto a gastar para obter um título que não o habilita a usar a força, 
concedido por um soberano que não tem o direito de empregar a 
força física e que é o cabeça de um país, o mais rico do mundo, cujas 
fontes de riqueza estão absolutamente distantes de tudo o que signifi- 
que o exercício da força física. 

Mas, enquanto esse processo se desenvolve no seio da tribo, do 
grupo ou nação, subsistem a força e a hostilidade nas relações entre 
tribos ou nações, embora sofrendo uma redução. À princípio, basta que 
se divise no horizonte um membro da tribo rival para despertar o im- 
pulso de matá-lo: é um estrangeiro, é preciso acabar com ele. Depois, só 
é preciso matá-lo se as tribos estão em guerra, havendo períodos de paz, 
com a diminuição das hostilidades. Nos primeiros conflitos, deve-se 
matar todos os membros da tribo inimiga - homens, mulheres e crian- 
ças. À força e a violência são supremas e absolutas, Mas a redução dos 
cativos como escravos e concubinas atenua essa atitude: o emprego da 
força diminui. Às mulheres das tribos conquistadas têm filhos dos con- 
quistadores: diminui o estado de violência. Na incursão seguinte ao ter- 
ritório do inimigo, descobre-se que nada há mais a saquear. Assim, nas 
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incursões ulteriores o conquistador se limita a matar os chefes (nova 
diminuição da violência, nova atenuação do impulso original) ou sim- 
plesmente o despoja das terras do inimigo para dividi-las entre os seus 
sequazes (como na conquista normanda). Deixamos para trás a fase do 
extermínio.” Hoje, o conquistador simplesmente absorve os conquista- 
dos, ou vice-versa. Nenhum dos dois devora o outro. Na fase seguinte, 
nem mesmo os chefes são despojados, o que representa mais uma 
redução das prerrogativas da força física: impõe-se apenas um tributo. 
Mas a nação conquistadora não tarda a encontrar-se em posição aná- 
loga à do Khan no seu Estado: quanto mais exige, menos obtém, até o 
ponto em que o custo da obtenção de recursos pelo método militar 
excede o resultado. No caso da Espanha no continente americano, 
quanto mais extensas as suas possessões, mais pobre o país. Por isso o 
conquistador razoável infere que um sistema de mercados exclusivos 
é melhor do que a cobrança de tributo (o antigo sistema colonial). No 
entanto, o processo de manutenção do controle exclusivo da colônia 
custa mais do que é produzido, e assim se concede às colônias o direi- 
to de adotar o seu próprio sistema: nova abdicação da força, da hosti- 
lidade e da violência. 


“ Sem penetrar nas analogias um tanto obscuras da ciência biológica, os fatos evidenciam que, 
se em alguma época do desenvolvimento humano a guerra contribuiu para a sobrevivência dos 
mais aptos, essa época está muito distante de nós. Nos nossos dias, quem conquista uma nação 
não a extermina: ela permanece como estava. Ao “submeter” raças inferiores, em vez de eliminá- 
las, abrimos para elas novas oportunidades, introduzindo no seu seio à ordem social ete., de 
modo que as condições humanas da ordem inferior tendem a perpetuar-se ao ser conquistadas 
por uma ordem superior. Se acontecer algum dia que as raças asiáticas disputem com a raça 
branca o predomínio industrial ou militar, isso se deverá em grande parte à tarefa de conserva- 

ção das raças que a Inglaterra empreendeu ao conquistar a Índia, o |: eito cà Ásia em geral, e à 
influência que exerce sobre a China, obrigando os chineses, pela força, a ingressar no comércio 
internacional. À guerra entre países de desenvolvimento aproximadamente igual contribui para 
a sobrevivência dos menos apros, pois hoje não há mais o extermínio maciço dos vencidos, mas 
apenas dos seus melhores elementos (os que fazem a guerra), e porque o conquistador, de seu 
lado, desperdiça também nas hostilidades os seus melhores elementos, de modo que dos dois 
lados subsistem os menos aptos para perpetuar a raça. Da mesma forma, os fatos do mundo 
moderno também não sustentam a teoria de que a preparação para à guerra, nas condições 
atuais, possa favorecer a conservação da energia viril do povo, pois essa preparação significa o 
aquartelamento artificial, a disciplina mecânica, contrária a qualquer iniciativa, a uniformidade e 
a centralização que tendem a eliminar a individualidade, acentuando a propensão para a buro- 
cracia centralizada, que já € excessiva. 
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“is o resultado final: completo abandono do recurso à força física, 
cooperação com base nas vantagens recíprocas adotada como única re- 
lação possível, não só com respeito às colônias (equiparadas para esse 
fim aos países estrangeiros), mas com os outros Iistados soberanos. 
Chegamos assim não à intensificação da luta entre os homens, mas à 
identificação vital com a prosperidade dos estrangeiros. Se por um ato 
de magia a Inglaterra pudesse exterminar todos os estrangeiros, a meta- 
de da sua população sucumbiria. Eissa não é uma condição propícia à 
atitude de hostilidade com relação aos estrangeiros; e menos ainda uma 
condição que permita justificar essa hostilidade a título de conservação 
ou de lei biológica fundamental. [3 à medida que a dependência das 
partes que constituem o organismo se acentua e se torna mais sensível, 
acentua-se também o desenvolvimento psicológico que acompanha o 
progresso realizado desde os dias em que se sacrificavam os prisionei- 
ros para servir de alimento, sem partilhá-los com os vizinhos, até o pre- 
sente, quando o telégrafo e o sistema bancário tornam o emprego da 
força militar economicamente estéril. 

O que foi dito, aliás, não abrange todos os fatos possíveis nem 
todos os fatores presentes. Se em tempos de paz a Rússia causa um 
prejuízo à Inglaterra — se põe a pique alguns barcos de pesca, por exem- 
plo —, não será adequado que os ingleses promovam uma hecatombe de 
franceses ou irlandeses. Precisaremos matar russos. Mas, se fôssemos 
mais ignorantes da geografia - se fôssemos boxers chineses, por exemplo 
— a nacionalidade seria menos importante no que respeita à hecatombe; 


[4 


para os chineses, todos os envolvidos seriam uniformemente “demô- 
nios estrangeiros”, pois seus conhecimentos não lhes permitem distin- 
guir entre as várias nacionalidades européias. Tratando-se de um negro 
do Congo, a responsabilidade coletiva é ainda mais ampla: se for ofen- 
dido por um branco, ele pode vingar-se de qualquer alemão, inglés, bel- 
ga, holandês ou mesmo chinês. À medida que o nosso conhecimento se 
amplia, diminui nossa noção da responsabilidade coletiva dos grupos 
exteriores à nossa sociedade. Uma vez iniciada essa diferenciação, ela 
não cessa. do campones bastará “dar uma surra nesses malditos estran- 
geiros” — mesmo que sejam alemães, se não houver russos por perto. O 
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homem mais educado procura russos; mas, se pensar um pouco, chega- 
rá à conclusão de que para esse fim daria no mesmo matar indianos ou 
camponeses russos, pois nenhum deles teve qualquer relação com o 
atentado que se pretende punir. Surge então a idéia de atacar o governo 
russo, mas essa entidade congrega grande variedade de russos — liberais, 
conservadores, reformistas etc. Finalmente, parece claro que o verda- 
deiro conflito não opõe ingleses a russos, mas todos os homens honra- 
dos e corretos (sejam russos ou ingleses) a opressão, corrupção e in- 
competência. E dar ao governo russo um pretexto para a guerra 
significaria fortalecer a sua causa, em detrimento da causa daqueles que 
contam com a nossa simpatia — ou seja, os reformistas. E, como na 
Rússia a guerra fortaleceria a influência dos reacionários, a reação ingle- 
sa não teria qualquer efeito no sentido de impedir incidentes do mesmo 
tipo e as vítimas não seriam as pessoas que merecem punição. Se os 
fatos e as responsabilidades fossem interpretados corretamente, um povo 
liberal responderia à agressão usando todos os meios e elementos dis- 
poníveis no contexto das relações sociais e econômicas entre os dois 
Estados para dar força aos liberais russos, até que eles pudessem execu- 
tar certos almirantes e instalar no país um governo liberal. 

De qualquer forma, quando percebemos os fatos reais, nossa 
hostilidade declina. Do mesmo modo, à medida que levarmos em 
conta os fatos relevantes, diminuirá nossa hostilidade para com a 
Alemanha. Não faz muito tempo, dizia um patriota inglês: “Temos 
de acabar com o prussianismo.” Ora, a maioria dos alemães está de 
acordo com isso e trabalha para esse fim. Mas, se com esse objetivo 
a Inglaterra apelar para a agressão militar, todos os alemães precisa- 
rão bater-se em defesa do prussianismo. À guerra entre dois Esta- 
dos por um ideal político como esse é fútil e mesmo contraprodu- 
cente, tendendo a perpetuar a condição que se quer abolir. Em sua 
maior parte, os conflitos internacionais se baseiam na idéia equivo- 
cada de que o Estado inimigo tem uma personalidade homogênea, 
Com efeito, a diversidade dos interesses materiais e morais da cole- 
tividade falseta completamente a analogia entre as nações e as pesso- 
as, independentemente dos limites territoriais. 
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Na verdade, onde a cooperação entre as partes do organismo so- 
cial é tão completa como a obtida com nossos progressos tecnológicos, 
é impossível fixar limites não só para a economia, mas para a moral da 
comunidade, e distinguir uma sociedade de outra. Hoje, os limites do 
Estado não definem os da sociedade; não obstante, são esses limites 
que servem como ponto de partida para os antagonismos entre as na- 
ções. Se a colheita de algodão da Luisiana se perde, uma parte de 
lancashire fica na miséria. Assim, há uma comunidade de interesses 
mais íntima entre Lancashire e a Luistana do que entre Lancashire e as 
Ilhas Orkneys, por exemplo, que são parte do mesmo Estado: a Grã- 
Bretanha. Eintre as Ilhas Britânicas e os Estados Unidos há uma 
vinculação muito mais estreita em termos de desenvolvimento social é 
moral do que entre as Ilhas Britânicas e Bengala, por exemplo, embora 
esses dois territórios sejam partes do mesmo Estado. Um nobre inglês 
tem mais pontos de contato, maior comunidade de pensamento e de 
sentimentos com um aristocrata do continente europeu (se contrai ma- 
trimônio com a filha deste, por exemplo) do que com um concidadão 
britânico —- como por exemplo um baby de Bengala, um negro jamaicano 
ou um camponês do Dorset. Um professor de Oxford terá mais seme- 
lhança de sentimentos com um membro da Academia Francesa do que 
com um morador de Whitechapel. Pode-se ir ainda mais longe e afirmar 
que um súdito britânico de Quebec tem contato mais íntimo com Paris 
do que com Londres; o súdito britânico da África de língua holandesa, 
mais com a Holanda do que com a Inglaterra; o súdito britânico de Hong- 
Kong, mais com Pequim do que com Londres; o do Egito, mais com 
Constantinopla do que com Londres etc. Sob muitos aspectos e em mil 
direções a proximidade real supera a fronteira dos Estados, que são linhas 
meramente convencionais, reduzindo a uma simples impropriedade cien- 
tífica a divisão da humanidade em listados independentes e hostis. 

Os vários fatores introduzidos pela natureza das relações interna- 
cionais modernas já tornaram a conquista territorial um exercício em 
grande parte fútil em termos de orgulho e vaidade nacional. Assim como 
na esfera econômica certos fatores peculiares à nossa geração falsearam 
a antiga analogia entre o listado e a pessoa, do mesmo modo esses 
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fatores falseiam a analogia respectiva no terreno sentimental, O indiví- 
duo que possui muitos bens é tratado com uma deferência que satisfaz 
a sua vaidade, enquanto aquele que pertence a uma grande nação não 
desfruta das vantagens correspondentes, comparativamente ao cidadão 
de um país menor. O mujik russo a ninguém infunde respeito pelo fato 
de pertencer a uma grande potência, e não há quem despreze um belga 
ou escandinavo por pertencer a um pequeno país; por outro lado, em 
qualquer sociedade se trata com deferência o nobre da Noruega, Holanda, 
Bélgica ou Espanha, e ainda de Portugal, ao mesmo tempo em que se 
rejeita o inglês de classe inferior. Qualquer nobre, de qualquer país, esta- 
rá disposto a casar-se com uma mulher nobre de outro país, mas não 
com uma conterrânea de origem plebéia. O prestígio de um país estran- 
geiro raramente influi sobre os fatos da vida cotidiana, tão fictício é o 
sentimento real que hoje separa os Estados. I£, assim como na ordem 
material a comunidade de interesses e a diversidade de relações ultra- 
passam as fronteiras dos Estados, também podemos contar com o mes- 
mo na comunidade de interesses mentais e de toda ordem. 

Por outro lado, assim como a lei biológica da associação e coope- 
ração entre os indivíduos da mesma espécie na luta contra o ambiente 
levou os homens a sujeitar-se a essa lei no campo material, o mesmo 
acontecerá na esfera dos sentimentos. Um dia entenderemos que as ver- 
dadeiras divisões mentais e morais não são as que existem entre as na- 
ções, mas as que separam as concepções de vida que se opõem. Mesmo 
se admitirmos que a natureza humana nunca conseguirá livrar-se da 
combatividade, das hostilidades e da animosidade que a dominam em 
um grau tão considerável (embora a manifestação desses sentimentos 
tenha mudado, ao longo da história, a ponto de dizer-se que os próprios 
sentimentos mudaram de caráter), não há dúvida de que veremos essas 
condições psicológicas desviadas do domínio dos conflitos artificiais 
para o dos conflitos reais da humanidade. Compreenderemos então que, 
no fundo dos conflitos entre os exércitos ou os governos da Alemanha 
e da Inglaterra, não há realmente o pretendido antagonismo entre inte- 
resses “alemães” e “ingleses”, mas sim o conflito existente, em cada um 
desses Estados, entre a democracia e a autocracia, ou entre o socialismo 
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e o individualismo, a reação e o progresso — como quer que chamemos 
nossas simpatias sociais. Essa é a verdadeira divisão, que persiste nos 
dois países, e a conquista dos ingleses pelos alemães ou dos alemães 
pelos ingleses não favorecerta minimamente a solução eficaz de tais con- 
flitos. EE, à medida que eles se tornem mais intensos, o individualista 
alemão verá que para ele é mais urgente proteger sua liberdade e sua 
propriedade contra o socialista e o sindicalista, que podem atacá-lo, e 
efetivamente o atacam, do que contra o exército britânico, que não tem 
condições de atacá-lo. Do mesmo modo, Lloyd George e seus orça- 
mentos darão aos conservadores ingleses mais motivo para reflexão do 
que a Alemanha e a sua política externa.” 

Da compreensão desse fato há só um passo para entender este 
outro: a cooperação dos democratas britânicos com os democratas de 
uma nação hostil, cuja situação é a mesma no seu país, é a única coisa, 
ou a mais essencial, para que as somas imensas hoje mal gastas em ar- 
mamentos sejam aplicadas na reforma social. Se a história tem algum 
sentido, é um passo que não tardará a ser dado. Depois disso, a proprie- 
dade, o capital e o individualismo terão de dar à organização internacio- 
nal, já bastante ampliada, uma forma ainda mais definida e completa- 
mente alheia às divergências entre as nações. Chegados a esse ponto, os 
dois Estados considerarão inconcebível a idéia de que simples divisões 
políticas artificiais (que se aproximam cada vez mais do caráter de sim- 
ples divisões administrativas, dentro das quais e acima das quais cabe o 
desenvolvimento de nacionalidades genuínas) possam demarcar os con- 
flitos reais da humanidade. 


* Na verdade, parece estranho que os alemães provoquem no patriota brirânico sentimentos 
tão acerbos como os que este alimenta contra os seus concidadãos de opinião contrária às suas. 
Leo Maxse (National Rertear, fevereiro de 1911) se expressa a esse respeito da seguinte mancira, 
referindo-se não aos alemães, mas aos estadistas ingleses eleitos por uma maioria do eleitorado 
brirânico: Lovd George é “um celta ctervescente, cheio de ódio contra tudo o que é ingles”. 
Churchill é “um político da escola de Tammany Hall mas sem o parriorismo deste último”. 
Harcourr pertence a “esse ripo de demagogo da sociedade que denigre os lordes em público e 
os adula particularmente” Maxse diz que alguns dos ministros deveriam ser processados publi- 
camente e enforcados. MeNenna é “o papagaio eleitoral de Lorde Fisher”, ca Câmara dos 
Comuns é o “Parlamento venenoso de infame memória”, no qualos ministros contavam com 
o apoio de rodo um grupo de chacais da Alemanha. 
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Resta naturalmente a questão do tempo necessário para essa evo- 
lução, e ouvimos sempre que essas transformações requerem “cente- 
nas” ou “milhares” de anos. No entanto, a dependência recíproca dos 
países modernos é fruto dos últimos cinquenta anos. Há um século, a 
Inglaterra poderia bastar-se a si mesma sem prejudicar o bem-estar da 
sua população. Portanto, é preciso não desprezar a lei da aceleração do 
tempo social e político. Estima-se que o surgimento do homem na terra 
date de duzentos mil a trezentos mil anos. Sob vários aspectos, a huma- 
nidade progrediu mais nos últimos dois milênios do que em todo o 
tempo precedente. Presenciamos maiores mudanças hoje, no espaço de 
dez anos, do que antes, em dez mil anos. Portanto, quem se atreve a 
prever o que nos trará o espaço de tempo de uma geração? 


Cavíiruro TI 


A PERMANÊNCIA DA 
NATUREZA HUMANA 


A vscarA do progresso, dos canibais até Herbert Spencer. À desaparição 
do despotismo religioso dos governos. A abolição do duelo. Os cruzados e 
o Santo Sepulcro. Queixas dos militaristas devido à decadência do espíri- 
to militar. 


Todos os que tivemos a oportunidade de discutir estes assuntos 
estamos familiarizados com as frases convencionais que servem de pre- 
texto ou de recurso para escapar do estudo da realidade do problema: 
“Não se pode modificar a natureza humana”. “O homem continuará 
sendo eternamente o que foi durante milhares de anos”. São esses os 
postulados enunciados habitualmente como proposições conclusivas e 
indiscutíveis. [£, se por acaso se dá a essas afirmativas um acento menos 
dogmático, tendo em vista as inegáveis e profundas modificações sofri- 
das pela natureza humana, subsiste a afirmação de que só com o trans- 
curso de milhares de anos as tendências belicosas sofrerão uma mudan- 
ça sensível. No entanto, quais os fatos verdadeiros? São que se seguem. 

Em primeiro lugar, não existe a pretendida imutabilidade da na- 
tureza humana; embora não desapareça, o espírito de combatividade e 
de violência tende a transformar-se manifestamente sob a ação das 
forças que presidem o desenvolvimento mecânico e social, conver- 
tendo-se em um conjunto de objetivos cada vez menos destrutivos e 
antieconômicos, facilitando a cooperação dos homens na luta contra 
o ambiente, condição da sua sobrevivência e do seu progresso; e as 
consequentes modificações, que no nosso período histórico têm sido 
bastante rápidas, aceleram-se necessariamente, seguindo hoje uma pro- 
porção geométrica, e não aritmética. 
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Na verdade, chega um momento em que precisamos perguntar- 
nos como interpretaram a história aqueles que afirmam que a natureza 
humana deve permanecer imutável em todas as suas manifestações. Vi- 
mos o homem ascender do período da luta brutal com os animais, da 
luta cruel pelos alimentos e pelas fêmeas; da fase em que devorava seus 
próprios filhos, e em que os filhos disputavam com o pai a posse das 
suas mulheres. Vimos esse caos incoerente de conflitos animalescos ser 
substituído, pelo menos em parte, pelo trabalho mais ou menos estável 
e ordenado; e, de outra parte, subsistindo sob a forma da guerra mais 
organizada e metódica da pilhagem organizada, como entre os vikings e 
os hunos. Vimos que depois esses mesmos predadores abandonaram 
suas predações em favor do trabalho mais regular, e pelos combates 
regulamentados do regime feudal. Vimos mais tarde o conflito feudal 
substituído pelas disputas de dinastias, religiões e territórios, e esses 
conflitos por fim também abandonados, subsistindo unicamente as lu- 
tas entre os Listados, com o próprio conceito e o caráter do Estado 
passando por uma modificação radical e profunda. Pode ser que a natu- 
reza humana não mude (seja qual for o sentido dessa frase, que é bas- 
tante vaga), mas a verdade é que a natureza humana é um fator comple- 
xo. Dela participam inumeráveis motivos, muitos dos quais se alteram 
em relação aos demais à medida que mudam as circunstâncias. Assim, 
as manifestações dessa natureza devem forçosamente modificar-se e, 
com efeito, modificam-se por completo. 

Quando dizemos que “a natureza humana permanece invariável”, 
pretendemos porventura que não haveria nenhuma diferença entre os 
sentimentos do homem paleolítico, habituado a devorar o cadáver dos 
inimigos e dos seus próprios filhos, e os sentimentos de um Herbert 
Spencer ou de qualquer londrino contemporâneo? Partindo do mesmo 
princípio, de que a natureza humana não se modifica, devemos supor 
então que o cidadão comum está pronto a degolar a mãe para devorá- 
la? Admitiremos também, dentro da mesma suposição, que Lorde 
Roberts ou Lorde Kitchener tenham o hábito, no curso das suas cam- 
panhas, de fisgar com a ponta da lança as crianças da nação inimiga, ou 
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passar seus automóveis sobre os corpos das mulheres, como faziam os 
antigos guerreiros setentrionais, que esmagavam sob as rodas dos seus car- 
ros as filhas e esposas dos vencidos? 

Que significam essas frases? Todas elas, e muitas outras do 
mesmo teor, são repetidas por jornalistas e escritores reputados, 
com um ar de meditação e de grande sabedoria, e preenchem estre- 
pitosamente os jornais e as revistas contemporâneos. No entanto, 
basta o exame mais superficial para demonstrar que não são nem 
sábias nem profundas e que só subsistem porque são repetidas, como 
por papagaios, ostentando sua falta de sentido diante dos fatos da 
nossa experiência cotidiana. 

Os fatos que compõem essa experiência nos dizem que nossa 
atitude atual ignora não só as modificações mais recentes e notórias 
da natureza humana, como as que foram testemunhadas pela nossa 
geração, mas também aquelas que engendram as simples diferenças 
de costumes, práticas e perspectivas da sociedade. Tomemos o due- 
lo, por exemplo. Na França, na Itália e na Alemanha, até mesmo as 
pessoas educadas estão prontas a sustentar que qualquer esperança 
de abolir o costume do duelo entre os homens “contraria a nature- 
za humana”. Afirma-se que a idéia de que uma pessoa honrada dei- 
xe sua honra ser maculada pelo primeiro que queira ofendê-la é 
abjeta e pueril. Assim, o assunto não chega a ser debatido. 

No entanto, sociedades importantes como a inglesa, a norte- 
americana e a australiana — na verdade todo o mundo anglo-saxônico 
— aboliram a prática do duelo, e ninguém se atreverá a qualificar de 
abjeta ou pueril toda a raça dos anglo-saxões. 

Uma mudança como essa, consumada no curso de uma gera- 
ção, conflitando com formas insidiosas do instinto combativo como 
o orgulho, a vaidade pessoal, as tradições da hierarquia aristocrática 
— fatores ainda vigentes nos antagonismos internacionais —, deveria 
provocar a dúvida nos que rejeitam como simples quimera a espe- 
rança de que a razão venha a prevalecer na conduta das nações. 

Discorrendo sobre a impossibilidade de decidir pela arbitra- 
gem todas as disputas internacionais, Theodore Roosevelt dizia, 
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justificando o armamentismo: “Desprezamos uma nação ou um ho- 
mem que se deixe insultar impunemente” Ao que parece, Roosevelt 
esquece a extinção do duelo nos nossos países. Será que nós, da raça 
inglesa, desprezamos realmente o homem que se abstém de vingar uma 
ofensa por meio das armas? Ão contrário, não é certo que aquele que se 
vinga dessa maneira nos infunde desprezo? E contudo a mudança que 
houve neste particular é tão recente que de modo geral ainda não alcan- 
çou os povos do continente europeu. 

As explicações vagas dadas a público sobre a honra nacional, sig- 
nificando que se trata de uma qualidade confiada à vigilância dos milita- 
res, revelam, talvez mais do que qualquer outra coisa, o atraso das nos- 
sas idéias políticas em comparação com as outras noções que orientam 
atualmente a nossa vida. Quando um indivíduo começa a vociferar so- 
bre a sua honra, podemos ter certeza de que se prepara para executar 
algum ato irracional e provavelmente nocivo ao seu prestígio. Como as 
simples interjeições, o vocábulo embriaga a imaginação com a amplitu- 
de e imprecisão do seu significado. À elasticidade do seu sentido permi- 
te classificar arbitrariamente qualquer evento ou como inócuo ou como 
casus bell. Nossa noção das coisas e das suas proporções é próxima da 
infantil. A brincadeira efêmera de um jornalista estrangeiro ou a carica- 
tura mais insignificante são um sinal suficiente para que se faça em pe- 
daços o entusiasmo bélico. À isso se chama “defender o prestígio naci- 
onal”, “impor o respeito devido” e outras coisas igualmente imponentes, 
mas vazias de significado. 

À conquista por excelência do mundo anglo-saxônico no do- 
mínio da sociedade civil está compendiada na extinção da idéia se- 
cular da honra como um bem que deva ser resguardado por meio 
das armas. Essa conquista representa o maior galardão do século 
XIX, e cada vez que essa idéia ressurge podemos tomá-la como indí- 
cio de que o progresso no desenvolvimento moral da humanidade 
sofreu um desses retrocessos repentinos que sobrevivem no campo 
mental tão frequentemente como no das formas orgânicas. 

Há duas ou três gerações, a adoção de um critério racional de 
conduta a esse respeito pareceria, até mesmo aos anglo-saxões, tão 
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impossível no plano pessoal como parece em nossos dias a perspectiva 
da paz entre as nações. Entre a oficialidade do continente, continua 
intacta a doutrina de que só por meio de um duelo é possível sustentar 
e defender a dignidade pessoal, e qualquer um desses oficiais estará pron- 
to a perguntar, com ar triunfante: “Que fará V. o dia em que for ultraja- 
do por um indivíduo da sua mesma condição?” “Vai defender sua digni- 
dade levando-o a um tribunal?” E, com essas perguntas, dá-se por finda 
a discussão. 

A subsistência do critério fundamental do código do duelo em 
tudo o que se refira ao prestígio nacional aparece a cada momento 
nas declamações patrióticas. O exército e a marinha são a garantia 
da “nossa honra nacional”, e não a boa-fé dos nossos estadistas, Como 
o duelista, o patriota parte do princípio de que os atos de iniquida- 
de se transformam em atos honrosos desde que se mate o que foi 
vítima da iniquidade. Quando se trata da arbitragem, o primeiro 
cuidado do patriota é excluir do regime arbitral todas as questões 
que envolvem a “honra nacional”. Assim, um “insulto à bandeira” 
precisa ser “lavado com sangue”. Os países pequenos, que pela na- 
tureza das coisas não têm condições de vingar dessa forma os ultra- 
jes recebidos, ficam naturalmente excluídos dos privilégios da “hon- 
ra”, que pelo visto é uma prerrogativa dos Iistados poderosos. Caberia 
perguntar aos patriotas dispostos a vingar desse modo os “insultos à 
bandeira” se se atreveriam a condenar o oficial alemão que mata fria- 
mente um cidadão inerme “pela honra do uniforme”. 

O patriota não parece ter pensado que, assim como a dignida- 
de pessoal e a conduta de modo geral melhoraram com o abandono 
do duelo, em vez de piorar, há razão para supor que a conduta e a 
dignidade internacionais não seriam prejudicadas se os conflitos entre 
as nações fossem submetidos a um tratamento diferente do atual. 

Hoje, o critério em que se fundamenta o duelo como recurso 
pessoal parece ridículo aos anglo-saxões. Contudo, eles o subscre- 
vem no concernente às relações entre listados. 

No entanto, profunda como é a mudança que provocou a supres- 
são do duelo no mundo anglo-saxônico, podemos registrar uma trans- 
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formação ainda mais profunda, e que afeta de forma mais imediata nos- 
sos impulsos psicológicos, ocorrida em um período relativamente mais 
próximo. Refiro-me ao direito de impor uma crença religiosa, direito do 
qual todos os governos da Europa abdicaram. Como sabemos, ao lon- 
go de séculos e através de inúmeras gerações, um dos direitos (e deve- 
res) mais evidentes e indiscutíveis do soberano consistia em prescrever 
uma crença religiosa e impó-la aos seus súditos. 

Conforme observou Lecky, durante incontáveis gerações a 
preocupação dominante, em torno da qual gravitaram como coisa 
subalterna todos os outros interesses, foi pura e simplesmente aban- 
donada. Coalizôes que antes constituíam a ocupação suprema dos 
estadistas atualmente só existem no domínio dos que publicam pro- 
fecias. Hoje, entre os elementos de afinidade e repulsa que orien- 
tam as combinações políticas, mal se pode dizer que existam as in- 
fluências dogmáticas que em outras épocas desempenharam um papel 
tão preeminente. 

Testemunhamos assim uma mudança que afeta os impulsos 
fundamentais do espírito humano. “Até o século XVII, toda discus- 
são desses pontos, que a filosofia considera parte essencial de qual- 
quer investigação, estavam assinalados em toda parte com o estig- 
ma do pecado, enquanto os vícios mentais mais desastrosos eram 
inculcados sistematicamente como virtudes.” 

Se naquela época alguém se tivesse atrevido a sustentar que as 
diferenças entre católicos e protestantes não podiam nem deviam 
ser resolvidas pelo recurso à força, e que um dia todos aceitariam 
essa verdade, considerando a hipótese de uma guerra religiosa entre 
os Estados europeus como o anacronismo mais absurdo e 
inverossímil, seria considerado um pensador infantil, desprovido 
de qualquer noção das leis fundamentais da “natureza humana”. 

Os anais das disputas religiosas entre os Estados oferecem um 
exemplo em particular no qual se reflete com clareza característica 
a mudança sofrida pelas nossas idéias. Durante cerca de duzentos 
anos os cristãos combateram os infiéis para conquistar o Santo Se- 
pulcro. Todas as nações européias contribuíram para esse grande 
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empreendimento, de tal modo que ele parecia ser o seu único vínculo; e 
o impulso determinante das cruzadas era tão profundo e radical que a 
luta durou várias gerações, sem que tenha havido provavelmente um 
episódio comparável em todo o curso da história universal. Vamos su- 
por que, durante esse conflito, um estadista europeu tivesse ouvido à 
predição de que chegaria uma época em que, tendo-se apoderado total- 
mente dos infiéis e dos seus domínios, os representantes da Europa 
teriam podido, com um simples golpe de caneta, apoderar-se do Santo 
Sepulcro e garantir a sua posse definitiva para a Cristandade, mas não o 
fizeram por julgar que não valia a pena. Evidentemente qualquer esta- 
dista medieval teria considerado essa profecia um claro indício de lou- 
cura. No entanto, foi exatamente assim que os fatos se passaram. ” 
Basta um olhar lançado sobre o conjunto da história européia 
para revelar a mudança radical havida não só no espírito, mas no 
coração dos homens. Fatos que, no estado atual da civilização, não 
teriam sido possíveis, devido a essas mesmas mudanças na natureza 
humana que parecem impossíveis aos militaristas dogmatizantes, já 
foram aceitos com naturalidade pelos nossos antepassados. É evi- 
dente que a mudança no campo da religião a que antes me referi 
reflete uma alteração não só intelectual como emocional, Por si sós, 
os fatos de caráter emocional tornariam inconcebível na nossa épo- 
ca uma teologia segundo a qual, antes de nascer, uma criança pudes- 
se estar condenada às penas eternas pelo único crime de ter sido 


* Nasua Elistória de escencão e iufluo do espírito racionalista ta Finropo, die Lecky: “O que dirigiu 
os habitantes da Cristandade para o local simbólico onde nasceu a sua fé não toi a preocu- 
pação política com o equilíbrio do poder, mas um intenso entusiasmo religioso. Naquela 
ocasião, o fervor religioso superou todos os interesses, e todas as classes governantes € 
todas as paixões foram subjugadas ou modificadas por esse fervor, cujo poder se impunha 
às animosidades nacionais inflamadas durante séculos. As intrigas dos estadistas c as riva- 
idades dos monarcas desapareciam sob a sua influência. Diz-se que cerca de 2 milhões de 
vidas foram sacrificadas por essa causa, À incompetência dos governos, o esgotamento 
dos recursos financeiros, a devastação das cidades, tudo parecia aceitável como o preço a 
pagar pelo exito religioso. O mundo nunca viu guerras mais populares do que as religio- 
sas, as mais desastrosas e mais afastadas de qualquer motivação egoísta. 
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concebida.” Essa afirmativa, que em outros tempos se considerava 
uma verdade elementar, provocaria hoje indignação e horror em todo o 
mundo. Cabe aqui citar novamente Lecky, que afirma: 


“Silenciosamente, a Cristandade percorreu um longo caminho. Sem comoção 
perceptível, toda uma doutrina foi apagada da mente humana?” 


Mas não só no campo da religião testemunhamos esse progres- 
so. Em uma civilização que sob muitos aspectos era admirável, ad- 
mitia-se que, para castigar o crime de uma só pessoa, fossem imola- 
dos quatrocentos escravos; que, para satisfazer um capricho momentâneo, 
uma senhora da alta sociedade mandasse crucificar um escravo. Ou que, 
há apenas uma ou duas gerações, todo um povo se embriagasse com o 
espetáculo público da tortura,” transformado em festa nacional. Assim, 
ainda ontem (falando do ponto de vista histórico), os monarcas presen- 
ciavam pessoalmente a tortura dos acusados de bruxaria. 

Na sua obra Julamentos criminais na Fiscócia, Pitcairn relata que Jacó 
I, Rei da Escócia, presidiu pessoalmente a tortura de um certo doutor 
Fian, acusado de ter provocado uma tempestade no mar. O prisioneiro 
teve os ossos das duas pernas quebrados na bota do tormento, e O próprio 


* Diz Santo Agostinho: “Podeis estar certos, e não duvideis de que serão castigados com 
as torturas do fogo eterno não só os homens que alcançaram o pleno uso da razão, mas 
também as crianças, que começam a viver no ventre materno c ali morrem ou sucumbem 
ao nascer, sem ter recebido o santo sacramento do batismo.” Para melhor elucidar essa 
doutrina, o santo dá o exemplo de uma mãe com dois filhos. Cada um deles é um fruto da 
perdição, embora nenhum deles tenham praticado qualquer ato, moral ou imoral; um 
dos dois perece sem o batismo e é encaminhado para o tormento eterno. O outro é 
batizado e se salva. 

* Compreende-se que assim fosse, pois era a época dos autos de fé na Espanha. Na Galeria 
de Madrid há um quadro de Lrancisco Rizzi que representa a execução, melhor dizendo, 
o desfile de alguns heterodoxos caminhando na direção da fogueira, durante as festas do 
matrimônio de Carlos 1, em presença da sua esposa, da corte e do clero de Madri, À 
grande plaza estava disposta como um teatro, com damas vestidas a rigor, em traje de 
corte. O soberano ocupava, com os membros da aristocracia, um estrado elevado. Na sua 
História da inquisição, | imborch conta que, entre as vítimas de um auto de fé, se encontrava 
uma menina de 16 anos, cuja singular beleza surpreendeu todos os espectadores. Ao pas- 
sar diante da Raínha, a caminho da fogueira, exclamou: “Grande Raínha, não bastará a 
vossa presença para dar algum alívio à minha desgraça? Pensai, Senhora, na minha juven- 
tude, e em que me vejo condenada por uma religião que recebi com o leite materno.” 
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monarca sugeriu e presenciou uma variação da tortura que consistia em 
arrancar com alicates as unhas dos dedos das duas mãos, cravando de- 
pois agulhas nos dedos mutilados e sangrentos. 

Haverá quem se atreva a negar que as condições da vida moder- 
na modificaram a psicologia a esse respeito? Haveria quem negasse 
seriamente o fato de que nosso horizonte mais dilatado, resultante de 
uma perspectiva um pouco mais ampla das coisas, e nossas leituras 
mais extensas determinaram uma tal mudança que torna impossível 
a repetição de atos semelhantes em Londres, Berlim ou Edimburgo? 

Ou haverá quem sustente seriamente que ainda estamos desti- 
nados a assistir à repetição dessas cenas e que poderíamos deleitar- 
nos assistindo à queima de um belo menino vivo? Há alguma pro- 
babilidade de que os católicos ou os protestantes se vejam confrontados 
outra vez pelo perigo de semelhante perseguição? 

Claro que sim, desde que a natureza humana permaneça efeti- 
vamente estranha ao progresso das idéias c que a adoção generaliza- 
da da liberdade religiosa seja um erro, e cada seita precise armar-se 
contra as outras, como em outros tempos, e a única esperança efeti- 
va de paz e tranquilidade religiosa resida no domínio de uma Igreja 
única, universal e absoluta. Iisse era na realidade o argumento dos 
antigos inquisidores e hoje é o argumento do Spectator, quando afir- 
ma que a única esperança de paz política consiste no predomínio de 
uma potência universal: 


“Só há um caminho para pôr fim à guerra e aos preparativos bélicos, que é, 
como já dissemos, uma monarquia universal. Supondo que um determina- 
do país — por exemplo, a Rússia — chegasse à dispor do poder necessário 
para desarmar o resto do mundo e manter uma força suficiente para impe- 
dir qualquer tentativa de ataque a algumas potências por outras ..., nesse 


caso chegaríamos sem dúvida à paz universal” É 


Essa afirmativa lembra uma outra, não menos absoluta e peremptó- 
ria, emitida por um colega do finado Procurador do Santo Sínodo russo: 


» Spectator, 31 de dezembro de 1910. 
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“Só há um meio para que um listado alcance a paz religiosa: obrigar todos os 
seus habitantes a se submeterem à sua religião. Os que não se submeterem 
devem ser expulsos, no interesse da paz.” 


William Lecky, possivelmente o autor que tenha escrito com 
maior lucidez sobre a supressão das perseguições religiosas, observa 
que, embora presidida muitas vezes por uma pessoa desinteressada, 
de espírito elevado (pois ele nega decididamente o motivo do inte- 
resse no ânimo dos perseguidores), a luta entre facções religiosas 
que se opõem não tinha sido purificada pelo racionalismo. EE acres- 
centa que a irracionalidade, que antes caracterizava O sentimento 
religioso, foi hoje substituída pela irracionalidade do patriotismo. 


Diz Lecky: 


“Se ditigimos um olhar suficientemente amplo para o curso da história e 
examinamos as relações dos grandes agrupamentos humanos, verificamos 
que a religião e O patriotismo são as principais forças morais a que eles foram 
submetidos, e quase se pode dizer que as modificações particulares e as ações 
recíprocas desses dois agentes constituem a história moral da humanidade.” 


Não devemos esperar que a racionalização e a humanização 
verificadas no campo mais complexo das crenças e doutrinas religiosas 
se façam sentir igualmente no domínio do patriotismo? [ispecialmente, 
como indica o mesmo autor, se levarmos em conta as exigências do 
interesse material, às quais se deveu a reforma, na primeira ordem de 
idéias, e também o fato de que “com o progresso da civilização, o inte- 
ressc tende a prevalecer independentemente da paixão, e a própria pai- 
xão recai sob a influência crescente do interesse” 

Não temos provas palpáveis de que, independentemente do 
interesse material, a paixão patriótica sofre modificações provocadas 
pela pressão que ele exerce? Não tendem a esse resultado os nume- 
rosos fatos que constituem a dependência recíproca das nações, como 
fica indicado? Temos razões para deduzir que, assim como o progresso 
do racionalismo permitiu que os grupos religiosos vivam em contato, 
sem entrar em conflito material, e assim como não se manifestou nesse 
campo o pretenso dilema entre o domínio universal e a luta indefinida, 
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do mesmo modo os progressos do racionalismo terminarão por influir 
nas relações entre os vários grupos políticos. Por que não devemos 
acreditar que a luta pelo predomínio se extinguirá quando a humanida- 
de perceber que o predomínio físico é fútil? Em vez do conflito univer- 
sal ou do domínio universal, poderá surgir um dia, sem necessidade de 
tratados ou de uma Santa Aliança, a determinação geral de que cada um 
observe seu credo político e nacional, sem ser perturbado, assim como 
já pratica sem empecilhos a sua profissão religiosa. 

Mas é justamente nos autores que consideram a guerra inevitável 
que vamos encontrar a prova mais decisiva de que em seu conjunto as 
tendências da humanidade se opõem a todo conflito entre nações que 
precise ser resolvido por meios militares. Entre os escritores que cita- 
mos no primeiro capítulo desta seção, não há um só cujos textos, quan- 
do devidamente examinados, não revelem a sensação, consciente ou 
inconsciente, de que a tendência belicosa dos homens tende a debilitar- 
se rapidamente. Vejamos por exemplo [he [ alonr of Ignorance, a obra 
mais recente em que se expõe a filosofia de que a guerra é inevitável, 
com a afirmativa de que toda tentativa de evitá-la é ao mesmo tempo 
pueril e malsa.”. Iimbora sustente a tesc de que os conflitos armados 
são inevitáveis, o autor começa o seu livro com um capítulo intitulado 
“O declínio do espírito militar”, demonstrando claramente que as ativi- 
dades mercantis orientam os homens para caminhos que se opõem à 
guerra: 


“O comércio, o dinheiro e as hipotecas são considerados hoje como ele- 
mentos e fontes do poder, muito mais importantes do que os exércitos é as 


esquadras, e provocam a efeminação c a esterilidade das nações.” 


Ora, como todas as nações da Cristandade participam dessa 
tendência — na verdade, todos os países do mundo, pois o desenvol- 
vimento industrial e comercial abrange todo o globo — concluímos que, 


“pad o livro do General Homer Leas The Datonr of lenoranee. 
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se a afirmativa é válida para uma determinada nação, em todo o mundo 
temos hoje um abandono das tendências belicosas. 

Em boa parte, o livro do General Homer Lea é uma espécie de 
sermão hiperbólico contra o que ele chama de “saciedade e regurgitação 
protoplásmicas” (referindo-se à atividade industrial e social dos seus 
concidadãos na América do Norte). Afirma que, quando um país con- 
verte a riqueza, a produção e as indústrias em um único objetivo, torna- 
se “um glutão entre as nações, vulgar, porcino e arrogante”. Para ele, “o 
mercantilismo efeminado do povo americano projeta sobre ele a sua 
sombra e tende a destruir não só as aspirações e o percurso mundial que 
se abriam para ele, mas a própria república.” Para o General, o patrio- 
tismo, na sua verdadeira acepção (ou seja, o desejo de matar os outros) 
está quase extinto nos Estados Unidos. Mesmo no caso dos que nasce- 
ram na América, os ideais nacionais estão por terra: 


“[incontramos não só a preocupação individual contra os ideais militares, 
mas uma verdadeira aversão pública, o antagonismo de políticos, jornais, 
igrejas, colégios, sindicatos, de teóricos e de instituições. Todos comba- 
tem o espírito militar como se fosse uma calamidade pública e um crime 
nacional” 


Se é assim, que significa o discurso sobre “a tendência natural é 
invencível para a guerra”? “Toda essa curiosa retórica do General Lea (a 
quem dediquei atenção especial porque os seus princípios, se não a sua 
linguagem, são representativos desse tipo de pregação, como se vê na 
Inglaterra, na França, na Alemanha e em todo o continente europeu) 
não passa do reconhecimento implícito de que a tendência real é con- 
trária à guerra, e não favorável. 

Temos assim um autor para quem a guerra é e será sempre inevitá- 
vel e que ao mesmo tempo nos diz que a humanidade está possuída por 
uma “indiferença enervante” com relação à guerra, se não por uma an- 
tipatia profunda com relação aos ideais militares. 

Naturalmente, o General 1.ea entende que essa tendência é peculi- 
ar à república americana e perigosa para o seu país; no entanto, o seu 
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livro poderia ser visto como uma tradução livre dos escritos nacionalis- 
tas que circulam na França e na Alemanha. ” 

Não lembro de um só autor, em nenhum dos países citados, que, 
ao falar sobre o caráter inevitável da guerra, não lamente o abandono do 
espírito militar no seu próprio país, ou pelo menos uma tendência nesse 
sentido. Assim, um jornalista inglês do Daily Mail escreveu o seguinte a 
respeito do livro de Homer Lea: 


“Será necessário comentar que a moral de tudo isso tanto se aplica a nós quan- 
to aos norte-americanos? Iistá claro que tudo o que observa o General Lea é 
aplicável à Gra-Bretanha, pelas mesmas razões que aos listados Unidos. Nós 
também nos abandonamos aos sonhos e deixamos estiolar os nossos ideais, 
entregando-nos à gula ... À desonra e à necessidade se abatem sobre nós, tanto 
quanto sobre os nossos irmãos. Devemos apressar-nos, com toda energia, a 
purificar-nos de ambas, para poder olhar o futuro com trepidação.” 


O mesmo tom predomina nos escritos de um protagonista 
como Blatchford, que se refere à “apatia fatídica” do público brita- 
nico, dizendo em tom irritado, ao ver a pouca inclinação que mos- 
tra para matar os outros: “O povo é presumido, relaxado, ávido e 
decadente. listá pronto a vociferar pelo Império, mas não a bater-se 
por ele” * O Biickmood, a National Reriem, O Spectator, o World nos reve- 
lam a cada passo explosões desse tipo. 

Naturalmente, Blatchford declara que os alemães são diferen- 
tes e que a menção à “saciedade e regurgitação” pelo General Lea a 
propósito do seu país não engloba a Alemanha. Não obstante, essa 
frase poderia ter sido transposta da obra de qualquer pan-germanista, 
mesmo dos mais respeitáveis. [4 possível que Blatchford e Homer 


« 


* Assim, o Capitão 'Arbeux (DOficer Contemporain, Paris, Grasset, 1911) lamenta “o desa- 
parecimento progressivo do ideal da reranche”, deterioração do espírito militar que na sua 
opinião estã arruinando o país. Não desmente a verdade de tudo isso o faro de que, em 
1911, devido ao incidente de Marrocos e outros eventos, houve um renascimento chattriniste, 
que no entanto já vai desaparecendo. Tim dezembro de 191, De Meatin observa: “O núme- 
ro de candidatos às academias de St. Cyr e Sr. Maixent decresce em termos pavorosos é 
não passa de um quarto do que costumava ser ... À carreira das armas deixou de exercer a 
atração que teve em outros tempos.” 

E ementa e Ingtaterra, po 19. 
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Lea tenham esquecido que ninguém menos do que o Príncipe Bernhard 
von Búlow empregou quase as mesmas palavras em um discurso pro- 
nunciado na Dieta prussiana, falando sobre a degeneração e a falta de 
vigor, O luxo furioso e efeminado da Alemanha moderna, contrastando 
com as antigas virtudes, hoje em declínio, dos fundadores do Império. ” 

Ouvimos o coro cotidiano do lamento das classes governantes ale- 
mãs, queixando-se sem cessar da infiltração das idéias antimilitaristas na 
sociedade, e essas queixas talvez justifiquem o aumento constante dos 
votos socialistas. 

Termos análogos são usados pelos escritores nacionalistas fran- 
ceses, declamando a tendência pacifista do seu país e contrastando- 
a com a atividade bélica das nações vizinhas. É o que nos testemu- 
nhará qualquer publicação nacionalista ou conservadora francesa. 
Todo dia essa nota aparece em órgãos como [Echo de Paris, Galois, 
Figaro, Jornal des Débats, Patrie, Presse; e vamos encontrá-la de forma 
dominante em obras de escritores da seriedade de Paul Bourget, 
Emile Faguet, Gustave le Bon, Auguste Barres, Vincent Brunetiére, 
Paul Adam, ao lado de outros de índole mais popular como 
Derouléde, Millevoye, Drumont etc. 

Todos esses defensores da guerra — americanos, ingleses, france- 
ses, alemães — concorrem na declaração de que os países estrangeiros 
são belicosos, mas que a sua pátria, “mergulha no relaxamento”, afasta- 
se dos caminhos saudáveis da guerra. Ora, como se deve presumir que 
todos estejam mais a par do que acontece no seu país do que nos vizi- 
nhos, seus testemunhos implicam a anulação recíproca das teorias que 
defendem. Com efeito, eles testemunham, embora contra a sua vonta- 
de, que em todos os países citados declina o impulso que leva à guerra, 
assim como antes perdera força a inclinação para matar o vizinho devi- 
do a divergências religiosas e, pelo menos entre os anglo-saxões, de matar- 
se mutuamente em duelo devido à vaidade ofendida. 

Poderia ser diferente? Na vida moderna, dominada por correntes 
irresistíveis de atividade industrial, e com a presença tão pouco percep- 


* Vide o capítulo inicial do livro admirável de Iarbur Dawson, 4 erolução da Alemanha 
moderna, Londres, T. Fischer. 
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tível do elemento militar, como poderiam manter-se vivos os instintos 
associados à guerra, em oposição aos que promovem a paz? 

Não só a evolução, mas também o senso comum e a observação 
nos ensinam que as nossas faculdades se desenvolvem à medida que são 
exercitadas, alcançando o máximo da sua eficiência no tipo de ocupação 
que nos é mais familiar. Assim, a prática da agricultura, a centenas de 
quilômetros do litoral, não forma um povo de marinheiros. 

Observe-se o caso da Alemanha, nação reputada (erroncamen- 
te) como a mais profundamente militar da Furopa. À imensa maio- 
ria dos alemães adultos — praticamente todos os indivíduos que em 
seu conjunto formam o que chamamos de Alemanha — nunca viu 
uma batalha e com toda probabilidade jamais a verá. Nos últimos 
quarenta anos, 8 mil alemães participaram de uma campanha mili- 
tar ... contra tribos de negros despidos.” Assim, para os alemães em 
geral, sua experiência em atividades bélicas, em contraste com as 
pacíficas, representa algo como um contra centenas de milhares. 
Gostaria de poder representar essa proporção com um diagrama, 
mas isso seria impossível, pois, se empregasse um ponto para repre- 
sentar o tempo dispendido pela população alemã com a guerra, pre- 
cisaria preencher com pontos todas as páginas restantes deste livro 
para representar na mesma escala as atividades pacíficas.” 

Nessas condições, como podemos esperar que as qualidades 
guerreiras perdurem, se todos os nossos interesses e atividades — 
nosso meio ambiente — têm uma índole pacífica? 

Em outras palavras, as ocupações propícias ao desenvolvimen- 
to das qualidades industriais e pacíficas excedem enormemente as 
que associamos à guerra, e esse excedente supera todos os recursos da 


* Não estou levando em conta as “operações” com os aliados na China, que só duraram 
poucas semanas e mal podem ser chamadas de “guerra”. O exemplo é dado por Novikow 
no seu livro O darrinismo social, 

9 As opiniões mais recentes sobre a evolução tendem a demonstrar que o meio ambiente 
contribui mais do que a seleção natural para a formação do caráter (vide um artigo do Príncipe 
Kropotkin, em Nineteenth Centrry, de julho de 1910, em que ele mostra como a experimentação 
demonstrou a preponderância do meio como fator da evolução). Pode-se assim inferir a medi- 
da em que o nosso ambiente industrial modificou as primitivas tendências guerreiras. 


“ 
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ilustração visual, ultrapassando por completo a capacidade habitual da 
percepção humana. À paz nos acompanha quase todo o tempo; a guer- 
ra, raramente. Não obstante, há quem nos venha dizer que são as quali- 
dades guerreiras que devem prevalecer e que as pacíficas ocuparão sem- 
pre o segundo lugar. 

Não estou esquecendo, naturalmente, a educação militar, a vida 
de quartel, destinada a manter viva a tradição militar — um ponto que 
vou tratar no capítulo seguinte. No momento, basta observar que, para 
justificar essa educação (especialmente entre os que querem introduzi- 
la na Inglaterra), invoca-se o fato de que ela contribui para sustentar a 
paz; que torna os homens mais eficientes nas artes da paz. Em outras 
palavras, que perpetua o estado de “luxúria negligente”, tão perigosa 
para o nosso caráter, segundo certos autores, e que nos leva a perder as 
qualidades bélicas, convertendo a sociedade cada vez mais à “gula” de 
que fala o General Lea com tanto desprezo, e ao “cobdenismo” menci- 
onado por Sidney Low. Ora, é preciso tomar partido. Se a paz prolonga- 
da é enervante, seria deliberada tolice advogar o recrutamento com a 
justificativa de que assim se prolongaria esse estado encrvante. Se Sidney 
Low despreza a sociedade industrial e o ideal pacifista (“o ideal cobdenista 
de comprar barato e vender caro”, não deveria defender o recrutamen- 
to militar alemão (como o faz), com a alegação de que torna mais efici- 
ente o comércio da Alemanha, ou seja, que favorece o mesmo “ideal 
cobdenista”. Se é assim, a guerra ficará cada vez mais afastada de nós. 
Essa inconsistência parece ter passado pelo espírito de Theodore 
Roosevelt quando ele declara que “só por meio da guerra” o homem 
pode desenvolver as qualidades viris etc. 

Se o recrutamento militar prolonga a paz e promove nossa aptidão 
para as artes pacíficas, ele próprio não passa de uma manifestação da 
tendência humana de afastar-se da guerra e da mudança da sua natureza 
em direção à paz. 

A verdadeira razão do declínio da tendência dos homens para a 
luta não é terem degenerado ou caído em um estado de “gula porcina” 
(essa linguagem aplicada por Homer Lea à parte mais numerosa e seleta 
da humanidade parece denotar um rancor pouco inteligente diante da 
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importância de certos fatos que a retórica não consegue afetar). Penso 
que é outra a verdadeira razão: estamos destinados por uma autêntica 
“lei primordial” a ganhar o pão com o suor do rosto, e por isso a natu- 
reza humana escolhe e desenvolve as qualidades que melhor se ajustam 
a suas exigências fundamentais. 

Finalmente (é preciso não esquecer), afirma-se que, com respei- 
to às forças mencionadas, milhares de anos passarão antes que a sua 
ação se faça sentir. Ora, esse dogmatismo não reconhece a lei da ace- 
leração, que mencionei no capítulo precedente, tão certa na dimensão 
social como no mundo físico. Os testemunhos mais recentes ensinam 
que, como animal que usa o fogo, o homem, data da época terciária, 
ou seja, de uns 300 mil anos. Para todos os efeitos pertinentes à pre- 
sente discussão, o homem da Europa setentrional — digamos, o da 
Grã-Bretanha — permaneceu imutável durante cerca de 298 mil anos, 
e nos últimos dois milênios se modificou muito mais do que nos 298 
precedentes. Ii, nos derradeiros cem anos, deve ter mudado mais do 
que nos 2 mil anos anteriores. 

À comparação é ainda mais clara se reduzimos esse tempo a horas. 
Durante, digamos, cinquenta anos, o homem foi um canibal ou um sim- 
ples animal feroz que perseguia e devorava outras feras; em três meses 
se transformou no Senhor John Smith, de Surbiton, e frequenta a igreja, 
legisla, usa o telefone, etc. Issa é à história da humanidade na Iuropa. 
Diante dessa história, os pedantes discorrem com sua habitual sapién- 
cia, estabelecendo como um fato patente e demonstrável que a abolição 
da guerra entre os listados — a qual, devido aos mecanismos da civiliza- 
ção, nada pode fazer de positivo — é eternamente impossível, porque, 
quando o homem se habitua a agir de certo modo, precisa continuar 
agindo assim mesmo se desaparece a razão que o induziu originalmente 
a adquirir aquele comportamento — em outras palavras, devido à 
“imutabilidade” da natureza humana. 


Caríruro IV 


AS NAÇÕES BELICOSAS 
POSSUEM REALMENTE 


A TERRA? 


A AUTO-SUEICIÊNCIA dogmática dos militaristas que escrerem sobre 0 
tema. A realidade dos fatos. O exemplo da América Hispânica. De como 
a sobrevivência dos menos aptos favorece a conquista. O sistema colonial 
espanhol e o inglês no Novo Mundo. As virtudes da educação militar. O 
caso Dreyfus. À pretendida germanização da Inglaterra. A guerra que 
engrandeceu e diminnin a Alemanha. 


Como já vimos, os escritores militaristas mencionados no capítulo 
anterior admitem (e o fazem em toda a extensão da palavra) que as 
tendências da humanidade, no que concerne aos sentimentos, tendem a 
se afastar da guerra. Ao mesmo tempo, declaram que esse afastamento 
corresponde a uma degencração. 

À falta das qualidades que, no dizer de Theodore Roosevelt, “só a 
guerra” pode promover, o homem recairá em completa “podridão e 
decomposição”. Naturalmente, esse argumento tem relação com ao as- 
sunto principal que estamos tratando aqui. Sustentar que as qualidades 
belicosas, e exclusivamente belicosas, são indispensáveis para o sucesso 
de uma nação na sua luta com as outras nações equivale à afirmar que as 
que se afastem da guerra sucumbirão diante das que preservem, graças 
a essa atividade, as qualidades que são essenciais para a sua sobrevivên- 
cia. Iim outras palavras, se os homens aspiram à perpetuar-se, devem 
ser sempre belicosos, e as nações belicosas herdarão à terra: a índole 
agressiva dos homens é fruto da grande lei da sobrevivência, e toda 
diminuição dessa índole denota um retrocesso e não um progresso na 
luta pela vida. Indiquei antes em linhas gerais (no capítulo IH da Segunda 
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Parte) a proposição da qual se deduz, como única alternativa, essa con- 
clusão. [É essa é a base científica do pensamento formulado pelas auto- 
ridades que citamos: Theodore Roosevelt, von Moltke, Renan, Nietzsche 


e os representantes do clero belicoso. 2. Nela repousa fundamental- 


mente o argumento de que a natureza humana é permanente e imutável 
no que se refere à tendência belicosa dos homens; que as qualidades 
guerreiras são um componente essencial da vitalidade humana na luta 
pela existência; em suma, que tudo o que sabemos sobre a lei da evolu- 
ção exclui a esperança de que o homem possa perder sua combatividade 
ou de que as nações não precisem mais do recurso à força para sobrevi- 
ver e perpetuar-se. 

Essa maneira de pensar foi exposta, possivelmente melhor do 
que por qualquer outro autor, pelo General Homer Lea, que afirma: 


“Ássim como o vigor físico representa a força do homem na sua luta pela 
existência, assim também o vigor militar constitui a força das nações. Ide- 
ais, leis, constituições não passam de aparências transitórias.” (p. 11) 

“A deterioração da força militar e à consequente destruição do espírito militar 
foram fatos concorrentes no aniguilamento nacional” (p. 24) 

“Os desentendimentos entre as nações são ... o resultado de condições primor- 
diais que mais ou menos rapidamente levam à guerra ... a lei da luta e a lei da 
sobrevivência universal são inalteráveis ... desvirtuá-las, escapar delas, negá-las, 
menosprezá-las, infringi-las, isso é uma demência tão grande que só a presun- 
ção dos homens pode conceber. ... À arbitragem ignora o caráter inexorável das 
leis naturais ... que presidem a existência das entidades políticas” (pp. 76-77) 
“As leis que governam o espírito militar de um povo não são feitas pelos ho- 
mens, mas exprimem exigências primordiais da natureza, presentes em todas as 
formas e estruturas vitais, desde os protozoários que flutuam no ar até os 
impérios construídos pelo homem” (The Dalour of lonorance, Harpers) 


“º Vide essas citações, e principalmente a afirmação de T. Roosevelt de que as nações que seguem 
“o caminho da paz e do isolamento indolente” estão condenadas a sucumbir diante das que não 
perderam “suas qualidades aventureiras e varonis”, Conceito que confirmou e reforçou em 
discurso pronunciado na Universidade de Berlim (V. [mes de 13 de maio de 1910), 

quando declarou: “A civilização romana se extinguiu primordialmente porque o cidadão roma- 
no deixou de bater-se; porque Roma tinha perdido seu fio de combate”. Segundo observa o 
Times, essa observação causou surpresa aos que aprenderam em outros autores que fatifundia 
perditere Romani. 
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Já indiquei o erro grave contido nesta forma de interpretar as leis 
da evolução. É preciso considerar os fatos em que se apóia indutivamente 
esse pretenso princípio geral. Vimos no capítulo anterior que a nature- 
za humana é suscetível de modificação e que vem sofrendo modifi- 
cações. Com base nessa observação e nos fatos contemporâneos, vere- 
mos que as qualidades guerreiras não contribuem para a sobrevivência 
e que não são as nações belicosas que possuem a terra. 

Com efeito, quais são as nações militares? Consideramos ge- 
ralmente como tais, na Europa, a Alemanha e a França, e talvez 
também a Rússia, a Áustria e à Itália. Segundo os militaristas pe- 
dantes e os economistas ingleses e americanos que lhes fazem coro, 
a Inglaterra é claramente a nação menos militarizada da Iuropa, e 
os Iistados Unidos são o país menos militarizado do mundo. À 
Alemanha é, por excelência, a nação. tida como tipo e modelo de 
militarização, aquela que, no rígido ensino das artes da guerra, con- 
tribui para a preservação da suas “qualidades viris e aventureiras”. 

No entanto, os fatos reclamam uma observação mais minuciosa. 
Como pergunta Theodore Roosevelt, que significa uma carreira isenta 
de conflitos? Já vimos que, nos últimos quarenta anos, dos 60) milhões de 
alemães, só 8 mil viram de perto um combate, durante um ano ou um 
pouco mais, contra negros hotentotes ou hereros, o que corresponde à 
proporção de um dia de guerra para várias centenas de milhares de dias 
de paz. por habitante. Portanto, se devemos considerar a Alemanha como 
um tipo de nação militarizada e se aceitamos a afirmativa de Roosevelt 
de que só com a guerra é possível adquirir as qualidades viris indispensá- 
veis para vencer os conflitos da vida real, teremos de resignar-nos a per- 
der tais qualidades, pois, nas condições como as da Alemanha, muito 
poucos teremos a oportunidade de ver de perto uma guerra, e podere- 
mos aspirar aos benefícios decorrentes da sua influência. Como já foi 
dito, as pessoas que imprimem sua marca à nação alemã, à vida e à con- 
duta dos alemães — ou seja, a grande maioria dos alemães adultos — jamais 
assistiram ou assistirão a uma batalha. Nesse particular, a I'rança foi mais 
favorecida, pois não só combateu infinitamente mais do que a Alema- 
nha como tem uma população muito mais militarizada — 50% 
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mais, para sermos precisos, já que, para recrutar o mesmo efetivo mili- 
tar da Alemanha, que tem 60 milhões de habitantes, vê-se obrigada a 
manter em armas 1,5% da sua população de apenas 40 milhões, contra 
1% da Alemanha,” 

Muito mais militarizada, nos dois sentidos, é a Rússia, como bem 
sabemos, e mais ainda a Turquia. E mais do que a Turquia, no conjunto 
do país, algumas das suas regiões, a Arábia, a Albânia e, talvez acima de 
todos esses países, o Marrocos. 

No hemisfério ocidental, podemos formar um quadro análogo, 
comparando os povos “suerreiros, viris, aventureiros e progressistas” 
com os “pacíficos, indolentes, relaxados e decadentes”. O Canadá é a 
nação menos guerreira de todas, que menos praticou a guerra, nela tem 
menos experiência e por ela foi menos purificada. Depois, temos os 
Estados Unidos e em seguida as menos belicosas das repúblicas hispano- 
americanas, como o México e a Argentina, enquanto os países mais 
“viris e progressistas” são as renomadas repúblicas de São Domingos, 
Nicarágua, Colômbia e Venezuela, que se batem sem cessar. Quando 
não guerretam umas contra as outras, os partidos internos de cada uma 
combatem entre si. Lis aí o que buscávamos. Nesses países, os militares 
não levam uma vida estéril, praticando a marcha forçada, limpando ar- 
mas e polindo as fivelas dos cinturões, mas distribuem e recebem gol- 
pes. Várias dessas repúblicas “progressistas”, desde que ficaram inde- 
pendentes, não deixaram um só ano de participar de alguma guerra, e 
uma parte considerável dos seus cidadãos passa a vida lutando. Na 


& Vide o relatório de Messinnv sobre o orçamento militar para 1908. À importância dessas cifras 
não tem sido apreciada devidamente. Por inaudita que possa parecer esta afirmativa, é preciso 
saber que na Alemanha o recrutamento militar não é universal, como na L'rança, onde todos os 
homens, de qualquer classe ou condição, passam pelos quarteis e recebem a disciplina militar: toda 
a educação do país € militar, O mesmo não acontece na Alemanha, onde cerca da metade dos 
jovens não é reservista. Outro ponto importante é que a parte da nação alemã em que a vida 
intelectual tem raízes não passa pelos quartéis. Praticamente quase todos os jovens das classes de 
melhor nível entram no exército como voluntários, por um ano, e portanto não experimentam 
mais do que algumas semanas em quartéis, evitando além disso o pior da vida de quartel. Como 
diz um escritor, “no sistema alemão, essa classe não passa pelo moinho”, e o sistema adotado 
pretende justamente excluir essa classe de tal desgaste. Na L'rança, desde 1870 as atividades milita- 
res têm sido mais intensas do que na Alemanha: no Tonquim, em Madagascar, na Argélia, no 
Marrocos. linguanto isso, a Alemanha teve apenas a campanha contra os herceros, na África, 
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Venezuela, durante os primeiros vinte anos da sua existência inde- 
pendente, houve 120 batalhas importantes, internas ou com os países 
vizinhos, e depois disso os venezuelanos procuraram manter esse média. 
Cada eleição é uma batalha: nada de ridículos “torneios de palavras” ou 
discursos efeminados, mas sim golpes, honrados e viris, deixando por 
terra até 5 mil mortos. Os presidentes dessas enérgicas repúblicas não são 
simples políticos covardes, mas soldados: homens de ferro e sangue, bem 
ao gosto de Theodore Roosevelt, adeptos da “regra verdadeira de outros 
tempos, do velho método simples”, que seguem à risca o conselho de 
Carlyle: “fechar as tendas da conversa” para lutar como homens. Falam 
pelo cano dos fuzis e das pistolas. Ah, que raça esplêndida de soldados 
varonis! Se a belicosidade contribuísse para a sobrevivência, teriam já 
derrotado o Canadá e os Estados Unidos; o primeiro, que não partici- 
pou de uma só batalha em cem anos de existência pacífica, sórdida e 
covarde, enquanto o segundo, de acordo com o General Lea, caminha 
para a extinção, pela sua tendência a fugir da luta. 

O General Homer 1 ea não esconde o fato (e se quisesse ocultá-lo a 
sua retórica o delataria) de que não simpatiza com os ideais prevalecentes 
na América do Norte. Deveria assim emigrar para a Venezuela, a Co- 
lômbia ou a Nicarágua, onde poderia demonstrar sucessivamente a cada 
ditador que, ao converter o país em um matadouro, longe de cometer 
um crime horrendo, digno da execração das pessoas civilizadas, está na 
realidade obedecendo pontualmente a um mandamento divino dos que 
encarnam as leis imutáveis do universo. De bom grado eu trataria essas 
questões com absoluta seriedade, mas quem póde contemplar de perto 
as condições resultantes da teoria militarista não pode fazé-lo. Como 
conciliar o espetáculo apresentado pela América Latina com as crenças 
e afirmações de Theodore Roosevelt, para quem só na guerra é possí- 
vel avaliar as qualidades viris indispensáveis para vencer na vida real; de 
von Stengel, para quem a guerra é a “pedra de toque” da saúde física, 
moral e política de um povo; de Sidney Low, para quem o estado 
militarista é tão decisivamente superior ao cobdenista, com o seu pre- 
domínio mercantil; de Iirnest Renan, quando declara que a guerra é 
condição do progresso e a paz nos conduziria a um abismo inconcebi- 
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vel de degeneração? Como se atreveriam a sustentar que a industrializa- 
ção não belicosa nos leve à degeneração se, com todas as suas deficiên- 
cias, a ela devemos no hemisfério ocidental o Canadá e os Estados 
Unidos, e o militarismo, com seus instintos e qualidades peculiares, nos deu 
a Venezuela e São Domingos? Não estamos todos de acordo em que o 
regime industrial (a despeito da “saciedade de regurgitação” de Homer 
Lea) é o único que pode salvar essas repúblicas militaristas, e que a condi- 
ção suprema desse resgate presume que renunciem de uma vez por todas 
à estupidez dos uniformes e se convertam ao trabalho honrado? 

Se alguma vez se justificou plenamente a frase de Spencer quando 
afirma que “a ascensão às formas superiores do homem e da sociedade 
depende do declínio do espírito militar e da preponderância da industria- 
lização”, essa justificativa pode ser encontrada nas repúblicas das Amé- 
ricas do Sul e Central. Na realidade, a América hispânica nos dá lições e 
oferece exemplos claros do que queremos ver, e, se o militarismo con- 
tribui de alguma forma para a sobrevivência e o progresso das nações, é 
incompreensível que todos os que vivem nesses países, que deles de- 
pendem ou com eles se relacionam expressem tanta satisfação pela ten- 
dência que desponta, pelo menos em alguns deles, para abandonar o 
charlatanismo heróico-sanguinário que nestes três séculos foi a sua per- 
dição, para abraçar o ideal cobdenista, desprezado por Sidney Low, de 
vender caro e comprar barato. 

Há alguns anos, um advogado italiano chamado "Tomasso Caivano 
escrevia uma carta com recordações e impressões de vinte anos passa- 
dos na Venezuela e nas repúblicas contíguas, e suas conclusões são dig- 
nas de serem mencionadas, pois têm a ver com o que estamos discutin- 
do. Ao despedir-se dos venezuelanos, exorta-os com as seguintes palavras: 


“A maldição que pesa sobre vós é o soldado e a índole do soldado. É impossível 
para dois entre vós em particular, e mais ainda para dois dos vossos partidos, 
manter um debate sem querer em seguida brigar pela causa em disputa. Os 
venezuelanos consideram uma abdicação da sua dignidade tudo o que signifi- 
que levar em conta o ponto de vista da outra parte para tentar ajustar-se a cle, 
enquanto for possível combaté-lo usando a força. À coragem pessoal parece 
compensar todos os defeitos. O militar de má-fé é mais considerado na vossa 
sociedade do que o civil de boas qualidades; as proezas e aventuras militares são 


As nações belicosas possuem realmente a terra? 191 


consideradas mais honradas do que o trabalho honesto. À pior corrupção 
é perdoada, assim como os vexames mais graves, desde que os vossos líderes 
saibam revesti-los com o ouropel da fanfarronada e de declamações sobre a 
bravura, o destino e O patriotismo. linquanto não ocorrer uma mudança 
radical no vosso espírito, continuareis sendo vítimas da opressão. Iinquanto 
a massa do vosso povo — camponeses e operários — não se recuse a deixar-se 
arrastar para a matança em querelas que não lhe interessam, e a que só se 
deixam levar porque preferem a guerra ao trabalho, vosso belo território, 
dos mais fecundos que Deus proporcionou aos homens, não terá um povo 


próspero e feliz, desfrutando tranquilo e feliz os frutos do seu trabalho” 


A América hispânica parece em vias de sacudir o jugo do mili- 
tarismo, despertando dos pesadelos de sucessivos despotismos e as- 
sassinatos militares, resignando-se à abandonar, nas palavras de 
Caivano, “as proezas e aventuras militares” pelo trabalho honesto, 
renunciando aos atos exibicionistas e sangrentos que têm sido tão 
comuns na sua história. No entanto, podemos estar seguros de que 
aqueles cuja opinião vale alguma coisa não se preocupam com isso.” 

O caso encontra repetição pontual nesta parte do hemisfério. Bas- 
ta trocar alguns nomes e temos o exemplo da Arábia ou de Marrocos. 
Vejamos o que diz um artigo recente do “1777es (2 de junho de 1910): 


“A verdade é que durante anos a Turquia esteve quase que invariavelmente em 
guerra com esta ou aquela região da Arábia. ... Neste mesmo momento, os 
turcos mantêm três pequenas campanhas na Arábia ou nas suas regiões 
fronteiriças, além de uma quarta série de operações menores na Mesopotâmia. 
Esta última operação é dirigida contra os curdos do distrito de Mossul... Outro 
avanço, mais importante, é dirigido contra os ferozes árabes de Muntefik, no 


+ Dox de la Nación, Caracas, 22 de abril de 1897. 
“O próprio Theodore Roosevelt qualifica a história da América do Sul de má e sanguinária. 
“ale observar que, no seu artigo do Bachelor of Arts de março de 1896, Roosevelt, que criticou 
os ingleses de forma tão enérgica sobre o seu dever de evitar o sentimentalismo na administra- 
ção do [giro, escrevia o seguinte, nos dias em que Cleveland enviou à Inglaterra uma mensagem 
sobre a Venezuela: “Má e sanguinária como tem sido a história das repúblicas sul-americanas, é 
de interesse evidente para a civilização que ... essas repúblicas sejam deixadas na capacidade de 
desenvolver-se à sua maneira ... Mesmo nas circunstâncias mais propícias, toda colônia sc en- 
contra em uma posição falsa; mas se a colônia € uma região onde a raça colonizadora precisa 
servir-se de outras, inferiores, sua condição é ainda pior, Nenhuma colônia tropical de proprie- 
dade de raças setentrionais tem qualquer possibilidade de êxito” 
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delta do [Eufrates ... À quarta campanha, que é a principal e interminável, é da 
província do Têmen, ao Norte de Aden, onde os turcos há mais de uma década 
vêm lutando intermitentemente. Quanto aos povos da Arábia, sustentam também 
seus próprios conflitos internos. Assim, foi renovada a disputa permanente entre os 
potentados rivais de Nedjed, Ibn Saud de Riad e Tbn Rashid de Kail, e acredita-se 
que as tribos da província e da costa de El Qatar tenham entrado no conflito. 
“Não satisfeitos em hostilizar os turcos, os árabes de Muntefik estão assolando 
os territórios do Xeque Murbarak, do Kuwait. Na direção do Sul distante, o 
Sultão de Sher e Mokala, feudatário do governo britânico, sustenta uma guerra 
de pequenas dimensões sobre um tribo hostil do misterioso Hadramaut. À Oeste, 
os beduínos ameaçam espasmodicamente certas seções da ferrovia do Hedjaz, 
que odeiam especialmente. ... Há dez anos os Ibn Rashid eram senhores nomi- 
nais de uma grande parte da Arábia, tornando-se tão agressivos que pretenderam 
apoderar-se do Kuwait, mas o velho e feroz Xeque de Kuwait foi ao seu encontro, 
saindo ora vencedor ora vencido. Vingou-se, porém, enviando um corajoso guer- 
reiro, descendente dos Ibn Saud, à antiga Wahabi, capital de Riad, e com apenas 
50 homens o jovem se apoderou da fortaleza, mediante um hábil estratagema. 
Depois disso, a luta entre esses rivais se renovou, com alguns intervalos.” 


E assim sucessivamente, de modo que Arábia, Albânia, Armênia, 
Montenegro e Marrocos correspondem, no Velho Mundo, a Venezuela e 
Nicarágua no continente americano. Na América, como na Europa, encon- 
tramos em vigor a mesma regra: todo progresso no sentido da civilização se 
verifica às custas do espírito militar, e, à medida que declina a tendência à 
luta, desenvolve-se a inclinação para o trabalho. A nação progride mediante 
a cooperação entre as pessoas, que trabalham umas com outras em vez de 
digladiarem-se. Observando a marcha em sentido contrário ao militarismo, 
podemos ordenar os países em um quadro mais ou menos assim: 


- Arábia e Marrocos; 

- Território da Turquia, de modo geral 

- Montenegro e os Estados balcânicos mais turbulentos 
- Rússia 

- Espanha, Itália e Áustria 

- França 

- Alemanha 

- À Escandinávia, Holanda e Bélgica 

- Inglaterra 
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Será que Theodore Roosevelt, o Almirante Alfred Mahan, o Ba- 
rão von Stengel, o Marechal von Moltke, o General Homer Lea e os 
clérigos ingleses acreditam seriamente que essa lista pode ser invertida, 
adotando a Arábia e a Turquia como tipos de nação progressista e 
Inglaterra, [Escandinávia e Alemanha como exemplos de decadência? 

Poder-se-á argumentar que a lista não é absolutamente correta, por- 
que a Inglaterra, que sustenta pequenas guerras (embora o conflito com os 
boers, um povo reduzido e de índole pastor, mostre como uma guerra de 
pequenas dimensões pode sangrar uma grande nação), merece ser conside- 
rada mais militarizada do que a Alemanha, que nunca promoveu nenhu- 
ma guerra. Na verdade procurei simplesmente apresentar em estado bru- 
to, por assim dizer, a medida do militanismo de cada Estado, e, no caso da 
Alemanha (como de outros listados menores), a inexistência de conflito 
armado é compensada pela educação militar do seu povo. Como já disse, a 
França é mais militarizada do que a Alemanha, tanto pela maior propor- 
ção dos seus habitantes obrigados ao serviço militar como pelo fato de 
haver sustentado diversas guerras (Madagascar, Tonquim, África etc). De 
outro lado, os Iistados balcânicos e a Rússia são mais militarizados nos dois 
sentidos: mais guerras, mais educação militar. 

[E possível que alguns militaristas digam que, embora as guerras 
injustas e desnecessárias levem à degeneração, as guerras justas 
correspondem a uma regeneração moral. Haverá porém algum exem- 
plo de nação, tribo ou grupo, família ou indivíduo que tenha empre- 
endido uma guerra sem considerá-la justa? Os ingleses, ou a maioria 
deles, consideraram justa a guerra contra os boers, enquanto fora da 
Grã-Bretanha os principais apóstolos e defensores da guerra em geral 
declararam que era injusta. [im nenhuma parte encontramos uma 
crença tão arraigada, absoluta e indefectível na justiça da guerra como 
naqueles conflitos que a Cristandade considerou maciçamente como 
os mais desnecessários e injustos: as guerras religiosas promovidas 
pelos fanáticos maometanos. 

Podemos supor que, quando a Nicarágua e EI Salvador, o Peru e 
o Chile, a Colômbia e o Peru ou o Chile e a Argentina chegam às vias de 
fato, em cada caso o fazem convictos de que estão defendendo princi- 
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pios imutáveis e imortais. À civilização desses países se assemelha entre 
si como um ovo a outro, e, excetuada sua aversão comum ao trabalho 
sustentado e ao raciocínio justo, não têm melhor motivo para bater-se 
do que poderia ser invocado na Inglaterra por Dorset contra Devon — o 
que quer que diga o General Lea sobre o caráter primordial das di- 
vergências e os antagonismos internacionais. Aqueles países são tão pareci- 
dos como os condados ingleses, e a vitória da Guatemala sobre Il 
Salvador ou de El Salvador sobre a Guatemala não tem a menor importância 
prática. Mas a retórica patrioteira — o sacrifício, a glória e tudo o que se 
diz costumeiramente — é tão sincera lá como aqui. É o que há de 
trágico no caso e o que imprime dificuldades excepcionais ao proble- 
ma da América Hispânica. 

Além disso, mesmo se admitirmos que a guerra à espanhola é degra- 
dante, ao contrário das guerras justas, não evitaríamos a condenação à 
decadência e à degeneração. À guerra justa implica que alguém nos tra- 
tou de forma injusta; mas, à medida que melhora a condição humana, 
de modo geral (como melhora na Europa, em comparação com a Amé- 
rica Central e Meridional e com a Arábia e o Marrocos), teremos cada 
vez menos uma “depuração moral”: à medida que os homens estejam 
menos dispostos à agressão injustificável, serão cada vez mais degene- 
rados. À tais incoerências nos leva a filosofia impossível segundo a qual 
a decadência e a extinção constituem a sorte que espera os que se recu- 
sam a continuar matando-se entre si. 

Qual o erro fundamental da teoria de que a guerra contribui para a 
sobrevivência dos mais capazes, de que é uma manifestação da lei da 
sobrevivência? É a ilusão produzida pela influência hipnótica de uma 
terminologia antiquada. O mesmo fator que desvia o nosso julgamento 
na ordem econômica nos engana igualmente no campo biológico. 

À conquista não provoca a eliminação dos conquistados: os mais 
fracos não desaparecem, por mais que assim o digam os que se apóiam, 
neste caso, na fórmula da evolução. 

A Grã-Bretanha conquistou a Índia. Podemos dizer que nesse país 
a raça inferior tenha sido substituída pela superior? De nenhum modo: 
a raça inferior não só sobrevive, mas com a conquista recebeu, por as- 


As nações belicosas possuem realmente a terra? 195 


sim dizer, um novo impulso vital. Se algum dia os asiáticos se con- 
verterem em uma ameaça aos brancos, isso se deverá em medida 
não pequena à obra de conservação das raças que tem sido associada 
às conquistas feitas pela Inglaterra no Oriente. Portanto, a guerra 
não provoca a eliminação dos menos aptos e a sobrevivência dos 
mais capazes. Com maior propriedade poder-se-ia dizer que ela con- 
tribui para a sobrevivência dos menos aptos. 

Em que consiste realmente o mecanismo da guerra? [im selecio- 
nar com cuidado a parte mais sã e robusta da sociedade, a mais perfeita 
física e moralmente, a que tem em grau mais elevado as qualidades enér- 
gicas e varonis a que aspiramos perpetuar e, depois dessa seleção da 
elite das duas populações empenhadas no conflito, exterminá-las em 
batalhas e com doenças, deixando que, pela derrota e pela conquista, 
haja uma fusão da parte pior dos dois lados (pois deste ponto de vista as 
duas partes se equivalem) — e esse amálgama de elementos inferiores 
constitui a nova nação ou sociedade, que deve reproduzir o tipo assim 
selecionado. Mesmo admitindo que triunfe a nação de mais qualidades, a 
conquista proporciona a absorção e a perpetuação das condições inferio- 
res dos vencidos — inferiores, pelo que deixa presumir a própria derrota, e 
inferiores porque se destruiu a parte mais capaz, absorvendo a menos 
apta, pois não foram mortos as mulheres, crianças e anciãos, assim como 
aqueles incapazes de modo geral, que não puderam combater. * 

Bastará manter esse sistema por tempo suficiente, com a devida 
perseverança, para eliminar completamente, dos dois lados das frontei- 
ras, o tipo destinado pela natureza a preservar o vigor físico, a energia 


“O Doutor Otto Secck (Der Untergang der Antikem Net, ou seja, 1 decadência do mundo 
antigo) atribui a queda de Roma a este único fator: a extirpação dos melhores (Die Ansrottune 
der Besten). Seelev afirma: “O Império Romano sucumbiu pela falta de homens”. Um histo- 
riador da antiga Grécia, discutindo o fim das guerras do Peloponeso, observa: “Sobrevive- 
ram só os de espírito inferior e deles nasceram as novas gerações” Nas guerras napoleônicas, 
pereceram 3 milhões de homens: à elite da liuropa. Diz-se que depois dessas guerras a 
estatura do francês adulto se reduziu bruscamente em uma polegada. Certo ou não, a verda- 
de é que no seu físico o povo francês padeceu um prejuízo imenso como resultado das 
guerras napoleônicas, e que, ao cabo de um século de militarismo, a L'rança se vê obrigada 
de tempos em tempos a reduzir as suas exigências em termos de perfeição física para manter 
seu efetivo militar, de tal forma que hoje são recrutados verdadeiros anões. 
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e a virilidade. Não pode haver a menor dúvida de que esse processo con- 
tribuiu em medida não pequena para a decadência de Roma e de modo 
geral dos povos sobre os quais recaiu o peso da disputas de que o Impé- 
rio participou. À degeneração progressiva dos conquistadores é 
complementada, além disso, por este fator adicional: se o conquistador 
extrai vantagens materiais da conquista, como aconteceu em certo sen- 
tido com os romanos, fica ameaçado pelos efeitos daninhos do luxo e 
da dissipação, enquanto os vencidos, obrigados a trabalhar para os con- 
quistadores, adquirem as qualidades de perseverança e engenho, que 
são mais valiosas e eficazes, como disciplina, do que os costumes para- 
sitários dos que subsistem sob alguma forma às custas do trabalho alheio. 
Na realidade, é o conquistador que degenera, enquanto o conquistado 
adquire a disciplina e, de modo geral, as qualidades que contribuem 
para a prosperidade dos Estados. 

Por conseguinte, dizer, como o Barão von Stengel, que a guerra 
destrói as árvores raquíticas, deixando de pé só as mais fortes, equivale 
simplesmente a enunciar com frases retumbantes o contrário da verda- 
de, desvirtuando e falseando a realidade das coisas. Nossas idéias cotidi- 
anas nos oferecem exemplos incessantes dos mesmos fatos. Durante 
séculos falamos da “sabedoria madura dos antigos”, dando a entender 
que a geração presente representa a inexperiência juvenil, enquanto as 
gerações passadas contavam com os tesouros da experiência: ou seja, O 
contrário da verdade. E, não obstante, a “sabedoria dos antigos” e a 
“sapiência dos nossos antepassados” foram frases praticadas em pleno 
Parlamento britânico até que um eclesiástico inglês as derrubou com o 
uso do ridículo. 

Não quero dizer que o processo seletivo antes descrito, simples e 
elementar, explique por si só a decadência dos povos militarizados: essa 
é só uma parte do processo. O conjunto é na realidade bem mais com- 
plexo, pois a eliminação dos bons elementos, favorecendo os maus, é 
tanto social como biológica. Em outras palavras, se uma nação se entre- 
ga à guerra por um período muito longo, o comércio se debilita, decai o 
hábito da indústria, corrompem-se o governo e a administração públi- 
ca, os abusos se mantêm impunes e esgotam-se os recursos genuínos e 
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as energias germinantes da vitalidade nacional. Por que fracassa- 
ram na Ásia e no Novo Mundo os esforços de expansão dos portu- 
gueses, franceses e espanhóis, enquanto os da Inglaterra tiveram 
um relativo êxito? Devemos atribuir aos azares da guerra a aquisi- 
ção pela Grã-Bretanha da Índia e da metade do Novo Mundo? Seria 
entender muito superficialmente as lições da história, A verdadeira 
explicação consiste em que os métodos empregados pela Espanha, 
pela França e por Portugal foram essencialmente militares, enquan- 
to os dos ingleses foram principalmente comerciais e pacíficos. Não 
sabemos que tanto na Índia como no Novo Mundo o homem de 
negócios e o colono suplantaram o soldado e o conquistador? A 
diferença entre os dois métodos consiste em que um era um simples 
caso de conquista e o outro um processo de colonização não mili- 
tar, ajustada a princípios e objetivos comerciais. O primeiro era a 
encarnação do sórdido ideal cobdenita, escarnecido pelos militaris- 
tas, enquanto o segundo era a própria expressão dos ideais elevados 
destes últimos. Um era o parasitismo, o outro, a cooperação. *. 
Os que confundem o poder de uma nação com as dimensões do seu 
exército e da sua armada estão confundindo o livro de cheques com o dinhei- 
ro em efetivo. À criança que vê o pai pagar contas por meio de cheques pensa 
naturalmente que basta ter um talão com muitos cheques para dispor de 
dinheiro em abundância, sem perceber que a validade dos cheques depende 
dos depósitos invisíveis feitos naquela conta. De que serve o domínio se não 
se acompanha da aptidão individual, da educação social, dos recursos indus- 
triais e dos elementos de cultura que permitem o seu aproveitamento? 1! 
como é possível conseguir essas coisas, se as energias úteis são desperdiçadas 
em aventuras militares? O fracasso da lispanha não é explicável pelo fato de 
que esse país nunca se deu conta dessa verdade? Durante três séculos os 
espanhóis procuraram viver das suas conquistas, € ano após ano os seus re- 
cursos se reduziram, enquanto seu renascimento soctal moderno data justa- 
mente da perda das últimas colônias americanas e asiáticas. À partir da per- 
da de Cuba e das Filipinas, os títulos espanhóis duplicaram o seu valor: 


“ Vide a distinção formulada no principio do capítulo seguinte. 
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quando começou a guerra com os Iistados Unidos, o título a 4% estava 
cotado a 45; depois, seu valor foi aumentando até chegar ao par. E, se a 
Espanha manifestou na última década um renascimento social desco- 
nhecido nos últimos cento e cinquenta anos, isso se deve ao fato de que 
um país menos militarizado e mais exclusivamente industrializado do 
que a Alemanha — os Estados Unidos — obrigou os espanhóis a renun- 
ciar definitivamente a qualquer sonho de império e conquista. 

As circunstâncias peculiares dessa derrota são significativas do 
ponto de vista que estamos considerando, porque mostram que, na pró- 
pria guerra, a educação e a tradição industriais — o ideal cobdenita de 
Sidney Low — podem derrotar facilmente um povo em que predomi- 
nam as atividades simplesmente militares. Assim como quem saiu vito- 
rioso em Sedan foi o mestre-escola, quem venceu em Manila foi o co- 
merciante de Chicago. O autor destas linhas teve a oportunidade de 
entrar em contato com espanhóis e americanos, durante a guerra, e não 
pode esquecer o tom de desprezo com que os espanhóis descartavam a 
possibilidade de que os “salsicheiros tanques” pudessem vencer uma na- 
ção com as suas tradições militares, rindo da idéia de que simples comer- 
ciantes pudessem derrotar os bravos soldados, orgulho da legendária 
Espanha. E a opinião pública francesa não era muito diferente. 

Pouco depois da guerra, publiquei em um jornal americano o se- 
guinte comentário: 


“A Espanha representa o fruto de vários séculos de atividade principalmente 
militar. Ninguém dirá que não tenha sido belicosa ou que careça das qualidades 
próprias do soldado ou da profissão militar. No entanto, se essas condições 
contribuem efetivamente de alguma forma para a eficiência e a conservação da 
vida nacional, é preciso reconhecer que a história da lispanha é absolutamente 
inexplicável. No recente conflito com os Estados Unidos, os espanhóis revela- 
tam não pequena medida das virtudes caracteristicamente militares. Além da 
deficiência numérica e de recursos monetários, a inferioridade espanhola con- 


“ Pierre Loti, que se encontrava em Madri no momento em que as tropas espanholas partiam 
para o combate, escrevia assim: “São as antigas e esplêndidas tropas espanholas, heróicas desde 
a época mais remota. Basta vê-las para entender o que se espera dos mascates americanos, 
quando tiverem de enfrentar soldados legítimos como estes” Ué previa des surprises sanglantes. 
Pierre Loti é membro da Academia francesa. 
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sistiu precisamente na falta daquelas qualidades que o regime industrial promo- 
veu nos americanos, que carecem, por outro lado, de tradição e costumes milita- 
res. Episódios autênticos de suprimento desastroso, de fornecimento inadequa- 
do de meios, de direção incompetente nos revelam a que extremos de 
incompetência havia chegado o serviço naval e militar espanhol. Podemos com 
justiça supor que nações numericamente inferiores, mas mais bem disciplina- 
das industrialmente e menos imilitaristas, se tivessem comportado melhor do 
que a Espanha, nesse conflito com os Jistados Unidos, para a defesa das suas 
colônias. Ii o que parece demonstrar a situação atual da Holanda na Ásia: Os 
holandeses, que de modo geral têm uma tradição mais industrial do que militar, 
revelaram mais energia e eficiência como nação do que os espanhóis, numeri- 
camente superiores. 

“Nesse caso, como em todos, vemos que, ao considerar a questão da eficiência 
nacional, e mesmo expressando-a em termos de força militar, não é possível 
dissociar o aspecto econômico do militar, sendo um erro fatal a suposição de 
que a pujança de uma nação depende exclusivamente do poder das suas 
corporações governamentais, ou que possa ser avaliado pelas dimensões do 
seu exercito. Na realidade, um grande exército pode ser indício da debil idade 
da nação, ou seja, da sua fraqueza militar. Nos dias que correm, a guerra é um 
negócio como qualquer outro, e nenhum acervo de coragem, de heroísmo, de 
“passado glorioso” e de “tradições imorredouras” poderá compensar a deficiên- 
cia das rações e o efeito das fraudes administrativas. Às boas qualidades civis 
são, definitivamente, as que asseguram a um país as suas verdadeiras vitórias. 
No entanto, o espanhol é em todo o mundo o último à poder compreender 
essa realidade; ele fala e sonha sobre os temas eternos da coragem castelhana e 
da honra espanhola, desprezando as exigências prosaicas de natureza adminis- 
trativa. Referindo-se à Espanha, um escritor contemporâneo observa que todo 
espanhol de inteligência mediana está pronto a reconhecer a incompetência do 
seu país na condução dos negócios públicos: “Sim, é verdade, nosso governo é 
detestável. lim qualquer outro país os responsáveis seriam fuzilados” Eis O 
eterno dogma militar: a única solução é matar alguém.” 


Temos aqui uma amostra da herança intelectual que o Novo 
Mundo recebeu da Espanha e que se acha inscrita de forma indelé- 
vel na história da América hispânica. [im outra oportunidade escre- 
vi O seguinte sobre este tema: 


“Para reconhecer os efeitos da vida militar e as marcas deixadas pelo militarismo 


em um povo, convém estudar a América hispânica. Fá ali cerca de vinte nações 
semelhantes do ponto de vista político e social, na língua, nas leis, instituições 


ctc., de tal forma que para o estrangeiro seria indiferente morar em uma 
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ou outra dessas repúblicas, que não duram mais do que seis meses, e viver sob o 
governo criado pelo último pronunciamento na Colômbia ou na Venezuela. 
Aparentemente nenhum desses países tem nada que o diferencie dos outros, é 
portanto nada que defender dos demais. Seus governos poderiam transferir-se 
de um para outro sem que o povo se tornasse mais cordato. Não obstante, esses 
países estão de tal forma hipnotizados com a pretensa “necessidade de defesa” e 
com o prestígio e o brilho dos armamentos e equipamentos militares que não 
deixam de manter uma organização militar complicada e custosa para defender- 
se uns dos outros. 

“Ao que parece, em nenhuma parte do mundo haveria condições mais propícias 
para criar uma grande confederação. Com poucas exceções, a virtual unidade 
do idioma, das leis e dos ideais étnicos pareceriam próprios para tornar supér- 
flua a proteção das fronteiras. No entanto, nesses países os cidadãos sacrificam 
um grande volume de recursos, de esforço e de vida, com os sofrimentos cor- 
respondentes, para se defenderem de governos que são uma cópia fiel do seu 
próprio governo. E esse grande desperdício de energia e de recursos se vem 
mantendo indefinidamente, sem que nunca tenha ocorrido a qualquer um des- 
ses Estados que seria mil vezes preferível ser anexado por um dos outros, pois 
essa incorporação nada traria de diferente na condição do povo, a não ser con- 
tinuar rendendo o estéril tributo de sangue e dinheiro a uma antiga superstição. 
Assuntos tão insignificantes em si mesmos como o das estradas da Patagônia, 
que quase detonou uma guerra entre o Chile e a Argentina, já provocaram ex- 
plosões de patriotismo comparáveis às da Velha Guarda francesa em defesa da 
bandeira tricolor, com batalhas que superam as da África do Sul, com milhares 
de mortos, é que no entanto têm para o mundo menos importância e suscitam 
menos comentários do que uma escaramuça no território de Natal, na qual 
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sejam tomados vinte prisioneiros de cada lado, logo libertados. 

Na década transcorrida desde o surgimento dessas idéias, a situa- 
ção na América do Sul passou por uma mudança profunda. A que esse 
deve essa mudança? À simples razão indicada no capítulo V da Primeira 
Parte deste livro: a América hispânica ingressou gradualmente na corren- 
te econômica do mundo. Graças à instalação de fábricas, que representam 
um capital importante, de bancos, firmas comerciais etc., à atitude dos 
indivíduos interessados nessas empresas se modificou. O jingo nacionalis- 
ta, O aventureiro militar, o político desonesto mostram a sua verdadeira 
fisionomia, não de patriotas, mas de agentes perniciosos da destruição. 


& Vide também a carta do advogado italiano Tomasso Caivano, citada anteriormente 
B F 
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Essa verdade genérica tem dois aspectos diferentes: se o estado 
de guerra prolongado desvia os povos do caminho da industrializa- 
ção, do mesmo modo, paulatinamente, a pressão econômica (isto é, O 
conjunto das influências que convertem a energia popular às preocu- 
pações do bem-estar social) é fatal para a tradição militar. Nenhum 
dos dois fatores é constante: a guerra provoca a pobreza; a pobreza 
induz ao trabalho e à poupança, que levam à riqueza; e com esta 
surge o orgulho que arrasta O país mais uma vez para a guerra. 

Onde à natureza não retribui espontaneamente o esforço industri- 
al e onde, pelo menos aparentemente, a predação é mais produtiva do 
que o trabalho, a tradição militar tende a sobreviver. Desde a época de 
Abraão o beduino é um malfeitor, pela simples razão de que o deserto 
não sustenta nem retribui a atividade industrial. Assim, só à atividade 
predatória promete frutos adequados. lim Marrocos, na Arábia, em to- 
dos os povos pastoris e pobres acontece o mesmo; e também nos países 
montanhosos, áridos e afastados dos centros da atividade econômica. 
Algo semelhante talvez se possa dizer da Prússia, antes da era do carvão 
e do ferro; mas o fato de que hoje 99% da população está empregada 
normalmente na indústria e no comércio e só 1% em atividades milita- 
res, enquanto a parte empenhada efetivamente na guerra é tão diminuta 
que não pode ser expressa, mostra-nos a influência mínima que podem 
ter os ideais e as tradições desse 1%, em contraste com os interesses dos 
outros 99%, À história das Américas do Sul e Central, por ser mais 
recente e menos complexa, manifesta mais claramente a tendência em 
questão. À América hispânica herdou a tradição militar em todo o seu 
vigor. Como se disse antes, a ocupação do continente americano pelos 
espanhóis foi uma conquista, não uma colonização; e, enquanto a me- 
trópole espanhola se empobrecia sem cessar exercendo essa conquista, os 
novos países tinham a mesma sorte, ao perseguir a mesma e funesta ilu- 
são. Os ouropéis da conquista provocaram a ruína da Espanha. Enquan- 
to os espanhóis puderam sustentar-se com a espoliação sistemática não 
progrediram. Ao contrário do que geralmente se supõe, a Alemanha 
soube manter afastado esse hipnotismo pernicioso e, em vez de deixar 
que suas atividades militares prevaleçam sobre as industriais, o 
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que se passa é o contrário: seu amplo comércio e sua prosperidade estão 
baseados não na cobrança forçosa de tributos, mas nas trocas comerci- 
ais equitativas. Por isso o tributo legítimo que hoje a Alemanha deriva 
da América hispânica, sem nunca ter enviado àquele continente um único 
soldado, é incomparavelmente maior do que o recebido pela Espanha, 
depois de desperdiçar nesses territórios sangue e tesouros, durante três 
séculos. Será essa uma prova conclusiva de que as nações guerrreiras 
herdarão a terra? 

Se o destino da Alemanha não é repetir o exemplo de decadência 
da Espanha, é preciso atribuir isso, precisamente, a duas causas: 1) por- 
que ela não foi afetada pela tendência histórica da Espanha de viver da 
conquista; 2) porque, como vive da indústria, a supremacia que exerce 
comercialmente sobre o próprio território conquistado em outra época 
pelos espanhóis é muito mais sólida do que foi, no passado, o domínio 
espanhol sobre essa região. 

Podemos resumir essa questão em uma fórmula geral que com- 
preenda todos os impérios antigos e modernos — Assíria, Babilônia, o 
Império dos medas e dos persas, a Macedônia, Roma, o Império dos 
francos e dos saxões, Espanha, Portugal, o Império dos Bourbon e o 
napoleônico. O resumo é o seguinte: em todos eles se repetiu o mesmo 
processo — ou permanecem como militares, declinam e perecem; ou 
então compartilham o processo universal, prosperam e perdem o seu 
caráter militar. É o que a história nos demonstra, com fatos que não 
admitem outra interpretação. 

A inexistência de qualquer justificativa histórica para a doutrina de 
que a combatividade e o antagonismo entre as nações estejam relacio- 
nados de algum modo com o fenômeno real da sobrevivência nos pare- 
ce um dado concreto quando vemos que os países formados na escola 
da paz competem vantajosamente com os que cresceram no regime da 
guerra; que as sociedades de instintos e tradições não militares, como as 
de origem anglo-saxônica no Novo Mundo, revelam uma vitalidade muito 
maior do que aquelas presididas pelo espírito e as tradições militares, 
como as de origem espanhola e portuguesa; que a posição das nações 
industrializadas da Europa, comparadas às de caráter militarista, não 
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justifica em absoluto o argumento de que as qualidades bélicas 
contribuem para a sobrevivência das nações. Fica claro, portanto, que 
não há qualquer justificativa biológica, em termos de evolução políti- 
ca, para perpetuar o antagonismo entre as nações, assim como para a 
tese de que a atenuação desse antagonismo contraria o que nos ensina a 
“lei da natureza”. Com efeito, essa alegada “lei natural” é inexistente; 
ao contrário, a tendência das leis naturais é promover irresistivelmente 
a cooperação mútua das sociedades, e não o conflito entre elas. 
Resta o argumento de que, embora o conflito em si mesmo leve à 
degeneração, a preparação para enfrentá-lo pode favorecer a sobrevivên- 
cia, contribuindo para aprimorar a natureza humana. Já disse algo sobre 
a confusão inextricável em que incorre quem sustenta que à paz prolon- 
gada é prejudicial, ao mesmo tempo em que se argumenta a favor dos 
preparativos militares, afirmando que contribuem para manter essa paz. 
Na passagem que citei, Low critica o ideal da paz porque ele 
promove o ideal cobdenita de comprar barato e vender caro, mas 
defende o armamentismo, não como meio para estimular a guerra, 
escola de tantas virtudes, mas como forma por excelência de consoli- 
dação da paz, ou seja, o estado de coisas que consiste em “comprar 
barato e vender caro”, justamente o que acabara de condenar! Ii, 
para tornar essa confusão ainda mais irreparável, sustenta em seguida 
a importância que tem para a paz o regime militar, afirmando que o 
comércio alemão derivou desse regime imensas vantagens; ou seja, 
que esse regime fomentou o “ideal cobdenita”. Analisando esse raci- 
ocínio, como John M. Robertson o fez com a maior lucidez, temos 


mais ou menos o seguinte: * 


a guerra é uma escola de moralidade 
elevada; portanto, precisamos contar com grandes armamentos para 
garantir a paz; a paz firme engendra o ideal cobdenita, que é preju- 
dicial; por isso devemos adotar o recrutamento militar a) porque repre- 
senta a precaução mais cficaz para preservar a paz; e b) porque é uma 
boa escola para o comércio, ou seja, para o ideal cobdenita. 


* Patriotism anel Limpive, Grant Richards. 
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Será verdade que a educação dos quartéis (o tipo de escola que o 
regime belicoso impôs aos povos da Europa continental) favorece a 
salubridade moral? Devemos acreditar que essa “preparação perpétua 
para algo que nunca se realiza, e que caso se realize assume um aspecto 
completamente distinto do que foi objeto da preparação” seja um trei- 
namento eficaz para a vida real? Um processo semelhante pode ter 
afinidade com as coisas do mundo real? Deve-se esperar que a rotina 
mecânica de ocupações artificiais, crimes artificiais e castigos artificiais 
seja um exercício saudável como preparação para as lutas da vida real? " 
Que diremos do caso Dreyfus? EE dos escândalos abomináveis que ca- 
racterizam nos últimos tempos a vida militar na Alemanha? Se a educa- 
ção pacífica do militar é uma escola tão perfeita, é difícil entender o que 
afirmou 0 Ties, e que reproduzimos adiante, referindo-se à França e ao 
espetáculo que ela oferecia depois de privilegiar essa educação na sua 
forma mais intensa ao longo de toda uma geração: 


“Um estremecimento de horror e de vergonha percorreu todos os redutos civi- 
lizados fora da França quando foi revelada a decisão da corte marcial de Rennes 
«. Segundo as próprias declarações dos oficiais, lançadas como um desafio aos 
juízes, seus inferiores, ou extraídas pelos interrogatórios, os principais acusado- 
res de Dreyfus foram condenados por ilegalidades tão monstruosas que em 
qualquer país teriam bastado não só para desautorizar o seu testemunho (caso 
tivessem contado com algum depoimento eficaz para oferecer), mas para transpó- 
los do banco das testemunhas para o banco dos acusados ... Sua honra 'cravava 
suas raízes na própria desonra .. Cinco dos sete juízes conseguiram demons- 
trar mais uma vez a verdade do axioma espantoso enunciado durante o julga- 
mento de Zola, de que “a justiça militar não é como a outra justiça..” Não vaci- 
lamos em afirmar que o tribunal militar de Rennes deu um exemplo da mais 
crassa e, à luz das circunstâncias imediatas, da mais absoluta prostituição da 
justiça que o mundo presenciou nos tempos modernos ... À justiça foi pisoteada 


“Para o trabalho permanente, o soldado é mais do que inútil. Toda a sua formação está 
destinada a enfraquecê-lo para esse fim, porque tem a mais fácil das existências: não conhece 
nem a liberdade nem a responsabilidade. Política e socialmente é uma criança, com rações em 
vez de direitos. Ii tratado como uma criança, castigado como uma criança; vestido, banhado e 
penteado como um menino; desculpamos seus arroubos de impertinência, proibimos que se 
case e adulamo-no, tratando-o com diminutivos, À única tarefa a que se dedica, e que 0 impede 
de enlouguecer, é o trabalho regular de limpeza” 
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do modo mais concreto, deliberado e impiedoso ... O veredicto foi uma 
bofetada no rosto da opinião do mundo civilizado e na plena consciência da 
humanidade... Hoje a França está sendo julgada perante a história, em um tribunal 
muito mais elevado e respeitável do que aquele ao qual Dreyfus compareceu, e 
precisará decidir se vai reparar essa enorme injustiça, reabilitando um nome limpo, 
ou se prefere manter a sentença irrevogável de desonra produzida por essa sentença 
iníqua. Hoje, mais do que nunca, não podemos equivocar-nos sobre o alcance das 
forças contrárias à verdade e à justiça ... Hipnotizados pelas lendas fantasiosas 
levadas diariamente aos ouvidos dos crédulos, sobre um sindicato internacional de 
traição que conspirasse perpetuamente contra a honra do exército e a segurança da 
Eirança, a consciência do povo frances foi conturbada, sua inteligência atrofiada... 
Entre os estadistas do Senado e da Câmara que mantém contato com o mundo 
exterior, deve haver algum que lembre aos seus concidadãos esta verdade: as nações, 
como os indivíduos, não podem suportar impunemente todo o peso do opró- 
brio universal... A Erança não pode tampar os ouvidos ao clamor do mundo 
civilizado, que é o clamor da história” (11 de setembro de 1899) 


E o que o Times dizia então estava sendo dito por toda à Inglaterra, e não 
só por toda ela, mas também por toda a América. 

Podemos afirmar que a Alemanha tenha escapado de um veredicto 
análogo? Supomos normalmente que o caso Dreyfus não poderia ser repe- 
tido na Alemanha, mas muitos alemães não pensam dessa maneira. Na 
verdade, pouco antes de o desenvolvimento do caso Dreyfus atingir o 
ponto crítico, o escândalo Notze (tão grave, na sua espécie, quanto o de 
Dreyfus, e não menos significativo como expressão moral) induzia o [7- 
mes a observar que “certos aspectos da civilização alemã são tão peculiares 
que diante deles não se pode compreender, na Inglaterra, por que todo o 
Estado não rui sob o peso da sua podridão.” [º se isso era dito com relação 
ao caso Kotze, que poderíamos dizer da situação revelada, entre outros, 
por Maximiliano Harden? 

Desnecessário dizer que o autor destas linhas não quis sugerir que os 
alemães fossem mais depravados do que os seus vizinhos. Mas nem 
os observadores imparciais nem muitos dos próprios alemães parecem 
convencidos de que as vitórias de 1870 e o regime que elas impuseram à 
nação, ao reorganizar-se, tenham favorecido o povo alemão, econômica, 
moral ou socialmente. E o que provam não só a situação atual dos 
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negócios no Império alemão, mas também as dificuldades que oprimem 
o povo, o crescente descontentamento, a influência cada vez mais per- 
ceptível dos elementos que crescem com esse descontentamento; o au- 
mento da intransigência radical, de um lado e, de outro, a de uma aristo- 
cracia quase feudal; a incapacidade de promover normalmente e sem 
obstáculos os progressos democráticos ocorridos de modo geral em 
toda a Europa; os perigos que traz para o futuro uma situação como 
esta; a situação financeira precária da Alemanha; o pouco proveito que a 
massa da população deriva até hoje do comércio exterior. Tudo isso, e 
muito mais que se poderia acrescentar, contribui para reforçar o quadro 
que descrevemos. 

Na Inglaterra, parece difundir-se atualmente a superstição da Ale- 
manha. Com a curiosa perversidade das crenças e opiniões “patrióti- 
cas”, a tendência reinante é tomar a Alemanha como base para com- 
parações que deixam os ingleses e outros povos europeus em 
desvantagem. Não obstante, para acreditar no que dizem os própri- 
os alemães, a superioridade que atribuímos à Alemanha está tão 
distante da realidade como o globo fantasma alemão visto e discuti- 
do seriamente pelos nossos jornalistas; como as tropas, não menos 
fantásticas, acampadas na floresta de Epping, às portas de Londres; 
como os armamentos fantásticos ocultos no sótão de casas de Lon- 
dres; como o espião alemão que nossos delirantes patriotas pensam 
descobrir em cada empregado italiano dos restaurantes da cidade. ” 

Apesar da sugestão que o “progresso” alemão exerce no espírito 
dos nossos patriotas, o povo alemão (diferentemente do grupo reduzido 
de Junkers prussianos) não está muito entusiasmado com esse progresso, 
como se vê pela extraordinária expansão dos social-democratas, que cons- 
tituem a própria negação do imperialismo e do militarismo. Expansão 
que, como mostram as estatísticas, encontra apoio não em uma única 
classe, mas nas esferas do comércio, da indústria e da vida profissional. 


“| preciso que as coisas andem bem extremadas na Inglaterra para que o dono do Daily Mai 
| i i ndem bem extremadas na Inglat | lono do Daily Mail, 

patrocinador de Blatchford, dedique coluna e meia, assinada, a combater a histeria e o sensaciona- 

ismo imalsão dos seus leitores. 

lismo mal l leit 
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À agitação a favor da reforma eleitoral da Prússia nos mostra a que 
extremo chegou o conflito; de um lado, o crescente elemento democráti- 
co, com tendências revolucionárias cada vez mais acentuadas; de outro, 
a autocracia prussiana, cada dia mais surda e obstinada. Ninguém deve 
supor que essa situação possa prolongar-se indefinidamente; que os par- 
tidos democráticos, cada vez mais numerosos, sejam submetidos pelas 
botas dos prussianos, aceitando assim a democracia prussiana uma or- 
denação política que permita ao Imperador a qualquer momento cha- 
mar um tenente do exército e ordenar-lhe: “Vá com uma escolta de dez 
homens e feche o Rezchstag.” 

E que pensará o alemão que queira medir e sopesar o valor real da 
vitória militar e do militarismo, ao perceber que foram essas as causas 
que comprometeram a nação em um conflito que outros países, me- 
nos militarizados, já resolveram há uma geração? Ei que dirão os que 
recomendam a adoção do regime militarista pela Inglaterra, como es- 
cola de disciplina, e para apoiar a sua tese citam o exemplo da Alema- 
nha, ao ver o Primeiro-Ministro, que sustenta a denegação do sufrágio 
democrático, habitual na Inglaterra, dar a explicação de que o povo da 
Prússia ainda não adquiriu as qualidades de disciplina coletiva que per- 
mitem que na Inglaterra esse sistema seja aplicado eficazmente? * 

No entanto, o que ainda não está ao alcance da Prússia, na opi- 
nião do Chanceler, as nações escandinavas, a Suíça, a Holanda e a 
Bélgica souberam conquistar, pondo-se à altura do seu regime políti- 
co sem precisar de vitórias militares e sem adotar o militarismo uni- 
versal. Pensando nisso, não faltou quem dissesse que a guerra engran- 
deceu a Alemanha e apequenou os alemães. 


"O Bertimer Tagablatt de 14 de março de 1911 diz: “É preciso admitir o patriotismo c a fidelidade 
consistente da raça inglesa, que contrastam com os métodos erráticos dos alemães, com a sua 
desconfiança e suspicácia. Apesar das suas muitas guerras, dos desastres e do derramamento de 
sangue ocorridos, a Inglaterra ressurge sem obstáculos das suas crises militares e enfrenta com 
a habitual frieza c deliberação as novas condições e circunstâncias... Não se pode deixar de 
render tributo ao caráter c às sólidas qualidades da aristocracia inglesa, que mantém suas portas 
abertas à ambição e ao mérito das outras classes sociais, ampliando assim, lenta, mas segura- 
mente, a esfera da classe média e granjeando o seu respeito e acatamento; o que é praticamente 
desconhecido na Alemanha e traria vantagens imensas para os alemães, 
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Cabe perguntar: por que razão, ao atribuir uma proporção tão des- 
medida do progresso alemão (que ninguém pode negar) às vitórias mi- 
litares e à disciplina militar, omite-se deliberadamente qualquer consi- 
deração sobre o progresso dos pequenos listados que citamos, onde 
esse progresso foi tão notável como o da Alemanha no aspecto material 
e ao mesmo tempo maior em termos morais? Por que ocultar o fato de 
que, se a Alemanha fez muito no campo da organização social, a 
Escandinávia ec a Suíça fizeram ainda mais? |; se é verdade que a 
militarização tem tão grande valor social, por que não nos perguntamos 
o motivo da sua completa ineficácia em países ainda mais militarizados 
do que a Alemanha: a Espanha, a Itália, a Áustria, a Turquia e a Rússia? 

Mesmo admitindo (o que não é pouco) que no progresso da Alema- 
nha o espírito militar tenha desempenhado o papel que é identificado 
pelos germanomaníacos, é possível acreditar que um processo semelhan- 
te se adaptaria a nossas condições sociais, morais, históricas e materiais? 

A posição da Alemanha a partir da guerra (o que sustentou com 
princípio na geração posterior à vitória e o que sustentou na geração 
subsequente à derrota) é apropriada para dar-nos uma lição muito ne- 
cessária sobre os resultados da filosofia da força. Praticamente todos 
os observadores imparciais da Alemanha estão de acordo com as seguintes 
observações de Harbutt Dawson: 


“fi duvidoso que, unificada, a Alemanha valha hoje no mundo, como agente 
moral e intelectual, o que valia quando era pouco mais do que uma simples 
expressão geográfica ... À Alemanha conta com uma reserva de força física e 
moral aparentemente inesgotável; mas a influência e à autoridade real que exer- 
ce são proporcionalmente muito pequenas. À história da civilização abunda em 
exemplos de que as duas coisas não são sinônimas. À força pura e simples de 
uma nação é, em última análise, o seu acervo de força bruta. |: bem verdade que 
essa força pode estar acompanhada de um poder intrínseco, o qual porém pode 
muito bem não depender em caráter permanente da força disponível, e isso é 
fácil de determinar ... Nenhum admirador genuíno dos melhores aspectos do 
caráter alemão, ninguém que deseje o bem dos alemães, procurará dissimular a 
deterioração que parecem ter sofrido os antigos ideais nacionais; daí o descon- 
tentamento das classes ilustres com relação às leis políticas sob as quais vivem, 


descontentamento de modo geral vago e indefinido, de homens que não sabem 
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bem o que os mortifica e o que querem, mas que sentem que lhes é negada 
uma liberdade de ação inseparável da dignidade, do valor intrínseco e da 
própria essência da personalidade humana.” 


Existe atualmente uma “cultura alemã”? — é o que indaga Fuchs. * 
E responde: “Nós alemães sabemos aperfeiçoar todas as obras de alcance 
civilizador e nesse ponto estamos à altura da nação mais favorecida, e até 
mesmo acima de qualquer uma delas. Não obstante, nenhuma obra que 
sai das mãos dos heróis do nosso trabalho consegue ultrapassar as nossas 
fronteiras” [5 o mais extraordinário é que aquelas mesmas pessoas que 
enxergam melhor a condição da Alemanha — os mesmos que exageram 
essa condição e nos assinalam com um ar triunfal à brutalidade dos mé- 
todos e das idéias prevalecentes na Alemanha — convidam-nos simulta- 
neamente a fazer desse país um modelo. 

IEim sua maior parte, a agitação armamentista se fundamenta no 
pretexto de que a Alemanha está dominada pela filosofia da força. São 
mencionados livros como os do General Bernhardi, que idealizam o 
emprego da força, e proclama-se a política de opor a essa atitude também 
a força, nada mais do que a força, o que justificaria as idéias de Bernhardi, 
e, por reação das forças opostas, tenderia a enraizar e estereotipar essa 
filosofia na Europa, introduzindo-a na tradição européia. Na sua deter- 
minação de combater o prussianismo — melhor dizendo, de procurar 
combaté-lo não com os recursos e elementos intelectuais que conquista- 
ram a liberdade religiosa gozada na liuropa, mas única e exclusivamente 
com a força material — a Inglaterra corre o risco de prussianizar-se. 

Alguns dos mais inteligentes observadores do progresso da Ingla- 
terra, como lidmond Demolins, por exemplo, atribuem-no precisamen- 
te às qualidades que o sistema alemão extinguiria irremediavelmente — o 
dom da iniciativa, a auto-confiança, a oposição tenaz (hoje em declínio) 
a toda intrusão do listado, a aversão (também declinante) à burocracia & 
às sua fraquezas — tudo o que encontra sua expressão suprema na nossa 
oposição ao sistema militar. 

Bascamos em parte a defesa do armamentismo no argumento de 
que, deixando de lado todos os interesses econômicos, aspiramos a vi- 


“Der Kaiser und die Lukmnft des Dentseben Dolkes (O Imperador eo futuro do poro alemão) 
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ver ao nosso arbítrio, a seguir o nosso próprio caminho. No entanto, 
não haverá claramente o perigo de que essa mania de imitar os métodos 
alemães termine por germanizar a Inglaterra, ainda que nunca desem- 
barque nas nossas costas um único soldado alemão? 

Naturalmente, sempre se dá como certo que, mesmo se chegar- 
mos a adotar o sistema de recrutamento da França e da Alemanha, nun- 
ca seremos vitimados pelos seus defeitos e que os escândalos que ocor- 
rem de tempos em tempos nesses dois países nunca poderiam acontecer 
no nosso regime de aquartelamento; que o ambiente dos nosso quartéis 
e a educação do nosso exército seriam saudáveis. No entanto, que di- 
zem os próprios defensores do sistema? Blatchford, por exemplo: 


“A vida em quartel é má; é e tem de ser sempre má. Não é conveniente para um 
grupo de homens viver juntos, longe da influência doméstica e feminina, como 
não é conveniente para as mulheres viver ou trabalhar em grupos compostos só 
de mulheres, Os dois sexos exercem uma influência recíproca, em que cada um 
tem uma ação restritiva e provoca um estímulo saudável no outro ... os quartéis e 
as guarnições não são convenientes para os jovens. Fechado e comprimido em 
todos os sentidos por uma disciplina de severidade desnecessária, e 
frequentemente estúpida, o soldado noviço desfruta ao mesmo tempo de licen- 
ças que constituem um perigo para quem não possui um vigoroso bom senso e 
uma sólida vontade. Tive a oportunidade de ver jovens de boas qualidades, de- 
centes e corretos que ingressaram no exército e cem menos de um ano se perde- 
ram completamente. Não sou puritano, sou um homem do mundo; mas qual- 
quer homem sensato e honrado que conheça o exército sabe que estou dizendo 
a verdade, e a verdade contada sem crueza ou violência, muito pelo contrário. 
Algumas horas de quartel ensinariam a um civil muito mais do que todas as 
histórias de soldados do mundo da literatura. Quanto cu entrei no exército era 
mais ingênuo e ignorante do que a maioria dos moços de 20 anos. Tinha sido 
educado pela minha mãe e havia frequentado escolas dominicais e a capela. 
Tinha muito que aprender. À linguagem usada no quartel me horrorizou; não 
entendia a metade do que ouvia € não acreditava nos meus olhos diante de 
certas cenas. Quando comecei a tomar consciência da verdade, teuni a coragem 
necessária para percorrer passo a passo o mundo em que tinha caído, com os 
olhos abertos. Foi assim que cheguei a inteirar-me das coisas como elas são, mas 
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não devo descreve-las, 


Fá A Neo vida no À ent, p. 119. 


Caprítuto V 


A FORÇA FÍSICA COMO 
FATOR DE IMPORTÂNCIA 
DECRESCENTE: 
RESULTADOS PSICOLÓGICOS 


A RELEIAÂNCIA cada vez menor da forca física, que não obstante tem desem- 
penhado um papel importante nos assuntos bumanos. Qual o princípio funda- 
mental que determina a vantagem on a desvantagem no emprego da forca 
fisica? A forca que favorece a cooperação, de acordo com a lei do progresso 
humano. A forca que favorece o parasitismo, em oposição à lei do progresso 
humano e com desvantagens para os dois lados. O processo histórico do aban- 
dono da forca física. O Khan e o comerciante londrino. A Roma antiga e a 
Inglaterra moderna. Defesa sentimental da guerra como fator de purificação 
da vida humana. A realidade dos fatos. A transformação do sentido da 
combatividade humana. 


A despeito da tendência geral assinalada pelo fatos referidos no 
capítulo precedente, será possível observar, com perfeita justiça, que, 
embora os métodos usados pelos anglo-saxões possam ter sido mais 
comerciais e industriais do que militares, comparativamente àqueles 
empregados pela Espanha, por Portugal e pela França nos seus impéri- 
os coloniais, a guerra foi também uma parte necessária da sua expansão, 
e, se não tivessem recorrido à força, os anglo-saxões teriam sido expul- 
sos da América do Norte e da Ásia ou não teriam chegado a realizar 
conquistas nesses continentes. 

Quer isso dizer que não é possível formular com base nos fa- 
tos enumerados no capítulo precedente um princípio geral bem 
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definido que nos sirva de orientação prática em matéria política, indi- 
cando com suficiente acerto a tendência geral dos assuntos humanos? 
Seguramente não! O princípio que explica a inutilidade da força no uso 
que dela fazem os impérios militaristas, justificando também, em gran- 
de parte, o modo como a Grã-Bretanha a utiliza, não é um princípio 
incerto ou obscuro, por mais que o empirismo (atualmente, O inimigo 
por excelência da sensatez política e o maior obstáculo ao progresso da 
política) tente superar essa dificuldade, afirmando que nenhum princí- 
pio humano pode ser levado a suas conclusões lógicas e teóricas e que 
uma coisa pode ser certa “em teoria” e errônea na prática. 

Assim, Theodore Roosevelt, que costuma expressar com tanto vi- 
gor e precisão o pensamento médio dos seus leitores e ouvintes, segue 
geralmente este rumo: devemos ser pacíficos, mas não exageradamente; 
belicosos, mas não em excesso; morais, mas não em demasia.“ 

Mediante essa forma de mistificação verbal, somos induzidos a evi- 
tar as passagens ásperas e dolorosas do caminho intelectual. Se não pode- 
mos levar um princípio a suas conclusões lógicas, onde devemos deter- 
nos? Para responder a essa pergunta, alguns citarão uma regra; outros, 
uma regra diferente — todos com igual justiça e razão. Com efeito, que 
significa ser “moderadamente” pacífico ou “moderadamente” belicoso? 
O temperamento e a preferência de cada um ampliarão indefinidamente 
os termos dessa delimitação, até a mais completa obscuridade. 

Se uma teoria é correta, é possível levá-la a suas conclusões lógi- 
cas. E nisso consiste a única prova do seu valor, Se está errada do ponto 
de vista da prática, também está em teoria, pois a teoria correta abrange 
todos os fatos a que se refere e não apenas uma parte deles. 

No capítulo II desta seção, indiquei em termos gerais o proces- 
so mediante o qual o emprego da força física nos assuntos do mun- 
do tem diminuído desde os dias em que o homem primitivo matava 
os seus semelhantes para devorá-los. Não obstante, em todo o curso 


* Penso que não há exagero em reduzir à estes termos o ensaio “Latitude e longitude 
entre os reformistas” (S/renmons Life, pp. 41-61). 
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desse processo, o uso da força tem sido parte integrante do progresso 
das coisas e ainda hoje, nas nações mais avançadas, a força é parte inte- 
grante da civilização, sob a forma de polícia. 

Qual é o princípio que determina a vantagem ou a desvantagem 
do emprego da força? 

Antes do resumo a que me referi, há um outro que indica a verda- 
deira lei biológica da sobrevivência e do progresso da humanidade; sua 
chave é a cooperação entre os homens e a sua luta contra a natureza. 
Em seu conjunto, a humanidade é um organismo que precisa coordenar 
as partes que o compõem para alcançar uma maior vitalidade mediante 
o aprimoramento da sua adaptação ao meio ambiente. 

Portanto, esta é a chave: empregada para obter uma cooperação mais 
completa e para facilitar a mudança, a força contribui para o progresso; 
aplicada no sentido contrário, mediante a imposição, que em todos os 
aspectos é uma forma de parasitismo, a força caminha para o retrocesso. 

Por que se justifica o emprego da força pela polícia? Porque os 
bandidos se recusam a cooperar. Em termos de troca, nada querem dar 
a sociedade: aspirtam a viver como parasitas, tomando dos outros o seu 
patrimônio sem qualquer compensação. Se o número dos bandidos se 
multiplicasse, a cooperação entre as diferentes partes do organismo fi- 
caria impossível, pois a sua presença tende a desintegrar os vínculos 
sociais. É preciso assim limitar a sua liberdade, e, enquanto a polícia 
usar a força para esse fim, estará simplesmente favorecendo a coopera- 
ção; não estará lutando contra o homem, mas contra a natureza, ou seja, 
neste caso, contra o crime. 

Vamos supor agora que essa força policial se converta no exército 
de uma potência e que os diplomatas dessa potência dizem aos repre- 
sentantes de uma potência menor: “Iistamos em superioridade numéri- 
ca; por isso vamos anexar o seu território e cobrar-lhes um tributo” À 
potência menor que saber: “Que receberemos em troca desse tributo?” 
E a maior responde: “Absolutamente nada. Nós somos mais fortes, por 
isso vamos devorar vocês. Iista é a lei da vida, que sempre foi e será 
assim, indefinidamente” 
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Pois bem: convertida em exército, essa força policial deixou de favore- 
cer a cooperação, situando-se simplesmente na mesma categoria dos crimi- 
nosos; interpretar que esse exército equivale a uma força policial, para justi- 
ficar a sua intervenção, significa desconhecer a metade dos fatos, cometendo 
uma dessas generalizações negligentes próprias dos selvagens.” 

Mas a diferença não é só moral. Se o leitor percorrer uma vez mais o 
referido resumo, provavelmente admitirá que os diplomatas das grandes 
potências se estão conduzindo de forma bem estúpida. Não falo da sua 
filosofia fictícia (que contudo é a mesma adotada pelos modernos Esta- 
dos europeus), mediante a qual se procura considerar esse tipo de agres- 
são como manifestação da lei da luta pela vida, quando na realidade 
corresponde à negação dessa lei. Mas hoje se sabe que esses diplomatas 
seguem um caminho que alcança um resultado muito pobre, mesmo den- 
tro do seu ponto de vista, em comparação com o esforço feito. 

Temos aí também a chave da diferença entre a história dos impérios 
militares, como Espanha, França e Portugal, e os de tipo industrial, como 
a Inglaterra, conforme mencionado no capítulo precedente. O que pro- 
porcionou à Grã-Bretanha a influência que exerce sobre meio mundo, 
retirando-o da Espanha, não foi a mera sorte na guerra ou uma maior 
eficiência no uso da força, mas uma diferença radical nos princípios en- 
volvidos, embora eles não tenham sido bem compreendidos e definidos. 

De modo geral, a Inglaterra tem empregado a força para fins so- 
bretudo policiais, enquanto a Espanha a usou para os objetivos 
formulados pelos seus diplomatas. A Inglaterra tendia à coopera- 
ção; a Espanha, ao entorpecimento da cooperação. À Inglaterra se 
manteve à altura da lei fundamental da luta; a Espanha tem agido 
de acordo com a lei artificial que os praticantes da política de “ferro 
e fogo” esgrimem a toda hora à nossa vista, Que fim tiveram todas as 
tentativas de viver de tributos? Todas fracassaram completa e misera- 
velmente, de tal forma que hoje a imposição de um tributo se converteu 
em uma impossibilidade econômica. 


“ Para melhor ilustrar a diferença em questão e o seu valor em termos de política prática, 
vide o cap. VII da Primeira Parte. 
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Se, em vez de exigir um tributo, os nossos diplomatas hipotéticos 
tivessem dito: “O seu país está em desordem; a sua política é deficiente; 
Os seus comerciantes estão sendo roubados e assassinados; oferecemos a 
vocês a assistência da nossa polícia e, para ajudá-los a manter a ordem, 
vocês pagarão a essa polícia um salário justo, nada mais.” Se tivessem 
cumprido honradamente este papel, o emprego da força teria sido favorá- 
vel e não adverso. Teria havido uma luta contra a natureza, não contra o 
homem. A “potência preponderante” teria subsistido não às custas dos 
outros, mas mediante uma organização cada vez mais eficiente da luta do 
homem contra a natureza. 

Essa é a razão por que na primeira parte deste livro dei um 
realce especial a esta verdade: a justificativa das guerras passadas 
nada tem a ver com o nosso problema atual; a dimensão exata da 
luta, por assim dizer, que era necessária há cento e cinquenta anos, 
é um problema essencialmente acadêmico. O problema que enfren- 
tamos hoje é o montante de combate necessário nos dias que cor- 
rem, e a esse problema se agregaram muitos fatores desde os dias 
em que a Inglaterra conquistou a Índia e a América do Norte. Mu- 
dou a face do mundo, e com ela mudaram de maneira radical os 
fatores do conflito. Ignorar isso é ignorar os fatos, deixando-se le- 
var pela pior das formas de sentimentalismo teorizante: o que se 
recusa a reconhecer os fatos. À Inglaterra não precisa preocupar-se 
com a manutenção da ordem na Alemanha, nem os alemães com a 
ordem na [rança; a luta entre esses países não é parte da luta dos 
homens contra a natureza, nem encontra justificativa na lei genuí- 
na da luta enfrentada pela humanidade. I um anacronismo, que só 
se justifica por uma pretensa filosofia que não resiste à prova dos 
fatos e que está destinada a dissipar-se com a difusão progressiva das 
luzes intelectuais, pois não obedece a qualquer necessidade real nem se 
encaminha a qualquer objetivo verdadeiro. 

Oxalá não fosse necessário repetir constantemente, a cada passo, 
que o mundo progrediu. Mas nesta discussão é preciso fazê-lo. Hoje, se 
um navio italiano inesperadamente bombardeasse Liverpool, a bolsa de 
Roma sofreria um tal choque, e as taxas de juros prevalecentes na Itália 
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dariam um salto tão grande que isso arruinaria milhares, dezenas de mi- 
lhares de italianos, causando provavelmente um dano maior à Itália do 
que à Inglaterra. Mas se há quinhentos anos piratas italianos tivessem 
desembarcado no Tâmisa e saqueado Londres, nenhum habitante da Itá- 
lia teria perdido um só centavo. 

Será possível pretender seriamente que, tratando-se da aplica- 
ção da força física, não há diferença entre as duas situações e que os 
fenômenos psicológicos que acompanham essa ação devem perma- 
necer imutáveis? 


O capítulo precedente é, na realidade, a justificativa histórica das 
verdades econômicas estabelecidas na Primeira Parte do livro, em ter- 
mos que concordam com os fatos do mundo atual, os quais ensinam 
que o fator predominante da sobrevivência se vem transferindo da or- 
dem física para a intelectual. 

Esse processo de evolução alcançou hoje nos temas internacionais 
uma tal situação que marca a completa inutilidade da força militar. No 
penúltimo capítulo, abordei as consequências psicológicas dessa pro- 
funda mudança no que diz respeito às atividades normais dos homens, 
mostrando o modo como a sua natureza tende a adaptar-se sem cessar 
aquilo em que se ocupam normalmente e durante a maior parte da 
vida — em alguns casos toda a vida —, resultando daí a abolição dos 
impulsos próprios de uma ocupação anormal ou inusitada. 

O leitor talvez se pergunte por que apresentei os fatos nessa ordem, 
mencionando o resultado psicológico implicado naquela mudança antes 
de explicar a própria mudança. Adotei essa ordem porque, para justificar 
seu dogmatismo, o adepto da guerra adota o que, segundo a sua argumen- 
tação, representa o fato dominante da situação — a saber, a imutabilidade 
da natureza humana. Ora, conforme pudemos ver no penúltimo capítulo, 
essa pretensa alegação não resiste a um exame cuidadoso. Com efeito, a 
natureza humana muda, e muda a ponto de tornar-se irreconhecível. Hoje 
os homens não só combatem menos como, de modo geral, para obrigar 
os outros, utilizam cada vez menos a força física, em todas as suas formas. 
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Como resultado inevitável, vão perdendo os atributos psíquicos que acom- 
panham forçosamente o emprego da força. E servem-se cada vez menos 
da força porque o testemunho cumulativo dos fatos impõe a conclusão, 
mais ou menos evidente, de que, para alcançar os seus objetivos, existem 
meios mais eficazes do que a força. 

Mas são poucos os que compreendem claramente até que ponto a 
força física foi substituída, nos negócios humanos, pela pressão econó- 
mica — entendida no sentido exato da expressão, que abrange não só a 
busca do dinheiro, mas tudo o que ele implica, como bem-estar, reputa- 
ção social etc. Como é natural, a mente primitiva não podia conceber 
um mundo no qual tudo deixou de depender do uso da força. Mesmo 
os grandes espíritos da Antiguidade não podiam acreditar que o mundo 
se dedicasse ao trabalho e à produção a não ser mediante o emprego da 
força física, ou seja, por meio da escravidão. Nos dias da antiga grande- 
za romana três quartos da população da Itália eram escravos e viviam 
encadeados nos campos durante o trabalho e, à noite, nos seus dormi- 
tórios; c os que trabalhavam como porteiros ficavam encadeados às 
portas. Ira uma sociedade de escravos — combatentes, trabalhadores, 
lavradores e, como observa Gibbon, o próprio Imperador era também 
um escravo, “o primeiro escravo das cerimônias que ele mesmo criava”. 
Na Antiguidade, houve muitos espíritos profundos, mas nenhum deles 
parece ter imaginado com alguma clareza um estado social em que o 
estímulo econômico pusesse substituir a imposição material. * 

IE, se lhes tivessem anunciado que chegaria o dia em que o mundo 
iria trabalhar com maior afinco movido por uma abstração chamada “in- 
teresse econômico”, teriam considerado essa afirmativa um simples im- 
pulso teórico ce sentimental. De qualquer forma, não é preciso ir tão lon- 
ge: se há sessenta anos um senhor de escravos americano tivesse ouvido 
que chegaria o dia em que o Sul produziria mais algodão sobre a pressão 
das livres forças econômicas do que por obra da escravidão, sua resposta 
teria sido a mesma. Teria respondido seguramente que “um bom chicote 


> No entanto, Arisróreles entreviu a verdade: “Se o martelo e a lançadeira pudesem mo- 
ver-se por si mesmos, a escravidão seria desnecessária” 
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de couro cru é melhor do que todas as pressões econômicas”, ou alguma 
coisa do que ainda se ouve dos apóstolos contemporâneos do militaris- 
mo: muito viril, mas sem qualquer conteúdo de verdade. 

Por outro lado, a necessidade presumida da imposição pela força 
não se limitava à escravidão. Conforme já vimos, um dos axiomas cor- 
rentes da arte de governar era o de que até mesmo as crenças religiosas, 
ou o modo de vestir, deviam ser impostos pela força. Tivemos assim 
durante centenas de anos leis suntuárias complicadas, séculos de con- 
trole artificial dos preços e do comércio, todo um sistema complexo de 
monopólios, com a proibição absoluta de introduzir certos gêneros em 
determinados países, com penalidades previstas para os que violassem 
tais proibições. Tivemos até mesmo o curso forçado de certas moedas, 
cuja rejeição constituía um delito. Im muitos países, a exportação de 
ouro era também considerada um delito. 

Em conjunto, tudo isso mostra que o espírito humano esteve do- 
minado pela curiosa obsessão de que a vida do homem deve estar 
regulada pela força física. F, só gradualmente, mediante esforços dos 
mais penosos, chegamos a aceitar esta verdade: o homem trabalha 
melhor quando está livre para agir sem a influência de forças invisí- 
veis ou incorpóreas. Durante os 3 ou 4 mil anos de história que nos 
interessam, um mundo no qual a força física não tivesse um papel 
importante na organização do trabalho, nas crenças, no vestuário, 
no comércio e na linguagem seria completamente inconcebível. Qual 
a explicação fundamental da mudança profunda a que hoje assistimos, 
espécie de translação do pivô dos assuntos humanos, para todos os efei- 
tos relativo ao indivíduo e à coletividade, das forças físicas para as eco- 
nômicas, do concreto para o abstrato? Por estranho que possa parecer, 
as forças abstratas da economia alcançam o objetivo visado muito mais 
eficaz e diretamente, em termos tais que, ao compará-las com as forças 
simplesmente físicas, estas se mostram mais dispendiosas e têm resulta- 
dos equívocos, embora não cheguem a ser inúteis. É o resultado da lei 
da economia de esforços. De fato, o emprego da força física impõe 
normalmente aos que dela se utilizam a mesma limitação da liberdade 
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(as vezes em grau menor) que se pretende conseguir ao aplicá-la. Herbert 
Spencer o demonstra em uma passagem interessante: 


“O exercício do domínio material traz inevitavelmente, para quem o pratica, 
uma escravidão mais ou menos acentuada. As massas incultas e uma proporção 
não reduzida das pessoas cultivadas devem considerar essa afirmativa absurda; 
e embora muitos dos que leram a história com olhos atentos ao essencial, e não 
ao trivial, saibam que este é um paradoxo positivo (ou seja, daqueles que con- 
têm a verdade, mesmo que não o aparentem), não percebem de forma cabal e 
plena o conjunto de testemunhos gue a fortalecem, e convirá assim que tenham 
em conta alguns exemplos ilustrativos. Começaremos com o mais simples c 
antigo e também o mais adequado para simbolizar esse conjunto. 

“Temos um prisioneiro com as mãos amarradas e uma corda no pescoço (como 
se vê nos baixos relevos assírios), que um conquistador feroz leva preso para 
reduzi-o à escravidão. Diremos que um é livre e o outro cativo? Estaremos segu- 
ros de que o primeiro é realmente livre? Na verdade, ele segura uma extremidade 
da corda, para que o prisionetro não escape, e deve mantê-la presa para que não se 
solte. Portanto, está tão preso ao cativo quanto este ao guerreiro. lim outros as- 
pectos, a sua atividade se encontra igualmente reduzida, e pesam sobre seus om- 
bros algumas restrições. Um animal selvagem atravessa o seu caminho, mas cle 
não pode persegui-lo. Deseja saciar a sede em um arroio próximo e precisa imobi- 
lizar o cativo para que este não o ataque quando se curvar para beber. Tim seguida, 
precisa conseguir alimento para ambos. Portanto, em mais de um sentido perdeu 
sua completa liberdade. lissas dificuldades e obstáculos mostram em termos sim- 
ples a verdade universal de que os instrumentos com os quais se pode sujeitar os 


outros por sua vez sujeitam o vencedor, o amo ou o soberano” *? 


Acontece assim que as nações que pretendem viver de conquistas 
acabam vítimas de uma tirania militar semelhante à que querem impor; 
em outras palavras, a tentativa de impor pela força das armas uma situa- 
ção econômica desfavorável, que traga vantagens para o conquistador, 
acaba por vitimar este último com as próprias desvantagens provocadas 
pela pretendida espoliação. 

A verdade de que no longo prazo a força da economia prevale- 
ce sobre a força física e militar se manifesta em um fato tão simples 


“ Tacts and Comments, p. 12, 
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como o uso universal da moeda, que não é eletivo ou facultativo, mas 
imposto pela ação de forças superiores à nossa vontade, mais poderosas 
e inflexíveis do que a tirania do mais cruel de todos os tiranos que já 
governaram a sangue, ferro e fogo. Um dos fatos mais assombrosos, 
para quem aborda a história do mundo com ânimo um tanto despreve- 
nido, é o de que os déspotas mais absolutos, os que dispõem da vida dos 
seus súditos do modo mais completo e incontroverso, nunca conse- 
guem os recursos de que necessitam. Cabe perguntar, assim, como um 
déspota absoluto, autorizado pela sua posição e pelo seu poder a adonar- 
se de tudo o que existe no seu reino, a exigir e impor a prestação de 
todos os tipos de serviço, pode ver-se necessitado de dinheiro, já que 
este é O instrumento com o qual é possível obter serviços e gêneros, a 
título de troca livremente consentida. Sabemos, porém, que tanto na 
Antiguidade como nos tempos modernos o déspota mais absoluto é 
muitas vezes o que sofre maiores dificuldades financeiras.” Essa é uma 
demonstração patente de que a eficácia da força física está reduzida aos 
limites mais estreitos. Não é simples retórica, mas uma tremenda verda- 
de a afirmativa de que, sob o absolutismo, é fácil dispor de vidas huma- 
nas, mas é difícil, e às vezes impossível, conseguir recursos monetários. 
E, quanto mais se emprega a força, mais difícil é conseguir esses fun- 
dos. À razão é clara e revela em termos rudimentares o princípio da 
futilidade econômica da força militar que temos estudado. O fenômeno 
pode ser mais bem percebido em um caso concreto. Se vamos a um dos 
territórios independentes da Ásia Central, regidos pelo despotismo, en- 
contraremos o espetáculo da miséria mais abjeta. Por quê? Afinal, o 
soberano local tem autoridade absoluta para apoderar-se da riqueza onde 
a encontre, valendo-se para isso de todos os meios — tortura, morte etc. 
—, chegando ao limite extremo que é o exercício da força física sem 
qualquer controle. Qual é o resultado? À riqueza não é produzida e não 
a tortura pode proporcionar algo inexistente. Do outro lado da frontei- 


“lim History of Ciritization, Buckle observa que Velipe TT, dono de meio mundo, que recebia 
tributos de toda a América hispânica, cra tão pobre que não podia pagar seus empregados, nem 
custear as despesas da sua corte. 
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ra, chegamos a um território que é protetorado britânico, onde a vonta- 
de do Khan encontra algumas limitações, e a diferença é clara e palpá- 
vel: os testemunhos de riqueza e bem-estar são relativamente abundan- 
tes, e, em igualdade de condições, o soberano, cuja faculdade de empregar 
a força física contra os súditos está limitada, é muito mais rico do que 
aquele cujos poderes não sofrem essa limitação. Em outras palavras, 
quanto mais nos afastamos do domínio da força física como instrumen- 
to de aquisição econômica, maiores são os resultados do esforço aplica- 
do. Em uma extremidade da escala, temos o déspota andrajoso exercen- 
do sua autoridade sobre um território talvez potencialmente rico, 
obrigado a matar uma pessoa sob tortura para conseguir à mesma quan- 
tia gasta por um comerciante de Londres, no outro extremo da escala, 
em um restaurante, em troca da honra de almoçar com um duque, ou a 
milésima parte da soma que esse comerciante dedica à filantropia ou à 
aquisição de um título despido de sentido prático, outorgado por um 
monarca desprovido do direito de utilizar a força física. 

Julgadas as coisas pelo critério do que todo o mundo deseja e per- 
segue, cabe perguntar qual procedimento leva aos melhores resultados: 
o da violência, do ferro e do sangue, que podemos ver, ou o da força 
psíquica e intelectual, que escapa aos nossos olhos. Ora, o princípio que 
rege na forma limitada que descrevemos governa com não menor eficácia 
todo o campo da política internacional. À riqueza do mundo não está 
representada por uma quantia certa em ouro e prata, hoje em mãos desta 
potência, amanhã no cofre de outra. Depende, ao contrário, do conjunto 
das múltiplas e irrestritas atividades da comunidade em um momento 
dado. Se essas atividades forem perturbadas, seja pela imposição de um 
tributo, seja por condições comerciais desfavoráveis ou por uma adminis- 
tração que produza agitação política estéril, logo haverá menos riqueza 
tanto para o conquistado como para o conquistador. lim termos mais 
amplos, podemos dizer que a experiência em geral, e especialmente à 
experiência dos fatos estudados no capítulo anterior, ensina que o comér- 
cio exercido livremente, em benefício mútuo, produz melhores resulta- 
dos para cada esforço feito do que a força física com a qual se procura 
obter vantagens para uma das partes às custas da outra. 
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Não vou discutir aqui novamente as teses da primeira parte deste 
livro; no entanto, como veremos, o princípio geral do decréscimo da im- 
portância da força física acarreta uma mudança psicológica na natureza 
humana, que modifica de forma radical os impulsos que nos levam ao 
conflito matertal puro e simples. Agora, o que importa levar em conta é a 
aceleração incalculável impressa ao processo de redução do fator força. 
Está claro que para a antiga Roma esse princípio era menos certo do que 
é hoje para a Grã-Bretanha; por parcialmente que fosse, Roma vívia em 
grande parte de tributos. O desenvolvimento dos métodos mecânicos no 
mundo moderno tornou inviável o tributo, no sentido romano. Roma 
não precisava abrir mercados e oportunidades para a aplicação de capital, 
como acontece conosco. O resultado? Os romanos podiam ser relativa- 
mente indiferentes à prosperidade dos territórios que lhes estavam sujei- 
tos, o que não é o nosso caso. Hoje, se o território não prospera, acaba-se 
nosso mercado, e, com ele, o campo propício para a colocação dos nossos 
fundos. Por isso não temos condições de imitar os romanos. Até certo 
ponto, é possível extrair tributos pela força, mas não é possível obrigar 
uma pessoa pela força a comprar nossos produtos se ela não os deseja e 
não tem dinheiro para pagá-los. 

A diferença que se deixa aqui entrever resultou da ação combi- 
nada de toda uma série de mudanças mecânicas: imprensa, pólvora, 
vapor, eletricidade, meios de comunicação aperfeiçoados. Estes últi- 
mos, sobretudo, criaram o importante fator crédito. O crédito não passa 
de uma extensão do emprego do dinheiro, e não podemos liberar-nos de 
nenhum dos dois. Já vimos que o déspota mais feroz é um escravo do 
dinheiro, já que não pode renunciar a ele. Ei nenhum montante de força 
física poderia aniquilar a força do crédito." 

Para um povo moderno, é tão impossível viver sem crédito como sem 
dinheiro, sendo o crédito parte do dinheiro. Não transparece aqui outra vez 
o fato de que as forças econômicas aniquilam, ponto por ponto, a força das 


“ Entendo por “crédito” o conjunto de mecanismos de intercâmbio que substituem o uso de 
metais ou de notas que os simbolizam. 
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armas? Uma das particularidades desse desenvolvimento mecânico, que tem 
profundas consequências psicológicas, é a incapacidade geral de perceber o 
alcance de cada um dos seus passos sucessivos. À imprensa foi considerada 
a princípio como um simples procedimento que deixava sem emprego um 
grande número de escribas e de monges. Quem chegou a imaginar que a 
simples invenção da imprensa libertaria e poria em ação uma força muito 
maior do que o poder dos reis? Aqui e ali, encontramos alguns pensadores 
isolados que perceberam o alcance político dessas invenções e esta grande 
verdade: à medida que os homens triunfam na sua luta contra a natureza, 
tende a diminuir entre eles o papel da força física, já que em cada sucessivo 
triunfo dessa luta a sociedade caminhou mais um pouco no sentido da sua 
completa integração orgânica. Fm outras palavras, aumentou a dependên- 
cia recíproca das partes que a compõem, e portanto diminuiu a possibilida- 
de de que uma dessas partes possa lesionar outras sem também se ferir. 
Cada parte do conjunto depende cada vez mais das restantes, e, pela nature- 
za das coisas, o impulso de fazer-se mal não pode deixar de diminuir. Iisse 
fato tende a se inclinar, e efetivamente se inclina, no sentido da modificação 
da combatividade humana. 

Vale observar que o serviço por excelência prestado pelos instru- 
mentos usados pelos homens na sua luta contra a natureza, no curso de 
seu aperfeiçoamento, foi a modificação que introduziram nas relações 
humanas. As máquinas e o motor a vapor fizeram algo mais do que a 
fortuna dos seus fabricantes: aboliram a escravidão do homem, confor- 
me Aristóteles previra. [im seu conjunto, enquanto não conheciam o 
livro impresso, os homens não podiam deixar de ser supersticiosos e 
irracionais.” Caminhos construídos para a circulação das riquezas se 
convertem em canais para a circulação das idéias, facilitando aquela ação 
simultânea da qual depende toda liberdade. As operações bancárias por 
via telegráfica não se limitam ao corretor de ações: influem sobre toda a 


“ William ldward Lecky (E tistory of Retionadism in Einrope, p. 76) diz: “O protestantismo não 
poderia existir sem a grande difusão da Bíblia, c essa difusão teria sido impossível sem a 
invenção do papel e da imprensa ... Antes dessas invenções, as imagens € pinturas eram os 
principais meios de instrução religiosa” Desse modo, as crenças religiosas adquiriam um 
caráter necessariamente material, cru c antropomórfico. 
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sociedade, demonstrando de forma objetiva e dramática a dependência 
recíproca das nações, e estão destinadas a transformar a mentalidade 
dos estadistas. Nossa luta é contra o ambiente e não contra nossos se- 
melhantes; e os que falam como se a luta entre as partes que compõem 
o organismo devesse continuar indefinidamente e como se a mudança 
de direção que vêm sofrendo cada dia os impulsos humanos não pudes- 
se jamais verificar-se no sentido do abandono da luta entre os Estados, 
estão usando as fórmulas da ciência sem conhecê-las e esquecem a me- 
tade dos fatos pertinentes. IL, assim como a direção dos nossos impul- 
sos muda forçosamente, da mesma forma mudará o caráter da luta. À 
força adequada à satisfação das nossas necessidades será a força do in- 
telecto, do trabalho, do caráter, da paciência, do império sobre si mes- 
mo; e também do empenho e da combatividade, que em lugar de se 
consumirem em inúteis conflitos destrutivos, serão canalizados no sen- 
tido dos esforços racionais. Os impulsos viris se convertem não em 
árbitro e déspota, mas em instrumento e servo do cérebro que ordena. 

À concepção das forças abstratas e imponderáveis é para a mente 
tarefa lenta e laboriosa: uma dificuldade que não escapou aos teólo- 
gos. E o que nos revela a história em seu conjunto. Durante séculos 
o homem só podia conceber o mal como um monstro feroz, com 
cornos e cauda, que percorria o mundo devorando as pessoas. Para 
tornar inteligíveis as idéias abstratas, era preciso recorrer às formas 
mais toscas do antropomorfismo. Talvez seja desejável que a huma- 
nidade possa vislumbrar os grandes eventos do universo, mesmo 
que precise interpretá-los em termos de lendas, demônios, fadas e 
duendes. No entanto, não podemos deixar de reconhecer que nesse 
processo os fatos reais são desfigurados, e os nossos progressos morais 
se revelam na capacidade crescente de formar uma concepção abs- 
trata do mal como um fato (não menos real porque incorpóreo), 
sem ver-nos obrigados a identificá-lo com uma criatura inexistente 
de cauda bifurcada ou outra imagem semelhante. 

Se o progresso no sentido de uma compreensão correta da 
moralidade é acompanhado pelo abandono desses toscos símbolos 
materiais, não devemos também esperar que o progresso no enten- 
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dimento dos problemas sociais, que afetam tão de perto o nosso bem- 
estar geral, manifeste-se da mesma forma? 

É um tanto infantil e primitivo que o conceito da força se apresente 
sob a forma exclusiva de canhões e de couraçados e o da luta, sob o 
aspecto de luta material entre os homens, em vez de associar essas idéias 
à aplicação da energia humana no domínio do planeta. Aproxima-se o dia 
em que a verdadeira luta, nesta última forma, nos inspirará em nós o 
mesmo respeito e a mesma emoção que hoje nos infunde uma carga mi- 
litar, especialmente se levarmos em conta que as cargas de cavalaria ou de 
infantaria são um método de combate antiquado e em breve desaparece- 
rão completamente das guerras. Uma visão que só pode conceber a luta 
sob a forma de bombardeio e de assalto é, por exemplo, a dos dervixes. 
Não quer dizer que essa personagem não seja um bom exemplar huma- 
no: é varonil, robusto, tenaz, corajoso e dotado de qualidades militares 
que nenhum europeu poderia igualar. Mas é superado pelo oficial inglês, 
esguio e frágil, e algumas dúzias de ingleses destruirão hostes de sudaneses; 
o mesmo está fazendo em toda a Ásia o inglês, relativamente pouco beli- 
coso, simplesmente pela superioridade do seu cérebro e do seu caráter, 
por sua maior capacidade de pensar, e pensar racionalmente, c de agir 
com firmeza c serenidade. Dir-se-á que é o armamento superior que o 
faz assim. No entanto, que é o armamento superior sem pensamento e 
trabalho superiores? [:, mesmo sem armas melhores, a inteligência mais 
ampla alcançaria os mesmos resultados, porque o que faz hoje o ingles o 
romano fez antes, com armas iguais às dos vencidos. Na realidade, é a 
força que triunfa, mas a força do intelecto, do caráter e da razão. 

Imagino muito bem o desprezo com que o apóstolo da força física 
lerá o que precede. Bater-se com palavras! Pelejar com frases! Não: não 
com palavras, mas com idéias. | algo mais do que idéias: a sua tradução 
para a ordem prática em termos de direção, organização e administra- 
ção, de estratégia c tática da vida humana. 

E que é na realidade a guerra moderna nos seus aspectos mais 
elevado senão isso? Nada mais antiquado e alheio à realidade das 
coisas do que a imagem dos heróis marciais cavalgando lado a lado, 
acampando nas florestas, dormindo em tendas e lançando-se à luta à 
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frente dos regimentos, as couraças reluzindo e os penachos ao vento, em 
filas cerradas, contra as formações não menos cerradas dos seus cruéis 
inimigos. Em suma, fazendo a “guerra” como ela aparece ilustrada nos 
livros infantis. Até que ponto essa idéia corresponde à realidade — à idéia 
que têm os alemães, por exemplo? Mesmo admitindo que esse quadro 
não fosse o mais atrasado, que proporção da nação mais militarizada che- 
garia a presenciá-la ou a dela participar? Nem uma pessoa em dez mil. O 
aspecto verdadeiro do conflito militar é, em sua maior parte, uma tarefa 
ampla e pesada, sustentada por anos e anos, uma rotina mecânica distinta 
da vida real, mas não menos monótona. É assim para todas as fileiras do 
exército; e, nas posições mais altas, onde estão situadas as inteligências 
diretoras, a guerra se converteu em uma função quase que exclusivamente 
intelectual. O finado W.H.Steevens, correspondente militar, dizia de Lorde 
Kitchener que daria um excelente diretor das lojas Harrod: travava suas 
batalhas no escritório, considerando o combate propriamente dito como 
o incidente culminante do processo, a sua parte suja e barulhenta, da qual 
com muito gosto preferia poupar-se. 

Os verdadeiros capitães da nossa época, os que representam o cére- 
bro dos exércitos, levam uma vida que não é diferente da dos adeptos de 
qualquer outra vocação intelectual, obrigados a menos esforço físico do 
que muitas profissões civis — em todo caso, menos do que os engenheiros, 
marinheiros, mineiros, pecuaristas etc. Nos exércitos mesmo, verificamos 
que a dedicação ao trabalho se traduz em esforço intelectual e não físico.” 

Durante muito tempo a guerra foi uma forma de atividade que 
implicava uma mudança e grande contraste com relação à “luta pela 
vida” em tempos de paz, mais intelectual, substituindo o trabalho re- 
gular pelo perigo, o pensamento sustentado pela aventura, o que ex- 
plica em boa parte os atrativos que podia oferecer à imaginação. Como 
já vimos, porém, a guerra se converteu cada vez mais em uma ativida- 


“As batalhas deixaram de ser o espetáculo heróico do passado. O exército de hoje e de amanhã 
é uma máquina sombria e gigantesca, desprovida de heroísmo melodramático. Máquina que re- 
quer anos para compor nas suas diferentes peças, anos para armar e mais anos para que chegue a 
funcionar com irresistível perfeição” (General Homer l.ea, [be [alonr of lgnorance, p. 49). 
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de tão completamente intelectual e científica como qualquer outra. 
Os oficiais são especialistas em ciências; os soldados são simples ope- 
rários. O exército é uma máquina; as batalhas são “operações táticas”; 
as cargas de cavalaria saíram de moda. Um pouco mais e a guerra se 
terá convertido na menos romântica de todas as atividades. 

Neste como em outros domínios, a energia intelectual tende a subs- 
tituir a energia física, e nos vemos impulsionados por esta como por 
outras formas de luta a utilizar cada vez mais a razão, racionalizando o 
estudo dos conflitos; e, à medida que a nossa atitude geral se torna mais 
científica, o elemento simplesmente imaginativo perde o império que 
exercia sobre nós. Esse é um dos fatores, mas há naturalmente outro 
mais decisivo. Apesar das reações momentâneas, nosso respeito e nossa 
admiração se orientam definitivamente para as qualidades que permi- 
tem alcançar os resultados que todos buscamos. Se esses resultados são 
principalmente intelectuais, as qualidades mentais são as que recebem o 
tributo da nossa admiração. Para fazer de um homem Primeiro-Minis- 
tro, não queremos que seja campeão de boxe, e ninguém pensa em per- 
guntar se o Senhor Asquith joga pólo melhor do que o Senhor Balfour 
ou o contrário. Mas, em uma situação social em que a força física ainda 
era o fator determinante, esse ponto teria sido decisivo, e mesmo em 
épocas como a Idade Média, em que outros fatores haviam adquirido 
uma influência considerável, a luta material desempenhava um papel 
importante. O cavaleiro com sua armadura resplandecente firmava seu 
prestígio pela força das armas, e ainda subsiste um resíduo disso nos 
países que mantêm o sistema do duelo. Em certa medida (mesmo quan- 
do limitada), em Paris, Roma, Budapeste ou Berlim, a destreza de um 
homem com a espada e a pistola pode afetar o seu prestígio político. 
Mas são apenas uns vestígios curiosos, e, tratando-se dos povos anglo- 
saxônicos, esses vestígios desapareceram inteiramente. Meu amigo o 
comerciante, que, segundo conta, trabalha quinze horas por dia para 
conseguir certas vantagens sobre o seu competidor do outro lado da 
rua, precisa vencê-lo nas vendas, não no embate das armas; de nada 
serviria ao orgulho de um ou outro apelar para a força dos punhos, e 
não há a mais remota possibilidade de que troquem punhaladas. 
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Será que fatores como esses deixam incólume a ordem social 
estabelecida? Será que já não a afetaram de forma clara? As proezas 
militares da Rússia ou da Turquia inspiram alguma satisfação aos 
russos ou ao turcos? 1 inspiram na Europa algum respeito especial? 
Qualquer um de nós não preferiria ser um civil americano em vez 
de um turco militarizado? Todos os fatores concorrem para de- 
monstrar que a força física pura e simples está perdendo o seu pres- 
tígio na ordem pessoal e ao mesmo tempo na ordem nacional. 

Não quero perder de vista o caso da Alemanha. Mas a história 
desse país no último meio século não exibe essa cega disposição cuja 
pretensa preponderância nas relações internacionais supõe-se que 
compense completamente qualquer questão de natureza material, 
Nem a história, geralmente aceita, das intrigas metódicas, dos cál- 
culos c combinações anteriores ao conflito de 1870, nem as medidas 
frias e premeditadas dos que dirigiram a política alemã naqueles 
anos exibem de alguma forma a cega subordinação a essa paixão irracio- 
nal de fazer a guerra pela guerra que os militaristas pretendem converter 
em elemento predominante dos nossos conflitos internacionais. De- 
monstram, ao contrário, que os destinos da Alemanha estavam gover- 
nados por interesses muito frios e deliberados, ainda que esses interes- 
ses se traduzam em termos da doutrina econômica e política que as 
mudanças ocorridas nos últimos trinta anos derrogaram por completo. 

Não deixo de levar em conta também a chamada “tradição 
prussiana”: a classe aristocrática firmemente estabelecida, o legado 
intelectual do paganismo cavalheiresco etc. Contudo, até mesmo o 
Junker prussiano mais estúpido se torna menos estúpido quando se 
aproxima da ciência,” e, embora a ciência alemã tenha gasto suas 
energias em especialidades um tanto áridas, a influência de idéias mais 


“No seu livro sobre a cavalaria, o General [riedrich von Bernhardi trata essa mesma questão da 
influência funesta que a “pompa da guerra” exerce sobre a tática, pompa que, na sua opinião, deve 
desaparecer. |º acrescenta, com sabedoria genuína: “O espírito da tradição consiste não em reter as 
tórmulas e formas antiquadas, mas em agir com aquele espírito que na Antiguidade levou a triun- 
fos tão gloriosos” Nada melhor do que essas palavras para rebater o argumento que valoriza o 
“espírito militar”. Vide a p. 111 da edição inglesa de Bernhardi (Londres, | tugh Ree). 
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avançadas e esclarecidas no campo da sociologia e da política tem for- 
cosamente de emanar de qualquer estudo com alguma profundidade 
dos problemas políticos e econômicos. É de supor que o temperamento 
original alemão tenha seus momento de recrudescência; mas não se 
encontrará quem sustente que, uma vez demonstrada a completa futili- 
dade da força física como instrumento para alcançar as metas que estamos 
perseguindo, devamos continuar mantendo a guerra como se fosse um 
espetáculo teatral e decorativo. Nunca se fez isso no passado, nos dife- 
rentes casos em que nossos impulsos e instintos entraram em conflito 
com os interesses sociais c econômicos mais amplos. 

Em outras palavras, tudo isso implica muito mais do que a sim- 
ples mudança no caráter da guerra. Implica uma mudança fundamen- 
tal na nossa atitude psicológica com relação à guerra. Iinsina que em 
toda parte, mesmo no aspecto militar, a luta não só precisa ser menos 
impulsiva e instintiva, mais racional e deliberada; menos uma luta 
cega de feras enraivecidas e cada vez mais um esforço metódico € 
calculado visando um fim premeditado, mas também que afetará as 
próprias fontes do que hoje se alega em defesa da guerra. 

Por que razão os autores citados no primeiro capítulo desta seção 
(Theodore Roosevelt, Helmuth von Moltke, Joseph Iirnest Renan e os 
clérigos ingleses) insistem em louvar a guerra como escola moral? Será 
que esses defensores da guerra pretendem que ela seja em si mesma 
satisfatória? Pretenderiam talvez que se promovesse uma guerra desne- 
cessária e injusta simplesmente porque convém ao nosso espírito? Deci- 
didamente não! Seu argumento, em última análise, se reduz ao seguinte: 
embora má, a guerra tem condições que a redimem e justificam, tais como 
ensinar aos homens a coragem, a firmeza etc. Afinal, a amputação das 
pernas e uma operação de apendicite também oferecem vantagens e com- 
pensações. No entanto, quem se atreveria a elogiar o tifo ou o câncer? Os 
que argumentam dessa forma poderiam opor-se com justiça à segurança 
das cidades garantida pela polícia, bascando-se no fato de que os ladrões 
e assassinos que as infestam na verdade estão promovendo a coragem 


dos cidadãos honestos. Podemos até imaginar um pregador típico dessa 
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tese a proclamar seu desprezo pelas pessoas pusilânimes que invocam a 
proteção da polícia, dizendo: “A polícia é para os covardes sentimentais 
entregues à comodidade e à debilidade que provoca. Que será da intensi- 
dade da vida se permitirmos a intervenção policial?” * 

Toda essa construção cai por terra. E se não compomos poemas 
em honra da febre tifóide é porque ela não nos atrai como a guerra. 
Esse é o fundo da questão, e é preciso admitir honradamente, para sim- 
plificar muito as coisas, que o espetáculo da enfermidade não nos entu- 
siasma como acontece com o espetáculo da guerra. Que a cena de al- 
guém que luta contra uma doença não é arrebatadora, mas a visão de 
dois homens lutando no campo de batalha nos comove. Há algo na 


guerra, na sua história e no seu aparato que agita nossas emoções pro- 


“ À este propósito merece ser reproduzida a seguinte carta dirigida ao Afunchester Cinardian na 
época da guerra contra os boers: “Prezado Senhor: Vejo que no Congresso [clesiástico vai ser 
discutido “O dever da Igreja com relação à guerra”. 1º conveniente que isto se faça. Durante um ano 
os líderes da nossa Igreja nos têm dito em que consiste a guerra, c quais são os seus efeitos: que é 
uma escola para o caráter; que modera os homens e purifica-os, forralece-os e consolida o seu 
coração; torna-os corajosos, pacientes, humildes, ternos, prontos para o sacrifício, Diz um Bispo 
que “a virtude cresce irrigada pelas chuvas rubras da guerra”. Um bombardeio com canhões, obser- 
va, é um verdadeiro “oratório”, quase uma forma de adoração. Muito bem. 1: todos os olhares se 
voltam para a Igreja, pedindo-lhe que ajude a salvar as almas, que as livre de sucumbir por falta 
dessa formosa escola, dessa chuva benéfica, dessa música sagrada. Os congressos às vezes se 
perdem em um derramamento de palavras, Mas o que existe hoje não terá esta sorte, podemos 
estar certos disso: 0 caminho para o objetivo real é bem claro e simples. Fim nossos dias, basta 
promover uma nova coleta para a guerra e propor a reforma incisiva, embora reverente, daquelas 
passagens da Bíblia e do Livro de Orações por cegarem momentaneamente e extraviarem os 
melhores dentre os homens com relação ao seu dever de fazer e sustentar a guerra. listá claro, 
porém, que a natureza moral do homem não se pode alimentar exclusivamente da guerra; e não 
me atreverei a dizer, como alguns, que a paz é inteiramente má. Até mesmo no meio dos horrores 
da paz encontramos às vezes pequenas manifestações de caráter, nutridas pela chuva oportuna e 
vivificante da fome e da peste, da tempestade e do incêndio; simples lições de paciência e coragem 
dadas pela escola do tifo, da gota e da pedra. Faltam oratórios, talvez, mas há hinos domésticos 
entoados pelo punhal nas longas noites de inverno. Longe de mim a idéia de denegrir nossas 
mercês ou de chamar de treva o que é apenas o crepúsculo. No entanto, o entardecer pode trans- 
formar-se em completa escuridão; não podemos esquecer que até mesmo esses humildes substi- 
tutos da guerra genuína, a verdadeira escola do caráter — a fome, os acidentes, a ignorância, a 
enfermidade, a dor — acham-se ameaçados na sua prístina eficiência pela tensão de uma luta 
constante sustentada por médicos, inventores, professores, policiais etc. Cada ano milhares de 
pessoas que poderiam fortalecer o ânimo com varonis encontros com a varíola ou a difteria são 
privadas da fecunda experiência espiritual da viuvez e da orfandade” 
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fundas, faz o sangue vibrar nas artérias do homem mais pacífico, des- 
pertando não sei que instintos remotos, sem falar na admiração natural 
que sentimos pela coragem e nosso amor pela aventura, pelo movimen- 
to e pela ação intensa. Mas esse prestígio romântico reside em grande 
parte no aspecto teatral de que a guerra se tem revestido e do qual as 
exigências modernas a vem despojando. 

À medida que nos educamos, compreendemos como é complexa 
a psicologia humana e percebemos que é um erro deduzir da nossa 
emoção diante do espetáculo de uma batalha a idéia de que o processo 
geral e o temperamento que as presidem sejam necessariamente dignos 
de admiração; percebemos também que o menosprezo pela vida e a 
disposição de perdê-la não constituem prova exclusiva do ânimo varo- 
mil ou das qualidades mais nobres do caráter. 

No livro de Steevens, que já mencionamos, sobre a campanha de 
Lorde Kitchener no Sudão, lê-se o seguinte: 


“Que dizer dos dervixes? As honras da luta devem caber aos que morreram. 
Nossos soldados foram perfeitos, mas os dervixes souberam exceder essa per- 
feição. Foi o mais numeroso, o melhor e mais bravo dos exércitos levantados 
contra nós pelos mahdistas, que soube morrer com dignidade pelo grande im- 
pério que o mahdismo conseguiu formar e sustentar por tanto tempo. Seus 
atiradores, mutilados por todas as formas conhecidas da morte e do tormento, 
rodearam a bandeira negra e verde, disparando com coragem a triste e precária 
munição fabricada localmente. Seus lanceiros tentavam a cada minuto um ata- 
que mais desesperado. Seus cavaleiros lideravam esses assaltos sucessivos, en- 
frentando as balas do adversário até tombar o último deles ... Não era um assal- 
to, nem dois, nem dez, mas um após o outro, uma companhia depois da outra, 
sem se deter por mais que seus olhos perccbessem, além das fileiras compactas 
e incólumes do inimigo, os cadáveres da carga precedente. Longe, via-se uma 
linha escura que surgia c avançava; curvava-se, rompia-se, desfazia-se e desapa- 
recia. Antes que a fumaça se dispersasse, surgia outra linha de atacantes, seguin- 
do os passos da anterior ... Da hoste verde só vinham agora os frenéticos aman- 
tes da morte, marchando um a um na direção dos rifles, detendo-se para segurar 
uma lança, para reconhecer um cadáver, e em seguida, arrebatados por um im- 
pulso repentino de fúria, precipitando-se para à frente, até hesitar e cair por 
terra, em alguns instantes. Agora, sob a bandeira negra, em um círculo de cadá- 
veres, havia só três homens diante dos 3 mil da Terceira Brigada. Apertaram nos 
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braços a lança, os olhos cravados no horizonte. Dois deles cairam; o último 
dervixe ergueu-se e, enchendo o peito, invocou aos gritos o seu Deus, antes de 
arremessar a sua lança. lim seguida permaneceu imóvel, esperando. O tiro o 
feriu de morte; oscilou, os joelhos cederam e caiu com a cabeça entre os braços, 
o rosto voltado para os conquistadores.” 


Sejamos honrados: haverá um só episódio na história européia 


— Cambronne, a Brigada Ligeira, outro qualquer — mais esplêndido 


do que esse? Honradamente devemos dizer que não. 


Vejamos agora a continuação do relato de Steevens. Que tem- 


peramento pensaríamos encontrar entre esses heróis primitivos? 


Cruel, talvez, mas pelo menos leal: serão fiéis aos seus chefes. Homens 


que sabem morrer assim não trairão seu líder por razões mercenárias, 


pois estão isentos da corrupção do mercantilismo. No entanto, eis O 


que se pode ler perto da descrição da cena anterior: 


e 


“Como soberano, o Califa chegou ao seu fim ao retirar-se de Omdurman. 
Seus cavaleiros de Baggara mataram os pastores e roubaram o gado destina- 
do a servir-lhes de ração. Não faltou quem revelasse o paradeiro dos came- 
los de reserva ... Os seus seguidores se dedicaram a matar-se entre si... Os 
habitantes da capital do Califa competiam agora para saquear os seus arma- 
zéns de grãos ... Mistérios incompreensíveis da mente selvagem! Seis meses 
antes morriam aos regimentos para defender o seu amo; agora saqueavam 
seus armazéns, Seis horas antes trucidavam nossos soldados feridos; agora, 
mendigavam nossas moedas de cobre” 


Essa peculiaridade atribuída aos selvagens não é exclusiva dos 
8 


selvagens ou dos dervixes. Um inteligente e culto oficial britânico 
escreve: 


“Como classe, os soldados são homens que abandonaram absolutamente 
todas as regras da moralidade, que não reconhecem. Assim se explica sem 
dúvida o fato de que os civis sempre os rejeitam: no jogo da vida, as duas 
mentalidades não obedecem às mesmas leis. O resultado é uma série de 


“ Designação popular do soldado na Inglaterra. 
8 8 
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equívocos e enganos diante dos quais o civil declara finalmente que renuncia a 


se relacionar com o “Tommy” *º 


Nos olhos do soldado, o roubo, a falsidade, a 
embriaguez, a linguagem brutal etc. não são absolutamente faltas. Os soldados 
têm uma inclinação para o roubo. Quanto à sua linguagem, eu pensava que a dos 
marinheiros fosse a pior, mas em blasfêmia e obscenidade a linguagem do solda- 
do a supera em muito: é uma das suas especialidades. Ii não é menor sua disposi- 
ção de mentir. *Mentir como um soldado” é metáfora corrente. Inventa todo tipo 
de fábula e embuste pelo prazer de inventá-los. Saquear é a sua diversão predileta, 
movido não apenas pela busca de vantagem, mas pura e simplesmente pelo prazer 


da destruição” 


Não pense o leitor que estou caluniando o soldado inglês. 


Reproduzo as palavras de um oficial britânico cheio de simpatia pela 
personagem que está descrevendo. FE acrescenta: 


“São condenáveis o roubo, a mentira, o saqueio, a linguagem bestial? Nesse 
caso, Tommy é mau. No entanto, por uma ou outra razão, depois de conhecer o 
culpado comecei a culpá-lo menos do que antes pela iniquidade do seu compor- 
tamento” 


Não sei qual das duas passagens que acabo de citar proporciona 
um comentário mais eloquente sobre a influência moral da educação 
militar: se a primeira, com o quadro que nos apresenta o Capitão 
March Phillips dos efeitos dessa educação, ou à segunda, sobre a qual 
John Atkinson Hobson, na sua Psicologia do jingoísmmo, observa com jus- 
tiça “que é bem significativo, na boca de um homem de bom caráter 
e cultura, não vacilar em declarar que aceita o roubo, a mentira, o 
saqueio e a linguagem bestial”. Qual deles oferece um testemunho 
mais desastroso da atmosfera moral do militarismo? Qual a prova 
mais convincente da influência corruptora da guerra?“ 


“ Capitão March Philhps, 177) Remington. Vide também o que diz Blatehford confirmando essa 
El 

avaliação. 

* No que diz respeito aos oficiais, eis o que diz The Spectator de 25 de novembro de 1911 (não é 

> ] 

fruto da minha colheita, mas de origem bem imperialista e militarista): “Poderia supor-se que o 

soldado, como homem de ação que é, estivesse isento de ruindade. À verdade é que em nenhuma 
, 

profissão como a militar os superiores se denigrem tanto uns aos outros” 

pa 
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Por amor à justiça, deve-se constatar que os soldados pelo menos 
não argumentam em favor da guerra como escola de moralidade. Dizia 
um oficial: “A guerra é em st mesma infernal e suja. Mas neste mundo 
alguém precisa desempenhar as tarefas sujas, e tenho a satisfação de dizer 
que ao soldado compete antes impedir a guerra do que promovê-la” 

Por outro lado, não serei eu a afirmar que não temos uma grande 
dívida para com o soldado. £ não vejo também por que deveríamos 
negar que temos uma grande dívida com os vikings. Nem um nem ou- 
tro são ou foram objetos de desprezo, sob todos os aspectos. De ambos 
recebemos um legado de coragem, de fortaleza, de tenacidade, de aven- 
turas calculadas e metódicas; a aptidão para golpear e receber golpes; o 
espírito de companheirismo e a disciplina rude — tudo isso e muito mais. 
De nenhuma emoção se pode dizer com justiça que é absolutamente 
boa ou completa e exclusivamente má. A mesma energia psíquica que 
fez dos vikings animais de presa, ferozes e daninhos, deu a seus descen- 
dentes a robustez e a resolução próprias do explorador e do coloniza- 
dor. A mesma tensão emocional que converteu a África, em grande 
parte, em uma carniçaria sórdida e sanguinária, poderia, com uma sim- 
ples mudança de direção, transformá-la em um jardim. E que dizer da 
esplêndida raça escandinava, que conseguiu converter a sua península 
rochosa em um grupo de Estados prósperos, exemplo dado pela Iuro- 
pa, e transmitiu aos anglo-saxões um lampejo do seu idealismo nobre e 
sadio? Dir-se-á talvez que o sangue dos vikings foi estéril? Um mundo 
em que se precisa em toda parte do homem corajoso, capaz de enfren- 
tar a verdade, por mais difícil e escabrosa que pareça, por mais ingrata a 
nossas ocupações prediletas, é campo propício para as melhores quali- 
dades do viking e do soldado. 

O defensor da paz não deve ignorar, sob nenhum pretexto, fatos 
que são de uma realidade patente. À raça dos homens ama os soldados, 
da mesma forma como quando crianças amávamos os piratas. Iº feliz- 
mente muitos de nós somos, a vida inteira, um pouco meninos. No 
entanto, assim como ao sair da infância descobrimos, pesarosamente, 
que não é possível seguir a carreira de pirata, sair à caça de índios ou 
exercer a profissão de “trapaceiro”, também chegará o momento de 
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admitirmos que já deixamos para trás a época em que podíamos ser 
soldados. O prestígio romântico da guerra abrange também as aventu- 
ras dos vikings e mais tarde as dos piratas. Não obstante, derrotamos os 
vikings e enforcamos os piratas, sem que isso prejudicasse o afeto que 
continuamos a ter por eles. Ei não me consta que os que assim mudaram 
de opinião se viram vilipendiados como sentimentalistas, ignorantes da 
natureza humana; ou, para usar as palavras do General Homer Lea, 
“visionários enfermiços e semi-educados, que desconhecem a lei pri- 
mordial e inexorável da luta”. À pirataria opunha um sério obstáculo ao 
comércio e à indústria dos que aspiravam a ganhar a vida da melhor 
forma possível, extraindo deste mundo imperfeito o melhor partido 
possível. Não há dúvida de que a pirataria era uma atividade esplêndida, 
mas não era um bom negócio. Estamos dispostos a cantar elogios aos 
vikings, mas não os toleramos nos nossos mares, e aqueles que estão 
prontos a conceder ao soldado um lugar legítimo na poesia, na lendas e 
no romance, admitindo com Theodore Roosevelt, Helmuth von Moltke 
c os outros as suas qualidades à falta das quais seríamos uns infelizes, 
nem por isso deixarão de perguntar-nos se não chegou a hora de arquivá- 
lo (pelo menos em sua maioria) na estante dos poetas, juntamente com 
os vikings, ou pelo menos de encontrar outros campos para as suas 
atividades. Listas, com todos os seus atrativos, encontram hoje poucas 
oportunidades, neste mundo em que, a despeito dos homens amarem 
mais o perigo do que o trabalho — como dizia Bacon —precisam resig- 
nar-se a este último, mesmo que contra a vontade, sejam vencedores da 
Alemanha ou tenham sido derrotados por ela. 


Caríruro Vl 


O ESTADO CONSIDERADO 
COMO UM INDIVÍDUO: 
FALSIDADE DA ANALOGIA E 
SUAS CONSEQUÊNCIAS 


DipiRENCA entre a agressão a um Fistado e a um indivíduo. A mudança 
sofrida pela nossa concepção da responsabilidade coletiva. O progresso psicoló- 
gico ocorrido nesse campo. A origem recente dos fatores que concorrem para a 
dissolnção, a cada dia, da personalidade homogênea dos Estados. 


Contrariamente ao que se pensa de modo geral sobre este assunto, 
amamos as abstrações baseadas em fatos mal compreendidos. Os capítu- 
los precedentes devem ter provado pelo menos isto: entre o caráter do 
listado moderno e o do antigo, surgiram diferenças essenciais, de nature- 
za fundamental, devido a numerosos fatores peculiares à nossa época. 
Não obstante, mesmo aqueles que gozam de autoridade reconhecida nes- 
ta matéria ainda invocam o conceito aristotélico de Estado como coisa 
definitiva, abstraindo serenamente tudo o que aconteceu desde Aristóteles 
até os nossos dias. 

Os capítulos precedentes indicam alguns dos fatos ocorridos 
nesse intervalo. lim primeiro lugar, a natureza humana sofreu uma 
modificação, associada ao abandono gradual e amplo do recurso à 
força física, abandono que se explica pela circunstância de que os 
resultados obtidos mediante o emprego da força não correspondem, 
proporcionalmente, aos de outras formas de energia. Há nisso uma 
conexão recíproca entre desenvolvimento mecânico e psicológico 
que não seria apropriado pormenorizar aqui. Os resultados são evi- 
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dentes por si mesmos. Hoje raramente recorremos à força, e só em 
proporção infinitesimal. Mas, além disso, há um outro fator que deve- 
mos levar em conta porque tem uma influência mais direta do que os 
demais na questão do conflito perpétuo entre as nações. 

Esses conflitos, e de modo geral a disposição internacional para 
a luta, implicam a idéia do Estado como um conjunto homogêneo, 
com responsabilidades análogas às de uma pessoa que nos agride e 
nos incita assim a devolver o golpe recebido. Ora, não se pode atri- 
buir ao Fstado esse caráter de pessoa ou indivíduo, a não ser em 
termos cada vez mais limitados. Antigamente — na época de 
Aristóteles, por exemplo —, as coisas podiam ser diferentes. Não 
obstante, as refinadas sutilezas que fundamentam a teoria da força 
como fator necessário às nações, e a proposição de que as relações 
recíprocas entre os Estados só podem ser determinadas por meio da 
força e que a vida internacional encontrará sempre sua expressão na 
luta material entre as nações são outros corolários da falsa analogia 
do Estado com uma pessoa, tão afastada da realidade dos fatos. 

O Professor Spencer Wilkinson, cujos trabalhos sobre este 
ponto são tão meritórios, chega à conclusão de que o impedimento 
intransponível para que se abandone a força na solução das diferen- 
ças entre as nações reside no princípio de que “o emprego da força 
para a sustentação de um direito é o fundamento de toda vida civi- 
lizada, pois essa sustentação cabe ao Eistado, e fora do Estado não 
existe civilização ou vida digna de ser vivida ... À característica do 
Estado é a soberania, ou a identificação da força com o direito; e a 
perfeição do Estado é medida pela plenitude dessa identificação”. 

Na verdade, a exatidão ou inexatidão do que precede não afeta 
o assunto que estamos discutindo. O Professor Spencer Wilkinson 
procura ilustrar a sua tese com um exemplo o qual parece mostrar 
que os opositores da teoria do armamentismo baseiam sua posição 
no argumento de que o emprego da força é iníquo. Naturalmente 
há quem pense assim, mas não é preciso levantar a questão de direi- 
to. Como outros recursos, distintos da força, produzem o mesmo 
resultado com maior facilidade e menor esforço, que propósito te- 
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ria a discussão de um ponto abstrato de direito? E, quando Wilkinson, 
depois de invocar um princípio abstrato inaplicável, procura reforçá-lo 
com um exemplo, ao que parece pertinente, mas na realidade irrelevante, 
podemos dizer que o resultado consiste na confusão dessas idéias. De- 
pois de citar três versículos do quinto capítulo do Evangelho de São 
Mateus, o Professor Wilkinson diz: 


“Há aqueles que acreditam, ou imaginam acreditar, que as palavras citadas 
implicam o princípio de que o uso da força ou da violência entre os homens 
ou as nações é iníquo. Aos que consideram mais justo sofrer violência ou 
morte em vez de resistir com violência, não posso replicar: o mundo não 
poderá vencê-los nem o medo os atingirá. Mesmo eles, contudo, só podem 
aplicar essa doutrina na medida em que ela afeta a si mesmos, deixando-se 
maltratar se for preciso. | o que vou demonstrar. Há alguns anos a popula- 
cão de Lancashire tomou conhecimento, horrorizada, dos detalhes de um 
julgamento por homicídio. lim uma aldeia, nos arredores de Boston, vívia 
uma jovem muito apreciada e respeitada como professora em uma das csco- 
las locais. Ao voltar para casa, depois do trabalho, tinha o hábito de seguir 
por um caminho através de um bosque solitário, e ali foi encontrado certa 
noite o seu cadáver. Tinha sido estrangulada por um malfeitor que, apro- 
veitando a solidão, quis saciar nela seus apetites culposos. À moça opôs 
resistência c na luta que se seguiu O criminoso a matou. Velizmente, o assas- 
sino foi capturado, e os fatos, deduzidos das circunstâncias, foram confir- 
mados pela sua confissão. Ora, a pergunta que devo fazer aos que adotem 
como norma de vida a passagem citada do livangelho é a seguinte: 'Qual 
teria sido o seu dever se estivesse passando pelo bosque enquanto a jovem 
lutava com o seu assassino?” À meu juízo esse é o fato conclusivo que des- 
trói o ensinamento de que o emprego da violência é em si mesmo iníquo. 
Com efeito, o bem ou o mal não dependem do emprego da força, mas dos 
objetivos com que é aplicada. O que o exemplo estabelece é que o emprego 
da força contra a iniquidade violenta é não só justo, mas necessário.” 


O trecho precedente mostra muito claramente a falsa analogia 
que mencionamos. À destreza do Professor Wilkinson é um tanto 
maquiavélica, pois identifica os adeptos extremados da não resis- 
tência com os que aspiram a um acordo internacional em matéria 
de armamentos. É uma falsa identificação, porque a proporção dos 
que alegam esse motivo para propor a redução do armamentismo é 
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tão reduzida que nesta discussão podemos perfeitamente ignorá-los. Por 
outro lado, não se pode descartar um movimento que reúne alguns dos 
intelectuais mais competentes da Europa associando-o simplesmente a 
essa teoria. Mas a base do erro consiste na abordagem enganosa do 
Estado como se fosse uma pessoa. Ora, o Estado não é uma pessoa, e 
cada vez menos se assemelha a um indivíduo; a dificuldade indicada por 
Wilkinson é doutrinária e não real. O Professor queria fazer-nos crer 
que é possível matar ou ferir um Estado, analogamente ao que acontece 
com o indivíduo, e que, devendo haver força física disponível para im- 
pedir as agressões contra as pessoas, deve haver também para impedir 
agressões contra os Estados. [3 como é preciso que haja força física 
disponível para dar cumprimento às sentenças dos tribunais, o mesmo 
deve acontecer com respeito às sentenças que tratam de Eistados. Mas 
esse raciocínio é falso e resulta do entendimento equivocado que asse- 
melha o Estado a uma pessoa, deixando de levar em conta os muitos 
aspectos que os distinguem um do outro. 

Como sabemos que tais distinções são doutrinárias? É o Império 
Britânico que nos dá a melhor resposta. Ele está formado, em grande 
parte, por pequenos Estados praticamente independentes; a Grã- 
Bretanha não só não exerce controle sobre os seus atos como abando- 
nou qualquer intenção de usar a força em relação a eles. “ Há desa- 
venças entre os Estados que compõem o Império Britânico que podem 
ou não ser submetidas a Londres. Mas, se o fazem, ninguém espera 
que o governo inglês envie um exército ao Canadá, por exemplo, para 
garantir o cumprimento do que foi acordado. Sabemos que isso não 
seria possível. Mesmo no caso de que seja cometida uma séria infra- 
ção dos deveres internacionais, a Gra-Bretanha não só se abstém de 
intervir como exerce toda a sua influência no sentido de impedir o 
emprego da força física. Há algum tempo os indianos de nacionalida- 
de britânica sofrem o tratamento mais injusto e cruel no Estado de 
Natal, na África meridional.” O governo britânico não oculta o fato 


“ Vide as citações de $4r C.P Lucas, no capítulo VI da Primeira Parte. 
* Vide detalhes no capítulo VIT da Primeira Parte. 
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de que considera esse tratamento injusto e cruel; se Natal fosse um 
Estado estrangeiro, é possível que chegasse à usar a força para corrigir 
essa situação. No entanto, seguindo o princípio mencionado por $7r €. 
P Lucas, que proíbe o emprego da força nesses casos — tenham ou não 
razão, e mais ainda quando não à têm —, os dois Estados ficam livres 
para resolver o problema, de alguma forma, sem apelar para a força. O 
Império Britânico confia que suas colônias se conduzam como socieda- 
des civilizadas, e em última análise essa confiança é bem fundada, pois, 
se elas se conduzem dessa forma, a retribuição regular das forças sociais 
€ econômicas é mais segura e eficaz do que a força das armas. 

O caso do Império Britânico não é único na sua espécie. À verda- 
de é que os listados que compõem a sociedade internacional mantém 
relações recíprocas sem a menor possibilidade de recorrer à força: me- 
tade desses Estados não dispõe de recursos para corrigir pela força as 
agressões sofridas de outros Iistados. Milhares de ingleses, por exem- 
plo, se estabelecem na Suíça, e já aconteceu de alguns deles sofrerem 
ofensas cometidas pelo governo suíço. Mas ninguém pretendcria que as 
relações entre os dois listados ou o grau da proteção gozada na Suíça 
pelos cidadãos britânicos pudessem melhorar se a Suíça fosse ameaçada 
pelo poder da Gra-Bretanha. À Suíça sabe muito bem que está pratica- 
mente a salvo de qualquer possibilidade de intervenção do poder britã- 
nico, o que nunca impediu que se conduza de forma civilizada com 
relação aos súditos britânicos. 

Qual o verdadeiro prêmio da boa conduta entre os listados? 
Não é senão a complexa dependência recíproca, em virtude da qual 
toda agressão injustificável por parte de um Estado contra outro 
recai sobre o agressor. À Suíça tem bons motivos para proporcio- 
nar um asilo seguro aos súditos britânicos, cuja segurança em terri- 
tório suíço depende dessa circunstância, e não do poder britânico. 
Quando o cidadão britânico precisa contar com a proteção do seu 
governo, esta é bem frágil, pois na prática o recurso à força é tão 
embaraçoso, difícil e dispendioso que é preferível recorrer a qual- 
quer outro método alternativo. Na Grécia, quando o viajante pre- 
cisava contar com as armas britânicas, a sua proteção era bastante pre- 
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cária. Da mesma forma, quando se recorria à força para impor aos 
governos da América Central e Meridional o cumprimento das suas 
obrigações financeiras, os esforços feitos nesse sentido eram tão frus- 
trantes e o seu fracasso tão certo que, por fim, a Grã-Bretanha renun- 
ciou por completo à idéia de empregá-los. Quais foram os meios efi- 
cazes? Limitaram-se a atrair esses países para as grandes correntes 
econômicas contemporâneas, de forma que hoje a propriedade é infi- 
nitamente mais segura no México e na Argentina do que na época em 
que os navios ingleses bombardeavam os portos desses países para 
obrigá-los a respeitar os direitos dos seus titulares. O simples motivo 
econômico, que é apenas um dos que têm eficácia, tende cada vez 
mais a substituir o emprego da força física. Todas as ameaças feitas de 
recorrer ao exército turco foram impotentes para impedir que a Áus- 
tria consumasse a anexação da Bósnia e da Herzegovina, mas quando 
o povo turco pôs em vigor um boicote comercial dos navios e das 
mercadorias austríacas, os comerciantes e a opinião pública em geral 
da Áustria se apressaram a dar a entender às autoridades que uma 
pressão desse tipo não podia ser ignorada. 

Prevejo o argumento de que, mesmo quando o vínculo recíproco 
das relações econômicas, cada vez mais complexas, torne desnecessário 
o emprego da força entre as nações no que diz respeito aos interesses 
materiais, o mesmo não acontecerá nos casos de agressão ao que se 
poderia denominar de sua “propriedade moral”. Assim, um crítico da 


primeira edição deste livro comenta: ” 


“O Estado é a única forma completa da sociedade humana, e muitos fenó- 
menos só se manifestam na sociedade constituída em um Estado pelos seus 
vínculos políticos. Os produtos dessa sociedade são a lei, à literatura, a 
arte, à ciência; e está para ser demonstrado que a família, a educação ou a for- 


* Morning Post, 214 de abril de 1910. Passarei por alto o fato de que é absurdo citar tudo isso 
em apoio ao armamentismo. Será que o Morning Post acredita seriamente que os alemães 
vão atacar à Inglaterra porque têm gostos diferentes dos ingleses em arte, na música ou na 
cozinha? E grotesco pensar que esse tipo de preferência ou aversão exija a proteção de 
uma esquadra. 
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mação do caráter sejam possíveis sem essa estrutura social que chamamos de 
Estado. Em suma, o Estado é um organismo, criatura viva, suscetível de ser 
lesionado e morto; e como tudo o que está dotado de vida, requer proteção 
contra o que pode feri-lo ou destruí-lo ... 

“A consciência e a moral são produtos da vida social, não da existência 
individual; e quando afirmamos que o único objeto do Tistado é fomentar 


mos que o objetivo da vida humana é satisfazer os interesses da existência. 
Uma pessoa não pode viver sem alimento, teto e vestimenta; mas isso não 
abole ou reduz o valor da vida industrial, intelectual e artística. O Estado é 
condição de todas essas vidas, e seu objetivo é sustentá-las. Por isso ele 
precisa defender-se. lim condições ideais, o Istado representa e incorpora 
a concepção popular e coletiva do que está certo, do que é belo e bom. E é 
uma consequência da qualidade sublime da natureza humana o fato de que 
toda grande nação produziu cidadãos dispostos a se sacrificarem em vez de 
se submeterem a uma força externa que tentasse impor-lhes um conceito 
do bem e do mal diferente do seu” 


Como é natural, causa surpresa ler o que precede no Morning Post. 
A frase final justificaria as agitações atuais contra o governo britânico 
na Índia, no Egito ou na Irlanda. Com efeito, essa agitação não passa de 
um esforço por parte da população local para resistir a “uma força ex- 
terna” que tenta impor-lhe “um conceito do bem e do mal diferente do 
seu”. No entanto, felizmente para o imperialismo britânico, a noção que 
um povo tem “do que é certo, do que é belo e bom” e a sua fidelidade à 
essa idéia não estão associados necessariamente às condições sob as 
quais é administrado — a única coisa pressuposta pelo conceito de “Fs- 
tado”. A falácia dessa passagem, que a reduz a uma simples tolice, é a 
mesma que encontramos no texto antes citado do Professor Spencer 
Wilkinson (Britain at Bay), ou seja, a visão do Estado como uma pessoa, 
na suposição de que os seus limites políticos coincidem com os econó- 
micos e morais, e que, em suma, o Estado personifica o “conceito do 
que é certo etc.” 

Ora, o listado não é isso. Tomemos como exemplo o Império 
Britânico: trata-se não de um conceito homogêneo, mas de um con- 
junto de noções absolutamente contraditórias “do que é certo etc” 
Na realidade, abrange as diferentes concepções do bem e da verdade 
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que alimentam o pensamento islâmico, o budista, o copta, o católico, o 
protestante e o pagão. O que desvirtua essa noção de Iistado é o fato de 
que as fronteiras que o limitam não coincidem com nada do que é enu- 
merado pelo crítico do Morning Post. De tato, não existe uma “moralidade 
britânica” que se oponha à chamada moralidade (arte ou indústria) ale- 
mã ou francesa. 

Na verdade, pode-se falar no conceito inglês da vida porque há um 
modo de entender a vida peculiar à Inglaterra, mas que contraria o con- 
ceito de vida predominante em outras partes do mesmo Estado — na 
Irlanda, na Escócia, na Índia, no Egito, na Jamaica. E o que se aplica à 
Jamaica aplica-se também a todos os grandes Estados modernos. Cada 
um deles compreende conceitos absolutamente opostos a outros que 
prevalecem no mesmo Iistado, assim como outros ainda que concor- 
dam com os que predominam em IEstados estrangeiros. Na Irlanda, o 
Estado britânico abrange um conceito católico, que concorda com o 
conceito católico italiano, mas difere do conceito protestante reinante 
na Escócia ou o islâmico que predomina na Bengala. As divisões autên- 
ticas de todos esses ideais enumerados pelo Morning Post ultrapassam 
em todos os sentidos a divisão do mundo por Eistados, sem respeitá-la. 
Não obstante, a divisão por Iistados é a única relevante no que se refere 
aos conflitos militares. 

Qual foi uma das razões que levaram à interrupção das guerras 
religiosas entre os Estados? Simplesmente o fato de que as idéias 
religiosas ultrapassaram as fronteiras dos Iistados, que deixaram de 
coincidir com as divisões religiosas da Europa, produzindo-se uma 
ordem das coisas em que a Suécia protestante se via aliada à França 
católica. O conflito se tornou absurdo, e as guerras de religião pas- 
saram a ser um anacronismo. 

Mas, não estará ocorrendo exatamente o mesmo com relação 
as idéias conflitivas sobre a vida que hoje separam os europeus? 
Não presenciamos na Grã-Bretanha o mesmo embate de doutrinas 
da França, da Alemanha e da América? Tomemos como exemplo o 
conflito social. im cada caso estão, de um lado, os interesses associ- 
ados com a ordem, a autoridade, a liberdade individual não sujeita ao 
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bem-estar dos mais fracos; de outro, a reconstrução da sociedade hu- 
mana com base em novos princípios. Para a maioria dos seres humanos, 
esses problemas são muito mais profundos e essenciais do que qualquer 
idéia ou conceito suscetível de ser identificado com a divisão do mundo 
em Estados. Na verdade, se levarmos em conta que o Império Britânico 
abrange quase todas as raças e religiões conhecidas, quais são os concei- 
tos cujas divisões coincidem com as suas fronteiras políticas? Talvez se 
pudesse dizer que na Alemanha e na Rússia prevalece um conceito au- 
tocrático da organização social, contrastante com a concepção baseada 
na liberdade individual, que predomina na Inglaterra. Tanto Blatchford 
como Hyndman parecem ver as coisas desse modo. O primeiro diz: 
“Para mim é evidente que se nós, os socialistas, triunfássemos, ficaría- 
mos expostos 20 ataque por parte das potências militaristas”. Mas não 
percebe que o socialismo e o antimilitarismo já foram muito mais longe, 
e estão mais bem organizados nos listados “militaristas” do que na In- 
glaterra; e que os governos militares já têm muito o que fazer mantendo 
a distância essas tendências dentro das suas próprias fronteiras e não 
adotariam a atitude quixotesca de empenhar-se no mesmo sentido em 
países estrangeiros. 

Essa concepção política do Iistado, que o vê como personifica- 
ção política de uma doutrina homogênea, deve-se não só à deforma- 
ção do conceito produzida por falsas analogias, mas também, em 
grande parte, à sobrevivência de uma terminologia antiquada, de 
modo que em conjunto a questão é afetada por dois males distintos. 
Antigamente o Estado tinha, muito mais do que hoje, o caráter de 
uma personalidade individual; foram precisamente as tendências 
mais modernas que destruíram a sua homogeneidade doutrinária, 
da maior importância para o seu posicionamento internacional. IEsse 
é um assunto que merece um exame pormenorizado. No capítulo 
sobre o instinto da combatividade, na sua obra admirável, Introdução 
a psicologia social, O Professor William Mac Dougal diz: 


“lintre os povos bárbaros de pequenas comunidades fortemente organizadas, 
temos o exemplo mais claro da substituição da combatividade individual pela 
coletiva. Nessas comunidades, a luta pessoal e até mesmo as manifestações indi- 
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viduais de ira podem ser suprimidas quase completamente, sem prejuízo de que 
os instintos combativos continuem a manifestar-se sob a forma de conflito 
perpétuo entre grupos que não obedecem a qualquer lei nas suas relações recí- 
procas. De modo geral, nessas guerras entre tribos não se busca nenhuma van- 
tagem ... Vive-se em temor constante de ser assaltado; com frequência popula- 
ções inteiras são exterminadas, e a sociedade está dessa forma entorpecida no 
seu desenvolvimento e reduzida a um estado em que não se pode sentir à escas- 
sez dos meios de subsistência. Esse guerrear perpétuo, comparável às brigas em 
um dormitório de meninos indisciplinados, obedece, pelo que parece, à ação 
descontrolada do instinto elementar de combatividade. Não se pretende alcan- 
çar nenhuma vantagem material; algumas cabeças de inimigos e uns poucos 
escravos são os únicos troféus conquistados; e, se perguntamos a um chefe 
inteligente a razão desse costume insensato, a melhor resposta que pode dar é 
que de outro modo os seus vizinhos não o respeitariam, nem a ele nem ao seu 
povo, e cairiam sobre eles para exterminá-los” 


Qual a diferença entre a forma de hostilidade aqui indicada e a 
das relações internacionais contemporâneas? Essa diferença se ma- 
nifesta claramente em certos aspectos. No nosso caso, não basta 
que o estrangeiro seja simplesmente um estrangeiro para que pro- 
curemos matá-lo: é preciso que haja algum conflito de interesses. O 
escandinavo, o belga, o holandês, o austríaco, o espanhol, o italiano 
nos são indiferentes. Entende-se que o francês nos merece um afeto 
especial. O alemão é o inimigo. No entanto, há não mais do que 
uma década o inimigo era o francês, e Chamberlain nos falava de 


uma aliança com os alemães — “nossos aliados naturais”, como dizia 


, 
— reservando toda a sua oposição para os franceses.” 
Portanto, não é admissível que haja uma hostilidade racial ine- 
rente a nosso caráter nacional, já que nem os alemães nem os fran- 
ceses mudaram de natureza nestes anos. Se hoje os franceses são quase 
nossos aliados, e os alemães nossos inimigos, isso se deve apenas ao 


fato de que nos últimos dez anos os nossos interesses, reais ou aparen- 


? Refiro-me ao extraordinário discurso em que Chamberlain notificava a ['rança de que 
devia “mudar de conduta ou enfrentar as consequências” ( conforme os jornais de Lon- 


dres entre 28 de novembro e 5 de dezembro de 1899). 
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tes, se modificaram, e com eles mudaram também nossas preferências 
políticas. Em outras palavras, nossas hostilidades nacionais seguem o 
rumo das exigências reais ou imaginárias ditadas pelos nossos interesses 
políticos. Não será necessário insistir neste ponto ou entrar em porme- 
nores; basta ver que, em matéria de afetos e aversões, percorremos toda 
a rosa dos ventos, ventilando a nossa animosidade sucessivamente con- 
tra espanhóis, holandeses, dinamarqueses, russos, alemães, franceses, 
outra vez os alemães. Entre os indivíduos, o fenômeno é um autêntico 
lugar comum: “Não tinha notado que o seu pescoço estava sujo, até que 
se interpôs no meu caminho”, dizia alguém, falando de um rival. 

À segunda diferença com relação aos selvagens do Professor Mac 
Dougal é que, tendo chegado uma vez às vias de fato, nosso furor não 
recai no conjunto da tribo: não exterminamos homens, mulheres, crian- 
ças e o gado do inimigo, à maneira bíblica, Do Adão primitivo subsiste 
na nossa natureza o bastante para que sintamos aversão pelas mulheres 
e crianças, vistos como as viu o nosso poeta laureado, como “fêmeas e 
filhotes de inimigos cruéis” Mas não os matamos.” 

Mas há um terceiro fato importante que precisamos levar em 
conta: a “nação” do Professor Mac Dougal se compõe de uma única 
tribo, completamente homogênea. O simples fato de viver em la- 
dos diferentes do mesmo rio bastava para imprimir aos membros 
de uma das tribos o caráter de estrangeiros, inspirando aos da margem 
oposta o desejo de matá-los. Dessa época para hoje, a evolução dos 
acontecimentos compreende, além dos fatores mencionados, este ou- 
tro: atualmente tendemos a considerar como nossos concidadãos mui- 


* No entanto, a época em que era usado o método do extermínio não está muito distante. 
Eroude cita o seguinte informe de Maltby ao govemo: “Incendiei todas as suas casas e lavou- 
ras e passei pela faca todos os que foram encontrados. Assaltei também um castelo. Quando a 
guarnição se rendeu, entreguei todos à misericórdia dos meus soldados, e todos foram mortos. 
Continuamos assim, sem perdoar ninguém, c com essa crueldade introduzimos tal confusão 
entre eles que não sabiam o que fazer” Do comandante das forças inglesas em Munster lemos 
o que segue: “Voltou suas forças para East ClanWilliam e assolou o território, matando todos 
os que encontravam. ... sem respeitar homem ou animal, lavoura ou gado ... sem perdoar 
qualquer condição, idade ou sexo. Além de muitos que foram queimados, matamos todos os 
homens, mulheres, meninos, cavalos ou bestas com que topamos.” 
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tos indivíduos que em outra época seriam tidos como estrangeiros; e o 
mecanismo do desenvolvimento econômico e geral agrega grupos es- 
tranhos entre si, entre os quais, segundo a filosofia do General Lea, 
deveria haver aquela “hostilidade primordial”, destinada irresistivelmente 
a levar à guerra um Estado no qual desapareceu por completo todo 
conflito de interesses. Na França, o Estado moderno compreende nada 
menos do que oito Estados distintos que no passado histórico eram 
beligerantes: cada uma das antigas cidades da Gália representava um 
Estado diferente. Na Inglaterra, chegamos a considerar concidadãos, 
entre os quais não podem existir conflitos de interesses, um grande nú- 
mero de tribos cujos membros passavam outrora o seu tempo a se de- 
golar uns aos outros. E hoje reconhecemos que até mesmo divergências 
profundas como as que dividem o inglês do escocês, do irlandês ou do 
galês não precisam provocar conflitos de interesses e sequer justificari- 
am a sua existência política em separado. 

Falou-se nos últimos tempos do renascimento gradual do naci- 
onalismo, e argumenta-se com frequência que é preciso opor o prin- 
cípio da nacionalidade ao da cooperação entre os Estados. No en- 
tanto, os fatos não justificam em absoluto tal conclusão. A formação 
dos Estados se deu com absoluta independência das divisões nacio- 
nais. Se as linhas de conflito coincidissem com as divisões de nacio- 
nalidade, na Grã-Bretanha o País de Gales se aliaria com a Bretanha, 
na França; e a Irlanda contra a Normandia e a Inglaterra. À Provença 
e a Savóia se uniriam à Sardenha contra qualquer uma das provínci- 
as francesas. À verdade porém é que, na demarcação final das fron- 
teiras européias, as raças e as províncias se confundiram de modo 
tão inextricável e com tão pouco respeito pelas divisões “naturais” 
e “intrínsecas” que hoje não serta mais possível diferenciá-las. 

À princípio, o Estado era uma tribo ou família homogênea, e, no 
curso do desenvolvimento econômico e social, aquelas divisões se apaga- 
ram a tal ponto que atualmente um Estado pode abranger não só meia 
dúzia de raças diferentes, na sua metrópole, mas mil raças espalhadas por 
todo o globo, como acontece com o Estado britânico: brancos, negros, 
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amarclos, peles-vermelhas etc., mediante uma tendência que se manifesta 
tão logo exista alguma atividade econômica. Assim, não teríamos uma 
justificativa para afirmar dogmaticamente que a tendência à cooperação 
cesse diante da barreira representada pelas modernas divisões entre Lista- 
dos, que não representam sequer algumas das divisões íntimas da huma- 
nidade, mas refletem sobretudo convenções administrativas, personifi- 
cando ademais um conceito que se modifica constantemente. Com efeito, 
essa inclinação cooperativa já fez com que desaparecessem profundas di- 
ferenças étnicas e divisões sociais e políticas, processo que observamos 
continuamente, desde o alvorecer da vida e do trabalho coletivos. 

No capítulo II desta seção, há algumas indicações sobre os proces- 
sos que acompanham o desenvolvimento ali esboçado, e agora o leitor 
poderá considerá-las com mais cuidado. Tentei explicar com clareza o 
modo como, simultancamente ao afastamento da força física e à ação 
do motivo econômico, ocorre uma diminuição correspondente da 
combatividade, até o momento em que o fator psicológico, que é a an- 
títese da combatividade, supera em eficácia o fator econômico. Inde- 
pendentemente da questão econômica, hoje o governo britânico não 
poderia decretar o extermínio de toda uma população, inclusive mulhe- 
res e crianças, à mancira bíblica. Da mesma forma, a dependência eco- 
nômica recíproca promovida pelos meios de comunicação deve criar 
necessariamente uma maior dependência moral. 1! uma tendência que 
hoje aboliu barreiras nacionais tão profundas como as que separavam 
os celtas dos saxões terminará sem dúvida por derrubar barreiras psico- 
lógicas que são claramente mais artificiais. 

Entre os muitos fatores que contribuíram para determinar à ten- 
dência destrutiva que indicamos, há um ou dois cuja ação imediata não 
poderá deixar de contribuir para a eliminação de uma hostilidade sim- 
plesmente psicológica, identificada com fronteiras entre listados. Um 
deles é a diminuição do sentimento recíproco de responsabilidade cole- 
tiva implicado pela crescente heterogeneidade do listado moderno. Que 
significa o sentimento de responsabilidade coletiva? Para o boxer, O re- 
belde chinês, todos os europeus são “demônios estrangeiros”; ele não 
consegue distinguir entre alemães, Ingleses e russos, € o mesmo aconte- 
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ce com o negro africano, que confunde todos os povos brancos. Até 
mesmo o inglês do campo fala do estrangeiro com desprezo. Se um 
boxer chinês é ofendido por um francês, mata um alemão e se dá por 
vingado: para ele, são todos “demônios estrangeiros”. Quando uma tri- 
bo africana sofre as predações de um traficante belga, o próximo bran- 
co que penetre no seu território é morto, seja inglês ou francês, e a tribo 
se sente vingada. Mas se o boxer chinês tivesse nosso conceito preciso 
das diferentes nações européias, não experimentaria satisfação ao vin- 
gar-se na pessoa de um alemão das ofensas recebidas de um francês. À 
satisfação psicológica obtida indica a existência de uma responsabilida- 
de coletiva na mente do boxer entre os dois europeus, e dos dois brancos 
no espírito do negro africano. À falta dessa responsabilidade coletiva, a 
hostilidade para com o segundo branco nem sequer seria suscitada nes- 
ses dois casos. 

Nossas hostilidades internacionais se baseiam principalmente 
na noção de uma responsabilidade coletiva em cada um dos Estados 
que são alvo da nossa hostilidade; mas essa responsabilidade de fato 
não existe. Nos dias que correm, há um sentimento acentuado de 
inimizade com relação aos alemães — mas “alemão” é uma abstração 
inexistente na realidade. Fistamos irritados com “os alemães” por- 
que eles se obstinam em construir navios de guerra, possivelmente 
destinados a atacar o nosso país. Mas há um número considerável 
de alemães que se opõem tanto quanto nós ao armamentismo pro- 
movido pelo governo do seu país, e o desejo que sente o inglês po- 
pular, pouco ilustrado, de agredir os alemães é o resultado de uma 
grande confusão — pelo menos tão grande quanto a do boxer chinês, 
incapaz de diferenciar entre os vários europeus. Blatchford iniciou a 
sucessão de artigos que têm contribuído tanto para incendiar os espíri- 
tos com esta frase: 


“A Alemanha se prepara premeditadamente para destruir o Império Britânico” 


E nos seus artigos acrescentava o seguinte: 
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“A Grã-Bretanha está desunida; a Alemanha é homogênea. Aqui discutimos a 
respeito do veto dos Lordes, do Home Rute e de uma dúzia de diferentes proble- 
mas de política interna. Temos um pardo da redução da marinha ec um partido 
antimilitarista; mas, quando se trata da expansão naval, a Alemanha é unânime” 


Seria difícil emitir em tão poucas linhas outra inexatidão mais peri- 
gosa. Quais são os fatos reais? Se a “Alemanha” significa o povo alemão 
em seu conjunto ou em sua maioria, o Senhor Blachtford sabe que não 
está dizendo a verdade. Não é verdade que a massa do povo alemão se 
esteja preparando premeditadamente para destruir o Império Britânico. 
Se há algum partido que representa a maioria do povo alemão é o dos 
socialistas democráticos, que desde o primeiro momento têm oposto 
firme e decidida resistência a essa intenção. Mas, para suscitar o espírito 
que conduz à guerra, é preciso falsificar os fatos nesses termos. [Expon- 
do os fatos corretamente não se provoca esse espírito. 

Que diz do seu lado o alemão plenamente competente sobre a 
generalização do Senhor Blatchford? O Senhor Tried, editor de Die 
Frredenswarte, escreve: 


“Não há um único povo alemão, nem uma só Alemanha ... lintre os ale- 
mães há contrastes maiores do que os que existem entre os alemães e os 
indianos. Mais ainda: no interior da Alemanha, há diferenças parciais mai- 
ores do que as existentes entre os alemães e os indivíduos de qualquer ou- 
tra nação estrangeira. Seria possível esforçar-nos por promover o bom en- 
tendimento entre alemães e ingleses, alemães e franceses, promover visitas 
entre esses países; mas seria impossível levar a cabo qualquer tentativa de 
aproximação entre os democratas socialistas alemães e os Junkers prussianos, 


entre os anti-semitas e os judeus alemães.” 


“Em Devolução da Aemanha moderna Londres, Visher Unwin) o autor observa que “.. Alema- 
nha significa não um só povo, mas muitos ... De diferente cultura, instituições políticas e sociais 
diferentes ... diversidade de vida intelectual e econômica ... Quando o inglés médio fala da 
Alemanha, refere-se na realidade à Prússia; e, conscientemente ou não, não leva em conta o fato 
de que em muito pouco podemos considerar a Prússia como representariva do conjunto do 
Império Alemão,” 
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A atenuação ocorrida na hostilidade internacional depende, em 
sua maior parte, de fatos não mais complexos ou abstrusos em si mes- 
mos do que o conhecimento geográfico, mediante o qual percebemos o 
absurdo cometido pela pessoa simplória quando ataca um francês por- 
que foi fraudada por um italiano. 

Pode-se argumentar que no passado nunca houve essa identifi- 
cação entre o povo e os atos do seu governo, que tornava logicamente 
explicável o ódio entre os países; não obstante, esse ódio nascia. Isso é 
certo, mas recentemente alguns novos fatores contribuíram para modi- 
ficar o problema. Um deles é o fato de que nunca na história do mundo 
as nações foram entidades tão complexas como em nossos dias. O se- 
gundo é que nunca como hoje os interesses dominantes da humanidade 
transcenderam tão completamente a divisão do mundo em Iistados. O 
terceiro fato é que, graças ao aperfeiçoamento das comunicações, nun- 
ca foi possível, como é hoje, contrapor a solidariedade das classes soci- 
ais e das idéias à presumida solidariedade dos listados. 

Jamais houve, em nenhum período do desenvolvimento do mun- 
do, como existe hoje, um mecanismo para animar e personificar os inte- 
resses e as idéias, assim como os ideais coletivos que vemos expandir-se 
através de todas as fronteiras nacionais. Às pessoas não percebem nor- 
malmente a que ponto nossas atividades se internacionalizaram. Duas 
grandes forças adquiriram um posicionamento internacional: de um lado, 
o capital; de outro, o trabalho e o socialismo. 

Os movimentos sindicalista e socialista sempre foram interna- 
cionais e tendem a sé-lo cada vez mais. Raramente acontece uma 
greve importante em um país sem que as organizações sindicais de 
outros países aportem algum auxilio, e são grandes as importâncias 
contribuídas desta forma. 

No que diz respeito ao capital, poder-se-ia dizer que a sua tendén- 
cia fundamental é tão internacionalizante que torna desnecessária qual- 
quer organização formal nesse sentido, Quando o Banco da Inglaterra 
corre perigo, o Banco da França o socorre automaticamente, mesmo 
nas épocas de aguda hostilidade política entre os dois países. Nos últi- 
mos dez anos, tive a oportunidade de discutir essa questão com finan- 
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cistas e com dirigentes sindicais e tive a surpresa de identificar em todos 
eles a mesma orientação internacional. Em nenhum domínio da ativida- 
de humana a internacionalização é tão completa quanto no campo das 
finanças. O capitalista não tem pátria e, se está atualizado, sabe que, para 
os seus objetivos, armas, conquistas e sofismas sobre fronteiras são es- 
téreis e muitas vezes contrários aos interesses financeiros. De seu lado, 
independentemente dos capitalistas, os patrões tendem a constituir uma 
forte organização internacional. Iintre outros despachos de Berlim pu- 
blicados pelo T;xes do dia 18 de abril de 1910, encontramos o seguinte, 
relativo a uma grande greve no setor da construção, em que cerca de 
250 mil trabalhadores cruzaram os braços. Citando um colaborador de 
jornal do Norte da Alemanha, o correspondente escreve: 


“O autor faz finca-pé na eficiência dos preparativos dos empregadores. Diz, em 
particular, que provavelmente o hck-ont, com a exclusão dos grevistas, poderá 
ser estendido às indústrias associadas à da construção, especialmente a do ci- 
mento, e que em breve os patrões completarão uma aliança que impedirá que os 
operários alemães encontrem trabalho nos países vizinhos, garantindo a esses 
empresários todo o apoio imaginável no exterior. Diz-se que a Suíça e a Áustria 
deviam concluir em breve tempo tratados nas mesmas condições dos que já 
existem na Suécia, Norucga, Dinamarca, Holanda e ['rança, e que à Bélgica c a 
Itália ingressariam nesse sistema, já havendo assim uma completa cooperação 
por parte de todos os vizinhos da Alemanha, com exceção da Rússia. Nessas 
condições, é evidente que os órgãos da imprensa operária apresentarão depoi- 
mentos complicados sobre a premeditação dos patrões. O [ormacrts comprova 
que estes já há algum tempo se vinham preparando para “experimentar as suas 
forças”, e isto está demonstrado. Com efeito, O órgão oficial dos empregadores 
afirma textualmente que toda intervenção será inútil até que “as forças se te- 
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nham medido em uma batalha franca. 

Vemos também que essas forças fazem sentir à sua influência 
no campo da psicologia, de que estamos tratando agora especial- 
mente. Hoje, quem pensaria em comparar, por exemplo, a vaidade 
nacional com a individual? Não teremos compreendido o absurdo 
que isso implica? 

Citei estas palavras do Almirante Mahan: 
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“Até abranger territórios estrangeiros, a extensão da autoridade nacional — nota 
dominante da política mundial em nossos dias — dignifica e engrandece cada 
Estado e cada cidadão que ingressa no domínio daquela autoridade ... Senti- 
mento, imaginação, aspirações, a satisfação das faculdades racionais e morais 
orientadas para um objetivo melhor do que apenas o pão, tudo deve contribuir 
para formar uma motivação digna. Como os indivíduos, as nações e os impérios 
têm corpo, assim como alma. O cumprimento de obra ampla e benéfica alimen- 
ta satisfações mais dignas do que a simples obtenção de recursos materiais” 


Já é tempo de entender que tudo isso não passa de simples músi- 
ca de palavras, aliás uma música muito nociva. Examinemos a questão 
de perto. 

O homem que se vangloria dos seus bens não costuma ser muito 
agradecido ou admirado; mas ao menos esses bens se destinam ao 
seu uso pessoal e o deixam com uma satisfação tangível, material e 
sentimental. Seu objetivo é conseguir uma certa deferência social 
em função do dinheiro que possui, deferência que não nasce de 
motivos elevados, mas cujos sinais ostensivos satisfazem a vaidade 
desse homem. Acontecerá o mesmo com o cidadão de um Eistado 
importante, em comparação com o habitante de um Estado me- 
nor”? Haverá quem pense em tratar com deferência um zujik russo 
porque a Rússia é um dos Estados de maior extensão territorial? 
Por outro lado, haverá quem despreze Ibsen ou Bjórnson — qualquer 
cidadão escandinavo, belga ou holandês — sob o pretexto de que perten- 
cem aos menores países da Europa? Seria absurdo, e só a completa falta 
de atenção à realidade das coisas levaria a falar assim. Normalmente não 
atentamos para o fato de que a extensão territorial de um país em nada 
afeta materialmente o seu cidadão e que a situação pessoal de um holan- 
dês não melhoraria se a Holanda fosse absorvida pelo Império Alemão, 
convertendo-o assim em cidadão de um país mais importante; da mes- 
ma forma, perdemos de vista o fato de que a sua posição moral perma- 
neceria inalterada. A idéia de que um russo “se dignifica e engrandece” 
cada vez que a Rússia amplia suas fronteiras astáticas ou “russifica” um 
Estado como a Finlândia, ou de que um norueguês “se dignificasse” se 
o seu país fosse conquistado pela Rússia, e ele convertido em cidadão 
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russo, não passa de palavras sentimentais e perniciosas. Observação que 
é reforçada pelo fato de que os russos mais sensíveis acompanham com 
esperança os sinais não da expansão, mas da dissolução desse Império 
gigantesco, “estúpido, com a estupidez dos gigantes, feroz com a sua 
ferocidade”, assim como o surgimento, dos seus escombros, de uma 
pluralidade de sociedades completas, donas de si mesmas, “com mem- 
bros unidos entre si pela simpatia vital e orgânica, não pela submissão a 
um mesmo policial”. 

Os fatos mais triviais da nossa vida social nos mostram diaria- 
mente até que ponto é pueril e carente de substância a algaravia do 
prestígio nacional, quando o seu conteúdo é avaliado com relação 
aos fatos da experiência comum. Em matéria de considerações soci- 
ais, a última questão suscitada é a da nacionalidade, mesmo naque- 
les círculos que cultivam o chauvinisme, Oo repúdio ao estrangeiro. Os 
membros da família real inglesa têm uma noção tão elevada da dig- 
nidade inerente à condição de membros do Império Britânico que 
os seus membros se casam com pessoas pertencentes à casa real dos 
listados mais insignificantes, mas considerariam o casamento com 
um inglês ou inglesa sem sangue real como um rebaixamento inau- 
dito. Esse critério prevalece de forma tão decisiva em todas as di- 
nastias européias que atualmente nenhum soberano europeu pertence 
ao povo sobre o qual reina. Iim todas as questões sociais, é seguido o 
mesmo princípio. Em nossos meios “ultra-refinados”, um italiano, um 
romeno, um português e até mesmo um turco são bem recebidos, desde 
que sejam nobres, enquanto um comerciante inglês seria excluído. 

Essa tendência foi percebida por todos os autores que estuda- 
ram as reações internacionais modernas com espírito científico. F. Baty, 
por exemplo, conhecido pelos seus estudos sobre o direito internaci- 
onal, escreve: 


“fim todo o mundo a sociedade tende a organizar-se por estratos. O comer- 
ciante inglês chega a Varsóvia, Hamburgo ou Livorno, em viagem de negó- 
cios, € encontra no comerciante alemão, russo ou italiano as idéias, o tipo de 
vida, as simpatias e aversões com que está familiarizado no seu proprio país. 
À imprensa c os meios de transporte reduziram muito a importância local. 
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Os filhos da geração mais recente começam a respirar a atmosfera mental dos 
seus confrades, não dos vizinhos. Seja leitor da Rerme des Demo: Mondes ou do Tid 
Bits, no cidadão moderno há duas tendências que se acentuam simultancamente: 
o cosmopolitismo e a filiação por classe social. Se esse processo se sustentar por 
alguns anos, teremos os interesses comuns das classes cosmopolitas convertidos 
em fatores mais potentes do que os interesses comuns que unem os súditos de um 
Estado. O comerciante argentino e o capitalista britânico veem igualmente nos 
sindicatos possíveis inimigos — sejam eles argentinos ou britânicos, O trabalhador 
do porto de Hamburgo e seu colega que trabalha no porto de Londres não ante- 
põem os interesses nacionais às suas exigências básicas de classe. O sentimento 
internacional de classe é uma realidade, e mais do que apenas uma realidade nebu- 
losa, pois essa nebulosa já mostra centros de condensação. Há não muitos dias o 
Senhor Runciman, que não se pode qualificar de conservador, presidiu um encon- 
tro no qual foram estabelecidos os fundamentos de uma União Internacional de 
Navegação, destinada a congregar em uma organização comum os proprietários 
de navios de todos os países. O dia em que se reconheça que os interesses genuí- 
nos dos Istados modernos não são nacionais, mas sociais, os resultados serão 
surpreendentes.” 


Como mostra muito bem o Senhor Baty, essa tendência, que ele 
chama de “estratificação”, estende-se a todas as classes: 


“| impossível desconhecer o significado dos congressos internacionais, não 
só socialistas, mas de pacifistas, esperantistas, feministas, de toda espécie de 
arte € ciência, que caracterizam hoje a época das férias. Como fator limita- 
tivo, a nacionalidade vai desaparecendo diante do cosmopolitismo. O soci- 
alismo não encontrará qualquer obstáculo para canalizar suas forças pela 
esfera internacional.” 


* International 1 en, Vondres, John Murray. 
“* Lalando na Sociedade Real das Artes, em 15 de novembro de 1911, sobre o desenvolvimento 
das relações internacionais, Lorde Sanderson disse: “Na minha opinião, o traço mais notável 
cas relações internactonais nos nossos dias é o aumento das exposições, associações e conferên- 
cias internacionais de todo tipo, sobre todos os assuntos imagináveis. Quando ingressei no 
Foreign Office, há mais de cinquenta anos, as conferências eram quase que exclusivamente uma 
formalidade diplomática, para resolver alguma questão territorial ou política urgente do interes- 
se de vários listados. Mas, com o passar do tempo, não só as conferências políticas aumentaram 
em número e frequência, como surgiu a prática das reuniões ou assembléias mais ou menos 
oficiais, que conhecemos como congressos e conferências, 


O Estado considerado como um indivíduo 257 


“[infrentamos assim o surgimento de uma situação em que a força da naciona- 
lidade será claramente inferior à da coesão dentro de cada classe, e em que as 
classes se organizarão no campo internacional de modo a poder esgrimir a sua 
força de modo eficaz. Uma perspectiva que nos leva a reflexões curiosas” 


Em forma apenas embrionária, temos hoje um grupo de motivos 
que, além de se oporem reciprocamente, concordam pelo menos em 
um ponto: a organização da sociedade em bases distintas da divisão 
territorial e nacional. Quando motivos dessa amplitude impulsionam 
uma tendência, não é exagero dizer que até as estrelas do céu, girando 
na sua órbita, atuam no mesmo sentido. 


PARTE 3 


Caríruro | 


RELAÇÃO ENTRE 
DEFESA E AGRESSÃO 


A NECESSIDADE: da defesa provém da existência de mm motivo para 0 ataque. 
As rivalidades que todos ignoram. Atenmnar o motivo para a agressão equivale 
a fomentar o trabalho de defesa. 


Na sua expressão mais ampla, a tese proposta neste livro — que O 
mundo deixou para trás o período do seu desenvolvimento em que um 
grupo civilizado podia aumentar seu bem-estar mediante o domínio 
militar sobre outros grupos — ou é verdadeira ou é falsa. Sc é falsa, está 
claro que não explicará os problemas da nossa época, e não encontrare- 
mos em nenhuma parte as suas consequências práticas. Um regime de 
armamentismo, com alternativas de guerra, será então o estado lógico e 
natural da sociedade. 

Mas a objeção mais comum que o livro tem encontrado é que, 
embora essa proposição central seja correta na sua essência, por assim 
dizer carece de qualquer valor prático, pelas seguintes razões: 1) por- 
que o objetivo dos armamentos é a defesa, não a agressão; 2) porque, 
por mais certos que sejam esses princípios, o mundo não os aceita, e 
jamais os aceitará, pois os homens não se orientam pela razão. 

No que diz respeito ao primeiro ponto, vale dizer que muitos dos 
nossos problemas desapareceriam se entendêssemos profundamente cer- 
tas verdades que nos inclinamos a descartar como simples banalidades. 

Dizer que “devemos preparar nossa defesa” equivale a afirmar que 
“alguém pensa em nos atacar”, c isso significa dizer que “alguém tem 
motivos para nos atacar”. lim outras palavras, o fato fundamental do 
qual emana a necessidade dos armamentos, e que explica em sua essên- 
cia o militarismo europeu, é « forca do motiro que impele à agressão (no con- 
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ceito de agressão incluímos naturalmente a imposição de uma força 
superior, tanto por meio do seu emprego efetivo como da ameaça explí- 
cita ou implícita desse emprego). 

Esse motivo pode ser material ou moral; pode surgir do con- 
flito real de interesses ou de um conflito simplesmente imaginário. 
Mas, à medida que desaparece a perspectiva de agressão, desaparece 
também a necessidade da defesa. 

Ora, serão essas trivialidades totalmente supérfluas? 

Vou reproduzir algumas das críticas recebidas por este livro. 
Por exemplo, do Daily Mail 


“As grandes nações estão armadas não tanto porque aspirem a conquistar 
os despojos da guerra, mas pelo desejo de evitar os seus horrores; as armas 
são destinadas à sua defesa.” (6 de janeiro de 1910) 


Eo Ties: 


“Não há dúvida de que Jem uma guerra] o vencedor sofre. Mas quem sofre 
mais: ele ou o vencido?” (10 de março de 1910) 


As observações do Daily Mail datam de três meses depois da sua 
furiosa campanha em favor da criação de uma grande marinha, com 
base na idéia de que a Alemanha perseguia “os despojos da guerra”. 
Assim, o aumento do poder naval da Inglaterra foi o resultado dire- 
to dessa motivação, na ausência da qual não se teria suscitado a 
questão do aumento do poder naval inglês.” A única justificativa 
invocada pelos que clamavam por esse aumento era que estávamos 
expostos a um ataque. Todos os países europeus justificam da mes- 
ma forma os seus armamentos; portanto, todos acreditam na exis- 
tência universal de motivos para o ataque. 


“ “O governo alemão se esforça com tensão máxima, com o apoio zeloso do seu povo, na 
preparação de uma luta contra este país” (Morning Post, 1º de março de 1912). “Quando 
surgir a oportunidade, a vontade insatisfeita do listado armado atacará, com toda proba- 
bilidade, os vizinhos mais saciados, sem o menor escrúpulo, despojando-os sem piedade” 
(Dr. Dillon, Contemporary Rertem, outubro de 1911) 
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O “Times tem sido só um pouco menos insistente do que o Dai Mail 
com respeito ao perigo da agressão alemã, mas das suas observações en- 
tende-se que o motivo dessa agressão não é o desejo de conseguir vanta- 
gens políticas ou outros ganhos de qualquer natureza. Ao que parece, os 
alemães reconhecem que a agressão é não só estéril quanto à utilidade dos 
seus resultados, mas altamente prejudicial; no entanto, mesmo assim a 
Alemanha estaria disposta a atacar — se ela se prejudicar com isso, outros 
se prejudicarão ainda mais.” 

Da mesma forma que o Daily Mail e o Times, o Almirante Mahan 
não consegue compreender essa “trivialidade” em que se bascia a 
relação entre defesa e agressão. 

Assim, ao escrever sobre este livro, valoriza a posição assumi- 
da pela Inglaterra durante a época napoleônica, para provar que a 
supremacia militar traz vantagens mercantis. Vejamos o trecho cor- 
respondente: 


“A Gra-Bretanha deveu então a sua superioridade ao controle do mar por 
meio das armas, colocando o seu comércio e a sua indústria ao abrigo de 


qualquer atentado do inimigo” 


Portanto, a força militar tem um valor comercial, conclusão a 
que chegamos pelo método de omitir uma das partes, ao decidir 
uma questão que envolve duas delas. 

Na verdade, a superioridade da Inglaterra não se deveu ao 
emprego da força militar, mas à faculdade de impedir o uso da força 
militar contra os seus interesses. Ii a necessidade de agir assim era O 
resultado do motivo que tinha Napoleão para ameaçá-la. Se não 
houvesse esse motivo para a agressão — motivo moral ou material, 


* No capítulo VT da Segunda Parte, mostrei que esses Ódios internacionais não são a causa 
de conflitos, mas sim o resultado de conflitos políticos reais ou presumidos. Se as diferen- 
ças da psicologia nacional — as incompatibilidades do caráter nacional — fossem a causa 
dos conflitos, como se explicaria o fato de que há dez anos ainda odiávamos os franceses 
como ao diabo e falivamos na possibilidade de uma aliança com os alemães? Se os azares 
da diplomacia nos tivessem levado a uma aliança com a Alemanha, contra a Prança, 
provavelmente não nos teria ocorrido derestar os alemães. 
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real ou imaginário —, a Grã-Bretanha teria desfrutado de prosperidade e 
segurança ainda maiores, sem precisar de qualquer espécie de força mi- 
litar. Não lhe teria sido necessário gastar uma terça parte dos seus rendi- 
mentos com a guerra, quando no interior do país os camponeses não 
tinham o que comer. 

De índole análoga às observações do Ties são as do Spectator, 
que diz o seguinte: 

“A tese principal do Senhor Angell se reduz à afirmativa de que as vanta- 
gens geralmente associadas à idéia da independencia e da segurança não 
existem fora do domínio da imaginação ... Sustenta que os ingleses seriam 
igualmente felizes sob o governo da Alemanha, assim como os alemães o 
seriam sob o domínio da Inglaterra. Por isso é irracional adotar medidas 
para perpetuar a ordem das coisas existente na Iuropa, uma vez que só os 
ideólogos sentimentais podem atribuir algum valor à manutenção dessa 
ordem ... Na sua vida privada, o Senhor Angell provavelmente é menos 
coerente e está menos disposto a divulgar o curioso evangelho do 
banditismo, segundo o qual para o sábio as palavras “meu” e “teu” não pas- 
sam de nomes diferentes para a mesma coisa. Se cle deseja formar proséli- 
tos fará bem em aplicar o seu raciocínio a um género de temas mais domés- 
tico, convencendo o homem comum de que o matrimônio e à propriedade 
ptivada são tão ilusórios quanto o patriotismo. Se vamos desterrar o senti- 
mento do campo da política, não há razão para conservá-lo no da moral” 


Como a resposta a essa crítica inopinada toca justamente o 
ponto que precisa ser esclarecido, permito-me reproduzir aqui par- 
te da carta que dirigi na oportunidade ao Spectator: 


“Até que ponto o que precede concorda com o alcance e o objeto do livro 
de que estamos tratando se compreenderá com a seguinte exposição dos 
fatos: o meu folheto não ataca o sentimento patriótico (a menos que O 
exame crítico da idéia da dignidade, como é entendida pelos duelistas, seja 
considerado um ataque). Na realidade, não se trata dessa idéia, que está 
fora dos limites da tese principal. Não sustentei — e ninguém poderá citar 
uma só linha de apoio a tal conclusão — que os ingleses seriam igualmente 
felizes sob o domínio da Alemanha. E não infiro que seria irracional ado- 
tar as medidas necessárias para preservar na luropa a ordem de coisas exis- 
tente. Não mostro que as nações se defenderem é uma insensatez, não 
combato a inversão de dinheiro em armamentos, na situação atual. Ao 
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contrário: declaro com toda ênfase que enquanto a filosofia prevalecente 
for a que é, estamos obrigados a sustentar nossa posição relativa diante das 
demais potências. Admito que, enquanto houver o perigo de uma agressão 
por parte da Alemanha, como creio que há, devemos preparar-nos. Não 
prego o evangelho do banditismo, segundo o qual “meu” e “teu” são sinôni- 
mos, e a tendência do meu livro, de capa a capa, é exatamente a oposta, 
limitando-se a ensinar que o evangelho do banditismo, a que se reduz hoje 
a ciência política, não é mais possível entre as nações; e que, com a maior 
complexidade do mundo, a diferença entre “meu” e “teu” deve necessaria- 
mente ser acatada e observada, muito mais rigorosamente do que antes. 
Não pretendo desterrar os sentimentos do campo da política, se por isso se 
entende a moralidade comum que nos serve de guia em matéria de matri- 
mônio, por exemplo, e de propriedade privada. O objetivo do meu livro é 
precisamente enfatizar a doutrina oposta, da forma mais incisiva: a saber, 
que os princípios da moralidade criados pelas nossas necessidades sociais 
devem ser aplicados também à sociedade das nações, à medida que ela se 
torne mais independente em virtude do nosso desenvolvimento. 

“Só levei em consideração uma pequena parte do artigo do seu colabora- 
dor, que ocupa uma página inteira, e não creio exagerado dizer que ele 
todo é inexato e tão estranho à realidade do meu pensamento como a parte 
que citei. O que quis e quero significar é que a necessidade de defesa (a qual 
reconheço e recomendo decididamente que seja atendida) implica um mo- 
tivo para a agressão, o qual resulta da crença, hoje universal, nas vantagens 
sociais e econômicas da conquista. 

“Discuti esse axioma universal da política, procurando demonstrar que os 
progressos mecânicos dos últimos trinta ou quarenta anos, especialmente 
no campo das comunicações, determinaram certa ordem dos fenômenos 
econômicos, dos quais os mais característicos são a reação recíproca das 
bolsas de títulos e a dependência mútua dos grandes centros econômicos 
mundiais, que tornam a riqueza e o comércio modernos algo intangível, 
que não se pode capturar nem prejudicar de forma que traga vantagem 
para o agressor. O resultado disso é que a agressão está ultrapassada, não a 
defesa; e, quando cessa a agressão, a defesa deixa de ser necessária. Afirmei, 
assim, que nessas verdades pouco percebidas pode ser encontrada a solução 
pata o armamentismo, e que, se fosse possível demonstrar como é infunda- 
do o motivo invocado para a agressão, a tensão européia se aliviaria imedia- 
tamente; e o risco de um ataque se reduziria em grande parte ao desaparecer ou 
diminuir 6 motivo da agressão. Perguntei se essa série de fatos econômicos (que 
os políticos europeus mal perceberam, embora pelo menos alguns sejam liga- 
dos a financistas altamente capacitados) não tenderia a modificar profunda- 
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mente os axiomas da política, e insisti na importância de rever esses axiomas, à 
luz dos fatos citados. 

“Em vez de falar sobre essas questões, o seu colaborador me acusa de criti- 
car o “patriotismo”, argumentando que “os ingleses seriam igualmente feli- 
zes sob o governo da Alemanha” e outras tolices injustificáveis. Pode-se 
chamar isso de uma crítica séria, digna de ser publicada no Spectator” 


O crítico do Spectator retrucou do seguinte modo: 


“Se o livro do Senhor Angell me tivesse causado a mesma impressão da sua 
carta, eu O teria estudado com outro ânimo. Só posso alegar que escrevi 
sob a impressão causada apenas pelo que |. Ao contestar a forma como ele 
enuncia os fatos, permitir-me-ei fazer as seguintes correções: 1) em vez de 
dizer que segundo o Senhor Ângell os ingleses seriam igualmente felizes 
sob o regime alemão, dever-se-ia ter dito que eles seriam igualmente prós- 
peros. Mas, segundo a sua teoria de que o bem-estar material é “o objetivo 
supremo” de toda política, os dois termos poderiam ser mutuamente 
substituíveis; 2) a ordem existente na Europa repousa no suposto valor 
econômico da força política. Opondo-se a isso, o Senhor Angell sustenta a 
futilidade econômica da força política. Adotar medidas para perpetuar uma 
ordem bascada em uma futilidade me parece realmente irracional; 3) não 
disse que o Senhor Angell se opõe aos gastos com armamentos enquanto 
prevalecer à atual filosofia; 4) à insistência do livro com respeito à loucura 
econômica que é o patriotismo, da forma como é entendido, parece-me 
indicar realmente que “o sentimento deveria ser banido da política”. Admi- 
to porém que isso era só uma dedução, embora — insisto em pensar assim — 
uma dedução legítima; 5) peço desculpas pela frase “evangelho do 
banditismo”. Como quase todas as frases retóricas, ela tem o inconvenien- 


te de ser mais sensacional do que exata.” 


Na verdade, essa réplica ainda revela a confusão predominante 


nas primeiras observações do colaborador do Spectator. Como eu afir- 
mei que a Alemanha só poderia causar-nos relativamente pouco dano, 


uma vez que qualquer prejuízo que nos causasse refluiria imediata- 
mente contra a sua própria prosperidade, o crítico descobre que isso 
equivale a declarar que os ingleses seriam igualmente prósperos e fe- 


lizes sob o governo da Alemanha; não leva em conta o fato de que, se 


os alemães se convencessem da inutilidade material da conquista, dei- 


xariam de tentá-la, e portanto não caberia discutir a questão da prospe- 
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ridade e da felicidade dos ingleses sob o governo alemão. Em vez de 
pensar que os ingleses diriam: “Que venham os alemães!”, teríamos 
os alemães perguntando-se: “Que iríamos fazer lá?” Quanto à segun- 
da questão do crítico, eu disse expressamente que nossa norma de 
conduta não deve ser O interesse real dos nossos rivais, porém o que 
eles consideram como o seu interesse próprio. A força militar é certa- 
mente fútil como recurso econômico, mas, enquanto a política ale- 
mã se identificar com a aceitação do seu valor econômico, teremos de 
opor a ela o único elemento capaz de detê-la. 

Há alguns anos, um banco de uma cidade mineira do Oeste 
americano sofreu assaltos repetidos, pois sabia-se que uma grande 
empresa, dona da cidade, mantinha ali somas importantes para o pa- 
gamento de diárias aos seus trabalhadores. Por isso a empresa adotou 
o sistema de efetuar pagamentos mediante cheques contra um banco 
de São Francisco e organizou as coisas de modo a suprimir pratica- 
mente a necessidade de manter um estoque de grande quantidade de 
ouro na cidade. Em consequência, terminaram os assaltos. 

Com a demonstração de que o ouro tinha sido substituído por 
créditos escriturais em um banco, o que se fez foi um trabalho de 
defesa tão genuíno como se uma grande quantia tivesse sido gasta 
com a instalação de fortificações em torno da cidade. É, entre esses 
dois métodos, o recurso a um banco, com a substituição do ouro por 
cheques, é não só infinitamente mais barato como muito mais eficaz. 

Mesmo se as deduções do Spectator fossem verdadeiras (e em sua 
maior parte não o são), elas deixam de levar em conta um elemento 
de suma importância. Ainda que o meu livro dissesse efetivamente 
que “o patriotismo é uma loucura”, caberia perguntar de que forma 
isso afeta o que está em discussão, já que afirmei que os países têm o 
direito de proteger contra outros países até mesmo as suas loucuras. 
Qualquer que seja a minha opinião particular a respeito dos 
espiritualistas, dos adventistas ou dos partidários da “Ciência Cris- 
ta”, 
opor-me com toda a energia de que fosse capaz à promulgação de 


mesmo que os considere loucos e nocivos eu seria O primeiro a 


uma lei para eliminá-los pela força. lim que sentido essas duas atitu- 
des se contradizem? A que estamos discutindo é, creio, a das pessoas 
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educadas de todo o mundo. Em si mesmo o fato carece de importância 
e pouco tem a ver com o assunto; mas, em certas questões relativas à lei 
e à prática social e da filosofia política, prefiro as idéias inglesas às que 
prevalecem na Alemanha. Assim, se acreditasse que a defesa dessas idéias 
exigiria indefinidamente o recurso a grandes armamentos, não teria es- 
crito este livro. Mas estou certo de que a idéia de que isso é necessário se 
baseia em uma grande ilusão, porque, na situação atual do mundo e no 
estado presente da filosofia política, a Alemanha nem remotamente pensa 
em fazer a guerra para impor-nos uma mudança de idéias em matéria de 
legislação ou de literatura, de arte ou organização social; e também por- 
que, mesmo que os alemães pensassem assim, estariam alimentando 
ilusões que logo seriam obrigados a abandonar, uma vez que o Império 
Alemão não poderia resistir indefinidamente à influência das idéias pre- 
valecentes na Europa; da mesma forma que nenhum Estado eu- 
ropeu importante pôde subtrair-se ao movimento que pôs fim pela 
força à imposição de um credo religioso oficial. Eu gostaria de con- 
tribuir para o estabelecimento formal de uma doutrina européia 
análoga — parte tão essencial da defesa como a construção de navios 
de guerra. Ii sustento que deveríamos insistir nessa propaganda, a 
título de defesa, até que a Alemanha a acolhesse. 

Em grande parte a confusão de que estamos tratando provém de 
um certo temor nebuloso de que idéias como as expressas neste livro 
possam reduzir a mobilização da nossa defesa, colocando-nos em posi- 
ção relativamente mais débil do que antes com relação aos nossos ri- 
vais. No entanto, omite-se o fato de que, se o progresso das idéias debi- 
lita a energia agressiva dos nossos vizinhos, na verdade as posições respectivas 
se restabelecem, menos em um ponto: teremos dado um passo inicial rumo 
à paz, em vez de caminhar na direção da guerra. Fista nos levará inevitavel- 
mente à pura e simples acumulação dos armamentos, na ausência de qual- 
quer fator de compensação ou restrição. 

Mas há um aspecto particular do desconhecimento da relação 
entre defesa e agressão que nos leva a considerar mais de perto a 
influência desses princípios sobre as questões da política prática, o 
que vamos fazer em seguida. 


Caritruro 


ARMAMENTOS, MAS 
NÃO SÓ ARMAMENTOS 


O qui: determina a conduta dos homens não são os fatos, mas a idéia que eles 

fazem desses fatos. Solução de um problema com dois fatores mediante o desco- 
nhecimento de um deles. O resultado fatal desse sistema. A marinha alema 
como nm “luxo” O que acontecerá se as duas partes concentrarem suas ener- 
Sias no armamentisno e nada mais. 


Conforme observou um certo escritor, “o que importa não são os 
fatos, mas as opiniões que os homens têm sobre eles”. I3 isso acontece 
porque o comportamento dos homens é determinado não necessaria- 
mente pela conclusão correta que se deduz dos fatos, mas pela conclu- 
são considerada correta. 

Quando os homens queimavam bruxas, agiam exatamente 
como se o que consideravam certo fosse efetivamente certo. À ver- 
dade efetiva era o que menos podia influir na sua conduta, porque 
eram incapazes de reconhecé-la. O mesmo acontece na política, 
lingquanto a Europa estiver dominada por velhas crenças, elas exer- 
cerão na política virtualmente a mesma influência que teriam se 
tais crenças correspondessem à verdade. 

Assim como aconteceu no caso da queima das bruxas — em que 
uma mudança de conduta se seguiu à mudança de opinião, o que 
por sua vez resultava de uma investigação mais científica dos fatos — 
a mudança da política européia só poderá ocorrer em função de 
uma mudança nas idéias prevalecentes, a qual só acontecerá quando 
as energias humanas nesse campo deixarem de privilegiar exclusiva- 
mente o aprimoramento dos instrumentos bélicos. Não só é certo 
que as melhores idéias derivam unicamente da maior atenção dada 
ao significado dos fatos reais, como a tendência direta dos preparativos 
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para a guerra (com as suspeitas que engendram e os problemas que 
ocasionam) é levantar obstáculos constantes, mecânicos e psicológi- 
cos, a qualquer mudança de opinião, e a todo acordo de vontades. 
Dou o exemplo do General Friedrich von Bernhardi, que acaba de 
publicar um livro a favor da guerra como agente regencrador das na- 
ções, pregando como linha de conduta por parte da Alemanha o ata- 
que a determinados inimigos, antes que estes possam atacá-la. Vamos 
supor que a nossa reação seja o aumento dos preparativos militares, 
Qual o resultado? O melhor que von Bernhardi poderia desejar. Com 
efeito, qual seria efetivamente o resultado desse aumento da prepara- 
ção bélica britânica sobre os alemães, mesmo os mais dispostos a dis- 
cordar de tal doutrina? Impor-lhes o silêncio, fortalecendo os argu- 
mentos dos belicistas. Seu conselho, a princípio errôneo, passaria a ser 
relativamente prudente: seus argumentos teriam sido respondidos por 
meio da força. E o silêncio dos seus críticos induziria cada vez mais as 
outras nações a aumentar seus armamentos, sentindo-se ameaçadas 
pela atitude alemã; e cada aumento reforçaria a justificativa da escola 
de Bernhardi, desautorizando os seus adversários. Desgraçadamente, 
o processo pelo qual a força tende a extinguir a razão é progressivo e 
cumulativo, um círculo vicioso que só se interrompe com a introdu- 
ção em algum ponto do fator racional, 

Eis por que, segundo meus contestadores, todo o nosso empe- 
nho deve concentrar-se na acumulação de elementos de força. 

Ao abordar este tema, a atitude do homem comum, quase uni- 
versal e invariável, é mais ou menos a seguinte: “Como homens prá- 
ticos, o que devemos fazer é simplesmente nos tornarmos mais fortes 
do que os nossos inimigos. O resto é pura teoria e não tem sentido” 

Ora, o resultado não é nem pode deixar de ser senão a catástro- 
fe. Em vez de nos aproximarmos da solução, afastamo-nos dela. 

Na primeira edição deste livro escrevi o seguinte: 


“Devemos suspender todos os preparativos bélicos, baseando-nos em que 
a nossa derrota não pode favorecer nossos inimigos nem causar-nos um 
grave prejuízo? Não é essa absolutamente à conclusão que se retira das 
considerações aqui expostas. É evidente que, enquanto prevalecer na Europa, 
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quase universalmente, o equívoco que vê vantagens materiais para o conquista- 
dor na sujeição política e militar de outros países, corremos todos o perigo de 
sofrer uma agressão. 

“Não será o interesse real é verdadeiro do nosso presumível agressor que 
lhe dará motivo para atacar-nos, mas um interesse fictício e imaginário. F. 


', 
como a ilusão de que estamos tratando domina realmente os espíritos mais 
ativos da política européia, enquanto perdurar essa situação é nosso dever 
considerar que, em termos práticos, a agressão é uma possibilidade, até 
mesmo com as características extremas pressentidas pelo Senhor Harrison 
(o que está fora dos limites da possibilidade é o grau de devastação que ele 
prevê como resultado do ataque, o que, creio, ficou demonstrado ao longo 
destas páginas). 

“Só desta forma posso entender que O nosso país, ou qualquer outro, en- 
contre uma justificativa para adotar medidas defensivas contra uma seme- 
lhante agressão. Portanto, o meu objetivo não é proclamar o desarmamen- 
to sem levar em conta o aque estão fazendo os outros países. Enquanto a 
filosofia política adotada na Furopa continuar a mesma, não serci eu quem 
vai propor a redução de uma só libra no nosso orçamento militar.” 


Hoje, não vejo motivo para mudar uma só linha do que escre- 
vi naquela oportunidade. Mas se toda à nossa atuação nesta matéria 
se concentrar no instrumental militar, se a atenção do país descurar 
todos os demais fatores, os patriotas sinceros terão cada dia um 
motivo mais forte para perguntar-se se é justo e razoável contribuir 
para um aumento tão espantoso dos nossos armamentos. Não falta- 
rá quem sustente, talvez com razão, que, dos riscos que corremos, o 
de um ataque devido à superioridade eventual da força militar de 
um competidor é menor do que o de chegar a um conflito por 
haver concentrado todas as nossas energias na preparação nos ins- 
trumentos de combate, sem nos darmos ao trabalho de compreen- 
der a realidade das coisas. |; me vejo na situação de opinar assim 
sem retroceder um só passo na crença constante, e apaixonada, de 
que um país tem a obrigação de sacrificar o seu último centavo c o 
seu último cidadão para defender-se de um ataque. 

Neste particular, parece que estamos fatalmente condenados a 
um de dois tipos de ação: a do “homem prático”, que se limita a 
sustentar uma política destinada a aperfeiçoar a máquina de guerra sem 
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cuidar de outra coisa, ou a do pacifista, que, diante da imoralidade e da 
brutalidade da guerra, condena todo esforço de defesa. O que é preciso 
é uma forma de atividade que abranja as duas metades do problema: 
medidas de educação e de reforma política juntamente com meios de 
defesa suficientes para opor-se ao impulso agressivo subsistente. Dedi- 
car-se só a um dos lados da questão, excluindo o outro, é tornar o pro- 
blema insolúvel. 

Qual será o resultado inevitável se os povos seguirem o conse- 
lho do “homem prático” e dedicarem suas energias apenas à acumu- 
lação de armamentos? 

Certa vez um crítico me fez a seguinte pergunta, que sem dú- 
vida considerava definitiva: “O senhor propõe que sejamos mais 
fortes ou mais fracos do que os nossos inimigos?” 

Respondi-lhe assim: “A última vez que me deparei com essa 
pergunta foi em Berlim, feita pelos alemães. Na sua opinião, como 
poderia respondê-la?”” Com isso quis insinuar simplesmente que não 
é possível resolver a questão do ponto de vista de uma das partes. O 
resultado será inevitavelmente a guerra, a qual nada resolverá, sen- 
do preciso recomeçar tudo outra vez, desde o princípio. 

O catecismo da Liga Naval afirma: “A defesa consiste em tor- 
nar-nos tão fortes que atacar-nos seja perigoso para O inimigo”? 
Churchill vai mais adiante, e diz: “O modo de tornar a guerra im- 
possível é tornar a vitória segura.” 

A definição da Liga Naval é pelo menos suscetível de ser aplicada à 
política prática, pois a equivalência aproximada dos dois contendores tor- 
naria perigoso o ataque por qualquer um deles. O princípio de Churchill é 
na prática inaplicável, pois só envolveria uma das partes, privando a outra 
do direito de defesa, conforme o princípio da Liga Naval. Na realidade, 
tanto a Liga Naval, com a sua exigência de manter dois navios de guerra 
para cada um do rival, como Churchill, com seu plano de garantir a vitó- 
ria, negam à Alemanha o direito de defender-se. Negativa que, tratando- 


º Dir-se-ia que o preâmbulo da Lei Naval alemã foi reproduzido do Catecismo da Liga 
Naval britânica. 
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se de um povo animado por motivação análoga à nossa, tem forçosamen- 
te que provocar emulação. Quando se diz, como faz a Liga Naval, que um 
país que se respeita não deve confiar a sua segurança à boa vontade do 
estrangeiro, mas contar com suas próprias forças, se está dizendo à Ale- 
manha que sustente seu empenho de chegar a igualar-nos na medida do 
possível. Ii, ao avançarmos mais ainda, como Churchill, declarando que 
um país tem o direito de fortalecer-se ao ponto de garantir a vitória sobre 
os seus rivais, está claro que, se a Alemanha adotar a mesma doutrina, o 
fruto inevitável só pode ser a guerra. 

Antecipando-se a essa objeção, Churchill sustenta que para a Ale- 
manha a supremacia marítima é um luxo, enquanto para a Inglaterra é 
uma necessidade; e que, no caso da Alemanha, um esforço naquele sen- 
tido seria um simples capricho, que não corresponde a qualquer neces- 


sidade real do seu povo e não obedece a nenhum impulso identificado 


com as necessidades nactonais.!" 


"e Em um artigo de janeiro de 1897, 0 Spectator observava a posição desesperada em que se 
encontraria a Alemanha, se a Inglaterra algum dia quisesse atacá-la, O próprio jornal, que tanto 
se ressente com a expansão da marinha alema , considerada uma ameaça implícita à Inglaterra, 
comentava naquela oportunidade o seguinte: “A Alemanha tem uma grande marinha mercante, 
ca sua bandeira é encontrada em toda parre. Mas, se uma guerra tosse declarada, todos os 
navios mercantes alemães estariam à nossa mercê. Nossos cruzadores poderiam capturar e 
confiscar os navios alemães em todos os mares do mundo. Na primeira semana de guerra, a 
Alemanha teria sofrido perdas de muitos milhões de libras com essa captura dos seus navios. dé 
isso não é tudo. Nossas colônias estão cheias de casas comerciais alemãs, que fazem grandes 
negócios, apesar da competição extremada ... Naturalmente não pensaríamos em puni-las de 
qualquer forma, mas a guerra implicaria a transposição dos seus negócios para outras mãos, 
dentro de certas condições, e à sua retirada obrigatória do comércio alemão. Desse modo, a 
Alemanha perderia uma situação comercial conseguida com muitos anos de trabalho ... Pense- 
se, além disso, no que representaria para os alemães o fechamento de todos os seus portos. 
Hamburgo é um dos maiores portos do mundo. Qual seria a sua condição no dia em que 
nenhum navio pudesse entrar ou sair desse porto? Na realidade, é difícil sustentar um bloqueio, 
mas a situação de Hamburgo facilitaria comparativamente essa operação. Na verdade, o blo- 
queio de todos os portos da Alemanha no Báltico e no Mar do Norte não apresentaria grande 
dificuldade... Imagine-se o que aconteceria na Alemanha se a sua bandeira desaparecesse dos 
mares €c os seus portos fossem bloqueados. | possível que o país não sentisse falta das suas 
colônias, que não passam de um peso; mas a perda do seu comércio marítimo custaria no 
mínimo centenas de milhões de libras. lim suma, por mais que a Alemanha conduzisse a guerra 
com a maior prudência e sabedoria, o resultado seria uma perda terrível, enquanto para nós à 
perda seria virtualmente zero.” Devido a isso, os alemães têm de resignar-se a ouvir um Ministro 
da Marinha inglês afirmar que a marinha do seu país não passa de um luxo. 
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Se é assim, dispomos do melhor argumento imaginável para pedir 
que o caso seja decidido por um mútuo acordo, levando a cabo a refor- 
ma política da Europa — que é o objetivo destas páginas. 

Temos a escola de Churchill, que nos diz: o risco de agressão por 
parte da Alemanha é tão grande que precisamos contar com uma pre- 
ponderância de forças decisiva: dois a um. À Alemanha está disposta a 
correr riscos tão grandes que sem dúvida nos atacará se não houver 
uma garantia absoluta da nossa vitória. No entanto, segundo essa mes- 
ma escola, o impulso que acarreta esses gastos enormes e levanta riscos 
tão grandes pode ser um simples capricho, um luxo; e em si mesmo o 
assunto é estranho a qualquer necessidade nacional efetiva. 

Na presença de tudo isso, devemos concordar que já é tempo de 
encetar em toda a Europa uma campanha educativa; já é tempo de os 
65 milhões de cidadãos que ganham a vida arduamente, e cujo dinhei- 
to serve de combustível para sustentar essa rivalidade, perceberem a 
realidade das coisas. Esse “capricho” custou aos dois países, Inglater- 
ta é Alemanha, nos últimos dez anos, uma importância maior do que 
a indenização paga pela França à Alemanha. Será que Churchill supõe 
que esses milhões de pessoas saibam ou imaginem por um só instante 
que a luta em questão é um simples capricho, um luxo supérfluo e 
nada mais? F se chegassem a sabé-lo, a perceber tudo isso, não seria 
um pouco difícil para o governo alemão continuar sustentando uma 
comédia tão custosa? 

Mas aqueles que na última década têm sustentado na Inglater- 
ta a campanha armamentista na verdade não acreditam que o compor- 
tamento da Alemanha seja o resultado de um simples capricho. Sen- 
do parte da opinião pública européia, como são, subscrevem a doutrina 
prevalecente na Europa de que a Alemanha se vê obrigada a seguir essa 
linha de conduta como exigência da necessidade nacional, que inclui a 
expansão territorial e a busca de sustento e de um futuro seguro para a 
população que cresce. Se é assim, o que estamos pedindo à Alemanha, 
ao exigir que renuncie a essa competição, é simplesmente que atraiçoe 
as gerações futuras; que subtraia dessas gerações, voluntária e 
deliberadamente, a herança que lhes proporcionaria a força e a iniciativa 
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da geração atual. Se a nossa doutrina comum é verdadeira, estamos pe- 
dindo à Alemanha que cometa um suicídio nacional." 

Com que base poderíamos pretender que a Alemanha concordas- 
se em suicidar-se? Por que razão ela deveria ser menos tenaz e vigilante, 
menos zelosa dos seus interesses nacionais e da sua posteridade, menos 
fiel do que outros países aos grandes impulsos nacionais? Já passou a 
época em que se podia convencer as pessoas educadas de que um inglês 
valia tanto quanto três estrangeiros. Não obstante, uma crença simpló- 
ria e absurda como essa seria a única justificativa a invocar para reduzir 
a nossa política à questão do armamentismo. 

O próprio Almirante Fisher se atreve a escrever o seguinte: 


“A supremacia da marinha britânica é a melhor garantia da paz mundial... Se 
aqui e no exterior todos perceberem a verdade de que estamos prontos para a 
guerra a qualquer momento, com todas as unidades das nossas forças na linha 
de frente prontas para entrar em combate e ferir o inimigo no ventre, pisoteando- 
O uma vez por terra, a ferver seus prisioneiros em azeite, a torturar suas mulhe- 
tes e filhos, então ninguém se atravessará no nosso caminho” 


Será que o Almirante Fisher renunciaria a adotar determinada li- 
nha de conduta pelo temor de que alguém pudesse “feri-lo no ventre 
etc”? Na verdade, ele rejeitaria essa idéia por desprezível, respondendo 
que a ameaça seria mais um incentivo para manter o seu propósito. Mas, 
quem disse ao Almirante Fisher que ele tem o monopólio da coragem, e 
que os Almirantes alemães não fariam o mesmo? Já é tempo de renun- 
ciarmos à idéia, um tanto infantil, de que ninguém mais tem a nossa 


!" Desse modo, o verdadeiro credo da Inglaterra é o seguinte: “Por que a Alemanha 
atacaria a Inglaterra? Porque os dois países são rivais comerciais e políticos; porque a 
Alemanha ambiciona ter o comércio, as colônias e o império que tem hoje a Inglaterra ... 
Com respeito à arbitragem e à limitação dos armamentos, não é preciso um grande esfor- 
ço de imaginação para ver essa proposta com os olhos da Alemanha. Se eu fosse alemão, 
pensaria: “Tesses ingleses são negociantes muito espertos. “Tomaram conta do que há de 
melhor no mundo; compraram fortalezas e portos nos cinco continentes ou se apodera- 
ram deles, colocaram-se na posição de comando do comércio, têm o virtual monopólio 
do intercâmbio comercial no mundo, possuem o domínio dos mares e agora nos pro- 
põem que nos comportemos como se fóssemos irmãos, pondo fim à disputa e ao confli- 
to” (Robert Blatchford, Germany and Dingtand, pp. 413). 
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coragem e tenacidade, assim como a noção, não menos ilusória, de que 
coisas e fatos que não nos provocam medo ou mesmo hesitação pode- 
rtam assustar OS Nossos rivais. 

No entanto, nessa matéria, temos como certo que os alemães 
são menos tenazes do que nós, e que em um conflito o medo os 
vencerá antes. Mas, que significa a fórmula dos “dois navios ingle- 
ses para cada navio alemão”? Temos a ajuda de Lorde Roberts, que 
propõe tranquilamente, como contingência do futuro imediato, um 
orçamento naval da ordem de 80 a 90 milhões de libras esterlinas, 
mais o serviço militar obrigatório.!” 

Se hoje podemos fazer isso, por que a Alemanha não poderia 
fazer muito mais, dado o fato de que o seu desenvolvimento indus- 
trial supera o nosso, como ele próprio afirma? Mas, quando os 
alemães tiverem chegado a esse ponto, mantido o mesmo ritmo a 
Inglaterra precisaria de um orçamento naval da ordem de 150 a 200 
milhões de libras e de um orçamento total para armamentos em 
torno de 250 milhões. Ii quando mais nos distanciarmos nesse cami- 
nho, pior será a nossa posição relativa em tal corrida enganosa e falaz. 

O fim não pode deixar de ser o conflito. [É já levantam a cabe- 
ça alguns políticos que nos aconselham a precipitar esse conflito. 

Na importante revista inglesa Nineteenth Century, de abril de 1910, 
S7r Edmund C. Cox escreve o seguinte: 


“Não haverá assim uma alternativa para esta competição fútil e interminável 
na construção naval? Sim, há. Ea que um Cromwell, um William Pitt, um 
Palmerston, um Disraeli teriam adotado já há algum tempo. Eis aqui esta 
alternativa, a única conclusão possível. Consiste em dizer à Alemanha: “Tudo 
o que os alemães estão fazendo é uma sucessão de atos inamistosos. As boas 
palavras de nada servem. Ff preciso pôr fim, de uma vez por todas, aos prepa- 
rativos militares. Se a Alemanha não se decidir a agir assim, de nossa parte 
vamos pór a pique os seus couraçados e cruzadores, pois a situação que vocês 
criaram é intolerável, Se decidirem lutar conosco, se insistirem na guerra, 


“e Pacts and Valhacies: Ar Ansrer to “Compulsory Service”, pelo Marechal de Campo Farl Roberts, 
VC KG. 
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teremos guerra; mas a oportunidade de entrar em guerra será escolhida por 
nós e não por vocês. Ii essa oportunidade é agora” 


Eis aonde nos conduziria inevitavelmente o empenho obtuso 
em acumular armamentos, desprezando qualquer idéia de aprimo- 
ramento doutrinário e político! 


Carirvro HI 


SERÁ POSSÍVEL A 
REFORMA POLÍTICA? 


Os HOMENS não se dispõem a onvir a vox da razão, “por isso não devemos 
usar a hnguagem da razão”. Mas serão imutáveis as idéias dos homens? 


Vimos até aqui: 

1) que a necessidade da defesa provém da existência de um motivo 
para o ataque; 

2) que por conseguinte esse motivo é parte do problema da 
defesa; 

3) que, como os vários povos da Europa comprometidos com 
esse empenho têm todos a capacidade de acumular armamentos, 
não podemos pensar em uma solução do problema da guerra e da 
paz exclusivamente pela via do armamentismo; é preciso chegar à 
causa da provocação, ao motivo da agressão; 

4) que, se esse motivo emana de uma apreciação justa dos fatos, se O 
fator determinante do bem-estar e do progresso de uma nação é realmen- 
te o poder para que se consiga, com o emprego da força, vantagens sobre 
as outras nações, então a situação atual de rivalidade armada, com a pos- 
sibilidade da guerra, é o estado natural e inevitável do mundo; 

5) por outro lado, se essa concepção é incorreta, então nosso 
progresso no sentido de encontrar uma solução para o problema se 
expressará no reconhecimento progressivo do erro concebido por 
parte da opinião pública européia. 

Chegamos assim à última trincheira ocupada pelos que, ativa ou 
passivamente, se opõem a toda propaganda dirigida nesse sentido. 

Como já dissemos, no curso dos dois últimos anos houve uma 
mudança sensível no seio dessa oposição. Originalmente, a atitude 
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dos defensores do antigo credo político consistia em sustentar que a 
tese econômica esboçada neste livro era equivocada; depois se disse que 
os princípios apresentados eram corretos em si mesmos, mas alheios à 
realidade prática, já que a verdadeira causa do conflito entre as nações 
não residia nos seus interesses, mas nos seus ideais. Isso suscitava, natu- 
ralmente, a seguinte pergunta: que ideal, estranho às questões de inte- 
resse nacional, podemos encontrar no fundo do conflito mais notório e 
característico da nossa época? Que motivo ideal seria perseguido pela 
Alemanha em uma presumida agressão contra a Inglaterra? À falta de 
uma resposta satisfatória, foi preciso abandonar essa posição, e passa- 
mos a ouvir que os homens não se movem impulsionados pela razão, 
mas pela paixão. Perguntamos então a esses críticos como podem expli- 
car o caráter geral da chamada “alta política”, suas intrigas premedita- 
das, seu oportunismo, o jogo mutável de alianças e ententes, em harmo- 
nia com um sistema de interesses friamente calculados, com uma ordem 
de premissas, na verdade falsas, porém logicamente coordenadas. Por 
outro lado, se é assim que a experiência nos ensina diariamente — que a 
paixão determina a energia da nossa conduta em um determinado sen- 
tido —, é certo que esse sentido obedece propriamente a uma motivação 
de outra natureza. Por exemplo: João vê ao longe Pedro, seu inimigo 
mortal, e sente que seu ódio se exalta, suscitando no seu ânimo um 
pensamento homicida. Ao aproximar-se, percebe que não era Pedro 
que via, mas Mário, um vizinho inofensivo. Acalma-se, sem que sua 
natureza tenha mudado, mas porque, ao perceber um simples fato, mu- 
dou a direção dos seus impulsos. [im resumo, o que propomos é apenas 
esclarecer as nações que elas estão confundindo Mário com Pedro. 

Agora, o último reduto dos nossos adversários é a afirmativa 
dogmática de que, embora tenhamos razão no que se refere aos 
fatos, não é possível demonstrá-los; que a transformação política da 
Europa desejada pelos racionalistas é um projeto insensato, pois 
implica uma mudança tão fundamental que precisaria ser feita ao 
longo de várias gerações. 

Supondo que fosse assim, que se poderia deduzir? Deixaremos as 
coisas entregues a si mesmas, o campo internacional abandonado ao 
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domínio exclusivo das idéias perversas e malsãs? 

Essa conclusão não pertenceria ao domínio da política, mas 
sim ao do fatalismo oriental: do “kzsme?” e da “vontade de Alá”, 

Uma atitude como essa não é admissível entre homens e nações 
que pertencem à tradição do mundo ocidental e são governados pe- 
los impulsos que ele origina. Não podemos escapar desse modo a tais 
problemas, declarando que na política os homens não se deixam gui- 
ar pela razão e que portanto é inútil raciocinar em torno das questões 
políticas. O tempo dos estadistas é absorvido pela discussão dessas 
coisas, que estão presentes no pensamento c na linguagem dos ho- 
mens e ocupam um espaço predominante na imprensa e na literatu- 
ra. Por mais que eles desconfiem da eficácia do raciocínio para modi- 
ficar o comportamento, a verdade é que continuam raciocinando. Iº 
o progresso da conduta humana depende estritamente do grau com 
que nossa inteligência alcança os fenômenos de modo geral. 

O certo é que o conflito físico marca o ponto em que a razão 
deixou de surtir efeito; os homens se batem quando não podem 
“chegar a um entendimento”, nas palavras de uma frase popular 
que é a expressão da verdade. Atreveremo-nos assim à negar a im- 
portância do entendimento correto das coisas? Não seria esse, pelo 
contrário, o melhor motivo para devotar nossas energias à tarefa de 
facilitar a aplicação da razão àqueles problemas que hoje só pare- 
cem solucionáveis mediante o emprego da força? 

Chegamos assim, inevitavelmente, ao campo a que levam to- 
dos os caminhos nas discussões sobre o assunto. Onde quer que os 
abordemos, seja qual for o nosso plano e suas alternativas, o fim é 
invariável: nessa matéria o progresso dos homens depende do grau 
de exatidão das suas idéias; esse progresso se faz mercê das vitórias 
da mente e do caráter. Chegamos outra vez à região das trivialida- 
des, mas são trivialidades negadas por todos. His o que diz o Spectator. 


“Pelo que nos toca, quando se refere à proposição econômica fundamen- 
tal, está pregando a convertidos ... Se as nações fossem perfeitamente pa- 
cíficas e sustentassem doutrinas econômicas perfeitamente sãs, reconhece- 


riam que a mudança é uma união de forças e que é absurdo odiar os que 
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cooperam conosco, ou invejá-los ... Os homens são criaturas selvagens e san- 
guinárias ... e, quando o seu sangue ferve, lutam por uma palavra ou um 
sinal; ou então, como diz o Senhor Angell, por uma ilusão.” 


No outro extremo da cadeia jornalística — no caso de Blatchford, 
por exemplo —, as objeções levantadas são as mesmas: 


“É possível que o Senhor Angell tenha razão quando argumenta que a 
guerra é improdutiva para os dois beligerantes. Não acredito nisso, mas 
pode ser verdade. No que se engana, porém, é quando pensa que a sua 
teoria impedirá a guerra na Europa. Para impedir a guerra na Tiuropa, é 
preciso algo mais do que a verdade das suas teorias: é necessário que os 
ministros militares, diplomatas, financistas e trabalhadores europeus acre- 
ditem na verdade dessa teoria ... Enquanto os soberanos pensarem que a 
guerra lhes traz vantagens (veja-se Clausewitz) e acharem que dispõem da 
força suficiente para isso, a guerra continuará a existir ... F. continuará 
existindo até que os homens se convençam plenamente de que ela não lhes 
trará nenhuma vantagem.” 


Por conseguinte, argumenta Blatchford, é fútil demonstrar que 
a gucrra não pode acarretar quaisquer vantagens. 

Não tenho o propósito de entrar em uma controvérsia, e a 
conclusão que coloco na boca do Senhor Blatchford não é imaginá- 
ria. É sua própria conclusão, tal e como ele próprio a deduziu. O 
artigo do qual estou colhendo suas palavras tinha por objetivo de- 
monstrar a futilidade de livros como este e servia de réplica a uma 
edição anterior desta obra. Tanto Blatchford como outros 
contestadores deveriam ter compreendido que o enunciado aqui 
não é a impossibilidade da guerra, mas a sua futilidade. Disse e repe- 
ti enfaticamente que nossa ignorância do assunto torna a guerra 
não só possível como altamente provável. O que respondem, po- 
rém, é que a demonstração da sua futilidade é em si mesma fútil! 

À argumentação desse crítico, como de outros, pode ser de- 
composta assim nos seus vários elementos: 

- Os ministros militares e os diplomatas perseveram em aderir às 
falsas teorias de épocas passadas; por conseguinte, devemos deixar intactas 
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essas teorias, evitando discuti-las de modo geral; 

- Às nações não percebem a realidade dos fatos; por isso não 
devemos atribuir a menor importância à tentativa de divulgá-los; 

- Esses fatos afetam profundamente o bem-estar dos povos 
europeus; por conseguinte não estimularemos o seu estudo detido e 
sistemático; 

- Se tais fatos fossem geralmente conhecidos, o resultado prá- 
tico seria o desaparecimento da maior parte das dificuldades que 
hoje enfrentamos; por conseguinte, todos os que procuram torná-los 
inteligíveis não passam de pessoas sentimentais, mais ou menos sim- 
páticas, visionárias etc.; 

- O que importa não são as coisas em si mesmas, mas a opi- 
nião que os homens têm sobre elas;!º 

- Por conseguinte, não se deve tentar modificar essa opinião; 

- O único meio pelo qual essas verdades podem afetar a polí- 
tica, influenciando a conduta das nações, é atribuir-lhes realidade 
na mente dos homens; por conseguinte, discuti-las é fútil; 

- Nossas dificuldades provêm das falsas idéias que têm as na- 
ções; por conseguinte, as idétas não importam: não passam de teorias; 

- Nesta matéria, o conceito geral e a visão íntima ainda são 
coisas indecisas e pouco definidas, de modo que a ação fica à mercê 
da paixão irrestrita e irracional; por conseguinte, nada se fará para defi- 
nir essa visão € para precisar esse conceito; 

- O império do impulso irracional e irrestrito alcança sua 
maior intensidade quando está associado à ignorância, como no caso 
dos fanáticos maometanos e dos boxers chineses, e só cede diante do 
progresso geral das idéias, como vemos acontecer no terreno da 
religião, à medida que surge uma noção mais elevada da verdade 
que contém, com o desaparecimento dos ódios e horrores da perse- 


"* Discutindo a primeira edição deste livro, Sr lidward Grey afirma: “Por verdadeiros que 
sejam os fatos expostos nesse livro, não se converterão em motivo eficaz na mente e na condu- 
ta das nações enquanto não se tenham convencido dessa verdade, familiarizando-se com ela 
em toda a extensão da palavra” (banquete do Centenário da Argentina, 20 de maio de 1910). 
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guição religiosa. Por conseguinte, o melhor método para manter a paz con- 
siste em não contribuir para o progresso das idéias políticas; 

- O progresso das idéias transformou completamente o senti- 
mento religioso, determinando a atitude e a política dos grupos 
religiosos no seu inter-relacionamento; por conseguinte, O progresso 
das idéias não transformará nunca o sentimento patriótico que de- 
fine e regula o comportamento recíproco dos grupos políticos. 

Em resumo, podem ser assim concretizados os argumentos apre- 
sentados pelos críticos e contestadores dessas idéias: o mundo é tão 
estúpido, tão tardo de compreensão, que, por mais indiscutíveis que os 
fatos nos pareçam, não serão entendidos ou assimilados por ninguém 
em um período com o qual possamos preocupar-nos legitimamente. 

Não pretendo fazer troça dos meus críticos ou tratá-los com 
descortesia, mas às vezes me pergunto se não percebem que aos 
olhos do vulgo a sua atitude deve parecer de uma vaidade colossal: 
“nós”, que escrevemos em revistas e jornais, entendemos tudo isso; 
“nós” podemos guiar-nos pelos conselhos da sabedoria e da razão. 
Mas as pessoas comuns não conseguirão penctrar nessas verdades 
mesmo depois de “milhares de anos!”. Quando o meu livro cai em 
mãos de editores e críticos profissionais, dizem-me que estou pre- 
gando a convertidos. Naturalmente, “eles” podem entender e apre- 
ciar O que escrevo; mas imaginar que simples diplomatas, estadis- 
tas, funcionários governamentais conseguem compreendê-lo é 
simplesmente ridículo! No que me concerne, por lisonjeira que seja 
essa idéia, confesso que não posso concordar com ela. Tive sempre 
a sensação oposta: as verdades que para mim são claras e óbvias não 
tardarão a ser também claras e óbvias para os meus semelhantes. 
Dotado provavelmente de tanta vaidade quanto os mais vaidosos, 
estou absolutamente convencido de que os fatos correntes e habi- 
tuais enfrentados pelos homens de negócios não deverão permane- 
cer eternamente ocultos aos olhos da multidão. Não nos devemos 
enganar a esse respeito: se podemos ver as coisas com suficiente 
clareza, os simples diplomatas e estadistas, e de modo geral os que 
conduzem o mundo, também poderão ve-las. 
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Além disso, se o que “nós” escrevemos em revistas e livros não 
comove a razão dos homens, nem influencia a sua conduta, por que 
continuamos escrevendo? 

Não acreditamos que seja impossível formar ou modificar as 
idéias dos homens — crença que nos condenaria ao silêncio univer- 
sal, pondo fim a toda produção política e religiosa. A “opinião” 
pública não é um fato exterior aos homens: são os homens que a 
formam, neles ela está radicada, e são as leituras e o aprendizado do 
trabalho cotidiano, os seus contatos e as suas conversas que contri- 
buem para constituí-la. 

Portanto, mesmo se admitissemos que a tarefa de modificar as 
opiniões políticas fosse tão laboriosa e política como supõem os 
críticos, não teríamos por que renunciar à ela: quanto mais eles 
insistem na importância dessas dificuldades, mais e mais evidente 
será a necessidade de esforçar-nos por vencê-las. 


* * * 


Na verdade, porém, não é certo que uma mudança como a dese- 
jada exija o transcurso de “milhares de anos”, como se diz. Já discuti 
este ponto, mas me permitirei voltar a um incidente que citei ao discu- 
ti-lo: a cena, perpetuada por um dos grandes pintores espanhóis, em 
que aparecem em uma grande cidade européia a corte e o povo, como 
se tivessem sido convocados para uma bela festividade, assistindo à 
execução de uma jovem, entregue às chamas por pertencer a uma crença 
que, como ela mesma confessava ingenuamente, tinha recebido com 
o leite materno. 

Que distância nos separa no tempo daquela cena? Menos do que 
as vidas somadas de três homens que não sejam anciãos. Ora, quanto 
tempo passou para que essa cena, que não era um fato isolado e único, 
mas um acontecimento diário, característico das Idéias e sentimentos da 
época, se convertesse em uma impossibilidade prática absoluta? Menos 
de cem anos. À cena que descrevi é de 1680, e pouco tempo depois o 
mundo se deu conta de que nunca mais uma jovem como aquela viria a 
perecer entre as chamas, por sentença legal de um tribunal oficial, em sole- 
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nidade pública, com a assistência do monarca, dos nobres e do povo, em 
um das grandes cidades européias. 

Pretenderão talvez os que falam da imutabilidade da natureza 
humana e da necessidade de esperar milhares de anos por um mu- 
dança radical que devemos temer a repetição dessas cenas? Nesse 
caso, nossa tolerância religiosa é um engano, e os protestantes cor- 
rem o risco de torturas análogas, devendo usar as armas seculares 
distintivas da luta religiosa — o potro, a bota, a donzela de ferro, 
etc. — em autodefesa, 


“Os homens são criaturas selvagens ce sanguinárias ... e quando o seu sangue 
ferve lutam por uma palavra ou um gesto” — é o que nos diz 0 Spectator, quan- 
do é o seu patriotismo que está em jogo. O mesmo se poderia dizer apenas 
ontem, quando a sua religião estivesse em jogo. O patriotismo é a religião da 
política. E, como disse um dos grandes historiadores das idéias religiosas, a 
religião e o patriotismo são as influências morais mais importantes que movi- 
mentam as massas, e “as diferentes modificações e a ação recíproca desses 


dois fatores quase que se pode dizer que constituem por si sós a história 
> 104 


moral da humanidade”. 

Seria possível que, diante do progresso geral que transformou a 
religião, o patriotismo permanecesse intacto? Que a crescente submis- 
são aos ditames da razão e do sentimento humanitário, sentidos no campo 
mais complexo da doutrina e das crenças, não se imporia também no 
domínio da política? O problema da tolerância religiosa oferecia dificul- 
dades incomparavelmente superiores às do problema atual. Naquela 
época, como hoje, a ordem existente era defendida com profundo de- 
sinteresse; o que então se chamava de “fervor religioso” chamamos hoje 
de patriotismo. Os melhores dos antigos inquisidores eram tão desinte- 
ressados, tão sinceros, tão equânimes como o são hoje os Junkers 
prussianos, os nacionalistas franceses, os militaristas ingleses. Antiga- 
mente, como hoje, o movimento em favor da paz e da segurança pare- 


14 William Edward Lecky, History of the Progress of Rationalism in liurope (1865). 
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cia a esses bons varões uma degeneração perigosa, dissolução da fé, 
falseamento de toda a sustentação da ordem social, E o católico, ao 
defender-se com a Inquisição das perigosas intrigas protestantes, estava 
protegendo não só o que considerava essencial para a sua segurança 
social e política, como também a salvação eterna de incontáveis gera- 
ções futuras. Não obstante, abandonou aqueles recursos defensivos, e 
chegou o dia em que católicos e protestantes compreenderam que a paz 
e a segurança de todos seriam mais bem defendidas por esse fator intan- 
gível, as idéias corretas e bem-formadas, do que pela prisão e pelos 
recursos mais terríveis e engenhosos da tortura e a fogueira. Do mesmo 
modo, chegará o dia em que os patriotas se convencerão de que o reco- 
nhecimento sincero de que a conquista e o domínio não atendem a 
nenhuma necessidade moral ou material superará por si só em eficácia 
defensiva os couraçados e as esquadras. 

E os cem anos que mencionamos, que representam um abismo 
insondável no progresso das idéias na Fiuropa, período durante o qual 
houve uma tal evolução que a própria natureza e o espírito dos homens 
pareceram transformar-se, foi um século sem jornais e quase sem livros, 
pois nessa época os livros eram tão raros que um deles levou toda uma 
geração para chegar de Madri a Londres; em que não havia imprensa, 
máquinas a vapor, estradas de ferro, telégrafo e nenhum dos inumerá- 
veis recursos por meio dos quais as palavras hoje pronunciadas de noite 
por um estadista inglês são lidas por 60 milhões de alemães na manhã 
seguinte; em que, de modo geral, as idéias percorrem em dez meses 
distâncias maiores do que no passado viajavam durante todo um século. 

Com esse ritmo, bastaram uma ou duas gerações para transformar 
o espírito europeu no sentido religioso. Por que então seria impossível 
modificá-lo no campo da política no curso de uma geração, ou de meia 
geração, em uma época marcada por tal aceleração? Estarão os homens 
menos inclinados a mudar suas idéias políticas do que as religiosas? Sa- 
bemos que não. Em todos os países europeus encontramos partidos 
políticos dispostos a ostentar princípios e doutrinas que há dez anos 
rejeitavam unanimemente. Haverá algum indício de que o aspecto parti- 
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cular das questões políticas a que nos referimos seja menos suscetível 
de mudança e modificação, menos permeável às novas idéias? 

Correndo o risco de ser acusado de egoísmo e mal gosto, devo cha- 
mar a atenção do leitor para o fato mais significativo neste particular. 

Há uns quinze anos, ocorreu-me pela primeira vez a idéia de que 
certos fatos econômicos da nossa civilização — tão notórios e de caráter 
tão mecânico como a influência recíproca dos transtornos das bolsas, 
das oscilações bancárias etc. — não tardariam a impor à atenção dos 
homens um princípio, existente no passado, em algum grau, nos negó- 
cios humanos, mas cujo efeito não tinha sido percebido de forma apre- 
ciável até os nossos dias. Havia alguma dúvida sobre a realidade desses 
fatos? Circunstâncias especiais, inerentes ao meu trabalho, me deram a 
oportunidade de discutir a questão amplamente com banqueiros e esta- 
distas de autoridade indiscutível. Não havia qualquer dúvida sobre a 
questão fundamental. Teríamos chegado ao ponto preciso em que seria 
possível apresentar a questão ao alcance do grande público? Estariam 
os políticos por demais imbuídos de idéias primitivas, demasiadamente 
absortos nas tarefas da política familiar para poder alterar seus concei- 
tos antiquados? Fistariam os mesmos políticos, e com eles a massa da 
opinião pública, demasiadamente sujeitos ao hipnotismo de uma termi- 
nologia secular para poder aceitar novas idéias? Só os fatos poderiam 
responder satisfatoriamente a essas perguntas. 

Assim, fez-se imprimir uma breve exposição dos princípios mais 
importantes, circulada, sem aviso prévio e apenas com a assinatura de 
uma pessoa desconhecida. Nessas circunstâncias, o resultado foi sur- 
preendente, e bastou para dissipar a presunção de que o progresso das 
idéias políticas, no sentido racionalista, tivesse como obstáculo uma 
hostilidade unânime. Das esferas mais surpreendentes chegaram pala- 
vras de estímulo: de homens públicos cuja posição e interesses os vin- 
culavam intimamente ao meio militar; nacionalistas considerados como 
irredutíveis e até mesmo soldados profissionais. À edição mais comple- 
ta foi publicada em inglês, alemão, francês, dinamarquês, sueco, espa- 
nhol, italiano, russo, japonês, hindi, persa, hindustani — e a imprensa 
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não silenciou a respeito do livro. Os jornais de tendência liberal em toda 
parte lhe deram uma boa recepção, e os de tendência mais reacionária 
revelaram menos hostilidade do que seria de esperar.” 

Diante de dados experimentais como esse, poderemos dizer que 
está provada de alguma forma a pretendida incapacidade para o 
racionalismo político em que meus contestadores fundamentam suas 
principais objeções? Quando chamo atenção para esse ponto, meu ob- 
jetivo é evidente: se, mediante o esforço de um único trabalhador obs- 
curo, lutando isoladamente contra todos os elementos, é possível tudo 
isso, o que não se poderia conseguir com uma organização devidamente 
equipada e provida de recursos? Em algum lugar Augustine Birrell co- 
menta: “Por mais que se levantem, erectas e atrevidas, muitas opiniões 
não passam de exterioridades vazias, desprovidas de substância. Basta- 
ria um golpe para dissipá-las. Por que esse golpe não é dado?” 

Se pouco se fez, aparentemente, para modificar as idéias reinantes 
neste campo, é porque houve relativamente poucas tentativas. Somos 
milhões os que estamos prontos a combater com energia essa parte da 
defesa nacional que, vista com clareza, não é mais do que ficção — claman- 
do pela construção de couraçados e pela formação de exércitos, de coisas 
que se impõem à vista —, mas há apenas algumas dezenas de pessoas 
prontas a empreender com o mesmo empenho essa outra parte da defesa 
nacional, a única que poderia sustentar com eficácia a segurança do país, 
embora lance mãos de meios invisíveis: a racionalização das idéias. 


*“ Não pretendo em absoluto dar a entender que as verdades aqui discutidas tenham sido 
minha “descoberta”, em um campo nunca antes explorado. No campo das idéias, não há 
propriamente prioridades. [Há tres mil anos que a dependência reciproca dos povos tem 
sido proclamada pelos filósofos. À escola dos pacifistas franceses — Passy, Pollin, Yves Guvor, 
de Molinari e Estournelles de Constant — fizeram neste particular um trabalho esplêndido. 
Mas, que cu saiba, nenhum deles se aplicou à tarefa de submeter à ortodoxia política e 
econômica a uma prova minuciosa, à luz do princípio da futilidade econômica da guerra, 
examinando os problemas cotidianos da política européia. [E se alguém já o tez, reduzindo 
o problema às indagações precisas que procurei apresentar aqui, não estou informado. O 
que não exclui o maior reconhecimento pelos trabalhos anteriores em favor da paz, melho- 
res do que o atual. Tintre outros, à obra de Jean de Bloch, embora em campo diferente, 
oferece uma erudição e um conjunto de testemunhos estatísticos com que eu não poderia 
rivalizar. À de ) Novikow, a meu ver a mais importante de todas, já for mencionada. 


Carpíruro IV 


OS MÉTODOS 


O PissSIMISMO reinante a respeito da possibilidade de progresso 
neste campo se fundamenta no fracasso de tentativas tais como a 
das conferências de Haia. À competição armamentista nunca foi 
tão decidida e extremada como depois das conferências de paz reu- 
nidas na Europa. Em termos gerais, pode-se dizer que a maior ex- 
pansão dos armamentos data da primeira Conferência de Haia, 

Ora, o leitor que apreciou devidamente a importância da re- 
forma das idéias, discutida nas páginas precedentes, não tem por 
que surpreender-se com o fracasso de esforços como os citados. As 
conferências de Haia foram uma tentativa não de buscar a reforma 
das idéias, mas de modificar com métodos simplesmente mecânicos 
o maquinismo político da Europa, sem levar em conta as idéias que 
lhe serviram de origem e sustentação. 

Tratados de arbitragem, conferências de Haia, uma confedera- 
ção internacional — tudo isso implica uma reforma na concepção das 
relações internacionais. Mas os ideais políticos, econômicos e sociais 
em que se fundamentam os antigos conceitos, e também a nossa ter- 
minologia atual, nossos textos políticos, nossos hábitos inveterados 
de raciocínio, a inércia diplomática — em suma, tudo o que contribui 
para perpetuar noções primitivas — permaneceu intacto. E ainda nos 
surpreende o insucesso das tentativas que são feitas! 

Devemos aos políticos franceses esta frase: “Sou o líder, por 
isso sigo os outros.” Não se trata de um paradoxo, mas da expres- 
são de uma verdade profunda. Na linguagem parlamentar dos nos- 
sos dias, que é um líder, um dirigente de partido ? É aquele que 
ocupa o lugar de representante da média das opiniões do seu parti- 
do. Portanto, a iniciativa não pode ser dele, a menos que conte com 
o apoio dos seus representados — ou seja, a menos que a sua iniciati- 
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va represente a opinião predominante no partido. O autor destas 
páginas teve a oportunidade de discutir os preceitos deste livro com 
um líder parlamentar francês, que assim se expressou: “Está claro 
que no meu caso o senhor está pregando a um convertido. Mas que 
posso fazer? Suponha que tentasse propor essas idéias antes que elas 
estejam maduras, ao alcance do meu partido. Perderia simplesmen- 
te a minha posição e seria substituído por alguém menos inclinado 
a aceitar novas idéias, de modo que a perspectiva da sua difusão e 
aceitação se tornaria mais difícil. [E se eu já não estivesse convenci- 
do, seria inútil tentar converter-me. Portanto, converta a massa do 
partido, e os seus chefes não precisarão ser convertidos.” 

Essa é a situação em todo governo civilizado, parlamentarista 
ou não. À luta pela liberdade da consciência não foi vencida por 
meio de convênios entre os listados católicos e os protestantes, nem 
entre as instituições católicas e as protestantes. Nada disso era pos- 
sível, inexistindo, em última análise, qualquer Estado absolutamen- 
te católico ou inteiramente protestante. Não há mais perseguição 
simplesmente porque se chegou ao reconhecimento generalizado 
da futilidade da força física como instrumento aplicável ao campo 
das crenças religiosas. Nosso progresso no sentido do racionalismo 
político ocorrerá do mesmo modo. 

Não existe uma estrada real que leve em linha reta a uma situa- 
ção melhor. Ao que parece, é parte do nosso destino não podermos 
obter nenhuma melhoria permanente, a não ser em troca de uma 
meditação obstinada, com o nosso empenho pessoal. 

Na política internacional, nada é mais fácil do que fazer decla- 
rações acadêmicas em favor da paz. Mas os governos, que são 
guardiães e depositários, têm o dever primordial de zelar pelos inte- 
resses que lhes são confiados, tais como os compreendem, fazendo 
caso omisso das idéias e tendências que consideramos ter funda- 
mento em motivos de abnegação e altruísmo. À abnegação e o sa- 
crifício são os últimos fatores que um governo pode considerar. Os 
governos foram criados para proteger os interesses colocados sob a 
sua custódia, não para sacrificá-los. 
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É impossível pretender que os governos basciem os seus pla- 
nos políticos ordinários em conceitos que excedam o nível geral da 
opinião popular, que é a raiz do seu poder. Às pessoas estão sempre 
prontas a subscrever em abstrato certos ideais religiosos, como o de 
não temer pelo futuro, não acumular bens mundanos etc., mesmo 
sem a menor intenção de fazer desses princípios a norma da sua 
conduta, ou sequer de perguntar-se de que forma eles poderiam ser- 
vir como normas de conduta. Nas reuniões de pacifistas, o mesmo 
indivíduo aplaudirá calorosamente, ce assinará petições, porque acre- 
dita que a Paz é uma grande idéia moral, e que os exércitos, como a 
polícia, estão destinados a desaparecer algum dia — o dia em que, 
acredita, à natureza humana tiver sofrido uma transformação. 

Essa atitude do “homem sensual comum e corrente” pode ser 
apreciada e compreendida em todo o seu valor legítimo, sem a ne- 
cessidade de julgar a sinceridade e à autenticidade desses impulsos 
emocionais a favor da paz, que de tempos em tempos se apossam da 
Inglaterra (como quando Taft e Sr Iidward Grey trocaram opi- 
nides e efusões sobre a arbitragem internacional).Mas o que se deve 
enfatizar, ce que nunca será suficientemente repetido, é que tais 
movimentos, embora sinceros e efusivos, por si sós nunca levarão à 
revogação do princípio intelectual em que se bascia à política 
armamentista européia. Iisses impulsos não abrangem senão uma 
parte dos fatores que contribuem para a paz: a parte moral e emocio- 
nal. E, mesmo quando esses tatores têm um imenso poder, são inse- 
guros e erráticos na sua ação, e, quando se reduz a gritaria e sobre- 
vém a ação que segue a emoção, voltando outra vez às tarefas 
rotineiras do mundo, da luta de cada um pelos seus interesses, da 
abertura de novos mercados fazendo tudo o que é possível fazer 
pelo seu país, em oposição aos outros, preparando-se para o futuro 
e orientando os esforços de cada um da forma mais eficaz, então o 
velho código das transações entre o ideal e o necessário recupera 
inevitavelmente à sua cficiência primitiva. 

Enquanto não mudem suas idéias sobre o que a guerra pode 
conseguir no campo da economia e do comércio, o homem comum 


294 NORMAN ÂANGELL 


não poderá conceber que os seus inimigos presumíveis se inclinem a 
converter o ideal da paz em uma norma de conduta. Incidentalmente, 
vale registrar que, ao adotar essa posição, ele tem suas razões. No seu 
íntimo (e não falo sem reflexão ou como um adivinho, mas movido 
por estrita convicção, baseada em observações cuidadosas), o ideal da 
paz se apresenta sob a forma de uma exigência que debilita as suas 
defesas, sem outra garantia a não ser a suposição de que o seu rival ou 
inimigo terá a benevolência de não atacá-lo. 

Apresentada assim, essa idéia equivale a pedir-lhe que deixe de 
trancar as suas portas, porque a suposição de que outras pessoas 
poderiam entrar na sua casa para roubar implica uma ofensa à natu- 
reza humana. 

Persuadido como está de que a sua própria posição no mundo 
(como potência colonial etc.) resulta do emprego da força, pelo que 
entendeu, da sua inclinação para apoderar-se do que podia ser cap- 
turado, vê-se agora confrontado pela afirmativa de que o estrangei- 
ro não fará no futuro o que ele mesmo fez no passado. E acha difícil 
aceitar isso. 

Exceto em ocasiões privilegiadas, em conjunto tudo isso só 
serve para aborrecê-lo. Parece-lhe uma injustiça que os seus 
concidadãos lhe peçam o que aparentemente não exigem dos es- 
trangeiros. E a exigência de abdicar das vantagens e dos privilégios 
obtidos com o uso da força, para honrar um ideal que não está 
isento da crítica de efeminado, parece-lhe atentar contra o princí- 
pio da virilidade. 

O patriota está persuadido de que a sua intenção moral é, em 
todos os seus aspectos, tão sincera quanto a do pacifista. Mais ainda: 
acredita que o patriotismo é um ideal moral superior ao pacifismo; 
entre o pacifista e o defensor da Realpolitik, há uma diferença intelec- 
tual, não ética, e a suposição de uma moralidade superior do pri- 
meiro cria na verdade um preconceito indefinido com respeito às 
suas convicções. Enquanto o pacifista não pode demonstrar que o 
recurso à força militar não traz quaisquer vantagens materiais, o 
homem comum persistirá na crença habitual de que o militarista 
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tem em seu favor uma sanção moral que não é inferior aquela 
invocada em apoio da tese pacifista. 

Haverá quem suponha que é ridículo sugerir que a própria 
elevação dos motivos invocados pela propaganda pacifista tenha 
contribuído grandemente para prejudicar o êxito dessa causa. Mas 
o fenômeno não é novo na história da humanidade. As boas inten- 
ções eram tão comuns na época das perseguições religiosas como 
em nossos dias. Na verdade, o ardor dos que torturavam, queima- 
vam e prendiam para extinguir certas idéias em nome dos motivos 
mais elevados foi precisamente o fator que impediu qualquer refor- 
ma durante tanto tempo. À reforma aconteceu finalmente não por 
obra das boas intenções, mas pelo emprego mais diligente da razão; 
em outras palavras, pela força do pensamento constante e decidido. 

Enquanto persistia a crença de que à elevação dos motivos e O 
conteúdo moral é tudo o que se precisa nas relações internacionais, e 
que a inteligência adequada desses problemas nos chegará por cami- 
nhos milagrosos, ou pela sua própria virtude, independentemente do 
esforço intelectual sistemático e sustentado, não ganharemos muito 
terreno. Os bons sentimentos, a benevolência, a emoção à flor da 
pele são parte dos tesouros da vida, mas são qualidades que encontra- 
mos mesmo nas nações mais retrógadas, porque nelas essas qualida- 
des não estão associadas à virtude doméstica da constância no traba- 
lho, a qual compreende a tarefa de pensar, a título tão legítimo como 
qualquer outro. Na verdade, pensar é o preço do progresso; e, se não 
pagarmos esse preço, não teremos progresso genuíno. 

Uma ou duas palavras sobre o valor da amizade nas relações 
internacionais. À cortesia e uma certa boa-fé são elementos essen- 
ciais onde quer que homens civilizados entrem em contato. Se fal- 
tassem, a sociedade organizada cairia por terra. No entanto, por si 
sós esses elementos preciosos nunca conseguiram resolver qualquer 
diferença; na melhor das hipóteses, favorecem a ação dos outros 
fatores de concórdia. Por que deveríamos esperar que a cortesia e o 
respeito pudessem pór fim às divergências políticas entre ingleses e 
alemães, quando muitas vezes não conseguem resolver essas dife- 
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renças entre os próprios ingleses? Que diríamos de um estadista, 
aparentemente sério, para quem desapareceriam as diferenças de 
posição entre Lloyd George e seus opositores a respeito da lei dos 
seguros e, de modo geral, entre os que divergem a propósito de 
matérias como a segunda Câmara, o imposto adicional, o sufrágio 
feminino, o ensino do grego em Oxford, a antivivisecção etc., se Os 
respectivos protagonistas se reunissem para o chá? À idéia é um 
tanto infantil. 

No entanto, sou obrigado a admitir que toda uma escola de 
pessoas interessadas nos problemas internacionais pretende conven- 
cer-nos de que esses problemas poderiam ser resolvidos por meio 
das civilidades anglo-germânicas, de encontros amistosos, de inter- 
câmbio de visitas de párocos e coisas do gênero. Está claro que tudo 
isso tem a sua utilidade, é importante porque favorece a discussão e 
o esclarecimento da política em que se baseiam as rivalidades, mas é 
só. E essas atividades serão uma perda de tempo se não veicularem 
uma compreensão recíproca do que está em jogo, e se os participan- 
tes dos dois lados não perceberem a natureza real dos vínculos in- 
ternacionais e dos fatores que os regem. Os problemas do mundo 
não podem ser resolvidos simplesmente cultivando relações amis- 
tosas com o próximo, nem serão resolvidos com uma espécie de 
piquenique internacional. 

Por pouco elegante e rude que a afirmativa possa parecer, é 
inegável que é perigoso deixar as pessoas acreditando, sem qualifi- 
cações, em que cultivar afetos e amizades entre as nações, indepen- 
dentemente dos outros fatores que afetam as suas relações, pode 
influenciar seriamente a política internacional. Isso tem a sua im- 
portância, pois não é pequeno o esforço malbaratado nas tentativas 
de converter em fator eficaz um sentimento que não pode ser cons- 
tante ou positivo e que, pela natureza das coisas, é em grande medi- 
da artificial. Psicologicamente, é de todo impossível criar uma afei- 
ção especial a 50 ou 60 milhões de pessoas, as mais diferentes entre 
si, que em sua imensa maioria não conhecemos e que nunca tere- 
mos a oportunidade de encontrar. Seria exigir demais dos nossos 
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sentimentos. Com a mesma razão se poderia pretender que amásse- 
mos o Trópico de Capricórnio. 

Conforme já comentei, não temos uma afeição clara pela gran- 
de massa dos nossos compatriotas. O adversário da proposta sobre 
o seguro dos empregados domésticos não a tem por Lloyd George, 
nem o ferroviário em greve pelo seu patrão, ou a sufragista pelo 
anti-sufragista; e assim por diante. O patriotismo nada tem a ver 
com isso, e algumas vezes o patriota é quem mais detesta a grande 
massa dos seus concidadãos, como nos ensinam as obras primas da 
adjetivação iracunda publicada cada mês por Leo Maxse, ou as efusões 
dos pangermanistas quando se referem ao seu Império e ao seu go- 
verno, tratando-os de “covardes a soldo dos ingleses” — para dar um 
exemplo —, e outras belas expressões do mesmo tipo. 

Portanto, não caberia pedir-nos que tivéssemos pelos estran- 
geiros um sentimento que não professamos no nosso próprio país, 
e, mais ainda, que não só alimentássemos esse sentimento, mas (con- 
forme a linguagem usada pelas crenças políticas hoje predominan- 
tes) que fizéssemos por ele grandes sacrifícios? 

Desnecessário dizer que não pretendo em absoluto ignorar a 
emoção como fator de progresso. 

À emoção € o entusiasmo são os estímulos divinos sem os quais 
nada se pode fazer. Mas a emoção divorciada da disciplina mental e 
moral não infunde confiança ao homem sensato. Algumas das emo- 
ções mais intensas já vistas no mundo foram provocadas por causas 
menos meritórias. Analogamente, no mundo físico, as mesmas for- 
ças (o vapor, a explosão da pólvora etc.) que contribuem de forma 
tão eficiente para o trabalho humano podem também provocar os 
acidentes mais graves quando escapam ao nosso controle. 

Também não é verdade que a compreensão mais clara dessa 
matéria esteja fora do alcance das grandes maiorias e que as idéias 
mais corretas dependem da elucidação de pontos complexos e 
abstrusos da economia e das finanças. Fatos e coisas que em deter- 
minada época parecem difíceis de entender se simplificam e se tor- 
nam claros com a compreensão de determinados fatores confusos 
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ou ambíguos. Os racionalistas que lutavam há uma ou duas gera- 
ções contra idéias tão arraigadas como a crença nas bruxarias pro- 
vavelmente pensavam que a abolição dessas superstições levaria 
milhares de anos. 

William E. Lecky observa que, durante o século XVIII, centenas 
de magistrados europeus condenavam milhares de pessoas à pena capi- 
tal pelo crime de feitiçaria. Não eram homens ignorantes, mas ao con- 
trário perfeitamente educados, habituados a sopesar e avaliar testemu- 
nhos; eram pessoas educadas e inteligentes, mas acreditavam nesse 
delito. Para apagá-lo do espírito humano, foi preciso esclarecer com 
detalhes a ação das forças naturais, e era a opinião geral que, embo- 
ta umas poucas personalidades excepcionais poderiam sacudir o jugo 
do preconceito, ele prevaleceria indefinidamente na grande massa 
da humanidade. 

Que aconteceu? Nos nossos dias, até um colegial rejeitaria teste- 
munhos como os que convenceram homens sábios de outra época, que 
enviaram para a fogueira milhares de infelizes. Ora, os colegiais dos 
nossos dias não são mais sábios ou reflexivos do que os juízes do passa- 
do, que provavelmente sabiam muito mais sobre a ciência da feitiçaria, a 
sua literatura, os prós e contras, e com certeza teriam confundido com 
duas palavras os argumentos apresentados pelo colegial dos nossos dias. 
Não obstante, este último dispõe de dois ou três fatos que, corretamen- 
te compreendidos, contêm a chave do problema. 

Todas as belas teorias sobre as vantagens da conquista e da expan- 
são territorial, expostas com tamanha erudição pelos Mahan e von 
Stengel; o valor excessivo que os políticos contemporâneos atribuem à 
conquista estrangeira; todas as absurdas rivalidades orientadas para que 
cada país “roube” o território de outro — tudo isso parecerá uma ilusão 
absurda ao espírito juvenil capaz de compreender este fato elementar: o 
cidadão de um pequeno Estado é exatamente tão próspero e feliz quan- 
to o cidadão de um Estado maior. Desse fato, que nada tem de comple- 
xo ou difícil, surgirá a verdade de que todo o segredo do governo mo- 
derno é um assunto administrativo e que a anexação de uma sociedade 
por outra, tratando-se de nações, não implica maior proveito do que a 
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anexação da cidade de Manchester por londres. São fatos que no 
futuro não deverão exigir uma extensa argumentação para serem 
entendidos por um colegial. Serão evidentes, como em nossos dias 
é evidente que os atos de uma velha não podem provocar uma tem- 
pestade no mar. 

Naturalmente, é verdade que muitos dos fatores indispensáveis a 
esse aperfeiçoamento são indiretos. À medida que o nosso processo 
educacional se aproxime da razão em outros campos, estará contribuin- 
do para a melhor compreensão desse assunto. É, à medida que os fato- 
res visíveis da nossa civilização tornem clara a unidade do mundo mo- 
derno e a dependência recíproca das nações, como vão esclarecendo 
cada vez mais, deverá fracassar a tentativa de dissociar atividades depen- 
dentes entre si por meio de divisões arbitrárias. Qualquer progresso na 
cooperação humana, que é um sinônimo de civilização, contribuirá para 
a vitória dos que labutam no campo da harmonia internacional. Neste 
ponto, contudo, preciso reiterar que as tarefas mundanas não se cum- 
prem por si sós, automaticamente. É preciso que os homens as execu- 
tem. Às idéias não melhoraram sem um estímulo externo: é a reflexão 
que as retífica e aperfeiçoa. E no longo prazo o progresso resulta prin- 
cipalmente da eficiência do esforço deliberado e sustentado. 

Os ingleses podemos com justiça orgulhar-nos com o fato de que 
a Inglaterra sempre esteve na vanguarda das idéias políticas, isto é, da 
sua aplicação prática. O próprio Império Britânico, um simples conglo- 
merado de Fistados independentes, mostra-nos uma imagem antecipa- 
da da relação mútua dos Estados europeus no futuro. Se cinco países 
renunciaram, como vemos hoje, ao emprego da força nas suas relações 
recíprocas, logrando manter o equilíbrio e a harmonia sem a interven- 
ção da violência, por que cinquenta países do mesmo tipo de civilização 
não conseguiriam o mesmo? 

Quando todas as nações perceberem que, se hoje a Inglaterra 
não pode valer-se da força nas relações com suas colônias, nenhum 
outro país poderá usar esse recurso; que, se os ingleses não pode- 
mos apelar para a força com bons resultados, tratando-se de territórios 
e sociedades que “pertencem” à Grã-Bretanha, quando o mundo tiver 
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aprendido a lição verdadeira que se pode extrair do desenvolvimen- 
to do Império Britânico, não só este alcançará um grau de seguran- 
ça maior do que aquele que poderia trazer-lhe a sua esquadra, como 
terá desempenhado um papel incomparavelmente mais elevado e 
mais útil do que o da supremacia militar, que provoca delírios nos 
imperialistas de certo tipo e que não passaria de uma nova versão, 
fútil e ineficaz, do projeto napoleônico. 

O mundo buscará orientação para essa matéria na prática e na 
experiência da Inglaterra. A aplicação do princípio predominante no 
Império Britânico ao conjunto da sociedade européia é a solução do 
problema internacional que proclamamos nestas páginas. Mas não 
serão os métodos militares que poderão estender essa aplicação às 
outras nações. À submissão das grandes potências militares à Ingla- 
terra, pela sua força militar, é uma impossibilidade física, e pressupo- 
ria a invalidação do princípio fundamental em que o Império repou- 
sa, Os dias do progresso pela força já passaram para sempre; daqui em 
diante, não haverá progresso, ou este se fará por meio das idéias. 

E como esses princípios de cooperação entre os homens são, 
nesse sentido muito especial, criação e produto da Grã-Bretanha, a 
esta cabe a responsabilidade de colocar-se à sua frente. Se essa Inici- 
ativa não for tomada pelos ingleses, de quem poderíamos esperá-la, 
tratando-se de princípios nascidos por assim dizer do seu seio? Se a 
Inglaterra não tiver fé nos seus princípios, quem poderá ter? 

Devemos ao pensamento inglês a ciência da economia política. 
O pensamento e a prática da Inglaterra precisarão dar-nos uma outra 
ciência, a política internacional — a ciência das relações políticas entre 
os grupos humanos. Já conhecemos os princípios gerais dessa ciência, 
mas ela ainda não se cristalizou em um sistema assimilável pelos que 
estão destinados a dar-lhe seu desenvolvimento completo. 

Desenvolver essa obra, e preparar sua expressão definitiva, seria 
tarefa digna da raça inglesa, que tanto contribuiu para o progresso da 
humanidade com o seu gênio e o seu espírito positivo. Penso que, se 
a questão fosse apresentada como deve ser, contando com o apoio desse 
tipo de organização, sensata, prática e desinteressada, que tanto contri- 
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buiu para o êxito de propagandas anteriores — como na ocasião em 
que o trabalho de dois ou três ingleses deu o golpe de misericórdia na 
escravidão —, não só esses esforços encontrariam no público o eco 
mais profundo, como uma vez mais teríamos a satisfação de ver a 
tradição inglesa à frente de um dos movimentos morais e intelectuais 
de maior consonância com a sua iniciativa em campos tais como o da 
liberdade humana e o do governo parlamentarista. 

À falta de um esforço como o sugerido e da repercussão popu- 
lar que promete ter, que esperança nos restaria? Precisaríamos tal- 
vez resignar-nos a sustentar e revalidar na ordem política e econô- 
mica uma situação da qual conseguimos livrar-nos há já algum tempo, 
obedecendo cegamente a preocupações e instintos primitivos, escravi- 
zados pelo retorno eterno da linguagem popular, pela indolência da tra- 
dição e pela aversão à renovação das idéias, Nas primeiras eras da Cris- 
tandade, muitos dos nossos semelhantes se esforçaram por sustentar o 
que no fundo não passa de um absurdo, ao custo de torrentes de san- 
gue e montanhas de ouro. Deveríamos porventura continuar lutando 
por um objetivo que, uma vez alcançado de nada nos valeria, e que se 
nos tivesse alguma serventia condenaria as nações a uma matança inter- 
minável, assim como ao insucesso constante no que concerne aquelas 
metas que, nos momentos de serenidade, sabemos que são as únicas 
dignas de um esforço sustentado? 
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INTRODUÇÃO 


O estudo de relações internacionais está hoje em evidência devido às 
profundas transformações que vêm marcando o sistema internacional, seja 
em decorrência do fim do conflito bipolar, seja como resultado da aceleração 
dos fenômenos da transnacionalização/globalização e da fragmentação 
sociocultural. Assim, abrem-se novos campos de estudo, inauguram-se novos 
projetos de pesquisa e o movimento de importação de teorias e problemas 
de outras ciências sociais se intensifica. Por outro lado, a crise das estruturas 
de autoridade baseadas no Estado-nação, o questionamento da hegemonia 
do paradigma realista e a tendência a uma maior interdisciplinaridade geram 
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uma crise de identidade entre os especialistas (Gaddis, 1992). 


EdMore 


Neste artigo, busco explicitar três tendências que considero centrais para o 

trabalho dos estudiosos do sistema político internacional nos anos 90, e que “2 Permalink 

podem ser observadas na literatura mais recente produzida por especialistas E 

em relações internacionais: o debate em torno do papel das instituições 

internacionais; o retorno da dimensão cultural à pesquisa em relações internacionais; e a nova legitimidade de 
estudos de caráter normativo. Evidentemente, mudanças estruturais de um sistema bipolar para outro, multipolar, 
ou unipolar, também são discutidas no contexto de quadros tradicionais de análise. 


Não será possível traçar aqui uma genealogia desses fenômenos; contudo devo enfatizar que, nos três casos, tanto 
variáveis endógenas como exógenas à disciplina de relações internacionais tiveram profunda influência na 
configuração do atual estado da arte. 


Quanto às variáveis endógenas, cabe mencionar as críticas ao paradigma realista e, particularmente, à sua versão 
neo-realista feitas por teóricos críticos, liberais e marxistas!, Ademais, o realismo não foi capaz de prever o colapso 
da União Soviética e o fim da Guerra Fria, quando, segundo seus pressupostos, uma das superpotências 
comportou-se de forma inesperada. Há que se considerar, ainda, as discussões em torno da influência da 
epistemologia positivista no campo das relações internacionais (Lapid, 1989; Vasquez, 1995) e a desnaturalização 
e desmistificação do conceito de sistema anárquico e de soberania (Barkin e Cronin, 1994; Milner, 1993). 


Quanto às variáveis exógenas, além do fim da Guerra Fria e do conflito entre dois sistemas socioeconômicos 
distintos, cabe citar a reflexão pública sobre o fenômeno da globalização e o contato com o fluxo transnacional de 
bens materiais, culturais, financeiros, de epidemias etc.; a permanência de conflitos violentos a despeito das 
promessas liberais; os problemas vinculados à distribuição de recursos; o descongelamento das estruturas centrais 
do sistema ONU; os conflitos étnicos e nacionais; a constatação de que problemas tais como narcotráfico, 
terrorismo, desequilíbrio ecológico, desenvolvimento econômico, migrações e controle de armamentos só podem 
ser tratados em contextos multilaterais; o papel das Organizações Não-Governamentais; e os processos de 
integração regional. 


INSTITUIÇÕES INTERNACIONAIS 


O moderno sistema de Estados que surge das ruínas do mundo feudal entre os séculos XV e XVII na Europa tem 
sido caracterizado como um sistema anárquico, no qual as unidades são soberanas. Mesmo que o modelo de 
soberania externa absoluta e a ausência de normas no sistema internacional tenha sido um ideal que a realidade 
da política internacional jamais confirmou, grande parte do debate entre diferentes correntes da disciplina de 
relações internacionais tem girado em torno do conceito de anarquia, das possibilidades de ordem, cooperação e 
ação coletiva nesse contexto. 


O pensamento em relações internacionais tem sido marcado pelo dilema da ordem ou da governabilidade em um 
sistema supostamente anárquico. A constituição do moderno sistema de Estados instaura este dilema, na medida 
em que estabelece o princípio da soberania nacional; o baixo grau de governabilidade no sistema internacional é a 
contraface do alto grau de respeito à autonomia do Estado em questões domésticas e externas. A "Paz de 
Vestfália", de 1648, reconhece o Estado como poder supremo dentro de fronteiras estabelecidas, encerrando assim 
um período em que prevalecia o poder transnacional da Igreja. 


A partir do desenvolvimento da disciplina de relações internacionais nos anos 20, o debate passa a girar em torno 
da natureza da ordem internacional. Realistas, liberais, racionalistas, marxistas, entre outros, propõem, no 
contexto de suas teorias e modelos, formas de garantir a ordem internacional, além de formular interpretações 
sobre sua natureza. 


Da década de 70 em diante, a consciência em relação à intensificação e diversificação das formas de interação no 
ambiente internacional associou, definitivamente, o debate sobre a ordem internacional à busca de uma explicação 
sobre a formação de normas e instituições internacionais. Nesse período, duas perspectivas surgem, de lados 
opostos do Atlântico, permitindo um renascimento do debate em torno das normas e instituições internacionais: os 
estudos sobre regimes e os trabalhos da escola inglesa. 


Em contraposição à incorporação da visão hobbesiana do estado de natureza pela literatura realista norte- 
americana, os autores da escola inglesa (Manning, 1975; Bull, 1977) desenvolvem uma discussão em torno do 
conceito de sociedade internacional, cunhado por Hugo Grotius ainda no século XVIIZ, Tal conceito permite a 
compreensão da formação de normas internacionais tácitas ou explícitas, ou seja, instituições internacionais, e traz 
para o campo das relações internacionais o debate sociológico sobre a origem das normas sociais. Assim, alguns 
autores enfatizam a formação de uma "cultura internacional", enquanto outros buscam detectar a existência de 
interesses comuns das partes atomizadas. 


Desde meados da década de 70 a análise de regimes internacionais tem ocupado uma parte expressiva da 
pesquisa em relações internacionais, permitindo um translado do foco nas relações de poder entre Estados para 
issue politics (Krasner, 1989; Keohane e Nye, 1977)2. Regimes são conjuntos de princípios, normas, regras e 
procedimentos para os quais as expectativas dos atores convergem. Estas normas e instituições são marcadas pela 
ausência de uma ordem política hierárquica e mecanismos de implementação de sanções. Assim, há uma 
delimitação do comportamento legítimo ou admissível dos atores em um contexto específico. É importante notar 
que a teoria de regimes se refere a padrões de cooperação vinculados a áreas temáticas. Trabalhos sobre regimes 
têm possibilitado a compreensão de formas de cooperação internacional e construção de instituições na ausência 
de governo. 


Em vez de propor uma ordem internacional que emerja naturalmente como decorrência de propriedades 
estruturais do sistema (balanço de poder, "deterrência bipolar" etc.), a teoria de regimes concentra-se em analisar 
a formação de normas e regras que garantam a governabilidade do sistema anárquico. 


Enquanto os realistas clássicos analisam a congruência entre a política externa dos Estados e a configuração do 
poder internacional, nos trabalhos sobre regimes observa-se uma preocupação com a construção de mecanismos 
de engenharia social. Esta perspectiva se diferencia ainda do realismo estrutural na medida em que pressupõe que 
a intenção dos atores é uma variável fundamental para a compreensão da ordem internacional. Nesse sentido, sua 
importância está em inaugurar a discussão sobre ação coletiva em um sistema anárquico. 


Grande parte dos autores que adotam a teoria de regimes trabalha com a lógica dos jogos repetidos, a fim de 
explicar de que forma regimes produzem comportamentos cooperativos sob condições de anarquia. Eles 
demonstram como a repetição dos jogos cria estabilidade de expectativas, diminuição dos custos de cooperação, 
gera ordem e fornece informações sobre o comportamento dos demais atores. 


Enquanto nos anos 70 o confronto entre aqueles que defendiam que o Estado ainda era o ator central do sistema 
internacional e a perspectiva transnacionalista ou globalista dominou grande parte dos debates, na década 
seguinte, com o advento da Segunda Guerra Fria e uma maior intervenção dos Estados nas atividades econômicas 
internacionais, a perspectiva transnacionalista não parecia explicar a realidade da política internacional. Nesse 
período, a maior influência da literatura neo-realista, aliada à realidade complexa descrita pelos teóricos da 
interdependência e da teoria de regimes, propiciou o surgimento de um debate entre institucionalistas neoliberais e 
realistas. 


Hoje os especialistas em relações internacionais nos principais centros de estudos dedicam-se à análise da ordem 


internacional no pós-Guerra Fria, como atestam a observação dos eventos e as publicações da British International 
Studies Association e da International Studies Association. O fim da estrutura bipolar descongelou o debate sobre a 
produção e implementação de normas internacionais, assim como sobre o funcionamento das organizações 
internacionais. O crescimento de uma rede de organizações internacionais e o descongelamento do debate sobre 
suas atuações e eficácia no pós-Guerra Fria têm recolocado a discussão em termos de governabilidade, ou seja, 
ações intencionais geradoras de uma ordem política. 


O conhecimento a respeito de instituições internacionais e formas de ação coletiva gerado pela literatura sobre 
regimes e cooperação internacional; a recuperação de temas idealistas quanto às funções das organizações 
internacionais; a incorporação de problemáticas desenvolvidas pela sociologia e do debate sobre novas estruturas 
de autoridade ou novas formas de exercício da cidadania, têm contribuído para revigorar a discussão sobre a 
relação entre ordem e anarquia no que se refere ao papel das instituições internacionais. 


Embora o estudo de normas, regras e procedimentos relacionados a regiões ou temas específicos não tenha se 
tornado periférico, observa-se uma preocupação com a forma pela qual as instituições % em particular as 
organizações internacionais % podem contribuir para gerar a ordem política internacional. Nesse sentido, 
distinguem-se três perspectivas no estudo das instituições internacionais: a institucionalista, a realista e a 
construtivista. Devo alertar que esta classificação permite uma maior compreensão dos eixos do debate, sendo, 
evidentemente, uma simplificação da realidade. 


Os institucionalistas, como Keohane (1989), são os herdeiros diretos da literatura sobre regimes e cooperação 
internacional da década de 80. Segundo eles, as instituições podem estimular a cooperação entre atores racionais 
egoístas na medida em que reduzem incertezas, diminuem o custo das transações, provêem informações e 
estabilizam expectativas, modificando assim a relação custo/benefício. A ação coletiva, da forma como foi 
formulada por Olson (1965) e adotada por teóricos das relações internacionais, lida com a possibilidade de 
cooperação em um ambiente anárquico, não implicando uma transformação estrutural, ou seja, a substituição do 
sistema anárquico por formas de autoridade política internacionalizadas. Esses autores tendem a acreditar que a 
maior difusão de poder no sistema internacional é desfavorável à geração de instituições, dada a dificuldade de 
encontrar atores dispostos a arcar com seus custos. 


Os autores institucionalistas afastam-se da premissa, básica para os neo-realistas, de que os atores buscam 
sempre ganhos relativos. Assim, em situações que se distanciam de jogos soma zero a possibilidade de cooperação 
aumenta. As instituições que puderem ser construídas a partir dessa concepção de cooperação serão o pilar da 
ordem internacional. 


O principal foco de debate com os neo-realistas refere-se, justamente, à natureza do sistema internacional (Waltz, 
1979; Grieco, 1993). Os neo-realistas enfatizam que os atores se movem segundo a lógica dos jogos soma zero, 
ou seja, buscam ganhos relativos. Nesse contexto, as possibilidades de cooperação são limitadas e o aliado de hoje 
deve ser visto como o inimigo de amanha. Por outro lado, a formação de uma rede de instituições internacionais 
não mudaria a estrutura do sistema, e o problema da insegurança no sentido militar mantém-se relevante. 


Essas propostas têm em comum a manutenção da perspectiva utilitarista % a asserção dos limites % , em 
contraposição às potencialidades da formação de um "contrato internacional", e o afastamento de normas e valores 
(a constituição de uma cultura internacional não é considerada). 


Segundo os autores que se autodenominam construtivistas (Haas, 1987; Ruggie, 1986; Alker, 1986) % em uma 
alusão ao fato de que o sistema internacional é socialmente construído, não se diferenciando ontologicamente de 
outros sistemas sociais % , o estudo das instituições internacionais não pode tratar valores, idéias e a cultura como 
variáveis endógenas. As análises baseadas no cálculo do custo da cooperação seriam limitadas e estáticas. No 
curso da interação dos atores novas formas de identidade e cultura estão continuamente se formando. A 
intensificação e diversificação de fluxos de interação no sistema internacional nos leva, efetivamente, a um 
questionamento sobre os valores em formação. Na medida em que ocorre convergência de orientação de valores 
em algumas áreas, as possibilidades de cooperação são maiores. Em contraposição aos institucionalistas, os 
autores que hoje se voltam para essa perspectiva buscam na formação de valores comuns as bases da ordem 
internacional; o aumento do número, densidade e funções das instituições internacionais são parte desse processo. 


Hoje observamos que uma série de fatores favorecem a formação de identidades comuns, como a convergência de 
valores domésticos (governos democráticos, direitos humanos, bem-estar mínimo); a incapacidade de atingir 
objetivos de forma unilateral; a intensidade do fluxo de transações; a repetição de práticas cooperativas, de 
práticas discursivas etc. 


Cabe destacar que entre os autores que buscam incorporar a literatura sociológica ao debate sobre instituições 
internacionais, encontramos diferenças significativas: há os que enfatizam a formação de conhecimento 
consensual, como Peter Haas e Ernst Haas (1995), e aqueles que salientam que o estudo de normas, regras e 
instituições pode nos levar à ilusão de sociedades de Estados normativamente integrada, nas quais os conflitos são 
periféricos. Wendt (1996), por exemplo, ressalta que a estrutura cultural incorpora relações de medo, inimizade, 
ameaças, hegemonia, ideologia etc. 


Os estudos sobre a formação de identidades coletivas e de uma cultura internacional tornam-se mais relevantes 
conforme caminhamos em direção a estruturas de autoridade diferenciadas, em particular se considerarmos a 
crescente importância de estruturas de autoridade internacionais. O debate sobre a formação de identidades e 
valores comuns é complexo e não pode ser desvinculado de uma análise das relações de poder e da tensão entre 
particularismo e universalismo. Contudo, na medida em que o debate sobre a crise do sistema de Vestfália, do 
conceito de soberania e do Estado territorial avança, é necessário compreender e refletir sobre quais são e serão as 
bases de legitimidade e mecanismos de coerção de novas formas de autoridade. Nesse sentido, a incorporação de 
temas desenvolvidos pela sociologia à literatura de relações internacionais implicará uma visão menos homogênea 
dos atores e a superação do debate sobre níveis de análise?. 


A perspectiva institucionalista tem obtido resultados mais efetivos no estudo das instituições internacionais, sendo 
essa sua vocação natural. A maior parte das pesquisas sobre processos de integração regional, sobre o papel de 
organizações internacionais e sobre a formação de regimes específicos baseia-se na premissa institucionalista. 
Todavia, conforme nos deparamos com fenômenos como o nacionalismo, a contradição entre a defesa da soberania 
nacional e formas de governabilidade internacional % ou novas formas de representatividade % , a tensão entre 
ideais "universais" e particularismos culturais, essa perspectiva não encontra respostas nos marcos do modelo do 
ator racional. 


Por outro lado, a recorrência da violência internacional e o comportamento de atores estatais segundo a lógica da 
maximização do poder, aproximam a realidade das premissas do realismo % se não do neo-realismo estrutural, do 
realismo do pós-guerra. Assim, a análise das diversas facetas da política internacional nos indica a contínua 
relevância dos trabalhos de autores realistas, embora os modelos mais elegantes não nos permitam compreender 
aspectos essenciais da movimentação e motivação dos atores. 


Na medida em que o estudo de instituições internacionais se torna crescentemente relevante devido às relações de 
interdependência das sociedades nacionais e ao papel das organizações internacionais, o debate teórico sobre sua 
natureza e seus papéis mescla-se com os principais focos de discussão no campo das relações internacionais. 
Assim, o debate entre institucionalistas e realistas sobre o tema expressa os contornos da literatura hoje nessa 
área. Da mesma forma, as críticas construtivistas indicam a constituição de uma nova tradição entre os 
especialistas. Conclui-se que cooperação, conflito e formação de identidades são fenômenos que devem ser 
estudados em interação. 


CULTURA E IDENTIDADE 


A análise da literatura teórica revela um movimento em direção à reincorporação de temas como cultura e 
identidade enquanto questões cruciais para a compreensão das relações internacionais. Tal tendência está presente 
entre autores que adotam diferentes perspectivas ou paradigmas (Lapid e Kratochwil, 1996; Linklater, 1994; 
Goldstein e Keohane, 1993). 


Durante os anos 50 e 60, a preocupação com a dimensão cultural das relações internacionais gerou frutos 
importantes, como as análises de política externa que enfatizavam o papel das variáveis cognitivas. Naquele 
momento, a maior preocupação dos autores era com a distorção das informações e com os problemas gerados pela 
tendência da literatura realista em homogeneizar os atores estatais>. 


Ainda nos anos 70, os autores da escola inglesa buscaram estabelecer uma distinção entre sistema internacional e 
sociedade internacional, recuperando, como vimos, um tema grotiano. No caso do segundo conceito, pressupunha- 
se a presença de normas compartilhadas, baseadas na existência de uma cultura internacional (Bull, 1977; Luard, 
1990). No caso de outras perspectivas, como as dos pós-modernistas, feministas ou construtivistas, O interesse 
pelos fatores subjetivos, como cultura e identidade, foi permanente durante toda a década de 80. 


Contudo, as críticas à ausência de uma base empírica coerente e a influência das teorias neo-realistas durante os 
anos 80, particularmente o trabalho de Kenneth Waltz (1979), resultaram em uma marginalização da dimensão 
cultural das relações internacionais. A maior parte dos trabalhos sobre o funcionamento do sistema internacional 
negligenciou o tema da cultura. 


Hoje observamos que autores que trabalham com economia política internacional (Jacobsen, 1995), análise de 
política externa, liberais ou neoliberais, como Goldstein e Keohane (1993), e conservadores, como Huntington 
(1993), voltam a enfatizar os papéis da cultura e da identidade na configuração da arena internacional. 


De modo geral, a relação entre presença de idéias e formas de comportamento é retomada, sendo a busca de elos 
empíricos um dos objetivos centrais da literatura neoliberal, e a reificação de agentes culturais um dos resultados 
mais óbvios do trabalho de Huntington. 


A premência de estudos sobre os fenômenos de fragmentação e integração de comunidades, conflitos étnicos e 
nacionais, possibilidades de cooperação internacional e a necessidade de uma maior reflexão sobre o papel dos 
analistas de política internacional leva-nos de volta ao tema da cultura, ao papel de idéias e identidades, às 
análises de dentro para fora. Faz-se necessário voltar ao conceito de cultura internacional para entender os 


processos de cooperação internacional. O tratamento dado pode enfatizar a gestação de uma sociedade 
internacional integrada, ou problematizar o fenômeno, assinalando a contradição entre o processo de 
universalização de um conjunto de idéias e as particularidades de diferentes grupos sociais. 


É importante notar que a influência de novas perspectivas sobre os conceitos de cultura e identidade se faz 
presente na recuperação dessa temática pelos especialistas em relações internacionais. Como demonstra Yosef 
Lapid (1996), a percepção de que a cultura e as identidades são socialmente construídas e fragmentadas se opõe à 
visão de que os atores são estáveis e previsíveis (como bolas de bilhar). 


Enfim, na medida em que as premissas racionalistas de autores realistas ou institucionalistas são questionadas, a 
formação de identidades diversificadas e a cultura tornam-se variáveis endógenas às analises das instituições 
internacionais. 


O tema da cultura e da formação de identidades em um cenário internacional progressivamente globalizado, 
composto de atores crescentemente reflexivos não pode ser marginalizado. O insulamento de especialistas em 
análise cognitiva ou da escola inglesa não pode ser repetido. Temas diversos e perspectivas teóricas distintas 
interagem hoje com essa problemática, tornando o estudo das relações internacionais mais interdisciplinar. 


TEORIAS NORMATIVAS 


Uma das mais marcantes heranças da hegemonia do pensamento realista e do estabelecimento do princípio da 
soberania como pilar do moderno sistema de Estados foi a marginalização de considerações normativas pela maior 
parte dos estudiosos de relações internacionais. Importantes exceções devem, contudo, ser mencionadas: as 
propostas de Saint-Pierre (1992), de Cruce para a formação de organizações internacionais (Knutsen, 1992), de 
Kant (1903[1793]) para uma "paz perpétua", do internacionalismo proletário, das tentativas dos idealistas do 
entreguerras de ressuscitar o liberalismo do século XIX em roupagem de política internacional, e daqueles que se 
voltaram para as relações de dependência econômica no sistema internacional. Mesmo os realistas clássicos do 
pós-guerra não se furtaram a examinar os elementos morais da política internacional, particularmente Hans 
Morgenthau (1948). 


Não obstante, a presença de um vácuo moral entre os Estados nacionais é uma tradição com raízes que vão de 
Maquiavel a Waltz e que não será descartada facilmente. Por outro lado, a tentativa, a partir dos anos 50, de tornar 
o estudo de relações internacionais "científico" % a "revolução behaviorista" % revitalizou essa tendência ao 
distanciar o analista de seu objeto. 


Dada a década de 80, acompanhando uma tendência mais geral, observa-se um movimento em direção à 
recuperação do debate normativo no campo das relações internacionais, seja a partir da crítica epistemológica da 
influência do positivismo, seja do debate sobre os valores da comunidade internacional. 


Com o fim da Guerra Fria e a realocação de temas éticos na agenda internacional, em função de pressões do 
movimento social transnacional ou como forma de racionalização e legitimação de políticas baseadas nos interesses 
econômicos e geoestratégicos das potências ocidentais, o debate sobre ética, moral e democracia tem sido 
revigorado. 


Nesse sentido, observa-se a tentativa de recuperar os temas kantianos e benthanianos em suas versões, 
respectivamente, deontológica e utilitarista da relação entre ética e política (Nardin e Mapel, 1995). 


A história da disciplina de relações internacionais é marcada por momentos de importação de debates gerados em 
outras esferas das ciências sociais; foi assim com a "revolução behaviorista" dos anos 50 e 60, com a incorporação 
da literatura de psicologia social, análise sistêmica, teoria dos jogos, dentre outras. 


Na década de 80, a leitura dos teóricos da escola de Frankfurt e de seus herdeiros teve particular importância, se 
não na inauguração de novos projetos de pesquisa, na formulação de uma crítica epistemológica à tradição 
positivista que dominava a disciplina. Sua contribuição fundamental foi o desmascaramento da neutralidade 
científica dos internacionalistas e a discussão sobre o papel dos especialistas na produção e reprodução do sistema 
internacional. A distinção entre teorias que solucionam problemas e teorias críticas introduz esse tema no campo 
das relações internacionais.º A relação entre os especialistas em relações internacionais nos países anglo-saxões e 
o Estado durante a Segunda Guerra Fria não passou despercebida. Dentre as questões abordadas por essa 
bibliografia, destacam-se a reavaliação da teoria das relações internacionais em face da interpenetração 
Estado/sociedade civil, o caráter ideológico do realismo, na medida em que este reifica a relação entre Estados 
soberanos e trata o cenário internacional como quadro de ação a-histórico, e as limitações da perspectiva do ator 
racional. 


Por outro lado, uma série de temas wilsonianos ou idealistas, como o papel do direito internacional, de 
organizações internacionais, a universalização de regimes democráticos liberais, a relação entre a paz e O 
comércio, têm sido abordados por especialistas e atores. Não se trata de uma reedição do debate entre realistas e 
idealistas do entreguerras; contudo, a disposição normativa wilsoniana tem adquirido maior influência. Como 


sugere Kegley (1992), a necessidade de cooperação internacional impele-nos a revisitar a tradição idealista, ou 
seja, revisitar a crença de que práticas e instituições podem ser modificadas, gerando a reforma do sistema. Na 
verdade, à exceção de alguns autores e diversas lideranças internacionais, reconhece-se que a complexidade do 
sistema internacional hoje demanda propostas menos ingênuas. 


O debate em torno de uma concepção cosmopolita ou menos particularista de cidadania, sobre a necessidade de 
democratizar as organizações internacionais e a formulação da política externa, contribui, de forma mais definitiva, 
para a geração de uma teoria normativa das relações internacionais. O sistema de Vestfália permitia que os 
teóricos de relações internacionais e os da democracia se ignorassem: enquanto alguns cientistas políticos se 
preocupavam em discutir o poder do Estado democrático, os estudiosos de relações internacionais se concentravam 
em analisar relações interestatais, anárquicas e, portanto, fora do domínio da teoria política. Nesse contexto, seria 
possível celebrar o fim da história sem sequer considerar o problema da democracia no âmbito internacional. Muito 
pelo contrário, acredito que o debate sobre a internacionalização das estruturas de autoridade deve ser 
acompanhado de propostas sobre novas formas de representação democrática. 


O vácuo moral entre os Estados está, assim, em fase de superação, a despeito de particularismos culturais. Tratar 
a política internacional a partir de uma perspectiva normativa é um dos aspectos desse processo. Contudo, a 
incorporação de questões éticas à agenda internacional não implica, necessariamente, um abandono das 
pretensões de construção de um conhecimento neutro ou científico. A discussão de questões éticas pode ser 
analisada a partir de uma perspectiva abrangente e a incorporação de temas culturais observada acima é 
expressão dessa opção. 


CONCLUSÃO 


As três tendências brevemente analisadas neste artigo indicam um revigoramento do debate teórico em relações 
internacionais e sua incorporação às ciências sociais através da participação de especialistas em debates 
epistemológicos e conceituais centrais. Em oposição à tentativa, do final dos anos 50 e início dos 60, de 
transformar as relações internacionais em uma ciência social mediante a incorporação de metodologias específicas, 
hoje nos voltamos para temas como a influência do positivismo e do empiricismo, a relação entre atores e 
estruturas, a relevância da definição de paradigmas e a crise da modernidade iluminista. 


Seria incorreto terminar este trabalho sem ressaltar que a hegemonia do pensamento realista, com ênfase nos 
conceitos de poder, conflito, interesse e racionalidade, ainda pode ser observada na prática dos atores estatais e 
nas tentativas de incorporar esses conceitos às novas sínteses (Buzan, 1996). Embora os estudos estratégicos e a 
sovietologia tenham sido diretamente atingidos pelo fim da Guerra Fria, tendo a reação sido a redefinição de 
estudos regionais e o alargamento do conceito de segurança, a maior parte dos projetos de pesquisa faz referência 
direta à tradição realista. 


As expectativas daqueles que durante os anos 70 condenaram o realismo do pós-guerra por sua incapacidade de 
lidar com o fenômeno da interdependência e da transnacionalização se mostraram equivocadas; também os 
institucionalistas e teóricos críticos dos anos 80 assinalavam que o realismo não poderia conviver com o pós- 
positivismo ou com o florescimento de instituições internacionais. Ao contrário, as propostas dos institucionalistas 
sobre cooperação passaram a incorporar os conceitos fundadores do realismo: poder e racionalidade. 


Contudo, as transformações das estruturas de autoridade assinaladas por diversos autores desde Hedley Bull, 
James Rosenau até Friedrich Kratochwil e Yosef Lapid são o maior desafio da literatura em relações internacionais 
hoje. A divisão entre uma esfera interna em que o reino da ordem impera e uma esfera externa na qual, a despeito 
das normas e instituições internacionais, o conflito é preponderante, impede um maior potencial explicativo das 
teorias realistas. A adaptação do realismo à porosidade das fronteiras nacionais é um passo tímido diante dos 
desafios que temos de enfrentar. A análise das opções para a ordem do pós-Guerra Fria em termos da definição da 
configuração de poder ou dos conceitos de balanço de poder e/ou concerto internacional é ainda mais tímida. 


Na medida em que vivemos um momento de crise e transformação, a necessidade de historicizar e perceber a 
construção social dos conceitos assinalada pelos teóricos críticos e construtivistas representa um passo adiante em 
relação à influência realista. 


Finalmente, a necessidade de incorporar uma perspectiva emancipatória diante da crise político-econômica do 
principal ator do sistema internacional, impele-nos a uma teoria das relações internacionais normativa. 


(Recebido para publicação em fevereiro de 1997) 


NOTAS: 


* Trabalho apresentado no XX Encontro Anual da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências 
Sociais % Anpocs, Caxambu, MG, 22-26 de outubro de 1996. 


1. Para uma síntese desse debate, ver Keohane (1986) e Baldwin (1993). 


2. Hugo Grotius (1583-1645) escreve sobre uma sociabilidade prévia ao contrato social que 
cria a sociedade civil. A caracterização do estado de natureza como de "sociabilidade 
imperfeita" tem consequências relevantes para o estudo das relações internacionais. 


3. Para uma análise do estado da arte e da pesquisa desenvolvida fora do mundo anglo- 
saxão, ver Rittberger (1993). 


4. Desde a década de 60, a distinção entre níveis de análise tem sido um tema central da 
literatura de relações internacionais. Hoje, observa-se uma superação desse debate, seja 
através da crítica à visão do problema que marginalizava o debate sobre a relação 
ator/estrutura, seja a partir de novos modelos integrativos de análise de política externa. Ver, 
p. ex., Evans et alii (1993). 


5. Para uma análise dessa literatura, ver Herz (1994). 


6. Sobre a influência da teoria crítica no campo das relações internacionais, ver Hoffman 
(1989) e Cox (1986). 
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LIBERALISM AND 
WORLD POLITICS 


MICHAEL W. DOYLE 
Johns Hopkins University 


Beataing on a growing literature in international political science, 1 
reexamine the traditional liberal claim that governments founded on a respect for 
individual liberty exercise “restraint” and “peaceful intentions” in their foreign policy. 1 
look at three distinct theoretical traditions of liberalism, attributable to three theorists: 
Schumpeter, a democratic capitalist whose explanation of liberal pacifism we often 
invoke; Machiavelli, a classical republican whose glory is an imperialism we often 
practice; and Kant, a liberal republican whose theory of internationalism best accounts 
for what we are. Despite the contradictions of liberal pacifism and liberal imperialism, 1 
find, with Kant and other democratic republicans, that liberalism does leave a coherent 
legacy on foreign affairs. Liberal states are different. They are indeed peaceful. They are 
also prone to make war. Liberal states have created a separate peace, as Kant argued 
they would, and have also discovered liberal reasons for aggression, as he feared they 
might. 1 conclude by arguing that the differences among liberal pacifism, liberal 
imperialism, and Kant's internationalism are not arbitrary. They are rooted in differing 


conceptions of the citizen and the state. 


Esta freedom 
will produce peace, we have often been 
told. In a speech before the British Parlia- 
ment in June of 1982, President Reagan 
proclaimed that governments founded on 
a respect for individual liberty exercise 
“restraint” and “peaceful intentions” in 
their foreign policy. He then announced a 
“crusade for freedom” and a “campaign 
for democratic development” (Reagan, 
June 9, 1982). 

In making these claims the president 
joined a long list of liberal theorists (and 
propagandists) and echoed an old argu- 
ment: the aggressive instincts of 
authoritarian leaders and totalitarian rul- 
ing parties make for war. Liberal states, 
founded on such individual rights as 
equality before the law, free speech and 
other civil liberties, private property, and 
elected representation are fundamentally 
against war this argument asserts. When 
the citizens who bear the burdens of war 


elect their governments, wars become im- 
possible. Furthermore, citizens appreciate 
that the benefits of trade can be enjoyed 
only under conditions of peace. Thus the 
very existence of liberal states, such as the 
U.S., Japan, and our European allies, 
makes for peace. 

Building on a growing literature in in- 
ternational political science, I reexamine 
the liberal claim President Reagan re- 
iterated for us. I look at three distinct 
theoretical traditions of liberalism, at- 
tributable to three theorists: Schumpeter, 
a brilliant explicator of the liberal 
pacifism the president invoked; Machia- 
velli, a classical republican whose glory is 
an imperialism we often practice; and 
Kant. 

Despite the contradictions of liberal 
pacifism and liberal imperialism, 1 find, 
with Kant and other liberal republicans, 
that liberalism does leave a coherent 
legacy on foreign affairs. Liberal states are 
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different. They are indeed peaceful, yet 
they are also prone to make war, as the 
U.S. and our “freedom fighters” are now 
doing, not so covertly, against Nicaragua. 
Liberal states have created a separate 
peace, as Kant argued they would, and 
have also discovered liberal reasons for 
aggression, as he feared they might. I con- 
clude by arguing that the differences 
among liberal pacifism, liberal im- 
perialism, and Kant's liberal interna- 
tionalism are not arbitrary but rooted in 
differing conceptions of the citizen and 
the state. 


Liberal Pacifism 


There is no canonical description of 
liberalism. What we tend to call liberal 
resembles a family portrait of principles 
and institutions, recognizable by certain 
characteristics—for example, individual 
freedom, political participation, private 
property, and equality of opportunity — 
that most liberal states share, although 
none has perfected them all. Joseph 
Schumpeter clearly fits within this family 
when he considers the international ef- 
fects of capitalism and democracy. 

Schumpeter's “Sociology of Im- 
perialisms,” published in 1919, made a 
coherent and sustained argument con- 
cerning the pacifying (in the sense of 
nonaggressive) effects of liberal institu- 
tions and principles (Schumpeter, 1955; 
see also Doyle, 1986, pp. 155-59). Unlike 
some of the earlier libera! theorists who 
focused on a single feature such as trade 
(Montesquieu, 1949, vol. 1, bk. 20, chap. 
1) or failed to examine critically the 
arguments they were advancing, 
Schumpeter saw the interaction of 
capitalism and democracy as the founda- 
tion of liberal pacifism, and he tested his 
arguments in a sociology of historical 
imperialisms, 

He defines imperialism as “an objectless 
disposition on the part of a state 
to unlimited forcible expansion” 


(Schumpeter, 1955, p. 6). Excluding im- 
perialisms that were mere “catchwords” 
and those that were “object-ful” (e.g., 
defensive imperialism), he traces the roots 
of objectless imperialism to three sources, 
each an atavism. Modern imperialism, 
according to Schumpeter, resulted from 
the combined impact of a “war machine,” 
warlike instincts, and export 
monopolism, 

Once necessary, the war machine later 
developed a life of its own and took con- 
trol of a state's foreign policy: “Created 
by the wars that required it, the machine 
now created the wars it required” 
(Schumpeter, 1955, p. 25). Thus, 
Schumpeter tells us that the army of an- 
cient Egypt, created to drive the Hyksos 
out of Egypt, took over the state and pur- 
sued militaristic imperialism. Like the 
later armies of the courts of absolutist 
Europe, it fought wars for the sake of 
glory and booty, for the sake of warriors 
and monarchs—wars gratia warriors. 

A warlike disposition, elsewhere called 
“instinctual elements of bloody 
primitivism,” is the natural ideology of a 
war machine. It also exists independently; 
the Persians, says Schumpeter (1955, pp. 
25-32), were a warrior nation from the 
outset. 

Under modern capitalism, export 
monopolists, the third source of modern 
imperialism, push for imperialist expan- 
sion as a way to expand their closed 
markets. The absolute monarchies were 
the last clear-cut imperialisms. 
Nineteenth-century imperialisms merely 
represent the vestiges of the imperialisms 
created by Louis XIV and Catherine the 
Great. Thus, the export monopolists are 
an atavism of the absolute monarchies, 
for they depend completely on the tariffs 
imposed by the monarchs and their 
militaristic stccessors for revenue 
(Schumpeter, 1955, p. 82-83). Without 
tariffs, monopolies would be eliminated 
by foreign competition. 

Modern (nineteenth century) imperi- 
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alism, therefore, rests on an atavistic war 
machine, militaristic attitudes left over 
from the days of monarchical wars, and 
export monopolism, which is nothing 
more than the economic residue of 
monarchical finance. In the modem era, 
imperialists gratify their private interests. 
From the national perspective, their im- 
perialistic wars are objectless. 

Schumpeter's theme now emerges. 
Capitalism and democracy are forces for 
peace, Indeed, they are antithetical to im- 
perialism. For Schumpeter, the further 
development of capitalism and democ- 
racy means that imperialism will inev- 
itably disappear. He maintains that 
capitalism produces an unwarlike disposi- 
tion; its populace is “democratized, in- 
dividualized, rationalized” (Schumpeter, 
1955, p. 68). The people's energies are 
daily absorbed in production. The 
disciplines of industry and the market 
train people in “economic rationalism”; 
the instability of industrial life 
necessitates calculation. Capitalism also 
“individualizes”; “subjective oppor- 
tunities” replace the “immutable factors” 
of traditional, hierarchical society. Ra- 
tional individuals demand democratic 
governance. 

Democratic capitalism leads to peace. 
As evidence, Schumpeter claims that 
throughout the capitalist world an op- 
position has arisen to “war, expansion, 
cabinet diplomacy”: that contemporary 
capitalism is associated with peace par- 
ties; and that the industrial worker of 
capitalism is “vigorously anti-imperialist.” 
In addition, he points out that the capital- 
ist world has developed means of prevent- 
ing war, such as the Hague Court and that 
the least feudal, most capitalist society — 
the United States-—has demonstrated the 
least imperialistic tendencies (Schumpeter 
1955, pp. 95-96). An example of the lack 
of imperialistic tendencies in the U.S., 
Schumpeter thought, was our leaving 
over half of Mexico unconquered in the 
war of 1846-48. 
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Schumpeter's explanation for liberal 
pacifism is quite simple: Only war profi- 
teers and military aristocrats gain from 
wars. No democracy would pursue a 
minority interest and tolerate the high 
costs of imperialism. When free trade 
prevails, “no class” gains from forcible 
expansion because 


foreign raw materials and food stuffs are as 
accessible to each nation as though they were im 
its own territory. Where the cultural backward- 
ness of a region makes normal economic inter- 
course dependent on colorization it does not 
matter, assuming free trade, which of the 
“civilized” nations undertakes the task of coloni- 
zation. (Schumpeter, 1955, pp. 75-76) 


Schumpeter's arguments are difficult to 
In partial tests of quasi- 
Schumpeterian propositions, Michael 
Haas (1974, pp. 464-65) discovered a 
cluster that associates democracy, 
development, and sustained moderniza- 
tion with peaceful conditions. However, 
M. Small and J. D. Singer (1976) have 
discovered that there is no clearly 
negative correlation between democracy 
and war in the period 1816-1965—the 
period that would be central to 
Schumpeter's argument (see also 
Wilkenfeld, 1968, Wright, 1942, p. 841). 

Later in his career, in Capitalism, 
Socialism, and Democracy, Schumpeter, 
(1950, pp. 127-28) acknowledged that 
“almost purely bourgeois common- 
wealths were often aggressive when it 
seemed to pay—like the Athenian or the 
Venetian commonwealths.” Yet he stuck 
to his pacifístic guns, restating the view 
that capitalist democracy “steadily tells 
-. . against the use of military force and 
for peaceful arrangements, even when the 
balance of pecuniary advantage is clearly 
on the side of war which, under modern 
circumstances, is not in general very like- 
Iy” (Schumpeter, 1950, p. 128).! A recent 
study by R. J. Rummel (1983) of “liber- 
tarianism” and international violence is 
the closest test Schumpeterian pacifism 
has received. “Free” states (those enjoying 
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political and economic freedom) were 
shown to have considerably less conflict 
at or above the level of economic sanc- 
tions than “nonfree” states. The free 
states, the partly free states (including the 
democratic socialist countries such as 
Sweden), and the nonfree states ac- 
counted for 24%, 26%, and 61%, respec- 
tively, of the international violence 
during the period examined. 

These effects are impressive but not 
conclusive for the Schumpeterian thesis. 
The data are limited, in this test, to the 
period 1976 to 1980, It includes, for ex- 
ample, the Russo-Afghan War, the Viet- 
namese invasion of Cambodia, China's 
invasion of Vietnam, and Tanzania's in- 
vasion of Uganda but just misses the U.S., 
quasi-covert intervention in Angola 
(1975) and our not so covert war against 
Nicaragua (1981-). More importantly, it 
excludes the cold war period, with its 
numerous interventions, and the long 
history of colonial wars (the Boer War, 
the Spanish-American War, the Mexican 
Intervention, etc.) that marked the 
history of liberal, including democratic 
capitalist, states (Doyle, 1983b; Chan, 
1984; Weede, 1984). 

The discrepancy between the warlike 
history of liberal states and Schumpeter's 
pacifistic expectations highlights three ex- 
treme assumptions. First, his “material- 
istic monism” leaves little room for 
noneconomic objectives, whether es- 
poused by states or individuals. Neither 
glory, nor prestige, nor ideological 
justification, nor the pure power of ruling 
shapes policy. These nonmaterial goals 
leave little room for positive-sum gains, 
such as the comparative advantages of 
trade. Second, and relatedly, the same is 
true for his states. The political life of 
individuals seems to have been homogen- 
ized at the same time as the individuals 
were “rationalized, individualized, and 
democratized.” Citizens—capitalists and 
workers, rural and urban—seek material 
welfare. Schumpeter seems to presume 


that ruling makes no difference. He also 
presumes that no one is prepared to take 
those measures (such as stirring up foreign 
quarrels to preserve a domestic ruling 
coalition) that enhance one's political 
power, despite deterimental effects on 
mass welfare. Third, like domestic 
politics, world politics are homogenized. 
Materially monistic and democratically 
capitalist, all states evolve toward free 
trade and liberty together. Countries dif- 
ferently constituted seem to disappear 
from Schumpeter's analysis. “Civilized” 
nations govemn “culturally backward” 
regions. These assumptions are not shared 
by Machiavelli's theory of liberalism. 


Liberal Imperialism 


Machiavell argues, not only that 
republics are not pacifistic, but that they 
are the best form of state for imperial 
expansion. Establishing a republic fit for 
imperial expansion is, moreover, the best 
way to guarantee the survival of a state. 

Machiavell's republic is a classical 
mixed republic. It is not a democracy — 
which he thought would quickly degen- 
erate into a tyranny—but is characterized 
by social equality, popular liberty, and 
political participation (Machiavelli, 1950, 
bk. 1, chap. 2, p. 112; see also Huliung, 


- 1983, chap. 2; Mansfield, 1970; Pocock, 


1975, pp. 198-99; Skinner, 1981, chap. 3), 
The consuls serve as “kings,” the senate as 
an aristocracy managing the state, and the 
people in the assembly as the source of 
strength. 

Liberty results from “disunion"—the 
competition and necessity for com- 
promise required by the division of 
powers among senate, consuls, and 
tribunes (the last representing the com- 
mon people). Liberty also results from the 
popular veto. The powerful few threaten 
the rest with tyranny, Machiavelli says, 
because they seek to dominate. The mass 
demands not to be dominated, and their 
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veto thus preserves the liberties of the 
state (Machiavelli, 1950, bk. 1, chap. 5, p. 
122). However, since the people and the 
rulers have different social characters, the 
people need to be “managed” by the few 
to avoid having their recklessness over- 
turn or their fecklessness undermine 
the ability of the state to expand 
(Machiavelli, 1950, bk., 1, chap. 53, pp. 
249-50). Thus the senate and the consuls 
plan expansion, consult oracles, and 
employ religion to manage the resources 
that the energy of the people supplies, 

Strength, and then imperial expansion, 
results from the way liberty encourages 
increased population and property, which 
grow when the citizens know their lives 
and goods are secure from arbitrary 
seizure. Free citizens equip large armies 
and provide soldiers who fight for public 
glory and the common good because these 
are, in fact, their own (Machiavelli, 1950, 
bk. 2, chap. 2, pp. 287-90). If you seek 
the honor of having your state expand, 
Machiavelli advises, you should organize 
it as a free and popular republic like 
Rome, rather than as an aristocratic 
republic like Sparta or Venice. Expansion 
thus calls for a free republic. 

“Necessity”' — political survival-calls 
for expansion. If a stable aristocratic 
republic is forced by foreign conflict “to 
extend her territory, in such a case we 
shall see her foundations give way and 
herself quickly brought to ruin”; if, on the 
other hand, domestic security prevails, 
“the continued tranquility would enervate 
her, or provoke internal disensions, 
which together, or either of them 
seperately, will apt to prove her ruin” 
(Machiavelli, 1950, bk. 1, chap. 6, p. 
129). Machiavelli therefore believes it is 
necessary to take the constitution of 
Rome, rather than that of Sparta or 
Venice, as our model, 

Hence, this belief leads to liberal im- 
perialism, We are lovers of glory, 
Machiavelli announces. We seek to rule 
or, at least, to avoid being oppressed. In 


either case, we want more for ourselves 
and our states than just material welfare 
(materialistic monism). Because other 
states with similar aims thereby threaten 
us, we prepare ourselves for expansion. 
Because our fellow citizens threaten us if 
we do not allow them either to satisfy 
their ambition or to release their political 
energies through imperial expansion, we 
expand. 

There is considerable historical 
evidence for liberal imperialism. 
Machiavelli's (Polybius's) Rome and 
Thucydides Athens both were imperial 
republics in the Machiavellian sense 
(Thucydides, 1954, bk. 6). The historical 
record of numerous U.S, interventions in 
the postwar period supports Machiavelli's 
argument (Aron, 1973, chaps. 3-4; 
Barnet, 1968, chap. 11), but the current 
record of liberal pacifism, weak as it is, 
calls some of his insights into question. To 
the extent that the modern populace ac- 
tually controls (and thus unbalances) the 
mixed republic, its diffidence may out- 
weigh elite (“senatorial”) aggressiveness, 

We can conclude either that (1) liberal 
pacifism has at least taken over with the 
further development of capitalist 
democracy, as Schumpeter predicted it 
would or that (2) the mixed record of 
liberalism—pacifism and imperialism— 
indicates that some liberal states are 
Schumpeterian democracies while others 
are Machiavellian republics. Before we 
accept either conclusion, however, we 
must consider a third apparent regularity 
of modern world politics. 


Liberal Internationalism 


Modern liberalism carries with it two 
legacies. They do not affect liberal states 
separately, according to whether they are 
pacifistic or imperialistic, but simul- 
taneously, 

The first of these legacies is the pacifica- 
tion of foreign relations among liberal 
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states. During the nineteenth century, the 
United States and Great Britain engaged 
in nearly continual strife; however, after 
the Reform Act of 1832 defined actual 
representation as the formal source of the 
sovereignty of the British parliament, 
Britain and the United States negotiated 
their disputes. They negotiated despite, 
for example, British grievances during the 
Civil War against the North's blockade of 
the South, with which Britain had close 
economic ties. Despite severe Anglo- 
French colonial rivalry, liberal France and 
liberal Britain formed an entente against 
illiberal Germany before World War 1, 
And from 1914 to 1915, Italy, the liberal 
member of the Triple Alliance with Ger- 
many and Austria, chose not to fulfill its 
obligations under that treaty to support 
its allies, Instead, Italy joined in an alli- 
ance with Britain and France, which pre- 
vented it from having to fight other liberal 
states and then declared war on Germany 
and Austria. Despite generations of 
Anglo-American tension and Britain's 
wartime restrictions on American trade 
with Germany, the United States leaned 
toward Britain and France from 1914 to 
1917 before entering World War I on their 
side. 

Beginning in the eighteenth century and 
slowly growing since then, a zone of 
peace, which Kant called the “pacific 
federation” or “pacific union,” has begun 
to be established among liberal societies. 
More than 40 liberal states currently make 
up the union. Most are in Europe and 
North America, but they can be found on 
every continent, as Appendix 1 indicates. 

Here the predictions of liberal pacifists 
(and President Reagan) are borne out: 
liberal states do exercise peaceful 
restraint, and a separate peace exists 
among them. This separate peace pro- 
vides a solid foundation for the United 
States” crucial alliances with the liberal 
powers, e.g., the North Atlantic Treaty 
Organization and our Japanese alliance. 
This foundation appears to be impervious 


to the quarrels with our allies that be- 
deviled the Carter and Reagan adminis- 
trations. It also offers the promise of a 
continuing peace among liberal states, 
and as the number of liberal states in- 
creases, it announces the possibility of 
global peace this side of the grave or 
world conquest. 

Of course, the probability of the out- 
break of war in any given year between 
any two given states is low. The occur- 
rence of a war between any two adjacent 
states, considered over a long period of 
time, would be more probable. The ap- 
parent absence of war between liberal 
states, whether adjacent or not, for 
almost 200 years thus may have sig- 
nificance. Similar claims cannot be made 
for feudal, fascist, communist, au- 
thoritarian, or totalitarian forms of rule 
(Doyle, 1983a, pp. 222), nor for plural- 
istic or merely similar societies. More 
significant perhaps is that when states are 
forced to decide on which side of an im- 
pending world war they will fight, liberal 
states all wind up on the same side de- 
spite the complexity of the paths that take 
them there. These characteristics do not 
prove that the peace among liberals is 
statistically significant nor that liberalism 
is the sole valid explanation for the 
peace.? They do suggest that we consider 
the possibility that liberals have indeed 
established a separate peace--but only 
among themselves. 

Liberalism also carries with it a second 
legacy: international “imprudence” 
(Hume, 1963, pp. 346-47). Peaceful 
restraint only seems to work in liberals' 
relations with other liberals. Liberal states 
have fought numerous wars with non- 
Hberal states. (For a list of international 
wars since 1816 see Appendix 2.) 

Many of these wars have been defen- 
sive and thus prudent by necessity. 
Liberal states have been attacked and 
threatened by nonliberal states that do 
not exercise any special restraint in their 
dealings with the liberal states, 
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Authoritarian rulers both stimulate and 
respond to an international political en- 
vironment in which conflicts of prestige, 
interest, and pure fear of what other states 
might do all lead states toward war. War 
and conquest have thus characterized the 
careers of many authoritarian rulers and 
ruling parties, from Louis XIV and 
Napoleon to Mussolini's fascists, Hitler's 
Nazis, and Stalin's communists, 

Yet we cannot simply blame warfare on 
the authoritarians or totalitarians, as 
many of our more enthusiastic politicians 
would have us do.“ Most wars arise out of 
calculations and miscalculations of in- 
terest, inisunderstandings, and mutual 
suspicions, such as those that char- 
acterized the origins of World War 1. 
However, aggression by the liberal state 
has also characterized a large number of 
wars. Both France and Britain fought ex- 
pansionist colonial wars throughout the 
nineteenth century. The United States 
fought a similar war with Mexico from 
1846 to 1848, waged a war of annihilation 
against the American Indians, and in- 
tervened militarily against sovereign 
states many times before and after World 
War II. Liberal states invade weak 
nonliberal states and display striking 
distrust in dealings with powerful 
nonliberal states (Doyle, 1983b). 

Neither realist (statist) nor Marxist 
theory accotnts well for these two 
legacies. While they can account for 
aspects of certain periods of international 
stability (Aron, 1968, pp. 151-54; 
Russett, 1985), neither the logic of the 
balance of power nor the logic of interna- 
tional hegemony explains the separate 
peace maintained for more than 150 years 
among states sharing one particular form 
of governance--liberal principles and in- 
stitutions. Balance-of-power theory ex- 
pects—indeed is premised upon—flexible 
arrangements of geostrategic rivalry that 
include preventive war. Hegemonies wax 
and wane, but the liberal peace holds. 
Marxist “ultra-imperialists” expect a form 


1157 


of peaceful rivalry among capitalists, but 
only liberal capitalists maintain peace. 
Leninists expect liberal capitalists to be 
aggressive toward nonliberal states, but 
they also (and especially) expect them to 
be imperialistic toward fellow liberal 
capitalists, 

Kant's theory of liberal interna- 
tionalism helps us understand these two 
legacies. The importance of Immanuel 
Kant as a theorist of international ethics 
has been well appreciated (Armstrong, 
1931; Friedrich, 1948; Gallie, 1978, chap. 
1; Galston, 1975; Hassner, 1972; Hinsley, 
1967, chap. 4; Hoffmann, 1965; Waltz, 
1962; Williams, 1983), but Kant also has 
an important analytical theory of interna- 
tional politics. Perpetual Peace, written in 
1795 (Kant, 1970, pp. 93-130), helps us 
understand the interactive nature of inter- 
national relations. Kant tries to teach us 
methodologically that we can study 
neither the systemic relations of states nor 
the varieties of state behavior in isolation 
from each other. Substantively, he antic- 
ipates for us the ever-widening pacifica- 
tion of a liberal pacific union, explains 
this pacification, and at the same time 
suggests why liberal states are not pacific 
in their relations with nonliberal states. 
Kant argues that perpetual peace will be 
guaranteed by the ever-widening accept- 
ance of three “definitive articles” of peace. 
When all nations have accepted the 
definitive articles in a metaphorical 
“treaty” of perpetual peace he asks them 
to sign, perpetual peace will have been 
established. 

The First Definitive Article requires the 
civil constitution of the state to be 
republican. By republican Kant means a 
political society that has solved the prob- 
lem of combining moral autonomy, in- 
dividualism, and social order. A private 
property and market-oriented economy 
partially addressed that dilemma in the 
private sphere. The public, or political, 
sphere was more troubling. His answer 
was a republic that preserved juridical 
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freedom—the legal equality of citizens as 
subjects—on the basis of a representative 
government with a separation of powers. 
Juridical freedom is preserved because the 
morally autonomous individual is by 
means of representation a self-legislator 
making laws that apply to all citizens 
equally, including himself or herself. 
Tyranny is avoided because the in- 
dividual is subject to laws he or she does 
not also administer (Kant, PP, pp. 99- 
102; Riley, 1985, chap. 5).º 

Liberal republics will progressively 
establish peace among themselves by 
means of the pacific federation, or union 
(foedus pacificum), described in Kant's 
Second Definitive Article. The pacific 
union will establish peace within a federa- 
tion of free states and securely maintain 
the rights of each state. The world will not 
have achieved the “perpetual peace” that 
provides the ultimate guarantor of repub- 
lican freedom until “a late stage and after 
many unsuccessful attempts” (Kant, UH, 
p. 47). At that time, all nations will have 
learned the lessons of peace through right 
conceptions of the appropriate constitu- 
tion, great and sad experience, and good 
will. Only then will individuals enjoy 
perfect republican rights or the full 
guarantee of a global and just peace. In 
the meantime, the “pacific federation” of 
liberal republics—"an enduring and grad- 
ually expanding federation likely to pre- 
vent war"—brings within it more and 
more republics—despite republican col- 
lapses, backsliding, and disastrous wars— 
creating an ever-expanding separate peace 
(Kant, PP, p. 105).º Kant emphasizes that 


it can be shown that this idea of federalism, ex- 
tending gradually to encompass all states and 
thus leading to perpetual peace, is practicable 
and has objective reality. For if by good fortune 
one powerful and enlightened nation can form a 
republic (which is by nature inclined to seek 
peace), this will provide a focal point for federal 
association among other states. These will join 
up with the first one, thus securing the freedom 
of each state in açccordance with the idea of inter- 
national right, and the whole will gradually 


spread further and further by a series of alliances 

of this kind. (Kant, PP p. 104) 

The pacific union is not a single peace 
treaty ending one war, a world state, nor 
a state of nations. Kant finds the first in- 
sufficient. The second and third are im- 
possible or potentially tyrannical, Na- 
tional sovereignty precludes reliable 
subservience to a state of nations; a world 
state destroys the civic freedom on which 
the development of human capacities rests 
(Kant, UH, p. 50). Although Kant ob- 
liquely refers to various classical 
interstate confederations and modern 
diplomatic congresses, he develops no 
systematic organizational embodiment of 
this treaty and presumably does not find 
institutionalization necessary (Riley, 
1983, chap. 5; Schwarz, 1962, p. 77). He 
appears to have in mind a mutual non- 
aggression pact, perhaps a collective 
security agreement, and the cosmopolitan 
law set forth in the Third Definitive 
Article.” 

The Third Definitive Article establishes 
a cosmopolitan law to operate in conjtune- 
tion with the pacific union. The cosmo- 
politan law “shall be limited to conditions 
of universal hospitality.” In this Kant calls 
for the recognition of the “right of a for- 
eigner not to be treated with hostility 
when he arrives on someone else's terri- 
tory.” This “does not extend beyond those 
conditions which make it possible for 
them [foreigners] to attempt to enter into 
relations [commerce] with the native in- 
habitants” (Kant, PP, p. 106). Hospitality 
does not require extending to foreigners 
either the right to citizenship or the right 
to settlement, unless the foreign visitors 
would perish if they were expelled. For- 
eign conquest and plunder also find no 
justification under this right. Hospitality 
does appear to include the right of access 
and the obligation of maintaining the 
opportunity for citizens to exchange 
goods and ideas without imposing the 
obligation to trade (a voluntary act in all 
cases under liberal constitutions). 
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Perpetual peace, for Kant, is an epi- 
stemology, a condition for ethical action, 
and, most importantly, an explanation of 
how the “mechanical process of nature 
visibly exhibits the purposive plan of pro- 
ducing concord among men, even against 
their will and indeed by means of their 
very discord” (Kant, PP, p. 108; UH, pp. 
44-45). Understanding history requires an 
epistemological foundation, for without a 
teleology, such as the promise of per- 
petual peace, the complexity of history 
would overwhelm human understanding 
(Kant, UH, pp. 51-53). Perpetual peace, 
however, is not merely a heuristic device 
with which to interpret history. It is 
guaranteed, Kant explains in the “First 
Addition” to Perpetual Peace (“On the 
Guarantee of Perpetual Peace”), to result 
from men fulfilling their ethical duty or, 
failing that, from a hidden plan.º Peace is 
an ethical duty because it is only under 
conditions of peace that all men can treat 
each other as ends, rather than means to 
an end (Kant, UH, p. 50; Murphy, 1970, 
chap. 3). In order for this duty to be prac- 
tical, Kant needs, of course, to show that 
peace is in fact possible. The widespread 
sentiment of approbation that he saw 
aroused by the early success of the French 
revolutionaries showed him that we can 
indeed be moved by ethical sentiments 
with a cosmopolitan reach (Kant, CF, pp. 
181-82; Yovel, 1980, pp. 153-54). This 
does not mean, however, that perpetual 
peace is certain (“prophesiable”). Even the 
scientifically regular course of the planets 
could be changed by a wayward comet 
striking them out of orbit. Human 
freedom requires that we allow for much 
greater reversals in the course of history. 
We must, in fact, anticipate the possibility 
of backsliding and destructive wars— 
though these will serve to educate nations 
to the importance of peace (Kant, UH, pp. 
47-48). 

In the end, however, our guarantee of 
perpetual peace does not rest on ethical 
conduct. As Kant emphasizes, 
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we now come to the essential question regarding 
the prospect of perpetual peace. What does 
nature do in relation to the end which man's own 
reason prescribes to him as a duty, i.e. how does 
nature help to promote his moral purpose? And 
how does nature guarantee that what man ought 
to do by the laws of his freedom (but does not 
do) will in fact be done through nature's compul- 
sion, without prejudice to the free agency of 

man? ... This does not mean that nature im- 

poses on us a duty to do it, for duties can only be 

imposed by practical reason. On the contrary, 
nature does it herself, whether we are willing or 
not: facta volentem ducunt, nolentem tradunt. 

(PP, p. 112) 

The guarantee thus rests, Kant argues, not 
on the probable behavior of moral angels, 
but on that of “devils, so long as they 
possess understanding” (PP, p. 112). In 
explaining the sources of each of the three 
definitive articles of the perpetual peace, 
Kant then tells us how we (as free and in- 
telligent devils) could be motivated by 
fear, force, and calculated advantage to 
undertake a course of action whose out- 
come we could reasonably anticipate to 
be perpetual peace. Yet while it is possible 
to conceive of the Kantian road to peace 
in these terms, Kant himself recognizes 
and argues that social evolution also 
makes the conditions of moral behavior 
less onerous and hence more likely (CF, 
pp. 187-89; Kelly, 1969, pp. 106-13). In 
tracing the effects of both political and 
moral development, he builds an account 
of why liberal states do maintain peace 
among themselves and of how it will (by 
implication, has) come about that the 
pacific union will expand. He also ex- 
plains how these republics would engage 
in wars with nonrepublics and therefore 
suffer the “sad experience” of wars that an 
ethical policy might have avoided. 

The first source of the three definitive 
articles derives from a political evolu- 
tion—from a constitutional law. Nature 
(providence) has seen to it that human be- 
ings can live in all the regions where they 
have been driven to settle by wars, (Kant, 
who once taught geography, reports on 
the Lapps, the Samoyeds, the Pescheras,) 
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“Asocial sociability” draws men together 
to fulfill needs for security and material 
welfare as it drives them into conflicts 
over the distribution and control of social 
products (Kant, UH, p. 44-45; PP, pp. 
110-11). This violent natural evolution 
tends towards the liberal peace because 
“asocial sociability” inevitably leads 
toward republican governments, and re- 
publican governments are a source of the 
liberal peace. 

Republican representation and separa- 
tion of powers are produced because they 
are the means by which the state is 
“organized well” to prepare for and meet 
foreign threats (by unity) and to tame the 
ambitions of selfish and aggressive in- 
dividuals (by authority derived from 
representation, by general laws, and by 
nondespotic administration) (Kant, PP, 
pp. 112-13). States that are not organized 
in this fashion fail. Monarchs thus en- 
courage commerce and private property 
in order to increase national wealth. They 
cede rights of representation to their sub- 
jects in order to strengthen their political 
support or to obtain willing grants of tax 
revenue (Hassner, 1972, pp. 583-86). 

Kant shows how republics, once estab- 
lished, lead to peaceful relations. he 
argues that once the aggressive interests of 
absolutist monarchies are tamed and the 
habit of respect for individual rights 
engrained by republican government, 
wars would appear as the disaster to the 
people's welfare that he and the other 
liberals thought them to be. The funda- 
mental reason is this: 


If, as is inevitability the case under this constitu- 
tion, the consent of the citizens is required to 
decide whether or not war should be declared, it 
is very natural that they will have a great hesita- 
tion in embarking on so dangerous an enterprise. 
For this would mean calling down on themselves 
all the miseries of war, such as doing the fighting 
themselves, supplying the costs of the war from 
their own resources, painfully making good the 
ensuing devastation, and, as the crowning evil, 
having to take upon themselves a burden of 
debts which will embitter peace itself and which 
can never be paid off on account of the constant 
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threat of new wars, But under a constitution 
where the subject is not a citizen, and which is 
therefore not republican, it is the simplest thing 
in the world to go to war. For the head of state is 
not a fellow citizen, but the owner of the state, 
and war will not force him to make the slightest 
sacrifice so far as his banquets, hunts, pleasure 
palaçces and court festivals are concerned. He can 
thus decide on war, without any significant 
reason, as a kind of amusement, and uncon- 
cernedly leave it to the diplomatic corps (who are 
always ready for such pruposes) to justify the 
war for the sake of propriety. (Kant, PP, p. 100) 


Yet these domestic republican restraints 
do not end war. If they did, liberal states 
would not be warlike, which is far from 
the case. They do introduce republican 
caution—Kant's “hesitation"—in place of 
monarchical caprice. Liberal wars are 
only fought for popular, liberal purposes. 
The historical liberal legacy is laden with 
popular wars fought to promote freedom, 
to protect private property, or to support 
liberal allies against nonliberal enemies, 
Kant's position is ambiguous. He regards 
these wars as unjust and warns liberals of 
their susceptibility to them (Kant, PP, p. 
106). At the same time, Kant argues that 
each nation “can and ought to” demand 
that its neighboring nations enter into the 
pacific union of liberal states (PP, p. 102). 
Thus to see how the pacific union re- 
moves the occasion of wars among liberal 
states and not wars between liberal and 
nonliberal- states, we need to shift our 
attention from constitutional law to inter- 
national law, Kant's second source. 
Complementing the constitutional 
guarantee of caution, international law 
adds a second source for the definitive 
articles: a guarantee of respect. The 
separation of nations that asocial socia- 
bility encourages is reinforced by the 
development of separate languages and 
religions. These further guarantee a world 
of separate states—an essential condition 
needed to avoid a “global, soul-less 
despotism.” Yet, at the same time, they 
also morally integrate liberal states: “as 
culture grows and men gradually move 


towards greater agreement over their 
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principles, they lead to mutwal under- 
standing and peace” (Kant, PP, p. 114). 
As republics emerge (the first source) and 
as culture progresses, an understanding of 
the legitimate rights of all citizens and of 
all republics comes into play; and this, 
now that caution characterizes policy, 
sets up the moral foundations for the 
liberal peace. Correspondingly, interna- 
tional law highlights the importance of 
Kantian publicity. Domestically, pub- 
licity helps ensure that the officials of 
republics act according to the principles 
they profess to hold just and according to 
the interests of the electors they claim to 
represent. Internationally, free speech and 
the effective communication of accurate 
conceptions of the political life of foreign 
peoples is essential to establishing and 
preserving the understanding on which 
the guarantee of respect depends. Domes- 
tically just republics, which rest on con- 
sent, then presume foreign republics also 
to be consensual, just, and therefore 
deserving of accommodation. The experi- 
ence of cooperation helps engender fur- 
ther cooperative behavior when the con- 
sequences of state policy are unclear but 
(potentially) mutually beneficial. At the 
same time, liberal states assume that 
nonliberal states, which do not rest on 
free consent, are not just. Because 
nonliberal governments are in a state of 
aggression with their own people, their 
foreign relations become for liberal 
governments deeply suspect. In short, 
fellow liberals benefit from a presumption 
of amity; nonliberals suffer from a 
presumption of enmity. Both presump- 
tions may be accurate; each, however, 
may also be self-confirming. 

Lastly, cosmopolitan law adds material 
incentives to moral commitments. The 
cosmopolitan right to hospitality permits 
the “spirit of commerce” sooner or later to 
take hold of every nation, thus impelling 
states to promote peace and'to try to avert 
war. Liberal economic theory holds that 
these cosmopolitan ties derive from a 


cooperative international division of 
labor and free trade according to com- 
parative advantage. Each economy is said 
to be better off than it would have been 
under autarky; each thus acquires an in- 
centive to avoid policies that would lead 
the other to break these economic ties. 
Because keeping open markets rests upon 
the assumption that the next set of trans- 
actions will also be determined by prices 
rather than coercion, a sense of mutual 
security is vital to avoid security- 
motivated searches for economic autarky. 
Thus, avoiding a challenge to another 
liberal state's security or even enhancing 
each other's security by means of alliance 
naturally follows economic interde- 
pendence. 

A further cosmopolitan source of lib- 
eral peace is the international market's 
removal of difficult decisions of produc- 
tion and distribution from the direct 
sphere of state policy. A foreign state thus 
does not appear directly responsible for 
these outcomes, and states can stand aside 
from, and to some degree above, these 
contentious market rivalries and be ready 
to step in to resolve crises. The inter- 
dependence of commerce and the interna- 
tional contacts of state officials help 
create crosscutting transnational ties that 
serve as lobbies for mutual accommoda- 
tion. According to modern liberal 
scholars, international financiers and 
transnational and transgovernmental or- 
ganizations create interests in favor of 
accommodation. Moreover, their variety 
has ensured that no single conflict sours 
an entire relationship by setting off a 
spiral of reciprocated retaliation (Brzezin- 
ski and Huntington, 1963, chap. 9; Keo- 
hane and Nye, 1977, chap. 7; Neustadt, 
1970; Polanyi, 1944, chaps. 1-2). Con- 
versely, a sense of suspicion, such as that 
characterizing relations between liberal 
and nonliberal governments, can lead to 
restrictions on the range of contacts be- 
tween societies, and this can increase the 
prospect that a single conflict will deter- 


1161 


American Political Science Review Vol. 80 


mine an entire relationship. 

No single constitutional, international, 
or cosmopolitan source is alone sufficient, 
but together (and only together) they 
plausibly connect the characteristics of 
liberal polities and economies with sus- 
tained liberal peace. Alliances founded on 
mutual strategic interest among liberal 
and nonliberal states have been broken; 
economic ties between liberal and non- 
liberal states have proven fragile; but the 
political bonds of liberal rights and inter- 
ests have proven a remarkably firm foun- 
dation for mutual nonaggression, À 
separate peace exists among liberal states, 

In their relations with nonliberal states, 
however, liberal states have not escaped 
from the insecurity caused by anarchy in 
the world political system considered as a 
whole. Moreover, the very constitutional 
restraint, international respect for in- 
dividual rights, and shared commercial 
interests that establish grounds for peace 
among liberal states establish grounds for 
additional conflict in relations between 
liberal and nonliberal societies, 


Conclusion 


Kant's liberal internationalism, 
Machiavelli's liberal imperialism, and 
Schumpeter's liberal pacifism rest on fun- 
damentally different views of the nature 
of the human being, the state, and inter- 
national relations.? Schumpeter's humans 
are rationalized, individualized, and 
democratized, They are also homoge- 
nized, pursuing material interests “monis- 
tically.” Because their material interests 
lie in peaceful trade, they and the demo- 
cratic state that these fellow citizens con- 
trol are pacifistic. Machiavelli's citizens 
are splendidly diverse in their goals but 
fundamentally unequal in them as well, 
seeking to rule or fearing being domi- 
nated. Extending the rule of the dominant 
elite or avoiding the political collapse of 
their state, each calls for imperial 
expansion. 
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Kant's citizens, too, are diverse in their 
goals and individualized and rationalized, 
but most importantly, they are capable of 
appreciating the moral equality of all in- 
dividuals and of treating other individuals 
as ends rather than as means, The Kantian 
state thus is governed publicly according 
to law, as a republic. Kant's is the state 
that solves the problem of governing in- 
dividualized equals, whether they are the 
“rational devils” he says we often find 
ourselves to be or the ethical agents we 
can and should become. Republics tell us 
that 


in order to organize a group of rational beings 
who together require universal laws for their sur- 
vival, but of whom each separate individual is 
secretly inclined to exempt himself from them, 
the constitution must be so designed so that, 
although the citizens are opposed to one another 
in their private attitudes, these opposing views 
may inhibit one another in such a way that the 
publie conduct of the citizens will be the same as 
if they did not have such evil attitudes. (Kant, 
PP, p. 113) 


Unlike Machiavell's republics, Kant's 
republics are capable of achieving peace 
among themselves because they exercise 
democratic caution and are capable of ap- 
preciating the international rights of 
foreign republics. These international 
rights of republics derive from the 
representation of foreign individuals, 
who are our moral equals. Unlike Schum- 
peter's capitalist democracies, Kant's 
republics—including our own-—remain in 
a state of war with nonrepublics. Liberal 
republics see themselves as threatened by 
aggression from nonrepublics that are not 
constrained by representation, Even 
though wars often cost more than the 
economic return they generate, liberal 
republics also are prepared to protect and 
promote—sometimes forcibly—democ- 
racy, private property, and the rights of 
individuals overseas against nonrepub- 
lics, which, because they do not authen- 
tically represent the rights of individuals, 
have no rights to noninterference. These 
wars may liberate oppressed individuals 
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overseas; they also can generate enor- 
mous suffering. 

Preserving the legacy of the liberal 
peace without succumbing to the legacy 
of liberal imprudence is both a moral and 
a strategic challenge. The bipolar stability 
of the international system, and the near 
certainty of mutual devastation resulting 
from a nuclear war between the super- 
powers, have created a “crystal ball 
effect” that has helped to constrain the 
tendency toward miscalculation present 
at the outbreak of so many wars in the 
past (Carnesale, Doty, Hoffmann, Hun- 
tington, Nye, and Sagan, 1983, p. 44; 
Waltz, 1964). However, this “nuclear 
peace” appears to be limited to the super- 
powers. It has not curbed military inter- 
ventions in the Third World. Moreover, it 
is subject to a desperate technological race 
designed to overcome its constraints and 
to crises that have pushed even the super- 
powers to the brink of war. We must still 
reckon with the war fevers and moods of 
appeasement that have almost alternately 
swept liberal democracies. 

Yet restraining liberal imprudence, 
whether aggressive or passive, may not be 
possible without threatening liberal 
pacification. Improving the strategic 
acumen of our foreign policy calls for in- 
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troducing steadier strategic calculations of 
the national interest in the long run and 
more flexible responses to changes in the 
international political environment. Con- 
straining the indiscriminate meddling of 
our foreign interventions calls for a 
deeper appreciation of the “particularism 
of history, culture, and membership” 
(Walzer, 1983, p. 5), but both the im- 
provement in strategy and the constraint 
on intervention seem, in turn, to require 
an executive freed from the restraints of a 
representative legislature in the manage- 
ment of foreign policy and a political 
culture indifferent to the universal rights 
of individuals. These conditions, in their 
tum, could break the chain of constitu- 
tional guarantees, the respect for rep- 
resentative government, and the web of 
transnational contact that have sustained 
the pacific union of liberal states. 

Perpetual peace, Kant says, is the end 
point of the hard journey his republics 
will take. The promise of perpetual peace, 
the violent lessons of war, and the ex- 
perience of a partial peace are proof of the 
need for and the possibility of world 
peace. They are also the grounds for 
moral citizens and statesmen to assume 
the duty of striving for peace. 
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Appendix 1. Liberal Regimes and the Pacific Union, 1700-1982 


Period Period Period 
18th Century 1900-1945 (cont.) 1945- (cont.) 
Swiss Cantons? Italy, -1922 Costa Rica, 1948; 1953- 
French Republic, 1790-1795 Belgium, -1940 Iceland, 1944-- 
United States,? 1776- Netherlands, -1940 France, 1945- 
Total » 3 Argentina, -1943 Denmark, 1945 
France, -1940 Norway, 1945 
1800-1850 Chile, -1924, 1932- Austria, 1945- 
Swiss Confederation Australia, 1901 Brazil, 1945-1954; 1955-1964 
United States Norway, 1905-1940 Belgium, 1946- 


France, 1830-1849 
Belgium, 1830- 
Great Britain, 1832- 
Netherlands, 1848-- 


New Zealand, 1907- 
Colombia, 1910-1949 
Denmark, 1914-1940 
Poland, 1917-1935 


Luxemburg, 1946- 
Netherlands, 1946- 
Italy, 1946- 
Philippines, 1946-1972 


Piedmont, 1848- Latvia, 1922-1934 India, 1947-1975, 1977- 
Denmark, 1849- Germany, 1918-1932 Sri Lanka, 1948-1961; 1963-1971; 

Total = 8 Austria, 1918-1934 1978- 

Estonia, 1919-1934 Ecuador, 1948-1963; 1979- 
1850-1900 Finland, 1919- Israel, 1949- 

Switzerland Uruguay, 1919- West Germany, 1949- 
United States Costa Rica, 1919- Greece, 1950-1967; 1975- 
Belgium Czechoslovakia, 1920-1939 Peru, 1950-1962; 1963-1968; 1980- 
Great Britain Ireland, 1920- El Salvador, 1950-1961 
Netherlands Mexico, 1928- Turkey, 1950-1960; 1966-1971 
Piedmont, -1861 Lebanon, 1944- Japan, 1951- 
Italy, 1861- Total = 29 Bolivia, 1956-1969; 1982- 
Denmark, -1866 Colombia, 1958- 
Sweden, 1864- 1945-b Venezuela, 1959- 
Greece, 1864- Switzerland Nigeria, 1961-1964; 1979-1984 
Canada, 1867- United States Jamaica, 1962- 
France, 1871- Great Britain Trinidad and Tobago, 1962- 
Argentina, 1880- Sweden Senegal, 1963- 
Chile, 1891- Canada Malaysia, 1963- 

Total = 13 Australia Botswana, 1966- 

New Zealand Singapore, 1965- 
1900-1945 Finland Portugal, 1976- 

Switzerland Ireland Spain, 1978- 
United States Mexico Dominican Republic, 1978- 
Great Britain Uruguay, -1973 Honduras, 1981- 
Sweden Chile, -1973 Papua New Guinea, 1982- 
Canada Lebanon, -1975 Total = 50 


Greece, -1911; 1928-1936 


Note: 1 have drawn up this approximate list of “Liberal Regimes” according to the four institutions Kant 
described as essential: market and private property economies; polities that are externally sovereign; citizens 
who possess juridical rights; and “republican” (whether republican or partiamentary monarchy), representa- 
tive government. This latter includes the requirement that the legislative branch have an effective role in public 
policy and be formally and competitively (either inter- or intra-party) elected. Furthermore, 1 have taken into 
account whether male suffrage is wide (i.e., 30%) or, as Kant (MM, p. 139) would have had it, open by 
“achievement” to inhabitants of the national or metropolitan territory (e.g., to poll-tax payers or house- 
holders). This list of liberal regimes is thus more inclusive than a list of democratic regimes, or polyarchies 
(Powell, 1982, p. 5). Other conditions taken into account here are that female suffrage is granted within a 
generation of its being demanded by an extensive fémale suffrage movement and that representative govern- 
ment is internally sovereign (e.g., including, and especially over military and foreign affairs) as well as stable 
(in existence for at least three years). Sources for these data are Banks and Overstreet (1983), Gastil (1985), The 
Europa Yearbook, 1985 (1985), Langer (1968), U.K. Foreign and Commonwealth Office (1980), and U.S. 
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Department of State (1981), Finally, these lists exclude ancient and medieval “republics,” since none appears to 
fit Kant's commitment to liberal individualism (Holmes, 1979). 

*There are domestic variations within these liberal regimes: Switzerland was liberal only in certain cantons; the 
United States was liberal only north of the Mason-Dixon line until 1865, when it became liberal throughout. 
PSelected list, excludes liberal regimes with populations less than one million. These include all states 
categorized as “free” by Gastil and those “partly free” (four-fifths or more free) states with a more prongunced 


capitalist orientation. 


Appendix 2. International Wars Listed Chronologically 


British-Maharattan (1817-1818) 
Creek (1821-1828) 

Franco-Sparish (1823) 

First Anglo-Burmese (1823-1826) 
Javanese (1825-1830) 
Russo-Persian (1826-1828) 
Russo-Turkish (1828-1829) 

First Polish (1831) 

First Syrian (1831-1832) 

Texas (1835-1836) 

First British-Afghar (1838-1842) 
Second Syrian (1839-1940) 
Franco-Algerian (1839-1847) 
Peruvian-Bolivian (1841) 

First British-Sikh (1845-1846) 
Mexican-American (1846-1848) 
Austro-Sardinian (1848-1849) 

First Schleswig-Holstein (1848-1849) 
Hungarian (1848-1849) 

Second British-Sikh (1848-1849) 
Roman Republic (1849) 

La Plata (1851-1852) 

First Turco-Montenegran (1852-1853) 
Crimean (1853-1856) 
Anglo-Persian (1856-1857) 

Sepoy (1857-1859) 

Second Turco-Montenegran (1858-1859) 
Italian Unification (1859) 
Spanish-Moroccan (1859-1860) 
Italo-Roman (1860) 

Halo-Sicilian (1860-1861) 
Franco-Mexican (1862-1867) 
Ecuadorian-Colombian (1863) 
Second Polish (1863-1864) 
Spanish-Santo Dominican (1863-1865) 
Second Schleswig-Holstein (1864) 
Lopez (1864-1870) 
Spanish-Chilean (1865-1866) 
Sever Weeks (1866) 

Ten Years (1868-1878) 
Franco-Prussian (1870-1871) 
Dutch-Achinese (1873-1878) 
Balkan (1875-1877) 

Russo-Turkish (1877-1878) 
Bosnian (1878) 

Second British-Afghan (1878-1880) 


Pacific (1879-1883) 
British-Zulu (1879) 
Franco-Indochinese (1882-1884) 
Mahdist (1882-1885) 
Sino-French (1884-1885) 
Central American (1885) 
Serbo-Bulgarian (1885) 
Sino-Japanese (1894-1895) 
Franco-Madagascan (1894-1895) 
Cuban (1895-1898) 
Italo-Ethipian (1895-1896) 
First Philippine (1896-1898) 
Greco-Turkish (1897) 
Spanish-American (1898) 
Second Phlippine (1899-1902) 
Boer (1899-1902) 

Boxer Rebellion (1900) 
Tinden (1903) 

Russo-Japanese (1904-1905) 
Central American (1906) 
Central American (1907) 
Sparish-Moroccan (1909-1920) 
Italo-Turkish (1911-1912) 
First Balkan (1912--1913) 
Second Balkar (1913) 

World War I (1914-1918) 
Russian Nationalities (1917-1921) 
Russo-Polish (1919-1920) 
Hungarian-Allies (1919) 
Greco-Turkish (1919-1922) 
Riffiar: (1921-1926) 

Druze (1925-1927) 
Sino-Soviet (1929) 
Manchurian (1931-1933) 
Chaco (1932-1935) 
Italo-Ethiopian (1935-1936) 
Sino-Japanese (1937-1941) 
Russo-Hungarian (1956) 
Sinai (1956) 

Tibetan (1956-1959) 
Sino-Indiar (1962) 
Vietnamese (1965-1975) 
Second Kashmir (1965) 

Six Day (1967) 
Israeli-Egyptian (1969-1970) 
Football (19269) 
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Bangladesh (1971) 
Philippine-MNLF (1972-.) 

Yom Kippur (1973) 
Turco-Cypriot (1974) 
Ethiopian-Eritrean (1974--) 
Vietnamese-Cambodian (1975-) 
Timor (1975-) 

Saharan (1975-) 

Ogaden (1976-) 
Ugandan-Tanzanian (1978-1979) 
Sino-Vietnamese (1979) 
Russo-Afghan (1979-) 
Iran-Iragi (1980-) 


Changkufeng (1938) 
Nomohan (1939) 

World War II (1939-1945) 
Russo-Finnish (1939-1940) 
Franco-Thai (1940-1941) 
Indonesian (1945-1946) 
Indochinese (1945-1954) 
Madagascan (1947-1948) 
First Kashmir (1947-1949) 
Palestine (1948-1949) 
Hyderabad (1948) 

Korean (1950-1953) 
Algerian (1954-1962) 


Note: This table is taken from Melvin Small and J. David Singer (1982, pp. 79-80). This is a partial list of inter- 
national wars Fought between 1816 and 1980, In Appendices A and B, Small and Singer identify a total of 575 
wars during this period, but approximately 159 of them appear to be largely domestic, or civil wars. 

This list excludes covert interventions, some of which have been directed by liberal regimes against other 
liberal regimes—for example, the United States' effort to destabilize the Chilean election and Allende's govern- 
ment, Nonetheless, it is significant that such interventions are not pursued publicly as acknowledged policy. 
The covert destabilization campaign against Chile is recounted by the Senate Select Committee to Study 
Governmental Operations with Respect to Intelligence Activities (1975, Covert Action in Chile, 1963-73). 

Following the argument of this article, this list also excludes civil wars. Civil wars differ from international 
wars, not in the ferocity of combat, but in the issues that engender them. Two nations that could abide one 
another as independent neighbors separated by a border might well be the fiercest of enemies if forced to live 
together in one state, jointly deciding how to raise and spend taxes, choose leaders, and legislate fundamental 
questions of value. Notwithstanding these differences, no civil wars that 1 recall upset the argument of liberal 
pacification. 


Notes 


I would like to thank Marshall Cohen, Amy Gut- 
marn, Ferdinand Hermens, Bonnie Honig, Paschalis 
Kitromilides, Klaus Knorr, Diana Meyers, Kenneth 
Oye, Jerome Schneewind, and Richard Ullman for 
their helpful suggestions. One version of this paper 
was presented at the American Section of the Inter- 
national Society for Social and Legal Philosophy, 
Notre Dame, Indiana, November 2-4, 1984, and will 
appear in Realism and Morality, edited by Kenneth 
Kipnis and Diana Meyers. Another version was pre- 
sented on March 19, 1986, to the Avoiding Nuclear 
War Project, Center for Science and International 
Affairs, The John F. Kennedy School of Govern- 
ment, Harvard University. This essay draws on 
research assisted by a MacArthur Fellowship in 
International Security awarded by the Social Science 
Research Council. 

1. He notes that testing this proposition is likely 
to be very difficult, requiring “detailed historical 
analysis.” However, the bourgeois attitude toward 
the military, the spirit and manner by which bour- 
geois societies wage war, and the readiness with 
which they submit to military rule during a pro- 
longed war are “conclusive in themselves” (Schum- 
peter, 1950, p. 129). 

2. Clarence Streit (1938, pp. 88, 90-92) seems to 
have been the first to point out (in contemporary 
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foreign relations) the empirical tendency of democ- 
racies to maintain peace among themselves, and he 
made this the foundation of his proposal for a (non- 
Kantian) federal union of the 15 leading democracies 
of the 1930s. In a very interesting book, Ferdinand 
Hermens (1944) explored some of the policy implica- 
tions of Streit's analysis. D. V. Babst (1972, pp. 
55-58) performed a quantitative study of this 
phenomenon of “democratic peace,” and R. J. 
Rummel (1983) did a similar study of “libertarian- 
ism” (in the sense of laissez faire) focusing on the 
postwar period that drew on an unpublished study 
(Project No. 48) noted in Appendix 1 of his Under- 
standing Conflict and War (1979, p. 386). I use the 
term liberal in a wider, Kantian sense in my discus- 
sion of this issue (Doyle, 1983a). In that essay, I 
survey the period from 1790 to the present and find 
no war among liberal states, 

3. Babst (1972) did make a preliminary test of the 
significance of the distribution of alliançe partners in 
World War I. He found that the possibility that the 
actual distribution of alliançe partners could have 
occurred by chance was less than 1% (Babst, 1972, 
p. 56). However, this assumes that there was an 
equal possibility that any two nations could have 
gone to war with each other, and this is a strong 
assumption. Rummel (1983) has a further discussion 
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of the issue of statistical significance as it applies to 
his libertarian thesis, 

4, There are serious studies showing that Marxist 
regimes have higher military spending per capita 
than non-Marxist regimes (Payne, n.d.), but this 
should not be interpreted as a sign of the inherent 
aggressiveness of authoritarian or totalitarian 
governments or of the inherent and global peaceful- 
ness of liberal regimes, Marxist regimes, in par- 
ticular, represent a minority in the current inter- 
national system; they are strategically encircled, and 
due to their lack of domestic legitimacy, they might 
be said to “suffer” the twin burden of needing 
defenses against both external and internal enemies. 
Andreski (1980), moreover, argues that (purely) 
military dictatorships, due to their domestic fragili- 
ty, have little incentive to engage in foreign military 
adventures, According to Walter Clemens (1982, pp. 
117-18), the United States intervened in the Third 
World more than twice as often during the period 
1946-1976 as the Soviet Union did in 1946-79. 
Relatedly, Posen and VanEvera (1980, p. 105; 1983, 
pp. 86-89) found that the United States devoted one 
quarter and the Soviet Union one tenth of their 
defense budgets to forces designed for Third World 
interventions (where responding to perceived threats 
would presumably have a less than purely defensive 
character). 

5. All citations from Kant are from Kant's 
Political Writings (Kant, 1970), the H, B. Nisbet 
translation edited by Hans Reiss. The works dis- 
cussed and the abbreviations by which they are iden- 
tified in the text are as follows: 


PP Perpetual Peace (1795) 

UH The Idea for a Universal History with a 
Cosmopolitan Purpose (1784) 

CF The Contest of Faculties (1798) 

MM The Metaphysics of Morais (1797) 


6. E think Kant meant that the peace would be 
established among liberal regimes and would expand 
by ordinary political and legal means as new liberal 
regimes appeared. By a process of gradual extension 
the peace would become global and then perpetual; 
the occasion for wars with nonliberals would disap- 
pear as nonliberal regimes disappeared. 

7. Kant's foecus pacificum is thus neither a pac- 
tum pacis (a single peace treaty) nor a cívitas gen- 
tium (a world state). He appears to have anticipated 
something like a less formally institutionalized 
League of Nations or United Nations. One could 
argue that in practice, these two institutions worked 
for liberal states and only for liberal states, but no 
specifically liberal “pacific union” was institu- 
tionalized, Instead, liberal states have behaved for 
the past 180 years as if such a Kantian pacific union 
and treaty of perpetual peace had been signed. 

8, In the Metaphysics of Morals (the Rechtslehre) 
Kant seems to write as if perpetual peace is only an 
epistemological device and, while an ethical duty, is 
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empirically merely a “pious hope” (MM, pp. 
164-75)—though even here he finds that the pacific 
union is not “impracticable” (MM, p. 171). In the 
Universal History (UH), Kant writes as if the brute 
force of physical nature drives men toward in- 
evitable peace. Yovel (1980, pp. 168 ff.) argues that 
from a post-critical (post-Critigue of Judgment) 
perspective, Perpetual Peace reconciles the two 
views of history. “Nature” is human-created nature 
(culture or civilization). Perpetual peace is the “a 
priori of the a posteriori" —a critical perspective that 
then enables us to discerr: causal, probabilistic pat- 
terns in history. Law and the “political technology” 
of republican constitutionalism are separate from 
ethical development, but both interdependently lead 
to perpetual peace—the first through force, fear, and 
self-interest; the second through progressive 
enlightenment—and both together lead to perpetual 
peace through the widening of the circumstances in 
which engaging in right conduct poses smaller and 
smaller burdens. 

9. For a comparative discussion of the political 
foundations of Kant's ideas, see Shklar (1984, pp. 
232-38). 
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A POLÍTICA 
DO PODER 


COLEÇÃO 


CLrássicos IPRI 


Comitê Editorial: 
Celso Lafer 
Marcelo de Paiva Abreu 
Gelson Tonseca Júnior 


Carlos Henrique Cardim 


A reflexão sobre a temática das relações internacionais está presente desde os 
pensadores da antiguidade grega, como é o caso de Tucidides. Igualmente, 
obras como a Utopia, de Thomas More, e os escritos de Maquiavel, Hobbes e 
Montesquieu requerem, para sua melhor compreensão, uma leitura sob a 
Ótica mais ampla das relações entre estados e povos. No mundo moderno, 
como é sabido, a disciplina Relações Internacionais surgiu após a Primeira 
Guerra Mundial e, desde então, experimentou notável desenvolvimento, trans- 
formando-se em matéria indispensável para o entendimento do cenário a- 
tual. Assim sendo, as relações internacionais constituem área essencial do 
conhecimento que é, ao mesmo tempo, antiga, moderna e contemporânea. 


No Brasil, apesar do crescente interesse nos meios acadêmico, político, em- 
presarial, sindical e jornalístico pelos assuntos de relações exteriores e políti- 
ca internacional, constata-se enorme carência bibliográfica nessa matéria. 
Nesse sentido, o Instituto de Pesquisa de Relações Institucionais - IPRI, a 
Editora Universidade de Brasília e a Imprensa Oficial do Estado de São Pau- 
lo estabeleceram parceria para viabilizar a edição sistemática, sob a forma de 
coleção, de obras básicas para o estudo das relações internacionais. Algumas 
das obras incluídas na coleção nunca foram traduzidas para o português, 
como O Direito da Pas e da Guerra de Hugo Grodus, enquanto outros títulos, 
apesar de não serem inéditos em língua portuguesa, encontram-se esgotados, 
sendo de difícil acesso. Desse modo, a coleção Cr.ssicos IPRI tem por obje- 
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PREFÁCIO 
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Henrique Altemani de Oliveira” 


VipA + OBRA 


Martin Wight é considerado como um dos mais importantes teóri- 
cos de Relações Internacionais da geração passada e um dos fundadores 
do que se convencionou chamar de Escola Inglesa de Relações Interna- 
cionais. Esse termo é usado para descrever um grupo de intelectuais, 
principalmente historiadores, filósofos, teólogos e diplomatas que, no 
final dos anos 50, se juntaram para constituir o Comitê Britânico para a 
Teoria da Política Internacional, com o objetivo de investigar questões 
fundamentais da teoria internacional. Wight foi o responsável por uma 
das mais distintas contribuições da Escola Inglesa: o desenvolvimento 
do conceito e a análise de diferentes sistemas de estados, mostrando a 
importância da história mundial para o estudo das relações internacio- 
nais. 

Martin Wight nasceu em 1913 e foi educado no Hertford College, 
Oxford, onde se graduou em História Moderna sob a orientação de 
Herbert Butterfield. Trabalhou no Royal Institute of International 
Affairs, Chatham House, de 1936 a 1938 e de 1938 a 1941 foi professor 
em Haileybury, Hertfordshire. De 1941 a 1946 compôs o corpo do 
Nuffield College, Oxford. Por algum tempo foi o correspondente di- 
plomático sobre as Nações Unidas para o The Observer (1946-47), antes 
de retornar para Chatham House (46-49). Foi nomeado Reader em Rela- 
ções Internacionais na London School of Economics de 1946 a 1961, 
onde desenvolveu suas famosas conferências sobre Teoria Internacio- 


“Professor do Departamento de Política da PUC-SP e Coordenador Adjunto do Núcleo de 
Pesquisa em Relações Internacionais da USP 
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nal, tornando-se posteriormente o primeiro Decano da Escola de Estu- 
dos Europeus na Universidade de Sussex. Morreu subitamente em 1972. 

Hedley Bull aponta que Martin Wight era um perfeccionista que pou- 
co publicou de seu trabalho. Seus escritos em Relações Internacionais com- 
preendem uma panfleto de sessenta e oito páginas, publicado em 1946 pela 
Chatham House e cerca de uma dúzia de capítulos em livros ou artigos. “Era 
um desses intelectuais - hoje, aliás, tão raro - que (para usar uma frase de 
Albert Wohlstetter) acreditam numa elevada ratio do pensamento para pu- 
blicação”.! 

Após sua morte, Hedley Bull não teve dúvidas sobre a necessidade 
de publicar o trabalho que Wight tinha deixado. Alguns textos estavam 
inconclusos, outros não tinham sido pensados para publicação, outros 
talvez não estivessem no padrão de profundidade que ele se impunha. O 
que pesou na decisão de publicação foi a “crença na importância do pró- 
prio material e na necessidade de torná-lo disponível a outros, de forma 
que as linhas de pesquisa que ele tinha aberto pudessem ser avançadas. 
Especialmente, talvez, haja a necessidade de fazer as idéias de Martin Wight 
mais profundamente avaliadas em suas formas originais do que através de 
interpretação de segunda mão de outros”. 

Como um analista de relações internacionais na tradição realista 
(embora ele preferisse se classificar como um racionalista) ele teve o 
comportamento internacional dos estados e o relacionamento entre eles 
como seu assunto central. Os títulos de seus principais trabalhos - a 
maior parte publicada postumamente - confirma isso. O primeiro, Systezas 
of States (1977), teve como base uma coleção de ensaios escritos, nos 
últimos anos de sua vida, para o Comitê Britânico sobre a Teoria da 
Política Internacional. O segundo Poer Politics (1979), editado por Hedley 
Bull e Carsten Holbraad, baseou-se no panfleto de 1946 publicado pelo 
Royal Institute of International Affairs, tendo sido revisto e expandido por 
Wight nos últimos 20 anos de vida. O terceiro, International Theory: The Three 


' Bull, Hedley. “Martin Wight and the theory of international relations”. IN: WIGHT, Martin. 
Internatonal Theory: The Three Traditions. New York: Holmes & Meter, London: The Royal Institute 
of Internanonal Affairs, 1991. P ix. 

* Ibidem, p. x 
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Traditions (1991) mais filosófico no objetivo e concentrando-se essencial- 
mente nas tradições rivais do pensamento sobre as relações entre estados, 
foi baseado em conferências e teve sua publicação retardada pela morte de 
Bull em 1985. 

Sean Molloy avalia que poucos analistas na história do pensamen- 
to internacional deixaram um legado tão disputado como Martin Wight. 
Para os que o defendem, ele foi um intelectual que a partir de suas 
conferências difundiu uma linha de pensamento que influenciou e arti- 
culou muito do que vai ser a “Escola Inglesa” de Relações Internacio- 
nais. Roy E. Jones, no entanto, considera “seu pensamento como histó- 
ria metafísica, seu sistema particularmente frio e sem vida e que seus 
efeitos sobre as relações internacionais inglesas foram terríveis”. Da 
mesma forma, Martin Nicholson deplora o fato de “seu pessimismo ter 
permanecido respeitável no pensamento britânico.” 

Hedley Bull aponta que foi Manning quem sugeriu e insistiu que 
ele acompanhasse a série de conferências que estavam sendo proferidas 
por Martin Wight, então Reader no Departamento de Relações Interna- 
cionais, na London School of Economics and Political Science. E acrescenta 
que essas conferências o impressionaram de tal forma que a partir desse 
momento ele esteve constantemente influenciado pelo pensamento de 
Martin Wight. No prefácio da primeira edição da The Anarchical Society, 
Bull ao apontar que a obra tinha sido beneficiada pelas discussões no 
Comitê Britânico sobre a Teoria da Política Internacional, relembra es- 
pecificamente o papel de Martin Wight: “Tenho um profundo débito 
com Martin Wight, quem em primeiro me demonstrou que Relações 
Internacionais pode ser considerada como um sujeito, e cujo trabalho 
nesse campo, para usar uma de suas próprias metáforas, permanece como 
uma alvenaria romana num subúrbio londrino. Seus escritos, ainda ina- 
dequadamente publicados e reconhecidos, são uma constante inspira- 


= 4 


ção 


*MOLLOY, Sean. “Bridging Realism and Christianity im the International Thought of Martin 
Wight”. Trabalho apresentado no “bourth Pan-liuropean International Relations Conference, 
University of Kent at Canterbury8-10 September, 2001. 

'BULL, Hedley. The Anarcical Socetyr -T study of order im aorta politics. Vondon, Macmillan, 1977, 
pix. 
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Barry Buzan e Richard Little, em recente trabalho com inequivoca 
influência do pensamento de Wight, apontam que “estávamos intriga- 
dos pela observação de Wight (...) de que o “caleidoscópio político das 
eras grega e helenística parece moderno aos nosso olhos, ao passo que 
a imensa majestade da paz romana e da unidade cristã do mundo medie- 
val parecem remotas e estranhas”. As eras grega e helenística realmente 
parecem modernas? E a paz romana e o mundo medieval “remotos e 
estranhos” como Wight entendeu? E de importância, podemos caracte- 
rizar essas muito diferentes arenas políticas como sistemas internacio- 
nais?”.º 

No Brasil, Gelson Fonseca Jr., por exemplo, inclui-se entre os ana- 
listas que seguem a linha de raciocínio desenvolvida por Wight. Como 
aponta Celso Lafer: “No plano internacional, o primeiro problema do 
tema da legitimidade não é o das modalidades dos “tipos ideais” do 
exercício do poder, à maneira da análise de Max Weber, que usualmente 
são as referências iniciais da discussão no âmbito interno do Estado. É 
o critério que legitima a participação de um ator no sistema internacio- 
nal, como apontou com argúcia e erudição Martin Wight, cujas idéias 
(assim como as de Thomaz M. Franck) são um dos relevantes pontos- 
de-partida de Gelson Fonseca Jr. Neste sentido, o consenso fundamen- 
tal constitutivo do sistema internacional interestatal, tal como se confi- 
gurou a partir da Idade moderna, é o reconhecimento recíproco das 
soberanias, inicialmente fundamentadas em razões dinásticas e depois 
lastreadas no povo (soberania popular) ou na nação (soberania nacio- 
nal)”.º 


O PENSAMENTO 


Ao procurar definir as bases do pensamento de Martin Wight, 
Hedley Bull aponta que suas inquietações decorriam, em primeiro, da 


International relations. Oxford, Oxford University Press, 1999. O trecho de Wight citado é da 
presente obra, estando nessa edição na página 16 

* LAFER, Celso. “Prefácio”. IN: FONSECA JR. Gelson. A Legitmidade e Outras Questões 
Internacionais: poder e ética entre as nações. São Paulo, Paz e Terra, 1998, p.: 14-15. 
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constatação da ausência de um corpo teórico que explicasse as formas 
do relacionamento entre os estados e, em segundo, que essa preocupa- 
ção não era só de Wight, mas de uma série de pensadores que buscava a 
compreensão dos fenômenos internacionais, em termos de cooperação 
e conflito, e que transcendiam as políticas nacionais. 

Assim, quando nos anos 50 Wight estava desenvolvendo seu cur- 
so na London School of Economics, o movimento científico ou 
behaviorista estava ganhando força nos Estados Unidos. Este movi- 
mento tinha suas bases na insatisfação com o que era visto como uma 
metodologia obsoleta sobre Relações Internacionais, especialmente de 
escritores realistas como Edward H. Carr, George Kennan e Hans 
Morgenthau, os quais formavam o padrão acadêmico da época. À mo- 
tivação para os behavioristas decorria da perspectiva de que, a partir do 
desenvolvimento de uma metodologia mais “científica”, seria possível 
chegar a um corpo rigorosamente científico de conhecimento que pos- 
sibilitaria explicar o passado, predizer o futuro e providenciar uma sóli- 
da base para a ação política. 

O interesse de Wight pela Teoria das Relações Internacionais de- 
corria igualmente da insatisfação com os escritos dos realistas, com os 
quais o seu próprio ensaio, Power Politics na versão original publicada 
como panfleto na coleção Looking Forward, tinha íntimas afinidades, 
embora fosse uma insatisfação com seu conteúdo antes do que com sua 
metodologia. Mas o tipo de teoria que ele almejava era completamente 
diferente da ambicionada pelos behavioristas. Considerava a Teoria das 
Relações Internacionais, ou como ele chamava - a Teoria Internacional 
- como um estudo de filosofia política ou de especulação política 
direcionado para o exame das principais tradições do pensamento so- 
bre Relações Internacionais no passado. 

Enquanto os behavioristas buscavam desenvolver uma teoria que 
os aproximasse da ciência, rejeitando a literatura do passado, até mesmo 
a do passado imediato, Wight visava uma aproximação com a filosofia, 
começando por pesquisar, organizar e categorizar tudo o que tinha sido 
dito e pensado sobre o assunto através dos tempos. Enquanto excluíam 
as questões morais como além do escopo do tratamento científico, Wight 
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colocava essas questões no centro de sua pesquisa. Enquanto espera- 
vam chegar a uma teoria que colocaria um final nas divergências e 
incertezas, Wight visualizava a emergência de seus estudos simplesmente 
como um inventário do debate entre tradições e teorias em conflito, das 
quais nenhuma resolução poderia ser esperada. 

À sua oposição sistemática e até mesmo desconsideração com os 
behavioristas refletia a confiança e segurança que tinha com sua própria 
posição. Nunca aceitou a idéia de que uma abordagem teórica ahistórica 
e não filosófica pudesse gerar uma base séria para a compreensão do 
mundo político.” 

Em decorrência desse seu levantamento, Martin Wight identificou 
três paradigmas clássicos que existiram em diferentes versões quase que 
ao mesmo tempo que os estados soberanos: realismo, racionalismo e 
tevolucionismo. Ainda que sob o risco de uma simplificação, estes ter- 
mos denotam as idéias contrastantes do auto-interesse nacional e da di- 
plomacia prudente (Maquiavel), direito internacional e civilização (Grócio) 
e comunidade política global (Kant). São modelos categoricamente dife- 
tentes de pensamento, com sua própria lógica e linguagem. 

A teoria internacional clássica, de acordo com Wight, é 
precipuamente uma teoria da sobrevivência. Sendo soberanos, os esta- 
dos existem numa condição de anarquia e, em última análise, dependem 
de si mesmos para sobreviver. 

Como apontava Wight, “a teoria política e o direito são....sistemas 
de ação num campo de relacionamento normal e de resultados calculá- 
veis. São a teoria da boa vida. À teoria internacional é a teoria da sobrevi- 
vência. O que para a teoria política é um caso extremo (como uma tevo- 
lução, ou guerra civil) para a teoria internacional é um caso normal”. 

Realismo concebe as relações internacionais como definidas pre- 
dominantemente, se não exclusivamente, pela raison d'état. o direito polí- 


* Essas ponderações iniciais sobre o pensamento de Wight estão integralmente baseadas em 
Bull, Hedley. “Martin Wight and the theory of international relations”. IN: WIGH'T, Martin. 
International Theory: The Three Tradstions. New York: Holmes & Meier, London: The Royal Institute 
of International Affairs, 1991, pp.: x-xi 

* WIGH'T, Martin. “Why is There no International Theory?”. IN: WIGHT, Martin & 
BUTTERFIRLD, H. Diplomatic Investigations. London, G. Allen & Unwin, 1966. P: 33 
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tico é o bem do estado e a soberania é a palavra final nessas questões. O 
sistema internacional é a arena na qual os homens de estado perseguem 
seus interesses e periodicamente chegam a conflitos que podem amea- 
çar a sobrevivência de alguns. O problema fundamental das relações 
internacionais é prevenir tais conflitos, através de diplomacia, defesa 
nacional, alianças militares, equilíbrio de poder etc. A imagem realista é 
a de estados soberanos livres, competitivos e, algumas vezes, egoístas e 
combativos: individualismo internacional. 

Racionalismo, por contraste, é a concepção das relações interna- 
cionais como uma sociedade definida pelo diálogo entre estados e pela 
regra da lei. À sociedade internacional é assim uma sociedade civil de 
membros estatais que têm interesses legítimos que podem possibilitar 
conflitos mas que estão sujeitos a um corpo comum de direito interna- 
cional que procura regular esses conflitos. À teoria internacional é ainda 
uma teoria da sobrevivência, mas os meios de sobrevivência são tanto 
sociais quanto individuais. 

Revolucionismo é o terceiro paradigma da teoria internacional identi- 
ficado por Wight e refletido na Reforma Protestante, na Revolução France- 
sa e na Revolução Comunista. Os revolucionistas rejeitam o sistema de 
soberania existente, na convicção de que é um obstáculo para ultimar os 
valores da humanidade. À imagem revolucionista predominante é a da co- 
munidade humana ou swiversitas. Os homens têm precedência sobre as ins- 
tituições e consequentemente o estado soberano tem que estar subordina- 
do a uma autoridade superior ou à cinitas maxima de alguma forma.” 

Essas três tradições, algumas vezes apresentadas por Wight como 
“realismo, racionalismo e revolucionismo” e, em outros momentos, como 
'maquiavélica, grociana e kantiana” constituem a base das análises de 
Wight e de seus seguidores. 

Para Molloy, “o sistema de Wight é dialógico, não axiomático e 
descrito em suas própria palavras como segue: “tudo que estou dizendo 
é que encontro essas três tradições de pensamento na história interna- 


? À apresentação dessas três perspectivas teóricas está baseada em JACKSON, Robert H. Quasi 
states: soreretgnty, international relations and the Third World. Cambridge, Cambridge University Press, 


1990. Pp.: 164-166. 


XVI MAR vin WiGHr 


cional dinamicamente interagindo, mas sempre distintas, e penso que 
podem ser vistas em mútua tensão e conflito sob posições ideológicas 
formalizadas”.!º 

Em decorrência do desenvolvimento dessas três tradições, dife- 
rentes analistas tentam classificar Wight em relação a elas. Assim, Molloy 
considera que “é minha sensação que Wight reconheceu a predominân- 
cia da interpretação realista sobre as outras duas, no entanto, “o perso- 
nagem mais importante em nossa apreciação sobre Wight é Hedley Bull. 
Como editor das obras póstumas de Wight, Bull exerceu uma poderosa 
e imediata influência sobre como interpretamos os textos de Wight. 
Escreveu uma série de artigos sobre Wight, incluindo as introduções ao 
Systems of States e à edição revisada de Power Politics. Na introdução das 
Three Traditions, Bull aponta que, se forçado, classificaria Wight na tradi- 
ção grociana ou liberal das relações internacionais. Ainda de acordo com 
Bull, Wight estaria mais direcionado para a natureza mais moderada dos 
grocianos, mas admite que esteve também fortemente influenciado pe- 
las duas outras tradições e que as tendências grocianas de Wight foram 
temperadas pelo partilhar do realismo dos maquiavélicos, sem cinismo, 
e o idealismo dos kantianos, sem seu fanatismo”.!! 

Bull raciocina que Wight incorporou as três tradições em diferen- 
tes momentos de sua vida. “Como um jovem, Wight assumiu a posição 
de um Revolucionista ao inverso ou pacifista. Power Politics, que publicou 
com a idade de 33 anos, é geralmente considerada como corporificando 
o ponto de vista maquiavélico ou realista e pode certamente estar mais 
próximo à tradição maquiavélica do que à grociana. Quando mais ve- 
lho, parece-me que os elementos grocianos de seu pensamento torna- 
ram-se mais fortes: estão muito mais presentes em suas contribuições 
para Diplomatic Investigations, publicada em 1966, do que em seus escritos 
anteriores e atingem seu ponto mais alto nos ensaios sobre os sistemas 
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de estados que escreveu nos últimos anos de sua vida”. 


“ MOLLOY, Sean. op.cit. p. 3 

" Idem. Ibidem, p.: 3 

2º Bull, Hedley. “Martin Wight and the theory of international relations”. IN: WIGHT, Martin. 
Internanional Theory. The Three Traditions. New York: Holmes & Meier, London: The Royal Institute 
of International Affairs, 1991, pp. xiv-xv 
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Ainda que sem procurar classificar Wight numa das tradições, Epp 
reconhece que Wight era diferente dos realistas estado-cêntricos da escola 
americana porque estava consciente do importante papel desempenhado 
pela ideologia na determinação das relações internacionais. Considera que 
este posicionamento era resultante da leitura de Wight da teoria internacio- 
nal como uma forma de idealismo filosófico." 


A Escora INGLISA 


Gelson Fonseca na apresentação de uma de suas mais recentes 
obras indica que “presta-se tributo à escola inglesa de relações interna- 
cionais, liderada por Martin Wight e Hedley Bull. A escola procura or- 
ganizar propostas gerais sobre o sistema internacional, tanto descritivas 
quanto normativas, e, assim, indaga sobre a possibilidade de ordem en- 
tre os Estados, a natureza do poder e da autoridade, o papel das normas 
e das instituições, as causas da guerra, a importância da desigualdade 
etc. Metodologicamente, busca seu ponto de apoio nas reflexões dos 
clássicos, especialmente Hobbes, Grotius e Kant, e funda o seu argu- 
mento na análise histórica. Por que a escola inglesa? Por duas razões 
fundamentais. Em primeiro lugar, creio que oferece o melhor caminho 
para compreender o que seriam as dinâmicas fundamentais do sistema 
internacional, exatamente pela abrangência das indagações e a consis- 
tência de sua base metodológica que permite, justamente, apreender a 
complexidade de um sistema que é em essência contraditório, assumin- 
do, às vezes, no mesmo movimento, conflito e cooperação. Por outro 
lado, em momentos de transição como o que vivemos, com o fim do 
mundo bipolar da Guerra Fria, são as questões gerais que afloram natu- 
ralmente: a resposta ao “para onde vamos”, se para um mundo de mais 
paz ou não, de mais desigualdade ou não, depende das idéias que tenha- 
mos sobre o “que é o sistema internacional”. Em suma, tanto porque 
serve para introduzir as principais questões da teoria das relações inter- 
nacionais, quanto porque tem virtudes evidentes para ajudar a com- 


PYPP Rogger. “Maruim Wighr: International Relations as Realm of Persuasion”, IN: BEIR, 
Francis À & HARIMAN, Robert. The Rhetorical Turm em International Redations. Fast Lansing: 
Michigan State Universiry Press, 1996 
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preender o momento histórico que vivemos, a escola inglesa é um bom 
ponto de partida para quem se interessa por questões diplomáticas nos 
dias de hoje”." 

Em linhas gerais, pode-se deduzir que a Escola Inglesa apresenta 
dois pressupostos teóricos básicos: 

O primeiro é que o pluralismo teórico e um esforço para abranger 
a totalidade das “relações internacionais” é o ponto central que sustenta 
a Escola Inglesa (as três tradições de Wight). 

Segundo, a Escola Inglesa é melhor compreendida como uma tra- 
dição de diálogos, marcados entre outros pelo seu foco nas “três tradi- 
ções” como um conjunto no qual as pessoas podem participar sem es- 
tarem comprometidas a determinadas linhas. “Nosso argumento central 
é que um conjunto de pensadores convencionalmente ligados à escola 
inglesa têm construído um rico, ainda que insuficiente, veio de idéias 
sobre como estudar relações internacionais. Podemos incluir entre es- 
sas idéias: 7) o reconhecimento que a natureza dos sistemas internacio- 
nais têm assumido diferentes formas em diferentes momentos e dife- 
rentes lugares; 77) a necessidade de estabelecer uma distinção entre 
sistemas internacionais (que enfatizam a estratégia militar), sociedades 
internacionais (que enfocam normas e regras compartilhadas) e socie- 
dades mundiais (que enfocam identidades e culturas compartilhadas); 
sz) a importância de não enfatizar uma variável da realidade internacio- 
nal às custas de outra (por exemplo, sistema acima de sociedade)”. 

O movimento que deu origem à Escola Inglesa, em 1958, teve sua 
gestação definida, de um lado, pela constituição do Comitê Britânico 
sobre a Teoria da Política Internacional e, de outro, pelo financiamento 
por parte da Fundação Rockefeller para o que Comitê iniciasse suas 
atividades de análise das relações entre os estados. O trabalho do Comi- 
tê Britânico deveria ocorrer concomitantemente ao do Comitê Ameri- 
cano, o qual nunca saiu do projeto. 


“ FONSECA JR. Gelson. A [egitmidade e Outras Questões Internacionais: poder e ética entre as nações. 
São Paulo, Paz e Terra, 1998. Pp.:27-28. 

5 BUZAN, Barry & IJTTLI:, Richard. “The “Ienglish patient strikes back: a response to Halls 
mis-diagnosis”. International Afjairs, 77 (3): 944, 2001. 
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À partir da constatação da inexistência de instituições ou de facul- 
dades voltadas ao estudo das relações internacionais, o objetivo central 
do Comitê Britânico, a partir de uma sugestão, por carta, de Butterfield 
a Wight foi de “não estudar a história diplomática no sentido usual, 
nem discutir os problemas do presente, mas identificar as presunções 
básicas que estão por trás da atividade diplomática, as razões porque 
um país conduz uma determinada política externa, as premissas éticas 
do conflito internacional e o âmbito no qual os estudos internacionais 
podem ser desenvolvidos cientificamente”! 

Embora seja discutível se o que foi produzido decorreu de uma ade- 
quada massa crítica para justificar a identificação de uma escola de pensa- 
mento, não se duvida que os membros dessa pretensa escola geraram um 
suficiente corpo coerente de idéias para constituir uma estrutura de pen- 
samento sobre relações internacionais de uma forma crítica. 

Quando a Escola Inglesa começou suas investigações, seu interes- 
se estava direcionado para o que Wight se referia como um sistema de 
estados, um termo associado inicialmente aos escritos de Pufendorf no 
final do século 17. Pufendorf definira um sistema de estados como 
“alguns estados que estão tão conectados como se constituíssem um 
corpo, mas cujos membros retêm soberania”. Wight argumenta que essa 
concepção de sistema de estados constituiu uma “nova categoria de ex- 
plicação” com ênfase sobre relações internacionais O conceito é apreen- 
dido pela Escola Inglesa como de fundamental importância porque o 
sistema de estados europeus eventualmente estendeu-se pelo globo e 
deu as origens do contemporâneo sistema internacional.” 

À conceituação do sistema de estados foi rapidamente estendida 
pela Escola Inglesa e agora três elementos essenciais foram explicita- 
mente articulados e associados com a estrutura que descreve o sistema 
de estados: sistema internacional, sociedade internacional e sociedade 
mundial. '* 


1 YATSON, Adam. The British Committee for the Theory of International Politics: some historical notes, 
November 1998. Texto consultado no website da Iiscola Inglesa: http: / /svwukc.ac.uk /polírics / 
englishschool/buzan.htm 

CIITTLE, Richard. “Neorcalism and the English School: a methodological, ontological and 
theoretical reassessment”. Luropean Journal of International Relatrons. À (1): 9-34, March 1995. 

* Veja-se LITTLE, Richard. “Neorcalism and the English School; a methodological, ontological 
and theoretical reasserssment”, Iiuropcan Journal of International Relations. 1 (1); 9-34, March 
1995. 
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Destarte, o estudo histórico da sociedade internacional pela Esco- 
la Inglesa (e em especial o estudo comparado de sistemas de estados) 
foi desenvolvido lentamente em resposta a certas questões básicas que 
Wight colocou na agenda de pesquisa do Comitê Britânico sobre a Teo- 
ria da Política Internacional, tendo ele mesmo providenciado algumas 
respostas tentativas. 

Wight definiu um sistema de estados como um grupo de estados 
que são soberanos, no sentido que não reconhecem nenhuma entidade 
política superior e têm mais ou menos relações permanentes um com o 
outro, expressas em quatro instituições: mensageiros, conferências e con- 
gresso, uma linguagem diplomática e comércio. Nesta definição, ele en- 
controu somente três razoáveis e claros exemplos históricos de siste- 
mas de estados: o moderno ou sistema ocidental de estados, o qual, de 
acordo com Wight, emergiu na Europa no século XV e agora abrange o 
mundo todo; o sistema clássico Heleno-Helenístico e o sistema de esta- 
dos que existiu na China. Entretanto, ele também estudou os sistemas 
estados suseranos, ou Os sistemas nos quais uma unidade política impõe 
suserania sobre todo o resto. 

A partir dessa visão, Wighr e a Escola Inglesa enfatizam o caráter 
anárquico do sistema internacional, não percebido como um caos mas 
como um tipo de sociedade na qual os estados interagem segundo de- 
terminadas convenções. Em especial, a diplomacia, o direito internacio- 
nal, o equilíbrio de poder, o papel dos grandes poderes e, ainda que 
controvertidamente, a guerra. “Em primeiro lugar, existem unidades 
políticas independentes que não reconhecem superior político e que se 
consideram “soberanas”; em segundo, existem relações contínuas e or- 
ganizadas entre elas. Isto constitui o sistema de estados moderno. Te- 
mos as unidades independentes que chamamos de estados, nações, pa- 
íses ou potências, e temos um sistema de relações contínuas altamente 
organizadas entre elas: relações políticas e econômicas, diplomáticas e 
comerciais, ora a paz e a guerra”. 

“Alexander Wendt anotou que “quando os scholars de Relações In- 
ternacionais utilizam hoje a palavra estrutura quase sempre lembram a 
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definição materialista de Waltz como a distribuição de capacidade”. Isso 
não ocorte no estudo Britânico das relações internacionais onde 
racionalismo, no sentido de Wight, tem sido uma interpretação domi- 
nante da política mundial. Apesar da estrutura formalmente anárquica 
do mundo dos estados, as relações internacionais são governadas por 
regras e assim, substantivamente, as interações de estados exibem um 
grau de ordem que não poderia, sob anarquia, normalmente ser espera- 
da. Esta é a essência do racionalismo, e um dos dogmas centrais da 
Escola Inglesa, como apreendido no título da Anarchical Society de Bull. 
A relativa predominância do racionalismo sobre o realismo na Grã 
Bretanha decorreu do fato de que a palavra “estrutura” está ali mais asso- 
ciada com a estrutura institucional do mundo do que com sua polarida- 
de, isto é, o padrão de distribuição das capacidades nacionais no sentido 
bruto. Caracteristicamente, onde os autores da Escola Inglesa discutem 
“grandes poderes”, eles invariavelmente têm em mente o status social- 
mente reconhecido de um pequeno número de estados poderosos, an- 
tes do que meramente suas excelentes capacidades militares”. 

Assim, não se tem dúvidas de que a prevalência do racionalismo 
entre os membros da Escola Inglesa decorre do esforço de considera- 
ção do caráter único da sociedade internacional como formalmente anár- 
quico, mas substantivamente ordenado num meio social. Wight consi- 
derou este posicionamento específico como um das três principais 
tradições de pensamento sobre a política internacional e despendeu es- 
forços para subsidiar essa perspectiva com o pensamento de Grotius. 

Nessa linha de raciocínio, Wight influenciou Bull na observação 
de que no mundo de relações interestatais, anárquicas ou descentraliza- 
das, são os próprios estados soberanos que, acima de tudo, são os res- 
ponsáveis pela função de transformar as regras efetivas. São os estados 
que fazem as leis e as comunicam, administram, interpretam, aplicam, 
legitimam, adaptam e protegem e num posicionamento claramente 
contrastante com o neo-realismo de Waltz na concepção de que a auto- 
preservação deriva dos meios militares. 


"SUGANAMI, Eidema. “The international society perspective on world politics reconsidered”. 
Internatonal Refations of the o Asta-Pecific. 2 (1): 4, 2002. 
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Como já anteriormente ressaltado, Wight influenciou o desenvol- 
vimento da Escola Inglesa e sobremaneira o pensamento de Bull. Como 
aponta Fonseca. “na verdade, os modelos de Bull retomam os argu- 
mentos de Wight que é quem organiza, pela primeira vez, as escolas 
clássicas, dividindo-as em três vertentes. A preferência, neste ensaio, 
por discutir Bull em vez de Wight, se deve ao fato de Bull lidar direta- 
mente com a questão da ordem e, de uma certa maneira, propor uma 
síntese didática de Wight, seu mentor intelectual”. 

A influência de Wight sobre Bull também se revela na definição e 
diferenciação entre sistema internacional, sociedade internacional e so- 
ciedade mundial. Para ele, sistema internacional existe quando “estados 
estão em contato regular um com o outro e onde em adição há interação 
entre eles suficiente para fazer o comportamento de cada como um 
elemento necessário nos cálculos de outro”. Em contraste, sociedade 
internacional somente existe “quando um grupo de estados, cônscios de 
certos interesses comuns e valores comuns, formam uma sociedade no 
sentido que eles concebem a si mesmos como orientados por um con- 
junto comum de regras em suas relações uns com os outros e compar- 
tilham a operacionalização de instituições comuns”? 

Como aponta Suganami, “nessa linha de pensamento, sociedade 
internacional não é uma sociedade de estados lá fora no mundo, mas 
antes um tipo ideal para o qual qualquer grupo de estados pode se aproxi- 
mar em graus variados. Entretanto, deve ser notado que um grupo de 
estados se aproximará para uma “sociedade internacional” na extensão 
que pensam em si mesmos como constituindo uma sociedade dessa 
forma. (...) O elemento da sociedade internacional está em competição 
com dois outros elementos, o do sistema internacional e o da sociedade 
mundial, três tipos ideais correspondendo respectivamente às interpre- 
tações realista, racionalista e revolucionista da política mundial”* 


* FONSECA JR. Gelson. Op. Cit. p.: 84. 

“2 BUIJ., Hedley. The Anarchical Society. A study of order in wortd politics. London, Macmillan, 1977, 
pp: 10 e 13. 

*SUGANAMI, Hidemi. “The international society perspective on world politics reconsidered”. 
International Relations of the Asta-Pacific. 2 (1): 9, 2002. 
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Há aqui ainda um ponto intrigante que vale a pena ser tocado. O 
título de seu principal artigo sobre relações internacionais, Why 75 no 
there International | heory?, induz a raciocinar que Wight não acreditava na 
possibilidade de um tratamento teórico específico. Nas primeiras pági- 
nas do primeiro livro produzido a partir dos debates desenvolvidos no 
Comitê Britânico sobre a Teoria Internacional, Martin Wight correlaciona 
a teoria política com o que ele designava de teoria internacional. En- 
quanto, para ele, a primeira consistia de uma sucessão de clássicos , de 
Bodin a Mill, a segunda não dispunha de uma coleção de livros sobre o 
sistema de estados e sobre a soberania. Assim, a escolha de seu título 
representava, na realidade, a constatação da inexistência de um trabalho 
sistemático de teorização em relações internacionais do que uma des- 
crença na possibilidade de desenvolvimento de análises teóricas.” 

Bull aponta que “Wight nos dá a evidência um pouco à frente 
quando escreve que a única forma de pesquisa teórica que é possível é 
“uma espécie de ruminação sobre o destino humano, para a qual se dá o 
insatisfatório nome de filosofia da história”. Pesquisa teórica em rela- 
ções internacionais é assim filosófica em caráter. Não nos leva ao co- 
nhecimento acumulado da mesma forma que a ciência natural. Con- 
frontado pela controvérsia, como o grande debate que Wight explora 
entre as três tradições, podemos identificar as premissas que são feitas 
em cada campo, examiná-las, justapô-las, relatá-las às circunstâncias, mas 
não podemos esperar encerrar a controvérsia exceto provisoriamente, 
na base das mesmas premissas abertas ao debate. (...) a premissa inicial 
de Wight de que pesquisa teórica em relações internacionais é necessa- 
riamente sobre moral ou questões prescritivas”.” 

Wight define as relações internacionais como predominantemente 
amorais ou imorais, embora reconheça que a moral desempenha um 
papel secundário no processo decisório. “Seria insensato supor que os 
estadistas não se deixam levar por considerações de direito e justiça, e 


* NEUMANN, Iver B. “The linglish School on Diplomacy”, Disenssion Papers in Diplomacy, 
Netherlands Institute of International Relations “Clingendacl”, 2001, p.: 4. 

* Bull, Hedley. “Martin Wight and the theory of international relations”. IN: WIGHT, Martin. 
International Dheory The Three Traditions. New York: [Holmes & Meier, London: The Royal Institute 
of International Affairs, 1997, P xx. 
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que as relações internacionais são governadas exclusivamente pela for- 
ça. É mais prudente, porém, começar a partir do reconhecimento de 
que a política do poder, como nós a definimos no início, está sempre 
inexoravelmente sendo aproximada à “política do poder no sentido 
imoral, e analisá-la nessa luz”. 

Fred Halliday, entretanto, pondera que essas colocações tanto de 
Wight quanto da Escola Inglesa são complemente divorciadas da reali- 
dade ao se apegarem a uma concepção muito particular de filosofia politi- 
ca e de história diplomática. 

“Além das dificuldades levantadas por estes termos “Estado” e 
“Sociedade”, a “escola inglesa”, como se reflete nos trabalhos de Martin 
Wight, permanece, em alguns aspectos limitada por suas origens, presa 
à sua preocupação em igualar-se aos historiadores da diplomacia e às 
bases conceituais que as Relações Internacionais trouxeram consigo da 
história internacional. 

Em primeiro lugar, o conceito de história, com a qual Wight traba- 
lha é curiosamente limitado: reis e rainhas, congresso e batalhas, trata- 
dos e leis. Ao permanecer ligado aos historiadores, Wight falhou em 
acompanhar as mudanças no próprio conceito de história: o econômico 
e o social lhe permaneceram estranhos. Ao se ler Wight Martin, o que é 
mais surpreendente é que o uso da história em seu trabalho (mesmo 
brilhante e erudito) é um não mais praticado, em larga medida, pelos 
próprios historiadores. Igualmente, enquanto Wight e seus seguidores 
insistem na importância das questões filosóficas e têm o seu esquema 
conceitual (especificamente a “sociedade internacional”, o seu concei- 
to de filosofia política é igualmente datado, consistindo no exame e no 
recexame de um conjunto de temas recorrentes, favoravelmente agru- 
pados por Wight em três categorias transistóricas (s%c) de racionalismo, 
realismo e revolucionismo. Como um antídoto ao “presentismo” e como 
um meio de trazer à tona questões conceituais, analíticas e éticas 
subjacentes à discussão das relações internacionais, isto foi produtivo. 
Entretanto, ela falhou em reconhecer até onde evoluíra a filosofia polí- 
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tica e como esta oferecia a possibilidade de formas mais diferentes e 
convincentes de política, incluindo a teoria “internacional ?.> 

Halliday torna-se ainda mais explícito quando aponta que traba- 
lhos como de Hobsbawm, Wallerstein, Krippendorf e outros fornecem 
uma história bastante diferente do sistema internacional e com um con- 
junto diversificado de respostas à versão sobre o crescimento e expan- 
são da “sociedade internacional. “A questão mais óbvia de todas, deri- 
vada das afirmações ainda não questionadas da história diplomática, é 
sobre o que constitui o próprio sistema internacional. Definí-lo em ter- 
mos do crescimento das relações entre os Estados é válido, mas isso 
também localiza a história internacional no âmbito diplomático e 
interestatal e supõe que o “internacional” é composto pelas relações 
entre os Estados individuais. As histórias alternativas e os conceitos do 
internacional podem ser escritas considerando outros pontos de partida 
como o econômico e o social, dentro dos quais o político e o militar desem- 
penham um papel importante”. 

Entretanto, nas palavras de um seguidores de Wight e Bull, “não se 
pode colocar em dúvida a importância do conceito de sistema internacio- 
nal no pensamento de Relações Internacionais. Representa um dos con- 
ceitos centrais da disciplina; na realidade, é tão central que o termo é 
frequentemente deixado indefinido. Geralmente o sistema internacional 
é tomado como o caminho mais curto para se referir ao nexo de atores e 
interações que constitui o assunto básico das relações internacionais. É 
esta concepção de sistema internacional que promove a visão de que Re- 
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lações Internacionais constitui uma disciplina independente”. 


ALGUMAS QUESTÕES TEÓRICAS 


Como apontado na Introdução de A Política do Poder, o objetivo de 
Wight não era “oferecer um guia para os acontecimentos efêmeros da 


> 
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Política Internacional atual, mas ressaltar os traços fundamentais e du- 
radouros de tal política”. Por isso, a maior parte do livro, ainda que 
escrito em diferentes momentos de sua vida, dedica-se à análise desses 
“traços fundamentais e duradouros”, como “as potências, as potências 
dominantes, as grandes potências, as revoluções internacionais, a anar- 
quia internacional, o equilíbrio do poder, a guerra e as intervenções”.” 

Nesse sentido, pode-se apreender que os traços fundamentais e 
duradouros do “sistema internacional moderno enquanto um sistema 
interestatal, de acordo com Martin Wight, são seis: 

(1) A presença de uma multiplicidade de Estados soberanos; 

(2) O mútuo reconhecimento das soberanias; 

(3) À distribuição assimétrica do poder entre os Estados, que leva 
à existência de grandes potências; 

(4) A prevalência de mecanismos regulares de comunicação entre 
os Estados, que explica, aliás, as origens da diplomacia moderna; 

(5) Um conjunto de normas jurídicas que regulam o contexto den- 
tro do qual operam os protagonistas da vida internacional — que é uma 
das funções do Direito das Gentes, conforme se verifica desde a sua 
primeira grande sistematização, com Grócio; e, finalmente, 

(6) A defesa de interesses comuns quanto à manutenção do siste- 
ma interestatal, seja, por exemplo, através do equilíbrio do poder, seja 
através da segurança coletiva” 

Assim, a disposição de Wight de interpretar a política internacio- 
nal em termos de “repetição e recorrência” é evidente na assunção das 
principais características do sistema internacional, mas não se apresen- 
tando como determinantes de uma só modalidade de interpretação do 
cenário internacional. 

E, independentemente da tradição teórica assumida, o papel do 
Estado ou do sistema constituído por Estados é pertinente às diferen- 
tes visões. “A imagem do sistema internacional como um sistema 
interestatal está agora tão profundamente engrenado que os dois con- 


“ WIGHT, Martin. 4 Pofítica do Poder. p. XXXVI. 
“ LARER, Celso. Paradoxos e Possibilidades. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1982. p. 96. 
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ceitos são tratados como sinônimos. Toda uma rede de terminologia se 
desenvolveu para reforçar esse uso. Assim, as companhias multinacionais, 
por exemplo, são identificadas como atores transnacionais antes do que 
internacionais. Ao mesmo tempo, a premissa básica é que esses atores 
transnacionais operam dentro do existente sistema internacional (sig- 
nificando interestatal). (...) Assim, embora o sistema internacional esteja 
muitas vezes sendo identificado em termos de todas as transações que 
ocorrem através das fronteiras estatais, essa concepção ainda privilegia 
os estados como a unidade definidora do sistema”.” 

Em Power Politics, o capítulo intitulado “A Sociedade Internacional 
começa apontando que a coletividade a que os estados pertencem “tem 
sido chamada de família das nações, sistema de estados, sociedade de 
estados e comunidade internacional. Aqui e em outros de seus estu- 
dos, embora nem sempre, ele aponta uma distinção entre “sistema de 
estados” (significando uma coletividade de estados que são forçados a 
interagir, e então são assim interdependentes) e num outro momento, 
como “sociedade de estados”, distintamente por terem se juntado coo- 
perativamente “num sistema de relacionamento para certos propósitos 
comuns” e pelo fato de que “nos assuntos internacionais há tanto coope- 
ração quanto conflito; existe um sistema diplomático e o direito inter- 
nacional e instituições internacionais que complicam ou modificam o 
andamento da política de poder.” 

O significado de “instituições” para Wight, representa não só as 
instituições formais como a Liga das Nações ou a Organização das 
Nações Unidas, mas também - e primariamente - os processos consue- 
tudinários e os usos de uma sociedade de estados soberanos: “as insti- 
tuições da sociedade internacional variam de acordo com a sua natutre- 
za. Podemos enumerá-las como sendo a diplomacia, as alianças, as 
garantias, a guerra e a neutralidade. À diplomacia é uma instituição para 
negociar. Às alianças são instituições para efetivar um interesse comum. 


2 BUZAN, Barry & LITTII:, Richard. Iuternatronal Systems em World Elistory: remakino the study of 
International relations. Oxtord, Oxford University Press, 1999, Pp.: 5-6. 
PWIGHT, Martin. 21 Política do Poder. p. 97. 
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O arbitramento é uma instituição para a resolução de pequenas diver- 
gências entre os estados. À guerra é a instituição para a decisão final a 
respeito das divergências”.” 

Morgan reflete que este sério sumário das instituições da sociedade 
internacional obviamente demonstra as marcas de sua origem no imedia- 
to pós Segunda Guerra Mundial. Ainda que Wight enfoque integralmen- 
te as instituições que regulam as relações entre estados; pode-se observar 
um contraponto intrigante algumas páginas antes, na discussão sobre a 
natureza da própria sociedade internacional. Isto é, ele diz que “é uma 
sociedade única, composta das outras sociedades mais organizadas que 
chamamos de estados. Os estados são seus membros principais e imedia- 
tos, mesmo que possa haver um sentido no qual seus membros funda- 
mentais são homens”. Morgan considera que essa amplitude da defini- 
ção das unidades componentes ou atores da sociedade internacional é 
imensamente significativa, deduzindo que essa passagem remete direta- 
mente à fala de Jean Monnet sobre o processo de unificação européia. TI 
ne s'agit pas de fédérer les Etats; il s'agit unir les hommes”. * 

Aparentemente Bull interpreta similarmente o significado desse apon- 
tamento, como se pode depreender de seu comentário sobre a interpreta- 
ção de Wight sobre o pensamento kantiano ou sobre a tradição revolucionista 
do pensamento internacional: “A idéia, por exemplo, de que a política inter- 
nacional não é só uma questão de relações entre estados, mas também uma 
questão das assim chamadas relações “transnacionais” entre indivíduos e gru- 
pos que compõem o estado, é uma idéia que ocupa um lugar central na 
exposição de Martin Wight: é a base da tradição kantiana”.” 

À conclusão de Wight para a primeira edição de Pozer Politics (publicada 
em 1946 antes que as implicações totais da tradição kantiana tivessem sido, 
por ele, trabalhadas) permitiu um piscar de esperança que os efeitos negativos 
da anarquia internacional poderiam ser superados: “As potências continuarão 


YAVIGEIT, Martin. 4 Política do Poder. p. 104-5, 

PWIGHT, Martin. 4 Política do Poder. p. 98. 

“ MORGAN, Roger. “A Turopean “society of states” — but only states of mind?”. International 
Ayfairs, 76 (3): 562, 2000, 

“ Bull, Hedley. “Martin Wight and the theory of international relations”. IN: WIGEIT, Martin. 
luternational Theory. The Three Traditions. Nexe York: Holmes & Meier, London:The Royal Institute 
of International Affairs, 1991. PD, xix. 
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a buscar segurança sem referência à justiça e a preservar seus interesses vitais 
independentemente de interesses comuns, mas na fração que eles possam ser 
desviados repousa a diferença entre a selva e as tradições da Europa” * 

Relembrando que Wight foi o primeiro Decano da Escola de Es- 
tudos Europeus na Universidade de Sussex, Morgan retoma a idéia de 
sociedade internacional afirmando que “o mais próximo que um grupo 
de estados chegou a aceitar essa visão de um governo supranacional 
integrado é representado pelo grupo de estados europeus que agora 
chamam a si mesmo de União Européia. (...) Essa íntima união pode ou 
não um dia tomar a forma de um estado europeu, e pode ou não refletir 
e desenvolver o que Martin Wight chamou “as tradições da Furopa”; 
mas é certamente um experimento político (bem como econômico, so- 
cial e cultural) sem paralelo seja na história européia ou nas experiências 
de outras partes do globo”. ” 

Não necessariamente a experiência de integração européia pode 
ser compreendida como decorrente da tradição racionalista ou 
revolucionista, podendo ser interpretada igualmente como o resultado 
de um jogo de poder entre potências regionais. “A política do poder e a 
longa tradição européia de razão de Estado foram centrais tanto para as 
origens quanto para o desenvolvimento histórico da integração euro- 
péia. Na opinião correta de lan Davidson: “Ainda há muitos britânicos 
acreditando que a principal razão de ser da Comunidade Furopéia é a 
promoção da liberalização comercial”. À integração européia foi uma 
resposta à guerra fria c ao problema alemão, que haviam atormentado a 
Europa desde 1870 e a mantinham submissa. A resposta continental 
predominante, que permaneceu fundamental no pensamento francês, 
foi o envolvimento hegemônico: a Europa precisava da Alemanha e do 
poder alemão, mas para conviver com a Alemanha era necessário criar 
instituições mescladas e um processo combinado de integração política 


e econômica com suas respectivas ideologias e mitologias”. 


* MORGAN, Roger. “A liuropean “society of states” — but only states 0F mind?" International 
“fans, 76 (3): 563, 2000. 

* Idem, ibidem, p.: 563. 

"HURRELE, Andrew “Dilemas da adesão da Gra-Breranha e UT / Brasile Mercosul”. Política 
Lexterna, 6 (4): 173-174, Março-Mato 1998. 
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É interessante observar que Wight, assim como diferentes mem- 
bros da Escola Inglesa, retomam com maior intensidade que os scholars 
norte-americanos, a problemática dos países não desenvolvidos após a 
Segunda Guerra e, em especial, após o processo de descolonização. 

Em primeiro, a percepção de que uma das características básicas 
do sistema internacional, o “mútuo reconhecimento da soberania” pos- 
sibilitou aos Estados do Terceiro Mundo desempenharem um papel 
político, instrumentalizando na defesa de seus interesses a capacidade 
global institucional de influenciar, discordar e/ou apoiar. Isto foi nota- 
do por Wight na forma como estava acontecendo: “Seria mais correto 
dizer que as Nações Unidas aumentaram a intensidade da luta pelo po- 
der travada entre os have-nots e as potências do status quo. A existência 
das Nações Unidas exagerou a importância internacional das potências 
bhave-not, permitindo a elas se organizarem para formar um grupo de 
pressão com peso diplomático e propagandístico muito maior do que 
seriam capazes de outra forma”.*! 

Na mesma linha, Jackson aponta que “os Estados do Terceiro 
Mundo radicalizaram a sociedade internacional pela introdução de ideo- 
logias coletivas e objetivos que desafiaram a doutrina da soberania posi- 
tiva clássica particularmente na área da economia internacional. O “gru- 
po de pressão” que Wight apontou como se formando tornou-se a 
principal coalizão de asiáticos, africanos, latino-americanos, oceânicos e 
até mesmo alguns poucos estados da Europa Oriental, como a Iugoslá- 
via. À primeira UNCTAD (1964) expressou as novas demandas econô- 
micas globais reivindicadas pelos países pobres. O novo Grupo dos 77 
países não-industrializados, cujo número de membros chegou a 128 em 
1989, tornou-se a expressão coletiva do mundo sub-desenvolvido nas 
relações internacionais”. 

Em sua principal obra, Power Politics, Wight repete o credo de sua 
filosofia da história: “a idéia de que a diplomacia seria capaz de erradicar 


HU WIGHT, Martin. A Politica do Poder. p. 245. 
*“ JACKSON, Robert H, Quasi-states: sopereignty international relations and the Uberd World. Cambridge, 
Cambridge University Press, 1990. Pp.: 114-115. 
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as causas da guerra faz parte da grande ilusão posterior a 1919. Talvez a 
diplomacia possa fazer uma pequena parte para diminuir as condições 
sociais propícias à guerra; ela pode contornar as ocasiões de guerra, mas 
as causas da guerra, assim como a necessidade da própria diplomacia, 
permanecerão enquanto a multiplicidade de governos não for reduzida 
a um só governo e a política internacional não for transformada em 
política doméstica”.* 

O livro tem um capítulo especial sobre Diplomacia, o qual se inicia 
declarando que “diplomacia é o sistema e a arte da comunicação entre 
Estados. O sistema diplomático é a instituição-mestra das relações in- 
ternacionais”* Esta análise toma a forma de observações gerais de como 
esses padrões tornam-se mais complicados e efetua um grande serviço 
ao traçar a emergência de padrões de interação escavando uma série de 
fatos e ordenando-os cronologicamente.” 

Encontram-se igualmente observações interessantes sobre a resis- 
tência à diplomacia. No capítulo sobre revoluções internacionais, dan- 
do exemplos do Diretório Francês, Rússia soviética e a nova diplomacia 
de Wilson, Wight enfatiza como “a política revolucionária tende a des- 
fazer a importante distinção entre diplomacia e espionagem” e também 
a distinção entre diplomacia e propaganda. “A diplomacia corresponde 
à tentativa de ajustar interesses conflitantes por meio da negociação e 
do compromisso; a propaganda é a tentativa de influenciar a opinião 
que sustenta e forma a base dos interesses”.* 

No capítulo sobre Diplomacia, ele esclarece mais o seu pensa- 
mento, declarando que informação, negociação e comunicação são as 
três funções básicas da diplomacia e que espionagem, subversão e 
propaganda são as suas formas pervertidas na diplomacia revolucio- 
nária. “A diferença entre diplomacia e espionagem é a diferença entre 
a arte da paz e a arte da guerra; é também em parte a diferença entre 
a arte do governo constitucional e a arte do despotismo. Quando a 


CP WIGIT, Martin. 4 Potítica do Poder. p. 135. 

“WIGITT, Martin. 4 Política do Poder. p. 107. 

* NEUMANN, Iver B. “The Jinglish School on Diplomacr”, Discussion Papers im Diplomacy, 
Netherlands Institute of International Relations “Clingendael”, 2001. p.: 9. 

“ WIGHT, Martin. 4 Política do Poder. p. 78. 
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paz se aproxima da guerra, a diplomacia e a espionagem tendem mais 
uma vez a se confundirem. Ou talvez devamos dizer que a diplomacia 
normal é substituída pela diplomacia revolucionária. A diplomacia 
revolucionária possui suas perversões em relação às três funções da 
diplomacia: espionagem ao invés de informação, subversão ao invés 
de negociação, propaganda ao invés de comunicação. Uma evolução 
na ênfase dada da primeira à terceira pode ser observada na história 
da diplomacia soviética”. 

Exatamente nesse ponto, Neumann ainda que criticando Wight 
por não ter desenvolvido mais essas suas hipóteses, seja sobre a prática 
diplomática soviética, seja sobre a diplomacia européia dos séculos XVI 
e XIX, afirma que “a principal contribuição de Power Politics foi a 
conceituação da diplomacia como uma instituição da mesma forma 
como a guerra etc., mas uma que em assuntos chaves engloba as outras 
e que é em certos (não especificados) assuntos uma instituição-mestra”, 
A principal contribuição de Systems of States estava na direção do que 
Wight, meio jocosamente, referira como “a sociologia do sistema de 
estados”, nomeadamente para começar a alicerçar a hipótese de que um 
sistema diplomático é dependente de certas instituições comuns, às 


quais Wight refere-se como “uma cultura comum” ?.* 


APoNTAMENTOS FINAIS 


Nessa breve apresentação de Power Pobtics de Martin Wight, o prin- 
cipal objetivo não foi discutir a obra em si, mas apresentar, evidente- 
mente que sem aprofundá-las, algumas de suas principais teses. À op- 
ção por essa visão genérica das principais idéias de Wight, não 
necessariamente presentes no presente livro, decorreu essencialmente 
de sua importância para o desenvolvimento da área de relações interna- 
cionais. 

Seu papel no Comitê Britânico para a Teoria da Política Internacio- 
nal e na definição de uma linha de pensamento que influenciou a for- 


CWIGHT, Martin. 4 Política do Poder. p. 111. 
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mação da Escola Inglesa de Relações Internacionais é por demais rele- 
vante. 

Sua análise sobre as Três Tradições redundou num esforço teórico 
pluralista e numa tentativa de abranger a totalidade das “relações inter- 
nacionais”, ao propor a perspectiva de que o conceito de sociedade in- 
ternacional está em competição com duas outras visões, a do sistema 
internacional e a da sociedade mundial, três tipos ideais correspondendo 
respectivamente às interpretações racionalista, realista e revolucionista 
da política mundial”. Apesar dessa visão pluralista, Wight, assim como a 
Escola Inglesa, estão mais diretamente associados ao conceito de “so- 
ciedade internacionaP, correlacionada com normas e instituições den- 
tro de um ambiente anárquico. 

Tendo o comportamento internacional dos estados e o relaciona- 
mento entre eles como seu assunto central, seu pensamento foi 
complementado pelas análises dos “sistemas de estados” e, em especial, 
da “Política do Poder”, na qual correlaciona a presença de atores e ins- 
tituições e os elementos de poder nessas interações. 
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NOTA EXPLICATIVA 
DOS EDITORES 


A versão original de A Política do Poder, de Martin Wight, foi publi- 
cada em 1946 pelo “Royal Institute of International Affairs” como um 
de seus panfletos “Looking Forward”'. Ainda que não passasse de um 
pequeno ensaio de sessenta e oito páginas, que há muito deixou de ser 
publicado, ele exerceu uma profunda influência no estudo das Relações 
Internacionais nas universidades, especialmente na Grã-Bretanha. Du- 
rante os últimos anos de sua vida — ele nasceu em 1913 e faleceu em 
1972 — Martin Wight considerou a revisão e expansão desse ensaio sua 
principal tarefa acadêmica. 

Ele infelizmente não a completou. Fez-se necessário ponderar se 
o manuscrito inacabado do novo 4 Política do Poder deveria ou não ser 
publicado. Por um lado, devia-se levar em consideração o fato de que 
alguns dos capítulos existiam somente no rascunho, que os vários capí- 
tulos haviam sido escritos em períodos diferentes, desde os anos 50 até 
os anos 70, e que, ao contrário da versão original, o novo manuscrito 
não possuía a unidade da visão do mundo por um homem em um 
momento específico. Havia, também, necessidade de se respeitar os 
padrões elevados que Martin Wight se autoconferiu no que tange à 
publicação. Por outro lado, todos os capítulos indicados no índice do 
autor já existiam, com exceção do último, pelo menos no rascunho. O 
fato de que diferentes partes do livro foram escritas em períodos dis- 
tintos não pode ser considerado um grave defeito se for levado em 
conta que toda a ênfase da obra de Martin Wight é dada aos elementos 
de continuidade das relações internacionais, ao invés dos elementos da 
mudança, e que referências a eventos contemporâneos são apenas ilus- 


M. Wighe, Poner Politics, Panfleto “looking Ponrare” nº 8, Royal Tastiture of International Affairs, 
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trações não essenciais ao tema central. Acima de tudo, não era possível 
duvidar que a publicação do manuscrito seria de imenso valor aos estu- 
dantes da matéria. 

O leitor encontrará neste livro um relato clássico do sistema de 
Política Internacional que veio à tona na Europa no início dos tempos 
modernos, expandiu-se aos outros continentes e que fornece até hoje a 
moldura política do mundo. O autor não está preocupado em oferecer 
um guia para os acontecimentos efêmeros da Política Internacional atual, 
mas em ressaltar os traços fundamentais e duradouros de tal política. 
Ele nota no primeiro capítulo que as obras políticas dos gregos perma- 
neceram clássicas porque sua relevância e “topicalidade” foram servi- 
das novamente por cada geração subsequente. É este tipo de relevância 
e “topicalidade” que o presente volume propõe-se demonstrar. 

Grande parte do livro está dedicada à definição, que mostra a es- 
sência de traços fundamentais e duradouros do cenário político interna- 
cional, tais como as potências, as potências dominantes, as grandes po- 
tências, as revoluções internacionais, a anarquia internacional, o equilíbrio 
de poder, a guerra e a intervenção. Ainda que o propósito do autor seja, 
dessa forma, obter dados a partir da experiência histórica, ele não perde 
de vista essa própria experiência; a argumentação nunca se torna abstra- 
ta, mas é rica em ilustrações históricas. Não é uma obra de história, mas 
uma reflexão sobre a história, e a solidez do conhecimento histórico 
sobre o qual ela se apoia é incontestável. Sua linguagem não é preten- 
siosa ou obscura, mas simples e clara. Ela não oferece introdução meto- 
dológica ou apologia pessoal, mas dirige-se diretamente à substância da 
Política Internacional. A visão que apresenta é intensamente realista e 
ao mesmo tempo profundamente humana, fruto não apenas da estima 
do estudioso pela verdade, mas também de uma preocupação moral e 
inquisitiva apaixonada, o que não é alardeado, mas que não pode passar 
despercebida pelo leitor. Existem neste livro uma inocência de propósi- 
to, uma ausência de maneirismos acadêmicos e uma autenticidade intelec- 
tual difíceis de serem encontradas numa obra deste gênero. 

O novo 4 Política do Poder é bem maior do que a versão original de 
trinta anos atrás. Seria ela também marcadamente diferente em substân- 
cia? Ao contrário do original, a nova versão revela uma consciência do 
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debate a respeito do impacto da tecnologia militar sobre a política inter- 
nacional, e inclui capítulos a respeito da corrida armamentista, do de- 
sarmamento e do controle de armas. O enfoque do ensaio original no 
tema do conflito entre estados é modificado pela inclusão de capítulos 
sobre a sociedade internacional e suas instituições — como por exemplo 
as alianças, a diplomacia e a guerra — que abordam o tema da coopera- 
ção entre os estados. Há um capítulo sobre as revoluções internacio- 
nais, que abrange o conflito “horizontal” ou transnacional e a coopera- 
ção. Em contraste com a versão original, o presente texto leva a sério o 
conceito de uma potência intermediária - mudança demonstrada pela 
substituição do capítulo original sobre potências médias por um outro 
sobre potências secundárias (incluindo tanto as médias quanto as pe- 
quenas). 

Se considerarmos, contudo, o quanto a política internacional e os 
modismos em seu estudo acadêmico mudaram desde 1946, o mais no- 
tável a respeito do novo 4 Política do Poder é o quão pouco difere do 
original em estilo ou substância. Trinta anos de eventos internacionais — 
a ascensão e o declínio da guerra fria, a proliferação das armas nuclea- 
res, a dissolução dos impérios europeus e o surgimento do Terceiro 
Mundo — levaram o autor a fornecer novas ilustrações, ainda que suas 
preocupações subjacentes — os impulsos básicos de sua argumentação — 
sejam as mesmas. Trinta anos de crescimento prolífico do estudo acadê- 
mico das relações internacionais também não levaram o autor a alterar 
sua posição ou a mudar sua abordagem de forma perceptível: ele não 
menciona a obra dos behavioristas, a dos analistas estratégicos (a não 
ser por algumas referências esparsas), e a dos economistas políticos — 
que atualmente são por muitos consideradas a literatura-padrão do as- 
sunto. 

Até que ponto essa invulnerabilidade às mudanças e aos modis- 
mos intelectuais poderia ser apontada como uma fraqueza da análise 
apresentada no presente volume, e até que ponto seria ela uma fonte de 
força e solidez? Se compararmos o novo 4 Politica do Poder com a gran- 
de maioria de estudos introdutórios às relações internacionais, publica- 
dos atualmente no mundo ocidental, existiriam talvez cinco aspectos 
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nos quais o presente volume exprime uma visão clara, profunda e só- 
bria do assunto, mas que não se enquadra nos moldes contemporâneos. 

Em primeiro lugar, pode ser dito que a perspectiva subjacente ao 
novo 4 Política do Poder, assim como a antiga, é eurocêntrica. É bem 
verdade que após a elevação do Japão ao status de grande potência, o 
autor observa o aparecimento de um sistema internacional que já não é 
mais europeu, e sim global ou inclusivo. Observa também o declínio da 
preponderância européia nesse sistema, a ascensão dos estados 
ex-coloniais usando as Nações Unidas como seu instrumento, e a inter- 
venção coletiva das potências européias e do Japão contra a Revolta dos 
Boxers na China, em 1900, como “o início da fase contemporânea da 
história internacional”? 

Ainda assim, o autor parece não tomar conhecimento do fim da 
ascendência européia quando afirma que “podemos definir uma potên- 
cia mundial como uma grande potência capaz de exercer efetivamente 
dentro da Europa uma força advinda de fontes localizadas fora da Euro- 
pa” — uma definição que somente seria aceitável se fosse aplicada re- 
trospectivamente ao sistema internacional antes do final da Segunda 
Guerra Mundial. Há pontos na argumentação — como por exemplo no 
capítulo sobre as Nações Unidas — onde Wight parece aceitar sem críti- 
cas as premissas de valor implícitas nas políticas dos estados ocidentais, 
e não levar a sério as reivindicações, por parte dos estados do Terceiro 
Mundo, de que estão envolvidos numa luta justa contra a dominação. A 
avaliação da “política do poder” por parte do autor é derivada da expe- 
riência do sistema de estados ocidental, mas ele não pergunta até onde 
podemos contar com essa experiência ao procurarmos compreender 
um sistema de estados cujos membros são predominantemente 
não-ocidentais. 

Uma análise que, ao contrário da de Martin Wight, adviesse dire- 
tamente das preocupações da atualidade certamente trataria essa últi- 
ma questão como central. Visto que a experiência histórica dos povos 
não-ocidentais teve lugar, em grande parte, fora dos limites do siste- 
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ma de estados ocidental, até que ponto pode seu comportamento ser 
compreendido a partir de uma série de generalizações a respeito da 
política do poder elaboradas com base na história do Ocidente? Visto 
que as normas e instituições da moderna sociedade internacional fo- 
ram desenvolvidas por estados ocidentais com o intuito de promover 
objetivos ocidentais, até que ponto seriam elas obrigatórias aos novos 
estados da Ásia, África e Oceania, que não participaram de sua elabo- 
ração? 

Mesmo assim, não deve ser esquecido que enquanto o sistema de 
estados atual é global e a maioria de seus membros não é ocidental, esse 
sistema é em si uma instituição ocidental, ou uma série de instituições 
afins: o procedimento diplomático, as formas do direito internacional, 
as organizações internacionais e até os métodos de guerra e espiona- 
gem, em termos dos quais os novos membros da sociedade internacio- 
nal conduzem suas relações exteriores, são aqueles herdados do perío- 
do de domínio ocidental. Nesse sentido o sistema de estados global de 
hoje ainda é eurocêntrico, um monumento marcante ao impacto do 
Ocidente no resto do mundo. A expansão da sociedade dos estados na 
Ásia, África e Oceania marca o declínio da dominação política do mun- 
do por parte da Europa ou do Ocidente, mas marca também o triunfo, 
ao menos por enquanto, das concepções européias ou ocidentais da 
organização política universal. 

Em seu estudo Systems of States, abaixo mencionado, Martin Wight 
sustenta que todos os sistemas de estados históricos pressupuseram uma 
cultura comum, e explicitamente defende (contra o desafio apresentado 
pelo falecido Professor C.H. Alexandrowicz) a tese de que o sistema de 
estados moderno é produto especificamente da experiência ocidental 
ou européia.” Caso isto se dê desta forma, deverá levar-nos a indagar se 
o atual sistema de estados é ou não baseado em alguma cultura comum, 
e, em caso negativo, se possui alguma possibilidade de sobrevivência. 
Estaria o atual sistema de estados em desintegração porque expandiu-se 
além de sua base cultural originalmente européia? Ou estaria ele bus- 


"Ver Systems of States, especialmente os capítulos tc 4; e CE, Alexandrowicz, “ty Litroduchon to 
the History of the Lam of Nations an the Last Indies, Clarendon Press, Oxford, 1967. 
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cando uma nova base na cultura cosmopolita da chamada modernida- 
de? São essas questões que a obra de Martin Wight ajuda a responder, 
ainda que ele próprio não as responda diretamente. 

Em segundo lugar, o novo A Política do Poder — mais uma vez, assim 
como o antigo — descreve a política mundial como se comptreendesse 
primordialmente as relações entre as potências ou entre os estados em 
seu aspecto externo, ao passo que hoje em dia a maioria dos estudos 
afirma que os estados repartem o palco da política mundial com “ou- 
tros atores”, tais como classes, partidos políticos ou corporações co- 
merciais, e que as relações transnacionais ou transestatais entre todos 
esses grupos não são menos centrais ao assunto do que relações inter- 
nacionais ou interestatais. “O homem moderno em geral”, afirma o 
autor, “demonstrou lealdade mais sólida ao Estado do que à Igreja, classe 
ou qualquer outro vínculo internacional.” Isto pode ou não ser desta 
forma, mas o estudante com certeza precisará, hoje, ao menos exami- 
nar as reivindicações, por exemplo, do Mercado Comum Europeu, do 
movimento comunista mundial, dos movimentos pan-africanos, 
pan-árabes ou pan-islâmicos, ou ainda dos grupos nacionais ou étnicos 
em várias partes do mundo, quanto ao fornecimento de focos alternati- 
vos de lealdade. 

Mesmo o autor não discutindo o papel dos outros atores num 
palavreado especificamente contemporâneo, existe, em todo o seu tra- 
balho, uma consciência vívida de que a posição do estado, e, paralela- 
mente, a posição do sistema de estados, são contingentes. Ele observa 
que, através da história, o sistema de estados constitui uma forma ex- 
cepcional de organização política universal, e que a idéia de sua norma- 
lidade não passa de ilusão.” Argumenta ainda que, mesmo sendo os es- 
tados os membros principais e imediatos da sociedade internacional, os 
membros fundamentais desta última são os indivíduos.” No capítulo 
sobre revoluções internacionais, o autor observa que as três grandes 
conflagrações revolucionárias dos tempos modernos — a Reforma, a 
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Revolução Francesa e a Revolução Russa — trouxeram à tona um grau 
de unidade na sociedade humana, embora também nela tenham criado 
fissuras que se sobrepõem às divisões entre os estados. Ele argumenta 
contra a presunção de que os períodos de política internacional revolu- 
cionária — nos quais se destacam essas divisões “horizontais” — são ex- 
cepcionais ou anormais, ao passo que predominam os períodos de po- 
lítica internacional não-revolucionária, nos quais as divisões “verticais” 
entre os estados têm especial relevo. Ele afirma que a história internacio- 
nal moderna tem estado mais ou menos dividida entre essas duas posi- 
ções, e que considerar uma ou outra “normal” é meramente expressar 
uma preferência quanto ao futuro. 

Em System of States, Martin Wight explora os limites históricos e 
geográficos do sistema de estados moderno, e contempla algumas das 
formas alternativas da organização política internacional que existiram 
fora desse contexto.” Em suas palestras não publicadas sobre a teoria 
das relações internacionais, ele considera as relações transnacionais ou 
“horizontais” um dos três elementos básicos da política mundial, ao 
lado do conflito e da cooperação ou intercâmbio entre os estados." Sua 
obra de fato não subestima a importância das relações transnacionais 
ou “horizontais” na política mundial; além disso, ajuda-nos a perceber 
que, hoje, o papel desses relacionamentos na política mundial não é 
novo ou sem precedentes, que talvez não seja tão importante quanto o 
foi em alguns períodos do passado, e que os expoentes atuais da prima- 
zia dos vínculos transnacionais sobre os internacionais estão ventilando 
um tema que se tem mostrado periódico através dos tempos modernos. 

Em terceiro lugar, o novo 4 Política do Poder é semelhante ao origi- 
nal ao tratar essencialmente das relações políticas entre os estados, e ao 
se manifestar muito pouco sobre as relações econômicas entre eles ou, 
de um modo mais geral, sobre os aspectos econômicos dos assuntos 
globais. Nesse contexto, a obra também difere das abordagens referen- 
tes ao assunto que hoje prevalecem. 


“ Ibid. p. 94 

* Ver Systems of States, capitulos 4 ec 5. 

* Ver Hedley Bull, “Martin Wight and the Theory of International Relations. The Second 
Martin Wighr Memorial Lecture”. British Journal of International Stndies, julho 1976, 
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É óbvio que, no presente momento, grande parte do intercâmbio 
entre estados ou, de maneira mais abrangente, entre atores na política 
mundial, é de caráter econômico. Isto se dá quer consideremos a rede 
de comércio, de relações monetárias e de investimentos que se observa 
entre os países ricos, a ajuda para o desenvolvimento e a redistribuição 
da riqueza que estão sendo negociadas entre os países ricos e pobres, 
quer consideremos a crescente preocupação por parte de ambos os gru- 
pos de países com relação à exploração de recursos escassos. Além dis- 
so, hoje em dia argumenta-se frequentemente que, no campo das rela- 
ções entre estados, os assuntos políticos tornaram-se menos importantes 
do que os econômicos. Sustenta-se ainda (talvez com mais elegância) 
que, enquanto a política internacional permanece como tema central, os 
assuntos econômicos tornaram-se sua parte inseparável e cresceram em 
importância nas relações políticas entre os estados no que se refere aos 
assuntos militares ou estratégicos; que, na competição entre estados por 
poder e influência (se isto for o que entendemos por política internacio- 
nal), os objetivos e meios econômicos tornaram-se mais proeminentes e 
os objetivos e meios militares menos proeminentes. 

Devemos, ainda, salientar a influência exercida hoje por avaliações 
da política internacional, que defendem não meramente a importância 
dos fatores econômicos mas também a preponderância desses fatores 
sobre outros na determinação de eventos. Podemos aqui citar não so- 
mente a clássica explanação leninista das rivalidades entre as potências 
capitalistas em termos do imperialismo econômico, mas também expla- 
nações neomarxistas e neoleninistas do relacionamento entre estados 
ricos e pobres em termos de “dependência estrutural” ou “neocolonia- 
lismo”, e ainda teorias advindas do mundo capitalista que explicam a 
integração regional e política entre os estados em termos de fatores 
políticos, ou que apresentam a interdependência econômica ou tecno- 
lógica como uma força nova e revolucionária que está levando à trans- 
formação do sistema de estados, e talvez ao seu declínio e desuso. 

É bem verdade que neste livro Martin Wight não procura dedicar- 
se a esses argumentos; podemos somente especular quanto às respostas 
que daria a eles. Wight sem dúvida considerou o tema político central às 
relações internacionais, e teria rejeitado sugestões no sentido de que 
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esse tema estaria sendo deslocado pelo temática econômica. Dessa mes- 
ma forma, com certeza, ele acreditava no que tem sido chamado de 
autonomia da política internacional, e não teria apoiado interpretações 
que consideram processos econômicos fundamentais à história interna- 
cional e processos políticos subordinados ou derivativos. 

Não é necessário à sua tese negar que o ganho econômico possa 
ser considerado um objetivo da luta política (assim como guerras são 
travadas de modo a obter o controle de recursos naturais ou o acesso a 
matéria-primas), ou ainda que os meios econômicos sejam utilizados 
como instrumentos de tal luta (assim como energia, alimentos ou 
matérias-primas podem ser retidos, de forma a se obter concessões po- 
líticas). À doutrina da primazia das considerações políticas também não 
se encontra de modo algum comprometida pelo reconhecimento de 
que a economia internacional e a política internacional tornaram-se in- 
timamente ligadas no século XX — assim como o tinham sido nos sécu- 
los XVII e XVIII, durante a era do pensamento mercantilista — ao pas- 
so que estiveram, em grande parte, separadas durante quase todo o século 
XIX, sob a influência da doutrina econômica do /aissex-faire. 

Ainda assim, a noção às vezes ventilada nos países do Ocidente, 
nos últimos anos, de que a economia internacional está de alguma ma- 
neira tomando o lugar da política internacional, e que a luta pelo poder 
e pela influência nos assuntos globais pode de alguma forma ser deixa- 
da de lado, seria sem dúvida considerada por Wight como estando basea- 
da numa visão vazia e não-histórica do predicamento humano. Ade- 
mais, ele teria a liberdade de frisar que a idéia do triunfo da economia 
internacional sobre a política internacional tem sido periódica no pen- 
samento moderno sobre relações internacionais, e somente tornou-se 
plausível — assim como em sua forma cobdemana na Grã-Bretanha no 
século passado — em decorrência de circunstâncias temporárias e locais 
que, quando desaparecem, dão lugar a um retorno ainda mais poderoso 
da política internacional. 

Em quarto lugar, 4 Política do Poder é uma obra que, em parte por 
causa do seu título, mas também em razão do seu conteúdo, será com 
certeza associada à chamada escola realista de publicações sobre políti- 
ca internacional, que conheceu seu apogeu no final da década de 30 e 
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dutante os anos 40, mas desde então saiu de moda. Os escritores realis- 
tas — que somente constituíam uma escola no mais amplo sentido do 
termo — formularam suas idéias em reação ao chamado pensamento 
idealista ou progressivista dos anos 20 e início da década de 30, que se 
baseava nas esperanças então investidas na Liga das Nações. Os realis- 
tas consideravam a “política do poder” uma característica inerente a 
todo relacionamento entre estados soberanos, ao passo que os pensa- 
dores anteriores haviam se referido à “política do poder” como um 
aspecto infeliz da prática internacional passada, que agora podia e deve- 
ria ser repudiada, ou como uma característica exclusiva da política exte- 
rior de certos estados malevolentes ou recalcitrantes. 

Durante as últimas três décadas muitas críticas foram dirigidas a 
relatos de política mundial dessa natureza. A doutrina que sustenta que 
o comportamento internacional de todos os estados pode ser interpre- 
tado em termos de busca pelo poder — não somente como um meio 
mas também como a finalidade da política exterior — pode com facilida- 
de ser demonstrada reducionista. A idéia de que uma certa potência na 
política exterior — digamos os Estados Unidos — pode ser compreendi- 
da em termos de leis gerais a respeito do comportamento das potências, 
grandes potências, potências dominantes ou globaís, não leva em consi- 
deração o fato de que os Estados Unidos possuem caráter único e que 
sua política é uma decorrência de circunstâncias domésticas assim como 
internacionais. O número de estados no sistema de estados (em compa- 
ração, por exemplo, com o número de cidadãos em qualquer estado) é 
assaz pequeno, e, dessa forma, eles podem não ser bem compreendidos 
por intermédio de generalizações, e sim mediante o conhecimento es- 
pecífico das características individuais de cada estado. 

Às interpretações das relações internacionais em termos de “polí- 
tica do poder” não podem com facilidade levar em consideração o fato 
de que certos grupamentos de estados (como hoje existem os estados 
de língua inglesa, o Mercado Comum Europeu, os países nórdicos, o 
Commonwealth socialista) refletem a existência não de meras combina- 
ções diplomáticas contra antagonistas externos, mas de comunidades 
políticas compostas de muitos estados e cada uma das quais induz seus 
estados a se relacionarem de acordo com leis diferentes daquelas da 
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“política do poder”. Ademais, a teoria da política internacional como 
“política do poder” pode também depender da presunção, hoje muito 
questionada, de que a política exterior é conduzida proposital e “racio- 
nalmente”. As doutrinas do progresso ou melhoramento internacional, 
contra as quais dirigiram-se originalmente as críticas das realistas, hoje 
softem um renascimento nos estudos “orientados para a política” a res- 
peito da ordem mundial futura. Tais estudos atacam o ponto de vista 
dos realistas com base na moral, mas também com base no fato de que 
estes últimos fazem uma distinção excessivamente rigorosa entre a des- 
crição e a prescrição, e entre compreender o mundo e mudá-lo. Não 
precisamos considerar aqui se estas e outras críticas à teoria da política 
internacional como “política do poder” são necessariamente fatais a ela. 
Podemos dizer, contudo, que essas críticas precisam hoje ir de encontro 
a qualquer tentativa deliberada de reiterar ou reabilitar aquilo que cha- 
mamos de posições realistas. 

Mesmo assim, pode-se questionar se a posição de Martin Wight é 
corretamente descrita como realista. Ao denominar sua obra 4 Política 
do Poder ele está convicto de que ela se refere ou à política das potências, 
ou à das unidades políticas independentes que não reconhecem poder 
político superior." Explicitamente, ele rejeita a idéia de que tal política 
pode ser igualada à Machtpolitik — a política da força — ou à “política do 
poder” no sentido popular do termo.” Ao contrário de Hans Morgen- 
thau — autor de Politics Among Nations (1948), a mais influente das obras 
realistas, pelo menos nos círculos acadêmicos — ele não pretende apre- 
sentar uma teoria global da política internacional, baseada na proposi- 
ção de que toda política exterior tem como objetivo a busca do interesse 
nacional definido em termos de poder. Ao contrário de E.H. Carr — 
autor de The Twenty Years Crisis (1939), obra que o influenciou — Wight 
não descreve sua posição como realista, não a apresenta como uma al- 
ternativa ao utopismo, e nem procura fazer uso da análise marxista da 
ideologia. Ao contrário de George Kennan — autor de American Diplo- 
macy (1952), obra que empregou perspectivas realistas numa tentativa 
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de aconselhar a política exterior dos Estados Unidos — Wight não ataca 
o “moralismo”, nem sustenta que sua análise dá origem a lições práti- 
cas. 

A idéia de que a política das potências toma a forma de uma luta 
pelo poder somente é apresentada por Wight de maneira tentativa e 
interrogativa. No primeiro capítulo, ele introduz a idéia como uma es- 
pécie de hipótese de trabalho, que “possui o mérito de apontar na dire- 
ção de uma verdade central, ainda que deixe outros assuntos fora de 
2» e, no último capítulo, ele volta à idéia para mostrar que esses 
mesmos assuntos são, na verdade, os interesses comuns dos estados e a 
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tradição de suas obrigações morais comuns. Em suas palestras ainda 
não publicadas sobre a teoria internacional, Wight apresenta a política 
internacional em termos de um debate entre a interpretação realista ou 
maquiavélica — que enfatiza os conflitos entre estados — a interpretação 
racionalista ou grociana — que enfatiza a cooperação ou inter-relação 
entre estados — e a interpretação revolucionista ou kantiana — que enfa- 
tiza a unidade ou solidariedade da espécie humana. Nestas palestras, ele 
claramente não assume uma postura realista, mas antes sustenta que a 
verdade não deve ser buscada em qualquer uma dessas três interpreta- 
ções, e sim na argumentação e na contenda entre elas.” 

A atitude de Wight com relação à posição realista é, dessa forma, 
ambivalente; e em 4 Política do Poder ele não a formula ou esclarece a 
ponto de sugerir que seja algo em que se deva refletir. Ao fazer isso, ele 
não pretende apresentar uma teoria rigorosa ou sistemática; na verdade, 
ele via todas essas teorias no campo da política internacional com ceti- 
cismo e dissabor. 

Em quinto lugar, pode ser dito que o novo 4 Política do Poder não 
faz praticamente tentativa alguma de chegar a um acordo com a literatu- 
ra acadêmica sobre esse assunto que vem se acumulando nos anos pos- 
teriores à publicação da versão original. Vimos que o autor não procura 
antecipar certas acusações óbvias, que naturalmente ocorreriam a qual- 


" Jbid p. 23 
“ Ibid pp. 289-94 
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quer pessoa conhecedora dessa literatura, e nem se defender delas. Ele 
não reconhece qualquer necessidade de relacionar seus argumentos a 
artigos recentes mais conhecidos por parte dos estudantes. Ele não leva 
em consideração o debate que houve sobre a metodologia dos estudos 
de relações internacionais, e em especial não pretende ocupar-se da cha- 
mada escola social científica ou behaviorista, cuja crítica dirigiu-se justa- 
mente contra as premissas metodológicas de uma obra tal como A Poli 
tica do Poder. 

À indiferença por parte de Martin Wight à literatura recente sobre 
o assunto pode ser tida como uma fraqueza da presente obra, mas, vista 
de outro ângulo, constitui um ponto forte. As relações internacionais 
não são uma disciplina na qual pode ser presumido que novos estudos 
representam um avanço em relação aos anteriores, que a multiplicação 
de livros e periódicos é um sinal de progresso intelectual, ou que um 
mestre na disciplina é alguém familiarizado com as últimas publicações 
pertinentes. Existe, portanto, a necessidade de basear a interpretação 
não naquilo que foi dito recentemente, mas sim nos pronunciamentos 
clássicos sobre o assunto no sentido de que são eles a expressão-padrão 
ou primorosa de determinado ponto de vista. Isto em particular numa 
obra que, assim como esta, procura fornecer uma interpretação não da 
situação do sistema político internacional no presente momento, mas 
sim daqueles seus traços fundamentais e duradouros. 

Tendo em vista que pouca literatura acadêmica recente sobre rela- 
ções internacionais pode ser, nesse sentido, considerada clássica, acredi- 
tamos que Martin Wight estava certo. Caso ele houvesse devotado uma 
parte substancial do presente estudo à discussão da obra dos analistas 
estratégicos americanos ou das teorias recentes de direito internacional, 
ou ainda dos exponentes da teoria da “dependência estrutural” — tal 
atitude teria tido a vantagem de permitir a ele redefinir sua posição com 
relação à discussão atual, mas também teria trazido o perigo de afastá-lo 
de seu objetivo principal. Ele não foi capaz de levar a sério as reivindica- 
ções da escola behaviorista, em particular — com sua exclusão calculada 
das questões morais ou éticas, sua falta de atenção dada à pesquisa his- 
tórica e seu utilitarismo de propósitos subjacente. 
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O estudante que inicia o estudo da política internacional precisará 
consultar muitos outros livros além deste, pois existem assuntos dos 
quais ele não trata e questões para as quais ele não fornece respostas. O 
estudante nele encontrará, porém, uma introdução histórica aos princií- 
pios cardinais que agem na política internacional de hoje, o que lhe 
fornecerá um sólido ponto de referência. Ao contrário de muitas outras 
obras a respeito desse assunto, seu tema não é a mudança, mas a conti- 
nuidade. Mudanças básicas ocorrem na estrutura da política internacio- 
nal e continuam a ocorrer em nossos dias, mas somente com o pano de 
fundo que representa um entendimento do que é permanente nessa 
estrutura podemos reconhecer as mudanças quando estas ocorrerem 
ou avaliar as pretensões de que são de fato fundamentais. 

Enquanto 4 Política do Poder original continha somente quinze ca- 
pítulos, o presente volume contém vinte e quatro. De todos esses, so- 
mente um permanece inalterado (o último, capítulo 24); treze foram 
revisados (capítulos 1, 2, 3, 4, 5,8, 9, 14, 16, 17,18, 19 e 20); e dez são 
inteiramente novos (capítulos 6, 7, 10, 11, 12, 13, 15, 21,22 e 23). Os 
editores seguiram o princípio de que nada que o próprio autor não te- 
nha escrito deve ser incluído no texto. Tomaram, contudo, a liberdade 
de determinar a ordem dos capítulos, omitir trechos e fazer pequenas 
correções estilísticas, e, em alguns casos, tiveram de escolher entre ras- 
cunhos alternativos. 

No caso do capítulo 13, que lida com a guerra, somente existiam 
alguns fragmentos de um rascunho, e em seu lugar os editores incluíram 
uma reimpressão, com pequenas mudanças editoriais, de uma palestra 
ministrada pelo autor no Third Programme da B.B.C., e publicada no The 
Listener.'* O capítulo 20 sobre as Nações Unidas inclui, além do esboço 
do autor sobre esse tema, extratos de um trabalho sobre “A luta pelo 
poder nas Nações Unidas”, apresentado ao Instituto de Assuntos Mun- 
diais em Pasadena, na Califórnia, e subsequentemente publicado em 
suas Minutas.” Dois fragmentos — sobre a categoria dos estados e so- 
bre as doutrinas internacionais — estão incluídos como apêndices. Ao 


“Var and International Politico”, The 1 istener, [ot LIV, n.º 1389, 13 de outubro, 1955. 
C lastitute of Word Ajhairs Conference Proceedings, 33º Sessão, 1956. 
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final de cada capítulo os editores forneceram uma nota de rodapé esti- 
mando a época em que foi escrito. 

Os manuscritos deixados por Martin Wight também incluíam uma 
série de ensaios sobre sistemas de estados históricos, escritos durante 
os últimos oito anos de sua vida para encontros do Comitê Britânico 
sobre a Teoria da Política Internacional; estes foram publicados separa- 
damente sob o título de Systems of States. Um breve relato da vida e do 
pensamento de Martin Wight — e, em maior detalhe, de sua contribui- 
ção pata o estudo das relações internacionais — está apresentado na in- 
trodução àquele volume, assim como uma lista de suas publicações.!* 

Os editores desejariam expressar sua gratidão a Gabriele Wight, 
que tem constantemente prestado ajuda, e a Harry Pitt, do Worcester 
College, Oxford, que pôs em ordem os papéis deixados pelo autor e for- 
neceu orientação e crítica do começo ao fim. Têm, ainda, de agradecer 
a Hélêne Mitchell pela sua ajuda em conferir o texto e as notas de roda- 
pé e a Hermia Oliver pela elaboração do índice. 


Os Eprrores (1978) 


“ Marún Wight, Systems of States, editado com uma introdução de Hedley Bull, 1 escester University 
Press, em associação com a London School of liconomies, 1977, Uma outra discussão das 
idéias de Wight, lidando mais particularmente com suas palestras sobre a teoria internacional, 
pode ser encontrada em Hedley Bull, “Martin Wight and the Theory of International Relations, 
The Second Martim Wight Memorial Lecture”, supra. 


Carítruro | 


POTÊNCIAS 


A política do poder é um termo coloquial para designar Política 
Internacional. Teremos chance, mais adiante, de ponderar até que 
ponto é um termo apropriado, mas comecemos por considerar seu 
valor nominal. Ele tem o mérito de apontar para uma verdade central 
a respeito das relações internacionais, ainda que deixe certas outras 
coisas fora de foco. Mesmo que possa ter outras nuanças, “a política 
do poder” sugere as relações entre potências independentes, e consi- 
deramos este estado de coisas como existente. O termo implica duas 
condições. Em primeiro lugar, existem unidades políticas independen- 
tes que não reconhecem superior político e que se consideram “so- 
beranas”; em segundo, existem relações contínuas e organizadas entre 
elas. Isto constitui o sistema de estados moderno.' Temos as unidades 
independentes, que chamamos de estados, nações, países ou potên- 
cias, e temos um sistema de relações contínuas altamente organizadas 
entre elas: relações políticas e econômicas, diplomáticas e comerciais, 
ora a paz ota a guerra. 

Lembrar que este estado de coisas não constitui, de forma alguma, 
a regra na história nos ajudará a compreendê-lo. O atual sistema de 
estados existe desde aproximadamente o início do século XVI, e temos 
a ilusão de que isto é normal. Se olharmos para o período que antece- 
deu aquele século, contudo, perceberemos que foi precedido por algo 
diferente. Nos séculos XI ou XII não havia estados soberanos que re- 
pudiassem qualquer poder político superior, pois a concepção de sobe- 
rania não era conhecida. Ao invés disso, existia, em teoria, uma única 
unidade jurídica conhecida como Cristandade, e presidida, nos assuntos 
eclesiásticos (que incluía grande parte daquilo que hoje constitui a “po- 


“O autor define o sistema de estados com mais profundidade em .$ys/e7s of States, | eicester University 
Press e London School of Economics, 1977, Capítulo 1, “De Systemanbus Civitatum”, 
3 ki . 


2 MARTIN WictHT 


lítica”), pelo sucessor de São Pedro em Roma. Os inumeráveis reinos, 
feudos e cidades que compunham a Cristandade medieval não reivindi- 
cavam — talvez por estarem organizados de maneira demasiadamente 
imperfeita para reivindicar — sua independência política nos termos ab- 
solutos do estado soberano moderno. À Cristandade possuía, mesmo 
assim, relações externas de comércio e guerra com as potências 
maometanas além do mar Mediterrâneo e com o Império Bizantino do 
outro lado do mar Jônico. Esses relacionamentos demonstravam, em 
grande parte, seguir os mesmos princípios daqueles do moderno siste- 
ma de estados, mas não eram contínuos e organizados na mesma escala. 
Se olharmos para períodos ainda mais distantes, após um intervalo de 
confusão e migrações, veremos mais uma vez algo diferente: outra uni- 
dade jurídica individual, ocupando uma posição geográfica um pouco 
diferente da Cristandade — o Império Romano. Era um estado centrali- 
zado com um soberano único, absoluto e divino, ao invés de uma con- 
federação frouxa e de autoridades limitadas. Possuía também relações 
diplomáticas e fazia guerra com os Impérios da outra margem do 
Eufrates, e até comerciava com a longínqua China, mas esses contatos 
eram ainda mais intermitentes e irregulares do que aqueles que a cris- 
tandade mantinha com bizantinos e muçulmanos. 

Voltando-nos para períodos anteriores ao do Império Romano, 
vemos o panorama familiar de um grupo de estados independentes em 
guerra, cidades resplandecentes e reinos vastos, cada qual cioso de sua 
liberdade e com ambições de expansão, lutando e conspirando, fazendo 
alianças e promovendo conferências, para serem todos finalmente con- 
quistados, pacificados e engolidos pelo mais poderoso dentre eles: a 
República Romana. Esse caleidoscópio político das eras grega e 
helenística parece moderno aos nossos olhos, ao passo que a imensa 
majestade da paz romana e da unidade cristã do mundo medieval pare- 
cem remotas e estranhas. As obras políticas do período grego da Anti- 
guidade permaneceram clássicas pois sua relevância e permanência fo- 
ram, sucessivamente, reconhecidas por cada nova geração. Uma das obras 
de suprema importância sobre a política do poder é a história da grande 
guerra entre Atenas e Esparta, comumente conhecida como a Guerra 
do Peloponeso relatada por Tucídides. Era isso que o General Marshall 
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tinha em mente quando discursou na Universidade de Princeton, em 
1947: 


“Tem sido dito que devemos nos interessar pelo passado so- 
mente como um guia para o futuro. Eu não estou plenamente de acor- 
do com essa posição. Geralmente, após a compreensão profunda do 
passado, com suas lições e sua sabedoria, vemo-nos munidos de con- 
vicções que inflamam nossa alma. Eu me pergunto seriamente se um 
homem pode refletir com total sabedoria e com convicções profundas 
em relação a certas questões internacionais básicas de hoje, sem ter 
pelo menos revisto em sua mente o período da Guerra do Peloponeso 


e da queda de Atenas” * 


À política do poder no sentido de política internacional surgiu, 
pois, quando a Cristandade medieval se dissolveu e nasceu o estado 
moderno e soberano. No mundo medieval, existiam autoridades 
tribais e nacionais nascentes que modelaram as nações modernas da 
Europa e que constantemente lutavam entre si. No auge da Idade 
Média, os dois maiores potentados — o Papa e o Imperador — trava- 
ram, entre si, uma guerra de duzentos anos pela supremacia 
(1076-1268). Este conflito por si só destruiu o equilíbrio da socieda- 
de medieval, e levou a uma revolução na política que culminou na 
Reforma. Obviamente, foi uma revolução das lealdades. O homem 
medieval mantinha uma lealdade costumeira em relação ao seu supe- 
rior imediato feudal, com cuja autoridade ele estava em contato 
constante. O homem medieval mantinha também uma obediência 
religiosa costumeira à Igreja, dirigida pelo Papa, e que governava 
cada aspecto de sua vida; mas a lealdade desse homem junto ao Rei 
— a quem ele provavelmente nunca tinha visto e raramente sabia de 
seu paradeiro — era mais fraca do que as duas anteriores. Em seu 
devido tempo, o Rei eliminou os barões feudais e desafiou o Papa, 
tornando-se o protetor e paladino da luta contra a desordem e a 
opressão internas e contra um sistema eclesiástico exigente e cor- 


* Discurso em 22 de fevereiro de 1947, m Department of State Bulletin, vol. 16, p. 391. 
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rupto, cujo quartel general estava localizado no exterior. Expandiu-se 
o círculo interno e diminuiu o círculo externo de lealdades do ho- 
mem comum, de maneira que ambos se encontraram na região onde 
a lealdade era anteriormente difusa. 

Dessa forma, surgiu o estado moderno; um vínculo de lealdade 
mais estreito e ao mesmo tempo mais forte do que na época da cris- 
tandade medieval. Em geral, o homem moderno tem demonstrado 
maior lealdade ao estado do que à Igreja, à classe social, ou a qualquer 
outro laço internacional. Uma potência é um estado moderno e sobe- 
rano em seu aspecto externo, e quase pode ser definido como a lealda- 
de máxima em defesa da qual os homens hoje irão lutar. De forma 
mais fundamental, houve uma mudança na estrutura moral da políti- 
ca. À política medieval estava calcada num sentimento profundo de 
unidade política e social, que enfatizava a importância do todo, em 
oposição à parte. À política medieval preocupava-se em definir ou 
interpretar uma hierarquia onde cada indivíduo possuía, teoricamen- 
te, seu lugar, desde o Papa e o Imperador até o barão feudal mais 
desprezível. “A história medieval”, disse o historiador Stubbs, “é uma 
história de certos e errados; a história moderna, se comparada com a 
medieval, é uma história de potências, forças, dinastias e idéias ... As 
guerras medievais são, via de regra, guerras por direitos. Raramente 
são guerras não-provocadas, e nunca são por agressão absolutamente 
injustificável; não são guerras por idéias, liberação, glória, nacionalida- 
de, ou ainda por propagandismo”.' No moderno sistema de estados, 
o sentimento de unidade passou a ser rarefeito pois formou-se um 
grande número de estados independentes uns dos outros, e o entendi- 
mento a respeito dos padrões morais tem sido enfraquecido pelas dis- 
putas doutrinárias na Europa e pela expansão do sistema de estados 
para além da Europa. Parece que a “sociedade internacional” não pas- 
sa de uma etiqueta para os estados soberanos, e que o todo nada mais 
é além da soma das partes. O panorama político medieval via o abis- 
mo entre os ideais e os fatos como uma condenação de tais fatos, não 


'W. Stubbs, Serenteen | ectures on the Study of Medieral and Modern t istory, Clarendon Press, Oxford, 


1886, pp. 209-217. 
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das idéias. À atitude política moderna está melhor expressa nas pala- 
vras de Bacon: “Muito devemos a Maquiavel e outros, que escrevem 
sobre aquilo que os homens fazem e não sobre o que eles deveriam 
fazer”! 

O poder que faz uma “potência” é composto de muitos ele- 
mentos. Seus componentes básicos são o tamanho da população, 
posição estratégica e extensão geográfica, recursos econômicos e 
produção industrial. Temos de acrescentar, a esses últimos, elemen- 
tos menos tangíveis, tais como a eficiência administrativa e financei- 
ra, O aprimoramento educacional e tecnológico e, acima de tudo, a 
coesão moral. Grandes potências do passado que sofreram um 
declínio, como a Grã-Bretanha e a França, ou potências que ainda 
não atingiram grande poder, como a Índia, naturalmente enfatizam 
o valor da maturidade política e da liderança moral, ainda que essas 
expressões provavelmente tenham mais peso dentro de suas pró- 
prias fronteiras do que fora delas. Em períodos de tranquilidade 
internacional esses fatores imponderáveis podem exercer grande in- 
fluência. Apesar disso, assim como na política interna influência não 
significa governo, na política internacional influência não significa 
poder. No final, é o poder concreto que resolve as grandes questões 
internacionais. 

Quando indivíduos têm aversão a Bismarck por causa de seu 
realismo, o que realmente lhes desagrada é a realidade. Tomemos 
sua frase mais famosa: “As grandes questões de nossa época não 
serão solucionadas por resoluções e votos majoritários — este foi o 
erro dos homens de 1848 e 1849 — mas por sangue e ferro”. Quem 
pode negar que isto seja verdadeiro como uma declaração de fatos? 
O que solucionou a questão da dominação nazista da Furopa — 
resoluções ou os exércitos aliados? O que solucionará a questão da 
Coréia — votos majoritários em Lake Success ou o poderio america- 
no? Isto é muito diferente do que dizer que os princípios e as 
convicções são ineficazes. Eles podem ser extremamente eficazes se 


* Franeis Bacon, Adrancement of Eeormng, Livro NH, NXI, 9. 
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traduzidos em termos de sangue e ferro e não só em termos de 
resoluções e votos majoritários.” 

A coesão moral das potências é frequentemente discutida em 
termos de nacionalidade ou de nacionalismo. Isto pode, contudo, pro- 
vocar confusões, pois essas palavras possuem vários significados. Em 
primeiro lugar, uma nação, em seu significado mais antigo, significa 
um povo que supostamente possui ascendência comum e está organi- 
zado sob um mesmo governo. Aqui a palavra nação é quase 
intercambiável com as palavras estado ou poder; era anteriormente 
possível considerar nações a República de Veneza ou o reinado da 
Prússia. Esta acepção é ilustrada pela frase “a lei das nações”, e ainda 
sobrevive no adjetivo “internacional”. Em segundo lugar, após a Re- 
volução Francesa, a palavra nação passou a designar, na Europa, uma 
nacionalidade, ou seja, um povo com a consciência de uma identidade 
histórica expressa por uma língua distinta. A Itália, a Alemanha ou a 
Polônia eram nações segundo essa acepção, ainda que cada qual esti- 
vesse dividida em muitos estados; e os impérios habsburgo e russo 
eram potências “multinacionais”. O princípio da autodeterminação 
nacional afirma o direito de cada nacionalidade formar um estado e 
transformar-se numa potência, e o acordo de paz de 1919 procurou 
reorganizar a Europa de acordo com tal princípio. Em terceiro lugar, 
desde a Primeira Guerra Mundial, na África e na Ásia, a palavra nação 
passou a significar uma unidade política defendendo seu direito à 
condição de estado independente em oposição à dominação européia. 
Algumas dessas unidades são antigas civilizações, como a Índia ou a 
China; algumas são reinos históricos, como a Etiópia ou a Pérsia; 
outras — os estados árabes, por exemplo — são fragmentos de um 
grupo linguístico mais amplo, e a maioria delas, como a Indonésia e 
Gana, foram criadas por administradores coloniais europeus. Em ter- 
mos de nacionalidade, contudo, um maior número dessas unidades se 
parece mais com o Império Habsburgo do que com a Irlanda ou a 
Dinamarca. Elas possuem tanto as paixões do segundo tipo de nação, 
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quanto a diversidade social do primeiro. Das cinco grandes potências 
nominais que sobrevivem até hoje, somente a França chega perto de 
constituir uma nacionalidade homogênea; o Reino Unido é a união 
política das nações inglesa, escocesa, galesa e norte-irlandesa, e os 
Estados Unidos representam uma tentativa única de se criar uma nova 
nação a partir de imigrantes de todas as nacionalidades européias. 

A palavra “nacionalismo” descreve a auto-afirmação coletiva de 
uma nação em qualquer um desses três sentidos, mas especialmente 
no segundo e no terceiro. Isto nos leva a mencionar os nacionalismos 
conflitantes dentro de um só estado. Existe tanto um nacionalismo 
escocês quanto outro britânico, um sikh e outro indiano, um ucraniano 
e outro soviético. (A palavra “patriotismo” é geralmente reservada 
pela classe dominante para designar a lealdade mais ampla e inclusiva). 
O estudante da política do poder não será iludido por reivindicações 
nacionalistas, e lembrará que na maior parte dos casos a liberdade ou 
os direitos de uma nação ou de uma nacionalidade somente puderam 
ser comprados mediante a opressão de outra nação ou nacionalidade. 
Toda potência interessada criará, ao longo do tempo, lealdades correta- 
mente chamadas de nacionalistas, mas as potências são melhor descri- 
tas como um produto de acidente histórico do que como uma 
encarnação do direito nacional. 

O fato de personificarmos as potências conferindo-lhes o gênero 
feminino” e dizendo que a Grã-Bretanha faz isto, que os Estados Unidos 
exigem tal coisa, e que a política da União Sowiética é de tal forma, é 
uma consequência do nacionalismo do século XIX. Esta linguagem é 
tão mitológica quanto se falássemos em John Bull, no Tio Sam ou no 
Urso Russo. Nesse contexto, “Grã-Bretanha” constitui um símbolo 
para designar um agente político extremamente complexo, formado 
pelos funcionários permanentes do Foreign Office, e pelas seguintes 
pessoas ou entidades: o Serviço Diplomático, o Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, o Primeiro-ministro, o Gabinete, a Câmara 
dos Comuns, o eleitorado, bem como as gerações mortas que criaram 


* O autor refere-se ao fato de que, em inglês, o Estado soberano é designado pelo pronome 
feminino “she” e não pelo neutro “it”, 
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as tradições nacionais, todos combinando e interagindo numa infini- 
dade de variações e de influências mútuas. Esses termos estenográficos 
são, é claro, inevitáveis nos artigos políticos, mas tornam-se perigosos 
se nos levam a pensar que as potências são monstros inescrutáveis e 
temerosos que seguem suas próprias leis predestinadas. Uma potência 
é simplesmente uma coleção de seres humanos seguindo certas for- 
mas de ação tradicionais, e, caso um número suficiente deles resolva 
alterar seu comportamento coletivo, é possível que tenham sucesso. 
Não há razão para que se suponha, contudo, que as mudanças mais 
profundas no comportamento político só podem ser produzidas por 
atitudes que visem a fins não-políticos. 

Devemos assinalar, em conclusão, que o termo “política do po- 
der” significa, na linguagem corrente, não somente as relações entre 
potências independentes, mas algo de mais sinistro. De fato, o termo 
é uma tradução da palavra alemã Machipolitik, que significa a política 
da força, ou seja, a condução de relações internacionais por intermé- 
dio da força ou da ameaça do uso da força, sem consideração pelo 
direito ou pela justiça. (Durante a época da Primeira Guerra Mundial, 
“política de poder” nesse sentido tomava o lugar de um termo mais 
antigo e elegante, raison d'étaí, que significava que os estadistas não 
poderiam prender-se, em assuntos públicos, à moralidade a ser respeita- 
da na vida privada, e que existia uma “razão de estado” que justificava 
ações inescrupulosas, em defesa do interesse público). Nas palavras 
de Franklin Roosevelt em sua última mensagem anual ao Congresso: 
“no mundo futuro, o uso impróprio do poder como está implícito no 
termo “política do poder” não deverá ser o fator que controlará as 
relações internacionais”. Seria insensato supor que os estadistas não 
se deixam levar por considerações de direito e justiça, e que as rela- 
ções internacionais são governadas exclusivamente pela força. É mais 
prudente, porém, começar a partir do reconhecimento de que a polí- 
tica do poder, como nós a definimos no início, está sempre 
inexoravelmente sendo aproximada à “política do poder” no sentido 


“6 de janeiro de 1945 em S. 1, Rosenman (ed), The Public Papers and Addresses of Iranklin D, 
Roosevelt, Vol. IV, Harper & Brothers, Nova York, 1950, pp. 483-507, 
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imoral, e analisá-la sob esta luz. Quando isto tiver sido feito, podere- 
mos ponderar com mais proveito o problema moral, pois ele estará 
todo o tempo ao nosso lado e, neste livro, considerá-lo-emos no últi- 
mo capítulo. 


* Jiste capítulo foi aparentemente escrito no final da década de 60, provavelmente em 1967. 
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POTÊNCIAS DOMINANTES 


O tema mais conspícuo da história internacional não é o cresci- 
mento do internacionalismo, e sim a série de esforços, por parte de uma 
potência após a outra, para obter o domínio do sistema de estados — 
esforços que só foram derrotados por uma coalizão da maioria das ou- 
tras potências e ao custo de uma exaustiva guerra total. “A vida”, como 
disse certa vez o Presidente da Assembléia Geral das Nações Unidas, “é 
uma sequência contínua de dominações .. 

Existem indícios da existência desse tema antes do final da Idade 
Média. A França gozava da hegemonia européia após o colapso do Im- 
pério, e fez do papado, durante o cativeiro do pontífice em Avignon 
(1305-1377), até certo ponto seu instrumento político. A Inglaterra 
empreendeu uma grande guerra de engrandecimento por intermédio da 
Guerra dos Cem Anos (1337-1453), transformando uma disputa feudal 
sobre a Aquitaine numa luta em favor da união das coroas inglesa e 
francesa, primeiro sob Eduardo III, e depois, de maneira mais brilhante 
e efêmera, sob Henrique V. Foi entre as potências italianas, contudo, 
que pela primeira vez desapareceram as relações feudais e evoluiu o 
estado secular, eficiente e autosuficiente, e as potências italianas inven- 
taram o sistema diplomático. À invasão francesa da Itália em 1494 re- 
presenta o início convencional da história internacional moderna por- 
que dramaticamente aponta o momento a partir do qual as potências 
européias começam a adotar por vontade espontânea os hábitos da po- 
lítica italiana do poder. 

A Espanha — e não a França — foi a primeira potência a dominar o 
sistema de estados em sua totalidade. Quando o rei Habsburgo da 
Espanha herdou os domínios austríacos e foi eleito imperador como 


"O. Aranha (Brasil, 16 de setembro 1947, Ass. G. ONU, Derbatuwm Record of the Plenary Meetings. 
2º Sessão, 1947, p. 4. 
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Carlos V, ele tornou-se o mais poderoso da Europa, e rapidamente su- 
plantou os franceses na Itália. Por ocasião de sua abdicação, a Espanha 
foi separada da Áustria, mas os dois ramos da família Habsburgo conti- 
nuavam a agir juntos como um eixo dinástico e, assim, ocasionaram 
duas guerras totais. Filipe II lutou na primeira, que durou de 1572 a 
1598, contra uma crescente coalizão dos holandeses (para quem esta era 
sua guerra de independência), franceses e ingleses. A segunda estendeu-se 
de 1618 até 1659, tendo início com a Guerra dos Trinta Anos (1618-1648) 
— que foi uma tentativa por parte da Áustria de unificar a Europa Cen- 
tral em nome dos princípios da Contra-Reforma — e continuando com a 
Guerra Franco-Espanhola de 1635-1659. 

No século XVII existiam dois sistemas de relações internacionais 
na Europa, parcialmente independentes um do outro. Na Europa Oci- 
dental, as principais potências eram a Espanha, a França, a Holanda e a 
Inglaterra; ao norte ao redor do Báltico, as principais potências eram a 
Suécia, a Dinamarca, a Polônia e a Rússia; e os dois sistemas se 
entrecruzavam na Alemanha, onde a Áustria era predominante. Suas 
guerras eram separadas mas interligadas, assim como a guerra da Euro- 
pa e do Pacífico, que juntas formaram a Segunda Guerra Mundial. A 
Suécia tornou-se a potência dominante da Europa do Norte quando 
Gustavo Adolfo lançou-a na Guerra dos Trinta Anos; e perdeu sua su- 
premacia na Grande Guerra do Norte de 1700 a 1721, quando Carlos 
XII lutou contra uma coalização liderada pela Rússia e que incluiu, em 
momentos distintos, a Polônia, a Saxônia, a Dinamarca, e a Prússia. 

Enquanto a Suécia era a potência dominante no Báltico, a prepon- 
derância na Europa Ocidental estava sendo transferida da Espanha para 
a França, e a supremacia francesa, por sua vez, causou duas guerras 
totais. À primeira foi a guerra de 1688-1713, na qual Luís XIV foi der- 
rotado por uma coalizão da Holanda, Inglaterra e Áustria. A segunda 
foi a guerra de 1792-1815, quando a Europa do Norte e a Ocidental já 
haviam se fundido em um único sistema, e a França revolucionária e 
napoleônica lutou contra a Grã-Bretanha, Rússia, Áustria e Prússia. A 
preponderância continental passou à Alemanha em virtude de sua vitó- 
ria sobre a França em 1870-1871 e, no século XX, a Alemanha, por sua 
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vez, empreendeu duas guerras totais contra coalizões das outras potên- 
cias. À preponderância continental passou à Rússia, como resultado da 
segunda dessas guerras. 

Essa sequência fornece o esqueleto político das relações internacio- 
nais. De maneira a completar esse quadro, devemos observar que hou- 
ve, nos oceanos, uma sucessão de potências dominantes diferente da- 
quela observada no continente. À Espanha, por si só, deteve o domínio 
tanto da terra quanto do mar, e a enorme responsabilidade a destruiu. À 
França herdou a preponderância continental, mas coube à Holanda a 
supremacia marítima. 


Trade, which like Blood should circularty flow 

Stopp'd in their Channels, found its Freedom Lest; 
Thither the Wealth of all the World did go, 

And seemed but Shipwreckd on so base a Coast? 


Por essa razão a Inglaterra lutou suas três Guerras Holandesas, e 
Luís XIV lançou seu ataque destrutivo sobre os holandeses em 1672, 
uma guerra que reduziu em caráter permanente o poder relativo das 
Províncias Unidas. A Holanda foi suplantada em predomínio marítimo 
pela Inglaterra. A aliança anglo-holandesa (que, sob Guilherme III, era 
virtualmente uma união pessoal das duas potências) é o exemplo mais 
claro do que ocorreu regularmente em tais sucessões: o predecessor 
tornava-se um satélite do sucessor. A Grã-Bretanha manteve-se regu- 
larmente em guerra com a França desde a época de Luís XIV até 
Napoleão em virtude de seus objetivos tanto de resguardar sua supre- 
macia marítima, quanto de impedir a dominação francesa do continente 
europeu. “Os malefícios que resultavam do poder vaidoso que a Espanha 
havia detido em dias longínquos pareciam estar esquecidos”, escreveu o 
historiador americano Mahan; “esquecida também parecia estar a lição 
mais recente das guerras sangrentas e caras provocadas pela ambição e 


“John Dryden, “2 Lentes Mirabidis: Dhe Yearof Wonders 1666", in EN. Hookier e HT. Swedenbetrg 
(eds)., The Works of John Dryden, Vol, 1, University of California Press, 1956, pp. 59-60. 
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pelo poder exagerado de Luís XIV. Sob os olhos dos estadistas da Eu- 
ropa, havia uma terceira e devastadora potência sendo construída segu- 
ra e visivelmente, destinada a ser usada com tanto egoísmo e 
agressividade, ainda que não tão cruelmente, e com muito mais sucesso 
do que qualquer um de seus antecessores.” 

À história da predominância da Grã-Bretanha, assim como aquela 
da maioria das outras potências dominantes, atravessou dois ciclos. O 
primeiro estendeu-se da derrota de Luís XIV à Revolução Americana. 
Conheceu seu ponto máximo durante a Guerra dos Sete Anos 
(1756-1763), quando a Índia e o Canadá foram conquistados, e a- 
Grã-Bretanha atingiu maior grau de poder relativo do que em qualquer 
época posterior. Sua supremacia naval e comercial, contudo, despertou 
tanto inimizades estrangeiras quanto rebeliões coloniais, e, na Guerra 
de Independência Americana, ela teve de lutar contra uma coalizão com- 
posta pelos Estados Unidos, França, Espanha e Holanda, com a Rússia, 
a Suécia, a Dinamarca, a Prússia e a Áustria numa neutralidade armada 
hostil para defenderem os direitos das potências neutras. A Grã-Bretanha 
estava isolada e derrotada, e o seu primeiro Império em frangalhos. Ela 
recuperou seu predomínio oceânico nas guerras revolucionárias e napo- 
leônica. Para os ingleses, tratava-se de um luta generosa para libertar a 
Europa da tirania de Napoleão. Do ponto de vista descompromissado 
do Presidente americano, isto parecia diferente. “Duas nações de poder 
excessivamente grande”, escreveu Jefferson em 18077estão se esfor- 
çando para estabelecer, uma, um domínio universal por mar, a outra, 
por terra”; e foi contra a primeira, e não a última, que os Estados Uni- 
dos eventualmente entraram em guerra. O século XIX foi a idade de 
ouro da supremacia naval e econômica britânica. Seu capital e seus pro- 
dutos manufaturados, bem como o exemplo de suas instituições se es- 
palharam por todo o mundo, e a marinha britânica mantinha uma or- 
dem mundial rudimentar em praticamente qualquer ponto fora do 


63. 
* Carta a Jones Mauty, 21 de novembro, 1807, em AE. Bergh (ed), The Writings of Thomas 
Jefferson, Vol. XI, Washington D.C. 1907, p. 397 
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continente europeu. À segunda fase de predominância terminou, con- 
tudo, assim como a primeira, no isolamento diplomático. A conquista 
britânica das repúblicas Boer na Guerra da África do Sul (1899-1902) 
provocou hostilidade geral na Europa, e a França, a Alemanha e a Rússia 
estudavam o projeto de uma liga continental para impor limites ao Im- 
pério Britânico. 

Faltava-lhes, todavia, tanto a força naval para desafiar a 
Grã-Bretanha quanto um poderoso interesse comum contra ela. À Pax 
Britannica havia atravessado a transição entre a hegemonia francesa e 
alemã no continente europeu, e iria desmoronar, não numa segunda 
guerra total contra a predominância britânica, mas em duas grandes 
guerras contra a predominância alemã. Já a potência terrestre dominan- 
te em 1898, a Alemanha, começou a construir uma grande marinha, de 
maneira que desafiasse a Grã-Bretanha também no mar. Esta última 
derrotou a Alemanha na Primeira Guerra Mundial, ao preço de perder 
sua própria predominância naval. O diplomata norte-americano Colonel 
House, enviado pessoal do Presidente Wilson, utilizou, em 1918, lin- 
guagem semelhante à de Jefferson, em 1807, ao escrever: “Acredito que 
os Estados Unidos e outros países não se submeteriam condescenden- 
temente à total dominação britânica dos mares assim como não se sub- 
meteriam à dominação terrestre alemã, e o quanto antes os ingleses 
reconhecerem este fato, melhor será para eles”.' Na Conferência de Wa- 
shington em 1922, os Estados Unidos, a Grã-Bretanha e o Japão 
puseram-se de acordo quanto a uma força naval à razão de 5:5:3, a 
Grã-Bretanha aceitando a paridade com os Estados Unidos. O Tratado 
de Washington expirou em 1936 em consequência dos pedidos de pari- 
dade advindos do próprio Japão, e, nos anos subsequentes, os amplos 
recursos permitiram aos Estados Unidos atingir uma superioridade na- 
val somente ameaçada temporariamente pelo ataque a Pear/ Harbor em 
1941. A Segunda Guerra Mundial confirmou os Estados Unidos como 
potência marítima dominante, e fez da Rússia a potência terrestre domi- 
nante. 


7 €. Seymour, The Intmate Papers of Colonel Honse, Vol. IV, lirnest Benn, Londres 1928, p. 165. 
Mas House, ao contrário de Jefferson, era capaz de dizé-lo friamente dos britânicos. 
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Se lembrarmo-nos de que uma definição política descreve um mo- 
delo, do qual todo exemplo histórico somente se aproxima, poderíamos 
definir potência dominante como uma potência capaz de medir forças 
contra todos os rivais juntos. Péricles dizia que o poderio da Atenas 
imperial, no início da Guerra do Peloponeso, estava no fato de que ela 
possuía forças navais mais numerosas e eficientes do que aquelas de 
todo o resto da Hélade.” Dessa forma, Luís XIV tomou de Filipe II o 
orgulhoso lema, Nec Pluribus Impar. um desafio para muitos.” No final 
do século XVII, logo antes do início da Guerra de Sucessão Espanhola, 
“a França tinha estado constantemente em pé de guerra, e suas armas 
haviam sido vitoriosas. Ela havia mantido uma guerra, sem quaisquer 
aliados, contra as principais potências da Europa aliadas contra ela e 
havia terminado a guerra com vantagens por todos os lados..”.* No 
momento em que a Holanda se encontrava no auge do seu poderio 
naquele mesmo século, “estimava-se que eles possuíam mais marinha 
mercante do que todo o resto da Europa”.” Talvez o exemplo mais per- 
feito de potência dominante seja a Grã-Bretanha da metade do século 
XVIII, que obteve seus triunfos navais por si só contra as marinhas da 
França e da Espanha juntas, e a França revolucionária e napoleônica, 
que, sem possuir aliados importantes, derrotou três coalizões militares 
em quinze anos, antes que a quarta finalmente a derrotasse. Ainda as- 
sim, “mesmo que a França seja muito poderosa”, disse Pitt em 1802, 
“nós temos uma renda igual à de toda a Europa..., uma marinha supe- 
rior à de toda a Europa, e um comércio tão formidável quanto o de toda 
a Europa” — e acrescentou, com ironia, “que isso nos cria, senhores, 
uma dívida tão grande quanto a de toda a Europa”? 

É um fato extraordinário que Abraham Lincoln, em seu primeiro 
discurso importante, muito antes de ele próprio ou de qualquer outra 


“ B. Jowett (trads.), Thucydides, Livro [, 143,1, Claredon Press, Oxford, 1900, p. 99. Cf, a admissão 
dos corintos, em Livro 1, 122,1, p. 81. 

“Voltaire, The Age of Louis XIV, ].M. Dent & Sons, Londres 1935, p. 269. 

* Bolingbroke, [ etters om the Study and Use of 1 istory, Vol. II, Millar, londres, 1752, p. 55. 

* Sir William Temple, “Observation upon the United Provinces of the Netherlands”; 7n The 
Works of Sir William Temple, Vol. 1, Round, Londres, 1740, p. 60. 

" Dianes and Correspondence of the art of Mulmesbury, Vol. TV, Richard Bentley, 1 ondres, 1844, p. 147. 
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pessoa poder prever que ele seria presidente durante a guerra que faria 
dos Estados Unidos, momentaneamente, a maior potência militar na 
Terra, tenha descrito a França de maneira semelhante: 

“Em que momento devemos esperar a aproximação do perigo? 
De que maneira devemos nos fortificar contra ele? Devemos esperar 
que um gigante militar transatlântico cruze o oceano e nos esmague de 
um só golpe? Nunca! Todos os exércitos da Europa, Ásia e África jun- 
tos, com todo o tesouro do mundo (menos o nosso) em seus baús mili- 
tares, com Bonaparte como comandante, não poderiam pela força to- 
mar um gole d'água do Ohio ou fazer uma trilha na B/xe Ridge em mil 
anos de tentativas” " 

Na segunda metade do século XIX, quando as rápidas mudanças 
na construção naval estavam tornando os tradicionais cascos de madei- 
ra ingleses obsoletos, a Grã-Bretanha adotou formalmente um padrão 
em relação a duas potências, almejando uma frota de poderio igual ao 
da união das duas outras maiores marinhas. À Alemanha, por sua vez, 
cedeu a esse tipo de comparação. O embaixador alemão observou ao 
Ministro das Relações Exteriores inglês em 1906 que “a Alemanha se 
sentia uma nação suficientemente forte para não ser intimidada pela 
combinação de até duas outras grandes potências”! A base dos triun- 
fos de Hitler era o fato de que, numa Europa organizada segundo os 
princípios da nacionalidade, os alemães eram duas vezes mais numero- 
sos do que os habitantes da nação a seguir mais poderosa, excetuando- 
se a União Soviética. Durante o momento transitório entre a derrota do 
Japão em 1945 e a primeira explosão atômica russa em 1949, a posição 
dos Estados Unidos poderia ser descrita em termos similares de supe- 
rioridade quantitativa. Os russos, disse um membro do Parlamento bri- 
tânico em 1947, sabem que não existem duas grandes potências no mun- 
do, mas somente uma. À maior força aérea do mundo, a maior marinha, 
£ 9.000.000.000,00 em ouro, a bomba atômica, e a maior capacidade 


" Discurso no Young Men's Lyccum of Springfield, 27 de janeiro de 1838, em P. van Doren 
Stern (ed), The Life and Writines of Abrabam Tincoln, Random House, Nova York, 1940, p. 
232. fissa passagem é um exemplo do que foi imortalizado por Dickens no “Program Defiance” 
(ver Martin Chuzzlewit, cap. 34), mas o resto do discurso é muito diferente. 

“ Grey of Vallodon, [nen ire Years, Vol. |, Hodder & Stoughton, Londres, 1925, p. 83. 
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produtiva do mundo se concentram nos Estados Unidos, que possuem 
o maior poderio financeiro, militar e econômico que já existiu em um só 
país” 
Uma potência dominante, contudo, tem de ser definida em termos 
de propósitos, assim como em termos de poder. Cada potência domi- 
nante está engajada num processo direto de engrandecimento, mas em 
geral também apela para alguma forma de unidade ou solidariedade in- 
ternacional. Henrique V sonhava, como muitos outros conquistadores 
medievais subsequentes, em liderar uma cristandade reunificada numa 
última cruzada contra os turcos. À Casa Habsburgo era, ela própria, 
uma espécie de organização internacional, uma confederação dinástica 
de muitos estados (Áustria, Holanda, Espanha, Nápoles, Milão, Boê- 
mia, Hungria, Portugal), que defendiam os princípios do catolicismo 
internacional. Gustavo Adolfo tentou fazer de si próprio o protetor de 
todos os estados protestantes. Napoleão levou os benefícios da Revolu- 
ção Francesa para toda a Europa, e deu nova imagem ao antiquado 
título de Imperador. A Pax Britannica foi tão eficaz durante o século 
XIX que era fácil não perceber sua natureza frágil e temporária, e até 
compará-la ao Império Romano, como se desfrutasse o monopólio do 
poder. De todas as potências dominantes, Luís XIV e Hitler foram os 
que menos tiveram a oferecer à humanidade. Ainda assim, Luís XIV era 
o modelo do monarquismo católico e Hitler (ao lado de quem a arro- 
gância de Luís XIV brilha como um sentido soberano do dever) con- 
venceu muita gente, mesmo fora da Alemanha, de que seus projetos 
levariam não só a uma nova ordem na Europa, mas também a uma 
reconstrução do mundo com base em princípios biológicos. Toda po- 
tência dominante aspira, ao pretender dar a unificação política à totali- 
dade da sociedade internacional, a se tornar um império universal. 
Mesmo assim, as coalizões que destroem as potências dominantes 
descrevem suas lutas em termos de liberdade e independência. Sua po- 
lítica é o equilíbrio do poder; seus atrativos clássicos são “as liberdades 
da Europa” e “a liberdade dos mares”. Elas em geral procuram restabe- 


"SN. Exans, 19 de junho de 1947, na Câmara dos Comuns, Partiamentary Debates, 5*p. Séries, 
Vol. 438, Col. 2266. 
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lecer essas liberdades, ao final de uma guerra total, mediante o patrocí- 
nio de um congresso internacional e o estabelecimento de um tratado 
geral de paz, que permanece a base legal da política internacional até a 
próxima guerra generalizada. Congressos dessa ordem têm origem nos 
conselhos ecumênicos da Igreja. O Conselho de Constança (1414-1418) 
mostra o moderno sistema de estados sob forma embrionária no ventre 
da cristandade medieval. Reunido com o objetivo de acabar com o Gran- 
de Cisma, esse Conselho preocupou-se tanto com assuntos políticos 
quanto religiosos; “a última ocasião na qual a totalidade da cristandade 
latina se reuniu para deliberar e agir como uma única comunidade” foi 
também a primeira ocasião na qual a cristandade organizou-se proces- 
sualmente sob a forma de nações. O Conselho de Constança foi a últi- 
ma ocasião em que um Imperador presidiu um encontro internacional; 
a última vez que o Papa havia presidido tal evento foi no Congresso de 
Mântua (1459-60), que tristemente falhou em seu objetivo de organizar 
uma cruzada para libertar Constantinopla dos turcos. O Congresso que 
criou os Tratados de Westfália entre 1644 e 1648 no final da Guerra dos 
Trinta Anos foi posteriormente considerado o primeiro dos grandes 
acordos diplomáticos de paz. Ele concluiu o que ainda é o mais longo 
período de guerra contínua que o sistema de estados já conheceu. Ao 
pôr fim à predominância dos Habsburgos, ele deu a independência aos 
estados da Alemanha, e ao pôr fim às guerras religiosas e retirar o Papa 
e o Imperador da política internacional, ele parecia dar a esta última 
uma base racional. Mesmo assim, ele tinha um precedente no Tratado 
de Cateau-Cambrésis (1559), que encerrou as guerras contra a hegemonia 
de Carlos V, e até na pacificação geral de 1516-1518, que pôs fim ao 
primeiro surto das guerras italianas. Foi seguido pelo Congresso e Tra- 
tado de Utrecht (1713) após a derrota de Luís XIV, pelo Congresso de 
Viena e o Tratado de Paris (1814-1815) após a queda de Napoleão, e 
pela Conferência de Paris e o Tratado de Versalhes (1919) no final da 
primeira tentativa de predominância alemã. Não houve acordo geral de 
paz após a Segunda Guerra Mundial pela mesma razão que não houve 


“J. Bryce, The Hoy Roman Empire, National Book Company, Nova York, 1886, pp. 250-51. 
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tal acordo após a derrota de Filipe II; em cada um desses casos o final 
da guerra foi um simples incidente político em meio a um profundo 
conflito doutrinário, que dividiu o sistema de estados, tornou impossí- 
vel um acordo geral sobre sua reorganização, e só permitiu a realização 
de pequenos ajustes. 

A mudança da predominância entre as potências foi em geral re- 
gistrada em assuntos de etiqueta e prática diplomáticas: em precedência 
e reconhecimento, nos títulos dos governadores, nos locais escolhidos 
para as conferências e na linguagem diplomática oficial. Alguns dos te- 
mas perenes da política internacional já eram visíveis no Conselho de 
Constança. Os bispos italianos constituíam de longe o maior bloco de 
votação. De forma a contrabalançar sua superioridade numérica, a dele- 
gação inglesa propôs o voto por nação. Quatro nações foram então 
constituídas: os italianos, os alemães (incluindo os outros povos da Eu- 
ropa Central e do Norte), os ingleses (incluindo os outros povos das 
ilhas britânicas) e os franceses. Quando chegou uma delegação provenien- 
te de Aragão, os espanhóis constituíram uma quinta nação. Os france- 
ses, que estavam sofrendo sob a agressão de Henrique V, propuseram 
então que como quatro era o número “natural” de nações, e como os 
ingleses eram claramente inferiores a todos os outros — eles próprios 
nações multinacionais — os ingleses deveriam portanto ser incorpora- 
dos aos alemães, ou o voto por nações deveria ser abandonado. O argu- 
mento foi apresentado por razões de propaganda, e não obteve êxito. 

Já na época de Luís XIV, o objetivo da diplomacia francesa era de 
obter a precedência sobre a Espanha: em 1661 houve uma batalha nas 
tuas de Londres entre os seguidores rivais do embaixador francês e do 
embaixador espanhol; os franceses foram derrotados; Luís XIV enviou 
um «ltimatum à corte espanhola, e obteve uma declaração solene de pri- 
mazia francesa, mas a disputa continuou durante todo seu reinado. Em 
1721 Pedro, o Grande, comemorou o triunfo final da Rússia sobre a 
Suécia assumindo o título de Imperador, até então reservado exclusiva- 
mente ao Sagrado Imperador Romano; mas a França não reconhecia a 
igualdade diplomática da Rússia até o Tratado de Tilsit em 1807, quan- 
do ela própria ostentava o título imperial, e essas eram as duas únicas 
potências que restavam no continente europeu. 
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Nos primeiros dias do sistema de estados, as conferências geral- 
mente tinham lugar em alguma cidade neutra na fronteira dos estados 
em guerra: Noyon, Cambrai, Cateau-Cambrésis, Verrins, a ilha dos Fai- 
sões no rio Bidassoa, que foi o local do Tratado dos Pirineus, Oliva, 
Carlowitz, Passarowitz. Isto ocorria principalmente em virtude da con- 
veniência de comunicações e em parte devido ao prestígio. Os suecos 
propuseram, na década de 1640, que a conferência de paz para acabar 
com a Guerra dos Trinta Anos se reunisse em Munster e Osnabriúck, ao 
passo que o Imperador teria preferido as cidades da Renânia de Speier e 
Worms." Tal prática tornou a ocorrer em tempos mais recentes: a Guerra 
Russo-Japonesa terminou em virtude de um tratado negociado em 
Portsmouth, New Hampshire; e as conversações de paz entre os Esta- 
dos Unidos e o Vietnã do Norte nos anos 60 e 70 foram realizadas em 
Paris, como local neutro. À diplomacia de Luís XIV, arrogante em ou- 
tros assuntos, não insistia em não negociar em solo inimigo. Todas as 
guerras de Luís XIV terminaram com uma conferência em solo inimi- 
go: Aix-la-Chapelle, Nijmwegen, Rijswijck, Utrecht; assim como as de 
Napoleão: Campoformio, Amiens. Somente no século XIX a realização 
de conferências de paz na cidade capital de uma das potências vitorio- 
sas, tornou-se uma prática regular. 

No século XIX, Napoleão II buscou seguidamente o prestígio de 
uma conferência internacional em Paris. Após 1871, contudo, quando a 
Alemanha sucedeu a França como potência dominante, Berlim tornou-se 
pela primeira vez a sede de encontros internacionais sediando o Con- 
gresso de 1878 sobre a Questão do Oriente e a Conferência de 1884-5 
sobre a partilha da África. Washington tornou-se sede de uma grande 
conferência pela primeira vez em 1922 por ocasião do encontro que 
marcou o final formal da supremacia naval britânica. Stalin se recusava 
a viajar ao estrangeiro, e insistia que outros chefes de governo viessem 
encontrá-lo em solo russo (como em Moscou e Yalta) ou numa cidade 
sob ocupação soviética. 


SA, de Wiequefort, L-Imybassadesr et ses Ponctrons, | e D. Steucker, The Flague, 1680, Livro IL, 
pp. 266-7. 
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À língua oficial da diplomacia também acompanhou o movimento 
do poder. O latim era a língua comum das relações internacionais até a 
metade do século XVII. O francês o substituiu e reinou sem concor- 
rentes durante duzentos e cinquenta anos: embaixadores prussianos 
escreviam relatórios ao seu próprio rei em francês até que Bismarck o 
proibisse após 1862. Em 1919, a predominância dos Estados Unidos e 
da Grã-Bretanha na Conferência de Paris fez do inglês, pela primeira 
vez, uma língua oficial em pé de igualdade com o francês. (A Itália, a 
outra das Quatro Grandes Potências, foi derrotada numa reivindicação 
similar em favor do italiano.) À competição entre as línguas é hoje mais 
baseada em sua ampla utilização do que na tradição, e as línguas mais 
usadas têm estados poderosos e populosos para sustentar suas reivindi- 
cações. Se considerarmos a ampla utilização de uma língua em termos 
do número de estados que a falam, o espanhol (a principal língua pan- 
americana) e o inglês estariam em primeiro lugar; se, por outro lado, 
considerarmos o número de indivíduos que a utilizam como língua ma- 
terna, a ordem provavelmente será chinês, inglês e russo. O reducito ad 
absurdum da competição entre as línguas diplomáticas foi atingido na 
Conferência de São Francisco em 1945. No início, pretendia-se que as 
línguas oficiais da conferência fossem inglês, espanhol e russo. Naquele 
contexto, as reivindicações tradicionais em favor do francês não po- 
diam ser desprezadas, pois esta língua provavelmente ainda é, assim como 
o inglês, uma das mais conhecidas em em países não-francófonos; e as 
reivindicações dos chineses tinham de ser acatadas. Dessa forma, foram 
conferidos direitos iguais às línguas das cinco grandes potências nomi- 
nais. À desvantagem de um maior número de línguas oficiais está no 
maior trabalho que requer traduzir resoluções oficiais e no perigo de 
surgirem versões e interpretações conflitantes. As Nações Unidas tive- 
tam de cortejar seus membros mais poderosos, e por isso reconhece- 
tam estas cinco línguas oficiais, mas, na prática, têm utilizado o inglês e 
o francês como línguas “de trabalho” !º 


* Liste capítulo foi escrito provavelmente no início da década de 70. 
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GRANDES POTÊNCIAS 


“Potência dominante” não é um termo diplomático aceitável. Os 
demais estados do sistema de estados reconhecem uma potência domi- 
nante de fato, seja por colaborarem com ela, seja por se unirem para 
resistir a ela. À hegemonia, contudo, nunca foi aceita em teoria, exceto 
dentro do campo limitado de influência da potência dominante, assim 
como os estados-satélites de Filipe II, Luís XIV, Napoleão e Hitler 
concederam-lhes a primazia quando estes últimos atingiram o ponto 
máximo de seu sucesso, ou ainda como o “papel de liderança” da União 
Soviética tem sido reconhecido entre os países comunistas desde 1945. 
A única distinção palpável, nas inter-relações diplomáticas normais, é 
aquela entre grandes potências e outras potências. O que é uma grande 
potência? 

Esta é uma das questões centrais da política internacional. É mais 
fácil respondê-la do ponto de vista histórico, enumerando as grande 
potências em uma época qualquer, do que fornecer uma definição, pois 
sempre há ampla concordância de opinião em relação às grandes potên- 
cias existentes. Desde a Segunda Guerra Mundial, elas têm sido os Esta- 
dos Unidos, a Rússia, a Grã-Bretanha, a França e a China. Em 1939, 
eram os Estados Unidos, a Gra- Bretanha, a França, a Alemanha, a Itá- 
lia, a Rússia e o Japão. Em 1914 eram a Grã-Bretanha, a França, a ÁAle- 
manha, a Áustria-Hungria, a Rússia, a Itália, os Estados Unidos e o 
Japão. Em 1815, eram a Grã-Bretanha, a Rússia, a Áustria, a Prússia e a 
França. 

O termo “grande potência” pode ser encontrado em escritos polí- 
ticos desde o início do sistema internacional, e cinco grandes potências 
eram reconhecidas na Itália do século XV: Veneza, Milão, Florença, o 
Estado Papal e Nápoles. Mesmo assim, o status de grande potência só se 
tornou regularmente estabelecido na política internacional por ocasião 
do Congresso de Viena, que marcou também o início de duas novas 
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formas de procedimento. Ele abandonou a velha ordem de precedência 
entre os soberanos, baseada na antiguidade de seus títulos, que havia se 
tornado obsoleta pelas revoluções americana e francesa e pela abolição 
do Sacro Império Romano por Napoleão. 

Daquele momento em diante, impérios, reinos e repúblicas passa- 
ram a ser todos iguais na classificação diplomática, e uma doutrina a 
respeito da igualdade entre os estados foi amplamente aceita pelos juris- 
tas internacionais. Essa doutrina vinha acompanhada de um corolário 
que mais tarde ficou conhecido como o voto de unanimidade, ou seja, o 
fato de que um estado não pode estar legalmente atado a decisões às 
quais ele não consentiu, Mas em termos de política, em oposição à teo- 
ria diplomática e ao direito internacional, o Congresso de Viena substi- 
tuiu o antigo sistema baseado no poder. Castlereagh acreditava que o 
controle do Congresso deveria estar nas mãos das “seis potências mais 
importantes em população e peso”, ou seja, Grã-Bretanha, Rússia, Áus- 
tria, Prússia, Espanha e a França derrotada, mas a Espanha saiu da cor- 
rida. Na prática, os quatro aliados administraram o congresso, e as pe- 
quenas potências, após registrarem protestos, concordaram com as 
decisões tomadas pelas primeiras. Durante os cem anos seguintes, “as 
potências” passou a significar as grandes potências, e o concerto das 
potências governou o mundo de maneira titubeante. 

Esse é o exemplo mais famoso na história internacional da ten- 
dência por parte das grandes potências de se juntarem numa espécie de 
diretório para impor sua vontade ao sistema de estados. Elas geralmen- 
te justificam suas ações alegando a manutenção da paz e da segurança. 
Estas são, contudo, duas palavras de significado ambíguo na política do 
poder: temos de nos perguntar a quem pertence a segurança em ques- 
tão, e à custa de quem ela é obtida. À partilha da Polônia pela Prússia, 
Rússia e Áustria (1772-95) teve como desculpa o fato de que preserva- 
ria a paz entre as potências que executaram tal divisão. A partilha da 
Tchecoslováquia com o consentimento francês e britânico, em Muni- 
que, em 1938, foi descrita por Chamberlain como “a paz com honra”. 
Quando a Alemanha e a Rússia fizeram a quarta partilha da Polônia em 
1939, assinaram um tratado de amizade declarando que haviam criado 
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“uma base segura para uma paz duradoura na Europa Oriental”. Quan- 
do a Grã-Bretanha e a França atacaram o Egito em 1956, justificaram-se 
de várias maneiras, alegando que estariam separando as forças egípcias 
e israelenses, protegendo o Canal de Suez, e impedindo que a guerra 
entre Egito e Israel se alastrasse. A história pouco oferece para susten- 
tar a asserção, defendida pelas grandes potências, de que elas são mais 
controladas e responsáveis do que as potências menores. Ao invés dis- 
so, a história sugere que as grandes potências desejam monopolizar o 
direito de criar conflitos internacionais. O concerto das potências é 
frequentemente apontado como o responsável por não ter havido guer- 
ra total na Europa de 1815 a 1914 e, de fato, seria insensato censurar os 
padrões de moderação diplomática e de boa-fé que o concerto ajudou a 
desenvolver. À pacificação da Europa, contudo, deve-se menos à atua- 
ção do concerto do que à existência, naquela época, de oportunidades 
aparentemente ilimitadas de expansão independente fora da Europa para 
a Grã-Bretanha, a Rússia e a França, enquanto a Prússia mantinha-se 
ocupada na conquista da Alemanha. Quando a expansão externa come- 
çou a chegar ao fim, as grandes potências lançaram-se umas sobre as 
outras na Europa, e o concerto desmoronou nas crises que levaram à 
Primeira Guerra Mundial. 

A Conferência de Paris de 1919 repetiu a experiência do Congres- 
so de Viena. As principais potências aliadas e associadas (como 
intitulavam-se os Estados Unidos, a Grã-Bretanha, a França, a Itália e o 
Japão) tomaram as decisões principais antes de submeté-las aos demais 
participantes da conferência, pois se trinta potências, ao invés de cinco, 
tivessem a oportunidade de discutir, não se teria chegado a decisão al- 
guma. Na primeira sessão plenária, as pequenas potências protestaram, 
e Sir Robert Borden, o Primeiro-ministro canadense, indagou em nome 
delas: “quem chegou a essas decisões, e sob que autoridade?”. 
Clemenceau, presidente da conferência, respondeu com desprezo às 
reclamações das pequenas potências. Em primeiro lugar, ele lembrou a 
elas que a decisão tanto de patrocinar uma conferência de paz quanto 
de convidar as nações interessadas havia sido tomada pelas grandes 
potências, e, em segundo lugar, que estas últimas possuíam doze mi- 
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lhões de homens em armas ao final da guerra: “isto lhes dá o direito de 
serem respeitadas”! De forma que se justificasse esse procedimento, 
foi efetuada uma distinção entre potências com “interesses gerais”, ou 
seja, as grandes potências, e potências com “interesses limitados”, ou 
seja, o resto. O status de grande potência obtinha primeiro o reconheci- 
mento legal, o que conferia, ao mesmo tempo, o direito de possuir um 
assento permanente no Conselho da Liga das Nações. Como as grandes 
potências têm interesses mais amplos e maiores recursos do que as pe- 
quenas, o dever de resolver assuntos internacionais deve também ser 
delas; e esperava-se que de grandes potências passariam a ser, como já 
foi dito, grandes responsáveis. Dessa forma, a Liga das Nações possuía 
dois órgãos: a Assembléia, onde todos os estados-membros estavam 
representados, e o Conselho, destinado primeiramente a ser um comitê 
executivo das grandes potências; mas além dos assentos permanentes 
das grandes potências, havia quatro assentos não-permanentes destina- 
dos às pequenas potências eleitas pela Assembléia. Esses assentos pro- 
visórios foram objeto de muitos ciúmes diplomáticos pois, após o Acordo 
de Paz de 1919, existiam várias potências semigrandes, cada qual que- 
rendo ser reconhecida como grande potência. A Polônia, com uma po- 
pulação superior a trinta milhões, se considerava mais próxima da 
Grã-Bretanha, da França e da Itália, cada qual com aproximadamente 
40 milhões de habitantes, do que da Lituânia com seus dois milhões. O 
Brasil, com uma população de tamanho semelhante à da Polônia, era a 
mais importante potência americana em Genebra, uma vez que os Esta- 
dos Unidos haviam decidido não fazer parte da Liga. À Espanha era 
uma ex-grande potência e, de certa forma, o líder dos estados hispano- 
americanos. Quando a entrada da Alemanha na Liga foi negociada em 
Locarno em 1925, com a promessa de um assento permanente no Con- 
selho, o que seria próprio para uma grande potência patente, a Polônia, 
a Espanha e o Brasil declararam que se oporiam à admissão do ex-inimigo, 
a não ser que lhes fossem também conferidos assentos permanentes no 


(ed), A History of the Peace Conference of Paris, Vol. E, OU.P, Oxford, 1920, p.249; veja também H.]. 
Mackinder, Democratic Ideais and Reality, Holt, Nova York, 1950, Apêndice, pp. 207-8. 
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Conselho. A China, por sua vez, já pensando no futuro, levantou o ar- 
gumento que “ao considerar uma nação uma grande potência, devemos 
levar em conta exclusivamente suas potencialidades econômicas e posi- 
ção geográfica”. Essa querela indigna terminou com a renúncia do Bra- 
sil à Liga, com o afastamento da Espanha dos trabalhos da Liga, e com 
a pacificação da Polônia pela criação de assentos quase-permanentes no 
Conselho, dos quais ela ocupou o primeiro. Mesmo assim, dentro de 
poucos anos a Alemanha transferiu os argumentos para obter status de 
grande potência da sala de conferências para o campo de batalha, e 
reivindicações enfadonhas acabaram sumindo rapidamente — no final, 
até mesmo as suas próprias. 

À Segunda Guerra Mundial acentuou a preeminência diplomática 
e legal das grandes potências. Durante a guerra, os Estados Unidos, a 
Rússia e a Grã-Bretanha concordaram em criar uma nova organização 
internacional, que entraria em funcionamento quando a guerra acabas- 
se. Eles convidaram a China para a Conferência de Dumbarton Oaks 
em 1944, onde foi elaborada a Carta das Nações Unidas, e convidaram 
tanto a China quanto a França para juntarem-se a elas como potências 
patrocinadoras da Conferência de São Francisco de 1945, onde a Carta foi 
assinada. A título de prestígio, a França recusou-se a ser uma potência 
patrocinadora, mas, assim como as outras quatro potências, aceitou um 
assento permanente no Conselho de Segurança, A Organização das 
Nações Unidas confere às grandes potências uma posição mais forte do 
que gozavam na Liga, e também elimina a regra de unanimidade, que 
havia sido mantida na Liga das Nações de forma a conciliar a opinião 
americana. A Carta das Nações Unidas estabelece o voto de maioria 
tanto no Conselho de Segurança quanto na Assembléia Geral e, ao con- 
ferir às grandes potências o poder de veto no Conselho de Segurança, 
restringe exclusivamente a elas a proteção da regra de unanimidade.” As 
doutrinas da igualdade e da unanimidade haviam sempre sido fictícias, 


* À Convenção modificou ligeiramente a regra da unanimidade ao impedir que um partido disputas- 
se voto em determinadas circunstâncias: ver artigos 15 e 16 da Convenção, e compare com os 
Artigos, 3, 4 e 11. Nas Nações Unidas, o Conselho de Segurança decide por uma maioria de sete de 
um total de onze membros, com o voto harmonioso dos membros permanentes; a Assembleia 
Geral decide por maioria de dois terços. Ver Arugos 18 (2) e 27 (3) da Carta. 
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mas eram moralmente superiores a qualquer outra doutrina que colo- 
casse as grandes potências acima da lei que deveriam impor às demais. 

Mesmo assim, é igualmente fictício falar-se hoje das grandes po- 
tências em termos dos membros permanentes do Conselho de Segu- 
trança. Em primeira instância, é óbvio que as grandes potências não são 
grandes potências pelo simples fato de possuírem o direito de veto no 
Conselho de Segurança, mas o são justamente porque foram capazes de 
dar a si próprias o direito do veto. Em segundo lugar, é também óbvio 
que todas elas não possuem forças comparáveis. O homem comum é 
da opinião prática de que só existem duas grandes potências no mundo 
— os Estados Unidos e a União Soviética — e evita a denominação for- 
mal ao inventar novos termos — tais como “superpotência” — para des- 
crever aquelas potências que a ele parecem indubitavelmente ser as 
maiores. Dizer que uma grande potência é aquela que é reconhecida 
como tal pot seus contemporâneos só revela parte da verdade. Esse 
reconhecimento poderá conter um elemento de desejo ou convencio- 
nal, da mesma forma que as Três Grandes cooptaram a China e a Fran- 
ça no final da Segunda Guerra Mundial. À verdade que faltava foi expri- 
mida pelo jovem Napoleão, quando afirmou que a República Francesa 
revolucionária no auge de suas vitórias precisava “tanto ser reconhecida 
quanto o Sol o precisa”, e ainda pelo estadista russo do século XIX que 
afirmou que “uma grande potência não espera pelo reconhecimento, ao 
invés disso, revela-se”.* Assim sendo, Kruschev comentou, após uma 
visita a Pequim em 1958, que a política de ignorar a China não fazia 
sentido: “Esta grande potência existe, se fortalece, e está se desenvol- 
vendo alheia ao fato de ser ou não reconhecida por certos governos”. 
A existência daquilo que é reconhecido determina o ato de reconheci- 
mento, e não vice-versa. Dessa forma, a classe das grandes potências 
pode ser vista por dois enfoques diferentes, dependendo de como as 
consideramos: formal ou substantivamente. Em decorrência disso, é 


* Hegel, Philosophy of Roght, Additions, T.M.knox (trad), Clarendon Press, Oxford, 1942, pará- 
grafo 331, p. 297. 

* Gortchakov, “une grande puissance ne se reconnait pas, elle se révele”, em O. von Bismarck, 
Reflections and Reminiscences, Vol. |, AJ. Bufler (trad), Smith [lder, 1898, p. 302. 

"The Guardian, G de agosto de 1958, p. 1, 
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provável que em qualquer momento existam potências em ascensão ou 
em declínio e, numa época de mudanças revolucionárias, que o reco- 
nhecimento formal siga atrás do aumento ou do declínio do poder. 

À auto-revelação de uma grande potência é completada pela guer- 
ra. Se nos perguntarmos quando as grandes potências mais antigas — 
tais como a França, a Espanha e a Áustria — obtiveram suas posições, 
encontraremos a resposta mais satisfatória no lento processo de 
amalgamação territorial decorrente das heranças dinásticas. Apesar dis- 
so, pelo menos desde a época da Paz de Westfália, tem sido verdade 
que, assim como os caçadores de cabeças de Bornéu tornam-se adultos 
após caçar sua primeira cabeça, uma potência atinge o nível de grande 
potência por intermédio de uma guerra bem-sucedida contra outra gran- 
de potência. A Inglaterra desempenhou o papel de uma grande potên- 
cia sob Elisabeth 1 e sob Cromwell, mas caiu na dependência da França 
sob os Stuarts restaurados, até que, em 1688, Guilherme HI os depós e 
colocou a Inglaterra à frente da coalizão contra Luís XIV. À Revolução 
Gloriosa não só estabeleceu as liberdades inglesas mas também iniciou 
a guerra que fez da Grã-Bretanha uma grande potência. A Rússia 
tornou-se uma grande potência por intermédio do ataque de Frederico, 
o Grande, à Áustria em 1740 e da bem-sucedida defesa de seus ganhos 
na Guerra dos Sete Anos (1756-63). À Itália tornou-se uma grande po- 
tência por cortesia após sua unificação e contraiu um complexo de 
inferioridade nacional por nunca ter conquistado tal lugar por intermé- 
dio de uma guerra (Bismarck comentou que a Itália “tem dentes tão 
ruins e um apetite tão grande”. A conquista da Abissínia em 1935-1936 
foi um ato desesperado de auto-afirmação, e a ênfase de Mussolini no 
“estado de sítio pelos cinquenta estados sancionadores” consistiu em 
uma tentativa de colocar o status italiano de grande potência acima de 
qualquer questionamento posterior por intermédio do prestígio conse- 
guido ao haver desafiado uma coalizão mundial. À coalizão e o prestígio 
mostraram-se, todavia, igualmente espúrios. O Japão tornou-se uma 
grande potência após sua vitória sobre a Rússia na Guerra Russo-japonesa 
(1904-1905). A China passou a ser grande potência em virtude de sua 
indomável resistência ao Japão durante a longa luta de 1931 até 1945, e 
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confirmou sua posição pelas derrotas que impôs aos Estados Unidos 
na Guerra da Coréia (1950-53). 

Tanto em relação a isso quanto em outros respeitos, os Estados 
Unidos são excepcionais. Sua conquista do status de grande potência é 
às vezes tida como decorrente da Guerra Hispano-Americana de 1898, 
com o estabelecimento de um protetorado sobre Cuba e a anexação 
de Porto Rico e das Filipinas. O decadente Império espanhol não 
constituía, contudo, vítima adequada, e um julgamento mais realista 
considera o início dessa conquista a partir do gigantesco conflito 
interno da Guerra Civil (1861-5) uma geração antes da Guerra 
Hispano-Americana. Alguns anos mais tarde, o maior dos historiado- 
res americanos — que durante a Guerra Civil tinha sido secretário 
particular na legação americana em Londres — relembrou com emo- 
ção romântica o momento decisivo da guerra em Gettysbury e 
Vicksburg em julho de 1863: 


“Pouco a pouco, no princípio somente aparecendo como 
um esboço daquilo que poderia ser se as coisas fossem feitas correta- 
mente, começávamos a sentir que, em algum lugar por trás do caos em 
Washington, o poder começava a tomar forma; que era massificado e 
guiado como não havia sido anteriormente ... Quando os primeiros 
grandes golpes começavam a ser dados, contorcíamo-nos na cama no 
silêncio da noite, para ouvir, cheios de esperança, incrédulos. Quando 
as enormes massas golpearam, uma após as outras, as massas oponen- 
tes, o mundo todo tremeu. Tal desdobramento de poder ainda era 
desconhecido. A resistência magnífica e os golpes devolvidos aumen- 
taram a ansiedade. Durante os dias de julho os londrinos estavam 
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bobos de incredulidade. Os ianques estavam ensinando-os a lutar. 


A Guerra Civil deixou os Estados Unidos momentaneamente a 
potência militar do mundo e antes que esse poderio fosse dispersado, já 
havia obrigado Napoleão III a abandonar sua tentativa de construir um 


“he Education of Henry Adams, Constable, Londres, 1919, p. 169. Veja também [.. Oppenheim, 
International 1 am, Longmans, 1912. Vol. 1, pp. 48 e 70, e edições subsequentes. 
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império católico no México. O status de grande potência pode ser perdi- 
do, assim como pode ser ganho, pot intermédio da violência. Uma grande 
potência não morte em seu próprio leito. Ela pode às vezes perder sua 
posição numa guerra que, mesmo fazendo-a vitoriosa, deixá-la-á sobre- 
pujada por um aliado mais poderoso. Este foi o caso da Holanda após a 
guerra contra Luís XIV, quando aquela nação caiu na dependência da 
Grã-Bretanha, da mesma forma como própria Grã-Bretanha caiu na 
dependência dos Estados Unidos após a guerra contra Hitler. Mesmo 
assim, na maioria das vezes, uma grande potência sucumbe após sofrer 
uma derrota. À Suécia deixou de ser uma potência após sua derrota para 
a Rússia na Grande Guerra do Norte; assim como a Turquia, após sua 
derrota também para a Rússia na guerra de 1767-1774. A Espanha nun- 
ca voltou a ser uma grande potência após ter sido subjugada por Napoleão 
em 1808, e a história provavelmente dará o mesmo veredicto à França 
após sua sujeição a Hitler em 1940. A Itália abandonou qualquer pre- 
tensão de ser uma grande potência após a Segunda Guerra Mundial. 

Mesmo assim, é possível deixar temporariamente de ser uma 
grande potência. À Prússia perdeu sua posição na catástrofe de lena 
em 1806, mas recuperou-a na Guerra de Liberação em 1813-14. À 
França perdeu a sua posição em 1815, mas também recuperou-a quando 
foi admitida no concerto das potências no Congresso de Aix-la-Chapelle 
em 1818. A Rússia foi posta fora de ação por sua derrota em 1917, e 
a Alemanha em 1918; mas a Alemanha recuperou sua posição na 
Conferência de Locarno em 1925, e a Rússia quando entrou para a 
Liga em 1934. O Japão pôs em jogo seu status de grande potência, e 
a Alemanha o seu, pela segunda vez, em virtude de suas derrotas 
desastrosas na Segunda Guerra Mundial. Acredita-se às vezes que 
sejam capazes de recuperar suas posições, mas parece claro que o 
Japão nunca mais representará um desafio para a China, e nem a 
Alemanha para a Rússia. Não existem exemplos de uma segunda 
ressurreição após uma derrota total. 

A definição de uma grande potência que mais se aproxime da 
realidade tem de ser uma definição histórica, estabelecendo o fato de 
que “grande potência” é a potência que fez tais e tais coisas. Uma 
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definição científica, que estabeleça os atributos que uma grande po- 
tência deve possuir, será, por sua vez, uma abstração até certo ponto 
fora de nossa complicada e pouca manejável experiência política. Tal- 
vez seja considerado óbvio o fato de que uma grande potência é mais 
forte do que o estado-padrão em relação a pelo menos alguns dos 
componentes do poder: em população, extensão do território, recur- 
sos industriais, organização social, tradição histórica e aspiração à gran- 
deza. Mas isto em relação a alguns desses componentes, à maioria, ou 
a todos? E mais forte até que ponto? E qual é o estado-padrão? Os 
critérios militares de uma grande potência têm mudado constante- 
mente. Na Conferência de Yalta, em 1945, Churchill apoiou a objeção 
de Stalin em admitir a França nas discussões dos Três Grandes, ale- 
gando que estes últimos constituíam “um clube muito exclusivo, cuja 
taxa de admissão era de pelo menos 5.000.000 de soldados ou o 
equivalente”.” A própria Grã-Bretanha mal possuía tal taxa de admis- 
são, mesmo naquela época, e desde então essa taxa tem sido aumen- 
tada com uma rapidez desconcertante. As potências ocidentais propu- 
seram, nas negociações de desarmamento de 1955, que os Estados 
Unidos, a Rússia e a China deveriam cada qual possuir 1.500.000 
homens em suas forças armadas durante períodos de paz, e que a 
França e a Grã-Bretanha ficariam bem atrás, não ultrapassando 750.000 
homens. Além disso, o Sr. Calvocoressi sugeria que as três potências 
“milionárias”, como ele as chamava, seriam agora as grandes potên- 
cias.* Harold Macmillan dizia que a Grã-Bretanha tinha de confirmar 
sua posição de grande potência mediante a fabricação da bomba-H.º 
Outros afirmaram que o maior teste para uma grande potência seria 
sua capacidade de lançar um veículo ao espaço. 

Tais declarações nos informam sobre a força militar e os equipa- 
mentos mecânicos que uma grande potência deve possuir hoje em 
dia, mas não nos dizem qual é a característica permanente de uma 


“JE Byrnes, Speaking PrankA;, Heinemann, Londres, 1947, p. 25. 

* P Calvocoressi, The 1 istener, 28 de julho de 1955, p. 132. 

* Discurso na Câmara dos Comuns, 23 de fevereiro de 1958, em Parbamentary Debates, 5, Sénes, 
Vol. 582, col. 2305. 
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grande potência, ou seja, porque a Alemanha foi uma grande potência 
em 1914, ou a França no século XVIII, ou ainda Veneza, quando, em 
1508, enfrentou as forças conjuntas do papado, da França, da Espanha 
e do Império. Além disso, é apenas parcialmente satisfatório dizer que 
a China tornou-se uma grande potência em virtude do fato de que a 
Revolução Comunista forneceu-lhe, pela primeira vez em cem anos, 
uma administração centralizada e capaz de organizar todos os seus 
recursos; pois o mesmo poderia ser dito da Iugoslávia de Tito, ou da 
Argentina de Perón, e essas nações não são consideradas grandes 
potências. 

Parece-nos então que, se buscamos uma definição científica de 
grande potência, precisamos apresentar dois pré-requisitos. Temos de 
encontrar a avaliação exata de potência, ao invés de apresentar somen- 
te seu reconhecimento convencional. Além disso, temos de encontrar 
tal apreciação em termos da relação com o sistema de estados como 
um todo, e não em termos da quantidade ou dos ingredientes do 
poder. 

Em razão disso, talvez a definição mais satisfatória seja aquela 
que engloba a distinção feita por ocasião da Conferência de Paris de 
1919, entre potências com interesses gerais e potências com interes- 
ses limitados. As grandes potências são potências com interesses 
gerais, ou seja, cujos interesses são tão amplos quanto o próprio 
sistema de estados, o que significa que hoje em dia abrangem o 
mundo todo. O Professor Toynbee reformulou essa definição alguns 
anos mais tarde, de forma que evitasse a ambiguidade na palavra 
“interesses”: “uma grande potência pode ser definida como uma 
força política que exerce um efeito que se estende sobre o maior 
campo de ação da sociedade na qual opera”.'" Sir Alfred Zimmern 
expôs a mesma idéia de maneira diferente: “... todo Ministro das 
Relações Exteriores de uma grande potência preocupa-se com o 
mundo todo durante todo o tempo”. Tal definição está de acordo 
com muitas das observações que podem ser feitas sobre o compor- 


PA.) Toynbee, The Word after the Peace Conference, OUP, Oxford, 1926, p.4. 
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tamento daqueles que possuem o status de grande potência. As dú- 
vidas a respeito da posição da França desde 1945 (tanto para os 
franceses quanto para as demais pessoas) têm sido causadas princi- 
palmente pela incapacidade da França em manter seus interesses, 
que anteriormente eram mundiais. Sua antiga ligação com o Oriente 
terminou contra sua vontade quando a Síria e o Líbano finalmente 
tornaram-se independentes em 1946; ela foi forçada a sair do Extre- 
mo Oriente quando deixou a Indochina em 1946; a independência 
do Marrocos, da Tunísia e da Argélia encerrou seu poder, ainda que 
não sua influência, na África do Norte. A ascensão da China ao 
status de grande potência tem sido, por sua vez, rapidamente mani- 
festada pela afirmação de um universo de interesses. Enquanto a 
China era representada por Chang Kai-Chek , os Estados Unidos e 
a Grã-Bretanha procuravam introduzi-la em discussões gerais a res- 
peito da situação internacional, pois isto lhes daria um apoio, ao 
passo que a Rússia evidentemente se opunha a tais atitudes. Os 
papéis se inverteram desde a Revolução Comunista na China. A 
primeira reunião do Conselho de Ministro das Relações Exteriores, 
em setembro de 1945 em Londres, chegou a um impasse na questão 
sobre se a China deveria ou não participar nas discussões dos trata- 
dos de paz para a Europa Oriental. Mesmo assim, foi ironicamente 
a fraqueza momentânea da Rússia por ocasião da Revolta Húngara 
de 1956 que permitiu à China exercer uma influência nos assuntos 
europeus como árbitro das disputas ideológicas internas do campo 
comunista, e que levou Chu En-Lai a visitar Varsóvia e Budapeste 
em janeiro de 1957. E a crise de Suez, ocorrida naquele mesmo 
momento, deu à China a oportunidade de, pela primeira vez, lançar-se 
no Oriente Médio com ameaças (ainda que vazias — mas na política 
do poder a própria ameaça é um ato) de intervenção militar. Apelou-se 
para esse critério de status de grande potência muito antes de sua 
formulação, em 1919. Foi nesses termos que Napoleão III justifi- 
cou, no pequeno mundo de 1859, uma preocupação francesa com 
relação à Romênia. “Se me indagassem que interesse possuímos 
naqueles países distantes banhados pelo Danúbio, eu responderia 
que o interesse da França está em qualquer lugar onde haja uma 
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causa justa e civilizadora a ser promovida” E é curioso lembrar que 
a Grã-Bretanha usou o mesmo argumento para tentar persuadir a 
Rússia a vir ajudá-la contra a França e a Espanha na Guerra 
Revolucionária Americana. Após ter sido mantido à distância por 
seis meses, foi finalmente permitido ao ministro britânico em São 
Petersburgo participar de uma discussão com Catarina, a Grande, 
sobre política, e pediu-lhe que interviesse. “Levando em considera- 
ção o que o Sr. diz”, replicou ela, “que direito tenho eu, afinal, de 
interferir num conflito que não me diz respeito sobre um assunto 
que eu não deveria compreender, e com cortes tão distantes de 
mim?” Eu respondi a Sua Majestade Imperial dizendo que, se no 
século passado algum soberano russo me houvesse feito tal indaga- 
ção, eu não teria conseguido responder; mas, como a Rússia estava 
se tornando uma grande potência na Europa, a resposta era óbvia, 
pois ela era poderosa demais para ver qualquer assunto com indife- 
rença, e os assuntos da Europa eram agora os assuntos da Rússia”. 

A Imperatriz, que nunca havia se afastado desses argumentos, 
subsequentemente interveio na guerra, mas contra a Grã-Bretanha. 
Mesmo assim, não é simplesmente o fato de possuir interesses amplos 
que caracteriza uma grande potência. À Holanda, antes de 1947, com 
seu império nas Índias Orientais e na Guiana Holandesa e Curaçau na 
América; ou Portugal com suas vastas colônias na África, Goa na 
Índia, metade da ilha de Timor nas Índias Orientais e Macau no mar 
da China, constituíam exemplos de potências menores com interesses 
quase mundiais. Devemos acrescentar ainda uma capacidade de prote- 
ger ou levar adiante esses interesses pela força. Isto significa estar 
pronto para ir à guerra. 

“As grandes potências”, disse A.J.P. Taylor, referindo-se à Eu- 
ropa do século XIX, “eram, como está implícito em seu nome, or- 
ganizações dirigidas para o poder, ou seja, em último caso dirigidas 
para a guerra. Elas poderiam ter outros objetivos — o bem-estar de 


º Discurso ao órgão Legislativo l'rancês, 7 de fevereiro de 1859, em RW. Seton-Watson, Hestory 
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seus habitantes ou a grandeza de seus governantes — mas o teste 
básico para elas era sua capacidade de fazer a guerra”. 

Outra definição que preenche nossos dois pré-requisitos foi elabo- 
tada pelo historiador prussiano Treitschke: “Um estado pode ser con- 
siderado grande potência se uma coalizão de outros estados for neces- 
sária para levar a cabo sua total destruição”. Será percebido que essa 
definição se parece com a que fornecemos no capítulo anterior para 
uma potência dominante, e é possível que Treitschke, quando escreveu 
isso, tenha generalizado a partir da hegemonia européia da Alemanha, 
para a qual ele próprio contribuiu ao pregar o nacionalismo alemão. 
Além disso, a definição não é verdadeira em termos de fatos históricos 
caso uma “total destruição” signifique o tipo de derrota imposta à 
Prússia por Napoleão em 1806, ou à França por Hitler em 1940, pois 
estas foram façanhas individuais.!º Talvez uma definição ideal seja que, 
assim como uma potência dominante é aquela que pode confiantemen- 
te contemplar a guerra contra qualquer combinação possível de outras 
potências, uma grande potência é aquela que pode confiantemente con- 
templar a guerra contra qualquer outra potência individual. A história, 
contudo, não se conforma a definições ideais, e existem muitos exem- 
plos de grandes potências em declínio (tais como a Holanda após 1676, 
a Áustria-Hungria após 1866, a França após 1871 e a Grã-Bretanha 
após 1945) cujo status contínuo de potência depende de uma aliança, às 
vezes com um parceiro mais poderoso. Ainda assim, a definição de 
Treitschke é útil, pois ilustra a dificuldade de distinguir exatamente entre 
potências dominantes e grandes potências. A maioria das grandes po- 
tências tem sido potências dominantes em declínio. F, podemos dizer 
que toda grande potência aspira a ser uma potência dominante assim 
como toda potência dominante aspira a ser um império universal.” 


" A.) P Taylor, The Strmgele for Mastery m Europe, Clarendon Press, Oxford, 1954, p. XXIV. 
É H. von Treitschke, Pobities, Vol. HI, B, Dugdale e T. de Bille (trad), Constable, Londres, 1916, p. 607. 
“O exemplo mais notável de uma “destruição total” na história do Ocidente foi a exterminação 
de Cartago por Roma em 146 depois de Cristo. Nesse caso, não houve coalizão, pois Roma só 
contou com a ajuda dúbia dos numídios. Mas Cartago havia perdido seu status de grande 
potência na Segunda Guerra Púnica de 218 a 201 a.€., o que a tornou triburável e deu a Roma 
o controle de sua política externa. 

“ Jíste capítulo aparentemente foi escrito no final da década de 50. 


Carírtruro IV 


POTÊNCIAS MUNDIAIS 


À discussão no capítulo anterior trouxe-nos a um ponto em que 
temos de levar em consideração uma característica marcante das gran- 
des potências. Elas têm mostrado uma tendência a decrescer em núme- 
to e aumentar em tamanho. O processo ocorreu pela primeira vez no 
pequeno palco da Europa. Em 1500, existiam várias grandes potências, 
algumas como Portugal, que posteriormente deixou de ser grande po- 
tência e, outras como Veneza, que posteriormente deixou simplesmen- 
te de ser uma potência — mas ao longo dos séculos seu número foi 
reduzido às Cinco Grandes do Congresso de Viena. Desde 1815, este 
processo tem se repetido no palco mundial. Em 1914, existiam oito 
grandes potências. Em 1939 havia sete. Após o final da Segunda Guerra 
Mundial havia nominalmente cinco, mas substantivamente duas. Além 
disso, as potências da Conferência de Potsdam em 1945 eram de muito 
maior calibre do que as potências do Congresso de Viena, da mesma 
forma como essas últimas eram maiores do que Veneza e Portugal. 

Tal decréscimo em número e aumento no tamanho é o resultado 
da expansão do sistema europeu de estados por todo o mundo, que 
acompanhou o desenvolvimento da política internacional em todos os 
seus estágios, desde a desintegração da cristandade medieval. As potên- 
cias localizadas nos limites da Europa lançaram-se sobre o mundo. Des- 
de a época em que os navios de Portugal pela primeira vez dobraram o 
Cabo da Boa Esperança (1487-8) e cruzaram o Oceano Índico, e desde 
a descoberta da América (1492) e a primeira travessia do Pacífico para 
circunavegar o mundo (1519-22) pela Espanha, toda guerra total na 
Europa teve repercussões por todo mundo. Até mesmo a Guerra dos 
Trinta Anos — que começou com a disputa pela sucessão do trono da 
Boêmia, e que foi a guerra mais exclusivamente européia no que diz 
respeito às operações militares — teve como pano de fundo a transferên- 
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cia do poder colonial da Espanha e de Portugal para a Holanda. Macaulay 
possui uma famosa descrição das repercussões de um conflito entre o 
Rei da Prússia e a Rainha da Hungria a respeito de uma província da 
Europa Central, em 1740: “O mundo inteiro correu às armas... os males 
produzidos por suas intenções nocivas foram sentidos em terras onde a 
palavra Prússia não era conhecida (. . .), homens negros lutaram na cos- 
ta de Cormandel, e peles-vermelhas se escalpelaram na região dos Gran- 
des Lagos, na América do Norte.”! Para que Hitler pudesse destruir um 
vizinho com o qual havia assinado um pacto de não-agressão, tropas 
sudanesas lutaram contra italianos na Somália e australianos caçaram 
japoneses nas selvas da Nova Guiné. 

Ao se expandirem, as potências européias conquistaram e ex- 
ploraram as outras civilizações humanas no México, Peru, Índia, Islão e 
China e despertaram um dragão adormecido quando tocaram no reino 
eremita do Japão. Elas utilizaram recursos vastos e distantes para resol- 
ver suas próprias disputas no campo de batalha da Europa, e, inversa- 
mente, lutaram na Europa para assegurar o domínio desses recursos 
longínquos. Assim, os ingleses e os holandeses no século XVI atacaram 
o Império Espanhol da América, pois esperavam “cortar as vias de su- 
primento por intermédio das quais o rei da Espanha sustentava suas 
guerras na Europa”? Quando Pitt, durante a Guerra dos Sete Anos, 
garantiu a posse dos territórios norte-americanos entre o Mississippi e 
os Alleghanys para o mundo anglófono pela contenção do poderio mi- 
litar francês no continente europeu, declarou numa frase famosa, que 
“a América foi conquistada na Alemanha.”* Dessa forma, Napoleão 
procurou em vão reconquistar com seus exércitos na Europa o Cabo da 
Boa-Esperança e as Índias Orientais, que os ingleses haviam tomado 
aos holandeses; e Canning, quando os franceses invadiram a Espanha 
em 1823, reconheceu a independência das colônias espanholas na Amé- 
rica e colocou-as sob a proteção da marinha britânica, afirmando poste- 


" Trederic the Great, Clarendon Press, Oxford, 1918, p. 22. 
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riormente: “... resolvi que se a França já possuía a Espanha, não deveria 
possuí-la com as Índias. Eu criei o Novo Mundo para reequilibrar o Ve- 
lho”! A história possui exemplos de erros grotescos de cálculo a respei- 
to do valor relativo de possessões européias e ultramarinas. Quando a 
Espanha em 1800 cedeu à França o vasto território da Louisiana, que 
Jefferson comprou três anos mais tarde, obteve em retorno um princi- 
pado da Itália central para o genro da Rainha da Espanha. Dessa mesma 
maneira, Napoleão III não compreendeu o significado da unificação da 
Alemanha do Norte pela Prússia, em 1866, em parte porque ele havia 
sido distraído pelo sonho de um império católico no México. 

O termo potência mundial é frequentemente usado para designar 
uma potência com interesses em todo o mundo. Com maior precisão, 
podemos definir uma potência mundial como sendo uma grande po- 
tência que possui a capacidade de exercer eficazmente dentro da Europa 
uma força derivada de recursos que se encontram fora da Europa. Uma 
das mais importantes razões pela qual a Espanha foi a primeira potência 
a se sobrepor à Europa é justamente o fato de que ela foi efetivamente 
a primeira potência mundial. No começo do século XIX, quando o Im- 
pério Espanhol estava se desintegrando e a França havia sido definitiva- 
mente derrotada na América e na Índia, a Grã-Bretanha era a única 
potência mundial que restava na Europa Ocidental. Outra potência 
mundial, contudo, surgia nos limites orientais da Europa. À Rússia ha- 
via chegado até o Pacífico pela expansão da colonização por terra, e 
durante todo o século XIX o debate mundial era travado entre a Rússia 
ea Grã-Bretanha, assim como no século XVIII havia sido travado entre 
a Grã-Bretanha e a França. Além disso, a Revolução Industrial criou um 
mercado mundial, e a expansão européia acelerou-se no final do século 
XIX em razão da descoberta de muitas matérias-primas para a indústria 
moderna (e também para a guerra moderna), tais como petróleo e bor- 
racha, mas que se encontravam, em grande parte, fora da Europa. Esta 
foi uma das razões primordiais para a partilha da África e do Oriente 
Próximo, e para a semipartilha do Extremo Oriente. O fato de o siste- 
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ma de estados ter se tornado mundial foi uma consequência política 
não-intencional. A Segunda Conferência de Haia em 1907 foi o primei- 
to encontro internacional no qual os estados europeus eram menos 
numerosos do que os não-europeus. 

Era cada vez mais aceita, contudo, a idéia de que uma grande po- 
tência tinha de realizar suas pretensões de se tornar potência mundial 
pela aquisição de possessões coloniais. Lênin, em sua teoria do imperia- 
lismo, usou os dois termos — “grande potência” e “potência mundial” — 
para designar a mesma coisa. À França entrou num segundo período de 
maior sucesso como potência mundial após 1871, de forma a compen- 
sar sua perda de predominância na Europa, por intermédio da aquisição 
da Indochina e do maior de todos os impérios coloniais na África. A 
Itália perdeu um curioso protetorado sobre a Abissínia após o desastre 
de Adowa (1896), e se reabilitou ao tomar Trípoli da Turquia em 
1911-1912. Em 1914, a Áustria-Hungria era a única grande potência 
desprovida de possessões coloniais ultramarinas. As reivindicações de 
status de potência mundial por parte das grandes potências podem ser 
simbolizadas pela atitude que tomaram ao esmagar a Revolta dos Boxers 
na China, em 1900. Um movimento popular não-oficial de patriotas 
chineses enfurecidos com as humilhações impostas pelos países oci- 
dentais assassinou europeus e atacou as legações estrangeiras em Pe- 
quim. Às grandes potências retrucaram com uma força internacional 
sob comando alemão. Em 28 de agosto de 1900 elas entraram na Cida- 
de Proibida de Pequim, na seguinte ordem: 800 russos, 800 japoneses, 
400 ingleses, 400 americanos, 400 franceses, 250 alemães, 60 austríacos 
e GO italianos. Os austríacos e os italianos não possuíam interesses na 
China, mas como eram grandes potências reivindicavam interesses uni- 
versais e tiveram de participar do desfile. Esse exemplo único de uma 
ação militar coletiva por parte de todas as grandes potências do mundo 
de antes de 1914, que marca a profunda humilhação da mais antiga 
civilização não-européia, pode ser considerado o começo dramático da 
fase contemporânea da história internacional, que continua a destronar 
tantas nações poderosas. 

Os Estados Unidos e o Japão foram as primeiras grandes potên- 
cias cujos recursos estavam situados inteiramente fora da Furopa. O 
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Japão nunca se tornou uma potência mundial de acordo com nossa de- 
finição, ainda que a conquista da Europa fosse o objetivo final dos im- 
perialistas japoneses entre as guerras mundiais. O Japão teve em qua- 
renta anos menos influência na política européia do que a China, sua 
sucessora como grande potência da Ásia, conseguiu obter num período 
muito mais curto. À Grã-Bretanha e a França não aceitaram a oferta de 
tropas japonesas para a frente de batalha ocidental durante a Primeira 
Guerra Mundial, ainda que submarinos japoneses operassem no Medi- 
terrâneo. O Japão foi signatário da Convenção de Montreux em 1936, 
que regulava os estreitos do Mar Negro, mas isso constituía uma afir- 
mação de seu status de grande potência, assim como foi a marcha de 
tropas austríacas sobre a Cidade Proibida. Os Estados Unidos, contu- 
do, foram histórica e estrategicamente dependentes da Europa, não 
obstante seu repúdio a todos os assuntos europeus. À Guerra Civil de- 
senvolveu sua vasta força industrial: 


O grande monstro metálico 
que se expande para Leste e Oeste. 


Desde aquele momento os Estados Unidos foram forçados, qua- 
se a contragosto — o único dragão relutante dentre as grandes potências 
— a assumir o controle das Américas e a tomar parte em assuntos exter- 
nos a elas. Estabeleceram um quase-protetorado em Samoa em 1878, 
tomaram parte na Conferência de Berlim sobre a África em 1885-86, 
fundaram a Conferência Pan-Americana em 1889. Consideravelmente 
menos relutantes sob Theodore Roosevelt, os Estados Unidos conse- 
guiram que Rússia e Japão terminassem sua guerra em 1905, por meio 
de um tratado assinado em solo americano. À crise marroquina de 1905-6 
forneceu a ocasião para sua primeira intervenção diplomática no Con- 
certo Europeu, quando ajudou a assegurar a realização da Conferência 
de Algeciras, salvando-a de um fracasso. Foram inexoravelmente leva- 
dos a exercer seu poder dentro da Europa, em razão da ascensão de 
uma nova potência dominante na própria Europa. Cem anos antes ha- 
viam quase entrado em guerra contra uma França preponderante. En- 
quanto Napoleão planejava obter um império colonial na Louisiana, 
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Jefferson escrevia que no dia em que a França tomasse Nova Orleans 
“estaria selada a união entre duas nações que, em conjunto, podem man- 
ter o domínio exclusivo dos mares. À partir desse momento, temos de 
nos casat com a frota e com a nação britânica” O perigo foi evitado, 
pois Napoleão resolveu vender a Louisiana aos Estados Unidos (1803). 
Quando a irrestrita campanha alemã de submarinos em 1917 ameaçou 
matar a Grã-Bretanha de fome e transferir o domínio do Atlântico para 
a própria Alemanha, a profecia de Jefferson tornou-se realidade. 

A Alemanha foi a primeira potência dominante que não era uma 
potência mundial em virtude de sua posição central e não nos limites 
externos da Europa e de sua unificação nacional tardia. As duas guerras 
mundiais foram consequências de suas tentativas de se tornar uma po- 
tência mundial. Os sucessores de Bismarck buscavam “um lugar ao sol” 
e “um futuro sobre as águas” por intermédio da construção de uma 
gtande marinha e, dessa forma, entraram em conflito com a 
Gra-Bretanha. Hitler, posteriormente, descreveu as duas questões da 
Primeira Guerra Mundial do ponto de vista alemão quando afirmou: “A 
Inglaterra não queria que a Alemanha se tornasse uma potência mun- 
dial, mas a França não queria que a Alemanha se tornasse simplesmente 
uma potência.” Ele próprio, quando se tornou o governante alemão, 
buscou um império colonial nas estepes da Eurásia. Seu objetivo era 
uma expansão transcontinental até os Urais e o Cáucaso, o que teria 
levado o Terceiro Reich a ser tão vasto e rico em recursos naturais quanto 
os Estados Unidos. “A Alemanha se tornará uma potência mundial ou 
simplesmente deixará de existir”, disse ele, e foi esse o tema da Segun- 
da Guerra Mundial, que destruiu completamente a Alemanha como 
potência. Ela possibilitou tal destruição pela utilização na Europa de 
recursos situados fora dela — do poderio industrial russo nos Urais e do 
americano no vale do rio Ohio, nos Grandes Lagos e na costa do Pací- 
fico. Além disso, a Segunda Guerra eliminou todas as grandes potên- 
cias, cuja maior força encontrava-se na Europa, e deixou somente po- 


*Cartaa Robert R. Livingston, 18 de abril de 1802, em The Writings of Thomas Jefferson, Vol. IX, 
p. 313. 

“A, Hitler, Mein Kampj, /entralverlag der NSDAP, Vrz. Elher Nachf., Munique, 1934, p. 699. 
“ebid,, p. 742. 
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tências mundiais. No século XX, as potências mundiais são as únicas 
grandes potências que podem suportar o ritmo de mudanças. 

Será possível que essa tendência para a combinação e para o mo- 
nopólio do poder internacional seja levada à sua conclusão, e que todos 
os competidores pelo poder internacional sejam reduzidos a uma única 
potência mundial, a um novo Império Romano? Essa parece ter sido a 
maneira em que terminaram todos os demais períodos de política de 
poder que conhecemos na história. “Uma paz romana” dizia Walter 
Lippmann em 1943, “na qual um único estado absorve e governa todos 
os outros é tão completamente impossível em nossa época, que não 
precisamos nem nos preocupar se isso corresponderia à utopia ou ao 
inferno”.* Se acontecimentos subsequentes confirmarão ou não esse 
julgamento, e se ele será ou não verdadeiro após uma Terceira Guerra 
Mundial nuclear estão dentre as grandes questões sobre as quais o estu- 
do da política do poder nos leva a especular. Podemos simplesmente 
afirmar aqui que, se os Estados Unidos ou a União Soviética não exis- 
tissem, a outra potência não teria, com certeza, melhor perspectiva para 
a unificação do mundo inteiro do que teve Roma para unificar o mundo 
mediterrâneo, após a derrota de Aníbal.” 


“W Lippmann, US. Poreigu Policy, Hamish Hamilton, Londres, 1943, p. 64. 
* Este capítulo aparentemente foi escrito logo após o ano de 1959. 
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POTÊNCIAS MENORES 


As grandes potências sempre foram uma minoria na sociedade 
dos estados; elas atingiram maior proporção como membros do siste- 
ma de estados na década que teve início no ano de 1870. O princípio da 
nacionalidade havia então drasticamente reduzido o número de peque- 
nos estados em virtude da unificação da Itália e da Alemanha, sem, 
contudo, haver ainda provocado o efeito contrário na Europa Oriental. 
Além disso, era duvidoso estabelecer se o sistema internacional com- 
preendia quaisquer outros estados fora da Europa a não ser os estados 
americanos, ou mesmo se compreendia estes últimos. Naquela época, 
as grandes potências constituíam quase um quarto do total; se voltar- 
mos a um período anterior àquele, encontraremos um número cada vez 
maior de principados (os resquícios do feudalismo) pouco a pouco re- 
duzindo o número relativo das grandes potências. A partir daquela épo- 
ca, percebe-se que seu número relativo diminui também aos poucos, em 
virtude do número cada vez maior de pequenos estados, que represen- 
tam as ruínas dos impérios coloniais. Em 1972, havia nominalmente 
cinco grandes potências, 125 outros membros das Nações Unidas, e 
talvez outros dez estados que faziam parte do sistema de estados, ainda 
que fora do âmbito das Nações Unidas.' 

Assim sendo, a grande maioria dos estados não são grandes 
potências. Como já vimos, as grandes potências não apresentam pode- 
rio uniforme e a série de estados menores é muito mais ampla, 
estendendo-se desde aqueles que quase se equiparam aos grandes até 
outros tão pequenos e sem poderio militar — como Luxemburgo ou 
Costa Rica — que nem mesmo mereceriam o nome de potências. Mes- 
mo assim, sempre temos de ter em mente que todos esses pequenos 


“Jim 1975, 142 estados faziam parte das Nações Unidas e, aproximadamente, 15 não cram 
membros. 
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membros da sociedade internacional não respondem zpso facto pela maio- 
ria da espécie humana, pois em geral possuem populações exíguas em 
relação às das grandes potências. 

À pequenez a que estamos nos referindo quando falamos dos pe- 
quenos estados é a relativa à sociedade internacional à qual pertencem. 
Argumenta-se frequentemente que as culturas mais elevadas e duradou- 
ras só foram produzidas por unidades políticas pequenas. “É um fato 
que os grandes legados da herança do Ocidente foram muitas vezes 
obra dos povos menores — de uma Atenas ou de uma Florença, da In- 
glaterra elizabetana, ou da Holanda Unida do século XVII?” Estes últi- 
mos constituem exemplos infelizes. Cada qual era um grande povo, em 
termos de poder, riqueza ou população, em relação ao sistema de esta- 
dos do qual fazia parte. Atenas, durante seu apogeu cultural sob Péricles, 
era a potência dominante da Hélade, possuía território muito mais am- 
plo do que qualquer outro estado à exceção de sua rival Esparta, e era 
muito superior a Esparta em população, energia social e poderio econô- 
mico. À Florença dos Médici era uma das cinco grandes potências da 
Itália do século XV, a mais adiantada do ponto de vista industrial e fi- 
nanceiramente a mais forte, ainda que militarmente a mais fraca. À In- 
glaterra estabeleceu-se como grande potência sob Elizabeth I, seé que 
já não o tivesse feito anteriormente. Ainda que menos populosa do que 
a França ou a Espanha, ela era a mais rica e a mais segura das potências 
protestantes, além de ser reconhecidamente a campeã da causa protes- 
tante no âmbito internacional. As Províncias Unidas no século XVII 
eram, como já vimos, a potência marítima dominante da Europa, e ob- 
jeto de amargos ciúmes por parte da Inglaterra e da França: 

Rebaixando-se em casa, e cruéis quando fora: 

À escassez dando-nos os meios de reclamar nossos bens. 

Dar valor intrínseco ao tamanho político constitui com certeza 
um erro de ordem política. É certo que os pequenos estados têm a 
capacidade de ser os membros mais felizes e civilizados da comunidade 
internacional. Alguns estados muito pequenos — Genebra no século XVI, 
Weimar no final do século XVII, a Suíça nos séculos XIX e XX (o 


2 A. Cobban, National Self Determination, OU.P., Londres, 1944, p. 139. 
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grande exemplo da democracia multinacional e da filantropia 
internacionalista) têm exercido influência benevolente ou culturalmen- 
te estimulante em todo o sistema de estados. Existe, contudo, um senti- 
mentalismo não-histórico na asserção de que “todas as grandes coisas 
foram feitas pelas pequenas nações”.* Qualquer generalização a respei- 
to de valores culturais parecerá duvidosa se não levar em consideração 
o Grand Sic da França, o barroco da Áustria sob Carlos VI e Maria 
Teresa, a ciência da Grã-Bretanha vitoriana, e a literatura da Rússia do 
século XIX, para não falar da Roma imperial de Cícero e Virgílio, Gaio 
e Ulpiano. Pode ser bem verdade que, em certos períodos, haja um ta- 
manho político ideal para o florescimento cultural, mas os exemplos 
mencionados sugerem que esse tamanho ideal aumenta ao longo dos 
séculos. Parece, outrossim, que a alta cultura é fomentada por certas 
concentrações de poder político e, talvez mais claramente, de poder 
econômico, em relação à comunidade internacional onde o fenômeno 
ocorre. 

Dois tipos de potência menor atingem uma eminência que as dis- 
tinguem das demais: as grandes potências regionais e as potências mé- 
dias. Pressões políticas não agem de maneira uniforme por todo o siste- 
ma de estados e, em algumas regiões culturalmente unidas mas 
politicamente divididas, uma sociedade internacional subordinada entra 
em cena, com um sistema de estados que reproduz em miniatura as 
caraterísticas gerais do sistema de estados. À Itália e a Alemanha antes 
de se unificarem constituem exemplos disso na Europa; o mundo árabe 
e a América do Sul são exemplos num mundo mais amplo. Haverá, em 
subsistemas como esses, alguns estados com interesses gerais em rela- 
ção à região limitada e à capacidade de agirem por si sós, o que lhes 
confere a aparência de grandes potências locais. O Egito, o Iraque e 
talvez a Arábia Saudita têm sido grandes potências no mundo árabe; a 
Argentina e o Brasil têm desempenhado papel semelhante na América 
do Sul. Dessa mesma forma, a África do Sul pode ser considerada uma 


*B, Disraeli, Tancred, | ongmans, Londres, 1871, p. 229; esse é um relato espirituoso do assun- 
to. Ver também R. Cobden, Discurso em Rochdale, 29 de outubro de 1862, em J. Bright e T. 
Rogers (eds.), Speeches by Richard Cobden, MP, Vol. TI, Macmillan, Londres, 1870, pp. 305-37, 
para um tratamento menos brilhante. 
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grande potência em relação à África negra. Essas grandes potências re- 
gionais provavelmente serão candidatas a serem inseridas na categoria 
de potências médias no sistema de estados considerado como um todo. 

À classificação das potências, como uma forma distinta das ques- 
tões de precedência mais antigas, tornou-se pela primeira vez um assun- 
to para discussões diplomáticas no acordo de paz de 1815.* Uma cate- 
goria de potências menores foi então pela primeira vez reconhecida, 
dentre os estados da Alemanha. A história da Alemanha forneceu, de 
várias maneiras, um microcosmo de todo o sistema de estados europeu 
e, no caso a seguir, a Alemanha estabeleceu um precedente que o siste- 
ma de estados até agora ainda não seguiu. Na assembléia ordinária da 
Dieta da Confederação Germânica, onze de seus trinta e nove mem- 
bros possuíam delegados separados: os vinte e oito estados restantes 
eram agrupados em seis curiae, com um delegado para cada curia. Os 
onze estados eram: a Áustria e a Prússia, que eram grandes potências do 
sistema europeu, e só entraram para a Confederação Germânica após 
reconhecimento expresso de seus direitos superiores; Hanover, cujo so- 
berano era o Rei da Grã-Bretanha; Holstein, cujo soberano era o Rei da 
Dinamarca; Luxemburgo, cujo soberano era o Rei da Holanda; e a 
Baviera, Saxônia, Wurttemberg, Baden, a Hesse eleitoral e a Hesse do 
Grão-ducado. O termo “estados médios” era geralmente utilizado para 
designar esse último grupo. Existiam, contudo, dentre eles, graduações 
de influência e diferenças de interesse. Os estados do Sul da Alemanha 
— a Baviera, o Wurttemberg e Baden — às vezes tentaram juntos levar 
adiante uma política independente da Áustria e da Prússia, e eram con- 
siderados os “estados médios” por excelência. 

Durante a Conferência de São Francisco, em 1945, houve alguns 
pedidos para que potências de segunda categoria fossem reconhecidas 
nas Nações Unidas pela concessão a elas de prioridade nas eleições para 
as cadeiras não-permanentes do Conselho de Segurança. As nações con- 
sideradas potências médias eram o Canadá, a Austrália, o Brasil, o Méxi- 
co, a Polônia, a Holanda, e a Bélgica. Uma lista semelhante a essa hoje 


* Veja o Apêndice [ para as tentativas anteriores de classificação das potências. 
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em dia provavelmente omitiria as duas últimas e, com certeza, incluiria 
várias potências que desde então melhoraram seu status, tais como a 
Índia, que em 1945 ainda não era independente (se de fato não lhe fosse 
concedida uma classificação honorária como grande potência), a Suécia 
(que em 1945 encontrava-se no crepúsculo da falta de prestígio que 
envolve todo país neutro ao final de uma grande guerra), a Iugoslávia e 
o Egito. De fato, é mais difícil distinguir potências médias do que gran- 
des potências, e aquelas não encontraram lugar nos arranjos das Nações 
Unidas. O reconhecimento diplomático da existência de tal categoria 
geraria muitos ciúmes; assim como para a classe média da Inglaterra 
seria odioso mostrar que um indivíduo não faz parte dela. Poder-se-ia 
argumentar que uma potência média se revela, assim como uma grande 
potência, pela afirmação bem-sucedida de independência por um Tito 
ou por um Nasser, pela diplomacia de um Lester Pearson ou de um 
Krishna Menon, pelo papel benevolente de um Conde Bernadotte ou 
de um general Burns. Com mais precisão, pode ser argumentado que 
uma potência média é uma potência com poderio militar, recursos e 
posição estratégica de tal ordem que em tempos de paz as grandes po- 
tências desejam ter seu apoio. Em tempos de guerra, contudo, mesmo 
não tendo chance de sair vitoriosa, ela pode esperar infligir a uma gran- 
de potência danos bem maiores do que esta última pode esperar causar 
caso ataque a potência média. É um cálculo desse gênero que rege a 
política de defesa da Suécia, e que pode levá-la a produzir suas próprias 
armas atômicas. 

As potências médias surgem quando estão sendo revistas as qualifi- 
cações necessárias para que se atinja o status de grande potência. O núme- 
to de potências médias varia inversamente em relação ao das grandes 
potências. No século XIX, quando as grandes potências representavam 
um grupo estável e relativamente numeroso, não havia nenhuma potência 
média reconhecida. (Mas, como já vimos, existiam na Confederação 
Germânica entre 1815 e 1866 duas grandes potências — a Áustria e a 
Prússia — nove nações reconhecidas como estados médios, e vinte e oito 
pequenos estados.) Reclamantes do status de potência média reaparece- 
ram em 1919, quando a aristocracia das grandes potências havia sido gra- 


50 MARTIN WiGtrr 


vemente abalada. As potências médias mais óbvias, hoje em dia, são aque- 
las que perderam o status de grandes potências em decorrência de duas 
guerras mundiais: a Grã-Bretanha a França, a Alemanha e o Japão. 

Mesmo assim, existe geralmente um maior abismo entre as gran- 
des potências e as potências menores (incluindo-se as potências mé- 
dias) do entre potências médias e as demais pequenas potências. As 
potências menores (incluindo-se as potências médias) somente possu- 
em os meios de defender interesses limitados e é bem verdade que a 
maioria delas, de fato, somente possuem interesses limitados. Elas têm 
disputas territoriais ou marítimas com seus vizinhos (como a Iugoslávia 
tem com a Bulgária e a Grécia a respeito da Macedônia), ou seu meio de 
sobrevivência depende da pesca ou ainda têm de vender suas 
matérias-primas (como a Islândia, no caso da pesca, e os estados árabes 
produtores de petróleo). Elas não podem, contudo, unificar continen- 
tes, ou dominar os mares, ou ainda controlar o mercado internacional. 
Mesmo assim, pode ser dito que algumas pequenas potências possuem 
uma política externa tão limitada que não chegam a ter interesses senão 
na preservação de sua independência. 

Assim como o status de grande potência tem se tornado cada vez 
mais rígido e definido, o status de potência menor também o tem. O 
lado oposto do Concerto da Europa era que as potências menores não 
desempenhavam nenhum papel internacional. As Conferências de Haia 
de 1899 e de 1907 foram os primeiros encontros internacionais onde as 
potências menores estavam em geral representadas e constituíam outro 
aspecto da inclusão de estados não-europeus na comunidade interna- 
cional. As guerras dos Balcãs de 1912-1913, quando Montenegro, 
Bulgária, Sérvia e Grécia pela primeira vez desmembraram a Turquia 
européia e depois, junto com a Romênia, lutaram entre si pelos despo- 
jos, contra a vontade do Concerto, constitui também um raro exemplo 
de um grupo de pequenas potências desafiando com sucesso o conjun- 
to das grandes. À Liga das Nações trouxe o que pode ser chamado de 
libertação das potências menores. Elas agora possuíam um meio regu- 
lar de se fazerem ouvir na Assembléia, onde todas as nações eram igual- 
mente representadas. E aqui, como por um paradoxo, foi demonstrado 
que as potências, que por definição não possuíam “interesses gerais”, 
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eram mais capazes do que as grandes potências de seguirem consisten- 
temente o que poderia ser considerado o interesse universal na manu- 
tenção da lei e da ordem. À Assembléia da Liga (diferentemente de sua 
sucessora nas Nações Unidas) detinha direitos iguais aos do Conselho 
para lidar com “qualquer assunto dentro da esfera de ação da Liga ou 
que afete a paz mundial” e, sob as primeiras lideranças por parte de 
homens como Hymans, da Bélgica, Branting, da Suécia, Nansen, da 
Noruega, Benes, da Tchecoslováquia, Polítis, da Grécia, Motta, da Suí- 
ça, e Lord Robert Cecil, da África do Sul, assemelhava-se, na década de 
20, a um parlamento internacional embrionário. Quando sanções foram 
impostas à Itália em 1935-6 para restringir sua agressão à Abissínia, as 
pequenas potências demonstraram resolução e prontidão para sacrifíci- 
os, atitude que muito fez para sustentar o argumento de que elas podem 
ser as paladinas dos ideais internacionais porque não têm a responsabi- 
lidade de impô-los. Foram as grandes potências que destruíram o siste- 
ma da Liga, por uma combinação de agressões e defecções. 

A Assembléia Geral das Nações Unidas até agora teve uma histó- 
ria menos impressionante do que sua predecessora. Isto ocorre em par- 
te porque ela é menos poderosa, e porque o caráter das pequenas po- 
tências mudou. Na Liga das Nações, as pequenas potências eram em 
geral conservadoras em sua visão internacional; nas Nações Unidas sua 
visão é predominantemente descontente e revolucionária. A Liga ainda 
era uma instituição basicamente européia, e as pequenas potências eram, 
em sua maioria, as pequenas potências satisfeitas e sedentárias da Euro- 
pa Ocidental, em conjunção com as pequenas potências satisfeitas e 
vitoriosas da Europa Oriental, que tinham como objetivo a manuten- 
ção da difícil liberdade obtida com o acordo de Versalhes. Nas Nações 
Unidas, as pequenas potências são quase sempre as potências asiáticas, 
africanas e latino-americanas, que se vêem como os primeiros frutos de 
uma revolução contínua que tem de ser estendida a todos os povos sem 
autogoverno e levada adiante de forma a atingir uma redistribuição da 
riqueza mundial às custas das grandes potências ocidentais.” 


* Jste capítulo aparentemente toi coneluído em 1972. 
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PODER MARÍTIMO E 
PODER TERRESTRE 


É frequentemente observado o fato de que o sistema de estados 
surgiu na segunda metade do século XV, aproximadamente na mesma 
época das Grandes Descobertas, o que demonstrava que o poderio 
marítimo europeu era capaz de envolver os continentes do mundo. A 
história da política internacional até 1945 tem sido a história da predo- 
minância do poderio marítimo. Um historiador indiano chamou-a de “a 
era de Vasco da Gama”,! e quis dizer que, em decorrência do 
desmantelamento dos impérios ultramarinos europeus após 1945, a era 
da supremacia européia estava encerrada. Teria a era da predominância 
do poder marítimo também chegado ao fim? 

O sistema de estados também surgiu aproximadamente na mesma 
época em que se começou a fazer uso regular da artilharia na guerra. 
(Os efeitos dessa dupla coincidência têm se refletido desde então na 
política). O poder marítimo das Grandes Descobertas já era uma ques- 
tão de canhões. O mar tornou a artilharia móvel. Numa época em que 
os canhões em terra tinham de ser penosamente arrastados, navios car- 
regavam os seus pelo mundo afora. Quando Vasco da Gama bombar- 
deou Calicute, na costa Malabar, em 1502, em sua segunda viagem, de 
forma a punir o soberano hindu pela morte de comerciantes portugue- 
ses, dava ele início ao longo desenvolvimento do poderio marítimo, que 
conheceu seu ápice em 6 de agosto de 1945, dia em que o avião Enola 
Gay decolou da ilha de Tinian, nas Marianas, para o vôo de 1400 milhas 
até Hiroshima. Isto também constituía um exercício de poder marítimo. 
Se os americanos não tivessem conquistado o Pacífico, não teriam sido 
capazes de bombardear o Japão; além disso, eles estavam punindo uma 


"KM. Panikkar, Asia and Western Domunance, Allen & Unwin, Londres, 1959, página de rosto. 
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potência asiática por ter violado os padrões ocidentais de conduta interna- 
cional. 

Foram os portugueses que inventaram o uso de navios para o trans- 
porte de artilharia, ao invés de usá-los como transportes militares para 
abordar outros navios. Inventaram, ainda, o uso de canhões para afun- 
dar outros navios, ao invés de usá-los para ajudar na abordagem. Os 
ingleses seguiram o mesmo caminho, e talvez tenham inventado o 
encouraçado, além de desenvolverem verem os usos políticos do poder 
marítimo.” Os canhões da frota de Winter puderam desempenhar papel 
decisivo na expulsão dos franceses de Edimburgo, em 1560, e no encer- 
tamento definitivo da Aliança de Auld; os canhões de Drake eram capa- 
zes de ameaçar toda a costa do Pacífico do Império Espanhol e desafiar 
o Rei da Espanha em seus próprios portos; Blake pôde subjugar as ba- 
terias de terra do Bey de Túnis, em 1655, por meio de tiros de canhões 
disparados do mar, e, assim, assegurar a libertação de prisioneiros. À 
superfície do globo é constituída de 71 % de água, e somente 29% de 
terra, de maneira que uma potência com acesso ao mat é capaz de 
manter-se em contato com a maior parte do globo, ao passo que uma 
potência terrestre, com uma costa pequena ou não aproveitável, depen- 
de da travessia de territórios controlados por outras potências. “Dizer 
que um país com uma frota como a da Inglaterra está “distante” de uma 
pequena nação matítima como Portugal é um absurdo. A Inglaterra está 
presente — e naqueles dias o estava ainda mais — em todo e qualquer 
local até onde sua frota possa chegar”. Ademais, o domínio dos mares 
— a capacidade de levar seu comércio e suas tropas sobte as águas e de 
evitar que seus inimigos assim o façam — permitia a uma potência exer- 
cer pressão sobre qualquer país que possuísse costa, tanto em tempos 
de paz quanto de guerra. “Uma frota de navios de guerra britânicos”, 


2? É provável que os primeiros disparos dos canhões que equipavam esses navios ingleses — uma 
ocasião tão revolucionária quanto o lançamento bem-sucedido do primeiro míssil teleguiado — 
tenham sido feitos contra a frota francesa ao largo do Shoreham em 15 de agosto de 1545; e 
depois desse evento, os navios equipados com canhões nos bordos mantiveram-se como o 
instrumento principal do poder marítimo até períodos mais recentes” SW. Roskill, The Strategy 
of Sea Power, Collins, Londres, 1962, pp. 24-5. 
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disse Nelson, “são os melhores negociadores da Furopa” As sexta e 
sétima frotas norte-americanas demonstraram possuir essa mesma ca- 
racterística nas águas do mediterrâneo e no Leste asiático após 1945. 
“Aquele que domina os mares”, escreveu Bacon, refletindo sobre 
a guerra elizabetana contra a Espanha, “possui grande liberdade, e pode 
tomar parte na guerra em grande ou pequena escala, como melhor lhe 
convier, ao passo que aqueles mais fortes em terra encontram-se muitas 
vezes em grandes dificuldades. O domínio dos mares permite a uma 
potência desembarcar e manter forças militares onde melhor lhe convi- 
er em território inimigo, assim como a Grã-Bretanha manteve o exérci- 
to de Wellington na Península Ibérica durante mais de quatro anos, numa 
campanha que derrotou Napoleão, e como os Estados Unidos e a 
Grã-Bretanha, em conjunto, foram capazes de desembarcar seus exérci- 
tos na África do Norte em 1942 e na Normandia em 1944, Esse mesmo 
domínio permite a uma potência retirar, se necessário, suas tropas para 
lutarem novamente em outro lugar, assim como os ingleses retiraram o 
exército de Sir John Moore de La Corufia, em 1809, e, de maneira mais 
dramática, as tropas anglo-francesas de Dunquerque, em 1940. O do- 
mínio dos mares parece ter sido o fator militar decisivo para derrotas 
sucessivas de potências dominantes continentais por sucessivas alianças 
de grande importância lideradas pelas potências marítimas. “Aqueles 
navios distantes e castigados pela tempestade, para os quais o Grande 
Fxército nunca olhou, encontravam-se entre ele e o domínio do mun- 
do” O poder marítimo permitiu âqueles que o possuíam não somente 
fazerem a guerra em locais escolhidos ao longo da periferia das potên- 
cias terrestres inimigas, mas também bloquearem todo o comércio marí- 
timo desses últimos. Os holandeses inventaram o bloqueio naval da costa 
inimiga durante sua guerra de independência contra a Espanha 
(1572-1609). Nesse caso, os canhões, em conjunção com melhorias na- 
vais que aumentaram a capacidade de permanência no mar dos navios, 


* The Lisseys of the True Greatness of Rinadoms E Estates”, em Basil Montagu (ed), The Works of 
Prancis Bacon, Pickering, Londres, 1834, pp. 107-8. 
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tornaram-se a arma da guerra econômica, que seria utilizada pelas po- 
tências marítimas contra Luís XIV, Napoleão, e talvez de maneira mais 
eficaz contra a Alemanha na Primeira Guerra Mundial. 

De todos os instrumentos de matança em massa, escreveu um ale- 
mão depois da guerra, a frota marítima é o mais sofisticado. À força de 
ataque, a resolução e a capacidade de destruição de nações inteiras estão 
concentradas em alguns cascos gigantescos. Milhões de guerreiros po- 
dem aniquilar províncias, mas terão muito mais dificuldade em destruir 
uma nação inteira: doze couraçados cinzentos, sitiando um país e invisí- 
veis à distância, podem espalhar a miséria e a fome por todo um conti- 
nente”* 

Após a entrada dos Estados Unidos na guerra, o controle aliado 
do comércio internacional tornou-se completo. Os países neutros ti- 
nham de requerer junto às potências aliadas e associadas os produtos 
que desejavam obter e, mesmo assim, estes últimos eram racionados. 
Suas frotas mercantes foram requisitadas e, ao final da guerra, quase 
todos os navios mercantes nos oceanos do mundo navegavam median- 
te permissão dos aliados. O sucesso do bloqueio, no que se refere ao 
estrangulamento das Potências Centrais, estava nas mentes dos estadis- 
tas que esboçaram a Convenção da Liga das Nações. Tal sucesso au- 
mentou a convicção na eficácia das sanções econômicas, pois aqueles 
estadistas presumiam que as frotas americana e inglesa cooperariam no 
futuro para manter a paz. 

Tanto os detentores quanto as vítimas do poder marítimo, contu- 
do, tinham tendência em exagerar sua eficácia, dando-lhe crédito por 
resultados na realidade obtidos principalmente em decorrência de cir- 
cunstâncias propícias. Potências já possuíram superioridade naval e fo- 
ram decisivamente derrotadas em terra: a frota francesa tinha o poder 
de virtualmente bloquear a costa norte da Alemanha durante a Guerra 
Franco-Prussiana, mas não chegou a compensar a inferioridade militar 
francesa. Além disso, o exercício do poder marítimo sempre pressupôs 
a manutenção de bases seguras e produtivas. Parecia que, em última 
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análise, o poder marítimo presumia a existência de algum poder terres- 
tre, e que o inverso não era verdadeiro. Entre os séculos XVI e XIX, 
haviam estadistas europeus, educados com conhecimento de história 
clássica, que recordavam não ter sido Atenas — uma potência naval — e 
sim Esparta — uma potência continental — a vencedora da Guerra do 
Peloponeso; recordavam também que Alexandre destruiu Tiro, a base 
principal da frota persa, antes de conquistar as regiões centrais da Pérsia 
e que Cartago acabou por ser destruída por Roma. No século XVII os 
próprios ingleses, enquanto contemplavam os detestados holandeses, 
donos dos mares, da mesma forma que os revolucionários franceses e o 
Kaiser alemão, viriam mais tarde a contemplar os detestados ingleses, 
adotaram para seu próprio encorajamento o antigo provérbio romano 
Carthago delenda est. Um publicista inglês escreveu, em 1701, a respeito 
dos antigos atenienses, que “sua frota era de fato a causa de sua grande- 
za, mas qualquer nação que tenha o domínio principal da terra conse- 
guirá eventualmente obter o domínio dos mares”.” Para os estadistas 
do continente europeu, parecia haver algo de parasita e artificial a res- 
peito do poder marítimo. Napoleão acreditava, assim como Hitler de- 
pois dele, que se conseguisse avançar significativamente com seus exér- 
citos, ocupar grande extensão de costa marítima, e conquistar suficientes 
recursos econômicos, seria então capaz de quebrar o estrangulamento 
do polvo marítimo. À lógica do poder terrestre era a de crescer até que 
as costas marítimas do Velho Mundo estivessem nas mãos de uma única 
potência continental. 

Ocorre frequentemente que acontecimentos históricos florescem 
e formulam seus ideais no mesmo momento em que observadores pers- 
picazes podem perceber que estão se degenerando. Dessa forma, a des- 
crição clássica de poder marítimo pode ser encontrada no final do sécu- 
lo XIX nos escritos do oficial naval norte-americano Mahan, mas 
somente nas duas últimas décadas da vida de Mahan começou a se tor- 
nar claro o fato de que o crescimento industrial de certas potências, 
excluindo-se a Grã-Bretanha, e a revolução do transporte terrestre me- 
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cânico poderiam minar a superioridade do poder marítimo sobre o ter- 
testre. Um dos primeiros a expor esse ponto de vista foi o geógrafo 
britânico Mackinder, e a Primeira Guerra Mundial confirmou seu pen- 
samento. 

Talvez seja proveitoso expor e ilustrar o pensamento de Mackinder. 
Foi apresentado pela primeira vez em 1904, e desenvolvido em 1919, 
quando seu criador acreditava que a Primeira Guerra Mundial o havia 
confirmado.” O dito argumento pode ser reduzido aos seguintes pontos: 

1 — A mobilidade e a penetração do poderio marítimo têm enco- 
berto sua incapacidade de existir sem raízes territoriais. A questão 
fundamental refere-se à existência de bases seguras e produtivas, e, 
acima de tudo, de uma base nacional fértil. “A base produtiva é neces- 
sária para que se obtenha o apoio de homens não só para tripularem 
os navios, mas também para exercerem todo os serviços terrestres 
ligados à navegação...” O poder humano no mar precisa ser sustenta- 
do pela fertilidade terrestre em algum lugar, e, se os demais fatores 
permanecerem inalterados — tais como a segurança da base e a energia 
do povo — aquela potência que estiver apoiada em maiores recursos, 
controlará os mares. 

2-— O poderio marítimo, através da história, sempre sucumbiu 
quando suas bases foram conquistadas pelo poder terrestre. Foi por 
essa razão que, na Antiguidade Clássica, Alexandre dominou Tiro, prin- 
cipal base da frota persa, num de seus maiores feitos militares, antes de 
avançar sobre as regiões centrais da Pérsia. Além disso, era central à 
doutrina de Mackinder a idéia de que é mais fácil ao poder terrestre 
lançar-se ao mar do que o poder marítimo lançar-se à terra. Assim, na 
Antiguidade Clássica, ao final da Guerra do Peloponeso, Esparta, po- 
tência continental, havia construído uma frota e derrotado Atenas, o 
império marítimo. Dessa mesma forma, logo na Primeira Guerra Púnica, 
Roma, uma nação de agricultores, construiu uma frota, aprendeu a usá-la, 
e derrotou Cartago no mar." 


* H.]. Mackinder, “The Geographical Pivot of History”, [he Geographical Journal, Vol. XXI 11, 
1904, pp. 421-44; e Democratic Ideais and Reality. 

* Democratic Ideals and Reatity, p. 139. 
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3-— À expansão externa da Europa — “a era colombiana” —, para a 
qual o poderio marítimo tinha sido o grande instrumento, já havia ter- 
minado. Na meia geração seguinte ao esgotamento da fronteira 
norte-americana (oficialmente ocorrido em 1890), a fronteira móvel do 
mundo também se havia esgotado. À África havia sido partilhada; a 
Rússia não tinha obtido sucesso em conquistar a China entre 1895 e 
1905 e sua derrota para o Japão a tinha lançado de volta sobre a Europa; 
o Pólo Norte havia sido atingido em 1909 e o Pólo Sul em 1911, “Do 
presente momento em diante, na era pós-colombiana, teremos mais uma 
vez de lidar com um sistema político fechado, e mesmo assim ele terá 
alcance mundial. Cada nova explosão de forças sociais, ao invés de ser 
dissipada num circuito adjacente de espaços desconhecidos e de caos 
bárbaro, ecoará agudamente pelos confins do globo e, consequente- 
mente, os elementos fracos do organismo político e econômico do 
mundo serão destroçados.”" 

4- O fechamento das fronteiras do mundo trouxe uma nova pers- 
pectiva geográfica. O Velho Mundo, o continente conjunto da Europa, 
África e Ásia, já podia ser visto como uma unidade estratégica, uma ilha 
mundial, com promontórios protegidos pela Cidade do Cabo e por 
Cingapura. “Existe um oceano que cobre nove doze avos do globo; 
existe um continente — a ilha mundial — que cobre dois doze avos do 
globo; e existem muitas ilhas menores, dentre as quais a América do 
Norte e a América do Sul constituem efetivamente duas, que juntas 
cobrem o um doze avos restante”! 

5 — Dois acontecimentos haviam tornado a ilha mundial — o “Ve- 
lho Mundo” — uma unidade estratégica pela primeira vez e de maneira 
muito mais eficiente desde os impérios nômades dos hunos e dos 
mongóis. O primeiro foi a revolução nos meios de comunicação terres- 
tres. “O fato de a Grã-Bretanha manter, fazendo uso do oceano, duzen- 
tos e cinquenta mil homens a seis mil milhas de distância para sua guer- 
ra contra os bôeres era um evento sem precedentes; mas, para a Rússia, 
era um feito tão notável quanto esse colocar um exército de duzentos e 
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cinquenta mil homens na Manchúria, em 1904, para lutar contra os ja- 
poneses, a uma distância de quatro mil milhas por estrada de ferro” 
Os efeitos da estrada de ferro haviam sido confirmados pelo transporte 
rodoviário mecanizado e pelo avião. O segundo acontecimento foi o 
crescimento da população, principalmente do campesinato russo. “Com 
relação ao poder terrestre, vimos que os nômades e os cavaleiros da 
história passada não conseguiram manter impérios duradouros, devido 
à falta de poder humano adequado, e que a Rússia era a primeira ocu- 
pante de terras a ser detentora de um poderio humano realmente ame- 
açador?”!* 

6 — O coração da ilha mundial é a vasta planície drenada por 
grandes rios que correm tanto para a costa ártica ao norte quanto para 
os mares internos e salgados ao sul. Essa era a região — cobrindo meta- 
de da Ásia e um quarto da Europa — que Mackinder chamava de “a área 
pivotal” do mundo, ou a heariland. Ela é inacessível à navegação maríti- 
ma. “Para fins de raciocínio estratégico, a heartland inclui o mar Báltico, 
o Baixo e o Médio Danúbio navegáveis, o Mar Negro, a Ásia Menor, a 
Armênia, a Pérsia, o Tibete, e a Mongólia. Dentro desse limite 
encontravam-se, portanto, a PrússiaBrandemburgo e a Áustria-Hungria, 
bem como a Rússia — uma vasta base tríplice de poderio humano, o 
que faltava aos cavaleiros da história. A heartland é a área à qual, sob 
condições modernas, o poderio marítimo pode ser impedido de obter 
acesso.”! 

7— O triunfo do poder marítimo na Primeira Guerra Mundial foi 
acidental e de certa forma ilusório, pois a estratégia política da guerra 
havia sido única na história européia. Foi a primeira guerra total na qual 
a potência dominante não acabou sendo derrotada pela pressão conjun- 
ta do poder marítimo no flanco atlântico e do poder de uma potência 
rival no Continente, impondo uma guerra em duas frentes. Dessa for- 
ma, Filipe II havia sido vencido pela combinação do poder marítimo 
anglo-holandês com o poder militar franco-holandês; Luís XIV pela 
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combinação da Grã-Bretanha com a Áustria, ou seja, pela associação de 
Marlborough com Eugêne. Napoleão, por sua vez, foi vencido pela com- 
binação da Grã-Bretanha com a Rússia. Na Primeira Guerra Mundial, 
contudo, a Rússia havia sofrido um colapso, e a Alemanha foi capaz de 
ditar seus próprios termos de paz na frente oriental; o papel de potência 
continental rival havia sido desempenhado pelas tropas americanas, o 
que fora duramente sentido pela Alemanha durante a crise decisiva de 
1918 na cabeça-de-ponte atlântica mantida pelo poderio naval; e isto 
parecia conferir-lhe papel predominante. À Segunda Guerra Mundial 
representaria um retorno ao padrão dominante, e traria igualmente de 
volta a bem-sucedida combinação do poderio marítimo e terrestre que 
derrubara Napoleão. 

8 — A verdadeira lição da Primeira Guerra Mundial foi na verdade 
O inverso disso, pois foi um aviso a respeito “do aumento constante das 
oportunidades estratégicas do poderio terrestre em relação ao poderio 
marítimo”.'* Durante o período entre o colapso da Rússia em 1917 e a 
derrota alemã na frente ocidental, a Alemanha chegou a vislumbrar o 
controle do continente eurasiano. “Se a Prússia tivesse ganho esta guer- 
ta, sua intenção era de que a Europa continental, desde o cabo de São 
Vicente até o Kazan, bem como a região central asiática, se tornassem a 
base naval a partir da qual ela enfrentaria os Estados Unidos e a 
Grã-Bretanha na próxima guerra”. “O que ocorreria se o Grande Con- 
tinente, se toda ou uma parte da ilha mundial se tornasse em algum 
período futuro uma base unida e única para o poderio marítimo? Não 
seriam as outras bases insulares ultrapassadas tanto na construção de 
navios quanto no recrutamento de marinheiros? Suas frotas lutariam 
sem dúvida com todo o heroísmo motivado por seu passado histórico, 
mas o desfecho estaria predestinado. Mesmo na presente guerra, a Amé- 
rica insular precisou acudir a Grã-Bretanha insular, não porque a frota 
britânica não teria, naquele momento, sido capaz de controlar os mares, 
mas sim para não assegurar à Alemanha tal base de construção e de 
recrutamento na assinatura da paz, ou melhor, da trégua, caso contrário 
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a Grã-Bretanha seria com certeza superada em armas e contingente 
alguns anos mais tarde”! 

9 — Um último ponto geográfico a respeito da heartland precisa ser 
esclarecido. A heartland possui pouca região fronteiriça natural com a 
Europa a oeste. Os mares Báltico e Negro, assim como o vale do Danúbio 
lhe pertencem. Dessa forma, o controle da Europa Oriental leva ao 
controle da própria heartland, e em 1919 era essencial estabelecer uma 
faixa intermediária estável de estados independentes entre a Alemanha 
derrotada e a Rússia.'” Mas, em grande contraste à passagem aberta 
entre a heartland e a Europa, existe o sistema de imponentes barreiras 
montanhosas, que separa a região central, pelo sul e pelo leste, da Índia, 
do sudeste asiático, da Indonésia e da China.” E, nessas regiões costei- 
ras e de extremidades territoriais vive mais da metade da população do 
globo.”! “Qual o papel que poderá ser finalmente desempenhado por 
aquela metade da raça humana que vive “nas Índias” ninguém ainda pode 
prever, mas é tarefa clara dos povos insulares protegerem os indianos e 
os chineses da conquista por parte da heartland””*º 

As idéias de Mackinder (assim como as de Mahan) tiveram grande 
influência nos pensadores alemães que inventaram a pseudociência da 
geopolítica. À geopolítica era a geografia política do mundo estudada 
como um instrumento da expansão militarista. Às vezes sua meta era de 
redividir o mundo em grandes agregações continentais de poder, cada 
qual buscando auto-suficiência; e às vezes era de dar vida política à 
heartland de Mackinder por intermédio de uma dominação alemã da 
Rússia, por aliança ou subjugação. As conquistas de Hitler pareciam 
confirmar o aviso de Mackinder, e as de Stalin ainda mais. Nos primei- 
ros anos da Guerra Fria, as potências européias estavam confrontadas 
por uma potência dominante em potencial que já tinha a metade da 
Europa sob seu controle, e que se estendia além da Europa até os limi- 
tes da Ásia. Agora, pela primeira vez, a Grã-Bretanha não tinha como 
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aliar-se com uma potência que estivesse localizada na retaguarda da 
potência dominante. Agora, não havia retaguarda. À situação vigente, 
por ocasião da paz de Brest-Litovsk em março de 1918, havia reapareci- 
do de forma mais permanente e ameaçadora. A União Soviética estava 
contida nos mesmos limites do que os da heartland do mundo-ilha. E a 
conquista comunista da China acrescentou a maior e mais disciplinada 
população do mundo ao bloco central continental e monolítico. Quan- 
do Kruschev declarou, no início de 1958, que as potências capitalistas 
não mais rodeavam o mundo socialista, mas os socialistas eram os que 
rodeavam os capitalistas; quando ele disse a Nasser que a sexta frota 
norte-americana no Mediterrâneo não passava de caixões de aço para 
seus tripulantes, e disse a Eisenhower que frotas de superfície haviam 
perdido sua função, exceto para fazerem visitas de cortesia e servirem 
de alvo para foguetes,” ele estava demonstrando a autoconfiança estra- 
tégica da primeira grande potência da história a ocupar a posição que 
Mackinder temia. 

Mas a teoria do poder terrestre de Mackinder, apesar de aparente- 
mente fornecer uma explicação geográfica para a história universal, 
baseava-se em evidências históricas mais seletivas do que as teorias cor- 
respondentes sobre poderio marítimo. Ao argumentar que o poder ter- 
restre em geral detém uma vantagem estratégica a longo prazo sobre o 
poderio marítimo, a teoria de Mackinder dava a impressão de que as 
potências marítimas em geral sempre foram conquistadas pelas potên- 
cias terrestres. Ignorava, portanto, os exemplos fornecidos por uma 
potência naval que sucumba a assaltos por parte de outra potência naval 
superior, assim como Bizâncio sucumbiu à agressão por parte de Veneza 
em 1204 (e assim como o Japão também haveria de sucumbir ao assalto 
americano na Segunda Guerra Mundial); ignorava também o exemplo 
de uma potência dominante em terra e mar que perca sua posição marí- 
tima pela decadência interna e pela derrota por potências marítimas mais 
fortes, assim como a Espanha foi derrotada no mar pelos ingleses e 
holandeses; ignorava, ainda, o exemplo de uma grande potência maríti- 


2 The Guardian, 26 de julho de 1958, p. 5; Aº. Sokol, Sea Pomer in the Ntclear “Age, Public Affairs 
Press, Washington D.C., 1961, p. 234. 


64 MARTIN Wigtrr 


ma que seja reduzida à condição de satélite de um aliado marítimo ainda 
mais poderoso, tal como a República Holandesa tornou-se dependente 
da Grã-Bretanha (e tal como a Grã-Bretanha mais tarde se tornou de- 
pendente dos Estados Unidos). Ignorava o estranho caso de Veneza, 
potência marítima dominante da cristandade durante a Idade Média; é 
bem verdade que, no final, sucumbiu ao poder terrestre de Bonaparte 
(1797), mas havia cem anos que tinha deixado de ser uma potência na- 
val e mesmo assim havia mantido seu território continental no norte da 
Itália intacto durante quase trezentos anos. Os exemplos mais convin- 
centes de Mackinder a respeito da superioridade final do poderio terres- 
tre foram extraídos da história clássica. Talvez ele não tenha dado a 
importância necessária ao fato de que o sistema de estados da Antigúi- 
dade clássica se desenvolveu em torno de um mar envolto por terra, ao 
passo que o sistema de estados moderno se desenvolveu num continen- 
te rodeado pelo oceano. 

A Primeira Guerra Mundial não só confirmou (ou produziu) as 
teoria geopolíticas do poder terrestre, mas viu também o nascimento 
do poder aéreo. Os partidários do poder aéreo tornaram-se a terceira 
parte do diálogo. Se o poder marítimo era mais penetrante do que o 
poder terrestre em razão da grande preponderância dos oceanos em 
relação aos continentes na superfície terrestre, então o poder aéreo teria 
de ser mais penetrante do que ambos, pois os aviões podiam, indiferen- 
temente, sobrevoar terra ou mar, € atingir maiores velocidades do que 
navios e veículos terrestres. 

Durante a Primeira Guerra Mundial, as forças aéreas eram predo- 
minantemente utilizadas em missões táticas de reconhecimento. Mas a 
Alemanha inaugurou seu uso para bombardeios estratégicos contra a 
“frente doméstica” com os ataques de zepelins e Gothas sobre Londres. 
Esses ataques demonstraram aos civis britânicos o fato de que eles não 
estavam mais imunes numa ilha invulnerável. A Grã-Bretanha criou a 
primeira força aérea independente em 1917 e executou uma ofensiva de 
bombardeio contra alvos militares na Renânia em 1918; e, se a guerra 
tivesse durado mais uma semana, a RAF tinha ordens de lançar bombas 
gigantes, pesando uma tonelada, sobre Berlim. 
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Entre as guerras mundiais, a Grã-Bretanha desenvolveu o uso do 
poderio aéreo no Oriente Médio e na fronteira noroeste da Índia, de 
forma a manter a ordem nos limites do Império. Era um exercício de 
força econômica e talvez humana, comparável ao uso de navios arma- 
dos no século precedente. Mas o que se mostrava eficiente contra tribos 
curdas ou wazites poderia também ser eficiente, zzutatis mutandis, contra 
grandes potências européias. Uma teoria a respeito do poder aéreo já 
estava sendo desenvolvida por Douhet na Itália, Trenchard na 
Grã-Bretanha, e Mitchell nos Estados Unidos, e dizia que esta nova 
arma seria decisiva em guerras futuras pois poderia golpear com efeito 
esmagador as cidades, a indústria, e a vida econômica de qualquer país. 

Isto tornou-se a doutrina ortodoxa de todas as forças aéreas nacio- 
nais. Baldwin exprimiu sua idéia central de forma simples quando disse: 
“acho bom que o homem comum saiba que não há poder no mundo 
que possa protegê-lo dos bombardeios. Mesmo que lhe digam outras 
coisas, o bombardeiro sempre chegará até ele..”** E ele estava expri- 
mindo os temores de um país que acreditava que sua tradicional imuni- 
dade às invasões havia se extinguido. Do ponto de vista estratégico, a 
capacidade da Grã-Bretanha de agir em consonância com outras potên- 
cias ou de defender seu Império estava agora permeada de um senti- 
mento de que o coração do Império havia se tornado seu órgão mais 
vulnerável; do ponto de vista político, sua influência encontrava-se em 
um nível mínimo quando ela não ousou correr riscos de falta de prepa- 
to contra a arma que todo civil mais temia. À ameaça de bombardeio 
aéreo estava latente na diplomacia de Hitler e permitiu-lhe intimidar a 
Europa. A destruição de Guernica por aviões alemães durante a Guerra 
Civil Espanhola (1937) foi uma demonstração para as nações que a ob- 
servavam. Quando Chamberlain voltou a Londres após suas visitas à 
Alemanha em decorrência da crise tchecoslovaca de setembro de 1938, 
olhou para as frágeis ruas do East End e não pôde suportar a idéia de 
elas tornarem-se alvos para os bombardeios inimigos. Em março de 
1939, Hitler obrigou o Presidente Hacha a abrir mão da independência 


* Discurso na Câmara dos Comuns, 10 de novembro de 1932, Partiamentary Debates, 5, Séries, 
Vol. 270, col. 632. 
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da Tchecoslováquia mediante a ameaça da destruição imediata de Praga 
pelo ar. 

A Segunda Guerra Mundial confirmou de maneira brilhante o uso 
tático do poder aéreo. Mas pôs em dúvida a teoria ortodoxa do poder 
aéreo estratégico, assim como o uso do poder aéreo independentemen- 
te das forças militares e navais, numa tentativa de destruir a indústria e 
os recursos dos quais dependia a vida econômica do inimigo. Às potên- 
cias ocidentais esforçaram-se mais por isso do que o Eixo, em parte 
porque entre Dunquerque e a invasão do Norte da África, a ofensiva 
aérea estratégica era a única capaz de levar adiante, e mais ainda em 
decorrência da esperança de que o bombardeio aéreo seria o caminho 
para se obter uma vitória militar sem as grandes baixas da Primeira Guerra 
Mundial. Se compararmos a contribuição dos bombardeios estratégicos 
para a derrota da Alemanha na Segunda Guerra Mundial com a parte 
desempenhada pelo bloqueio econômico na Primeira Guerra Mundial, 
podemos ver que os bombardeios aéreos foram menos decisivos. O 
“bloqueio da fome” minou a capacidade de resistência da Alemanha, e 
mais ainda a de outras potências centrais, de tal forma que os bombar- 
deios aéreos não conseguiram repetir. O bloqueio levou a Alemanha ao 
ato fatal de declarar guerra irrestrita de submarinos e produziu uma 
desintegração do moral nas frentes domésticas sob forma de greves e 
descontentamento revolucionário que precederam a rendição militar. 
Nenhum desses fatos teve paralelo na Segunda Guerra Mundial; ainda 
que a razão para esta guerra possa ter sido o fato de que os governos — 
tanto democráticos quanto totalitários — haviam atingido, entrementes, 
um maior grau de controle e de administração sobre suas populações. 
Bombardeios estratégicos — como hoje bem o sabemos — não impedi- 
tam um aumento na produção alemã de armamentos até os últimos 
doze meses da Segunda Guerra Mundial, e fortaleceu ao invés de minar 
o moral dos civis. Isto não significa que a concentração em objetivos 
melhores não teria sido capaz de torná-la mais eficaz. À ofensiva aérea 
estratégica contra o Japão foi muito mais decisiva, muito mais concen- 
trada, tanto no que diz respeito ao tempo quanto aos alvos. 

À crescente unificação do mundo por intermédio de comunica- 
ções mais rápidas tornou obsoleto a velha discussão entre os poderes 
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marítimo, aéreo e terrestre. Às três armas têm se tornado cada vez mais 
interdependentes. Somente o orgulho de servir a determinada arma pode 
afirmar: “Foi nosso poderio marítimo que causou a queda de Napoleão; 
foi nosso poderio marítimo que precipitou a queda das potências do 
Eixo”? A administração interna dos estados hoje subordina as três ar- 
mas a um único Ministério da Defesa; e a estratégia atual enfatiza a 
necessidade de versatilidade e flexibilidade das armas, para que a força 
possa ser usada de muitas maneiras diferentes. Mísseis em bases conso- 
lidadas e localizadas em pontos continentais remotos, que só podem ser 
destruídas por um golpe certeiro; e mísseis levados por submarinos nu- 
cleares, que são praticamente invulneráveis e que podem se deslocar 
submersos durante dois anos: isso ilustra o beco sem saída em que se 
encontram tanto o poderio terrestre quanto o marítimo. Eles possuem 
as funções da artilharia ampliadas ao grau máximo: não são concebidos 
como instrumentos para dominar uma determinada região, mas como 
portadores de uma força destrutiva. 

Pode-se afirmar algo de negativo: a idéia de que o espaço aéreo 
poderia se tornar o teatro decisivo foi descartada, À vantagem do trans- 
porte aéreo sobre a terra ou mar, na paz ou na guerra, é sua velocidade, 
bem como seu raio de ação. Seus defeitos correspondentes são a capa- 
cidade limitada de transporte, pois cargas volumosas não podem ser 
transportadas por ar; e a necessidade frequente de reabastecimento, pro- 
porcional à sua velocidade, superior à do poderio marítimo. Não seria 
surpreendente se o uso estratégico das aeronaves fosse desaparecendo 
aos poucos, se seu futuro fosse restrito a objetivos táticos numa guerra 
limitada, e se fosse, finalmente, substituído por mísseis numa guerra 
total.” 


* Almirante 827 Wi M. James, The Influence of Sea Power on the Eestory of the British People, CUP, 
Cambridge, 1948, p. 61. 
* [este capítulo aparentemente foi eseriro durante a década de 60. 
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REVOLUÇÕES 
INTERNACIONAIS 


Não é possível compreender a política internacional simplesmente 
em termos de mecânica. As potências possuem diferenças qualitativas 
assim como quantitativas, e sua atração e sua influência não estão exata- 
mente correlacionadas à massa e ao peso que as caracterizam, pois os 
homens possuem não só territórios, matérias-primas e armas, mas tam- 
bém opiniões e ideologias. É bem verdade que ideologias não prevale- 
cem em relações internacionais, a não ser que estejam associadas ao 
poder (ainda que todas as ideologias — seja a cristandade, o comunismo 
ou o nacional-socialismo — tenham passado por um importante período 
de espera antes de capturarem o poder do estado). Mas é igualmente 
verdade que o poder varia muito em eficácia, dependendo da força das 
ideologias que inspiram seu exercício. 

O que geralmente entendemos pela palavra “revolução” é uma 
mudança violenta de regime em um único estado, e a Revolução Fran- 
cesa fornece o clássico exemplo europeu para tal situação. Temos, con- 
tudo, de ter em mente que revoluções como essas possuem seu aspecto 
internacional. À revolta da Holanda iniciou uma guerra total; a Revolu- 
ção Francesa levou a mais uma; e a Revolução Russa foi o resultado de 
outra. À Revolução Inglesa (para dar um nome mais adequado à Guerra 
Civil de meados do século XVII) terminou com a intervenção de 
Cromwell na guerra franco-espanhola de 1635-1659; e a Revolução Glo- 
riosa de 1688 foi o primeiro passo para comprometer a Inglaterra no 
sentido de fazê-la participar da guerra total contra Luís XIV. A Revolu- 
ção Americana foi uma guerra de independência nacional, em outras 
palavras, um evento internacional, com repercussões diplomáticas em 
Paris, Madri e São Petersburgo, e militares em locais tão distantes quan- 
to o Carnático. 
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As repercussões internacionais dessas revoluções nacionalistas não 
foram acidentais. Elas ilustram, em primeiro lugar, a existência de um 
grau de unidade na sociedade internacional que torna os eventos inter- 
nos de uma potência uma questão de interesse para outras potências. 
Mas essas revoluções também estão ligadas a uma série de movimentos 
organizados para revolucionar não somente um único estado, mas a 
sociedade internacional como um todo. Se analisarmos a história inter- 
nacional, não pela sequência de potências dominantes e flutuações no 
equilíbrio de poder, mas pelas ideologias e fanatismos recorrentes, en- 
contraremos três dessas conflagrações doutrinárias. A primeira teve iní- 
cio com a Reforma; a segunda com a Revolução Francesa; a terceira 
com a Revolução Russa. 

As guerras da família Habsburgo entre os meados dos séculos XVI 
e XVII foram também as guerras de Religião. A Espanha e a Áustria 
eram os maiores expoentes do catolicismo da Contra-Reforma, ainda 
que se possa assinalar que as relações entre essas nações e o papado 
eram frequentemente ruins, e os papas desejavam se afastar delas. A 
liderança política da causa da Reforma não coube a uma única potência; 
passou dos príncipes alemães para a cidade-estado de Genebra, sob 
Calvino, de lá para a Inglaterra elizabetana, dessa última para a Holanda 
de Maurício de Nassau, de lá para a Suécia de Gustavo Adolfo, e final- 
mente para a Inglaterra de Cromwell. Eram como uma matilha de cães 
de caça, que durante cem anos debilitaram as forças da Casa Habsburgo. 
O maior objetivo dos Habsburgos era de restaurar o Império Romano 
Cristão, que teria a tarefa de governar o mundo politicamente, assim 
como a Igreja o faria espiritualmente, e que quase tinha ressurgido sob 
o reinado de Carlos V. O objetivo das potências reformistas tinha de ser 
menos grandioso. Ele estava explícito na idéia de uma Liga Protestante, 
que deveria arrancar das potências conservadoras uma igualdade de di- 
reitos políticos e religiosos. Esse objetivo frutificou sob forma de um 
compromisso, expresso na famosa fórmula Cuixs regio eins religio, em vir- 
tude da qual houve um acordo na paz de Augsburgo, em 1555, que 
conferia aos príncipes luteranos o mesmo direito dos católicos de deter- 
minarem a religião de seus súditos. Mas o compromisso ia de encontro 
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às mais profundas convicções tanto de católicos quanto de protestan- 
tes, especialmente às do calvinistas, que dele estavam excluídos. Os 
calvinistas pretendiam remodelar a sociedade internacional de acordo 
com seus próprios princípios, e se consideravam israelitas, ao passo que 
viam os papistas como inimigos a serem mortos pela espada do Senhor 
e de Gedeão. As paixões religiosas somente deixaram a política interna- 
cional após a Paz da Westfália, em 1648, ou, com mais precisão, após a 
morte de Cromwell, em 1658. 

Os fundamentos da sociedade internacional não foram desafiados 
desde a época de Luís XIV até a Revolução Francesa. Essa foi a idade 
clássica da política do poder sem influências doutrinárias. À diplomacia 
não mais era escrava da religião, e as guerras eram restritas a seus obje- 
tivos. Isto se dava, em parte, em razão de a arte da fortificação ter na- 
quele momento retirado os poderes da ofensiva, de forma que, nas pa- 
lavras de Hamilton referindo-se à Europa no século XIX, “a história da 
guerra naquela região do globo não é mais uma história de nações 
subjugadas e de impérios destruídos, mas sim uma história de cidades 
tomadas e retomadas, de batalhas que nada decidem, de retiradas mais 
benéficas do que vitórias de muito esforço e pouca conquista.”! Isto 
também se dava em parte porque havia um equilíbrio do poder tempo- 
rário na Europa, e as tendências expansionistas estavam voltadas para o 
além-mar. Na Europa, cidades eram tomadas e retomadas, a Prússia e a 
Áustria se batiam pela Silésia e o maior sucesso das armas e da diploma- 
cia francesas foi a aquisição da Lorena. Nos demais continentes, toda- 
via, vastos territórios, como o Canadá e a Louisiana, trocaram de dono: 
o Império dos Moguls passou para o domínio britânico, grandes pro- 
víncias do Império Otomano foram dadas pelo soberano turco à Áus- 
tria e à Rússia, e o poderio russo se expandiu pela Ásia até a costa pací- 
fica da América do Norte. 

Foi a Revolução Francesa que reintroduziu o fanatismo nas rela- 
ções internacionais. Os revolucionários remodelaram o estado francês 
de acordo com ideais que não conheciam limites nacionais, e queriam 


“The Pederalist, Random House, Nova York, 1937, p. 42. 
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difundir esses ideais por toda a Europa. As potências que se opunham a 
eles repudiavam seus ideais, mas o faziam de forma negativa ao invés de 
proporem algum contra-ideal positivo e, dessa forma, o conflito 
tornou-se ideológico. (Foi nessa época que a palavra “ideologia” passou 
a ser usada para descrever os novos credos políticos que haviam substi- 
tuído os antigos credos religiosos.) Somente após a derrota de Napoleão 
as potências antifrancesas conceberam um ideal revolucionário, na for- 
ma da Santa Aliança, que pregava o monarquismo cristão internacional 
e conservador. “A Santa Aliança era o Cominform dos reis”? O conflito 
entre os ideais revolucionários franceses com os da Santa Aliança conti- 
nuaram até o seu desaparecimento por ocasião da Guerra da Criméia e 
o Acordo de Viena ser finalmente destruído pelo nacionalismo e pelas 
unificações da Itália e da Alemanha em 1870-71. Emergindo como po- 
tência dominante, a Alemanha foi a maior favorecida pela luta ideológi- 
ca entre França e Rússia, assim como a França havia sido favorecida 
pela luta religiosa entre os Habsburgos e a Suécia. 

Dessa forma, o século decorrido entre 1815 e 1914 não constitui 
tão claramente um período de estabilidade política como o foi o século 
XVIII. Os fundamentos da sociedade internacional estavam novamen- 
te sendo atacados. Maior número de membros da sociedade internacio- 
nal desapareceu em razão de revoluções ou conquistas entre 1859 e 
1871 do que durante todo o período de cento e cinquenta anos que se 
estende de 1648 a 1795. Mazzini pregava que o Acordo de Viena, de 
1815, não possuía validade moral, e que ele era necessário para recons- 
truir o mapa da Europa “de acordo com a missão especial atribuída a 
cada povo”. 

“Os Tratados de Viena não foram para a Revolução o que a Paz de 
Westfália foi para a Reforma (escreveu Morley em 1867) ... À história da 
Europa desde os Tratados de Viena tem sido pouco mais do que a his- 
tória de sua abrogação; em outras palavras, tem sido a história do 
renascimento e da difusão daquela Revolução que se acreditava ter sido 
finalmente vencida pelos tratados. Antigas dinastias, antigas divisões de 


2 A.). P Taylor, Ramonrs of War, Hamish Hamilton, Londres, 1952, p. 32. 
*G. Mazzint, 1 2fe and Writings, Vol. 1, Smith Elder, Londres, 1890, p. 176. 
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classe, antigas formas de governo privilegiado sobrevivem, mas não se 
necessita de muita visão política para concluir que estão condenadas, e 
que são somente toleradas como pausas temporárias no caminho, A 
idéia de determinação e de equilíbrio parece ter desaparecido de todas 
as nações européias. Todo estadista reconhece com maior ou menor 
franqueza o caráter transitório do sistema que ele, naquele momento, 
administra e sustenta. Vemos por toda parte a obra e a trilha deixadas 
pela Revolução.”* 

Se o século XIX parece, em retrospecto, um período de estabilida- 
de internacional, isto talvez se deva a duas razões. O tumulto revolucio- 
nário não causou guerra total, a despeito dos receios de seus contempo- 
râneos, e foi seguido, entre 1871 e 1914, pelo maior período de paz 
conhecido pela Europa desde o Império Romano. O equilíbrio do po- 
der, o Concerto da Europa, a Doutrina Monroe e a abertura do mundo 
pelo capitalismo ocidental pareciam formar conjuntamente um sistema 
de relações internacionais que combinava estabilidade com flexibilida- 
de, segurança com progresso. Ademais, o objetivo do distúrbio revolu- 
cionário era de reconstituir a sociedade internacional de acordo com 
princípios que estavam sendo cada vez mais aceitos por toda parte. Uma 
nova doutrina da legitimidade internacional estava modificando os fun- 
damentos da sociedade internacional, substituindo a tradição pelo con- 
sentimento e o preceito pela autodeterminação nacional. O ataque teó- 
rico aos fundamentos da sociedade internacional estava se tornando a 
nova ortodoxia. À doutrina de que não existem membros válidos da 
sociedade internacional a não ser aqueles advindos da autodetermina- 
ção nacional conheceu o triunfo quando, em razão do choque da Pri- 
meira Guerra Mundial, desmoronaram os impérios militares 
multinacionais da Europa Oriental: alemão, Habsburgo, russo, e 
otomano. O Tratado de Versalhes representou, na Europa, a vitória fi- 
nal da Revolução Francesa sobre a Santa Aliança. 

Mas, como esta segunda revolução internacional havia sido conti- 
da e há muito era esperada, ela não foi tão destrutiva quanto a primeira. 


"John Morley, Ldgmand Burke, Macmillan, Londres, 1867, pp. 227-8. 
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Ela também se sobrepós a uma terceira revolução internacional. A Pri- 
meira Guerra Mundial foi o túmulo de uma e o berço de outra. Desde 
então, os princípios da democracia e da autodeterminação nacional pa- 
reciam andar para trás e produzir consequências contrárias ao que era 
desejado por seus defensores. À captura do estado russo falido por um 
bando de revolucionários convictos e comandados por um gênio domi- 
nante constituiu o exemplo mais marcante de como a força pessoal e o 
fanatismo doutrinário podem alterar a ordem política do poder desde 
que Calvino, a partir do pequeno estado de Genebra, perpetuamente 
ameaçado de ser conquistado pela Savóia, lançou uma onda de prega- 
dores fanáticos, intolerantes e heróicos, para subverter os reinos da 
Europa de Edimburgo a Budapeste. Com a Revolução Russa, surgia 
mais uma vez um estado — podendo ainda vir a ser uma grande potência 
— que repudiava os fundamentos da sociedade internacional. “Pode-se 
sugerir”, escreveu o professor H. A. Smith, “que o significado mais 
profundo da Revolução Bolchevique será no futuro encontrado não 
nas mudanças que introduziu na Rússia e em outros lugares, mas no seu 
bem-sucedido repúdio ao sistema das leis entre as nações”? Durante 
anos a União Soviética esteve fora da lei; não era reconhecida por ou- 
tras potências pela razão válida de que estas não poderiam confiar na 
aceitação russa das regras da sociedade da qual faziam parte. A Rússia 
mantinha uma organização revolucionária internacional — a Terceira In- 
ternacional — com o fim de minar essas regras. 

O comunismo, contudo, despertou o fascismo, de forma que, mais 
uma vez na sociedade internacional, houve revolução e contra-revolução, 
cada qual se fortalecendo com a hostilidade da outra parte. Esses ou- 
tros revolucionários mais pareciam gangsters do que missionários. Um 
grupo, liderado por um jornalista bombástico dotado de capacidade 
política limitada, tomou o estado italiano em 1922. À Itália fascista ti- 
nha uma política de inquietação sem propósito, levada adiante pelo trá- 
fico ilegal de armas de fogo, pelo apoio a terroristas de outros países, e 
pelo apoio discreto que era dado a assassinatos políticos. Foi a Itália 


“HA. Smith, “The Anarchy of Power”, em The Cambridee Journal, Vol. |, N.º 4, janeiro de 
1948, p. 215. 
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fascista que abaixou o nível do trato internacional após 1919, assim como 
Napoleão II havia feito após 1815. Um grupo de gangsters ainda mais 
formidável apoderou-se do estado alemão, e fez uso mais vigoroso des- 
ses métodos subversivos, a serviço de uma crença na hierarquia racial. 
“Ao invés de uma classificação horizontal das raças européias, precisa 
haver uma classificação vertical. Isto significava que uma elite alemã 
estava destinada a ser a classe dominante da Europa, e, finalmente, do 
O conflito ideológico que se seguiu tinha algumas semelhan- 
ças com as guerras de religião. Assim como católicos, luteranos e 
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calvinistas haviam formado os três vértices da batalha que lutaram, as 
democracias, os fascistas e os comunistas também o fizeram, com uma 
das partes por vezes aproximando-se mais de um de seus rivais do que 
do outro. E, quando uma coalizão temporária entre as democracias e os 
comunistas eliminaram os fascistas pela guerra, o conflito simplificou-se 
e passou a ser um antagonismo direto entre as democracias e os comu- 
nistas, cada qual acreditando que seu inimigo estaria mais próximo dos 
fascistas derrotados do que de si próprio. 

Essas repetidas ondas de revolução internacional, ou seja, de ten- 
tativas organizadas de transformar a sociedade internacional pela força 
— pela guerra, pela revolução ou por ambas —oferecem um quadro dife- 
rente da sociedade internacional do que aquele que até aqui analisamos. 
Ao invés de um vago grupo de estados soberanos, ela mais parece pos- 
suir uma unidade orgânica; os indivíduos sentem as lealdades internacio- 
nais, que sobrepujam a lealdade nacional. Mas essa unidade de caráter 
mais orgânico só se torna aparente, paradoxalmente, quando a unidade 
é agudamente rompida por uma fratura horizontal. A unidade da socie- 
dade internacional torna-se inteiramente desarticulada quando rasgada 
por uma guerra civil internacional. Católicos odeiam protestantes, ex- 
tremistas odeiam jacobinos, comunistas odeiam a burguesia de maneira 
mais intensa do que franceses odeiam alemães ou do que americanos 
odeiam japoneses. Em 1565, quando a França e a Espanha começavam 
a dirigir sua política exterior contra as forças da Reforma, um diplomata 


e. Darré (posteriormente Ministro da Alimentação e da Agricultura do Rezeb), cado em E. 
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italiano escreveu: “Hoje, os soberanos católicos não devem seguir a 
mesma política de antes. No passado, amigos e inimigos faziam-se dis- 
tinguir por fronteiras e estados, e eram chamados de italianos, alemães, 
franceses, espanhóis, ingleses, e assim por diante. Hoje, temos de nos 
referir aos católicos e aos hereges; e o príncipe católico tem de ter como 
seus aliados todos os católicos de todos os países, da mesma forma 
como os hereges têm como aliados todos os hereges tanto de seus pró- 
prios países quanto do estrangeiro” 

Burke ficou impressionado com a estratificação análoga das leal- 
dades por toda a sociedade internacional produzida pela Revolução Fran- 
cesa. Em 1832, o embaixador britânico em Viena escrevia: “o princípio 
do mmonvement e o do repouso estão em guerra aberta ou clandestina por 
toda a Europa, e as pessoas são muito mais liberais ou antiliberais do 
que franceses ou alemães ou italianos.”* A revolução nacional-socialista 
foi um caso marginal. Gerou uma força monstruosa porque trouxe in- 
tensidade revolucionária a um antigo sentimento nacional, o sentimen- 
to de superioridade dos alemães sobre outros povos europeus, e espe- 
cialmente sobre os eslavos. Mas seu atrativo internacional estava 
consequentemente limitado às minorias alemãs no estrangeiro, aos gru- 
pos governantes da Europa Oriental a quem interessava perseguir ju- 
deus, e aos elementos amargurados das classes altas; a rede mundial de 
agitação revolucionária idealizada por Hitler demonstrou ser um fracas- 
so. O comunismo tem constituído realmente um movimento internacio- 
nal e, se por um lado, desde 1945 os liberais ocidentais têm sido seduzi- 
dos com menos facilidade do que anteriormente, por outro, em virtude 
do poderio soviético, o comunismo ganhou mais adeptos junto aos in- 
telectuais da África e da Ásia do que perdeu no total. 

Essas doutrinas revolucionárias internacionais transpõem a essên- 
cia da política do poder para um novo plano. Elas introduzem a paixão 
e o fanatismo nos cálculos de utilidade política, e a doutrina algumas 


“Erich Marcks: Dee Zusamnenkantt ron Bayonne; Trúbner, Strasbourg, 1889, p. 14n. Tradução 
do italiano feita pelo autor. 

“CR Webster, The Doreign Poticy of Palmerston, Vol. 1, G. Bell, Londres, 1951, p. 177. O 
embaixador era $4r Frederick Lamb. 
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vezes sobrepuja ou reinterpreta o interesse. Elas tornam difusa a distin- 
ção entre a política doméstica e a externa; transformam a diplomacia e 
transformam a guerra. 

As relações internacionais são normalmente conduzidas entre go- 
vernos — que têm o encargo de representar seus povos — por intermédio 
da diplomacia, que é a tentativa de conciliar interesses conflitantes pela 
negociação e pela concessão mútua. Mas a revolução internacional, ao 
criar uma estratificação por toda a sociedade internacional, cria também 
uma estratificação em potencial dentro de cada nação. Um poder revo- 
lucionário que queira alterar os fundamentos da sociedade internacio- 
nal irá supor que outros governos não representam seus povos, e tenta- 
rá manipular ou obter vantagens da estratificação em potencial das 
lealdades dentro de outros países. 

“A Rússia encontra-se numa posição forte ... porque ela pode, na Ásia, 
apelar tanto para governos quanto para povos. Como grande potência, ela 
oferece aos governos (que podem temer seus súditos) certa persuasão para 
serem seus aliados; como o maior expoente do comunismo, ela oferece à 
massa do povo (que pode não gostar de seu governo) a transformação de 
seu modo de vida. A impunidade com a qual ela pode fazer esse jogo duplo 
é demonstrado pela propaganda atual dos Srs. Bugarin e Kruschev. Eles 
apresentam-se como veneradores de Gandhi, ao passo que em seu país as 
publicações soviéticas oficiais ainda pintam Gandhi como o grande trapa- 
ceiro que traiu seu povo em favor dos capitalistas”? 

Se o poder revolucionário tem pouca chance de ganhar o governo, 
ele poderá tentar distanciá-lo de seu povo. Assim como o general 
Rabshakeh, quando amedrontou e subjugou Ezequiel da Judéia," esse 
poder revolucionário apelará diretamente ao povo, ignorando os diri- 
gentes governamentais. Houve exemplos dramáticos disso no final da 
Primeira Guerra Mundial, primeiro quando Trotsky fez da conferência 
de Brest-Litovsk entre a Rússia e as potências centrais uma plataforma 
para subverter o moral dos exércitos alemão e austro-húngaro; e depois 
quando Wilson, em dezembro de 1918 em Roma, irritou o governo 


“Dhe Manchester Guardian, 28 de novembro de 1955, p. 6. 
"O Antigo Testamento, 1 Reis, Capítulo 18, versos 26-36. 
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italiano, que não havia conseguido contornar, ao falar diretamente para 
o povo italiano. 

À política revolucionária tende a desfazer a importante distinção 
entre diplomacia e espionagem. A eficácia da representação diplomática 
usada dessa forma obviamente aumenta em razão da fraqueza do estado 
onde ela opera: grandes missões soviéticas têm mais chances de dar fruto 
em Jacarta ou Adis-Abeba do que em Berna ou Bruxelas. Além disso, 
como os homens têm a tendência de atribuir aos outros suas próprias 
práticas políticas, é provável que potências revolucionárias vejam as em- 
baixadas de outras potências como ninhos de espiões, e que imponham 
restrições às liberdades diplomáticas. O diretório francês violou a prática 
internacional ao recusar enviados diplomáticos de potências estrangeiras 
sem oferecer razões válidas ou por aversão ideológica"!; a Rússia impõe 
restrições que tornam o pessoal diplomático virtualmente prisioneiro. 

Se a diplomacia estiver subordinada à intriga subversiva, ela tam- 
bém estará subordinada à propaganda. A diplomacia corresponde à ten- 
tativa de ajustar interesses conflitantes por meio da negociação e do 
compromisso; a propaganda é a tentativa de influenciar a opinião que 
sustenta e forma a base dos interesses. Dessa forma, a conversão de 
opiniões facilita a tarefa de se chegar a um compromisso. As conferên- 
cias com potências revolucionárias não tendem a ser encontros onde 
estadistas conseguem obter vantagens, mas sim fóruns onde posições 
são delineadas, tanto simplesmente /or the record quanto num apelo dire- 
to para a opinião pública. Cumpre ressaltar que a convicção de Wilson 
na “diplomacia aberta” era revolucionária, razão pela qual levantou sus- 
peitas entre os diplomatas da velha escola européia. Se a diplomacia 
aberta significa que toda negociação tem de ser conduzida em público, 
então ela inevitavelmente tende a sair do campo da negociação para o 
campo da propaganda, como a história das Nações Unidas tem repeti- 
damente demonstrado. 

À revolução internacional também transforma o caráter da guerra. 
Ela torna difusa a distinção entre guerra e paz, entre guerra internacio- 
nal e guerra civil, entre guerra e revolução. 


" Diaries and Correspondence of the harl Of Malmesbury, Vol. HT, p. 347. 
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Uma potência revolucionária está moral e psicologicamente em pé 
de guerra com seus vizinhos durante todo o tempo, mesmo que, legal- 
mente, a paz esteja em vigor, pois ela acredita possuir a missão de trans- 
formar a sociedade internacional por conversão ou por coerção, e não 
pode admitir que seus vizinhos possuam o mesmo direito à existência 
contínua que ela confere a si própria. Assim, em períodos revolucioná- 
rios, encontramos longos espaços de tempo nos quais é difícil especifi- 
car se há guerra ou paz: existe um lusco-fusco diplomático de suspeitas 
e alarmes mútuos, de atos hostis que não chegam à guerra, e de guerra 
levada adiante sem que as formalidades cabíveis sejam observadas. Não 
existem choques frontais mas sim penetrações e enfraquecimentos; e a 
guerra oculta torna-se uma guerra em grande escala sem ter sido decla- 
tada. Para um escritor nascido no ano da invencível armada espanhola e 
que viveu na época da Guerra dos Trinta Anos e da Guerra Civil ingle- 
sa, parecia ser essa a natureza essencial da guerra: “... assim como a 
característica do mau tempo não está em uma ou duas pancadas de 
chuva, mas numa tendência de vários dias, a característica da guerra não 
consiste na luta propriamente dita, mas na conhecida disposição para 
fazê-la durante todo o tempo, enquanto não há garantia em favor do 
contrário”."” Isto descreve o que, desde 1945, temos chamado de guerra 
fria. Mas existem muitos exemplos anteriores. À Europa encontrava-se 
num estado de guerra fria durante anos antes do advento da Segunda 
Guerra Mundial, pelo menos a partir do momento em que os nazistas 
conseguiram assassinar Dollfuss, chefe de governo de um estado vizi- 
nho amigo, em 1934. Em 1918, Trotsky tentou encerrar a primeira con- 
ferência internacional de que a Rússia soviética tomava parte por meio 
da famosa declaração: “Nem guerra! Nem paz!?!* e mesmo tendo a 
Rússia sido obrigada a assinar um tratado de paz, esse slogan continuou 
a descrever o objetivo geral da diplomacia soviética. À Inglaterra de 
Elizabeth 1 também esteve em estado de guerra com a Espanha durante 
quase vinte anos até que Elizabeth expulsou o embaixador espanhol em 
1584 e que Filipe decidiu enviar uma frota para invadir a Inglaterra. 


PT Hobbes, [ rzathan, J. M. Dent, Londres, 1943, p. 64. 

» “Listamos saindo da guerra, mas nos sentimos obrigados a nos recusar a assinar o Tratado 
de Paz”, citado em J. W Whecler-Bennett, Brest storsk: "The Vorgatten Peace, Macmillan, | ondres, 1938, p. 
227. 
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É provável que um aspecto da guerra fria seja a guerra civil. Mui- 
tos países se encontram horizontalmente permeados pela revolução in- 
ternacional; é provável que essas rachaduras internas se transformem 
em guerra. Um estadista inglês, refletindo a respeito daquilo que cha- 
mamos de guerras de Religião, descreveu-as com naturalidade como “as 
longas guerras civis, primeiro da França, depois da Alemanha, e final- 
mente da Inglaterra”. As guerras revolucionárias francesas foram acom- 
panhadas de lutas civis em todos os estados e cantões da Alemanha, da 
Suíça e da Itália, bem como por uma guerra civil na própria França: a 
guerra da Vendéia. À Segunda Guerra Mundial foi igualmente precedi- 
da, acompanhada e seguida por guerras civis entre fascistas e antifascistas 
(entre os quais os comunistas frequentemente predominavam) na 
Espanha, Iugoslávia, Grécia e em outros lugares; além disso o movi- 
mento de resistência e de libertação na França possuía alguns traços 
característicos de uma guerra civil. E tais guerras civis serão fomentadas 
e encorajadas do estrangeiro (ou parecerão sê-lo, pois numa atmosfera 
de paixão doutrinária a distinção entre fato e suposição, entre fato e 
possibilidade é, na verdade, outra distinção que pode ser obliterada). 
Durante a Guerra Civil espanhola, um general nacionalista disse que as 
quatro colunas que avançavam sobre Madri republicana seriam ajuda- 
das por uma “quinta coluna” que já se encontraria no interior da cida- 
de,” e o termo é útil para descrever qualquer corpo de indivíduos que se 
encontra dentro das fronteiras de um país e cuja lealdade é para os ini- 
migos daquele país. Usando outras palavras, Cromwell disse ao parla- 
mento em 1656 que a Espanha “tem interesse em suas entranhas. Os 
papistas na Inglaterra — eles foram levados em consideração desde que 
nasci, espanholizados”.'' Uma tal esmagadora lealdade internacional, 
do ponto de vista nacional, nada mais é do que traição; e a traição e o 
medo da traição constituem grandes marcas de um período de revolu- 
ção internacional. 


4 Sir William Temple, Obserrations upon the United Prornces of the Netherlands, primeira publica- 
ção de 1673, G.N. Clark (ed.), Cambridge, 1932, p. 132. 

É Survey of Internacional Ajjairs, 1937, Vol. 1T, OU.P., Londres, 1938, p. 59 

“é Discurso ao Parlamento, 17 de setembro de 1656, em WC. Abbott (ed), The Writings and 
Speeches of Oliver Cromirell, Nol. IV; Harvard University Press, Cambridge, 1947, p. 264. 
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Revoluções internacionais geram guerras revolucionárias, no sen- 
tido em que essas guerras são marcadas pela ferocidade doutrinária, e 
possuem objetivos ilimitados. Elas não tendem a ser guerras por objeti- 
vos definidos, mas sim cruzadas ou guerras pela equidade. Seu objetivo 
não consiste em obter um acordo negociado, mas sim uma “paz 
cartaginense” ou uma “rendição incondicional” — os tipos de paz que as 
potências européias têm imposto após as guerras totais do século XX — 
das quais por acaso saíram vitoriosas — e que, com todos os seus defei- 
tos, foram consideravelmente menos ferozes do que os termos de paz 
que a Alemanha teria imposto caso tivesse ganho a guerra. Além disso, 
as guerras da revolução internacional geralmente levam à revolução 
doméstica, do lado do partido derrotado. Durante as guerras religiosas, 
quando a revolução significava uma mudança violenta de monarca e de 
credo, os soberanos derrotados podiam esperar perder seus tronos ou 
suas cabeças, como Maria, rainha dos escoceses, Frederico, o Eleitor 
Palatino, e Carlos I; os monarcas não derrotados viviam sob o espectro 
do assassinato, como Coligny, Guilherme, o Quieto, Henrique IV e 
Wallenstein. Desde a época de Bismarck, todas as guerras entre grandes 
potências terminavam com uma revolução interna à potência derrota- 
da, que estourava tanto em razão de forças existentes no estado derro- 
tado quanto em virtude de ter sido imposta pelos vencedores, e que 
variava em intensidade e violência, desde o estabelecimento da monar- 
quia dupla na Áustria derrotada, após 1866, e a democratização do Ja- 
pão, após 1945, até a Revolução Bolchevique na Rússia derrotada em 
1917, e a aniquilação do regime nazista na Alemanha, em 1945. Não 
podemos, hoje, imaginar uma grande guerra que não tenha como obje- 
tivo a derrubada do regime do adversário. 

Contrastamos a revolução internacional com relações internacio- 
nais normais: o sistema de estados anterior a 1789 parecia normal, em 
retrospecto, para Burke, e os anos entre 1870 e 1914 nos parecem nor- 
mais, ou seja, eram períodos caracterizados por leis e costumes e de 
considerável uso da política do poder. Poderia ser indagado por que a 
política internacional não-revolucionária deve ser encarada como mais 
normal do que revolucionária, uma vez que a história da sociedade in- 
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ternacional tem estado bastante dividida entre essas duas.” Cumpre sa- 
lientar que a revolução internacional nunca se manteve durante muito 
tempo contra o interesse nacional. Considerações doutrinárias sempre 
foram, no espaço de duas gerações, sobrepujadas pela raison d'état. 

Nenhuma potência conseguiu, em nenhum momento, limitar suas 
alianças segundo o parâmetro das considerações doutrinárias. O Impé- 
rio Otomano infiel passou a representar um peso no equilíbrio do po- 
der ocidental mesmo antes de capturar Constantinopla, e Francisco I da 
França e Elizabeth I da Inglaterra fizeram alianças notórias com a Tur- 
quia no decorrer de seus conflitos com a potência dos Habsburgos. A 
França católica consistentemente apoiou as potências protestantes na 
Alemanha contra o Imperador, e Richelieu encorajou e financiou a in- 
tervenção da Suécia na Guerra dos Trinta Anos. Napoleão, o filho da 
revolução, acabou por contrair matrimônio dinástico com a filha dos 
Habsburgos. A França republicana aliou-se à Rússia czarista em 1892; a 
França burguesa aliou-se à Rússia soviética em 1935. Um provérbio 
comum na França do século XVII dizia que, para defender seus interes- 
ses, era permissível fazer aliança não somente com hereges e turcos mas 
também com o próprio diabo; Hitler disse certa vez que aceitaria esse 
mesmo aliado contra a França; e Churchill disse: “Se Hitler invadisse o 
inferno, eu então faria ao menos uma referência favorável ao diabo na 
Câmara dos Comuns:”'* Nesses dois últimos casos ficou provado que o 
diabo era a Rússia soviética. O pacto nazi-soviético de 1939, que inau- 
gurou a Segunda Guerra Mundial, talvez tenha sido o exemplo mais 
surpreendente na história internacional de desprezo por princípios ideo- 
lógicos ostentados com orgulho, de maneira que o interesse nacional 
imediato pudesse ser atendido. 

Um dos efeitos principais da revolução internacional tem sido o 
de dar novas forças ao imperialismo de uma grande potência. A 


” Se, tendo em mente as datas convencionais, considerarmos 1492-1517, 1648-1792 e 1871- 
1914 períodos não-revolucionários, e 1517-1648, 1792-1871, e 1914-60 revolucionários, terão 
ocorrido então 256 anos de revolução internacional para 212 anos não-revolucionários. O 
balanço numérico é quase exatamente invertido se for argumentado que a religião somente se 
tornou a influência dominante na política internacional após 1559. 

WS. Churchill, The Second World War, Vol. 1], Cassell, Londres, 1950, p. 331. 
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Contra-Reforma confundiu-se com a política de engrandecimento dos 
Habsburgos. A causa da Reforma, após haver atendido aos apetites 
territoriais dos príncipes alemães e da Suécia, bem como aos interesses 
comerciais dos holandeses e dos ingleses, foi finalmente representada 
por Frederico, o Grande, o muito cínico “herói protestante”. O idealis- 
mo cosmopolita da Revolução Francesa rapidamente se transformou 
no imperialismo napoleônico; o elemento revolucionário no movimen- 
to nazista era inseparável do imperialismo alemão. A Internacional Co- 
munista nunca foi algo além de um acessório do serviço exterior sovié- 
tico, e está claro que sob Stalin o comunismo soviético foi em grande 
parte transformado em imperialismo soviético, o que, na verdade, era o 
imperialismo czarista com grande respaldo escrito e com novo impulso. 

Descrever tanto revoluções internacionais quanto a política do 
poder como sendo “normais” é o mesmo que fazer uma declaração de 
opinião a respeito de como deve funcionar a política internacional. À 
tendência para estabelecer a unidade doutrinária e política, ou a manu- 
tenção da liberdade nacional e de uma variedade equilibrada, são consi- 
deradas mais importantes e fundamentais. Mas poucos erros no estudo 
da política internacional são maiores do que supor que doutrinas revo- 
lucionárias foram descartadas ou são mantidas somente de maneira hi- 
pócrita por motivos de estado. Isto é mostrar ignorância a respeito das 
convicções e das motivações humanas.” 


2" fiste capítulo aparentemente for escrito no início da década de 60, antes da ruptura sino- 
soviética. O autor talvez tenha procurado lidar, neste capítulo, não somente com a paixão 
doutrinária causada pelo cisma interno, mas também com a paixão doutrinária causada por 
ameaças externas. Um fragmento a respeito deste último assunto está exposto no Apêndice 1. 


Caríturo VIII 


INTERESSES VITAIS E 
PRESTÍGIO 


No sistema de política do poder, considera-se que o principal de- 
ver de cada governo seja o de preservar os interesses do povo que go- 
verna e representa face aos interesses rivais de outros povos. Existem 
certas coisas que uma potência julga serem essenciais para a manuten- 
ção de sua independência; esses são seus interesses vitais, em defesa dos 
quais ela estará disposta a ir à guerra. Quando as potências concordam 
em submeter suas disputas ao arbitramento (isto é, ao julgamento por 
um terceiro), ou à decisão judicial (isto é, ao julgamento pela Corte Per- 
manente de Justiça Internacional criada em 1921), elas quase sempre 
excluem especificamente aquelas disputas que afetem seus interesses 
vitais. Toda potência está segura de que seus interesses são, de maneira 
geral, compatíveis com os interesses da comunidade de potências, mas 
seus próprios interesses são sua principal preocupação. Um Ministro do 
Exterior é escolhido e pago para que cuide dos interesses do seu país, e 
não para que seja um delegado da raça humana. 

Além disso, os interesses vitais de um estado são aquilo que o esta- 
do em questão acredita que sejam e não o que outra potência diga que 
são. Não adianta uma potência satisfeita (digamos, a Espanha de Filipe 
ID afirmar a uma potência insatisfeita (digamos, a Inglaterra elizabetana) 
que seus interesses legítimos podem ser completamente assegurados 
dentro do sistema de poder existente, pois não haverá possibilidades de 
entendimento entre o que a Espanha chama de “legítimo” e o que a 
Inglaterra chama de “válido”. Utilizando um exemplo diferente, a ten- 
tativa de Ribbentrop de lembrar à Inglaterra quais eram seus interesses 
vitais nos anos trinta pode ser contrastada, tanto no que se refere ao 
objetivo em vista quanto ao grau de sucesso obtido, com a recusa por 
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parte de Churchill de lembrar aos Estados Unidos quais eram seus inte- 
resses vitais nos dias de 1940-1941 anteriores a Pearl Harbor. 

Em decorrência disso, os interesses vitais são às vezes incertos e 
podem sofrer mudanças. No século XIX, a não-dominação de 
Constantinopla pela Rússia constituía um interesse vital britânico; mas, 
em 1915, sob a pressão de uma guerra comum contra a Alemanha, a 
Grã-Bretanha deu seu consentimento ao domínio russo de Constantinopla, 
e somente a derrubada do regime czarista pela Revolução invalidou o 
acordo. À Alemanha imperial considerava a expansão marítima um inte- 
resse vital; a Alemanha nazista considerava isto uma ilusão e buscou a 
expansão na Europa Oriental em seu lugar. Em 1934, Mussolini julgava 
interesse vital italiano impedir a união da Áustria com a Alemanha, e en- 
viou quatro divisões para o passo do Brenner quando Dolfuss foi assassina- 
do; em 1938 ele consentiu a essa união, e recebeu em reconhecimento um 
telegrama do assassino de Dolfuss: “Mussolini, nunca esquecerei isto”. 
Mas uma potência estabelecida e madura geralmente tem uma idéia coe- 
rente e definida a respeito de seus interesses vitais. Houve longo e subs- 
tancial acordo entre todos os partidos da Grã-Bretanha sobre a necessi- 
dade de defender a Bélgica, Gibraltar, o canal de Suez, e Cingapura. Além 
disso, quaisquer que sejam seus caprichos pessoais, os homens de estado 
acabam sendo os agentes do interesse nacional. Gladstone foi amarga- 
mente criticado em sua época como tendo traído os interesses do Impé- 
rio, mas foi o seu governo que, em 1882, ocupou o Egito. Lloyd George 
foi considerado o ministro mais pacifista do governo Asquith, mas foi ele 
quem dobrou os partidários da paz do gabinete de 1914 ao admitir a 
necessidade de apoiar a França, e quem organizou a primeira vitória sobre 
a Alemanha. Os oponentes de Neville Chamberlain acreditavam que ele 
havia posto em perigo os interesses britânicos de maneira única na histó- 
tia, mas foi ele quem declarou guerra a Hitler. Assim como escreveu Lord 
Grey de Fallodon, nos grandes assuntos existe muito mais “nas mentes 
dos eventos (se é que tal expressão pode ser usada) do que nas mentes 
dos atores principais”. 

“Interesses vitais” é um termo que só se tornou usual na última 
parte do século XIX. À expressão antiga era “a dignidade, a honra, e os 
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interesses de tal e tal coroa”. À idéia de um estado ou de uma potência 
possuir dignidade e honra pertencia à política da época dinástica, quan- 
do o estado era legalmente indistingúível do rei e as relações exteriores 
eram as relações pessoais do rei com seus pares. Em tais circunstâncias, 
fazia sentido dizer-se que se Luís XIV fizesse um tratado com James II, 
sua honra estaria comprometida em seu cumprimento. Mas honra é 
uma palavra ambígua. Fla pode significar lealdade a padrões aceitos de 
conduta (como o tem na tradição inglesa), ou pode querer dizer orgulho 
e consciência de status (como é seu significado na tradição alemã). A 
honra das potências nas relações internacionais tende a ser desse último 
gênero, e tem talvez adotado cada vez mais essa forma desde que o 
estado monárquico foi substituído pelo estado democrático ou de mas- 
sa onde a obrigação da honta encontra-se difusa e perdida dentre um 
eleitorado anônimo. O termo “honra nacional” começa a adquirir um 
aspecto retórico de estilo antigo, e “interesse nacional” descreve com 
mais exatidão o que realmente constitui a motivação das potências. 

Intimamente ligada à idéia de “honra” está a idéia de “prestígio”. 
A honra gira em torno dos interesses; o prestígio gira em torno do 
poder. 

“Seria difícil descrever com precisão o que é o prestígio. E possí- 
vel que não seja nada de mais concreto do que um simples efeito pro- 
duzido sobre a imaginação internacional — em outras palavras: uma 
ilusão. Ele é, contudo, muito diferente de uma simples vaidade, pois a 
nação que possui grande prestígio está, dessa forma, capacitada a atin- 
gir novos objetivos e conseguir o que nunca teria chance de obter por 
suas próprias forças. O prestígio traz consigo, misteriosamente, bene- 
fícios materiais. À sabedoria política nunca o desprezará. Em geral, ele 
é adquirido lentamente e perdido rapidamente. Ocorre aquilo que não 
era esperado. Alguma potência menor pretensiosa comete o pecado 
da imprudência sem ser logo em seguida esmagada pelos céus. Ou 
uma única batalha é perdida, como em Touts, ou Granson, ou ainda 
Valmy. A partir desse momento a nação que até então era predomi- 
nante, repentinamente se dá conta de que seus conselhos, repreensões 
e ameaças não são mais atendidos, e que o respeito que até bem pouco 
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tempo todos tinham por ela está rapidamente sendo transferido para 
outra nação.” 

O prestígio é um dos fatores imponderáveis da política internacio- 
nal, mas está muito intimamente relacionado ao poder para que seja 
considerado como pertencente à ordem moral. É a influência derivada 
do poder. Além disso, a menos que o poder seja um poder presente, é 
provável que haja pouco prestígio. À deferência à importância históri- 
ca e a gratidão por realizações passadas são ainda menos aparentes na 
política internacional do que em outros tipos de política. Em 1953 
Monsieur Mendês-France advertiu a Assembléia Nacional francesa de 
que nenhum país, por mais glorioso que fosse, poderia basear sua au- 
toridade no respeito que seu passado pudesse inspirar. “Sacrifícios acei- 
tos ou batalhas vencidas no passado podem servir de exemplo mas não 
podem constituir elementos de troca para nossa diplomacia”.* E Lord 
Keynes fez a mesma advertência à Câmara dos Lordes ao descrever 
sua visita aos Estados Unidos para negociar o empréstimo americano 
em 1945: 

“As simpatias e os impulsos menos calculados dos homens são 
extraídos de suas recordações de camaradagem, mas seus atos contem- 
porâneos são, em geral, dirigidos para influenciar o futuro e não para 
pagar a pensão do passado ... Logo descobrimos, portanto, que tínha- 
mos de demonstrar não nosso desempenho passado ou nossa fraqueza 
atual, mas sim nossas perspectivas futuras de recuperação e nossa inten- 
ção de encarar o mundo corajosamente. Nossos amigos americanos não 
estavam interessados em nossas feridas, ainda que tivessem sido obtidas 
pela causa comum, mas sim em nossa convalescença”.* 

“Prestígio”, dizia E. H. Carr, “significa o reconhecimento da força 
de uma nação por parte de outros povos. O prestígio (alvo do escárnio 
de alguns) é enormemente importante, pois se a sua força for reconheci- 
da, uma nação é em geral capaz de atingir seus objetivos sem ter de 


? Discurso após ser designado Primeiro-ministro, à Assembléia Nacional, 3 de junho de 1953, 
em Le Monde, 4 de junho de 1953, p. 3. 

* Discurso na Câmara dos Lordes, 18 de dezembro de 1945, Parliamentary Debates, 5º Séries, 
Vol. 88, cols. 781-2. 
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usá-la ”* O assunto não chega a terminar aqui, pois o prestígio não é 
somente algo que outras pessoas reconhecem, também é algo que se 
reafirma, e pode ser reafirmado sabiamente ou sem sabedoria, depen- 
dendo da existência ou não da necessidade de fazê-lo. O sábio gozo do 
prestígio pode ser demonstrado quando uma potência deixa de usar uma 
vitória militar para se engrandecer. Durante a Guerra Napoleônica a 
Grã-Bretanha capturou todas as colônias francesas; no Acordo de Viena 
devolveu-lhe a maior parte delas. “Tenho a certeza”, disse Castlereagh, 
“de que nossa reputação no Continente europeu como um fator de for- 
ça, poder e confiança tem mais importância para nós do que uma aquisi- 
ção obtida dessa forma”, uma clássica declaração a respeito do valor do 
prestígio. Bismarck utilizou-se da mesma política ao se recusar anexar a 
Boêmia após a derrota da Áustria em 1866, com o resultado de que ele 
assim atou o Império Habsburgo à Alemanha até o fim daquele Império. 
Mas o prestígio é frequentemente mais reafirmado onde menos é neces- 
sitado, por exemplo, quando o sucesso não afetou o julgamento a respei- 
to de um país ou de seus governantes. À política assertiva e agressiva da 
Alemanha do Kaiser após a queda de Bismarck foi tecida em torno de 
questões de prestígio; a construção da marinha alemã foi, em grande par- 
te, uma questão de prestígio; a predominância alemã era reconhecida por 
todos, mas a Alemanha não podia abster-se de explorá-la. Dessa mesma 
forma, depois que a vitória de Stalingrado em 1942 deu à Rússia a confi- 
ança de que no final esmagaria os alemães, a política soviética tem sido 
guiada em vários assuntos por considerações a respeito do prestígio ex- 
terno — e talvez até mais do prestígio interno — do regime. E parecia que 
os chineses haviam recomeçado as pesadas lutas na Coréia, logo antes do 
armistício de 1953, por motivos de prestígio, ou seja, para que o armistício 
tivesse de ser assinado enquanto eles estivessem tomando a iniciativa mi- 
litar, e que não transparecesse o ato de que ele lhes foi imposto. 

Desse modo, o prestígio, assim como a honra, é um termo ambí- 
guo. Pode, significar abster-se deliberadamente de explorar seu poder 


HE Carr, Great Britain as a Mediterrancan Poner, Cust IHoundation Lecture, Umversity College, 
Nottingham, 1937, p. 10. 
“CR. Webster, [he Poreign Policy of Castlereagh 1812-1815, 6, Bell, Londres, 1931, p. 273. 
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por preferir gozar das vantagens de não tê-lo feito; e esse sentido o traz 
muito perto da magnanimidade que, como disse Burke, não raramente 
é a sabedoria mais verdadeira da política. Ou também pode significar 
forçar outros a admitirem a existência do seu poder em toda ocasião e, 
nesse sentido, é simplesmente uma política extrema de reafirmação de 
sua “honra” e interesses. S7r Harold Nicolson resumiu os dois muito 
bem ao dizer que um é “o poder baseado na reputação”, e o outro é “a 


22 6 


reputação baseada no poder”. 


“ H, Nicolson, The Meaning of Prestige, CU.B., Cambridge, 1937, p. 9, Este capítulo corresponde 
basicamente ao do Power Politics original, acrescentado de algumas novas citações e ilustrações. 


Carítruro IX 


ANARQUIA 
INTERNACIONAL 


Vimos como a história internacional é pontilhada de guerras. As 
grandes linhas de divisão são as guerras totais, que podem ser definidas 
como sendo aquelas que envolvem todas as grandes potências existen- 
tes. Toda guerra total começa como uma guerra local, e amplia seu al- 
cance à medida que cada grande potência, por sua vez, descobre que 
seus interesses seriam postos em perigo se permanecesse de fora. Às 
vezes elas querem levar adiante interesses agressivos, como no caso da 
Itália em 1915 e do Japão em 1941; às vezes elas querem defender inte- 
resses já existentes, como no caso dos Estados Unidos em 1917 ou da 
Grã-Bretanha e da França em 1939. Mas, entre as guerras totais, exis- 
tem muitas guerras menores que levam a mudanças na configuração do 
poder. A Guerra da Criméia (1854-1856) é o exemplo clássico de uma 
guerra envolvendo mais de duas grandes potências e que, mesmo assim, 
não chegou a se tornar uma guerra total. A Guerra Franco-Prussiana 
(1870-71) é o exemplo clássico de uma guerra entre duas grandes po- 
tências que alterou de forma decisiva o equilíbrio do poder sem que 
outras potências tivessem estado diretamente envolvidas. A Guerra 
Ítalo-Abissínia (1935-36) é o exemplo clássico de uma guerra entre uma 
grande potência e uma pequena potência que alterou de maneira decisi- 
va as relações internacionais. As contendas entre pequenas potências 
raramente causam danos a alguém exceto a elas próprias, e nunca na 
história chegaram a ocasionar uma guerra total. São as grandes potên- 
cias que causam sublevações internacionais. Em 1912-13 as potências 
balcânicas travaram duas amargas guerras entre si, enquanto as grandes 
potências mantiveram-se à distância. Foi quando a Áustria-Hungria en- 
trou em luta contra a Sérvia e a Rússia veio à ajuda desta última, que 
teve início a Primeira Guerra Mundial. 
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Até a criação da Liga das Nações, o Direito Internacional não 
tinha alternativa senão aceitar a guerra como um relacionamento legíti- 
mo entre os estados, independentemente do fato de a causa ser ou não 
justa. À Liga restringiu rigidamente as condições sob as quais a guerra 
poderia ser considerada um recurso legal, mas não a declarou ilegal. O 
Pacto Briand-Kellog de 1928, em pleno período de entreguerras e se- 
gundo o qual renunciava-se à guerra como um instrumento de política 
nacional, talvez constitua o exemplo mais extraordinário da história do 
contraste entre a maneira porque as potências se exprimem sob a pres- 
são da opinião pública esclarecida e a maneira porque agem sob a 
pressão de interesses nacionais conflitantes. 

Dessa forma, o cenário internacional pode ser corretamente defi- 
nido como uma anarquia — uma multiplicidade de potências sem gover- 
no. Nos anos seguintes à Primeira Guerra Mundial houve indagações 
ansiosas por parte de homens esclarecidos a respeito das causas da guerra, 
“como se a guerra” (observou sarcasticamente À. ). P. Taylor) “fosse 
uma das atividades humanas mais incomuns, ao invés de uma das mais 
regulares”.! À causa fundamental da guerra não é a existência de rivali- 
dades históricas, nem de acordos de paz injustos, nem de mágoas nacio- 
nalistas, nem da competição pelas armas, nem do imperialismo, nem da 
pobreza, nem da corrida econômica por mercados e matérias-primas, 
nem das contradições do capitalismo e nem da agressividade do fascis- 
mo ou do comunismo; ainda que alguns desses motivos possam ter 
ocasionado determinadas guerras. Sua causa fundamental é a ausência 
de um governo internacional; em outras palavras, é a anarquia dos esta- 
dos soberanos. Esse foi o exemplo apresentado pelo filósofo do século 
XVII “Thomas Hobbes para sustentar seu argumento de que a condição 
natural da espécie humana (ou seja, estava estabelecida sua condição 
diante da sociedade) era de “guerra de todo homem contra todo ho- 
mem”. Mesmo que não haja evidência histórica de que indivíduos, de 
uma maneira geral, estiveram em tal situação de guerra uns contra os 
outros, ele diz que: “Mesmo assim, em qualquer época, os reis e as pes- 


AJ. P Taylor, Ramours of War, p. 256. 
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soas de autoridade soberana encontram-se num estado de ciúmes cons- 
tante e assumem o estado e a postura de gladiadores, em virtude de sua 
independência. Eles apontam suas armas e fixam seus olhos uns nos 
outros; isto é, eles têm seus fortes, suas guarnições e seus canhões na 
fronteira de seus reinos, e têm sempre espiões vigiando seus inimigos; e 
isto constitui uma postura de guerra” Diante de tal situação a descon- 
fiança mútua é fundamental, e uma potência nunca pode ter a garantia 
de que uma outra potência não é malevolente. Em consequência disso, 
mesmo com a melhor boa vontade, nenhuma potência pode entregar a 
outra qualquer parte de sua segurança e de sua liberdade. Esta é a situa- 
ção de “medo hobbesiano” que Herbert Butterfield chamou de “o 
predicamento absoluto e dilema irredutível” da política internacional.' 
Guerras são travadas por muitas causas diferentes; algumas decorrem 
de erros cometidos em virtude da existência de um labirinto de políticas 
confusas, como a maior parte dos historiadores em geral sempre viu a 
Guerra da Criméia; outras decorrem da vontade e do planejamento frios 
por parte de uma única potência, como Hitler sem dúvida alguma deter- 
minou a eclosão da Segunda Guerra Mundial. Mas todas as causas par- 
ticulares da guerra operam dentro do contexto da anarquia internacio- 
nal e do medo hobbesiano. Quando Tucídides refletiu sobre as causas 
da Guerra do Peloponeso, ele disse que iria descrever a disputa que 
levou à eclosão das hostilidades, mas acrescentou: “acredito que a causa 
real, ainda que não admitida, tenha sido o crescimento do poder ateniense, 
que apavorou os lacedemônios e os forçou a entrar em guerra..””* 

À anarquia é a característica que distingue a política internacional 
da política ordinária. O estudo da política internacional pressupõe a 
ausência de um sistema de governo, assim como o estudo da política 
doméstica pressupõe a existência de tal sistema. Fazem-se necessárias 
qualificações: há um sistema de direito internacional e existem institui- 
ções internacionais para modificar ou complicar o funcionamento da 


2 T. Hobbes, Lertathan, p. 65. 

“E. Butrerficld, | listory and | umen Relations, Collins, Londres, 1951, p. 19; e também Christranity 
and Hestory, O. Bell, Londres, 1949, pp. 89-90. 

“The Pelopoumessan War, Livro 1, 23, p. 16. 
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política do poder. Mas em linhas gerais ocorre que, enquanto na política 
doméstica a luta pelo poder é governada e circunscrita pelo molde das 
leis e das instituições, na política internacional a lei e as instituições são 
governadas e circunscritas pela luta pelo poder. De fato, esta é a justifi- 
cativa para chamar a política internacional de “política do poder” por 
excelência. 

Nas últimas duas ou três gerações deu-se muita ênfase ao fator 
econômico na história e na política. Isto deu uma nova dimensão à in- 
terpretação histórica, mas talvez tenha levado à negligência do fator da 
política do poder, ou seja, da influência exercida pela própria existência 
da anarquia internacional. Não temos de nos subscrever às loucuras do 
militarismo, reafirmando a virtude ou beleza da guerra ou insistindo 
que “a luta pela existência” é o mecanismo para o progresso, se reco- 
nhecermos o fato de que a guerra não tem sido mais importante para a 
causalidade histórica do que as necessidades econômicas. O conflito 
tem sido fator essencial para o desenvolvimento da consciência nacio- 
nal e da condição de estado: precisamos somente lembrarmo-nos de 
como a Escócia foi forçada a se tornar uma nação pela agressão inglesa, 
de como a Alemanha foi igualmente forçada a se tornar um estado na- 
cional pela agressão francesa, de como a nação norte-americana obteve 
sua liberdade por uma grande guerra e viu o renascimento dessa liber- 
dade em virtude de outra guerra. Além disso, as pressões internacionais 
que não chegam à guerra (a ameaça de guerra ou os efeitos indiretos das 
guerras de outros povos) têm constituído uma condição normal para o 
crescimento político. À conquista britânica do Canadá em 1761 remo- 
veu a única ameaça militar às colônias norte-americanas e assim tornou 
sua independência uma possibilidade prática; e, de modo inverso, cem 
anos mais tarde, a Guerra Civil americana provocou uma tal concentra- 
ção de forças militares nos Estados Unidos que alarmou as províncias 
canadenses a ponto de se juntarem numa federação. As constituições 
federais suíças de 1848 e 1874 eram em grande parte uma reação contra 
a iniciativa alemã para a unificação desde a revolução de 1848 até as 
guerras de 1866 e 1870. A federação das colônias australianas em 1900 
foi em grande parte uma resposta à cobiça territorial alemã no Pacífico 
Ocidental. E o estabelecimento da Organização do Tratado do Atlânti- 
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co Norte em 1949 foi inteiramente devido à pressão externa por parte 
da Rússia soviética. 

Não são só governos que se encontram em um estado de inimiza- 
de em potencial. O patriotismo de pessoas comuns pode ter seu lado 
vil, se a ele forem acrescentadas a suspeita e a ignorância a respeito de 
outros países. O crescimento da democracia e do socialismo provavel- 
mente trouxe consigo uma tendência para que isto fosse acentuado, ao 
disseminar entre as classes médias e as massas o sentimento de orgulho 
nacional que anteriormente eram confinado a reis e cortes; e, na maior 
parte dos países, existe uma facção poderosa do jornalismo que prospe- 
ra promovendo a desconfiança em relação aos estrangeiros e a ilusão da 
auto-suficiência. Mas é importante ter consciência de que o problema 
da boa vontade internacional é mais profundo do que o simples afasta- 
mento da ignorância, mesmo que isto seja de importância vital. O co- 
nhecimento por si só não produz a benevolência. Durante o período de 
entreguerras, grandes esperanças basearam-se em viagens ao exterior e 
nas inter-relações internacionais entre pessoas comuns como uma ma- 
neira de se promover a boa vontade internacional; mas não foi demons- 
trado por que isto não levaria da mesma forma à desafeição internacio- 
nal, e os turistas alemães dos anos trinta eram de fato principalmente 
espiões e integrantes da “quinta coluna”. 

Em um mundo constituído por potências soberanas e indepen- 
dentes, a guerra é o único meio pelo qual cada uma delas pode, em 
última instância, defender seus interesses vitais. Isto é igualmente ver- 
dadeiro caso uma potência considere que seus interesses requerem pa- 
cificação ou agressão; de fato, a distinção é geralmente uma questão de 
séculos e não de moral, pois a potência insatisfeita muitas vezes procura 
retomar o que a potência satisfeita previamente tomou pela força; e a 
defesa, assim como o ataque, também constitui uma forma de guerra. 
Por essa razão, existe alguma verdade na famosa máxima do escritor 
militar prussiano Clausewitz, “a guerra é a continuação da política por 
outros meios”, e no dito complementar de um escritor inglês moder- 


1). Graham (trad), Ou Hr, Vol. 1, Routledge, Londres, 1949, Livro 1, 24, p. 23. 
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no: “a diplomacia é a guerra em potencial”. Consequentemente, parece 
que enquanto as guerras são ocasionadas por determinadas circunstân- 
cias, é impossível afirmar que na ausência dessas determinadas circuns- 
tâncias as guerras não teriam ocorrido. As causas da guerra são ineren- 
tes à política do poder. Alexander Hamilton afirmou isto muito 
claramente quando insistia que os treze Estados Unidos originais so- 
mente impediriam guerras entre si se concordassem em fazer parte de 
uma federação: “presumir uma necessidade de motivos para tais dispu- 
tas como um argumento contra sua existência seria esquecer-se de que 
os homens são ambiciosos, vingativos e vorazes. Buscar uma continua- 
ção da harmonia entre várias soberanias independentes e sem ligação 
na mesma vizinhança seria não levar em consideração o curso uniforme 
dos eventos humanos, e desafiar a experiência acumulada de muitas 
épocas”. 


“RG. Hawtrey, Economic Aspects of Soreregnty, Vongmans, Londres, 1952, p. 72. 
“The Tederalist, Nº 6, p. 27. Jiste capítulo é uma pequena ampliação do capítulo corresponden- 
te do Power Politics original, 


CaríruLo X 


A SOCIEDADE 
INTERNACIONAL 


Até aqui nós discutimos os vários tipos e categorias de poder. Te- 
mos agora de considerar a sociedade que eles compõem. Isto tem sido 
chamado de família das nações, sistema de estados, sociedade de esta- 
dos, e comunidade internacional. 

Existem aqueles que afirmam faltar à sociedade internacional tan- 
tos requisitos daquilo que normalmente chamamos de sociedade, que 
ela não chega a constituir uma, Eles declaram que a condição para a 
existência de relações internacionais é melhor descrita por “anarquia 
internacional”, em virtude da predominância da guerra e dos conflitos. 
Se anarquia significa a ausência de um governo comum, então esta é 
precisamente a característica na qual a política internacional difere da 
política doméstica. Mas se anarquia significa a desordem completa, en- 
tão esta não é uma descrição verdadeira das relações internacionais. Nos 
assuntos internacionais há tanto cooperação quanto conflito; existe um 
sistema diplomático e o direito internacional e instituições internacio- 
nais que complicam ou modificam o andamento da política do poder; e 
existem até regras para limitar as guerras, que não deixam de ter in- 
fluência. Dificilmente pode ser negada a existência de um sistema de 
estados, e admitir que tal sistema existe acarreta admitir em parte a exis- 
tência de uma sociedade, pois uma sociedade corresponde a um certo 
número de indivíduos ligados por um sistema de relacionamentos com 
certos objetivos comuns. É interessante notar a avidez com a qual esta- 
dos recentemente independentes buscam ser admitidos para o sistema 
internacional, acreditando tratar-se de uma sociedade, ao efetuarem a 
troca de representantes diplomáticos e ao serem admitidos para as Na- 
ções Unidas. É também interessante notar, contrariamente ao que dis- 
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cutimos acima, como os afrikaners da África do Sul, que ao longo de 
toda sua história buscaram isolamento e liberdade do jugo das obriga- 
ções internacionais, não conseguiram ser admitidos nesse sistema inter- 
nacional, 

Existem outros que não só aceitam a existência de uma sociedade 
internacional como também acreditam que ela estaria constantemente 
evoluindo para o gênero mais familiar de sociedade que encontramos 
na nação-estado. À primeira dessas duas posições, a negação da socie- 
dade internacional, leva a uma discussão a respeito de palavras. À se- 
gunda leva a uma discussão a respeito de fatos, e consequentemente é 
mais perigosa. 

A sociedade internacional é uma sociedade diferente de qualquer 
outra, pois é a forma de sociedade mais inclusiva na face da Terra. Ela 
possui quatro peculiaridades: 

1 — É uma sociedade única, composta das outras sociedades mais 
organizadas que chamamos de estados. Os estados são seus membros 
principais e imediatos, mesmo que possa haver um sentido no qual seus 
membros fundamentais são homens. 

2 — O número de seus membros é consequentemente sempre 
pequeno. Quase todas as sociedades nacionais contam seus membros 
em milhões; a sociedade internacional não comporta mais de duzen- 
tos. Após a Paz de Westfália, em 1648, talvez a sociedade internacio- 
nal tenha atingido seu maior número de membros, com quase duzen- 
tos. No século XIX, esse número caiu rapidamente. À reorganização 
da Europa segundo princípios nacionalistas reduziu a Alemanha e a 
Itália a estados unitários, antes de produzir o efeito oposto no Impé- 
rio Otomano, na Áustria-Hungria, na Rússia e no Reino Unido, e an- 
tes que houvesse realmente começado a admissão de estados 
não-europeus. Entre o estabelecimento do Império alemão em 1871 e 
a primeira Conferência de Haia em 1899, a sociedade internacional 
tinha menos de cinquenta membros: um núcleo europeu de vinte, ou- 
tros vinte no sistema separado americano, e uma margem duvidosa de 
dois ou três estados asiáticos, com os quais algumas potência haviam 
trocado legações, mas que ainda não eram considerados parte da fa- 
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mília das nações. Desde a Conferência de Haia o número de estados 
voltou a crescer.! 

3 — Os membros da sociedade internacional são mais heterogêne- 
os do que indivíduos, e essa heterogeneidade é acentuada pelo seu pe- 
queno número. Existe uma grande disparidade entre eles em tamanho 
territorial, posição e recursos geográficos, população, ideais culturais e 
organização social. “Como já foi dito que todo estado possui um terri- 
tório, e que todos eles pretendem exercer a soberania sobre sociedades 
de indivíduos ligadas a eles por intermédio de vínculo legal da naciona- 
lidade, não é difícil pensar em outras características comuns a eles to- 
dos”. Não há um estado padrão. 

4 — Os membros da sociedade internacional são, em conjunto, 
imortais. Os estados de fato, vez por outra, morrem ou desaparecem, 
mas na maior parte dos casos eles ultrapassam de muito a duração da 
vida humana. São parcerias dos vivos com os mortos e com a posterida- 
de. Suas políticas são baseadas na expectativa de sobrevivência, e eles 
consideram seu dever protegerem seus interesses vitais. Nossa mortali- 
dade comum nos torna mais interdependentes do que o seríamos caso 
isto fosse diferente. Como demonstra a descrição do Olimpo por 
Homero, uma sociedade de imortais será mais frouxa do que uma de 
mortais. Tal sociedade não pode facilmente coagir um membro recalci- 
trante se o consenso deixa de existir, e não pode pedir a seus membros 
o sacrifício individual que os estados em determinadas circunstâncias 
pedem a seus cidadãos. Também não lhe é possível atribuir responsabili- 
dade moral a seus membros da mesma maneira que ela é capaz de fazer 
aos indivíduos. Existem dificuldades morais para se acusar toda uma 
nação, pois isto faz a maioria passiva sofrer pelos atos da minoria crimi- 
nosa, e as gerações futuras pelos pecados de seus antepassados. 

À comprovação mais essencial da existência de uma sociedade 
internacional é a existência do direito internacional. Toda sociedade pos- 
sui O direito, que é o sistema de regras que estabelece os direitos e os 
deveres de seus membros. Em consequência disso, aqueles que negam a 


" Números dessa evolução podem ser vistos, no Capítulo 5, p. 61. 
“Jd Brieriyy he Outlook for International Lam, Clarendon Press, Oxford, 1944, p. 41. 
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existência da sociedade internacional começam por negar a realidade do 
direito internacional. Eles dizem que o direito internacional não é o 
“verdadeiro” direito (pois eles definem “direito” de maneira a excluir o 
direito internacional), ou ainda argumentam que o direito internacional 
é algo de abstrato, constantemente ignorado na prática pelos estados. E, 
por outro lado, aqueles que crêem que a sociedade internacional está 
rapidamente se transformando em algo parecido com a sociedade do- 
méstica consideram o direito internacional um tipo de direito “primiti- 
vo”, rapidamente se tornando mais parecido com o direito interno dos 
estados.” E aqui, mais uma vez, os primeiros ignoram os indícios, e os 
segundos exageram de forma a que se moldem a suas idéias. O direito 
internacional é um tipo peculiar de direito; o direito de uma sociedade 
politicamente dividida em um grande número de estados soberanos. É 
possível que a lógica histórica do direito internacional seja a de ser ele 
eventualmente sustentado por um governo internacional, assim como o 
direito municipal. Mas muitos autores que tendem para esta conclusão 
apressam-se a acrescentar que um governo internacional está fora de 
questão e que o direito internacional sempre deve ser o direito entre 
estados soberanos. 

1— Os objetos do direito internacional são estados, e não indiví- 
duos. Somente os estados constituem “pessoas internacionais”. À socie- 
dade internacional é o total do somatório de todos aqueles que pos- 
suem personalidade internacional, 

2 — O objetivo do direito internacional é definir os direitos e 
deveres de um estado que age em nome de seus cidadãos em relação a 
outros estados. Em outras palavras, esse objetivo não é o de regula- 
mentar todo intercurso internacional entre indivíduos, mas sim o de 
delimitar as respectivas esferas dentro das quais cada estado está habi- 
litado para exercer sua própria. Isto significa dizer que ele nunca pode 
cobrir os assuntos mais importantes relacionados à manutenção do 


poder político. Estes estão reservados à jurisdição doméstica dos esta- 
dos. 


* Os advogados chamam a isso de lei “municipal” para distingui-la da lei internacional 
* Convenção da liga das Nações, Artigo 15; Carta das Nações Unidas, Artigo 2. 
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3- O direito internacional é um sistema de direito costumeiro. É a 
somatória dos direitos e das obrigações estabelecidas entre os estados 
por tratados, convenção tácita e costume; e até um tratado, em última 
instância, depende da regra costumeira para estabelecer que as duas partes 
comprometem-se a obedecer os seus termos. 

4 — A maior parte do direito internacional é constituída por trata- 
dos. Estes últimos, contudo, são contratos entre aqueles que os assina- 
ram. Se a legislação for definida como a criação de leis por uma pessoa 
ou por uma assembléia detentora do poder de fazer leis válidas para 
toda a comunidade, então não existe algo chamado legislação internacio- 
nal, pois os tratados somente são obrigatórios para aqueles que os assi- 
naram. À sociedade desenvolveu algo comparável à legislação sob for- 
ma de tratados multilaterais, que podem tanto se referir a assuntos de 
interesse geral quanto criar órgãos internacionais. Assim são as conven- 
ções de Haia e Genebra a respeito da lei da guerra; mas esses compro- 
missos são somente obrigatórios para aqueles que os aceitaram, e de 
fato muitas vezes não são ratificados por estados cujos representantes 
já os haviam assinado. 

5 — O direito internacional não possui agentes para o seu cumpri- 
mento, excetuando-se os próprios estados. Ele carece de um executivo, 
o que significa dizer que a ajuda mútua cooperativa é o máximo de que 
disporá, para se tornar eficaz. Os membros da sociedade internacional 
nunca atingem o ponto onde, assim como os bons homens das comuni- 
dades de fronteira do faroeste esperando a volta do xerife, precisam 
“fazer justiça com as próprias mãos”, pois não há xerife e a justiça não 
se encontra em nenhuma outra mão a não ser as suas. Este é o assunto 
da famosa piada publicada na revista Punch durante a crise de 1914, 
quando disseram à velhinha que a guerra parecia iminente e ela retru- 
cou: “Ah não, as potências vão intervir”. 

6 — O direito internacional não possuí judiciário com jurisdição 
compulsória. A Conferência de Haia de 1907 criou a Corte Permanente 
de Arbitragem, que passou a ser a Corte Permanente de Justiça Interna- 
cional sob a Liga e (por uma mudança de nome cansativa e desnecessá- 
ria) a Corte Internacional de Justiça sob a ONU. Mas sua jurisdição, 
somente abrange os casos cujas partes concordaram em se referirem a 
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ela. É verdade que está previsto que os estados reconheçam sua jurisdi- 
ção como 14h50 facto obrigatório em certos tipos de disputa legal, mas 
essas disputas têm importância reduzida, e a maior parte dos estados 
que fizeram tal reconhecimento também tolheram-no com reservas de 
forma a enfraquecê-lo. De fato, o número de casos apresentados à Cor- 
te Internacional tem diminuído de maneira constante. 

O aspecto moral e ambicioso do direito internacional transparece 
melhor no direito da guerra. Em alguns casos ele estabeleceu um pa- 
drão ao qual deve se conformar a anarquia internacional, em outros ele 
foi condescendentemente dobrado por ela, Até a metade do século 
XVII a política internacional era perseguida pela tradicional distinção 
cristã entre guerra justa e injusta. É uma distinção muito difícil de ser 
aplicada na prática, pois em quase todas as guerras cada combatente 
está convencido da justiça de sua própria causa, e em poucas guerras O 
observador neutro é capaz de ver toda a justiça concentrada em um 
único lado combatente. No século XVIII, portanto, passou a ser aceita 
a idéia de que cada guerra tinha de ser tratada como se fosse justa para 
ambos os lados; e o direito internacional passou a aceitar a guerra como 
um relacionamento legítimo entre estados, independentemente da jus- 
tiça de sua origem. 

Com a Convenção da Liga das Nações, o pêndulo voltou a oscilar. 
O direito da guerra foi modificado de duas maneiras: 

1) À Convenção declarava que “qualquer guerra ou ameaça de 
guerra, afetando ou não diretamente qualquer um dos membros da 
Liga, está, por meio desta Convenção, declarado assunto de interesse 
para toda a Liga” (artigo 11). Isto significava que todos os estados 
estavam em perigo após qualquer perturbação da paz do mundo, e 
que tanto a Liga coletivamente quanto qualquer potência individual- 
mente poderia intervir para impedir tal perturbação. O princípio foi 
popularizado pelo famoso dito de Litvinov: “a paz é indivisível”. Se 
isto significava que dali em diante não poderiam mais haver guerras 
locais, porque qualquer guerra local imediatamente se transformaria 
numa guerra total, então está claro que não é verdadeiro: somente a 
Guerra Sino-japonesa e a Guerra Alemã-Polonesa, até então, se tor- 
naram guerras totais, e pelo menos o dobro desse número foi de guer- 
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ras localizadas, incluindo uma — a Guerra do Chaco entre o Paraguai e 
a Bolívia (1933-35) — que nunca chegou a colocar outras potências em 
perigo. Se isto significava que qualquer guerra local tinha grandes 
chances de iniciar uma reação em cadeia que poderia culminar em 
uma guerra total, então estava simplesmente repetindo aquilo que ha- 
via ocorrido nos séculos anteriores. 

2) À Convenção estabelecia que os membros da Liga tinham de 
resolver disputas por meio de certos procedimentos pacíficos, e que se 
um membro da Liga fosse à guerra em desrespeito a esses procedimen- 
tos “ele então será considerado 2pso facto como tendo cometido um ato 
de guerra contra todos os outros membros da Liga” (artigo 16). Isto 
retomava a antiga distinção entre guerras justas e injustas ao fazer de 
um simples teste processual a base para uma distinção entre guerras 
legítimas e ilegítimas. Mas a distinção não tinha efeito a não ser que os 
demais membros da Liga tratassem, na prática, um estado que tivesse 
recorrido à guerra em desrespeito à Convenção como se tivesse real- 
mente entrado em guerra contra todos eles; e lhes faltava a solidarieda- 
de moral para agirem dessa forma. 

O Pacto Briand-Kellog de 1928 (cujo nome correto era Tratado 
Geral de Renúncia à Guerra) levava o direito da guerra a um plano ainda 
mais elevado. Foi assinado pela maioria das potências do mundo e por 
todas as grandes potências, e elas renunciaram à guerra como um ins- 
trumento de política nacional. Mesmo assim, isso não “proscrevia” a 
guerra por tornar toda guerra ilegal. À guerra continuava a ser legítima 
entre os signatários do Pacto de Paris e os não-signatários, como no 
caso do Paraguai, que em 1933 declarou guerra à Bolívia, e que não 
havia assinado o pacto; ou entre signatários e qualquer outro signatário 
que tivesse violado o pacto, como no caso da Grã-Bretanha e da França 
quando declararam guerra à Alemanha em 1939, A guerra continuava a 
ser legítima como um ato de política internacional, como, por exemplo, 
numa ação coletiva sob a Convenção ou a Carta das Nações Unidas. 
Acima de tudo, a guerra permanecia legítima como um ato de autodefe- 
sa. Este era um grande meio de se legitimar a guerra. “Toda nação por si 
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só possui competência para decidir se as circunstâncias requerem o re- 
curso à guerra em autodefesa”, declarou o secretário de estado norte- 
americano da época.” Os Estados Unidos declararam que a autodefesa 
englobava a Doutrina Monroe, e a Grã-Bretanha que englobava a defe- 
sa do Canal de Suez. Mais tarde, o Japão declarou que havia efetuado a 
invasão da Manchúria em autodefesa; e os alemães que foram processa- 
dos pela violação do Pacto Briand-Kellog pelo Tribunal dos Crimes de 
Guerra em Nuremberg fizeram essa mesma alegação. À alegação foi 
rejeitada, pois ficou decidido que eles eram culpados de promover uma 
guerra agressiva. 

Esse foi o primeiro exemplo na história da sociedade internacional 
de líderes de uma potência soberana serem julgados por planejar e pro- 
mover guerra agressiva definida como crime. Não foi o caso de 
condená-los de acordo com leis feitas após os eventos, mas sim de acor- 
do com a lei estabelecida pelo Pacto Briand-Kellog. O significado moral 
dos veredictos de Nuremberg também não foi invalidado por terem 
sido impostos pelos vencedores sobre os vencidos por partes interessa- 
das. Tal ponto de vista ignora o papel desempenhado por uma potência 
política no desenvolvimento da lei e da liberdade: a Magna Carta foi 
imposta por um baronato rebelde de maneira a codificar seus próprios 
interesses, e a emancipação dos escravos nos Estados Unidos foi im- 
posta aos estados escravocratas como um ato de guerra por parte dos 
estados abolicionistas. O paradoxo do Pacto Briand-Kellog é mais sim- 
ples e mais óbvio. Foi necessário lutar e vencer a maior guerra da histó- 
ria para decidir com autoridade que o Tratado Geral para a Renúncia à 
Guerra havia sido violado. Não poderia haver evidência mais marcante 
do lugar ocupado pela guerra como uma instituição da sociedade inter- 
nacional. 

Às instituições da sociedade internacional variam de acordo com 
sua natureza. Podemos enumerá-las como sendo a diplomacia, as alian- 
ças, as garantias, a guerra e a neutralidade. 


* Nota de 23 de junho de 1928, citada em E. P. Walters, 21 History of the | cague of Nations, Vol. |, 
OU, Londres, 1952, p. 385. 


A Sociedade Internacional 105 


A diplomacia é a instituição para negociar. As alianças são institui- 
ções para efetivar um interesse comum. O arbitramento é uma insti- 
tuição para a resolução de pequenas divergências entre os estados. À 
guerra é a instituição para a decisão final a respeito das divergências.” 


* Eiste capítulo for elaborado a partir de um esboço inacabado intitulado “A sociedade enternacio- 
na?” e de um fragmento de um capítulo incompleto intitulado “Guerra e neutralidade” O primeiro 
contém uma parte referente à sociedade internacional, que parece ter sido escrita em 1967, e 
outra sobre o direito internacional, que parece ser mais antiga. Algumas anotações manuscritas 
indicam que o autor pretendia desenvolver a parte sobre o direito internacional. O fragmento 
somente lida com o direito da guerra. 


Capíturo XI 


A DIPLOMACIA 


A diplomacia é o sistema e a arte da comunicação entre os estados. 
O sistema diplomático é a instituição mestra das relações internacio- 
nais. Ele pode ser convenientemente dividido em duas categorias: as 
embaixadas residentes e as conferências. 

Todas as civilizações provavelmente conheceram o uso de embai- 
xadores entre potências independentes. Mas a prática de se estabelecer 
embaixadas permanentes, isto é, residentes, em suas respectivas capitais 
é uma invenção da Europa Ocidental. Essa prática floresceu na Itália no 
século XV, onde rapidamente provou ser um método incomparável de 
comunicação em um intrincado mundo político de alianças instáveis. 
Em contraste com o antigo método de mandar um enviado especial 
para cuidar de determinada crise, a rede de agentes residentes tinha a 
vantagem de possuir aquilo que hoje é chamado de “linha direta” entre 
as capitais de cada potência. A utilidade e eficiência do sistema fez com 
que ele se alastrasse durante o século XVI até as potências situadas além 
dos Alpes. Essa é uma das maneiras de caracterizar o desenvolvimento 
do sistema moderno de estados a partir da cristandade medieval. Dessa 
forma, foi estabelecido o direito de legação, que é o princípio segundo o 
qual todo estado está habilitado a enviar agentes diplomáticos para re- 
presentarem seus interesses em outros estados, e reciprocamente habi- 
litado a receber tais agentes. Nunca houve no direito internacional algum 
acordo que afirmasse existir um dever correspondente dos estados in- 
dependentes de receberem embaixadas de outras potências, mas duran- 
te o século XIX as grandes potências impuseram o sistema à força aos 
estados relutantes da Ásia, e dessa forma estenderam o sistema de esta- 
dos da Europa para o resto do mundo. 

Um ministro diplomático possui, no país para onde é enviado, pri- 
vilégios que asseguram sua dignidade e conforto e que tornam possível 
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o livre exercício de suas funções. Ele é amplamente imune à jurisdição 
local. Sua pessoa e inviolável enquanto sua conduta for correta: ele não 
pode ser preso ou obrigado a comparecer em juízo sem o seu consenti- 
mento. Ele está isento de impostos. Seus arquivos e correspondência 
oficial são invioláveis quando levados por seus próprios mensageiros (é 
a “mala diplomática”). Essas imunidades são estendidas, por cortesia 
senão por direito, à sua família e, de maneira decrescente, a seu corpo de 
assistentes. Além disso, sua residência oficial também é inviolável. Não 
é correto dizer que uma embaixada possui extraterritorialidade no sen- 
tido de constituir um enclave em território estrangeiro, pois parece ha- 
ver um acordo segundo o qual autoridades do estado onde está situada 
a embaixada podem, em circunstâncias excepcionais, forçar entrada. 
Tornou-se doutrina estabelecida na Europa que as embaixadas não pos- 
suem o direito de conceder asilo a refugiados políticos; mas a prática 
contrária continuou a ser exercida em partes menos desenvolvidas do 
mundo, especialmente na América Latina, onde é grande o número de 
refugiados políticos. 

Foram necessários séculos para que essas e outras regras seme- 
lhantes fossem estabelecidas, e a história da diplomacia registra muitos 
casos interessantes de agentes diplomáticos tentando esconder com- 
portamentos escandalosos sob o manto da imunidade. O acordo diplo- 
mático mais recente a respeito dessas regras é a Convenção de Viena 
sobre Relações Diplomáticas de 1961, negociada por aproximadamente 
oitenta governos. Haverá incerteza e interpretações conflitantes enquanto 
existirem potências independentes. Essas imunidades surgiram porque 
são mutuamente úteis, e sua reciprocidade gera a garantia de que serão 
respeitadas. Uma potência que viola os privilégios de diplomatas estran- 
geiros provoca represálias contra seus próprios diplomatas que se en- 
contrarem no exterior. Por outro lado, a capacidade de se exigir recipro- 
cidade varia segundo as circunstâncias e especialmente segundo a força 
relativa das potências em questão. Quando tropas chinesas e os rebeldes 
boxers atacaram as embaixadas estrangeiras em Pequim em 1900, a Chi- 
na recebeu uma retribuição violenta por parte das grandes potências. 
Quando os Guardas Vermelhos chineses atacaram a embaixada soviéti- 
ca em Pequim em 1967, a reação da União Soviética limitou-se a protes- 
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tos verbais. Durante a repressão soviética à revolução húngara de 1956, 
Imre Nagy obteve asilo na embaixada iugoslava e saiu de lá mediante 
um salvo-conduto garantido pelo governo húngaro ao governo iugoslavo 
e, mesmo assim, foi preso pelo Comando Militar Soviético e condenado 
a morte. Nessa mesma época o cardeal Mindszenty obteve asilo na lega- 
ção dos Estados Unidos, onde permaneceu até setembro de 1971. 

O Congresso de Viena chegou ao acordo a respeito de quatro 
categorias de agente diplomático: embaixadores, enviados extraordiná-- 
rios e ministros plenipotenciários, ministros residentes, e chargés d'afjaires. 
A palavra legação tornou-se subsequentemente específica para denotar 
a missão oficial e a residência de um agente diplomático inferior ao grau 
de embaixador. O status do agente diplomático originalmente 
correspondia mais ou menos às categorias das potências, de maneira 
que as grandes potências trocavam embaixadores, ao passo que as pe- 
quenas se contentavam com ministros. Os Estados Unidos, por sua vez, 
desaprovando inteiramente as relações exteriores até 1893, seguiu sua 
própria regra de não enviar agentes mais graduados do que ministro. 
Mas no século XX houve uma elevação universal, seguindo os interes- 
ses da auto-estima nacional em toda parte. Hoje a maioria das potên- 
cias, incluindo os Estados Unidos, trocam embaixadores, ainda que a 
República Popular da China mantenha suas missões diplomáticas no 
Ocidente em nível inferior como um sinal de desaprovação doutrinária. 
Assim, os impulsos do igualitarismo internacional erodiram um dos 
marcos externos do síatus de grande potência numa época em que a 
preponderância real das grandes potências tem aumentado. 

Houve uma inflação paralela no tamanho das missões diplomáti- 
cas, em virtude do crescente número de esferas de ação nas quais é 
conduzido o intercurso internacional. À embaixada de uma grande po- 
tência na capital de outra grande potência possui hoje um quadro de 
muitas centenas de pessoas, uma organização que reflete a máquina 
governamental de seu país, bem como também adidos militares, navais, 
aeronáuticos, comerciais, financeiros, culturais, de imprensa e outros. 

O agente diplomático possui três funções: de comunicação, de in- 
formação e de negociação. Ele é o representante do seu próprio gover- 
no, que transmite e explica suas mensagens ao governo junto ao qual ele 
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se encontra acreditado, e que transmite as mensagens do governo es- 
trangeiro de volta para seu próprio governo com seus comentários. De 
acordo com instruções recebidas, ele negocia com o governo estrangei- 
ro. Além disso, ele envia a seu governo toda informação que possa ob- 
ter a respeito do país onde está servindo e que julgue ser relevante para 
a elaboração da política. 

O envio de informações é a única das três funções que não requer 
um relacionamento com o governo estrangeiro. É uma função que o 
embaixador divide com o espião — que é um agente clandestino a pro- 
cura de informações secretas, autorizado por seu governo mas desmen- 
tido caso seja capturado. Um diplomata holandês do século XVII des- 
creveu essa sobreposição com uma frase famosa: “por um lado, o 
embaixador é um zzensageiro da paz; por outro, ele é um espião honrado. 

Servir como um espião honrado, segundo ele, significava não so- 
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mente descobrir segredos, mas também ser capaz de influenciar a situa- 
ção, de maneira a servir aos interesses do seu próprio governo por in- 
termédio do suborno e da corrupção dos ministros do governo do 
estado onde estivesse acreditado; ainda que ele condenasse o estímulo à 
traição ou ao assassinato, bem como o fomento a rebeliões ou a hostili- 
dades não-declaradas.” Mas é difícil estabelecer limites, e a intriga sub- 
versiva é o fruto da espionagem, assim como a negociação é o fruto da 
diplomacia. À diplomacia e a espionagem, em princípio sempre foram 
distintas, mas possuem suficientes características em comum para que 
durante muito tempo fossem confundidas uma com a outra, e a institui- 
ção do enviado residente teve de se estabelecer contra os temores da- 
queles que, com boa razão, esperavam que ele se tornasse um centro de 
intrigas hostis dentro da própria capital. A diplomacia secreta do século 
XVII prolongou esta ligação com a espionagem, o suborno e a subver- 
são. Às duas profissões somente foram completamente desemaranha- 
das no século XIX, e mesmo assim isto foi devido em parte ao aumento 
do pessoal diplomático, o que possibilitou uma discreta divisão de fun- 


“A, de Wicquefort, L'Ambassadenr et ses fonctions, Vol. 1, p- 10. 
> ibid. pp. 200-201. 
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ções. O embaixador já não necessita tomar parte em atividades de espio- 
nagem. Um adido militar possui deveres diferentes, contatos diferentes 
e possibilidades diferentes das do chefe de sua missão. 

Ao mesmo tempo, os serviços secretos cresceram pelas mes- 
mas razões que os serviços diplomáticos: a expansão do sistema de es- 
tados e o crescimento do intercâmbio internacional. Provavelmente 
nunca será possível escrever a história da espionagem como uma insti- 
tuição internacional, pois a maior parte das informações a respeito não 
existirá. Não há meios de saber, com certeza, com que frequência os 
dados obtidos por intermédio de fontes secretas de informação são va- 
liosos, e muito menos de saber se, caso forem valiosas, decisões foram 
tomadas com base nelas. Mas o agente secreto, desmentido e 
mal-afamado, permaneceu como a sombra do diplomata ilustre e hon- 
rado. O Congresso de Viena foi acompanhado de intensa atividade por 
parte da polícia secreta austríaca, abrindo a correspondência e revistan- 
do as latas de lixo das missões diplomáticas. Churchill, como Ministro 
do Interior e posteriormente como Primeiro Lorde do Almirantado an- 
tes de 1914, preocupava-se em manter sob vigilância a rede de agentes 
pagos pela Alemanha nos portos britânicos, por intermédio da qual o 
adido naval alemão mantinha-se muito bem informado a respeito das 
disposições britânicas. A visita de Bugarin e Kruschev à Inglaterra em 
abril de 1956 ficou marcada pela misteriosa morte do Comandante Crabb, 
homem-rã da Marinha, que desapareceu enquanto nadava próximo aos 
navios de guerra dos visitantes soviéticos na baía de Portsmouth. O 
mundo das relações internacionais contém Alec Leamas, bem como M. 
de Norpois. 

A diferença entre a diplomacia e a espionagem é a diferença entre 
a arte da paz e arte da guerra; é também em parte a diferença entre a arte 
do governo constitucional e a arte do despotismo. Quando a paz se 
aproxima da guerra, a diplomacia e a espionagem tendem mais uma vez 
a se confundirem. Ou talvez devamos dizer que a diplomacia normal é 
substituída pela diplomacia revolucionária. A diplomacia revolucionária 
possui suas perversões em relação às três funções da diplomacia: espio- 
nagem ao invés de informação, subversão ao invés de negociação, pro- 
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paganda ao invés de comunicação. Uma evolução na ênfase dada da 
primeira à terceira pode ser observada na história da diplomacia sovié- 
tica. 

O primeiro impulso de uma potência revolucionária é o de abolir 
completamente a diplomacia, abolir até a política externa. Dumouriez, 
que era Ministro das Relações Exteriores da França quando eclodiram 
as guerras revolucionárias de 1792, declarou que “o Ministério das 
Relações Exteriores é menos complicado do que qualquer outro de- 
partamento, e necessita de menos mistério. Um grande povo, um povo 
livre e justo, é o aliado natural de todos os povos, e não precisa ter 
alianças especiais para atá-lo ao destino, interesses e paixões desta ou 
daquela nação.”* Foi com esse mesmo espírito que Mazzini, o propa- 
gandista e conspirador do Risorgimento italiano, argumentou contra o 
político Cavour que uma fé honesta em ideais e em princípios era 
mais valiosa do que os cálculos, indecisões e desonestidades da diplo- 
macia. Dessa forma, Cobden, o maior dos idealistas internacionais 
ingleses, disse à Câmara dos Comuns que sentia “o mais supremo 
desprezo pela diplomacia”; e seu colega John Bright declarou que “a 
política externa deste país durante os últimos 170 anos tem sido um 
gigantesco sistema de alívio para a aristocracia inglesa...” Quando 
Trotsky se tornou o primeiro Comissário do Povo da República Sovié- 
tica, ele anunciou que a Revolução não precisava da diplomacia: “Pu- 
blicarei algumas proclamações revolucionárias e depois encerrarei o 
expediente”* O presidente Eisenhower exprimiu o mesmo pensamento 
na tradição americana: “o povo quer tanto a paz”, disse ele inadverti- 
damente em 1959, “que ... o governo deveria desobstruir o caminho e 
deixá-lo obtê-la.” 


* Memoire sur de mmstêre des afjuires étrangêres, V791. Veja E. Masson, Le Departement des Afjuires 
Etrangêres pendant ta Rérolution, Plon, Paris, 1877, p. 151, Tradução do autor. 

* Discurso em 28 de junho de 1850, no debate de Don Pacífico, em J. Bright e T. Rogers (eds.), 
Speeches by Rechard Cobden MP, Vol. 1, p. 219. 

* Discurso em Birmingham, 18 de janeiro de 1865, em T. Rogers (ed), Speeches by Jobn Bright 
MPB, Vol. 1], Macmillan, 1868, p. 105. [e já havia utilizado essa frase em 1858, sbid., p. 382. 
“1. Deutscher, “Fhe Prophet Armed, OU.P., Londres, 1954, p. 327. 

“ Programa de televisão com Harold Macmillan em Londres, no dia 31 de agosto de 1959, he 
Times, 1 de setembro de 1959, p. 8. 
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As potências fascistas obtiveram muito sucesso ao subordinar a 
diplomacia à propaganda. Mussolini, que no poder nunca deixou de ser 
um jornalista, preferia ler documentos roubados e cartas interceptadas 
do que os relatórios de seus embaixadores e foi um fato simbólico que 
seu Ministro da Propaganda, Ciano, assumisse o Ministério das Rela- 
ções Exteriores. Hitler reduziu a política externa a propaganda, ameaças 
e subversão. Ele desprezava o Ministério das Relações Exteriores ale- 
mão, e “quando as crises se aproximavam, os embaixadores eram em 
geral retirados das capitais da provável vítima e de seus aliados em po- 
tencial, e raramente demonstrava interesse por qualquer relatório que 
os embaixadores porventura quisessem apresentar ao regressar”.* O 
Ministério das Relações Exteriores nunca teve grau muito elevado den- 
tro do sistema soviético, e não é concedida aos diplomatas soviéticos 
liberdade para negociarem. JL itvinov, o mais conhecido diplomata soviéti- 
co no Ocidente antes de 1939, certa vez disse amargamente: “você sabe 
o que sou. Eu meramente entrego documentos diplomáticos”. 

O segundo impulso de uma potência revolucionária não consiste 
em descartar a diplomacia, mas sim em usá-la para propaganda e sub- 
versão. Os enviados das potências revolucionárias dirigem-se não so- 
mente aos governos junto aos quais encontram-se acreditados, mas tam- 
bém à facção da qual seu país é o líder moral. Na Inglaterra elizabetana, 
o embaixador espanhol estava no centro da intriga católica contra o 
governo britânico. Genest, o Primeiro-ministro da República Francesa 
junto ao governo dos Estados Unidos, já tendo sido expulso da corte de 
Catarina, a Grande, comportou-se na América como um missionário 
junto ao povo, alistou voluntários para servirem sob a bandeira france- 
sa, e tentou organizar uma conquista franco-americana da Louisiana 
espanhola. À Rússia soviética teve uma organização altamente discipli- 
nada e na maior escala já vista para esses fins durante a realização da 
Terceira Internacional, e o próprio sucesso limitado da Terceira 
Internacional é a evidência clássica da eficácia limitada de tais objetivos. 


“€, Thorne, The Approce of War, 1938-1939. Macmillan, Londres, 1967, p. 27. 
* Citado em G. À. Craig e |. Gilbert (eds.), The Diplomats 1919-1939. Princeton University 
Press, New Jersev, 1953, p. 371. 
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A diplomacia comunista chinesa encontra-se numa fase semelhante, mes- 
mo que a cisão no partido comunista mundial tenha privado a China de 
uma rede internacional tão eficaz quanto a que a Rússia costumava uti- 
lizar, e talvez tenha aumentado sua dependência de suas próprias mis- 
sões diplomáticas. Foi por intermédio dessas últimas que a China orga- 
nizou sua subversão, especialmente na África, com subvenções, 
empréstimos livres de juros, armas e treinamento de guerrilheiros. 
Stalin aboliu o Cogmintern em 1943 como um pequeno gesto para 
tranquilizar seus aliados de guerra, quando não mais precisava dessa liga- 
ção com os partidos comunistas de outros países. Depois da guerra, a 
Rússia soviética viu-se pela primeira vez a desempenhar um papel mun- 
dial como uma das potências dominantes. Sua diplomacia passou então a 
ser marcada por duas características: o uso das conferências internacio- 
nais para fins de propaganda e o uso do sistema diplomático regular para 
fins de espionagem. À propaganda por intermédio de conferências foi 
levada adiante nos congressos mundiais da paz de 1948 a 1952 e nas 
Nações Unidas. Acostumamo-nos tanto à existência de uma conexão en- 
tre a diplomacia soviética e a espionagem que a descoberta de uma nova 
rede de espionagem e a expulsão dos diplomatas russos ligados a ela dei- 
xaram de constituir fatos extraordinários. Ulbricht explicou em 1960 que 
enquanto uma atividade como o envio de um avião de reconhecimento 
U-2 por uma potência imperialista era espionagem, a coleta de informa- 
ções militares pelos amantes da paz não era espionagem mas sim um 
dever humanitário. Em 1964 o governo soviético reconheceu publicamente 
o papel do espião ao designar postumamente Herói da União Soviética o 
maior agente secreto soviético da Segunda Guerra Mundial. “Um espião 
é acima de tudo um homem de política, que tem de ser capaz de obter, 
analisar e ligar em sua mente eventos que aparentemente não têm cone- 
xão entre si. Ele precisa possuir a amplitude de pensamento de um estra- 
tegista, além de um meticuloso poder de observação. A espionagem é um 


trabalho exigente, contínuo e incessante”. 


PM: Deakim e G. R.Storry, The Case of Richard Sorge. Chatto, Londres, 1966. p. 351. Aparen- 
temente citado de Ixrestza, 4 de setembro de 1964. 
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Já que os homens têm a tendência de atribuir a outros suas pró- 
prias motivações políticas, é interessante observar como as potências 
revolucionárias em geral vêem as embaixadas de outras potências como 
ninhos de espiões e consequentemente violam as imunidades diplomáti- 
cas. O Diretório francês violou a prática internacional ao injuriar envia- 
dos de potências estrangeiras considerando-os agentes de intrigas con- 
tra a República Francesa, e ao recusá-los, alegando aversão ideológica. 
A Rússia soviética impôs restrições ao movimento de diplomatas es- 
trangeiros que os tornam praticamente prisioneiros. Ela coloca apare- 
lhos eletrônicos de vigilância e espionagem nas embaixadas e nos apar- 
tamentos de diplomatas estrangeiros. E a objeção soviética a todas as 
propostas de inspeções internacionais, especialmente em relação à limi- 
tação de armas nucleares, consiste em afirmar que isto significaria “es- 
pionagem”, Esta é a única categoria para a qual uma potência revolucio- 
nária pode conceber a existência de uma autoridade internacional 
imparcial. Os padrões diplomáticos tradicionais provavelmente atingi- 
ram seu mais alto nível durante os 100 anos que antecederam 1914 e 
desde então declinaram constantemente. As potências comunistas im- 
plicitamente repudiam esses padrões exceto quando é de seu interesse 
observá-los; os estados afro-asiáticos ainda não os compreendem ou 
valorizam. Em outubro de 1966 o Ministro das Relações Exteriores da 
Guiné pegou um avião com sua delegação para comparecer a uma reu- 
nião da Organização de Unidade Africana em Adis-Abeba. O avião pa- 
rou em Acra, onde a delegação da Guiné foi presa pelo regime militar 
de Gana e mantida como refém, pois dizia-se que cidadãos de Gana 
estavam ilegalmente detidos na Guiné. Como o avião era da Pan American, 
o governo da Guiné respondeu decretando prisão domiciliar para o em- 
baixador dos Estados Unidos e denunciando Gana como um satélite do 
imperialismo norte-americano. Um incidente desse tipo é tão absurdo 
quanto alguns dos casos mal-afamados dos séculos passados que ilus- 
tram a precedência ou a imunidade diplomática e que adornam as histó- 
rias do direito internacional. Mas em julho de 1966 houve um escândalo 
mais sombrio em Haia, que talvez tenha sido mais característico da di- 
plomacia posterior a 1945. Um engenheiro chinês que estava trabalhan- 
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do na Holanda foi encontrado misteriosamente ferido na calçada e leva- 
do para o hospital, de onde foi raptado por outros chineses, colocado 
em um carro de chapa diplomática e levado para a legação chinesa. O 
encarregado de negócios chinês recusou-se a entregá-lo às autoridades 
holandesas, e mais tarde informou-as de que o homem estava morto, e 
tentou livrar-se do corpo em segredo. O obscuro direito de se conceder 
asilo em missões diplomáticas foi virado às avessas. Elas adquiriram 
nova função como um calabouço onde possíveis refugiados são presos 
ou mortos caso tentem fugir. 

À questão é de fato a de saber se as práticas diplomáticas tradicio- 
nais se tornaram ou não obsoletas, e elas talvez estejam sucumbindo às 
práticas revolucionárias, da mesma maneira que o dinheiro ruim expul- 
sa o bom. As potências ocidentais estão em dupla desvantagem: seus 
assuntos políticos e militares são em grande parte públicos e abertos ao 
escrutínio, e elas têm dificuldades em retaliar de maneira equivalente e 
vigorosa contra violações de imunidade diplomática. Os vôos de U-2 
foram justificados por se fazerem necessários frente ao segredo das pre- 
parações militares soviéticas." 


“ste capítulo provavelmente for escrito no final da década de 60, Na verdade, não é mais do 
que meio capítulo, uma vez que o autor o intcta dividindo a diplomacia em embaixadas rest- 
dentes e conferências, mas lida somente com as primeiras. Contudo, o autor trata de confe- 
rências em Systems of States, especialmente nos capítulos 1 c 5. 
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ALIANÇAS 


Às alianças não são as amizades da política internacional — a me- 
nos que, como observou Aristóteles, utilizemos a palavra amizade para 
designar relações baseadas na utilidade." Alianças não podem ser desin- 
teressadas. O campo da amizade se estende até o ponto onde um ho- 
mem dá a sua vida por seus amigos; mas o auto-sacrifício não é permi- 
tido a governos cujo dever é proteger os interesses de seus povos. Mesmo 
se um povo fosse de alguma maneira capaz de tomar uma decisão cole- 
tiva válida, que conjugasse a vontade de todos os seus membros de 
todas as idades, não é de forma alguma claro que ele teria o direito de 
extinguir sua vida coletiva, que abarca tanto o passado quanto o futuro, 
por uma causa específica e temporária. 

Às alianças são, contudo, tão variadas quanto as amizades em 
sua natureza, seu objetivo, sua ocasião, sua duração e mesmo na po- 
sição relativa daqueles que as fazem. A mais velha classificação é 
entre alianças iguais e desiguais, de acordo com o status e o poder 
relativo dos aliados.” Elas também podem ser alianças de tempos de 
guerra ou de tempos de paz, ofensivas ou defensivas, políticas ou 
econômicas ou culturais, permanentes ou temporárias, bilaterais ou 
multilaterais. 

Alianças para fins econômicos ou culturais podem ser feitas sim- 
plesmente por motivos internos aos parceiros e para seu benefício mú- 
tuo. Alianças políticas sempre são contraídas pensando em terceiros. 
Diferente das amizades, elas necessariamente são, digamos, mais aca- 


“P Wheclwrighr (trad), “Noromechean Htlues"o em -Iristothe, Odissey Press, Nova York, 1951, 
Capítulo 8 1v, p. 241, 

* Por exemplo, G. Botero, The Reesw nf State, Vavro VHL 9, pp. 162-4,e H Grotus, De pure 
belti ae paeiso fibras tres NS. Kelsey (trad), Occana Publications, Nova York, 1964, Livro 1, 
Capítulo 
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nhadas; sua função é de aumentar a segurança dos aliados, ou de pro- 
mover seus interesses em relação ao resto do mundo. 

“Não há estado tão poderoso a ponto de nunca precisar da ajuda 
de outros, tanto para fins de comércio quanto para conter as forças de 
muitas outras nações contra ele”, disse Grotius. “Em consequência dis- 
so, vemos que até os povos e soberanos mais poderosos buscam alian- 
ças”,* Grotius argumentava que a sociabilidade essencial da natureza 
humana se reflete nas ligações que se formam entre estados e príncipes 
e, além disso, que todas essas ligações são governadas por uma lei uni- 
versal. 

À aliança perfeita demonstraria igualdade de interesse e compromis- 
so entre as duas partes, acrescida de uma reciprocidade de vantagens. Os 
tempos de guerra oferecem uma visão dessa situação. Em 1942 a 
Grã-Bretanha e a Rússia chegaram, após amargas discussões, ao texto de 
um tratado de aliança, que comprometia as duas partes a se darem toda a 
ajuda possível e deixava de lado a difícil questão das fronteiras soviéticas. 
“Neste momento o compromisso mútuo é suficiente” escrevia o corres- 
pondente diplomático do “The Times. “Um país que faz uma promessa de 
conseguências tão profundas naturalmente deseja ver seu parceiro forte 
em todas as formas de defesa: econômica, militar e territorial”.* A lingua- 
gem da união completa é às vezes usada. 

Existem associações entre potências que parecem ser mais pro- 
fundas do que alianças formais, que parecem estar baseadas tanto em 
afinidades e tradições quanto no interesse, e que parecem ser mais natu- 
rais do que utilitárias. Contrariamente, existem aversões e antigos con- 
flitos que parecem constituir inimizades naturais. Os britânicos imagi- 
nam que seu relacionamento com os Estados Unidos seja assim (de 
uma maneira mais geral do que os americanos imaginam o seu relacio- 
namento com a Inglaterra), e De Gaulle referiu-se ao “grande povo 
russo a quem o povo francês através da história sempre considerou um 
Assim Charles Fox escreveu em 1783: “As alianças com as 


»”» 5 


amigo”, 


428, pp. 130-36; Livro TE, Capítulo 15, 6-7, pp. 394-7. 
“he Times, 12 de junho de 1942. p. 4. 
* Conferencia de imprensa de 9 de setembro de 1968; Hhe “Times, VO de setembro de 1968, p. 1 
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potências do Norte (o que significava primeiro a Rússia e depois a Prússia) 
sempre foram e sempre serão o sistema de todo cidadão inglês esclare- 
cido”; e uma geração anterior de ingleses considerava a Áustria seu 
aliado natural. É interessante ressaltar que um historiador considera “uma 
generalização do século XX” dizer o que no início do século XVII era 
“tido por muitos um fato óbvio, que não só era frequentemente citado 
como também muitas vezes tratado como um axioma pelos formuladores 
da política externa que, independentemente das flutuações no relacio- 
namento do dia-a-dia, a Inglaterra e as Províncias Unidas eram não so- 
mente antigos aliados, mas aliados naturais, a França e a Espanha não 
somente antigos inimigos, mas inimigos naturais”. 

A noção de aliados naturais e de inimigos naturais parece ter-se 
tornado corrente antes do surgimento da idéia de fronteiras naturais, 
e parece ter prevalecido por menos tempo, pois foi negada com mais 
clareza pela mudança de alinhamentos na política internacional. Quan- 
do Pitt assinou seu Tratado Comercial com a França em 1786 foi cri- 
ticado no Parlamento por Burke, que alegava ter Pitt negligenciado — 
por considerações puramente econômicas — o perigo nacional perma- 
nente representado pelo antigo inimigo. Pitt respondeu com palavras 
famosas: “Supor que qualquer nação poderia ser invariavelmente a 
inimiga de outra é infantil e débil. Não tem fundamento na experiên- 
cia das nações, nem na história do homem”.* É possível que essa te- 
nha sido a primeira vez que tal doutrina foi proclamada. À doutrina 
característica do grande predecessor comercial da Grã-Bretanha, as 
Províncias Unidas, no ponto mais alto de seu poder, havia sido de 
isolamento diplomático e de desvinculação de alianças; e, do ponto de 
vista da sociedade internacional, este talvez seja um estágio mais pri- 
mitivo ou não-desenvolvido do que uma doutrina de flexibilidade ao 
fazer alianças. À doutrina de Pitt foi ampliada sessenta anos mais tar- 


* Malmesbuny Dimer and Correspondeneo, No My po 40 também DB. Horn, Great Britani eme Europe e the 
Pssebrcent Century Clarendon Press, Oxtord, 1967, p. 212. 

CAL Carrero De Secret Diploma of the Dabsbiras 1598-1625, Columbia Umiversity Press, Nova York, 
1964, pp. 28-9. 

> Discurso na Câmara dos Comuns, 1º de fevereiro de 1787 em [he Perlicopentar | lstary, Nol. 26, Hlansard, 
Londres, 1816, col. 392; também J Elhemano he Yownger Pitt, Constable, Londres, 1969, p. 493. 
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de por Palmerston, que governou a Grã-Bretanha no ponto máximo 
de seu poder: 


“Tim relação a alianças, acredito que a Gra-Bretanha seja uma po- 
tência suficientemente forte e poderosa para poder traçar seu próprio 
caminho, e não para se prender como um apêndice desnecessário à po- 
lítica de qualquer outro governo... 

« minha convicção é que enquanto a Inglaterra se mantiver corre- 
ta... e enquanto ela simpatizar com a equidade e com a justiça, ela nunca 
estará completamente só. É certo que ela encontre algum outro estado, 
de poder, influência e peso suficiente para apoiá-la e ajudá-la no cami- 
nho que cla considere o melhor a ser seguido. Dessa forma, afirmo que 
é uma política estreita a de se supor que este ou aquele país deve ser 
marcado como o eterno aliado ou o inimigo perpétuo... Nossos interes- 
ses são eternos e perpétuos, e é nosso dever seguir esses interesses, 

Quando encontramos outros países segundo os mesmos camr- 
nhos e perseguindo os mesmos objetivos que nós, nós os consideramos 
amigos, e acreditamos naquele momento que temos as relações mais 
cordiais; quando encontramos outros países que possuem ponto de vis- 
ta diferente e que nos contrariam no que se refere ao objetivo que perse- 
guimos, é nosso dever tolerarmos a maneira diferente que possam ter 


para buscar os seus objetivos.” * 


Vamos examinar a substância da idéia das alianças naturais. Tal- 
vez ela possa ser dividida em três. Existem alianças que incorporam 
um interesse comum em relação ao equilíbrio do poder. Existe uma 
estranha categoria de associações que é um resíduo das mudanças no 
equilíbrio do poder. E existem alianças que provavelmente advêm de 
doutrinas ou ideologias comuns às partes. 

O sagaz Vergennes certa vez escreveu: “Devido a sua situação, o 
Rei da Prússia é o verdadeiro inimigo natural da Casa da Áustria”! Ele 


* Discurso na Câmara dos Comuns, [º de março de 1848, Partiamentary Debates, 3º Série, Vol. 
97, col. 122: também ]. Joll (ed), Britain and Lnrope 1793-1940, Black, Londres, 1950, pp. 
10-11. 

" “Mémoirc au commencement du regne de Louis NV, 1774, em Politgae de tous les cabinets 
de Phurope pendent des rógnes de Donis NI Cet Lonis NU Vol. 1, Busson, Paris, 1793, p. 388. 
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aqui apontou para uma verdade. Não foi a natureza, mas sim as circuns- 
tâncias, que fizeram da Prússia o adversário da Áustria. E as circunstân- 
cias, diferentemente da natureza, estão sempre mudando. Assim, um 
aliado natural é um aliado no contexto de um equilíbrio de poder tran- 
sitório. A Grã-Bretanha, as Províncias Unidas e o Império eram aliados 
naturais contra a preponderância de Luís XIV, da mesma forma como a 
Inglaterra, as Províncias Unidas e a França haviam sido aliados naturais 
contra a preponderância de Filipe II. Esse tipo de aliado natural decorre 
de um grande perigo comum que dura muito tempo, preferivelmente 
várias gerações. O exemplo clássico na história britânica era o “Velho 
Sistema” que governou a política britânica e austríaca desde 1688 até a 
Revolução Diplomática de 1756. 

O exemplo clássico na história francesa foi a aliança com a subli- 
me Porta, de 1526 até o momento em que a França viu-se impossibilita- 
da de dar apoio adequado à Turquia em sua guerra contra a Rússia de 
1768 a 1774: neste caso, o perigo comum era representado pela monar- 
quia Habsburgo. Na história alemã, o exemplo clássico é dado pela a- 
liança entre as grandes potências alemãs e a Rússia. Isto transcorreu 
durante os séculos XVIII e XIX, desde a aliança austro-russa de 1726, 
renovada pela famosa aliança de 1780 entre José 1 e Catarina, a Grande, 
que finalmente desapareceu junto com os próprios impérios austríaco e 
russo na Primeira Guerra Mundial. Quando a primeira aliança foi con- 
traída, as duas potências imperiais estavam separadas pelos vastos terri- 
tórios da Polônia e do Império Otomano, mas unidas por uma política 
comum em relação a esses estados em declínio. À partição da Polônia 
continuou a uni-las, mas o surgimento dos estados balcânicos sucesso- 
res do Império Otomano e o apoio russo a esses estados de uma manei- 
ra que ameaçava cercar e derrubar a própria monarquia austríaca 
levaram-nos a entrar em conflito entre si. 

Um exemplo anterior a este último, de associação entre grandes 
potências que parecia natural, era a aliança da família Habsburgo, ou 
seja, O eixo dinástico entre Madri e Viena, que governou a política da 
Espanha e da Áustria desde a decisão de Carlos V de que seu irmão 
Ferdinando deveria sucedê-lo como Imperador e soberano dos territó- 
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rios germânicos da Casa, enquanto seu filho Filipe II ficaria com os 
domínios da Itália, Borgonha e Espanha, até a morte do último 
Habsburgo em Madri em 1700. Isto dependia mais de acordos familia- 
res e de casamentos dentro da família do que de tratados formais. No caso 
da Espanha, esse relacionamento pode ser “sintetizado na declaração 
de que era impensável fazer uma guerra contra o ramo austríaco da 
família”.'! Essa declaração provavelmente ilustra o relacionamento en- 
tre os Estados Unidos e o Commonwealth britânico, duas partes de 
outro grande império dividido não como o de Carlos V, por pacíficas 
conversas familiares, mas sim pela guerra. Mas, mesmo assim, a aliança 
da família Habsburgo devia sua existência ao temor que a França inspi- 
rava. Maria de Borgonha se casou com Maximiliano da Áustria para 
criar uma defesa contra a França; o casamento de seu filho com a prin- 
cesa de Castela (de cuja união nasceu Carlos V) foi providenciado como 
uma resposta à conquista da Itália por Carlos VIII. Além disso, foi a 
oposição à França que manteve a cooperação entre a Espanha e a Áus- 
tria durante todo o século XVII. 

Cumpre salientar uma curiosa tendência que aparece por toda a 
história internacional: uma antiga potência dominante tende a cair na 
dependência daquela que a suplantou, quando talvez um eterno rancor 
fosse mais esperado. (Longos antagonismos somente podem existir entre 
potências comparáveis ou iguais, como o que ocorreu entre a França e 
a Grã-Bretanha a partir da Guerra dos Cem Anos.) À Espanha caiu na 
dependência da França, recebeu uma dinastia francesa, e nos pactos de 
família do século XVIII tornou-se um dos aliados mais seguros da Fran- 
ça. No século seguinte, a França aceitou colaborar com a Grã-Bretanha, 
ea Entente Cordiale substituiu os pactos familiares. A Holanda, que havia 
sido a maior potência marítima e comercial do mundo, em cem anos 
tanto decaiu que Frederico, o Grande, descreveu-a como um pequeno 
barco sendo rebocado pelo vaso de guerra inglês.” Bismarck utilizou-se 
da mesma metáfora quando, logo antes do início da Guerra da Criméia, 


" Carter, op. cit, p. 43. 
E Hustoire de mon temps, Publicationen aus dem K. Preussischen Staatsarchiren, Verlag von s. Hirzel, 
Leipzig, 1879, Chapter 1, p. 173. 
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disse: “Eu ficaria aflito se buscássemos proteção frente a uma possível 
tempestade amarrando nossa fragata bem-disposta e em boas condi- 
ções para navegar atado a um antiquado e carcomido vaso de guerra austría- 
co”. Mas a Áustria, derrotada na luta pela supremacia sobre a Alemanha, 
caiu na dependência diplomática do Império Alemão, e ironicamente foi 
o próprio vaso de guerra carcomido dos Habsburgos que no final arras- 
tou para o fundo o belo encouraçado dos Hohenzollern. Na segunda 
metade do século XX a Grã-Bretanha, por sua vez, tornou-se o escaler do 
vaso de guerra norte-americano, e ainda não se sabe se uma Alemanha 
reunificada será ou não rebocada pela União Soviética. 

“A política internacional é um elemento fluido”, disse Bismarck, 
“que sob determinadas condições se solidificará, mas que em virtude de 
uma mudança de ambiente retoma a sua condição difusa original”. 
Para compreender a natureza instável e obstinada da política internacio- 
nal, precisa-se estudar somente as relações entre os motivos e as conse- 
quências de uma guerra, ou entre os objetivos e a história de uma alian- 
ça. Quanto mais geral for o alcance da aliança, menos ela funcionará 
como ambas as partes pretendiam. Constantemente surgem novas cir- 
cunstâncias que mostram a cada um dos aliados suas obrigações de um 
ângulo inesperado. O Pacto de Família de 1751, entre a França e a 
Espanha, os dois grandes ramos da Casa de Bourbon, teve uma vida 
satisfatória em termos de alianças: governou os seus relacionamentos 
durante uma geração. Mas a Revolução Americana colocou-o sob pres- 
sões imprevistas, e ele afundou de vez durante a Revolução Francesa. 
Essa aliança foi formada no momento mais negro da derrota e da humi- 
lhação da França na Guerra dos Sete Anos; esse país esperava reaver 
suas perdas ao trazer à luta um novo aliado, e o interesse comum que 
atava Os dois países era de compensar a esmagadora preponderância da 
Grã-Bretanha. O pacto dava a espanhóis e franceses uma cidadania vir- 
tualmente comum em assuntos de comércio, e continha a disposição de 


“ Carta a Manteuffel (Primeiro Ministro Prussiano) 15 de fevereiro de 1854, citado em TE. 
Livck, Bismarck and the German Empire, Ale & Unwin, Londres, 1958, p. 34; ct. Taylor, The 
Struggle for Mastery iu Lnrape, p. 202. 

* Bismarck, 1he Man avd the Statesmeam, Being the Rejkectrons and Reminiscences of Otto Prince ron 
Bismarck, Vol. H, AJ. Butler (trad), Londres, 1898, p. 280. 
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que as duas potências considerariam como inimigo comum qualquer 
potência que se tornasse inimiga de uma delas: “o princípio que é o 
fundamento deste tratado diz: aquele que ataca uma coroa está atacan- 
do a outra”. Por uma convenção secreta, a Espanha prometia entrar na 
guerra contra a Grã-Bretanha, o que ela de fato fez em 1762, obtendo 
maus resultados. Choiseul, Ministro das Relações Exteriores francês, 
considerava o Pacto Familiar — e não a malfadada aliança de 1756 com 
os Habsburgos — o fundamento da política exterior francesa. Ele o jul- 
gou tão essencial que para compensar a Espanha por suas perdas pela 
causa comum e para induzí-la a fazer a paz rapidamente, ele cedeu-lhe a 
Louisiana na assinatura da paz, de maneira a confirmar a aliança. Mas os 
franceses se ressentiram de ter tido de pagar esse preço além de suas 
perdas para a Grã-Bretanha, 

Um interesse divergente havia sido reconhecido dentro do pró- 
prio pacto. Ele não cobria as guerras nas quais a França poderia se en- 
volver na Alemanha como um dos garantidores dos Tratados de 
Westfália, “considerando-se que as ditas guerras não podem de maneira 
alguma dizer respeito à coroa da Espanha”. Mas foi a Revolução Ame- 
ricana, quinze anos mais tarde, que serviu de teste para o pacto. À Fran- 
ça, que não mais possuía colonos na América do Norte, estava pronta 
para reconhecer as colônias rebeldes, de maneira a fragmentar o Impé- 
rio Britânico. À Espanha, por outro lado, possuía ainda muitos colonos 
do outro lado do Atlântico para deixá-los como reféns de sua própria 
sorte caso apoiasse as rebeliões coloniais. Mesmo assim, ela desejava 
travar uma nova e mais bem-sucedida guerra com a Grã-Bretanha, 
contanto que conseguisse obter ganhos tangíveis. Quando os america- 
nos obtiveram sua primeira grande vitória militar em Saratoga em 1777, 
Vergennes, o Ministro das Relações Exteriores francês, apressou-se em 
concluir uma aliança com eles, temendo que a Grã-Bretanha agora ofe- 
recesse a eles termos aceitáveis que não chegassem a uma independên- 
cia total. Essa famosa aliança de 1778 comprometia a França a lutar até 
que a independência dos Estados Unidos estivesse assegurada. Ela foi 


É G.S. Martens, Recueil des principans traités, Vol. 1, Dieterich, Gottingue, 1791, p. 2. 
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feita sem que fosse obtida a aprovação da Espanha. Uma vez compro- 
metido com os norte-americanos, as exigências militares forçaram 
Vergennes a buscar apoio na Espanha ao preço que esta última resol- 
vesse pedir. À Espanha havia então decidido que seu objetivo de guerra 
seria a recuperação de Gibraltar. Ela entrou na guerra sob um tratado 
secreto de 1779, que nominalmente punha em execução o Pacto de 
Família, e que fazia a França se comprometer a guerrear até que Gibraltar 
fosse recuperado. Esse tratado foi assinado sem a aprovação dos 
norte-americanos, e marcou seu primeiro envolvimento numa questão 
européia contra sua vontade. À França havia se comprometido junto a 
aliados com objetivos de guerra divididos, pois os espanhóis eram con- 
trários à independência americana, e os americanos estavam desinteres- 
sados quanto ao futuro de Gibraltar. Mas Vergennes não deu apoio à 
Espanha em seu grande ataque contra Gibraltar, acreditando que se a 
Espanha recuperasse o rochedo ela se tornaria demasiadamente inde- 
pendente da França. Como o ataque fracassou, a Espanha teve de se 
contentar em obter Minorca e a Flórida na assinatura da paz. 

A Revolução Francesa permitiu, ao velho inimigo contra quem o 
Pacto de Família havia sido originalmente formado, destruir esse Pacto. 
Os espanhóis viam o desenrolar da Revolução com crescente desapro- 
vação. Mas, quando os interesses espanhóis e britânicos se chocaram 
em Nootka Sound na costa do Pacífico e a Grã-Bretanha assumiu uma 
atitude ameaçadora, a Espanha apelou pela última vez ao Pacto Fami- 
liar. A Assembléia Nacional francesa havia acabado de formar um co- 
mitê diplomático para examinar as obrigações dos tratados assinados 
pelo país. Esse comitê recomendou que, para que a Espanha fosse a- 
poiada, o Pacte de Familk deveria ser substituído por um Pacte National, de 
acordo com a política externa revolucionária; e foi informalmente suge- 
rido à Espanha que para reforçar a aliança renovada ela poderia devol- 
ver a Louisiana à França. Os espanhóis preferiram entrar em acordo 
com a Gra-Bretanha, e seu tratado de 1790 foi o fim do Pacto Familiar.'º 
Três anos mais tarde, após a execução de Luís XVI, a Espanha declara- 


A. Sorel, L'fimrope et da Reroletron Prancarse, M, Plon, Paris, 1885, pp. 94-5. 
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va guerra à França e dez anos mais tarde ela devolvia a Louisiana à 
França. 

A idéia de um Pacte National em 1790 era doutrinária e pouco 
desenvolvida; talvez um equivalente possa ser visto na União 
Anglo-Francesa que o governo britânico propôs aos franceses em ju- 
nho de 1940, um produto de uma derrota mais desastrosa do que a que 
levou ao Pacto Familiar. Ao invés do elo de parentesco que unia os dois 
monarcas desejosos de “perpetuar na posteridade os sentimentos de 
seu bisavô comum e augusto, Luís XIV de gloriosa memória”, a união 
seria baseada na “defesa comum da justiça e da liberdade”. Essa idéia 
aparentemente teve sua origem em Vansittart, chefe permanente do 
Foreign Office, e em Monnet, chefe do Comitê de Coordenação Fconô- 
mica Aliada em Londres. Churchill a aceitou com receio e De Gaulle 
anteviu as dificuldades que surgiriam nas complexas negociações ne- 
cessárias para que ela entrasse em vigor.” As circunstâncias da França e 
da Grã-Bretanha eram tão diferentes que é pouco provável que a união 
durasse mais de uma geração, mesmo que os franceses a aceitassem 
devido à pressão da guerra. 

Tomemos a Pequena Fintente como exemplo de uma aliança que se 
desgasta à medida que interesses divergentes passam a eclipsar o inte- 
resse comum. À Pequena Hntente foi a aliança formada em 1920 pelos 
três maiores estados-sucessores da monarquia austro-húngara: a 
Tchecoslováquia, a Iugoslávia e a Romênia. Seu objetivo era vigiar O 
duplo perigo representado pelo revisionismo húngaro e por uma res- 
tauração dos Habsburgos, e seu nome foi dado pela primeira vez com 
menosprezo por um jornalista húngaro. Consistia em tratados bilate- 
rais. [im 1929 as três potências concordaram que os tratados deveriam 
ser automaticamente renovados ao final de cada período de cinco anos, 
€ começaram a organizar conferências militares periódicas para discutir 
planos de guerra. Em 1933, elas renovaram o tratado para a perpetuida- 
de, e criaram um conselho permanente de Ministros das Relações Exte- 
riores e um secretariado de modo a unificarem suas políticas externas. 


PNOS. Churchill, The Second Word War, Vol, Cassel, Londres, 1949, pp. 180-81; €. de 
Gaulle, Mémoire de Cnerre, 1 Appel, Plon, Paris, 1954. p. 62. 
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Esse Pacto de Organização, assinado duas semanas depois de Hitler ter 
tomado o poder na Alemanha, constituiu o ponto alto de sua união. A 
partir daquele momento, os países da Pequena Fintente encontraram 
circunstâncias que os levariam implacavelmente para rumos diferentes. 

A Pequena Entente surgiu como um anel de estados voltados para 
dentro e contra seu opressor derrotado. Mas cada um deles tinha uma 
grande potência hostil em seus calcanhares, sob forma de uma frontei- 
ra em disputa ou de um problema de minorias. À Tchecoslováquia 
tinha a questão das minorias alemãs nos Sudetos, que faziam frente ao 
Reich. Durante quinze anos ela foi capaz de seguir uma política externa 
que não era dominada por esse perigo; mas a partir de então, essa 
questão tornou-se o instrumento para sua destruição. À Romênia havia 
adquirido da Rússia a província parcialmente ucraniana da Bessarábia 
em 1918 após o colapso do Império, e sua diplomacia era orientada 
pelo conhecimento de que a União Soviética não aceitava tacitamente 
a perda. A lugoslávia contava com a hostilidade da Itália, como ela 
também vencedora da Primeira Guerra Mundial, e que cobiçava a 
costa da Dalmácia, se opunha à transformação da Sérvia em um Reino 
dos Eslavos do Sul de maior area territorial, tinha anexado o Fiume em 
desrespeito às recomendações do Conselho Aliado Supremo na Con- 
ferência de Paz de Paris, encorajava o separatismo croata e patrocinava 
os terroristas que assassinaram o Rei Alexandre em 1934. 

A lugoslávia era o membro menos confiável da Pequena Hintente. 
Ela continha menos minorias do que a Romênia ou a Tchecoslováquia, 
mas ela própria estava enfraquecida em decorrência de um conflito 
nacional entre seus dois povos principais. Os sérvios e os croatas 
tinham maior equilíbrio numérico, econômico e cultural — e conse- 
quentemente eram mais antagônicos — do que os tchecos e os eslovacos 
no estado irmão. * Em razão da lugoslávia possuir uma minoria hún- 
gara menor do que a Tchecoslováquia e a Romênia, o revisionismo 


“As minorias formavam aproximadamente as seguintes percentagens da população total de 
cada estado em 1938: “Tehecoslovaquia (ou seja, populações não-tehecas ou eslovacas), 33º; 
Romênia, 25º 5, Iugoslávia (ou seja, populações não-servias, croaras ou eslovenas), 12", Na 
“Tchecoslováquia, havia aproximadamente 7,25 milhões de tchecos para 2 milhões de estovacos: 
na lugoslávia, 5,5 milhões de sérvios para 4,5 milhões de croatas e estovenos, 
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húngaro representava uma ameaça menor para ela. Por outro lado, ela 
possuía um relacionamento único com o estado eslavo do sul: a 
Bulgária. Às vezes ela era ameaçada pelo revisionismo búlgaro, que 
almejava adquirir a Macedônia, incipiente província que constituía uma 
ponte entre búlgaros e sérvios; em outros momentos ela parecia pró- 
xima de uma fusão com a Bulgária para formar um grande estado 
eslavo do sul; em ambos os casos, constituía uma preocupação de 
política externa muito remota da Tchecoslováquia, mas possivelmente 
alarmante para a Romênia. Mas o que mais distinguia a Iugoslávia de 
seus dois aliados era o fato de que somente ela estava ameaçada desde 
o início de sua existência por uma grande potência hostil. A Itália 
tornou-se a instigadora do separatismo croata, a patrocinadora do 
descontentamento húngaro e búlgaro com o status quo e a protetora da 
Albânia, circundando a Iugoslávia com malignidade ativa. E a ameaça 
italiana à Iugoslávia constituífa um obstáculo — e não uma indução — 
a uma interdependência total entre a Iugoslávia e a França. O grande 
objetivo da política francesa era de encontrar aliados em potencial 
contra a ameaça de um renascimento alemão, e para tal fim a Itália era 
mais adequada — aos olhos franceses — do que a Iugoslávia. Assim, ela 
não se considerava uma protetora da Iugoslávia contra a Itália, mas 
sim uma reconciliadora entre as duas, sem perceber que isto era tão 
insatisfatório para a segurança da Iugoslávia quanto a tentativa britá- 
nica de ser uma reconciliadora entre a própria França e a Alemanha o 
era para a segurança francesa. Os tratados que a França assinou com 
a Tchecoslováquia e Romênia (e com a Polônia) incluíam em cada 
caso uma convenção militar; o que não ocorreu com o Pacto 
Franco-lugoslavo de 1927, 

À incapacidade da França e da Grã-Bretanha de impor sanções 
eficazes contra a Itália quando ela atacou a Abissínia mostrou à lugos- 
lávia que a Liga não tinha utilidade e que não se podia contar com as 
grandes potências para protegerem as pequenas. Em 1936, após a 
militarização da Renânia, a Pequena Entente reuniu-se numa conferên- 
cia e propôs consolidar seus tratados com a França em um único 
pacto de assistência mútua, mas a Iugoslávia (agora sob Stojadinovic) 
mostrava-se relutante, uma vez que já havia aceito a proteção alemã 
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no outono de 1936, e liderou a rejeição da oferta francesa em abril de 
1937, apoiada pela Romênia. A Iugoslávia havia de fato começado a 
entrar em entendimentos com a própria Hungria. A última vez que a 
Pequena Entente se reuniu foi em Bled, no norte da Iugoslávia, em 
agosto de 1938, enquanto estava sendo preparado o ataque alemão à 
Tchecoslováquia; os estados da Pequena Entente deram garantias à 
Hungria no que se refere ao tratamento de suas minorias, e ela argu- 
mentou que já estava satisfeita com a condição de suas minorias na 
Iugoslávia, e que, em relação a esta última, renunciaria à força. Na 
crise de Munique, os dois aliados da Tchecoslováquia, membros da 
Pequena Entente, ficaram passivos em relação ao drama principal da 
partição da Tchecoslováquia pela Alemanha, sua única participação 
foi no plano inferior das reivindicações húngaras sobre a 
Tchecoslováquia. O último vestígio do princípio original da Pequena 
Entente foi uma declaração proposta pela Romênia e aprovada pela 
Iugoslávia no ponto mais alto da crise, dizendo que elas aceitariam 
uma revisão da fronteira húngara com a Tchecoslováquia, contanto 
que fosse limitada a regiões que contivessem maioria de habitantes 
húngaros, mas que não poderiam assistir impassíveis a uma anexação 
húngara da Eslováquia. À Alemanha proibiu que fosse feita tal démarche. 

Existem algumas semelhanças entre a Pequena Entente — ou de- 
veríamos dizer, o sistema francês de pequenas alianças na Europa 
Oriental — e a OTAN após a Segunda Guerra Mundial. Em cada um 
dos casos um grupo de potências menores organizaram planos de 
segurança para preservarem O status quo, que se tornara mais rígido 
pela presença de uma grande potência. As potências da Pequena Entente 
fizeram suas alianças em 1920-1921, e subsequentemente assinaram 
tratados de aliança com a França em 1925-1927. A Polônia fez sua 
aliança com a França em 1921, As potências da Europa Ocidental 
assinaram o Tratado de Bruxelas em março de 1948 - nominalmente 
contra o perigo de novas agressões por parte da Alemanha, mas, na 
realidade, contra o perigo representado pela Rússia — um ano antes do 
Tratado do Atlântico Norte ser concluído em abril de 1949. Todo o 
sistema de defesa depende do apoio da grande potência; as potências 
menores possuem força e unidade política inadequadas para que co- 
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operem sem a sua liderança. A França, assim como a Polônia, que 
tinha ilusões de grandeza e de uma volta ao status de grande potência, 
adotou uma política independente que enfraqueceu a aliança. Em 
cada um desses casos a grande potência estava geograficamente dis- 
tante dos aliados: os Estados Unidos estão separados da Europa pelo 
Atlântico, que poderá se tornar um equivalente psicológico da Linha 
Maginot. Os contrastes também são notáveis. O sistema francês de 
alianças com o Leste foi levado adiante frente à ameaça revisionista de 
duas potências derrotadas: a Alemanha e a Hungria. À Organização 
de Bruxelas e a OTAN foram formadas frente à ameaça de um aliado 
vitorioso e triunfante mas que havia se tornado inimigo. Ainda que a 
grande potência defensora esteja em cada um desses casos geografica- 
mente distante de seus pequenos aliados, o agressor em potencial não 
se encontra fisicamente entre eles, de maneira que possa se interpor 
como a Alemanha fez quando remilitarizou a Renânia. E, mais impor- 
tante, os Estados Unidos mantêm forças no território de seus aliados 
d ependentes, o que a França nunca fez na Europa do Leste. Além 
disso, os dois antagonistas em potencial — os Estados Unidos e a 
União Soviética - têm muito mais interesses em comum, que podem 
ser levados adiante em detrimento de seus pequenos aliados, do que 
tinham a França e a Alemanha, 

Já foi dito que os generais se preparam para a última guerra. 
Cumpre salientar, como uma lei melancólica das coalizões, que eles 
planejam evitar a última guerra. Se em 1914 a Grã-Bretanha tivesse o 
grau de compromisso público com a França que passou a ter após 
1936, a guerra de 1914 talvez pudesse ter sido evitada. Se em 1938-1939 
Hitler tivesse sido confrontado com a Organização de Bruxelas de 
1948, ele teria talvez sido dissuadido de seus propósitos. E, dessa 
mesma maneira, a periclitante Aliança Atlântica não chega a possuir 
essa criatividade que é capaz de controlar e moldar situações, ao invés 
de acompanhá-las. Somente uma união federal do mundo atlântico 
tem a possibilidade de criar um contrapeso preponderante à União 
Soviética e seus aliados, ou um atraente centro de unificação global. 

Os membros da Pequena Entente foram ainda mais unidos uns aos 
outros por suas várias alianças com a França, a principal grande potên- 
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cia que tinha a preocupação de proteger o Acordo de Versalhes na Eu- 
ropa, mas eles não possuíam política comum em relação às demais gran- 
des potências. A Tchecoslováquia e a Romênia estabeleceram relações 
diplomáticas com a União Soviética quando esta última adotou uma 
política anti-revisionista e entrou para a Liga das Nações em 1934; a 
Iugoslávia, estranhamente, recusou-se, em virtude das lealdades czaristas 
do Rei Alexandre e de seu sucessor o Príncipe Regente Paulo. A 
Tchecoslováquia fez uma aliança defensiva com a União Soviética em 
1935, e um dos temas subsidiários da crise de Munique foi a incerteza 
sobre se a Romênia — aliada da Tchecoslováquia — permitiria às forças 
soviéticas virem à ajuda da Tchecoslováquia cruzando seu próprio terri- 
tório. Quando a revolução nazista começou a ter reflexos por toda a 
Europa, as potências da Pequena Fntente não se uniram mais firmemen- 
te contra o que era um perigo maior do que os húngaros para cada uma 
delas. Um grupo de pequenas potências não pode ter uma política co- 
mum em relação às grandes potências.” 


2º Jiste capítulo, que está inacabado, aparentemente for escrito no início da década de 70. Um 
índice encontrado com o manuscrito parece mostrar que o autor pretendia, neste capítulo, 
lidar com garantias, além de alianças. 


Capritruro XIII 


GUERRA 


Toda experiência política conhece a tensão que existe entre a liber- 
dade e a necessidade, entre a iniciativa individual e o determinismo so- 
cial; a política internacional parece possuí-la num grau mais elevado. 
Quando consideramos as crises da paz e da guerra, somos tomados por 
impressões contraditórias: as ocasiões de guerra parecem tão palpáveis, 
as causas tão inelutáveis. A superfície da sequência de eventos está cheia 
de causalidades: o papel das personalidades, como Stratford de Radcliffe, 
em Constantinopla, no início da Guerra da Criméia, ou ainda Neville 
Chamberlain assumindo o controle da política externa britânica; atos 
que por si só seriam triviais, como o enfraquecimento dos termos de 
um despacho pelo Príncipe Consorte, ou a adulteração de um telegrama 
por Bismarck; eventos que poderiam ter ocorrido de outras maneiras, 2 
assassinato de um arquiduque, ou mesmo a ausência de uma grande 
potência de seu assento no Conselho de Segurança. Mas estamos todo 
o tempo cientes da existência de uma correnteza irresistível debaixo 
dessa superfície. Assim, facilmente cometemos dois erros: exageramos 
a liberdade ou exageramos a necessidade. (Perguntamo-nos) se Maria 
Antonieta não tivesse feito intrigas com a corte austríaca com desleal- 
dade tão obstinada e infantil, teria então havido guerra entre a Revolu- 
ção Francesa e a Europa? Se Sir Edward Grey tivesse definido clara- 
mente a política britânica em 1914, não teria havido a possibilidade de 
conter a Alemanha? Mas nós nos afastamos dessas especulações 
mal-avaliadas, para medirmos o crescimento cego do poder do estado, 
as incursões do imperialismo econômico, as pressões exercidas pela 
população, e nos convencemos de que tais catástrofes tinham causas 
tão profundas a ponto de serem praticamente predestinadas. 

Entre as guerras mundiais, esses dois exageros floresciam em har- 
monia. Foi então levada adiante a tentativa mais consistente de explicar 
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a guerra em termos de determinismo social, buscando não mais atribuir 
suas causas a decisões humanas, mas sim a circunstâncias como o capi- 
talismo ou o equilíbrio do poder. Mas ao mesmo tempo havia a convic- 
ção de que esse sistema de necessidades poderia ser modificado de tal 
modo que a guerra fosse abolida por completo. A liberdade e a necessi- 
dade na política internacional estariam reconciliadas na liberdade final 
de uma incapacidade de fazer a guerra, uma beata necessitas non peccandh. 
Desde 1945, têm-se observado uma tendência menor de se levar tanto a 
análise quanto as expectativas até esse ponto. O pensamento político no 
período do pós-guerra não foi tão marcado pela convicção de que a 
bomba de hidrogênio havia criado uma situação sem precedentes, quanto 
o foi pela volta aos pontos de vista tradicionais a respeito do papel de- 
sempenhado pela guerra na política internacional. Em 1955, pediu-se 
ao presidente Eisenhower que comentasse uma declaração do Almiran- 
te Radford que dizia que a guerra poderia começar em qualquer parte e 
a qualquer momento. Ele respondeu filosoficamente que “sempre exis- 
te a possibilidade de guerra”.! É provavelmente verdadeiro afirmar que 
vinte ou trinta anos antes nenhum estadista democrático teria tido a 
coragem de dar tal resposta; mesmo que antes de 1914 nenhum estadis- 
ta a consideraria outra coisa senão o simples reconhecimento do óbvio. 

Se considerarmos o curso da política internacional durante o perío- 
do que tem início no século XVI, um período talvez transitório, talvez 
moribundo, no qual existiu essa peculiar sociedade constituída de esta- 
dos soberanos, e se quisermos expor com precisão a tensão existente 
entre o determinismo e a iniciativa humana no que se refere à guerra, 
poderemos somente afirmar que a guerra é inevitável, mas que determi- 
nadas guerras podem ser evitadas. À primeira metade desse paradoxo é 
uma afirmação de certeza moral, uma proposição do gênero estatístico. 
Existiram guerras muito esperadas que no entanto não aconteceram, 
por exemplo, entre a Rússia e a Grã-Bretanha, durante o último quartel 
do século XIX. Mas o fato de tais guerras não terem ocorrido não foi 
devido a um declínio na incidência da guerra, mas sim ao conflito em 


* Conferência de imprensa em Washington, 16 de março de 1955, em The Times, 17 de março 
de 1955, p. 6 
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potencial ter sido transcendido por um conflito maior. A segunda meta- 
de do paradoxo é uma proposição no contexto da diplomacia. E tarefa 
da diplomacia contornar as ocasiões de guerra e estender ao máximo a 
série de ocasiões contornadas, ou seja, dirigir o automóvel do estado em 
uma pista única, contra tráfego na direção oposta, passando por uma 
infinidade de precipícios. A idéia de que a diplomacia seria capaz de 
erradicar as causas da guerra faz parte da grande ilusão posterior a 1919. 
Talvez a diplomacia possa fazer uma pequena parte para diminuir as 
condições sociais propícias à guerra; ela pode contornar as ocasiões de 
guerra, mas as causas da guerra, assim como a necessidade da própria 
diplomacia, permanecerão enquanto a multiplicidade de governos não 
for reduzida a um só governo e a política internacional não for transfor- 
mada em política doméstica. Nem a experiência e nem a razão dão al- 
gum motivo para supor que isto possa se tornar realidade, exceto pelo 
advento da própria guerra. 

Se indagamos sobre a causa de uma determinada guerra, geral- 
mente obtemos uma resposta que consideramos satisfatória, e a respos- 
ta que o historiador normalmente nos fornece é em termos de um mo- 
tivo inspirado por relacionamentos de poder. O exemplo clássico disso 
é a opinião de Tucídides de que a verdadeira razão para a Guerra do 
Peloponeso (ainda que seja a razão menos frequentemente apontada) 
foi o temor que se apoderou de Esparta em virtude do crescimento do 
poder ateniense. Essa frase recebeu críticas de toda uma geração de 
historiadores clássicos, que repreenderam Tucídides por ter ele negli- 
genciado as causas econômicas e sociais. Ela mesmo assim se mantém, 
para o estudante de política, como a declaração prototípica de como 
geralmente exprimimos as causas da guerra. Quando toda nossa pes- 
quisa sobre a estrutura da necessidade está completa, encontramos as 
origens da guerra nas decisões de governo e, algumas vezes, nas paixões 
dos povos, impelidas pelos relacionamentos de poder. 

Existem muitos tipos de guerras: guerras agressivas e preventivas, 
guerras de prestígio e de segurança, guerras idealistas e talvez até guer- 
ras justas. Faz-se conveniente, contudo, classificá-las sob três motivos 
principais: guerras de conquista, guerras de medo, e guerras de doutri- 
na. Tal agrupamento corresponde às causas da guerra sugeridas por 
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Hobbes, e ele mesmo estava adaptando o motivo do imperialismo 
ateniense descrito por Tucídides. Temos de ter em mente que cada guerra 
possui pelo menos dois beligerantes, e que cada beligerante tem moti- 
vos complexos; mas geralmente não está além da capacidade dos histo- 
riadores chegarem a um acordo a respeito de um motivo predominante. 

O motivo do ganho é apontado como quase o único nas guerras 
por intermédio das quais as potências européias ampliaram as frontei- 
ras da sociedade internacional de modo a englobar o mundo inteiro, 
assim como nas guerras subsequentes para dividir o espólio dessa ex- 
pansão imperialista: ou seja, aquelas guerras com motivo econômico 
transparente, como as guerras anglo-holandesas no século XVII e as 
anglo-francesas no século XVIII, que Adam Smith atribuiu ao “ciúme 
impertinente entre comerciantes e fabricantes”.” Se afastarmos essas 
guerras coloniais, o motivo do ganho, do simples engrandecimento, é 
menos conspícuo na política internacional do que geralmente se espera. 
Os povos da África e da Ásia talvez tenham razão ao supor que a so- 
ciedade ocidental guardou seus impulsos agressivos para a exportação. 
Para contrariar tal ponto de vista (e confinando-nos às grandes potên- 
cias) podemos somente citar as antigas guerras de Luís XIV e de 
Frederico, o Grande, além da guerra de Hitler, que foi tão chocante para 
os europeus justamente por ele ter adotado na própria Europa os méto- 
dos mais desumanos da expansão e da exploração coloniais. 

Nas guerras de medo, por outro lado, o problema é mais de exclu- 
são. Por medo não queremos dizer uma emoção desprovida de raciocí- 
nio, mas sim a preocupação racional em relação a um mal futuro, e este 
é o motivo principal da política internacional, pois todas as potências 
em todos os momentos estão preocupadas em primeiro lugar com sua 
segurança, e a maioria das potências, durante a maior parte do tempo, 
considera sua segurança ameaçada. Vale ter-se em mente que o motivo 
do medo leva tanto à guerra preventiva quanto à guerra defensiva, e que 
na maior parte das guerras entre grandes potências o motivo do agressor 
foi preventivo. “Talvez não haja fator”, dizia G. F Hudson, “que leve 
um estado à guerra tão inexoravelmente quanto uma constante perda 


* The Wealth of Nations, Vol. 1, Methuen, Londres, 1930, Livro IV; C. TI, parte 2, p. 457. 
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de seu poder relativo. Mais cedo ou mais tarde, uma sensação desespe- 
rada de “é agora ou nunca” se sobrepõe às avaliações de prudência; e a 
convicção de que uma guerra pode ser ganha hoje, mas não amanhã, 
torna-se o mais convincente argumento de todos para uma chamada às 
armas”.º Essa é uma afirmação luminosa do medo tucidideano e, como 
todas as verdades políticas, também é profética. Ela descreve a atitude 
japonesa em relação aos Estados Unidos e foi escrita cinco anos antes 
de Pearl Harbor. 

Guerra de doutrina significa guerra missionária ou de cruzada, 
guerra para reafirmar princípios e levar adiante uma causa. Se a mudan- 
ça qualitativa for mais importante que a quantitativa, o progresso mais 
marcante da guerra nos últimos cem anos não é a sua crescente capaci- 
dade de destruição, mas a maneira como tem se tornado cada vez mais 
o instrumento da convicção doutrinária, pois desde o final do século 
XVII a sociedade internacional encontra-se num estado de estase. É 
conveniente usarmos essa palavra grega para designarmos a luta dentro 
das comunidades, em oposição à luta entre elas, uma vez que os termos 
equivalentes em inglês (discórdia civil ou luta de classes) são ambos 
demasiadamente estreitos e fracos. À estase surge na comunidade inter- 
nacional quando, em vários estados, grupos de indivíduos adquirem le- 
aldades que os ligam mais a grupos de indivíduos em outros estados do 
que a seus próprios concidadãos. À consequência disso, segundo Burke, 
que é nosso principal comentador a respeito desse assunto, “é a intro- 
dução, em todos os países, de interesses diferentes daqueles que advêm 
de suas localidades e circunstâncias naturais”.* Ou ainda, tomando 
emprestada a linguagem de Arthur Koestler, “forças horizontais” ba- 
lançam e distorcem “a estrutura vertical dos egotismos nacionais em 
competição”." A palavra “horizontal” é útil, pois nos permite evitar as 
ambiguidades da palavra “internacional”. Os membros da comunidade 
internacional não foram todos sempre estados nacionais, e o próprio 


E Nhe Dear Diast an Work Politrs, OU.P, Londres, 1937, p. 198. 

*Edmund Burke, Dhe IP orks of the Right Hon. Edom Burke, com uma introdução biográfica c 
crítica por Henry Rogers, Samuel Holdsworth, Londres, 1842; Vol. 14 Thonghts om Brench Afjenrs, 
p. 564. 
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nacionalismo tem sido uma das doutrinas internacionais mais dilacerantes 
— um movimento revolucionário interestatal. Além da Internacional de 
Marx, houve também a de Mazzini e a de Hitler. O clímax da estase 
internacional ocorre quando uma doutrina horizontal adquire uma base 
territorial. A doutrina então se transforma numa doutrina armada, e o 
estado onde ela reina torna-se, para seus adeptos no exterior, um exem- 
plo, um asilo, e talvez um salvador. 

À estase internacional modifica tanto o motivo quanto o caráter da 
guerra. Por um lado, ela aproxima a guerra da revolução; por outro, ela 
torna difusa a distinção entre guerra e paz. O exemplo clássico do mo- 
tivo doutrinário é dado pela Guerra Revolucionária Francesa, quando 
“a França atacou a Europa para regenerá-la”. Talvez um exemplo mais 
puro seja dado pela invasão soviética da Polônia em 1920, quando o 
Exército Vermelho cruzou a Linha Curson dirigindo-se para o oeste 
com a confiança entusiasmada em que ocorreria uma revolução na Eu- 
ropa. Também não está acima de qualquer dúvida se este motivo real- 
mente estava nas idéias de Stalin quando a segunda invasão soviética da 
Europa teve início em 1944. Mas toda guerra na Europa, desde 1792, 
tem tido algum motivo doutrinário, afirmando algum direito horizontal 
sobre alguma legitimidade vertical e oferecendo algum estado como 
salvador e libertador de algum grupo de estrangeiros. Em relação à 
Guerra da Criméia isto é pouco verdadeiro, mas não é completamente 
falso. E a assimilação da guerra à revolução pode ser vista tanto nos 
efeitos quanto nos motivos. Desde a Declaração de Independência norte- 
americana, em 1776, toda guerra entre grandes potências — com três 
exceções, todas anteriores a 1860 — tem levado à revolução no lado 
perdedor. 

À distinção entre a guerra e a paz é o fundamento da vida civilizada 
e sua observância depende de padrões políticos e morais comuns. À dou- 
trina horizontal repudia a antiga moralidade internacional e o antigo direi- 
to internacional; nas palavras de Burke, ela cria “um cisma com todo o 
universo”.º Camus observou de maneira penetrante como os aderentes à 
doutrina universal começam a construir a cidade universal e como, pela 


*oPetters on a Regicide Peace: Poem The Works, Vol. V, Nimmo, Londres, 1887, p. 320. 
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lógica da história e da própria doutrina, a cidade universal se transforma 
em um império que então proclama: “não há salvação além dos confins 
do império”. Desde 1918 gastaram-se mais esforços do que em qualquer 
outra época para delimitar a fronteira teórica entre a paz e a guerra e para 
definir aqueles atos que a transgridem enquanto, na prática, essa fronteira 
tornou-se mais fluida do que em qualquer outra época desde as guerras 
de religião. Hoje precisamos fazer um esforço mental para considerar cir- 
cunstâncias anormais navios serem afundados e aviões abatidos sem qual- 
quer aviso, cidadãos pacíficos serem sequestrados e desaparecerem, trai- 
dotes fugirem de um lado para o outro trazendo segredos e recebendo 
aclamação moral, prisioneiros serem torturados até a apostasia, e a diplo- 
macia ser substituída pela propaganda. 

Essa mistura de guerra com revolução, essa não-distinção entre a 
guerra e a paz dão nova dimensão social à guerra e produzem uma gama 
de atividades militares que ultrapassam tanto o direito internacional 
quanto a ciência militar: o gênero de guerra não convencional cujos 
heróis são Garibaldi, T. Ei. Lawrence e o Marechal Tito, desempenhou 
importante papel na Segunda Guerra Mundial, e desde então tem sido a 
forma principal de guerra no mundo. Tal subguerra revolucionária é 
característica do conflito doutrinário. Todos nós sabemos que Engels 
descreveu a insurreição como uma arte, e explicou seus princípios; já é 
um fato lembrado com menos frequência que Mazzini — o Gandhi do 
liberalismo do século XIX — escreveu as Regras de Conduta para Bandos 
Guerrilheiros. * 

À revolução leva à contra-revolução; a guerra doutrinária encoraja 
a guerra de contradoutrina. À guerra doutrinária deve ser refutada pela 
contenção, cujo objetivo é a segurança e cujo motivo é o medo, ou pela 
liberação — liberação do domínio da doutrina — cujo objetivo é contra- 
revolucionário? À pergunta não é respondida por um apelo ao princípio 
de segurança coletiva, pois isto pode ser inspirado por qualquer um dos 
dois motivos. Na Coréia, segurança coletiva significou uma coalizão cujo 
motivo principal era o medo: onze das dezessete potências que envia- 


Albert Camus, Dhe Rebel, Anthony Bower (irado), Hamish Damilton, Londres, 1953, p. 208 
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ram contingentes experimentaram a ameaça direta do comunismo. À 
segurança coletiva com a qual sonhávamos nos anos trinta, — a guerra 
contra Mussolini, inspirada e purificada pela censura moral e pelo obje- 
tivo punitivo dos cinquenta estados signatários, teria sido muito mais 
uma guerra de princípios, uma guerra doutrinária, logicamente evocan- 
do a estase na Itália e requerendo a derrubada do regime agressor. Esse 
mesmo motivo levou o General MacArthur a desejar castigar a China 
Vermelha. Nos primeiros anos da guerra fria o Ocidente debateu essa 
questão de contenção ou liberação, de guerra limitada ou cruzada 
contra-revolucionária, e decidiu claramente em favor da contenção. Se 
fôssemos colocar isso em termos da antiga doutrina que afirma que não 
pode haver guerra justa sem uma intenção correta, poderíamos dizer 
que o consenso no Ocidente hoje é de que não pode haver intenção 
correta para fazer a guerra, a não ser que o motivo seja o medo. 
Frequentemente atgumenta-se que a invenção das armas nuclea- 
res transcendeu o predicamento hobbesiano, ao transferir nosso medo 
do inimigo para a própria guerra. Mas um momento de reflexão de- 
monstrará que toda grande potência — tanto governo quanto povo — 
tem xenos medo da guerra atômica do que das conseguências de não 
usá-la em determinadas circunstâncias contra o inimigo em potencial. 
O motivo do ganho pode de fato ter sido enfraquecido, os motivos do 
medo e da convicção doutrinária continuam a fazer parte de nossa ex- 
periência diária. E como Smuts certa vez observou, quanto mais supot- 
mos que as armas nucleares reduziram as chances de choques militares 
diretos entre grandes potências, mais temos de supor que os conflitos 
internacionais tomarão a forma de subguerras revolucionárias, de infil- 
tração, lutas guerrilheiras, terrorismo, e propaganda.” “A guerra é inevi- 
tável, mas determinadas guerras podem ser evitadas. Isto significa viver 
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em meio a infinitas incertezas e crises. 


* Discurso de posse na reitoria da Universidade de Cambridge, 10 de junho de 1948, em The 
Times, M de junho de 1948, p. 4. 
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A EXPANSÃO DAS 
POTÊNCIAS 


É da natureza das potências se expandirem. As energias de seus 
membros se irradiam cultural, econômica e politicamente e, a menos 
que hajam fortes obstáculos, essas tendências se refletirão no cresci- 
mento territorial. Lord Acton descreveu-o como sendo o impulso 
governante da história moderna: “essa lei do mundo moderno, esse poder 
tende a se expandir indefinidamente, e transcenderá todas as barreiras 
interna e externamente, até que, encontrando forças superiores, produ- 
za o movimento rítmico da história. Nem a raça, nem a religião, nem a 
teoria política tem constituído um incentivo do mesmo nível à perpe- 
tuação da inimizade universal e da luta nacional”.! O filósofo alemão Kant, 
em seu perspicaz ensaio Da Paz Perpétua, empurrou tal tendência para 
sua conclusão lógica quando disse: “... é desejo de todo Estado, ou de 
seu governante, atingir o estado de paz perpétua... submetendo o mun- 
do inteiro, tanto quanto possível, ao seu controle”.º Muito antes disso, 
Dante, refletindo a respeito da Itália no século XIV, descreveu como “a 
mente humana não se contenta com a possessão limitada de território, 
mas sempre deseja adquirir mais território, como vemos a partir da ex- 
periência”, e argumentou que não haveria paz até que houvesse um 
Estado universal.” 

São naturalmente as grandes potências que demonstram essa ten- 
dência expansionista com maior sucesso. A Grã-Bretanha, os Estados 
Unidos, a Rússia e a França, para tomar os exemplos mais óbvios, tive- 


“Lord Acton, Exctures on Modern History, Macmillan, Londres, 1952, p. 51. 

* M. Campbell Smith (trad.), Oy Perpetral Peace, Sonnenschein, Londres, 1903, p. 156. 

* IE. Moore e P. Toynbee (eds), “Tl convivio” em Te opere dê Dante Alighieri, OUR, Oxford, 
1963, IV, 4, pp. 298-9, 


142 MARTIN Wir 


ram todos histórias de crescimento territorial regular. Em 1811, logo 
que Napoleão tomou o Ducado de Oldenburgo e estava preparando a 
invasão da Rússia, o czar Alexandre por acaso encontrou o embaixador 
americano caminhando em São Petersburgo e perguntou-lhe a respeito 
da recente captura pelos Estados Unidos da Flórida ocidental, que per- 
tencia à Espanha. O embaixador Adams explicou da melhor maneira 
possível. “O Imperador sorriu e disse: “on s'agrandit tonjours un peu dans ce 
monde” e curvou-se em reverência; eu o deixei e continuei minha cami- 
nhada”.* Dez anos mais tarde, Adams, já Secretário de Estado, pôde 
adotar um tom de reprovação moral em relação a outro grande império. 
Ele estava discutindo a fronteira entre o Canadá e os Estados Unidos 
com o embaixador britânico, Stratford Canning, e disse que as reivindi- 
cações britânicas eram tão razoáveis quanto se os Estados Unidos pre- 
tendessem dominar as ilhas Shetland. ou o New South Wales. Seguiu-se 
então este diálogo: 


CannING: “O senhor tem algum direito sobre as ilhas Shetland ou 
o New South Wales? 

Abams: “O senhor tem algum direito sobre a desembocadura do 
rio Colúmbia? 

CanninG: “Por quê? O senhor não sabe que temos uma pretensão? 

Apams: “Bu não sei o que o senhor reivindica e o que não reivindi- 
ca. O senhor reivindica a Índia, o senhor reivindica a África, o senhor 
reivindica...” 

CannING: “Talvez, um pedaço da lua.” 

ApaMs: “Não, eu não ouvi dizer que o senhor reivindica exclusiva- 
mente alguma parte da lua; mas não há um lugar neste mundo habitável 
que eu possa afirmar que o senhor não reivindica; e não há nenhum que 
o senhor possa reivindicar com maior firmeza de direito do que o rio 
Colúmbia e sua desembocadura”º 


Bismarck disse que não podia imaginar uma grande potência que 
não fizesse de sua capacidade de expansão uma questão vital, e definiu 


*]. Quincy Adams, Memoirs, Vol. 1. ]ippincott, Philadelphia, 1874, 6 de maio de 1811, p. 261 
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um estado “saciado” como aquele cujas exigências ou já haviam sido 
satisfeitas ou poderiam sê-las sem haver necessidade de se recorrer à 
força das armas. O sistema de mandatos sob a Liga das Nações e, agora, 
o sistema de administração das Nações Unidas (frusteeship) permite às 
potências vitoriosas redistribuírem entre si os impérios derrotados, sob 
a cobertura de um novo Princípio de responsabilidade internacional. 
Mas Stalin exigiu administração soviética sobre uma das colônias italia- 
nas na Conferência de Potsdam sob a franca alegação de que “a Rússia 
gostaria de possuir algum território dos estados derrotados” e a reivin- 
dicação foi justificada com base na necessidade russa de uma saída para 
o Mediterrâneo.” O sistema de administração da ONU constitui, de fato, 
um recuo em relação ao princípio de responsabilidade internacional se 
comparado ao sistema de mandatos, ao fornecer administrações estratégi- 
cas onde a potência administradora tem uma quase total liberdade de 
movimentos. 

À tendência para a expansão não é, contudo, somente observada 
nos grandes estados colonizadores e construtores de Impérios. Ela tam- 
bém podem ser encontrada na história de pequenas potências, mesmo 
dentre aquelas que, assim como os estados da Europa Ocidental, são 
merecidamente reconhecidas como sendo as mais civilizadas e menos 
agressivas do mundo. À Suíça, hoje o membro mais pacífico da socieda- 
de internacional, no final do século XV e no início do século XVI era 
uma grande potência militar, que destruiu o poderio da Borgonha ao 
norte e conquistou Milão ao sul. Ela produziu os melhores soldados da 
cristandade; o Papa lhes conferiu o título de protetores das liberdades 
da Igreja e eles ainda o guardam no Vaticano usando os uniformes de- 
senhados por Michelângelo. A Suécia e a Dinamarca foram no passado 
grandes potências, governando territórios muito além de suas frontei- 
ras atuais. Portugal e Holanda reuniram impérios coloniais muito maio- 
res do que seu próprio tamanho. Quando a Bélgica obteve sua indepen- 
dência ao se separar da Holanda em 1831, ela entrou na partilha da 
África e adquiriu um grande território naquele continente; e quando a 
Noruega também obteve sua independência ao se separar da Suécia em 
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1905, suas energias foram dirigidas para a construção da terceira mari- 
nha mercante do mundo e para a anexação de Spitzbergen, no Ártico, e 
de um vasto território no continente antártico. Após a Primeira Guerra 
Mundial muitos belgas argumentavam que, como recompensa por sua 
luta heróica, deveria ser permitido à Bélgica incorporar o Luxemburgo; 
após a Segunda Guerra Mundial, tanto a Holanda quanto a Bélgica ane- 
xaram várias pequenas cidades de fronteira à custa de uma Alemanha 
prostrada. Em 1941, os finlandeses deram assistência de flanco ao ata- 
que alemão sobre a Rússia, justificavelmente ansiosos de compensar os 
males feitos contra eles pela agressiva “Guerra do Inverno” russa de 
1939-1940; mas eles logo foram cativados pelo desejo de verem a Rússia 
desmembrada, bem como de possuítem uma vasta extensão territorial 
até o Mar Negro, o que fez com que Stalin insistisse em processar vários 
líderes finlandeses como criminosos de guerra. 

Sempre existem argumentos econômicos ou morais para justificar 
anexações territoriais específicas, sejam essas “retificações de fronteira” 
ou esquemas de “união mais próxima” entre uma potência forte e outra 
mais fraca. Além disso, em todo país existem indivíduos que se sentem 
pessoalmente engrandecidos por uma ampliação das fronteiras do esta- 
do. Assim, o nacionalismo, que é a determinação por parte de um povo 
consciente de sua história de atingir o governo próprio, inclina-se quase 
imperceptivelmente para o imperialismo, que é a determinação de go- 
vernar outros povos, passando pelo irredentismo, que é a determinação 
de libertar povos que reivindicam ser da mesma nacionalidade. Assim 
que os italianos se libertaram do domínio austríaco, passaram a reivindi- 
car o domínio sobre os eslavos do Sul. Assim que os sérvios obtiveram 
um estado iugoslavo, eles comprometeram a boa fé de seus concidadãos 
iugoslavos ao estabelecerem uma ríspida predominância sérvia. Iixis- 
tem muitos exemplos recentes da transição do nacionalismo para o 
irredentismo e o imperialismo. O Eire reivindica a Irlanda do Norte e a 
África do Sul reivindicava os territórios do Alto Comissariado,” assim 
como a Índia reivindicava Goa e a Indonésia reivindicava a Nova Guiné 
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ocidental, apelando para algum princípio diferente do desejo dos habi- 
tantes, que podiam tanto desconhecer quanto serem hostis à reivindica- 
ção. O Egito tinha esperanças de absorver o Sudão, metade de cuja 
população não é árabe. Nkrumah procurava obter uma união da África 
Ocidental, o que reduziria a Libéria — que possui cem anos de experiên- 
cia em governo próprio — a uma posição subordinada a Gana. Os colo- 
nizadores da Rodésia do Sul, em sua marcha pela independência, cons- 
truíram uma Tederação Centro Africana, da qual a Niassalândia foi 
obrigada a fazer parte mesmo contra sua vontade. 

Quando os territórios de um estado estão geograficamente sepa- 
rados, existe um grande anseio de completar sua união política pelas 
simples absorção do território interposto. Dessa maneira, muitos esta- 
dos foram construídos a partir da herança dispersa de uma única dinas- 
tia. O príncipe alemão que relutantemente se tornou George I da 
Grã-Bretanha estava mais interessado na lenta ampliação de seu eleito- 


rado nativo: “ 


. ele tinha visto os domínios de Hanover se juntarem 
como poças e lagos em meio a uma enchente, expandindo-se pelas pla- 
nícies que se estendem entre os rios Ems e Elba, invadindo a bacia 
intermediária do Weser, esticando-se até as margens do Mar do Norte, 
pressionando-se contra Oldenburg, e ameaçando em pouco tempo trans- 
bordar sobre os cobiçados ducados de Bremen e de Werden”. 

Cento e cinquenta anos mais tarde, a própria região de Hanover 
era engolida de maneira a preencher a distância entre as províncias oci- 
dentais e orientais da Prússia. Frederico, o Grande, anexou algumas pro- 
víncias polonesas de forma a ligar Brandenburgo com a Prússia Orien- 
tal; quando essas províncias foram restituídas a uma Polônia recentemente 
independente, em 1919, os alemães se recusaram a aceitar a separação 
da Prússia Oriental do Reich pelo “Corredor Polonês”, o que levou à 
grande injustiça da Rússia e da Polônia partilharem a Prússia Oriental 
entre si. O mesmo anseio de consolidação territorial pôde ser observa- 
do numa escala mundial durante a expansão do Império Britânico. No 


século XIX, a Grã-Bretanha dominou todas as bases navais e de reabas- 
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tecimento de carvão de que necessitava nos mares entre a Inglaterra e a 
Índia; no século XX, ela repetiu essa consolidação por terra. A Primeira 
Guerra Mundial deu-lhe “a continuidade de território ou de controle ... 
entre o Egito e a Índia”? por intermédio da aquisição por mandato da 
Palestina, Transjordânia e Iraque, e também pela aquisição de Tanganica: 
uma soberania territorial desde o Cabo até o Cairo, o que estava muito 
além dos sonhos de Cecil Rhodes. 

O contrário dessa tendência ao amálgama dos territórios dispersos 
de uma única potência poderia ser descrito como a precariedade dos 
enclaves. Uma propriedade territorial parcial ou totalmente circundada 
pelas terras de uma potência mais forte constitui um infeliz risco para 
seu dono. Luís XIV anexou o principado de Orange, cujo soberano 
havia sido seu inimigo mais violento, assim que Guilherme HI morreu; 
a República Francesa anexou o domínio papal de Avignon. Manter a 
independência de Berlim Ocidental desde 1945 tem sido tarefa difícil, e 
este posto avançado estará em perigo de ser absorvido pela Alemanha 
Oriental, contanto que a própria Alemanha Oriental não seja absorvida 
por uma Alemanha reunificada. 

Vemos que a expansão das potências é produto de duas causas: 
pressão interna e fraqueza das potências adjacentes. Quando atinge-se 
um equilíbrio entre a pressão para fora e a resistência externa, a expan- 
são pára. Se a pressão da Pérsia sobre a Rússia e o Império Britânico foi 
menor do que a pressão da Rússia e do Império Britânico sobre a Pérsia, 
a razão disso pode ser encontrada na fraqueza interna da Pérsia. En- 
quanto a Índia e a China eram pobres e mal-organizadas, sua capacida- 
de de expansão manteve-se num ponto muito baixo. Mas se elas agora 
atingirem um nível de reconstrução interna comparável aquele obtido 
pela Rússia, é provável que estendam a fronteira de seus “interesses 
vitais” de forma a englobar as populações de chineses no sudeste asiáti- 
co e de indianos na África oriental e do sul, seguindo os sucessivos 
estágios de “proteção”, “libertação”, e absorção. O envolvimento da 
índia pelas duas alas do Paquistão não lhe apresentava ameaça, pois era 
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ela a potência mais forte. Por outro lado, o envolvimento de Israel pelas 
repúblicas árabes constitui uma ameaça permanente a Israel, pois sua 
força, em relação à de seus vizinhos árabes, pode decair. 

O desejo de ter acesso para o mar é às vezes considerado o tipo 
básico de expansão. O escritor político alemão Arndt disse que “a primei- 
ra fronteira que cada país deve ter é o mar, a segunda é a língua”. A 
história russa já foi interpretada como um movimento territorial na dire- 
ção de portos de águas temperadas. Mussolini disse ao Grande Conselho 
Fascista, em 1939, que os estados eram mais ou menos independentes, de 
acordo com sua posição marítima. “Isto significa que são independentes 
aqueles estados que possuem costas oceânicas ou livre acesso aos ocea- 
nos; são semi-independentes aqueles estados que não têm livre comuni- 
cação com os oceanos mas encontram-se ligados a mares internos; esta- 
dos continentais que não possuírem saída para os oceanos ou pata os 
mares não são de maneira alguma independentes”. "O argumento foi ela- 
borado para demonstrar que a Itália era prisioneira do Mediterrâneo, e 
precisava marchar na direção do Atlântico, através da África do Norte 
francesa, ou na direção do Oceano Índico, ao juntar a Líbia com a Etiópia 
por intermédio do Sudão. É bem verdade que os estados cercados de 
terras geralmente buscam um acesso ao mar. À Guerra do Pacífico entre 
o Chile, a Bolívia, e o Peru (1879-1884), uma das cinco grandes guerras 
sul-americanas, foi travada pela Bolívia para preservar seu litoral no Pací- 
fico e, desde então, ela nunca se conformou com a perda desse litoral. À 
colônia das Honduras Britânicas era separada da República de Honduras 
independente pela saída guatemalteca até o Atlântico, que a Guatemala 
adquiriu de Honduras após não conseguir obtê-la da Grã-Bretanha, e ao 
preço de um ressentimento duradouro em relação à Grã-Bretanha. À de- 
manda afegã de independência para os patanos à custa do Paquistão Oci- 
dental estava ligada ao desejo de obter uma via de acesso ao oceano, de 
Cabul até Carachi. Mas é um erro falar da expansão para o oceano como 
se o oceano fosse o objetivo final da expansão. O oceano é tanto uma 
avenida quanto uma barreira. Quando a Prússia obteve grandes portos 
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marítimos com a inclusão de Hamburgo e de Bremen na Confederação 
da Alemanha do Norte, em 1866, ela logo rebatizou o Mar do Norte de 
Oceano Alemão, e em menos de uma geração já estava lançada na expan- 
são ultramarina. Quando a expansão francesa foi bloqueada no leste, ela 
moveu-se para o sul, além do Mediterrâneo, para a conquista da Argélia. 
O movimento do império norte-americano deu-se para o oeste, dos 
Apalaches até o Pacífico, e transpondo o oceano, estabeleceu os interes- 
ses e o poderio americano na Ásia Oriental. Seria ingênuo supor que, caso 
a Rússia finalmente obtenha uma saída oceânica no Golfo Pérsico, seus 
objetivos territoriais estarão satisfeitos. 

Existem sempre argumentos defensivos em relação à expansão 
territorial. Gustavo Adolfo descreveu a costa alemã do Báltico, que ele 
havia conquistado, como as fortificações externas da Suécia, sua defesa 
contra a Áustria. Havia uma máxima da política francesa, cunhada por 
Turenne, repetida por Napoleão e lembrada por Foch: “se precisar de- 
fender a margem esquerda do Reno, cruze-o e vá para a margem direi- 
ta”. Quando a campanha aliada na Europa Ocidental em 1944 havia 
libertado os portos do Canal da Mancha dos alemães, um jornal inglês 
escreveu que Calais era mais do que em porto de abastecimento: “é o 
símbolo tradicional da própria independência britânica da agressão por 
parte da Europa continental. Significa a liberdade do Canal inglês” 
ainda que os franceses tenham idéias diferentes a respeito do significa- 
do de Calais como uma possessão britânica. Existe, portanto, uma ten- 
dência para a expansão cumulativa, ou seja, uma anexação torna necessá- 
ria uma outra para completar ou proteger a primeira. Essa tendência 
talvez seja mais incentivada por estrategistas militares do que por políti- 
cos. Lord Salisbury escreveu com sua habitual mordacidade que não 
devemos nos deixar impressionar muito pelos argumentos estratégicos 
dos militares: “se eles tivessem liberdade total de ação, insistiriam na 
importância de enviar guarnições para a lua para proteger-nos de Mar- 
te”, Isto foi escrito em 1892, muito antes das viagens espaciais terem 
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ido além das páginas de Júlio Verne. Im 1958, um general americano 
explicou para o Comitê das Forças Militares do Congresso a necessida- 
de de estabelecer uma base norte-americana de mísseis na lua, e quando 
foi-lhe dito que a Rússia também poderia talvez estabelecer bases na 
lua, “a conclusão que ele extraiu foi no sentido de que os Estados Uni- 
dos precisavam também ocupar Marte e Vênus”. 

Constitui corolário do expansionismo das potências a sua recusa 
em sofrer qualquer perda sem luta. “Nenhuma nação”, dizia Adam Smith, 
“em algum momento renunciou voluntariamente ao domínio de qual- 
quer província, quão difícil fosse ela de governar e quão pequena fosse 
a renda que proporcionasse em relação aos gastos que ocasionasse”.”* 
Após a retirada de Moscou, Napoleão acabou por ajudar os aliados ao 
se recusar a fazer Os sacrifícios territoriais que poderiam ter minado a 
unidade deles e, assim, preservado o seu trono; acima de qualquer coisa, 
ele não abandonaria as fronteiras naturais da França, alegando que não 
poderia deixar a França menor do que ele a tinha encontrado. A Alema- 
nha não entrou em guerra em 1914 para conquistar a Bélgica; mas ten- 
do invadido a Bélgica como uma maneira de invadir a França, ela se 
recusou a aceitar qualquer plano de paz que não contivesse a virtual 
anexação da Bélgica, e talvez esta tenha sido a razão principal por trás 
do fracasso das várias negociações de paz de 1916-1917. Os esquemas 
para o desengajamento na Europa que foram apresentados após a mor- 
te de Stalin não levaram suficientemente em consideração a dificuldade 
política que a União Soviética teria em abandonar a Alemanha Oriental 
(mesmo que ela assim o desejasse) em virtude das repercussões de tal 
ação nas outras democracias populares da Europa Oriental. Pode-se 
supor que semelhante receio, de consequências imprevisíveis, impediu 
os Estados Unidos de forçarem a China nacionalista a abandonar as 
ilhas de Quemoy e Matsu e a se recolher para trás da barreira represen- 
tada pelo Estreito de Formosa. 

Essa mesma relutância em aceitar diminuições territoriais pode ser 
observada nas histórias modernas da Hungria e da Polônia. A Hungria 
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de 1919 nunca renunciou à sua esperança de reaver “as terras da coroa 
de Santo Estêvão”, ou seja, de novamente governar romenos, eslovacos, 
sérvios, croatas e rutenos. À Polônia de 1919 nunca se mostrou satisfei- 
ta com a não-recuperação das fronteiras anteriores à partição de 1772, 
ou seja, com a impossibilidade de novamente governar ucranianos, rus- 
sos brancos e lituanos. Essa foi a razão pela qual Pilsudski invadiu a 
Rússia em 1920; e se ao final da Segunda Guerra Mundial a Rússia des- 
pojou a Polônia de Lvov, capital polonesa da província ucraniana da 
Galícia Oriental, talvez a razão mais forte tenha sido porque a Polônia 
nunca havia realmente se conformado em abandonar Kiev, a capital 
ucraniana da própria Ucrânia. 

Existem duas exceções a esta regra geral da tenacidade da posses- 
são territorial. Uma delas é a troca de territórios, que é discutida no 
capítulo sobre a compensação. Ainda assim, é provável que mesmo um 
bom e lucrativo negócio seja retardado pelo sentimento de domínio, 
especialmente quando a política externa é complicada pelo governo 
democrático. Quando a Alemanha e a Grã-Bretanha fizeram o acordo 
de 1890, estabelecendo a cessão da Heligolândia para a Alemanha em 
troca de a Alemanha abandonar suas reivindicações sobre Zanzibar, a 
decisão foi mal recebida pelo público nos dois países, pois ele se preo- 
cupou mais com o interesse que foi sacrificado e não (como os dois 
governos) com o interesse maior que havia sido assegurado. À outra 
exceção refere-se a quando uma potência atinge a capacidade de se sa- 
tisfazer com um equivalente econômico ou moral do domínio. E isto 
aponta para a possibilidade de limitação moral à regra do expansionismo 
das potências. 

A prudência frequentemente faz uma potência limitar suas obriga- 
ções, de acordo com a própria avaliação de seus interesses especiais. 
Quando Carlos V obteve sua mais esplêndida vitória ao derrotar e cap- 
tutar seu rival Francisco I na batalha de Pavia, em 1525, seu chanceler 
Gattinara e seu aliado Henrique VII recomendaram com insistência 
que utilizasse a oportunidade para desmembrar a França; mas a cautela 
ou a justiça fizeram-no moderado, e ele nada extraiu de seu inimigo a 
não ser os territórios da Borgonha em relação aos quais possuía direitos 
por herança. Quando a Guerra Russo-Turca de 1828-1829 fez da Rússia 
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a potência predominante sobre os Balcãs, Nicolau preferiu não promo- 
ver o crescimento territorial e adotou uma nova política de manutenção 
do Império Otomano, preferindo isto às complicações que seriam gera- 
das na Europa, caso resolvesse partilhá-lo. Quando o Texas declarou 
sua independência do México em 1836 e pressionou em favor da anexa- 
ção pelos Estados Unidos, Jackson e depois Van Buren procrastinaram- 
na com medo de alterar o delicado equilíbrio do poder existente nos 
Estados Unidos. Quando os Estados Unidos estabeleceram um virtual 
protetorado sobre São Domingos, em 1905, Theodore Roosevelt decla- 
rou: “em relação à anexação da ilha, eu tenho mais ou menos tanta 
vontade de realizá-la quanto uma jibóia deve ter de engolir um 
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porco-espinho”." Esses exemplos mostram, em circunstâncias políti- 
cas muito diferentes, e por motivos também muito diferentes, a relutân- 
cia que existe em levar adiante uma expansão territorial. Nós já aborda- 
mos outras quando discutimos o prestígio. 

Existem, ainda nesse contexto, exemplos de potências que abando- 
nam a soberania sobre possessões, por motivos onde o cálculo de inte- 
resse pode estar misturado a considerações a respeito da justiça. Isto foi 
feito algumas vezes por grandes potências em seu ponto mais alto, as- 
sim, em 1864 a Grã-Bretanha abandonou seu protetorado sobre as Ilhas 
Jônicas e as transferiu para a Grécia. O motivo era livrar-se de uma de- 
pendência incômoda e cara, e ainda mais atrair a Grécia, uma potência 
mediterrânea cada vez mais importante para a órbita britânica. Dessa 
forma, ainda, os Listados Unidos concederam independência às Filipi- 
nas, em princípio em 1935 e de fato em 1946, em grande parte pelas 
mesmas razões que levaram a Grã-Bretanha a devolver à França as suas 
possessões das Índias Ocidentais ao final da Guerra dos Sete Anos, ou 
seja, para colocar um competidor poderoso na produção de açúcar fora 
do mercado doméstico. Mas as potências em declínio que desejam en- 
cerrar uma guerra malsucedida ou reconhecem que certos compromis- 
sos territoriais estão além da sua capacidade de manutenção, fornecem 
os exemplos mais comuns. Pelo tratado de Vervins, de 1598 — o começo 
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do fim da longa luta da Espanha para dominar a Europa — Filipe II foi 
relutantemente forçado a ceder a soberania sobre a Holanda Espanhola 
para sua filha e seu marido, o Arquiduque Alberto; mas a cessão foi 
abrandada pela condição de que se eles não tivessem filhos o território 
reverteria à coroa espanhola, e pela confiança em que eles eram, de fato, 
incapazes de ter filhos. Com relutância comparável, a Holanda transferiu 
a soberania à Indonésia em 1949, e a França ao Vietnã em 1954, à Tunísia 
em 1956, e ao Marrocos também em 1956. Talvez a reflexão amenizadora 
para esses casos tenha sido que os países libertados não seriam capazes 
de progredir sem a ajuda econômica e técnica de seus antigos governantes. 
Se a Grã-Bretanha parece ter concedido independência à Índia, Burma, 
Ceilão, Palestina, Gana, Malásia e Chipre com mais prontidão e franque- 
za, a razão deve ser buscada menos na transformação do Império no 
Commonwealth — pois a idéia de Commonwealth parece exercer muito 
pouca influência sobre a opinião pública britânica — do que na longa 
tradição, na política britânica de resistência à sua própria expansão impe- 
rial. Palmerston escreveu em 1833 que a Rússia não podia ser digna de 
confiança política, pois não havia ainda “atingido aquele grau de civiliza- 
ção no qual o governo de um país poderoso descobre que existem ou- 
tros assuntos que merecem atenção e outras fontes de glória para um 
soberano, que não sejam o aumento territorial e a conquista estrangei- 
ra” * Pode-se dizer que tudo isto é muito bonito: Palmerston represen- 
tou um período de invulnerabilidade saciada na política externa da 
Gra-Bretanha, e após sua morte a Grã Bretanha empenhou-se em obter 
vastos aumentos de território na África e no Oriente Médio. Aquele que 
elogia as transferências de poder sem precedentes e sem paralelos da 
Grã-Bretanha para povos subjugados faria bem recordar-se de que a 
Grã-Bretanha tinha, afinal, acumulado um império sem precedentes e 
sem paralelos em extensão; mas aquele que censura o apetite imperial 
britânico faria bem em considerar que tem havido naquele país uma tra- 
dição de hostilidade à expansão territorial mais consistente do que pro- 
vavelmente em qualquer outro país do mundo. 


“Carta a Esterhazy, 20 de nov. de 1833, em CR Webster, Poreigo Poteey of Palmerston, Nol. 1, p. 
33. 
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A generalização de Adam Smith foi escrita no início da tentativa 
britânica de impedir a secessão das colônias norte-americanas por inter- 
médio de uma política que ele próprio lamentou. Foi somente o fracasso 
dessa política que permitiu a modificação de sua generalização. “Aquele 
grau de civilização” que Palmerston, acreditava que a Rússia ainda não 
tinha atingido não foi de fato atingido por nenhuma potência, exceto 
após experiências amargas. À unidade de uma potência, como vimos, é 
forjada pela luta; a disposição de uma potência em estabelecer limites 
para sua expansão aprende-se com a derrota. À aceitação da perda da 
América é o ponto a partir do qual pode-se dizer que a Grã-Bretanha 
tenha se tornado uma potência madura; pois a maturidade na política 
internacional pode talvez ser definida como a limitação voluntária dos 
objetivos. Para nós, uma potência madura seria não aquela com um regi- 
me interno que aprovamos, mas sim aquela que foi educada por situa- 
ções adversas para ser uma boa vizinha. E talvez a Grã-Bretanha tenha 
aprendido uma segunda lição, um século e meio mais tarde, pelo fracasso 
de sua tentativa de forçar a Irlanda — pela ameaça de guerra “imediata” e 
“terrível” — a aceitar um status de domínio que nada significava para os 
irlandeses como um todo e logo foi silenciosamente repudiado.” 

Existem potências que parecem não haver se conformado com 
um declínio de seu status, e cuja maturidade, nesse sentido, parece duvi- 
dosa. Assim, sempre foi difícil para a Espanha aceitar a perda de Gibraltar 
e Franco agarrou as oportunidades que pareciam se oferecer em 1940 
ao exigir a devolução de Gibraltar e a expansão às custas da França na 
África do Norte. Mas existem outras potências que se resignaram à per- 
da do status de grande potência sem pesar ou ressentimentos: Veneza, 
Portugal, Dinamarca, Suécia, Holanda. Um acréscimo surpreendente a 
esse número foi a Turquia, quando baseou seu renascimento nacional 
sob Ataturk numa renúncia deliberada a todos os territórios não-turcos 
do antigo Império Otomano; mas também não deve ser esquecido que 
ela foi ao mesmo tempo capaz de satisfazer seu orgulho nacional ao 
infligir uma severa derrota sobre sua tradicional inimiga, a Grécia, na 
Guerra da Anatólia, de 1919-1922. E, se formos definir maturidade dessa 


PI. Pakenham, Peace by Ordeal, Cape, Londres, 1935, p. 324. 
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forma, podemos concluir que os Estados Unidos atingiram a maturida- 
de, não como um resultado das duas guerras mundiais, quando foram 
capazes de fazer uso de seus prodigiosos recursos e obter a vitória a um 
sacrifício bem menor do que o de seus aliados, mas sim durante a Guer- 
ra da Coréia, quando arcaram com a maior parte do encargo e finalmen- 
te aceitaram uma paz de compromisso. E o incidente decisivo a esse 
respeito teria sido a demissão do General MacArthur pelo Presidente 
Truman. 


* Este capítulo aparentemente foi completado em 1959 ou no início da década de 60. 


Carítruro XV 


A CONFIGURAÇÃO DO 
PODER 


A política do poder por si só seria uma condição daquilo que 


» | 
b) 


Hobbes chamava de “guerra de todo homem contra todo homem”,! na 
qual cada potência dependeria totalmente de seus próprios recursos e 
procuraria “fazer-se por si própria”. Mas nenhuma potência é capaz de 
elaborar toda sua política sem contar com outras potências, mesmo que 
possa contar com a neutralidade dessas últimas. Potências dominantes 
como a França napoleônica ou a Alemanha nazista agiam com muitas 
arbitrariedades e desprezo por seus aliados, mas sempre se deram ao 
trabalho de assegurar uma complacência servil ou uma não-interferência. 
Os Estados Unidos, no início de sua história e tendo a predominância 
em um continente distante, podiam repudiar um envolvimento nas ques- 
tões da Furopa; mas quando surgiu o perigo da intervenção européia na 
América do Sul, eles aceitaram um entendimento com a Grã-Bretanha, 
o que forneceu a base para a Doutrina Monroe. Nenhuma potência age 
em total distanciamento. Todas fazem parte de um ou de outro alinha- 
mento, que constantemente muda. Esses alinhamentos são formados 
sob pressão externa ao invés de terem origem no sentimento popular, e 
sua coesão varia conforme a pressão. Eles estendem-se desde afirma- 
ções de neutralidade benevolente, passando por entendimentos (ententes) 
e alianças, até chegar às confederações e a grupamentos como a Orga- 
nização do Tratado do Atlântico Norte. Eles constituem as linhas de 
força que compõem a configuração do poder. 

À regra geral diz que as potências são hostis quando vizinhas 
territorialmente. Hamilton escreveu que “a longa observação do pro- 


"Veriathan, p. 66. 
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gresso da sociedade gerou uma espécie de axioma da política, segundo 
o qual a vizinhança ou a proximidade de localização fazem das nações 
inimigas naturais”.” Essa regra possui duas exceções. (1) Quando as 
potências se tornam adjacentes ao partilhar um território sobre o qual 
ambos seus direitos são desafiados, esse desafio tenderá a torná-las 
interdependentes. À Rússia e a Prússia estabeleceram uma fronteira co- 
mum por intermédio da partição da Polônia no final do século XVIII, e 
um interesse comum em anular o nacionalismo polonês constituiu a 
base de sua amizade durante mais de cem anos. Após a Primeira Guerra 
Mundial, a Rússia Soviética e a Turquia nacionalista cooperaram no sen- 
tido de eliminar as repúblicas transcaucasianas que haviam surgido en- 
tre elas quando os impérios Russo e Otomano desmoronaram, e este 
foi um elemento (ainda que fraco, na proporção da fraqueza do próprio 
nacionalismo transcaucasiano) em favor das boas relações entre a Rússia 
e a Turquia durante o período de entreguerras. Israel e Jordânia parti- 
lharam Jerusalém em 1948 em desafio a uma resolução das Nações 
Unidas que a estabelecia como Cidade Livre e, em parte por essa razão, 
as relações entre Israel e Jordânia têm sido menos exacerbadas do que 
entre Israel e as demais potências árabes. À Turquia, o Iraque e a Pérsia 
possuem um interesse comum na partição do povo curdo que, com 
certeza, crescerá enquanto o nacionalismo curdo aumentar. (2) Quando 
uma fronteira comum passa por territórios isolados e esparsamente po- 
voados, provavelmente haverá pouca polêmica a respeito, como tem 
sido o caso com as fronteiras coloniais na África. A fronteira entre os 
Estados Unidos e o Canadá constitui o exemplo clássico no mundo 
ocidental de uma fronteira internacional desarmada e sem contendas; 
ela foi traçada numa época em que tanto os americanos quanto os britã- 
nicos estavam se movimentando para o oeste, em dois fluxos paralelos 
de populações e de desenvolvimento. Mas cumpre lembrar que isto não 
foi efetuado sem sério perigo de guerra, e justamente por ser uma fron- 
teira não fortificada, o medo de anexação durante todo o século XIX 
foi uma das influências que moldaram o nacionalismo canadense. 


2 The Vederalist, Nº VT, p. 33. 
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Se seu vizinho é seu “inimigo natural”, a potência situada do 
outro lado de seu vizinho é seu aliado natural. E aquilo que os aliados 
naturais consideram uma aliança de defesa será com certeza vista pela 
potência que se encontra entre elas como um “envolvimento”. Dessa 
forma, a política escocesa, desde John Balliol no final do século XII até 
Mary Stuart, a Rainha dos Escoceses, no final do século XVI, baseava-se 
na Aliança Auld com a França contra a Inglaterra, o que assegurava que 
a Inglaterra poderia sempre ser ameaçada por uma guerra em duas fren- 
tes. Shakespeare faz com que Henrique V e seus conselheiros discutam 
esse perigo antes de invadirem a França e existe um provérbio muito 
antigo e verdadeiro: 


“Se quiseres ganhar da França, 

Então começa pela Fsscócia 

Pois uma vez que a águia inglesa estiver rapinando, 

A Juinha escocesa aproxima-se de seu ninho desprotegido 


» 3 


É assim rouba seus ovos principescos”. 


Assim, a França, por sua vez, tradicionalmente baseou sua política 
em alianças com os estados mais poderosos da retaguarda da potência 
germânica mais forte, fosse ela Habsburgo ou Hohenzollern: a Turquia, 
a Polônia, a Suécia, a Rússia, e a Pequena Entente. [1 a potência germânica 
também, por sua vez, aliou-se com a Pérsia contra a Turquia na época 
de Carlos V, e com a Rússia contra a Polônia na época de Frederico, o 
Grande, da República de Weimar e de Hitler. Esse princípio foi descrito 
por $7r Lewis Namier como sendo “o “sistema sanduíche” da política 
internacional” * 

A configuração das forças nas relações internacionais parecem, 
portanto, um tabuleiro de jogo de damas de cores diferentes. Mas, na 
prática, ela é indefinidamente modificada e complicada, tornando-se um 
tabuleiro espelhado, onde os quadrados podem ter um número de lados 
maior ou menor do que quatro, e variam de tamanho. O “sistema san- 


* Reug Henry Do, Aro |, cena ii. 
"Couflicts, Macmillan, Londres, 1942, p. 14; também Personadities and Pomers, Hamish Hamilton, 
Londres, 1955, pp. 1H 2. 
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duíche” simples só é encontrado entre potências de forças semelhantes, 
ou seja, potências que não poderiam conquistar-se umas às outras sem 
ajuda externa. Se um “sistema sanduíche” de pequenos estados passa a 
estar sob a pressão direta de uma grande potência, ele então será gra- 
dualmente transformado. À própria grande potência tomará parte nas 
rivalidades das pequenas, simultaneamente encorajando-as e 
controlando-as, segundo o princípio de “dividir para imperar”. Esse 
método de hegemonia foi empregado pela França nos séculos XVII e 
XVIII em relação aos estados germânicos, e pela Alemanha durante as 
Guerras Mundiais em relação aos estados da Europa Oriental. Existem 
indícios de que a Rússia teve de adotar essa mesma política para contro- 
lar seus satélites da Europa Oriental desde a Segunda Guerra Mundial, a 
despeito de sua fachada de uniformidade comunista, e esta seria a razão 
específica pela qual ela não permitiu a formação de uma federação entre 
a lugoslávia e a Bulgária, como era na época desejado por Tito e Dimitrov. 
Quando um “sistema sanduíche” de pequenas potências é colocado sob 
a pressão simultânea de duas grandes potências rivais, ele tende a desa- 
parecer. Assim, os estados da Itália renascentista foram disputados por 
lutas e divididos entre França e Espanha, e finalmente foram reduzidos 
a uma dependência conjunta da Espanha. Assim, Napoleão criou a Con- 
federação do Reno em 1806 de maneira a excluir a Áustria e a Prússia da 
Alemanha; e os Estados Unidos têm, por sua vez, tentado promover a 
união da Europa Ocidental por todos os meios desde 1947 em resistên- 
cia à Rússia. Neste momento, as rivalidades locais encontram-se em 
grande parte anuladas pela pressão exercida por rivalidades maiores; as 
pequenas potências estão reduzidas a uma zona-tampão entre grandes 
potências; e o “sistema sanduíche” está reproduzido em maior escala 
pelos alinhamentos das próprias grandes potências. 

Um estado-tampão é uma potência fraca entre duas ou mais po- 
tências fortes, mantido ou mesmo criado com a finalidade de reduzir os 
conflitos entre elas. Uma zona-tampão é uma região ocupada por uma 
ou mais potências mais fracas entre duas ou mais potências mais fortes; 
as vezes é definida como um “vácuo de poder”. Cada uma das potên- 
cias mais fortes terá geralmente um interesse vital em impedir a outra de 
controlar a zona-tampão, e levará esse interesse adiante de duas formas, 
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possíveis de acordo com sua força. Ela ou tentará manter a zona-tampão 
neutra e independente, ou então procurará ali estabelecer o seu próprio 
controle, o que poderá levá-la, a longo prazo, a anexar a zona-tampão e 
convertê-la em uma província de fronteira. 

Estados-tampão podem então ser mais ou menos divididos em 
oportunistas, neutros e satélites. Os oportunistas são aqueles cuja polí- 
tica consiste em prudentemente lançar seus poderosos vizinhos uns 
contra os outros. O oportunista mais famoso da Europa foi o ducado 
da Savóia, que assim obteve primeiro um reino e depois a hegemonia da 
Itália unificada; os estados neutralistas hoje são desse gênero. Os esta- 
dos neutros são aqueles que não possuem nenhuma política externa 
ativa; sua esperança é serem discretos e passarem desapercebidos. Os 
estados satélites são aqueles cuja política externa é controlada por outra 
potência. Se o estado mais fraco formalmente concedeu esse controle 
por um tratado, de maneira que tanto por lei quanto de fato ele entre- 
gou parte de sua soberania, ele é então chamado de protetorado. À 
gradação de oportunista a neutro, de neutro a aliado, de aliado a satélite, 
é obscura e incerta. Elutuações de poder tornam a maioria das 
zonas-tampão instáveis e ambíguas. Uma política adotada por uma grande 
potência para preservar a neutralidade do estado-tampão pode ser vista 
por seu rival como sendo a redução do estado-tampão a um satélite; e 
um estado tampão pode ser considerado pelo mesmo estadista, em cir- 
cunstâncias diferentes, tanto uma linha de defesa quanto um trampolim 
para futuras expansões. 

Os exemplos mais familiares do estado-tampão neutro são as pe- 
quenas potências estabelecidas ao longo das fronteiras franco-alemãs e 
franco-italianas, a linha principal de divisões políticas e de lutas na [iu- 
ropa Ocidental, À Suíça, após sua breve carreira de glórias militares, 
estabeleceu-se como um estado-tampão entre a França, o Império 
Habsburgo e o poderio espanhol na Itália, e continuou a desempenhar 
tal função entre a França, a Itália unificada e a Alemanha unificada, O 
Luxemburgo é um tampão centre a França e a Alemanha. A Holanda e a 
Bélgica são tampões entre a Prança, a Alemanha e a Grã-Bretanha. A 
Grã-Bretanha tem um interesse tradicional na independência desses es- 
tados, pois devemos notar que as potências com fronteiras marítimas 
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procuram estabelecer estados-tampão nas margens opostas às suas, € 
que estes últimos podem ser tanto fortificações exteriores defensivas 
quanto cabeças-de-ponte para a penetração no continente. 

Cada uma das potências dominantes, em seu ponto culminante de 
poder, absorveu um estado-tampão, cuja independência foi posteriormente 
restabelecida, em virtude da derrota da potência dominante, atendendo 
as necessidades dos interesses de outras potências. Filipe II atingiu o má- 
ximo de seu sucesso quando em 1580 tomou a coroa de Portugal e uniu 
a Península Ibérica, junto com os vastos impérios português e espanhol 
do além-mar. Em 1640, quando a Espanha encontrava-se muito 
enfraquecida pela guerra com a França e uma revolução na Catalunha, 
Portugal revoltou-se com a ajuda da França e recuperou sua independên- 
cia, que logo confirmou ao renovar sua aliança com a Inglaterra, “a mais 
antiga das alianças européias”. Desde então, Portugal tem sido um impor- 
tante tampão marítimo para a Inglaterra, cuja independência garante a 
segurança das rotas atlânticas; e também serviu como cabeça-de-ponte 
para a expedição de Wellington contra Napoleão no continente europeu. 
O que Portugal foi para a Espanha, a Bélgica foi para a França. Impedir a 
França de absorver os Países Baixos foi uma das metas principais das 
coalizões, primeiro contra Luís XIV e posteriormente contra a França 
revolucionária e Napoleão. Isto foi conseguido em 1815 ao se juntar a 
Bélgica à Holanda; e novamente em 1830, quando a Bélgica se revoltou, 
ao torná-la um estado independente sob garantia internacional. E o que a 
Bélgica foi para a França, a Áustria moderna é para a Alemanha. Após 
1918, a Áustria passou a ser o estado-tampão entre a Alemanha, a Itália e 
a Pequena Entente (Tchecoslováquia, Iugoslávia e Romênia). À conquista 
da Áustria por Hitler em 1938 foi o grande golpe que abriu o caminho da 
Alemanha para o Mediterrâneo e o Mar Negro. Ela tornou a 
Tchecoslováquia indefensável, o que tornou a Polônia indefensável, o que 
por sua vez tornou todo o sudeste europeu e a Ucrânia indefensáveis e, ao 
mesmo tempo, fez da Itália um vassalo da Alemanha. A Alemanha tinha 
reivindicações nacionais para incluir a Áustria, assim como a França tinha 
reivindicações nacionais para incluir a Bélgica; mas em cada um desses 
casos a segurança da sociedade internacional exigiu a preservação de um 
estado-tampão. 
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À mesma configuração de poder pode ser vista no avanço russo 
para o oeste sobre a Europa. Ali existiram dois principais estados-tampão: 
a Polônia e a Turquia. À insistência russa em controlar a Polônia gerou 
uma crise no Congresso de Viena em 1815, e mais uma vez na Confe- 
rência de Yalta em 1945; e as outras grandes potências foram incapazes 
de impedir que a Polônia se tornasse um satélite. O recorrente desejo 
russo de controlar os estreitos do Mar Negro nunca foi satisfeito e suas 
pretensões sobre a Turquia causaram uma outra crise em 1946, o que 
levou à Doutrina Truman, que por sua vez declarava de fato que os 
Estados Unidos tinham um interesse vital na independência da Turquia. 
À “Turquia permanece como um estado-tampão chave, cuja indepen- 
dência não pode ser perdida sem uma guerra total como consequência. 

No século XIX a zona-tampão mais importante era aquela que 
dividia o Império Britânico da Rússia. À Rússia estava disposta ao 
longo da curva descrita pelo Império Britânico mais ou menos como 
um ovo numa colher; mas os dois estavam separados por uma camada 
de estados fracos que se estendia do Oriente Próximo ao Extremo 
Oriente: a Turquia, a Pérsia, o Afeganistão e a China, com seu territó- 
rio dependente do Tibet e sua província de fronteira da Manchúria. 
Durante todo o século XIX a grande inquietação britânica era no sen- 
tido de manter essa camada intacta. Havia quatro pontos ao longo 
dela onde a Grã-Bretanha temia uma incursão russa: através da Tur- 
quia até os estreitos do Mar Negro e o Mediterrâneo; através da Pérsia 
até o Golfo Pérsico e o Oceano Índico; através do Afeganistão até o 
Punjab; e através da Manchúria até os mares da China. Essa zona con- 
tém uma grande variedade de estados-tampão. À histórica política bri- 
tânica na Questão do Oriente foi realizada para preservar a indepen- 
dência da Turquia como uma defesa contra a Rússia; em consequência 
disso, ocorreram a Guerra da Criméia (1854-1856) e a crise que foi 
resolvida pelo Congresso de Berlim (1878). Por outro lado, a Pérsia 
foi partilhada em esferas de influência pela Rússia e a Grã-Bretanha 
por um acordo de 1907 — um modelo repetido quando essas duas 
grandes potências ocuparam a Pérsia durante a Segunda Guerra Mun- 
dial. O Afeganistão, um posto avançado do Império Indiano, tornou-se 
um protetorado britânico em virtude da Segunda Guerra Afegã 
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(1878-1880), concedendo assim à Grã-Bretanha o controle sobre sua 
política externa; isto somente foi abandonado pela Grã-Bretanha após 
a Terceira Guerra Afegã (1919), num momento em que a Rússia havia 
deixado de ser uma grande potência. À China era uma região demasia- 
damente vasta e importante para que fosse absorvida ou para que dela 
fosse feito um protetorado por uma única potência e, nesse caso, a 
rivalidade anglo-russa era complicada pelas reivindicações das outras 
potências — a França, a Alemanha e o Japão — com os Estados Unidos 
como atento moderador. Os interesses da Grã-Bretanha na China to- 
maram a forma de comércio e investimentos, e sua política tradicional 
era de manter a integridade chinesa lado a lado com a política de “por- 
tas abertas” para o comércio de todas as nações mas o ciúme mútuo 
no final reduziu a política chinesa de todas as grandes potências a uma 
corrida por concessões, que teria talvez levado a uma partilha caso 
não tivesse surgido a Primeira Guerra Mundial. As dependências afas- 
tadas da China já se encontravam mais ou menos desligadas. O Tibet, 
normalmente sob a suserania chinesa, foi neutralizado por um acordo 
entre a Grã-Bretanha e a Rússia em 1907, segundo o qual as duas 
potências se comprometiam a não enviar representantes diplomáticos 
a Lhasa, a capital tibetana. Cumpre ressaltar que o Tibet tornava-se 
assim um estado-tampão sem mesmo possuir uma fronteira comum 
com a Rússia. À Manchúria e a Coréia são a Bélgica e a Holanda do 
Extremo Oriente; são os tampões entre a China, o Japão e a Rússia. 
A história moderna da Coréia ilustra como um estado-tampão que 
carece de força e de estabilidade internas se deslocará, independente- 
mente de seus próprios desejos, para longe de uma potência em declínio 
e na direção de uma potência em expansão. À Coréia era originalmente 
um reino tributário ligado à China; em virtude da primeira guerra 
sino-japonesa de 1894-1895, o Japão obrigou a China a reconhecer a 
independência da Coréia; em 1905 o Japão fez da Coréia um protetora- 
do; em 1910 anexou a Coréia. A Manchúria — que tem particular impor- 
tância em virtude de sua riqueza industrial — teve sorte semelhante. A 
predominância russa no local foi substituída pela predominância japo- 
nesa como resultado da derrota russa na Guerra Russo-Japonesa (1904- 
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1905); em 1931-1932 o Japão conquistou a Manchúria e fez dela um 
estado-satélite com o nome de Manchukuo, como um prelúdio à con- 
quista da própria China. 

Esse grande cinturão-tampão desde o Mediterrâneo até o Pacífico 
passou por três transformações em decorrência das duas guerras mun- 
diais. O Império Otomano desapareceu; o Império Britânico no Ocea- 
no Índico foi desmantelado, assim como os outros impérios europeus 
que ele protegia; e a China tornou-se uma grande potência. O Oriente 
Médio ainda permanece como um dos palcos de lutas da política inter- 
nacional, não somente por ser a passagem estratégica entre a Europa, a 
Ásia e a África, mas também em virtude de suas reservas de petróleo. 
Neste caso, o Império Otomano e as esferas de influência britânica e 
francesa que o substituíram foram sucedidos pelos estados indepen- 
dentes da Liga Árabe; mas estes últimos ainda não se estabeleceram 
como uma região-tampão estável, em parte por causa de suas fraquezas 
internas, em parte por causa de suas rivalidades mútuas e também, em 
parte, por causa da intrusão entre eles do alienígena e detestado estado 
de Israel. Mais para o leste, o desaparecimento do Império Britânico na 
Índia, do Império Holandês nas Índias Orientais e do Império Francês 
na Indochina provocou um vácuo de poder por todo o sul e sudeste da 
Ásia. A Índia independente, produto do maior de todos os impérios 
coloniais, em virtude de sua fraqueza militar, nada mais é do que o maior 
dos estados-tampão na configuração mundial do poder. 

Mas o evento que mais do que qualquer outro mudou a configu- 
ração política da Ásia foi sem dúvida a Revolução Comunista Chinesa. 
Isto deu à China um governo forte pela primeira vez desde que o 
Extremo Oriente viu-se sob o domínio europeu. Além disso, deslo- 
cou os campos de batalha da Ásia da própria China para os países 
situados ao longo de suas fronteiras: a Coréia, a antiga Indochina e 
Burma. Ao mesmo tempo, produziu uma maior igualdade de pressões 
ao longo da fronteira entre a Rússia e a China — a mais longa fronteira 
terrestre do mundo. Desde o final do século XIX a Rússia constante- 
mente transgrediu os limites do Império Chinês. Em um momento 
parecia que a Manchúria seria destacada e absorvida; a Mongólia foi 
de fato destacada e elevada ao status de estado nominalmente indepen- 
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dente e sua província de Tuva, ao norte, já foi anexada à União Sovié- 
tica como região autônoma. Os russos, após a Segunda Guerra Mun- 
dial, penetraram profundamente no Sinkiang, por meio de compa- 
nhias conjuntas sino-russas para explorar o petróleo e os minerais. À 
partir da morte de Stalin em 1953, contudo, a reação chinesa tem to- 
mado força. A Rússia retirou-se da Manchúria, as companhias con- 
juntas do Sinkiang foram aparentemente suprimidas, e somente a 
Mongólia ainda não foi devolvida ao estado chinês. Nos anos da déca- 
da de 50, a fronteira entre as duas grandes potências comunistas goza- 
tam de uma tranquilidade comparável aquela existente entre os Esta- 
dos Unidos e o Canadá. Isto pode, em parte, ser atribuído ao empenho 
de ambos no que é conhecido como as tarefas da reconstrução socia- 
lista; mas deve em primeira instância ser compreendido como um tra- 
ço da configuração mundial de poder, dentro do qual a Rússia e a 
China encontravam-se viradas de costas uma para a outra contra um 
anel de inimigos. Ao mesmo tempo, a China reafirmou seu controle 
de maneira brutal sobre a quarta grande província de fronteira, o Tibet, 
encerrando seu papel como um estado-tampão contra a Índia. 

Por toda parte desse cinturão-tampão asiático, os Estados Unidos 
assumiram o papel desempenhado pela Grã-Bretanha no século XIX. 
Hoje são os Estados Unidos que sustentam a independência da Turquia 
e fornecem armas para o Paquistão a fim de defender o que anterior- 
mente era a fronteira noroeste. Mas os Estados Unidos também assu- 
miram o papel sem precedentes de manter a nova zona-tampão ao te- 
dor das fronteiras da China ressurgida, que se havia tornado a principal 
frente asiática na guerra fria, e especialmente de tentar fortalecer os 
Estados fracos do Sudeste asiático, que tem a China ao norte, a Índia a 
oeste e a Austrália ao sul. 

Nenhum estado pode escapar à configuração do poder. Uma gran- 
de potência, contudo, tem uma grande liberdade para modificar tal 
configuração, em virtude de sua influência sobre o destino de seus vizi- 
nhos mais fracos. “Não parece ser generalização desmedida”, diz A.].P. 
Taylor, “afirmar que os anglo-saxões e talvez os franceses acreditam em 
estados-tampão, ao passo que os alemães e talvez os russos acreditam na 
participação como sendo a melhor maneira para se atingir a paz entre as 
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grandes potências”.” As diferenças de tradição política entre as grandes 
potências aparecerão nos diferentes graus de respeito pela independência 
dos povos menores e, talvez aqui, mais uma vez possa ser observada uma 
distinção entre potências marítimas e potências continentais. Por outro lado, 
as pequenas potências possuem muito menos liberdade de escolha. É em 
geral verdadeiro dizer que a política, assim como a natureza, detesta vácuos; 
e um estado-tampão não tem a possibilidade de alcançar segurança por seus 
próprios meios. À primeira condição para sua estabilidade é uma equivalên- 
cia das pressões políticas por parte das grandes potências circundantes; a 
segunda é a disposição por parte de grandes potências mais distantes, de 
entrarem em guerra em sua defesa; somente a terceira condição é a sua 
própria força. Isto é ilustrado pela história da Europa Oriental entre 1919 e 
1941. Ao final da Primeira Guerra Mundial uma zona-tampão de pequenos 
estados foi capaz de surgir entre a Alemanha e a Rússia, pois estas últimas 
haviam temporariamente deixado de ser grandes potências. Mesmo que a 
Rússia e a Alemanha estivessem preparadas para aceitar a existência de uma 
zona-tampão, as fronteiras dessa última já haviam se expandido a um ponto 
além do limite até onde a Rússia e a Alemanha ainda poderiam estar de 
acordo. Essa zona não poderia ser mantida sem consulta às grandes potêr- 
cias adjacentes, e muito menos poderia servir de muro para separá-las e 
confiná-las, como esperavam originalmente os aliados. A França, seguindo 
sua tradicional política de buscar alianças na retaguarda da Alemanha, esta- 
beleceu compromissos militares com a Polônia e com as potências da Pe- 
quena Entente; mas à medida que a Rússia recuperava suas forças, uma alian- 
ça franco-russa parecia ser uma melhor alternativa. Não havia, contudo, 
possibilidade de cooperação entre o novo grande aliado da França e seus 
dois pequenos aliados, a Polônia e a Romênia, pois estes últimos tinham 
disputas fronteiriças com a Rússia. Quando a Alemanha ressurgida se ex- 
pandiu no vácuo da Europa Oriental, o sistema francês de alianças viu-se 
emperrado nessa contradição; e a Alemanha e a Rússia então partilhavam a 
zona-tampão como o prelúdio do conflito que teria lugar entre elas. 

Um estado-tampão não é, contudo, necessariamente impotente. Uma 
pequena potência com um governo forte e determinado pode às vezes 


“Tavlor, The Strueste tor Mastery in Enrope, p. 239.m. |. 
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tirar partido da disposição de uma grande potência adjacente de protegê-la. 
Uma grande potência que não possui a determinação ou os meios de 
controlar ou de refrear um pequeno aliado pode descobrir que sua garan- 
tia implícita da fronteira da pequena potência leva insensivelmente ao apoio 
à política da pequena potência. Dessa forma, o Piemonte, um 
estado-tampão entre a França e o poderio austríaco na Itália, recebeu 
apoio de Napoleção III para a realização de seus planos italianos; mas 
quando em 1860 Cavour conquistou os Estados Papais, ele foi muito 
mais longe do que seu patrono tinha imaginado. Em 1919, a Grã-Bretanha 
estabeleceu um protetorado disfarçado sobre a Pérsia, e logo viu-se per- 
turbada pelos pedidos persas de apoio para uma política expansionista 
contra a Rússia bolchevique. A Coréia do Sul, sob o presidente Syngman 
Rhee, às vezes parecia gozar de situação semelhante com relação aos Es- 
tados Unidos. A história da Europa desde 1945 permite outra ilustração. 
A Segunda Guerra Mundial destruiu a Alemanha, a França e a Itália como 
grandes potências, e fez de toda a Europa uma zona-tampão entre a Rússia 
de um lado e as potências de língua inglesa de outro. A Rússia transfor- 
mou a Europa Oriental em um cinturão de fronteira de estadossatélites, 
uma barreira contra invasões; a região costeira da Europa Ocidental, ten- 
do a Grã-Bretanha como grande posto avançado, tornou-se igualmente 
vital para os Estados Unidos. Entre os dois se encontra o vácuo da ÁAle- 
manha repartida. Mas o renascimento da Alemanha Ocidental tornou-a 
potencialmente o estado mais forte do continente; e trazer esse poder 
para a aliança do Atlântico Norte sem ao mesmo tempo se comprometer 
com uma futura campanha expansionista da Alemanha Ocidental para a 
reunificação da Alemanha e talvez também para a recuperação dos terri- 
tórios perdidos tem constituído uma preocupação constante da política 
americana, britânica e francesa. O estadista não tem problema mais difícil 
de política externa para resolver do que a contenção de um pequeno alia- 
do irresponsável, cuja segurança seja de interesse vital para seu próprio 
país, e cujas políticas façam um apelo, com base na justiça e no sentimen- 
to, para a sua própria opinião pública.” 


“Este capítulo aparentemente for escrito no final dos anos 50 ou no iníeto da decada seguinte 
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O EQUILÍBRIO 
DE PODER 


A idéia de uma configuração do poder permite-nos generalizar sobre 
a política internacional no que diz respeito a seu contexto geográfico. 
Em um grau mais elevado de abstração, podemos interpretar a política 
internacional por intermédio da idéia de um equilíbrio do poder. Ao pensar 
desse modo, imaginamos as potências não tanto como peças num tabu- 
leiro de xadrez mas sim como pesos sobre os pratos de uma balança. 
Assim, mentalmente as extraímos de seu contexto geográfico e as arru- 
mamos de acordo com suas alianças e afinidades, conscientes da idéia 
subjacente de combinar seu peso moral com sua força material. As duas 
idéias aproximam-se muito uma da outra, e é interessante ressaltar que o 
famoso capítulo das Memórias de Phillippe de Commynes, ministro de 
Luís XI, que geralmente é considerado a primeira referência ao equilí- 
brio do poder na história européia moderna, é mais uma viva descrição 
daquilo que chamamos de configuração do poder." A configuração do 
poder leva a considerações a respeito de estratégia; o equilíbrio do poder 
leva a considerações a respeito do potencial militar, da iniciativa diplo- 
mática e do poder econômico. A idéia de equilíbrio surge naturalmente 
ao considerarmos qualquer relacionamento entre unidades humanas, 
grupos ou instituições em competição: referimo-nos aos “pesos e con- 
trapesos” de uma constituição, ou do equilíbrio dos partidos num parla- 
mento. Mas a concepção do equilíbrio do poder pertence especialmente 
à política internacional, e é nesse sentido que tem sido mais explorada. O 
equilíbrio do poder é o princípio daquilo que poderia ser chamado de “a 
mecânica da política do poder”; e a metáfora mecanicista é útil para des- 
crever relações internacionais, contanto que não suponhamos que ela 
esgota tudo de importante que pode ser dito a respeito de tais relações. 


* Calmette (ed), Memorres Vol. 11, Champion, Paris, 1925, Livro Vo pp. 207-16. 
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À política do equilíbrio do poder está fundamentada, como disse 
Hume, “no bom-senso e o raciocínio óbvio”; ela é uma aplicação da lei 
da autopreservação. Imaginemos a existência de três potências, das quais 
a primeira ataca a segunda. À terceira potência não pode assistir à se- 
gunda ser derrotada tão esmagadoramente de maneira que ela própria 
se sinta ameaçada; assim, se a terceira potência tem uma boa visão da 
situação a longo prazo, ela “jogará seu peso no prato mais leve da balan- 
ça” ao apoiar a segunda potência. Esta é a maneira mais simples de 
compreendermos o equilíbrio do poder. De maneira mais geral, quando 
uma potência se torna perigosamente poderosa as outras se juntam contra 
ela. O equilíbrio do poder pode ser visto em plena operação sempre que 
uma potência dominante tenta obter o domínio da sociedade internacio- 
nal, e momentaneamente “desfaz o equilíbrio”. Mesmo que a potência 
dominante tenha um pequeno número de estados-vassalos — demasia- 
damente fracos ou amedrontados para que lutem por sua independên- 
cia — e de estados-chacais* — possuidores de interesses locais próprios — 
como seus seguidores, uma grande aliança de força superior, cuja vitó- 
ria “restaurará o equilíbrio”, se levantará contra todos eles. Stubbs afir- 
ma que “de qualquer forma que se queira definir o equilíbrio do poder, 
ou seja, qualquer que tenha sido o arranjo necessário para se manter tal 
equilíbrio de maneira a não permitir que os mais fracos fossem esmaga- 
dos pela união dos mais fortes, este último constitui o princípio que dá 
uniformidade à trama política da moderna história européia”. 

O sistema do equilíbrio do poder parece seguir um ciclo regular, 
cujas fases podem ser distinguidas. Quando existem três ou mais gran- 
des potências ou blocos não atados por alianças rígidas, pode-se dizer 
que há um equilíbrio múltiplo; o equilíbrio entre as grandes potências 


“Of the Balance of Porer", em Essays Moral, Political aud Literary, Vol. 1 THE Green e TE 
Grose (eds), Longmans, Londres, 1829, p. 352, 

**De maneira menos grave do que a da história, cu deveria talvez comparar o imperador 
Alextus ão chacal, que é conhecido por seguir os passos, bem como por devorar os dejetos do 
leão. Quaisquer que tenham sido seus medos durante a primeira cruzada, eles foram ampla- 
mente recompensados pelos benefícios subsequentes que obteve em decorrência dos feitos 
dos francos” [i. Gibbon, [he Decine aud Dall of the Roman | mpire, Vol. 1, The Modern Library, 
Nova York, Capítulo 59, p. 1047. 
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lembra o equilíbrio de um carrossel. Esse era o estado normal da Euro- 
pa no século XVIII. Na Europa Ocidental e no resto do mundo havia o 
equilíbrio entre a Grã-Bretanha, a França e a Espanha; na Europa O- 
riental havia o equilíbrio entre a Áustria, a Rússia, a Prússia, a Suécia € a 
Turquia; entre os estados da Alemanha e da Itália existiam equilíbrios 
subordinados; e todos esses equilíbrios interagiam. Quando seus inte- 
resses mudavam, as grandes potências trocavam de parceiro como numa 
dança de quadrilha. Fm 1718 a Grã-Bretanha, a França, e a Áustria 
eram aliadas contra a Espanha; em 1725 a Espanha e a Áustria eram 
aliadas contra a França e Grã-Bretanha; em 1733 a Espanha e a França 
estavam aliadas contra a Áustria; em 1740 a Grã-Bretanha e a Áustria 
eram aliadas contra a França e a Prússia; e em 1756 a Grã-Bretanha e a 
Prússia eram aliadas contra a França e a Áustria. O equilíbrio múltiplo 
foi quebrado, primeiro com a Guerra Revolucionária norte-americana, 
e depois, de forma mais decisiva, pela Guerra Revolucionária francesa. 
O Acordo de Viena foi uma tentativa de restaurá-lo. A Grã-Bretanha 
detinha uma supremacia impossível de ser desafiada fora da Europa, a 
Rússia tomou a Polônia, a Áustria tinha o predomínio na Itália, a Renânia 
foi dada para a Prússia e, quando após alguns anos de ocupação militar, 
a França reassumiu seu status de grande potência: estava restaurado o 
equilíbrio múltiplo. 

O equilíbrio múltiplo dura enquanto não surge um conflito de in- 
teresses que provoque um cisma decisivo entre as grandes potências. 
Quando isto ocorre, as potências se dividem em campos opostos. O 
equilíbrio múltiplo agora passa a ser um equilíbrio simples, já não é mais 
um carrossel, mas sim uma gangorra. Isto foi o que ocorreu na Europa 
quando a Aliança franco-russa foi formada em 1892 contra a Tríplice 
Aliança, constituída pela Alemanha, Áustria-Hungria e Itália e, mais uma 
vez, em 1936, quando foi criado o Fixo Berlim-Roma contra as potên- 
cias da Liga. Um período de equilíbrio simples é caracterizado pelo au- 
mento de tensão, pela corrida armamentista, e pelas inquietantes oscila- 
ções no equilíbrio do poder que são chamadas de crises. Sir Winston 
Churchill descreveu de forma inigualável a crise nos anos que antecede- 
ram a 1914: 
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“As grandes potências, agrupadas em cada um dos dois lados, 
preccdidas e protegidas por um elaborado respaldo de cortesias e for- 
malidades diplomáticas, exibiam umas para as outras suas respectivas 
forças militares. [im primeiro plano estavam os dois principais rivais, a 
Alemanha e a l'rança, e, por trás desses dois lados, escalonados em 
várias distâncias e sob diferentes disfarces de reservas e qualificações, 
encontraríamos os demais partidários da Tríplice Aliança e daquilo 
que então começava a ser chamado de Tríplice [:ntente. No momento 
oportuno, esse segundo escalão pronunciaria algumas palavras obscu- 
ras, reveladoras de seu estado de espírito, em consequência de que a 
Erança ou a Alemanha se movimentariam para frente ou para trás, ou 
talvez para a direita ou para à esquerda, cobrindo uma distância muito 
pequena. Quando essas delicadas retificações no grande equilíbrio da 
luropa, e de fato no do mundo, haviam sido feitas, a assembléia for- 
midáve] se retiraria a seus próprios aposentos em meio a cerimônia e 
cumprimentos e os delegados se congratulariam ou se consolariam a 


respeito do resultado” 


Existiram crises semelhantes nos anos trinta, mas as cortesias ha- 
viam se desgastado e o poder estava mais despido: os jornalistas italia- 
nos gritando e vaiando quando Hailé Selassié levantou-se para discursar 
perante a Assembléia da Liga em junho de 1936; Greiser, presidente do 
senado de Danzig, dando a saudação nazista e pondo o dedo no nariz 
ao se retirar do Conselho da Liga alguns dias mais tarde; as maldições e 
ameaças públicas de Hitler em 1938-1939. Ii chega o momento em que 
as manobras para a tomada de posição e para a formação de alianças 
não podem mais ser prolongadas e o equilíbrio do poder se desequili- 
bra, gerando uma guerra total. 

Uma potência que se encontra numa posição de contribuir com 
força decisiva para um lado ou para o outro é a detentora do equilí- 
brio. À metáfora pode ser vista de maneira mais simples por intermé- 
dio de uma descrição contemporânea da política externa da rainha 
Elizabeth I: “lá estava ela como uma princesa heróica e juíza entre os 
espanhóis, os franceses e os holandeses; ela bem poderia ter usado 
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aquele ditado de seu pai: Cx adhaereo, prae est, ou seja, “o partido ao 
qual eu aderir será predominante”. E foi verdade o que se havia escri- 
to, que a França e à Espanha são como se fossem os pratos na balança 
que é a Europa, e a Inglaterra é aquela que detém o equilíbrio.” Deter 
o equilíbrio do poder é uma política especialmente adequada a uma 
potência insular que goza de um certo afastamento das rivalidades 
continentais, e tem sido a política tradicional da Grã-Bretanha. Essa 
política encontrou sua expressão no preâmbulo da Lei do Motim que, 
anualmente, de 1727 até 1867 (com um ou dois lapsos) definiu a fun- 
ção do Exército Britânico como “a preservação do equilíbrio do po- 
der na Europa”. A política do “esplêndido isolamento” do final do 
século XIX na verdade não foi mais do que um aspecto negativo de 
deter o equilíbrio: significava possuir liberdade de ação enquanto pa- 
recesse desnecessário para a Grã-Bretanha se comprometer. O 
isolacionismo americano entre as duas guerras mundiais tinha traços 
semelhantes, ainda que os americanos provavelmente se enganassem 
bastante ao acreditar que sua liberdade de ação era um atributo per- 
manente ao invés de uma vantagem temporária. 

Uma grande potência que detém o equilíbrio do poder talvez cons- 
titua uma característica geral da transição de um equilíbrio múltiplo para 
um simples. Assim como a Grã-Bretanha detinha o equilíbrio entre a 
Tríplice Aliança e a Aliança Franco-Russa nos anos anteriores a 1906, a 
Rússia também deteve o equilíbrio nos últimos anos do século XVII 
antes dá Revolução Francesa e, novamente, quando as potências da Liga 
e do Eixo competiam para obter sua aliança em 1939. Mas, às vezes, é 
uma pequena potência, em virtude de um acidente de sua posição es- 
tratégica ou da energia de seu povo, que pode contribuir com forças 
decisivas para um ou outro lado. De fato, existem muitas pequenas po- 
tências que gostam de pensar que, para certos efeitos, detém o equilí- 
brio de poder, ainda que somente entre seus aliados, pois a idéia de 


CNE Camdenç Hlestory of Lilizabetho trad. da terceira edição, 1675, p. 223, Notar-se-a que a 
metifora de “deter o equilibrio" isto e. ter em suas mãos o equilibrio do poder, e curtosamen 
te imprecisa. À lingúcra de uma balança é um indice que mostra para que lado os praros se 
movem, mas não é um estabilizador. |. uma pessoa que segura uma balanca estão 290 facto, 


impossibilitada de excreer pressão sobre qualquer um dos dois praros. 
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possuir essa capacidade facilmente se desvirtua a ponto de exprimir a 
esperança de contribuir com alguma força, quer seja decisiva ou não, o 
que praticamente equivale a possuir algum grau de liberdade de ação. O 
fato de ser cortejada por ambos os lados é uma indicação de que uma 
potência detém o equilíbrio do poder. Dessa forma, a Savóia costumava 
deter o equilíbrio nos Alpes; os índios zroguois, na primeira metade do 
século XVIII, detiveram o equilíbrio entre franceses e ingleses na Amé- 
rica do Norte; e a Iugoslávia detém o equilíbrio na Europa entre os 
blocos comunista e ocidental. De fato, a política do oportunismo que 
apontamos anteriormente é em sua essência um exemplo de posse da 
capacidade de exercer o equilíbrio de poder, mesmo que somente na 
forma de influência moral e não de força decisiva possa ser oferecida a 
ambos os lados. 

Já foi dito o suficiente para demonstrar que “o equilíbrio do po- 
der” é uma expressão enganosa e ambígua, e faz-se necessário distin- 
guir Os vários sentidos em que ela é usada. Existem cinco ou talvez sete. 
O leitor perceberá como os vários sentidos se encaixam uns nos outros, 
e como é difícil escolher exemplos práticos que somente ilustrem um 
sentido, pois mesmo que o equilíbrio do poder seja uma expressão en- 
ganosa, também é muito rica; e a dificuldade de se descrever adequada- 
mente a política internacional sem recorrer a tal metáfora talvez seja 
explicada pelo fato de ela ser suficientemente flexível e elástica para 
cobrir todas as suas complexidades e contradições. 

1- O significado original da expressão é uma igual distribuição do 
poder, um contexto no qual nenhuma potência é tão preponderante a 
ponto de pôr as demais em perigo. Quando Maquiavel disse que, antes 
da invasão francesa de 1494, “a Itália estava de certa forma equilibra- 
da”,* ele estava se referindo a uma situação desse tipo. Eis aqui uma 
descrição do sistema de estados um pouco mais de cem anos mais tar- 
de, em 1609, quando a tentativa espanhola de predominância havia sido 
derrotada: 


“WC. Macleod, The Amervean Indian |ronter, Kegan Paul, Londres, 1928, pp. 272-7; Apêndice 
VII, p. 555-7. 
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“Em primeiro lugar deve-se levar em consideração que esta parte 
da cristandade está equilibrada entre os três reis da Espanha, França e 
Inglaterra; assim como a outra parte o está entre os soberanos da Rússia, 
da Polônia, da Suécia e da Dinamarca. Quanto à Alemanha, se estivesse 
sujeita a uma monarquia, seria terrível para todos os outros, pois estan- 
do dividida entre tantos príncipes de poder semelhante, ela somente 
precisa se equilibrar, e guerrear com facilidade contra a Turquia, en- 
quanto a Pérsia a observa de longe”.? Fazendo uso semelhante de tal 
metáfora, S7r Winston Churchill descreve a situação européia decorren- 
te dos Tratados de Locarno em 1925: “Criou-se assim um equilíbrio 
para o qual a Grã-Bretanha, cujo maior interesse era o término da que- 
rela entre a Alemanha e a França, passou a ser árbitro e juiz”."" E essa 
mesma idéia de igual distribuição do poder é encontrada no célebre dito 
de Lester Pearson: “o equilíbrio do terror substituiu o equilíbrio do 
poder”.'! Nessa conotação, a palavra “equilíbrio” tem seu sentido prin- 
cipal, e muitas vezes aparece como o objeto de verbos como: manter, 
preservar, perturbar, derrubar, retificar ou restabelecer. 

2(a) — À partir desse ponto, quase imperceptivelmente, a expres- 
são passa a significar O princípio de que o poder deve ser igualmente distribuído, 
passa de um uso descritivo para um uso normativo. Quando, durante a 
Guerra Revolucionária americana, George III buscava a ajuda de 
Catarina, a Grande, ela lhe respondeu certa ocasião que as idéias dela 
correspondem perfeitamente às dele, com relação ao equilíbrio do po- 
der; e ela nunca vê com indiferença qualquer engrandecimento ou dimi- 
nuição essenciais de qualquer estado europeu.'? Aqui vemos como o 
sentido 1 leva ao sentido 2. No século XVIII, o equilíbrio do poder era 
geralmente apontado como se fosse de alguma forma a constituição 
não-escrita da sociedade internacional. “O equilíbrio do poder sempre 
foi considerado o direito consuetudinário conhecido da Europa” disse 


? 84 Thomas Overbury, “Observations on his Travels”, em Stuart Tracts 1603-1693, C. E. 
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Burke, “a questão somente dizia respeito à maior ou menor inclinação 
desse equilíbrio”. E ele então o descreveu, numa passagem que poderia 
ser escolhida para ilustrar o sentido 1 da expressão.” Nesse sentido a 
expressão “o equilíbrio do poder” foi frequentemente inserida em tra- 
tados internacionais desde o Tratado de Utrecht de 1713 até a época de 
Bismarck; e autores jurídicos já afirmaram que o equilíbrio do poder é a 
condição indispensável para o direito internacional. 

“O equilíbrio do poder na Europa”, disse Lord John Russell, ape- 
nas para citar um dentre inumeráveis exemplos, “significa efetivamente 
a independência de seus muitos estados. À preponderância por parte de 
qualquer uma dessas potências ameaça e destrói tal independência”.! O 
nebuloso sistema de cooperação entre as grandes potências no século 
XIX, conhecido como o Concerto da Europa, era de fato em sua ori- 
gem e essência um acordo comum baseado no princípio do equilíbrio 
do poder. À maior parte dos estados durante a maior parte do tempo 
procura manter o equilíbrio do poder, e o equilíbrio do poder concebi- 
do como política naturalmente deriva desse sentido. “Para haver coexis- 
tência, tem de haver um equilíbrio do poder”, dizia o Manchester Guardian 
em 1954, “pois se o poder estiver desequilibrado a tentação de reiniciar 
sua cruzada será irresistível ao comunismo”. Parece haver nessa passa- 
gem uma coexistência dos sentidos 1 e 2. 

2(b) — Mesmo assim, o princípio do equilíbrio do poder possui 
uma espécie de mutabilidade e vitalidade demoníacas, porque ele cons- 
titui a política por intermédio da qual a maior parte dos estados durante 
a maior parte do tempo buscam sua segurança. Sua qualidade de ser 
multiforme torna-se mais aparente nas circunstâncias de um equilíbrio 
simples, quando cada um dos lados de duas potências ou coalizões está 
tentando manter uma distribuição equitativa do poder entre elas por 
intermédio de uma competição armamentista ou de um esforço diplo- 
mático para fazer alianças. Nessas circunstâncias, ele se torna equivalen- 
te ao princípio de que o meu lado deve possuir uma margem de força de maneira a 
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evitar o perigo de o poder ser desigualmente distribuído. Aqui a palavra equilíbrio 
adquire o sentido de saldo bancário, ou seja, de saldo positivo, e não de 
uma igualdade entre o ativo e o passivo. Sir Norman Angell, em sua 
juventude, lembra-se de ouvir Churchill, na época um jovem político, 
declarar que a paz dependia da capacidade da marinha britânica manter 
sua superioridade sobre a marinha alemã, e ele então fez uma pergunta 
para a qual não havia resposta. Dessa mesma forma, a política 
norte-americana após 1947 era de simultaneamente procurar restaurar 
o equilíbrio de forças contra a Rússia por intermédio de um rearmamento 
e, nas palavras de Foster Dulles, poder “negociar a partir de uma posi- 
ção de força”. Esse é de fato um enigma fundamental da política inter- 
nacional. 

3 — Um dos problemas da política internacional é que as potências 
estão frequentemente em desacordo sobre o fato de a distribuição do 
poder ser ou não equitativa, e que qualquer distribuição do poder não 
permanece constante durante muito tempo. A maioria dos arranjos de 
poder favorece alguns países, que consequentemente procura preservar O 
status quo, e O justificam como se representasse um verdadeiro equilíbrio. 
Esses mesmos arranjos são, paralelamente, prejudiciais a outros países, 
cuja política é revisionista. Assim, a idéia de uma distribuição equitativa é 
retirada da expressão “o equilíbrio do poder”, que passa simplesmente a 
significar a distribuição existente do poder. Tal processo linguístico pode ser 
visto em pleno funcionamento numa discussão entre Szr Stafford Cripps 
e Stalin, em julho de 1940. Cripps havia sido enviado a Moscou como 
embaixador britânico com a tarefa de convencer Stalin de que as vitórias 
alemãs colocavam também a Rússia, assim como a Grã-Bretanha, em 
perigo. “Dessa forma”, argumentou, “ambos os países deveriam entrar 
em acordo a respeito de uma política comum de autodefesa contra a Ale- 
manha, e do restabelecimento do equilíbrio do poder europeu”. Stalin 
retrucou dizendo que não via qualquer perigo de a Europa ser absorvida 
pela Alemanha, ao afirmar que “o chamado equilíbrio de poder europeu 
até agora vinha oprimindo não só a Alemanha, mas também a União 
Soviética. Em decorrência disso a União Soviética tomaria todas as medi- 
das necessárias para impedir o restabelecimento do antigo equilíbrio do 
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poder na Europa”.'* Quando o porta-voz do almirantado disse à Câmara 
dos Comuns em 1951 que “o equilíbrio do poder marítimo tornou-se 
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desfavorável a nós de maneira marcante nos últimos dez anos”,” ele esta- 
va usando a expressão em seu sentido neutro. E, por uma extensão natu- 
tal, ele passa a significar qualquer distribuição possível do poder — passa- 
da, presente, ou futura. Assim, Churchill escreveu para Eden em 1942: 
“Ninguém pode ainda saber como ficará o equilíbrio do poder nem onde 
se encontrarão os exércitos vencedores no final da guerra”.'* Este é pro- 
vavelmente o emprego mais frequente da expressão, significando o rela- 
cionamento do poder em vigor num determinado momento. À palavra 
“equilíbrio” perdeu completamente o seu significado original; há menos 
conotação de estabilidade e mais de mudança contínua do que no sentido 
1. Além disso, neste caso, a expressão será encontrada com mais frequên- 
cia no papel de sujeito da frase (ou seja: o equilíbrio” mudou” ou “parece 
estar”, como se estivesse além do controle humano. 

4 — O quarto sentido é aquele que surge quando falamos em “de- 
ter o equilíbrio”. Isto significa que uma potência possui papel especial na 
manutenção de uma distribuição egiiitativa do poder. O mais antigo emprego 
conhecido da expressão em inglês ilustra esse sentido. Ele aparece, de 
maneira apropriada, na dedicatória de um livro à Rainha Elizabeth, em 
1579: “Deus pôs em suas mãos o equilíbrio do poder e da justiça, para 
que, à sua vontade, apazigue e contrabalance as ações e os planos de 
todos os reinos cristãos de sua época”. Eis aqui outro exemplo mais 
completo, obtido de uma carta escrita por Palmerston para Guilherme 
IV em 1832. Palmerston explica as contendas que ocorreram entre a 
França de um lado e a Áustria, Prússia e Rússia de outro a respeito do 
cumprimento do tratado que estabelecia a independência da Bélgica, e a 
política britânica com relação a elas: 
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“Na ocorrência de todas essas pretensões, o governo britânico 
levou as três potências a fazerem pressão sobre a ['rança, e a ['rança 
foi consequentemente forçada a ceder; há pouco tempo as três potên- 
cias foram imoderadas c falhas em sua boa fé, e têm tentado, sob fal- 
sas alegações, anular o tratado que ratificaram, bem como arruinar o 
acordo que garantiram. O governo britânico então fez com que a Erança 
exercesse pressão sobre as trés potências, na esperança de obter suces- 
so máximo. Uma vez que a lrança e as três potências são rivais em 
força militar, pode-se praticamente dizer que sua majestade detém o 
equilíbrio da Iuropa. À França não se aventurará a atacar as três po- 
tências, caso ela também seja combatida pela Inglaterra; e as três po- 
tências pensarão muitas vezes antes de atacarem a França, caso suspei- 
tem que a Lrança nessa situação seria capaz de contar com o apoio da 
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Inglaterra. 


Mas esse emprego também é equivocado. Se a potência que detém 
o equilíbrio é mais fraca do que qualquer potência que se encontre nos 
pratos da balança, sua função será simplesmente de mediadora; mas se 
ela for tão poderosa quanto qualquer uma das duas, ou mesmo mais 
forte, ela tenderá a se tornar um árbitro. Uma potência que se encontre 
nesse papel especial pode não desempenhá-lo da maneira que outras 
potências considerariam justa; ela pode estar mais preocupada em me- 
lhorar sua própria posição do que em manter uma distribuição equitati- 
va do poder. Assim, deter o equilíbrio do poder no sentido 1 passa a 
significar deter o equilíbrio do poder no sentido 3, e aquilo que o deten- 
tor possui é simplesmente zma vantagem especial dentro da distribuição do 
poder. Quando um político inglês em 1704 regozijou-se com o fato da 
batalha de Blenheim ter colocado o equilíbrio da Europa nas mãos da 
Rainha (Anne), ele quis dizer que isso havia tornado a Inglaterra a 
potência mais forte do continente europeu, com uma maior liberdade 
de ação do que a das demais. As potências do continente europeu sem- 
pre ressaltaram que, enquanto a Grã-Bretanha sempre alegou deter o 
equilíbrio da Europa com sua mão direita, por assim dizer, ela estabele- 
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ceu com sua mão esquerda uma hegemonia colonial e oceânica que 
durante dois séculos se recusava a aceitar o princípio do equilíbrio. As- 
sim, deter o equilíbrio passa a significar possuir uma vantagem signifi- 
cativa. Nesse sentido, Chester Bowles escreveu em 1956 que “os dois 
terços do mundo que vivem nos continentes subdesenvolvidos ... cons- 
tituirão finalmente o equilíbrio mundial do poder”.” Além disso, pos- 
suir uma vantagem decisiva passa a significar o mesmo que ter uma 
predominância. Nesse contexto, Bonaparte escreveu entusiasticamente 
para o Diretório em 1797, ano do colapso da primeira coalizão contra a 
França Revolucionária: “Detemos o equilíbrio do poder da Furopa; va- 
mos incliná-lo como quisermos”.”* E, de maneira mais dramática, o Kaiser 
gabou-se ao Ministro das Relações Exteriores britânico, em 1901, de 
que estava terminada a tradicional política britânica de sustentar o equi- 
líbrio do poder: “O equilíbrio do poder na Europa sou ez” ** Aqui final- 
mente a palavra equilíbrio passou a significar o oposto do seu sentido 
original: o equilíbrio tornou-se a preponderância. E os verbos que são 
empregados nesses termos passam da possessão à identificação: de de- 
ter e inclinar para constituir e ser. 

5 — Existe um quinto e último sentido da expressão equilíbrio do 
poder, quando é empregada para descrever mma tendência inerente da politi- 
ca internacional no sentido de produzir uma distribuição egiittativa do poder. Isto é 
uma afirmação geral a respeito de como os agrupamentos de potências 
encontram-se num equilíbrio que muda constantemente. Ela reafirma 
uma lei de política internacional que sustenta e reforça o princípio do 
equilíbrio do poder no sentido 2(a) de maneira que, mesmo se as potên- 
cias ignorarem ou repudiarem tal princípio, a lei continuará em vigor e 
prevalecerá sobre elas. Rousseau já via a situação por este prisma quan- 
do escreveu: “Não pensemos que este vangloriado equilíbrio do poder 
tenha sido atingido por alguém, ou que alguém tenha tomado algumas 
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iniciativas com vistas a mantê-lo ... Este equilíbrio existe, quer alguém 
tenha ou não consciência dele, e pode perfeitamente manter-se sem 
interferência externa” No final do século XIX, segundo A. J. P. Taylor, 
“(o equilíbrio do poder) parecia ser o equivalente político das leis da 
economia, pois ambos operavam por si sós. Se cada homem seguisse 
seu próprio interesse, tudo seria próspero; e se cada estado seguisse seu 
próprio interesse, tudo seria pacífico e seguro”. * 
tos políticos, o equilíbrio do poder como uma lei política tem tido a 
tendência de substituir o equilíbrio do poder como um princípio moral 
e legal. “O equilíbrio do poder”, afirma o Professor Toynbee, “é um 
sistema de dinâmica política que entra em cena quando uma sociedade 
se articula e se desdobra em vários estados locais mutuamente indepen- 
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dentes. Ele opera de maneira geral para poder manter baixo o calibre 
médio dos estados em termos de qualquer critério para medir o poder 
político ... um estado que ameaça aumentar seu calibre para uma posi- 
ção acima da média vigente torna-se quase automaticamente sujeito a 
sofrer pressões provindas de todos os outros estados que forem mem- 
bros da mesma constelação política”.” 

5(a) —- O equilíbrio do poder como uma lei da política, contudo, 
assim como o equilíbrio do poder como um termo descritivo, afasta-se 
da idéia de distribuição equitativa. Torna-se de fato uma reafirmação 
das infinitas mudanças e dos reagrupamentos de poder, ou seja, uma 
oscilação perpétua dos pratos da balança, que nunca chegariam ao equi- 
líbrio. Quando um grande historiador da antiguidade afirma que “a com- 
plicada situação política que constituía o equilíbrio do poder entre os 
estados helênicos deu origem a uma situação de guerra quase 
ininterrupta”,” a idéia de uma longa perspectiva faz perder de vista o 
equilíbrio recorrente. Neste caso, o termo passa a ser sinônimo do pró- 
prio sistema de estados. 
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Uma lei da política é uma generalização a respeito de como even- 
tos políticos voltam a suceder. Talvez seja uma generalização satisfatória 
dentro de um contexto limitado, mas torna-se dúbia num contexto mais 
amplo. À lei do equilíbrio do poder é fascinante, mas também pode ser 
enganosa se não levarmos em consideração indícios contrários. Pode 
ser que ela funcione com uma força que diminui progressivamente. Nós 
já vimos que, enquanto a sociedade internacional expandiu-se da Euro- 
pa para todo o mundo, houve também uma constante redução no nú- 
mero de grandes potências: ainda que o campo de ação do equilíbrio do 
poder tenha se expandido, o número de pesos decisivos declinou. Nós 
também tomamos nota de que a própria idéia de equilíbrio do poder 
possui uma mobilidade que tende a destruir seu propósito original, por 
assim dizer, de maneira que a expressão passa a significar predominân- 
cia ao invés de equilíbrio. Se considerarmos isto em conjunto com o 
registro existente a respeito de outros sistemas de estados — tais como 
aqueles da China antiga antes do estabelecimento do Império Han, ou 
ainda os do mundo helênico antes do Império Romano — nos pergunta- 
remos se não seria necessário obter uma maior generalização. Pode ser 
que haja outra lei de política internacional mais lenta para entrar em 
operação do que a do equilíbrio do poder, mas que finalmente a supere: 
uma lei a respeito do monopólio da concentração do poder. O profes- 
sor Barraclough argumentou que a lei do equilíbrio do poder tem sido 
válida para a Europa, mas que “fora da Europa, o princípio das potên- 
cias preponderantes encontra-se firmemente estabelecido”.” Isto é uma 
simplificação exagerada. O equilíbrio do poder esgotou-se na Europa 
(considerada por si só) ao final da Segunda Guerra Mundial; e fora da 
Europa o equilíbrio do poder é suficientemente evidente. Na América 
do Norte houve uma espécie de equilíbrio do poder durante duzentos 
anos antes que a República Americana finalmente obtivesse o predomí- 
nio. Na Índia houve um equilíbrio do poder durante cem anos antes dos 
britânicos se tornarem predominantes. Na China houve um equilíbrio 
do poder entre as potências durante cem anos, antes de ser destruído 
pelo Japão. No Oriente Médio, a Questão do Oriente foi uma experiên- 
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cia de equilíbrio de poder, que só terminou quando a Grã-Bretanha 
adquiriu a maior parte do Império Otomano. Na África, finalmente se 
obteve um equilíbrio entre o poderio francês e britânico. O equilíbrio 
do poder é perceptível em todas essas regiões, bem como em todo o 
mundo. O que temos de fazer é esclarecer os limites históricos e geo- 
gráficos dentro dos quais funciona o equilíbrio do poder, e isso parece 
ser o mesmo que definir o campo de ação da própria política interna- 
cional. 

Apesar de tudo, é impossível separar o equilíbrio do poder como 
lei, ou seja, como algo que ocorre na política, do equilíbrio do poder 
como política, ou seja, como algo que os políticos fazem acontecer. 
Collingwood observou, em outro contexto, que “nenhuma lei política 
se faz cumprir por si só automaticamente... cabe à comunidade inventar 
medidas factíveis ... que assegurarão a obtenção do objetivo ao qual se 
almeja” 
mativas e previsões relativas ao poder, e de fato muitas vezes possuem 
motivos mais fortes do que os interesses dos estados que governam. A 
política de Mussolini em 1940 é um exemplo de trabalho malfeito no 
que se refere ao equilíbrio do poder. À conquista alemã da Furopa Oci- 
dental colocou a Itália, bem como a Grã-Bretanha, em perigo mortal. 
Naquele momento crítico, a Itália poderia ter escolhido juntar-se à Grã- 
Bretanha e aos governos no exílio dos estados dominados pela Alema- 


“ Os governantes frequentemente cometem erros em suas esti- 


nha, de maneira a criar um contrapeso à potência dominante. Mas 
Mussolini tanto detestava a Grã-Bretanha que apressadamente pressu- 
pôs sua derrota, além de perceber a chance de obter ganhos imediatos 
às custas da França; assim, ele entrou na guerra do lado que ele imagina- 
va ser o vencedor. Ele todavia não tinha ilusões a respeito da natureza 
de seu altado voraz, e estava preocupado em estabelecer um equilíbrio 
privado entre Alemanha e Itália. Em decorrência disso, lançou sua des- 
prezível invasão do Sul da França, de maneira a ganhar prestígio com 
quantas baixas fossem possíveis antes da rendição da França, e assim 
poder tratar de igual para igual com a Alemanha. O resultado final dessa 
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política fútil foi que, enquanto a Gra-Bretanha sobreviveu, a Itália foi 
ocupada e arruinada. Este tem sido um destino comum para potências 
predatórias; outros exemplos são dados pela história das relações da 
Prússia com Napoleão antes da batalha de lena e pelas relações da 
Romênia com a Rússia durante a Guerra Russo-Turca de 1877-1878. 
Podemos, então, perceber que a lei do equilíbrio do poder é válida para 
estados em proporção à sua força, sua confiança, e sua coesão interna. 
Estados corruptos e fracos, especialmente aqueles governados por um 
déspota ou um grupo exclusivo, tendem a gravitar na direção da potência 
dominante. São os estados populares sem grandes diferenças sociais 
(quer seus governos sejam democráticos ou ditatoriais) que tendem a 
gravitar na direção oposta da potência dominante. 

O princípio do equilíbrio de poder tem sido repudiado por lados 
opostos. Sempre é rejeitado por potências dominantes, e, nos últimos 
dois séculos, tem sido rejeitado por uma grande parte da opinião radi- 
cal, tanto liberal quanto socialista. Mas esses dois tipos de crítica acaba- 
ram por se envolver naquilo em que não acreditavam. 

Ao invés da independência das nações baseada num sistema de 
equilíbrio, as potências dominantes defendem algum ideal de unificação 
e solidariedade, desde o catolicismo da Contra-Reforma de Filipe II até 
a Nova Ordem de Hitler na Europa. “Aquilo que a Grã-Bretanha cha- 
mava de equilíbrio de poder”, disse Hitler, “nada mais era do que a 
desintegração e a desorganização do continente europeu”. 

“... Quanto ao equilíbrio do poder”, disse Burke referindo-se aos 
revolucionários franceses, “ele estava tão longe de ser admitido pela 
França... que, em todos os seus relatórios e discussões a respeito da 
teoria do sistema diplomático, os revolucionários franceses constan- 
temente rejeitavam a própria idéia de equilíbrio de poder, e tratavam-na 
como se tivesse sido a causa de todas as guerras e calamidades que 
haviam afligido a Europa;... Ao rejeitarem, dessa forma, todos os ti- 
pos de equilíbrios, eles atestam seu desejo de erguerem um novo con- 
ceito de império, que não seja calcado em equilíbrio algum, mas que 


“ Discurso no Sportpalast de Berlim, 30 de janeiro de 1941, em The Times, 31 de janeiro de 
194 1, p. 3. 
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constitua uma espécie de hierarquia ímpia, da qual a França seria líder 
e guardiã”. 

Mas, quando está à beira da derrota para uma grande aliança, uma 
potência dominante apressa-se em buscar a proteção do princípio por 
ela própria anteriormente rejeitado. George II, ao escrever para Catarina, 
a Grande, buscando ajuda para enfrentar a Guerra Revolucionária ame- 
ricana, afirmou que uma mera demonstração naval por parte da Rússia 
“será capaz de restaurar a compostura de toda a Europa, ao quebrar a 
coalizão que foi formada contra mim e manter o sistema de equilíbrio 
que essa coalizão pretende destruir”. Após a batalha de Stalingrado, a 
propaganda alemã começou a apelar para o princípio do equilíbrio do 
poder contra o poder esmagador da Rússia, bem como Napoleão às 
vezes argumentava em Santa Helena que sua própria política havia sido 
dirigida pelo mesmo princípio contra o mesmo perigo, 

Não foi somente idealismo o que fez os Estados Unidos, durante 
seus primeiros anos de existência, repudiarem tanto o equilíbrio do po- 
der quanto as alianças intrincadas. Eles eram, desde o momento de sua 
independência, potencialmente o estado dominante do Novo Mundo, 
como claramente percebeu Hamilton. Em 1787, ele escrevia que “po- 
demos esperar que em pouco tempo nos tornemos o árbitro da Europa 
na América, e que sejamos capazes de inclinar o equilíbrio dos interes- 
ses europeus nesta região do mundo de acordo com nossos próprios 
interesses... Nossa situação é convidativa e nossos interesses nos levam 
a termos como objetivo a predominância no sistema dos assuntos ame- 
ricanos”.* Um equilíbrio de poder interamericano sempre foi impossí- 
vel, ainda que muito desejado por parte dos países latinoamericanos, em 
virtude da preponderância esmagadora dos Fistados Unidos; e somente 


* Letters ou à Regietde Peace: PSD op. cit, pp. 442-3. 

º Dares and Correspondence of the Lanto Mabmesbury, Nol. 1. p. 265. Cf. à queixa de um histo- 
riador patriota: “Assim, o rumo que tomava a política curopeia no Leste, na Alemanha e na 
Holanda era marcadamente contrário à Inglaterra c aumentava à relutância natural de qual 
quer potência em buscar a amizade de uma nação derrotada. Ei nessas horas que pode ser vista 
a artificialidade da idéia do equilibrio do poder. Nenhum estado teve o menor Interesse em 
restaurar a posição a que tinham direito no mundo os habitantes das ilhas”). Holland Rose, 
Eita Pitt and National Revival, Bell, Londres, 1911 pp. 300-30 1. 
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no século XX o equilíbrio do poder europeu foi considerado essencial 
para a segurança dos Estados Unidos da América. 

Por outro lado, existiam aqueles que pensavam da seguinte forma: 
mesmo que um equilíbrio do poder fosse desejável, o preço a ser pago 
poderia ser demasiadamente elevado. Ao final de uma guerra exaustiva 
que, do ponto de vista político, restaurou o equilíbrio do poder, Pope 
escreveu este epigrama cáustico com mais espírito do que verdade polí- 
tica: “Agora a Europa está equilibrada, nenhum dos lados predomina, 
pois já não há mais nada em qualquer um dos dois lados da balança”. ” 

Indivíduos a quem foi dito que a taxação e as guerras eram neces- 
sárias para manter o equilíbrio do poder, evidentemente culparão esse 
mesmo equilíbrio do poder quando se cansarem de impostos e de guer- 
ras. O exemplo proporcionado pelos Estados Unidos, serenamente dis- 
tantes das leis ordinárias da política internacional, teve uma forte in- 
fluência nos radicais ingleses do século XIX. A política do equilíbrio do 
poder foi criticada por Cobden e por Bright, principalmente em termos 
políticos, como sendo uma fonte de guerras intermináveis e de compli- 
cações desnecessárias; criticaram-na também parcialmente em termos 
intelectuais, como uma desilusão nociva que significava tantas coisas 
que no final das contas não queria dizer nada. “Da maneira que com- 
preendemos o assunto”, disse Cobden, “a teoria do equilíbrio do poder 
não passa de uma quimera - uma criação da mente do político, um fan- 
tasma, sem forma definida ou existência tangível — uma mera conjun- 
ção de sílabas, formando palavras que transmitem sons desprovidos de 
significado”. A tradição inglesa de internacionalismo idealista e a tra- 
dição americana de distanciamento do equilíbrio do poder convergiram 
durante a Primeira Guerra Mundial e produziram a Liga das Nações. 
Mesmo assim, o presidente Wilson somente foi capaz de repudiar a 
concepção do equilíbrio do poder em 1918-1919 com tamanha autori- 
dade porque os Estados Unidos já haviam sido absorvidos por esse 
mesmo equilíbrio. A Primeira Guerra Mundial transformou-os nos de- 


“N Aulte | Burr (cds), The Balance of Europe”, com Alinor Poems, Vol. VT, Methuen, Londres, 
1954, p. 82. 

* “Rayssa” (1836), em The Polital Nritines of Richard Cobdem, Vol. 1, Ridgway, Londres, 1868, 
p.263. 
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tentores do equilíbrio. Isto ocorria ainda contra a sua vontade, de forma 
que quando abandonaram a neutralidade e intervieram para alterar esse 
equilíbrio ainda buscavam preservar um distanciamento moral ao se 
autoconferirem o título de “potência associada” e não “aliada”. A Se- 
gunda Guerra Mundial completou esse envolvimento ao fazer dos Es- 
tados Unidos um dos pesos de um equilíbrio simples. E a esperança de 
deter o equilíbrio do poder surge nas mentes de alemães e japoneses 
enquanto se recuperam de suas derrotas. 

Seria então o equilíbrio do poder a garantia da independência en- 
tre as nações? Ou seria ele a causa da guerra? À única resposta é que ele 
é as duas coisas. À história demonstra claramente que o equilíbrio do 
poder é a política por intermédio da qual a maior parte dos estados 
procuraram, na maioria dos casos, obter sua auto preservação. E, en- 
quanto a ausência de um governo Internacional significar que as potên- 
cias estão em primeiro lugar preocupadas com sua sobrevivência, elas 
tentarão manter algum tipo de equilíbrio entre elas. E fácil apontar oca- 
siões nas quais o lance final para a restauração do equilíbrio foi a própria 
guerra. Não é em geral lembrado o quão frequentemente o equilíbrio 
do poder impediu a guerra. O equilíbrio do poder não é a “causa” da 
guerra; a causa da guerra, qualquer que seja a maneira que se queira 
defini-la, encontra-se nas condições políticas que o equilíbrio do poder 
até certo ponto regula e ordena. Às alternativas para o equilíbrio do 
poder são ou a anarquia universal ou o domínio universal. Um pouco de 
reflexão demonstrará que o equilíbrio do poder é preferível à primeira 
dessas duas; e ainda não fomos persuadidos de que a segunda é tão 
preferível ao equilíbrio do poder a ponto de nos submetermos a ela.” 


“ Este capítulo, que provavelmente foi escrito no final de década de 50, representa um estádio 
intermediário na análise do autor do equilíbrio do poder, entre aquela contida no capítulo 
correspondente do Porer Politics original e aquela contida no artigo de mesmo título em 
Diplomatie Inrestigations (H. Butterficld e M. Wight (eds) Allen & Unwin, Londres, 1966, pp. 
149-75. O capítulo contido em Diplomatio Relations basera-se em grande parte no presente 
capítulo, e distingue nove sentidos do termo “equilíbrio do poder”, ao passo que este apresen- 
ta apenas sete. 


Caríruro XVTI 


A COMPENSAÇÃO 


Existem duas práticas de política internacional que merecem ser 
discutidas separadamente: a compensação e a intervenção. À compen- 
sação é um princípio que rege as relações gerais entre estados de forças 
comparáveis; a intervenção é um princípio que rege as relações gerais, 
entre estados mais fortes e mais fracos. À compensação é essencialmen- 
te um modo de operação do equilíbrio do poder, ao passo que a inter- 
venção não o é. 

Existem muitos tipos de compensações, um dos quais é represen- 
tado pelas indenizações ou reparações que as potências vitoriosas im- 
põem sobre as derrotadas. Em seu sentido mais estrito, contudo, que se 
estabeleceu nos séculos XVIII e XIX e que aqui nos interessa, compen- 
sação significa um método de regular o equilíbrio do poder por inter- 
médio da troca combinada de territórios. Chamamo-la de compensação 
bilateral quando só existem duas partes para a transação, e de multilate- 
ral quando existem mais de duas. 

À compensação bilateral mais elementar ocorre quando um esta- 
do perde território em um local e ganha quantidade equivalente de ter- 
ritório em outro. Existem exemplos de uma simples permuta, especial- 
mente no século XVIII, como em 1720 quando o Duque de Savóia 
trocou o Reino da Sicília pelo Reino da Sardenha com o Imperador. 
Mesmo assim, o material de compensação de um lado ou de outro é 
geralmente fornecido por um estado que não é uma das partes do acor- 
do. Dessa forma, na Paz de Loeben em 1797 Bonaparte concordou em 
dar Veneza à Áustria (ainda que Veneza fosse um estado independente 
e neutro) em compensação pela Holanda austríaca; o ajuste foi poste- 
riormente confirmado como parte da múltipla compensação negociada 
no Congresso de Viena. Em 1878, a Rússia tirou a Bessarábia — região 
habitada por romenos — da própria Romênia, e deu-lhe em troca a 
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Dobrudja do Norte que era habitada por turcos e búlgaros. Dessa mes- 
ma maneira, em 1945, a Rússia titou da Polônia o território a leste da 
Linha Curzon e deu-lhe em compensação o território alemão até a Li- 
nha Oder-Neisse. 

Esse gênero de compensação é geralmente consequência de uma 
guerra na qual ambas as partes estiveram envolvidas e demonstra um 
grau de força por parte da potência compensada que varia entre a vitó- 
ria completa e a derrota decisiva. Potências plenamente vitoriosas não 
estão acostumadas a ceder territórios, mesmo que seja para compensa- 
ção; ao passo que potências terminantemente derrotadas estão acostu- 
madas a perderem territórios, sem obterem compensação. 

À compensação territorial é às vezes reivindicada, não por territó- 
rios perdidos, mas em troca de danos mais intangíveis, tais como a per- 
da de prestígio ou de segurança em virtude de uma mudança no equilí- 
brio do poder. (Já foi dito que, na diplomacia, é sempre útil assumir o 
papel de prejudicado). Assim, Napoleão III obteve a cessão da Savóia 
do Piemonte em 1860, em compensação pela anexação piemontesa dos 
estados do centro da Itália, fato que ele havia tentado evitar. Buscou, 
ainda, compensação semelhante pelo crescimento da Prússia durante e 
depois da Guerra Austro-Prussiana: territórios alemães no Reno ou 
Luxemburgo, ou mesmo a Bélgica; Bismarck qualificou-a com despre- 
zo como sendo uma diplomacia de gorjetas. Dessa mesma forma, quan- 
do a Bulgária adquiriu a Rumélia Oriental, em 1885, tanto a Sérvia quanto 
a Grécia exigiram compensação, ainda que, infrutiferamente. Mussolini 
tomou a Albânia, em abril de 1939, para se autocompensar pela tomada 
da Tchecoslováquia por Hitler em março, e invadiu a Grécia em outu- 
bro de 1940, para se autocompensar pela ocupação da Romênia por 
Hitler. Ainda que nesses últimos casos a intenção fosse restabelecer o 
equilíbrio entre a Alemanha e a Itália, não havia acordo com Hitler, o 
que faria desses atos a compensação no sentido em que estamos discu- 
tindo. Se o equilíbrio do poder for estritamente interpretado, uma gran- 
de potência não pode aumentar seu território sem que todas as demais 
grandes potências reivindiquem um aumento correspondente; caso a 
reivindicação seja aceita, segue-se um período de compensações múlti- 
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plas, baseado no princípio da igualdade do engrandecimento. Baseados 
nesse princípio, as grandes potências do final do século passado condu- 
ziram a Questão do Oriente, partilharam a África, e estabeleceram esfe- 
ras de influência no Extremo Oriente. Assim, no Congresso de Berlim 
de 1878, a Rússia obteve a Bessarábia romena e Batum, a Áustria-Hungria 
obteve a Bósnia e a Herzegovínia, a Grã-Bretanha obteve Chipre, e três 
anos mais tarde a França adquiriu Túnis. O mesmo ocorreu durante a 
corrida pelas concessões na China, em 1897-1898. A Alemanha tomou 
Kiaochow como porto para reabastecimento de navios com carvão; em 
rápida sucessão, a Rússia tomou Porto Arthur, a França Kwangchowan, 
e a Grã-Bretanha Weihaiwei. Cada uma das potências estava no início 
preocupada com o engrandecimento das demais, mas logo todas fica- 
ram “agradecidas à Alemanha” (como disse o Ministro das Relações 
Exteriores da Rússia) por esta última ter dado a oportunidade para um 
engrandecimento geral em nome da compensação. Esse mesmo princí- 
pio esteve em vigor quando a Conferência de Potsdam em 1945 come- 
çou a discutir o futuro das colônias italianas. Stalin, que conseguia so- 
mente enxergar a preponderância anglo-americana no Mediterrâneo e 
não as sutilezas desse sistema de administração, disse asperamente que 
a Rússia “gostaria de ficar com alguns territórios dos estados derro- 
tados”.! 

O exemplo clássico da compensação múltipla é a partição da Polônia 
em 1772, que foi levada adiante com base em aquisições exatamente 
iguais pela Rússia, Prússia e Áustria. O mesmo exemplo demonstra que 
o princípio da compensação pode forçar uma potência a tomar parte 
numa transação internacional contra sua vontade. Frederico, o Grande, 
e Catarina, a Grande, estavam de acordo quanto à partição da Polônia; 
Maria Teresa não poderia permitir-se ficar de fora. Ela se opunha por 
motivos morais, mas seus ministros não, e as razões de estado eram 
supremas. “F/le plenrait, et prenait toujours”, disse Frederico cinicamente.” 
Algo comparável a isso ocorreu em agosto de 1918, quando os Estados 


JU Byrnes, Speakeng Irankho p. 76; também à página 96. 
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Unidos se juntaram aos aliados para a intervenção na Rússia. Wilson 
sempre se havia oposto à intervenção, mas a Grã-Bretanha, a França e o 
Japão empurraram-no a fazê-la ao enviarem suas próprias tropas. Os 
Estados Unidos não poderiam permitir que os japoneses fizessem uma 
incursão na Sibéria; Wilson logo inverteu sua política e enviou tropas 
americanas enquanto, ao mesmo tempo, publicava uma declaração das 
objeções morais à intervenção, o que de fato constituía um equivalente 
wilsoniano às lágrimas de Maria Teresa. Considerações semelhantes fa- 
zem com que seja muito difícil para uma grande potência manter-se 
neutra numa guerra entre outras grandes potências, e quando tal potên- 
cia entra na guerra com a promessa de ganhos territoriais e com a inten- 
ção de manter o equilíbrio do poder entre si própria e seus aliados, está 
em vigor O princípio da compensação. Esse foi o caso da entrada da 
Itália nas guerras mundiais de 1914 e 1940, e com a entrada da Rússia na 
Guerra Anglo-Americana-Japonesa em 1945. 

Cumpre ressaltar que a compensação geralmente pressupõe a exis- 
tência de um estado impotente — como a Polônia, o Império Otomano 
ou o Império Japonês — que não é uma das partes do acordo mas forne- 
ce o material para a compensação. Nada desacreditou mais a teoria do 
equilíbrio do poder do que isso, ao fazê-la parecer constituir a desculpa 
para partilhar e despojar povos sem defesa. Por outro lado, deve ser 
lembrado que o princípio da compensação frequentemente introduz 
um elemento de limitação sobre as rivalidades das grandes potências. 
Tal princípio tem significado que pelo menos uma das potências envol- 
vidas abriu mão do engrandecimento que de outra forma talvez lhe 
fosse possível. Significa também que aquele território — que possivel- 
mente seria de qualquer forma redistribuído — o foi por medo de acor- 
do e sem recurso à guerra. Assim, a compensação levanta os mesmos 
problemas que o apaziguamento, usando essa palavra em seu sentido 
estrito para descrever um tipo de política como aquela levada adiante 
pelo governo britânico em relação às potências do Eixo entre 1935 e 
1939. De fato, o apaziguamento era o oposto da compensação. Às po- 
tências exigem compensação territorial. por supostos danos a seus inte- 
resses em decorrência de uma mudança no equilíbrio do poder, reivin- 
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dicando assim indenizações substanciais por danos nebulosos. 
Chamberlain endossou o papel de prejudicado representado por Hitler, 
ao invés de contestá-lo, e deu-lhe pagamento territorial adiantado para 
retornos futuros inteiramente desprovidos de substância. O equilíbrio 
do poder não é mantido dessa forma. 

A divisão da Alemanha vencida em zonas de ocupação em 1945 
constitui o exemplo mais recente do princípio da compensação na prá- 
tica. A rígida partição da Europa desde então tem significado que esse 
princípio só se mostrou até agora no sentido negativo, em propostas 
para que as forças de ocupação americanas e soviéticas sejam retiradas 
da Alemanha em estágios iguais. Ademais, o conflito doutrinário tende 
a limitar as possibilidades da compensação, o que pressupõe um certo 
grau de unidade moral e consentimento mútuo entre as potências em 
questão. Mas na Ásia, onde a fronteira entre os dois blocos ainda não 
está definida, ainda existe escopo para regular o equilíbrio do poder por 
meio de compensações territoriais, e não é impossível que essa prática 
venha a desempenhar papel importante na resolução de questões de 
longo prazo tais como a transferência de Formosa para a China Comu- 
nista e a unificação da Coréia e da Indochina." 


“Esste capítulo aparentemente for escrito no final da década de 50 ou no início da de 60, 
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A INTERVENÇÃO 


A intervenção pode ser definida como uma interferência pela for- 
ça, que não seja uma declaração de guerra, feita por uma ou mais potên- 
cias, nos assuntos de outra potência. Em princípio, todo estado é inde- 
pendente no que se refere à administração de seus próprios assuntos 
(exceto quando isto porventura esteja limitado por um tratado específi- 
co), e a interferência externa é uma violação de seus direitos. Esse prin- 
cípio está contido nos artigos da Convenção da Liga e na Carta das 
Nações Unidas, e impede às organizações internacionais de interferi- 
rem num assunto que se encontra dentro da jurisdição doméstica de um 
estado.! Na prática, a intervenção ocorre mais comumente do que a 
guerra, e levanta questões da maior complexidade moral: partidários de 
todas as crenças políticas considerarão a intervenção justificável sob 
determinadas circunstâncias. 

Um ato de intervenção pode ser examinado a partir de vários 
pontos de vista. É uma intervenção nos assuntos internos ou exter- 
nos do país em questão? Uma delas constitui interferência menos fla- 
grante do que a outra. O objeto da intervenção é uma grande ou uma 
pequena potência? No primeiro caso, o perigo de guerra decorrente 
da intervenção será maior do que no segundo. O objetivo da interven- 
ção é manter ou alterar O status quo? À primeira pode ser chamada de 
intervenção defensiva, a segunda de intervenção ofensiva. À interven- 
ção é imposta pela potência interventora, ou invocada pela potência 
que a sofre? Caso tenha sido solicitada por esta última, o convite foi 
feito pelo governo do país ou por uma facção anti-governamental. ou 
grupo de rebeldes ? Cada um desses casos constitui uma diferente 
situação moral e legal. 


" Artigo 15 (8) da Convenção: Artigo 2 (7) da Carta. 
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Em seu sentido estrito, intervenção significa coerção que não seja 
guerra. À potência interventora não tem a intenção de provocar ime- 
diatamente uma guerra — ela pode até estar almejando evitar a guerra — 
mas em geral está pronta para a guerra e, de fato, a guerra pode vir a ser 
o resultado, caso o estado contra quem for feita a intervenção resolver 
resistir, ou ainda caso outros estados contra-intervierem. Assim, vemos 
que a intervenção é sempre ditatorial, envolvendo a ameaça, senão o 
exercício, da força. Uma oferta de assistência amigável pode, contudo, 
gerar suspeitas de motivos sinistros e ser denunciada como uma inter- 
venção, como o governo soviético denunciou a oferta de ajuda do Pla- 
no Marshall aos países da Europa em 1947. 

Existe um emprego menos rígido da palavra, quando dizemos que 
os franceses intervieram na Itália em 1494, ou que os Estados Unidos 
intervieram na Primeira Guerra Mundial em 1917. Neste caso, intervir 
é sinônimo de fazer a guerra, mas implica em maior liberdade de deci- 
são a respeito do assunto do que possuem outras potências. 
(Referimo-nos à intervenção dos Estados Unidos na Primeira Guerra 
Mundial, e não na Segunda.) 

À intervenção pode se dar tanto na política externa de um país 
quanto em seus assuntos domésticos. Em 17742, um capitão da marinha 
britânica pediu audiência ao Rei de Nápoles para entregar-lhe uma men- 
sagem: se o Rei não concordasse em chamar de volta as tropas napolitanas 
que haviam se juntado ao Exército Espanhol na Itália central dentro de 
meia hora, a esquadra britânica ao largo da cidade reduziria Nápoles a 
cinzas com bombardeios marítimos. Em fevereiro de 1945 Vyshinsky 
pediu para ver o Rei da Romênia e disse-lhe que dispunha de duas horas 
e cinco minutos para demitir seu primeiro-ministro e nomear outro; 
dando a entender que, de outra forma, Vyshinsky não seria mais res- 
ponsável pela continuação da Romênia como estado independente. Es- 
ses dois incidentes, que têm certa semelhança dramática, ilustram a in- 
tervenção nos assuntos externos e internos, respectivamente, de outro 
estado. 

À intervenção contra uma grande potência necessariamente impli- 
ca uma ameaça direta de guerra, pois é mais provável que uma grande 


À Intervenção 195 


potência resista à intervenção do que uma potência menor. Em 1850, 
pelo tratado de Olmitz, a Áustria forçou a Prússia a abandonar a nova 
união dos estados germânicos que esta última havia criado após a revo- 
lução de 1848, e a retornar à Confederação Germânica de 1815; tal 
humilhação deixou a Prússia, como observou Bismarck muitos anos 
mais tarde, uma grande potência somente cwm grano salis” Em 1895, a 
Rússia, a França e a Alemanha exigiram conjuntamente que o Japão 
devolvesse à China a península Liaotung, bem como Porto Arthur, que 
a China havia acabado de ser obrigada a ceder ao Japão pelo Tratado de 
Shimonoseki; talvez um sinal de que o Japão ainda não havia sido reco- 
nhecido como grande potência, foi o fato de não lhe ter sido fornecido 
qualquer meio de salvar as aparências. Quando a Grã-Bretanha inter- 
veio entre a Rússia e a Turquia em 1878 ao protestar contra o Tratado 
de Santo Stefano, o prestígio russo pôde ser salvo por um congresso 
europeu, da mesma forma que, quando os Estados Unidos intervieram 
na disputa de fronteira entre a Grã-Bretanha e a Venezuela em 1895, o 
prestígio britânico foi salvo por uma decisão arbitral. 

Como é sempre provável que uma intervenção nos assuntos inter- 
nos de uma grande potência produza uma guerra é, em consequência, 
improvável que seja tentada uma intervenção nos seus assuntos inter- 
nos. Uma grande potência é aquela que não aceitará que lhe sejam dita- 
das ordens no que se refere a seus assuntos domésticos. Essa generali- 
zação é confirmada pelos poucos momentos registrados pela história 
de tentativas de intervenção nos assuntos internos de uma grande po- 
tência. Quando Luís XIV reconheceu o Velho Pretendente como Rei da 
Inglaterra por direito, após a morte, em 1701, de James II no exílio, a 
explosão de fúria patriótica que ele produziu na Inglaterra, por aparen- 
temente querer ditar a sucessão do trono inglês, marcou o início da 
guerra total na qual ele próprio acabou humilhado. Papel semelhante no 
início da Guerra Revolucionária Francesa foi desempenhado pelas pro- 
postas não muito entusiásticas por parte da Áustria e da Prússia para 
intervirem e salvarem Luís XVI dos revolucionários e, ainda, pela sus- 
peita de que Luís XV1 e Maria Antonieta estariam conspirando para que 


* Reflections and Remnoscences, Vol. |, p. 302. 
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isto de fato se realizasse. Os Aliados só foram capazes de intervir na 
Rússia em 1918-1919 porque ela havia temporariamente deixado de ser 
uma potência, em virtude das convulsões revolucionárias e de guerra 
civil pelas quais estava passando. O exemplo da China comunista de- 
monstra que, quando uma guerra civil leva um governo forte ao poder, 
esse governo considerará a manutenção de relações contínuas entre as 
facções derrotadas e potências estrangeiras como uma virtual interven- 
ção; assim como o governo da União considerou, durante a Guerra 
Civil norte-americana, as relações britânicas com os confederados. Existe, 
contudo, uma exceção para esta regra: quando a intervenção é solicitada 
pelo próprio governo da grande potência. Em 1849 o governo austría- 
co aceitou a oferta de ajuda feita pelo czar Nicolau I para reprimir a 
revolução húngara; os russos reconquistaram a Hungria sem pedir qual- 
quer recompensa e devolveram à Áustria seu status de grande potência. 
Este ato foi, segundo Bismarck, “o maior obséquio que um soberano 
de uma grande potência jamais fez a um vizinho”.* Cumpre salientar 
que em todos esses exemplos — exceto naquele da Guerra Civil america- 
na — o objetivo da intervenção era o de forçar o retrocesso da revolução. 
À única intervenção passível de ser praticada contra uma grande potên- 
cia é algo que talvez não possa ser qualificado como uma intervenção 
propriamente dita, mas sim como intrigas secretas com rebeldes em 
potencial, que poderiam ser negadas caso as circunstâncias tomassem 
outro rumo. 

À intervenção ocorre com mais frequência nas relações entre gran- 
des potências e potências mais fracas. Podemos, nesse contexto, fazer a 
distinção entre dois tipos de intervenção defensiva: a intervenção para 
preservar o equilíbrio do poder e a intervenção por parte de uma grande 
potência nos assuntos de seus estados-cliente, o que na verdade é uma 
intervenção para preservar um desequilíbrio do poder. Uma esfera de 
interesse é aquela onde a maior potência assume o papel de autoridade 
de polícia internacional e o exerce por meio de intervenções. À política e 
o caráter de uma grande potência não podem ser julgados pelo fato de 
esta última se recusar a intervir de um modo geral, pois a intervenção às 


* Reflectons and Reminiscences, Vol. 1, p. 236. 
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vezes se fará necessária no interesse da paz e do bom governo, mas de- 
vem sê-lo pelo tato e a relutância com a qual a intervenção é conduzida. 
A característica brutal e humilhante da intervenção russa foi demonstra- 
da quando o Príncipe da Bulgária foi sequestrado por mercenários rus- 
sos em 1886 e forçado a abdicar, e mais uma vez quando em 1947 Stalin 
insistiu em que a Tchecoslováquia voltasse atrás em sua decisão de acei- 
tar o convite franco-britânico para uma conferência em Paris a respeito 
do Plano Marshall, e, além disso, exigiu que o Gabinete tchecoslovaco 
revertesse unanimemente sua decisão, uma vez que a decisão de aceitar o 
convite havia sido tomada de maneira unânime. É possível que as inter- 
venções britânicas no Oriente Próximo tenham mostrado maior conten- 
ção, e grande parte da opinião pública britânica as tenha condenado rapi- 
damente, mesmo em tempos de guerra. À intervenção britânica no Iraque 
para frustrar o golpe de estado de Rashid Ali em 1941 foi aceita pela 
opinião pública britânica como necessária para impedir que o Iraque 
passasse a ser controlado pela Alemanha; mas a intervenção no Egito em 
fevereiro de 1942, quando tanques britânicos romperam os portões do 
palácio e forçaram o rei a nomear Nahas Pasha para o cargo de primeiro- 
ministro foi condenada durante toda a guerra e nunca foi oficialmente 
explicada ou defendida; além disso, à intervenção de Churchill na Grécia 
em 1944 para impedir que os comunistas tomassem Atenas e se estabe- 
lecessem no poder foi, na época, duramente atacada no Parlamento e na 
imprensa, ainda que sua sabedoria tenha, desde então, transparecido. 

Esse gênero de intervenção foi elevado à categoria de sistema nas 
relações entre os Estados Unidos e a América Latina. Os Estados Uni- 
dos lançaram a Doutrina Monroe em 1823 com o propósito de impedir 
que as potências européias interviessem na América Latina mas, no iní- 
cio do século XX, a Doutrina foi virada do avesso de modo a justificar 
as intervenções dos Estados Unidos na América Latina. 

Tais intervenções tinham em geral o objetivo de proteger investi- 
mentos e interesses econômicos norte-americanos no que ficou conhe- 
cido como “a diplomacia do dólar”, mas também eram apresentadas 
em termos morais, como sendo dirigidas contra os maus governos, a 
discórdia civil e a ditadura. Receberam sua afirmação extrema no 
“corolário” de Theodore Roosevelt associado à Doutrina Monroe: 
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“Males crônicos, ou uma impotência que resulta no afrouxa- 
mento geral dos princípios da sociedade civilizada podem, na Amé- 
rica como em qualquer outro lugar, em última instância, requerer 
intervenção por parte de alguma nação civilizada. No Hemisfério 
Ocidental, a adesão dos Estados Unidos à Doutrina Monroe poderá 
forçar os Estados Unidos, ainda que relutantemente, a exercer o poder 
de polícia internacional em casos flagrantes de tais males ou impo- 
tência” 

Roosevelt já havia levado adiante a intervenção mais ousada, im- 
portante e bem-sucedida da história da América quando, em 1903, os 
Estados Unidos encorajaram a revolta do Panamá contra a Colômbia e 
impediram esta última de sufocá-la, de forma a adquirirem a futura 
Zona do Canal da recém-formada República do Panamá. Em 1916, os 
Estados Unidos já haviam efetuado uma ocupação militar em São Do- 
mingos, Haiti e Nicarágua, e haviam também realizado uma interven- 
ção no México com um poderoso exército. Tal tradição imperialista 
causou grande ressentimento na América Latina e foi, gradativamente, 
abandonada durante o final da década de vinte, em favor daquilo que 
Franklin Roosevelt chamou de “política de boa-vizinhança”, o que, 
acima de qualquer coisa, significava uma política de não-interferência. 
Mas a guerra fria após 1945 gerou condições que levaram os Estados 
Unidos a acreditar que seus interesses na América Latina estariam em 
maior perigo do que haviam estado em qualquer momento do imperi- 
alismo econômico, e consequentemente se sentiram mais uma vez im- 
pelidos a intervir. 

Juristas internacionais têm sustentado que a intervenção é perdoá- 
vel, senão estritamente legal, quando é feita com a intenção de preser- 
var o equilíbrio do poder. Às intervenções coletivas por parte das gran- 
des potências no século XIX em geral tinham esse objetivo. Ás vezes, 
tais intervenções resultavam na criação de um novo estado, geralmente 
idealizado como um estado-tampão: em 1827 a Grã-Bretanha, a França 


* Discurso anual ao Congresso, 6 de dezembro de 1904, em R. J. Bartlett (cd) Vhe Record of 
American Doplomeacy, Inopf, Nova York, 1964, p. 539. 
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e a Rússia intervieram na Guerra de Independência grega contra a Tur- 
quia e, posteriormente, reconheceram a independência grega; em 1830, 
a Grã-Bretanha e a França intervieram na revolta belga contra a Holanda, 
e estabeleceram uma Bélgica independente; em 1913 elas intervieram 
na Segunda Guerra Balcânica, e estabeleceram a independência da 
Albânia. Às vezes, intervenções como essas tiveram como objetivo a 
manutenção de um estado-tampão já existente, como por exemplo a 
Turquia. A Questão do Oriente no século XIX foi, em grande parte, 
uma tentativa das grandes potências assegurarem que, caso houvesse 
intervenção na Turquia, esta deveria ser coletiva, e não simplesmente 
uma intervenção por parte da Rússia. Às vezes, a intervenção coletiva 
era, na verdade, uma intervenção competitiva e levava à compensação 
múltipla, como vimos no capítulo anterior. Em seus piores momentos, 
a intervenção coletiva degenerou-se a ponto de ser, na verdade, uma 
pilhagem dos fracos pelos fortes confederados. Um jurista internacio- 
nal afirmava que a intervenção das grandes potências para punir a Chi- 
na pela Revolta dos Boxers em 1900 não possuía características essen- 
ciais que a distinguissem das invasões nórdicas. 

À intervenção por parte de uma grande potência nos assuntos de 
uma potência fraca geralmente leva ao ressentimento e à xenofobia: o 
sentimento anti-russo na Polônia e nos Balcãs, o sentimento anti-ianque 
na América Latina, o sentimento anti-britânico no Egito e o sentimento 
anti-ocidental na China constituem exemplos suficientes desse fenôme- 
no. Mesmo assim, invocar a intervenção externa sempre foi o último 
recurso de facções em luta nos estados mais fracos e dos próprios go- 
vernos, ainda que a história tenha frequentemente demonstrado que 
este recurso muitas vezes acaba por ser em vão. Foram as intrigas das 
potências italianas que fizeram com que franceses entrassem na Itália 
em 1494, e que também levaram aos desastres que se seguiram. Nas 
lutas internas dos estados balcânicos, cada partido tem tradicionalmen- 
te buscado o apoio de uma grande potência externa. Na Pérsia, um 
político bem-sucedido é automaticamente considerado cliente de algu- 
ma potência externa, pois de outra forma, como poderia ter chegado 
onde chegou? À confusão entre a política doméstica e internacional 
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talvez tenha atingido os limites mais extremos na América Latina, onde 
as nacionalidades não têm distinções marcantes e os líderes da oposição 
de um país habitualmente se refugiam num país vizinho, de onde cons- 
piram contra o governo que se encontra no poder em seu país. À inter- 
venção por parte de uma república irmã de língua espanhola não traz à 
tona escrúpulos patrióticos e indignação da mesma maneira que uma 
intervenção executada pelos Estados Unidos. 

A maior parte das intervenções é defensiva, com o objetivo de 
preservar O status quo mas também existe a intervenção ofensiva, que 
tem o intuito de mudá-lo. Em períodos de conflitos doutrinários, a in- 
tervenção ofensiva constitui um método regular de precipitar revolu- 
ções internacionais. O mais famoso exemplo disso foi fornecido pela 
Revolução Francesa: proclamando princípios de escopo universal, ela 
foi levada por uma lógica inerente até o decreto de 19 de novembro de 
1792, que oferecia “fraternidade e assistência para todos os povos que 
queiram recuperar sua liberdade”. Isto era uma proclamação de inter- 
venção universal, levando, como ressaltou Pitt, “encorajamento à insur- 
reição e à rebelião em todos os países do mundo”. A Santa Aliança 
adotou esse mesmo princípio, ainda que no sentido oposto, quando 
declarou na Conferência de Troppau, em 1820, que interviria em qual- 
quer lugar para reprimir a revolução. Foi nesse momento que a 
Gra-Bretanha separou-se de seus antigos aliados contrários à Revolu- 
ção Francesa. Castlereagh argumentava que a intervenção sustentada 
sobre princípios abstratos não mais podia ser considerada verdadeira- 
mente defensiva, e poderia, de fato, por em perigo as liberdades do 
mundo, e que a intervenção só poderia ser tida como verdadeiramente 
defensiva caso o equilíbrio territorial da Furopa fosse perturbado. 
Coloca-se a questão de saber se a política externa soviética — ainda que 
seu desenvolvimento tenha sido historicamente diferente e mais caute- 
loso do que o da política revolucionária francesa — está ou não funda- 
mentalmente baseada num princípio análogo de intervenção ofensiva. 
É certo que todos os movimentos de unificação nacional (ou “reunião” 
como muitas vezes são chamados, sacrificando a precisão histórica em 
favor do fervor moral) tendem a considerar a intervenção ofensiva não 
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somente um instrumento de política, mas também um dever. Ao mes- 
mo tempo, a intervenção ofensiva geralmente difere da intervenção de- 
fensiva por ser clandestina e não-oficial: ela atinge seu objetivo ao fo- 
mentar a revolução em outros países. Um governo tacitamente encorajará 
o movimento nacionalista, tanto dentro de suas fronteiras quanto além 
delas; caso a insurreição em outros países seja um fracasso, ela pode ser 
desmentida; caso seja bem-sucedida, seus frutos podem ser colhidos, e, 
em geral, as fronteiras da potência interventora serão ampliadas. À inva- 
são da Sicília por Garibaldi em 1860 com um exército de voluntários; a 
fabricação de um incidente “espontâneo nos estados papais por Cavour, 
e a subseguente invasão e anexação dos domínios papais e napolitanos 
pelo Piemonte; talvez esses tenham sido os exemplos supremos de in- 
tervenções ofensivas em tempos de paz, e eram indistinguíveis da guer- 
ra em todas as suas formas menos a diplomática”. Os métodos de Cavour 
eram perdoados pela opinião liberal pois ela apoiava a unificação da 
Itália; mas a política de Hitler em relação à Áustria e à Tchecoslováquia 
até 1938, e a intervenção italiana e alemã na Guerra Civil espanhola 
(1936-1939) mostrou que os governos totalitários utilizavam esses mes- 
mos métodos. 

Definimos a intervenção como uma interferência à força, que não 
chega a ser uma guerra, nos assuntos de outra potência. Pode ser dito 
que esta definição não se estende a um movimento revolucionário in- 
ternacional a serviço de uma determinada potência, como a quinta co- 
luna de alemães no estrangeiro, que apoiavam a Alemanha nazista, os 
simpatizantes fascistas, e a Internacional Comunista; esses três exem- 
plos, representam a técnica mais pérfida da intervenção ofensiva. Mas, 
neste ponto, a precisão da análise política torna-se tão difícil quanto o 
conhecimento exato de se a potência controla ou não o movimento 
internacional. Vemo-nos aqui obrigados a definir a intervenção em ter- 
mos de motivos ao invés de ação: não pode haver argumentação séria a 
respeito do objetivo dos partidos comunistas operando em países que 
ainda não se tornaram comunistas, ainda que suas atividades possam 
estar fora do campo da ação da diplomacia. Esta é a região nebulosa 
onde as políticas domésticas e internacional tornam-se indistinguíveis. 
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Em teoria, o oposto da intervenção é a não-intervenção. Esta última 
foi proclamada pelos radicais britânicos no século XIX como sendo o 
objetivo da política sensata. Eles queriam dizer que a Gra-Bretanha não 
deveria se envolver nas brigas de outros povos. Isto presumia que as bri- 
gas de outros países não afetavam os interesses britânicos, e era o equiva- 
lente ao isolacionismo dos Estados Unidos antes de 1941, uma expressão 
de segurança e confiança inabaláveis. Em determinados casos, a 
não-intervenção pode ser uma política tão positiva quanto a intervenção. 
À política britânica em relação à invasão da Sicília por Garibáldi, em 1860, 
foi positivamente a de não-intervenção; de fato, a Grã-Bretanha favorecia 
um dos combatentes e impedia que outras potências interviessem. Em 
decorrência disso, percebemos a verdade contida na observação sarcásti- 
ca de Talleyrand: “a não-intervenção é um termo de metafísica política 
que significa quase a mesma coisa que intervenção”. O Acordo de 
Não-Intervenção de 1936 era uma ficção diplomática por meio da qual as 
potências ocidentais abstinham-se de prestar auxílio ao governo legítimo 
da Espanha, ao passo que as potências do Fixo forneciam ajuda aos re- 
beldes nacionalistas, sem a qual eles provavelmente não teriam vencido. 
Em períodos de conflito doutrinário, pode-se pensar que a não-interven- 
ção é uma política errada, pois se torna de fato uma intervenção contra 
aquilo que está certo. O conflito ou tensão entre o princípio geral da 
não-intervenção e o desejo de empreender uma ação coletiva contra a 
tirania e a perseguição torna-se aguçada quando existe o perigo de doutri- 
nas políticas ganharem terreno. Na Conferência de Caracas da Organiza- 
ção dos Estados Americanos, em março de 1954, John Foster Dulles 
empenhou-se em dar ênfase ao perigo representado pelo comunismo na 
América Latina. “O slogan da não-intervenção”, disse ele, “pode ser plau- 
sivelmente invocado e deturpado de forma a dar imunidade ao que na 
realidade não passa de intervenções flagrantes”.” Cinco meses mais tarde, 
os Estados Unidos não intervieram decisivamente contra o governo es- 
querdista da Guatemala, e a observação de Dulles foi amargamente lem- 
brada pelos latino-americanos.” 


* Discurso em 8 de março de 1954, em The Nem York Times, 9 de março de 1954, p. 1. 
“ Jiste capítulo provavelmente foi escrito na metade da década de 50. 
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A LIGA DAS NAÇÕES 


A Primeira Guerra Mundial terminou em primeiro lugar com uma 
revolução de nacionalidades por toda a Furopa Central e Oriental, em 
virtude do colapso do Império Russo, e, em seguida, da Áustria-Hungria, 
nos últimos dois anos da guerra. Terminou, ainda, com a derrota da 
Alemanha e, com a, até então, mais elaborada tentativa de reorganiza- 
ção racional das relações internacionais. Desses acontecimentos, os dois 
primeiros foram enquadrados nas formas legais representadas pelos 
vários tratados de paz coletivamente conhecidos como o Acordo de 
Versalhes, e dentre os quais o Tratado de Versalhes com a Alemanha foi 
o mais importante. O terceiro acontecimento estava contido na Con- 
venção da Liga das Nações, que, devido à insistência de Wilson, 
correspondia à primeira parte do Tratado de Versalhes. Tanto o Tratado 
quanto a Convenção tornaram-se objeto de grandes controvérsias polí- 
ticas interligadas. 

Aquilo que menos foi discutido era, de certa forma, o assunto 
mais importante, ou seja, o novo equilíbrio de poder que constituía a 
base do Tratado e da Convenção. O equilíbrio do poder havia se torna- 
do uma palavra feia. Em um de seus famosos discursos em 1918, Wil- 
son referiu-se ao “grande jogo, hoje para sempre desacreditado, do equi- 
líbrio de poder”! Como já vimos, o equilíbrio do poder é intrinsicamente 
instável, pois as potências não são sociedades estáticas, mas estão em 
constante ascensão ou declínio umas em relação às outras. Além disso, 
ele é essencialmente competitivo: leva à rivalidade pelo poder, que por 
sua vez leva à guerra, em consequência da qual um dos lados é tempora- 
riamente eliminado e o outro detém um monopólio de poder igualmen- 
te temporário. Ao final da Primeira Guerra Mundial, havia grandes es- 


* Discurso ao Congresso, 11 de fevereiro de 1918, em The Messages and Papers op Woodroy Wilson, 
Vol. 1, Review of Reviews, Nova York, 1924, p. 478. 
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peranças de que esse sistema pudesse ser transformado ou substituído 
por algo melhor. 

Mas essa esperança era ela própria produto de um equilíbrio de 
poder peculiar e transitório. Ao final da guerra, a situação era, sob dois 
pontos de vista, sem precedentes. O Acordo de Versalhes foi o único 
acordo geral de paz que conferiu à potência dominante derrotada um 
maior domínio potencial sobre a Europa do que aquele que de fato 
havia levado à guerra. O fato de tal acordo não poder ser posto em 
prática antes da derrota da Alemanha constituía um paradoxo da auto- 
determinação nacional, bem como o fato de que, uma vez posto em 
prática, ele conferiria à Alemanha uma importância que ela não possuía 
antes do início da guerra.” 

Em 1914, a Alemanha era um império de 65 milhões cercado por 
uma França de 40 milhões, uma Áustria-Hungria de 50 milhões e uma 
Rússia de 111 milhões. Em 1920 a Alemanha era um estado nacional de 
65 milhões, capaz de chegar aos 75 milhões caso absorvesse os alemães 
da Áustria e da Tchecoslováquia, e cercado por uma França de 40 mi- 
lhões, uma Polônia de 33 milhões e uma Tchecoslováquia de 15 milhões 
de habitantes. Era a maior potência industrial da Europa, detentora de 
enorme quantidade de capital e de capacidade técnica sem concorren- 
tes. Seu território não tinha sofrido a destruição da guerra, e ela relutava 
em reconhecer que havia sido submetida a uma derrota militar. Tal pre- 
ponderância somente poderia ser controlada por um sistema firme e 
eficaz de contrapeso. 

Entretanto, pela primeira vez, o equilíbrio do poder europeu havia 
deixado de ser auto-regulador, e um conflito europeu havia sido decidi- 
do, muito tardiamente, por uma grande potência de fora da Europa: os 
Estados Unidos. O centro da sociedade internacional ainda tinha seu 
centro na Europa, mas o centro já não podia funcionar sem a ajuda de 
seus membros de fora da Europa. Para contrabalançar a preponderân- 
cia da Alemanha, só havia, no continente europeu, as duas grandes po- 


* Percebia-se há muito tempo — antes que o termo “Alemanha” significasse uma Alemanha 
nacional — que a desunião alemã cra uma condição necessária para o equilíbrio europeu, e que 
uma Alemanha unida seria “terrível para todo o resto”. Veja acima Overbury “Observations 
on his Travels”, pp. 183-4 e também Rousseau, Projet de paix perpétuelte, pp. 32-4. 
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tências mais fracas: a Itália e a França. À França era o inimigo mais 
antigo e mais consistente da Alemanha, mas havia por pouco escapado 
de sofrer uma derrota total, e talvez estivesse mais exausta do que qual- 
quer outra potência nominalmente vitoriosa. Ela só poderia sobreviver 
se a Alemanha fosse enfraquecida de maneira decisiva, ou se pudesse 
contar com o apoio das duas grandes potências que haviam lutado a seu 
lado: a Grã-Bretanha e os Estados Unidos. 

Em fevereiro de 1917, logo antes da queda do regime czarista, a 
França e a Rússia concordaram em separar a Renânia da Alemanha e 
fazer dela um estado-tampão ocupado por guarnições francesas. À aqui- 
sição da fronteira do Reno — pela anexação ou por torná-la um 
estado-tampão — era a maior esperança francesa de segurança. Mas a 
Gra-Bretanha e os Estados Unidos não concordaram com violação tão 
flagrante do princípio nacional, e a França teve de se contentar com 
uma desmilitarização permanente de ambas as margens do Reno, bem 
como uma garantia conjunta anglo-americana da fronteira francesa. Mas 
os Estados Unidos repudiaram tanto o Tratado de Versalhes quanto a 
garantia, e a Grã-Bretanha também se retirou. Sentindo-se abandonada 
por seus aliados, a França fez alianças com alguns dos novos estados da 
Europa Oriental, localizados na retaguarda da Alemanha. O fracasso da 
garantia anglo-americana à França foi fator decisivo e simbólico dos 
anos do entreguerras. Foi uma declaração de irresponsabilidade política 
cujas conseguências nunca foram desfeitas. A Grã-Bretanha havia-se 
atrelado aos Estados Unidos e seu isolamento, um fato que muito pôde 
desculpar mais tarde a teimosia francesa. À Grã-Bretanha, metade para 
dentro e metade para fora da Europa, além de ter sido a maior ganhado- 
ra da guerra, tinha a maior responsabilidade. 

Em 1922 a Grã-Bretanha recusou-se a garantir a fronteira france- 
sa; em 1925 ela deu a garantia desejada, mas se recusou a garantir as 
fronteiras da Europa Oriental. Em 1939 ela deu uma garantia à Polônia 
e à Romênia, e foi à guerra para cumprí-la. Se ela tivesse dado tal garan- 
tia à França em 1922, e se em Locarno ela a tivesse estendido à Europa 
Oriental, a guerra não teria ocorrido. À Grã-Bretanha adotou um falso 
equilíbrio de poder, uma aplicação mecânica do princípio entre uma 
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potência naturalmente preponderante e potencialmente agressiva e ou- 
tra potência temporariamente preponderante e altamente defensiva. 

As controvérsias políticas do passado podem ser estudadas de duas 
maneiras. O historiador irá apontar razões pelas quais certas decisões 
foram ou não tomadas, e terá a tendência de argumentar que é fútil 
imaginar que as coisas poderiam ter ocorrido de outra forma. De ma- 
neira geral, o historiador não está preocupado com eventualidades. O 
cientista político está mais preocupado com as regras duradouras de 
ação política que são ilustradas por tais controvérsias, e tem mais liber- 
dade para apontar o fato de que se as políticas fossem diferentes, as 
consequências também poderiam ter sido. Como disse Burke: “O exem- 
plo é o único argumento de efeito na vida civil”.* A maneira de aprender 
a partir do estudo político consiste em analisar os erros políticos do 
passado, contanto que haja uma compreensão compassiva das razões 
pelas quais os erros foram cometidos, uma vez que uma atitude de fácil 
condenação poderá turvar o próprio julgamento político e limitar seu 
alcance. É também desejável evitar a traiçoeira tendência de supor que a 
responsabilidade decisiva é de algum outro país que não o nosso. 

O Acordo de Versalhes não criou, como às vezes se afirma, os 
novos estados da Europa Oriental. Eles já haviam afirmado ou reafir- 
mado sua existência em 1917 e 1918; mas o Tratado reconheceu tal 
existência e um feito dessa ordem parece ser largamente irreversível 
(enquanto isto puder ser dito a respeito de qualquer coisa na política 
internacional). Desses estados, somente os três mais fracos — a Estônia, 
a Látvia e a Lituânia — desde então desapareceram; o mapa da Europa 
ainda é o mapa de 1919 modificado; o Tratado de Versalhes marca o 
momento a partir do qual medimos o retrocesso das liberdades nacio- 
nais desde 1945. Mais do que qualquer outro acordo geral de paz ante- 
rior, o Tratado de Versalhes foi uma expressão direta dos desejos dos 
povos (quer isto seja ou não uma boa coisa nas relações internacionais). 
Mas o mesmo liberalismo que aprovou um acordo de autodetermina- 
ção nacional começou ele próprio a miná-lo. Nenhum acordo geral de 
paz anterior foi tão rapidamente submetido a ataques críticos e ao des- 


“Thoughts on the Canse of the Present Doscontents”, em The Works, Vol. 1, p. 499. 


À Liga das Nações 207 


crédito generalizado. O desejo de justiça, que havia marcado o acordo, 
foi longe demais e tornou-se um sentimentalismo subversivo. 

A opinião pública do mundo anglo-saxão passou a acreditar que o 
tratado era demasiadamente severo para com a Alemanha, Essa idéia 
não adveio de um julgamento sóbrio das provisões do tratado, mas sim 
de uma reação emocional à índole vingativa que inspirava as cláusulas 
de reparações. No resplendor da vitória, com uma ignorância e extrava- 
gância que parecem ser as marcas das políticas externas democráticas 
quando contrastadas com a moderação dos vencedores aristocráticos e 
monárquicos de 1815, os Aliados tinham esperanças de fazer com que a 
Alemanha pagasse pela guerra. À tentativa de obter reparações teve duas 
consequências. Ela encorajou os alemães a, quando possível, se esquiva- 
tem de suas obrigações ligadas ao tratado e, quando isso não fosse pos- 
sível, a adotarem uma negligência e uma extravagância financeiras que 
contribuíram para o advento da crise econômica de 1930. Além disso, 
encorajou a opinião pública britânica — informada por J. M. Keynes — a 
acreditar que, como as cláusulas econômicas do tratado eram severas, 
então ajustes como o Corredor Polonês, a fronteira da Boêmia e a proi- 
bição de união entre Alemanha e Áustria eram igualmente severos. Mas 
tais medidas atingiam um equilíbrio entre o princípio das nacionalida- 
des e a necessidade de resguardar a sociedade internacional da predomi- 
nância alemã. (O equilíbrio teve de se tornar ainda mais desfavorável 
para a Alemanha: ela agora já havia perdido completamente a Prússia 
Oriental e os alemães tinham sido expulsos do Sudeto.) De fato, os 
alemães não se rebelaram contra as injustiças do tratado de paz; eles 
ressentiam-se de ter perdido a guerra. À paz que eles haviam imposto à 
Rússia, derrotada um ano antes em Brest-Litovsk, era incomparavel- 
mente mais severa do que o Tratado de Versalhes, e quando recobraram 
suas forças eles partiram, não para recuperar as fronteiras de 1914, mas 
sim para conquistar a totalidade da Europa Oriental e da Rússia. “So- 
mos demasiadamente tímidos e modestos a respeito das nossas realiza- 
ções; há críticas em demasia e não existem defesas suficientes”, escre- 
veu um historiador e consultor do Ministério das Relações Exteriores 
britânico em 1925. “Não podemos reconhecer que o Acordo de 1919 
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foi um grande progresso sobre qualquer acordo semelhante feito na 
Europa no passado? Em suas linhas gerais, ele representa a paz da razão 
e da justiça, e toda a estrutura do continente depende da sua manuten- 
ção”, * 

O tratado impunha vários tipos de limitações à liberdade da Ale- 
manha além da exigência de reparações, mas nenhuma delas deixava de 
ter precedente. A Renânia foi desmilitarizada, assim como a França foi 
obrigada a demolir a base naval de Dunquerque, pelo Tratado de Utrecht, 
e a Rússia foi obrigada a desmilitarizar o Mar Negro, pelo Tratado de 
Paris de 1856. O exército alemão foi contido, assim como Napoleão 
havia imposto limites ao exército prussiano após Tilsit. Era fácil inter- 
pretar mal o teor de tal limitação, de forma que parecesse implicar numa 
obrigação contratual dos aliados se desarmarem assim como haviam 
desarmado a Alemanha. 

O sistema para manter a paz elaborado pela Convenção da Liga 
das Nações tinha quatro elementos principais. 

1-4 RESOLUÇÃO PACÍPICA DAS DISPUTAS. Supunha-se que muitas 
guerras haviam ocorrido em virtude da inexistência de mecanismos ade- 
quados para lidar com litígios internacionais. As Conferências de Paz de 
Haia de 1899 e de 1907 já haviam delineado os procedimentos legais 
para a conciliação e o arbitramento; estes últimos encontravam-se in- 
corporados, com algumas melhorias, nos artigos 12 e 15 da Convenção. 
Eles permaneceram quase totalmente como letra morta e, de maneira 
geral, nenhuma disputa foi resolvida por intermédio deles, a não ser 
aquelas que, de qualquer forma, teriam sido resolvidas. 

2 — DisarMstiNTO, Supunha-se que os armamentos — ou mais 
precisamente a corrida armamentista — haviam sido uma das causas prin- 
cipais da Primeira Guerra Mundial. A Alemanha foi desarmada pelo 
Tratado de Versalhes. De acordo com o artigo 8.º da Convenção, os 
membros da Liga reconheciam que “a manutenção da paz requer a re- 
dução dos armamentos nacionais ao mais baixo nível compatível com a 
segurança dos estados e com a necessidade de fazer cumprir as obriga- 
ções internacionais por intermédio de ações comuns”. Nesse contexto, 
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o Conselho da Liga teria de elaborar planos com vistas a reduzir os 
armamentos e, após esses limites terem sido aceitos pelas várias potên- 
cias, eles não deveriam ser ultrapassados sem a permissão do Conselho. 

3 — Segurança conti A, Este era o princípio que substituiria o 
desacreditado equilíbrio do poder. O artigo central da Convenção — o de 
número 10 — tomou a forma de uma garantia geral e mútua: “Os mem- 
bros da Liga se comprometem a respeitar e a preservar, contra a agressão 
externa, a integridade territorial e a independência política de todos os 
membros da Liga”. O artigo 11 estipulava que qualquer guerra ou ame- 
aça de guerra era assunto que dizia respeito a toda a Liga, e que a Liga 
deveria tomar qualquer providência tida como sábia e eficiente para sal- 
vaguardar a paz entre as nações. O artigo 16 dizia que se um membro da 
Liga recorresse à guerra em desconsideração aos procedimentos para a 
resolução pacífica das disputas, “ele será 7pso facto considerado como ten- 
do cometido um ato de guerra contra todos os demais membros da Liga”. 
Nessas circunstâncias, os outros membros se comprometiam a subme- 
ter imediatamente o estado que violasse a Convenção a um completo 
boicote econômico, financeiro e social; além disso, o Conselho tinha a 
incumbência de recomendar às potências em questão as forças armadas 
que deveriam contribuir “para proteger as convenções da Liga”. 

4— Mupanc a paciric.1. Uma vez que a segurança coletiva era vista 
como uma maneira de se fazer cumprir a lei na sociedade internacional, 
era necessário equilibrá-la de modo a adaptar a lei a necessidades mutáveis. 
Já que a mudança à força era proibida, a mudança pacífica não deveria 
ser bloqueada. Quando os tratados se tornassem claramente obsoletos 
ou injustos, eles deveriam ser sujeitos a uma revisão. Dessa forma, o 
artigo 19 estabelecia que a Assembléia poderia recomendar a reavaliação 
de tratados que haviam se tornado inaplicáveis. [.ord Robert Cecil dese- 
java incluir tal provisão na garantia geral, e tentou incorporá-la ao artigo 
10; mas, em virtude da oposição francesa, a idéia foi cortada e incluída 
num artigo separado. Se as potências da Liga desejassem mudanças pa- 
cíficas, tal procedimento era inteiramente adequado. Esses quatro ele- 
mentos encontravam-se todos incluídos numa convenção que era sim- 
ples e flexível; a primeira constituição escrita com a qual estava de acordo 
a grande maioria dos membros da sociedade internacional. 
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A história da Liga é, até certo ponto, a história da interpretação 
desse instrumento e das tentativas de emendá-lo e melhorá-lo. Durante 
todo o período entre as guerras mundiais houve um grande debate a 
respeito dos méritos e da aplicação da Convenção; não foi um debate 
estéril e destrutivo — como a controvérsia a respeito do Tratado — mas 
sim um debate acerca das questões duradouras e fundamentais da polí- 
tica em geral. Ele poderia ser descrito como um debate a respeito da 
prioridade e da relativa importância dos quatro elementos da Conven- 
ção. Cada qual tinha seus protagonistas, mas os do desarmamento, da 
resolução pacífica das disputas e da mudança pacífica eram em grande 
parte as mesmas pessoas que se viam a argumentar com os protagonis- 
tas da segurança coletiva. No final das contas, esse debate destruiu a 
estrutura da Convenção, e nada restou. 

A questão primordial e de maior profundeza era aquela que dizia 
respeito à resolução pacífica das disputas, bem como à segurança co- 
letiva. Segurança coletiva significa defesa internacionalizada. As po- 
tências que se encontravam no coração do sistema da Liga — a França 
e seus aliados na Europa Oriental — consideravam a Liga parte de sua 
própria defesa, ou seja, elas acreditavam gozar de cem por cento de 
segurança sem a Convenção e de duzentos por cento com ela. As po- 
tências que se encontravam na periferia do sistema da Liga — especial- 
mente os membros do Commonwealth britânico e os estados 
escandinavos — acreditavam que a Convenção pouco ou nada acres- 
centava à sua segurança, que poderia ser resguardada por métodos 
mais tradicionais. Elas viam a Liga como uma instituição benevolente 
e caridosa para resolver as disputas de outras potências menos afortu- 
nadas e provavelmente mais belicosas. 

“.. Nós nunca acreditamos muito na Liga como uma forma de 
polícia. Ao invés disso, o que procurávamos... era o mecanismo que 
deveria permitir aos governos do mundo, por intermédio de francas 
discussões, estabelecerem antes que fosse tarde demais algum meio pa- 
cífico de resolver todas as disputas onde, na maioria dos casos, existem 
boas razões e argumentos de ambos os lados e onde, de qualquer forma 
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a luta violenta nada resolveria”.” Eis aqui o distanciamento e o pacifis- 
mo do ponto de vista britânico que, para as demais potências — que não 
haviam se esquecido de que a Primeira Guerra Mundial tinha tido como 
consequência para a Grã-Bretanha o afundamento da marinha alemã 
bem como o fato de ela ter acrescentado o Oriente Médio a seu império 
— nada mais parecia a não ser complacência e hipocrisia. 

O equilíbrio de poder também esteve em questão durante o de- 
bate a respeito da segurança coletiva. Para alguns dos fundadores da 
Convenção — especialmente Wilson — esta última deveria abolir o equi- 
líbrio do poder e substituí-lo por uma “comunidade do poder”. Mas 
haviam outros — dentre os quais Cecil e Churchill foram os que mais 
se destacaram — que viam a questão de um ângulo diferente: viam a 
Convenção como uma tentativa de institucionalizar o equilíbrio do 
poder, de fazê-lo funcionar de maneira mais automática, eficiente e 
racional, de permitir que evitasse maior número de guerras e de ter- 
minar as guerras que não conseguisse impedir por intermédio de uma 
combinação de poder mais decisiva contra o agressor, uma vez que 
fosse manuseado com uma finalidade mais coerente e clara. O equilí- 
brio do poder funcionava tradicionalmente por meio de alianças ad hoc 
contra um inimigo conhecido; a Liga, como bem disse S7r Arthur Salter, 
deveria funcionar como uma permanente aliança em potencial “con- 
tra o Inimigo desconhecido”.º Tal incerteza e imparcialidade sempre fo- 
ram inerentes à idéia de uma garantia, e existia um modelo disso: a 
garantia da fronteira franco-alemã dada pela Itália e pela Grã-Bretanha 
em Locarno. Houve muita discussão legal a respeito de como definir 
o inimigo desconhecido, ou seja, o agressor; mas na prática isso nunca 
representou a menor dificuldade; os grandes perturbadores da paz 
podiam ser distinguidos e isolados com tanta facilidade quanto a França 
em 1840 ou a Rússia em 1878, e um dos méritos da Convenção era o 
de fornecer uma definição em termos de uma potência que violasse 
suas convenções nos artigos 10, 11 e 16. 


* Docmments om British Poregn Policy [9191959 2º Série, Vol, VE TLMLS. O. Londres, 1956, N.º 
196, p. 31. 
* Sir Arthur Salter, Secmrrty Macmillan, Londres, 1939, p. 155. 
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Os opositores britânicos à idéia da segurança coletiva jogaram com 
a distinção entre os “provedores” de segurança — dentre os quais a pró- 
pria Grã-Bretanha era considerada o grande exemplo — e os “consumi- 
dores” de segurança, ou seja, a França e seus aliados. (Um pouco mais 
tarde esses mesmos indivíduos orgulhavam-se de que a Grã-Bretanha 
“estava só” contra Hitler entre 1940 e 1941.) É bem verdade que, se a 
frota de Mussolini atacasse a coalizão de estados sancionadores em 
1935-1936, a tarefa de afundá-la teria recaído sobre a frota britânica, 
mas foi a Iugoslávia que sofreu um distúrbio permanente em seu co- 
mércio ao aplicar lealmente as sanções. É bem verdade que, se tivesse 
sido necessário fazer pressão sobre o Japão quando este último con- 
quistou a Manchúria em 1931-1932, a frota britânica (com ou sem coo- 
peração americana) teria de ser incumbida de fazê-la. Às vezes isso era 
tido como intrinsecamente impossível, pois o Tratado de Washington 
de 1922 havia paralisado as bases americanas e britânicas em locais tão 
distantes quanto Cingapura e Pear/ Harbor, dando ao Japão o domínio 
sem rivais do Pacífico Ocidental. Mas quando o Japão ameaçou os inte- 
resses americanos e britânicos em Xangai, a Grã-Bretanha e os Estados 
Unidos viram-se capazes de exercer pressão sobre ele por meio de mo- 
vimentos de frotas, e acabaram por travar uma guerra contra ele quando 
a frota de Pear! Harbor havia sido destruída e a base de Cingapura estava 
perdida. 

Era impossível evitar a impressão de que o fato de sanções efica- 
zes não terem sido aplicadas contra a Itália em 1935-1936 constituiu um 
momento decisivo na história internacional que, de fato, teria determi- 
nado todos os eventos desde então, e que teria também sido o gerador 
de toda uma série de outros fracassos. Seria difícil encontrar caso mais 
claro para ser estudado. O ataque japonês à Manchúria já foi mais com- 
plicado. O Japão possuía direitos legais Intrincados sobre a Manchúria, 
o que lhe dava uma boa cobertura para seus argumentos de defesa; o 
cenário da guerra era geograficamente remoto; era mais fácil argumen- 
tar que qualquer ação seria impossível sem a cooperação de uma potên- 
cia de fora da Liga - os Estados Unidos ou até mesmo a Rússia. O 
ataque italiano à Abissínia ocorreu numa parte do mundo onde as esfe- 
ras de influência britânica e francesa se encontravam, e onde nenhuma 
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outra grande potência tinha grandes interesses; a ilegalidade do ataque 
era mais flagrante; do ponto de vista estratégico, ele era imensamente 
vulnerável, pois a Grã-Bretanha poderia bloquear o Canal de Suez, como 
já havia feito durante a Primeira Guerra Mundial e novamente o faria 
durante a Segunda. À preponderância do poderio que poderia ser anga- 
riado pela Liga contra a Itália era esmagadora; O apoio às sanções por 
parte das pequenas potências era notavelmente unânime; das três po- 
tências fora da Liga, o Japão era remoto e estava preocupado, os Esta- 
dos Unidos eram benevolamente neutros, e a Alemanha — a mais im- 
portante — estava hesitante. Foi o modo de uma ação alemã na Europa 
que inibiu a Grã-Bretanha e a França a ponto de não impedirem a con- 
quista italiana da Abissínia. Mas somente depois da Liga ter-se mostra- 
do impotente foi que Hitler deu seu passo decisivo, encerrando a 
desmilitarização da Renânia e preparando sua expansão sobre a Europa 
Oriental. Evidentemente, é possível argumentar que as consequências 
de ter vencido o expansionismo italiano separadamente, de ter uma Itá- 
lia mais ressentida ou gravemente enfraquecida internamente, teriam 
sido muito mais difíceis. Mesmo assim, elas não poderiam ter sido mais 
difíceis do que as consequências de não ter vencido esse expansionismo. 

A possibilidade de implementação da segurança coletiva constan- 
temente voltava ao princípio do equilíbrio de poder, sobre o qual estava 
baseada a Liga. A derrotada Alemanha permitiu que tal idéia fosse reto- 
mada; a Revolução Russa e o recolhimento dos Estados Unidos ao iso- 
lamento condicionaram sua aplicabilidade. Desses dois eventos, o mais 
discutido foi a recusa dos Estados Unidos de participarem da Liga, o 
que é comumente apontado como o golpe de morte dado na Liga. Muito 
pode ser dito contra esse ponto de vista. O centro e o local de teste para 
a Liga era a Europa, onde os Estados Unidos nunca haviam sido uma 
potência regular. Se os Estados Unidos tivessem adotado uma atitude 
semi-isolacionista e fizessem parte da Liga, isto poderia com certeza ter 
minimizado as obrigações da Liga e tê-la destruído por dentro com 
maior rapidez do que o fez a Grã-Bretanha semi-isolacionista. O efeito 
permanente da retirada dos Estados Unidos foi o de dar à Grã-Bretanha 
uma desculpa constantemente repetida para fazer pouco da Convenção. 
A ausência da Rússia pode ser considerada mais importante do que a 
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ausência dos Estados Unidos, pois sem a cooperação russa não poderia 
haver equilíbrio estável na Europa. Em 1934 a Rússia entrou para a 
Liga, mas os bolcheviques teriam permitido uma verdadeira coopera- 
ção? Duas hipóteses têm de ser ponderadas e comparadas: a primeira é 
se os Estados Unidos — caso tivessem entrado para a Liga teriam dese- 
jado fazer cumprir a Convenção; e a segunda é se a Rússia — caso tivesse 
podido contar com a confiança francesa e britânica enquanto esteve na 
Liga — teria tentado enganá-las para seus próprios fins revolucionários. 
Talvez a história nunca consiga decidir se os gestos enfáticos, mas dis- 
tantes, de Roosevelt foram mais inúteis do que as brandas declarações 
de fidelidade à Convenção por parte de Litvinov. 

O desarmamento da Alemanha no Tratado de Versalhes era prece- 
dido pela frase: “De maneira a tornar possível o início de uma limitação 
geral das armas de todas as nações”, e estava implícito na Convenção 
que os membros da Liga deveriam abdicar do direito de serem os úni- 
cos árbitros do volume de armamentos de que necessitavam. Quando 
se iniciaram negociações sérias sobre o desarmamento após Locarno, 
Os franceses insistitam em que nenhum acordo de desarmamento seria 
satisfatório se não contivesse um sistema eficaz de supervisionamento 
internacional, de modo a assegurar que não estaria sendo violado, um 
ponto de vista que somente foi compartilhado pela Grã-Bretanha e pe- 
los Estados Unidos após a Segunda Guerra Mundial. Mas os america- 
nos e os ingleses estavam hesitantes em aceitar não somente uma super- 
visão internacional, como também um nível de armamentos que 
implicasse a cooperação entre eles no que tange à defesa. “Cada qual 
discutia suas necessidades navais como se fosse algo absoluto... O pro- 
grama de cruzadores britânico foi calculado como se tivesse de prote- 
ger por si só todo o comércio britânico em todos os oceanos, e o pro- 
grama americano como se a marinha tivesse de operar inteiramente a 
partir de suas próprias bases”.* Houve uma longa e fútil tentativa de 
classificar os armamentos em defensivos e ofensivos, que ficou conhe- 
cido como desarmamento qualitativo. Tinha sido fácil desprover a Ale- 
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manha vencida de armas “ofensivas” em 1919; mas quando as outras 
potências começaram a discutir tal conceito com relação a elas próprias, 
ficou claro que tanques, artilharia pesada, aviões bombardeiros, navios 
de guerra e submarinos eram armas defensivas para aquelas que as pos- 
sufam ou que desejavam possuí-las, e ofensivas para aquelas que ainda 
não as possuíam. À razão fundamental do fracasso das negociações de 
desarmamento, que se estenderam por seis anos sob o nome de Comis- 
são Preparatória (1926-1932), e por dois como Conferência do Desar- 
mamento (1932-1934), pode mais uma vez ser explicada em termos do 
equilíbrio do poder. 

Para qualquer potência, a principal consideração a fazer a respeito 
das propostas de desarmamento é o efeito que estas últimas provavel- 
mente terão sobre as relações de poder. Talvez seja verdade que as po- 
tências satisfeitas serão favoráveis a uma limitação das armas, uma vez 
que isto congelaria um equilíbrio do poder que as favorece. Dessa for- 
ma, a Grã-Bretanha manifestou-se favoravelmente a uma limitação das 
armas na Conferência da Haia de 1907, pois isso teria o efeito de confir- 
mar sua preponderância naval e afastar a ameaça de competição por 
parte da Alemanha; e os Estados Unidos, por sua vez, apresentaram, 
em 1946, o Plano Baruch, que teria confirmado sua supremacia atômi- 
ca, além de afastar a ameaça representada pela competição russa nessa 
área, Dessa mesma maneira, as potências insatisfeitas resistem à limita- 
ção de armamentos, que dificultaria suas tentativas de alterar o equilí- 
brio do poder em seu favor e, consequentemente, melhorar sua posição 
relativa. Um estadista sérvio disse a respeito da Conferência de Haia de 
1899: “A idéia de desarmamento não satisfaz de maneira alguma nosso 
povo. À raça sérvia encontra-se dividida sob a jurisdição de sete ou oito 
governos estrangeiros e nós não podemos estar satisfeitos enquanto 
essa situação se mantiver. Vivemos na expectativa de conseguir algo 
para nós após o advento da grande conflagração”.” 

Propostas diferentes para a redução de armas têm, contudo, im- 
pactos igualmente diferentes, e a maioria delas está influenciada pela 
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esperança de mitigar a fraqueza de seu proponente ou de reduzir o po- 
der de fogo de seus rivais. Algumas dessas propostas dirigem-se às van- 
tagens gozadas por uma potência independentemente do equilíbrio tem- 
porário de armamentos. Foi assim que a França, uma potência satisfeita, 
não entendeu o desarmamento como uma maneira de se proteger con- 
tra a Alemanha, pois qualquer tendência no sentido de um equilíbrio de 
armas aumentaria a vantagem da Alemanha por intermédio de uma maior 
população e recursos industriais, e ela considerava sua própria prepon- 
derância militar como uma maneira de manter um equilíbrio precário 
frente às vantagens mais substanciais e de mais longo prazo que seu 
inimigo detinha. Por outro lado, foi assim que Litvinov expôs no Comi- 
té Preparatório sua famosa proposta em favor da abolição de todos as 
armas, ou seja, a potência mais insatisfeita de todas propunha o desar- 
mamento total. De fato, seria lógico que a potência revolucionária pro- 
pusesse a abolição do equilíbrio do poder. Como ela dependia da pro- 
paganda e de sua quinta coluna comunista em todos os países, sua 
proposta, se considerada ao pé da letra, somente teria aumentado seu 
poder relativo. 

O próprio desarmamento teria sido uma espécie de mudança pací- 
fica, ao melhorar a posição da Alemanha com relação a outras potên- 
cias. O fracasso do desarmamento desviou a atenção daqueles que acre- 
ditavam que a Alemanha tinha sido injustiçada para a busca de mudanças 
pacíficas, e a bem-sucedida violação alemã do tratado no que se referem 
aos armamentos indicava que deveriam ocorrer mudanças, e que justa- 
mente essas mudanças poderiam tornar-se questões para discussão. Mas 
o argumento a respeito das mudanças pacíficas continha dois vícios ra- 
dicais. O primeiro era de ordem prática: dizia que as discussões só ha- 
viam começado seriamente depois que algumas mudanças haviam sido 
concedidas, não por parte dos fortes em benefício dos fracos, mas sim 
em virtude de preocupações por parte daqueles que estavam em posi- 
ções confortáveis em benefício dos mais violentos. Ainda que muito 
discutível, é possível que se o desarmamento ou a mudança pacífica 
tivessem sido concedidos à Alemanha quando era representada por 
Stresemann, durante os anos posteriores a Locarno, a democracia ale- 
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mã tivesse se fortalecido suficientemente para evitar a Revolução Na- 
zista. Uma vez os nazistas no poder, a mudança pacífica tomou o aspec- 
to de sacrifício de pequenas potências em benefício do agressor. Mas 
havia, em nível de princípio, uma questão mais profunda, Séculos atrás, 
o jurista internacional alemão Pufendorf tinha argumentado que um 
estado que foi à guerra sem procurar resolver pacificamente a disputa 
tem de aceitar “a sorte de Marte”; mesmo uma paz injusta é uma apro- 
ximação da justiça, e tem de ser aceita como final para que a sociedade 
internacional possua um mínimo de ordem; daí deriva-se a regra geral 
de que os tratados de paz têm de ser firmados de boa fé. Estamos, 
contudo, analisando um caso onde não somente a parte derrotada hesi- 
tava em aceitar a sorte de Marte, mas também onde o mais poderoso 
dos vencedores começou a ter escrúpulos. Isto representava, talvez, um 
crédito para seu sentido de justiça, mas negligenciava a lei política fun- 
damental de que a condição primordial para que haja justiça é a existên- 
cia da manutenção de uma ordem. É possível conceber uma ordem 
injusta; é possível conceber — e mesmo lentamente criar — uma ordem 
justa; mas é impossível (exceto para o anarquista teórico) conceber uma 
desordem justa. Mesmo assim, essa foi a direção que decidiram tomar 
os protagonistas da mudança pacífica enquanto desmantelavam a tosca 
armação da ordem internacional erigida em 1919. Henrique II foi capaz 
de introduzir as grandes e pequenas sessões de tribunais de direito, que 
constituíam o procedimento para a mudança pacífica na sociedade feu- 
dal, somente em razão do fato de que seus predecessores já haviam 
estabelecido um forte governo central que fazia cumprir com rigor a 
paz do rei. Lincoln, por sua vez, não tentou atender às reivindicações 
dos estados do Sul por meio da revisão dos termos da União de acordo 
com a doutrina da soberania dos estados e com a decisão Dredd Scott. 

À deficiência do apaziguamento não surgia em decorrência de sua 
busca por mudanças na ordem internacional com as quais todos esti- 
vessem de acordo; isto era uma função para a diplomacia e para o equi- 
líbrio do poder. O apaziguamento tinha três deficiências, em parte mo- 
tais e em parte intelectuais. 1) Us mau julgamento a respeito da natureza do 
nazismo, a despeito da mais clara evidência e de numerosos avisos. Exis- 
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te uma doutrina conveniente que diz que as práticas internas de um país 
não interessam às demais potências; mas desde o assassinato de Dollfuss 
em 1934 as implicações internacionais eram patentes. 2) Um mau juloa- 
mento a respeito do equilíbrio do poder. À função do equilíbrio de poder (em 
seu 2.º sentido) é de proteger a independência das pequenas potências. 
Mudanças pacíficas que as ponham em perigo serão provavelmente 
mudanças no caminho errado. O apaziguamento da Alemanha nazista 
pelas potências ocidentais foi a primeira vez que o princípio de “mu- 
dança pacífica” foi utilizado de forma a agradar uma potência dominan- 
te, e foi fato irônico que o beneficiário fosse a mais bárbara de todas as 
potências dominantes. Não havia precedentes desde a política de Carlos 
II em relação a Luís XIV. E um fato interessante que os precedentes aos 
quais E. H. Carr se refere em The Twenty Years Crisis sejam o Congresso 
de Berlim de 1878, que representou uma mudança contra o estado 
potencialmente predominante, as rebeliões dos americanos e dos irlan- 
deses contra a Grã-Bretanha e a rejeição pela Turquia do Tratado de 
Sevres. 3) Ux mau julgamento a respeito da moralidade. As potências ociden- 
tais — e em particular a Grã-Bretanha — haviam adotado um alto padrão 
moral ao subscreverem a Convenção, e agora argumentavam que aquela 
mesma Convenção era inviável e que deveria ser deixada de lado em 
nome de um padrão moral ainda mais elevado representado pela paz. À 
questão tratada entre Chamberlain e Hitler em Munique era o fato de 
que Hitler desejava uma violenta alteração do status quo, ao passo que 
Chamberlain insistia no ponto de que as alterações tinham de ser obti- 
das por meios pacíficos. Mas ele havia acabado de reconhecer uma 
mudança violenta, representada pela conquista da Abissínia pela Itália, e 
a participação de Mussolini em tal exemplo de mudança pacífica não 
poderia deixar de ter seu efeito sobre a credibilidade moral da Grã- 
Bretanha. 

O sistema conhecido como apaziguamento já havia começado a 
funcionar por trás da fachada da Liga; era, de certa maneira, a conti- 
nuação do antigo sistema do Concerto da Europa, de acordo com o 
qual as grandes potências resolviam suas questões por intermédio de 
acordos entre si próprias às custas das pequenas potências. O primeiro 
exemplo disso ocorreu em 1923, quando a Itália utilizou-se de uma dis- 
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puta com a Grécia para bombardear e ocupar Corfu. Ansiosas de asse- 
gurar a evacuação de Corfu e de restaurar o equilíbrio de poder no Me- 
diterrâneo, a Grã-Bretanha e a França apaziguaram a Itália ao impedi- 
rem que a Liga se encarregasse da questão e ao concordarem com que a 
Itália extorquisse da Grécia uma volumosa indenização. Em 1933, 
Mussolini propôs um Pacto de Quatro Nações, segundo o qual as qua- 
tro grandes potências européias (excluindo a Rússia) deveriam empre- 
ender a revisão do Acordo de Paz, o que tinha como consequência o 
fato de que elas imporiam seus pontos de vista sobre as pequenas po- 
tências. Tal iniciativa foi, naquele momento, frustrada pela Pequena 
Entente. Seguiram-se o Plano Hoare-Laval (1935) que daria um fim ne- 
gociado à Guerra da Abissínia mediante sua partição em favor da Itália; 
o estabelecimento do Comitê para a Não-Intervenção em Londres 
(1936), que retirava das mãos da Liga a questão da Guerra Civil espa- 
nhola; o Acordo Anglo-Italiano de abril de 1938, que harmonizava os 
interesses anglo-italianos no Mediterrâneo ao preço do reconhecimen- 
to britânico da conquista da Abissínia pela Itália; e, finalmente, a 
concretização da idéia do Pacto das Quatro Potências em Munique (se- 
tembro de 1938), onde as quatro potências mostraram-se de acordo 
quanto à partição da Tchecoslováquia pela Alemanha (com a entrada da 
Polônia e da Hungria) de maneira a preservar a paz. 

O apaziguamento havia anteriormente sido uma palavra honrada; 
ela tornou-se infame pois, como nome da política ocidental durante os 
anos trinta, e adquiriu o sentido de tentar comprar uma grande potência 
expansionista mediante o sacrifício de pequenos aliados em relação aos 
quais existia uma promessa de defender. 

Até aquele momento, o diretório de quatro estados havia excluído 
a Rússia, em relação à qual essas quatro potências (exceto, até certo 
ponto, a França) encontravam-se inflexivelmente opostas por motivos 
ideológicos. Dessa forma, a Rússia, última grande potência que parecia 
patrocinar o sistema da Liga, foi levada ao isolamento, e ela própria 
acabou recorrendo ao apaziguamento. O Pacto Nazi-Soviético de agos- 
to de 1939 foi a Munique russa. O segundo artigo do Pacto dizia que, se 
qualquer uma das duas potências “se tornasse objeto de ação bélica por 
parte de uma terceira potência”, a outra de maneira alguma apoiaria a 
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terceira potência. Daquele momento em diante, a Alemanha tornou-se 
objeto de ações bélicas por parte da Polônia e da maioria das nações 
européias que se defendiam; ao passo que a Rússia apressava-se em 
transformar os estados bálticos em províncias de fronteira e, por sua 
vez, tornou-se objeto de ações bélicas por parte dos finlandeses que 
também se defendiam. Esse mesmo método das grandes potências che- 
garem a acordos internacionais passando por cima dos interesses dos 
pequenos estados pode, novamente, ser observado em Yalta em 1945, 
quando a questão polonesa foi resolvida pelas três grandes potências 
aliadas sem que a Polônia estivesse representada, da mesma forma que 
a questão tchecoslovaca havia sido resolvida em Munique sem repre- 
sentação por parte da Tchecoslováquia. Fsses exemplos de apazigua- 
mento não se encontram todos necessariamente no mesmo nível moral. 
O apaziguamento de uma potência predatória, contra a qual logo de- 
pois nos vemos em guerra pode parecer diferente do apaziguamento de 
um aliado heróico em cuja companhia acabávamos de obter uma exaus- 
tiva vitória. Mas aqui estamos preocupados em apontar para o fato de 
que em todos esses momentos o método utilizado foi o mesmo: as 
grandes potências agiram como um diretório. Foi esse o sistema de po- 
lítica do poder que a Liga das Nações teve a incumbência de superar — e 
fracassou.” 


" Este capítulo foi completado no início da década de 60, provavelmente no ano de 1960. 


Carítuto XX 


A ORGANIZAÇÃO DAS 
NAÇÕES UNIDAS 


Se damos o título de “A Liga das Nações” a um capítulo que se 
refere à política internacional entre as duas guerras mundiais, nós o fa- 
zemos, por assim dizer, somente por cortesia. Como vimos, a Liga das 
Nações nunca controlou a política do período. O presente capítulo trata 
da política internacional desde 1945 e é uma cortesia ainda maior 
intitulá-lo “As Nações Unidas”, uma vez que a Organização das Nações 
Unidas tem exercido menos influência sobre a política internacional 
desde 1945 do que a Liga das Nações exerceu durante o período prece- 
dente. Mesmo assim, as duas organizações internacionais fornecem ró- 
tulos convenientes; representam uma evolução importante, ainda que 
rudimentar e estudiosos de relações internacionais seguidamente supe- 
restimam sua importância. 

O período das Nações Unidas é uma continuação do período da 
Liga das Nações; isto significa dizer que o rompimento representado 
pela Primeira Guerra Mundial foi maior do que aquele representado 
pela Segunda — 1919 foi mais um novo começo do que 1945. Cumpre 
ressaltar três elementos dessa continuidade. O primeiro é uma nova 
tentativa de estabelecer uma organização internacional eficaz para a 
segurança internacional: as Nações Unidas foram a sucessora formal 
da Liga das Nações. O segundo é a volta do conflito entre a Rússia 
comunista e as potências ocidentais, numa escala maior e num estágio 
de maior amplidão. O terceiro é a implementação do princípio da au- 
todeterminação nacional além dos limites da Europa: na Ásia e na 
África. Mesmo assim, esses elementos de continuidade não determi- 
nam a semelhança entre os dois períodos de pós-guerra. Talvez a mais 
marcante entre as muitas diferenças seja o fato de que o período pos- 
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terior a 1919 conheceu a maior tentativa já empreendida para dotar a 
sociedade internacional de uma constituição efetiva e para estabelecer 
a lei e a ordem internacionais mediante a cooperação entre os estados. 
Mas o período que se seguiu a 1945 demonstrou, em contraste, um 
retrocesso à política do poder revolucionária, e tem sido marcado por 
uma menor preocupação com a legalidade e a ordem. Conheceu tam- 
bém o fracasso da cooperação internacional generalizada e, ao invés 
disso, viu o surgimento de blocos de defesa hemisféricos. Foi, ainda, 
forçado a abandonar a segurança coletiva como um objetivo político, 
e presume que isto seja atingido mediante o terror mútuo representa- 
do pelas armas nucleares. 

A Carta das Nações Unidas — que foi esboçada pelos Estados 
Unidos, Grã-Bretanha e Rússia em Dumbarton Oaks, em 1944, e com- 
pletada por uma conferência internacional de todas as potências aliadas 
em São Francisco em abril de 1945 — estabeleceu uma organização mais 
autoritária do que havia sido a Liga no que diz respeito à segurança 
mundial. A Liga não era capaz de fazer coisa alguma exceto mediante a 
livre cooperação de seus membros. As Nações Unidas tinham as carac- 
terísticas de uma organização governamental, que em certos aspectos 
era capaz de dar ordens e de se sobrepor a seus membros, e talvez até de 
alterar seu status legal. 1) O Conselho de Segurança estavam investidos 
dos poderes coercitivos. Os signatários da Carta davam ao Conselho o 
poder de agir como seu representante para manter a paz e a segurança 
(Art. 24), comprometiam-se eles próprios a aceitar e implementar suas 
decisões (Artigos 25 e 48), encarregavam-se de fornecer ao Conselho 
forças armadas e assistência (Artigo 43), bem como de manter forças 
aéreas de prontidão imediata para a aplicação de sanções (Artigo 45). 2) 
Mediante uma inovação marcante, foi modificada a regra tradicional 
que dizia que os órgãos internacionais só poderiam decidir por voto 
unânime (o que corresponde ao princípio legal de acordo com o qual 
uma potência não pode estar atada a uma decisão com a qual não con- 
sentiu). O Conselho de Segurança, um órgão de onze membros, decide 
por uma maioria de sete. A Assembléia Geral decide por maioria de 
dois terços. 
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Esses progressos pareciam ir ao encontro do constitucionalismo, 
mas foram contrabalançados pelo fato de as grandes potências terem 
assumido uma posição de muito menor comprometimento sob a Carta 
do que o tinham sob a Convenção. A maioria de sete de que necessita o 
Conselho de Segurança para passar uma resolução tem de incluir os 
cinco membros permanentes, ou seja, as próprias grandes potências 
(Artigo 27 (3)). Assim, qualquer uma das grandes potências pode vetar 
uma decisão. Cumpre notar que o direito de veto foi um desejo inde- 
pendente de cada uma das grandes potências em Dumbarton Oaks. As 
pequenas potências, na Assembléia, foram privadas daquilo que era 
tradicionalmente visto como a proteção proporcionada pela decisão por 
unanimidade; somente as grandes potências a mantiveram. Além do 
mais, estava estipulado na Convenção o princípio de que um estado não 
poderia ser árbitro de seu próprio caso, de maneira que, tendo em vista 
o princípio da unanimidade, não eram computados os votos das partes 
de uma disputa internacional (Artigo 15 (6)); cf. (Artigo 16(4)). Na Car- 
ta, esse princípio virtualmente desapareceu (Artigo 27): ele sobreviveu 
com referência à solução pacífica das disputas mas, a pedido de Stalin, 
foi retirado de onde mais era necessitado, ou seja, no que diz respeito a 
ameaças à paz e a atos de agressão (Artigo 27 (3)). As presunções por 
trás da Convenção eram de livre cooperação e boa fé mútua entre esta- 
dos soberanos que consentiam em limitar sua liberdade de ação em prol 
da ordem e da paz. À presunção existente por trás da Carta era a de 
poder incontrolável por parte dos estados vencedores e de que uma 
nova agressão somente deveria ser temida por parte de seus ex-inimigos. 
O efeito disso foi colocar as grandes potências fora da organização em 
todos os assuntos que elas próprias resolvessem considerar seus inte- 
resses vitais, além de colocá-las acima da lei, cuja obediência eram capa- 
zes de impor às pequenas potências. 

As consequências eram imprevisíveis exceto para os mais perspi- 
cazes. O poder de veto detido pelas grandes potências e constantemen- 
te exercido pela Rússia tornou o Conselho de Segurança impraticável e, 
em questão de poucos anos, as partes da Carta que haviam inicialmente 
sido consideradas as mais importantes já estavam obsoletas. Percebeu-se 
então o valor de uma cláusula de escape acrescentada em São Francisco: 


224 MARTIN WiGuT 


o Artigo 51, que reconhece o direito de autodefesa individual ou coleti- 
va na hipótese de o Conselho de Segurança não conseguir cumprir sua 
função. O direito à autodefesa individual é o princípio básico da anar- 
quia internacional; o direito à autodefesa coletiva é o princípio do equi- 
líbrio do poder; e esses dois princípios sobreviveram com grande pu- 
jança sob as ficções da Carta. O Artigo 51 “virou o veto do lado do 
avesso” (para usarmos um termo de $7r Charles Webster) ao reconhecer 
que uma maioria de potências não pode ser impedida de cooperar com 
o fito de adotar fora de uma organização internacional uma política que 
o regime de unanimidade a impede de adotar dentro da organização. Por 
essa mesma tazão, o veto de que todo membro da Liga dispunha não 
havia seriamente obstruído o propósito da Liga. Durante a suprema 
crise gerada pela agressão italiana em 1935, a Assembléia não tinha con- 
dições de aprovar formalmente sanções por meio de voto, pois a Itália 
votava contra e seus três satélites — a Albânia, a Áustria e à Hungria — se 
abstinham. Mas Benes, o Presidente do Conselho, observou que a apli- 
cação de sanções era uma questão que dizia respeito a cada um dos 
membros da Liga individualmente e se cinquenta tinham concordado 
em condenar a agressão italiana, então esses cinquenta estavam agindo 
dentro de seus direitos ao organizarem uma conferência (que foi 
eufemisticamente intitulada Comitê de Coordenação) para dirigir as 
medidas que tomariam contra a Itália. O Tratado de Bruxelas que esta- 
beleceu a União Ocidental e o tratado que criou a OTAN (Tratado do 
Atlântico Norte, 1949, Artigo 5) expressamente apelavam para o Artigo 
51 da Carta. Num movimento paralelo, a Assembléia Geral iria ter uma 
carreira turbulenta ao tentar assumir o controle de algumas das funções 
que a Carta, cuidadosamente, dela havia se afastado. 

Dessa forma, a Carta das Nações Unidas mostrou uma reversão 
na hesitante tendência para o constitucionalismo internacional, que po- 
dia ser observada desde o Concerto da Europa da época de Castlereagh 
até a Convenção da Liga. Uma inversão correspondente e mais notável 
surgiu com respeito a um acordo de paz. A Convenção da Liga havia 
sido parte integral dos tratados de paz de 1919 e sofreu, consequente- 
mente, tanto quanto os acordos de paz, ataques por parte de revisionistas. 
A Carta das Nações Unidas foi concebida de forma a escapar dessa 
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desvantagem, pois foi estabelecida antes de a Segunda Guerra Mundial 
ter chegado ao fim, e não estava ligada à qualquer acordo de paz. Mas 
uma das mais extraordinárias consequências da Segunda Guerra Mun- 
dial foi o fato de que não se chegou a nenhum acordo de paz. As confe- 
rências de paz, ao final de guerras totais, haviam se tornado cada vez 
mais abrangentes, e assemelhavam-se aos grandes encontros legislativos 
da sociedade internacional” Após 1945, elas cessaram. Em 1946 houve 
uma pequena Conferência de Paz de Paris, que fez tratados entre as 
vinte e uma principais potências aliadas e os pequenos estados euro- 
peus inimigos: a Ttália, a Hungria, a Romênia, a Bulgária e a Finlândia. 
Um tratado semelhante com a Áustria só foi assinado em 1955. Mas as 
potências vitoriosas não conseguiram entrar em acordo a respeito de 
um tratado de paz com seus dois principais inimigos. Os Estados Uni- 
dos assinaram um tratado de paz com o Japão em São Francisco em 
1951; mas isto foi rejeitado pelas potências comunistas, pela Índia e por 
Burma, e não foi assinado por nenhum dos dois governos chineses, 
uma vez que as potências ocidentais não conseguiam entrar em acordo 
a respeito de qual deles deveria estar representado. A Rússia fez uma 
paz separada com o Japão em 1956. Do ponto de vista ocidental, era 
impossível fazer um tratado de paz com a Alemanha até que ela fosse 
reunificada; e a reunificação alemã era o mais difícil de todos os proble- 
mas diplomáticos do após-guerra. O sucesso econômico obtido pela 
Alemanha Federal, bem como sua incorporação ao sistema de defesa 
das potências ocidentais, parecem demonstrar que um tratado de paz 
pode ser dispensável. Mesmo assim, a fraqueza crônica da Alemanha 
Oriental, a necessidade da Rússia dar a esse satélite algum status legal, a 
fronteira não confirmada entre a Alemanha Oriental e a Polônia, e so- 
bretudo a perigosa e anômala posição de Berlim Ocidental estavam di- 
retamente relacionadas à falta de um tratado de paz. 

O Conselho de Segurança não funcionou e um acordo de paz 
abrangente não foi feito em razão da Guerra Fria. No passado, aliados 
vitoriosos sempre se separaram após ter sido removido o perigo repre- 
sentado pelo inimigo comum, mas nunca antes havia surgido tão de- 
pressa e de maneira tão implacável um novo conflito entre os aliados: 
era mais um sinal da deterioração geral das relações internacionais. A 
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Guerra Fria era simplesmente mais uma etapa do conflito doutrinário 
entre a Rússia bolchevique e o resto do mundo, que durava desde 1917. 
Como vimos, houve nos anos trinta uma luta triangular entre os países 
fascistas Anti-Comintern, as potências da Liga e a União Soviética. Após 
a Revolução Nazista, a Rússia entrou para a Liga para cooperar com as 
potências ocidentais em defesa própria. Durante o período do apazi- 
guamento, as potências ocidentais cooperaram com o Eixo — de manei- 
ra a excluir a Rússia da Europa. Após o Pacto Nazi-Soviético, a Alema- 
nha cooperou com a Rússia para partilhar a Europa Oriental. Depois da 
invasão alemã da Rússia, esta última cooperou com as potências oci- 
dentais para destruir as potências do Eixo. A Segunda Guerra Mundial 
eliminou uma das partes desse conflito triangular. Fazendo-se um 
retrospecto de vinte anos, o fascismo parece (talvez erradamente) ser 
uma intrusão irrelevante no curso da história, que em 1945 pôde conti- 
nuar o debate fundamental entre a potência comunista e o mundo oci- 
dental. O medo e a raiva do comunismo por parte do Ocidente 
tornaram-se claros quando a Rússia foi expulsa da Liga em virtude de 
seu ataque à Finlândia em dezembro de 1939, uma punição que não foi 
dada à Itália ou ao Japão por suas agressões. À desconfiança da União 
Soviética com relação ao Ocidente pode ser observada em toda a diplo- 
macia da Segunda Guerra Mundial. Mas enquanto as bases da hostilida- 
de russo-ocidental encontram-se na própria natureza do comunismo — 
que é dedicado à total destruição do modo de vida de seus vizinhos, e 
que rejeita a convenção burguesa de uma ordem internacional assim 
como rejeita a moral e a democracia burguesas — encarar tal conflito 
como predeterminado talvez seja cometer outro erro, bem como 
esquecer-se das ocasiões quando faltou uma confiança inteligente por 
parte do Ocidente em relação à Rússia. 

Do lado russo, o início da Guerra Fria ' talvez tenha sido percebi- 
do na suspeita de que as potências ocidentais estavam agindo em conluio 
com os alemães durante os últimos meses da guerra, no fim abrupto e 
inamistoso do Lend-L ease pelos Estados Unidos no verão de 1945, ou 


“O termo aparentemente for cunhado por Bernard Baruch, em seu discurso de 16 de abril de 
1947, na inauguração de seu retrato na Câmara dos Representantes da Carolina do Sul. Nem 
York Times, 17 de abril de 1947, p. 21. 
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ainda no lançamento das duas bombas atômicas no Japão, o que de- 
monstrava que os Estados Unidos não mais precisavam da ajuda sovié- 
tica para derrotar o Japão como havia sido prometido em Yalta, além do 
fato de que haviam subitamente adquirido uma nova e esmagadora su- 
perioridade militar sobre seu aliado esgotado. Do lado ocidental, a Guerra 
Fria era entendida como um período que se iniciou em virtude da bru- 
talidade e da chicana que caracterizaram a imposição de um governo 
comunista na Polônia por Stalin. O primeiro efeito da Guerra Fria foi a 
divisão da Europa e do Oriente Médio entre os blocos ocidental e sovié- 
tico. Os estados da Europa Oriental, que haviam sido conquistados ou 
reduzidos à categoria de satélites pela Alemanha nazista, foram rapida- 
mente “comunizados” pela Rússia. A Tchecoslováquia manteve um equi- 
líbrio precário entre Leste e Oeste durante o governo de Benes; e a 
Grécia — estado mediterrâneo, e não-balcânico, que havia sido libertado 
pela Grã-Bretanha — tinha um regime monarquista conservador. À Rússia 
exerceu grande pressão sobre sua fronteira sul, ao tentar separar o 
Azerbaijão da Pérsia, ao exigir território e uma revisão do regime dos 
estreitos com a Turquia, e ao permitir que os comunistas gregos come- 
çassem uma guerra de guerrilha na Grécia. À resposta dos Estados 
Unidos veio em 1947 com a Doutrina Truman — primeira manifestação 
da política de contenção — que avançou as linhas de defesa americanas 
de maneira a abraçarem a Grécia e a Turquia, prometendo-lhes a ajuda 
que a Grã-Bretanha por ter se tornado demasiadamente fraca, não mais 
podia fornecer. Três meses mais tarde, os Estados Unidos tomaram a 
iniciativa diplomática por intermédio do Plano Marshall, que oferecia 
ajuda econômica à Europa em geral contanto que as nações européias 
estivessem de acordo quanto a um programa conjunto. A Rússia rejei- 
tou o Plano Marshall para si própria e para seus satélites, demonstrando, 
assim, a divisão da Europa; e o Plano Marshall talvez tenha se tornado o 
que seus idealizadores queriam: uma renascença das economias da Eu- 
ropa Ocidental sob a orientação dos Estados Unidos, bem como um 
lance na política de contenção. 

A Rússia retaliou em setembro de 1947 ao criar o Cominform, uma 
organização constituída pelos partidos comunistas europeus cujo prin- 
cipal objetivo era provavelmente de insuflar ações perturbadoras da or- 
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dem na Europa Ocidental, por intermédio dos poderosos partidos co- 
munistas existentes na França e na Itália. À Rússia também destruiu o 
governo de coalizão de Praga em 1948 e impôs o comunismo à 
Tchecoslováquia, que havia desejado aceitar o Plano Marshall e foi for- 
çada a voltar atrás de maneira humilhante. Esse golpe violento, que lem- 
brou a tomada de Praga pelos nazistas em março de 1939, apressou a 
criação da União Ocidental entre a Grã-Bretanha, a França, a Bélgica, a 
Holanda e Luxemburgo, pelo Tratado de Bruxelas de março de 1948, 
um pacto de defesa mútua e cooperação econômica vigente por cin- 
quenta anos. Um ano mais tarde os Estados Unidos se juntavam a esses 
países na Organização do Tratado do Atlântico Norte, que englobava as 
quatro potências do Pacto de Bruxelas e mais os Estados Unidos, o 
Canadá, a Itália, a Noruega, a Dinamarca, a Islândia e Portugal, que 
estavam de acordo em que um ataque a um deles seria um ataque a 
todos. Foi essa a primeira aliança firmada em tempos de paz a contar 
com uma força militar organizada e com um comando unificado. Em 
1952 a Grécia e a Turquia juntaram-se à aliança. 

Esses acontecimentos eram refletidos e exagerados no espelho que 
era a Alemanha. A Alemanha havia sido dividida em quatro zonas de 
ocupação, sujeitas a um acordo para preservar a unidade alemã e para 
governar por intermédio de um Conselho Aliado dos Quatro; Berlim, 
território encravado na Zona Soviética, foi consequentemente dividida 
em quatro setores. Logo após o momento da vitória, cada qual havia se 
tornado mais temeroso dos demais do que da própria Alemanha. O 
objetivo final da Rússia era provavelmente o de transformar a Alema- 
nha unificada num satélite comunista (a Alemanha, em um determina- 
do momento, tinha possuído o maior partido comunista do mundo). O 
objetivo final do Ocidente era o de reeducar a Alemanha no sentido de 
torná-la uma sociedade democrática, cumpridora da lei e membro da 
sociedade internacional, que pudesse livremente resolver cooperar com 
o Ocidente na luta contra o comunismo. Após intermináveis reuniões 
de seus Ministros das Relações Exteriores, a Rússia, os Estados Unidos, 
a Grã-Bretanha e a França não conseguiram chegar a um acordo a res- 
peito de uma política comum com relação à Alemanha. O Plano Marshall 
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estimulou americanos e ingleses a unirem suas zonas de ocupação de 
forma que a indústria alemã pudesse contribuir para a recuperação eco- 
nômica da Europa; após fracassarem como intermediários, os franceses 
se juntaram às potências ocidentais. À resposta da Rússia foi de inter- 
romper a comunicação terrestre entre a Alemanha Ocidental e Berlim 
Ocidental. O bloqueio de Berlim, foi uma batalha sem sangue, travada 
de junho de 1948 até maio de 1949, e ganha pela ponte aérea e pelo 
bloqueio da Zona Oriental em represália. A suspensão do bloqueio, 
bem como o fim da guerra de guerrilha na Grécia naquele mesmo outo- 
no, marcaram o fracasso da tentativa russa de alterar O status quo post 
bellum na Europa. À Alemanha encontrava-se então irreparavelmente 
dividida, as zonas ocidentais rapidamente se uniram para formar uma 
República Federal e a Zona Soviética transformou-se num satélite co- 
munista. O equilíbrio do poder na Europa — criado quando os exércitos 
soviético e ocidental encontraram-se no coração da Alemanha derrota- 
da em maio de 1945, e posto em perigo pela rápida desmobilização por 
parte das potências ocidentais — tinha sido restaurado. A única mudança 
foi a secessão da Iugoslávia do bloco soviético em 1948. Em 1949 à 
Rússia obteve a bomba atômica, mas mais uma vez viu os Estados Uni- 
dos se distanciarem tecnologicamente, pois naquele momento este últi- 
mo país já estava desenvolvendo a bomba de hidrogênio, que foi testada 
pela primeira vez em 1952. 

Assim como depois da Primeira Guerra Mundial, a República So- 
viética mais uma vez falhava numa tentativa de invadir e comunizar a 
Europa (mesmo tendo conseguido estender os limites de seu poder do 
Lago Peipus e dos Pântanos Pripet até o Mar Báltico e o Elba); e agora 
novamente — ainda que desta vez de maneira mais eficiente do que nos 
anos vinte — ela tentava o caminho que passa por Pequim e Calcutá. À 
tentativa de redividir os territórios que haviam feito parte da Nova Or- 
dem nazista na Europa foi seguida de outra, para também redividir os 
territórios que haviam formado a esfera da co-prosperidade japonesa, 
no Extremo Oriente. Após a rendição japonesa, aquele país foi ocupa- 
do somente pelos Estados Unidos, ao contrário da Alemanha; a China 
recomeçou sua Guerra Civil — suspensa ou em banho-maria desde a 


230 MARTIN WiGtrr 


invasão japonesa de 1937 — entre o governo de Kuomintang e os comu- 
nístas, com os Estados Unidos como mediador ineficaz; a Coréia foi 
ocupada pelos russos ao norte do paralelo 38 e pelos americanos ao sul 
desta marca, como preparação para a formação de um governo inde- 
pendente naquele país pela primeira vez desde 1910, quando havia sido 
anexado pelo Japão; e, finalmente, a Holanda, a França, a Grã-Bretanha 
e os Estados Unidos retomaram ou tentaram retomar a administração 
dos territórios do sudeste asiático que haviam sido conquistados pelo 
Japão. 

A distribuição do poder foi destruída quando em 1949 os comu- 
nistas chineses finalmente conquistaram a totalidade do seu território 
continental. Isto não correspondeu ao fim da Guerra Civil, uma vez 
que o governo nacionalista derrotado ainda detinha Formosa e algu- 
mas outras ilhas. Mas a instituição da República Popular Chinesa e de 
seu governo na antiga capital imperial de Pequim em 1949, bem como 
sua aliança militar com a Rússia, em 1950, mudaram de forma decisiva 
o equilíbrio do poder na Ásia e no mundo, e contrabalançaram a for- 
mação da OTAN; uma nova grande potência comunista agora se jun- 
tava à Rússia. Era natural comparar a nova aliança militar ao Eixo 
Roma-Berlim que havia confrontado as potências ocidentais nos anos 
trinta. Mas nunca havia sido necessário questionar qual das duas po- 
tências do Eixo era a mais forte e líder. No caso das duas potências 
comunistas, isto era posto em questão, em relação ao lapso de tempo 
que fosse levado em consideração. Naquele momento, a China era muito 
mais fraca, uma grande potência somente em potencial, que não pos- 
suía indústria pesada, e que dependia da Rússia para obter armas. Ela 
possuía, contudo, a população mais numerosa, diligente e disciplinada 
do mundo, a quarta maior extensão territorial (depois da União Sovié- 
tica, do Canadá e do Brasil), todos os recursos necessários à indústria 
pesada, grandes comunidades chinesas no estrangeiro, especialmente 
na Malásia, no Sião e na Indonésia, que se pareciam, do ponto de vista 
estratégico, com as minorias alemãs da Europa Oriental que haviam 
sido os instrumentos da expansão nazista; possuía, ainda, a reivindica- 
ção de ser a mais antiga civilização contínua do mundo. Ela era tradi- 
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cionalmente o Reino do Meio, o império em relação ao qual todos os 
povos do mundo eram bárbaros que lhe pagavam tributos. Além disso, 
a China não era um satélite da Rússia. À Iugoslávia havia sido capaz de 
resistir à União Soviética em 1948 porque era o único país além da 
própria Rússia onde o partido comunista havia tomado o poder sem a 
supervisão soviética. A China era agora o terceiro desses países e Mao 
devia ainda menos do que Tito pelo apoio de Stalin. À Revolução Chi- 
nesa era uma aplicação nova e independente dos princípios marxistas. 
Diferente da Revolução Bolchevique em aspectos importantes e, após 
a morte de Stalin, Mao se tornou o mais antigo revolucionário comu- 
nista, podendo se auto-proclamar o teórico comunista de mais autori- 
dade. Tais considerações aumentaram as esperanças ocidentais de que 
a Rússia e China poderiam vir a divergir entre si. 

A invasão da Coréia do Sul pela Coréia do Norte comunista em 
junho de 1950 marcou o início da maior guerra desde 1945 e deu ao 
procedimento das Nações Unidas uma aplicação inesperada. O presi- 
dente Truman, tendo em mente a incapacidade da Liga das Nações em 
resistir à agressão italiana, convocou o Conselho de Segurança e com- 
prometeu na luta as forças americanas. Até aquele momento, o veto 
russo no Conselho de Segurança tinha sido explicado ou desculpado 
pela dominação americana das Nações Unidas, o que tornava esta últi- 
ma uma parte do aparelho diplomático da Guerra Fria. Sob a liderança 
americana, nas Nações Unidas, a Rússia estava na mesma situação de 
desvantagem em que a Prússia havia estado na Confederação Germânica, 
sob a liderança austríaca, antes de Bismarck tomar posse. Os diversos 
usos das Nações Unidas já tinham sido experimentados durante a guer- 
ra civil grega, quando a Comissão Especial das Nações Unidas para os 
Balcãs, fazendo uso de aviões com a marca das Nações Unidas, podiam 
divulgar a ajuda que os rebeldes estavam recebendo da Albânia, da lu- 
goslávia e da Bulgária, e a Assembléia Geral dava uma espécie de apro- 
vação Internacional ao apoio americano ao governo grego. Antes de 
1955, os grupos ocidental e latino-americano tinham trinta e oito votos 
na Assembléia Geral, ao passo que o bloco comunista e as potências 
não comprometidas somavam apenas vinte e dois; mesmo que, eviden- 
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temente, somente o bloco soviético seguisse esses alinhamentos de 
maneira rígida. No Conselho de Segurança, a Rússia encontrava-se cons- 
tantemente em minoria unitária em meio aos cinco membros perma- 
nentes; suas moções afirmativas nunca poderiam atingir a necessária 
maioria de sete e, dessa forma, eram natimortas. O veto, disse Vyshinsky, 
o representante soviético junto às Nações Unidas, era a arma da mino- 
ria. Ele também proclamou que a maioria nas Nações Unidas represen- 
tava apenas uma minoria no mundo e que a maioria no mundo estava 
por trás da minoria nas Nações Unidas.” Na esperança de seduzir esta 
vasta audiência, a Rússia desenvolveu o Movimento Mundial da Paz 
entre 1948 e 1952, como uma organização internacional alternativa em 
potencial, dominada por ela própria assim como as Nações Unidas eram 
dominadas pelos Estados Unidos. Além disso, no início do ano de 1950, 
após ser derrotada numa proposta de transferir a vaga da China nas 
Nações Unidas dos nacionalistas para a República Popular Chinesa, a 
União Soviética iniciou um boicote daquela organização. 

A ausência da Rússia no Conselho de Segurança (e o fato de a vaga 
da China estar sendo ocupada por Formosa e não por Pequim) permitiu 
que fosse aprovado o envio de ajuda à Coréia do Sul sem receber veto. 
Mas, mesmo assim, o Conselho de Segurança não estava funcionando 
de acordo com a Carta. Sua resolução era uma recomendação aos esta- 
dos membros, e não uma ordem; ele estava funcionando da mesma 
forma que o Conselho da Liga, e as sanções que prescrevia eram 
opcionais, como aquelas estipuladas no Artigo 16 (2) da Convenção. 
Quando, após o início da Guerra da Coréia, a Rússia retornou ao Con- 
selho de Segurança para condenar o que havia sido feito durante sua 
ausência e para impedir decisões semelhantes, os Estados Unidos pro- 
curaram transferir tanto quanto possível as funções do Conselho de 
Segurança para a Assembléia Geral. À resolução da União pela Paz de 3 
de novembro de 1950 estipulava que, quando o Conselho de Segurança 
não pudesse agir em virtude da falta de unanimidade dentre seus mem- 


* Assembléia Geral das Nações Unidas: Oficial Records of cd oc Political Committee, 3.º sessão, 24 
de novembro de 1948, p. 125; AGNU: Offcial Records of Plenary Meetings, Parte 1, 3.º sessão, 4 de 
novembro de 1948, p. 408. 
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bros, a Assembléia Geral deveria ser convocada em sessão de emergên- 
cia para agir em seu lugar. Mas a Assembléia Geral somente podia agir 
dentro do seus poderes: ela era unicamente capaz de recomendar, e não 
de ordenar. Na prática, a segurança coletiva que era possível organizar 
no âmbito das Nações Unidas estava mostrando ser indistinguível, do 
ponto de vista legal, daquela segurança coletiva que podia ser organiza- 
da segundo a Convenção da Liga: era a cooperação voluntária entre 
estados soberanos cujo interesse comum e sentido de obrigação os le- 
vara a se unirem. Parece ser este o mais alto grau de cooperação permi- 
tida pela natureza de estados independentes. 

Do ponto de vista político, contudo, em oposição ao ponto de 
vista legal, a segurança coletiva ilustrada pela Guerra da Coréia era mui- 
to diferente da segurança coletiva sobre a qual dispunha a Convenção 
da Liga e que a França e a Grã-Bretanha desonestamente tentaram apli- 
car contra a Itália em 1935.* Os idealizadores da Liga tinham em mente 
um equilíbrio do poder múltiplo, no qual um agressor seria confronta- 
do com uma coalizão preponderante de grandes potências que estariam 
determinadas a sustentar a Convenção. Em 1935, a despeito da indife- 
rença por parte dos Estados Unidos, tais circunstâncias ainda estavam 
em vigor. À Guerra da Coréia, todavia, era uma crise de simples equilí- 
brio do poder, uma luta entre as duas grandes coalizões nas quais estava 
dividida a sociedade internacional; das grandes potências nominais, os 
Estados Unidos, a França e a Gra-Bretanha estavam alinhados contra a 
Rússia e a China; em termos militares, a tentativa por parte de metade 
da Coréia dividida de unificar o país tornou-se uma guerra 
sino-americana. Ainda que dezoito membros das Nações Unidas tives- 
sem contingentes armados na Coréia,* os Estados Unidos forneciam 
cinquenta por cento das forças de terra (os coreanos do sul treinados 


* Desonestamente, pois quando na Assembleia da Liga propuseram e levaram adiante sanções 
contra a ltália, clas já haviam, em particular, concordado em não impor sanções às quais a 
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por americanos forneciam mais quarenta por cento), oitenta e seis por 
cento das forças navais e noventa e três por cento da força aérea. O 
Comando das Nações Unidas para a Coréia era praticamente idêntico 
ao Comando dos Estados Unidos para o Extremo Oriente. Do lado 
comunista, a Rússia fornecia equipamentos militares e apoio diplomáti- 
co aos coreanos do norte e aos chineses, mas não chegou a compro- 
meter suas forças: essa foi a principal razão pela qual a luta pôde ser 
confinada à península coreana. E a experiência da segurança coletiva 
chegou ao fim, não por restaurar a legalidade e por defender a autorida- 
de das Nações Unidas — que havia decretado como seus objetivos de 
guerra a reunificação da Coréia e um governo livremente eleito sob seus 
auspícios — mas sim por um armistício que restauraria a linha original de 
partição: um compromisso realista que levava em consideração o egui- 
líbrio das forças militares. 

Quando a Coréia do Norte invadiu a Coréia do Sul, os Estados 
Unidos temeram um ataque comunista mais generalizado sobre os inte- 
resses americanos no Pacífico, e intervieram imediatamente na guerra 
civil chinesa ao ordenarem que a Sétima Frota americana neutralizasse 
Formosa. Tal fato, seguido da conquista da Coréia do Norte pelas Na- 
ções Unidas, levou à intervenção militar chinesa na Guerra da Coréia. O 
campo de batalha da Ásia oriental estava então atiçado em sua totalida- 
de. A luta militar entre as potências comunistas e ocidentais deslocou-se, 
antes mesmo do advento do armistício coreano, da guerra civil da Coréia 
para a guerra civil da Indochina. Em 1950, a ajuda chinesa ao Vietminh 
na Indochina tornou-se aparente, sob forma de concessão de asilo além 
da fronteira, de treinamento de tropas e do fornecimento de equipa- 
mentos militares. À guerra na Indochina tornou-se um segundo teatro 
para a Guerra da Coréia na luta entre as potências comunistas e ociden- 
tais, com a França assumindo o papel principal, da mesma forma que os 
Estados Unidos haviam feito na Coréia, mas sem um elemento equiva- 
lente aos robustos coreanos do sul para torná-la uma guerra genuina- 
mente civil, em parte em razão da concessão de independência ao Vietnã, 
ao Laos e ao Camboja ter sido lenta, relutante e desajeitada. Já em 1954, 
a França estava completamente derrotada e os Estados Unidos a ponto 
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de intervirem. Por iniciativa da Rússia e da Grã-Bretanha, uma confe- 
rência reuniu-se em Genebra (abril-julho de 1954) para resolver as ques- 
tões da Indochina e da Coréia; foi a primeira Conferência à qual compa- 
receu a China Comunista, À conferência não conseguiu chegar a um 
acordo a respeito de como a Coréia poderia ser reunificada; mas termi- 
nou a guerra na Indochina ao resolver fazer do laos e do Camboja 
países neutros, além de fixar uma linha de armistício no Vietnã ao longo 
do paralelo 17, o que concedia ao Vietminh a metade norte do país. 
Dessa forma, o Vietnã juntou-se à Coréia, à China e à Alemanha como 
um dos estados divididos pela fronteira entre as potências comunistas e 
ocidentais. À Conferência de Genebra foi um sucesso para os comunis- 
tas, mas era a primeira conferência desde 1945 na qual todas as grandes 
potências estavam presentes e uma grande questão foi resolvida pela 
negociação e pelo compromisso diplomático. Uma das razões para isso 
foi o efeito mutuamente dissuasivo da bomba de hidrogênio: a Rússia 
havia anunciado sua posse da bomba em 1953, mesmo que naquele 
momento ainda não detivesse os meios de fazê-la atingir a América do 
Norte. Uma outra razão foi o fato da conferência ter sido realizada fora 
do âmbito confuso dos procedimentos das Nações Unidas 

As guerras da Coréia e da Indochina haviam demonstrado às po- 
tências ocidentais a necessidade tanto de segurança coletiva quanto de 
encontrar aliados na região do Pacífico. Em 1951, os Estados Unidos 
tentaram transferir o Japão de estado ocupado e ex-inimigo num aliado 
anticomunista por intermédio de um tratado de paz que dava ao Japão a 
liberdade de se rearmar e de um pacto de segurança que permitia às 
forças americanas manterem-se dentro e perto do Japão. Mas o novo 
aliado incomodou antigos amigos. À Austrália e a Nova Zelândia reluta- 
vam em consentir no rearmamento do Japão, e, muitos meses antes da 
assinatura do Tratado de Paz japonês, obtiveram garantias mediante um 
pacto de defesa mútua firmado com os Estados Unidos. O Pacto 
ANZUS, como ficou sendo conhecido, foi o primeiro arranjo diplomá- 
tico a demonstrar que o Commonwealth britânico não era mais uma 
entidade para defesa, e que os antigos Domínios do Pacífico precisa- 
vam agora se voltar para os Estados Unidos para obter proteção. A 
necessidade de se elaborar um novo acordo de segurança que incluísse a 
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Grã-Bretanha e a França foi satisfeita em setembro de 1954, por oca- 
sião da assinatura por oito potências, em Manila, do Tratado de Defesa 
Coletiva do Sudeste Asiático.” Cada um dos signatários reconhecia que 
um ataque a qualquer um dos demais seria o mesmo que um ataque a si 
próprio, e todos entraram em acordo para se consultarem mutuamente 
em caso de subversão. O Laos, o Camboja e o Vietnã do Sul foram 
incluídos no campo de proteção do tratado, cuja área incluía também o 
Paquistão, mas excluía Hong Kong e Formosa. A Organização do Tra- 
tado do Sudeste Asiático não era — tal como a OTAN — uma grande 
aliança entre potências contíguas e de convicções semelhantes para de- 
fenderem sua cultura e pátria comuns. Suas fontes de força 
encontravam-se fora da região que lhe competia defender. Dos três 
membros asiáticos, somente o Paquistão possuía um exército efetivo, e 
estava mais temeroso de sofrer uma agressão por parte da Índia do que 
por parte das potências comunistas.” Dos membros ocidentais (incluin- 
do sob essa denominação a Austrália e a Nova Zelândia), nenhum pos- 
suía força militar para o Leste asiático exceto os Estados Unidos. Do 
ponto de vista estratégico, o SEATO era uma colcha de retalhos de 
débeis cabeças-de-prata; seus membros somente possuíam uma fron- 
teira terrestre em comum: a península de Kra entre a Malásia Britânica e 
a Tailândia. Ele não podia, dessa forma, desenvolver um exército co- 
mum com comando integrado e, na verdade, dependia de forças locais 
limitadas para a segurança interna e da Sétima Frota americana para 
retaliar agressões graves. 

A fraqueza do SEATO refletia a balcanização política da Ásia. Nesse 
caso, o curso da guerra fria foi aumentado e complicado pela continui- 
dade entre o novo começo de 1919 e o mundo das Nações Unidas, ou 
seja, O funcionamento do princípio da autodeterminação nacional além 
dos limites da Europa. Os reajustes posteriores à Primeira Guerra Mun- 


* Jistados Umidos, Gra-Bretanha, l'rança, Austrália, Nova Zelândia, Paquistão, Tailândia e 
Lilipinas. (SEATO) 

* As únicas outras duas potências astáticas do lado ocidental que possuíam forças militares substan- 
ciais eram a Coréia do Sule a China Nacionalista. Isto era politicamente negativo, pois na Ásia clas 
eram vistas como satélites ocidentais e no Ocidente como autocracias belicosas e irresponsáveis. 
Mesmo assim”, os [estados Unidos concluíram uma aliança de detesa com cada uma delas em 1954-5. 
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dial deram autodeterminação somente à Irlanda, aos estados da Europa 
Oriental e, de maneira rudimentar, ao Oriente Médio, onde o Império 
Otomano foi desmantelado e surgiram estados árabes 
semi-independentes. Mas a Segunda Guerra Mundial levou ao 
desmantelamento imediato dos impérios japonês, americano, britânico, 
holandês e francês na Ásia, e ao desmantelamento mais lento dos impé- 
rios britânico, francês e belga na África. A independência somente foi 
concedida de maneira inteiramente espontânea por parte da potência 
imperial no caso das Filipinas, dependência americana. A emancipação 
da Índia por parte da Grã-Bretanha foi longamente preparada, mas teve 
de ser acelerada repetidas vezes em virtude de explosões violentas de 
nacionalismo indiano, o que forneceu o equivalente psicológico de uma 
guerra de independência. Em outras regiões, a entrega do poder por 
parte dos britânicos foi efetuada de acordo com as reivindicações lo- 
cais, mas os estados que assim surgiram viam a entrega do poder como 
uma consequência de tais reivindicações. Referindo-se à experiência russa 
nos Balcãs no século XIX, Bismarck afirmara que “as nações liberadas 
não são agradecidas e sim exigentes”.* As conquistas japonesas que des- 
truíram os impérios europeus no Extremo Oriente encontravam apoio 
nos nacionalistas locais, que precisaram então resistir aos franceses e 
holandeses pela força quando estes últimos tentaram reimpor sua pre- 
sença na Indonésia e na Indochina. 

O resultado disso foi a formação, na Ásia e na África, de um gru- 
po de estados que se mantinham conscientemente fora da guerra fria. 
Politicamente, eram desinteressados, pois estavam preocupados com 
seu sentimento de independência e com as dificuldades de seu próprio 
desenvolvimento econômico; dessa forma, eles reproduziram as atitu- 
des observadas há mais de um século na história dos Estados Unidos. 


“O processo de autonomia estava em pleno funcionamento nas demats dependências dos 


listados Unidos, mas somente no caso das Lilipinas ele produziu um novo membro da so- 
ciedade internacional. 101 dada a autonomia administrativa a Porto Rico sem, contudo, 
conceder-lhe a independência completa; o Alasca e o Havaí foram incorporados à União 
Vederal. 


* Reflectrons and Remuniscences, Vol. H, p. 292. 
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Eles eram militarmente ineficazes, mas enquanto os blocos comunista 
e ocidental estivessem em equilíbrio no que se refere ao poderio atômi- 
co, eles poderiam esperar, de alguma forma, manejar o equilíbrio de 
poder. Censuravam, contudo, mais o imperialismo ocidental, que ha- 
viam experimentado, do que o imperialismo soviético, que só conheci- 
am por dele haverem ouvido falar. Tinham a tendência de identificar as 
potências ocidentais com o passado, e as potências comunistas com 
todas as suas falhas com o futuro, ao qual eles próprios pertenceriam. 
Eram também revolucionários, reivindicavam uma mudança no status 
quo, pois guardavam rancor da diferença cada vez maior entre os pa- 
drões de vida deles próprios e da minoria privilegiada da espécie huma- 
na que vivia na América do Norte e na Europa Ocidental, que constitui 
um sexto da população mundial mas que possui um terço da riqueza. 
Isto lhes deu uma comunhão de perspectiva com as potências comu- 
nistas contra o Ocidente conservador, além de um duplo padrão para 
julgar as duas grandes potências, o que acabou por se tornar mais um 
fator na guerra fria. 

Em 1955, dois eventos marcaram o surgimento desse terceiro gru- 
po na política internacional. O primeiro foi a Conferência de Bandung 
das potências asiáticas e africanas em 1955. Ela foi convocada pela Ín- 
dia, Indonésia, Paquistão, Burma e Ceilão, e contou com a presença de 
vinte e quatro outras potências.” Neste último grupo, estava incluída a 
China Comunista, que em Bandung teve tanto sucesso em influenciar a 
opinião pública quanto o que tinha conseguido obter em Genebra no 
ano anterior no que se refere a ganhos políticos. Os membros da confe- 
rência tinham muitas diferenças entre si, mas representavam uma frente 
ampla ao atacarem o colonialismo e o imperialismo do Ocidente; uma 
resolução que condenava o imperialismo soviético na Europa Oriental 
foi abandonada. O segundo desses eventos foi a admissão de dezesseis 
novas potências nas Nações Unidas em dezembro de 1955. Uma otrga- 


* Afeganistão, Camboja, República Popular da China, ligito, Etiópia, Costa do Ouro, Irã, 
Iraque, Japão, Jordânia, Laos, Líbano, Libéria, Líbia, Nepal, Filipinas, Arábia Saudita, Sudão, 
Síria, Tailândia, Turquia, Vietminh, Viername e Yemen. A Federação Centro-Africana recusou 
o convite; Israel, Formosa, Coréia e África do Sul não receberam convite. 
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nização política internacional pode ter como objetivo a eficácia e, além 
de se parecer com uma aliança, nesse caso, restringirá seus membros a 
estados que pensem da mesma forma e que sejam capazes de estar de 
acordo quanto a um interesse comum, bem como levá-lo adiante; pode, 
também, ter como objetivo a universalidade de membros e, nesse caso, 
refletirá tantos interesses diversos que será incapaz de promover a coo- 
peração política nos assuntos mais importantes. A Liga das Nações co- 
meçou a funcionar com a primeira dessas concepções (que era a de 
Wilson) e, gradualmente, adotou a segunda ao deixar de realizar um 
exame minucioso das qualificações dos novos candidatos a membros. 
Mas a ausência dos Estados Unidos na Liga deu força à crença duvidosa 
de que a falta de universalismo havia sido a causa de seu fracasso; e os 
Estados Unidos foram membros das Nações Unidas desde o início. 
Quando a concepção original das Nações Unidas foi destruída pela in- 
capacidade dos membros permanentes do Conselho de Segurança atin- 
girem a unanimidade, a universalidade das Nações Unidas tornou-se 
um objetivo compensatório e foi realmente fato notável e sem prece- 
dentes o quão significativo se tornou o número de seus membros. Seu 
centésimo membro foi admitido em 1961. Mas talvez o maior contraste 
entre as Nações Unidas e a Liga das Nações seja também o menos men- 
cionado. As potências agressoras — a Alemanha, o Japão e a Itália — 
deixaram a Liga uma após a outra, pois temiam que o fato de serem 
membros pudesse atrapalhar sua liberdade de ação. Nenhuma potência 
até hoje deixou as Nações Unidas." Isto pode ser devido em parte ao 
fato de que a Carta — e não a Convenção — não permite a retirada, mas 
também decorre do fato de que ser membro das Nações Unidas não 
atrapalha a liberdade de ação de qualquer estado, a não ser naquela mi- 
noria de estados onde a oposição política é tolerada. 

À luta pelo poder em três vértices que teve lugar com as guerras 
mundiais não estava confinada ao âmbito da Liga. À Liga nunca deteve 
mais do que duas pontas do triângulo. Durante a década que teve início 
em 1920, antes do fortalecimento do revisionismo, ela incluía vencedo- 


"À Indonésia retirou-se das Nações Umdas em janciro de 1965 e retornou em setembro de 
1966. 
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tes e vencidos, e excluía a Rússia bolchevique. Nos anos trinta, as po- 
tências revisionistas — a Alemanha, o Japão e a Itália — se retiraram, e a 
Rússia ingressou sob a égide da segurança coletiva, mas ela própria foi 
expulsa em 1939, deixando somente a Grã-Bretanha e a França como 
os pilares da Liga. Por outro lado, as Nações Unidas são um órgão den- 
tro do qual a luta tripartite entre as potências comunistas, as potências 
do status quo e as potências have-not pode ter seguimento. Isto por si só 
poderia ser dito para definir a natureza das Nações Unidas. 

É mais conveniente observar a luta tripartite nas Nações Unidas 
como se tivesse passado por três fases até o presente momento. A pri- 
meira vai de 1945 até 1947, e é marcada pelo colapso da organização 
original, bem como a quebra da presunção da unanimidade das grandes 
potências sobre a qual estava baseada a Carta, como resultado do uso 
do veto por parte da Rússia para fins de obstrução. 

Durante a segunda fase, que vai de 1947 até 1953, as Nações Unidas, 
como já vimos, tornam-se parte do aparelhamento diplomático da Guer- 
ra Fria. Na história constitucional das Nações Unidas, esta fase é marcada 
pela transferência de autoridade do Conselho de Segurança para a Assem- 
bléia Geral o que, naturalmente, é uma evolução constitucional ou uma 
violação da Carta, dependendo do ponto de vista adotado. Essa transfe- 
rência de autoridade somente foi possível porque, durante a primeira e a 
segunda fases, as Nações Unidas eram uma peça da maquinaria diplomá- 
tica controlada pelos Estados Unidos. Esse poder tinha a capacidade de 
alimentar a ilusão de que as Nações Unidas eram uma expressão natural 
de seus interesses. Quando surgia um conflito entre os Estados Unidos e 
as Nações Unidas, o entusiasmo americano pela referida Organização 
rapidamente se evaporava. O exemplo clássico é o caso da Guatemala 
que, em 1954, ameaçada pela intervenção armada, apelou para o Conse- 
lho de Segurança. O representante dos Estados Unidos, Cabot Lodge, 
declarou com veemência que as Nações Unidas não deveriam interferir 
nesse assunto, pois ele deveria ser resolvido por intermédio da Organiza- 
ção dos Estados Americanos. Isto era de fato o equivalente moral do 
veto. Para as partes não-diretamente envolvidas, o episódio da Guatemala 
parecia tanto uma traição das Nações Unidas quanto a intervenção 
anglo-francesa em Suez mas, em virtude das diferentes circunstâncias do 
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caso, os Estados Unidos foram capazes de afastar a ameaça a seus interes- 
ses de modo mais ordenado e com menos alarde. A terceira fase, que 
poderia com propósito ser chamada de período de Bandung, tem início 
em 1953. Este último foi o ano do armistício coreano, e, mais importante, 
foi também o ano da morte de Stalin. De certa forma, a terceira fase é a 
era pós-Stalin. A diplomacia soviética já demonstrava menos rigidez e 
mais flexibilidade em seu manejo das Nações Unidas. O Movimento 
Mundial pela Paz caiu no esquecimento; a Rússia entrou para a Organiza- 
ção Mundial do Trabalho e retornou à UNESCO. Mas a razão fundamen- 
tal para o renovado interesse russo nas Nações Unidas era o fato de esta 
última estar cada vez mais tomando um rumo que interessava àquele país. 
O conflito frontal entre o Ocidente e a Rússia, no qual ela se encontrava 
em posição de desvantagem gradualmente deixava de ser o tema domi- 
nante da política das Nações Unidas. Estava sendo substituído pela cam- 
panha anticolonialista. 

A campanha anticolonialista tinha suas raízes em fases anteriores. 
Teve seu rimeiro impacto na máquina das Nações Unidas já em 1946, 
ano em que foi instituído o Comitê de Informação. O Artigo 73 da 
Carta declara as obrigações das potências que administram territórios 
sem governo próprio, e estipula que, com relação a esses territórios, tais 
potências deverão “transmitir regularmente para o Secretário-Geral, para 
fins de informação e sujeitas às limitações que poderão ser impostas 
por considerações constitucionais ou de segurança, informações esta- 
tísticas e de ordem técnica, que se refiram às condições sociais, econô- 
micas e educacionais.” À Carta nada diz a respeito de como se deverá 
lidar com esta informação, nem se ela deve ou não ser debatida. Dessa 
forma, em 1946 a Assembléia Geral criou um comitê ad hoc para se 
ocupar do assunto; as potências colonialistas receberam tal iniciativa 
com grandes reservas e a França chegou a afirmar que era uma violação 
da Carta. Começava então a surgir um modelo: toda vez que os acordos 
de paz e de segurança das Nações Unidas eram emendados ou amplia- 
dos, a Rússia afirmava que a Carta estava sendo violada; toda vez que os 
acordos referentes à administração de territórios sem governo próprio 
eram emendados ou ampliados, as potências colonialistas afirmavam 
que a Carta estava sendo violada. 
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À partir daquele momento, o Comitê de Informação e o órgão ao 
qual estava vinculado — a Quarta Comissão, ou Comissão de Adminis- 
tração de Territórios, da Assembléia Geral — tornaram-se o grande cam- 
po de batalha anual onde se desenrolava a luta entre as potências do 
status quo e as have not. A batalha não chegou a ser sangrenta, apenas 
causou irritação, e mesmo exasperação. À Rússia judiciosamente a esti- 
mulou quando a ocasião se fazia propícia mas, de maneira geral, ela 
podia ficar tranquila e observar seu progresso com satisfação. Desde o 
início, as potências have-not procuraramaumentar o alcance do Artigo 73 
ao exigirem a cessão não só de informações técnicas a respeito de con- 
dições econômicas, sociais e educacionais, mas também de informações 
políticas. Isto foi firmemente contestado pelas potências colonialistas. 
Em 1949 a Assembléia Geral aprovou uma resolução que tornava obri- 
gatória a cessão de informações políticas. O delegado britânico conde- 
nou a resolução como um esforço ilegal e “por debaixo do pano” para 
emendar a Carta, e declarou que a Grã-Bretanha não aquiesceria a “po- 
líticas desencaminhadas e às vezes incompetentes”, urgidas por países 
“incitados pela emoção e pela cobiça”. Mesmo assim, alguns anos mais 
tarde, as potências coloniais, demonstrando talvez tardiamente sua sa- 
bedoria e tendo decidido que nada tinham a esconder e sim de que se 
orgulharem, começaram a ceder voluntariamente informações políti- 
cas, e com elas conseguiram fazer proveitosa contra-propaganda. 

Dutante esses debates, os Estados Unidos tinham a tendência de 
ficar em cima do muro, tentando servir de mediador entre os dois lados. 
Em 1952, anunciaram que deixariam de transmitir informações a respeito 
de Porto Rico, que iria passar a ter seu governo próprio. Isto deixou cons- 
ternada a Quarta Comissão: como poderia ela impedir que uma potência 
colonialista escapasse de suas garras pelo sórdido subterfúgio de anunciar 
o fato de que um território anteriormente sem governo próprio agora já 
possuía tal forma de governo? Movida pela louca lógica da paixão políti- 
ca, a Quarta Comissão começou a buscar uma lista de fatores ou critérios 
de governo próprio, como um guia para determinar se a interessante con- 
dição de não possuir governo próprio sob a supervisão das Nações Uni- 


TAGNU: Official Records of The Plenary Meetings, 4º sessão, | de dezembro de 1949, pp. 455-6. 
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das já não estaria superada. Em sua violência e abstração, os debates na 
Quarta Comissão pareciam com os das assembléias legislativas durante a 
Revolução Francesa. À busca da “lista de fatores” produziu um ensaio 
grandioso em filosofia política mal digerida, que foi aprovado em outu- 
bro de 1953. Mas, dois meses antes disso, a Bélgica já havia se retirado do 
Comité de Informação, sob a alegação de que este último tinha abusado 
de seus poderes, e desde então nunca mais voltou a fazer parte dele. 

Nesse meio-tempo, contudo, havia se ampliado a campanha 
anticolonialista. Estava sendo transferida da Quarta Comissão para a 
própria Assembléia Geral, e estava deixando de tratar da questão dos 
territórios sem governo próprio para abordar a questão da jurisdição 
doméstica. À Carta é um documento mal esboçado e cheio de contradi- 
ções em potencial. Talvez a mais famosa seja a contradição entre o Ar- 
tigo 2, parágrafo 7, que impede as Nações Unidas de intervirem “em 
assuntos que estão essencialmente dentro da jurisdição doméstica de 
qualquer estado”, e o teor de grande parte do resto da Carta. 

Os limites do Artigo 2, parágrafo 7, foram primeiro explorados no 
caso da África do Sul. A questão era a seguinte: se a África do Sul infrin- 
ge os direitos humanos, poderia a Assembléia Geral infringir sua jurisdi- 
ção doméstica? Os afro-asiáticos argumentavam que o respeito pelos 
direitos humanos se sobrepõe às limitações jurídicas. “Ii melhor ser leva- 
do pelas emoções”, disse o delegado paquistanês em 1952, “do que ficar 
atolado em sofisticações legais”” 
nário. Assim sendo, naquele ano a Assembléia Geral começou a debater 
a política sul-africana de discriminação racial, e estabeleceu um comitê 
de inquérito constituído por três indivíduos, sob o título de Comitê das 
Nações Unidas sobre a Situação Racial na União da África do Sul. Como 
foi terminantemente negada a entrada a esse Comitê, o UNCORSUSA, 
na África do Sul, ele se instalou em Genebra, no verão de 1953, e patro- 
cinou audiências públicas com críticos da política sul-africana. Tornou-se 
um tribunal aberto para propaganda contra a África do Sul. O Doutor 
Malan reagiu descrevendo as Nações Unidas como “um câncer que des- 


— um sentimento altamente revolucio- 


" AGNU: Official Records of the Ad Eloc Political Comnutrec, 7.º sessão, 13 de novembro de 
1952, p. 76. 
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trói a paz e a tranquilidade do mundo”,º até hoje a declaração mais pró- 


xima, na história das Nações Unidas, daquilo que Hitler costumava dizer 
a respeito da Liga. O UNCORSUSA continuou a manter suas atividades 
até 1955, quando num debate dramático o delegado sul-africano acusou 
a Índia de promover uma “vendeta” contra o seu país, e se retirou da 
Assembléia Geral. Imediatamente depois disso o UNCORSUSA des- 
moronou, para a decepção dos afro-asiáticos, pela razão pouco dramáti- 
ca de que a Comissão do Orçamento recusou-se a fornecer os fundos 
para constantes viagens a Genebra. 

Foi naquela mesma Assembléia que a campanha contra a jurisdição 
doméstica francesa atingiu seu ponto culminante. Já em 1951 a França 
havia se retirado da Quarta Comissão porque o Egito havia posto em 
discussão o governo francês no Marrocos. Em 1955 a Assembléia Geral 
pôs em sua agenda a questão da Argélia, que fazia parte da França metro- 
politana. Diante disso, os franceses se retiraram da Assembléia. Tal fato 
causou escândalo: a França era uma grande potência, e tinha admiradores 
tradicionais dentre os latino-americanos. Os afro-asiáticos relutantemen- 
te voltaram atrás e permitiram que a Argélia fosse retirada da agenda. 
Estava em negociação uma proposta para a admissão de novos membros 
e a França no Conselho de Segurança poderia vetá-la completamente. 
Assim, os afro-asiáticos sacrificaram a questão da Argélia por um ano de 
modo a poderem tornar-se o bloco mais numeroso das Nações Unidas. 

É notável o desenvolvimento das Nações Unidas nessas direções. 
Não foi cogitado em São Francisco que as Nações Unidas devessem ser 
uma organização para a intervenção coletiva nos assuntos domésticos 
de seus membros. Não obstante, assim como a Santa Aliança era uma 
coalizão de reis para sufocar movimentos revolucionários, a Organiza- 
ção das Nações Unidas está se tornando um instrumento dos have-nots e 
dos comunistas para promoverem movimentos revolucionários. Tem- 
se argumentado que revoluções são controladas e impedidas de se tor- 
narem sangrentas quando levadas para o âmbito das Nações Unidas. 
Mas é um fato questionável se as atividades da Assembléia Geral con- 


É Discurso em Bloemfontein, 21 de outubro de 1953, em The Times, 22 de outubro de 1953, 


p. 8. 
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trolam os movimentos revolucionários ou reduzem sua violência: os 
debates anuais podem, por si só, constituir um fator de incitação. E, de 
fato, esses debates intermináveis parecem às vezes ser o equivalente 
diplomático da lavagem cerebral — uma adaptação dessa nova técnica de 
lidar com assuntos domésticos para as relações internacionais. As reite- 
radas denúncias oratórias do colonialismo sugerem um desejo de con- 
verter a vítima para seu próprio bem. Em política internacional a vítima 
possui uma vantagem sobre seu equivalente doméstico: se os aconteci- 
mentos forem além de sua tolerância, ela pode se retirar das Nações 
Unidas. Isto, é claro, acaba com a brincadeira, e é divertido ver seus 
inquisidores afro-astáticos a lhe pedirem que volte, para que possa ter 
continuidade o processo de seu esclarecimento. 

À característica importante das Nações Unidas não é a de ter drama- 
tizado a entente de simpatia e talvez de interesses entre as nações proletá- 
rias, que acreditam nada ter a perder a não ser seu próprio atraso, e as 
potências comunistas, que oferecem o diagnóstico e o remédio mais atra- 
entes para tal condição. Essa entente existiria independentemente das Na- 
ções Unidas. Também as Nações Unidas não tiveram somente uma pe- 
quena participação na luta pelo poder entre a Rússia e o Ocidente — isto 
era previsível e está em consonância com toda a experiência histórica. 
Seria mais correto dizer que as Nações Unidas aumentaram a intensidade 
da luta pelo poder travada entre os have-nots e as potências do status quo. A 
existência das Nações Unidas exagerou a importância internacional das 
potências haze-not, permitindo a elas se organizarem para formar um gru- 
po de pressão com peso diplomático e propagandístico muito maior do 
que seriam capazes de obter de outra forma. A consequência paradoxal 
tem sido que as potências que coletivamente exibem baixos níveis de li- 
berdade política, eficiência governamental, probidade pública, liberdades 
civis e direitos humanos, tiveram a oportunidade de se erguerem no con- 
ceito de potências que, coletivamente, a despeito de todos seus pecados, 
possuem altos níveis de observância desses mesmos itens.” 


“ Este capítulo apresenta o esboço de capitulo do autor sobre as Nações Umdas, seguido de 
extratos editoriais de “Nhe Poxer Stragede irithim the United Nations”, uma palestra proferida pelo 
autor no Lustitate of Word Afjairs cm Pasadena, Calitórnia, em 12 de dezembro de 1956, « 
publicada em “The Institute of Word jairs Conference Proceedings 33º Sessão « 1956. 


CarpíTULO XXI 


A CORRIDA 
ARMAMENTISTA 


Uma corrida armamentista é o acúmulo competitivo de tropas e 
de armamentos, por meio do qual cada lado tenta conseguir obter uma 
vantagem sobre seu vizinho, ou pelo menos tenta não permanecer em 
desvantagem. À corrida pode ser levada adiante por duas ou por muitas 
potências rivais; pode ser local ou generalizada. Corridas armamentistas 
têm constituído um traço recorrente, ainda que não contínuo, da histó- 
ria internacional e se tornaram mais intensas à medida que o sistema de 
estados tem avançado. 

Por vezes, novas potências podem acumular armamentos e soldados 
sem possuírem uma política exterior coerente. À eficácia intrínseca das 
armas é atraente; elas são úteis para manter o poder interno ou o prestígio. 
Os príncipes da Renascença davam valor às armas de fogo, às fortalezas e 
aos navios de guerra pela sua beleza, bem como pela sua utilidade. Franz 
von Sickingen recrutava seus /andsknechts e seus cavaleiros para diversos 
fins, assim como Frederico I da Prússia recrutava seus granadeiros de grande 
estatura por pura exibição. Quando a Itália foi reconhecida como grande 
potência no século XIX, após sua unificação, a vaidade nacional fê-la alme- 
jar um exército e uma marinha de primeira linha, na obtenção dos quais 
gastou maior proporção de sua reduzida renda nacional do que a Alema- 
nha. Após 1945, os novos estados da África gastaram o que puderam em 
aviões, canhões antitanques ou fragatas, mesmo sem ameaças externas, 
por motivos de segurança interna e como símbolo de sua independência. 

O desenvolvimento de uma política externa traz consigo uma 
autocomparação com outras potências, especialmente com inimigos em 
potencial. “Os estados são considerados fortes ou fracos somente em 
comparação com a força ou a fraqueza de seus vizinhos”, escreveu o 
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estadista huguenote Du Plessig-Marly em 1584.! À autocomparação com 
outros estados é a indução subjetiva a uma corrida armamentista. Mas, 
na história européia, ela tem sido reforçada por mudanças objetivas na 
organização militar e na tecnologia. À corrida armamentista marca o 
momento no qual o livre jogo das rivalidades internacionais, as infinitas 
flutuações repetitivas da luta pelo poder, tornam-se ligadas ao impulso 
para frente representado pelo avanço social e científico. Assim, pode- 
mos nos referir à “corrida armamentista” como um traço permanente 
da sociedade internacional, do qual corridas armamentistas específicas 
nada mais são do que agudas manifestações temporárias. 

A corrida armamentista tem início com a invenção de novas ar- 
mas, a princípio condenadas por serem consideradas chocantes ou bár- 
baras, mas logo cada vez mais adotadas em virtude de sua maior eficiên- 
cia. No século XI, os normandos inventaram a besta, o Terceiro Conselho 
Luterano a anatematizou em 1139, e talvez tenha contribuído à prefe- 
rência inglesa pelo shortbow e mais tarde pelo Jongbowm. Mas a Igreja mais 
tarde permitiu o uso da besta contra os infiéis, seguindo aquele odioso 
princípio que rapidamente corrói a sociedade que o adota, segundo o 
qual uma causa sagrada justifica um meio injusto de guerra. No século 
XIII foi descoberta a pólvora, e no final do século XV o canhão já era 
senhor das fortificações medievais e as armas de fogo portáteis estavam 
desalojando o arco e a flecha. O aparecimento desse novo tipo de arma, 
segundo um autor, “gerou a primeira controvérsia importante na Euro- 
pa a respeito da proliferação”.” Não era uma corrida armamentista en- 
tre potências, mas sim um debate que ultrapassava as fronteiras internas 
da cristandade, confirmando assim sua unidade ininterrupta, entre os 
defensores conservadores das tradicionais restrições do sistema cava- 
lheiresco (alguns dos quais atribuíam a invenção das armas de fogo a 
infiéis como os chineses ou os mouros), e os modernos, que se orgulha- 


"“Discours du roi Henrt 1, sur les moyens de diminuer PlEspagnol? 14 de abril de 1584, 
Memoires de Messire de Mornay, Vol. 1,]. Daillé (ed), Amsterdã, 1624, p. 357. 
* Para uma visão mais geral, ). U. Nef, Far and Euman Progress, Routledge, Londres 1950, 


Capítulo 2. Para o debate inglês durante o reino de [ilizabeth, que terminou com a decisão do 
Privy Council em 1595 de não mais alistar arqueiros, veja $77 Charles Oman, 21 [ listory of the 
“Ytof War in the Sixteenth Century, Methuen, Londres, 1937, pp. 380-85. 
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vam do conhecimento técnico e da eficiência profissional. Naquela época, 
o ritmo da inovação técnica parecia tão rápido quanto o pareceu mais 
tarde, no século XX. Em 1559, um ano após sua ascensão ao trono, o 
embaixador da Rainha Elizabeth em Bruxelas perguntou ao presidente 
do Conselho de Estado Neerlandês, o bispo de Arras, se em caso de 
nova guerra com a França a Inglaterra poderia contar com a ajuda do 
seu tradicional aliado espanhol. Granvelle replicou duramente, dizendo 
que o mundo inteiro conhecia a fraqueza da Inglaterra. “Haverá uma só 
fortaleza em toda a Inglaterra capaz de resistir durante um dia ao poder 
de fogo do canhão? Seus homens são audaciosos e valentes; mas a que 
disciplina foram eles submetidos durante todos esses anos? E a arte da 
guerra já evoluiu tanto que os homens são obrigados a reaprendê-la 
amiúde a cada dois anos”.* Durante a Guerra dos Trinta Anos já encon- 
tramos a inovação militar ligada à idéia de competição em armamentos. 
“Vemos a face da guerra e a forma das armas se alterarem quase diaria- 
mente e cada nação se esforçar para superar as outras na qualidade de 
suas armas”, escreveu um soldado inglês em 1642, quando eclodiu a 
Guerra Civil. 

A primeira grande mudança militar da história moderna foi o 
desenvolvimento de exércitos efetivos durante o século XVII, o que 
acompanhava a nova concepção de estado, como uma unidade de po- 
der econômico e militar e possuidor de um potencial para a guerra.” 
“Quando o recurso do exército efetivo foi adotado por uma nação ctvi- 
lizada”, disse Adam Smith, “tornou-se necessário que todos seus vizi- 
nhos seguissem o exemplo. Eles rapidamente descobriram que sua se- 
gurança dependia disso e que suas milícias seriam completamente 
incapazes de resistir a um ataque por parte de tal tipo de exército”. 
Uma corrida armamentista generalizada tornou-se perceptível durante 
o século XVIII e talvez tenha sido descrita pela primeira vez por 


* De 84 Thomas Chaloner para Cecil, 6 de dezembro de 1559, em J. A. I'roude, Hestory of 
England from the Val of Wolsey to the Defeat of the Spamest Armada, Vol. VT, Longmans, Londres, 
1893, p. 286. Devo esta e a seguinte citação a Nef, 9p. ct. pp. 30-31. 

*D Lupton; A Wanke Ureatise of te Pike, 1042, p. 131, citado em LC. Virth, Crogarells - Aron, Methuen, 
Londres, 1902, p. 12. 

* Veja M. Roberts, The Matitary Rerolutton 1560-1660, Bovd, Belfast, sem data. 

*Phe Wealth of Nations, Vol. W, Livro V, Cap. 1, parte 1, p. 199. 
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Montesquieu, que escreveu a seguinte passagem no período da Guerra 
de Sucessão Polonesa (1733-1735), e da Guerra de Sucessão Austríaca 
(1740-1748): “Uma nova doença alastrou-se pela Europa; ela tomou 
conta de nossos governantes e faz com que mantenham um número 
exorbitante de tropas. A doença tem seus paroxismos e torna-se neces- 
sariamente contagiosa, pois logo que uma potência aumenta suas for- 
ças, as outras imediatamente aumentam as delas, de maneira que nenhu- 
ma tem algo a ganhar a não ser a ruína mútua. Os soberanos mantêm 
em prontidão todos os exércitos de que precisaria se seu povo se encon- 
trasse em perigo de exterminação e dá-se o nome de paz a esse esforço 
geral de todos contra todos” “É bem verdade”, acrescenta ele numa 
nota de rodapé, “que esse esforço geral é o fator principal que mantém 
o equilíbrio, pois está arruinando as grandes potências.” 

O que Montesquieu descreveu com exagero irônico foi o aumento 
competitivo de tropas por parte de monarcas rivais. Mas foi dada à cor- 
rida armamentista uma conotação sinistra em virtude de três manifesta- 
ções que se tornaram aparentes durante as guerras da Revolução Fran- 
cesa. À primeira foi a mobilização da força humana, por intermédio do 
alistamento compulsório. Durante o século XVIII, tinham ocorrido 
várias tentativas de se estabelecer o alistamento em vários países, em 
particular na Rússia e na Prússia; mas foi a Revolução Francesa que 
introduziu a nação em armas, a /evée en masse. O serviço militar obrigató- 
rio e universal foi introduzido ao longo do século XIX por todas as 
grandes potências (com exceção da Grã-Bretanha, que só o fez em 1916). 
Isto foi acompanhado da introdução da educação universal e obrigató- 
ria e do sufrágio masculino universal. A segunda manifestação foi a 
mobilização da opinião. O crescimento de uma opinião pública a res- 
peito da política externa tomou principalmente uma forma nacionalista 
e militarista, preocupada com o fato de que as defesas de seu país pode- 
riam estar sendo superadas por potências rivais. Devemos, contudo, nos 
lembrar de que havia também uma corrente de opinião pacifista e 
internacionalista, que deu origem a um movimento internacional em 
prol da paz cujos objetivos eram grandiosos e a influência desprezível. 


“De Hssprit de 1 00s, Garnier, Paris, sem data, Livro NHI, Cap. 17, p. 203. 
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A terceira manifestação foi a mecanização e a industrialização da guer- 
ta, o que produziu um impulso independente na inovação técnica das 
armas. Nesse campo, as mudanças importantes ocorreram após as guerras 
revolucionárias. Não obstante, as guerras revolucionárias viram o 
surgimento do cartucho explosivo, do foguete incendiário e do primei- 
ro submarino; a Convenção francesa iniciou a produção em massa de 
canhões, e Napoleão inventou a barragem de artilharia concentrada. 

No final do século XIX, as bases do poder militar na Europa eram 
os exércitos de reserva e as estradas de ferro estratégicas. A Guerra 
Civil americana e as Guerras Prussianas de 1866 a 1870-71 demonstra- 
ram pela primeira vez o uso das estradas de ferro para transportar exér- 
citos com rapidez. No Império Germânico, o sistema de estradas de 
ferro era praticamente um setor civil do exército. À corrida armamentista 
militar entre 1871 e 1914 pôde ser observada principalmente na expan- 
são das estradas de ferro estratégicas e nos competitivos aumentos na 
duração do serviço militar obrigatório. 

Mas era na esfera naval que a corrida armamentista podia ser me- 
lhor acompanhada. Na metade do século XIX, a revolução nos arma- 
mentos navais da vela para o vapor e dos navios de madeira para os 
encouraçados levou a uma corrida naval entre a França e a Grã-Bretanha. 
Em 1845, Palmerston, num discurso alarmista de oposição, disse que a 
navegação a vapor havia tornado a Grã-Bretanha vulnerável ao lançar 
uma ponte de vapor cruzando o Canal da Mancha. Houve então uma 
sucessão de “pânicos”, quando uma parte influente da opinião pública 
britânica passou a acreditar que o país estava caindo numa posição de 
inferioridade em relação a seu rival, e o governo aumentou suas estima- 
tivas quanto à defesa.* Pânico semelhante a esse foi ocasionado cem 
anos mais tarde, entre 1958 e 1962, pela crença ocidental no “hiato dos 
mísseis”. Após o lançamento do primeiro Sputnik, em outubro de 1957, 
temeu-se que os Estados Unidos estivessem atrasados em relação à União 
Soviética no que se refere à ciência e à produção de mísseis e que, con- 


* Camara dos Comuns, 30 de julho de 1845, em Partiamentary Debates, 3* série, Vol. 82, col. 
1224; veja também 3 de abril de 1852 em Ghb/d., Vol. 120, col. 1104. 
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sequentemente, havia o perigo de um ataque de surpresa. O “hiato dos 
mísseis” chegou ao fim em 1961, quando o governo Kennedy admitiu 
que havia feito uma estimativa errada a respeito dos mísseis soviéticos. 
À corrida naval anglo-francesa exauriu-se porque a opinião pública bri- 
tânica não continuou a fazer uma falsa avaliação da política francesa. 
Disraeli e Gladstone haviam sucessivamente favorecido e imposto uma 
redução nas estimativas navais, mesmo antes da França ter sido derrota- 
da e humilhada na Guerra Franco-Prussiana por um novo inimigo, cuja 
ameaça a Grã-Bretanha levou muito tempo para reconhecer. 

Na corrida naval anglo-francesa, o conflito político estava em um 
plano inferior ao alarme causado pela revolução técnica. Na corrida 
naval anglo-alemã do início do século XX, foi invertida a relação entre o 
político e o técnico. A opinião pública britânica já havia reconhecido 
anteriormente a ameaça naval alemã, o almitantado o havia feito em 
1902; em 1903 o governo anunciou a criação de uma nova base naval 
no Firth of Forth diametralmente oposta às bases alemãs no Mar do 
Norte; em 1904 a Frota Britânica foi concentrada no Mar do Norte. 
Em 1905 a Grã-Bretanha tomou a audaciosa decisão de construir o 
Dreadnought, um navio de guerra equipado exclusivamente com canhões 
de grande porte e capaz de superar qualquer belonave existente em ve- 
locidade e alcance de fogo. Isso representou um salto em armas navais 
que tornou as frotas existentes — e a britânica em primeiro lugar — pra- 
ticamente obsoletas. Mas era sabido que outras potências também con- 
templavam a construção de tais navios, e tornou-se vital “não permitir 
que os alemães obtenham vantagem”. A partir daquele momento, os 
encouraçados (dreadnoughts) tornaram-se os objetos da crescente compe- 
tição entre a Gra-Bretanha e a Alemanha. 

Assim como uma das causas principais da Primeira Guerra Mun- 
dial foi a ameaça alemã à supremacia naval britânica, uma de suas maio- 
res consequências foi o surgimento de uma nova ameaça, desta vez por 
parte dos Estados Unidos. Em 1905 os ingleses haviam reconhecido que 
uma guerra anglo-americana não era “uma contingência suficientemente 


2 A. ]. Marder, British Nara! Policy 1880-1903: The Anatomy of British Sea Power, Purnam, lon- 
dres, 1941, p. 538. 
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provável a ponto de necessitar de medidas específicas para combatê-la” 
e, em 1919, a marinha americana foi especificamente excluída do 
cálculo-padrão de duas potências. Em 1916, quando os Estados Unidos 
ainda não haviam entrado na guerra mas demonstravam grande preocu- 
pação tanto com a expansão japonesa no Extremo Oriente quanto com 
o perigo de uma conquista da Europa pela Alemanha, o governo amen- 
cano aprovou uma Lei Naval que tinha por objetivo construir uma mari- 
nha “que fique em primeiro lugar quando comparada com qualquer ou- 
tra”, Ao final da guerra, esse objetivo tinha sido atingido somente pela 
metade, uma vez que a marinha americana só ficava em segundo lugar se 
comparada à marinha britânica. Mesmo antes do armistício, cada qual já 
estava pensando no equilíbrio de forças quando a guerra chegasse ao 
fim, e havia tensão entre as duas potências associadas, comparável — ain- 
da que de maneira menos aguda — âquela que se fez sentir entre as potên- 
cias ocidentais e a União Soviética durante o último ano da Segunda 
Guerra Mundial. A própria frota alemã havia se tornado um simples 
peão nessa luta. Os americanos não queriam que ela fosse entregue à 
Grã-Bretanha, para não aumentar a superioridade daquele país. Sob pres- 
são americana, o Conselho Supremo da Guerra decidiu, em outubro de 
1918, que a marinha alemã deveria ser internada em portos neutros. Ne- 
nhum país neutro estava disposto a aceitar o embaraço, e a decisão foi 
emendada para incluir portos aliados a serem designados. Mas Beatty, 
comandante-em-chefe britânico, foi o responsável pela implementação 
das cláusulas navais do armistício e a esplêndida cerimônia que organi- 
zou dez dias mais tarde, sem paralelos na história naval, quando a maior 
parte da Frota Alemã de Alto Mar entrou no Firth of Forthb sob a escolta 
da Grande Frota Britânica para ser internada até que o tratado de paz 
fosse assinado e “se rendeu sob o olhar da frota que ela não teve a cota- 
gem de enfrentar”, constrangeu os termos da decisão do Conselho Su- 
premo e pôs um argumento de negociação de peso em mãos britânicas." 

Havia, contudo, um conflito mais profundo entre as duas potên- 
cias associadas. Antes de entrarem na Guerra, os Estados Unidos ha- 


VS. Chalmers, [efe and Letters of Beatty, Hocider and Stoughron, Londres, 1951, pp 3419; 
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viam reafirmado o princípio da liberdade dos mares, e Wilson acabara 
de anunciá-lo como o segundo de seus Quatorze Pontos, que ele pre- 
tendia governassem os termos da paz. Era histórica a reivindicação 
americana de que a navegação neutra não deveria ser submetida a revis- 
tas e que a propriedade privada em alto-mar não deveria ser capturada, 
tanto em tempos de guerra quanto de paz. A Grã-Bretanha reafirmava 
direitos beligerantes muito mais antigos, que lhe permitiam fazer uso de 
sua preponderância naval — de que acabavam de lançar mão mais uma 
vez — para derrotar um grande inimigo do continente europeu por meio 
de medidas tais como o contrabando e o bloqueio naval. Ela explicita- 
mente se dissociou do princípio da liberdade dos mares quando concor- 
dou com que os Quatorze Pontos (a respeito dos quais ela não havia 
sido consultada) servissem de base para os termos da paz.'' Mas Wilson 
tinha dois objetivos específicos em mente quando tomou parte na Con- 
ferência de Paz de Paris: que essa paz deveria incluir tanto a liberdade 
dos mares quanto a criação de uma Liga das Nações. Além disso, ele 
estava preparado para coagir as potências européias com a ameaça de 
expansão naval americana ilimitada. A marinha dos Estados Unidos, 
por sua vez, queria ficar em pé de igualdade com a marinha britânica. 
Ocorreu então na Conferência de Paris o que ficou mais tarde 
conhecido como “a batalha naval de Paris”. Os britânicos estavam de- 
terminados a se oporem à liberdade dos mares na forma concebida por 
Wilson; o almirantado esperava es-tabilizar o nível de armamentos man- 
tendo o diferencial de forças já existente entre as marinhas britânica e 
americana. O ponto crucial ocorreu quando o Primeiro Lorde do almi- 
rantado deu a entender ao Secretário da Marinha americana que Lloyd 
George não poderia apoiar a Liga das Nações caso o programa america- 
no de expansão tivesse prosseguimento. Wilson aceitou um acordo. No 
dia 10 de abril de 1919 houve uma troca de notas altamente confidencial 
entre Lord Robert Cecil e Colonel House, empregando os termos poli- 
dos utilizados entre dois cavalheiros de língua inglesa, e de acordo com 
a qual Wilson adiaria o programa de expansão naval, em troca de que 
Lloyd George apoiaria o plano de uma Liga das Nações e não se oporia 


“Lord Hankev; Supreme Command 1914-18, Vol. 1], Londres, 1961, pp. 859-63. 
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à inserção de uma cláusula em sua Convenção que reafirmasse a valida- 
de da Doutrina Monroe. Isto dava a Wilson parte do apoio político de 
que precisava no plano interno contra aqueles que o criticavam, além de 
estabelecer uma trégua na corrida naval e de permitir à Grã-Bretanha 
manter sua preponderância precária.” 

Os Estados Unidos também abandonaram tacitamente o princí- 
pio da liberdade dos mares. Este último não foi discutido na Conferên- 
cia de Paz, não foi incorporado à Convenção, e desapareceu para sem- 
pre, mesmo do populoso submundo das fantasias internacionais, quando 
na Segunda Guerra Mundial os Estados Unidos sucederam os ingleses, 
por direito de força e de herança, na superioridade naval.” A irrestrita 
campanha alemã de submarinos havia feito com que os Estados Unidos 
entrassem na Primeira Guerra Mundial; na Segunda Guerra, os Estados 
Unidos. desde o início, promoveram uma campanha irrestrita de sub- 
marinos. Mas os ingleses, por sua vez, também reconheceram a força 
das circunstâncias e logo abandonaram sua pretensão à supremacia na- 
val. Não somente o equilíbrio dos recursos financeiros e econômicos 
entre as duas potências era desigual mas a Grã-Bretanha encontrava-se 
também esgotada pela guerra, ao passo que o poderio americano tinha 
aumentado. “Já no outono de 1919 a Grã-Bretanha não estava disposta 
a contestar a reivindicação americana de paridade, e até o almirantado 
havia se convencido de que ela seria inevitável”.'* Consequentemente, 
em 1920 a Grã-Bretanha anunciou o cálculo padrão de uma só potên- 
cia, O que significava paridade com os Estados Unidos em geral, mas 
um padrão de duas potências em águas européias. Em 1921 isto foi 
aceito como a base do sistema de defesa imperial. 

À história de como a Grã-Bretanha abandonou sua secular preten- 
são pelo domínio dos mares ainda não foi inteiramente escrita. À com- 
postura com a qual ela aceitou essas novas circunstâncias é tão notável 


" Veja €. Seymour (ed), Iutimate Papers op Colonel E lonse, Vol IV, pp. 4319; DIM Miller, My 
Diary et the Conperence o) Paris, vol, NH 1924, pp. 138-47; He M. Sprout, Tanards a Nem Order 
9 Sea Power, Princeton UP, Nova Jersey, 1940, pp. 62-72, Roskill) Nera/ Pobiey, p. 91; RS. 
Baker, HE oodramr Nilson and Ward Settement, vol. WI, Doubleclay, Nova York, 1922, pp. 206-17. 
“PE Corbem, Lam and Diplomacy, Princeton U.B, Nova Jersey, 1959, pp. 133-5, 

“ Roskill; Nara! Poticy, pp. 21,216, 230-31. 
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quanto a que demonstrou após a Segunda Guerra Mundial, quando ta- 
citamente aceitou o desmantelamento do Império. Era uma corrida 
armamentista suspensa e não exacerbada por inovações técnicas, na qual 
a potência mais forte era capaz de atingir seu objetivo sem de fato pre- 
cisar correr. Era temperada pelos laços existentes entre os dois países e 
pela recusa britânica de admitir a possibilidade de uma guerra contra os 
Estados Unidos. Do lado americano, não existia tal inibição, e especia- 
listas em assuntos navais falavam livremente na lógica histórica, segun- 
do a qual poderia haver uma guerra entre a antiga potência dominante e 
sua nova tival, ou então essa mesma lógica histórica permitiria que a 
rival tomasse o tridente da antiga potência enfraquecida. House pôde 
escrever a Wilson em julho de 1919, dizendo que “as relações entre os 
dois países estão adquirindo as mesmas características daquelas entre a 
Alemanha e a Grã-Bretanha antes da guerra”. 

A paridade da força naval entre as duas potências foi formalizada 
pelo Tratado Naval de Washington de 1922, ao qual voltaremos no ca- 
pítulo seguinte. A celebrada razão de 5:5:3 entre os Estados Unidos, a 
Grã-Bretanha e o Japão marcou a aberta aquiescência da Grã-Bretanha 
em abandonar sua supremacia. O Tratado teve consequências que não 
haviam sido previstas. Somente após a crise econômica, em 1934, o 
congresso americano liberou os fundos que permitiriam à marinha da- 
quele país atingir a igualdade com a Grã-Bretanha, o que era um direito 
seu. Além disso, como o acordo de Washington se limitava aos navios 
principais, tinha também o efeito de estimular a competição nas classes 
irrestritas de cruzadores, contratorpedeiros e submarinos. À 
Grã-Bretanha reivindicava a superioridade em cruzadores leves alegan- 
do que seu comércio e suas comunicações imperiais apresentavam ne- 
cessidades especiais. Os Estados Unidos exigiam paridade num nível 
mais baixo de cruzadores pesados. Cada qual argumentava como se ti- 
vesse de defender seus interesses por si só, e a marinha americana como 
se a Grã-Bretanha pudesse vir a ser um inimigo. O conflito destruiu a 
Conferência Naval das Três Potências (Estados Unidos, Grã-Bretanha, 
Japão) de 1927, em Genebra, ao cabo da qual Lord Cecil, principal dele- 


“ Seymour (ed), Colonel Honse, Vol. IV, p. 510; Sprout, op. cit, pp. 77-85. 
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gado britânico, renunciou a seu posto em protesto contra a obstinação 
de seu país. Na data tardia de 1928, o presidente Coolidge achou neces- 
sário dizer ao embaixador britânico — e em 1929 o rei George V ao 
embaixador americano — que era lamentável falar da possibilidade de 
guerra entre os dois países.” Um acordo foi finalmente obtido numa 
terceira conferência naval em Londres, em 1930, em parte por intermé- 
dio da diplomacia de Ramsay MacDonald. A ratificação do Tratado Naval 
de Londres de 1930 em Tóquio trouxe a crise constitucional que termi- 
nou com o exército assumindo o controle da política japonesa e inician- 
do a conquista da Manchúria mas, ainda que os Estados Unidos e a 
Grã-Bretanha tivessem cessado sua corrida armamentista, dez anos ain- 
da transcorreriam antes que ambos reconhecessem ter um interesse 
comum no mundo. 

A rivalidade naval anglo-germânica anterior a 1914 possui seme- 
lhanças com a rivalidade nuclear russo-americana posterior a 1945. O 
objeto da corrida eram as maiores máquinas de destruição então acessi- 
veis ao homem; os dois rivais facilmente se distanciaram de outros com- 
petidores (mas, na primeira corrida, isto só ocorreu enquanto os Esta- 
dos Unidos permaneceram demasiadamente orgulhosos para lutarem); 
a corrida foi exacerbada pelas inovações técnicas, o que assegurava uma 
alta taxa de obsolescência, e era governada pelo antagonismo político. 
Mas existiam dessemelhanças importantes: o desenvolvimento da 
tecnologia militar e o espaço ocupado pela opinião pública. 

Em virtude do progresso da ciência militar, a corrida armamentista 
teve continuidade pelo aprimoramento — e não pelo aumento — das ar- 
mas. De corrida quantitativa, passou a ser qualitativa. Um ano após sua 
primeira utilização, a bomba atômica foi chamada de “arma absoluta 
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uma descrição que talvez tenha fomentado o perigoso falso juízo de 
que ela não havia tomado seu lugar como um simples acréscimo à enor- 
me variedade de armas já existentes, mas sim que as havia tornado des- 
necessárias. Mas a bomba nuclear era a arma absoluta no sentido de 


* Roskill, Naval Policy, pp. 549; 1. Nicolson, Arg George 1, Constable, Londres, 1952, p. 438. 
“O termo talvez tenha se onginado no sábio c perspicaz livro editado por Bernard Brodie, 
Che Absolute TF eapon: Vome Pomer and AF add Order, Marcourt Brace, Nova York, 1946. 
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que, em virtude de seu poder de destruição, a vantagem relativa decor- 
rente do fato de possuí-la não tinha valor militar. Foi a primeira arma da 
história em relação à qual seus possuidores decidiram que já detinham 
quantidades suficientes, após acumularem determinado estoque. As duas 
participantes da corrida estavam tirando essa mesma conclusão, desde 
1958, quando a União Soviética foi a primeira a suspender os testes, até 
o Tratado final de Proibição de Testes de 1963. Mesmo assim, a compe- 
tição já tinha sido direcionada para os métodos de disparar a bomba. A 
superfortaleza que atirou a primeira bomba atômica sobre Hiroshima 
havia sido superada pelo bombardeiro a jato B-47, este pelo B-52, e este 
último pelo míssil balístico intercontinental. À competição passou en- 
tão a se concentrar na busca de armas invulneráveis, e produziu a base 
de mísseis subterrânea e destrutível somente por um impacto direto, 
bem como a base móvel transportada por submarino. Foi mais ou me- 
nos nessa época, em 1960, que Herman Kahn estimou que um sistema 
de armas contemporâneo durava aproximadamente cinco anos, até que 
uma nova revolução técnica o tornasse obsoleto, lembrando o comen- 
tário de Tirpitz a respeito da corrida anglo-germânica: “ao término de 
sua construção, todo navio já estava obsoleto”.'* 

A partir daquele momento, a corrida pôde ser vista divergindo 
simultaneamente por três vias independentes. À primeira era a procura 
de uma defesa contra os mísseis, por intermédio do desenvolvimento 
de um míssil antibalístico. À segunda consistia em melhorar os métodos 
ofensivos, com mísseis teleguiados e capazes de encontrar o alvo, ogivas 
múltiplas, mísseis específicos para a destruição de submarinos, e sub- 
marinos de ataque (para destruir os submarinos transportadores de mís- 
seis). À terceira era a exploração do espaço. 

A opinião pública constitui uma segunda diferença entre as antigas 
corridas navais e a corrida nuclear russo-americana. As corridas ante- 
riores ocorreram antes das revoluções totalitárias do século XX, e os 
anglo-americanos não foram afetados por elas. À opinião pública 


* [Herman Kahn, Oy Hhermonnelear Wear, Princeton ULB, Nova Jersey, 1960, p. 315; Alfred von Tirpitz, Aly 
Memours, Vol. 1, Hurst & Blackerr, | ondres, 1919, p. 141, 
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encontrava-se toleravelmente livre em ambos os países que participa- 
vam da corrida, e cada um dos lados tendia a incentivar seu governo a 
não permitir que as defesas da nação caíssem a um nível inferior ao dos 
supostos perigos cada vez maiores. 

Na corrida nuclear, a opinião pública possui um papel diferente. 1) 
À opinião pública só é eficaz em um dos países engajados na corrida. O 
sistema político soviético, com seu controle total sobre a população e 
seu extremo segredo de administração, só é remotamente influenciado 
pela fraca e incipiente opinião pública que é capaz de existir na União 
Soviética. Esse caso é ainda mais verdadeiro para a China. No Ocidente, 
é usual acreditar que uma sociedade livre é intrinsecamente mais forte 
do que um despotismo, e que possui maiores chances de sobrevivência. 
As duas guerras mundiais parecem ter confirmado essa convicção, mas 
não se pode ter certeza de que ela será sempre verdadeira. Duas mani- 
festações internas aos estados democráticos podem enfraquecê-los gra- 
vemente vis-a-vis um despotismo controlador e violento. A primeira é 
uma perda parcial de confiança no governo representativo e na livre 
iniciativa, em razão das ineficiências e das injustiças inerentes a qual- 
quer sistema político, mas que, nesse sistema são mais visíveis e estão 
abertas para serem debatidas (e corrigidas). A outra é uma elevação dos 
padrões políticos e morais dos estados democráticos que contradiz e 
censura a imutabilidade da violência e da insensibilidade da política do 
poder. 2) E isso ocorreu em razão da influência cada vez maior daquela 
corrente de opinião — pacifista e internacionalista — a que nos referimos 
anteriormente. Antes de 1914, sua influência sobre governos era des- 
prezível. Entre as duas guerras, os governos ocidentais tiveram de levá-la 
mais em consideração para fins eleitorais, e ela deu sua contribuição 
para a estupidez da política britânica e americana face às potências do 
Eixo. Após 1945, a opinião pública tornou-se uma arma útil nas mãos 
do governo soviético, que organizou o Movimento Mundial pela Paz 
em 1948-1952, que por sua vez culminou com o Apelo pela Paz de 
Estocolmo de 1950. Isto, bem como a campanha pelo desarmamento 
nuclear, não chegou a perturbar muito os governos ocidentais. Mas a 
oposição à guerra do Vietnã conseguiu quebrar a determinação do Pre- 
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sidente Johnson em governar a nação, bem como a determinação do 
povo americano em continuar a guerra. Se compararmos tal oposição 
com a opinião “pró-Boer” na Inglaterra, que se opôs à participação 
britânica na Guerra dos Boers de 1899-1902, verificaremos que ela não 
é simplesmente uma expressão autônoma e ilustre da opinião domésti- 
ca esclarecida e moralmente sensível a respeito da política exterior, mas 
também um instrumento, ainda que involuntário, na orquestra de uma 
colisão mundial contra os Estados Unidos. Manifestações numa con- 
venção do Partido Democrático em Chicago ou em frente à embaixada 
americana em Grosvenor Square faziam tanto parte da guerra quanto 
os movimentos de tropas ao longo da trilha de Ho Chi Minh. E o refle- 
xo mais marcante de todos era a impossibilidade de qualquer expressão 
correspondente de sentimento público ocorrer em Hanói, Moscou ou 
Pequim. 

Existem duas condenações tradicionais a respeito da corrida 
armamentista. À primeira é econômica, e diz que ela traz desperdícios; a 
segunda é política, e diz que ela é perigosa para a paz. O argumento 
econômico costumava ser resumido na frase “o fardo esmagador dos 
armamentos”. Já em 1710 o escritor quaker John Bellers denunciava o 
desperdício de riqueza e de trabalho na guerra. Em sua já citada descri- 
ção da corrida armamentista, Montesquieu continua, com exagero irô- 
nico, a enumerar seus efeitos econômicos: 


“Assim, a Europa está tão completamente arruinada à ponto dos 
indivíduos que habitam nas três potências mais ricas desta parte do mun- 
do não encontrarem meios de subsistência. Tistamos empobrecidos, a 
despeito do comércio e das riquezas de todo o mundo, e logo, à força de 
aumentar 0 número de tropas, não teremos mais nada a ndo ser tropas, € 


então seremos como os tártaros. 


Não satisfeitos com a compra das tropas das pequenas potências, 
as grandes potências têm como vocação pagarem subsídios para obterem 
alianças por todos os lados, e quase sempre perdem seu dinheiro. 


À consequência de tal situação é o aumento perpétuo dos impos- 
tos. Além disso, as potências não mais dependem de renda mas gastam 
seu capital com a guerra, o que bloqueia todos os remédios futuros. E 
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fato conhecido que alguns estados hipotecam seus fundos mesmo duran- 
te tempos de paz, e empregam — para sua própria ruína — métodos que 
denominam de “extraordinários”; tão extraordinários que nem os jovens 


» 19 


mais pródigos seriam capazes de concebê-los. 


Cinquenta anos mais tarde, Kant condenou não só os exércitos 
efetivos, mas também as dívidas nacionais, como sendo partes do me- 
canismo das rivalidades da política do poder.” 

O argumento econômico cresceu durante o século XIX. Disraeli 
apelou a Palmerston para que “acabasse com esse crescimento das ar- 
mas, que acabam somente por envolver os estados em embaraços fi- 
nanceiros”.” O amor pela paz de John Bright foi alimentado e mancha- 
do por sua preocupação a respeito do “pânico nos recursos financeiros” 
e dos prejuízos à indústria têxtil. Quando, em 1898, o Czar Nicolau II 
convidou as potências a participarem da Conferência de Paz de Haia, 
seu objetivo declarado era de mitigar “os fardos financeiros cada vez 
maiores” provocados pelas armas e em virtude dos quais o progresso 
econômico era paralisado ou mal-orientado. À Alemanha participou da 
conferência com desdém e relutância, e um dos delegados dos alemães 
atacou asperamente a doutrina vigente: 


“Fu não acredito que dentre os meus ilustres colegas exista um só 
que esteja pronto a admitir que seu soberano — seu governo - esteja tra- 
balhando pela ruína inevitável, pela lenta mas certa aniquilação de seu 
país. Não possuo mandato para falar pelos meus ilustres colegas mas, no 
que se refere à Alemanha, posso tranquilizar seus amigos completamen- 
te, bem como dissipar toda ansiedade benevolente com relação a ela. O 
povo alemão não está esmagado pelo peso dos gastos e dos impostos; ele 
não se encontra à beira do precipício; ele não caminha a passos largos 
para a exaustão e a ruína. Muito pelo contrário; tanto a riqueza pública 
quanto a privada estão crescendo, o bem estar geral e o nível de vida 
aumentam a cada ano. No que se refere ao serviço militar obrigatório, 


2 De Pesprit des dois Vavro NIM, Cap. 17, pp. 203-4. 

“1. Kant, Perpetual Peace, artigos preliminares para uma paz perpétua N.º 4, pp. 11-12 
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que é intimamente associado a essas questões, o alemão não o considera 
um fardo pesado, mas sim um dever patriótico e sagrado, ao cumpri 
mento do qual ele deve sua existência, sua prosperidade, seu futuro”.” 


Isso era falar da corrida armamentista como se ela fosse somente a 
preparação para a guerra, e essa preparação poderia ser julgada inde- 
pendentemente da guerra à qual ela levaria. Além disso, é fato irônico 
que em 1914 e Alemanha estivesse dando sinais de exaustão financeira 
em virtude da corrida naval contra a Grã-Bretanha. Mas, paralelamente 
as Conferências de Haia, um historiador econômico alemão, Werner 
Sombart, estava utilizando o ponto de vista militar alemão para desen- 
volver a teoria de que a guerra moderna havia de fato estimulado o 
crescimento econômico e a eficiência industrial.” Era uma teoria que 
poderia ser adotada por uma potência que tivesse acabado de completar 
um século de crescimento industrial triunfante e de padrões econômi- 
cos em elevação sem ter sofrido a devastação da guerra. A Grã-Bretanha 
havia tido uma experiência comparável durante as guerras revolucioná- 
rias e napoleônicas, e os Estados Unidos durante as duas guerras mun- 
diais. À relação entre a corrida armamentista e o crescimento econômi- 
co faz parte de uma clássica controvérsia histórica, na qual não é fácil 
estar de acordo sobre como medir o grau de atividade econômica que 
pode ser atribuído aos preparativos para a guerra. Mas está claro que 
tanto o crescimento econômico quanto a inventividade técnica já flo- 
resceram em tempos de paz (como por exemplo na primeira metade do 
século XIX), não menos do que em tempos de guerra. Ainda assim, é 
possível que a corrida armamentista se torne cada vez mais interligada 
com o processo de progresso industrial, à medida que se torna mais 
qualitativa do que quantitativa. À corrida naval da metade do século 
XIX foi causada não só pela transição da vela para o vapor e dos navios 
de madeira para os encouraçados, como vimos, mas também pela tran- 
sição da bala sólida para a explosiva e da banda de artilharia para o 


* 1. B. Scot, The Proceedings of the Hague Peace Conferences, Nova York, 1920, pp. 308-9. 
* Werner Sombart, Krieg und Kapitalismeus. Ducker & Humblotr, Munique, 1913. Para uma 
resposta, veja JU. Nef, ar and Human Progress. 
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canhão móvel instalado numa casamata rotativa. À corrida armamentista 
da segunda metade do século XX, que chamamos vagamente de corrida 
nuclear em virtude de sua característica dominante, era muito mais 
diversificada, e abrangia a quase totalidade da ciência e da indústria con- 
temporâneas: não somente explosivos nucleares, mas também propul- 
são nuclear para navios e aviões, foguetes, aviões de decolagem vertical, 
eletrônica, ciência de computação, tecnologia espacial, guerra química e 
bacteriológica. Essa competição vasta e complexa, intimamente ligada 
ao avanço da ciência e da tecnologia, que ela tanto estimula quanto se- 
gue, pode ter a aparência de uma força autônoma, arrastando governos 
até a lógica consumação da guerra. À declaração clássica a respeito do 
tema de que a corrida armamentista causa a guerra está nas memórias 
de $7r Edward Grey, quando refletia sobre as origens da Primeira Guer- 
ra Mundial: 


“A moral é óbvia: as grandes armas levam inevitavelmente àguerra. 
Se existem armas de um lado, então devem existir armas do outro. En- 
quanto uma nação se arma, as demais não podem permanecer sem defe- 
sa e tentá-la a praticar uma agressão. Às armas precisam ter equipamento; 
exércitos não têm utilidade sem estradas de ferro estratégicas. Cada me- 
dida tomada por uma nação é observada e leva a contramedidas por par- 
te das outras. O aumento das armas — que em cada nação tem o objetivo 
de produzir a consciência do poder, além de uma sensação de segurança 
— não chega a produzir esses efeitos. Pelo contrário, ele produz a cons- 
ciência do poder de outras nações e uma sensação de medo. O medo leva 
a suspeitas e desconfianças, e à todo género de idéias maléficas, até que 
cada governo sinta que seria criminoso e uma traição do seu próprio país 
não tomar todas as precauções, enquanto que todo governo considera 
cada precaução por parte de qualquer outro governo um indício de inten- 
ções hostis... O enorme crescimento das armas na Europa, o sentimento 
de insegurança e de medo causado por elas — for isso que tornou a guerra 
inevitável. Parece-me que esta é a interpretação mais verdadeira da histó- 
ria, bem como a lição que o presente deveria estar aprendendo do passa- 
do no interesse da paz futura e a advertência que deve ser passada aqueles 


que virão depois de nós”, * 


* Grev of Dallodon, Prenty-fire Years Vol. T, pp. 91-2. 
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A doutrina de que a corrida armamentista é a principal causa da 
guerra teve ampla repercussão após a Primeira Guerra Mundial, e in- 
fluenciou fortemente a opinião pública das democracias parlamentares 
que relutavam em se rearmarem contra as potências do Eixo. É um 
exemplo de lição errada da história a ser aprendida. A corrida 
armamentista não teve papel decisivo nas origens da Segunda Guerra 
Mundial; ao invés disso, houve uma insuficiência de armas do lado oci- 
dental. Não obstante, a lição certa que se aprende da história é que as 
armas são o instrumento da vontade nacional. Possuir armas sem dis- 
por de uma política sólida é o mesmo que não possuí-las quando se 
fazem necessárias. 

Cobden argumentou certa feita que sempre há uma desculpa pronta 
para o rearmamento, mas “nunca temos uma diminuição depois do pe- 
ríodo de rearmamento já ter passado”.” É provável que isso seja verda- 
deiro no que se refere aos sucessivos sobressaltos que compõem uma 
determinada corrida armamentista. Além disso, deixa de ser verdadeiro, 
uma vez que as corridas armamentistas são descontínuas e que, após as 
guerras, os armamentos são geralmente reduzidos a um nível compatí- 
vel com o novo ou recentemente restaurado equilíbrio do poder. Mas é 
bem verdade que cada nova corrida armamentista tem trazido maior 
volume de armas, complexidade e propensão para destruir do que as 
corridas anteriores. 

John Bright às vezes argumentava que a acumulação de armas le- 
varia à necessidade de usá-las. “Que observação tem sido mais comum 
durante a discussão a respeito da Turquia do que a seguinte: Por que 
devemos manter essas grandes frotas se não vamos usá-las? Por que 
nossa frota mediterrânea está ancorada na Baía de Besika quando pode- 
tia estar nos dando glórias, acrescentando-as ao prestígio guerreiro do 
país?”*º Nessa mesma linha, mas de maneira mais fatalística, $7r Charles 
Snow escreveu em 1960 a respeito da cada vez mais rápida corrida 


* Discurso ern Manchester, 10 de janeiro de 1849, em ). Bright e T. Rogers (eds.), Speeches om 
Questions of Public Policy, Vol. 1, p. 478. 

** Discurso na Conferência da Peace Society, Edimburgo, 13 de outubro de 1853, em T. Rogers 
(cd.) Speeches, pp. 362-3, 
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armamentista nuclear: “Daqui a dez anos, no máximo, algumas dessas 
bombas irão explodir. Digo isto com o máximo de responsabilidade 
“* “Tais receios não foram corroborados pela 
história. Talvez seja mais verdadeiro dizer que, desde o início do século 


possível. Essa é a certeza. 


XIX, quando começou a idade das rápidas inovações técnicas nas ar- 
mas, um número menor de armas foi utilizado em guerras do que se 
tornou obsoleto e foi destruído após ter preenchido sua função de tem- 
porariamente manter ou modificar o equilíbrio do poder. É interessante 
recordar que a Primeira Guerra Mundial foi ganha com os encouraçados, 
símbolos supremos da corrida armamentista anterior e seriamente tes- 
tados em ação. Jellicoe conduziu a Batalha da Jutlândia de tal forma que 
a Grande Frota Britânica nunca se distanciou de seu papel dissuasivo 
para criar um conflito que poderia ter sido destrutivo ou autodestrutivo. 

A pressão exercida pela inovação técnica contínua, contudo, acres- 
centada à instabilidade inerente ao equilíbrio do poder, dá origem a 
certas leis da corrida armamentista, que em alguns casos regem as 
potências. 1) À inovação técnica é do interesse dos fracos, e não dos 
fortes, pois ela introduzirá mudanças. À potência mais forte terá a 
tendência de ser conservadora, desejosa de reter o status quo técnico 
que lhe dá a superioridade. Assim, quando Younger Pitt começou a 
demonstrar interesse pelas experiências com submarinos, o Primeiro 
Lorde do almirantado disse que “Pitt foi o maior tolo que já existiu ao 
encorajar um tipo de guerra que não era desejada por aqueles que 
comandavam os mares e que, caso fosse bem-sucedida, os teria priva- 
do da guerra”.* O almirantado demonstrou o mesmo conservadorismo 
ao permitir que os franceses inovassem com o encouraçado. 2) Mes- 
mo assim, uma grande potência que queira continuar a sê-lo não pode 
deixar de participar da corrida. À medida que as inovações aumentam, 


* Discurso à American Association for the Advancementof Science, em The Nem York Vimes, 
28 de dezembro de 1960, p. 14, republicado como “The Moral Un-Neutrality of Science”, 
Science, Vol. 133, N.º 3448, 27 de janeiro de 1961, p. 255. Veja Herman Kahn, Dhynkons abont the 
Uuthunkable, Neidenteid, Londres, 1962, pp. 25-6: R. Aron, Peace and War, Weidenfeld, Ton- 
dres, 1966, pp. 618-20. 

* Earl St. Vincent, citado por Almirante 927 15.R. EHremantle em sua introdução a $ubarmie 
Ware, de Herbert €. Pyfe, Grant Richards, Londres, 1902, p. xii. 
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mesmo a potência mais forte será obrigada com relutância a assumir 
a liderança de tais inovações, temerosa de que lhe passem à frente. A 
Gra-Bretanha resolveu construir o Dreadnought em 1905, porque ou- 
tras potências a haviam alcançado em rapidez de construção naval; 
sabia-se que outras potências estavam contemplando a introdução do 
navio todo equipado de canhões de grande porte, e era essencial não 
permitir que os alemães assumissem a liderança. Os Estados Unidos 
resolveram construir a bomba de hidrogênio em 1950 por motivos 
semelhantes. A maioria da Comissão Americana para a Energia Atô- 
mica deu ao presidente Truman parecer contrário à construção da 
bomba, e Robert Oppenheimer, presidente do Comitê Geral de Asses- 
soria da Comissão, deu sua opinião de que a União Soviética não fabri- 
caria a bomba de hidrogênio se os Estados Unidos também não a 
fabricassem. Se essa ingênua estimativa da política soviética tivesse 
prevalecido, é possível que a União Soviética tivesse obtido a bomba 
de hidrogênio primeiro, e com isso uma esmagadora preponderân- 
cia.” 3) Uma grande potência que já tenha obtido a dianteira na 
corrida também não pode encerrá-la simplesmente mandando-a parar, 
Imediatamente após o lançamento do primeiro Dreadnought, em 1906, 
o novo governo liberal da Inglaterra anunciou um corte no programa 
de expansão naval, na esperança de que a segunda Conferência de 
Haia, que estava por se reunir, chegasse a um acordo para à redução 
de armamentos. À Alemanha interpretou esse gesto como uma tenta- 
tiva cínica de consolidar a supremacia naval britânica e, conseguente- 
mente, redobrou sua própria construção naval. Em dois anos a 
Grã-Bretanha percebeu que sua vantagem tinha quase desaparecido. 
Grey disse então à Câmara dos Comuns: 


“Se, dentre as grandes potências, somente nós deixarmos de com- 
petir é cairmos numa posição de inferioridade, que bem fará isso? Ne- 
nhum. Não fará bem a nós pois não podemos realizar grandes ideais de 


* Veja |. Strauss, Men and Decisions, Macmillan, Londres, 1963, Cap. 11 e p. 274; G. |. Kennan, 
Memoirs: 1925-1950, Nutehinson, Londres, 1967, pp. 471-6; Dean Acheson, Present at the Creation, 
Norton, Nova York, 1969, pp. 345-9, 
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reformas sociais em nosso país enquanto nossa existência estiver à mer- 
cé, ou depender do capricho de outra nação... Deixaremos de valer algu- 
ma coisa dentre as nações da [uropa, e teremos sorte se não perdermos 
nossa liberdade e não nos tornarmos o simples apêndice de alguma po- 
tência mais forte. [sta é uma maneira brutal de expor a situação, mas é à 
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verdade: 
O governo britânico retomou a corrida naval com nova intensida- 
de. Para acabar com uma corrida armamentista sem recorrer à guerra é 


necessário que haja um acordo entre as partes sobre um desarmamento 
mútuo. Passemos agora às tentativas que já se fizeram nesse sentido.” 


“29 de março de 1909, Partiamentary Debates, 5º série, Vol. 3, cols. 69-70. 
* Jiste capítulo aparentemente foi escrito no final da década de 60 ou no início da decada 
seguinte. 


Capítruro XXII 


O DESARMAMENTO 


Tradicionalmente, considera-se que o desarmamento seja o remé- 
dio contra a corrida armamentista. “Desarmamento” não é uma palavra 
precisa. Pode significar a abolição das armas, ou a redução de sua quan- 
tidade, ou limites sobre seu crescimento, ou ainda a restrição a determi- 
nados tipos ou usos. O termo “controle de armas” é utilizado desde 
1945 para descrever esses dois últimos sentidos. 

A abolição total das armas tem sido o sonho de todo futurista 
desde a visão de Isaías dos últimos dias da espécie humana, quando os 
homens deverão “transformar suas espadas em pás, e suas lanças em 
podadeiras”.' Aqueles que citam essas palavras nem sempre se lembram 
de que elas se referem ao fim da história, e que tais eventos deverão 
ocorrer após um desagradável julgamento divino das nações; também 
não se lembram de que a profecia é exatamente invertida por Joel, um 
profeta posterior (ainda que menos importante), que prevê as nações 
convocadas para um encontro de armas final e fatal diante de Jeová.” 
Essas últimas são variantes do apocalipse, e não da história; mas a histó- 
ria contém em si própria todas as possibilidades do apocalipse. Até ago- 
ta, a experiência histórica aponta mais para a primeira do que para a 
segunda alternativa. 

Frequentemente, o desarmamento tem sido aceito por uma po- 
tência por imposição ou por perder uma guerra. À demolição obrigató- 
tia de fortalezas talvez seja a forma mais antiga de desarmamento. Os 


" Anugo Testamento, Isaías, Capítulo 2, verso 4, possivelmente citando Mica, Capítulo 4, 
verso 3, Tiles escreveram numa época em que o Reino da Judéia não passava de um satélite 
precário da Assíria, por volta de 700 a.C. 

* Antigo Testamento, Joel, Capítulo 3, versos 9-10, [le provavelmente escreveu após o retor- 
no dos judeus do exílio, talvez somente em 400 a.C., quando Jerusalém foi incorporada ao 
Império Persa. 
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reis impuseram-na a seus vassalos durante o estabelecimento da autori- 
dade do estado, e tem a vantagem de que sua implementação é facil- 
mente observável. Tal incapacidade, imposta sobre um estado por ou- 
tros estados, constitui um exemplo do que em direito internacional é 
chamado de servidão. Mas o desarmamento imposto e unilateral nunca 
fot mais do que temporariamente bem-sucedido, a não ser quando im- 
posto sobre estados muito fracos, e às vezes foi o prelúdio para sua 
anexação. No Tratado de Rijswijck em 1697, Luís XIV devolveu Nancy 
ao Duque da Lorena com a condição de que suas fortificações fossem 
demolidas e o Duque nem poderia construir um muro ao redor da cida- 
de.* Após quarenta anos, a própria Lorena foi cedida ao reino francês. 
Mas, de acordo com a Paz de Utrecht, o próprio Luís XIV foi obrigado 
a destruir a base naval francesa em Dunquerque, que ameaçava o con- 
trole britânico do Canal da Mancha. Numerosos governos franceses 
conseguiram livrar-se dessa obrigação, ajudados pela vigorosa 
auto-afirmação dos habitantes de Dunquerque. Era uma questão de 
sucessivas recriminações entre a Grã-Bretanha e a França, e de ataques 
por parte da oposição sobre o governo britânico no parlamento. À proi- 
bição da fortificação de Dunquerque foi repetida pelos tratados de 
Aix-la-Chapelle em 1748 e de Paris em 1763; mas no Tratado de 
Versalhes, que encerrou a desastrosa Guerra Revolucionária Americana 
em 1783, a Grã-Bretanha foi obrigada a aceitar a abrogação de todos 
esses artigos. Dessa mesma maneira, o Tratado de Paris de 1856, que 
encerrou a Guerra da Criméia, obrigou a Rússia a aceitar a neutralização 
do Mar Negro, e consequentemente a desmantelar suas bases navais ali 
situadas. À partir daquele momento, o principal objetivo da política rus- 
sa foi de se libertar de tal servidão. Em novembro de 1870, quando a 
França sucumbia à invasão alemã e a Grã-Bretanha estava privada de 
seu aliado da Criméia, a Rússia denunciou as cláusulas do Mar Negro 
contidas no Tratado de Paris alegando que restringiam sua soberania. 
“Foram as decisões mais ineptas da Paz de Paris, escreveria mais tarde 
Bismarck (que havia apoiado o repúdio por parte da Rússia), “não pode 


* Tratado de Rijswijck, 1697, Artigo 29. 
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ser permanentemente negado a uma nação de cem milhões de habitan- 
tes o exercício de seus direitos de soberania sobre sua própria costa. 
Uma servidão territorial da Rússia com relação a outras potências exter- 
nas era, para uma grande nação, uma humilhação que não poderia durar 
muito tempo”.* Sorte semelhante teve a desmilitarização da Renânia 
pelo Tratado de Versalhes, que foi imposto à Alemanha derrotada, em 
1919. Quando Hitler remilitarizou a Renânia em 1936, nenhuma nação 
possuía determinação suficiente para obrigá-lo a se retirar. 

Existem duas instâncias em que uma grande potência derrotada 
adotou de boa vontade medidas de desarmamento antes do tratado 
imposto pelo inimigo vitorioso. Tanto a França em 1815 quanto o Ja- 
pão em 1945 chegaram ao fim de uma grande guerra exaustos e desen- 
cantados. Éi um fato marcante que a França não precisou ser obrigato- 
tiamente desarmada após as guerras napoleônicas: o Rei Bourbon 
restaurado adquiriu popularidade ao abolir o alistamento em sua nova 
constituição de 1814 e os aliados, usando de sábia clemência, 
contentaram-se com pequenas indenizações e um exército de ocupação 
temporário. Eles também concordaram em impor — ainda que sem re- 
querer o consentimento francês — uma medida de desarmamento psicoló- 
gico: a proibição para sempre de Napoleão e sua família assumirem o 
poder supremo na França. Dentro de quatro anos a França já havia 
reinstaurado um sistema de alistamento militar obrigatório; no espaço 
de uma geração um outro Bonaparte ocupava o trono da França, e a 
primeira potência estrangeira a reconhecer o segundo Império 
Napoleônico foi a Gra-Bretanha — a única potência que nunca havia 
reconhecido o primeiro Império Napoleônico. Após a Segunda Guerra 
Mundial, o Japão estava mais profundamente desencantado com a guer- 
ra do que a França em 1815. Sob supervisão americana os japoneses 
adotaram uma constituição que renunciava ao direito de fazer a guerra e 
declarava que o Japão nunca manteria forças armadas. No espaço de 
cinco anos isto se tornou constrangedor para os americanos, que que- 
tiam um Japão rearmado como aliado no Pacífico contra a Rússia, e 


* Reflections and Remmeniscences, Vol. 1 p. HA. 
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para o governo japonês, alarmado pelo triunfo comunista na China e 
pela Guerra da Coréia. Dessa forma, o Tratado de Paz japonês de 1951 
continha um artigo que contradizia a constituição ao reconhecer o di- 
reito inerente do Japão à autodefesa individual ou coletiva. 

É duvidoso determinar se há ou não na história exemplo de uma 
potência se desarmar unilateral e voluntariamente, ainda que no perío- 
do entreguerras a Dinamarca tenha chegado perto de tomar tal rumo. 
Durante a década de 1920, vários governos dinamarqueses consecutiva- 
mente apresentaram propostas para o desarmamento, que não chega- 
tam a ser aprovadas pela câmara alta. Ainda assim, na década de 1930, a 
Dinamarca reduziu a força de seu exército e de sua matinha para níveis 
tão modestos que o país ficou sem defesa efetiva. Mas tal situação não 
se manteve por muito tempo. À experiência da conquista pela Alema- 
nha em 1940 provocou uma profunda mudança na opinião pública, e a 
Dinamarca tornou-se um dos doze membros originais da OTAN. A 
Islândia, sua antiga dependência, teve uma história semelhante. Após 
estar sob domínio dinamarquês, a Islândia tornou-se um reino sobera- 
no em união pessoal com a Dinamarca em 1918, e se declarou uma 
república independente em 1944. Ela nunca possuiu quaisquer forças 
armadas. Ela também se tornou um dos membros originais da OTAN, 
com nada tendo para contribuir a não ser uma base aérea estratégica. 
Mas a Islândia não havia sofrido uma invasão alemã: a opinião neutralista 
era forte, e houve descontentamento com a presença de tropas america- 
nas em solo islandês. 

A história oferece alguns poucos exemplos de desarmamentos 
mútuos bem-sucedidos entre duas potências. Uma certa 
compatabilidade de forças entre as duas partes é obviamente necessá- 
ria para que ele seja atingido, mas o caso da Savóia e da França em 
1696 mostra como uma posição de barganha favorável pode permitir a 
uma potência fraca que negocie de igual para igual com a potência 
dominante. Fra o oitavo ano da Guerra da Liga de Augsburgo, e a 
França estava exausta. Ela ainda possuía as duas fortalezas que durante 
meio século haviam assegurado a manutenção de seu poder no norte 
da Itália: Pinerolo na Savóia, guardando o caminho do passe de Mont 
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Genevre até Turim; e Casale no ducado de Montferrat, controlando a 
travessia do Pó entre o Piemont e o Milanês espanhol. Luís XIV estava 
pronto para pagar um preço para desintegrar a Grande Aliança; Victor 
Amadeus II, o Duque de Savóia, decidiu que teria mais a ganhar se 
saísse da Grande Aliança e fizesse uma paz em separado com a França. 
Ele queria recuperar o Pinerolo e decidiu que o desmantelamento de 
Casale — que assim estaria a sua mercê no futuro — somente lhe traria 
vantagens. Dessa forma, as duas potências entraram em acordos e re- 
solveram que a França deveria abrir mão de Casale, demolir suas forti- 
ficações e devolvê-lo ao Duque de Mântua e, para a própria Savóia, a 
França entregaria Pinerolo, com suas fortificações igualmente destruídas. 
O Tratado de Turim de 1696 encerrou uma época das relações entre a 
França e a Itália. Mesmo antes de se passarem dez anos as tropas fran- 
cesas já estavam novamente ocupando grande parte da Savóia, o desar- 
mamento das duas fortalezas significava que ela não mais poderia manter 
o norte da Itália. Em 1703 a própria Savóia adquiriu o ducado de 
Montferrat, pelo Tratado de Turim, que a colocou na Guerra de Suces- 
são espanhola do lado da Grande Aliança, e o Imperador determinou 
que as fortificações de Casale não deveriam ser reconstruídas, para que 
as tropas aliadas vindas de Milão pudessem ter livre acesso ao ducado. 
O Tratado de Utrecht confirmou Montferrat como possessão da Savóia, 
e restabeleceu seu direito de fortificar suas possessões de acordo com 
sua vontade. A aquiescência de Victor Amadeus a uma medida de de- 
sarmamento temporário — o que demonstrou uma clara visão de longo 
prazo — acabou por produzir um rico ganho territorial. A mais antiga 
discussão a respeito de uma redução mútua de armas entre duas gran- 
des potências pode talvez ser encontrada nas relações entre a Áustria e 
a Prússia após o final da Guerra dos Sete Anos. Em 1766, o encarrega- 
do de negócios prussiano relatou a Frederico, o Grande, uma curiosa 
conversa que havia mantido com o príncipe Kaunitz, o Chanceler aus- 
tríaco. Kaunitz tinha falado, de maneira pensativa e informal, sobre os 
efeitos políticos nocivos da irracionalidade humana. Os grandes exér- 
citos que eram mantidos por toda parte, e que “cedo ou tarde teremos 
de reduzir pois os contingentes humanos se esgotarão”, eram tão per- 
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niciosos para a humanidade quanto o sistema monástico, que nos paí- 
ses católicos engolia cidadãos capazes de ainda serem úteis para a so- 
ciedade. Não poderiam as potências encontrar uma alternativa para 
essa guerre intérienre en pleine paix mediante a redução de suas tropas? 
Kaunitz disse que ele próprio havia frequentemente ponderado as difi- 
culdades que envolviam a questão, bem como a maneira de estabelecer 
a proporção de forças que uma potência poderia manter vis-a-vis de 
outra. A Prússia e a Áustria, contudo, só precisariam aceitar como base 
seu recente Tratado de Hubertusburg. Precisariam concordar em reci- 
procamente dispensar três quartos das tropas que possuíam naquele 
momento. Para fins de verificação, precisariam trocar comissários para 
tomar parte nas inspeções das tropas. Tudo dependia de um pouco de 
confiança e boa fé. 

A voz do iluminismo podia ser ouvida através do cínico e sutil 
chanceler austríaco, mas não era uma voz desinteressada. O diplomata 
prussiano concluiu seu relatório com a opinião de que Kaunitz estaria 
tentanto “pescar” alguma informação a respeito de um aumento das for- 
ças prussianas. Frederico comentou que a sugestão de Kaunitz era, de 
qualquer forma, inaceitável, pois a Prússia precisava de mais tempo para 
mobilizar suas tropas no caso de uma emergência do que a Áustria; e que 
a proposta havia sido apresentada claramente em virtude da má situação 
financeira em que se encontrava o governo austríaco. “Se ele voltar a esse 
assunto, o senhor deverá responder com todo respeito que tal projeto lhe 
parece ser o mesmo do Abade de Saint-Pierre e que, na sua opinião, as 
potências nunca chegarão a um acordo entre si a respeito do número e da 
quantidade de tropas que cada qual deverá manter contra as demais”. * 

Esse incidente é uma curiosidade diplomática, mas não deve ser 
considerado a primeira proposta de acordo sobre armas de um governo 
a outro.” Ele é, contudo, interessante, pois contém sob forma embrio- 


* Politische Korrespondens I'riendrichs des Grossen, Vol, NV, Verlag von Alexander Dunker, Berlim, 
1889, pp. 225-6. José TT refertu-se novamente à proposta durante seu encontro com Vrederic 
em Neisse em 1769 (tbid., Vol. NXIN, p. 41 n.º 3). 

* Alfred E Fried, Flandbach der Vredenbemegang , 2te Teil, Berlim e Leipzig, Friedens-Warte, 
1931, p. 32 
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nária a maior parte dos ingredientes e dificuldades das negociações do 
desarmamento. Durante a crise holandesa de 1787, a França e a 
Grã-Bretanha fizeram uma declaração conjunta sobre armas navais. 
Historiadores do desarmamento, após encontrar tal declaração entre 
coleções de tratados, descreveram-na como “o primeiro acordo conhe- 
cido sobre armas”. Na realidade, o que ocorreu foi o que a seguir se 
relata. 

Uma insurgência nas Províncias Unidas tinha levado a França 
ea Grã-Bretanha à beira de um conflito. O partido democrata bur- 
guês conhecido como os “Patriotas” e apoiado pela França havia 
se revoltado contra o Stadholder, apoiado pela Grã-Bretanha, e amea- 
çou desvincular as Províncias Unidas de sua tradicional associa- 
ção com a Grã-Bretanha e levá-las para o lado francês. À questão 
era se a França iria ou não intervir com tropas para ajudar os “Pa- 
triotas”, correndo risco de guerra com a Grã-Bretanha e a Prússia. 
O governo de Pitt tinha a intenção de manter a paz e de conter as 
despesas para confirmar o restabelecimento da derrota na Guerra 
Americana, que tinha ocorrido há alguns anos, e somente aos pou- 
cos foi se convencendo de que seria vantajoso fazer outra guerra 
para restaurar O status quo tradicional nas Províncias Unidas. No 
dia 30 de agosto de 1787, pela iniciativa da Grã-Bretanha, os go- 
vernos francês e britânico assinaram uma declaração de que não 
aumentariam suas preparações navais além do limite de paz sem 
avisar um ao outro. No dia 16 de setembro os franceses declara- 
ram sua intenção de enviar tropas à Holanda. À resposta de Pitt foi 
firme e imediata. No dia 19 de setembro o Gabinete britânico or- 
denou a mobilização de quarenta navios. O governo francês ime- 
diatamente voltou atrás. No dia 27 de outubro as duas potências 
assinaram declarações mútuas de boas intenções, concordando 
que todos os preparativos militares deveriam ser interrompidos e 


“Hans Wehbere, De Intermationade Besclireinkano der Raistungen, Deutscher Verlags- Anstalr, Stuttgart 
8, Ig 4 Ea 8 


e Berlim, 1919, pp. 258-60, citando as declarações de G.l. Martens, Recncil des Traités, 2º ed. 
Vol. IV, Góttingen, 1791, pp. 279,313-14. Seguido por R. Redshib, [listorre des grands principes 
des droits des gens, Rousseau, Paris, 1923, pp. 241-2: Hosana, [listoire dit desarmement, Pedone, 
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que suas frotas seriam reduzidas a um número adequado nos tem- 
pos de paz. * 

Esse caso é instrutivo em dois aspectos. Em primeiro lugar, medi- 
das de desarmamento não podem ser compreendidas fora de seu con- 
texto diplomático. O acordo de 30 de agosto de 1787 é melhor definido 
como um incidente em um conflito diplomático anglo-francês no qual 
a Grã-Bretanha restaurou o poder sem recorrer à guerra mas sim infli- 
gindo à França uma derrota diplomática severa, do que como o primei- 
ro acordo sobre a limitação de armamentos. Em segundo lugar, as con- 
sequências das vitórias diplomáticas são geralmente imprevisíveis. Os 
franceses ressentiram-se profundamente de sua humilhação. Napoleão 
disse mais tarde que esse golpe sobre o prestígio francês havia sido uma 
das principais causas da queda da monarquia francesa, e que havia con- 
tribuído para o ódio revolucionário à Inglaterra. Oito anos mais tarde a 
Grã-Bretanha e a França estavam novamente em guerra e os exércitos 
franceses haviam conquistado as Províncias Unidas de maneira triunfal. 

O exemplo clássico do desarmamento mútuo entre duas potên- 
cias é a desmilitarização da fronteira entre os Estados Unidos e o Cana- 
dá. Os Estados Unidos propuseram à Grã-Bretanha o desarmamento 
dos Grandes Lagos em 1794, mas ela recusou. Tal desmilitarização tam- 
bém não foi incluída no Tratado de Ghent em 1814, que encerrou a 
guerra de 1812. Mas em 1817, pelo Acordo de Rush-Bagot, as duas 
potências se comprometiam a manter nos Grandes Lagos um número 
mínimo de vasos de guerra e de não mais construí-los ou armá-los para 
esse fim. Foi o espírito desse acordo que foi mais tarde ampliado a toda 
a extensão da fronteira entre o Canadá e os Estados Unidos. 

Dois acordos do início do século XX eram comparáveis a esse 
último: entre a Argentina e o Chile, e entre a Noruega e a Suécia. À 
Argentina e o Chile estavam em disputa sobre sua fronteira na Terra do 
Fogo, na Patagônia, e na cordilheira dos Andes que os divide ao norte. 
Em 1888 concordaram em tornar neutro o Estreito de Magalhães e em 


* Veja Paul Vancher, Recneil des instructions, SKV, 2, Angleterre, Vol. HI, 1965, pp. 536-8; ]. 
Holland Rose, William Pitt and National Reriral, Bell, 1911, p. 377; A. Cobban, Ambassadors and 
Secret Agents, Cape, 1954, capítulos VHT 4, IX L, pp. 175-96. 


O Desarmamento 277 


proibir a construção de fortificações em toda sua extensão. Em 1902, 
enquanto uma comissão de arbitramento britânica resolvia a questão da 
fronteira andina a convite dos dois países, eles assinaram um tratado 
que os comprometia a não adquirir novas armas navais durante cinco 
anos sem avisar a outra parte com dezoito meses de antecedência, e que 
estipulava que certos navios de guerra já encaminhados não deveriam 
ser construídos. Essa suspensão de armamentos parece ter-se tornado 
permanente. De maneira semelhante, quando a Noruega se separou da 
Suécia em 1905, os dois estados estabeleceram entre si uma zona neutra 
e desmilitarizada. 

Esses exemplos de desarmamento mútuo possuem traços comuns. 
Eles não foram impostos, mas sim acordados livremente entre estados 
de força ou de autoconfiança comparáveis. O Acordo Rush-Bagot foi a 
consequência tardia de uma guerra moderada e equilibrada; o tratado 
entre a Argentina e o Chile encerrou uma pequena corrida armamentista; 
o acordo escandinavo foi o resultado da divisão amigável de um reino 
duplo. Em segundo lugar, as fronteiras que assim foram desarmadas 
eram regiões selvagens ou montanhosas, sobre as quais havia pouca 
pressão por parte de ambos os lados, e remotas dos centros de conflitos 
internacionais. No caso escandinavo, contudo, a Suécia foi levada a se 
entender com a Noruega em virtude do seu tradicional medo da Rússia, 
que se encontrava do outro lado do Báltico, e a Suécia não desejaria ter 
um outro estado hostil em sua retaguarda. Seria talvez insensato acres- 
centar o fato de que os três pares de estados se distinguiam por pos- 
suírem afinidades culturais e história comum, uma vez que tais laços 
nunca impediram a ocorrência de conflitos quando outras circunstân- 
cias mostraram-se desfavoráveis. 

O desarmamento bilateral é uma conveniência. O desarmamento 
multilateral foi levado ao nível de ideal político. Nos séculos XV e XVI 
ele ainda não era um ideal, ainda que às vezes ocorresse de fato: era 
comum que tratados de paz incluíssem o desmantelamento mútuo das 
forças armadas. À predecessora do desarmamento como objetivo su- 
premo da política internacional — algo exigido pela opinião pública e 
acatado, com diferentes graus de cinismo, pelos governantes — foram as 
cruzadas: o sonho de esquecer as disputas e juntar armas pelo objetivo 
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comum de expulsar os maometanos da Europa. Seu único resultado 
prático foi a sucessão de Ligas Sagradas, que raramente comportavam 
mais de quatro potências, e que só se distinguiam de outras alianças 
ofensivas ou defensivas pelo seu inimigo.” Aquela que venceu a batalha 
de Lepanto em 1571 é a mais famosa, mas a que reconquistou a Hungria 
entre1683 e 1698 foi a mais bem-sucedida. 

Uma versão secularizada da cruzada constitui a primeira proposta 
— de controle das armas. Ela é encontrada no Plano Mestre que Sully, o 
grande ministro de Henrique IV, da França, atribuía a seu Rei.” Ele 
planejou uma liga de estados com o objetivo de humilhar não os turcos, 
mas sim a Casa da Áustria. As cotas militares dos estados seriam deter- 
minadas por um conselho geral, mas o próprio Henrique (segundo Sully) 
estabeleceu propostas para uma força militar “tão insignificante e pou- 
co onerosa se comparada às de forças de infantaria que geralmente eram 
mantidas com o objetivo de intimidar seus vizinhos, ou até seus pró- 
prios súditos”, que Sully julgou ser, de um modo geral, aceitável, e que 
além disso poderia ser reduzida quando o empreendimento contra os 
Habsburgos tivesse sido completado com sucesso. O Plano Mestre de 
Sully teve influência na formação de pensadores diplomáticos do 
iluminismo tais como Penn, Saint-Pierre e Rousseau. Por intermédio 
desses últimos, o desarmamento tornou-se um elemento permanente 
na noção de ordem internacional. 

À Revolução Francesa, pela primeira vez, fez do pacifismo o ideal 
oficial de uma grande potência. “A nação francesa renuncia a empreen- 
der qualquer guerra com vistas a obter conquistas e nunca empregará 
suas forças contra a liberdade de qualquer país”.'' Na prática, isto foi 
imediatamente transformado no seu oposto. Mesmo assim, como um 
resultado indireto da Revolução Francesa, o desarmamento tornou-se 
parte do jargão hipócrita da democracia assim como a cruzada havia 
sido o jargão hipócrita dos príncipes. Uma consequência mais impor- 


* Ouúltimo tratado geral europeu que tinha as cruzadas como motivo foi o Tratado de Londres 
de 1518, inspirado pelo Papa Icão X. 

“Grand Design of Henry 1, Maxwell, Londres, 1921, pp. 34-5. 

" Constituição de 14 de serembro de 1791, Título VT, em Select Docmments of the Prencl Revolution, 
Vol. TI, 1.6. Legg (ed), Clarendon Press, Oxford, 1905, Apéndice G. p. 242. 
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tante foi a de que a limitação das armas tornou-se um dos princípios do 
Concerto da Europa, em virtude da longa guerra contra a Revolução 
Francesa e Napoleão, e ajudou a distinguir o sistema internacional do 
século XIX do século XVIII. O princípio dava poucos resultados práti- 
cos, mas muito se apelava a ele. 

A primeira proposta formal para o desarmamento multilateral 
partiu do Czar Alexandre 1, um autocrata afável que combinava um 
iluminismo confuso com a preponderância militar na Europa. A sua 
foi a primeira das propostas de desarmamento feitas pela Rússia à 
comunidade internacional. Seu descendente Nicolau II elaborou o 
rescrito de 1898 convidando as potências a participarem de uma con- 
ferência para a redução das armas, o que levou à Conferência de Paz 
de Haia de 1899. Litvinov propôs a abolição total das armas à Confe- 
rência do Desarmamento da Liga das Nações em 1927, Kruschev re- 
petiu essa mesma proposta às Nações Unidas em 1959. Tais iniciati- 
vas provavelmente podem ser explicadas pelo papel desempenhado 
pela Rússia na história da Europa, tanto sob inspiração ortodoxa, pan- 
eslavista ou bolchevista, quanto no papel de messias e de reformadora 
do Ocidente. 

O que Alexandre propôs em 1816 era “uma redução simultânea de 
todos os tipos de forças armadas que as potências tenham criado com o 
fito de preservar a segurança e a independência de seus povos”. À pro- 
posta foi enfraquecida pelo fato de a Rússia ser a única potência que, 
desde o fim das guerras, ainda não havia reduzido suas próprias forças. 
Numa resposta prática e diplomática, Castlereagh apontou para as difi- 
culdades, que permaneceram inalteradas até que foram parcialmente mo- 
dificadas pelo advento das armas nucleares: “Ê impossível não perceber 
que um acordo a respeito de uma escala de força para tantas potências, 
sob circunstâncias tão diferentes quanto seus recursos, fronteiras, posi- 
ções e capacidades de rearmamento, representa de fato uma questão 
muito difícil de ser negociada; os meios de preservar um sistema, uma 
vez criados, possuem suas próprias dificuldades, pois todos os estados 
estão sujeitos a necessidades parciais de um aumento de forças; e deve-se 
ainda levar em consideração que, neste como em outros assuntos de 
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zelo, ao se tentar fazer demais, as dificuldades acabam sendo postas à 
mostra ao invés de desaparecer”. 

Daquele momento até o final do século XIX não houve progresso 
em limitações multilaterais de armamentos. À tentativa mais respeitável 
foi feita pela iniciativa do governo do rei Luís Filipe, de modo que fosse 
liquidada a crise italiana de 1831, durante a qual a França e a Áustria 
haviam chegado à beira da guerra. Em outubro de 1831, as cinco gran- 
des potências assinaram um protocolo que as comprometia a reduzirem 
suas forças ao nível habitual dos tempos de paz." Ele atingiu seu objeti- 
vo ao contribuir para a détente; uma vez assinado, ele pôde ser esquecido; 
e no ano seguinte a crise italiana tornou-se novamente aguda, e só foi 
resolvida quando a França ocupou Ancona em resposta à ocupação de 
Bolonha pela Áustria. Napoleão III propôs o desarmamento uma ou 
duas vezes, da mesma maneira equivocada com a qual antecipou muitas 
das preocupações futuras da espécie humana. As conferências da Haia 
de 1899 e de 1907 não contribuíram para a solução dos assuntos que se 
propunham tratar. Somente após a Primeira Guerra Mundial a redução 
das armas tornou-se uma questão de sérias negociações entre as potên- 
cias mas a Conferência do Desarmamento da Liga das Nações cujo 
Comité Preparatório, reuniu-se entre 1927 e 1934, foi um fracasso mo- 
numental. Não mais eficazes foram as negociações sobre desarmamento 
convencional que se arrastaram espasmodicamente durante vinte anos 
após 1945 até serem, finalmente, eclipsadas pelas discussões sobre o 
controle de armas nucleares. 

Houve, contudo, um acordo de desarmamento, o Tratado Naval 
de Washington de 1922, que com razão tem sido considerado o mais 
bem-sucedido acordo internacional de limitação de armamentos já con- 
cluído. Assim como a Liga das Nações, ele foi produto de circunstân- 
cias peculiares, que merecem análise. O Tratado foi parte do acordo que 
se seguiu à Primeira Guerra Mundial, ou seja, um arranjo entre os ven- 


PCN. Webster, The Loreign Policy of Castlereagh 1815-1822, pp. 97-8; ). Headlam-Morley, 
Studies in Diplomaric Elistory, pp. 255-8. 

PC, Metternich, Aémaires, Vol. V, GN. Smith (trad), Richard Bentley, Londres, 1882, pp. 143-6; 
€. Vidal, Louis Philippe, Metternicl et da crise italienne de 1831-1852, Boceard, Paris, 1931, pp. 173, 
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cedores da guerra. Estes últimos estavam dispostos a assumir uma pos- 
tura moderada e ansiosos para reduzir seus gastos com a defesa; por sua 
parte, a potência naval até aquele momento dominante, a Grã-Bretanha, 
estava submetida a um esforço econômico excessivo. Além do mais, ela 
integrava o acordo do Pacífico, um teatro subalterno da guerra, onde as 
desordens políticas eram menos complexas e os ódios políticos menos 
intensos do que na Europa. As duas potências, que antes da guerra po- 
deriam ter sido as mais difíceis de satisfazer num encontro como esse, 
estavam excluídas dos assuntos do Pacífico pela derrota: a Rússia tem- 
porariamente, e a Alemanha para sempre. O Tratado resolvia os antago- 
nismos cada vez maiores entre os vitoriosos. A Aliança anglo-japonesa 
tinha cumprido sua principal finalidade no Extremo Oriente com as 
derrotas da Rússia — pelo próprio Japão em 1905 — e posteriormente da 
Alemanha na Primeira Guerra Mundial. O Japão conquistou então as 
antigas concessões alemãs na península de Shantung e passou a ser um 
agressor em potencial contra uma China que se desintegrava. À hostili- 
dade ao Japão ajudou a inspirar a exigência dos peritos navais america- 
nos por uma “marinha que não ficasse atrás de nenhuma outra”, o que 
significava uma corrida naval não só contra o Japão mas também contra 
a Grã-Bretanha. À Aliança anglo-japonesa havia se tornado incompatí- 
vel com a amizade anglo-americana enquanto a Austrália e a Nova 
Zelândia, temerosas do Japão, pressionavam a Grã-Bretanha para que a 
encerrasse, assim como o Canadá que, por seu turno, não podia tornar- 
se hostil aos Estados Unidos. Foi nessas circunstâncias que os Estados 
Unidos convocaram a Conferência de Washington de 1921-2 

Quatro tratados foram negociados na Conferência. 1) O Tratado 
das Quatro Potências de 1921 (Império Britânico, Estados Unidos, Ja- 
pão e França) liquidou com decência a Aliança Anglo-Japonesa, 
substituindo-a por um acordo entre os signatários para que se consul- 
tassem a respeito de ameaças externas ou de disputas entre si. 2) Pelo 
Tratado Sino-Japonês de 1922, negociado sob pressão anglo-americana, 
o Japão concordava em devolver Shantung à China. 3) O Tratado das 
Nove Potências de 1922 (as quatro anteriores e mais Itália, Holanda, 
Bélgica, Portugal e China) proclamava respeito pela integridade territorial 
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da China, reafirmava a política das portas abertas, e abandonava a com- 
petição por concessões ocorridas antes da guerra. Isto foi um exemplo 
clássico de como um desarmamento bem-sucedido de pende de um acor- 
do político. “A China era de fato o que estava em jogo para que fosse 
travada a competição naval no Pacífico. Para que essa competição fosse 
contida, seria necessário retirar da mesa aquilo que estava em jogo e, de 
maneira inversa, para salvar o que estava em jogo, era necessário acabar 
com a competiçao”.!* 4) O “Tratado Naval das Cinco Potências foi assi- 
nado no mesmo dia que o Tratado das Nove Potências. A Grã-Bretanha 
aceitava paridade com os Estados Unidos em encoutraçados. O Japão 
aceitava o limite de sessenta por cento das duas outras potências (a ra- 
zão entre essas três potências era então de 5:5:3), e a França e a Itália 
aceitavam o limite de trinta e cinco por cento. Assim, ao mesmo tempo 
em que a Grã-Bretanha abria mão de sua supremacia naval em todo o 
mundo, algo que já lhe era impossível de sustentar desde sua aliança 
com o Japão em 1902, ela obteve uma margem de segurança sobre as 
duas outras potências européias, o que teria sido impensável nas duas 
últimas gerações. 

O acordo significava uma redução imediata das armas e, 
aproximadamente, setenta navios foram, no sentido mais concreto, des- 
mantelados pelos signatários. Isto foi ajudado pela obsolescência do 
encouraçado e pelo desenvolvimento de navios mais rápidos e mais le- 
ves. Mas a consequência indireta da limitação dos encouraçados foi a 
corrida naval anglo-americana em cruzadores e contratorpedeiros, que 
a Conferência de Genebra de 1927 não conseguiu impedir, e a Confe- 
rência de Londres de 1930 terminou logo antes do início do ataque 
japonês à Manchúria. 

Era muito importante o fato de que o Japão somente concordou 
com a razão de 5:5:3 com a condição de que as outras potências não 
construíssem novas fortificações no Pacífico Ocidental. Isto lhe dava a 
garantia da inexistência de bases navais americanas ou britânicas mais 
próximas do que o Havaí ou Cingapura, além de lhe dar a supremacia 


4 A.) Tovnbee, Surrey of International Ajfeaurs 1920-1923, OU.P, Tondres, 1925, p. 453. 
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regional, que era mais valiosa do que a supremacia em encouraçados. 
Antes mesmo de se passarem dez anos da assinatura dos tratados de 
Washington, o Japão iniciava sua conquista da China, e a Grã-Bretanha 
e os Estados Unidos não tinham nem a vontade necessária para contê-lo, 
nem os meios de aplicar sanções militares que não se traduzissem numa 
guerra total. Assim, o mais bem-sucedido acordo de desarmamento efe- 
tuado após a Primeira Guerra Mundial, forneceu diretamente parte das 
condições necessárias para a eclosão da Segunda Guerra Mundial. 

Durante toda a história internacional, o desarmamento multilate- 
ral tem sido em geral impossível de ser obtido. Por quê? Os motivos 
podem ser agrupados em quatro categorias: 

1. À RAZÃO MAIS SIMPLES é O egoísmo nacional. Toda potência em 
geral considera melhor para sua segurança que outras potências se de- 
sarmem enquanto ela própria permanece livre para decidir o nível de 
suas armas. Além disso, mesmo que haja fortes pressões para uma redu- 
ção dos gastos com a defesa, em todo país também existe um Ministé- 
rio da Defesa, que tem interesse em manter o nível de forças costumei- 
ro. Decorre disso o traço familiar das discussões de desarmamento, nas 
quais toda potência vê como primeira necessidade a redução das armas 
em que seus rivais são mais fortes. Quando Litvinov repetiu a proposta 
soviética de abolição total de armas na Conferência do Desarmamento, 
em 1932, Madariaga, o delegado espanhol pediu permissão de narrar 
uma fábula em resposta, o que se tornou parte da antologia dos corres- 
pondentes diplomáticos nos dias da Liga e no início das Nações Unidas. 
“Os animais se reuniram para se desarmar. O leão, olhando de lado para 
a águia disse: “as asas têm de ser abolidas”. A águia, olhando para o 
touro, declarou: “os chifres têm de ser abolidos”. O touro, olhando para 
O tigre, disse: “as patas, e especialmente as garras, têm de ser abolidas”. O 
urso, por sua vez, disse: “todas as armas têm de ser abolidas; tudo o que 
q? 15 


é preciso é um abraço universa Assim, os ingleses, recordando-se 


General Commission, Vol. 1, p. 11). Madariaga tinha ouvido a fábula contada por Churchill, mas 
o paralelo com os animais já tinha sido observado em Somnino (House, Iytimate Papers) é sem 
dúvida até mesmo antes disso. 
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da campanha alemã de submarinos durante a Primeira Guerra Mundial, 
quiseram mais tarde proibir os submarinos; para outras potências, os 
submarinos eram um meio natural de contrabalançar a superioridade 
das marinhas de superfície da Grã-Bretanha e dos Estados Unidos. Foi 
assim que as potências não-nucleares dos anos 1960 sustentaram a idéia 
de que a primeira necessidade era de se restringir as armas nucleares. A 
Conferência de Desarmamento da Liga, após haver explorado todas as 
dificuldades de uma limitação quantitativa das armas, finalmente come- 
çou a examinar a chamada limitação qualitativa, que fora proposta pela 
delegação britânica em 1932: ou seja, a abolição de certos tipos de ar- 
mas particularmente adequadas à guerra ofensiva, e não à defensiva. 
Mas logo se tornou praticamente impossível chegar a um acordo a res- 
peito de como se aplicaria a distinção, uma vez que toda potência tinha 
a tendência de considerar suas próprias armas defensivas e as das de- 
mais potências ofensivas. 

2. UMA DIVICULDADE: MAIS PROFUNDA do que o egoísmo nacional é a 
dificuldade de se comparar potências. Seus potenciais, interesses vitais e 
necessidades de defesa variam muito. Toda potência tem de subordinar 
o desarmamento à segurança, e não pode discutir o desarmamento sem 
possuir uma idéia suficientemente clara daquilo que poderá ter de de- 
fender no futuro previsível. Mas cada potência possui necessidades de 
segurança que são, de um ponto de vista objetivo, individuais e peculia- 
res para si própria, uma vez que ela representa uma sociedade única, 
com seus valores e fraquezas únicos para serem resguardados, uma fron- 
teira ou uma costa únicas para serem protegidas, e uma combinação 
única de perigos no estrangeiro (ou mesmo no plano interno) para ser 
observada de perto. Além disso, a estimativa que cada potência faz des- 
sas circunstâncias objetivas é necessariamente subjetiva. Assim sendo, é 
muito difícil chegar a um acordo sobre uma escala na qual poderiam ser 
aferidas suas necessidades, e toda escala é artificial. 

Existe uma velha maneira de pensar — que data pelo menos da 
época de Tom Paine — segundo a qual se as potências se desarmassem 
todas proporcionalmente, sua relação de forças permaneceria constan- 
te, e seriam poupados dinheiro e recursos (e talvez o risco de guerra se 
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reduziria).'º Muitas vezes repetida durante o século XIX, ela finalmente 


levou ao que ficou conhecido sob a Liga das Nações como o método 
direto de redução de armas. Mas descobriu-se que ela necessita de con- 
dições raras ou mesmo incapazes de serem obtidas. 

Em primeiro lugar, ela necessitaria, em teoria, de um acordo uni- 
versal de desarmamento. Se uma única potência malévola se mantiver 
fora do sistema (como a Rússia bolchevique nos anos 20 e a China 
comunista após 1949), ou se uma única potência dele for excluída (como 
a Alemanha o foi entre 1919 e 1926), persistirão as expectativas de inse- 
gurança por parte de muitas potências e ocorrerão exceções favoráveis 
ao desarmamento proporcional. 

Em segundo lugar, ela pressupõe que todas as potências possuam 
a mesma margem de armas disponíveis. Isto pode não ser verdadeiro, 
pois algumas potências sustentam a idéia de que suas necessidades de 
defesa são absolutas, ou seja, são determinadas pelo caráter irredutível 
de seus interesses, ao invés de serem relativas às de outras potências. 
Quando Luís Napoleão, no início de sua presidência, propôs à 
Grã-Bretanha de ambos os países reduzirem suas marinhas “sobre apro- 
ximadamente a mesma escala relativa”, Palmerston respondeu, com certo 
constrangimento, que era impossível à Inglaterra, com suas possessões 
ao redor do mundo, tornar sua frota dependente do tamanho da frota 
mantida por qualquer outra potência. Quando Lord Clarendon, em 
1870, argumentou com Bismarck que uma redução proporcional de ar- 
mas pelas grandes potências continentais os beneficiaria a todos, 
Bismarck respondeu que, no que tocava exclusivamente à França, a 
Prússia não se sentiria em perigo em virtude de tal desarmamento, mas 
se este último fosse seguido de uma aliança austro-francesa contra a 
Prússia, os 20.000 homens que teriam acabado de ser dispensados “se- 
riam o número suficiente para desequilibrar a situação contra a Prússia.”'* 
Por outro lado, a marinha alemã, que aos olhos britânicos parecia ser, 
como disse Churchill indelicadamente em 1912, “um luxo”, foi consi- 


The Rights of Man, | M. Dent, Londres, 1935, Part 1, p. 277. 
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derada por Bethmann-Hollweg “uma necessidade absoluta para uma 
grande potência” ” Durante a década de 1920, os franceses ofenderam-se 
quando os americanos disseram que a França deveria pagar suas dívidas 
de guerra ao invés de manter um exército tão grande, pois percebiam 
que os Estados Unidos possuíam um exército considerável sem que 
existisse algum perigo externo que o justificasse enquanto, por sua vez, 
o exército francês, proporcionalmente menor, era uma proteção neces- 
sária contra o perigo mortal representado pela Alemanha. 

Em terceiro lugar, forças militares na ativa constituem às vezes a 
única defesa de uma pequena potência contra o maior potencial huma- 
no e de guerra de uma grande potência. As forças da pequena potência 
não podem impedir uma conquista por parte da grande potência mas 
podem desestimular ameaças e pressões, além de permitirem que a pe- 
quena potência viva com orgulho próprio. Em 1922, o governo soviéti- 
co convocou em Moscou a primeira Conferência do Desarmamento 
após a Primeira Guerra Mundial, da qual participaram os pequenos vi- 
zinhos ocidentais da Rússia: a Finlândia, a Estônia, a Látvia, a Lituânia e 
a Polônia. Foi o début de Litvinov na diplomacia européia. Ele propôs 
que cada uma das potências reduzisse suas forças em setenta e cinco 
por cento. Nenhuma delas julgou conveniente concordar com tal pro- 
posta.” 

Em quarto lugar, o desarmamento proporcional multilateral signi- 
ficaria que os recursos assim poupados seriam utilizados para fins pací- 
ficos. Isto, mais uma vez, é difícil de ser assegurado. Na Primeira Confe- 
rência de Haia, em 1899, acreditava-se que a Rússia havia tomado a 
iniciativa em convocar a conferência pois uma redução em seu orça- 
mento militar lhe permitiria estender e reorganizar seus sistemas de ca- 
nais e de estradas de ferro, o que lhe daria imenso benefício estratégico. 
Isto nos traz ao cerne da dificuldade. O que deve ser contado como 
“armamentos”? O princípio da redução e da limitação deveria ou não 


2 MS. Churchill, discurso em Glasgow, 9 de fevereiro de 1912, em The World Crisis 191114, 
po 77; RI. Woodward, Great Britain and the German Nary, Clarendon Press, Oxford, 1935, p. 
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ser estendido ao potencial de armamentos? De que maneira poderiam 
itens como comunicações, posição geográfica, população e recursos in- 
dustriais serem eficazmente incluídos ou imparcialmente excluídos de 
um levantamento do potencial militar de uma potência? Tais problemas 
insolúveis foram em vão examinados pela Comissão Preparatória da 
Conferência do Desarmamento da Liga. 

3. O EXTO DE LIMITAR OU REDUZIR OS ARMAMENTOS tenderia a conso- 
lidar o status quo e a petrificar o equilíbrio do poder. Tornaria mais difícil 
que potências mais fracas contestassem um status quo que lhes fosse 
desfavorável. Um acordo para redução de armas, portanto, só é prová- 
vel se as potências em questão estiverem dispostas a aceitar tacitamente 
a distribuição existente de território e de recursos, ou se os desconten- 
tes puderem ser coagidos. A Prússia não ouvia os argumentos de 
Clarendon em favor do desarmamento em 1870, pois ainda não havia 
atingido seu objetivo principal: a unificação da Alemanha. A França era 
antipática à finalidade da Conferência de Haia, pois ela parecia pedir-lhe 
que renunciasse à esperança de recuperar a Alsácia e a Lorena. E foi 
com uma mentalidade semelhante àquela demonstrada por alguns sérvios 
na época da primeira Conferência de Haia que o Dr. George Habash 
afirmou em 1970 que sua Frente Popular para a Libertação da Palestina 
“aceitaria uma terceira guerra mundial caso essa fosse a única maneira 
de aniquilar Israel, o sionismo e os árabes reacionários ... é claro que 
não desejamos paz. À paz representa o fim de todas as nossas esperan- 
ças. Queremos uma Palestina socialista” *! 

Foi por reconhecer a necessidade de mudanças, mas por meios 
pacíficos, que o Artigo 19 da Convenção da Liga continha uma referên- 
cia favorável à idéia de que os tratados obsoletos e as condições interna- 
cionais cuja continuidade poderia pôr em perigo a paz mundial deve- 
riam ser reconsiderados. Durante a década de 1950 as potências ocidentais 


The Times, 16 de setembro de 1970, p. 6, citando o Dr. Habash numa entrevista para Der 
Serum. “A úmica corsa que árabes e israelenses têm em comum é que não se importam muto se 
o mundo explodir por sua causa, contanto «que, quando a poeira nuclear assentar, cles se Saiam 
bem”; he Economist, 11 de julho de 1970, p. 9. Para uma discussão de como os estados da 
África c da Ásia dão preferência à reafirmação dos direitos humanos sobre a manutenção da 
paz, veja A A Marui, orando a Pas lyncana, Weidenteld, Londres, 1967, Capítulo 8. 
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passaram a ser revisionistas a respeito de uma grande questão: a 
reunificação da Alemanha, que era considerada a chave para um acordo 
europeu. À União Soviética, contudo, havia se tornado favorável à ma- 
nutenção do status quo. Às potências ocidentais então fizeram com que o 
desarmamento dependesse de acordos políticos anteriores ou simultã- 
neos. Em 1955, o Ministro das Relações Exteriores britânico afirmava: 
“Temos de saber quais problemas políticos precisam ser resolvidos an- 
tes que possa ocorrer o desarmamento, pois é óbvio que um elevado 
grau de confiança internacional faz-se necessário antes que seja prático 
e seguro iniciar o desarmamento”.” 

Assim sendo, a maioria das propostas para a redução de armas foi 
feita pelas potências mais fortes, pois elas estavam satisfeitas com o 
status quo. Tais foram as iniciativas da Rússia em 1816; da França em 
1863, de maneira que pudesse recuperar sua supremacia sobre a Euro- 
pa, abalada pela revolta polonesa ocorrida naquele ano e pela conse- 
quente desavença entre a França e a Rússia; da Grã-Bretanha em 1906, 
como uma maneira de diminuir o desafio por parte da Alemanha a seu 
predomínio naval; dos Estados Unidos quando convocaram a Confe- 
rência de Washington em 1921, de modo a refrear o Japão; dos Estados 
Unidos mais uma vez por ocasião do Plano Baruch de 1946, que teria 
confirmado seu monopólio da bomba atômica; e dos Estados Unidos e 
da Rússia nos anos 60, ao proporem conjuntamente a não proliferação 
nuclear. Pode-se observar sem falsa modéstia que a Grã-Bretanha e os 
Estados Unidos têm bons antecedentes no que se refere a propostas de 
desarmamento, e uma das razões para isto tem sido seu poder, seguran- 
ça insular e autoconfiança. Esta é a razão pela qual potências rivais têm 
considerado essas propostas desonestas ou interesseiras, como foi o 
caso da Alemanha em 1906 e da União Soviética em 1946. 

Houve circunstâncias particulares, contudo, nas quais a redução 
das armas foi proposta pela potência mais fraca. Como já vimos, Luís 
Napoleão fez tal proposta à Grã-Bretanha assim que subiu ao poder, 
com o fito de consolidar seu regime do ponto de vista diplomático, e 


* |. Macmillan na Câmara dos Comuns, 15 de junho de 1955, Parkamentary Debates, 5.º Série, 
Vol. 542, Col. 607. 
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fez a mesma sugestão aos prussianos, por intermédio dos britânicos, no 
final de seu reinado, com o objetivo de compensar a fraqueza militar de 
que tinha perfeita consciência. À debilidade levou o Czar Nicolau II a 
publicar o rescrito de 1898. Teria sido debilidade ou a consciência de 
sua força que levou à proposta soviética de desarmamento total em 
1927: “O interesse do mais seguro dos estados continentais: um estado 
que possuía, em cada país, suas próprias tropas: o partido comunista 
local?” Alguns estados em determinadas circunstâncias mostram as- 
pectos conflitantes ao mundo exterior. De qualquer forma, isto era prin- 
cipalmente a propaganda da guerra política. As propostas de desarma- 
mento de Napoleão III eram parecidas com as do governo soviético, 
pois advinham da consciência da existência de uma desvantagem relati- 
va em armas acoplada a uma intrépida política de mudança internacio- 
nal que somente teria a ganhar com uma redução de armas. 

4. ENTRETANTO, SI O EQUILÍBRIO DE PODER FOR ARTITICIAL, NO senti- 
do de que as armas não correspondem ao potencial de guerra, as potên- 
cias satisfeitas podem declarar que são incapazes de desarmar sem te- 
rem garantias para sua segurança. Foi esse o argumento dos franceses 
entre as duas guerras mundiais. A Alemanha tinha sido desarmada pelo 
Tratado de Versalhes, mas se os Aliados cumprissem sua própria obri- 
gação — conferida pela Convenção — de se desarmarem, sem contarem 
com medidas de segurança adequadas, a grande preponderância alemã 
em população e poder industrial poderia mais uma vez colocar a França 
em perigo mortal. Assim, a França e seus aliados na Europa Oriental 
constantemente afirmavam que a segurança vinha antes do desarma- 
mento; e como garantias de segurança eles desejavam uma força militar 
e um sistema de supervisão internacionais para garantir que todas as 
partes cumprissem suas obrigações. 

O argumento pode ser tornado mais abrangente. Uma compreen- 
são do equilíbrio do poder mais profunda do que o simples desejo de 
perpetuar um status quo favorável não oferece um caminho mais direto 
para o desarmamento. Todo equilíbrio do poder é transitório e, se uma 


“PD W Brogan, The Development of Modern Drance 1870-1939, Mamish [amilton, Londres, 
1940, p. 64. 
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potência satisfeita tiver uma visão de longo alcance, buscará melhores 
fundamentos para sua segurança do que a relação de armamentos já 
existente. À posição francesa do entreguerras foi herdada, após a Se- 
gunda Guerra Mundial, pelos Estados Unidos e pela Grã-Bretanha, em 
seu debate com a União Soviética. À Carta das Nações Unidas tanto 
estabelecia uma força militar internacional quanto a tornava impossível, 
em virtude da existência do veto; as armas nucleares tornaram a inspe- 
ção internacional ainda mais urgente, e isto também era inatingível. A 
relação entre o desarmamento e a segurança é mais fundamental do que 
a relação entre o desarmamento e a mudança internacional, e encontra-se 
no cerne da ordem internacional e da idéia de um controle de armas. 


*! [iste capítulo aparentemente fot terminado no início da década de 70. 
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Entre as duas guerras mundiais, as potências ocidentais fizeram 
uma tentativa de criar uma ordem mundial constitucional, incorporada 
na Convenção da Liga; uma ordem na qual o bloqueio econômico con- 
tra aquele que infringisse a lei pretendia ser a característica decisiva. A 
tentativa foi tíbia e fracassou. Mas, assim como os homens que tenta- 
ram ganhar liberdades civis em 1848 deram lugar aos homens da 
meia-geração seguinte, que foram bem-sucedidos com objetivos modi- 
ficados e métodos diferentes, uma outra tentativa de se criar uma or- 
dem mundial sucedeu à Liga, uma geração inteira mais tarde. Assim 
como “sangue e ferro” sucederam ao Parlamento de Frankfurt, a 
tecnologia nuclear sucedeu à segurança coletiva. Já em 1970 um outro 
sistema de ordem internacional havia sido traçado; era mais duro e me- 
nos constitucional em princípio, mas tinha alguma possibilidade de de- 
senvolvimento e persistência. 

À bomba atômica fez do controle e da supervisão internacionais 
as questões centrais do desarmamento. As potências que haviam contri- 
buído para a bomba estavam profundamente impressionadas pela 
premência do controle internacional. Em novembro de 1945, Truman, 
Attlee e Mackenzie King do Canadá, conjuntamente, propuseram às 
Nações Unidas a criação de uma comissão para regulamentar a troca de 
informações científicas entre todas as nações, controlar a energia atô- 
mica para assegurar que só seria utilizada para fins pacíficos, eliminar 
armas atômicas é outras armas de destruição de massa, e encontrar “sal- 
vaguardas eficazes por meio de inspeções e outros métodos para prote- 
ger os estados signatários dos perigos decorrentes de violações e de 
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evasões”.' Isto fornecia o principal tópico internacional para a próxima 
geração. Os russos, que ainda não possuíam a bomba atômica, alega- 
vam que o assunto era de pouca importância. Eles concordaram com a 
criação da Comissão de Energia Atômica das Nações Unidas em janei- 
to de 1946, mas aquele órgão, assim como o Comitê do Estado-Maior 
Militar sob o Artigo 47 da Carta, foi um órgão natimorto. Contra as 
potências ocidentais, a União Soviética se recusava terminantemente a 
permitir inspeções internacionais e argumentava que tais inspeções in- 
terfeririam em sua vida econômica interna, e que seriam o equivalente a 
uma espionagem. De fato, era óbvio que inspeções internacionais se- 
riam incompatíveis com o enorme sigilo da administração soviética e 
com a autoridade exclusiva sobre seus cidadãos de que lá o estado dis- 
põe. Assim, diminuía a possibilidade de inspeções internacionais à me- 
dida que sua necessidade se tornava cada vez mais aparente. 

O primeiro esboço de uma autoridade atômica mundial foi o Pla- 
no Baruch de 1946. Ao invés de usar seu monopólio dos segredos da 
energia atômica para forçar a obtenção de concessões por parte de ou- 
tros governos, os Estados Unidos propuseram acordos constitucionais 
para pôr a energia atômica sob controle internacional. Uma Autoridade 
Internacional do Desenvolvimento Atômico deveria, em todo o mun- 
do, deter o controle gerencial de todas as atividades atômicas que tives- 
sem uso militar em potencial, e teria o poder de controlar, inspecionar e 
licenciar todas as demais atividades atômicas. Ela deveria alugar ou ser 
dona do estoque mundial dos minerais básicos (que naquela época 
acreditava-se que fossem limitados em quantidade). Ela seria livre do 
veto no Conselho de Segurança. Quando o seu sistema de controle in- 
ternacional estivesse estabelecido, os Estados Unidos lhe cederiam seu 
estoque único de bombas atômicas, e mais nenhuma seria fabricada. A 
recusa americana de ceder a arma atômica até que o novo sistema de 
controle internacional estivesse funcionando eficazmente era semelhante 
à recusa britânica de, em 1918, abandonar o poder de fazer bloqueios 


* Declaração em 15 de novembro de 1945, Washington DC, citado em Surrey of International 
Affairs 193946, Vol. V, OU.B, Londres, 1953, p. 710. 


O Controle de Armamentos 293 


navais (em resposta ao princípio de Wilson de liberdade dos mares) 
antes que a Liga das Nações estivesse estabelecida e comprovada. 

Era uma proposta de escopo e visão heróicos. Era óbvio que a 
Autoridade Internacional de Desenvolvimento Atômico seria um go- 
verno mundial embrionário, firmemente baseado no controle da ener- 
gia atômica. Mas era igualmente óbvio que ela seria também uma facha- 
da constitucional decente para o predomínio americano. A maioria dos 
membros da AIDA seria presumivelmente amiga dos Estados Unidos. 
Ainda que os Estados Unidos estivessem dispostos a se submeter à 
AIDA, como todas as demais potências, seus cientistas (com seus alia- 
dos canadenses e britânicos) não poderiam ser privados de deter conhe- 
cimentos proibidos. A posição dos Estados Unidos na AIDA seria pa- 
recida com a da Prússia no Império Germânico de 1871. A Liga das 
Nações era uma tentativa de construir a ordem mundial mediante a co- 
operação de grandes potências da mesma opinião; o Plano Baruch era 
uma tentativa de construir a ordem mundial ao redor de uma única 
grande potência de grande magnanimidade. É provável que esta conti- 
nue a ser a única maneira em que a ordem mundial possa vir a ser 
construída, e que a magnanimidade não volte a ocorrer. Mas a União 
Soviética opôs-se à perda do veto, à posse internacional dos materiais 
nucleares, e ao sistema de inspeções. À história não nos dá razões para 
acreditarmos que uma potência mais civilizada e menos reservada teria 
aceito fazer parte de uma ordem internacional sugerida por um rival 
mais poderoso e generoso. À União Soviética tinha razões políticas mais 
fortes para rejeitar o Plano Baruch do que os próprios Estados Unidos 
haviam tido para rejeitar a Convenção da Liga das Nações. 

Em 1949 a União Soviética testou sua primeira bomba atômica. 
Ela havia então conseguido equiparar-se aos Estados Unidos bem antes 
do que os peritos ocidentais acreditavam ser possível. Em 1952 os Esta- 
dos Unidos testaram sua primeira bomba de hidrogênio ou termonuclear; 
em 1953 foi a vez da União Soviética. Estavam destruídas as premissas 
do Plano Baruch. À ordem mundial, se é que estava para ser construída, 
agora teria de sê-lo ao redor de duas potências dominantes. 

O objetivo da política americana continuou sendo o de procurar 
um meio de colocar as armas nucleares sob algum tipo de controle in- 
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ternacional. Mas a política americana adquiriu também outro objetivo. 
Ela passou a se inspirar na convicção de que a energia nuclear estava à 
beira de se tornar mais barata do que a energia convencional, e conse- 
quentemente beneficiaria as nações agrárias do mundo. Isto estava atre- 
lado à idéia obstinada de que os próprios Estados Unidos poderiam 
obter boa vontade política e vantagens industriais ao exportarem a 
tecnologia nuclear. Tais motivos geraram o programa Átomo para a Paz, 
apresentado por Eisenhower em um discurso nas Nações Unidas em 
1953. Ele propôs uma associação internacional do átomo para encora- 
jar o uso da energia atômica para fins pacíficos.” 

Houve dois tipos de consequências. Uma agência atômica interna- 
cional começou a surgir lentamente. À princípio, a União Soviética ava- 
liou o Plano Eisenhower como uma tentativa de empurrar o Plano Baruch 
pela porta de trás, mas ele tinha o apoio das nações essencialmente agrí- 
colas. Após negociações entre as principais potências industriais, foi cria- 
da a Agência Internacional de Energia Atômica pelas Nações Unidas 
em 1956, e estabelecida em Viena em 1957.* Seu objetivo declarado era 
de “acelerar e aumentar a contribuição da energia atômica para a paz, a 
saúde, e a prosperidade por todo o mundo”. 

Os Estados Unidos, contudo, preferiram conduzir a maior parte 
de seus programas de “Átomo para a Paz” fora da Agência. Iniciaram 
uma série de acordos bilaterais de auxílio com países basicamente agrí- 
colas, treinando cientistas em tecnologia nuclear e fornecendo reatores 
de treinamento. Os acordos continham salvaguardas, de modo a asse- 
gurar que os materiais nucleares somente seriam usados para fins pací- 
ficos. Mesmo assim, o efeito do programa foi de espalhar pelo mundo 
os métodos de produção de plutônio e a tecnologia básica de reatores 
nucleares necessários para uso militar, e assim foi criado, ou ao menos 
estimulado, o que ficou conhecido como o problema da proliferação 


* Surrey of International Affairs, 1953, OUB, Londres, 1956, pp. 36-8; Surrey 1954, OU, 
Londres, 1957, pp. 126-8. 

“Surrey 1955-6, OUR, Londres, 1960, p. 217n. Nessa ocasião, as principais potências indus- 
triais, sem contar as quatro grandes potências, eram Austrália, Bélgica, Brasil, Canadá. 

* Listatuto da AIEA, Artigo IL em Department of State Bultetm, Vol. 36, 15 de abril de 1957, pp. 
618-25, 
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nuclear. À Rússia embarcou pelo mesmo caminho, e firmou acordos 
bilaterais semelhantes com nove potências do bloco soviético e com o 
Egito, Gana, Iraque, Iugoslávia e Indonésia.” 

Um desenvolvimento paralelo fez surgir a Comunidade Européia 
de Energia Atômica. As seis potências européias que negociavam os 
termos do Mercado Comum estavam ansiosas para estimular a produ- 
ção de energia nuclear, pois diminuíam as reservas de outras fontes de 
energia, e a França desejava que a futura indústria nuclear alemã ficasse 
sob controle internacional. Dessa forma, foi criado o Euratom por um 
tratado assinado em Roma no mesmo dia em que foi estabelecida, por 
outro tratado, a Comunidade Econômica Européia: 25 de março de 
Eos 

À intenção original da Agência Internacional de Energia Atômica 
era de ter a custódia de uma associação cada vez maior de materiais 
físseis. Estes últimos seriam transferidos para a Agência pelos 
estados-membros, o que preencheria a finalidade secundária de reduzir 
os estoques militares nacionais. Mas o objetivo de uma associação inter- 
nacional foi logo substituído pelo de uma carteira de compensação, por 
intermédio da qual seriam canalizados acordos bilaterais: “não seria um 
banco, mas sim uma corretora”. Esse objetivo também não foi atingido, 
uma vez que os Estados Unidos firmavam seus acordos bilaterais inde- 
pendentemente da Agência. Mesmo assim, havia ainda um outro objeti- 
vo: a criação de um sistema de salvaguardas que assegurasse que a assis- 
tência prestada pela Agência a seus estados-membros seria utilizada 
exclusivamente para fins pacíficos. Ainda que a Agência prestasse pou- 
ca assistência, o sistema de salvaguardas começou a funcionar. Os Esta- 
dos Unidos tiveram a participação principal em sua criação, e as salva- 
guardas muito se pareciam com aquelas existentes em seus tratados 
bilaterais para cooperação nuclear. Em 1964, num gesto de 
internacionalismo, o presidente Johnson colocou sob a salvaguarda da 
AIEA quatro reatores americanos para uso civil. Em 1967 ele declarou 


“1. Beaton, Must the Bomb Spread, Penguin Books, |armondsworth 1966, pp. 88-9: A. Kramish, 
Lhe Peceful Atom in Poreçgn Policy, Harper & Row, Nova York, 1963, p. 84. 
* Surrey 1956-58, OUR, Londres, 1962, pp. 228-37. 
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estar disposto a permitir inspeções internacionais em todas as usinas 
atômicas americanas exceto aquelas diretamente relacionadas à defesa 
nacional, e a Grã-Bretanha acompanhou a iniciativa. A União Soviética, 
contudo, permaneceu impassível. 

Tais medidas somente foram implementadas após muita contro- 
vérsia. A princípio, o Plano Eisenhower foi bem recebido pelas potên- 
cias não-nucleares, que esperavam obter grandes benefícios mediante o 
acesso aos materiais nucleares. Quando suas esperanças diminuíram, 
surgitam os habituais conflitos de interesse entre nações doadoras e 
receptoras. A Índia liderava a oposição ao sistema de salvaguardas, ao 
afirmar que este último perpetuava o hiato tecnológico, além de ser 
uma forma de espionagem industrial. À política da União Soviética com 
relação à AIEA era a mesma que havia mantido com relação às Nações 
Unidas, durante seus primeiros anos de funcionamento. Ela atacava o 
Dr. Eklund, Diretor-Geral da AIEA, nos mesmos termos em que ata- 
cara seu compatriota, Hammarskjóld. Mas, em 1963, quando seus inte- 
resses começaram reconhecidamente a convergir na mesma direção dos 
interesses americanos, ela começou a perceber as vantagens do sistema 
de controle e, consequentemente, passou a apoiar a Agência, que foi 
então preservada, a despeito de muito ceticismo, de modo a poder in- 
fluenciar o tratado de não-proliferação de 1968. 

O desenvolvimento técnico dos serviços de informações militares 
passou a ser um substituto parcial do controle internacional — espiões 
passaram a desempenhar as principais funções dos inspetores interna- 
cionais. Os Estados Unidos tentaram compensar as desvantagens que 
levavam por serem uma sociedade livre — cujos processos governamen- 
tais eram de maneira geral abertos ao escrutínio de nações hostis — por 
intermédio da utilização de veículos de reconhecimento equipados com 
material fotográfico, que sobrevoavam a União Soviética e seus satéli- 
tes. Dizia-se com alguma seriedade que devido ao fato de que o objetivo 
de toda espionagem era agora de estabilizar a dissuasão ao assegurar-se 
tanto das intenções pacíficas de seu inimigo quanto da capacidade de 
retaliá-lo esmagadoramente contra qualquer ataque, seria então boa 
política fornecer aos espiões alheios todo o material necessário para 
desempenharem bem seu trabalho. 
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Na Conferência de Genebra de 1955, Eisenhower tentou levar tal 
política adiante por intermédio de sua proposta dos “Céus abertos”. 
Sugeria ele que as duas potências dominantes deveriam “fornecer uma 
à outra mapas completos de seus estabelecimentos militares, do início 
até o fim, por toda a extensão de seus países”, e que “nossos países 
deveriam fornecer um ao outro os meios que tornem possível o reco- 
nhecimento fotográfico aéreo — nós daremos os meios para que a União 
Soviética seja capaz de fazer seu reconhecimento aéreo, para que possa 
tirar quantas fotografias deseje, além de permitir que as leve para seu 
próprio país para serem estudadas, contanto que ela nos forneça os 
mesmos meios e a mesma capacidade de efetuarmos tais estudos. Agin- 
do dessa forma, estaríamos convencendo o mundo de que estamos nos 
resguardando da possibilidade de um grande ataque de surpresa, e que 
assim diminuímos o perigo e relaxamos a tensão”. Essa proposta, de 
boa fé ignorava o fato de que bons serviços de informação facilitam 
tanto o ataque quanto a defesa. Segundo o professor Bull: “Contraria- 
mente à idéia da proposta dos “Céus Abertos”, o progresso dos meios 
disponíveis aos serviços de informação não leva necessariamente a uma 
sensação de maior segurança; tal progresso faz com que os russos se 
sintam inseguros.” * 

Quando um avião americano U-2 foi abatido sobre território rus- 
so em maio de 1960, Kruschev pôde explorar propagandisticamente o 
incidente, bem como arruinar a Conferência de Cúpula que estava para 
se reunir em Paris. Christian Herter, Secretário de Estado americano, 
ocultou por meio da linguagem de trabalho o embaraço de seu governo: 
“Os Estados Unidos não estariam cumprindo sua responsabilidade não 
só para com o povo americano mas também para com os povos livres 
de toda parte se, na falta da cooperação soviética, não tomasse aquelas 
medidas unilaterais possíveis com o objetivo de diminuir e de eliminar o 
perigo de um ataque surpresa. De fato, os Estados Unidos não fogem a 
tal responsabilidade” * Um outro avião U-2 forneceu aos Estados Uni- 


“Documents ou International Agjatrs 1955, QU, Londres, 1958, P 40, 

SH. Bull, The Control of the Arms Race, Weidenfeld, Londres, 196 1, p. 170. 

* Declaração em 9/maio/1960 em Documents om Intemational Ajairs 1960, QUP., Londres, 
1964, p.20. 
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dos a informação a respeito da presença de mísseis soviéticos em Cuba, 
o que permitiu a Kennedy exigir sua remoção em outubro de 1962. 
Após esse episódio, vôos de reconhecimento com aviões tripulados fo- 
ram gradualmente substituídos pela rede cada vez mais extensa de saté- 
lites de reconhecimento; mesmo assim, ainda em 1969, um avião do 
serviço de informações da marinha americana munido de equipamento 
eletrônico de reconhecimento e com uma tripulação de trinta e um ho- 
mens foi abatido quando sobrevoava a Coréia do Norte. 

O Plano Baruch não conseguiu impedir a proliferação das armas 
nucleares entre as grandes potências. A Grã-Bretanha explodiu sua pri- 
meira bomba atômica em 1952 e sua primeira bomba termonuclear em 
1957; A França o fez respectivamente em 1960 e 1968; e a China, por 
sua vez, em 1964 e 1967. Mas após haverem confirmado sua indepen- 
dência e dignidade, bem como possivelmente aumentado sua segurança 
ao adquirirem tais armas, a maior parte das grandes potências começou 
lentamente a fazer acordos com vistas a limitar seu uso. Tais acordos 
foram surgindo, sólidos e substanciais, por sobre as discussões a respei- 
to do desarmamento convencional, que cafam cada vez mais no silên- 
cio. Revisemo-los e examinemos suas tendências. 

Em 1959, as três grandes potências nucleares, a França e mais oito 
potências com interesses no continente antártico (Argentina, Austrália, 
Bélgica, Chile, Japão, Nova Zelândia, Noruega e África do Sul) concor- 
daram com a idéia de que a Antártida deveria ser desmilitarizada e, es- 
pecialmente, que explosões nucleares naquele continente deveriam ser 
proibidas." 

Em 1963, os Estados Unidos, a União Soviética e a Grã-Bretanha 
concordaram, por intermédio do Tratado Parcial de Proibição de Tes- 
tes, em proibir a realização de explosões nucleares na atmosfera, no 
espaço e em regiões submarinas. Eixcluíram-se os testes subterrâneos, 
pois sua detecção necessitaria de inspeções internacionais, o que a União 
Soviética se recusava a aceitar. ! 


v “The Antarcuc Treaty”, Compand Paper 1535, UA MS.O. Londres, 1961. 
1 “Treaty Banning Weapon Nuclear Tests in the Atmosphere in Outer Space and Under 
Water”, Command Paper 2245, AMS.O., Tondres, 1964. 
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Em 1967, oitenta e nove estados assinaram um tratado para 
desmilitarizar o espaço, a Lua e outros corpos celestes. O tratado decla- 
rava que o espaço (incluindo corpos celestes) era livre para ser explora- 
do e investigado cientificamente por todos os estados, e que ele não 
poderia ser anexado ou legalmente ocupado. Proibia a colocação de 
armas nucleares ou convencionais, a realização de manobras militares e 
o estabelecimento de bases no espaço. Procurava de várias maneiras 
promover e encorajar a cooperação internacional na exploração e na 
utilização do espaço. “Não há uma divisão clara entre a atmosfera e o 
espaço: os limites da atmosfera podem ser determinados em qualquer 
distância que se encontre entre 500 e 60.000 milhas da superfície da 
terra.” !” Além disso, em seu Artigo IV, explicitamente, não proibia que 
pessoal militar realizasse pesquisas científicas e, por omissão, não proi- 
bia o uso de estações espaciais militares tripuladas ou de laboratórios 
em órbita. Ainda em 1967, vinte e um estados latino-americanos (ex- 
cluindo Cuba e, apoiado pelos Estados Unidos, incluía também Holanda 
e Grã-Bretanha) assinaram o Tratado de Tlatelolco, que proibia o uso 
de armas nucleares na América Latina. Esse foi o primeiro passo, dado 
em uma única região, no sentido de se obter a não-proliferação das 
armas nucleares. O tratado criava uma Agência para a Proibição de Ar- 
mas Nucleares na América Latina, que faria, em conjunto com a AIEA, 
parte de um sistema de controle detentor de certos direitos de inspeção 
para assegurar a observância do tratado.” 

Em 1968, os Estados Unidos e a União Soviética apresentaram à 
Conferência de Desarmamento de Dezoito Nações em Genebra uma 
proposta de tratado que asseguraria a não-proliferação geral de armas 
nucleares. As duas potências dominantes e a Grã-Bretanha patrocina- 
ram o tratado; a França e a China não participaram das negociações. O 


“UH. Bull The Control op the Arms Race po 175. 

“Treaty on the Principles Governing the Acnvities of States in the Eexploration and Use of 
Outer Space, Including the Moon and Other Celestial Bodies”; Command Paper 3519 1LMS. O, 
Londres, 1968. Veja [li Schwartz, “Manned Orbiting Laboratory - bor War or Peace?” em 
International! Mars, Nol. 43, N.º Lojaneiro de 1967, p. 51, 

+" “Treaty for the Prohibmon of Nuclear Weapons im Laun America”; Command Paper 3615, 
ELMS.O., Londres, 1968 


300 MARTIN WiGHT 


tratado entrou em vigor em 1970, após ter sido ratificado pelas três 
grandes potências nucleares e pelo número necessário de quarenta ou- 
tros signatários. O tratado dividia os estados em duas categorias: “pos- 
suidor de armas nucleares” e “não-possuidor de armas nucleares”. Toda 
potência possuidora de armas nucleares que assinava o tratado se com- 
prometia a não transferir armas ou artefatos nucleares para qualquer 
receptor; toda potência não-detentora de armas nucleares se com- 
prometia a não receber tais armas de qualquer fornecedor e, além disso, 
a não fabricar ou adquirir armas nucleares. Mas a cláusula central do 
tratado dizia que toda potência não-possuidora de armas nucleares acei- 
taria O sistema de salvaguardas da Agência Internacional de Energia 
Atômica. As potências possuidoras de armas nucleares não se compro- 
metiam a tal obrigação. As alterações no tratado poderiam ser vetadas 
por qualquer potência possuidora de armas nucleares." 

O Tratado de Não-Proliferação marcou o mais alto nível de inte- 
resse comum já atingido entre americanos e soviéticos. Além disso, cons- 
tituía uma tentativa de dar um cunho legal e institucional entre os pos- 
suidores e não-possuidores de armas nucleares. Ele fornecia as bases de 
um condomínio tecnológico que se aplicava à sociedade internacional 
ao fixar a hierarquia do poder. Seu principal órgão de controle seria a 
ATEA: “A primeira organização internacional que tem o direito de fazer 
inspeções em seus estados-membros, e de fato as está realizando”.!º 
Assim como a luta na AIEA a respeito do sistema de salvaguardas, a 
proposta de tratado “serviu para demonstrar como as potências nucle- 
ares existentes podem ser poderosas se estiverem suficientemente de- 
terminadas a realizar um objetivo”. 

Mas esse não era um condomínio fundamental, era um pano de 
fundo, e não uma evolução. Ele não era tão importante, a ponto de a 
França e a China não participarem de sua elaboração. A França combi- 


» Tratado de Não-Proliferação de armas nucleares, como adotado pela Resolução N.º 2373 
(XXXII da Assembléia Geral das Nações Unidas, em 12 de junho de 1968, Command Paper 
3683, HMS.O,, Londres, 1968. 

+]. A. Hall, “Nuclear Safeguards”, em Surreral, Vol. 6, N.º 6, International Institute for Strategic 
Studies, Londres, 1964, p. 250. 
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nou virtude e independência ao se recusar a assinar O tratado, e ao de- 
clarar que agiria como se o tivesse assinado. À China encontrava-se no 
isolamento diplomático, mas já começava a demonstrar que, assim como 
as outras potências nucleares, também considerava desnecessário que 
um círculo externo de potências adquirisse o que era essencial para a 
própria segurança chinesa. À improbabilidade do tratado não decorre 
do fato de estarem ausentes dele duas potências que possuíam um inte- 
resse comum ao dos idealizadores do tratado, mas sim no conflito de 
interesses entre as potências nucleares e não-nucleares bem como da 
falta de sanções eficazes. 

O Tratado procurava criar inibições diplomáticas e legais contra a 
proliferação de armas nucleares. Ele assim reforçava a conhecida relu- 
tância das principais potências não-nucleares em se comprometerem a 
efetuar grandes despesas para adquirir um arsenal moderno. Mas a maior 
parte dessas potências hesitava em aceitar uma incapacidade militar per- 
manente sem obter em contrapartida acréscimos à sua segurança, o que 
as potências nucleares não podiam fornecer. De nada serviram as “ga- 
tantias de segurança” feitas pelos Estados Unidos, a União Soviética e a 
Grã-Bretanha no Conselho de Segurança em junho de 1968. A aquies- 
cência americana à invasão russa da Tchecoslováquia em agosto de 1968 
demonstrou que a détente entre as duas potências dominantes tinha tan- 
tas chances de pôr em perigo quanto de salvaguardar os interesses das 
potências intermediárias, uma vez que as potências dominantes punham 
seu próprio interesse de fazerem reconhecer, umas às outras, suas esfe- 
ras de influência acima de qualquer coisa. 

Algumas potências intermediárias sofriam ameaças por parte de 
seus vizinhos e não estavam cobertas por uma aliança militar, como no 
caso da Índia e de Israel. Era pouco provável que assinassem o tratado 
sem terem garantias alternativas para sua segurança por parte das po- 
tências dominantes. Algumas potências intermediárias faziam parte de 
uma aliança militar, como era o caso da Alemanha Ocidental e, para 
elas, o fato de possuir armas nucleares lhes traria a mesma vantagem de 
que gozavam a França e a Grã-Bretanha: serem capazes de tomar uma 
iniciativa de autodefesa que obrigaria a potência dominante da aliança a 
prestar-lhes auxílio. Algumas potências intermediárias não sofriam ame- 
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aças externas e podiam subordinar sua política externa aos interesses do 
desenvolvimento doméstico. O Brasil era o porta-voz daqueles que de- 
sejavam manter seu direito de produzir artefatos nucleares para fins 
pacíficos. Para todas essas potências, o tratado de não-proliferação po- 
deria trazer mais sacrifícios do que benefícios. Acima de qualquer coisa, 
o tratado discriminava entre potências nucleares que se reservavam o 
direito de continuar a corrida armamentista nuclear e se mantinham 
fora de qualquer sistema de inspeção internacional, e as potências não- 
nucleares, que ficariam permanentemente em inferioridade tecnológica 
e tutelagem. 

Além disso, os controles estabelecidos pelo tratado eram fracos e 
as sanções praticamente não existiam. O sistema vigente de inspeção da 
ATEA foi considerado inadequado; os controles bilaterais eram temidos 
pela parte mais fraca e considerados suspeitos por terceiros; o controle 
que a Euratom exercia sobre seus membros não gerava confiança fora 
da Euratom. Por esse motivo, um sistema de inspeção novo, mais ela- 
borado, e baseado na AIEA teria de ser criado. Quando a Alemanha 
Ocidental assinou o tratado em novembro de 1969, ela incluiu a cláusu- 
la de que somente o ratificaria se fossem criados controles internacio- 
nais toleráveis e baseados em um acordo entre a AIEA e a Euratom. 
Quando o Japão assinou o tratado em fevereiro de 1970, ele incluiu a 
cláusula de que se fosse permitido a alguns signatários europeus escapar 
das inspeções da AIEA, ele então deveria ter o mesmo privilégio. Não 
existiam sanções eficazes contra violações do tratado, tais como a apre- 
ensão de plutônio fornecido sob salvaguarda do tratado. O tratado per- 
mitia a retirada com aviso prévio de três meses (Artigo X); as barreiras 
técnicas entre a energia nuclear civil e militar se dissipavam cada vez 
mais; e diminuía também o tempo que transcorreria entre uma possível 
denúncia dos controles impostos pelo tratado e a fabricação de armas 
nucleares. Como as duas potências dominantes tinham chegado a um 
acordo pleno, elas sem dúvida tinham a capacidade de coagir os demais 
membros da comunidade internacional mas faltava-lhes confiança mú- 
tua, bem como as condições diplomáticas que lhes permitissem impor 
conjuntamente sua vontade. O governo embrionário que se escondia 
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no Tratado de Não-Proliferação tinha as mesmas fraquezas que a pró- 
pria Organização das Nações Unidas. Assim como o desarmamento, o 
controle das armas continuaria a ser discutido e desejado, mas não atin- 
gido, pois ele somente poderia seguir — e não preceder — a unificação 
política do mundo.'* 


* Este capítulo aparentemente foi completado no início da década de 70. 


Carituro XXIV 


ALÉM DA POLÍTICA DO 
PODER 


No estudo da política internacional, somos perseguidos pelo insis- 
tente problema de saber se as relações entre as potências são de fato 
algo mais do que “política do poder” no sentido popular do termo, e se 
elas podem realmente vir a ser mais do que isso. Vista de determinado 
ângulo, a questão central consiste em estabelecer até que ponto pode-se 
dizer que as potências possuem interesses em comum. Já vimos que a 
anarquia internacional é, na prática, refreada, e até certo ponto sistema- 
tizada, por dois tipos opostos de interesse comum, cada qual exercen- 
do, alternadamente, pressão para o seu lado. O primeiro é o interesse 
comum que todas as potências possuem em sua própria liberdade, da 
qual elas têm pouca consciência em tempos de paz, e reafirmam na 
última hora durante a guerra por meio de uma coalizão armada contra 
um inimigo comum. O segundo é o tipo de interesse comum represen- 
tado por sucessivas potências dominantes, pois sua predominância terá 
em geral salvaguardado valores reais, bem como oferecido benefícios 
reais para outras nações, e às vezes essas potências terão brandido uma 
ideologia internacional como sua arma mais poderosa — assim como as 
potências representadas pelos Habsburgos foram os protagonistas da 
contra-reforma, como foi a França napoleônica que levou a Revolução 
Francesa para toda a Europa feudal, e como a Grã-Bretanha no século 
XIX era a protagonista do liberalismo. Dessa mesma maneira, a Rússia 
do século XX tem representado o ideal do socialismo. Uma potência 
dominante capaz de dar a suas políticas o impulso adicional de um ideal 
internacional torna-se então uma força tremenda cujos limites somente 
são atingidos se provocarem o interesse contrário representado pela li- 
berdade generalizada. Também não é impossível que as potências, da- 
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qui em diante, possam cada vez mais considerar a prevenção da guerra e 
a libertação da anarquia seus interesses comuns, e que isso só será atin- 
gível pela submissão a um governo comum fornecido pela potência mais 
forte. 

Mas a idéia do interesse comum não chega a ter muita vitalidade se 
for separada da idéia da obrigação comum, e neste ponto, chegamos a 
um assunto mais fundamental. Sempre existiu uma teoria de relações 
internacionais que afirma a primazia de conceitos comuns de justiça, 
direito e lei. Havia uma antiga tradição, que vinha dos juristas e dos 
filósofos da Antiguidade, passando pelos juristas e teólogos da Idade 
Média, conhecida como a Lei Natural. Ela ensinava que o homem é um 
animal social e racional, que existe uma ordem moral no universo, que 
sua natureza racional o obriga sempre e por toda parte a obedecer, que 
os verdadeiros interesses da sociedade humana, consequentemente, não 
são conflitantes, e que estes últimos estão reunidos por obrigações de 
ordem motal e jurídica. Tal tradição foi a fonte de direito internacional, 
que foi desenvolvido durante o século XVII para restringir a anarquia 
em que haviam mergulhado os estados da Europa, e que costumava 
apelar para “o padrão comum de direito prevalecente em todo o mundo 
cristão”. Mas essa ordem foi eclipsada pela nova crença revolucionária 
no progresso, ocorrida no final do século XVIII, justamente no mo- 
mento em que as potências européias começavam a efetuar uma unifi- 
cação material do mundo, como uma das consequências da Revolução 
Industrial 

À própria expansão da Europa enfraqueceu a tradição da Lei Na- 
tural, ao admitir na comunidade internacional estados que não haviam 
sofrido sua influência. Das duas grandes e novas potências do século 
XVII, a Prússia encontrava-se no limite extremo da cristandade oci- 
dental, e durante muitos anos quase não havia sido tocada por sua cul- 
tura característica; e a Rússia é a herdeira e maior expoente das tradições 
muito distintas representadas pela cristandade bizantina. Durante o sé- 
culo XIX, os contatos internacionais foram estendidos para muito além 
do mundo cristão, no mesmo momento em que a teoria política cristã 
se encontrava no período mais inexpressivo de sua história dentro do 


Além da Política do Poder 307 


mundo cristão. Em 1856, após o desfecho da Guerra da Criméia, a Tur- 
quia foi pela primeira vez admitida na comunidade das nações, mas ela 
era um membro passivo, e não ativo; e é a partir do surgimento do Japão 
como grande potência — a primeira grande potência de tradições total- 
mente não-européias e não-cristãs — que devemos datar a transforma- 
ção efetiva da comunidade internacional baseada em um ethos comum 
para aquela cujo princípio é a inclusão. Houve tentativas desde a Revo- 
lução Francesa de se encontrar um ethos comum alternativo no credo 
político ao invés de na tradição moral. O Acordo de Viena foi baseado 
no princípio da legitimidade; o acordo de Versalhes foi baseado no prin- 
cípio da autodeterminação; a Declaração de Yalta de 1945 exaltava o 
princípio da “democracia”. Mas em cada um desses casos, tais fórmulas 
refletiram somente um momento transitório e superficial, que ocultava 
as diferenças ao invés de exprimir “um padrão comum de direito”, e 
rapidamente foram dissolvidas ou superadas. Pode-se de fato indagar se 
é provável que um verdadeiro ethos comum surja novamente sem a pre- 
sença de um verdadeiro governo comum. 

Ainda que se tenha dissipado a tradição de uma comunidade 
internacional com um padrão comum de obrigação e de justiça, ela não 
desapareceu por completo. Ela é a principal influência que tem modifi- 
cado, e que ainda pode modificar, o funcionamento da política do po- 
der, e ela ainda mantém um ligeiro brilho no preâmbulo da Carta das 
Nações Unidas. Naqueles países cuja cultura e política são favoráveis a 
sua sobrevivência, tal tradição é capaz de criar um “clima moral” de 
opinião, que irá afetar políticos que desconhecem quaisquer teorias po- 
líticas tradicionais. Até que ponto ela poderá, na prática, exercer essa 
influência é um assunto muito controvertido, e todo exemplo histórico 
que for apresentado nesse contexto levará ao tipo de argumento para o 
qual não existe conclusão clara e final, pois esta não depende de fatos, 
mas sim do exercício do julgamento político e da aplicação do critério 
moral. 

É suficiente citar dois estadistas cujas convicções eram saturadas 
de conceitos derivados da Lei Natural, e cuja política era baseada em 
suas tradições: Gladstone na Inglaterra do século XIX, e Franklin 


308 MARTIN WiGHT 


Roosevelt nos Estados Unidos do século XX. Não é nenhum acidente 
que cada um desses dois homens em sua geração tenha tido um domi- 
nio moral e um poder sobre a opinião pública do mundo, gerando con- 
fiança e lealdade muito além das fronteiras de seus países e de maneira 
inigualável por qualquer outra figura política de suas respectivas épocas. 
(A devoção gerada no estrangeiro pelo supremo estadista revolucioná- 
rio, Lênin, durante a geração que se interpôs à época de Gladstone e à 
de Roosevelt, talvez tenha tido caráter mais passional, mas era mais Ji- 
mitada e sectária em seu alcance.) Isto não significa que Gladstone e 
Roosevelt não tenham sido assíduos, sutis e perspicazes praticantes da 
política do poder. Mas suas políticas tinham elementos que estão ausen- 
tes das políticas de um Theodore Roosevelt ou de um Cecil Rhodes, um 
Lloyd George ou um Clemenceau, um Bismarck ou um Cavour. Quan- 
do consideramos as políticas externas desses últimos, pensamos em ter- 
mos de patriotismo, de grandeza de concepção, de brilhantismo, de 
virtuosismo, e acima de tudo de sucesso ou de fracasso. A maioria das 
pessoas seria da opinião de que a política irlandesa de Gladstone ou a 
política latino-americana de Roosevelt (como, de maneira diferente, a 
política da Guerra Civil de Lincoln) tiveram natureza diferente da que 
sugerem os substantivos acima mencionados, bem como foram fruto 
de uma concepção mais rica da política, que fazia do poder um instru- 
mento e uma finalidade, e que subordinava o interesse nacional à justiça 
pública. 

Mesmo assim, é sempre bom ser cético com relação a estadistas e, 
como insistia Lord Acton, “suspeitar mais do poder do que dos vícios”. 
Faz-se particularmente necessário prevenirmo-nos contra a noção de 
que a moral na política é algo que floresce especial ou exclusivamente 
em países anglo-saxões. À primeira coisa a ser lembrada a respeito das 
políticas de Gladstone e de Franklin Roosevelt é o fato de que a 
Grã-Bretanha de Gladstone e os Estados Unidos de Roosevelt eram 
potências dominantes. Isto nos lembra a grande verdade de que a moral 
em política internacional não é simplesmente uma questão de tradição 
civilizada, mas é igualmente o resultado da segurança. Se a política britá- 
nica durante o século XIX demonstrou em geral talvez um maior grau 
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de auto-interesse esclarecido do que qualquer outra potência na história 
moderna, isto se deu em virtude do fato de que a Grã-Bretanha dispu- 
nha naquela época de uma segurança perfeita. Nas palavras de Harold 
Nicolson: “Podíamos nos dar ao luxo de sermos gentis, pois não tínha- 
mos o menor medo”.! 

Uma vez destruída a segurança, todos os objetivos mais elevados da 
política são engolidos na luta pela autopreservação, uma tendência que 
pode ser observada em todas as guerras. Um ilustre escritor disse antes da 
guerra que “uma potência grande e civilizada como a Inglaterra deveria 
buscar uma margem de segurança suficientemente grande para criar uma 
certa tendência favorável a uma política possível e ideal, uma tendência 
que talvez nunca aparecesse em atos políticos específicos, mas que retra- 
tará a maneira e o espírito da conduta internacional inglesa” * Desde que 
deixou de ser uma potência dominante, contudo, a Grã-Bretanha viu di- 
minuir sua margem de segurança, bem como a possibilidade de atingir 
uma política ideal e independente. Fiste é o círculo vicioso da política do 
poder: a moral é fruto da segurança, mas uma segurança duradoura entre 
várias potências depende da observância de um certo padrão comum de 
moralidade. Em teoria, a Liga das Nações o transformou em um círculo 
virtuoso, ao fazer da segurança coletiva uma obrigação moral. Mas a solu- 
ção pressupunha um certo grau de interesse próprio esclarecido entre as 
grandes potências, o que não existia. 

O substituto moderno para a Lei Natural poderia ser denominada 
a Lei do Interesse Material Comum. Autores contemporâneos de políti- 
ca internacional são com maior frequência levados a depositarem suas 
esperanças para a paz futura na reivindicação universal pela justiça so- 
cial e por um nível de vida cada vez mais elevado, o que implica novos 
relacionamentos econômicos e sociais entre os povos, bem como a co- 
operação entre potências “para o desenvolvimento planejado das eco- 
nomias de regiões geográficas e de grupos de nações.” * A realidade 
desse interesse comum é muito profunda, mas não toca no problema 


The Meaning of Prestige, p. 35. 
“E A. Voigt, Unto Caesar, Constable, Londres, 1938, pp. 272-3. 
“EH Carr, Nutionalism and “dyter, Macmillan, Londres, 1945, p. 70, 
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do poder. À comunidade global ainda é uma anarquia: falta-lhe um su- 
perior comum; e a política internacional ainda é a política do poder. 
Toda potência tem um interesse maior do que o bem-estar social; ela 
acredita que o bem-estar social depende desse interesse e é em nome 
dele que, em última instância, o bem-estar é sacrificado — esse interesse 
é a própria manutenção do poder. 

É bem verdade que a anarquia também reinava no período em que 
os indivíduos falavam em termos da Lei Natural, de maneira que sua 
influência sobre a política era tênue e remota. Mesmo assim, a longo 
prazo, a idéia de uma obrigação moral comum é provavelmente uma 
doutrina social mais frutuosa do que a simples idéia de um interesse 
material comum. Como já disse o filósofo francês Julien Benda, o ho- 
mem sempre traiu suas obrigações, mas enquanto ele continua a acredi- 
tar nelas e reconhecer sua existência, está aberta a brecha pela qual pode 
escorregar toda a civilização. As potências continuarão a buscar a segu- 
tança sem se referirem à justiça, bem como perseguir seus interesses 
vitais sem levar em consideração interesses comuns, mas é nessa peque- 
na mudança que se encontra a diferença entre a selva e as tradições da 
Europa. O excepcional contraste entre a situação de 1945 e a situação 
de 1918, que está refletido no contraste entre a Carta das Nações Uni- 
das e a Convenção da Liga, consiste na ausência do otimismo, o maior 
dos realismos. O realismo pode vir a ser algo muito bom: tudo depende 
se significa o abandono de ideais elevados ou de expectativas tolas.* 


"Este é o capítulo final do Pomer Politres original. Indices encontrados com o esboço do Paper 
Politics revisado mostram que o autor pretendia concluir o livro com um capítulo intitulado 
“Beyond Pomer Politics”, mas não existe rascunho de tal capítulo. 


APÊNDICE | 


A CLASSIFICAÇÃO DAS 
POTÊNCIAS 


Existe um amplo consenso na literatura diplomática a respeito da 
natureza de uma grande potência: seria aquela potência com interesses 
gerais, distinguindo-se daquela com interesses apenas locais; seria tam- 
bém aquela, como afirmou Treitschke, cuja destruição precisaria de uma 
coalizão entre outras potências. (Este último critério é derivado da céle- 
bre frase de Ranke: “Se pudermos definir uma grande potência como 
aquela capaz de se manter contra todas as demais, mesmo quando uni- 
das, torna-se então possível afirmar que Frederico levou a Prússia a tal 
situação” 5. Esses critérios são um pouco nebulosos mas, juntos, forne- 
cem uma definição aproveitável. 

Todas as potências que não são grandes deveriam ser classificadas 
como pequenas? Ou haveria uma classificação intermediária para po- 
tências médias? O termo “potência média” tem sido comumente usado 
desde 1945 e existe uma literatura cada vez maior sobre o assunto. Po- 
deria essa suposta classe ser descrita com tanta clareza quanto a classe 
das grandes potências? 

Diz-se comumente que grandes potências foram pela primeira vez 
reconhecidas por ocasião do Acordo de Paz de Viena de 1815. Mas a 
classificação das potências já era conhecida desde as origens do sistema 
de estados. Ela se inicia no simples reconhecimento de que existem 
estados de diferentes tipos e magnitudes. Ela se desenvolve para formar 
a doutrina de que, de acordo com seu tamanho, as potências desempe- 
nhariam papéis diferentes na sociedade internacional. 


* Leopold von Ranke, Dee Grossen Móchte tradução para o mglês em TEL von Lauc, | zopold 
Ranke, the Vormatire Years, Princeton Umiversity Press, 1950. 
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Quando Tomás de Aquino tenta formular o próprio conceito de 
estado, ele se depara com a dificuldade representada pelo fato de que os 
estados são heterogêneos. Ele começa com a descrição aristotélica da 
polis como a representação da comunidade perfeita. Mas isso não se 
encaixava na Europa de São Luís. Assim, ele dispunha de três categorias 
de unidade política: a cidade, a província e o reino. Existe uma passa- 
gem confusa no primeiro capítulo do De regimine principum. Numa cida- 
de (civitas), diz ele, existe uma comunidade perfeita, que fornece tudo 
que é necessário para a plenitude da vida; e, numa província, (provincia) 
temos um exemplo ainda melhor, pois nesse caso há ainda a assistência 
mútua dos aliados contra ataques hostis. Portanto, quem quer que go- 
verne uma comunidade perfeita — seja esta uma cidade ou uma provín- 
cia — é corretamente (autonomastice) chamado de rei. 

O que significa, nesse caso, uma provincia? Ele tenta explicá-la em 
termos “internacionais”, como se fizesse parte de uma espécie de liga, 
mas não acredita que em algum momento ele desenvolva seu pensa- 
mento. Duas idéias parecem estar interligadas em seu provincia, uma do 
passado e outra do futuro. À idéia que desaparece é a da unidade políti- 
ca e imperial romana, em cujo sentido a palavra provincia era usada na 
antiga literatura medieval, livremente aplicada, por exemplo, tanto para 
designar a Itália quanto as suas regiões internas, a Calábria, a Lombardia, 
etc. À idéia que surge é aquela da cidade-estado hipertrofiada, como 
Veneza e Florença-Toscana, ou o pays, como o Anjou ou a Normandia. 
Era ela o verdadeiro “estado” do início da Idade Média. Na Alemanha e 
na Itália ela se transformou para constituir o atual estado moderno du- 
rante os séculos que precederam a unificação. Na França, Espanha e 
Inglaterra, ela foi absorvida pelo estado nacional, de dimensões maiores 
que as suas, mas durante muito tempo manteve suas reivindicações se- 
paratistas contra as monarquias centralizadoras. 

Aristóteles ensinava que existiam três tipos de constituição, de- 
pendendo do soberano ser um, alguns, ou muitos. Mais uma vez, exis- 
tem três elementos ou poderes dentro do estado: o deliberativo, o exe- 


“A. P d'Entréves (ed), Selected Political Writings, Blackwell, Oxford, 1948, p. 9. 
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cutivo e o judicial.” A triplicidade foi aos poucos sendo incorporada à 
tradição política que Tomás de Aquino adaptou de maneira a formar as 
fundações do estado moderno. Mas somente no século seguinte Bartolus 
teve a idéia de relacionar a tríade de constituições aristotélicas a uma 
classificação dos estados. Ele fez uma trplicem divisionem civitatum seu 
populorum. Em primeiro lugar, magna in primo grado magnitudinis, vêm as 
cidades-estado, que não deveriam ser governadas pelo rei, mas sim por 
todo o povo. Em seguida, zajor, et sic in secundo grado magnitudinis, vêm os 
estados de território demasiadamente vasto para a democracia direta, 
mas que são melhor governados por aristocracias. Ele dá o exemplo de 
Florença e de Veneza. Por último, maxima, et sic in tertio grado magnitudinis, 
vêm os povos ou nações (gens vel populus) cujos domínios são tão extensos 
que sua unidade e bom governo requerem uma monarquia. Ele diz que 
o exemplo óbvio seria o de um estado que governou muitos outros 
estados e províncias, como o Império Romano. 

Uma classificação constitucional das potências surgiu durante o 
Sacro Império Romano, aquele microcosmo da sociedade internacio- 
nal, À partir do final do século XV, o Reichstag se reunia em três estados. 
Não eram, como nos estados-gerais franceses, o clero, a nobreza e o 
terceiro estado ou ers état, mas sim os eleitores (que correspondiam, 
por assim dizer, às grandes potências do Império), os príncipes e prela- 
dos, e as cidades livres. Não era um acordo de classe social dentro de 
um estado nacional emergente, mas sim um acordo de poder de voto e 
diplomático, dentro de uma instituição internacional em desintegração. 
Talvez seja de interesse examinar o tratamento dessa classificação das 
potências do Império na monótona literatura constitucional alemã dos 
séculos XVII e XVIII. O mais famoso de todos esses tratados — o 
Dissertatio de ratione status in imperio nostro Romano-Germanico por B.P. 
Chemnitz (1640) — é estimulado por um ódio ardente pelos Habsburgos. 
Seu argumento central de que o Império é uma entidade aristocrática e 


* E. Barker (trad), Poditics, Clarendon Press, Oxford, 1960, 1279 (pp. 129-30) e 1297-8 (pp. 
22027). 

* Os extratos relevantes estão citados em RW. e A. Carlyle, A History of Medieval Political 
Theory in the West, Vol. VI, Blackwoods, Londres, 1936, p. 78, n.2. 
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não monárquica, cuja soberania não reside no imperador mas sim nos 
estados como um todo, é ocasionalmente elevado acima do pedantismo 
constitucional por esse motivo político até atingir uma atmosfera de 
realismo, de onde é capaz de discutir o relacionamento entre os três 
estados do Rezchstag em termos de equilíbrio de poder. “Tpsorum vero 
ordinum non est aequelis in imperio potestas”. * Mas a idéia não é levada muito 
adiante. 

Durante o período da Renascença surge um volume considerável 
de literatura política a respeito de qual seria a melhor forma de estado, o 
que repetia a classificação de Aristóteles sem levá-la mais adiante. O 
próprio Bodin, que se admirava com o fato de que após tantos séculos 
de discussões ninguém havia ainda determinado qual seria a melhor 
forma de estado, por si só constitui um bom exemplo.” Mas não desco- 
bri ninguém anterior a Botero que tenha apresentado uma classificação 
internacional das potências, e que tenha dado substância à categoria de 
potência intermediária. Giovanni Botero (1544-1617) era um professor 
piemontês de filosofia e retórica educado pelos jesuítas, e que se tornou 
secretário de S. Carlos Borromeo, Arcebispo de Milão e posteriormente 
tutor dos filhos do Duque de Savóia. Ele pretendia refutar Maquiavel, 
mas chegou quase a adaptá-lo para fins da Contra-Reforma. 

No segundo parágrafo do seu Ragzon di stato (1589) Botero classifi- 
ca os estados da seguinte maneira. Ele diz que alguns domínios (dozminiz) 
são poderosos ao passo que outros não o são; alguns são naturais, base- 
ados na vontade dos súditos ou na sucessão legítima; outros são adqui- 
ridos por compra, força ou tratado. “Além disso, alguns domínios são 
pequenos (piccoli) outros são grandes (grandi), outros de tamanho inter- 
mediário (mezant), não absolutamente, mas sim comparativamente, e com 
relação a seus vizinhos. Assim, um pequeno domínio é aquele que não 
pode manter-se por si só, e que necessita da proteção e do apoio de 
outros, tais como as repúblicas de Ragusa e de Luca. Um domínio de 


* Parte 1, Capítulo IX, seção ii, e Capítulo XVII, 1647 edn., pp. 71-2, 307-8. 

* B. Reynolds (trad), Method for tias; Comprebension of History, Columbia University Press, Nova 
Yotk, 1945, capítulo VI; M,J. Tooley (trad.), Six Books of the Commonirealth, Blackwell, Oxford, 
(sem data), Livro VI, capítulo IV. 


À Classificação das Potências 315 


tamanho intermediário possui força e autoridade suficientes para 
manter-se sem precisar da ajuda de outros, tais como a Senhoria de 
Veneza e o Reino da Boêmia, o Ducado de Milão e o Condado da 
Flandres. Domínios grandes são aqueles que têm uma superioridade 
clara sobre seus vizinhos, tais como o império (imperio) dos turcos e do 
Rei Católico” 

Um pouco mais tarde, ele formula a pergunta: Quali Imperii siano 
piá durabili, à grande, à prccoli, ô il mezani. Está claro que nesse capítulo ele 
se refere aos impérios da mesma forma com que se referiria a estados 
ou domínios. Ele utiliza sem distinção as palavras stato, imperio, dominio e 
potenga. Diz ele que g& stat? grandi mettono in gelosia, et in sospetto 1 vicini. Mas 
“os estados de tamanho intermediário (1 7rediocr:) são aqueles que duram 
mais tempo, pois eles não estão expostos à violência, em virtude de sua 
fraqueza, nem à cobiça em virtude de seu tamanho. Além disso, como 
sua riqueza e seu poder são moderados, as paixões são menos violentas, 
a ambição encontra menos apoio e gera menos provocações do que nos 
estados grandes. Eles são contidos pelo medo que têm de seus vizinhos 
e, mesmo que os ânimos sejam levados à ira, eles serão mais facilmente 
aplacados e a tranquilidade estará restaurada ... Dessa forma, algumas 
potências intermediárias (alcune potense mediocre) tiveram uma vida muito 
mais longa do que as maiores (grandissime), como vimos no caso de 
Esparta, Cartago e sobretudo Veneza, pois nunca houve um império 
(dominio) no qual o poder mediano esteve combinado com tanta estabi- 
lidade e força. Mas, ainda que esse poder mediano seja mais favorável à 
preservação de um império do que o poder excessivo, os estados inter- 
mediários (gli stati mediocri) não duram muito tempo quando seus líderes 
não estão satisfeitos e desejam se expandir de maneira a se tornarem 
grandes e, ao exceder os limites da condição mediana, esquecem-se tam- 
bém dos limites da segurança ... Enquanto o governante reconhecer os 
limites do poder mediano e se contentar em permanecer dentro de seus 


limites, seu governo (z/ suo imperio) será duradouro:”* 


“DP Waley (trad), 1he Reason of State, Routledge & INegan Paul, Londres, 1956, Livro I, 
sessão 2, pp. 3-4. 
“abid., Vivro I, sessão 6, pp. 8-9. 
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Podemos perceber, após analisar essas passagens, que Botero dá 
mais atenção às potências intermediárias do que às demais. Ele utiliza 
duas palavras para designá-las: mezano e mediocro. Ele as vê incorporando 
as virtudes morais do significado aristotélico. Os exemplos que fornece 
são estranhos e ultrapassados: nem a Boêmia, nem Milão, nem o Con- 
dado de Flandres ainda tinham em 1589 alguma força e autoridade para 
manterem-se por si sós sem ajuda por parte de terceiros. Ele talvez 
tenha tido em mente o Ducado de Savóia do qual era súdito, que só 
aparece uma vez em uma referência discreta no livro. 

Mesmo assim, ele tem pensado de maneira maquiaveliana no que 
se refere à política internacional, à influência do tamanho dos estados 
sobre seu poder ou segurança e nesse campo ele é, até onde levam meus 
conhecimentos, um verdadeiro inovador. 

Uma pequena potência “não pode manter-se por si só, mas neces- 
sita da proteção e do apoio de outras”. Uma potência intermediária “possui 
força e autoridade suficientes para manter-se por si só sem precisar da 
ajuda das demais”. Essa distinção parece útil. As dificuldades começam 
a aparecer a partir do momento em que chegamos ao seu entendimento 
de grandes potências. Grandes potências são aquelas “que possuem níti- 
da superioridade sobre seus vizinhos”. Isto é demasiadamente vago. Os 
exemplos que ele fornece são, contudo, esclarecedores: os impérios dos 
turcos e o Rei Católico. Estas últimas foram as potências de sua época 
que hoje seriam, provavelmente, chamadas de superpotências ou potên- 
cias dominantes. Sua natureza referia-se a algum tipo de reivindicação de 
monarquia universal — como Campanella viria a afirmar um pouco mais 
tarde: Aspirano alla somma delle cose hbumane. Nenhuma das duas era capaz 
de realizar sua reivindicação (em parte devido a razões internas de falta 
de recursos e organização) por causa das restrições impostas pela sim- 
ples existência da outra, e a política internacional encontrava-se polariza- 
da em torno dessa rivalidade. Alguns anos mais tarde, Henrique IV res- 
taurou a França a essa categoria. Campanella, escrevendo por volta de 
1600, tinha a Casa Otomana e a Casa da Áustria como os dois preten- 


“ ibid., Livro IX, sessão 2, p. 174. 
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dentes universais, mas já começa a dar mais atenção à rivalidade 
franco-espanhola. Em 1609, $7 Thomas Overbury afirma que a França 
é “a maior força unida da cristandade”. Ele vê a Europa Ocidental equi- 
librada entre a França, a Espanha e a Inglaterra, e descarta o Império 
Otomano além do horizonte oriental, entretido numa “guerra fácil” com 
a Alemanha, enquanto a Pérsia “mantém contra ele uma guerra de pro- 
porções ainda maiores”. Os Discours des princes et Vétats de la Chrétienté de 
1623 descreve a política internacional de maneira bipolar, entre a Espanha 
e a França, o que será válido durante um século. 

Ão final dos séculos XVI e XVII ainda não havia aparecido a 
categoria rankeana de grandes potências, cuja definição veio a marcar o 
início do presente ensaio. Overbury definiu-as como sendo as potên- 
cias entre as quais estaria equilibrada a cristandade. Ele enumerou-as 
sem descrever suas qualidades em maior profundidade; eram elas a 
França, a Espanha e a Inglaterra de um lado, e de outro a Rússia, a 
Polônia, a Suécia e a Dinamarca. Botero não vê dessa maneira os acon- 
tecimentos, adaptando-se à sua própria situação histórica. Mas suas 
tentativas de dar definições demonstram pela primeira vez a dificulda- 
de de se distinguir entre potências intermediárias, grandes e dominan- 
tes. Seu melhor exemplo de uma potência intermediária, como foi ci- 
tado acima na segunda passagem, é Veneza. Mas, de acordo com todas 
nossas noções posteriores, Veneza foi indubitavelmente uma grande 
potência tanto no contexto do sistema italiano quanto no do mais 
amplo sistema mediterrâneo-europeu. Ademais, sua definição de uma 
potência intermediária se parece com definições posteriores de gran- 
des potências. Segundo Taylor: “Após a grande turbulência de 1870, 
nem a França nem a Áustria eram realmente grandes potências capa- 
zes de se apoiarem em suas próprias bases”."” Nas palavras de Duroselle: 
“Uma grande potência é aquela capaz de preservar sua independência 
face a qualquer outra potência individual”! Como poderemos medir 


PA]. P Taylor, [he Habsburg Monarcby, Hamish Hamilton, Londres, 1948, p. 220. Ele qualifi- 
ca a idéia em The Strugele for Mastery in Europe, p. xxiv 

"SD. Kertesz e M.A. Vitzssmmons (ed), Diplonacy in a Changing World, Umversity of Notre 
Dame Press, 1959, p. 204. 
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os vários graus de poder e independência que estamos empenhados 
em estudar? 

Leibniz forneceu a primeira definição de soberania internacional, 
assim como Bodin havia feito no que se refere à soberania interna. Leibniz 
fazia a distinção entre estados soberanos (suprematus), que poderiam ser 
“cidades livres, ou soberanos de pequenos territórios 'que até um trico 
comerciante poderia comprar para si”, e potências (potentatus), “aquelas 
potências que têm a capacidade de fazer a guerra, mantê-la, sobreviver 
de alguma forma por seus próprios meios, fazer tratados, tomar parte, 
com autoridade, dos assuntos de outros povos...”'” Esta é uma distinção 
simples entre grandes e pequenas potências. Ele não aprofundou mais 
sua análise política. Ele deu origem aos teóricos do direito do século 
XVII, tais como J. J. Moser e G. E. Von Martens, que classificavam os 
estados de acordo com os graus de soberania que possuíam. 

Parece que a linha de pensamento iniciada por Botero só é reto- 
mada na metade do século XVIII pelo Abbé de Mably. Mably distinguta 
entre potências de primeira, segunda e terceira ordens. Mas a categoria 
de potências intermediárias na sociedade internacional foi pela primeira 
vez muito discutida durante a reorganização napoleônica da Alemanha, 
entre 1797 e 1803, e subsequentemente na Europa de 1814-15.º 


“ “Cuesarinus Viirstenerins?, em PB. Riley (ed), Fhe Political Wrltings of Feibniz, CUP, Cambridge, 
1972, capítulo X, p. 116. 

“O Apêndice | é um esboço inacabado, que foi encontrado junto com o esboço do capítulo 
sobre “Pequenas Potências”, aparentemente foi escrito em 1972. 
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DOUTRINAS 
INTERNACIONAIS 


Vale lembrar que a sociedade internacional surge como uma uni- 
dade orgânica, não só quando é abalada por um cisma interno, mas 
também quando é ameaçada do exterior, e que tal situação também 
introduz paixões doutrinárias na política do poder. Somente no século 
XX a sociedade internacional ocidental abarcou o mundo inteiro. Antes 
disso ela estava mantendo relações com um mundo exterior composto 
de sociedades estrangeiras que ainda não haviam sido absorvidas. Essas 
sociedades estrangeiras possuíam princípios de existência diferentes 
daqueles da Europa, e havia a possibilidade de surgir conflitos. O mais 
próximo, mais longo, e mais igual desses relacionamentos ocorreu entre 
a Europa e o Império Otomano. Quando em 1453 os turcos otomanos 
capturaram Constantinopla e finalmente se apoderaram da herança do 
Império Bizantino, a cristandade ocidental por um momento teve per- 
feita consciência de sua unidade. A política da defesa da Europa contra 
Os turcos era uma política religiosa. Os sultões otomanos, por sua vez, 
acreditavam ser sua missão a conquista do mundo para o Islão. Os 
governantes ocidentais viam os turcos com medo e repugnância, 
consideravam-nos invasores bárbaros e faziam renascer a idéia de uma 
cruzada para libertar os Balcãs dos infiéis. Até o início do século XVII, 
o objetivo final de conferências e tratados de paz era a cooperação con- 
tra Os turcos, assim como hoje é a cooperação para melhorar as condi- 
ções econômicas do mundo. 

Nesse relacionamento entre a Europa e o Império Otomano os 
motivos religiosos se sobrepunham aos políticos e as queixas políticas 
encontraram expressão ideológica. Populações inteiras — como os 
bogomils da Bósnia — “passaram a ser turcas” para não serem salvas 
pelos católicos; os habitantes da costa adriática dos Estados Papais amea- 
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çaram fazer o mesmo para escapar da opressão papal; quando em 1521 
os defensores húngaros de Belgrado resolveram explodir a fortaleza, 
seu plano foi traído pelo clero ortodoxo e informado aos turcos; e mes- 
mo ainda no início do século XVII o governo espanhol deportou os 
mouriscos, que eram descendentes dos mouros, de maneira a se ver 
livre de uma quinta-coluna turca. Por outro lado, os russos, que eram os 
únicos representantes do Leste ortodoxo que ainda sobreviviam, consi- 
deravam o Império Otomano na Europa uma terra irredenta cristã. O 
mesmo ponto de vista ganhou apoio dentre as potências ocidentais, 
especialmente após a metade do século XVIII, quando a Turquia estava 
em declínio e tornara-se conhecida nos gabinetes europeus como “a 
Questão do Oriente”, ou seja, não mais representava um perigo mortal, 
mas sim um problema que o ocidente era capaz de formular em seus 
próprios termos diplomáticos, ainda que não conseguisse chegar a um 
acordo quanto à solução. Mas mesmo depois da Turquia ter sido admi- 
tida na sociedade de estados ocidentais ao final da Guerra da Criméia de 
1856 (de forma a protegê-la das incursões russas), “a Questão do O- 
riente” ainda era discutida em tom de paixão doutrinária; e a luta dos 
povos oprimidos contra o domínio turco atraía o “nacionalismo transferi- 
do” de indivíduos ocidentais, como foi o caso de Byron na Grécia e de 
T. E. Lawrence na Arábia. O Império Otomano continuaria a ser o 
“indescritível turco” no ocidente até seu colapso e o momento em que 
o gênio de Kemal Ataturk transformou-o em um sóbrio, confiável e 
admirado novo membro do modo de vida ocidental. 


" Liste ftagmento, aqui apresentado como Apêndice 1] está relacionado ao esboço do capítulo 
sobre “Revoluções Internacionais” (veja a nota de rodapé editorial ao final do Capítulo 7) foi 
escrito, aparentemente, no final da década de 50, ou no início da de 60. 
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Mas isso dificilmente poderá constituir-se numa satisfação 
irrestrita para o Ocidente, já que nada existe no caráter ou 
na tradição do Estado russo para sugerir que ele poderia 
aceitar de bom grado o declínio imperial. Na verdade, 
historicamente, nenhum dos amplos impérios 
multinacionais [...] jamais se retirou para a sua própria base étnica enquanto 
não foi derrotado numa guerra de grandes potências, ou [...] foi tão 
enfraquecido pela guerra que uma retirada imperial tornou-se politicamente 
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Como em outros momentos históricos em que eventos singulares engendraram transformações profundas na 
ordem internacional, o fim da Guerra Fria não foi previsto ou antecipado nem pelos especialistas em relações 
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reflexão teórica sobre estas tem sido, porém, muito colada à história; seus conceitos e modelos analíticos são 
elaborados com base na experiência, sendo adequados para examinar o passado e pouco úteis para dar conta de 
mudanças e situações novas.i Ademais, o evento em si uma grande potência voluntariamente abrindo mão da 
condição de superpotência é praticamente inédito na história das relações internacionais, não estando previsto nas 
teorias de "transição de poder" nos moldes daquelas de Gilpin (1981) ou de Kennedy (1989). 4 posteriori, formou- 
se uma extensa lista de explicações sobre o fim da Guerra Fria, algumas delas recorrendo a processos geológicos, 
como o "movimento submerso das placas tectônicas", para explicar o que originalmente não conseguiram prever 
(Gaddis, 1992). 


Paralelamente à "indústria explicativa" que se formou ao fim da Guerra Fria, formou-se uma outra, tão frutuosa 
quanto a primeira, sobre "a ordem pós-Guerra Fria". Uma das características dessa produção é a sua diversidade, 
sendo vários os modelos do mundo pós-Guerra Fria e, mais importante, retratando, antes de mais nada, o mundo 
como o analista gostaria que fosse. Assim, os diversos cenários internacionais são antes indicativos das 
preferências normativas desses analistas sobre a "melhor ordem", do que de sua viabilidade lógica ou empírica; 
são também prescritivos no sentido de indicar os meios para atingi-la. Isto se reflete tanto no uso da analogia 
histórica que servirá de base para a construção da ordem provável, quanto na escolha daquela tendência ou 
daquele evento, a partir dos quais são projetadas linearmente i.e., sem que se mencione as condições específicas e 
os fatores contextuais que tornaram tal evento possível, no passado suas implicações no futuro. 


Não apenas o componente normativo está fortemente presente nesse debate, como também se observa uma 
significativa preponderância de argumentos liberais no sentido da convergência necessária entre ordem econômica 
e política. Não é sem ironia que um dos mais fortes argumentos sobre a incompatibilidade entre a guerra e a 
civilização industrial, desenvolvido por Norman Angell no livro A Grande Ilusão, tenha sido publicado em 1910. 
Quatro anos depois de o fenômeno ter sido considerado por Angell um anacronismo, fadado ao desaparecimento 
na moderna idade industrial, estourava a Primeira Guerra Mundial. 


Não é objetivo deste artigo apresentar mais um cenário sobre a "ordem pós-Guerra Fria", mas, fundamentalmente, 
discutir alguns deles com base em argumentos teóricos e empíricos. A primeira seção examina diferentes 
interpretações do fim da Guerra Fria, a partir das respectivas delimitações históricas do período que se estaria 
finalizando com este evento. Em seguida, são delineadas as características principais da ordem pós-45, para, na 
continuação, apresentar de forma bastante esquemática as tendências mais significativas nos dias atuais do debate 
acadêmico sobre relações internacionais. Segue-se uma discussão crítica das teses sobre a ordem mundial pós- 
Guerra Fria, encerrando-se o artigo com algumas observações sobre as carências analíticas dos estudos de 
relações internacionais em face das transformações em curso na cena internacional que apontam para a sua 
complexidade e a dificuldade de entendê-la a partir de argumentos lineares e analogias históricas simplistas. 


FIM DE QUÊ? 


A primeira questão a ser enfrentada é delimitar o período que estamos considerando como o fim de uma etapa. A 
Guerra Fria finalizou o quê, basicamente? Sem pretensão à exaustão, pode-se apontar pelo menos cinco respostas 
que refletem diferentes interpretações dessa mudança: fim da história; fim do comunismo; fim do sistema de 


Westfalia; fim do sistema de Versalhes; e fim da ordem mundial pós-45.2 


Tanto a tese do "fim da história" de Fukuyama, quanto a do fim do comunismo como força política no plano global 
têm em comum acentuar como novidade da era atual a inexistência de movimentos de contestação à hegemonia 
da ordem política e econômica liberal. A diferença é que, no primeiro caso, a hegemonia da ordem liberal não 
apenas é entendida como o fim da história, mas também é apresentada como normativamente superior às ordens 
alternativas experimentadas desde a Revolução Francesa. A segunda interpretação, ao contrário, retira do colapso 
do comunismo, em 1989, os elementos para a crítica das experiências de socialismo real existentes desde a 
Revolução Russa de 1917. Ao contrário da primeira, é não-determinista, na medida em que a história não terminou 
e outros socialismos são vistos como possíveis no futuro. 


A tese do fim do sistema de Westfalia é a mais polêmica de todas. Nesta interpretação, o fim da Guerra Fria, 
juntamente com a globalização dos circuitos financeiros, o aparecimento dos mercados offshore, a emergência de 
questões transfronteiriças, a expansão das comunicações e todos os demais fenômenos associados ao 
megafenômeno da globalização, são vistos como responsáveis pela erosão do Estado e, consequentemente, do 


sistema de Estados estabelecido com a paz de 1648 (Hassner, 1993).2 Baseada na territorialidade e na soberania 
dos Estados, a ordem de Westfalia tornou-se o ícone dos estudiosos das relações internacionais. Contudo, não é 
inteiramente verdadeiro que Westfalia tenha constituído uma quebra definitiva da ordem medieval que a precedeu. 
De fato, algumas instituições remanescentes do Sacro Império Romano (Estados eclesiásticos e cidades imperiais) 
só serão totalmente eliminadas no início do século XIX com as conquistas napoleônicas (Krasner, 1993b). Por outro 
lado, é também nesse século que se vai assistir à eliminação da violência não-estatal e à instauração definitiva do 


monopólio da violência externa ou da soberania externa dos Estados (Thomson, 1994).4 


Na verdade, o próprio princípio da "soberania absoluta" é, antes, uma construção doutrinária do que uma realidade 
prática. Simultaneamente à sua inauguração, os Estados foram levados a criar outras instituições que, de fato, 
negavam aquele princípio, como é o caso da imunidade diplomática, estabelecendo um espaço fictício, 
extraterritorial, no interior dos espaços nacionais (Ruggie, 1993). O fato de a soberania, cuja efetivação depende 
do reconhecimento mútuo entre os Estados, ser não um atributo intrínseco do Estado, mas uma instituição criada a 
partir da interação deles, sugere que os seus limites são politicamente estabelecidos. Por outro lado, fatores tais 
como incerteza e altos custos de transação contribuem para a inércia das instituições que, uma vez estabelecidas, 
tendem a persistir mesmo quando mudam as condições contextuais prevalecentes no momento de sua criação. 


Porém, o maior problema dessa tese é de natureza metodológica. Ela supõe uma evolução institucional unilinear na 
qual um processo natural de seleção vai segregando sequencialmente as instituições mais eficientes em cada 


contexto temporal. A utilização da abordagem histórico-institucionalista na análise de fenômenos internacionais 
tem demonstrado, exaustivamente, a natureza descontínua e contingente da mudança institucional, bem como o 
significativo componente de escolhas individuais e de resultados de conflitos políticos na emergência e consolidação 
das instituições internacionais (Spruyt, 1994). Se a vitória do Estado, no passado, vis-a-vis outros arranjos 
institucionais concorrentes, em um mesmo período, não garante a sua permanência posterior em um contexto 
profundamente alterado, também nada garante que outras instituições necessariamente o substituirão no futuro. 
Irá depender dos resultados da dinâmica das vantagens competitivas das instituições alternativas ao Estado, 
incluindo-se entre estas a força das coalizões político-sociais organizadas em torno do Estado e dos arranjos 
concorrentes. 


A interpretação do fim da Guerra Fria como o término do sistema de Versalhes, que reconfigurou a ordem européia 
ao final da Primeira Guerra, e o retorno ao sistema regional europeu anterior a 1914, tem como parâmetro o fim 
da bipolaridade e as mudanças no mapa interestatal europeu após a fragmentação da União Soviética. Desta 
forma, o retorno a uma estrutura político-estratégica multipolar e o ressurgimento de conflitos étnicos nos Bálcãs e 
no Báltico apontariam para um futuro de grande instabilidade no continente europeu (Mearsheimer, 1990). Mesmo 
que a premissa deste argumento seja verdadeira de que a Guerra Fria foi um fator de estabilidade no cenário 
europeu não se segue que com o seu término, necessariamente, a Europa volte a ser o que era antes de 1914. Em 
várias dimensões, notadamente na econômica, as condições hoje são bastante distintas das daquela época. 


A última interpretação - o fim da Guerra Fria como o fim da ordem mundial pós-45 - é semelhante à anterior 
quando classifica aquela mudança como sistêmica, no sentido de modificação na distribuição de poder no plano 
internacional. Assim sendo, 1989 estaria encerrando um período cujas características mais marcantes foram o 
conflito ideológico entre dois modelos de sociedade respaldado pela competição político-militar entre as duas 
superpotências. Desta perspectiva, que me parece a mais adequada pois, diferentemente das anteriores, não 
afirma consequentes necessários à mudança, esta é interpretada como uma transformação significativa na 
distribuição do poder no plano mundial, pelo desaparecimento de um dos pólos da ordem bipolar anterior, com 
amplas implicações para o sistema internacional. 


Por qualquer definição canônica das relações internacionais, o fim da Guerra Fria foi uma mudança sistêmica: fim 
da condição de superpotência da União Soviética, fim da unidade territorial daquele país e fim do socialismo real. A 
esta constatação não se segue, necessariamente, o retorno ao status quo ante, como na interpretação anterior, 
nem muito menos a implicação de que se trata de uma modificação na natureza das unidades que compõem o 
sistema, como no caso da tese do fim da ordem de Westfalia. À continuação apontarei algumas das principais 
características da ordem mundial pós-45, assinalando as transformações mais significativas dessas dimensões. 


CARACTERÍSTICAS DA ORDEM PÓS-45 


Retrospectivamente, quatro características parecem ter sido as mais significativas da ordem da Guerra Fria: (1) a 
bipolaridade estratégico-militar; (2) a primazia econômica dos Estados Unidos; (3) o "compromisso liberal"; e, 
finalmente, (4) a importância do Terceiro Mundo enquanto ator político. 


A bipolaridade estratégico-militar EUA-União Soviética e a dissuasão nuclear como forma de controle do conflito 
entre as duas superpotências constituem as características definidoras daquela ordem. A sua principal implicação 
foi dar uma certa medida de estabilidade ao sistema mundial, com base em dois processos. Por um lado, o 
congelamento dos conflitos locais e regionais anteriores à Segunda Guerra, resultado de sua vinculação ao conflito 
político-ideológico bipolar, permitiu às duas superpotências administrá-los e controlá-los, tendo em vista seus 
respectivos interesses político-estratégicos. Por outro, a dissuasão nuclear controlava o conflito entre as duas 
superpotências, uma vez que ao disporem, ambas, de second-strike capability, nenhuma delas tinha incentivo para 
usar suas armas contra a outra. Ademais, o status na hierarquia internacional e a superioridade estratégico-militar, 
conferidos pelas armas atômicas, proviam um incentivo especial aos EUA e à União Soviética para controlar a 


proliferação dessas armas cuja posse asseguraria a condição de grande potência a quem a obtivesse , mesmo nos 


países de suas respectivas esferas de influência.2 


Uma consequência relevante da emergência das armas atômicas na política mundial foi quebrar o vínculo entre 
poder militar e poder econômico que tem caracterizado o moderno sistema internacional. O ciclo de emergência e 
queda das grandes potências evidencia uma correlação significativa, ao longo do tempo, entre capacidade 
econômica e força militar (Kennedy, 1989; Gilpin, 1981). A erosão desta combinação histórica é fruto do paradoxo 
das armas nucleares: a escala da violência tornada possível pela capacidade destrutiva das armas nucleares 
ultrapassou exponencialmente o espaço físico no qual a violência poderia ser empregada, tornando essas armas 
inúteis do ponto de vista de sua utilização em um conflito real. O teste de força entre as superpotências foi 
deslocado para a periferia, não ocorrendo um enfrentamento direto entre elas. Entretanto, o que mantinha a 
bipolaridade e o status de superpotência eram as armas nucleares, independentemente de eventuais reduções de 
fato nas respectivas capacidades econômicas. Ademais, ao atenuar o "dilema de segurança", em especial dos 
membros da aliança do Ocidente, o guarda-chuva nuclear acabou por permitir que alguns destes (Alemanha e 
Japão) se tornassem potências econômicas, sem serem necessariamente potências militares. Finalmente, a própria 
monopolização do jogo estratégico pelas duas superpotências deslocou o espaço de manobra das demais para o 


campo econômico. 


Um aspecto importante da Guerra Fria foi sua funcionalidade para as duas superpotências. Desta forma, o sistema 
de Guerra Fria expressava e reforçava o domínio destas na política mundial, pois não apenas ajudava a controlar os 
aliados mais rebeldes no continente europeu, como provia uma justificativa para sua intervenção nos assuntos 
domésticos dos países periféricos. De fato, a rivalidade estratégico-militar operava com vantagem para as 
superpotências: permitia o controle do Leste Europeu pela União Soviética, gerando estabilidade em uma região 
tradicionalmente instável; continha as ambições alemãs na área; e, por último, assegurava a hegemonia dos EUA 
na Europa, empurrando os países da Europa Ocidental para os braços norte-americanos (Cox, 1994; Lynch, 1992; 
Waltz, 1964). 


A primazia econômica dos Estados Unidos constitui outra característica relevante da antiga ordem. Esta é 
incontestável nos primeiros vinte anos do pós-Segunda Guerra, momento em que é mais acentuado o diferencial 
econômico entre os Estados Unidos e os demais países capitalistas. Em 1950, o PIB americano era três vezes maior 
que o da União Soviética, oito vezes o da Alemanha Ocidental e o da França e doze vezes o do Japão (Kennedy, 
1989, Tabela 36, p. 353). Foram esta primazia econômica e a rivalidade bipolar os responsáveis pela disposição 
norte-americana de investir recursos não apenas na reconstrução européia no pós-guerra, mas na montagem de 
um arcabouço institucional multilateral nos planos político e econômico cuja importância para a normalização das 
relações econômicas internacionais não foi desprezível. Essa combinação entre superioridade econômica e 
rivalidade estratégica também foi relevante para a reintegração dos vencidos na Segunda Guerra em especial 
Alemanha e Japão à aliança do Ocidente, patrocinada pelos EUA, muitas vezes contra a vontade dos demais 
parceiros da aliança (Keohane, 1982). 


A terceira característica da ordem mundial pós-45 foi o "compromisso liberal", também denominado embedded 
liberalism, conformando a economia política internacional no sentido de permitir que a liberalização econômica 
multilateral, sob a égide das sucessivas rodadas do GATT, fosse consistente com o welfare state, ou pelo menos 
com o novo papel social do Estado nos países avançados no pós-guerra (Ruggie, 1982). Desta forma, 
simultaneamente à eliminação das barreiras tarifárias e à abertura econômica dos países avançados, ampliaram-se 
os papéis do Estado, garantindo-se a estabilidade doméstica. As próprias regras do GATT combinavam princípios 
econômicos liberalizantes com mecanismos de salvaguarda nacional. Assim, o compromisso liberal pode ser visto 
como a contrapartida externa do compromisso social-democrata. 


Por outro lado, uma vez que a agenda da liberalização econômica se fixou no rebaixamento de barreiras 
alfandegárias, por meio de concessões tarifárias entre os principais parceiros comerciais, a abertura do comércio 
mundial pôde conviver com estruturas econômicas e arranjos institucionais domésticos bastante diferentes entre si. 
Ademais, a vigência do princípio multilateral da não-discriminação, representado pela cláusula da nação mais 
favorecida, permitiu que os pequenos países no comércio internacional pudessem auferir os benefícios da 


liberalização econômica sem concessões equivalentes.e 


Finalmente, a emergência do Terceiro Mundo como ator na política mundial também pode ser apontada como uma 
das feições significativas da antiga ordem. A rivalidade da Guerra Fria e a existência das instituições multilaterais 
globais, criadas por iniciativa dos EUA, tornaram possível algo também inédito na política mundial moderna: que os 
pequenos países dispusessem de um espaço, em particular no âmbito da Assembléia Geral da ONU e de suas 
agências especializadas, para o exercício da capacidade da voz e de voto (Krasner, 1985). O processo de 
descolonização nos anos 60 e a entrada dos novos Estados nos fóruns globais erodiram a condição majoritária dos 
países desenvolvidos nessas arenas, permitindo que os países em desenvolvimento pudessem constituir maiorias 
em questões econômicas e sociais. 


Este recurso institucional e a Guerra Fria foram responsáveis pela constituição da assim chamada "agenda do 
desenvolvimento", cujo eixo era a transferência de recursos e a revisão da ordem econômica internacional em 
favor dos países em desenvolvimento. A estrutura dual da ONU, com um Conselho de Segurança no qual as 
superpotências exercem o poder de veto e uma Assembléia Geral em que vale o princípio de" cada país um voto”, 
ilustra a arquitetura de poder da antiga ordem. Independentemente dos resultados alcançados pelas demandas do 
Terceiro Mundo por justiça distributiva no plano internacional, os maiores espaços de negociação para países sem 
poder nessa ordem bipolar constituíram um fenômeno atípico na história do sistema internacional. 


A primeira característica da velha ordem desapareceu com o colapso da União Soviética. A perda da primazia 
econômica dos EUA pode ser atestada pela diminuição de sua participação relativa na economia mundial, tendência 
nada surpreendente tendo em vista a recuperação das economias européia e japonesa, praticamente destruídas 
durante a guerra. Considerando-se o produto econômico agregado, a posição relativa dos EUA declinou do final dos 


anos 40 até aproximadamente o início dos 70, mantendo-se relativamente estável desde então.Z? A crise do 
compromisso liberal acompanhou a crise do welfare state. Finalmente, essas três mudanças, juntamente com os 
efeitos da globalização produtiva e da crise da dívida e dos modelos de desenvolvimento, diminuíram 
drasticamente o peso do Terceiro Mundo na política mundial. Não apenas se reduziu a capacidade de ação coletiva 
da periferia, como hoje são bem mais estreitos os espaços de negociação dos países em desenvolvimento no plano 
internacional. 


Cabe uma observação com respeito à crise do consenso liberal. Foram as instituições criadas por este consenso que 


permitiram que se pudesse ignorar as diferenças entre as estruturas institucionais domésticas dos principais atores 
na economia internacional EUA, Europa e Japão enquanto se avançava no processo de internacionalização. 
Contudo, o sucesso deste último, ao tornar cada vez mais irrelevante, do ponto de vista econômico, a distinção 
clássica entre "interno" e" externo", colocou na agenda de negociações dos principais parceiros econômicos a 
consideração das consequências diferenciais de seus respectivos arranjos domésticos (Ruggie, 1994). Assim, pode 
ser creditada na conta das contradições da globalização a nova saliência de problemas distributivos no ambiente 
negociador desses países. Além das questões de fairness das respectivas políticas e arranjos institucionais 
domésticos e da escolha do padrão a partir do qual se fará a harmonização das políticas econômicas desses países, 
também figuram nessas negociações os padrões ambientais e os trabalhistas nacionais" cláusula social", como tem 
sido denominada nas negociações internacionais. Claro está que a emergência, entre países avançados, de 
questões distributivas nas negociações econômicas internacionais tenderá a envolver mais agências internacionais 
do que apenas a Organização Mundial do Comércio, mais atores domésticos, ampliando, consequentemente, seu 
teor conflituoso. Estas observações sugerem dificuldades significativas a serem enfrentadas no processo de 
convergência econômica, pelo menos no caso dos países avançados. 


TENDÊNCIAS DO DEBATE ACADÊMICO 


De uma forma um tanto esquemática, esse debate pode ser estruturado a partir de como os analistas e os atores 
políticos de modo geral interpretam a mudança da ordem internacional com o fim da Guerra Fria. Duas posições 


polares podem ser identificadas.8 


A primeira delas, hoje minoritária, enxerga as mudanças com as lentes conceituais do paradigma realista o que, 
nas relações internacionais, significa a ênfase no Estado, na política de poder e na força como elementos principais, 
e na anarquia no sentido da ausência de um poder soberano ou de um governo acima dos Estados nacionais como 
o elemento definidor do sistema internacional, independentemente de este ser caracterizado por uma distribuição 
extremamente desigual de poder entre os Estados. Para esta corrente teórica, a natureza anárquica do sistema 
internacional o diferencia fundamentalmente do sistema doméstico submetido a um governo nacional. 


Para aqueles que enxergam as mudanças com óculos realistas, as modificações ocasionadas pelo fim da Guerra 
Fria são significativas, apontando para uma nova distribuição de poder no sistema internacional, permanecendo, 
porém, a característica anárquica do sistema de Estados. Assim, a preocupação desses analistas é com os 
mecanismos de poder que possam administrar a nova (des)ordem internacional. De modo geral, os cenários 
realistas diferem entre si na escolha da forma geométrica mais provável de prevalecer: o triângulo (EUA, CE e 
Japão) ou o pentagrama (estes três mais China e Rússia, uma espécie de balança de poder à semelhança da 
política internacional do final do século XIX). Também consta das preocupações realistas apontar os prováveis 
candidatos na transição de poder, aqueles países emergentes com recursos de poder (potenciais ou efetivos) 
suficientes, mas ainda sem o reconhecimento dos demais. De modo geral, os cenários realistas tendem a ser mais 


pessimistas com relação à estabilidade da nova ordem, em particular em função da difusão das armas nucleares 


que, neste caso, não mais funcionariam como instrumento de dissuasão entre as potências.º 


A outra visão polar enfatiza as mudanças qualitativas da ordem internacional sinalizadas pelo fim da Guerra Fria 
que, desta perspectiva, encerraria uma era nas relações internacionais, caracterizada pela consolidação do Estado 
territorial como forma básica de organização política e pela competição entre Estados como o elemento primordial 
da política mundial. Esta visão compreende várias tendências e correntes teóricas que convergem para o tema do 
declínio do Estado, seja como /ocus privilegiado da identidade nacional, seja como instituição com relativa 
autonomia para formular e implementar políticas governamentais e para gerenciar e resolver problemas que são, 
simultaneamente, domésticos e internacionais. A emergência de comunidades subnacionais e a saliência renovada 
das demandas por autodeterminação, por um lado, e a formação de espaços transnacionais e extraterritoriais na 
política, na economia, na cultura, por outro, são fenômenos que contribuiriam para a erosão da soberania interna e 
externa dos Estados e, conclui-se, do próprio princípio constitutivo do sistema de Estados (Lyons e Mastanduno, 
1995). 


Em algumas visões mais radicais, outras instituições que não o Estado, tais como o mercado, os atores 
transnacionais, as instituições internacionais e as organizações não-governamentais, são apontadas como mais 
promissoras para garantir a ordem e a cooperação internacionais, seja por serem mais eficientes que o Estado na 
ordem global, seja por se mostrarem mais efetivas em estimular a solidariedade dos indivíduos (Kahler, 1995). 
Argumentos mais cuidadosos não supõem que o Estado esteja sendo substituído por essas outras instituições, 
apenas que mudanças materiais e epistêmicas estão contribuindo significativamente para a erosão de sua 
autoridade. De qualquer maneira, a formação de estruturas de interação e de autoridade transnacionais e 
extraterritoriais é vista como a superação da organização anárquica do sistema mundial e o embrião de uma 


sociedade internacional.10 


De certo modo, o debate hoje nos meios acadêmicos anglo-saxões guarda alguma semelhança, mas em sentido 
inverso, com aquele ocorrido nas primeiras décadas deste século, a partir da reflexão de E. H. Carr (1964) sobre o 
significado profundo da crise do sistema internacional no final dos anos 30, a partir do colapso de toda uma 


estrutura utópica baseada no conceito de harmonia de interesses.1l Naquela época, como hoje, os desafiantes 
atacavam a "ortodoxia" dominante, em particular a sua defesa do status quo. Hoje, a ortodoxia é o realismo, 
desafiado por neowilsonianos, institucionalistas-liberais, construtivistas, pós-modernistas e neomarxistas não 
apenas como sendo um paradigma em degenerescência, mas também como prática internacional com 


consequências éticas perniciosas. Para alguns teóricos críticos, a hegemonia intelectual e política do realismo seria 


um dos maiores impedimentos à transformação do sistema internacional de anárquico em comunitário.12 


Há uma característica comum muito significativa desse debate nos países industrializados, mesmo entre campos 
intelectuais tão antagônicos. Ainda que as posições sejam teórica e metodologicamente bastante distintas, pode-se 
perceber uma curiosa convergência entre elas quanto ao tratamento reservado aos países periféricos nesta nova 
ordem. Esta pode ser exemplificada pela idéia de "desvinculação" entre o centro e os demais. Assim, por exemplo, 
algumas versões realistas cnamam a atenção para a nova arquitetura das relações centro-periferia no sistema 
mundial, apontando inclusive para o movimento simultâneo e contraditório de concentração de poder centro mais 
dominante e periferia mais subordinada, como nunca teria ocorrido desde que o processo de descolonização se 
iniciou e de difusão de poder na direção da periferia (Buzan, 1991). Nesse novo cenário, o centro é visto como 
mais harmônico, com menor grau de divisão e rivalidade ideológicas, onde o direito internacional e as organizações 
internacionais são mais efetivos. Ao contrário, na periferia prevalece um mundo hobbesiano, com a força como 
elemento ativo e árbitro final dentro e entre países (Goldgeir e McFaul, 1992). Diferentemente de períodos 
anteriores, a interdependência centro/periferia seria ainda mais assimétrica em detrimento da última, diminuindo, 
ainda mais, o seu já reduzido poder de barganha. Na versão institucionalista-liberal, por sua vez, a desvinculação 
aparece na forma da ênfase à noção de comunidade internacional em oposição à ordem das soberanias. A primeira 
supõe um consenso normativo com relação a princípios liberais na economia e na política, ao contrário da segunda 
que parte da convivência de atores fundamentalmente diferentes e, portanto, de uma ordem mundial plural. Da 
primeira perspectiva, o pertencimento à comunidade internacional dependeria da adesão a esse consenso liberal 
(Lebow, 1995, pp. 41-5). 


Em resumo, diferentemente do passado, quando era predominante na perspectiva das grandes potências o 
movimento de inclusão da periferia, já que esta representava uma área de expansão para a sua missão civilizadora 
e para a extração de benefícios materiais, prevalece agora a sindrome da exclusão. Quer na visão realista, quer na 
institucionalista, a periferia é vista com os olhos da "contenção" de problemas e externalidades negativas (drogas, 
pobreza/migração, epidemias, degradação ambiental, efeitos climáticos do desflorestamento, dumping social etc.) 
que nela se originam. 


TESES EQUIVOCADAS SOBRE A ORDEM MUNDIAL PÓS-GUERRA FRIA 


Não se pretende, nesta seção, esgotar todos os argumentos e cenários propostos para o pós-Guerra Fria, mas 
examinar aqueles que aparecem mais frequentemente na literatura especializada e de divulgação, alguns deles de 
tão repetidos já adquiriram foros de verdade. São eles: a utilidade decrescente da força militar; a ampliação dos 
espaços comunitários e de cooperação; a emergência de um sistema unipolar; a constituição de um concerto 
global; e o revigoramento das Nações Unidas. 


A tese da utilidade decrescente da força militar, ou da perda de importância do poder militar como elemento 
modelador das relações internacionais e sua substituição pelos poderes econômico, ambiental e societal, é a versão 
high-tech daquela do doux commerce dos séculos XVII e XVIII, quando o mercado era visto como solvente do 
poder arbitrário e dos instintos guerreiros dos soberanos e o comércio instrumento civilizatório por excelência da 
sociedade (Hirschman, 1992). 


Na versão do final do século XX, o argumento tem por base a crença de que as armas nucleares vão fornecer o 
principal parâmetro do contexto estratégico pós-Guerra Fria. Nesse sistema, também denominado de arma 
absoluta, a vitória sobre o oponente depende de se alcançar a condição de second-strike capability, além da qual 
qualquer quantidade adicional de armamento em nada contribui para aumentar a defesa já assegurada por aquela 
capacidade. Prevalecendo um contexto estratégico dessa natureza, os gastos militares das potências aumentariam 
até ser alcançada capacidade de resposta, e a partir desse patamar declinariam, mesmo que os dos oponentes 
potenciais continuassem aumentando. É nesse sentido que, em uma situação de destruição mútua assegurada, as 
armas nucleares são consideradas armas defensivas e, a partir de um certo patamar, de utilidade decrescente na 
defesa de um país. O oposto ocorre no sistema de tecnologia militar convencional, em que a vitória sobre o 
oponente depende da razão entre os seus gastos militares e os dos demais, ou do tamanho relativo das respectivas 
forças militares. Neste caso, ao contrário do anterior, o sistema de armamentos convencionais estimularia a 
dinâmica da ação e reação nos gastos militares entre rivais potenciais em uma espiral sem fim (Powell, 1994). 


Ora, a tese da utilidade decrescente da força militar só faz sentido se o sistema de arma absoluta for o que 
predominar no contexto estratégico do pós-Guerra Fria. Mesmo que isto viesse a ocorrer, o passado recente não 
autoriza, porém, a crença em limites absolutos dos gastos militares das potências, já que argumentos técnico- 
políticos foram utilizados sistematicamente pelas duas superpotências para ampliar a fronteira da dita capacidade 
de resposta. Ademais, todas as indicações são de que o parâmetro que está prevalecendo não é o da arma 
absoluta, mas o da tecnologia convencional. Neste particular, podem ser mencionados a alta interpenetração das 


tecnologias militar e civil e os avanços tecnológicos nos armamentos convencionais; o fortalecimento crescente dos 
movimentos de oposição às armas nucleares; a redução dos gastos militares das antigas superpotências em 
especial o armamento estratégico-nuclear simultânea ao aumento dos gastos militares convencionais de alguns 
países, em particular na região do Pacífico; e, finalmente, o retorno da diplomacia de força e demonstrações de 
poder militar por parte exatamente das potências nucleares EUA e Cuba; China e Formosa; Rússia e Chechênia; 
França e as explosões de artefatos nucleares , tendo em vista objetivos políticos e econômicos, domésticos e de 
política externa. 


A tese da utilidade decrescente da força é distinta do argumento da desvinculação crescente entre poder 
econômico e poder militar. A erosão desta vinculação clássica da política internacional é resultado tanto da 
existência das armas nucleares, quanto dos avanços tecnológicos nos armamentos convencionais que têm 
permitido "miniaturizar" armas cada vez mais potentes. Uma das consequências dos avanços tecnológicos dos 
sistemas de armamentos foi a descentralização e difusão dos meios de violência, uma das inovações deste fim de 
século, segundo Hobsbawm (1995), exemplificadas pelos atos terroristas que ameaçam a autoridade e o poder de 
Estados militarmente poderosos em seus próprios territórios. Por outro lado, a "democratização" dos meios de 
violência é o mais novo item na lista de ameaças de natureza variada e origem difusa na política internacional pós- 
Guerra Fria, cujo menu de respostas inclui, por exemplo, a ampliação do conceito de segurança e o neo- 
intervencionismo como práticas legítimas da" comunidade internacional". Curiosamente, porém, essa mesma 
descentralização pode vir a fortalecer as prerrogativas do Estado, assim como ocorreu no século passado quando, 
em função do aumento das externalidades negativas mútuas, geradas pela prática da privatização da violência 
externa, os Estados convencionaram a instauração de seu monopólio governamental (Thomson, 1994). 


O argumento da ampliação dos espaços comunitários e de cooperação na ordem mundial pós-Guerra Fria questiona 
as três principais premissas do realismo: do primado do poder, do comportamento auto-interessado e da anarquia 
e seu correlato, a prevalência do princípio da auto-ajuda. No seu lugar, propõe a seguinte equação: maior 
complexificação das relações políticas, econômicas, culturais etc. gera maior interdependência dos indivíduos, 
grupos, Estados, o que, por sua vez, faz emergir a consciência de um destino comum entre eles, estimulando-se a 
solidariedade e a cooperação entre esses atores. 


A tese é desenvolvida a partir de dois argumentos teórica e metodologicamente distintos: um deles sociológico, o 
outro econômico/racionalista. O primeiro enfatiza a natureza eminentemente social das estruturas internacionais e 
o papel das instituições na conformação das identidades e dos interesses dos indivíduos, grupos e Estados, e não 
apenas seu impacto sobre o comportamento desses atores. Desta perspectiva, a Guerra Fria deve ser entendida 
como uma estrutura social no sentido sociológico do termo, i.e., como um conjunto de entendimentos e práticas 
compartilhados que governou as relações entre as grandes potências por mais de quarenta anos. Com o seu fim, 
abre-se a possibilidade de o "dilema de segurança" estrutura social em que é predominante a desconfiança entre 
os Estados e, por isso, todos têm a pior expectativa das intenções dos demais e, como resultado, definem seu 
interesse em termos de auto-ajuda antes dominante, dar lugar às" comunidades de segurança" (Wendt, 1995). 
Nessa nova estrutura, ao contrário da anterior que estimulava comportamentos individualistas, defensivos e não- 
cooperativos, os indivíduos, grupos e Estados partilham um entendimento comum baseado na confiança recíproca 
e na disposição de resolver suas diferenças sem o recurso à força. Em última análise, o fim da Guerra Fria 
representaria o fim da política de poder. 


O argumento racionalista aceita as premissas realistas do comportamento auto-interessado e do primado da auto- 
ajuda, mas não suas conclusões. Assim, a condição de anarquia criaria problemas de ação coletiva. Ao contrário da 
visão realista, porém, em que a estrutura anárquica pode ser representada como um jogo de impasse no qual a 
cooperação é muito difícil, ou praticamente impossível, a anarquia passa a ser caracterizada como um dilema de 
cooperação. A principal característica deste último é a fragilidade ou inexistência de mecanismos e instituições que 
salvaguardem a cooperação unilateral de uns da trapaça e da fraude de outros. As instituições e os regimes 
internacionais facilitariam a cooperação, quer fornecendo informação aos Estados, quer reduzindo custos de 
transação. Ademais, reduziriam os incentivos à não-cooperação, em particular, por via da institucionalização de 
normas de reciprocidade (Keohane, 1984). O fim da Guerra Fria não levaria ao declínio das instituições, mas à sua 
adaptação para acomodar novos interesses e, tendo em vista as interdependências e externalidades mútuas, 
aumentaria a demanda por instituições e regimes internacionais (Keohane, 1993). 


A primeira observação comum a ambos é a natureza funcionalista e o significativo teor evolucionista desses 
argumentos. Tanto o sociológico, quanto o econômico não distinguem os dois momentos, analítica e empiricamente 
diferentes, da dinâmica institucional: o de geração e consciência da vinculação mútua, por um lado, e o de seleção 
e escolha das instituições mais apropriadas para lidar com essa interdependência, por outro. Com relação ao 
argumento sociológico da mudança qualitativa na natureza do sistema internacional pós-Guerra Fria, teria duas 
observações a fazer. Em primeiro lugar, assinalar que os problemas de ação coletiva são endêmicos à vida social, 
portanto a cooperação estará sempre sujeita aos caronas. Por outro lado, se a constituição de comunidades de 
segurança pode ampliar o grau de confiança recíproca e resolver os dilemas de cooperação dentro de uma 
comunidade, não necessariamente os resolve entre comunidades. Mesmo que a União Européia, atualmente o 
experimento mais ambicioso de integração regional se transformasse em uma "comunidade pluralista de 
segurança", permaneceriam em aberto as questões da exclusão de outras nacionalidades, bem como da crescente 
desconfiança e marginalização das comunidades étnicas e culturais não européias no interior da Europa unificada. 


Na verdade, analistas europeus têm apontado que o fim da Guerra Fria gerou um dilema de segurança clássico na 
Europa, a saber, aumentaram as incertezas de cada um dos Estados europeus com relação às motivações de todos 
os demais. O desaparecimento do sistema bipolar fez emergir uma questão de segurança ainda não resolvida em 
relação aos limites geográficos da Europa, sua expansão ou não à leste da OTAN (Light, 1995). 


O argumento racionalista dos regimes internacionais, por sua vez, fixou-se nos problemas de cooperação, gerados 
por dilemas de interesses comuns difíceis de serem realizados dado o contexto anárquico que incentivaria 
comportamentos oportunistas, não-cooperativos, punindo a cooperação unilateral. E por isso que o Dilema do 
Prisioneiro acabou se tornando a representação preferida do contexto estratégico estipulado pelos teóricos de 
regime uma situação em que os incentivos à fraude e à trapaça são altos, mas a cooperação mútua é superior, do 
ponto de vista dos benefícios auferidos pelos atores, à deserção mútua. A questão central dessa literatura é como 
os jogadores podem alcançar aquele resultado Ótimo, daí sua preocupação com os mecanismos institucionais que 
possam inibir o oportunismo e a fraude individual, garantindo, assim, os ganhos mútuos da colaboração. O 
problema é que ao assim proceder, os institucionalistas liberais e os teóricos de regimes internacionais 
transformaram o problema da anarquia em um problema de "falha de mercado", i.e., de eficiência, ou de como 
chegar aos regimes e às instituições, eliminando por completo a consideração dos problemas de poder e do conflito 
distributivo, ou de como distribuir os frutos da cooperação. Como observou Krasner (1991), existem diversas 
maneiras de se dividir os ganhos conjuntos, "vários pontos ao longo da fronteira de Pareto", o problema é que essa 
divisão não é simétrica entre os cooperadores, cada uma das possíveis combinações eficientes implica ganhos 


maiores para um do que para o outro.!3 


Desta forma, a questão não é apenas a continuidade das instituições criadas no período da Guerra Fria ou mesmo 
a sua permanência, ainda que modificadas. O problema é como incidirão as questões distributivas na montagem de 
um novo arcabouço institucional, qualquer que seja ele. Como se sabe, os resultados de conflitos distributivos 
tendem a ser resolvidos, prioritariamente, pelo poder de barganha relativo dos atores envolvidos. Por outro lado, 
como já observado, a erosão da fronteira interno-externo, em função da interpenetração econômica, poderá levar à 
geração de uma carga adicional de conflitos distributivos entre países desenvolvidos, em especial com relação à 
escolha dos padrões a partir dos quais se fará a convergência econômica. Finalmente, e muito particularmente no 
caso dos países periféricos, o fim da Guerra Fria fez ressurgir na agenda internacional problemas de definição de 
direitos de propriedade como são aqueles de reconfiguração de fronteiras territoriais, questão distributiva clássica 
na política mundial. 


A tese da constituição de um sistema unipolar sob a liderança dos EUA foi talvez aquela mais difundida após a 
queda do Muro de Berlim, não apenas por especialistas, mas também pelos meios de comunicação e, inclusive, por 
estrategistas da política externa norte-americana do governo Bush adeptos da adoção de uma nova concepção 
estratégica que, com o colapso da União Soviética, preservasse a situação unipolar que o fim da bipolaridade 


presenteara os EUA.12 


Para além de postular a preferência da política externa norte-americana de que a unipolaridade deve ser mantida 
porque favorece os interesses do país, o argumento da preponderância dos EUA está fundado em duas ordens de 
consideração. A primeira delas enfatiza a dimensão clássica das capacidades tangíveis de poder, militar e 
econômico. Desta perspectiva, os EUA continuam sendo o único país com capacidade estratégica para projetar 
forças militares no plano global, ao contrário dos demais países reconhecidos com o status de potência ou 
aspirantes a que apenas disporiam de capacidade de projeção regional. Ademais, a economia norte-americana é, 
ainda, a maior em termos absolutos e com grande potencial de inovação e liderança tecnológica. A segunda 
justificativa faz menção a um aspecto apontado como peculiar aos EUA, e que o diferenciaria de outros desafiantes, 
que é a posse de recursos de soft power, representados pela atratividade que seu sistema sociocultural e a 
ideologia americana exercem sobre os demais países. 


Contra a tese da unipolaridade dos EUA podem ser arrolados tanto argumentos sistêmicos, no veio do neo- 
realismo, como aqueles que se situam no nível das unidades. Do ponto de vista estrutural, a unipolaridade é 
sempre um equilíbrio instável em função de dois fatores: taxas de crescimento diferenciais entre países e anarquia. 
O processo de desenvolvimento desigual vai progressivamente diminuindo a diferença inicial entre o hegemônico e 
os desafiantes potenciais. Por outro lado, a anarquia induz à busca do equilíbrio entre potências e, desta forma, a 


preponderância invariavelmente gera a emergência de poder compensatório na forma de novas potências.12 Se 
adicionarmos a esse argumento estrutural as características dos atores, a tese da unipolaridade é ainda mais difícil 
de ser sustentada. Assim, pode-se argumentar que foram a ameaça soviética e a estrutura da bipolaridade que não 
apenas tornaram aceitável, para a Europa e o Japão, a liderança norte-americana na Aliança Atlântica, como 
impediram a emergência de países como Alemanha e Japão à condição de grande potência. Sem a restrição da 
bipolaridade e com o desaparecimento da União Soviética mudam drasticamente a disposição e as expectativas dos 
aliados europeus e asiático. 


A consideração das bases domésticas para o exercício de uma estratégia de preponderância também sugere 
grandes dificuldades para sua viabilidade, mais ainda se benévola. No pós-Guerra Fria as restrições domésticas ao 
exercício de um papel de liderança mundial são significativas. Até que ponto, por exemplo, o Executivo norte- 
americano contaria com respaldo interno das forças políticas relevantes para subordinar suas políticas domésticas 
as necessidades da economia e da segurança mundiais? Novamente, seria necessária uma ameaça comparável à 


anterior para refazer o consenso bipartidário da época da Guerra Fria. Por outro lado, a erosão, na prática, da 
fronteira interno/externo, em função de transformações políticas e econômicas mundiais, tende a incorporar cada 
vez mais temas de política externa ao ciclo político-eleitoral, como foi amplamente demonstrado por ocasião da 
aprovação pelo Congresso norte-americano do acordo do NAFTA. Na verdade, com o colapso da União Soviética, o 
livre comércio tornou-se o alvo predileto dos congressistas "falcões", em substituição à retórica prévia da "ameaça 
comunista”. 


Independentemente da retórica governamental, restrições domésticas, desaparecimento da ameaça soviética e 
emergência de questões distributivas entre os países avançados diminuem os incentivos para o exercício de um 


papel de hegemonia” benevolente".1ê Contudo, o diferencial significativo de recursos com relação aos demais, em 
especial o tamanho do mercado norte-americano, e um ambiente doméstico sensível a questões como migração, 
narcotráfico e terrorismo podem aumentar os incentivos para o exercício de uma versão "coercitiva" da hegemonia. 
Já há algum tempo que a política comercial americana, em especial no seu capítulo sobre propriedade industrial, 
vem legislando para o resto do mundo. A aprovação das leis Helms-Burton e D'Amato, em que o Congresso 
americano arrogou a si direitos extraterritoriais, é mais uma indicação de que essa disposição está mais para 
coercitiva do que para benevolente. O argumento do soft power norte-americano é tanto uma demonstração 
etnocêntrica, quanto da arrogância do poder, afinal todas as grandes potências sempre se viram como modelos 
para o resto do mundo. 


A quarta tese é distinta da anterior, já que supõe a constituição de um concerto global entre as grandes potências. 
Neste argumento, os interesses comuns gestão da interdependência e coordenação de políticas macroeconômicas e 
o consenso ideológico mercados e democracia liberal estariam criando condições para a constituição de um 
concerto global entre as grandes potências. Tratar-se-ia da reedição, no limiar do século XXI, e em escala mundial, 
do Concerto Europeu, celebrado após o Congresso de Viena, em 1815, reunindo os cinco grandes da Europa: 
Inglaterra, Rússia, Áustria, Prússia e França. Na atualidade, um sistema semelhante seria composto pelos EUA, 


Rússia, Comunidade Européia, Japão e China.!? 


Para alguns analistas à esquerda do espectro político, um concerto global funcionaria como uma "âncora de 
segurança" para a globalização econômica. A economia globalizada requereria a compulsoriedade do Estado para 


fazer cumprir as regras necessárias ao seu funcionamento.?8 A premissa não explicitada desse argumento é que 
existe apenas um tipo de ordenamento político mundial compatível com a internacionalização dos mercados e da 
produção, quando na verdade várias modalidades de ordem política internacional podem ser compatíveis com a 
internacionalização da economia. 


Seja como for, o uso dessa analogia histórica recomendaria que se levasse em conta as condições necessárias para 
o funcionamento de um concerto de potências, em especial: (a) a existência de uma ameaça comum, unindo as 
potências (no caso do Concerto Europeu, o que unia as monarquias européias era o objetivo de contenção dos 
impulsos liberais e revolucionários) e, em face de uma ameaça sistêmica, o interesse comum em evitar a guerra, 
mesmo que com sacrifício de objetivos nacionais; e (b) a restrição a comportamentos unilaterais, em particular a 
regra de que nenhuma das grandes potências cruciais à aliança pode abandonar o compromisso coletivo em favor 
de uma política unilateral e/ou isolacionista. São estas condições particularmente demandantes, em especial a 
segunda, que indicam por que os concertos tendem a não perdurar. 


No presente, as condições necessárias para a estabilidade desse sistema seriam precárias. Começando pela 
primeira. Quais as ameaças comuns que poderiam unir aqueles cinco atores mencionados: o fundamentalismo 
islâmico, as migrações da periferia, o narcotráfico? As ameaças são difusas e não têm impacto simétrico sobre os 
cinco. O modelo da Guerra do Golfo não autoriza conclusão alguma em relação à existência da primeira condição 
para um concerto nos dias de hoje. Por um lado, a aliança formada naquela ocasião foi ad hoc, desfazendo-se tão 
logo terminou o conflito. Por outro lado, a gravidade da ameaça, a desorganização da economia do petróleo, para o 
funcionamento da economia mundial explica a coesão e a unidade de resposta dos países capitalistas avançados e 
sugere por que não será fácil montar novamente uma coalizão daquela natureza, em casos ambíguos. 


A restrição a comportamentos unilaterais por parte dos EUA, em especial, é condição ainda mais difícil de ser 
obtida, até porque, como observado anteriormente, os incentivos vão no sentido de reforçar o comportamento 
unilateral daquele país. Além dele, outros participantes também podem ser levados a comportamentos unilaterais, 
especialmente aqueles que como a China e o Japão têm expectativas de constituição de força estratégico-militar 
independente. 


Finalmente, os concertos são sensíveis ao problema do carona, uma vez que cada um dos participantes valoriza 
mais seus objetivos individuais do que os da aliança e espera que os outros, e não ele próprio, sacrifiquem seus 
respectivos interesses individuais. O G-7, exemplo de coordenação econômica entre os países desenvolvidos, existe 
desde 1975 e até hoje não conseguiu estabilizar a economia mundial. O conflito entre os interesses de cada um 
dos Estados e os interesses da aliança é exemplificado pela disputa hoje, na Europa, entre aqueles que querem 
aprofundar a integração e aqueles que preferem a expansão geográfica, na direção leste, da Comunidade. 


A última tese a ser examinada é a do revigoramento das Nações Unidas. O argumento tem por sustentação a 
premissa, um tanto ou quanto ingênua, de que no pós-Guerra Fria a ONU não mais estaria paralisada pelo 
confronto Leste-Oeste e pelo poder de veto das grandes potências, transformando-se de fato em uma organização 


de segurança coletiva, tal como havia sido idealizada por seus criadores em 1945. Livre do conflito bipolar, a 
Organização poderia voltar-se para suas tarefas originais: a prevenção do conflito e a manutenção da paz e da 
segurança em escala global. 


O funcionamento da Organização no pós-Guerra Fria para além do aumento significativo das missões de peace- 
keeping e de suas dificuldades financeiras, magnificadas, inclusive, pela recusa dos EUA de integralizar suas 
contribuições revelou algo óbvio, a saber, a força das organizações internacionais depende do consentimento dos 
Estados-membros, em particular dos mais poderosos. 


Por outro lado, o argumento do revigoramento da ONU e das instituições internacionais de modo geral está na 
contramão do processo visível desde os anos 80, no âmbito dos regimes econômicos, de declínio do 
multilateralismo universalista e sua substituição por um multilateralismo seletivo. Neste último, ao contrário do 
primeiro, só participam os Estados com interesse específico na matéria. A norma da não discriminação, base do 
arcabouço multilateral do pós-guerra, vem sendo enfraquecida pela formulação de novas regras, calcadas no 
princípio da reciprocidade específica, no caso dos acordos internacionais envolvendo os novos temas, como 
propriedade intelectual, serviços, investimento e tecnologias de ponta. Na verdade, a política dos regimes 
internacionais, em especial na área econômica, muito tem se beneficiado dos avanços teóricos na solução de 
problemas de ação coletiva e de cooperação em jogos de soma variável. A redução do número de participantes, a 
condicionalidade dos benefícios e sua transformação em bens privados, estratégias de issue-linkage e outros 
artifícios que a literatura sugere para resolver problemas de ação coletiva, em particular aqueles oriundos da 
existência de incentivos a comportamentos oportunistas, têm sido amplamente incorporados às práticas de 
formação e reforma de regimes econômicos globais. 


As principais razões de a ONU nunca ter se transformado em um arranjo, de fato, de segurança coletiva são as 
mesmas por que tendem a ser instáveis os concertos entre as potências: a restrição a comportamentos unilaterais, 
inclusive o direito de ser totalmente imprevisível na política mundial, a submissão dos interesses individuais aos 
interesses coletivos e o compromisso de adesão incondicional à coerção coletiva em casos de agressão a qualquer 
um dos membros do conjunto. A instituição do poder de veto para as grandes potências sugere o reconhecimento 
dos pais fundadores da Organização da impossibilidade de se obter aquela renúncia pelos países mais fortes e, 
pragmaticamente, garantir condições mínimas de seu funcionamento, evitando a paralisia decisória da instituição 
(Claude Jr., 1962, pp. 155-72). A manutenção do poder de veto no pós-Guerra Fria indica que, independentemente 
do desaparecimento da União Soviética e da bipolaridade, a Organização não se transformará de fato em um 
mecanismo de segurança coletiva. 


Na verdade, um cenário provável para o pós-Guerra Fria pode ser a transformação qualitativa da ONU na direção 
dos interesses dos EUA. Como se sabe, no sistema multilateral do pós-guerra, havia uma separação nítida entre o 
sistema ONU e sua arquitetura dual, onde valia, porém, o princípio de cada país um voto. Ao contrário, no 
arcabouço multilateral das agências financeiras Banco Mundial e FMI prevaleceu o voto ponderado pela importância 
político-econômica do país. É por esta razão que foi no âmbito do sistema ONU que a "agenda do desenvolvimento" 
pôde florescer. A disposição atual dos membros do G-7 é vincular os dois sistemas, como ocorreu em reunião 
daqueles países no ano de 1996, com a sugestão de um pacote de ajuda aos países mais carentes, gerenciado pela 
ONU, mas em cooperação com as agências financeiras internacionais, introduzindo-se, assim, o instrumento da 
condicionalidade leia-se, a instituição de reformas estruturais nos países periféricos na agenda global do 
desenvolvimento. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O colapso da União Soviética não desarticulou apenas a política mundial, mas também a disciplina de relações 
internacionais. Se a "crise do Estado" já vinha exercendo impacto sobre esta por ter no sistema de Estado o eixo 
de sua organização teórica, a falência preditiva de uma de suas principais correntes teóricas ampliou o debate 
paradigmático na área. Como reza a canônica metodológica, porém, uma teoria robusta não visa explicar eventos 
singulares, mas tendências e processos. Se se quer privilegiar os primeiros, a pretensão de construção de teorias 
generalizantes deverá ser arquivada. Se, ao contrário, o objetivo for este, haverá que se esquecer os eventos 
singulares. O dilema entre a ambição de generalização e a matéria-prima eminentemente ideográfica do campo 
das relações internacionais foi exponenciado com o fim da Guerra Fria. 


Uma outra linha de argumentação diria que o problema não é tanto este, mas a incapacidade de o realismo 
estrutural explicar não um evento singular, mas uma classe deles, qual seja, o colapso de uma grande potência. 
Esta talvez tenha sido a principal linha de argumentação na literatura especializada: centrar suas baterias nas 
vulnerabilidades analíticas daquele paradigma. Ao assim proceder, esse debate revelou um aspecto comum aos 
momentos de crise paradigmática: seu forte conteúdo normativo e prescritivo, seja na discussão mais 
propriamente acadêmica, seja na formulação de cenários prováveis do pós-Guerra Fria. Por outro lado, a crítica ao 
realismo estrutural acabou gerando um elemento presente na discussão contemporânea, as vezes implícita, às 
vezes explícita: o desaparecimento da dimensão do poder e do conflito, como espero ter evidenciado ao longo do 
artigo. 


A meu ver, o colapso da União Soviética desafiou o alcance analítico dos argumentos estruturais, sistêmicos, não o 
do realismo. Também evidenciou o equívoco "naturalista" do conceito de anarquia do realismo estrutural, como os 


críticos construtivistas e pós-estruturalistas já apontavam. Este conceito criou as relações internacionais como 
disciplina distinta da política, economia, história e direito, mas limitou sensivelmente o seu desenvolvimento teórico 
posterior e seu alcance analítico em face das transformações mundiais. No primeiro caso, a separação entre a 
ciência política e as relações internacionais como campos disciplinares diferentes impediu que a segunda se 
beneficiasse dos avanços teóricos da primeira. A implosão da distinção externo-interno, porém, mesmo à custa da 
identidade disciplinar das relações internacionais, teria ganhos analíticos significativos. 


A literatura neo-institucionalista, nas vertentes da escolha racional e do institucionalismo histórico, sugere que o 
argumento, brandido pelos internacionalistas críticos do realismo, de que as "instituições importam", não é o 
bastante. É claro que elas importam, a questão crucial é como. Como é sabido, a premissa dessa literatura é que 
as instituições são variáveis intervenientes entre, por um lado, as preferências e o poder de seus membros, e, por 
outro, as escolhas políticas subsequentes. Assim, o mesmo arcabouço teórico pode ser usado para analisar 
instituições domésticas e internacionais, eliminando-se o axioma da distinção entre os dois planos. A utilização de 
conceitos dessa abordagem como, por exemplo, o de regras de decisão e processos formais e informais de agenda 
setting em pesquisa comparada pode revelar convergências curiosas entre ambas as esferas, um movimento de 
oligarquização das instituições políticas domésticas e internacionais, por exemplo. 


A reforma de instituições internacionais como a ONU e a ampliação do Conselho de Segurança Nacional não 
constituem, necessariamente, movimentos de democratização dessa instituição. Mantido o poder de veto para as 
grandes potências, a incorporação de novos membros pode apenas aumentar a legitimidade de eventuais 
intervenções desse organismo, intervenções que tendem a se tornar mais frequentes com a maior interpenetração 
dos âmbitos externo e interno. Por tudo isso sou descrente da eficácia de fórmulas de governabilidade no plano 
mundial que possam compensar déficits e desvios democráticos gerados pela globalização econômica. O NAFTA é 
um acordo de livre comércio, mas seu desenho institucional permite aos EUA o exercício de um" regionalismo 
estratégico", já que garante os meios para redefinir as regras de suas relações econômicas internacionais na 
configuração trilateral com Japão e União Européia. 


Não há dúvida, porém, que a fraqueza do neo-realismo é não levar em conta a interpenetração da política 
internacional com a política doméstica. É evidente que o problema da identidade futura da Rússia, se européia ou 
asiática, é central em qualquer discussão sobre o futuro e a estabilidade daquela região. Essa definição depende 
tanto da evolução da política doméstica russa em uma direção mais ou menos autárquica e nacionalista, quanto da 
reconfiguração do sistema de segurança europeu, em especial o destino da questão da expansão da OTAN. 


Na atualidade, perdeu qualquer relevância pensar a política internacional desvinculada da dinâmica interna. Da 
mesma forma que é cada vez mais problemático analisar a política doméstica sem considerar o contexto externo. 
Para se construir cenários sobre a estrutura de poder do pós-Guerra Fria que não sejam apenas a repetição de 
analogias históricas, nem projeções lineares de tendências do presente, não basta avaliar capacidades econômicas 
e militares das candidatas à condição de grande potência. É crucial levar em conta a dinâmica da política e dos 
interesses domésticos que podem não garantir os recursos necessários ao desempenho desse papel ou, pior, 
podem empurrar em uma direção de predação dos demais, tirando vantagens de eventuais superioridades 
econômica e militar e de interdependências assimétricas com esses países. 


(Recebido para publicação em novembro de 1996) 


NOTAS: 


1. Em anos recentes, o realismo estrutural de Waltz (1979) constitui, talvez, a mais significativa elaboração teórica 
neste campo de estudos, independentemente das críticas que se possa fazer à natureza estática de sua teoria e à 
concepção a-histórica do sistema internacional. A primeira está voltada explicitamente para explicar as 
continuidades no plano internacional, rejeitando qualquer pretensão de dar conta de eventos singulares. 


2. De uma perspectiva distinta, mas com pontos de contato com a discussão em pauta, Halliday toma o "fim da 
Guerra Fria" como um fenômeno composto, envolvendo quatro grandes tendências históricas: alterações nas 
relações entre as grandes potências; fim do comunismo; mudanças no mapa interestatal e expansão da 
"democracia". Embora discordando do conceito subjacente de fim da história, o autor aceita a tese de Fukuyama 
de" que o ano de 1989 pôs fim a um período da história que começou em 1789 com a Revolução Francesa" 
(Halliday, 1994, p. 56). 


3. Normalmente este argumento é apresentado sob a forma de uma crescente disjuntiva entre as estruturas 
institucionais política e econômica na atualidade, diferentemente do que ocorreu no século XIX e início do XX, 
quando se observou uma convergência estrutural entre a segunda revolução industrial e o Estado burocrático. Ver, 
por exemplo, Cerny (1995). 


4. A universalização do sistema de Westfalia só ocorrerá, de fato, em meados do século XX, com o processo de 
descolonização e a criação dos novos Estados, em especial no continente africano. Devo esta observação a Luis 


Manuel Fernandes. 


5. A expressão" congelamento do poder mundial", cunhada pelo embaixador Araújo Castro, por ocasião do Tratado 
de Não-Proliferação Nuclear de 1968, tinha exatamente o sentido de evidenciar a natureza auto-interessada dessa 
primeira iniciativa conjunta EUA-URSS no contexto de Guerra Fria. 


6. É exatamente quando surgem os "novos países industrializados" [NICs], nos anos 70, que, por liderança norte- 
americana, serão introduzidas uma série de mudanças no regime de comércio visando enquadrar os caronas do 
regime (Lima, 1986). 


7. Em 1953 a participação dos EUA na produção total da OCDE era de 58%, caindo para 38% em 1975, 
permanecendo relativamente estável nos anos seguintes, representando 35% do total em 1988 (Krasner, 1993a). 


8. Ver, por exemplo, o debate entre "neo-realistas” e "institucionalistas liberais", em Baldwin (1993) e Kegley Jr. 
(1995). Ver, também, Lebow e Risse-Kappen (1995). 


9. Para uma visão realista das implicações internacionais do fim da Guerra Fria, bem como uma defesa da 
vitalidade teórica desse paradigma nos dias de hoje, ver Brown, Lynn-Jones e Miller (1995). 


10. Este argumento já se tornou quase um lugar-comum, mas na literatura de relações internacionais podem ser 
mencionados, por exemplo, Ruggie (1993) e Wendt (1994). 


11. Entre os utópicos, Carr incluía os descendentes intelectuais do otimismo do século XIX, do liberalismo e do 
idealismo wilsoniano do XX. Carr compartilha com Polanyi (1957) a mesma avaliação crítica das consequências 
perniciosas da hegemonia incontestável da ordem econômica liberal. 


12. Ver a defesa veemente do realismo contra todas as demais tendências teóricas contemporâneas, em 
Mearsheimer (1994/95); as respectivas respostas foram publicadas em International Security (1995). 


13. A crítica à ênfase exclusiva conferida a falhas de mercado e à possibilidade de ganhos mútuos pela literatura de 
regimes internacionais, praticamente eliminando as considerações de poder nessa vertente teórica, está em 
Krasner (1991). Argumento crítico ligeiramente semelhante, mas enfocando as diferenças analíticas entre os 
realistas e os institucionalistas liberais, com base na premissa da maximização de ganhos relativos para os 
primeiros, e de ganhos absolutos para os segundos, foi feito por Grieco (1988). A distinção entre instituições 
eficientes e redistributivas e suas implicações analíticas mais gerais foi desenvolvida por Tsebelis (1990, pp. 92- 
118). 


14, Ver, por exemplo, Nye Jr. (1990), Krauthammer (1990/91) e Muravchick (1991). A estratégia norte-americana 
para perpetuar sua preponderância não seria necessariamente agressiva no sentido do uso de medidas preventivas 
da emergência de novas potências, mas buscaria persuadir a Alemanha e o Japão a permanecer dentro da órbita 
de um sistema econômico e de segurança liderado pelos EUA (Layne, 1995). 


15. O argumento da instabilidade da unipolaridade combinando esses dois fatores é desenvolvido por Layne 
(1995). O autor demonstra também por que uma estratégia de preponderância não será bem-sucedida, bem como 
por que esta não atende aos interesses norte-americanos. De modo geral, os teóricos realistas são críticos da 
viabilidade e da oportunidade de um sistema unipolar sob hegemonia dos EUA. 


16. A principal característica do "hegemônico benevolente" é abrir mão da maximização de ganhos relativos no 
presente e adotar uma política de promoção de ganhos absolutos para os membros da aliança sob sua liderança. 


17. Para a discussão de um sistema semelhante ao Concerto Europeu na atualidade, ver Rosecrance (1992). Ainda 
que aponte algumas sérias dificuldades que um sistema dessa natureza teria de enfrentar para sua viabilização, O 
autor o avalia positivamente para a estabilidade de uma economia global aberta. De uma outra perspectiva, mas 
também positiva das virtudes estabilizadoras do concerto e, em particular, para a legitimação do Japão diante das 
nações industrializadas ocidentais, ver Inoguchi (1994). 


18. Este é o ponto de vista de Robert Cox, por exemplo, conforme discutido em Lamaziere (1996). 
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ABSTRACT 
Mistaken Theses Concerning the Post-Cold War World Order 


Based on logical and empirical arguments, the article presents a critical discussion of the world order in the post- 
Cold War period. It also analyzes different interpretations of the end of the Cold War and outlines the major 
streams of academic debate among today's internationalists. It concludes by identifying some analytical 
shortcomings to be found in international relation studies on the world transformations now in progress. 
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RÉSUMÉ 
Fausses Theéses sur !'Ordre Mondial de !'Aprês-Guerre Froide 


Dans cet article on fait une analyse critique de quelques scénarios concernant I'ordre mondial de I'aprês-Guerre 
Froide, à partir de certains arguments logiques et empiriques. Il s'agit aussi d'une analyse des différentes 
interprétations sur la fin de la Guerre Froide, tout en présentant les tendances les plus significatives de ce débat 
chez les internationalistes contemporains. En conclusion on remarque quelques lacunes des études sur les relations 
internationales face aux changements mondiaux en cours. 
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ABSTRACT 

Using data from the Teaching, Research, and International Policy 
(TRIP) project, we address several questions posed by students of 
the international relations (IR) discipline, specifically, whether and 
to what extent: US scholars, institutions, and journals dominate 
the field; national communities of IR scholars are insular or inward- 
looking; and/or the discipline is theoretically, methodologically, 
and epistemologically diverse. We draw from two major data 
sources: a series of cross-national surveys of IR faculty in thirty-two 
countries and a database of journal articles published in the 
twelve leading IR journals from 1980 to 2014. We find obvious 
signs of US hegemony and insularity. Other national IR 
communities are relatively open to foreign ideas, if not to hiring 
scholars trained in other countries. Finally, despite US hegemony 
in the discipline and pockets of geographic insularity, we see a 
diverse field characterized by a wide range of theoretical, 
methodological, and epistemological commitments. We conclude 
with a discussion on the sources and consequences of diversity in 
the international relations discipline. 


Reflecting on the discipline of international relations (IR) in the post-Cold War era, 
Ole Weaver reassessed Stanley Hoffman's famous forty-year-old claim and con- 
cluded, “TR is and has been “an American social science.”! Not only is American IR 
hegemonic, according to Weever; it also is insular: European scholars are aware of 
theoretical developments in the United States, but US scholars are afflicted with 
“narrow-mindedness.” Roughly twenty years after Hoffman's original formulation, 
Weever worried that this divide was producing an intellectual loss for all scholars of 
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IR because it leads to “lower standards, less exchange, and fewer challenges to think 
in new ways.”? Weever's critique of the discipline was fundamentally about the nega- 
tive effects of hegemony, insularity, and a lack of diversity in the discipline. 

Strong claims about hegemony, insularity, and the lack of disciplinary diversity 
have recurred over the past four decades, but they have increased notably in the 
past few years. Several scholars have reiterated and broadened the Hoffman/ 
Weaver conclusion about hegemony, but they provide little systematic evidence to 
support their claims.” Other students of the discipline—including Jonas Hagmann 
and Thomas J. Biersteker, Arlene B. Tickner and David L. Blaney, and Helen 
Turton—have presented qualitative and quantitative evidence to directly test some 
implications and the persistence of the Hoffman/Waever hypothesis.” Amitav 
Acharya and other contributors to a recent International Studies Review special 
issue advocate for integrating non-Western ideas and approaches into the IR disci- 
pline.” Many of these calls for greater diversity in the field rest on the assumption 
(or on anecdotal evidence) that US ideas and practices differ markedly from those 
in other regions, and that US scholars and institutions continue to dominate the 
discipline. They argue, in short, that IR is not a global discipline. 

In contrast, other scholars claim that there are no distinctive national 
approaches to the study of international politics. Instead, as Norman D. Palmer 
argues, any perceived differences in the way IR scholars practice their craft should 
be attributed to competing theories or paradigms.º He maintained, well before cur- 
rent debates about diversity in the discipline, that there is not an “American 
approach, but a multitude of approaches,” all of which are well represented inside 
and outside the United States. In the same vein, Tony Porter asks rhetorically: 
“What do [US IR scholars] Kenneth Waltz, Richard Ashley, Cynthia Enloe, and 
Craig Murphy have in common?” He concludes that the fierce theoretical debates 
in the American academy reveal that geographic boundaries and nationality in 
particular constitute “an insignificant determinant of the intellectual development 
"8 For Porter, 
the implication is that place matters less than the content of one's ideas, and the 


of ideas, theory, and approaches to the study of international politics. 
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content of ideas are not highly correlated with place. John J. Mearsheimer's similar 
and more recent claim that “students inside and outside of the United States seem 
to read the same articles and books and for the most part employ the same con- 
cepts and arguments” supports this notion of a global discipline unfettered by geo- 
graphic distinctions and constraints.? 

No matter how they currently define the field, many scholars argue that IR suf- 
fers from a lack of intellectual and/or geographic diversity. Acharya champions the 
idea of a “Global TR” that “view[s] the world of IR as a large, overarching canopy 
with multiple foundations.”!? Some scholars view intellectual diversity as a hall- 
mark of a well-functioning discipline," and others call for increased diversity 
because they view it as a necessary condition for scientific progress.'? Regardless of 
motives, increasing numbers of students of the discipline believe that “a diverse 


“13 and extend 


theoretical ecosystem is preferable to an intellectual monoculture 
this argument to seek increased diversity in methods, theories, epistemological 
approaches, and areas of study. 

Not everyone agrees, however, that a lack of theoretical and methodological 
diversity is problematic for the field. Mearsheimer, for example, directly rebuts the 
Global IR initiative advanced by Acharya; Mearsheimer argues that, although it is 
good that the discipline involves a geographically diverse set of scholars studying a 
wide variety of subjects, it is not necessarily bad that US scholars dominate meth- 
odological and theoretical choices in the discipline. It is wrong, he claims, to think 
that “there would be a richer and more diverse menu of IR theories were it not for 
American gatekeepers policing the discourse.” Because US scholars already have 
developed “a rich variety of theories that are very useful for comprehending the 
politics of the international system ... there is not a lot of room for new theories or 
even major twists on existing theories” to be developed by non-US scholars.'* 

We do not take a strong position in this debate over whether the IR discipline 
should be more global and more intellectually diverse, as most of these positions 
already have been staked out. Rather, our primary contribution is to introduce 
new data to empirically explore the sometimes-conflicting assumptions underlying 
these debates. Is IR a truly global discipline, or is it characterized by distinct, 
national approaches? How diverse is the IR discipline in terms of theory, episte- 
mology, and methods? Does the United States dominate the discipline? Do con- 
cepts, methods, and individual scholars easily cross, or are they limited by, 
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geographic boundaries? If these things and people do travel across the globe, do 
they travel in only one direction? We answer these questions by systematically 
measuring these characteristics of the IR discipline. We construct a series of novel 
metrics of hegemony, insularity, and diversity in IR that provide new insight into 
the nature and structure of the global IR academic community and its regional and 
national constituents. We rely on data from the Teaching, Research, and Interna- 
tional Policy (TRIP) project, the most extensive data-collection effort to date on 
the IR field. Specifically, we draw from two major TRIP data sources: 1) a series of 
cross-national surveys of 5,139 IR faculty conducted in 2014 in thirty-two coun- 
tries, as well as four previous waves of surveys conducted in 2004, 2006, 2008, and 
2011; and 2) a database of all 7,792 peer-reviewed journal articles published in the 
twelve leading IR journals from 1980 to 2014. 

Together, these data provide a number of behavioral and perceptual measures of 
how the IR discipline is practiced across countries and time. To fully gauge 
whether IR has become a global discipline, we ideally would map the course of 
ideas over a longer span of time and a larger number of countries. As the TRIP fac- 
ulty survey is expanded and replicated over time, and as the TRIP journal article 
database grows, this will become possible. For now, we analyze data from the coun- 
tries surveyed to assess three questions that allow us to measure how global the IR 
discipline is: (1) whether the study of IR outside the United States mirrors and is 
driven by the approaches adopted in the US academy, as it would if the US 
approach were hegemonic;" (2) whether there are national identities that limit 
intellectual cross-national scholarly interactions; and (3) how diversity in the prac- 
tice of IR research—that is, the methods and theories that scholars employ and the 
topics they study —varies across national IR communities. 

A number of important, if sometimes crosscutting, patterns emerge. First, we con- 
firm conventional wisdom about US hegemony in the IR discipline. The IR commu- 
nity in the United States is the largest in the world; US universities train large 
percentages of IR scholars worldwide; and IR scholars around the world convey sub- 
stantial respect for US scholars, journals, and research. Across the globe, IR scholars 
see the profession as dominated by the US academy. Second, however, we find that, 
with the important exception of the US IR community, IR scholars at institutions 
outside the United States are relatively open to scholars and ideas from other coun- 
tries and regions. Respondents in most countries identify top PhD programs in other 
countries. Outside the United States, scholars cross national boundaries when select- 
ing the most influential and interesting researchers, and they largely identify with a 
global rather than a national or regional academic community. Despite these signs of 
openness, we also find that, worldwide, most scholars work in the country in which 
they were born and received their PhD. In the view of our survey respondents, more- 
over, academic hiring practices in most countries favor citizens and permanent 
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residents. Finally, we find clear signs of a diverse IR discipline, if one tempered by the 
size and resources of the US academy and by pockets of geographic insularity outside 
the United States. IR scholars around the world study a broad spectrum of topics and 
regions, and they exhibit a diverse set of theoretical and methodological commit- 
ments in their research. But there is less variation in the methods used in articles 
published in the top IR journals than in scholars” description of their own work. We 
also find indications of an epistemological split between the United States and many 
other countries, but the United States is far from alone in its commitment to positiv- 
ism, suggesting a degree of epistemological diversity. 

Our analysis proceeds in six parts. First, we lay out the observable implications 
of hegemony, insularity, and intellectual diversity across a number of different var- 
iables. Next, we describe the methodology of our surveys and journal article data- 
base, which provide the data for this paper. In each of the subsequent three 
sections, we present our empirical findings on hegemony, insularity, and diversity 
across the thirty-two countries in our study. Finally, while our primary purpose in 
this paper is to empirically assess the extent of diversity, hegemony, and insularity 
in the global practice of IR, we turn in the conclusion to an analysis of the implica- 
tions of our argument for current debates about diversity in IR and to recommen- 
dations for future work on these questions. 


Conceptual Framework 


In the literature cataloging the development and character of the IR field, two 
descriptive themes frequently arise: US hegemony and geographic insularity. Stu- 
dents of the discipline often view hegemony—the idea that the IR discipline is 
dominated and driven by US methods, scholars, and theories—and insularity —the 
idea that the geographic borders are a defining and even limiting feature of the 
content of local IR disciplines—as problematic for the development of knowledge 
about international politics. Diagnosing either or both of these problems frequently 
leads to calls to move toward a discipline characterized by diversity—in which 
scholars share knowledge across geographic and intellectual borders in a “reason- 
ably symmetric” fashion.'º Below, we draw a number of observable implications 
for hegemony, insularity, and diversity in IR. We then use data from the TRIP 
Project to operationalize these implications in ways that allow for systematic tests 
across time and space. 


US Hegemony 


When Waver and Hoffmann portray IR as an “American social science,” 
they depict a field in which the ideas prevalent within a distinctively US 
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school flow one way to the rest of the world.” This unidirectional movement 
of ideas is hegemonic, the argument goes, because these flows influence the 
content and structure of smaller communities in ways that these smaller 
communities have little ability to control. The hegemon trains and exports 
scholars to smaller IR communities and in so doing changes, or even defines, 
the relative value that smaller communities place on different publications, 
scholars, and universities, and the hegemon shapes as well the epistemologi- 
cal, methodological, and theoretical choices favored in those non-hegemonic 
countries. 

The TRIP data provide several ways to test this proposition. None of our meas- 
ures alone perfectly captures the concept of hegemony; taken together, however, 
they provide significant insight into just how hegemonic the United States is within 
the global IR discipline.'* In a discipline defined by US hegemony, we would expect 
to see that: 

1) US universities hold a privileged status, such that: 

a) large numbers of IR scholars worldwide are trained in the United States; 
and 
b) US PhD programs are highly ranked by IR scholars in other countries; 

2) US scholars and scholarship hold a privileged status, such that: 

a) US scholars are highly ranked by non-US scholars who are asked to 
name the most influential IR scholars; 

b) US-based scholarly journals are the most highly ranked; 

c) US scholars are cited disproportionately in publications; and 

d) US authors appear disproportionately on syllabi around the world such 
that the “taught discipline” is also US-centric. 

Weever notes that “huge balance-of-trade deficits ... need not have an impact on 
the content of science,” so we also look for signs of hegemony in the perceptions of 
IR scholars.”? In a discipline whose structure is defined by hegemony, we would 
expect to see that: 

3) scholars view the discipline as dominated by the United States. 


Insularity 


Weever argues that the IR field is characterized not only by US hegemony but also 
by an insularity in which Americans tend to read and cite work by Americans, pay- 
ing little attention to scholarship produced elsewhere. That is, even while Ameri- 
can ideas, theories, training, and methods move outward, there is relatively little 
inward movement. But what about the rest of the world? Here it is useful to 
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distinguish the kind of US insularity that would be incidental to a discipline 
defined by a US hegemon from that which would arise as a result of there being rel- 
atively little movement of ideas across geographic borders in general. It may be, for 
example, that smaller national and/or regional IR communities are also relatively 
impervious to the flow of ideas and practices from other national IR communities. 
Were we to observe a distinctly US school—as well as other national schools, such 
as a British or Israeli school, or regional schools, such as a Latin American or Scan- 
dinavian school—the IR discipline might best be described by some form of sym- 
metrical geographic insularity.”” 

We draw on the TRIP cross-national survey data to measure the extent to which 
national borders limit intellectual interactions. If insularity is a defining feature of 
the IR discipline, we would expect to see a field comprised of a number of distinct 
approaches. We also should see that approaches characteristic of particular coun- 
tries or regions are significantly isolated from other national or regional IR com- 
munities and little movement of people and ideas across the borders that define 
these geographic communities. In a field defined by insularity, in short, we would 
expect to see: 

1) expressed preferences for or an identity with siloed communities—that is, 
scholars report feeling part of a national or regional IR community at 
relatively high levels and report feeling a part of a global IR community at 
relatively low levels; 

2) little inward flow of scholars: specifically, relatively few scholars are trained 
outside the country in which they are employed, and relatively few scholars 
are trained and/or work outside their country of origin; and 

3) little inward flow of ideas: relatively few scholars report being able to 
conduct scholarly research in languages beyond their native tongue; rela- 
tively few foreign scholars make the lists of the most influential scholars 
or those doing the most interesting work; and when asked about the top 
PhD programs in IR, relatively few scholars identify programs outside 
their own country. 


Scientific Diversity 


Many students of the IR discipline outline aspirational goals concerning diversity. 
K. J. Holsti argues that the “ideal model of a community of scholars” is one in 
which there are “reasonably symmetrical flows of communication, with 'exporters” 
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et al. “The IR of the Beholder: Examining Global IR Using the 2014 TRIP Survey,” International Studies Review 18, no. 
1 (March 2016): 16-32. 
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of knowledge also being “importers” from other sources.”?! Others make more 
instrumental arguments for diversity. Both Knud Erik Jorgenson and Kathleen R. 
McNamara warn, for example, against the rise of a “monoculture of rationalist 
methodologies” in their calls for an increased emphasis on constructivist theory in 
IR and International Political Economy.?? Mearsheimer and Walt similarly call for 
the preservation of “a diverse theoretical ecosystem” to counter the rise of what 
they call “simplistic hypothesis testing.” 

In a field defined by diversity, we would expect to see: 

1) scholars studying a wide range of issues and places; and 

2) scholars employing a wide range of theoretical, methodological, and episte- 

mological approaches within and across countries. 


Data 


We draw on two original sources to provide the most comprehensive view of the IR 
discipline assembled to date. Our first original dataset is the 2014 TRIP World Fac- 
ulty Survey. We sought to identify and survey all faculty members at colleges and 
universities in thirty-two national settings— Argentina, Australia, Austria, Belgium, 
Brazil, Canada, China, Chile, Colombia, Denmark, Finland, France, Germany, 
Hong Kong? India, Ireland, Israel, Italy, Japan, Mexico, Netherlands, New 
Zealand, Norway, Poland, Singapore, South Africa, Sweden, Switzerland, Taiwan, 
Turkey, Great Britain, and United States—who do research or teach courses on 
IR? We supplement and compare these data with the results of our: 1) 2011 sur- 
vey in twenty countries, 2) 2008 survey in ten English-speaking countries; 3) 2006 
survey in Canada and the United States; and 4) 2004 survey in the United States.” 
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For our surveys we adopt an expansive definition of “IR scholar”: anyone 
actively affiliated with a university, college, or professional school who teaches or 
publishes research on political issues that cross international borders. The over- 
whelming majority of our respondents have jobs in departments of political sci- 
ence, politics, government, social science, international relations, and international 
studies, or in professional schools of international affairs. We exclude many 
researchers currently employed in government, private firms, or think tanks. We 
also omit scholars at professional schools of international affairs who study or 
teach economic, legal, or social—but not political—issues.”” In general, our broad 
definition encompasses scholars who create knowledge, teach students, and pro- 
vide expert advice to policymakers about transborder political issues. Whether 
individual respondents engage in these or other activities are indicated in their 
answers to almost 100 questions on the survey. 

With the assistance of our country partners, we constructed comparable, but not 
identical, surveys for each of the thirty-two countries.” We adjusted each survey to 
reflect national differences in terminology, academic institutions, academic rank, 
public and private institutions, conceptions of political ideology, and policy issues. 

We identified the populations to be surveyed in all countries using similar meth- 
ods, but we tailored those methods to each locale.?? For each country, we compiled 
a list of faculty members teaching or doing research on IR through a systematic 
series of web searches, emails, and communications with department chairs, 


2 For a critique of the TRIP survey methodology based on its exclusion of economists, hard scientists, anthropologists, 
and lawyers teaching at schools of international affairs, see James Goldgeier “Undisciplined: The Ivory Tower Survey 
Is Asking the Wrong Questions of the Wrong People,” Foreign Policy, 3 January 2012, http://foreignpolicy.com/2012/ 
01/03/undisciplined/. A substantial minority of the scholars surveyed do not self-identify as “international relations” 
scholars. For this reason, our population may include political scientists specializing in US politics who study trade 
and immigration. It also includes researchers who study regional integration (for example, politics of the European 
Union), as well as specialists of comparative politics who happen to teach IR courses. 

2ºWe thank our partners who helped tailor the survey to their national academic populations, identify those popula- 
tions, and persuade them to complete the survey: Argentina (Roberto Russel, Arlene B. Tickner); Australia (Jason 
Sharman); Austria (Thomas Risse, Wiebke Wemheuer-Vogelaar); Brazil (Rafael A. Duarte Villa, Marilia Souza, Arlene B. 
Tickner); Canada (Anne-Marie D'Aoust, Jérémie Cornut, Steve Saideman); Chile (Eduardo Carreno, Arlene B. Tickner); 
Colombia (Arlene B. Tickner); Denmark (Ole Waever, Peter Marcus Kristensen); Finland (Ole Waever, Peter Marcus 
Kristensen); France (Frédéric Ramel, Jérémie Cornut, Thierry Balzacg); Germany (Thomas Risse, Wiebke Wemheuer- 
Vogelaar); India (Navnita Chadha Behera); Ireland (John Doyle); Israel (Arie Kacowicz, Yoram Haftel); Italy (Giovanni 
Andornino); Japan (Takahiro Yamada); Mexico (Carolina Garriga, Jorge Schiavon, Arlene B. Tickner); Netherlands 
(Gerard van der Ree); Norway (Ole Waever, Peter Marcus Kristensen); Poland (Jacek Czaputowicz, Kamil Lawniczak); 
Singapore (Soo Yeon Kim); South Africa (Suzy Graham); Sweden (Ole Waever, Peter Marcus Kristensen); Switzerland 
(Thomas Risse, Wiebke Wemheuer-Vogelaar); Taiwan (Jason Kuo, Min-hua Huang, Tun-jen Cheng); Turkey (Fulya 
Gokcan, Korhan Yazgan, Mustafa Aydin); United Kingdom (Stephanie Rickard). In 2014 we had no local partner in 
Hong Kong or Belgium. 

2º For the 2014 survey conducted in the United States, we used the U.S. News and World Report 2007-8 report on 
American higher education to compile a list of all four-year colleges and universities. There were 943 such institu- 
tions. We also included the Monterey Institute and seven military schools that were not rated by USNWR but that 
have a relatively large number of political science faculty who do research and/or teach IR courses. We used the list 
of colleges and universities ranked by Macleans Magazine to identify the population of Canadian universities. For 
the remaining thirty countries in our sample, we used the “Portal to Recognized Higher Education Institutions” from 
the United Nations Educational, Scientific, and Cultural Organization (UNESCO) to identify the population of universi- 
ties and colleges in the remaining thirty countries in the sample. We used similar procedures in years past. In some 
countries—for example, in Norway, Sweden, Denmark, Finland, India, Mexico, and Argentina—our country partners 
advised us that core elements of the academic research community have positions in nonuniversity research institu- 
tions. See the TRIP survey reports from 2004, 2006, 2008, and 2011 for details. 
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Table 1. Response rates. 


Country Responses Population Response Rate 
Italy 113 148 76.35 
Brazil 210 321 65.42 
Chile 21 33 63.64 
Ireland 34 54 62.96 
Argentina 47 82 57.32 
New Zealand 23 41 56.10 
Australia 152 275 55.27 
India 321 587 54.68 
Colombia 61 115 53.04 
Canada 281 544 51.65 
Poland 193 374 51.60 
South Africa 33 64 51.56 
Denmark 77 151 50.99 
Taiwan 81 164 49.39 
Japan 195 402 48.51 
Singapore 30 62 48.39 
Israel 72 150 48.00 
Germany 234 513 45.61 
Netherlands 47 104 45.19 
Austria 14 32 43.75 
Finland 19 45 42.22 
Switzerland 28 69 40.58 
Turkey 243 601 40.43 
United States 1620 4123 39.29 
Sweden 86 219 39.27 
Norway 15 194 38.66 
Mexico 106 284 37.32 
France 105 282 37.23 
Hong Kong 9 26 34.62 
Belgium 17 52 32.69 
United Kingdom 350 1104 31.70 
China 242 960 25.21 


Grand Total 5139 12175 422 


administrators, or individual scholars. We also consulted with our academic part- 
ners in each country to ensure that our lists of scholars were complete and accu- 
rate.”º We identified a total of 12,175 individuals in our sample countries who met 
our definition of IR scholar. In all, 5,139 scholars responded to the survey, yielding 
a total response rate of over 42 percent. Table 1 displays the response rate and sam- 
ple size for each country surveyed in order from the smallest to the largest response 
rate. Table 2 reports the number and percent of universities per country. 

The second original source we employ in this paper is the TRIP Journal 
Article Database (ver. 3.1), which includes information about articles in the 
twelve leading journals in the field. The journals selected were the most influ- 
ential based on James C. Garand and Micheal W. Giles's 2003 “impact” fac- 
tors:”! American Political Science Review (APSR), American Journal of Political 
Science (AJPS), British Journal of Political Science (BJPS), European Journal of 


30 A substantial minority of scholars take new positions, retire, or die each year. Partners with local knowledge are cru- 
cial in identifying such cases before these transitions appear on websites. 

3 James C. Garand and Micheal W. Giles, “Journals in the Discipline: A Report on a New Survey of American Political 
Scientists,” PS: Political Science and Politics 36, no. 3 (April 2003): 293-308. 
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Table 2. Universities with IR scholars by country? 


Country No. of Univ. Pct. of Sample 
United States 943 47.65% 
Japan 183 9.25% 
Turkey 104 5.26% 
India 90 4.55% 
United Kingdom 86 4.35% 
Germany 70 3.54% 
Canada 62 3.13% 
Brazil 54 2.73% 
Poland 46 2.32% 
France 43 217% 
Italy 4 2.07% 
Mexico 34 1.72% 
Australia 32 1.62% 
Argentina 23 1.16% 
Colombia 23 1.16% 
Netherlands 15 0.76% 
South Africa 15 0.76% 
Chinese Taipei (Taiwan) 14 0.71% 
Sweden 2 0.61% 
Chile nu 0.56% 
Belgium 9 0.45% 
Ireland 9 0.45% 
Israel 9 0.45% 
Norway 9 0.45% 
Switzerland 9 0.45% 
Hong Kong, China 8 0.40% 
New Zealand 7 0.35% 
Denmark 5 0.25% 
Singapore 5 0.25% 
Austria 4 0.20% 
Finland 4 0.20% 
Total 1979 100.00% 


International Relations (EJIR), International Organization (IO), International 
Security (IS), International Studies Quarterly (ISQ), Journal of Conflict Resolu- 
tion (JCR), Journal of Peace Research (JPR), Journal of Politics (JOP), Security 
Studies (SS), and World Politics (WP).* In the IR-specific journals —EJIR, IO, 
IS, ISQ, JCR, JPR, SS, and WP-—we coded every article, and in the general 
political science journals —APSR, AJPS, BJPS, JOP-—we code only those articles 
that fall within our broad definition of the IR subfield.” Our sample of 7,792 
articles includes every article published in issues one through four of the 
twelve leading journals for every year from 1980 to 2014.” We categorize 


* Due to local conditions, we do not have information about institutional affiliation at the individual level for the pop- 
ulation of IR scholars in China. 

“Two journals, Foreign Affairs and Foreign Policy, had higher impact factors than some of the journals on our list, but 
we did not include them because neither is peer reviewed. 

“We recognize that an increasing proportion of WP articles fall within the subfield of comparative politics rather than 
international politics; however, the status of WP as a leading IR journal as reported in numerous surveys of IR schol- 
ars suggests that many articles published there are likely to get the attention of IR scholars. 

To ensure intercoder reliability, we conducted multiple test rounds, in which all researchers coded the same sample 
of articles. We compared our results and discussed discrepancies, allowing us to clarify our rules and procedures. 
Two researchers then coded each article. If both coders independently agreed on the value of a particular variable, 
we accepted the observation as part of the final dataset. If the coders disagreed on the value of any observation, a 
senior coder independently coded that observation. 
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each article in terms of twenty-two distinct variables, including methodology, 
epistemology, paradigm, and region under study.” 


US Hegemony? 


Our results provide clear support for the claim of US hegemony in the IR dis- 
cipline, but we also find evidence (depending on the measure employed) that 
that hegemony is more limited than some observers suggest, or that hegemony 
is declining. Certainly, if one looks only at sheer size and resources, the 
United States is hegemonic: scholars employed by US universities constitute 
just over a third of all IR professors in the thirty-two countries in our sample. 
US universities train a disproportionately high percentage of IR scholars 
worldwide, and US scholars and journals command significant respect. US 
hegemony is far from complete, however; US epistemological, methodological, 
and theoretical preferences do not appear to flow unidirectionally from the 
United States to the rest of the world. 


Importing and Privileging US Training”? 


US institutions of higher education dominate the IR profession, although not 
in every measure. Almost 41 percent of our respondents received their highest 
degree from a US university. But just under 12 percent of respondents 
employed at institutions outside the United States earned their highest degree 
from US institutions. On this measure of hegemony, the United States is actu- 
ally second to Great Britain, which trained just over 15 percent of non-US 
respondents. When we look at scholars employed in countries other than the 
United States, but outside the country in which they earned their PhD, the 
dominance of the US academy is more obvious: nearly 39 percent have PhDs 
from US universities. Indeed, the top PhD programs in the United States sup- 
ply the largest share of foreign PhDs in fourteen of the thirty-one non-US 
countries in our sample. 

Demand for US training may be shaped by the expected professional 
advantages that it conveys. As Figure 1 illustrates, large majorities of respond- 
ents in ten countries report believing that US PhDs provide an advantage in 
the job-search processes in those countries. Nearly half of respondents in four 
more countries agree. 

Perhaps more importantly, the United States remains home to the best universi- 
ties in the world, according to the scholars we surveyed. When respondents were 


For a complete list of variables, see the TRIP journal article database codebook, which is available upon request: 
Susan Peterson and Michael J. Tierney, Codebook and User's Guide for TRIP Journal Article Database (Williamsburg, 
VA: Institute for the Theory and Practice of International Relations, College of William & Mary, 2009). 

* We have data on country of highest degree for 88.32 percent of all respondents. Among those respondents who pro- 
vided us with the name of the university from which they earned their highest degree, we have data on the country 
of highest degree for 91.42 percent of respondents. 
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Figure 1. Do US degrees help on the job market? 


asked what the top PhD programs in the world are for a student who wants to pur- 
sue an academic career in IR, only three schools outside the United States—the Lon- 
don School of Economics, Oxford University, and the University of Cambridge— 
made the list of the top ten. Fifteen of the top twenty schools are in the United 
States. Even when we exclude US respondents from the sample, no additional 
schools outside the United States make the list of the top ten. As Figure 2 shows, 
more than 50 percent of the universities that were identified as having top PhD pro- 
grams by respondents in every country—other than Denmark, Netherlands, New 
Zealand, and South Africa—are located in the United States. Taken together, the 
perceived employment advantages of a US degree and the large share of US universi- 
tes among top universities—even among those respondents not trained in the 
United States—is strong evidence that US institutions loom large in the discipline. 


Privileging US Scholars and Scholarship 


As we note above, a key measure of the degree to which IR is hegemonic is 
the relative status that non-US scholars accord academics and publications 


*8We do not include data for the United States in this figure, since US respondents were asked a slightly different 
question. In the United States we asked whether a US PhD advantaged someone on the job market relative to some- 
one with a PhD from another country. Eighty-one percent of US-based scholars answered affirmatively while only 9 
percent said “no.” In other countries we asked whether a US PhD advantaged someone in that national job market 
relative to someone with a PhD from that particular country. 
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Figure 2. Average percent US top PhD programs by country. 


from the largest national IR community. Survey respondents in the United 
States and the rest of the world recognize US faculty as the “most influential” 
scholars in the discipline. In every country in our sample, as Figure 3 shows, 
majorities—and sometimes very large majorities—of respondents to the ques- 
tion of who has the greatest influence on the discipline cite US-based scholars. 
The results were similar when respondents were asked who has produced “the 
most interesting scholarship in the past five years.” Nine of the top ten, and 
eighteen of the top twenty, scholars listed in response to this question teach, 
or taught before their retirement or death, at US universities. All of these 
results are vastly out of proportion to the percentage of US scholars who 
make up the discipline, suggesting the US is punching well above its weight 
on this measure. 

Second, there is considerable agreement across national IR communities on the 
most influential journals in the discipline, and those journals are largely American. 
Of the top twelve journals included in the TRIP database because of their impact 
ratings, nine were based in the United States in 2015. Similarly, seven of the top 
ten journals identified by respondents worldwide as having the greatest influence 
on the way IR scholars think about their subject are currently edited in the United 
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Figure 3. Average percent US influentials by country. 
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Third, US authors dominate IR syllabi around the world. In 2011, we asked 
scholars in twenty countries: “Approximately what percentage of assigned readings 
in your undergraduate Intro to IR course is written” by authors based in the United 
States??? US scholars heavily favor US authors; respondents estimated that 71 per- 
cent of the assigned readings in their introductory courses are written by US 
authors.” In fact, US professors likely favor their own to a greater extent than pro- 
fessors in other countries, suggesting a relatively insular hegemon—a theme that 
we address in the next section of this paper. 

At the same time, IR scholars in many other countries also heavily favor US 
authors: half or more of readings on syllabi in Singapore (71 percent), Turkey 
(52 percent), Sweden (51 percent), Argentina (50 percent), and Mexico (50 
percent) are, reportedly, US-authored. Only in Finland, where 27 percent of 
readings are written by US-based authors, did the influence of US-penned 
works drop below one-third of assignments. US-centric reading lists may 
reflect availability or perceived quality, rather than insularity. Nevertheless, no 
other national community in the 2011 sample assigned its own work at any- 
thing near the same rate as the US community. Only in Finland (42 percent), 
Britain (37 percent), Denmark (28 percent), and France (27 percent) were 
more than a quarter of the readings in introductory IR classes written by 
respondents” compatriots. The geographic distribution of assigned authors, in 
short, reinforces the notion that the United States is hegemonic in the disci- 
pline, that the flow of ideas is largely outward from an insular United States, 
and that some national communities are more heavily influenced than others 
by the IR community in the United States. 

The hegemonic role of the United States within the IR discipline should not 
be surprising, perhaps, since English serves as the lingua franca of the acad- 
emy.” Ranier E. Hamel claims that 75 percent of international periodical pub- 
lications in the social sciences and humanities and 90 percent of those in the 
natural sciences are written in English. This dominance of the language com- 
pels non-native speakers to publish their research in English.” At the same 
time, “many scientists in Africa, Asia, Latin America and Europe still publish 


*ºWe did not ask this question in 2014. 

“Thomas Biersteker reports that 94 percent of assigned readings for PhD students at the top US departments are writ- 
ten by scholars who have spent most or all of their careers at US institutions. See Thomas J. Biersteker, “The Parochi- 
alism of Hegemony: Challenges for “American” International Relations,” in Tickner and Waever, International Relations 
Scholarship around the World, 308-27. The higher percentage may result from different samples (ours is larger and 
more diverse), from different definitions of “American,” and/or differences in our methodologies, particularly the 
fact that we ask respondents to estimate what percentage of their assigned readings are written by “American” 
scholars, while Biersteker examines the readings that faculty actually assign. It also may result, but likely only in part, 
from a recent decline in the US-centric nature of reading lists. Biersteker's research was published in 2009. Our 2008 
survey found that 78 percent of assigned readings in undergraduate IR courses in the United States were written by 
US authors, compared to 67 percent in 2011. 

“For a specific illustration of how “the politics of language” shapes the sociology of the IR discipline, see Anne-Marie 
D'Aoust, “Accounting for the Politics of Language in the Sociology of IR,” Journal of International Relations and Devel- 
opment 15, no.1 (January 2012): 120-31. 

*Ranier Enrique Hamel, “The Dominance of English in the International Scientific Periodical Literature and the Future 
of Language Use in Science,” AILA Review 20, no. 1 (2007): 53-71. 
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their work in national journals, often in their mother tongue, which creates 
the risk that worthwhile insights and results might be ignored simply because 
they are not readily accessible to the international scientific community.” US 
authors also dominate the top journals in many parts of the academy. In part 
because of the language barrier, for instance, European scholars publish only a 
small percentage of articles in the top ten economics journals.” Geoffrey M. 
Hodgson and Harry Rothman similarly find, based on 1995 data, that nearly 
71 percent of all the editors of the top 30 economics journals are located in 
the United States, with 39 percent housed at only twelve US schools.” Nearly 
66 percent of authors in their study are housed at US universities, with 22 
percent at twelve schools. The increasing use of English within the economics 
discipline only threatens to exacerbate this trend. Without a comprehensive, 
comparative study of the US and British academies, it is impossible to know 
whether US hegemony within IR and/or other disciplines results (primarily or 
in part) from the English-language bias, the size of the US academy, the qual- 
ity of work produced, labor market conditions, or some combination of these 
and other factors. Regardless, the IR field is far from alone within the acad- 
emy in terms of the extent of US dominance. If the dominance of American 
economics and sociology are similar in scale to that of the American IR disci- 
pline, then the historically contingent arguments for American hegemony 
offered by Hoffman, Weaever, and Guilhot may be overstated. Perhaps there 
is nothing distinctive about “IR as an American social science” in other words. 
Instead, if US hegemony is largely driven by scale, resources, and English-lan- 
guage bias, then US dominance characterizes many of the social sciences. 


Perceptions of US Dominance 


To what extent does the significant global market share enjoyed by US schol- 
ars, universities, and scholarship translate into perceptions of US dominance? 
In the 2014 survey, we asked scholars to “indicate the extent to which you 
agree or disagree with the statement: The discipline of international relations 
is an American-dominated discipline.” If a respondent said s/he agreed that 
IR is a US-dominated discipline, then we followed up with the question, “Do 
you think it is important to counter American dominance in the discipline 
of international relations?” As Figure 4 shows, respondents overwhelmingly 
agreed that the IR discipline is dominated by the US academy. Only in 


“Rogerio Meneghini and Abel L. Packer, “Is There Science beyond English? Initiatives to Increase the Quality and Visi- 
bility of Non-English Publications Might Help to Break Down Language Barriers in Scientific Communication,” EMBO 
Reports 8 no. 2 (February 2007): 112. 

“4 Mathias Sutter, Martin Kocher, and Robert Mrsic, “Representation and Educational Background of European Econo- 
mists in Top Journals of Economics,” Empirica 29, no. 4 (December 2002): 275-88. 

*SGeoffrey M. Hodgson and Harry Rothman, “The Editors and Authors of Economics Journals: A Case of Institutional 
Oligopoly?” Economic Journal 109, no. 453 (February 1999): 165-86. 

4º Hoffman, “An American Social Science”; Waever, “The Sociology of a Not So International Discipline”; Guilhot, The 
Invention of International Relations Theory. 
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Figure 4. Perceived American dominance by country. 


Brazil, China, and Taiwan do scholars not perceive that they are part of a 
field dominated by the United States. As Figure 5 illustrates, moreover, 
majorities in nearly every country say that US dominance should be opposed. 


Insularity 


In the previous section, we focused on the extent to which the IR community in the 
United States shapes the structure and content of IR as it is practiced in other 
countries. Here, we focus on a related question: whether and how geographic 
boundaries inhibit cross-national and/or cross-regional flows of people and ideas. 
In a field defined by insularity, we also should see clear national and regional iden- 
tities and little inward flow of scholars and ideas—from a potential hegemon or 
any other country. In what follows, we find that the United States is particularly 
insular. Because American insularity would also be expected in a field defined by 
US hegemony, we focus most of our attention on other areas of the world. On the 
whole, we see that many IR communities are open to ideas from outside their bor- 
ders, but IR communities in Asia and South America exhibit a substantial degree 
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Figure 5. Desire to counter American dominance by country. 
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Figure 6. Do scholars identify with their national IR community? 


Community Identity 


In a field defined by insularity, IR scholars across numerous countries should iden- 
tify as part of a national or regional, rather than global, IR community. On our 
2014 survey we asked respondents to select up to two of the following types of IR 
communities with which they identify: linguistic, ontological, epistemological, 
issue area, generational, subnational, regional (for example, Latin American, Scan- 
dinavian), paradigmatic, methodological, and—most useful for our purposes 
here—national, and global. As Figure 6 illustrates, in no country did more than 50 
percent of scholars identify with a national IR community, and in a handful of 
countries no scholars identified that way. In only one of the thirty-two countries 
surveyed, Chile, did a majority of respondents identify with a regional IR commu- 
nity. Affinity with a global IR community was stronger, as Figure 7 suggests, than 
with either a regional or national community.” 


Home Bias in Hiring 


A second measure, training and hiring practices, provides a proxy for community 
identity and, therefore, geographic insularity in the profession. In a discipline 


“7 Worldwide, the modal response to the question of what type of community scholars felt they belonged to is an 
issue-area-specific IR community, but this could be misleading. The issue-area communities with which many schol- 
ars identify, for example, also may be defined by national or regional characteristics. For example, common issue 
areas might include US foreign policy or international relations of East Asia. 
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Figure 7. Expressed global IR community sentiment by country. 


populated by inward-looking national communities, we would anticipate that most 
people would work in the country in which they were born and in which they 
received their PhD training. We also would expect to see attempts to protect the 
national academic job market from foreign PhDs. 

We find ample evidence of home bias in most places. In all but five countries, a 
majority of respondents work in their country of origin.º Indeed, more than 75 
percent of scholars in Argentina, Brazil, Chile, China, Denmark, Finland, Ger- 
many, India, Italy, Japan, Mexico, Norway, Poland, Taiwan, Turkey, and the 
United States work where they were born. The bias is just as apparent when we 
look at a slightly different metric: the extent to which universities employ individu- 
als with domestic PhDs. All but nine countries in our sample train a majority of 
their IR faculty locally. Still, there is significant variation across countries in the 
proportion of scholars working in the country in which they earned their PhDs. 
Among the most insular on this measure are Poland (96 percent), the United States 
(94 percent), France (93 percent), Germany (88 percent), and India (87 percent). 
Among the least insular are Hong Kong (0 percent), Singapore (11 percent), New 
Zealand (14 percent), Taiwan (20 percent), and Chile (21 percent). 

Hiring practices that privilege nationals provide another measure of insularity. 
We asked respondents if they agree that citizens and permanent residents of their 
own country should be given priority when universities fill academic positions. 
Figure 8 displays the mean level of support for these protectionist sentiments in 
each country surveyed on a scale of 1 to 5, with higher numbers indicating more 
support for protectionism. Argentina, Colombia, China, India, South Africa, and 
Taiwan are among the most protectionist on this score, although overall percep- 
tions of academic protectionism are low. Canada is not represented in the map 
since it served as the baseline country and was embedded in the question for all 
the other countries in the survey.” Interestingly, the United States is among the 
least insular on this measure. 


“Those five countries are Australia, New Zealand, Singapore, Switzerland, and the United Kingdom. We did not ask 
about country of origin in France or Belgium. 

“The question for US respondents read: “According to Canadian law, Canadian citizens and permanent residents 
ought to be given priority when evaluating candidates to fill an academic position. Other countries, like the United 
States, do not have such requirements. Do you agree or disagree that US law should require universities to give citi- 
zens and permanent residents priority when filling academic positions?” 
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Figure 8. Academic protectionism? 


Note: The question uses a five-point scale, with 1 = Strongly agree, 3 = Neither 
agree nor disagree, and 5 = Strongly disagree. This question was not asked in Can- 
ada or New Zealand. 


Openness to International Ideas 


A third way to gauge insularity measures a national IR community's perme- 
ability to ideas from other countries. A community is least insular when its 
faculty understand multiple languages well enough to conduct scholarly 
research in them, cite academics from other countries when asked who are 
the most influential scholars or those doing the most interesting work, and 
identify universities in other countries when asked about the top IR programs 
in the world. 

In our 2014 survey we asked scholars how many languages, other than 
their native tongues, they understand well enough to use while conducting 
research. Consistent with our results from previous years, about 30 percent 
of US faculty in the 2014 survey are not proficient in a second language. As 
the map in Figure 9 illustrates, however, the IR community in the United 
States is far from alone in its insularity on this issue and the United States is 
not the most linguistically insular. Only respondents in Australia average 
less than one additional language, but ten other countries average 1.5 or 
fewer. 
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Figure 9. Average number of languages in which respondents consume and produce research by 
country. 
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Figure 10. “Foreignness” of influential scholars by country. 
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We also asked faculty about the most influential scholars in the discipline 
over the last twenty years, as well as about those scholars who have done the 
most interesting work over the last five years. Relatively few scholars from 
other countries should make these lists in a discipline characterized by insu- 
larity. Figure 10 maps the average “foreignness” of the most influential schol- 
ars by country. We calculate the proportion of four influential scholars, listed 
by each respondent in response to this question, who do not work in the 
same country as the respondent. We then average this value across all 
respondents in a given country. In response to this question, faculty in nearly 
all countries list many scholars from countries other than their own. The out- 
lier is the United States, which again appears highly insular. Strikingly, how- 
ever, in other countries nearly all the foreign mentions are of US scholars. 
These countries do not appear to be insular, in other words, but this data pro- 
vides further support for the claim that the US academy is hegemonic. 

As we saw above, many respondents list US schools when asked about the top 
PhD programs in the world. As Figure 11 shows, however, IR scholars in most 
countries also list PhD programs in multiple other countries. The United States, 
where nearly all references to top PhD programs are to US universities, shows sub- 
stantial evidence of insularity. Only Switzerland, Hong Kong, Israel, and Taiwan 
approach, and only Britain exceeds, the United States in the extent to which US 
schools dominate the mention of top programs. To put this more directly, when 
IR scholars across the globe are asked to list the top PhD programs, they list uni- 
versities in the United States and the United Kingdom. 

There is evidence, in short, of US insularity, as we would expect in a hege- 
monic discipline, and several other national IR communities are insular on at 
least one measure. In at least eight countries, including the United States, sub- 
stantial minorities of scholars cannot conduct research in a foreign language. 
Most scholars work in the country in which they were born and received their 
PhD, and they generally believe that they should privilege their countrymen 
and countrywomen in hiring. At the same time, we do not find major signs of 
national or regional limits on intellectual interactions among IR scholars. Fac- 
ulty identify with a global IR community rather than a national or regional 
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Figure 11. Percent foreign top PhD program mentions by country. 
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Intellectual Diversity 


If IR is hegemonic in some ways and insular in others, the solution offered by 
many students of the discipline is increased diversity. Above, we outlined two spe- 
cific indicators of diversity in the discipline: a broad range of topics and regions 
studied, and variation in theoretical, epistemological, and methodological 
approaches across and within countries. The TRIP data describe a discipline that is 
diverse in some ways—breadth of topics and regions studied and theoretical 
approaches to scholarly research—but less diverse in others—including epistemo- 
logical and methodological approaches. 


Topics and Regions of Study 


A diverse discipline is one characterized by the study of a broad spectrum of issues 
and places. Our 2014 survey asked respondents to name their main area of 
research within IR, as well as any secondary topics. We provided twenty-two possi- 
ble response options— including international security (IS), international political 
economy (IPE), international organization (IO), US foreign policy, foreign policy 
of the respondent's home country, development studies, human rights, among 
others—and we allowed respondents to write in additional answers. 

We then calculated the effective number of issue areas studied for each national 
IR community. To summarize the relative diversity in approaches, we use an 
inverse Herfindahl Index. This metric is widely used in the comparative politics lit- 
erature to measure how dominant a given group is in some defined community or 
institution.*º The formula for the inverse H-Index is: 


1/H=1 1358 


i=l 


where s; is group is share of the total market. This measure allows us to summarize 
the relative diversity in theory, methods, issue area of study, and region of study 
across countries. In our case, the “community” is composed of the IR scholars in a 
given country. Since we are using this index measure to summarize responses to 
closed-ended questions or nominal variables with predefined choices, the range of 
the metric will depend on the concept we are measuring. Across all these concepts, 
however, higher values represent relatively more diversity, while lower values rep- 
resent less diversity. 

Figure 12 shows the effective number of issue areas studied by IR scholars for 
each country surveyed. As the figure demonstrates, IR scholars study a wide range 
of issues. In thirteen of the thirty-two countries surveyed, the effective number of 


“Those studying political parties, for example, use the index to represent the effective number of political parties in a 
given country or legislature, while others use it to approximate the ethnic or linguistic diversity of a given country, 
region, or other relevant political unit. 
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Figure 12. Effective number of issue areas of study by country. 


IR topics studied exceeds ten, and in only three— Austria, Hong Kong, and New 
Zealand is it below five.”! The picture of an IR discipline (especially in the United 
States) focused overwhelmingly on interstate war and the use of force is not 
reflected in the 2014 survey results.” If this characterization was ever valid, it no 
longer is. At the same time, there is substantial variation across national IR com- 
munities in the topics studied. Belgian and French scholars (19 and 15 percent, 
respectively) study international organization in higher proportions than do other 
countries. Unsurprisingly, European scholars study European integration (36 per- 
cent in Austria; 15 percent in Switzerland; 13 percent in Germany, Italy, and Tur- 
key; 20 percent in Poland), while Americans (20 percent) and Israelis (21 percent) 
study security, and IR scholars in Hong Kong (38 percent) study Chinese foreign 
policy. 

In a diverse field we also should see a wide range of regional interests among 
scholars. Analysis of the effective number of regions studied by country shows a 
somewhat lower level of diversity on this measure than on topics studied. In eleven 
of the thirty-two countries, the effective number of regions studied is equal to or 
greater than four. We see the greatest variation in China, where IR scholars study 
approximately seven different regions, followed by Australia at six, and five addi- 
tional countries, including the United States, at five or more. Again, as Figure 13 
shows, Hong Kong is on the low end on this measure of diversity, where it is joined 
by Argentina, Chile, South Africa, and Switzerland. 


Theoretical, Methodological, and Epistemological Diversity 


Finally, we expect diversity to manifest itself when scholars are using a wide range of 
theoretical, methodological, and epistemological tools to study international politics. 
We asked respondents to select the approach that best describes how they study 
international politics from a list of widely discussed theoretical schools of thought. 
Respondents could choose from: “Constructivism,” “English School” “Feminism,” 


S!AlI three of these countries have small IR communities. Fewer respondents could drive down the relative number of 
issue areas independent of any systematic focus on certain issues. 

*2Smith describes such a view of the IR discipline in “The Discipline of International Relations: Still an American Social 
Science?” British Journal of Politics and International Relations 2, no. 3 (October 2000): 374-402.” 


472 D. MALINIAK ET AL. 


ns a: 4 E: ae M 
ESOIOSVESSSPESCIHÂÓNCACFCOE 


e E A E OS “ 


Effective Num. of Regions Studied 


—+—+— Y 


> 
a a 
SS 


4 


, —1—+—+ , 
» x S 
& & q 


: ss ds 
E E E 


81 
s” 
“o “x 


| 
| | 
21 
04 
so 
» E 4 


e « [E 


Country (ISO) 


Figure 13. Effective number of regions studied by country. 


“Liberalism,” “Marxism,” “Realism,” “Other,” or “I do not use paradigmatic analy- 
sis.” Figure 14 displays the effective number of theoretical paradigms by country. 
Because of the nature of the response options, this is an incomplete view of theoreti- 
cal diversity. Together, the response options “Other” (11 percent) and “I do not use 
paradigmatic analysis” (26 percent) constitute over a third of all answers. In itself, 
this is evidence of substantial diversity. Even if we treat “Other” and “I do not use 
paradigmatic analysis” as if they were singular theories alongside more traditionally 
defined paradigms, we see that there is a good deal of diversity within countries, as 
well as variation in diversity across countries.” 

IR scholars around the world employ a wide range of paradigms and theoretical 
approaches to their subjects. US scholars are more realist than their British coun- 
terparts, certainly, but the US discipline is not nearly so dominated by realism as 
many IR students believe. The conventional wisdom among critics of the study of 
IR in the United States that there is a “distinctive American approach, an approach 


characterized as that of “state-centric realism,” that accepts the “billiard ball rather 


5 


than the “cobweb” model of international relations”** was not true when it was first 


made, and is even less true today. Realism was particularly important in the 


“By including “Other” and “I do not use paradigmatic analysis” as categories, we are making the assumption that all 
those who checked “Other” would have written in the same paradigm not included in the list, and that all those not 
employing paradigmatic analysis are doing so in some meaningfully consistent way. Since we do not think either of 
those assumptions is accurate, we almost certainly are underestimating the actual level of diversity within each 
country surveyed. 

If Steve Smith ("The United States and the Discipline of International Relations;” also, Smith, “The Discipline of Inter- 
national Relations”) were doing the classifying, he might code some self-described non-paradigmatic and liberal 
scholars as realists (especially those working in the liberal-institutionalist tradition and the strategic choice tradition), 
but in this paper we use survey data that results from scholars' self-classification. If scholars have different definitions 
in mind when they answer “realist,” “positivist,” “quantitative method,” or “IPE specialist,” then it will be difficult to 
make valid comparisons across respondents. This is a perennial problem with survey research and suggests the need 
for a coding scheme that employs consistent standards and definitions of such variables across countries and over 
time. For recent efforts in this vein, see: John A. Vasquez, The Power of Power Politics: From Classical Realism to Neo- 
traditionalism (Cambridge: Cambridge University Press, 1999); Thomas C. Walker and Jeffrey S. Morton “Re-Assessing 
the 'Power of Power Politics Thesis: Is Realism Still Dominant,” International Studies Review 7, no. 2 (June 2007): 
341-56; Daniel Maliniak et al., “International Relations in the US Academy,” International Studies Quarterly 55, no. 2 
(June 2011): 437-64; Turton, International Relations and American Dominance. 

**Palmer, “The Study of International Relations in the United States.” For empirical research on the prevalence of the 
realist paradigm in published work, which is a more direct measure than asking scholars their paradigm on a survey, 
see Maliniak et al., “International Relations in the US Academy,” who find a much lower prevalence of realism (an 
average of 12 percent and never more than 20 percent realist articles in any year from 1980 to 2008). 


IS INTERNATIONAL RELATIONS A GLOBAL DISCIPLINE? 473 


10.04 
m 
& 751 
[o 
E 
> 
Z 504 
v 
é 
E 
& 259 
m 
0.04 
” r r r r SR! r r r Tr r r r r & r Y T r 
ADS 9.& SSSNISTESSSSSEISCISSSOTEÇES 
s 4? PRERE Et DOSG EP OSSSS SPSS SE E 


Country (ISO) 
Figure 14. Effective number of theoretical paradigms by country. 


founding of the IR discipline,” but in 2014 fewer than 18 percent of US respond- 
ents said their work fell within the realist paradigm. 

Far more US scholars, like IR faculty around the world, describe their work as 
constructivist. In fact, constructivism is now the largest single school of thought in 
the discipline.” To some extent, of course, this highlights a difference between the 
United States and “the rest.” Only 20 percent of US scholars describe their research 
as constructivist, compared with 40 percent of IR faculty in Chile and a third or 
more of respondents in many European countries. But as Figure 15 shows, the 
United States is not the country with the fewest converts to constructivism. Most 
important, in terms of our analysis of diversity within the discipline, Figure 15 
shows that in most of the thirty-two countries studied, IR scholars have a diverse 
set of theoretical commitments. 

Teaching practices reflect somewhat less theoretical diversity than that found in 
IR scholarship. In every country surveyed, faculty members report that they teach 
realism and liberalism more than non-paradigmatic approaches. Across all countries 
surveyed in 2011, IR faculty report that 45 percent of readings assigned in introduc- 
tory IR courses are devoted to realism and liberalism combined, whereas 18 percent 
are devoted to non-paradigmatic approaches.” This gap is most pronounced in 
Colombia (where 62 percent of readings examine realism and liberalism, and less 
than 9 percent are non-paradigmatic), Argentina (59 percent for the two schools 
and 14 percent non-paradigmatic), Mexico (53 percent realism and liberalism and 
14 percent non-paradigmatic), Turkey (57 percent for the two schools and less than 
19 percent non-paradigmatic), and Hong Kong (53 percent realism and liberalism 
and 14 percent non-paradigmatic). At the same time that we see some similarities 
among countries, the sheer number of different paradigmatic approaches both 


*SGuilhot, The Invention of International Relations Theory. 

For critiques of this conclusion by self-described constructivists, see the recent symposium edited by Brent J. Steele, 
“The Politics of Constructivist International Relations in the US Academy,” PS: Political Science and Politics 50, no. 1 
(January 2017): 71-74. 

“The 2014 survey did not include this question. Realism and liberalism may have declined somewhat in the classroom 
since 2011, although the gap between teaching and research was substantial even in 2011. 
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Figure 15. Theoretical paradigm by country. 


within and outside the United States (none of which constitutes a majority of teach- 
ing or research), and the fact that the major theoretical traditions are present in dif- 
ferent proportions in each country across the sample, reflects a diverse discipline in 
which a variety of theoretical paradigms are taken seriously. 

Does the discipline reflect epistemological, as well as theoretical, diversity? We 
find that Steve Smith is partly right here: there is a clear epistemological divide 
between the United States, on the one hand, and Europe, Australia, and New Zea- 
land, on the other.” Sixty-one percent of IR scholars in the United States call 
themselves positivists, while 39 percent describe their research as non-positivist or 
post-positivist. Of course, the United States is not alone in its commitment to posi- 
tivism. Majorities of respondents in nine other countries reported adopting a posi- 
tivist epistemology, and Japan, Taiwan, China, Israel, and Hong Kong all had a 
higher proportion of positivist scholars than the United States. A majority of aca- 
demics from the other twenty-two countries surveyed report that their research is 
either non-positivist or post-positivist. There is evidence, in short, of significant 
epistemological differences among IR scholars across regions; this pattern may 
suggest more insularity than diversity. 

The divide between positivist and non- or post-positivist approaches is poten- 
tially more interesting when viewed alongside TRIP data on published research in 
the field. In 2014, 90 percent of articles published in the twelve leading IR journals 
were positivist.”? Had we coded articles in journals beyond the top twelve on the 


*&Smith, “The United States and the Discipline of International Relations.” 

*ºWe did not distinguish between non-positivist and post-positivist in our coding of journal articles, but it is likely that 
the majority of articles that do not fit the criteria for positivist are non-positivist rather than post-positivist. The TRIP 
faculty survey does not provide definitions of positivism, non-positivism, or post-positivism, but rather allows 
respondents to self-identify. In our journal article database, we code articles as positivist if they implicitly or explicitly 
assume that theoretical or empirical propositions are testable, make causal claims, seek to explain and predict phe- 
nomena, assume that research is supported by empirical means, and aspire to the use of the scientific method to 
make inferences. Generally, these articles present and develop theory, derive hypotheses from their theory, and test 
them using empirical observations. We code an article as positivist, however, even when it does not explicitly 
employ the scientific method, if scientific principles are used to judge the validity of a study or the author is defend- 
ing a concept of social science that uses these methods to establish knowledge claims. We also code an article as 
positivist if it describes a scientific research project—such as POLITY, COW, KEDS, or TRIP— and/or explains coding 
rules and evidence collection procedures. We recognize that there may be differences between our definition and 
those held by respondents completing the faculty survey. Nevertheless, we believe our definition captures what 
most IR scholars mean when they use the term. More importantly, regardless of the label attached to this variable, 
the definition captures what we actually measured. Our codebook (Peterson and Tierney, Codebook and User's Guide 
for TRIP Journal Article Database) permits other scholars to use our methods and replicate our results (or recode the 
articles), even if they disagree with the label or definition. 
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“impact factor” scale, we suspect that they would have been disproportionately 
non-positivist/post-positivist, since four of the next six journals—Millennium, 
Review of International Studies, Review of International Political Economy, and 
Global Governance—have reputations for publishing non/post-positivist research. 
In a pilot study of one thousand IR books published between 2000 and 2014, we 
found that 65 percent are positivist, considerably lower than the 85 percent of 
articles in the top twelve journals for the same period.“ If we limit our analysis to 
the major peer-reviewed journals, however, we see a field that shares a robust com- 
mitment to a positivist epistemology. 

Clearly, there is something of a divide on epistemological grounds between the 
United States and Britain, as well as other countries that might be considered 
closer to Britain, including Canada, Australia, New Zealand, and the Scandinavian 
countries. At the same time, the divide is not between the United States and the 
rest of the world. In nine countries— Austria, Belgium, Hong Kong, Israel, Japan, 
Netherlands, Poland, United States, and Taiwan—at least half of respondents call 
themselves positivists. This group contains countries from multiple regions, but 
not multiple countries from the same region, belying the notion of strong regional 
differences on epistemology and suggesting a discipline that is more diverse than 
insular on this measure. 

Not surprisingly, given its positivist bent, the US academy is more rationalist 
than many other national IR communities. In his study of leading US and Euro- 
pean journals, Wsever finds that “rationalism” is more likely to appear in US jour- 
nals, while “reflectivism” is more likely to appear in European journals.” 
Rationalism, for Waever, includes theoretical approaches—such as neorealism, 
neoliberal institutionalism, formal theory, and non-postmodern constructivism — 
that are positivist in epistemology, while reflectivism refers to approaches—includ- 
ing critical theory, postmodernism, feminist theory, postcolonial theory, and his- 
torical sociology—that are post-positivist” Figure 16 illustrates substantial 
differences across and within regions on the percentage of respondents who 
employ rationalist approaches to the study of IR. In the 2014 survey, 33 percent of 
respondents in the United States described their work as “rational choice” or 
“broadly rationalist.” Contrary to Weever's findings, however, they are far from 
alone in their commitment to rationalism. Larger percentages of IR faculty in nine 
countries (Austria, India, Israel, Poland, Switzerland, Taiwan, and Turkey) 
describe their work similarly.” 


For a preliminary attempt to code books using TRIP methods that reveal very similar findings—positivism is less 
prevalent in books than in articles—see J. C. Sharman and Catherine E. Weaver, “Between the Covers: International 
Relations in Books,” PS: Political Science and Politics 46, no. 1 (January 2013): 124-28. 

SWeever, “The Sociology of a Not So International Discipline,” 702-3. See also Biersteker, “The Parochialism of 
Hegemony.” 

“Smith, “The Discipline of International Relations,” 70. 

$ Our findings also contrast with those reported in Wayne S. Cox and Kim Richard Nossal, “The “Crimson World': The 
Anglo Core, the Post-Imperial Non-Core, and the Hegemony of American IR” in Tickner and Waever, International 
Relations Scholarship Around the World, 308-27. 
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As we did with epistemology and theoretical paradigm, we asked respondents to 
describe their primary and any secondary research methods. Response options 
included “quantitative analysis,” “qualitative analysis,” “formal modeling,” “experi- 
mental,” “counterfactual analysis,” “pure theory,” “legal or ethical analysis,” and 
“policy analysis.” Figure 17 uses respondents” answers about primary methods 
(where respondents were only allowed to pick one option) to show the effective 
number of methods by country. At first glance, this data might suggest a field char- 
acterized by little methodological diversity, with most countries hovering around 
two effective methods. A closer look reveals that, in a field in which several of the 
eight methodologies listed have not traditionally garnered significant devotees, fif- 
teen of the thirty-two national IR communities employ two or more effective 
methods, and five use three or more. 

We find considerable variation across countries in scholars” commitment to 
qualitative approaches. As we noted above, the overwhelming majority of faculty 
employ qualitative research methods: across all countries, 85 percent use qualita- 
tive methods as either a primary or secondary approach to their research, and 60 
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Figure 17. Effective number of methods by country. 
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percent describe their primary methodological approach as qualitative. As we also 
noted earlier, Poland, Taiwan, Austria, China, India, Japan, Mexico, and Turkey 
are among the least qualitative, although this may be misleading, since substantial 
percentages of IR scholars in all seven countries describe their primary method as 
policy analysis, which is presumably nonquantitative even if it is not qualitative in 
the Gary King, Robert O. Keohane, and Sidney Verba sense of that term.” Austria 
also tops the list of the countries for use of statistics as a primary method, suggest- 
ing diversity within as well as across countries. Indeed, in seven of the countries 
surveyed no single method draws a majority of respondents. 

Perhaps more important as an indicator of methodological diversity, respondents 
report that they employ a wide variety of qualitative approaches to the study of IR. 
Worldwide, 64 percent of scholars say they use comparative case studies, and 48 per- 
cent conduct single case studies. But 35 percent employ discourse analysis, 34 percent 
content analysis, 29 percent analytic narrative, 24 percent analytic induction, and 19 
percent thick description. Ironically, while this paper employs the quantitative-empiri- 
cal approach that is said to dominate American IR, it finds that quantitative methods 
are not the primary mode of analysis in any of the thirty-two countries surveyed, 
including the United States. Further, we show that the IR discipline is much more 
diverse on most dimensions than suggested by critics of US dominance, who often 
advance normative arguments with minimal evidence. In short, the proportion of IR 
scholars using quantitative methods, as measured in the TRIP survey, has increased 
over time, and the IR discipline reflected in the top twelve journals has become more 
quantitative over time, but the majority of scholars in the United States and around 
the world report that their primary method is qualitative. 


Implications 


Is IR a global discipline, and if so, how is it structured? We explore three concepts 
that have been employed in the literature on the IR discipline—hegemony, insularity, 
and diversity—and we develop a series of replicable measures for each concept in 
order to address this question. Not surprisingly, which measures of these concepts 
one uses influences whether one sees the discipline as more or less hegemonic, insu- 
lar, or diverse, and therefore whether and to what extent one views IR as a truly 
global discipline. We can say, however, that critics of US domination of the field are 
right: there is clear evidence of US hegemony in terms of reputation; the top schol- 
ars, journals and PhD-granting institutions are overwhelmingly (and disproportion- 
ately) located in the United States. Scholars around the world also perceive US 
dominance of the field, and the majority of these respondents believe that this pre- 
eminence should be challenged. The IR community in the United States appears to 
be relatively insular compared to its counterparts in other countries, and there is 


Gary King, Robert O. Keohane, and Sidney Verba, Designing Social Inguity: Scientific Inference in Qualitative Research 
(Princeton, NJ: Princeton University Press, 1994). 
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evidence of insularity within several other IR communities beyond the United States 
in terms of the languages scholars speak and the fact that IR faculty rarely work or 
train abroad. Crucially, however, this insularity does not extend to intellectual inter- 
action; IR scholars generally believe they are part of communities that cross national 
and regional boundaries. There is substantial variation in what scholars in different 
countries study and how they study it. Overall, TRIP data paint a picture of a disci- 
pline characterized by US hegemony and insularity, but also one in which there are 
robust differences in how scholars practice their craft. 

These findings, based on the most extensive data available on the IR discipline, 
speak to a number of important and ongoing conversations in the field, particularly 
the question with which we began: Whether and to what degree is the IR field glob- 
al? Former International Studies Association President Amitav Acharya has called 
for the creation of a “Global IR” that erases the divide between “the West and the 
Rest.” The underlying premise of such calls for a more inclusive and diverse disci- 
pline that includes non-Western ideas, scholars, and approaches is that IR is cur- 
rently dominated by the United States, a fact that the TRIP data largely confirm. 
But it also is based on an assumption that there is little diversity—the theory, episte- 
mology, and methods of the discipline largely reflect those practiced and promul- 
gated by US scholars. In fact, while there is significant room to reduce US influence 
and insularity and increase the diversity of the discipline on some dimensions, there 
also are clear indicators of epistemological, methodological, and theoretical diversity. 

Our research also speaks to other, related debates in the field. Numerous students 
of international relations lament the “mathematization” of the discipline, for exam- 
ple, because of what they perceive to be its negative implications for theoretical inno- 
vation and policy relevance.”” Mearsheimer and Walt fear that the discipline's 
increasing devotion to methodology has arisen at the expense of theory creation.” 
Benjamin J. Cohen similarly argues that the study of international political economy 
has become “boring”—characterized by a “loss of ambition”—because of that sub- 
field's “love affair with the scientific method” and especially “formal modeling and 
higher mathematics.” Other IR scholars, particularly from the international security 
subfield, mourn the passing of a golden age of policy relevance in favor of a “cult of 
irrelevance” within the discipline.” These observers attribute the discipline's lack of 
relevance to an increasing focus on methods, especially those borrowed from the field 
of economics.”” This argument rests on the belief that the US study of IR is heavily 


$ acharya, “Global International Relations (IR) and Regional Worlds.” Also, see Acharya, “Advancing Global IR.” 

“The term is Mearsheimer's. See Miller, “Storming the Palace in Political Science.” 

$ Mearsheimer and Walt, “Leaving Theory Behind.” 

$ Cohen, “Are IPE Journals Becoming Boring?” 887-91. 

For instance, Michael Desch, “Technique Trumps Relevance: The Professionalization of Political Science and the Mar- 
ginalization of Security Studies,” Perspectives on Politics 13, no. 2 (June 2015): 377-93. 

7ºPaul C. Avey and Michael C. Desch, “What Do Policymakers Want From Us? Results of a Survey of Current and Former 
Senior National Security Decision Makers,” International Studies Quarterly 58, no. 2 (June 2014): 227-46; Desch, “Tech- 
nique Trumps Relevance.” For an argument that quantitative scholars are increasingly likely to do policy-relevant 
work, see Tanisha M. Fazal, “An Occult of Irrelevance? Multimethod Research and Engagement with the Policy 
World” Security Studies 25, no. 1 (January-March 2016): 34-41. 
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and increasingly quantitative.” The TRIP data confirm, in fact, that the United States 
is more quantitatively oriented than most other national IR communities, but the 
picture is complex: there are IR communities in our thirty-two-country study that 
are more quantitatively oriented than the United States, and US scholars remain 
overwhelmingly qualitative in their approach to IR, even if the top IR journals 
increasingly publish articles using statistical methods. 

At their core, these and other contemporary debates concern intellectual diversity 
and whether, and especially why, we should seek diversity in the discipline. Few 
observers deny the benefits of increased theoretical, epistemological, and/or method- 
ological diversity.” Nevertheless, students of the discipline sometimes disagree about 
whether diversity is a means to the end of scientific progress or a normative end in 
itself, regardless of its effect on our ability to understand the world around us. 

On the one hand, a growing number of IR scholars lament Western/US domi- 
nance of the discipline because it systematically excludes non-Western voices. 
Arlene B. Tickner describes a “(neo)imperialist” division of labor between the core 
of the IR discipline, mainly the United States, and its periphery in the Global 
South, and the mechanisms that reinforce this unequal division.” Tickner and 
David L. Blaney, as well as Tickner and Wsever, seek “to put the international back 
into IR? by highlighting national and regional variations in the ways scholars think 
about global politics.” Even stronger demands for change and increased ascriptive 
diversity in the discipline come from Pinar Bilgin and Zeynep Gulsah Capan.” 
And, of course, the calls for creation of a “Global IR? fall squarely in this group of 
IR scholars advocating a more diverse discipline. In a prominent outlet and with 
the endorsement of the ISA president, contributors to a 2016 International Studies 
Review special issue highlight non-Western concepts and approaches to IR.º 
These authors sometimes argue that inclusion of non-Western voices will help us 
better understand global politics, but their primary concern is to create a more 


"Whether the IR discipline is “heavily quantitative” depends on one's frame of reference. But both the published disci- 
pline (methods used in IR articles) and responses to survey questions over the past ten years show an increase in the 
use of quantitative methods over time. (see Daniel Maliniak and Michael J. Tierney, “The American School of IPE,” 
Review of International Political Economy 16, no. 1 (February 2009): 6-33 and Maliniak et al., “International Relations 
in the US Academy”). We also find a particularly striking pattern, with younger scholars being much more likely to 
employ quantitative methods than their senior colleagues. 

?2For a partial exception, see Mearsheimer, “Benign Hegemony.” 

? Arlene B. Tickner, “Core, Periphery, and (Neo)Imperialist International Relations,” European Journal of International 
Relations 19, no. 3 (September 2013): 627-646. Also see Jones, “Introduction.” 

?Tickner and Blaney, Claiming the International; Tickner and Waever, International Relations Scholarship around the 
World. 

Pinar Bilgin “Thinking Past Western” IR,” Third World Quarterly 29, no. 1 (January 2008): 5-23; Zeynep Gulsah Capan, 
"Decolonising International Relations?” Third World Quarterly 38, no. 1 (January 2017): 1-15. 

*éSee especially Acharya, “Advancing Global IR;” and Melisa Deciancio, “International Relations from the South: A 
Regional Research Agenda for Global IR,” International Studies Review 18, no. 1 (March 2016): 106-19. For an empiri- 
cal effort that seeks to explain variation in perceptions of US and Western domination at the individual level and 
measures the normative desire to reduce this domination among IR scholars, see Nicholas Bell and Wiebke Wemhe- 
uer-Vogelaar, “Beyond Borders: Perceptions of Dominance in International Relations,” (paper presented at the 5th 
Global International Studies Conference, Taipei, Taiwan, 1-3 April 2017). Ironically, given the previously cited argu- 
ments about the exclusion of non-Western voices, Bell and Wemheuer-Vogelaar find that the strongest critics of 
both US and Western domination are found in the West. 
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representative and truly global discipline, one characterized by diversity and the 
absence of hegemony and insularity. 

Another group of scholars celebrate diversity within the IR discipline primarily 
as a means to the end of scientific progress. In their own distinctive ways, David A. 
Lake, on the one hand, and Rudra Sil and Peter J. Katzenstein on the other, cele- 
brate an IR field characterized by “analytical eclecticism” in which problem-based, 
mid-level theories that selectively combine concepts drawn from multiple, often 
competing, theoretical schools of thought have begun to replace interparadigmatic 
wars that characterized the 1990s.”” Previous focus on debates among the major 
“isms,” according to Lake, hindered theoretical progress, reduced prospects for 
“cumulating knowledge,” and prevented IR scholars from producing information 
or ideas of practical importance to policy practitioners.” 

In addition to advocating theoretical diversity, some of these same observers 
also advocate letting a hundred flowers bloom epistemologically and methodologi- 
cally. In his Presidential Address to the International Studies Association, Lake 
rejects the idea of a common standard for assessing the quality of an argument or 
judging between two or more explanations.”? Positivists should apply their own 
standards to judge research published in the positivist—or what Lake calls the 
“nomological” —tradition, whereas those scholars working in what he calls the 
“narrative” tradition should develop and apply their own methods for assessing 
the quality of arguments. Lake is skeptical about the utility of cross-epistemological 
assessments, but he embraces epistemological and methodological diversity.” 
Other scholars, including Lake himself in earlier writings, are less hospitable to 
non-positivist approaches.” Indeed, many positivists (channeling Thomas SS. 
Kuhn)º? believe that disciplinary progress can occur only within one's own scien- 
tific community—in this case, by employing positivist approaches with a shared 
understanding of the standards by which research should be judged.”” As Michael 
Brecher and Frank P. Harvey note, “Not all perspectives and subfields of I[nterna- 
tional] S[tudies] are directed to accomplishing cumulation ...”º* In other words, a 


” David A. Lake, “Theory is Dead, Long Live Theory: The End of the Great Debates and the Rise of Eclecticism in Inter- 
national Relations,” European Journal of International Relations 19, no. 3 (September 2013): 558-78; Rudra Sil and 
Peter J. Katzenstein, “Analytic Eclecticism: Not Perfect, but Indispensable,” Qualitative and Multi-Method Research 8, 
no. 2 (Fall 2010): 19-24; Rudra Sil and Peter J. Katzenstein, “De-Centering, Not Discarding, the 'Isms": Some Friendly 
Amendments,” International Studies Quarterly 55, no. 2 (June 2011): 481-85. 

“David A. Lake, “Why 'Isms' are Evil: Theory, Epistemology, and Academic Sects as Impediments to Understanding and 
Progress,” International Studies Quarterly 55, no. 2 (June 2011): 465-80; Lake, “Theory is Dead, Long Live Theory.” 

"Lake, “Why 'Isms" are Evil.” 

“Ibid. 

& David A. Lake, “Progress in International Relations: Beyond Paradigms in the Study of Institutions” in Realism and 
Institutionalism in International Studies, ed. Michael Brecher and Frank P. Harvey (Ann Arbor: University of Michigan 
Press, 2002), 135-152. 

“Thomas S. Kuhn, The Structure of Scientific Revolutions, 1st ed. (Chicago: University of Chicago Press, 1962). 

8 For example, King, Keohane, and Verba, Designing Social Inquiry; Zeev Maoz, “Case Study Methodology in Interna- 
tional Studies: From Storytelling to Hypothesis Testing,” in Evaluating Methodology in International Studies, ed. 
Michael Brecher and Frank P. Harvey (Ann Arbor, MI: University of Michigan Press, 2002), 455-75. 

“Michael Brecher and Frank P. Harvey, “The Essence of Millennial Reflections on International Studies: Methodology” 
in Evaluating Methodology in International Studies, ed. Michael Brecher and Frank P. Harvey (Ann Arbor: University of 
Michigan Press, 2002), 3. 
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healthy IR discipline, one in which normal science flourishes, is characterized by 
epistemological monism, but theoretical and methodological pluralism. Diversity, 
in short, is valued as a means to the end of advancing scientific knowledge and our 
understanding of world politics. 

In the end, alternative arguments for diversity and their implied epistemological 
commitments may be more a matter of taste than of logic or evidence. Acharya 
and his fellow travelers advocate a disciplinary conversation in which all partici- 
pants are welcome and willing to share their ideas with everyone.” As important, 
everyone is willing to listen to everyone else within a single global discipline. In 
this imagined world IR scholars have a single conversation that is informed by 
many different voices, and there are few rules about methods, epistemologies, and 
theories. Alternatively, Lake and his sympathizers favor a very different style of 
conversation." Anyone is allowed to join the conversation(s), but each new arrival 
typically chooses to converse with people who share her epistemological, methodo- 
logical, and theoretical commitments. Multiple conversations occur simulta- 
neously, and those seated nearby likely cannot hear, or if they can, they do not 
completely understand, the conversations of their neighbors. A diverse group of 
scholars happily shares this disciplinary space, but they rarely interact across 
slowly shifting boundaries both because they choose not to, and because doing so 
would be difficult without substantial individual investments in learning a shared 
language and shared norms of professional assessment. There is, of course, a third 
possible view that includes multiple, separate conversations from which large num- 
bers of scholars are formally excluded. In this view, regardless of whether you learn 
certain methods, adopt the right epistemological stances, or learn to speak the lan- 
guage of a particular debate, if you are not white, male, or from the Global North, 
it is difficult to break into these ongoing discussions. No one is openly advocating 
this kind of segregation in the discipline, but some scholars do argue that this is 
the de facto state of affairs today for many IR scholars, particularly non-Western 
ones. 

Our data-collection efforts, our new measures of old concepts, and the future 
use of these data in statistical analyses tell us little or nothing about what the disci- 
pline should look like. Normative prescriptions, which are proliferating rapidly not 
just on blogs and in social media conversations but also in peer-reviewed journals, 
do not follow directly from empirical evidence, absent some normative theory of 
what is good. Scholars ultimately will decide, both individually and in groups, 
what kind of discipline to pursue. For our part, we prefer the idea of multiple, 
simultaneous conversations where the costs of entry are low. Mostly, this is where 
we think the IR field is right now. Our findings reveal an increasingly diverse disci- 
pline with many options in terms of what one can study and how one might study 
them. Although the field is still dominated by scholars at US institutions, we hope 


8 Acharya, “Global International Relations (IR) and Regional Worlds;” Acharya "Advancing Global IR.” 
*Especially Lake, “Why 'Isms' are Evil.” 


482 D. MALINIAK ET AL. 


that the increasing diversity of ideas, theories, and methods means that more 
scholars get to opt into the intellectual communities of their choice based on their 
own intellectual interests and merit. But, then, we recognize that it is relatively 
easy for us, as IR scholars in the United States, to believe that this is the discipline 
in which we work and the one we would like to perpetuate. 

In the end, such a system works and is fair only if particular groups of people are 
not systematically excluded intellectually or institutionally. The findings presented 
above on the disadvantages on the US academic job market of not having a PhD 
from a US institution as a candidate are striking, especially once we know that the 
US IR academy is the largest and perceived as the most prestigious in the world. 
Further, there has been enough empirical research on the discipline in the past 
decade to make even the most confident classical liberal blush: women are cited 
less frequently than men, do more service work, and receive lower teaching evalua- 
tions, even when other measures of performance outcomes are similar.” Recent 
work also confirms that citations are highly constrained and defined by geogra- 
phy;ºº race as an analytical category is systematically excluded from the teaching of 
IR; and racial-minority faculty are evaluated more harshly than white faculty by 
their students.”? The systematic exclusion of particular classes of people—whether 
because of gender, race, geography, or other factors—should be resisted because it 
unfairly limits or harms the careers of individual scholars and deprives the disci- 
pline of important voices. Those voices, based on individuals lived experiences, 
influence the development and explanatory power of our theories. A truly plural- 
ist and merit-based discipline, in short, requires that structural barriers be knocked 
down. 

Different disciplinary actors are enacting or advocating different, and 
potentially contradictory, responses to the perceived barriers to entry for 
underrepresented scholars. In 2017 the Journal of Global Security Studies 
adopted a new presubmission exchange policy that offers “two rounds of lim- 
ited feedback to authors based or trained in institutions typically underrepre- 
sented in mainstream international relations journals.” More widespread 


87 Daniel Maliniak, Ryan Powers, and Barbara F. Walter, “The Gender Citation Gap in International Relations,” Interna- 
tional Organization 67, no. 4 (October 2013): 889-922; Kathleen J. Hancock, Matthew A. Baum, and Marijke Breuning, 
“Women and Pre-Tenure Scholarly Productivity in International Studies: An Investigation into the Leaky Career Pipe- 
line,” International Studies Perspectives 14, no. 4 (November 2013): 507-27; Jeff Colgan “Gender Bias in International 
Relations Graduate Education? New Evidence from Syllabi,” PS: Political Science and Politics 50, no. 2 (April 2017): 
456-60; Lisa L. Martin, “Gender, Teaching Evaluations, and Professional Success in Political Science,” PS: Political Sci- 
ence and Politics 49, no. 2 (April 2016): 313-19; Anne Boring, “Gender Biases in Student Evaluations of Teaching,” 
Journal of Public Economics 145 (January 2017): 27-41. 

“Kristensen, “Dividing Discipline.” 

é Geeta Chowdhry and Shirin M. Rai, “The Geographies of Exclusion and the Politics of Inclusion: Race-Based Exclusions 
in the Teaching of International Relations,” International Studies Perspectives 10, no. 1 (February 2009): 84-91. 

*º Landon D. Reid, “The Role of Perceived Race and Gender in the Evaluation of College Teaching on RateMyProfessors. 
com,” Journal of Diversity in Higher Education 3, no. 3 (September 2010): 137-52. 

See David A. Lake, “White Man's IR: An Intellectual Confession,” Perspectives on Politics 14, no. 4 (December 2016): 
1112-22. 

see the entire policy approved by the editorial board at: https://academic.oup.com/jogss/pages/pre submission ex 
change?platform=hootsuite. 


IS INTERNATIONAL RELATIONS A GLOBAL DISCIPLINE? 483 


policy reforms by journal editors and authors to include more citations to 
works by women and non-Western authors are a direct attempt to consciously 
put a thumb on the scales to correct imbalances resulting from unconscious 
bias.” Alternatively, moves by some journal editors toward a triple-blind 
review process, in which even the editor does not know the identity of an 
author submitting to the journal, attempt to guarantee the neutrality of editors 
and reviewers.”? 

Straightforward normative policy solutions do not flow clearly and logically 
from the descriptive or analytic statistics presented here, but we believe that 
over time such systematically collected evidence can inform disciplinary policy 
decisions. Here, we ask whether the discipline has moved beyond the domi- 
nance of the US academy to become a truly global discipline and the extent 
to which multiple, national IR communities are open to ideas, individuals, 
and approaches from other countries. We find that the United States remains 
the biggest player on the field by far, and it remains relatively insulated from 
other countries” intellectual outputs. But around the world, IR scholars study 
a diverse range of topics using a wide variety of theoretical and methodologi- 
cal tools. Whether this is good news depends in part on one's view of how 
the field progresses. Hegemony limits the voices heard, topics studied, and 
tools of the craft employed. For positivists, however, the dominance of the sci- 
entific approach, combined with the cross-national diversity of topics and the- 
oretical perspectives highlighted by the TRIP survey, generate optimism that 
the IR field has made significant progress toward becoming a healthy, mature 
social science. We hope this study contributes to and sparks more, and more 
rigorous, inquiry using well-defined terms and systematic evidence on percep- 
tions, behavior, and outcomes within the IR discipline. 
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Using two new data sources to describe trends in the international rela- 
tions (IR) discipline since 1980—a database of every article published 
in the 12 leading journals in the field and three surveys of IR faculty at 
US colleges and universities—we explore the extent of theoretical, 
methodological, and epistemological diversity in the American study of 
IR and the relationship between IR scholarship and the policy-making 
community in the United States. We find, first, that there is consider- 
able and increasing theoretical diversity. Although US scholars believe 
and teach their students that the major paradigms—realism, liberalism, 
Marxism, and constructivism—define and divide the discipline, most 
peer-reviewed research does not advance a theoretical argument from 
one of these theoretical traditions. There is no evidence, moreover, that 
realism and its focus on power relations among states dominate, or 
since 1980 ever has dominated, the literature. Second, although three 
times as many IR scholars report using qualitative methods as their pri- 
mary approach, more articles published in the top journals currently 
employ quantitative tools than any other methodological approach. 
Third, there exists little epistemological diversity in the field: American 
IR scholars share a strong and growing commitment to positivism. 
Finally, there is a disjuncture between what American scholars of IR 
think about the value of producing policy-relevant work and the actual 
research they generate: few articles in top journals offer explicit policy 
advice, but scholars believe that their work is both prescriptive and use- 
ful to policymakers. 
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Scholars of international relations (IR) periodically reinterpret the history of the 
discipline, assess current trends in the field, and speculate about or advocate par- 
ticular directions for future research, but they rarely use systematically collected 
evidence to do so. To explore the content and trajectory of previous research, 
scholars typically look for patterns across prominent books and articles. To deter- 
mine scholars” attitudes, they attend professional meetings, discuss papers, and 
converse with colleagues and former students. Waever (1998:692) got it right when 
he concluded, “The articles on the history of the discipline, slowly growing in num- 
ber, are usually not based on systematic research or clear methods. They are, at 
best, elegant restatements of “common knowledge” of our past, implicitly assuming 
that any good practitioner can tell the history of the discipline. However, without 
looking systematically at the past, we tend to reproduce myths.”* Casual empiri- 
cism often produces interesting and insightful assessments of the discipline— 
especially when the scholar is widely read, open-minded, well connected, and expe- 
rienced—but it also may lead to biased and inaccurate conclusions.' 

Our approach to describing the IR discipline, as it is understood by scholars 
in the United States, employs several methods of political science research.” To 
gather evidence on the type of research published in the leading peer-reviewed 
journals, we use systematic coding criteria and scientific sampling techniques. To 
assess scholarly opinion about research, teaching, and the discipline, we surveyed 
all IR scholars in the United States. 

The Teaching, Research, and International Policy (TRIP) Project is the most 
extensive data-collection effort to date on the subfield of IR, empirically analyz- 
ing relationships between pedagogy, scholarship, and international policy. In this 
paper, we draw from two major TRIP data sources to describe trends in the IR 
discipline from 1980 to 2007. First, we employ a new journal article database that 
includes every article published in the field's 12 leading journals. We categorize 
each article in terms of 29 distinct variables, including methodology, epistemol- 
ogy, issue area, substantive focus, author's gender, paradigm advanced, region 
under study, and many others. > Second, we analyze results from three surveys of 
IR faculty conducted in 2004, 2006, and 2008.º The journal article database 
allows us to track changes in the type of research published in the field,” while 


2 This problem is more acute when discussing teaching and curricula, where careful analysis is even rarer. 

3 For previous examples of research that uses systematically collected data to analyze the field, see Waever 
(1998); Martin (1999); Vasquez (1999); Bennett, Barth, and Rutherford (2003); Walker and Morton (2005); Blythe 
(2009). 

* In this paper, we examine the discipline of IR as it is understood and practiced by scholars at US universities. 
We do so by looking at publications in leading journals (which are overwhelmingly published in the United States 
and populated by US-based authors) and by surveying faculty at US universities and colleges. Eight of the top 12 
journals are published in the United States, and 76% of all articles published in those journals from 1980 to 2008 
were written by authors affiliated with US institutions. 

5 For a complete list of variables, see the TRIP journal article database codebook (Peterson and Tierney 2009). 

8 The 2004 survey included all faculty at US colleges and universities who teach or conduct research in IR; the 
2006 survey covered both US and Canadian IR faculty members; and the 2008 survey included faculty in 10 coun- 
tries. We report only US responses in this paper. For a comparison of US and Canadian results, see Lipson, Maliniak, 
Oakes, Peterson, and Tierney (2007), and Maliniak, Oakes, Peterson, and Tierney (2007a). For a 10-country compari- 
son, see Jordan, Maliniak, Oakes, Peterson, and Tierney (2009) and Long, Maliniak, Peterson, and Tierney (2010). 

TA complete picture of IR research would include an analysis of books. The TRIP journal article database cap- 
tures major trends in IR research and is probably more representative of the field than a random sample of books. 
First, the ideas, evidence, and methods used in most university press books often are published first in article form. 
Second, articles provide a larger number of observations, which minimizes random error. Third, and most impor- 
tant, the peer-review process for journal articles is arguably more rigorous than is the book-review process and so 
will more accurately reflect the type of work conducted in the field. For a similar argument, see Waever (1998). 
That said, books are an important outlet for IR research, and we are expanding the TRIP project to include a book 
database. These data will allow us to assess whether there are systematic differences between books and articles pub- 
lished in IR. As we show below, most scholars say they use qualitative methods, but top journals publish more quan- 
titative than qualitative research. If a higher proportion of books than articles use qualitative methods, inferences 
about research practices in the field that ignore book publications might be inaccurate. 
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the surveys are useful primarily as contemporary snapshots that document the 
opinions and practices of IR scholars—their research, teaching, views of the dis- 
cipline, and positions on contemporary policy issues. 

These databases allow us to address at least two key questions regarding the 
state of the IR discipline in the United States. First, we explore whether there 
are open debates on theory, methodology, and epistemology or, alternatively, 
whether there are dominant approaches or even a single hegemonic approach 
to the study of IR. In recent years, several prominent scholars have issued a clar- 
ion call for a greater diversity of theoretical, methodological, and epistemological 
approaches. In this view, if a variety of approaches are represented in the major 
journals, IR research will produce richer, more '*compelling analyses of empiri- 
cal puzzles” (Katzenstein and Okawara 2002:177; see also Hirschman 1981; Sil 
2000; Dunne, Smith, and Kurki 2007; Katzenstein and Sil 2008). In particular, 
these authors urge IR scholars to move away from treating the study of IR simply 
as a contest between the dominant theoretical traditions of realism, liberalism, 
Marxism, and constructivism and toward producing scholarship that explicitly 
draws from a wide range of theories (Katzenstein and Sil 2008:109). 

At the same time, other scholars, mainly positivists, have argued that while 
methodological pluralism should be encouraged (for example, Martin 1999; Walt 
1999; Bennett et al. 2003; Tarrow 2004), progress in the field is achieved, at least 
in part, by using rigorous (positivist) rules of evidence to winnow out failed theo- 
retical approaches (for example, King, Keohane, and Verba 1994; Vasquez 2003; 
Brady and Collier 2004; Bennett and Elman 2006). Many contenders enter the 
ring, but fewer fighters should prevail; those survivors are the theories that best 
explain the largest slices of IR. In this view, there is less value placed on episte- 
mological diversity. A narrowing of the theories in the field may be a cause for 
celebration rather than fear, just as we might welcome a narrowing of the theo- 
ries about the causes of lung cancer as a precursor to a possible cure. 

We find that there is considerable theoretical diversity within the American IR 
community and that diversity has grown over time. Interestingly, realism does 
not have the hold on the field it often is thought to have and, perhaps more 
strikingly, our data suggest it never did. IR scholars in the United States gener- 
ally believe and teach their students that a handful of paradigms—specifically, 
realism, liberalism, Marxism, and constructivism—define and divide the disci- 
pline of IR, but most research published in peer-reviewed journals is what we 
label “non-paradigmatic.” "That is, it advances theoretical arguments but not 
ones that fit neatly within one of the major paradigms. Indeed, the percentage 
of non-paradigmatic research has steadily increased, from 30% in 1980 to 50% 
in 2006. 

In contrast, there is less methodological and virtually no epistemological diver- 
sity. We find, for example, that since 2002 more articles published in the major 
journals employ quantitative methods than any other approach. And when we 
compare this publication pattern with our survey data, we see evidence of bias: 
the percentage of articles using quantitative methods is vastly disproportional to 
the actual number of scholars who identify statistical techniques as their primary 
methodology. Similarly, there is a strong commitment to positivist research 
among American IR scholars; in each edition of the survey, a majority of scholars 
at US institutions described their work as positivist. Even more striking, when we 
look at the research that is published by the major journals, 90% of articles in 
2006 were positivist, up from 58% in 1980. 

Second, the TRIP databases allow us to explore the relationship between IR 
scholarship in the United States and the policy-making community. Many schol- 
ars have observed with dissatisfaction the limited influence of IR research on the 
practice of foreign policy. As Walt (2005:23) remarked: “Policy makers pay rela- 
tively little attention to the vast theoretical literature in IR, and many scholars 
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seem uninterested in doing policy-relevant work. These tendencies are unfortu- 
nate because theory is an essential tool of statecraft.” Others are less concerned 
by the scholar-practitioner divide. Hill (1994:16) writes, for example, that “[t]he 
more we strain for policy relevance, even if only to justify our existence in the 
eyes of society at large, the more difficult it becomes to maintain intellectual 
integrity.” 

Here, our results confirm that there is a disjuncture between what American 
scholars of IR think about the importance of producing policy-relevant work and 
the research they generate. Many scholars believe that their work is both pre- 
scriptive and useful to policymakers, yet relatively few published articles offer 
explicit policy advice (and these are declining in number over time). Over the 
period covered in this study, for example, only 12% of articles offered explicit 
policy recommendations. 

Following a discussion of our methodology for this study, we present our find- 
ings regarding major trends in theory, methodology, epistemology, and policy 
relevance within the US field of IR. We conclude with a brief discussion of the 
importance of our findings for the discipline. 


A Brief Note on Methodology 


The data presented in this paper come from two main sources: faculty surveys 
and IR journal articles. For the 2004, 2006, and 2008 faculty surveys, we sought 
to identify and survey all faculty at 4year colleges and universities in the United 
States who do research in the IR subfield or who teach IR courses. The over- 
whelming majority of our respondents have jobs in the departments of political 
science, politics, government, social science, IR, international studies, or profes- 
sional schools associated with universities. Given our definition of “IR 
scholar”'—individuals with an active affiliation with a university, college, or 
professional school-—we excluded many researchers currently employed in 
government, private firms, or think tanks. 

For the 2008 US survey, we used a list of 1,406 deyear colleges and universities 
compiled by U.S. News and World Report (USNWR)S We then added the Monterey 
Institute and nine military schools that were not rated by USNWR but have a rela- 
tively large number of political science faculty who teach courses on IR broadly 
conceived. We aimed to include any scholar who teaches or researches trans- 
border issues as they relate to some aspect of politics. For example, our popula- 
tion includes political scientists specializing in American politics who study trade 
and immigration. We adopt this broad definition because we seek to survey those 
scholars who create knowledge, teach students, and provide expert advice to poli- 
cymakers about transborder issues —whether they adopt the “IR” moniker them- 
selves or not. 

We located IR faculty members at these schools through a systematic series of 
web searches, emails, and communications with department chairs, staff, and 
individual scholars. We identified 4,126 individuals who appeared to research 
and/or teach IR. In all, 1,719 scholars responded to the US survey, either online 
or through the mail. Because there likely are additional individuals who were 
misidentified by our selection process but never informed us, our response rate 
of 41.7% is a conservative estimate. 


8 On the 2004 survey, see Peterson, Tierney, and Maliniak (2005a,b). On the 2006 survey, see Maliniak et al. 
(2007a), Maliniak, Oakes, Peterson, and Tierney (2007b). 

º Of the 4,673 individuals originally contacted, we learned that 547 respondents did not belong to the sample 
because they had been misidentified or had died, changed jobs, or retired. These individuals were not included in 
our calculation of the response rate. 
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For the TRIP journal article database, we include data from articles in the 12 
leading journals in the field. The journals selected were the most influential 
based on Garand and Giles's (2003) “impact ratings”: American Political Science 
Review (APSR), American Journal of Political Science (AJPS), British Journal of Political 
Science (BJPS), European Journal of International Relations (EJIR), International Orga- 
nization (JO), International Security (IS), International Studies Quarterly (ISQ), Journal 
of Conflict Resolution (JCR), Journal of Peace Research (JPR), Journal of Politics (JOP), 
Security Studies (SS), and World Politics (WP). Foreign Affairs and Foreign Policy were 
ranked higher than some of the journals on our list, but we did not include 
them because neither is peer-reviewed. In the IR-specific journals —EJIR, TO, IS, 
ISQ, JCR, JPR, SS, and WP-—we code every article in every issue for every year of 
publication between 1980 and 2007.!º In the general political science jour- 
nals—APSR, AJPS, BJPS, and JOP—we code only those articles that fall within our 
broad definition of the IR subfield. 

We collected data from the first and third issues of each journal for each 
year. Our sample of 2,806 articles therefore comprises about 50% of the popu- 
lation of articles published in the 12 leading journals from 1980 to 2007. Al sta- 
tistics reported in this paper represent 3year rolling averages to more easily 
discern trends and smooth out spiky data that result from a limited number of 
observations, quirks in the publication schedules of some journals, and the publi- 
cation of special issues of journals, in which the articles tend to be more homo- 
geneous than in typical issues. 

To ensure intercoder reliability, we conducted two initial test rounds of cod- 
ing, in which all researchers coded the same sample of articles. We compared 
our results and identified any discrepancies, which allowed us to clarify our rules 
and procedures. Two researchers then coded each article. If both coders inde- 
pendently agreed about the value of a particular variable within an article, we 
accepted the observation as part of the final data set. If the coders disagreed on 
the value of any observation, a senior coder independently coded that observa- 
ton. 


Paradigm Wars and the Study of International Relations 


US graduate seminars are littered with readings that advance and critique the 
various “isms” in IR theory, most prominently, realism, liberalism, constructiv- 
ism, and Marxism. Similarly, introductory IR courses and textbooks for under- 
graduates are often organized around these various paradigms.!? For a time in 
the late 1980s and early 1990s, it seemed impossible to publish an article or suc- 
cessfully defend a Ph.D. dissertation at a US university if the researcher did not 
situate the work within and choose a side in the ongoing paradigm wars. Perhaps 
unsurprisingly, US scholars of IR today perceive a discipline that is largely 
defined by these major theoretical traditions and present this view of the field in 
the classroom (see Katzenstein and Okawara 2002:154). 


10 We code all articles in WP, categorizing it as an IR journal. We recognize that an increasing proportion of 
WP articles fall within the comparative politics subfield, but coding all articles nevertheless allows us to explore the 
waxing and waning of IR-related articles within the pages of this journal over time. 

1 We collected data for half of 2007, but because we calculated rolling averages, the last year reported in the 
paper is 2006. 

!2 Overall intercoder reliability between the first two coders was over 80%. 

!8 Some scholars have argued persuasively that constructivism is not a paradigm in the same way that realism, 
liberalism, and Marxism are (Waever 1998). Others maintain that constructivism is compatible with either realism 
or liberalism (Barkin 2003, 2010). We chose to adopt the language most often used in the discipline to describe 
the four major theoretical paradigms. In a 1998 special issue of TO, Peter Katzenstein, Robert Keohane, and Ste- 
phen Krasner asserted that constructivism had replaced Marxism as the most prominent alternative to realism and 
liberalism. This argument has since been repeated in numerous articles, books, and syllabi, becoming a social fact. 
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At the same time, many scholars bemoan the existence and reification of the 
major paradigms (see Lake and Powell 1999; Katzenstein and Okawara 2002; 
Buena de Mesquita 2005; Dunne et al. 2007; Katzenstein and Sil 2008), and sev- 
eral have recommended that the field of IR branch out from, or even abandon, 
paradigm-driven research. Instead of focusing on how to defend a preferred 
paradigm against potential challengers, they urge academics to produce “fresh 
theoretical perspectives” that consciously borrow insights from multiple para- 
digms—a practice some have termed theoretical synthesis or “eclectic theoriz- 
ing” (Katzenstein and Sil 2008:109). By “'trespassing”” across research traditions, 
they argue, IR scholars are more likely to build compelling answers to important 
questions (Hirschman 1981). 

Our analysis of IR research published in the scholarly journals does not sup- 
port the perception that the major paradigms dominate the field. Instead, we 
find that most research is “'non-paradigmatic,” meaning that the author 
advances a theory (for example, cognitive psychology, strategic choice, feminism, 
the English School, prospect theory), but it does not fit neatly within the major 
theoretical traditions. That said, only a small number of published articles qualify 
as synthetic—meaning that the author advances a theory that explicitly integrates 
variables or hypotheses from more than one paradigm. After examining the 
extent to which US IR scholars see the field as dominated by paradigms, the rest 
of this section addresses how these perceptions compare to the content of 
research published in general political science and IR field journals. 

In the 2004 TRIP survey, we asked respondents to estimate the percentage of 
the IR literature devoted to each paradigm in the 1980s and 1990s. In the 2006 
and 2008 surveys, we asked US scholars to estimate what percentage of the litera- 
ture was devoted to each paradigm today. 

Figures 1 and 2 reveal that IR scholars believe the literature is dominated by 
work that fits within one of the major paradigms. This is not surprising, since we 
have been telling each other and our students for years that realism and liberal- 
ism (and to a lesser extent constructivism and Marxism) are the organizing para- 
digms of the discipline. 

Of the four major paradigms, the conventional wisdom holds that realism, 
which we define to include approaches in which power is the key explanatory var- 
iable, is the primary theoretical approach in IR.!º Michael Doyle reflects this 
commonly held view when he claims, “Realism is our dominant theory. Most IR 
scholars are either selfidentified or readily identifiable Realists” (Doyle 
1997:41). Similarly, Legro and Moravesik (1999) call realism “the oldest and 
most prominent paradigm in IR.” The IR scholars we surveyed also believe that 
around 30% of the literature fits within the realist paradigm, although the 
importance of realism has eroded since the end of the Cold War. 

US IR scholars estimate that the percentage of literature devoted to other par- 
adigms is smaller than that dedicated to realism. These students of the discipline 
believe that liberalism—which employs international institutions, interdepen- 
dence, and/or domestic politics to explain international outcomes!?—comprises 


!4 More specifically, realist articles make the following assumptions: (i) states are the dominant actors in inter- 
national politics; (ii) states are unitary, rational actors; (iii) states pursue their interests, which are defined in terms 
of power; and (iv) the international system is anarchic. For further discussion of how we define and measure real- 
ism (and all other variables), see Peterson and Tierney (2009). 

!5 We code an article as liberal if its argument is built on the following assumptions: (i) the primary actors in 
IR are individuals and private groups, who organize and exchange to promote their own interests; (ii) states are 
comprised of societal actors (domestic and, sometimes, foreign), which transmit their demands to government offi- 
cials authorized to act in the name of the state via domestic political institutions; (iii) the nature of the interna- 
tional system (including state behavior and patterns of conflict and cooperation) is defined by the configuration of 
state preferences rather than, for example, the distribution of power or the dominant system of economic produc- 
tion; and (iv) states may create institutions and develop shared norms, which serve some of the functions typical of 
institutions within domestic polities. 
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Fic 1. 2004 Survey Respondents” Perception of Literature Devoted to Each Paradigm 
in 1980s and 1990s 
(Notes. The N for this question varies depending on which paradigm respondents were asked about. 
For the 1980s, realism n = 786; liberalism n = 786; constructivism n = 769; Marxism n= 771; and 
other n = 161. For the 1990s, realism n = 792; liberalism n = 792; constructivism n = 777; Marxism 
n = 778; and other n = 179.) 


97% of today's IR literature.'º The proportion of constructivist literature, which 


explores the social construction of reality and the role of norms and identity in 
international politics,” has risen over time, according to faculty respondents, 
who in 2008 believed that it comprised 17% of the literature. US scholars 
believed Marxism to be quite prominent in the 1980s, but it declined 


16 Although it appears in Figures 1 and 2 that the percentage of literature devoted to realism, liberalism, and 
constructivism declined considerably from the 1980s and 1990s to the first decade of the twenty-first century, a 
direct comparison of the 2004 data with the 2006 and 2008 data is difficult. In 2004, we asked respondents to indi- 
cate how much of the literature they believed was allocated to each paradigm in the 1980s and 1990s by choosing 
from the following answers: 75-100%, 50-75%, 25-509%, 10-25%, 1-10%, and 0%. We multiplied the number of 
respondents who chose each answer by the midpoint of our percentage range. We then averaged these values over 
all respondents, producing the average amount of time spent on each paradigm. Because respondents were allowed 
to pick whatever values they thought best described the literature and were not limited to a total of 100%, and 
because of the question wording, it was possible for the average value of the range to be higher than 100%: the 
total summed to 126%. We also included an open-ended question that allowed respondents to suggest another the- 
ory and evaluate the percentage of literature devoted to that approach. In 2006 and 2008, we asked respondents to 
estimate a percentage for each paradigm and averaged those responses over all respondents. We also included 
” the alternative most often mentioned by 2004 respondents, and “English School” as options on this 
question. This addition allowed us to assess whether permitting respondents to write in a response under “ 
meant that we had undercounted some theories. This does not appear to have been the case, since the way respon- 
dents who wrote in “feminism” in 2004 evaluated the feminist literature was statistically indistinguishable from how 
all respondents evaluated the feminist literature in 2006. Since the total of our average of midpoints does not add 
to 100 in any given year, we normalize the data to 100 to make them more comparable, but the normalization can- 
not alter the fact that the question was worded differently on different surveys. 

17 We code an article as constructivist if its authors assume that the identity of agents and the reality of institu- 
tions are socially constructed. While the term “ 
cles that make these claims but were published prior to the use of the term ““constructivist”” are still coded as 
constructivist. 


“feminism, 
other” 


“constructivism”” does not enter the IR lexicon until the 1990s, arti- 
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Fic 2. Survey Respondents” Perception of Literature Devoted to Each Paradigm Today 


precipitously in the 1990s and beyond. In 2008, IR scholars thought that Marx- 
ism was less prominent than either feminism or the English School. '$ 

The view of the field as organized largely by paradigm is replicated in the 
classroom. As Figure 3 illustrates, realism and liberalism feature prominently on 
the syllabi of introductory IR courses. While its share of class time may have 
declined, realism still dominates IR teaching within the United States: 24% of 
class time in 2004, 25% in 2006, and 23% in 2008 were devoted to this para- 
digm. These percentages are larger than for any other paradigm. Similarly, IR 
faculty in the United States spend a sizable proportion of their class time—21% 
in 2004, 22% in 2006, and 20% in 2008—on liberalism. Not surprisingly, the 
amount of class time devoted to Marxism and constructivism is considerably 
smaller. Marxism declined from 13% in 2004 to 8% in 2008, while constructiv- 
ism's share of class time held relatively steady (10% in 2004 and 2006 and 11% 
in 2008). Together, realism and liberalism still comprise more than 40% of intro- 
ductory IR course content at US universities and colleges today, according to the 
people who teach those classes. 

Our data reveal that many beliefs held by US IR scholars about the theoretical 
topography of the field are incorrect. Figure 4 displays the change over time in 
the percentage of articles advancing each paradigm in the 12 major journals 
publishing IR articles. At least six patterns emerge: 


1. The steady increase in non-paradigmatic articles from 30% in 1980 to 
50% in 2006. 

2. The relatively small and declining proportion of realist articles in the 
literature. 

3. The complete collapse of Marxist work beginning well before the 
collapse of the Soviet Union and the end of the Cold War. 


8 For a discussion of the changing role of Marxism in the IPE literature in the United States and the 
United Kingdom, see Maliniak and Tierney (2009) and Cox (2009). For our definition and measure of Marxism, 
see Peterson and Tierney (2009). 
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The prominence of liberalism throughout the time series. 

The emergence of constructivism in the early 1990s. 

The dramatic decline of atheoretic work from 47% in 1980 to 7% in 
2006. (These works are generally descriptive or test inductively derived 
hypotheses that do not advance any theory or paradigm.) 
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Perhaps most striking is the finding that the field is not dominated by para- 
digmatic analysis. IR professors continue to introduce students to the discipline 
through the big “isms.” Moreover, three of the scholars deemed by US respon- 
dents to the 2008 faculty survey to have had the greatest influence on the 
field in the last 20 years—Robert Keohane, Kenneth Waltz, and Alexander 
Wendt—all made their careers developing and advocating one of the major 
theoretical paradigms.'? The influence of these scholars likely creates powerful 
incentives for other IR students to situate their own work within a major para- 
digm. Nevertheless, our analysis of peer-reviewed articles in the field's leading 
journals suggests that much of the published theoretical work does not fall 
within one of the four major paradigms. Indeed, the vast majority of contem- 
porary published research takes place outside these paradigms. Even more 
surprisingly, it always has. 

In no individual year do the four paradigms (realism, liberalism, Marxism, and 
constructivism) total more than 50% of all IR articles published in the 12 lead- 
ing journals. The peak years for “paradigmatic” research were 1992, 1997, and 
2000, when just under half of the articles advanced a particular paradigm. These 
results change very little when we narrow the sample of journals to the top five 
in the field: JO, ISQ, IS, WP, and APSR?º In this subset of journals, the “big 
four” isms reach a pinnacle in 1997 and again in 2000 at 49% of published arti- 
cles, but they still only constitute a plurality of articles published in six of the 
27 years. 

Most peer-reviewed research in the major journals is what we call “non-para- 
digmatic,” and the proportion of work classified as non-paradigmatic has risen 
over the past two decades. By non-paradigmatic research, we mean hypotheses or 
theoretical frameworks that are not deduced from the core assumptions of one 
or more of the four paradigms. Instead, these arguments are based on different 
sets of claims about the nature of IR, usually with distinct ontologies.”! Because 
of the large percentage of atheoretic articles in the 1980s, it is unsurprising that 
most articles published in that decade did not fit within one of the paradigms. 
By definition, after all, an atheoretic article cannot advance a particular para- 
digm or theory. In more recent years, an increasing number of articles have 
advanced a theoretical framework, just not one associated with one of the para- 
digms. By 2005, roughly 94% of all published articles advanced some theoretical 
perspective, but most were non-paradigmatic. One conclusion follows directly 
from this finding: there is a great deal of theoretical diversity throughout the 
entire time period examined in this study and especially in the most recent 
years. 

Skeptics might claim that just because an article is published in a leading jour- 
nal does not mean that it becomes part of our collective knowledge within the 
field. That the median number of citations for articles in the Social Sciences Cita- 
tion Index is zero suggests that many published articles have little influence on 
the way scholars think about IR. In fact, paradigmatic articles are cited far more 


9 Marxism is the only paradigm that lacks a champion ranked in the top 10 among respondents in the United 
States. Robert Cox is the highest ranked (at number 19) scholar in the US survey who we would call a Marxist. 
Cox is ranked significantly higher among IR scholars in other countries (first in South Africa and fourth behind 
Keohane, Waltz, and Wendt in the United Kingdom, Ireland, Australia, New Zealand, and Canada). See Jordan 
etal. (2009). 

20 These are the top five peer-reviewed journals publishing IR research according to US scholars surveyed in 
2004, 2006, and 2008. See Maliniak et al. (2007a) and Jordan et al. (2009). 

2! In practice, many of these arguments are imported from other fields and adapted to explain events in IR, as 
with prospect theory and other cognitive approaches that are borrowed from psychology, and strategic choice, 
which is heavily indebted to economics. 

22 Since we code articles in the leading journals, the likelihood of any individual article being cited is higher 
than those in lower-ranked IR journals. The median number of citations for articles in our sample is 5, the mean 
number is 13.2, and the standard deviation is relatively high at 26.7. 
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frequently than non-paradigmatic ones, perhaps explaining the IR subfield's per- 
sistent attachment to “isms.” Using the Social Science Citation Index, we see that 
articles advancing one of the four paradigms are more likely than non-paradig- 
matic articles to be cited. For example, constructivist articles receive on average 
16.4 citations, considerably more than the non-paradigmatic articles in our study 
(11.1) and more than twice the citations of atheoretic works (7.9). Realist articles 
receive an average of 17.5 citations and liberal articles net 17.2 cites on average. 
Only articles advancing a Marxist paradigm are cited less frequently (8.2) than 
non-paradigmatic articles, although even works from this declining paradigm are 
cited more often than atheoretic research. This result holds even when we con- 
trol for the prominence of the journal in which the article is published. In fact, 
the finding that paradigmatic articles are cited more frequently than non-para- 
digmatic ones is stronger in the top five journals. In these journals, articles that 
advance one of the major paradigms generated, on average, 22.6 citations, while 
articles advancing a non-paradigmatic approach generated only 15.1 citations. Of 
course, articles published in the top five journals, except for atheoretic and Marx- 
ist works, generally get cited more often than do articles in other, lower-ranked 
journals.” 

The prominence of and increase in non-paradigmatic research may surprise 
IR scholars who organize the field in terms of paradigms, but the single greatest 
revelation, at least to the authors of this paper, is the relatively small share of 
published work that fits squarely in the realist tradition. As discussed above, the 
TRIP survey reveals that realism is believed to have been the most prevalent and 
influential approach in the discipline during the 1980s and a close second to lib- 
eralism in the 1990s. This perception is consistent with our previous analysis of a 
smaller sample (Keister, Long, Maliniak, Peterson, and Tierney 2005), as well as 
research by Vasquez (1999), both of which suggest that realism has dominated 
academic discourse in IR.” Based on the extant literature and the results of our 
survey, we expected a large, if declining, percentage of published articles to 
champion a realist theory. More specifically, we expected to see realism domi- 
nate scholarship in the 1980s and then slowly decline relative to liberalism and 
constructivism in the 1990s and 2000s.? 

Instead, in the 1980s when conventional wisdom suggests it was dominant, 
realism was a distant second to liberalism. During the years in our sample, in 
fact, realism was never the most popular paradigm for journal authors, and in 


28 AI statistics on citation counts are limited to articles published after 1990 due to data availability. We report 
Social Science Citation Index (SSCI) data only on articles that are in our sample for this paper. We recognize that the 
number of articles published within a particular paradigm is an imperfect indicator of that paradigm's influence. 
When a paradigm becomes dominant, as many argue realism did in the 1980s and 1990s, its major tenets and works 
may not need to be cited to be influential. This suggests that paradigmatic research may be more influential than 
the citation and journal article data suggest. 

aa According to Vasquez (1999), over 90% of the published quantitative studies from 1945 to 1970 were 
informed by the realist paradigm. He employed broader criteria than we do, identifying realist arguments by their 
assumptions, independent variables, and topics of inquiry (Vasquez 1999:47-59). We agree that realists tend to 
study topics like war, alliances, conflict and cooperation, and national power, but we do not classify articles within 
particular paradigms based on the dependent variables or subject area. Instead, we code substantive focus as a dis- 
tinct variable. Realists, liberals, and Marxists all offer explanations for conflict and cooperation, so it is inaccurate 
to link a particular dependent variable with a particular paradigm. Hence, were we to examine the same sample, we 
likely will recognize fewer realist articles than Vasquez identifies. 

2 This is roughly consistent with what Walker and Morton (2005) find in their study of paradigmatic research 
in journal articles from 1970 to 2000. Their sample of articles is smaller (the 515 “data-based” articles published 
over the 30 years in JO, WP, ISQ, and JCR), but they find that realism was dominant in the 1980s (38% from 1980 
to 1984, 48% from 1985 to 1990) and declining in the 1990s (36% from 1990 to 1994 and 22% from 1995 to 
2000). Walker and Morton use the same coding scheme as Vasquez, which may explain why the absolute percentage 
values are higher than ours. For other paradigms, however, Walker and Morton's findings are largely consistent with 
ours. Because they did not code articles using qualitative methods, though, Walker and Morton did not capture the 
surge of qualitative realist research published in SS and 1$ in the 1990s. 
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1999, it fell to third behind constructivism. Realism peaked at 15% in the mid- 
1990s, still a full nine points behind liberalism. By 2006, realist articles accounted 
for only 6% of all the IR articles published. In 1999, Legro and Moravcsik asked, 
“Is anybody still a realist?” Even when we employ a more expansive definition of 
the realist core than Legro and Moravcsik employ, the answer appears to be: rel- 
atively few realist arguments are advanced in the 12 major journals, and the 
number has declined over the past 10 years.” 

The number of realist articles published is lower than expected, but realism is 
“taken seriously” as a competing explanation more often than any other para- 
digm. Im the journal article database, we constructed a variable that identifies 
when paradigms are treated as alternative explanations. A simple “straw-man” 
depiction of an alternative paradigm does not qualify as “taking seriously.” 
Instead, the reader needs to learn something about the utility, internal logic, or 
scope conditions of the alternative paradigm (or a specific model following from 
some alternative paradigm). Throughout most of our time series, realism is taken 
seriously more often than any other paradigm, including non-paradigmatic theo- 
retical approaches.?” Thus, realism still looms large in the minds—and research 
designs—of non-realist IR scholars. Figure 5 displays these results. 

Despite a growing enthusiasm in IR for synthesis or “eclectic theorizing” (see, 
for example, Legro 1996; Sterling-Folker 2000; Fearon and Wendt 2002; Jupille, 
Caporaso, and Checkel 2003; Moravcsik 2003; Kelley 2004; Checkel 2005; 
Nielson, Tierney, and Weaver 2006; Katzenstein and Sil 2008; Thompson, 
Tierney, and Weaver 2010), only a small number of articles advance theories that 
explicitly marry elements of two or more distinct paradigms. The overwhelming 
majority of articles engage in competitive theory testing, where hypotheses 
derived from two or more competing theories are pitted against each other to 
see which better explains an empirical pattern. 

Our measure of “theoretical synthesis” is quite demanding.** An article is syn- 
thetic if the independent variables are drawn from two or more distinct para- 
digms and there is conscious bridge building between or among the theories. 
Simply including control variables in a regression model is insufficient to make 
the article synthetic. The argument must integrate assumptions and concepts 
from at least two paradigms in order to be coded as synthetic. In most cases, this 
means borrowing explanatory variables from different paradigms and integrating 
them into a single explanation. Thus, the use of an imported methodology (an 
econometric technique or formal model) does not make an article synthetic, as 
it does not alter the theory advanced by the article.? º Using this measure, we 
coded only 163 articles out of 2806 as synthetic. 

The percentage of articles that synthesize two or more paradigms varies across 
journal and subfield. Perhaps surprisingly, given the journals reputation for 
realist work, SS published the highest percentage of synthetic articles in the 


20 The two journals with the strongest reputation for publishing realist work, 1$ and SS, include more realist 
research than most other journals. We anticipated, however, that the percentage of realist articles in those journals 
would be higher than what we actually observed. Between 1992 and 2006, the percentage of SS articles that were 
realist ranged from a low of 15% to a high of 59%. From 2000 to 2006, 30% of articles in SS were realist. The pro- 
portion of realist articles in 1S rarely equaled SS. The range of realist work for 1S runs from a low of 2% in 1986 to 
a high of 31% in 1995 and 2000. Since 2000, about 20% of the articles published in 1S employed a realist 
approach. 

” m every year but one, realism was the most common alternative paradigm “taken seriously” by authors. The 
exception is 2002, when 18% of articles took liberalism seriously, while 17% took realism seriously. 
eclectic theorizing.” 


ce 


28 Our measure of “synthesis” closely approximates what Katzenstein and Sil refer to as 
For further discussion, see Katzenstein and Sil (2008:118-119). 

Rd Intraparadigmatic synthesis is also possible, such as when a scholar combines the insights into offensive real- 
ism with neo-classical realism or liberal institutionalism with democratic peace theory. We do not code intraparadig- 
matic synthesis. However, our measure does include instances where non-paradigmatic theories are “taken 
seriously” as an alternative explanation or are “synthesized” with one of the four paradigms. 
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Fic 5. Percent of Articles Taking an Alternative Paradigm Seriously 


sample: 22% of all synthetic articles in our sample appeared in that journal, 
while 17% of articles appeared in the pages of APSR and another 17% in EJIR. 
Synthesis is most likely in the IR theory subfield— 19% of all synthetic articles fall 
within this subfield—followed by international organization, which claims 14% of 
integrative articles, and international security at 12%. 

The TRIP survey also reveals that US IR scholars are not universally enthusias- 
tic about theoretical synthesis —and whether respondents value synthesis depends 
upon their paradigmatic commitments. In the 2004 survey, we asked the follow- 
ing question: “Recently, much IR scholarship has been categorized as either 
“rationalist" or *constructivist'. How should we conceive of the models developed 
within these broader categories [of constructivism and rationalism]? As alterna- 
tives to be tested against each other; as complementary explanations that should 
remain distinct; or as two approaches that could be usefully synthesized to create 
a more complete theory.” Marxists were the most skeptical of synthesis with only 
18% responding that the approaches could be usefully synthesized. Realists also 
were more pessimistic than average with 30% favoring synthesis. Liberals, con- 
structivists, and non-paradigmatic scholars were about equally enthusiastic at 
41%, 409%, and 42%, respectively. 

Figure 6 displays the difference between the expected value of a respondent 
favoring synthesis (assuming no correlation between a respondent's paradigm 
and his or her answer) and the actual count for each paradigm as a fraction. So, 
while 365 respondents out of 1,000 choose the answer “paradigms that could be 
usefully synthesized,” if you asked 1,000 realists, only 309 would say that we can 
synthesize these approaches. Among Marxists fewer than half as many respon- 
dents as might be expected, if there were no correlation between paradigm and 
ideas about synthesis, say that different theoretical approaches can be usefully 
synthesized. The most enthusiastic advocates of synthesis are those who classified 
themselves as non-paradigmatic or other; if you asked 1,000 scholars who 
describe their work as non-paradigmatic or falling within the “other” category,” 
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412 would reply that constructivism and rationalism can be usefully synthesized 
to explain outcomes in IR. 

What emerges from our research is a field characterized by significant theoreti- 
cal diversity. Certainly, some theories have fallen by the wayside (Marxist theory 
has all but disappeared), and others have experienced a relative decline 
(realism). These developments may be interpreted, especially by positivists, as a 
sign of the health of field: the process of competitive theory testing has enabled 
scholars to spot and set aside weak theories (see Elman and Elman 2003). In 
general, however, the study of IR in the United States is one in which a hundred 
flowers still bloom. 


Methodology and the Study of International Relations 


In the last decade, many political scientists have lamented the “'mathematiza- 
tion” of the field, calling for greater methodological pluralism or, as John Mears- 
heimer once put it, “filling the zoo with all kinds of animals” (Miller 2001). In 
2000, a now famous email from someone calling himself “Mr. Perestroika” 
claimed that formal and quantitative methods have come to dominate the profes- 
sion and that the general political science journals are biased against IR research 
because of the qualitative nature of many IR scholars” work. Similar questions 
about whether IR field journals favor formal and quantitative work also have sur- 
faced (for example, Walt 1999). With data from the TRIP survey and journal arti- 
cle database, we can directly assess these claims. Our research reveals a strong 
preference for quantitative methods, though not formal modeling, in the major 
journals. But in at least one leading journal, APSR, there are signs of a greater 
methodological heterogeneity in recent years. 


DANIEL MALINIAK ET AL. 451 


In the TRIP database of journal articles, we measure whether authors use 
quantitative methods (statistical techniques used to test hypotheses on the rela- 
tionship between two or more variables with numerical values),*º qualitative 
methods (primarily case studies but also including textual or interpretive analy- 
ses), formal modeling (game theory, spatial modeling), descriptive approaches 
(which use quantitative or qualitative information to describe contemporary or 
historical trends or events and make no attempt to test a hypothesis or develop 
broader theoretical generalizations), or some other research method.”! We also 
identify articles that are analytical/non-formal conceptual; they illuminate fea- 
tures of IR or IR theory without reference to significant empirical evidence or a 
formal model. 

These data do not support claims that formal methods are overtaking the 
field. Martin (1999) coded seven journals from 1994 to 1998 and found that for- 
mal modeling comprised only 13% of the security studies literature. Similarly, 
Sprinz and Wolinsky-Nahmias (2004:7) examined six political science and IR 
field journals between 1975 and 2000 and reported that 9% of articles used for- 
mal methods in the 1970s, while 14% did im the late 1990s. Our research sup- 
ports and reinforces these conclusions: 13% of all IR articles in 12 journals and 
over 27 years employed formal methods. In security journals, specifically, we find 
that formal modeling is on the decline, peaking in 1987 at 21% before falling to 
its lowest point of 7% around the height of the perestroika debate in 2000. 
The subfield of IPE is a modest exception, where there has been a growth in the 
use of formal methods. In 2006, formal modeling became the second most often 
used method at 18% of the IPE literature—and it was used twice as often as qual- 
itative methods (9%). 

Since 2002, however, we find that quantitative techniques are the most fre- 
quently used method in published articles. As Figure 7 shows, in the first 3 years 
of our sample (1980-1982), a plurality of articles were descriptive.” Beginning 
in 1983, this approach began a steep and steady decline that continues today. 
Descriptive approaches were overtaken in 1983 by qualitative research methods, 
which led the field (with the exception of 1 year, 1999) until 2002, when quanti- 
tative overtook qualitative as the most frequently employed methodological 
approach. The rise of quantitative methods has been swift and dramatic. The 
percentage of published articles employing quantitative methods increased every 
year from 1992 to 2006, with the exception of small declines in 1996 and 2001. 
In 2006, more than half of articles (53%) were quantitative. 

The growing dominance of statistical methods is also evident in data from the 
Social Science Citation Index. As Figure 8 demonstrates, beginning in 1996, articles 
employing quantitative methods are cited more often than qualitative works.” 
These findings are even more striking considering that two journals with 


30 Articles containing only descriptive statistics do not qualify. 

31 Additional categories of this variable included counterfactual, experimental, and policy analysis. Articles may 
be coded as having multiple methods, but we do not code an article as either descriptive or analytical/non-formal 
conceptual if it employs any of the other empirical methods described here. 

32 For the analysis of security journals, we examined 1S, JCR, JPR, and SS. When we included in our analysis arti- 
cles on international security issues from APSR, TO, and WP, the finding holds: over the entire sample, an average 
of 13% of articles include a formal model (with one peak of 24% in 1987). 

é Bennett et al. (2003) find that the use of formal modeling in IR has declined since the mid-1980s—and that 
statistical and formal methods are more common in American politics than in IR. 

3 For a figure that includes results for all methodological approaches in the study, see http://www .irtheoryand- 
practice.wm.edu/projects/trip/data/MPOT 2010/. 

5 There are also indications that the rise of quantitative methods has come at the expense of qualitative 
research, particularly in some subfields. Qualitative work among American IPE scholars has dwindled (Cohen 
2007). From its peak of 68% in 1992, qualitative IPE work fell to just under 10% of the literature in 2006. During 
the same period, quantitative research has increased more than two and a half times to 71%. For more detailed dis- 
cussion and evidence, see Maliniak and Tierney (2009). 


5º The average number of citations per article is similar for quantitative (9.91) and qualitative (9.83) work. 
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reputations for publishing qualitative and analytical/non-formal conceptual 
research, S$ and EJIR, began publishing in the early and mid-1990s, respectively.” 

Non-quantitative IR scholars may be more disadvantaged in their attempts to 
publish in the general political science journals than they are in IR-specific out- 
lets. Our data reveal a particularly strong preference for quantitative research in 
APSR, AJPS, BJPS, and JOP. The overall linear trend since 1980 is positive, with 
strong growth between 1988 and 1996. In 1993, for example, 83% of IR articles 
published in these journals used quantitative methods. However, in APSR, the 
flagship journal of political science, efforts to encourage methodological plural- 
ism seem to have borne fruit. Since 2002, 29% of IR articles published in APSR 
used analytic/non-formal methods, 32% employed formal theory, 25% included 
qualitative analysis, and 39% used quantitative methods. No other journal in our 
sample showed greater methodological pluralism than APSR over the past 
6 years. 

The top-ranked IR field journals (10, 18, ISQ, WP, and APSR) also favor quanti- 
tative work, although less strongly. Overall, articles using descriptive approaches 
comprise a plurality for the first few years of the time series, but they fall to and 
remain below 10% after 1983. Qualitative methods are most prevalent between 
1983 and 2002, peaking at more than 50% between 1991 and 1993. In 1988, 
quantitative techniques were the third least used methodology, employed more 
often than only experimental and counterfactual approaches. By 2006, however, 


” Im fact, these journals” reputations are well founded. Sixty-three percent of SS articles and 48% of EJIR 
articles employ qualitative methods. In both cases, qualitative is the predominant method employed. Analytic/non- 
formal conceptual work is the second largest methodological category in both SS (23%) and EJIR (41%). Note that 
the number of analytical/non-formal conceptual articles generally declined over the 27-year sample, except for 
3 years in which there were small upticks: 1982, 1989, and 1997. The introduction of SS and EJIR helped to slow, 
but not halt, the fall of analytic/non-formal conceptual methods. This trend is fascinating given the concurrent 
decline of descriptive articles. In short, articles introducing a theory without supporting evidence and articles using 
evidence with no theoretical grounding are on the decline. 
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49% of articles included quantitative methods. The upward trend is even more 
striking for ISQ: about one-quarter to one-third of all articles in the 1980s used 
statistical approaches, before hitting a low of 14% in 1989. In 2005 and 2006, 
respectively, 69% and 67% of all ISQ articles were quantitative. These findings 
are particularly intriguing, as they show the relatively late adoption of quantita- 
tive methods by the most prestigious IR field journals relative to the general 
political science journals in the TRIP journal article database. 

When we compare the prevalence of quantitative research in the major jour- 
nals with the results of our scholar survey, we can see what appears to be a 
strong bias against other methods, in particular qualitative work. More than 
three times as many respondents described their work as primarily qualitative 
(68%) as said they primarily used quantitative methods (23%). We also asked 
scholars what other methods beyond their primary method they employed in 
their research. When those responses are included along with the primary 
method employed, fully 95% of scholars claim to use qualitative methods in their 
research.” Whether any bias exists, the number of articles published using quan- 
titative methods is disproportional to the number of IR scholars who say they 
use quantitative methods. In 2006, 60% of IR scholars in the United States 
reported that their primary methodology was qualitative, and in 2008, 68% said 
the same, but only 29% of articles published in 2006 used qualitative methods. 
It is perhaps no surprise then that 35% of respondents i in 2008 chose methodol- 
ogy as the principal divide among IR scholars,” and 77% placed it among the 
top three sources of division, above paradigm (55%) and epistemology (67%). 

These findings may explain why junior scholars are increasingly trained to use 
statistics as their primary methodological approach. One half of IR scholars 


au Only 2% of IR scholars listed formal methods as their primary method. 

9 This was the largest number by far: 11% higher than the next highest category—epistemology—and 16% 
higher than paradigm. These findings are almost identical to the 2004 and 2006 survey results, except that episte- 
mology is now seen as a greater source of division among IR scholars than paradigm. 
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under the age of 30 report that statistical techniques are their primary method, 
while only 8% of those over 65 claim statistics as their primary approach to the 
study of IR. Fourteen percent of respondents who volunteered a primary meth- 
odology did not offer a secondary method. Of that group, the vast majority 
(85%) employed only qualitative methods. 

In sum, quantitative approaches are the most frequently used method in jour- 
nal articles. At the same time, IR specialists appear deeply divided over how best 
to study IR. In particular, as the publication of statistical works continues to 
increase, even relative to the percentage of faculty who report using quantitative 
approaches in their research, large numbers of IR faculty believe that methodol- 
ogy is the principal fault line in the discipline. 


Epistemology: How Do We Know What We Know? 


Barnett and Sikkink (2008:73) recently claimed that US IR scholars increasingly 
have moved “beyond a narrow conception of the “scientific” enterprise” and 
adopted “a diversity of epistemological positions.” Our data show that this is 
not, or not yet, the case, nor is it likely to be any time soon. We find a remark- 
able and growing consensus within the US academy that a positivist epistemology 
should guide IR research. If IR scholarship in the United States is characterized 
by significant theoretical and less, but still considerable, methodological diversity, 
there is clearly a hegemonic epistemology: positivism. 

For most positivists, of course, this represents progress (see, for example, King 
etal. 1994:38). Agreement on the standards of scientific research provides a 
common language and a means for observers, inside or outside the profession, 
to appraise IR research. For others, the continued dominance of one epistemo- 
logical approach is deeply worrying. Steve Smith (2002:81), for example, asserts 
that, outside of the United States, there is greater epistemological diversity, “a 
far more lively, vital and exciting IR community, one that can offer a variety of 
responses to the major problems and features of the contemporary global politi- 
cal system.” Smith (2008:728) further cautions: “Unless the [American] disci- 
pline accepts that there is a wide set of legitimate [epistemological] approaches 
to studying world politics, then it will become more and more restricted in its 
ability to relate to other disciplines and it will become a besieged academic for- 
tress validated and legitimized only internally.” 

In the 2004, 2006, and 2008 TRIP surveys, we asked American IR scholars: “In 
general, how would you characterize your work in epistemological terms? Positiv- 
ist; Non-Positivist; Post-Positivist.” O Sixty- “four percent (2004), 70% (2006), and 
65% (2008) of scholars at US institutions described their work as positivist.* 
These numbers varied by age, paradigm, method, and issue area. In general, 
younger IR scholars were more likely to call themselves positivists. Sixty-five per- 
cent of scholars who received their Ph.D.s before 1980 described themselves as 
positivists, while 71% of those who received their degrees in 2000 or later were 
positivists. Realists were most likely to call themselves positivists—fully 74% of 
realists embraced the label. In contrast, only 42%, oa constructivists and 22% of 
feminist scholars described their work as positivist.” 2 Women were less likely than 
men to call themselves positivist, with 42% saying their work is non-positivist or 


4º We did not define these terms in the survey question. 

4 In 2006, we asked the same question of IR scholars at Canadian universities, and in 2008 we asked it of schol- 
ars in 10 countries. A majority of respondents in the United Kingdom, Canada, New Zealand, and South Africa 
describe their work as non- or post-positivist. These findings suggest that there is not a single international IR disci- 
pline. See Lipson et al. (2007); Jordan et al. (2009); and Long et al. (2010). 

“a Although constructivists are less likely to adopt a positivist epistemology than scholars advancing other para- 
digms, most of the leading constructivists in the United States, unlike their European counterparts, identify them- 
selves as positivist. See, most famously, Wendt (1999), but also Legro (1996) and Finnemore and Sikkink (1998). 
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post-positivist. 2 IPE was the most heavily positivist subfield at 79%, followed clo- 
sely by international security at 78%. 

The TRIP faculty survey provides strong evidence that IR in the United States 
is overwhelmingly positivist, and the demographic data suggest that it may 
become even more positivist as older scholars retire. That said, the survey data 
might lead us to underestimate the extent to which the positivist epistemology 
dominates journal publications. We code as positivist articles that implicitly or 
explicitly assume that theoretical or empirical propositions are testable, make 
causal claims, seek to explain and predict phenomena, assume that research is 
supported by empirical means, and aspire to the use of a scientific method.“ In 
1980, about 58% of all articles published in the major journals were positivist. By 
2006, that number had climbed to almost 90%.” Figure 9 illustrates these 
trends. 

Much of the increase in positivist research is associated with a decline in 
the 1980s of atheoretic articles. We did not distinguish between non- and post- 
positivism in our coding of journal articles, but it is likely that the majority of 


“3 For a detailed discussion about how gender affects epistemological choices, see Maliniak, Oakes, Peterson, 
and Tierney (2008). 

e Generally, positivist articles present a theory, derive testable hypotheses from that theory, and evaluate it 
using data (that is, empirical observations). We also code an article as positivist even if it does not explicitly employ 
the scientific method: if the authors use scientific principles to judge the validity of another study, or if they defend 
a concept of social science that is consistent with positivism, the article is positivist. Positivist articles also include 
pieces that describe a scientific research project—such as POLITY, COW, KEDS, or TRIP—and explain coding rules 
and evidence collection procedures. We recognize that there may be differences between our definition and those 
of respondents completing the faculty survey, but we believe our definition captures how most IR scholars use the 
term. Most importantly, the transparency of our coding procedures permits other scholars to replicate or interpret 
the meaning of our results. 

45 Recall that the last 12 years of data include articles published in EJIR, which tends to publish European 
scholars in higher proportions. In EJIR, between 30% and 60% of articles are positivist throughout the time series. 
In 2006, when all other journals combined are over 90% positivist, only about 43% of EJIR articles employed a posi- 
tivist epistemology. 
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articles that do not fit the criteria for positivism are non-positivist rather than 
post-positivist. There are good reasons to think that an analysis of books or addi- 
tional journals would produce a greater proportion of non- or post-positivist 
research. 

The US IR community is strongly positivist. When we compare the results of 
the TRIP survey with the journal article database, though, we see that non-posi- 
tivist research is under-represented in the major journals. Sixty-five percent of IR 
scholars described themselves as positivists, but nearly 90% of journal articles 
employ a positivist methodology. The apparent bias against non-positivist 
research in the major journals is particularly conspicuous in the case of construc- 
tivism. Only 42% of US constructivists call themselves positivists, but 68% of pub- 
lished constructivist articles are positivist. Constructivists have broken into 
mainstream journals in recent years, but only when they conform to mainstream 
standards of social science. 


The Policy Relevance of the IR Scholarly Community in the United States 


Ih a recent issue of The American Interest, General David Petraeus and Retired 
Lieutenant Colonel Ralph Peters clash over whether military officers gain from 
earning a Ph.D. Petraeus, who has a Ph.D., outlines the benefits of a civilian edu- 
cation, concluding that '“we cannot become competent warfighters unless we are 
as intelligent and mentally tough as we are aggressive and physically rugged” 
(2007:19). Peters counters that political science research is irrelevant for making 
day-to-day policy: “I know of not a single troop-leading general —not one—whom 
I believe is a more effective combat commander because he holds a doctorate. 
On the contrary, too much formal education clouds a senior officer's judgment, 
inhibits his instincts, and slows his decision-making....When we begin to theorize, 
we begin to lose” (Peters 2007:25; see also Ignatieff 2007). Peters and Patraeus's 
argument reflects one part of a much larger debate about the policy relevance 
of IR research within political science. This debate may be played out in military 
and policy-making circles, but it also is hotly contested within the academy (see 
Zelikow 1994; Lepgold 1998; Feaver 1999; Lepgold and Nincic 2001; Jentleson 
2002). 

What do the TRIP survey and article database reveal about the relationship 
between IR scholarship and foreign policymaking—what Petraeus (2007:17) 
describes as the “cloister” and the “erindstone”? Our research suggests that 
there is a divide between what scholars think about the importance of policy- 
relevant research and the research they actually produce. The results depict a 
discipline that rarely links its research to current policy debates—except after a 
major international event—but also one comprised of large numbers of scholars 
who consult for the US government, believe that IR scholarship is useful to 
policymakers, and intend their research to be prescriptive.* 

The most striking finding here is that while 33% of scholars in the 2008 TRIP 
survey said that they had an immediate policy application in mind when con- 
ducting their research, only a very small percentage of published IR articles actu- 
ally included policy recommendations. In no year included in the journal article 
database did the percentage of articles offering specific advice for policymakers 
exceed 20% of the sample, and for the entire time period, only 12% of articles 
offered a policy recommendation.”” That said, there were small increases in the 


46 For a fuller treatment of this question, see Bennett and Ikenberry (2006). Their findings regarding articles 
published in the APSR cover 68 years and are broadly consistent with our results. 

“tis possible that scholars are conducting policy-relevant research, but they simply choose not to publish that 
work in the peer-reviewed scholarly journals. They may prefer outlets, such as Foreign Policy, Foreign Affairs, Washing- 
ton Quarterly, and The National Interest, which have a wider readership in the policy community. This research also 
may be distributed in reports commissioned by government agencies, think tanks, or NGOs. 
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percentage of articles offering suggestions to foreign policy decision makers in 
1980-1981, 1988, 1993-1994, and 2002-2003. These increases may be connected 
to the election of President Reagan and the escalation of the Cold War, the col- 
lapse of the Soviet Union, and the 9/11 terrorist attacks. That is, major events 
may prompt IR scholars to try to link their research to the practice of foreign 
policy. The 2006 TRIP faculty survey supports this interpretation; a large majority 
(72%) of respondents said that they regularly or sometimes adjusted their 
research program in response to international events. When major events like 
9/11 or the fall of the Berlin Wall were mentioned, the number jumped to 84%. 
Similarly, 54% of respondents said they regularly or sometimes adjust their teach- 
ing to events. This number rose to 79% when major international events were 
mentioned. Large numbers of IR faculty specifically reported that 9/11, the end 
of the Cold War, and the current Iraq war significantly affected their research 
and teaching practices. 

There are some differences across IR subfields. It is more common in the two 
journals focusing on international security for authors to offer explicit policy rec- 
ommendations. For each of the first 4 years that S$ was published, around 30% 
of its articles included advice for policymakers. Thereafter, the effort to reach 
out to leaders dropped by half and was more in line with other IR journals. In 
IS, policy recommendations are de rigueur; between 30% and 60% of articles 
address current and/or future policy. In contrast, around 10-20% of the articles 
in TO, ISQ, WP, and the major political science journals (for example, APSR) spe- 
cifically discuss policy. Ironically, the security subfield, which Peters thoroughly 
dismisses in his polemic against the academy, is, in fact, the most eager to 
engage the policy community. 

International relations scholars do not routinely identify the policy implica- 
tions of their published research, but they are active in the policy-making pro- 
cess. In 2006, 47% of the respondents in the TRIP survey said that they had 
consulted for the US government, a foreign government, an NGO or IO, or a 
think tank, and this number grew to 51% in 2008. 

As a group, American IR scholars believe that their research, despite its lack of 
explicit policy prescriptions, provides guidance to practitioners. As Figure 10 
reveals, large majorities report that policymakers find area studies, policy analy- 
ses, and contemporary case studies “very useful” or “somewhat useful.” More 
surprisingly, at least to some practitioners, somewhat smaller majorities of IR 
scholars also report that theoretical models, quantitative studies, and historical 
case studies are very or somewhat useful. By and large, policy-making experience 
has a limited effect on scholars” beliefs about the utility of various methodolo- 
gies. Those who said they have done consulting work in the past 2 years were 7% 
more skeptical about the utility of quantitative studies and 4% more positive 
about the usefulness of historical case studies, compared with those without 
recent consulting experience. In addition, scholars who consulted were more 
likely to believe contemporary cases studies (7%) and policy analysis (9%) were 
“very important” to the makers of foreign policy. 

International relations scholars tend to study contemporary issues and events, 
which presumably are of significant concern to policymakers. Figure 11 illustrates 
this point.” Sixty to eighty percent of articles in the last decade of the Cold War 
studied the time period covered by that conflict, which we defined as September 
1945 to November 9, 1989. Beginning in 1989, the percentage of articles devoted 
to the post-Cold War world (coded as November 9, 1989, to September 10, 


as Although scholars with consulting experience were less positive about the utility of quantitative research, a 
majority of all respondents (62%) maintain that it is “very useful” or “somewhat useful.” 

49 For a figure that includes our results for all time periods, see http://irtheoryandpractice.wm.edu/projects/ 
trip/irus data/. 
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2001) began a sharp rise, surpassing Cold War studies and leveling off at about 
70% in 2000 and beyond. Articles that explore empirical cases from the post 
9/11 period (coded as September 11, 2001, to the present) began a similarly 
steep climb immediately after the event that opened this historical period, and 
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they already comprise 40% of the literature from 2002 to 2006. These findings 
are supported by the fact that 63% of all articles published in the past 27 years 
use empirical evidence from the 10 years prior to their publication. Only 37% 
used only historical data that were more than 10 years old. 

International relations scholars overwhelmingly study the recent past, but a rel- 
atively small percentage of the literature actually focuses on today's geographic 
hot spots. In fact, there is a dramatic disparity, illustrated in Figure 12, between 
the perceived strategic importance of a region and the amount of attention it 
receives in the major IR journals. The fewest articles are written about the two 
regions deemed by scholars to be the most strategically important to the United 
States: East Ásia and, especially, the Middle East. Indeed, the former Soviet 
Union receives far more attention than it deserves according to IR scholars” 
assessments of the strategic importance of this region. 

These results are consistent with the reported research interests of IR scholars. 
In the 2008 TRIP survey, only 9% of respondents said that the Middle East was 
their main area of study, although 18% indicated that it was a secondary area of 
study. Only 10% of respondents listed East Asia as their main research interest, 
with 18% including it as a secondary research interest. The data on IR journal 
articles suggest that even fewer scholars publish articles on these regions in the 
major journals.” Only 7-15% of articles over the last 27 years examined events 
in the Middle East, while 9-16% examined East Asian cases. The largest region 
of focus remains the United States, followed by Canada and Western Europe. 

One of the strongest trends, however, is the increase beginning in the 1990s 
of “elobal”” work, those articles that include data from all regions of the world. 
This increase is likely correlated with the rise of quantitative research and better 
availability of data from less developed countries. Articles including a global 


50 Tf work published in the major journals roughly mirrored the results of the survey, 27% of articles should 
have included a case drawn from the Middle East and 28% should have include included one from East Asia. 
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component now comprise a plurality of all published articles. Articles that study 
no geographic region still comprise a sizable minority of the literature, although 
they have fallen to below 13% of the literature today from a high of 28% in the 
mid-1990s. 

Our results depict a discipline comprised of large numbers of scholars who 
believe that IR research is useful to policymakers and who say that they intend 
their own work to inform foreign policy. At the same time, we see a discipline that 
rarely links its research to current political debates, except after a major interna- 
tional event, or focuses on regions of interest to policymakers. IR scholars should 
debate the importance of theoretical, methodological, and epistemological diver- 
sity for creating a discipline more relevant to and driven by real-world problems. 
Addressing the lack of methodological diversity in the field may be important for 
generating work that is useful for policymaking. Unless or until more scholars 
consciously derive policy implications from their research, however, their ability 
to speak to real-world problems will remain limited. Walt (2005:34-35) frames the 
issue well when he writes, “[W]hy doesn't theoretical IR scholarship play a larger 
role in shaping what policy makers do? ... [Academics] rarely offer concrete guid- 
ance for how policy makers might create a better world.” 


Conclusion 


Using two new sources of data—the TRIP survey of IR scholars in the United 
States and the TRIP journal article database—we are able to move beyond specu- 
lation about the direction of the IR field as practiced in the United States and 
use systematically gathered evidence to test many commonly held beliefs about 
the field. These data reveal a discipline that is open to a wide range of theoreti- 
cal approaches but less accepting of methodological diversity and even less 
receptive to epistemological diversity. They also show a field whose members 
believe that their work is more policy relevant than it actually is. We briefly sum- 
marize each of these main findings before exploring avenues for further 
research and the implications of our findings for the IR discipline and beyond. 

First, research in the theoretical traditions of realism, liberalism, Marxism, and 
constructivism does not dominate the major peer-reviewed journals. In particu- 
lar, realism, often thought to be the leading paradigm in IR, is on the decline. 
More strikingly, realist research has never made up more than 15% of published 
articles even at its height. The perception that realism dominates the field may 
be a product of the fact that realist articles are more likely to be cited than other 
research, including non-paradigmatic work. Realism also is a popular foil for 
non-realist scholars, who often pit their own theories against the claims and find- 
ings of realist research. Most journal articles are non-paradigmatic, however, 
meaning that the author advances a theory that does not fit within one of the 
four major paradigms. These results will be good news for scholars who believe 
that “more is better” when it comes to theoretical diversity (Dunne et al. 
2007:vi). 

Second, we find evidence that the major journals favor quantitative methods 
over other approaches. Nearly all US IR scholars identified qualitative methods 
as their primary or secondary method. In stark contrast, a large and growing per- 
centage of journal articles—around half in recent years—use statistical tech- 
niques. Research employing quantitative methods likely will comprise an even 
larger share of published articles in the future, given the percentage of young 
scholars now trained in this approach. If we accept that “taking advantage of the 
relative strengths of different methods can help advance important debates in 
IR,” this is a worrying trend (Sprinz and Wolinsky-Nahmias 2004:372). Still, advo- 
cates of methodological pluralism may take some comfort in the successful 
efforts of the APSR to increase the range of methods featured in its articles. 
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Third, published IR scholarship is almost entirely positivist. This may not be 
surprising, given the quantitative turn in IR, but the trend toward the use of sci- 
entific methods in the field is far more dramatic than the mathematization of 
the discipline and belies many analysts” claims of increasing epistemological 
diversity (for example, Barnett and Sikkink 2008). Sixty-five percent of scholars 
at US universities and colleges describe their own work as positivist, and the 
trend is deepening as larger percentages of younger scholars call themselves pos- 
itivists. The considerable minority of IR scholars who selfidentify as non-positiv- 
ists or post-positivists may experience increasing challenges publishing their work 
if current trends continue: nearly 90% of all the IR articles published in the top 
general political science and IR field journals today is positivist in its epistemo- 
logical orientation. Positivists likely will call these trends scientific progress, while 
non-positivists may see the near victory of a hegemonic epistemology that has 
nearly silenced all contenders. 

Finally, despite many IR scholars” continuing frustration at their relatively 
limited influence on foreign policy, these experts consistently produce 
research without specific policy applications or prescriptions. IR scholars 
believe, however, that their work is both more prescriptive than it actually is 
and useful to policymakers. The trend toward increasing methodological and, 
especially, epistemological conformity could produce more policy-relevant 
research, although continued theoretical diversity may pull in the opposite 
direction. 

The results presented in this paper only scratch the surface of the TRIP 
research effort. When the journal article database is complete, it will include 
data from the approximately 6,000 articles published since 1980, and it will be 
updated yearly. We also will continue to implement the biennial—now trien- 
nial-—faculty surveys and to add new questions to address changes in the disci- 
pline and the world. These data provide a wealth of information on the IR field 
in the United States and particularly on the connections among teaching, 
research, and international policy. In 2008, we conducted the survey in 10 coun- 
tries (Jordan et al. 2009; Long et al. 2010), and in 2011, we will add Asian, Latin 
American, and continental European countries to the sample. Over time, our 
cross-national time-series data will illuminate similarities and differences across 
regions and countries in the way IR is studied and taught and in the foreign pol- 
icy views of IR scholars. 

The TRIP data project would be an important contribution to the IR field, 
even if our findings had no significance outside the IR discipline. Understanding 
the history of the discipline helps us craft interesting and important research 
that more fully and accurately explains the world around us. This study also 
demonstrates that efforts to change the direction of the field can be—indeed, 
have been—successful. Finally, there may be more parochial reasons for IR spe- 
cialists to heed to these results. Scholars who produce non- and post-positivist 
research, as well as those whose work is largely qualitative, may find it difficult to 
get published, since their work is significantly under-represented in the major 
journals. 

There are also good reasons—reasons that extend beyond the walls of the 
academy—to turn the spotlight on ourselves and our work. Ultimately, the aca- 
demic discipline of IR seeks to understand and influence the world around us, 
whether by training future policymakers or informing effective policy that bene- 
fits from and avoids the mistakes of the past. Faculty beliefs about the field and 
the world around us affect what we teach our students, some of whom may end 
up in a position to make or influence foreign policy. The TRIP data may explain 
the much bemoaned lack of interest from the policy community in IR research. 
It suggests, in fact, that we may be largely to blame for policymakers” indiffer- 
ence: our research rarely offers detailed recommendations for addressing 
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major foreign policy challenges. The extent of theoretical, methodological, and 
epistemological diversity within the discipline highlighted by the TRIP survey 
and journal article data also may have important implications for our ability to 
produce research that is useful to policymakers. Many IR scholars fear the domi- 
nation of the discipline by any single paradigm, methodology, or epistemology, 
because they believe that open debate creates a social science that is relevant to 
the problems of the real world. With diversity, however, often comes division. If, 
as a discipline, we become mired in paradigmatic or methodological wars, we 
may take our eyes off the prize—a better understanding of the events that shape 
our world. By contrast, the winnowing of IR theories and methods valued by pos- 
itivists, like the scientific progress of the medical researcher seeking the causes 
of cancer, may move us closer to that understanding and an ability to prescribe 
foreign policy that advances national interests, preserves peace, and maintains 
economic stability. 
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H H 
CHAPTER 1 


The Science in Social Science 


1.1 INTRODUCTION 


THIS BOOK is about research in the social sciences. Our goal is practical: 
designing research that will produce valid inferences about social and 
political life We focus on political science, but our argument applies to 
other disciplines such as sociology, anthropology, history, economics, 
and psychology and to nondisciplinary areas of study such as legal 
evidence, education research, and clinical reasoning. 

This is neither a work in the philosophy of the social sciences nor a 
guide to specific research tasks such as the design of surveys, conduct 
of field work, or analysis of statistical data. Rather, this is a book about 
research design: how to pose questions and fashion scholarly research 
to make valid descriptive and causal inferences. As such, it occupies a 
middle ground between abstract philosophical debates and the hands- 
on techniques of the researcher and focuses on the essential logic un- 
derlying all social scientific research. 


1.1.1 Two Styles of Research, One Logic of Inference 


Our main goal is to connect the traditions of what are conventionally 
denoted “quantitative” and “qualitative” research by applying a uni- 
fied logic of inference to both. The two traditions appear quite differ- 
ent; indeed they sometimes seem to be at war. Our view is that these 
differences are mainly ones of style and specific technique. The same 
underlying logic provides the framework for each research approach. 
This logic tends to be explicated and formalized clearly in discussions 
of quantitative research methods. But the same logic of inference un- 
derlies the best qualitative research, and all qualitative and quantita- 
tive researchers would benefit by more explicit attention to this logic 
in the course of designing research. 

The styles of quantitative and qualitative research are very different. 
Quantitative research uses numbers and statistical methods. It tends to 
be based on numerical measurements of specific aspects of phenom- 
ena; it abstracts from particular instances to seek general description 
or to test causal hypotheses; it seeks measurements and analyses that 
are easily replicable by other researchers. 
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Qualitative research, in contrast, covers a wide range of approaches, 
but by definition, none of these approaches relies on numerical mea- 
surements. Such work has tended to focus on one or a small number 
of cases, to use intensive interviews or depth analysis of historical ma- 
terials, to be discursive in method, and to be concerned with a rounded 
or comprehensive account of some event or unit. Even though they 
have a small number of cases, qualitative researchers generally un- 
earth enormous amounts of information from their studies. Sometimes 
this kind of work in the social sciences is linked with area or case stud- 
ies where the focus is on a particular event, decision, institution, loca- 
tion, issue, or piece of legislation. As is also the case with quantitative 
research, the instance is often important in its own right: a major 
change in a nation, an election, a major decision, or a world crisis. Why 
did the East German regime collapse so suddenly in 1989? More gener- 
ally, why did almost all the communist regimes of Eastern Europe col- 
lapse in 1989? Sometimes, but certainly not always, the event may be 
chosen as an exemplar of a particular type of event, such as a political 
revolution or the decision of a particular community to reject a waste 
disposal site. Sometimes this kind of work is linked to area studies 
where the focus is on the history and culture of a particular part of the 
world. The particular place or event is analyzed closely and in full 
detail. 

For several decades, political scientists have debated the merits of 
case studies versus statistical studies, area studies versus comparative 
studies, and “scientific” studies of politics using quantitative methods 
versus “historical” investigations relying on rich textual and contex- 
tual understanding. Some quantitative researchers believe that sys- 
tematic statistical analysis is the only road to truth in the social sci- 
ences. Advocates of qualitative research vehemently disagree. This 
difference of opinion leads to lively debate; but unfortunately, it also 
bifurcates the social sciences into a quantitative-systematic-general- 
izing branch and a qualitative-numanistic-discursive branch. As the 
former becomes more and more sophisticated in the analysis of statis- 
tical data (and their work becomes less comprehensible to those who 
have not studied the techniques), the latter becomes more and more 
convinced of the irrelevance of such analyses to the seemingly non- 
replicable and nongeneralizable events in which its practitioners are 
interested. 

A major purpose of this book is to show that the differences between 
the quantitative and qualitative traditions are only stylistic and are 
methodologically and substantively unimportant. All good research 
can be understood—indeed, is best understood—to derive from the 
same underlying logic of inference. Both quantitative and qualitative 
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research can be systematic and scientific. Historical research can be an- 
alytical, seeking to evaluate alternative explanations through a process 
of valid causal inference. History, or historical sociology, is not incom- 
patible with social science (Skocpol 1984: 374-86). 

Breaking down these barriers requires that we begin by questioning 
the very concept of “qualitative” research. We have used the term in 
our title to signal our subject matter, not to imply that “qualitative” 
research is fundamentally different from “quantitative” research, ex- 
cept in style. 

Most research does not fit clearly into one category or the other. The 
best often combines features of each. In the same research project, 
some data may be collected that is amenable to statistical analysis, 
while other equally significant information is not. Patterns and trends 
in social, political, or economic behavior are more readily subjected to 
quantitative analysis than is the flow of ideas among people or the 
difference made by exceptional individual leadership. If we are to un- 
derstand the rapidly changing social world, we will need to include 
information that cannot be easily quantified as well as that which can. 
Furthermore, all social science requires comparison, which entails 
judgments of which phenomena are “more” or “less” alike in degree 
(i.e. quantitative differences) or in kind (i.e., qualitative differences). 

Two excellent recent studies exemplify this point. In Coercive Cooper- 
ation (1992), Lisa L. Martin sought to explain the degree of interna- 
tional cooperation on economic sanctions by quantitatively analyzing 
ninety-nine cases of attempted economic sanctions from the post- 
World War II era. Although this quantitative analysis yielded much 
valuable information, certain causal inferences suggested by the data 
were ambiguous; hence, Martin carried out six detailed case studies of 
sanctions episodes in an attempt to gather more evidence relevant to 
her causal inference. For Making Democracy Work (1993), Robert D. Put- 
nam and his colleagues interviewed 112 Italian regional councillors in 
1970, 194 in 1976, and 234 in 1981-1982, and 115 community leaders in 
1976 and 118 in 1981-1982. They also sent a mail questionnaire to over 
500 community leaders throughout the country in 1983. Four nation- 
wide mass surveys were undertaken especially for this study. Never- 
theless, between 1976 and 1989 Putnam and his colleagues conducted 
detailed case studies of the politics of six regions. Seeking to satisfy the 
“interocular traumatic test,” the investigators “gained an intimate 
knowledge of the internal political maneuvering and personalities that 
have animated regional politics over the last two decades” (Putnam 
1993:190). 

The lessons of these efforts should be clear: neither quantitative nor 
qualitative research is superior to the other, regardless of the research 
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problem being addressed. Since many subjects of interest to social sci- 
entists cannot be meaningfully formulated in ways that permit statisti- 
cal testing of hypotheses with quantitative data, we do not wish to 
encourage the exclusive use of quantitative techniques. We are not try- 
ing to get all social scientists out of the library and into the computer 
center, or to replace idiosyncratic conversations with structured inter- 
views. Rather, we argue that nonstatistical research will produce more 
reliable results if researchers pay attention to the rules of scientific in- 
ference—rules that are sometimes more clearly stated in the style of 
quantitative research. Precisely defined statistical methods that under- 
gird quantitative research represent abstract formal models applicable 
to all kinds of research, even that for which variables cannot be mea- 
sured quantitatively. The very abstract, and even unrealistic, nature of 
statistical models is what makes the rules of inference shine through so 
clearly. 

The rules of inference that we discuss are not relevant to all issues 
that are of significance to social scientists. Many of the most important 
questions concerning political life—about such concepts as agency, ob- 
ligation, legitimacy, citizenship, sovereignty, and the proper relation- 
ship between national societies and international politics—are philo- 
sophical rather than empirical. But the rules are relevant to all research 
where the goal is to learn facts about the real world. Indeed, the dis- 
tinctive characteristic that sets social science apart from casual obser- 
vation is that social science seeks to arrive at valid inferences by the 
systematic use of well-established procedures of inguiry. Our focus 
here on empirical research means that we sidestep many issues in the 
philosophy of social science as well as controversies about the role of 
postmodernism, the nature and existence of truth, relativism, and re- 
lated subjects. We assume that it is possible to have some knowledge 
of the external world but that such knowledge is always uncertain. 

Furthermore, nothing in our set of rules implies that we must run 
the perfect experiment (if such a thing existed) or collect all relevant 
data before we can make valid social scientific inferences. An impor- 
tant topic is worth studying even if very little information is available. 
The result of applying any research design in this situation will be 
relatively uncertain conclusions, but so long as we honestly report our 
uncertainty, this kind of study can be very useful. Limited information 
is often a necessary feature of social inquiry. Because the social world 
changes rapidly, analyses that help us understand those changes re- 
quire that we describe them and seek to understand them contempora- 
neously, even when uncertainty about our conclusions is high. The ur- 
gency of a problem may be so great that data gathered by the most 
useful scientific methods might be obsolete before it can be accumu- 
lated. If a distraught person is running at us swinging an ax, adminis- 
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tering a five-page questionnaire on psychopathy may not be the best 
strategy. Joseph Schumpeter once cited Albert Einstein, who said “as 
far as our propositions are certain, they do not say anything about 
reality, and as far as they do say anything about reality, they are not 
certain” (Schumpeter [1936] 1991:298-99). Yet even though certainty is 
unattainable, we can improve the reliability, validity, certainty, and 
honesty of our conclusions by paying attention to the rules of scientific 
inference. The social science we espouse seeks to make descriptive and 
causal inferences about the world. Those who do not share the as- 
sumptions of partial and imperfect knowability and the aspiration for 
descriptive and causal understanding will have to look elsewhere for 
inspiration or for paradigmatic battles in which to engage. 

In sum, we do not provide recipes for scientific empirical research. 
We offer a number of precepts and rules, but these are meant to disci- 
pline thought, not stifle it. In both quantitative and qualitative re- 
search, we engage in the imperfect application of theoretical standards 
of inference to inherently imperfect research designs and empirical 
data. Any meaningful rules admit of exceptions, but we can ask that 
exceptions be justified explicitly, that their implications for the reliabil- 
ity of research be assessed, and that the uncertainty of conclusions be 
reported. We seek not dogma, but disciplined thought. 


1.1.2 Defining Scientific Research in the Social Sciences 


Our definition of “scientific research” is an ideal to which any actual 
quantitative or qualitative research, even the most careful, is only an 
approximation. Yet, we need a definition of good research, for which 
we use the word “scientific” as our descriptor.! This word comes with 
many connotations that are unwarranted or inappropriate or down- 
right incendiary for some qualitative researchers. Hence, we provide 
an explicit definition here. As should be clear, we do not regard quan- 
titative research to be any more scientific than qualitative research. 
Good research, that is, scientific research, can be quantitative or quali- 
tative in style. In design, however, scientific research has the following 
four characteristics: 


1. The goal is inference. Scientific research is designed to make descriptive 
or explanatory inferences on the basis of empirical information about the 
world. Careful descriptions of specific phenomena are often indispens- 


1 We reject the concept, or at least the word, “quasi-experiment.” Either a research 
design involves investigator control over the observations and values of the key causal 
variables (in which case it is an experiment) or it does not (in which case it is nonexper- 
imental research). Both experimental and nonexperimental research have their advan- 
tages and drawbacks; one is not better in all research situations than the other. 
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able to scientific research, but the accumulation of facts alone is not suffi- 
cient. Facts can be collected (by qualitative or quantitative researchers) 
more or less systematically, and the former is obviously better than the 
latter, but our particular definition of science requires the additional step 
of attempting to infer beyond the immediate data to something broader 
that is not directly observed. That something may involve descriptive in- 
ference—using observations from the world to learn about other unob- 
served facts. Or that something may involve causal inference—learning 
about causal effects from the data observed. The domain of inference can 
be restricted in space and time—voting behavior in American elections 
since 1960, social movements in Eastern Europe since 1989—or it can be 
extensive—human behavior since the invention of agriculture. In either 
case, the key distinguishing mark of scientific research is the goal of mak- 
ing inferences that go beyond the particular observations collected. 


« The procedures are public. Scientific research uses explicit, codified, and 


public methods to generate and analyze data whose reliability can there- 
fore be assessed. Much social research in the qualitative style follows 
fewer precise rules of research procedure or of inference. As Robert K. 
Merton ([1949] 1968:71-72) put it, “The sociological analysis of qualitative 
data often resides in a private world of penetrating but unfathomable 
insights and ineffable understandings. ... [However] science ... is pub- 
lic, not private.” Merton's statement is not true of all qualitative research- 
ers (and it is unfortunately still true of some quantitative analysts), but 
many proceed as if they had no method —sometimes as if the use of ex- 
plicit methods would diminish their creativity. Nevertheless they cannot 
help but use some method. Somehow they observe phenomena, ask ques- 
tions, infer information about the world from these observations, and 
make inferences about cause and effect. If the method and logic of a re- 
searcher's observations and inferences are left implicit, the scholarly com- 
munity has no way of judging the validity of what was done. We cannot 
evaluate the principles of selection that were used to record observations, 
the ways in which observations were processed, and the logic by which 
conclusions were drawn. We cannot learn from their methods or replicate 
their results. Such research is not a public act. Whether or not it makes 
good reading, it is not a contribution to social science. 

All methods —whether explicit or not—have limitations. The advan- 
tage of explicitness is that those limitations can be understood and, if pos- 
sible, addressed. In addition, the methods can be taught and shared. This 
process allows research results to be compared across separate research- 
ers and research projects studies to be replicated, and scholars to learn. 


« The conclusions are uncertain. By definition, inference is an imperfect 


process. Its goal is to use quantitative or qualitative data to learn about 
the world that produced them. Reaching perfectly certain conclusions 
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from uncertain data is obviously impossible. Indeed, uncertainty is a cen- 
tral aspect of all research and all knowledge about the world. Without a 
reasonable estimate of uncertainty, a description of the real world or an 
inference about a causal effect in the real world is uninterpretable. A re- 
searcher who fails to face the issue of uncertainty directly is either assert- 
ing that he or she knows everything perfectly or that he or she has no 
idea how certain or uncertain the results are. Either way, inferences with- 
out uncertainty estimates are not science as we define it. 

4. The content is the method. Finally, scientific research adheres to a set of 
rules of inference on which its validity depends. Explicating the most im- 
portant rules is a major task of this book.? The content of “science” is 
primarily the methods and rules, not the subject matter, since we can use 
these methods to study virtually anything. This point was recognized 
over a century ago when Karl Pearson (1892: 16) explained that “the field 
of science is unlimited; its material is endless; every group of natural phe- 
nomena, every phase of social life, every stage of past or present develop- 
ment is material for science. The unity of all science consists alone in its 
method, not in its material.” 


These four features of science have a further implication: science at 
its best is a social enterprise. Every researcher or team of researchers 
labors under limitations of knowledge and insight, and mistakes are 
unavoidable, yet such errors will likely be pointed out by others. Un- 
derstanding the social character of science can be liberating since it 
means that our work need not to be beyond criticism to make an im- 
portant contribution—whether to the description of a problem or its 
conceptualization, to theory or to the evaluation of theory. As long as 
our work explicitly addresses (or attempts to redirect) the concerns of 
the community of scholars and uses public methods to arrive at infer- 
ences that are consistent with rules of science and the information at 
our disposal, it is likely to make a contribution. And the contribution 
of even a minor article is greater than that of the “great work” that 
stays forever in a desk drawer or within the confines of a computer. 


1.1.3 Science and Complexity 


Social science constitutes an attempt to make sense of social situations 
that we perceive as more or less complex. We need to recognize, how- 
ever, that what we perceive as complexity is not entirely inherent in 
phenomena: the world is not naturally divided into simple and com- 


2 Although we do cover the vast majority of the important rules of scientific inference, 
they are not complete. Indeed, most philosophers agree that a complete, exhaustive in- 
ductive logic is impossible, even in principle. 
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plex sets of events. On the contrary, the perceived complexity of a situ- 
ation depends in part on how well we can simplify reality, and our 
capacity to simplify depends on whether we can specify outcomes and 
explanatory variables in a coherent way. Having more observations 
may assist us in this process but is usually insufficient. Thus “complex- 
ity” is partly conditional on the state of our theory. 

Scientific methods can be as valuable for intrinsically complex 
events as for simpler ones. Complexity is likely to make our inferences 
less certain but should not make them any less scientific. Uncertainty 
and limited data should not cause us to abandon scientific research. 
On the contrary: the biggest payoff for using the rules of scientific in- 
ference occurs precisely when data are limited, observation tools are 
flawed, measurements are unclear, and relationships are uncertain. 
With clear relationships and unambiguous data, method may be less 
important, since even partially flawed rules of inference may produce 
answers that are roughly correct. 

Consider some complex, and in some sense unique, events with 
enormous ramifications. The collapse of the Roman Empire, the 
French Revolution, the American Civil War, World War I, the Holo- 
caust, and the reunification of Germany in 1990 are all examples of 
such events. These events seem to be the result of complex interactions 
of many forces whose conjuncture appears crucial to the event having 
taken place. That is, independently caused sequences of events and 
forces converged at a given place and time, their interaction appearing 
to bring about the events being observed (Hirschman 1970). Further- 
more, it is often difficult to believe that these events were inevitable 
products of large-scale historical forces: some seem to have depended, 
in part, on idiosyncracies of personalities, institutions, or social move- 
ments. Indeed, from the perspective of our theories, chance often 
seems to have played a role: factors outside the scope of the theory 
provided crucial links in the sequences of events. 

One way to understand such events is by seeking generalizations: 
conceptualizing each case as a member of a class of events about which 
meaningful generalizations can be made. This method often works 
well for ordinary wars or revolutions, but some wars and revolutions, 
being much more extreme than others, are “outliers” in the statistical 
distribution. Furthermore, notable early wars or revolutions may exert 
such a strong impact on subsequent events of the same class—we 
think again of the French Revolution—that caution is necessary in 
comparing them with their successors, which may be to some extent 
the product of imitation. Expanding the class of events can be useful, 
but it is not always appropriate. 

Another way of dealing scientifically with rare, large-scale events is 
to engage in counterfactual analysis: “the mental construction of a 
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course of events which is altered through modifications in one or more 
“conditions” (Weber [1905] 1949:173). The application of this idea in 
a systematic, scientific way is illustrated in a particularly extreme ex- 
ample of a rare event from geology and evolutionary biology, both 
historically oriented natural sciences. Stephen J. Gould has suggested 
that one way to distinguish systematic features of evolution from sto- 
chastic, chance events may be to imagine what the world would be 
like if all conditions up to a specific point were fixed and then the rest 
of history were rerun. He contends that if it were possible to “replay 
the tape of life,” to let evolution occur again from the beginning, the 
world's organisms today would be a completely different (Gould 
1989a). 

A unique event on which students of evolution have recently fo- 
cused is the sudden extinction of the dinosaurs 65 million years ago. 
Gould (1989a:318) says, “we must assume that consciousness would 
not have evolved on our planet if a cosmic catastrophe had not 
claimed the dinosaurs as victims.” If this statement is true, the extinc- 
tion of the dinosaurs was as important as any historical event for 
human beings; however, dinosaur extinction does not fall neatly into 
a class of events that could be studied in a systematic, comparative 
fashion through the application of general laws in a straightforward 
way. 

Nevertheless, dinosaur extinction can be studied scientifically: alter- 
native hypotheses can be developed and tested with respect to their 
observable implications. One hypothesis to account for dinosaur ex- 
tinction, developed by Luis Alvarez and collaborators at Berkeley in 
the late 1970s (W. Alvarez 1990), posits a cosmic collision: a meteor- 
ite crashed into the earth at about 72,000 kilometers an hour, creating 
a blast greater than that from a full-scale nuclear war. If this hypothe- 
sis is correct, it would have the observable implication that iridium 
(an element common in meteorites but rare on earth) should be found 
in the particular layer of the earth's crust that corresponds to sedi- 
ment laid down sixty-five million years ago; indeed, the discovery of 
iridium at predicted layers in the earth has been taken as partial con- 
firming evidence for the theory. Although this is an unambiguously 
unique event, there are many other observable implications. For one 
example, it should be possible to find the metorite's crater somewhere 
on Earth (and several candidates have already been found). 

The issue of the cause(s) of dinosaur extinction remains unresolved, 
although the controversy has generated much valuable research. For 


3 However, an alternative hypothesis, that extinction was caused by volcanic erup- 
tions, is also consistent with the presence of iridium, and seems more consistent than 
the meteorite hypothesis with the finding that all the species extinctions did not occur 
simultaneously. 
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our purposes, the point of this example is that scientific generaliza- 
tions are useful in studying even highly unusual events that do not fall 
into a large class of events. The Alvarez hypothesis cannot be tested 
with reference to a set of common events, but it does have observable 
implications for other phenomena that can be evaluated. We should 
note, however, that a hypothesis is not considered a reasonably certain 
explanation until it has been evaluated empirically and passed a num- 
ber of demanding tests. At a minimum, its implications must be con- 
sistent with our knowledge of the external world; at best, it should 
predict what Imre Lakatos (1970) refers to as “new facts,” that is, those 
formerly unobserved. 

The point is that even apparently unique events such as dinosaur 
extinction can be studied scientifically if we pay attention to improv- 
ing theory, data, and our use of the data. Improving our theory 
through conceptual clarification and specification of variables can 
generate more observable implications and even test causal theories 
of unique events such as dinosaur extinction. Improving our data al- 
lows us to observe more of these observable implications, and improv- 
ing our use of data permits more of these implications to be extracted 
from existing data. That a set of events to be studied is highly complex 
does not render careful research design irrelevant. Whether we study 
many phenomena or few—or even one—the study will be improved if 
we collect data on as many observable implications of our theory as 
possible. 


1.2 MAJOR COMPONENTS OF RESEARCH DESIGN 


Social science research at its best is a creative process of insight and 
discovery taking place within a well-established structure of scientific 
inguiry. The first-rate social scientist does not regard a research design 
as a blueprint for a mechanical process of data-gathering and evalua- 
tion. To the contrary, the scholar must have the flexibility of mind to 
overturn old ways of looking at the world, to ask new questions, to 
revise research designs appropriately, and then to collect more data of 
a different type than originally intended. However, if the researcher's 
findings are to be valid and accepted by scholars in this field, all these 
revisions and reconsiderations must take place according to explicit 
procedures consistent with the rules of inference. A dynamic process 
of inquiry occurs within a stable structure of rules. 

Social scientists often begin research with a considered design, col- 
lect some data, and draw conclusions. But this process is rarely a 
smooth one and is not always best done in this order: conclusions 
rarely follow easily from a research design and data collected in accor- 


Major Components of Research Design - 13 


dance with it. Once an investigator has collected data as provided by 
a research design, he or she will often find an imperfect fit among the 
main research questions, the theory and the data at hand. At this stage, 
researchers often become discouraged. They mistakenly believe that 
other social scientists find close, immediate fits between data and re- 
search. This perception is due to the fact that investigators often take 
down the scaffolding after putting up their intellectual buildings, leav- 
ing little trace of the agony and uncertainty of construction. Thus the 
process of inquiry seems more mechanical and cut-and-dried than it 
actually is. 

Some of our advice is directed toward researchers who are trying to 
make connections between theory and data. At times, they can design 
more appropriate data-collection procedures in order to evaluate a 
theory better; at other times, they can use the data they have and recast 
a theoretical question (or even pose an entirely different question that 
was not originally foreseen) to produce a more important research 
project. The research, if it adheres to rules of inference, will still be 
scientific and produce reliable inferences about the world. 

Wherever possible, researchers should also improve their research 
designs before conducting any field research. However, data has a 
way of disciplining thought. It is extremely common to find that the 
best research design falls apart when the very first observations are 
collected —it is not that the theory is wrong but that the data are not 
suited to answering the questions originally posed. Understanding 
from the outset what can and what cannot be done at this later stage 
can help the researcher anticipate at least some of the problems when 
first designing the research. 

For analytical purposes, we divide all research designs into four 
components: the research question, the theory, the data, and the use of the 
data. These components are not usually developed separately and 
scholars do not attend to them in any preordained order. In fact, for 
qualitative researchers who begin their field work before choosing a 
precise research question, data comes first, followed by the others. 
However, this particular breakdown, which we explain in sections 
1.2.1-1.2.4, is particularly useful for understanding the nature of re- 
search designs. In order to clarify precisely what could be done if re- 
sources were redirected, our advice in the remainder of this section 
assumes that researchers have unlimited time and resources. Of 
course, in any actual research situation, one must always make com- 
promises. We believe that understanding the advice in the four cate- 
gories that follow will help researchers make these compromises in 
such a way as to improve their research designs most, even when in 
fact their research is subject to external constraints. 
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1.2.1 Improving Research Questions 


Throughout this book, we consider what to do once we identify the 
object of research. Given a research question, what are the ways to 
conduct that research so that we can obtain valid explanations of social 
and political phenomena? Our discussion begins with a research ques- 
tion and then proceeds to the stages of designing and conducting the 
research. But where do research questions originate? How does a 
scholar choose the topic for analysis? There is no simple answer to this 
question. Like others, Karl Popper (1968:32) has argued that “there is 
no such thing as a logical method of having new ideas. ... Discovery 
contains “an irrational element, or a “creative intuition.'” The rules of 
choice at the earliest stages of the research process are less formalized 
than are the rules for other research activities. There are texts on de- 
signing laboratory experiments on social choice, statistical criteria on 
drawing a sample for a survey of attitudes on public policy, and man- 
uals on conducting participant observation of a bureaucratic office. But 
there is no rule for choosing which research project to conduct, nor if 
we should decide to conduct field work, are there rules governing 
where we should conduct it. 

We can propose ways to select a sample of communities in order to 
study the impact of alternative educational policies, or ways to concep- 
tualize ethnic conflict in a manner conducive to the formulation and 
testing of hypotheses as to its incidence. But there are no rules that tell 
us whether to study educational policy or ethnic conflict. n terms of 
social science methods, there are better and worse ways to study the 
collapse of the East German government in 1989 just as there are better 
and worse ways to study the relationship between a candidate's posi- 
tion on taxes and the likelihood of electoral success. But there is no 
way to determine whether it is better to study the collapse of the East 
German regime or the role of taxes in U.S. electoral politics. 

The specific topic that a social scientist studies may have a personal 
and idiosyncratic origin. It is no accident that research on particular 
groups is likely to be pioneered by people of that group: women have 
often led the way in the history of women, blacks in the history of 
blacks, immigrants in the history of immigration. Topics may also be 
influenced by personal inclination and values. The student of third- 
world politics is likely to have a greater desire for travel and a greater 
tolerance for difficult living conditions than the student of congres- 
sional policy making; the analyst of international cooperation may 
have a particular distaste for violent conflict. 

These personal experiences and values often provide the motivation 
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to become a social scientist and, later, to choose a particular research 
question. As such, they may constitute the “real” reasons for engaging 
in a particular research project—and appropriately so. But, no matter 
how personal or idiosyncratic the reasons for choosing a topic, the 
methods of science and rules of inference discussed in this book will 
help scholars devise more powerful research designs. From the per- 
spective of a potential contribution to social science, personal rea- 
sons are neither necessary nor sufficient justifications for the choice 
of a topic. In most cases, they should not appear in our scholarly 
writings. To put it most directly but quite indelicately, no one cares 
what we think—the scholarly community only cares what we can 
demonstrate. 

Though precise rules for choosing a topic do not exist, there are 
ways—beyond individual preferences—of determining the likely 
value of a research enterprise to the scholarly community. Ideally, 
all research projects in the social sciences should satisfy two criteria. 
First, a research project should pose a question that is “important” in the real 
world. The topic should be consequential for political, social, or eco- 
nomic life, for understanding something that significantly affects 
many people's lives, or for understanding and predicting events that 
might be harmful or beneficial (see Shively 1990:15). Second, a research 
project should make a specific contribution to an identifiable scholarly litera- 
ture by increasing our collective ability to construct verified scientific expla- 
nations of some aspect of the world. This latter criterion does not imply 
that all research that contributes to our stock of social science expla- 
nations in fact aims directly at making causal inferences. Sometimes 
the state of knowledge in a field is such that much fact-finding and 
description is needed before we can take on the challenge of expla- 
nation. Often the contribution of a single project will be descriptive 
inference. Sometimes the goal may not even be descriptive inference 
but rather will be the close observation of particular events or the sum- 
mary of historical detail. These, however, meet our second criterion 
because they are prerequisites to explanation. 

Our first criterion directs our attention to the real world of politics 
and social phenomena and to the current and historical record of the 
events and problems that shape people's lives. Whether a research 
question meets this criterion is essentially a societal judgment. The sec- 
ond criterion directs our attention to the scholarly literature of social 
science, to the intellectual puzzles not yet posed, to puzzles that re- 
main to be solved, and to the scientific theories and methods available 
to solve them. 

Political scientists have no difficulty finding subject matter that 


16 - The Science in Social Science 


meets our first criterion. Ten major wars during the last four hundred 
years have killed almost thirty million people (Levy 1985:372); some 
“limited wars,” such as those between the United States and North 
Vietnam and between Iran and Iraq, have each claimed over a million 
lives; and nuclear war, were it to occur, could kill billions of human 
beings. Political mismanagement, both domestic and international, has 
led to economic privation on a global basis—as in the 1930s—as well 
as to regional and local depression, as evidenced by the tragic expe- 
riences of much of Africa and Latin America during the 1980s. In 
general, cross-national variation in political institutions is associated 
with great variation in the conditions of ordinary human life, which 
are reflected in differences in life expectancy and infant mortality be- 
tween countries with similar levels of economic development (Russett 
1978:913-28). Within the United States, programs designed to alleviate 
poverty or social disorganization seem to have varied greatly in their 
efficacy. It cannot be doubted that research which contributes even 
marginally to an understanding of these issues is important. 

While social scientists have an abundance of significant questions 
that can be investigated, the tools for understanding them are scarce 
and rather crude. Much has been written about war or social misery 
that adds little to the understanding of these issues because it fails 
either to describe these phenomena systematically or to make valid 
causal or descriptive inferences. Brilliant insights can contribute to un- 
derstanding by yielding interesting new hypotheses, but brilliance is 
not a method of empirical research. All hypotheses need to be evalu- 
ated empirically before they can make a contribution to knowledge. 
This book offers no advice on becoming brilliant. What it can do, how- 
ever, is to emphasize the importance of conducting research so that it 
constitutes a contribution to knowledge. 

Our second criterion for choosing a research question, “making a 
contribution,” means explicitly locating a research design within the 
framework of the existing social scientific literature. This ensures that 
the investigator understand the “state of the art” and minimizes the 
chance of duplicating what has already been done. It also guarantees 
that the work done will be important to others, thus improving the 
success of the community of scholars taken as a whole. Making an ex- 
plicit contribution to the literature can be done in many different ways. 
We list a few of the possibilities here: 


1. Choose a hypothesis seen as important by scholars in the literature but 
for which no one has completed a systematic study. If we find evidence 
in favor of or opposed to the favored hypothesis, we will be making a 
contribution. 
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2. Choose an accepted hypothesis in the literature that we suspect is false 
(or one we believe has not been adequately confirmed) and investigate 
whether it is indeed false or whether some other theory is correct. 

3. Attempt to resolve or provide further evidence of one side of a contro- 
versy in the literature—perhaps demonstrate that the controversy was 
unfounded from the start. 

4. Design research to illuminate or evaluate unquestioned assumptions in 
the literature. 

5. Argue that an important topic has been overlooked in the literature and 
then proceed to contribute a systematic study to the area. 

6. Show that theories or evidence designed for some purpose in one litera- 
ture could be applied in another literature to solve an existing but appar- 
ently unrelated problem. 


Focusing too much on making a contribution to a scholarly litera- 
ture without some attention to topics that have real-world importance 
runs the risk of descending to politically insignificant questions. Con- 
versely, attention to the current political agenda without regard to is- 
sues of the amenability of a subject to systematic study within the 
framework of a body of social science knowledge leads to careless 
wotk that adds little to our deeper understanding. 

Our two criteria for choosing research questions are not necessarily 
in opposition to one another. In the long run, understanding real- 
world phenomena is enhanced by the generation and evaluation of 
explanatory hypotheses through the use of the scientific method. But 
in the short term, there may be a contradiction between practical use- 
fulness and long-term scientific value. For instance, Mankiw (1990) 
points out that macroeconomic theory and applied macroeconomics 
diverged sharply during the 1970s and 1980s: models that had been 
shown to be theoretically incoherent were still used to forecast the 
direction of the U.S. economy, while the new theoretical models de- 
signed to correct these flaws remained speculative and were not suffi- 
ciently refined to make accurate predictions. 

The criteria of practical applicability to the real world and contribu- 
tion to scientific progress may seem opposed to one another when a 
researcher chooses a topic. Some researchers will begin with a real- 
world problem that is of great social significance: the threat of nuclear 
war, the income gap between men and women, the transition to de- 
mocracy in Eastern Europe. Others may start with an intellectual prob- 
lem generated by the social science literature: a contradiction between 
several experimental studies of decision-making under uncertainty or 
an inconsistency between theories of congressional voting and recent 
election outcomes. The distinction between the criteria is, of course, 
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not hard and fast. Some research questions satisfy both criteria from 
the beginning, but in designing research, researchers often begin 
nearer one than the other. 

Wherever it begins, the process of designing research to answer a 
specific question should move toward the satisfaction of our two cri- 
teria. And obviously our direction of movement will depend on where 
we start. If we are motivated by a social scientific puzzle, we must ask 
how to make that research topic more relevant to real-world topics of 
significance—for instance, how might laboratory experiments better 
illuminate real-world strategic choices by political decision-makers or, 
what behavioral consequences might the theory have. If we begin with 
a real-world problem, we should ask how that problem can be studied 
with modern scientific methods so that it contributes to the stock of 
social science explanations. It may be that we will decide that moving 
too far from one criterion or the other is not the most fruitful approach. 
Laboratory experimenters may argue that the search for external refer- 
ents is premature and that more progress will be made by refining the- 
ory and method in the more controlled environment of the laboratory. 
And in terms of a long-term research program, they may be right. 
Conversely, the scholar motivated by a real-world problem may argue 
that accurate description is needed before moving to explanation. And 
such a researcher may also be right. Accurate description is an impor- 
tant step in explanatory research programs. 

In either case, a research program, and if possible a specific research 
project, should aim to satisfy our two criteria: it should deal with a 
significant real-world topic and be designed to contribute, directly or 
indirectly, to a specific scholarly literature. Since our main concern in 
this book is making qualitative research more scientific, we will pri- 
marily address the researcher who starts with the “real-world” per- 
spective. But our analysis is relevant to both types of investigator. 

If we begin with a significant real-world problem rather than with 
an established literature, it is essential to devise a workable plan for 
studying it. A proposed topic that cannot be refined into a specific research 
project permitting valid descriptive or causal inference should be modified 
along the way or abandoned. A proposed topic that will make no contri- 


4 The dilemma is not unlike that faced by natural scientists in deciding whether to 
conduct applied or basic research. For example, applied research in relation to a particu- 
lar drug or disease may, in the short run, improve medical care without contributing as 
much to the general knowledge of the underlying biological mechanisms. Basic research 
may have the opposite consequence. Most researchers would argue, as we do for the 
social sciences, that the dichotomy is false and that basic research will ultimately lead to 
the powerful applied results. However, all agree that the best research design is one that 
somehow manages both to be directly relevant to solving real-world problems and to 
furthering the goals of a specific scientific literature. 
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bution to some scholarly literature should similarly be changed. Hav- 
ing tentatively chosen a topic, we enter a dialogue with the literature. 
What questions of interest to us have already been answered? How 
can we pose and refine our question so that it seems capable of being 
answered with the tools available? We may start with a burning issue, 
but we will have to come to grips both with the literature of social 
science and the problems of inference. 


1.2.2 Improving Theory 


A social science theory is a reasoned and precise speculation about the 
answer to a research question, including a statement about why the 
proposed answer is correct. Theories usually imply several more spe- 
cific descriptive or causal hypotheses. A theory must be consistent 
with prior evidence about a research question. “A theory that ignores 
existing evidence is an oxymoron. If we had the equivalent of “truth 
in advertising” legislation, such an oxymoron should not be called a 
theory” (Lieberson 1992:4; see also Woods and Walton 1982). 

The development of a theory is often presented as the first step of 
research. It sometimes comes first in practice, but it need not. In fact, 
we cannot develop a theory without knowlege of prior work on the 
subject and the collection of some data, since even the research ques- 
tion would be unknown. Nevertheless, despite whatever amount of 
data has already been collected, there are some general ways to evalu- 
ate and improve the usefulness of a theory. We briefly introduce each 
of these here but save a more detailed discussion for later chapters. 

First, choose theories that could be wrong. Indeed, vastly more is 
learned from theories that are wrong than from theories that are stated 
so broadly that they could not be wrong even in principle.” We need to 
be able to give a direct answer to the question: What evidence would 
convince us that we are wrong?º If there is no answer to this question, 
then we do not have a theory. 

Second, to make sure a theory is falsifiable, choose one that is capa- 
ble of generating as many observable implications as possible. This 
choice will allow more tests of the theory with more data and a greater 
variety of data, will put the theory at risk of being falsified more times, 
and will make it possible to collect data so as to build strong evidence 
for the theory. 


5 This is the principle of falsifiability (Popper 1968). It is an issue on which there are 
varied positions in the philosophy of science. However, very few of them disagree with 
the principle that theories should be stated clearly enough so that they could be wrong. 

é This is probably the most commonly asked question at job interviews in our depart- 
ment and many others. 
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Third, in designing theories, be as concrete as possible. Vaguely 
stated theories and hypotheses serve no purpose but to obfuscate. The- 
ories that are stated precisely and make specific predictions can be 
shown more easily to be wrong and are therefore better. 

Some researchers recommend following the principle of “parsi- 
mony.” Unfortunately, the word has been used in so many ways in 
casual conversation and scholarly writings that the principle has be- 
come obscured (see Sober [1988] for a complete discussion). The clear- 
est definition of parsimony was given by Jeffreys (1961:47): “Simple 
theories have higher prior probabilities.”” Parsimony is therefore a 
judgment, or even assumption, about the nature of the world: it is as- 
sumed to be simple. The principle of choosing theories that imply a 
simple world is a rule that clearly applies in situations where there is 
a high degree of certainty that the world is indeed simple. Scholars in 
physics seem to find parsimony appropriate, but those in biology often 
think of it as absurd. In the social sciences, some forcefully defend par- 
simony in their subfields (e.g., Zellner 1984), but we believe it is only 
occasionally appropriate. Given the precise definition of parsimony as 
an assumption about the world, we should never insist on parsimony 
as a general principle of designing theories, but it is useful in those 
situations where we have some knowledge of the simplicity of the 
world we are studying. 

Our point is that we do not advise researchers to seek parsimony as 
an essential good, since there seems little reason to adopt it unless we 
already know a lot about a subject. We do not even need parsimony to 
avoid excessively complicated theories, since it is directly implied by 
the maxim that the theory should be just as complicated as all our 
evidence suggest. Situations with insufficient evidence relative to the 
complexity of the theory being investigated can lead to what we call 
“indeterminate research designs” (see section 4.1), but these are prob- 
lems of research design and not assumptions about the world. 

All our advice thus far applies if we have not yet collected our data 
and begun any analysis. However, if we have already gathered the 
data, we can certainly use these rules to modify our theory and gather 
new data, and thus generate new observable implications of the new 
theory. Of course, this process is expensive, time consuming, and 
probably wasteful of the data already collected. What then about the 
situation where our theory is in obvious need of improvement but 
we cannot afford to collect additional data? This situation—in which 
researchers often find themselves—demands great caution and self- 


7 This phrase has come to be known as the “Jeffreys-Wrinch Simplicity Postulate.” The 
concept is similar to Occam's razor. 
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restraint. Any intelligent scholar can come up with a “plausible” the- 
ory for any set of data after the fact, yet to do so demonstrates noth- 
ing about the veracity of the theory. The theory will fit the data nicely 
and still may be wildly wrong—indeed, demonstrably wrong with 
most other data. Human beings are very good at recognizing patterns 
but not very good at recognizing nonpatterns. (Most of us even see 
patterns in random ink blots!) Ad hoc adjustments in a theory that 
does not fit existing data must be used rarely and with considerable 
discipline. 

There is still the problem of what to do when we have finished our 
data collection and analysis and wish to work on improving a theory. 
In this situation, we recommend following two rules: First, if our pre- 
diction is conditional on several variables and we are willing to drop 
one of the conditions, we may do so. For example, if we hypothesized 
originally that democratic countries with advanced social welfare sys- 
tems do not fight each other, it would be permissible to extend that 
hypothesis to all modern democracies and thus evaluate our theory 
against more cases and increase its chances of being falsified. The gen- 
eral point is that after seeing the data, we may modify our theory in a 
way that makes it apply to a larger range of phenomena. Since such an 
alteration in our thesis exposes it more fully to falsification, modifica- 
tion in this direction should not lead to ad hoc explanations that 
merely appear to “save” an inadequate theory by restricting its range 
to phenomena that have already been observed to be in accord with it. 

The opposite practice, however, is generally inappropriate. After ob- 
serving the data, we should not just add a restrictive condition and 
then proceed as if our theory, with that qualification, has been shown 
to be correct. If our original theory was that modern democracies do 
not fight wars with one another due to their constitutional systems, it 
would be less permissible, having found exceptions to our “rule,” to 
restrict the proposition to democracies with advanced social welfare 
systems once it has been ascertained by inspection of the data that such a 
qualification would appear to make our proposition correct. Or suppose that 
our original theory was that revolutions only occur under conditions 
of severe economic depression, but we find that this is not true in one 
of our case studies. In this situation it would not be reasonable merely 
to add general conditions such as, revolutions never occur during peri- 
ods of prosperity except when the military is weak, the political lead- 
ership is repressive, the economy is based on a small number of prod- 


8 If we have chosen a topic of real-world importance and/or one which makes some 
contribution to a scholarly literature, the social nature of academia will correct this situ- 
ation: someone will replicate our study with another set of data and demonstrate that 
we were wrong. 
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ucts, and the climate is warm. Such a formulation is merely a fancy 
(and misleading) way of saying “my theory is correct, except in coun- 
try x” Since we have already discovered that our theory is incorrect 
for country x, it does not help to turn this falsification into a spurious 
generalization. Without efforts to collect new data, we will have no 
admissible evidence to support the new version of the theory. 

So our basic rule with respect to altering our theory after observing 
the data is: we can make the theory less restrictive (so that it covers a broader 
range of phenomena and is exposed to more opportunities for falsification), 
but we should not make it more restrictive without collecting new data to test 
the new version of the theory. If we cannot collect additional data, then 
we are stuck; and we do not propose any magical way of getting un- 
stuck. At some point, deciding that we are wrong is best; indeed, nega- 
tive findings can be quite valuable for a scholarly literature. Who 
would not prefer one solid negative finding over any number of flimsy 
positive findings based on ad hoc theories? 

Moreover, if we are wrong, we need not stop writing after admitting 
defeat. We may add a section to our article or a chapter to our book 
about future empirical research and current theoretical speculation. In 
this context, we have considerably more freedom. We may suggest ad- 
ditional conditions that might be plausibly attached to our theory, if 
we believe they might solve the problem, propose a modification of 
another existing theory or propose a range of entirely different theo- 
ries. In this situation, we cannot conclude anything with a great deal of 
certainty (except perhaps that the theory we stated at the outset is 
wrong), but we do have the luxury of inventing new research designs 
or data-collection projects that could be used to decide whether our 
speculations are correct. These can be very valuable, especially in sug- 
gesting areas where future researchers can look. 

Admittedly, as we discussed above, social science does not operate 
strictly according to rules: the need for creativity sometimes mandates 
that the textbook be discarded! And data can discipline thought. 
Hence researchers will sometimes, after confronting data, have inspi- 
rations about how they should have constructed the theory in the first 
place. Such a modification, even if restrictive, may be worthwhile if we 
can convince ourselves and others that modifying the theory in the 
way that we propose is something we could have done before we col- 
lected the data if we had thought of it. But until tested with new data, 
the status of such a theory will remain very uncertain, and it should be 
labeled as such. 

One important consequence of these rules is that pilot projects are 
often very useful, especially in research where data must be gathered 
by interviewing or other particularly costly means. Preliminary data- 
gathering may lead us to alter the research questions or modify the 
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theory. Then new data can be gathered to test the new theory, and the 
problem of using the same data to generate and test a theory can be 
avoided. 


1.2.3 Improving Data Quality 


“Data” are systematically collected elements of information about the 
world. They can be qualitative or quantitative in style. Sometimes data 
are collected to evaluate a very specific theory, but not so infrequently, 
scholars collect data before knowing precisely what they are interested 
in finding out. Moreover, even if data are collected to evaluate a spe- 
cific hypothesis, researchers may ultimately be interested in questions 
that had not occurred to them previously. 

In either case—when data are gathered for a specific purpose or 
when data are used for some purpose not clearly in mind when they 
were gathered—certain rules will improve the quality of those data. In 
principle, we can think about these rules for improving data separately 
from the rules in section 1.2.2 for improving theory. mn practice any 
data-collection effort requires some degree of theory, just as formulat- 
ing any theory requires some data (see Coombs 1964). 

Our first and most important guideline for improving data quality 
is: record and report the process by which the data are generated. Without 
this information we cannot determine whether using standard proce- 
dures in analyzing the data will produce biased inferences. Only by 
knowing the process by which the data were generated will we be able 
to produce valid descriptive or causal inferences. In a quantitative 
opinion poll, recording the data-generation process requires that we 
know the exact method by which the sample was drawn and the spe- 
cific questions that were asked. In a qualitative comparative case 
study, reporting the precise rules by which we choose the small num- 
ber of cases for analysis is critical. We give additional guidelines in 
chapter 6 for case selection in qualitative research, but even more im- 
portant than choosing a good method is being careful to record and 
report whatever method was used and all the information necessary 
for someone else to apply it.? 

In section 1.2.2 we argued for theories that are capable of generating 


? We find that many graduate students are unnecessarily afraid of sharing data and 
the information necessary to replicate their results. They are afraid that someone will 
steal their hard work or even prove that they were wrong. These are all common fears, 
but they are almost always unwarranted. Publication (or at least sending copies of re- 
search papers to other scholars) and sharing data is the best way to guarantee credit for 
one's contributions. Moreover, sharing data will only help others follow along in the 
research you started. When their research is published, they will cite your effort and 
advance your visibility and reputation. 
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many observable implications. Our second guideline for improving 
data quality is in order better to evaluate a theory, collect data on as many 
of its observable implications as possible. This means collecting as much 
data in as many diverse contexts as possible. Each additional impli- 
cation of our theory which we observe provides another context in 
which to evaluate its veracity. The more observable implications 
which are found to be consistent with the theory, the more powerful 
the explanation and the more certain the results. 

When adding data on new observable implications of a theory, we 
can (a) collect more observations on the same dependent variable, or 
(b) record additional dependent variables. We can, for instance, dis- 
ageregate to shorter time periods or smaller geographic areas. We can 
also collect information on dependent variables of less direct interest; 
if the results are as the theory predicts, we will have more confidence 
in the theory. 

For example, consider the rational deterrence theory: potential initi- 
ators of warfare calculate the costs and benefits of attacking other 
states, and these calculations can be influenced by credible threats of 
retaliation. The most direct test of this theory would be to assess 
whether, given threats of war, decisions to attack are associated with 
such factors as the balance of military forces between the potential at- 
tacker and the defender or the interests at stake for the defender (Huth 
1988). However, even though using only cases in which threats are 
issued constitutes a set of observable implications of the theory, they 
are only part of the observations that could be gathered (and used 
alone may lead to selection bias), since situations in which threats 
themselves are deterred would be excluded from the data set. Hence it 
might be worthwhile also to collect data on an additional dependent 
variable (i.e. a different set of observable implications) based on a 
measurement of whether threats are made by states that have some 
incentives to do so. 

Insofar as sufficient good data on deterrence in international politics 
is lacking, it could also be helpful to test a different theory, one with 
similar motivational assumptions, for a different dependent variable 
under different conditions but which is still an observable implication 
of the same theory. For instance, we could construct a laboratory ex- 
periment to see whether, under simulated conditions, “threats” are de- 
terred rather than accentuated by military power and firm bargaining 
behavior. Or we could examine whether other actors in analogous sit- 
uations, such as oligopolistic firms competing for market share or or- 
ganized-crime families competing for turf, use deterrence strategies 
and how successful they are under varying conditions. Indeed, econo- 
mists working in the field of industrial organization have used non- 
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cooperative game theory, on which deterrence theory also relies, to 
study such problems as entry into markets and pricing strategies 
(Fudenberg and Tirole 1989). Given the close similarity between the 
theories, empirical evidence supporting game theory's predictions 
about firm behavior would increase the plausibility of related hypoth- 
eses about state behavior in international politics. Uncertainty would 
remain about the applicability of conclusions from one domain to an- 
other, but the issue is important enough to warrant attempts to gain 
insight and evidence wherever they can be found. 

Obviously, to collect data forever without doing any analysis would 
preclude rather than facilitate completion of useful research. In prac- 
tice, limited time and resources will always constrain data-collection 
efforts. Although more information, additional cases, extra interviews, 
another variable, and other relevant forms of data collection will al- 
ways improve the certainty of our inferences to some degree, promis- 
ing, potential scholars can be ruined by too much information as easily 
as by too little. Insisting on reading yet another book or getting still 
one more data set without ever writing a word is a prescription for 
being unproductive. 

Our third guideline is: maximize the validity of our measurements. Va- 
lidity refers to measuring what we think we are measuring. The unem- 
ployment rate may be a good indicator of the state of the economy, but 
the two are not synonymous. In general, it is easiest to maximize valid- 
ity by adhering to the data and not allowing unobserved or unmeasur- 
able concepts get in the way. If an informant responds to our question 
by indicating ignorance, then we know he said that he was ignorant. Of 
that, we have a valid measurement. However, what he really meant is 
an altogether different concept—one that cannot be measured with a 
high degree of confidence. For example, in countries with repressive 
governments, expressing ignorance may be a way of making a critical 
political statement for some people; for others, it is a way of saying “1 
don't know.” 

Our fourth guideline is: ensure that data-collection methods are reliable. 
Reliability means that applying the same procedure in the same way 
will always produce the same measure. When a reliable procedure is 
applied at different times and nothing has happened in the meantime 
to change the “true” state of the object we are measuring, the same 
result will be observed.!º Reliable measures also produce the same re- 


10 We can check reliability ourselves by measuring the same quantity twice and seeing 
whether the measures are the same. Sometimes this seems easy, such as literally asking 
the same question at different times during an interview. However, asking the question 
once may influence the respondent to respond in a consistent fashion the second time, 
so we need to be careful that the two measurements are indeed independent. 
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sults when applied by different researchers, and this outcome de- 
pends, of course, upon there being explicit procedures that can be fol- 
lowed.!! 

Our final guideline is: all data and analyses should, insofar as possible, 
be replicable. Replicability applies not only to data, so that we can see 
whether our measures are reliable, but to the entire reasoning process 
used in producing conclusions. On the basis of our research report, a 
new researcher should be able to duplicate our data and trace the logic 
by which we reached our conclusions. Replicability is important even 
if no one actually replicates our study. Only by reporting the study in 
sufficient detail so that it can be replicated is it possible to evaluate the 
procedures followed and methods used. 

Replicability of data may be difficult or impossible in some kinds of 
research: interviewees may die or disappear, and direct observations 
of real-world events by witnesses or participants cannot be repeated. 
Replicability has also come to mean different things in different re- 
search traditions. Mm quantitative research, scholars focus on repli- 
cating the analysis after starting with the same data. As anyone who 
has ever tried to replicate the quantitative results of even prominent 
published works knows well, it is usually a lot harder than it should 
be and always more valuable than it seems at the outset (see Dewald 
et al. 1986 on replication in quantitative research). 

The analogy in traditional qualitative research is provided by foot- 
notes and bibliographic essays. Using these tools, succeeding scholars 
should be able to locate the sources used in published work and make 
their own evaluations of the inferences claimed from this information. 
For research based on direct observation, replication is more difficult. 
One scholar could borrow another's field notes or tape recorded inter- 
views to see whether they support the conclusions made by the origi- 
nal investigator. Since so much of the data in field research involve 
conversations, impressions, and other unrecorded participatory infor- 
mation, this reanalysis of results using the same data is not often done. 
However, some important advances might be achieved if more schol- 
ars tried this type of replication, and it would probably also encourage 
others to keep more complete field notes. Occasionally, an entire re- 
search project, including data collection, has been replicated. Since we 
cannot go back in time, the replication cannot be perfect but can be 
quite valuable nonetheless. Perhaps the most extensive replication of 


H An example is the use of more than one coder to extract systematic information 
from transcripts of in-depth interviews. If two people use the same coding rules, we can 
see how often they produce the same judgment. If they do not produce reliable mea- 
sures, then we can make the coding rules more precise and try again. Eventually, a set 
of rules can often be generated so that the application of the same procedure by different 
coders will yield the same result. 
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a qualitative study is the sociological study of Middletown, Indiana, 
begun by Robert and Helen Lynd. Their first “Middletown” study was 
published in 1929 and was replicated in a book published in 1937. 
Over fifty years after the original study, a long series of books and 
articles are being published that replicate these original studies (see 
Caplow et al., 1983a, 1983b and the citations therein). All qualitative 
replication need not be this extensive, but this major research project 
should serve as an exemplar for what is possible. 

All research should attempt to achieve as much replicability as pos- 
sible: scholars should always record the exact methods, rules, and pro- 
cedures used to gather information and draw inferences so that an- 
other researcher can do the same thing and draw (one hopes) the same 
conclusion. Replicability also means that scholars who use unpub- 
lished or private records should endeavor to ensure that future schol- 
ars will have access to the material on similar terms; taking advantage 
of privileged access without seeking access for others precludes repli- 
cation and calls into question the scientific quality of the work. Usually 
our work will not be replicated, but we have the responsibility to act 
as if someone may wish to do so. Even if the work is not replicated, 
providing the materials for such replication will enable readers to un- 
derstand and evaluate what we have done. 


1.2.4 Improving the Use of Existing Data 


Fixing data problems by collecting new and better data is almost al- 
ways an improvement on trying to use existing, flawed data in better 
ways; however, the former approach is not always possible. Social 
scientists often find themselves with problematic data and little chance 
to acquire anything better; thus, they have to make the best of what 
they have. 

Improving the use of previously collected data is the main topic 
taught in classes on statistical methods and is, indeed, the chief contri- 
bution of inferential statistics to the social sciences. The precepts on 
this topic that are so clear in the study of inferential statistics also 
apply to qualitative research. The remainder of this book deals with 
these precepts more fully. Here we provide merely a brief outline of 
the guidelines for improving the use of previously collected data. 

First, whenever possible, we should use data to generate inferences 
that are “unbiased,” that is, correct on average. To understand this 
very specific idea from statistical research, imagine applying the same 
methodology (in quantitative or qualitative research) for analyzing 
and drawing conclusions from data across many data sets. Because of 
small errors in the data or in the application of the procedure, a single 
application of this methodology would probably never be exactly cor- 
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rect. An “unbiased” procedure will be correct when taken as an aver- 
age across many applications —even if no single application is correct. 
The procedure will not systematically tilt the outcome in one direction 
or another. 

Achieving unbiased inferences depends, of course, both on the origi- 
nal collection of the data and its later use; and, as we pointed out be- 
fore, it is always best to anticipate problems before data collection be- 
gins. However, we mention these issues briefly here because when 
using the data, we need to be particularly careful to analyze whether 
sources of bias were overlooked during data collection. One such 
source, which can lead to biased inferences, is that of selection bias: 
choosing observations in a manner that systematically distorts the 
population from which they were drawn. Although an obvious exam- 
ple is deliberately choosing only cases which support our theory, selec- 
tion bias can occur in much more subtle ways. Another difficulty can 
result from omitted variable bias, which refers to the exclusion of some 
control variable that might influence a seeming causal connection be- 
tween our explanatory variables and that which we want to explain. 
We discuss these and numerous other potential pitfalls in producing 
unbiased inferences in chapters 2-6. 

The second guideline is based on the statistical concept of “effi- 
ciency”: an efficient use of data involves maximizing the information 
used for descriptive or causal inference. Maximizing efficiency re- 
quires not only using all our data, but also using all the relevant infor- 
mation in the data to improve inferences. For example, if the data are 
disaggregated into small geographical units, we should use it that 
way, not just as a national aggregate. The smaller aggregates will have 
larger degrees of uncertainty associated with them, but if they are, 
at least in part, observable implications of the theory, they will con- 
tain some information which can be brought to bear on the inference 
problem. 


1.3 THEMES OF THIS VOLUME 


We conclude this overview chapter by highlighting the four important 
themes in developing research designs that we have discussed here 
and will elaborate throughout this book. 


1.3.1 Using Observable Implications to Connect Theory and Data 


In this chapter we have emphasized that every theory, to be worth- 
while, must have implications about the observations we expect to 
find if the theory is correct. These observable implications of the theory 
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must guide our data collection, and help distinguish relevant from ir- 
relevant facts. n chapter 2.6 we discuss how theory affects data collec- 
tion, as well as how data disciplines theoretical imagination. Here, we 
want to stress that theory and empirical research must be tightly con- 
nected. Any theory that does real work for us has implications for em- 
pirical investigation; no empirical investigation can be successful with- 
out theory to guide its choice of questions. Theory and data collection 
are both essential aspects of the process by which we seek to decide 
whether a theory should be provisionally viewed true or false, subject 
as it is in both cases to the uncertainty that characterizes all inference. 

We should ask of any theory: What are its observable implications? 
We should ask about any empirical investigations: Are the observa- 
tions relevant to the implications of our theory, and, if so, what do they 
enable us to infer about the correctness of the theory? In any social 
scientific study, the implications of the theory and the observation of 
facts need to mesh with one another: social science conclusions cannot 
be considered reliable if they are not based on theory and data in 
strong connection with one another and forged by formulating and 
examining the observable implications of a theory. 


1.3.2 Maximizing Leverage 


The scholar who searches for additional implications of a hypothesis 
is pursuing one of the most important achievements of all social sci- 
ence: explaining as much as possible with as little as possible. Good social 
science seeks to increase the significance of what is explained relative 
to the information used in the explanation. If we can accurately ex- 
plain what at first appears to be a complicated effect with a single 
causal variable or a few variables, the leverage we have over a problem 
is very high. Conversely, if we can explain many effects on the basis of 
one or a few variables we also have high leverage. Leverage is low in 
the social sciences in general and even more so in particular subject 
areas. This may be because scholars do not yet know how to increase 
it or because nature happens not to be organized in a convenient fash- 
ion or for both of these reasons. Areas conventionally studied qualita- 
tively are often those in which leverage is low. Explanation of any- 
thing seems to require a host of explanatory variables: we use a lot to 
explain a little. mn such cases, our goal should be to design research 
with more leverage. 

There are various ways in which we can increase our leverage over 
a research problem. The primary way is to increase the number of 
observable implications of our hypothesis and seek confirmation of 
those implications. As we have described above, this task can involve 
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(1) improving the theory so that it has more observable implications, 
(2) improving the data so more of these implications are indeed ob- 
served and used to evaluate the theory, and (3) improving the use of 
the data so that more of these implications are extracted from existing 
data. None of these, nor the general concept of maximizing leverage, 
are the same as the concept of parsimony, which, as we explained in 
section 1.2.2, is an assumption about the nature of the world rather 
than a rule for designing research. 

Maximizing leverage is so important and so general that we strongly 
recommend that researchers routinely list all possible observable implications 
of their hypothesis that might be observed in their data or in other data. It 
may be possible to test some of these new implications in the original 
data set—as long as the implication does not “come out of” the data 
but is a hypothesis independently suggested by the theory or a differ- 
ent data set. But it is better still to tum to other data. Thus we should 
also consider implications that might appear in other data—such as 
data about other units, data about other aspects of the units under 
study, data from different levels of aggregation, and data from other 
time periods such as predictions about the near future—and evaluate 
the hypothesis in those settings. The more evidence we can find in 
varied contexts, the more powerful our explanation becomes, and the 
more confidence we and others should have in our conclusions. 

At first thought, some researchers may object to the idea of collect- 
ing observable implications from any source or at any level of agerega- 
tion different from that for which the theory was designed. For exam- 
ple, Lieberson (1985) applies to qualitative research the statistical idea 
of “ecological fallacy”—incorrectly using aggregate data to make in- 
ferences about individuals—to warn against cross-level inference.!? 
We certainly agree that we can use aggregate data to make incorrect 
inferences about individuals: if we are interested in individuals, then 
studying individuals is generally a better strategy if we can obtain 
these data. However, if the inference we seek to make is more than a 
very narrowly cast hypothesis, our theory may have implications at 
many levels of analysis, and we will often be able to use data from all 
these levels to provide some information about our theory. Thus, even 
if we are primarily interested in an aggregate level of analysis, we can 


2 The phrase “ecological fallacy” is confusing because the process of reasoning from 
aggregate- to individual-level processes is neither ecological nor a fallacy. “Ecological” 
is an unfortunate choice of word to describe the aggregate level of analysis. Although 
Robinson (1990) concluded in his original article about this topic that using aggregate 
analysis to reason about individuals is a fallacy, quantitative social scientists and statisti- 
cians now widely recognize that some information about individuals does exist at aggre- 
gate levels of analysis, and many methods of unbiased “ecological” inference have been 
developed. 
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often gain leverage about our theory's veracity by looking at the data 
from these other levels. 

For example, if we develop a theory to explain revolutions, we 
should look for observable implications of that theory not only in over- 
all outcomes but also such phenomena as the responses to in-depth 
interviews of revolutionaries, the reactions of people in small commu- 
nities in minor parts of the country, and official statements by party 
leaders. We should be willing to take whatever information we can 
acquire so long as it helps us learn about the veracity of our theory. If 
we can test our theory by examining outcomes of revolutions, fine. But 
in most cases very little information exists at that level, perhaps just 
one or a few observations, and their values are rarely unambiguous or 
measured without error. Many different theories are consistent with 
the existence of a revolution. Only by delving deeper in the present 
case, or bringing in relevant information existing in other cases, is it 
possible to distinguish among previously indistinguishable theories. 

The only issue in using information at other levels and from other 
sources to study a theory designed at an aggregate level is whether 
these new observations contain some information that is relevant to 
evaluating implications of our theory. If these new observations help 
to test our theory, they should be used even if they are not the implica- 
tions of greatest interest. For example, we may not care at all about the 
views of revolutionaries, but if their answers to our questions are con- 
sistent with our theory of revolutions, then the theory itself will be 
more likely to be correct, and the collection of additional information 
will have been useful. In fact, an observation at the most aggregate 
level of data analysis—the occurrence of a predicted revolution, for 
example—is merely one observed implication of the theory, and be- 
cause of the small amount of information in it, it should not be privi- 
leged over other observable implications. We need to collect informa- 
tion on as many observable implications of our theory as possible. 


1.3.3 Reporting Uncertainty 


All knowledge and all inference—in quantitative and in qualitative 
research—is uncertain. Qualitative measurement is error-prone, as 
is quantitative, but the sources of error may differ. The qualitative in- 
terviewer conducting a long, in-depth interview with a respondent 
whose background he has studied is less likely to mismeasure the sub- 
ject's real political ideology than is a survey researcher conducting a 
structured interview with a randomly selected respondent about 
whom he knows nothing. (Although the opposite is also possible if, 
for instance, he relies too heavily on an informant who is not trust- 
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worthy.) However, the survey researcher is less likely to generalize 
inappropriately from the particular cases interviewed to the broader 
population than is the in-depth researcher. Neither is immune from 
the uncertainties of measurement or the underlying probabilistic na- 
ture of the social world. 

All good social scientists—whether in the quantitative or qualitative 
traditions—report estimates of the uncertainty of their inferences. Per- 
haps the single most serious problem with qualitative research in po- 
litical science is the pervasive failure to provide reasonable estimates 
of the uncertainty of the investigator's inferences (see King 1990). We 
can make a valid inference in almost any situation, no matter how lim- 
ited the evidence, by following the rules in this book, but we should 
avoid forging sweeping conclusions from weak data. The point is not 
that reliable inferences are impossible in qualitative research, but 
rather that we should always report a reasonable estimate of the degree 
of certainty we have in each of our inferences. Neustadt and May 
(1986:274), dealing with areas in which precise quantitative estimates 
are difficult, propose a useful method of encouraging policymakers 
(who are often faced with the necessity of reaching conclusions about 
what policy to follow out of inadequate data) to judge the uncertainty 
of their conclusions. They ask “How much of your own money would 
you wager on it?” This makes sense as long as we also ask, “At what 
odds?” 


1.3.4 Thinking like a Social Scientist: Skepticism 
and Rival Hypotheses 


The uncertainty of causal inferences means that good social scientists 
do not easily accept them. When told A causes B, someone who 
“thinks like a social scientist” asks whether that connection is a true 
causal one. It is easy to ask such questions about the research of others, 
but it is more important to ask them about our own research. There are 
many reasons why we might be skeptical of a causal account, plausible 
though it may sound at first glance. We read in the newspaper that the 
Japanese eat less red meat and have fewer heart attacks than Ameri- 
cans. This observation alone is interesting. In addition, the explana- 
tion—too much steak leads to the high rate of heart disease in the 
United States—is plausible. The skeptical social scientist asks about the 
accuracy of the data (how do we know about eating habits? what sam- 
ple was used? are heart attacks classified similarly in Japan and the 
United States so that we are comparing similar phenomena?). Assum- 
ing that the data are accurate, what else might explain the effects: Are 
there other variables (other dietary differences, genetic features, life- 
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style characteristics) that might explain the result? Might we have in- 
advertently reversed cause and effect? It is hard to imagine how not 
having a heart attack might cause one to eat less red meat but it is 
possible. Perhaps people lose their appetite for hamburgers and steak 
late in life. If this were the case, those who did not have a heart attack 
(for whatever reason) would live longer and eat less meat. This fact 
would produce the same relationship that led the researchers to con- 
clude that meat was the culprit in heart attacks. 

It is not our purpose to call such medical studies into question. 
Rather we wish merely to illustrate how social scientists approach the 
issue of causal inference: with skepticism and a concern for alternative 
explanations that may have been overlooked. Causal inference thus 
becomes a process whereby each conclusion becomes the occasion for 
further research to refine and test it. Through successive approxima- 
tions we try to come closer and closer to accurate causal inference. 
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A reflexão sobre a temática das relações internacionais está presente desde os 
pensadores da antiguidade grega, como é o caso de Tucídides. Igualmente, 
obras como a Usapra, de Thomas More, e os escritos de Maquiavel, Hobbes e 
Montesquieu requerem, para sua melhor compreensão, uma leitura sob a 
ótica mais ampla das relações entre estados e povos. No mundo moderno, 
como é sabido, a disciplina Relações Internacionais surgiu após a Primeira 
Guerra Mundial e, desde então, experimentou notável desenvolvimento, trans- 
formando-se em matéria indispensável para o entendimento do cenário atu- 
al. Assim sendo, as relações internacionais constituem área essencial do co- 
nhecimento que é, ao mesmo tempo, antiga, moderna e contemporânea. 


No Brasil, apesar do crescente interesse nos meios acadêmico, político, em- 
presarial, sindical e jornalístico pelos assuntos de relações exteriores e políti- 
ca internacional, constata-se enorme carência bibliográfica nessa matéria. 
Nesse sentido, o IPRI, a Editora Universidade de Brasília e a Imprensa Ofi- 
cial do Estado de São Paulo estabeleceram parceria para viabilizar a edição 
sistemática, sob a forma de coleção, de obras básicas para o estudo das rela- 
ções internacionais. Algumas das obras incluídas na coleção nunca foram 
traduzidas para o português, como O Direito da Paz e da Guerra de Hugo 
Grotius, enquanto outros títulos, apesar de não serem inéditos em língua 
portuguesa, encontram-se esgotados, sendo de difícil acesso. Desse modo, a 
coleção CLássicos IPRI tem por objetivo facilitar ao público interessado o 
acesso a obras consideradas fundamentais para o estudo das relações inter- 
nacionais em seus aspectos histórico, conceitual e teórico. 


Cada um dos livros da coleção contará com apresentação feita por um espe- 
cialista que situará a obra em seu tempo, discutindo também sua importância 
dentro do panorama geral da reflexão sobre as relações entre povos e nações. 
Os Crússicos IPRI destinam-se especialmente ao meio universitário brasilei- 
ro que tem registrado, nos últimos anos, um expressivo aumento no número 
de cursos de graduação e pós-graduação na área de relações internacionais. 
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PREFÁCIO 


Keynes e as consequências 
econômicas da paz 


Marcelo de Paiva Abreu! 


As ConsEQUÊNCIAS Económicas da Paz teve enorme influência nos 
anos vinte do século passado. É considerado por muitos a melhor 
obra de Keynes.?O melhor livro de um autor que Bertrand 
Russell julgava ter o intelecto mais afiado e mais claro que jamais 
havia encontrado certamente merece atenção especial.” Esta 
introdução está dividida em quatro seções. Na primeira, são tra- 
tadas de forma muito breve a vida e a obra de Keynes. Na segun- 
da, a atenção está centrada exclusivamente em 4s Consegiências 
Econômicas da Paz. A terceira parte trata dos desdobramentos 
relacionados às reparações e demais cláusulas do Tratado de 
Versalhes ocorridos após a publicação da obra de Keynes. Segue- 
se uma curta conclusão. 


IL KEYNES: VIDA E OBRA! 


John Maynard Keynes nasceu em 1883, filho da alta classe média 
profissional vitoriana. Estudou em Eton e Cambridge, onde foi 


! Professor titular do Departamento de Economia da PUC-Rio. Ph. D. em Economia pela 
Universidade de Cambridge. O autor agradece os comentários de Alice R. de Paiva Abreu 
e Rogério L.F. Werneck. 

2 Skidelsky (1983), p. 384 e Russell (1967), p. 71. 

? Russell (1967), p. 72. 

* As biografias clássicas de Keynes são as de Harrod (1951), Moggridge (1992) e Skidelsky 
(1983), (1992) e (2000). A primeira tem as virtudes e os defeitos de ter sido escrita por um 
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aluno de King's College. Em 1905, graduou-se com distinção 
em matemática, mas, em seguida, sob a orientação de Alfred 
Marshall, interessou-se crescentemente por economia. Passou 
- dois anos no India Office em 1906-1908 e de seu interesse na 
economia indiana resultou o seu primeiro livro curto sobre assuntos 
econômicos, Indian Currency and Financé , publicado em 1913, que seria 
seguido por 4s Consegiiências Econômicas da Pag (1919). Em 1908, 
voltou para Cambridge, como [ecturer em economia, fellow de 
King's College (até a sua morte, em 1946) e logo se tornou editor 
do Economic Journal (1911-1945). Ocupou boa parte de seu tempo 
livre no período anterior à Primeira Guerra Mundial na redação 
de 4 Treatise on Probability que só seria publicado em 1921. Datam 
do pré-guerra interesses que o acompanhariam a vida inteira: 
especulação financeira, livros antigos - especialmente de história 
da ciência -, as artes, inicialmente como consumidor, depois 
como patrono. Em 1915, foi para o Tesouro. Sua carreira como 
funcionário público culminaria na Conferência de Paz de Paris, 
em 1919, da qual participaria como principal representante do 
Tesouro na delegação britânica. Inconformado com o tratamento 
dispensado pelos vencedores à Alemanha, afastou-se da 
delegação antes que o Tratado de Versalhes fosse assinado. 

“As Consegiiências Econômicas da Paz foi escrito como reação 
indignada à postura dos aliados imediatamente após voltar de 
Paris. Como já foi mencionado, a obra e a sua essência analítica 
bem como os desdobramentos futuros das questões relacionadas 
ao cumprimento das cláusulas do tratado serão considerados nas 
seções 2 e 3 que se seguem. Mas cabe aqui o registro de que o 


amigo de Keynes: é bastante acrítica e mais pobre do ponto de vista documental do que as 
mais modernas. À de Moggridge é a mais focada do ponto de vista estritamente econômico 
e beneficia-se da intimidade do autor, um dos editores das Collected Works (CW), com a 
documentação primária. A de Skidelsky é de longe a mais completa. Especialmente no 
volume final, há certa insistência em descobrir um alinhamento de Keynes com o liberalis- 
mo que não é convincentemente sustentado pela evidência apresentada. Milo Keynes 
(1975) e Wood (1983) incluem materiais adicionais de grande interesse para a biografia de 
Keynes. 

SCW, vol. 1. 

$ Para a edição original definitiva em inglês ver CIW, vol. II. 
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episódio marca o primeiro de muitos outros em que Keynes, 
extremamente persistente na difusão de suas idéias, viu 
frustradas suas tentativas de influenciar políticas públicas. De 
fato, uma possível forma de relatar a vida de Keynes é 
acompanhando as suas diversas derrotas pessoais que, em muitos 
casos, se converteriam em vitórias estratégicas. 

O retumbante sucesso da publicação de 4s Consegiiências 
Econômicas da Pay' em 1919 marcou um ponto de inflexão na 
carreira de Keynes, afastando-o, ao menos formalmente, do 
centro decisório da política econômica britânica até 1940.º Por 
vinte anos, a influência de Keynes foi exercida através da 
publicação de verdadeira barragem de artigos, panfletos e livros. 
Uma sequela de 4s Consegúências, intitulada A Revision of the 
Treaty, publicada em 1922, também foi um bestseller, mas era 
um livro curto muito mais técnico do que 4s Consegiiências. Sem 
a mesma contundência ou elegância, coroou as preocupações de 
Keynes quanto a reparações e dívidas interaliadas no período 
imediatamente pós-Primeira Guerra Mundial. Logo em seguida, 
em 1923, Keynes publicou 4 Tract on Monetary Reform'º, que seria 
o último de seus livros curtos, e também o seu primeiro texto 
teórico influente em economia. O esforço teórico seria seguido 
com obras de maior fôlego: o Treatise on Money, em 1930, e, em 
1936, o revolucionário 4 Teoria Geral, com influência mais 
intensa e mais duradoura do que a de 4s Consegiiências. 

No restante da década de 1920, a principal batalha de 
Keynes no terreno da política econômica foi travada no debate 
quanto às condições da volta da libra ao padrão ouro. Keynes 
propugnou, em “The Economic Consequences of Mr Churchill!!! , 


* Em seis meses, entre dezembro de 1919 e junho de 1920, o livro vendeu cerca de 100.000 
cópias, Skidelsky (1983), pp. 392-4. 

“Isto não impediu que Keynes colaborasse com o governo, mas mantendo sua posição de 
independência, como, por exemplo, quando foi membro do Macmillan Committee on 
Finance and Industry, 1929-1931. 

* CW, vol. III. 

1º CW”, vol. IV. 

“ Panfleto reproduzido em CW”, vol. IX. Este volume das CIW recolhe ensaios de Keynes, 
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a volta da libra ao padrão ouro, com uma desvalorização de pelo 
menos em 10% em relação à paridade de 1914. Prevaleceu a 
visão do Tesouro, então sob a direção de Winston Churchill, 
quanto à volta ao padrão ouro mantendo a paridade de pré-guerra. 
O medíocre desempenho da economia britânica na segunda 
metade dos anos 1920 e a permanente vulnerabilidade do 
balanço de pagamentos indicam que as críticas de Keynes tinham 
fundamento. 

Nos anos 1920 Keynes foi muito ativo na tentativa de re- 
construção de um novo liberalismo, inclusive participando no 
controle do Nation and Atheneum, influente semanário que pre- 
tendia influenciar a posição do Partido Liberal. Em 1931, seria 
fundido com o New Statesman, transformando-se no New Statesman 
and Nation, retratando a convergência entre liberais e trabalhis- 
tas no quadro da grande depressão. No final da década de 1920 
começou a envolver-se em polêmicas relacionadas ao impacto 
de obras públicas sobre o desemprego que se estenderam pela 
década de 1930.!º Em “Can Lloyd George do it?”2, de 1929, 
começou a esboçar interpretações de que o problema central que 
explicava o desemprego era o desequilíbrio entre poupança e 
investimento e que o excesso de poupança poderia ser utilizado 
para sustentar o emprego através de um programa de obras públi- 
cas, como proposto por Lloyd George, agora seu aliado político. 

Em 1931, no auge da crise que resultaria no abandono do 
padrão ouro por parte da Grã-Bretanha, Keynes não teve suces- 
so na sua tentativa de convencer a maioria dos membros do 
Macmillan Committee!“ de que a saída da recessão dependia de 
aumento de investimentos e da substituição de importações e 


publicados entre 1919 e 1930, principalmente na imprensa, além de, como adição ao 
volume originalmente publicado em 1931, dois importantes ensaios posteriores: 'The 
Means to Prosperity”, de 1933, e “How to Pay for the War”, de 1940. 

* Há uma enorme riqueza na obra de Keynes não publicada durante a sua vida: os volumes 
XIX a XXVII das CIP reproduzem os escritos de Keynes entre 1922 e 1946 (além dos já 
mencionados), todos editados por Donald Moggridge. 

3 Ver CV, vol. IX. 

“ Committee on Finance and Industry (1931). 
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não de desvalorização cambial e cortes de salário. O relatório de 
minoria, inspirado por Keynes e assinado por cinco outros mem- 
bros, entre os quais o ex-ministro liberal Reginald McKenna e o 
futuro ministro trabalhista Ernest Bevin, preconizava o uso de 
controles de importação e outros incentivos ao investimento. 

Apesar do processo de aperfeiçoamento das suas idéias na 
primeira metade da década de 1930 que culminaria na Teoria Geral, 
Keynes teve influência limitada sobre as autoridades do Tesou- 
ro Britânico que permaneceram céticas quanto ao impacto de 
programas de gastos públicos sobre o nível de atividade.” Simi- 
larmente, a despeito do folclore, a influência keynesiana sobre 
o New Deal nos EUA foi muito modesta; só na Suécia as idéias 
keynesianas tiveram influência decisiva sobre as políticas pú- 
blicas na década de 1930.'º É claro que, na Alemanha, por ra- 
zões que nada tiveram a ver com as idéias macroeconômicas de 
Keynes, o programa de obras públicas foi um importante ingre- 
diente na recuperação pós-1933. Keynes, sempre propenso a 
meter os pés pelas mãos quando se tratava de Alemanha, escre- 
veu um prefácio quase indecente para a edição Teoria Geral em 
alemão. Segundo ele, não apenas a sua teoria era mais adaptável 
às condições de um estado totalitário do que às condições de 
livre concorrência. Embora tivesse sido elaborada levando em 
conta as condições nos países anglo-saxões, “onde uma boa dose 
de /azssexy faire ainda permanece”, era também mais facilmente 
aplicável a situações em que “a liderança nacional é mais pro- 
nunciada.”! 

No primeiro ano da Segunda Guerra Mundial, Keynes en- 
volveu-se com um amplo leque de questões econômicas e finan- 
ceiras associadas ao esforço de guerra britânico, sendo extrema- 
mente bem sucedido. Sua principal contribuição pública foi o 
panfleto “How to Pay for the War"! , mas envolveu-se em mui- 


5 Ver Peden (1988), cap. 3. 

“Ver Winch (1969), cap. 12. 

“Ver Moggridge (1992), pp. 610-611. 

!8 Incluído na edição definitiva de Essays in Persuaston, CW, vol. IX. 
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tos outros projetos, inclusive o esforço no Tesouro que levou à 
elaboração da primeira estimativa de contas nacionais por James 
Meade e Richard Stone. Em “How to Pay for the War” demons- 
trou grande ceticismo em relação à eficácia do racionamento e 
foi crítico quanto ao custo de sua implementação. Advogou a 
criação de mecanismos de poupança compulsória através do con- 
gelamento de renda acima de certo limite com liberação diferida 
para o pós-guerra para enfrentar a crise que se antecipava. Foi, 
também, o inspirador dos acordos de pagamentos assinados pela 
Grã-Bretanha com muitos países, inclusive o Brasil. Estes acor- 
dos, somados a rígidos controles de exportações, levaram à acu- 
mulação de grandes saldos em libras esterlinas pelos parceiros 
comerciais britânicos e transformaram estes países em impor- 
tantes financiadores do esforço de guerra. 

Keynes envolveu-se crescentemente com problemas relaci- 
onados à cooperação financeira com os Estados Unidos. Foi no- 
meado diretor do Banco da Inglaterra, em substituição a Lord 
Stamp, morto por uma bomba alemã. Escrevendo para sua mãe 
foi irônico quanto à sua absorção pelo establishment dizendo que 
agora temia ser nomeado bispo.” Keynes foi a figura dominante 
em Bretton Woods, quando se decidiu a criação do Fundo Mo- 
netário Internacional, culminando um longo envolvimento nas 
negociações de reconstrução da nova ordem financeira interna- 
cional. Sua competência era reconhecida pelo outro lado da mesa. 
Entre os negociadores britânicos era simplesmente venerado: 
“sentíamo-nos como os seguidores de Lúcifer em Milton, “glori- 
ficando o chefe incomparável” .2º Mas, a sua posição não era 
fácil, dado o fraco poder de barganha britânico e a clara inten- 
ção norte-americana de colocar em cheque os arranjos imperiais 
britânicos, em especial as preferências comerciais. O Plano 
Keynes, que previa a efetiva operação de um banco central dos 


“Ver Moggridge (1992), pp. 6603-664. 
% Ver FG. Lee, 'The International Negotiator'in Keynes (1975). A citação é de John 
Milton, Paraíso Perdido, canto II, verso 487: “rejoicing in their matchless chief”. 
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bancos centrais, foi abandonado em benefício do Plano White?! 
que incorporava uma visão mais conservadora, em que o Fundo 
não teria condições de aumentar a liquidez internacional. Fo- 
ram sepultadas também idéias, obviamente de grande interesse 
para a Grã-Bretanha, como as que previam a imposição de polí- 
ticas corretivas, não apenas aos países com balanço de paga- 
mentos deficitário, mas também aos superavitários, e impunham 
condicionalidades menos estritas para o uso de facilidades de 
financiamento providas pela nova instituição. 

Após a derrota com honra de Bretton Woods, seguiram-se 
outras derrotas menos honrosas em uma série de negociações 
anglo-americanas cujos resultados ficaram bem aquém das ex- 
pectativas britânicas.” Merece menção especial a última grande 
negociação da qual participou Keynes sobre as condições de em- 
préstimos no valor total de US$ 4,4 bilhões para liquidação das 
obrigações relativas à Lei de Empréstimo e Arrendamento (Lend 
Lease) e para financiar a volta da Grã-Bretanha à normalidade, e 
no médio prazo a volta da libra à conversibilidade.? O fracasso 
da tentativa de fazer com que a libra esterlina voltasse a ser 
conversível em 1947, como “fada madrinha” das outras moedas 
européias, não foi testemunhado por Lord Keynes que morreu 
em 1946 exaurido pelas negociações anglo-americanas. 


2 Harry Dexter White foi o principal negociador norte-americano em Bretton Woods e 
seria o primeiro diretor do Fundo. 

* Keynes advogava que a Grã-Bretanha cancelasse unilateralmente cerca de 30% dos saldos 
acumulados em libras por países como Índia, Argentina e Brasil e impusesse a transforma- 
ção em empréstimo compulsório à Grã Bretanha de cerca de 60%, liberando menos de 10% 
do valor total. É claro que aos EUA não interessava financiar a Grã-Bretanha para que os 
britânicos saldassem o seu compromisso com os detentores de depósitos em libras em 
Londres. Ver Abreu (1990). 

3 O comentário de Lionel Robbins sintetiza a situação; “Humilhação, exatamente como 
esperado.”, citado por Moggridge (1992), p. 813. Embora algo antiquado, Gardner (1956) 
é um excelente livro sobre as negociações anglo-americanas no final da guerra e no imedi- 
ato pós-guerra, incluindo Bretton Woods e o grande empréstimo anglo-americano de 1945. 
A reedição apenas inclui um novo prefácio. 
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II. As CONSEQUÊNCIAS 


As Consegiiências Econômicas da Paz, como diz Moggridge?, con- 
tém vários livros. É ao mesmo tempo um panfleto político que 
ataca a moralidade do tratado quando comparado às condições 
que regularam o armistício, uma discussão técnica das suas clá- 
usulas econômicas, uma discussão nostálgica das relações entre 
nações e classes antes de 1914 e um conjunto de propostas para 
enfrentar problemas europeus na segunda metade de 1919. É 
fácil concordar com Maurice Dobb que a principal explicação 
da popularidade do livro é “a combinação liberal de sentido hu- 
manitário com realismo econômico — um apelo potencializado 
pelo estilo elegante e um dom difícil de explicar para a mot juste, 
a frase investigativa.” ? 

Bertrand Russell na sua autobiografia incluiu um par de pa- 
rágrafos brilhantes sobre Keynes que ajudam a entender as ca- 
racterísticas especiais de 4s Consegiiências?* Considerava o esti- 
lo de Keynes algo duro, brilhante, não humano, reflexo da postura 
usual de quem andava pelo mundo como um bispo entre infiéis. 
A verdadeira salvação estaria sempre longe, entre os fiéis em 
Cambridge. Quando se preocupava com economia e política dei- 
xava a alma em casa. Segundo Russell, a única obra em que isto 
não se teria refletido foi 4s Consegiiências Econômicas da Paz. 
Keynes teria abandonado temporariamente a arrogância que o 
levava a derivar prazer em épater les bourgeois. À convicção pro- 
funda de que o tratado de Versalhes levaria ao desastre mobili- 


** Moggridge (1992), p. 324. 

2 Maurice Dobb, “Collected Keynes”, New Statesman, 18 de junho de 1971, resenha de CIV, 
vols. 1, Ile XVI. 

2 Russell é bastante crítico quanto à insistência da geração de Keynes e Lytton Strachey em 
atribuir a G.F. Moore a doutrina de que o bem consiste em uma série de momentos 
apaixonados isolados. Segundo ele a ética de Moore havia sido degradada em um estreito 
sentimentalismo de escola de moças. Ver 'My Early Beliefs” in Keynes, CW, vol X. Note-se 
que este ensaio não foi publicado na edição original de Essays in Biography mas só após a 
morte de Keynes, em 1949, em um volume intitulado Two Memoirs, juntamente com 
“Melchior: a Defeated Enemy”. 
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zou-o de tal modo que ele se esquecera de tentar parecer inteli- 
gente, sem, entretanto, deixar de sê-lo.” 

Lord Skidelsky, o mais recente bibliógrafo de Keynes, vê 
no livro a proposta do economista como o Príncipe. Todas as 
outras formas de governo estariam falidas: “a visão do econo- 
mista quanto ao bem estar e um novo padrão de excelência téc- 
nica constituíam os últimos obstáculos ao caos, à loucura e ao 
retrocesso.” 

Depois de uma curta introdução, Keynes caracteriza os pro- 
blemas estruturais enfrentados pelas economias européias: ex- 
cesso de população, o papel central da economia alemã, a “ins- 
tabilidade psicológica das classes operária e capitalista” — uma 
versão keynesiana da luta de classes — e, menos convincente- 
mente, a instabilidade da oferta de alimentos originários do Novo 
Mundo. Em nenhum momento, por exemplo, faz referência à res- 
posta protecionista européia à ameaça competitiva dos grãos 
extra-europeus que se seguiu ao barateamento de fretes maríti- 
mos após 1870. 

A descrição do Conselho dos Quatro, que se segue, é mere- 
cidamente famosa como um dos melhores exemplos da moderna 
prosa inglesa. Seus retratos dos três grandes, Clemenceau, Wil- 
son e Lloyd George, são extremamente perspicazes e críticos, a 


? Russell (1967), p. 71. Vale a pena citar o original: “He went about the world carrving 
with him everywhere a feeling of bishop ix partibus. True salvation was elsewhere, among 
the faithful at Cambridge. When he concerned himself with politics and economics he left 
his soul at home. This is the reason for a certain hard, glittering, inhuman quality in most 
of his writing. There was one great exception, The Economic Consequences of the Peace 
... Something of the Nonconformist spirit [of Keynes's father] remained in his son, but it 
was overlaid by the realization that facts and arguments may lead to conclusions somewhat 
shocking to many people, and a strain of arrogance in his character made him find not 
unpleasant to epater les bourgeois. In his Economic Consequences of the Peace this strain 
was in abeyance. The profound conviction that the Treaty of Versailles spelt disaster so 
roused the earnest moralist in him that he forgot to be clever — without, however, ceasing 
to be so.” 

* Para Skidelsky, Keynes de fato não se decepcionou com os resultados de Versalhes, pois 
mesmo antes do fim da guerra suspeitava que prevaleceria uma visão “perversa” nas 
negociações de paz. Keynes, ao escrever 4s Consegrências, teria tentado reparar as consequ- 
ências de sua participação pessoal em algo que abominava. Skidelsky (1983), pp. 384 e 353. 
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mordacidade de Keynes refletindo claramente a sua frustração 
com as decisões finais quanto ao tratamento reservado à Ale- 
manha no Tratado de Versalhes, cujo formato final decorria de 
“uma idéia da França e de Clemenceau”. A análise de Keynes 
concentra-se no que considera a capitulação de Wilson, após 
longa luta “teológica” quanto à legitimidade da inclusão do cus- 
to das pensões pagas em decorrência da guerra no cálculo das 
reparações a cobrar da Alemanha, o que aumentava significati- 
vamente o montante total das reparações. 

A edição da Royal Economic Society das Consegiências se- 
gue a decisão original de Keynes de excluir, por recomendação 
de seu amigo Lord Asquith ?, os comentários mais ferinos sobre 
Lloyd George, só divulgados em 1933 quando foram publicados 
os Essays in Biography na forma de “Lloyd George: a Fragment”. 
As referências à feiticeira galesa ou à femme fatale, isto é, a Lloyd 
George, que tratava de encantar, com escasso sucesso, 
Clemenceau, “um velho homem do mundo” e, principalmente, o 
presidente Wilson, o clérigo “não-conformista”, são quase bru- 
tais. Mas o seu juízo final sobre a paz de Versalhes é terrível: 
“Estas eram as personalidades de Paris — deixo de mencionar 
outras nações ou homens menores: Clemenceau, esteticamente 
o mais nobre; o presidente, moralmente o mais admirável; Lloyd 
George, intelectualmente o mais sutil. O tratado nasceu de suas 
disparidades e fraquezas, filho dos menos valiosos atributos de 
seus pais: sem nobreza, sem moralidade, sem intelecto.” Quan- 
do Keynes avaliou a oportunidade de divulgar seu retrato com- 
pleto de Lloyd George julgou mais conveniente, talvez à luz da 
reaproximação ocorrida desde a conferência, retirar silenciosa- 
mente o parágrafo mais truculento de seu texto original de 1919: 
“omiti muito [sobre Lloyd George] — aqueles métodos de intriga 
mentirosa, na verdade vergonhosa, que levariam à ruína final 
qualquer causa que lhe fosse confiada; sua incapacidade para 


* Primeiro Ministro liberal, 1908-1916. 
* CW, vol. X. cap. 2 
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liderar de forma leal e para controlar o próprio instrumento de 
governo; e também o seu espírito indomável e a sua ascendên- 
cia pessoal sobre qualquer grupo de homens entre os quais se 
encontrasse.” O fragmento tem interesse também porque nele 
Keynes, ainda mais claramente do que no texto publicado em 
1919, assinala não apenas que a margem para atritos entre Wil- 
son e Lloyd George era muito menor do que entre Wilson e 
Clemenceau, mas que os assuntos de maior interesse britânico 
foram resolvidos no início da conferência: marinha mercante, 
frota de guerra, colônias.” 

Na sua análise do Tratado de Versalhes, Keynes considera 
separadamente as suas condições gerais e as reparações. Quanto 
ao tratado em geral, Keynes analisa uma longa lista de cláusulas 
que considerava indevidamente lesivas aos interesses alemães 
que vão desde o tratamento da propriedade privada de cidadãos 
alemães nas ex-colônias e na Alsácia-Lorena até a interferência 
na operação das ferrovias alemãs passando pelo volume de en- 
tregas de carvão à França, considerado inviável. 

Keynes questionou acertadamente as avaliações francesas 
sobre os danos provocados pela guerra que eram cerca de seis 
vezes maiores do que o razoável. Utilizando material de seus 
memorandos quando ainda funcionário do Tesouro, estimava 
grosso modo que os danos causados pelos alemães montavam a 
£2 bilhões?. A inclusão das pensões elevaria conta em £5 bi- 
lhões?. Neste caso, a Alemanha teria que pagar /480-780 mi- 
lhões ao ano, algo incompatível com a sua capacidade de paga- 
mento, por ele estimada em £100 milhões ao ano. Ão avaliar a 
capacidade anual de pagamento da Alemanha, Keynes sublinhou 


* “Mr Lloyd George: a Fragment, CIF, vol. X. MacMillan (2001), p. 202, com base em 
exemplos de atitudes britânicas bastante mais inflexíveis do que as francesas, qualifica 
significativamente a imagem algo estereotipada de uma França vingativa, como sugerido 
por Keynes. 

* Nas referências valores monetários são utilizadas as taxas de câmbio do período pré- 
1914: USS 4,86/£ e 20,40 marcos/£ 

* Note-se que foi Lloyd George quem enganou [bamboozied no original] Wilson, convencen- 
do-o aceitar a inclusão das pensões. Depois disto os britânicos mudaram de opinião. 
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a importância das restrições ao aumento das exportações ale- 
mãs, em muitos casos diretamente competitivas com as expor- 
tações britânicas. À solução preconizada por Keynes envolveria 
pagamentos alemães limitados a £2 bilhões” mas, também, ou- 
tros elementos frequentemente esquecidos.” Propunha o can- 
celamento das dívidas inter-aliadas que envolveria perdas líqui- 
das de £2 bilhões para os EUA e £900 milhões para a Grã-Bretanha 
e ganhos de £700 milhões para a França e £800 milhões para a 
Itália. Mas, da contribuição britânica de £900 milhões, £570 
milhões já poderiam ser considerados perdidos, pois haviam sido 
emprestados à Rússia, em contraste com os EUA que nada havi- 
am emprestado âquele país. Keynes propunha, também, que a 
Grã-Bretanha renunciasse ao recebimento de reparações alemãs 
em benefício da Bélgica e da França e ainda, um grande emprés- 
timo de reconstrução e a flexibilização de cláusulas relativas ao 
suprimento de carvão alemão à França e às minas do Sarre. 

É difícil não concordar com praticamente todos os argu- 
mentos econômicos de Keynes. Mas há francofobia, embora não 
tão aguda quanto sugerida pela opinião pública francesa. Quan- 
do envereda pelo terreno político, o ranço anti-francês é per- 
ceptível como, por exemplo, quando tece considerações sobre o 


* Pagamentos totais de £2 bilhões equivaliam grosso modo a 1,2 vezes a renda nacional 
alemã em 1921. Este número é frequentemente comparado aos 5 bilhões de francos (cerca 
de £200 milhões) pagos pela França após a derrota na guerra franco-prussiana, correspon- 
dentes a um quarto da renda nacional francesa à época, ver Eichengreen (1992), p. 131-2. 
Mas é relevante lembrar que em 1914-1918 trata-se de reparações e em 1870-1871 de 
indenizações. O custo total guerra como base do cálculo de reparações foi abandonado no 
início das negociações interaliadas em 1919 pois implicaria pagamentos astronômicos por 
parte da Alemanha. 

* Como assinalou John Foster Dulles, que havia trabalhado com Keynes em Paris na 
redação de cláusulas cruciais do Tratado, a posição de Keynes parecia exageradamente 
favorável à Alemanha como, por exemplo, quando sugeriu que, dado que cerca de £500 
milhões já haviam sido pagos, os restantes £1500 milhões poderiam ser pagos em 30 anos 
sem juros. Dulles lembrou que o valor presente total desta proposta era de apenas £1250 
milhões comparados aos £2 bilhões que o próprio Keynes considerava justos. Ver trechos 
de carta de Dulles a The Times, 16.1.1920, CW, vol. XVII, p. 24. A suspeita de francofobia 
de Keynes levou a episódios embaraçosos até mesmo na Grã-Bretanha, como a rejeição, 
pela assembléia geral da British Academy, de seu nome para a seção econômica da acade- 
mia, embora já tivesse sido aprovado pelo Conselho, CIY, vol. XVII, pp. 164 e ss. 
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provável projeto de estabelecer uma república independente à 
margem esquerda do Reno sob os auspícios de círculos clericais 
da França. Há, também, uma clara assimetria no tom de suas 
críticas quando dirigidas aos franceses ou a outros participantes 
da conferência. De um lado, Klotz, o ministro francês, é crucifi- 
cado, na maior parte das vezes com justiça, mas com uma anti- 
patia profunda que seria revelada mais explicitamente em seus 
escritos dos anos 1930, inclusive com um travo de, no mínimo, 
complacência com o anti-semitismo. De outro, as críticas a Lloyd 
George sublinham a “falta de sabedoria política” que marcou a 
campanha eleitoral britânica (embora comente que a desejável 
sabedoria prudente havia sido substituída pela cobiça imbecil). 
Nas suas negociações sobre o abastecimento da Alemanha, no 
início de 1919, Keynes conheceu Melchior, um dos delegados 
alemães, que depois soube ser judeu, “embora não aparentas- 
se”, e que, solitário, “manteve a dignidade na derrota”. O en- 
saio de Keynes sobre Melchior é comovente, mas é difícil não 
contrastar a sua simpatia pelo alemão — “de alguma forma eu 
estava cativado [7x /ove no original] por ele” — com a sua impaci- 
ência irritada com os delegados franceses.” As referências de 
Keynes ao marechal Foch, no mesmo ensaio, são algo mais res- 
peitosas do que os comentários sobre Klotz, mas totalmente des- 
tituídas de simpatia: trata-se de alguém com intelecto estreito 
de natureza “militarista”, um católico beato que, tal como os 
jesuítas em matéria religiosa, detestava a interferência de leigos 
em assuntos que interessavam aos militares.” O juízo sobre o 


**Melchior: a Defeated Enemy” in CW, vol. X, pp. 415 e 422. Note-se que este ensaio, lido 
por Keynes a amigos provavelmente em 1931, não foi publicado na edição original de 
Essays in Biography, mas só após a morte de Keynes, em 1949, em um volume intitulado To 
Memoirs, juntamente com “My Early Beliefs”. MacMillan (2001), p. 193, sugere, de forma 
não totalmente convincente, que a menção de Keynes a Melchior deve ser entendida como 
um “floreio retórico” em vista da audiência ser composta de velhos amigos que conheciam 
o seu complicado passado sexual. 

* Clemenceau, cujo anti-clericalismo não deve ser posto em dúvida e que não tinha nenhu- 
ma simpatia por Foch, não hesitou em indicar o então general para comandar a Escola de 
Guerra em 1908, quando ocorreu um famoso diálogo. Quando Foch mencionou defensiva- 
mente que seu irmão era jesuíta, Clemenceau respondeu sem titubear com um enfático “Se 
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general Weygand é um pouco melhor, embora também suponha 
que tenha tido educação jesuítica. À França de Keynes parece 
estar povoada principalmente por judeus incapazes e ganancio- 
sos e por obtusos militares católicos conservadores, unidos pelo 
ódio à Alemanha. Há clara dificuldade em reconhecer em toda a 
extensão a revolta na França e na Bélgica quanto ao comporta- 
mento alemão nas regiões ocupadas, a intensidade da rivalidade 
franco-alemã e a profundidade do sentimento de insegurança em 
relação ao vizinho cada vez mais poderoso.” 

A imposição de uma paz cartaginesa, segundo Keynes, le- 
varia à ruína a Alemanha e a Europa à crise. Fez uso de citação 
apócrifa de Lênin quanto aos efeitos destrutivos da inflação so- 
bre o capitalismo, sugerindo que Klotz e Lloyd George poderi- 
am levar a Europa à revolução tão eficazmente quanto os “san- 
guinários filósofos da Rússia”. Keynes concluiu suas propostas 
com a sugestão de que deveria ser promovida pela Liga das Na- 
ções a criação de uma zona de livre comércio européia englo- 
bando, em torno da Alemanha, as nações que surgiram do esfa- 
celamento da Áustria-Hungria e da Rússia e depois as nações da 
Europa Ocidental. Incluiria eventualmente a França e a Itália 
cuja adesão seria o antídoto mais eficaz para a recorrência do 
sonho alemão quanto à Mittel-Europa. A proposta era de “esti- 
mular e ajudar a Alemanha a assumir novamente seu lugar na 
Europa, como fonte de criação e ordenação de riqueza dos seus 
vizinhos orientais e meridionais”. Não é um delírio acreditar que 
o livro de Keynes tenha enfraquecido a posição da França. À 
parte mais relevante das críticas às Consegúéências enfoca exata- 


m'en fous”, vez Clemenceau (1930), p. 1. As relações entre Clemenceau e Foch se deterioram 
principalmente com a derrota das idéias do marechal quanto a um estado tampão renano 
que contivesse a Alemanha. Foch fez então a sua famosa previsão: “na próxima vez, não se 
enganem, os alemães não errarão: irromperão no norte da França e ocuparão os portos do 
canal como base de operações contra a Inglaterra”, Paul Mantoux citado por MacMillan 
(2001), p. 469. 

* A intensidade da rivalidade pode ser avaliada pela fotografia de Foch, na Estrasburgo 
recém liberada, saudando a estátua de Kléber, herói da campanha do Egito, com o sabre do 
tenente Bonaparte. Ver Foch (1931), vol. 2, fotografia em seguida à página 328. 
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mente a complacência quanto às preocupações francesas relati- 
vas à recorrência de uma ameaça alemã.” Mesmo os leitores mais 
simpáticos de Keynes não podem deixar de concordar que a sua 
análise política revelou ser estritamente insular. 


II. REPARAÇÕES: DE VERSALHES À SUSPENSÃO DE PAGAMENTOS 


A questão das reparações se arrastaria por mais de uma década 
e culminaria em 1931 com a moratória Hoover que suspendeu o 
pagamento tanto de reparações quanto de dívidas de guerra inter- 
aliadas.*! Em termos muito esquemáticos, sob a ótica do balan- 
ço de pagamentos, que dominou o debate na década de 1920, 
havia dois problemas principais em discussão quanto à capaci- 
dade de pagar as reparações.” O primeiro se referia à possibili- 
dade de que o pagamento das reparações fosse efetivado ou não. 
Isto, é claro, depende, esquecendo da existência da conta de 
capital, se o aumento de exportações somado à diminuição de 
importações do país pagador, ou seja, se o aumento do seu sal- 
do comercial é pelo menos igual ao valor das reparações devi- 
das. Em um mundo de dois países, França e Alemanha, a renda 
da Alemanha diminui T' com o pagamento das reparações, en- 


* Esta é a tônica das melhores críticas de Mantoux (1946): ataca o “economicismo” de 
Keynes e, certamente com algum exagero, sugere que Keynes, ao levar Versalhes ao descré- 
dito, encorajou o apaziguamento dos ditadores da Alemanha e da Itália pelos governos 
britânicos e franceses na década de 1930. O pai de Etienne Mantoux, autor do livro 
póstumo de 1946, era Paul Mantoux, intérprete na Conferência de Versalhes, que havia 
colocado em dúvida se Keynes havia realmente participado das sessões regulares do Conse- 
lho dos Quatro e não apenas do Conselho dos Dez. Os leitores que desejarem tomar uma 
posição sobre o assunto devem ler CIY, cap. 5, sugestivamente intitulado “What Really 
Happened in Paris”. 

“Ver Moggridge (1992), pp. 345-6. 

* Ver CW, vol. XVIII, para os papéis de Keynes relativos a reparações entre 1922 e 1932. 
Para um sumário da história das reparações ver Eichengreen (1992). Podem ser vistos 
também: Artaud (1978), Bergmann (1927), Kent (1989), Machlup (1966), Schuker (1976) 
e Trachtenberg (1980), entre outros. Fraga (1985) é de especial interesse pois compara o 
endividamento alemão nos anos 1920 com a crise da dívida externa brasileira que culmi- 
nou no início da década de 1980. Maier (1975) coloca o tema em um contexto europeu 
mais amplo, tanto do ponto de vista econômico quanto do político. 

* Para uma discussão mais detalhada ver Ethier (1983), pp. 263 e ss. 
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quanto a renda da França aumenta T. Às importações caem na 
Alemanha (de »T, onde » é a propensão marginal a importar da 
Alemanha) e crescem na França (de m*T, onde »* é a propensão 
marginal a importar da França). O saldo comercial da Alemanha 
aumentará 7»7*T'+mT. Para que a transferência seja integralmente 
efetivada é necessário que T=m*I+mT. Se T>m*T+mT (ou seja, 
1>m+m*), a transferência será subefe-tuada, ou seja os valores 
de m e m* são insuficientes para assegurar que o valor total da 
transferência seja efetuada, sendo necessária a mobilização de 
recursos adicionais tais como transferência de ativos, redução 
de reservas ou financiamento externo para assegurar o pagamento 
integral de T. 

O segundo problema tem a ver com o impacto das repara- 
ções sobre os termos de troca do país pagador. O pagamento 
inicial de reparações reduz a demanda por importações na Ale- 
manha em zT. Se »m* denota a propensão gastar em importações 
na França, (7-m*)T denota a propensão a gastar em exportáveis 
naquele país. À França recebeu T de reparações, portanto a sua 
oferta de exportáveis diminuirá em (1-m»*)T. Se a demanda por 
importações na Alemanha cair menos do que a contração da oferta 
na França, mT'<(1-m*)T (ou seja, mtm*<1), o preço das impor- 
tações alemãs aumentará e os termos de troca da Alemanha se 
deteriorarão. No famoso debate sobre as reparações, em 1929, 
enquanto Keynes acreditava que w+m»* era algo próximo de zero, 
Ohlin acreditava que era próximo de 1. Keynes era, portanto, 
pessimista quanto à possibilidade de que fosse viável transferir 
as reparações sem afetar desfavoravelmente os termos de inter- 
câmbio. 

A Alemanha transferiu 8 bilhões de marcos ouro (4400 mi- 
lhões) até maio de 1921, equivalentes a 20% da renda nacional 
alemã em 1921, mas muito abaixo do valor de £ 1 bilhão de 
pagamentos interinos estabelecidos na conferência de Versalhes. 
Negociações em Londres resultaram na fixação de reparações 
de 132 bilhões de marcos (46,4 bilhões), divididas em duas 


Prefácio à nova edição XXV 


tranches, sendo que o serviço da primeira (de 50 bilhões) seria 
iniciado imediatamente enquanto uma definição sobre a segun- 
da tranche era adiada até que se esclarecesse a capacidade de 
pagamento alemã. Mesmo assim, os pagamentos anuais fixados 
correspondiam a 10% da renda nacional alemã e exigiriam, para 
possibilitar a transferência, um saldo comercial equivalente a 
80% das exportações em 1920-1921, enfrentando competição 
direta com as exportações dos antigos inimigos. 

A Alemanha pagou apenas 75% das reparações devidas no 
ano a partir de maio de 1921 e continuou pagando muito aquém 
dos níveis fixados em janeiro de 1922, o que levou à ocupação 
do Ruhr pelos franceses e belgas em janeiro de 1923. Seguiu-se 
um período de sérias perturbações internas em 1923-1924 bem 
retratadas pela hiperinflação, só interrompido quando foi possí- 
vel com um acordo entre industriais, governo alemão e aliados, 
culminando na estabilização monetária alemã e na negociação 
do Plano Dawes em 1924. Foi concedido um importante em- 
préstimo à Alemanha e as reparações foram muito reduzidas, 
flutuando entre 0,8 e 2 bilhões de marcos entre 1924 e 1928, 
cerca de 10% dos pagamentos previstos inicialmente só para o 
serviço da primeira tranche. De fato, entre 1925 e 1928, os em- 
préstimos dos EUA à Alemanha superaram folgadamente os pa- 
gamentos de reparações por parte da Alemanha. De uma forma 
indireta tornou-se concreta a idéia de Keynes que, de alguma 
forma, os EUA pagariam a conta. 

Com a retração de capitais norte-americanos já em 1928, 
os pagamentos de reparações forma mais uma vez reduzidos atra- 
vés do Plano Young de 1929, que também incluiu um grande 
empréstimo à Alemanha. Com a moratória Hoover de 1931, que 
afetava tanto reparações quanto empréstimos interaliados, os 
pagamentos seriam interrompidos. Os pagamentos totais da Ale- 
manha entre 1918 e 1931, somando valores correntes, 


“? Ver Eichengreen (1992), cap. 5. 
“ Ver Schuker (1988), p.24. 
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totalizariam 22,9 bilhões de marcos (pouco mais de £ 1,2 bi- 
lhão), 17,3% das reparações fixadas inicialmente. Mas, razão ou 
pretexto, os pagamentos de reparações, somados à exploração 
pela direita na Alemanha de que a derrota de 1918 deveu-se à 
“facada nas costas”, isto é, à traição da esquerda na frente do- 
meéstica, alimentariam a sede por novo acerto de contas em 1939. 


IV. ConciusÃo 


Por três vezes, entre 1815 e 1945, colocou-se de forma dominan- 
te no cenário internacional a escolha do formato da paz na Eu- 
ropa. Em 1815, a restauração monárquica na França permitiu 
que a reconciliação européia se fizesse em torno dos objetivos da 
Santa Aliança e à sombra da balança de poder perseguida na Pax 
Britannica. O mundo unipolar britânico facilitava a manutenção 
da paz no centro do sistema. A disputa pela hegemonia no con- 
tinente, entretanto, tornou-se de administração crescentemente 
difícil para uma Grã-Bretanha em declínio, primeiro industrial- 
mente, e logo em seguida também financeira, política e militar- 
mente. Com o declínio da França, a Alemanha surgiu como potên- 
cia hegemônica continental no Salão dos Espelhos de Versalhes 
em 1871. Às duas guerras mundiais podem ser vistas, na sua ori- 
gem, como generalizações, através do dominó dos sistemas de 
alianças, de conflitos franco-alemães pela preeminência na Eu- 
ropa, agravados por disputas imperiais envolvendo interesses bri- 
tânicos, norte-americanos, japoneses e russos ou soviéticos. 
Na conferência de Versalhes, em 1919, a nascente ameaça 
soviética não foi suficiente para conter de forma significativa 
os anseios nacionais da Alemanha e da França que continuaram 
referidas a projetos nacionais baseados em ilusões hegemônicas. 
Keynes brandiu Lênin, mas em vão: a ameaça bolchevique não 
tornou mais razoáveis os senhores de Versalhes e, menos ainda, 
os seus sucessores. Só em 1945, a consciência da real ameaça 
soviética no plano político e principalmente militar, fez com que 
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que as elites européias concentrassem os seus esforços na bus- 
ca de uma solução pacífica do conflito pela hegemonia européia 
ocidental.” Ironicamente, demandas de sacrifícios políticos muito 
mais exigentes do que em 1919 foram atendidas em face das 
realidades do mundo bipolar e da dependência militar da Euro- 
pa em relação aos Estados Unidos. Apurações de responsabili- 
dades, monstruosas no caso da Alemanha hitlerista, foram qua- 
se que perfunctórias. Foram lançadas as bases da unificação 
econômica da Europa continental e a paz européia tem repousa- 
do firmemente desde então na parceria entre Berlim e Paris. 

Com o benefício da visão retrospectiva é curioso constatar 
que, mesmo depois de outra guerra mundial em que os franceses 
sofreram diretamente de forma muito mais intensa as consequ- 
ências de uma política expansionista da Alemanha, o compro- 
misso político franco-alemão acabou sendo possível. Já a Grã- 
Bretanha continuou em dúvida quanto ao ponto de referência 
principal de sua política externa, ajustando-se ao colapso do 
Império: ou Estados Unidos, ou Europa Continental sob a 
hegemonia (franco)-alemã. Passados mais de oitenta anos ainda 
é verdade o que Keynes escreveu em 1919: “A Inglaterra (sic) 
ainda permanece fora da Europa.”* 
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PREFÁCIO! 


O autor deste livro esteve associado temporariamente ao Te- 
souro inglês, durante a guerra, tendo servido como seu repre- 
sentante oficial na Conferência de Paz de Paris até 7 de junho 
de 1919; substituiu também o Chancellor of the Excheguer no Con- 
selho Econômico Supremo, deixando essas funções quando fi- 
cou evidente que não se poderia esperar uma modificação subs- 
tancial na minuta das condições da paz. Às razões da sua objeção 
ao Tratado, e na verdade a toda a política da conferência no 
referente aos problemas econômicos da Europa, ficarão claras 
nos capítulos que seguem, de caráter inteiramente público e que 
se baseiam em fatos conhecidos em todo o mundo. 


IM. KEYNES 


King's College, Cambridge 
Novembro de 1919 


* Prefácio padrão, em inglês ou traduzido, das edições inglesa, norte-americana, belga, 
dinamarquesa, holandesa, flamenga, italiana, espanhola, russa, japonesa e chinesa. 


PREFÁCIO DA EDIÇÃO 
FRANCESA 


EsTE LIVRO pretendia dirigir-se principalmente a leitores ingleses 
(e norte-americanos), e acentua aqueles pontos que, na avalia- 
ção do autor, exigem ênfase no caso desses leitores. Assim, ao 
preparar uma tradução francesa pode ser interessante indicar 
francamente e em poucas palavras um ou dois aspectos da situ- 
ação decorrente do Tratado de Versalhes que têm interesse es- 
pecial para a França. 

Os capítulos que seguem procuram demonstrar, entre ou- 
tras coisas, que os nossos representantes na conferência de Pa- 
ris cometeram dois grandes erros contra Os nossos interesses. 
Ao exigir o impossível, desprezaram a substância em favor de 
uma sombra, e terminarão por perder tudo. Concentrando-se ex- 
cessivamente nos temas políticos, e na busca de uma segurança 
ilusória, deixaram de levar em conta a unidade econômica da 
Europa — segurança ilusória — porque o seu fator menos impor- 
tante é a ocupação territorial extensa, e também porque as cir- 
cunstâncias políticas do momento serão em grande parte 
irrelevantes para os problemas de uma década mais tarde. 

Vou repetir, com mais ênfase, o que digo nas páginas que 
seguem a respeito da repercussão desses erros sobre o destino 
da França. 

Com a vitória triunfante na guerra, a posição política e moral 
da França deixou de ser contestada, mas as suas perspectivas 
financeiras e econômicas eram muito ruins. Por isso uma estra- 
tégia prudente deveria ter procurado garanti-las na paz. Não há 
dúvida de que os interesses da França exigiam acima de tudo 
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que ela obtivesse uma prioridade razoável no acesso às somas 
que a Alemanha pudesse pagar; que as suas dívidas excessiva- 
mente pesadas para com os aliados fossem reordenadas; e que, 
havendo demonstrado uma certa magnanimidade com respeito 
ao inimigo, deveria estar em situação de esperar o mesmo, e de 
participar moderadamente, e em proporção às suas necessida- 
des, dos créditos oferecidos ao conjunto da Europa, desde que 
aqueles países que sofreram menos com a guerra consentissem 
em contribuir assim para a causa da paz universal. São essas as 
minhas recomendações, nos capítulos que seguem. Considero 
certo e oportuno que a Inglaterra não solicitasse receber o paga- 
mento de reparações da Alemanha antes de satisfeitas as solici- 
tações mais urgentes da França e da Bélgica; e que a Inglaterra e 
os Estados Unidos cancelassem inteiramente os débitos dos seus 
aliados, somas a que não têm qualquer direito, à luz dos seus 
investimentos comerciais; e mediante um empréstimo amplo 
deveríamos reconstituir uma parte do capital de giro europeu. 
Não posso ser acusado de orientar mal minha simpatia, porque 
acrescento também recomendações no sentido de sermos leais 
para com um inimigo humilhado, e de buscarmos a recuperação 
e a saúde da Europa como um todo. 

Contudo, esses interesses fundamentais da França foram to- 
dos traídos por aqueles com quem o Senhor Clemenceau se cer- 
cou. Eles degradaram as reivindicações morais das áreas devas- 
tadas, exagerando indecentemente a sua magnitude. Cederam a 
prioridade da França nessas reivindicações, em troca de um acor- 
do que iria aumentar a conta global a ser paga pela Alemanha, 
acima de qualquer possibilidade de cumprimento dessa obriga- 
ção (fato que sabem muito bem, o que quer que digam em públi- 
co), incluindo uma reivindicação de pensões e indenizações con- 
trária aos nossos compromissos; colocaram assim sobre os 
ombros do inimigo um ônus impossível, sem outra consequên- 
cia a não ser reduzir a proporção devida à França de cada pres- 
tação paga pela Alemanha, sem aumentar a soma total a ser de- 
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sembolsada. Não garantiram um empréstimo ou liquidação da 
dívida existente entre os aliados, alienando simpatias com a 
imagem de uma cobiça criticável. Os representantes da França 
na Conferência de Paz sacrificaram os interesses substantivos 
do seu país em troca de promessas que não podiam ser honra- 
das, obtidas sob force majeure; e os dois lados sabiam bem que 
essas promessas não valiam o papel sobre o qual foram inscri- 
tas. 

À política que defendo é, portanto, mais interessante para 
a França do que as ilusões vazias de Versalhes. Mas advogo que 
sejam apoiadas mais ainda porque ela significa a solidariedade 
européia, a segurança efetiva pata todos nós. Estaria a França 
em segurança devido aos sentinelas postados no Reno se suas 
finanças estivessem em desordem e ruína, se estivesse isolada 
espiritualmente dos seus amigos, se a miséria, o fanatismo e o 
derramamento de sangue prevalecessem do rio Reno para o Ori- 
ente, através de dois continentes? 

Não se pense que estou imputando à França a responsabili- 
dade pelo Tratado desastroso — responsabilidade que com efeito 
deve ser compartilhada por todos os seus signatários. É justo 
observar que a Inglaterra não tardou a garantir egoisticamente o 
que supunha fossem seus interesses, e a ela cabe principalmente 
a culpa pela forma adotada para o capítulo sobre reparações. A 
Inglaterra obteve colônias, navios e uma parte das reparações 
maior do que a que lhe devia caber com justiça. 

No entanto, com relação a um aspecto a França agora está 
só e devido a ele vem se isolando. À França é em todo o mundo 
o único país onde os estadistas ainda não começaram a contar a 
verdade aos seus cidadãos, ou talvez até mesmo a si próprios. 
Há cerca de três meses o meu livro foi publicado na Inglaterra, e 
embora tenha recebido muitas críticas, não houve qualquer ten- 
tativa séria de contradizer os argumentos que apresenta sobre a 
capacidade de pagamento da Alemanha. O rumo dos aconteci- 
mentos, desde que escrevi este livro, me deixa convencido de 
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que, em vez de serem excessivamente baixos, os dados que for- 
neci são provavelmente muito otimistas. De qualquer forma, 
sustento que minhas conclusões gerais sobre esse ponto em par- 
ticular não são contestadas seriamente, fora da França, em qual- 
quer setor competente, e têm a concordância da opinião infor- 
mada de nossos dias. Em conseguência, fora da França nenhuma 
autoridade de importância supõe possível ou desejável aplicar o 
Tratado integralmente; e a opinião se divide agora entre aqueles 
que desejariam sua revisão formal e os que (na ausência de um 
mecanismo apropriado para essa reforma) depositam suas espe- 
ranças em uma revisão quotidiana, por meio da simples ação 
executiva. Só na França são ouvidas essas palavras débeis e va- 
zias: “Pexécution intégrale du traité de Versailles”. 

À medida que fica mais claro que o Tratado não está sendo 
implementado, e que não pode ser executado, os estadistas fran- 
ceses aparentemente tapam os olhos e fecham os ouvidos, pro- 
curando negar os fatos para alterá-los. 

Faço um apelo assim à inteligência da França, acima dos seus 
políticos, a esse elemento da mente francesa que se compraz em 
ver as coisas como elas são, extraindo delas as consequências 
cabíveis; e também para esse idealismo que nasce do bom senso 
e do pensamento humanitário. Assim como na Inglaterra, as 
melhores mentes da nação francesa se mantiveram afastadas do 
Tratado, sem lê-lo ou compreendê-lo. Que elas unam suas for- 
ças para evitar as desgraças que de outro modo nos ameaçam. 
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Paris 
Março de 1920 


CaríTULO IT 


INTRODUÇÃO 


Uma característica marcante da humanidade é a capacidade de 
se adaptar ao meio. Poucos dentre nós percebem com convicção 
a natureza intensamente incomum, instável, complexa, tempo- 
rária e não confiável da organização econômica da Europa Oci- 
dental na última metade de século. Achamos que algumas de 
nossas vantagens posteriores, das mais peculiares e temporári- 
as, são naturais e permanentes; pensamos que é possível contar 
com elas, e com base nesta premissa fazemos os nossos planos. 
Sobre alicerces frágeis e terreno arenoso planejamos o aprimo- 
ramento da sociedade e criamos nossas plataformas políticas; 
seguimos o rumo das nossas animosidades e ambições particu- 
lares, e nos achamos com uma margem suficiente para promo- 
ver o conflito civil na família européia, em vez de mitigá-lo. 
Movido por uma ambição insana e uma auto-estima desastrosa 
o povo alemão derrubou as bases sobre as quais todos vivemos 
e construímos. Mas os porta-vozes do povo francês e do inglês 
correram o risco de completar a ruína iniciada pelo estado 
germânico com uma paz que, levada a efeito, deverá prejudicar 
ainda mais, em vez de restaurar, a organização complexa e deli- 
cada já prejudicada e tornada vulnerável pela guerra, graças à 
qual os europeus podem empregar-se e viver. 

Na Inglaterra, o aspecto aparente da vida não nos ensina 
ainda a sentir que chegamos ao fim de toda uma era. Estamos 
preocupados em recolher os fios da nossa vida onde os deixa- 
mos cair, com uma única diferença: muitos de nós parecemos 
bem mais ricos do que antes. Onde antes da guerra gastávamos 
milhões aprendemos agora a gastar centenas de milhões, apa- 
rentemente sem qualquer problema. Naturalmente, não explo- 
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ramos ao máximo as possibilidades da nossa vida econômica. 
Por isso esperamos não só um retorno às comodidades de 1914 
mas uma ampliação e intensificação desses confortos. Todas as 
classes fazem planos: os ricos para gastar mais e poupar menos, 
os pobres para gastar mais e trabalhar menos. 

No entanto, talvez só na Inglaterra (e nos Estados Unidos) 
seja possível ser tão inconsciente. No continente europeu a ter- 
ra se move sem que ninguém perceba. Não se trata apenas de 
uma questão de extravagância ou de “problemas trabalhistas”, 
mas de vida e morte, de fome e sobrevivência, as tremendas 
convulsões de uma civilização moribunda. 


* * x 


Para quem viveu em Paris a maior parte dos seis meses que 
sucederam o armistício, uma visita ocasional a Londres era uma 
experiência estranha. À Inglaterra ainda se encontra fora da 
Europa, cujos tremores silenciosos não a alcançam. À Europa 
está afastada e a Inglaterra não é parte do seu corpo e da sua 
alma. Mas a Europa continental é una: França, Alemanha, Itá- 
lia, Áustria, Holanda, Rússia, Romênia e Polônia vibram juntas 
— têm uma só estrutura e civilização. Floresceram juntas, juntas 
foram sacudidas por uma guerra em que nós, ingleses, a despei- 
to da enorme contribuição e dos grandes sacrifícios que fizemos 
(embora em grau menor do que os Estados Unidos da América) 
ficamos de fora economicamente. Assim, esses países podem 
decair juntos. Este é o sentido destrutivo da Paz de Paris. Se a 
guerra civil européia deve terminar com a França e a Itália usando 
abusivamente o poder momentâneo da sua vitória para destruir 
a Alemanha e a Áustria-Hungria, que jazem prostradas, estão 
convidando a sua própria destruição, por estarem tão profunda 
e indissoluvelmente ligadas às suas vítimas, por vínculos eco- 
nômicos e espirituais ocultos. De qualquer forma, um inglês que 
participou da conferência de Paris e durante aqueles meses per- 
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tenceu ao Conselho Econômico Supremo das Potências Alia- 
das, deveria tornar-se um europeu nos seus cuidados e na sua 
visão (uma experiência nova para ele). Ali, no centro nervoso 
do sistema europeu, suas preocupações britânicas em boa parte 
desapareceriam, e ele seria perseguido por outros espectros, mais 
assustadores. Paris foi um pesadelo, e todos estavam envolvi- 
dos por uma atmosfera de morbidez. Um sentido de catástrofe 
iminente assombrava o frívolo cenário: a futilidade e mesqui- 
nharia do homem diante dos grandes eventos que o confronta- 
vam; o significado ambíguo e o irrealismo das decisões; a ligei- 
reza, a cegueira, a insolência, os gritos confusos de ira — havia 
ali todos os elementos da tragédia antiga. Sentado ao lado das 
decorações. teatrais dos salões oficiais franceses, podia-se espe- 
cular se os rostos peculiares de Wilson e Clemenceau, com sua 
cor fixa e caracterização imutável, eram de fato rostos e não as 
máscaras tragicômicas de algum estranho drama ou de um espe- 
táculo de marionetes. 

Os procedimentos em Paris tinham todos esse ar de extra- 
ordinária relevância e ao mesmo tempo de pouca importância. 
As decisões tomadas pareciam prenhes de consequências para O 
futuro da sociedade humana; contudo, o contexto insinuava que 
as palavras não tinham peso — eram fúteis, insignificantes, sem 
efeito, dissociadas dos fatos. Sentia-se fortemente a impressão, 
descrita por Tolstoy em Guerra e Paz e por Thomas Hardy em Os 
Dinastas, de acontecimentos que caminhavam para a sua con- 
clusão sem sofrer qualquer influência das celebrações dos esta- 
distas reunidos em conselho: 


O Espírito dos Anos 


Vê como essa gente enlouquecida 

Abandona toda visão larga e toda contenção 
Em troca de uma negligência imanente. 

Nada resta além da vingança entre os fortes e 
Entre os fracos uma ira impotente. 
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O Espírito da Piedade 


Que dá força a essa vontade 
Para agir de forma tão insensata ? 


O Espírito dos Anos 


Já te disse que é inconsciente, ela opera 
Sem julgar, como um ser possuído. 


Em Paris, onde os que trabalhavam no Conselho Econômi- 
co Supremo recebiam quase que a cada hora relatos sobre a mi- 
séria, a desordem e a desorganização de toda a Europa Central e 
Oriental, nos países aliados como nos inimigos, e ouviam dos 
representantes financeiros da Alemanha e da Áustria O testemu- 
nho da terrível exaustão dos seus países, uma visita ocasional à 
sala quente e seca do Presidente da Casa, onde os Quatro cum- 
priam o seu destino em uma intriga árida e vazia, só aumentava 
esse sentido de pesadelo. No entanto, em Paris os problemas da 
Europa eram terríveis e clamavam por solução, fazendo com que 
o retorno ocasional a Londres, que parecia não se preocupar com 
eles, fosse um pouco desconcertante. Porque em Londres esses 
problemas eram muito distantes, e só nos ocupavam nossos pró- 
prios problemas, menos graves. Em Londres acreditava-se que 
Paris estava criando uma grande confusão, mas não havia muito 
interesse pelo assunto. Dentro desse espírito o povo inglês rece- 
beu o Tratado ali negociado mas não o leu. Mas este livro foi 
escrito sob a influência de Paris, não de Londres; escrito por 
quem, embora inglês, se considera também um europeu, e, devi- 
do a uma experiência recente muito vívida, não pode desinte- 
ressar-se pelo desdobramento do grande drama histórico destes 
dias, que destruirá grandes instituições mas poderá também cri- 
ar um novo mundo. 


CapitruLo II 


A EUROPA ANTES DA 
GUERRA 


AnTES de 1870 diferentes partes do pequeno continente euro- 
peu se tinham especializado na produção de alguns produtos; 
tomada em conjunto, porém, a Europa era substancialmente auto- 
suficiente, e sua população estava ajustada a essa situação. 

Depois de 1870 desenvolveu-se em larga escala uma situa- 
ção sem precedentes, e nos cinquenta anos seguintes a condição 
econômica da Europa tornou-se peculiar e instável. A pressão 
da população sobre os alimentos, que já tinha sido compensada 
pelo acesso a suprimentos vindos da América, inverteu-se defi- 
nitivamente pela primeira vez nos tempos históricos. A popula- 
ção aumentava mas os alimentos se tornavam mais fáceis de ob- 
ter, e a agricultura como a indústria passaram a ter um 
rendimento proporcionalmente maior, devido ao aumento da 
escala de produção. O crescimento da população européia fez 
com que houvesse mais emigrantes para cultivar o solo do Novo 
Mundo; por outro lado, na Europa havia mais trabalhadores para 
fabricar produtos industriais, assim como bens de capital, con- 
tribuindo assim para manter os emigrantes em seus novos lares, 
para construir as ferrovias e os navios que tornavam acessíveis 
aos europeus os alimentos e as matérias primas provenientes de 
fontes distantes. 

Até cerca de 1900 uma unidade de trabalho aplicada à in- 
dústria produzia cada ano poder de compra de uma quantidade 
crescente de alimento. Possivelmente por volta do ano 1900 esse 
processo começou a ser inverter, e passou a haver uma redução 
do produto da natureza em resposta aos esforços do homem. 
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Mas a tendência para o aumento real do preço dos cereais era 
compensada por outras melhorias. Por outro lado — uma das 
muitas novidades — os recursos da África tropical pela primeira 
vez passaram a ser utilizados em larga escala, e um comércio 
importante de oleaginosas levou à mesa da Europa um dos ali- 
mentos essenciais da humanidade, em forma nova e mais bara- 
ta. A maioria de nós fomos criados nesse Eldorado econômico, 
essa Utopia — como teriam pensado os economistas mais anti- 
gos. 

Essa época feliz afastou uma visão do mundo que enchera 
de melancolia profunda os fundadores da nossa economia polí- 
tica. Antes do século dezoito a humanidade não alimentava fal- 
sas esperanças. Contrariando as ilusões popularizadas nos últi- 
mos anos dessa fase, Malthus apresentou ao mundo um demônio. 
Durante meio século todos os trabalhos sérios de economia 
mantinham esse espantalho claramente à vista. No meio século 
seguinte ele foi posto de lado. Pode ser que agora tenhamos vol- 
tado a soltá-lo. 

À era que terminou em agosto de 1914 foi um episódio ex- 
traordinário do progresso econômico da humanidade! É verda- 
de que a maior parte da população trabalhava duramente e tinha 
um baixo padrão de conforto; no entanto, aparentemente ela se 
contentava com a sua sorte. Mas qualquer homem de capacida- 
de ou caráter acima da média podia escapar para as classes mé- 
dia ou superior, às quais a vida oferecia, a baixo custo e com 
pouco esforço, conveniências, confortos e amenidades que ul- 
trapassavam as possibilidades dos monarcas mais ricos e pode- 
rosos de outras épocas. Bebericando o chá da manhã, antes de 
deixar o leito, o habitante de Londres podia encomendar pelo 
telefone vários produtos de todo o mundo, na quantidade dese- 
jada, e era razoável esperar que todos lhe fossem entregues em 
casa. No mesmo momento e pelos mesmos meios podia aplicar 
sua riqueza nos recursos naturais e em novos empreendimentos 
em qualquer parte da terra, participando assim, sem esforço ou 
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trabalho, dos frutos em perspectiva. Ou então podia decidir ga- 
rantir a segurança da sua fortuna com a boa fé dos habitantes de 
qualquer município importante selecionado pela sua informa- 
ção ou fantasia, em qualquer continente. Se o desejasse podia 
obter imediatamente meios de transporte baratos e confortáveis 
para qualquer país ou clima, sem precisar de passaporte ou de 
qualquer outra formalidade; podia enviar um empregado à agên- 
cia bancária mais próxima para suprir-se de metais preciosos, e 
depois viajar para o exterior, sem conhecer a religião, a língua 
ou os costumes do país visitado, levando os recursos vinculados 
à sua pessoa, e considerando surpreendente e impertinente a me- 
nor interferência à sua movimentação. E, mais importante ain- 
da, achava: essa situação normal, segura e permanente, exceto 
no sentido de um aprimoramento adicional; e considerava qual- 
quer desvio como algo aberrante, escandaloso e perfeitamente 
evitável. Os projetos e a política do militarismo e do imperialis- 
mo, dos monopólios, rivalidades raciais e culturais, restrições e 
exclusão, que deveriam agir como a serpente nesse paraíso, eram 
pouco mais do que a diversão dos jornais quotidianos, e quase 
pareciam não ter influência sobre o curso ordinário da vida eco- 
nômica e social, cuja internacionalização era na prática comple- 
ta. 

Se for possível esclarecer um pouco mais alguns dos princi- 
pais elementos de instabilidade na vida econômica da Europa, 
que já estavam presentes quando a guerra começou, isso nos 
ajudará a apreciar O caráter e as consequências da paz que im- 
pusemos aos nossos inimigos. 


T. PopuLação 


Em 1870 a Alemanha tinha uma população de cerca de quaren- 
ta milhões de habitantes. Em 1892, esse número havia aumen- 
tado para cinquenta milhões, e em 30 de junho de 1914 era de 
sessenta e oito milhões. Nos anos que precederam imediatamente. 
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as hostilidades o crescimento demográfico anual era da ordem 
de 850.000 indivíduos, dos quais só uma proporção insignifi- 
cante emigrava.! Esse aumento notável só foi possível pela trans- 
formação ampla da estrutura econômica do país. De uma nação 
agrícola, fundamentalmente autóctone, a Alemanha se transfor- 
mou em uma grande e complicada máquina industrial, que de- 
pendia do equilíbrio de muitos fatores externos e internos. Só 
pelo funcionamento contínuo dessa máquina, a pleno vapor, era 
possível criar emprego internamente para a população em cres- 
cimento, assim como ter recursos para adquirir no exterior ele- 
mentos de subsistência. À economia alemã era como um pião 
que para manter seu equilíbrio precisa girar cada vez mais rápi- 
do. 

No Império Austro-Húngaro, cuja população cresceu de 
cerca de quarenta milhões em 1890 para cerca de cinquenta mi- 
lhões no começo da guerra, a mesma tendência se fazia sentir, 
embora em menor grau. O excesso de nascimentos sobre óbitos 
era de cerca de meio milhão por ano, havendo contudo uma 
emigração anual de um quarto de milhão. 

Para compreendermos a situação atual precisamos perce- 
ber claramente como o desenvolvimento do sistema germânico 
transformou a Europa Central em um extraordinário centro 
demográfico. Antes da guerra a população da Alemanha, unida à 
da Áustria Hungria, não só excedia substancialmente a norte- 
americana mas era quase igual à de toda a América do Norte. 
Nesses números, concentrados em um território compacto, resi- 
dia o potencial militar das Potências Centrais. Mas são eles tam- 
bém que representam hoje um perigo não menor para a ordem 
européia, caso essa população se veja privada de meios de sub- 
sistência — porque até mesmo a guerra não os diminuiu conside- 
ravelmente.? 


! Em 1913 houve 25.843 emigrantes, dos quais 19.124 foram para os Estados Unidos. 

2 O decréscimo líquido da população alemã, no fim de 1918, pela diminuição de nascimen- 
tos e o aumento de óbitos, comparativamente ao começo do ano de 1914, pode ser estima- 
do em cerca de 2.700.000. 
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A Rússia européia teve um crescimento demográfico ainda 
maior que o da Alemanha: sua população passou de menos de 
cem milhões em 1890 para cerca de cento e cinquenta milhões 
no início da guerra;” e nos anos que precederam imediatamente 
1914, o excesso de nascimentos sobre óbitos na Rússia, em con- 
junto, mostrava a taxa prodigiosa de dois milhões por ano. Esse 
enorme crescimento demográfico russo, que não se tem perce- 
bido amplamente na Inglaterra, é contudo um dos fatos mais 
importantes da atualidade. 

Os grandes eventos históricos são devidos muitas vezes a 
mudanças seculares no crescimento da população e a outras cau- 
sas econômicas fundamentais que escapam pelo seu gradualismo 
à percepção dos observadores contemporâneos. Estes tendem 
assim a atribui-los à insensatez dos estadistas ou ao fanatismo 
dos ateus. Os acontecimentos extraordinários ocorridos na 
Rússia, nos últimos dois anos, essa ampla sublevação da socie- 
dade que derrubou tudo o que parecia mais estável — a religião, 
a base da propriedade, inclusive da terra, assim como a forma 
de governo e a hierarquia das classes sociais — podem ser devi- 
dos mais às influências profundas da população em crescimento 
do que a Lenin ou ao Czar Nicolau; e o poder de perturbação 
social da fecundidade excessiva do país pode ter desempenhado 
um papel mais importante na derrubada dos laços da convenção 
do que o poder das idéias ou os erros da autocracia. 


II. ORGANIZAÇÃO 


A delicada organização sob a qual viviam esses povos de- 
pendia em parte de fatores internos do sistema. 

A interferência das fronteiras e das tarifas ficou reduzida a 
um mínimo, e não muito menos de trezentos milhões de pessoas 
viviam dentro das fronteiras dos três impérios da Rússia, Ale- 


* Incluindo a Polônia e a Finlândia, mas excluindo a Sibéria, a Asia Central e o Cáucaso. 
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manha e Áustria-Hungria. As várias moedas, mantidas todas em 
uma base estável entre si e em relação ao ouro, facilitavam o 
livre fluxo de capital e comércio, em uma escala que só agora 
percebemos plenamente, aos nos vermos privados dessas van- 
tagens. Nessa grande área havia uma segurança quase absoluta 
para a propriedade e as pessoas. 

Esses fatores de ordem, segurança e uniformidade, que a 
Europa nunca tinha gozado em uma área tão ampla e populosa, 
ou por um período tão longo, prepararam o caminho para a orga- 
nização desse vasto mecanismo de transporte, distribuição do 
carvão e de comércio internacional que tornou possível uma 
ordem industrial nos densos centros urbanos. Fato que é por 
demais conhecido para exigir consubstanciação detalhada com 
dados estatísticos, mas que é bem ilustrado pelos dados sobre o 
carvão, que tem sido a chave do crescimento industrial da Eu- 
ropa Central, pouco menos do que da Inglaterra: a produção de 
carvão pela Alemanha cresceu de trinta milhões de toneladas 
em 1871 para setenta milhões em 1890, cento e dez milhões em 
1900 e cento e noventa milhões em 1913. 

O sistema econômico do continente dependia principalmen- 
te da Alemanha como base central de apoio, da sua prosperida- 
de e iniciativa. O crescimento da Alemanha propiciava aos vizi- 
nhos um mercado para os seus produtos, em troca dos quais o 
espírito empreendedor dos comerciantes alemães lhes proporci- 
onava O que era necessário para manter os preços baixos. 

Os dados estatísticos sobre a interdependência da Alema- 
nha e dos seus vizinhos são reveladores. À Alemanha era o me- 
lhor cliente da Rússia, Noruega, Holanda, Bélgica, Suíça, Itália 
e Áustria-Hungria; o segundo melhor cliente da Grã-Bretanha, 
Suécia e Dinamarca; e o terceiro melhor cliente da França. Era 
a maior fonte de suprimento da Rússia, Noruega, Suécia, Dina- 
marca, Holanda, Suíça, Itália, Áustria-Hungria, Romênia e 
Bulgária; e a segunda maior fonte de suprimento da Grã- 
Bretanha, Bélgica e França. 
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No caso da Inglaterra, exportávamos mais para a Alemanha 
do que para qualquer outro país, com exceção da Índia; e impor- 
távamos mais da Alemanha do que de qualquer outro país, 
excetuados os Estados Unidos. 

Todos os Estados europeus, exceto aqueles situados a Oeste 
da Alemanha, tinham mais de uma quarta parte do seu comércio 
exterior dirigida para aquele país. No caso da Rússia, Áustria- 
Hungria e Países Baixos essa proporção era bem maior. 

A Alemanha não só comerciava com esses países como su- 
pria uma grande parte do capital necessário para o desenvolvi- 
mento de alguns deles. Do investimento externo alemão antes 
da guerra, que totalizava 1.250 milhões de libras esterlinas, qua- 
se 500 milhões estavam investidos na Rússia, Áustria-Hungria, 
Bulgária, Romênia e Turquia. Com o sistema da “penetração 
pacífica” os alemães levavam a esses países não só capital mas a 
organização de que eles também necessitavam. Assim, toda a 
Europa a Leste do Reno estava incluída na órbita industrial da 
Alemanha, e sua vida econômica estava ajustada a essa situa- 
ção. 

Mas esses fatores internos não teriam bastado para habili- 
tar a população a manter-se sem a cooperação de fatores exter- 
nos e de certa disposições gerais comuns ao conjunto dos países 
europeus. Muitas das circunstâncias já tratadas aqui eram carac- 
terísticas de toda a Europa e não apenas dos Impérios Centrais. 
Mas tudo o que se segue era comum à totalidade do sistema 
europeu. 


HI. A Psicorogia SociaL 


A Europa estava organizada social e economicamente de modo 
a proporcionar a acumulação máxima de capital. Embora na 
massa da população tivesse havido uma certa melhoria contínua 
nas condições da vida quotidiana, a sociedade estava constituí- 
da de tal forma que uma boa parte do aumento da renda ficava 
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sob controle da classe menos disposta a consumir. No século 
dezenove os novos ricos não se inclinavam a fazer grandes gas- 
tos, preferindo aos prazeres do consumo imediato o poder que 
lhes dava o investimento. Com efeito, foi justamente a desigual- 
dade da distribuição da renda que tornou possível essa vasta 
acumulação de riqueza fixa e de aprimoramento do capital que 
distinguiu essa época de todas as outras. Essa era, de fato, a 
principal justificativa do sistema capitalista. Se os ricos tives- 
sem gasto consigo suas novas riquezas, o mundo há muito que 
teria considerado esse regime intolerável. Mas os ricos poupa- 
vam e acumulavam como abelhas, não tanto em benefício do 
conjunto da comunidade, porque seus objetivos eram mais limi- 
tados. 

À imensa acumulação de capital fixo havida no meio sécu- 
lo que precedeu a guerra, com grande benefício para a humani- 
dade, nunca teria ocorrido em uma sociedade onde a riqueza 
fosse dividida equitativamente. As ferrovias do mundo, que aque- 
la época construiu como um monumento à posteridade, eram, 
como as pirâmides do Egito, a obra de quem não podia consu- 
mir imediatamente o equivalente pleno do seu esforço. 

Esse sistema notável dependia assim, para o seu crescimen- 
to, de um duplo logro. De um lado, a classe trabalhadora aceita- 
va (por ignorância ou impotência), ou era obrigada (pelos costu- 
mes, a convenção, a autoridade e a ordenação bem estabelecida 
da sociedade) a aceitar uma situação em que pouco podia apro- 
veitar do acervo produzido pela sua cooperação com os capita- 
listas e a natureza. De outro lado, a classe capitalista podia apro- 
priar-se da maior parte desse produto, ficando em teoria livre 
para consumi-lo, com a condição tácita de que na prática consu- 
misse muito pouco. O dever de poupar passou a representar nove 
décimos da virtude, e o crescimento do bolo era objeto de uma 
atitude verdadeiramente religiosa. Em torno do não-consumo 
do bolo cresceram todos os instintos do puritanismo, que em 
outras épocas se tinham retirado do mundo, negligenciando as 
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artes da produção como as do prazer. Assim, o bolo cresceu, 
embora não se percebesse bem com que propósito. Às pessoas 
eram exortadas não tanto à abstinência como a adiar Os praze- 
res, e a cultivar a satisfação dada pela segurança e a expectati- 
va. Poupava-se para a velhice ou para os filhos, mas isto só em 
teoria: a virtude do bolo estava em nunca ser consumido, nem 
hoje nem no futuro. 

Ao dizer isso não estou criticando necessariamente as prá- 
ticas daquela geração. No recesso inconsciente do seu ser a so- 
ciedade sabia o que estava fazendo. Na verdade o bolo era mui- 
to pequeno em proporção aos apetites de consumo, e se fosse 
repartido ninguém melhoraria muito de situação. À sociedade 
não se empenhava na busca dos pequenos prazeres do momen- 
to, mas na segurança e aprimoramento da raça, no futuro: pelo 
“progresso”. Se não se repartisse o bolo, e ele pudesse crescer 
na razão geométrica prevista por Malthus para a população, a 
juros compostos, chegaria talvez um dia em que houvesse por 
fim o suficiente para todos, de modo que a posteridade pudesse 
gozar os frutos dos nossos esforços. Nesse dia desapareceriam o 
excesso de trabalho e de população, assim como a falta de ali- 
mentos, e os homens, garantidos a necessidade e os confortos 
do corpo, poderiam dedicar-se ao exercício mais nobre das suas 
faculdades. Uma progressão geométrica poderia cancelar a ou- 
tra, e o século dezenove pôde esquecer a fertilidade da espécie 
na contemplação das virtudes espantosas dos juros compostos. 

Havia duas falhas nessa visão: se a população ultrapassas- 
se a acumulação, abster-nos promoveria apenas números, não a 
felicidade geral; e o bolo poderia ser consumido prematuramen- 
te pela guerra, grande consumidora de tais expectativas. 

Mas essas reflexões me afastaram demais do meu objetivo 
atual. Quero apenas observar que o princípio da acumulação, 
baseado na igualdade, foi uma parte fundamental da ordem so- 
cial do pré-guerra, e do progresso como na época o entendíia- 
mos; e pretendo acentuar que esse princípio depende de condi- 
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ções psicológicas instáveis, cuja recriação pode ser impossível. 
Não era natural que uma população na qual tão poucos goza- 
vam os confortos da vida acumulasse tanto. À guerra mostrou a 
possibilidade da extensão do consumo para todos e a vaidade 
representada pela abstinência de tantos. Assim, o equívoco é 
descoberto: a classe trabalhadora pode não estar mais disposta 
a dispensar o consumo, e os capitalistas, que deixaram de confi- 
ar no futuro, podem inclinar-se a gozar mais plenamente a liber- 
dade de consumir, enquanto ela subsiste, precipitando assim o 
momento do seu confisco. 


IV. 4 ReLAçÃão ENTRE O VELHO E O Novo MunDo 


O hábito de acumulação dos europeus, antes da guerra, era a 
condição necessária do mais importante dos fatores externos que 
mantinham o equilíbrio da Europa. 

Uma parte substancial dos bens de capital excedentes acu- 
mulados pela Europa foi exportada, e o seu investimento tor- 
nou possível desenvolver novos recursos no campo dos trans- 
portes, na produção de alimentos e matérias primas; investimento 
que ao mesmo tempo habilitou o Velho Mundo a reivindicar parte 
das riquezas naturais e das potencialidades virgens do Novo 
Mundo. Este último fator adquiriu a maior importância, e o Ve- 
lho Mundo administrou com grande prudência o tributo anual 
que estava assim autorizado a cobrar. É bem verdade que a van- 
tagem representada por um suprimento abundante e barato, em 
conseguência desse excedente de capital, foi gozada, e não pos- 
posta. Mas a maior parte dos juros em dinheiro resultantes des- 
ses investimentos foi reinvestida e acumulada, como reserva — 
esperava-se — para os tempos menos felizes quando na Europa a 
força de trabalho industrial não pudesse mais adquirir em con- 
dições tão fáceis os produtos de outros continentes, ou quando 
o equilíbrio necessário entre as civilizações históricas da Euro- 
pa e as raças em expansão em outros climas e ambientes sofres- 
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se uma ameaça. Deste modo, todo o conjunto das raças européi- 
as tendia a se beneficiar igualmente do desenvolvimento de no- 
vos recursos, quer vivessem sob sua cultura em cada país ou se 
aventurassem no exterior. 

No entanto, mesmo antes da guerra o equilíbrio assim esta- 
belecido entre as antigas civilizações e os novos recursos já es- 
tava ameaçado. À prosperidade da Europa tinha como base o 
fato de que, devido ao amplo excedente exportável de alimen- 
tos na América, era possível adquirir esses alimentos a um pre- 
ço modesto, em termos do trabalho exigido em troca da sua ex- 
portação; e também a circunstância de que, devido aos 
investimentos passados, os europeus recebiam cada ano uma 
importância substancial, sem a necessidade de qualquer retor- 
no. Na época, o segundo desses fatores parecia garantido, mas o 
primeiro não era tão seguro, devido ao crescimento da popula- 
ção no além-mar, em especial nos Estados Unidos. 

No princípio da exploração dos solos virgens da América a 
proporção entre a população desses continentes, e consegquen- 
temente as suas necessidades locais, e às da Europa, era muito 
favorável. Em 1890 a Europa tinha uma população três vezes 
maior do que a de todo o continente americano, de Norte a Sul. 
Mas em 1914 a demanda interna de trigo nos Estados Unidos se 
aproximava da produção, e não estava longe o momento em que 
só em anos de colheita excepcional haveria do outro lado do 
Atlântico um excedente exportável. Na verdade, a atual deman- 
da interna dos Estados Unidos pode ser estimada em mais de 
noventa por cento da produção média nos cinco anos 1909-13.º 
Naquela época, porém, manifestava-se uma tendência à escas- 
sez, sob a forma não tanto de inexistência de fartura como de 


* Desde 1914 a população dos Estados Unidos aumentou em sete ou oito milhões. Como o 
seu consumo anual per caput de trigo não é menor do que seis bushels, a escala de produção 
antes da guerra só mostraria um excedente substancial sobre a presente demanda interna 
em um ano em cada cinco. Fomos salvos até aqui pelas grandes colheitas de 1918 e 1919, 
provocadas pela garantia de preços do Governo Hoover, mas não se pode esperar que os 
Estados Unidos continuem indefinidamente a aumentar seu custo de vida de forma subs- 
tancial para suprir de trigo a Europa, que não pode pagar pelo cereal. 
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um aumento regular do custo real. Em outras palavras, tomando 
o mundo como um conjunto, não havia propriamente falta de 
trigo, mas era necessário pagar mais para conseguir uma oferta 
adequada. Nessa situação, o fator mais favorável era a medida 
em que a Europa Central e Ocidental estava sendo alimentada 
com o excedente exportável da Rússia e da Romênia. 

Em suma, a reivindicação da Europa com respeito aos re- 
cursos do Novo Mundo se tornava precária; a lei dos retornos 
decrescentes finalmente se reafirmava, tornando necessário que 
a Europa a cada ano fornecesse uma quantidade maior de ou- 
tros produtos em troca da mesma quantidade de pão; assim, os 
europeus não se podiam permitir a desmobilização de qualquer 
uma das suas principais fontes supridoras. 

Muito mais poderia ser dito para tentar retratar as peculia- 
ridades econômicas da Europa do ano 1914. Para maior ênfase 
selecionei os três ou quatro fatores de instabilidade mais impor- 
tantes — a população excessiva dependente de uma organização 
artificial e complicada, a instabilidade psicológica dos trabalha- 
dores e capitalistas, a instabilidade da reivindicação européia 
com respeito ao suprimento de alimentos do Novo Mundo, jun- 
tamente com a sua dependência, agora completa, desses alimen- 
tos. 

À guerra prejudicou de tal forma esse sistema que pôs em 
perigo toda a vida da Europa. Uma grande parte do continente 
jazia doente e moribunda; sua população excedia de muito a ofer- 
ta dos meios de sobrevivência; sua organização foi destruída, o 
sistema de transporte desarticulado, a produção de alimentos 
terrivelmente prejudicada. 

Cabia à Conferência de Paz honrar os compromissos e sa- 
tisfazer os reclamos da Justiça; mas cabia-lhe igualmente resta- 
belecer a vida na Europa e curar as suas feridas. Tarefas ditadas 
tanto pela prudência como pela magnanimidade que a sabedoria 
dos antigos tanto elogiava nos vencedores. Nos capítulos seguintes 
vamos examinar a natureza verdadeira da paz alcançada. 


CarpírtruLo JII 


A CONFERÊNCIA DE PAZ 


Nos caríTULOS 4 e 5 estudarei em algum detalhe as provisões 
econômicas e financeiras do Tratado de Paz com a Alemanha, 
mas será mais fácil avaliar a verdadeira origem de muitos desses 
termos se examinarmos aqui alguns dos fatores pessoais que in- 
fluenciaram a sua preparação. Nessa tarefa tocarei inevitavel- 
mente em questões de motivação, nas quais os espectadores es- 
tão sujeitos a erro e não devem assim assumir responsabilidade 
por julgamentos definitivos. Contudo, que o leitor me perdoe se 
neste capítulo pareço assumir por vezes a liberdade que é co- 
mum aos historiadores mas que, a despeito do maior conheci- 
mento com o qual falamos, de modo geral hesitamos assumir 
com respeito aos nossos contemporâneos. Com efeito, o mundo 
precisa de luz para compreender o seu destino, ainda que de for- 
ma parcial e incerta, na luta complexa da vontade e dos propósi- 
tos, ainda inconclusa. Concentrada em quatro indivíduos de 
modo nunca visto, essa tensão fez deles, nos primeiros meses de 
1919, o microcosmo da humanidade. 

Nas partes do Tratado que me interessam aqui a iniciativa 
foi dos franceses; geralmente foram eles a tomar a iniciativa de 
fazer as propostas mais definidas e as mais extremas. Em parte 
o faziam por tática. Quando se espera que o resultado final seja 
negociado, é muitas vezes prudente começar com uma posição 
extrema; e os franceses, como a maioria dos participantes no 
processo, antecipavam uma dupla negociação, antes de mais nada 
para responder às idéias dos seus aliados e associados, e além 
disso, no curso da Conferência, com os próprios alemães. E os 
fatos justificaram essa tática. Ao avançar com ar de imparciali- 
dade intelectual as propostas mais extremas dos seus ministros 
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Clemenceau ganhou entre os colegas do Conselho a reputação 
de moderado. E muita coisa era decidida onde os críticos ameri- 
canos e ingleses eram naturalmente um tanto ignorantes da ques- 
tão de fundo que estava em jogo, ou onde a crítica muito insis- 
tente dos aliados da França colocava esses países na posição de 
parecer assumir sempre a posição do inimigo, e os seus argu- 
mentos. Mas nos pontos em que os interesses britânicos e ame- 
ricanos não estavam seriamente envolvidos, a sua crítica se 
abrandava, e certas provisões foram aprovadas que os próprios 
franceses não tomavam muito a sério, e com respeito às quais a 
decisão de última hora de não discutir o assunto com o alemães 
removeu a oportunidade de remediá-las. 

No entanto, ao lado da sua tática, os franceses tinham uma 
política. Embora Clemenceau pudesse afastar as reivindicações 
de um Klotz ou de um Loucheur, ou fechar os olhos, com ar 
fatigado, quando os interesses franceses não eram tocados pelo 
debate, ele sabia quais os pontos vitais, e neles pouco recuou. 
Assim, na medida em que os principais traços econômicos do 
Tratado representam uma idéia, essa idéia é da França e de 
Clemenceau. 

Clemenceau era sem dúvida o membro mais eminente do 
Conselho dos Quatro, e tinha avaliado bem os seus colegas. Só 
ele tinha uma idéia central e a havia considerado em todas as 
suas consequências. Naquele ambiente marcado pela confusão, 
a sua idade, seu caráter, seu espírito e aparência se uniam para 
dar-lhe objetividade e um perfil definido. Não era possível des- 
prezar Clemenceau, ou odiá-lo, só se podia ter um ponto de vis- 
ta diferente com respeito à natureza do homem civilizado, ou 
pelo menos acalentar uma esperança distinta. 

A figura e o porte de Clemenceau são universalmente fami- 
liares. No Conselho ele usava um casaco de aba quadrada, de 
fazenda negra e grossa, de excelente qualidade; as mãos esta- 
vam sempre cobertas por luvas cinzentas de camurça; suas bo- 
tas eram de couro grosso e também negro, muito bom mas de 
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estilo rural, que às vezes amarrava na frente, curiosamente, com 
uma fivela, em vez de laço. Seu assento na sala da casa do Pre- 
sidente, onde eram realizadas as reuniões regulares do Conselho 
dos Quatro (diferentemente das conferências privadas, reunidas 
em uma sala menor, em baixo) era uma cadeira quadrada, 
revestida de brocado, no meio de um semicírculo em frente da 
lareira, com o Szgnor Orlando à sua esquerda, o Presidente Wil- 
son ao lado da lareira e o Primeiro Ministro inglês à sua direita, 
do outro lado. Não trazia nem pasta nem papéis, e não se fazia 
acompanhar de um secretário particular, embora vários minis- 
tros e funcionários franceses estivessem presentes ao seu redor, 
conforme o assunto em discussão. Não faltava vigor a seus pas- 
sos, à sua mão e voz; no entanto, especialmente depois do aten- 
tado que sofreu, tinha o aspecto de um homem muito idoso que 
conservava suas forças para os momentos importantes. Falava 
raramente, deixando a exposição inicial da França a seus minis- 
tros e funcionários; costumava fechar os olhos, sentado, o rosto 
de pergaminho, impassível, as mãos enluvadas cruzadas sobre o 
peito. Bastava geralmente uma única frase curta, cínica ou deci- 
siva, uma pergunta, o abandono não qualificado dos seus minis- 
tros, sem respeitar a sua posição, ou uma mostra de obstinação 
reforçada por poucas palavras em um inglês picante.' Mas a fala 
e a paixão não faltavam quando eram necessárias, e a súbita ex- 
plosão de palavras, seguidas muitas vezes de um acesso de tos- 
se profunda, produziam o seu efeito pela surpresa e a energia 
dispendida, mais do que pela persuasão. 

Não era incomum que depois de pronunciar um discurso 
em inglês Lloyd George se aproximasse do Presidente Wilson, 
durante o período de atuação dos intérpretes, para reforçar sua 
posição em conversa privada com algum argumento ad hominem, 
ou para sondar a possibilidade de negociar alguma solução — o 


' Dos Quatro só ele falava e entendia as duas línguas, pois Orlando só sabia francês, o 
Primeiro Ministro e o Presidente Wilson só inglês. O fato de que Orlando e o Presidente 
não podiam entender-se diretamente tem importância histórica 
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Clemenceau atribuía essas características especificamente à Ale- 
manha, duvidoso que sua visão pessoal das outras nações fosse 
fundamentalmente diversa. Portanto, sua filosofia das relações 
internacionais não guardava espaço para qualquer sentimenta- 
lismo. Às nações são coisas reais; uma delas é objeto do nosso 
amor, as demais merecem nossa indiferença — ou ódio. À glória 
da nação amada é um objetivo desejável, que precisa ser alcan- 
çado geralmente às custas dos seus vizinhos. À política de po- 
der é inevitável, e nada há de muito novo a aprender sobre esta 
guerra, ou os objetivos pelos quais ocorreu. À Inglaterra tinha 
destruído um rival no comércio, como em cada século prece- 
dente; e um capítulo importante se encerrara no conflito secular 
entre a glória da Alemanha e a da França. À prudência aconse- 
lhava uma certa adesão verbal aos “ideais” dos tolos america- 
nos e dos hipócritas ingleses, mas seria estúpido acreditar que 
há muito lugar no mundo, como ele é, para iniciativas como a da 
Liga das Nações; ou que o princípio de auto-determinação dos 
povos faz algum sentido a não ser como uma fórmula engenho- 
sa para reordenar a balança de poder em defesa dos interesses 
de cada nação vitoriosa. 

Mas essas eram apenas generalidades. Para examinar os 
detalhes práticos da paz que ele considerava necessária para o 
poder e a segurança da França, precisamos recuar às causas his- 
tóricas atuantes durante a sua vida. Antes de Guerra Franco- 
Alemã a população da França era aproximadamente igual à da 
Alemanha; mas a indústria do carvão e do ferro, e a navegação 
marítima alemãs estavam na sua infância, e a riqueza da França 
era muito superior. Mesmo depois da perda da Alsácia-Lorena 
os recursos reais dos dois países não eram muito diferentes. Mas 
no período sucessivo essa situação relativa tinha mudado com- 
pletamente. Em 1914 a população da Alemanha era quase se- 
tenta por cento maior do que a da França; o país se tornara um 
dos mais importantes do mundo em termos de indústria e co- 
mércio internacional. Sua competência tecnológica e os meios 
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de que dispunha para produzir riqueza futura não tinham igual. 
De outro lado, a França tinha uma população estática, e em com- 
paração com outros países havia decaído seriamente em riqueza 
e na capacidade de produzi-la. 

Assim, a despeito da vitória francesa no conflito (com a 
ajuda, desta vez, da Inglaterra e dos Estados Unidos), seu futu- 
to continuava a parecer precário na visão dos que consideravam 
a guerra civil européia uma situação normal, ou pelo menos re- 
corrente no futuro, e achavam que os conflitos entre grandes 
potências que se desenrolaram nos últimos cem anos voltariam 
a ocorrer no século seguinte. 

De acordo com essa visão do futuro, a história da Europa 
seria um conflito perpétuo por determinadas vantagens; a Fran- 
ça tinha vencido a etapa atual, que no entanto não seria a últi- 
ma. À política francesa de Clemenceau tinha por base a crença 
de que essencialmente a antiga ordem não mudava, pois decor- 
ria da natureza humana, que é sempre a mesma, e o consequente 
ceticismo com respeito às idéias como a da Liga das Nações. 
Porque uma paz magnânima e justa, de igual tratamento, basea- 
da em uma “ideologia” como a dos Quartorze Pontos do Presi- 
dente Wilson, só poderia reduzir o período da recuperação ale- 
mã, apressando a chegada do dia em que a Alemanha impusesse 
novamente à França a força dos seus números, dos seus recur- 
sos e competência técnica. Daí a necessidade de obter “garanti- 
as”, e cada garantia aumentava a irritação e portanto a probabi- 
lidade de uma subsequente revanche da Alemanha, tornando 
necessárias outras medidas para esmagá-la. Assim, com a ado- 
ção dessa perspectiva, e desprezada alternativa, é inevitável que 
se exija uma “paz de Cartago”, como a imposta pelos romanos 
aquela cidade rival, em toda a medida em que o poder momen- 
tâneo pode impó-la. Clemenceau nunca escondeu que não se 
considerava comprometido com os Quatorze Pontos de Wilson, 
e deixava aos outros países as concessões necessárias, aqui e 


ali, para salvar os escrúpulos ou o prestígio do Presidente dos 
Estados Unidos. 
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Assim, na medida do possível era a política da França que 
atrasava o relógio e desfazia o que o progresso da Alemanha 
tinha realizado desde 1870. Com as perdas territoriais e outras 
medidas a população alemã seria reduzida; mas sobretudo era 
preciso destruir o seu sistema econômico, base da sua nova for- 
ça — a vasta trama construída com ferro, carvão e transportes. 
Se a França pudesse apoderar-se, mesmo em parte, do que a 
Alemanha era obrigada a abandonar, a desigualdade de forças 
entre os dois competidores pela hegemonia européia poderia ser 
corrigida por muitas gerações. 

Essa era a fonte das medidas cumulativas para uma vida 
econômica altamente organizada, que vamos examinar no pró- 
ximo capítulo. 

É a política de um ancião, cujas impressões mais vivas e 
cuja imaginação mais rica pertencem ao passado, e não ao futu- 
ro. Um velho que vê o problema em termos de França e Alema- 
nha, não de humanidade e de uma civilização européia lutando 
para atingir uma nova ordem. À guerra marcou sua consciência 
de modo um pouco diferente do nosso, e ele não tem a expecta- 
tiva ou a esperança de que chegamos ao limiar de uma nova era. 

O que está em jogo, contudo, não é só uma questão ideal. 
Meu objetivo neste livro é mostrar que em termos práticos a 
“paz de Cartago” não é justa nem possível. Embora a escola da 
qual deriva tem consciência do fator econômico, não leva em 
conta as tendências econômicas mais profundas que determi- 
nam o futuro. Com efeito, os ponteiros do relógio não podem 
ser atrasados. É impossível restaurar a Europa Central como era 
em 1870 sem provocar tais tensões na estrutura européia, e li- 
berar forças humanas e espirituais que ultrapassando fronteiras 
e povos irão superar não só nossas “garantias” como nossas ins- 
tituições, e toda a ordenação existente na nossa sociedade. 

Com que ligeireza pôde essa política substituir os Quatorze 
Pontos, e como pôde o Presidente Wilson aceitar essa substitui- 
ção? 
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A resposta não é fácil, e depende de elementos de caráter e 
psicologia e da sutil influência do contexto — fatores difíceis de 
perceber e mais difíceis ainda de descrever. Mas se de algum 
modo pode ter tido importância especial a atuação de uma pes- 
soa, o colapso do Presidente foi um dos eventos morais decisi- 
vos da história — é o que preciso tentar explicar. Que lugar ele 
ocupava no coração e na esperança do mundo, quando embar- 
cou para a Europa no George Washington ! E que grande homem 
chegou à Europa naqueles primeiros dias da nossa vitória! 

Em novembro de 1918 os exércitos de Foch e as palavras 
de Wilson nos permitiram de súbito escapar do que nos ameaça- 
va, com tudo o que mais prezávamos. Às condições pareciam 
mais favoráveis do que nunca. À vitória era tão completa que 
não havia lugar para o medo. O inimigo depusera suas armas 
confiante em um solene acordo sobre as características gerais 
da paz, cujos termos pareciam garantir uma solução justa e mag- 
nânima, e conter uma esperança de restauração da corrente de 
vida que se rompera. Para dar a sua garantia o Presidente dos 
Estados Unidos vinha pessoalmente apor o seu selo nesse pac- 
to. 

Quando deixou Washington o Presidente Wilson gozava em 
todo o mundo de um prestígio e uma influência moral sem igual 
na história. Suas palavras corajosas e comedidas chegavam aos 
povos da Europa por cima e além da voz dos políticos europeus. 
Os povos inimigos confiavam em que levasse à prática o acordo 
que fizera com eles; e os aliados o tinham não só como um líder 
vitorioso, mas quase como um profeta. Além da sua influência 
moral, a realidade do poder estava nas suas mãos. O exército 
dos Estados Unidos estava no auge dos seus números, equipa- 
mento e disciplina. À Europa dependia inteiramente dos alimen- 
tos fornecidos pelos Estados Unidos; do ponto de vista finan- 
ceiro estava ainda mais à sua mercê. À Europa já devia a 
Washington mais do que podia, e no entanto ainda seria preciso 
uma assistência importante para salvá-la da fome e da bancarro- 
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ta. Nunca um filósofo detivera tais instrumentos para impor-se 
aos príncipes do mundo. Nas capitais européias a multidão cer- 
cava o carro do Presidente. Com que curiosidade, ansiedade e 
esperança procurávamos vislumbrar o rosto e o porte desse ho- 
mem do destino que, vindo do Oeste, deveria curar as feridas 
dos progenitores da sua civilização, e construir os alicerces do 
nosso futuro. 

A desilusão foi tão completa que alguns dos que tinham 
sido mais confiantes não ousavam revelá-la. Seria verdade? — 
perguntavam aos que voltavam de Paris. Seria o Tratado real- 
mente tão ruim como parecia? Que acontecera com Wilson? Que 
debilidade ou desgraça explicava uma traição tão extraordinária 
e inesperada? 

No entanto, as causas eram comuns e bem humanas. O Pre- 
sidente Wilson não era um herói ou um profeta; não era sequer 
um filósofo. Era apenas uma homem de intenções generosas, 
com muitas das fraquezas dos outros seres humanos, e sem o 
equipamento intelectual que seria necessário para tratar com os 
demagogos sutis e perigosos que o tremendo choque de forças e 
personalidades tinha conduzido ao cume dos acontecimentos, 
mestres triunfantes no rápido jogo de interesses, conduzido face 
a face no Conselho — jogo em que ele não tinha qualquer experi- 
ência. 

Na verdade temos uma idéia equivocada de Wilson. Sabe- 
mos que era altivo e solitário, e acreditávamos que fosse deter- 
minado, obstinado. Não o imaginávamos detalhista, mas achá- 
vamos que a clareza com que se apossara de certas idéias 
importantes, combinada com a sua tenacidade, lhe permitiria 
varrer velhas teias de aranha. Além dessas qualidades ele pare- 
cia ter a objetividade, o refinamento e o amplo conhecimento 
de um estudioso. À grande distinção de linguagem que marcou 
suas famosas Notas parecia indicar uma pessoa de imaginação 
poderosa. Seus retratos revelam uma bela presença, e uma capa- 
cidade de exposição predominante. Com todos esses instrumen- 
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tos, tinha alcançado e mantinha com crescente autoridade a po- 
sição mais importante em um país onde a arte da política não é 
negligenciada. Portanto, sem que se esperasse o impossível, Wil- 
son parecia reunir uma boa combinação das qualidades necessá- 
rias para tratar do que precisava ser tratado. 

De perto, a primeira impressão do Presidente prejudicava 
algumas dessas ilusões, mas não todas. Sua cabeça e seu rosto 
tinham um fino traçado, exatamente como nas suas fotos; os 
músculos do pescoço e a posição da cabeça revelavam distin- 
ção. Mas, como Ulisses, Wilson parecia mais sábio quando sen- 
tado; e a suas mãos faltavam sensibilidade e finesse, embora fos- 
sem hábeis e bastante fortes. À primeira vista o Presidente sugeria 
não só que seu temperamento não era fundamentalmente o do 
estudioso ou acadêmico — o que quer que fosse — mas que não 
possuía até mesmo aquela cultura mundana que marca 
Clemenceau e Balfour como cavalheiros da sua classe e geração, 
finamente cultivados. Mais sério ainda, ele era não só insensível 
ao ambiente, no sentido externo, mas insensível a tudo o que o 
cercava. Que poderia esse homem contra a sensibilidade certei- 
ra, quase mediúnica de Lloyd George a quem quer que se apro- 
ximasse? Via-se o Primeiro Ministro inglês observando os cir- 
cunstantes, com seis ou sete sentidos ausentes no homem 
comum, avaliando o caráter, a motivação, o impulso subconsci- 
ente, percebendo o que cada um pensava e mesmo o que diria 
em seguida, e compondo com instinto telepático o argumento 
ou apelo mais apropriado à vaidade, franqueza e interesse do 
seu ouvinte imediato, e sabia-se que o pobre Wilson desempe- 
nhava o papel de bobo da corte. Nunca ninguém entrou em um 
salão como vítima mais perfeita e predestinada diante do Pri- 
meiro Ministro inglês. O Velho Mundo era sempre de uma mal- 
dade dura; seu coração de pedra podia quebrar a lâmina mais 
afiada do mais corajoso cavaleiro errante. Mas esse Dom Quixote 
cego e surdo penetrava em uma caverna onde uma lâmina ágil e 
brilhante estava em mãos do adversário. 
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Mas se Wilson não era o rei-filósofo, que era ele? Afinal, 
tinha passado boa parte da sua vida em uma universidade. Não 
era absolutamente um homem de negócios ou um político co- 
mum, mas um homem de força, personalidade e importância. 
Qual era então o seu temperamento? 

Uma vez que se encontrava a chave para compreendê-lo, 
fazia-se a luz. O Presidente era como um pastor não-conformis- 
ta, um presbiteriano talvez. Seu pensamento e temperamento 
eram essencialmente teológicos, não intelectuais, com toda a 
força e a fraqueza desse modo de pensar, de sentir e de expres- 
sar-se. Trata-se de um tipo de pessoa de que não encontramos 
atualmente na Inglaterra e na Escócia exemplares tão magniífi- 
cos como no passado. No entanto, essa descrição dará ao inglês 
comum a impressão mais clara de Wilson. 

Depois de pintar este retrato do Presidente norte-america- 
no podemos retornar aos acontecimentos. O programa que ele 
propusera para o mundo, conforme seus discursos e suas Notas, 
revelara um espírito e um propósito tão admiráveis que o último 
desejo dos seus simpatizantes era criticar detalhes — achavam 
que os detalhes não precisavam ser decididos agora, e o seriam 
oportunamente. Ão ter início a Conferência de Paris acreditava- 
se que o Presidente dos Estados Unidos, com a assistência de 
numerosos conselheiros, tinha traçado um esquema abrangente 
não só para a Liga das Nações mas para a implementação dos 
Quatorze Pontos em um Tratado de Paz. À verdade, porém, não 
era essa: levadas à prática suas idéias eram nebulosas e incom- 
pletas. Ele não tinha um plano, um esquema, quaisquer idéias 
construtivas para revestir com a carne da vida os mandamentos 
que trovejara da Casa Branca. Podia pregar um sermão sobre 
qualquer um deles, ou dirigir uma prece solene ao Todo Podero- 
so, implorando o seu cumprimento; mas não tinha condições de 
dar forma à sua aplicação concreta na situação européia. 

Não só faltava detalhe às suas propostas como em muitos 
pontos Wilson estava mal informado sobre as condições preva- 
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lecentes na Europa — o que era talvez inevitável. E não só estava 
mal informado — o que se aplica também a Lloyd George — mas 
seu pensamento era vagaroso e pouco adaptável. À lentidão do 
Presidente, comparada aos europeus, era notável. Não podia ab- 
sorver no mesmo minuto o que os outros estavam dizendo, ava- 
liar o ambiente com um rápido olhar, articular uma resposta e 
enfrentar a situação com uma pequena mudança de fundamen- 
tação; por isso estava sujeito a ser derrotado simplesmente pela 
rapidez, a perceptividade e a agilidade mental de um Lloyd 
George. Poucas vezes deve ter havido um estadista de primeiro 
plano tão pouco competente quanto Wilson nas artimanhas da 
sala de conferência. Chega um momento em que o negociador 
pode conseguir uma vitória substancial se uma ligeira aparência 
de concessão salva a face da Oposição ou a concilia com a reite- 
ração de uma proposta em seu favor que em nada prejudique de 
essencial o proponente — mas o Presidente não conhecia essa 
tática simples e comum. Sua mente era por demais lenta e sem 
recursos, e não conseguia propor prontamente alternativas para 
o prosseguimento da negociação. Podia fixar-se imóvel em uma 
posição, como fez com relação a Fiume. Mas não tinha outra 
forma de defesa, e em geral bastava uma pequena manobra dos 
seus oponentes para evitar que um assunto emergisse até que 
fosse tarde demais. O Presidente era deslocado da sua base de 
argumentação por gestos agradáveis e a aparência de concilia- 
ção, deixando passar o momento para resistir, e antes que per- 
cebesse já era tarde demais. Além disso, em uma conversação 
íntima e ostensivamente amigável entre associados, é impossí- 
vel resistir sempre, em todos os pontos. Só poderia ser vitorio- 
so nessa negociação quem avaliasse o tempo todo, com vivaci- 
dade, o conjunto das posições, guardando o seu fogo ao 
reconhecer com segurança os raros momentos exatos para a ação 
decisiva. O que não acontecia com o Presidente, de ação lenta e 
desnorteada. 

Por outro lado, Wilson não procurava corrigir os seus defei- 
tos recorrendo à sabedoria coletiva dos assistentes que o acom- 
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panhavam. Para o debate sobre os capítulos econômicos do Tra- 
tado reunira à sua volta um grupo muito competente de homens 
de negócios, que no entanto não tinham experiência em assun- 
tos de governo e, com uma ou duas exceções, conheciam a Eu- 
ropa tão mal quanto ele próprio. Além de tudo, esses conselhei- 
tos só eram convocados irregularmente, quando Wilson precisava 
deles para algum tema específico. Mantinha assim a altivez que 
em Washington lhe tinha valido, e a reserva anormal que carac- 
terizava a sua natureza não lhe permitia aproximar-se de quem 
quer que aspirasse a uma igualdade moral ou ao exercício conti- 
nuo da sua influência. Esses outros plenipotenciários eram sim- 
ples bonecos; e com o transcurso do tempo até mesmo o respei- 
tado Coronel House, com seu conhecimento muito maior dos 
homens e da Europa, que contribuíra com sua sensibilidade para 
reparar a inflexibilidade do Presidente, passou para o fundo do 
cenário. Esse processo era estimulado pelos seus colegas do 
Conselho dos Quatro, que, com a dissolução do Conselho dos 
Dez, completaram o isolamento cuja causa inicial era o tempe- 
ramento de Wilson. Assim, dia após dia, semana após semana 
ele se deixava enclausurar, sem apoio e sem aconselhamento, 
só, reunido com homens muito mais espertos, em situações de 
extrema dificuldade, onde para ter êxito precisaria de recursos 
de todos os tipos, de agilidade e conhecimento. Permitia-se 
drogar pela atmosfera, discutir com base nos seus planos e da- 
dos, sendo desviado para o caminho dos interlocutores. 

Esta e outras causas variadas se combinavam para produzir 
a seguinte situação (o leitor não deve esquecer que os processos 
resumidos aqui em poucas páginas se desenvolveram lenta, gra- 
dual e insidiosamente, ao longo de um período de cinco meses). 

Como Wilson não desenvolvera as suas idéias, o Conselho 
trabalhava geralmente com base em uma minuta francesa ou in- 
glesa. Assim, para que a linguagem se ajustasse a suas próprias 
idéias e objetivos, o Presidente precisava assumir uma atitude 
persistente de obstrução, crítica e negação. Se em alguns pontos 
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conseguia a concordância dos seus pares com aparente genero- 
sidade (porque havia sempre um margem segura de sugestões 
absurdas que ninguém levava a sério), tornava-se difícil para ele 
não ceder em outros. Às soluções negociadas eram inevitáveis, 
e era muito difícil nunca negociar o essencial. Além disso, logo 
começou a ser apresentado como defensor da Alemanha, insi- 
nuação a que Wilson era muito sensível — infelizmente e de um 
modo pouco arguto. 

Depois da exibição de princípios e dignidade, nos primei- 
ros dias do Conselho dos Dez, o Presidente descobriu que havia 
certos pontos muito importantes na agenda dos seus colegas fran- 
cês, inglês e italiano que ele era incapaz de afastar pelos méto- 
dos da diplomacia secreta. Que podia fazer, então, como último 
recurso? Podia fazer com que a Conferência se arrastasse, sem 
decidir, exercitando a pura obstinação. Podia interromper o de- 
bate e retornar aos Estados Unidos, num assomo de ira, deixan- 
do tudo sem resolver. Ou podia apelar para a opinião pública 
mundial por cima da Conferência. Todas alternativas ruins, e 
muito se poderia arguir contra cada uma delas. Eram também 
atitudes arriscadas, sobretudo para um político. À posição equi- 
vocada do Presidente a respeito da eleição para o Congresso 
enfraquecera sua posição pessoal nos Estados Unidos, e não 
havia garantia de que o povo americano o apoiasse em uma po- 
sição de intransigência. Seria uma campanha cujos temas estari- 
am influenciados por todo tipo de consideração pessoal e parti- 
dária, e ninguém podia dizer se o bem triunfaria, num conflito 
que seguramente não seria decidido pelo mérito. Além disso, 
qualquer rompimento explícito com os seus colegas certamente 
atrairia sobre a sua cabeça a paixão cega do ressentimento anti- 
alemão, que ainda inspirava o público nos países aliados. Seus 
argumentos não seriam ouvidos, e o público não teria a isenção 
suficiente para tratar O assunto em termos de moralidade inter- 
nacional ou da governança apropriada para a Europa. À crítica 
seria simplesmente de que o Presidente, por várias razões pes- 
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soais e sinistras, queria simplesmente “to Jet the Hun off” — 
“livrar os hunos”. Era possível prever a voz quase unânime da 
imprensa francesa e britânica. Assim, se seguisse esse caminho 
certamente seria derrotado. E se fosse derrotado a configuração 
definitiva da paz não seria bem pior da que aquela obtida com o 
seu prestígio, procurando ajustá-la o melhor que fosse possível 
dentro do permitido pelas condições limitativas impostas pela 
política européia? Acima de tudo, se fosse derrotado não perde- 
ria a Liga das Nações? E este não era, afinal, de longe o tema 
mais importante para a felicidade futura do mundo? O tempo 
modificaria e abrandaria o Tratado. Muito nele que hoje parecia 
tão vital se tornaria banal, e muito que era impraticável por essa 
mesma razão nunca seria levado à prática. Mas a Liga, ainda 
que com uma forma imperfeita, era permanente: seria o começo 
de um novo princípio para o governo do mundo. À verdade e a 
justiça nas relações internacionais não podiam ser estabelecidas 
em poucos meses, precisariam nascer oportunamente mediante 
a longa gestação da Liga. E Clemenceau tivera a esperteza de 
sinalizar que em troca de um preço a pagar estava disposto a 
engolir a Liga. 

Nesse momento crítico do seu destino o Presidente era um 
homem solitário. Emaranhado nos ardis do Velho Mundo, sentia 
grande necessidade de simpatia, de apoio moral, do entusiasmo 
das massas. Enterrado na Conferência, sufocado na atmosfera 
quente e venenosa de Paris, nenhum eco do mundo exterior o 
alcançava, nenhum sinal da paixão, de simpatia ou encorajamento 
dos seus eleitores silenciosos de todos os países. Pensava que a 
explosão de popularidade que o acolhera ao chegar à Europa já 
diminuíra; a imprensa parisiense troçava com ele abertamente; 
nos Estados Unidos, seus opositores políticos aproveitavam sua 
ausência para criar um clima negativo; a Inglaterra era fria, crí- 
tica, indiferente. Ele tinha composto sua entourage de tal forma 
que não recebia por canais particulares a corrente de fé e entu- 
siasmo que parecia represada nas fontes públicas. Sentia falta 
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da força adicional representada pela fé coletiva. O terror 
germânico ainda nos espreitava, e até mesmo o público simpáti- 
co revelava uma grande cautela: não devemos encorajar O inimi- 
go, é preciso apoiar nossos amigos, não era o momento apropri- 
ado para a discórdia e a agitação, precisamos confiar em que o 
Presidente fará o melhor possível. E sob esse sopro árido a fé de 
Wilson secava e se estiolava como uma flor. 

Aconteceu que o Presidente deu contra-ordens ao George 
Washington, que em um momento de raiva bem fundada tinha 
preparado para partir, transportando-o dos salões traiçoeiros de 
Paris para a sede do seu poder, onde poderia reencontrar-se ou- 
tra vez. Mas logo que adotou o caminho da transigência os de- 
feitos que já indiquei no seu temperamento e nos seus recursos 
adquiriram uma aparência fatal. Ele podia adotar uma atitude 
de soberba, praticar a obstinação, escrever Notas do Sinai ou do 
Olimpo; podia manter-se incólume na Casa Branca e até mesmo 
no Conselho dos Dez, e ficar em segurança. Mas se uma só vez 
descesse à intimidade igualitária dos Quatro, era evidente que o 
jogo chegaria ao fim. 

Agora o que chamei de seu temperamento teológico ou 
presbiteriano tornava-se perigoso. Tendo decidido que era ine- 
vitável fazer certas concessões, poderia ter procurado com fir- 
meza e destreza, e mediante recurso ao seu poder financeiro, 
garantir tudo o que fosse possível da substância, resignando-se 
a sacrificar uma parte do que tinha menos importância. Mas o 
Presidente não era capaz de chegar a um entendimento consigo 
mesmo, por ser demasiadamente consciencioso. Embora fosse 
necessário transigir, continuava a ser um homem de princípios e 
os Quatorze Pontos eram um contrato que o obrigava de forma 
absoluta. Ele nada faria que não fosse honrado, que não fosse 
justo e correto, nada que contrariasse a fé que professava. Por- 
tanto, sem reduzir em nada a inspiração verbal dos Quatorze 
Pontos, eles passaram a ser um documento para glosa e inter- 
pretação, e para todo o aparato intelectual de auto-engano com 
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o qual, na minha opinião, os antepassados de Wiison se tinham 
convencido de que o rumo que consideravam necessário adotar 
era coerente com todas as sílabas do Pentateuco. 

A atitude do Presidente com relação aos seus colegas pas- 
sara a ser a seguinte: quero concordar com os senhores em toda 
a medida do possível; estou consciente das suas dificuldades e 
gostaria de concordar com o que propõem, mas nada posso fa- 
zer que não seja justo e correto, e os senhores precisam antes de 
mais nada demonstrar-me que o que desejam é coerente com os 
pronunciamentos que estou obrigado a respeitar. Começou-se 
assim a tecer aquela rede de sofismas e exegese jesuítica que 
deveria finalmente revestir de insinceridade a linguagem e a subs- 
tância de todo o Tratado. Um sinal foi enviado às feiticeiras de 
Paris: 


Fair is foul, and foul is fair, 
Hover through the fog and filthy air 


Os sofistas mais refinados e os redatores mais hipócritas se 
puseram ao trabalho, fabricando exercícios engenhosos que po- 
deriam ter enganado por mais de uma hora alguém mais esperto 
do que o Presidente. 

Por exemplo: em vez de proibir a Áustria de língua alemã 
de unir-se à Alemanha, a não ser mediante autorização da Fran- 
ça (o que seria inconsistente com o princípio da auto-determi- 
nação), o Tratado afirma, delicadamente, que “A Alemanha re- 
conhece e respeitará estritamente a independência da Áustria, 
dentro das fronteiras que forem fixadas em um tratado entre 
aquele Estado e o Aliado principal e Potências Associadas; a 
Alemanha concorda em que essa independência seja inalienável, 
a não ser mediante o consentimento do Conselho da Liga das 
Nações”. O que soa bem diferente, mas não é. E quem sabe o 
Presidente esqueceu que em outra parte o Tratado estipula que 
para aquele fim a decisão do Conselho da Liga precisaria ser 
unânime. 
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Em vez de entregar Danzig à Polônia, o Tratado cria ali 
uma “cidade livre”, mas inclui essa “cidade livre” no território 
aduaneiro da Polônia, confia a este país o controle do sistema 
ferroviário e de navegação fluvial, estabelecendo que “caberá 
ao Governo polonês a condução das relações exteriores da cida- 
de livre de Danzig, assim como a proteção diplomática dos seus 
cidadãos quando no exterior”. 

Ao colocar o sistema fluvial da Alemanha sob controle es- 
trangeiro o Tratado fala em considerar como rios internacionais 
aqueles “sistemas fluviais que dão naturalmente a mais de um 
Estado o acesso ao mar, com ou sem transbordo de uma embar- 
cação para outra”. 

Há muitos outros exemplos. O objetivo honesto e inteligí- 
vel da política francesa — limitar a população alemã e debilitar o 
seu sistema econômico — se reveste, por causa de Wilson, da 
linguagem augusta da liberdade e igualdade internacional. 

Mas talvez o momento mais decisivo na desintegração da 
posição moral do Presidente e no obscurecimento das suas in- 
tenções foi quando, finalmente, para espanto dos seus conse- 
lheiros, ele se deixou convencer de que os gastos dos governos 
aliados com as pensões e indenizações pela dispensa do serviço 
militar podiam com justiça ser considerados parte do “dano cau- 
sado à população civil das Potências Aliadas e Associadas pela 
agressão alemã por terra, mar e pelo ar”, em um sentido em que 
as outras despesas da guerra não podiam ser assim considera- 
das. Foi uma longa disputa teológica, na qual, depois da rejeição 
de muitos argumentos distintos, o Presidente capitulou final- 
mente diante de uma obra prima da arte do sofisma. 

Por fim o trabalho foi concluído, e a consciência de Wilson 
continuava intacta. À despeito de tudo, creio que o seu tempe- 
ramento lhe permitiu partir de Paris como um homem realmente 
sincero; e é provável que até hoje ele esteja genuinamente con- 
vencido de que o Tratado quase nada contém de inconsistente 
com suas idéias anteriores. 
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Mas o trabalho estava mais do que completo, e a isso se 
deveu o último episódio trágico desse drama. Como era inevitá- 
vel, a resposta de Brockdorff-Rantzau, em nome da Alemanha, 
adotou a posição de que o governo de Berlim havia deposto as 
armas com base em certas garantias, e que em muitos particula- 
res o Tratado não era consistente com essas garantias. Mas isso 
era exatamente o que Wilson não podia admitir. Na sua contem- 
plação solitária e nas preces dirigidas a Deus ele nada fizera que 
não fosse justo e correto. Para o Presidente, admitir que a res- 
posta alemã tinha substância significava destruir o seu auto-res- 
peito e o equilíbrio interior do seu espírito. Assim, todos os ins- 
tintos da sua natureza teimosa se alçaram para protegê-lo. Na 
linguagem da psicologia médica, sugerir ao Presidente que o Tra- 
tado representava o abandono das suas idéias era tocar crua- 
mente em um complexo freudiano. Era um assunto intolerável e 
todos os instintos subconscientes se articulavam para impedir o 
seu desenvolvimento. 

Assim Clemenceau teve êxito no que parecera, alguns me- 
ses antes, uma proposta extraordinária e impossível: que os ale- 
mães não fossem ouvidos. Se o Presidente Wilson não tivesse 
sido tão consciencioso, se não tivesse ocultado de si mesmo o 
que andara fazendo, até mesmo no último momento ele se en- 
contrava na posição de recuperar o terreno perdido, para conse- 
guir alguns sucessos consideráveis. Mas o Presidente estava 
engessado. Seus braços e pernas tinham sido retalhados pelos 
cirurgiões em uma determinada postura, e seria preciso voltar a 
quebrá-los para que pudessem mudar de posição. Horrorizado, 
Lloyd George, que queria toda moderação naquele momento fi- 
nal, descobriu que em cinco dias não podia convencer o Presi- 
dente do erro que levara cinco meses a qualificar de justo e cor- 
reto. Afinal, desiludir esse velho presbiteriano era mais difícil 
do que tinha sido iludi-lo, porque isso envolvia seu auto-respei- 
to e a crença em si mesmo. 

Assim, no último ato o Presidente Wilson optou pela tei- 
mosia e a recusa da conciliação. 
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(Por sugestão de amigos, Keynes preparou um acréscimo a 
este capítulo, a respeito de Lloyd George, mas o texto não o 
satisfez e preferiu não inclui-lo no livro. Publicou-o porém 
quatorze anos mais tarde, em Essays in Biography). 


CarítruLo IV 


O TRATADO 


Às IDÉIAS que expressei no segundo capítulo não foram levanta- 
das na Conferência de Paris. Ali, o futuro da Europa não consti- 
tuífa uma preocupação; seus meios de subsistência não causa- 
vam ansiedade. Às preocupações da Conferência, boas e más, se 
relacionavam com fronteiras e nacionalidades, com o equilíbrio 
de poder, a expansão imperialista, o futuro enfraquecimento de 
um inimigo forte e perigoso, com a vingança e a transferência 
pelos vitoriosos de uma carga financeira insuportável para os 
ombros dos vencidos. 

Havia dois esquemas rivais para O futuro governo do mun- 
do — os Quatorze Pontos do Presidente Wilson e a Paz de Cartago 
de Monsieur Clemenceau. No entanto, só um desses esquemas 
podia ser adotado, porque o inimigo não se tinha rendido incon- 
dicionalmente, mas com base em determinados termos a respei- 
to do caráter geral da paz. 

Infelizmente este aspecto do que aconteceu não pode ser 
tratado com poucas palavras, porque pelo menos no espírito de 
muitos ingleses ele tem sido objeto de considerável 
incompreensão. Muitas pessoas acreditam que os termos do 
armistício constituíram o primeiro contrato entre as Potências 
Aliadas e Associadas e o Governo da Alemanha, e que entramos 
na Conferência de Paz com as mãos livres, a não ser na medida 
em que os termos do armistício nos obrigassem. Mas a verdade 
não é essa. Para bem esclarecer a situação é necessário rever 
brevemente a história das negociações, que começa com a Nota 
alemã de 5 de outubro de 1918 e concluiu com a Nota do Presi- 
dente Wilson de 5 de novembro de 1918. 


38 J. M. KEYNES 


Em 5 de outubro de 1918 o Governo alemão dirigiu uma 
breve nota ao Presidente Wilson aceitando os Quatorze Pontos 
e pedindo a abertura de negociações de paz. À resposta do Pre- 
sidente, em 8 de outubro, indagava se era o caso de entender 
definitivamente que o Governo alemão aceitava “os termos es- 
tabelecidos” pelos Quatorze Pontos e pronunciamentos subse- 
quentes, e “que o objetivo ao manter essa discussão seria ape- 
nas concordar sobre os detalhes práticos da sua aplicação”. 
Acrescentava que a evacuação do território invadido seria a con- 
dição prévia de um armistício. Em 12 de outubro o Governo 
alemão deu uma afirmativa incondicional a essas perguntas: “seu 
objetivo ao entrar em negociações seria apenas concordar com 
os detalhes práticos da aplicação desses termos”. Em 14 de ou- 
tubro, depois de receber essa resposta afirmativa, o Presidente 
fez uma comunicação adicional para deixar claros os seguintes 
pontos: 1) os detalhes do armistício seriam decididos pelos con- 
sultores militares dos Estados Unidos e dos aliados, e deviam 
prevenir absolutamente que a Alemanha reiniciasse as hostili- 
dades; 2) a guerra submarina deveria cessar para que essas ne- 
gociações prosseguissem; e 3) eram exigidas garantias adicio- 
nais do caráter representativo do Governo com que se estava 
lidando. No dia 20 de outubro a Alemanha aceitou os dois pri- 
meiros pontos, e com relação ao terceiro observou que o país 
tinha uma Constituição e um Governo cuja autoridade dependia 
do Reichstag. Em 23 de outubro o Presidente anunciou que “ten- 
do recebido a garantia solene e explícita do Governo alemão da 
aceitação sem reservas dos termos de paz constantes do seu dis- 
curso feito ao Congresso dos Estados Unidos em 8 de janeiro de 
1918 (os Quatorze Pontos), e os princípios enunciados em seus 
pronunciamentos subsequentes, em particular o discurso de 27 
de setembro, assim como da sua disposição de discutir os deta- 
lhes da aplicação desses termos”, tinha comunicado o teor des- 
sa correspondência aos Governos das Potências Aliadas, “com a 
sugestão de que, se esses Governos estão dispostos a aceitar a 
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paz nos termos e de acordo com os princípios indicados”, pe- 
çam a seus conselheiros militares para preparar os termos de 
armistício de natureza a “garantir aos governos associados po- 
der irrestrito para salvaguardar e implementar os detalhes da paz 
com a qual o Governo alemão expressou sua concordância”. No 
fim dessa nota, o Presidente Wilson insinuou a abdicação do 
Kaiser, mais claramente do que na de 14 de outubro. Foram as- 
sim completadas as negociações preliminares conduzidas exclu- 
sivamente pelo Presidente dos Estados Unidos, sem a participa- 
ção dos Governos das Potências Aliadas. 

Em 5 de novembro de 1918 o Presidente Wilson transmitiu 
à Alemanha a resposta que tinha recebido dos outros Governos, 
acrescentando que o Marechal Foch havia sido autorizado a co- 
municar os termos de um armistício aos representantes devida- 
mente acreditados. Nessa resposta, os Governos aliados “expres- 
sam seu desejo de fazer a paz com o Governo da Alemanha, nos 
termos definidos pelo discurso do Presidente dos Estados Uni- 
dos ao Congresso, em 8 de janeiro de 1918, e nos princípios de 
acordo enunciados nos seus discursos subsequentes, sujeitos às 
qualificações que seguem”. Essas qualificações eram duas. À 
primeira dizia respeito à liberdade dos mares, que eles reserva- 
vam para si “de forma completa”. A segunda se referia às repa- 
rações, e dizia: “Além disso, nas condições de paz constantes do 
discurso de 8 de janeiro de 1918, o Presidente dos Estados Uni- 
dos declarou que os territórios invadidos devem ser restaura- 
dos, assim como evacuados e liberados. Os Governos aliados 
pensam que não se deve permitir que haja qualquer dúvida so- 
bre as implicações dessa disposição, e entendem que a Alema- 
nha pagará compensações por todos os prejuízos sofridos pela 
população civil da nações aliadas e à sua propriedade em virtu- 
de da agressão alemã por terra, por mar e pelo ar.”! 

À natureza do contrato entre a Alemanha e os aliados, re- 
sultante dessa troca de documentos, é clara e inequívoca. Os 


! No capítulo 5 discutimos a força precisa dessa reserva. 
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termos da paz devem estar de acordo com os pronunciamentos 
do Presidente Wilson, e o objetivo da Conferência de Paz é “dis- 
cutir os detalhes da sua aplicação”. Às circunstâncias do con- 
trato tinham um caráter extraordinariamente solene e obrigató- 
rio; uma das suas condições era a aceitação pela Alemanha dos 
termos de um armistício que a deixava indefesa. Como a Ale- 
manha se entregava sem defesa, com base nesse contrato, a honra 
dos aliados estava particularmente envolvida no cumprimento 
da sua parte, sem usar em sua vantagem quaisquer possíveis 
ambigúidades. 

Qual a substância desse contrato que obrigava os Aliados? 
Um exame dos documentos mostra que embora uma grande par- 
te dos discursos de Wilson exiba preocupação com o espírito, o 
propósito e a intenção, e não com soluções concretas, e que 
muitas questões que deveriam ser solucionadas no Tratado de 
Paz não foram tratadas, há outras certas questões que esses pro- 
nunciamentos resolvem de forma definitiva. É verdade que, 
dentro de limites relativamente amplos, os aliados mantinham 
suas mãos livres. Além disso, é difícil implementar em base 
contratual as passagens relativas ao espírito, propósito e inten- 
ção; qualquer um pode avaliar por si mesmo se, à luz dessas 
noções, o Tratado revela engano ou hipocrisia. No entanto, como 
veremos adiante, há alguns temas importantes sobre os quais o 
Tratado é inequívoco. 

Além dos Quatorze Pontos de 8 de janeiro de 1918, são 
quatro os discursos do Presidente que formam parte dos textos 
do contrato — de 11 de fevereiro, diante do Congresso; de 6 de 
abril, em Baltimore; de 4 de julho, em Mount Vernon; e o de 27 
de setembro em Nova York — este último mencionado especi- 
ficamente no entendimento com a Alemanha. Tomei a liberdade 
de selecionar nesses discursos os compromissos substanciais mais 
relevantes com respeito ao Tratado, evitando repetições. As par- 
tes omitidas na verdade reforçam aquelas que cito, em lugar de 
qualificá-las; mas se referem principalmente à intenção, e pare- 
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cem por demais vagas e genéricas para serem interpretadas con- 
tratualmente.? 

Os Quatorze Pontos - (3) “a remoção, na medida do possí- 
vel, de todas as barreiras econômicas, e a instituição de uma 
igualdade das condições no comércio entre todas as nações que 
concordem com a paz e se associem para a sua manutenção”. 
(4) “Garantias adequadas dadas e recebidas no sentido de que os 
armamentos nacionais sejam reduzidos ao nível mais baixo con- 
sistente com a segurança interna”. (5) Um ajuste livre, aberto e 
absolutamente imparcial de todas as reivindicações coloniais”, 
levando em conta os interesses das populações interessadas. (6), 
(7), (8) e (11) A evacuação e “restauração” (em inglês, restoration) 
de todo território invadido, especialmente da Bélgica. A isso se 
deve acrescentar o suplemento acrescentado pelos aliados, que 
pretendiam receber compensação por todo o dano causado a ci- 
vis e à sua propriedade por terra, por mar e pelo ar (com a lin- 
guagem citada acima). (8) À correção do “dano causado à Fran- 
ça pela Prússia em 1871 no caso da Alsácia-Lorena”. (13) Uma 
Polônia independente, incluindo os territórios habitados por 
população indiscutivelmente polonesa”, com a garantia “de aces- 
so ao mar, livre e seguro”. (14) À Liga das Nações. 

Discurso de 11 de fevereiro - “Não haverá anexações, contribui- 
cões ou danos punitivos ... À auto-determinação não é apenas uma 
frase. É um princípio ativo da ação que doravante os estadistas 
não poderão ignorar sem correr um risco. Todo ajuste territorial 
resultante desta guerra precisa ser feito no interesse e em bene- 
fício das populações interessadas, e não como parte de um mero 
acerto ou ajuste negociado de reivindicações entre Estados ri- 
vais”. 

Discurso de 27 de setembro - (1) “A justiça imparcial a ser apli- 
cada não deve implicar qualquer discriminação entre aqueles que 


? Qmito igualmente aquelas que não são especialmente relevantes com relação ao Tratado. 
O segundo dos Quatorze Pontos, relativo à liberdade dos mares, é omitido porque os 
aliados não o aceitaram. O itálico foi acrescentado. 
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queremos tratar com justiça e aqueles com os quais não quere- 
mos ser justos”. (2) “Nenhum interesse especial ou separado de 
qualquer grupo de nações ou nação singular pode ser tomado 
como base de qualquer parte da solução se não for consistente 
com o interesse comum de todos.” (3) “Não poderá haver ligas, 
alianças ou acordos e entendimentos especiais dentro da família 
comum e geral da Liga das Nações.” (4) “Não pode haver quais- 
quer combinações especiais e exclusivas dentro da Liga, nem o 
emprego de qualquer forma de exclusão ou boicote econômico, 
exceto na medida em que o poder de punição econômica pela 
exclusão dos mercados mundiais possa ser conferido à própria 
Liga das Nações como um meio de disciplina e controle.” (5) 
“Todos os acordos e tratados internacionais de todos os tipos 
devem ser conhecidos na sua integridade pelo resto do mundo.” 

Em 5 de novembro de 1918 esse sábio e magnânimo pro- 
grama mundial tinha ultrapassado a região das aspirações e do 
idealismo para tornar-se parte de um contrato solene subscrito 
por todas as Grandes Potências do mundo. Mas ele se perdeu no 
pântano de Paris — na sua intenção e no seu espírito, totalmen- 
te; e sua letra foi em certas partes ignorada, em outras, distorcida. 

As observações da Alemanha sobre o projeto de Tratado 
eram basicamente uma comparação entre os termos desse en- 
tendimento, fundamentação sobre a qual a nação alemã tinha con- 
cordado em depor suas armas, e as determinações do documen- 
to que lhes era proposto assinar. Os comentaristas alemães não 
tinham muita dificuldade em demonstrar que o projeto de Tra- 
tado constituía uma quebra de compromissos e da moralidade 
internacional comparável à sua invasão da Bélgica. No entanto, 
a resposta alemã não era na sua totalidade um documento ple- 
namente à altura da ocasião; a despeito da justiça e da impor- 
tância de boa parte do seu conteúdo, faltava-lhe um tratamento 
genuinamente amplo da questão e uma perspectiva de grande 
dignidade, e o seu efeito não tem o tratamento simples, com a 
objetividade desapaixonada do desespero, que os sentimentos 
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profundos da ocasião poderiam ter evocado. De qualquer for- 
ma, os Governos dos aliados não o receberam com seriedade, e 
duvido que qualquer coisa que a delegação alemã pudesse ter 
dito nessa fase do procedimento teria influenciado o resultado 
previsto. 

As virtudes mais comuns dos indivíduos faltam muitas ve- 
zes nos portavozes das nações; o estadista que representa não a 
si mesmo mas o seu país pode ser vingativo, pérfido e egoísta 
sem ser excessivamente culpado — como registra a história. Es- 
sas características são comuns nos tratados impostos pelos ven- 
cedores. Mas a verdade é que a delegação alemã não conseguiu 
expor em palavras candentes e proféticas a principal qualidade 
que distingue essa transação de todos os seus precedentes his- 
tóricos — sua insinceridade. 

Esse é um tema, contudo, para outra oportunidade. O que 
me interessa aqui sobremodo não é examinar a justiça do Trata- 
do — nem a exigência de justiça penal contra o inimigo nem a 
obrigação de justiça contratual por parte do vencedor — mas a 
sua sabedoria e as suas consequências. 

Proponho-me assim neste capítulo a descrever claramente 
as principais disposições econômicas do Tratado, reservando para 
o próximo meus comentários sobre as reparações e a capacidade 
da Alemanha de honrar os pagamentos que o Tratado dela exige. 

O sistema econômico alemão existente antes da guerra de- 
pendia de três fatores principais: 1) o comércio ultramarino re- 
presentado pela sua marinha mercante, suas colônias, seus in- 
vestimentos estrangeiros, suas exportações, e as ligações dos seus 
comerciantes com o exterior; 2) a exploração do seu ferro e car- 
vão, e as indústrias baseadas nesses produtos; 3) seu sistema de 
transporte e suas tarifas. Deles, o primeiro era certamente o mais 
vulnerável, embora não o menos importante. Ora, o Tratado 
busca a destruição sistemática de todos os três, mas principal- 
mente dos dois primeiros. 
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1) A Alemanha cedeu aos aliados todos os navios da sua marinha 
mercante com mais de 1.600 toneladas brutas, metade dos navi- 
os entre 1.000 e 1.600 toneladas e um quarto das suas traineiras 
e outros barcos de pesca.” Cessão muito ampla, incluindo não só 
barcos de bandeira alemã mas todos aqueles de propriedade de 
alemães, mesmo que sob outras bandeiras, assim como todos os 
barcos em construção, além dos em navegação.* Além disso, a 
Alemanha, se solicitada, deverá construir para os aliados os ti- 
pos de navios que eles especifiquem, num total de 200.000 to- 
neladas anualmente, por cinco anos.º O valor desses navios será 
creditado às Alemanha contra a sua dívida como reparação.” 

Deste modo, a marinha mercante alemã é varrida dos mares 
e por muitos anos não poderá ser restaurada na escala adequada 
às necessidades do seu comércio. Quanto ao presente, não ha- 
verá linhas de navegação a partir de Hamburgo, a não ser aque- 
las que as nações estrangeiras considerem conveniente criar com 
suas sobras de tonelagem. Para que navios estrangeiros trans- 
portem o seu comércio, a Alemanha precisará pagar-lhes os pre- 
ços que queiram cobrar, recebendo só as conveniências que lhes 
interesse fornecer-lhe. Ao que parece, a prosperidade do comér- 
cio e dos portos da Alemanha só poderá renascer na medida em 
que os alemães conseguirem trazer sob a sua influência efetiva 
as frotas mercantes da Escandinávia e da Holanda. 

2) A Alemanha cedeu aos aliados “todos os direitos e títu- 
los sobre suas possessões no ultramar”.” Cessão que se aplica 
não só à soberania como, em termos desfavoráveis, à proprieda- 
de governamental. Esta última, inclusive as ferrovias, deve ser 


3 Parte VIII, Anexo II (1). 

* Parte VIII, Anexo II (3) 

* Nos anos que precederam a guerra, a produção dos estaleiros alemães era de cerca de 
350.000 toneladas anuais, além dos navios de guerra. 

9 Parte VIII, Anexo HI (5). 

* Artigo 119. 
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cedida sem qualquer pagamento; por outro lado, o governo ale- 
mão permanece responsável por qualquer dívida que possa ter 
contraído para a compra ou a construção dessas propriedades, 
ou, de modo geral, para o desenvolvimento das colônias. 

Diferentemente da prática adotada na maioria das cessões 
similares na história recente, além do Governo da Alemanha os 
cidadãos alemães e sua propriedade são também afetados. No 
exercício da sua autoridade em qualquer antiga colônia alemã 
um Governo aliado “pode tomar as medidas que considere apro- 
priadas com a repatriação de cidadãos alemães e com respeito 
às condições em que súditos alemães de origem européia devam 
ou não ser autorizados a residir, ter propriedade, exercer o co- 
mércio ou uma profissão nesse território.”? Todos os contratos e 
acordos em favor de cidadãos alemães para a construção ou ex- 
ploração de obras públicas são transferidos para os Governos 
aliados, como parte das reparações de guerra que lhes são devi- 
das. 

Mas esses termos não são importantes comparados com a 
determinação mais abrangente segundo a qual “as Potências 
Aliadas e Associadas se reservam o direito de manter pata si e 
liquidar toda propriedade, todos os direitos e interesses perten- 
centes na data da entrada em vigor do presente Tratado a cida- 
dãos alemães ou a empresas por eles controladas” dentro das 
antigas colônias alemãs. !º 

Essa expropriação em massa de propriedade privada será 
feita sem qualquer compensação dos indivíduos expropriados,. 
pelos aliados; os recursos assim obtidos serão empregados, em 
primeiro lugar, para cobrir dívidas particulares dos cidadãos ale- 
mães para com cidadãos dos aliados; em segundo lugar, como 
compensação devidas a cidadãos da Áustria, Hungria, Bulgária 


* Artigos 120 e 257. 

º? Artigo 122. 

» Artigos 121 e 297 (b). O recurso desta opção de expropriação parece caber não à 
comissão de reparações, mas à Potência em cujo território a propriedade se situa, por 
cessão ou um mandato. 
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ou Turquia. O saldo deverá ser restituído pela Potência liqui- 
dante diretamente à Alemanha ou então retido, a crédito da Ale- 
manha na comissão de reparações." 

Em suma, não só a soberania e a influência da Alemanha 
são extirpadas de todas as suas antigas possessões de ultramar 
como os seus cidadãos nelas residentes, assim como a sua pro- 
priedade, perdem status e segurança legal. 

3) As determinações que acabamos de resumir, com respei- 
to à propriedade privada dos alemães nas ex-colônias alemãs se 
aplicam igualmente à propriedade privada de alemães na Alsácia- 
Lorena, exceto na medida em que o Governo da França prefira 
conceder exceções. O que tem importância prática muito mai- 
or, devido ao valor muito superior da propriedade envolvida, e 
a conexão mais estreita dos interesses econômicos de alemães 
que ali vivem com os da Alemanha propriamente, devido ao gran- 
de desenvolvimento da riqueza mineral dessas províncias desde 
1871. A Alsácia-Lorena é o cenário de alguns dos empreendi- 
mentos econômicos mais importantes do Império alemão, do qual 
tinha participado por quase cinquenta anos (uma parte conside- 
rável dos seus habitantes são de língua alemã). Não obstante, a 
propriedade dos alemães ali residentes, ou que investiram nas 
suas indústrias, está agora inteiramente à disposição do Gover- 
no francês, sem garantia de qualquer compensação — que seria o 
resultado de uma decisão soberana daquele Governo. Com efei- 
to, o Governo francês tem o direito de expropriar sem compen- 
sação a propriedade privada de cidadãos alemães residentes na 
Alsácia-Lorena e de empresas alemãs ali situadas, sendo esses 
recursos creditados às reparações pleiteadas por franceses. À 
severidade dessa disposição só é mitigada pelo fato de que o 
Governo da França pode permitir expressamente a cidadãos da 
Alemanha que continuem a residir na região, caso em que a ex- 
propriação não se aplica. Por outro lado, a propriedade governa- 


“ Artigo 297(h) e parágrafo 4 do Anexo da Parte X, Seção IV. 
" Artigos 53 e 74. 
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mental, inclusive a dos municípios, deverá ser cedida à França 
sem gerar qualquer crédito — o que inclui o sistema ferroviário 
das duas províncias, inclusive o equipamento rolante.” No en- 
tanto, embora a França assuma essa propriedade, a Alemanha 
continua responsável pelas dívidas correspondentes, sob a for- 
ma de obrigações públicas de qualquer tipo.'* As províncias tam- 
bém retornam à soberania francesa livres da sua parte da dívida 
alemã, contraída antes ou durante a guerra, e nenhum crédito é 
dado à Alemanha na conta de reparações. 

4) À expropriação da propriedade privada alemã não se li- 
mita, contudo, às ex-colônias e à Alsácia-Lorena. Na verdade, o 
tratamento dessa propriedade representa uma parte muito signi- 
ficativa do Tratado, que não tem recebido toda a atenção que 
merece, embora em Versalhes tenha sido objeto de críticas ex- 
cepcionalmente violentas por parte dos delegados da Alemanha. 
Não conheço nenhum precedente em qualquer tratado de paz 
da história recente para tal tratamento da propriedade privada, 
e os delegados alemães afirmaram que o precedente criado ago- 
ra representa um golpe imoral e perigoso contra a segurança da 
propriedade privada em qualquer situação. Naturalmente, trata- 
se de uma afirmativa exagerada, e a clara distinção, nos costu- 
mes e convenções dos dois últimos séculos, entre a propriedade 
e os direitos do Estado e dos seus cidadãos é artificial, e está 
sendo afastada rapidamente por muitas outras influências além 
do Tratado de Paz com a Alemanha, não sendo consentânea com 
as concepções modernas, socialistas, das relações entre o Esta- 
do e a sua cidadania. É verdade, porém, que o Tratado desfere 
um golpe destrutivo em uma concepção que está nas raízes de 
boa parte da chamada “lei internacional”, como até hoje tem 
sido considerada. 


5 Em 1871 a Alemanha concedeu à França crédito pelas ferrovias da Alsácia-Lorena, mas 
não pela propriedade governamental. Na época, porém, as ferrovias eram de propriedade 
privada. Como depois elas se tornaram propriedade do governo alemão, os franceses deci- 
diram, a despeito da importância da capitalização feita pelos alemães, recorrer à regra 
aplicável à propriedade governamental. 

4 Artigos 55 e 255, que seguem o precedente de 1871. 
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Às principais disposições relativas à expropriação da pro- 
ptiedade privada alemã, fora das novas fronteiras da Alemanha, 
têm uma incidência que se sobrepõe, e em alguns casos a mais 
drástica delas pareceria tornar as demais desnecessárias. De modo 
geral, porém,as mais drásticas e extensas não têm uma formula- 
ção tão precisa quanto as mais limitadas. Assim: 

a) os aliados “reservam-se o direito de manter para si e 
liquidar toda a propriedade, os direitos e interesses pertencen- 
tes na data da entrada em vigor do presente Tratado a cidadãos 
alemães, ou a empresas por eles controladas, dentro dos seus 
territórios, colônias, possessões e protetorados, inclusive os ter- 
ritórios que lhes foram cedidos pelo presente Tratado”.! 

Trata-se da versão ampliada da disposição já discutida no 
caso das colônias e da Alsácia-Lorena. O valor da propriedade 
assim expropriada será aplicado, em primeiro lugar, à satisfação 
das dívidas privadas da Alemanha para com cidadãos dos Go- 
vernos aliados dentro de cuja jurisdição tenha lugar a respectiva 
liquidação; em segundo lugar, à satisfação das reclamações rela- 
cionadas com atos dos antigos aliados da Alemanha. Qualquer 
saldo que o Governo liquidante queira reter deverá ser credita- 
do na conta das reparações de guerra.! Há um aspecto de consi- 
derável importância: o Governo liquidante não está obrigado a 
transferir o saldo para a comissão de reparações, mas poderá 
restitui-lo diretamente à Alemanha, se o preferir. Isso permitirá 
aos Estados Unidos usar os grandes saldos nas mãos dos guardiães 
da propriedade inimiga para pagar suprimentos destinados à Ále- 
manha, sem levar em conta o ponto de vista da comissão de 
reparações. 

Essas regras tiveram sua origem no esquema pata O ajuste 
mútuo das dívidas do inimigo, por meio de uma clearing house. 
Com essa proposta esperava-se evitar muitos problemas, respon- 
sabilizando cada Governo participante da guerra pela cobrança 


'5 Artigo 297 (b). 
'º Parte X, Seções III e IV e Artigo 243, 
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das dívidas particulares dos seus cidadãos para com os cidadãos 
de qualquer um dos outros Estados (já que o procedimento nor- 
mal de cobrança tinha sido suspenso devido às hostilidades), e 
pela distribuição dos fundos assim coletados aos seus cidadãos 
que tivessem créditos contra cidadãos dos outros Governos. O 
resíduo final resultante seria liquidado em dinheiro. Esse esque- 
ma poderia ter sido completamente bilateral e recíproco, o que é 
em parte, por ser sobretudo recíproco com referência à cobran- 
ça de dívidas comerciais. Mas a natureza completa da sua vitó- 
ria permitia aos Governos aliados introduzir em seu favor algu- 
mas alterações do critério da reciprocidade. Destas as principais 
são as seguintes: enquanto a propriedade dos cidadãos dos paí- 
ses aliados: dentro da jurisdição da Alemanha é transformada 
pelo Tratado, na conclusão da paz, em propriedade aliada, a pro- 
priedade dos alemães em jurisdição aliada deve ser liquidada na 
forma que descrevemos. Em consequência, qualquer proprieda- 
de alemã em boa parte do mundo poderá ser expropriada, e as 
grandes propriedades sob custódia pública nos países aliados 
podem ser mantidas em caráter permanente. Em segundo lugar, 
esses bens alemães estão sujeitos não só aos débitos dos ale- 
mães mas também à cláusula que determina o “pagamento das 
quantias devidas com relação às reclamações dos cidadãos de 
tal Potência Aliada ou Associada com respeito à sua proprieda- 
de, direitos e interesses no território das outras Potências Inimi- 
gas” — como por exemplo a Turquia, a Bulgária e a Áustria.” 
Trata-se de uma regra notável, que é naturalmente não-recípro- 
ca. Em terceiro lugar, qualquer saldo final devido à Alemanha 
não precisaria ser pago, podendo ser compensado contra os vá- 
rios débitos do Governo alemão.” A implementação efetiva des- 
ses Artigos é garantida pela entrega de escrituras, títulos e in- 


"A interpretação das palavras citadas entre aspas é um tanto dúbia. À frase é tão ampla que 
parece incluir as dívidas particulares, mas no projeto final do Tratado as dívidas particula- 
res não são mencionadas explicitamente. 

'* Essa norma é mitigada no caso da propriedade alemã na Polônia e nos outros novos 
Estados, onde o resultado da liquidação é pagável diretamente ao proprietário (Artigo 92). 
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formações.'” Em quarto lugar, os contratos anteriores à guerra 
entre cidadãos alemães e das Potências Aliadas podem ser can- 
celados ou revigorados, à escolha destes últimos, de forma que 
desses contratos todos os que favorecem a Alemanha serão can- 
celados, enquanto os que lhe são desvantajosos precisarão ser 
cumpridos. 

b) Até aqui nos preocupamos com a propriedade alemã den- 
tro de jurisdição aliada. A regra seguinte diz respeito à elimina- 
ção dos interesses alemães no território dos seus vizinhos e an- 
tigos aliados, assim como de alguns outros países. O Artigo 260 
das cláusulas financeiras estabelece que dentro do prazo de um 
ano a partir da entrada em vigor do Tratado a comissão de repa- 
rações poderá exigir que o Governo da Alemanha exproprie seus 
cidadãos para transferir à comissão “quaisquer direitos e inte- 
resses dos cidadãos alemães em qualquer empreendimento ou 
concessão de utilidade pública? na Rússia, China, Turquia, Áus- 
tria, Hungria e Bulgária, ou nas possessões ou dependências 
desses Estados, ou ainda em qualquer território pertencente 
anteriormente à Alemanha ou a seus aliados, para ser cedido 
pela Alemanha ou seus aliados a qualquer Potência, ou para ser 
administrado mediante um mandato sob o presente Tratado” É 
uma descrição abrangente, sobrepondo em parte as disposições 
tratadas sob (a) mas incluindo, deve-se notar, os novos Estados 
e territórios recortados dos antigos impérios russo, austro-hún- 
garo e turco. Desse modo a influência da Alemanha é eliminada 
e seu capital confiscado em todos esses países vizinhos onde ela 


“ Diz a Parte X, Seção IV, Anexo, Parágrafo 10: “Dentro de seis meses depois da entrada 
em vigor do presente Tratado, a Alemanha fornecerá a cada Potência Aliada ou Associada 
todos os títulos, certificados ou outros instrumentos de titulação de posse dos seus cida- 
dãos e relativos à propriedade, direitos ou interesses situados no território daquela Potên- 
cia Aliada ou Associada ... Para atender à demanda de Potência Aliada ou Associada a 
Alemanha fornecerá a qualquer momento a informação requerida com respeito à proprie- 
dade, aos direitos e interesses dos cidadãos alemães dentro do território dessa Potência 
Aliada ou Associada, ou com respeito a quaisquer transações relativas a tal propriedade, ou 
a tais direitos e interesses, efetuadas desde primeiro de julho de 1914.” 

“Qualquer empreendimento ou concessão de utilidade pública” é uma frase vaga, faltan- 
do uma interpretação precisa para esta norma. 
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poderia buscar sua futura sustentação, assim como um canal de 
escoamento para a sua energia, competência técnica e espírito 
empreendedor. 

A execução detalhada desse programa lançará sobre a co- 
missão de reparações uma tarefa peculiar, pois essa comissão 
terá a posse de um grande número de direitos e interesses, em 
um vasto território sujeito a uma obediência duvidosa, desorga- 
nizado pela guerra, o tumulto e o bolchevismo. A divisão do 
espólio entre os vitoriosos dará emprego também a uma agência 
poderosa, em cuja ante-sala se acumularão aventureiros cúpidos 
e ciumentos caçadores de concessões, procedentes de vinte ou 
trinta países. 

Para evitar que a comissão de reparações por ignorância não 
exercite plenamente seus direitos, o Tratado estabelece ademais 
que o Governo da Alemanha deverá comunicar-lhe, dentro de 
seis meses da sua entrada em vigor, uma lista de todos os direi- 
tos e interesses em questão “já concedidos, contingentes ou ainda 
não exercidos”, e qualquer um que não seja objeto de tal comu- 
nicação dentro do período indicado será transferido automati- 
camente em favor dos Governos aliados.?! Não se sabe bem como 
uma norma desse tipo pode obrigar um cidadão alemão cuja pes- 
soa e propriedade estejam fora da jurisdição do seu próprio go- 
verno; mas todos os países citados na lista acima estão sujeitos 
a pressões pelas autoridades aliadas, pela imposição de uma clá- 
usula apropriada do Tratado ou por outra forma. 

c) Há ainda uma terceira norma mais abrangente do que as 
citadas acima, que não afetam os interesses alemães em países 
neutros. Até primeiro de maio de 1921 a comissão de repara- 
ções tem o poder de exigir pagamento de até um milhão de libras 
esterlinas, da maneira que estabelecer, “seja em ouro, produtos, 
navios, títulos ou outros valores”.? Essa disposição tem o efeito 
de atribuir à comissão, pelo período mencionado, poderes dita- 


* Artigo 260. 
2 Artigo 235. 
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toriais sobre toda a propriedade alemã, de qualquer tipo. Com 
base nesse Artigo a comissão pode exigir a cessão de qualquer 
negócio, empresa ou propriedade, dentro ou fora da Alemanha; 
uma autoridade que pareceria estender-se não só à propriedade 
existente na data da paz mas a qualquer outra que possa ter sido 
criada ou adquirida em qualquer momento nos dezoito meses 
seguintes. Por exemplo: a comissão poderia dirigir-se (como 
presumivelmente o fará logo que se estabelecer) à poderosa 
empresa alemã conhecida como Deutsche Ueberseeische 
Elektrigitátsgesellschaft (a DUEG), que funciona na América do 
Sul, transferindo-a em benefício de interesses aliados. À cláusu- 
la citada é inequívoca e abrangente. De passagem vale observar 
que ela introduz um novo princípio no procedimento de cobran- 
ça de indenizações. Até aqui, uma quantia era fixada e a nação 
multada tinha a liberdade de decidir os meios de pagamento. 
Neste caso, porém, os credores podem, durante um certo perío- 
do, não só exigir uma certa soma mas especificar o tipo especial 
de valor em que o pagamento deve ser feito. Assim, os poderes 
da comissão de reparações — assunto que trato mais especial- 
mente no próximo capítulo — podem ser empregados para des- 
truir a organização comercial e econômica da Alemanha, além 
de receber os pagamentos devidos. 

O efeito cumulativo de (a), (b) e (c), assim como de outras 
certas determinações menores que considero desnecessário de- 
senvolver aqui, é retirar da Alemanha tudo que ela possui fora 
das suas novas fronteiras, criadas pelo Tratado. Melhor dito, é 
habilitar os aliados a retirar-lhe esses recursos, à sua vontade, 
uma tarefa que ainda não foi executada. Seus investimentos ul- 
tramarinos são tomados, suas vinculações terminadas e o mes- 
mo processo de extirpação é aplicado aos territórios dos seus 
antigos aliados, e dos seus vizinhos terrestres imediatos. 

5) Se por alguma omissão as normas acima indicadas te- 
nham deixado de considerar qualquer possível contingência, há 
outros Artigos no Tratado que provavelmente não acrescentam 
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muito, em termos práticos, aos que já descrevi, mas que mere- 
cem uma breve menção para mostrar a seriedade com que as 
potências vitoriosas se empenharam na sujeição econômica do 
inimigo derrotado. 

Antes de mais nada há uma cláusula geral de renúncia: “No 
território além das suas fronteiras européias, conforme fixadas 
pelo presente Tratado, a Alemanha renuncia todos os direitos, 
títulos e privilégios no território que lhe pertencia ou a seus ali- 
ados, ou sobre ele, e todos os direitos, títulos e privilégios, de 
qualquer origem, que tivesse com relação às Potências Aliadas 
e Associadas...”* 

Seguem-se algumas disposições mais específicas. A Ale- 
manha renuncia todos os direitos e privilégios que possa ter ad- 
quirido na China,” no Sião, Libéria,“ Marrocos” e Egito.* No 
caso do Egito, há não só a renúncia aos privilégios especiais 
como também, pelo Artigo 150, as liberdades ordinárias são anu- 
ladas, e o Governo do Egito recebe “completa liberdade de ação 
ná regulamentação do status dos cidadãos alemães e das condi- 
ções sob as quais podem estabelecer-se no Egito”. 

Pelo Artigo 258 a Alemanha renuncia seu direito a partici- 
par de qualquer organização financeira ou econômica de caráter 
internacional “funcionando em qualquer um dos Estados Alia- 
dos ou Associados, ou na Áustria, Hungria, Bulgária ou Tur- 
quia, ou nas dependências desses Estados, assim como no anti- 
go Império Russo”. 


» Artigo 118. 

* Artigos 129 e 132. 

% Artigos 135-7. 

*% Artigos 135-140. 

? Artigo 141: “A Alemanha renuncia a todos os direitos, títulos e privilégios a ela conferi- 
dos pelo Ato de Algeciras, de 7 de abril de 1906, e pelos acordos franco-alemães de 9 de 
fevereiro de 1909 e 4 de novembro de 1911...” 

* Artigo 148: “Todos os tratados, acordos, arranjos e contratos concluídos pela Alemanha, 
com o Egito são considerados revogados a partir de 4 de agosto de 1914,” Artigo 153: 
“Toda propriedade e todas as possessões do Império Alemão e dos Estados Alemães são 
transferidas para o Governo do Egito, sem pagamento.” 
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De modo geral, dos tratados e as convenções anteriores à 
guerra só permanecem de pé os que interessam aos Governos 
aliados; os que favorecem a Alemanha deixam de existir.” 

É evidente, contudo, que nenhuma dessas disposições têm 
importância real, comparadas com as que descrevemos previa- 
mente. Elas completam a sujeição da Alemanha, em termos le- 
gais e econômicos, à conveniência dos aliados, sem acrescentar 
substancialmente à sua efetiva debilitação. 


N 


As disposições relativas ao carvão e ao ferro são mais importan- 
tes no que se refere a suas últimas consequências sobre a indús- 
tria alemã, e também pelo valor monetário imediatamente en- 
volvido. Com efeito, o Império Alemão foi construído mais sobre 
o carvão e o ferro do que sobre o sangue e o ferro. À exploração 
eficiente dos grandes depósitos de carvão do Ruhr, da Alta Silésia 
e do Sarre tornou possível o desenvolvimento das indústrias si- 
derúrgica, química e elétrica, que fizeram da Alemanha a pri- 
meira nação industrial da Europa continental. Um terço da po- 
pulação alemã vive em cidades de mais de 20.000 habitantes, 
uma concentração industrial que só é possível com base no car- 
vão e no ferro. Assim, ao vulnerar a sua produção de carvão, os 
políticos franceses não se equivocavam de alvo. Somente a ex- 
cessiva falta de moderação das exigências do Tratado, que che- 
ga à impossibilidade técnica, pode no longo prazo salvar a situ- 
ação. 


D O Tratado fere a produção de carvão na Alemanha de 
quatro modos: 


” Artigo 289. 


O Tratado 55 


1) “Como compensação pela destruição das minas de car- 
vão do Norte da França, e como pagamento parcial das repara- 
ções totais devidas pela Alemanha, pelo dano resultante da guer- 
ra, a Alemanha cede à França, com posse plena e absoluta, 
direitos exclusivos de exploração, sem ônus, e livres de todas as 
dívidas e ônus de qualquer espécie, as minas de carvão situadas 
na bacia do Sarre.”*º Embora a administração desse distrito cai- 
ba à Liga das Nações pelo período de quinze anos, deve-se ob- 
servar que as minas são cedidas à França absolutamente. Dentro 
de quinze anos a população desse distrito deverá escolher em 
um plebiscito a futura soberania sobre o território; na hipótese 
de a escolha for pela união com a Alemanha, este país poderá 
recomprar as minas por um preço estabelecido em ouro.” 


O julgamento do mundo já reconheceu a transação do Sarre 
como um ato de expoliação e insinceridade. No que respeita a 
compensação pela destruição das minas de carvão francesas, ela 
já está providenciada, como veremos adiante, em outra parte do 
Tratado. Sobre o Sarre os representantes da Alemanha disseram 
o seguinte, sem ser contestados: “Em nenhuma região industrial 
da Alemanha a população é tão permanente, homogênea e tão 
pouco complexa como a do distrito do Sarre. Em 1918 havia, 
entre mais de 650.000 habitantes, menos de 100 franceses. O 
Sarre é alemão há mais de mil anos. À sua ocupação temporária 
devido a operações militares dos franceses terminou sempre bre- 
vemente na restauração do país, com a conclusão da paz. Du- 
rante um período de 1.048 anos a França teve a posse da região 
por um total de menos de 68 anos. Quando, na oportunidade do 
primeiro Tratado de Paris, em 1814, uma pequena porção desse 
território, agora ambicionado, foi retido pela França, sua popu- 
lação se empenhou na oposição mais enérgica, exigindo “reunir- 
se com a pátria alemã”, a que estava vinculada “pela língua, os 


* Artigo 45. 
* Parte IV, Seçção IV, Anexo, Capítulo TII. 
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* costumes e a religião”. Após a ocupação, durante um ano e um 
quarto, seu desejo foi levado em conta pelo segundo Tratado de 
Paris, em 1815. E desde então o Sarre permaneceu 
ininterruptamente associado à Alemanha, e deve a essa associa- 
ção o seu desenvolvimento econômico.” 

Os franceses queriam o carvão para explorar as jazidas de 
ferro da Lorena, e no espírito de Bismarck eles o tomaram. 

Portanto, o que tornava essa ação indefensável não era o 
precedente, mas a palavra dos aliados.” 


11) À Alta Silésia, um distrito sem grandes cidades, que conta 
com uma das maiores reservas de carvão da Alemanha (sua pro- 
dução corresponde a 23% do total), depende de um plebiscito 
para ser cedido à Polônia,” mas historicamente nunca fez parte 


*2«Assumimos à propriedade das minas do Sarre, e para não enfrentarmos inconvenientes 
na exploração desses depósitos de carvão criamos um pequeno Estado para os 600.000 
alemães que habitam essa provincia carbonifera, e dentro de quinze anos procuraremos 
levá-los a declarar que desejam ser franceses. Sabemos o que isso significa. Durante esses 
quinze anos vamos trabalhar sobre eles, atacá-los de todos os lados, até que subscrevam 
uma declaração de amor. Evidentemente é um procedimento menos brutal do que o golpe 
de força que nos extraiu a Alsácia-Lorena e seus habitantes. No entanto, se é um gesto 
menos brutal, por outro lado é mais hipócrita. Entre nós sabemos muito bem que se trata 
de uma tentativa de anexar esses seiscentos mil alemães. Pode-se compreender perfeita- 
mente as razões de natureza econômica que levaram Clemenceau a querer nos trazer essas 
jazidas de carvão do Sarre, mas para adquiri-las será preciso admitir que queremos brincar 
com esses seiscentos mil alemães para torná-los franceses dentro de quinze anos ?” (M. 
Hervé em La Victoire, 31 de maio de 1919). 

* Esse plebiscito é a mais importante das concessões feitas à Alemanha na Nota final dos 
Aliados, devida principalmente a Lloyd George, que nunca aprovou a política dos Aliados 
sobre as fronteiras orientais da Alemanha. O plebiscito não poderá ser realizado antes da 
primavera de 1920, e poderá mesmo ser adiado para 1921. Entrementes a provincia será 
governada por uma comissão aliada. À votação será feita por comunas, e os aliados deter- 
minarão as fronteiras definitivas, levando em conta em parte os resultados da votação em 
cada comuna e em parte “as condições geográficas e econômicas da localidade”. Prever o 
resultado exigiria um grande conhecimento local. Votando em favor da Polônia uma comuna 
pode escapar do pagamento de indenizações e de impostos esmagadores, um fator não 
desprezível. Por outro lado, a situação de bancarrota e a incompetência do novo Estado 
polonês podem desestimular aqueles inclinados a votar em base econômica e não racial. Já 
se disse também que na Alta Silésia as condições de vida em setores como a saúde pública 
e a legislação social são incomparavelmente melhores do que nos distritos poloneses adja- 
centes, onde essa legislação é incipiente. O argumento no texto presume que a Alta Silésia 
deixará de ser alemã, mas muito pode ocorrer em um ano, e essa premissa está longe de ser 
certa. 
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desse país; sua população é mista — polonesa, alemã e tcheca, 
em proporções sujeitas a controvérsia.” Do ponto de vista eco- 
nômico, a região é intensamente alemã; as indústrias da parte 
oriental da Alemanha dependem do seu carvão, e sua perda se- 
ria um golpe destrutivo contra a estrutura econômica do Estado 
alemão. 


Com a perda das jazidas da Alta Silésia e do Sarre, o supri- 
mento de carvão da Alemanha ficará reduzido em quase um ter- 


ço. 


iii) Da produção de carvão que lhe restou, a Alemanha está 
obrigada a cobrir cada ano a perda estimada sofrida pela França 
com a destruição e os danos de guerra sofridos pelas minas de 


* As autoridades alemãs alegam, sem ser refutadas, que a julgar por eleições anteriores um 
terço da população escolheria a Polônia, e dois terços a Alemanha. 

* Não se deve esquecer, porém, que entre as outras concessões relativas à Silésia, constan- 
tes da Nota final aliada, há o Artigo 90, segundo o qual “a Polônia se compromete a 
permitir, por um período de quinze anos, a exportação para a Alemanha da produção das 
minas localizadas em qualquer parte da Alta Silésia e transferidas para a Polônia de acordo 
com o presente Tratado. Essa produção estará livre de todas as taxas ou restrições impostas 
à exportação. À Polônia concorda em tomar todos os passos necessários para garantir que 
esses produtos estejam disponíveis para venda a compradores na Alemanha, em condições 
tão favoráveis quanto as aplicáveis aos mesmos produtos vendidos em condições seme- 
lhantes a compradores na Polônia ou em qualquer outro país.” Isso aparentemente não 
corresponde a um direito de primeira escolha, e não é fácil calcular suas consequências 
práticas efetivas. É evidente, contudo, que na medida em que essas minas forem mantidas 
com sua antiga eficiência, e na medida em que a Alemanha esteja em posição de adquirir em 
quantidade substancial os antigos suprimentos originados nessa fonte, a perda se limitará 
ao efeito de tal operação sobre seu balanço de comércio, sem as repercussões mais sérias 
sobre a vida econômica do país contempladas no texto. Assim, esta é uma oportunidade 
para que os aliados tornem mais tolerável a operação efetiva do Tratado. É preciso acres- 
centar que os alemães indicaram que o mesmo argumento econômico com o qual as jazidas 
do Sarre foram entregues à França justifica manter a Alta Silésia na Alemanha. Na verdade, 
enquanto as minas da Silésia são essenciais para a vida econômica da Alemanha, a Polônia 
não as necessita. Da demanda polonesa de antes da guerra, da ordem de 10,5 milhões de 
toneladas anuais, 6,8 milhões de toneladas eram fornecidas pelos distritos poloneses adja- 
centes à Silésia; 1,5 milhões vinham da Alta Silésia (de uma produção total de 43,5 milhões 
de toneladas), e o saldo vinha do que passou a ser Tchecoslováquia. Mesmo sem qualquer 
suprimento da Alta Silésia e da Tchecoslováquia, a Polônia provavelmente poderia chegar 
à auto-suficiência se explorasse plenamente suas jazidas, às quais falta ainda uma explora- 
ção em base cientifica, ou dos depósitos da Galícia Ocidental, que serão agora anexadas ao 
território polonês. 
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carvão das suas províncias setentrionais. No parágrafo 2 do 
Anexo V do capítulo sobre reparações “a Alemanha se compro- 
mete a fornecer à França anualmente, por um período não supe- 
rior a dez anos, uma quantidade de carvão igual à diferença en- 
tre a produção anual antes da guerra das minas de carvão de 
Nord e Pas de Calais, destruídas em consequência da guerra, e a 
produção das minas da mesma área durante o ano em questão: 
fornecimento que não excederá 20 milhões de toneladas em qual- 
quer um dos cinco primeiros anos, e 8 milhões de toneladas em 
qualquer outro ano dos cinco anos seguintes.” 

Trata-se de uma obrigação em si mesma razoável, que a Ale- 
manha deveria poder cumprir se lhe tivessem sido detxados ou- 
tros recursos que permitissem fazê-lo. 


iv) À disposição final relativa ao carvão é parte do esque- 
ma geral do capítulo das reparações, pelo qual as importâncias 
devidas a título de reparação devem ser pagas parcialmente em 
produtos em vez de dinheiro. Como parte desse pagamento, a 
Alemanha deve fazer os seguintes fornecimentos de carvão ou o 
seu equivalente em coque (o fornecimento à França é adicional 
às quantias resultantes da cessão do Sarre ou em compensação 
pela destruição das minas da França Setentrional): 

a) à França 7 milhões de toneladas anualmente durante dez 
anos; 

b) à Bélgica, 8 milhões de toneladas anualmente, durante 
dez anos; 

c) à Itália, uma quantidade anual crescente, de 4,5 milhões 
de toneladas em 1919-20 a 8,5 milhões em cada um dos seis 
anos 1923-4 até 1928-9. 


O que significa o total médio anual de cerca de 25 milhões 
de toneladas. 


3 A França deve receber ainda, anualmente, durante três anos, 35.000 toneladas de benzol, 
50.000 de alcatrão e 30.000 de sulfato de amônia. 
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Esses dados precisam ser examinados em relação com a prová- 
vel produção total da Alemanha. O valor máximo atingido antes 
da guerra foi o de 1913, com um total de 191,5 milhões de tone- 
ladas, das quais 19 milhões foram consumidas nas minas, e o 
saldo (ou seja, exportações menos importações) de 33,5 milhões 
de toneladas era exportado, deixando 139 milhões para o consu- 
mo interno. Estima-se que a composição desse consumo era a 
seguinte (em milhões de toneladas): 


Ferrovias 18,0 
“Gás, água, eletricidade 12,5 
Estoques 6,5 
Uso doméstico, agricultura, 
pequena indústria 24,0 
Indústria 78,0 
139,0 


A diminuição prevista da produção, devido a perdas 
territoriais, é a seguinte (em milhões de toneladas): 


Alsácia-Lorena 3,8 
Bacia do Sarre 13,2 
Alta Silésia 43,8 

60,8 


Tomando como base a produção de 1913, sobrariam 130,7 
milhões de toneladas ou seja, deduzindo o consumo nas própri- 
as minas, algo como 118 milhões de toneladas. Durante alguns 
anos precisarão ser fornecidas até 20 milhões de toneladas à 
França (compensação pelo dano causado às minas desse país) e 
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mais 25 milhões à França, Bélgica, Itália e Luxemburgo.” Como 
o primeiro valor é um máximo, e o segundo deverá ser um pouco 
menor nos primeiros anos, podemos admitir que seja de 40 mi- 
lhões de toneladas a exportação total para os países aliados, res- 
tando 78 milhões para serem usadas na Alemanha, cujo consu- 
mo antes da guerra-era de 139 milhões de toneladas. 

No entanto, para ser exata essa comparação exige uma mo- 
dificação substancial. De um lado, é certo que não podemos 
contar com os dados da produção anterior à. guerra para 
dimensionar a produção atual. Durante 1918 a produção foi de 
161,5 milhões (inferior portanto aos 191,5 milhões de 1913). E 
na primeira metade de 1919 não atingiu 50 milhões de tonela- 
das, se excetuarmos a Alsácia-Lorena e o Sarre, incluindo em- 
bora a Alta Silésia — o que corresponde a uma produção anual 
da ordem de 100 milhões de toneladas.” Em parte as causas des- 
sa redução são excepcionais e temporárias, mas as autoridades 
alemãs afirmam, sem ser contestadas, que algumas dessas cau- 
sas deverão persistir por um certo tempo. Em parte, são as mes- 
mas de outros países: a jornada de trabalho foi reduzida de oito 
horas e.meia para sete, e não é provável que o Governo central 
tenha condições de restaurar a jornada anterior. Além disso, o 
equipamento das minas se encontra em más condições (devido 
à falta de certos insumos essenciais devido ao bloqueio), a efi- 
ciência dos trabalhadores foi muito prejudicada pela desnutri- 


* A comissão de reparações está autorizada pelo Tratado (Parte VIII, Anexo V, Parágrafo 
10) a “adiar ou cancelar fornecimentos”, se considerar que “o pleno exercício das opções 
seguintes interferiria indevidamente com as necessidades industriais da Alemanha”. No 
caso de tal cancelamento ou adiamento, “o carvão destinado a repor o que vinha sendo 
produzido por minas que foram destruídas terá prioridade sobre os demais fornecimentos.” 
Essa cláusula final terá a maior importância se, como veremos, for fisicamente impossível 
para a Alemanha fornecer todos os 45 milhões de toneladas; significa que a França receberá 
20 milhões de toneladas antes que a Itália possa receber qualquer quantidade. A comissão 
de reparações não tem o poder de modificar essa regra. À imprensa italiana não deixou de 
observar o seu significado, e alega que a cláusula foi introduzida durante a ausência dos 
representantes italianos em Paris (Corriere della Sera, 19 de julho de, 1919). 

* Portanto, a produção atual da Alemanha se reduziu a cerca de sessenta por cento da de 
1913. Como é natural, o efeito sobre as reservas tem sido desastroso, e as perspectivas para 
o próximo inverno são ameaçadoras. 
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ção (que não poderá ser remediada se uma pequena parte das 
reparações de guerra for satisfeita, o que fará com que o padrão 
de vida caia) e as baixas provocadas pela guerra diminuiu o nú- 
mero de mineiros. À analogia com as condições inglesas é sufi- 
ciente para demonstrar que não podemos esperar da Alemanha 
o nível de produção de antes da guerra. As autoridades alemãs 
calculam a perda de produção em cerca de trinta por cento, divi- 
didos igualmente entre o efeito da redução da jornada e os ou- 
tros fatores. Um dado que de modo geral parece plausível, em- 
bora eu não tenha condições de endossá-lo ou rejeitá-lo. 

O dado de antes da guerra, de 118 milhões de toneladas 
líquidas (levando em conta a perda territorial e o consumo nas 
próprias minas) deve reduzir-se assim a pelo menos 100 milhões 
de toneladas, tendo em vista os fatores acima indicados.” Se 40 
milhões de toneladas devem ser exportadas para os aliados, res- 
tarão 60 milhões para atender ao consumo interno. À demanda 
também diminuirá, além da oferta, devido à perda territorial, 
mas mesmo a estimativa mais extravagante dessa diminuição não 
ultrapassaria 29 milhões de toneladas.” Assim, nosso cálculo hi- 
potético das necessidades internas da Alemanha no pós-guerra 
admitida a eficiência de antes da guerra da indústria e das ferro- 
vias, é de 110 milhões de toneladas de carvão, contra uma pro- 
dução não superior a 100 milhões de toneladas, das quais 40 
milhões estão hipotecadas aos aliados. 

A importância do tema me levou a uma análise estatística 
um tanto extensa. É evidente que não podemos atribuir um sig- 
nificado definitivo aos dados precisos a que chegamos, que são 
hipotéticos e sujeitos a dúvidas.” Mas a verdade é que o caráter 


º Admitindo uma perda de produção de quinze por cento, em vez dos trinta por cento 
estimados. 

“O que supõe uma baixa de vinte e cinco por cento da atividade industrial, e uma diminui- 
ção de treze por cento nos outros tipos de demanda. 

É preciso lembrar ao leitor em particular o fato de que esse cálculo não leva em conta à 
produção alemã de linhita, que em 1913 era de 13 milhões de toneladas de linhita pura, 
além de 21 milhões de toneladas convertidos em briquete. No entanto, essa quantidade de 
linhita era consumida na Alemanha, antes da guerra, a/ém da quantidade de carvão que 
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geral dos fatos é irresistível. Considerando a perda de território 
e de eficiência, se continuar a ser uma nação industrial a Alema- 
nha não poderá exportar carvão no futuro próximo (e dependerá 
mesmo de compras na Alta Silésia, de acordo com o direito que 
lhe é assegurado pelo Tratado). Cada milhão de toneladas que 
for obrigada a exportar terá como preço o fechamento de uma 
indústria. Dentro de certos limites isso é possível, com resultados 
que consideraremos mais adiante. Mas é evidente que a Alema- 
nha não pode dar e não dará aos aliados uma contribuição de 
quarenta milhões de toneladas por ano. Os ministros dos países 
aliados que prometeram o contrário aos seus povos mentiram 
para tranquilizar a Europa a respeito do caminho para o qual ela 
está sendo conduzida. 

A existência de disposições ilusórias como esta (entre ou- 
tras) nas cláusulas do Tratado é um perigo para o futuro. As 
expectativas mais extravagantes com relação ao pagamento das 
reparações de guerra, com que alguns ministros das finanças 
enganaram o seu público, não serão mais ouvidas depois de ser- 
virem o objetivo imediato de adiar a tributação e a contenção 
de gastos. Mas as cláusulas relativas ao carvão continuarão sen- 
do lembradas, porque é absolutamente vital para os interesses 
da França e da Itália que esses países façam o possível para as- 
segurar-lhes o cumprimento. Em consequência da redução da 
produção francesa, devido à destruição causada pelos alemães, 
assim como da menor produção no Reino Unido e em outros 
países, e de muitas causas secundárias, como a destruição do 
sistema de transporte, a pouca organização e eficiência dos no- 
vos governos, a situação de toda a Europa em termos de carvão 
é quase desesperadora.” Por isso a França e a Itália, entrando na 


indicamos. Não sou competente para dizer em que medida o déficit de carvão pode ser 
compensado pelo maior uso da linhita ou por uma forma mais econômica da sua utilização, 
mas algumas autoridades acreditam que a Alemanha pode conseguir uma compensação 
substancial por esse déficit recorrendo mais a suas jazidas de linhita. 

*? Em julho de 1919 Hoover estimava que, excluídos a Rússia e os Balcãs, a produção de 
carvão da Europa tinha caído de 679,5 milhões de toneladas para 443 milhões, devido em 
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disputa sobre certos direitos do Tratado, não os abandonarão 
facilmente. 

Como acontece geralmente nos dilemas reais, os argumen- 
tos da França e da Itália terão muita força — de certo ponto de 
vista serão mesmo irrespondíveis. Com efeito, a situação será 
apresentada como uma disputa entre a indústria alemã, de um 
lado, de outro a francesa e a italiana. Pode-se admitir que a en- 
trega do carvão destruirá a indústria alemã; mas é também pos- 
sível afirmar que se isso não for feito a indústria francesa e a 
italiana serão prejudicadas. Nessa situação, não será natural que 
prevaleça o interesse dos vitoriosos na guerra, com base nos di- 
reitos conferidos pelo Tratado, especialmente quando boa parte 
dos danos a essas indústrias foram provocados por ações per- 
versas dos derrotados? Contudo, se se consentir que prevaleçam 
esses sentimentos e esses direitos além do que recomenda a sa- 
bedoria, as consequências sobre a vida social e econômica da 
Europa Central serão importantes demais para limitar-se a seus 
limites originais. 

Mas este ainda não é todo o problema. Para que a França e 
a Itália corrijam suas deficiências de carvão com a produção 
alemã, a Europa setentrional, a Suíça e a Áustria, que previa- 
mente atendiam o seu consumo de carvão em grande parte com 
a produção exportável da Alemanha, terão dificuldades de su- 
primento. Antes da guerra 13,6 milhões de toneladas das expor- 
tações alemãs iam para a Áustria-Hungria. E como quase todas 
as jazidas de carvão do antigo Império estão fora do território 
do que é hoje a Áustria, se esse país não puder contar com o 
carvão da Alemanha será completo o desastre na indústria aus- 
tríaca. E a situação dos vizinhos neutros da Alemanha, que antes 
importavam carvão em parte da Grã-Bretanha e em grande par- 
te da Alemanha, não será menos grave; eles farão um grande 


menor grau a perdas de material e mão de obra, mas sobretudo em função da redução do 
esforço físico, depois dos sofrimentos e privações da guerra, a falta de equipamento rolante 
e meios de transporte, assim como o destino político incerto de algumas regiões mineradoras. 
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esforço para condicionar ao recebimento de carvão a venda para 
os alemães de certos produtos essenciais, o que na verdade já 
está acontecendo.“ Com a desordem na economia monetária, pre- 
valece a prática do escambo no comércio internacional. Hoje, 
na Europa Central e Sul-Oriental o dinheiro raramente reflete o 
valor do comércio, e não necessariamente terá poder de compra; 
assim, o país que disponha de um produto essencial para o con- 
sumo de outro tenderá a vendê-lo não por dinheiro, mas em tro- 
ca do fornecimento de algum artigo de que necessite. Esta é 
uma complicação extraordinária, comparada com a simplicida- 
de quase perfeita do comércio internacional em outros tempos. 
No entanto, nas condições não menos extraordinárias em que 
hoje se encontra a indústria, o sistema do escambo não deixa de 
apresentar certas vantagens como um meio para estimular a pro- 
dução. Os chamados “turnos da manteiga” do Ruhr** mostram a 
medida em que a Europa moderna retrocedeu no sentido do 
escambo, fornecendo uma ilustração pitoresca da baixa organi- 
zação econômica a que nos está levando rapidamente a desor- 
dem da moeda e do livre comércio entre as pessoas e os países. 
Assim, a troca de produtos pode ser o único meio de assegurar O 
suprimento de carvão.“ 

No entanto, se a Alemanha tiver carvão disponível para seus 
vizinhos neutros, a França e a Itália podem proclamar em voz 
alta que nesse caso terá condições de cumprir as obrigações im- 
postas pelo Tratado, e deve cumpri-las. Haverá aí uma grande 
demonstração de justiça, e será difícil debitar contra essas rei- 


* Durante a guerra foram negociados numerosos acordos comerciais desse tipo. Só no mês 
de junho de 1919 acordos menores prevendo o pagamento em carvão foram assinados pela 
Alemanha com a Dinamarca, Noruega e Suíça. As quantidades envolvidas não eram gran- 
des, mas sem esses acordos a Alemanha não teria conseguido importar manteiga da Dina- 
marca, óleos e arenque da Noruega, leite e gado da Suiça. 

“Cerca de 60.000 mineiros do Ruhr concordaram em trabalhar turnos extra — os chama- 
dos “turnos da manteiga”, produzindo carvão a ser exportado para a Dinamarca, que 
pagará esse produto com manteiga. À manteiga será fornecida de preferência aos mineiros, 
que trabalharam especialmente para consegui-la” (Kôlnische Zeitung, 11 de junho de 1919). 
* Qual será a perspectiva de organizar “turnos de uísque” na Inglaterra? 
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vindicações os possíveis fatos de que, embora os mineiros ale- 
mães trabalhem em troca de manteiga, nada os obrigará a pro- 
duzir carvão que em nada os beneficiará; e se a Alemanha não 
tiver carvão para exportar a seus vizinhos ela poderá não dispor 
das importações essenciais que garantam a sustentação da sua 
economia. 

Se a distribuição do carvão europeu passar a ser uma com- 
petição renhida para suprir primeiro a França, em seguida a Itá- 
lia, passando depois a uma disputa entre os demais países, o 
futuro da indústria européia será negro, aumentando as possibi- 
lidades de uma revolução. É uma situação em que os interesses 
e reivindicações particulares, por mais bem fundados no senti- 
mento ou na justiça, devem ceder lugar à soberania do expedi- 
ente. Se há alguma verdade na estimativa de que a produção 
européia de carvão caiu em um terço, estamos diante de um 
quadro em que a distribuição desse produto deve obedecer a um 
critério de grande imparcialidade, de acordo com as necessida- 
des de cada país, e não se deve desprezar qualquer estímulo para 
aumentar a produção e criar meios de transporte econômicos. À 
criação de uma comissão européia do carvão pelo Conselho Su- 
premo dos aliados, em agosto de 1919, com delegados da Grã- 
Bretanha, França, Itália, Bélgica, Polônia e Tchecoslováquia, foi 
uma medida sensata que, utilizada apropriadamente e ampliada, 
poderá contribuir muito para a solução do problema. Mas o que 
me interessa aqui é determinar as consequências, per impossibile, 
da aplicação estrita do Tratado. 


“Já em primeiro de setembro de 1919 a comissão do carvão precisou enfrentar a 
impraticabilidade física de implementar as exigências do Tratado, e concordou em modificá- 
las do seguinte modo: “Nos próximos seis meses a Alemanha fará fornecimentos corres- 
pondentes a uma exportação anual de 20 milhões de toneladas, comparadas com os 43 
milhões estabelecidos do Tratado de Paz. Se a produção total da Alemanha exceder o nível 
atual, de cerca de 108 milhões de toneladas anuais, 60% da produção adicional, até o 
máximo de 128 milhões de toneladas, será fornecido à Entente, e 50% de qualquer produ- 
ção extra além desse nível, até que se alcance a quantidade estabelecida no Tratado de Paz. 
Se a produção total cair abaixo de 108 milhões de toneladas, a Extente examinará a situa- 
ção, depois de ouvir a Alemanha, e a levará em conta.” 
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As disposições relativas ao minério de ferro requerem uma 
atenção menos detalhada, embora seus efeitos sejam destrutivos. 
Exigem menos atenção porque são em grande parte inevitáveis. 
Quase exatamente 75% do minério de ferro produzido na Ale- 
manha em 1913 provinha da Alsácia-Lorena.” Esta a importân- 
cia dos territórios perdidos. 

Não há dúvida de que a Alemanha deve perder essas jazi- 
das. À única dúvida é em que medida ela terá facilidades para 
comprar a sua produção. A delegação alemã se esforçou para 
garantir a inclusão de uma cláusula pela qual o carvão e o coque 
a serem fornecidos à França fossem trocados por minette da 
Lorena. Mas não tiveram êxito, e essa hipótese continua a ser 
uma opção da França. 

As razões que explicam a eventual política francesa não são 
totalmente concordantes. Enquanto a Lorena contribuía com 
75% da produção alemã de minério de ferro, só 25% dos fornos 
siderúrgicos se encontram nessa região ou no Sarre; uma grande 
proporção do minério é transportada para o território da Alema- 
nha. Aproximadamente a mesma proporção dos fornos de ferro 
e aço da Alemanha (cerca de 25 por cento) estão situados na 
Alsácia-Lorena. No momento, portanto, a decisão mais econô- 
mica e lucrativa seria certamente exportar para a Alemanha, 
como tem acontecido até hoje, uma parte considerável da pro- 
dução dessas minas. 

Por outro lado, tendo recuperado as jazidas da Lorena, a 
França deverá procurar a substituição das indústrias que a Ale- 
manha tinha instalado ali por outras situadas dentro das suas 
fronteiras. Mas muito tempo vai passar até que a França desen- 
volva as instalações e a mão de obra qualificada, e mesmo assim 
não terá condições de lidar com o seu minério a não ser que 


*21.136.265 toneladas, de um total de 28.607.903 toneladas. A perda de minério da Alta 
Silésia é insignificante. No entanto, a exclusão do ferro e aço de Luxemburgo da união 
aduaneira alemã é importante, especialmente quando essa perda se acrescenta à da Alsácia- 
Lorena. Pode-se acrescentar, incidentalmente, que a Alta Silésia produz 75% do zinco 
alemão. 
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receba o carvão da Alemanha. Por outro lado, a incerteza a res- 
peito do destino do Sarre será um fator de perturbação dos cál- 
culos feitos pelos capitalistas que contemplem criar novas in- 
dústrias na França. 

Com efeito, neste caso, como em outros, as considerações 
políticas se impõem às econômicas. Em um regime de livre co- 
mércio e de livre intercâmbio econômico, teria pouca importân- 
cia o fato de o ferro estar de um lado da fronteira enquanto o 
carvão, a mão de obra e os fornos siderúrgicos estão do outro. 
No entanto, como as coisas são, os homens inventaram modos 
de se empobrecer mutuamente, e preferem a animosidade cole- 
tiva à felicidade individual. Levando em conta as paixões e os 
impulsos existentes hoje na sociedade capitalista européia, pa- 
rece certo que a produção efetiva de ferro no continente deva 
ser prejudicada por uma nova fronteira política (imposta pelos 
sentimentos prevalecentes e a justiça histórica), porque o naci- 
onalismo e os interesses privados podem assim criar uma nova 
fronteira econômica ao longo das mesmas linhas. Na atual 
governança européia, estas últimas considerações prevalecem 
sobre a necessidade do continente de ter uma produção mais 
regular e eficiente, para reparar a destruição causada pela guer- 
ra e satisfazer a insistência dos trabalhadores em obter melho- 
res salários.* 

É provável que as mesmas influências prevaleçam, embora 
em menor escala, no caso da transferência da Alta Silésia para a 
Polônia. Enquanto a Silésia tem pouco ferro, a presença de car- 
vão levou à instalação de numerosos fornos siderúgicos. Qual 
será o seu destino? Se a Alemanha tiver cortado o seu suprimen- 


* Em abril de 1919 o Ministério das Munições britânico enviou uma comissão técnica para 
examinar as condições da indústria de ferro e aço na Lorena e nas áreas ocupadas da 
Alemanha. Seu relatório afirma que as usinas da Lorena, e em menor escala no vale do 
Sarre, dependem de suprimento de carvão e coque da Vestfália. Para obter um bom coque 
é necessário misturar o carvão da Vestfália com o do Sarre. Essa completa dependência da 
Alemanha em que se encontra toda à indústria siderúrgica da Lorena a coloca, segundo o 
relatório “em posição muito pouco invejável”. 
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to de minério no Oeste, poderá exportar, no Leste, uma parte 
do pouco que lhe restará? Parece certo que diminuirão a eficiên- 
cia e a produção dessa indústria. 

Assim, o Tratado provoca uma desorganização econômica, 
o que limita ainda mais a riqueza reduzida de toda a comunida- 
de. As fronteiras econômicas que deverão separar o carvão e o 
ferro sobre os quais se assenta a indústria moderna não só redu- 
zirão a produção de mercadorias úteis como poderão talvez ocu- 
par um número imenso de trabalhadores transportando inutil- 
mente ferro ou carvão — conforme o caso —, por muitas milhas, 
para satisfazer os ditames de um tratado político ou devido à 
criação de obstruções à localização correta da indústria. 


HI 


Restam aquelas disposições do Tratado relacionadas com o trans- 
porte e o sistema aduaneiro da Alemanha. São componentes do 
instrumento que não têm a mesma importância ou significado 
daqueles que já discutimos. São alfinetadas, interferências e 
embaraços, merecedores de objeção não tanto pelas suas conse- 
quências concretas mas porque desonram os aliados, tendo em 
vista os propósitos que eles defendem. Que o leitor considere o 
que se segue à luz das garantia já citadas, com base nas quais a 
Alemanha depôs as armas. 

As cláusulas econômicas mistas começam com algumas dis- 
posições que estariam de acordo com o espírito do terceiro dos 
Quatorze Pontos de Wilson — se fossem recíprocas. Tanto no 
que se refere às importações como às exportações, tarifas, regu- 
lamentos e proibições, a Alemanha se compromete durante cin- 
co anos a conceder o tratamento de nação mais favorecida aos 
Estados Aliados e Associados, embora ela não tenha direito a 
igual tratamento.” 


* Artigos 264, 265, 266 e 267. Essas disposições só podem ser prorrogadas além de cinco 
anos pelo Conselho da Liga das Nações. 
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Durante cinco anos a Alsácia-Lorena poderá exportar livre- 
mente para a Alemanha, sem o pagamento de direitos aduanei- 
ros, até O limite da média do enviado anualmente para a Alema- 
nha entre 1911 e 1913.ºº Mas não há privilégio semelhante 
concedido às exportações alemãs para a Alsácia-Lorena. 

Durante três anos as exportações da Polônia para a Alema- 
nha (e durante cinco anos as exportações de Luxemburgo) têm o 
mesmo privilégio,” não extensivo às exportações alemãs para es- 
ses dois países. Luxemburgo, por outro lado, que por muitos anos 
vinha gozando os benefícios da inclusão na união aduaneira ale- 
mã, está doravante dela excluído.” 

Durante seis meses depois da entrada em vigor do Tratado 
a Alemanha não poderá impor tarifas sobre as importações das 
Potências Aliadas ou Associadas que sejam mais elevadas do 
que as mais favoráveis existentes antes da guerra; e por um pe- 
ríodo adicional de dois anos e meio (completando assim o prazo 
total de três anos) essa proibição continuará em vigor com res- 
peito a certos produtos, notadamente alguns sobre os quais ha- 
via acordos especiais antes da guerra, assim como ao vinho, óle- 
os vegetais, seda artificial, lã lavada ou alvejada.” Trata-se de 
uma norma injuriosa e ridícula, que impede a Alemanha de to- 
mar as medidas necessárias para conservar seus limitados recur- 
sos, de modo a poder adquirir o essencial e efetuar o pagamento 
das reparações de guerra. Em consequência da distribuição da 
riqueza na Alemanha e da extravagância financeira dos indiví- 
duos, resultado da incerteza, a Alemanha está ameaçada por uma 
inundação de artigos de luxo vindos do exterior, produtos aos 


* Artigo 268 (a). 

*! Artigo 268 (b) e (0). 

O Grão-Ducado de Luxemburgo é também desneutralizado, e a Alemanha se comprome- 
te a “aceitar previamente todos os arranjos internacionais que possam ser concluídos pelas 
Potências Aliadas e Associadas com respeito ao Grão-Ducado” (Artigo 40). No fim de 
setembro de 1919 foi realizado um plebiscito para determinar se Luxemburgo se uniria à 
área aduaneira francesa ou à belga, tendo sido escolhida a primeira por maioria substancial. 


O eleitorado não teve uma terceira opção — manter a união com a Alemanha. 
8 Artigo 269. 
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quais durante anos não teve acesso — importações que poderiam 
exaurir ou pelo menos reduzir substancialmente sua pequena 
disponibilidade de moeda estrangeira. Essas disposições ferem 
a autoridade do governo alemão de reduzir esse tipo de consu- 
mo, assim como de aumentar a tributação em um período críti- 
co. É um exemplo de cupidez excessiva e despropositada: de- 
pois de retirar da Alemanha toda a sua riqueza líquida, e de 
obrigá-la a pagamentos futuros impossíveis, introduz-se uma 
norma especial que obriga o país a importar seda e cnampanha, 
como nos dias da sua prosperidade! 

Outro Artigo afeta o regime aduaneiro alemão de tal forma 
que, se fosse aplicado, teria consequências sérias e extensas. Os 
aliados se reservaram o direito de adotar um regime alfandegá- 
rio especial na margem esquerda do Reno, “se na sua opinião tal 
medida for necessária para salvaguardar os interesses econômi- 
cos da população desses territórios.” Essa disposição foi 
introduzida provavelmente como um acréscimo de possível uti- 
lidade à política francesa destinada a separar da Alemanha, de 
certo modo, as províncias da margem esquerda do Reno durante 
os anos da sua ocupação. Como se vê, ainda não foi abandonado 
completamente o projeto de criar ali uma república independen- 
te, sob os auspícios da França, como um Estado tampão que 
realizasse a ambição dos franceses de afastar a Alemanha para 
além do Reno. Há quem acredite que muito pode ser feito para 
promover esse projeto mediante um regime de ameaças, subor- 
nos e lisonjas ao longo de um período de pelo menos quinze 
anos.> Se esse Artigo for aplicado, e o sistema econômico da 


* Artigo 270. 

> Neste ponto podemos resumir convenientemente as disposições sobre a ocupação. O 
território alemão a Oeste do rio Reno, incluindo as cabeças de ponte, está sujeito a 
ocupação por um período de quinze anos (Artigo 428). No entanto, se “as condições do 
presente Tratado forem cumpridas fielmente pela Alemanha”, o distrito de Colônia será 
evacuado depois de cinco anos, e o de Coblenz depois de dez anos (Artigo 429). No 
entanto, se ao fim do período de quinze anos “as garantias contra a agressão não provocada 
pela Alemanha não forem consideradas suficientes pelos Governos das Potências Aliadas e 
Associadas, a evacuação das tropas de ocupação poderá ser postergada na medida que for 
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margem esquerda do Reno for cortado efetivamente do resto da 
Alemanha, o efeito será amplo. Mas os sonhos dos diplomatas 
que preparam esses acordos nem sempre prosperam, e precisa- 
mos confiar no futuro. 

As cláusulas relativas às ferrovias, conforme apresentadas 
originalmente à Alemanha, foram modificadas substancialmen- 
te na versão final do Tratado, limitando-se agora a uma disposi- 
ção segundo a qual as mercadorias que chegam à Alemanha, pro- 
cedentes dos países aliados, ou que transitam por território 
alemão, receberão o tratamento mais favorecido no relativo a 
fretes ferroviários, taxas etc., aplicáveis às mercadorias do mes- 
mo tipo transportadas em qualquer linha alemã “em condições 
similares de transporte, por exemplo, no que se refere à distân- 
cia percorrida”.*º Como disposição não-recíproca trata-se de uma 
interferência na ordenação interna da Alemanha, difícil de justi- 
ficar. Mas os seus efeitos práticos,” assim como os de uma nor- 
ma análoga aplicada ao tráfego de passageiros,” dependerão mui- 


considerada necessária para a obtenção das garantias exigidas” (Artigo 429). Está previsto 
igualmente que “durante a ocupação ou depois de expirado o período de quinze anos, se a 
comissão de reparações verificar que a Alemanha se recusa a respeitar no todo ou em parte 
suas obrigações sob o presente Tratado com respeito às reparações, todas as áreas especificadas 
no Artigo 429, ou parte delas, serão reocupadas imediatamente pelas Potências Aliadas e 
Associadas” (Artigo 430). Como será impossível para a Alemanha cumprir todas as suas 
obrigações, no que respeita às reparações de guerra, na prática o efeito desses Artigos é 
permitir a ocupação da margem esquerda do Reno pelo periodo desejado. Os Aliados 
poderão também governar esses territórios do modo que quiserem (não só com relação ao 
tratamento aduaneiro mas com respeito à autoridade dos representantes locais alemães e da 
comissão governante aliada), uma vez que “todos os assuntos relacionados com a ocupa- 
ção, e não especificados no presente Tratado, serão regulados por acordos subsequentes, 
que a Alemanha se obriga a respeitar” (Artigo 432). O Acordo sob o qual as áreas ocupadas 
devem ser administradas foi publicado como um Livro Branco (Cd. 222). À autoridade 
suprema está em mãos de uma comissão inter-aliada da Renânia, composta por represen- 
tantes da Bélgica, França, Inglaterra e Estados Unidos. Os Artigos desse acordo estão 
redigidos de forma justa e razoável. 

* Artigo 365. Depois de cinco anos este Artigo está sujeito a revisão pelo Conselho da Liga 
das Nações. 

* Em primeiro de setembro de 1919 o Governo alemão cancelou todas as tarifas preferen- 
ciais para a exportação de produtos de ferro e aço, com o argumento de que esses privilé- 
gios seriam mais do que compensados pelos correspondentes privilégios que a Alemanha 
foi obrigada a conceder aos comerciantes aliados, sob este Artigo do Tratado. 

*Arngo 367. 
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to do modo como for interpretada a frase “condições similares 
de transporte”.” 

Por enquanto o sistema alemão de transporte será muito 
mais seriamente prejudicado pelas normas relativas à cessão de 
equipamento rolante. Sob o Parágrafo Sétimo das condições do 
armistício a Alemanha foi obrigada a ceder 5.000 locomotivas e 
15.000 vagões “em bom estado de funcionamento, com todos 
os necessários acessórios e peças de reposição”. Sob o Tratado 
a Alemanha está obrigada a reconhecer que esse material é de 
propriedade dos aliados. É obrigada também, no que respeita 
os sistemas ferroviários dos territórios cedidos, a transferi-los 
completamente, com todo o seu complemento de equipamento 
rolante “no estado normal de manutenção”, conforme o último 
inventário anterior a 11 de novembro de 1918.º' Em outras pala- 
vras, as ferrovias cedidas pela Alemanha não devem participar 
da carência e deterioração geral do conjunto do equipamento 
rolante alemão. 

Esta é uma perda que sem dúvida será corrigida com o tem- 
po. Mas a falta de óleos lubrificantes e o desgaste prodigioso 
causado pela guerra, não compensado por reparos regulares, já 
tinha reduzido o sistema ferroviário alemão a um baixo nível de 
eficiência. As grandes perdas causadas pelo Tratado devem con- 
firmar essa situação pelos próximos anos, agravando considera- 
velmente as dificuldades de suprimento de carvão e as indústri- 
as de exportação, de modo geral. 

Há também as cláusulas relativas ao sistema fluvial da Ale- 
manha, em grande parte desnecessárias, e que refletem tão pou- 
co os supostos objetivos dos aliados que o seu propósito é ge- 
ralmente desconhecido. Representam, porém, uma interferência 


* Questões de interpretação e aplicação devem ser resolvidas pela Liga das Nações (Artigo 
376). 

O Artigo 250. 

º Artigo 371. Essa disposição se aplica até mesmo “as linhas da antiga Polônia russa, con- 
vertidas pela Alemanha à bitola alemã, consideradas como destacadas do sistema estatal 
prussiano.” 
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sem precedentes na organização interna de um país, podendo 
ser aplicadas de modo a retirar da Alemanha qualquer controle 
efetivo sobre o seu sistema de transporte. Na sua forma atual 
elas não podem ser justificadas, mas algumas mudanças simples 
poderiam transformá-las em um instrumento razoável. 

A maioria dos principais rios da Alemanha têm suas nas- 
centes ou a sua foz fora do território germânico. O Reno, que 
nasce na Suíça, é agora um rio fronteiriço durante parte do seu 
curso, e chega ao mar na Holanda; o Danúbio nasce na Alema- 
nha mas sua maior extensão está em outros países; o Elba nasce 
nas montanhas da Boêmia, que são agora a Tchecoslováquia; o 
Oder atravessa a Silésia Inferior; o Niemen tem sua nascente na 
Rússia e marcará agora a fronteira da Prússia Oriental. Desses, 
o Reno e o Niemen são rios lindeiros, o Elba é primordialmente 
alemão mas no seu curso superior tem muita importância para a 
Boêmia; o Danúbio, enquanto cruza o território alemão, pouco 
significa para outros países; e o Oder é quase puramente 
germânico, a não ser que o prebiscito previsto destaque da Ale- 
manha toda a Alta Silésia. 

Aqueles rios que, de acordo com o Tratado, assegurem o 
acesso ao mar a mais de um Estado, exigem alguma forma de 
regulamentação internacional, com medidas adequadas contra a 
discriminação. Esse princípio há muito é reconhecido pelas co- 
missões internacionais que regulam o Reno e o Danúbio. Nessas 
comissões os Estados ribeirinhos devem estar representados de 
forma mais ou menos proporcional aos seus interesses; mas o 
Tratado de Paz usou o caráter internacional desses rios como 
pretexto para retirar da Alemanha o controle do seu sistema flu- 
vial. 

Depois de alguns Artigos que tratam adequadamente da 
discriminação e a interferência com a liberdade de trânsito,? o 


& Artigos 332-7. Uma exceção é o segundo parágrafo do Artigo 332, que permite aos navios 
de outras bandeiras praticar o comércio entre cidades alemãs, mas proíbe aos navios ale- 
mães o comércio entre cidades fora do território da Alemanha, exceto mediante uma 
licença especial; e o Artigo 333, que proíbe a Alemanha de usar seus rios como fonte de 
renda, pode não ser judicioso. 


74 J. M. KEYNES 


Tratado transfere a administração do Elba, do Oder, do Danúbio 
e do Reno para comissões internacionais.” Os poderes dessas 
comissões serão definidos por uma convenção geral preparada 
pelas Potências Aliadas e Associadas e aprovada pela Liga das 
Nações.” 

Entrementes, as comissões deverão redigir suas próprias 
constituições, e ao que parece terão os mais amplos poderes, 
“particularmente no relativo à execução de obras de manuten- 
ção, controle e melhoria do sistema fluvial, o regime financeiro, 
a fixação e cobrança de taxas e os regulamentos de navegação.”* 

Até aqui há muito que se pode elogiar no Tratado. À liber- 
dade de trânsito não é uma parte sem importância das boas prá- 
ticas internacionais, e deve ser instituída em toda parte. O que 
se pode criticar nas comissões é a sua composição, em função 
da qual a votação é ponderada de modo a manter a Alemanha 
em clara minoria. Na comissão do Elba a Alemanha tem quatro 
votos em dez; na do Oder, três votos em nove; na do Reno, 
quatro em dezenove; na do Danúbio, que ainda não foi institu- 
ída, representará aparentemente uma pequena minoria. A Fran- 
ça ea Grã-Bretanha estão representadas no governo desses rios; 
e no que concerne o Elba, por razões indecifráveis há também 
representantes da Itália e da Bélgica. 

Assim, as grandes vias fluviais alemãs estão entregues a 
órgãos estrangeiros, com os poderes mais amplos; boa parte da 
atividade comercial local de Hamburgo, Magdeburgo, Dresden, 
Stettin, Frankfurt, Breslau e Ulm estará sujeita a uma jurisdição 
estrangeira. É quase como se a autoridade fluvial sobre a Euro- 
pa continental repousasse em sua maioria na agência de conser- 
vação do Tâmisa ou no porto de Londres. 

Certas disposições secundárias seguem certas linhas que no 
exame que fizemos do Tratado passaram a ser familiares. De 


% Se necessário, o Niemen e o Mosela deverão ter futuramente o mesmo tratamento. 

* Artigo 338. 

Artigo 344. Isso se fará com referência especial ao Elba e ao Oder. Quanto ao Danúbio 
e ao Reno, serão cobertos pelas comissões já existentes. 
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acordo com o Anexo III'do capítulo sobre reparações a Alema- 
nha deve ceder até 20% da tonelagem da sua navegação interi- 
or. Acima dessa porcentagem, deve ceder a proporção dos seus 
meios de navegação no Elba, Oder, Niemen e Danúbio que for 
determinada por um árbitro norte-americano “levando-se em 
conta as necessidades legítimas das Partes envolvidas, e parti- 
cularmente o montante de tráfego durante os cinco anos que 
precederam a guerra”. Os barcos assim cedidos serão seleciona- 
dos dentre os de construção mais recente.” O mesmo acontece- 
rá com os barcos e rebocadores do Reno, e com a propriedade 
alemã no porto de Roterdam.” Na porção do Reno que separa a 
Alemanha da França, esta terá direitos exclusivos de utilização 
da água para irrigação ou geração de energia; a Alemanha não 
terá nenhum direito sobre essa água;“ e todas as pontes sobre o 
Reno serão propriedade francesa, em toda a sua extensão.” Fi- 
nalmente, a administração do porto de Kehl, no lado oriental do 
Reno, puramente alemão, será unida à de Estrasburgo pelo perí- 
odo de sete anos, sob a direção de um francês nomeado pela 
nova comissão do Reno. 

Assim, as cláusulas econômicas do Tratado são abrangentes 
e pouco se esqueceu que pudesse empobrecer a Alemanha no 
presente ou obstruir o seu futuro desenvolvimento. Colocada 
nessa situação, a Alemanha precisará efetuar pagamentos em 
dinheiro, em escala e do modo que vamos examinar no próximo 
capítulo. 


% Artigo 339. 

“ Artigo 357. 

& Artigo 358. No entanto, a Alemanha receberá um certo pagamento, ou crédito, pela 
energia utilizada pela França. 

9 Artigo 66. 
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AS REPARAÇÕES 


T. COMPROMISSOS ANTERIORES ÀS NEGOCIAÇÕES DE PAZ 


Os TIPOS de dano a respeito dos quais os aliados tinham o direito 
de pedir reparação são definidos pelas passagens relevantes dos 
Quatorze Pontos do Presidente Wilson, no seu discurso de 8 de 
janeiro de 1918, com as modificações introduzidas pelos gover- 
nos aliados na sua Nota, o texto da qual Wilson comunicou for- 
malmente ao Governo alemão em 5 de novembro de 1918 como 
base da paz a ser negociada. Essas passagens foram reproduzidas 
no começo do capítulo 4. Ou seja: “Os Governos aliados ... en- 
tendem que a Alemanha pagará compensações por todos os pre- 
juízos sofridos pela população civil das nações aliadas e à sua 
propriedade em virtude da agressão alemã por terra, por mar e 
pelo ar.” A qualidade limitativa dessa frase é reforçada pela pas- 
sagem no discurso pronunciado pelo Presidente Wilson perante 
o Congresso no dia 11 de fevereiro de 1918 (discurso cujos ter- 
mos constituem parte expressa do contrato com O inimigo), no 
sentido de que não haveria contributions nem punitive damages. 
Tem-se argumentado por vezes que o preâmbulo do pará- 
grafo 19 dos termos do armistício, no sentido de que “permane- 
cem de pé todas as futuras reivindicações e exigências dos alia- 
dos e dos Estados Unidos da América”! derrubou as condições 


| “With reservation that any future claims and demands of the Allies and the United States of 
America remain unaffected, the following financial conditions are required: Reparation for damage 
done.” E ainda: “Enquanto durar o armistício nenhum título público que possa servir como 
um crédito em favor dos Aliados para a recuperação ou reparação das perdas incorridas na 
guerra será removido pelo inimigo. Restituição imediata do depósito em dinheiro no Banco 
Nacional da Bélgica e, de modo geral, restituição imediata de todos os documentos, espé- 
cie, títulos de crédito, ações, papel moeda, juntamente com o equipamento para a sua 
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precedentes, deixando os aliados livres para qualquer exigência 
que quisessem fazer. Mas não é possível sustentar que essa frase 
casual, à qual na época ninguém atribuiu grande importância, se 
tenha sobreposto a todas as comunicações formais entre o Pre- 
sidente Wilson e o Governo alemão, orientadas para servir como 
base para as condições da paz durante os dias que precederam o 
armistício — abolindo os Quatorze Pontos e convertendo a acei- 
tação pelos alemães dos termos de um armistício em rendição 
incondicional no concernente às cláusulas financeiras. Essa fra- 
se é empregada habitualmente pelo redator que, antes de citar 
uma lista de reivindicações, quer proteger-se da implicação de 
que a lista é exaustiva. De qualquer forma, essa tese é desmentida 
pela resposta dos aliados às observações da Alemanha ao pri- 
meiro projeto do Tratado, onde se admite que os termos do ca- 
pítulo sobre as reparações deve basear-se na Nota de 5 de no- 
vembro do Presidente dos Estados Unidos. 

Assim, presumindo que os termos daquela Nota são obriga- 
tórios, precisamos elucidar o sentido preciso da frase “all damage 
done to the civilian population of the Allies and to their property by the 
aggression of Germany by land, by sea, and from the air” Como vere- 
mos na próxima seção deste capítulo, embora seja uma afirmati- 
va aparentemente simples, sem qualquer ambigiidade, poucas 
frases na história deram tanto trabalho aos advogados e aos sofis- 
tas. Alguns comentaristas não tiveram escrúpulos em argumen- 
tar que ela cobre todo o custo da guerra; segundo tal opinião, 
esse custo foi coberto com a imposição de impostos, que são 
“prejudiciais à população civil”. Admitem que a frase é canhes- 
tra, e que teria mais simples mencionar “todas as perdas e des- 
pesas de qualquer tipo”; e admitem também que a ênfase apa- 
rente nos prejuízos às pessoas e à propriedade dos civis é infeliz; 
sustentam porém que simples falhas de redação não devem anu- 
lar os direitos que têm os aliados como vitoriosos na guerra. 


emissão, relacionados com interesses públicos ou privados nos países invadidos. Restitui- 
ção do ouro russo e romeno cedido à Alemanha ou tomado por aquela Potência. Esse ouro 
será depositado em confiança junto aos Aliados, até que a paz seja assinada.” 
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Trata-se porém não só das limitações da frase no seu senti- 
do natural, e da ênfase nos prejuízos sofridos pela população 
civil, diferentemente das despesas militares; é preciso lembrar 
também que o contexto é esclarecido pelo sentido do termo 
“restoration” usado nos Quatorze Pontos do Presidente Wilson. 
O seu discurso faz referência aos danos causados nos territórios 
invadidos — Bélgica, França, Romênia, Sérvia e Montenegro (a 
Itália é estranhamente omitida) — mas não cobre os danos cau- 
sados no mar por submarinos, pelo bombardeio a partir do mar 
(como em Scarborough) ou por incursões aéreas. Foi para repa- 
rar essas omissões, que envolviam perdas de vida e propriedade 
de civis, não distinguíveis daquelas ocorridas em territórios ocu- 
pados, que em Paris o Conselho Supremo dos aliados propôs ao 
Presidente Wilson as suas qualificações. Não creio que naquele 
momento — os últimos dias de outubro de 1918 — qualquer esta- 
dista responsável tivesse em mente cobrar à Alemanha uma in- 
denização pelo custo geral da guerra. O que se buscava deixar 
bem claro (um ponto de considerável importância para a Grã- 
Bretanha) é que a reparação dos danos causados a não-comba- 
tentes e à sua propriedade não estava limitada aos territórios 
invadidos (como afirmava o discurso dos Quatorze Pontos, que 
não continha tal qualificação), mas se aplicava também a todos 
os danos desse tipo, provocados por terra, pelo mar ou pelo ar. 
Só mais tarde a reivindicação popular de uma indenização que 
cobrisse o custo integral da guerra tornou politicamente desejá- 
vel agir com desonestidade, tentando descobrir nas palavras es- 
critas o que elas não significavam. 

Nessas condições, se interpretarmos estritamente os nos- 
sos compromissos, quais os prejuízos cuja reparação podemos 
exigir do inimigo?? No caso do Reino Unido, essa conta incluiria 
os seguintes itens: 


? Observe-se, de passagem, que eles nada têm que limitem o dano àquele provocado 
contrariando as regras reconhecidas para a beligerância. Em outras palavras, é permissível 
incluir tanto os prejuízos provocados pela captura legitima de um navio mercante como os 
custos da guerra submarina, que é ilegal. 
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a) Os danos causados à vida e à propriedade dos civis por 
atos de um governo inimigo, inclusive os prejuízos decorrentes 
de incursões aéreas, bombardeios navais, minas e guerra subma- 
rina. 

b) A compensação pelo tratamento impróprio de civis in- 
ternados. 

Não estariam incluídos os custos gerais da guerra ou, por 
exemplo, o prejuízo indireto devido a perdas comerciais. 


A reivindicação francesa incluiria, ademais: 

c) Os danos causados às pessoas e propriedade dos civis na 
área do conflito, e pela guerra aérea atrás das linhas inimigas. 

d) À compensação pelo saque de alimentos, matérias pri- 
mas, gado, máquinas, objetos domésticos, madeira, etc., pelo go- 
verno inimigo ou seus cidadãos, em território ocupado. 

e) O pagamento de multas e requisições impostas na Fran- 
ça pelo governo inimigo ou suas autoridades a cidadãos france- 
ses ou governos locais. 

f) A compensação devida aos cidadãos franceses deporta- 
dos ou obrigados a trabalhos forçados. 

Além disso, há um item adicional de caráter mais duvidoso, 
a saber: 

g) As despesas da comissão de assistência com o forneci- 
mento de alimentos e roupa à população civil francesa nos terri- 
tórios ocupados pelo inimigo. 


A reivindicação belga incluiria itens semelhantes.? O argu- 
mento de que no caso da Bélgica poderia justificar-se algo mais 
parecido com uma indenização geral pelos custos da guerra de- 
veria basear-se na violação do direito internacional representa- 
da pela invasão desse país. No entanto, vimos que os Quatorze 


* O papel moeda e os créditos em marcos de propriedade de cidadãos dos países aliados nos 
territórios que foram ocupados deveriam talvez ser incluídos no processo de liquidação das 
dívidas inimigas, juntamente com outras somas devidas aos cidadãos aliados, independente- 
mente das reparações de guerra. 
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Pontos de Wilson não incluem essa exigência em particular.* Como 
a despesa com a assistência prestada ao povo belga (g), e os 
seus custos gerais provocados pela guerra, já foram cobertos por 
adiantamentos feitos pelos governos inglês, francês e norte-ame- 
ricano, a Bélgica utilizaria presumivelmente qualquer pagamen- 
to recebido pela Alemanha para saldar em parte essas dívidas. 
Assim, uma exigência como a citada seria, na verdade, um acrés- 
cimo às reivindicações daqueles três governos. 

As pretensões dos outros aliados seriam computadas den- 
tro das mesmas linhas. No seu caso, porém, surge com maior 
agudeza a pergunta sobre até que ponto a Alemanha pode ser 
responsabilizada pelos danos provocados não por ela mesma mas 
pelos seus: co-beligerantes — a Áustria-Hungria, a Bulgária e a 
Turquia. Esta é um das muitas questões não respondidas pelos 
Quatorze Pontos. De um lado, eles cobrem explicitamente (pon- 
to 11) os prejuízos causados à Romênia, Sérvia e Montenegro, 
sem qualquer qualificação a respeito da nacionalidade das tro- 
pas causadoras desses prejuízos. De outro lado, a Nota dos alia- 
dos fala só na agressão alemã, quando poderia ter mencionado a 
agressão da Alemanha e dos seus aliados. Em uma interpretação 
estrita e literal, duvido que estariam abrangidas as reivindica- 
ções apresentadas por exemplo contra ações dos turcos no canal 
de Suez ou de submarinos austríacos no mar Adriático. Mas na 
verdade este é um caso em que, se os aliados quisessem enfatizar 
o argumento, poderiam atribuir tal responsabilidade à Alema- 
nha sem se afastar seriamente da intenção geral dos seus com- 
promissos. 

Com respeito à situação entre os próprios aliados, o caso é 
bem diferente. Seria uma conduta injusta se a França e a Grã- 
Bretanha recebessem o que a Alemanha pudesse pagar, deixan- 
do à Itália e à Sérvia o que pudessem receber dos resíduos da 
Áustria-Hungria. Assim, com respeito aos aliados, está claro que 


* Na verdade, uma reivindicação especial em nome da Bélgica foi incluída no Tratado de 
Paz, e aceita prontamente pelos representantes da Alemanha. 
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os fundos disponíveis para a reparação de danos devem ser com- 
partilhados em proporção às suas reivindicações. 

Nesta hipótese, se a minha estimativa está correta, e a capa- 
cidade de pagamento da Alemanha for exaurida pelas exigências 
diretas e legítimas dos aliados, a questão da sua responsabilida- 
de contingente pelo que fizeram os seus co-beligerantes se tor- 
na meramente acadêmica. Portanto, a atitude dos estadistas pru- 
dentes e honrados seria dar-lhe o benefício da dúvida, nada mais 
exigindo além do pagamento dos danos que ela própria provocou. 

Com base nas considerações acima, qual seria a demanda 
agregada? Não há dados em que se pudesse basear uma estima- 
tiva científica ou exata, e só posso dar uma idéia geral desse 
valor, prefaciando contudo minha tentativa com as observações 
que seguem. 

Como é natural, o valor dos prejuízos materiais provocados 
nos territórios invadidos tem sido objeto de enorme exagero. 
Viajar pelas áreas devastadas da França é uma experiência que 
impressiona a vista e a imaginação. Durante o inverno de 1918-9, 
antes que a natureza revestisse a cena com o seu manto de neve, 
o horror e a desolação da guerra eram visíveis em uma escala de 
extraordinária grandeza. Era evidente que a destruição tinha sido 
completa. Quilômetro após quilômetro nada ficou de pé. Não 
havia um só prédio habitável, nenhum campo que pudesse ser 
arado. Chamava atenção também a uniformidade desse quadro: 
cada área devastada era exatamente como as outras — um mon- 
tão de entulho, um atoleiro de buracos causados pela explosão 
de projéteis, um emaranhado de arame farpado.” A quantidade 
de trabalho humano necessário para restaurar esses campos pa- 


* No entanto, para o observador inglês uma cena se distinguia das outras — o campo de 
Ypres. Naquele lugar fantasmagórico e desolado a cor natural e as características da paisa- 
gem pareciam dedicadas a expressar ao viajante as memórias da terra. No princípio de 
novembro de 1918, quando alguns corpos de alemães ainda acrescentavam à paisagem um 
toque de realismo e de horror, e a grande luta ainda não terminara, o visitante que chegava 
à região do Saliente podia sentir ali, como em nenhum outro lugar, o ultraje que é a guerra, 
e ao mesmo tempo a purificação trágica e sentimental que em algum grau se transformará 
no futuro em rispidez. 
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recia incalculável; e para O viajante qualquer quantia citada era 
insuficiente para expressar o valor da destruição que tanto o 
impressionara. E por uma variedade de razões compreensíveis 
alguns governos não se envergonharam de explorar um pouco 
esse sentimento. 

Creio que a percepção popular falha sobretudo no caso da 
Bélgica. De qualquer forma a Bélgica é um país pequeno, e a 
área devastada é ali uma pequena proporção da superfície total. 
O primeiro ataque alemão, em 1914, provocou alguns danos lo- 
cais; depois disso, a linha de combate não se deslocou para a 
frente e para trás, como na França, cobrindo uma faixa larga do 
território. Foi praticamente estacionária, e as hostilidades fica- 
ram limitadas a um canto do país, em boa parte atrasado, pobre 
e sonolento: não incluiu a ativa zona industrial. Houve alguns 
danos na pequena área inundada, a depredação deliberada pro- 
vocada pelos alemães na sua retirada, a edifícios, fábricas e meios 
de transporte, assim como o saqueio de máquinas, gado e outros 
tipos de propriedade móvel. No entanto, Bruxelas, Antuérpia e 
até mesmo Ostende estão substancialmente intactas, e a maior 
parte da zona rural, que é a principal riqueza do país, continua 
quase tão bem cultivada como antes. O viajante motorizado cru- 
za rapidamente toda a área devastada da Bélgica, enquanto a 
destruição havida na França é de escala completamente dife- 
rente. Na indústria, o saqueio foi sério, e no momento paralisante. 
Mas o custo em dinheiro da substituição das máquinas sobe len- 
tamente, e poucas dezenas de milhões teriam coberto o valor de 
todas as máquinas de todos os tipos existentes na Bélgica. Além 
disso, a fria observação dos estatísticos não deve deixar de le- 
var em conta que o povo belga tem o instinto de auto-proteção 
individual extremamente bem desenvolvido; e o grande número 
de notas de papel-moeda alemãs existente no país na data do 
armistício” mostra que pelo menos algumas classes de belgas ti- 


* Essas notas, cujo valor é estimado em não menos de seis mil milhões de marcos, são hoje 
um motivo de embaraço e uma grande perda potencial para o governo belga, pois ao 
recuperar o seu país eles as receberam dos seus cidadãos em troca de notas de dinheiro 
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nham encontrado um modo de lucrar às custas do invasor, a des- 
peito de todos os rigores e barbaridades da ocupação alemã. As 
reivindicações belgas contra a Alemanha, conforme pude ver, 
chegam a um total que excede o valor estimado no pré-guerra de 
toda a riqueza do país, e são simplesmente irresponsáveis.” 

O levantamento oficial da riqueza existente na Bélgica, 
publicado em 1913 pelo Ministério das Finanças do governo de 
Bruxelas, nos servirá de orientação (os valores estão em milhões 


de libras): 


Terra 264 
Edifícios 235 
Patrimônio pessoal 545 
Dinheiro 17 
Móveis, etc. 120 
Total 1.181 


Esse total representa uma média de 156 libras por pessoa, 
que o Dr. Stamp, tido como a mais alta autoridade nesse campo, 
se inclina a considerar prima facie um valor muito baixo (embora 
não aceite certas estimativas recentes, muito mais altas). O va- 


belga à razão de Fr. 1,20 por marco. Essa taxa, que valorizava substancialmente o marco, 
em termos do seu valor naquele momento (e o valorizava enormemente considerando-se a 
queda que teve essa taxa mais tarde, pois o franco belga está valendo mais de três marcos) 
propiciou o contrabando de dinheiro alemão para a Bélgica, em larga escala, para se bene- 
ficiar com o lucro que a transação produzia. O governo belga tomou essa decisão muito 
imprudente em parte porque esperava poder persuadir a Conferência de Paz a redimir essas 
notas ao par. Mas a Conferência decidiu que a reparação dos danos da guerra devia ter 
precedência sobre o ajuste de operações bancárias imprudentes, usando uma taxa de câm- 
bio excessiva. A posse pelo Governo belga dessa grande massa de dinheiro alemão, além de 
quase dois mil milhões de marcos do Governo francês, que tinha feito a troca de moeda em 
benefício da população das áreas invadidas e da Alsácia-Lorena, agrava seriamente a situ- 
ação cambial do marco alemão. Certamente será desejável para os governos da Bélgica e da 
Alemanha chegar a algum acordo sobre a utilização desse dinheiro, o que é dificultado pela 
penhora imposta pela comissão de reparações sobre todos os bens alemães disponíveis para 
tais fins. 

” Por uma questão de justiça é preciso acrescentar que essas reivindicações muito elevadas 
apresentadas em favor da Bélgica incluem geralmente não só a devastação ocorrida, mas 
todos os tipos de outros itens, como por exemplo os lucros que os belgas poderiam razoa- 
velmente esperar se não tivesse havido a guerra. 
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lor correspondente per caput (para tomar os vizinhos mais próxi- 
mos da Bélgica) é de 167 libras para a Holanda, 244 para a Ale- 
manha e 303 para a França.” Um total de 1.500 milhões de li- 
bras, correspondendo à média de cerca de duzentas libras per 
caput seria uma estimativa liberal. O cálculo oficial do valor das 
terras e edifícios é provavelmente mais exato do que o resto. 
Por outro lado, é preciso levar em conta o aumento do preço da 
construção. 

Tendo em vista todas estas considerações, considero que 
na Bélgica o valor em dinheiro dos danos físicos à propriedade, 
devido à destruição e o saque provocados pela guerra, terá sido 
da ordem de 150 milhões de libras, no maximo; e embora hesite 
em admitir um valor total mais baixo do que é geralmente men- 
cionado, ficarei surpreso se for possível provar danos mesmo da 
importância indicada. Reclamações relacionadas com taxas, 
multas, requisições etc. poderiam representar cerca de 100 mi- 
lhões de libras mais. Se incluirmos as importâncias adiantadas à 
Bélgica pelos seus aliados, para o custeio geral da guerra, será 
preciso acrescentar outros 250 milhões de libras, elevando as- 
sim o total geral a 500 milhões. 

A destruição sofrida pela França é de uma escala muito 
maior, não só no que respeita a extensão da linha de frente mas 
também devido à área do país onde foram travadas batalhas, 
que é muito mais ampla. Pensar na Bélgica como principal víti- 
ma da guerra é uma ilusão popular; acredito que ao levarmos em 
conta as mortes, a perda de propriedade e o peso da futura dívi- 
da, a Bélgica terá feito o menor sacrifício relativo entre todos os 
beligerantes, excetuados os Estados Unidos da América. Dos 
aliados, os sofrimentos e as perdas da Sérvia foram proporcio- 
nalmente os maiores, seguida da França. Em tudo o que é es- 
sencial, a França foi tão vitimada pela ambição alemã quanto a 
Bélgica, e a sua entrada na guerra foi igualmente inevitável. Por 
isso, no meu julgamento a França é a mais merecedora da nossa 


“ “The wealth and income of the chief Powers”, por J.C. Stamp (Journal of the Royal Statistical 
Society, julho de 1919). 


86 J. M. KeynES 


generosidade, a despeito da posição que assumiu na Conferência 
de Paz, atribuível em grande parte a seus sofrimentos. 

À posição especial ocupada pela Bélgica na imaginação 
popular se deve, naturalmente, ao fato de que em 1914 seu sa- 
crifício foi o maior entre todos os aliados. Depois disso, porém, 
o papel que desempenhou foi bem menor. Em consequência, além 
dos sofrimentos morais causados pela invasão, que não podem 
ser avaliados apenas em dinheiro, no fim de 1918 seu sacrifício 
relativo passou a ser menos significativo, e sob alguns pontos 
de vista não tão grande como o da Austrália, por exemplo. Digo 
isso sem querer fugir às obrigações contraídas para com a Bélgi- 
ca pelos pronunciamentos reiterados dos nossos estadistas. À 
Grã-Bretanha deveria não insistir em receber qualquer pagamento 
da Alemanha até que as reivindicações justas da Bélgica tenham 
sido plenamente satisfeitas, mas não há razão para que deixe- 
mos de dizer a verdade sobre o valor dessas reparações. 

Enquanto as reivindicações francesas são imensamente 
maiores, aí também tem havido um exagero, conforme tem sido 
apontado mesmo na França, pelos estatísticos responsáveis. O 
inimigo não chegou a ocupar efetivamente mais do que dez por 
cento da área total do país, e o território substancialmente de- 
vastado não superou 4%. Das 60 cidades francesas com mais de 
35.000 habitantes, só duas foram destruídas: Reims (115.178) e 
St. Quentin (55.571); três outras foram ocupadas — Lille, Roubaix 
e Douai — e sofreram perda de máquinas e outros bens, mas fora 
isso não foram substancialmente danificadas. Amiens, Calais, 
Dunquerque e Boulogne sofreram danos secundários com o bom- 
bardeio aéreo e de artilharia; mas o valor de Calais e de Boulogne 
deve ter aumentado com as várias obras construídas para uso 
pelo exército inglês. 

O Anuário estatístico da França de 1917 estima o valor total 
da propriedade imobiliária francesa em 2.380 milhões de libras 
(59,5 bilhões de francos).” Assim, a estimativa corrente na Fran- 


? Outras estimativas variam de 2.420 a 2.680 milhões de libras. Vide Stamp, Joc.czr. 
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ça de 800 milhões de libras (20 bilhões de francos) para a destrui- 
ção só da propriedade imobiliária é obviamente excessiva.'” 120 
milhões de libras a preços de antes da guerra, ou seja, 250 mi- 
lhões a preços atuais, é um cálculo mais realista. As estimativas 
do valor da terra na França (sem contar as edificações) variam de 
2.480 a 3.116 milhões de libras, pelo que seria extravagante esti- 
mar o dano respectivo em 100 milhões de libras. Segundo as au- 
toridades responsáveis, o capital investido no campo, em todo o 
país, não excede 420 milhões de libras.” Faltaria considerar a perda 
de máquinas e móveis, os danos sofridos pelas minas de carvão e 
o sistema de transporte, além de muitos outros itens de menor 
importância. Perdas que, embora sérias, não podem alcançar cen- 
tenas de milhões de esterlinas, pois se concentraram em uma 
pequena parte do território francês. Em suma, será difícil jus- 
tificar uma conta de mais de 500 milhões de libras pelos da- 
nos físicos e materiais sofridos nas áreas ocupadas e devasta- 
das da França setentrional.'”? Quem confirma esta avaliação é 


“ O que foi observado, clara e corajosamente, por Charles Gide em L'Emancipation de 
fevereiro de 1919. 

" Para detalhes sobre este e outros valores vide Stamp, Joc. cit. 

'? Mesmo quando a extensão dos danos materiais for estabelecida, será muito difícil calcu- 
lar o seu valor, que vai depender em grande parte do período em que a restauração for 
efetuada, assim como dos métodos utilizados. Seria impossível reparar os danos em um ou 
dois anos, qualquer que fosse o preço pago por isso, e a tentativa de fazer isso em um ritmo 
excessivo com respeito à disponibilidade de materiais e mão de obra poderia elevar os 
preços a níveis muito elevados. Penso que devemos admitir um custo mais ou menos igual 
ao corrente. Na verdade, porém, devemos presumir que uma restauração literal nunca será 
tentada. Com efeito, seria um desperdício. Muitas das cidades eram velhas e insalubres, e 
muitas povoações, miseráveis. Seria tolo, portanto, voltar a construir o mesmo tipo de 
edificação nos mesmos lugares. Quanto à terra agrícola, em alguns casos pode ser mais 
interessante deixar longas faixas sem utilização, para que a Natureza as refaça ao longo de 
muitos anos. Portanto, deve-se calcular uma quantia global com base no valor dos danos 
materiais sofridos, e os franceses devem gastá-la do modo que lhes pareça melhor, tendo 
em vista o desenvolvimento econômico do país como um todo. Na França já despontou a 
controvérsia sobre esta questão. Na primavera de 1919 houve um longo e inconclusivo 
debate na Câmara sobre se ao receber a compensação devida os moradores das áreas 
devastadas deveriam ser obrigados a gastá-la restaurando a mesma propriedade ou se deve- 
riam ter a liberdade para usá-la como preferissem. Havia evidentemente muitos argumen- 
tos de um lado e de outro. Não há dúvida de que enfrentariam dificuldades e incerteza os 
proprietários que não tivessem a expectativa de recuperar o uso efetivo da sua propriedade 
antes de alguns anos; de outro lado, se os beneficiados pudessem gastar sua compensação 
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René Pupin, autor da estimativa mais abrangente e científica da 
riqueza da França antes da guerra, obra de que só tive conheci- 
mento depois de completar o meu cálculo. Esse autor estima 
as perdas materiais das regiões invadidas em 400 a 600 milhões 
de libras (10 a 15 bilhões de francos),!* o que é compatível com 
a minha sugestão. 

Não obstante, falando em nome da comissão de orçamento 
da Câmara, o Senhor Dubois mencionou o valor de 2,600 mi- 
lhões de libras (65 bilhões de francos) “como um mínimo”, sem 
contar “impostos de guerra, as perdas no mar, as estradas e a 
perda de monumentos públicos”. E o Senhor Loucheur, Minis- 
tro da Reconstrução Industrial, afirmou no Senado, em 17 de 
fevereiro de 1919, que a reconstrução das regiões devastadas 
envolveria uma despesa de 3.000 milhões de libras (75 bilhões 
de francos) — mais do dobro da estimativa feita por Pupin de 
toda a riqueza dos seus habitantes. Mas naquele momento 
Loucheur desempenhava na Conferência de Paz um papel im- 
portante na defesa das reivindicações francesas; como outros, 
pode ter considerado que a veracidade estrita era inconsistente 
com as exigências do patriotismo.” 

No entanto, o valor discutido até aqui não representa a to- 
talidade das reivindicações da França. Há, especialmente, as 


em qualquer lugar, a região devastada da França setentrional nunca seria reconstruída. Não 
obstante, acredito que o mais sensato seria admitir uma grande latitude, e deixar que a 
motivação econômica indicasse o rumo a seguir. 

3 La Richesse de la France Devant la Guerre, de 1916. 

“ Revue Bleue, 3 de fevereiro de 1919. Citado na valiosa coletânea de estimativas e opiniões 
francesas, que formam o Capítulo IV de La Liguidation Financiêre de la Guerre, por H. 
Charriaut e R. Hacault. Minha estimativa é confirmada também pela extensão dos reparos 
já feitos, conforme o discurso pronunciado pelo Senhor Tardieu em 10 de outubro de 
1919, no qual ele disse: “No dia 16 de setembro passado, dos 2.246 quilômetros de via 
ferroviária destruída, tinham sido reparados 2.016; dos 1.075 quilômetros de canais, 700; 
das 1.160 construções, tais como pontes e túneis, que haviam sido dinamitadas, 588 foram 
substituídas; das 550.000 casas arruinadas pelos bombardeios, 60.000 foram reconstruidas; 
e dos 1,8 milhões de hectares de terras agrícolas que a guerra inutilizou, 0,4 milhões 
voltaram a ser cultivados, e a metade se encontra pronta para a semeadura. Finalmente, 
mais de dez milhões de metros de arame farpado foram removidos.” 

'5 Algumas dessas estimativas incluem a compensação por danos contingentes e imateriais, 
além dos danos diretos e materiais. 
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taxas e requisições nas áreas ocupadas e as perdas da marinha 
mercante, devido a ataques de cruzadores e submarinos alemães. 
É provável que duzentos milhões de libras bastariam para co- 
brir esses danos; no entanto, para maior segurança acrescentare- 
mos um tanto arbitrariamente trezentos milhões de libras às pre- 
tensões francesas, elevando-as deste modo a oitocentos milhões. 

Os pronunciamentos de Dubois e Loucheur datam do prin- 
cípio da primavera de 1919. Um discurso do Senhor Klotz na 
Câmara, seis meses depois (em 5 de setembro de 1919), é menos 
admissível. Nesse discurso o Ministro das Finanças francês cal- 
culou as reivindicações francesas relativas a danos à proprieda- 
de (incluindo presumivelmente as perdas no mar etc., mas sem 
contar pensões e indenizções), em 5.360 milhões de libras, ou 
seja, 134 bilhões de francos — quer dizer, mais de seis vezes a 
minha estimativa. Ainda que haja um erro nesta última, o Mi- 
nistro Klotz nunca poderia justificar o seu cálculo. É tão grave 
a forma como os ministros franceses têm enganado o povo que 
quando vier o inevitável esclarecimento (quanto a essas reivin- 
dicações e a respeito da efetiva capacidade que tem a Alemanha 
de honrá-las), o que não deve tardar, as repercussões deverão 
prejudicar mais do que apenas o Ministro Klotz, podendo en- 
volver todo o governo e a sociedade que ele representa. 

As reivindicações britânicas, estimadas com a presente base, 
se limitariam praticamente às perdas no mar — embarcações e 
carga. Poderiam incluir, naturalmente, o dano à propriedade ci- 
vil causado pelos ataques aéreos e pelo bombardeio marítimo, 
mas em comparação com os valores de que estamos falando se- 
riam insignificantes — cinco milhões de libras poderiam cobrir 
todas elas, e dez milhões seguramente as cobririam. 

As embarcações mercantis britânicas perdidas devido à ação 
do inimigo foram 2.479 (sem contar os barcos de pesca), com o 
deslocamento total bruto de 7.759.090 toneladas.!º Há conside- 


1º Uma parte importante desse total foi perdida a serviço dos aliados, e não deve haver 
duplicação, com contagem tanto pelo lado da Inglaterra como dos aliados. 
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rável divergência de opinião a respeito do respectivo custo de 
reposição; à taxa de trinta libras por tonelada bruta, que com o 
rápido crescimento da construção naval pode ser muito eleva- 
do, podendo ser substituída por outra taxa, indicadas por outras 
autoridades no assunto,” o valor total é 230 milhões de libras. 
É preciso acrescentar o valor da carga perdida, difícil de deter- 
minar. Uma estimativa de quarenta libras por tonelada pode ser 
uma aproximação razoável, perfazendo 310 milhões de libras, o 
que eleva o total geral para 540 milhões. 

Um acréscimo de 30 milhões de libras para cobrir os ata- 
ques aéreos, bombardeios, os civis internados e uma ampla 
miscelânia de gastos, seria mais do que suficiente, elevando as- 
sim a reivindicação total da Grã-Bretanha para 570 milhões de 
libras. Surpreenderá talvez que o valor monetário da nossa rei- 
vindicação seja tão menor do que o da França, e superior ao da 
Bélgica. No entanto, medida tanto pela perda pecuniária como 
pela perda real sofrida pelo poder econômico do país, os danos 
feitos à nossa marinha mercante foram enormes. 

Falta considerar as reivindicações da Itália, Sérvia e 
Romênia relativas aos danos causados pela invasão, assim como 
o desses e de outros países — por exemplo, a Grécia!” — por per- 
das sofridas no mar. Vou admitir aqui que sejam reivindicações 
contra a Alemanha, ainda que os danos não tenham sido provo- 
cados diretamente pelos alemães, mas pelos seus aliados. Mas 
não me proponho a discutir as reivindicações em favor da 
Rússia.” As perdas sofridas pela Itália devido à invasão e no 


"O fato de que não se levou em conta o afundamento de 675 barcos de pesca, com 71.765 
toneladas, ou as 1.885 embarcações, totalizando 8.007.9767 toneladas, que foram 
danificadas ou molestadas, mas não afundadas, pode compensar o que poderia ser um valor 
excessivo do custo de substituição. 

'8 As perdas da marinha mercante grega foram muito grandes, devido aos perigos do Medi- 
terrâneo; danos incorridos em grande parte a serviço dos outros aliados, que pagaram por 
eles direta ou indiretamente. Os prejuízos marítimos da Grécia quando a serviço dos seus 
próprios cidadãos não devem ser muito consideráveis. 

“ Sobre essa questão há uma reserva no Tratado de Paz: “As Potências Aliadas e Associadas 
reservam formalmente o direito da Rússia de obter da Alemanha restituição e reparação 
com base nos princípios do presente Tratado” (Artigo 116). 
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mar não podem ter sido muito pesadas, e uma quantia entre 50 e 
100 milhões de libras seria plenamente adequada para cobri-las. 
Quanto à Sérvia, embora os sofrimentos desse país tenham sido 
os maiores,?º do ponto de vista pecuniário não representam valores 
muito elevados, devido ao seu pouco desenvolvimento econômi- 
co. O Dr. Stamp (/oc. cit.) cita estimativa do estatístico italiano 
Maroi que calcula a riqueza nacional sérvia em 480 milhões de 
libras, ou seja, 105 libras per caput.?”! Em sua maior parte essa ri- 
queza é representada pela terra, que não sofreu qualquer dano 
permanente.? Devido à grande inadequação dos dados para se 
chegar a mais do que uma simples avaliação geral das reivindica- 
ções legítimas desse grupo de países, prefiro propor um único 
valor para todo o grupo, em lugar de valores individuais por país, 
chegando à soma redonda de duzentos e cinquenta milhões de 
libras. 


Temos assim o seguinte quadro geral (em milhões de libras): 


Bélgica 500% 
França 800 
Grã-Bretanha 570 
Outros aliados 250 
Total 2.120 


* No seu artigo “Economic and statistical survey of the southern Slav nations” (Journal of the Royal 
Statistical Society, maio de 1919) o Dr. Diountch cita dados extraordinários sobre perdas de vida: 
“Segundo informações oficiais, o número dos que caíram em batalha ou morreram como prisio- 
neiros até a úlnma ofensiva sérvia chega a 320.000, o que significa que metade da população 
masculina do país entre 18 e 60 anos foi ceifada pela guerra européia. Além disso, as autoridades 
sanitárias sérvias calculam que cerca de 300.000 civis morreram de ufo, e o número de mortos 
entre os que se encontravam recolhidos em campos inimigos pode ser estimado em 50.000. Du- 
rante as duas retiradas sérvias e a retirada albanesa, as perdas entre crianças e jovens são estimadas 
em 200.000. Finalmente, ao longo de mais de três anos de ocupação pelo inimigo, as perdas de 
vida devido à falta de cuidados médicos e de alimentação adequada podem ter chegado a 250.000.” 
Totalizando esses dados, o autor calcula o número de mortos em mais de um milhão, ou seja, mais 
de um terço da população da antiga Sérvia. 

2 Come si Calcola e a Quanto Armmonta la Richexza d'Italia e delle Altre Prinaipali Nagioni, 1919. 

2 As reivindicações muito elevadas das autoridades sérvias incluem muitos itens hipotéticos de 
prejuízo indireto e não-material, os quais, embora reais, não são admissíveis pela presente fórmula. 
3 Admitindo a inclusão de 250 milhões de libras para as despesas gerais com a guerra, emprestadas 
à Bélgica pelos seus aliados. 
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Desnecessário lembrar o leitor de que esses dados são o 
produto de uma aproximação, e é provável que o valor indicado 
para a França seja especialmente criticado. Mas tenho uma certa 
confiança em que a sua ordem de grandeza (e não os números 
precisos) não está equivocada. O que pode ser expresso na afir- 
mativa de que uma reivindicação apresentada à Alemanha, com 
base nos compromissos das Potências Aliadas anteriores ao 
armistício, excederia seguramente 1.600 milhões de libras, mas 
seria inferior a 3.000 milhões. 

Esse é o valor da conta que temos o direito de apresentar 
ao inimigo. Por motivos que adiante ficarão mais claros, penso 
que seria justo e prudente propor ao governo da Alemanha, nas 
negociações de paz, que concordasse com a soma de 2.000 mi- 
lhões de libras, sem maior exame da sua composição. Essa teria 
sido uma solução imediata e segura, e estaríamos exigindo dos 
alemães uma soma cujo pagamento poderia não ser inteiramen- 
te impraticável, desde que lhes oferecêssemos certas indulgên- 
cias. Os dois milhões de libras seriam divididas entre os aliados 
com base na necessidade de cada um, e sob o critério da equida- 
de geral. 

No entanto, a questão não foi resolvida no seu mérito. 


II. 4 CONFERÊNCIA E OS TERMOS DO TRATADO DE PAZ 


Não acredito que na data do armistício as autoridades respon- 
sáveis dos países aliados esperassem qualquer indenização da 
Alemanha, além do custo das reparações pelos danos materiais 
diretos resultantes da invasão do território aliado e da campa- 
nha submarina. Naquela época havia sérias dúvidas sobre se a 
Alemanha tencionava aceitar os nossos termos, que em outros 
aspectos eram inevitavelmente muito severos; e não seria uma 
ação de estadista arriscar-se ao prosseguimento da guerra com 
a exigência de um pagamento em dinheiro que a opinião dos 
aliados não estava esperando, e que de qualquer modo prova- 
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velmente não poderia ser efetivado. Acho que os franceses nun- 
ca aceitaram este ponto de vista, que era certamente o dos in- 
gleses; e nessas condições foram formuladas as condições para 
o armistício. 

Passado um mês a atmosfera tinha mudado completamen- 
te. Havíamos descoberto que a posição dos alemães era real- 
mente desesperadora — descoberta que alguns tinham antecipa- 
do, mas não todos, e que ninguém ousara contar como uma 
certeza. Era evidente que se estivéssemos determinados a obter 
a rendição incondicional da Alemanha nós a teríamos consegui- 
do. 

Mas havia outro novo fator que tinha maior importância 
local. O Primeiro Ministro inglês percebera que a conclusão das 
hostilidades poderia trazer consigo a fragmentação do bloco po- 
lítico do qual ele dependia para a sua autoridade pessoal, e que 
as dificuldades internas que surgiriam com a desmobilização, a 
adaptação da indústria de guerra ao ambiente de paz, a situação 
financeira e as reações psicológicas gerais dariam aos seus ini- 
migos armas potentes, se houvesse tempo para que amadure- 
cessem. Assim, a melhor oportunidade para consolidar o seu 
poder (que era pessoal, exercido independentemente do partido 
e de princípios gerais em medida pouco comum na política bri- 
tânica) consistia em adotar uma posição favorável à hostilidade 
ativa, antes que perdesse força o prestígio da vitória, e na tenta- 
tiva de construir sobre a base das emoções momentâneas uma 
nova base de poder, que pudesse resistir às inevitáveis reações 
do futuro próximo. Portanto, pouco depois do armistício, no 
auge da popularidade, da sua influência e autoridade, o Primei- 
ro Ministro vitorioso na guerra convocou eleições gerais. Na 
época isso foi visto por quase todos como uma decisão politi- 
camente imoral. Não havia temas de interesse público que 
desaconse-lhassem uma curta espera até que os problemas de 
uma nova época se definissem, e que o país tivesse algo mais 
específico à frente, para mostrar seu pensamento e orientar seus 
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novos representantes. Mas sua ambição pessoal preferiu outro 
caminho. 

Durante algum tempo tudo correu bem. Mas antes que a 
campanha progredisse, os candidatos oficiais se viram prejudica- 
dos pela falta de um programa efetivo. O Gabinete de Guerra 
estava exigindo maior autoridade, apresentando a vitória como 
argumento. Mas, em parte porque os novos temas ainda não se 
tinham definido, em parte pelo delicado equilíbrio de uma coali- 
zão, a política futura adotada pelo Primeiro Ministro era feita de 
silêncio ou de generalidades. Assim, a campanha era pouco bri- 
lhante, e à luz dos eventos subsequentes parece improvável que a 
coalizão enfrentasse um perigo real. No entanto, os dirigentes 
partidários se assustam facilmente; os conselheiros mais neuróti- 
cos do Primeiro Ministro o advertiram da possibilidade de sur- 
presas perigosas, e o Primeiro Ministro levou a sério essa opi- 
nião. Os dirigentes partidários exigiram mais “pimenta” na 
campanha, e o Primeiro Ministro saiu em busca de algum tempe- 
ro. 

Admitida a premissa de que a volta ao poder do Primeiro 
Ministro era o mais importante, o resto seguia naturalmente. 
Naquele momento alguns setores protestavam que o Governo 
não tinha deixado suficientemente claro que não pretendia pou- 
par a Alemanha — “zo let the Hun off”. Hughes atraía atenção com 
sua proposta de que fosse cobrada aos alemães um indenização 
muito grande,” e Lord Northcliffe dava uma ajuda importante à 
mesma causa. Isso sugeriu ao Primeiro Ministro matar dois pás- 
saros com um só tiro. Ao adotar a posição de Hughes e de Lord 
Northcliffe, podia ao mesmo tempo calar esses críticos podero- 
sos e dar aos dirigentes do seu partido uma plataforma eficaz 


* Diga-se, em benefício de Hughes, que desde o princípio ele percebeu as coordenadas das 
negociações prévias ao armistício com respeito ao nosso direito de exigir uma indenização 
que cobrisse integralmente o custo da guerra; protestou contra esse compromisso e susten- 
tou em alta voz que não participara dele, e por isso não se podia considerar obrigado pelo 
mesmo. Sua indignação pode ser atribuída em parte ao fato de que a Austrália, que não foi 
destruída pela guerra, segundo a interpretação mais limitada dos nossos direitos não faria 
jus a uma indenização. 
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para abafar as vozes críticas que se levantavam em outros seto- 
res. 

As eleições gerais de 1918 são uma triste e dramática histó- 
ria da fraqueza essencial de quem se inspirava não em seus im- 
pulsos genuínos, mas nos aspectos mais grosseiros do ambiente 
que o cercava momentaneamente. Os instintos naturais do Pri- 
meiro Ministro eram corretos e razoáveis, como de hábito. Ele 
não queria enforcar o Kaiser, nem acreditava que seria prudente, 
ou mesmo possível, cobrar da Alemanha uma indenização muito 
grande. No dia 22 de novembro ele e Bonar Law divulgaram seu 
manifesto eleitoral que não aludia ao destino do Kaiser ou à in- 
denização alemã, mas falava no desarmamento e na Liga das Na- 
ções. Concluía afirmando que “nossa primeira tarefa deve ser a 
conclusão de uma paz justa e duradoura, para criar a base de uma 
nova Europa, para que se possa impedir para sempre novas guer- 
ras”, No seu discurso em Wolverhampton, na véspera da dissolu- 
ção do Parlamento (24 de novembro), não havia uma só palavra 
sobre reparações ou indenização. No dia seguinte, em Glasgow, 
Bonar Law não se comprometia: “Estamos indo para a Confe- 
rência como participantes de um grupo de países aliados, e não 
se pode esperar que um membro do governo revele em público 
antes de partir a posição que vai adotar com respeito a qualquer 
questão em particular, o que quer que pense”. Mas alguns dias 
mais tarde (29 de novembro), em Newcastle, o Primeiro Ministro 
elevava a temperatura do seu discurso: “Quando a Alemanha der- 
rotou a França, fez a França pagar pela derrota. Este é o princi- 
pio estabelecido pela própria Alemanha. Não há absolutamente 
nenhuma dúvida sobre isso, e este é o princípio que vamos 
implementar — a Alemanha deve pagar o custo da guerra, até O 
limite da sua capacidade.” Mas esse pronunciamento de princípio 
era acompanhado por muitas “palavras de advertência” sobre as 
dificuldades práticas que seriam encontradas: “Nomeamos uma 
comissão de expertos, representando todas as variedades de opi- 
nião, para que considerem esse assunto com todo cuidado, e nos 
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aconselhem. Não há qualquer dúvida quanto à justiça dessa im- 
posição. A Alemanha deve pagar, na medida em que puder fazê- 
lo, mas não vamos deixar que pague de modo a destruir as nossas 
indústrias.” Nesse ponto o Primeiro Ministro procurava indicar 
sua intenção de agir com grande severidade, mas sem levantar 
muitas esperanças de conseguir realmente o dinheiro, ou de se 
comprometer na Conferência com qualquer posição específica. 
Corria o rumor de que uma alta autoridade do mundo financeiro 
da Ci:ty opinava que a Alemanha certamente poderia pagar 20.000 
milhões de libras, e talvez até mesmo duas vezes essa importân- 
cia. Os funcionários do Tesouro, porém, como Lloyd George in- 
dicara, tinham uma idéia diferente. Por isso ele podia refugiar-se 
por trás da grande discrepância de opinião de seus vários conse- 
lheiros, e considerar a capacidade de pagamento efetiva da Ale- 
manha como uma questão em aberto, a respeito da qual precisava 
fazer o que fosse melhor para os interesses do país. Quanto aos 
nossos compromissos sob os Quatorze Pontos de Wilson, guar- 
dava silêncio. 

No dia 30 de novembro o Senhor Barnes, membro do 
Gabinete de Guerra, onde supostamente representava o Par- 
tido Trabalhista, proclamou de uma plataforma eleitoral que 
era favorável a que se enforcasse o Kaiser. 

Em 6 de dezembro, o Primeiro Ministro divulgou um do- 
cumento sobre a sua política e os seus objetivos, no qual di- 
zia, com ênfase significativa na palavra “europeus”, que “To- 
dos os aliados europeus aceitaram o princípio de que as 
Potências Centrais devem responder pelo custo da guerra, até 
o limite da sua capacidade.” 

Faltava pouco mais de uma semana para o dia da eleição, 
e o Primeiro Ministro ainda não dissera o bastante para sa- 
tisfazer os apetites do momento. Em 8 de dezembro o Tixes, 
com o habitual revestimento ostensivo de decoro em benefí- 
cio dos seus aliados, publicou sob o título “Fazendo a Ále- 
manha Pagar” uma matéria que dizia que “o público ainda 
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está desnorteado pelas várias declarações do Primeiro Minis- 
tro”. E acrescentava: “Há uma grande suspeita de influênci- 
as no sentido de deixar os alemães com uma punição branda, 
enquanto o único motivo possível para determinar a sua ca- 
pacidade de pagamento deve ser o interesse dos aliados.” 
Escrevia o seu correspondente político: “É o candidato que 
trata das questões da atualidade que adota a frase do Senhor 
Barnes sobre o enforcamento do Kaiser, e dá força à idéia do 
pagamento dos custos da guerra pela Alemanha, mobilizan- 
do o seu público com estímulos a que melhor respondem.” 

Em 9 de dezembro, no Queen's Hall, o Primeiro Ministro 
fugiu do assunto, e depois disso a libertinagem de idéias e 
palavras aumentou a cada hora. O maior espetáculo foi o pro- 
porcionado por Si Eric Geddes, no Guildhal! de Cambridge; 
em um discurso anterior, movido por imprudente candura, 
ele expressara dúvidas sobre a possibilidade de fazer com que 
a Alemanha pagasse todo o custo da guerra, e sua afirmativa 
tinha levantado suspeitas. Precisava assim sanar a sua repu- 
tação: “Extrairemos dela tudo o que se pode extrair de um 
limão, e um pouco mais. Vou pressioná-la até que se ouça os 
ossos estalarem”. Sua política consistia em tomar toda a pro- 
priedade dos alemães nos países aliados e neutros, todo o 
ouro, prata e jóias, todo o conteúdo das suas bibliotecas e 
galerias de arte, que seria vendido em benefício dos aliados. 
“Eu despojaria a Alemanha, como os alemães despojaram a 
Bélgica.” 

Em 11 de dezembro o Primeiro Ministro se rendia. Seu 
manifesto final, lançado nesse dia ao eleitorado, tinha seis 
pontos que se comparavam melancolicamente com o progra- 
ma de três semanas antes: 

1. Julgamento do Kaiser 

2. Punição dos responsáveis por atrocidades 

3. Indenização completa pelos alemães 

4. À Inglaterra para os ingleses, social e industrialmente 
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5. Reabilitação dos prejudicados pela guerra 
6. Um país mais feliz para todos 


Temos aí alimento para os cínicos. À essa mistura de cupidez 
e sentimentalismo, preconceito e engano, três semanas de cam- 
panha tinham reduzido os poderosos governantes da Inglaterra, 
que pouco antes falavam honestamente sobre o desarmamento e 
a Liga das Nações, uma paz justa e duradoura para construir os 
alicerces de uma nova Europa. 

Na mesma noite, em Bristol, o Primeiro Ministro retirou 
suas reservas anteriores e propôs quatro princípios para orien- 
tar a política das reparações de guerra, os mais importantes dos 
quais eram: 1) Temos o direito absoluto de exigir a reposição 
integral do custo da guerra; 2) Propomos que se exija essa repo- 
sição; 3) Uma comissão nomeada pelo Gabinete acredita que 
isso pode ser feito. > A eleição foi realizada quatro dias depois. 

O Primeiro Ministro nunca disse que ele próprio acreditava 
que a Alemanha podia pagar todo o custo da guerra. Mas na 
boca dos seus seguidores essa decisão adquiriu uma dimensão 
mais concreta. O eleitor comum tinha sido levado a acreditar que 
era possível obrigar a Alemanha a pagar a maior parte do custo 
da guerra, se não a sua totalidade. Eram atendidos, assim, tanto 
os que por razões práticas e egoístas temiam ter que enfrentar 
no futuro esse custo como os que pensavam com emoções em 
vez de idéias. Votar no candidato da coalizão significava cruci- 
ficar o Anticristo e transferir para a Alemanha a dívida pública 
inglesa. 

Era uma combinação irresistível, e mais uma vez o instinto 
político do Primeiro Ministro não falhou. Nenhum candidato 
podia denunciar o programa com segurança, e nenhum o fez. O 
velho Partido Liberal, que nada tinha de comparável para ofere- 


3 O custo total da guerra tinha sido estimado em 24.000 milhões de libras, pelo menos, o 
que significaria um pagamento anual de juros da ordem de 1.200 milhões de libras, além do 
principal. Poderia qualquer comissão de experros informar que a Alemanha tinha condi- 
ções de pagar essa quantia? 
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cer aos eleitores, foi simplesmente varrido do mapa.” Formou- 
se uma nova House of Commons, cujos membros em sua maioria 
se tinham comprometido com muito mais do que as promessas 
cuidadosas do Primeiro Ministro. Logo depois da sua chegada a 
Westminster, perguntei a um amigo conservador, que conhecera 
a House de antes, o que pensava dos seus novos membros: “É 
um grupo de homens com a expressão pétrea, que parecem ter- 
se saído muito bem da guerra.” 

Foi nessa atmosfera que o Primeiro Ministro partiu para 
Paris, eram esses os laços que o prendiam. Havia-se comprome- 
tido a fazer ao inimigo indefeso exigências inconsistentes com 
nossos compromissos solenes, com base nos quais o inimigo 
depusera as armas. Poucos episódios na história a posteridade 
terá mais motivos para criticar. Uma guerra feita ostensivamen- 
te para defender a santidade dos compromissos terminava com 
a quebra de um dos mais sagrados desses compromissos por par- 
te dos campeões vitoriosos desse ideal.” 

Ao lado de outros aspectos da transação, acredito que a 
campanha para obter da Alemanha a reposição integral do custo 
da guerra foi um dos atos mais sérios de imprudência política 
cometido pelos nossos estadistas. À Europa poderia esperar um 
futuro diferente se Lloyd George e o Presidente Wilson tives- 
sem percebido que o mais grave dos problemas diante deles não 
era político ou territorial, mas econômico e financeiro; que as 
ameaças enfrentadas pela Europa não tinham a ver com as fron- 
teiras ou as soberanias, mas com o alimento, o carvão e o trans- 
porte. Nenhum dos dois deu suficiente atenção a esses proble- 


% Mas infelizmente não afundou com sua bandeira tremulando gloriosamente. Por uma ou 
outra razão os seus líderes mantiveram um silêncio substancial, embora pudessem ter uma 
posição muito diferente na estima da nação se houvessem sido derrotados com protestos 
contra a fraude, a chicana e a desonra do procedimento. 

* Escrevi essas palavras depois da reflexão mais dolorosa À ausência quase completa de 
protestos por parte dos estadistas ingleses mais importantes me faz pensar que devo estar 
equivocado. No entanto conheço todos os fatos, e não posso identificar qualquer erro na 
sua apreciação. No Capítulo 4 e no princípio deste Capítulo expus todos os nossos compro- 
missos nessa matéria, de modo que o leitor poderá fazer seu próprio julgamento. 
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mas, em nenhuma fase da Conferência. E o clima para que fos- 
sem considerados com prudência e de forma razoável foi com- 
prometido pela posição assumida pela delegação britânica a res- 
peito das indenizações a cobrar da Alemanha. As esperanças 
estimuladas pelo Primeiro Ministro o obrigaram não só a advo- 
gar uma base econômica injusta e irrealista para o Tratado de 
Paz como o fizeram divergir de Wilson e, por outro lado, dos 
interesses da França e da Bélgica. Quanto mais evidente se tor- 
nava que pouco era possível esperar da Alemanha, mais neces- 
sária se tornava uma posição de cupidez patriótica e de “egoísmo 
sagrado”, para proteger a substância das reivindicações mais jus- 
tas e mais necessárias da França, como das expectativas bem 
fundamentadas da Bélgica. Contudo, os problemas financeiros 
da Europa não podiam ser resolvidos com essa atitude de 
cupidez, e na verdade só podiam ser tratados com uma atitude 
magnânima. 

Para sobreviver a esses problemas, a Europa vai precisar 
tal magnanimidade da América que ela própria precisa começar 
a praticá-la. É inútil que os aliados, depois de saquear-se mutu- 
amente e de extorquir a Alemanha, se voltem para os Estados 
Unidos à espera de ajuda para que os Estados europeus, inclusi- 
ve a Alemanha, voltem a caminhar com seus próprios pés. Se as 
eleições britânicas de dezembro de 1918 tivessem sido disputa- 
das em termos de prudente generosidade e não de uma cobiça 
idiota, a perspectiva financeira da Europa seria hoje muito me- 
lhor. Ainda acredito que antes da Conferência, ou no princípio 
dos seus trabalhos, os representantes ingleses deviam ter estu- 
dado profundamente, com os norte-americanos, a situação eco- 
nômica e financeira da Europa, e que os primeiros deviam ter 
sido autorizados a fazer propostas dentro das seguintes linhas 
gerais: 

1) cancelamento de todas as dívidas entre os aliados; 

2) fixação da indenização a ser paga pela Alemanha em 2.000 
milhões de libras; 
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3) renúncia, pela Grã-Bretanha, de se beneficiar dessa inde- 
nização, revertendo sua parte à disposição da Conferência para 
assistir as finanças dos novos Estados a serem criados; 

4) garantia, por todos os signatários do Tratado, de uma par- 
te apropriada das obrigações da Alemanha, representando a quan- 
tia a ser paga, para abrir um crédito disponível imediatamente; 

5) autorização às potências ex-inimigas para emitir uma 
quantidade moderada de títulos com garantia similar, destina- 
dos a financiar a sua recuperação econômica. 


Essas propostas implicavam um apelo à generosidade dos 
Estados Unidos, mas isso era inevitável. Por outro lado, tendo 
em vista Os sacrifícios financeiros bem menores feitos por aque- 
le país, era um apelo que podia ser feito. Esse conjunto de pro- 
postas teria sido praticável, pois não há nelas nada de quixotes- 
co ou utópico. E teria aberto à Europa uma certa perspectiva de 
reconstrução e estabilidade financeira. 

No entanto, devemos retornar agora à Conferência de Pa- 
ris, deixando para o capítulo 7 a elaboração dessas idéias. Já 
descrevi as dificuldades que Lloyd George levava consigo. Ora, 
a posição dos ministros das finanças dos outros aliados era ain- 
da pior. Na Grã-Bretanha não tínhamos baseado nossa vida fi- 
nanceira na expectativa de uma indenização a ser recebida. A 
receita oriunda dessa hipotética indenização era mais ou menos 
imprevista; e a despeito dos desenvolvimentos subsequentes, 
prevalecia na época a expectativa de equilibrar o nosso orça- 
mento pelos métodos normais. O mesmo não acontecia, porém, 
com a França e a Itália, cujos orçamentos não pretendiam o equi- 
líbrio, nem tinham a possibilidade de chegar ao equilíbrio sem 
uma revisão profunda das políticas prevalecentes. Com efeito, a 
posição desses países era e continua a ser quase desesperada: 
eles estavam orientados para a bancarrota nacional. Um fato que 
só podia ser ocultado pela expectativa de receber uma quantia 
importante do ex-inimigo. Logo que se admitiu de que na verda- 


102 J. M. KEYNES 


de era impossível obrigar a Alemanha a pagar as despesas dos 
dois lados, e que a transferência desse déficit para a Alemanha 
não era praticável, a posição financeira da França e da Itália se 
tornou claramente insustentável. 

Assim, avaliar com método científico a capacidade de pa- 
gamento da Alemanha estava fora de questão. Às expectativas 
levantadas pelas exigências da política estavam tão afastadas da 
verdade dos fatos que não bastava admitir uma pequena distorção 
dos dados — era preciso ignorá-los inteiramente. O equívoco re- 
sultante era fundamental. Na base de tal equívoco era impossi- 
vel desenvolver qualquer política financeira praticável. Por esta 
razão, entre outras, tornava-se essencial adotar uma política fi- 
nanceira magnânima. À situação financeira da França e da Itália 
era tão ruim que não era possível convencer esses governos a 
respeito da esperada indenização alemã, a não ser que se pudes- 
se ao mesmo tempo indicar-lhes alguma alternativa para resol- 
ver o seu problema.” Penso que os representantes dos Estados 
Unidos foram culpados por não fazer uma proposta construtiva 
à Europa sofrida e confusa. 

Vale a pena lembrar outro elemento presente nessa situa- 
ção: a oposição entre a política “esmagadora” de Clemenceau e 
as necessidades financeiras de Klotz. O objetivo do primeiro 
era debilitar e aniquilar a Alemanha de todos os modos possí- 
veis, e imagino que era sempre um pouco desdenhoso a respeito 
da indenização, pois não tinha a intenção de deixar a Alemanha 
em posição de exercer uma grande atividade comercial. Mas não 
se preocupava em compreender a indenização ou as terríveis 
dificuldades financeiras de Klotz. Se os financistas queriam in- 
troduzir no Tratado certas exigências muito fortes, nada o 


* Conversando com franceses não ligados ao governo, e livres de considerações políticas, 
este aspecto ficava bem claro. Era possível persuadi-los de que certas estimativas correntes 
da quantia a ser recebida da Alemanha eram irrealistas. No entanto, eles sempre retornavam 
ao ponto de partida: “Mas é preciso que a Alemanha pague, senão que vai acontecer com a 
França?” 
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desaconselhava; mas a satisfação dessas exigências não devia in- 
terferir com os requisitos essenciais de uma “paz de Cartago”, 
demolidora. À combinação da política “realista” de Clemenceau, 
a respeito de temas irrealistas, com a política de Klotz, que con- 
sistia em desinteresse simulado a respeito de temas que no en- 
tanto eram importantes, introduziu no Tratado todo um conjun- 
to de disposições incompatíveis, acima da impraticabilidade 
inerente das propostas sobre reparações. 

Não cabe descrever aqui as intermináveis intrigas e contro- 
vérsias entre os próprios aliados, que terminaram finalmente, 
depois de alguns meses, com a apresentação à Alemanha do ca- 
pítulo sobre reparações na sua forma definitiva. Deve ter havi- 
do na história poucas negociações tão contorcidas, tão miserá- 
veis, tão completamente insatisfatórias a todas as partes 
envolvidas. Duvido que alguém que tenha participado desse 
debate possa olhar para trás sem se sentir envergonhado. Mas 
preciso contentar-me aqui com uma análise dos elementos do 
entendimento conclusivo, que é conhecido de todos. 

O ponto mais importante a ser resolvido era, naturalmente, 
a definição dos itens pelos quais se podia pedir uma indeniza- 
ção. O compromisso eleitoral de Lloyd George, no sentido de 
que os aliados tinham o direito de exigir da Alemanha a reposi- 
ção do custo integral da guerra era, desde logo, claramente in- 
sustentável; ou seja, para dizê-lo de forma mais imparcial, esta- 
va claro que convencer o Presidente Wilson de que essa exigência 
era coerente com nossos compromissos anteriores ao armistício 
excedia a plausibilidade. À solução a que se chegou finalmente 
consta da disposição do Tratado que foi divulgada para o mun- 
do. 

Trata-se do Artigo 231, que reza: “Os Governos Aliados e 
Associados afirmam, e a Alemanha aceita, a responsabilidade 
da Alemanha e dos seus aliados por ter causado todas as perdas 
e danos sofridos pelos governos Aliados e Associados e seus 
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cidadãos em consequência da guerra que lhes foi imposta pela 
agressão da Alemanha e dos seus aliados.” É uma linguagem cui- 
dadosa; o Presidente Wilson podia ler essas palavras como uma 
afirmativa da responsabilidade moral da Alemanha pela guerra, 
enquanto o Primeiro Ministro britânico podia interpretá-la como 
uma admissão da responsabilidade financeira da Alemanha pelo 
custo total da guerra. 

Continua assim o Artigo 232: “Tendo levado em conta as 
reduções permanentes dos recursos da Alemanha, que resulta- 
rão de outras disposições deste Tratado, os Governos Aliados e 
Associados reconhecem que esses recursos não são adequados 
para propiciar uma reparação completa de todas essas perdas e 
danos.” Wilson poderia confortar-se com essa simples afirmati- 
va de um fato indubitável, e reconhecer que a Alemanha não 
pode pagar não significa que ela não esteja obrigada a pagar; mas 
o Primeiro Ministro inglês poderia observar que no contexto a 
afirmativa enfatiza ao leitor a premissa da responsabilidade teó- 
rica da Alemanha reconhecida no Artigo precedente. Prossegue 
o Artigo 232: “No entanto, os Governos Aliados e Associados 
exigem que a Alemanha compense todos os danos cansados à popula- 
cão civil das Potências Aliadas e Associadas e à sua propriedade du- 
rante o período de beligerância de cada uma delas como Potên- 
cia Aliada ou Associada contra a Alemanha, por tal agressão por 
terra, pela mar e do ar, e de modo geral todos os prejuízos defini- 
dos no Anexo I, e a Alemanha se compromete a fazê-lo.”? As 
palavras em itálico, que repetem praticamente as condições an- 
teriores ao armistício, satisfaziam os escrúpulos do Presidente 
Wilson, enquanto o acréscimo das palavras “e de modo geral 
todos os prejuízos definidos no Anexo I” abriam, com o Anexo 
I, uma oportunidade para o Primeiro Ministro inglês. 

Até aqui, porém, esta é uma questão de palavras, de 


2 Um parágrafo adicional exige a reposição à Bélgica dos custos da guerra, “conforme os 
compromissos da Alemanha, já assumidos, de uma completa restauração à Bélgica”. 
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virtuosismo na redação, que não afeta ninguém e que na época 
provavelmente parecia muito mais importante do que voltará a 
sê-lo do presente até o futuro previsível. Para esclarecer a subs- 
tância do argumento precisamos examinar o Anexo 1. 

Uma grande parte desse Anexo guarda estrita conformida- 
de com as condições anteriores ao armistício; ou pelo menos 
não ultrapassa o que é defensável. O Parágrafo 1 exige indeni- 
zação pelos ferimentos causados aos civis como consequência 
direta de atos de guerra e, em caso de morte, indenização a seus 
dependentes. O Parágrafo 2 cobre os atos de crueldade, violên- 
cia ou maus tratos de vítimas civis por parte do inimigo; o Pará- 
grafo 3, os atos do inimigo nocivos à saúde, capacidade de tra- 
balho ou a honra de civis nos territórios ocupados ou invadidos; 
o Parágrafo 8, o trabalho forçado imposto a civis pelo inimigo; 
o Parágrafo 9, os danos à propriedade “com a exceção de obras 
ou materiais navais e militares”, como consequência direta das 
hostilidades; e o parágrafo 10, as multas e taxas impostas à po- 
pulação civil pelo inimigo. Todas essas exigências são justas e 
estão de acordo com os direitos dos aliados. 

O Parágrafo 4, referente a “danos causados por qualquer 
tipo de maus tratos de prisioneiros de guerra” é mais duvidoso 
do ponto de vista estritamente da letra, mas pode ser justificado 
com base na Convenção da Haia, e de qualquer modo envolve 
uma importância muito pequena. 

Os Parágrafos 5, 6 e 7, no entanto, envolvem um tema de 
importância imensamente maior, exigindo sejam compensados 
os pagamentos, feitos pelos governos dos países aliados, de in- 
denizações pela dispensa do serviço militar e outros gastos, ocor- 
ridos durante a guerra, em benefício das famílias de indivíduos 
mobilizados, e os relativos a pensões e compensações devido a 
ferimentos ou morte de combatentes devidos pelos governo agora 
e daqui em diante. Financeiramente esses pagamentos acrescen- 
tam à conta, como veremos adiante, uma quantia muito impor- 
tante, na verdade cerca de duas vezes o total de todas as outras 
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indenizações. 

O leitor não tardará a perceber que o argumento para a in- 
clusão desses itens é perfeitamente plausível, quando menos em 
termos sentimentais. Pode-se demonstrar, antes de mais nada, que 
do ponto de vista da justiça é monstruoso que uma mulher cuja 
casa foi destruída tenha direito a uma indenização do inimigo, 
enquanto uma outra cujo marido foi morto no campo de batalha 
não tem o mesmo direito; ou que um agricultor que perdeu a sua 
terra mereça uma compensação, mas não a viúva que perdeu o 
seu poder de compra pela morte do marido. Com efeito, o argu- 
mento para a inclusão de pensões e indenizações depende em 
grande parte da exploração do caráter arbitrário do critério esta- 
belecido nas condições anteriores ao armistício. De todas as per- 
das causadas pela guerra algumas atingem mais pesadamente os 
indivíduos, enquanto outras se distribuem igualmente pelo con- 
junto da comunidade, mas por meio das compensações pagas pelo 
governo muitas das primeiras são de fato convertidas nas segun- 
das. Se não considerarmos todos os custos da guerra, o critério 
mais lógico para fundamentar uma indenização limitada seria aque- 
le relativo aos atos do inimigo contrários aos compromissos in- 
ternacionais ou às práticas admitidas na guerra. O que seria mui- 
to difícil de aplicar, e indevidamente contrário aos interesses da 
França, comparados aos da Bélgica (cuja neutralidade era garan- 
tida pela Alemanha) e da Grã-Bre-tanha (a maior vítima das ações 
ilícitas da guerra submarina). 

De qualquer forma, os apelos aos sentimentos e à justiça 
que mencionamos são vazios; porque para quem recebe uma in- 
denização ou uma pensão não faz diferença se o Estado que a 
paga foi compensado por ela sob o mesmo título ou em rubrica 
diferente; essa compensação é um alívio para o contribuinte 
como teria sido uma contribuição para o custo geral das hostili- 
dades. Mas a consideração mais importante é que é tarde demais 
para considerar se as condições prévias ao armistício eram per- 
feitamente lógicas ou justas, ou se deveriam ser corrigidas. A 
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única questão a considerar é saber se essas condições não se limi- 
tavam aos tipos de dano direto causado a civis e à sua proprieda- 
de, conforme estabelecido nos parágrafos 12 3,8,9e 10 do Ane- 
xo 1. Se as palavras têm um sentido e os compromissos devem 
ser cumpridos, não temos direito à compensação das despesas de 
guerra do Estado relativas ao pagamento de pensões e indeniza- 
ções, como a outros custos gerais da guerra. E quem está em 
condições de argumentar detalhadamente para exigir a reposição 
desses custos gerais? 

O que aconteceu realmente foi uma conciliação entre a pro- 
messa feita ao eleitorado britânico pelo Primeiro Ministro no 
sentido de que seria pedida uma indenização pelos custos gerais 
da guerra € o compromisso contrário assumido pelos aliados no 
armistício. O Primeiro Ministro podia explicar que, embora não 
tivesse conseguido garantir a reposição integral dos custos da 
guerra tinha obtido uma parte importante desses custos; que 
sempre qualificara a sua promessa com uma condição limitativa 
— a capacidade de pagamento da Alemanha —, e que na estimati- 
va mais sóbria das autoridades a conta apresentada aos alemães 
exauria essa capacidade. De seu lado, Wilson conseguira uma 
fórmula que não chegava a ser uma quebra chocante dos seus 
compromissos, evitando uma disputa com seus aliados em tema 
onde o apelo às paixões e aos sentimentos correria contra ele, 
caso houvesse uma controvérsia popular. Devido aos compro- 
missos eleitorais do Primeiro ministro inglês, Wilson dificilmente 
o faria abandonar completamente a sua reivindicação sem lutar 
em público por ela; e a defesa das pensões teria uma grande ape- 
lo popular em todos os países. Uma vez mais o Primeiro Minis- 
tro tinha demonstrado que era um político da maior habilidade 
tática, 

Outro ponto de grande dificuldade pode ser percebido fa- 
cilmente entre as linhas do Tratado, que não fixa qualquer soma 
para a dívida da Alemanha. Esse ponto tem sido amplamente 
criticado, pois é de igual inconveniência para a Alemanha, que 


108 J. M. KEYNES 


não sabe quanto deve pagar, e para os aliados, que ignoram o que 
vão receber. O método aparentemente utilizado pelo Tratado de 
chegar a um resultado final ao longo de um período de muitos 
meses, somando centenas de milhares de reivindicações indivi- 
duais com respeito a terras, edifícios rurais e galinhas perdidas, é 
evidentemente impraticável; o processo razoável teria sido que 
as duas partes concordassem em uma soma global, sem entrar em 
detalhes. 

Desse modo, a obrigação da Alemanha seria expressa de uma 
forma mais prática, o que contudo não foi possível, por duas 
razões. Dois tipos diferentes de falsidades tinham sido larga- 
mente divulgadas: a capacidade de pagamento da Alemanha e o 
montante das justas reivindicações dos aliados com respeito às 
áreas devastadas pela guerra. À fixação dessas duas importânci- 
as representava um dilema. Se a capacidade de pagamento da 
Alemanha fosse estabelecida em nível que não excedesse de 
muito as estimativas das autoridades mais bem informadas, ela 
seria menor do que a expectativa popular prevalecente tanto na 
Inglaterra como na França. Por outro lado, um valor certo para 
os prejuízos causados pela hostilidades que não desapontasse 
desastrosamente as expectativas levantadas na França e na Bél- 
gica poderia não ser justificado, se desafiado, e por outro lado 
seria criticado também pelos alemães, que se acreditava terem 
acumulado considerável evidência sobre a dimensão das suas 
culpas. 

Portanto, o caminho mais seguro para os políticos era dei- 
xar de mencionar qualquer valor, o que explica a necessidade da 
grande complicação do capítulo sobre as reparações de guerra. 

No entanto, o leitor poderá ter interesse em conhecer a mi- 
nha própria estimativa das reparações que podem ser justificadas 
sob as regras do Anexo I do capítulo sobre as reparações. Na 
primeira seção deste capítulo sugeri um valor para as compen- 
sações não relacionadas com pensões e indenizações pela dis- 
pensa do serviço militar: 3.000 milhões de libras, para usar o 


As reparações 109 


limite superior dessa estimativa. À compensação solicitada para 
pensões e indenizações de acordo com o Anexo I não se baseia 
no custo efetivo dessas compensações para os governos interes- 
sados, mas é um valor calculado com base nas escalas em vigor 
na França no momento da assinatura do Tratado. É um método 
que evita atribuir a uma vida inglesa ou norte-americana um valor 
maior do que o de uma vida francesa ou italiana. À taxa paga na 
França pelas pensões e indenizações tem um valor intermediá- 
rio entre a norte-americana e a inglesa, mais elevadas, e de ou- 
tro lado a italiana, a belga ou a sérvia. Os únicos dados neces- 
sários para esse cálculo são as taxas francesas, e o número de 
homens mobilizados e as baixas em cada classe dos vários exér- 
citos aliados. Nenhum desses dados é detalhado, mas sabe-se o 
suficiente sobre o nível geral das indenizações a serem pagas, o 
número de indivíduos envolvidos e das baixas sofridas. É possi- 
vel assim fazer uma estimativa que não deve estar muito distan- 
te da realidade. Nestas condições, calculo que o valor da soma 
das pensões e indenizações é o seguinte (em milhões de libras): 


Império Britânico 1.400 
França 2.400 * 
Itália 500 


Outros (inclusive os E.U.) 700 
Total: 5.000 


Tenho mais confiança na exatidão relativa do meu total”! 
do que na sua distribuição entre os vários países. O leitor verá 
que de qualquer modo a soma das pensões e indenizações au- 
menta enormemente a reivindicação global, chegando quase a 


* Klotz estima as pretensões da França, nessa categoria, em 75 bilhões de francos (3.000 
milhões de libras), assim distribuídos: 13 milhões para indenizações, 60 para pensões e 2 
para as viúvas. Se esses dados estão corretos, os relativos aos outros países devem ser 
aumentados na mesma proporção. 
UE, l dad l isão de 25% 

m outras palavras, sustento que o dado total tem uma precisão de 25%. 
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dobrá-la. Acrescentando essa soma à estimativa dos outros itens, 
temos uma fatura total a apresentar à Alemanha da ordem de 
8.000 milhões de libras.”? Acredito que esse valor é bastante alto, 
e que o resultado final poderá ser um pouco menor.” Mais adi- 
ante examinaremos a relação entre essa importância e a capaci- 
dade de pagamento da Alemanha. Sobre este ponto basta lem- 
brar ao leitor certas particularidades do Tratado, que falam por 
si mesmas: 

1) Da importância total da indenização prevista, qualquer 
que venha a ser, uma soma de 1.000 milhões de libras deverá 
ser paga antes de primeiro de maio de 1921. Discutimos abaixo 
se isso será possível. Mas o próprio Tratado propõe certos aba- 
timentos. Em primeiro lugar, essa quantia deverá incluir as des- 
pesas dos exércitos de ocupação, desde o armistício (uma des- 
pesa cuja ordem de grandeza é de 200 milhões de libras, e que 
sob o Artigo 249 do Tratado incumbe à Alemanha).”* Além dis- 
so, “os suprimentos de matérias primas e alimentos que os Go- 


3 No seu discurso de 5 de setembro de 1919, na Câmara francesa, Klotz estimou o total das 
indenizações pedidas à Alemanha, sob o Tratado de Paz, em 15.000 milhões de libras, 
quantia que seria acumulada, com juros, até 1921, para ser paga daí em diante em 34 
prestações anuais de cerca de 1.000 milhões de libras, cabendo à França por volta de 550 
milhões de libras por ano. Comentou-se que “o efeito geral dessa previsão foi claramente 
estimulante para o país como um todo, refletindo-se imediatamente na Bolsa e em todo o 
mundo de negócios da França.” Enquanto afirmativas como essa forem aceitas em Paris 
sem qualquer protesto não haverá um futuro financeiro ou econômico para o país, e não 
estará muito distante uma desilusão catastrófica. 

3 Como julgamento subjetivo calculo uma precisão de 10% para menos e 20% para mais; 
em outras palavras, o resultado estará entre 6.400 e 8.800 milhões de libras. 

* Além das reparações, o Tratado obriga também a Alemanha a pagar todos os custos dos 
exércitos de ocupação, depois de assinada a Paz, durante quinze anos. O texto não limita 
a dimensão desses exércitos, e a França poderia aquartelar todo o seu exército na área 
ocupada, transferindo assim o custo correspondente para o contribuinte alemão. Na verda- 
de, porém, essa decisão traria despesas não para a Alemanha, que por hipótese já estará 
pagando como reparações até o limite da sua capacidade, mas para os outros aliados, que 
receberiam como reparações menos do que o esperado. À esse respeito foi publicado um 
Livro Branco (Cmd.240), com declaração dos governos dos Estados Unidos, Grã-Bretanha 
e França, comprometendo-se a limitar a doze milhões de libras quantia a ser paga anual- 
mente pela Alemanha pelo custo da ocupação, “logo que as Potências Aliadas e Associadas 
interessadas se convencerem de que as condições do desarmamento da Alemanha estejam 
sendo cumpridas satisfatoriamente.” À palavra que coloquei em itálico é significativa: as 
três Potências se reservam a liberdade de modificar esse entendimento desde que concor- 
dem com tal necessidade. 
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vernos das Principais Potências Aliadas e Associadas considerem 
essenciais para habilitar a Alemanha a cumprir suas obrigações 
de reparação podem também ser pagos com a quantia acima 
indicada, mediante a aprovação desses Governos.”* Essa qualifi- 
cação tem a maior importância. Da maneira como foi redigida, a 
cláusula permite aos ministros das finanças dos países aliados 
apresentar aos seus eleitores a esperança de que pagamentos subs- 
tanciais sejam recebidos com brevidade, e ao mesmo tempo con- 
cede à comissão de reparações a liberdade de restituir à Alema- 
nha o que for necessário para a sua sobrevivência econômica — 
liberdade que a força dos fatos a obrigará a utilizar. Esse poder 
discricionário torna a exigência de um pagamento imediato de 
mil milhões de libras menos injurioso do que seria de outra for- 
ma, embora não o torne inócuo. Em primeiro lugar, minhas con- 
clusões na próxima seção deste capítulo indica que essa soma não 
poderá ser reunida no período previsto, mesmo se em grande 
proporção for na prática restituída à Alemanha para permitir-lhe 
o pagamento das suas importações. Em segundo lugar, a comis- 
são de reparações só pode exercer efetivamente esse seu poder 
discricionário assumindo a responsabilidade por todo o comér- 
cio exterior alemão, juntamente com a receita cambial por ele 
produzida, o que excede de muito a capacidade da comissão. Se a 
comissão de reparações tentasse seriamente administrar a cobrança 
desse milhão de libras, para autorizar a devolução de uma parte à 
Alemanha, o comércio da Europa Central seria estrangulado pela 
forma mais ineficiente de regulamentação burocrática. 

2) Além do pronto pagamento da soma de mil milhões de 
libras, a Alemanha está obrigada a fornecer bônus ao portador 
no valor adicional de dois mil milhões de libras; ou, se o paga- 
mento devido até primeiro de maio de 1921 como reparação for 
inferior a 1.000 milhões de libras, em razão das deduções per- 
mitidas, o valor adicional desses bônus deverá fazer com que 


* Artigo 235. A força desse Artigo é ampliada pelo Artigo 251, em virtude do qual essas 
dispensas podem ser concedidas para cobrir “outros pagamentos”, além de alimentos e 
matérias primas. 
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complete o pagamento total devido até primeiro de maio de 1921, 
em dinheiro, produtos ou bônus, no valor global de 3.000 mi- 
lhões de libras.” Os bônus ao portador pagarão juros de 2,5% 
ao ano entre 1921 e 1925, e de 5% ao ano, mais 1% de amorti- 
zação, de 1925 em diante. Admitindo, portanto, que antes de 
1921 a Alemanha não disponha de um excedente apreciável que 
possa transferir como reparação, ela precisará ter disponíveis 75 
milhões de libras por ano, entre 1921 e 1925, e 180 milhões de 
libras anualmente depois de 1925.%” 

Logo que a comissão de reparações se convencer de que a 
Alemanha pode fazer mais, está prevista uma emissão de bônus 
ao portador de 5% ao ano, no valor adicional de 2.000 milhões 
de libras, com a taxa de amortização determinada pela comissão 
— o que elevaria o pagamento anual a 280 milhões de libras, sem 
prever a amortização do capital representado pelos últimos dois 
mil milhões de libras. 

Portanto, as obrigações da Alemanha não se limitam a 5.000 
milhões de libras, e a comissão de reparações exigirá pagamen- 
tos adicionais de bônus ao portador até o cumprimento das obri- 
gações totais previstas no Anexo I do Tratado. Com base na mi- 
nha estimativa de 8.000 milhões como compromisso total da 
Alemanha (provavelmente mais criticável por ser excessivamente 
baixa), o valor desse saldo será de 3.000 milhões de libras. Ad- 
mitindo juros de 5% ao ano, o pagamento anual se elevaria a 
430 milhões de libras, sem contar com qualquer amortização. 

Mas isso não é tudo. Há uma disposição adicional de efeito 
devastador. Os bônus representando pagamentos além dos 3.000 
milhões de libras não devem ser lançados até que a comissão 
esteja convencida de que a Alemanha poderá pagar os juros cor- 


*% Deixando de lado complicações de menor importância, este é o efeito do parágrafo 12 (c) 
do Anexo II do capítulo sobre reparações. O pagamento é fixado pelo Tratado em marcos 
de ouro, conversíveis à taxa de 20 por libra. 

” Se, per impossibile, a Alemanha saldasse em 1921 quinhentos milhões de libras em dinhei- 
ro ou produtos, seus pagamentos anuais seriam de 62.500.000 de libras entre 1921 e 1925 
e de 150 milhões de libras anuais depois de 1925. 
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respondentes. O que não quer dizer, porém, que nesse intervalo 
juros não sejam aplicados. À partir de primeiro de maio de 1921 
serão debitados à Alemanha juros relativos à parte da sua dívida 
não coberta por pagamento em dinheiro ou produtos, ou pela 
emissão de bônus conforme descrito acima,* “cuja taxa de juros 
será de cinco por cento a não ser que no futuro a comissão de- 
termine ou as circunstâncias justifiquem uma alteração dessa 
taxa.” Em outras palavras, o valor de capital da dívida aumenta 
todo o tempo, a juros compostos. É enorme o efeito dessa dis- 
posição no aumento da carga imposta à Alemanha, se esse país 
não puder pagar de imediato uma importância muito grande. À 
cinco por cento ao ano, com juros compostos, uma quantia do- 
bra em quinze anos. Se imaginarmos que a Alemanha não possa 
pagar mais do que 150 milhões de libras anualmente até 1936 
(isto é, calculando 5% de juros compostos sobre 3.000 milhões 
de libras), os 5.000 milhões de libras se elevariam a 10.000 mi- 
lhões, com um custo anual de juros de 500 milhões de libras. 
Em outras palavras, se a Alemanha pagar 150 milhões de libras 
por ano até 1936, ela nos estará devendo naquele ano por volta 
de uma vez e meia o que nos deve hoje (13.000 milhões de li- 
bras, comparadas com 8.000 milhões). A partir de 1936 terá 
que nos pagar 650 milhões de libras por ano, só para honrar o 
pagamento dos juros devidos. Ao fim de qualquer ano em que 
desembolsar menos do que essa soma, terá uma dívida maior do 
que no princípio do ano. E para amortizar o capital em trinta 
anos, a partir de 1936, ou seja, ao longo de 48 anos depois do 
armistício, precisará pagar adicionalmente 130 milhões de libras 
por ano, totalizando 780 milhões.” 

No meu julgamento, por razões que vou desenvolver adian- 


* Parágrafo 16 do Anexo II do capítulo sobre reparações. Há também uma disposição 
obscura pela qual podem ser cobrados juros “entre 11 de novembro de 1918 e primeiro de 
maio de 1919 sobre as importâncias relativas a danos materiais”. A linguagem parece dife- 
renciar os danos à propriedade dos danos às pessoas, em favor dos primeiros. Não afeta as 
pensões e indenizações, cujo custo é capitalizado na data da entrada em vigor do Tratado. 
? Admitindo a premissa que ninguém aceita, e que até mesmo os mais otimistas consideram 
implausível — que a Alemanha possa pagar juros e taxas de amortização desde o princípio — 
seu pagamento anual chegaria a 480 milhões de libras. 
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te, é absolutamente certo que a Alemanha não possa pagar qual- 
quer quantia que se aproxime desse total. Portanto, até que se 
modifique o Tratado, a Alemanha está comprometida a transferir 
para os aliados perpetuamente todo o excedente da sua produ- 
ção. 

Essa perspectiva não é menos certa pelo fato de que a co- 
missão de reparações recebeu poderes discricionários de alterar 
a taxa de juros, assim como de postergar e até mesmo cancelar a 
dívida de capital. Em primeiro lugar, alguns desses poderes só 
podem ser exercidos se a comissão ou os governos ali represen- 
tados chegarem a uma decisão unânime." Por outro lado — o que 
talvez seja mais importante —, até que haja uma mudança ampla 
e unânime da política representada pelo Tratado, será dever da 
comissão de reparações extrair da Alemanha, ano após ano, a 
maior quantia possível. Há uma grande diferença entre fixar uma 
soma definida, que embora grande estivesse dentro da capaci- 
dade de pagamento da Alemanha, permitindo-lhe guardar um 
pouco para si, e estabelecer uma quantia muito superior à sua 
capacidade de pagar, podendo ser reduzida por uma comissão 
estrangeira cujo objetivo é obter cada ano o maior pagamento 
permitido pelas circunstâncias. A primeira hipótese deixaria ain- 
da à Alemanha um modesto incentivo para o empreendimento, 
energia e esperança. Mas a segunda consiste em tirar-lhe a pele 
ano após ano, em perpetuidade, e por mais discreta e habilido- 
samente que isso se faça, tendo o cuidado de não matar o paci- 
ente no processo, trata-se de uma política que, se fosse efetiva- 
mente sustentada e praticada de modo deliberado, não tardaria 
a ser considerada pelo julgamento dos homens como um dos atos 
mais ultrajantes de crueldade de um vencedor, em toda a histó- 
ria da civilização. 

Há outras funções e outros poderes de grande importância 
“ Sob o Parágrafo 13 do Anexo II a unanimidade é exigida 1) para qualquer adiamento 
além de 1930 das parcelas devidas entre 1921 e 1926; e 2) para qualquer adiamento por 
mais de três anos das parcelas devidas depois de 1926. Além disso, pelo Artigo 234 a 


comissão não poderá cancelar qualquer parte da dívida sem a autorização específica de 
todos os governos nela representados. 
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atribuídos pelo Tratado à comissão de reparações, que serão dis- 
cutidos de forma mais conveniente em uma seção separada. 


III. 4 CAPACIDADE DE PAGAMENTO DA ALEMANHA 


São três as formas com que a Alemanha pode pagar a quantia a 
que está obrigada: 1) com bens transferíveis imediatamente, tais 
como ouro, navios e títulos estrangeiros; ii) com propriedades 
em território cedido ou transferido dentro das condições do 
armistício; ili) com prestações anuais, ao longo de um período 
determinado, parte em dinheiro e parte em produtos como car- 
vão, potassa, tintas etc. 

Está excluída a restituição das propriedades removidas pelo 
inimigo do território por ele ocupado, como por exemplo o ouro 
russo, títulos belgas e franceses, gado, máquinas e obras de arte. 
Na medida em que esses bens podem ser identificados e restau- 
rados, está claro que devem ser reavidos pelos seus legítimos 
proprietários, e não podem ser contabilizados como reparação, 
o que é proibido expressamente pelo Artigo 238 do Tratado. 


1. Riqueza imediatamente transferível 


a) Ouro e prata. Uma vez deduzido o ouro que deve ser res- 
tituído à Rússia, o estoque oficial de ouro da Alemanha, confor- 
me registro do Reichsbank de 30 de novembro de 1918, totalizava 
115.417.900 libras. Quantidade muito maior do que a registrada 
pelo Reicbsbank antes da guerra,*! que resultou da vigorosa cam- 
panha durante a guerra para a doação não só de moedas mas de 
objetos e ornamentos de ouro de todo tipo. Reservas particula- 
res certamente ainda existem, mas tendo em vista os grandes 
esforços já feitos é improvável que sejam localizados seja pelo 
Governo alemão seja pelos aliados. Por isso o registro do 
Reichsbank pode ser admitido como a maior quantidade de ouro 


* Em 23 de julho de 1914 o ouro depositado valia 67.800.000 de libras. 
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que o Governo alemão terá condições de extrair do seu povo. 
Além do ouro havia no Reichsbank cerca de um milhão de libras 
em prata. Deve haver, contudo, uma quantidade adicional em 
circulação, pois a reserva oficial era de 9,1 milhões de libras em 
31 de dezembro de 1917, e de 6 milhões no fim de outubro de 
1918, quando começou a corrida interna em busca de moedas 
de qualquer espécie.*? Portanto, na data do armistício podemos 
pensar em um total de (vamos especular) 125 milhões de libras 
em ouro e prata. 

No entanto, essa reserva não permaneceu intacta. Durante 
o longo período transcorrido entre o armistício e o Tratado de 
Paz os aliados precisaram facilitar o fornecimento à Alemanha 
das suas necessidades. À condição política do país na época, 
sujeito à séria ameaça do espartaquismo tornou essa providên- 
cia necessária no interesse dos próprios aliados, que queriam a 
preservação de um governo estável na Alemanha, com o qual 
pudessem negociar. O problema do pagamento dessas provisões 
apresentava, contudo, as maiores dificuldades, e uma série de 
encontros foram realizados entre representantes dos aliados e 
da Alemanha — em Trêves, Spa, Bruxelas, e depois em Château 
Villette e Versalhes. Procurava-se encontrar um método de pa- 
gamento que comprometesse o menos possível as perspectivas 
do pagamento das reparações de guerra. Desde o início os ale- 
mães sustentaram que a exaustão financeira do seu país era no 
momento tão completa que um empréstimo temporário dos alia- 
dos era o único expediente possível. O que os aliados não podi- 
am admitir, justamente quando se preparavam para exigir da 
Alemanha o pagamento imediato de quantias imensamente maio- 
res. Por outro lado, o argumento alemão não podia ser aceito 
como perfeitamente correto, pois ainda não tinha havido recur- 


* Devido ao prêmio elevado que é alcançado na Alemanha pelas moedas de prata, devido 
ao efeito combinado da depreciação do marco e da valorização da prata, é altamente 
improvável que se possa extrair essas moedas do bolso das pessoas. No entanto, elas podem 
gradualmente cruzar a fronteira, em mãos de especuladores particulares, e assim beneficiar 
indiretamente a posição cambial da Alemanha como um todo. 
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so ao seu ouro e títulos estrangeiros. De qualquer forma, na pri- 
mavera de 1919 era impensável supor que a opinião pública dos 
países aliados ou dos Estados Unidos pudesse aprovar a con- 
cessão de um empréstimo substancial à Alemanha. Por outro 
lado, os aliados relutavam naturalmente em utilizar o ouro, que 
parecia uma das poucas fontes seguras para o pagamento das 
reparações, no fornecimento de provisões ao país. Assim, muito 
tempo foi gasto na exploração de todas as alternativas possí- 
veis, tornando-se claro por fim que mesmo contando com as 
exportações alemãs e os títulos estrangeiros que podiam ser ven- 
didos, perfazendo uma importância suficiente, sua liquidação 
não seria imediata, e a exaustão financeira da Alemanha era de 
fato tão completa que fora o ouro do Reichsbank mada de valor 
suficiente havia disponível de imediato. Assim, dos cofres desse 
banco uma soma em ouro superior a 50 milhões de libras foi 
transferida para os aliados (especialmente para os Estados Uni- 
dos, embora a Grã-Bretanha tivesse recebido uma importância 
substancial) durante os primeiros seis meses de 1919, em paga- 
mento dos alimentos recebidos pela Alemanha. 

Mas isso não era tudo. Embora os alemães tivessem con- 
cordado, sob a primeira extensão do armistício, em não exportar 
ouro sem a permissão dos aliados, essa permissão não podia ser 
retida por muito tempo. Havia débitos da Alemanha para com 
os países neutros vizinhos, que só podiam ser honrados median- 
te pagamento em ouro. À inadimplência do Reichsbank teria 
provocado uma depreciação cambial injuriosa ao crédito do país, 
com um impacto negativo sobre a perspectiva futura das repara- 
ções. Assim, em alguns casos o Conselho Econômico Supremo 
dos aliados concedeu permissão ao Rezchshank para exportar ouro. 

O resultado líquido dessas várias medidas foi a redução da 
reserva alemã de ouro em mais da metade: em setembro de 1919 
ela tinha caído de 115 para 55 milhões de libras. 

De acordo com o Tratado de Paz teria sido possível usar 
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toda essa soma para as reparações. Mas ela representa menos de 
4% do papel moeda emitido na Alemanha, e o efeito psicológico 
do seu confisco total poderia destruir quase inteiramente O va- 
lor de troca do marco, considerando o grande volume de notas 
de marco existente no exterior. Uma quantia menor, de 5, 10 ou 
mesmo 20 milhões poderia ser desviada para um fim especial, 
mas devemos presumir que a comissão de reparações considera- 
ria imprudente arruinar completamente o sistema monetário ale- 
mão, particularmente porque o governo francês e o belga possu- 
íam uma grande quantidade de notas de marco. Essas notas 
circulavam antes nos territórios ocupados ou cedidos, e por isso 
aqueles governos tinham interesse em manter um certo valor de 
troca para o marco, independentemente das perspectivas de re- 
cebimento das reparações de guerra. 

Segue-se, portanto, que não se pode esperar receber da Ale- 
manha qualquer soma importante sob a forma de ouro ou prata, 
como pagamento inicial do milhão de libras devidas em 1921. 

b) Transporte marítimo. Conforme já vimos, a Alemanha se 
comprometeu a transferir para os aliados virtualmente toda a 
sua marinha mercante. Contudo, uma parte considerável desses 
navios já se encontrava em mãos dos aliados antes da conclusão 
do Tratado de Paz, detidos nos seus portos ou mediante uma 
transferência provisória sob o acordo de Bruxelas, relativo ao 
fornecimento de alimentos.” Se estimarmos em 4 milhões a to- 
nelagem bruta dos navios alemães a serem transferidos sob o 


* Os aliados providenciaram o fornecimento de alimentos à Alemanha durante o armistício, 
conforme já se mencionou acima, de forma condicional à transferência provisória prevista 
da maior parte da marinha mercante alemã, com o objetivo de fornecer alimentos à Euro- 
pa, de modo geral, e particularmente à Alemanha. À relutância dos alemães em concordar 
com isso provocou longas e perigosas demoras no suprimento de alimentos, mas finalmente 
o acordo de Bruxelas, de 14 de março de 1919, seguiu-se às conferências abortadas de 
Trêves e Spa (16 de janeiro, 14 a 16 de fevereiro e 4 e 5 de março de 1919). A hesitação dos 
alemães se devia principalmente à falta de uma garantia absoluta dos aliados de que conse- 
guiriam os alimentos se os navios lhes fossem entregues. No entanto, presumindo uma 
razoável boa fé de parte dos aliados (sua conduta com respeito a certas cláusulas do 
armistício não fôra impecável, dando aos inimigos uma certa justificativa para essas suspei- 
tas) sua reivindicação não era imprópria, pois sem os navios alemães o transporte desses 
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Tratado de Paz, com o valor médio de 30 libras por tonelada, a 
quantia total envolvida é de 120 milhões de libras. 

c) Títulos estrangeiros. Antes do levantamento dos títulos es- 
trangeiros feito pelo Governo alemão em setembro de 1916,º 
cujos resultados não foram publicados, nenhuma pesquisa ofici- 
al desses investimentos tinha sido feita na Alemanha, e as vari- 
as estimativas não oficiais se baseavam confessadamente em 
dados insuficientes, como a participação de títulos estrangeiros 
nas bolsas alemãs, rendimento de taxas, relatórios consulares, 
etc. Na Nota abaixo o leitor encontrará as principais estimati- 
vas correntes na Alemanha antes da guerra. Assim, o consenso 
geral das autoridades alemãs é de que os investimentos estran- 
geiros líquidos se elevavam a mais de 1.250 milhões de libras, 
valor que tomo como base dos meus cálculos, embora acredite 
que seja um exagero: 1.000 milhões de libras seria provavelmente 


alimentos seria difícil, se não impossível, e os navios alemães cedidos ou o seu equivalente 
foram de fato quase totalmente empregados no transporte de alimentos para a Alemanha. 
Até 30 de junho de 1919, 176 navios alemães, com 1.025.388 toneladas brutas de desloca- 
mento, tinham sido transferidos para os aliados, de acordo com o entendimento de Bruxe- 
las. 

* A tonelagem total transferida pode ser bem maior, e o valor por tonelada bem menor. No 
entanto, o valor total não deve ser inferior a 100 milhões de libras, nem superior a 150 
milhões. 

* Esse levantamento foi feito em virtude de um Decreto de 23 de agosto de 1916. Em 22 
de março de 1917 o governo alemão adquiriu completo controle sobre a utilização de 
títulos estrangeiros possuídos por alemães; e em maio de 1917 começou a exercer esse 
poder para mobilizar certos títulos suecos, dinamarqueses e suíços. 


do 1892 Schmoller 500 
1892 Christians 650 
1893-4 Koch 600 
1905 Halle 800 
1913  Helfferich 1.000 
1914  Ballod 1.250 


1914 Pistorius 1.250 
1919 Hans David 1.050 


O valor está expresso em milhões de libras esterlinas. Halle-1905 deve ser acrescentado de 
mais 500 milhões de libras em investimentos acionários. Helffericn-1913 representa o 
valor de investimento líquido, ou seja, deduzindo a propriedade estrangeira na Alemanha. 
O que pode acontecer também com algumas das outras estimativas. O valor atribuído a 
Hans David-1919, conforme o IPeltwirtschaftszeitung de 13 de junho de 1919, reflete inves- 
timentos estrangeiros da Alemanha no início da guerra. 
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um dado mais seguro. 
Seria preciso deduzir desse total quatro itens: 


(1) Os investimentos nos países aliados e nos Estados Uni- 
dos da América, que em conjunto representam uma parte consi- 
derável do mundo, foram sequestrados pelas autoridades respon- 
sáveis pela propriedade inimiga, e não estão disponíveis para o 
pagamento de reparações, exceto na medida em que excedem o 
valor de várias reivindicações particulares. Dentro do procedi- 
mento usado para tratar das dívidas do inimigo, resumido no 
capítulo 4, serão primeiramente debitadas contra esses valores 
as reivindicações privadas dos aliados contra cidadãos alemães. 
Assim, com a exceção dos Estados Unidos, é improvável que 
haja um excedente apreciável para qualquer outro fim. 

(11) Os mais importantes investimentos estrangeiros da Ale- 
manha não se encontravam, como os ingleses, no ultramar, po- 
rém na Rússia, Áustria-Hungria, Turquia, Romênia e Bulgária. 
Uma boa parte deles não têm agora nenhum valor, pelo menos 
por enquanto — especialmente os da Rússia e da Áustria-Hungria. 
Se podemos tomar o valor de mercado atual como um indica- 
dor, nenhum desses investimentos poderia ser vendido por mais 
do que um valor nominal. À não ser que os aliados se dispo- 
nham a assumir essas inversões pagando por elas muito mais do 
que o seu valor de mercado, retendo-os na expectativa de poder 
vendê-las após uma futura valorização, elas não representam hoje 
uma fonte importante de fundos para pagamento imediato. 

(11) Embora a Alemanha não estivesse em posição de reali- 
zar seus investimentos estrangeiros durante a guerra na mesma 
medida em que nós poderíamos fazê-lo, em certos países ela pôde 
liquidá-los. Antes dos Estados Unidos entrarem na guerra, acre- 
dita-se que tenha vendido uma boa parte dos seus melhores in- 
vestimentos em papéis norte-americanos, embora certas estima- 
tivas dessas vendas (o valor de 60 milhões de libras já foi 
mencionado) são provavelmente exageradas. Mas durante a guer- 
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ra, e especialmente nas suas fases finais, quando seu comércio 
era pequeno e o seu crédito nos países vizinhos neutros se redu- 
zira muito, ela vendeu os títulos que podia à Holanda, Suíça e 
Escandinávia, ou cedeu alguns como garantia colateral. É razo- 
avelmente certo que em junho de 1919 seus investimentos nes- 
ses países estava reduzido a um valor negligível, que era supera- 
do de muito pelas dívidas para com eles. Os alemães venderam 
também certos títulos de ultramar, como “cédulas” argentinas, 
para as quais havia um mercado. 

(iv) É certo ainda que desde o armistício houve uma im- 
portante fuga de títulos estrangeiros que ainda estavam na Ale- 
manha em mãos de particulares, corrida extremamente difícil de 
evitar. Via de regra os investimentos alemães no exterior têm a 
forma de títulos ao portador, e não são registrados. Assim, po- 
dem ser facilmente contrabandeados pelas extensas fronteiras 
terrestres do país, já que alguns meses antes da conclusão do 
Tratado de Paz era certo que os seus portadores não poderiam 
retê-los, se os governos aliados pudessem de algum modo impor 
essa regra. Esses fatores se combinaram para estimular o enge- 
nho das pessoas, e acredita-se que os esforços, tanto dos alia- 
dos como do governo alemão, para interferir efetivamente com 
a sua fuga têm sido em grande parte inúteis. 

Diante dessas considerações, será um milagre se restar uma 
importância significativa para pagar as reparações de guerra. Os 
países aliados, com os Estados Unidos da América, a Alemanha 
e seus aliados e os países neutros adjacentes à Alemanha, esgo- 
tam entre eles quase a totalidade do mundo civilizado; e, como 
vimos, não podemos esperar que dos investimentos em qual- 
quer um desses países reste muito para pagar as reparações. E 
na verdade não há outros países importantes para investir, com 
exceção dos sul-americanos. 

Quantificar essas deduções implicaria estimativas pouco 
confiáveis. O que faço é oferecer ao leitor minha melhor avalia- 
ção pessoal, depois de ponderar o assunto à luz dos dados dis- 
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poníveis e outras informações relevantes. 

Estimo assim a primeira dedução em 300 milhões de libras, 
das quais 100 milhões podem estar disponíveis, depois de co- 
brir dívidas privadas e outros custos. 

Com respeito à segunda dedução, vale observar que segun- 
do um levantamento feito pelo Ministério das Finanças austría- 
co em 31 de dezembro de 1912, o valor nominal dos títulos da 
Áustria-Hungria em poder de alemães era de 197.309.000 libras. 
Excluídos os títulos governamentais, os investimentos alemães 
na Rússia foram estimados em 95 milhões de libras, o que é muito 
menos do que se poderia esperar; e em 1906 Sartorius von 
Waltershausen avaliou esse investimento em títulos do governo 
da Rússia em 150 milhões de libras. Isso nos dá um total de 245 
milhões de libras, o que de certo modo é confirmado pelo dado 
de 200 milhões registrado em 1911 pelo Dr. Ischchanian, como 
uma estimativa deliberadamente moderada. Outra estimativa 
feita na Romênia, publicada na época em que esse país entrou 
na guerra, atribuía o valor de 4 a 4,4 milhões de libras aos inves- 
timentos alemães em território romeno, sendo 2,8 a 3,2 milhões 
de libras em títulos de governo. Segundo o jornal Temps de 8 de 
setembro de 1919, uma associação voltada para a defesa dos 
interesses da França na Turquia estimou o capital alemão inves- 
tido no território turco em cerca de 59 milhões de libras, sendo 
32,5 milhões de libras da dívida externa da Turquia de proprie- 
dade de cidadãos da Alemanha — conforme o último relatório 
do Conselho de Portadores de Bônus Estrangeiros. Não conhe- 
ço nenhuma estimativa dos investimentos alemães na Bulgária. 
Em conjunto, aventuro-me a indicar uma dedução de 500 mi- 
lhões de libras para o conjunto desse grupo de países. 

As revendas e a concessão de títulos como colateral, du- 
rante a guerra, me levam a pensar na terceira dedução em ter- 
mos de 100 a 150 milhões de libras, abrangendo praticamente 
todos os títulos escandinavos, holandeses e suíços na posse de 
cidadãos alemães, uma parte dos seus títulos sul-americanos e 
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uma grande proporção dos títulos norte-americanos vendidos 
antes da entrada dos Estados Unidos na guerra. 

Quanto à dedução a ser feita no quarto item, inexistem na- 
turalmente dados disponíveis. Nos últimos meses a imprensa 
européia publicou histórias sensacionais dos expedientes 
adotados para salvar esses papéis. Não será um exagero calcular 
em 100 milhões de libras o valor dos títulos que já deixaram a 
Alemanha ou que foram ali escondidos com toda segurança, à 
prova dos procedimentos da mais minuciosa inquisição. 

Em conjunto, esses vários itens somam uma dedução da 
ordem de 1.000 milhões de libras, deixando-nos com a impor- 
tância de 250 milhões, teoricamente ainda disponível.” 

Alguns leitores poderão achar esse número muito baixo, mas 
é preciso lembrar que ele representaria o remanescente dos títu- 
los vendáveis de que o governo alemão podia apropriar-se. Na 
minha opinião, é uma estimativa muito alta, e se considerar o 
problema de um ângulo diferente chegarei a um valor ainda mais 
baixo. Com efeito, se deixarmos de lado os títulos sequestrados 
pelos aliados e os investimentos na Áustria, Rússia etc., de que 
títulos poderia a Alemanha dispor ainda, especificando-os por 
país e empresa, para somar 250 milhões de libras? É uma per- 
gunta que não posso responder. À Alemanha dispõe de alguns 
papéis do governo da China, que não foram sequestrados, possi- 
velmente alguns do Japão, e um valor mais substancial de títu- 
los sul-americanos de primeira classe. Mas das empresas desse 
tipo muito poucas ainda se encontram em mãos de alemães, e o 
seu valor pode ser medido em dez ou vinte milhões, nunca algu- 
mas centenas ou mesmo cinquenta. À meu juízo seria uma im- 
prudência pagar 100 milhões de libras em dinheiro pelo que res- 
tou dos investimentos da Alemanha no ultramar. Para que a 
comissão de reparações consiga receber até mesmo essa quantia 
precisará provavelmente esperar os frutos dos ativos de que se 


* Não deduzi os títulos de posse de habitantes da Alsácia-Lorena e outros que deixaram de 
ser cidadãos alemães. 
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apossar, durante alguns anos, em vez de liquidá-los imediatamen- 
te. 

Temos, portanto, de 100 a 250 milhões de libras como con- 
tribuição máxima dos títulos estrangeiros de propriedade de ale- 
mães. 

Assim, suas riquezas transferíveis de imediato estão repre- 
sentadas, em milhões de libras esterlinas, por: 

a) ouro e prata — cerca de 60 

b) navios — 120 

c) títulos estrangeiros — 100 a 250 


Com respeito ao ouro e à prata, na verdade não será prati- 
cável retirar qualquer quantidade importante sem consequênci- 
as para O sistema monetário alemão, prejudiciais aos interesses 
dos próprios aliados. Assim, podemos estimar a contribuição de 
todas essas fontes somadas entre 250 e 350 milhões de libras, 
no máximo É o que a comissão de reparações pode esperar re- 
ceber em maio de 1921. 


2. Propriedade nos territórios cedidos ou transferidos sob o 
armistício 


Conforme a linguagem do Tratado, a Alemanha não recebe- 
rá créditos importantes pela perda de propriedade nos territóri- 
os cedidos, para utilizá-los no pagamento das reparações de guer- 
ra. 

A propriedade privada na maior parte do território cedido será 
usada para cobrir as dívidas da Alemanha para com os cidadãos 
aliados, e só o excedente, se houver, será destinado às repara- 
ções. O valor dessa propriedade na Polônia e nos outros novos 


* Estou consciente de que em todas essas estimativas sou motivado pelo temor de exagerar 
os argumentos contra o Tratado, citando números que ultrapassem minha avaliação realis- 
ta. Há uma grande diferença entre colocar no papel estimativas fantasiosas dos recursos 
alemães e extrair efetivamente contribuições da Alemanha, em dinheiro. Pessoalmente não 
acredito que em maio de 1921 a comissão de reparações possa receber recursos das fontes 
acima indicadas sequer no menor dos dois valores citados. 
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Estados será pagável diretamente aos seus proprietários. 

A propriedade governamental na Alsácia-Lorena, no território 
cedido à Bélgica e nas antigas colônias alemãs será transferida 
sem qualquer contrapartida de crédito. Os edifícios, as florestas 
e outras propriedades públicas que pertenciam ao antigo Reino 
da Polônia serão também transferidos sem gerar crédito. Res- 
tam, assim, as propriedades governamentais não citadas acima a 
serem transferidas para a Polônia, as propriedades governamen- 
tais em Schleswig, cedidas à Dinamarca,” o valor das jazidas de 
carvão do Sarre e o valor de certas embarcações fluviais, etc. 
que serão cedidas como parte das disposições relativas aos por- 
tos, vias fluviais e ferroviárias, assim como o valor dos cabos 
submarinos alemães transferidos sob o Anexo VII do capítulo 
relativo às reparações. 

O que quer que diga o Tratado, a comissão de reparações 
não poderá receber nenhum pagamento da Polônia. Creio que as 
jazidas de carvão do Sarre foram avaliadas entre 15 e 20 mi- 
lhões de libras. Assim, será provavelmente uma estimativa libe- 
ral falar, em números redondos, em 30 milhões de libras por to- 
dos os itens acima, excluindo qualquer excedente de propriedade 
privada. 

Falta considerar o valor do material cedido de acordo com 
os termos do armistício. O Artigo 250 determina que a comis- 
são de reparações avaliará um crédito pelo equipamento ferro- 
viário rolante transferido pelo armistício, assim como por cer- 
tos outros itens específicos, e de modo geral por qualquer material 
assim transferido pelo qual a comissão julgue necessário reco- 
nhecer um crédito, “por não ter valor militar”. O equipamento 


*? O Tratado (vide Artigo 114) deixa em dúvida em que medida o governo dinamarquês tem 
a obrigação de efetuar pagamentos à comissão de reparações pela sua aquisição de Schleswig. 
Seria possível, por exemplo, propor certas formas de compensação tais como o valor das 
notas de marcos pertencentes aos habitantes da área cedida. De qualquer forma, o montan- 
te envolvido é muito pequeno. O governo da Dinamarca está levantando um empréstimo 
de 6,6 milhões de libras (120 milhões de coroas) com os objetivos conjuntos de “assumir a 
parte da dívida da Alemanha que cabe a Schleswig, pela compra de propriedade pública 
alemã, para assistir a população desse território e para resolver a questão da moeda.” 
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rolante (150.000 vagões e 5.000 locomotivas) é o único item de 
grande valor. Em números redondos, 50 milhões de libras seria 
uma estimativa liberal por tudo o que foi cedido em função do 
armistício. 

Temos assim neste item 80 milhões de libras a acrescentar 
aos 250-350 milhões de libras da seção anterior. Naturalmente, 
é um valor distinto, porque não representa dinheiro capaz de 
trazer benefícios à situação financeira dos aliados, mas um cré- 
dito contábil a ser registrado entre os aliados, e entre eles e a 
Alemanha. 

Contudo, o total de 330 a 430 milhões de libras a que che- 
gamos não está totalmente disponível para as reparações. Se- 
gundo o Artigo 251 do Tratado, o primeiro débito a incidir sobre 
ele é o custo dos exércitos de ocupação, durante o armistício e 
depois da conclusão do Tratado de Paz. O valor total dessa im- 
portância até maio de 1921 não pode ser calculado antes que se 
conheça a taxa de retirada das forças aliadas em território ale- 
mão, reduzindo o custo mensal de mais de 20 milhões de libras, 
que prevaleceu durante a primeira parte de 1919, a um milhão 
de libras, que é a despesa normal. Calculo, porém, que esse va- 
lor agregado possa chegar a 200 milhões de libras, o que nos 
deixa com 100 a 200 milhões ainda disponíveis. 

Com base nesse quadro, e nas exportações e pagamentos 
feitos sob o Tratado antes de maio de 1921 (que ainda não levei 
em conta), os aliados cultivaram a esperança de que permitirão 
à Alemanha receber de volta as somas necessárias para a com- 
pra dos alimentos e matérias primas que consideram essenciais 
para ela. Não é possível atualmente avaliar com segurança o valor 
em dinheiro dos produtos que a Alemanha precisará adquirir no 
exterior para restabelecer sua vida econômica, ou do grau de 
liberalidade que os aliados terão a esse respeito””. Para que seus 
estoques de alimentos e matérias primas fossem restaurados, até 


% Neste ponto também o meu julgamento me levaria muito mais longe, e duvido que as 
exportações da Alemanha possam igualar em valor as suas importações durante esse perío- 
do. Mas como parte do meu argumento a afirmativa do texto é suficiente. 
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maio de 1921, em um nível próximo do normal, a Alemanha pre- 
cisaria provavelmente de um poder de compra no exterior entre 
100 e 200 milhões de libras, pelo menos, além do valor das suas 
exportações regulares. Como é provável que isso não lhe será 
permitido, arrisco-me a afirmar como questão fora de qualquer 
dúvida razoável que a condição econômica e social da Alemanha 
não lhe pode permitir um excedente de exportações sobre im- 
portações antes de maio de 1921, e que o valor de quaisquer pa- 
gamentos que ela possa fazer aos aliados, nos termos do Tratado 
— em carvão, tintas, madeiras ou outros materiais — precisará ser- 
lhe restituído para que possa pagar as importações que são es- 
senciais à sua existência. 

Portanto, a comissão de reparações não deve esperar suple- 
mentos de outras fontes à soma dos 100 a 200 milhões de libras 
que lhe creditamos hipoteticamente depois do levantamento da 
riqueza imediatamente transferível, o cálculo dos créditos devi- 
dos à Alemanha sob o Tratado e a redução do custo dos exérci- 
tos de ocupação. Como a Bélgica tem um acordo especial com a 
França, os Estados Unidos e a Grã-Bretanha, fora do Tratado 
de Paz, pelo qual deverá receber, para satisfazer suas reivindi- 
cações, os primeiros cem milhões de libras disponíveis para as 
reparações, a consequência é que a Bélgica talvez possa conse- 
guir seus cem milhões de libras em maio de 1921, mas é impro- 
vável que naquela data algum dos outros aliados tenha recebido 
qualquer contribuição digna desse nome. De qualquer forma, 
para os ministros das finanças seria muito imprudente fazer pla- 
nos com base em outra hipótese. 


3. Pagamentos anuais distribuídos por alguns anos 


É evidente que a capacidade que tinha a Alemanha antes 
da guerra de pagar um tributo anual foi afetada pela perda quase 
total das suas colônias, das suas vinculações ultramarinas, a 
marinha mercante e propriedades no exterior; pela perda de dez 
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por cento do seu território e da sua população, de um terço do 
seu carvão e três quartos do seu minério de ferro, pelos dois 
milhões de mortos entre os homens na fase mais produtiva, pela 
fome sofrida pelo seu povo durante quatro anos, pelo peso de 
uma enorme dívida de guerra, pela depreciação da sua moeda, 
que vale hoje menos de um sétimo do que valia no passado, pelo 
rompimento das suas alianças e dos seus territórios, por uma 
revolução dentro do país e a ameaça bolchevista nas suas fron- 
teiras, e pela ruína sem medida das suas forças e da sua esperan- 
ça, depois de quatro anos de uma guerra voraz terminada em 
derrota. 

Tudo isso, poder-se-ia supor, é evidente. No entanto, em 
sua maioria as estimativas de uma grande indenização a receber 
da Alemanha dependem da premissa de que ela tem condições 
de manter no futuro um comércio muito maior do que o do pas- 
sado. 

Para fazer essa estimativa não importa se o pagamento é 
feito em dinheiro (ou seja, em divisas), ou parte em produtos, 
como contempla o Tratado. De qualquer forma, só com suas 
exportações a Alemanha tem condições de pagar, e a transfor- 
mação em dinheiro do valor dessas exportações é, comparativa- 
mente, uma questão de detalhe. 

Se não retornarmos de certo modo aos primeiros princípios 
e, sempre que possível, às estatísticas, vamos perder-nos em 
meras hipóteses. É certo que um pagamento anual 20 longo de 
alguns anos só poderá ser feito pela Alemanha se ela aumentar 
suas exportações e importar menos, ampliando assim o saldo do 
comércio exterior, que lhe permitirá fazer pagamentos no exte- 
rior. No longo prazo a Alemanha só poderá pagar o que deve 
com produtos, sejam eles fornecidos diretamente aos aliados ou 
vendidos a outros países, com a transferência do seu valor para 
os aliados. Assim, a base mais sólida para calcular a medida em 
que esse processo pode ser desenvolvido começa com a análise 
do seu balanço de comércio antes da guerra. Só com base nessa 
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análise, suplementada por alguns dados gerais sobre a capacidade 
produtiva total do país, podemos estimar racionalmente as me- 
lhores possibilidades de que as exportações alemãs poderão ul- 
trapassar suas importações. 

No ano de 1913 essas importações chegaram a 538 milhões 
de libras, enquanto as exportações totalizaram 505 milhões, ex- 
cluídos o comércio em trânsito e de ouro. Em outras palavras, 
as importações excederam as exportações em cerca de 33 mi- 
lhões de libras. No entanto, na média dos cinco anos até 1913 as 
importações excederam as exportações por uma margem bem 
maior, a saber 74 milhões de libras. Segue-se, portanto, que o 
equilíbrio do seu balanço de pagamentos, que acusava novos 
investimentos no exterior, dependia dos juros e lucros recebi- 
dos de investimentos anteriores, de atividades bancárias e de 
transporte marítimo, etc. Ora, como suas propriedades no exte- 
rior e sua marinha mercante não mais lhe pertencem, e como 
suas outras fontes de receita no exterior foram em grande parte 
canceladas, parece que, longe de ter um saldo que lhe permita 
efetuar os esperados pagamentos das reparações, a Alemanha 
quase estaria em situação de não poder pagar o que precisa im- 
portar com um saldo comercial. À primeira tarefa que a aguar- 
da, portanto, é fazer um reajuste do consumo e da produção para 
cobrir esse déficit. Qualquer economia adicional que puder fa- 
zer na utilização de produtos importados, e qualquer estímulo 
adicional à exportação, precisarão ser orientados para o paga- 
mento das reparações de guerra. 

As tabelas seguintes registram dois terços do comércio ex- 
terior da Alemanha, distribuído em diferentes categorias. Às 
considerações relacionadas com as partes numeradas podem ser 
estendidas ao terço restante, composto de produtos de menor 
importância individual. 
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Exportações da Alemanha, 1913 


(A = milhões de libras B = porcentagem do total) 


Produtos de ferro 
Máquinas e peças 

Carvão, coque e briquetes 
Produtos de lã 

Produtos de algodão 


Cereais 

Couro e produtos de couro 
Açúcar 

Papel, etc. 

Peles 

Produtos elétricos 
Produtos de seda 

Tintas 

Produtos de cobre 
Brinquedos 


Borracha e produtos de borracha 


Livros, mapas, partituras 
Potassa 

Vidro 

Cloreto de potássio 
Pianos, órgãos e suas peças 
Zinco 

Porcelana 


Outros produtos 
TOTAL 


0,8 
0,6 


0,5 


28,0 


32,8 


100,0 
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Importações da Alemanha, 1913 
(A= milhões de libras B = porcentagem do total) 


I — Matérias primas 


Algodão 

Couros 

Lã 

Cobre 

Carvão 

Madeira 

Minério de ferro 
Peles 

Linho e sementes de linho 
Salitre 

Seda 

Borracha 

Juta 

Petróleo 
Estanho 

Fósforo 

Óleo lubrificante 


Il- Alimentos, fumo, etc. 
Cereais 

Oleaginosos 

Gado, carne, gorduras animais 
Café 

Ovos 

Fumo 

Manteiga 

Cavalos 

Frutas 

Peixe 

Aves 

Vinho 
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HlI- Manufaturas 


Fio e produtos de algodão 3,41 1,8 
Fio e produtos de lã Ee 1,4 
Máquinas 4,02 0,7 
21,00 3,9 

IV- Produtos não enumerados 175,28 32,5 
TOTAL 538,52 100,0 


Essas tabelas mostram que as exportações mais importan- 
tes são as de: 1) produtos de ferro, inclusive laminados (13,2%); 
2) máquinas etc. (7,5%); 3) carvão, coque e briquetes (7%); 4) 
produtos de lã, inclusive lã crua e penteada (5,9%); e 5) produ- 
tos de algodão, inclusive algodão cru, fios e linhas. Essas cinco 
categorias somadas representam 39,2% das exportações totais. 
Note-se que todos esses produtos são de um tipo em que a com- 
petição entre a Alemanha e o Reino Unido era muito séria. Por- 
tanto, se o volume dessas exportações aumentar muito, seu efei- 
to sobre o comércio de exportação britânico poderá ser 
igualmente sério. Com relação a duas categorias, produtos de lã 
e de algodão, o aumento do comércio exterior depende do au- 
mento da importação da matéria prima, pois a Alemanha não 
produz algodão, e quase não produz lã. Portanto, esse tipo de 
comércio não pode ser ampliado, a não ser que se facilite a ob- 
tenção pela Alemanha das matérias primas necessárias (o que só 
pode ser feito às custas dos aliados) além do padrão de consu- 
mo de antes da guerra, e mesmo assim o aumento efetivo não 
será o valor bruto das exportações, mas apenas a diferença en- 
tre o valor das manufaturas exportadas e da matéria prima im- 
portada. Com respeito às três outras categorias — máquinas, pro- 
dutos de ferro e carvão —, a Alemanha não poderá aumentar as 
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suas exportações, devido à perda de territórios na Polônia, Alta 
Silésia e Alsácia-Lorena. Como já dissemos, esses distritos re- 
presentavam quase um terço da produção de carvão do país, e 
supriam nada menos do que três quartos do seu minério de fer- 
ro; possuíam 38% dos seus altos fornos e 9,5% das suas fundi- 
ções de ferro e aço. Portanto, a não ser que a Alsácia-Lorena e a 
Alta Silésia enviem seu minério para a Alemanha, o que impli- 
cará em aumento das importações, que precisará ser custeado, 
será inevitável uma redução no valor exportado, em lugar de 
um aumento.” 

Seguem-se na nossa lista os cereais, produtos de couro, açú- 
car, papel, peles, produtos elétricos, produtos de seda e tintas. 
Os cereais-não constituem uma exportação líquida, sendo mais 
do que compensados por importações na mesma categoria. Com 
respeito ao açúcar, antes da guerra quase 90% das exportações 
eram dirigidas para o Reino Unido.? Um aumento desse comér- 
cio poderia ser estimulado por uma preferência que o Reino Unido 
concedesse ao açúcar alemão, ou por um acordo segundo o qual 
o açúcar fosse contabilizado como pagamento parcial pelas re- 
parações devidas, como se propôs para o carvão, as tintas etc. 
As exportações de papel também poderiam aumentar, mas os 
produtos de couro, peles e sedas dependem das correspondentes 
importações. Os produtos de seda competem com os da França 
e da Itália. Quanto aos itens remanescentes, são individualmen- 
te muito pequenos. Já ouvi a sugestão de que as reparações de 
guerra fossem pagas em grande medida pela potassa e outros 
produtos químicos. Mas antes da guerra a potassa representava 
só 0,6% das exportações da Alemanha, com um valor de 3 mi- 


5 Já se calculou que a cessão de território à França, além da perda da Alta Silésia, pode 
reduzir a produção alemã dos 20 milhões de toneladas de aço, de antes da guerra, para 14 
milhões de toneladas, e aumentar a produção francesa de 5 para 11 milhões de toneladas. 
º Em 1913 as exportações totais de açúcar chegaram a 1.110.073 toneladas, no valor de 
13.094.300 libras. Para o Reino Unido foram exportadas 838.583 toneladas, no valor de 
9.050.800 libras. Esses dados são superiores aos normais, e a média da exportação total no 
período de cinco anos que terminou em 1913 foi de dez milhões de libras. 
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lhões de libras. Além disso, como a França terá agora uma reser- 
va de potassa no território que lhe foi transferido, não é provável 
que veja com bons olhos um estímulo às exportações alemãs do 
produto. 

O exame da lista de importações mostra que 63,6% delas 
são alimentos e matérias primas. À importação das principais 
matérias primas — algodão, lã, cobre, couros, minério de ferro, 
peles, seda, borracha e estanho — não poderia ser reduzida subs- 
tancialmente sem que isso comprometesse as exportações, e na 
verdade para que estas últimas crescessem, precisaria também 
ser aumentada. As importações de alimentos apresentam um 
problema diferente. Não é provável que, excluídos uns poucos 
produtos não essenciais, o consumo de alimentos pela classe tra- 
balhadora alemã antes da guerra fosse superior ao que é neces- 
sário para manter um máximo de eficiência no seu trabalho. Na 
verdade, provavelmente era menor. Portanto, uma redução im- 
portante na importação de alimentos comprometeria a eficiên- 
cia da força de trabalho industrial, e em consequência o volume 
do excedente exportável. Não é possível insistir no aumento da 
produtividade da indústria alemã se os seus trabalhadores esti- 
verem subnutridos. Este raciocínio pode não se aplicar à ceva- 
da, ao café, aos ovos e ao fumo, e se fosse possível adotar um 
regime obrigatório para que no futuro nenhum alemão bebesse 
cerveja, tomasse café ou fumasse, teríamos de fato uma grande 
economia. Caso contrário, porém, não parece haver espaço para 
uma redução significativa do consumo e das importações. 

A análise que segue do destino e da origem das exportações 
e importações alemãs é também relevante. Das exportações da 
Alemanha em 1913, 18% se destinavam ao Império Britânico, 
17% à França, Itália e Bélgica, 10% à Rússia e Romênia, 7% aos 
Estados Unidos da América. Em outras palavras, mais da meta- 
de dessas exportações encontravam seu mercado nos países da 
Entente. Do restante, 12% ia para a Áustria-Hungria, Turquia e 
Bulgária, e 35% para outros destinos. Portanto, a não ser que os 
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aliados estejam preparados para estimular a importação de pro- 
dutos alemães, o aumento substancial desse volume total só po- 
derá ser feito com a inundação dos mercados dos países neu- 
tros. 
Comércio exterior da Alemanha em 1913, 
segundo o destino e a origem 


Destino das exportações Origem das importações 


A B A B 
Grã-Bretanha 71,91 14,2 43,80 8,1 
Índia 7,53 1,5 27,04 5,0 
Egito 2,17 0,4 3,92 1,1 
Canadá 3,02 0,6 3,20 0,6 
Austrália 4,42 0,9 14,80 2,8 
África do Sul 2,34 0,5 3,48 0,6 
Total, Império 91,39 18,1 98,24 18,2 
Britânico 

França 39,49 7,8 29,21 5,4 
Bélgica 27,55 5,5 17,23 3;2 
Itália 19,67 3,9 15,88 3,0 
EUA. 35,66 7,1 85,56 15,9 
Rússia 44,00 8,7 71,23 13,2 
Romênia 7,00 1,4 3,99 0,7 
Áustria-Hungria 55,24 10,9 41,36 La 
Turquia 4,92 1,0 3,68 0,7 
Bulgária 1,51 0,3 0,40 - 
Outros países 178,04 35,3 171,74 32,0 

Total 504,47 100,0 538,52 100,0 


(A=milhões de libras B=porcentagem do total) 
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Esta análise nos dá algumas indicações sobre a possível mag- 
nitude do máximo de modificações do quadro das exportações 
da Alemanha, nas condições que devem prevalecer depois do Tra- 
tado de Paz. Às premissas são as seguintes: 

1) não favoreceremos especialmente a Alemanha, em rela- 
ção ao nosso país, no concernente ao suprimento de matérias 
primas como o algodão e a lã, cuja oferta mundial é limitada; 

2) tendo conseguido jazidas de minério de ferro, a França 
fará uma séria tentativa de conseguir também os altos fornos e o 
mercado para O aço; 

3) a Alemanha não será estimulada e ajudada a substituir os 
aliados no mercados internacional de ferro e outros produtos; 

4) o Império Britânico não dará uma preferência substanci- 
al aos produtos da Alemanha. 


Com base nessas premissas, o exame dos itens específicos 
torna evidente que não há muito que possa ser feito. 

Vamos percorrer outra vez os produtos principais: 

1) Produtos de ferro. Devido à perda de recursos sofrida 
pela Alemanha, um aumento líquido dessas exportações parece 
impossível, e é mesmo provável que haja uma redução impor- 
tante. 

2) Máquinas. Poderá haver um certo aumento da exporta- 
ção. 

3) Carvão e coque. O valor das exportações líquidas da Ale- 
manha antes da guerra era de 22 milhões de libras. Os aliados 
concordaram em que por enquanto 20 milhões de toneladas é a 
exportação máxima possível, com um aumento problemático (na 
verdade impossível) para 40 milhões de toneladas no futuro; 
mesmo na base de 20 milhões de toneladas não haverá virtual- 
mente qualquer aumento do valor, em preços de antes da guer- 
ra;? se for possível chegar a essa marca, haverá também uma 


3 (O necessário ajuste de preço nos lados dessa conta será feito mais tarde, em conjunto. 
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redução ainda maior no valor da exportação de manufaturas, que 
exigem carvão para a sua produção. 

4) Produtos de lã. Não é possível aumentar a sua produção 
sem a importação de lã crua, e tendo em vista outras demandas 
que comprometem o suprimento dessa matéria prima, é prová- 
vel que haja uma redução da manufatura desses produtos. 

5) Produtos de algodão. As mesmas considerações se apli- 
cam a esses produtos. 

6) Cereais. Nunca houve e nunca poderá haver uma expor- 
tação líquida. 

7) Produtos de couro. Aplicam-se as mesmas considerações 
feitas a respeito dos produtos de lã e de algodão. 


Cobrimos até aqui quase metade das exportações alemãs de 
antes da guerra, e nenhum outro item representava anteriormente 
pelo menos 3% dessas exportações. Com que outro produto po- 
dem os alemães pagar as reparações de guerra? Tintas? Seu va- 
lor total foi de 10 milhões de libras em 1913. Brinquedos? Po- 
tassa? Em 1913 as exportações de potassa totalizaram 3 milhões 
de libras. E mesmo que pudéssemos identificar alguns produtos, 
quais os mercados a serem supridos com eles? Com efeito, não 
podemos esquecer que temos em vista valores não de dezenas 
de milhões de libras por ano, mas de centenas de milhões. 

Do lado das importações, é possível fazer mais. Reduzindo 
o padrão de vida, pode-se conseguir uma diminuição apreciável 
dos gastos com a importação. Mas, como já vimos, muitos arti- 
gos importantes não podem ser reduzidos sem provocar um efeito 
negativo no volume das exportações. 

Sejamos porém otimistas, o mais que é possível sem procu- 
rar enganar-nos. Vamos admitir assim que depois de um certo 
tempo a Alemanha possa aumentar suas exportações e reduzir 
as importações, a despeito da perda de recursos, instalações, 
mercados e capacidade produtiva, melhorando portanto seu ba- 
lanço de comércio em cerca de 100 milhões de libras por ano, 
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em preços de antes da guerra. Esse ajuste será necessário, em 
primeiro lugar, para compensar o déficit que nos cinco anos an- 
teriores à guerra foi em média de 74 milhões de libras. Vamos 
presumir que haja como resultado um saldo favorável da ordem 
de 50 milhões de libras por ano. Dobrando esse valor, para levar 
em conta o aumento de preços, chegaremos a 100 milhões de 
libras por ano. Se considerarmos os fatores políticos, sociais e 
humanos, assim como os puramente econômicos, é duvidoso que 
a Alemanha possa ser forçada a pagar essa quantia anualmente 
por um período de trinta anos, embora essa expectativa ou es- 
perança não chegue a ser uma tolice. 

Ora, esses 100 milhões de libras, a juros de 5% ao ano e 
supondo 1% anuais para repagamento do principal, têm um va- 
lor presente da ordem de 1.700 milhões de libras. 

Chego assim à conclusão final de que 2.000 milhões de li- 
bras é o valor seguro da capacidade máxima de pagamento da 
Alemanha, incluindo todos os métodos possíveis — a riqueza 
transferível imediatamente, a propriedade transferida e um tri- 
buto anual. Nas circunstâncias atuais, não acredito que a Ale- 
manha possa pagar tudo isso. Quanto aos que consideram esse 
valor muito baixo, peço que levem em conta a seguinte compa- 
ração. À riqueza total da França em 1871 era estimada em um 
valor equivalente a pouco menos da metade da riqueza total da 
Alemanha em 1913. Além das alterações ocorridas no valor do 
dinheiro, uma indenização alemã de 500 milhões de libras seria 
comparável à soma paga pela França em 1871; e como o ônus 
efetivo de uma indenização cresce mais do que proporcional- 
mente à sua importância, o pagamento de 2.000 milhões de li- 
bras pela Alemanha teria consequências mais sérias do que os 
200 milhões de libras de 1871 pagos pela França à Alemanha 
naquele ano. 


* Se o aumento do fundo de capital for reduzido, e o pagamento do principal persistir por 
um número maior de anos, o valor presente não poderá aumentar substancialmente (tão 
poderoso é o efeito dos juros compostos). Assim, o pagamento de 100 milhões de libras 
anuais em perpetuidade, presumindo juros de 5% ao ano, como antes, só aumentaria o valor 
presente da operação para 2.000 milhões de libras. 
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Há só uma forma de aumentar o valor determinado pelo 
meu cálculo acima: se trabalhadores alemães forem transporta- 
dos para as áreas devastadas, e empregados diretamente na obra 
de reconstrução. Ouvi dizer que está sendo considerado atual- 
mente um esquema limitado desse tipo. À contribuição adicio- 
nal assim obtida dependeria do número de trabalhadores que o 
governo alemão pudesse fornecer e também do número deles 
que belgas e franceses pudessem tolerar no seu meio. De qual- 
quer forma, pareceria muito difícil empregar na reconstrução 
mão de obra alemã que, mesmo ao longo de vários anos, tivesse 
um valor presente de mais de, vamos dizer, 250 milhões de li- 
bras. E mesmo isso não seria na prática um acréscimo líquido 
importante à contribuição anual que se pode conseguir por ou- 
tros meios. 

Portanto, uma capacidade de pagamento da ordem de 8.000 
milhões de libras, ou mesmo de 5.000 milhões, excede os limi- 
tes do que é razoavelmente possível. Aqueles que acreditam que 
a Alemanha poderia fazer um pagamento anual da ordem de cen- 
tenas de milhões de libras devem explicar em que produtos seria 
feito tal pagamento, e em que mercados eles seriam vendidos. En- 
quanto não propuserem um certo detalhamento da sua propos- 
ta, e enquanto não oferecerem argumentos tangíveis em favor 
das suas conclusões, estas não merecem ser aceitas.» 


5 Esta carta de Sir Sidney Low, publicada pelo The Times de 3 de dezembro de 1918, 
merece ser citada como exemplo da incompreensão do público a respeito dos assuntos 
econômicos: “Tenho visto estimativas confiáveis que estimam o valor bruto dos recursos 
minerais e e químicos da Alemanha em até 250.000 milhões de libras, ou mesmo mais; e só 
as minas da bacia do Ruhr devem valer mais de 45.000 milhões de libras. De qualquer 
forma, é certo que o valor de capital desses recursos naturais é muito maior do que as 
dívidas totais de todos os Estados aliados. Por que não desviar uma parte dessa riqueza por 
um período suficiente, destinando-a aos povos que a Alemanha atacou, deportou e feriu ? 
Os governos aliados poderiam com justiça exigir da Alemanha que lhes transferisse a 
utilização das suas minas e jazidas minerais na medida em que pudessem produzir, digamos, 
de 100 a 200 milhões de libras anuais pelos próximos 30,40 ou 50 anos. Deste modo 
poderíamos obter uma compensação suficiente da Alemanha sem estimular indevidamente 
sua indústria e suas exportações em prejuízo dos nossos interesses.” Se a Alemanha tem 
uma riqueza de mais de 250.000 milhões de libras, não fica claro por que Sir Sidney Low 
se contenta com a simples soma de 100 a 200 milhões anuais. Essa carta é uma admirável 
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Faço só três qualificações, nenhuma das quais afeta a força 
dos meus argumentos em termos práticos e imediatos. 

À primeira: se os aliados se dedicassem a promover o comér- 
cio e a indústria da Alemanha por um período de cinco a dez 
anos, concedendo-lhe grandes empréstimos e com ampla dispo- 
nibilidade de alimentos, matérias primas e meios de transporte 
marítimo, conseguindo mercados para os produtos alemães e 
aplicando deliberadamente todos os seus recursos e toda a sua 
boa vontade para torná-la a mais importante nação industrial da 
Europa, se não de todo o mundo, uma indenização substancial- 
mente maior poderia depois ser obtida, pois a Alemanha é capaz 
de uma grande produtividade. 

A segunda: ao fazer minhas estimativas em dinheiro, presu- 
mo que não haverá uma alteração revolucionária no poder de 
compra das moedas. Se o preço do ouro cair para a metade ou à 
décima parte do seu valor atual o ônus de um pagamento fixado 
em ouro se reduziria proporcionalmente. Se um soberano de ouro 
passar a valer o que vale hoje um sh:/ling, então a Alemanha 
poderá pagar uma quantia maior do que a indicada, em termos 
de soberanos de ouro. 

À terceira: presumo também que não haverá uma mudança 
revolucionária na produtividade do trabalho. Não é impossível que 
o progresso da ciência permita uma grande melhoria do nosso 
padrão de vida, permitindo que a mesma quantidade de esforço 
humano seja recompensada com um resultado muito melhor. 
Neste caso, todos os padrões da “capacidade de pagamento” 


reductio ad absurdum de certo tipo de raciocínio. Um método de cálculo que propõe um 
pagamento anual de mil libras, por 999 anos, para o capital de 999.000 libras, e que avalia 
um campo de lavoura segundo o valor de todas as colheitas até o fim dos tempos, abre 
grandes possibilidades, e permite estimar o valor de jazidas de carvão localizadas no ventre 
da terra, a milhas de profundidade, como se todo esse carvão estivesse pronto para ser 
usado; mas é uma faca de dois gumes. Se os recursos totais da Alemanha valem 250.000 
milhões de libras, aqueles que ela transfere, ao ceder a Alsácia-Lorena e a Alta Silésia 
deviam ser mais do que suficientes para cobrir todo o custo da guerra, com as respectivas 
reparações. Com efeito, o valor de mercado presente de todas as minas alemãs, de todos os 
tipos, já foi estimado em 300 milhões de libras, ou seja, um pouco mais do que um milésimo 
da expectativa apresentada por Sidney Low. 


Às reparações 141 


seriam alterados. No entanto, o fato de tudo isso ser possível não é 
desculpa para afirmar tolices. 

É verdade que em 1870 ninguém poderia prever a força da 
economia alemã em 1910. Não podemos esperar o estabeleci- 
mento de normas válidas para toda uma geração, ou ainda mais. 
As mudanças seculares que ocorrem na condição econômica do 
homem, e o risco de erro das nossas previsões podem produzir 
erros nos dois sentidos. Como pessoas razoáveis só podemos 
basear nossa posição na evidência disponível, adaptando-a a um 
período de cinco ou dez anos, sobre o qual supomos ter alguma 
medida de previsibilidade. E não podemos ser criticados se dei- 
xamos de um lado as possibilidades extremas da existência hu- 
mana e de: mudanças revolucionárias na ordem natural ou no 
seu relacionamento com o homem. Assim, o fato de que não 
temos um conhecimento adequado da capacidade de pagamento 
da Alemanha ao longo de um período de muitos anos não justi- 
fica a afirmativa de que ela pode pagar dez mil milhões de li- 
bras, como dizem algumas pessoas. 

Por que razão o mundo tem sido tão crédulo diante das fal- 
sidades pronunciadas pelos políticos? Se precisamos de uma ex- 
plicação, atribuo essa credulidade, pelo menos em parte, às se- 
guintes influências: 

Em primeiro lugar, as grandes despesas ocasionadas pela 
guerra, a inflação e a depreciação da moeda, levando a uma com- 
pleta instabilidade das unidades de valor, nos fizeram perder o 
sentido dos números e de dimensão financeira. O que conside- 
rávamos como o limite do possível foi excedido de tal forma, e 
aqueles que baseavam no passado as suas expectativas erraram 
tantas vezes que hoje o homem comum está pronto a acreditar 
em qualquer coisa que lhe é dita com mostras de autoridade, e 
quanto maior a quantia, mas facilmente ela é aceita. 

Mas aqueles que examinam o assunto com maior profundi- 
dade são traídos muitas vezes por uma falácia que é mais plausí- 
vel para as pessoas razoáveis. Uma dessas falácias consistiria 
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em basear suas conclusões no excedente da produção na Alema- 
nha separadamente do seu excedente exportável. À estimativa do 
aumento anual da riqueza alemã em 1913, feita por Helfferich, 
foi de 400 a 425 milhões de libras (excluído o aumento do valor 
monetário da terra e da propriedade existente). Antes da guerra, 
a Alemanha gastou entre 50 e 100 milhões de libras em arma- 
mentos, que agora se tornaram dispensáveis. Assim, por que ela 
não poderia pagar aos aliados uma quantia anual de 500 milhões 
de libras? Este o enunciado mais forte e mais plausível de um 
argumento pouco refinado. 

Nele há dois erros. Em primeiro lugar, com o ônus da guer- 
ra e da paz, a poupança anual da Alemanha será menor do que 
no passado, e se essa poupança lhe for retirada todo ano sua 
economia nunca poderá alcançar o nível precedente. A perda da 
Alsácia-Lorena, do território cedido à Polônia e da Alta Silésia 
não poderia ser estimada em menos de 50 milhões de libras por 
ano em termos de produção. Admite-se que a Alemanha lucras- 
se anualmente cerca de 100 milhões de libras com a sua marinha 
mercante, seus investimentos no exterior, atividades e ligações 
bancárias — e perdeu tudo isso. Sua economia em termos de des- 
pesas militares é mais do que compensada pelo custo das pen- 
sões, estimado em 250 milhões de libras por ano,” que repre- 
senta uma perda real da capacidade de produção. Mesmo se 
afastarmos o ônus da dívida interna, que chega a 240 bilhões de 
marcos, considerando-o uma simples questão de distribuição da 
renda, e não de produtividade, precisamos levar em conta a dí- 
vida externa incorrida pela Alemanha durante a guerra, a 
exaustão dos seus estoques de matérias primas, a perda de parte 
do seu gado, a menor produtividade do seu solo, prejudicado 
pela falta de adubo e de mão de obra, e a redução da sua riqueza 
causada pelas dificuldades de manutenção e renovação durante 


* Devido à depreciação do marco a conversão ao par dos 5.000 milhões de marcos sobrestima 
o ônus representado pelo pagamento de pensões, mas provavelmente não a redução da 
produção causada pelas vidas perdidas na guerra. 
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quase cinco anos. À Alemanha de hoje não é tão rica quanto era 
antes da guerra, e a redução da sua poupança futura por esse 
motivo, independentemente dos fatores já indicados não pode 
ser estimada em menos de dez por cento, ou seja, 40 milhões de 
libras por ano. 

Todos esses fatores já reduziram o excedente anual de pro- 
dução na Alemanha a menos dos 100 milhões de libras a que 
chegamos, com outra base, como máxima capacidade de paga- 
mento anual. Mas mesmo se lembrarmos que não calculamos 
ainda a queda do padrão de vida e do conforto da população, 
que poderia razoavelmente ser imposta a um inimigo derrota- 
do,” há uma falácia fundamental nesse método de cálculo. Com 
efeito, um excedente disponível para investimento no país só 
pode ser convertido em excedente exportável mediante uma 
mudança radical no tipo de trabalho desenvolvido. Assim, ainda 
que haja força de trabalho eficiente e disponível para serviços 
internos na Alemanha, ela pode não encontrar um mercado no 
exterior. Voltamos portanto à mesma questão já discutida quan- 
do examinamos o comércio de exportação — em que tipo desse 
comércio os trabalhadores alemães encontrarão um mercado 
suficientemente amplo? A mão de obra disponível perde efici- 
ência ao se deslocar para novas atividades, o que exige também 
um grande dispêndio de capital. Portanto, o excedente anual que 
a força de trabalho da Alemanha pode produzir no seu país em 
termos de maior capitalização não indica, nem em termos práti- 
cos nem em teoria, o tributo anual que ela pode sustentar medi- 
ante transferência ao exterior. 


* Não podemos esquecer, incidentalmente, que a redução do padrão de vida influencia em 
dois sentidos o excedente de produtividade de um país. Além disso, não temos experiência 
da psicologia de um povo de raça branca vivendo em condições que pouco diferem da 
servidão. No entanto, de modo geral supõe-se que quando se tira de um trabalhador todo 
o seu excedente de produção, diminuirá a sua eficiência e o seu empenho em produzir. Se 
os frutos do seu esforço não beneficiarem os seus filhos, a sua velhice, o seu orgulho e 
posição social, mas só trouxerem vantagem de um conquistador estrangeiro, o empreende- 
dor e o inventor deixarão de conceber inovações, o comerciante não poupará mais, o 
trabalhador deixará de se aplicar ao trabalho. 
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IV]. A coMISSÃO DE REPARAÇÕES 


Este órgão é tão importante, e se funcionar pode ter uma influ- 
ência tão ampla na vida européia que os seus atributos merecem 
um exame em separado. 

Não há precedentes para a indenização que o Tratado de 
Paz impôs à Alemanha. De fato, os pagamentos em dinheiro que 
fizeram parte dos ajustes de paz em guerras passadas diferem 
fundamentalmente da situação atual em dois aspectos impor- 
tantes: a quantia exigida era uma determinada soma de dinhei- 
ro; e desde que o inimigo derrotado pagasse as prestações dessa 
quantia, nenhuma interferência adicional se fazia necessária. 

No entanto, por razões que já explicamos, neste caso a in- 
denização prevista não foi quantificada, e quando o for será 
maior do que poderia ser pago em dinheiro, e do que poderia ser 
pago de algum modo. Por isso foi necessário criar um órgão para 
definir essa fatura, fixar a forma de pagamento e aprovar as re- 
duções e os adiamentos necessários. Para dar a esse órgão a ca- 
pacidade de extrair do inimigo vencido o máximo, cada ano, foi 
preciso atribuir-lhe amplos poderes sobre a vida econômica dos 
países vencidos, que são tratados como empresas quebradas que 
devem ser administradas em benefício dos credores. Na verda- 
de, seus poderes e funções foram ampliados além do que era 
necessário para esse fim, já que a comissão funcionará como 
árbitro em várias questões econômicas e financeiras que no Tra- 
tado de Paz se decidiu mais apropriado deixar em aberto.* 

Os poderes e a composição da comissão de reparações fo- 
ram estabelecidos principalmente pelos Artigos 233 a 241 pelo 


* Ao longo das negociações e dos atrasos da Conferência, surgiram muitas questões com 
relação às quais foi preciso deixar uma certa margem de fluidez e incerteza, para que se 
pudesse chegar a alguma conclusão. Os procedimentos usados na Conferência tendiam a 
isso — o Conselho dos Quatro queria um tratado, não um ajuste preciso. Nas questões 
políticas e territoriais a tendência foi deixar a solução final para a Liga das Nações, mas em 
matéria econômica e financeira a decisão final foi deixada, de modo geral, com a comissão 
de reparações, a despeito dela ter sido concebida como um órgão executivo composto pelas 
Partes interessadas. 
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Anexo II do capítulo sobre reparações do Tratado com a Alema- 
nha. A mesma comissão terá autoridade sobre a Áustria e a 
Bulgária, e possivelmente também sobre a Hungria e a Turquia, 
quando se negociar a paz com esses países. Portanto, há Artigos 
análogos, mutatis mutandis, no Tratado com a Áustria” e com a 
Bulgária. 

Cada um dos principais aliados está representado por um 
delegado em chefe. Os delegados dos Estados Unidos, Grã- 
Bretanha, França e Itália participarão de todos os trabalhos; o 
delegado da Bélgica, em todos eles exceto aqueles de que parti- 
cipem os delegados do Japão e do Estado sérvio-croata-esloveno. 
O delegado do Japão estará presente na discussão de todos os 
assuntos marítimos ou especificamente japoneses; o delegado 
sérvio-croata-esloveno, quando forem consideradas questões 
relativas à Áustria, Hungria ou Bulgária. Os outros aliados se- 
rão representados por delegados, sem poder de voto, sempre que 
sejam examinados seus interesses e reivindicações. 

De modo geral a comissão decide pelo voto da maioria, 
exceto em casos específicos em que se exigir a unanimidade. 
Desses casos, os mais importantes são a possibilidade de cance- 
lamento da dívida alemã, a postergação por muito tempo das 
prestações devidas e a venda dos seus bônus. À comissão tem 
plena autoridade executiva para implementar suas decisões. Pode 
criar um secretariado executivo e delegar autoridade aos seus 
funcionários. À comissão e seus funcionários terão privilégios 
diplomáticos, e os seus salários serão pagos pela Alemanha, que 
no entanto não terá voz na fixação do respectivo valor. Para que 


5º A quantia a ser paga pela Áustria a título de reparações de guerra foi deixada à absoluta 
discrição da comissão, sem que qualquer importância tenha sido mencionada no texto do 
Tratado. As questões relativas à Austria serão tratadas por uma seção especial da comissão 
de reparações, cujos poderes no entanto terão que ser delegados pelo plenário da comissão. 
% A Bulgária deverá pagar uma indenização de 90 milhões de libras, em prestações semes- 
trais, a começar em primeiro de julho de 1920. Essas somas serão recebidas, em nome da 
comissão de reparações, por uma comissão inter-aliada de controle, sediada em Sófia. Em 
alguns aspectos essa comissão inter-aliada parece ter poderes e autoridade independentes 
da comissão de reparações, embora deva agir em sua representação, sendo autorizada a 
aconselhá-la no concernente, por exemplo, a redução das prestações semestrais. 
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a comissão cumpra adequadamente suas numerosas funções, pre- 
cisará criar uma vasta organização burocrática poliglota, com cen- 
tenas de colaboradores. Sua sede será em Paris, e a ela será confi- 
ado o destino econômico da Europa Central. 

São as seguintes as suas funções principais: 

1) A Comissão determinará o valor exato da indenização a 
ser paga pelas Potências inimigas, mediante o exame detalhado 
das reivindicações de cada um dos aliados, conforme o Anexo 1 
do capítulo sobre as reparações. Essa tarefa deverá ser comple- 
tada até maio de 1921, e será dada ao governo alemão e aos 
seus aliados “uma justa oportunidade de se manifestar, mas não 
de participar das decisões da comissão”. Ou seja: a comissão 
agirá ao mesmo tempo como Parte e como Juiz. 

2) Uma vez determinado o valor da indenização, a comis- 
são deverá elaborar um plano de pagamentos, cobrindo toda essa 
quantia, com juros, no prazo de trinta anos. Para modificar esse 
plano, dentro dos limites das possibilidades, de tempos em tem- 
pos “considerará os recursos e a capacidade da Alemanha, ... 
dando a seus representantes uma justa oportunidade de se pro- 
nunciar. Ao estimar periodicamente a capacidade de pagamento 
da Alemanha, a comissão examinará o sistema alemão de tribu- 
tação, em primeiro lugar para que as reparações pagas onerem 
todas as receitas antes do serviço de qualquer empréstimo in- 
terno; em segundo lugar, para garantir que, de modo geral, a 
tributação aplicada seja proporcionalmente tão pesada quanto a 
de qualquer uma das Potências representadas na comissão.” 

3) Para garantir o pagamento de 1.000 milhões de libras a 
comissão terá o poder, até 21 de maio de 1921, de exigir a trans- 
ferência de qualquer propriedade alemã, onde quer que esteja 
situada. Em outras palavras, “A Alemanha deverá pagar de acordo 
com as prestações e do modo que for determinado pela comis- 
são de reparações — em ouro, produtos, navios, títulos ou de 
qualquer outra forma.” 

4) Com respeito aos empreendimentos de utilidade pública 
na Rússia, China, Turquia, Áustria, Hungria e Bulgária, ou em 
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qualquer território antes pertencente à Alemanha ou a seus ali- 
ados, a comissão decidirá quais os direitos e interesses dos ci- 
dadãos alemães devem ser expropriados e transferidos para a 
própria comissão, e dividirá o seu valor. 

5) À comissão determinará a parte dos recursos assim rece- 
bidos da Alemanha que deve ser restituída, para manter viva a 
sua organização econômica e permitir-lhe continuar fazendo no 
futuro o pagamento das reparações.” 

6) À comissão avaliará, sem a possibilidade de recurso a 
apelo ou arbitragem, a propriedade e os direitos cedidos sob o 
armistício e o Tratado — equipamento ferroviário, a marinha 
mercante, embarcações fluviais, as minas do Sarre, a proprieda- 
de existente no território cedido para a qual tiver sido concedi- 
do algum crédito, etc. 

7) Dentro de certos limites a comissão determinará o valor 
das contribuições não monetárias feitas pela Alemanha, ano por 
ano, com respeito aos vários Anexos do capítulo sobre repara- 
ções. 

8) A comissão providenciará a restituição pela Alemanha 
das propriedades que possam ser identificadas. 

9) A comissão receberá, administrará e distribuirá tudo o 
que for recebido da Alemanha, em dinheiro ou sob outra forma. 
Do mesmo modo, emitirá e comercializará os bônus da dívida 
alemã. 

10) A comissão determinará a parte da dívida pública ante- 
rior à guerra a ser assumida pelas áreas cedidas de Schleswig, 
Polônia, Danzig e Alta Silésia, e distribuirá também a dívida 
pública do antigo Império Austro-Húngaro pelas partes que o 
compunham. 

11) A comissão liquidará o Banco Austro-Húngaro, super- 
visionando a retirada e substituição do sistema monetário do 
antigo Império Austro-Húngaro. 


* De acordo com o Tratado, esta é a função de qualquer órgão designado pelos governos 
dos principais aliados e associados, e não necessariamente da comissão de reparações. 
Pode-se presumir contudo que nenhum outro órgão será criado para esse fim. 
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12) Caberá à comissão relatar se, a seu juízo, a Alemanha 
estiver deixando de cumprir as suas obrigações, devendo sugerir 
métodos de coerção. 

13) Atuando através de um órgão subordinado, a comis- 
são deverá de modo geral preencher as mesmas funções com res- 
peito à Áustria e Bulgária, assim como, presumivelmente, à 
Hungria e Turquia.” 


Muitos outros deveres de menor importância foram confia- 
dos à comissão, mas o sumário acima ilustra suficientemente o 
escopo e a importância da sua autoridade, que é ainda mais sig- 
nificativa porque as exigências do Tratado geralmente excedem 
a capacidade que tem a Alemanha de cumpri-las. Em consegu- 
ência, as cláusulas que permitem à comissão reduzir essas obri- 
gações, se no seu julgamento as condições econômicas do país 
tornarem isso necessário, farão dela sob muitos aspectos o árbi- 
tro da vida econômica alemã. A comissão deverá não só exami- 
nar a capacidade de pagamento da Alemanha e decidir (nos pri- 
meiros anos) quais as importações de alimentos e matérias primas 
que devem ser autorizadas, por necessárias; além disso, está 
autorizada a pressionar o sistema tributário alemão (Anexo II, 
Parágrafo 12-b)º e as despesas internas, tendo em vista a garan- 
tia de que o pagamento das reparações terá precedência no uso 
dos recursos totais do país; e deve decidir também a respeito do 
efeito sobre a economia alemã das suas necessidades de máqui- 
nas, gado, etc., assim como sobre o suprimento programado de 
carvão. 

Pelo Artigo 240 do Tratado a Alemanha reconhece expres- 
samente a comissão e os seus poderes “como os mesmos podem 


“2 Até a data da publicação deste livro não foram negociados os tratados com esses países. 
É possível que para a Turquia se crie uma comissão separada. 

$ Com efeito esta me parece ser a posição (se esse Parágrafo tem algum sentido), a despeito 
da resposta dos aliados negar tal intenção: “O parágrafo 12 (b) do Anexo II também não dá 
poderes à comissão para prescrever ou implementar tributos, assim como para determinar 
a natureza do orçamento da Alemanha.” 
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ser instituídos pelos governos Aliados e Associados”, e concorda 
“irrevogavelmente com a posse e o exercício pela comissão do 
poder e da autoridade que o presente Tratado lhe conferiu.” O 
governo alemão se compromete a fornecer à comissão toda in- 
formação relevante. Por fim, o Artigo 241 estabelece: “A Ale- 
manha se compromete a aprovar, promulgar e manter em vigor 
todas as leis, posturas e decretos que possam ser necessários 
para viabilizar completamente essas disposições.” 

Os comentários feitos sobre esse ponto pela comissão fi- 
nanceira alemã em Versalhes não eram um exagero: “Desse modo 
a democracia alemã é aniquilada justamente no momento em 
que o povo alemão se dispunha a erigi-la, depois de séria luta — 
aniquilada pelas mesmas pessoas que durante toda a guerra não 
se cansaram de afirmar que pretendiam trazer-nos a democracia 
À Alemanha deixa de ser um povo e um Estado; passa a ser 
um simples empreendimento comercial, colocada pelos seus cre- 
dores nas mãos de um administrador de massa falida, sem ter 
sequer a oportunidade de demonstrar o desejo de cumprir por 
conta própria as suas obrigações. A comissão, sediada em cará- 
ter permanente fora do território alemão, terá nesse território 
direitos incomparavelmente maiores do que os do Imperador; 
sob esse regime o povo alemão permanecerá durante décadas 
sem todos os seus direitos, e desprovido de qualquer indepen- 
dência de ação, de qualquer aspiração individual de progresso 
econômico e mesmo ético, em uma escala muito maior do que a 
de qualquer povo na época do absolutismo.” 

Na sua resposta a essas observações os aliados se recusa- 
ram a admitir que houvesse nelas qualquer força, substância ou 
fundamento: “As observações da delegação alemã apresentam 
uma visão de tal forma distorcida e inexata da comissão que é 
difícil acreditar que as cláusulas do Tratado foram examinadas 
calma e cuidadosamente. Ela não é um engenho de opressão ou 
um recurso para interferir com a soberania alemã. Não dispõe 
de forças sob o seu comando; não tem poderes executivos den- 
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tro do território alemão; não pode, como sugerido, dirigir ou con- 
trolar o sistema educacional ou outros sistemas do país. À sua 
função é definir o que deve ser pago; garantir que a Alemanha 
possa pagar; e recorrer às Potências, de que recebeu uma delega- 
ção, caso a Alemanha cometa alguma inadimplência. Se a Alema- 
nha levantar os recursos exigidos do modo que quiser, a comis- 
são não pode determinar que esses recursos sejam reunidos de 
outra forma; se a Alemanha propuser pagamento não monetário, 
a comissão poderá aceitá-lo, mas, exceto nas condições 
especificadas pelo próprio Tratado, não poderá exigir essa forma 
de pagamento.” 

Essa não é uma descrição honesta do escopo e da autorida- 
de da comissão de reparações, como se verá comparando seus 
termos com o resumo dado acima ou com o próprio Tratado. 
Assim, a afirmativa de que a comissão “não dispõe de forças 
sob o seu comando” é difícil de justificar tendo em vista o Arti- 
go 430 do Tratado, que reza: “Se a comissão de reparações veri- 
ficar que a Alemanha se recusa a observar no todo ou em parte 
suas obrigações sob o presente Tratado, no relativo às repara- 
ções, durante a ocupação ou depois de expirados os quinze anos 
mencionados acima, a totalidade ou parte das áreas especificadas 
no Artigo 429 serão reocupadas imediatamente pelas Potências 
Aliadas e Associadas”. À decisão sobre se a Alemanha cumpriu 
seus compromissos, e sobre a possibilidade de cumpri-los é dei- 
xada, note-se, não com a Liga das Nações, mas com a comissão; 
e uma decisão negativa por parte da comissão deverá ser segui- 
da “imediatamente” pelo emprego da força. Além disso, a de- 
preciação dos poderes da comissão descritos na resposta aliada 
depende da premissa de que caberá à Alemanha “levantar os 
recursos exigidos do modo que quiser”. É verdade que nessa 
hipótese muitos dos poderes atribuídos à comissão não teriam 
efeito prático; no entanto, uma das principais razões que expli- 
cam a criação da comissão de reparações é a expectativa de que 
a Alemanha não poderá suportar o ônus nominal que lhe foi 
imposto. 
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Corre a notícia de que a população de Viena, ouvindo que 
uma parte da comissão de reparações deve visitar essa cidade, 
decidiu caracteristicamente concentrar suas esperanças na co- 
missão. Obviamente um órgão financeiro nada lhes pode tirar, 
porque os vienenses nada têm; portanto, a sua missão deve ser a 
de prestar-lhes assistência e trazer-lhes socorro. É o que pen- 
sam os vienenses, ainda pouco conscientes da adversidade. Mas 
talvez estejam certos, pois a comissão de reparações entrará em 
um contato muito estreito com os problemas da Europa, assu- 
mindo uma responsabilidade proporcional aos seus poderes. Pode 
assim vir a ter um papel muito diferente do pretendido por al- 
guns dos seus criadores. Transferida para a Liga das Nações, um 
órgão movido pela justiça e não mais pelos interesses, quem sabe 
se por uma mudança de posição e de objeto a comissão de repa- 
rações não pode ainda transformar-se de instrumento de rapina 
e opressão em um conselho econômico da Europa, com o pro- 
pósito de restaurar a vida e a felicidade, até mesmo nos países 
inimigos. 


V. As CONTRA4-PROPOSTAS DA ALEMANHA 


As contra-propostas apresentadas pela Alemanha eram algo obs- 
curas, e também um tanto dissimuladas. É preciso lembrar que 
as cláusulas do capítulo sobre reparações que tratam da emissão 
de bônus pela Alemanha deixaram no público a impressão de 
que a indenização tinha sido fixada em 5.000 milhões de libras, 
pelo menos como um mínimo. Assim, a delegação alemã procu- 
rou elaborar suas respostas com base nessa quantia, presumindo 
aparentemente que nos países aliados a opinião pública não se 
contentaria com menos do que a aparência dos 5.000 milhões de 
libras; e, como não tinham condições de propor um montante 
tão elevado, procuraram produzir uma fórmula engenhosa que 
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pudesse dar essa impressão, embora na verdade representasse uma 
soma bem mais modesta. Essa fórmula era transparente para quem 
a lesse com cuidado e conhecesse os fatos relevantes, e os seus 
autores dificilmente poderiam esperar enganar desse modo os 
negociadores aliados. A tática alemã presumia, assim, que 
secretamente os aliados tinham tanto interesse quanto os pró- 
prios alemães em chegar a um acordo que tivesse alguma rela- 
ção com os fatos, e que portanto poderiam colaborar com uma 
certa cumplicidade na redação do Tratado, levando em conta as 
dificuldades apresentadas pelo seu próprio público. Em circuns- 
tâncias um pouco distintas essa suposição poderia ter bom fun- 
damento. Na realidade, porém, essa sutileza não os beneficiou, 
e teriam conseguido muito mais se tivessem adotado uma esti- 
mativa honesta e objetiva do que consideravam como suas obri- 
gações, de um lado, e da sua capacidade de pagamento, de ou- 
tro. 

À oferta alemã de uma quantia alegadamente de 5.000 mi- 
lhões de libras tinha as seguintes características. Em primeiro 
lugar, estava condicionada a uma concessão no Tratado desti- 
nada a garantir que “a Alemanha manterá sua integridade 
territorial correspondente à convenção do armistício,** que man- 
terá suas possessões coloniais e navios mercantes, inclusive de 
grande tonelagem, que no seu próprio país e no mundo de modo 
geral gozará da mesma liberdade de ação de todos os outros po- 
vos, que as leis de guerra serão imediatamente anuladas, e todas 
as interferências, durante a guerra, com seus direitos econômi- 
cos, com a propriedade privada alemã etc., serão tratados de 
acordo com o princípio da reciprocidade”. Em outras palavras, 
a oferta alemã estava condicionada ao abandono da maior parte 
do resto do Tratado. Em segundo lugar, a indenização 
reivindicada não ultrapassará o máximo de 5.000 milhões de li- 
bras, das quais 1.000 milhões pagas em primeiro de maio de 1926; 
e não serão aplicados juros sobre os pagamentos ainda não 


& O que quer que isso signifique. 
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efetuados. Em terceiro lugar, seriam aplicados créditos contra 
essa importância representando (entre outras coisas): a) o valor 
de todas as transferências efetuadas pelo armistício, inclusive o 
equipamento militar (e inclusive a marinha de guerra alemã); b) 
o valor de todas as propriedades governamentais, inclusive fer- 
rovias, nos territórios cedidos; c) a parte pro rata da dívida pú- 
blica alemã (inclusive a dívida de guerra) de todos os territórios 
cedidos e das reparações que devessem incidir sobre tais terri- 
tórios se tivessem permanecido como parte integrante da Ale- 
manha; e d) o valor da desistência das reivindicações da Alema- 
nha com relação às somas emprestadas aos seus aliados durante 
a guerra.'S 

De acordo com uma estimativa grosseira, os créditos a se- 
rem deduzidos em a), b) e c) poderiam exceder em até 2.000 
milhões de libras os permitidos pelo Tratado, embora o valor de 
d) seja muito difícil de calcular. 

Assim, para estimar o valor real da oferta alemã de 5.000 
milhões de libras nas bases do Tratado precisamos antes de mais 
nada deduzir os 2.000 milhões de libras de créditos que o Trata- 
do não autoriza, e em seguida cortar pela metade o remanescen- 
te para chegar ao valor presente de pagamentos futuros não one- 
rados por juros. À oferta alemã fica assim dimensionada em 1.500 
milhões de libras, que podemos comparar com os cerca de 8.000 
milhões que o Tratado exige, segundo minha estimativa. 

Na verdade, era uma proposta substancial, que provocou 
muitas críticas na Alemanha, embora, tendo em vista que esta- 
va condicionada ao abandono da maior parte do resto do Trata- 
do, não podia ser levada a sério.” Mas a delegação alemã pode- 


& Presumindo o pagamento do capital em prestações iguais durante um período de 33 anos, 
a conseguência seria reduzir pela metade o ônus imposto à Alemanha, comparado com a 
aplicação de juros de 5% sobre as prestações ainda não pagas. 

& (Omito outros detalhes da proposta alemã pois já mencionei os pontos essenciais. 

& Por essa razão não pode ser comparada, rigorosamente, com minha estimativa da capaci- 
dade de pagamento da Alemanha, feita com base nas condições do país quando todo o 
Tratado tiver sido implementado. 
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ria ter conseguido melhor resultado se tivesse manifestado, em 
linguagem inequívoca, até onde estava disposta a ir. 

Na resposta final dos aliados a essa contra-proposta há uma 
disposição importante, que ainda não mencionei, mas que pode 
ser discutida agora de forma conveniente. Em termos genéri- 
cos, não houve concessões a respeito das reparações, conforme 
originalmente propostas, mas os aliados reconheceram a incon- 
veniência de não determinar o ônus imposto à Alemanha e pro- 
puseram um método pelo qual se poderia calcular esse ônus to- 
tal antes de primeiro de maio de 1921. Prometeram assim que 
dentro de quatro meses após a assinatura do Tratado, ou seja, 
até o fim de outubro de 1919, a Alemanha teria a liberdade de 
propor uma soma única para cobrir todos os seus compromissos 
ali definidos, e no máximo dois meses depois disso, ou seja, an- 
tes do fim daquele ano, os aliados se comprometiam “na medida 
do possível a dar sua resposta a quaisquer propostas que tenham 
sido apresentadas”. 

Essa oferta dos aliados está sujeita a três condições. “Em 
primeiro lugar, espera-se que antes de fazer tais propostas, as 
autoridades alemães conferenciarão com os representantes das 
Potências diretamente interessadas. Em segundo lugar, as pro- 
postas devem ser precisas e claras, sem ambigúidades. Em ter- 
ceiro lugar, devem aceitar sem discussão as categorias e as cláu- 
sulas relativas às reparações.” 

Essa oferta não parece contemplar qualquer consideração 
do problema da capacidade de pagamento da Alemanha. Con- 
centra-se apenas na definição da conta total das indenizações 
previstas no Tratado — por exemplo, se é de sete, oito ou dez mil 
milhões de libras. Segundo a resposta dos aliados, “Trata-se de 
questões factuais, a saber, o valor das obrigações, e se elas são 
suscetíveis de serem tratadas deste modo.” 

Se essas negociações forem conduzidas realmente nesses 
termos, não é provável que sejam frutíferas. No fim de 1919 
será tão difícil chegar a um valor como o foi na época da Confe- 
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rência; e saber com certeza que a Alemanha é responsável pela 
enorme soma resultante de qualquer que seja o cálculo feito não 
ajudará a posição financeira do país. No entanto, essas negocia- 
ções oferecem uma oportunidade para reabrir toda a questão das 
reparações, embora não se possa esperar que a opinião pública 
dos aliados mude suficientemente em tão pouco tempo. 


* x x 


Não posso deixar este assunto como se seu justo tratamen- 
to dependesse inteiramente ou dos nossos compromissos ou de 
fatos econômicos. À política de reduzir a Alemanha à servidão 
por toda uma geração; de degradar a vida de milhões de seres 
humanos, de privar de felicidade uma nação inteira devia ser 
odiosa e repulsiva — mesmo se fosse possível, ainda que nos fi- 
zesse enriquecer, mesmo que não semeasse a decadência na vida 
civilizada da Europa. Alguns a pregam em nome da justiça. Nos 
grandes eventos da história, no desenrolar do complexo destino 
das nações, a justiça nunca é tão simples. E se fosse, a religião 
ou a moral natural não autoriza as nações a fazer recair sobre os 
filhos dos seus inimigos as perversidades dos seus pais ou 
governantes. 


& Devido a atrasos de parte dos aliados no processo de ratificação do Tratado, no fim de 
outubro de 1919 a comissão de reparações ainda não tinha sido formalmente instituída. 
Portanto, tanto quanto estou informado, nada foi feito para efetivar essa oferta. Mas é 
possível que devido às circunstâncias tenha havido uma prorrogação do prazo. 


CapíruLto VI 


A EUROPA DEPOIS DO 
TRATADO 


Este Capítulo precisa ser pessimista. O Tratado de Paz não con- 
tém qualquer disposição orientada para a reabilitação econômi- 
ca da Europa — nada que transforme as Potências Centrais der- 
rotadas em bons vizinhos, nada que permita dar estabilidade aos 
novos Estados europeus, nada para salvar a Rússia; não promo- 
ve de nenhuma forma um pacto de solidariedade econômica en- 
tre os próprios aliados. Em Paris nada se fez para restaurar as 
finanças desordenadas da França e da Itália, ou para ajustar os 
sistemas do Velho e do Novo Mundo. 

O Conselho dos Quatro não se preocupou com esses te- 
mas, mas sim com outros — Clemenceau queria esmagar a eco- 
nomia do inimigo, Lloyd George conseguir um acordo para levar 
consigo a Londres, e exibi-lo durante uma semana, Wilson nada 
fazer que não fosse justo e correto. É um fato extraordinário, 
mas o problema econômico fundamental de uma Europa esfo- 
meada que se desintegrava diante dos seus olhos era a única 
questão para a qual foi impossível provocar o interesse dos Qua- 
tro. Às reparações foram sua excursão principal no campo da 
economia, a ser resolvida como um problema de teologia, de 
política, de chicana eleitoral — de todos os pontos de vista exceto 
o do futuro econômico dos Estados cujo destino eles estavam 
manipulando. 

Deixo aqui Paris, a Conferência, o Tratado, para considerar 
brevemente a situação atual da Europa, produto da guerra e da 
Paz. E não será mais minha intenção distinguir entre os frutos 


158 J. M. Keynes 


inevitáveis da guerra e os desastres da paz, que poderiam ser 
evitados. 

Os fatos essenciais, como os vejo, podem ser ditos sim- 
plesmente. A Europa consiste no agregado mais denso de popu- 
lação de toda a história. Uma população habituada a um padrão 
de vida relativamente alto, e na qual, mesmo agora, alguns seg- 
mentos têm a expectativa de melhoria, em lugar de deteriora- 
ção. Em relação aos outros continentes, a Europa não é auto- 
suficiente, especialmente em alimentos. À sua população não 
está distribuída igualmente, e boa parte dela se concentra em 
um número relativamente pequeno de densos centros industri- 
ais. Antes da guerra essa população se sustentava, com uma 
margem estreita de excedentes, por meio de uma organização 
delicada e de imensa complexidade, tendo como fundamentos o 
carvão, ferro, o sistema de transporte e um suprimento contínuo 
de alimentos e matérias primas trazidos do exterior. Destruída 
essa organização e interrompido o fluxo de suprimentos, uma 
parte da população perdeu seus meios de subsistência. A emi- 
gração não está aberta ao excedente demográfico, que levaria 
anos para ser transportado ao ultramar, mesmo que houvesse 
países dispostos a aceitá-lo, o que não acontece. O perigo que 
enfrentamos na Europa, portanto, é a rápida queda do padrão 
de vida, até um ponto em que parte da população passe fome 
(situação a que já se chegou na Rússia e de certa forma também 
na Áustria). Nem sempre as pessoas aceitam morrer de fome em 
silêncio: algumas são dominadas pela letargia e o desespero, mas 
outros temperamentos se inflamam, possuídos pela instabilida- 
de nervosa da histeria, podendo destruir o que resta da organi- 
zação social, e submergindo a civilização com suas tentativas 
de satisfazer desesperadamente as necessidades individuais. É 
contra esse perigo que todos os nossos recursos, nossa coragem 
e idealismo devem cooperar. 

Em 13 de maio de 1919 o Conde Brockdorff-Rantzau sub- 
meteu à Conferência de Paz o relatório da comissão econômica 
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alemã incumbida de estudar os efeitos das condições da Paz so- 
bre a população da Alemanha. Segundo esse relatório, “no curso 
das duas últimas gerações a Alemanha se transformou de nação 
agrícola em um Estado industrial. Enquanto era uma economia 
baseada na agricultura podia sustentar 40 milhões de habitan- 
tes. Como um país industrializado poderia garantir a subsistên- 
cia de 67 milhões, e em 1913 a importação de alimentos che- 
gou, em números redondos, a 12 milhões de toneladas. Antes da 
guerra, 15 milhões de pessoas estavam empregadas no comércio 
exterior, na navegação e no processamento, direto ou indireto, 
de matéria prima importada.” Depois de resumir as principais 
disposições do Tratado de Paz, o relatório prossegue: “Com a 
sua produção diminuída, depois da depressão resultante da per- 
da das colônias, da frota mercante e dos investimentos no exte- 
rior, a Alemanha não terá condições de importar uma quantida- 
de adequada de matéria prima. Assim, uma grande parte da sua 
indústria estará condenada inevitavelmente à destruição. Ão 
mesmo tempo, a necessidade de importar alimentos crescerá 
consideravelmente, e a possibilidade de satisfazer essa deman- 
da vai diminuir de muito. Assim, dentro de muito pouco tempo 
o país não terá condições de fornecer pão e emprego a seus nu- 
merosos milhões, impedidos de ganhar a vida na navegação ma- 
rítima e no comércio. Essas pessoas deveriam emigrar, mas isto 
é uma impossibilidade material, porque muitos países — e os mais 
importantes — se oporão a receber imigrantes alemães. Para 
implementar as condições do Tratado de Paz seria necessário, 
logicamente, reduzir a população alemã em vários milhões. Uma 
catástrofe que poderia não tardar, considerando que a saúde do 
povo alemão foi muito prejudicada — pelo bloqueio, durante a 
guerra, e pelo agravamento da fome, durante o armistício. Ne- 
nhuma assistência, mesmo por um longo período, poderia impe- 
dir essas mortes em massa.” O relatório conclui assim: “Não 
sabemos se os delegados das Potências Aliadas e Associadas re- 
conhecem essas consequências, que são inevitáveis se um Esta- 
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do industrial como a Alemanha, densamente povoado, e vincu- 
lado estreitamente ao sistema econômico mundial, precisando 
importar enormes quantidades de matérias primas e alimentos, 
for obrigado a recuar subitamente para uma fase do seu desen- 
volvimento que corresponde à condição econômica e à popula- 
ção de meio século atrás. Os que assinarem esse Tratado esta- 
rão assinando a sentença de morte de muitos milhões de alemães 
— homens, mulheres e crianças.” 

Ignoro se é possível dar uma resposta adequada ao relató- 
rio. À descrição se aplica tanto à situação da Áustria como da 
Alemanha. É um problema fundamental que temos à nossa fren- 
te, que torna insignificantes as questões de ajuste territorial e 
de equilíbrio de poder na Europa. Algumas das catástrofes da 
história, que atrasaram por séculos o progresso da humanidade, 
foram devidas ao fim súbito, por razões naturais ou ações hu- 
manas, de condições temporariamente favoráveis que permiti- 
ram o aumento da população além do que era possível sem essas 
ocasionais condições favoráveis. 

As características relevantes da situação européia imediata 
podem ser agrupadas em três categorias: em primeiro lugar, a 
queda absoluta, neste momento, da produtividade; em segundo 
lugar, a destruição do sistema de transporte e de comércio pelo 
qual os produtos europeus podiam ser levados aos mercados 
onde eram demandados; em terceiro lugar, a incapacidade de 
adquirir no exterior o suprimento habitual de alimentos e maté- 
rias primas. 

A diminuição da produtividade não é fácil de estimar, e pode 
ser objeto de uma expectativa exagerada. Mas sua evidência pri- 
ma facie é muito grande, e esse fator tem sido o núcleo principal 
das advertências feitas pelo Senhor Hoover. É o resultado de 
várias causas: a desordem interna violenta e prolongada, como 
na Rússia e na Hungria; a criação de novos governos e sua falta 
de experiência no reajuste da economia, como na Polônia e na 
Tchecoslováquia; o desvio dos trabalhadores eficientes, em todo 
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o continente, com as perdas da guerra ou a persistência da 
mobilização; a pobreza da alimentação nas Potências Centrais; 
a exaustão do solo devido à escassez de adubos durante a guer- 
ra; o desassossego das classes trabalhadoras com relação aos 
temas econômicos fundamentais da sua vida. Acima de tudo, 
porém, há (para citar Hoover) “uma importante diminuição do 
esforço como reflexo da exaustão física de grande parte da po- 
pulação, devido às privações e ao ônus físico e mental da guer- 
ra”. Por uma variedade de razões muitas pessoas estão desem- 
pregadas. Ainda segundo Hoover, um relatório resumido das 
agências européias de desemprego mostrava em julho de 1919 
que 15 milhões de famílias recebiam alguma forma de auxílio- 
desemprego, pago quase sempre em moeda sujeita a inflação 
contínua. No território alemão há a dificuldade adicional ao tra- 
balho e ao capital representada (na medida em que os termos 
das reparações sejam interpretados literalmente) pela circuns- 
tância de que durante anos qualquer resultado obtido acima do 
nível mais baixo de subsistência será agora retirado aos alemães. 

Os dados precisos de que dispomos podem não acrescentar 
muito ao quadro geral de decadência, mas quero recordar ao lei- 
tor um ou dois deles. Estima-se que a produção européia de car- 
vão tenha caído em trinta por cento; e a maior parte das indús- 
trias da Europa e todo o seu sistema de transporte dependem de 
carvão. Enquanto antes da guerra a Alemanha produzia 85 por 
cento dos alimentos ali consumidos, sua produção agrícola di- 
minuiu em 40 por cento, e a da sua pecuária em 55 por cento.! 
Entre os países europeus que possuíam um grande excedente 
exportável, a Rússia, por exemplo, pode passar fome, tanto pela 
deficiência de transporte como pela produção reduzida. Além 
dos outros problemas que enfrenta, a Hungria foi saqueada pe- 
los romenos logo depois da sua colheita. Antes do fim do ano a 
Áustria terá consumido toda a sua produção para 1919. Assim, 


! Cf. Report on Food Conditions in Germany, do Professor Starling (Cmd. 280). 
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os dados são quase espantosos demais para convencer-nos; se 
não fossem tão ruins, talvez fossem aceitos mais facilmente. 

Mesmo onde se pode conseguir carvão, e colher o trigo, a 
desarticulação do sistema ferroviário europeu impede o seu 
transporte; e mesmo quando é possível produzir mercadorias, a 
quebra do sistema monetário impede a sua venda. Já descrevi os 
danos sofridos pelo sistema de transporte da Alemanha, devido 
à guerra e às condições impostas pelo armistício. Mesmo assim, 
se levarmos em conta a capacidade de reposição do país, a situ- 
ação ali provavelmente não é tão séria quanto a de alguns dos 
seus vizinhos. Na Rússia, por exemplo — país sobre o qual temos 
muito pouca informação exata e segura — acredita-se que a con- 
dição do equipamento ferroviário é desesperadora, e uma das 
causas mais fundamentais da desordem econômica prevalecen- 
te. Na Polônia, na Romênia e na Hungria a situação não é muito 
melhor. Contudo, a vida industrial moderna depende essencial- 
mente de transporte eficiente, e as populações que por esse meio 
garantiam seu sustento não podem dispensá-lo. Esses males são 
agravados pela quebra do sistema monetário e a perda de confi- 
ança no poder de compra das moedas, aspecto que precisa ser 
examinado com um pouco mais de detalhe no concernente ao 
comércio exterior. 

Qual é assim o quadro que temos da Europa? Uma popula- 
ção rural capaz de sobreviver com os frutos da produção agrí- 
cola mas sem o excedente enviado habitualmente às cidades, e 
também sem o incentivo costumeiro de trocar alimentos por pro- 
dutos manufaturados (devido à falta de matérias primas impor- 
tadas, que reduz o estoque e a variedade desses produtos); e 
uma população urbana que não se pode manter devido à falta de 
alimentos, incapaz de ter uma renda com a falta de matérias pri- 
mas essenciais para a produção, e de suprir com produtos im- 
portados os que já não podem ser produzidos. localmente. No 
entanto, segundo Hoover, “uma estimativa geral indicaria que a 
população européia tem pelo menos 100 milhões a mais do nú- 
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mero de pessoas que é possível sustentar sem importações, e 
precisa viver da produção e distribuição de produtos exportá- 
veis.” 

O problema da reinstalação do ciclo perpétuo de produção 
e troca no comércio exterior me leva a uma digressão necessária 
sobre a situação monetária européia. 

Atribuiu-se a Lênin a declaração de que a melhor maneira 
de destruir o sistema capitalista é destruindo a moeda. Com um 
processo contínuo de inflação os governos podem confiscar uma 
parte importante da riqueza dos seus cidadãos, secreta e furti- 
vamente. Com esse método eles não só confiscam mas o fazem 
arbitrariamente; é um processo que empobrece a muitos mas na 
verdade enriquece uns poucos. Esse deslocamento arbitrário da 
riqueza fere não só a segurança mas a confiança na equidade da 
distribuição da renda. Aqueles a quem o sistema traz vantagens 
além do que merecem, e mesmo do que esperam ou desejam, 
passam a ser “aproveitadores”— objeto de ódio da burguesia, que 
a inflação empobreceu, não menos do que o proletariado. À 
medida que a inflação se desenvolve, e o valor da moeda flutua 
de mês a mês, as relações permanentes entre credores e devedo- 
res, fundamento do capitalismo, se desorganizam até quase per- 
derem o sentido. E o processo de aquisição de valor degenera 
em uma loteria de azar. 

Não há dúvida de que Lênin tinha razão. Não há meio mais 
seguro e mais sutil de subverter a base da sociedade do que cor- 
romper a sua moeda — processo que empenha todas as forças 
ocultas da economia na sua destruição, de modo tal que só uma 
pessoa em cada milhão consegue diagnosticar. 

Nas fases finais das hostilidades todos os governos belige- 
rantes praticaram, por necessidade ou incompetência, o que um 
bolchevista teria feito deliberadamente. Mesmo agora, com a 
guerra terminada, a maioria desses governos mantém essas prá- 
ticas errôneas. Mais ainda: por imprudência ou fraqueza muitos 
dos governos europeus procuram dirigir para a classe dos 
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“aproveitadores” a indignação popular contra as consequências 
mais óbvias dos seus métodos viciados. De modo geral, esses 
“aproveitadores” são a classe de empresários capitalistas — ou seja, 
o elemento mais ativo e construtivo de toda a sociedade capita- 
lista —, que em um período de preços em rápida ascenção não 
pode deixar de enriquecer, queiram ou não. Se os preços continu- 
am a aumentar, todos os comerciantes que adquiriram mercado- 
rias para estocar ou que possuem prédios ou instalações inevita- 
velmente terão lucros. Ora, ao dirigir contra essas pessoas o ódio 
popular, os governos europeus estão levando um passo adiante o 
processo fatal concebido conscientemente por Lenin. Na verda- 
de, os chamados “aproveitadores” são uma consequência e não 
uma causa do aumento contínuo dos preços. Ao combinar o ódio 
do povo à classe dos empresários com o atentado à segurança 
econômica da sociedade representado pela violação arbitrária dos 
contratos e do equilíbrio da riqueza — resultado inevitável da in- 
flação —, esses governos estão tornando impossível a manutenção 
da ordem econômica e social do século dezenove. No entanto, 
não têm planos para substituí-la. 

Assistimos assim na Europa ao espetáculo da extraordiná- 
ria debilidade da classe capitalista criada pelos triunfos indus- 
triais do século dezenove, a qual há alguns anos parecia reunir 
nossos poderosos senhores. Atualmente, é tão grande o medo e 
a timidez pessoal dos membros dessa classe, diminuiu tanto sua 
confiança no lugar que ocupa na sociedade e na importância do 
papel que exerce no organismo social, que ela passou a ser uma 
vítima fácil da intimidação. Isso não acontecia na Inglaterra vinte 
e cinco anos atrás, como não acontece hoje nos Estados Unidos 
da América. Naquela época os capitalistas acreditavam no valor 
que tinham na sociedade, na propriedade da sua existência, go- 
zando plenamente sua riqueza e exercendo sem restrições o seu 
poder. Agora os capitalistas tremem diante de qualquer insulto 
— quando acusados de pró-germânicos, financistas internacio- 
nais ou “aproveitadores” pagam qualquer preço para que essas 
acusações sejam retiradas. Eles podem ser arruinados pelos seus 
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próprios instrumentos: os governos que instalaram no poder e a 
imprensa de que são proprietários. Talvez seja uma lei histórica 
o fato de que nenhuma ordem social perece a não ser pela sua 
própria mão. No mundo mais complexo da Europa Ocidental a 
Vontade Imanente pode atingir o seu objetivo mais sutilmente, 
e provocar a revolução não menos inevitavelmente por meio de 
um Klotz ou um Lloyd George do que pelas concepções intelec- 
tuais dos filósofos sanguinários da Rússia, implacáveis e delibe- 
rados demais para O nosso gosto. 

A inflação do sistema monetário europeu já avançou extra- 
ordinariamente. Incapazes por timidez ou miopia de obter com 
impostos ou empréstimos os recursos de que precisavam, os 
governos beligerantes recorriam à impressão de papel-moeda. 
Na Rússia e na Áustria-Hungria esse processo chegou a tal pon- 
to que a moeda desses países praticamente não tem valor no 
comércio internacional. O marco polonês pode ser comprado 
por cerca de 2 penny, ou seja, 1/480 da libra; a coroa austríaca 
por menos de 1 penny, e essas moedas não podem ser vendidas. 
O marco alemão vale menos de 2d. Na maioria dos outros paí- 
ses da Europa Oriental ou Sul-Oriental a situação é quase tão 
ruim. À moeda italiana vale pouco mais do que a metade do seu 
valor nominal, embora ainda esteja sendo mantida sob um certo 
controle. A moeda francesa tem um valor incerto; e até mesmo 
a libra esterlina teve o seu valor presente reduzido, e mais ainda 
o seu valor futuro. 

Mas embora essas moedas tenham uma situação precária 
no exterior, mesmo no caso da Rússia ainda não perderam total- 
mente o poder de compra interno. O sentimento de confiança 
na moeda legal do Estado é tão profundo nos cidadãos de todos 
os países que eles não podem deixar de acreditar que algum dia 
o dinheiro recuperará pelo menos em parte o seu antigo valor. 
Essas pessoas acreditam que o valor é inerente à moeda, e não 
percebem que a riqueza real por ela representada foi dissipada 
para sempre. Esse sentimento encontra apoio nos regulamentos 
com que os vários governos procuram controlar os preços inter- 
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nos. Assim, a força das leis preserva algum poder de compra, e a 
força do sentimento e dos costumes sustenta, especialmente entre 
os camponeses, a inclinação de guardar um papel que na verda- 
de já perdeu o seu valor. 

No entanto, a preservação de um valor espúrio para a moe- 
da, por força da lei, contém as sementes da decadência econô- 
mica definitiva, e não demora a secar as fontes do suprimento 
final da moeda. Se as pessoas são obrigadas a trocar O fruto do 
seu trabalho por um pedaço de papel que, como a experiência 
ensina, não pode ser usado para adquirir o que necessita por um 
preço comparável áquele recebido pelo que vende, elas tende- 
rão a reter o que produzem, concedendo-o como um favor aos 
amigos e vizinhos, ou diminuirão o esforço empregado na sua 
produção. Quando o sistema monetário obriga a troca de produ- 
tos a um preço que não reflete o seu valor relativo, isso não só 
compromete a produção mas leva à ineficiência e ao desperdí- 
cio. Mas se o governo não interfere na regulamentação, e deixa 
que as coisas sigam o seu rumo, os produtos essenciais atingem 
um preço que só está ao alcance dos ricos, de modo que a perda 
de valor do dinheiro se torna aparente, e o fato de que o público 
está sendo fraudado não pode mais ser ocultado. 

O efeito do controle de preços e da caça aos 
“aproveitadores”, como cura da inflação, é ainda pior. O que 
quer que aconteça dentro do país, no exterior a moeda não vai 
tardar a ter o seu valor real, e em consequência os preços dentro 
e fora do país se desajustam. O preço dos produtos importados, 
quando convertidos à taxa de câmbio corrente, excede em mui- 
to o preço local, de modo que muitos produtos essenciais deixa- 
rão de ser importados pelo setor privado, e precisarão ser forne- 
cidos pelo governo. Este, vendendo-os abaixo do custo, aumenta 
a sua insolvência. Um exemplo desse fenômeno é o subsídio ao 
pão, que se generalizou na Europa. 

Os países da Europa podem ser agrupados em duas catego- 
rias no que toca suas manifestações do que é na verdade o mes- 
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mo mal: os que foram afastados do comércio internacional pelo 
bloqueio e aqueles cujas importações são pagas com recursos 
dos aliados. À Alemanha pertence à primeira categoria; a Fran- 
ça e a Itália à segunda. 

À circulação de papel-moeda na Alemanha é cerca de dez 
vezes o que era antes da guerra.” O valor do marco em termos 
de ouro é cerca de 1/8 do valor anterior. Como os preços do 
ouro mais do que dobraram, segue-se que o valor do marco den- 
tro da Alemanha precisaria ser aumentado de dezesseis a vinte 
vezes em relação ao seu valor de antes da guerra para ajustar-se 
aos preços no exterior.” Mas não é o que acontece. A despeito 
do grande aumento havido nos preços na Alemanha, no caso 
dos alimentos básicos eles provavelmente não superam em mé- 
dia mais de cinco vezes o seu nível anterior. E é impossível que 
continuem a subir, a não ser que o nível dos salários suba de 
forma simultânea e violenta. O desajuste atual prejudica de dois 
modos (além de outros obstáculos) a reconstituição do comér- 
cio de importação que é uma premissa essencial para a recons- 
trução econômica do país. Em primeiro lugar, os produtos im- 
portados superam o poder de compra da grande massa da 
população,* e a inundação de importações que se poderia espe- 
rar depois do levantamento do bloqueio na verdade não foi pos- 
sível, em termos comerciais.” Em segundo lugar, para o comer- 
ciante ou o industrial é arriscado comprar com crédito estrangeiro 
matéria prima pela qual, depois de importá-la e utilizá-la na sua 
manufatura, receberá marcos de valor incerto e possivelmente 


* Mais ainda, se incluirmos os Darlebenskassenscheine. 

3 Da mesma forma, na Áustria os preços deveriam ser aumentados de vinte a trinta vezes 
em relação ao período de antes da guerra. 

* Uma das dificuldades mais marcantes e mais sintomáticas enfrentadas pelas autoridades 
aliadas na administração das áreas ocupadas pela Alemanha, durante o armistício, decorria 
do fato de que ainda que se trouxesse alimentos a essas regiões os seus habitantes não 
tinham condições de adquiri-lo, mesmo a preço de custo. 

* Em teoria, um nível de preços internos muito baixo deveria estimular as exportações, e 
regularizar-se. Mas na Alemanha (e mais ainda na Polônia e Austria) há muito pouco ou 
quase nada a exportar. E preciso assim que haja importações antes das exportações. 
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inconversíveis. Este último obstáculo à recomposição do comér- 
cio facilmente deixa de ser notado, mas merece uma certa aten- 
ção. Atualmente é impossível dizer quanto valerá o marco em 
moeda estrangeira dentro de três ou seis meses, ou de um ano, e 
o mercado de câmbio não nos dará uma indicação segura. Assim, 
um comerciante alemão, cuidadoso com a sua reputação e o seu 
futuro crédito, pode ter dúvidas em aceitar um financiamento de 
curto prazo em libras ou dólares. Será devedor em libras ou dóla- 
res, mas o seu produto será vendido em moeda nacional, e a pos- 
sibilidade de converter essa quantia em moeda estrangeira, para 
pagar sua dívida, é absolutamente problemática. Os negócios per- 
dem seu caráter genuíno e se tornam uma especulação cambial, e 
as flutuações do câmbio se sobrepõem inteiramente aos lucros 
normais do comércio. 

Há portanto três obstáculos distintos ao renascimento do 
comércio: o desajuste entre preços internos e internacionais; a 
escassez de crédito individual no exterior para comprar a maté- 
ria prima necessária que garanta o capital de giro e permita re- 
começar o círculo do intercâmbio; e um sistema monetário 
desordenado, tornando as operações creditícias perigosas ou 
mesmo impossíveis, além dos riscos comuns do comércio. 

A circulação de papel-moeda na França é mais de seis ve- 
zes o que era antes da guerra. O valor de troca do franco em 
termos de ouro é um pouco menos de dois terços do seu valor 
passado. Em outras palavras, o valor do franco não diminuiu 
proporcionalmente ao aumento do meio circulante.º A situação 
aparentemente melhor da França se deve ao fato de que até re- 
centemente uma boa parte das suas importações não eram pa- 
gas, mas sim amparadas por empréstimos dos governos britâni- 
co e norte-americano. Isso levou a um desequilíbrio entre 
exportações e importações, o que passou a ser um fator muito 
sério, agora que a assistência externa está sendo gradualmente 


* Levando em conta o menor valor do ouro, o valor de troca do franco deveria ser menos 
de quarenta por cento do seu antigo valor, em vez dos cerca de sessenta por cento, se a 
queda fosse proporcional ao aumento de volume do meio circulante. 
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descontinuada.” À economia interna da França e o seu nível de 
preços, em relação ao câmbio e ao meio circulante, se baseia 
hoje em um excedente de importações sobre exportações que 
não poderá ser mantido. Contudo, é difícil ver como essa situa- 
ção possa ser corrigida a não ser mediante uma redução do con- 
sumo na França, que, ainda que temporária, causará vivo des- 
contentamento. 

A situação da Itália não é muito diferente. Nesse país o 
meio circulante é cinco ou seis vezes maior do que era antes da 
guerra, e o valor da lira em termos de ouro é aproximadamente 
metade. Assim, o ajuste do câmbio ao volume da quantidade de 
moeda em circulação avançou mais do que na França. Por outro 
lado, as receitas “invisíveis” da Itália (remessas de emigrantes e 
gastos de turistas) foram muito prejudicadas. As dificuldades 
vividas pela Áustria lhe retiraram um mercado importante, e sua 
dependência da marinha mercante estrangeira e de matéria pri- 
ma importada, de todos os tipos, a deixou especialmente vulne- 
rável à elevação dos preços internacionais. Por essas razões a 
sua situação é grave, e o excesso de importações é um sintoma 
tão sério como no caso da França. 

Nos dois países a inflação e o desequilíbrio no comércio 
exterior são agravados pela infeliz situação orçamentária mantida 
pelo governo. 


“A tabela abaixo mostra como a posição cambial da França está hoje bem longe de uma 
situação de equilíbrio (valores em milhares de libras): 


Média mensal Importações Exportações Excedente de importação 
1913 28.071 22.934 5.137 
1914 21.341 16.229 5.112 
1918 66.383 13.811 52.572 
jan-mar 1919 77.428 13.334 64.094 
abr-jun 1919 84.282 16.779 67.503 
jul 1919 93.513 24.735 68.778 


Esses dados foram convertidos aproximadamente ao par, o que é compensado pelo fato de 
que em 1918 e 1919 o comércio foi dimensionado com taxas oficiais de 1917. As impor- 
tações da França não poderão continuar nesse nível, e é falsa a aparência de prosperidade 
sugerida por essa situação. 

8 São os seguintes os dados referentes à Itália (valores em milhares de libras): 
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Na França, é notório o fracasso do esforço de tributação. 
Antes da guerra os orçamentos da França e da Inglaterra eram 
mais ou menos iguais, como também a tributação média per capita. 
Na França, porém, nenhum esforço substancial foi feito para 
cobrir o aumento da despesa pública. Calcula-se que “os impos- 
tos aumentaram na Grã-Bretanha, durante a guerra, de 95 para 
265 francos per capita, enquanto na França o aumento foi só de 
90 para 103 francos.” Para o ano fiscal terminando em 30 de 
junho de 1919 a tributação aprovada na França foi menos da 
metade da tributação normal post bellum. O futuro orçamento 
não pode ser estimado em menos de 22 bilhões de francos, ou 
seja, 880 milhões de libras, valor que poderá ser ultrapassado. 
Mas mesmo para o ano fiscal 1919-20 a receita tributária não 
cobre muito mais da metade dessa importância. O Ministério 
das Finanças francês não dispõe de qualquer plano ou política 
para cobrir esse déficit prodigioso, com a exceção das receitas 
esperadas da Alemanha, em uma escala que os próprios funcio- 
nários franceses consideram irrealista. Entrementes eles se so- 
correm da venda de material de guerra e de estoques de exce- 
dentes norte-americanos, e não têm escrúpulos em recorrer até 
mesmo na segunda metade de 1919 a uma expansão adicional 
das emissões de moeda pelo Banco de França.” 

A situação orçamentária da Itália talvez seja um pouco 
melhor do que a da França. Durante a guerra a administração 
das finanças públicas italianas demonstrou um espírito mais 
empreendedor do que o das francesas, e esforços muito maiores 
foram feitos para impor tributos aos contribuintes, de modo a 


Média mensal Importações Exportações Excedente de importação 
1913 12.152 8.372 3.780 
1914 9.744 7.368 2.376 
1918 47.005 8.278 38.727 
jan-mar 1919 45.848 7.617 38.231 
abrjun 1919 66.207 13.850 52.357 
julago 1919 44.707 16.903 27.804 


* Nos dois últimos relatórios disponíveis do Banco de França, de 2 e 9 de outubro de 1919, 
o aumento na emissão de moeda durante a semana chegou a 18.750.000 e 18.825.000 
libras, respectivamente. 
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cobrir o custo da guerra. Não obstante, em carta dirigida ao elei- 
torado, às vésperas da eleição geral, em outubro de 1919, o Pri- 
meiro Ministro Nitti julgou necessário dar a público a seguinte 
análise desesperada da situação do país: 1) a despesa governa- 
mental chega a três vezes a receita; 2) todas as empresas indus- 
triais do Estado, inclusive as ferrovias, telégrafo e telefone, es- 
tão incorrendo em prejuízo. Embora o público compre pão a um 
preço elevado, ele está sendo subvencionado, e representa para 
o governo um custo da ordem de um bilhão por ano; 3) atual- 
mente o valor das exportações é avaliado em somente um quar- 
to ou um quinto do valor das importações; 4) a dívida nacional 
está aumentando em cerca de um bilhão de liras por mês; 5) os 
gastos militares em um mês ainda são superiores aos do primei- 
ro ano da guerra. 

Se essa é a situação orçamentária da França e da Itália, a do 
resto da Europa beligerante é ainda mais desesperadora. Na Ale- 
manha, a despesa total do Império, dos Estados federados e dos 
municípios em 1919-20 pode ser estimada em 25 bilhões de 
marcos, dos quais não mais de 10 bilhões são cobertos pela re- 
ceita dos impostos. Está claro que esses valores não incluem 
qualquer previsão para o pagamento das reparações de guerra. 
Na Rússia, Polônia, Hungria e Áustria não se pode dizer que 
haja propriamente um orçamento.!º 

Assim, a ameaça da inflação descrita acima é não só um 
produto da guerra, que a paz começa a curar. Trata-se de um 
fenômeno persistente, cujo fim ainda não está à vista. 

Todas essas influências se combinam não só para impedir a 
Europa de gerar imediatamente um fluxo de exportações que 
pague as mercadorias que ela necessita importar mas prejudi- 


“» Em 3 de outubro de 1919 Bilinski apresentou seu relatório financeiro à Dieta polonesa, 
estimando a despesa para os nove meses seguintes em mais do dobro dos gastos durante os 
nove meses precedentes; e enquanto para o primeiro período a receita chegava a um quinto 
dos gastos, nos meses seguintes elas correspondiam a um oitavo da despesa. O correspon- 
dente do Times em Varsóvia reportou que “de modo geral o tom de Bilinski era otimista e 
parecia satisfazer sua audiência”! 
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cam o seu crédito para conseguir o capital de trabalho necessá- 
rio para restabelecer o círculo de intercâmbio. Além disso, afas- 
tam ainda mais a economia de uma situação de equilíbrio e fa- 
vorecem a continuação das condições atuais, em lugar de uma 
recuperação. Temos assim diante de nós uma Europa ineficiente, 
desempregada, desorganizada, dilacerada pelos conflitos inter- 
nos e o ódio internacional, lutando, pilhando, mentindo, mor- 
rendo de fome. Que garantia podemos ter de um quadro de co- 
res menos sombrias? 

Neste livro dei pouca atenção à Rússia, Hungria e Áustria.” 
Nesses países a miséria e a desintegração social são por demais 
conhecidas para exigir uma análise. Eles experimentam o que 
no resto da Europa ainda pertence ao campo da previsão. No 
entanto, abrangem um vasto território e uma grande população, 
e são um exemplo de como uma pessoa pode sofrer e uma soci- 
edade pode decair. Acima de tudo, sinalizam como, na catástro- 
fe final, a doença do corpo se transforma em moléstia da alma. 
À privação econômica se desenvolve em etapas, e enquanto as 
pessoas a sofrem com paciência o mundo exterior pouco se im- 
porta. À eficiência física e a resistência às doenças diminuem 
lentamente,!? mas a vida continua até que é alcançado o limite 
da resistência humana e idéias de loucura e desespero tiram es- 
ses sofredores da letargia que precede a crise. Então o homem 
sacode os grilhões do costume, e se liberta. O poder das idéias é 


“Os termos do tratado de paz imposto à república austríaca não têm relação com os fatos 
reais da situação desesperada desse país. Em 4 de junho de 1919 o jornal .4rbeiter Zeitung, 
de Viena, comentava o seguinte: “Nunca a substância de um tratado de paz traiu de forma 
tão grosseira as intenções que se alegava terem guiado a sua redação como no caso desse 
tratado..., onde todas as disposições estão permeadas de crueldade e impiedade, onde não 
é possível detectar um sopro de simpatia humana, que nega tudo o que une os homens, que 
é um crime contra a própria humanidade, contra um povo sofrido e torturado.” Estou 
familiarizado com os detalhes do tratado austriaco, e estive presente durante a redação de 
alguns dos seus termos, mas não considero fácil desmentir a justiça desse transporte de 
emoção. 

* Durante os últimos meses as notícias sobre as condições sanitárias dos Impérios Centrais 
têm sido tais que chocam a imaginação, e ao citá-las quase parecemos culpados de senti- 
mentalismo. Mas a veracidade dessas notícias não é disputada, e para que o leitor não as 
perca cito as três que seguem: “Nos últimos anos da guerra só na Austria pelo menos 35.000 
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soberano, e ele segue qualquer conselho de esperança, ilusão ou 
vingança que lhe chega aos ouvidos. No momento em que es- 
crevo, as chamas do bolchevismo russo parecem haver-se esgo- 
tado, pelo menos momentaneamente, e os povos da Europa Cen- 
tral e Oriental são mantidos em um torpor pavoroso. À última 
colheita mitiga as piores privações, e em Paris a paz foi declara- 
da, mas O inverno se aproxima e as pessoas nada terão para ali- 
mentar suas esperanças. Haverá pouco combustível para mode- 
rar os rigores da estação e para confortar os corpos esfaimados 
dos moradores das cidades. 

Quem dirá até que ponto o homem pode suportar esses so- 
frimentos, ou em que direção deve procurar por fim escapar dos 
seus infortúnios? 


pessoas morreram tuberculosas, sendo 12.000 apenas em Viena. Hoje, temos pelo menos 
350 a 400 mil pessoas que precisam ser tratadas de rurberculose. ... Em conseguência da 
desnutrição toda uma geração está crescendo com músculos, articulações e cérebro pouco 
desenvolvidos.” (Neue Freie Press, 31 de maio de 1919). A comissão de médicos nomeada 
pelas faculdades de medicina da Holanda, Suécia e Noruega para examinar as condições da 
Alemanha reportaram o seguinte à imprensa sueca, em abril de 1919: “A tuberculose está 
aumentando de modo espantoso, especialmente entre as crianças e, de modo geral, de 
forma maligna. Assim também o raquitismo está prevalecendo da forma mais séria e mais 
difundida. E impossível fazer qualquer coisa contra essas doenças; pois não há leite para os 
tuberculosos nem óleo de figado de bacalhau para os que sofrem de raquitismo. ... A 
tuberculose está assumindo aspectos quase sem precedentes, que até agora só eram vistos 
em casos excepcionais. Todo o organismo é atacado simultaneamente, e nessa forma a 
doença é praticamente incurável. ... À tuberculose é agora quase sempre fatal nos adultos, 
sendo a causa de noventa por cento dos casos de hospitalização. Nada se pode fazer contra 
ela devido à escassez de alimentos. ... Assume as formas mais terríveis, como a tuberculose 
glandular, que provoca uma dissolução purulenta.” Segue-se uma matéria do Vassische 
Zeitung de 5 de junho de 1919, escrita por jornalista que acompanhou a missão Hoover ao 
Erzgebirge: “Visitei extensos distritos rurais onde noventa por cento de todas as crianças 
eram raquíticas e onde crianças com três anos de idade estão começando a andar ... Acom- 
panhem-me a uma escola no Erzgebirge. Parece um jardim da infância, mas não é: são 
crianças com sete e oito anos, os rostos pequenos, grandes olhos opacos, testas grandes e 
raquíticas, inchadas, os bracinhos só de pele e osso e sobre as perninhas tortas, com juntas 
deslocadas, as barrigas inchadas e pontudas do edema famélico ... “Vejam esta criança aquí”, 
disse o médico responsável: “recebeu uma quantidade incrível de pão e contudo não ficou 
mais forte. Descobri que escondia o pão recebido debaixo do seu colchão de palha. O 
medo da fome tinha raízes tão profundas que ela preferiu guardar o pão em vez de comê- 
lo; um instinto animal desorientado fazia com que o medo da fome fosse pior do que a 
própria fome”” Contudo, aparentemente há muitas pessoas para quem a justiça exige que 
esses seres paguem um tributo até os quarenta ou cingúenta anos de idade, em benefício do 
contribuinte inglês. 
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Em ASSUNTOS muito amplos é difícil manter uma perspectiva cor- 
reta. Critiquei o trabalho da Conferência de Paris e pintei em 
cores sombrias a situação e as perspectivas da Europa. Este é 
um aspecto a considerar, creio que correto. Mas em um fenôme- 
no de tal complexidade nem todos os prognósticos apontam no 
mesmo sentido, e podemos cometer o erro de esperar que as con- 
sequências decorram rapidamente, e de forma inevitável, do que 
talvez não sejam todas as causas relevantes. À própria falta de 
clareza das perspectivas nos leva a duvidar da correção do nos- 
so julgamento; nossa imaginação é embotada, em vez de esti- 
mulada, por uma narrativa tão penosa, e nossas mentes recusam 
o que consideramos “ruim demais para ser verdade”. Mas antes 
que o leitor seja levado por essas reflexões naturais, e antes que 
possa conduzi-lo, como é a intenção deste capítulo, a soluções 
de alguns problemas e a tendências mais satisfatórias, que ele 
retome o equilíbrio das suas idéias lembrando duas situações 
contrastantes — Inglaterra e Rússia —, uma das quais pode esti- 
mular em excesso o seu otimismo, enquanto a outra deve lembrá- 
lo de que as catástrofes ainda podem acontecer, e que a socie- 
dade moderna não está imunizada contra os males mais sérios. 

De modo geral, ao longo dos capítulos deste livro não foca- 
lizei a situação ou os problemas da Inglaterra. “Europa”, na mi- 
nha terminologia, exclui geralmente as ilhas britânicas. A Ingla- 
terra se encontra em uma fase de transição, e seus problemas 
econômicos são sérios. Podemos estar às vésperas de grandes 
mudanças na sua estrutura social e industrial. Alguns de nós 
podemos saudar essa perspectiva, e outros deplorá-la. De qual- 
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quer forma, ela tem uma natureza diferente da enfrentada pela 
Europa. Não vejo na Inglaterra a menor possibilidade de catás- 
trofe, ou qualquer séria probabilidade de um levante geral da 
sociedade. À guerra nos empobreceu, mas não seriamente — ava- 
lio que a riqueza real do país em 1919 é pelo menos igual à de 
1900. Nosso balanço comercial é deficitário, mas não em uma 
escala tal que o reajuste desorganize nossa economia.! Nosso 
déficit orçamentário é grande, mas não excede o que uma otien- 
tação firme e prudente pode corrigir. À redução da jornada de 
trabalho pode ter diminuído um pouco nossa produtividade, mas 
não seria demais esperar que este seja um problema de transi- 
ção. Com efeito, quem conhece o trabalhador inglês sabe que, 
se ele estiver disposto e razoavelmente satisfeito com as suas 
condições de vida, poderá produzir mais em uma jornada mais 
curta do que nas longas horas que prevaleciam anteriormente. 
Os problemas mais sérios da Inglaterra foram trazidos à superfí- 
cie pela guerra, embora em sua origem sejam mais fundamen- 
tais. Às forças econômicas do século dezenove se esgotaram. 
Os motivos e ideais daquela geração deixaram de satisfazer-nos. 
Precisamos encontrar um novo caminho, voltar a sentir o mal- 
estar e depois as dores de um novo nascimento industrial. Este 
é um elemento; o outro é o que desenvolvi no segundo capítulo 
— o aumento do preço real dos alimentos e a menor resposta da 


' São os seguintes os dados referentes ao Reino Unido (valores em milhares de libras): 


Média mensal Importações líquidas Exportações Excedente de importação 
1913 54.930 43.770 11.160 
1914 50.097 35.893 14.204 
jan-mar 1919 109.578 49.122 60.456 
abr-jun 1919 111.403 62.463 48.940 
jul-set 1919 135.927 68.863 67.064 


O excedente não é tão sério como parece, devido à receita de fretes da marinha mercante 
e várias outras exportações “invisíveis” do Reino Unido, que são provavelmente maiores 
do que as de antes da guerra, podendo representar em média pelo menos 45 milhões de 
libras por mês. 
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natureza a qualquer aumento adicional da população do mundo, 
tendência que deve ser especialmente prejudicial à maior das 
nações industriais, que é a mais dependente da importação de 
alimentos. 

Mas nenhuma época está livre desses problemas seculares, 
e eles diferem completamente dos que podem afligir os povos 
da Europa Central. Os leitores mais familiarizados com a situa- 
ção inglesa poderão ter uma visão otimista (e mais ainda aque- 
les cujo ambiente imediato é o norte-americano). Precisam as- 
sim focalizar a situação da Rússia, da Turquia, da Hungria e da 
Áustria, onde os males materiais mais terríveis — a fome, o frio, 
a doença, a guerra, O crime, a anarquia — constituem uma expe- 
riência corrente, para poder apreender o caráter desses males; e 
é certamente nosso dever buscar uma solução para evitar o pro- 
longamento desses males, se é que existe alguma solução para 
eles. 

Que se pode fazer? As sugestões deste capítulo podem pa- 
tecer inadequadas. Mas a melhor oportunidade foi perdida em 
Paris, durante os seis meses que se seguiram ao armistício, e 
essa perda nada que fizermos agora poderá reparar. Grandes pri- 
vações, e um grande risco para a sociedade, são inevitáveis. Tudo 
o que nos testa é reorientar as tendências econômicas funda- 
mentais subjacentes aos acontecimentos atuais, na medida em 
que o pudermos, de modo a reinstaurar a prosperidade e a or- 
dem, em vez de mergulharmos mais profundamente na desgra- 
ça. 

Precisamos antes de mais nada escapar da atmosfera e dos 
métodos de Paris. Os que controlavam a Conferência de Paz 
podem curvar-se diante dos estímulos da opinião pública, mas 
nunca resolverão os nossos problemas. É difícil imaginar que o 
Conselho dos Quatro possa retraçar os seus passos, ainda que o 
quisesse. Portanto, a substituição dos atuais governos europeus 
é uma preliminar quase indispensável. 
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Dirigindo-me assim àqueles que aceitam que a Paz de 
Versalhes não poderá ser implementada proponho o exame de 
um programa com as seguintes partes: 

I. A revisão do Tratado. 

H. À liquidação das dívidas entre os aliados. 

HI. Um empréstimo internacional e a reforma monetária. 

IV. As relações da Europa Central com a Rússia. 


[. 4 REVISÃO DO TRATADO 


Haverá algum recurso constitucional que permita alterar o Tra- 
tado? O Presidente Wilson e o General Smuts, para quem a cri- 
ação da Liga das Nações compensa os muitos erros do resto do 
Tratado, já disseram que precisamos confiar na Liga para uma 
evolução gradual no sentido de uma vida mais tolerável na Eu- 
ropa. Na declaração que apresentou ao assinar o Tratado de Paz, 
Smuts afirmou: “Há ajustes territoriais que precisarão ser revis- 
tos. Há garantias estabelecidas que, todos esperamos, logo pa- 
recerão fora de harmonia com o novo espírito pacífico e desar- 
mado dos nossos antigos inimigos. Há punições que acentuam o 
que uma atitude mais serena teria preferido apagar com a es- 
ponja do esquecimento. Há indenizações estipuladas que não 
podem ser implementadas sem grave prejuízo para o 
renascimento industrial da Europa, e que será do interesse de 
todos tornar mais toleráveis e moderadas ... Estou confiante em 
que a Liga das Nações demonstrará ser para a Europa a via de 
escape da ruína provocada pela guerra.” Conforme o Presidente 
Wilson informou o Senado, ao submeter-lhe o Tratado, em julho 
de 1919, sem a Liga das Nações “... a supervisão contínua da 
tarefa de reparação que a Alemanha deve completar na próxima 
geração poderia ser totalmente inviabilizada;? seria impraticá- 


2O Presidente Wilson se equivocou ao sugerir que a supervisão do pagamento das repara- 
ções de guerra tivesse sido confiada à Liga das Nações. Como mostrei no Capítulo 5, 
embora a Liga seja invocada com respeito à maioria das disposições econômicas e territoriais 
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vel a reconsideração e revisão das restrições e dos arranjos ad- 
ministrativos prescritos pelo Tratado, mas que ele reconhece que 
poderiam não trazer uma vantagem duradoura, ou serem inteira- 
mente justos, se mantidas por um tempo demasiado longo.” 

Podemos ter a esperança de obter do funcionamento da Liga 
das Nações os benefícios que dois dos seus principais autores 
nos encorajam a esperar? Vamos encontrar no Artigo XIX da 
Convenção da Liga uma passagem relevante, que reza: “A As- 
sembléia poderá de tempos em tempos aconselhar a 
reconsideração pelos membros da Liga dos tratados que se te- 
nham tornado inaplicáveis e a consideração de condições inter- 
nacionais cuja continuidade possa por em perigo a paz mundi- 
al.” 

No entanto, o Artigo V estabelece que “Exceto quando ex- 
presso de outra forma nesta Convenção ou nos termos do pre- 
sente tratado, as decisões em qualquer sessão da Assembléia ou 
do Conselho exigirão o acordo de todos os membros da Liga 
nela representados”. Será que essa disposição reduz a ação da 
Liga, no que respeita à possível reconsideração de quaisquer 
termos do Tratado de Paz em pura perda de tempo? Se todas as 
Partes do Tratado estiveram de acordo em que ele precisa ser 
alterado de determinada forma, não será necessária a interven- 
ção da Liga ou uma Convenção para assim decidir. E mesmo 
que a Assembléia chegue a uma decisão unânime, ela só pode 
“aconselhar” a reconsideração pelos membros especialmente 
interessados. 

Segundo os que a apóiam, a Liga vai funcionar movida pela 
opinião pública mundial, e na prática a opinião majoritária terá 
um peso decisivo, embora constitucionalmente não tenha con- 
sequência. Esperemos que assim seja. Contudo, nas mãos dos 
habilidosos diplomatas europeus a Liga pode tornar-se um ins- 


do Tratado, o mesmo não acontece com as reparações, e a comissão de reparações é o órgão 
supremo incumbido dos problemas e das modificações nessa matéria, sem recurso de qual- 
quer tipo à Liga. 
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trumento eficaz de obstrução e postergação. Com efeito, a revi- 
são dos tratados cabe primordialmente não ao Conselho, que se 
reúne com frequência, mas à Assembléia, que terá sessões me- 
nos frequentes e pode tornar-se (como bem sabe quem teve a 
experiência de grandes conferências entre os aliados) uma soci- 
edade de debates em várias línguas, na qual a decisão mais fir- 
me e a melhor condução podem não ser suficientes para trazer 
um tema à superfície se isso contrariar uma oposição favorável 
ao status quo. Na verdade, há na Convenção da Liga dois pontos 
de estrangulamento — o Artigo V, que prescreve a unanimidade, 
e o muito criticado Artigo X, pelo qual “Os membros da Liga se 
comprometem a respeitar e preservar contra a agressão externa 
a integridade territorial e a independência política existente de 
todos os membros da Liga”. Juntos, esses dois Artigos avançam 
na destruição da idéia da Liga como um instrumento de pro- 
gresso nas relações internacionais, equipando-a desde o seu nas- 
cimento com uma distorção quase fatal em favor do status quo. 
Esses dois Artigos reconciliaram com a Liga alguns dos seus 
opositores originais, que esperam agora transformá-la em outra 
Santa Aliança para perpetuar a ruína econômica dos seus inimi- 
gos e o equilíbrio de poder em favor dos seus interesses, que 
eles imaginam ter instituído com o Tratado de Paz. 

Mas embora fosse um erro e uma tolice esconder de nossos 
próprios olhos, em nome do “idealismo”, as dificuldades reais 
da revisão do Tratado, não há razão para condenar a Liga, que a 
sabedoria do mundo ainda pode transformar em um poderoso 
instrumento a serviço da paz, e que nos Ártigos XI a XVII já 
conseguiu uma importante realização positiva.? Concordo, por- 
tanto, em que nossos primeiros esforços para a revisão do Trata- 
do de Paz devam ser feitos através da Liga, na esperança de que 


? Esses Arrigos criam uma salvaguarda contra a guerra entre os membros da Liga e também 
entre membros e não-membros, e constituem uma realização concreta da Convenção. São 
disposições que tornam substancialmente menos provável uma guerra entre alianças de 
grandes potências como a de 1914. Isso basta para elogiar a Liga. 
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a força da opinião pública, e se necessário o recurso à pressão 
ou a estímulos financeiros possam impedir uma minoria recalci- 
trante de exercer o seu direito de veto. Precisamos confiar em 
que os novos governos dos principais países aliados demons- 
trem mais sabedoria e maior magnanimidade do que os seus pre- 
decessores. 

Vimos nos capítulos 4 e 5 que se pode criticar o Tratado 
em muitos detalhes. Não pretendo entrar aqui em minúcias, ou 
examinar o Tratado cláusula por cláusula. Vou limitar-me a três 
grandes mudanças que são necessárias para a vida econômica da 
Europa. Dizem respeito às reparações, ao carvão e ao ferro, e às 
tarifas. 

As reparações. Se a soma exigida para reparações de guerra 
for menor do que aquela a que os aliados têm direito, em uma 
interpretação estrita dos compromissos envolvidos, será desne- 
cessário particularizar os itens representados, ou ouvir argumen- 
tos sobre a sua compilação. Sugiro, portanto, a seguinte decisão: 

1) O pagamento total a ser feito pela Alemanha a título de 
reparações e de custeio dos exércitos de ocupação poderia ser 
fixado em 2.000 milhões de libras. 

2) A transferência de navios mercantes e cabos submari- 
nos, nos termos do Tratado, de equipamento militar nos termos 
do armistício, de propriedade governamental nos territórios ce- 
didos, de compensação da dívida pública com relação a esses 
territórios, das reivindicações da Alemanha junto aos seus anti- 
gos aliados, devia ser fixada em 500 milhões de libras, sem ten- 
tar definir o valor de cada item. 

3) À soma total de 1.500 milhões de libras deveria ser paga 
pela Alemanha em trinta prestações anuais de 50 milhões de li- 
bras, a começar em 1923, e não seria onerada por juros durante 
o seu pagamento. 

4) A comissão de reparações seria dissolvida e quaisquer 
deveres remanescentes caberiam à Liga das Nações, e sua admi- 
nistração deveria incluir representantes da Alemanha e dos Es- 
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tados neutros. 

5) A Alemanha deveria poder pagar as prestações anuais do 
modo que escolhesse, e qualquer reclamação pelo não cumpri- 
mento das suas obrigações deveria ser submetida à Liga das 
Nações. Em outras palavras, não haveria mais expropriações da 
propriedade privada alemã no exterior, exceto na medida em que 
isso fosse necessário para honrar as obrigações privadas alemãs 
com as receitas provenientes da parte dessa propriedade que já 
houver sido liquidada ou que esteja sob custódia pública nos 
países aliados e nos Estados Unidos; em particular, deveria ser 
revogado o Artigo 260 do Tratado, que determina a expropria- 
ção dos interesses alemães em empresas de utilidade pública, 

6) Não se deveria procurar obter pagamentos de reparação 
da Áustria. 


Carvão e ferro. 1) As opções dos aliados a respeito de car- 
vão, constantes do Anexo V, deviam ser abandonadas, mas seria 
mantida a obrigação da Alemanha de compensar a perda sofrida 
pela França com a destruição das suas minas de carvão. Em 
outras palavras, a Alemanha deveria comprometer-se “a forne- 
cer à França anualmente, por um período não superior a dez anos, 
a quantidade de carvão equivalente à diferença entre a produ- 
ção anual antes da guerra nas minas de carvão de Nord e de Pas 
de Calais, destruídas pela guerra, e a produção das minas da 
mesma área durante o período em questão; esse fornecimento 
não excederia 20 milhões de toneladas em qualquer ano dos pri- 
meiros cinco, e 8 milhões de toneladas em qualquer ano dos cin- 
co anos seguintes.” Mas essa obrigação desapareceria caso os 
distritos carboníferos da Alta Silésia fossem cedidos pela Ale- 
manha como resultado do plebiscito. 

2) O arranjo relativo ao Sarre seria mantido, exceto que, de 
um lado, a Alemanha não receberia crédito pelas minas e, de 
outro, depois de dez anos receberia de volta as minas e o terri- 
tório, incondicionalmente e sem pagamento. Mas esse esquema 
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ficaria sujeito a um acordo com a França para suprir à Alema- 
nha, a partir da Lorena, pelo mesmo período, pelo menos 50% 
do minério de ferro retirado da Lorena para a Alemanha propri- 
amente, antes da guerra, em troca do compromisso pela Alema- 
nha de fornecer à Lorena uma quantidade de carvão igual à quan- 
tidade total enviada anteriormente para a Lorena a partir da 
Alemanha propriamente, depois de levar em conta a produção 
do Sarre. 

3) O arranjo relativo à Alta Silésia seria mantido, com a 
previsão de um plebiscito de modo a que se chegue a uma deci- 
são final que leve em conta (por intermédio das principais po- 
tências aliadas e associadas) o desejo dos seus habitantes ex- 
presso pelo voto, e as condições geográficas e econômicas do 
local. Mas os aliados deveriam declarar que no seu julgamento 
as “condições econômicas” exigem a inclusão no território da 
Alemanha dos distritos carboníferos, a não ser que o desejo dos 
seus habitantes seja claramente contrário a isso. 

4) A comissão do carvão criada pelos Aliados deveria estar 
ligada à Liga das Nações, sendo ampliada para incluir represen- 
tantes da Alemanha e dos outros Estados da Europa Central e 
Oriental, dos neutros do Norte da Europa e da Suíça. Sua auto- 
ridade seria apenas consultiva, mas deveria incluir a distribui- 
ção do carvão da Alemanha, da Polônia e das partes constitutivas 
do antigo Império Austro-Húngaro, assim como o excedente ex- 
portável do Reino Unido. Todos os Estados representados na 
comissão deveriam fornecer-lhe as informações mais comple- 
tas, deixando-se guiar por ela na medida permitida pela sua so- 
berania e os seus interesses vitais. 


Tarifas. Uma área de livre comércio deveria ser estabelecida 
sob os auspícios da Liga das Nações, com países que se compro- 
meteriam a não aplicar tarifas protecionistas* contra os produ- 
tos de outros membros da área. A Alemanha, a Polônia, os no- 


* Seria desejável definir “tarifa protecionista” de modo a permitir: a) a proibição total de 
certas importações; b) a imposição de direitos aduaneiros suntuários a mercadorias não 
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vos Estados que antes integravam os Impérios Austro-Húngaro 
e Turco e os territórios sob mandato deviam ser obrigados a ade- 
rir a esse esquema por dez anos, e depois disso a adesão seria 
voluntária. Quanto aos demais Estados, sua participação seria 
sempre voluntária. Cabe esperar que o Reino Unido se tornasse 
um membro original. 


Fixar os pagamentos das reparações de guerra dentro da 
capacidade de pagamento da Alemanha tornaria possível a re- 
novação da esperança e do espírito empreendedor no seu terri- 
tório, evitando a fricção perpétua e a oportunidade de pressões 
impróprias abertas por cláusulas do Tratado cuja aplicação é 
impossível. Por outro lado, os poderes intoleráveis atribuídos à 
comissão de reparações passariam a ser desnecessários. 

Amenizando as cláusulas relativas, direta ou indiretamen- 
te, ao carvão, e pela troca de minério de ferro, permitiremos a 
continuidade da vida industrial da Alemanha, limitando a perda 
de produtividade que de outro modo seria acarretada pela inter- 
ferência de fronteiras políticas na localização natural da indús- 
tria siderúrgica. 

A área de livre comércio proposta poderia compensar em 
parte a perda de organização e eficiência econômica resultante 
das novas e numerosas fronteiras políticas, a separar Estados 
nacionalistas, sedentos, ciumentos, imaturos e economicamen- 
te incompletos. As fronteiras econômicas eram toleráveis en- 
quanto havia uns poucos Estados de grandes dimensões, com 
um imenso território. Deixarão de ser toleráveis com a fragmen- 


produzidas no país; c) a imposição de direitos que não excedam em mais de cinco por cento 
um tributo aplicado a mercadoria similar produzida no país; e d) taxas de exportação. Além 
disso, exceções especiais poderiam ser autorizadas pelo voto majoritário dos países partici- 
pantes da área de livre comércio. Os direitos já existentes há pelo menos cinco anos antes 
do ingresso do país na área deveriam desaparecer gradualmente, em reduções iguais distri- 
buídas ao longo de cinco anos. 
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tação da Alemanha, da Áustria-Hungria, da Rússia e da Turquia 
em cerca de vinte diferentes soberanias. Uma área de livre co- 
mércio abrangendo a totalidade da Europa Central, Oriental e 
Sul-Ocidental, a Sibéria, a Turquia e (desejavelmente) o Reino 
Unido, o Egito e a Índia poderia contribuir para a paz e a pros- 
peridade do mundo tanto quanto a própria Liga das Nações. 
Bélgica, Holanda, Suíça e a Escandinávia deveriam aderir em 
pouco tempo. E os amigos da França e da Itália desejariam a 
adesão desses países. 

Imagino que alguns críticos objetariam que esse arranjo 
poderia representar de certa forma um passo na direção do anti- 
go sonho alemão da Mittel-Europa. Está claro que se os outros 
países cometerem a tolice de permanecer de fora, deixando à 
Alemanha todos os seus benefícios, poderia haver alguma ver- 
dade nessa afirmativa. Mas um sistema econômico aberto a to- 
dos os países, sem privilegiar nenhum deles, estaria absoluta- 
mente a salvo das objeções feitas a um esquema de privilégios, 
confessadamente imperialista, que administre exclusões e dis- 
criminações. À atitude que tomarmos com relação a essas críti- 
cas deve ser determinada pela nossa reação moral e emocional 
ao futuro das relações internacionais e da paz mundial. Se ado- 
tarmos o ponto de vista de que durante pelo menos uma geração 
não será possível confiar à Alemanha nem mesmo um mínimo 
de prosperidade; que enquanto todos os nossos recentes aliados 
são anjos de luz, os nossos recentes inimigos — os alemães, aus- 
tríacos, húngaros, etc.- são filhos do demônio; que ano após 
ano a Alemanha precisa ser mantida na pobreza, cercada de ini- 
migos, seus filhos passando fome, então teremos que rejeitar to- 
das as propostas feitas neste capítulo, especialmente aquelas que 
visam ajudar os alemães a reaver uma parte da sua antiga pros- 
peridade material e a encontrar um meio de vida para a popula- 
ção industrial das suas cidades. Por outro lado, se a outra visão 
das nações e do relacionamento entre elas for adotada pelas de- 
mocracias da Europa Ocidental, e financiada pelos Estados Uni- 
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dos, que Deus nos ajude. Se buscarmos deliberadamente o em- 
pobrecimento da Europa Central, nossa vingança caminhará com 
passos firmes — esta é a minha previsão. Nada poderá evitar, 
então, a guerra civil entre as forças da reação e as convulsões 
desesperadas da revolução, hostilidades diante das quais os hor- 
rores da guerra provocada pela Alemanha empalidecerão, e que 
podem destruir a civilização e o progresso da nossa geração, 
qualquer que seja o seu vencedor. Ainda que o resultado nos 
decepcione, não será melhor basear nossas ações na melhor ex- 
pectativa, acreditar que a prosperidade e a felicidade de um país 
estimula a dos outros, que a solidariedade humana não é uma 
ficção, que as nações ainda podem tratar as outras amigavel- 
mente? 

As mudanças que sugeri no tratamento dos nossos inimigos 
vencidos poderiam contribuir para habilitar as populações in- 
dustriais da Europa a continuar se sustentando. Por si sós, con- 
tudo, não seriam suficientes. À França em particular perderia no 
papel (somente no papel, porque ela nunca conseguirá receber 
as indenizações previstas), e seria preciso dar-lhe alguma com- 
pensação. Por isso proponho, em primeiro lugar, o ajuste dos 
débitos entre os aliados, inclusive os Estados Unidos; em se- 
gundo lugar, a concessão de créditos suficientes para permitir 
que a Europa reconstitua seu estoque de capital de giro. 


IH. 4 LIQUIDAÇÃO DA DÍVIDA ENTRE OS ALIADOS 


Ao propor uma modificação dos termos das reparações, levei 
em conta apenas as obrigações da Alemanha. Mas seria justo 
acompanhar essa grande redução do débito alemão de um rea- 
juste da forma como seria distribuído entre os aliados. As posi- 
ções anunciadas pelos nossos estadistas, durante a guerra, as- 
sim como outras considerações, exigem que as áreas danificadas 
pela invasão inimiga recebam uma compensação prioritária. 
Embora esta tenha sido uma das metas pelas quais dissemos que 
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estávamos combatendo, nunca chegamos a incluir a recupera- 
ção das indenizações pagas pela dispensa do serviço militar en- 
tre os objetivos de guerra. Sugiro portanto que por nossas ações 
provemos nossa sinceridade e correção, agindo nesses termos. 
Assim, a Grã-Bretanha deveria dispensar completamente suas 
reivindicações financeiras em favor da Bélgica, Sérvia e França. 
A totalidade dos pagamentos feitos pela Alemanha seria dirigida 
inicialmente para a reposição dos danos materiais sofridos pelas 
províncias e países invadidos pelo inimigo. Acredito que a soma 
de 1.500 milhões de libras seria suficiente para cobrir integral- 
mente o custo dessa restauração. Além disso, só subordinando 
completamente suas próprias reivindicações de pagamento em 
dinheiro a Grã-Bretanha pode pedir com mãos limpas uma revi- 
são do Tratado de Paz, limpando sua honra pela quebra de con- 
fiança de que foi a principal responsável, devido à posição ado- 
tada nas eleições gerais de 1918, que foi imposta aos seus 
negociadores do Tratado. 

Com a questão das reparações esclarecida deste modo, se- 
ria possível levantar, mais graciosamente e com maior possibili- 
dade de êxito, duas outras propostas financeiras, que envolvem 
um apelo à generosidade dos Estados Unidos da América. 

A primeira é o completo cancelamento das dívidas de guer- 
ra entre os aliados (isto é, a dívida entre os governos das Potên- 
cias Aliadas e Associadas). Esta proposta, que já foi ventilada 
em alguns círculos, é absolutamente essencial para a futura pros- 
peridade do mundo. Para as duas potências mais diretamente 
interessadas, os Estados Unidos e o Reino Unido, adotá-la seria 
um ato de grande sabedoria política. Na tabela seguinte mostra- 
mos as importâncias aproximadas que estão envolvidas. 
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Empréstimos feitos(em milhões de libras) 


Beneficiado Pelos E.U.A. Pelo Reino Pela França Total 


Unido 

Reino Unido 842 — Ee 842 
França 550 508 = 1.058 
Itália 325 467 35 827 
Rússia 38 568º 160 766 
Bélgica 80 989 90 268 
Sérvia e Iugoslávia 20 20” 20 60 
Outros aliados 35 719 50 164 

Total 1.9008 1.740 355 3.995 


Portanto, se não anularmos débitos com créditos, o total da 
dívida entre os aliados chega a quase 4.000 milhões de libras. 
Os Estados Unidos aparecem exclusivamente como credor. O 
Reino Unido emprestou quase três vezes o que tomou empres- 
tado. Os outros aliados aparecem só como devedores. 

Se houvesse um perdão recíproco de toda essa dívida, o 
resultado líquido no papel seria uma perda pelos Estados Uni- 
dos da ordem de 2.000 milhões de libras, e pelo Reino Unido da 
ordem de 900 milhões. A França ganharia cerca de 700 milhões, 
a Itália perto de 800 milhões. Mas esses números exageram a 
importância da perda do Reino Unido e não levam em conta ple- 
namente a vantagem francesa, pois uma boa parte dos emprésti- 
mos feitos pelos dois países teve como tomador a Rússia, e es- 
ses créditos não podem ser considerados em situação normal. 
Se os empréstimos feitos pelo Reino Unido aos seus aliados va- 
lessem metade do seu valor nominal (uma hipótese arbitrária 
mas conveniente que o Ministério das Finanças adotou mais de 


é Sem contar juros sobre a dívida a partir da Revolução Bolchevista. 

$ Não foram cobrados juros sobre os adiantamentos feitos a esse país. 

* Não foram cobrados juros sobre os adiantamentos feitos a esse pais. 

* O total geral dos empréstimos feitos pelos Estados Unidos até esta data é de quase 2.000 
milhões de libras, mas não tenho detalhes dessa importância. 
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uma vez, considerando-a tão boa como qualquer outra para che- 
gar a um balanço dos créditos e débitos do país), a operação não 
envolveria perda nem ganho. No entanto, qualquer que seja a 
forma como se calcule o resultado, haveria uma grande vanta- 
gem psicológica resultante da liquidação dessa posição. Assim, 
é dos Estados Unidos que essa proposta espera uma atitude ge- 
nerosa.º 

Dispondo de um conhecimento muito íntimo das relações 
entre os tesouros britânico, norte-americano e dos outros alia- 
dos, durante a guerra, penso que a Europa tem condições de 
pedir esse ato de generosidade, desde que faça um esforço hon- 
roso em outras direções para não continuar a guerra, econômica 
ou de outra natureza, mas para reconstruir economicamente todo 
o continente. O sacrifício financeiro feito pelos Estados Uni- 
dos, durante a guerra, foi, em proporção à sua riqueza, muito 
menor do que o dos países europeus. Não poderia deixar de ser 
assim: foi uma guerra européia, e o governo norte-americano não 
poderia justificar perante seus cidadãos o uso de toda a força e 
todos os recursos do país. Depois que os Estados Unidos entra- 
ram na guerra sua assistência financeira foi pródiga e sem ela os 
aliados nunca poderiam ter vencido,'º para não mencionar o fa- 


? Os dados apresentados na tabela acima são parcialmente estimados, e é provável que não 
sejam totalmente corretos nos detalhes. No entanto, para os fins desta argumentação eles 
têm suficiente exatidão. Os números relativos à Grã-Bretanha foram colhidos no Livro 
Branco de 23 de outubro de 1919 (Cmd. 377). Em uma liquidação real seriam feitos ajustes 
relativos a certos empréstimos concedidos em ouro e em outros particulares. Neste caso, só 
estou preocupado com os princípios gerais. Às importâncias adiantadas pelos Estados 
Unidos e a França, respectivamente em termos de dólates e francos, foram convertidas 
aproximadamente ao par. O total exclui os empréstimos levantados pelo Reino Unido no 
mercado norte-americano, assim como os empréstimos levantados pela França no mercado 
do Reino Unido ou dos Estados Unidos, assim como no Banco da Inglaterra. 

W A história financeira dos seis meses a partir do fim do verão de 1916 até a entrada dos 
Estados Unidos na guerra, em abril de 1917, ainda não foi escrita. Além da meia dúzia de 
funcionários do Tesouro britânico, que tinham um contato diário com as imensas ansieda- 
des e as impossíveis necessidades financeiras daqueles dias poucas pessoas podem compre- 
ender a determinação e coragem necessárias, e como a tarefa em pouco tempo se tornaria 
inteiramente desesperadora sem a ajuda do Tesouro dos Estados Unidos. A partir de abril 
de 1917 os problemas financeiros enfrentados eram de natureza inteiramente distinta. 
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tor decisivo que foi a chegada das tropas norte-americanas. À 
Europa nunca deveria esquecer também o extraordinário apoio 
recebido durante os primeiros seis meses de 1919 através do 
Senhor Hoover e da comissão norte-americana de assistência. 
Nenhum nobre esforço, fruto de boa vontade desinteressada, já 
foi realizado com tanta competência e tenacidade, e com menos 
agradecimentos pedidos ou dados. Ingratos, os governos euro- 
peus devem muito mais do que souberam apreciar, ou que al- 
gum dia reconhecerão, à seriedade e à dedicação do Senhor 
Hoover e do seu grupo de trabalhadores americanos. Só a co- 
missão americana de assistência pôde ver a situação da Europa 
naqueles meses numa perspectiva verdadeira, reagindo como 
todos os seres humanos deviam reagir. Foram os seus esforços, 
a sua energia e os recursos colocados à sua disposição pelo Pre- 
sidente Wilson, precisando vencer muitas vezes o obstrucionismo 
europeu, que permitiram evitar uma quantidade imensa de so- 
frimento humano e impedir a completa destruição do sistema 
europeu." 

Ao mencionar assim a assistência financeira norte-america- 
na presumimos tacitamente — e creio que os americanos tam- 
bém, quando deram esse dinheiro — que não se tratava de um 
investimento. Se a Europa precisar pagar os 2.000 milhões de 
libras de assistência financeira recebida dos Estados Unidos, com 
juros compostos de cinco por cento ao ano, o assunto assume 
um aspecto diferente. Se os recursos trazidos pelos Estados 
Unidos devem ser considerados sob essa luz, pode-se dizer que 
seu sacrifício financeiro relativo foi bem pequeno. 

As controvérsias sobre sacrifícios relativos são estéreis e 
também muito tolas. Na verdade, não há nenhuma razão por que 


“ Hoover foi o único a emergir do martírio de Paris com a reputação elevada. Essa 
personalidade complexa, com o seu ar costumeiro de Titã fatigado (ou, como diriam 
outros, de boxeador cansado), os olhos fixos nos fatos genuínos e essenciais da situação 
européia, trouxe aos conselhos de Paris de que participou a atmosfera de realismo, conhe- 
cimento, magnanimidade e trabalho desinteressado que nos teria levado a uma boa Paz, se 
existisse também em outros foros. 


Soluções 191 


dois sacrifícios relativos sejam iguais, já que há tantas conside- 
rações relevantes distintas em cada caso. Assim, os três fatos 
que seguem são expostos não para sugerir um argumento con- 
vincente em favor dos americanos, mas somente para mostrar 
que do seu ponto de vista pessoal o inglês que faz esta sugestão 
não pretende evitar para o seu país um sacrifício que seja devi- 
do: 

DAs quantias que o Tesouro britânico tomou emprestado 
ao Tesouro dos Estados Unidos, depois que este país entrou na 
guerra, foram compensadas aproximadamente pelas somas que 
a Inglaterra emprestou aos outros aliados durante o mesmo pe- 
ríodo (isto é, excluindo as importâncias emprestadas antes da 
entrada dos Estados Unidos na guerra): assim, quase toda a dí- 
vida da Inglaterra com os Estados Unidos foi dirigida à assis- 
tência prestada aos aliados, que por várias razões não tinham 
condições de receber essa assistência diretamente dos Estados 
Unidos. 2) O governo britânico tinha liquidado cerca de 1.000 
milhões de libras dos seus títulos estrangeiros, e além disso ha- 
via incorrido em dívidas no exterior totalizando cerca de 1.200 
milhões de libras. Quanto aos Estados Unidos, em vez de ven- 
der recomprou 1.000 milhões, sem contrair praticamente nenhu- 
ma dívida externa. 3) A população do Reino Unido corresponde 
a cerca de metade da norte-americana, a renda a cerca de um 
terço, e entre metade e um terço da riqueza acumulada. Assim, 
a capacidade financeira do Reino Unido pode ser estimada em 
algo entre metade e um terço da dos Estados Unidos. 

Esses dados nos permitem fazer a seguinte comparação: 
excluindo em cada caso os empréstimos aos aliados (o que é 
correto, presumindo que esses empréstimos devam ser pagos), 
as despesas de guerra do Reino Unido foram cerca de três vezes 
as dos Estados Unidos, ou seja, entre sete e oito vezes maiores, 


2? Mesmo depois de os Estados Unidos entrarem na guerra o Tesouro britânico precisou 


pagar a maior parte dos gastos russos feitos naquele país, assim como todas as demais 
despesas externas da Rússia. 
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em proporção à sua capacidade financeira. 

Depois de esclarecer este aspecto o mais sucintamente pos- 
sível, volto-me para os temas mais amplos das futuras relações 
entre os participantes da guerra, para uma avaliação fundamen- 
tal da presente proposta. 

Se não for possível uma liquidação das dívidas como a que 
proponho, a guerra terminará com uma trama de pesados débi- 
tos, pagáveis reciprocamente pelos aliados. O valor total desse 
ônus poderá até mesmo exceder a indenização cobrada ao inimi- 
go. O resultado será assim intolerável: os aliados pagando inde- 
nizações uns aos outros, em vez de recebê-las dos países venci- 
dos. 

Por esse motivo a questão das dívidas entre os aliados está 
associada de perto ao intenso sentimento popular existente nos 
países aliados a respeito da questão das indenizações. Sentimento 
que se baseia não em um cálculo razoável do que os alemães 
poderiam pagar, mas em uma avaliação realista da situação fi- 
nanceira insuportável em que esses países se encontrarão caso 
eles não paguem. Tomemos a Itália como um exemplo extremo. 
Se se considera razoável esperar que a Itália pague 800 milhões 
de libras, seguramente a Alemanha deve e poderá pagar uma 
quantia muitíssimo maior. Ou ainda: se for decidido (correta- 
mente) que a Áustria não pode pagar quase nada, não será into- 
lerável que a Itália seja esmagada por um tributo muito pesado, 
enquanto a Áustria escapa sem qualquer ônus? De outro ponto 
de vista, como é possível que a Itália se sujeite a esse pagamen- 
to tão elevado enquanto a Tchecoslováquia terá muito pouco 
ou nada a pagar? Do outro lado temos o Reino Unido, cuja posi- 
ção financeira é diferente, pois cobrar aos ingleses 800 milhões 
de libras não é o mesmo que apresentar a mesma conta à Itália. 
No entanto, o sentimento é o mesmo. Se devemos satisfazer-nos 
sem uma plena compensação paga pela Alemanha, haverá pro- 
testos amargos contra o pagamento a ser feito aos Estados Uni- 
dos. Dir-se-á: nossos países precisam contentar-se com uma rei- 
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vindicação contra a Alemanha, a França, a Itália e a Rússia, pa- 
íses falidos, enquanto os Estados Unidos têm uma primeira hi- 
poteca contra o nosso patrimônio. O caso da França tem pelo 
menos o mesmo peso. Com efeito, ela mal pode obter da Alema- 
nha a plena reposição do que foi destruído no seu campo. Con- 
tudo, embora vitoriosa na guerra a França precisa pagar a seus 
amigos e aliados mais de quatro vezes a indenização que pagou 
à Alemanha depois da derrota de 1870. O punho de Bismarck 
foi ligeiro, comparado com o dos aliados e associados. Portanto, 
a liquidação da dívida entre os aliados é uma preliminar indis- 
pensável para os povos dos países aliados que enfrentam, com o 
espírito aturdido e exasperado, a verdade inevitável sobre as 
perspectivas de receber uma indenização do inimigo. 

Pode ser um exagero dizer que para os aliados europeus é 
impossível pagar o principal e os juros das suas dívidas, mas 
não há dúvida de que isso significaria impor-lhes um ônus es- 
magador. Será de esperar, assim, que tentem constantemente 
evadir tal pagamento, e essas tentativas serão uma fonte perma- 
nente de fricção internacional e má vontade, por muitos anos. 
Uma nação endividada não ama o seu credor, e será inútil con- 
tar com sentimentos de boa-vontade da França, Itália e Rússia 
para com a Inglaterra ou os Estados Unidos, se o desenvolvi- 
mento desses países ficar prejudicado, durante muitos anos, pelo 
tributo anual que precisem honrar. Haverá um grande estímulo 
para que busquem amigos em outras plagas, e qualquer futuro 
rompimento das relações normais trará sempre a enorme vanta- 
gem de permitir escapar do pagamento dessa dívida. Por outro 
lado, se a dívida for perdoada haverá um estímulo à solidarieda- 
de e à amizade genuína das nações agora associadas. 

À existência de uma grande dívida de guerra representa em 
toda parte uma ameaça à estabilidade financeira. Não há um único 
país europeu em que o repúdio dessa dívida não se torne pron- 
tamente um tema político importante. No caso da dívida inter- 
na, porém, há interessados dos dois lados, e o problema a consi- 
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derar é a distribuição interna de renda. O mesmo não acontece 
com as dívidas externas, e as nações credoras podem verificar 
que os seus interesses se acham ligados inconvenientemente à 
sustentação de um tipo particular de governo ou de organização 
econômica nos países devedores. Alianças enredadas e ligas 
emaranhadas não são nada comparadas às tranças de débitos. 

A consideração final que influencia a atitude do leitor a 
respeito da presente proposta deve dependerá da sua opinião 
sobre o lugar a ser ocupado futuramente no progresso mundial 
pelo vastos complexos herdados das finanças da guerra, tanto 
interna como externamente. À guerra terminou com todos de- 
vendo somas imensas a algum credor. À Alemanha tem uma dí- 
vida imensa com os aliados; estes devem uma soma importante 
ao Reino Unido; e o Reino Unido está endividado com os Esta- 
dos Unidos. Dentro de cada país, os portadores de títulos dos 
empréstimos de guerra são credores de uma quantia importante 
devida pelo Estado; e este por sua vez é credor desses portado- 
res, enquanto contribuintes. Uma situação absolutamente artifi- 
cial, equívoca e vexatória. Se não nos livrarmos dessas algemas 
de papel não poderemos voltar a usar as mãos. Assim, é de tal 
forma necessário armar uma grande fogueira saneadora que se 
não pudermos fazê-lo de modo ordeiro e equitativo, sem come- 
ter sérias injustiças, ela assumirá as dimensões de uma grande 
conflagração, que pode ser muito mais destrutiva. Com respeito 
à dívida interna, sou um dos que acreditam que um imposto so- 
bre o capital, para extingui-la, é um pré-requisito absoluto para 
um sistema financeiro sadio em todos os países beligerantes da 
Europa. Mas a continuidade em larga escala da dívida entre os 
governos apresenta perigos especiais. 

Até meados do século dezenove nenhum país devia a outro 
em escala considerável, a não ser no caso dos tributos extorqui- 
dos mediante a ocupação por forças militares e, em outra época, 
por príncipes ausentes, sob as sanções do feudalismo. É certo 
que o capitalismo europeu precisou encontrar uma saída no Novo 
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Mundo, e isso nos últimos cinquenta anos levou certos países 
como a Argentina a fazer um pagamento anual a países como a 
Inglaterra, embora em escala relativamente modesta. Mas o sis- 
tema é frágil e só sobreviveu porque o ônus incorrido pelos pa- 
íses devedores não tem sido opressivo, já que esse ônus é repre- 
sentado por ativos reais, associados ao sistema de propriedade, 
e também porque as somas já emprestadas não são excessivas 
em relação aquelas que ainda se espera emprestar. Os banquei- 
ros estão acostumados com esse sistema, que acreditam ser uma 
parte necessária da ordem permanente da sociedade. Assim, in- 
clinam-se a acreditar, por analogia, que um sistema comparável 
entre governos, em escala bem maior, e claramente opressiva, 
sem conexão com ativos reais, e menos intimamente vinculado 
ao sistema de propriedade, é natural e razoável, de conformida- 
de com a natureza humana. 

Tenho dúvidas sobre essa visão do mundo. Mesmo o capi- 
talismo interno, que conquista muita simpatia local e exerce uma 
função real no processo quotidiano de produção, e do qual de- 
pende em grande parte a segurança da atual organização social, 
não é muito seguro. De qualquer forma, será que os povos des- 
contentes da Europa estarão prontos a ordenar a sua vida, por 
toda uma geração, de forma que uma parte apreciável da sua 
produção diária seja destinada a um pagamento externo? E fa- 
rão isso se a razão desse pagamento não encontrar fundamento 
no seu sentido de justiça ou de dever, como é o caso das dívidas 
entre a Europa e os Estados Unidos, ou entre a Alemanha e o 
resto da Europa? 

De um lado, no longo prazo a Europa dependerá do seu 
próprio esforço quotidiano, e não da liberalidade dos Estados 
Unidos; de outro lado, os europeus não se sacrificarão para que 
o fruto do seu esforço seja desviado a outro país. Em suma, não 
acredito na continuidade do pagamento de qualquer desses tri- 
butos, e penso que serão pagos no máximo durante uns poucos 
anos, pois não se coadunam com a natureza humana ou com o 
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espírito da nossa época. 

Se há alguma força nesta maneira de pensar, a generosidade 
concorda com o que é praticável, e a política que melhor pode 
promover a amizade entre as nações não entrará em conflito com 
os interesses permanentes do benfeitor.” 


HI. Um EMPRÉSTIMO INTERNACIONAL E A REFORMA MONETÁRIA 


Passo agora à minha segunda proposta financeira. Às necessida- 
des da Europa são imediatas. A perspectiva de evitar pagamen- 
tos opressivos de juros à Inglaterra e aos Estados Unidos, ao 
longo de todo o tempo de vida das próximas duas gerações (e de 
receber algum dinheiro da Alemanha cada ano, para custear a 
reconstrução) livraria o futuro de uma ansiedade excessiva. Mas 
isso não resolveria os problemas do presente imediato — o ex- 
cesso das importações sobre as exportações, o câmbio adverso e 
a desordem monetária. Será difícil para a Europa reiniciar sua 
produção sem uma medida temporária de assistência externa. 
Sou favorável assim a um empréstimo internacional, como tem 
sido defendido em muitos círculos na França, Alemanha, na In- 
glaterra e também nos Estados Unidos. Como quer que se distri- 
bua a obrigação do seu repagamento, o ônus de conseguir os 
recursos imediatos necessários caberá inevitavelmente aos Es- 
tados Unidos em sua maior parte. 

São as seguintes, suponho, as principais objeções às dife- 
rentes variedades deste projeto. Com suas experiências recen- 
tes, os Estados Unidos não se inclinam a enredar-se ainda mais 
nos assuntos da Europa, e ademais por enquanto não dispõe de 


3 Noticia-se que o Tesouro dos Estados Unidos da América concordou em financiar (isto 
é, em acrescentar ao principal) os juros devidos pelos empréstimos a serem concedidos 
durante os próximos três anos. Presumo que o Tesouro britânico faça o mesmo. Se tais 
dívidas forem pagas, o aumento representado pelos juros compostos faz com que a situação 
se torne ainda mais séria. Mas a oferta do Tesouro norte-americano proporciona um inter- 
valo para que o problema seja examinado calmamente, à luz da situação do pós-guerra que 
se descortinará em breve. 
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capital disponível para exportação em larga escala. Não há ne- 
nhuma garantia de que a Europa utilize adequadamente essa 
assistência financeira, de que não a dispersará, apresentando em 
dois ou três anos um quadro não muito diferente do atual. Klotz 
usará o dinheiro para adiar um pouco mais o aumento necessá- 
rio da tributação. A Itália e a Iugoslávia disputarão a parte do 
empréstimo que lhes couber. A Polônia usará os recursos para 
preencher, com relação aos seus vizinhos, o papel militar que 
lhe foi encomendado pela França. Na Romênia os membros da 
classe dominante dividirão o dinheiro entre si. Em suma, os 
Estados Unidos terão adiado o seu desenvolvimento e elevado 
o seu custo de vida para que a Europa mantivesse por mais um 
ou dois anos as práticas, as políticas e os políticos dos últimos 
nove meses. E quanto à assistência a ser prestada à Alemanha, 
será razoável ou mesmo tolerável que tendo retirado da Alema- 
nha os últimos resíduos do seu capital produtivo, opondo-se aos 
argumentos e apelos dos representantes financeiros dos Esta- 
dos Unidos em Paris, os aliados europeus se voltem a esse país 
em busca de fundos para reabilitar a vítima na medida necessá- 
ria para que o processo de espoliação prossiga dentro de um ou 
dois anos? 

Hoje não é possível retrucar a essas objeções. Se eu tivesse 
influência sobre o Tesouro dos Estados Unidos não emprestaria 
um só centavo aos atuais governos europeus. Com efeito, não se 
deve confiar-lhes recursos que seriam empregados em políticas 
repugnantes aos Estados Unidos, tanto ao Partido Republicano 
como ao Democrata, a despeito do insucesso do Presidente Wil- 
son em afirmar, neste particular, o poder e os ideais do povo 
norte-americano. No entanto, devemos rezar para que este in- 
verno os povos da Europa abandonem os falsos ídolos que so- 
breviveram à guerra que os criou; que substituam nos seus cora- 
ções o ódio e o nacionalismo que hoje os dominam pela esperança 
de felicidade e solidariedade da família européia. Quando isso 
acontecer, a piedade natural e o amor filial levarão o povo nor- 
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te-americano a afastar todas as pequenas objeções, baseadas na 
expectativa de vantagens particulares, e a completar o trabalho 
iniciado salvando a Europa da tirania da força organizada, sal- 
vando-a de si mesma. E mesmo se essa conversão não se reali- 
zar completamente, e em cada um dos países europeus só alguns 
grupos tiverem esposado uma política de reconciliação, os Es- 
tados Unidos poderão sempre indicar o caminho a seguir, levan- 
tando as mãos dos partidários da paz com um plano e condições 
que poderão ajudar o trabalho de renovação da vida européia. 

O impulso dos Estados Unidos no sentido de livrar-se da 
confusão, das complicações, da violência e das despesas da Eu- 
ropa, parece agora bem forte. Acima de tudo, há a falta de com- 
preensão dos problemas europeus, que é fácil de entender. Nin- 
guém sentirá mais intensamente do que este autor como é forte 
e espontânea a tendência para desprezar a insanidade e a falta 
de sentido prático dos estadistas europeus: “Apodreçam então 
na sua própria malícia, e quanto a nós, seguiremos o nosso ca- 
minho.” 


“Longe da Europa, das suas esperanças destruídas, 
Dos seus campos repletos de cadáveres, do seu ar poluído.” 


Mas se a América lembrar por um momento o que a Europa 
significou para ela; o que apesar de tudo a Europa, mãe das ar- 
tes e do conhecimento, ainda é e será, não rejeitará esses conse- 
lhos de indiferença e isolamento, mantendo o seu interesse pelo 
que pode representar fator decisivo para o progresso e a civili- 
zação de toda a humanidade? 

Presumindo assim (quando menos para manter aquecida a 
nossa esperança) que a América estará pronta a contribuir para 
o processo de desenvolver as forças positivas da Europa, e não 
nos deixará entregues a nossas desventuras, depois de ter com- 
pletado a destruição do inimigo, que forma poderia ter essa aju- 
da? 

Não pretendo aqui entrar em detalhes, mas os traços gerais 
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de todos os empréstimos internacionais são os mesmos. Os paí- 
ses em condição de prestar essa assistência, os neutros, o Reino 
Unido e os Estados Unidos — para a maior parte da soma 
requerida — ofereceriam créditos a todos os países beligerantes 
da Europa continental, os aliados e os ex-inimigos. À importân- 
cia total pode não ser tão grande quanto se imagina. Muito po- 
deria ser feito, possivelmente, com recursos da ordem de 200 
milhões de libras para começar. Mesmo que um precedente di- 
verso tenha sido criado com o cancelamento da dívida de guerra 
entre os aliados, essa soma seria emprestada com a intenção ine- 
quívoca de repagamento pleno. Neste sentido, as garantias para 
o empréstimo seriam as melhores disponíveis, e os arranjos para 
o seu pagamento os mais completos. Essas obrigações teriam 
prioridade sobre todas as reparações de guerra, as dívidas de 
guerra entre os aliados, os empréstimos internos, todas as ou- 
tras obrigações governamentais de todos os tipos. Todos os pa- 
íses beneficiados seriam obrigados a aplicar seus direitos adua- 
neiros com base ouro, comprometendo-os no serviço do 
empréstimo internacional, e aqueles que tivessem créditos a re- 
ceber como reparações de guerra seriam obrigados a utilizá-los 
da mesma forma. 

A utilização do empréstimo estaria sujeita a uma supervi- 
são geral, mas não detalhada, por parte dos países que o conce- 
dessem. 

Se além desse empréstimo destinado à aquisição de alimen- 
tos e matérias-primas fosse criado um fundo de garantia no mes- 
mo valor (duzentos milhões de libras, provavelmente só uma 
parte em dinheiro), mediante contribuições de todos os mem- 
bros da Liga das Nações, de acordo com a capacidade financeira 
de cada um, poder-se-ia usá-lo como base para uma reordenação 
geral do sistema monetário europeu. 

Desse modo a Europa se equiparia com um mínimo de re- 
cursos líquidos para realimentar suas esperanças, para renovar 
sua organização econômica e fazer com que sua grande riqueza 
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intrínseca funcionasse em benefício dos seus trabalhadores. No 
entanto, no momento seria inútil elaborar esses esquemas em 
maior detalhe. Para que as propostas que constam deste capítu- 
lo pudessem ser objeto de medidas políticas práticas seria ne- 
cessário uma grande mudança na opinião pública, e precisamos 
aguardar os acontecimentos com toda paciência que pudermos 
arregimentar. 


IV. As RELAÇÕES DA EUROPA CENTRAL COM A RUSSIA 


Neste livro falei muito pouco sobre a Rússia. É desnecessário 
enfatizar os aspectos gerais da situação vivida por esse país, e 
quanto aos detalhes quase nada sabemos de autêntico. Mas ao 
discutir como restaurar a economia da Europa há alguns aspec- 
tos da questão russa que têm importância vital. 

Do ponto de vista militar alguns círculos temem a possibi- 
lidade de uma união das forças da Rússia e da Alemanha. Isso 
poderia acontecer se movimentos revolucionários tivessem êxi- 
to nos dois países, mas uma efetiva unidade de objetivos entre 
Lenin e o atual governo da Alemanha, que representa essencial- 
mente a classe média, é impensável. Por outro lado, as mesmas 
pessoas que temem uma tal união receiam ainda mais o êxito do 
bolchevismo. No entanto, ainda não reconhecem que os reacio- 
nários são, dentro da Rússia, a única força eficiente capaz de 
combatê-lo; fora, as forças da ordem e da autoridade na Alema- 
nha. Assim, os que defendem a intervenção na Rússia, direta ou 
indireta, estão sendo incoerentes. Não sabem o que querem; 
melhor dito, querem coisas que não podem deixar de ver que 
são incompatíveis. Esta é uma das razões por que sua política é 
tão inconstante e tão imensamente fútil. 

O mesmo conflito de objetivos transparece na atitude do 
Conselho dos Aliados, em Paris, com respeito ao atual governo 
alemão. Uma vitória do espartacismo na Alemanha poderia sig- 
nificar o prelúdio para uma revolução generalizada. Renovaria 
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as forças do bolchevismo russo e precipitaria a temida união da 
Alemanha com a Rússia, pondo fim seguramente às expectati- 
vas que se desenvolveram com relação às cláusulas econômicas 
e financeiras do Tratado de Paz. Por isso Paris não ama 
Espártacos. De outro lado, uma vitória reacionária na Alemanha 
seria considerada por todos uma ameaça à segurança do conti- 
nente, pondo em perigo os frutos da vitória e os fundamentos 
da paz. Além disso, um novo poder militar no Leste, tendo 
Brandenburgo como seu lar espiritual, atraindo o talento militar 
e todos os aventureiros belicistas, todos os que odeiam a demo- 
cracia e lamentam a ausência de imperadores na Europa Orien- 
tal, do Sul e do Sudeste, uma potência geograficamente inaces- 
sível às forças militares dos países aliados, poderia fundar (pelo 
menos na expectativa dos timoratos) um novo domínio 
napoleônico, que surgisse como fênix das cinzas do militarismo 
cosmopolita. Por isso Paris não ama Brandenburgo. O argumen- 
to se inclina, assim, pela sustentação daquelas forças modera- 
das favoráveis à ordem que, para surpresa do mundo, ainda con- 
seguem se manter com base no caráter alemão. O atual governo 
da Alemanha representa a unidade alemã mais do que qualquer 
outra idéia. A assinatura do Tratado de Paz foi, antes de mais 
nada, o preço que alguns alemães acharam justo pagar pela ma- 
nutenção da unidade — tudo o que lhes restou de 1870. Por isso 
Paris, cuja esperança de uma desintegração do outro lado do 
Reno ainda não se extinguiu, não resiste a qualquer oportunida- 
de de insultar ou de cometer uma indignidade, nenhuma oportu- 
nidade de reduzir o prestígio ou debilitar a influência de um go- 
verno com a estabilidade persistente que interessa a todos os 
interesses conservadores da Europa. 

O mesmo dilema afeta o futuro da Polônia, no papel que 
lhe foi dado pela França. À Polônia precisa ser forte, católica, 
militarista — a consorte, ou pelo menos a favorita — da França 
vitoriosa, próspera e magnífica entre as cinzas da Rússia e as 
ruínas da Alemanha. À Romênia, que devia ser convencida a 
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manter um pouco mais as aparências, é parte da mesma concep- 
ção desmiolada. No entanto, se os seus grandes vizinhos não 
forem prósperos e ordenados, a Polônia será uma inviabilidade 
econômica, tendo como única indústria a perseguição dos ju- 
deus. E quando descobrir que a política francesa de sedução não 
tem substância, que não lhe trará nem dinheiro nem glória, pre- 
ferirá recair em outros braços, o mais rapidamente possível. 

Como se vê, os cálculos da “diplomacia” não nos levam a 
nada. Sonhos insanos e intrigas infantis com relação à Rússia, 
Polônia etc., são o esporte predileto de ingleses e franceses em 
busca de excitação na sua modalidade menos inocente, e acredi- 
tam — pelo menos se comportam como se acreditassem — que a 
política internacional pertence ao mesmo gênero do melodrama 
barato. 

Voltemo-nos, portanto, para algo mais sólido. Em 30 de 
outubro de 1919 o governo alemão anunciou sua adesão contí- 
nua à política de não-intervenção nos assuntos internos da 
Rússia, “não só por princípio mas porque acredita que essa polí- 
tica também se justifica do ponto de vista prático.” Admitamos 
que na Inglaterra vamos adotar a mesma posição, se não por uma 
questão de princípio pelo menos do ponto de vista prático. Quais 
são, neste caso, os fatores econômicos fundamentais nas futuras 
relações entre a Europa Central e Oriental? 

Antes da guerra a Europa Ocidental e Central importava 
da Rússia uma parte substancial dos cereais que consumia. Sem 
esse suprimento, os países importadores teriam um déficit ali- 
mentar. A partir de 1914 a perda do suprimento russo foi com- 
pensada em parte pelo recurso a estoques de reserva, em parte 
pelas grandes colheitas da América do Norte, provocadas pela 
garantia de preço de Hoover. E também, em grande parte, pela 
redução do consumo, e a privação. Depois de 1920 a demanda 
pelos cereais da Rússia será ainda maior do que a de antes da 
guerra, devido à descontinuidade do preço garantido nos Esta- 
dos Unidos e o aumento vegetativo da população daquele país, 
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que acrescentará sensivelmente à demanda. Por outro lado, a 
produção européia não terá recobrado sua antiga produtividade. 
Se o comércio com a Rússia não for reaberto, em 1920-1 o trigo 
será escasso e muito caro, a não ser que a colheita seja especial- 
mente generosa. Por isso o bloqueio da Rússia, proclamado pe- 
los aliados, é uma medida míope e pouco inteligente. Estamos 
bloqueando não tanto a Rússia como nós mesmos. 

De qualquer modo, o processo de ressurgimento das expor- 
tações da Rússia deverá ser lento. Atualmente, não se acredita 
que a produtividade do camponês russo seja suficiente para jus- 
tificar um excedente exportável na mesma escala de antes da 
guerra. Evidentemente há muitas razões para isso, e entre elas 
devemos incluir a insuficiência dos implementos e acessórios 
agrícolas e a inexistência de incentivos à produção devido à fal- 
ta de produtos, nas cidades, que os camponeses pudessem ad- 
quirir em troca da sua produção. Finalmente, há a decadência 
do sistema de transporte, que dificulta ou impossibilita o reco- 
lhimento dos excedentes da produção local, para reuni-los nos 
grandes centros de distribuição. 

Não vejo o modo de corrigir essa baixa de produtividade 
dentro de um prazo razoável, exceto recorrendo à capacidade 
de empreendimento e organização da Alemanha. Por muitas ra- 
zões, inclusive geográficas, essa é uma tarefa impossível para 
ingleses, franceses ou americanos. Não temos nem os meios nem 
os incentivos para realizá-la em escala suficiente. À Alemanha, 
no entanto, tem a experiência, o estímulo e em larga medida os 
materiais necessários para equipar o camponês russo com tudo 
o que ele deixou de ter nos últimos cinco anos; para reorganizar 
o transporte e o recolhimento dos cereais; portanto, para trazer 
ao mercado internacional, com vantagens para todos, os supti- 
mentos que foram desastrosamente interrompidos. No Reino 
Unido temos interesse em apressar o dia em que os alemães pos- 
sam por em movimento em todas as aldeias da Rússia os impul- 
sos da motivação econômica. Esse é um processo que não de- 
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pende da autoridade governante no país; mas podemos prever 
com alguma segurança que, perdure ou não a forma de comunis- 
mo representada pelo governo soviético, adapte-se ou não ao 
temperamento russo, o renascimento do comércio, das comodi- 
dades da vida quotidiana e da motivação econômica corrente 
não deverá promover as formas extremas das doutrinas da vio- 
lência e da tirania que nascem da guerra e do desespero. 

Portanto, que a nossa política com relação à Rússia não só 
elogie e imite a posição de não-intervenção anunciada pelo go- 
verno alemão mas, desistindo de um bloqueio que é tão prejudi- 
cial a nossos interesses permanentes, além de ilegal, nos permi- 
ta estimular e ajudar a Alemanha a assumir novamente seu lugar 
na Europa; como fonte de criação e ordenação de riqueza dos 
seus vizinhos orientais e meridionais. 

Muitos reagirão preconceituosamente a estas propostas. 
Peço-lhes que sigam em pensamento os resultados que colhería- 
mos cedendo a esses preconceitos. Se nos opusermos minucio- 
samente a todos os meios que permitam à Alemanha ou à Rússia 
recuperar o seu bem-estar material, em função de um ódio naci- 
onal, racial ou político pela população ou o governo desses pa- 
íses, devemos estar preparados para as consequências dessa po- 
sição. Ainda que não haja uma solidariedade moral entre as raças 
quase aparentadas da Europa, há entre elas uma solidariedade 
econômica que não podemos desprezar. Mesmo agora, o merca- 
do mundial é um só. Se não permitirmos que a Alemanha troque 
seus produtos com a Rússia, para poder alimentar seu povo, ela 
precisará inevitavelmente competir conosco pelos alimentos pro- 
duzidos no Novo Mundo. Quanto mais êxito tivermos em preju- 
dicar as relações econômicas entre a Alemanha e a Rússia, mais 
cairá o nosso nível econômico e mais se agravarão os nossos 
problemas internos. Isto, vendo a questão em suas menores re- 
percussões. Há outros argumentos, que mesmo os mais obtusos 
não podem ignorar, contra uma política dirigida para ampliar e 
estimular ainda mais a ruína econômica das grandes nações. 
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Vejo poucos sinais de desenvolvimentos surpreendentes e 
dramáticos em qualquer lugar. Podem ocorrer distúrbios e revo- 
luções, mas não de importância fundamental. A revolução é uma 
arma contra a tirania política e a injustiça. Mas que esperança 
podem os revolucionários oferecer aos que sofrem privações 
econômicas que não têm raiz em injustiças distributivas, mas 
cujas causas têm um caráter geral? A única garantia contra a 
revolução na Europa Central é o fato de que, mesmo quando os 
homens estão desesperados, a revolução não oferece uma petrs- 
pectiva de melhoria. Portanto, poderemos ter à nossa frente um 
longo e silencioso processo de alimentação insuficiente, e uma 
redução gradual e contínua do padrão de vida e de conforto. Se 
deixarmos que prossigam a decadência e a insolvência da Euro- 
pa, ela terminará por afetar a todos no longo prazo, embora tal- 
vez não de forma marcante ou imediata. 

Isso nos mostra um aspecto feliz. Ainda podemos ter tem- 
po para reconsiderar o nosso rumo e para ver o mundo com no- 
vos olhos. Com relação ao futuro imediato, a situação é deter- 
minada pelos acontecimentos. O destino próximo da Europa não 
está mais em nossas mãos. Os eventos do próximo ano não de- 
penderão das deliberações dos estadistas, mas das correntes ocul- 
tas que fluem continuamente sob a superfície da história políti- 
ca, e cujo resultado ninguém pode prever. Só de um modo 
podemos influir sobre essas correntes ocultas — pondo em movi- 
mento as forças da educação e da imaginação que conseguem 
mudar a opinião das pessoas. À afirmação da verdade, o desvelar 
das ilusões, a dissipação do ódio, a ampliação e a educação dos 
corações e das mentes dos homens — estes devem ser os meios 
utilizados. 

Escrevo no outono de 1919, e estamos no ponto morto da 
nossa sorte. À reação dos esforços, temores e sofrimentos dos 


206 J. M. KeEyNESs 


cinco últimos anos chegou ao auge. Nossa capacidade de sentir 
além dos problemas imediatos do nosso bem-estar material sofre 
temporariamente um eclipse. Fora da nossa experiência direta e 
das nossas expectativas mais terríveis não nos comovemos com 
os acontecimentos mais importantes. 


“O terror sobrevive, em cada coração humano, 

Às ruínas que tragou: ao medo mais forte. 

Tudo o que não queriam pensar era verdade: 

A hipocrisia e o hábito formam na sua mente 

O templo de muitos ritos, já ultrapassados. 

Não ousam propor o bem para o homem 

E contudo não sabem que não o ousam. 

Os bons só querem o poder para chorar lágrimas infrutíferas. 
Aos poderosos falta o bem: é o que mais necessitam. 

Os sábios querem o amor; e os que amam, a sabedoria; 
Assim, tudo o que é melhor se confunde com o mal. 

Muitos são fortes e ricos, e seriam justos, 

Mas vivem entre outros homens que sofrem 

E pensam que o sofrimento inexiste: não sabem o que fa- 
zem.”! 


Já nos comovemos além da nossa resistência e agora preci- 
samos repousar. Nunca no tempo de vida dos que hoje estão 
vivos o elemento universal brilhou tão pouco na alma humana. 

Por essas razões a verdadeira voz da nova geração ainda 
não se fez ouvir, e a sua opinião silenciosa ainda não está for- 
mada. Dedico assim este livro à formação da opinião geral do 
futuro. 


“ No original: “In each human heart terror survives/ The ruin it has gorged: the loftiest fear. / AU 
that they would disdain to think were true:/ Hypocrisy and custom make their minds/ The fanes of 
many a worship, now outworn. / They dare not devise good for man's estate,/ And yet they know not that 
they do not dare./ The good want power but to weep barren tears./ The powerful goodness want: worse 
need for them./ The wise want love; and those who love want wisdom;/ And all the best things are thus 
confused to ill./ Many are strong and rich, and would be just,/ But they live among their suffering 
fellow-men/ As if none felt: they know not what they do” 
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PREFÁCIO 


Hedley Bull e a 
Sociedade Internacional 
Wilhams da Silva Gonçalves* 


A TRADUÇÃO de Anarchical Soctety para a língua portuguesa é um aconteci- 
mento editorial de grande envergadura, para ser saudado pelo público leitor 
dedicado às Relações Internacionais. Esta não é a primeira vez que se traduz 
trabalho de Bull para conhecimento dos estudiosos das relações internacio- 
nais. Um texto seu, apresentado num Seminário no Departamento de Rela- 
ções Internacionais da Universidade Nacional da Austrália, intitulado As 
Relações Internacionais como Disciplina Acadêmica, foi traduzido, em 1977, e publi- 
cado pela revista Documentação e Atmalidade Politica, numa ação editorial con- 
junta da Universidade de Brasília com o Senado Federal". Na época, Hedley 
Bull devia seu grande prestígio à publicação de The Control of" the Arms Rare: 
Disarmament and Arms Control in the Missile Age, em 1961.? Esse livro, dedica- 
do à questão da estratégia nuclear, foi escrito quando Bull trabalhava no 
Instituto de Estudos Estratégicos da Inglaterra, após ter passado algum tem- 
po nos Estados Unidos como observador do desenvolvimento da disciplina 
Relações Internacionais nas Universidades de Harvard e Chicago, a serviço 
do recém criado Comitê Britânico de Teoria de Política Internacional. 

Foi com a publicação de Axarchical Society em 1977, que Hedley 
Bull tornou-se conhecido não apenas dos especialistas como também 
dos estudantes como o mais importante representante da corrente teó- 
rica racionalista das relações internacionais, também conhecida como 
corrente da sociedade internacional ou, ainda, como escola realista inglesa. 


“Professor de Relações Internacionais da Universidade Federal Eluminense e da Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro. 

* Hedley Bull. As Retuções Internecionas como Dosciplina “Acadêmica. Documentação e Atualidade 
Política Número 3, abril/junho 1977. Brasília, UNB/Senado lederal. Pp. 45-53. 


* Hedley Bull. The Control of the Arms Race: Disarmament and lrms Control im the Mussile Aee, New 
York, Praeger, 1961. 
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Nascido australiano em 1932, Bull graduou-se em Filosofia e Di- 
reito em 1952, na Universidade de Sydney. Em 1953 deslocou-se para 
Oxford, onde pós-graduou-se em ciência política e passou a ministrar 
aulas de relações internacionais, ao mesmo tempo em que assistia as fa- 
mosas conferências proferidas por Martin Wight, na London School of 
Economics. Em 1977, depois de uma temporada de onze anos na Univer- 
sidade Nacional da Austrália, Hedley Bull estabeleceu-se definitivamente 
na Universidade de Oxford, onde ocupou a Cátedra Montagu Burton de 
Relações Internacionais até morrer vitimado por câncer em 1985. 

A influência exercida por Martin Wight sobre Hedley Bull é 
reconhecida como profunda e duradoura; influência que se percebe no 
núcleo das teses que defende em sua obra. Por outro lado, Bull tornou- 
se conhecido como o mais brilhante discípulo de Wight. Da rica e bri- 
lhante trajetória intelectual que Martin Wight percorreu nas instituições 
acadêmicas britânicas, Bull explicitamente incorporou à sua reflexão so- 
bre as relações internacionais a tese cara a Wight segundo a qual a análise 
das relações internacionais é tributária das idéias centrais arroladas no 
debate entre as três maiores tradições do pensamento ocidental: o Realis- 
mo de Maquiavel; o Racionalismo de Hugo Grotius; e o Revolucionismo 
de Immanuel Kant. Além dessa, a importância que Bull atribui à história, 
à política, ao direito e à teologia é outra forte marca do pensamento de 
Wight na sua obra. Importância aos fatores culturais nas relações interna- 
cionais que Wight cultivou desde o tempo em que colaborou com o his- 
toriador Arnold J. Toynbee, e que em Bull se manifesta sob a forma de 
rejeição aos modelos heurísticos e às pretensões científicas da ciência so- 
cial norte-americana, no âmbito das relações internacionais” . 

Apesar da influência exercida por Wight ter sido de grande am- 
plitude, não foi de modo a sufocar a criatividade de Bull, que se desta- 
cou do mestre por desenvolver uma linha de pesquisa própria. Em seus 
estudos sobre a política internacional, a taxonomia de Wight a respeito 
das escolas de pensamento constituía tão somente um recurso pedagó- 
gico do professor que ele tanto prezava ser. Wight não se identificava 


*Sobre Martin Wight ver: Kenneth W. Thompson. Masters of International Thought. Baton Rouge, 
Louisiana State University Press, 1990. Pp. 44-61. 
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exclusivamente com qualquer uma das três correntes, por ele mesmo 
consideradas seminais para a reflexão sobre a política internacional. Nesse 
sentido, Bull, ao definir o projeto teórico de articular uma teoria 
normativa das relações internacionais alicerçada na filosofia jurídica de 
Hugo Grotius, introduz uma diferença substantiva em relação a Wight, 
diferença essa que o eleva à condição de principal interlocutor da teoria 
racionalista e que o situa também como mestre pensador das relações 
internacionais. Na verdade, em virtude do modo pelo qual Bull trabalha 
as idéias do autor de Do Direito da Guerra e da Pas, procede o título que 
também lhe atribuem de Neo-Grociano. 

O cerne da intervenção filosófica de Hugo Grotius é constituí- 
da por sua concepção de lei natural. Segundo ele, por lei natural deve 
entender-se um corpo de regras morais reconhecidas por todos os seres 
humanos. Tais regras morais, fundamentalmente, consistem na idéia que 
todos os homens têm o direito básico de preservar sua vida e que, por 
outro lado, nenhum homem tem o direito de atentar infundadamente 
contra a vida de outro, Assim, contrapondo-se a aristotélicos e céticos 
do seu tempo (século XVI, Grotius buscava mostrar a possibilidade 
de alguma objetividade nos valores morais. Isto é, procurava mostrar 
que a despeito das múltiplas formas culturais existentes mundo afora, 
era possível identificar um denominador moral comum a todas as cria- 
turas racionais. E por considerar que os príncipes são pessoas e que os 
Estados nada mais são senão conjunto de pessoas, todos estão subme- 
tidos à lei natural e integrados à sociedade internacional. Para melhor 
dizer, os Estados têm o direito de se proteger, mas nenhum Estado tem 
o direito de molestar gratuitamente o outro”, 

A identificação de Bull como Neo-Grociano procede, porque 
nosso autor — aprofundando a tese de Wight segundo a qual a tese de 
Grotius difere claramente da de Hobbes, para quem os Estados estão 
irremediavelmente entregues ao estado de natureza e desembaraçados 
de qualquer espécie de restrição moral, e difere também da tese de Kant, 
para quem os Estados são praticamente um acidente na vida dos ho- 


É Hedley Bull, Henedio: Kingsbury, Adam Roberts. Hugo Grotiws and International Relations. Oxford, 
Clarendon Press, 1992. P, 78. 
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mens, sendo mais importante o progresso moral do ser humano — con- 
sidera perfeitamente possível estabelecer critérios de objetividade que 
fundam a ordem internacional. Para Bull, a idéia de sociedade interna- 
cional permite articular a idéia de ordem internacional de forma objeti- 
va, despida, portanto, de valores. 

É evidente que essa é uma linha de reflexão que desperta críti- 
cas. Em primeiro lugar, críticas da parte de todos que entendem que as 
teorias das relações internacionais em todas as suas variações, partem 
das mesmas matrizes realista e idealista, que se excluem e que têm se 
defrontado ao longo do tempo, assumindo apenas novas roupagens. 
Para os que assim vêem a evolução da discussão teórica das relações 
internacionais, a linha proposta por Bull nada mais é do que o realismo 
mitigado por aspectos idealistas. [3, em segundo lugar, críticas, como a 
formulada por Kimberly Hutchings”, que recusa a idéia de que a filoso- 
fia grociana constitui uma terceira linha interpretativa das relações in- 
ternacionais, independente da linha hobbesiana e kantiana. Na visão 
deste último, a chamada linha grociana constitui óbvia mistura de ele- 
mentos chaves dos dois paradigmas. Assim sendo, não há mediação e, 
sim, fusão dos paradigmas realista e idealista. 

A idéia de ordem na política mundial está, na concepção de 
Hedley Bull, indissoluvelmente vinculada à existência da sociedade in- 
ternacional. [É essa é uma idéia que o incompatibiliza com a corrente 
teórica realista que, por entender que não é possível admitir a existência 
de uma sociedade desprovida de poder central, seus representantes con- 
sideram descabido falar em sociedade internacional, uma vez que a au- 
sência desse poder soberano e a dispersão da autoridade entre as unida- 
des políticas que compõem o sistema constituem justamente as 
características fundamentais do meio internacional. 

É interessante observar, contudo, que Bull introduz uma dife- 
rença entre o que ele denomina sistema internacional e sociedade inter- 
nacional. Há sistema internacional (sistema de Estados) ou se constitui 
“quando dois on mais estados tém suficiente contato entre si, com suficiente impacto 


* Kimberly Tlutchings. International Political Theory. 3 .ondon, Sage Publications, 1999. P. 59. 
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reciproco nas suas decisões, de tal forma que se conduzzam, pelo menos até certo ponto, como 
partes de um todo” De outro lado, há sociedade internacional (sociedade de 
Estados) “quando um grupo de estados, conscientes de certos valores e interesses comuns, 
formam uma sociedade, no sentido de se considerarem ligados, no sen relacionamento, por 
um conjunto comum de regras, e participam de instituições comuns” 

Seu conceito de sistema internacional não difere do conceito 
formulado pelos teóricos hobbesianos. A grande distinção reside no 
conceito de sociedade de Estados. Não obstante a variedade de tradi- 
ções, hábitos e costumes entre os diversos povos que compõem os di- 
versos Estados, Bull afirma que o respeito a determinados valores co- 
muns é suficiente para compor a sociedade internacional. No livro 
editado junto com Adam Watson, The Expansion of International Society”, 
nosso autor examina como se deu a formação da sociedade internacio- 
nal, ou seja, examina como esses valores se difundiram, como foram 
assimilados e, enfim, como tornaram-se comuns. 

À atenção para com os aspectos culturais envolvidos nas rela- 
ções internacionais representa uma marca distintiva da reflexão de Hedley 
Bull e algo que merece ser objeto de algumas considerações. 

O estudo sistemático das relações internacionais é, como afir- 
ma Celestino del Arenal”, tipicamente anglo-saxão. Stanley Hoffmann", 
obviamente desconsiderando a importância do papel dos estudiosos 
ingleses e da academia desse país para o desenvolvimento da disciplina, 
chega mesmo a afirmar que a ciência das relações internacionais é uma 
invenção norte-americana. Naturalmente que ambos os autores refe- 
rem-se às relações internacionais como ciência, de modo que absoluta- 
mente não ignoram que a preocupação para com os fenômenos do con- 
flito e da cooperação entre os povos, em suas variadas formas de 
organização política, é bastante antiga. Tanto um como outro reconhe- 
cem o caráter seminal da História da Guerra do Peloponeso, de Tucídides, 


* Hedley Bull. The Anarehical Society = A Study of Order am E ortd Politics. | ondon, MacMillan, 1977. P 9-10, 
“Ibid.P13. 

* Hedley Bull & Adam Watson. The Lspanstonr of lutermationa! Society, Oxford, Clarendon Press, 1984. 
* Celestino del Arenal. Introdiecón a tas releciones entermacionates. Madrid, Tecnos, 1990. P. 66. 

" Stanley Hoffmann. Jano y Menerra — Iumsayos sabre la guerra y la poz. Buenos Atres, GUI, 1991. 
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bem como atribuem a devida importância à reflexão dos filósofos dos 
séculos XVII e XVII e, também, dos juristas e historiadores do século 
XIX e início do século XX. Relações internacionais é um estudo tipica- 
mente anglo-saxão, na interpretação de del Arenal, porque foi no meio 
intelectual desses dois países que a reflexão sobre as relações internacio- 
nais encontrou seu ambiente mais propício, livre das restrições intelec- 
tuais e acadêmicas existentes nos outros países. Para Hoffmann, relações 
internacionais é uma ciência norte-americana por ter sido nos Estados 
Unidos que se verificou a convergência de três fatores decisivos para o 
desenvolvimento dos estudos sobre relações internacionais: predisposi- 
ção intelectual, circunstâncias políticas e oportunidades institucionais". 

Esse protagonismo anglo-saxão nas relações internacionais ini- 
ciou-se imediatamente após a Primeira Guerra Mundial, um momento 
crucial para os Estados Unidos e para a Inglaterra, no que dizia respeito 
a inserção internacional de ambos. Para os Estados Unidos, o fim da 
guerra abria as portas para o exercício de um papel cuja importância foi 
aumentando rapidamente e que, com a Segunda Guerra Mundial, con- 
firmou-se sob a forma de hegemonia sobre o mundo ocidental. Para a 
Inglaterra, a guerra teve significado diferente. A guerra trouxe à luz si- 
nais inquietantes de declínio, sinalizando a necessidade de decisões que 
levassem à recuperação do poder corroído e, sobretudo e principalmen- 
te, que melhor protegessem o Império Colonial, grande fonte de rique- 
za, poder e prestígio. Isto é, o interesse comum das duas potências para 
com o estudo sistemático das relações internacionais correspondia à 
ascensão de uma e ao declínio de outra. Conhecer, portanto, a nova e 
complexa realidade internacional do pós-Primeira Guerra, constituía 
importante interesse nacional dos dois países, na medida em que estava 
em jogo obtenção e perda de poder nacional. 

Muito da direção imprimida aos estudos das relações internacio- 
nais nos Estados Unidos e na Inglaterra derivam desse processo de substi- 
tuição do papel de potência hegemônica no sistema internacional, 
que se iniciou na Primeira Guerra Mundial e se confirmou na Segunda. 


“Tbid. P 21. 
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A história de cada uma das duas grandes potências e o meio internacio- 
nal no qual exercem sua hegemonia, têm se revelado como elemento de 
grande importância na reflexão teórica que se realiza nos seus respecti- 
vos mundos acadêmicos. Sob esse prisma, a reflexão desenvolvida por 
Hedley Bull parece-nos das mais representativas do modo britânico de 
perceber o mundo, bem distinta, por assim dizer, do modo como os 
estudiosos norte-americanos O fazem. 

Os mais importantes e consagrados estudiosos norte-america- 
nos percebem o mundo como uma grande arena, onde o que conta são 
as relações de poder. Percebem as relações internacionais essencial- 
mente como relações verticais, determinadas pela densidade de poder 
de cada Estado. E quando se dispõem a garantir conteúdo científico às 
suas análises, fazem-no interpretando o mundo como um imenso mer- 
cado, que deve funcionar segundo a lei natural da oferta e da procura. 
Uma percepção própria, vale dizer, daqueles que vinculam o conheci- 
mento da realidade das relações internacionais ao objetivo estratégico 
nacional de manter indefinidamente os Estados Unidos na posição 
hegemônica que alcançou depois da Segunda Guerra Mundial e se con- 
solidou com o fim da Guerra Fria. Em síntese, pode-se dizer que, nos 
Estados Unidos, o projeto de fazer das relações internacionais uma ciên- 
cia é inseparável da visão imperial do mundo. 

Isso não significa dizer que a ciência das relações internacionais 
que se pratica na Inglaterra esteja desvinculada com a sua história e com 
os seus objetivos nacionais. À diferença, por assim dizer, reside justa- 
mente na experiência imperialista inglesa. Diferentemente dos norte- 
americanos que, preponderantemente, praticam um imperialismo finan- 
ceiro, os ingleses praticaram um imperialismo colonialista. Isto implica 
dizer que, além dos objetivos econômicos básicos, os ingleses estiveram 
diretamente envolvidos com os povos que colonizaram. Para 
operacionalizar sua exploração econômica, impuseram sua língua, ins- 
talaram suas instituições e, também, procuraram conhecer as práticas e 
as crenças desses povos. Desse modo, junto dos empresários interessa- 
dos nas riquezas das colônias atuaram os historiadores e os antropólo- 
gos. Por meio da ação de seus humanistas e cientistas sociais, os ingleses 
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puderam obter amplo conhecimento das diversas formas culturais dos 
povos da Ásia, África e Oceania e, assim, manter durante longo período 
um vastíssimo império colonial. E, mesmo depois que o império colo- 
nial se desfez como resultado do processo de descolonização que teve 
início na Ásia, no final da década de 1940, e se completou na África, no 
início dos anos 1960, os ingleses continuaram a exercer grande influên- 
cia nos países antes colonizados. 

Retornando, agora, à questão do conceito de sociedade interna- 
cional e à importância que Hedley Bull atribui aos fatores culturais em 
sua reflexão sobre as relações internacionais, não é difícil perceber a 
influência que sobre ele e sobre o Comitê Britânico para a Teoria da 
Política Internacional” exerce a experiência imperialista-colonialista 
britânica. Conquanto esteja de acordo com os teóricos norte-america- 
nos no que tange à prioridade das relações verticais de poder, Bull con- 
sidera que essas relações não podem esgotar as possibilidades analíticas 
das relações internacionais e que as relações horizontais de cooperação 
devem ser consideradas como parte igualmente importante da análise. 

À formação da sociedade internacional tem início, como conce- 
be Bull, a partir do final do século XV, organiza-se como uma única 
estrutura baseada em relações econômicas e estratégicas no século XIX 
e consolida-se como sociedade internacional global logo após a Segun- 
da Guerra Mundial. Esse processo histórico de formação da sociedade 
internacional teria se dado como consequência da expansão dos Esta- 
dos europeus pelo mundo, realizando a agregação de diversos sistemas 
internacionais regionais, que operavam com base em distintas regras e 
instituições, definidas, por seu turno, por alguma cultura dominante. A 
estrutura jurídico-política do Estado soberano constituíra-se no instru- 
mento e no símbolo dessa expansão, que começou a ganhar corpo no 
fim do século XVTIT e início do século XIX, com a conclusão dos pro- 
cessos que levaram à independência dos Estados Unidos, do Brasil e 
das colônias hispânicas nas Américas. À independência desses países 
formados pela colonização européia, consagrava, portanto, em primei- 


ts Grupo deestido formado por acadêmicos e diplomatas que trabalhou de 1959 a 1984, sob a 
liderança de Herberi Butterficld, Martin Wight, Adam Watson e Hedley Bull. 
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ro lugar, o triunfo dessa estrutura jurídico-política denominada Estado, 
que se havia convertido no padrão europeu de organização política de 
seus povos a partir da Paz de Westphalia (1648) e, em segundo lugar, ao 
subjugar todos os povos encontrados pelos colonizadores a essa estru- 
tura, determinava que as Américas passassem a funcionar como uma 
verdadeira extensão da Europa. 

No período imediatamente anterior à expansão européia, o 
mundo estava dividido em alguns importantes sistemas internacionais: 
o sistema Árabe-Islâmico, que se estendia da Espanha à Pérsia; o siste- 
ma internacional Indiano, sob a influência da cultura hindu; o sistema 
internacional Tártaro-Mongol, que ocupava os amplos espaços das es- 
tepes eurasianas, também de matriz cultural islâmica; e, por fim, o siste- 
ma internacional Chinês, durante longo tempo sob a dominação 
mongol”. Conquanto eventualmente as partes integrantes desses siste- 
mas entrassem em contato com partes dos outros sistemas, por conta 
de relações comerciais ou para dar satisfação à curiosidade intelectual, 
tais sistemas funcionavam de modo inteiramente independente uns dos 
outros, atuando em conformidade com seus próprios códigos culturais, 
que compreendiam religiões, governos, leis, escritas, moedas, regras 
comerciais. Segundo Bull, havia, contudo, algo que era comum a todos 
esses sistemas, qual seja o fato de serem regulados pela relação suserano/ 
vassalo. Nesses sistemas, havia um centro político-cultural reconhecido 
por todos, que fixava os códigos de conduta e zelava para que o mesmo 
fosse objeto de pleno respeito! 

Em The Expansion of International Society, Bull argumenta que nem 
sempre nesses cinco séculos de formação da sociedade internacional 
global o processo de integração desses sistemas internacionais num único 
sistema comandado pelos europeus se deu por meio da imposição dos 
valores europeus sobre todos os demais”. Houve, junto com a imposi- 
ção, respeito às organizações de mando e assimilação de determinadas 
práticas sociais dos outros povos. 


* Hedley Bull & Adam Watson. [he Expanston of Iutermational Society, Op. Ci. P 02. 
" Ibidem. 
“Tbid. P 5. 
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Até o século XIX os contatos entre os europeus e os demais siste- 
mas haviam se realizado com os interlocutores em condições de igual- 
dade. À partir da Revolução Industrial, no entanto, tudo mudou. Em 
vista da superioridade técnica adquirida, os europeus passaram a impor seus 
valores e estabelecer as condições sob as quais os outros Estados seriam 
reconhecidos e admitidos no sistema de Estados que comandavam. 

Esse processo aconteceu como na China e como no Japão, onde 
após a Guerra do Ópio, no primeiro caso, e a ameaça de guerra, no 
segundo, os ingleses e os norte-americanos, respectivamente, apresenta- 
ram tratados desiguais, em que não apenas buscavam extrair grandes 
benefícios econômico-comerciais, como também buscavam estabelecer 
o código de conduta pelo qual os governos da China e do Japão deve- 
riam, doravante, reger suas relações com o Ocidente. [isse processo tam- 
bém aconteceu como em outras partes da Ásia, da África e da Oceania, 
sob a forma da pura e simples dominação colonial. Tanto no primeiro 
como no segundo caso, salvo certos aspectos relativos ao Japão, a nova 
relação assentava-se, portanto, em relações estritamente verticais. 

À conformação objetiva da estrutura da sociedade internacio- 
nal acontece, como defende Hedley Bull, no mesmo contexto que re- 
gistra a intensificação do processo de dominação colonial e que registra 
o triunfo da soberania nas independências das colônias americanas. De 
um lado, do lado dos povos da Ásia, da África e da Oceania, sentimento 
europeu de superioridade, prepotência, discriminação racial e cultural; 
de outro lado, do lado dos povos das Américas que conquistavam a 
independência, a formulação de uma retórica e de uma doutrina anti- 
colonialista, o sentimento de solidariedade de um para com os outros e 
uma grande desconfiança em relação às práticas correntes no âmbito 
das relações internacionais!". 

No entendimento de nosso autor, as grandes conferências 
multilaterais havidas ao longo do século XIX, constituem a prova 
empírica desse processo contraditório e acidentado de formação da 
sociedade internacional: 


e Tbid. p. 122. 
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“No Congresso de Viena de 1815 só estiveram presentes Esta- 
dos europeus, mas na Conferência de Paz de Paris de 1856 o Império 
Otomano esteve representado; na Conferência de Haia de 1899, juntos 
com Estados Unidos e México, estiveram presentes o Império Otomano, 
China, Japão, Pérsia e Sião; e na Conferência de Haia de 1907 estiveram 
presentes um total de dezesseis repúblicas latino-americanas, cujo con- 
siderável impacto foi a premonição da influência do Terceiro Mundo na 
Assembléia Geral das Nações Unidas. Por ocasião da Primeira Guerra 
Mundial, então, já existia claramente uma sociedade internacional uni- 
versal de Estados cobrindo a totalidade do mundo e que incluía Estados 
representativos das Américas, Ásia e África, assim como da Europa”". 

Segundo Bull, o auge dessa sociedade internacional formada pela 
expansão européia foi atingido na passagem do século XIX para o sécu- 
lo XX. Nesse sentido, a expedição militar enviada à China, em 1900, 
para esmagar a Revolta dos Boxer, teve significado exemplar. Não ape- 
nas por revelar a unidade das potências européias em seu propósito de 
manter seus privilégios na China, mas também pelo fato das forças mi- 
litares japonesas terem se incorporado à expedição, o que, na interpre- 
tação de Bull, significa que o Japão, aquela altura, já havia assimilado o 
padrão internacional de relacionamento entre os Estados, a ponto de 
pegar em armas para defendêé-lo. 

Após a Segunda Guerra Mundial, a sociedade internacional passa 
por uma fase de profundas mudanças. Mudanças provocadas por aquilo que 
nosso autor denomina “A Revolta contra o Ocidente”, cujo resultado foi a 
formação da sociedade internacional global de nossa época. Nessa nova fase, 
a sociedade internacional perde suas características exclusivamente européi- 
as — na verdade ocidentais, devido ao fato de os Estados Unidos terem se 
transformado numa das mais importantes expressões no processo de impo- 
sição dos valores europeus ao resto do mundo — ao incluir em suas práticas, 
determinados procedimentos reivindicados pelos povos dominados. 

“A Revolta contra o Ocidente” compreende cinco fases ou te- 
mas!*, À primeira fase foi marcada pela “luta pela igualdade soberana 
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dos Estados”?. A luta objetivava a supressão dos tratados desiguais, 
sobretudo a eliminação da mais indesejável de suas cláusulas, que era o 
direito ocidental de extraterritorialidade. Essa cláusula que impunha aos 
povos não europeus o direito de excluir os cidadãos ocidentais da juris- 
dição do sistema legal local, constituía uma razão de permanente humi- 
lhação para os povos submetidos a esses tratados”. Essa luta foi travada 
nas décadas de 1920 e 1930 por aqueles povos submetidos a ao regime 
semi-colonial, como era o caso dos chineses, e ao regime dos mandatos, 
como era o caso dos egípcios. 

A segunda fase foi aquela em que as colônias lutaram por sua 
independência, denominada por nosso autor como “revolução anti-co- 
lonial?. Essa fase se estende pelo período de três décadas. Nas décadas 
de 1940 e 1950 acontece a descolonização da Ásia. Na década seguinte, 
é a vez dos povos africanos obterem sua independência das metrópoles 
européias. Na primeira metade da década de 1970, enfim, completa-se o 
ciclo africano com as independências das colônias portuguesas”. 

A terceira fase caracteriza-se pela luta “em favor da igualdade 
racial”. Essa fase tem como grande referência a Conferência Afro-Asiá- 
tica de Bandung, ocorrida em 1955. Sua importância deve-se ao fato de 
os povos recém descolonizados se reunirem pela primeira vez para de- 
nunciar, entre outras injustiças, o racismo. Além dessa conferência, 
Bull considera que a luta pelos direitos civis conduzida pelos negros 
norte-americanos e a expulsão da África do Sul da Commonwealth, por 
prática de discriminação racial contra a população negra, constituíram 
outros importantes acontecimentos a compor a luta contra a discrimi- 
nação. À Convenção sobre a Eliminação da Discriminação Racial, de 
1966, representa a legitimação pela ONU dessa luta travada pelos cha- 
mados povos de cor”. 

A quarta fase é formada pela luta “contra a injustiça econômi- 
ca”. Na concepção de Hedley Bull essa luta é travada em dois momen- 
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tos distintos. No primeiro momento, na década de 1960, a luta é travada 
a partir da discussão sobre a forma mediante a qual os países ricos de- 
viam prestar ajuda ao processo de desenvolvimento dos países pobres. 
A formação do Grupo dos 77 e a criação, no âmbito das Nações Uni- 
das, da Conferência sobre Comércio e Desenvolvimento, são os aconte- 
cimentos que marcam essa conjuntura. No segundo momento, a luta 
contra a injustiça econômica assume a forma da reivindicação de uma 
Nova Ordem Econômica Internacional —- NOÉ, legitimada pela De- 
claração de 1974 da Assembléia Geral das Nações Unidas”. 

A quinta fase nosso autor denomina de luta pela “liberação cul- 
tural”. Por essa expressão deve-se entender o processo pelo qual vários 
povos passam a rejeitar os valores e crenças disseminados pelos euro- 
peus, buscando recuperar e valorizar suas antigas tradições. No que diz 
respeito a essa questão, Bull observa que, muito embora tal valorização 
das tradições culturais muitas vezes assuma a forma de fundamentalismo, 
no caso do Islam, e a forma de tradicionalismo, no caso dos hindus, ou 
de consciência étnica, no caso dos africanos, todas essas manifestações 
nada mais são do que o direito ocidental que todos têm de defender seu 
direito de expressão”. 

O interessante na argumentação desenvolvida por Hedley Bull 
sobre a formação da sociedade internacional global, é que ele recusa a 
tese segundo a qual tal formação teria se dado pura e simplesmente por 
meio da ocidentalização do mundo. Sua tese, como já foi comentado, é 
que a Europa, inicialmente, e o Ocidente, depois, comandaram o pro- 
cesso de formação da sociedade internacional. Apenas com a “Revolta 
contra o Ocidente”, no entanto, é que o processo de construção da 
sociedade internacional global atingiu seu estágio atual. Im outras pala- 
vras, Bull entende que a “Revolta contra o Ocidente” representou a 
maneira pela qual os povos do Terceiro Mundo inseriram-se positiva- 
mente na sociedade internacional, após terem cumprido uma etapa de 
inserção subordinada. 


“bid. p. 222. 
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Em sua concepção, cinco foram as razões que determinaram o 
colapso da sociedade internacional inteiramente dirigida pelo Ocidente, e 
sua consequente substituição pela sociedade internacional global, enriquecida 
pela contribuição reivindicativa e afirmativa do Terceiro Mundo. 

A primeira das razões alinhadas por Bull, foi o despertar dos 
povos da periferia para o questionamento do status quo internacional. O 
abandono da posição política passiva em favor de uma posição ativa, 
inicialmente por parte das camadas educadas e ocidentalizadas e, em 
seguida, por parte das massas populares, com vistas a exercer o controle 
dos instrumentos do Estado para a promoção de seus ideais, constituiu 
o dínamo das mudanças internas e também das relações com outros 
povos que passavam por processo semelhante”. 

À segunda razão foi o enfraquecimento da posição européia na 
política mundial, no período imediatamente subsequente à Segunda 
Guerra Mundial. Tal enfraquecimento se deu não apenas no sentido 
econômico e político-militar, como também no sentido psicológico. O 
Ocidente não dispunha de recursos suficientes para enfrentar as insur- 
reições promovidas pelos povos que aspiravam à vida independente, 
assim como não tinha como justificar a manutenção de estruturas de 
dominação sobre outros povos, sob o argumento que se tratava de po- 
vos inferiores racial e culturalmente, após ter lutado tenazmente contra 
a Alemanha e o Japão que os havia tentado dominar sob esses mesmos 
argumentos. Mesmo considerando que esta é uma razão que não pode 
ser desprezada, Bull considera que a vontade política dos povos domi- 
nados de alcançarem a independência, representou o fator determinante 
para por fim à dominação colonial”. 

À terceira razão a favorecer a “Revolta contra o Ocidente”, foi a 
Revolução Bolchevique e a construção do Estado soviético. Na inter- 
pretação de Bull, a participação dos soviéticos para o fim da dominação 
colonial foi, na realidade, pouco expressiva. Isto porque, salvo Lenin, 
que atribuiu virtudes revolucionárias ao nacionalismo da periferia, as 
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lideranças soviéticas, e os próprios pais do marxismo, em função de sua 
visão binária do mundo e dos limitados recursos que dispunham, pouco 
realizaram de efetivo para o fim das estruturas de dominação colonial. 
Não obstante isso, Bull considera que a simples existência da União 
Soviética, na condição de oponente do mundo ocidental, contribuiu de 
maneira importante para a luta dos colonizados.” 

A quarta razão identificada por Bull, diz respeito às relações 
entre as grandes potências. Bull considera que depois da Segunda Guer- 
ra mundial já não existia mais a unidade de propósitos que caracterizara 
essas relações nos tempos modernos. [im seu entendimento, as divisões 
eram significativas e também surgiram novas potências — China, Japão, 
URSS, Estados Unidos — que ampliavam as opções diplomáticas, favo- 
recendo os países do Terceiro Mundo”. 

Finalmente, Bull considera a ação político-diplomática dos paí- 
ses do Terceiro Mundo uma quinta importante razão para as mudanças 
já apontadas. Tal ação do Terceiro Mundo teria provocado significativas 
alterações internacionais, objetivadas num clima legal e moral bastante 
desfavorável para as potências ocidentais. O Movimento dos Não-Ali- 
nhados e o Grupo dos 77 desempenharam, nesse sentido, papéis excep- 
cionalmente importantes na inclusão da perspectiva dos países do Ter- 
ceiro Mundo no contexto da sociedade internacional. 

Essa sociedade internacional (sociedade de Estados) que se for- 
ma ao longo das cinco etapas enumeradas e por força das cinco razões 
acima citadas, é uma sociedade de tipo diferente das sociedades nacio- 
nais nela contidas. Ela é uma sociedade anárquica. E. uma sociedade anár- 
quica porque, embora não disponha de uma poder central que detenha 
o monopólio da violência legítima, ela tem por característica um con- 
senso entre os Estados que a compõem, em torno de alguns interesses 
comuns que procuram preservar mediante o respeito a determinadas 
instituições e normas. 


“ bid. p. 225. 
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Quando Hedley Bull publicou 4 Sociedade Anárquica, o mundo 
estava divido em dois blocos de poder e no ambiente internacional res- 
pirava-se o ar da guerra fria. Hoje a guerra fria pertence ao passado e o 
risco da guerra nuclear já não é mais sentido como uma possibilidade 
objetiva. Novos problemas, decorrentes da luta pela preservação das 
culturas, no entanto, apresentam sérios desafios para a ordem mundial. 
Em vista disso, A Socedade Anárquica continua sendo uma referência 
indispensável para a reflexão sobre tão pertinentes questões. 
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PREFÁCIO DO AUTOR 


Nisrt: livro eu procurei expor de forma sistemática uma visão da socie- 
dade internacional e da ordem internacional que eu tenho manifestado 
apenas de maneira esparsa aqui e acolá. 

Ele deve muito aos meus ex-colegas do Departamento de Rela- 
ções Internacionais da London School of Economics, especialmente a 
C. A. W. Manning. O livro beneficiou-se bastante das discussões mantidas 
no British Committee on the Theory of International Politics, do qual 
participei por vários anos. Tenho uma dívida imensa com Martin Wight 
que, pela primeira vez, mostrou para mim que Relações Internacionais 
poderia ser um tema e cujos trabalhos nesse campo, para usar uma de 
suas metáforas, permanece como uma construção romana num subúr- 
bio de Londres. Seus escritos, ainda não devidamente publicados e re- 
conhecidos, são uma constante inspiração. 

Alguns pontos dos meus argumentos são baseados nas idéias de 
H. L. À. Hart, meu professor em Oxford. [im vários capítulos eu con- 
traponho minhas opiniões com as do meu amigo Richard A. Falk, de 
Princeton. Acredito, no entanto, que ele seja hoje um dos mais significa- 
tivos pontos de partida no estudo da política mundial e a atenção com 
que me dedico a refutar suas idéias devem ser entendidas como um 
cumprimento. Sou particularmente grato ao meu amigo e colega, o pro- 
fessor J. D. B. Miller, por suas críticas e encorajamento. 

Este livro não é o resultado da aplicação de técnicas teóricas refi- 
nadas ou de uma pesquisa histórica particularmente profunda. Quando 
eu era estudante de graduação fiquei muito impressionado (acho agora 
que impressionado demais) com a observação de Samuel Alexander, o 
autor de Space, Tizme and Deity Vondres, Macmillan, 1920) de que “pensar 
também é pesquisar”. Este livro ecoa as limitações de uma tentativa de 
lidar com um tema amplo e complexo simplesmente pela reflexão. 

Uma versão anterior do Capítulo 4 foi publicada em Political Studies 
(vol. xix, 3, setembro de 1971) sob o título “Order es. Justice in International 
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Society”. Uma primeira versão do Capítulo 8 consta de The Bases of 
International Order: Essays in Honour of C. A. W. Manning, organizado por 
Alan James (Oxford University Press, 1973). Agradeço aos respectivos 
editores a autorização para reproduzir passagens desses ensaios. 

Minha maior dívida intelectual é com John Anderson, professor 
de Filosofia na Universidade de Sidney de 1927 a 1958, uma personali- 
dade mais importante do que muitos outros que são mais famosos. John 
Anderson não tinha muito a dizer diretamente sobre os assuntos discu- 
tidos aqui, mas o impacto da sua mente e o seu exemplo têm sido os 
fatores mais viscerais na formação da maneira de ver de muitos de nós, 
que fomos seus alunos. 


Hedley Bull 


INTRODUÇÃO 


Estr: livro é uma investigação sobre a natureza da ordem na política 
mundial, especialmente na sociedade dos estados soberanos, através da 
qual, na medida em que existe, essa ordem é mantida na política mun- 
dial. Procurei responder a três perguntas fundamentais: 


1) Em que consiste a ordem na política mundial? 

11) Como essa ordem é mantida dentro do atual sistema de estados 
soberanos? 

111) O sistema de estados soberanos ainda constitui um caminho 
viável para a ordem mundial? 


As três partes em que o livro está dividido exploram, sucessiva- 
mente, essas três questões. 

Será útil começar indicando os elementos básicos da minha aborda- 
gem do tema. Em primeiro lugar, neste livro não me ocupo do conjunto 
da política mundial, mas apenas com um dos seus elementos: a ordem. Às 
vezes, quando falamos sobre ordem mundial (ou sobre a “ordem mun- 
diaP? temos em vista o conjunto das relações entre os estados — a totali- 
dade do sistema político internacional. Neste livro, porém, a ordem é uma 
característica que pode ou não existir na política internacional, conforme 
o momento ou o lugar; ou que pode existir em grau maior ou menor. 
Trata-se portanto da ordem em oposição à desordem. 

Naturalmente, na política mundial o elemento de desordem é tão 
grande quanto o elemento de ordem, ou mesmo maior. Com efeito, 
algumas vezes se afirma (a meu ver equivocadamente, como vou mos- 
trar) que não existe ordem na política mundial, e só podemos falar em 
ordem mundial ou internacional como uma situação futura e desejável, 
que devemos esforçar-nos por realizar mas que é hoje inexistente e nunca 
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existiu no passado. Mas embora seja importante lembrar que a ordem é, 
na melhor das hipóteses, só um dos elementos presentes na política 
mundial, é sobre ela que desejo focalizar a atenção do leitor. Assim, 
quando na segunda parte do livro considero certas instituições da socie- 
dade de estados como o equilíbrio de poder, o direito internacional, a 
diplomacia, a guerra e as grandes potências, o que pretendo explorar 
são as suas funções em relação à ordem, não o lugar que ocupam no 
conjunto do sistema político internacional. 

Em segundo lugar, neste estudo a ordem é definida (no Capítulo 1) 
como uma situação efetiva ou possível — não como um valor, meta ou 
objetivo. Não se deve presumir, portanto, que a ordem, conforme aqui es- 
tudada, seja um objetivo desejável, e menos ainda que seja um objetivo que 
se impõe. Quando dizemos que uma determinada instituição ou política 
contribui para manter a ordem na política mundial não estamos recomen- 
dando essa política, ou propondo que tal instituição seja preservada. 

Naturalmente, como acontece com a maioria das pessoas, eu valo- 
rizo a ordem. Se não acreditasse que a ordem, conforme discutida nes- 
te trabalho, é um objetivo desejável, não teria decidido que vale a pena 
tentar estudá-la. Com efeito, é duvidoso que qualquer teoria séria sobre 
os objetivos ou os valores da política pudesse deixar de reconhecer de 
algum modo o valor que tem a ordem nas relações humanas. 

No entanto, conforme argumento construído no Capítulo 4, a 
ordem não é o único valor que pode modelar a conduta internacional, 
e não é necessariamente um valor supremo. Assim, por exemplo, um 
dos temas atuais é o choque entre a preocupação com a ordem dos 
estados ricos e industrializados (isto é, sua preocupação com uma 
modalidade de ordem que incorpore seus valores preferidos) e a pre- 
ocupação dos países pobres e não industrializados com as mudanças 
justas que segundo eles precisam ser feitas. Do mesmo modo, ouvi- 
mos muitas vezes que a ordem na política internacional deve estar 
subordinada à liberdade. À coligação anti-napoleônica, por exemplo, 
era considerada um agente da luta pela liberdade das nações européias 
contra um sistema que proporcionava ordem mas extinguia essa liber- 
dade e hoje se diz, muitas vezes, que dentro das esferas de influência 
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americana e soviética a ordem é imposta às custas da liberdade ou da 
independência dos pequenos estados. 

Portanto, falar sobre a ordem como um valor supremo seria esca- 
motear a questão do seu relacionamento com outros valores, o que não 
pretendo fazer. Um exame da justiça na política mundial, que poderia 
ser considerado um volume complementar a este, proporcionaria pers- 
pectivas muito diferentes das aqui adotadas. Não ignoro essas perspec- 
tivas, nem as rejeito, mas não estou empenhado em estudar a justiça, e 
sim a ordem na política mundial. Ao longo deste estudo não deixo de 
considerar o modo como essa ordem se relaciona com as exigências de 
justiça, e examino também a medida que as exigências de certas mudan- 
ças justas precisam ser satisfeitas para que se chegue à ordem, mas essas 
incursões na teoria da justiça só são feitas porque são essenciais ao tra- 
tamento da ordem em si mesma. 

Em terceiro lugar, procurei limitar minha investigação aos temas 
permanentes da estrutura política e suas instituições, evitando conside- 
rar os atuais temas substantivos da política mundial. Diz-se 
frequentemente, às vezes de forma correta, que a perspectiva da ordem 
mundial depende da solução de certas questões substantivas da atuali- 
dade, como controlar as armas nucleares estratégicas, o nascimento da 
détente entre os Estados Unidos e a União Soviética, conter o conflito 
entre os árabes e Israel, escapar da depressão mundial, reformar o sis- 
tema monetário internacional, controlar o crescimento demográfico no 
mundo, ou ainda redistribuir o estoque mundial de alimentos. No en- 
tanto, quaisquer que sejam os temas substantivos da atualidade, é na 
discussão desses temas, no contexto da estrutura política mundial exis- 
tente, e no seu relacionamento com essa estrutura política ou suas alter- 
nativas, que precisamos buscar respostas às três questões fundamentais 
sobre a ordem mundial propostas inicialmente. 

Em quarto lugar, a abordagem desenvolvida aqui sobre a ordem 
na política mundial não enfatiza primordialmente o direito e a organiza- 
ção internacional e, na verdade, considera que essa ordem pode existir e 
tem existido de forma independente. Para que seja mantida, a ordem 
depende de normas e, no sistema internacional moderno (em contraste 
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com alguns outros sistemas internacionais), um fator importante na 
manutenção da ordem tem sido a existência de regras que têm a condi- 
ção de lei internacional. No entanto, para explicar a existência da ordem 
internacional precisamos levar em conta a função de normas que não 
têm essa característica. Precisamos admitir que tem havido no passado 
e poderão existir no futuro formas de ordem internacional sem as re- 
gras do Direito Internacional. Na minha opinião, uma das falhas do 
modo como vemos hoje a política mundial é o fato de que não reúne 
sob um foco comum as regras de ordem ou coexistência que podem ser 
derivadas do direito internacional e as que pertencem à esfera da políti- 
ca internacional. 

Da mesma forma, a abordagem que adotamos não atribui uma 
ênfase importante aos organismos internacionais como por exemplo às 
Nações Unidas e suas agências especializadas e às várias organizações 
regionais. Naturalmente, essas instituições desempenham um papel im- 
portante na manutenção da ordem na política mundial contemporânea, 
mas para encontrarmos as causas fundamentais dessa ordem devemos 
buscá-las não na Liga das Nações, nas Nações Unidas ou órgãos análo- 
gos, mas em instituições da sociedade internacional surgidas antes da 
criação dessas organizações internacionais e que continuariam a funcio- 
nar (embora de maneira diferente) mesmo se tais organizações não exis- 
tiram formalmente. 

Até mesmo o papel desempenhado de fato pelas Nações Unidas e 
outras organizações internacionais será melhor compreendido não em 
termos das suas aspirações e dos seus objetivos oficiais, ou das esperan- 
ças comumente nelas depositadas, mas em termos da contribuição que 
essas organizações proporcionam às instituições mais fundamentais. Por 
isso as referências às Nações Unidas e órgãos semelhantes constam dos 
capítulos relativos ao equilíbrio do poder, ao direito internacional, à di- 
plomacia, ao papel das grandes potências e à guerra. Estas são, na ver- 
dade, as instituições efetivas da sociedade internacional. A Liga das 
Nações e as Nações Unidas devem, antes, ser consideradas como pseudo- 
instituições, como já as qualificou Martin Wight. Fui também influen- 
ciado pelo sentimento de que, devido à grande massa de documentação 
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que produz, a ONU tem sido estudada excessivamente, o que tende a 
desviar a atenção dos pesquisadores de fontes da ordem internacional 
que são mais fundamentais. 

Finalmente, meu objetivo ao escrever este livro, não é prescrever 
soluções ou analisar os méritos de qualquer visão particular da ordem 
mundial, ou de qualquer abordagem em especial que possa levar a essa 
ordem. Meu objetivo, pelo menos meu objetivo consciente, é puramen- 
te intelectual: estudar o tema e segui-lo até onde ele possa levar. 

Naturalmente, não pretendo sugerir uma idéia absurda como a de 
que este estudo está livre de valores. Seria impossível redigir um traba- 
lho deste tipo que não derivasse de alguma ordem de premissas morais 
e políticas — se isso fosse possível, este seria um trabalho estéril. O que 
é importante, em uma análise acadêmica da política mundial, não é a 
exclusão de todas as premissas de valor, mas a sua sujeição à investiga- 
ção e à crítica, levantando os temas morais e políticos como parte da 
investigação. Não tenho qualidades melhores do que outros para ser 
neutro com relação a um assunto como este, mas acredito no valor de 
tentar ser neutro, livre de preconceitos, e está claro que certas aborda- 
gens no estudo da política mundial são mais livres e desinteressados do 
que outras. Acredito também que o processo de investigação tem 
moralidade própria e são, necessariamente, subversivas em relação às 
instituições e aos movimentos políticos de todas as categorias, sejam 
eles bons ou maus. 
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O CONCEITO DE ORDEM NA 
POLÍTICA MUNDIAL 


Um estudo da ordem na política mundial deve começar com a pergunta: 
de que se trata? Portanto, vou indicar o que entendo por ordem na vida 
social, de modo geral, para em seguida considerar o que ela significa no 
sistema de estados e na política mundial. 


4 ORDEM NA ViiDA SOCIAL 


Dizer que um conjunto de coisas demonstra uma ordem é, no 
sentido mais simples e mais geral, afirmar que elas estão relacionadas 
entre si de acordo com uma certa estrutura; que a sua relação recíproca 
não é fruto puramente do acaso, mas contém algum princípio discernível. 
Assim, uma fileira de livros em uma estante exibe ordem, o que não 
acontece com um monte de livros amontoados no chão. 

Mas quando falamos de ordem na vida social, por oposição a 
desordem, não temos em mente qualquer padrão ou arranjo metó- 
dico dos fenômenos sociais, mas sim uma estrutura de tipo especi- 
al. Com efeito, pode haver uma estrutura evidente na conduta de 
indivíduos ou grupos empenhados em um conflito violento e esta 
é uma situação que caracterizaríamos como “desordem”. Du- 
rante uma guerra ou uma crise os estados soberanos podem condu- 
zir-se de modo regular e metódico; os indivíduos que vivem em con- 
dições de medo e insegurança, como na descrição do “estado da 
natureza” de Hobbes, podem comportar-se de acordo com algum 
padrão recorrente. Com efeito, o próprio Hobbes afirma que é isso 
o que acontece. Mas estes são exemplos de desordem na vida social, 
não de ordem. 
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Portanto, a ordem que se procura na vida social não é qualquer 
ordem ou regularidade nas relações entre indivíduos ou grupos, mas 
uma estrutura de conduta que leve a um resultado particular, um arran- 
jo da vida social que promove determinadas metas ou valores. Neste 
sentido funcional, que implica um propósito, alguns livros exibem or- 
dem quando não se encontram simplesmente dispostos em fila, mas 
estão organizados de acordo com o autor ou o assunto, servindo assim 
a um objetivo, qual seja o de preencher a função de seleção. Fra esta 
concepção finalística da ordem que Santo Agostinho tinha em mente 
quando a definiu assim: “uma boa disposição de elementos discrepan- 
tes, cada um deles ocupando o lugar mais apropriado.”! Conforme ve- 
remos, esta é uma definição que implica uma série de problemas, mas 
serve como ponto de partida oportuno porque apresenta a ordem não 
como qualquer estrutura, mas como uma estrutura determinada, e tam- 
bém porque põe ênfase nos seus objetivos ou valores. 

A definição de Santo Agostinho levanta desde logo a seguinte 
questão: “boa disposição” e “lugar mais apropriado” para que fim? Neste 
sentido relacionado com um objetivo, a ordem é necessariamente um 
conceito relativo: um arranjo (digamos, de livros) organizado tendo em 
vista um determinado fim (encontrar um livro conforme o seu autor) 
pode ser desordenado em relação a outro fim (encontrar um livro se- 
gundo o assunto de que trata). Por este motivo pode haver desacordo 
sobre se determinado conjunto de disposições sociais incorpora uma or- 
dem, e se sistemas políticos e sociais que conflitam entre si podem todos 
incorporar uma ordem. Tanto o sistema político e social do ancien régizme 
como o da França revolucionária ou dos atuais 197), em que o mundo 
ocidental e os países socialistas incorporam uma “boa disposição de ele- 
mentos discrepantes” apropriada a distintos fins ou conjunto de valores. 

No entanto, se na acepção de Santo Agostinho só existe ordem 
com relação a determinados objetivos, alguns desses objetivos são ele- 
mentares ou primários, já que o seu atendimento, pelo menos em certa 
medida, é condição não só para determinado tipo de vida social mas 


! Agostinho, A cidade de Deus, Livro xix, cap. xii (pág, 249 da tradução para o inglês, The City of 
God, da Everyman's Library, 1950). 
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para a vida social em si mesma. Quaisquer que sejam as suas metas em 
particular, todas as sociedades reconhecem esses objetivos gerais, e in- 
corporam arranjos destinados a promovê-los. Três desses objetivos de- 
vem ser mencionados particularmente. Fim primeiro lugar, todas as so- 
ciedades procuram garantir que a vida seja protegida de alguma forma 
contra a violência que leve os indivíduos à morte ou produza danos 
corporais. lim segundo lugar, todas as sociedades procuram a garantia 
de que as promessas feitas sejam cumpridas, e que os acordos ajustados 
sejam implementados. [im terceiro lugar, todas as sociedades perseguem 
a meta de garantir que a posse das coisas seja em certa medida estável, 
sem estar sujeita a desafios constantes e ilimitados.” Assim, entendo que 
na vida social a ordem é um padrão de atividade humana que sustenta os 
seus objetivos elementares, primários ou universais, como os citados. 

Como esta definição é fundamental para tudo o que se segue no 
presente estudo, convém deter-nos sobre ela para acrescentar alguns 
esclarecimentos. Não se sugere que esses três valores básicos de toda 
vida social — algumas vezes chamados de vida, verdade e propriedade — 
representam uma lista completa das metas comuns a todas as socieda- 
des, ou que o termo “ordem” só possa ter um conteúdo significativo 
com relação a eles. No entanto, esses valores precisam certamente ser 
incluídos em qualquer lista dessas metas e, por outro lado, eles ilustram 
bem a idéia do que é um objetivo básico. 

Pode-se dizer que todos os três objetivos são elementares: dificil- 
mente seria possível chamar de sociedade uma constelação de pessoas 
ou de grupos onde não houvesse uma expectativa de segurança contra a 
violência, de cumprimento dos acordos e de estabilidade na posse da 
propriedade. Iisses objetivos são também elementares no sentido de 
que quaisquer outras metas que a sociedade adote para si pressupõem a 
realização, em certo grau, daqueles primeiros objetivos. Se os indivídu- 
os não tiverem um certo grau de segurança contra a ameaça de morte 
ou prejuízos, não poderão devotar a energia e a atenção suficientes a 


* Esta análise baseia-se em muitas fontes, mas vide em especial a relação de HA. Hart das 
“verdades mais simples” que constituem “a essência do bom senso na doutrina do direito 
natural”: The Concept of Le (Oxford, Clarendon Press, 1961), pág. 194, 
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outros objetivos, de modo a poder alcançá-los. Se não houver a presun- 
ção generalizada de que os acordos serão cumpridos, não é concebível 
que esses acordos sejam negociados para facilitar a cooperação dos in- 
divíduos em qualquer campo. Se a posse de objetos pelos indivíduos ou 
grupos não puder ser estabilizada ou garantida (não interessa aqui se 
mediante propriedade privada ou comum, ou uma combinação das duas), 
é difícil imaginar a existência de relações sociais estáveis de qualquer 
tipo, sendo os seres humanos como são, e levando-se em conta que os 
objetos que podem ser possuídos existem em número limitado. Natu- 
ralmente, como Hume e outros já argumentaram, a necessidade sentida 
pelas sociedades de estabilizar a posse é condicional. Se o desejo dos 
indivíduos de possuir coisas materiais fosse inteiramente egoísta, a esta- 
bilização da posse mediante regras de propriedade seria impossível. Por 
outro lado, se os indivíduos fossem inteiramente altruístas, essa estabi- 
lização não seria necessária. Da mesma forma, se houvesse uma escas- 
sez absoluta das coisas que as pessoas desejam possuir, as regras de 
propriedade não poderiam ser aplicadas efetivamente; e essas regras 
seriam desnecessárias se houvesse completa abundância de tais objetos. 
No entanto, dada a limitação do altruísmo humano e a limitada abun- 
dância das coisas desejadas, a tentativa de estabilizar a posse dessas coi- 
sas é um objetivo primordial de toda vida social. E esses três objetivos 
são também sniversais. todas as sociedades parecem adotá-los. 

Outro ponto a ser esclarecido é que, ao definir a ordem na vida 
social como um padrão das atividades humanas, “uma disposição de 
elementos discrepantes” que sustenta objetivos elementares ou primá- 
rios como os citados, não estou alegando que tais objetivos devam ser 
prioridade sobre outros; e no momento não estou também procurando 
endossá-los como valiosos ou desejáveis. Sustento, sim, que se em certa 
medida essas metas não forem alcançadas não poderemos falar na exis- 
tência de uma sociedade, ou de vida social; que a realização de outros 
objetivos pressupõe que os fundamentais foram de algum modo atingi- 
dos e que, na verdade, todas as sociedades procuram promovê-los. O 
que não significa, contudo, que quando surge um conflito entre esses 
objetivos fundamentais e outros, a sociedade sempre lhes atribua, ou 
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deva atribuir, prioridade. De fato, como acontece nos períodos de guer- 
ra ou revolução, os homens com frequência recorrem à violência, dei- 
xam de cumprir acordos e violam as regras de propriedade, às vezes com 
razão, na busca de outros valores. Como dissemos na Introdução, a or- 
dem não é o único valor em relação ao qual a conduta dos homens pode 
ser modelada, nem devemos presumir que ela preceda outros valores. 

Não estamos argumentando que os objetivos elementares ou pri- 
mários da vida social tenham ou devam ter prioridade sobre os outros, 
como também não afirmamos que esses objetivos primários sejam 
mandatórios, Em particular, não quero adotar a posição dos exposito- 
res da doutrina do direito natural para quem estes e outros objetivos 
primários, elementares ou universais da vida social são obrigatórios para 
todos, ou de que a força compulsória das regras de conduta que os 
sustentam é evidente. É verdade que se pode dizer que a posição que 
adotei aqui é parte do “equivalente empírico” da teoria do direito natu- 
ral, que busca abordar as condições primárias ou elementares da vida 
social com a linguagem de outra era. Na verdade, a tradição do direito 
natural continua a ser uma das fontes mais ricas de penetração teórica 
nos temas tratados no presente estudo. Mas não tenho a intenção de 
reviver os dados fundamentais da idéia do direito natural. 

Há um aspecto a ser esclarecido sobre as relações entre a ordem 
na vida social, conforme a defini, e as regras ou princípios gerais impe- 
rativos que regem a conduta. Algumas vezes a ordem social é definida 
em termos de obediência a determinadas normas de conduta; às vezes é 
definida, mais especificamente, como obediência às regras da lei. De 
fato, a ordem na vida social está associada muito de perto à conformi- 
dade da conduta humana com relação a regras de comportamento, se 
não necessariamente a regras legais. Na maioria das sociedades o que 
ajuda a criar padrões de conduta orientados para os objetivos elementa- 
res da segurança contra a violência, o cumprimento dos acordos e a 
estabilidade da propriedade é a existência de regras que proíbem o ho- 
micídio e o assalto, a quebra dos contratos e o desrespeito ao direito de 
propriedade. No entanto, procurei deliberadamente encontrar uma de- 
finição da ordem na vida social que excluísse a noção de regras. Isto 
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porque, devido às razões discutidas no Capítulo 3, acredito que em prin- 
cípio a ordem pode existir na vida social sem a necessidade de regras, e 
que é melhor considerar estas últimas como um meio bastante difundi- 
do, quase ubíquo, de criar ordem na sociedade humana, e não como 
parte da própria definição dessa ordem. 

Preciso definir também a relação existente entre a ordem na vida 
social, conforme aqui definida, e as leis sociais de um tipo diferente — 
que não são normas, ou princípios gerais e imperativos de conduta, mas 
sim leis científicas, ou seja, proposições gerais que afirmam a existência 
de uma conexão causal entre dois tipos de evento social. Comenta-se às 
vezes que a ordem da vida social tem a ver com a conformidade da 
conduta com essas leis científicas, dentro da sociedade. Ou seja, mais 
especificamente, que a conduta sujeita à ordem é uma conduta previsí- 
vel; em outras palavras, que se ajusta a leis que podem ser aplicadas a 
outros casos no futuro, assim como no passado e no presente. Outra 
vez, é verdade que existe uma associação estreita entre a ordem, no 
sentido aqui definido, e a conformidade da conduta com leis científicas 
que permitem prever o comportamento futuro. Uma das consequên- 
cias da situação em que os objetivos primários ou elementares da coe- 
xistência social são sustentados de forma consistente é que os padrões 
regulares de conduta se tornam conhecidos; são formulados como leis 
abrangentes e proporcionam uma base para as expectativas a respeito 
da conduta futura. Além disso, se perguntarmos a razão por que os 
homens atribuem valor à ordem (o que creio que fazem quase univer- 
salmente, como parte tanto da perspectiva conservadora como da revo- 
lucionária), pelo menos em parte a resposta é que eles valorizam a maior 
previsibilidade do comportamento individual, consequência da confor- 
midade com os objetivos elementares ou primários da coexistência. No 
entanto, definir a ordem na vida social em termos de lei científica e 
previsibilidade é confundir uma possível consequência da ordem social, 
ca razão para tratá-la como algo valioso, com a coisa em si mesma. 
Com efeito, o comportamento desordenado (no sentido em que o ter- 
mo é usado aqui) também pode ajustar-se à lei científica, proporcionan- 
do uma base para expectativas sobre o futuro: todos os estudos teóricos 
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sobre os traços recorrentes das guerras, conflitos civis e revoluções de- 
monstram a possibilidade de encontrar nas condutas sociais marcadas 
pela desordem uma conformidade com as leis científicas, 


4 ORDEM INTERNACION IL. 


Por “ordem internacional” quero referir-me a um padrão de ativi- 
dade que sustenta os objetivos elementares ou primários da sociedade 
dos estados, ou sociedade internacional. Antes de detalhar o que impli- 
ca o conceito de ordem internacional vou primeiramente indicar o que 
entendo por “estados”, por um “sistema de estados” e uma “sociedade 
de estados”, ou sociedade internacional. 

O ponto de partida das relações internacionais é a existência de 
estados, comunidades politicas independentes, cada uma das quais pos- 
sui um governo e afirma a sua soberania com relação a uma parte da 
superfície terrestre e a um segmento da população humana. De um 
lado, os estados têm, com relação a esse território e a essa população, o 
que poderíamos chamar de “soberania interna”, ou seja, à supremacia 
sobre todas as demais autoridades dentro daquele território e com res- 
peito a essa população; de outro, detêm o que se poderia chamar de 
“soberania externa”, que consiste não na supremacia mas na indepen- 
dência com respeito às autoridades externas. A soberania dos estados, 
interna c externa, existe tanto no nível normativo como no factual, Os 
estados não só afirmam a sua soberania interna e externa como na prá- 
tica exercem efetivamente, em graus variados, essa supremacia interna e 
independência externa. À comunidade política independente que sim- 
plesmente afirma o direito à soberania (ou é julgada soberana por ou- 
tros) mas não pode exercer na prática esse direito não é propriamente 
um Estado. 

As comunidades políticas independentes que de acordo com este 
critério são ou foram estados incluem cidades-estado, como os da anti- 
ga Grécia ou da Itália renascentista, e os modernos estados nacionais. 
Abrangem estados cujos governos se baseiam no princípio da legitimi- 
dade dinástica, como os que predominavam na Europa moderna até a 
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época da Revolução Francesa, assim como estados em que o governo se 
baseia nos princípios da legitimidade popular ou nacional, como os que 
têm predominado na Europa depois daquela época. Incluem estados 
multinacionais, como os impérios europeus do século XIX, e estados 
de uma única nacionalidade; estados de território dividido, como os 
estados imperiais oceânicos da Furopa Ocidental, e aqueles cujo terri- 
tório representa uma única entidade geográfica. 

Há também uma grande variedade de comunidades políticas 
independentes que existiram ao longo da história sem serem estados 
no sentido aqui definido. Por exemplo: os povos germânicos da Ida- 
de das Trevas eram comunidades políticas independentes, mas em- 
bora os seus governantes exercessem supremacia sobre uma popu- 
lação, não a afirmavam sobre um território definido. Os reinos e 
principados da Cristandade Ocidental, na Idade Média, não eram 
estados, pois não possuíam soberania interna, porque não tinham 
supremacia sobre outras autoridades no seu território e dentro da 
sua população; e também não possuíam soberania externa, porque 
não eram independentes do papa ou, em certos casos, do imperador 
do Sagrado Império Romano. Antes da chegada dos europeus, havia 
— em certas regiões da África, da Austrália e da Oceania — comuni- 
dades políticas independentes unidas pelos laços de linhagem ou 
parentesco, nas quais inexistia uma instituição que atuasse como 
governo. Essas entidades não recaíam no âmbito das “relações in- 
ternacionais”, se por tal expressão queremos designar (como é ha- 
bitual) não as relações entre nações, mas as relações entre estados, 
no sentido estrito. As relações dessas comunidades políticas inde- 
pendentes poderiam ocupar um lugar dentro de uma teoria mais 
ampla das relações dos poderes, de que as relações entre os esta- 
dos constituiria um caso especial; mas o fato é que elas se situam 


fora do domínio estrito das “relações internacionais”. 


* Em Of Powers and their Politics: A Critique of Theoretical Approaches (Englewood Cliffs, N.J., 
Prentice-Hall, 1968), Arthur 1.ce Burns tenta abordar as relações internacionais como um caso 
especial das relações entre poderes. 
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Um sistema de estados (ou sistema internacional) se forma quando 
dois ou mais estados têm suficiente contato entre si, com suficiente 
impacto recíproco nas suas decisões, de tal forma que se conduzam, 
pelo menos até certo ponto, como partes de um todo. Naturalmente, 
dois ou mais estados podem existir sem formar um sistema internacio- 
nal, neste sentido. Um exemplo é o das comunidades políticas indepen- 
dentes que existiam no continente americano antes da chegada de Cris- 
tóvão Colombo; essas comunidades não formavam um sistema 
internacional com os estados europeus. As comunidades políticas inde- 
pendentes que haviam na China durante o período dos estados belige- 
rantes (circa 481-221 a.C), não formavam um sistema internacional com 
os estados existentes na mesma época na Grécia e no Mediterrâneo. 

Mas quando os estados mantêm contato regular entre si, e quando 
além disso a sua interação é suficiente para fazer com que o comporta- 
mento de cada um deles seja um fator necessário nos cálculos dos ou- 
tros, podemos dizer que eles formam um sistema. À interação dos esta- 
dos pode ser direta (quando são vizinhos, parceiros ou competem pelo 
mesmo fim) ou indireta (em consequência do relacionamento de cada 
um com um terceiro), ou simplesmente pelo impacto deles sobre o sis- 
tema. Assim, o Nepal e a Bolívia não são vizinhos, competidores ou 
parceiros em qualquer empreendimento comum (exceto talvez como 
membros das Nações Unidas), mas eles se influenciam mutuamente 
por meio da cadeia que vincula outros estados, a que ambos estão pre- 
sos. À interação dos estados que define um sistema internacional pode 
ter a forma de cooperação ou de conflito, ou mesmo de neutralidade ou 
indiferença recíprocas com relação aos objetivos de cada um. Essa 
interação pode abranger toda uma gama de atividades — políticas, es- 
tratégicas, econômicas, sociais —, como acontece hoje, ou apenas uma 
ou duas delas. Conforme implicado na definição de sistema internacional 
proposta por Raymond Aron, basta que as comunidades políticas indepen- 
dentes em questão “mantenham regularmente relações entre si”, e que “se- 
jam todas capazes de estar implicadas em uma guerra generalizada”. * 


* Raymond Aron, Paz e Guerra entre as Nações (Brasilia, Iditora da Universidade de Brasília, 
1962). Citado na tradução para o inglês, p. 94. 
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Ao classificar as diferentes variedades de sistema internacional 
Martin Wight distinguiu o que chama de “sistema internacional de esta- 
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dos” de um “sistema de estados suzeranos”? O primeiro se compõe de 
estados soberanos, no sentido em que o termo foi definido neste livro; 
o segundo é aquele em que um estado afirma e mantém supremacia 
sobre os demais. Às relações entre o Império Romano e seus vizinhos 
bárbaros ilustram este último conceito. Outros exemplos são as rela- 
ções de Bizâncio com os estados vizinhos de menor expressão; do 
califado abássida com as potências circundantes; ou o da China imperial 
com seus estados tributários. [im alguns dos sistemas que Martin Wight 
classificaria no primeiro tipo, pressupõe-se que em qualquer momento 
deve haver uma potência dominante ou hegemônica. O sistema clássico 
de cidades-estado helênicas, por exemplo, ce mais tarde o sistema de 
reinos helenísticos testemunharam uma competição permanente pela 
posição hegemônica. O que distingue um “sistema de estados suzeranos”, 
como o chinês, de um “sistema internacional de estados” (onde há sem- 
pre um estado exercendo poder hegemônico) é o fato de que no primei- 
ro caso a hegemonia é permanente e em termos práticos indisputável, 
enquanto no segundo a situação de hegemonia passa de uma potência 
para outra, sendo objeto de constante disputa. 

No que concerne a nossa abordagem do problema, só o que Wight 
chama de “sistema internacional de estados” é um sistema de estados. 
Quando entidades políticas independentes constituem um “sistema de 
estados suzeranos” (como no caso do Império Chinês e seus vassalos), 
só um estado possui soberania, faltando portanto uma das condições 
básicas para a existência de um sistema de estados — a existência de 
dois ou mais estados soberanos. 

Martin Wight estabelece uma segunda distinção entre “sistemas 
primários” e “secundários?” Os primeiros se compõem de estados, 
enquanto os segundos são formados por sistemas de estados — muitas 
vezes do tipo estados suzeranos. Wight dá como exemplo da segunda 
categoria a relação entre a Cristandade Oriental, a Cristandade Ociden- 


* Martin Wight, Systems 0fº States (1 eicester Univ. Press e London School of liconomics), cap.1. 
“ Ibidem. 
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tale o Califado abássida na Idade Média, assim como a relação do Egito 
com os hititas e a Babilônia, na era de Armana. Esta distinção só poderá 
ter utilidade se se fizer algum dia uma análise histórica da estrutura po- 
lítica do mundo como um conjunto (hoje quase completamente desco- 
nhecida). À distinção não nos ajudará muito se limitarmos a nossa aten- 
ção, como neste caso, ao que são estritamente sistemas de estados. Se os 
sub-sistemas que compõem os sistemas secundários contêm uma 
multiplicidade de estados, e se há um contato e uma interação suficien- 
tes entre estes estados e os outros, o conjunto formará um “sistema 
primário de estados”, Mas se os sub-sistemas em questão não contêm 


estados — como no caso da Cristandade Ocidental, por exemplo — as 
interações em questão são de interesse para uma teoria da política mun- 
dial, mas não haverá propriamente sistemas de estados. Assim, no que 
concerne este trabalho, só precisamos levar em conta os “sistemas pri- 
mários de estados”, 

A expressão “sistema internacional” tem estado na moda entre os 
estudiosos das relações internacionais dos anos 197) e 1980 devido prin- 
cipalmente aos trabalhos de Morton A. Kaplan. O modo como Kaplan 
emprega essa expressão não é diferente do nosso, mas o que distingue a 
sua obra é a tentativa de usar o conceito de sistema para explicar e pre- 
ver o comportamento internacional, especialmente pela consideração 
dos sistemas internacionais como um tipo especial de “sistema de ação” * 
No nosso caso, porém, nada disso pretendemos, e a expressão é usada 
apenas para identificar um tipo especial de constelação internacional. 

É preciso reconhecer, porém, que até chegar a nossos dias, a ex- 
pressão “sistema de estados” percorreu um longo caminho, com senti- 
dos bem diferentes. Este percurso parece ter começado com Pufendorf, 
cujo tratado De Systematibus Civitatum foi publicado em 1675.” Contudo, 


* Vide especialmente System and Process in International Politics (N. Yotk, Wiley, 1957). 

* Morton Kaplan define um “sistema de ação” como “um conjunto de variáveis de ral forma 
vinculadas, em contraste com o seu ambiente, que as relações internas dessas variáveis entre 
si, e as relações externas do conjunto de variáveis individuais com respeito a combinações das 
variáveis externas, são caracterizadas por regularidades de conduta passíveis de descrição” 
(ibid. pág. 4). 


? Devo esta observação a Martin Wight, Systems of States. 
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Pufendorf não se referia ao conjunto dos estados europeus, mas a gru- 
pos particulares de estados dentro daquele universo, soberanos e ao 
mesmo tempo vinculados entre si, formando um só corpo — como os 
estados alemães depois da Paz de Westfália. E embora o termo “siste- 
ma” tenha sido aplicado ao conjunto dos estados da Europa por escri- 
tores do século XVIII, como Rousseau e Nettelbladt, os principais res- 
ponsáveis pela vulgarização do seu uso foram os autores do período 
napoleônico, como Gentz, Ancillon e Heeren. No momento em que o 
crescimento do poder da França ameaçava destruir o sistema de esta- 
dos, transformando-o em um império universal, esses escritores procu- 
ravam chamar atenção para o sistema existente, e mostrar por que valia 
a pena preservá-lo. Eram não apenas analistas do sistema de estados 
mas seus apologistas ou protagonistas. Dessas obras, a mais importante 
é o Handbuch der Geschichte des Eiuropaischen S taatensystems und seiner Kolonien, 
de À. H. L. Heeren, publicado originalmente em 1809. Em inglês, a 
expressão “states system?” apareceu pela primeira vez na tradução dessa 
obra, publicada em 1834, havendo o tradutor comentado que a denomi- 
nação não era “strictly English” o 

Para Heeren o sistema de estados não era simplesmente uma cons- 
telação de estados com um certo grau de mútuo contato e interação, 
conforme definido aqui. Implicava muito mais do que apenas a mútua 
conexão causal de certos conjuntos de variáveis, que Kaplan define como 
um “sistema de ação”.'! Para Heeren um sistema de estados era “a união 
de vários estados contíguos, semelhantes entre si em seus costumes, na 
sua religião e no grau de aprimoramento social, cimentados conjunta- 
mente por uma reciprocidade de interesses.”'? Fm outras palavras, ele 
via um sistema de estados envolvendo interesses e valores comuns, ba- 
seados em uma cultura ou civilização comum. Heeren percebia, ade- 
mais, a fragilidade do sistema de estados, com a liberdade que tinham os 
seus membros de agir no sentido de mantê-lo ou de permitir a sua dis- 


"Vide A. H.1.. Heeren, 4 Manual of the History of the Political System of Europe and its Colontes, 
Gótungen, 1809 (Oxford, Talboys, 1834), vol. 1, pág. V. 

" Vide nota 8. 

“ Heeren, Mantel, págs. vii-vih. 
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solução, como o sistema de cidades-estado da antiga Grécia tinha sido 
destruído pela Macedônia, e como mais tarde o sistema de estados 
helenísticos que sucederam o império de Alexandre foi destruído por 
Roma. Com efeito, ao escrever o prefácio da primeira e da segunda 
edição do seu livro, Heeren pensava que Napoleão havia de fato destruído 
o sistema europeu, cujo epitáfio cabia a ele registrar. Essa concepção do 
sistema de estado difere basicamente do que no presente estudo chama- 
mos de “sistema internacional”, e está mais próxima do que chamo aqui 
de “sociedade internacional”. 

Existe uma “sociedade de estados” (ou “sociedade internacional” 
quando um grupo de estados, conscientes de certos valores e interesses 
comuns, formam uma sociedade, no sentido de se considerarem liga- 
dos, no seu relacionamento, por um conjunto comum de regras, e parti- 
cipam de instituições comuns. Se hoje os estados formam uma socieda- 
de internacional (no próximo capítulo veremos em que medida isto 
acontece), é porque, reconhecendo certos interesses comuns e talvez 
também certos valores comuns, eles se consideram vinculados a deter- 
minadas regras no seu inter-relacionamento, tais como a de respeitar a 
independência de cada um, honrar os acordos e limitar o uso recíproco 
da força. Ao mesmo tempo, cooperam para o funcionamento de insti- 
tuições tais como a forma dos procedimentos do direito internacional, 
a maquinaria diplomática e a organização internacional, assim como os 
costumes e convenções da guerra. 

Nesta acepção, uma sociedade internacional pressupõe um siste- 
ma internacional, mas pode haver um sistema internacional que não 
seja uma sociedade. Im outras palavras, dois ou mais estados podem 
manter contato entre si, interagindo de tal forma que cada um deles 
represente um fator necessário nos cálculos do outro, sem que os dois 
tenham consciência dos interesses e valores comuns, mas percebendo 
que estão ambos sujeitos a um conjunto comum de regras, ou coope- 
rando para o funcionamento das instituições comuns. Assim, por exem- 
plo, Turquia, China, Japão, Coréia e Sião" eram parte de um sistema 


» Atual Tailândia. (N. do R'T) 
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internacional dominado pela [uropa antes de integrarem uma socieda- 
de internacional também dominada pela Europa. Em outras palavras: 
esses países mantinham contato com as potências européias e interagiam 
com elas em grau significativo no comércio e na guerra antes de reco- 
nhecer, juntamente com aquelas potências, interesses ou valores comuns, 
admitindo que estavam todos sujeitos às mesmas normas e cooperavam 
para o funcionamento de instituições comuns. 

Desde a época da sua emergência, no século XVI, a Turquia parti- 
cipou do sistema internacional dominado pela Furopa, sendo parte de 
guerras e alianças como um membro desse sistema. Contudo, nos três 
primeiros séculos os dois lados negavam especificamente que houvesse 
interesses ou valores comuns a ligar as duas partes, admitindo-se que os 
acordos ajustados entre clas não eram obrigatórios, inexistindo institui- 
ções comuns como as que ligavam as potências européias, cujo funcio- 
namento era objetivo de cooperação. Até o tratado de Paris de 1856, que 
pôs fim à guerra da Criméia, a Turquia não era aceita pelos estados euro- 
peus como um membro da sociedade internacional, e talvez só tenha alcan- 
çado plenamente esse s/at4s com o tratado de 1 ausanne de 1923, 

Da mesma forma, a Pérsia! e Cartago” faziam parte, com as ci- 
dades-estado da Grécia clássica, de um mesmo sistema internacional, 
mas não participavam da sociedade internacional helênica. Em outras 
palavras, a Pérsia - e Cartago em menor escala - interagiam com aquelas 
cidades e foram sempre um fator essencial na sua equação estratégica, 
como uma ameaça externa que unia Os gregos ou como potência capaz 
de intervir nos conflitos entre eles. Mas a Pérsia era considerada pelos 
gregos uma potência bárbara, e não compartilhava os mesmos valores 
dos gregos (expressos na sua própria língua), os jogos pan-helênicos ou 
as consultas ao oráculo de Delfos, nem estava sujeita às regras que obri- 
gavam as cidades-estado helênicas a limitar os conflitos surgidos entre 
elas. Da mesma forma, a Pérsia não participava das amphictyonae! 


À 


' Atual Irã. (N. do RT) 

' Atualmente na Tunísia. (N. do RT) 

' Anfictionia, em português, era a confederação das cidades-estado gregas. A assembléia dos 
anfictiões tinha lugar em Delfos (N. do R.T). 
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focos da cooperação entre os estados gregos, ou da instituição di- 
plomática dos proxenoi"”. 

Quando os estados participam de um mesmo sistema internacio- 
nal, mas não de uma sociedade internacional, como no caso dos conta- 
tos entre estados europeus e não-europeus, do século XVI até o fim do 
século XIX, pode haver comunicação entre eles, acordos, troca de di- 
plomatas ou de mensageiros, não só a respeito do comércio mas da paz, 
da guerra e de alianças. Mas em si mesmas essas formas de interação 
não demonstram a existência de uma genuína sociedade internacional. 
Pode haver comunicação, acordos e troca de representantes sem que 
haja a percepção de interesses ou valores comuns, que confiram a essas 
trocas substância e uma perspectiva de permanência, sem que se estabe- 
leçam regras a respeito do modo como tal interação deva prosseguir, e 
sem a tentativa de cooperar em instituições nas quais haja de fato um 
interesse comum. Quando Cortes e Pizarro encontraram os monarcas 
asteca € inca, quando George III enviou Lorde Macartney a Pequim, ou 
quando os representantes da Rainha Vitória entraram em acordo com 
os chefes maori, o Sultão de Socoto ou o Cabala de Uganda, isso ocor- 
reu fora do quadro de qualquer concepção compartilhada de uma so- 
ciedade internacional de que os dois lados fossem membros, com os 
mesmo direitos e deveres. 

Nem sempre é fácil determinar se essas características da socieda- 
de internacional estão presentes em um dado sistema internacional: en- 
tre um sistema internacional que é também claramente uma sociedade 
internacional, e outro que indubitavelmente não tem esta característica, 
há casos em que a percepção dos interesses comuns é tentativa e imper- 
feita; em que as regras comuns percebidas são vagas e mal definidas, a 
ponto de haver dúvida sobre se são de fato regras a serem obedecidas; e 
onde as instituições comuns, relativas ao funcionamento da diplomacia 


" Próxenos, em português, era um habitante de uma polis, escolhido por outra polis para defen- 
der os interesses da segunda, junto à primeira. Por exemplo: um habitante de Tebas era escolh 
do por Atenas para defender os interesses de Atenas em Tebas. Algo semelhante ocorre em 
nosso sistema político. O Executivo escolhe, entre os membros do legislativo, um de seus mem- 
bros para representar os interesses do Fixecuavo, junto ao Legislativo — é o líder do Governo 


(N. do RT). 
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ou aos limites impostos à guerra, são implícitas ou embrionárias. Se 
quisermos saber em que momento teve início a sociedade internacional 
moderna, ou quais são os seus limites geográficos, enfrentaremos um 
problema de difícil solução. 

Mas não há dúvida de que certos sistemas internacionais foram 
também sociedades. Os melhores exemplos são o sistema das cidades- 
estado da Grécia clássica; o sistema internacional formado pelas mo- 
narquias helenísticas, no período entre a desintegração do Império de 
Alexandre e a conquista romana; o sistema internacional da China no 
período dos estados beligerantes; o sistema de estados da antiga Índia; e 
o sistema moderno de estados, que surgiu na Europa e alcançou 
abrangência mundial. 

Uma característica comum dessas sociedades internacionais histó- 
ricas é o fato de que todas se basearam em uma cultura ou civilização 
comum, ou pelo menos em alguns elementos de tal civilização: o ídio- 
ma, a epistemologia e a visão do universo, a religião, o código estético, 
uma tradição artística. É razoável supor que onde há tais elementos de 
uma civilização comum, subjacentes à sociedade internacional, eles con- 
tribuem para essa sociedade de duas formas. De um lado, podem facili- 
tar a comunicação e uma melhor compreensão recíproca dos estados 
participantes, ajudando a viabilizar a definição de regras comuns e o 
desenvolvimento de instituições compartilhadas. De outro, podem re- 
forçar o sentido dos interesses comuns que impelem os estados a acei- 
tar a comunidade de idéias, instituições e valores. Este é um ponto ao 
qual voltaremos mais adiante, quando considerarmos a afirmativa de 
que, ao contrário da sociedade internacional cristã dos séculos XVI e 
XVII, ou da sociedade internacional européia dos séculos XVIII e XIX, 
a sociedade internacional global do século XX não se baseia em uma 
cultura ou civilização comum (vide o capítulo 13). 


* o * x 


Tendo elaborado a nossa concepção dos estados, dos sistemas e 
sociedades de estados, podemos voltar à proposição com a qual inicia- 
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mos esta seção: por “ordem internacional” queremos referir-nos a um 
padrão ou disposição das atividades internacionais que sustentam os 
objetivos elementares, primários ou universais de uma sociedade de es- 
tados. Quais são esses objetivos? 

Em primeiro lugar, a preservação do próprio sistema e da socieda- 
de de estados. O que quer que os separe, os estados modernos se unem 
na crença de que eles são os principais atores da política mundial, e os 
mais importantes sujeitos de direitos e deveres dessa sociedade. A socie- 
dade dos estados tem procurado garantir que ela continuará a ser a for- 
ma predominante da organização política mundial, de fato e de direito. 
Desafios à persistência dessa sociedade têm sido feitos algumas vezes 
por certos estados dominantes — o Império dos Habsburgos, a França 
de Luís XIV, o Império Napoleônico, a Alemanha hitlerista, e possivel- 
mente os Estados Unidos da América depois de 1945. Esses estados 
pareciam ter condições de derrubar o sistema e a sociedade dos estados, 
transformando-os em um império universal. Outros desafios têm sido 
levantados por diferentes atores, que ameaçaram retirar dos estados a 
sua posição de principais participantes da política mundial, ou de prin- 
cipais sujeitos de direitos e deveres. Tais ameaças foram feitas por ato- 
res “supra-estatais” como o Papado e o Sacro Império Romano, nos 
séculos XVI e XVII, ou as Nações Unidas no século XX (pense-se, por 
exemplo, no papel exercido pela ONU como um ator violento na crise 
do Congo de 1961). Outros desafios ao papel internacional privilegiado 
do estado, ou o seu direito de exercê-lo, podem ser levantados por ato- 
res “sub-estatais”, que participam da política mundial de dentro de um 
estado determinado, ou ainda de atores “trans-estatais” que ultrapas- 
sam as fronteiras dos estados. Na história da moderna sociedade inter- 
nacional os exemplos mais importantes são as manifestações revolucio- 
nárias e contra-revolucionárias da solidariedade humana promovidas pela 
Reforma, pela Revolução Francesa e pela Revolução Russa. 

Em segundo lugar está o objetivo de manter a independência ou a 
soberania externa dos estados individuais. Da perspectiva de qualquer 
um desses estados, o que se almeja, ao participar da sociedade dos esta- 
dos, é o reconhecimento da sua independência com relação à autorida- 
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de externa, e especialmente o reconhecimento da jurisdição suprema 
que tem sobre o seu território e população. O preço a ser pago por isso 
é admitir iguais direitos à independência e à soberania por parte dos 
outros estados. 

Na verdade a sociedade internacional tem tratado a preservação 
da independência dos estados como um objetivo subordinado à preser- 
vação da própria sociedade internacional, o que reflete o papel predo- 
minante desempenhado pelas grandes potências na formação dessa so- 
ciedade, de que elas se consideram guardiães (vide capítulo 9). Assim, a 
sociedade internacional permite muitas vezes a extinção da independên- 
cia de estados individuais, como acontece nos processos de partição e 
absorção das pequenas potências pelas potências maiores, em nome de 
princípios tais como “compensação” e “equilíbrio de poder”, o que levou 
ao declínio contínuo do número de estados europeus, a partir da Paz de 
Westfália, de 1648, até o Congresso de Viena de 1815. Da mesma forma, 
pelo menos na perspectiva das grandes potências, que se consideram seus 
guardiães, a sociedade internacional trata a questão da independência dos 
estados, considerados individualmente, como sujeita à preservação do siste- 
ma, tolerando e estimulando a limitação da soberania ou independência dos 
pequenos estados mediante recursos como os acordos que definem esferas 
de influência ou criam estados tampões ou neutralizados. 

Em terceiro lugar, há o objetivo da manutenção da paz. Não se 
trata de estabelecer uma paz permanente ou universal, conforme o so- 
nho dos irenistas ou teóricos da paz mundial, que contrasta vivamente 
com a experiência histórica. Com efeito, não se pode dizer que a socie- 
dade dos estados tenha perseguido seriamente esta meta. O que se pre- 
tende é manter a paz no sentido de que a ausência da guerra entre os 
estados membros da sociedade internacional seja a situação normal do 
seu relacionamento, rompida apenas em circunstâncias especiais, segundo 
princípios geralmente aceitos. 

Neste sentido a paz tem sido vista pela sociedade internacional 
como uma meta subordinada à preservação do sistema de estados, e por 
isso se tem sustentado amplamente que pode ser apropriado fazer a 
guerra; meta subordinada também à preservação da soberania ou inde- 
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pendência de estados individuais, que têm insistido no direito à guerra 
de autodefesa e para a proteção de outros direitos. Esse status atribuído 
à paz, subordinado a outros objetivos, está refletido nas palavras “paz e 
segurança” que constam da Carta das Nações Unidas. Na política inter- 
nacional, “segurança” significa apenas isso: ou segurança objetiva, que 
realmente existe, ou subjetiva, que pode ser sentida ou experimentada. 
O que os estados entendem por segurança não é apenas a paz mas a sua 
independência, e a persistência da própria sociedade de estados que a 
independência requer. E para alcançar esses objetivos os estados estão 
prontos a recorrer à guerra ou à ameaça da guerra, como observamos. 
A junção desses dois termos na Carta das Nações Unidas - paz e segu- 
rança - reflete o julgamento de que as exigências da segurança podem 
entrar em conflito com as da paz, hipótese em que esta última não será 
necessariamente prioritária, 

Em quarto lugar devemos notar que entre os objetivos elementa- 
res ou primários da sociedade dos estados estão aqueles que no princí- 
pio deste capítulo foram qualificados como objetivos comuns a toda 
vida social: a limitação da violência que resulte na morte ou em dano 
corporal, o cumprimento das promessas e a estabilidade da posse me- 
diante a adoção de regras que regulem a propriedade. 

O objetivo da limitação da violência está representado de muitas 
formas na sociedade internacional. Os estados cooperam entre si para 
manter seu monopólio da violência, e negam a outros grupos o direito 
de exercê-la. Por outro lado, aceitam limitações ao seu próprio direito 
de usar a violência; no mínimo, aceitam como obrigação recíproca não 
matar seus enviados ou mensageiros, o que tornaria a comunicação en- 
tre eles impossível. Além disso, aceitam que a guerra só seja praticada 
por uma causa “justa”, ou uma causa cuja justiça possa ser defendida 
em termos de regras comuns. E ademais têm proclamado constante- 
mente a adesão a regras exigindo que haja certos limites para a condu- 
ção da guerra, Os temperamenta bell. 

A meta de cumprimento das promessas feitas é representada pelo 
princípio pacta sunt servanda.* Entre os estados, como entre os indiví- 


“Os acordos devem ser cumpridos, (N. do 'T) 
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duos, só pode haver cooperação com base em acordos, e estes só po- 
dem preencher sua função na vida social com base na presunção de que 
serão cumpridos. No entanto, pela doutrina de rebas sic stantibus,” a socie- 
dade internacional se ajusta às pressões em favor da mudança que pre- 
conizam o não cumprimento de certos tratados, procurando ao mesmo 
tempo salvar o princípio geral pacta sunt servanda. 

A meta da estabilidade conferida à posse está refletida na socieda- 
de internacional não só no reconhecimento recíproco da sua proprieda- 
de pelos estados como, de modo mais fundamental, no mútuo reconhe- 
cimento da soberania, pelo qual os estados aceitam a esfera de jurisdição 
de cada um deles. Na verdade, a idéia da soberania do estado deriva 
historicamente da noção de que certas populações e territórios perten- 
ciam ao patrimônio do respectivo governante. 

Estes são alguns dos objetivos elementares ou primários da mo- 
derna sociedade internacional e de outras sociedades internacionais. Não 
queremos sugerir que a lista aqui apresentada seja exaustiva, ou que não 
possa ser formulada de modo diverso. Da mesma forma, minha tese 
não afirma que esses objetivos devam ser aceitos como base válida para 
a ação, legislando a conduta apropriada nas relações internacionais. Deve- 
se registrar igualmente que nesta fase da nossa argumentação só nos 
preocupamos com o que poderia ser qualificado como a ordem interna- 
cional “estática”, não com a sua “dinâmica”; só nos interessamos em 
definir o que está envolvido na idéia da ordem internacional, não em 
traçar o modo como ela está incorporada em instituições históricas, su- 
jeitas a mudanças. 


A ORDEM MUNDIAL 


Por “ordem mundial” entendemos os padrões ou disposições da 
atividade humana que sustentam os objetivos elementares ou primários 
da vida social na humanidade considerada em seu conjunto. A ordem 
internacional é uma ordem entre os estados, mas estes são agrupamen- 


Se as coisas permanecerem como são. (N. do T) 
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tos de indivíduos, e os indivíduos podem ser agrupados de maneira 
diferente, sem formar estados. Além disso, mesmo quando agrupados 
como estados, formam também grupos de outra natureza. Assim, im- 
plícitas nas questões que levantamos sobre a ordem entre os estados, há 
questões mais profundas, de importância mais duradoura, sobre a fun- 
ção da ordem na grande sociedade humana. 

Durante toda a história da humanidade, até o século VXIII, nunca 
houve um único sistema político que abrangesse todo o mundo. À grande 
sociedade humana, aludida por expoentes do direito canônico e do di- 
reito natural, era na verdade uma idéia de sociedade existente aos olhos 
de Deus ou à luz dos princípios do direito internacional: não correspondia 
a nenhum sistema político real. Antes da segunda metade do século 
XIX a ordem mundial era simplesmente a soma dos vários sistemas 
políticos que impunham ordem a diferentes partes do mundo. 

No entanto, a partir do fim do século XIX e do princípio do sécu- 
lo XX surgiu pela primeira vez um sistema político singular verdadeira- 
mente global. A ordem em escala mundial deixou de ser simplesmente 
o somatório dos vários sistemas políticos que produziam a ordem em 
escala local; ela é também o resultado do que se poderia chamar de 
“sistema político mundial?, A ordem no mundo - digamos, no ano 
1900 - ainda era a soma da ordem existente dentro dos estados da 
Europa e da América, com suas dependências ultramarinas; dentro 
dos Impérios Otomano, Chinês e Japonês e nos Sultanatos e Princi- 
pados que preservavam uma existência independente, do Saara à Ásia 
Central; dentro dos sistemas políticos primitivos aínda não destruídos 
pelo impacto da Europa, na África e na Oceania; mas era também a 
consequência de um sistema político que funcionava em todo o mun- 
do, ligando todas essas unidades. 

O primeiro sistema político mundial assumiu a forma de um siste- 
ma de estados de âmbito global. A causa principal da emergência de um 
certo grau de interação entre os sistemas políticos de todos os conti- 
nentes, que nos leva a falar em um sistema político mundial, foi a expan- 
são do sistema de estados europeu por todo o globo, e a sua transfor- 
mação em um sistema de estados de dimensão global. Na primeira fase 
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deste processo os estados europeus se expandiram e incorporaram ou 
dominaram o resto do mundo, a começar com os descobrimentos por- 
tugueses do século XV e terminando com a partilha da África, no sécu- 
lo XIX. Na segunda fase, que em parte se sobrepôs à primeira, as re- 
giões do globo assim incorporadas ou dominadas se livraram do controle 
europeu, e assumiram seu lugar como estados membros da sociedade 
internacional, começando com a Revolução Americana e terminando, 
nos nossos dias, com a revolução anti-colonialista da África e da Ásia. É 
verdade que a interpenetração das várias regiões do mundo não decor- 
reu apenas da ação de estados: indivíduos e grupos participaram desse 
movimento como exploradores, comerciantes, imigrantes, missionários 
e mercenários, e a expansão do sistema de estados foi parte de um au- 
mento mais amplo do intercâmbio social e econômico. No entanto, a 
estrutura política criada por esses desenvolvimentos foi apenas a de um 
sistema global, com uma sociedade de estados. 

Mas enquanto o sistema político mundial hoje existente assume, 
pelo menos essencialmente, a forma de um sistema de estados (mostra- 
remos mais adiante que está surgindo, agora, um sistema político mun- 
dial de que o sistema de estados é apenas uma parte), a ordem mundial 
poderia, em princípio, ser alcançada por outras modalidades de organi- 
zação política universal, e uma questão que se levanta é saber se a ordem 
mundial não poderia ser melhor atingida por alguma dessas formas al- 
ternativas. No passado houve outras formas de organização política 
universal, em escala menos do que global; com efeito, ao longo da his- 
tória da humanidade o formato do sistema de estados tem sido uma 
exceção, não a regra geral. Além disso, é razoável presumir que no 
futuro possam ser criadas novas formas de organização política 
universal, diferentes das que existiram no passado. Na terceira par- 
te deste livro vamos considerar se o atual sistema de estados está 
cedendo lugar a um modelo diferente de organização política uni- 
versal, e se a ordem mundial seria melhor atendida por uma dessas 
formas alternativas. 

Neste ponto só precisamos enfatizar que neste estudo a ordem mun- 
dial implica algo diferente da ordem internacional. A ordem no conjunto da 
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humanidade é mais abrangente do que a ordem entre os estados: algo mais 
fundamental e primordial, e que moralmente a precede. 

A ordem mundial é mais ampla do que a ordem internacional por- 
que para descrevê-la precisamos tratar não só da ordem entre os esta- 
dos mas também da ordem em escala interna ou local, existente dentro 
de cada estado, assim como da ordem dentro do sistema político mun- 
dial mais amplo, em que o sistema de estados é apenas um componente. 

A ordem mundial é mais fundamental e primordial do que a or- 
dem internacional porque as unidades primárias da grande sociedade 
formada pelo conjunto da humanidade não são os estados (como não 
são as nações, tribos, impérios, classes ou partidos), mas os seres huma- 
nos individuais - elemento permanente e indestrutível, diferentemente 
dos agrupamentos de qualquer tipo. Hoje são as relações internacionais 
que estão em foco, mas a questão da ordem mundial surge qualquer que 
seja a estrutura política ou social do mundo. 

Por fim, a ordem mundial precede moralmente a ordem interna- 
cional. Assumir esta posição significa propor a questão da ordem mun- 
dial e do seu papel na hierarquia dos valores humanos, tema que até este 
ponto evitei discutir, mas que será tratado no Capítulo 4. No entanto, é 
preciso dizer aqui que se há algum valor na ordem na política mundial, 
é a ordem em toda a humanidade que precisamos considerar como ten- 
do valor primário, não a ordem dentro da sociedade dos estados. Se a 
ordem internacional tem algum valor, isto só pode ocorrer porque ela é 
um instrumento orientado para atingir a meta maior, da ordem no con- 
junto da sociedade humana. 


CaríruLo TI 


HÁ UMA ORDEM NA 
POLÍTICA MUNDIAL? 


Já deixamos claro o que entendemos neste estudo por “ordem” na política 
mundial. Agora a pergunta que deve ser feita é: existe essa ordem? 

Algum dia a ordem na política mundial poderá ter a forma da ma- 
nutenção dos objetivos elementares da vida social em uma única socie- 
dade mundial, ou uma grande sociedade reunindo toda a humanidade. 
Em que medida o sistema de estados está levando à tal sociedade, e se 
isto é ou não desejável são questões que vamos considerar mais tarde. 
No entanto, não se poderia argumentar de forma convincente que a 
sociedade de toda a humanidade já é algo existente. Na fase atual ainda 
estamos habituados a pensar que a ordem na política mundial consiste 
na ordem interna — a ordem dentro dos estados — e na ordem internacio- 
nal — a ordem entre os estados. 

Ninguém poderia negar que existe dentro de alguns estados um 
grau elevado de ordem interna. No entanto, argumenta-se muitas vezes 
que a ordem internacional não existe, a não ser como aspiração, e que a 
história das relações internacionais consiste apenas em desordem ou 
conflito. Para muitos a idéia da ordem internacional sugere não algo que 
tenha acontecido no passado, mas simplesmente uma situação futura 
das relações internacionais, possível ou desejável, sobre a qual especula- 
mos ou que podemos esforçar-nos por criar. Para os que adotam este 
ponto de vista um estudo da ordem internacional sugere nada mais do 
que um plano para o mundo do futuro, na tradição de Sully, Crucé, 
Saint-Pierre e outros irenistas ou teóricos da paz. 

O presente estudo tem como ponto de partida a proposição de 
que, ao contrário, a ordem é parte do registro histórico das relações 
internacionais; e particularmente que os estados modernos formaram, 
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e continuam a formar, não só um sistema de estados mas também uma 
sociedade internacional. Para fundamentar esta afirmativa começarei 
mostrando que durante toda a história do moderno sistema de estados 
sempre houve uma noção da sociedade internacional, proclamada por 
filósofos e publicistas, e presente na retórica dos estadistas. Em segun- 
do lugar, procurarei demonstrar que essa idéia está refletida, pelo me- 
nos em parte, na realidade internacional; que a noção da sociedade in- 
ternacional tem raízes importantes na prática internacional de hoje. Em 
terceiro lugar, definirei as limitações do conceito da sociedade interna- 
cional como um guia para a prática atual dos estados, a natureza precá- 
ria e imperfeita da ordem que ela origina. 


A IpúiA Di; SOCIEDADE; INTERNACIONAL 


Ao longo de toda a história do moderno sistema de estados três 
tradições doutrinárias têm competido entre si: a hobbesiana, ou realista, 
que considera a política internacional como um estado de guerra; a 
kantiana, ou universalista, que preconiza a atuação, na política interna- 
cional, de uma comunidade potencial e a grociana, ou internacionalista, 
para a qual a política internacional ocorre dentro de uma sociedade de 
estados." Neste ponto vou mencionar o que há de essencial na idéia 
grociana ou internacionalista da sociedade internacional, e o que a dis- 
tingue da tradição realista ou hobbesiana, de um lado, e de outro da 
concepção kantiana ou universalista. Cada um desses modelos tradicio- 
nais incorpora uma descrição da natureza da política internacional e um 
conjunto de prescrições sobre a conduta dos estados. 

A tradição hobbesiana descreve as relações internacionais como 
um estado de guerra de todos contra todos, um cenário de luta em que 
cada estado se coloca contra todos os demais. Para os hobbesianos as 
relações internacionais consistem no conflito entre os estados, lembrando 


"sta divisão tríplice deriva de Martin Wighr, e sua melhor apresentação consta de “Fester 
Datues in International Relations”, deste autor, texto publicado em Diplomatic Investigation, ed. Herbert 
Butterficld e Martin Wight (Londres, Allen & Unswin, 1967). À divisão é discutida em pormenor 
no meu trabalho “Martin W'7ghbt and The Theory of International Relations. The Second Martin Wight 
Memorial E ectar”, British Journal of Intermational Studies, vol. 1, 2 (1976). 
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um jogo totalmente distributivo, de soma zero: os interesses de cada 
estado excluem os interesses de todos os outros. Deste ponto de vista, a 
atividade internacional mais típica, e que melhor define o quadro das 
relações entre os estados, é a guerra. À paz corresponde a um período 
de recuperação da última guerra e de preparação para a próxima. 

A prescrição hobbesiana correspondente é a de que o estado tem 
liberdade para perseguir suas metas com relação aos outros estados, 
sem quaisquer restrições morais ou legais. As idéias de lei e moralidade 
só são válidas no contexto de uma sociedade, mas a vida internacional 
ultrapassa os limites de qualquer sociedade. Os objetivos morais ou le- 
gais seguidos no exercício da política internacional só podem ser os do 
estado que a pratica. Ou se sustenta que a política externa de um estado 
é conduzida em uma espécie de vácuo moral e legal (conforme 
Maquiavel) ou que a conduta moral do estado no campo internacional 
reside na sua auto-afirmação (conforme Hegel e os seus sucessores). 
Segundo a tradição hobbestana, as únicas regras ou princípios que po- 
dem limitar ou circunscrever a conduta dos estados no seu inter-rela- 
cionamento são as regras de prudência e conveniência. Assim, os trata- 
dos só são respeitados se forem convenientes. 

No outro extremo, a tradição kantiana ou universalista assume que 
a natureza essencial da política internacional não reside no conflito en- 
tre os estados, mas nos vínculos sociais transnacionais entre os seres 
humanos, que são súditos ou cidadãos de algum estado. Para os kantianos, 
o tema dominante das relações internacionais parece ser o relaciona- 
mento entre estados, mas é na realidade a relação entre todos os ho- 
mens, participantes da comunidade representada pela humanidade, a 
qual existe potencialmente, embora não de modo efetivo, e que quando 
aflorar fará com que o sistema dos estados vá para o limbo. 

Na perspectiva universalista, dentro da comunidade humana, os 
interesses de todos os homens são os mesmos. Deste ponto de vista, a 
política internacional não é um jogo de soma zero, puramente distributivo, 


* Na doutrina do próprio Kant há uma ambivalência entre o universalismo de A Idéia da | estória 
Universal de um Ponto de | ista Cosmopotita (1784) e à posição assumida em 21 Paz Perpétua (1795), 
onde o filósofo aceita como meta substitutiva uma liga de estados “republicanos”. 
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como sustentam os hobbesianos, mas um exercício cooperativo, cuja 
soma final é maior do que zero. Há conflitos de interesse entre os gru- 
pos dominantes dos estados, mas só no nível superficial e transitório do 
sistema de estados existente; se devidamente compreendidos, todos os 
povos têm os mesmos interesses. Do ponto de vista kantiano a ativida- 
de internacional que tipifica melhor a sociedade internacional, em seu 
conjunto, é o conflito ideológico horizontal que ultrapassa as fronteiras 
dos estados e divide a sociedade humana em dois campos — os confian- 
tes na imanente comunidade dos homens e os seus opositores; os fiéis 
genuínos e os heréticos, os libertadores e os oprimidos. 

Ao contrário da hobbesiana, a visão kantiana e universalista da 
moralidade internacional admite a existência de imperativos morais no 
campo das relações internacionais, que limitam a ação dos estados; mas 
esses imperativos não pregam a coexistência e a cooperação entre os 
estados, e sim a derrubada do sistema de estados e sua substituição por 
uma sociedade cosmopolita. Para os kantianos, a comunidade formada 
pelos seres humanos não é apenas a realidade fundamental da política 
internacional, no sentido da presença das forças capazes de criá-la, mas 
representa também a finalidade ou objetivo do mais elevado empenho 
moral. As regras que sustentam a coexistência e o intercâmbio social 
entre os estados precisam ser ignoradas se o exigir os imperativos da 
mais alta moralidade. Tratar os heréticos com boa fé não tem sentido, a 
não ser em termos de conveniência tática. Entre os eleitos e os ímpios — 
os libertadores e os oprimidos — não há lugar para a aceitação recíproca 
dos direitos à soberania ou à independência. 

A chamada tradição grociana ou internacionalista coloca-se entre 
a realista e a universalista, e descreve a política internacional em termos 
de uma sociedade de estados ou sociedade internacional.” Diferente- 
mente da tradição hobbesiana, os grocianos sustentam que os estados 


* Emprego o termo “grociano”, derivado de Grotius, em dois sentidos: 1) como neste caso, para 
descrever em termos amplos a doutrina de que existe uma sociedade de estados; ti) para descre- 
ver a modalidade solidarista dessa doutrina, que uniu o próprio Grotius e os neo-grocianos do 
século XX, opondo-se à concepção pluralista da sociedade internacional defendida por Vattel e 
os autores positivistas posteriores. Vide, a este propósito, “The Grotian Conception of International 
Society”, em Diplomatic Investigations. 
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não estão empenhados em uma simples luta, como gladiadores em uma 
arena, mas há limites impostos a seus conflitos por regras e instituições 
mantidas em comum. No entanto, contrariamente à perspectiva 
kantiana ou universalista, os grocianos aceitam a premissa de que os 
soberanos ou os estados constituem a principal realidade da política 
internacional: os membros imediatos da sociedade internacional são 
os estados, e não os indivíduos. À política internacional nem expres- 
sa um completo conflito de interesses entre os estados nem uma 
absoluta identidade de interesses; lembra um jogo parcialmente 
distributivo mas que também é em parte produtivo. Para os grocianos, 
a atividade internacional que melhor tipifica a sociedade internacio- 
nal não é a guerra, ou um conflito horizontal que ultrapasse as fron- 
teiras dos estados, mas o comércio — de maneira mais geral, o inter- 
câmbio econômico e social entre os estados. 

A prescrição grociana para a conduta internacional é que na sua 
interação todos os estados estão limitados pelas regras e instituições 
da sociedade que formam. Ao contrário dos hobbesianos, os grocianos 
afirmam que os estados devem obedecer não só às regras de prudên- 
cia e conveniência mais também aos imperativos de lei e moralidade. 
No entanto, contrariando os universalistas, entendem que esses im- 
perativos não pretendem a derrubada do sistema de estados, a ser 
substituído por uma comunidade universal dos homens, mas sim a 
aceitação das exigências da coexistência e cooperação dentro de uma 
sociedade de estados. 

Cada uma destas tradições incorpora uma grande variedade de 
doutrinas sobre a política internacional, entre as quais muitas vezes não 
há uma conexão estreita. [im cada época cada tradição usa uma lingua- 
gem distinta, focalizando temas diferentes e exibindo preocupações pró- 
prias. Este não é o lugar para uma exploração minuciosa dos vínculos e 
distinções dentro de cada uma dessas três tradições; devemos apenas 
levar em conta o fato de que a idéia grociana da sociedade internacional 
sempre esteve presente na reflexão sobre o sistema de estados, para 
indicar, em termos amplos, as mutações que ela sofreu nos últimos três 
a quatro séculos. 
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A SocitDADE INTERNACIONAL CRISTÃ 


Nos séculos XV, XVI e XVII, quando a organização política uni- 
versal da Cristandade Ocidental ainda se encontrava em processo de 
desintegração, e os estados modernos ainda se articulavam, foram for- 
madas as três visões que pretendiam descrever a nova política internaci- 
onal e prescrever uma conduta para os estados. De um lado, pensadores 
como Maquiavel, Bacon e Hobbes viam os estados emergentes ocupan- 
do, em posição de confronto, o vácuo social e moral deixado pelo recuo 
da respublica christiana. De outro lado, os autores papais e imperialistas 
promoviam uma reação em defesa dos ideais de autoridade universal do 
papa e do imperador. Contrariando essas alternativas, um terceiro gru- 
po de pensadores, baseando-se na tradição do direito natural, afirmava 
a possibilidade de que os príncipes que se afirmavam sobre os rivais 
locais, declarando-se independentes das autoridades externas, estavam, 
contudo, ligados por interesses e regras comuns. Nas palavras de Gierke: 


“A idéia medieval de uma monarquia mundial era estranha aos pensado- 
res da escola do direito natural. Eles deixaram aos autores do Sagrado 
Império Romano a tarefa de invocar reiterada e exaustivamente, o fantas- 
ma despido de substancia do antigo «mperim mundi, mas fizeram com que 
do germe indestrutível desse sistema de idéias que perecia, nascesse a 
nova e frutífera noção da socedade internacional. (..) De um lado, ressurgia 
continuamente uma tendência para consolidar a sociedade internacional 
em um estado mundial, dotando-o da autoridade de um Super-listado 
otganizado ao longo de linhas republicanas. De outro, os defensores mais 
rigorosos da teoria da soberania rejeitavam 1477 t0o qualquer idéia de uma 
comunidade natural que unisse todos os estados. Mas a doutrina que pre- 
valeceu, determinando o futuro do direito internacional, aderia firme- 
mente à concepção de que havia uma conexão de direito natural entre 
todas as nações, a qual, embora não determinasse qualquer autoridade 
exercida pelo Todo sobre as partes que compunham essa conexão, impli- 


cava um sistema de direitos e deveres sociais recíprocos.” 


* Otto Gierke, Nafural 1 am and the Theory of Socety 1500 to 1800, trad. Ernest Barker (Boston, 
Beacon Press, 1957), pág. 85. 
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A sociedade internacional, concebida pelos pensadores do direito 
natural desse período (Victoria, Suarez, Gentili, Grotius, Pufendorf), 
apresentava as seguintes características principais. Em primeiro lugar, 
os valores que consideravam subjacentes à sociedade eram cristãos. [É 
verdade que a preeminência atribuída por todos esses autores à idéia de 
um direito natural, que determinasse os direitos e deveres de todos os 
homens, em toda parte, implicava a existência de vínculos sociais entre 
Os cristãos e os não-cristãos, como insistia Victoria ao prefigurar a uni- 
versalidade das leis da hospitalidade que ligava espanhóis e indígenas 
nas Américas. É verdade que ao insistir em que o direito natural era a 
principal fonte da lei das nações, e que essa lei permaneceria válida mes- 
mo se Deus não existisse, Grotius supunha que a sociedade internacio- 
nal poderia, ao final, dispensar seus fundamentos cristãos. [É verdade 
também que a busca de princípios sobre os quais os estados católicos e 
protestantes pudessem estabelecer uma base para a sua coexistência 
conduzia necessariamente a princípios seculares. 

Mas nenhum desses teóricos da sociedade internacional acreditava 
que as relações entre as potências cristãs tinham a mesma base das rela- 
ções entre elas e os estados não-cristãos. Mesmo para Grotius, havia 
dentro do círculo mais amplo de toda a humanidade, limitado pelos 
princípios do direito natural, o círculo menor da Cristandade, limitado 
pela lei divina volitiva, pelos costumes e regras herdados do zus gentinn” 
e pelo direito canônico e romano. Para os escolásticos espanhóis Victoria 
e Suarez, o direito natural era inseparável da lei divina. Nesse período, a 
assinatura de tratados era acompanhada por juramentos religiosos, e as 
sociedades cristãs tinham um forte sentido de diferenciação com res- 
peito às potências externas, e especialmente o Império Otomano, que 
representava uma ameaça presente e real. 

[im segundo lugar, os estudiosos dessa época não proporciona- 
vam uma clara orientação que permitisse definir quais eram os mem- 


* Literalmente, é o direito das gentes. Voi a extensão da cidadania romana aos povos conquistados 
por suas legiões. Deu-se primeiramente com Júlio César, conferindo-a aos povos da então cha- 
mada Gália Cisalpina, e, posteriormente, estendida a todos os povos conquistados, deu origem 
ao direito dos poros. V'oi, portanto, o início da cidadania (N. do RT). 
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bros da sociedade internacional. Não havia qualquer princípio funda- 
mental constitutivo ou critério de participação enunciados claramente. 
Enquanto não se firmava a concepção do “estado” como a forma po- 
lítica comum a todas as monarquias, aos ducados, aos principados e às 
repúblicas da Europa moderna, não podia vingar a idéia de uma socie- 
dade constituída principal ou exclusivamente de um único tipo de enti- 
dade política. Nos textos de Victoria, de Suarez e mesmo de Grotius as 
unidades políticas regidas pelo direito das nações eram chamadas não 
só de ciitates mas também de principes, regni, gentes, respublicae. A doutrina 
do direito natural, sobre a qual todos os internacionalistas dessa época 
baseavam sua concepção das regras que vinculavam os príncipes e as 
comunidades por eles governadas, tratava os indivíduos, e não o seu 
agrupamento em estados como os sujeitos finais de direitos e deveres. 

Em terceiro lugar, na idéia da sociedade internacional prevalecen- 
te nessa época, atribuía-se primazia ao direito natural sobre o que hoje 
chamaríamos de direito positivo internacional, como fonte das regras 
que vinculavam os príncipes e as comunidades do mundo cristão. Para 
Grotius o direito natural era suplementado pelas regras herdadas do ixs 
gentinm romano e pela lei dos tratados existente, tais como o corpo de 
normas de direito comercial e marítimo desenvolvidas na Idade Média, 
assim como pela lei divina. Mas no seu relacionamento mútuo os prín- 
cipes e os povos estavam sujeitos a regras principalmente porque os 
príncipes eram homens e os povos eram constituídos por seres huma- 
nos, e portanto dependiam do direito natural. Esta primazia conferida 
ao direito natural pelos primeiros internacionalistas refletia a sua con- 
cepção de que o corpo de leis positivas existente, proposto pela socie- 
dade universal da Cristandade Ocidental, não tinha contato com as no- 
vas realidades políticas. Ao invocar o direito natural eles esperavam 
libertar a lei das nações dos limites impostos pela prática da época e 
desenvolver regras apropriadas à nova situação. 

Um quarto aspecto da idéia da sociedade internacional que emer- 
gia nesse período era o de que as regras de coexistência enunciadas 
continham as premissas de uma sociedade universal. Típico dos teóri- 
cos do direito natural era o fato de que eles nunca se libertavam inteira- 
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mente das ambigúidades da expressão romana 74s gentinm, que significa- 
va ao mesmo tempo o que hoje chamamos de “direito internacional”, 
ou seja, a lei existente entre os estados e as nações, e o significado origi- 
nal de lei comum a todas as nações. 

Essa ambiguidade aparece em suas tentativas de formular regras 
básicas destinadas a limitar o emprego da violência entre os membros 
da sociedade internacional. Assim, seguindo a tradição tomista, todos 
os primeiros internacionalistas insistem em que a guerra devia ser feita 
apenas pelos que tivesse a autoridade apropriada, por uma causa justa e 
usando meios justos. Mas eles limitavam-se a tatear na direção das dou- 
trinas modernas de que só as autoridades públicas têm direito a fazer a 
guerra, ou seja, só os estados. Até mesmo Grotius não tenta proibir a 
guerra particular, e na verdade sua doutrina da liberdade dos mares, 
conforme formulada no tratado Mare | 2berum, de 1609, teve origem na 
defesa que fez de uma ação bélica da Companhia das Índias Orientais, 
dos Países Baixos. Por outro lado, ele também não afirma de modo 
inequívoco a doutrina segundo a qual, na guerra, a conduta justa ou o 
emprego de meios justos protege os dois beligerantes, e não só aquele 
cuja causa é justa. Ao expor a necessidade de limitar a forma como a 
guerra é praticada, e de conter a sua difusão geográfica, o que o inibe é 
O seu compromisso com a idéia universalista ou solidarista de que tais 
limitações não deveriam prejudicar a parte que faz a guerra por uma 
causa justa. Com a exceção de Gentili, todos os primeiros 
internacionalistas têm dificuldade em adotar a noção em que se baseiam 
as tentativas posteriores de aceitar a guerra entre os estados como uma 
instituição da sociedade internacional, considerando que pode haver uma 
causa justa para a guerra do lado dos dois beligerantes, não apenas “sub- 
jetivamente” mas também objetivamente. 

Essa influência das premissas universalistas aparece também no 
tratamento dado pelos primeiros internacionalistas às regras que sus- 
tentavam a santidade dos acordos. Todos eles adotavam o princípio pacta 
sunt servanda, mas concebiam os tratados em termos de uma analogia 
com os contratos do direito privado. Assim, nessa época ainda se admi- 
tia de modo geral que os tratados só obrigavam os príncipes que os 
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tinham assinado, não os seus sucessores; que os tratados, como os con- 
tratos privados, não eram válidos se fossem impostos; e que permane- 
ciam válidos sem levar em conta qualquer cláusula rebus stc stantibus ou 
provisão de que as condições originais deviam permanecer inalteradas. 
Gentili, que tinha uma perspectiva mais ampla, procurou disputar esta 
noção, e baseando-se nele Grotius desenvolveu mais tarde uma teoria 
geral dos tratados como uma espécie distinta de contrato, mas mesmo 
esses autores até certo ponto se mantinham cativos da analogia com os 
contratos particulares. 

Da mesma forma, as premissas universalistas impediam esses pen- 
sadores de desenvolver uma concepção clara da soberania como atribu- 
to dos estados membros da sociedade internacional, ou do reconheci- 
mento recíproco da soberania dos estados como um elemento básico 
de tal coexistência. À noção de soberania desenvolvida por Bodin (nos 
seus S7x Lovres de la Republigue, de 1576), só muito mais tarde teria um 
impacto no pensamento internacional. Traços dessa idéia podem ser 
encontrados no uso por Suarez do conceito de “comunidade perfeita”, 
ou no emprego por Grotius da expressão smmmnm imperinm, como na 
tendência para recorrer à idéia de dominimm — propriedade particular — 
do direito romano, com a implicação de que um território e o seu povo 
pertencem ao patrimônio do governante, que poderia deles dispor li- 
vremente. O que faltava, contudo, era a concepção de que a indepen- 
dência de qualquer autoridade externa no controle do seu território e da 
sua população era um direito inerente de todos os estados. 

Uma quinta característica da idéia de sociedade internacional dos 
primeiros internacionalistas era a de que ela não definia um conjunto de 
instituições derivadas da cooperação dos estados. De um lado, as insti- 
tuições “internacionais” ou “supranacionais” que existiam eram as do 
Império decadente e do Papado, e não derivavam da cooperação ou do 
consentimento dos estados; por outro lado, a tradição de cooperação 
que os estados estavam desenvolvendo ainda não era percebida como 
uma forma de substituir aquelas instituições. 

Deste modo, os primeiros teóricos da sociedade internacional con- 
tribuíam para a criação do que mais tarde ficaria conhecido como “di- 
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reito internacional”, uma das instituições fundamentais da sociedade 
dos estados; mas, como vimos, eles não procuravam fundamentar a lei 
das nações primordialmente na prática dos estados, e a sua preocupação 
com o direito natural e a lei divina deveria necessariamente inibir o de- 
senvolvimento do direito internacional como técnica e disciplina distin- 
tas, diferentes da teologia e da filosofia moral. 

De fato, nessa época, a instituição da diplomacia estava se de- 
senvolvendo. No século XVI, ao Norte dos Alpes, generalizavam- 
se os embaixadores residentes, originados na Itália no século XV, 
chegando até à Rússia de Pedro o Grande. Iistudiosos, neste perío- 
do, analisavam essa nova instituição e suas regras, notadamente 
Gentili, que em De Legatiomibus, de 1584, fez o primeiro exame sis- 
temático do princípio da inviolabilidade dos legados; e Grotius 
introduziu a noção da “extra-territorialidade” dos embaixadores. 
Mas esses estudiosos não procuraram discutir a cooperação dos 
estados implícita no funcionamento da representação diplomática, 
ou o desenvolvimento das “reuniões de cúpula” de chefes de go- 
verno realizadas nesse período como parte da evidência de que 
existia uma sociedade de estados. 

Por outro lado, ao elaborar suas idéias sobre a sociedade internacio- 
nal nenhum desses autores discutiu ou levou em conta o equilíbrio de 
poder entre os estados. A real instituição do equilíbrio de poder, no 
sentido de um esforço consciente para evitar a preponderância de qual- 
quer estado em particular, começou a ser desenvolvida na coalizão con- 
tra Filipe II, e sua preservação foi um objetivo implícito da Paz de 
Westfália de 1648, que marcou o fim das pretensões dos Habsburgos a 
uma monarquia universal. Mas só muito mais tarde, na época da luta 
contra Luís XIV, o equilíbrio de poder foi admitido pela teoria interna- 
cional como uma instituição da sociedade internacional, e os vários au- 
tores do período precedente que contribuíram para o desenvolvimento 
dessa concepção (Guicciardini, Commynes, Overbury, Rohan) perten- 
ctam a uma distinta tradição de comentaristas políticos e históricos, cujas 
observações não se integravam à teoria do direito natural da sociedade 
internacional. 


42 Hivriy Buir 


Por outro lado, os estudiosos desta teoria, baseada no direito natu- 
ral, também não tinham qualquer concepção do papel das grandes po- 
tências na sociedade internacional. Com efeito, pensavam em termos de 
uma hierarquia de governantes, mas era uma hierarquia determinada 
pelo status e os precedentes de uma sociedade universal em recesso, e 
não pela consideração do poder relativo dos estados (que levava autores 
como Rohan e Bolingbroke a estudar as grandes potências dessa época) 
ou dos direitos e deveres especiais que a sociedade dos estados conferia 
a determinadas potências. 


A Socu:DADE INTERNACIONAL EUROPÉLA 


Nos séculos XVIII e XIX, os vestígios da Cristandade Ocidental 
quase desapareceram da teoria e prática da política internacional; o esta- 
do completou a sua plena articulação, a princípio na fase dinástica ou 
absolutista, depois na fase nacional ou popular; acumulou-se e foi estu- 
dado todo um corpo de práticas modernas na interação dos estados. 
Assim, a idéia da sociedade internacional assumiu uma forma distinta, 
À medida que o direito natural cedia lugar ao direito positivo interna- 
cional, as idéias dos teóricos políticos e legais convergiam com as dos 
historiadores, que procuravam registrar as práticas do sistema de esta- 
dos e dos estadistas que o operavam. Nesse período, uma história da 
idéia da sociedade internacional teria que se interessar pelos primeiros 
assim como pelos últimos, tratando de Bynkershoek, Wolff, Vattel, ]. ]. 
Moser, Burke, G. F von Martens, Gentz, Ancillon, Heeren, Ranke, 
Castlereagh, Phillimore, Gladstone e Salisbury. 

Na sua cultura e nos seus valores a sociedade internacional conce- 
bida pelos teóricos deste período se identificava como européia mais do 
que como cristã. Diminuíram e desaparecem as referências à Cristanda- 
de e à lei divina como base da sociedade dos estados, assim como os 
juramentos no momento da assinatura dos tratados. As referências à 
Europa apareciam, por exemplo, nos títulos das obras que eram escri- 
tas: na década de 1740 o Abade de Mably publicou seu Droit Public de 
PExrope; nos anos 1770 ]. ]. Moser o seu Versuch des Nenestens Eiuropaischen 
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Volkerrechts; nos anos 1790 Burke denunciou o Diretório francês regicida 
de ter violado “o direito público da Europa”. 

À medida que se acentuava o caráter especificamente europeu da 
sociedade dos estados, o mesmo acontecia com o sentido de diferencia- 
ção cultural com respeito ao resto do mundo: a percepção do relaciona- 
mento recíproco entre as potências européias estava sujeito a um códi- 
go de conduta que não se aplicava a elas, ao tratar com outras sociedades 
menos importantes. Como já observamos, havia este sentido de dife- 
renciação na era da sociedade internacional cristã, como nas relações 
mútuas das cidades-estado gregas e no seu relacionamento com as po- 
tências bárbaras tais como Pérsia e Cartago. Mas o caráter exclusivo da 
sociedade internacional cristã tinha sido abrandado pela influência da 
doutrina do direito natural, que proclamava os direitos e deveres co- 
muns a todos os homens, em qualquer parte. Na era da sociedade inter- 
nacional européia o declínio do direito natural fez com que essa influên- 
cia desaparecesse. No século XIX a doutrina ortodoxa dos 
internacionalistas positivistas sustentava que a sociedade internacional 
era uma associação européia, a que os estados de outras regiões só po- 
diam ser admitidos se e quando atingissem o padrão de civilização dita- 
do pelos europeus - um teste em que a Turquia foi o primeiro país não- 
europeu a ser aprovado, quando foi admitida “ao conceito e direito 
público da Europa” sob o artigo VII do tratado de Paris de 1856. 

No conceito da sociedade internacional elaborado pelos teóricos 
dos séculos XVII e XIX a ambiguidade dos autores precedentes a res- 
peito dos tipos de grupos ou entidades que poderão se tornar membros 
da sociedade dos estados cede lugar ao princípio, claramente formula- 
do, de que a sociedade internacional é uma sociedade de estados ou 
nações, embora se adote às vezes a qualificação de que os estados são Os 
membros imediatos dessa sociedade, mas os indivíduos são os seus 
membros finais, como na doutrina de Westlake. Vattel proclama sim- 
plesmente que “a Lei das Nações é a ciência dos direitos que existem 
entre as Nações ou os Estados, e das obrigações correspondentes a 


* Vide “Ehird E etter on the Proposads far Peace mith the Regicide Directory of Vrane”, cm The Works of the 
Reght 1 ononrablde E dwmnd Burke, org. John C. Nimmo (Londres, Bohn's British Classics, 1887). 
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esses direitos” Deste reconhecimento de que os membros da socie- 
dade internacional são um tipo particular de entidade política, chama- 
dos estados, e de que as entidades que não satisfazem esse critério não 
podem ser membros, deriva uma série de outras características básicas 
da idéia de sociedade internacional prevalecente no período, que sem 
ele não seriam concebíveis: a idéia de que todos os membros têm os 
mesmos direitos fundamentais, que as obrigações que eles assumem 
são recíprocas, que as regras e instituições da sociedade internacional 
derivam do seu consentimento, que entidades políticas tais como as 
monarquias orientais, os emirados árabes ou os reinos africanos devi- 
am ser excluídos. 

Antes das revoluções francesa e norte-americana esses estados eram 
em sua maioria monarquias hereditárias, e o que Martin Wight chamou 
de “princípio da legitimidade internacional? era dinástico. O julgamen- 
to coletivo da sociedade internacional era de que o princípio dinástico 
deveria determinar as questões da participação na família das nações, da 
transferência da soberania sobre o território e a população e de um 
governo para outro, e à sucessão nos estados. Depois da Revolução 
Francesa e da Revolução Americana o princípio prevalecente da legiti- 
midade internacional deixou de ser o dinástico, e passou a ser o nacional 
ou popular, [im outras palavras, passou-se a admitir, de modo geral, que 
os problemas dessa natureza deviam ser solucionados tomando como 
referência não os direitos dos governantes, mas os direitos da nação ou 
do povo. * O casamento dinástico cedeu lugar ao plebiscito como meio 
para tornar internacionalmente respeitável a aquisição de um território; 
o princípio patrimonial foi substituído pelo princípio da auto-determi- 
nação nacional. Na verdade, o curso dos acontecimentos não era deter- 
minado fundamentalmente pela doutrina nacional ou popular da legiti- 
midade internacional, assim como na fase anterior não dependia do 
princípio dinástico ou monárquico, mas essas doutrinas indicavam o 
tipo de argumentação utilizado para justificar o que fora feito. 


“Ti. de Vattel, he Lam of Nations (1758), Introdução e tradução pelo Instituto Carnegie (1916), 


pág. 3. 
* Martin Wight, “International E egitimmacy”, International Rekations, vol., IV, 1 (maio de 1972). 
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Nos séculos XVIII e XIX, para identificar as fontes das normas 
que vinculam os estados, os estudiosos da sociedade internacional afas- 
tavam-se do direito natural, preferindo recorrer ao direito positivo. De 
modo geral, adotavam como diretriz não teorias abstratas sobre o modo 
como os estados deveriam agir, mas os costumes e o direito emanado 
dos tratados, que ganhavam corpo. lixemplos modernos podiam ser 
citados, em lugar dos exemplos colhidos na Antigúidade e na Idade 
Média que abundam nas páginas de Suarez e Grotius. À história do 
sistema de estados ce da ascensão e queda dos grandes impérios, espe- 
cialmente as que foram escritas na Alemanha durante as guerras 
napoleônicas e logo depois, proporcionavam uma nova fonte de gene- 
ralizações e máximas políticas. 

Para formular as regras da coexistência dos estados os estudiosos 
desse período conseguiram livrar-se das premissas universalista e 
soltdarista herdadas da Idade Média, levando em conta as características 
singulares da sociedade anárquica. À denominação “direito das nações”, 
la of nations, droit des gens, | olkerrecht não só afastava o emprego do “direito 
natural”, com o qual até então estivera associada, como passou a significar 
claramente o direito aplicável entre as nações, não a lei comum a todas as 
nações. À transição se completou quando o termo “lei das nações” cedeu 
lugar ao “direito internacional”, designação criada por Bentham em 1789 
na sua Introduction to the Principles of Morais and | egislation. 

Deste modo, as regras formuladas nesse período para restringir a 
violência deixavam claro que na política internacional o recurso à vio- 
lência legítima era um monopólio do estado, em contraste com o que 
pregavam os primeiros jusnaturalistas. Do reconhecimento do fato de 
que, na guerra, dois beligerantes que se digladiam podem ambos ter 
causa justa, não foi difícil chegar à doutrina de que a guerra era simples- 
mente um conflito político, e que a questão da justiça da causa envolvi- 
da devia ser banida do direito internacional, porque a sociedade interna- 
cional não tinha condições de resolvê-la, Assim, as regras que limitavam 
a conduta dos beligerantes, formuladas por esses autores, asseguravam 
plena proteção a todos os beligerantes. À posição de neutralidade — 
recurso para limitar a difusão geográfica do conflito — foi reconhecida 
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por Bynkershoek e Vattel, com a condição de imparcialidade em relação 
aos dois lados, diferentemente da doutrina de Grotius, na qual os neu- 
tros precisavam qualificar-se discriminando a parte cuja causa era consi- 
derada justa. 

Portanto, uma vez mais, ao abordar a norma que impunha o cum- 
primento dos tratados, o pensamento teórico desse período dispensava 
inteiramente a analogia com os contratos particulares, reconhecendo 
que os contratos concluídos por um governo obrigavam os seus suces- 
sores, e que eram válidos mesmo se impostos a um dos contratantes. 
Além disso, no século XIX, a doutrina de ceteris paribus que Gentili pro- 
curara aplicar inicialmente ao direito das nações foi aceita de modo ge- 
ral, com a qualificação de que cabia a cada uma das partes determinar se 
as circunstâncias previstas no acordo tinham efetivamente mudado. Esta 
doutrina é às vezes considerada um convite à inoperância do direito 
internacional, mas segundo os positivistas do século XIX ela propor- 
cionava um meio de garantir uma certa posição para os acordos interna- 
cionais dentro do processo histórico, admitindo ao mesmo tempo as 
forças favoráveis à mudança. 

Da mesma forma, os autores desse período puderam reconhecer 
que a soberania era um atributo de todos os estados, e a troca do reco- 
nhecimento da soberania, uma regra fundamental para a coexistência 
dentro do sistema de estados. Puderam também definir corolários como 
a regra da não intervenção, a regra da igualdade dos estados com respei- 
to aos seus direitos fundamentais e o direito dos estados à jurisdição 
interna. Note-se que para alguns juristas desse período a idéia da sobe- 
rania estava associada à doutrina dos “direitos naturais dos estados”, e 
dos direitos de auto-preservação que na verdade negavam a noção da 
“sociedade internacional”. Mas essas idéias não são absolutamente ine- 
rentes ao tratamento da soberania como um complexo de direitos con- 
feridos pelas regras do direito internacional. 

Finalmente, nos séculos XVHI e XIX considerava-se que a socie- 
dade internacional se manifestava de forma visível em certas institui- 
ções que refletiam a cooperação dos seus estados membros. Reconhe- 
cia-se assim que o direito internacional era um corpo de regras especiais, 
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derivadas da cooperação dos estados modernos, que sugeriam uma dis- 
ciplina e uma técnica distintas da utilizada pela filosofia ou a teologia; e 
que diferia também do direito privado, por estender-se através das fron- 
teiras nacionais, o que no século XIX era sinalizado pela expressão “di- 
reito internacional público”. O Congresso de Viena reconheceu que o 
sistema diplomático, cujo papel com relação à sociedade internacional 
era agora registrado nos textos de Callieres e de outros teóricos da di- 
plomacia, era do interesse do conjunto da sociedade internacional, e sua 
Ata Final o regulamentou, ajustando-o à doutrina da igualdade sobera- 
na dos estados. À preservação do equilíbrio do poder foi elevada ao 
status de um objetivo perseguido de forma consciente pela sociedade 
internacional. Proclamado nessa condição pelo tratado de Utrecht, de 
1713, que pós fim à guerra da sucessão espanhola, e absorvido pelo 
pensamento jurídico Internacional com o Drozt des Gens de Vattel, em 
1758, gerou na era napoleônica um extenso corpus de textos históricos e 
políticos, cujas máximas afirmavam amplamente as condições para a 
sobrevivência da sociedade internacional, e que para alguns tinham for- 
ça legal. Phillimore por exemplo, em seus Comentaries npon International 
Law (1854-1861) sustentava a legalidade da guerra ou da intervenção 
quando destinadas a manter uma situação de equilíbrio de poder. Da 
mesma forma, o conceito de “grande potência” e dos seus direitos e 
deveres especiais, explorado por Ranke no seu famoso ensaio, velo cx- 
pressar uma nova doutrina da hierarquia dos estados, que substituiu a 
velha hierarquia precedente e do status herdado, com base no poder 
relativo e no consentimento da sociedade internacional, sendo expressa 
formalmente no Concerto Ruropeu nascido do acordo de Viena, me- 
diante o sistema de congresso. 


A Soc pADE INTERNACIONAL MUNDLIL 


No século XX, a idéia da sociedade internacional manteve-se na 
defensiva, como tinha acontecido nos séculos XVle XVII De um lado, 
a interpretação realista ou hobbesiana da política internacional foi ali- 
mentada pelas duas guerras mundiais, assim como pela expansão da 
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sociedade internacional para além dos seus limites originalmente euro- 
peus. De outro lado, as interpretações universalistas ou kantianas foram 
alimentadas pelo esforço orientado para transcender o sistema de esta- 
dos, pretendendo escapar da desordem e dos conflitos que o têm acom- 
panhado nesse século e das revoluções na Rússia e na China que deram 
novo alento às doutrinas da solidariedade transnacional, tanto as comu- 
nistas como as não-comunistas. Pode-se dizer que, no século XX, as 
idéias de sociedade internacional aproximam-se mais do pensamento 
predominante nas fases iniciais do sistema de estados do que das que 
prevaleceram nos séculos XVIHTL e XIX. 

No século XX, a sociedade internacional deixou de ser considera- 
da especificamente européia, e passou a ser vista como global. Na déca- 
da de 1880 o jusnaturalista escocês James Lorimer formulou a doutrina 
ortodoxa da época quando escreveu que a humanidade estava dividida 
em um segmento civilizado, outro bárbaro e um terceiro selvagem. A 
humanidade civilizada abrangia as nações da Iiuropa e das Américas, 
que tinham direito ao pleno reconhecimento como membros da socie- 
dade internacional. À humanidade bárbara compreendia os estados in- 
dependentes da Ásia (Turquia, Pérsia, Sião, China e Japão) que mere- 
ciam um reconhecimento parcial. Selvagem era todo o resto da 
humanidade, que não participava da sociedade dos estados, embora ti- 
vesse direito ao “reconhecimento natural ou humano”? Incidentalmente, 
vale a pena observar que a diferenciação traçada por lLorimer é na ver- 
dade a mesma feita hoje pelos cientistas sociais quando distinguem as 
sociedades modernas das tradicionais e primitivas. 

Hoje, quando os estados não-curopeus representam a grande maio- 
ria na sociedade internacional, e a participação nas Nações Unidas é 
quase universal, rejeita-se geralmente a doutrina de que a base dessa 
sociedade é uma civilização ou cultura específica, e até mesmo o eco 
dessa idéia, que subsiste no estatuto da Corte Internacional de Justiça 
(quando relaciona o direito comum aos estados civilizados entre as fon- 
tes reconhecidas do direito internacional), tornou-se embaraçoso. No 


º James Lorimer, The Institutes of the Lam of Nations Vdinburgo, 1883), vol. 1, págs. 101-3. 
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entanto, é importante levar em conta que se a sociedade internacional 
contemporânea tem uma base cultural, não é a de uma cultura genuina- 
mente global mas sim a cultura da chamada “modernidade”. 1! se per- 
guntarmos em que consiste a modernidade na cultura, a resposta não é 
clara exceto pelo fato de que se trata da cultura das potências ocidentais 
dominantes — ponto que será desenvolvido no capítulo 13. 

No século XX, houve também um recuo nas afirmativas confian- 
tes, da época de Vartel, de que os membros da sociedade internacional 
eram necessariamente estados e nações, com a aproximação da ambi- 
guidade e imprecisão sobre esse ponto que caracterizaram a era de 
Grotius. Hoje acredita-se que além do estado, titular de direitos e de- 
veres legais e morais, participam da sociedade internacional as organi- 
zações internacionais, grupos não-estatais de vários tipos e também 
indivíduos, conforme implicado nos tribunais dos crimes de guerra de 
Nuremberg e Tóquio e na Declaração Universal dos Direitos Huma- 
nos. Não há um acordo a respeito da importância relativa desses dife- 
rentes tipos de agentes legais e morais, ou sobre qualquer esquema 
geral de regras que os vinculassem reciprocamente, mas a concepção 
de Vattel, de uma sociedade só de estados, tem sido criticada de mui- 
tos ângulos diferentes. 

No século XX, a teoria da sociedade internacional afastou-se tam- 
bém da ênfase do positivismo histórico, dos séculos XVHL e XIX, na 
prática existente como fonte de normas para a conduta internacional, 
em favor do retorno aos princípios do direito natural ou a algum equi- 
valente contemporâneo desse direito. Na análise política e legal das 
relações internacionais a idéia da sociedade internacional tem-se base- 
ado menos na evidência da cooperação demonstrada pelos estados no 
seu comportamento efetivo do que em princípios que pretendem in- 
dicar qual deve ser esse comportamento, tais como os proclamados 
no Pacto da Liga das Nações, no Pacto Kellog-Briand ou na Carta das 
Nações Unidas. 

Ao mesmo tempo, tem havido um ressurgimento das premissas 
universalistas ou solidaristas no modo como são formuladas as regras 
de coexistência. À idéia da limitação dos meios empregados na guerra 
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pelos estados tem sido qualificada pelo retorno da distinção entre as 
causas da guerra objetivamente justas e injustas, como na tentativa de 
proibir as “guerras de agressão” A idéia de que os países neutros devem 
conduzir-se com imparcialidade frente aos estados beligerantes tem sido 
igualmente qualificada, como na doutrina da “segurança coletiva” incorpo- 
rada pelo Pacto da Liga das Nações e pela Carta das Nações Unidas. 

A ênfase do século XX na idéia de uma sociedade internacional 
reformada ou aperfeiçoada, distinta dos elementos da prática efetiva 
dos estados, levou ao tratamento da Liga das Nações, das Nações Uni- 
das e de outras organizações internacionais como sendo as principais 
instituições da sociedade internacional, deixando de lado outras insti- 
tuições cujo papel na manutenção da ordem internacional é central. 
Desenvolveu-se assim a rejeição wilsoniana ao equilíbrio do poder, a 
difamação da diplomacia e a tendência a substituí-la pela administração 
internacional, assim como um retorno à tendência, prevalecente na era 
de Grotius, de confundir o direito internacional com a moralidade ou o 
aprimoramento das relações internacionais. 


4 ReipapE DA SOCIEDADE: INTERNACIONAL 


Mas essa idéia da sociedade internacional se ajustará à realidade? 
Será que as teorias dos filósofos, internacionalistas e historiadores da 
tradição de Grotius refletem as idéias dos estadistas? Se os estadistas 
prestam homenagens hipócritas à sociedade internacional e às suas re- 
gras, isto significa que esses pensadores afetam as suas decisões? Se a 
idéia da sociedade internacional desempenhou algum papel efetivo nas 
épocas de relativa harmonia entre as nações, como ocorreu na Europa 
durante longos períodos dos séculos XVIII e XIX, ela não se terá extin- 
guido durante as guerras religiosas, as lutas da Revolução Francesa e de 
Napoleão, e as guerras mundiais do século XX? Por exemplo: que sen- 
tido pode ter a afirmativa de que a Alemanha de Hitler e a Rússia de 
Stalin, empenhadas em um conflito de vida e morte durante a Segunda 
Guerra Mundial, consideravam-se mutuamente vinculadas por regras 
comuns e cooperavam através do funcionamento de instituições co- 
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muns? Se o sistema internacional cristão (e mais tarde europeu), exis- 
tente do século XVI ao XIX, era também uma sociedade internacional, 
os vínculos que formavam essa sociedade não se alargaram, e por fim 
romperam-se, à medida que o sistema se expandia, adquirindo dimen- 
sões mundiais? Não será melhor considerar a política internacional do 
presente como um sistema internacional que não chega a ser uma socie- 
dade internacional? 


Os EruMENTOS D1 SOCHDADI: 


Minha tese é que os elementos de uma sociedade sempre estive- 
ram presentes, e continuam presentes no sistema internacional moder- 
no embora, por vezes, esteja presente só um desses elementos e de so- 
brevivência precária. Com efeito, o sistema internacional moderno reflete 
todos os três elementos singularizados respectivamente pela tradição 
hobbestana, kantiana e grociana: a guerra e à disputa pelo poder entre 
os estados, o conflito e a solidariedade transnacionais, superando as 
fronteiras dos estados, e a cooperação e o intercâmbio regulado entre os 
estados. Em diferentes fases históricas do sistema de estados, em dis- 
tintos teatros geográficos do seu funcionamento, e nas políticas adotadas 
por diferentes estados e estadistas um desses três elementos pode pre- 
dominar sobre os outros. 

Pode-se dizer assim que nas guerras comerciais e coloniais do sé- 
culo XVIII e do fim do século XVTI — principalmente entre a Holanda, 
a França e a Inglaterra — cujos objetivos eram instituir ou garantir um 
monopólio comercial reforçado pelo poder marítimo e o controle polí- 
tico das colônias, predominava o elemento do estado de guerra. Nas 
guerras religiosas que marcaram a primeira fase do sistema de estados, 
até a Paz de Westfália, na convulsão européia causada pelos conflitos da 
Revolução Francesa e de Napoleão Bonaparte, e na disputa ideológica 
entre potências comunistas e anti-comunistas, no século XX, o elemen- 
to de solidariedade e conflito transnacional foi o mais importante, ex- 
presso não só na solidariedade transnacional dos partidos protestantes, 
das forças democráticas ou republicanas favoráveis à Revolução Fran- 
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cesa e das Internacionais Comunistas, mas também na solidariedade 
contra-revolucionária da Companhia de Jesus, do “legitimismo” inter- 
nacional e do anti-comunismo de Foster Dulles. Na Europa do século 
XIX, no intervalo entre as lutas de revolucionários contra legitimistas, 
que persistiram depois das guerras napoleônicas, e no ressurgimento, 
mais tarde no mesmo século, dos conflitos entre as grandes potências 
que provocaram a Primeira Guerra Mundial, pode-se dizer que predo- 
minou o elemento da sociedade internacional. 

Este último elemento sempre esteve presente no sistema interna- 
cional moderno, porque em nenhuma das fases do seu desenvolvimen- 
to deixou de haver uma certa influência da concepção dos interesses 
comuns dos estados e das normas e instituições comuns aceitas e utili- 
zadas por eles. Na maior parte do tempo a maioria dos estados respeita- 
va, de algum modo, as regras básicas da coexistência na sociedade inter- 
nacional, do respeito mútuo pela soberania, do cumprimento dos tratados 
e da limitação do uso da violência. Da mesma forma, na maior parte do 
tempo a maioria dos estados participava de instituições comuns. À maio- 
ria dos estados participava das formas e procedimentos do direito inter- 
nacional, do sistema de representação diplomática, da aceitação da po- 
sição especial das grandes potências, da existência de organizações 
internacionais funcionais, tais como as criadas no século XIX, da Liga 
das Nações e das Nações Unidas. 

A idéia de “sociedade internacional” tem uma base na realidade 
que é, às vezes, precária, mas que nunca desapareceu inteiramente. As 
grandes guerras, que afetam todo o sistema de estados, prejudicam a 
sua credibilidade e fazem com que pensadores e estadistas se voltem 
para interpretações e soluções no espírito de Hobbes, mas elas são se- 
guidas por períodos de paz. Conflitos ideológicos que opõem os esta- 
dos, e facções dentro deles, levam, as vezes, à negação da idéia da socie- 
dade internacional pelos dois lados, confirmando a interpretação 
kantiana, mas são seguidos por acomodações em que a idéia ressurge. 

Mesmo no auge de uma grande guerra ou conflito ideológico, a 
idéia da sociedade internacional não desaparece, embora possa ser ne- 
gada pelos pronunciamentos dos estados conflitantes, cada lado tratan- 
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do o outro como forasteiro do quadro de uma sociedade comum; essa 
idéia simplesmente perde visibilidade, mas continua a influenciar a prá- 
tica dos estados. Na Segunda Guerra Mundial as potências aliadas e do 
Eixo não aceitavam seus inimigos como membros de uma mesma so- 
ciedade, e não cooperavam entre si para o funcionamento de institui- 
ções comuns. No entanto, não se pode dizer que durante esse período a 
noção da sociedade internacional tenha deixado de influenciar a prática 
das relações entre os estados. Com efeito, as potências aliadas conti- 
nuaram a respeitar as regras ordinárias da sociedade internacional no 
seu relacionamento mútuo e no tratamento dos países neutros; e o mes- 
mo acontecia com a Alemanha, a Itália e o Japão. Dentro dos dois gru- 
pos de beligerantes havia pessoas e movimentos que procuravam en- 
contrar uma base para negociar a paz. Os estados de cada grupo insistiam 
em que os pertencentes ao outro grupo estavam obrigados, como mem- 
bros da sociedade internacional, a observar as convenções de Genebra 
sobre prisioneiros de guerra, e no caso dos aliados ocidentais e da Ale- 
manha, em larga medida foi o que aconteceu com relação aos prisionei- 
ros desses países. 

Da mesma forma, na época em que a Guerra Fria era mais intensa, 
os Estados Unidos e a União Soviética tendiam a acusar-se mutuamente 
de conduta herética, de não se comportarem como estados membros 
da mesma sociedade internacional. No entanto, não chegaram a inter- 
romper suas relações diplomáticas, a recusar o reconhecimento recípro- 
co da sua soberania, a repudiar a idéia de um direito internacional co- 
mum ou a provocar a ruptura das Nações Unidas, substituindo-a por 
organizações rivais. Nos dois blocos havia vozes favoráveis ao entendi- 
mento, chamando atenção para os interesses comuns na coexistência, é 
postulando, agora em uma fórmula secular, o antigo princípio cujas regio, 


ejns religio | 


* que servira como critério para a acomodação no período 
das guerras religiosas. Portanto, mesmo em épocas em que a política 
internacional pode ser melhor descrita em termos do estado de guerra 


hobbesiano ou na condição kantiana de solidariedade transnacional, a 


À adoção obrigatória da religião do sobcrano. (N. do E) 
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idéia de sociedade internacional sobreviveu como um elemento impor- 
tante da realidade, c essa sobrevivência, em momentos de tensão, propi- 
cia a base para a reconstrução da sociedade internacional quando a guerra 
cede lugar à paz ou o conflito ideológico, à distensão. 

Esta presença persistente do elemento correspondente à socieda- 
de internacional ficará claro se contrastarmos as relações dos estados 
dentro desse sistema com exemplos do relacionamento entre comuni- 
dades políticas independentes, em que o elemento “sociedade interna- 
cional” está de todo ausente. As relações entre os invasores mongóis de 
Chingis Kan e os povos asiáticos e europeus que eles subjugaram não 
eram moderadas por uma crença, dos dois lados, de que havia regras 
comuns obrigando-os com respeito à forma de tratar um ao outro. As 
conquistas de Chingis Khan estavam fundamentadas nas idéias morais 
dos próprios mongóis: Chingis acreditava ter recebido um mandato dos 
céus para governar o mundo, pensava que os povos que estavam fora 
do seu controle de facto eram de jure súditos do império mongol, e que 
portanto aqueles que não se submetiam ao poder mongol eram rebel- 
des contra uma ordem de inspiração divina, e guerreá-los constituía um 
direito e um dever. Mas essas idéias não faziam parte do modo de 
pensar dos povos que foram dominados, e em alguns casos aniquilados 
pelos mongóis. 

Quando os conquistadores espanhóis confrontaram os astecas e 
os incas, esse encontro deu-se na ausência de qualquer noção de regras 
e instituições comuns. Os espanhóis debateram apenas entre si quais os 
deveres que tinham com relação aos ameríndios — se o seu direito como 
invasores provinha da pretensão papal ao z77perinm mundi, do dever dos 
príncipes cristãos de propagar a fé, da omissão dos indígenas em prati- 
car o dever da hospitalidade, ou de outra fonte qualquer.” Mas os direi- 
tos reconhecidos aos indígenas (por estudiosos como Francisco de 
Victoria) derivavam do sistema de regras reconhecido pelos espanhóis, 


" Vide Igor de Rachewiltz, “Some Remarks on the Ideological Voundations of Chingis Rhan's Empire” 
Papers on Jar Eastern History, 7 (março de 1973). 

2 Vide por exemplo l'rancisco de Victoria, “De Indis et de Jure Belli Relectiones”, trad. de ].P. Bate, 
em The Classics of International 1 am, ed. E. Nys (Washington, Carnegie Institute, 1917). 
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que não era reconhecido igualmente pelos indígenas. Espanhóis e 
ameríndios podiam aceitar-se de forma recíproca como seres humanos, 
entrar em negociação e concluir acordos, mas essas tratativas escapa- 
vam a qualquer contexto comum de regras e instituições. 

Uma ilustração adicional é fornecida pela longa história das rela- 
ções entre a Europa e o Islã. Enquanto a sociedade internacional mo- 
derna considerou-se cristã ou européia, as sucessivas manifestações do 
Islã eram vistas como um poder bárbaro, sendo dever dos príncipes 
cristãos manter uma posição comum de rejeição, embora na prática isto 
nem sempre acontecesse. De modo recíproco, o pensamento islâmico 
era dividir o mundo em dar-al-Istam, a região de submissão à vontade 
divina, e dar-al-Harb, a região da guerra, que ainda precisava ser conver- 
tida. À coexistência com os estados infiéis era possível: intercâmbio di- 
plomático, tratados e alianças podiam ser, e eram, concluídos; relações 
sujeitas a regras, mas só a regras obrigatórias para os muçulmanos. Fal- 
tava a concepção de uma sociedade comum, com a participação tanto 
dos estados islâmicos como dos infiéis; estes últimos eram considera- 
dos como tendo uma existência provisória, e a coexistência com eles era 
vista como uma fase temporária, em processo que conduziria 
inexoravelmente à sua absorção. 

Seria possível argumentar que embora haja de fato um contraste 
entre os casos em que uma idéia comum da sociedade internacional é 
compartilhada por comunidades adversárias e aqueles em que isto não 
acontece, do ponto de vista prático as consequências são irrelevantes; a 
linguagem de uma sociedade internacional comum usada pelos estados 
no sistema internacional moderno é meramente pretextual. Assim, como 
observa Grotius, para alguns estados que pretendem ter uma causa justa 
para entrar em guerra, essa “causa justa” é muitas vezes um mero pretexto, 
e os seus motivos são bem diferentes. Grotius distingue entre as causas da 
guerra que são “Justificáveis”, isto é, quando se acredita que há de fato uma 
causa justa, daquelas que são apenas “persuasivas” ou retóricas, quando a 
alegação de justa causa não passa de um pretexto. 


É Grotius, De jure Belt ac Pacis, trad. inglesa de Francis W Kelser (Oxford, Clarendon Press, 
1925), H, xxii, 2. 
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A questão, porém, é saber se um sistema internacional que torna 
necessário um pretexto para iniciar uma guerra não é radicalmente dife- 
rente de outro em que isto não é necessário. O estado que pelo menos 
alega uma causa justa representa uma menor ameaça à ordem interna- 
cional, mesmo se a crença na justiça da causa alegada não foi determinante 
para a sua decisão. Quando um estado alega a existência de uma justa 
causa, mesmo que não acredite nela, está pelo menos reconhecendo 
que deve aos outros estados uma explicação para a sua conduta, em 
termos de regras que eles aceitem. Como é natural, há diferenças de 
opinião sobre a interpretação dessas regras e a sua aplicação a situações 
concretas, mas essas regras não são infinitamente maleáveis, e limitam a 
escolha dos estados que pretendem agir de forma pretextual. Além dis- 
so, O uso de um pretexto significa que a violência praticada pelo estado 
responsável contra a estrutura das regras que regem o início da belige- 
rância aceitas em comum, ao desrespeitar essas regras, é menor do que 
se agisse de outro modo. Começar a guerra sem qualquer explicação, ou 
com uma explicação formulada apenas em termos das crenças do pró- 
prio estado recalcitrante (tal como a crença dos mongóis no mandato 
dos céus, ou a dos Conquistadores espanhóis no 7zyperinm mundi papal) é 
manifestar desprezo por todos os outros estados, e colocar em perigo 
as expectativas que os estados têm, reciprocamente, do seu comporta- 
mento internacional. 

Grotius reconhece que se a sociedade internacional é ameaçada 
pelos estados que fazem a guerra com motivos simplesmente “persuasi- 
vos”, e não por causas “justificáveis”, ela é ainda mais ameaçada pelos 
estados que fazem a guerra sem ter sequer causas “persuasivas”, e cha- 
ma as guerras deste tipo de “guerras dos selvagens”. Vattel qualifica os 
que praticam a guerra sem nem mesmo um pretexto de “monstros que 
não merecem ser considerados humanos”, e afirma que as nações po- 
dem unir-se para suprimi-los.” 


" Ibidem 
É Vattel, Lam of Nations, UT, ini, 34. 
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A sociedade anárquica 


Sustenta-se em geral que a existência da sociedade internacional é 
desmentida em razão da anarquia, ou seja, da ausência de governo ou de 
regras. É óbvio que, ao contrário dos indivíduos que vivem no seu inte- 
rior, os estados soberanos não estão sujeitos a um governo comum, e 
que neste sentido existe uma “anarquia internacional” — expressão que 
'9 No moderno debate 
sobre as relações internacionais um tema persistente tem sido o fato de 


Goldsworthy Lowes Dickinson tornou famosa. 


que, devido a essa anarquia, os estados não formariam na verdade um 
tipo de sociedade, o que só poderia acontecer se eles estivessem sujeitos 
a uma autoridade comum. 

Um apoio intelectual importante a essa doutrina é o que chamei de 
analogia interna, o argumento transferido da experiência dos indivíduos 
na sociedade nacional para a experiência dos estados: estes, da mesma 
forma que os indivíduos, só são capazes de uma vida social ordenada se, 
nas palavras de Hobbes, sentem respeito e temor em relação a um po- 
der comum.” No caso do próprio Hobbes e dos seus sucessores, a ana- 
logia com a sociedade nacional assume simplesmente a forma da afir- 
mativa de que os estados, ou os príncipes soberanos, como os indivíduos 
que vivem fora da jurisdição de um governo, encontram-se no estado 
natural, que é o estado de guerra. Para Hobbes, e outros pensadores 
dessa escola, não deveria ou poderia existir um contrato social dos esta- 
dos que pusesse fim à anarquia internacional, Em contraste, no pensa- 
mento daqueles que vêm à sua frente, ou atrás de si, um governo mundial 
ou universal, a analogia com a sociedade nacional é levada mais adiante, 
para abranger não só a concepção do estado de natureza mas também de 
um contrato social entre os estados que reproduza em escala universal as 
condições da ordem que pode existir dentro de cada estado. 


4 Vide The Hnropean Anarchy 1ondres, Allen & Unwin, 1916) e The International Anarchy Lon- 
dres, Allen & Unwin, 1926). 

É Vide meu artigo “Socety and Anarchy im International Relations”, em Diplomatic Inrestigations. À 
presente seção incorpora algum material extraído desse ensaio. 
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O argumento de que os estados não formam uma sociedade porque 
estão mergulhados na condição de anarquia internacional tem três pontos 
fracos. O primeiro é que o sistema internacional moderno não se parece 
com o estado de natureza hobbesiano. A descrição feita por Hobbes das 
relações entre os príncipes soberanos é parte da sua explicação e justificati- 
va do governo a que estão sujeitos os indivíduos, a ela subordinada. Como 
evidência da sua especulação sobre o modo como viveriam os seres huma- 
nos em uma situação de anarquia, Hobbes menciona a experiência da guer- 
ra civil, certas tribos americanas e fatos das relações internacionais: 


“Embora nunca tenha havido uma ocasião em que os indivíduos tenham 
feito guerra uns contra outros, em todas as épocas os monarcas, € as 
pessoas dotadas de autoridade soberana, por serem independentes man- 
têm-se em disputa constante, na situação e com a atitude dos gladiadores: 
as armas e os olhos voltados uns contra os outros; ou seja, fortalezas, 


guarnições e canhões, nas fronteiras dos seus reinos, vigiando continua- 


mente os vizinhos, numa postura de guerra.” !* 


Segundo Hobbes, a situação em que vivem os homens quando 
falta um poder comum que os mantenha sujeitos tem três característi- 
cas principais. Nessa situação não pode haver indústria, agricultura, na- 
vegação, comércio ou outros refinamentos da vida, pois a sua força e a 
capacidade inventiva é absorvida pelas imposições da segurança recí- 
proca. Não há regras legais ou morais: “As noções de certo e errado, 
justo e injusto, não têm lugar nessa situação ... Outra consequência da 
mesma condição é que não pode haver propriedade ou domínio, a dis- 
tinção entre o meu e o teu; a cada indivíduo cabe o que ele pode conse- 
guir, pelo tempo que puder”! Finalmente, o estado de natureza é um 
estado de guerra, “suerra” entendida “não como combate real, mas como 
a disposição reconhecida para combater, durante todo o tempo, não 
havendo garantia do contrário ... uma guerra de todos contra todos. 


>» 20 


* Thomas Hobbes, 1 erzathan (veryman's Library), 1953, cap. 13, pág. 65. 
2 Ibid., pág. 66. 
“ bid., pág. 64. 
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À primeira dessas características, claramente, não torna necessária 
a existência de uma anarquia internacional. De fato, a inexistência de 
um governo mundial não impede necessariamente a indústria, o comér- 
cio e outros refinamentos da vida. Na verdade os estados não exaurem 
toda a sua força e capacidade inventiva no esforço recíproco de segu- 
rança, condenando assim seus habitantes a uma vida solitária, pobre e 
ruim, brutal e breve; de modo geral os estados não investem seus recur- 
sos na guerra e nos preparativos militares em medida tal que a sua eco- 
nomia se arruine. Pelo contrário, ao proporcionar segurança contra ata- 
ques externos e a desordem interna, as forças armadas criam condições 
para que possa haver uma melhoria econômica dentro de suas frontei- 
ras. À ausência de um governo universal não se tem mostrado incompa- 
tível com a interdependência econômica das nações. 

É claro também que a segunda característica do estado de nature- 
za descrito por Hobbes , com a ausência das noções de certo e errado, 
inclusive a noção da propriedade, não se aplica às relações internacio- 
nais modernas. Dentro do sistema de estados que se desenvolveu na 
Europa e se difundiu por todo o mundo, as noções do certo e do errado 
na conduta internacional sempre ocuparam uma posição importante. 

Das três características principais atribuídas por Hobbes ao estado 
de natureza só a terceira poderia ser aplicada às relações internacionais 
no mundo moderno — a existência de um “estado de guerra”, no senti- 
do de que há uma disposição da parte de todos os estados de fazer a 
guerra contra todos os demais. Com efeito, mesmo quando estão em 
paz, os estados soberanos mostram a disposição de guerrear entre si, na 
medida em que todos se preparam para a guerra e consideram que a 
guerra é uma das opções que se abrem para eles. 

À segunda debilidade do argumento a respeito da anarquia in- 
ternacional é que ele se baseia em uma falsa premissa sobre as con- 
dições da ordem entre as entidades distintas do estado - os indiví- 
duos e grupos. Naturalmente, o temor de um governo supremo não 
é a única fonte de ordem do estado moderno: o inventário das ra- 
zões que levam os homens a se tornarem capazes de uma coexistência 
social ordenada dentro do estado moderno precisa incluir fatores tais 
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como o interesse mútuo, o sentido de comunidade ou de vontade ge- 
ral, o hábito ou a inércia. 

Portanto, para comparar as relações internacionais com um hipotético 
estado da natureza pré-contratual entre os indivíduos, podemos escolher 
não a descrição de Hobbes mas a de Locke. [le concebe o estado de 
natureza como uma sociedade sem governo, oferecendo-nos assim uma 
analogia estreita com a sociedade dos estados. Na sociedade internacional 
moderna, como no estado de natureza de Locke, não há uma autoridade 
central capaz de interpretar e aplicar a lei, e assim os indivíduos que dela 
participam precisam eles próprios julgar e aplicá-la. Como em tal sociedade 
cada participante é um juiz em causa própria, e como a opinião dos que 
pretendem aplicar a lei nem sempre prevalece, a justiça nessa sociedade é 
rústica e incerta. No entanto, há uma grande diferença entre essa forma 
rudimentar de vida social e a total ausência de ordem. 

O terceiro ponto fraco da argumentação a propósito da anarquia 
internacional é que ela não leva em conta os limites da analogia com a 
situação interna dos estados, que afinal são muito diferentes dos indiví- 
duos. Embora se possa dizer que o governo é uma condição necessária 
para impor a ordem entre os indivíduos, há boas razões para sustentar 
que a anarquia entre os estados é até certo ponto tolerável, mas o mes- 
mo não acontece com a anarquia entre os indivíduos. 

Já observamos que, diferentemente do indivíduo no estado de na- 
tureza de Hobbes, o estado não compromete da mesma forma suas 
energias na busca da segurança, a ponto de dar a seus membros condi- 
ção animalesca. O próprio Hobbes reconhece isso quando, tendo ob- 
servado que as pessoas investidas de autoridade soberana colocam-se 
em uma “postura de guerra”, comenta que “uma vez que elas, deste 
modo, promovem a indústria dos seus súditos, a consequência não é a 
miséria que acompanha a liberdade dos indivíduos”?! Os próprios so- 
beranos que na sua relação recíproca se encontram em um estado de 
natureza, proporcionam, dentro do seu território, as condições em que 
os refinamentos da vida podem florescer. 


** Ibid., pág. 65 
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Além disso, os estados não são vulneráveis a um ataque violento 
na mesma medida dos indivíduos. Spinoza, fazendo eco à afirmativa de 
Hobbes de que “dois estados mantêm entre si a mesma relação mútua 
de dois homens no estado de natureza”, acrescenta: “com a exceção de 
que uma comunidade pode proteger-se de ser subjugada por outra, o 
que não acontece com os homens no estado de natureza. Porque, como 
é natural, o homem é diariamente vencido pelo sono, é muitas vezes 
afetado pelas doenças do corpo ou da mente, e finalmente é prostrado 
pela velhice; além disso, está sujeito a dificuldades contra as quais uma 
comunidade pode garantir-se”* No estado de natureza um ser humano 
não pode garantir-se contra um ataque violento, que implica a perspec- 
tiva de morte súbita. No entanto, organizados sob a forma de estados, 
grupos de seres humanos podem adquirir meios de defesa que existem 
independentemente das debilidades de qualquer um desses indivíduos. 
E o ataque armado de um estado contra outro não implica uma pers- 
pectiva comparável ao homicídio de um indivíduo cometido por outro, 
pois a morte de um homem pode ser o resultado de uma única ação 
que, uma vez realizada, não pode ser desfeita, enquanto à guerra, só 
ocasionalmente, tem provocado a extinção física do povo derrotado. 

Na história moderna tem sido possível adotar a perspectiva de 
Clausewitz, segundo a qual “a guerra nunca é absoluta em seus resulta- 
dos”, e que a derrota pode muito bem ser “um mal passageiro, que 
pode ser evitado”? Além disso, no passado, mesmo que em princípio a 
guerra pudesse levar ao extermínio de um dos beligerantes, ou dos dois, 
isto não poderia acontecer de súbito, de uma só vez. Ao sustentar que a 
guerra não consiste em um único golpe instantâneo, mas em uma su- 
cessão de atos distintos, chamava atenção para algo que no passado era 
verdadeiro, e que tornava a violência entre comunidades políticas inde- 
pendentes diferente da violência entre indivíduos.” Só no contexto das 
armas nucleares e outras tecnologias militares recentes é pertinente in- 


“ Spinoza, Practatus Politicus AM item Phe Poditical IF orks of Spenoza, cd. À. G. Wernham (Oxford, 
Clarendon Press, 1058), pág. 293, 

* Carl von Clausewitz, Oy IF ar, trad. de Jolles (Modern Library, 1043), parte 1, cap. 1, pág, 8 
“ bid., págs. 7-8. 
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dagar se a guerra poderá agora ter resultados “absolutos”, e assumir a 
forma de “único golpe instantâneo”, na acepção de Clausewitz; e se 
hoje a violência não põe o estado diante do mesmo tipo de perspectiva 
que sempre esteve diante do indivíduo. 

O fato de que os estados têm sido menos vulneráveis aos ata- 
ques violentos do que os indivíduos é reforçado por outra diferença: 
apesar da vulnerabilidade a ataques físicos, essa vulnerabilidade não 
é a mesma para todos. Hobbes entende o estado de natureza com 
base na premissa de que “a Natureza fez os homens de tal forma 
iguais nas faculdades do corpo e da mente que o mais fraco tem 
força suficiente para matar o mais forte.” Para Hobbes, é essa mes- 
ma vulnerabilidade recíproca de todos os homens que torna a anar- 
quia intolerável. Mas na sociedade internacional moderna tem havi- 
do uma diferença persistente entre as grandes c as pequenas potências. 
As grandes potências não têm sido vulneráveis a um ataque violento 
pelas pequenas potências na mesma medida em que estas têm sido 
vulneráveis ao ataque das grandes potências. Outra vez, só a difu- 
são das armas nucleares pelos pequenos estados e a possibilidade de 
um mundo de muitas potências nucleares leva a indagar se nas rela- 
ções internacionais também pode haver uma situação em que “o mais 
fraco tenha força suficiente para destruir o mais forte” 

Assim, o argumento de que porque os indivíduos não podem for- 
mar uma sociedade sem governo, os príncipes soberanos ou estados 
também não podem, não se sustenta não apenas porque mesmo na au- 
sência de governo pode haver uma certa ordem entre os indivíduos mas 
porque os estados são diferentes destes, e mais capazes de formar uma 
sociedade anárquica. A analogia do meio internacional com a ordem 
doméstica não passa de uma analogia, e o fato de que os estados for- 
mam uma sociedade sem governo reflete características da sua condi- 
ção que são únicas. 


* Hobbes, Leriathan, pág. 63 
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As LimirAçõES DA SOCIEDADE INTERNACIONAL 


Demonstramos que o sistema internacional moderno é também 
uma sociedade internacional, pelo menos no sentido de que a sociedade 
internacional tem sido um dos elementos que nele atuam permanente- 
mente; e que a existência dessa sociedade internacional não é desmentida 
pela existência da anarquia internacional. No entanto, é importante ter 
em mente as limitações da sociedade internacional anárquica. 

Como a sociedade internacional não é senão um dos elementos 
fundamentais da política internacional moderna, e compete sempre com 
os elementos do estado de guerra e da solidariedade ou conflito 
transnacionais, é sempre um erro interpretar os acontecimentos como 
se a sociedade internacional fosse o elemento exclusivo ou dominante. 
Este é o erro cometido pelos que falam ou escrevem como se, em épo- 
cas distintas, o Concerto Europeu, a Liga das Nações e as Nações Uni- 
das fossem os principais fatores da política internacional; como se o 
direito internacional devesse ser considerado exclusivamente no que 
tange à sua função de unir os estados, e não como um instrumento dos 
interesses estatais e um veículo de ações transnacionais; como se as ten- 
tativas de manter um equilíbrio de poder devessem ser interpretadas 
exclusivamente como esforços para preservar o sistema dos estados, e 
não também como manobras feitas por determinadas potências para 
ganhar uma posição de supremacia; como se as grandes potências de- 
vessem ser vistas só como “grandes responsáveis” ou “grandes indis- 
pensáveis”, e não também como grandes predadores; como se as guer- 
ras fossem sempre tentativas de violar a lei ou de defendê-la, e não 
simplesmente como manifestações dos interesses de determinados es- 
tados ou grupos transnacionais, O elemento da sociedade internacional 
é real, mas os elementos do estado de guerra e das lealdades e divisões 
transnacionais são também reais, c é uma ilusão reificar o primeiro ele- 
mento, ou vê-lo como se anulasse o segundo e o terceiro. 

Além disso, o fato de que a sociedade internacional fornece um 
certo elemento de ordem à política internacional não deve justificar uma 
atitude de complacência a seu respeito, ou sugerir que falta fundamento 
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aos argumentos daqueles que estão insatisfeitos com a ordem da socie- 
dade internacional, Na verdade, a ordem existente dentro da sociedade 
internacional moderna é precária e imperfeita. Demonstrar que a socie- 
dade internacional moderna proporciona um certo grau de ordem não 
é o mesmo que demonstrar que estruturas de um tipo bem diferente 
não poderiam proporcionar uma ordem de forma mais eficaz. 


Caríiruro Il 


COMO A ORDEM É MANTIDA 
NA POLÍTICA MUNDIAL? 


ExpricaMOS O que se entende por ordem na política mundial e mos- 
tramos que, em certa medida, ela existe no moderno sistema de esta- 
dos. À questão para a qual nos voltamos agora é: de que forma é 
mantida essa ordem? 


A MANUTENÇÃO DA ORDEM NA Tp SOCLAL. 


Tem-se argumentado que em todas as sociedades a ordem é 
uma forma de conduta que sustenta os objetivos primários ou clemen- 
tares da vida social. Neste sentido a ordem é mantida por um senso de 
interesses comuns nesses objetivos elementares ou primários, por re- 
gras que prescrevem a forma de conduta que os sustentam e por insti- 
tuições que tornam essas regras efetivas. 

Em qualquer sociedade a manutenção da ordem pressupõe que 
haja entre os seus membros (ou pelo menos entre os seus membros 
politicamente ativos) uma percepção de interesses comuns nos objeti- 
vos elementares da vida social. Assim, a vulnerabilidade humana à vio- 
lência e à inclinação a recorrer a ações violentas levam os homens à 
noção de que há um interesse comum na limitação da violência. A 
interdependência entre os homens no que se refere às necessidades 
materiais leva-os a perceber que há um interesse comum em garantir 
que os acordos sejam respeitados. A abundância limitada e as limitações 
do altruísmo levam-nos a reconhecer que há interesse comum em tornar 
a posse estável. Viste senso de interesses comuns pode ser conseguência 
do medo, e pode derivar de um cálculo racional de que as limitações 
necessárias para sustentar os objetivos elementares da vida social preci- 
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sam ser recíprocas. Em alguns casos, pode expressar a capacidade dos 
indivíduos ou grupos interessados em identificar-se mutuamente, para 
tratar Os seus interesses recíprocos como fins em si mesmos, e não ape- 
nas como meios para um fim; em outras palavras, pode expressar um 
sentimento de valores comuns, em lugar de interesses comuns. 

Este sentimento de que há interesses comuns na realização dos 
objetivos elementares da vida social pode ser vago e, em si mesmo, não 
proporciona uma orientação precisa sobre o tipo de conduta consisten- 
te com tais objetivos e quais os comportamentos que não são coerentes 
com a meta visada. São as regras que contribuem para esse tipo de o- 
rientação. Regras são princípios gerais imperativos que autorizam ou 
obrigam determinadas classes de pessoas ou de grupos a se comporta- 
rem de um modo prescrito. I'm qualquer sociedade a ordem é mantida 
não só pelo senso de interesses comuns de criar ordem ou em evitar a 
desordem, mas por regras que explicitam quais os tipos de conduta que 
são compatíveis com a ordem pública. Assim, o objetivo da segurança 
contra a violência é sustentada por regras que restringem o uso da vio- 
lência; o objetivo da estabilidade dos acordos, pela regra de que os acor- 
dos devem ser cumpridos; e a meta da estabilidade da posse, pela regra 
de que os direitos à propriedade, pública ou privada, devem ser respei- 
tados. Essas regras podem ter o status de lei, moral, costume ou etiqueta; 
ou ainda, simplesmente de regras de procedimento — as “regras do jogo”. 

Em princípio a ordem poderia basear-se na vida social, sem a 
necessidade de regras. É concebível, por exemplo, que modos ordena- 
dos de comportamento possam ser inculcados por meio de condicio- 
namento, de forma a fazer com que os indivíduos se comportem de 
modo consistente com os objetivos sociais elementares simplesmente 
por ação reflexa. Neste caso, seriam desnecessárias regras que guias- 
sem as escolhas dos homens entre caminhos alternativos. Pode-se 
supor também que em sociedades muito pequenas, como famílias ou 
clãs, as regras fossem dispensadas por uma autoridade que se valesse 
apenas do cumprimento de ordens singulares obrigando ou autori- 
zando determinados indivíduos a praticar ações específicas, e evitan- 
do recorrer a qualquer princípio geral imperativo. Por isso precisamos 
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distinguir conceitualmente entre a ordem na vida social e as regras 
que ajudam a criá-la e a manté-la. Conforme observamos acima, de- 
finir a ordem na vida social em termos de obediência a regras que 
prescrevem formas de conduta consistentes com os objetivos so- 
ciais elementares seria confundir uma causa de ordem aparentemen- 
te universal com a coisa em si (vide Capítulo 1). 

Precisamos também levar em conta o ponto de vista marxista 
de que as regras servem não como instrumento dos interesses comuns 
dos membros de uma sociedade, mas dos interesses especiais dos seus 
membros dominantes. Esta é uma percepção importante da função so- 
cial de todas as regras, que é especialmente válida com respeito à função 
exercida pelas regras legais. É o que acontece, naturalmente, com todos 
Os atuais sistemas de regras sociais, que estão imbuídos dos interesses e 
valores especiais daqueles que os formulam. Como a influência exercida 
pelos membros de uma sociedade nesse processo de formulação de 
regras provavelmente será sempre desigual, qualquer sistema histórico 
de regras servirá os interesses dos elementos dominantes da sociedade 
mais adequadamente do que os interesses dos outros membros. 

Embora seja importante perceber esse fato quando estudamos 
o papel das regras, na sociedade internacional como em qualquer outra 
sociedade, ele não invalida a presente análise. Os interesses especiais 
dos elementos dominantes de uma sociedade estão refletidos no modo 
como essas regras são definidas. Assim, o tipo especial das limitações 
impostas ao recurso à violência, que conte com o caráter obrigatório da 
sua implementação e a forma e o alcance dos direitos de propriedade 
terão sempre a marca desses elementos dominantes. No entanto, a im- 
posição de limites de algum tipo à violência, a expectativa geral de que 
os acordos serão cumpridos, e a existência de regras de propriedade são 
do interesse de todos os membros da sociedade, não só de alguns des- 
ses membros. O objetivo daqueles que, em qualquer sociedade, procu- 
ram alterar a ordem existente não é chegar a uma sociedade onde 
inexistam restrições ao recurso à violência, onde não se aceite a regra de 
que os acordos devam ser cumpridos ou não haja normas que assegu- 
rem os direitos da propriedade, mas apenas mudar os termos dessas 
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regras, de tal forma que deixem de servir os interesses especiais dos 
elementos dominantes. 

No entanto, em si mesmas, as regras são apenas construções inte- 
lectuais. Elas só têm uma função na vida social na medida em que são 
efetivas. À eficácia de uma regra não consiste na sua adoção por todas as 
pessoas ou grupos a que ela se aplica, em cada instância. Ao contrário, é 
normal que qualquer regra efetiva de conduta seja ocasionalmente viola- 
da, e se não houvesse a possibilidade de que a conduta das pessoas diferis- 
se do comportamento prescrito, a regra seria desnecessária. No entanto, 
para ser socialmente eficaz uma regra precisa contar com certo grau de 
obediência, e deve ser admitida como um fator de cálculo para as pessoas às 
quais se aplica, mesmo por aquelas que optam por violá-la. 

Quando, nesse sentido, as regras não são meras construções 
intelectuais, mas têm eficácia social, isto acontece, pelo menos em par- 
te, porque há instituições que executam as funções indicadas a seguir. 

ista relação de funções pode não ser exaustiva, e algumas delas podem 
não ser essenciais para a eficácia da regra em um caso determinado. Mas 
é preciso que exista algo como o que vai descrito adiante. 

1) Às regras precisam ser feitas, ou seja, precisam ser formuladas e 
promulgadas como normas a serem seguidas pela sociedade em questão. 

ii) Às regras precisam ser comunicadas — precisam ser declaradas 
ou anunciadas de modo que o seu conteúdo chegue ao conhecimento 
de todos os interessados. 

inf) Às regras precisam ser administradas nos casos em que deter- 
minadas ações ancilares ao prescrito pelas regras precisam ser pratica- 
das para que essas regras sejam cumpridas. Por exemplo, as regras que 
proíbem ou limitam a violência no estado moderno podem exigir, para 
que sejam eficazes, que determinadas providências sejam tomadas para 
estabelecer ou manter forças policiais, prisões, tribunais, um departa- 
mento de justiça, etc. 

iv) Às regras precisam ser interpretadas — questões derivadas do 
entendimento de uma regra, das relações entre diferentes regras em con- 
flito e da ocorrência ou não de violações de regras, precisam ser resolvi- 
das para que as normas orientem a conduta efetiva dos indivíduos. 
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v) Às regras precisam ser aplicadas, no sentido mais amplo posst- 
vel. Para que as regras sejam eficazes deve haver alguma penalidade para 
O seu não cumprimento, seja sob à forma de coerção, de alguma forma 
de sanção ou simplesmente de não cumprimento recíproco por parte 
dos outros indivíduos ou grupos sujeitos à mesma norma. 

vi) Às regras precisam ser legitizmadas aos olhos das pessoas ou 
grupos a quem são aplicadas. [sta legitimação ocorre na medida em 
que os membros da sociedade as aceitam como válidas e adotem os 
valores que elas implicam ou pressupõem. Sendo legitimadas, as regras 
não dependem de sanções para que se tornem cfetivas. 

vii) As regras precisam ser adaptáreis às mudanças nas necessida- 
des e circunstâncias. É preciso que haja formas de rescindir ou modifi- 
car as regras antigas e substituí-las por novas. 

vii) Às regras precisam ser protegidas contra desenvolvimentos 
que ocorrem na sociedade que possam solapar sua aplicação efetiva. 
Em qualquer sociedade a manutenção de regras efetivas dependerá de 
condições garantidas não pelas regras em si mesmas, mas sen as quais O 
sistema de normas seria destruído.' 


A OrpiM NO Estado MODERNO 


No estado moderno há uma instituição (ou um conjunto de 
instituições interligadas) que ajuda a tornar efetivas as regras sociais ele- 
mentares: o governo. O governo se distingue das outras instituições 
dentro do estado moderno pela sua capacidade de recorrer à força físi- 
ca, e possui, à sua disposição, uma força real que supera em muito a que 
é comandada por qualquer outro grupo. Por outro lado, o estado tem 
quase o monopólio do uso legítimo da força; ao lado de certos direitos 
residuais de autodefesa, concedidos ao indivíduo, só o governo pode 
empregar a força de forma considerada pela sociedade em geral como o 
exercício de um direito. Para o governo é igualmente importante que o 


* Este conceito de “proteção” das regras pode sugerir a implicação sinistra de justificar uma 
conduta contrária às próprias regras, ou de colocar certas pessoas “acima” das regras, mas não 
consegui cocontrar um termo mais apropriado (N. do “T). 
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uso da força seja legítimo e irresistível. Esses dois aspectos do poder de 
coerção do estado estão interligados, pois o colapso da legitimidade de 
um governo pode tornar possível uma tal combinação de forças que o 
poder do estado deixe de ser irresistível. Os grupos rebeldes mostram 
compreender essa interligação quando dão às ações destinadas a des- 
moralizar, aos olhos da população, o direito que o governo tem de usar 
a força a mesma importância atribuída ao combate contra a força ofi- 
cial, usando suas próprias forças. 

Ao cumprir todas as funções relacionadas acima o governo aju- 
da a tornar efetivas as regras sociais elementares dentro do estado mo- 
derno. Mas essas funções não são executadas apenas pelo governo e 
outros grupos e indivíduos podem participar da sua implementação. 
No entanto, o papel do governo na promoção da efetividade das regras 
sociais elementares é fundamental: 

9) O governo faz as regras — nem sempre porque as inventa ou é 
o primeiro a expó-las, mas no sentido de que as marca com o imprimatur 
da sociedade. No estado moderno o processo de elaboração de regras 
resulta em um conjunto especial de normas que conhecemos como “a 
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le”. Embora no estado moderno a função de elaboração dessas nor- 
mas caiba formalmente ao Legislativo, frequentemente, fazer leis ou 
legislar é função exercida também pelos órgãos administrativos, cuja 
função formal consiste em traduzir as leis em ordens, assim como pelos 
órgãos judiciais, cuja função formal é a interpretação das leis. 

1) O governo colabora no processo de comunicar as regras aos 
indivíduos e grupos sujeitos a elas. À publicação de normas legais e de 
registros das decisões tomadas pelos tribunais e a implementação efeti- 
va das regras — com a abertura de processo contra os infratores, o traba- 
lho policial de impedir a ação desses infratores, prendé-los ou puni-los 
— contribuem para divulgar a percepção das regras que devem ser trata- 
das pela sociedade como sendo as regras da lei. 

it) Cabe ao governo administrar a aplicação das regras, traduzin- 
do-as de princípios gerais para a forma de exigências de que determina- 
das pessoas façam ou deixem de fazer determinadas coisas. Esta é, for- 
malmente, a função do Poder Eixecutivo, mas o seu exercício não 
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pressupõe necessariamente a atividade de um dos ramos específicos do 
governo, que é normalmente praticada também por outros ramos do 
governo. 

iv) O governo pode interpretar as regras, principalmente por meio 
do Poder Judiciário: decidir a respeito de incertezas sobre a validade das 
regras, seu significado ou o seu inter-relacionamento. 

v) O governo pode aplicar a lei, mediante o recurso ou a ameaça 
de recorrer à polícia e às forças armadas, assim como às sanções impos- 
tas pelos tribunais. Dispositivos legais específicos podem não ter o su- 
porte de sanções explícitas mas, em seu conjunto, o sistema legal como 
um todo baseia-se no poder coercitivo do governo. 

vi) O governo pode contribuir para a /egitimação das regras (a sua 
aceitação como válidas por si mesmas) mediante a influência que exerce 
sobre a educação e a informação pública, o poder de persuasão dos seus 
líderes e a possibilidade de projetar-se como a encarnação simbólica 
dos valores da sociedade, modelando a cultura política de modo a favo- 
recer a aceitação das regras como legítimas, 

vii) O governo pode também adaptar as regras às circunstâncias 
e demandas cambiantes, legislando de modo a eliminar ou alterar leis 
antigas e promulgar outras, ou ainda fazendo com que os administrado- 
res executem a lei, e os juizes a interpretem, de modo a modificar vir- 
tualmente o seu conteúdo. 

vii) O governo desempenha a função de proteção das regras, 
mediante ações políticas adotadas para ajustar o cenário social de modo 
a que as regras continuem a ser aplicadas. A convocação das forças ar- 
madas para esmagar uma insurreição ou para expelir um invasor estran- 
geiro é um exemplo dessa “proteção”. Do mesmo modo, são exemplos 
dessa função, as medidas adotadas pelo governo para pacificar a insatis- 
fação política, remover dificuldades sociais ou econômicas, suprimir 
agitadores irreconciliáveis, remediar fossos sociais ou para superar anta- 
gonismos que ameacem destruir a sociedade. 

O que esses atos políticos variados tem em comum é o fato de 
que estão todos dirigidos para a preservação da ordem, não mediante a 
sustentação ou implementação direta das regras, mas pela modelagem e 
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administração do contexto social a que essas regras se aplicam, de modo 
que possam continuar a ser aplicadas. Pertencem a uma esfera de ação 
que as próprias regras podem não regular, e até mesmo não impedir, 
mas que está implícita no seu funcionamento. 


A ORDIALNAS SOCIEDADES PRIMITVAS ONDE NÃO LT ESTADO 


A ordem existente dentro do estado moderno é consequência, 
entre outros fatores, da existência do governo, o que não acontece com 
a ordem entre os estados, já que a sociedade internacional é anárquica, 
uma sociedade sem governo. Mas as sociedades primitivas, onde não 
existe um estado, apresentam também o fenômeno da “anarquia orde- 
nada”, e vale a pena considerar os pontos de semelhança e diferença 
entre os modos como a ordem é criada e mantida nos dois casos. 

Independente da atenção dada à noção de sociedade sem esta- 
do pelos estudiosos da política e das descrições, em boa parte 
especulativas, de historiadores como Maine e Maitland — a ponto de 
atraítem a atenção dos antropólogos, no século XXº — as sociedades 
primitivas sem estado não foram objeto de observação empírica e ana- 
lise sistemática. As sociedades primitivas que foram identificadas como 
sendo desprovidas de estado incluem os nuer, os dinka ocidentais, e os 
mandari (do Sudão Meridional; os talensi (da Nigéria setentrional; os 
buamba (de Uganda); os lugbara (de Uganda e do Congo); e os konkomba 
(do Togo). Todas essas sociedades não têm um governo, no sentido 
definido acima, e além disso, não contam com instituições políticas cen- 
trais (legislativo, executivo e judiciário). Na verdade, diz-se a respeito de 
algumas delas que não têm nenhum papel político específico. Iimbora 
certas pessoas ou órgãos, tais como chefes de família, de linhagem ou 
de aldeia exerçam funções políticas, essas funções não se distinguem 
* Vide, por exemplo, M. lortes e I5. Ii. Eivans-Pritchard, African Political Systems (Oxford Univ. 
Press, 1940); John Middleton e David Tait (eds.), Tribes Without Rulers: Studies in African Segmentary 
Systems Londres: Routledge & IXegan Paul, 1958); e 1, Southall, “Statefess Societies”, em Iencyelopaedia 
of Social Sciences, ed. David Sills (New York: Vree Press, 1968). Estou endividado também com 
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claramente das outras que exercem. As distinções traçadas pelos obser- 
vadores externos entre os papéis desempenhados nas esferas local, ri- 
tual, familiar ou político por esses indivíduos ou grupos podem não ter 
sentido algum na cultura da própria sociedade. 

Ao mesmo tempo, as sociedades citadas exibem claramente uma 
ordem, ou seja, as formas de conduta prevalecentes se ajustam aos ob- 
jetivos elementares da coexistência social. Na modelagem dessa condu- 
ta as regras têm um papel vital, e a sua efetividade depende do desempe- 
nho das funções de manutenção da ordem que levam à formulação de 
tais regras, comunicando-as, administrando-as, interpretando-as, apli- 
cando-as, legitimando-as, adaptando-as e “protegendo-as”. No entanto, 
dada a inexistência de uma autoridade central, essas funções só são 
exercidas por grupos — tais como os de linhagem ou de localidade — em 
que essas sociedades sem estado encontram-se divididas. 

As regras não emanam de uma autoridade legislativa central, 
mas sim da prática do inter-relacionamento dos grupos de linhagem ou 
localidade, sendo incorporadas aos “costumes” e confirmadas pelas cren- 
ças morais ou religiosas. Naturalmente, nos sistemas políticos centrali- 
zados o costume ou prática estabelecida constitui também uma fonte 
familiar de regras, mas nas sociedades primitivas sem estado esta é a 
única fonte existente. 

A conformidade da conduta com essas regras é provocada pelo 
condicionamento e a inércia, por sanções “morais” como a reprovação 
e o ridículo públicos, pelo ritual ou por sanções sobrenaturais, tais como 
a maldição lançada pelos anciãos da tribo. lim sociedades culturalmente 
homogeêneas, especialmente quando pequenas, sanções desse tipo são, 
por si mesmas, com frequência suficientes. 

Quando as sanções não bastam para impedir a violação das re- 
gras e punir os violadores, pode haver o recurso à “auto-defesa” por 
parte de alguns grupos, dentro da sociedade, que assumem a responsa- 
bilidade de obrigar ao cumprimento das regras e determinar os casos de 
desrespeito à lei. O homicídio de um membro do grupo local ou de 
certa linhagem, por exemplo, pode levar o grupo a eliminar, em represá- 
lia, a parte culpada ou outro membro do seu grupo. Quando os víncu- 
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los que ligam os vários grupos é muito forte, a legitimidade dessa repre- 
sália pode ser aceita pelos dois lados, e o assunto se encerra ali. Em 
outros casos, a natureza legítima do ato de vingança pode ser contesta- 
da, criando-se um conflito prolongado, com base no exercício, pelos 
dois lados, de uma autodefesa subjetivamente legítima. 

Como as regras e os fatos estarão sendo interpretadas pelos 
dois grupos no seu próprio interesse (ou no interesse de um dos 
seus membros) o julgamento correspondente tende a ser imperfeito. 
Por outro lado, como a sua capacidade de implementar as regras vai 
depender da força que podem comandar, e da vontade de usá-la, não 
há garantia de que as regras serão aplicadas. No entanto, o recurso à 
auto-defesa não significa desrespeito às regras e retorno dos grupos 
em questão a um verdadeiro estado de natureza hobbesiano; repre- 
senta O funcionamento de um sistema em que esses grupos estão 
assumindo as funções de interpretar e aplicar as regras. Além disso, 
ao agirem desse modo, estão agindo no âmbito das regras que limi- 
tam a própria ação de auto-defesa. 

O recurso à força por esses grupos, como reação ao que julgam 
ser uma violação das regras é aceito nessas sociedades como legítimo. 
Não há um direito geral de auto-defesa, disponível a todos os indiví- 
duos ou grupos dentro da sociedade; só podem recorrer à violência 
aqueles grupos que têm esse direito. Para que o emprego da força seja 
legítimo, é preciso que ela constitua resposta a alguma violação de direi- 
tos. Além disso, a natureza da força utilizada é limitada, por exemplo, 
pelo princípio de que a represália precisa ser proporcional à ofensa. 

Nas sociedades primitivas, onde não existe estado, os atos de 
auto-defesa têm igualmente duas funções adicionais, além de propor- 
clonar regras com sanção coercitiva, e Roger Masters chamou nossa 
atenção para isso: “servem para unir grupos sociais e para manter crité- 
rios legais e morais do certo e do errado.” * Eles não só ajudam a man- 
ter a coesão social, ao galvanizar um grupo interno em apoio a ação 
violenta a ser tomada contra um grupo externo, mas representam uma 
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forma de reiterar a regra, enfatizando a persistência da sua validade e 
importância, além da tentativa de aplicá-la a um caso em particular. 

Não há dúvida de que, no concernente à manutenção da ordem, 
as sociedades anárquicas primitivas lembram a sociedade internacional. 
Nos dois casos um certo elemento de ordem é mantido, a despeito da 
inexistência de uma autoridade central, dotada de força e com o mono- 
pólio do seu emprego legítimo. Também nos dois casos isto ocorre 
mediante o exercício, por grupos particulares (locais e de linhagem nas 
sociedades primitivas sem estado; os próprios estados na sociedade in- 
ternacional), de funções que, em um estado moderno, o governo (em- 
bora não exclusivamente) exerce para tornar as regras efetivas. Na socie- 
dade anárquica primitiva, como na sociedade internacional, a ordem 
depende de um princípio fundamental ou constituinte, implícito ou ex- 
presso, que identifica certos grupos como os únicos atores competen- 
tes para desincumbir-se dessas funções políticas. Nos dois tipos de so- 
ciedade os grupos politicamente competentes podem, com legitimidade, 
usar a força na defesa dos seus interesses, enquanto os outros indiví- 
duos ou grupos precisam recorrer aos grupos privilegiados, politica- 
mente competentes, em vez de usar eles próprios a força. 

Nas sociedades anárquicas primitivas, como na sociedade inter- 
nacional, as relações entre esses grupos politicamente competentes são 
circunscritas por uma estrutura de princípios normativos reconhecidos, 
mesmo nos casos de luta violenta. No entanto, nos dois tipos de socie- 
dade há uma tendência, durante esses períodos de luta, para que a estru- 
tura de regras não se sustente, e a sociedade se fragmente em tal medida 
que as tribos ou estados beligerantes sejam melhor descritos como so- 
ciedades em disputa contínua, é não mais como partes da mesma soci- 
edade. Finalmente, tanto na sociedade anárquica primitiva como na so- 
ciedade internacional moderna há fatores, fora da estrutura de regras, que 
influenciam os grupos politicamente competentes, induzindo-os a se 
ajustarem em termos desses fatores. São, entre outros fatores, a conten- 
ção mútua ou o temor de um conflito ilimitado, a força do hábito ou a 
inércia e os interesses de longo prazo em preservar um sistema de cola- 
boração (conscientemente racionalizado no mundo moderno e intuiti- 
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vamente percebida na sociedade primitiva), a despeito de, no curto pra- 
z9, estarem trabalhando para sua destruição. 

Não obstante, as diferenças entre a sociedade internacional e as 
sociedades primitivas sem estado também são notáveis. Em primeiro 
lugar, há diferenças cruciais entre as unidades politicamente competen- 
tes dos dois tipos de sociedade. Na sociedade internacional o estado é 
soberano porque tem jurisdição suprema sobre os seus cidadãos e o seu 
território. I'm contraste, na sociedade primitiva os grupos locais ou de 
linhagem que exercem o poder político não têm esses poderes exclusi- 
vos em relação às pessoas que a compõem, e normalmente têm uma 
relação bem menos definida com respeito ao território. 

Um determinado grupo de linhagem não exerce necessariamente 
autoridade exclusiva sobre as pessoas de que é composto. lim algumas 
sociedades sem estado os grupos de linhagem são divididos em seg- 
mentos, e no seu interior se desenvolve um processo constante de 
segmentação e fusão. Segmentos de uma linhagem, que em certo nível 
correspondem a unidades distintas, fundem-se com outros segmentos 
em outro nível. [inquanto essas unidades podem competir em determi- 
nado nível, em nível superior elas podem unir-se como partes subordi- 
nadas de segmento mais amplo. lissas combinações e divisões cambian- 
tes das sociedades primitivas sem estado ilustram o que tem sido chamado 
de “princípio da oposição complementar”. Nessas sociedades as unida- 
des politicamente competentes estão de tal forma relacionadas que en- 
quanto duas delas podem entrar em conflito com relação a certos obje- 
tivos, com respeito a outros agem de forma coordenada. Assim, de um 
lado cada unidade entra em conflito com as outras o suficiente para 
gerar um sentido de identidade e manter a coesão interna; de outro 
lado, não há uma relação conflituosa entre as unidades que não seja 
também afetada por elementos de cooperação. 

Nas sociedades anárquicas primitivas as unidades dotadas de 
competência política não têm uma jurisdição territorial definida com 
precisão, À opinião de Sir Henry Maine de que nas sociedades primiti- 
vas a solidariedade política surge dos laços de sangue e nunca da posse 
comum de uma certa área, tem sido rejeitada pelos antropólogos mo- 
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dernos, para quem essas sociedades basciam-se tanto em laços 
consanguíncos como no território! Mas os grupos de linhagem das 
sociedades sem estado que foram considerados, desempenham funções 
relacionadas com a manutenção da ordem e não têm direitos exclusivos 
a partes do território, definidas por fronteiras precisas e aceitas. 

Como nessas sociedades primitivas os grupos politicamente 
competentes não detém soberania sobre as pessoas e sobre o territó- 
rio, mas relacionam-se com os indivíduos € com o território de forma 
menos exclusiva do que à do estado moderno, eles parecem ter uma 
existência menos auto-suficiente, e dão a impressão de ser menos 
introvertidos ou intra-ortentados do que os membros da sociedade 
dos estados. 

Um segundo ponto de contraste é que enquanto a sociedade 
internacional moderna, especialmente na atualidade, é culturalmente 
heterogênea, as sociedades primitivas sem estado são marcadas por um 
grau elevado de homogeneidade cultural. Por “cultura” queremos refe- 
rir-nos ao seu sistema básico de valores, ou seja, as premissas das quais 
derivam suas idéias e ações. Todas as sociedades primitivas parecem 
depender de uma cultura comum; e as sociedades sem estado parecem 
dependentes dessa cultura em um grau especialmente elevado. Com base 
nos sistemas africanos que estudaram, Portes e Iivans-Pritchard chega- 
ram à conclusão, experimental, de que um alto grau de cultura comum 
cera uma condição necessária às estruturas anárquicas, e só uma autori- 
dade centralizada tinha condições de reunir povos de cultura heteroge- 
nea.” Mas a sociedade de estados soberanos (que tem sido chamada de 
“sociedade abrangente, que hoje envolve toda a humanidade, é, por 
excelência, uma sociedade culturalmente heterogênea. 

Um terceiro ponto de contraste é que as sociedades primitivas 
sem estado têm por base uma cultura que além de homogênea inclui o 
elemento de crença mágica ou religiosa. Conforme Portes e [ivans- 
Pritchard, 


Vide |. Schapera, Gorermnent eme Politics vm Eribal Soceties (NNork, Watts, 1956), cap. |. Com 
respeito à visão de Sir Elenry Mame, vide Iuerent Ee (Londres, John Murray, 1930), pág. 144. 
"Portes e Exans-Pritchard, Ijricam Political Systems, pág. 10, 
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O sistema social é, por assim dizer, removido para um plano místico, 
onde aparece como um sistema de valores sagrados, além de qualquer 
crítica ou revisão (...) por isso, as guerras, ou disputas, entre segmentos 
de uma sociedade como a dos nuer ou talensi são mantidos dentro de 


limites por sanções místicas. 


A sociedade internacional, em contraste, é parte do mundo mo- 
derno, o mundo secular que emergiu do colapso da autoridade eclesiás- 
tica e religiosa. Os vários substitutos apresentados nos últimos três sé- 
culos, na tentativa de validar ou autenticar as regras da sociedade 
internacional - o direito natural, a prática costumeira dos estados, seus 
interesses e “necessidades”, o direito comum dos “estados civilizados” 
- são todos inferiores à autoridade religiosa em termos do poder de 
produzir coesão social, porque são todos sujeitos a debate e 
questionamento. À base moral da sociedade internacional pode ser 
menos frágil do que a das sociedades primitivas, não estando sujeitas 
ao impacto destruidor provocado pelas civilizações cristã e islâmica 
na África sub-saárica e na Oceania; tem maior capacidade de absorver 
novos desafios intelectuais e de preservar uma certa continuidade, mas 
em termos de impacto social não se aproxima do sistema de valores 
mágico e religioso. 

Finalmente, há grande diferença de tamanho entre a sociedade 
internacional e as sociedades primitivas. À população nuer, a maior es- 
tudada por Fortes e Evans-Pritchard, contava com trezentos mil indiví- 
duos, que viviam em uma área de cerca de 42 mil km?. À sociedade dos 
estados compreende toda a humanidade e todo o planeta. 

Tomados em conjunto, o que esses pontos de contraste demons- 
tram é que as forças favoráveis à coesão social e à solidariedade são 
muito mais fortes nas sociedades anárquicas primitivas do que na so- 
ciedade internacional. À natureza menos exclusivista e menos 
interiorizada das unidades políticas que compõem as sociedades primi- 
tivas sem estado, sua homogencidade cultural, as crenças mágicas e reli- 
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giosas que constituem o substrato das suas regras, sua natureza íntima e 
limitada, tudo indica que embora nesses sistemas não haja governo, eles 
contam com um grau impressionante de solidariedade social. O proces- 
so de manutenção da ordem na sociedade internacional contemporânea 
precisa atuar não só quando falta o governo mas também quando não 
há uma solidariedade social desse tipo. 


A ordem na sociedade internacional 


À manutenção da ordem na política mundial depende, em pri- 
meiro lugar, de certos fatos contingentes que contribuiram para a or- 
dem mesmo se os estados não tivessem qualquer concepção de interes- 
ses, regras e instituições comuns. Em outras palavras, como se os estados 
formassem um sistema internacional mas não uma sociedade. Assim, 
um sistema de equilíbrio de poder pode surgir em um sistema internacio- 
nal de forma fortuita, na ausência de qualquer crença de que ele serve 
interesses comuns, ou qualquer tentativa de regulá-lo ou institucionalizá- 
lo. Se surge, pode ajudar a limitar a violência, a tornar críveis certos 
empreendimentos ou a proteger os governos contra desafios à supre- 
macia local. No entanto, dentro da sociedade internacional, como acon- 
tece em outras sociedades, a ordem é consequência não só de fatos 
contingentes desse tipo mas de um sentido de interesse comum nos 
objetivos elementares da vida social; de regras que prescrevem a condu- 
ta tendo por objetivo esse fim; e de instituições que ajudam a tornar 
efetivas essas regras. 


Interesses comuns 


Dizer que x é do interesse de alguém é dizer simplesmente que x 
serve como meio para alcançar-se um certo objetivo. Se isto realmente 
acontece ou não, é um fato concreto. Mas se x é ou não de seu interesse, 
dependerá não só disso mas das metas que estão sendo realmente visa- 
das. Em consequência, a noção de interesse é uma diretriz vazia, tanto 
com respeito ao que a pessoa faz como com relação ao que deveria 
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fazer. Para termos essa diretriz precisamos saber quais os fins que estão 
ou deveriam estar sendo perseguidos, e em si mesma à noção de interes- 
se nada nos diz sobre os dois pontos. 

Portanto, em st mesmo o critério do “interesse nacional” ou do 
“Interesse do estado” não nos proporciona uma orientação específica 
para interpretar a conduta dos estados ou para prescrever essa conduta, 
a não ser que saibamos que metas ou objetivos concretos os estados 
perseguem, ou deveriam visar: segurança, prosperidade, metas ideológi- 
cas; menos ainda indica um critério que seja objetivo, independente do 
modo como os alvos da conduta do estado são percebidos pelos res- 
ponsáveis por tais decisões. Não oferece nem mesmo uma base para 
distinguir considerações morais e ideológicas, na política externa de um 
país, dos fatores de outra natureza, não moral ou ideológica. Porque 
uma meta poderá ser do interesse do país se serve como meio para 
atingir um dos seus objetivos morais ou ideológicos. 

No entanto, a concepção de interesse nacional, ou interesse do 
estado, tem um certo sentido na situação em que os objetivos nacionais 
ou do estado são definidos e aceitos, e o problema em discussão é saber 
com que meios esses objetivos podem ser promovidos. Dizer que a 
política exterior de um estado deve basear-se nos interesses nacionais 
significa insistir em que quaisquer posições que sejam adotadas devem 
ser parte de um plano de ação racional; a abordagem da política externa 
baseada no interesse nacional pode ser contrastada, assim, com uma 
política que consista simplesmente em manter de forma acrítica uma 
postura estabelecida ou em reagir mecanicamente aos acontecimentos. 
Além disso, uma política baseada na idéia do interesse nacional pode ser 
contrastada com uma outra que tenha por base interesses seccionais ou 
então os interesses de um grupo mais amplo do que o estado, como 
uma aliança ou organização internacional de que ele participe. Falar so- 
bre o interesse nacional como um critério orienta a nossa atenção para 
os objetivos da nação ou do estado, e não os de outro grupo, mais limi- 
tado ou mais amplo. 

A manutenção da ordem na sociedade internacional tem como 
ponto de partida o desenvolvimento, entre os estados, de um sentido 
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dos interesses comuns como meta elementar da vida social. Por mais 
diferentes e conflitantes que sejam esses interesses, os estados têm em 
comum a visão dessas metas como instrumentais. Sua percepção dos 
interesses comuns pode derivar do temor da violência irrestrita, da ins- 
tabilidade dos acordos ou da insegurança da sua independência ou so- 
berania. Pode ter origem em um cálculo racional do desejo dos estados 
de aceitar restrições recíprocas à sua liberdade de ação, como pode ba- 
sear-se também no tratamento dessas metas como valiosas em si mes- 
mas, € não apenas como um meio para alcançar determinado fim: pode 
expressar um sentido de comunidade de valores, assim como de inte- 
resses comuns. 


As regras 


Na sociedade internacional, como em outras sociedades, o sentido 
da existência de interesses comuns nos objetivos elementares da vida 
social não proporciona, em si mesmo, uma orientação precisa sobre as 
modalidades de conduta consistentes com esses objetivos; esta é a fun- 
ção das regras. Regras que podem ter status de direito internacional, nor- 
ma moral, costume ou prática estabelecida; como podem ser simples- 
mente regras operacionais, “regras do jogo” desenvolvidas sem um 
acordo formal e até mesmo sem comunicação verbal entre as partes. 
Não é incomum que uma regra surja, em princípio, em caráter 
operacional, para tornar-se prática estabelecida e, tendo atingido a con- 
dição de princípio moral, incorporar-se finalmente de forma explícita 
em uma convenção legal. Esta parece ter sido a gênese, por exemplo, de 
muitas das regras que hoje fazem parte de tratados ou convenções mul- 
tilaterais sobre a guerra, as relações diplomáticas e consulares e o direito 
marítimo. 

O âmbito dessas regras é amplo, e em boa parte elas encontram-se 
em estado de fluidez. Mencionaremos aqui só três conjuntos de regras 
que têm um papel na manutenção da ordem internacional. 

Em primeiro lugar, há o complexo de regras segundo as quais o 
estado pode ser considerado o princípio normativo fundamental ou 
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constitucional da política mundial da atualidade. Este é o princípio que 
identifica a idéia de uma sociedade de estados, que se opõe à noção de 
um império universal, de uma comunidade cosmopolita de indivíduos 
ou de um estado de natureza hobbesiano, ou estado de guerra, como 
princípio normativo supremo da organização política da humanidade. 
Já deixamos claro em outras partes deste estudo que não há nada de 
historicamente inevitável ou moralmente sacrossanto na idéia de uma 
sociedade de estados. Por outro lado, essa idéia, na verdade, não mono- 
poliza o pensamento e a ação humana, mesmo na fase atual. Pelo con- 
trário, ela sempre precisou competir com outros princípios, o que con- 
tinua a acontecer. No entanto ela exige que uma ou outra dessas idéias 
básicas prevaleça claramente; o que é incompatível com a ordem em 
escala mundial é um desacordo entre os princípios competitivos da or- 
ganização política universal. 

De um lado, a idéia da sociedade internacional identifica os esta- 
dos como membros dessa sociedade, e como unidades competentes 
para executar tarefas políticas no seu seio, incluindo as tarefas necessá- 
rias para dar efetividade a suas regras básicas. Portanto, estão excluídas 
as concepções que atribuem essa competência política a outros atores, 
em lugar do estado — autoridades universais abrangentes ou grupos 
seccionais dentro das suas fronteiras. Por outro lado, a idéia da socieda- 
de internacional identifica o relacionamento entre os estados com o de 
membros de uma sociedade vinculada por regras comuns e comprome- 
tida com instituições comuns. [ixclui assim a concepção da política 
mundial como uma simples arena para o estado de guerra. 

Ordinariamente, a conduta dos estados pressupõe esse princípio 
fundamental ou constitucional da ordem internacional. Princípio que se 
manifesta e tem evidenciada a sua centralidade nas ações quotidianas 
dos estados - quando se arrogam direitos e competências de atores prin- 
cipais da política mundial, ao se ajustarem entre si com tal objetivo, 
quando resistem às pretensões competitivas de grupos sub ou supra- 
estatais. O princípio está contido em muitas regras básicas do direito 
internacional, e por isso tem predominado a doutrina de que os estados 
são Os únicos ou Os principais titulares de direitos e deveres no direito 
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internacional; que só eles têm o direito de usar a força para sustentá-lo; 
e que a sua fonte é o consentimento dos estados, expresso sob a forma 
de costumes e de tratados. No entanto, esse princípio precede o direito 
internacional, ou qualquer formulação particular do direito internacio- 
nal, e está presente em todo um complexo de regras - legais, morais, 
consuctudinárias e operacionais. Não é estático, mas está sujeito a um 
desenvolvimento constante. Nas etapas formativas da sociedade inter- 
nacional, precisou enfrentar o desafio de doutrinas que proclamavam o 
direito dos indivíduos, e de outros grupos, a ocupar uma posição na 
organização política universal. E hoje enfrenta um desafio semelhante. 

Em segundo lugar, há o que poderíamos chamar de “regras de 
coexistência”. Dada a orientação fornecida pelo princípio constitucio- 
nal para definir quais são os membros da sociedade internacional, essas 
regras estabelecem as condições mínimas da sua coexistência. Elas in- 
cluem, antes de mais nada, o complexo de regras que limitam o papel da 
violência na política mundial. São regras que procuram confinar o em- 
prego legítimo da violência aos estados soberanos, negando-o a outros 
agentes ao afirmar que a violência legítima está limitada a um tipo parti- 
cular chamado “guerra”, onde a violência é praticada sob a autoridade 
de um estado soberano. Além disso, as regras procuram limitar as cau- 
sas ou objetivos que conferem legitimidade à condução da guerra pelo 
estado soberano - por exemplo, exigindo que haja uma causa justa (con- 
forme a doutrina do direito natural da fase formativa do sistema de 
estados) ou que seja precedida por certos procedimentos não-bélicos, 
como insistia o Pacto da Liga das Nações. As regras têm procurado tam- 
bém restringir o modo como os estados soberanos se comportem na guer- 
ra, aO insistir, por exemplo, que ela seja conduzida de forma proporcional 
aos objetivos propostos, de forma a poupar os não-combatentes ou usando 
o mínimo de violência necessário. Além disso, as regras têm procurado 
restringir a difusão geográfica das hostilidades, determinando os direitos e 
deveres recíprocos dos neutros e dos beligerantes. 

Há um outro complexo de regras de coexistência que prescrevem 
o comportamento apropriado para sustentar o objetivo de cumprir os 
acordos. À regra básica pacta sunt serranda, que é vista por vezes como 


84 Hiepvira Bur 


pressuposto fundamental do direito das nações, e outras vezes como o 
seu primeiro princípio, criou a presunção sem a qual os acordos deixam 
de fazer sentido. Regras subordinadas ou de qualificação regulam por 
exemplo se é necessário manter a boa fé no trato com heréticos ou 
infiéis; se os acordos permanecem válidos quando mudam as circuns- 
tâncias (e a quem cabe determinar se elas efetivamente mudaram); se 
são válidos, c em que medida, os acordos impostos pela força; quais as 
situações em que uma das partes pode ser dispensada de cumprir suas 
obrigações; quais os princípios que devem orientar a interpretação dos 
acordos; até que ponto um novo governo deve responder pelas obriga- 
ções contraídas por seus antecessores etc. 

As regras de coexistência incluem também aquelas que prescre- 
vem a conduta para sustentar o objetivo da estabilização do controle ou 
jurisdição de cada estado sobre o seu próprio território e a sua popula- 
ção. No centro desse complexo de regras está o princípio de que todos 
os estados aceitam o dever de respeitar reciprocamente a soberania ou 
jurisdição suprema de todos os demais estados sobre o seu domínio 
territorial e os seus cidadãos. Um corolário, ou quase corolário, desta 
regra fundamental é o de que os estados não devem intervir pela força 
ou ditatorialmente nos assuntos internos dos demais. Outra regra é à 
que estabelece a “igualdade” de todos os estados, no sentido de que 
tenham os mesmos direitos de soberania. 

Em terceiro lugar há o complexo de regras que regulam a coopera- 
ção entre os estados, em escala universal ou mais limitada, além da que 
é indispensável para a simples coexistência. Ele inclui regras que facili- 
tam a cooperação, não apenas política e estratégica, mas também social 
e econômica. À expansão, neste século, das normas legais sobre a coo- 
peração entre os estados no campo econômico, social, ambiental e das 
comunicações exemplifica o papel das regras de cooperação, assunto 
que será examinado no capítulo 6. 

As regras desse tipo prescrevem condutas apropriadas não aos 
objetivos elementares ou primários da vida internacional, mas aqueles 
objetivos secundários, mais avançados, que caracterizam uma sociedade 
internacional que chegou a um consenso sobre uma gama de objetivos 
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mais ampla do que a mera coexistência. Não obstante, pode-se dizer 
que essas regras desempenham um papel em relação à ordem internacio- 
nal, na medida em que o desenvolvimento da cooperação e do consen- 
so entre os estados sobre essas metas mais amplas devem fortalecer o 
contexto da sua coexistência, 

[iste não é o lugar apropriado para expor de forma integral esses 
três complexos de regras, de examinar os problemas derivados da sua 
interpretação ou de conciliar os conflitos entre eles. Como também não 
é o lugar para considerar quais dessas regras têm status de lei ou norma 
moral, quais devam ser consideradas regras consuetudinárias ou 
operacionais, nem de traçar a evolução histórica por meio da qual essas 
regras se transferiram de uma categoria para outra, mudando em alguns 
casos uma segunda vez. Será suficiente observar que o vasto e cambian- 
te corpus de regras e quase-regras, de que as citadas são parte do núcleo 
central, fornecem os meios pelos quais a sociedade internacional move- 
se de uma vaga percepção do seu interesse comum para a concepção 
clara do tipo de conduta exigida por esse interesse comum. 


Instituições 


Na sociedade internacional os principais responsáveis pela fun- 
ção de ajudar a tornar as regras efetivas são seus próprios membros - os 
estados soberanos. Isto ocorre em virtude da inexistência de um gover- 
no supremo, que no estado moderno pode exercer essa função, ou de 
um grau de solidariedade entre os estados como o que caracteriza, nas 
sociedades primitivas sem estado, a execução dessa atividade pelos gru- 
pos politicamente competentes. Neste sentido, na sociedade dos esta- 
dos, as instituições mais importantes são os próprios estados. 

São eles que exercem a função de formular as regras, ou legislar, mani- 
festando a sua concordância. Às normas de aplicação geral, como as regras 
de coexistência, nascem do costume e da prática estabelecida, sendo em 
alguns casos confirmadas por convenções multilaterais. As regras aplica- 
das só a grupos particulares de estados podem surgir também do costu- 
me e da prática, como acontece com as regras operacionais destinadas a 
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evitar e administrar as crises desenvolvidas pelas grandes potências, mas 
podem também ser matéria de tratados ou acordos explícitos. 

Os estados divulgam as regras em sua linguagem oficial, como 
quando afirmam que respeitam o princípio legal da soberania ou o prin- 
cípio moral da auto-determinação nacional, ou ainda a regra operacional 
de que as grandes potências não devem interferir mutuamente nas suas 
respectivas esferas de influência. Mas comunicam também essas regras 
com suas ações, conduzindo-se de forma a indicar se aceitam ou não 
uma norma em particular. Como a comunicação das regras está nas 
mãos dos próprios estados, e não de uma autoridade independente, a 
sua divulgação é normalmente distorcida em favor dos interesses de 
determinados estados. 

Os estados administram as regras da sociedade internacional à 
medida que as ações executivas ancilares a essas regras são promovidas 
por eles mesmos ou por organizações internacionais responsáveis pe- 
rante os estados. No primeiro caso, quando determinados estados são 
designados como depositários de um tratado, garantes de uma situação 
de neutralidade ou árbitros de uma disputa. No segundo, quando são 
criados organismos para implementar acordos a respeito do serviço de 
correios, de telecomunicações e muitos outros assuntos. 

Cada estado interpreta as regras legais, morais e operacionais. Mes- 
mo no caso das regras legais, os estados baseiam-se nos seus próprios 
juristas, e não há um método conclusivo para resolver, mediante uma 
autoridade independente, desacordos sobre essa interpretação. Quanto 
às regras morais e operacionais, a sua interpretação é ainda mais incerta. 

Na ausência de uma autoridade central, o cumprimento das regras 
cabe aos próprios estados, que podem recorrer a atos de autodefesa, 
inclusive atos de força, na defesa dos seus direitos, alegadamente dentro 
das regras operacionais, morais ou legais. Como é frequente que os es- 
tados não possam praticar ações efetivas na defesa dos seus interesses, a 
implementação das regras é incerta. Em virtude do índice de consenso 
ou solidariedade entre os estados, muitas vezes a sociedade internacio- 
nal interpreta de modo diferente, ações consideradas como autodefesa 
ou cumprimento de determinadas regras pelos estados que as praticam. 
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Os estados exercem também a função de dar legitimidade às re- 
gras, no sentido de promover a sua aceitação como intrinsecamente 
valiosa, utilizando seus poderes de persuasão e propaganda para mobi- 
lizar apoio no contexto da política mundial. Atualmente, um meio im- 
portante de legitimação das regras consiste em endossá-las por assem- 
bléias ou organizações internacionais. 

Os estados empreendem a tarefa de alterar ou adaptar as regras 
operacionais, morais e legais às circunstâncias mutáveis, mas o fazem na 
ausência de uma autoridade legislativa universal competente para res- 
cindir regras antigas e formular outras novas que as substituam ou com- 
pletem. Uma desvantagem adicional é o fato de que muitas vezes não há 
consenso sobre se certas regras devem ser mudadas, ou como. Os esta- 
dos modificam as regras demonstrando, com palavras e ações, que es- 
tão retirando seu consentimento às regras antigas e atribuindo-o às no- 
vas, alterando assim o conteúdo de um costume ou prática estabelecida. 
As regras operacionais observadas pelas grandes potências, pela quais 
elas respeitam as esferas de influência recíprocas em diferentes regiões 
do mundo, são rescindidas ou modificadas quando essas potências mos- 
tram, com o que dizem ou fazem, que deixaram de aceitá-las ou consi- 
deram que as suas fronteiras ou condições mudaram. O princípio moral 
da auto-determinação nacional - a regra de que os estados devem ser 
estados nacionais - substituiu a regra da legitimidade dinástica não pelo 
ato de qualquer autoridade legislativa, mas por meio de guerras e revo- 
luções. Os tratados ou convenções multilaterais às vezes desempenham 
um papel na mudança das normas legais, mas os estados também mu- 
dam regras antigas ao violá-las ou ignorá-las sistematicamente, para de- 
monstrar que retiraram a sua aceitação. [Em outras palavras, enquanto a 
adaptação das regras a circunstâncias cambiantes é parte do processo de 
manutenção da ordem, por outro lado ela é muitas vezes acompanhada 
pela desordem. 

Finalmente, os estados assumem a tarefa que, por falta de melhor 
designação, tem sido chamada de “proteção” das regras. Às normas que 
sustentam a ordem na sociedade internacional só podem funcionar se 
há condições propícias no sistema político internacional. Fm particular, 
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só podem funcionar se continua à haver aquele sentido dos interesses 
comuns dos estados que eles procuram traduzir em uma diretriz precisa 
para a sua conduta, À função da “proteção” da regra compreende tudo 
o que os estados podem fazer para criar ou manter as condições do 
sistema que permitam o florescimento delas. 

A “proteção” das regras abrange, antes de mais nada, as ações clás- 
sicas da diplomacia e da guerra com as quais os estados procuram pre- 
servar o equilíbrio geral do poder no sistema internacional (e 
modernamente uma relação de mútua coibição nuclear entre as potên- 
cias nucleares); ajustar ou conter os conflitos ideológicos; resolver ou 
moderar os conflitos de interesse entre os estados; limitar ou controlar 
os armamentos e as forças armadas tendo em vista os interesses da 
segurança internacional; aplacar as reclamações de estados insatisfeitos 
com a falta de mudanças que consideram justas; garantir e manter a 
concordância das potências menores com os direitos e responsabilida- 
des especiais das grandes potências. 

Essas medidas de “proteção” das regras não são prescritas pelas 
normas de coexistência, ou pelo direito internacional que endossa algu- 
mas dessas normas. Na verdade, certas medidas adotadas pelos estados 
com o propósito de “proteger” as regras podem colocá-los em conflito 
com o direito internacional. As atividades que atuam na “proteção” das 
regras de coexistência estão sujeitas a outras regras, tais como as que 
regulam o equilíbrio de poder, a diplomacia e a situação especial das 
grandes potências. 

Ão executar essas funções, os estados colaboram entre si em vári- 
os graus com o que podemos chamar de “instituições da sociedade in- 
ternacional”: o equilíbrio de poder, o direito internacional, os mecanis- 
mos diplomáticos, o sistema administrativo das grandes potências, a 
guerra. Por “instituição” não queremos referir-nos necessariamente a 
uma organização ou mecanismo administrativo, mas a um conjunto de 
hábitos e práticas orientados para atingir objetivos comuns. Essas insti- 
tuições não retiram do estado seu papel principal de implementar as 
funções políticas da sociedade internacional, ou de substituir no siste- 
ma internacional a inexistente autoridade central. Elas manifestam o 
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elemento de colaboração entre os estados no desempenho da sua fun- 
ção política, e constituem ao mesmo tempo um meio para sustentar tal 
colaboração. Essas instituições servem para simbolizar a existência de 
uma sociedade internacional que representa mais do que a soma dos 
seus participantes, para dar substância e permanência à colaboração dos 
estados no exercício das funções políticas da sociedade internacional e 
para moderar a sua tendência de perder de vista os interesses comuns. 
Na Segunda Parte deste livro vamos estudar a contribuição dada à or- 
dem internacional por essas instituições. 


As explicações funcionais e causais 


Um tema central do presente estudo é o fato de que as regras e 
instituições a que nos referimos exercem funções ou desempenham 
papéis positivos com relação à ordem internacional. No presente estu- 
do as afirmativas desse tipo significam apenas que essas regras e insti- 
tuições são causas eficientes na ordem internacional; que estão entre as 
suas condições necessárias e suficientes. Não pretendemos utilizar uma 
explicação “estrutural-funcionalista”, em que termos tais como “fun- 
ção” e “papel” são empregados com um sentido diferente. 

Na explicação “estrutural-funcionalista” a afirmativa de que essas 
regras e instituições preenchem “funções” com relação à ordem inter- 
nacional pode implicar que para a sua sobrevivência e manutenção a 
sociedade internacional tem certas “necessidades” que são preenchidas 
pelas regras e instituições em questão. Se podemos adotar as premissas 
adicionais de que o preenchimento dessas necessidades é essencial para 
a sobrevivência da sociedade internacional, e de que essa satisfação não 
pode ser obtida de outra forma, neste caso dizer que tais regras e insti- 
tuições preenchem essas funções equivale a dizer que as endossamos. 

O presente estudo não pretende fornecer uma explicação ou justi- 
ficativa para as regras de coexistência na sociedade internacional, ou 
para as instituições que contribuem para torná-las efetivas. Em primei- 
to lugar enfatizamos aqui que a ordem não é o único valor da política 
internacional, nem é necessariamente um valor supremo. Assim, mes- 
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mo se aceitássemos uma explicação “estrutural-funcionalista”, segundo 
a qual tais regras e instituições da sociedade internacional são essenciais 
para preservar a sua ordem, isto não significaria um endosso às mesmas. 

Em segundo lugar, qualquer que seja o mérito da aplicação do 
raciocínio “estrutural-funcionalista” a outras sociedades, pode haver 
dúvida sobre sua validade quando aplicado à sociedade dos estados. A 
premissa subjacente a esse raciocínio reside na relevância da totalidade ou 
unidade da sociedade que está sendo explicada, o primado do conjunto 
sobre as suas partes na explicação do que nela ocorre, a possibilidade de 
descrever a natureza e o propósito de cada componente em termos do que 
ele contribui para atender às “necessidades” do conjunto. 

Ora, a sociedade internacional não mostra o tipo de integridade ou 
unidade que permitiria explicações desse tipo. Neste estudo acentua- 
mos que o elemento “sociedade” é apenas um dos que competem na 
política internacional; na verdade, descrevê-la como uma “sociedade” 
mostra só em parte o que ela é. Uma explicação das regras e instituições 
da sociedade internacional que tratasse apenas das funções que elas exer- 
cem com relação ao conjunto da sociedade internacional não negligen- 
ciaria o fato de que a melhor descrição da política entre as nações é o 
estado de guerra, um campo político em que os atores principais são 
indivíduos e grupos e não os estados. 

Em terceiro lugar, cabe uma dúvida sobre a validade funda- 
mental! da análise “estrutural-funcional”, ainda quando ela é aplica- 
da às sociedades com mais unidade do que a existente na sociedade 
dos estados. Assim, mesmo nas primeiras, como os estados nacio- 
nais modernos ou as sociedades primitivas caracterizadas por um 
grau elevado de solidariedade e consenso social, há forças operando 
de forma anti-social ou não-social, que não é fácil incorporar em 
uma teoria que procura relacionar todos os eventos sociais com o 
funcionamento do conjunto da sociedade. 


Carituro IV 


ORDEM VERSUS JUSTIÇA 


NA POLÍTICA 
INTERNACIONAL 


A ORDEM não é apenas uma condição efetiva ou possível — uma situação 
concreta na política mundial — mas, de modo muito geral, é considerada 
também como um valor. No entanto, não é o único valor em relação ao 
qual a conduta internacional pode ser ajustada, nem é necessariamente 
um valor supremo. Atualmente, por exemplo, diz-se muitas vezes que 
enquanto as potências ocidentais preocupam-se primordialmente com 
a ordem, ao justificar as suas políticas, os estados do Terceiro Mundo 
estão empenhados fundamentalmente na realização da justiça na comu- 
nidade internacional, mesmo a custo da desordem. O professor Ali 
Mazrui, um dos poucos especialistas contemporâneos no campo das 
relações internacionais que têm refletido profundamente sobre essa 
questão, já disse que as potências ocidentais, principais autores da 
Carta das Nações Unidas, a redigiram de tal forma que a paz e a 
segurança são tratadas como objetivos primários da organização, e a 
promoção dos direitos humanos como um objetivo secundário, en- 
quanto os estados africanos e asiáticos estão empenhados na inver- 
são dessa ordem de prioridade. ' 

Vou considerar mais adiante em que medida o professor Mazrui 
tem razão ao caracterizar deste modo o conflito de políticas entre as 
potências ocidentais e os estados da África e da Ásia. Meu objetivo 
neste capítulo é levantar algumas questões mais profundas subjacentes 
a esse conflito, que no passado têm estado presentes em outros confli- 
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tos desse tipo, relativas ao lugar da ordem na hierarquia dos valores 
humanos. Proponho-me, em particular, a examinar as reivindicações 
competitivas da ordem com este outro valor que lhe serve mais 
comumente de contraste: a justiça. Para isso, vou procurar responder às 
seguintes perguntas: 


i) Que sentido ou sentidos podemos atribuir, na política mundial, 
à idéia da justiça? 

11) De que forma a ordem se relaciona com a justiça na política 
mundial? Em que medida ordem e justiça são compatíveis, e podem 
reforçar-se mutuamente como objetivos políticos? Em que medida são 
metas conflitantes ou que, até mesmo, se excluem reciprocamente? 

ii) Tendo em vista que a ordem e a justiça são objetivos conflitantes 
ou alternativos da política mundial, qual deles deve ser prioritário? 


Ao discutir questões como essas há o perigo de cairmos na subje- 
tividade ou na tentação de receitar determinadas políticas. Além disso, 
seria ingênuo imaginar que, formuladas em termos genéricos, essas per- 
guntas poderiam ser respondidas com autoridade e de forma conclusi- 
va. No entanto, se pudermos evitar o subjetivismo e a busca forçada de 
soluções, é possível que possamos, pelo menos, clarificar essas pergun- 
tas e chegar a uma compreensão mais profunda do que existe por trás 
das várias respostas possíveis. 


O Sentido DE Justiça” 


Ao contrário de ordem, justiça é um termo que só podemos definir, 
em última instância, de modo pessoal ou subjetivo. Não me proponho 
aqui a propor uma visão pessoal do que seria uma conduta justa na política 
mundial ou a embarcar em uma análise filosófica dos critérios que permi- 
tem reconhecer essa conduta. Meu ponto de partida é simplesmente o fato 
de que existem certas idéias ou crenças a respeito da justiça na política mun- 
dial e que as exigências formuladas em nome dessas idéias desempenham 
um certo papel no curso dos acontecimentos. 
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Indubitavelmente as idéias sobre a justiça pertencem à categoria 
das idéias morais, que tratam as ações humanas como certas ou erradas 
em si mesmas e não como um meio para atingir determinados fins. 
Pertencem ao plano das idéias que são não apenas hipoteticamente, mas 
categoricamente imperativas. Assim, as considerações sobre a justiça 
das ações se distinguem das considerações de ordem legal, bem como 
dos ditames da prudência, do interesse ou da necessidade. 

Quando pensamos sobre a justiça há certas distinções, familiares 
nas análises teóricas do conceito, que valem a pena ter em mente.” Em 
primeiro lugar, há a distinção entre o que tem sido chamado de justiça 
“geral”, entendida como conduta virtuosa ou correta, e justiça “parti- 
cular”, compreendida como um tipo especial de conduta correta, entre 
outras possíveis. O termo “justiça” é empregado, às vezes, com o senti- 
do de “moralidade” ou “virtude”, como se a ação justa fosse simples- 
mente a ação moralmente correta. Argumenta-se com frequência, po- 
rém, que as idéias de justiça constituem uma sub-categoria particular 
das idéias morais, o que está implícito quando dizemos que a justiça 
deve ser ponderada pela misericórdia, ou que no seu tratamento recí- 
proco os estados são capazes de agir com justiça, mas não com carida- 
de. Argumenta-se que a justiça tem a ver especialmente com a igualdade 
no gozo de direitos e privilégios, e também com a equidade ou recipro- 
cidade; que, qualquer que seja a substância dos direitos ou privilégios 
em questão, as exigências de justiça se referem à igualdade no acesso a 
esses direitos e privilégios entre pessoas que diferem entre si sob certos 
aspectos mas que devem ser tratadas de modo a respeitar esses direitos. 

Na política mundial as exigências de justiça assumem muitas vezes 
essa forma. São demandas para a remoção de privilégios ou de discrimi- 
nação, para a igualdade na distribuição ou aplicação de direitos entre os 
fortes e os fracos, os grandes e os pequenos, os ricos e os pobres, os 
pretos e os brancos, os vitoriosos e os vencidos, as potências nucleares 


“Todas as distinções entre justiça geral e particular, formal e substantiva, aritmética e proporcio- 
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e as não-nucleares. É importante distinguir entre “Justiça”, neste senti- 
do especial de igualdade de direitos e privilégios, e “justiça” no sentido 
em que usamos o termo, com a acepção de “moralidade”. 

Uma segunda distinção importante precisa ser feita entre a justiça 
“substantiva” e a justiça “formal”. A justiça substantiva é baseada no 
reconhecimento de regras atribuindo certos direitos e deveres específi- 
cos (políticos, sociais e econômicos) enquanto a justiça formal se baseia 
na aplicação dessas regras igualmente a pessoas em igual situação, inde- 
pendentemente do conteúdo substantivo de tais regras. A exigência de 
“igualdade perante a lei”, segundo a qual as regras devem ser aplicadas 
de igual forma à mesma classe de pessoas reflete neste sentido a noção 
de “Justiça formal”, embora tais exigências surjam com respeito a todas 
as regras, legais ou não, ou seja, a norma de que grupos iguais de pes- 
soas devem ser tratados da mesma forma está implícita na própria con- 
cepção de qualquer regra. Na política mundial a demanda por “justiça” 
é muitas vezes uma demanda por “justiça formal”, no sentido de que 
qualquer regra seja aplicada igualmente a todos os estados, seja uma 
regra legal como aquela que determina a não interferência nos assuntos 
internos de outro estado, ou uma regra moral, como a que confere a 
todas as nações o direito à auto-determinação, ou ainda uma regra 
operacional, como a que obriga as grandes potências a respeitar mutua- 
mente suas respectivas áreas de influência. 

Uma terceira distinção é feita entre a “justiça aritmética”, no senti- 
do de reconhecer iguais direitos e deveres, e a “justiça proporcional”, 
em que direitos e deveres podem não ser iguais, mas são distribuídos de 
acordo com o objetivo em vista. À igualdade pode ser concebida como 
a atribuição dos mesmos direitos e deveres a toda uma classe de pessoas 
ou grupos que estejam na mesma situação. Mas é evidente que, entendi- 
da desse modo, a igualdade muitas vezes deixará de preencher outros 
critérios de justiça. Uma razão é que, considerando que as pessoas e os 
grupos diferem por vezes em capacidade e necessidade, uma regra que 
lhes assegure os mesmos direitos e deveres atribuídos a outras pessoas 
ou grupos diferentes pode ter o efeito de simplesmente acentuar a desi- 
gualdade. Como escreveu Aristóteles, “há injustiça quando os iguais são 
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tratados desigualmente e também quando os desiguais são tratados com 
igualdade”? O princípio enunciado por Marx “de cada um conforme a 
sua capacidade, a cada um conforme a sua necessidade” incorpora uma 
preferência pela justiça “proporcional”, em contraste com a “aritméti- 
ca”, tendo em vista o objetivo da justa distribuição da riqueza na socie- 
dade. Na política mundial certos deveres e direitos fundamentais, tais 
como o direito dos estados à independência e soberania e o dever de 
não interferir reciprocamente nos assuntos internos, considerados como 
de igual aplicação a todos os estados, são exemplos da “Justiça aritméti- 
ca”, enquanto a doutrina de que, numa guerra ou numa represália, o 
emprego da força deve ser proporcional à ofensa sofrida ilustra a idéia 
de “justiça proporcional”. 

Uma quarta distinção, associada de perto à anterior, é a existente 
entre a justiça “comutativa” ou recíproca e a justiça “distributiva”, que 
busca o bem comum e o interesse da sociedade no seu conjunto. À 
justiça “comutativa” consiste no reconhecimento dos direitos e deveres 
mediante um processo de intercâmbio ou barganha, pelo qual indiví- 
duos ou grupos admitem os direitos dos outros de forma recíproca. Na 
medida em que esses indivíduos ou grupos tenham igual capacidade de 
barganha, o processo levará provavelmente ao que chamamos de “Justi- 
ça aritmética”, ou seja, à igualdade de direitos. [im contraste, a “justiça 
distributiva” é alcançada não por um processo de barganha entre os 
membros individuais da sociedade em questão, mas pela decisão do 
conjunto da sociedade, à luz da consideração do seu bem ou interesse 
comum. Iistá claro que, neste sentido, a “justiça distributiva” pode re- 
sultar muitas vezes em justiça “proporcional” mais do que “aritmética”, 
ao exigir, por exemplo, que os impostos pagos pelos ricos sejam maio- 
res do que os pagos pelos pobres, ou que os fortes trabalhem mais do 
que os fracos. Atualmente, a política mundial é sobretudo um processo 
de conflito e cooperação entre estados que só têm uma percepção rudi- 
mentar do bem comum com relação ao mundo em seu conjunto e é, 
portanto, o domínio principalmente das idéias de justiça “comutativa”, 
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e não de justiça “distributiva”, O principal ponto em debate a respeito 
da justiça na vida internacional reside na tentativa dos estados sobera- 
nos de decidir entre eles, negociando suas demandas e seus direitos e 
deveres que serão reconhecidos, e como serão aplicados. Apesar de tudo, 
as idéias de justiça “distributiva” têm igualmente um papel a desempe- 
nhar nos debates sobre a política mundial, que pode ser exemplificado 
pela noção de que a justiça exige uma transferência de recursos econô- 
micos dos países ricos para os países pobres. 

Ao fazer todas essas distinções é importante considerar de que 
direitos e deveres morais agentes ou atores da política mundial estão 
investidos. À partir dessa perspectiva podemos distinguir o que chama- 
remos de justiça internacional, ou entre os estados, de justiça individual 
ou humana e de justiça mundial ou cosmopolita. 


A justiça internacional, on justica entre estados 


Por justiça internacional ou justiça entre estados, o que temos em 
mente são as regras morais que atribuem direitos e deveres aos estados 
e às nações. Por exemplo, a noção de que todos os estados, independen- 
temente do seu tamanho, composição racial ou inclinação ideológica, 
têm o mesmo direito à soberania; ou a Idéia de que todas as nações têm 
o mesmo direito à auto-determinação nacional. Naturalmente, os direi- 
tos dos estados podem entrar em conflito com os direitos das nações, e por 
Isso justiça entre os estados não é o mesmo que justiça internacional: o 
princípio da auto-determinação nacional tem sido invocado para destruir a 
integridade soberana de certos estados, e hoje ameaça muitos deles. No 
entanto, como há atualmente um amplo consenso de que os estados devem 
ser estados nacionais, e a doutrina oficial da maioria dos estados (mesmo 
dos chamados “estados multinacionais”) é a de que eles são estados nacio- 
nais, há uma certa harmonia entre as concepções desses dois níveis da jus- 
tiça — a justiça entre os estados e a justiça internacional. 

Como os estados são os principais agentes ou atores da política 
mundial, as idéias de justiça entre eles formam o principal conteúdo do 
debate habitual sobre a justiça no campo internacional. Todos os esta- 


Ordem verszs justiça na política internacional 97 


dos sustentam que têm certos direitos e deveres que não são meramen- 
te legais, mas também morais. Afirmam que a sua política é justa porque 
é moralmente correta (justiça geral”) e assim, exigem igualdade de tra- 
tamento nas relações com os outros estados (“justiça particular”. Pre- 
tendem ter o direito moral à soberania ou independência (“justiça subs- 
tantiva”?, que deve ser aplicado ou administrado igualmente com relação 
a todos os estados (“justiça formal”. Afirmam o direito a igual trata- 
mento entre eles e os outros no acesso às oportunidades comerciais ou 
na votação em assembléias internacionais (“justiça aritmética”, ao mes- 
mo tempo em que insistem em que a sua contribuição financeira às 
organizações compostas de estados seja determinada em proporção ao 
produto nacional (“justiça proporcional?. Reconhecem os direitos de 
todos os tipos atribuídos aos demais estados, em troca de igual reco- 
nhecimento (“justiça comutativa”), mas podem também discordar, pelo 
menos retoricamente, com base na concepção do bem comum de uma 
comunidade regional ou mundial (“justiça distributiva”?. 


A justica individual on humana 


Por justiça individual ou humana são entendidas as regras morais 
que atribuem direitos e deveres individualmente aos seres humanos. Sob 
a forma da doutrina do direito natural, as idéias sobre a justiça humana 
precederam historicamente o desenvolvimento das noções da justiça 
entre os estados ou internacional, proporcionando talvez os principais 
fundamentos intelectuais sobre os quais as idéias de justiça entre esta- 
dos ou internacional se basearam no princípio. lim outras palavras, ima- 
ginou-se que os estados, originalmente, tinham direitos e deveres por- 
que os indivíduos tinham direitos e deveres e é que pessoas governavam 
os estados e as nações eram conjuntos de indivíduos. No século XVHI 
as idéias sobre justiça entre os estados, ou internacional, tinham alcan- 
çado um ponto de decolagem, após o que perderam o vínculo com os 
meios que as tinham estabelecido, pois passou-se a considerar que havia 
direitos e deveres associados ao conceito de estado, diferente daqueles 
associados aos que governavam os estados, e que a personalidade cole- 
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tiva da nação era diferente da soma da personalidade dos seus membros 
e, de acordo com algumas visões, era maior do que esse somatório. 
Neste sistema, em que direitos e deveres se aplicavam diretamente 
aos estados e às nações, o conceito de direitos e deveres humanos so- 
breviveu, mas adquiriu uma existência subterrânea. Longe de propor- 
cionar a base da qual as idéias da justiça e moralidade internacional pu- 
dessem derivar, tornou-se potencialmente um elemento subversivo da 
própria sociedade internacional. Essa posição se refletida na visão da 
doutrina positivista dos internacionalistas dos séculos XVIII e XIX, 
segundo a qual os estados eram os únicos sujeitos genuínos do direito 
internacional, e que os indivíduos podiam apenas ser objeto de entendi- 
mentos entre estados. O acordo básico de coexistência dos estados, 
manifesto na troca de reconhecimento de jurisdições soberanas, implica 
uma conspiração do silêncio entre os governos a respeito dos direitos e 
deveres dos seus cidadãos. Essa conspiração é mitigada pela prática de 
conceder o direito de asilo a refugiados políticos estrangeiros, pelo re- 
conhecimento declaratório dos direitos morais dos seres humanos em 
documentos como a Carta do Atlântico, a Carta das Nações Unidas e a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, assim como pela prática 
de cooperação entre governos no sentido de exigir o respeito aos direi- 
tos humanos em situações como o tratamento dos prisioneiros de guer- 
ra e a promoção do bem-estar econômico e social. Mas a noção dos 
deveres do ser humano individual suscita, na política internacional, a ques- 
tão do conflito entre esses deveres e aqueles que os indivíduos têm para 
com o estado. Essa questão foi levantada pelo Tribunal de Crimes de 
Guerra de Nuremberg, com relação aos militares e líderes políticos ale- 
mães, e foi também levantada no caso dos militares e líderes políticos 
norte-americanos responsáveis pela condução da guerra do Vietnã.* E 
a idéia dos direitos humanos dos indivíduos suscita na política interna- 
cional a questão dos direitos e deveres que têm pessoas e grupos de 
intervirem em defesa de direitos violados dentro da jurisdição de outros 
estados. Por exemplo, o direito das potências ocidentais de proteger os 
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direitos políticos dos cidadãos dos países da Europa Oriental, dos afri- 
canos de proteger os direitos dos sul africanos de raça negra, da China 
de proteger os direitos das minorias chinesas no Sudeste Asiático. Estas 
são questões que, respondidas de um certo modo, podem produzir de- 
sordem nas relações internacionais, ou até mesmo levar à destruição da 
própria sociedade internacional. Por isso, quando discutem direitos e 
deveres indivíduais os representantes dos estados o fazem em voz baixa 
uma vez que, se os seres humanos têm direitos, outros estados ou gru- 
pos e outros estados podem defender, há limites à sua autoridade; e se 
os indivíduos têm deveres com relação a causas ou movimentos além 
do estado de que são cidadãos, este estado nem sempre poderá contar 
com a sua lealdade. 


A justiça cosmopolita on mundial 


Além das idéias sobre a justiça entre os estados, ou internacional, e 
sobre a justiça humana, precisamos reconhecer uma terceira categoria 
que podemos chamar de justiça cosmopolita ou mundial, [ssa noção de 
justiça procura definir o que é certo ou bom para o mundo todo, para 
uma imaginária ciritas maxima ou sociedade cosmopolita a que perten- 
cem todos os indivíduos e à qual todos os seus interesses devem estar 
subordinados. Essa noção de justiça como promoção do bem comum 
mundial é diferente da afirmação dos direitos e deveres individuais em 
todo o mundo, porque sustenta que esses indivíduos formam ou deve- 
riam formar uma sociedade ou comunidade cujo interesse ou bem co- 
mum qualificasse e até mesmo determinasse seus direitos e deveres in- 
dividuais, assim como no passado os direitos e deveres dos indivíduos 
dentro de cada estado eram qualificados ou determinados por noções 
tais como o bem do estado, a maior felicidade para o maior número dos 
seus cidadãos, ou a vontade geral. Implica uma concepção de justiça 
que é, ao mesmo tempo, “proporcional” assim como “aritmética”, 
“distributiva” e também “comutativa”. 

Essa idéia do bem comum em escala mundial tem a ver não com 
os objetivos ou valores comuns da sociedade dos estados, mas com os 
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da sociedade universal que reúne toda a humanidade, constituída por 
membros que são seres humanos individuais. Tal noção está implícita 
em boa parte do debate contemporâneo, em que se fala ou se es- 
creve como se essa sociedade cosmopolita já existisse. Assim, quan- 
do são discutidos problemas estratégicos ou relativos ao controle 
de armamentos, não é incomum qualificar a hipótese de uma guer- 
ra nuclear generalizada não só como um desastre para a sociedade 
dos estados, e uma violação dos direitos humanos individuais, mas 
também como ameaça à vida humana e à civilização planetária. Nas 
discussões sobre a transferência de recursos dos países ricos para 
os pobres, admite-se às vezes como objetivo final não o enriqueci- 
mento destes últimos, ou a defesa dos direitos que têm os pobres 
de levar uma vida melhor, mas uma distribuição mais equitativa da 
riqueza entre todos os membros da sociedade humana, ou a garan- 
tia de um padrão mínimo de riqueza e bem estar dentro dessa socie- 
dade. Nas discussões sobre os problemas da ecologia ou do meio 
ambiente, o apelo fundamental que se faz não é dirigido à coopera- 
ção entre os estados, ou aos direitos e deveres individuais, mas à 
solidariedade que devem ter todos os seres humanos ao enfrentar, 
na condição de seres humanos, certos desafios ecológicos ou 
ambientais que os afetam. 

Se as idéias da justiça entre os estados ou internacional têm um 
papel dominante nas circunstâncias atuais da política mundial, em que 
os estados são os atores mais importantes, c as idéias de justiça humana 
têm um papel menos importante, a noção de justiça mundial ou cosmo- 
polita desempenha um papel ainda menor. À sociedade ou comunidade 
mundial, cujo bem comum ela pretende definir, por ora só existe como 
uma idéia ou um mito. Algum dia poderá ter força mas ainda, efetiva- 
mente, não dispõe de poder. A grande massa dos atores políticos da 
humanidade não tem os meios necessários para agregar e articular inte- 
resses, para o recrutamento e a socialização política que, de acordo com 
os conhecimentos correntes, são características que distinguem um sis- 
tema político. É por meio dos mecanismos da sociedade dos estados 
soberanos que os interesses da humanidade são agregados e articula- 
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dos, e um processo de socialização política dá forma e consistência a 
um sistema político universal. Por essa razão, para saber quais podem 
ser os interesses do mundo como um todo (por exemplo, em relação ao 
controle de armas, à distribuição da população e dos recursos, ou à 
conservação ambiental) somos obrigados a indagar quais os pontos de 
vista dos estados soberanos e das organizações internacionais que são 
dominadas por esses estados.. 

Na verdade, não faltam porta-vozes auto-designados para falar 
em nome do bem comum da “nave espacial Terra” ou “do nosso 
planeta ameaçado”. No entanto, quaisquer que sejam os seus méri- 
tos, os pontos de vista desses indivíduos não refletem o resultado de 
um processo político de afirmação e conciliação de interesses. Isso 
ocorre porque esses pontos de vista não são chancelados por esse 
processo político. As opiniões desses indivíduos, portanto, constitu- 
em uma diretriz ainda menos autorizada para o entendimento do 
que vem a ser o bem comum da humanidade do que as propostas 
dos representantes dos estados soberanos, mesmo que sejam esta- 
dos tirânicos e pouco representativos, os quais, pelo menos 
presumivelmente, falam por uma coletividade, e não apenas por si 
mesmos. Da mesma forma, essa autoridade política também falta 
aos representantes de órgãos não-governamentais (como os grupos 
de especialistas em controle de armamentos, desenvolvimento eco- 
nômico ou assuntos ambientais), que só podem se manifestar com 
autoridade efetiva sobre a sua especialidade em particular. Com efei- 
to, definir os interesses da humanidade significa postular um tipo de 
autoridade que só um processo político pode conferir. 

Mas se é sobretudo por meio do ponto de vista dos estados, reu- 
nidos em organizações internacionais, que precisamos tentar desco- 
brir qual o bem comum da humanidade, estamos usando uma lente 
distorcida. De fato, as ideologias universais adotadas pelos estados 
são notoriamente subservientes aos seus interesses especiais, e os 
acordos entre os estados representam sabidamente o resultado de 
barganha e de ajustes, sem levar em conta qualquer interesse da hu- 
manidade como um todo. 
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A compatibilidade da ordem e da justiça 


É óbvio que a ordem internacional existente não satisfaz algu- 
mas das aspirações de justiça mais profundas e que contam com o 
apoio mais amplo. Com relação ao cenário internacional contemporá- 
neo, ele é marcado não só pelo conflito entre os estados preocupados 
fundamentalmente com a preservação da ordem e aqueles que atribu- 
em prioridade às mudanças justas, como observou o professor Mazrui, 
mas também pela tensão inerente entre a ordem proporcionada pelo 
sistema e pela sociedade dos estados e as várias aspirações por justiça 
presentes na política mundial, manifestadas persistentemente de uma 
maneira ou de outra. 

É bem verdade que a justiça, em qualquer uma das suas formas, só 
é realizável dentro de um contexto de ordem. Os objetivos secundários 
ou avançados da vida social só podem ser garantidos se os seus objeti- 
vos elementares ou primários estiverem de algum modo realizados. A 
fortior?? é verdade que ao fornecer um contexto de algum tipo de ordem, 
ainda que rudimentar, a sociedade internacional pode ser considerada 
como precursora do igual acesso aos direitos de vários tipos. É também 
verdade que hoje, por meio de órgãos quase universais como as Na- 
ções Unidas e suas agências especializadas, a sociedade internacional 
está comprometida formalmente com muito mais do que a preserva- 
ção de um mínimo de ordem ou coexistência. À sociedade internacio- 
nal tem compromisso com idéias de justiça entre os estados, ou inter- 
nacional, e de justiça individual ou humana e, até certo ponto, leva 
mesmo em conta os objetivos de uma justiça mundial, ao endossar a 
transferência de recursos dos países ricos para os pobres. Além disso, 
facilita a cooperação intergovernamental em muitos campos, visando 
a realização desses propósitos. 

No entanto, há muitos obstáculos. Para começar, o contexto da 
ordem internacional é bastante desfavorável aos projetos que preten- 
dem realizar a justiça cosmopolita ou mundial. Se a idéia do bem co- 
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mum mundial fosse levada a sério, ela teria de levar em consideração 
questões tais como a de ajustar ao interesse geral as políticas de imigra- 
ção dos estados, em todo o mundo; a determinar que regiões, ou países, 
seriam mais e menos necessitados de capital; definir a política fiscal e 
comercial dos estados segundo um conjunto de prioridades comuns, e 
quais deveriam ser os resultados dos muitos conflitos violentos civis e 
internacionais, em todo o mundo, que estariam mais de acordo com os 
interesses gerais da humanidade. 

Esses são, naturalmente, as questões que permanecem sob o con- 
trole dos estados e, na ausência profundas mudanças na sociedade hu- 
mana, eles não parecem interessados em abrir mão desse controle. A 
posição dos governos como guardiães dos interesses de parcelas limita- 
das da humanidade impõe conhecidos obstáculos à idéia de se verem 
simplesmente como agências responsáveis, em conjunto, pela 
implementação do bem comum mundial. Diz-se algumas vezes que o 
compromisso da política comercial e assistencial dos países doadores 
com um nível mínimo de bem estar econômico em todo o mundo im- 
plica e pressupõe aceitar a noção de interesses da comunidade humana. 
Kenneth Boulding, por exemplo, argumenta que como a transferência 
de recursos dos países ricos para os pobres é totalmente unilateral e não 
recíproca, os ricos consideram-se parte da mesma comunidade de que 
os pobres também participam. “Se À dá à B alguma coisa, sem nada 
esperar em troca, é preciso inferir que B é parte de À, ou que À e B são 
partes de um sistema mais amplo de interesses e organizações." Pode- 
se argumentar que a idéia da humanidade vista como uma só comunida- 
de é uma melhor ratronale para a transferência de recursos do que outras 
que são por vezes apresentadas. Melhor, por exemplo, do que o argu- 
mento, defendido às vezes nos países ocidentais, de que a assistência 
aos pobres é necessária para promover a ordem ou a estabilidade (con- 
forme um modelo que garanta os valores preferenciais do Ocidente), 
ou para evitar uma revolta incipiente dos pobres contra os ricos; ou 


* Kenneth Boulding, “Dhe Concept of Word Interest" em Drcononnes end the Idea of Meankimd, cd. 
Bert |. Hoschitz (Columbia Univ. Press, 1965), pág. 55. 
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ainda a idéia, comum na retórica dos países pobres, de que essa transfe- 
rência é necessária para que as nações ricas expiem a sua culpa por ma- 
les do passado. Não está claro, porém, que a visão da humanidade como 
uma comunidade esteja de fato subjacente, em alguma medida impor- 
tante, à transferência de recursos para os países pobres. Também não 
está claro se essa atividade ocupa uma posição segura e bem estabelecida 
na agenda permanente da sociedade internacional, pressionada, de um 
lado, pela percepção de que os países ricos devem reduzir ao mínimo o 
seu envolvimento com o Terceiro Mundo e, de outro lado, pela doutri- 
na de que essa assistência é essencialmente uma forma de perpetuar o 
domínio e a exploração, e portanto prejudicial aos interesses genuínos 
dos países pobres. 

As idéias da justiça mundial ou cosmopolita só são realizáveis (se o 
são) no contexto de uma sociedade mundial ou cosmopolita. Portanto, 
as demandas por uma justiça mundial são inerentemente revolucioná- 
rias e implicam transformação do sistema e da sociedade de estados. 
Mas, em última análise, a justiça mundial pode ser conciliada com a 
ordem mundial no sentido de que é possível ter a visão de um mundo 
ou uma sociedade cosmopolita que assegure esses dois objetivos. Toda- 
via, buscar uma justiça mundial no contexto do sistema e da sociedade 
de estados é entrar em conflito com os mecanismos que mantêm a or- 
dem nos nossos dias. 

O quadro da ordem internacional também não é favorável às de- 
mandas pela justiça humana, que representa presentemente um ingre- 
diente muito poderoso da política mundial. A sociedade internacional 
reconhece a noção dos deveres e direitos humanos que podem ser le- 
vantados contra o estado a que um determinado indivíduo pertence, 
mas se sente inibida de implementá-la, fazendo-o só de forma seletiva e 
distorcida. Se a sociedade internacional se dispusesse realmente a consi- 
derar a justiça humana como primordial, e a coexistência dos estados 
como secundária, em uma situação em que não houvesse acordo sobre 
a definição desses direitos, ou sobre a hierarquia de prioridades com 
que devessem ser atendidos, o resultado só poderia ser a corrosão da 
ordem internacional. Conforme observa o professor Marzui, se assim 
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fosse, a Carta das Nações Unidas daria um lugar de honra aos direitos 
humanos em lugar da preservação da paz e da segurança, como querem 
os estados africanos c asiáticos. Neste ponto, a sociedade dos estados — 
até mesmo os estados africanos e asiáticos, a despeito do que afirma o 
professor Marzui — mostram a convicção de que a ordem internacional 
goza de prioridade sobre a justiça humana. Penso que os estados africa- 
nos € asiáticos, tanto quanto os estados ocidentais ou do bloco soviéti- 
co, estão dispostos a subordinar a ordem à justiça humana em certos 
casos especiais que os afetam muito de perto, mas não estão dispostos a 
permitir a derrubada de toda a estrutura da coexistência internacional. 

No atual contexto da ordem internacional há outro obstáculo à 
realização da justiça humana. Quando as questões relativas à justiça hu- 
mana ganham uma posição preeminente na agenda da discussão políti- 
ca mundial, isto se deve ao fato de que determinados estados adotam a 
política de levantar esses temas. Terminada a Primeira Guerra Mundial 
o mundo ouviu falar na culpa do Kaiser pela guerra, e depois da Segun- 
da Guerra Mundial testemunhou o julgamento e à punição de líderes e 
militares alemães e japoneses por crimes de guerra € crimes contra à 
paz. Mas não houve julgamento e punição dos líderes e militares norte- 
americanos, ingleses e soviéticos que, prima facie, podem ter tido a mes- 
ma culpa de Gocring, Yamamoto e outros em desrespeitar suas obriga- 
ções humanitárias. O que não significa que à idéia de julgar e punir 
criminosos de guerra mediante um processo internacional seja injusta 
ou imprópria, mas o certo é que ela é aplicada seletivamente. O fato de 
que essas pessoas, e não outras, foram processadas pelas potências vito- 
riosas foi um mero acontecimento no âmbito da política de poder. 

Do mesmo modo o mundo tomou conhecimento dos direitos 
humanos dos não-europeus da África do Sul, e pode chegar a ver O 
desagravo e a correção dos males que essas pessoas sofreram, porque o 
assunto é relevante para à política dos estados negros da África, e de 
alguns outros estados, assim como no passado o mundo tomou conhe- 
cimento dos direitos dos súditos cristãos do Sultão da Turquia, porque 
O tema era relevante para a política de algumas potências européias. Mas 
é menos provável que os direitos dos africanos nos estados negros da 
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África, dos intelectuais da União Soviética, dos tibetanos da China, dos 
nagas da Índia ou dos comunistas da Indonésia provoquem uma ação 
de apoio internacional, pela inexistência de um grupo importante de 
estados interessados em protegê-los. A ordem internacional não pro- 
porciona nenhuma proteção geral e abrangente dos direitos humanos, 
mas somente uma proteção seletiva determinada não pelos méritos de 
cada caso, mas pelas circunstâncias variáveis da política internacional. 
Há ainda outro obstáculo. Mesmo nos casos em que a sociedade 
internacional permite uma ação orientada para a realização da justiça 
humana, em consequência das circunstâncias flutuantes da política in- 
ternacional, a ação não é exercida diretamente sobre determinados indi- 
víduos, mas por meio da mediação de estados soberanos, que a adapta a 
seus próprios objetivos. Tomemos o exemplo da justiça econômica mun- 
dial, para a qual está dirigida a transferência de recursos dos países ricos 
para os pobres. Em última análise o objetivo moral desse processo é 
melhorar o padrão de vida material das pessoas nos países pobres da 
África, da Ásia e da América Latina. Ora, os países doadores e os orga- 
nismos internacionais interessados não transferem recursos diretamen- 
te a esses indivíduos, mas aos governos dos países de que eles são cida- 
dãos. Conforme observa Julius Stone, são esses governos que 
determinam os critérios pelos quais os recursos chegarão aos interessa- 
dos, podendo distribuí-los de forma arbitrária ou simplesmente não os 
distribuir. Segundo Stone, a premissa tácita do processo de transferên- 
cia de recursos é a de que os beneficiários dessa “clientela da justiça 
humana” não são os indivíduos, mas os governos. Como é natural, as 
dúvidas dos países doadores sobre o modo como os governos 
beneficiários distribuem ou deixam de distribuir esses recursos consti- 
tuem um dos principais desestímulos à assistência internacional. Con- 
tudo, é forçoso concordar também com a conclusão de Stone de que, 
embora a transferência de recursos, do modo como é feita hoje, neces- 
sariamente deixa de atingir a meta do que chamei de “justiça humana” 


> 


“Julius Stone, “Approaches to the Notion of International Justice”, em The I'uture of International Tegal 
Order: Trends and Patterns, C. Black e Richard Valk, eds., vol. 1 (Princeton Univ. Press, 1969). 
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dada a natureza atual da sociedade internacional é inevitável que isto 
ocorra: os países e os organismos doadores não podem determinar a 
forma como os governos beneficiários distribuem esses recursos (em- 
bora possam estabelecer condições para essa distribuição) sem violar as 
normas mais fundamentais do pacto da coexistência internacional. 

A sociedade internacional não é receptiva às noções da justiça cos- 
mopolita, e só é capaz de aceitar as idéias da justiça humana de forma 
ambígua e seletiva, mas não reage da mesma forma às noções da justiça 
entre os estados, ou internacional. Como demonstrei, a própria estrutu- 
ra da coexistência internacional depende de normas que atribuem direi- 
tos e deveres aos estados — não necessariamente regras morais, mas 
regras de procedimento, “regras do jogo” que modernamente constam 
em alguns casos do direito internacional. Enquanto as idéias de justiça 
mundial podem parecer inteiramente contrárias à estrutura da socieda- 
de internacional, e as noções da justiça humana parecem implicar uma 
possível ameaça aos seus fundamentos, os objetivos da justiça entre os 
estados podem reforçar o pacto da coexistência entre os estados, acres- 
centando um imperativo moral aos imperativos do auto-interesse escla- 
recido e da lei sobre os quais ela repousa. 

Contudo, a ordem internacional é preservada por meios que ferem 
sistematicamente os princípios mais básicos e mais amplamente aceitos 
da justiça internacional. Isto não significa simplesmente que existam 
hoje estados e nações que têm negados os seus direitos morais ou que 
deixam de cumprir suas responsabilidades morais; ou que haja uma gran- 
de desigualdade ou injustiça no acesso a esses direitos, como no cum- 
primento dessas responsabilidades. Naturalmente, é o que acontece, mas 
sempre foi assim: esta é a condição normal de qualquer sociedade. O 
que quero dizer é que mesmo quando os mecanismos € as instituições 
que sustentam a ordem internacional funcionam adequadamente (na 
verdade, em particular quando funcionam bem e preenchem as suas 
funções) eles violam necessariamente as noções ordinárias de justiça (o 
modo como funcionam é estudado na Segunda Parte deste estudo). 

Considere-se, por exemplo, o papel desempenhado na ordem in- 
ternacional pela instituição do equilíbrio de poder. [3 uma instituição 
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que pode violar as noções corriqueiras de justiça ao sancionar a guerra 
contra um estado cujo poder ameaça tornar-se preponderante, sem ha- 
ver praticado qualquer transgressão legal ou moral, sacrificando os inte- 
resses dos pequenos estados, que podem ser absorvidos ou fracionados 
para servir aos interesses do equilíbrio de poder; ou, no caso do “equi- 
líbrio do terror” — sua variante contemporânea — pelo aumento e a ex- 
ploração do risco da destruição. Apesar de tudo, trata-se de uma insti- 
tuição que tem hoje e teve no passado um papel fundamental na 
preservação da ordem no sistema internacional. 

Considere-se também o papel de outra instituição: a guerra. A guerra 
desempenha também um papel fundamental na manutenção da ordem 
internacional, no fortalecimento do direito internacional, na preserva- 
ção do equilíbrio de poder e na realização de mudanças consideradas 
consensualmente como justas. Ao mesmo tempo, a guerra pode ser um 
meio para subverter as regras do direito internacional, para prejudicar o 
equilíbrio de poder e impedir mudanças justas, ou para promover mu- 
danças que sejam injustas. Por outro lado, a guerra é um meio que, uma 
vez empregado, justa ou injustamente, pode desenvolver um 270/mentum 
próprio, deixando de ser um instrumento administrado por aqueles que 
a iniciaram, transformando-os e modificando de forma surpreendente 
a situação em que se encontram. 

Consideremos novamente o direito internacional. Ele santífica o 
s/atus quo sem proporcionar um processo legislativo pelo qual suas nor- 
mas possam ser alteradas pelo consentimento geral, provocando assim 
pressões para que a lei seja violada em nome da justiça. Em seguida, 
quando ocorre essa violação, e uma nova situação é criada pelo triunfo 
não necessariamente da justiça, mas da força, o direito internacional 
passa a aceitá-la como legítima, e aceita também os meios empregados 
para efetuá-la. No dizer de Mazrui, o direito internacional condena a 
agressão, mas quando ela tem êxito deixa de ser condenada. O conflito 
entre o direito e a justiça no campo internacional é endêmico, pois o 
direito toma como ponto de partida uma série de faits accomplis promovi- 
dos pela força e pela ameaça do uso da força, legitimados pelo princípio 
de que os tratados são válidos mesmo quando impostos. 
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Além disso, contrariamente a muitas idéias superficiais sobre o as- 
sunto, essa tendência do direito internacional para se acomodar à políti- 
ca de poder não é um defeito infeliz mas remediável, que pudesse ser 
corrigido pelas boas obras de algum professor de direito internacional, 
de espírito elevado, ou por algum relatório engenhoso de uma Comis- 
são de Direito Internacional. Há muitos motivos para acreditar que esta 
característica do direito internacional, que o coloca em conflito com a 
justiça elementar, é essencial para o seu funcionamento; que se deixasse 
de existir o direito internacional perderia todo contato com a realidade, 
inviabilizando o seu papel. 

Considere-se por outro lado a função exercida na manutenção da 
ordem internacional pela posição especial das grandes potências. [las 
contribuem para a ordem internacional mantendo os sistemas locais de 
hegemonia dentro dos quais a ordem é imposta a partir de cima, cola- 
borando para administrar o equilíbrio global de poder e, de tempos em 
tempos, impondo sua vontade coletiva a outros estados. Mas quando 
prestam esses serviços à ordem internacional as grandes potências o 
fazem ao preço de uma injustiça sistemática com relação aos direitos 
dos estados menores: a injustiça sentida pelos estados que estiveram 
sob a hegemonia soviética na Europa Oriental ou que se encontram sob 
a hegemonia norte-americana no Caribe. Injustiça que foi incorporada 
à Carta das Nações Unidas, quando prescreve um sistema de segurança 
coletiva que não pode funcionar contra as grandes potências, a mesma 
injustiça sofrida pelas pequenas potências quando as grandes entram 
em acordo para chegar a uma decisão que contraria os interesses dos 
pequenos. 

Em um plano abstrato não há incompatibilidade geral entre a or- 
dem, no sentido em que foi aqui definida, e a justiça em qualquer um 
dos sentidos em que a consideramos neste trabalho. Em outras pala- 
vras, podemos imaginar uma sociedade em que haja um padrão de ativi- 
dade que sustente os objetivos elementares ou primários da vida social e 
também os objetivos avançados ou secundários da justiça ou da igualda- 
de: para os estados, para os indivíduos e em termos de um bem comum 
mundial. Não existe uma razão apriorística para afirmar que tal socieda- 
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de é inalcançável, ou que seja inconsistente perseguir ao mesmo tempo 
a ordem e a justiça mundiais. No entanto, há uma incompatibilidade 
entre as regras e instituições que sustentam atualmente a ordem dentro 
da sociedade dos estados e as exigências de uma justiça mundial, que 
implicam destruição dessa sociedade; as demandas pela justiça humana, 
que só podem ser acomodadas de forma seletiva e parcial, e as exigên- 
cias da justiça entre os estados, ou internacional, com respeito à qual 
essas regras e instituições não são basicamente hostis, mas que só po- 
dem satisfazer de forma limitada. 


4 questão da prioridade 


Admitindo-se que o quadro da sociedade internacional deixa de 
satisfazer essas várias noções de justiça, quais seriam os efeitos das ten- 
tativas de promovê-las sobre a ordem internacional? À justiça na políti- 
ca mundial, em suas várias acepções, só poderá ser alcançada com pre- 
juízo da ordem internacional? E se for assim, entre as duas, qual deve 
ter prioridade? 

Em termos de tipos ideais é possível distinguir três doutrinas que 
respondem a essas indagações. Primeiramente, há a visão conservadora 
ou ortodoxa que reconhece a existência na política mundial de um con- 
flito inerente entre os valores da ordem e da justiça, e atribui ao primei- 
ro precedência sobre o segundo. À sociedade internacional é uma socie- 
dade na qual o máximo que se pode esperar é a “ordem mínima”, ou 
coexistência, e onde as exigências de uma “ordem ótima” ameaçam neu- 
tralizar a pequena área de consenso que fundamenta essa coexistência 
dos estados. 

Em segundo lugar, há a perspectiva revolucionária, baseada tam- 
bém na perspectiva de que existe um conflito permanente entre o qua- 
dro vigente na ordem internacional e a realização do ideal de justiça, 
mas considera este último como valor supremo: que se faça justiça, 
“mesmo que o mundo pereça”. Os revolucionários, contudo, não acre- 
ditam em que o mundo vá perecer, mas esperam o estabelecimento de 
uma ordem que garanta as mudanças justas que desejam implementar, 
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depois de um temporário período de desordem e talvez geograficamen- 
te limitada. [Esta tem sido a doutrina de alguns africanos de raça negra, 
em relação ao seu continente; dos nacionalistas árabes, com respeito à 
sua região; dos primeiros bolchevistas, e mais tarde dos comunistas chi- 
neses, em relação ao mundo em geral. 

Em terceiro lugar há a posição liberal ou progressista, que sempre 
representou uma matriz importante no pensamento sobre a política 
externa no Ocidente. Talvez sem negá-la completamente ela reluta em 
aceitar a idéia de que haja, necessariamente, na política mundial um con- 
flito entre a ordem e a justiça, e está sempre em busca de modos de 
conciliar esses dois valores. Os liberais tendem, por exemplo, a ver a 
correção das injustiças como a forma genuína de fortalecimento da or- 
dem mundial; o desaparecimento do apartheid e dos “últimos vestígios 
do colonialismo” como a melhor forma de integrar os estados da África 
negra no sistema universal de “paz e segurança”; a justiça econômi- 
ca levada aos povos pobres de todo o mundo como um meio de 
evitar o confronto violento, de outro modo inevitável, entre os “hare” 
e os “have-nots”. Os liberais tendem a ignorar que em certos casos a 
justiça não pode ser alcançada por meio do consenso e do consenti- 
mento; inclinam-se a argumentar no sentido de que as tentativas de fa- 
zer justiça quebrando a ordem são contraproducentes; a insistir com os 
defensores da “ordem” e da “justiça” para que permaneçam dentro dos 
limites de um sistema moral que aceite esses dois valores e permita um 
ajuste recíproco entre eles. 

Está claro que as exigências de preservação da ordem e de promo- 
ção de mudanças justas na política mundial não se excluem mutuamente, 
e que poderá, às vezes, haver condições de conciliá-las. Para ser duradou- 
ro, qualquer regime que proporcione ordem na política mundial precisará 
responder, pelo menos em certa medida, às demandas por mudanças jus- 
tas. [im consequência, uma busca esclarecida da ordem levará em conta 
essas demandas. Da mesma forma, a exigência de mudanças justas precisa- 
rá levar em conta a manutenção da ordem internacional. Com efeito, mu- 
danças realizadas só estarão garantidas se forem incorporadas em algum 
regime que proporcione ordem à sociedade internacional. 
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Algumas vezes é possível provocar uma mudança considerada jus- 
ta com o assentimento das partes afetadas e, neste caso, não haverá 
qualquer prejuízo para os fundamentos da ordem internacional. À libe- 
ração dos povos africanos e asiáticos dos impérios coloniais europeus 
foi acompanhada por violência e desordem, e aqueles que lutaram con- 
tra o domínio colonial subordinaram conscientemente a ordem à justi- 
ça. Mas uma parte desse processo consistiu na transferência ordeira do 
poder por parte dos governos metropolitanos para suas ex-colônias. 
Parece claro também que, mesmo sem o consentimento de todas as 
partes envolvidas, a mudança pode ser feita com uma desordem apenas 
local e temporária, se houver evidência indiscutível de consenso na so- 
cicdade internacional em favor dessa mudança, e especialmente se to- 
das as grandes potências participarem desse consenso. [im seguida, a 
sociedade internacional pode emergir sem arranhões, ou mesmo 
fortalecida. Não há dúvida de que uma sociedade internacional que al- 
cançou um consenso não só sobre o papel da ordem mas sobre uma 
ampla gama de noções de justiça internacional, humana e talvez tam- 
bém mundial, deve ter muito mais vigor para manter a coexistência c à 
ordem mínima. 

O conflito entre a ordem internacional e as exigências de mudan- 
ças justas surgem nos casos em que não há esse consenso sobre o que a 
justiça implica, e quando pressionar pela justiça significa reabrir ques- 
tões que o pacto da coexistência dos estados não permite que sejam 
abertas e discutidas. 

Assim, por exemplo, se houvesse consenso nas Nações Unidas, 
incluindo todas as grandes potências, em favor da intervenção militar 
na África do Sul destinada a assegurar a auto-determinação e os direitos 
políticos da população negra, uma tal intervenção poderia não ser con- 
stderada uma ameaça à ordem internacional, sendo vista até mesmo 
como um reforço a essa ordem por confirmar um novo grau de solida- 
riedade moral entre os estados. Não havendo esse consenso, a exigência 
de uma intervenção militar implica subordinação da ordem a considera- 
ções de justiça internacional e humana. Qualquer que seja o seu mérito 
como construção do direito das Nações Unidas, ou como tática políti- 
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ca, o argumento defendido no Conselho de Segurança da ONU, desde 
1963 pelos estados da África Negra, no sentido de que o apartheid não é 
apenas uma violação dos direitos humanos, mas também uma ameaça à 
paz, torna essa posição obscura: neste caso, são os proponentes da in- 
tervenção, movidos por considerações de justiça, que ameaçam a paz. 

A ação militar da Índia ao expulsar Portugal de Goa, em 1961, ca 
da Indonésia no Irian Ocidental, em 1962, representaram também um 
rompimento da paz em favor de uma mudança considerada justa. É 
interessante observar que nesses casos, como em relação à intervenção 
militar proposta na África do Sul, as justificativas fornecidas se referiam 
a ordem, além da justiça. No caso de Goa, Krishna Menon defendeu a 
ação da Índia como a resposta necessária à agressão cometida por Por- 
tugal em 1510 que, segundo ele, havia iniciado um processo de “agres- 
são permanente”. Da mesma forma, a intervenção indiana no Paquistão 
Oriental, em 1957, foi defendida, 7n/er alia, como resposta a uma “agres- 
são demográfica”. Assim, os revolucionários se acomodam ao padrões 
vigentes no sistema. 

Quando a demanda de justiça, no âmbito da sociedade internacio- 
nal, é feita na ausência de consenso a respeito do que a justiça significa, 
abre-se a perspectiva de que desaparecerá também o consenso existente 
a respeito da ordem ou da coexistência mínima. É preciso então enfren- 
tar a questão da prioridade a ser atribuída à ordem e à justiça. 

No presente estudo evitei dar ao termo “ordem” uma “definição 
persuasiva”, que prejulgasse a questão do valor que tem à ordem como 
um objetivo humano. Por outro lado, sustento que a ordem é desejável 
e valiosa nos assuntos humanos e a fortiori na política mundial, 

A ordem na vida social é desejável porque é uma condição para 
que outros valores sejam respeitados e vividos. Se não houver um pa- 
drão das atividades humanas que sustente os objetivos elementares, pri- 
mários e universais da vida social, não será possível atingir ou preservar 
objetivos avançados e secundários, ou as metas específicas de determi- 
nadas sociedades. A ordem internacional, ou a ordem dentro da socie- 
dade dos estados, é uma condição necessária para a justiça ou igualdade 
entre os estados ou nações. Fora do contexto de uma ordem interna- 
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cional não pode haver direitos iguais dos estados à sua independência, 
ou o direito das nações de se auto-governarem. Da mesma forma, a 
ordem mundial, ou a ordem na grande sociedade humana, é condição 
básica para se alcançar os objetivos da justiça humana ou cosmopolita; 
se não houver um mínimo de segurança contra a violência, de respeito 
pelas realizações e estabilidade das regras de propriedade, os objetivos 
da justiça política, econômica e social para os indivíduos, ou de uma 
justa distribuição de ônus e recompensas com relação ao bem comum 
mundial, podem não fazer sentido algum. 

Portanto, a ordem é valiosa não apenas na política mundial, mas 
em certo sentido, ela precede outros objetivos, como o da justiça. Isto 
não significa, porém, que em todos os casos a ordem deva ter priorida- 
de sobre a justiça. Com efeito, tanto a noção de ordem como a de justiça 
participam dos sistemas de valor, do estoque retórico ou das justificati- 
vas para as ações de todos os atores da política mundial. O advogado da 
justiça revolucionária espera o momento em que uma nova ordem virá 
consolidar as conquistas da revolução. O defensor da ordem assume 
essa posição em parte porque, do seu ponto de vista, a ordem existente 
é moralmente satisfatória, ou não é suficientemente insatisfatória para 
justificar uma turbulência nessa ordem. À questão da ordem versus a 
justiça será sempre considerada pelas partes interessadas em relação ao 
mérito de casos particulares. 

Quando são considerados os méritos de um caso em particular a 
prioridade da ordem sobre a justiça não pode ser assumida sem alguma 
avaliação do nível em que a injustiça está incorporada à ordem existen- 
te. Mas, por que consideramos a ordem existente como valiosa? Mazrui 
escreve que “a importância da paz é, em última análise, um derivativo. Em 
suas raízes mais profundas a paz é importante porque “a dignidade e o valor 
da pessoa humana” são importantes.” * Aqueles que não querem perturbar 
a ordem internacional em favor da justiça racial, anti-colonial ou econômica 
chegam a essa conclusão devido aos julgamentos que fazem sobre a justiça 
e a ordem, admitindo ou não aqueles outros objetivos. 


* Mazrui, Tonard a Pax cfricana, pág. 137. 
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Além disso, se a estrutura da ordem internacional for resistente, 
poderá suportar o choque dos ataques violentos feitos em nome da 
“Justiça”. Nos dias de hoje, por exemplo, a paz nuclear tornou o mundo 
seguro para as guerras justas de liberação nacional, ocorridas em nível 
sub-nuclear, e a paz internacional ou entre os estados tornou o mundo 
mais seguro para a violência civil justa, em nível doméstico. 

Precisamos também levar em conta que, havendo ou não havendo 
consenso a respeito de uma mudança justa, eventuais ataques violentos 
contra a ordem existente, postulando uma mudança justa, podem ter o 
efeito de modificar o consenso existente. Às vezes é a própria luta por 
uma mudança justa que cria um consenso favorável, que inicialmente 
não existia. Assim, por exemplo, pode-se argumentar que há na socie- 
dade internacional um consenso de que a soberania das potências 
colonialistas sobre as suas colônias não é legítima, e que é justa a violên- 
cia exercida contra essas potências tendo por objetivo a liberação na- 
cional. Mas este consenso não existia nas primeiras décadas da luta anti- 
colonial e, se passou a existir, isto deveu-se precisamente àquela luta. 
Dessa forma, embora a ordem na política mundial seja valiosa e consti- 
tua condição para a existência de outros valores, cla não deve ser consi- 
derada um valor supremo e demonstrar que uma determinada política 
ou instituição conduz à ordem não garante a presunção de que ela seja 
desejável, ou de que tal política deva ser seguida. 


CapíTULO V 


O EQUILÍBRIO DE PODER E 
A ORDEM INTERNACIONAL 


Nesmr. capítulo proponho tratar das seguintes questões: 


i) Em que consiste o equilíbrio de poder? 

11) Como o equilíbrio de poder contribui para a ordem internacional? 
if) Atualmente, qual a relevância do equilíbrio de poder para a manu- 
tenção da ordem internacional? 


O EogcníBrio DE PODER 


Entendemos aqui por “equilíbrio de poder” a situação definida 
por Vattel como aquela em que “nenhuma potência possuí posição de 
preponderância absoluta e em condições de determinar a lei para as 
outras”! Normalmente quando usamos essa expressão queremos refe- 
rir-nos ao poder militar, mas ela pode aludir a outras configurações de 
poder na política mundial. A situação mencionada por Vattel pode ocor- 
rer sob várias formas. 

Em primeiro lugar, precisamos distinguir um equilíbrio de poder 
simples de um equilíbrio complexo, ou seja, o equilíbrio entre duas po- 
tências daquele que compreende três ou mais. O equilíbrio de poder 
mais simples é exemplificado pelo choque entre a França, de um lado, e 
a Espanha e a Áustria dos Habsburgos, nos séculos XVLe XVII ou, no 
século XX, pelo choque entre os Estados Unidos da América e a União 


1 Uue disposttion des chases au movem de laquelle ancune puassance ne se froitre en ctal de predominer absolument 
et de fare da toi ans: autres» De Vattel, Droit des Gens, livro HI, cap.ll, seção 47. [im |. B. Scott, The 
Classes op Intermational Lam: be Droit des Gens (Washington, Carnegie Institute, 1916), pág. 40, 
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Soviética, durante a Guerra Fria. O equilíbrio de poder complexo é ilus- 
trado pela situação da Europa em meados do século XVIII, quando à 
França e à Áustria, desvinculada da Espanha, se juntaram a Inglaterra, a 
Rússia e a Prússia, todas grandes potências. É ilustrada também pela 
política mundial de hoje, quando a China junta-se aos Estados Unidos e 
à União Soviética, como grande potência, o Japão como uma possível 
quarta grande potência e com uma combinação de potências européias 
ocidentais como uma quinta. No entanto, na história nunca uma situa- 
ção de equilíbrio de poder foi perfeitamente simples ou perfeitamente 
complexa. Os equilíbrios simples sempre foram complicados pela existên- 
cia de outras potências, cuja capacidade de influenciar o rumo dos aconteci- 
mentos era pequena, mas sempre maior do que zero.” Situações de equili- 
brio de poder complexo podem ser simplificados por meio de combinações 
diplomáticas, como por exemplo o equilíbrio entre seis potências do perío- 
do que precedeu a Primeira Grande Guerra, que se resolvia na divisão mais 
simples entre a Tríplice Aliança e a Tríplice Entente. 

Enquanto um equilíbrio de poder do tipo simples exige necessaria- 
mente igualdade ou paridade de poder, o mesmo não acontece com um 
sistema complexo. Com três ou mais potências competitivas a ocorrência 
de grandes desigualdades de poder entre clas não coloca necessariamente a 
mais poderosa em posição de preponderância, porque as outras têm a pos- 
sibilidade de se unirem contra aquela que tem mais poder. 

Em uma situação de equilíbrio de poder simples ou bipolar o úni- 
co recurso disponível para a potência que está perdendo posição é au- 
mentar a sua própria força, qual seja: no século XVIII, seu território e 
população; no século XIX, sua indústria e organização militar; no sécu- 
lo XX, sua tecnologia militar. Como em uma situação de equilíbrio com- 
plexo há o recurso adicional de explorar a existência de outras potên- 
cias, absorvendo-as, fragmentando-as ou aliando-se a elas, considera-se 
de modo geral que o equilíbrio de poder do tipo complexo é mais está- 
vel do que o simples.” 


* Nas palavras de Morton Kaplan todos os sistemas históricos “bipolares” foram “frouxos”, 
não “firmes”, Vide System and Process in International Politics, cap. 2. 

* Vide, por exemplo, Quincy Wright, 4 Study of War (Univ. of Chicago Press, 1964), resumido, 
pág. 122. 
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Em segundo lugar, precisamos distinguir entre o equilíbrio de po- 
der geral, com a inexistência de uma potência preponderante no siste- 
ma internacional, e o equilíbrio de poder em termos locais ou particula- 
res, em uma região ou em um segmento do sistema. Atualmente, pode-se 
dizer que existe um equilíbrio de poder local em certas regiões, como 
no Oriente Médio, no sub-continente indiano ou no Sudeste da Ásia. 
Em outras áreas, como no Leste Europeu e no Caribe, há uma prepon- 
derância local de poder. Estas duas situações são consistentes com o 
fato de que, no conjunto do sistema internacional, há um equilíbrio 
geral de poder. 

À distinção entre o equilíbrio de poder geral e local não deve ser 
confundida com a que existe entre o equilíbrio dominante e os equili- 
brios subordinados. Assim, o equilíbrio entre a União Soviética e os 
Estados Unidos (conhecido às vezes como “equilíbrio central” é o equi- 
líbrio dominante no mundo, e os equilíbrios locais no Oriente Médio, 
no sub-continente indiano e no sudeste da Ásia são subordinados, no 
sentido de que são muito mais afetados pelo equilíbrio geral do que o 
contrário. Em alguns casos as mesmas potências que participam do equi- 
líbrio dominante participam também de um equilíbrio subordinado, 
como a União Soviética e os Estados Unidos são elementos do equilí- 
brio do Oriente Médio. Burke utiliza esta distinção quando se refere as 
relações da Inglaterra, França e Espanha no fim do século XVIII como 
“o grande equilibrio central” da Europa, que qualificava o funciona- 
mento do “equilíbrio do Norte”, o “equilíbrio da Alemanha” e o “equi- 
líbrio da Itália” * No entanto, o equilíbrio dominante é ainda um equilí- 
brio de tipo particular, que não deve ser identificado como o equilíbrio 
geral do sistema internacional como um todo. 

[im terceiro lugar, é preciso distinguir um equilíbrio de poder que 
existe subjetivamente daquele que tem uma existência objetiva. Uma 
coisa é dizer que se acredita de modo geral haver uma situação tal que 
nenhum estado é preponderante em termos de poder militar; coisa di- 
ferente é afirmar que nenhum estado é de fato preponderante. Aconte- 


* Burke, Plerd Detter om the proposals for Peace with the Regicide Directory of France”, pág. 441. 
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ce por vezes que se acredita haver um equilíbrio de poder militar entre 
dois lados quando isto não reflete a situação “verdadeira”, conforme 
eventos subsequentes deixam claro. Por exemplo: no inverno europeu 
de 1939-1940 pensava-se haver um equilíbrio militar entre os Aliados e à 
Alemanha, mas algumas semanas de guerra, na primavera, mostraram que 
essa percepção não correspondia aos fatos. No sentido de Vattel, um 
equilíbrio de poder exige que se acredite na sua existência; não basta que 
ele exista objetivamente. Para tomarmos o caso de um equilíbrio simples, 
se um estado não tem condições de garantir uma vitória fácil sobre outro, 
embora esta seja a opinião geral, ele pode (para usar a imagem de Vattel) 
“determinar a lei” ao seu competidor. O problema de sustentar um equilí- 
brio de poder não implica meramente a garantia de um equilíbrio militar, mas 
é também um problema de garantir que se acredite nesse equilíbrio. O signi- 
ficado principal de uma vitória no campo de batalha pode não ser as suas 
consequências sobre o resultado de batalhas futuras, mas o efeito que produz 
sobre a expectativa com respeito a essas batalhas. Neste sentido, a vitória 
alemã na Europa Ocidental, em 1940, não demonstrou que o equilíbrio de 
poder que tinha sido percebido previamente não existia “na realidade” mas 
criou, isto sim, uma nova situação em que a preponderância da Alemanha 
substituiu o que antes tinha sido um equilíbrio de poder. 

Mas se para que exista um equilíbrio de poder é necessário haver o 
elemento subjetivo da crença na sua existência, por outro lado, também 
não basta só essa crença. Se uma potência tem condições reais de obter 
uma vitória fácil sobre o seu vizinho, embora se acredite haver equilí- 
brio entre o poder militar dos dois países, a crença em que se baseia tal 
equilíbrio pode, rapidamente, revelar-se falsa, e uma nova situação sub- 
jetiva poderá surgir. Um equilíbrio de poder baseado não na vontade e 
na capacidade que tem um estado de resistir ao ataque de outro, mas só 
em aparências, deverá ser frágil e pouco duradouro. 

Em quarto lugar, precisamos distinguir entre um equilíbrio de po- 
der fortuito e um outro que é arquitetado. No primeiro caso o equilíbrio 
surge sem qualquer esforço consciente por parte dos estados que dele 
participam; no outro, está em jogo, pelo menos em parte, a política 
consciente de um ou dos dois lados. 
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Esta última distinção não deve ser confundida com a que existe 
entre a política visando a instituir um equilíbrio de poder “de livre esco- 
lha” e a do equilíbrio “determinado”. Muitos autores que conceberam o 
equilíbrio de poder como algo que é realizado conscientemente insis- 
tem em que os países ameaçados por uma potência dominante potenci- 
al têm a opção de não procurar contrabalançar o seu poder. Assim, por 
exemplo, escritores como Burke, Gentz e Hecren, que viveram à som- 
bra do possível colapso do equilíbrio de poder europeu, em virtude da 
expansão da França revolucionária e napoleônica, e que preconizaram a 
resistência a essa expansão, percebiam claramente a possibilidade de 
que o resto da Europa deixasse de contribuir com um contrapeso ao 
crescimento do poder francês, assim como o mundo antigo tinha deixa- 
do de se contrapor à expansão de Roma.” Iisses autores podem ser 
contrastados com autores como Rousseau e Arnold Toynbee que con- 
sideram o equilíbrio de poder a consequência de uma lei histórica do 
desafio e da resposta, segundo a qual sempre que há uma ameaça ao 
equilíbrio surge uma tendência compensatória que atua em sentido opos- 
to.” Mas apesar dos autores do primeiro grupo enfatizarem a possibili- 
dade de que um desafio ao equilíbrio de poder não provoque uma res- 
posta, e os outros sustentarem a existência de tendência histórica para 
que sempre haja uma resposta, todos consideram o equilíbrio de poder 
como algo que é construído, e não acidental. 

Podemos imaginar que um equilíbrio de poder puramente fortuito 
seja simplesmente um momento de indefinição na luta de morte entre 
duas potências que competem, tendo ambas por objetivo o seu engran- 
decimento em termos absolutos. O elemento de construção pressupõe 
que pelo menos um dos lados, em vez de adotar como meta a expansão 
absoluta do seu poder, procura limitá-lo em relação ao poder do outro. 
Avalia o poder militar do opositor e leva este dado em consideração ao 
determinar o nível da sua própria capacidade militar — quer pretenda 


“Ibidem, Priederich von Gentz, Eragments on the Balance of Pomrer mt Tnrope Vondres, 1806); e 
Elecren, 4 Mannal of the Hostory of the Political System of Tnrope and its Colontes. 

“Vide 1.) Rousseau, Project of Perpetial Peace Londres, Danderson, 1927), é Arnold Tovnbee, 
A Study op History (Oxford Univ. Press, 1935-9), vol, 1H, págs, 301-2, 
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manter um nível mais alto, igual ou mais baixo do que o do contendor. 
Dentro do sistema da política de poder esta é a atitude normal de qual- 
quer estado que se comporte “racionalmente”, isto é, que aja de forma 
internamente consistente e coerente também com determinados objeti- 
vos. No entanto, a idéia de um equilíbrio de poder planejado abrange 
todo um espectro de possibilidades. 

A forma mais elementar do equilíbrio de poder planejado é o equi- 
líbrio bipolar, em que um de dois lados segue a política de impedir que 
o outro alcance uma situação de preponderância militar. Uma forma 
mais avançada é o equilíbrio entre três potências, em que cada uma 
delas procura impedir que um dos outros dois chegue à preponderân- 
cia. Faz isso não só aumentando o seu próprio poder militar mas também 
aproximando-se do mais fraco dos dois outros estados: é a política conhecida 
como “sustentação do equilíbrio”, Esta modalidade da política de equilíbrio 
já era conhecida na Antiguidade, como argumenta David Hume baseando- 
se principalmente no célebre relato de Políbio sobre a política seguida por 
Hiero de Siracusa, que se aliou com Cartago contra Roma.” 

Desse ponto, pode-se dar mais um passo e avançar para a política 
de preservação do equilíbrio de poder em todo o sistema internacional. 
Esta política pressupõe a capacidade de perceber a pluralidade das po- 
tências que interagem como um único sistema ou campo de forças. Pres- 
supõe também um sistema contínuo e universal de diplomacia, proven- 
do às potências interessadas informações a respeito dos movimentos de 
todos os estados do sistema e sobre os meios de agir. A política de 
preservar o equilíbrio em todo o conjunto do sistema internacional pa- 
rece ter-se originado na Itália do século XV, desenvolvendo-se com a 
difusão das embaixadas residentes. Somente no século XVII essa políti- 
ca implantou-se firmemente na Europa, juntamente com a noção de 
que a política européia formava um único sistema. 


* Vide David Hume, “Of she Balance of Poner””, em Lssays Moral, Political and Literary, vol 1 
(Londres, Longmans, Green & Co., 1898). 

* Sir Herbert Butterfield argumenta persuasivamente que, ao contrário da famosa explicação de 
Hume de que essa política derivava da Antiguidade, a doutrina de que um equilíbrio de poder 
devia ser mantido em todo o conjunto do sistema internacional “parece proceder da reflexão do 
mundo moderno sobre a sua própria experiência”, Vide “The Balance of Porer”, em Diplomatic 
Investigations, pág. 133, 
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Mais uma vez, é mais um passo avante, a concepção do equilíbrio 
de poder como sendo não só uma situação criada pela política cons- 
ciente de determinados estados que se opõem à preponderância de al- 
guns deles em todo o sistema mas como objetivo consciente de todo o 
sistema. Esta última concepção implica a possibilidade de cooperação 
entre os estados para promover o objetivo comum de preservar o equi- 
líbrio, conforme exemplificado sucessivamente nos tempos modernos 
pelas grandes alianças contra potências que poderiam alcançar posição 
predominante. Implica, também, ações de cada estado não só para im- 
pedir essa ameaça de preponderância mas em reconhecer sua responsa- 
bilidade em não perturbar esse equilíbrio. Isto é, implica uma conduta 
marcada pela auto-contenção tanto quanto pela contenção das ações 
dos outros estados. À idéia de que a preservação do equilíbrio de poder 
em todo o sistema internacional devesse ser a meta de todos os partici- 
pantes do sistema emergiu na Europa no século XVIL e no princípio do 
século XVIII, especialmente como parte das coalizões contra Luís XIV, 
e foi expresso no preâmbulo do tratado de Utrecht de 1713. 


Fencõrs po EguníBrio DE PoDER 


Pode-se dizer que a preservação do equilíbrio do poder preencheu 
três funções históricas no moderno sistema de estados: 


i) À existência de um equilíbrio de poder geral abrangendo a tota- 
lidade do sistema internacional serviu para impedir que o sistema fosse 
transformado, pela conquista, em um império universal. 

ii) Em determinadas regiões, a existência de equilíbrio de poder 
localizado serviu para proteger a independência dos estados, impedin- 
do que fossem absorvidos ou dominados por uma potência localmente 
preponderante. 

iii) Quando houve equilíbrio de poder geral ou local surgiram as 
condições para o funcionamento de outras instituições das quais de- 
pendem a ordem internacional (diplomacia, guerra, direito internacio- 
nal, administração pelas grandes potências). 
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No século XX a idéia de que o equilíbrio de poder teve uma fun- 
ção positiva em relação à ordem internacional, podendo ser considera- 
do um instrumento valioso ou legítimo da arte do estadista, foi muito 
criticada. tissa crítica tem se concentrado na alegada obscuridade ou 
falta de sentido do conceito, na natureza não testada ou que não pode 
ser testada das generalizações históricas em que se baseia, e na funda- 
mentação da teoria na noção de que todo o comportamento internacio- 
nal consiste exclusivamente na busca do poder. No princípio do século 
XX, especialmente durante a Primeira Guerra Mundial, e logo depois, 
os críticos da doutrina do equilíbrio do poder afirmavam que o proble- 
ma não residia no fato de que ela fosse ininteligível ou que não pudesse 
ser testada, mas que a busca do equilíbrio do poder tinha efeitos negati- 
vos, e não positivos, sobre a ordem internacional. [im especial, afirma- 
vam que a tentativa de preservar o equilíbrio de poder era uma fonte de 
conflitos, que servia aos interesses das grandes potências, às custas dos 
pequenos estados, e que promovia o desrespeito pelo direito internacio- 
nal. Vamos examinar estas antes estas últimas críticas. 

FZ verdade que as tentativas de criar um equilíbrio de poder nem 
sempre resultaram na preservação da paz. No entanto, a principal fun- 
ção do equilíbrio de poder não é preservar a paz, mas sim preservar o 
próprio sistema de estados. À manutenção do equilíbrio de poder exige 
a guerra, quando ela é o único meio de deter a expansão de um estado 
potencialmente dominante. Pode-se argumentar, porém, que a preser- 
vação da paz é um objetivo subsidiário do equilíbrio de poder. Quando 
o equilíbrio de poder é estável (isto é, se tem características que permi- 
tem a sua persistência) pode tornar desnecessário o recurso a uma guer- 
ra preventiva. 

Não há dúvida de que o princípio da preservação do equilíbrio de 
poder tendeu a privilegiar as grandes potências, às custas dos estados de 
menor poder relativo. Muitas vezes o equilíbrio entre as grandes potên- 
cias foi mantido mediante a partição ou a absorção dos pequenos esta- 
dos. Assim, o extraordinário declínio no número dos estados europeus 
entre 1648 e 1914 ilustra as tentativas dos grandes estados de absorver 
os menores, ao mesmo tempo em que seguiam o princípio da compen- 
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sação para manter o equilíbrio de poder. Isto levou a frequentes denún- 
cias do princípio do equilíbrio de poder como a expansão coletiva das 
grandes potências, sendo o exemplo clássico a partição da Polônia pela 
Áustria, Rússia e Prússia, em 1772. Aqueles que, como Gentz e Burke, 
argumentavam que essa partição era uma aberração e se afastava dos 
verdadeiros princípios do equilíbrio do poder, que devia promover o 
respeito pela independência de todos os estados, grandes e pequenos, 
adotavam como ponto de partida uma concepção idealizada e legalista 
da doutrina do equilíbrio de poder, distorcendo seu conteúdo essencial. 
Com efeito, a partição da Polônia não foi um afastamento mas sim uma 
aplicação do princípio do equilíbrio do poder (os pontos discutidos aqui 
são considerados com maior profundidade no Capítulo 9). 

Sob a perspectiva de um estado fraco, sacrificado em nome do 
equilíbrio do poder, este princípio parecerá brutal. Nem por isso, con- 
tudo, sua função na preservação da ordem internacional tem menos 
importância. À noção de que as exigências do equilíbrio geral devem ter 
precedência sobre as demandas dos equilíbrios subordinados, e que ele 
é mais importante do que qualquer equilíbrio local ou particular, é parte 
da sua lógica. Se for necessário que haja uma expansão territorial dos 
estados poderosos, em prejuízo dos mais fracos, do ponto de vista da 
ordem internacional é melhor que isto ocorra sem uma conflagração 
entre os primeiros. 

Constitui um paradoxo do princípio do equilíbrio do poder o fato 
de que, embora a existência desse equilíbrio seja uma condição essencial 
para o funcionamento do direito internacional, os passos necessários 
para mantê-lo implicam, muitas vezes, violação de normas do direito 
internacional. Está claro que nas situações em que um estado é prepon- 
derante ele pode ser tentado a desrespeitar as normas legais internacio- 
nais: como dizia Vattel, os estados preponderantes estão em posição de 
impor a lei aos demais. As regras mais fundamentais do direito interna- 
cional — aquelas que dispõem sobre a soberania, a não intervenção, a 
imunidade diplomática etc. — dependem para a sua eficácia do princípio 
da reciprocidade. Quando um estado é preponderante, ele pode ter a 
opção de desconsiderar os direitos dos outros estados sem temer que 
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estes reajam desrespeitando também os direitos daquele. O sentimento 
de que deve haver alguma segurança de que as regras do direito in- 
ternacional serão observadas, e não só a esperança de que o estado 
preponderante possa optar pela conduta condizente com esse direi- 
to, leva alguns internacionalistas como Oppenheim à conclusão de 
que “a primeira e principal moral que pode ser deduzida da história 
do desenvolvimento do direito internacional é que uma lei das na- 
ções só pode existir se houver um equilíbrio de poder entre os mem- 
bros da família das nações” º 

No entanto, enquanto o direito internacional depende, para a sua 
própria existência do funcionamento, de um sistema de regras sobre o 
equilíbrio de poder, a preservação de tal equilíbrio exige, frequentemente, 
que essas regras sejam violadas. Quando permitem o emprego ou a 
ameaça da força, as regras do direito internacional só o fazem para “re- 
mediar uma ofensa recebida”, nas palavras de Grotius. Para que um 
estado possa recorrer legitimamente à força contra outro é preciso que 
antes tenha havido uma violação de direitos, que podem, então, ser de- 
fendidos. No entanto, a preservação do equilíbrio de poder exige o uso 
ou a ameaça do emprego da força em resposta ao aumento do poder de 
um estado, tenha ou não havido violação das normas legais. As guerras 
iniciadas com o objetivo de restaurar o equilíbrio de poder, as ameaças 
de guerra para mantê-lo, as intervenções militares nos assuntos internos 
de um estado para combater a influência do poder de um terceiro esta- 
do, tenha ou não havido violação de normas legais, fazem com que as 
exigências do equilíbrio de poder entrem em conflito com os imperati- 
vos do direito internacional. As demandas da ordem são vistas como 
anteriores às da lei, precedendo também os interesses das pequenas 
potências e da manutenção da paz. 

É possível observar que a expressão “equilíbrio de poder” conti- 
nua a ser tão frequente nas discussões correntes sobre relações interna- 
cionais quanto o foi no passado, nas análises acadêmicas, no entanto, ela 
tem sido posta de lado. Isto reflete a impaciência com o sentido cam- 
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biante e pouco preciso de uma expressão, sem dúvida, escorregadia. 
Surgem dúvidas sobre as generalizações históricas subjacentes à idéia 
de que a preservação do equilíbrio de poder é essencial para a ordem 
internacional, e sobre o seu fundamento na noção bastante desacredita- 
da de que a busca do poder é o denominador comum à qual pode ser 
reduzida a política exterior dos países. 

Com efeito, o conceito de “equilíbrio de poder” é notável pela 
variedade de sentidos que pode ter, pela tendência dos que o utilizam 
para mudar seu significado de um sentido para outro e pela aceitação 
sem senso crítico das afirmações associadas ao entendimento do con- 
ceito.'" No entanto, seria um erro desprezar o conceito como algo sem 
sentido, como fizeram von Justi no século dezoito e Cobden no século 
dezenove, e como hoje certos cientistas políticos se inclinam a fazer." A 
expressão “equilíbrio de poder” não é o único caso de abusos deste tipo 
e tal como ocorre com outros conceitos muito utilizados como “demo- 


cracia”, “imperialismo” e “paz”, a sua ampla utilização é um testemu- 


, 
nho da importância das idéias que procura transmitir. Não podemos 
dispensar o emprego da expressão “equilíbrio de poder”, embora preci- 
semos definí-la com cuidado e usá-la de forma consistente. 

Mas se podemos deixar claro o que queremos dizer ao afirmar que 
a preservação do equilíbrio de poder mantém a ordem internacional, 
esta afirmativa estará correta? Será que o estado que se encontra na 
posição de poder preponderante a utilizará sempre para impor a lei aos 
demais? O estado preponderante ameaçará sempre a sobrevivência do 
sistema de estados, e aquele localmente preponderante será sempre uma 
ameaça à independência dos seus vizinhos? 

A assertiva é negada implicitamente pelos líderes dos estados po- 
derosos, para os quais bastam sua virtude e boas intenções para salva- 
guardar os direitos dos demais. Franklin Roosevelt via a adoção pelos 


Vide em “Dhe Balance of Pomrer"; de Wight, em Diplomatio Inrestigations, e em Imis E. Claude, 
Porer and International Relations (New York, Random [ouse, 1962) uma discussão importante 
sobre a multiplicidade de sentidos que tem a expressão «equilíbrio de podem. 

" Ver LH. von Justi, Dee Cheneire des Colercheenichts em Larapa (Altona, 1758) ; e Richard Cobden, 
« Russia », em Political Writines (Londres, Ridgeway, 1867 e Londres, Cassell, 1886). 
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Estados Unidos da “política da boa vizinhança” como a garantia dos 
direitos dos países latino-americanos. Tanto os Estados Unidos como a 
União Soviética agora admitem a necessidade de limitar o poder do 
outro e afirmam ser essa uma necessidade não só deles mas de toda a 
sociedade internacional. No entanto, não admitem a necessidade de que, 
da mesma forma, o seu próprio poder seja contido. 

Uma modalidade desta visão é a idéia de Kant de que o estado 
constitucional, ou Rechsstaat, que tem seus próprios limites internos ao 
poder dos governantes, é capaz de se conduzir internacionalmente de 
forma virtuosa, o que não acontece com o estado absolutista. Reco- 
menda assim uma coalizão de Rechsstaaten, que poderia crescer a ponto 
de dominar finalmente a política internacional, sem abusar do seu po- 
der.” No princípio da década de 1960 a doutrina de uma Comunidade 
Atlântica, baseada na coligação do poder dos Estados Unidos e da Fu- 
ropa Ocidental, seguiu o padrão kantiano, sem considerar que essa coa- 
lizão poderia ser percebida como uma ameaça para outros estados, ou 
que estes pudessem, legitimamente, ter interesse em desenvolver um 
contrapeso para esse poder. 

im contraste temos o ponto de vista de Lord Acton de que o 
poder corrompe; que qualquer que seja a ideologia, as instituições, a 
virtude e boas intenções de um estado preponderante, a sua posição 
representa por st mesma uma ameaça a outros estados; uma ameaça que 
não pode ser contida por acordos ou leis, nas unicamente pela presença 
de um poder capaz de se opor a esse estado.” Os estados não estão 
impedidos de evitar isso mediante um sistema constitucional de pesos e 
contrapesos; os efeitos da corrupção pelo poder são sentidos não só 
pelos governantes mas pelo conjunto do sistema político. Os governantes 
fieis à sua virtude em situações onde é grande a possibilidade de vícios 
tendem a ser substituídos por outros que não pensam da mesma forma. 
Fénélon descreve bem esse processo: 


“ Vide Kant, Perpetual Peace, trad. H. O'Brien (Liberal Arts Press, 1957). 
* Vide Lord Acton, [ectnres on Modern History, cd. |N.B. Vigegis e R. V. Laurence (Londres, 
Macmillan, 1910). 
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“Intre homens não é permitido esperar que uma potência superior se 
mantenha dentro dos limites da perfeita moderação, e que não se utilize 
da sua força senão para conseguir o que teria podido alcançar mesmo na 
situação de maior debilidade. Mesmo que um príncipe fosse perfeito o 
bastante para usar de forma tão maravilhosa a sua prosperidade, essa 
maravilha terminaria com o seu reinado, À ambição natural dos sobera- 
nos, os elogios dos seus conselheiros e o preconceito de nações inteiras 
não nos permitem acreditar que, podendo subjugar outras nações, uma 


nação se abstivesse de fazé-lo durante séculos.” 


A crítica da doutrina de que o equilíbrio de poder funciona para 
manter a ordem internacional deriva, às vezes, da idéia de que ela é 
parte de uma teoria da “política de poder” que apresenta a busca do 
poder como preocupação comum e suprema da política externa de 
todos os estados. Sobre esse ponto, a doutrina que temos discutido 
implica as mesmas falácias da teoria da “política de poder” da qual faz 
parte. 

As doutrinas segundo as quais há em todo sistema internacional 
uma tendência automática para o equilíbrio do poder derivam de uma 
teoria da “política de poder” desse tipo. À idéia de que se um estado 
desafia o equilíbrio de poder os outros estados necessariamente procu- 
ram impedir essa interferência presume que todos esses atores procu- 
ram maximizar sua posição de poder relativo, o que não corresponde à 
realidade. Com efeito, os estados encontram-se constantemente na si- 
tuação de precisar optar entre destinar recursos e energias para manter 
ou ampliar sua posição internacional de poder ou devotar esses recur- 
sos e energias para outros fins. O nível dos gastos com defesa, a votação 
das leis de ajuda externa, as instituições diplomáticas, a decisão de en- 


“ Oemrres Chonves de Pénelon, tomo IV. Citado en Charles Dupuis, Le Provope d” Equilibre et he 
Concert Emropeen (Paris, Perrm & Cie, 1909), pág, 27. Tum francês no ongimal: “Il est pas permis 
Aespérer, parmi les hommes, qu'unc puissance supéricure demeure dans les bornes d'une exacte 
modération, et qu'elte ne veuille dans sa force que ce qu'elle pouvrait obtenir daos la plus grande 
taiblesse. Quand meme un prince seratt assez parfair pour fare un usage st merveillceux de sa 
prospenté, cette merveille finirant avec son régne. Vambinon naturelle des souveraims, les flatteries 
de leurs conscillers et la prévention des nations entitres ne permettent pas de croire qu'une 
nation qui peut subjuger les autres s'en abstienne pendant les sicles entiers. » 
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volver-se ou não com determinadas questões internacionais mediante a 
participação em uma guerra, uma aliança ou uma organização internacio- 
nal, pronunciar-se sobre um conflito internacional — a política exterior 
de qualquer país consiste na discussão desses assuntos, e as propostas 
que têm o efeito de aumentar a posição de poder do país podem ser 
rejeitadas, e muitas vezes o são. Alguns estados que têm a potencialidade 
de desempenhar um papel bastante importante preferem assumir um 
papel bem menos relevante, como no caso dos Estados Unidos no pe- 
ríodo entre-guerras e do Japão depois da sua recuperação econômica, 
após a Segunda Guerra Mundial. Mas a doutrina que venho expondo 
não afirma qualquer tendência inevitável para o surgimento de um equi- 
líbrio de poder no sistema internacional; propõe apenas a necessidade 
de manter o equilíbrio para que a ordem internacional seja preservada. 
Na verdade, os estados podem desprezar as exigências do equilíbrio de 
poder, e, muitas vezes, o fazem. 


A Arvar. REDE ÁNCIA DO Egrn ÁBrRIO DO PoDIiR 


É evidente que na política internacional contemporânea há um 
equilíbrio de poder que, em relação à ordem internacional, preenche as 
mesmas funções exercidas em outros períodos. Se alguma qualificação 
importante precisa ser feita a esta afirmativa é que desde o fim da déca- 
da de 1950 tem havido outro fenômeno que sob certos aspectos é um 
caso especial do equilíbrio de poder, embora sob outros aspectos seja 
diferente: a contenção nuclear recíproca. Na parte final deste capítulo 
vou considerar o que significa essa contenção nuclear recíproca e suas 
relações com o equilíbrio de poder. 

Existe hoje claramente um equilíbrio de poder geral no sentido de 
que não há no conjunto do sistema internacional um estado que seja 


* O leitor levará em conta que esta e as duas seções subsequentes do presente Capítulo refe- 
rem-se à situação internacional de 1977, ano em que o livro foi publicado, e que desde então 
mudou substancialmente, sobretudo devido ao fim da União Soviética, em 1991, e a transfor- 
mação dos listados Unidos da América em super-potência hegemônica virtualmente singular 


(N. do T) 
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preponderante em termos de poder. À característica principal desse 
equilíbrio geral é que enquanto na década de 1950 ele assumiu a forma 
de um equilíbrio simples (embora não perfeitamente), e nos anos 1960 
encontrava-se em estado de transição, na década de 1970 tinha a forma 
de um equilíbrio complexo. Pelo menos na região da Ásia e do Pacífico, 
a China precisa ser vista como uma grande potência, ao lado dos Lista- 
dos Unidos e da União Soviética, enquanto o Japão figura potencial- 
mente como uma quarta grande potência e, com o tempo, uma Europa 
Ocidental unificada pode tornar-se uma quinta. No entanto, a afirmati- 
va de que o que temos hoje é um equilíbrio de poder complexo ou 
multilateral já provocou uma série de mal-entendidos, que é necessário 
esclarecer. 

Quando falamos em equilíbrio múltiplo ou complexo abrangendo 
essas três ou quatro potências não estamos dizendo que elas têm a mes- 
ma força. Enquanto em um sistema dominado por duas potências uma 
situação de equilíbrio ou ausência de preponderância só pode ser atingi- 
da se houver uma certa paridade de poder entre essas potências, em um 
sistema múltiplo o equilíbrio pode ser alcançado sem essa igualdade, 
devido à possibilidade de coalizão dos estados menos poderosos contra 
os de maior poder. 

Além disso, falar em tal equilíbrio complexo não significa que to- 
das as quatro grandes potências tenham o mesmo tipo de poder ou 
influência. Na política internacional há movimentos feitos em “muitos 
tabuleiros de xadrez”. No tabuleiro da contenção nuclear estratégica os 
Estados Unidos e a União Soviética são os jogadores supremos; a China 
é um principiante e o Japão não está presente. No xadrez do poder 
militar convencional os Estados Unidos e a União Soviética são tam- 
bém os jogadores mais importantes, dada a sua capacidade de utilizar 
forças armadas não nucleares em muitas partes do mundo. À China é 
um jogador menos importante porque só pode usar sua força arma- 
da na vizinhança imediata e o Japão é um jogador apenas secundá- 
rio. No xadrez dos assuntos monetários, de comércio e investimen- 
to, os jogadores principais são os Jistados Unidos e o Japão, a União 
Soviética tem menos importância e a China é relativamente 
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irrelevante. No xadrez da influência ideológica, pode-se argumentar 
que a China é o jogador mais proeminente. 

No entanto, o jogo em todos esses tabuleiros está interligado. Uma 
posição vantajosa na política internacional do comércio e investimento 
pode ser utilizada para conseguir vantagens na política internacional em 
termos de segurança militar. Uma posição de fraqueza na política inter- 
nacional da contenção nuclear estratégica pode limitar ou circunscrever 
as opções disponíveis em outros campos. É dessa inter-relação dos vá- 
rios tabuleiros que derivamos a idéia de um poder e de uma capacidade 
de influência globais na política internacional, o denominador comum a 
respeito do qual dizemos que há um equilíbrio em lugar de uma pre- 
ponderância de poder. O poder geral, neste sentido, não pode ser 
quantificado precisamente: a importância relativa dos ingredientes es- 
tratégico, econômico e político-psicológico do poder nacional (nos seus 
diferentes tipos) é incerta e mutável. Mas a posição relativa dos estados 
em termos de poder geral fica aparente na barganha entre eles, e não 
podemos dispensar essa concepção do poder geral. 

Além disso, falar das relações atuais entre as grandes potências 
como um equilíbrio complexo não implica haver entre elas uma 
equidistância política ou uma perfeita mobilidade diplomática. Hoje, há 
uma détente entre os Estados Unidos e a União Soviética, e entre os 
Estados Unidos e a China, mas não entre a União Soviética e a China. 
Quanto ao Japão, embora tenha manifestado uma certa independência 
com relação aos [Estados Unidos e melhorado suas relações tanto com a 
União Soviética quanto com a China, ainda está mais ligado estratégica 
e economicamente aos Fistados Unidos do que a qualquer uma das ou- 
tras potências. Portanto, embora as quatro super-potências tenham maior 
mobilidade diplomática do que no período do equilíbrio de poder sim- 
ples, essa mobilidade ainda é limitada, especialmente devido à persis- 
tência da tensão entre as duas grandes potências comunistas, tão grande 
que impede a sua colaboração efetiva. 

É preciso observar também que o equilíbrio de poder complexo 
agora existente não se apoia em qualquer sistema de colaboração ou 
de concerto entre as grandes potências envolvidas. Assim, não há ne- 
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nhum acordo geral entre os Estados Unidos, a União Soviética, a Chi- 
na e O Japão sobre uma proposta comum de sustentar um equilíbrio 
de poder geral, um conceito proclamado pelas grandes potências eu- 
ropéias no tratado de Utrecht (1713). Como também não há qualquer 
acordo geral sobre um sistema de regras destinado a evitar ou contro- 
lar crises, ou para limitar os conflitos armados (este assunto será dis- 
cutido no Capítulo 9). 

O atual equilíbrio de poder não é totalmente fortuito, no sentido 
definido acima, porque existe um elemento de deliberação na busca “ra- 
cional” pelos Estados Unidos, a União Soviética e a China de políticas 
orientadas para impedir a preponderância de um dos outros dois esta- 
dos. Pode-se argumentar também que há um elemento adicional de de- 
liberação no acordo entre os Estados Unidos e a União Soviética em 
torno do objetivo comum de manter um equilíbrio entre eles, pelo me- 
nos na esfera limitada das armas nucleares estratégicas. No entanto, não 
há um equilibrio de poder planejado, no sentido de que todas as três ou 
quatro grandes potências o aceitassem como um objetivo comum. Com 
efeito, só o governo dos Estados Unidos admite explicitamente o equi- 
líbrio de poder como um dos seus objetivos. Nem há qualquer evidên- 
cia de que esse equilíbrio de poder implique, de uma forma geral, a 
auto-contenção por parte das grandes potências, distinta da tentativa de 
conter e restringir seus movimentos, reciprocamente. 

Os Estados Unidos e a União Soviética desenvolveram de comum 
acordo certas regras destinadas a evitar e controlar crises e limitar as 
guerras. No entanto, não há um sistema geral de regras entre as grandes 
potências nessas áreas. Nas relações entre a China e os Estados Unidos 
e entre a China e a União Soviética, não existe o equivalente ao nascente 
sistema de regras que se vem desenvolvendo entre as duas grandes po- 
tências mundiais e, na ausência desse sistema geral de regras, não pode- 
mos falar na existência de um concerto das grandes potências para ad- 
ministrar o equilíbrio existente entre elas. 

Finalmente, o atual equilíbrio de poder complexo não tem por base 
uma cultura comum compartilhada pelos principais estados que dele 
participam, como a que havia entre as grandes potências européias que 
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participavam do equilíbrio complexo verificado nos séculos XVIII e 
XIX (assunto a ser discutido mais profundamente no Capítulo 13). No 
sistema internacional europeu, daquela época, um fator que facilitava 
tanto a manutenção do equilíbrio como a cooperação entre as po- 
tências era sua cultura comum, tanto no sentido de uma mesma tra- 
dição intelectual e um estoque de idéias que facilitavam a comunica- 
ção como no sentido de valores comuns, em relação aos quais os 
conflitos de interesse podiam ser moderados. Entre os Estados Unidos, 
a União Soviética, a China e o Japão há algumas idéias comuns, como 
veremos adiante, mas não existe o equivalente aos vínculos de cultu- 
ta comum que caracterizavam o relacionamento das potências euro- 
péias nos séculos passados, 

Todos os cinco mal-entendidos mencionados derivam do fato de 
que, no pensamento atual, a noção de um equilíbrio de poder tende a 
ser confundida com os sistema europeus de equilíbrio de poder, parti- 
cularmente o do século XIX. Aquele sistema era caracterizado pela re- 
lativa igualdade entre as cinco potências principais (Inglaterra, França, 
Áustria-Hungria, Rússia e Prússia-Alemanha) pela maior facilidade de 
comparar o seu poder militar, medido em termos de número de solda- 
dos, pela equidistância política das potências e sua ampla mobilidade 
diplomática, pelo acordo geral existente com relação às regras do jogo, 
e por uma cultura comum subjacente. 

Pode-se discutir se o sistema europeu do século XIX tinha de fato 
todas essas qualidades. Houve de fato, em certas épocas, desigualdades 
substanciais entre as cinco potências. Nunca foi possível reduzir a um 
denominador comum o poder marítimo e financeiro britânico e o po- 
der terrestre continental. Havia inibições ideológicas à mobilidade di- 
plomática originadas em associações tais como a Santa Aliança, a 
Dreikeaiserbund e a “Aliança Liberal” da Inglaterra e da França. É preciso 
reconhecer, porém, que o equilíbrio de poder europeu do século XIX 
fot apenas uma manifestação histórica de um fenômeno experimentado 
em muitos períodos, em vários continentes, e que ao afirmar a existên- 
cia, hoje, de um equilíbrio de poder complexo não pretendemos que ele 
incorpore todas as características do modelo europeu do século XIX. 
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Com relação à ordem internacional, o equilíbrio de poder hoje 
existente parece preencher as mesmas três funções de períodos anterio- 
res, já mencionadas na última seção. Em primeiro lugar, o equilíbrio de 
poder de caráter geral serve para impedir que o sistema de estados se 
transforme, pela conquista, em um império universal. Iinquanto o equi- 
líbrio é mantido, nenhuma das grandes potências tem a possibilidade de 
instituir pela força um governo mundial (vide o Capítulo 11). 

Em segundo lugar, onde existe equilíbrio de poder localizado, esse 
equilíbrio serve, em determinadas regiões, para proteger a independên- 
cia dos estados da absorção ou domínio por uma potência localmente 
preponderante. Hoje, a independência dos estados no Oriente Médio, 
no subcontinente indiano, na península coreana e no Sudeste da Ásia é 
protegida pela existência, nessas regiões, de um equilíbrio de poder lo- 
cal. lim contraste, na Iiuropa Oriental, dada a preponderância soviética, 
e na América Central e no Caribe, com a preponderância norte-ameri- 
cana, não se pode dizer que os estados locais fossem ou sejam indepen- 
dentes, na acepção habitual. No entanto, seria excessivo afirmar que a 
existência de um equilíbrio de poder local é condição necessária para a 
independência dos estados em qualquer área. Fazer tal afirmativa signi- 
ficaria ignorar a existência de um certo sentido de comunidade política 
nas relações entre dois estados, cuja consequência poderia ser, até certo 
ponto, a possibilidade, por parte de um estado localmente preponde- 
rante, de respeitar a independência de um vizinho mais fraco, como os 
Estados Unidos respeitam a independência do Canadá, e a Inglaterra 
respeita a independência da Irlanda. Precisamos também reconhecer 
que a independência dos estados em uma determinada região pode de- 
ver menos à existência ou inexistência de um equilíbrio entre as potên- 
cias locais do que à participação no equilíbrio local de potências de fora 
da região. Se existe hoje um equilíbrio entre Israel e seus vizinhos ára- 
bes, por exemplo, esse equilíbrio é devido ao papel desempenhado na 
região pelas grandes potências externas. 

Em terceiro lugar, tanto o equilíbrio geral de poder como os equi- 
líbrios locais hoje existentes servem para propiciar as condições de fun- 
cionamento de outras instituições fundamentais para a ordem interna- 
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cional. O direito internacional, o sistema diplomático, a guerra e a admi- 
nistração do sistema internacional pelas grandes potências presumem a 
inexistência de uma potência preponderante. Todas essas instituições 
dependem fortemente da possibilidade de que se um estado violar as regras 
os outros adotem ações recíprocas. Mas se há um estado em posição pre- 
ponderante, no conjunto do sistema ou em uma região em particular, ele 
poderá impunemente ignorar o direito internacional e deixar de cumprir as 
regras e procedimentos do intercâmbio diplomático, sem que os seus ad- 
versários tenham a possibilidade de recorrer à guerra para defender seus 
direitos e interesses, podendo ainda ignorar, também impunemente, as pró- 
prias convenções da comunidade das grandes potências. 


A contenção nuclear recíproca 


Desde os anos 1950 surgiu uma outra instituição, ou quase-insti- 
tuição, que em certo sentido é um caso especial de equilíbrio de poder e, 
sob outros aspectos, é uma situação diferente: a contenção nuclear recí- 
proca. Nesta última seção do presente capítulo vou examinar os seguin- 
tes pontos: 

1) Em que consiste o “equilíbrio do terror”, ou a contenção nucle- 
ar recíproca? 

1) De que forma a contenção nuclear recíproca se relaciona com o 
equilíbrio de poder? 

11) Como funciona a contenção nuclear recíproca em relação à 
ordem internacional? 

Ão tratar da primeira dessas questões, começaremos examinando 
o sentido de “contenção” para, em seguida, considerar o sentido de 
“contenção recíproca” e, finalmente, veremos as implicações do caso 
específico da contenção nuclear recíproca. 

Dizer que o país À coíbe o país B de fazer algo implica: 

1) que o país À ameaça aplicar ao país B uma punição ou privação 
de determinados valores, se B agir de determinado modo; 

li) que se não fosse tal ameaça, o país B poderia agir da forma que 
À deseja impedir; 
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ii) que o país B acredita que À tem a capacidade de executar a 
ameaça, e a executaria, concluindo assim que não compensa agir do 
modo que À deseja evitar. 

Para que haja contenção é preciso que as três condições sejam 
preenchidas. Com respeito à primeira, é preciso haver uma ameaça. Por 
exemplo: a União Soviética desiste de atacar os Fistados Unidos por 
acreditar que, nessa hipótese, os Estados Unidos iriam retaliar com uma 
punição intolerável, mas na verdade se o governo norte-americano não fez 
tal ameaça, não poderíamos falar em contenção de um ataque soviético. 
Para que se possa falar que os EUA exerceram sua capacidade de conter um 
ataque soviético seria preciso haver essa ameaça de retaliação. 

Com respeito à segunda condição, é preciso que o país ameaçado 
tenha alguma possibilidade de praticar as ações que deram origem à 
ameaça de retaliação. Assim, se não houver qualquer possibilidade de 
que a União Soviética efetivamente ataque os Estados Unidos, não po- 
demos falar em contenção, mesmo que o governo americano tenha pro- 
ferido a ameaça de retaliação e os soviéticos tenham desistido de um 
ataque. [3 preciso notar, porém, que a política de contenção pode ter 
uma racionalidade independentemente da intenção, ou falta de inten- 
ção, do país em questão, de iniciar um ataque. Pode-se argumentar, por 
exemplo, que a política norte-americana visando a conter um ataque 
soviético é justificada pelo objetivo de criar, dentro dos Estados Uni- 
dos, um sentimento de segurança com relação a um possível ataque, ou 
pelo objetivo de desestimular o surgimento, na União Soviética, da in- 
tenção de atacar, mesmo que não haja no momento qualquer evidência 
de tal intenção. 

Com respeito à terceira condição, o país ameaçado não é contido a 
não ser que acredite que o país que ameaça tem efetivamente a intenção 
c a capacidade de realizar o ataque, tendo decidido porém que não vale 
a pena executar o ataque. À ameaça manifestada por aquele que executa 
a ação de contenção precisa ter credibilidade e é preciso que o país 
objeto da ação de contenção julgue as ações de retaliação inaceitáveis. 
Saber se a ameaça de retaliação (avaliada em termos de probabilidade, 
assim como da sua extensão) torna a ação prevista inaceitável é algo que 


138 Hivriy Buu. 


vai variar de acordo com as circunstâncias: o que o país ou seus líderes 
esperam ganhar pela ação prevista, ou perder por desistir dela, a impor- 
tância atribuída aos valores ameaçados etc. Por essa razão, não há um 
“nível de prejuízo” determinado, em termos absolutos, necessário e su- 
ficiente para impedir um país de agir de determinada forma. 

A contenção de ataques por outras potências sempre foi um 
dos objetivos pelos quais os estados têm procurado empregar suas 
forças militares. Na cera das armas nucleares, o que há de novo com 
respeito à contenção é o fato de que, dada a relutância em usar ar- 
mas nucleares numa guerra real, os estados a elevaram à condição de 
meta fundamental da sua política externa. À política ou estratégica 
de contenção assim desenvolvida segue três dimensões distintas: o 
âmbito das ações com que se espera conter o adversário, a priorida- 
de atribuída à contenção na política geral e a força da ameaça capaz 
de produzir contenção. 

Assim, nos Estados Unidos, o objeto dessa política tem sido impe- 
dir que a União Soviética desfira um ataque nuclear contra os Estados 
Unidos, que realize qualquer tipo de ataque contra os Estados Unidos, 
que desfira um ataque nuclear contra os Estados Unidos ou os seus 
aliados e que ataque com quaisquer meios os Estados Unidos e os seus 
aliados. Essas hipóteses têm sido denominadas às vezes em termos de 
uma opção entre a “contenção finita” e a “contenção ampliada”. 

A contenção já foi vista como o único objetivo da política de ar- 
mas nucleares (“exclusivamente contenção”), como no Livro Branco so- 
bre a Defesa do Reino Unido, de 1957, ou como “contenção mais defesa”; 
ou ainda, como nos últimos anos da gestão de Robert McNamara no 
cargo de Secretário da Defesa dos Estados Unidos, em termos da com- 
binação de contenção com outros objetivos como, por exemplo, a limi- 
tação dos prejuízos. 

A força necessária para produzir a contenção tem sido considera- 
da não só em termos nucleares mas também na perspectiva de uma 
combinação de armas nucleares e convencionais em termos de uma 
única ameaça maciça ou como uma série de ameaças de importância 
graduada (o “grande agente de contenção”, de Slessor, versus a “conten- 
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ção graduada” de Buzzard; ou a “retaliação maciça” de Dulles zersus a 
“resposta flexível” de McNamara)."º 

Na contenção recíproca dois ou mais estados se desestimulam mu- 
tuamente a praticar determinada ação. Num sentido mais amplo, pode ser 
uma situação em que mediante uma ampla variedade de ameaças, deter- 
minadas potências se contenham mutuamente de praticar toda uma série 
de ações. Essas ações e ameaças não precisam ser nucleares, ou mesmo 
militares. Por outro lado, a ameaça não precisa ser uma represália do mes- 
mo tipo: um ataque com armas químicas pode ser contido pela ameaça de 
represália com armas nucleares ou convencionais, ou mesmo por uma 
retaliação de natureza econômica. Neste ponto, contudo, quero focalizar 
especialmente a hipótese da contenção nuclear recíproca: a situação espe- 
cial em que duas ou mais potências sejam contidas de realizar um delibe- 
rado ataque nuclear pela ameaça de uma retaliação nuclear. 

Assim como nas condições que denominamos “equilíbrio de po- 
der”, pode haver contenção nuclear recíproca em uma relação simples 
entre duas potências ou numa relação mais complexa, envolvendo três 
ou mais potências. Dessa forma, há uma relação de contenção nuclear 
recíproca distinta entre os Estados Unidos e a União Soviética, e aquela 
que se desenvolve entre a China e a União Soviética e entre a China e os 
Estados Unidos. Para alguns observadores a Inglaterra e a União Sovié- 
tica, a França e a União Soviética participam também dessa relação. 
Uma situação de contenção nuclear recíproca envolvendo três ou mais 
potências corresponde à soma das relações bilaterais envolvidas e não 
(como no caso do equilíbrio de poder) o produto desses relacionamen- 
tos em conjunto. Também como no caso do equilíbrio de poder, em 
princípio a contenção nuclear recíproca pode produzir-se em caráter 
geral ou local. Se a difusão de armas nucleares aumentasse a ponto de 
permitir a todos os estados conter os demais de realizar um ataque nu- 
clear — ou se todos os estados fossem reunidos sob um ou outro dos 
“ouarda-chuvas nucleares” existentes (uma hipótese menos imprová- 


É Vide Morton EL Halperin, 1 2mzited Wear im the Nutelear «Age (New York, Wiley, 1963) a respeito de 
alguns desses conccitos. 
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vel) — poderia ser criada uma situação generalizada de contenção nucle- 
ar recíproca, que Morton Kaplan chama de “sistema de veto unitário”, 
a qual teremos a oportunidade de examinar no Capítulo 11.º Hoje o que 
existe são relações particulares ou locais de mútua contenção nuclear, 
Mas, também como no caso do equilíbrio de poder, em princípio 
certas situações de contenção nuclear recíproca podem surgir fortuita- 
mente ou em consequência de ações deliberadas. O relacionamento de 
contenção mútua entre a União Soviética e os Estados Unidos come- 
çou no fim da década de 1950, devido aos esforços de cada uma dessas 
potências no sentido de impedir o emprego de armas nucleares pela 
outra, possivelmente na esperança de alcançar uma ascendência estraté- 
gica nuclear. Uma idéia fundamental dos defensores do controle de ar- 
mas tem sido a de que a situação surgida assim, de modo fortuito, só 
pode ser preservada mediante esforços conscientes e de colaboração no 
sentido de criar uma situação determinada: deixada à sua lógica interna, 
ao momentum dos países envolvidos, a competição nuclear estratégica 
entre as super potências poderia levar à neutralização da contenção nu- 
clear recíproca e, por isso, a colaboração no campo do controle das 
armas precisa se orientada no sentido de preservar a estabilidade da 


relação de contenção nuclear recíproca. 


A contenção nuclear recíproca e o equilibrio de poder 


Sob certos aspectos a idéia de uma relação deliberada de conten- 
ção nuclear recíproca é semelhante à de um equilíbrio de poder planeja- 
do, mas sob outros aspectos é diferente. Em primeiro lugar, essa relação 
entre duas potências é parte do equilíbrio geral de poder entre elas, o 
qual abrange todos os ingredientes do poder nacional, dentre eles a for- 
ça nuclear. Nessa situação, quando uma das potências tem a possibilida- 
de de atacar a outra com armas nucleares, a contenção nuclear recíproca 


1 Vide Kaplan, System and Process in International Politics, págs. 50-2. 

E Foi o que indiquei em The Control of the Arms Race Londres, Weidenfeld & Nicolson, 1961), 
cap. 2; e em “Arms Control: A Stocktuking and Prospectus”, em Problems of Modern Strategy, ed. 
Alastair Buchan (londres, Chatto & Windus, 1970). 
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é condição necessária para manter o equilíbrio de poder entre clas, mas 
não é uma condição suficiente. Como já observamos, parece desenvol- 
ver-se uma relação de contenção nuclear recíproca entre a União Sovié- 
tica e a China, e entre os Estados Unidos e a China, e, para alguns, há 
também uma situação de contenção nuclear recíproca entre a França e a 
União Soviética, assim como entre a Inglaterra e a União Soviética. Mas 
ninguém dirá que em qualquer dessas relações os dois estados envolvi- 
dos têm o mesmo poder. 

Jim segundo lugar, enquanto em uma situação simples (apenas 
entre duas potências) o equilíbrio de poder exige igualdade ou paridade 
de força militar, o mesmo não acontece com a contenção recíproca; a 
única exigência é que cada potência disponha da capacidade de ataque 
nuclear suficiente para conter um ataque da outra. Para cada potência 
há um limiar de dano para a ameaça a ser feita; se a força nuclear não 
puder alcançar esse nível de dano com que é ameaçado o adversário, 
não haverá contenção. Por outro lado, o dano superior a esse nível será 
redundante, embora possa ser justificado por outros critérios estratégi- 
cos, como a necessidade de limitar os danos, de ampliar a contenção de 
forma a dar cobertura para aliados ou de fortalecer a posição diplomá- 
tica do país para fins de barganha. 

A irrelevancia da igualdade ou paridade para a contenção nuclear 
recíproca em um confronto entre duas potências pode ser vista no caso 
dos Estados Unidos e da União Soviética. Desde que surgiu a relação de 
contenção nuclear recíproca, em meados da década de 1950, até o fim 
da década seguinte, os Estados Unidos tinham clara superioridade so- 
bre a União Soviética em todos os índices relevantes de força nuclear 
estratégica: número total de vetores estratégicos (do tipo ICBM, SLBM 
e bombardeiros de longo alcance), tonelagem de bombas em estoque e 
número total de ogivas nucleares. No fim dos anos 1960 a União So- 
viética alcançou “paridade” em alguns desses índices. Pode-se argumentar 
que a perda da superioridade estratégica norte-americana retirou do 
governo de Washington uma importante vantagem diplomática, e con- 
tribuiu para que o eixo de gravidade do equilíbrio de poder se deslocas- 
se dos Estados Unidos para a União Soviética. No entanto, isso não 
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prejudicou a relação de contenção mútua, que persistiu independente- 
mente das flutuações no equilíbrio estratégico nuclear. 

Como se disse, a manutenção de um equilíbrio de poder comple- 
xo, envolvendo três ou mais estados, não exige igualdade ou paridade 
entre eles, porque as desigualdades podem ser corrigidas por meio de 
alianças. Em uma situação complexa como a que está surgindo no rela- 
cionamento trilateral entre a União Soviética, os Estados Unidos e a 
China, as alianças e as combinações ad hoc também podem ter o seu 
papel. É concebível, por exemplo, que ameaças conjuntas dos Estados 
Unidos e da União Soviética contra a China pudessem prejudicar a 
credibilidade da ameaça chinesa de retaliação nuclear — o que nenhum 
daqueles dois países poderia conseguir isoladamente. Da mesma forma, 
ameaças à União Soviética feitas pelos Fstados Unidos e a China pode- 
riam conter os soviéticos quando a capacidade de contenção chinesa 
fosse duvidosa. Um teórico francês, André Beaufre, já argumentou no 
sentido de que a capacidade do Ocidente de conter um ataque soviético 
foi fortalecida pela existência de três centros distintos de decisão nucle- 
ar: Washington, Londres e Paris.'* Mas em uma relação de contenção 
nuclear recíproca envolvendo váriuos estados, as alianças têm uma fun- 
ção diferente das que são necessárias para manter um equilíbrio de po- 
der complexo: elas se relacionam com a presença de um agente de con- 
tenção que seja suficiente para o objetivo em vista, e não com o aumento 
da força militar de um país que se adiciona a outro, de modo a garantir 
que não haja nenhuma potência preponderante. 

Em terceiro lugar, enquanto o equilíbrio de poder é essencialmen- 
te um fenômeno objetivo, a contenção nuclear recíproca é essencial- 
mente subjetiva. Já vimos que a situação que chamamos de “equilíbrio 
de poder” pode ser definida pela inexistência de uma potência prepon- 
derante, e não simplesmente pela crença de que não haja tal preponde- 
rância. Em contraste, a contenção nuclear recíproca é essencialmente 
uma crença: a crença, pelos participantes do sistema, de que o outro 
estado tem a vontade e capacidade de provocar uma represália em nível 


“ André Beaufre, Dossuasion et Strategie (Paris, Armand Colin, 1964). 
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suficiente para que esta possibilidade seja considerada indesejável. Em 
princípio, duas potências poderiam conter-se mutuamente de um ata- 
que nuclear apenas blefando com respeito à sua vontade e capacidade. 

Robert McNamara argumentava incisivamente que a política de 
contenção dos Estados Unidos só podia ser efetiva se houvesse real- 
mente a decisão de levar a cabo a ameaça de retaliação nuclear, ao lado 
da capacidade de garantir a destruição da capacidade nuclear do adver- 
sário (assured destruction).º Na atualidade, parece certo que esta seja a 
situação real dos Estados Unidos, e qualquer tentativa de basear a con- 
tenção nuclear em um blefe implica grande risco de não se ter êxito. 
Entretanto, a vontade e a capacidade de promover uma retaliação não é 
parte da definição da contenção recíproca. Todavia, mesmo que a posi- 
ção de McNamara sobre este ponto seja correta, ela mostra apenas que 
a vontade e a capacidade efetivas de promover uma retaliação é essen- 
cial para fazer com que o adversário acredite nessa possibilidade. 

Em quarto lugar, enquanto à função primordial do equilíbrio de 
poder é preservar o sistema internacional e a independência dos esta- 
dos, sendo a preservação da paz uma consequência incidental, a conten- 
ção nuclear recíproca tem como função essencial garantir a paz nuclear, 
como veremos adiante. 


As funções da contenção nuclear recíproca 


Pode-se dizer que a contenção nuclear recíproca que existe de for- 
ma inequívoca apenas entre os Estados Unidos e a União Soviética tem 
preenchido as seguintes tunções: 

1) Tem contribuído para preservar a paz nuclear, pelo menos entre 
os Estados Unidos e a União Soviética, fazendo com que o recurso 
deliberado à guerra nuclear por essas potências fosse considerado “irra- 
cional” como um instrumento de política. 

1) Tem contribuído também para preservar a paz entre as duas 
principais potências nucleares, fazendo com que hesitem em iniciar hos- 


2 Vide Robert S. MeNamara, Lhe Essence of Secnyrty (Nexe York, Harper & Row, 1968). 
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tilidades diretas, temerosas da expansão do conflito contribuindo, as- 
sim, para a paz entre os aliados dessas duas potências pela influência 
moderadora que clas exercem. 

11) Tem contribuído para manter um equilíbrio geral de poder no sis- 
tema internacional mediante a estabilização desse equilíbrio, isto é, do equi- 
líbrio dominante entre as duas super-potências globais. Assim, a contenção 
nuclear recíproca contribui indiretamente para as funções exercidas pelo 
equilíbrio geral de poder: a manutenção do sistema de estados, da sua inde- 
pendência e das condições necessárias para o funcionamento efetivo das 
outras instituições relacionadas com a ordem internacional. 

E importante compreender as limitações dentro das quais se pode 
dizer que a contenção nuclear recíproca desempenha sua importante 
função de contribuir para preservar a paz nuclear. Fim primeiro lugar, a 
contenção nuclear recíproca só pode recorrer deliberadamente à guerra 
nuclear “irracional” como instrumento de política se ela for estável, ou 
seja, se tiver uma tendência implícita para persistir. O “equilíbrio de 
terror” não é criado pela simples existência de armas nucleares nas mãos 
de dois adversários, nem persiste automaticamente enquanto essas ar- 
mas continuarem disponíveis. [im princípio, uma contenção recíproca 
pode ser neutralizada por dois desenvolvimentos tecnológicos, que po- 
dem ocorrer simultaneamente: a aquisição, por um dos lados ou por 
ambos, de uma defesa eficaz das cidades e da população contra um 
ataque nuclear estratégico; o desenvolvimento, por um lado ou pelos 
dois, de um meio efetivo de desarmar as forças nucleares estratégicas 
incumbidas da retaliação, antes que possam ser acionadas. À contenção 
nuclear recíproca é vulnerável, também em princípio, a mudanças nas 
dimensões políticas e psicológicas, isto é, na vontade e disposição do 
agente de contenção de levar à prática a sua ameaça, na crença do país 
objeto da ação de contenção na capacidade e na vontade do adversário, 
e na avaliação que ele faz dos riscos implícitos na ameaça recebida. 

im segundo lugar, mesmo enquanto persistir a contenção nuclear 
recíproca e o recurso deliberado à guerra nuclear for considerado “irra- 
cional”, haverá o risco de que ocorra uma guerra nuclear provocada por 
acidente ou erro de cálculo, um risco que, por si mesma, a relação de 
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contenção nuclear recíproca não pode evitar. A consideração das medi- 
das que poderiam ser tomadas ou que têm sido tomadas para lidar com 
esse problema, ultrapassa o escopo do presente estudo. O que devemos 
registrar aqui é que tais providências, tomadas isoladamente ou em con- 
junto pelas potências nucleares para reduzir a possibilidade de uma guerra 
nuclear “acidental” ou provocada por erro de cálculo, excedem o âmbi- 
to da contenção nuclear recíproca. 

[im terceiro lugar, enquanto persistir, e contribuir para tornar a 
guerra nuclear improvável, a contenção nuclear recíproca nada pode 
fazer para resolver o problema da limitação ou controle de uma guer- 
ra nuclear já iniciada. Há muito, as políticas unilaterais de “contenção 
somente” vêm sendo criticadas por não responder à pergunta: “e se a 
contenção falhar?”. Os arranjos de controle de armamentos baseados 
na idéia de que a contenção nuclear recíproca é uma meta suficiente 
no campo da estratégia nuclear estão sujeitas à mesma crítica. À “con- 
tenção somente” é um objetivo insuficiente, tanto como opção estra- 
tégica quanto como iniciativa voltada para o controle de armamentos, 
e as propostas elaboradas nesses termos podem ter o efeito de não 
garantir contra a possibilidade de que ocorra uma guerra nuclear e, 
além disso, de obstruir as atividades destinadas a controlar uma guer- 
ra nuclear incipiente. 

Em quarto lugar, a idéia da contenção nuclear recíproca como fonte 
da paz nuclear atribui uma enorme importância à hipótese de que os 
homens devem sempre agir “racionalmente”. Quando afirmamos que 
uma determinada ação é racional só estamos dizendo que ela tem con- 
sistência interna e é consistente com certos objetivos. Não há uma “ação 
racional”, no sentido de “ação ditada pela razão e não por uma paixão”, 
entendendo-se por “razão” uma faculdade presente em todos os ho- 
mens, levando-os a agir do mesmo modo. Quando dizemos que para 
um estadista é “irracional” optar pela destruição ou devastação do seu 
país, o que estamos dizendo é que essa decisão não é coerente com o 
que se espera sejam os objetivos normalmente perseguidos pelos esta- 
distas. O que não significa que um estadista em particular não aja assim, 
ou não tenha agido assim no passado. 
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Em quinto lugar, dizer que a contenção nuclear recíproca exerce 
essa função de preservar a paz não significa endossar a proposição de 
que a segurança internacional aumente devido à existência de armas 
nucleares nos dois lados envolvidos em um conflito. Em outra parte já 
argumentei que se fosse possível regressar ao mundo existente antes do 
desenvolvimento da tecnologia nuclear (o que é impossível), a seguran- 
ça internacional seria fortalecida, ainda que aumentasse a possibilidade 
de guerra (potencialmente menos catastrófica). Mas argumentei, tam- 
bém, contrariamente à idéia de que a segurança internacional au- 
menta com a proliferação das armas nucleares.” Todavia, em um 
sistema internacional em que a tecnologia nuclear existe e não pode 
ser erradicada, e no qual a posse de armas nucleares se difundiu 
além dos países que delas dispunham originalmente, é preciso reco- 
nhecer as funções positivas desempenhadas pela contenção nuclear 
recíproca entre as potências nucleares. 

Em sexto lugar, preservar a contenção nuclear recíproca obstrui a 
possibilidade, a longo prazo, de atribuir alguma base mais positiva à 
ordem internacional. À preservação da paz entre as grandes potências 
mediante um sistema em que cada uma delas ameaça destruir ou anular 
a sociedade da outra (considerado com justiça como uma forma con- 
temporânea de segurança bascada na existência de reféns) reflete a de- 
bilidade do sentido de interesse comum da sociedade internacional. Por 
essa razão, alguns estudiosos do controle de armamentos têm sido leva- 
dos a defender a tentativa de basear a política de armamentos estratégi- 
cos e os acordos sobre armas estratégicas na defesa nacional em lugar 
da contenção. Pelo mesmo motivo as super-potências globais hesitam 
em admitir explicitamente que se baseiam na contenção nuclear recí- 
proca, mesmo quando firmam acordos, como os de Moscou, de maio 
de 1972, que tendem a confirmar essa relação. 


* Vide The Control of the Arms Race, cap. 5. 
* bid. Cap. 9. 


Carírtruro VI 


O DIREITO 
INTERNACIONAL E A 
ORDEM INTERNACIONAL 


Nusti: capítulo proponho-me a considerar as seguintes questões: 


) O que é o direito internacional, e qual a sua influência sobre 
o comportamento internacional? 

11) Qual o papel do direito internacional com relação à ordem 
internacional? 

111) Qual o papel do direito internacional com relação à ordem 
internacional nas circunstâncias especiais da atualidade? 


A NaTeREZA DO DirerrO INTERNACIONAL. 


O direito internacional pode ser considerado como um con- 
junto de regras que ligam os estados e os outros agentes da 
política mundial em suas relações recíprocas, aos quais se atri- 
bui status legal. Iista definição poderia ser contestada por al- 
guns especialistas e, portanto, requer uma elucidação. 

A definição que apresentei identifica o direito internacional como 
uma variedade particular de conjunto de normas. Ora, alguns juristas rejei- 
tam esta concepção e o definem como um tipo especial de processo 
social: um ponto de vista que teve origem na escola norte-americana do 


“realismo legal”, associada atualmente com os trabalhos da escola de 


2 


direito internacional de Yale, especialmente com a obra de Myres S. 
McDougal.' Ele e seus seguidores insistem em que o direito seja consi- 


"Vide Myres S. MeDougal e associados, Studies mm Word Pablie Order ale Um. Press, 1960), 
esp. cap. 1. Vide também Rosalya Uigems, “Policy Considerations aud the lutermeational Judicial Process”, 
Internatronal ud Comparative Lam Quarterty, vol. 17 (1968). 
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derado um processo social, mais particularmente como um processo 
decisório imbuído ao mesmo tempo de autoridade e eficácia. Rejeitam a 
concepção do direito como um “conjunto de normas” porque enten- 
dem que esse processo decisório não consiste apenas na aplicação de 
regras previamente existentes, mas é modelado também por considera- 
ções sociais, morais e políticas. Consideram igualmente que esses obje- 
tivos sociais, morais e políticos devem desempenhar um papel funda- 
mental nas decisões legais. Para eles o conceito do direito como um 
“conjunto de normas” limita o escopo das considerações sociais, mo- 
rais e políticas nas decisões legais, e especialmente nas judiciais. 

As regras são proposições imperativas de caráter genérico; um co7- 
Junto de regras é um grupo dessas proposições associadas logicamente 
entre si, de modo a formar uma estrutura comum. Afirmar a validade 
de uma regra do direito internacional (como de uma lei interna, moral 
ou de um jogo) é dizer que ela é aprovada em teste baseado em alguma 
outra regra. Portanto, raciocinar a respeito do direito internacional, como 
a respeito de qualquer outro conjunto de normas, significa pensar em 
um plano normativo, não empírico ou factual. 

No entanto, uma vez que as regras do direito internacional influen- 
ciam efetivamente a conduta na política mundial, elas participam da re- 
alidade social. Com efeito, provavelmente não nos interessaríamos por 
um conjunto de regras que não existissem na realidade social, existindo 
apenas no plano normativo. Neste sentido, têm razão os juristas de Yale 
e todos os outros para quem a lei é um “processo social”. Além disso, 
pode-se admitir que o processo social efetivo das decisões legais, tanto 
no contexto internacional como no nacional, não consiste “puramente” 
na aplicação das regras legais existentes, mas reflete a influência de uma 
variedade de fatores “exógenos”, tais como a visão social, moral e poli- 
tica dos magistrados, dos juristas e estudiosos do direito. Além do que, 
há no processo decisório legal um lugar apropriado para princípios 
morais, sociais e políticos que não derivam da própria lei. 

Contudo, sem a referência a um conjunto de regras, a idéia do 
direito fica ininteligível. No plano normativo, refletir sobre a validade 
da lei pode abranger legitimamente outras considerações além do con- 
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teúdo das normas legais, mas estas perderiam o sentido se dispensas- 
sem completamente o raciocínio jurídico. No plano factual, para reco- 
nhecer o processo decisório legal como um processo social, distin- 
guindo-o de outros processos decisórios, precisamos reconhecer que 
se trata de um processo cuja característica fundamental é a tentativa 
de moldar decisões tendo como referência um conjunto de regras le- 
gais aceitas. 

A definição do direito internacional que propusemos o descreve 
como um conjunto de regras que governam a interação recíproca não 
só dos estados como de outros agentes no campo da política internacional. 
No século XIX aceitava-se habitualmente a afirmativa de que só os es- 
tados eram sujeitos do direito internacional, qualquer que fosse a fun- 
ção desempenhada na política internacional por outros atores (por exem- 
plo: por indivíduos, por outros grupos que não o Estado, ou organizações 
internacionaais e intergovernamentais), estes não podiam ser sujeitos 
do direito internacional, mas apenas seus objetos. Atualmente, porém, 
muitos juristas consideram que esses atores são também sujeitos do 
direito internacional, assim como os estados. [im outras palavras, não 
só são afetados pelas normas do direito internacional como têm direi- 
tos e deveres que lhes são atribuídos por essas normas. 

Na definição dada, o direito internacional é considerado como um 
conjunto de regras com s/atus de lei. Não há dúvida de que há regras que 
os estados e os outros agentes da política internacional consideram reci- 
procamente obrigatórias. [É por isso que podemos dizer que existe uma 
“sociedade internacional”. No entanto, há controvérsia sobre se essas 
normas, ou algumas delas, têm realmente o status de lei. 

Ão longo de toda a história moderna, tem havido uma tradição 
intelectual que procura negar a natureza propriamente “legal” do direi- 
to internacional, com base na consideração de que uma característica 
essencial da lei é ser o produto de sanções, da força ou coerção. À ori- 
gem dessa tradição deriva de Hobbes, para quem “não há lei quando 
falta um poder comum”. Sua formulação mais famosa é a doutrina de 


* Hobbes, Leriathan Londres, Blackwell, 1946), cap. 13, pág. 83. 
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John Austin de que a lei é “a ordem do soberano”, e que como não há 
um soberano na sociedade internacional (“nenhuma pessoa determina- 
da a quem a sociedade em geral preste habitualmente obediência e que 
não obedeça habitualmente a qualquer outra pessoa”), o direito interna- 
cional não é propriamente “lei”, mas apenas uma “moralidade interna- 
cional positiva”.* Esta visão é mantida vigorosamente, embora com mo- 
dificações importantes, na doutrina contemporânea de Hans Kelsen, 
segundo a qual a lei se distingue de todos os outros tipos de ordem 
social (por exemplo, da ordem religiosa baseada em sanções sobrenatu- 
tais e da ordem moral baseada na obediência voluntária) pelo seu cará- 
ter de “ordem coercitiva”.* Para Kelsen a característica fundamental da 
regra legal é o fato de estipular que o delito (ou seja, sua violação) deva 
provocar uma sanção (ou ameaça de mal). 

Em que pesem as dificuldades do ponto de vista de Austin, 
ele contribui para deixar claro o fato de que, seja ou não estrita- 
mente “lei”, o direito internacional diferencia-se do direito naci- 
onal em um aspecto fundamental: enquanto dentro do estado 
moderno a lei se apoia na autoridade de um governo, que tem 
inclusive o poder de usar, ou ameaçar usar, a força, o mesmo 
não acontece com o direito internacional. 

Isto não significa, porém, que o direito internacional não 
mereça ser chamado de “lei”. Essa conclusão é rejeitada por 
dois grupos teóricos: o grupo que argumenta que, embora não 
exista um governo mundial, o direito internacional baseia-se em 
sanções, na força ou na coerção e o grupo que aceita que, na 
verdade, falta esta base mas contestam a afirmação de que a lei precisa 
ser definida em termos de coerção. 

Um importante representante do grupo anterior é o próprio Hans 
Kelsen. Ele aceita o conceito de Austin da lei como “ordem coercitiva”, 
e argumenta também que uma característica da lei é o fato de que ela 


*John Austin, The Province of Jurispradence Determined 1 ondres, Weidenfeld & Nicolson, 1954, 
VI. Publicado originalmente em 1832). 

* Hans Kelsen, The General! Theory of the | am and State, trad. A. Wedberg (Harvard Univ. Press, 
1946). 
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cria um “monopólio de força”, exercido pela comunidade, no sentido 
de que onde existe uma ordem legal o emprego da força ou é uma 
violação da lei ou então uma ação destinada a implementá-la, em nome 
da comunidade. No entanto, sustenta que o direito internacional é uma 
“ordem coercitiva”, embora baseada não em sanções centralizadas, mas 
sim decentralizadas. 

De acordo com Kelsen, dentro do estado, a lei é implementada 
por uma autoridade central que tem essa responsabilidade. Em contras- 
te, na sociedade internacional as sanções são aplicadas individualmente 
por seus membros, de acordo com o princípio da autodefesa, e incluem 
retaliações e a própria guerra, Podem ser aplicadas não só pelo estado 
vitimado imediatamente pela violação da lei mas por outros estados que 
lhe prestem ajuda para esse fim. Tais atos de represália ou de guerra 
destinados a aplicar a lei internacional representam ações em nome da 
comunidade. 

Kelsen defende a idéia de que, como em certos sistemas de direito 
primitivo em que as sanções são autorizadas pela aceitação geral do 
princípio da “vingança de sangue”, existe no direito internacional o ele- 
mento essencial da coerção, em virtude do desejo e da capacidade dos 
membros da sociedade de fazer valer seus direitos mediante o recurso à 
autodefesa. Para ele, o princípio da autodefesa existe também na socie- 
dade nacional ou local, na medida em que, embora a implementação da 
lei caiba primordialmente ao mecanismo “centralizado” do estado, os 
cidadãos guardam certos direitos elementares de autodefesa. Kelsen re- 
conhece também que a sociedade internacional pode conter alguns ele- 
mentos de implementação centralizada, tais como os mecanismos de 
segurança coletiva da Liga das Nações e das Nações Unidas. Portanto, o 
contraste entre a lei interna e o direito internacional é o que existe entre 
uma ordem legal “relativamente centralizada” e a que é “relativamente 
decentralizada”. No entanto, nos dois tipos de ordem legal há um “mo- 
nopólio da força por parte da comunidade”. º 


*Tbid., cap. VI 
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De fato, a eficácia do direito na sociedade internacional depen- 
de de medidas de autodefesa. Na ausência de uma autoridade central 
com poder preponderante, algumas regras do direito internacional 
são sustentadas por medidas de autodefesa tomadas individualmen- 
te pelos estados, inclusive a ameaça e o emprego da força. Quando 
um estado recorre à autodefesa, porque está sujeito a um ataque ou 
a uma ameaça de ataque, e o seu direito à independência corre peri- 
go, podemos admitir não só que ele está defendendo seus direitos 
mas também que esses direitos não podem ser sustentados de outra 
forma. Embora nem todas as regras do direito internacional depen- 
dam, para a sua efetividade, de atos coercitivos de autodefesa, em 
conjunto, o sistema do direito internacional pode depender desse 
recurso. Por isso há uma vinculação estreita entre a eficácia do direi- 
to na sociedade internacional e o funcionamento do equilíbrio de 
poder (vide o Capítulo 5). O respeito pelo direito internacional só 
pode ser mantido se o poder, e a disposição para usá-lo, estiverem 
distribuídos de tal forma que os estados possam sustentar pelo me- 
nos certos direitos, quando eles forem violados. 

Mas se o recurso à guerra e a represálias pelos estados serve muitas 
vezes para sustentar O direito, isto não quer dizer que o que motiva os 
estados nesses casos é o desejo de aplicar a lei. Os estados recorrem à 
força por uma variedade de razões, de natureza política: a expectativa de 
ganho material, o medo de outros estados, o desejo de impor-lhes um 
credo ou uma doutrina (vide Capítulo 8). À crença de que os direitos do 
estado foram violados, e que isso justifica uma ação corretiva ou de 
punição, pode não fazer parte dessa motivação e quando ela existe, pode 
ser apenas um de vários motivos e não o mais forte. 

Além disso, mesmo nos casos em que o recurso à força por um 
estado tem como efeito a recuperação de direitos sustentados pela lei 
internacional, ou afirmam a autoridade dessa lei, pode ser difícil com- 
provar que é dessa forma que o assunto é visto pelo conjunto da socie- 
dade internacional. A principal dificuldade da posição de Kelsen está 
em que, em casos particulares, a sociedade internacional não é capaz 
de chegar a um consenso sobre qual o lado de um conflito que reúne 
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os violadores do direito, e para que lado pende a sociedade internacio- 
nal. Segundo Kelsen, quando ocorre uma guerra ela deve ser ou um 
delito ou uma sanção. Só assim se pode dizer que na sociedade inter- 
nacional “a comunidade tem o monopólio da força”. Na verdade, 
porém, possa ou não a análise legal determinar qual a hipótese corre- 
ta, O fato é que raramente se pode mobilizar a sociedade internacional 
em torno de tal interpretação. Tipicamente, os estados não chegam a 
um acordo sobre qual o lado do conflito que sustenta uma causa justa. 
Pode haver um desacordo profundo entre os estados a respeito do 
lado que representa a comunidade das nações e o lado dos violadores 
das lei, como pode haver um consenso em tratar a guerra como sendo 
de natureza puramente política. À visão dos positivistas do século XIX, 
de que em uma guerra o direito não procura distinguir entre as causas 
justas e injustas, se fundamentava no reconhecimento da falta de soli- 
dariedade existente na sociedade internacional a esse respeito. A con- 
cepção do direito internacional como uma ordem coercitiva baseada 
em um sistema de sanções decentralizado é uma ficção que, quando 
aplicada a uma situação real, não resiste aos fatos. 

Um modo alternativo de defender a idéia de que o direito internacio- 
nal é um “direito” autêntico é questionar a doutrina de Hobbes e dos seus 
sucessores de que a lei implica, necessariamente, sanções a força ou a 
coerção. À noção de regras legais como as baseadas em sanções deriva do 
direito nacional. Pode-se argumentar que as sanções não constituem uma 
característica necessária dessas normas; na verdade, pode-se mesmo ques- 
tionar se a concepção da lei como ordem social coercitiva pode ser aplica- 
da estritamente mesmo nos sistemas de direito nacional. 

H. L. A. Hart, por exemplo, sustenta que sob vários aspectos a 
concepção de lei como “ordens fundamentadas em ameaças” não se 
aplica ao direito interno. [imbora dentre todas as variedades de lei os 
códigos criminais sejam os que mais se aproximem da ordem funda- 
mentada em ameaça, eles diferem das ordens pelo fato de que normal- 
mente aplicam-se também aos que os instituem, e não só aos outros. Às 


* Vide Hart, The Concept of Tem, pág. 77. 
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modalidades de lei interna que conferem poderes legais de adjudicar ou 
legislar, ou que criam ou modificam relações legais, não podem ser con- 
sideradas como ordem sustentada por ameaça. Há regras legais que di- 
ferem das ordens na sua origem, porque não decorrem de algo que se 
pareça com uma prescrição. Por fim, Hart argumenta que a análise da lei 
em termos do soberano que é obedecido habitualmente, e está necessa- 
riamente isento de quaisquer imposições legais, deixa de explicar a con- 
tinuidade de um sistema legal moderno.” 

O argumento de Hart é que os sistemas legais são caracterizados 
não pela presença de um soberano, que possa sustentar suas regras com 
a força, mas pela “união de regras primárias e secundárias”. As regras 
primárias exigem que os seres humanos façam ou deixem de fazer cer- 
tos atos: por exemplo, as regras que restringem a violência, exigem o 
cumprimento das promessas e protegem a propriedade. As regras se- 
cundárias são regras a respeito de regras: não impõem deveres, propria- 
mente, mas conferem poderes às pessoas “para introduzir novas regras 
primárias, extinguir ou modificar as antigas, ou de vários modos deter- 
minar a sua incidência ou controlar sua aplicação” Por exemplo: são as 
regras que instituem os poderes legislativo, executivo e judiciário. 

Hart observa que é possível imaginar uma sociedade onde só haja 
regras primárias, e que estudos feitos de sociedades primitivas susten- 
tam que esta é a sua situação. Comenta, porém, que uma tal estrutura de 
regras puramente primárias, “não oficiais”, tem necessariamente certas 
falhas, que podem ser remediadas com a suplementação de regras se- 
cundárias, isto é, de regras sobre regras. 

Onde só existem regras primárias “as normas que dão ordem à 
vida de uma sociedade serão um simples conjunto de padrões separa- 
dos, sem qualquer marca comum identificadora, exceto naturalmente 
por serem as regras aceitas por um certo grupo de seres humanos” 
Assim, se surge uma dúvida sobre quais são as regras vigentes, não há 
um procedimento para saná-la. Essa falha, a incerteza, é corrigida pelo 


*Desenvolvi esta argumentação em ““Fhe Grotian Conception of International Society”, em Diplomatic 
Investigations. 

* Ibid,, pág, 79. 

*Abid., pág. 90, 
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que Hart chama de “regras de reconhecimento”, as quais “especificarão 
alguma característica, ou características, que quando possuídas por uma 
certa regra constituem uma indicação afirmativa e conclusiva de que se 
trata de uma regra do grupo, a ser apoiada pela pressão social que exer- 
ce”!" Característica que pode ser apenas a inclusão em lista ou texto 
autorizado, constante de um documento escrito ou gravado em um 
monumento; ou ainda, em uma sociedade complexa, essa característica 
pode ser o fato de as regras terem sido instituídas por um órgão especí- 
fico, participarem há muito tempo das práticas consuetudinárias, ou te- 
rem certa relação com determinadas decisões judiciais. Devido à pre- 
sença dessa regra ou padrão de reconhecimento (que equivale, na teoria 
de Hart, à “norma básica” da jurisprudência de Kelsen) podemos dizer 
que um determinado conjunto de regras forma um sistema legal. 

Além disso, quando há apenas um conjunto de regras primárias, 
essas regras terão um caráter estático; não haverá um meio de adaptar 
deliberadamente as regras a circunstâncias mutáveis, pela eliminação de 
algumas e a introdução de outras. 


“A única forma de mudar as regras conhecidas por essa sociedade será o 
lento processo de crescimento, mediante o qual formas de conduta que 
no princípio eram consideradas opcionais passam a ser primeiramente 
habituais, ou usuais, e depois obrigatórias, c o processo inverso de deca- 
dência, quando certos desvios, no princípio reprimidos com severidade, 


passam a ser tolerados e depois são esquecidos.” 


A correção dessa falha consiste em outro tipo de regra secundária, 
as “regras de mudança”, que habilitam os indivíduos ou os órgãos a 
introduzir novas regras primárias c a eliminar regras antigas. 

Uma terceira falha das formas simples de vida social, em que as 
regras primárias estão presentes, é a “ineficiência da pressão social difusa 
pela qual as regra são mantidas.” [im todas as sociedades ocorrem dis- 
putas sobre se determinadas regras foram violadas, mas à falta de uma 


» Ibid., pág, 92. 
U bid., pág. 90 
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forma de resolvê-las com autoridade, essas disputas tendem a persistir in- 
terminavelmente. O remédio para esse defeito está em outro tipo de regra 
secundária, as “regras de adjudicação”, que habilitam os indivíduos a resol- 
ver definitivamente se em certa oportunidade uma regra primária foi viola- 
da, criando procedimentos que precisam ser seguidos. 

A concepção que Hart tem da lei, como a união de regras 
primárias e secundárias, nos permite dispensar a noção de lei im- 
plicando, necessariamente, sanções ou coerção. No entanto, será 
ainda uma concepção que nos deixa com uma certa dúvida sobre 
se o direito internacional é propriamente uma “lei”. Com efeito, o 
que chamamos de “direito internacional” é claramente o que Hart 
considera como um conjunto de regras primárias. Dentro da socie- 
dade internacional há regras, às quais se atribui geralmente O status 
de lei, que exigem que os estados e outros atores façam e deixem 
de fazer determinadas coisas. Mas é impossível encontrar “regras 
de reconhecimento”, que estabeleçam fora de qualquer dúvida quais 
as regras que são parte do sistema e quais as que não o são, e qual 
a relação que essas regras têm entre si, dentro do sistema. E é 
impossível encontrar “regras de mudança”, que atribuam poderes a 
qualquer órgão para alterar regras, tendo em vista as circunstâncias 
cambiantes. Como também não encontraremos “regras de adjudicação”, 
que atribuam a um órgão o poder de determinar se em certo caso houve a 
violação de uma regra. 

O próprio Hart não chega à conclusão de que, por essas razões, se 
devesse recusar ao direito internacional o status de lei. Ele não procura usar 
o seu conceito de lei como a união de regras primárias e secundárias para 
chegar a uma conclusão definitiva de forma a decidir como o termo deva 
ser usado; contenta-se em aceitar o ponto de vista de Bentham, que deu 
origem ao termo “direito internacional”, segundo o qual as suas regras são 
“suficientemente análogas” às leis internas para justificar o uso do termo. 

As razões daqueles que rejeitam o caráter legal do direito interna- 
cional ajudam a esclarecer certas características especiais da lei interna- 


2 Ibid., pág, 231. 
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cional, em particular os aspectos em que ela difere da lei interna (lem- 
brando a lei de certas sociedades primitivas). No entanto, a idéia de que 
o direito internacional pode ser apropriadamente chamado de “lei” tem 
importantes consequências práticas, e o debate sobre este ponto não é 
irrelevante ou estéril. Como atividade prática, o direito internacional 
tem muito em comum com a lei interna. À linguagem e os procedimen- 
tos são muito semelhantes. À moderna profissão do advogado abrange 
o direito internacional ao lado do direito interno de determinados paí- 
ses. À atividade dos que trabalham com o direito internacional público 
e privado (estadistas e seus consultores jurídicos, os tribunais nacionais 
e internacionais, as assembléias internacionais) desenvolve-se com base 
na premissa de que as regras envolvidas são regras com força de lei, Se 
os direitos e deveres afirmados por essas regras fossem considerados 
apenas normas de moralidade ou de etiqueta, todo o corpus dessa ativi- 
dade não poderia existir. Quaisquer que sejam as dificuldades teóricas 
implicadas, o fato de se acreditar que tais regras têm o status de lei torna 
possível um conjunto de atividades que desempenham papel importan- 
te na sociedade internacional. 


A Erico DO DirErrO INTERNACIONAL. 


Depois de definir o direito internacional precisamos considerar 
agora a sua influência na conduta efetiva dos estados. Em si mesmas, as 
regras não passam de construções intelectuais. Para falar das regras do 
direito internacional como um fator que afeta efetivamente a vida da 
sociedade internacional, precisamos aceitar que ele possuí um certo grau 
de eficácia, ou seja, que existe uma certa semelhança entre a conduta 
prescrita pelas suas regras e o comportamento real dos estados e dos 
outros atores da política internacional. 

Para mostrar a eficácia das regras do direito internacional não é 
necessário estabelecer uma identidade entre a conduta efetiva e a condu- 
ta prescrita. [im outras palavras, é desnecessário provar que inexistam 
casos de desrespeito às regras. Na verdade, exemplos de desrespeito 
existem em todos os sistemas legais. Com efeito, se houver absoluta 
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conformidade entre a conduta real e a prescrita, pode-se dizer que a 
existência de regras não tem sentido, porque não é necessária. Por isso 
as sociedades não têm regras exigindo que seus membros respirem, co- 
mam e durmam — ações que ninguém deixará de praticar — mas estabe- 
lecem normas obrigando-os a não matar, a não roubar ou a não mentir, 
o que alguns farão, havendo ou não regras proibitivas. 

A questão aqui é saber se as regras do direito internacional são 
observadas suficientemente (não é possível especificar com precisão 
em que medida isto deve ocorrer) para justificar o seu tratamento como 
um fator substantivo da política internacional e, em particular, como 
um meio de preservação da ordem entre as nações. Sempre houve uma 
escola de pensamento que, rejeitando ou não a sua reivindicação de 
status legal, considera as regras do direito internacional como inexistentes 
ou, no máximo, como um fator que pode ser desprezado em termos da 
conduta efetiva nas relações internacionais. 

Indubitavelmente há uma coincidência substancial entre a con- 
duta internacional é a que é prescrita pelas regras do direito internacio- 
nal, Se fosse possível ou útil realizar um estudo quantitativo da obe- 
diência às regras do direito internacional ele provavelmente mostraria 
que a maior parte dos estados obedecem, a maior parte do tempo, à 
maioria dessas regras. Qualquer estado que viva em paz com pelo 
menos um outro estado, mantendo com ele relações diplomáticas, 
intercambiando dinheiro, bens e viajantes, ou que faça um acordo com 
outro estado, estará envolvido constantemente com a obediência às 
regras do direito internacional. 

Em determinados casos essas regras são violadas, ou 
desconsideradas, mas a existência desses casos não prova que o 
direito internacional seja ineficaz. Em primeiro lugar, a violação de uma 
determinada regra normalmente ocorre no contexto da conformidade 
com outras regras do direito internacional e, na verdade, em conformi- 
dade até mesmo com outros casos de aplicação da mesma regra que 
esta sendo violada. Por exemplo: quando em 1914 à Alemanha invadiu 
a Bélgica, violando assim o tratado de 1839 de neutralidade belga e dei- 
xando de cumprir a regra do direito internacional de que os tratados 
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devem ser honrados, o governo alemão continuou a respeitar outros 
princípios do direito internacional e a basear nesses princípios suas rela- 
ções com muitos países. Além disso, continuou a proclamar e a praticar 
a regra da santidade dos tratados, com exceção daquele que garantia a 
neutralidade belga. 

Em segundo lugar, a violação é, às vezes, de tal natureza 
que incorpora algum elemento de conformidade com a regra 
que está sendo violada, À distinção entre a violação de uma 
regra c a conformidade com ela nem sempre é precisa. À deci- 
são final de uma autoridade sobre se houve ou não tal violação 
é sempre um “sim” ou um “não” definitivo, mas os argumentos 
com os quais se chega a essa decisão podem conter elementos 
de incerteza ou arbitrariedade, tanto na interpretação da regra 
como na reconstituição dos fatos. Na realidade, o comportamento de 
um estado com respeito a uma determinada regra do direito internacio- 
nal pode ser visto como a busca de posicionamento ao longo de todo 
um espectro que vai desde a clara conformidade, em um extremo, até a 
violação pura e simples, no outro. Por outro lado, a violação de um 
acordo pode ser uma reação deliberada a uma ação da outra parte, des- 
tinada a preservar uma parte do acordo ou de deixar viva a possibilidade 
de restaurá-lo. 

Em terceiro lugar, quando ocorre uma violação, é comum 
o estado violador sair do seu caminho para demonstrar que 
ainda considera a si mesmo e aos demais estados sujeitos à 
obrigatoriedade do cumprimento da regra em questão. Às vezes 
pode negar que tenha havido essa violação, como aconteceu por exem- 
plo com a Alemanha nazista ao militarizar a Renânia, em 1936, alegan- 
do que o acordo em questão não estava mais em vigor, devido às viola- 
ções precedentes por outros estados, ou que era inválido desde a sua 
origem. Em outros casos, como a violação da neutralidade belga pela 
Alemanha, em 1914, ou a admissão, pelos Estados Unidos, de terem 
violado o espaço aéreo soviético com o U2, em 1960, o estado violador 
pode admitir que desrespeitou uma regra e ao mesmo tempo apelar 
para algum princípio conflitante de importância fundamental. Mesmo 


160 HipLiy Bu 


quando o apelo é feito a um princípio como a “necessidade”, ou a “pre- 
servação de interesses vitais”, há pelo menos a aceitação da necessidade 
de oferecer uma explicação. 

Há um sinal mais claro da ineficácia de um conjunto de regras 
quando ocorre não só a falta de conformidade entre a conduta efetiva e 
a prescrita mas a recusa de aceitar a validade das próprias obrigações 
envolvidas, como nos casos de apelo com base em princípios distintos 
ou conflitantes, ou a simples desconsideração das regras. Nesta última 
hipótese, o desrespeito a uma regra sem qualquer justificativa, ou seja, O 
seu não cumprimento devido ao desconhecimento, à incompreensão 
ou rejeição das premissas implicadas, caracteriza o comportamento de 
grupos que não reconhecem a existência de uma sociedade internacio- 
nal comum. Para citar exemplos históricos precisamos recorrer a en- 
contros entre estados membros da sociedade internacional e sociedades 
políticas não participantes (alguns exemplos são dados no Capítulo 2). 
O que ocorre às vezes na história da sociedade internacional moderna é 
uma rejeição argumentada das suas regras legais, ou de algumas dessas 
regras, por estados empenhados em mudanças revolucionárias, como a 
Rússia bolchevista (por exemplo, com respeito à lei da sucessão) ou 
certos estados africanos e asiáticos contemporâneos (por exemplo, com 
relação à legitimidade da soberania colonial e aos direitos de proprieda- 
de de estrangeiros). Mas esses casos de rejeição argumentada de regras 
do direito internacional representam a quebra temporária e localizada 
dessas regras, não o desmantelamento geral do conjunto do sistema 
legal internacional. 

Embora estejam errados ao argumentar que o direito internacional 
não tem eficácia, os que assim o fazem têm razão quando insistem que o 
respeito pela lei não é em si mesmo o principal motivo que explica a confor- 
midade da conduta com o que é prescrito pelo direito. O direito internacio- 
nal é uma realidade social, uma vez que implica um grau de aceitação muito 
importante das suas regras. O que não significa, porém, que seja um agente 
poderoso ou uma força motivadora da política mundial. 

Os estados obedecem ao direito internacional em parte por hábito 
ou inércia. Eles são programados, por assim dizer, para funcionar den- 
tro de um quadro de princípios estabelecidos. À medida que tal confor- 
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midade com a lei é um produto de deliberação ou cálculo, ela resulta de 
três tipos de motivação. Em primeiro lugar, a obediência pode ser con- 
sequência do fato de que, além de ser uma exigência legal, a ação orde- 
nada pela lei seja considerada valiosa, mandatória ou obrigatória, como 
um fim em si mesmo, como parte de um conjunto mais amplo de valo- 
res ou ainda como meio para a realização desses valores. Às normas 
aplicadas primordialmente, por essa razão, são conhecidas, às vezes, como 
“direito internacional da comunidade”. Fim segundo lugar, a obediência 
pode ser fruto da coerção, ou da ameaça de coerção, praticada por um 
poder superior interessado em fazer cumprir um acordo. Às normas 
observadas principalmente por razões desse tipo são conhecidas às 
vezes como “o direito internacional do poder”, a exemplo do que 
ocorre na aceitação de tratados de paz pelo estado derrotado, mesmo 
durante o período subsequente em que não tem a força necessária 
para contestar o veredicto da guerra. lim terceiro lugar, a obediência 
pode resultar da percepção de interesse por parte de um estado no 
desenvolvimento de reciprocidade com outros estados. Os acordos e 
princípios baseados neste sentido de interesse mútuo são conhecidos 
por vezes como “o direito internacional da reciprocidade”. Eintre os 
exemplos estão os princípios mais básicos do direito internacional, 
como o respeito mútuo pela soberania dos estados, o cumprimento 
das promessas e as leis da guerra." 

Às vezes, o argumento de que os estados só obedecem a lei por 
motivos ulteriores, ou só o fazem quando a lei coincide com os seus 
próprios interesses, é usado como se fosse o bastante para desmoralizar 
a pretensão do direito internacional de ser levado a sério. Naturalmente, 
esse argumento não procede. À importância do direito internacional 
não repousa sobre a disposição dos estados de seguir esses princípios 
em detrimento dos seus próprios interesses, mas no fato de que eles, com 
muita frequência, consideram do seu interesse comportar-se de acordo com 
as normas do direito internacional. 


* Para uma discussão sobre essa tríplice divisão vide Georg Schwarzenberger, The Ironteers of 
nternational Van (Londres, Stevens & Son, y ap. 1. 
International | Lond Stevens & Son, 1962), cap. 1 
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A CONTRIBUIÇÃO Do Dirbrro INTERNACIONAL PARA A 
ORDEM INTERNACIONAL. 


Qual é o papel da lei em relação à ordem internacional? A primeira 
função do direito internacional tem sido identificar a noção de uma so- 
ciedade de estados soberanos, como supremo princípio normativo da or- 
ganização política da humanidade. É o que chamamos, no Capítulo 2, de 
princípio fundamental ou constituinte da política mundial na era atual. 
Durante a presente fase do sistema moderno de estados a ordem tem sido 
alcançada, na grande sociedade composta pela espécie humana, por meio 
da aceitação geral do princípio de que os homens e a superfície da Terra 
estão divididos em estados, cada um deles com a sua esfera de autoridade, 
unidos por um conjunto de normas comuns. Ao formular e elaborar esse 
princípio, e ao excluir princípios alternativos (como a noção hobbesiana 
de que a política internacional é uma arena sem regras que limitem a ação 
recíproca dos estados; ou a noção de que a forma adequada de organizar 
a humanidade é um estado universal baseado em direitos cosmopolitas, 
ou um império universal fundamentado na supremacia de uma nação ou 
raça em particular) institui esta idéia como determinante para o pensa- 
mento e as ações humanas na presente fase, evitando assim um 
questionamento sem fim e o surgimento de conflitos sem limites. 

Em outra parte deste estudo, enfatizamos o fato de que a ordem 
na grande sociedade que reúne todos os homens poderia, em princípio, 
ser alcançada de muitas outras formas além da sociedade de estados 
soberanos — forma que nem é inevitável historicamente nem sacrossan- 
ta do ponto de vista moral. Com efeito, se a humanidade se organizasse 
como um estado cosmopolita ou um império universal, ou ainda de 
acordo com algum outro princípio, o direito poderia participar na iden- 
tificação do princípio adotado como seminal e supremo. No entanto, o 
que é incompatível com a ordem em escala global é uma multiplicidade 
de princípios competitivos de organização política universal, como exis- 
tiam na Europa na época das guerras religiosas. À primeira função do 
direito, com relação à ordem na política mundial, é identificar um desses 
princípios e proclamar a sua supremacia sobre todos os competidores. 
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À segunda função do direito internacional no que diz respeito à 
ordem internacional tem sido expressar as regras básicas da coexistên- 
cia dos estados e dos outros atores na sociedade internacional. Essas 
regras, que discutimos acima, relacionam-se com três áreas principais: 
aquelas relativas à limitação da violência, aos acordos entre os atores e à 
soberania ou independência dos estados (vide Capítulos 1 e 3). 

A terceira função do direito internacional é ajudar a mobili- 
zar a aceitação das regras da sociedade internacional — as regras 
básicas de coexistência, ilustradas acima, as regras de cooperação, 
discutidas no Capítulo 2, entre outras. Já vimos que se é verdade 
que a conduta efetiva dos estados se ajusta em certa medida as 
prescrições do direito internacional, por outro lado, o respeito por 
essas normas não constitui o principal motivo dessa conformida- 
de. Portanto, é um erro considerar a imposição de restrições à con- 
duta como principal contribuição do direito internacional à ordem 
internacional. Os governos têm um certo respeito pelas obriga- 
ções legais, e hesitam em adquirir a reputação de não respeitá-las e 
com relação à maioria dos acordos que fazem, calculam que é do 
seu interesse cumpri-los, Mas quando as suas obrigações legais e o 
interesse que têm em serem reputados como um governo que as 
respeita entram em conflito com seus principais objetivos, em lu- 
gar de serem confirmadas por esses objetivos, as obrigações con- 
traídas são muitas vezes desrespeitadas. 

No entanto, não é só pela imposição de restrições à conduta 
que o direito internacional ajuda a promover a aceitação das regras 
básicas da sociedade internacional. Os fatores fundamentais do res- 
peito ao direito internacional — a aceitação pelas partes dos objeti- 
vos e valores subjacentes a essa concordância, a coerção por um 
poder superior e o interesse recíproco — existem independentemen- 
te das obrigações legais e, sem esses fatores, essas obrigações são 
ineficazes. Mas o contexto do direito internacional serve para mobi- 
lizar e canalizar os fatores citados no sentido do respeito aos acor- 
dos. De modo especial, o direito internacional proporciona um meio 
pelo qual os estados podem anunciar suas intenções com respeito ao 
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assunto em questão, oferece uma garantia mútua sobre a futura po- 
lítica a ser adotada, especifica precisamente qual a natureza do acor- 
do, sua extensão e seus limites e , além disso, confere solenidade ao 


acordo, criando assim a expectativa da sua permanência. 
As Limrrações DO Dirurro INTERNACIONAL 


As funções citadas acima são as preenchidas pelo direito internacio- 
nal com relação à ordem internacional, mas é importante levar em con- 
ta as limitações dentro das quais elas são exercidas. Em primeiro lugar, 
não se pode dizer que o direito internacional seja uma condição neces- 
sária ou essencial da ordem internacional. Neste sentido, as funções do 
direito internacional são essenciais, mas em princípio elas podem ser 
exercidas de outras formas. Um conjunto de regras com status de nor- 
mas morais ou supranaturais poderia levar a uma sociedade de estados, 
sua importância poderia ser proclamada, as regras básicas de coexistên- 
cia formuladas, e um meio fornecido para facilitar o cumprimento dos 
acordos. No passado, algumas sociedades internacionais não dispuse- 
tam do direito internacional como foi o caso do sistema das cidades- 
estado gregas, do sistema dos reinos helenísticos que surgiu depois da 
morte de Alexandre, ou do antigo sistema indiano de estados. O fato de 
a sociedade internacional moderna incluir o direito internacional como 
uma das suas instituições é consequência do acidente histórico de que 
ela deriva de um sistema unitário que a precedeu — a Cristandade Oci- 
dental — e que nesse sistema destacava-se a noção de lei, incorporada no 
direito romano, no direito divino, no direito canônico e no direito natu- 
tal. O lugar ocupado pelo direito internacional na sociedade internacio- 
nal de hoje lhe confere uma marca distinta. Como as regras fundamen- 
tais dessa sociedade têm status legal, e não apenas moral, o sentido da 
sua força de agregação é particularmente forte, e a noção de que existe 
em princípio uma única definição autorizada do sentido dessas regras 
(por mais difícil que seja, devido à ausência de “regras de adjudicação” 
oficiais para interpretá-las) está profundamente enraizada. 

Em segundo lugar, por si só o direito internacional não é sufi- 
ciente para instituir a ordem internacional. O direito internacional não 
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pode preencher nenhuma das funções que lhe são atribuídas se 
inexistirem outras condições, que ele próprio não garante. O direito 
internacional não pode identificar a idéia da sociedade internacional 
como o princípio normativo supremo a não ser que já exista em certa 
medida uma sociedade internacional, receptiva ao tratamento desse 
princípio como referência suprema. O direito internacional não pode 
contribuir para a ordem internacional formulando as regras básicas da 
coexistência dos estados se essas regras não tiverem uma certa base na 
prática das relações entre os estados. Não pode mobilizar os fatores 
que levam à aceitação das regras e acordos na sociedade internacional 
se esses fatores já não estiverem presentes. [4 o direito internacional 
pode ainda menos atuar por si mesmo como um instrumento para 
fortalecer a ordem ou a paz, conforme está implícito nos programas 
que pretendem alcançar “a paz mundial por meio do direito”, ou “a 
paz mundial por meio do direito mundial”. A multiplicação ou o “for- 
talecimento” das proibições e restrições legais pode ter um papel na 
valorização da ordem internacional quando serve para mobilizar ou 
dramatizar outros fatores que atuam numa determinada situação, mas 
se esses fatores estão ausentes as tentativas de impor à ordem e a paz 
pela lei só servem para desacreditar o direito internacional, sem be- 
neficiar efetivamente as perspectivas da paz. 

[Em terceiro lugar, verifica-se que o direito internacional, ou algu- 
ma interpretação particular do direito internacional, pode contribuir para 
prejudicar medidas destinadas a manter a ordem internacional. Um exem- 
plo clássico é o choque com as medidas consideradas necessárias para 
manter um determinado equilíbrio de poder. O choque entre imperati- 
vos derivados do direito internacional e exigências relacionadas com o 
princípio de que um equilíbrio de poder deve ser mantido, pode ser 
verificado em vários pontos. Um deles é a questão da guerra preventiva. 
A maior parte dos textos sobre o direito internacional sustentam que a 
guerra preventiva é ilegal. Nos casos em que nenhuma agressão foi so- 
frida por um estado, este não pode legalmente fazer a puerra. No entan- 
to, como dissemos no Capítulo 5, as exigências do equilíbrio de poder 
indicam a possibilidade de que seja necessário fazer à guerra contra um 
estado cujo poder relativo esteja crescendo de modo a ameaçar esse 
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equilíbrio, ainda que ele não seja responsável por qualquer agressão co- 
metida contra um membro da sociedade internacional. 

Outro ponto de choque entre esses dois conjuntos de exigências é 
a questão das sanções contra a guerra de agressão. Na época da invasão 
da Etiópia pela Itália, os juristas consideravam, de modo geral, que a 
Itália violara suas obrigações sob a Carta da Liga das Nações. Nessas 
circunstâncias, como a Liga determinava certas sanções contra a Itália, a 
Inglaterra, a França e os outros estados membros tinham o dever de 
aplicá-las. Do ponto de vista do equilíbrio de poder, contudo, o efeito 
dessas sanções seria simplesmente empurrar a Itália para os braços da 
Alemanha, prejudicando os esforços anglo-franceses para manter o equi- 
líbrio de poder com relação à Alemanha. O mesmo choque voltou a 
ocorrer na época em que a União Soviética invadiu a Finlândia, em 1939, 
quando a Inglaterra e a França mais uma vez precisaram optar entre agir 
contra a União Soviética, considerando-a “agressora”, ou preservar a 
possibilidade de ter a sua cooperação contra a Alemanha. 

Finalmente, um ponto de choque entre os imperativos do direito 
internacional e do equilíbrio de poder está relacionado com a questão 
da intervenção. À maior parte dos textos sobre O direito internacional 
sustenta a obrigação recíproca dos estados de não intervir pela força ou 
ditatorialmente nos assuntos internos dos outros (embora alguns de- 
fendam a possibilidade de intervir a convite do governo local, que pro- 
cura resistir à intervenção por parte de outra potência). No entanto, 
argumenta-se muitas vezes que as considerações sobre o equilíbrio de 
poder exigem a intervenção nos assuntos Internos de outros estados 
para estabelecer a influência de uma grande potência ou para resistir à 
influência de outra grande potência, devido a considerações de caráter 
mais amplo sobre a distribuição do poder na sociedade internacional 
como um todo. 

Já foram propostas várias tentativas de resolver este choque de 
imperativos entre o direito internacional e o equilíbrio de poder. Uma 
delas consiste em absorver o princípio do equilíbrio no próprio direi- 
to. Outra é a adoção de uma visão restritiva da esfera da validade do 
direito internacional, colocando a questão do equilíbrio de poder, ao 
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lado de outros imperativos derivados de diferentes recursos destina- 
dos a manter a ordem internacional, em uma esfera de “política de 
poder”, sem a preocupação de regulamentá-la. Não pretendo aqui 
considerar se esse choque pode ser resolvido e, no caso afirmativo, 
como isto se daria. Meu interesse é apenas chamar atenção para o que 
é uma limitação básica da contribuição dada pelo direito internacional 
à ordem internacional. 

Em quarto lugar, é preciso observar que o direito internacional é 
um veículo ou meio instrumentalizado de outros objetivos que não o da 
ordem internacional, objetivos que na verdade podem opor-se a cla. 
Assim, por exemplo, às vezes instrumentos legais são usados para pro- 
mover a justiça na política mundial — a justiça internacional, humana ou 
cosmopolita — e este é um objetivo que pode prejudicar a ordem (vide 
Capítulo 4). O direito é instrumental para propósitos políticos de todos 
os tipos, e a promoção da ordem é apenas um deles. 


O Direirro INTERNACIONAL CONTEMPORÂNEO 


Qual a contribuição do direito internacional à ordem internacional 
nas circunstâncias específicas do nosso tempo? Os especialistas dizem 
que o período desde o fim da Segunda Guerra Mundial tem sido ca- 
racterizado por grandes mudanças no direito internacional. Mudanças 
relativas aos sujeitos, ao escopo desse direito (os atores ou os objetos 
que ele pretende regular), aos procedimentos com os quais o direito é 
formulado e ao papel da advocacia no direito internacional. 

Com respeito aos sujeitos do direito internacional, a opinião geral 
parece haver-se transferido decisivamente contra a doutrina dos 
positivistas do século NIX, para quem, nas palavras de Oppenheim, 
trata-se de “uma lei entre os estados, só c exclustvamente”.!* De modo 
geral, considera-se que os indivíduos são sujeitos do direito internacio- 
nal, tendo em vista instrumentos como as Cartas dos Tribunais de Cri- 
mes de Gucrra de Nuremberg e de Tóquio, a Declaração Universal dos 


“ Oppenhem, Dyernational E cor vol. Lcap. | 


168 Hevrey Burr 


Direitos Humanos, de 1948, o Tratado sobre Direitos Civis e Políticos & 
o Tratado sobre Direitos Ticonômicos, Sociais e Culturais, de 1950. 
Muitas autoridades reconhecem também o status de sujeitos do direito 
internacional a outras entidades além dos estados. lintre essas entidades 
estão as Nações Unidas e outras organizações intergovernamentais de 
ambito universal ou quase universal, as organizações intergovernamentais 
regionais € as organizações internacionais não governamentais, como 
associações profissionais e científicas, fundações não lucrativas e orga- 
nizações econômicas multinacionais.” 

Segundo algumas autoridades, o fato de que os estados deixaram 
de ser os únicos sujeitos do direito internacional, compartilhando agora 
o essa condição ao lado dos indivíduos e outros grupos, anuncia uma 
mudança em relação ao que, no passado, era o direito entre os estados. 
Haveria assim um direito da comunidade mundial, ou estaríamos nos 
aproximando desse direito. Philip Jessup escreveu sobre a transição do 
direito internacional para o “direito transnacional”, ou direito que regu- 
la todos os eventos ou ações que transcendem as fronteiras nacionais, 
quer envolvam estados, indivíduos, organizações internacionais, empre- 


sas ou outros atores. 


€C. Wilfred Jenks apontou a emergência do “di- 
reito comum da humanidade” e Perey Corbett a transformação do di- 
reito internacional em “direito mundial. 

Com relação à mudança na abrangência do direito internacional, 
está claro que desde a Segunda Guerra Mundial tem havido um enorme 
crescimento da parte desse direito que regula temas econômicos, sociais, 
de comunicações e ambientais, diferentemente dos assuntos políticos e 
estratégicos, que no passado representaram o seu foco principal. À exten- 
são das atividades dos estados nesses campos, juntamente com a impor- 


" Vide, por exemplo, Mvres S. McDougal, Harold D. Taswelle W Michael Reisman, “The World 
Constitutive Process 9p Autboritative Deciston, ev Dhe Duture op the latermeational E egal Order, ed. Richard 
A. balk e Cyril do. Black (Prinecion Lniv, Press, 1969, vol 1). Vide também €. Wilfted Jenks, 
Multtinational Totities du the Der of Nations, cm Pransmetional Dem in a Cheangino Society: Lussenys tm 
Hononr of Phihp €. fessup, cd. Woltgang Iredmann, Louis Henkin e Oliver Lassitzyn (Columbia 
Univ. Press, 1972). 

e Vide Philip €. Jessupo Pravsmational | am N'ale Univ. Press, 1956). 

" Vide €. Wilfred Jenks, he Common Den of Mankind Vondres, Stevens & Sons, 1958); e Perey 
E. Corberr, The Grontbof Worid | er (Princeton Univ. Press, 1971). 
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tância cada vez maior de outros atores na política mundial, teve como 
consequência a maior atenção, dedicada pelo direito internacional à eco- 
nomia, refletida nas atividades do Conselho Ficonômico e Social das Na- 
ções Unidas (COSOC), da UNCTAD, do Banco Mundial, do Fundo 
Monetário Internacional, da Organização de Alimentação e Agricultura, 
e de outras instituições; aos temas sociais, como ilustra o trabalho da 
UNESCO e da Organização Mundial da Saúde; aos transportes e comu- 
nicações, como a União Internacional de Telecomunicações e à Organi- 
zação Internacional da Aviação Civil; e, mais recentemente, à regulamen- 
tação dos aspectos internacionais do ambiente humano. 

lissa expansão do escopo do direito internacional levou B. V. À. 
Roling a falar da transição que está ocorrendo de um “direito interna- 
cional da liberdade” para um contemporâneo “direito internacional do 


e 


bem-estar”. Para Roling, o “direito internacional da liberdade” foi cria- 
do por um pequeno grupo de prósperos estados europeus preocupados 
em conciliar mutuamente a sua liberdade, de acordo com os padrões 
liberais. [im contraste, o “direito internacional do bem-estar” reflete 
toda a extensão da intervenção estatal na vida econômica, assim como o 
impacto sobre a sociedade internacional da maioria dos estados, que 
nem são europeus nem prósperos, e se inclinam a desafiar a lei da liber- 
dade, numa equivalência internacional da luta de classes. Para esse au- 
tor, “a comunidade mundial deverá tornar-se uma comunidade do bem- 
estar, assim como o estado nacional tornou-se um estado do 
bem-estar”'* Wolfgang Pricdmann escreveu, de certa forma nos mes- 
mos termos, sobre a transição da “lei internacional da coexistência” 
para a “let internacional da cooperação”, refletindo a expansão “hori- 
zontal? do direito internacional, de modo a incorporar novos estados 
fora da tradição européia, e sua expansão “vertical”, para regulamentar 
outros campos da atividade internacional. * 

Sustenta-se também amplamente que ocorreram mudanças nos 
processos pelos quais o direito internacional é formulado, ou as fontes 
das quais ele deriva. Desde o século XIX, entre os juristas, predo- 


CBVA. Rolingo International ano im ate dexpanded Word (Amsterdam, Djambatan, 196), pág, 83. 
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minou a doutrina de que à única fonte genuína do direito internacio- 
nal é o consentimento dos estados — de forma expressa, como nos 
tratados e convenções, gerais ou particulares, ou implícita, como no 
direito consuetudinário. O Artigo 38 do estatuto da Corte Internacio- 
nal de Justiça reconhece quatro fontes do direito internacional: as 
convenções internacionais, de caráter geral ou especial, que estabe- 
lecem regras admitidas expressamente pelos estados conflitantes; o 
costume internacional, evidenciado pelas práticas gerais aceitas como 
lei; os princípios gerais do direito reconhecidos pelas nações civili- 
zadas; e as decisões judiciais e os ensinamentos dos autores mais 
qualificados de vários países, como meto subsidiário para determi- 
nar as regras do direito. 

A terceira e a quarta dessas fontes parecem abrir um certo espa- 
ço para o tratamento de regras a que os estados que contestam um 
tema perante a Corte não deram scu assentimento, vendo-as assim 
como uma parte válida do direito internacional. É o caso também das 
regras a respeito das quais é difícil demonstrar que têm a concordân- 
cia desses estados. Não obstante, a quarta fonte é tratada pelo estatuto 
da Cl] como um simples meio “subsidiário” para a determinação da 
lei; as outras três fontes, que devem ser consideradas as principais, 
fundamentam firmemente o direito internacional na prática efetiva 
dos estados, e, do ponto de vista dos positivistas, o estatuto da Corte 
representa um Instrumento cuja validade deriva do consentimento 
expresso dos estados que o subscreveram, 

A doutrina de que o direito internacional válido deriva exclusiva- 
mente do consentimento dos estados precisou sempre disputar terreno 
com a escola que defende a sua derivação também do direito natural, a 
qual entre os séculos XVI e XVIII representou à opinião predominan- 
te. O século XX testemunhou uma série de tentativas, como as de Brierly 
e Lauterpacht, de reviver a idéia do direito natural como fonte das leis 
internacionais?” e assistiu, também, à proliferação de teorias que procu- 


* Vide J. 1.. Brierly, The Basis of Obligation in International | am (Oxford, Clarendon Press, 1958); 
e Hersch | auterpacht, International Dam and Hummm Róghts (| ondres, Stevens & Son, 1950). 
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raram encontrar alguma base para o argumento de que existem outras 
fontes do direito internacional além da concordância dos estados, evi- 
tando porém recorrer ao direito natural, que saiu de moda. Destas, as 
mais importantes e de maior influência são atualmente as chamadas 
teorias “solidaristas”. Sua marca distintiva é, de um lado, evitar os prin- 
cípios do direito natural, argumentando que as verdadeiras fontes do 
direito devem ser encontradas na prática dos estados, enquanto, de ou- 
tro, sustentam que o direito internacional válido deriva também das re- 
gras em relação às quais o conjunto da sociedade internacional alcançou 
solidariedade ou consenso, ainda que alguns estados não lhes tenham 
dado o seu assentimento. 

Assim, Richard À. I'alk argumenta que “há uma tendência percep- 
tível da passagem do consentimento para o consenso como fundamen- 
to das obrigações legais internacionais”, onde “consenso” significa “uma 
maioria esmagadora, uma convergência da opimão internacional, uma 
predominância, algo mais do que uma simples maioria, embora menos 


il 


do que unanimidade ou universalidade” O principal exemplo dado 
por Falk é o consenso havido na Assembléia Geral das Nações Unidas 
com respeito às questões do colonialismo e do racismo. Falk argumenta 
que para funcionar efetivamente a sociedade internacional deve estar 
revestida da autoridade legislativa necessária para traduzir tais consen- 
sos em regras legais, a despeito da oposição de alguns estados sobera- 
nos; e sustenta, de modo particular, que a Corte Internacional de Justiça 
deveria confirmar esse papel do consenso como uma fonte do direito 
internacional.” Sua posição, contudo, não é simplesmente a de que se- 
ria desejável uma transferência do consentimento para o consenso como 
fonte das obrigações legais internacionais, mas que esta é efetivamente 
a tendência atual. 

Um ponto essencial para a perspectiva solidarista é a legalidade 
das resoluções dos órgãos políticos das Nações Unidas, em especial da 
Assembléia Geral, que se acredita representar a cvidência mais impor- 


* Richard A. Talk, 1he Status of Dam in International Society Princeton Uni. Press, 1970), pág, 177. 
* Ibwl., cap. 5. 
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tante do emergente consenso ou solidariedade da sociedade internacio- 
nal, À teoria positivista tradicional mantém que as resoluções da As- 
sembléia Geral não passam de simples recomendações, não obrigatóri- 
as do ponto de vista legal. Já os solidaristas procuram demonstrar que 
elas têm relevância legal, ou significado de algum tipo. Não se afirma 
com frequência que a Assembléia Geral é um órgão legislativo mundial, 
e que suas resoluções constituem leis de abrangência universal, mas ar- 
gumenta-se com frequência que as resoluções dos órgãos políticos das 
Nações Unidas têm szatus legal, especialmente aquelas emanadas da As- 
sembléia Geral, quando aprovadas reiteradamente por maioria esmaga- 
dora; ou aquelas que se revestem de solenidade especial; ou ainda as que 
são apoiadas pelos estados dos dois principais sistemas socio-econômi- 
cos e dos três principais grupos políticos (como sustentavam por vezes 
os autores soviéticos)” Argumentos mais moderados não sustentam 
que qualquer uma dessas resoluções seja legalmente obrigatória per se, 
mas sim que elas são importantes para o processo de formulação de 
leis, ou ajudam a modelar as leis. No seu estudo seminal The Development 
of International 1 am Phrough the Political Organs of the Umited Nations, Rosalyn 
Higgins observa que, tomadas em conjunto, as resoluções da Assem- 
bléia Geral proporcionam “uma rica fonte de evidência do desenvolvi- 
mento da lei consuetudinária”.” A tese solidarista é formulada mais 
claramente por €. Wilfred Jenks, para quem o fundamento da obriga- 
ção no direito natural é “a vontade da comunidade internacional” > 
Jenkins sustenta que, no passado, a concordância sobre as fontes do 
direito internacional era fugidia porque esse direito “só agora está al- 
cançando uma fase do seu desenvolvimento em que podemos raciona- 
lizar a partir da experiência, e das potencialidades que se abrem diante 
de nós, para chegar a uma análise do fundamento das obrigações histó- 
Para Jenkins 
a vontade da comunidade internacional desenvolveu-se na nossa épo- 


2526 


rica, lógica e acima de tudo teleologicamente satisfatória. 


“ Vide E. MeWhinney, International Lam and Word Revolution (| leyden, Sijthoff, 1967), cap. 4. 

* Rosalyn Higgins, The Derelopment of International Ter Through the Political Orgaus of the United 
Nutions (Oxford Unix. Press, 1963), pág, 5. 

> Vide C. Wilfed Jenkins, Lam, Ireedom and Welfare Voncres, Stevens & Son, 1963), cap. 5. 

* Ibi, pág. 83. 
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ca a ponto de podermos reconhecé-la como a base das obrigações 
legais internacionais. 

Finalmente, ocorreu uma mudança no papel desempenhado pelo exer- 
cício da advocacia internacional, no modo como esse papel é visto por pelo 
menos uma parte importante da profissão jurídica internacional, Segundo o 
ponto de vista positivista tradicional, que ainda é predominante na Inglater- 
ra e na Europa Ocidental, o papel do juiz, do consultor jurídico e do jurista 
é explicitar quais são as regras do direito internacional, fazendo-o com pre- 
cisão e objetividade, sem escolher entre valores não legais como os morais, 
sociais e políticos implicados em cada caso. O ponto de vista tradicional não 
nega que a interpretação da lei tem implicações morais, sociais e políticas, 
ou que a consideração dessas implicações seja importante, mas sustenta que 
a escolha entre doutrinas morais, sociais e políticas não deve determinar o 
entendimento do conteúdo das normas existentes. 

No entanto, a posição de um grupo muito influente de juristas 
internacionais, principalmente (mas não exclusivamente) nos listados 
Unidos, é que o jurista interessado no direito internacional tem e deve 
ter uma “orientação política”, procurando escolher explicitamente en- 
tre valores morais, sociais e políticos. O ponto de partida daqueles que 
aceitam esta doutrina é a percepção da escola precedente dos “realistas 
legais” de que “considerações extra-legais” efetivamente estão presen- 
tes na exposição do conteúdo das leis pelos magistrados, consultores 
jurídicos e juristas. Os defensores de uma “jurisprudência politicamen- 
te orientada” consideram assim que estão apenas chamando atenção 
para o reconhecimento de um aspecto já existente do processo decisório 
do direito internacional.” Mas argumentam também que ao explicitar a 
função que tem o jurista de criar a lei, não só de aplicá-la ou interpretá- 
la (liberando assim a lei dos “mitos da contenção lógica e doutrinária”, 
para usar as palavras de Richard A. Falk), eles o colocam na posição de 
dar uma contribuição construtiva e criativa ao desenvolvimento do di- 
reito internacional. > Para eles, a lei deve ser vista no seu contexto so- 


" Vide Higgins, “Policy Considerotions and the Intermatranal Jndlicial Process”. 
> Vide Richard A. Falk, *MeDongal and Pelerentos Den ana Memento Word Public Order”, Neural 
Dem Dorm, sol. 8 (1963), pág. 172, 
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cial, e não de forma abstrata; precisa ser dinâmica, e não estática, para 
poder reagir a mudanças no contexto social, Devido à inexistência no 
direito internacional de uma autoridade legislativa competente para mo- 
dificar a lei, cabe ao jurista protissional levar em conta a mudança dos 
valores ao expor a norma legal, 

tistas quatro alterações ocorridas no direito internacional a par- 
tir do fim da Segunda Guerra Mundial estão relacionadas entre si e 
tendem a reforçar-se reciprocamente. Vilas levam alguns juristas à con- 
clusão de que houve, na verdade, não só alterações mas um progresso 
cfetivo: progresso a partir de um direito que põe sob sua jurisdição 
não apenas os estados mas toda a comunidade mundial; de um direito 
interessado apenas na coexistência entre os estados para um direito 
preocupado com a cooperação econômica, social e ambiental entre as 
pessoas, dentro da comunidade mundial; de um direito que permite 
que estados recalcitrantes, recusando sua concordância, possam desa- 
fiar o consenso da comunidade mundial para um direito em que o 
consenso se tenha tornado uma fonte das obrigações; de um direito 
interpretado de forma estática e mecânica, e por isso fora de contato 
com os valores mutáveis da comunidade mundial (refletindo, como 
diz Róling, das Niitytiche rom Gestern, “o que ontem tinha utilidade” 
para leis expostas de modo dinâmico e criativo, mantendo-se assim à 
trente desses valores mutáveis. 

No entanto, pode-se dizer que esse “progresso” do direito inter- 
nacional tenha se refletido no fortalecimento do seu papel com respeito 
à ordem internacional? Martin Wighr observava que os períodos em 
que as pretensões do direito internacional são mais extravagantes é ex- 
cessivas são também aqueles em que a prática internacional efetiva está 
mais marcada pela desordem, enquanto nos períodos em que as rela- 
ções internacionais são relativamente ordeiras as pretensões do direito 
internacional são mais modestas: 


“(..) a teoria internacional (pelo menos na sua formulação principal, 
como direito internacional) oscila numa espécie de contraponto em re- 
lação aos movimentos da diplomacia (...) Quando a diplomacia é vio- 
lenta e inescrupulosa, o direito internacional eleva-se às alturas do di- 
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reito natural; quando adquire um certo hábito de cooperação, o direito 


internacional chafurda na lama do positivismo legal?” 


Será que o “progresso” do direito internacional na nossa época, é 
visto pelos juristas como algo mais do que à elevação do seu protesto 
contra os fatos da política internacional? Qualquer que seja a resposta a 
esta pergunta, é duvidoso que essas recentes mudanças nas leis interna- 
cionais tenham trazido consigo o fortalecimento do papel do direito 
internacional na sustentação da ordem internacional. 


Os Supros DO Direto ENTERN ICON IE. 


A difusão da doutrina de que os estados não são os únicos sujeitos 
do direito internacional só viria a representar o fortalecimento da sua 
contribuição à ordem internacional se viesse acompanhada da concor- 
dância entre os estados a respeito dos direitos e deveres desses outros 
agentes — uma concordância comparável pelo menos ao mínimo de con- 
senso que existe entre os estados a respeito dos seus próprios direitos c 
deveres. Foi a incapacidade dos estados de chegar a um tal acordo com 
respeito aos indivíduos c a instituições como o Papado c o Império que 
os levaram, no período de formação da sociedade internacional curo- 
péia, à conclusão de que seria melhor que a ordem se bascasse em um 
sistema de direito internacional em que só os estados fossem sujeitos, 
excluindo as questões de dlitícil concordância sobre os direitos e deveres 
dos indivíduos e de outros agentes que não o estado. 

Na verdade, as ter ativas feitas, em nossa época, para estabelecer 
os direitos e deveres co indivíduo no direito internacional, não refletem 
um acordo sobre quais são esses direitos e deveres, c como podem ser 
sustentados. Nestas circunstâncias, à discussão sobre os direitos huma- 
nos e responsabilidades é consequência e também causa de tensão entre 
os estados. lissa discussão provocou a criação dos Tribunais de Crimes 
de Guerra de Nuremberg c de Tóquio, c ecra parte da tensão entre as 


* Martin Wighe, IPby as Dhere no luternational Theory, cm Diplomatre Iurestizatons. pág, 29. 
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potências aliadas e os países do Eixo. À discussão dos direitos humanos 
da União Soviética era parte da guerra fria e à discussão dos direitos dos 
africanos de raça negra na África do Sul era parte da luta entre os esta- 
dos anti-imperialistas c os seus opositores. 

Levada logicamente 20 extremo, à doutrina dos direitos humanos 
e responsabilidades diante do direito internacional é subversiva com 
relação ao princípio de que a humanidade deve ser organizada como 
sociedade de estados soberanos. Com efeito, se os direitos de cada indi- 
víduo podem ser afirmados no cenário político mundial, contrariando 
as exigências de seu estado, e se esses deveres podem ser proclamados 
independentemente da sua situação como funcionário ou cidadão desse 
estado, então à soberanta do estado exercida sobre os seus cidadãos, que 
implica dever de obediência, é contestada, e a estrutura da sociedade 
dos estados soberanos é posta em cheque. Abre-se assim o caminho 
para a subversão da sociedade dos estados soberanos, em nome de um 
princípio alternativo de organização de uma sociedade cosmopolita, Da 
mesma forma, a noção de que os órgãos internacionais ou “supra-na- 
cionais” estão sujeitos ao direito internacional traz em si as sementes da 
subversão da sociedade dos estados soberanos, em favor do princípio 
de organização segundo o qual as instituições internacionais (ou um 
conjunto dessas instituições) deslocam os estados soberanos como prin- 
cipais titulares de direitos e deveres no cenário político mundial, 

Adotar este ponto de vista não é o mesmo que argumentar que a 
tentativa de introduzir os direitos e deveres humanos no direito internacio- 
nal é ruim ou indesejável; isto significaria cometer o erro de considerar a 
ordem como o único valor, ou o valor supremo (vide capítulo 4). Trata-se 
apenas de observar que na nossa época a discussão em âmbito internacio- 
nal a respeito dos direitos humanos e das responsabilidades individuais nas 


leis internacionais é mais um sintoma de desordem do que de ordem. 
O Escoro po Direiro INTERNACIONAL. 


A ampliação do escopo do direito internacional, de modo a abranger 
temas econômicos, sociais, de comunicações e ambientais, representa um 
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fortalecimento da contribuição do direito à ordem internacional, no sentido 
de que ele proporciona um meio de tratar novas ameaças a essa ordem. O 
crescente impacto recíproco da política dos estados nesses campos é uma 
fonte de conflitos e desordem que as normas legais internacionais podem 
conter. Se o direito internacional não reagisse a esses desenvolvimentos, 
ampliando a sua abrangência, seriam ainda maiores as ameaças à ordem 
internacional derivadas do aumento da interdependência nos campos eco- 
nômico, social, de comunicações e ambiental. 

No entanto, em si mesma a expansão das normas legais nessas 
áreas não significa que tenha havido um aumento da contribuição do 
direito internacional à sua temática tradicional. À idéia de que houve um 
progresso, de um “direito internacional de coexistência” para um “di- 
reito internacional de cooperação” traz em si a idéia de que o primeiro 
se estabeleceu mais firmemente, permitindo que o segundo se desen- 
volvesse sobre essa base. No entanto, se examinarmos a situação con- 
temporânea do “direito internacional de coexistência”, é claro que não é 
esse O caso, 

Consideremos apenas aquela parte do “direito internacional de 
coexistência” que tem a ver com a limitação da violência. À noção de 
que houve nos últimos tempos um fortalecimento do papel do direito 
internacional na restrição à violência internacional está bascada princi- 
palmente na doutrina da Carta das Nações Unidas de que o emprego ou 
a ameaça do uso da força pelos estados é ilegal. lan Brownlic apresenta 
uma afirmação típica desse ponto de vista: 


“A característica marcante do último mero século" é à mudança decisiva 
de um regime legal de indiferenca com respeito à oportunidade da guerra, 
em que ela era considerada primordialmente como um duelo, uma forma 
de resolver uma diferença particular, para um regime legal que impôs 
limitações substanciais à competência dos estados de recorrer à força. 
Desde 1928 6 efeito cumulativo do Pacto INelloge-Briand; do Pacto 
Saavedra Lamas; da doutrina Strmson; da práuca dos estados entre 1928 
c 1942: da guerra conduzida contra o Dixo: da Carta de Nuremberg, cujos 


“ Ressalta-se que esta referência e a primeira metide do seculo NN.(N. do RT) 
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princípios foram depois confirmados pela Assembléia Geral das Nações 


Unidas e da Carta das Nações Unidas, foi firmar uma proibição enfática 


do emprego da força com fins egoístas” ” 


Como no século XX foram introduzidas no direito internacional 
positivo várias restrições ao direito que têm os estados de recorrer à 
força (as mais recentes são as da Carta das Nações Unidas), a situação 
legal é sem dúvida diferente da que havia no século XIX, embora essa 
diferença não seja tão grande se pensarmos que, naquela época, os esta- 
dos se consideravam sujeitos à restrições morais próprias no que se 
refere ao uso da força, e que a interpretação das limitações legais de 
hoje não é menos incerta e subjetiva do que a interpretação dos princí- 
pios morais de outros tempos. 

No entanto, é óbvio que os principais fatores que inibem os esta- 
dos de recorrer à guerra não integram o direito internacional: os custos 
crescentes das guerras (em especial o risco de destruição nuclear para os 
que estão expostos a ele) e o declínio das vantagens potenciais dos vito- 
riosos (vide Capítulo 8). Pode-se dizer que a norma legal que limita o 
recurso à força pelos estados ajuda a mobilizar esses fatores. Ao aderir a 
proibições como as da Carta das Nações Unidas, os estados estão mani- 
festando a sua intenção de não usar a força, garantindo-se mutuamente 
a este respeito, especificando as fronteiras e limites e dando um caráter 
solene à sua renúncia da antiga doutrina segundo a qual o recurso à 
força era uma prerrogativa e um direito do estado soberano. 

No entanto, a contribuição da presente norma legal à mobilização 
dos fatores contrários ao emprego da força tem limites severos. Ela 
contraria claramente a prática internacional, especialmente se conside- 
rarmos que inibe não só o emprego da força (que, embora ocorra com 
frequência, pelo menos isto só acontece por períodos limitados, em 
determinadas áreas do mundo) mas também a ameaça de usá-la, que 
nas relações internacionais contemporâneas é generalizada e contínua. 


“ Jan Brownlie, International Lam ud the Use of Vorce by States (Oxford, Clarendon Press, 1963), 
pág, 424. 
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[im nenhuma outra parte a contradição entre os imperativos do direito 
internacional e os que derivam de outras fontes da manutenção da or- 
dem é mais clara do que na Carta das Nações Unidas, que proíbe a 
ameaça da força embora essa ameaça tenha sido no mundo contempo- 
râneo o principal fundamento da paz geral, sob a forma da contenção 
nuclear recíproca. Além disso, a regra é tão vaga e imprecisa que pouco 
orienta. Assim, considera-se geralmente que essa proibição está sujeita 
a exceções: a força pode ser usada em autodefesa e na defesa de outros 
estados, quando autorizada por um órgão internacional competente, a 
convite de um estado que solicite à intervenção em uma guerra civil ou 
por várias outras razões.” [imbora se possa interpretar a Carta das 
Nações Unidas como proibindo amplamente o uso ou à ameaça da for- 
ça, exceto em autodefesa ou dentro dos procedimentos de segurança 
coletiva das Nações Unidas, a doutrina da maioria dos membros da ONU, 
especialmente dos estados comunistas e do Terceiro Mundo, é que a 
força pode ser legítima em uma guerra que não seja defensiva, desde 
que se caracterize como “guerra de libertação nacional”. 

Se as restrições impostas pelo direito internacional ao uso da força 
pelos estados têm valor limitado, sob outros aspectos há sinais do declínio 
da contribuição do direito internacional à limitação da violência. Como 
notamos acima, o direito internacional tem procurado restringir a vio- 
lência na vida internacional limitando o uso da violência legítima aos 
estados soberanos. Na nossa época, porém, está claro que o monopólio 
da violência internacional legítima, há muito tempo privativo dos esta- 
dos soberanos, está sendo desafiado por grupos políticos que recorrem 
a violência “de nível inferior ao estado”, ou “terrorista” em escala inter- 
nacional, e de outro lado por organizações internacionais que preten- 
dem ter o direito de empregar também a força. 

Observa-se também que, tradicionalmente, o direito internacional 
tem procurado limitar o modo como a guerra é praticada insistindo, por 
exemplo, que ela comece com uma declaração de guerra formal, que 
termine com um acordo de paz, e que a violência empregada não se 


“ Vide. por exemplo, ibid. . pág, 432 e sgts. 
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dirija contra os não combatentes. Notoriamente em nossos tempos es- 
ses princípios tradicionais têm sido tão negligenciados (embora sobre- 
vivam em parte nas convenções da Cruz Vermelha) que, no fundo, a lei 
ca prática da guerra têm se distanciado uma da outra. Hoje, a perspec- 
tiva de que a condução das guerras se mantenha dentro de certos limites 
reside em convenções tácitas e limitações unilaterais estratégicas, com 
as quais os limites legais tradicionais têm pouco a ver. Com respeito à 
proteção conferida pelo direito internacional à violência contra agentes 
diplomáticos, embora esta norma tenha sido fortalecida pelas conven- 
ções de Viena sobre relações diplomáticas e consulares, de 196] e 1963, 
a entrada em vigor desses instrumentos coincidiu com o início de um 
período de incidência muito elevada de violações da imunidade diplo- 


mática. 
As Fontes DO DirirTO INTERN ICION II 


A alegada transferência do consentimento para o consenso como 
fonte básica do direito internacional é, à primcira vista, uma importante 
promessa de fortalecimento da contribuição do direito à ordem inter- 
nacional. À promessa é de que quando há na sociedade internacional 
uma solidariedade maciça em favor do ponto de vista de que determina- 
da regra ou um certo procedimento tem s/1/71s legal, o reconhecimento 
desse s/at1s não pode ser impedido apenas porque um estado, ou grupo 
de estados, recalcitrantes recusa a sua aceitação. Sc a opinião da maioria 
esmagadora ou da preponderância dos estados pode representar “a von- 
tade da comunidade internacional”, isto parece abrir caminho para dar 
força à lei internacional da coexistência, assim como a outros ramos do 
direito internacional. 

Os problemas implícitos nas doutrinas conflitantes sobre o con- 
sentimento e o consenso são por demais complexos para serem discuti- 
dos amplamente aqui. No entanto, é preciso esclarecer alguns pontos 
básicos. As regras que temos chamado neste estudo de “regras de coe- 
xistência” servem para sustentar a ordem em uma sociedade internacio- 
nal onde em condições normais não há consenso sobre muitas coisas 
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além dessas regras. As normas que governam o uso da força, por exem- 
plo, servem para conter e limitar a guerra em uma situação em que não 
há consenso sobre qual o lado do conflito representa uma causa justa. 
As regras relativas aos acordos internacionais destinam-se a garantir O 
respeito por ações em uma situação em que falta consenso na sociedade 
internacional sobre se determinado acordo é desejável. Às regras que 
sustentam a jurisdição soberana de cada estado, contra a intervenção 
forçada de outros estados nos seus assuntos internos, são uma tentativa 
de garantir o respeito mútuo dos estados por sua soberania em uma 
situação em que não podem naturalmente alcançar um consenso para 
distinguir as intervenções justas das injustas. 

Com efeito, para que a sociedade internacional atingisse um tal 
nível de solidariedade política e moral básica (no sentido de acordos 
majoritários) que permitisse chegar normalmente a um consenso sobre 
a justiça de uma guerra, um tratado ou um ato de intervenção, então a 
contribuição do direito à ordem internacional poderia ser fortalecida 
pela aceitação da doutrina do consenso. No entanto, a ordem não é 
fortalecida se, em situação em que não há tal consenso e a sociedade 
internacional está dividida em grupos conflitantes, um desses grupos 
pretende representar o consenso agindo como se o representasse. Nes- 
te caso, o resultado seria não o fortalecimento de regras derivadas da 
premissa da existência do consenso, mas simplesmente a debilitação das 
regras tradicionais que presumem uma falta de consenso. 

Podemos tomar como exemplo as regras relativas às restrições 
impostas à violência. Como já observamos, essas regras procuram limi- 
tar o papel da violência nas relações internacionais, confinando-a aos 
estados soberanos, restringindo o direito que estes têm de praticá-la, a 
maneira de fazê-lo e limitando a sua difusão aos beligerantes iniciais. No 
entanto, a doutrina solidarista ou grociana, segundo a qual o direito inter- 
nacional trata a guerra como um conflito entre os que querem aplicar a lei 
e os que pretendem violá-la, distinguindo entre as causas justas e as injus- 
tas, tem como objetivo primordial não a limitação da guerra, mas o triun- 
fo das hostilidades da parte que representa a causa justa. Quando aconte- 
ce, como na crise da Abissínia ou na guerra da Coréia, que não há um 
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consenso decisivo sobre o lado que representa a causa justa, mas ao mes- 
mo tempo um dos contendores pretende representar o conjunto da soci- 
edade internacional e vê o seu oponente como violador da lei, a conse- 
quência é, não o triunfo do primeiro, mas simplesmente o enfraquecimento 
das regras que limitam a violência. 

A questão crucial com respeito a cada pretensão específica de que 
um consenso determine a condição legal de uma regra ou procedimento 
é saber se esse consenso realmente existe, ou em que medida ele pode ser 
verificado. Da mesma forma que a doutrina do consentimento, a doutrina 
de que a fonte do direito internacional é o consenso ou a solidariedade 
dos estados não garante que o direito internacional se relacione de perto 
com a prática dos estados, e não expressa simplesmente um protesto moral 
contra essa prática, derivado de forma arbitrária. Com efeito, segundo 
certas interpretações, a doutrina do consenso não é muito diferente da 
teoria do consentimento. Se o consentimento inclui o “consentimento 
implícito”, os estados podem ser obrigados por regras que não se poderia 
provar que tivessem recebido sua aceitação explícita. Êo que sustentam 
certos defensores da teoria do consentimento, preocupados com novos 
estados que não tenham manifestado a sua concordância, ou com o caso 
de estados cuja aceitação de uma regra seja difícil de comprovar, ou ainda 
que tenham retirado essa aceitação, depois de concedê-la.”? Por outro lado, 
como proclamam alguns proponentes da doutrina do consentimento, se 
o consenso dos estados é uma fonte do direito apenas quando há uma 
esmagadora maioria, representando uma preponderância de poder e a 
solidariedade dos principais grupos políticos e econômicos — um consen- 
so manifestado de forma evidente — neste caso é provável que a teoria do 
consenso não resulte na intensificação dos conflitos entre os principais 
grupos que compõem a sociedade internacional. 

É preciso reconhecer, porém, que para alguns juristas o atrativo da 
doutrina do consenso reside nas oportunidades que ela oferece de de- 
senvolver o direito internacional não em relação com a prática efetiva 
dos estados, mas em conformidade com a sua própria opinião sobre o 


* lim Brierly, he Bases of Obligation in International 1 am, cap. 1, O leitor encontrará uma séria 
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que deveria ser a ordem ou a justiça internacional. Deste modo a doutri- 
na de que o direito internacional deriva do consenso de estados ou da “von- 
tade da comunidade internacional? representa não uma tentativa de ampliar 
a lei internacional positiva mas, por assim dizer, o desejo de permitir que o 
direito natural entre no seu âmbito pela porta dos fundos. 


O Papi. DO JURISTA 


A idéia de que a função do jurista é propor uma interpretação da 
lei que não seja estática ou mecânica, mas sim dinâmica e criativa, pare- 
ce também conter desde logo a promessa de ampliar a contribuição do 
direito à ordem internacional. Se os juízes, consultores legais e estudio- 
sos do direito internacional não perceberem que o seu papel não con- 
siste apenas em formular objetivamente o direito internacional da vés- 
pera, e não assumirem a liberdade de adaptá-lo aos valores sociais, morais 
e políticos cambiantes, isto não significa que o direito internacional estará 
se tornando um instrumento mais efetivo para promover a ordem inter- 
nacional? Mas sc os juristas se preocuparem com a sociologia, a ética 
ou a política das relações internacionais de tal forma que percam de 
vista o que no passado foi a sua atividade essencial, ou seja, interpretar 
as regras legais existentes, o único resultado poderá ser o declínio do 
papel desempenhado pelo direito nas relações internacionais. 

Pode-se admitir que, na verdade, a função dos juizes, consultores 
legais e estudiosos do direito internacional na interpretação das regras 
legais existentes é sempre influenciada por suas opiniões sobre ques- 
tões sociais, morais e políticas. Pode-se admitir, igualmente, que não só 
é inevitável mas desejável que os internacionalistas levem em conta con- 
siderações extra-legais ao interpretar a lei. Muitas vezes não é possível 
escolher entre duas interpretações diferentes da norma legal usando 
exclusivamente critérios jurídicos. Como observa Rosalyn Higgins, o 
recurso a princípios extra-legais não é estranho à lei: na verdade, é “par- 
te do processo legal.“ 1º também verdade que no direito internacional, 
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como no direito interno, os juizes, consultores jurídicos e juristas terão 
às vezes a oportunidade de levar em conta crenças sociais, morais e 
políticas cambiantes, ao exercer a discrição que lhes cabe na interpreta- 
ção da lei, para ajudar a adaptá-la a novas circunstâncias. 

Mas se não for preservada a distinção entre as regras da conduta 
internacional que têm s/a/4s de lei e aquelas que não o possuem, o direi- 
to internacional não poderá sobreviver como um sistema normativo 
especial. Se os profissionais do direito internacional deixassem de con- 
siderar como sua principal tarefa a exposição e a interpretação das re- 
gras legais existentes, e tendessem a dedicar-se à discussão da sociolo- 
gia, da ética ou da política das relações internacionais, em pouco tempo 
nada de especial teriam a contribuir. 

Atualmente, em alguns setores da profissão do direito internacio- 
nal há de fato uma tendência neste sentido. A doutrina de que o direito 
internacional não é um sistema de regras, mas pode ser visto como “um 
processo decisório dotado de autoridade” ou “um instrumento da en- 
genharia social” desvia o direito internacional do foco essencial, e con- 
duz ao seu desaparecimento como um setor separado dos estudos in- 
ternacionais. À consequência lógica dessa tendência é reduzir a opção 
entre diferentes interpretações da lei à escolha entre os valores políticos 
e morais de uma ou de outra autoridade. Por exemplo, entre os valores 
da “guerra fria” de Myres S. McDougal e o salvacionismo global radical 
de Richard A. Falk. 

As recentes mudanças no direito internacional que examinamos 
aqui não sugerem que tenha havido um fortalecimento da contribuição 
do direito internacional à ordem entre as nações. O papel cada vez mais 
importante atribuído no campo do direito internacional aos direitos e 
deveres individuais sinalizam a contração do consenso, não a sua ex- 
pansão. O desenvolvimento de um novo “direito internacional de coo- 
peração” baseia-se não em um “direito internacional de coexistência” 
mais robusto, porém, ao contrário, mais fraco. À tendência de alguns 
juristas de considerar o consenso e não o consentimento como a fonte 


* Para uma discussão ulterior deste ponto vide meu artigo “International 1 ar and International 
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do direito internacional reflete a inclinação da teoria jurídica internacio- 
nal para afastar-se da prática dos estados. À tendência que exibe uma 
parte desses profissionais de desprezar a interpretação das normas le- 
gais existentes em favor da promoção de valores extra-legais incorpora 
um impulso cuja conclusão lógica é o desaparecimento do direito inter- 
nacional como uma ciência social distinta. 

A realização do direito internacional nos nossos tempos pode ter 
sido não provocar o fortalecimento do elemento de ordem na socieda- 
de internacional, mas sim ter ajudado a preservar o quadro da ordem 
internacional como ele existe, em período em que essa ordem esteve 
sujeita a tensões especialmente fortes. Na nossa época a área de consen- 
so na sociedade internacional reduziu-se devido à cisão ideológica entre 
Os estados comunistas e os não-comunistas, e como consequência da 
expansão da sociedade internacional além da sua base original européia 
ou ocidental. Por outro lado, a adesão tanto dos estados comunistas 
como dos não-comunistas e de estados de dentro e de fora da tradição 
cultural européia a certos termos comuns do direito internacional tem 
contribuído para que alguns elementos da estrutura comum sejam man- 
tidos numa época em que o consenso se restringe. lintre esses casos, 
simbolicamente se destacam as grandes convenções mundiais sobre os 
direitos do mar, as relações diplomáticas e consulares e a lei dos trata- 
dos. O direito internacional a que todos os estados do sistema interna- 
cional dão, de alguma forma, seu assentimento formal ainda serve para 
executar suas funções tradicionais de identificar a idéia de uma socieda- 
de de estados soberanos como o princípio operativo da política mun- 
dial, formulando as regras básicas de coexistência e facilitando o cum- 
primento dessas e de outras regras. 


Carítruro VIH 


A DIPLOMACIA E A ORDEM 
INTERNACIONAL 


Nus: capítulo proponho considerar as seguintes questões: 


1) O que é à diplomacia? 
1) De que forma a diplomacia contribui para a ordem internacional? 
11) Atualmente, qual a relevância da diplomacia para a ordem internacional? 


4 DiproOMACIA 


ÉÉ preciso distinguir três sentidos importantes da palavra “diplomacia”: 
a) À gestão das relações entre estados e outras entidades da política 
mundial, por meios pacíficos e com o uso de agentes oficiais. lista é à 
acepção mais ampla do termo, e o significado que nos interessa aqui. 
b) Gestão conduzida por diplomatas profissionais. IEsta é parte da defi- 
nição do Oxford English Dictionary, usada por Sir Harold Nicolson: “Di- 
plomacia é a condução das relações internacionais por meio da negocia- 
ção; o método pelo qual essas relações são ajustadas por embaixadores 
e enviados; a atividade ou arte do diplomata”! Numa época em que o 
papel dos embaixadores e dos diplomatas em geral nas relações internacio- 
nais tem diminuído muito, esta definição está indevidamente elaborada. 
c) À condução das relações entre os estados na forma “diplomática” no 
sentido usual do termo, isto é, sensível e sutil. Exemplífica este signifi- 
cado a primeira parte da célebre definição de Sir Iirnest Satow: “Diplo- 
macia é a aplicação da inteligência e do tato à conduta das relações entre 
os governos de estados independentes, estendendo-se também, por ve- 
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zes, às relações com os estados vassalos; ou, mais sucintamente, à con- 
dução dos negócios entre os estados por meios pacíficos” Natural- 
mente, isto é o que Satow pensa que a diplomacia deva ser, e não o que 
ela é de fato: os diplomatas podem não ser inteligentes e não ter tato, e 
nem por isso deixam de ser diplomatas. 

À definição preferencial acima limita nossa atenção à condução 
das relações na política mundial uma vez que é praticada por pessoas 
autorizadas oficialmente a agir em nome de um estado ou outra entida- 
de política reconhecida. Quando um indivíduo procura desempenhar 
um papel no campo das relações entre os estados — como fez Bertrand 
Russell ao enviar telegramas a Kennedy e a Khrushchev durante a crise 
dos mísseis de Cuba — isto não é diplomacia, afete ou não o rumo dos 
acontecimentos. À diplomacia consiste na condução das relações inter- 
nacionais por pessoas que atuam como agentes oficiais; daí a importân- 
cia de que se revestem as credenciais e outros sinais do status simbólico 
ou representativo. À guerra é outro exemplo da conduta das relações 
internacionais por agentes oficiais. Os diplomatas diferem dos militares 
porque se limitam ao emprego de meios pacíficos. 

Precisamos aplicar o termo “diplomacia” às relações oficiais não 
só dos estados mas também de outras entidades políticas que partici- 
pam da política mundial. Pode-se dizer que os agentes das Nações Uni- 
das, ou de outras organizações internacionais tais como a Organização 
Internacional do Trabalho, assim como de organizações regionais, tam- 
bém praticam a diplomacia. Às vezes os grupos políticos que não são 
reconhecidos de modo geral como estados (por exemplo, na segunda 
metade do século XX os grupos empenhados nas lutas de libertação 
nacional), mas que têm uma participação aceita na política mundial, 
nomeiam agentes para negociar com os estados ou com outros grupos. 
A definição de Satow admite a possibilidade de que os estados vassalos 
possam exercer a diplomacia, e não há dúvida de que no passado houve 
entendimentos diplomáticos entre os estados europeus e muitas entida- 
des não reconhecidas como estados. 
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O núcleo da diplomacia tradicional tem sido o relacionamento 
oficial entre os estados soberanos. Há ainda uma grande incerteza a 
respeito da aplicação das regras e procedimentos do relacionamento 
entre estados às relações diplomáticas que envolvem outras entidades 
que não estados soberanos. Incerteza refletida na decisão tomada pela 
Convenção de Viena de 1961, que codificou as práticas da diplomacia 
mundial, e preferiu limitar-se à diplomacia tradicional entre estados a 
enfrentar os problemas que surgiriam caso tentasse abranger as relações 
diplomáticas das organizações internacionais.” No entanto, é claro que 
outras entidades além dos estados participam como atores da política 
mundial e praticam a diplomacia entre si e com os estados. 

Procurando afastar-se das definições de diplomacia que a limi- 
tam às relações entre os estados, um autor a definiu como “a condução, 
por meio de órgãos representativos e por meios pacíficos, das relações 
externas de qualquer sujeito do direito internacional com outro ou ou- 
tros sujeitos.”! À dificuldade, aqui, é o amplo desacordo sobre quais são 
os sujeitos do direito internacional. Além disso, uma entidade política 
pode participar da política mundial mesmo que não seja considerada de 
modo geral como um sujeito do direito internacional. Às vezes uma 
entidade política consegue reconhecimento na política mundial porque 
os estados admitem que ela goza de uma posição de poder, ou porque 
apoiam suas aspirações a alcançar tal posição. 

A forma nova da diplomacia é a transmissão de mensagens entre 

duas comunidades políticas independentes. No seu estudo das formas e 
instituições diplomáticas das comunidades primitivas ou pré-históricas, 
Ragnar Numelin sustenta que a forma mais elementar de diplomacia é o 
envio de um mensageiro, com o equivalente às modernas credenciais, 
por uma tribo ou grupo primitivo a uma tribo vizinha.” Hoje, ao refletir 
sobre a diplomacia precisamos levar em conta as seguintes distinções a 
seguir discutidas. 


* Vide Philippe Cahier e Luke T Lee, « Djenna Conrentons ou | iplomatic and Consular Relations », 
International Conciliation, 571 (janeiro de 1969). 

* Michaci Hardy, Afoderu Diplomeatro 1 am (Manchester Univ. Press, 1968). 

* Ragnar Numelin, The Besinmengs of Diplomaç: 1 Sociologeal Study of InterDribal and International 
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D A diplomacia incluí tanto a formulação como a execução da 
política externa de um estado. À formulação dessa política implica cole- 
ta e avaliação de informações sobre o ambiente internacional e as linhas 
políticas alternativas. À execução compreende a comunicação da políti- 
ca externa adotada a outros governos e povos, com a tentativa de expli- 
car-lhes c justificar essa política e ainda, quando apropriado, de obter a 
sua cooperação ou neutralizar a sua oposição com argumentos e persua- 
são se for possível, mas recorrendo por vezes a ameaças de usar a força 
e outros tipo de coerção. 

2) As relações diplomáticas são bilaterais ou multilaterais. As pri- 
meiras relacionam formalmente um estado ou governo com outro, mas 
na prática constituem também vínculos entre dois “povos” ou sistemas 
políticos. Assim como em outros tempos um embaixador representava 
seu soberano na corte de um outro, entende-se agora que o embaixador 
representa o seu povo (de conformidade com a doutrina prevalecente 
de que todos os estados legítimos são estados nacionais). Além disso, 
dentro dos limites impostos pelo dever de não interferência com os 
assuntos internos do país hospedeiro, o embaixador assume à posição 
de influenciar no sentido desejado não só o governo junto ao qual 
está acreditado, mas o “povo”, ou seja, os elementos ativos na vida 
política do país. 

A diplomacia multilateral pode assumir a forma de conferências 
de mais de dois estados, ou de conferências permanentes, ou seja, orga- 
nizações internacionais. Fim boa parte a importância das conferências e 
organizações internacionais reside não na diplomacia multilateral mas 
nas oportunidades abertas para a diplomacia bilateral. À diplomacia 
genuinamente multilateral é a condução de negociações entre três ou 
mais estados que buscam resolver um assunto em conjunto, como acon- 
tece na Assembléia Geral das Nações Unidas. Os vínculos diplomáticos 
entre um estado e uma organização internacional a que ele pertence 
implica um elemento que não é nem bilateral nem multilateral, nem 
lateral. O Embaixador do Reino Unido junto às Nações Unidas trata 
não só com outros estados representados na ONU mas com as próprias 
Nações Unidas, por meio de seu Secretariado e outros órgãos. Se as 
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Nações Unidas ou outros órgãos internacionais viessem a ocupar uma 
tal posição de destaque na política mundial, de forma que os laços dos 
estados com esses órgãos fossem mais importantes do que os vínculos 
laterais com outros estados (como os laços que os príncipes da Alema- 
nha medieval mantinham com o Sagrado Império Romano, mais im- 
portantes do que seus laços com outros príncipes), isto sinalizaria o 
desaparecimento do sistema de estados e sua substituição por um tipo 
diferente de ordem política universal. 

3) À diplomacia pode ser ad hoc ou institucionalizada. Alguns con- 
tatos diplomáticos, como os primeiros encontros dos curopeus com os 
povos ameríndios, surgiram puramente em decorrência da necessidade 
de entregar uma determinada mensagem, ou realizar uma transação, 
sem qualquer implicação de relacionamento permanente, ou de sistema 
de regras e convenções mutuamente acordado. Atualmente os contatos 
diplomáticos entre os estados soberanos são institucionalizados, por- 
que são mantidos independentemente dos temas específicos que pos- 
sam surgir; eles ocorrem no contexto de um relacionamento permanen- 
te entre as partes interessadas, na base de regras e convenções bem 
compreendidas, que em certos casos tem s/a/4s legal. 

No estudo de Ragnar Numelin à que nos referimos fica claro que, 
neste sentido, mesmo entre povos primitivos os contatos diplomáticos 
são altamente institucionalizados, e a troca de mensagens e as negocia- 
ções seguem regras elaboradas, com sanções mágicas ou religiosas. Tita- 
pas importantes na institucionalização das relações diplomáticas no sis- 
tema internacional moderno foram o surgimento das embaixadas 
residentes, na Itália do século XV, difundindo-se por toda a uropa no 
século XVI; o reconhecimento legal da extra-territorialidade dos em- 
baixadores, no período de Luís XIV; à emergência do corpo diplomáti- 
co, no século XVII; a concordância das potências européias no Con- 
gresso de Viena de 1815, com um sistema de precedência entre as missões 
diplomáticas consistente com a doutrina da igualdade dos estados sobe- 
ranos; a incorporação da Turquia, China, Japão, Coréia e Sião ao meca- 
nismo diplomático europeu, na parte final do século XIX; e a Conven- 
ção de Viena de 1961, que codificou a prática diplomática tradicional 
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entre os estados em âmbito mundial, garantindo o consentimento dos no- 
vos estados que surgiram com a fragmentação dos impérios europeus. 

4) Finalmente, precisamos distinguir nas relações internacionais 
entre os ramos “diplomático” e “consular”. Enquanto o primeiro se 
ocupa das relações entre os governos de diferentes países, o segundo 
tem a ver com o relacionamento dos cidadãos, com os governos estran- 
geiros e os súditos desses estados. No entanto, trata-se de distinção 
nem sempre fácil de fazer, e que atualmente é complicada pelo fato de 
que muitas vezes as missões diplomáticas exercem funções consulares, 
enquanto os consulados exercem “funções diplomáticas” no plano lo- 
cal. São usados, por exemplo, para testar os sentimentos políticos pre- 
valecentes na sua área de atuação. No século XIX e na primeira parte do 
XX muitos países mantinham um serviço consular separado do diplo- 
mático, mas a tendência atual é para os dois serviços se fundirem. 

É óbvio que a diplomacia pressupõe a existência de um sistema 
internacional, ou seja, de dois ou mais estados interagindo. Se o mundo 
consistisse em comunidades políticas completamente isoladas as rela- 
ções internacionais seriam inexistentes. Da mesma forma, se as diferen- 
tes partes do mundo estivessem subordinadas a uma autoridade central, 
não haveria relações diplomáticas entre elas, mesmo que mantivessem con- 
tatos, e as relações políticas mais importantes seriam aquelas entre o centro 
de poder e cada uma das partes e seriam relações de subordinação. 

É óbvio também que, pelo menos na forma altamente 
institucionalizada hoje prevalecente, a diplomacia pressupõe a existên- 
cia não só de um sistema internacional mas de uma sociedade interna- 
cional. O que torna possível o intercâmbio de missões diplomáticas é a 
aceitação, pelos estados, de regras e convenções bastante complexas. 
Ao enviar seus diplomatas a outro país, o estado aceita o princípio de 
que eles não interferirão na ordem interna do país que os recebe. O país 
hospedeiro, por sua vez, aceita a imunidade dos diplomatas, de sua equipe e 
de sua missão; aceitam ainda não constranger as comunicações e proteger a 
missão diplomática de ser molestada ajudando-a em seu trabalho. 

Mas se hoje as instituições diplomáticas pressupõem uma socie- 
dade internacional. a existência de uma sociedade internacional não pres- 
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supõe a existência das instituições diplomáticas. Estas se desenvolve- 
ram lentamente, em processo cheio de incertezas, e assumiram formas 
muito diferentes nas várias etapas da evolução da sociedade internacio- 
nal. Assim, por exemplo, a instituição das embaixadas residentes teve de 
esperar pelo surgimento de determinadas condições. No dizer de Butler 
e Maccoby: 

Para isso foi necessário um grupo de estados poderosos e independentes, 

livres externamente do sério perigo da conquista por bárbaros e protegidos 

internamente da criação de uma monarquia universal. Voi também necessá- 

ria uma similaridade de religião, instituições e língua, juntamente com o 

estreitamento das relações políticas e comerciais.” 

O princípio de que os embaixadores não devem interferir na 
política do país acreditante, que hoje é tão fundamental, não foi instituí- 
do nas fases iniciais da diplomacia residente, mas emergiu quando a 
interferência dos embaixadores foi contestada pelos governos prejudi- 
cados, como no caso da expulsão do representante espanhol, D'Iispes, 
pela Raínha Elizabeth, em 1572, e do Embaixador Mendoza em 1584. 
Até mesmo no século XVIII, houve numerosos casos de resistência é 
rebelião fomentados por embaixadores estrangeiros. “A ação que esses 
incidentes provocaram)” comentam Butler e Maccoby, “de modo geral, 
deve ser vista como a evidência não tanto de que havia uma convenção 
em sentido contrário mas de que a noção do procedimento correto foi 
fruto de um desenvolvimento gradual.” 

A mais importante análise geral da diplomacia e do seu papel na 
sociedade internacional continua a ser a de Calliéres, que esteve a servi- 
ço de Luís XIV, e cuja obra De la Mamere de Négocier avec les Sonrerains foi 
publicada em 1716.º O pensamento de Calliéres foi formulado no mo- 
mento da emergência de um equilíbrio complexo, depois da oposição à 
tentativa de Luís XIV de assegurar a hegemonia européia, e da conexão 


º Sir Geoffrey Butler c Simon Maccoby, he Deretopwent of International 1 am ondres, |Longmans, 
Green & Co., 1928), pág, 74. 

“Ibid,, pág. 80. 

“À tradução para o inglés é de À. Vi Whyte, Oy the Manmer of Negotratng with Princes (Univ. of 
Notre Dame Press, 1963). 
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de partes do sistema internacional curopeu que até então em grande 
medida não se tinham influenciado mutuamente. 

Não surpreende, portanto, que uma das idéias principais de 
Calliêres seja a necessidade da negociação (que ele não chamava de 
“diplomacia” contínua e universal. Para ele, cada príncipe precisava 
manter uma negociação contínua, sob a forma de embaixadas perma- 
nentes junto a todos os grandes estados, distantes ou próximos, na 
paz e na guerra, 

“Para compreender o uso permanente da diplomacia e a necessi- 
dade de manter negociações contínuas, precisamos pensar que os esta- 
dos de que se compõe à Iiuropa estão ligados por todos os tipos de 
comércio necessário, de tal forma que podem ser considerados mem- 
bros de uma República, e que nenhuma mudança importante pode ocor- 
rer em qualquer um deles sem afetar as condições ou perturbar a paz de 
todos os demais. Com efeito, o erro cometido pelo menor dos sobera- 
nos pode lançar um pomo da discórdia entre todas as grandes potên- 
cias, porque não há estado tão grande que não considere útil relacionar- 
se com os menos importantes e procurar amigos entre os diferentes 
partidos de que fazem parte até mesmo o menor deles” º 

Para Calliêres a negociação devia ser não só contínua e universal 
mas também profissional. Ile observou que os bons negociadores são 
raros, em comparação com os bons soldados, e notou a falta de regras 
fixas para os membros do serviço exterior. Achava que era melhor não 
recrutar os negociadores na profissão eclesiástica (devido à sua fidelida- 
de dividida entre a Igreja e o soberano), na profissão das armas (porque 
o negociador deve ser um homem de paz) ou do direito (porque os 
métodos do direito excluem as faculdades da agilidade e flexibilidade). 
A arte do negociador é uma profissão em si mesma: “Iixige toda a saga- 
cidade, toda a destreza, toda a maleabilidade que um homem pode ter. 
Requer amplo conhecimento e compreensão das coisas, e acima de tudo 


um discernimento adequado e penetrante” *? 


* Tbid., pág. 11. 
" Ibid., pág. 9. 
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Para Calliêres essa diplomacia profissional desempenha um papcl 
construtivo e criativo não só em relação aos propósitos do príncipe ou 
soberano mas também com relação à “uma República” de que partici- 
pavam todos os príncipes curopeus. Iisse papel consiste em ajudar a 
garantir que os interesses dos governantes triunfem sobre suas paixões, 
e não o contrário. Ve crítica o ponto de vista de Rohan (em De Vinterest 
des princes et des états de la Chrétienté, 1638) de que os soberanos governam 
o povo e são governados pelos interesses, argumentando que “as pai- 
xoes dos príncipes e dos seus ministros muttas vezes se sobrepõem aos 
seus interesses”! À tarefa do negociador é fazer, pela razão e pela per 
suasão, com que os príncipes ajam avaliando corretamente os seus inte- 
resses, e não de forma crrônea, e reconheçam os interesses comuns 
quando eles existem. 

A idéia do “embaixador ideal”, orientado pela razão e não pelas 
suas paixões, buscando subordiná-las à razão na conduta da política 
externa, está associada à emergência do racionalismo no século XVIL e, 
em particular, com a noção de que o objetivo apropriado dos estados é 
a busca dos seus interesses, e não da sua honra ou da sua fé. À idéia de 
que os estados ou nações têm interesses “verdadeiros” ou objetivos, 
distinto dos interesses percebidos, e de que os homens são dotados da 
faculdade da razão, que lhes permite ver quais são esses interesses obje- 
tivos, é rejeitada em várias partes deste livro (vide capítulo 3). Mas existe 
algo como a racionalidade no sentido da ação internamente consistente 
e cocrente com determinadas metas. À teoria diplomática apresenta o 
papel do “embaixador ideal” em termos da adesão aos cânones da 
racionalidade, neste sentido, e a tradição diplomática moderna incorpo- 
ra uma tentativa de sustentar a conduta com base neste modelo. 


As PENCÕES DIA DIPLOM ICI 


As funções que à diplomacia tem preenchido com relação à or- 
dem, dentro do moderno sistema de estados são apresentadas a seguir. 


“bid., pag, 47. 


196 Hieprry Buu, 


Em primeiro lugar, a diplomacia facilita a comunicação entre os 
líderes políticos dos estados e das outras entidades que participam da 
política mundial. Sem essa comunicação não poderia haver uma socieda- 
de internacional ou um sistema internacional. Portanto, a função mais ele- 
mentar dos diplomatas é agir como mensageiros e, para que possam preencher 
essa função efetivamente, surge a convenção ou instituição diplomática mais 
elementar, talvez a única que é comum a todas as sociedades internacionais 
históricas: a imunidade do representante diplomático, que não está sujeito a ser 
morto ou constrangido pelo estado que o recebe. 

Uma segunda função da diplomacia é negociar acordos. Sem a 
negociação de acordos as relações internacionais ainda seriam possí- 
veis, mas reduzir-se-iam a encontros passageiros entre duas comunida- 
des políticas, marcados pela hostilidade. Acordos são possíveis se os 
interesses das partes, ainda que muito diferentes, se sobrepõem em al- 
gum ponto, e elas percebem esta coincidência. A arte da diplomacia 
consiste em determinar essa área e, pela razão e pela persuasão, fazer 
com que as partes a levem em consideração. Portanto, na mesma medi- 
da que a diplomacia possa desempenhar um papel ou ter uma função 
no sistema internacional pode fazer com que os estados visualizem a 
política exterior como a busca racional dos seus interesses que, pelo 
menos em princípio, podem ter áreas de coincidência com os interesses 
de outros estados. À diplomacia não terá utilidade se a política exterior 
for concebida como afirmação de uma autoridade universal, a promo- 
ção da verdadeira fé contra os heréticos, ou a busca de interesses pró- 
prios sem levar em conta os interesses alheios. 

Uma terceira função da diplomacia é coligir informações, “inte- 
ligência” a respeito dos países estrangeiros. À política externa de cada 
estado precisa basear-se em informações sobre os desenvolvimentos 
que ocorrem no mundo. Cada país procura negar aos outros certas in- 
formações sobre a sua situação, e ao mesmo tempo fornecer outras 
informações. Assim, da mesma forma como em certa época a prática 
bizantina era vendar os diplomatas estrangeiros que viajavam até a sua 
capital, e ali prendêé-los em fortalezas para que nada pudessem perceber 
sobre o país, impressionando-os por outro lado com a exibição do seu 
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poderio militar, as grandes potências de hoje procuram negar aos inimi- 
gos o acesso a dados sobre a sua capacidade bélica, facilitando-lhes ao 
mesmo tempo informações militares selecionadas, com o objetivo de 
conter uma eventual agressão. Os diplomatas sempre tiveram um papel 
importante no trabalho de inteligência, e O interesse recíproco dos esta- 
dos em permitir acesso a essa informação, em base seletiva, é bem ilus- 
trado pela instituição dos adidos militares, que começou a ser formali- 
zada na primeira parte do século XIX.” No fim do século XVII e no 
princípio do século XVIII, o desenvolvimento da idéia da política inter- 
nacional como um único campo de força, e especialmente a noção do 
equilíbrio de poder como preocupação perene dos estadistas, implica- 
vam a necessidade de manter um fluxo constante de informação sobre 
o que acontecia em todos os países: a diplomacia contínua e universal 
que Calliéres tanto enfatizava. 

Uma quarta função da diplomacia é minimizar os efeitos dos 
atritos nas relações internacionais. Os atritos são movimentos de fric- 
ção entre as coisas que estão muito próximas. Dada a justaposição de 
diferentes comunidade políticas, cada uma com seus próprios valores, 
preocupações, preconceitos e sensibilidades, os pontos de atrito estão 
sempre presentes nas relações internacionais, mesmo entre estados e 
nações que reconhecem a existência de ampla área de interesses co- 
muns, e cujo relacionamento é estreito e amigável. Esses atritos são 
uma fonte constante de tensão e discórdia, que pode não estar relacio- 
nada com os interesses “genuínos” das partes interessadas. 

Reduzir ao mínimo esse tipo de atrito, e limitar os seus efeitos 
onde ela existe, é uma das principais funções da diplomacia. É o que 
levou Satow a definir a diplomacia em termos de “aplicação de inteli- 
gência e tato”, e que explica o uso corrente do termo “diplomático” 
para descrever a administração das situações humanas, na vida quoti- 
diana, com tato e sutileza. 

O diplomata (pelo menos o “diplomata ideal” ajuda a minimizar 
os atritos por meio das convenções que ele respeita ao tratar com funcio- 


2 vide Alfred Vagts, The Military Attaché (Princeton Univ. Press, 1967). 
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nários estrangeiros, e também pela influência que exerce na política do 
seu próprio país. Quando trata com representantes de outros estados 
ele observa certas convenções de linguagem. Quando promove ou de- 
fende os interesses do seu estado, procura manter este objetivo à vista e 
utiliza apenas os argumentos favoráveis, evitando os que suscitem sen- 
timentos agressivos, ou que satisfaçam sua vaidade ou o orgulho do seu 
país. Procura sempre argumentar e persuadir, em vez de ameaçar. Tenta 
mostrar que o objetivo que persegue não contraria os interesses do ou- 
tro país, além de favorecer o seu. Prefere falar em “direitos” em vez de 
“exigências” e procura mostrar que esses direitos decorrem de regras e 
princípios que são sustentados pelos dois países, e com os quais o outro 
estado já concordou. Procura assim situar o objetivo que advoga no 
contexto dos interesses e princípios comuns. 

Embora seja correta a afirmativa de Nicolson e outros de que 
para inspirar confiança os diplomatas devem falar a verdade, acontece 
também que, para minimizar os atritos, ele evita explicitar o reconheci- 
mento de realidades mais duras, evitando muitas vezes “dar nomes aos 
bois”. Por esse motivo há uma tensão inerente entre a atividade diplo- 
mática e a investigação acadêmica no campo da política internacional. 

Finalmente, a diplomacia preenche a função de simbolizar a 
existência da sociedade dos estados. Mesmo na sua forma primitiva de 
mensageiros, os diplomatas são uma manifestação visível da existência 
de regras pelas quais os estados e as outras entidades do sistema inter- 
nacional têm um certo respeito. Na forma desenvolvida do corpo di- 
plomático existente em todas as capitais encontramos a evidência tangí- 
vel da sociedade internacional, como um fator presente nas relações 
entre os estados. 


A ReiiÂncIA ArvAL DA DIPLOMACIA 


Se a diplomacia preencheu no passado as funções acima citadas 
com relação à ordem internacional, continuará a fazê-lo hoje? Adotan- 
do o termo no primeiro sentido, mais amplo, com que o definimos no 
início deste capítulo, ninguém diria que a diplomacia deixou de contri- 
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buir para a ordem internacional. No entanto, esta afirmativa refere-se, 
às vezes, à diplomacia em outro sentido: a condução das relações entre 
os estados por diplomatas profissionais. 

Os que argumentam deste modo poderão dizer que em vários 
aspectos tem havido um declínio, desde a Primeira Guerra Mundial, no 
papel desempenhado na política internacional pela diplomacia profis- 
sional, ou pelo menos pela diplomacia profissional do modelo do sécu- 
lo XIX. Em primeiro lugar, nas negociações internacionais o papel do 
embaixador residente e da missão diplomática é menos importante do 
que o de outros atores. Com efeito, a ação do embaixador residente é 
superada pelos chefes de governo e seus ministros que, com certa fre- 
quência, se encontram pessoalmente; por missões especiais do serviço 
público do seu país que visitam o país junto ao qual ele está acreditado 
para tratar diretamente com os funcionários que trabalham na mesma 
área e, em alguns casos, por outras missões permanentes do seu próprio 
país, cujas atividades o embaixador residente não tem condições de con- 
trolar. Em alguns países, por exemplo, o embaixador dos Estados Uni- 
dos tem trabalhado não só com auxiliares diplomáticos mas com uma 
missão de assistência econômica, com um grupo consultivo de assistên- 
cia militar, com representantes da Agência Central de Inteligência, do 
Tesouro, do Peace Corps e de muitos outros ramos do governo norte- 
americano, além do pessoal das bases ou instalações militares. 

Alguns observadores estimam que nos casos em que o volume 
das transações entre dois estados é muito grande, e suas relações são 
estreitas (como as que existem entre o Reino Unido e os IEstados Uni- 
dos), com o tempo, a instituição da missão diplomática residente pode- 
rá desaparecer. No passado, a ausência de relações diplomáticas entre 
dois estados tendia a significar uma de duas coisas: ou o seu relaciona- 
mento cera pouco importante ou havia entre eles uma tal hostilidade que 
impossibilitava a troca de embaixadores. [im outras palavras, as relações 
diplomáticas têm implicado existência de um volume mínimo de rela- 
ções entre os estados em questão. Pode-se argumentar que não haveria 
uma grande mudança nas transações entre os governos inglês e norte- 
americano se clas deixassem de ser canalizadas pelos respectivos embai- 
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xadores em Washington e Londres (ou se fosse abandonada a ficção de 
que elas são assim canalizadas). 

Um corolário deste argumento é que as embaixadas residentes 
continuarão a ser úteis enquanto houver um relacionamento bilateral 
maior do que aquele que elas podem processar, ou quando esse relacio- 
namento for marcado por um certo grau de hostilidade. Com base nes- 
te argumento, pode-se esperar que a embaixada britânica em Washing- 
ton venha a tornar-se supérflua. Johan Galtung e Mari Ruge 
desenvolvem este argumento um passo adiante, ao dizer que a diplo- 
macia bilateral, entre dois governos, tende a reduzir-se consideravel- 
mente, e será usada sobretudo entre estados antagônicos: “pode che- 
gar um momento em que praticar a diplomacia bilateral será um sinal 
de hostilidade, não de amizade” 

Em segundo lugar, no século XX, a diplomacia bilateral decli- 
nou com relação à diplomacia multilateral, devido principalmente à pro- 
liferação das organizações internacionais. Especialmente entre os países 
desenvolvidos do Ocidente, muitas questões diplomáticas importantes 
são tratadas, pelo menos em parte, em um contexto multilateral: questões 
de defesa na Otan; de comércio e assistência ao desenvolvimento na OCDE 
ou no Banco Mundial; questões monetárias no Grupo dos Dez; as relações 
econômicas dos países da Comunidade Européia, com o resto do mundo e 
entre si, no âmbito dos mecanismos da Comunidade, 

Naturalmente, o aumento da importância relativa da diplomacia 
multilateral não implica, em si mesmo, declínio no papel da diplomacia 
profissional, De um lado, como observamos acima, as conferências c as 
organizações internacionais abrem oportunidades para a diplomacia bi- 
lateral, assim como para a diplomacia multilateral genuína, e muitas ve- 
zes a primeira é a mais importante. Por outro lado, a condução da diplo- 
macia multilateral genuína fica muitas vezes nas mãos de diplomatas 
profissionais. Em larga medida o crescimento da diplomacia multilate- 
ral representa uma mudança no caráter do trabalho do diplomata pro- 
fissional e não uma diminuição do seu papel, mas reflete também outra 
mudança, que vamos considerar agora. 


“ Johan Galtung e Mari Ruge, “Patterns of Diplomacy”, Journal of Peace Research, 2 (1962), pág; 127. 
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Esta terceira mudança decorre do fato de que, no conjunto da 
política internacional tem havido um declínio, desde a Primeira Guerra 
Mundial, na preocupação fundamental da diplomacia profissional, que 
Calliêres chama de “negociação”, e Satow de “condução dos negócios”: 
a tentativa de aplicar, mediante “a inteligência e o tato”, de identificar os 
interesses dos estados e promover sempre que possível a conciliação 
entre esses interesses. De um lado, a condução dos negócios interna- 
cionais com inteligência e tato cedeu lugar à “guerra política”, à “diplo- 
macia de auto-falante”, a “diplomacia do insulto”. De outro, à diploma- 
cia tradicional cedeu lugar também ao que podemos chamar de 
“administração técnica internacional”, uma atividade na qual não há lu- 
gar para “a inteligência e o tato”, e cuja preocupação central não é con- 
ciliar os diferentes interesses dos estados, mas colaborar para maximizar 
um interesse comum. 

A superação da diplomacia, no sentido de Satow, de condução 
dos negócios entre os estados, pela “guerra política” é uma característi- 
ca normal dos períodos de baixo consenso na sociedade internacional. 
Sua fasc atual data da Primeira Guerra Mundial, especificamente de 1917, 
quando os Estados Unidos e a União Soviética puseram fim à antiga 
diplomacia: os americanos ao entrarem na guerra, e os soviéticos com a 
sua primeira onda revolucionária. Quando dois indivíduos encontram- 
se para resolver assuntos pendentes, duas coisas podem scr observadas. 
À primeira é que estão tratando entre st: quando um fala, é ao outro que 
está se dirigindo; a outra coisa é que ambos assumem pelo menos a 
possibilidade de que possam ter algum interesse em comum. Como é 
natural, seus interesses são diferentes, e cada um deles só está empenha- 
do em promover o seu interesse, mas os dois consideram que há, ou 
pode haver, alguma área de interesse comum, que pretendem explorar. 
Hoje, porém, é muito frequente que quando os representantes dos esta- 
dos se encontram, não exista nenhuma dessas condições. Embora cada 
uma das partes interessadas pareça dirigir-se à outra, na verdade ambas 
dirigem-se a terceiros países, cujo apoio procuram obter na sua disputa, 
Praticamente não têm consciência da existência de qualquer campo co- 
mum entre elas, pois cada parte considera que a realização dos seus 
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objetivos implica completa derrota do adversário. Assim, esses repre- 
sentantes não estão realmente “conduzindo os negócios entre seus pa- 
íses” mas, como observa Nicolson, travam uma competição oratória, 
como os enviados das antigas cidades-estado helênicas. 

Os textos de Nicolson apresentam o ponto de vista de que o 
declínio da diplomacia tradicional tem sido deplorável.” Para ele, o 
princípio de que deve haver “tratados públicos” é um progresso em 
relação à antiga diplomacia, à medida que torna possível o controle par- 
lamentar da política externa e proporciona uma salvaguarda contra os 
tratados secretos como os que eram negociados antes da Primeira Grande 
Guerra e durante o seu desenrolar. Mas, segundo ele, o princípio de que 
os tratados devam ser “negociados de forma aberta” impede qualquer 
negociação, que precisa ser intrinsecamente secreta ou confidencial, e 
levou diretamente à era do confronto entre as potências comunistas e 
fascistas e seus opositores, tendo a diplomacia cedido lugar à chamada 
“ouerra política”, 

A dificuldade da visão de Nicolson é o fato de que ela não leva 
em conta as mudanças havidas nas condições gerais da vida internacio- 
nal que fizeram da “Nova Diplomacia” um instrumento necessário da 
política exterior de todos os estados. Uma dessas mudanças, cuja mani- 
festação Nicolson observou na intrusão da opinião pública e das 
legislaturas democráticas na esfera da política exterior, é a ativação polí- 
tica, na maior parte do mundo, de massas populares até então inertes. 
Fenômeno que torna necessária para todos os governos a justificação 
pública ou a racionalização da política exterior, tanto para o público 
interno como para o internacional. À outra mudança é o desapareci- 
mento entre as grandes potências européias do consenso de que todas 
tinham pelo menos o direito de existir, mesmo se disputassem posições 
no exercício de aguda rivalidade. Devido aos conflitos internacionais que 
não são moderados pelo sentido de uma comunidade de estados, em que 
todos têm direito a ocupar o seu lugar, e devido ao imperativo de que 
todos os governos necessitam mobilizar a opinião e o sentimento das 


4 Vide Nicolson, Diplomacy e The Erolutior of Diplometio Method (Vondres, Constable, 1954). 
p of dp ; 
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massas em apoio da suas políticas, a “diplomacia forense” é um instru- 
mento cficiente ou funcional de política, consequência e não causa do 
declínio mais amplo havido nas condições da ordem internacional. 

Enquanto em algumas áreas das relações internacionais a diplo- 
macia foi substituída pela “guerra política”, em outras ela cedeu espaço 
à administração técnica internacional. A diplomacia é uma atividade 
adequada à situação em que os estados, ou outras entidades, perseguem 
interesses distintos, mas compartilham também outros interesses. Fla é 
prejudicada não só pelo desenvolvimento das situações em que os esta- 
dos não conseguem perceber a existência de Interesses comuns mas 
também pelas situações em que os estados pensam que esses interesses 
são idênticos. Nesses casos, os estados procuram promover os seus in- 
teresses não pela negociação ou barganha, mas pela cooperação de for- 
ma a maximizar o Interesse coletivo. Seu problema comum não é a difi- 
culdade política ou diplomática de conciliar diferentes interesses ou 
exigências, mas a dificuldade técnica de encontrar o meio mais eficaz 
para alcançar um determinado fim. 

[É difícil encontrar exemplos de relacionamento internacional 
em que a administração técnica tenha afastado completamente a abor- 
dagem diplomática. Além disso, não se deve presumir que a melhor 
maneira de abordar os problemas internacionais seja sempre vê-los como 
questões de administração técnica internacional, em vez de problemas 
diplomáticos. O primeiro tipo de apresentação muitas vezes obscurece a 
situação verdadeira, que é a de que os estados têm uma diversidade de 
interesses, e é preciso antes de mais nada identificar os interesses comuns 
mediante um processo de barganha, antes de pensar em maximizá-los. 

Não obstante, a perspectiva da administração técnica foi introduzi- 
do eficazmente em algumas áreas da vida internacional. São exemplos à 
discussão dos objetivos estratégicos ou de segurança na Otan, a discussão 
da assistência internacional para o desenvolvimento entre os países indus- 
trializados e sobre temas econômicos dentro da Comunidade [uropéia.” 


É Vide especialmente à proposta de Eugene R. Black de criar um corpo de “diplomatas de 
desenvolvimento” em De Diploma of Econompe Derelopment (arvard Uni. Press, 1960). 
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istá claro que boa parte da atual discussão do problema ecológico ou 

ambiental da humanidade é tratada como um problema técnico, que 
consistiria em maximizar os interesses da espécie humana, e não como 
a necessária conciliação de interesses diferentes. 

A conseguência de tudo isso é que em algumas áreas de debate 
internacional o negociador cedeu lugar ao especialista - o técnico em 
assuntos militares, econômicos, sociais, educacionais, científicos ou eco- 
lógicos. Tendência confirmada pelas organizações internacionais que, 
sendo permanentes, refletem a vontade dos estados de aceitar, sem 
questionamento, a existência de uma comunidade de interesses em de- 
terminados setores. 

Em terceiro lugar, no século XX declinaram as instituições 
diplomáticas - as regras e convenções que tornam possível o inter- 
câmbio diplomático e facilitam o seu funcionamento. F verdade que 
as principais instituições diplomáticas conseguiram sobreviver às tur- 
bulências desse século; de um ponto de vista estritamente legal, po- 
der-se-ia mesmo dizer que elas se fortaleceram. Com efeito, o siste- 
ma diplomático assistiu ao aumento do número de estados para 140º, 
incorporando todos eles; nenhum repudiou formalmente o meca- 
nismo. À Guerra Fria e a luta das nações anti-imperialistas contra o 
Ocidente desenrolou-se sem provocar um colapso geral do sistema, 
e mesmo sem a sua extinção no tocante aos principais blocos em 
conflito. Ao mesmo tempo, as Convenções de Viena sobre Relações 
Diplomáticas, de 1961, e sobre Relações Consulares, de 1963, ambas 
assinadas e ratificadas por estados de todos os principais blocos po- 
líticos, representam um progresso legal importante, à medida que 
codificam e formalizam muitas normas que até então eram apenas 
regras consuetudinárias, e obtiveram a adesão de muitos estados fora 
da tradição européia, cuja aceitação dos costumes diplomáticos po- 
dia estar sujeita a dúvidas, na medida em que esses costumes não se 
desenvolveram com a sua história. 


' Ao terminar o século XX havia no mundo cerca de duas centenas de estados independentes 


(N. do T) 
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Mas este fortalecimento e ampliação das formas legais em que 
são expressas as regras ou instituições da diplomacia ocorreu ao lado de 
um declínio da sua observância. Durante a Guerra Fria as relações di- 
plomáticas entre os países do Ocidente e os estados comunistas foram 
marcadas por frequentes abusos dos privilégios diplomáticos, especial- 
mente para fins de espionagem, resultando no recurso de declarar um 
diplomata persona non grata, usado competitivamente. Os estados deixa- 
ram de respeitar O princípio ne impediatur legatio!, que prevê facilitar o 
desempenho das missões diplomáticas: embaixadas foram vítimas de 
escuta clandestina, manifestações “espontâneas” foram organizadas e, 
em alguns casos, verificou-se omissão de proteção policial. Nos países 
comunistas foram impostas restrições ao livre movimento dos diplo- 
matas. Durante a Guerra [ria as relações consulares entre os países 
ocidentais e os comunistas desapareceram quase completamente. Mui- 
tos estados antagônicos romperam relações entre st, ou não puderem 
encetá-las. Os anos 1960 testemunharam uma eclosão de ataques às 
missões diplomáticas, resultando por vezes na sua destruição - 
notadamente na Indonésia e na China durante a Revolução Cultural. !* 
Essa década viu também o desenvolvimento do sequestro diplomático 
como um novo perigo ameaçando a vida dos diplomatas. 

Essas observações sobre o declínio havido no papel da diplo- 
macia profissional, ou a mudança do seu caráter, não significa que cla 
deixou de fazer uma contribuição importante para a sustentação da or- 
dem internacional. O declínio da diplomacia profissional pode ser tanto 
causa como resultado de um declínio mais amplo das condições da or- 
dem internacional no século XX. Se considerarmos as funções exercidas 
pela diplomacia com respeito à ordem internacional, já enumeradas, é 
evidente que em princípio todas elas poderiam ser exercidas de outras 
formas que não por um mecanismo da diplomacia profissional do tipo 
hoje existente. Mas é claro também que o mecanismo tradicional que 


" Princípio pelo qual um estado não interfere na vida do agente diplomático de outro estado, 

garantindo, assim, a possibilidade do exercício livre do cargo. (N. do R'T). 

* Depois disso, houve ataques às embaixadas dos EUA no Irã, na Tanzânia e em Quénia (N. do 'T). 
“q Ré 
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passou a ser propriedade comum de todos os estados do mundo, e que 
continua a florescer à despeito de alguns elementos declinantes, está 
bem adaptado a preencher esse papel. 


A comunicação 


A comunicação entre a liderança política dos estados e outros ato- 
res da política mundial desenvolve-se constantemente sem a mediação 
da diplomacia profissional. Como vimos, há comunicação por meio de 
encontros pessoais dos líderes políticos de diferentes estados, assim como 
encontros de funcionários e agentes especiais, não diplomáticos. Men- 
sagens podem scr trocadas também sem qualquer intermediação, por 
carta, telegrama, rádio, telefone, etc. Antes do advento dos serviços 
postais, do telégrafo, do rádio e da televisão o mensageiro era um sine 
gua nom da comunicação entre comunidades políticas separadas, o que 
não mais acontece. Na década de 1960 proliferaram as hot lines, linhas 
diretas de comunicação entre os chefes de alguns estados importantes, 
com base na crença de que em momentos de crise essa comunicação 
rápida e direta era preferível à intermediada por profissionais. 

Mas na troca de mensagens há mais do que a comunicação, já que 
essas mensagens precisam ser interpretadas e compreendidas. Precisam 
transmitir intenções e atitudes, assim como dados. O seu significado 
completo depende do contexto: das pessoas que as enviam e recebem, 
as circunstâncias de cada caso, a história precedente de trocas sobre o 
assunto. O significado de uma mensagem pode residir em algo que ela 
omite, assim como no que inclui, na escolha das frases usadas para trans- 
mitir as idéias. 

Os diplomatas são especialistas no uso preciso da comunicação. 
Mais do que meros mensageiros ou porta-vozes, são especialistas em 
perceber e transmitir matizes no diálogo internacional, e estão prepara- 
dos não só para entregar uma mensagem mas para avaliar a linguagem 
que deve ser empregada, sua oportunidade e o melhor destinatário. Os 
diplomatas modernos têm tido a vantagem de contar, em cada época, 
com uma língua usada predominantemente na diplomacia: até meados 
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do século XVIH, o latim; daí até o fim da Primeira Guerra Mundial, o 
francês; depois, principalmente o inglês, Além disso, os diplomatas comuni- 
cam-se com o auxílio de certas convenções de frascado e enfase que são 
habituais na sua profissão, e que servem para minimizar os desentendimen- 
tos. Como estão familiarizados com a personalidade daqueles que estão 
trocando essas mensagens, e com o contexto relevante, sabem quais as pa- 
lavras certas a escrever, e como ler as que são recebidas. 


A megociação 


A negociação de acordos entre os estados pode ser feita sem a 
mediação de diplomatas profissionais. Já vimos, por exemplo, que um 
embaixador residente pode ter o seu papel substituído por encontros 
diretos entre líderes políticos ou ministros do exterior dos estados, as- 
sim como por encontros de funcionários não diplomáticos, como espe- 
cialistas interessados em discutir acordos sobre temas técnicos. 

No entanto, seria um erro concluir que o diplomata profissional 
não desempenha uma função vital na negociação dos acordos entre os 
estados. Muitas vezes a conclusão desses acordos por chefes de estado 
ou ministros do exterior não passa do clímax de um longo processo de 
reconhecimento, tentativas, experimentação de propostas e negociação 
preliminar, conduzido por diplomatas profissionais. Além disso, a di- 
plomacia profissional é um repositório de técnicas especializadas de ne- 
gociação. Como vimos, a negociação de acordos pressupõe uma situa- 
ção em que as duas partes percebem que têm interesses distintos, mas 
reconhecem também a rossibilidade de que se possa encontrar um ponto 
de convergência entro esses interesses. À arte do negociador consiste 
em determinar qual a área de interesse comum e trazê-la à consciência 
dos interessados, pela razão e a persuasão. O exercício dessa arte exige 
conhecimento das partes e do modo como elas percebem seus interes- 
ses (não é o mesmo que a configuração real desses interesses). Requer 
imaginação para conceber propostas, habilidade e experiência na sua 
formulação e proposição. | demanda também uma comunicação preci- 
sa. À tarefa da negociação é muito facilitada se pode ser exercida 
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privadamente, sem a introdução de preocupações e lealdades em confli- 
to, € se os negociadores pertencem à mesma profissão, havendo entre 
eles confiança e respeito mútuos. 


A informação 


Com respeito à função de reunir e avaliar as informações sobre 
países estrangeiros, o diplomata é só um dos muitos profissionais em- 
penhados nessa tarefa. [inquanto em certas situações históricas o em- 
baixador residente era a única fonte de informação sobre um país es- 
trangeiro, ou pelo menos a mais importante, hoje essa informação pode 
ser obtida por meio da imprensa e outros meios, por escritores e estu- 
diosos, assim como pelo intercâmbio de viajantes e por agentes 
especializados no trabalho de inteligência; e também por meios técnicos 
como a fotografia aérea e de satélites. Comenta-se muitas vezes que os 
relatórios diplomáticos de alguns países são inferiores aos dos jornalis- 
tas, ou que não têm a profundidade das análises acadêmicas. Essas ob- 
servações acompanham, às vezes, queixas sobre à redundância e a ex- 
tensão excessiva dos relatórios diplomáticos. 

No entanto, o diplomata profissional tem habilitação única para obter 
um tipo especial de informação, sobre a visão e as políticas da liderança 
política do país, no presente e no futuro próximo, que é essencial para a 
condução das relações internacionais. É o conhecimento das personalida- 
des e não só das forças e condições que modelam a política de um país a 
longo prazo. Conhecimento da situação atual e do modo como ela prova- 
velmente evoluirá, e não a sucessão de regularidades passadas. Conheci- 
mento derivado do trato pessoal e diário com as principais camadas políti- 
cas no país onde o diplomata é acreditado, algumas vezes em prejuízo da 
sua compreensão da sociedade do mesmo país, em uma escala mais ampla. 

Por si mesmo esse conhecimento pode ser enganoso, e os ministé- 
rios do exterior precisam suplementá-lo com a compreensão da socie- 
dade estrangeira como um todo, que é mais do que os seus principais 
elementos políticos, com a percepção das continuidades básicas e das 
tendências da longo prazo, que diferem da avaliação do cenário corren- 
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te. Para este outro tipo de conhecimento, os diplomatas profissionais 
não constituem a melhor fonte; mas a condução quotidiana dos negó- 
cios internacionais depende de dados e conselhos sobre as personalida- 
des do governo estrangeiro, a flutuação da sua fortuna política, as com- 
binações e rivalidades prevalecentes - o que muitas vezes o diplomata 
profissional é o que melhor conhece. 


A minimização da fricção 


A função de minimizar a fricção nas relações internacionais pode 
em princípio ser exercida sem as instituições diplomáticas modernas. 
Além dos diplomatas, há outras pessoas capazes de aplicar a inteligência 
e o tato às trocas internacionais, do mesmo modo como os diplomatas 
podem não ser capazes de fazê-lo. Mas a profissão diplomática procu- 
rou adaptar-se a esse papel e incorpora tradições e convenções que a 
equipam de forma única para cumprir este papel. 

A longa tradição de textos escritos nos tempos modernos sobre as 
qualidades do “embaixador ideal” enfatiza muitas vezes aquelas que 
parecem exigidas para preencher a função de minimizar as fricções in- 
ternacionais. Quando lemos em Calliêres que o negociador ideal deve 
ter temperamento equânime, natureza serena e paciente, e uma atitude 
sempre aberta, cordata e educada, ou quando lemos em Nicolson que 
ele deve ter calma, auto-controle, paciência e boa disposição, essas reco- 
mendações vazias (que não nos dizem em que condições os diplomatas 
devem ter tais virtudes, ou para que fim) podem ser lidas como uma 
descrição do tipo de conduta que preenche a função de minimizar as 
fricções. O que chama atenção é o pouco que essas recomendações 
mudaram ao longo dos séculos. 


A função simbólica 
A função de simbolizar a existência da sociedade dos estados, e 


além dela dos elementos de unidade na organização política da humani- 
dade, é preenchida não só pela diplomacia organizada mas também por 
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organizações internacionais universais, especialmente as Nações Uni- 
das. No entanto, a função simbólica exercida pelo mecanismo diplomá- 
tico é bem importante. 

As relações diplomáticas entre os estados não são uma fonte do 
reconhecimento recíproco pelos estados da sua soberania, igualdade, 
independência e outros direitos, mas pressupõem tal admissão mútua 
de direitos, constituindo uma manifestação tangível da sua existência. À 
presença nas capitais dos países de um corpo diplomático é sinal não só 
da existência de outros estados e nações mas também do conjunto da 
sociedade internacional organizada, que lembra ao povo e ao governo 
hospedeiro este fator que deve qualificar as suas políticas. 

A própria profissão diplomática custodia a idéia da sociedade in- 
ternacional, pois seu interesse é preservá-la e fortalecê-la. R.B. Mowat 
referiu-se ao “caráter colegiado” da profissão diplomática: a perspectiva 
comum que une os diplomatas residentes em cidades estrangeiras, iso- 
lados do seu país e em estreita comunhão com outros diplomatas es- 
trangeiros. A solidariedade da profissão diplomática vem diminuindo 
desde meados do século XIX, quando os diplomatas de diferentes paí- 
ses tinham a mesma cultura aristocrática, e, muitas vezes, eram unidos 
por laços de sangue e matrimoniais; quando o número de estados era 
menor e todos os mais importantes eram europeus, e quando a diplo- 
macia era exercida tendo como pano de fundo a “internacional dos 
monarcas”, é havia o conhecimento das principais figuras políticas, dado 
o hábito de frequentar estações de águas. Mas no sistema internacional 
global de hoje, em que os estados são mais numerosos, mais profunda- 
mente divididos e participam com menos ambiguidade de uma cultura 
comum, o papel simbólico do mecanismo diplomático pode ser mais 
importante (no Capítulo 13 discutimos o conceito de “cultura diplomá- 
tica. A notável disposição dos estados de todas as regiões, culturas, 
persuasões e estágios de desenvolvimento de aceitar procedimentos di- 
plomáticos, alguns deles estranhos e arcaicos, que sugiram na Europa 
em outra época é hoje uma das poucas indicações visíveis de que a idéia 
da sociedade internacional é aceita universalmente. 


º R.B. Mowat, Diplomacy and Peace (1ondres, William & Norgate, 1935). 


Caritouro VII 


A GUERRA E À ORDEM 
INTERNACIONAL 


Popyi:-s!: argumentar que tratar a guerra como uma instituição da socie- 
dade dos estados é uma perversão mas, por outro lado, não pode haver 
dúvida de que isto é o que ela tem sido no passado e continua a ser no 
presente, por representar um determinado padrão de conduta dirigido 
para a promoção de metas comuns. Neste capítulo proponho-me a con- 
siderar as seguintes indagações: 


1) O que é a guerra? 

ii) Que funções tem preenchido com relação à ordem internacional no 
moderno sistema de estados como categoria histórica? 

111) Quais são suas funções na política internacional da atualidade, se é 
que as tem? 


A GUERRA 


À guerra é a violência organizada promovida pelas unidades políti- 
cas entre si. À violência só é guerra quando exercida em nome de uma 
unidade política. O que distingue a morte infligida ao inimigo durante a 
guerra do assassinato é o caráter do testemunho oficial, a responsabili- 
dade simbólica da unidade política em nome da qual atua quem matou. 
Da mesma forma, a violência exercida em nome de uma unidade políti- 
ca só é guerra se dirigida contra outra unidade política; a violência em- 
pregada pelo estado para executar criminosos e eliminar piratas não se 
qualifica como tal, porque tem por alvo indivíduos. 

É preciso distinguir entre a guerra no sentido mais amplo de vio- 
lência organizada, exercida por qualquer unidade política (uma tribo, 
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um antigo império, um principado feudal, uma facção civil moderna) e 
a guerra no sentido estrito de hostilidade internacional entre estados — a 
violência organizada promovida por estados soberanos. Dentro do 
moderno sistema de estados, só é legítima a guerra no sentido estrito de 
guerra internacional. Os estados soberanos têm procurado preservar 
para st o monopólio do emprego legítimo da violência. Este processo 
desenvolveu-se em duas etapas. À primeira, pela distinção entre a guer- 
ra pública, praticada sob à autoridade pública, e o conflito privado, a 
“guerra” sem tal autoridade, e mais tarde extinta. A segunda etapa foi 
marcada pela emergência da idéia de que o estado é a única entidade 
pública competente para conferir tal autoridade. O desenvolvimento do 
conceito moderno de guerra como violência organizada entre estados 
soberanos resultou de um processo de limitação e confinamento da vio- 
lência. No mundo moderno estamos habituados a contrastar a guerra 
entre os estados com a paz entre eles; mas a alternativa histórica para a 
guerra entre os estados era uma violência mais difusa e generalizada. 

Precisamos diferenciar também entre a guerra no sentido material, 
ou seja, hostilidade e violência efetivas, da guerra no sentido legal ou 
normativo, isto é, a situação provocada pelo cumprimento de determi- 
nados critérios legais ou normativos, por exemplo no reconhecimento 
ou declaração feita pelas autoridades constituídas. Algumas vezes uma 
guerra no sentido material não corresponde à guerra no sentido legal: 
desde 1945 a maioria das guerras ocorridas foi descrita com outra deno- 
minação pelos atores envolvidos. Por outro lado, pode haver guerra no 
sentido legal sem hostilidades efetivas: por exemplo, no intervalo entre 
a cessação das hostilidades no fim de uma guerra e a conclusão de um 
tratado de paz. No sentido legal, a distinção entre guerra e paz é absolu- 
ta: daí a doutrina de Grotius de que nada existe entre a guerra e a paz: 
inter bellum et pacem nibil est medium. No sentido material, porém, às vezes, 
é difícil distinguir a guerra da paz, pois há uma gradação entre as duas 
situações. Assim, quando um bloqueio passa a ser um ato de violência? 
Quando um bando rebelde assume o caráter de unidade política? 

Mas se podemos distinguir a guerra real da idéia da guerra, seria 
um erro supor que a primeira exista inteiramente à parte da outra. Em 
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qualquer conflito efetivo que possamos chamar de “guerra”, invariavel- 
mente há normas ou regras, legais ou não, que desempenham um certo 
papel. As pessoas que conduzem essas hostilidades são movidas pela 
noção de que estão empenhadas em uma atividade conhecida como 
“ouerra” — situação diferente da paz — e sabem que há determinadas 
formas de conduta apropriados a ela: por exemplo, estão atuando como 
agentes de um grupo político, e alguns outros indivíduos devem ser 
considerados agentes de um grupo inimigo. Regras ou normas, embora 
abstratas, participam também da realidade material da guerra, que exige 
atenção a condutas que se ajustam a regras aceitas. 

Por fim, devemos distinguir a guerra como atividade racional, in- 
teligente e com um objetivo definido da guerra cega, impulsiva ou habi- 
tual. A definição de Clausewitz da guerra como “um ato orientado para 
obrigar o nosso oponente a agir de acordo com a nossa vontade” ex- 
pressa a concepção da guerra que predominou na Europa sob a doutri- 
na da “razão de estado”. Mesmo quando aplicada à experiência da Eu- 
ropa moderna, até o período pós-napoleônico que serviu de base para a 
análise de Clausewitz, era uma recomendação sobre o modo como as 
guerras deviam ser conduzidas, não uma descrição precisa de como eram 
efetivamente praticadas. Com muita freguência a guerra não tem em 
mira objetivos racionais ou inteligentes. Foi conduzida por tribos primi- 
tivas como uma forma de ritual, pelos cavaleiros cristãos e os sarracenos 
segundo o código da cavalaria, pelas nações modernas para testar sua 
coesão e senso de identidade e, ao longo da história, motivada pelo 
desejo sangúinário de conquista. 


4 Guerra NO MoDERNO SISTEMA DE ESTADOS 


No moderno sistema de estados as funções da guerra podem ser 
consideradas a partir de três perspectivas: a do estado, a do sistema de 
estados e a da sociedade de estados. 

Do ponto de vista do estado, considerado individualmente, a guer- 
ra tem sido vista como um instrumento da política, um dos meios com 
os quais os objetivos do estado podem ser atingidos. É: verdade que 
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quando um estado começa uma guerra, isto nem sempre reflete uma 
tentativa deliberada e calculada de usá-la como um meio para atingir um 
objetivo desejado. Tem havido casos em que o estado vê-se envolvi- 
do em uma guerra por acidente ou erro de cálculo, e outros em que 
a sua motivação é o sentimento popular exaltado ou a ira do monar- 
ca. É também verdade que quando os estados iniciam uma guerra de 
forma deliberada, para atingir um fim concreto e específico, como 
aconteceu em agosto e setembro de 1914, por vezes, o impulso béli- 
co transforma de tal forma os estados beligerantes e os seus objeti- 
vos que eles perdem de vista as metas originais. No entanto, a idéia 
de que a guerra pode servir como um instrumento efetivo da políti- 
ca estatal tem prevalecido durante toda a história do sistema de esta- 
dos. Não faltam exemplos mostrando que as guerras podem produ- 
zir os resultados almejados: Richelieu que reduziu a expansão do 
poder dos Habsburgos; a transformação da Prússia, por Frederico 
IH, em uma grande potência; a limitação do império colonial francês 
pela Inglaterra; a unificação da Alemanha por Bismarck e a sua 
hegemonia na Europa ou ainda a derrota dos países do Iiixo pelos 
Aliados, na Segunda Guerra Mundial. 

Do ponto de vista do sistema internacional, o simples mecanismo 
ou campo de força representado pelo conjunto dos estados em virtude 
da sua interação recíproca, a guerra aparece como um determinante 
fundamental da forma assumida pelo sistema em qualquer tempo. É a 
guerra e a ameaça de guerra que ajudam a determinar a sobrevivência 
ou eliminação de certos estados, seu crescimento ou declínio, se as suas 
fronteiras mudam, se seus povos têm este ou aquele governo, se os 
conflitos persistem ou são resolvidos e de que forma, se há um equilí- 
brio de poder no sistema internacional ou a preponderância de um esta- 
do. À guerra e a ameaça de guerra não são os únicos determinantes da 
forma do sistema internacional, mas são de tal modo fundamentais que 
até mesmo os termos usados para descrever o sistema — grandes e pe- 
quenas potências, alianças e esferas de influência, equilíbrio de poder e 
hegemonia — só podem ser plenamente inteligíveis se os relacionarmos 
com a guerra ou a ameaça de guerra. 
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Do ponto de vista da sociedade internacional, ou seja, do ponto de 
vista das instituições, das regras e valores aceitos pelo sistema de esta- 
dos em conjunto, a guerra apresenta duas faces. De um lado, ela é uma 
manifestação da desordem na sociedade internacional, trazendo consi- 
go a ameaça da sua dissolução, criando uma situação de pura e geral 
inimizade, de guerra de todos contra todos. Assim, a sociedade dos es- 
tados preocupa-se em limitar e conter a guerra, mantendo-a dentro das 
regras estabelecidas pela própria sociedade internacional, De outro lado, 
como instrumento de política do estado e um determinante básico da 
forma do sistema internacional, a guerra é um meio que a sociedade 
internacional sente a necessidade de explorar para atingir os seus objeti- 
vos. Iispecificamente, da perspectiva da sociedade internacional, a guerra é 
um meio de implementar o direito internacional, de preservar o equilíbrio 
do poder e possivelmente de promover mudanças na lei consideradas, de 
modo geral, como justas. Às regras e instituições desenvolvidas pela socie- 
dade internacional refletem a tensão entre a percepção da guerra como 
ameaça à sociedade internacional, que precisa ser contida, e como instru- 
mento a ser utilizado para que ela alcance os seus objetivos. 

A sociedade internacional é compelida a restringir o direito dos esta- 
dos de fazer a guerra. Admitir que os estados têm o direito de fazer a guerra 
uns contra os outros por qualquer motivo, e sem limites, significaria negar 
que eles são regidos por regras e instituições comuns. Assim, tem-se procu- 
rado restringir de quatro modos o direito de fazer a guerra. lim primeiro 
lugar, como se observou acima, a guerra só pode ser feita contra estados 
soberanos. [im segundo lugar, há restrições sobre o modo como a guerra 
pode ser conduzida — por exemplo, por meio de regras tradicionais. Em 
terceiro lugar, procurou-se restringir a difusão geográfica das hostilidades, 
mediante as leis da neutralidade, que estabelecem os direitos c deveres recí- 
procos dos estados neutros, assim como dos beligerantes. [im quarto lugar, 
procurou-se restringir as razões legítimas para se recorrer à guerra — um 
processo que remonta ao início do sistema de estados — com a influência da 
doutrina de que a guerra só podia ser iniciada havendo uma causa justa e, 
modernamente, por meio de instrumentos legais como a Carta da liga das 
Nações, o Pacto Kellog-Briand ou a Carta das Nações Unidas. 
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No entanto, embora a sociedade internacional tenha sido levada a 
restringir e conter a guerra, ela procurou também atribuir a algumas 
modalidades de guerra um papel positivo na manutenção da ordem in- 
ternacional. Em primeiro lugar, ao considerar a guerra como um possí- 
vel meio de implementação do direito internacional. Dada a inexistência 
de uma autoridade central ou governo mundial, o direito internacional 
só pode ser implementado por certos estados com condições e vontade 
de usar sua força nesse sentido. No mínimo, esta concepção da guerra 
como implementação da lei só tem a ver com a hipótese da guerra de 
autodefesa de um estado cuja soberania territorial foi violada. No máxi- 
mo, abrange também a guerra em favor da vítima, empreendida por 
terceiros estados cujos próprios direitos não tenham sido infringidos, 
assim como a guerra em defesa não só da integridade territorial mas de 
uma ampla gama de direitos. 

Em segundo lugar, pelo menos desde o princípio do século XVIII 
a sociedade internacional tem visto na guerra uma forma de preservar o 
equilíbrio de poder, isto é, a situação em que nenhum estado é prepon- 
derante, e nenhum deles pode determinar a lei para os demais. À preser- 
vação de um equilíbrio geral de poder tem sido vista como essencial 
para a sobrevivência do sistema de estados, e a guerra com o objetivo de 
preservá-lo exerce uma função positiva. 

Em terceiro lugar, e menos seguramente, é possível argumentar 
que, de modo geral, a sociedade internacional tem considerado que a 
guerra preenche também uma função positiva quando é feita não em 
favor da ordem legal internacional ou do equilíbrio de poder, mas para 
produzir uma mudança justa. É notório que falta à ordem internacional 
um mecanismo de mudança pacífica, e ela depende da guerra como 
agente de mudanças justas. Sempre dividida a respeito das regras e ins- 
tituições necessárias para sustentar a ordem, a sociedade dos estados é 
ainda mais dividida a respeito das exigências da justiça. Mas tem havido 
ocasiões em que a sua concordância com uma mudança provocada pela 
força reflete, entre outras coisas, um sentimento difundido de justiça no 
emprego da força, ou da ameaça de usá-la. 
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A GUERRA NA ATUALIDADE: 


O ponto de vista de que a guerra deixou de preencher as funções 
esboçadas acima decorre principalmente da idéia de que, dada a existên- 
cia das armas nucleares, a força torna-se politicamente não utilizável 
pelos estados. Assim, de modo geral considera-se que, do ponto de vis- 
ta dos estados, a guerra não é mais a continuação da política por outros 
meios, mas representa o fim e a dissolução da política. Afirma-se que a 
força e a ameaça do seu uso deixaram de ser determinantes fundamen- 
tais do caráter ou da forma do sistema internacional ou que, de qual- 
quer modo, isto é o que vai acontecer quando as armas nucleares estive- 
rem ao alcance de todos os estados. Argumenta-se também que a 
sociedade internacional não pode mais considerar a guerra um instru- 
mento para atingir metas tais como a aplicação do direito internacional. 
O Professor B. V. A. Rôling escreve: “antigamente, a ameaça e a possi- 
bilidade de uma guerra eram fatores da manutenção do direito. Mas a 
guerra não pode mais desempenhar este papel, porque a humanidade 
também pode ser aniquilada por uma guerra justa.” 

É verdade, e óbvio, que conduzida sem limitações por estados equi- 
pados com armas nucleares e outros instrumentos da tecnologia militar 
avançada, a guerra não pode mais servir como um instrumento de polí- 
tica exterior, pelo menos no sentido em que esta expressão tem sido 
entendida na experiência européia moderna, pois ela levaria à destrui- 
ção, se não a total aniquilação, não só da sociedade inimiga mas também 
daquela que iniciasse as hostilidades. Mas isto não significa que a guerra 
e a ameaça de guerra tenham perdido toda a sua utilidade política. 

Em primeiro lugar, a maior parte dos conflitos internacionais não 
envolve diretamente as potências nucleares. De cerca de 140 estados 
existentes” só seis realizaram explosões nucleares. No caso de conflitos 
entre estados não nucleares, a guerra e a ameaça de guerra continuam a 
ter um papel político, como o demonstraram as guerras entre Israel e os 


'B.V. A. Róling, International Dam in am Expanded World (Amsterdam, Djambatan, 1960), pag, 19 
* Jisse número se refere aos fins da década de 1970. No fim do século XX, o número de estados 


já era de cerca de 200 (N. do T) 
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seus vizinhos, em 1948, 1956, 1967 e 1973; as guerras entre Índia e 
Paquistão em 1947-1948, 1965 e 1971; e muitas outras. 

Em guerras como as citadas, o curso dos acontecimentos é muito 
influenciado pela presença de armas nucleares. Sempre que explode um 
conflito armado entre estados soberanos percorre todo o mundo uma 
sensação de alarme derivada do temor da guerra nuclear, que se mani- 
festa sob a forma de tentativas de interromper os combates o mais de- 
pressa possível, por meio das Nações Unidas, por exemplo, ou de algu- 
ma organização regional. No entanto, o efeito desse pano-de-fundo 
representado pelas armas nucleares não impede os estados de explora- 
rem a força militar de que dispõem, embora modifique o contexto em 
que o fazem, levantando problemas tais como a melhor maneira de con- 
duzir ou ameaçar a guerra tendo em vista o risco nuclear, como evitar 
ou postergar a intervenção das grandes potências, como surpreendê-las 
com um fait accompli, como garantir que permanecerão divididas ou o 
que fazer caso suspendam o fornecimento de armas. 

Em segundo lugar, quando uma potência nuclear envolve-se dire- 
tamente em um conflito internacional, pode acontecer que o seu opo- 
nente não disponha de armas nucleares. Foi o que aconteceu no caso do 
emprego da bomba atômica pelos Estados Unidos contra o Japão, as- 
sim como da sua ameaça de usá-la contra a União Soviética, até agosto 
de 1949, e contra a China, antes de outubro de 1964. Nesse tipo de 
confrontação, muitas vezes se julgará que o uso de armas nucleares es- 
tará implicando custo político e moral desproporcional ao objetivo e, 
assim, parece improvável que, nessa situação, uma potência nuclear de- 
cida-se a recorrer ao emprego de armas nucleares sem sofrer graves 
repercussões negativas na opinião pública mundial, que podem anular a 
esperada vantagem militar. À medida que isto é percebido, também no 
país sob ameaça, o recurso deixará de ser convincente. No conflito anglo- 
indonésio de 1963-1965, a propósito da “confrontação” com a Malásia 
pelo Presidente Sukarno, o governo britânico não teria condições de 
usar armas nucleares como uma opção politicamente viável, e não é 
provável que o governo indonésio tenha acreditado em uma hipotética 
ameaça nuclear britânica. Por outro lado, se a potência nuclear envolvi- 
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da tem muito a ganhar, sua ameaça pode ter credibilidade. Quando os 
Estados Unidos confrontavam uma União Soviética sem armas nuclea- 
res, O que estava em jogo, segundo a visão norte-americana, era a inde- 
pendência da Europa Ocidental; a ameaça dos Estados Unidos, na si- 
tuação em que não corriam o risco de um revide nuclear, devia parecer 
convincente. O fato de que cada uma das cinco atuais potências nuclea- 
res consideram que a sua força nuclear está orientada contra uma ou 
mais potências é um acidente histórico. Há, contudo, um certo número 
de potências nucleares virtuais — onde se incluem Israel, África do Sul e 
Austrália — que argumenta que a função principal da força nuclear seria 
a defesa ou contenção de um possível ataque por potências não nuclea- 
res porém com superioridade numérica. 

Em terceiro lugar, mesmo quando as duas partes em uma disputa 
internacional têm acesso a forças nucleares, e existe a possibilidade ime- 
diata de destruição recíproca, as possibilidades de exploração política 
dessas forças são consideráveis. Este é um ponto crucial, pois significa 
que a utilidade persistente da força na era nuclear não é só uma caracte- 
rística da presente distribuição imperfeita das armas nucleares, mas po- 
deria continuar a existir mesmo se essas armas de destruição maciça se 
tornassem amplamente disponíveis. 

Quando estão empenhadas em um conflito entre si, as potências 
nucleares não se encontram necessariamente na situação de contenção 
mútua. Para isso, é preciso que ocorra também toda uma série de condi- 
ções, sendo a posse de armas nucleares pelos dois países apenas uma 
dessas condições. Cada parte precisa ter uma força nuclear capaz de 
sobreviver a um primeiro ataque do oponente e de produzir uma res- 
posta capaz causar suficiente efeito destrutivo. Os dois lados precisam 
acreditar que o outro tem a capacidade e a vontade de produzir esse 
dano, e devem considerar que essa destruição é inaceitável. 

No passado, as potências nucleares já chegaram a tal confrontação 
sem estar em situação de “empate”. Entre 1949 e 1954 a União Soviéti- 
ca não tinha meios de atingir os Estados Unidos com suas armas nuclea- 
res. Quanto à China, desde a época da sua primeira experiência nuclear 
em 1964 até o presente, é uma potência nuclear sem os meios de atingir 
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os Estados Unidos; e mesmo depois de adquirir foguetes balísticos in- 
tercontinentais, os técnicos provavelmente debatem se essa força pode- 
ria sobreviver a um primeiro golpe infligido pelos Estados Unidos para, 
em seguida, penetrar as defesas norte-americanas. À capacidade das forças 
nucleares britânicas (desde 1952) e francesas (desde 1960) de servir como 
um agente de contenção eficaz em relação à União Soviética tem sido 
objeto de constante desacordo entre os especialistas. Com efeito, só no 
caso das relações entre os Estados Unidos e a União Soviética, a partir 
de meados dos anos 1950, havia uma concordância geral entre os estu- 
diosos de temas estratégicos a respeito da existência de um impasse 
nuclear. Além disso, quando há um impasse nuclear, ele não é necessa- 
riamente estável, mas pode ser desfeito por desenvolvimentos 
tecnológicos que possibilitem a defesa efetiva das cidades e da popula- 
ção, ou um ataque preventivo contra as forças de revide, que as desar- 
me. Um impasse nuclear pode também tornar-se instável por mudanças 
de natureza política e psicológica, que afetem a vontade de um dos la- 
dos de usar suas forças de contenção ou a crença na vontade e na capa- 
cidade de ataque do antagonista, 

Quando há uma contenção mútua basicamente estável, como a 
que existe entre os Estados Unidos e a União Soviética (a despeito de 
certas complicações no cálculo dessa contenção, como o efeito dos mís- 
seis anti-balísticos e as ogivas nucleares múltiplas e individuais), a explo- 
ração da força para fins de política externa será muito limitada. Mas, em 
princípio, há duas saídas. 

A primeira é o emprego limitado da força. A perspectiva de sofrer 
danos inaceitáveis causados pelo inimigo pode conter mutuamente as 
potências nucleares de recorrer a qualquer emprego da força, ou res- 
tringi-las apenas de entrar em um conflito ilimitado. No fim da década 
de 1950, no Ocidente acreditava-se de modo geral que a própria estabi- 
lidade da contenção recíproca de recorrer à guerra nuclear ilimitada cri- 
aria condições para que uma guerra limitada entre as super-potências 
fosse conduzida com maior confiança em que os seus limites seriam 
respeitados. O impasse nuclear entre a União Soviética e os Estados Uni- 
dos que havia naquele momento motivava toda uma série de estudos e 
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preparativos para a possibilidade de guerras limitadas, e os meios de manter 
essa limitação: várias formas de ataques nucleares estratégicos limitados; a 
guerra nuclear restrita ao campo de batalha ou a alvos militares; a guerra 
convencional; a guerra sub-convencional ou guerrilha, 

Na realidade, os Estados Unidos e a União Soviética evitavam en- 
volver-se diretamente em batalhas. O temor de que um conflito local 
evoluísse para uma guerra nuclear ilimitada impedia-os de arriscar a 
possibilidade de uma guerra limitada sob o “guarda-chuva nuclear”. Ape- 
nas se considerarmos a guerra da Coréia, a guerra da Indochina france- 
sa e a guerra do Vietnã como conflitos “intermediados” entre as gran- 
des potências poderemos dizer que elas se empenharam em guerras 
limitadas, mas esta visão parece muito artificial. No entanto, não pode- 
mos presumir que no futuro as potências nucleares não estejam prepa- 
radas para arriscar um conflito militar direto, inclusive uma guerra nu- 
clear limitada. 

A outra saída para as potências nucleares em conflito instaladas 
em posição de impasse e desejosas de explorar politicamente a sua força 
militar seria a ameaça de recorrer a essa força. Eimbora os dois antago- 
nistas possam ter a força suficiente para causar danos inaceitáveis ao 
opositor, pode haver uma diferença entre elas na demonstração da sua 
vontade de empregar a força. À superioridade na chamada “brinkmanship”, 
a “administração de crises”, pode provocar uma maior determinação de 
um dos lados de enfrentar a hipótese de uma guerra, conseguindo assim 
uma vitória diplomática como aconteceu com os Estados Unidos na 
“crise dos mísseis” de Cuba, de 1962. 

Portanto, a guerra não perdeu suas funções políticas tradicionais 
meramente pela existência de armas nucleares e de outros instrumentos 
da tecnologia militar avançada e não se poderia mesmo esperar que es- 
sas funções políticas desaparecessem de todo em consequência da difu- 
são das armas nucleares. Na verdade, porém, o papel da guerra na política 
internacional, pelo menos na acepção estrita de guerra entre estados, parece 
hoje mais estritamente limitado do que antes do fim da Segunda Guerra 
Mundial. À gama dos objetivos políticos que podem ser obtidos com a guerra 
tornou-se mais estreita e aumentou o custo de recorrer à força. 
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Do ponto de vista dos estados, individualmente, a guerra continua 
a ser um instrumento da política, mas ele só pode ser usado a um custo 
mais alto, com respeito à situação anterior a 1945, e com uma variedade 
de objetivos mais limitada. Quando há o envolvimento de armas nuclea- 
res, esse custo pode incluir o risco da destruição da sociedade, caso os 
limites não sejam respeitados. Mesmo sem as armas nucleares, para uma 
sociedade industrializada a guerra pode implicar tal destruição física e 
tais consequências políticas, econômicas e sociais que a torne impensável 
como um instrumento de política, a não ser no caso de um conflito 
armado estritamente limitado, que se desenvolva longe do território do 
estado interessado. Com efeito, desde a Segunda Guerra Mundial, os 
países desenvolvidos só participaram de guerras desse tipo, e mesmo 
estas tiveram repercussões internas importantes, basta pensar, por 
exemplo, no impacto da guerra de Suez na Inglaterra, das guerras da 
Indochina e da Argélia na Vrança, das guerras da Coréia e do Vietnã 
nos Estados Unidos. 

Ão lado da destruição e dos deslocamentos causados pela guerra 
para o estado que a inicia, é preciso levar também em conta o custo em 
termos da posição do país na política mundial. Os obstáculos legais 
propostos pela Carta das Nações Unidas contra o recurso à guerra para 
qualquer outro fim que não seja a defesa individual ou coletiva não são 
em si mesmos extraordinários, mas expressam o temor coletivo da guerra 
que, se mobilizados contra um estado que tenda a recorrer à força mili- 
tar pode representar um importante elemento de coibição. 

Como os custos da guerra aumentaram, os objetivos de política 
externa que a guerra pode promover efetivamente parecem ter contraí- 
do. Historicamente, os estados têm recorrido à guerra com um ou mais 
entre três objetivos. Em primeiro lugar, as guerras têm sido usadas na 
busca de ganhos econômicos, medidos em termos de ouro, monopóli- 
Os comerciais ou acesso a mercados, à matérias primas e à oportunida- 
des de investimento. Os exemplos clássicos são possivelmente as guer- 
ras comerciais e coloniais em que se empenharam as potências européias 
na era do mercantilismo. Em segundo lugar, as guerras têm sido moti- 
vadas por razões de segurança, para resistir a alguma ameaça externa à 
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integridade ou independência do estado. Os exemplos clássicos são as 
grandes guerras preventivas, como a do Peloponeso, a Guerra da Suces- 
são Espanhola e, em certa medida, a Primeira Guerra Mundial. Se tives- 
se havido uma grande guerra entre os Estados Unidos e a União Sovié- 
tica, sua motivação subjacente teria sido a segurança, neste sentido. Em 
terceiro lugar, tem havido guerras para promover objetivos ideológicos 
baseados em crença religiosa ou política. As guerras de expansão islâmica, 
as Cruzadas, as guerras da Revolução Francesa e de Napoleão tiveram, 
pelo menos em boa parte, motivos ideológicos. 

Hoje prevalece a dúvida sobre se a guerra pode, na verdade, garan- 
tir ganhos econômicos, pelo menos nos casos de conquista territorial, 
Na Segunda Guerra Mundial a Alemanha e o Japão procuraram con- 
quistar territórios, na Europa Oriental e no Sudeste da Ásia, pelo menos 
em parte para controlar mercados e fontes de matérias primas. Depois 
de 1945, parece improvável que qualquer estado tenha contemplado a 
conquista territorial com esse motivo, e ficou demonstrado, pelo menos 
no caso da Alemanha e do Japão, que o crescimento econômico não 
exige o controle político do território estrangeiro. Por outro lado, de- 
pois da guerra, os países que possuíam colônias chegaram à conclusão 
de que os custos aplicados na tentativa de controlá-las era maior do que 
as vantagens correspondentes. 

As guerras ainda são feitas para promover objetivos ideológicos e, 
no período de pós-guerra, foram dirigidas para a expansão do comunis- 
mo, assim como para liberar os povos do domínio colonial. No entanto, 
é difícil encontrar exemplos de um estado que tenha feito a guerra para 
difundir uma crença pela espada, impondo-a a um povo estrangeiro, 
exceto em circunstâncias em que esse povo já se encontrava dividido 
internamente por um conflito ideológico. Tipicamente, o recurso à guerra 
para difundir uma ideologia tem assumido a forma de intervenção em 
um conflito interno. Ao promover a doutrina revolucionária no exterior, 


a União Soviética, China, Cuba, República Árabe Unida” e Argélia pro- 


* União política do lígito e da Síria, entre 1958 e 1961, quando foi rompida pelos sírios. Até 
1971, contudo, o Iigito manteve oficialmente o nome de República Arabe Unida (N. do To). 
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curavam ajudar ou abrigar movimentos revolucionários com raízes lo- 
cais e não por meio da imposição dessa doutrina por meio de uma 
invasão direta. 

Seria temerário, no entanto, concluir que a conquista militar de um 
território estrangeiro não pode mais produzir ganhos econômicos ou 
promover uma ideologia e, do mesmo modo, não devemos prever que 
essas funções da guerra não poderão ressurgir sob outras formas. Com 
efeito, há sinais de que a escassez de recursos naturais, ou a crença na 
escassez de recursos, pode reviver o interesse pelo uso da força para 
ganhar ou preservar o acesso a esses recursos. Hoje, porém, os estados 
relutam em fazer a guerra, exceto por motivos de segurança. Natural- 
mente, “segurança” pode abranger a segurança econômica, objetivo que 
motivou em parte a Inglaterra a usar suas forças na Malásia e em 
Cingapura, no pós-guerra. Segurança pode incluir também o patrocínio 
de ideologias favoráveis junto a governos estrangeiros — motivação 
subjacente ao emprego da força pelos Estados Unidos no Vietnã e em 
São Domingos, em 1965, assim como o uso da força pelos soviéticos na 
Hungria, em 1956, e na Tchecoslováquia, em 1968. Atualmente, porém, 
pareceria que só considerações de segurança podertam levar os gover- 
nos dos países desenvolvidos a concluir que vale a pena pagar o custo 
de uma guerra. 

Do ponto de vista do sistema internacional a guerra continua a ser 
um determinante fundamental do formato do sistema. Mas entre as 
grandes potências nucleares o que determina essas relações é a ameaça 
de guerra, e não a própria guerra. À contenção recíproca entre as gran- 
des potências afasta a guerra ilimitada como um meio de solução das 
disputas entre elas, o que afeta o papel da guerra no sistema. Em parti- 
cular, houve três mudanças importantes em relação ao sistema interna- 
cional anterior a 1945. 

Em primeiro lugar, nos lugares onde durante quase quatro déca- 
das houve um confronto direto entre as forças armadas dos Estados 
Unidos e da União Soviética, como na Europa Central, nenhuma das 
duas super-potências recorreu à guerra para resolver o conflito. Nenhu- 
ma delas pôde usar a guerra ilimitada como um instrumento de política, 
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e ambas consideram que a guerra limitada implica um risco muito gran- 
de. As tentativas de alterar O status quo, e de defendê-lo, como a crise de 
Berlim de 1958-1961, assumiram a forma de ameaças elaboradas. Como 
não era possível recorrer à guerra, e Os principais pontos de divergência 
não eram suscetíveis de uma solução diplomática, o resultado foi a ma- 
nutenção do quadro existente, o que Raymond Aron chamou certa vez 
de “diminuição do ritmo da história” * 

Em segundo lugar, enquanto fora da área de relações diretas entre 
as grandes potências nucleares a guerra continua a ter o mesmo papel 
na história Internacional que sempre teve no passado, isto acontece de 
outra forma. Se as super-potências estão apoiando lados opostos em 
um conflito local, elas tentarão controlar o conflito de forma que as 
regras básicas do seu relacionamento mútuo sejam respeitadas. Boa ilus- 
tração desse fato são as restrições impostas à China pela União Soviéti- 
ca, e pelos Estados Unidos à Taiwan, durante os conflitos dos anos 
1950 no Extremo Oriente. Da mesma forma, são exemplos as restri- 
ções impostas pelos Estados Unidos a Israel e pela União Soviética ao 
Egito, desde 1967. Para que a guerra voltasse a assumir sua função his- 
tórica “normal” de pôr um fim nesses conflitos, em favor de uma das 
partes, seria necessário o afastamento de uma das super-potências, ou 
de ambas. 

Em terceiro lugar, os obstáculos que dificultam o recurso à guerra 
entre estados soberanos estimularam as tendência à guerra ou à violên- 
cia dentro deles. Como determinante da forma do sistema internacio- 
nal, a guerra entre as nações declinou em relação à guerra civil. As prin- 
cipais mudanças territoriais dos últimos 25 anos — a desintegração dos 
impérios europeus — foram produzidas pela violência civil, ou pela sua 
possibilidade, e não pela violência entre os estados. À integridade 
territorial de muitos estados, novos e antigos, está hoje mais ameaçada 
pelo separatismo, agindo com violência dentro das suas fronteiras, do 
que pela violência externa. Os conflitos ideológicos entre comunistas e 


* Raymond Aron, Ou Far: Atomue IF capons ane Cilobal Diplomeacy Mondres, Secker & Warburg, 
1958), cap. VI. 
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anti-comunistas, neo-colonialistas e nacionalistas radicais podem assu- 
mir uma forma violenta mais facilmente no contexto interno do que no 
meio internacional. 

Mas a violência interna hoje tão evidente em muitos países não 
existe dissociada do sistema internacional, As guerras civis são Interna- 
cionalizadas com a intervenção de outros estados, e há um contágio da 
violência civil, de um país para outro; um contágio que é derivado da 
inspiração ou organização comum e da emulação, Certos grupos revo- 
lucionários, comprometidos com a violência em um país determinado, 
tornaram-se atores violentos na política mundial. Ao sequestrar diplo- 
matas ou apoderar-se de aeronaves civis de países estrangeiros, desa- 
fiam o monopólio da violência internacional, legalmente um privilégio 
do estado soberano. As razões subjacentes ao papel cada vez mais am- 
plo da guerra civil são muitas c complexas, dentre elas o papel político 
agora circunscrito (no sentido estrito) da guerra entre os estados. 

Da perspectiva da sociedade internacional, a guerra mantém seu 
duplo aspecto: de um lado, uma ameaça a ser contida; de outro, um 
instrumento a ser orientado para os objetivos dessa sociedade. Mas o 
que predomina hoje é a percepção da guerra como ameaça à sociedade 
internacional. À idéia da guerra como uma forma de implementar o 
direito, de preservar o equilíbrio de poder e efetuar mudanças justas é 
qualificada pelo sentimento da necessidade vital de conter os conflitos 
militares dentro de limites toleráveis. 

A sociedade internacional reluta em considerar a guerra como um 
instrumento para implementar o direito, excetuados os casos de auto- 
defesa. Na sua célebre análise das causas justas da guerra, Grotius men- 
cionava três delas: a autodefesa, a recuperação da propriedade e à puni- 
ção. Até recentemente, os estados podiam, muitas vezes, encontrar apoio 
na sociedade internacional para o ponto de vista de que ao recorrer à 
guerra para recuperar propriedade ou para proteger seus cidadãos no 
exterior, como faziam com frequência os estados europeus no século 
XIX, estavam implementando o direito. Da mesma forma, no passado 
havia apoio internacional, como aconteceu com os países vitoriosos na 
Primeira e na Segunda Guerras Mundiais do século XX, para a justifica- 
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tiva de que entre as causas legítimas da guerra podia incluir-se não só a 
restauração de direitos mas também a punição do transgressor. 

O equilíbrio de poder continua a ser uma condição da existência 
do sistema de estados, e as guerras limitadas que afetam a distribuição 
de poder entre as grandes potências contribuem para isso. Mas agora, 
uma parte fundamental do equilíbrio geral de poder é a contenção nu- 
clear entre Iistados Unidos e União Soviética, com a perspectiva de 
uma triangulação, dada a inclusão da China. Nesse relacionamento de 
contenção mútua, a hipótese da guerra ilimitada não podia ter nenhum 
papel positivo e representava, simplesmente, o colapso do sistema. 

Numa época em que dois dos três principais grupos de estados 
aceitam que a guerra pode ter uma causa justa se o seu objetivo é liberar 
os territórios coloniais das potências metropolitanas, ou defender os 
direitos à auto-determinação dos negros na África do Sul, não se pode 
dizer que a sociedade internacional deixou de reconhecer, na guerra, 
uma forma de produzir mudanças justificáveis. À aceitação da tomada 
de Goa pela Índia, em 1961, da infiltração indonésia no Irã Ocidental, 
em 1962, e da guerra da Índia contra o Paquistão, em 1971, em favor de 
Bangladesh, foi facilitada pelo sentimento amplo, embora não univer- 
sal, de que nesses casos o recurso à guerra fot justo. 

Mas o papel positivo que a sociedade internacional ainda atribui a 
essas guerras está agora sujeito à necessidade de limitar a condução da 
guerra. No período pós-1945 a sociedade internacional tem tido um certo 
êxito em conter a guerra entre os estados dentro de limites consistentes 
com a sobrevivência do sistema de estados — menos pelo respeito às leis 
da guerra do que por meio de regras táticas improvisadas sob o efeito do 
temor da guerra ilimitada. No entanto, a guerra praticada por outras uni- 
dades políticas além do estado ampliou sua incidência. Às facções civis 
emergiram como atores mundiais violentos, desafiando o monopólio 1n- 
ternacional da violência há muiro pretendido pelos estados soberanos, e 
violando as regras aplicadas aos estados. À liberdade dos grupos revolu- 
cionários com relação aos limites internacionais, em contraste com a su- 
jeição dos estados soberanos, foi dramatizada pelo Conselho de Seguran- 
ça das Nações Unidas, em 1968, ao condenar Israel pelo ataque contra o 
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Líbano em resposta a atos de violência cometidos em Atenas por guerri- 
lheiros palestinos, baseados no Líbano, contra uma aeronave da El Al, mas 
nada pôde fazer para limitar a ação dos guerrilheiros palestinos. À sociedade 
internacional não poderá permitir que essas novas formas de guerra perma- 
neçam fora do âmbito das suas regras. 


Capítruro IX 


AS GRANDES POTÊNCIAS E 
A ORDEM INTERNACIONAL 


Nistr. capítulo pretendo considerar o seguinte: 


i) Quais são as grandes potências? 

ti) Que papel as grandes potências desempenham na ordem internacional? 
ii) Qual é o papel desempenhado na atualidade pelas grandes potências 
em relação à ordem internacional? 


As GRANDES POTÊNCIAS 


Quando falamos de “grandes potências” (ou, hoje, nas “super- 
potências”, termo que vamos considerar mais adiante), há três coisas 
que estão implícitas. Em primeiro lugar, a existência de duas ou mais 
potências de s/atzs comparável — é como se existisse um clube fechado 
com uma regra estrita para a admissão dos sócios. Assim, não poderia 
haver uma única grande potência. Quando dizemos que o Império Ro- 
mano ou a China imperial foram grandes potências estamos forçando o 
sentido do termo; com efeito, essas entidades políticas tinham uma po- 
sição única nos sistemas internacionais em que atuavam. Em meados da 
década de 1960, alguns autores começaram a argumentar que os Esta- 
dos Unidos tinham de tal forma superado a União Soviética que passa- 
ram a ser o único poder dominante na política mundial." Argumenta- 
vam que o chamado “modelo bipolar” do sistema internacional posterior 


' Vide, por exemplo, George Liska, “Tuperia! Amenca: The International Policy of Primacy”, Studies in 
International Affairs, 2 (Washington, Centre of Poreign Policy Research, Johns Hopkins Univ, 
School of Advanced International Studies, 1967). 
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a 1945 não era mais aplicável, e recorriam ao modelo da antiga Roma. 
Desde então, a posição dos Estados Unidos com relação à União Sovi- 
ética declinou fortemente, e na verdade os Estados Unidos não chega- 
ram a estar em condições de assumir o manto de Roma, mesmo quando 
a sua influência mundial atingiu o ponto mais alto. Mas se os Estados 
Unidos fossem realmente o único poder dominante, não deveriam mais 
ser qualificados de “grande potência” ou “super-potência”. 

Em segundo lugar, está implícito que todos os membros desse 
clube ocupam o primeiro plano em termos de poder militar; em outras 
palavras, as grandes potências são comparáveis militarmente e não há 
outra categoria de países poderosos que lhes seja superior. À primeira 
assertiva pode parecer um truísmo, mas em 1970 ela foi negada pelo 
Primeiro Ministro japonês, o Senhor Sato, para quem o seu país estava 
prestes a tornar-se o primeiro país na história a atingir a posição de 
grande potência sem possuir os instrumentos militares que no passado 
eram indispensáveis para isso.” Para sustentar seu ponto de vista o Pri- 
meiro Ministro Sato poderia mencionar a grande influência política do 
Japão, em virtude de seu poder econômico, e as inibições que hoje limi- 
tam o emprego da força como instrumento da política externa. No en- 
tanto, não há motivo para acreditar que o Japão, ou qualquer outro país, 
possa alcançar uma posição de preeminência política sem tomar tam- 
bém os passos necessários para chegar a uma situação militar de impor- 
tância, inclusive o desenvolvimento de armas nucleares estratégicas. 

No seu ensaio The Great Pomers, Ranke procura definir O status militar 
de uma grande potência em termos de auto-suficiência ou independência 
de aliados. Afirma que um país é uma grande potência se puder manter-se 
contra todos os outros, mesmo que estes se unam contra ele.” Esta defini- 
ção é vaga demais para ser aceitável, mas ajuda a compreender o que há de 


- CÊ. discurso do Primeiro Ministro [isaku Sato na Assembléia Geral das Nações Unidas (outu- 
bro de 1970); Lhe Japan Vimes, 22 de outubro de 1970; e o seu discurso na Dieta japonesa, em 
novembro de 1970 (Hhe Japan Times, 26 de novembro de 1970). 

* Ranke escreveu: “Caso fosse possível adotar uma definição de 'grande potência” como o país 
capaz de manter-se contra todos os outros, mesmo quando se unem, T'rederico elevou a Prússia 
a essa posição.” Vide “The Great Porers”, trad. em TH. von Taue, Ranke, The Pormative Years 
(Princeton Univ. Press, 1950), pág. 203. 
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especial agora na posição dos Estados Unidos e da União Soviética. Fisses 
países têm aliados mas poderiam dispensá-los sem abandonar muitos dos 
seus objetivos de política exterior. Sob certas condições, os Histados Unidos 
ca União Soviética poderiam, se necessário, manter sua segurança contra 
qualquer potência emergente, sem a ajuda dos aliados. 

Uma condição diz respeito às circunstâncias especiais da nossa era 
nuclear. Os fistados Unidos e a União Soviética são fisicamente vulne- 
ráveis a um ataque nuclear desferido por um dos dois ou por outra 
potência nuclear. Todas as potências nucleares podem tomar medidas 
para diminuir a probabilidade de um tal ataque. Podem, por exemplo, 
manter meios de contenção, podem procurar resolver os conflitos polí- 
ticos e chegar a um entendimento no campo do controle de armamen- 
tos; contudo, em última instância, não podem evitar um ataque por par- 
te de uma das outras potências. Neste sentido, hoje, nenhum estado 
pode garantir unilateralmente a sua segurança. 

Outra condição refere-se ao grande número de pequenas potên- 
cias e potências intermediárias que hoje adotam, com sucesso, uma po- 
lítica de neutralidade ou não-alinhamento. São estados que podem manter 
sua própria segurança por longos períodos, dispensando o apoio de 
aliados. Naturalmente, essa situação presume a existência de um equilí- 
brio geral de poder no sistema internacional, mantida por outros esta- 
dos. Em contraste, as grandes potências não estão sujeitas a este condi- 
cionamento. 

im terceiro lugar, as grandes potências têm certos direitos e obri- 
gações especiais, concebidos por seus povos e por sua liderança, que 
são reconhecidos pelos outros estados." Assim, por exemplo, as gran- 
des potências afirmam o direito de exercer um papel na determinação 
dos temas que afetam a paz c a segurança do sistema internacional como 
um todo; um direito que é reconhecido pelos outros estados. [las acei- 
tam o ônus, também reconhecido, de modificar as suas políticas à luz 
das obrigações que lhes competem de manejar o sistema internacional, 


*"liste É o tema do ensaio de Sir Herbert Butterficld sobre as grandes potências, em Diplwmatre 
Iurestigatious. 
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Os estados que chegam à situação de potência militar de primeira gran- 
deza, como a França napoleônica e a Alemanha nazista, mas que não 
obtém este reconhecimento de seus direitos e obrigações especiais, por 
parte dos seus próprios líderes e dos outros estados, não são apropria- 
damente chamados de grandes potências. 

Em outras palavras, o conceito de “grande potência” pressupõe e 
implica a noção de uma sociedade internacional, que é oposta ao con- 
ceito de sistema internacional: um conjunto de comunidades políticas 
independentes vinculadas por regras e instituições comuns, assim como 
pelos seus contatos e formas de interação. À fonte desses direitos e 
deveres especiais das grandes potências não é o fato de ocuparem um 
lugar permanente no Conselho da Liga das Nações, ou no Conselho de 
Segurança das Nações Unidas, mas consiste no reconhecimento geral 
de tais direitos e obrigações. 

No período que começou com a Segunda Guerra Mundial o ter- 
mo “grande potência” cedeu lugar a outro — “super-potência” — agora 
de utilidade duvidosa, empregado pela primeira vez pelo professor W. 
T. R. Fox em 1944, quando o aplicou à Inglaterra assim como aos Lista- 
dos Unidos e à União Soviética.” O que se reconhecia essencialmente 
era O surgimento de uma nova categoria de potência, superior às gran- 
des potências européias, capaz de ter um papel básico no manejo da 
política internacional praticada no passado. A emergência dos Estados 
Unidos e da União Soviética, em 1945, de tal forma superava a situação 
da Inglaterra, França e Alemanha que, desde então, pareceu impróprio 
usar “grande potência” para descrever um sz4tus comum a todos aqueles 
países. Parecia assim necessário reservar a qualificação de “grande po- 
tência” para os dois primeiros, considerando as principais potências 
européias como “intermediárias” ou “secundárias” ou então falar dos 
Estados Unidos e da União Soviética como “super-potências”, um statns 
superior ao de “grande potência”. 


ÍWT R. Fox, The Super Powers: The United States, Britain and the Sowmet Union — Their Responsibality 
for Peace (New York, Harcourt Brace, 1944), 
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No entanto, a nova designação de “super-potência” nada acres- 
centa à de “grande potência”, usada até então. De fato, o papel desem- 
penhado efetivamente pelos Estados Unidos e pela União Soviética, no 
quarto de século depois de 1945 foi o que esses países herdaram das 
antigas grandes potências européias. A importância da qualificação de 
“super-potência”, enquanto esteve em voga, era simplesmente deixar claro 
que naquela época só estados com as dimensões dos listados Unidos e da 
União Soviética podiam ser plenamente “grandes potências”. Com o declínio 
relativo dos listados Unidos e da União Soviética em comparação com a 
China, o Japão e a combinação dos estados da Europa Ocidental, o termo 
“super-potência” foi perdendo a sua utilidade. 

Pode-se observar que é um erro definir “grande potência” ou 
“super-potência” em termos de posse de armas nucleares estratépi- 
cas. Embora a capacidade militar nuclear seja hoje uma condição 
necessária para atingir esse stats, não é uma condição suficiente, 
como demonstra o caso da Inglaterra e da Trança. Além disso, os 
Estados Unidos e a União Soviética foram reconhecidos como super- 
potências antes de suas armas nucleares estarem plenamente desen- 
volvidas e, no caso da União Soviética, antes mesmo que os soviéti- 
cos dispusessem dessas armas. 

Portanto, quais são, hoje, as grandes potências? São os listados 
Unidos, à União Soviética e a China. O Japão não passa de uma grande 
potência em estado potencial. Quanto à Europa Ocidental, não será 
uma grande potência a não ser depois de amalgamada em um único 
estado. É preciso reconhecer também que a China é menos clara sua 
posição de grande potência do que o Japão e à Europa. 

Tomando-se o primeiro critério, que é o da comparação do siatrs, 
os Estados Unidos, a União Soviética e a China parecem ser potências 
de stats relativamente semelhante na política mundial, aceitas mutua- 
mente e pela sociedade internacional, embora (conforme observamos 
no Capítulo 5) as fontes da posição diplomática de cada um sejam um 
tanto diferentes. O status dessas três potências pode ser avaliado pelos 
outros estados por meio da política exterior e militar que adotam. O 
caráter geral da política externa de qualquer país pode ser definido por 
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sua posição com respeito aos Estados Unidos, à União Soviética e à 
China, assim como em uma época anterior, durante a guerra fria, esse 
caráter geral da política exterior dos países era definido pela atitude di- 
ante dos dois primeiros. 

Com relação ao segundo critério (ocupar uma posição de primeiro 
plano em matéria de poder militar), pode-se discutir a exclusão da Chi- 
na, devido ao seu menor desenvolvimento em termos de tecnologia 
nuclear estratégica (não somente em relação aos listados Unidos, mas 
também em relação à Inglaterra e à França), como também à menor 
mobilidade das suas forças convencionais. À validação apropriada das 
credenciais da China como uma grande potência aguarda a demonstra- 
ção de que ela detém uma capacidade de promover a contenção nuclear 
de forma viável. Além disso, enquanto não dispõe de um alcance estra- 
tégico global como as duas outras potências, a China continua a ser uma 
grande potência só em escala regional. 

Será que todas as outras potências nucleares se ajustam ao terceiro 
requisito, da escala do poder? À retórica oficial dos Iistados Unidos 
reconhece uma posição proeminente a ser atribuída à idéia de sociedade 
internacional e aos direitos e obrigações especiais de uma grande potên- 
cia e não pode haver dúvida de que em sua grande maioria os membros 
da sociedade internacional consideram que os listados Unidos têm cs- 
ses direitos e obrigações especiais. 

No caso da União Soviética, porém, a retórica oficial subordinava 
essas Idéias à concepção de um estado soviético como o centro da revo- 
lução global de uma comunidade socialista em expansão, destinada a 
absorver o restante da sociedade internacional. No entanto, se olhar- 
mos para as evidências da prática, em vez da retórica, há razões para 
tratar a União Soviética como uma potência que demonstra o senti- 
do dos direitos e obrigações peculiares às grandes potências. O pa- 
pel da União Soviética nas Nações Unidas, nas negociações sobre o 
controle de armamentos e a contribuição que proporciona para re- 
solver problemas políticos para além das suas preocupações nacio- 
nais imediatas, na Europa, Ásia e Oriente Médio, mostra que tanto a 
liderança soviética como a sociedade internacional aceitavam, de 
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modo geral, o fato de que a URSS tinha os direitos e obrigações 
correspondentes a uma grande potência. 

No caso da China, a retórica oficial chega a negar explicitamente 
que a China seja ou pretenda ser uma grande potência, e apresenta esse 
país como campeão dos estados do Terceiro Mundo na sua luta contra “a 
política de hegemonia das super-potências”. Como no caso da União 
Soviética, a prática desmente a teoria: o stats da China como potência 
nuclear, membro do Conselho de Segurança da ONU, fonte de assistên- 
cia internacional e, acima de tudo, como um estado que deseja chegar a 
um acordo político com os [istados Unidos numa base de igualdade. Sem 
levar em conta os interesses dos seus associados menos poderosos , todas 
essas características mostram a conduta de um membro do clube das gran- 
des potências, não de um porta-voz do proletariado internacional. Não 
obstante, o hiato entre a retórica e a realidade é, no caso da China, maior do 
que no caso da União Soviética, e os chineses não têm uma história de 
participação no clube das grandes potências, que entre os soviéticos come- 
çava antes da conquista do poder pelo partido comunista. 

Portanto, se os direitos e obrigações especiais que cabem a uma 
grande potência são aceitos não só pelos Estados Unidos mas pela Chi- 
na e também pela União Soviética. Issa aceitação é apenas tentativa, e 
não é reconhecida de forma explícita. A noção tradicional de “grande 
potência” tem uma base precária na política internacional, assim como 
a idéia mais ampla de uma sociedade internacional que ela pressupõe. 


O Papi Das GRANDES POTENCLIS 


A contribuição das grandes potências à ordem internacional deri- 
va de um simples fato que é à desigualdade de poder entre os estados 
que participam do sistema internacional, Se os estados tivessem todos o 
mesmo poder, como são iguais perante a lei, e todos pudessem afirmar 
suas pretensões com a mesma força dos demais, é difícil ver como os 
conflitos internacionais poderiam ser resolvidos, e as pretensões de qual- 
quer estado atendidas ou negadas definitivamente, a não ser mediante 
alianças que introduzissem um elemento de desigualdade. 
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Como os estados são bastante desiguais em poder, só alguns pro- 
blemas internacionais são resolvidos. As demandas de certos estados 
(os fracos) podem ser na prática ignoradas, enquanto as de outros (os 
fortes) são admitidas como as únicas relevantes na pauta do que precisa 
ser resolvido. Como os Estados Unidos não são apenas uma das potên- 
cias dentro da aliança do Ocidente, mas gozam de posição de liderança 
ou primazia, certos conflitos dentro da aliança são mantidos dentro de 
limites, ou impedidos de atingir a superfície da atividade política cons- 
ciente. Como a União Soviética desfruta de uma posição hegemônica 
na [Europa Oriental, que está pronta a defender pela força, certos con- 
flitos de interesse naquela região são, por essa razão, resolvidos ou con- 
tidos. As reivindicações que a Polônia, Tchecoslováquia, República De- 
mocrática Alemã, Hungria, Bulgária e Romênia possam ter, 
reciprocamente, ou com relação à própria União Soviética, não chegam 
sequer a ser levantadas, porque a expectativa é de que não sejam atendi- 
das. Quando as duas alianças negociam as questões políticas européias, ou 
o equilíbrio dos armamentos na Europa Central, é sabido que as opiniões 
dos Estados Unidos e da União Soviética têm mais peso do que as da Bélgi- 
ca ou da Bulgária, por exemplo e, por isso, essas negociações são estruturadas 
de forma que, em outras circunstâncias, não seriam as mesmas. 

Em outras palavras, a desigualdade dos estados em termos de poder 
tem o efeito de simplificar o padrão das relações internacionais, garantindo 
que a opinião de certos estados prevaleça sobre a de outros e que determi- 
nados conflitos constituirão a temática fundamental da política internacio- 
nal, enquanto outros serão marginalizados. Por isso Ranke pôde narrar a 
história internacional da Europa (ainda que com uma certa distorção) como 
a história das relações entre as grandes potências. Hoje, ao contemplar o 
corpo vasto e amorfo da política mundial, o estudante ou participante da 
política internacional contemporânea pode distinguir nas relações entre as 
grandes potências o seu esqueleto essencial. 

Mas, acima dessa contribuição, pode-se dizer que, simplesmente 
em virtude da sua maior força, as grandes potências podem contribuir 
para simplificar as relações internacionais e desempenhar um papel na 
promoção da ordem entre as nações ao adotar políticas favoráveis, e 
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não contrárias, a essa ordem. Assim, as grandes potências contribuem 
para a ordem internacional de duas formas principais: administrando 
seu relacionamento bilateral e explorando a sua preponderância no sen- 
tido de centralizar os assuntos do conjunto da sociedade internacional. 
De modo mais específico, as grandes potências administram suas rela- 
ções bilaterais de acordo com os interesses da ordem internacional quan- 
do i) preservam o equilíbrio geral de poder; ii) procuram evitar ou con- 
trolar as crises no seu relacionamento recíproco; ti) buscam limitar ou 
conter as guerras entre si. Por outro lado, exploram sua preponderância 
com relação do restante da sociedade internacional ao 1) explorar de forma 
unilateral essa preponderância local; ti) respeitar mutuamente suas respecti- 
vas esteras de influência; iii) agir em conjunto, como está implícito na idéia 
de um grande concerto ou condomínio de grandes potências. 

Como é natural, esta não é uma descrição do modo como as gran- 
des potências agem efetivamente, e sim uma descrição dos papéis que 
elas podem desempenhar em apoio à ordem internacional, e que às ve- 
zes desempenham. Com efeito, as grandes potências, como as potên- 
cias menores, agem muitas vezes de forma a promover a desordem, em 
lugar da ordem; procuram destruir o equilíbrio geral, em vez de preservá- 
lo; fomentam crises, em lugar de controlá-las; desejam ser vitoriosas na 
guerra, em vez de limitar os conflitos armados, etc. 

Por outro lado, esta também não é uma descrição dos papéis ou 
funções das grandes potências com relação à ordem internacional, ou 
uma série de recomendações sobre como clas devem agir. Tratar deste 
modo o que dissemos seria tentar estabelecer um padrão de valor ou de 
importância da ordem internacional como um objetivo humano, ou de 
tentar atribuir um lugar na hierarquia desses objetivos. 

As duas funções principais estão intimamente interligadas e são 
difíceis de separar na realidade histórica. Os passos dados pelas grandes 
potências para administrar o seu relacionamento mútuo levam direta- 
mente à tentativa de proporcionar um sentido central aos assuntos do 
conjunto da sociedade internacional e os passos que dão para explorar 
sua preponderância com relação aos outros estados pressupõem um 
gerenciamento efetivo do seu relacionamento recíproco. 
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D.A preservação do equilibrio geral 
Ss 


À primeira e mais importante contribuição das grandes potências 
a ordem internacional é o modo como manejam mutuamente suas rela- 
ções. lista É à função que exercem com respeito à ordem internacional 
mais amplamente reconhecida na sociedade dos estados e à que propor- 
ciona a base para à aceitação pelos outros estados dos direitos e obriga- 
ções especiais das grandes potências. 

Lisse manejo das relações mútuas entre as grandes potências im- 
plica, antes de mais nada, ações que podem ser tomadas para preservar 
o equilíbrio geral do poder, proporcionando assim condições sob as 
quais o sistema de estados pode perdurar (assunto já discutido no Capí- 
tulo 5). Neste ponto cabe apenas observar que as grandes potências cons- 
tituem o elemento fundamental, e que as ações tomadas nesse sentido de- 
pendem sobretudo de medidas engenhosas tomadas por clas, inclusive de 
colaboração. Dentre estas, nos dias de hoje, incluem-se as ações das grandes 
potências destinadas a preservar a contenção nuclear reciproca. 


) Lunitar e controlar crises 


Como já foi mencionado, por si só, a preservação do equilíbrio 
geral de poder não garante que haverá relações pacíficas entre as gran- 
des potências e a simples existência de uma contenção nuclear recípro- 
ca estável também não significa uma garantia de paz nuclear entre clas. 
Portanto, a administração das relações entre as grandes potências no 
interesse da ordem internacional precisa abranger também as ações to- 
madas para evitar ou para controlar as crises que contenham o perigo 
de deflagrar uma guerra entre essas potências quando elas ocorrem. O 
que tenho em mente é algo distinto do que é conhecido como 
“gerenciamento de crises”. O que estava subjacente ao emprego dessa 
expressão, quando ela esteve em moda nos Estados Unidos, depois da 
crise dos mísseis de Cuba de 1962, era o sentimento de que o Presidente 
Kennedy tinha administrado aquela situação crítica de modo a conse- 
guir uma grande vitória diplomática, ao mesmo tempo em que evitava 
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uma guerra, e que as decisões que tomara podiam ser estudadas e gene- 
ralizadas para servir como orientação no futuro. [im contraste, ocupo- 
me aqui das providências que podem ser tomadas pelas grandes potên- 
cias, separadamente ou em conjunto, para promover o interesse comum 
que têm no sentido de evitar e controlar crises que impliquem perigo de 
uma guerra quando ocorrem. 

Este é um campo da experiência internacional que ainda não foi 
mapeado de forma satisfatória)” e há certas concepções equivocadas 
que é preciso evitar, Assim, seria ilusório imaginar que as grandes po- 
tências estão sempre preocupadas em evitar as crises perigosas ou 
moderá-las quando ocorrem. Na verdade, às vezes, as crises são criadas 
deliberadamente pelas grandes potências, ou conscientemente agrava- 
das até a proximidade de uma guerra, porque sua preocupação é conse- 
guir uma vitória diplomática. Na era das armas nucleares, a consciência 
das grandes potências de que tem um interesse comum em evitar a cucrra 
pode ser maior do que antes, e não é por acaso que esse ponto passou a 
ocupar as atenções nos nossos tempos. No entanto, mesmo agora não 
se pode dizer que o elemento prevalecente na política das grandes po- 
tências, com relação às crises, seja o desejo de evitá-las ou controla-las, 
da mesma forma como o elemento predominante na sua política 
armamentista não é o desejo de cooperar com os adversários para con- 
trolar a acumulação de armas. 

Além disso, seria um erro admitir que as crises, ou a sua intensifi- 
cação, nunca podem ter um papel construtivo em relação aos objetivos 
da ordem internacional. N manutenção do equilíbrio de poder, no pas- 
sado, contrariando as tc tativas de subverte-lo, e hoje a prescrvação da 
contenção nuclear rec.proca, não teriam sido possíveis sem a decisão de 
algumas grandes potências, ou combinações delas, de fazer ameaças em 
determinados momentos e, assim, criando ou Intenstficando crises. 

No entanto, podemos dizer não só que as medidas para evitar ou 
controlar as crises são uma parte essencial do que tem sido chamado de 


* No entanto vide Oran Young, [he Politics op Porce: Bargameno Durine lutertiatiomal Crises (Princeton 
Univ. Press, 1968); e Coral Bell) [he Conrentions op Constso À Studyop Diplommatro Menagement (Oxtord 
Um. Press, 1971. 
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“administração das relações entre grandes potencias”, mas também que 
essas medidas participam claramente desse relacionamento. Durante a 
época da predominância das relações soviético-americanas na políti- 
ca mundial, que agora vai chagando ao fim, tanto os Estados Unidos 
como a União Soviética agiram tanto separadamente quanto em con- 
junto para evitar determinadas crises nas suas relações, e também 
para impedir sua intensificação. 

As ações unilaterais que tomaram são mais facilmente reconheci- 
das do que as ações conjuntas. Os Estados Unidos e a União Soviética 
procuraram evitar crises nas suas relações deixando de intervir de for- 
ma unilateral nas respectivas esferas de influência — a esfera soviética na 
Europa Oriental, a norte-americana na Europa Ocidental e no Caribe. 
A crise dos mísseis de Cuba, em 1962, toi séria devido ao fato de que, 
do ponto de vista dos [stados Unidos, a União Soviética estava deixan- 
do de respeitar a sua esfera de influência. Mas os dois países procura- 
ram evitar o contronto direto entre as suas forças armadas, quando 
ameaçou ocorrer como no caso da crise dos mísseis de Cuba e durante 
as várias crises de Berlim. 

Nas situações em que as duas potências aliaram-se a lados opostos 
em uma disputa local, procuraram moderar a ação dos seus aliados ou 
associados. Liste foi o padrão da política soviética e norte-americana 
com respeito aos seus aliados curopeus durante o período da confron- 
tação da OTAN com o Pacto de Varsóvia, na Europa, e foi também o 
padrão da sua política no Fixtremo Oriente nos anos 1950, quando a 
União Soviética era aliada da China, e os Iistados Unidos de Taiwan. Da 
mesma forma no Ortente Médio, onde, especialmente depois da guerra 
de 1967, os Listados Unidos procuraram conter Israel e a União Sovié- 
tica os seus aliados árabes. [im alguns casos as duas potências tomaram 
também a providência adicional de insistir, uma junto à outra, para limi- 
tar a ação dos aliados; foi o que fizeram, por exemplo, na crise dos 
estreitos de Taiwan, em 1958, e do Oriente Médio, em 1967. 

Tanto os listados Unidos como a União Soviética evitaram inter- 
vir diretamente em muitos conflitos fora das respectivas áreas de in- 
fluência, nos casos em que estava claro que a intervenção de um deles 
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poderia provocar a intervenção do outro. São bons exemplos a crise do 
Congo de 1960, a guerra civil na Nigéria, em 1967-1970, e a guerra entre a 
Índia e o Paquistão, em 1971. É também evidente que nas suas confronta- 
ções diplomáticas, os Estados Unidos e a União Soviética agiram algumas 
vezes com cautela e contenção, procurando evitar provocações e permitin- 
do que o outro encontrasse uma forma de recuo com o menor embaraço 
possível — o caso clássico, e melhor documentado, é a forma como o Pre- 
sidente Kennedy administrou a crise dos mísseis de Cuba. 

O conceito de ação conjunta para evitar ou controlar crises abran- 
ge toda uma gama de possibilidades. Carsten Holbraad distinguiu ações 
paralelas mas descoordenadas, ações com algum elemento de coorde- 
nação ou paralelismo, e o caso extremo de ações diplomáticas ou milita- 
res planejadas e executadas de forma conjunta. Os registros soviético e 
norte-americano do tratamento das crises, durante o período da sua 
ascendência na política mundial, mostra muitos exemplos do primeiro 
tipo de ação conjunta — a que é paralela mas não coordenada; há alguma 
evidência discreta do segundo tipo de ação, paralela e coordenada, como 
nos esforços concertados para conter Israel e o Egito durante a crise do 
Oriente Médio de 1967; e nenhum exemplo do terceiro tipo. 

Uma questão que precisa ser melhor estudada é o grau em que 
essas medidas de restrição, unilaterais ou conjuntas, foram ou poderiam 
ser formuladas sob a forma de regras ou princípios gerais. Pode-se ar- 
gumentar que durante os seus confrontos diplomáticos, nas décadas de 
1950 e 1960, os Histados Unidos e a União Soviética desenvolveram 
certas regras operacionais, ou “regras do jogo”, que os ajudam a evitar e 
controlar as crises que ameaçam a paz. Por exemplo: eles se conduzem 
como se reconhecessem uma regra que proíbe a interferência direta nas 
esferas de influência recíprocas; a regra que (desde a crise do U2 de 
1960) proíbe os sobrevõos ilegais dos respectivos territórios; a regra 
que proíbe certos tipos de ação militar não convencional no território 
alheio, como a sabotagem, a colocação clandestina de armas nucleares 
ou o armamento de grupos subversivos; a regra que proíbe a instalação 


“O título do seu trabalho é Super Powers and International Conflict, cap. 5. 
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de mísseis ofensivos em países adjacentes (desde a remoção dos mísseis 
soviéticos de Cuba, e dos mísseis norte-americanos da Turquia) etc. 

À evidência que se tem da existência dessas regras é simplesmente 
o fato de que as duas grandes potências globais têm se comportado de 
acordo com elas. O que não significa, naturalmente, que a liderança dos 
dois países tenha consciência dessas normas e que essas lideranças, 
mesmo ao se orientarem pelo preceito ou princípio de que os atos pros- 
critos pelas regras devem ser evitados, isto não significaria que tenham 
chegado a um acordo sobre elas. 

Essas regras operacionais, se existem, possuem um conteúdo difí- 
cil de se avaliar de modo preciso. No caso das regras — como a pretensa 
norma que proíbe a interferência recíproca nas respectivas esferas de 
influência — que as potências revelam aceitar por meio de suas ações, e 
não por palavras, é difícil saber se um ato que desrespeita uma regra 
constitui uma tentativa de modificá-la, um sinal de que a regra mudou 
ou uma violação pura e simples. 

É possível que a tentativa empreendida pelos estudiosos no senti- 
do de formular explicitamente algumas das regras não escritas a respei- 
to de mecanismos para evitar e controlar crises possam não só ajudar a 
entender o que aconteceu no passado como fornecer uma orientação 
prática para o futuro. No entanto, será necessário estudar não só esse 
processo conforme tem sido praticado pelos istados Unidos e pela 
União Soviética no período da sua predominância, mas também am- 
pliar a investigação para um sistema onde haja de mais de duas grandes 
potências. Foram os perigos peculiares da era nuclear que nos tornaram 
conscientes da importância central do esforço de evitar e controlar cri- 
ses na administração das relações entre as grandes potências e, assim, 
seria um erro presumir que, em períodos anteriores, as crises eram vis- 
tas com a mesma urgência e preocupação com que são consideradas 
atualmente, ou que as ações e regras operacionais desenvolvidas para 
enfrentá-las fossem semelhantes. No entanto, evitar e controlar crises 
que envolvem o risco de guerra entre grandes potências é uma função 
permanente dessas potências com relação à ordem internacional; não é 
uma característica especial da era nuclear. 
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Jiu) A limitação da guerra 


Uma terceira forma com que as grandes potências podem admi- 
nistrar reciprocamente as suas relações, contribuindo assim para a or- 
dem internacional, é por meio de medidas destinadas a evitar a guerra 
ou a limitá-la. Uma vez mais, este pode ser considerado como o papel 
perene das grandes potências com relação à ordem internacional, em- 
bora fosse um erro admitir que em épocas anteriores percebia-se, de 
modo geral, que essa tarefa tinha o mesmo grau de urgência ou impor- 
tância com que é vista na era nuclear. Muito já se escreveu sobre o 
assunto, que é mencionado em outra parte deste estudo (Capítulo 8); 
aqui vou apenas esboçar algumas das suas características mais gerais, 
para não deixar incompleta esta discussão das relações entre as gran- 
des potências. 

A tentativa de evitar a guerra entre as grandes potências inclui muito 
mais do que medidas para preservar o equilíbrio de poder e para evitar 
ou controlar crises perigosas, que acabamos de considerar. No presente 
contexto, estão incluídas as tentativas de evitar a guerra por acidente ou 
erro de cálculo; de reduzir a interpretação equivocada de palavras ou 
ações das grandes potências (0 que chamamos de “atrito” no Capítulo 
6); de resolver ou limitar disputas políticas entre as grandes potências, 
mediante negociação (em termos da história recente, a transformação 
da confrontação em détente entre as grandes potências); de controle da 
corrida armamentista, por meio de acordos tácitos ou formais; de pre- 
venção da guerra entre as potências menores, que possam envolver as 
grandes potências (ou, se essas guerras ocorrerem, limitá-las geografi- 
camente e dar-lhes um fim rápido); e, de modo mais genérico, de admi- 
nistrar e orientar o relacionamento das potências menores, entre elas e 
com as grandes potências, tendo em vista esse objetivo. Os esforços das 
grandes potências para evitar a guerra entre si não podem ser separados 
do papel que elas desempenham ao procurar dirigir os negócios do con- 
junto da sociedade internacional. 

A tentativa de limitar as guerras entre as grandes potências abran- 
ge, no presente contexto, esforços para preservar a distinção entre a 
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guerra convencional e a nuclear, ou para preservar certos limites em 
uma guerra que se tornou nuclear. Abrange também esforços para pre- 
servar canais efetivos de comunicação entre as grandes potências, du- 
rante a guerra, de modo a facilitar a preservação dos limites às hostilida- 
des e o seu término e ainda para preservar o comando e controle efetivos 
das forças em combate, de modo a reduzir o perigo de uma expansão 
indesejada do conflito. Pode assumir a forma de política unilateral, tal como 
o enunciado de doutrinas estratégicas que reconhecem ser desejável a pre- 
servação dos limites impostos às hostilidades, e o desenvolvimento de siste- 
mas de armas e planos bélicos que tornem possível a aplicação de tais limi- 
tes. Mas pode assumir também a forma de tentativa de desenvolver regras 
operacionais ou entendimentos tácitos para cooperar na preservação desses 
limites, ou ainda o emprego de limitações legais formalmente estabelecidas 
sobre o modo como a guerra é conduzida. 


10) O exercício unilateral da preponderância local 


As grandes potências contribuem também para a ordem internacio- 
nal pelo exercício unilateral da sua preponderância em determinadas 
áreas do mundo ou entre certos grupos de estados. À exploração unila- 
teral da preponderância assume três formas, que chamarei de 
“dominância”, “primazia” e “hegemonia”. 

À dominância caracteriza-se pelo emprego habitual da força, por 
uma grande potência, contra os estados menores do seu hinterland*, e 
pela desconsideração habitual das regras universais da conduta entre 
estados, que lhes conferem direitos de soberania, igualdade e indepen- 
dência. Um bom exemplo de dominância é a posição da Inglaterra com 
relação ao Egito (e mais tarde com relação ao Iraque e à Jordânia), desde 
o bombardeio de Alexandria, em 1882, até a retirada do canal de Suez, 
em 1956. Outro exemplo é a posição assumida pelos Estados Unidos 
com relação aos estados da América Central e do Caribe do fim do 
século XIX até a introdução da “política de boa vizinhança” por Franklin 


* Literalmente, é interior; no contexto é “esfera de influência” (N. do R.T). 
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Delano Roosevelt, em 1933. Nos dois casos a preponderância da gran- 
de potência manifestava-se em intervenções militares habituais e 
desinibidas nos negócios internos e nas relações exteriores dos estados 
locais, incluindo a ocupação militar prolongada, assim como a omis- 
são do respeito efetivo devido à soberania, igualdade e independência 
desses estados. 

Na relação de dominância a grande potência trata os pequenos 
estados ou quase-estados dentro do seu hinterland como membros de 
segunda classe da sociedade internacional, sem chegar a impor-lhes sua 
soberania, de forma imperialista. Iila pertence essencialmente à fase de 
ascendência da [Europa na política mundial, em que persistia a idéia de 
que as relações entre os estados europeus (ou de civilização européia ou 
cristã) e não-curopeus eram diferentes das mantidas entre si pelos esta- 
dos europeus. Na política internacional contemporanea é difícil citar 
um exemplo claro de dominância, no sentido aqui definido, e, na verda- 
de, a dominância deixou de representar uma forma viável de preponde- 
rância das grandes potências. 

No extremo oposto há o que poderíamos chamar de primazia. A 
preponderância de uma grande potência com relação a um grupo de 
estados menores assume a forma de primazia quando prescinde do re- 
curso à força ou à ameaça de força, sem mais do que o grau ordinário de 
desrespeito pelas normas da soberania, igualdade e independência (um 
certo grau de desrespeito por essas normas é uma característica de to- 
dos os relacionamentos internacionais). A posição de primazia ou lide- 
rança de uma grande potência é concedida livremente pelos estados 
menores dentro de um grupo, e muitas vezes expressa o reconhecimen- 
to da contribuição desproporcionalmente maior que a grande potência 
é capaz de dar para alcançar objetivos comuns. À grande potência tem 
melhores condições de barganha com os estados menores, mas essa 
barganha desenvolve-se sem coerção e dentro dos limites normais e 
aceitáveis das normas básicas da conduta internacional. 

Um bom exemplo de primazia foi a posição da Inglaterra com 
relação aos seus antigos domínios, desde a época da emergência da per- 
sonalidade internacional e da independência diplomática desses estados 
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até o fim da Segunda Guerra Mundial. Durante esse período, o British 
Commonwealth - a Comunidade Britânica de Nações — formava uma 
entente diplomática unida, na qual a Inglaterra tinha uma posição de lide- 
rança que nada devia à coerção ou ao desrespeito sistemático aos direi- 
tos soberanos dos estados membros. Outro exemplo de primazia é a 
posição dos Estados Unidos dentro da OTAN. Posição de liderança 
que os outros membros da aliança consideram justificada, uma vez que 
a Ruropa Ocidental e o Canadá dependem dos Estados Unidos para a 
sua defesa, enquanto os Estados Unidos não têm a mesma dependên- 
cia. Uma característica da primazia é o fato de que ela ocorre entre esta- 
dos cujos povos mostram alguns dos sinais de uma comunidade política 
singular. No período mencionado a Comunidade Britânica exibia uma 
ambiguidade persistente, sem definir se, do ponto vista constitucional, 
era um só estado (noção simbolizada pelo caráter indivisível da Coroa) 
ou um conjunto de estados associados. 

A hegemonia ocupa uma posição intermediária entre dominância e 
primazia. Quando uma grande potência exerce hegemonia sobre as po- 
tências menores de uma determinada área ou grupo de estados, há re- 
curso à força e à ameaça de usá-la, não habitualmente e sem inibições, 
mas de forma ocasional e com relutância. As grandes potências prefe- 
rem usar outros Instrumentos e não a ameaça de força, que só emprega- 
rão em casos extremos, e com a percepção de que isso representa um 
certo custo político. À grande potência está pronta a violar os direitos 
de soberania, igualdade e independência dos estados menores, mas não 
os ignora. Reconhece que esses direitos existem, e justifica a sua viola- 
ção apelando para algum princípio superior. Georg Schwarzenberger 
escreveu que a hegemonia é “o imperialismo com boas maneiras”. º 

As relações da União Soviética com os países da Furopa Oriental 
são caracterizadas pela hegemonia. A União Soviética usou a força con- 
traa Alemanha Oriental, em 1953, para suprimir um desafio ao governo 
daquele país, para derrubar o governo húngaro em 1956 e o da 


* Vide Georg Schwarzenberger, “!egemonial Interrentior”, Yearbook of Word Afjars (Londres, 
Stevens & Son, 1959). 
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Tchecoslováquia em 1968. Com exceção da Iugoslávia, a ocupação mi- 
litar soviética da Ruropa Oriental facilitou a instalação de governos co- 
munistas na região, entre 1944 e 1948. No entanto, para ajustar os esta- 
dos da Ruropa Oriental à sua política externa, a União Soviética preferia 
usar a influência que exercia como centro do movimento comunista 
internacional e principal fortaleza defensiva contra a ameaça do Oci- 
dente aos membros do Pacto de Varsóvia. Preferia assim tolerar deter- 
minadas falhas na solidariedade desse grupo de estados para não incor- 
rer no custo político de aplicar-lhes sua força militar. Mais notável ainda 
for o fato de os soviéticos não tentarem usar a força para impedir a 
defecção da Iugoslávia, em 1948, e mais tarde a da Albânia, assim como 
o desenvolvimento de um certo grau de independência na política exte- 
rior da Roménia. 

À União Soviética reconhece aos estados da Europa Oriental os 
direitos comuns de soberania, igualdade e independência. Mas com a 
chamada “doutrina Brejnev”, de 1968, bem como em manifestações 
anteriores do “internacionalismo socialista”, limita ou qualifica esses 
direitos ao estipular que uma ameaça interna ou externa a qualquer país 
socialista, implicando perigo de retorno ao capitalismo, constituía uma 
ameaça não só ao país atingido como a toda a comunidade socialista. 
Assim, do ponto de vista soviético, os direitos à soberania da 
Tchecoslováquia não podiam ser invocados para protegé-la contra a in- 
tervenção militar de 1968 cometida pela URSS, Polônia, Alemanha Ori- 
ental, Hungria e Bulgária, e destinada a impedir uma mudança do seu 
regime político. Não estava claro em que medida os direitos ordinários 
dos estados socialistas eram limitados pelo “internacionalismo socialis- 
ta”. Assim, quem deve julgar a existência de um perigo de retorno do 
capitalismo: os países socialistas, coletivamente, ou só a União Soviéti- 
ca? Quais os limites geográficos da “comunidade socialista”? Fila inclui, 
por exemplo, a Iugoslávia ou Cuba? No concernente ao princípio da 
não intervenção, o apelo a uma “Iegalidade socialista”, diferente da “le- 
galidade burguesa”, implicaria a possibilidade de qualificar todo o direi- 
to internacional? No entanto, a “doutrina Brejnev” limita os direitos 
soberanos dos estados socialistas, mas não nega a existência desses di- 
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reitos. Além disso, não considera formalmente que a União Soviética 
tenha direitos e obrigações diferentes daqueles dos outros estados 
socialistas. Na prática essa “doutrina” é um instrumento da prepon- 
derância soviética e, em princípio, limitava igualmente os direitos da 
União Soviética, da mesma forma como os dos outros membros da 
comunidade socialista.! 

A relação dos Estados Unidos com os países da América Central e 
do Caribe (mas não com os da América do Sul) também pode ser des- 
crita como hegemônica. Fim 1954 os Estados Unidos empregaram a 
força, indiretamente, contra a Guatemala; em 1961 tentaram o uso indi- 
reto da força contra Cuba, na invasão da baía dos Porcos; durante a 
crise dos mísseis de 1962 ameaçaram explicitamente invadir Cuba; e em 
1965 invadiram a República Dominicana. É evidente porém que o go- 
verno norte-americano prefere usar a pressão econômica sobre os esta- 
dos da região, recorrendo também à pressão diplomática por meio da 
ORA, a Organização dos Estados Americanos. À consciência do custo 
político implicado no emprego da força faz com que este recurso só 
seja usado em casos extremos. Pelo menos a partir da crise dos mísseis 
de 1962 os Fstados Unidos têm permitido que Cuba viole o sistema, 
preferindo não recorrer à força, embora neste caso essa relutância se 
devesse ao temor de agravar o conflito com a União Soviética. 

Na região sob a sua hegemonia os Estados Unidos reconhecem os 
direitos que a lei internacional confere aos estados da área. A Carta da 
OEA, assinada em Bogotá, em 1948, contém uma das afirmações re- 
centes mais incisivas do princípio da não intervenção nos assuntos in- 
ternos dos países estrangeiros, condenando tais intervenções, sejam di- 
retas ou indiretas, executadas por qualquer estado, individualmente, ou 
de forma coletiva pela OEA." Os Estados Unidos têm procurado qua- 


" Sobre a “doutrina Brejnev” vide Theodor Schweisfurth, “Moscom Doctrine as a Norm of 
International 1 an”, Aussem Politik, vol. 22, 4 (1971). 

“ Com efeito, o Art. 19 da Carta da OEA (que já foi o Arr. 18) proíbe a intervenção direta ou 
indireta, militar ou de outra natureza, por qualquer motivo, efetuada por um estado ou grupo de 
estados, À intervenção na República Dominicana teve por base uma Resolução interpretativa, 
nas linhas indicadas (N. do T). 
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lificar seu dever de não intervir com o argumento de que é responsabi- 
lidade suprema da OEA adotar medidas contra a agressão. Por vezes, 
adiciona-se a esse argumento a interpretação de que o comunismo em 
um país latino-americano é 7pso facto uma Intervenção agressiva, que exi- 
ge a contra-intervenção necessária americana para sustentar O princípio 
da não intervenção. 

Naturalmente, há diferenças assim como pontos de semelhança 
entre a posição soviética na Europa Oriental e a posição dos Estados 
Unidos no Caribe. Enquanto a ideologia anti-comunista propicia um 
instrumento à política norte-americana não existe, no entanto, na Amé- 
rica Latina o equivalente aos vínculos internacionais dos partidos co- 
munistas dos países do Leste Furopeu. As configurações geopolítica ou 
geo-estratégica das duas regiões são bem diferentes: de um lado temos 
um grupo de potências terrestres adjacentes bloqueando o acesso do 
Ocidente à União Soviética; de outro, um grupo de estados peninsula- 
res e insulares. Sob certo ponto de vista há uma analogia entre o Caribe 
ea Europa Oriental. Polônia, Tchecoslováquia, Hungria e Alemanha 
Oriental são os países sobre os quais a URSS exerce o controle mais 
estrito, com Romênia, Bulgária e Iugoslávia representando uma área de 
menor controle, comparável à América do Sul na esfera de influência 
dos Estados Unidos. 

Contudo, tanto a posição soviética na Europa Oriental como a dos 
Estados Unidos no Caribe são exemplos de hegemonia. Além disso, há 
uma estreita semelhança no modo como as duas grandes potências têm 
procurado legitimar suas intervenções militares nas áreas em questão. 
Os dois países têm se esforçado para que suas intervenções sejam ca- 
racterizadas como parte de uma ação coletiva, e não unilateral. Na inter- 
venção de 1968 na Tchecoslováquia a União Soviética se fez acompa- 
nhar pelos seus aliados do Pacto de Varsóvia, enquanto os Estados 
Unidos sempre conseguiram obter a aprovação da OEA para suas Inter- 
venções no Caribe (embora no caso da República Dominicana esta apro- 
vação tenha sido ex-pos?). Além disso, embora as «duas super-potências 
tenham recorrido a justificativas ideológicas para a intervenção, de modo 
a poder justificar-se perante o mundo, ambas preferiram sempre apoiar- 
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se principalmente nas normas de paz e segurança, e não na correção 
doutrinária ou na justiça humana. Ào agir assim, refletem a primazia das 
normas da ordem sobre as normas da justiça no direito positivo e na 
prática da sociedade internacional. 

A hegemonia soviética e a norte-americana estão associadas a um 
tipo de ordem que proíbe aos estados menores recorrer à força uns 
contra os outros, assim como a derrubada dos seus governos, sem a 
permissão do poder hegemônico. No caso da Furopa Oriental, depois 
de 1945, não se falou mais de disputas territoriais (como as existentes 
entre a Polônia e a Rússia, a Polônia e a Alemanha Oriental, a Hungria e 
a Romênia), que foram não só contidas como impedidas de emergir 
para a superfície da atividade política consciente. Uma situação como 
essa, com a imposição unilateral de regras por uma grande potência que 
se considera isenta das mesmas, tende a ser vista de modo geral como 
injusta, mas não deixa de ser uma modalidade de ordem. 


v) Esferas de influência, interesse ou responsabilidade 


As grandes potências contribuem para a ordem internacional não 
só usando unilateralmente a sua preponderância em determinadas áreas 
do mundo, ou em certos grupos de estados, mas também ao concordar 
com a formação de esferas de influência, interesse ou responsabilidade. 
A função mais simples e mais comum desses acordos consiste em con- 
firmar a posição das grandes potências na preponderância local, evitan- 
do colisões e atritos entre elas. 

Presumivelmente, a idéia dos acordos entre potências sobre suas 
esferas de influência recua às bulas papais que concederam aos rei- 
nos de Castela e Portugal direitos exclusivos de conquista em certas 
áreas, assim como os tratados entre essas duas potências, como o de 
1479 que atribuía a costa ocidental da África à Portugal e as ilhas 
Canárias à Castela. No entanto, a expressão “esfera de influência” 
só surgiu na segunda metade do século XIX: nas suas conferências 
sobre Fronteiras, Lorde Curzon diz que o primeiro emprego impor- 
tante dessa denominação foi o de Alexandre Gortchakoff em carta 
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a Clarendon, de 1869, ao declarar que o Afeganistão estava fora da 
esfera de influência da Rússia." 

O período clássico dos acordos entre as potências sobre esferas de 
influência foi o fim do século XIX, especialmente depois de 1885. M. F. 
Lindley distinguiu três tipos principais de acordos desse tipo.” O pri- 
meiro foi um acordo entre as potências coloniais prevendo o reconheci- 
mento recíproco dos respectivos direitos exclusivos em territórios que 
fossem ou territorium nullins ou territórios habitados por grupos não re- 
conhecidos como estados soberanos. Este era o acordo típico de esfe- 
ras de influência da época da expansão das potências européias na Áfri- 
ca e na Oceania. O segundo foi um acordo entre potências coloniais 
sobre o território pertencente a um terceiro estado, atribuído no todo 
ou em parte à esfera de influência exclusiva de uma potência colonial, 
normalmente tendo em vista a sua exploração econômica. Este tipo de 
acordo pertence principalmente à fase de expansão da presença euro- 
péia na Ásia é é, às vezes, chamado de “acordo para estabelecer uma 
esfera de interesse” (e não de influência). Exemplos são os acordos en- 
tre a Inglaterra e a França dividindo o Sião; entre a Inglaterra e a Rússia 
dividindo a Pérsia; entre o Japão e várias outras potências reconhecen- 
do seu interesse predominante na Coréia. O terceiro tipo de acordo 
vinculava uma potência colonial a um estado local, concordando este 
em não ceder território ou fazer concessões a outro estado. Exemplos 
são os acordos entre a China e várias potências coloniais, destinando- 
lhes esferas de interesse econômico exclusivo, assim como os acordos 
de 1904 entre a Inglaterra e o Tibete. 

A respeito desses instrumentos que regulam esferas de influência, 
é preciso traçar algumas distinções importantes. Em primeiro lugar, 
devemos diferenciar o acordo ou entendimento entre duas potências 
para reconhecer o fato da preponderância de uma delas em determinada 
área do acordo ou entendimento a respeito de direitos na mesma área. 


* Lorde Curzon, Vrontrers (Oxford, Clarendon Press, 1907), pág. 42. 
PM. É Lindley, The Acquisition and Gorerament of Backirard Territory em International | am (Londres, 
Longmans, 1926). 
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Uma coisa é os Estados Unidos e a União Soviética admitirem oficial- 
mente o fato de que certas regiões do mundo pertencem à esfera de 
influência de um deles; coisa diferente é tratar essas esferas de influên- 
cia como legítimas. Além disso, uma esfera de influência que para um 
país existe como uma questão de direito, na visão de outro pode ser 
apenas uma questão de fato. Com a doutrina Monroe os Estados Uni- 
dos afirmavam seu direito de excluir a intervenção da Europa nas Amé- 
ricas mas, para as potências européias, essa doutrina não dava aos Esta- 
dos Unidos o direito de excluí-las do continente americano; ela apenas 
afirmava um objetivo político dos Estados Unidos, explicitando algo 
que precisavam levar em conta. Os acordos entre as potências européias 
criando esferas de influência, na sua partilha da África, implicava, mera- 
mente, o reconhecimento recíproco de direitos entre as partes contratantes; 
não lhes conferia quaisquer direitos segundo a lei internacional. À crise de 
Vashoda de 1898, por exemplo, decorreu do fato de que os direitos reco- 
nhecidos, à Inglaterra, no Nilo Superior — em acordos negociados com a 
Alemanha e a Itália — não foram admitidos pela França. 

Mas nem sempre é possível distinguir claramente entre um acordo 
sobre fatos e outro sobre direitos. Quando duas grandes potências re- 
conhecem o fato da preponderância de cada uma delas em uma área em 
particular, isto não significa que tenha havido uma admissão mútua de 
direitos legais ou morais. No entanto, essas grandes potências podem 
considerar que são válidos os direitos conferidos pelas regras operacionais 
ou “regras do jogo” internacional. Os dois lados podem entender que, 
devido ao fato da preponderância de uma grande potência em deter mi- 
nada área, a interferência de outros estados nessa área é uma iniciativa 
perigosa. Além desse ponto, pode haver o desenvolvimento de um có- 
digo de conduta para evitar colisões perigosas, código que pode não 
estar formalizado mas que os dois lados entendem e que é confirmado 
por declarações unilaterais de política, assim como pela conduta consis- 
tente com esse código. Essas “regras do jogo”, respeitadas por algum 
tempo, promovem em cada lado uma expectativa sobre a conduta da 
outra parte e, em certo sentido, implicam reconhecimento recíproco de 
direitos. Quando a União Soviética instalou mísseis ofensivos em Cuba, 
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a reação do Presidente Kennedy ao que ele considerava uma violação 
soviética das “regras do jogo” internacionais incluía um elemento de 
indignação moral, genuína ou simulada. 

Em segundo lugar, podemos distinguir um acordo onde as partes 
conferem-se mutuamente direitos limitados e específicos de outro em 
que uma delas fica “com as mãos livres” para atuar. Os tratados formais 
do período clássico dos acordos sobre esferas de influência só confe- 
riam direitos específicos. Assim, no tratado anglo-alemão de 1890 sobre 
a África, por exemplo, as duas partes concordam em que “não estará na 
esfera da outra fazer aquisições, concluir tratados, aceitar direitos sobe- 
ranos ou protetorados nem impedir a extensão da influência da ou- 
tra”! À expressão “ter as mãos livres”, usada por exemplo quando se 
dizia que a Inglaterra tinha as mãos livres no Egito, implica vontade, de 
parte de cada potência, de desinteressar-se inteiramente do que a outra 
potência fizesse dentro da sua própria esfera, desde que esse 
désinteressement fosse recíproco. Pode-se ter dúvidas sobre se havia a in- 
tenção de que a referência a “ter as mãos livres” fosse entendida literal- 
mente. Na verdade, admitia-se que cada parte tinha “as mãos livres” 
dentro de certos limites: por exemplo, dentro das condições de que os 
indivíduos, grupos e entidades políticas locais tivessem certos direitos, 
mesmo que não fossem os direitos prevalecentes nos estados sobera- 
nos. Não obstante, em termos práticos, às vezes o efeito político dos 
acordos prevendo o reconhecimento limitado e direitos específicos era 
criar uma situação em que as duas partes ficavam com “as mãos livres”. 
lim 1907, Curzon comentou a tendência para que as esferas de interes- 
se se tornassem esferas de influência que, por sua vez, se transforma- 
vam em protetorados e estes davam lugar à completa anexação. 

Lim terceiro lugar, entre os acordos sobre esferas de influência 
precisamos distinguir os negativos dos positivos. Na fase da expansão 
colonial européia cles eram negativos, no sentido de que cada potência 
procurava excluir as outras da sua esfera de atuação, fazendo-as admitir 
o seu désinteressement pelo que ela fazia na sua própria esfera. lim con- 


4 Citado em ibid. pág. 208. 
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traste, os acordos positivos criam uma divisão de trabalho entre as par- 
tes na execução de uma tarefa comum, estabelecendo esferas de res- 
ponsabilidade para cada uma delas. 

Um exemplo de acordo positivo de esferas de influência foi o ne- 
gociado pelos Estados Unidos, a União Soviética, a Inglaterra e a Fran- 
ça sobre a ocupação da Alemanha, na fase final da Segunda Guerra 
Mundial (o qual, naturalmente, tinha também um propósito negativo). 
Admitia que àquelas potências cabia as tarefas de ocupar o território do 
inimigo derrotado, processar os criminosos de guerra, impedir o ressur- 
gimento do nazismo etc. Ao ocupar a zona da Alemanha que lhe havia 
sido destinada cada potência assumia a responsabilidade pela 
implementação de uma política comum. 

Na mesma época, discutia-se um acordo de esferas de influência 
muito mais importante: a idéia, que chegou a ter o apoio de Churchill e 
foi desenvolvida por Walter Lippmann no seu livro U. 8. War Aims, de 
1944, de que, após a guerra, a ordem internacional deveria se basear em 
uma divisão do mundo em três ou quatro esferas de responsabilidade, 
dentro das quais a paz seria mantida por uma ou várias grandes potên- 
cias. Lippmann imaginava quatro sistemas regionais: o atlântico, poli- 
ciado pelos Estados Unidos e a Inglaterra; o russo; o chinês; e eventual- 
mente o indiano. Em cada uma dessas áreas reconhecer-se-ia a 
preponderância de uma grande potência, e todas as pequenas potências 
deveriam aceitar a sua proteção, sem ter o direito de formar alianças 
com qualquer potência extra-regional. Diante da pergunta sobre se isso 
não significava que em cada região as potências menores ficariam à mercê 
do centro regional de poder, Lippmann respondia que os interesses dos 
estados menores seriam garantidos pela “política de boa vizinhança” 
adotada pelas grandes potências centrais.” Na verdade, o esquema ge- 
neralizava, para todo o mundo, as relações mantidas pelos Estados Uni- 
dos com os países do Hemisfério Ocidental, mais particularmente a que 
existia na época da “política da boa vizinhança” de Franklin D. Roosevelt. 


Walter Lippman, US. War Aims (Boston, Little, Brown & Co., 1944). 
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No presente, em que medida há acordos de esferas de influência 
entre os Estados Unidos e a União Soviética? É evidente que, formal- 
mente, não existem tais acordos. Na verdade, como vou procurar de- 
monstrar, a eficácia de um tal acordo seria prejudicada por essa 
formalização. Estamos tratando com entendimentos que não estão in- 
corporados a um tratado, e que podem derivar de declarações recípro- 
cas de política, ou simplesmente da conduta das partes interessadas; 
correspondem à conformidade com uma regra, embora essa regra não 
seja objeto de acordo explícito, não esteja enunciada nem sequer plena- 
mente compreendida. 

Às duas super potências reconhecem o fato da sua predominância 
recíproca em certas áreas, assim como os “direitos” de cada uma a uma 
esfera de influência, apenas no sentido dos “direitos” conferidos pelas 
“regras do jogo”. Se tivesse havido uma intervenção dos Estados Uni- 
dos na Hungria em 1956, ou na Tchecoslováquia em 1968, a União 
Soviética não a teria sentido como uma violação dos direitos especiais, 
legais ou morais, derivados de um entendimento com o governo de 
Washington, mas a teria considerado uma violação dos “direitos” a ela 
conferidos por uma regra implícita, aceita até o momento, segundo a 
qual as grandes potências deveriam abster-se de intervir militarmente 
em conflitos internacionais ou internos no território sob influência da 
aliança oposta. O fato de que os Estados Unidos não intervieram aju- 
dou a confirmar a confiança dos soviéticos na existência dessa regra 
tácita. No momento da crise dos mísseis de Cuba, o presidente Kennedy 
considerou, ou pelo menos declarou, que a União Soviética tinha des- 
respeitado um entendimento no sentido de que armas nucleares não 
deviam ser posicionadas clandestinamente, e que as duas super potên- 
cias não deviam procurar enganar a outra sobre esse posicionamento. 
Houvesse ou não tal entendimento antes da crise, o fato de que os Es- 
tados Unidos achavam que ele existia, e reagiram fortemente contra 
uma ação soviética que o contrariava, pode ter tido a consequência de 
instituir tal regra depois da crise. 

É evidente que esses acordos de esferas de influência como os que 
existem entre os Estados Unidos e a União Soviética, só concedem di- 
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reitos limitados e específicos, não são uma “carta branca”. Os Estados 
Unidos reconhecem que uma intervenção dentro da área do Pacto de 
Varsóvia corresponderia a violar uma regra operacional da coexistência 
das grandes potências. No entanto, nem por isso deixam de ter interesse 
por aquilo que acontece na região e procuram apoiar as normas legais 
universais que conferem aos estados da Europa Oriental direitos ris-a- 
vis a União Soviética, apoiando-os diplomaticamente e desenvolvendo 
vínculos com esses países, do tipo representado pela visita do presiden- 
te Nixon à Romênia, em 1969. Da mesma forma, a União Soviética não 
mostra sinais de desinteresse pelos países dentro da esfera de influência 
norte-americana. À preservação desses laços entre cada grande potên- 
cia e os estados menores dentro da esfera de influência da outra, são 
uma condição importante para que estes últimos guardem alguma mar- 
gem de manobra. 

1 igualmente claro que os entendimentos entre os Estados Uni- 
dos e a União Soviética a respeito das suas esferas de influência têm um 
conteúdo muito mais negativo do que positivo. Nesses entendimentos, 
cada potência procura garantir a exclusão da outra da sua própria esfera, 
e a função dos acordos era confirmar a posição de preponderância local 
de cada potência, para evitar colisões ou reduzir suas consequências. Os 
Estados Unidos e a União Soviética cooperam positivamente em certas 
áreas, mas é difícil encontrar provas da existência de qualquer entendi- 
mento sobre esferas de responsabilidade, que conferem deveres ou fun- 
ções a cada potência no desempenho de uma tarefa comum, a não ser 
acordos específicos de curta duração, como o já mencionado sobre a 
ocupação da Alemanha. 

Curzon observou que “alguns dos momentos de maior ansiedade 
na história” surgiram em consequência do caráter impreciso da inter- 


pretação de um acordo sobre esferas de influência.' 


A imprecisão nos 
entendimentos entre os Estados Unidos e a União Soviética a respeito 
das respectivas esferas de influência são uma consequência necessária 
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obrigações da OTAN e do Pacto de Varsóvia que comprometem as 
duas super-potências com a defesa de áreas específicas. À função das 
duas alianças, ao anunciar a vontade de cada uma das super-potências 
de excluir a intervenção militar da outra em sua árca, pode ser conside- 
rada mais importante na política internacional do que o papel de combi- 
nar a força militar dos estados menores em cada aliança com a super- 
potência que lhes serve de líder. Todavia, mesmo aqui, a natureza precisa 
das regras a serem seguidas é incerta. 

[isses entendimentos sobre esferas de influência são instituídos e 
alterados não pela discussão ou negociação, mas pela luta e a competi- 
ção: uma potência estabelece-se em certa área, como fez a União So- 
viética no mundo árabe, especialmente depois de 1967 e, se a sua pre- 
sença não é contestada, tende a surgir uma regra operacional que lhe 
confere direitos naquela região. Na crise dos mísseis de Cuba à União 
Soviética desafiou a esfera de influência norte-americana no Caribe, e 
conseguiu mudar as regras aplicáveis à área, à medida que, da perspecti- 
va soviética, os [istados Unidos foram contidos a ponto de desistirem 
de invadir Cuba (e os Iistados Unidos sabem que essa é a visão soviética 
sobre o caso). limbora os soviéticos tivessem também desistido de ins- 
talar mísseis ofensivos naquela ilha (a situação anterior à crise). Se a 
União Soviética voltasse a instalar mísseis ofensivos em Cuba (o que 
parecia possível durante a mini-crise de outubro de 1970, devido à pre- 
sença de submarinos nucleares soviéticos em Cienfuegos), isto seria visto 
pelos Estados Unidos como a violação de um entendimento, mas se os 
soviéticos conseguissem completar e manter essa instalação, teria havi- 
do uma alteração nos termos do entendimento. 


vi) Um condomínio ou concerto de grandes potências 


As grandes potências podem contribuir para a ordem internacio- 
nal ao concordar não com a divisão do mundo em esferas de influência, 
interesse ou responsabilidade, mas com a união de esforços para pro- 
mover políticas comuns no conjunto do sistema internacional. É o que 
está implícito na idéia de um condomínio, concerto ou co-império de 
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grandes potências." O termo “condomínio” implica governo conjunto 
(como no condomínio anglo-francês nas Novas Hébridas) e assim não des- 
creve perfeitamente o que na verdade consiste o exercício de supervisão e 
não de administração pelas grandes potências. “Co-império” sugere uma 
hierarquia formal, e não se trata disso. “Concerto” talvez seja a melhor 
denominação, e lembra o principal modelo histórico de supervisão e orien- 
tação conjuntas pelas grandes potências: o Concerto Europeu. 

Desde o princípio da década de 1960, a formação de um condomí- 
nio ou concerto soviético-americano foi defendida muitas vezes — por 
exemplo, por John Strachey, que era favorável a uma cooperação das 
duas grandes potências para controlar o equilíbrio estratégico “central” 
e resistir à difusão das armas nucleares. '* Hoje, diz-se às vezes, especial- 
mente por aqueles que se preocupam com o crescimento da coopera- 
ção entre os Estados Unidos e a União Soviética, (ou seja: a China, 
alguns países do terceiro mundo e, na Europa, os remanescentes do 
sentimento degantista) que esse condomínio já existe, sendo que ele é 
prejudicial aos interesses dos demais estados. 

Na verdade, porém, a estrutura dos entendimentos que havia entre os 
Fstados Unidos e a União Soviética não pode ser descrita como um concer- 
to ou condomínio. FÉ bem verdade que essas duas grandes potências reco- 
nhecem interesses comuns, não só em combater perigos abstratos, como à 
possibilidade de uma guerra nuclear, mas também em conter outras potên- 
cias. No contexto do Tratado de Não-Proliferação Nuclear, que entrou em 
vigor em 1970, de que eram os principais patrocinadores, ambas passaram 
a cooperar contra a potencial nuclearização de outros países. Na década de 
1960, reconheceram seu interesse comum em conter a China e cooperaram 
tacitamente para esse fim, em especial no subcontinente indiano, e coopera- 
ram também opondo-se a qualquer tentativa da Alemanha Ocidental de 
adquirir armas nucleares, ou de alterar o status quo pela força. Enquanto o 
Pacto de Varsóvia tem se orientado, entre outras coisas, contra a expansão 
para o Leste da Alemanha de Bonn, a OTAN vem preenchendo o papel de 


E Jisses termos são analisados longamente por Carsten Holbraad em “Condominima and Concert”, em 
The Super Porers and Workd Order, cd. Holbraad (Canberra, Australian National Univ. Press, 1971). 
“ Vide John Strachey, Oy the Prevention of War (Londres, Macmillan, 1962). 
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fornecer um contexto multilateral dentro do qual a inevitável recuperação 
da Alemanha como potência podia ocorrer causando um mínimo de alar- 
me no resto da Europa. 

No entanto, não houve qualquer tentativa de formalizar um con- 
certo entre a União Soviética e os listados Unidos, no sentido de enta- 
bular negociações regulares voltadas para definir objetivos comuns, tra- 
çar uma estratégia conjunta para atingi-los ou para distribuir o ônus de 
tal estratégia (como o que aconteceu dentro da OTAN). Também não 
se anunciou uma teoria ou ideologia da ordem mundial, a exemplo da 
Santa Aliança ou do Concerto Iuropeu, que desse propósito ce direção 
a um concerto soviético-americano. Uma teoria da ordem internacional 
baseada na colaboração das grandes potências pode ser encontrada nas 
disposições da ONU, referentes ao Conselho de Segurança das Nações 
Unidas, mas não se tentou ativá-la. 

Se chegou a haver uma oportunidade para se criar um concerto ou 
condomínio associando os Estados Unidos e a União Soviética, essa 
oportunidade desapareceu com a emergência da China como grande 
potência ativa, depois da Revolução Cultural de 1966-1969, e a tentativa 
dos listados Unidos de cooptá-la para o clube das grandes potências 
procurando, ao mesmo tempo, preservar e fortalecer a détente com a 
União Soviética. Na década de 1970 a política norte-americana desviou- 
se da tentativa de moldar a ordem internacional na base da “sociedade 
com os adversários” apenas com a URSS, assumindo a posição de con- 
viver em um sistema plural de grandes potências, com três ou possivel- 
mente mais. Na União Soviética não houve uma mudança de política 
comparável. No tempo em que se escreve esta obra, se houver alguma 
questão no sentido de se estabelecer um concerto entre grandes poten- 
cias, esse concerto deve incluir pelo menos três integrantes. 


As GraNDES POTENCLIS NO PRESENTE 
Hoje, Estados Unidos e União Soviética exercem, pelo menos em 


parte, as seis funções que mencionamos, contribuindo assim para sus- 
tentar uma certa ordem. No entanto, na perspectiva da China, de certos 
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estados do terceiro mundo e de alguns formuladores de opinião den- 
tro de potências de “segundo escalão”, esta é uma ordem injusta, 
pois as grandes potências administram suas relações recíprocas e 
propõem uma orientação geral que lhes garanta privilégios especiais. 
Assim, se existe uma ordem internacional, ela beneficia, em particular, 
essas potências. 

Obviamente, a ordem internacional sustentada pelas grandes po- 
tências não proporciona justiça de forma igualitária para todos os esta- 
dos. As medidas que elas tomam para dar uma certa orientação à vida 
internacional — explorando sua preponderância local, concluindo acor- 
dos de esferas de influência e coordenando a sua política com a de ou- 
tros estados — as envolve diretamente na defesa da distribuição de po- 
der existente. As medidas tomadas para administrar reciprocamente o 
seu relacionamento — preservando o equilíbrio de poder, controlando 
as crises e limitando as guerras — enquanto promovem objetivos aceitos 
pela sociedade internacional de modo geral (preservação do sistema de 
estados ou evitar a guerra nuclear, por exemplo) tendem também a con- 
firmar a estrutura de poder existente. 

No entanto, se a ordem internacional das grandes potências não 
proporciona igual justiça para todos, isto não significa necessariamente 
que deva ser considerada intolerável. À pergunta que precisa ser teita é 
se uma ordem internacional incorporando uma justiça perfeita é de al- 
gum modo possível, se qualquer ordem não precisa ter seus guardiães 
que tenham por ela um interesse objetivo maior do que o dos outros 
estados. A alternativa poderia ser não uma ordem com igualdade de 
direitos, mas simplesmente a substituição dos guardiães. 

Com efeito, a ordem internacional sustentada pelas grandes po- 
tências detém amplo apoio em toda a sociedade internacional. No en- 
tanto, as grandes potências têm diante de si o problema permanente de 
garantir e preservar a concordância dos demais estados com a função 
especial que elas desempenham no sistema. Às grandes potências só 
podem exercer suas funções de gerenciamento na sociedade internacio- 
nal quando essas funções são aceitas claramente por uma grande pro- 
porção da sociedade de estados, de forma a atribuir-lhe legitimidade. 
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Vale a pena considerar quais são algumas das condições sob as quais as 
super-potências podem buscar a legitimação do seu papel. 

Em primeiro lugar, as grandes potências não podem formalizar e 
explicitar inteiramente a sua posição especial. À sociedade internacional 
baseia-se na rejeição do ordenamento hierárquico dos estados em favor 
da igualdade, no sentido da igual aplicação dos direitos e deveres bási- 
cos da soberania a entidades iguais. Para deixar claro o completo alcan- 
ce dos direitos e obrigações especiais das grandes potências (por exem- 
plo, subscrever direitos hegemônicos, o direito a ter uma esfera de 
influência ou os direitos de implantar uma paz global por meio do direi- 
to internacional positivo) significaria promover mais antagonismos do 
que a ordem internacional poderia suportar. 

Em segundo lugar, as grandes potências precisam tentar evitar a 
responsabilização por atos que sejam evidentemente contrários à or- 
dem. À sociedade internacional pode aceitar uma ordem que não Incor- 
pore uma justiça perfeita, porque todos os estados consideram que, em 
última instância, a ordem antecede a justiça, e um sistema capaz de for- 
necer ordem será apoiado, ainda que não satisfaça fortes demandas por 
mudanças justas. Mas quando as grandes potências parecem estar sola- 
pando a ordem e, ao mesmo tempo, contrariando a justiça, a legitimida- 
de da sua posição vai se deteriorando rapidamente. 

Em terceiro lugar, as grandes potências precisam procurar satisfa- 
zer algumas das demandas por mudanças justas que se manifestam no 
mundo. São exigências de justiça econômica para os países pobres, de 
“Justiça nuclear” para os países não nuclearizados ou demandas de “jus- 
tiça racial” dos países negros da África. Demandas como essas preci- 
sam ser, de algum modo, acomodadas dentro das políticas das grandes 
potências. Se essas demandas não forem atendidas, é preciso que pelo 
menos fique visível que estão sendo perseguidas de modo a não alienar 
segmentos importantes da sociedade internacional. Uma grande potên- 
cia que pretenda ser aceita como um centro de poder legítimo no 
gerenciamento internacional não pode ignorar essas demandas, ou 
contrariá-las, como potências menores podem fazer, porque a sua liber- 
dade de manobra é circunscrita pela “responsabilidade” que lhes cabe, 
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Finalmente, nas partes do mundo onde a posição política das gran- 
des potências é limitada por potências secundárias, as grandes potências 
podem buscar uma acomodação com essas potências menores, fazen- 
do-as parceiras na administração do equilíbrio regional em questão. Atual- 
mente, a Inglaterra, a França e a Alemanha Ocidental lideram potên- 
cias intermediárias na Europa e no Mediterrâneo (a Inglaterra e a França 
também na África), enquanto o Japão é um “grande indispensável” em 
qualquer tentativa de administrar o equilíbrio de poder na Ásia e no 
Pacífico. Iimbora essas potências intermediárias tenham atitudes muito 
distintas com relação a cada uma das grandes potências, e à sua coope- 
ração com elas, e não haja uma política concertada de limitar a tendên- 
cia para um concerto das grandes potências, ainda assim, a possibilida- 
de de tal combinação serve como contrapeso para a arrogância destas 
últimas. Um dos meios com os quais as grandes potências podem procurar 
legitimar o seu papel é pela co-optação das principais potências secundárias 
que, por definição, são seus rivais 7n fer”, na qualidade de sócios menores 
no sistema de administração da sociedade internacional. 


2 A se construir, a se formar (N. do RT). 


Caríriro X 


ALTERNATIVAS PARA O 
SISTEMA DE ESTADOS 
CONTEMPORÂNEO 


PricisamOs começar nossa investigação das alternativas para a ordem 
mundial com a seguinte pergunta: quais as formas de organização polí- 
tica universal existentes que podem servir de alternativas para o atual 
sistema de estados” Naturalmente, o número de alternativas que podem 
ser concebidas é ilimitado. Vou restringir minha atenção a umas poucas 
que podem ser consideradas significativas. 

Antes de responder à pergunta fundamental deste capítulo preci- 
samos lembrar os atributos essenciais do sistema de estados, ou corre- 
remos o risco de considerar uma alternativa para o sistema de estados 
que não passaria de simples mudança de uma fase, ou forma do sistema, 
para outra. Os atributos essenciais do sistema, conforme definidos 
aqui, são, em primeiro lugar, à pluralidade de estados soberanos; em 
segundo lugar, um certo grau de interação entre eles, de modo a for- 
marem um sistema; e em terceiro lugar, um certo grau de aceitação de 
regras e instituições comuns, com respeito às quais eles formam uma 
sociedade de estados. 


Foratas ALTERNATIDAS DO SISTEMA DI ESTADOS 


Podemos conceber algumas mudanças na atual estrutura política do 
mundo que seriam básicas e, contudo, representariam apenas uma transi- 
ção de uma fase para outra, não a supressão do sistema em si mesmo. 
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Um mundo desarmado 


Uma dessas mudanças seria o advento de um “mundo desarma- 
do”, a realização da meta do “desarmamento geral e completo” prevista 
pelos planos de desarmamento norte-americano e soviético, endossa- 
dos por sucessivas conferências de desarmamento." Os dois planos pro- 
põem uma fase final do processo de desarmamento, subdividido em 
etapas, na qual os estados soberanos deixariam de ter armamentos e 
forças armadas, exceto para fins de segurança interna. O plano norte- 
americano prevê também o fortalecimento de uma autoridade mundial, 
que concentraria a força armada, simultaneamente com o desarmamen- 
to progressivo dos estados. 

A realização da idéia do “desarmamento geral e completo” implica- 
ria transformação tão radical da presente estrutura da política internacio- 
nal que para torná-la inteligível precisaríamos repensar toda a base das 
relações entre os estados. No entanto, essa transformação não represen- 
taria o fim do sistema de estados porque, em si mesma, não provocaria o 
fim desse sistema, da existência de estados soberanos, da interação siste- 
mática entre eles ou da formação de uma sociedade internacional. Se a 
consecução desse objetivo se fizesse acompanhar pela instituição de uma 
autoridade mundial contando com a força e a lealdade política suficientes 
para extinguir a supremacia dos estados no seu próprio domínio e sobre a 
sua própria população, conforme prevê o plano norte-americano, tería- 
mos o desaparecimento do primeiro dos três atributos essenciais do siste- 
ma internacional: a pluralidade de estados soberanos. No entanto, esta 
não é uma conseguência logicamente necessária do mundo desarmado, e 
é possível visualizar esse mundo com uma autoridade central que não 
comandasse forças armadas, e estivesse sujeita ao veto das grandes potên- 
cias, como a fase final do plano soviético. 


! Vide o “Projeto soviético revisto de tratado sobre o desarmamento geral e completo sobre 
controle internacional estrito”, de 24 de setembro de 1962, e o documento norte-americano 
“Esboço de provisão básica de um tratado sobre o desarmamento geral e completo em um 
mundo pacífico”, de 18 de abril de 1962. Os dois textos constam como apêndices de Sir Michael 
Wright, Disarm and Verify (Londres, Chatro & Windus, 1964). 
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O argumento a favor de um mundo com desarmamento geral (no 
sentido de aplicar-se a todas as potências) e completo (no sentido de 
abranger todas as categorias de armas e forças armadas) assume, às ve- 
zes, O que poderíamos chamar de forma ampla ou “forte” — o desarma- 
mento total tornaria a guerra fisicamente impossível, porque os estados 
não teriam condições de fazé-la mesmo que o quisessem — e, às vezes, a 
forma restrita ou “fraca”: o máximo possível de desarmamento, que 
tornaria a guerra menos provável.” 

Quando Litvinov levantou pela primeira vez a idéia de um desar- 
mamento total, no contexto das discussões sobre o desarmamento na 
Liga das Nações, era a forma forte que ele propunha.” Argumentava 
que o desarmamento total diferia qualitativamente de qualquer forma 
limitada de desarmamento. Por um lado, prometia mais, porque se as 
armas e as forças armadas fossem abolidas de forma completa, a guerra 
simplesmente deixaria de ser um instrumento da política, mesmo no 
caso dos estados que quisessem recorrer a cla. Por outro lado, o desar- 
mamento total era mais fácil de instituir do que qualquer outra modali- 
dade menos ampla, como por exemplo “a redução dos armamentos 
nacionais ao ponto mais baixo consistente com a segurança nacional é 
com a implementação de obrigações internacionais mediante a ação 
comum” (fórmula proposta no Artigo VIII da Convenção da Liga das 
Nações, que orientava na época as discussões sobre a matéria). Para 
Litvinov, se as nações concordassem em se desarmar completamente 
elas podiam deixar de lado “as questões espinhosas” que inibiam as 
tentativas de definir, em um plano de desarmamento parcial, o montan- 
te de armas e forças armadas a ser preservado. 

A objeção ao “desarmamento total”, no sentido de Litvinov, é que, 
por princípio, ele não é possível. A capacidade física de violência orga- 


“O argumento dos parágrafos segumtes é desenvolvido com maus detalhes em The Control of the 
Irms Race, cap. 2. 

*Litvinov avançou primetramente essa proposta em uma reunião da conussão preparatória da 

Conferência de Desarmamento das Liga das Nações, em 1927, em Genebra, quando os delega- 

dos soviéricos começaram a participar desses trabalhos; desenvolveu-a de forma mais complera 

na Conferência Mundial sobre o Desarmamento, em fevereiro de 1932, Vide Liga das Nações, 

“Conference for the Rednctron and | imitatron op Armamento, Uerbatim Records of Plenary Meetings, vol. 


|, pág. 82, 
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nizada é inerente à sociedade humana, e não pode ser abolida por um 
tratado. Não se trata apenas do fato de que todas as propostas de “de- 
sarmamento total” contam com a manutenção de forças de segurança 
interna, e às vezes também de forças disponíveis a uma autoridade mun- 
dial para a sua tarefa de manter a ordem internacional. Até mesmo um 
sistema de desarmamento que não tivesse tais exceções deixaria aos es- 
tados a capacidade de fazer a guerra em termos primitivos e, além disso, 
com a capacidade de elevar esse nível, restabelecendo o que fora proibi- 
do, relembrando ou reinventando o que tinha sido abandonado. Tudo o 
que um tratado de desarmamento pode fazer é proibir certos tipos de 
armas e forças armadas, devidamente especificados, e a consequência é 
aumentar a importância estratégica do que é deixado à margem das pro- 
visões do tratado. Na verdade, o que chamamos de “desarmamento 
total? não é qualitativamente diferente de outras formas de desarma- 
mento, menos abrangentes. 

Portanto, não se sustenta o argumento de Litvinov de que o desar- 
mamento total tornaria a guerra fisicamente impossível, ao contrário dos 
outros tipos de desarmamento. Além disso, mesmo as formas mais drás- 
ticas de desarmamento deixariam alguns estados mais capacitados para a 
guerra do que outros. O potencial bélico de uma nação não se limita aos 
seus “armamentos”, mas reside em todo o complexo dos recursos eco- 
nômicos, tecnológicos e demográficos, sua posição estratégica, liderança 
política, engenho e experiência militares, moral nacional, etc. Portanto, 
como qualquer outra forma de desarmamento, o “desarmamento total 
teria como consequência uma variação do poder militar remanescente 
dos estados, num “mundo desarmado”. Por isso, não se sustenta também 
o outro argumento de Litvinov, de que a simplicidade do “desarmamento 
total? permitiria superar as dificuldades da sua negociação. 

A variedade restrita ou fraca do argumento a favor do desarma- 
mento geral e completo não está sujeita a objeções desse tipo. Não é 
logicamente impossível ou contrário à natureza da sociedade humana 
fazer com que os armamentos e as forças armadas existam em número 
limitado e com limitações de qualidade e eficácia, como também não é 
impossível que essa situação seja preservada graças a hábitos, institui- 
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ções, códigos ou tabus. Prima facie há um argumento importante para 
sustentar que um mundo que abolisse os armamentos sofisticados e as 
formas avançadas de organização e tecnologia militar proporcionaria 
maior segurança contra a guerra. lim particular, pode-se argúir que, em 
igualdade de condições, a irrupção de uma guerra nesse mundo seria 
menos provável, dada a inexistência de grandes estabelecimentos mili- 
tares, que concorrem como um fator belicista. Haveria menos mobilida- 
de estratégica e portanto um número menor de estados à distância de um 
ataque, inexistindo sistemas de armamentos capazes de gerar o temor de 
um ataque de surpresa. Poder-se-ia argumentar também que se assim mes- 
mo houvesse uma guerra, em igualdade de condições, ela seria menos catas- 
trófica, por se desdobrar de forma mais lenta e menos custosa, envolvendo 
menor destruição física «e menos deslocamentos econômicos. 

Seja ou não realizável do ponto de vista prático, O instinto comum 
leva-nos a imaginar a visão de um mundo desarmado uma forma supe- 
rior de ordem mundial, em contraste com a do sistema de estados con- 
temporânco. No entanto, é preciso também reconhecer que, simples- 
mente conceber um mundo de estados desarmados, a um baixo nível 
quantitativo e qualitativo, não nos mostra como seria possível manter a 
ordem nesse mundo. Assim, a visão de um mundo desarmado será na 
melhor das hipóteses incompleta, se não estiver acompanhada por uma 
explicação (nos termos do argumento do Capítulo 3) sobre as regras c 
instituições mediante as quais os objetivos elementares da vida social 
possam ser alcançados. 

[Em primeiro lugar, há o problema de como manter desarmados to- 
dos os estados do mundo, depois de terem reduzido sua capacidade bélica. 
O que nos leva à considerar a possibilidade de um sistema de verificação 
que aponte violações do acordo de desarmamento, assim como um sistema 
de sanções e represálias para punir tais violações, e garantir a segurança dos 
estados que respeitem o acordo, caso elas ocorram. Há fortes razões para 
supor que em um sistema de desarmamento drástico, que inclua a completa 


"No entanto, a rapidez, o custo e a capacidade destrutiva de uma guerra no “mundo desarma- 
do” não seria função apenas da quantidade e sofisticação das armas existentes, mas também de 
fatores morais e sociais. 
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abolição de armas nucleares e outras armas de destruição maciça, a violação 
do sistema colocaria o violador em situação de preponderância militar com 
relação aos demais estados. Para impedir violações desse tipo, pareceria es- 
sencial pressupor uma autoridade mundial com preponderância de poder 
militar, inclusive acesso a armas nucleares. 

Mais séria porém do que como preservar um sistema drástico de 
desarmamento é a questão de como garantir a ordem em geral. Como 
vimos, mesmo em um mundo desarmado pode haver violência organiza- 
da, desempenhando um papel nos assuntos humanos. É. um mundo divi- 
dido em estados soberanos e sujeito aos conflitos políticos que sempre o 
caracterizaram. À ordem interna continuaria exigindo a presença de uma 
força armada preponderante nas mãos dos governos, e a ordem interna- 
cional continuaria dependendo do funcionamento de regras e instituições 
para controlar ou conter o emprego do poder militar seja preservando 
um equilíbrio de poder (permitindo o seu uso na aplicação da lei, limitan- 
do os meios do seu emprego, facilitando a solução dos conflitos políticos 
que possam envolver o uso da força) ou explorando a preponderância das 
grandes potências por meio de um concerto entre elas. 

Além de levar em conta estas questões familiares relativas à manu- 
tenção da ordem, a perspectiva de um mundo desarmado propõe dúvi- 
das também sobre a realização de mudanças justas. Se um mundo sem 
armas demonstrasse ser mais pacífico e seguro do que o mundo 
pesadamente armado hoje existente, isto significaria também que seria 
um mundo menos propenso a uma mudança justa provocada pela for- 
ça, e mais dependente da exitência de instituições orientadas para a 
mudança pacífica. À verdade é que só a concepção de um desarmamen- 
to drástico não basta para nos mostrar como essa função poderia ser 
exercida, para indicar se um mundo com menos armamentos estaria 
menos ou mais habilitado a promover mudanças justas. 

Em outras palavras, os mesmos temas que defrontamos hoje com 
respeito à manutenção da ordem no nosso mundo repleto de armamen- 
tos poderiam ressurgir em um mundo com menos armas. O que não 
significa que haja razões para preferir o primeiro, mas significa que em 
si mesma a visão de um mundo desarmado não nos propõe um cami- 
nho alternativo para a ordem mundial. 
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A SOUDARIEDADE DOS ESTADOS 


Outra possível estrutura política do mundo seria aquela em que as 
Nações Unidas, ou alguma organização comparável, fundamentada na 
cooperação dos estados soberanos em base mundial, se tornasse a força 
predominante da política mundial. Situação que poderíamos descrever 
como a observância da Carta da ONU pelos estados membros do modo 
sonhado pelos visionários que fundaram a organização. Representaria a 
realização da doutrina solidarista ou grociana da ordem internacional, 
para a qual os estados, embora contrários à criação de um governo 
mundial, buscam um substituto para esse governo, mediante a coopera- 
ção entre si e a adesão aos princípios constitucionais da ordem entre as 
nações a que deram o seu assentimento.” Sua premissa principal é a 
solidariedade, ou solidariedade potencial, da maioria dos estados, sus- 
tentando a vontade coletiva da sociedade dos estados contra os desafios 
que lhe são feitos. Outra vez, essa condição da política mundial seria 
radicalmente diversa da que existe hoje, mas representaria uma nova 
fase do sistema de estados, não a sua substituição por algo diferente. 

A doutrina grociana ou solidarista procura construir um mundo 
mais ordenado, restringindo ou abolindo o recurso à guerra pelos esta- 
dos individuais para fins políticos, e promovendo a idéia de que a força 
só pode ser usada legitimamente em prol dos objetivos da comunidade 
internacional. Procura assim reproduzir na sociedade internacional uma 
das características centrais da sociedade nacional. O sistema de regras 
concebido por Grotius tinha por meta honrar o triunfo, em qualquer 
guerra, da parte cuja causa fosse justa, e que nessas condições estivesse 
agindo em nome da comunidade como um todo. 

Conforme observamos no Capítulo 2, a Convenção da Liga das 
Nações refletiu as idéias neo-grocianas, que proibem os estados de fazer a 
guerra sem respeitar certos procedimentos estabelecidos — o Pacto de 
Paris de 1929 proibia o recurso à guerra como instrumento da política 


Examiner essa doutrina em estudo sobre “ [he Gratran Conception of Intertatronal Swregy" que 
consta de Diplomatio Iurestroatrons. 
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nacional, c a Carta das Nações Unidas proíbe o uso da força, ou a sua 
amcaça, contra à integridade territorial ou a independência política de 
qualquer estado — ou de qualquer outra forma inconsistente com os obje- 
tivos da ONU. Limbora imponham essas restrições ao uso da força pelos 
estados, a Convenção da liga das Nações e a Carta das Nações Unidas 
jusuficam o emprego e a ameaça do emprego da força pelos estados que 
agem em nome da organização internacional para sustentar um sistema 
de segurança coletiva. O princípio da segurança coletiva implica que a 
ordem internacional deve bascar-se não em um equilíbrio de poder, mas 
na preponderância de poder exercida por uma combinação de estados, 
atuando como agentes da sociedade internacional, para responder aos 
desafios feitos ao sistema ou para tratar com eles, quando ocorrem. 

A fórmula solidarista promete um modo superior de manter a or- 
dem porque busca fazer da força exclusivamente, ou principalmente, 
um instrumento do conjunto da sociedade internacional. No entanto, 
para que funcione, é crucial a existência de um grau suficiente de solida- 
ricdade entre os estados, para permitir o reconhecimento de objetivos 
comuns c para promove-los. Nas circunstâncias concretas deste fim do 
século XX essa solidariedade não existe. À tentativa de aplicar a fórmu- 
la grociana ou solidarista teve a consequência não só de frustrar o exito 
da tentativa de construir uma ordem mundial superior mas também de 
debilitar ou prejudicar os recursos clássicos para manter essa ordem, 
conforme observamos no Capítulo 6. À iniciativa tomada pela Liga das 
Nações contra a Itália, em 1935, a propósito da invasão da Abissínia, e 
contra a União Soviética, em 1939, quando da invasão da Finlândia, não 
só desrespeitou o princípio da segurança coletiva como ameaçou o ob- 
jetivo de impedir que a Alemanha desrespeitasse o princípio do equilí- 
brio do poder. À decisão da Assembléia Geral das Nações Unidas de 
endossar a ação dos Estados Unidos e dos seus aliados na Coréia, con- 
siderando-a uma operação de segurança coletiva, não só enfraqueceu a 
posição da ONU na política mundial, em vez de fortalecê-la, como im- 
pediu o recurso aos processos da diplomacia entre grande potências, ao 
apresentar o assunto como uma confrontação entre potências defenso- 
ras do direito e estados delinquentes. 
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Se no século NX a tentativa de aplicar a fórmula solidarista foi 
prematura, isto não significa que não possa haver condições em que ela 
funcione. Toda a história das relações entre os estados pode ser lembra- 
da em apoio à tese de que os estados soberanos são inerentemente inca- 
pazes de alcançar solidariedade quando subordinam o uso da força a 
objetivos comuns. No entanto, chegar a essa conclusão seria ir além da 
evidência disponível. 


Um mundo com muitas potências nucleares 


Outra mudança básica no caráter do sistema de estados contempo- 
rânco, que no entanto não significaria ainda a substituição do sistema de 
estados por algo diferente, seria à emergência de um mundo com muitas 
potências nucleares. Lista alternativa à forma contemporânea do sistema 
de estados chama atenção especialmente porque pode ser provocad pelo 
processo de proliferação nuclear, e menos pela perspectiva de incorporar 
um meio de maior eficácia para garantir a ordem mundial, embora os 
defensores da proliferação às vezes adotem esta posição. 

Um mundo com muitas potências nucleares diferiria dramatica- 
mente do mundo atual, se houvesse condições para o que Morton Naplan 
chamou de “sistema de veto unitário” (mit reto system), e Arthur Burns 
de “sistema de contenção” (deterrent system) Seria preciso que as armas 
nucleares estivessem disponíveis para todos os estados, ou pelo menos 
para todos os grupos ou blocos de estados (com efeito, é mais fácil 
visualizar um mundo e" que todos os estados tivessem a proteção do 
“ouarda-chuva nuclea” de algum grupo ou bloco do que imaginar que 
todos eles possuíssem suas próprias forças nucleares). Ii seria preciso 
também que houvesse uma relação de contenção nuclear recíproca en- 
tre todos esses estados ou essas alianças. Em outras palavras, precisa- 
ríamos admitir não só que todos os estados ou blocos possuíssem armas 
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nucleares como também que pudessem causar um “dano inaceitável 
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aos outros estados ou blocos, sem poder impedir contudo que fossem 
vitimados por um ataque nuclear. 

Assim, a característica principal desse sistema é a capacidade de 
cada estado ou bloco de vetar o recurso deliberado e “racional” à guerra 
nuclear ilimitada, a exemplo do acesso pelos Estados Unidos e pela União 
Soviética a esse tipo de veto, na sua relação de contenção mútua. No 
entanto, é Importante observar que esta é uma descrição muito incom- 
pleta do comportamento dos estados em tal sistema, e dela só podemos 
derivar implicações muito limitadas. Kaplan precisa recorrer a premis- 
sas estranhas ao seu modelo para argumentar que o sistema de “veto 
unitário” corresponderia ao “estado da natureza” de que fala Hobbes, 
em que há uma oposição aos Interesses de todo os atores, em que estes 
só podem existir em um único nível, em que desapareceriam as coali- 
z0es, o equilíbrio c as mudanças de alianças e no qual não haveria lugar 
para atores universais, como as Nações Unidas. De acordo com esse 
argumento, O sistema perpetuaria à situação existente, seria altamente 
não-integrado e não-solidário, marcado por uma tensão extrema. 

Se aceitássemos a premissa de que no “sistema de veto unitário” as 
armas nucleares estratégicas são os únicos instrumentos disponíveis aos 
atores, para a promoção dos seus objetivos, está claro que à posse do 
poder de veto sobre o uso desse instrumento por todos os atores levaria 
as consequências descritas. No entanto, esta não é uma premissa razoá- 
vel. Se o “sistema de veto unitário” incorporasse em escala universal as 
características do sistema de veto mútuo entre os listados Unidos e a 
União Soviética, cada um dos atores poderia neutralizar o emprego de 
armas nucleares estratégicas pelo outro mas continuaria tendo condi- 
ções de utilizar diferentes instrumentos de poder e influência  (milita- 
res, políticos e econômicos), mediante os quais persistiriam a colabora- 
ção e o conflito diplomáticos. Não se deve presumir, portanto, que 
deixaria de existir uma gradação de poder e influência entre os vários 
atores, assim como as coalizões e mudanças de alinhamento; ou que 
deixaria de haver mudanças no status quo. Não prevaleceria necessaria- 
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mente o “estado da natureza” hobbestano, marcado por tensão extre- 
ma, nem atores universais como as Nações Unidas estariam impedidos 
de desempenhar um papel. Não é inconcebível que nesse sistema os 
atores pudessem conter e até mesmo resolver seus conflitos políticos, 
neutralizando ao mesmo tempo seus instrumentos nucleares estratégi- 
cos. Pode-se mesmo imaginar que um sistema internacional que perdu- 
rasse por várias gerações sob a disciplina do medo, pudesse eventual- 
mente descobrir que a ordem assim alcançada existiria independen- 
temente daquela disciplina; que os metos de contenção nuclear univer- 
sal se tornassem supérfluos, podendo ser abandonados. Naturalmente, 
isto é especulativo, e o meu ponto é que uma conduta desse tipo seria 
tão consistente com a premissa do “sistema de veto unitário” quanto as 
deduções feitas por Kaplan. 

Haverá alguma razão para considerar que um mundo com muitas 
potências nucleares é uma modalidade de sistema de estados mais apro- 
priada a ordem mundial do que a hoje existente? Há o argumento fami- 
liar de que quanto mais estados tiverem armas nucleares mais o sistema 
internacional será capaz de alcançar os objetivos da paz e segurança, 
pois dessa forma se generalizaria o fator de contenção nuclear recipro- 
ca, que ajudou a preservar a paz nas relações entre os Estados Unidos e 
a União Soviética. [isse argumento exagera a estabilidade daquele rela- 
cionamento de mútua contenção nuclear, sujeito a alterações introduzidas 
por mudanças técnicas ou políticas, e que não torna a guerra nuclear 
impossível, mas apenas “irracional” (vide Capítulo 5). Além disso, ele 
parte do equívoco de presumir que a difusão das armas nucleares resul- 
tará necessariamente na duplicação, em outros relacionamentos, do con- 
flito internacional existente na relação de contenção nuclear recíproca 
entre as duas super-potências. [im outras palavras, presume que a difu- 
são das armas nucleares levará obrigatoriamente a um “sistema de veto 
unitário”, O que não é correto. 

Há outro argumento mais forte: leve ou não ao aumento da se- 
gurança internacional, a difusão de armas nucleares promoveria a cau- 
sa da justiça internacional, se todos os estados ou blocos de estados 
tivessem acesso a essas armas. No sentido representado pela igualda- 
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de com respeito à posse de armas nucleares, a justiça internacional só 
pode ser alcançada plenamente mediante o completo desarmamento 
nuclear ou, então, por um sistema que tornasse disponíveis essas ar- 
mas a todos os estados ou blocos de estados. Sob este ponto de vista, 
qualquer regime que crie distinções entre os estados nuclearizados e 
os não nuclearizados estará sujeito a objeções. É importante observar 
que no debate entre as potências que aprovam o Tratado de Não- 
Proliferação Nuclear de 1968 e as que a ele se opõem, ou de modo 
geral entre os estados que dispõem de armas atômicas e os demais, o 
que está em jogo não é traçar uma linha separando essas duas catego- 
rias, mas saber onde ela deve ser traçada: quais os países membros do 
clube e quais os que não seriam reconhecidos como membros? Em- 
bora tenham por vezes justificado a proliferação com argumentos apli- 
cáveis aos outros países, além deles próprios, os principais estados 
“recalcitrantes” (China, França e Índia) em nenhum momento defen- 
deram uma proliferação nuclear generalizada e completa, mas preocu- 
param-se principalmente em remover obstáculos à sua inclusão no 
clube restrito dos países nuclearizados. Esta é uma área em que os 
objetivos da ordem internacional e da justiça internacional (ou seja, 
da igualdade de tratamento) entram em conflito. 

Seja ou não o mundo de muitas potências nucleares uma alterna- 
tiva desejável à presente forma do sistema internacional, é preciso ad- 
mitir que se trata de alternativa que tem uma boa possibilidade de 
realização. Como a visão de um mundo desarmado, a visão de um 
mundo com muitas potências nucleares é, em si mesma, incompleta, 
Na forma alternativa de um sistema de estados com muitas potências 
nucleares, as perspectivas de ordem e justiça dependeriam de outros 
fatores além da tecnologia militar prevalecente e o número de estados 
com acesso a ela. 


A homogeneidade ideológica 


Outra forma alternativa para o sistema de estados é a marcada pela 
homogeneidade ideológica, diferentemente da heterogeneidade ideoló- 
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gica prevalecente no sistema atual. Os expoentes das ideologias políti- 
cas sustentam muitas vezes que o triunfo da sua doutrina em todo o 
sistema internacional traria, entre outros benefícios, o de eliminar ou 
reduzir as fontes de guerra e conflito, levando a um mundo mais orde- 
nado. Assim, os defensores da Reforma e da Contra-Reforma, da Revo- 
lução e da Contra-Revolução, e, na nossa época, os apologistas do Co- 
munismo e do Anti-Comunismo sustentam que a sua causa é a causa da 
paz, mesmo quando preconizam a guerra. 

Conforme se tem observado, esses revolucionários e contra-revo- 
lucionários ideológicos adotam, às vezes, a meta de uma sociedade uni- 
versal, que substituiria o sistema de estados (vide Capítulo 2). Mas em 
outras oportunidades aderem a uma visão do mundo que ainda é orga- 
nizada como um sistema de estados, mas na qual todos os estados acei- 
tam a única ideologia verdadeira e, por isso, podem manter entre si rela- 
ções harmoniosas. É esta visão que nos interessa aqui. 

A adesão de Kant à ideologia da Revolução Francesa levou-o à noção 
de que a paz deveria ter como fundamento uma república mundial, ou ciritas 
gentinm, mas em Paz Perpétna o filósofo mostra seu desapontamento com a 
idéia, voltando-se para a sua substituição por uma liga de estados “republi- 
canos” ou constitucionais, que evitasse a guerra e se difundisse por todo o 
globo Os “egitimistas” da era pós-napoleônica viam a perspectiva da paz 
internacional, com tranquilidade interna, em uma Santa Aliança de estados 
soberanos, unidos pela piedade e os direitos dinásticos. Para Mazzini a pers- 
pectiva da paz tinha por base o triunfo universal do nacionalismo, que seria 
assistido por uma Santa Aliança dos Povos, entre os quais não haveria qual- 
quer conflito de interesse. De modo diferente, tanto o Presidente Wil- 
son, nos Estados Unidos, como os membros da Union for Democratic 
Control, na Inglaterra, e os bolchevistas, na Rússia, sustentavam que o 
controle da política exterior por forças democráticas ou populares era 
uma fonte de paz e concórdia entre os estados. 

Marx considerava que a perspectiva de paz dependia da abolição 
do capitalismo e da luta de classes. Achava que o estado não passava de 
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um instrumento da luta de classes, e também (embora isto seja menos 
claro) que a nação seria um fenômeno transitório. Dessa forma, sua 
teoria pode ser entendida como implicitamente presumir que, com a 
revolução proletária universal, o estado desapareceria e, com ele, o siste- 
ma de estados. Por outro lado, Marx e Engels, às vezes, argumentavam 
como se unidades distintas continuariam a existir depois da revolução. 
A partir de 1917, os marxistas-leninistas tiveram que aceitar como subs- 
tituto o conceito de uma liga de estados socialistas (à Comunidade 
Socialista) por viverem em um mundo onde a revolução proletária só 
aconteceu em um número limitado de países e, mesmo neles, o estado 
sobrevivia como instrumento da ditadura do proletariado. Hoje, na con- 
cepção marxista-leninista, essa visão é exemplificada pela doutrina de 
que o relacionamento entre os estados socialistas, governado pelos prin- 
cípios do “internacionalismo socialista”, deve ser diferenciado das rela- 
ções entre os estados capitalistas, governadas pelos princípios do impe- 
rialismo, e também das relações entre os estados socialistas e os 
capitalistas, sujeitas aos princípios da “coexistência pacífica”. 

A visão do sistema de estados que conquista a ordem ou harmonia 
pelo triunfo em todos os países da única ideologia verdadeira difere da 
visão grociana e da solidarista. Nesta última os conflitos de interesse con- 
tinuariam a existir entre os estados, sendo preciso reduzí-los pelo poder 
da coletividade, enquanto a visão grociana sustenta que, com a entronização 
da ideologia verdadeira, os conflitos de interesse deixarão de existir, ou 
terão muito pouca importância. No entanto, essas duas visões por vezes 
aparecem combinadas, com alguma dificuldade, no pensamento da mes- 
ma pessoa. O Presidente Wilson, por exemplo, depositava suas esperan- 
ças na idéia solidarista da Liga das Nações, mas era atraído também pela 
noção de que a Liga devia ser uma associação de estados democráticos; e 
os arquitetos das Nações Unidas, também comprometidos primordial- 
mente com a visão solidarista, fizeram um aceno em favor da idéia de que 
a fonte de paz é a ideologia verdadeira, com a exigência de que os estados 
membros da organização fossem “amantes da paz”. 

Deveríamos distinguir a idéia de que haveria mais ordem em um 
sistema de estados ideologicamente homogêneo pelo fato de se apoiar 
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em uma única ideologia, deixando assim de provocar conflitos ideológi- 
cos, da idéia de que essa mator ordenação se deveria à capacidade da- 
quela ideologia em particular de reduzir ou eliminar conflitos de inte- 
resse entre os estados. Lista última interpretação está sujeita a algumas 
fortes objeções, qualquer que seja a ideologia em questão. 

Na época em que a política exterior era decidida pelos monarcas e 
seus ministros, € as guerras eram ocasionadas por conflitos dinásticos, e 
combatidas por exércitos profissionais liderados por aristocratas pro- 
prietários de terras, os ideólogos liberais ou burgueses podiam conferir 
plausibilidade à tese de que os conflitos internacionais eram fabricados 
artificialmente pelos grupos políticos dominantes, e que mudanças po- 
líticas internas em todos os países revelariam a harmonia natural de 
interesses entre os povos. Foi esta perspectiva que levou Paine à percep- 
ção de que a causa das guerras era a soberania monárquica; Cobden a 
sustentar que o comércio internacional seria a grande panacéia e Comte 
a proclamar a incompatibilidade da sociedade industrial com a guerra. 

À medida, porém, que ocorreram mudanças internas levando ao 
declínio no controle monárquico e aristocrático da política externa, e 
aumentando a influência da classe média, essa tese tornou-se menos 
plausível. Os burgueses alemães e franceses, como os industriais de 
Manchester, cram menos motivados pelas disputas e rivalidades dinásti- 
cas, o que não significava que não houvesse outros motivos para deto- 
nar conflitos internacionais. As “razões de estado” passaram a ter con- 
teúdo de interesse nacional, em lugar do interesse dinástico, e a paixão 
ou orgulho real cedeu lugar à paixão nacionalista e ao orgulho público 
como causa de conflitos e guerras. No princípio do século XX, Lenin, 
com a ajuda de Hobson, pôde tornar plausível a tese de que era precisa- 
mente a disputa entre capitalistas, financistas e industriais que levava à 
tensão internacional e à guerra, e que as perspectivas de paz residiam 
em outra mudança interna que desse o poder ao proletariado. 

No entanto, assim como os governos burgueses tinham seus pró- 
prios motivos para fazer a guerra, embora estivessem livres de algumas 
das razões que incitavam as classes feudais às hostilidades, os governos 
que refletem os interesses do proletariado, definidos pelo Partido Co- 
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munista, sofrem impulsos que também os levam ao conflito internacio- 
nal, À experiência da União Soviética, da República Popular da China e 
de outros países socialistas, no seu relacionamento recíproco, não de- 
monstra a existência de uma harmonia natural de interesses entre os 
povos ou as classes trabalhadoras. Com efeito, em suas relações mútuas 
os estados socialistas ou proletários têm exibido os mesmos conflitos 
de interesse dos estados de todos os tipos. 

O ponto de vista de que um certo segmento da sociedade é, por 
sua natureza, internacionalista só parece plausível antes desse segmento 
chegar ao poder. Na verdade, são os elementos da sociedade que detêm 
o poder que, mais de perto, se identificam com a manutenção ou amplia- 
ção do poder do estado no exterior. Os elementos mais afastados do 
poder interessam-se menos pelos interesses e honrarias externas, 
posicionando-se naturalmente em divergência da política externa segui- 
da, e chegando por vezes a simpatizar com os oponentes do seu país. 
No entanto, quando chegam ao poder herdam o interesse pela projeção 
externa do estado. À doutrina de que o triunfo universal da ideologia 
verdadeira criará a paz não leva em conta o argumento apresentado por 
Hegel, na sua crítica a Kant, de que a fonte de tensão internacional, e 
das guerras, é o estado enquanto estado, e não esta ou aquela forma 
particular de estado.” 

No entanto, pode-se esperar que um sistema de estados baseado 
na mesma ideologia, qualquer que seja, e que portanto estivesse livre 
dos conflitos ideológicos, seria mais ordeiro do que o sistema de esta- 
dos hoje existente. Conforme observou Raymond Aron, no passado o 
sistema de estados passou por várias fases de pelo menos relativa 
homogeneidade ideológica, nos intervalos entre as guerras de religião, 
as guerras da Revolução Francesa, de Napoleão, as Guerras Mundiais e 
a Guerra Fria do século XX, que foram os momentos de maior conflito 
de ideologias." Pode-se concordar com a afirmativa de Aron de que a 
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" Raymond Aron, Peace and War: A Theory of International Relateons (Vondres, Weidenfeld & 
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coincidência das guerras mais importantes com a maior heterogeneidade 
do sistema de estados não é acidental, não só porque os conflitos ideo- 
lógicos sucessivos têm sido uma causa dessas guerras mas também por- 
que elas mesmas contribuem para acentuar o conflito ideológico, já que 
cada um dos estados beligerantes tende a aliar-se com certas facções 
internas dentro do estado inimigo. 

No entanto, esses períodos de relativa homogeneidade ideológica 
têm-se caracterizado pela tolerância de diferenças ideológicas, em vez 
da uniformidade ideológica. Eimbora tenham terminado aparentemente 
com a vitória de um dos lados em conflito, mediante um processo de 
exaustão as guerras religiosas e as guerras da Revolução ['rancesa e de 
Napoleão levaram a ajustes que tornaram possível a coexistência ideo- 
lógica, o que poderá acontecer também com os conflitos ideológicos 
surgidos no século XX. Por sistema ideologicamente homogêneo con- 
cebemos um sistema de estados em que estes estejam unidos não por 
uma fórmula que permita a coexistência de diferentes sistemas políti- 
cos, econômicos e sociais, mas pela determinação de manter um único 
tipo de sistema político, social e econômico. lim outras palavras, temos 
em conta uma Santa Aliança universal capaz de sustentar uma única 
ideologia no conjunto do sistema de estados, da mesma forma como 
agora prevalece uma única ideologia dentro das esferas limitadas da a- 
liança norte-americana e da comunidade socialista. 

Um sistema desse tipo promete um grau elevado de ordem inter- 
na, pois quem desafia o sistema político, social e econômico predomi- 
nante precisa enfrentar não só o estado imediatamente interessado mas 
a sociedade de estados de modo geral. Para apoiar o sistema existente 
poderia haver intervenções do tipo com que a União Soviética e os is- 
tados Unidos reagiram a desafios feitos a suas respectivas áreas de in- 
fluência, na liuropa Oriental é na América Central, com a diferença de 
que não seriam condenadas ou criticadas por outros estados. O sistema 
promete também um grau elevado de ordem internacional: não haveria 
tensões ideológicas a dividir os estados, embora pudesse haver conflitos 
entre eles resultantes do choque entre interesses materiais ou da ansie- 
dade sobre a sua segurança. Na verdade, o interesse comum de todos os 
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estados em defender seu sistema econômico, político e social lhes daria 
um forte incentivo para moderar seus conflitos de interesse. 

Pode-se duvidar, porém, se a política mundial exibirá algum dia o 
tipo de uniformidade ideológica necessário para instituir ou manter uma 
forma alternativa, como esta, para o sistema de estados. Se assumirmos 
que haverá no futuro, como houve no passado, mudança e variedade 
constantes nas ideologias adotadas em diferentes partes do mundo, a 
tentativa de remodelar o sistema de estados com base nos princípios da 
uniformidade ideológica seria provavelmente uma fonte de desordem, e 
retornaríamos ao princípio de que a melhor forma de manter a ordem é 
a disposição de tolerar diferenças ideológicas, ou seja, O princípio em 
que se baseia o presente sistema de estados. 


Para Ari po SISTEMA DE ESTADOS 


Se emergisse uma forma alternativa de ordem política universal 
que fosse mais do que uma simples mudança de fase ou condição do 
sistema de estados, mas representasse a completa superação do sistema 
tal como o conhecemos, essa transformação teria de extinguir alguns 
dos seus atributos essenciais: a existência de estados soberanos; à 
interação entre eles, de modo a formarem um sistema; e um certo grau 
de aceitação de regras e instituições comuns, que fazem com que esses 
estados constituam uma sociedade. 


Um sistema mas não uma socedade 


E possível conceber o surgimento de uma forma de organização 
política universal que tivesse o primeiro e o segundo desses atributos, 
mas não o terceiro. Im outras palavras, podemos imaginar que haja 
uma pluralidade de estados soberanos, formando um sistema que, no 
entanto, não constitua uma sociedade internacional. Situação que repre- 
sentaria o fim do sistema de estados, o qual, conforme observou-se 
aqui, é uma sociedade internacional, além de um sistema. Haveria esta- 
dos interagindo em base global, mas teria desaparecido o elemento de 
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aceitação de valores e interesses comuns, e em sua base, de regras e de 
instituições comuns. Haveria comunicação e negociação entre os esta- 
dos, mas faltaria o compromisso com uma rede de instituições diplomá- 
ticas; haveria acordos, mas sem a aceitação de uma estrutura de obriga- 
ções legais internacionais; haveria conflitos violentos entre os estados, 
limitados pela capacidade bélica dos beligerantes mas não pela sua von- 
tade de observar restrições à conduta da guerra; haveria equilíbrios de 
poder surgidos fortuitamente, mas não como resultado de tentativas 
conscientes de preservar esse equilíbrio; teríamos potências maiores e 
menores, mas não um consenso de grande potência, no sentido de po- 
tência dotada de direitos e deveres especiais. 

Seria difícil determinar se em algum momento no futuro o sistema 
de estados teria deixado de ser uma sociedade internacional. Pode haver 
a aceitação de regras e instituições comuns por alguns estados, mas não 
por outros. Quantos estados precisariam desligar-se da sociedade inter- 
nacional para que possamos dizer que essa sociedade deixou de existir” 
Certas regras e instituições podem continuar a ser aceitas, outras não. 
Ora, quais são as regras e instituições essenciais? À aceitação de regras e 
instituições pode ser difícil de determinar: será que ela repousa na acei- 
tação verbal dessas regras, na conduta que se ajusta estritamente a clas 
ou na vontade de aceitá-las mesmo quando o estado procura escapar 
delas? Consideradas estas dificuldades, já vimos que há amplos prece- 
dentes históricos de um sistema internacional que não chega a ser uma 
sociedade internacional (vide Capítulos 1 e 2). 

Um sistema desse tipo pode contar com alguns elementos de or- 
dem. Certos estados podem conseguir um grau de ordem interna, a des- 
peito da inexistência de regras e instituições no seu relacionamento mú- 
tuo, Uma certa medida de ordem internacional pode também ser sustentada 
por equilíbrios de poder fortuitos; por relações de contenção nuclear recí- 
proca; por esferas de preponderância de grandes potências, impostas de 
forma unilateral, por restrições à conduta na guerra resultantes da auto- 
contenção ou por limitações da capacidade bélica. Mas um sistema inter- 
nacional deste tipo seria extremamente desordenado, exemplificando na 
verdade o estado da natureza descrito por Hobbes. 
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Estados, mas não Hm sistema 


É concebível também que pudesse emergir uma forma de organi- 
zação política universal com o primeiro dos atributos essenciais citados, 
mas não o segundo. Podemos imaginar a existência de estados sobera- 
nos sem interação ou contato mútuo, ou pelo menos com contatos tão 
escassos que seriam insuficientes para que se conduzissem como partes 
de um sistema. Os estados poderiam associar-se em determinadas re- 
giões, formando assim sistemas regionais, mas não haveria propriamen- 
te um sistema global. No conjunto do globo encontraríamos uma per- 
cepção recíproca dos estados, e até mesmo contatos em escala limitada, 
mas a existência desses estados em todas as partes do mundo deixaria 
de ser um fator vital nos cálculos feitos por cada um deles. 

Seria difícil determinar o grau de declínio na interação global dos 
estados para que pudéssemos dizer que eles deixaram de formar um 
sistema. Se há um grau elevado de interação econômica e social em 
todo o mundo, mas não estratégica, será possível falar em um sistema 
global? Será que o sistema global de estados deixa de existir somente 
porque certas sociedades são dele excluídas? Sabemos que ainda hoje 
existem sociedades quase intocadas, nas selvas do Brasil e nas monta- 
nhas da Papua Nova Guiné, e nem por isso deixamos de considerar que 
existe um sistema global de estados. 

Uma vez mais, há muitos precedentes históricos para esse tipo de 
alternativa ao sistema de estados. Conforme notamos, só depois do sé- 
culo XIX surgiu um sistema de estados com dimensão global. Será que 
essa alternativa representa um caminho superior para a ordem mundial? 

Tem-se insistido em responder afirmativamente a essa pergunta. 
Dentro dos seus limites, um conjunto de estados isolados ou semi-iso- 
lados, ou de outros tipos de comunidade, poderia alcançar uma forma 
tolerável de ordem social e uma modalidade de ordem mundial que se- 
ria simplesmente a soma da ordem derivada de cada um desses estados 
ou comunidades. Ao mesmo tempo, as fontes clássicas de desordem 
surgidas nas situações de interação entre estados seriam evitadas, pois 
essa própria interação seria evitada ou mantida em um nível mínimo. 
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Em substância, esta era a visão que tinha Rousseau de um mundo 
de pequenos estados auto-suficientes, cada um deles mantendo a or- 
dem dentro dos seus limites mediante a vontade coletiva da sua comu- 
nidade, e sustentando a ordem nas suas relações recíprocas ao minimizar 
os contatos." Essa visão fez também parte da receita deixada para os 
Estados Unidos por George Washington, no seu Farewell Address: “Com 
respeito às relações externas, a grande regra de conduta para nós é man- 
ter, com elas, a menor vinculação política possível, ao expandir nossas 
relações comerciais””!? Para Washington esta máxima só era aplicável 
aos Estados Unidos, que se encontravam em posição de isolamento 
físico real das potências que poderiam ameaçar o país. O estadista inglês 
Richard Cobden, mais tarde, transformou-a em uma regra geral aplicá- 
vel a todos os estados com sua receita: “O menor relacionamento possível 
entre os governos, a maior conexão possível entre as nações do mundo”. 'º 

Cobden acreditava na não-intervenção, no sentido mais rígido e 
absoluto do conceito. Opunha-se à intervenção nos conflitos internacio- 
nais assim como nos internos: por razões ideológicas (como o liberalis- 
mo e o nacionalismo no continente europeu), que ele aprovava, assim 
como por razões que condenava, (como a intervenção da Santa Alian- 
ça); e também por motivos de interesse nacional, como a preservação 
do equilíbrio de poder ou a proteção do comércio. Rejeitava a distinção 
feita por John Stuart Mill entre a intervenção nos assuntos dos países 
civilizados e a intervenção em países bárbaros, entre a intervenção por 
si mesma e aquela destinada a defender o princípio da não-intervenção 
contra uma potência que o tivesse violado.'" Opunha-se até mesmo à 
tentativa de influir sobre os assuntos de outro país pela simples persua- 
são moral, e deixou de sancionar a formação de qualquer organização 


“ Vide “Rozssean ou War and Peace”, em Stanley Hoffman, The State of War: Essays in the Theory 
and Practice of International Politics Tondres, Pal Mall Press, 1965). 

2 Citado por Richard Cobden no princípio de “England, Ireland and Amen”, vide The Political 
Witings of Richard Cobden (1ondres, Cassel, 1886), pág, 3. 

É As due interconrse as possible betmixt the gorermmnents, as much connection «as possible between the nations 
of the roi” (Abid,, pág. 216). 

* John Stuart Mill, 4 Den Words on Non-lntervention”, em Dissertations and Doscussions, vol. HT 
(Londres, Longmans, Green & Co., 1867). 
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inglesa que tivesse o objetivo de interferir em outro país, como aquelas 
formadas para promover campanhas contra a escravidão nos Estados Uni- 
dos. No entanto, na visão de Cobden a promoção da maior interação siste- 
mática possível nos campos econômico e social era tão importante quanto 
a interação mínima em assuntos estratégicos e políticos. Aceitando a conve- 
niência da prática universal do lassez faire pelos governos, com relação à 
economia, imaginava que o isolamento recíproco estratégico e político dos 
estados podia coexistir com a sua interdependência econômica. 

Uma forma de organização política universal bascada no isolamento 
absoluto ou relativo das comunidades (supondo que este fosse um de- 
senvolvimento possível) teria certas desvantagens. Se é verdade que no 
passado a interação sistemática dos estados implicava certos custos (a 
desordem internacional, a sujeição dos fracos aos mais fortes, a explo- 
ração dos pobres pelos ricos), trouxe também algumas vantagens (assis- 
tência aos fracos e pobres pelos fortes e ricos, a divisão internacional do 
trabalho, o mútuo enriquecimento intelectual dos países). À receita do 
isolacionismo universal, mesmo na forma limitada preconizada por 
Cobden, de não-intervencionismo político e estratégico, implica perda 
das oportunidades derivadas da interação humana em escala global, as- 
sim como o afastamento dos perigos que ele provoca. 


O governo mundial 


Pode-se conceber também que surgisse uma forma de organiza- 
ção política mundial sem o primeiro dos atributos essenciais menciona- 
dos acima, a saber, os estados soberanos. Isto poderia ocorrer, por exem- 
plo, com a emergência de um governo mundial. 

Podemos imaginar que esse governo mundial fosse instalado pela 
conquista, como resultado do que John Strachey chamou de, “torneio 
definitivo”!* entre as grandes potências; neste caso teríamos um impé- 
rio universal bascado no domínio da potência conquistadora.' Uma alter- 


" Vide especialmente “England, Ireland amnd Angerico” e “Russia, 1836", nos Political Wnitings de Cobden. 
16 IS gock-ont tournament” 
" Strachey, Oy the Prerenton of War. 


Alternativas para o sistema de estados contemporâneo 285 


nativa seria um contrato social entre os estados, tendo como resultado 
uma cosmópolis ou república universal, fundamentada em alguma forma 
de consentimento ou consenso. Nesta hipótese pode-se imaginar que o 
governo mundial surgiria subitamente, talvez em consequência do esfor- 
ço de emergência induzido por alguma catástrofe, como uma guerra glo- 
bal ou um desastre ecológico (hipótese concebida por uma sucessão de 
futurólogos, de Kant a Herman Kahn); ou então que se instalasse gra- 
dualmente, talvez mediante o aumento dos poderes das Nações Unidas. 
Pode-se imaginar que resultasse de um ataque direto e frontal ao proble- 
ma político de fazer com que os estados abandonassem a sua soberania, 
conforme certas teorias “funcionalistas”, ou como o efeito indireto da 
desmobilização da soberania dos estados a partir das áreas não-políticas. 

Nunca houve um governo mundial, mas já houve governos que 
exerciam o poder supremo sobre o que para a sua população era a tota- 
lidade do mundo conhecido. Durante toda a história do moderno siste- 
ma de estados houve sempre a percepção da possibilidade de um gover- 
no universal, c argumentos em favor dessa idéia: sob a forma de doutrina 
passadista, pregando um retorno à unidade de Roma, ou sob a forma de 
doutrina futurista, para a qual um único estado mundial seria uma con- 
sequência inevitável do progresso. No século XX ressurgiu a doutrina 
do governo mundial, como reação aos dois grandes conflitos bélicos. 

O argumento clássico em favor do governo mundial sustenta que 
a melhor forma de manter a ordem entre os estados é a instituição de 
uma autoridade suprema, como a existente dentro do estado, à qual os 
indivíduos estão sujeitos. [im geral esse argumento está relacionado com 
o objetivo da ordem mínima e, em particular, com o afastamento da 
hipótese de guerra, considerada uma consequência inevitável do siste- 
ma de estados soberanos. Mas ele é desenvolvido também com relação 
ao objetivo da ordem ótima. Assim, hoje argumenta-se, muitas vezes, 
que o governo mundial seria a melhor maneira de alcançar a meta da 
justiça econômica para todos os indivíduos, ou o objetivo de assegurar 
uma administração adequada do ambiente natural, 

O argumento clássico contra o governo mundial tem sido o de que 
ele destruiria a liberdade, embora mantivesse a ordem, violando a inde- 
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pendência dos estados e das nações (argumento utilizado pelos ideólogos 
das grandes alianças, que se opunham à monarquia universal); e prejudi- 
caria também a liberdade dos indivíduos que, diante de um governo 
mundial tirânico, não poderiam asilar-se sob um governo alternativo. 

Assim, os argumentos em favor do governo mundial parecem re- 
pousar na presunção da prioridade da ordem sobre a justiça internacio- 
nal e humana, ou a liberdade. Pode-se considerar, contudo, que também 
para atingir o objetivo da ordem mundial o sistema de estados oferece 
uma melhor perspectiva do que o governo mundial. 


Um novo medievalismo 


É igualmente concebível que os estados soberanos desaparecessem, 
mas que fossem substituídos não por um governo mundial porém pelo 
equivalente moderno e secular do tipo de organização política universal que 
existiu na Cristandade Ocidental, durante a Idade Média. Nesse sistema, 
nenhum estado ou governante era soberano no sentido de ter autoridade 
suprema sobre determinado território e um certo segmento da população 
cristã. Os governantes precisavam compartilhar sua autoridade com os vassalos, 
no nível inferior, e com o Papa, no nível mais alto (no caso da Alemanha e da 
Itália, com o Sacro Imperador Romano). Assim, a ordem política universal da 
Cristandade Ocidental na Idade Média representa uma alternativa para o sis- 
tema de estados, sem chegar a um governo universal. 

Nesse universo cristão, admitia-se que toda autoridade provinha em 
última análise de Deus, e o sistema político era fundamentalmente teocrático. 
Poderia assim parecer fantasioso contemplar um retorno ao modelo medie- 
val, mas não é uma fantasia imaginar a possibilidade de desenvolvimento de 
uma contra-partida moderna e secular que repetisse sua característica cen- 
tral: um sistema de lealdades múltiplas e autoridades sobrepostas. 

Sabemos que hoje os estados soberanos dividem o palco da políti- 
ca mundial com “outros atores”, assim como na época medieval o esta- 
do o partilhava com “outras associações” (para empregar a terminolo- 
gia dos medievalistas). Se os estados modernos dividissem sua autoridade 
vis-a-vis os cidadãos e a sua capacidade de comandar a lealdade desses 
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cidadãos com certas autoridades regionais e mundiais, e de outro lado 
com autoridades sub-estatais ou sub-nacionais, de tal forma que o con- 
ceito de soberania deixasse de ser aplicado, poderíamos dizer que tinha 
surgido uma ordem política neo-medieval. 

Poderíamos imaginar, por exemplo, que o governo do Reino Unido 
compartilhasse a sua autoridade com atores regionais, na Escócia, Gales, 
Wessex etc., assim como com uma autoridade européia, em Bruxelas, e 
autoridades mundiais em Nova York e Genebra, de tal forma que a noção 
da supremacia do governo de Londres sobre o território e povo do Reino 
Unido perderia sua força. Poderíamos imaginar que as autoridades sediadas 
na Escócia e em Gales, assim como as de Bruxelas, Nova York e Genebra 
fossem plenamente reconhecidas como atores da política mundial, com 
direitos e deveres prescritos pelo direito internacional, conduzindo nego- 
ciações e possivelmente comandando forças armadas. Imaginaríamos que 
a lealdade política dos cidadãos da cidade de Glasgow, por exemplo, fica- 
ria dividida entre [dimburgo, londres, Bruxelas e Nova York, de modo 
que não se poderia presumir o primado do governo de Londres sobre os 
outros centros de poder, como acontece hoje. Se essa situação prevaleces- 
se em todo o mundo, teríamos o que estamos chamando de “ordem neo- 
medieval”, à falta de melhor denominação. 

O argumento a favor desse modelo de organização política universal 
como método para assegurar a ordem mundial mais eficaz do que o do 
sistema de estados baseia-se no fato de que ele promete evitar os clássicos 
perigos do sistema atual, mediante uma estrutura de autoridades sobrepos- 
tas e de lealdades cruzadas, que reuniria todos os povos do mundo em uma 
única sociedade universal e evitando, ao mesmo tempo, a concentração de 
poder inerente a um governo mundial. Os que duvidam da superioridade 
do modelo neo-medieval afirmam que não há garantia de que ele seria mais 
propício à ordem do que o sistema de estados soberanos, e não menos 
favorável. É concebível que se pudesse instituir uma sociedade universal 
deste tipo, fornecendo uma base firme para a realização das metas elemen- 
tares da vida social. No entanto, se repetsse o precedente vivido pela Cris- 
tandade Ocidental, traria mais insegurança e uma violência mais contínua e 
difusa do que o moderno sistema de estados. 


288 Hipiiy BuLl 


Alternativas ndo-históricas 


Finalmente devemos registrar a possibilidade de que o sistema de 
estados que conhecemos hoje viesse a desenvolver-se de uma forma 
que não se aproxime de nenhum dos quatro modelos mencionados de 
organização política mundial. 

Obviamente, qualquer modelo futuro de organização política mun- 
dial será diferente da experiência histórica precedente, pois terá certas 
características únicas, e não se parecerá exatamente com qualquer siste- 
ma existente no passado. Meu argumento não é este, bastante trivial, e 
sim que poderemos ter um sistema político universal que nem de longe 
lembre qualquer uma das quatro alternativas derivadas da história, o 
que é bem mais difícil. Os termos básicos com que hoje consideramos 
uma possível organização política universal poderiam ser modificados 
decisivamente pelo progresso tecnológico, ou igualmente pelo seu re- 
trocesso ou decadência, por mudanças revolucionárias nas idéias mo- 
rais e políticas, científicas e filosóficas, ou por catástrofes previsíveis ou 
não previsíveis, de natureza militar, econômica ou ecológica. 

Não pretendo especular sobre quais seriam essas alternativas não- 
históricas. Parece evidente a impossibilidade de confinar as variedades 
de possíveis formas futuras a uma lista finita de sistemas políticos hoje 
concebíveis. Por isso não podemos tratar seriamente as tentativas de 
decifrar as leis que regem a transformação de um tipo de sistema políti- 
co universal para outro. Por definição não é possível prever modelos 
políticos que são imprevisíveis, e as próprias tentativas de definir for- 
matos políticos não-históricos dependem de apelos à experiência histó- 
rica. Mas a visão que temos das possíveis alternativas para o sistema de 
estados soberanos deve levar em conta os limites da nossa imaginação e 
a nossa incapacidade de transcender a experiência passada. 


Capírvio Xl 


O SISTEMA DE ESTADOS 
ESTARÁ EM DECLÍNIO? 


Hojr: é bastante comum o argumento de que o sistema de estados en- 
contra-se em declínio, e está sendo substituído, ou será substituído, por 
uma forma fundamentalmente diferente de organização política univer- 
sal. Qual a evidência de que isto esteja acontecendo e de que o sistema 
de estados, que conhecemos, cederá lugar a uma das alternativas discu- 
tidas no Capítulo precedente? 


Uy Sirena, Mas Não Uma SociDADI 


Com respeito ao sistema de estados, não é difícil imaginar que, 
embora continue a ser um sistema, poderá deixar de ser uma sociedade 
internacional. Já se mostrou que embora haja um clemento de socieda- 
de no sistema de estados contemporâneo, esse elemento tem base pre- 
cária (vide o Capítulo 2). À despeito da ilusão de fortalecimento da so- 
ciedade dos estados, criada pela expansão do direito internacional c a 
multiplicação de organismos internacionais, desde o princípio da Pri- 
meira Guerra Mundial vem ocorrendo um provável declínio no con- 
senso sobre os interesses e valores comuns dentro do sistema de esta- 
dos. As divisões ideológicas que se seguiram à revolução bolchevista, a 
revolta dos povos e estados não europeus contra o domínio ocidental e 
a expansão do sistema de estados além dos seus limites originalmente 
europeus e ocidentais criaram um quadro em que a área de consenso 
reduziu-se em comparação com a que havia em 1914. [5 fácil imaginar 
que nas próximas décadas essas tensões afetarão o que dela restou, re- 
duzindo-a ainda mais, de forma drástica, e podendo até mesmo fazer 
com que desapareça de todo. 
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Será desnecessário enumerar as fontes de um possível colapso, com 
o desaparecimento da sociedade internacional. As tensões ideológicas 
entre os estados comunistas e não-comunistas, que dominaram os anos 
1950 e 1960, diminuíram muito, mas não se extinguiram de todo. Às 
tensões entre os estados ricos e industrializados e os pobres e agrícolas 
não mostram sinais de abatimento, e talvez ainda não tenham chegado 
ao apogeu. Uma nova fonte de tensão são os conflitos de interesse de- 
rivados da percepção mais aguda da escassez de certos recursos. E é 
preciso reconhecer também que o grau da tensão sofrida pelas regras e 
instituições comuns surgidas na parte final do século XX pode ser de- 
terminado em grande parte por fatores “acidentais” — no sentido de 
que são apenas consequência da ruptura do gerenciamento diplomático 
de algum conflito em particular. Uma única guerra nuclear em larga 
escala, mesmo se limitada a dois beligerantes no que respeita ao empre- 
go de armas nucleares, poderia transformar, de súbito, o cenário políti- 
co mundial, provocando uma desintegração rápida e generalizada do 
respeito pelas regras e instituições da sociedade internacional. Com efeito, 
até aqui a história internacional do século XX pode ser considerada 
como uma tentativa prolongada de lidar com o declínio drástico do 
elemento “sociedade” nas relações internacionais causado por um sim- 
ples e catastrófico “acidente”: a Primeira Guerra Mundial, 

Não obstante, se precisamos admitir que o desaparecimento da 
sociedade internacional é uma possibilidade, devemos mencionar igual- 
mente certos fatores que contribuem para a sua persistência. Na verda- 
de, considerando as tensões sofridas pela sociedade internacional no 
século XX, talvez o mais extraordinário é que ela tenha sobrevivido. 
Enquanto a área de consenso entre os quase 140 estados existentes, que 
diferem radicalmente em ideologia, cultura, civilização, riqueza e poder, 
é muito menor do que a existente entre os estados em 1914, em muito 
menor número, relativamente homogêneos e predominantemente cu- 
ropeus, subsiste uma estrutura de regras c instituições dentro da qual 
ficaram contidos os grandes cismas do século. 

Assim, o sistema de direito internacional derivado principalmente 
da experiência européia tem sido desafiado pelos estados não-curopeus, 


O Sistema de listados Iistará em Declínio? 291 


em especial os novos estados asiáticos e africanos, porque se desenvolveu 
em função dos interesses especiais das potências européias, servindo como 
instrumento para o seu domínio. No entanto, embora se tenha procurado 
provocar mudanças, de modo a estabelecer a ilegitimidade da soberania 
colonial, até certo ponto com sucesso, afirmando o direito soberano dos 
novos estados sobre os seus recursos naturais, a necessidade de transferir 
riqueza dos estados ricos para os pobres e os limites dentro dos quais os 
novos estados herdam as obrigações dos seus predecessores, tudo isso 
ocorreu tendo como pano de fundo à aceitação pelos novos estados da 
estrutura e objetivos básicos do sistema existente! 

O mecanismo das relações diplomáticas entre os estados foi sacu- 
dido pela luta ideológica entre o comunismo e o anti-comunismo, le- 
vando, durante o período da Guerra Fria, ao virtual desaparecimento da 
representação consular entre os dois blocos, assim como a uma redução 
da sua representação diplomática. No entanto, mesmo no auge do con- 
flito ideológico, continuou a haver relações diplomáticas entre os esta- 
dos dos dois blocos, e as formalidades e procedimentos diplomáticos 
continuaram a ser observados. Da mesma forma, o súbito ingresso na 
sociedade internacional de estados não-europeus, que constituem agora 
a maioria, teve seu impacto sobre o estilo e os métodos diplomáticos, 
no entanto notadamente menor do que a evidente disposição desses 
novos estados para ajustar-se à diplomacia tradicional como instituição 
estabelecida da sociedade dos estados. 

Na sociedade internacional não há um consenso, pelo menos de 
forma explícita, sobre a necessidade de um equilibrio de poder, ou de 
como mantê-lo, mas na parte final do século XX podia-se falar na exis- 
tência de um equilíbrio geral de poder baseado na relação de contenção 
nuclear recíproca entre os Estados Unidos e a União Soviética. Um 
equilíbrio não de todo fortuito, mas resultante, em parte, da determina- 
ção desses dois estados e na qual ocupava um lugar importante a per- 
cepção de ambos de que tinham um interesse comum. 


"Sobre este ponto vide S. Prakash Sinha, Ney Natons ane the Den op Netos (Vevden, SijthoFF, 1967). 
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Como acontecera antes com a Liga das Nações, as Nações Unidas 
não conseguiram propor um caminho alternativo para a ordem mundial 
mediante a solidariedade dos estados na implementação da segurança 
coletiva. No entanto, conseguiu sobreviver como única organização 
universal internacional e, portanto, simbolizando os interesses e valores 
comuns subjacentes à discórdia hoje presente no sistema internacional. 
À redução e o desaparecimento do elemento “sociedade” nas relações 
internacionais é um desenvolvimento futuro, que devemos considerar 
inteiramente possível, como projeção natural de certas tendências a- 
tuais, mas que não temos razão para presumir que seja necessário. 


Estados, Mas Niio UM SISTLALA 


Uma segunda alternativa concebível, mencionada no último Capítu- 
lo, é a de que os estados continuem a existir, mas deixem de formar um 
sistema, por se isolarem completamente uns dos outros ou porque, em- 
bora mantenham algum contato, este fosse insuficiente para fazer com 
que se comportassem como partes de um mesmo conjunto. Issa situa- 
ção representaria um retorno à situação que existia antes do século XIX, 
quando não havia um único sistema global de estados de que todos parti- 
cipassem, embora, em várias regiões do mundo, houvesse estados, siste- 
mas de estados c associações políticas regionais de outros tipos. 

O desaparecimento do elemento “sistema” do presente cenário da 
política universal só poderia ocorrer como consequência do colapso da 
atual civilização científica, industrial e tecnológica. É evidente que o 
progresso da indústria e da tecnologia nos últimos dois séculos trouxe 
com ele um aumento no nível de interação econômica, social e estraté- 
gica entre as várias partes do mundo. No entanto, não é inconcebível 
que pudesse acontecer uma reversão dessas tendências. A escassez de 
energia, a busca da auto-suficiência de recursos, o questionamento do 
progresso econômico como objetivo da política, a influência crescente 
de filosofias anti-científicas são tendências nessa direção. No entanto, 
essas tendências não chegam a ter uma importância que pudesse fazer 
com que os estados deixassem de formar um sistema, limitando-se a 
agrupar as comunidades isoladas na forma imaginada por Rousscau. 
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Naturalmente, é possível perceber na política mundial contempo- 
rânea uma tendência para maior regionalismo, tanto na organização da 
paz e segurança como na administração dos assuntos econômicos inter- 
nacionais. Pode-se conceber uma inversão na preferência pelas organi- 
zações globais em lugar das regionais, exibida pelas potências vitoriosas 
ao terminar a Segunda Guerra Mundial, quando rejeitaram os esquemas 
regionais preferidos por Churchill, por exemplo, em favor das Nações 
Unidas e das suas agências especializadas. IÉ possível também que a 
“paz em parcelas” (título de uma obra recente) venha a dominar o pen- 
samento sobre o papel das organizações internacionais no campo da 
paz e da segurança; que o comércio, as finanças e a assistência ao desen- 
volvimento venham a ser tratados principalmente por órgãos regionais, 
e não globais; e que as Nações Unidas e outras organizações mundiais 
possam declinar e até mesmo desaparecer de todo” Uma perspectiva 
para um futuro próximo envolvendo essa possibilidade é a divisão do 
mundo em esferas de responsabilidade das grandes potências: Estados 
Unidos, o complexo de estados da Europa Ocidental, a Rússia, China e 
Japão. Cada uma delas seria responsável pela administração dos assun- 
tos de uma região determinada, mantendo entre si uma forma de coo- 
peração flexível. 

No entanto, esta e outras visões de um sistema mundial mais 
regionalizado estão longe de representar a inexistência de um sistema glo- 
bal de estados. À característica essencial desse sistema não é a existência 
de organizações globais, mas sim de uma interação global entre os esta- 
dos. Estes parecem tender a continuar existindo, persistam ou não aque- 
las organizações e nenhuma visão do futuro será realista se não levar em 
conta a existência de uma interação social, econômica, diplomática e es- 
tratégica em escala global. As mudanças catastróficas resultantes de uma 
guerra nuclear global, que reduzisse toda a vida a um baixo nível econó- 
mico e tecnológico, a exaustão das fontes de energia e consequente falência 
dos transportes e comunicações em todo o mundo, ou uma revolução nos 
valores humanos que provocasse o retorno universal a um estilo de vida 


* Vide Joseph Nye, Peace in Parts: Integration and Conflict in Regional Organisations (Boston, Little, 
Brown & Co,, 1971). 
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mais simples e localizado, representam o tipo de condições que poderiam 
criar uma estrutura de estados que não formassem um sistema. 


O Gorurno MUNDIAL 


Não há qualquer sinal de que os estados soberanos estejam incli- 
nados a se sujeitarem a um governo mundial fundado no consentimen- 
to. À noção de um governo mundial baseado em contrato social entre 
os estados sempre firmou-se no argumento de que a necessidade criará 
as condições necessárias para torná-lo possível. O que precisar aconte- 
cer acontecerá para que haja ordem na política mundial. No entanto, à 
verdade é que na política internacional moderna os estados não reco- 
nhecem essa necessidade. Não se pode considerar que governos que 
não são capazes de chegar a um acordo entre si, até mesmo para aceitar 
o direito de existir, e para desistir do uso ou da ameaça do uso da força 
na solução das suas disputas, possam concordar em confiar sua segu- 
rança e outros interesses vitais a uma autoridade mundial. Se isto era 
assim no passado, com mais razão o será no presente e no futuro previ- 
sível, pois a área de consenso entre os principais grupos de estados é 
evidentemente pequena quando comparada com a de alguns períodos 
anteriores, e muitos estados ainda estão inebriados com a independeên- 
cia conquistada duramente das autoridades coloniais. À idéia de que o 
governo mundial possa resultar de alguma catástrofe, como uma guerra 
nuclear total ou um desastre econômico ou ecológico de escala mundial 
(a observação de Kant de que a adversidade levará os estados ao rumo 
que já teriam adotado se quisessem agir racionalmente) presume que 
depois de uma tal catástrofe o comportamento internacional será mais 
“racional”, mas não temos meios de saber se esta presunção é válida. 

À noção de um governo mundial alcançado por contrato implica 
um dilema. O argumento em favor do governo mundial, conforme de- 
senvolvido por Kant e por outros, começa com a afirmativa de que os 
estados soberanos se encontram no estado da natureza hobbesiano, do 
qual precisam escapar sujeitando-se a um governo comum. Mas se isto 
é verdade, o contrato pelo qual eles devem emergir de tal situação não 
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pode ocorrer. De fato, se sem a intervenção da espada os acordos não 
são mais do que meras palavras, esta será a situação dos acordos dirigi- 
dos para criar um governo universal, assim como de qualquer outro 
acordo. O problema com a receita proposta por Kant é que a descrição 
das relações internacionais é inconsistente com a prescrição para o seu 
aprimoramento. Às ações no contexto da anarquia internacional são in- 
consequentes, no entanto, a grande solução do contrato social internacio- 
nal ocorre justamente dentro dessa anarquia internacional. O defensor do 
governo mundial só pode mostrar que a sua proposta é factível e desejá- 
vel se admitir que as relações internacionais não constituem um estado da 
natureza hobbesiano; de que os seus acordos são mais do que palavras, e 
que é possível provocar a colaboração entre os governos soberanos. Mas 
admitir isso é enfraquecer o argumento sobre a necessidade de pór um 
tim ao estado de natureza prevalecente na vida internacional. 

No passado, o governo mundial criado pela conquista parecia mais 
possível do que o governo mundial criado por acordo. Com efeito, foi 
pela conquista, com disputas em “torneios”, que príncipes alcançaram 
uma posição de supremacia nos mais antigos dos estados nacionais 
modernos. Foi a conquista que levou à criação dos impérios universais 
precedentes. lim várias ocasiões o moderno sistema de estados esteve 
perto de transformar-se, pela conquista, em um império universal, com 
um único governo supremo. 

No fim do século XN, porém, a possibilidade de criar-se um go- 
verno mundial pela conquista parece pequena. Três fatores atuam con- 
tra ela. O primeiro é o “empate nuclear”, que aumenta muito a estabili- 
dade do equilíbrio central soviético-norte-americano, afetando do mesmo 
modo os outros cquilibrios de poder entre potências. Qualquer potên- 
cia que disponha de uma força de revide nuclear segura tem em suas 
mãos um trunfo para impedir qualquer tentativa de derrubá-la, não im- 
porta a situação do equilíbrio militar em relação aos seus adversários 
quando avaliada por outros indicadores. O segundo é o surgimento, na 
decada de 1970, de um eguilíbrio de poder complexo, ou multilateral, 
que aumenta também a estabilidade do equilíbrio de poder geral. Te- 
vando em conta a auto-suficiência militar que poderão ter, mais tarde, 
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os Estados Unidos, a Rússia, a China, e talvez o Japão e uma combina- 
ção de estados da Furopa Ocidental, não parece provável que qualquer 
grande potência venha a ter condições de adquirir preponderância de 
modo a fazer com que as outras grandes potências concordem em criar 
um sistema imperial. O terceiro fator é a mobilização política dos povos 
do mundo, manifestada principalmente, embora não exclusivamente, 
pelo nacionalismo. A oposição à ascendência de qualquer nação ou raça 
pode ser mobilizada tão prontamente que é difícil imaginar a instalação 
de um sistema imperial ou hierárquico. Se essa ascendência ocorresse, 
não poderia ter mais do que uma curta existência, como aconteceu com 
a nova ordem hitlerista na Europa. Nossa época está marcada pela de- 
sintegração de impérios, e a perspectiva de uma monarquia universal 
nunca pareceu mais sombria. 


Um Noro MEDIEVALISMO 


Haverá algum sinal de que o sistema de estados possa estar ceden- 
do lugar a uma re-encarnação secular do sistema de autoridade sobre- 
posta ou segmentada que caracterizou a Cristandade medieval? 

É evidente que os estados soberanos não são os únicos atores ou 
agentes de importância na política mundial. À simples existência desses 
outros atores, além dos estados, não nos dá qualquer indicação de uma 
tendência no sentido do ressurgimento do medievalismo. À questão 
crucial é saber se a penetração dessas “outras associações” (para usar a 
expressão dos medievalistas) na soberania ou supremacia do estado so- 
bre o seu território e os seus cidadãos é de molde a desfazer tal supre- 
macia, retirando do conceito de soberania a sua utilidade e viabilidade. 
Há cinco características da política mundial contemporânea que teste- 
munham prima facte essa tendência. 


7) À integração regional dos estados 


À primeira dessas características é a tendência de alguns estados 
para integrarem-se em unidades maiores. Os estados membros da Co- 
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munidade Européia não abandonaram sua soberania territorial, mas 
avançaram alguns passos num processo de integração que alguns consi- 
deram conducente a uma eventual perda de soberania. Nenhum outro 
agrupamento regional alcançou o grau de integração econômica da 
Comunidade Européia, mas outras associações como o COMECON, a 
Organização da Unidade Africana, a Organização dos listados Ameri- 
canos, o Mercado Comum Centro-Americano e a Associação das Na- 
ções do Sudeste da Ásia foram influenciadas pelo seu exemplo. 

À retórica do movimento de integração europeu sempre incluiu o 
argumento de que a integração da Iiuropa teria efeitos inovadores e 
benéficos sobre a ordem internacional, porque criaria uma “comunida- 
de de segurança” ou zona de paz dentro da própria Iuropa e porque 
demonstraria ao mundo que é possível a um grupo de estados prescin- 
dir voluntariamente da sua soberania.” 

A dificuldade deste ponto de vista é que se o processo de integração 
dos estados europeus viesse a conduzir à criação de um único estado (e, 
se em outras regiões, processos semelhantes, inspirados no exemplo eu- 
ropeu, tivessem igual efeito), o resultado seria a redução do número de 
estados soberanos, que no entanto continuariam a existir como antes. 

Pode-se argumentar que, embora continuasse sendo um estado 
soberano, o estado europeu resultante desse processo, pelo menos, não 
seria um estado nacional, ficando livre das tendências nacionalistas e 
das ambições que no passado levaram os estados nacionais a mergulha- 
rem em conflitos. Serta de esperar assim que tivessem uma conduta 
mais moderada e respeitadora das leis do que os estados que lhe hou- 
vessem cedido a sua soberania; seria um estado soberano do qual teria 
sido erradicada a tendência para empenhar-se em uma “política de po- 
der” (no sentido de perseguir o poder como um objetivo, e não apenas 
como um meio). 

lisse ponto de vista não leva em conta o fato de que o movimento 
em favor da integração européia reflete não só a ambição de alguns 
europeus de transcender a “política de poder” como a de outros que desejam 


“Vide, por exemplo, de Lorde Gladwyn, “Horta Order end the Nestion-State: À Regonal Approach”, 
em Conditions of Word Order. Ed. Stanley Hoffman (N. York, Simon & Schuster, 1970). 
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criar uma unidade que, em um mundo dominado por estados de dimen- 
sões continentais, como os Estados Unidos, a Rússia e a China, a Euro- 
pa possa praticar mais efetivamente a “política de poder”. Negligencia a 
conexão, que os federalistas europeus têm razão em acentuar, entre o 
desenvolvimento de um estado federal europeu e o desenvolvimento de 
um sentido de identidade ou personalidade curopéia (ou as condições 
prévias para esse sentido), afirmando em relação aos outros povos uma 
“nova pátria” que franceses, alemães e outros podem descobrir como 
sua, e que se torne um objeto mais amplo da sua lealdade. [im um nível 
mais profundo, a noção de que um estado que não seja um estado naci- 
onal poderá abster-se da “política de poder” esquece o fato de que o 
período dos estados nacionais não é senão uma fase histórica na evolu- 
ção do sistema de estados, e que o lugar ocupado pela “política de po- 
der” nas relações entre estados que não sejam “nacionais” é ilustrado 
também por essa história na fase dinástica ou absolutista. 

Se buscarmos um indício de que a integração européia está provo- 
cando uma mudança qualitativa no sistema de estados será mais útil 
focalizar não o que imaginamos que seja o resultado desse processo — 
um super-estado europeu que na verdade é simplesmente em estado 
nacional em maior escala — mas sim a sua fase intermediária. |3 possível 
que o processo de integração chegue a uma fase em que haja realmente 
dúvida, na teoria e na prática, sobre se a soberania reside nos governos 
nacionais ou nos órgãos da Comunidade, ainda que, a rigor, não se pos- 
sa falar em um “estado europeu”. Um teste importante poderia ser se 
governos nacionais associados tivessem o direito e a capacidade de dei- 
xar a Comunidade, em função da força e da lealdade humana sob o seu 
comando. Uma situação de incerteza prolongada sobre o focus da sobe- 
rania poderia estar apenas a um curto passo da situação de um “novo 
medievalismo”, com o reconhecimento da irrelevância do conceito tra- 
dicional de soberania. Mas se essa situação se configurasse na Europa, 
ela não significaria que o sistema global de estados teria entrado em 
eclipse, mas somente que em uma região determinada (como aconteceu 
na Alemanha nos primeiros séculos do sistema de estados) haveria uma 
entidade híbrida discordante das normas prevalecentes. 
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u) A desintegração dos estados 


No lado dos esforços feitos por alguns estados para integrar-se em 
entidades regionais, podemos registrar uma outra tendência, que nas 
décadas de 1960 e 1970 foi mais marcante, para que os estados exibis- 
sem sinais de desintegração. Não se trata apenas do fato de que os “no- 
vos estados” (com seus governos empenhados em promover um senti- 
do de identidade e coesão nacional antes inexistente, ou que só existia 
de forma precária) foram sacudidos por tormentas internas, e em um 
caso (o Paquistão) foram divididos territorialmente por movimentos de 
secessão. Na verdade, tendências de desintegração marcaram também a 
história recente de um “novo estado” mais antigo, a Iugoslávia, assim 
como de estados nacionais há muito estabelecidos, como a Inglaterra, a 
França, Espanha, Bélgica e Canadá. 

[E possível imaginar que das pretensões dos galeses, bascos, 
flamengos, dos habitantes de Quebec e outras minorias possam surgir 
mudanças de qualidade no sistema de estados. [É verdade que dentro 
desses grupos dissidentes alguns esperam apenas conquistar a autono- 
mia local, e não contestam a soberania dos estados que os englobam. 
Mas há também os que pregam a dissolução do estado que consideram 
opressor, para criar outro estado independente. Se o resultado dessas 
tendência à desintegração tosse simplesmente dar um lugar à Nagalândia, 
Biatra, Iiritréia, Gales, Quebec e Croácia um lugar entre os estados so- 
beranos (como aconteceu com Bangladesh), o número desses estados 
cresceria, mas a instituição do estado soberano não seria mais afetada 
do que pela criação dos listados Unidos da Europa. 

Como no caso da integração de estados, a sua desintegração só 
seria teoricamente importante se permanecesse congelada em uma fase 
intermediária. Se essas novas unidades progredissem bastante no senti- 
do da soberania, em termos de doutrina e do seu comando da força e da 
lealdade da população, duvidar da soberania dos estados existentes, e ao 
mesmo tempo deixar de proclamar a mesma soberania para eles, pode- 
ria criar uma situação em que o próprio conceito de soberania entrasse 
em declínio. 
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Não podemos ignorar essa possibilidade, como também a de 
que a noção de soberania venha a ser prejudicada pela existência de 
instituições supra-nacionais de âmbito regional. O realista político 
que despreza, com impaciência, essas possibilidades está cometendo 
um erro. Uma das razões porque os integracionistas europeus e cer- 
tos grupos como os defensores da independência de Quebec e da 
nação basca (que poderíamos chamar de “desintegracionistas”) são 
atraídos por soluções convencionais, que resultariam simplesmente 
na criação de novos estados soberanos, é a tirania dos conceitos € 
das práticas existentes. O »omentum do sistema de estados cria um 
círculo (vicioso ou virtuoso, conforme o ponto de vista adotado) 
que tende a confinar os movimentos que visam criar novas comuni- 
dades políticas. E possível que já tenha chegado o momento de enun- 
ciar novos conceitos de organização política universal segundo os 
quais Gales, o Reino Unido e a Comunidade Européia poderiam ter 
um status político mundial sem postular uma soberania exclusiva. 
Lintrementes, os movimentos de secessão, como os que provocaram 
a ruptura dos impérios europeus, limitam-se a confirmar a institui- 
ção do estado nacional soberano. 


mu) A restanração da violência internacional privada 


Outro desenvolvimento que pode ser interpretado como um sinal 
de declínio do sistema de estados, e da sua transformação na re- 
encarnação secular da ordem medieval, é o recurso à violência em esca- 
la internacional por grupos não-estatais, e a sua afirmação do direito de 
praticar essa violência. 

Já comentamos que uma das características fundamentais do mo- 
derno sistema de estados tem sido o fato de que os estados soberanos 
procuram monopolizar o direito de usar a força na política internacio- 
nal (vide Capítulo 8). Em contraste com a experiência da Cristandade 
medieval, no moderno sistema de estados tem-se admitido que a vio- 
lência legítima só pode ser praticada por uma autoridade pública, e que 
a única autoridade pública autorizada a praticá-la é o estado soberano. 


O Sistema de Estados listará em Declínio? 301 


Pode-se argumentar que o monopólio da violência internacional 
legítima pelo estado tem sido violado por organizações internacionais 
como as Nações Unidas, que têm pretendido o direito de exercer a for- 
ça em escala internacional, como aconteceu por exemplo durante a guerra 
da Coréia e a crise do Congo. Mas nesses casos pode-se considerar que 
a organização internacional atuou simplesmente como agente de um 
grupo de estados que cooperavam no seu reconhecido exercício do re- 
curso à força. Uma violação mais importante do monopólio tradicional 
do estado é a prática da violência por grupos políticos que não são 
estados soberanos, e que não passam de autoridades públicas de caráter 
duvidoso (como os grupos de guerrilheiros palestinos bascados em paí- 
ses árabes), mas que atacam o território de estados estrangeiros, assim 
como seu pessoal e propriedade em terceiros países, ou sequestram ci- 
dadãos de outros países como reféns, Ou ainda que (como os tupamaros 
no Uruguai outras organizações revolucionárias em muitos países) usam 
a violência não só contra os governos que estão procurando derrubar 
mas sequestram diplomatas ou civis para que seus respectivos governos 
pressionem as autoridades com que estão em conflito. 

Mais impressionante do que o recurso à violência por esses gru- 
pos não-estatais é o fato de que sua pretensão de legitimidade é aceita 
por uma parte substancial da sociedade internacional. À sociedade dos 
estados não tem podido mobilizar, contra esse desafio ao monopólio da 
violência legítima por grupos politicamente motivados, solidariedade 
que demonstrou contra a violência internacional predatória, sem moti- 
vação política, da pirataria clássica. As tentativas de impedir o sequestro 
de acronaves e de diplomatas mediante ação internacional tem encon- 
trado o obstáculo dessa falta de solidariedade. lim 1972 à Assembléia 
Geral das Nações Unidas não aprovou uma convenção, proposta pelos 
listados Unidos, contrária ao terrorismo internacional”? Naquela oca- 
sião, em vez de condenar o recurso à violência internacional pelos gru- 
pos não-estatais a maioria dos estados socialistas e do Terceiro Mundo 
tendia a conceder-lhes a proteção das leis de guerra, pelo menos nos 


“Vide Aeesmgs Contemporary rebites (12-18 de fevereiro de 1973), págs. 25, 725. 
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casos em que esses grupos se empenhavam na luta armada pela auto- 
determinação, contra o domínio colonial, a ocupação estrangeira ou go- 
vernos “racistas”, 

Caso houvesse a intensificação dessas tendências seria possível ver 
nas manifestações da maior violência internacional privada, que o estado 
esta perdendo o seu monopólio do emprego legítimo da violência, e que 
está sendo restaurada a situação prevalecente na Idade Média, quando a 
violencia podia scr exercida legitimamente por muitos tipos de autoridade 
pública quando não também por indivíduos. No entanto, a violência inter- 
nacional privada desse tipo nem é nova nem lhe faltam precedentes; o que 
é novo é a escala global em que cla está ocorrendo. À violência dos grupos 
anti-governamentais muitas vezes ultrapassa as fronteiras dos estados. O 
sequestro de acronaves estrangeiras, com seus passageiros, por organiza- 
ções revolucionárias, tem precedente no sequestro de navios por esses gru- 
pos. lim 1877, por exemplo, rebeldes peruanos apoderaram-se do navio 
Eloenscar, c detiveram dois navios britânicos, dos quais retiraram autoridades 
peruanas. O sequestro, por grupos rebeldes, de cidadãos de outro país tem 
um precedente importante na captura de dois cidadãos norte-americanos 
em Tânger, em 1904, pelo bandoleiro marroquino Fl Raisul, para pressio- 
nar seu inimigo local, o Sultão de Marrocos, por meio dos governos dos 
Listados Unidos e de outros países.” Portanto, a idéia de que só os estados 
podem usar a força na política mundial tem sido à doutrina jurídica predo- 
minante mas nunca foi um reflexo exato da realidade. 

Precisamos levar em conta também que em todos os casos de gru- 
pos não-estatais que pretendem hoje o direito de praticar a violência 
internacional, sua meta é criar novos estados ou conquistar o controle 
de estados existentes, e que a simpatia que existe por eles em uma boa 
parte da sociedade internacional é a simpatia por esses objetivos, não o 
desejo de prejudicar a posição privilegiada dos estados com relação aos 
outros grupos, dentro do sistema político mundial. 


“Vide os Draft Additional Protocols to the Genera Conrentions of August 12, 1949, do Comitê Inter- 
nacional da Cruz Vermelha (Gencbra, 1973). 

“Em “Cori D tolence and International Order”; Adelphi Papers, n. 83 (1971), discuti esses exemplos 
e a questão mais ampla da violência mternacional privada. 
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er) Organizações transnacionais 


Os grupos não governamentais empenhados na prática da violên- 
cia além das fronteiras dos estados, para alcançar os seus fins, podem 
ser considerados um caso especial de fenômeno mais amplo que amea- 
ça a sobrevivência do sistema de estados: a organização transnacional. 
Ela funciona por meio das fronteiras nacionais, às vezes em escala glo- 
bal, procurando, na medida do possível, não tomar conhecimento des- 
sas fronteiras, e cria vínculos entre diferentes sociedades nacionais, ou 
segmentos dessas sociedades. À categoria inclui empresas multinacionais, 
como Ford e Unilever; movimentos políticos, como o Partido Comu- 
nista ou à Organização de Solidariedade Tricontinental; associações não- 
governamentais, como órgãos científicos ou profissionais; entidades 
religiosas, como a Igreja Católica Romana e agências internacionais, como 
o Banco Mundial. 

[à interessante considerar a distinção feita por Huntington entic o 
controle dessas organizações, a composição nacional do pessoal que as 
integra e o escopo geográfico da sua atuação. Assim, ele observa que a 
maior parte das maiores empresas multinacionais encontram-se sob 
controle nacional (principalmente nos listados Unidos, com diretores 
norte-americanos); têm funcionários de várias nacionalidades e são 
transnacionais no que se refere ao escopo da sua atuação. [im outras 
palavras, “desenvolvem operações importantes dirigidas centralmente 
no território de dois ou mais estados” * De acordo com a definição de 
Huntington, as organizações são transnacionais se o âmbito das suas 
operações é transnacior al. Assim, a Força Aérea norte-americana, que é 
nacional do ponto de «ista do pessoal e do controle, seria uma organiza- 
ção transnacional, da mesma forma que o Banco Mundial, que tem con- 
trole internacional e pessoal multinacional. 

Argumenta-se, com frequência, que essas organizações 
transnacionais, ou pelo menos algumas delas, estão provocando a 


“ Vide Samuel P [luntmgton, « Drunsnatiotal Organizations im Word Politics, IF area Politics, col. 
xxx, 0.3 (abril de 1973). 
“Ibid, Pág, 336. 
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extinção do sistema de estados, porque ultrapassam esse sistema e con- 
tribuem de forma direta para a consolidação da sociedade e da econo- 
mia globais. Com referência mais particularmente ao papel das empre- 
sas multinacionais, afirma-se que sua proliferação, seu tamanho cada 
vez maior e sua participação crescente no produto bruto mundial repre- 
sentam o triunfo inevitável da “tecnologia geocêntrica” sobre a “políti- 
ca etnocêntrica”. 

A empresa multinacional não é uma novidade na política mundial, 
c nenhuma empresa contemporânea já teve impacto comparável ao da 
Companhia Inglesa das Índias Orientais, que mantinha suas próprias 
forças armadas e controlava um vasto território. As multinacionais mo- 
dernas impressionam pelo montante da suas operações (com frequên- 
cia elas têm mais capital do que o estado em cujo território funcionam), 
por sua natureza global, que procura ignorar as fronteiras dos estados, e 
por sua capacidade sem limites de se evadir do controle dos estados 
soberanos. Nas décadas de 1950 «e 1960 seu crescimento levou à obser- 
vação, feita por George Ball e outros, de que elas representam uma 
força nova e construtiva na política mundial, símbolos da tecnologia 
geocêntrica que deverá prevalecer sobre a política ernocêntrica. Mas são 
também denunciadas pelos nacionalistas (em particular os latino-ameri- 
canos e canadenses, mas também por ].-). Servan-Schreiber em Le Défi 
Américain) que as consideram instrumentos do imperialismo norte-ame- 
ricano, ou, em alguns casos, instrumentos de um imperialismo mais 
abrangente dos países capitalistas avançados.” 

Não parece claro, porém, que as organizações transnacionais este- 
jam prejudicando o sistema de estados. lim primeiro lugar, os estados 
soberanos têm demonstrado uma grande capacidade de enfrentar as 
empresas multinacionais, negando-lhes completamente o acesso a suas 
operações (os países comunistas tinham virtualmente excluído a pre- 
sença de empresas multinacionais no seu território); ou impondo restri- 
ções as suas atividades (como é cada vez maior a tendência tanto nos 


* George Bal, ““Dhe Promise of the Mudtinational Corporation”, Portune, vol. 75,0. 6 (1 de junho de 
1967); e ].-). Servan-Schreiber, [e Défi -Amóricain (Paris, 1968). 
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países do Terceiro Mundo como nos países capitalistas avançados — Aus- 
trália, Canadá e os estados da Europa Ocidental). As sugestões de que os 
estados soberanos da luropa Ocidental e do Terceiro Mundo são impo- 
tentes diante das exigências ou dos atrativos das empresas multinacionais 
são um resultado da primeira década da sua penetração. À medida que 
crescia a percepção do impacto econômico da sua presença, e desenvol- 
via-se o debate internacional sobre o tema, houve uma reação que está 
demonstrando a capacidade de resistência dos estados soberanos, capa- 
zes, na maioria dos casos, de reter a principal lealdade dos seus cidadãos, 
e de ditar os termos do acesso a ser oferecido a essas empresas. Como 
observou Robert Gilpin, num conflito entre a tecnologia “geocêntrica” 
(ou qualquer outra tecnologia) e a política “etnocêntrica” (qualquer outra 
política), não há razão para assumir que será a política a ceder. !º 

Em segundo lugar, nos casos em que as organizações transnacionais 
conseguem acesso ao território e ao mercado de um país, não está claro 
que disto resulte necessariamente uma redução do poder do estado em 
questão, ou um prejuízo aos seus objetivos. Huntington argumenta que 
as previsões do fim do estado nacional baseiam-se 


“.. em premissa de soma zero sobre o poder e a soberania: que o aumento do 
poder das organizações transnacionais deve ser acompanhado da redução 
do poder dos estados nacionais. No entanto, isto não precisa ser assim (...) O 
aumento do número, das funções e do escopo das organizações transnacionais 
ampliará a demanda pelo acesso aos territórios nacionais, e portanto aumen- 
tará também o valor do único recurso que está quase exclusivamente sob o 


controle dos governos nacionais”! 


Não há dúvida de que os acordos negociados pelos estados com as 
empresas multinacionais podem ser vistos como uma manifestação do exer- 
cício da sua soberania, e não como um obstáculo a esse exercício. Se muitos 
países preferem conceder às empresas multinacionais acesso ao seu território, 
por acreditar nas vantagens que esse acesso lhes trará em termos de capital, 
“ Robert Gilpin, “Pe Politics of Transnational Economic Relations” em Transnational Relations and 


World Politics, ed. Joseph Nye e Robert Keohane (Harvard Univ. Press, 1972). 
" Huntington, “Pransnational Organizations in World Politics”, pág. 363. 
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emprego ou infusão de tecnologia, isto acontece porque decidem fazê-lo, e 
não porque sejam impotentes diante da “tecnologia geocêntrica. 

lim terceiro lugar, as empresas multinacionais só podem funcio- 
nar quando o estado lhes garante um mínimo de paz e segurança. [im 
todo o mundo são os estados soberanos que comandam a maior parte 
das forças armadas, objeto da lealdade mais poderosa, e que com seus 
conflitos e sua cooperação determinam a estrutura política mundial. 
Ora, as empresas multinacionais nem remotamente desafiam o estado 
no exercício dessas funções. O escopo das suas operações e, até mes- 
mo, a sua sobrevivência estão condicionados às decisões tomadas pe- 
los estados. 


1) A muificação tecnológica do mundo 


Ouve-se, às vezes, o argumento de que a extinção do sistema de 
estados está ocorrendo devido à unificação tecnológica do mundo. As 
empresas multinacionais e os grupos não-estatais que praticam a vio- 
Jência no campo internacional não passam de manifestações dessa ten- 
dência, que levará necessariamente à política planctária, da “aldeia glo- 
bal”, de que o sistema de estados representaria apenas um dos 
componentes. 

Mas é igualmente claro que o “encolhimento do mundo”, ao mes- 
mo tempo que trouxe às sociedades uma percepção e interação recipro- 
cas que elas nunca tiveram antes, por si mesmo, não cria uma unidade 
de perspectiva, e com efeito não provocou essa unificação. Brzezinski 
desenvolve bem este ponto: 


“O paradoxo da nossa época é que a humanidade está se tornando ao 
mesmo tempo mais unificada c mais fragmentada (.) À humanidade 
está ficando mais integrada e íntima, embora aumente a diferença que 
existe nas condições das sociedades. Nestas circunstâncias, a proximit- 
dade, em vez de promover a unidade, provoca tensões estimuladas por 


uma nova percepção da congestão global?” 


CA Brreanski Beireen Tiro Ages (No York, Viking Press, 1970), pág, 3. 
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Prosseguindo, Brzezinski argumenta que a idéia de McLuhan de 
uma “aldeia global” não leva em conta a estabilidade pessoal, a intimi- 
dade inter-pessoal e as tradições e valores compartilhados que são in- 
gredientes da vida na aldeia primitiva; observa que uma imagem mais 
apropriada é a da “cidade global” de von Laue: “uma rede nervosa, 
agitada, tensa e fragmentada de relações de interdependência (..) me- 
lhor caracterizadas pela interação do que pela intimidade” * 

O “encolhimento do globo” não só cria novas fontes de tensão 
entre sociedades com diferente inclinação ideológica, diferentes tama- 
nhos, culturas ou civilizações, assim como estágios de desenvolvimento 
econômico. | duvidoso pensar se a expansão das comunicações contri- 
bui em algo para promover perspectivas e instituições globais, em vez 
de regionais ou nacionais. Os progressos tecnológicos no transporte de 
mercadorias, pessoas e idéias ao redor da Terra tacilitam a integração 
global, mas ajudam também a integração regional, nacional e local. Sabe- 
se, por exemplo, que no século NN o valor do comércio exterior das 
potências industriais declinou na proporção do seu produto interno 
bruto.” À expansão das comunicações ampliou a gama de opções do 
comércio internacional, mas aumentou também as opções do comércio 
interno, onde à expansão foi maior. Se o comércio, a migração, as via- 
gens e o intercâmbio de idéias são possibilidades crescentes para o mundo 
em geral, o mesmo acontece dentro do âmbito limitado do mundo oci- 
dental, ou da Europa, da América Latina ou dos países andinos. À Aus- 
trália costuma ser considerada como a elássica vítima da “tirania da dis- 
tância”, e pode-se pensar que se tenha beneficiado de forma única da 
“unificação tecnológica do globo”, mas não está claro se o efeito mais 
importante do crescimento das comunicações nos últimos cem anos foi 
a integração da Austrália com o resto do mundo ou a integração recí- 
proca das diferentes regiões daquele país.” O que determina se o im- 
portante são as opções globais, regionais, nacionais ou sub-nacionais 


“bad. pag. 19. 

E NariW, Deusch e Mexander Eclstem, Nozanal Indestrralisateot eme He Declinino Shure op Hu 
International Econme Sector ESQUI IOA artd Patitres, Ol. sait (Janeiro do 1961). 

" Nide Geoffrey Blame, Dhe Drama op Dostaneo: How Dostaneo Shaped Uastraliais | lostory (Nel 
bourne, Sun Books, 1966). 
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criadas pelo progresso da tecnologia, não é a própria tecnologia, mas os 
critérios políticos e econômicos de várias naturezas. 

À integração regional dos estados, sua tendência à desintegração, o 
aumento da violência internacional privada, o papel das organizações 
transnacionais e as oportunidades para a integração regional e global 
propiciadas pela unificação tecnológica do mundo, são fatos pouco com- 
patíveis com a teoria clássica da política mundial que focaliza as relações 
entre os estados. No entanto, essa teoria sempre precisou enfrentar ano- 
malias e irregularidades. Por exemplo, o Império Alemão até 1871 (um 
grupo de estados cuja soberania era teoricamente limitada); o Vaticano 
até 1929 (data do tratado de Latrão), um estado sem território; 'º os 
piratas, sem proteção de qualquer estado, e que todos estão obrigados a 
considerar como hostes hmmzani generis; o Commonwealth britânico entre 1919 
e 1939 (uma associação de estados que negava à aplicação inter se do 
princípio da soberania); os vínculos transnacionais de caráter religioso, 
secular, étnico ou de nacionalidade, de classe ou lealdade política, que 
superam a divisão convencional entre assuntos internos e internacio- 
nais; as Companhias das Índias Orientais (empresas que exerciam direi- 
tos de conquista e de guerra; os corsários da costa do Norte da África). 
Todas elas, ilustram situações tão estranhas à teoria como a dos guerri- 
lheiros palestinos dos nossos dias. 

A teoria clássica manteve-se não porque pode abranger toda a com- 
plexidade da política mundial, mas porque proporciona uma melhor 
orientação a esse universo do que qualquer visão alternativa, como a do 
sistema imperial ou da sociedade cosmopolita. Pode chegar um mo- 
mento em que essas anomalias e irregularidades sejam tão evidentes 
que venha a prevalecer alguma teoria alternativa, mais habilitada a explicá- 
las. Se prosperarem certas tendências para um “novo medievalismo”, 
como as já consideradas aqui, poderíamos ter essa situação, mas seria 
excessivo concluir que “outros grupos que não o estado” tenham afeta- 


16 


Hoje o Estado do Vaticano ou Santa Sé dispõe de um pequeno território, encravado na cidade 
de Roma. O mesmo não acontece, porém, com a Ordem Soberana e Militar de Malta, desde 
1834 sediada também em Roma, que é um quase-estado, dispondo de representação diplomáti- 
ca (inclusive no Brasil), mas absolutamente desprovido de território (N. do T). 
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do de tal forma a soberania estatal que o sistema de estados que conhe- 
cemos já está cedendo lugar a essa alternativa. 

Devemos assim responder a pergunta com a qual iniciamos este 
capítulo (estará em declínio o sistema de estados?) afirmando que não 
há uma evidência de que nas próximas décadas esse sistema deverá ser 
substituído por qualquer uma das alternativas citadas. Poder-se-á obje- 
tar que essa conclusão, afirmada de modo tão incisivo, tem uma quali- 
dade de auto-realização, e deriva de distinção excessivamente nítida 
entre a descrição das tendências atuais e uma prescrição no mesmo sen- 
tido. Afinal, reconhecemos a existência de determinadas tendências — 
especialmente com respeito à possível emergência de uma ordem uni- 
versal “nco-medieval” — que operam contra a sobrevivência do sistema 
de estados, e que, se progredissem suficientemente, poderiam ameaçar 
a sua sobrevivência. Ora, proclamar o seu potencial de criar uma alter- 
nativa para o sistema de estados hoje existente não contribuiria para 
esse fim? Já observamos que uma razão para a persistente vitalidade do 
sistema de estados é a tirania dos conceitos e princípios normativos à 
ele associados. Integracionistas regionais em busca de novas formas su- 
pra-nacionais, separatistas “desintegracionistas” em busca de novas for- 
mas de autonomia para as minorias, movimentos revolucionários em- 
penhados na prática da violência internacional — estão todos aprisionados 
pela teoria do sistema de estados, c quase sempre comprometidos com 
esse sistema, na qualidade de agentes de estados soberanos. Portanto, 
não será preciso liberar nossas idéias e ações desses limites, proclaman- 
do novos conceitos e princípios normativos que atribuam forma c dire- 
ção às tendências contrárias ao sistema existente, assim como Grotius € 
outros deram sentido e coerência intelectual às tendências que contraria- 
vam uma ordem política anterior? Tista é à perspectiva subjacente à visão 
de Richard A. Falk, segundo a qual a forma da organização política mun- 
dial que vem prevalecendo desde a Paz de Westfália está passando por 
uma modificação drástica no sentido de uma “orientação mais centraliza- 
da” e de “um papel mais importante para os atores não-territoriais”, res- 
tabelecendo assim algumas das características do período medieval. Uma 
parte essencial dessa perspectiva é a observação de que os estudiosos do 
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assunto podem desempenhar um papel ativo na aceleração dessas mu- 
danças, que o professor Talk considera benéficas.” 

Parece-me, ao contrário, que o perigo de confundir descrição com 
prescrição ao estudar a ordem mundial é maior do que o de traçar uma 
distinção excessiva entre as duas categorias. As tendências contrárias ao 
sistema de estados podem ser fortalecidas pelo seu reconhecimento e 
dramatização, mas só até um certo ponto. Há certas realidades que de- 
verão persistir qualquer que seja a atitude adotada com relação a elas. 
Precisamos também evitar escapar da indagação sobre se existe real- 
mente a tendência no sentido de uma “orientação mais centralizada” e 
se ela existe, se contribui para uma ordem mundial viável ou opera 
contra essa ordem. 


O SisruMA Porírico MUNDIAL 


Se a nossa análise levou-nos a rejeitar o ponto de vista de que o 
sistema de estados encontra-se em declínio, deveria levar-nos, também, 
a tomar nota de uma das características fundamentais da fase atual: a de 
que existe hoje um sistema político mundial mais amplo, do qual o sis- 
tema de estados é só uma da partes. 

Por “sistema político mundial” entendemos à rede mundial de 
interação que abrange não só os estados mas outros atores políticos, 
tanto “acima” do estado como “abaixo” dele. Uma visão da política 
mundial que só focalizasse o sistema de estados reconheceria que estes 
têm relações com organizações internacionais a que pertencem, e com 
grupos políticos dentro da sua jurisdição, que ajudam a formar a sua 
própria política. Desse ponto de vista, as organizações internacionais 
representam uma manifestação da política dos estados, e os grupos exis- 
tentes dentro de cada estado são parte do processo de formação da 
política estatal. 


"O que é objeto de afirmação mais clara no seu trabalho “[he Sherrill Hpothesis. International 
Lam and Drastic Global Reform: Elistorical and Luturist Perspective”. As idéias do professor Valk são 
discutidas também nos Capítulos 6, 12 e 13. 
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No entanto, a realidade é mais complexa. Os grupos políticos den- 
tro de um estado não se limitam a afetar a política mundial por meio da 
influência que podem ter, em cada país, sobre a política externa. Em 
primeiro lugar, eles podem relacionar-se com grupos políticos de ou- 
tros estado (relações de cooperação ou oposição); empresas comerciais, 
sindicatos, partidos políticos, associações profisstonais, igrejas — todas 
essas entidades atuam em parte dentro de ligações transnacionais que 
ultrapassam o nível das relações inter-estatais. lim segundo lugar, po- 
dem relacionar-se também com estados estrangeiros, o que acontece 
por exemplo quando uma empresa multinacional negocia um acordo 
com o governo de um estado que a recebe; quando grupos políticos 
organizam protestos na frente de uma embaixada estrangeira; quando 
grupos revolucionários de um dado país cooperam com grupos da mes- 
ma ideologia de outro país, empenhados em derrubar o governo. [im 
terceiro lugar, podem manter relações diretas com uma organização in- 
ternacional, o que ocorre quando grupos não-estatais se fazem repre- 
sentar em uma agência especializada das Nações Unidas, ou agem em 
seu próprio país como porta-voz ou antagonista das Nações Unidas, da 
Comunidade Iuropéia ou da Organização da Unidade Africana. 

Joseph Nve e Robert Kcohane assumem que as relações desse tipo 
exemplificam as “interações internacionais”, que definem como “o 
movimento de ítens tangíveis ou intangíveis através das fronteiras dos 
estados quando pelo menos um ator não é agente de governo ou de 
uma organização inter-governamental”!* Iisses autores sustentam que 
o estudo ortodoxo das relações internacionais tem sido moldado por 
um paradigma “estatocêntrico”, que admite a existência de fenômenos 
transnacionais mas os trata simplesmente como parte do pano de fun- 
do; e que esse paradigma deveria ser substituído agora por um quadro 
de “política mundial”, que trouxesse esses fenômenos para o primeiro 
plano, juntamente com as relações entre os estados. Na medida em que 
esse ponto de vista significa que no passado as relações transnacionais 
escaparam ao estudo sistemático, o que deve ser corrigido, há muito 


“ Joseph Nye e Robert cohane, |ransnational Retatrons and Work Politics. 
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que se pode dizer em favor do argumento. Com efeito, o estudo da 
política mundial deveria ocupar-se do processo da política global em 
seu conjunto, que não pode ser compreendido simplesmente em ter- 
mos da política entre os estados, no sentido estrito. A perspectiva da 
“política mundial” tem igualmente a vantagem de superar a distinção 
entre o estudo das relações internacionais e da política interna, focali- 
zando o sistema político global, de que fazem parte tanto o sistema de 
estados como os sistemas políticos nacionais. 

Mas se adotarmos o paradigma da “política mundial” precisare- 
mos também abandonar certas idéias com as quais ele é, às vezes, asso- 
ciado.” Em primeiro lugar, seria absurdo sustentar que a existência de 
um sistema político envolvendo outros atores, além dos estados, é um 
desenvolvimento novo ou recente. O sistema de estados sempre foi 
parte de um sistema de interações mais amplo, incluindo outros grupos 
relacionados entre si, estados estrangeiros e órgãos Internacionais ou 
supra-nacionais, assim como o estado onde se localizam. Na verdade, 
no século XVI e no princípio do século XVII os grupos católicos e 
protestantes mantinham relações tão importantes entre si, com potên- 
cias estrangeiras e com entidades internacionais tais como o papado e o 
império, através das fronteiras nacionais, em comparação com as rela- 
ções entre as potências cristãs, que a teoria da política européia como 
política do sistema de estados ainda encontrava-se no nascedouro. O 
que havia de novo, ou de recente, no sistema político mundial dos sécu- 
los XIX e XX era seu caráter e sua abrangência global, e só então o 
próprio sistema de estados adquiriu uma dimensão mundial. 

im segundo lugar, é duvidoso que se possa demonstrar que as 
relações transnacionais (empregando este termo no sentido definido 
por Nye e Keohane) desempenhem atualmente um papel mais impor- 
tante, em comparação às relações entre os estados, do que em fases 
anteriores do sistema político mais amplo de que ambas participam. 


! Idéias que de modo geral não são aceitas por Nye c Keohane. listes fazem tantas concessões 
aos seus críticos potenciais que a sua tese torna-se bastante débil. No entanto, sustentam o 
segundo dos cinco pontos de vista que eu rejeito, à saber, que as interações transnacionais são 
agora claramente mais importantes para a política mundial do que no passado. Vide a Introdu- 
ção de Transnational Relations and Work Politres. 
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Raymond Aron referiu-se, assim, à “sociedade transnacional” exis- 
tente em 1914, cuja ruptura total deu-se no período da Guerra Fria, 
entre 1946 e 1953: 


“Antes de 1914 o intercâmbio econômico em toda a Europa gozava 
de uma liberdade que o padrão ouro e a conversibilidade monetária 
protegiam melhor do que as leis. Os partidos trabalhistas agrupa- 
vam-se em uma Internacional, A tradição grega dos Jogos Olímpi- 
cos havia sido revivida. À despeito da pluralidade das Igrejas cristãs, 
as crenças religiosas, morais e até mesmo políticas eram fundamen- 
talmente análogas dos dois lados das fronteiras. Sem muitos obstá- 
culos, um francês podia morar na Alemanha, assim como um ale- 
mão residir na França. Este exemplo, como o exemplo semelhante 
da sociedade helênica do século V, ilustra a relativa autonomia da 
ordem internacional, na paz e na guerra, em relação ao contexto da 
sociedade transnacional, Para que reine a paz entre as unidades so- 
beranas não basta que os indivíduos se visitem e se conheçam, tro- 


M 


quem mercadorias e idéias.” 


Nye e Keohane argumentam que hoje as relações entre os estados 
não têm a autonomia que Raymond Aron lhes atribui, e que são mais 
afetadas pela “sociedade transnacional” do que em 1914, É bem verda- 
de que desde então tem crescido a intervenção estatal na vida econômi- 
ca e social e na esfera das crenças particulares, políticas e religiosas e 
que, em consequência, as relações entre os estados adquiriram um con- 
teúdo econômico, social e ideológico mais importante do que o existen- 
te em 1914. Mas será isto um sinal da maior relevância de outros atores 
que não o estado na política mundial? Ou será um indício de que o 
sistema de estados estendeu os seus tentáculos sobre a política mundial, 
retirando às empresas comerciais e bancárias, organizações sindicais € 
desportivas, igrejas e migrantes em potencial o papel de atores autôno- 
mos que já tiveram um dia? 


* Aron, Peace and War, pág.105. 
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Concordemos ou não com a suposição de que o papel dos atores 
não-estatais na política mundial é maior do que em 1914, é muito im- 
provável que esse papel seja tão grande quanto nos séculos XVI e XVII, 
quando as relações transnacionais, resíduo da Idade Média, tinham um 
papel fundamental. Conforme a observação de Nye e Keohane, o papel 
das relações transnacionais ainda não foi estudado de forma sistemáti- 
ca, no entanto, os estudos que estão sendo feitos focalizam o mundo 
contemporâneo, o que nos pode levar a perder de vista o fato de que o 
papel dessas relações nas fases anteriores do sistema de estados é um 
tema que tem sido muito negligenciado pelos estudiosos. 

Em terceiro lugar, em si mesmos os fatores de consolidação do 
sistema político mundial não garantem a emergência de uma sociedade 
mundial integrada. Por “sociedade mundial” entendemos não só um 
grau de interação vinculando entre si todas as partes da comunidade 
humana mas um sentido de interesse e valores comuns, com base no 
qual podem ser desenvolvidas regras c instituições coletivas. Neste sen- 
tido, o conceito de uma sociedade mundial está para a totalidade da 
interação social em todo o mundo assim como o nosso conceito de 
sociedade internacional está para a noção de um sistema internacional. 

Não se pode duvidar de que existe hoje um novo e importante 
fator afetando as relações transnacionais: o desenvolvimento de uma 
rede de comunicação global que cria um grau de percepção recíproca 
das diferentes partes da comunidade humana sem precedentes, tanto 
pela difusão de mensagens e imagens como pelas oportunidades criadas 
para viagens e contatos diretos. No entanto, é preciso notar que isto não 
levou absolutamente a uma situação de “perfeita” percepção mútua das 
sociedades. Muitos governos usam sua autoridade para excluir os con- 
tatos pelo rádio c a televisão com países estrangeiros, e para proibir seus 
cidadãos de viajar. Todos os governos têm oportunidade de controlar e 
distorcer essa percepção e contatos mútuos, e mesmo quando as condi- 
ções para tal percepção são mais favoráveis, o que uma sociedade co- 
nhece das outras é sempre seletivo e parcial, Além disso, a percepção 
das outras sociedades, ainda quando é “perfeita”, não só contribui para 
remover conflitos imaginários de interesse ou ideológicos, inexistentes, 
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mas revela também conflitos que de fato existem. 

Não há dúvida também de que há hoje entre todas as sociedades 
um grau elevado de interdependência ou sensibilidade recíproca na busca 
de objetivos humanos fundamentais. No entanto, precisamos reconhe- 
cer igualmente que o termo “interdependência” se vulgarizou e serve 
para racionalizar as relações entre uma potência dominante e seus terri- 
tórios, em que a sensibilidade é mais unilateral do que mútua. Os apelos 
à interdependência (dos aliados da OTAN; dos países ricos, membros 
da OCDE; de produtores e consumidores de recursos) têm um forte 
conteúdo político, refletindo, muitas vezes, o temor de que a 
interdependência das decisões tomadas por duas sociedades não venha 
a ser reconhecida, ou a demanda de que deva ser reconhecida e não a 
crença de que tais decisões sejam de fato interdependentes. 

Ademais, mesmo quando há uma genuína interdependência das 
decisões de duas sociedades, e da percepção deste fato, isto por si mes- 
mo não gera um senso de interesse comum e, menos ainda, de valores 
comuns. A ocorrência da sensibilidade mútua de estados e de outros 
atores com relação a suas decisões estratégicas, econômicas ou ecológi- 
cas pode ser explicada pelos atores envolvidos, tendo em vista seus pró- 
prios objetivos e, por si mesmos, não determina se haverá cooperação 
ou conflito entre eles. 

Em quarto lugar, é preciso observar que nos pontos do sistema 
político do mundo contemporâneo em que as relações transnacionais 
parecem ter penetrado, de forma significativa, o sistema de estados, isto 
ocorreu de modo desigual. Há casos em que as relações transnacionais 
assumiram um papel importante na política de determinada região, como 
na Comunidade Européia, por meio das instituições comunitárias; nos 
países socialistas, por meio do Comecon e dos partidos comunistas, ou 
nos países árabes, devido ao fator do nacionalismo comum. Mas se vín- 
culos desse tipo levam a uma integração social transnacional, ou prome- 
tem ter esse efeito, isto acontece apenas em caráter regional, e não re- 
força necessariamente a integração social global. 

Por outro lado, certas relações transnacionais têm significado glo- 
bal, e não meramente regional, mas o seu efeito consiste em promover 
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não a integração em escala mundial, e sim a integração de uma cultura 
predominante, que, à medida que se consolida, afasta-se daqueles ele- 
mentos sociais que são deixados fora do processo. Sabe-se que os efei- 
tos das empresas multinacionais, das grandes fundações e associações 
científicas e profissionais sediadas nos países capitalistas avançados, em 
particular nos Estados Unidos, consistem em promover um tipo de 
integração que aproxima as sociedades desses países desenvolvidos dos 
grupos de elite dentro dos países pobres, mas cujo efeito é também 
alargar a distância social ou cultural entre as sociedades desenvolvidas e 
as não desenvolvidas, entre os grupos da elite modernizada e as pessoas 
comuns dentro das sociedades mais pobres. ?! É difícil encontrar teste- 
munhos de relações transnacionais cujo efeito seja promover uma 
integração social distribuída de forma igualitária em todo o mundo. 

Em quinto lugar, o sistema político mundial cuja existência cons- 
tatamos não implica, de forma alguma, extinção do sistema de estados, 
que sempre funcionou dentro de um quadro mais amplo de interação 
política e, no sistema político mundial contemporâneo, pela primeira 
vez, está garantida a primazia do sistema de estados. 


*! Para uma apresentação persuasiva deste ponto de vista vide Osvaldo Sunkel, “Derelopment, 
Underdevelopment, Dependence, Marginality and Spatial Imbalances: Towards a Ciloba! Approach”, docu- 
mento preparado para a Conferencia de! Pacífico, Vita del Mar, Chile (1970). 


Carituro XH 


O SISTEMA DE ESTADOS 
ESTARÁ OBSOLETO? 


ARGUMENTA-SE às vezes que, esteja ou não em declínio, o sistema de 
estados é obsoleto, no sentido de não ser mais funcional, Em outras 
palavras, ele teria deixado ou estaria deixando de cumprir os objetivos 
básicos da humanidade. Deste ponto de vista, tenha ou não propiciado 
no passado um meio satisfatório de atingir esses objetivos, não é mais 
um caminho viável para alcançar a ordem mundial, como não o será no 
futuro. Him consequência, mesmo se aceitarmos o argumento do capí- 
tulo precedente de que não há indícios evidentes de que o sistema de 
estados está cedendo lugar a uma forma alternativa de organização po- 
lítica universal, é forçoso reconhecer que os objetivos da ordem mun- 
dial exigem alguma alternativa, e precisamos portanto dedicar-nos a tra- 
balhar para que ela surja. Esta, por exemplo, é a perspectiva dos editores 
de uma série recente de volumes sobre The Future of the International 1 egal 
Order, de Cyril E. Black e Richard A. Falk. Um ponto que é manifestado 
também por Falk, com mais paixão, no seu livro This Endangered Planet. ' 

Os que se inclinam por este ponto de vista tendem a fazer uma ou 
várias das seguintes afirmativas: 

1) O sistema de estados deixou de garantir a paz e a segurança do 
mundo (se é que no passado as garantiu) ou, de modo mais geral, a 
ordem mundial mínima. Este é o argumento clássico contra a “anarquia 
internacional”, reforçado agora pelos perigos especiais da guerra nuclear. 

ii) Embora possa ser compatível com a manutenção de um míni- 
mo de paz e segurança, o sistema de estados não pode prover a meta 


| Vide Cyril EL. Black c Richard A. Talk (eds), The Leture of the International | egel order, sol. | 
(1969); « Richard A, Falk, 1/is Esudengered Planet: Prospects and Proposals for | umean Survival (N. 
York, Random House, 1971). 
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mais ambiciosa da justiça econômica e social entre as nações do mundo 
e dentro delas — um objetivo que está sendo perseguido por um mundo 
politicamente mais alerta. 

n)O sistema de estados representa um obstáculo à consecução do 
objetivo ecológico da humanidade, que é viver em harmonia com o seu 
ambiente; a inter-relação do controle democrático, a produção e distri- 
buição de alimentos, a administração e conservação de recursos que só 
poderá ser alcançado efetivamente por meio de uma abordagem global 
e de um sentido da solidariedade humana, elementos que são prejudica- 
dos pela divisão da humanidade em estados soberanos. 


A paz e a segurança 


Aqueles que sustentam que o sistema de estados não é funcio- 
nal partem do argumento tradicional de que, dada a existência de um 
sistema de estados, a guerra é inevitável. Para eles, esta é uma situação 
que no passado podia ser tolerável, mas que deixou de sê-lo. À recorrência 
da guerra durante toda a história do sistema de estado tem sido causa de 
miséria e tragédias sem fim mas, pelo menos, o registro mostra que essa 
situação era compatível com a sobrevivência da espécie humana e com 
a manutenção da vida social civilizada, que inclui o progresso econômi- 
co, científico e artístico de vários tipos. No entanto, dada a existência de 
armas nucleares e outros meios rápidos de destruição em massa, a 
recorrência da guerra levará, mais cedo ou mais tarde, ao fim da vida 
social civilizada, e talvez até mesmo ao fim da humanidade. O remédio, 
portanto, seria a substituição do sistema de estados por outra forma de 
organização política universal em que a guerra não seja uma caracterís- 
tica endêmica. 

Não se pode negar que a guerra é uma constante no sistema de 
estados, embora naturalmente não seja, logicamente, uma decorrência 
inevitável da sua existência. Há exemplos de pares e grupos de estados 
(que Karl Deutsch chama de “comunidades de segurança pluralística”) 
entre os quais houve não só longos períodos de paz como também 
fases em que nenhum desses estados concebeu seriamente a solução de 
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suas disputas mediante o recurso à força.” Exemplos importantes são 
as relações entre o Canadá e os Estados Unidos, a Inglaterra e os Esta- 
dos Unidos, entre os países escandinavos, entre os membros mais anti- 
gos do Commonwealth. Poderíamos assim imaginar um sistema de esta- 
dos desse tipo porém de âmbito universal, em que se houvesse 
generalizado o tipo de relacionamento inter-estatal prevalecente entre 
os povos de língua inglesa e entre os países escandinavos. Uma tal mo- 
dalidade de sistema de estados não é logicamente impossível, e pode 
mesmo representar uma visão que nos ofereça esperança, mas não há 
motivo para supor que seja uma perspectiva realizável no sistema de 
estados que conhecemos e que parece inclinado a perdurar nas próxi- 
mas décadas. 

Dentro do sistema de estados não há guerra que seja em si 
mesma inevitável; acontece com frequência que uma ameaça de guer- 
ra decorrente de determinado conflito internacional é evitada pela boa 
sorte ou pela diplomacia, mas a guerra em geral é inevitável, no senti- 
do de que a sua irrupção em algum ponto do sistema de estados é, no 
longo prazo, estatisticamente provável. Dada a existência de estados 
que são soberanos, armados e politicamente divididos, sempre foi (e 
continua a ser) pouco razoável esperar para o futuro previsível uma 
paz universal e permanente. 

Também não se pode negar que a sociedade humana é hoje 
menos capaz de tolerar uma forma de organização política universal em 
que a guerra seja mais endêmica do que já o foi no passado, quando 
esses conflitos resultavam às vezes na mutilação e até mesmo na extinção 
de sociedades inteiras, mas não havia a possibilidade de destruição ins- 
tantânea e global oferecida pela moderna tecnologia militar. Da mesma 
forma, também não havia, até o século vinte, a interdependência eco- 
nômica e ecológica da comunidade humana, em todo o planeta, que 
aumenta a sua vulnerabilidade à destruição provocada pela guerra em 
escala global. 


* Vide Karl W. Deutsch et al., Political Community em the North Atlantic Area (Princeton Univ. Press, 
1957). 
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Isto não significa porém que o atual sistema de estados não seja 
funcional com relação a um mínimo de ordem mundial. Em primeiro 
lugar, as desvantagens do sistema de estados precisam ser comparadas 
com os inconvenientes das formas alternativas de organização política 
universal que podemos conceber. Considerar que os conflitos violentos 
são causados pela existência de um sistema de estados, sem indagar se não 
haverá causas mais profundas, que continuariam a existir em qualquer outra 
estrutura política, é uma observação superficial. A violência é uma opção 
física para a solução de disputas, e persiste o desejo dos homens de recorrer 
a ela em vez de aceitar a derrota naquilo que lhes é vital. 

A afirmativa de que, com um governo mundial, a guerra se tor- 
naria impossível se baseia na confusão verbal entre “guerra” no sentido 
mais amplo de violência organizada entre unidades políticas, e “guerra” 
no sentido estrito de guerra internacional, ou violência organizada entre 
estados (vide o Capítulo 8). As guerras que acompanhassem a ruptura 
de um governo mundial, como as guerras civis que ocorrem dentro de 
um estado, não seriam menos violentas ou destrutivas por não serem 
“ouerras” no sentido mais restrito do termo. 

Naturalmente, podemos imaginar um governo mundial que não se 
prestasse à violência civil ou Interna, pelo menos em larga escala, por dispor 
de procedimentos institucionais para a solução pacífica de conflitos, que 
permitissem mudanças e fossem aceitos de modo geral como legítimos. 
Sob esse governo mundial, como dentro de alguns estados modernos no 
Ocidente que têm um alto grau de estabilidade política e relativa ausência de 
conflitos internos violentos, a violência em larga escala poderia ser evitada 
durante longos períodos. Mas se temos a liberdade de atribuir a essa forma 
alternativa imaginária de organização política universal essas características 
utópicas, poderíamos pensar também no sistema de estados nos mesmos 
termos, como um sistema em que se generalizassem as condições de uma 
“comunidade de segurança pluralística”. 

Do mesmo modo, em uma ordem “neo-medieval” não haveria 
guerra no sentido de violência organizada entre estados soberanos, por- 
que estes últimos teriam deixado de existir; o que não significa uma 
garantia de que houvesse, na prática, mais paz e segurança do que no 


O sistema de estados estará obsoleto? 321 


moderno sistema de estados. Já notamos que a ordem política universal 
da Cristandade Ocidental continha mais violência e insegurança ineren- 
tes do que aquela que a sucedeu (vide o Capítulo 10). Outra vez, pode- 
mos imaginar uma ordem política “neo-medieval” com procedimentos 
institucionais para a solução pacífica dos conflitos que fossem mais efe- 
tivos do que os existentes no moderno sistema de estados, e levassem a 
uma ordem mundial sem precedentes. Por outro lado, se podemos ima- 
ginar uma ordem “neo-medieval” com características utópicas, pode- 
mos pensar também no sistema de estados não como é hoje mas como 
poderia desenvolver-se em um meio mais efetivo para a sustentação da 
paz e da segurança. 

Comparar utopias alternativas é um exercício arbitrário e estéril. 
Uma questão mais frutífera é saber se, comparada à tentativa de viabilizar 
o sistema de estados, um sistema político mundial que podemos prever 
para as próximas décadas, em que os meios de violência existem e o 
desejo de utilizá-los bastante evidentes, e ao qual não devemos atribuir 
características utópicas a qualquer forma concebível de organização 
política universal, a tentativa de tornar viável um governo mundial ou 
qualquer outra alternativa é mais promissora ou menos promissora para 
se alcançar os objetivos da ordem mundial mínima. 

lim segundo lugar, concluir que o sistema de estados não é fun- 
cional significa desconhecer o papel positivo que ele pode desempenhar 
para a realização da ordem internacional em uma comunidade humana 
profundamente dividida. Na origem do sistema de estados está à per- 
cepção de que onde a religião e à autoridade do papado e do Império 
eram matéria de profundas divisões e não de consenso, a ordem podia 
ser melhor alcançada mediante a divisão da [Europa em estados e a sua 
coexistência do que por intermédio da tentativa de ter um sistema alter- 
nativo que implicasse um maior consenso, 

Por envolver o monopólio legal do emprego da força, os governos 
têm condições de manter a ordem, mas ela é também uma fonte de 
conflito entre grupos que competem pelo controle da sociedade. Se a 
autoridade governamental pode ser aplicada de forma a proibir o uso 
particular da força, por grupos ou indivíduos, é também verdade que, 
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nos casos de conflito político, a existência desse mecanismo governa- 
mental aumenta o prêmio do que está em jogo. No típico estado nacio- 
nal moderno a melhor forma de preservar a ordem é fazer com que os 
conflitos assumam as características de competição pelo controle de 
um único governo, em lugar da disputa entre vários governos. Contudo, 
a comunidade política está familiarizada também com os casos inversos, 
em que os perigos que ameaçam a ordem, dada a coexistência de gover- 
nos soberanos, são menores do que os decorrentes da tentativa de man- 
ter comunidades hostis dentro das mesmas fronteiras. A partição da 
Índia, em 1947, como a partição posterior do Paquistão, em 1971, tive- 
ram essa justificativa. 

Pode-se ver deste modo o problema da ordem na comunidade 
mundial. O sistema de pluralidade de estados soberanos levanta alguns 
perigos clássicos, que precisam ser considerados à luz dos perigos ine- 
rentes à tentativa de conter comunidades distintas dentro do quadro de 
um só governo. Pode-se argumentar que atualmente a ordem mundial é 
melhor atendida convivendo com esses antigos perigos, em vez de ten- 
tar enfrentá-los. 

Em terceiro lugar, antes de concluir que o sistema de estados não 
pode proporcionar a ordem mundial mínima, precisamos levar em con- 
ta a possibilidade de que os estados mantenham e desenvolvam a pru- 
dência e contenção que até aqui demonstraram com relação às armas 
nucleares e a outras armas de destruição em massa. 

Com a única exceção do bombardeio nuclear do Japão pelos Eista- 
dos Unidos, no fim da Segunda Guerra Mundial, as armas nucleares 
ainda não foram usadas na guerra. As potências possuidoras de armas 
nucleares não só se abstiveram de usá-las umas contra as outras mas 
evitaram envolver-se diretamente em conflitos militares diretos, com a 
exceção dos choques fronteiriços entre a União Soviética e a China, em 
1969. Os Estados Unidos e a União Soviética reconheceram seus inte- 
resses comuns em evitar um conflito nuclear e criaram diretrizes ou 


“Estes pontos estão desenvolvidos em “Society and Anarchy én Internateonal Relations”, em Diplomatre 
Imrestiçatrons. 
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regras operacionais que os ajudaram a evitar crises ou à controlá-las. 
Estabeleceram também uma estrutura de acordos sobre o controle de 
armamentos, a começar com o Tratado de Proscrição Parcial das Iixpe- 
riências Nucleares, de 1963, que impõe limites significativos à competi- 
ção armamentista e simboliza a percepção dos perigos que essas potên- 
cias enfrentavam em conjunto. 

Não temos motivo para achar que esses elementos de contenção 
na política das duas principais potências nucleares devessem necessa- 
riamente perdurar, ou que se generalizem, abrangendo outros estados 
nuclearizados, já existentes ou potenciais. [5 fácil conceber o desapareci- 
mento das restrições russas e norte-americanas; a não participação da 
China e de outras potências nucleares no sistema de restrições; o 
surgimento de outras potências nucleares, menos interessadas nos es- 
quemas de restrição e cooperação; a aquisição de armas nucleares por 
grupos não-estatais; ou o insucesso do esforço feito pelas potências 
nucleares para consolidar e ampliar esse sistema. 

Certamente é preciso reconhecer que se o esquema de restrições 
não for mantido e ampliado, o sistema de estados não poderá sustentar 
um mínimo de paz e segurança, uma ordem mundial mínima. No en- 
tanto, é razoável esperar que o sistema será preservado e expandido, e 
trabalhar nesse sentido tem importância vital para a ordem mundial. 
Conforme argumentamos no capítulo precedente, se o sistema de esta- 
dos, seja ou não funcional, persistir no futuro previsível, a meta da or- 
dem mundial mínima só poderá ser atingida pela promoção de restri- 
ções que o faça funcionar. 


A justica económica e social 


À alegação tradicional de que o sistema de estados não pode pro- 
porcionar paz e segurança de forma adequada soma-se às vezes o argu- 
mento de que também não pode criar a justiça econômica e social na 
sociedade ou comunidade mundial. 

E evidente que a sociedade humana é caracterizada hoje por gran- 
de injustiça econômica e social, tanto entre as nações e os estados como 
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entre os indivíduos e grupos. Já observamos que o sistema de estados 
existente é incompatível com as noções de justiça mundial ou cosmo- 
polita e só acolhe de forma seletiva e ambígua as idéias de justiça indivi- 
dual ou humana. Embora não seja basicamente hostil às noções de jus- 
tiça internacional ou inter-estatal, mantém-se de forma que se choca 
sistematicamente com essas noções (vide o Capítulo 4). 

Como é natural, essa injustiça, e as modalidades de organização 
política universal que a toleram ou estimulam, não são absolutamente 
novas ou inusitadas. Ao longo de toda a história esses fatos têm sido 
admitidos com naturalidade, parecendo não merecer sequer um comen- 
tário.” Antes do século XIX não houve um sistema político genuina- 
mente mundial que pudesse acolher as idéias de justiça econômica e 
social, e a busca dessas metas, quando ocorria, se dava no contexto local 
ou nacional. Iintretanto, o sistema político mundial dos séculos NIX e 
XX criou as condições de interdependência e consciência globais em 
que as idéias da justiça econômica e social tinham uma aplicação global, 
notadamente por Marx, cuja doutrina da revolução proletária interna- 
cional afirmava a primazia e a natureza imediata dos objetivos econômi- 
cos e sociais, não em contexto local ou nacional mas no quadro de uma 
comunidade ou sociedade mundial nascente. 

Uma comunidade ou sociedade mundial caracterizada pelo senti- 
do de interesses e valores comuns de toda a humanidade (diferente por- 
tanto de um sistema político mundial caracterizado simplesmente pela 
interdependência e percepção globais) só pode existir em embrião, mas 
sustenta-se geralmente que deveria existir (estes termos são discutidos 
no Capítulo 11). Além disso, o dever de todas as pessoas sensíveis e 
inteligentes, por mais conscientes que sejam dos obstáculos ao 
surgimento dessa sociedade mundial, é reconhecer que ela é desejável, e 
trabalhar pelo seu surgimento. Se o sistema de estados é de fato um 
obstáculo à realização dessas metas de justiça econômica e social deve 


* ] N. Bhagwan observa: “Procura-se quase inurilmente na literatura e nos textos sociológicos 
« políticos anteriores à Segunda Guerra Mundial qualquer discussão sistemática, coerente e 
sustentada sobre esse hiato.” Vide [cononues and World Order from the 19TO 5 to the 19905 (Londres, 
Macmillan, 1972), pág. 6. 
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ser motivo de preocupação hoje, embora em épocas precedentes não 
parecesse um dos critérios pelos quais a funcionalidade ou utilidade 
dessa forma de organização política universal devesse ser avaliada. 

Pode-se argumentar que o sistema de estados prejudica a realiza- 
ção das metas de justiça econômica e social de duas formas. Como im- 
põe barreiras à livre movimentação de pessoas, dinheiro e mercadorias 
pela superfície da terra (assim como à movimentação de acordo com 
um suposto plano global de desenvolvimento econômico), o sistema de 
estados inibe o crescimento da economia; ao mesmo tempo, como cada 
estado é responsável pelos interesses de um segmento limitado da hu- 
manidade, o sistema de estados impede a justa distribuição dos benefi- 
cios econômicos e sociais pelos estados e nações, pelos indivíduos ou 
em conformidade com uma certa concepção de bem comum mundial. 

A meta da justiça econômica e social no nível internacional ou 
inter-estatal é reconhecida pelo compromisso dos estados em transferir 
recursos dos países ricos para os pobres, o que é qualificado às vezes 
como “fechar o hiato” entre as duas categorias e, às vezes, considerado 
como a busca do objetivo de habilitar todos os países a ter um padrão 
mínimo de bem-estar. No entanto, não apenas não foi possível preen- 
cher esse hiato como não há perspectiva de que possa sê-lo no futuro 
previsível.” Pode-se argumentar também que, enquanto perdurar o siste- 
ma de estados soberanos, a justiça ou igualdade econômica entre os estados 
e as nações não será alcançada. Dada a orientação primária dos estados 
ricos de atender os interesses econômicos e sociais dos seus povos, não é 
provável que eles re-orientem sua política com relação à assistência oficial, 
ao investimento privado estrangeiro, ao comércio ou à migração na escala 
necessária para “fechar o hiato”, ou talvez até mesmo para assegurar um 
nível mínimo de padrão de vida ou de bem-estar globais. 

Pode-se argumentar também que é ainda menos provável que, per- 
durando o sistema de estados, as metas da justiça econômica e social 
possam ser realizadas. Mais importante do que a justiça econômica en- 
tre as nações é a justiça econômica e social entre os indivíduos, seja ela 
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concebida em termos de igualdade de benefícios a todos os seres huma- 
nos ou de um nível mínimo desses benefícios, com a eliminação em 
todo o mundo da pobreza e da exclusão social. A realização desse obje- 
tivo depende não só da transferência de recursos para os países pobres 
como da justa distribuição de tais recursos ou dos benefícios deles re- 
sultantes entre os cidadãos desses países. Os estados desenvolvidos e as 
organizações internacionais que canalizam em parte esses recursos (a 
“assistência para o desenvolvimento”) podem estabelecer condições para 
a sua transferência, e não deixam de fazê-lo. Mas como estão mais aten- 
tos aos seus próprios interesses do que ao objetivo da justiça humana, 
essas condições podem não garantir uma justa distribuição dos benefi- 
cios pelos governos beneficiários. Além disso, a sua capacidade de impor 
condições é limitada pela soberania dos estados que recebem tal assistên- 
cia. Ainda que admitindo que tivessem uma preocupação fundamental 
com a promoção da justiça humana, está fora do alcance dos estados e 
das agências doadoras determinar a política social e econômica dos go- 
vernos assistidos de forma a garantir a realização desse objetivo. 

Pode-se dizer, dessa forma, que a meta de justiça econômica e 
social no nível mundial ou cosmopolita escapa inteiramente ao controle 
de um mundo organizado sob a forma de sistema de estados. Se a polí- 
tica econômica e social de todos os estados fosse formulada de acordo 
com a concepção do bem comum mundial, isto implicaria o abandono 
por eles do controle que exercem sobre os temas econômicos e sociais, 
passando a atuar simplesmente como agentes de uma autoridade mun- 
dial. É difícil imaginar que viessem a agir assim, a não ser que ficassem 
subordinados politicamente a uma autoridade mundial, deixando por- 
tanto de constituir um sistema de estados soberanos. 

Esses argumentos com relação à meta de justiça econômica e social 
implicam dificuldades do mesmo tipo que observamos acima com respei- 
to ao objetivo da paz e segurança. Em primeiro lugar, a injustiça econômi- 
ca e social presente na sociedade humana tem causas mais profundas do 
que o sistema de estados, e essas causas continuariam atuando em qual- 
quer alternativa de ordem política universal. Se presumimos que o gover- 
no mundial ou uma nova ordem medieval, com que contrastamos o siste- 
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ma de estados, nos proporcionaria não só paz e segurança mas também 
justiça econômica e social em escala global, então o sistema de estados, 
naturalmente, nos parecerá por contraste não funcional. No entanto, qual 
a base para esta presunção, e não a de que o governo mundial ou outra 
ordem alternativa mundial seria tirânica e injusta, estando igualmente sujeita 
a degenerar globalmente em conflitos civis? 

Os defensores do governo mundial admitem a premissa tácita de 
que ele deverá incorporar as suas preferências políticas e morais. Con- 
cebem a autoridade mundial como uma projeção das suas próprias i- 
déias, com o poder suficiente para vencer os obstáculos que hoje impe- 
dem a realização dessas idéias. [issa argumentação, no entanto, significa 
uma evasão do tema. O governo mundial com o qual o sistema de esta- 
dos deve ser comparado é com aquele sujeito aos fatores que causam a 
injustiça no nosso mundo e não com aquele cuja imunidade a esses 
fatores fosse arbitrariamente decretada. A realização das metas de justi- 
ça econômica e social, no nível internacional, humano ou mundial, re- 
quer um sentido muito maior da solidariedade humana com relação a 
essas metas e a tarefa de criar e manter esse sentido de solidariedade 
precisaria estar presente na agenda da política mundial em qualquer for- 
ma alternativa de organização política universal da mesma forma que 
aparece na agenda do sistema de estados. 

Em segundo lugar, o argumento que expusemos não leva em con- 
ta o papel positivo desempenhado pelo sistema de estados na resistén- 
cia ao aumento da injustiça econômica e social. Não é acidental que os 
defensores do governo mundial ou do fortalecimento das instituições 
globais estão nos países mais ricos e poderosos, enquanto os países do 
Terceiro Mundo e da comunidade socialista são os que mais insistem na 
preservação da soberania estatal (ponto melhor desenvolvido no capí- 
tulo a seguir). 

Os países mais pobres e mais fracos percebem que qualquer movi- 
mento feito agora no sentido de instituir um governo mundial resultaria 
provavelmente não na redistribuição dos recursos econômicos em seu 
favor, mas na consolidação da distribuição em vigor, ou mesmo numa 
redistribuição que lhes fosse ainda mais desfavorável. Consideram as- 
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sim a soberania do estado como salvaguarda contra a tentativa dos paí- 
ses mais poderosos de retirar-lhes o controle sobre os recursos econô- 
micos que hoje têm. Com efeito, as nações mais pobres e mais fracas 
conseguiram uma certa medida de justiça internacional, em seu benefi- 
cio e, em alguns casos, de justiça humana para os seus habitantes, graças 
a criação de estados soberanos, desafiando o poder das potências colo- 
niais e defendendo contra a intrusão ou penetração das chamadas po- 
tências “neo-colonialistas”. 

Por outro lado, este papel positivo do sistema de estados não fun- 
ciona só em favor dos países mais pobres e mais fracos. À justiça econó- 
mica e social que pode beneficiar as ações e os indivíduos é, em grande 
parte, uma consequência da atividade dos estados ou governos na regu- 
lamentação da vida econômica e na distribuição e garantia de certos 
benefícios econômicos e sociais. A soberania estatal impõe obstáculos 
não só às formas de interferência externa tendentes a promover maior 
justiça econômica e social mas também àquelas que ameaçam e prejudi- 
cam os progressos econômicos e sociais já alcançados. 

Em terceiro lugar, o argumento que estamos considerando não leva 
em consideração a possibilidade de que o sistema de estados possa ser 
infundido por um consenso mais vigoroso sobre os objetivos de justiça 
econômica e social e também a possibilidade de que, enquanto persistir a 
divisão do mundo em estados soberanos, esses estados possam ser cada 
vez mais disciplinados ao definir seus objetivos por um sentido de solida- 
riedade humana ou a partir da percepção de uma sociedade mundial nas- 
cente. Não temos razão para presumir que isso ocorrerá e, conforme ob- 
servado acima, podemos vir a testemunhar uma contração, e não expansão, 
da área de consenso entre os estados (vide o Capítulo 11). No entanto, não 
é inconcebível que o sentido de um bem comum mundial, que hoje é uma 
planta tão delicada, possa sobreviver e até mesmo crescer. 


O homem e o ambiente 


Atualmente afirma-se com frequência que o sistema de estados é 
disfuncional não só com relação aos objetivos de paz e segurança, e de 
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justiça econômica e social, mas também em relação à meta perseguida 
por todos os homens, de viver em harmonia com o seu ambiente. 

Argumenta-se assim que a humanidade está enfrentando ameaças 
derivadas do crescimento demográfico, da busca do crescimento eco- 
nômico, com as pressões impostas pelo crescimento populacional e eco- 
nômico sobre recursos escassos — terra, energia, alimentos, matérias 
primas — e a resultante tensão sofrida pelo meio físico. Afirma-se que 
essas ameaças estão interligadas e que precisam ser enfrentadas em con- 
junto; que para isso será necessário assegurar unidade e planejamento 
globais, obstaculizados pela divisão da humanidade em estados sobera- 
nos. Escrevendo sobre “as quatro dimensões do perigo planetário”, que 
ele identifica com “o sistema de guerra”, “a pressão demográfica”, “a 
insuficiência de recursos” e “a pressão sobre o ambiente”, Richard Falk 
afirma que esses problemas não podem ser tratados independentemen- 
te, como se fossem separáveis. “im essência essas ameaças derivam 
todas de um ambiente mal administrado, resultado inevitável de um 
conjunto deficiente de instituições políticas”, afirma Falk. 

É óbvio que se todas as pessoas estivessem tão dispostas a coope- 
rar na busca de objetivos comuns como os tripulantes de uma nave 
espacial, essas ameaças ao ambiente humano seriam mais fáceis de con- 
trolar. No entanto, o contexto em que elas surgem é marcado pela dife- 
rença das políticas demográficas dos estados, que são conflitantes; pelas 
diferenças marcante na atitude diante da meta do crescimento econó- 
mico; pelo uso dos alimentos, da energia e das matérias primas como 
armas nos conflitos internacionais; pelo fato de que alguns países polu- 
em o ar e a água usados pelos outros; pelo desrespeito à convenção 
tradicional de que o alto mar e seus recursos são propriedade comum da 
humanidade. Neste contexto, não está claro que a transcendência do 
sistema de estados seja necessária ou suficiente para que se adote uma 
ação eficaz com relação a essas ameaças interligadas ao ambiente. 

Em primeiro lugar, o que inibe um plano global comum para ações 
com respeito ao ambiente não é a existência de um sistema de estados, 
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mas os desacordos e conflitos existentes no campo da própria ecologia. 
Com relação ao ambiente humano, como no que diz respeito aos obje- 
tivos de paz e justiça econômica, é preciso reconhecer que os conflitos 
humanos têm origem mais profunda do que qualquer forma particular 
de ordem política universal. Para evitar a repetição da chamada “tragé- 
dia dos Commons”, todos os indivíduos precisam aprender a aceitar li- 
mites para a liberdade de escolher o tamanho da sua família, de consu- 
mir encrgia e outros recursos, de poluir o ambiente, etc., e um sistema 
de estados que não consegue impor esses limites pode ser disfuncional. 
O mesmo aconteceria em um estado mundial, uma ordem “neo-medie- 
val” ou em qualquer outra alternativa de ordem política universal que 
não pudesse limitar essas liberdades. 

Em segundo lugar, o argumento que estamos considerando não 
leva em conta a contribuição que o sistema de estados pode dar para a 
abordagem das ameaças ambientais ou ecológicas. Conforme notamos, 
essc sistema fornece um meio pelo qual uma comunidade humana em 
que o desacordo e o conflito são endêmicos pode alcançar um mínimo 
de ordem. À aceitação recíproca por comunidades políticas indepen- 
dentes do seu direito a uma existência independente, sujeita à observân- 
cia de certas regras de coexistência, é um recurso para introduzir um 
certo elemento de ordem que de outra forma poderia não ser viável. 
Sem esta base de ordem mínima os problemas comuns do ambiente 
não poderiam ser enfrentados. 

Não há dúvida de que dependemos primordialmente da ação dos 
estados para restringir no curto prazo o crescimento demográfico, para 
controlar o desenvolvimento econômico (limitando o desenvolvimento 
excessivo e erradicando o sub-desenvolvimento) ou para racionar de 
forma justa o consumo de recursos escassos. Se é necessário tomar ime- 
diatamente ações frente aos perigos ambientais, como Falk e outros 
autores alegam, é inútil sustentar ao mesmo tempo que uma ação efeti- 


“ Aidéia da “tragédia dos Commons” é desenvolvida por Garett Hardin em Saence (15 de dezem- 
bro de 1968): refere-se à destruição das pastagens comuns na Inglaterra, devido ao seu uso 
excessivo. 
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va só poderia ser tomada por instituições políticas fundamentalmente 
distintas das que existem no mundo atual. Conforme Shields e Ott ob- 
servam com muita argúcia em um artigo: no curto prazo só os governos 
nacionais dispõem da informação, da experiência e dos recursos para 
agir com eficácia nesse campo. 

Em terceiro lugar, o argumento de que o sistema de estados não é 
funcional despreza a possibilidade de que por seu intermédio possa 
emergir um maior sentimento de solidariedade humana com relação às 
ameaças ambientais. No longo prazo é improvável que a ação tomada 
exclusivamente no nível do estado seja suficiente para enfrentar os peri- 
gos ambientais, e a funcionalidade do sistema de estados, ou de qual- 
quer outra forma de ordem política universal, vai depender da emergên- 
cia de um sentido mais agudo da coesão humana. No entanto, a idéia de 
que o sistema de estados deva ser visto como um obstáculo ao desen- 
volvimento dessa maior coesão, em vez de um meio para criá-la, não 
contribui para essa criação. O sistema de estado proporciona a atual 
estrutura da organização política da humanidade, e o sentido dos inte- 
resses e valores comuns a ele subjacente (por mais limitado e por mais 
inadequado que demonstre ser frente aos desafios de longo prazo à 
ordem mundial) é a principal manifestação da unidade ou solidariedade 
humana hoje existente, e as esperanças que possamos ter com respeito 
à emergência de uma sociedade mundial mais coesa estão associadas ao 
seu desenvolvimento e, portanto, à sua preservação. 


O sistema de estados e a ordem mundial 


O sistema de estados será realmente disfuncional se os estados 
não puderem preservar e ampliar o sentido dos interesses, das regras e 
instituições comuns que no passado serviram para moderar os seus con- 
flitos. Um sistema internacional que tenha degenerado em um “estado 
de guerra” hobbesiano não poderia ser defendido hoje como adequado 


* Linda P, Shields e Marvin C. Ore, “The Environmental Crisis: International and Supranatonal 
Approaches”, International Relatrons, vol. 1x, n. 6 (novembro de 1974). 
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ou viável em relação às metas da ordem mundial. Ademais, para que o 
sistema de estados permaneça como estrutura viável, a área de consen- 
so a ele subjacente deve ser não só preservada como ampliada. Mas 
nenhuma forma de organização política universal será viável sem um 
consenso sobre certos requisitos mínimos de paz, justiça e gerenciamento 
ambiental. A transcendência do sistema de estados não será suficiente 
para criar esse consenso, e talvez não seja mesmo necessária. 

Conta-se a história do homem que estava perdido em algum lugar 
da Iiscócia e perguntou a um lavrador se ele poderia indicar o caminho 
para Edinburgo. O lavrador respondeu: “Se eu fosse o senhor eu não 
começaria daqui”. A doutrina de que os sistema de estados não propor- 
ciona o melhor ponto de partida para alcançar a ordem mundial faz 
lembrar algo desse tipo. À verdade é que a forma de organização políti- 
ca universal que temos hoje é o sistema de estados, e é dentro desse 
sistema que devemos começar a nossa busca de um consenso. 


Carírtruro XHI 


COMO REFORMAR O 
SISTEMA DE ESTADOS? 


Sr a persistência do sistema de estados no futuro parece provável e, ao 
mesmo tempo, o seu destino não seja necessariamente tornar-se obso- 
leto ou não-funcional, de que modo se poderia reformá-lo ou reajustá- 
lo de forma que pudesse promover mais efetivamente a ordem mundial? 
Neste capítulo vou considerar algumas das possíveis respostas a esta 
indagação. 


Um Concurro DE GRANDES Porências: O “MopeLo KISSINGER” 


Uma das respostas é a que propõe o modelo de um concerto de 
grandes potências. Conhecido como “modelo Kissinger”, tem recebido 
mais apoio nos Estados Unidos do que em qualquer outra grande po- 
tência. Embora na prática colabore com os Estados Unidos para certos 
fins, a União Soviética continua proclamando em sua retórica oficial a 
visão da luta entre o capitalismo e o socialismo, demonstrando hostili- 
dade, não só em teoria como na prática, a um sistema de colaboração 
entre as grandes potências que incluísse a China. Quanto aos chineses, 
rejeitam inteiramente o papel de grande potência, considerando-se os 
campeões do Terceiro Mundo na sua luta contra a “hegemonia das super- 
potências”. Os Estados Unidos, contudo, são atraídos naturalmente pela 
concepção de um concerto de grandes potências. De um lado, estão 
empenhados em manter a ordem internacional vigente; de outro, perce- 
bem a possibilidade do declínio do seu próprio poder e a necessidade de 
contar com a colaboração de outras grandes potências. 

O concerto imaginado seria dirigido para criar uma “estrutura 
de paz”, embora fosse uma paz entre as grandes potências, e não no 
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mundo em geral. Leva em conta o objetivo de promover a justiça eco- 
nômica internacional, que no entanto é perseguido mediante a assistên- 
cia internacional para o desenvolvimento, dentro da estrutura de poder 
existente, e quase sem tocar nas metas da justiça econômica no nível 
humano ou cosmopolita. Por outro lado, a atenção dada aos temas 
ambientais é principalmente retórica. 

Observamos anteriormente que existe de fato um equilíbrio de 
poder entre três grandes potências, e outras grandes potências virtuais, 
mas esse equilíbrio difere sob vários aspectos importantes do que havia 
entre as grandes potências européias no século XIX. Notamos, em par- 
ticular, a inexistência de um concerto ou sistema de colaboração geral 
entre as grandes potências, visando à preservação do equilíbrio (vide o 
Capítulo 5). Comentamos também que quando entram em um sistema 
de colaboração recíproca, as grandes potências podem promover a or- 
dem internacional manejando neste sentido as suas relações mútuas, e 
explorando a sua posição de preponderância em relação ao resto da 
sociedade internacional (vide o Capítulo 9). No relacionamento que se 
desenvolveu entre os Estados Unidos e a União Soviética já estão pre- 
sentes certos elementos desse sistema de colaboração. O projeto de criar 
um concerto de grandes potências busca o fortalecimento da colabora- 
ção entre elas (entre os Estados Unidos e a União Soviética), incluindo 
sua extensão à China, e estaria aberto implicitamente ao Japão, à Comu- 
nidade Européia e a outros atores, se e quando demonstrarem possuir a 
condição de grande potência. 

Não se pode deixar de reconhecer que, dentro do sistema de esta- 
dos, pelo menos algum elemento de cooperação entre as grandes po- 
tências é um dos fundamentos essenciais da ordem mundial. As gran- 
des potências existem, queiramos ou não: se prevalece a paz ou a guerra, 
a segurança ou a insegurança no conjunto do sistema político mundial, 
é algo determinado mais pelos grupos de liderança dentro dessas po- 
tências do que por qualquer outro grupo. Enquanto as grandes potên- 
cias continuarem a manter esta posição, a ordem mundial será melhor 
atendida pela harmonia entre elas, em lugar da discórdia. Deste ponto 
de vista, são construtivos os passos que precisam ser dados, ainda que 
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tíbios e incompletos, no sentido de fazer com que passem da atitude de 
confronto para uma outra de negociação. 

Não é o caso, como alguns críticos do “hegemonismo das super- 
potências” têm afirmado, que as ações tentativas tomadas no sentido de 
uma maior cooperação entre as grandes potências sirvam apenas aos 
interesses delas próprias, sem promover também os interesses da socie- 
dade internacional como um todo. Uma guerra nuclear envolvendo os 
Estados Unidos, a União Soviética e a China, ou qualquer combinação 
de dois desses países, poderia representar uma catástrofe tanto para as 
potências pequenas ou intermediárias como para os próprios beligeran- 
tes e, ao tomar providências para reduzir os riscos desse conflito, as 
grandes potências estão agindo em nome da humanidade como um todo. 

É bem verdade que na motivação das grandes potências que as 
levou a um mínimo de colaboração mútua, a parte representada pelo 
sentido de representação universal pode ter sido negligenciável ou até 
mesmo inexistente; não precisamos procurar mais do que os interesses 
específicos dessas potências, vistos em termos estritos, para explicar o 
sentido da détente. 

É verdade, também, que quando as grandes potências colabo- 
ram entre si, não é apenas para promover o interesse em evitar uma 
guerra nuclear ilimitada — um interesse que compartilham com toda a 
humanidade — mas também para promover determinados interesses 
especiais que lhes são próprios: a preservação do status quo político, a 
colaboração contra desafios potenciais à sua posição de liderança, a 
preservação da sua ascendência dentro das respectivas esferas de in- 
fluência. É até mesmo possível que sem esses interesses especiais das 
grandes potências não houvesse a colaboração em causa, nem a pers- 
pectiva de que fosse ampliada. 

E também é verdade que mesmo quando a cooperação entre as 
grandes potências está dirigida exclusivamente para promover O inte- 
resse universal em evitar uma guerra nuclear ilimitada, ela pode ter a 
consequência de servir aos interesses das grandes potências às custas 
dos interesses de outros países. Os Estados Unidos, a União Soviética e 
a China podem tornar a guerra entre si menos provável ao concorda- 


336 Hieviiy Buu 


rem em não interferir nas respectivas esferas de influência, ao abando- 
narem aliados e clientes que possam provocar seus opositores ou ao 
unir-se para impor sua vontade a estados que possam perturbar ou com- 
plicar o seu relacionamento. 

Por todas estas razões, se as potências pequenas ou intermediárias 
têm a ganhar com a cooperação entre as grandes potências, elas tam- 
bém podem perder com essa cooperação. Do ponto de vista dos seus 
interesses, é natural e apropriado que acompanhem com cuidado os 
sinais de um concerto emergente das grandes potências. O que não 
prejudica, em absoluto, o fato de que evitar uma guerra nuclear genera- 
lizada é tanto do interesse dos estados menores como das potências 
cuja decisão poderia dar início a tal guerra. 

No entanto, se para preservar a paz nuclear é necessária a coopera- 
ção entre as grandes potências, como parte do esforço do sistema de 
estados para preservar a ordem mundial, não é suficiente. O modelo do 
concerto de grandes potências ignora (quando não procura reprimir) as 
exigências de mudança feitas pelos países e pelos povos mais fracos. 
Conforme argumentamos, o sistema de estados soberanos só poderá 
manter-se como um meio viável para alcançar a ordem mundial se de- 
monstrar a possibilidade de preservar e ampliar o consenso que man- 
tém sobre os interesses e valores comuns. Um consenso que não é pos- 
sível alcançar sem levar em conta a exigência de mudanças justas dos 
países e povos asiáticos, africanos e latino-americanos, que querem a 
eliminação do colonialismo e dos governos baseados na supremacia bran- 
ca, a redistribuição da riqueza e dos recursos e o fim das relações de 
dependência ou subordinação da maior parte deles com respeito aos 
países ricos. 

É certo que um concerto de grandes potências, especialmente se 
incluísse a China, não seria necessariamente de todo cego a essas de- 
mandas, que as grandes potências mesmo hoje procuram aliviar com 
medidas simbólicas. É verdade que um concerto de grandes potências 
poderia ter êxito em legitimar o seu papel e mobilizar um nível impor- 
tante de apoio na sociedade internacional. Já observamos que isto po- 
deria ser feito por um concerto de grandes potências que evitasse tor- 
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nar explícito o seu papel e que proibisse a desordem conspícua ou as 
ações predatórias. Um concerto que procurasse atender as exigências 
de mudança e co-optasse o apoio das principais potências secundárias 
(vide o Capítulo 9). É certo também que a mera existência de um grupo de 
estados descontentes não seria necessariamente fatal para a sobrevivência 
de um regime internacional. Com efeito, todos os sistemas políticos têm 
pelo menos algumas parcelas de descontentes, segundo as quais os benefi- 
cios disponíveis não foram suficientemente partilhados. Isto, no entanto, 
não significa que as bases desses sistemas sejam inseguras. 

É difícil acreditar, todavia, que a insatisfação de alguns países po- 
bres possa ser mitigada com gestos simbólicos, ou que não irá solapar 
um regime internacional que não seja capaz de por em prática uma 
redistribuição radical da riqueza, dos recursos e do poder. E bem verda- 
de que, com a exceção da China, as potências pobres nunca dispuseram 
de uma força militar significativa e, mesmo em conjunto com a China, 
não teriam condições de desafiar militarmente a estrutura de poder 
mundial assentada sobre os Estados Unidos e a União Soviética. O con- 
flito entre os países dos grupos “have” e “hare-no?” difere neste particu- 
lar do que havia nos anos 1930, quando a Inglaterra e a França, como 
defensores da Liga das Nações e da legalidade internacional, enfrenta- 
ram a Alemanha revistonista, a Itália e o Japão. Na época, os países 
“have-no?” representavam uma das duas principais concentrações de for- 
ça militar em todo o mundo, e a guerra era uma alternativa possível para 
uma forma de mudança pacífica que atendesse suas demandas. 

Hoje porém os “have-no?” representam a maioria dos estados da 
sociedade internacional. Além disso, são a maioria da população do 
mundo, e o elemento predominante na sociedade mundial, que, confor- 
me notamos, ainda não é plenamente uma realidade, mas da qual há 
uma consciência bastante ampla. Esses estados estão profundamente di- 
vididos entre si, sendo improvável que se organizem em qualquer tipo de 
eixo ou bloco, mas alguns deles conseguiram unir-se efetivamente para 
determinados fins, como a respeito do racismo na África Meridional, ou a 
propósito do comércio, da assistência e do desenvolvimento, ou ainda 
sobre a exploração de petróleo com fins econômicos e políticos. 
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O poder militar dos países do grupo “have-no?” poderá aumentar, 
como a sua capacidade de aliar-se efetivamente e a sua inclinação para 
adotar táticas de confrontação com as grandes potências. No entanto, 
mesmo que isto não venha a acontecer, um regime internacional que 
não possa atender às suas exigências perderá autoridade moral mesmo 
dentro do grupo dos países do grupo “have”, e será incapaz de conse- 
guir o tipo de consenso exigido pela ordem mundial. 


CENTRALISMO GLOBAL: O MODELO SALIACIONISTA RADICAL. 


Outra resposta à nossa pergunta aponta para o modelo da direção 
centralizada dos assuntos mundiais, baseado não na cooperação das gran- 
des potências, mas no sentido de vontade comum ou unidade de propó- 
sito da comunidade humana, provocado pelo crescimento do sentido 
de emergência global da Terra vista como “nave espacial”. Como o 
modelo do concerto de grandes potências, este deriva do mundo ocidental, 
mas enquanto o primeiro é proposto especialmente pelos círculos oficiais, 
o segundo é preferido pelos intelectuais dissidentes ou radicais. 

Esses intelectuais radicais sentem-se atraídos por formas de direção 
centralizada que transcendem o sistema de estados, no entanto, reconhe- 
cendo que esse sistema de estados tende a persistir no futuro previsível, 
procuram promover, inicialmente, o máximo possível de direção centrali- 
zada, considerando a existência do sistema de estados soberanos. Neste 
ponto, não diferem dos que pregam um concerto de grandes potências, 
mas buscam uma modalidade de direção centralizada que não reflita sim- 
plesmente os interesses comuns das grandes potências mas o que é percebi- 
do como interesses comuns de toda a humanidade (uma percepção cuja 
ausência admitem, mas que têm a esperança de poder criar). 

Tomemos como exemplo mais importante as propostas de Richard 
Falk em The Endangered Planet. Em capítulo intitulado “Planejando um 


1 O relatório da 1 Conferência Mundial sobre Meio Ambiente, realizado em 1972, na Suécia, 
tinha por título “On/y One Fartb” e, na época, usava-se essa metáfora da Terra como uma nave 
espacial para destacar a importância de se produzir políticas globais de proteção do meio am- 
biente e dos limitados recursos que, inescapavelmente, devem ser compartilhados pela humani- 
dade como tripulantes dessa nave. (Ni) 
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novo sistema da ordem mundiaP” Falk propõe os objetivos para os quais 
se voltaria o sistema que conta com a sua preferência. Vale notar que 
esses objetivos incluem não só as metas tradicionais da ordem mínima, 
como a minimização da violência interna e internacional, mas uma vi- 
são compreensiva de uma ordem ótima: a unidade da espécie humana e 
da vida na Terra; a manutenção da qualidade ambiental, incluindo a fi- 
xação de tetos para o crescimento demográfico, o uso de recursos natu- 
rais e a destinação de resíduos; padrões mínimos de bem-estar, reco- 
nhecidos como o direito de todas as sociedades e indivíduos; a primazia 
da dignidade humana, incluindo os direitos pessoais de consciência e 
autonomia e direitos de reunião e afirmação cultural dos grupos; o res- 
peito à diversidade e o pluralismo com relação às línguas, mitos e ideo- 
logias políticas, com base no sentimento de que “a variedade é, em si 
mesma, parte do esplendor da vida”; e a necessidade de participação 
universal, tanto para todos os governos nacionais como para os atores 
não-estatais, de modo a garantir que o sistema terá sensibilidade a todas 
as partes do mundo, evitando criar sentimentos de alienação. 

Para promover esses objetivos Falk advoga uma estrutura política cujos 
elementos são o fortalecimento das instituições centrais já existentes, como 
as Nações Unidas e a Corte Internacional de Justiça; o desenvolvimento das 
agências especializadas das Nações Unidas e de outros órgãos “funcionais”, 
cujo papel ele acredita que aumentará muito como reação às demandas do 
gerenciamento ambiental; modelos informais de cooperação entre os “prin- 
cipais atores mundiais”, consistindo nos cinco estados mais populosos, jun- 
tamente com representantes de grupos regionais, culturais e étnicos; a trans- 
formação de atores transnacionais e multinacionais em “grupos de pressão 
lutando por um novo sistema de ordem mundial”; organizações regionais e 
sub-regionais para movimentar as relações internacionais fora do âmbito do 
estado nacional e para criar um canal que leve à organização centralizada dos 
assuntos mundiais; uma mudança de perspectiva dentro das sociedades na- 
cionais, favorecendo um modo mais cosmopolita de perceber o mundo; e 
movimentos étnicos e religiosos sub-nacionais que se afastem dos estados 
estabelecidos ou busquem autonomia dentro deles, ajudando a debilitar o 
poder dos estados existentes. 
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Para criar essa estrutura política Falk esboça um programa de 
“ativismo da ordem mundial” ou de “conscientização” mediante “de- 
2, “universidades de sobrevivência” e 
“academias de pacificadores”; a formação de um partido político mun- 


dial e, para evitar a falência desses esforços, com a ocorrência de algum 


clarações de emergência ecológica 


equivalente moderno à inundação causada pelo dilúvio universal, a “arca 
da renovação”, que permitirá a sobrevivência de um núcleo de pessoas 
esclarecidas para reconstruir o mundo. 

As receitas dos centralizadores radicais, como dos advogados de 
um concerto de grandes potências, têm o mérito de reconhecer a neces- 
sidade de algum quadro de cooperação entre as principais potências 
para que as metas da ordem mundial possam ser alcançadas. Além dis- 
so, ao contrário do modelo de concerto de grandes potências, a posição 
dos centralizadores globais reconhece a insuficiência de um consenso 
que ficasse limitado a essas potências, e procuram acomodar as exigên- 
cias de mudança radical por parte dos países “have-no?”. Afirmam que é 
desejável chegar a um consenso que abranja a sociedade internacional 
como um todo, e não apenas os seus elementos dominantes, assim como 
a necessidade de alcançar uma gama mais ampla de objetivos, e não 
apenas a paz e a segurança. 

Uma falha da proposta de Falk é o fato de que, na sua busca de um 
consenso mais amplo ele não leva em conta o que são realmente as 
demandas do Terceiro Mundo, nem considera em que medida elas po- 
dem ser conciliadas com os interesses percebidos pelos outros impor- 
tantes grupos de estados. Ao invés disso, prefere basear suas prescri- 
ções na conversão de todo o planeta a um conjunto de metas que refletem 
em detalhe as suas preferências pessoais — uma conversão a ser realiza- 
da simplesmente pelo poder de persuasão e exortação de si próprio e de 
seus correligionários. 

Já comentamos que a demanda por uma centralização da direção 
em escala global origina-se quase que exclusivamente nos países ociden- 
tais, e que os estados do Terceiro Mundo, assim como os socialistas, de- 


2 Falk, 1 his Endangered Planet, cap. vii. 
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fendem com veemência a soberania estatal (vide o Capítulo 12). Subjacente 
a essa posição, e em particular a dos países do Terceiro Mundo, está a per- 
cepção de que, neste momento, uma maior centralização do poder resulta- 
ria com toda probabilidade não em redistribuição efetiva da riqueza, de 
recursos e de poder que lhes fosse favorável, mas simplesmente na conso- 
lidação da distribuição atual. Como todos os defensores de uma autoridade 
centralizada, os globalistas radicais presumem que ela irá incorporar os seus 
próprios valores. Possivelmente, o mais provável é que uma autoridade mun- 
cial centralizada reflitirá os valores das grandes potências de hoje, pois só elas 
teriam condições de transformá-la em realidade. 

Neste particular, vale a pena comentar a crítica aos centralizadores 
radicais feitas por um autor indiano, Rajni Kothari, cujas idéias exami- 
naremos adiante em maior detalhe. Kothari escreve que ele e seus cole- 
gas indianos têm aversão pelos “sons vazios dos homens inflamados e 
acomodados do Hemisfério Norte, que saltam de um continente para 
outro com a proposta de transformar o mundo inteiro — a versão mais 


223 


recente da tarefa confiada ao homem branco." Para ele, os radicais que 
pretendem homogeneizar o mundo, como os conservadores, são “fa- 
bricantes de mitos, usando os meios modernos de comunicação e as 
facilidades de conferências para elaborar defesas complicadas de estru- 
turas básicas de dominação política e intelectual” 

Enquanto a distribuição de riqueza, de recursos e de poder na so- 
ciedade internacional mantiver sua atual desigualdade, as perspectivas 
de uma mudança no sentido de uma estrutura política global mais cen- 
tralizada, com base em um processo consensual, parecem diminutas. 
Pode-se argumentar que se houver eventualmente tal mudança, será 
preciso, antes de mais nada, que haja uma redistribuição da riqueza, das 
amenidades da vida e do poder em favor dos estados e dos povos do 
Terceiro Mundo. 

De qualquer forma, parece improvável que uma tal estrutura pos- 


sa ser criada e imbuída dos valores dos radicais do Ocidente mediante a 


* Rajníi Kothari, Dootsteps ento the Eutnre: Diaguosis of the Present World and à Destgn for am Alternatire 
(Nova Delhi, Orient Longman, 1974), pág. 10, 
*Ibid,, pág. 7 
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pregação salvacionista propugnada por Falk e seus colegas. Eles afir- 
mam que evitarão planos ou “utopias estáticas”, mas o que nos apre- 
sentam são planos. Falam em uma situação de emergência global sem 
precedentes, mas o que querem dizer é simplesmente que a realidade da 
política mundial não se ajusta aos objetivos da paz e da justiça que pres- 
crevem, um argumento que se aplica ao presente e a todas as fases ante- 
riores da política mundial. Pregam a necessidade de um recomeço, de 
promover uma nova ordem mundial, mas na verdade estamos no meio de 
um processo, não no princípio, e não podemos “recomeçar”. Há uma 
certa ingenuidade nos seus planos para conscientizar as pessoas, como se 
isto nunca tivesse sido tentado, e também uma certa presunção quando 
dizem falar em nome da “nave espacial Terra”. Há também um certo 
pessimismo fundamental subjacente ao otimismo superficial dos seus pro- 
nunciamentos de que seremos atingidos por um desastre se não promover- 
mos imediatamente transformações drásticas no mundo, mudanças que eles 
próprios não podem deixar de reconhecer que são irrealizáveis. 


RecioNALisSMO: UM Moprro po FeRciiRO MUNDO 


Outra abordagem à reforma do sistema de estados consiste em 
buscar um papel mais amplo para as organizações regionais que ocu- 
pam o terreno intermediário entre os estados, de um lado, e as organiza- 
ções mundiais, de outro. Argumenta-se, por um lado, que as organiza- 
ções regionais têm condições de preencher pelo menos algumas das 
funções previstas para as organizações globais, com respeito à paz e 
segurança, à justiça econômica e à administração ambiental. Mas, por 
outro lado, elas não são abertas a certas objeções levantadas contra os 
organismos de caráter global como, por exemplo, a de que esses orga- 
nismos podem levar ao domínio do sistema de estados pelas grandes 
potências; de que estão sujeitos a falhas devido à dificuldade de alcançar 
um consenso no conjunto do sistema de estados; e de que não refletem 
a diversidade e autonomia regionais. 

No seu estudo Peace in Parts, Joseph Nye distingue cinco doutrinas, 
todas recentes, que afirmam a vinculação entre o desenvolvimento das 
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organizações regionais e uma ordem mundial mais pacífica: 1) elas 
opôem-se à concentração do poder nas super-potências e reduzem es- 
pecialmente os perigos do chamado “sistema bipolar” (argumento usa- 
do muitas vezes com relação ao movimento regionalista europeu); 2) ao 
combinar estados pequenos e fracos, que têm uma soberania apenas 
nominal mas que juntos podem tornar-se viáveis, eliminam a tentação 
das intervenções estrangeiras e dos conflitos (argumento avançado por 
Nkrumah com respeito ao regionalismo africano); 3) ao criar outras 
instituições distintas do estado, que qualificam ou diminuem a sobera- 
nia estatal, ajudam a reduzir os clássicos perigos do sistema de estados 
soberanos (argumento que foi considerado no Capítulo 11, a respeito 
do surgimento de uma nova versão do medievalismo); 4) ao associar os 
estados em uma rede estreita de relacionamento econômico, social e 
cultural, inibem o recurso à guerra pelos estados regionais (uma versão 
regionalista da abordagem funcionalista à ordem mundial, proposta com 
frequência a propósito da Comunidade Furopéia); e 5) estão especial- 
mente habilitadas a controlar conflitos entre os estados membros, por- 
que servem para isolar a região dos conflitos globais e porque apresen- 
tam vantagens sobre as organizações globais remotas, na compreensão 
das causas dos conflitos dentro da própria região, e das condições pro- 
pícias à sua solução (um argumento apresentado muitas vezes, por exem- 
plo, em favor da ASEEAN, a Associação das Nações do Sudeste da Ásia). 

O regionalismo como uma abordagem da ordem mundial nem 
sempre está associada à tentativa de escapar ou modificar os perigos 
atribuídos ao domínio pelas grandes potências. Pelo contrário, numa 
reorganização da política mundial segundo orientações regionais tem 
sido considerada uma divisão do mundo em esferas de influência ou 
responsabilidade das grandes potências (vide o Capítulo 9). No entanto, 
depois de 1945, período caracterizado pela ascendência dos Fistados Uni- 
dos e da União Soviética, cujo conflito era visto como o maior perigo à 
paz e à segurança mundiais, e cuja cooperação era considerada o principal 
obstáculo às mudanças políticas e econômicas justas, a abordagem 
regionalista foi muitas vezes associada a tentativas de limitar a influência 


* Nye, Peace in Parts, cap. 1. 
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das grande potências. Não é por acaso que todas as cinco doutrinas 
regionalistas da paz registradas por Nye surgiram nesse período. 

Podemos tomar como exemplo o livro Footsteps into the Future, do 
Dr. Rajni Kotharí, já citado, cujas propostas para reorganizar a política 
mundial em bases regionais estão vinculadas estreitamente à defesa da 
resistência do Terceiro Mundo contra o domínio pelas super-potências. 
O tema principal de Kothari é a necessidade da autonomia, tanto para os 
indivíduos como para os estados e as nações. Segundo o autor, a realiza- 
ção da autonomia é frustrada nos países ricos pelo desenvolvimento ex- 
cessivo e pela ética do consumo; nos países pobres, pelo subdesenvolvi- 
mento, a exploração organizada e a “violência estrutural”. E nos dois 
grupos de países por uma “abordagem à organização humana que está 
fazendo dos homens um ônus para o planeta, tornando o trabalho supér- 
fluo e transformando a máquina na fonte de vida mais potente” 

Ao prescrever políticas destinadas a promover a autonomia em 
base universal, Kothari enfatiza principalmente sua sustentação pelos 
países do Terceiro Mundo. Preocupa-se com a consolidação da inde- 
pendência dos antigos territórios coloniais, prejudicados pela pobreza, 
e sustenta que o mundo de estados nacionais autônomos deve não só 
ser aceito como uma realidade mas também endossado como “realida- 
de desejável”. Seu objetivo é tornar a autonomia dos estados mais efeti- 
va do que no mundo de hoje, dividido como se encontra em estados 
superiores, intermediários e marginais. 

Kothari se opõe não só ao governo mundial mas também às pro- 
postas de centralização global do poder. Afasta assim o “modelo 
Kissinger” de concerto ou diretório de grandes potências, e rejeita igual- 
mente a posição dos radicais norte-americanos que propõe o globalismo. 
Espera que a proliferação da tecnologia nuclear, a formação de um blo- 
co unido de países do Terceiro Mundo e as pressões exercidas sobre as 
potências do Ocidente, como o embargo do fornecimento de petróleo 
pelos árabes, em 1973, atuem como coadjuvantes para a redistribuição 
de poder e influência em favor dos países em desenvolvimento. 


“ Rajni Kothari, Nootsteps into the Future, pag. xx. 
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Como uma modalidade de ordem mundial que permita maior au- 
tonomia aos estados do Terceiro Mundo e a outros países que vivem 
hoje à sombra das grandes potências, Kothari propõe um sistema de 
vinte a vinte e cinco federações regionais, definidas com base na conti- 
guidade geográfica e complementaridade econômica. Embora esses gru- 
pos de países não sejam uniformes em tamanho ce poder, representam 
um sistema de unidades menos desiguais do que o atualmente existente. 
Assim, as grandes potências teriam suas dimensões reduzidas: a região 
russa abrangeria, além da URSS, só a Mongólia; a chinesa compreende- 
ria, além da China, o Tibete e Taiwan (ambos considerados pelo gover- 
no de Pequim como parte do território chinês); os Fistados Unidos se- 
riam uma região, sem qualquer acréscimo; o Canadá seria reunido à 
Groenlândia; o México à América Central; a Índia teria o Sul da Ásia, 
região que poderia eventualmente vincular-se ao Sudeste da Ásia e à 
região do Pacífico Sul, que incluiria a Austrália, a Nova Zelândia e os 
estados insulares do Pacífico. Outras regiões incluiriam a Iiuropa Seten- 
trional, a Europa Central e Oriental, a Comunidade Furopéia, o Mun- 
do Árabe, a África Ocidental, Oriental e Meridional, o Caribe, a America 
do Sul andina, a região da Bacia do Prata e o Brasil. 

Conforme já observamos, há muita força na afirmativa de Kothari 
de que um movimento realizado hoje no sentido de centralizar a autori- 
dade mundial consolidaria a ordem econômica e política predominante, 
com suas injustiças. Assim, mesmo que se aceite que em última análise 
essa centralização da autoridade mundial é desejável, ela deveria pressu- 
por um consenso entre os principais componentes da comunidade mun- 
dial sobre o tipo de autoridade a ser instalada e as políticas implementadas, 
sendo improvável que tal consenso possa emergir antes de uma 
redistribuição de poder em favor dos países do Terceiro Mundo. Na 
visão de Kothari, essa redistribuição provavelmente exigiria esforços 
dos próprios países em desenvolvimento para mobilizar seus recursos, 
combiná-los e desafiar as autoridades prevalecentes. 

Mesmo se pudéssemos presumir (o que não é possível, como vi- 
mos anteriormente) que uma autoridade mundial criada agora incorpo- 
rasse os valores dos radicais do Ocidente, isto não seria suficiente para 
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atrair a cooperação dos países do Terceiro Mundo. Os países em desen- 
volvimento estão alienados dos países ocidentais não só devido à falta de 
altruísmo destes últimos, mas pelo seu poder extraordinário. Segundo 
Kothar, a preocupação do Terceiro Mundo é provocar uma redistribuição 
não só da riqueza, de recursos, ou das amenidades da vida, mas do poder — 
inclusive do poder militar, que em sua maior parte não possuem. 

Há três objeções que podem ser levantadas às propostas de Kothari. 
Em primeiro lugar, é difícil imaginar que uma estrutura de organizações 
regionais possa sustentar a ordem mundial se não estiver inscrita em 
alguma forma de estrutura global. Essas organizações regionais (ou “fe- 
derações”, como Kothari as chama) seriam em si mesmas potências 
importantes, e a existência da ordem no mundo dependeria em grande 
parte (talvez principalmente) das relações entre elas. Se quisermos saber 
como as relações entre potências regionais podem contribuir para O 
objetivo da ordem mundial, precisaremos retornar à consideração dos 
recursos tradicionais usados para garantir a ordem na sociedade anár- 
quica, revistos na Segunda Parte deste livro. 

Kothari concebe um nível global da organização política mundial, 
além do nível regional. É favorável, em particular, a fazer do Conselho 
Econômico e Social o órgão principal das Nações Unidas; propõe criar 
uma Assembléia Parlamentar Mundial, formada por representantes das 
legislaturas nacionais; o fortalecimento das agências especializadas da 
ONU; e até mesmo colocar uma força armada à disposição do “órgão 
mundial” (sorld body), embora não diga de que “órgão mundial” se trata.” 
Naturalmente, estas são propostas utópicas, e Kothari não explica como 
poderia ser criado um quadro global de ordem a partir das forças políti- 
cas existentes no mundo. Despreza o que qualifica de abordagem do 
“equilíbrio do poder” como fundamento da paz e da segurança baseado 
na cooperação entre as grandes potências, por considerar um sistema 
precário e instável, que condena a maior parte da humanidade a uma 
posição de dependência. Mas o seu mundo de federações regionais seria 
um universo de concentrações de poder conflitivas, e exigiria a criação 


” Ibid, pág, 141. 
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de um quadro mundial de cooperação para fazer frente a essas realida- 
des, de modo a poder sustentar uma ordem mundial mínima. 

Em segundo lugar, o modo como Kothari apresenta as federações 
regionais que propõe criar é, sob alguns aspectos, pouco satisfatório. 
Ele não explica, por exemplo, quais os fatores da política mundial que 
ajudarão a criar essas federações. Diz muito pouco sobre os processos 
de integração, dentro de cada uma delas e nem trata adequadamente da 
dificuldade decorrente do fato de que se uma região for isolada da in- 
fluência das potências externas, os estados menores no seu interior es- 
tarão à mercê do estado regional dominante. Por esta razão países como 
o Paquistão, Nepal, Sri 1 anka e Bangladesh preferiram não participar de 
uma “federação sul-asiática” onde tivessem que conviver com a Índia. Pelo 
mesmo motivo Papua Nova Guiné, Fidji, Nova Zelândia e outros peque- 
nos estados do Pacífico Sul preferiram não participar, com a Austrália, da 
“federação” regional onde foram colocados pelo Dr. Kothan. 

Em muitas das regiões definidas pelo autor, os estados menores 
sentem-se mais inseguros com relação a seus vizinhos maiores do que 
com relação às grandes potências mundiais, cuja influência apreciam 
como forma de equilibrar sua situação internacional. Desta perspectiva, 
o desejo da Índia de excluir as grandes potências do sub-continente 
indiano e do oceano Índico, por exemplo, é análogo ao desejo dos Fsta- 
dos Unidos de excluir as potências européias do continente amcricano, 
por meio da Doutrina Monroe. Este é um dos lados da moeda; o outro 
lado é o desejo de utilizar a predominância natural da Índia na região 
para acomodar as coisas à sua maneira. Essa é uma dificuldade que po- 
deria em princípio ser vencida, se fosse possível desenvolver, dentro de 
cada uma das “federações” previstas pelo Dr. Kothari, um sentido de 
comunidade forte o bastante para garantir que entre os habitantes dos 
países menores os assuntos da região não fossem vistos em termos de 
relacionamento entre estados. No entanto, este é um ponto que não é 
tratado pelo autor. 

Em terceiro lugar, há uma certa ambivalência nas atitudes do Dr, 
Kothari quando, de um lado, procura recomendar os passos para o fu- 
turo da humanidade como um todo e, de outro, propõe uma política a 
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ser seguida pela Índia e pelo Terceiro Mundo. Seu livro trata formal- 
mente do futuro da humanidade, e usa uma linguagem que prevê solu- 
ções para problemas comuns da humanidade. No entanto, muitas de 
suas propostas dizem respeito ao futuro da Índia e de outros países do 
Terceiro Mundo, dirigindo-se a um público mais restrito. Assim, escre- 
ve: “A necessidade de uma consolidação regional é uma realidade não 
tanto para o mundo como um todo mas sobretudo para o segmento 
pobre e dividido que representa dois terços da humanidade. O outro 
terço está bem organizado e poderá a qualquer momento mobilizar-se 
tanto econômica como politicamente, a despeito dos seus conflitos de 
poder e antagonismos históricos.” 

Uma das dificuldades de todas as receitas para uma ordem mundial 
futura é determinar a quem está dirigida. Embora na maioria das vezes 
essas prescrições dirijam-se aparentemente a todos, há quase sempre a 
premissa tácita de um público em particular. Considerada em conjunto, a 
humanidade não é um agente ou ator político e, inevitavelmente, essas 
prescrições sobre o seu futuro estão orientadas para determinados gru- 
pos politicamente ativos. Deste ponto de vista, a abordagem do Dr. Kothari 
tem a vantagem de que a sua principal audiência é um grupo de países que 
têm certos interesses concretos em comum, assim como a capacidade de 
agir. No entanto, ela ilustra também a dificuldade de propor soluções uni- 
versais para problemas universais em um época onde o consenso interna- 
cional é tão reduzido, e parece diminuir cada vez mais. 


Revonução: UM Moputo MARXISTA 


Um outro caminho para a reforma do sistema de estados é por 
meio de uma revolução proletária universal, destinada a extinguir a ex- 
ploração do homem pelo homem, dentro dos estados e entre eles. É 
verdade que se pode considerar que Marx e Engels tenham sustentado 
que a revolução universal levaria, em última análise, ao desaparecimento 
do estado, e portanto do sistema de estados. Deste ponto de vista, se- 


* Tbid., pág. 156. 
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riam favoráveis à superação desse sistema, e não à sua reforma (vide o 
Capítulo 10). Mas as várias receitas revolucionárias contemporâneas, 
marxistas e neo-marxistas, estão orientadas essencialmente para a revol- 
ta das classes oprimidas, visando a alcançar a justiça dentro dos estados, 
e para a revolta das nações oprimidas, com o objetivo de assegurar a 
justiça entre elas. Essas prescrições não incluem a exigência da abolição 
do estado, ou da nação, aspecto mencionado apenas de forma 
especulativa, relacionada com o futuro remoto. Nesta curta seção não 
será possível examinar todo o sistema de idéias marxista, de que essas 
prescrições são parte, mas é importante relatá-las, neste levantamento 
das propostas contemporâneas de reforma do sistema de estados. 
Podemos tomar como principal exemplo a variedade de revisionismo 
marxista que emana da China, cujo traço principal é afirmar a primazia das 
mudanças justas sobre a ordem, pelo menos sobre a preservação da ordem 
existente. No relatório apresentado ao Décimo Congresso Nacional do 


Partido Comunista Chinês, em 1973, Chou En Lai afirmava: 


“A presente situação internacional é caracterizada pela grande desordem 
sobre a Terra. 'O vento que sopra na torre anuncia uma tempestade que 
se levanta nas montanhas”. Isto descreve bem como as contradições fun- 
damentais do mundo, analisadas por Lenin, se evidenciam em nossos 
dias. A distensão é um fenômeno temporário e superficial, e a grande 
desordem deverá continuar. Essa grande desordem é boa para o povo, 
contribuindo para que a situação internacional desenvolva-se em sentido 
favorável ao povo, e desfavorável ao imperialismo, assim como ao 
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revisionismo moderno e a toda a reação. 


A prioridade das mudanças justas sobre a preservação da ordem 
existente é o tema da polêmica chinesa dos anos 1960, dirigida contra 
Khruschev, Tito, Togliatti, Thorez e outros “revisionistas”, acusados de 
ignorar as “contradições” básicas do mundo." Havia as contradições 


2 “Report to the Tenth National Congress for the Communist Party of China, 24 August 1973”, Asia 
Research Bulletin, vol. 3, n. 4 (setembro de 1973), pág. 2116. 

" Sobre essa polêmica vide a coleção de declarações chinesas em Whence the Differences (New 
Era, sem data); G. 1º Hudson, R. Lowenthal e R. Macl'arquhar (eds.), “[he Szno-Soret Dispute” 
China Quarterly 1960; e W. 15. Griffith, The Sino-Soret Rejt, Nondres, Allen & Unvwin, 1964). 
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entre os socialistas e os imperialistas; entre o proletariado e a burguesia, 
nos países capitalistas; entre os vários grupos de capital monopolístico; 
e também (a contradição fundamental na fase atual), entre as nacionali- 
dades oprimidas e o imperialismo. Argumentava-se que os “revisionistas 
de Khrushchev” procuravam ocultar essas contradições ou conciliá-as, 
desprezando o caminho da revolução e da luta de classes. Em particular, 
negavam que a contradição entre os imperialistas e as nações oprimidas 
da Ásia, África e América Latina fosse de importância primordial. Em 
1963 0 Remmin Rebao proclamava: 

“A tempestade de revoluções populares na Ásia, África e América 
Latina exige que todas as forças políticas do mundo assumam uma po- 
sição. Essa potente tempestade revolucionária faz com que imperialis- 
tas e colonialistas estremeçam, e o povo revolucionário do mundo vibre 
de alegria. Os imperialistas e colonialistas dizem “É terrível, terrível”. 
E o povo revolucionário responde, “Que bom, que bom!” Os imperia- 
listas e colonialistas dizem “E uma rebelião, o que é proibido.” E o povo 
revolucionário responde “É a revolução, direito do povo e o curso 
inexorável da história”! 

Os “revisionistas” soviéticos eram acusados de tomar o partido 
dos imperialistas, ao mesmo tempo em que profertam os lemas da revo- 
lução. Ao afirmar que o colonialismo tinha iniciado a sua fase final, 
ignoravam o fato de que fora substituído pelo neo-colonialismo: “O 
lobo escapou pela porta da frente, mas o tigre entrou pela porta de 
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trás.”* Quando falavam na “nova fase” do movimento de liberação 
nacional, centralizada em ações econômicas, negavam a primazia da luta 
política contra o imperialismo, que se transforma em luta armada quan- 
do os imperialistas recorrem à repressão. Ao falar no papel da sua assis- 
tência econômica aos novos países independentes, os revistonistas dei- 
xavam de reconhecer que a independência nacional e o progresso social 


dos povos liberados são devidos primordialmente à luta revolucionária 


n Vide “The Kbrusbebr Rerisionists tear of Contradichon?”, Red Hiag (31 de julho de 1965), págs. 34-41, 
2 Apologists of Neo Colonzalism: Comment on the Open Letter of the Central Committee of CPSU. by the 
beditorial Departments of Renmin Ribao and Red lug (Pequim, Foreign 1 anguages Press), págs., 1-2. 
“Ibid., pág. 4. 
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desses povos. Ao prever uma cooperação com os imperialistas norte- 
americanos na assistência internacional, no desarmamento como uma for- 
ma de aumentar a ajuda aos novos estados, e no papel das Nações Unidas 
na abolição do colonialismo, estavam admitindo, por decorrência, que os 
imperialistas concederiam a liberdade aos povos oprimidos sem luta. 

Para os chineses, a coexistência pacífica entre sistemas sociais dife- 
rentes era possível, mas isto não significava que houvesse uma coexis- 
tência pacífica entre nações oprimidas e seus opressores. Os revisionistas 
sustentavam que “as armas atômicas não respeitam os princípios de 
classe” e proclamavam o perigo de uma guerra entre “os dois blocos 
militares”, assim como a necessidade de seguir políticas de desarma- 
mento. Mas a guerra continuava a ser a continuação da política por ou- 
tros meios, e algumas guerras eram justas. As armas nucleares não pre- 
judicavam a concepção marxista-leninista da guerra, que não devia ser 
confundida com o pacifismo burguês ou uma visão sentimental dos 
conflitos armados. Enquanto o imperialismo continuasse existindo, a 
guerra não podia ser descartada, e o desarmamento realizado. À guerra 
nuclear seria uma calamidade para toda a humanidade, mas isto não 
justificava a paralisia do medo, ou o “capitulacionismo” diante dos im- 
perialistas norte-americanos, tipificado pela retirada dos mísseis soviéti- 
cos de Cuba, em 1962, depois de terem sido instalados de forma pouco 
responsável (“aventureirismo antes, capitulacionismo depois”). As ar- 
mas nucleares não determinam o destino da humanidade, e a história 
leva à destruição das armas nucleares pelos homens, e não ao seu ani- 
quilamento pelas armas nucleares." 

As propostas de revolução proletária esboçadas pelos marxistas 
chineses e de outros países têm o mérito de admitir certos objetivos 
postos de lado por alguns dos modelos anteriores de reforma do siste- 
ma de estados que consideramos. Por exemplo, a necessidade de mu- 
dança drástica na estrutura política de muitos países, para realizar a jus- 
tiça humana na economia e na sociedade; a necessidade de mudança 


4 Sobre esses pontos, vide em particular “ro Different Dines om the Questions of War and Peace 
(Pequim, Porcign Languages Press, 1963); e Ou Kbrushcbers Phoney Commnnism and its | estorcal 
Lessons for te Work (Pequim, Foreign | anguages Press, 1964). 
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drástica nas relações entre os estados, para assegurar a justiça econômica e 
social no âmbito internacional ou inter-estatal. Os caminhos da revolução e 
do confronto não são os únicos que prometem realizar mudanças estrutu- 
rais no padrão de domínio e dependência dentro dos estados e entre eles 
que hoje caracteriza as relações entre algumas sociedades, mas o estudo dos 
méritos respectivos é algo que excede o nosso objetivo. 

Às receitas revolucionárias marxistas não são intrinsecamente hostis 
com relação à ordem internacional, no sentido em que ela foi definida 
no princípio deste livro. Em nome de uma mudança justa é feita ameaça 
a estrutura política e econômica do mundo, no curso da qual há um 
rompimento da ordem (na acepção de padrão de atividade que sustenta 
os objetivos elementares da vida social). Segue-se porém o estabeleci- 
mento de uma nova estrutura econômica e política, com a restauração 
da ordem. O objetivo da revolução é substituir uma ordem que apoia o 
antigo conjunto de valores por outra que sustenta novos valores, e as 
prescrições revolucionárias hostilizam inerentemente os antigos valo- 
res, não propriamente a qualidade da ordem. 

Além disso, já argumentamos que, atualmente, a ordem internaci- 
onal precisa ser erigida com base no fortalecimento do consenso dentro 
da sociedade de estados, o que provavelmente não ocorrerá sem uma 
redistribuição radical de recursos e poder em favor dos países fracos e 
pobres do Terceiro Mundo, que constituem a maioria dos estados assim 
como da população mundial. O modelo revolucionário propõe uma 
possível abordagem a essa redistribuição. 

No entanto, o modelo revolucionário marxista não se dirige ao 
ponto examinado pelo presente estudo — como a ordem é mantida e 
fortalecida entre as comunidades políticas independentes — excetuada a 
assertiva de que ela pode ser alcançada pela abolição do capitalismo e 
das classes exploradoras. No entanto, o mundo em que surge a questão 
da ordem internacional é formado por estados, inclusive capitalistas e 
nele, ademais, os estados socialistas entram em conflito entre si assim 


5 Em “A Structural Theory of Imperialism?” (Journal of Peace Research, 2, 1971), especialmente págs. 
106-9, Johan Galtung examina as estratégias alternativas para as mudanças estruturais. 
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como sempre aconteceu com os outros. Por mais desejável que seja, a 
revolução proletária não extingue o sistema de estados, em que as co- 
munidades políticas independentes têm acesso ao poder e perseguem 
objetivos que podem levá-las a situações de conflito. Assim, a questão 
de como manter a ordem internacional surge em relação ao mundo que 
tivesse experimentado uma revolução proletária universal, da mesma 
forma como está presente no mundo atual. Além disso, no mundo que 
conhecemos ela é relevante tanto nas relações recíprocas dos países so- 
cialistas como nas relações mútuas entre os estados capitalistas e no 
relacionamento entre estados dos dois grupos. Portanto, o modelo re- 
volucionário não nos dá uma resposta a essa indagação sobre a ordem 
entre os estados. Com efeito, ele sequer reconhece que a questão é váli- 
da. Ofereça ou não um método para as mudanças justas na sociedade 
internacional, a verdade é que o modelo revolucionário não nos habilita 
a dispensar as idéias sobre a manutenção da ordem internacional que 
nos acompanharam ao longo de todo este volume. 


As PERSPECTIVAS DA SOCIEDADE INTERNACIONAL 


O presente argumento sugere as seguintes tentativas de conclu- 
sões sobre as condições em que o sistema de estados poderia continuar 
a prover um meio viável de sustentar a ordem mundial. Em primeiro 
lugar, o sistema de estados só poderá manter sua viabilidade se o ele- 
mento de sociedade internacional que contém for preservado e fortale- 
cido. O que vai depender, em primeiro lugar, da manutenção e amplia- 
ção do consenso sobre os interesse e valores comuns que fundamentam 
suas regras e instituições coletivas, justamente numa época em que a 
área desse consenso foi reduzida. 

Trata-se de consenso que precisa incluir uma percepção de inte- 
resses comuns entre as grandes potências, suficiente para habilitá-las a 
colaborar com relação aos objetivos da ordem mundial mínima, e espe- 
cialmente para evitar a guerra nuclear. No entanto, não se pode contar 
com a subsistência de um consenso baseado exclusivamente nas gran- 
des potências, que não leve em conta as exigências dos países asiáticos, 
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africanos e latino-americanos castigados pela pobreza e pela debilidade 
(naturalmente, nem todos são tão fracos ou pobres), e que representam 
a maioria dos estados e da população mundial. 

Ora, não é provável que essas exigências de mudanças justas pos- 
sam ser atendidas sem uma redistribuição radical da riqueza, dos recur- 
sos e das amenidades da vida. E é preciso reconhecer também que por 
trás da exigência de certas mudanças justas por parte dos países pobres 
há também a demanda de uma redistribuição radical do poder, inclusive 
do poder militar. As medidas destinadas a uma maior centralização glo- 
bal do poder só parecem possíveis depois dessa redistribuição, e a con- 
solidação das organizações regionais, como propõe o Dr. Kothari, po- 
deria ser um dos passos para se chegar a essa redistribuição. 

A revolução pode proporcionar o único meio disponível para efe- 
tuar mudanças justas dentro de alguns estados, e pode ajudar também a 
mobilização dos recursos políticos dos estados fracos, assim como as 
combinações entre eles destinadas a facilitar os processos de 
redistribuição internacional mas, por si mesma, não permite escapar da 
questão clássica de como manter a ordem entre estados independentes. 

Finalmente, o futuro da sociedade internacional está ligado à pers- 
pectiva da cultura cosmopolita que hoje está presente no seu funciona- 
mento. No Capítulo 1 observamos que ao longo da história todas as 
sociedades internacionais tiveram como um dos seus fundamentos uma 
cultura comum. Por um lado, houve sempre algum elemento comum de 
cultura intelectual - a língua, a perspectiva filosófica ou epistemológica, a 
tradição literária ou artística — cuja presença serviu para facilitar a co- 
municação entre os estados membros da sociedade. De outro lado, houve 
sempre alguns valores comuns — a religião ou o código moral — que ser- 
viram para reforçar o sentido dos interesses comuns que unia os esta- 
dos pela percepção de uma obrigação coletiva. 

Ao considerar o papel dessas culturas comuns em relação à socie- 
dade internacional, convém distinguir entre a cultura diplomática, que 
mencionamos no Capítulo 7 (o conjunto de idéias e valores comparti- 
lhado pelos representantes oficiais dos estados) e a cultura política in- 
ternacional, ou seja, a cultura ética e intelectual que determina as atitu- 
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des para com o sistema de estados das sociedades que o compõem. É 
evidente que a sociedade internacional européia dos séculos XVIII e 
XIX baseava-se em uma cultura diplomática e em uma cultura política 
internacional que não estão mais presentes na sociedade internacional 
do mundo contemporâneo. 

Podemos dizer que nesta sociedade internacional há pelo menos 
uma cultura diplomática, ou de elite, abrangendo a cultura intelectual 
comum da modernidade: as línguas comuns, principalmente o inglês; 
uma compreensão científica do mundo e certas noções e técnicas co- 
muns que derivam da aceitação universal do desenvolvimento econô- 
mico por todos os governos do mundo moderno, assim como o seu 
envolvimento universal com a tecnologia moderna. No entanto, essa 
cultura intelectual comum só existe na elite. Em muitas sociedades suas 
raízes são pouco profundas e a cultura diplomática comum hoje exis- 
tente não é reforçada com muito vigor por uma cultura política interna- 
cional favorável ao funcionamento do sistema de estados. Além disso, é 
duvidoso que, mesmo no patamar diplomático, ela contenha o que foi 
chamado de “cultura ética comum”: um conjunto de valores comuns, 
distintos da cultura intelectual compartilhada. 

Provavelmente o futuro da sociedade internacional será determina- 
do, entre outros fatores, pela preservação e ampliação de uma cultura 
cosmopolita, abrangendo idéias e valores comuns, com raízes nas socie- 
dades em geral, assim como nas elites; cultura que poderá proporcionar à 
sociedade internacional o tipo de fundamentação que beneficiou as soci- 
edades do passado, menores e mais homogêneas. O que não quer dizer 
que qualquer cultura cosmopolita possa tornar-se dominante em todo o 
mundo, absorvendo os particularismos culturais, ou que esse desenvolvi- 
mento seja desejável. Precisamos reconhecer também que a cultura cos- 
mopolita nascente que temos hoje, como a sociedade internacional que ela 
ajuda a sustentar, inclina-se a favor das culturas dominantes do Ocidente. 
Como a sociedade internacional, a cultura cosmopolita de que depende 
pode precisar absorver elementos não-ocidentais em escala muito maior 
para que se torne genuinamente universal, e para que proporcione base 
sólida a uma sociedade internacional verdadeiramente universal, 


CONCLUSÕES 


No Princírio desta investigação dissemos que o seu objetivo não era 
propor uma “solução” para o problema de manter a ordem na política 
mundial, ou identificar algum conjunto de políticas como “o caminho 
adequado à nossa frente”. Parece evidente, porém, que a nossa argu- 
mentação tomou um sentido definido, e que parece trazer certas reco- 
mendações implícitas, que podem dela ser extraídas. Neste capítulo vou 
indicar brevemente qual é esse sentido, e também por que este livro não 
deve ser tomado como um conjunto de prescrições ou recomendações. 

O argumento desenvolvido consiste em uma defesa implícita do 
sistema de estados, e mais particularmente do elemento que tem sido 
denominado de “sociedade internacional”. Na Primeira Parte, o concei- 
to de ordem na política mundial recebeu um sentido em termos da no- 
ção da sociedade internacional. Deste modo foi demonstrada a existên- 
cia da ordem na política mundial, avançando-se uma explicação sobre a 
forma como ela é mantida. Na Segunda Parte, foi desenvolvido o argu- 
mento de que, a despeito de haver, em princípio, alternativas de vários 
tipos para o sistema de estados, não há sinais claros de que ele esteja em 
declínio, ou de que não seja funcional em relação aos objetivos huma- 
nos fundamentais, desde que se possa preservar o elemento da socieda- 
de internacional, nas formas indicadas. Hoje, a sociedade internacional 
encontra-se em declínio, mas as perspectivas existentes para manter a 
ordem na política mundial dependem das tentativas que forem feitas 
para sustar esse declínio, em vez de apressá-lo. 

Não obstante, derivar do que dissemos um endosso da socieda- 
de de estado conforme ela existe, com suas regras e instituições, seria 
não levar em conta outros pontos que foram também acentuados ao 
longo do livro. Em primeiro lugar, o que se disse foi que a sociedade 
internacional é apenas um dos elementos constantes da política mundial, 
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elemento que compartilha o cenário da política mundial com outros 
elementos: a guerra ou o conflito e a comunidade humana. E o funcio- 
namento do que se tem chamado de regras e instituições da sociedade 
internacional precisa ser considerado em relação a esses dois outros 
elementos, além da sociedade internacional. 

Em segundo lugar, sustentou-se que a ordem mundial, ou a or- 
dem dentro da grande sociedade a que pertence toda a humanidade, é 
não só mais ampla do que a ordem internacional, entendida como or- 
dem entre os estados, como também mais fundamental e primordial do 
que ela, antecedendo-a do ponto de vista moral. O sistema de estados 
precisa ser avaliado constantemente com relação ao objetivo da ordem 
mundial. Na Terceira Parte concluímos que os argumentos no sentido 
de que o sistema de estados encontra-se em declínio, ou é incapaz de 
atender os objetivos da ordem mundial, não são convincentes. Esta 
porém é uma conclusão que precisa ser reavaliada continuamente. 

Em terceiro lugar, argumentamos que na política mundial a ordem 
é conflitante com os objetivos de justiça internacional, humana e cosmopo- 
lita, e embora em certo sentido a ordem preceda a justiça, isto não significa 
que em todos os casos concretos os objetivos da ordem devam ter priorida- 
de sobre os da justiça. Argumentou-se que um estudo da ordem na política 
mundial, como este, precisa ser complementado por um estudo da justiça. 
Propor recomendações com base no exame dos objetivos humanos seria 
tão parcial como os argumentos contidos no presente estudo. 

A busca de conclusões que pudessem ser apresentadas como 
“soluções” ou “conselhos práticos” é um fator de corrupção no estudo 
contemporâneo da política mundial. Este, devidamente compreendido, 
é uma atividade intelectual e não prática. Essas conclusões são propos- 
tas menos porque têm uma base sólida do que pela existência de uma 
demanda que vale a pena satisfazer. A verdade é que embora haja muita 
vontade de conhecer o que trará o futuro da política mundial, e também 
de saber como devemos comportar-nos nesse contexto, com relação a 
esses dois temas precisamos tatear no escuro. Mas é muito melhor ad- 
mitir que estamos em plena escuridão do que pretender que podemos 
enxergar uma luz. 
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H. MORGENTHAU 


A POLÍTICA ENTRE 
AS NAÇÕES 


A reflexão sobre a temática das relações internacionais está presente desde os 
pensadores da antiguidade grega, como é o caso de Tucídides. Igualmente, 
obras como a Utopia, de Thomas More, e os escritos de Maquiavel, Hobbes e 
Montesquieu requerem, para sua melhor compreensão, uma leitura sob a 
ótica mais ampla das relações entre estados e povos. No mundo modemo, 
como é sabido, a disciplina Relações Internacionais surgiu após a Primeira 
Guerra Mundial e, desde então, experimentou notável desenvolvimento, trans- 
formando-se em matéria indispensável para o entendimento do cenário a- 
tual. Assim sendo, as relações intemacionais constituem área essencial do 
conhecimento que é, ao mesmo tempo, antiga, modema e contemporânea, 


No Brasil, apesar do crescente interesse nos meios acadêmico, político, em- 
presarial, sindical e jornalístico pelos assuntos de relações exteriores e políti- 
ca internacional, constata-se enorme carência bibliográfica nessa matéria. 
Nesse sentido, o Instituto de Pesquisa de Relações Institucionais - PRI, a 
Editora Universidade de Brasília e a Imprensa Oficial do Estado de São Pau- 
lo estabeleceram parceria para viabilizar a edição sistemática, sob a forma de 
coleção, de obras básicas para o estudo das relações intemacionais. Algumas 
das obras incluídas na coleção nunca foram traduzidas para o português, 
como O Direito da Paz e da Guerra de Hugo Grotius, enquanto outros títulos, 
apesar de não serem inéditos em língua portuguesst, encontram-se esgotados, 
sendo de difícil acesso. Desse modo, a coleção Crássicos IPRItem por obje- 
tivo facilitar ao público interessado o acesso a obras consideradas fundamen- 
tais para o estudo das relações internacionais em seus aspectos histórico, 
conceitual e teórico. 


Cada um dos livros da coleção contará com apresentação feita por um espe- 
cialista que situairá «obra em seu tempo, discutindo também sua importância 
clentro do panorama geral da reflexão sobre as relações entre povos e nações. 
Os Ciássicas IPRI destinam-se especialmente ao meio universitário Prasilei- 
ro que tem registrado, nos últimos anos, um expressivo aumento no número 
de cursos de graduação e pós-graduação na área de relações intemacionais. 
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PREFÁCIO 
Hans J. Morgenthau: 
Política entre as Nações 


Ronaldo Mota Sardenberg' 


Política entre as Nações é exemplo de empreendimento inte- 
lectual comprometido, que não esconde sua opção conservadora 
e ativista. Renova conceitualmente o estudo das relações entre os 
Estados, explicita preocupações a elas subjacentes e esclarece 
idéias emergentes na política internacional da época. Por isso, 
não espanta que, em poucos anos, haja-se tornado referência 
obrigatória; sua leitura com proveito não exige concordância nem 
com as premissas nem com as conclusões do autor. O diplomata, 
o estrategista, O investigador e o estudante das relações interna- 
cionais, o jornalista, o homem do direito e o filósofo político, 
todos, com certeza encontrarão na obra um repositório precioso 
de informações e ensinamentos sobre um modelo de análise da 
vida internacional — a teoria moderna do realismo político — e 
uma inspiração para a comparação entre idéias e fatos do passa- 
do e os desafios internacionais que estão à frente. 

+ 

A obra é inseparável do homem, e Política entre as Nações 
segue à risca essa regra. A produção intelectual e o desempenho 
político ancoram-se solidamente na biografia de cada um. A ex- 
periência pessoal e o tempo de Hans J. Morgenthau ajudam à 
entender seus escritos e atribulações. Como indivíduo e acadê- 


' Ronaldo M. Sardenberg, diplomata de carreira, entre outros postos diplomáticos que 
chefiou, inclui se missão brasileira junto à Organização das Nações Unidas, tendo 
presidido em várias ocasiões o Conselho de Segurança da ONU. Foi secretário de 
Assuntos Estratégicos da Presidência da República e ministro da Ciência e Tecnologia. 
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mico, sua trajetória foi diretamente afetada pelas grandes crises 
que atormentaram o século XX, como a afirmação do nazi-fascis- 
mo, o drama da guerra mundial e a guerra fria, materializada nas 
tensões da confrontação Leste-Oeste e no terror nuclear. Nascido 
em 1904, alemão de família judaica, com parcos recursos e de 
cultura assimilada, deixou, no tenebroso ano de 1932, sua terra à 
cata de emprego intelectualmente produtivo. Esperava passar 
algum tempo em Genebra. Nunca mais retornou à Alemanha. 

Educado nas Universidades de Berlim, Frankfurt e Muni- 
que, já sua tese — 4 Função Judicial Internacional: Natureza e 
Limites — denotava um interesse central pelo direito internacio- 
nal público. Admitido, em 1927, à Ordem dos Advogados, che- 
gou a presidir, como interino, o Tribunal do Trabalho de Frank- 
furt. Fortemente marcado por sua formação germânica, 
Morgenthau reverenciava o professor de história da arte, Heinrich 
Wolfflin, e Hermann Oncken, que o introduziu ao estudo da 
política externa de Bismarck, bem como Rothenbucher, que o 
aproximou do pensamento de Max Weber. A esse propósito, é 
revelador o que relata seu assistente de pesquisa e co-autor 
Kenneth W. Thompson. Durante os seus muitos anos na Univer- 
sidade de Chicago, Morgenthau nunca entrou em seu gabinete 
sem antes deter-se diante de uma fotografia de Oncken, na ga- 
leria de retratos dos professores visitantes. 

No início da década dos 30, o fato de ser judeu só reduzia 
suas já escassas oportunidades profissionais. Com Adolf Hitler e 
seus sequazes no poder em Berlim, tornava-se inviável voltar ao 
país. No Instituto Graduado de Relações Internacionais, de Ge- 
nebra, viu-se diante de dificuldades linguísticas e financeiras, 
bem como de desentendimentos sobre o modo de entender o 
direito internacional. Mencionam-se, a propósito, o clima políti- 
co reinante no Instituto e a oposição que lhe era movida por 
professores e estudantes nazistas de origem alemã. Conseguen- 
temente, em 1934, Morgenthau já buscava, por meio de cartas, 
emprego na Palestina, na Pérsia e no Afeganistão, e — como 
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dizem as fontes — “até” na América do Sul. Os Estados Unidos, 
irônico que seja, não lhe pareciam atraentes, dado o vigor da 
competição naquele país. Preferia a Europa e, em segundo lu- 
gar, a Palestina. 

Em 1935, mudou-se para Madri para ocupar posição no 
Instituto de Estudos Internacionais e Econômicos. Foi feliz na 
Espanha; mas, no ano seguinte, quando visitava a Itália, em lua 
de mel, desencadeou-se a Guerra Civil espanhola e, de novo, 
não houve como retornar. Passou mais de ano em peregrinação 
por diferentes cidades européias — Amsterdã, Merano, Haia, 
Genebra, Paris. Finalmente, decidiu-se pelos EUA, para onde 
seguiu, com a mulher, após superarem dificuldades quanto à 
concessão de vistos.” 

Fixou-se em 1937, em Nova York, no Brooklin College, e 
mais tarde nas Universidades do Kansas, em Montana (1939) e 
Chicago (1943-71), na qual conheceu seus anos de maior im- 
pacto público. Depois, esteve associado com o City College de 
Nova York e com a New School for Social Research. Faleceu em 
1980. 

Sua filosofia política desenvolveu-se, no quadro, primeiro, 
das vicissitudes, derivadas da ascensão, do declínio e da queda 
do Terceiro Reich e, segundo, da irrupção dos poderes norte- 
americano e soviético no plano mundial. Como nota Walker, 
ao chegar aos EUA, Morgenthau deparou-se com visões pecu- 
liares do mundo, em especial no Meio Oeste. Naquela época, os 
EUA caminhavam para uma forma de envolvimento nas ques- 
tões européias e, em última instância, de predomínio mundial. 
Nesse contexto, duas correntes extremistas se entrechocavam: o 


* Casou-se com Irma Thorman, que namorava desde 1924 e com quem havia trocado 
mais de mil cartas. Irma o auxiliava financeiramente. Os vistos norte-americanos 
foram conseguidos graças à interveniência de um parente rico dela, nos EUA, 

*V. Thomas €C. Walker, “Introduction: Morgenthau's Dual Approach to International 
to International Relations” em International Studies Notes, da International Studies 
Association (ISA), vol. 24, númeroL, 1999. A primeira promovida por Robert McCormick 
e a segunda patrocinada pelo Comitê para Colocar a Guerra Fora da Lei. 
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arquiisolacionismo e as idéias legalistas, com amplo apelo po- 
pular, que viam no enquadramento jurídico a possível solução 
para os problemas da paz e da segurança internacionais. NO 
mesmo campus em Chicago, coexistiam horror e fascinação com 
a guerra. 

Embora excessivamente restrito, este sumário ilumina a 
trajetória de Morgenthau. Naturalizado norte-americano em 
1943, pertenceu à geração de intelectuais e pesquisadores eu- 
ropeus que, fustigados pelo terror nazista, encontraram, na 
outra margem do Atlântico, espaço e oportunidades para de- 
senvolver seus talentos. A partir da publicação, em 1948, da 
Política entre as Nações, sua obra magna, Morgenthau tornou- 
se um dos mais respeitados cientistas políticos norte-america- 
nos, como pioneiro na articulação da teoria realista das rela- 
ções internacionais, pela qual orientaram-se as pesquisas e O 
debate político nos EUA, e em menor grau na Europa, durante 
O longo período da guerra fria. Foi representativo da imigração 
bem-sucedida .' 

* 

Com o subtítulo 4 luta pelo poder e pela paz. a Política 
entre as Nações conheceu seis eclições (e numerosas reimprees- 
sões) — em 1948, 1954, 1960, 1967, 1973, 1978 e 1985, com 
sucessivas revisões. À origem do livro, como modestamente re- 
gistra, na apresentação da primeira edição, encontra-se princi- 
palmente em notas, compiladas pelos seus melhores estudantes 
(pois ele mesmo não as utilizava), das aulas e palestras que dera 
no último trimestre de 1946. Seu texto original cobre matérias 


“Informações biográficas colhidas principalmente na Lrcyclopacdia Britammica ChupN 
www .britannica.con); em Kenneth W. Thompson, “The Writing of “Politics among 
Nations”: fts Origins and Sources", em Hiternational Studies Notes e em Morgenthair's 
Odyssey, “paper” preparado para o painel: Traveling Identities: Gender, Culture and 
Experiences of Displacement at tbe 39th Annual Convention ofthe mternational Studies 
Association, Minneapolis, March, 1998 (http: www unet.univic.ac.ab. Correntes fe- 
ministas norte-americanas hoje afirmam que esse êxito era muito mais frequente 
entre os homens que entre as mulheres. Como exceção, citam Hannah Arendt. 


Prefácio XV 


tradicionais dos cursos de relações internacionais, com ênfase 
nos problemas do direito, organismos internacionais e história 
diplomática, mas se inícia com uma síntese notável da influên- 
cia do Poder na órbita internacional. 

Não se deixe escapar a dinâmica do pensamento de 
Morgenthau, que evoluía com a transformação da problemática 
internacional. Em sua longa trajetória, soube ele reagir, de modo 
criativo, às fases diferenciadas da guerra fria. Entretanto, soube, 
também, manter-se fiel ao conjunto de princípios e metodologias 
que, desde a primeira publicação, norteou sua visão do mundo. 

O texto da Política entre as Nações enriqueceu-se com revi- 
sões a cada edição. Ao lado de idéias aparentemente simples, o 
leitor encontra inesperados níveis de complexidade. Já na segun- 
da edição, de 1954, explicita-se que seus verdadeiros e confiáveis 
alicerces intelectuais e políticos são os vinte anos de dedicação 
do autor a seus temas preferenciais e à própria natureza da polí- 
tica internacional. Morgenthau admite que sua reflexão fora soli- 
tária e ineficaz, já que “uma concepção falsa de política externa, 
posta em prática pelas democracias ocidentais,” havia levado, de 
forma inevitável, à ameaça do totalitarismo e, finalmente, à Se- 
gunda Guerra Mundial. A seu juízo, na ocasião da primeira edi- 
ção, ainda dominava tal concepção, que qualifica também de 
“perniciosa”. Reconhecia-se como pessoalmente engajado e po- 
lêmico, por atacá-la, em seu livro, de modo frontal e assinalava 
ser tão radical em relação aos erros de tal concepção quanto aos 
de sua própria filosofia. Seis anos mais tarde, contudo, proclama- 
va vitória, e sublinhava que, com a posição alcançada, sua teoria 
passava, daquele momento em diante, a necessitar apenas de 
consolidação e adaptação a novas experiências. 

As alterações textuais, introduzidas em 1954, revelam níti- 
da preocupação em manter a atualidade da análise e explorar as 
novas perspectivas mundiais. Tais alterações tomam nota, como 
assinala, de quatro experiências políticas que haviam emergido 
desde 1948, a saber: 
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1. as novas tendências estruturais na política mundial; 

2.0 desenvolvimento da “revolução colonial; 

3. o estabelecimento de instituições supranacionais; e 

4. as atividades das Nações Unidas. Reconhece que, em 1948, 
Os sinais indicavam que a bipolaridade (nuclear) se transforma- 
ria em um sistema de dois blocos antagônicos, mas que tendên- 
cias posteriores haviam tomado sentido menos claro, e até con- 
trário, como ocorreu com a disseminação da revolução colonial 
na Ásia e na África e a emergência de instituições supranacionais, 
como a Comunidade Européia do Carvão e do Aço e a OTAN 
(sic). 

Identifica o autor, como diferença básica entre a primeira 
e a segunda edições, o fato de que aquela se voltava mais para 
a obsolescência do Estado nacional soberano e esta se dirigia às 
emergentes instituições supranacionais. Essa observação preco- 
ce tem interesse, por ser muito mais frequente associar a teoria 
realista e o primado do Poder ao auge do Estado, e não à sua 
superação. Outra dimensão, que, naquele momento, emergia, é 
a da luta pelas mentes (e corações), para além dos aspectos 
tradicionais e materiais da guerra e da diplomacia. Interessa ain- 
da sua reavaliação do papel das Nações Unidas, antes cercadas 
de esperanças, ou ilusões, e agora encaradas pelo lado de suas 
realizações, que, porém, já se distinguiam do otimismo das ex- 
pectativas iniciais. Com franqueza, correlaciona essa mudança 
de enfoque com os desenvolvimentos multilaterais, decorrentes 
da guerra da Coréia. 

Importantes refinamentos são introduzidos na segunda edi- 
ção, os quais, como observa, refletem a evolução de seu pensa- 
mento. Acrescenta um capítulo introdutório, no qual elabora e 
esclarece elementos fundamentais de sua filosofia política, com a 
aplicação aos acontecimentos correntes de noções como poder 
político, imperialismo, cultura, opinião pública mundial, desar- 
mamento e segurança coletiva. São inseridos e discutidos tam- 
bém os conceitos, então novos, de contenção, guerra fria, nações 
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não comprometidas e assistência econômica. Certos temas ga- 
nham espaço e atenção, como a influência da política interna 
sobre a externa, o reconhecimento da importância da qualidade 
do governo e da diplomacia, a interrelação no âmbito da balança 
de poder e o direito internacional. Morgenthau começa, ainda, a 
queixar-se da incompreensão que o cerca, em especial quanto a 
idéias, que não apenas nunca sustentara, mas que tinha, aberta- 
mente, como repugnantes. A reflexão empreendida é, portanto, 
substancial e ilustra a crescente auto-confiança do autor. 

Tais tendências prosseguem na terceira edição, de 1960. 
Morgenthau justifica o processo de revisão da Política entre as 
Nações, com a observação de que, tanto em suas manifestações 
empíricas quanto nos propósitos a que serve, “a verdade políti- 
ca é uma criança de seu tempo”. Assim a balança do poder dos 
séculos XVIII e XIX, com a multiplicidade de pesos aproxima- 
damente iguais, difere da vigente em meados do século XX. 
Além disso, a caracterização desta, nos EUA, como elemento 
perene, envolveu vigorosa polêmica, pois revelara algo que “pou- 
cos suspeitavam e a maioria tomava como abominável] heresia, 
uma aberração passageira e já obsoleta”. 

Morgenthau acreditava haver reagido à quase total 
subestimação do elemento do poder na vida internacional e 
qualificado fortemente a tendência a vê-lo apenas em termos 
materiais. Por outro lado, diante da potencialidade nuclear de 
destruição total, singularizou a obsolescência da violência des- 
controlada como instrumento de política externa, tema que 
merece ser revisitado nos tempos atuais. Repeliu, ainda, a acu- 
sação de ser indiferente aos problemas morais, invocando, como 
prova, este e outros de seus livros. 

Na quarta edição, quase vinte anos após à primeira, 
Morgenthau incorpora modificações, com vistas a dar conta da 
evolução internacional, no que tange tanto à diplomacia multi- 
lateral quanto à ascensão, nos EUA, da política de controle de 
armamentos, por oposição à de desarmamento. Também algum 
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aperfeiçoamento conceitual é proposto com relação a temas 
diversos como imperialismo, prestígio, conflito nuclear e alian- 
ças. Pela primeira vez faz referência a outras obras de sua auto- 
ria como fontes para o entendimento de sua posição filosófica 
e, em conseguência, das colocações teóricas da Política entre as 
Nações. 

Nessa ocasião, nota que seu enfoque difere da aplicação 
às relações entre os Estados de novos instrumentos, desenvolvi- 
dos principalmente nos EUA, como o behaviorismo, a análise 
de sistemas, a teoria dos jogos e a simulação, entre outros. 
Morgenthau deixa transparecer ceticismo sobre tais inovações 
metodológicas e a consequente polêmica acadêmica. Com base 
na experiência histórica e pessoal, afirma, lapidarmente, que 
“para o êxito ou o fracasso de uma teoria, é decisiva sua contri- 
buição ao conhecimento e ao entendimento de fenômenos que 
valham a pena conhecer ou entender. É por seus resultados que 
uma teoria deve ser julgada, não por pretensões epistemológicas 
ou inovações metodológicas”. 

Invoca o célebre matemático Henri Poincaré a respeito da 
correlação inversa, que “em geral existe”, entre preocupações 
metodológicas e resultados substantivos e afirma seu próprio 
convencimento de que as tentativas de racionalização abrangente 
da teoria internacional serão provavelmente tão fúteis quanto as 
que as precederam, desde o século XVII. Aponta para o risco de 
um dogmatismo que venha a dominar a realidade com o fito de 
preservar a consistência racional. E termina com magistral cita- 
ção de Oliver Wendell Holmes, do qual ressalta uma “resigna- 
ção heróica”. Escreve Holmes: “A cada ano, senão a cada dia, 
apostamos nossa salvação em uma profecia, cuja base está no 
conhecimento imperfeito.” 

Política entre as Nações se divide em dez partes e em 32 
capítulos. Se arriscarmos simplificar sua organização, podemos 
divisar três grandes títulos, a saber: A) Teoria e prática das rela- 
ções internacionais, composto das partes 1 e Il e dos sete pri- 
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meiros capítulos, com ênfase na teoria realista da política inter- 
nacional, na ciência da política internacional e na luta pelo po- 
der; B) Poder nacional, tratado nas partes HI a VI, em onze 
capítulos, que provêem os elementos do poder, assim como 
suas limitações tanto de sentido estritamente realista - nomea- 
damente à balança de poder - quanto as ligadas a moralidade, 
opinião pública e direito internacionais; e C) Problemas da polí- 
tica mundial na metade do século XX, a qual constitui um ver- 
dadeiro vademecum das principais questões então na pauta in- 
ternacional, em particular no que diz respeito às relações 
Leste-Oeste, 0 que inclui paz, desarmamento, segurança, orga- 
nização mundial e diplomacia. 

Embora todo o livro retenha interesse como referência, suas 
duas primeiras partes contêm aspectos particularmente intrigan- 
tes, a partir de uma releitura estruturada à luz dos acontecimen- 
tos transformadores da ordem internacional desde à queda do 
muro de Berlim, em 1989. Em especial, a atenção do leitor se 
dirige para à enunciação dos Princípios do Realismo Político, 
para os quais Morgenthau reivindica alguma atemporalidade, a 
despeito de se enraizarem fortemente no período da guerra fria. 

Em síntese, tais Princípios ressaltam o caráter objetivo do 
realismo político e seu vínculo direto com uma avaliação extre- 
mamente pessimista da “natureza humana” €Princípio D); a im- 
portância central no realismo político do “interesse” (nacional), 
qualificada com a observação de que este não deve ser entendi- 
do como imutável (Princípios 2 e 3); a percepção da questão 
moral nas relações internacionais, por parte do realismo políti- 
co, sob a ressalva de que as aspirações morais de uma nação 
não se identificam com as do “conjunto dos preceitos morais, 
que regem o universo” político (Princípios £ e 5); e — talvez 
menos interessante, mas de todo modo reveladora — a reivindi- 
cação para o realismo político de uma especial “profundidade”, 
ou seja, de ser o detentor de uma superior apreensão da realida- 
de CPrincípio 6). 
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Também desperta continuado interesse a análise da políti- 
ca dos Estados com relação ao status quo, o contexto da luta 
pelo poder. Morgenthau propõe uma tipificação das políticas 
externas nacionais, que conheceu muito êxito, quais sejam, as 
políticas de manutenção do poder (status quo), as de sua ex- 
pansão (imperialismo) e as de demonstração (prestígio, concei- 
to um tanto fora de moda, mas nem por isso abandonado no 
plano internacional). Examina, nesse contexto, o tema do impe- 
rialismo contemporâneo, em suas três modalidades, econômica, 
militar e cultural, de forma isolada ou combinada, assim como 
as políticas de prestígio. 

Ao final, percebe-se que Política entre as nações recolhe 
bom número de preocupações teóricas e práticas. Avança na 
idéia da necessidade de constituir uma teoria das relações inter- 
nacionais, com a ressalva de suas limitações intrínsecas, e for- 
mula especificamente uma teoria realista, ao mesmo tempo que 
busca aplicá-la a casos concretos. Por esse aspecto, o livro tor- 
na-se inteligível mesmo para não iniciados. Prefere Morgenthau 
trabalhar em níveis subsistêmicos, conforme, aliás, fortemente 
sugere sua visão do próprio papel da violência mundial. Resis- 
te, de modo geral, às concepções muito abrangentes da ordem 
internacional (provavelmente nem sequer aceitou essa última 
categoria de análise, salvo para assinalar a desordem como modo 
dominante de organização, o que, aliás, soa como contradição 
insanável). 

A essência de seu pensamento está em uma difícil compo- 
sição entre as considerações de Poder — a própria conceituação 
do realismo político, suas formas, dimensões nacionais e balan- 
ça do Poder — e a visão das limitações ao Poder nacional, ex- 
pressas em termos de moral, opinião pública, direito internacio- 
nal, paz, organização internacional e diplomacia. Nesse sentido, 
a obra é fiel a seu subtítulo — que aproxima a luta pelo poder e 


* Pp.á -23 € GO-140. 
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a paz —, e esquecê-lo, em função de uma leitura parcial, certa- 
mente desfiguraria as intenções do autor.” 

Desde seus primeiros esforços, Morgenthau combina rela- 
ções internacionais e direito internacional público; com o tem- 
po, atribui importância crescente à diplomacia multilateral, mes- 
mo tendo em conta que esta falha ou tarda a resolver os 
problemas a que se dirige. Em suas partes finais, o livro toma 
caráter quase enciclopédico, ao tratar de casos e questões de 
sua atualidade e conclui com uma reflexão sobre as tarefas e O 
futuro da diplomacia. Morgenthau, note-se, abstrai em sua obra, 
em ampla medida, as variáveis econômicas e tecnológicas (e, 
quando trata das últimas, privilegia as tecnologias especifica- 
mente militares) ou, de forma implícita, as aceita como dadas. 

* 

O pensamento morgenthaliano se encaixa com naturalida- 
de na longuíssima tradição realista ocidental, que se terá inicia- 
do com Tucídides. História da guerra do Peloponeso inaugura a 
“relação tensa entre o realismo e as preocupações morais” e 
permite esboçar o que depois viria a ser a teoria da balança de 
Poder, tal como interpretada pelas potências mais fortes.” Mas, 
ao justapor o comportamento belicista de Atenas a sua posterior 
decadência e derrota, O historiador ateniense permitiu enxergar 
também a “barbárie e o potencial corruptor da guerra” e vê-la 
como uma “escola de violência” e uma “degradação moral”? 

Aproximadamente dois milênios mais tarde, Maquiavel pro- 
voca a cisão radical entre moral e política, o que, de um lado, o 
credenciou como originador da ciência política, como a enten- 


* Walker, op. cit., sublinha o enfoque duplo de Política entre as Nações e observa que 
ignorá-lo é o que justamente diferencia da obra de Morgenthau, para pior, o chama- 
do neo-realismo, cuja figura paradigmática é Kennneth Waltz. 

“ V. Steven Forde, “Classical Realism”; em T. Nardin e D. Mapel (eds), Traditions of 
Juternational Ethics. Cambridge University Press, 1993. pp. 62-84. 

* V. Tucídides, istória da Guerra do Peloponeso, Editora da Universidade de Brasília, 
2001. 

2 V. Hérodote “Thucydide, Ocreres compleétes, texto apresentado por Denis Roussel, 
NRE, Gallimard, 1964. p.067 
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demos hoje, mas, de outro, fixou um estigma que o marca e 
compromete o realismo para sempre. Na verdade, Maquiavel é 
sempre condenado pela pungência de sua prosa e, sobretudo, 
por não admitir a existência de uma comunidade moral entre os 
Estados e por deixar de subordinar o comportamento externo 
do Estado a qualquer dever ético, bem como por sua apologia 
das ações bélicas preventivas ou preemptivas. Para ele, o “inte- 
resse próprio sempre superará as inibições morais”. 

Hobbes, com sua ênfase no homem como lobo do próprio 
homem, e outros teóricos do contrato social divisam, como se 
sabe, um “estado da natureza”, antes que se forme a sociedade, 
que é também um “estado de insegurança e de guerra” no pla- 
no internacional, tendo em vista a ausência de meios de impo- 
sição da ordem nesse plano. Para o realismo atual, o Estado 
continua ser O lobo do Estado, apesar de todas as qualificações 
que possam ser feitas a essa situação, e sua base comum são O 
“ceticismo quanto à relevância das categorias morais nas rela- 
ções entre os Estados”; o predomínio dos interesses próprios; e 
a inexistência ou debilidade de um “bem comum” que una os 
Estados na órbita internacional. 

Os fundadores do realismo anglo-americano foram o histo- 
riador E.H. Carr, o teólogo Reinhold Niehbur e o próprio profes- 
sor Morgenthau. Em anos recentes, George Kennan e Henry 
Kissinger — diplomatas e acadêmicos — têm sido os seus mais 
lúcidos expositores." 

Entre a Primeira e a Segunda Guerras, O historiador britâni- 
co E. H. Carr, com o seu The Twenty-Year Crisis)'* que é, na 
verdade, de 1940, contribuiu fortemente para desmistificar a 
corrente idealista, por ele qualificada de utópica, dominante na 
Europa, em especial entre os países vencedores na primeira 


 V. Forde, op.cit., para as citações não atribuídas a outros autores. 

" Jack Donnelly, “The Twentieth Century”, em T. Nardin e D. Mapel (eds), op.cit.. 
pp.85-H14. 

* Edward H. Carr, The Trenty-Fear Crisis, 1919-1939, Harper and Row, 1946. 


Prefácio XxX 


dessas hecatombes. O idealismo privilegiava a construção 
institucional e jurídica da paz, em escala global, e desprezava 
ou secundarizava as considerações de poder (tradicionalmente 
muito presentes no pensamento alemão). Seus símbolos últi- 
mos eram a Liga das Nações e o protocolo Briand-Kellog, am- 
bos experiências que fracassaram no entre-guerras. 

Após a Segunda Guerra, Morgenthau dá um passo decisi- 
vo, ao propor, em Política entre as Nações, a codificação do 
Poder como esteio principal da teoria realista. Naquele mo- 
mento, organizava-se, de maneira ainda confusa e mesmo 
conflitiva, uma nova ordem internacional, com o reforço da 
dimensão multilateral simbolizada pelas Nações Unidas. A 
ambiguidade se espelhava, de um lado, na realidade do poder, 
encapsulada na faculdade de veto deferida aos membros per- 
manentes do Conselho Segurança, e, de outro, nos ideais de 
igualdade entre as nações, expressos no sistema de votação da 
Assembléia Geral e consagrados na atribuição de um, e ape- 
nas um, voto a cada Estado membro, independentemente de 
seu poder relativo ou de quaisquer considerações. Esse é o 
sistema de votação, com o qual Morgenthau nunca esteve de 
inteiro acordo, estabelecido pela própria Carta das Nações 
Unidas. 

É seu mérito, por outro lado, estabelecer uma ponte entre a 
visão norte-americana do realismo e o enfoque tradicional eu- 
ropeu, inclusive alemão. Raymond Aron, de legendária lucidez 
e grande mestre da ambiguidade calculada e, por isso, criativa, 
percebeu claramente, em seu Paz e guerra entre as nações,” O 
jogo das sutilezas e das inflexibilidades daquele momento e a 
evolução representada pelo pensamento de Morgenthau. Na ver- 
dade, Política entre as Nações pode ser lida em conjunto com 
a obra de Aron. 

No seio da escola realista contemporânea, inclusive nos EUA, 


* Editora Universidade de Brasília, 1979. 
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registraram-se antipatias e sérias divergências.' Kennan nem se- 
quer cita Morgenthau em suas memórias, embora este o mencio- 
ne em seu Política entre as Nações. Com Kissinger, além de 
Zbigniew Brzezinski e McGeorge Bundy, o pomo da discórdia 
esteve na atitude sobre a guerra do Vietnã, cujo desenlace, de 
alguma forma, coloca em xeque a política e a estratégia interna- 
cional dos EUA, ao prenunciar o ocaso da guerra fria, pelo menos 
no que diz respeito à confrontação entre as superpotências por 
partes interpostas e por meios bélicos convencionais. 
w 

A filosofia morgenthaliana é vinculada, de modo umbilical, 
à guerra fria, embora nela não se esgote. Seu foco no poder é, 
em si, uma opção conservadora, que vai-se replicar na conside- 
ração dos condicionantes do exercício do poder nas relações 
internacionais, que são, ao ver de Morgenthau, a moral, o direi- 
to e a diplomacia. Anote-se, como relevante, sua disposição em 
considerar a questão moral e de distinguir no direito, dentro de 
limites, um instrumento disciplinador da ordem internacional. 
Também dedicou atenção ao papel da opinião pública, 

Embora reconheça a “deterioração da moralidade interna- 
cional, ocorrida nos últimos anos, com relação à proteção da vi- 
da”, Morgenthau explicitamente assinala o equívoco de considerar 


“.. que a política internacional é tão completamente malévola 
que de nada serviria buscar as limitações morais ... Entretanto, 
quando nos perguntamos, do que os estadistas ou os diploma- 
tas são capazes, na promoção dos objetivos de poder de suas 


" Morgenthau reconhecia valor intelectual a Carl Schmitt, que completa uma ficira de 
pensadores alemães de índole realista nas primeiras décadas do século passado, mas 
o considerava como “o mais perverso dentre os vivos”. Schmitt, dizia, “nunca foi 
superado por qualquer pensador alemão, em sua subserviência aos nazistas e falta de 
princípios”. Para avaliar a atitude de Morgenthau, que não era praticante, vide M, 
Benjamin Mollov, “Jewry's Prophetic Challenge to Soviet and Other Totalitarian Regi- 
mes according to Hans Morgenthau”, no Journal of Church & State, janeiro, 1997. 
Mollow resenha a atividade de Morgenthau em favor dos judeus soviéticos, em espe- 
cial durante a última década de sua vida, e examina a motivação transcendental dessa 
ação. 
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respectivas nações e o que, na realidade, fazem, percebemos 
que fazem menos do que poderiam ou que fizeram em outras 
oportunidades ... Certas opções, ainda quando oportunas, não 
são eticamente permissíveis. ... A função restritiva (das inibi- 
ções morais) é mais óbvia e efetiva na afirmação da santidade 
da vida humana em tempos de paz.” 


Afirma ele a importância contemporânea do Direito Inter- 
nacional, mas o analisa principalmente sob a ótica de seus “pro- 
blemas”. Ressalta o valor acrescido da opinião pública interna- 
cional, no âmbito do que denominou de “emergente unidade 
psicológica do mundo”. Por outro lado, diplomacia, para ele, 
permanece em essência congelada sob a forma da diplomacia 
clássica. Seu pensamento não inova e, pior, subscreve o anti- 
quado enfoque que ergue barreiras artificiais e intransponíveis 
entre diplomacia e poder internacional. 

Essa visão segmentada sobrevive em círculos retrógrados, 
mas não, curiosamente, nos próprios EUA, nos quais, desde a 
Segunda Guerra, os generais Marshall, Haig e Powell chegaram 
a ocupar o Departamento de Estado. Por outro lado, Robert 
McNamara, homem de negócios, depois de seus controvertidos 
anos no Pentágono, exerceu funções quase-diplomáticas no Ban- 
co Mundial e outras instituições. Nesse sentido, o pensamento e 
atuação de Kissinger, ao distinguirem o entrelaçamento das di- 
mensões diplomática e militar, representam um decidido passo 
avante na visão realista. 

Outro aspecto a ser retido é o de que toda a elaboração 
teórica de Morgenthau a respeito das “limitações do Poder” se 
coloca no contexto da polêmica com a corrente, parcialmente 
idealista, em favor da organização da cena internacional com 
base em “um só mundo” (One Worldism), a qual, em essência, 
preconizava o gradual ou rápido desaparecimento das sobera- 
nias estatais. 


5 Y, Morgenthau, op. cit.. pp. 383- 511. 
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É verdade, porém, que Política entre as Nações permanece 
no imaginário do público especializado muito mais em função de 
seus avanços nas teorias realistas do poder, do que pelas variadas 
limitações a este, que apresenta. Entretanto, tais limitações, pelo 
que se pode avaliar, têm valor próprio, não se tratando de simples 
manifestações retóricas inseridas com o objetivo de validar a parte 
mais “dura” e “vociferante”!* da filosofia política de Morgenthau. 

Nesse contexto, relembre-se a condenação precoce deste à 
intervenção norte-americana no Vietnã, a qual se funda, justa- 
mente, naquela visão das limitações do poder. Ao que se co- 
menta, essa atitude não teria deixado de lhe causar problemas. 
Morgenthau teria perdido uma prestigiosa consultoria no De- 
partamento de Estado, que detinha desde o final da década de 
1940, quando Kennan chefiava o Policy Planning Staff, assim 
como teria sido inviabilizada sua candidatura à presidência da 
American Political Science Association — APSA. 

Não terá sido por casualidade que Kissinger, em seu monu- 
mental Diplomacia, no qual recapitula alguns dos principais epi- 
sódios das relações internacionais do século XX, demore, quase 
miraculosamente, a citar Morgenthau, e que haja uma única ci- 
tação em todo aquele livro.” Nessa oportunidade, ao reconhecê- 
lo como decano nos EUA dos filósofos do interesse nacional, 
Kissinger assinala, com amargura, que até ele, Morgenthau, 
moveu-se pela proclamação da imoralidade da ação norte-ame- 
ricana no Vietnã, e o cita: “Quando falamos sobre a violação do 
direito da guerra, devemos ter presente que a violação funda- 
mental, da qual decorrem todas as demais, é a própria condu- 
ção desse tipo de guerra” Provavelmente sem o desejar, Kissinger 
nessa citação faz os leitores relembrarem que, para Morgenthau, 
a doutrina do poder não se esgota na simples e irrestrita aplica- 
ção de meios militares à vida internacional. 
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V. Donnelly, op. cit. 
Pv. p. 679 da 6º edição norte-americana. 
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A comparação entre Morgenthau e Kissinger tem interesse, 
do ângulo tanto da teoria quanto da moral política, dadas as 
semelhanças dos respectivos backgrounds, como judeus ale- 
mães emigrados, devotos de Bismarck e líderes da comunidade 
acadêmica norte-americana, bem como das diferenças de gera- 
ção e das respectivas trajetórias políticas. 

Para além das rivalidades e picuinhas pessoais, ou de ques- 
tões apenas tópicas, a escola realista — que a partir dos anos 
1940 tornou-se uma espécie de indústria acadêmica, na qual 
brilhavam Nicholas Spykman, George Schwarzenberger, Fredric 
Schuman, Stefan T. Possony e muitos outros — discutiu questões 
amplas e centrais, como a aplicabilidade ou não dos princípios 
morais universais às ações dos Estados, a importância relativa 
da natureza humana e dos fatores estruturais na definição das 
políticas de Poder, bem como o impacto da anarquia na vida 
internacional. 

Desde 1954 pelo menos, tanto Morgenthau quanto Kennan 
manifestaram-se pela impossibilidade da aplicação direta das 
considerações morais ao plano estatal. O primeiro, na segunda 
edição do Política entre as nações, tomou posição clara a esse 
respeito, enquanto o segundo, como observa Donnelly, adota o 
mesmo caminho e escreve “...o processo de governo ... é um 
exercício prático e não, moral”. Carr, por sua vez, chega a afir- 
mar que os supostos princípios absolutos e universais são refle- 
xo inconsciente de interpretações e momentos específicos da 
política nacional. Ressalve-se, porém, que nos três autores en- 
contram-se, com relativa facilidade, pronunciamentos em senti- 
do contrário a estes ou, pelo menos que os matizam fortemente. 

Com Maquiavel, tem curso a percepção de que, na nature- 
za humana, predominam o mal e o pecado, em particular na 
falta de autoridade coatora. No século XX, Niehbur, por exem- 
plo, viu, em qualquer realização, mesmo as de índole moral, 
alguma corrupção, fundada no amor-próprio. Mas, como obser- 
va Donnelly, sempre haverá espaços políticos para personalida- 
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des tão diversas quanto os heróis homéricos, santos cristãos e 
“lobos hobbesianos”.!* 

A grande discussão no seio da teoria realista sempre foi a 
do impacto relativo, sobre a política, da natureza humana e da 
estrutura subjacente à vida internacional. O risco maior da pro- 
posta realista sempre radicou em sua redução a políticas de 
poder e, destas, a políticas específicas de interesse nacional. 
Estas configuram uma situação internacional a um passo da anar- 
quia, que, no caso, não significa necessariamente caos ou au- 
sência completa de ordem mundial, mas falta de governança 
política, ou seja de uma ordenação internacional hierarquizada, 
fundada na autoridade e na subordinação formal.!” 

* 

Seria uma simplificação pensar Política entre as nações, que é 
clássico, apenas como livro-texto, o que Walker e outros às vezes 
parecem sugerir. Seu conteúdo é sólido, e o estilo, sóbrio e desti- 
tuído de 'brnamento. Se sua maneira de argumentar é didática, são 
profundalstas raízes históricas da filosofia que esposa, e é clara sua 
dedicação à solução das questões concretas de seu tempo. É exem- 
plar a percepção de Morgenthau quanto às limitações de qualquer 
teoria das relações internacionais, não apenas a realista. 

Politicét entre as nações sobreviveu às mudanças políticas, 
aos novos fatorês econômicos, primeiro, de natureza 
transnacionalizante e, agora, globalizante, assim como à revolu- 
ção tecnológica e à emergência das organizações não-governa- 
mentais, que transformaram de forma definitiva o mundo. Ainda 
assim, as considerações de poder que levanta subjazem às atuais 
relações internacionais, embora de forma diferenciada em rela- 
ção a décadas anteriores. Os destinos do Estado nacional se trans- 


» V. Politics Among Nations, segunda edição, p. 9; George Kennan, Realities of 
American Foreign Policy, Princeton University Press, p. 48; e Edward H. Carr, Op. cit., 
p.viii; Reinhold Niehbur, The Children of Light and the Children of Darkness, Scribner 
and Sons, 1944, p.19, como citados por Jack Donnely, op. eit., pp. 85, 86, 88 e 104. 

2 v. Donnelly, op.cit. 
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formaram, a começar, por força do que Morgenthau chamava de 
“revolução colonial”: a heterogeneidade radical entre os Estados 
veio a substituir a homogeneidade que se refletia ao menos no 
mundo das idéias políticas e jurídicas, ainda que não observada 
invariavelmente na prática internacional. Também o uso bélico 
da energia nuclear pode ser visto como fator de erosão do Esta- 
do, já que este perdeu a capacidade de proteger seu território, a 
população e o setor produtivo, em caso de agressão nuclear. 
* 

Os arquétipos da vida internacional mudaram fortemente. 
Antes da Primeira Guerra Mundial, a atuação dos países euro- 
peus ocidentais correspondia, mais do que em qualquer outra 
época, ao modelo da balança do poder. Durante a guerra fria, 
predominava a lógica da “simetria”? do poder internacional, com 
o seu fim definitivo, no início dos anos 1990, ficou superada a 
nitidez de traços derivada da confrontação bipolar ou, mais dra- 
maticamente, do equilíbrio do terror nuclear. Desapareceram, 
na maior parte, as “simetrias” de poder, que caracterizavam O 
duelo Leste-Oeste (apesar disso, os arsenais nucleares, em mãos 
dos EUA e da Rússia, continuam a ser suficientes para eliminar, 
várias vezes, a espécie humana). 

Já hoje, quando se reestrutura a ordem mundial, os EUA apa- 
recem como o país que melhor corresponde ao “tipo ideal” do 
Estado, até por sua relativa invulnerabilidade e, mais ainda, por sua 
capacidade global de resposta. Um exemplo basta. As Forças Ar- 
madas de hoje e do futuro — entre as quais as norte-americanas não 
têm similar —, serão cada vez menos organizações de massa, herda- 
das das guerras mundiais e, mais e mais, formações baseadas no 
uso intensivo da logística e na promoção e utilização do avanço 
acelerado das tecnologias, justamente uma área em que os EUA 
são responsáveis por cerca de metade do esforço mundial. 


* Harvey M. Sapolsky, Eugen Gholz e Arlen Kaufman, Security Lessons from the Cold 
War, no Foreign Affairs, de julho-agosto, 1999. 
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O paradigma do poder é resistente e, com adaptações, con- 
tinuará a ser útil por prazo indefinido. A antiga simetria do Po- 
der militar deu lugar a uma assimetria fundamental e avassaladora. 
A ênfase incontrastável no desenvolvimento tecnológico se vê 
em variadíssimas aplicações como, por exemplo, nos bombar- 
deios ditos de precisão, que de tempos em tempos frequentam 
as telas de televisão, ou nas ações no campo das tecnologias da 
informação. Isso não quer, porém, dizer que inexistam adversá- 
rios é seu recurso a meios informais, como o terrorismo. Nessa 
nova e desequilibrada organização de forças em nível mundial, 
de forma alguma desapareceu o conceito de interesses nacio- 
nais, que, entretanto, tornou-se menos mecânico, menos auto- 
mático e menos preciso, para a generalidade dos Estados. 

Considerando os variados matizes desse vasto quadro, guar- 
dam interesse teórico e prático pelo menos quatro aspectos ge- 
néricos da obra máxima de Morgenthau: 

1. A participação necessária do realismo na composição do 
paradigma internacional. Há cinquenta anos, idealismo e rea- 
lismo apareciam como faces contraditórias de uma mesma moe- 
da, ambas essenciais para a compreensão da realidade interna- 
cional do pós-guerra, de suas origens e dinâmica. Nem tudo 
podia ser reduzido à construção jurídica e institucional no plano 
mundial, mas também nem toda a vida internacional se limita- 
va, ou se limita, à esfera do poder, da violência institucionalizada. 
No curso de sucessivas edições, Morgenthau, recolheu, embora 
de forma imperfeita, essas duas visões com mais êxito que seus 
antecessores ou os sucessores da escola do chamado realismo 
estrutural. Sua oposição à Guerra do Vietnã foi um teste crucial, 
e bem-sucedido — mas nem sempre lembrado — por que passou 
a sua versão da teoria do realismo em política internacional. 

2. 4 percepção da necessidade de uma teoria das relações 
internacionais, apesar das limitações para entender o mundo. 
Quer dizer, na complexidade da vida contemporânea, não basta 
responder de maneira tópica às crises à medida que estas tu- 
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multuariamente se manifestam. Há que explicitar premissas, es- 
clarecer conteúdos, explorar modalidades de solução e reforçar 
a confiança, que só a previsibilidade das políticas externas pode 
gerar. 

3. A percepção de que o papel internacional do Estado mu- 
dava — e continua a mudar -— rapidamente, o que, por seu tur- 
no, tende a introduzir transformações fundamentais no sistema 
mundial, tal como ortodoxamente definido. A multiplicação no 
número de Estados, em decorrência da “revolução colonial”, já 
era entendida por Morgenthau, em 1954, como indicativa de um 
movimento que apenas começava e que só chegou à plenitude 
na década dos 1960 e do qual foi um marco a resolução 1514 
(XV) da Assembléia Geral. De lá para cá, a mudança do papel 
das Nações Unidas só fez progredir, com avanço do 
ambientalismo, a disseminação mundial das organizações não 
governamentais e com foco no indivíduo e nos direitos huma- 
nos como dado essencial do direito público contemporâneo. 

4. Contraditoriamente, a permanência da supremacia dos 
Estados como atores mais relevantes e de maior poder, no plano 
internacional, encontra limites objetivos na hegemonia de um 
deles. Uma simples mudança de governo naquele país pode 
alterar posições internacionais assentadas no planos político, 
estratégico, econômico, ambiental, etc. São dramáticos os exem- 
plos de ação estatal, em tempos recentes: o conflito no Golfo, a 
guerra permanente do Oriente Médio, a intervenção ocidental 
no Kossovo, a tolerância aberta ou velada com a espionagem 
“por meios nacionais”, entre outros. 

Em décadas mais recentes, nada foi escrito, no campo da 
Teoria das Relações Internacionais, que já nascesse clássico e 
com o impacto original do Política entre as nações, de 
Morgenthau, ou do Paz e guerra entre as nações, de Aron. Nem 
Kissinger nem Kennan, por exemplo, apesar do alto interesse 
de suas memórias e ensaios históricos, chegaram a codificar a 
integra de suas respectivas visões do mundo. Por isso mesmo, 
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Política entre as nações, ora traduzido, precisa ser lido como 
documento programático e como esforço de validação empírica 
do que propõe. 

* 

Com o fim da guerra fria — não previsto por qualquer das 
teorias então correntes —, o campo internacional complicou-se 
muito. Pode-se pensar que a teoria das relações internacionais 
esteja em crise, já que diminuiu sua capacidade de explicar o 
mundo. Por uma década — a de 1990 —, o Poder político-militar 
tornou-se menos visível — em especial para os que não o que- 
riam ver — mas, como anteriormente, permaneceu em cena e não 
só como pano de fundo. Ao mesmo tempo, outras dimensões do 
Poder claramente ocuparam o primeiro plano: as da superiorida- 
de financeira e econômica, do crescente hiato tecnológico (com 
enormes repercussões civis e militares) e da influência da mídia 
internacional, que hoje forma opinião em todo o mundo. 

Está certamente longe de ser linear e óbvia a boa leitura da 
realidade internacional. Mesmo na guerra fria, O realismo políti- 
co e a singela contraposição bilateral de poderes nucleares já 
embutiam excessivas simplificações; sua utilidade residia na ca- 
pacidade de descrever o quadro estratégico e de servir de ma- 
nual para a ação. O realismo, no entanto, deliberadamente fa- 
lhava em elucidar outras problemáticas. Provou ser enganoso e 
prejudicial, por exemplo, ao referendar, por assim dizer, as ma- 
nobras de rebatimento político da dimensão Norte-Sul para o 
plano Leste-Oeste, ou seja, as tentativas de manipulação das 
aspirações de desenvolvimento socioeconômico, por parte da 
grande maioria da humanidade, em proveito dos interesses 
conflitivos das então superpotências. 

No passado recente, hoje e para o futuro, evidencia-se a 
acentuada polissemia, se é lícito empregar essa categoria, da 
realidade internacional, e que sempre será arbitrária qualquer 
opção excludente, dentre seus múltiplos significados. O ritmo 
acelerado e o vasto escopo das mudanças mundiais acarretam 
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dificuldades inusitadas, para sua absorção por uma teoria das 
relações internacionais minimamente consistente. Introduzem- 
se variáveis fora de controle, como as sucessivas crises econô- 
micas internacionais, que afetam, em especial, os países em de- 
senvolvimento, mas não apenas estes. Ao lado dessas “novas” 
tendências, acumula-se um passivo representado pelos intratáveis 
e repetitivos incidentes político-militares de caráter regional, em 
particular no Oriente Médio, no Golfo e no Sul da Ásia. Embora 
tais crises e incidentes não coloquem, necessariamente, em jogo 
a possibilidade de um conflito mundial (e final), como classica- 
mente ocorria, no quadro de guerra fria, confirmam para a maio- 
ria das nações um panorama de inquietadoras incertezas, que 
de muito ultrapassam os aspectos puramente militares e de se- 
gurança. 

A política internacional está-se transformando, diante de 
pronunciadas mudanças estratégicas, de hesitações econômicas 
e da nova cultura global. Domina a intranquilidade mesmo en- 
tre os mais serenos dos homens. As ações de força ganham 
relevo. Até do ponto de vista teórico, a ação diplomática adqui- 
riu conteúdos aguerridos com as frequentes propostas de difu- 
são das práticas de diplomacia preventiva e coercitiva. Como 
desejam alguns, tais práticas responderiam — melhor que as sal- 
vaguardas contidas na Carta das Nações Unidas — às presentes 
assimetrias globais, por refletirem a lógica das preeminências 
políticas, econômicas, tecnológicas e militares. Essas modalida- 
des de ação serviriam de ponte entre o soft power, cujas virtu- 
des são apregoadas, por exemplo, por Joseph Nye, e a imposi- 
ção das realidades do hard power, mas, quando levadas a 
consequências práticas, encerram novos riscos e podem equi- 
valer à negação da própria noção de diplomacia. 

No plano econômico, são nítidas as disjuntivas entre, de um 
lado, as tendências vinculadas ao processo de globalização, como 
a internacionalização do sistema produtivo, movimentação glo- 
bal e capitais, abertura comercial e revolução tecnológica e, de 
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outro, a perpetuação da competição mundial pelos recursos na- 
turais, O protecionismo comercial, o domínio dos mercados ex- 
ternos, os danos ambientais e, sobretudo, a prática ampliada da 
exclusão econômica dos países menos desenvolvidos. 

Registra-se, ainda, pronunciada discrepância entre a cres- 
cente confiança dos países emergentes em seus esforços nacio- 
nais, mesmo em uma quadra desfavorável da economia mundial, 
e o panorama de regressão econômica e política nas áreas mais 
desfavorecidas do planeta, discrepância esta que se acompanha, 
de modo alarmante, do renovado prestígio político de nacionalis- 
mos exacerbados e das intolerâncias raciais e religiosas. 

As tendências dominantes, ao mesmo tempo que clamam 
por solidariedade, pelo respeito aos direitos humanos e pelo 
desenvolvimento sustentável, mundialmente abrigam maciças — 
e terríveis — manifestações de pobreza extrema e desigualdade, 
violências e terrorismo, bem como perturbadoras ameaças ao 
meio ambiente. Diante da riqueza — e do alargamento e multi- 
plicação dos hiatos que separam ricos e pobres na arena mun- 
dial —, os processos de exclusão internacional tornaram-se mui- 
to mais nefastos provavelmente porque se fazem cada vez mais 
irrecorríveis. 

* 

Os trágicos acontecimentos de 11 de setembro de 2001 su- 
gerem, em especial, a releitura das duas primeiras partes da 
Política entre as nações. Entretanto, fazem-se necessárias caute- 
las quanto à sua aplicação direta às questões da atualidade. São 
radicais as mais recentes transformações mundiais. A guerra fria 
e o imediato pós-guerra fria já pertencem à memória coletiva. 
Agora, já se desenha uma nova estrutura mundial. A ordem in- 
ternacional mudou, inclusive com o incontido agravamento das 
assimetrias preexistentes. Variaram os comportamentos interna- 
cionais, com o aparente desprestígio das alianças militares dian- 
te da alta capacidade de atuação isolada demonstrada pelos 
EUA na Ásia central. As atuais visões estratégicas são factualmente 
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distintas em relação aos tempos do bilateralismo nuclear e, mes- 
mo, aos da ordem internacional, supostamente despolitizada 
dos 1990, que se lhes seguiu. 

Em comparação com o pós-guerra fria, quer dizer, com a 
última década do século passado, as novidades se manifestam, 
de forma abrangente, no despontar do unilateralismo político- 
militar e no retrocesso do otimismo econômico globalizante. 
Nesse quadro, a doutrina do realismo político, sistematizada que 
foi pelos padrões da guerra fria, necessitaria ser repensada, à 
luz de sua eventual correlação com a presente problemática 
internacional. 

Política entre as nações representa uma base para reflexão, 
por conter uma verdadeira métrica da política externa dos EUA 
e por ser diretamente permeada pelo tema da inserção mundial 
daquele, em termos de Poder e interesses. Nele, o realismo polí- 
tico parece recuperar O prestígio intelectual e estratégico, que 
perdera com o desaparecimento da União Soviética, o esmae- 
cimento da confrontação nuclear e o avanço da globalização e 
outros processos internacionais. 

De forma pioneira e corajosa, Morgenthau havia discutido o 
Poder sob a ótica da bipolaridade típica da guerra fria. Agora 
essa temática volta ao proscênio mundial, mas sob o manto da 
dialética terrorismo/antiterrorismo. O retorno do léxico e da sin- 
taxe do Poder evita que Política entre as nações possa ser sim- 
plesmente relegada ao poeirento fundo das estantes. Mas, na 
prática, obriga sua submissão aos testes da presente realidade, 
que justamente se notabiliza pelo quadro de unilateralismo, e do 
confronto da temática do poder com tendências de outra ordem. 

Nesse contexto, três reflexões necessitam ser feitas. Em pri- 
meiro lugar, com foco no poder, problemas críticos estão dlireta- 
mente na agenda de nossos dias e necessitam ser revisitados: a 
suficiência ou não das relações de poder, na explicação da or- 
cem internacional e na identificação das perspectivas desta; os 
atuais princípios operacionais do poder e sua eventual 
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codificação; a redefinição dos interesses dos Estados, do siste- 
ma internacional e, na verdade, de toda a humanidade; as li- 
nhas básicas da hierarquização mundial dos Estados; a cam- 
biante relação internacional entre poder e moral; o respeito aos 
direitos da pessoa humana nas atuais condições internacionais; 
a atitude dos Estados com relação ao status quo mundial; e o 
inevitável tema dos rumos atuais da questão do imperialismo, 
entre outros. 

Em segundo, esse novo olhar sobre o poder, com certeza, 
permitirá aproximar sua lógica tradicional às novas tendências 
globais, nas áreas do conhecimento, da informação, do apren- 
dizado, da inovação tecnológica, do risco e do controle. Essas 
áreas significam a ruptura com o passado, reformatam o presen- 
te e propõem o futuro da sociedade e da economia. As maciças 
transformações de nosso tempo abrem novas questões e esti- 
mulam novas políticas. O “mergulho” nos clássicos da doutrina 
política, sua utilização como referência para a análise e sua su- 
peração criativa correspondem a uma etapa necessária da for- 
mulação de uma visão estratégica condizente com esta época, 
em que as considerações internas e externas crescentemente se 
confundem. 

Finalmente, em terceiro lugar, permanece viva e, mesmo, 
recupera atualidade a crítica à filosofia e à metodologia do realis- 
mo político (da política do poder e da “Realpolitik”. Recente- 
mente, o professor John A. Vasquez, — especialista na métrica e 
nas causas dos conflitos — a reiterou,” com ênfase nas inclinações 
belicistas da doutrina e da prática do poder. Segundo ele, um dos 
papéis mais importantes do pensamento realista é a provisão de 
um “folclore” ou de uma “cultura diplomática”. Nota que no Oci- 
dente - desde Tucídides até Morgenthau, e depois deste —, essa 
escola de pensamento ensina os líderes como devem agir em 


“ John A Vasquez, The Probability of War, 1816-1992, Presidential Address to the 
International Studies Association, New Orleans, 25 de março de 2002. 
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questões de segurança internacional, e que está empiricamente 
demonstrado que, entre Estados de igual poder, as práticas da 
política externa realista tornam-se uma série de passos em dire- 
ção à guerra, e não à paz. Pensa que esse folclore ou cultura 
instrui os líderes de que devem aumentar seu poder e ainda co- 
menta que os oponentes farão o mesmo, sentindo-se inseguros 
em face dessa ação. Outro fator de geração de incerteza interna- 
cional é o preceito realista de que o Estados devem impulsionar 
suas reivindicações e “defender” suas posições. 
* 

Não por acaso este livro é parte da Coleção Clássicos IPRI, 
que representa uma marco nos estudos internacionais em nosso 
País, e na qual o vasto público interessado, inclusive os quase 
vinte mil alunos dos Cursos de Relações Internacionais, encon- 
trará melhor e mais fácil acesso a uma parcela fundamental do 
patrimônio cultural dessa indispensável disciplina. Nesta Cole- 
ção, Morgenthau, ao lado de autores já citados — como Tucídides, 
Maquiavel, Hobbes, Carr, Aron —, encontra-se com Grotius, Kant, 
Hegel e Rousseau e outros gigantes do pensamento sobre a 
ordem internacional. 

Os intelectuais brasileiros e, de modo mais geral, latino- 
americanos certamente se sentirão estimulados a meditar não 
apenas sobre a Política entre as Nações, mas sobre todo esse 
acervo, com o fim de melhorar a qualidade de nossa leitura co- 
letiva da estrutura, operação e peripécias das relações entre os 
Estados. Ao fazê-lo, terão pela frente uma excelente oportunida- 
de de incorporar, sistematicamente, em seu empreendimento, 
também as experiências e vicissitudes do Brasil e as dos demais 
países em desenvolvimento, como parte da ordem internacional 
em estruturação. Entender o mundo constitui um desafio perma- 
nente, que se torna agudo neste momento de mudança, que já 
permite entrever um século XXI muito distinto do anterior. 

Em conclusão, diante dos desenvolvimentos atuais, torna- 
se necessário, reiterar palavras de cautela. Seria, efetivamente, 
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equivocado e muito empobrecedor que se reduzisse a polissemia 
da cena mundial quase apenas a aspectos ligados à violência 
terrorista perpetrada em nível quer nacional quer subnacional e 
à sua imbricação com as ações antiterroristas. O poder e suas 
considerações sempre serão indissociáveis da condição huma- 
na, mas de forma alguma a esgotam. Pensar e agir em sentido 
contrário seria marginalizar ou deixar sem encaminhamento prá- 
tico justamente as questões de cuja solução dependem o efetivo 
progresso das relações entre os Estados e o bem-estar da huma- 
nidade em nossa época. 


PREFÁCIO 
À SEXTA EDIÇÃO 


Kenneth W. Thompson' 


Na qualidade de estudante da Universidade de Chicago, 
após a Segunda Guerra Mundial, tive o privilégio de servir como 
assistente de pesquisa do professor Morgenthau. Mais tarde, tra- 
balhamos juntos no preparo de um livro de textos e de leituras 
intitulado Princípios e problemas de política internacional. O 
professor Morgenthau foi o principal responsável pelo meu re- 
torno àquela universidade, no início da década de 1950, como 
membro do Departamento de Ciência Política. Quando foi deci- 
dido que eu deveria organizar uma festschrift (edição comemo- 
rativa) em sua homenagem, trabalhamos juntos na tarefa de iden- 
tificar ex-alunos, colegas e amigos especialmente familiarizados 
com as suas obras. Anos mais tarde, quando nossas responsabi- 
lidades profissionais nos reuniram em Nova York, mantivemos 
contatos frequentes e longas discussões. Como membro de vá- 
rios comitês consultivos, ele contribuiu de modo significativo 
para os programas da Fundação Rockefeller, na qual eu traba- 
lhava. Poucas semanas antes de morrer, apresentou um traba- 
lho sobre a presidência e a política externa, no Centro Miller, da 
Universidade da Virgínia. Tanto no nível pessoal como no pro- 
fissional, mantivemos estreita amizade e colaboração intelectual 
até seus últimos dias. 

Nossa ligação tão próxima tornou ao mesmo tempo mais 
simples e mais difícil o preparo de uma sexta edição desta sua 
obra clássica, 4 política entre as nações. Por um lado, sempre 
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havia procurado manter-me razoavelmente a par da evolução 
de seu pensamento, desde a publicação do Scientifc Man versus 
Power Politics (O Homem Científico versus Política do Poder) 
até a revisão, depois de sua morte, de alguns ensaios ainda não 
publicados. Por isso, quando Bertrand W, Lummus, editor senior 
do Departamento Universitário da Random House, convidou- 
me a preparar uma nova edição de A Política, senti-me confian- 
te de que possuía os conhecimentos necessários para a missão. 
Por outro lado, após ter encetado a revisão e o reexame mais 
detido dos últimos escritos do professor Morgenthau, descobri 
novos e importantes desenvolvimentos nos estágios finais de 
sua obra, que até então eu desconhecia. Aliás, seria de se estra- 
nhar se isso não tivesse ocorrido, uma vez que ele sempre man- 
teve como princípio norteador não a defesa de uma posição 
intelectual, mas “a busca da verdade”. 

Como decorrência de minha descoberta sobre o desenvol- 
vimento contínuo de seu modo de pensar, busquei nesta edição 
deixar que Morgenthau falasse por si mesmo, sempre que pos- 
sível. Graças à cooperação de seus filhos Susanna e Mathew, 
tanto meu assistente quanto eu tivemos acesso aos seus papéis, 
que se encontram em depósito na Biblioteca de Alderman, da 
Universidade da Virgínia. O senhor Peter Gellman mostrou-se 
incansável ao colaborar comigo na pesquisa para localizar ou- 
tros escritos, publicados ou não, que dissessem respeito aos 
problemas mais urgentes que confrontavam a humanidade no 
final dos anos 1970 e na década seguinte. Em seu prefácio à 
quinta edição, revisada, Morgenthau mencionara que ali prosse- 
guia “de um modo orgânico e quase inevitável o trabalho das 
edições precedentes”. Sempre consciente de que sua grande 
obra mantivera uma integridade ao longo de edições sucessi- 
vas, procurei preservá-la utilizando de meios que teriam sido 
impossíveis sem o recurso a seus próprios escritos. Consultei 
também seus rascunhos em manuscritos, cartas a editores e cor- 
respondência profissional. 
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Ao mesmo tempo, a quinta edição teve de ser atualizada e 
revista, de modo a refletir mudanças que ocorreram após o fale- 
cimento do professor Morgenthau. O senhor Gellman e eu bus- 
camos substituir dados e informações factuais sempre que ne- 
cessário, embora sabendo que, enquanto trabalhávamos, as marés 
da história iam tornando obsoleta parte do material de que dis- 
púnhamos sobre tópicos como população, produção industrial, 
decisões da Corte Internacional de Justiça e algumas iniciativas 
da Nações Unidas. Com respeito a alguns temas, como direitos 
humanos, détente e o problema nuclear, tive de fazer revisões 
substanciais, introduzindo, sempre que possível, fragmentos dos 
próprios escritos de Morgenthau. Tendo em vista que sua mente 
era tão criativa e penetrante, nenhum candidato a executivo 
literário poderá declarar com certeza que o próprio Morgenthau 
teria formulado e exposto suas idéias precisamente no contexto 
em que elas são aqui apresentadas. Tudo o que posso afirmar é 
que me esforcei ao máximo por ser fiel à sua filosofia e às suas 
idéias sobre problemas, do modo como as percebi. 


Charlottesville, Virgínia Kenneth W. Thompson 


PARTE 1 


TEORIA E PRÁTICA DA POLÍTICA 
INTERNACIONAL 


CaríTULO | 


UMA TEORIA REALISTA DA 
POLÍTICA INTERNACIONAL 


Este livro tem por objetivo apresentar uma teoria sobre 
política internacional. A prova pela qual tal teoria deve ser julgada 
tem de caracterizar-se por uma natureza empírica e pragmática, 
e não apriorística e abstrata. Em outras palavras, essa teoria deve 
ser testada, não em função de algum princípio abstrato precon- 
cebido ou de determinado conceito desligado da realidade, mas 
sim pelo seu propósito: trazer ordem e sentido para uma massa 
de fenômenos que, sem ela, permaneceriam desconexos e in- 
compreensíveis. Ela deve ser submetida a dois testes, um empírico 
e outro teórico, qual seja: será que os fatos, tais como se apre- 
sentam hoje, prestam-se realmente à interpretação que essa teo- 
ria propõe para os mesmos? Será que as conclusões a que chega 
a teoria decorrem, sob o prisma da lógica, necessariamente de 
suas premissas? Em resumo: será que a teoria é coerente com os 
fatos e com seus próprios elementos constitutivos? 

A matéria suscitada por essa teoria diz respeito à natureza 
de qualquer política. A história do pensamento político moder- 
no não é mais do que a crônica da contenda entre duas escolas 
doutrinárias que diferem fundamentalmente em suas concep- 
ções da natureza do homem, da sociedade e da política. A pri- 
meira acredita que uma determinada ordem política, racional e 
moral, por ser derivada de princípios abstratos válidos univer- 
salmente, pode ser alcançada nas condições atuais e de pronto. 
Ela pressupõe a retidão inerente e a maleabilidade infinita da 
natureza humana, motivo pelo qual debita a incapacidade da 
ordem social de elevar-se ao nível dos padrões racionais à falta 
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de conhecimento e de compreensão, à obsolescência das insti- 
tuições sociais ou à depravação de certos indivíduos ou grupos 
isolados. Ela confia na educação, na reforma e no uso esporádi- 
co de métodos coercitivos para remediar esses defeitos. 

A outra escola considera que o mundo, imperfeito como é 
do ponto de vista racional, resulta do encontro de forças ineren- 
tes à natureza humana. Assim, para poder melhorar o mundo, 
seria necessário trabalhar com essas forças, e não contra elas. 
Tendo em vista que vivemos em um universo formado por inte- 
resses contrários, em conflito contínuo, não há possibilidade de 
que os princípios morais sejam algum dia realizados plenamen- 
te, razão por que, na melhor das hipóteses, devem ser buscados 
mediante O recurso, sempre temporário, ao equilibrio de inte- 
resses e à inevitavelmente precária solução de conflitos. Assim 
sendo, essa escola vê em um sistema de controles recíprocos 
um princípio universal válido para todas as sociedades pluralistas. 
Ela recorre mais a precedentes históricos do que a princípios 
abstratos e tem por objetivo a realização do mal menor em vez 
do bem absoluto. 

Essa preocupação teórica com a natureza humana tal como 
ela se apresenta, e com Os processos históricos, à medida que 
eles ocorrem, fez com que a teoria aqui caracterizada ganhas- 
se o nome de realista. Quais são os princípios do realismo 
político? Não se poderá fazer aqui uma exposição sistemática 
da filosofia do realismo político, mas nos bastará destacar seis 
de seus princípios fundamentais, que têm sido frequentemente 
mal compreendidos. 


Seis Princírios DO ReAaLismo Pozítico 
1) O realismo político acredita que a política, como aliás a 


sociedade em geral, é governada por leis objetivas que deitam 
suas raízes na natureza humana. Para estar em condições de 
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melhorar a sociedade, é necessário entender previamente as 
leis pelas quais a sociedade se governa. Uma vez que a opera- 
ção dessas leis independe, absolutamente, de nossas preferên- 
cias, quaisquer homens que tentem desafiá-las terão de incorrer 
no risco de fracasso. 

O realismo, por acreditar na objetividade das leis da políti- 
ca, tem de admitir igualmente a possibilidade de desenvolver-se 
uma teoria racional que reflita essas leis objetivas, mesmo que 
de modo imperfeito e desequilibrado. Ele também acredita, 
portanto, na possibilidade de distinguir, no campo da política, 
entre a verdade e a opinião; entre o que é verdadeiro, objetiva 
e racionalmente, apoiado em provas e iluminado pela razão, e 
aquilo que não passa de um julgamento subjetivo, divorciado 
da realidade dos fatos e orientado pelo preconceito e pela cren- 
ça de que a verdade consiste nos próprios desejos. 

A natureza humana, em que as leis da política têm as suas 
raízes, é a mesma desde as filosofias clássicas da China e da 
Índia. A Grécia buscou descobrir essas leis. Donde se conclui 
que, em matéria de teoria política, a novidade não é necessaria- 
mente uma virtude, nem a velhice constitui um defeito. O fato 
de que jamais se tenha ouvido mencionar uma certa teoria polí- 
tica — caso exista tal teoria — tende a criar uma presunção mais 
contrária do que favorável à solidez da mesma. Do mesmo modo, 
o fato de que uma teoria política tenha sido desenvolvida há 
centenas ou mesmo milhares de anos — como foi o caso da teoria 
do equilíbrio do poder — não deve criar a presunção de que ela 
tenha de ser ultrapassada e vista como obsoleta. Uma teoria po- 
lítica deve ser submetida ao teste duplo da razão e da experiên- 
cia. Relegar uma determinada teoria porque ela floresceu sécu- 
los atrás significa apresentar não um argumento racional, mas 
um preconceito modernista que considera natural a superiorida- 
de do presente sobre o passado. Considerar o renascimento de 
uma tal teoria como “moda” ou “mania” é admitir que, em maté- 
ria de política, podemos ter opiniões, mas não verdades. 
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Para o realismo, a teoria consiste em verificar os fatos e dar a 
eles um sentido, mediante o uso da razão. O realismo parte do 
princípio de que a natureza de uma determinada política externa 
só pode ser averiguada por meio do exame dos atos políticos 
realizados e das consequências previsíveis desses atos. Desse 
modo, torna-se possível descobrir o que os políticos realmente 
fizeram. Do exame das consequências previsíveis de seus atos, 
podemos presumir quais teriam sido os seus objetivos. 

Contudo, não basta o exame dos fatos. Para dar algum sen- 
tido à matéria-prima factual de uma política externa, devemos 
enfocar a realidade política com uma espécie de esboço racio- 
nal, um mapa que nos sugira os possíveis sentidos de política 
externa. Em outras palavras, colocamo-nos na posição de um 
político que tenha de enfrentar certo problema de política ex- 
terna, sob determinadas circunstâncias, e nos perguntamos quais 
seriam as alternativas racionais dentre as quais teria de escolher 
um político que tivesse de lidar com esse problema sob as refe- 
ridas circunstâncias (sempre na presunção de que ele age de 
modo racional), e quais dessas alternativas seriam provavelmente 
selecionadas por esse político em particular, atuando sob tais 
circunstâncias. O confronto dessa hipótese racional contra os 
fatos reais e suas consequências é o que proporciona um senti- 
do teórico aos fatos da política internacional. 


2) A principal sinalização que ajuda o realismo político a 
situar-se em meio à paisagem da política internacional é o con- 
ceito de interesse definido em termos de poder. Esse conceito 
fornece-nos um elo entre a razão que busca compreender a 
política internacional e os fatos a serem compreendidos. Ele 
situa a política como uma esfera autônoma de ação e de enten- 
dimento, separada das demais esferas, tais como economia (en- 
tendida em termos de interesse definido como riqueza), ética, 
estética ou religião. Uma teoria política, de âmbito internacional 
ou nacional, desprovida desse conceito, seria inteiramente im- 
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possível, uma vez que, sem o mesmo, não poderíamos distin- 
guir entre fatos políticos e não-políticos, nem poderíamos trazer 
sequer um mínimo de ordem sistêmica para a esfera política. 

Normalmente, achamos que políticos pensam e agem em 
termos de interesse definido como poder, e a experiência da 
história comprova tal presunção. Ela nos permite como que re- 
montar ou antecipar os passos que um político — passado, pre- 
sente ou futuro — deu ou dará no cenário político. Olhamos 
sobre seus ombros quando ele redige seus despachos; ouvimos 
suas conversas com outros políticos; lemos e até mesmo anteci- 
pamos os seus pensamentos. Raciocinando em termos de inte- 
resse definido como poder, passamos a pensar como ele. Na 
qualidade de observadores desinteressados, compreendemos 
seus pensamentos e suas ações talvez melhor até mesmo do 
que ele próprio, que é o ator na cena política. 

O conceito de interesse definido como poder impõe ao ob- 
servador uma disciplina intelectual e introduz uma ordem racio- 
nal no campo da política, tornando possível, desse modo, o en- 
tendimento teórico da política. No que diz respeito ao ator, 
contribui com a disciplina racional em ação e cria essa assombro- 
sa continuidade em matéria de política externa, que faz com que 
a política exterior americana, britânica ou russa se nos apresente 
como algo sujeito a uma evolução contínua, inteligível e racional, 
em geral coerente consigo própria, a despeito das distintas moti- 
vações e preferências e das qualidades morais dos políticos que 
se sucederam. Uma teoria realista da política internacional evita- 
rá, portanto, duas falácias populares: a preocupação com moti- 
vos e a preocupação com preferências ideológicas. 

Buscar a chave da política externa com base exclusivamen- 
te nos motivos que orientam os políticos constitui intento fútil e 
enganador. Fútil, porque os motivos representam os mais ilusó- 
rios dados psicológicos, uma vez que podem ser distorcidos, 
frequentemente a ponto de não mais serem reconhecidos pelos 
interesses e emoções tanto do ator como do observador. Será 
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que sabemos realmente quais são os nossos próprios motivos? E 
o que podemos saber dos motivos de outros? 

Além disso, mesmo que tivéssemos acesso aos motivos re- 
ais dos políticos, esse conhecimento pouco nos ajudaria a com- 
preender políticas externas e talvez pudesse mesmo nos induzir 
a algum erro. Não há dúvida de que o conhecimento dos moti- 
vos que orientam um político pode esclarecer-nos sobre a pos- 
sível direção da sua política exterior, mas não pode dar a me- 
nor indicação que permita prever suas políticas externas. A 
história não nos apresenta uma correlação exata e necessária 
entre a qualidade dos motivos e a qualidade da política exterior. 
E isto é válido em termos tanto morais quanto políticos. 

Não podemos, com base nas boas intenções de um políti- 
co, concluir que suas políticas externas serão moralmente 
elogiáveis ou politicamente bem-sucedidas. Julgando por seus 
motivos, podemos dizer que ele não seguirá de modo conscien- 
te políticas moralmente erradas, mas nada conseguiremos de- 
duzir sobre a probabilidade de sucesso das mesmas. Se quiser- 
mos conhecer as qualidades políticas e morais de suas ações, 
teremos de conhecê-las, e não os motivos desse político. Quantas 
vezes estadistas, levados pelo desejo de melhorar o mundo, 
acabaram por torná-lo ainda pior? E, com que frequência, não 
têm eles buscado um objetivo, para terminar realizando algo 
que não era esperado nem desejado? 

As políticas de apaziguamento de Neville Chamberlain, até 
o ponto em que se pode julgá-las, eram inspiradas em bons 
motivos e ele era, provavelmente, menos motivado por consi- 
derações de poder pessoal do que muitos outros primeiros-mi- 
nistros britânicos. Ele buscou preservar a paz e assegurar a feli- 
cidade de todos. Não obstante, suas políticas contribuíram para 
tornar inevitável a Segunda Guerra Mundial e para acarretar 
sofrimentos incomensuráveis para milhões de pessoas. Por ou- 
tro lado, a motivação de Winston Churchill tinha um escopo 
muito menos universal e muito mais estreitamente voltado para 
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o poder pessoal e nacional, o que não impediu que as políticas 
externas derivadas desses motivos de hierarquia inferior tives- 
sem se revelado certamente superiores em qualidade moral e 
política às adotadas por seu antecessor. Avaliado por seus moti- 
vos, Robespierre foi um dos mais virtuosos homens que já exis- 
tiram e, no entanto, foi exatamente o radicalismo utópico dessa 
mesma virtude que o levou a matar os menos virtuosos que ele 
e que o arrastou ao cadafalso e acabou destruindo a revolução 
de que ele era um dos líderes. 

Os bons motivos propiciam segurança contra políticas 
deliberadamente perversas, mas não garantem a correção moral 
e o sucesso político das políticas neles inspiradas. O que é im- 
portante saber, para alguém desejoso de entender política exter- 
na, não são os motivos primordiais de um político, mas sua ap- 
tidão intelectual para captar os elementos essenciais da política 
exterior e sua capacidade política para concretizar tudo o que 
ele absorveu em ação política bem sucedida. Como consequên- 
cia, pode-se dizer que, enquanto a ética julga em abstrato as 
qualidades morais dos motivos, a teoria política tem de julgar as 
qualidades políticas do intelecto, da vontade e da ação. 

Uma teoria realista da política internacional deverá igual- 
mente evitar uma outra falácia muito comum, que consiste em 
equiparar as políticas exteriores de um político às suas simpatias 
filosóficas ou políticas, ou em deduzir as primeiras tomando por 
base as últimas. Os políticos, de modo particular nas condições 
contemporâneas, podem ter o hábito de apresentar suas políticas 
externas em termos de suas simpatias filosóficas ou políticas no 
intuito e conquistar apoio popular para as mesmas. Apesar disso, 
eles terão de distinguir, como o fazia Lincoln, entre o seu “dever 
oficial”, que implica pensar e agir em função do interesse nacio- 
nal, e o seu “desejo pessoal”, que é o de ver seus próprios valores 
morais e seus princípios políticos realizados em todo o mundo. O 
realismo político não requer e nem desculpa, a indiferença a 
ideais políticos e a princípios morais, mas exige de fato uma 
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distinção muito nítida entre o desejável e o possível — entre o que 
é desejável em qualquer lugar e a qualquer tempo, e o que é 
exeguiível sob certas condições de tempo e de lugar. 

É claro que nem todas as políticas externas seguiram sem- 
pre um caminho tão racional, objetivo e frio. Os elementos even- 
tuais de personalidade, preconceitos e preferências subjetivas, 
aliados a todas as fraquezas do intelecto e da vontade a que a 
carne está sujeita, tendem a desviar a execução das políticas 
externas de seu curso racional. Particularmente nos casos em 
que a política externa é conduzida sob as condições de controle 
democrático, a necessidade de conquistar emoções populares 
em apoio a essa política não pode deixar de toldar a racionali- 
dade da própria política exterior. Não obstante, uma teoria de 
política externa que aspire à racionalidade terá, nesse ínterim, 
como que abstrair esses elementos irracionais e buscar pintar 
um quadro de política externa mediante o qual se comprove 
que a essência racional se baseou na experiência, sem os ine- 
rentes desvios da racionalidade, que igualmente são encontra- 
dos na experiência. 

Os desvios em relação à racionalidade — desde que não 
resultantes do capricho individual ou da psicopatologia pessoal 
do policy maker — podem se apresentar como fatores contin- 
gentes apenas do ponto de vista privilegiado da racionalidade, 
embora possam constituir, eles próprios, elementos integrados 
em um sistema coerente de irracionalidade. Por isso, merece 
ser explorada a possibilidade de construir-se, por assim dizer, 
uma contrateoria irracional da política. 

Qualquer pessoa que reflita sobre a evolução do pensa- 
mento americano em matéria de política internacional ficará 
impressionada pela persistência de atitudes equivocadas que, 
sob formas variadas, sobrepuseram-se à argumentação intelec- 
tual e à experiência política. Desde que, seguindo a verdadeira 
tradição aristotélica, essa surpresa se transforme na busca de 
compreensão racional, tal procura nos levará a uma conclusão 
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que é, ao mesmo tempo, confortante e perturbadora: encontramo- 
nos aqui na presença de defeitos intelectuais que são comparti- 
lhados por todos nós, em diferentes modos e graus. Em seu 
conjunto, eles nos fornecem um sumário de uma espécie de 
patologia da política internacional. Quando a mente humana 
defronta a realidade com o propósito de tomar medidas concre- 
tas, entre as quais o embate político é um dos principais exem- 
plos, ela costuma ser desencaminhada por um destes quatro 
corriqueiros fenômenos mentais: a obsolescência, em face de 
uma nova realidade social, de modos de pensar e de agir que 
até então se mostravam adequados; as interpretações demono- 
lógicas, que substituem a realidade dos fatos por uma outra, 
fictícia, povoada por pessoas malvadas, mais do que por ques- 
tões aparentemente intratáveis; a recusa de enfrentar um estado 
de coisas ameaçador, que é negado mediante o recurso a uma 
verbalização ilusória; e a crença na infinita maleabilidade de 
uma realidade notavelmente turbulenta. 

A humanidade reage a situações sociais por meio de pa- 
drões repetitivos. A mesma situação, uma vez reconhecida em 
sua identidade com situações anteriores, suscita a mesma res- 
posta. A mente como que mantém em estado de prontidão uma 
quantidade de padrões de procedimentos apropriados para di- 
ferentes situações; basta-lhe somente identificar um caso deter- 
minado, para aplicar ao mesmo um modelo preexistente que 
pareça indicado. Desse modo, a mente humana obedece ao 
princípio da economia de trabalho, ou lei do menor esforço, 
tornando dispensável um novo exame para cada situação indi- 
vidual que surja e para o padrão de pensamento e ação a ela 
apropriados. Contudo, quando a matéria está sujeita a mudan- 
ças dinâmicas, os padrões tradicionais deixam de ser adequa- 
dos e devem ser substituídos por outros novos que reflitam a 
referida alteração. Doutro modo, abrir-se-á um hiato entre os 
padrões tradicionais e as novas realidades e o pensamento e a 
ação tomarão rumos errados. 
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No plano internacional, não seria exagero dizer que a pró- 
pria estrutura das relações internacionais — tal como refletida em 
instituições políticas, procedimentos diplomáticos e ajustes legais 
— vem tendendo a distanciar-se da realidade da política interna- 
cional, e a tornar-se irrelevante para a mesma. Enquanto a pri- 
meira presume a “igualdade soberana” de todas as nações, a se- 
gunda é dominada por uma extrema desigualdade dessas mesmas 
nações, duas das quais são chamadas de superpotências porque 
dispõem de um poder sem precedentes de destruição total, e 
muitas outras são intituladas de “miniestados”, devido ao seu minús- 
culo poder, se comparado a dos tradicionais estados-nações. Esse 
contraste e essa incompatibilidade entre a realidade da política 
internacional, de um lado, e os conceitos, instituições e múltiplos 
procedimentos destinados a tornar inteligível e controlar a pri- 
meira, de outro, foram as causas, pelo menos no nível inferior ao 
das grandes potências, da presente ingovernabilidade das rela- 
ções internacionais, que chega às raias da anarquia. O terrorismo 
internacional e as diferentes reações governamentais que ele susci- 
ta, O envolvimento de governos estrangeiros na guerra civil do 
Líbano, as operações militares dos Estados Unidos no Sudeste da 
Ásia e a intervenção militar da União Soviética na Europa Oriental 
são operações que não podem ser explicadas ou justificadas toman- 
do-se por referência apenas os conceitos, instituições e procedi- 
mentos tradicionais. 

Todas essas situações revelam uma característica em co- 
mum. A moderna circunstância da interdependência exige uma 
ordem política que tome tal fato em consideração, enquanto 
que, na realidade, a superestrutura legal e institucional, de olhos 
postos no século XIX, ainda presume a existência de uma 
multiplicidade de estados-nações auto-suficientes, estanques e 
soberanos. Esses resquícios de uma obsolescente ordem legal e 
institucional não só constituem um obstáculo para uma transfor- 
mação racional das relações internacionais, em vista da desi- 
gualdade de poder e da interdependência de interesses, como 
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também tornam precárias, se não impossíveis, quaisquer políti- 
cas mais racionais dentro do contexto vicioso de tal sistema. 

Personificar problemas sociais constitui uma das caracte- 
rística do modo de pensar primitivo. Essa tendência se mostra 
particularmente forte quando o problema parece não ser sus- 
cetível de compreensão racional e manipulação com êxito. 
Quando um determinado indivíduo ou grupo de indivíduos é 
identificado com uma dificuldade renitente, fica-se com a im- 
pressão de que tal problema se torna não só acessível intelec- 
tualmente, como suscetível de solução. Desse modo, a crença 
em Satã como a fonte do mal faz-nos “compreender” a nature- 
za da dificuldade, mediante a focalização da busca de sua ori- 
gem e controle sobre um indivíduo em particular, cuja existên- 
cia física é por nós admitida. A complexidade do conflito político 
exclui soluções tão simples. As catástrofes naturais não pode- 
rão ser evitadas pela queima de bruxas. Do mesmo modo, a 
ameaça de que uma poderosa Alemanha estabeleça sua 
hegemonia sobre a Europa não será atalhada mediante o sim- 
ples afastamento de uma série de líderes germânicos. Contu- 
do, ao associar determinada questão a certas pessoas sobre as 
quais temos controle, ou esperamos ter, conseguimos reduzir 
as dimensões do problema a proporções mais controláveis, 
tanto do ponto de vista intelectual como do pragmático. Uma 
vez que tenhamos identificado determinadas pessoas, ou gru- 
pos de pessoas, como a fonte do mal, parece-nos ter entendi- 
do o nexo causal que nos conduz desses indivíduos ao proble- 
ma social e essa compreensão ilusória nos sugere a solução 
aparente: eliminemos os indivíduos “responsáveis” e o proble- 
ma estará resolvido. 

A superstição ainda domina as nossas relações dentro da 
sociedade. O modo demonológico de pensar e de agir foi trans- 
ferido para outros campos da atividade humana ainda fechados 
ao tipo de exame e de ação racionais que afugentaram a supers- 
tição das nossas relações com a natureza. Como disse William 
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Graham, “a quantidade de superstição não mudou muito; ela 
agora está ligada à política e não à religião”.! As numerosas 
ocasiões em que os Estados Unidos deixaram de reconhecer e 
reagir à natureza policêntrica do comunismo constituem um 
exemplo importante dessa falha. O corolário dessa oposição 
generalizada ao comunismo vê-se no apoio indiscriminado a 
governos e movimentos que professam e praticam o 
anticomunismo. As políticas norte-americanas na Ásia e na Amé- 
rica Latina são consequências dessa posição simplista. É aqui 
que devemos localizar o elemento de racionalidade da Guerra 
do Vietnã e de nossa incapacidade de nos entendermos com a 
China continental. O mesmo se pode dizer da teoria e da prática 
de incentivar movimentos rebeldes, inclusive O recurso a assas- 
sinatos em larga escala, sob a égide do Programa Fênix, no 
Vietnã, bem como a eliminação, efetivado ou tentado, de deter- 
minados estadistas. Mais recentemente, foi possível observar 
indícios de um enfoque semelhante na América Central. 

Esse enfoque demonológico aplicado à política internacio- 
nal reforça uma outra tendência patológica: a de recusar-se a 
tomar conhecimento de uma realidade ameaçadora e a reagir 
de modo efetivo a ela. Foi essa mesma atitude demonológica 
que transferiu nossa atenção e nossas preocupações para ele- 
mentos acessórios do comunismo — pessoas no país ou no exte- 
rior, movimentos políticos, governos estrangeiros — desviando-a 
da ameaça real, isto é, o poder dos Estados, sejam eles comunis- 
tas ou não. O macarthismo constituiu não somente o mais pene- 
trante e avassalador exemplo americano do enfoque demono- 
lógico, como também uma das mais extremadas ocorrências desse 
tipo de erro de julgamento: ele substituiu a ameaça real do po- 
der russo pelo perigo, em grande parte ilusório, da subversão 
interna. 


! “Mores of the Present and Future” in War and Other Essays. New Haven, Yale 
University Press, 191L, p. 159. 


Uma teoria realista da política internacional 15 


Finalmente, faz parte ainda desse enfoque da política a cren- 
ça de que não existem problemas insolúveis, por mais 
desesperadores que possam parecer, desde que estejamos dis- 
postos a envidar esforços bem-intencionados, bem-financiados 
e competentes. Em outra obra, procurei revelar as raízes intelec- 
tuais e históricas dessa crença;” aqui, limitar-me-ei a assinalar a 
sua força persistente, a despeito de muita experiência em senti- 
do contrário, como a Guerra do Vietnã e o declínio generaliza- 
do do poder americano. Essa preferência por soluções econô- 
micas para problemas políticos e militares é reforçada de modo 
muito poderoso pelos interesses de potenciais recipiendários 
de apoio econômico, os quais preferem a transferência de van- 
tagens econômicas, claramente proveitosa, às dolorosas e arris- 
cadas negociações diplomáticas. 

A diferença entre a política internacional, tal como ela real- 
mente é, e uma teoria racional dela derivada assemelha-se à 
distinção que existe entre uma fotografia e um retrato pintado. 
A foto revela tudo o que pode ser percebido pelo olho nu. Já o 
retrato pintado pode não mostrar tudo que for visível pelo olho, 
mas indica, ou pelo menos procura indlicar, algo que não pode 
ser observado pelo olho, a saber, a essência humana da pessoa 
retratada. 

O realismo político contém tanto um elemento teórico como 
um normativo. Ele não só sabe que a realidade política está 
cheia de contingências e irracionalidades sistêmicas, como nos 
chama a atenção para as influências típicas que elas exercem 
sobre a política externa. Não obstante, ele compartilha com 
qualquer teoria social a necessidade, para fins de compreensão 
teórica, de enfatizar os elementos racionais da realidade políti- 
ca, pois são esses mesmos elementos racionais que tornam a 
realidade inteligível para a teoria. O realismo político apresenta 


* Scientific Man versus Power Politics. Chicago: University Of Chicago Press, 1940. 
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a construção mental teórica de uma política externa racional 
que a experiência jamais poderia alcançar completamente. 

Ao mesmo tempo, o realismo político considera que uma 
política externa racional é uma boa política externa, visto que 
somente uma política externa racional minimiza riscos e maximiza 
vantagens; desse modo, satisfaz tanto o preceito moral da pru- 
dência como a exigência política de sucesso. O realismo políti- 
co deseja que o retrato fotográfico do mundo político se asse- 
melhe tanto quanto possível ao seu retrato pintado. Consciente 
da separação inevitável que existe entre a política externa boa — 
isto é, racional — e a política externa como ela é realmente, o 
realismo político sustenta não somente que a teoria tem de ser 
focalizada sobre os elementos racionais da realidade política, 
mas também que a política externa tem de ser racional em vista 
de seus propósitos morais e práticos. 

Não se deve, portanto, considerar como um argumento 
contra a teoria aqui apresentada a circunstância de que a políti- 
ca externa efetiva não consegue ou não pode manter-se em 
sintonia com tal teoria. Esse raciocínio não interpreta correta- 
mente a intenção deste livro, que é a de apresentar não uma 
descrição genérica e indiscriminada da realidade política, mas 
uma teoria racional da política internacional. Longe de ser 
desabonada pelo fato de que, por exemplo, dificilmente se en- 
contrará no mundo real um equilíbrio perfeito de poder, ela 
reconhece que a realidade, por ser deficiente nesse aspecto, 
deve ser entendida e avaliada como uma tentativa de aproxima- 
ção de um sistema ideal de equilíbrio de poder. 


3) O realismo parte do princípio de que seu conceito- 
chave de interesse definido como poder constitui uma catego- 
ria objetiva que é universalmente válida, mas não outorga a 
esse conceito um significado fixo e permanente. A noção de 
interesse faz parte realmente da essência da política, motivo 
por que não se vê afetada pelas circunstâncias de tempo e 
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lugar. A afirmação de Tucídides, fortalecida pelas experiências 
da Grécia antiga, de que “a identidade de interesses é o mais 
seguro dos vínculos, seja entre Estados, seja entre indivíduos”, 
foi retomada no século XIX pela observação de lorde Salisbury, 
segundo a qual “o único vínculo de união que permanece” 
entre as nações é “a ausência de quaisquer interesses em con- 
flito”. Ela foi transformada em um princípio geral de governo 
por George Washington: 


“Um escasso conhecimento da natureza humana bastará para 
nos convencer de que, com respeito à grande maioria da hu- 
manidade, o interesse constitui o princípio que tudo governa; 
e que quase todo homem, em maior ou menor escala, está 
submetido à sua influência. Razões de virtude pública, durante 
algum tempo ou em casos particulares, podem levar os ho- 
mens à observância de uma conduta puramente desinteressa- 
da; mas não serão por si mesmas suficientes para gerar uma 
conformidade perseverante com os elevados ditames e obriga- 
ções do dever social. Poucos são os indivíduos capazes de 
fazer um sacrifício contínuo de todos os propósitos dos inte- 
resses ou das vantagens pessoais em prol do bem comum. É 
inútil vociferar contra a depravação da natureza humana sob 
esse aspecto. A realidade é esta, como o prova a experiência 
de todas as eras e nações e, se quisermos alterar a situação, 
forçoso nos será, antes disso, modificar em grande medida a 
natureza do homem. Estará fadada ao fracasso toda instituição 
que não esteja edificada sobre a verdade presumida dessas 


máximas, ”* 


* The Writings of George Washington, editado por John €. Fitzpatrick. Washington. 
D.C., United States Printing Office, 1931-44), Vol. X, p. 363. 
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A mesma idéia foi repetida e amplificada no século XX pela 
observação de Max Weber: 


“São os interesses (materiais e ideais), e não as idéias, que 
dominam de modo direto as ações dos homens. Contudo, fo- 
ram as imagens do mundo”, criadas por essas mesmas idéias, 
que frequentemente serviram como chaves de desvio, ao de- 
terminar sobre que trilhos o dinamismo dos interesses mante- 
ve as ações em movimento.” 


Contudo, o tipo de interesse que determina a ação política 
em um determinado período da história depende do contexto 
político e cultural dentro do qual é formulada a política externa. 
As metas que podem ser perseguidas pelas nações em sua polí- 
tica exterior cobrem toda a gama de objetivos que qualquer 
nação jamais intentou ou poderia intentar. 

As mesmas observações devem ser aplicadas ao conceito 
de poder. Seu conteúdo e a maneira como é utilizado são deter- 
minados pelo ambiente político e cultural. O poder pode abar- 
car tudo que estabeleça e mantenha o controle do homem so- 
bre o homem. Assim, o poder engloba todos os relacionamentos 
sociais que se prestam a tal fim, desde a violência física até os 
mais sutis laços psicológicos mediante os quais a mente de um 
ser controla uma outra. O poder cobre o domínio do homem 
pelo homem não só quando se apresenta disciplinado por de- 
sígnios morais e controlado por salvaguardas constitucionais (tal 
como ocorre nas democracias ocidentais), como quando ele se 
converte nessa força bárbara e indomável que só consegue en- 
contrar leis em sua própria força e justificação em seu próprio 
desejo de engrandecimento. 


' Marianne Weber, Max Weber. Túbingen: J. C. B. Mohr, 1926, pp. 347-8. Ver também 
Max Weber, Gesammelte Aufsátze zur Religionssoziologie. Túbingen, : J. C. B. Mohr, 
1920, p. 252. 
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O realismo político não parte da premissa de que não po- 
dem ser modificadas as condições contemporâneas sob as quais 
opera a política externa, marcadas por sua instabilidade extre- 
ma e pela ameaça sempre presente de violência em larga escala. 
O equilíbrio do poder, por exemplo, constitui de fato um ele- 
mento perene em todas as sociedades pluralistas, como já reco- 
nheciam muito bem os autores dos chamados Federalist Papers. 
Não obstante, ele é perfeitamente capaz de operar, como acon- 
tece nos Estados Unidos, sob condições de estabilidade relativa 
e conflito pacífico. Se os fatores que deram origem a essas con- 
dições forem reproduzidos na esfera internacional, é de se es- 
perar que eles prevalecerão nesse ambiente amplificado, como 
o fizeram no correr de longos períodos de história, entre deter- 
minadas nações. 

O que é válido com respeito à natureza geral das relações 
internacionais também é verdadeiro para o estado-nação, na 
qualidade de ponto de referência final da política externa con- 
temporânea. Enquanto o realista acredita realmente que o inte- 
resse é o padrão constante com base no qual a ação política 
deve ser julgada e dirigida, a conexão contemporânea entre o 
interesse e a nação constitui um produto da história, motivo por 
que está destinado a desaparecer no curso dessa mesma histó- 
ria. Nada, na posição realista, invalida a presunção de que a 
presente divisão do mundo político em estados-nações será um 
dia substituída por unidades de maiores dimensões de natureza 
muito diferente e mais consentâneas com as potencialidades 
técnicas e exigências morais do mundo contemporâneo. 

O grupo dos realistas aparta-se de outras escolas de pensa- 
mento no tocante à importantíssima questão de saber como 
deverá ser transformado o mundo contemporâneo. Os realistas 
estão convictos de que essa transformação só poderá ser 
alcançada mediante a manipulação habilidosa das forças pere- 
nes que deram forma ao passado, do mesmo modo como mol- 
darão o futuro. Eles não podem acreditar que se consiga tal 
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transformação mediante o confronto de uma realidade política 
que dispõe de suas próprias leis com um ideal abstrato que se 
recusa a pôr essas leis em ação. 


4) O realismo político é consciente da significação moral 
da ação política, como o é igualmente da tensão inevitável exis- 
tente entre o mandamento moral e as exigências de uma ação 
política de êxito. E ele não se dispõe a encobrir ou suprimir essa 
tensão, de modo a confundir a questão moral e política, dando 
assim a impressão de que os dados inflexíveis da política são 
moralmente mais satisfatórios do que o modo como eles se apre- 
sentam de fato, e que a lei moral é menos exigente do que 
aparenta na realidade 

O realismo sustenta que os princípios morais universais 
não podem ser aplicados às ações dos Estados em sua formula- 
ção universal abstrata, mas que devem ser filtrados por meio 
das circunstâncias concretas de tempo e lugar. O indivíduo pode 
dizer por si próprio: “Fiat justitia, pereat mundus” * mas o Esta- 
do não tem o direito de dizer o mesmo, em nome daqueles que 
estão aos seus cuidados. Tanto o indivíduo como o Estado têm 
de julgar a ação política segundo princípios morais, tais como o 
da liberdade. Embora o indivíduo conte com o direito moral de 
sacrificar-se em defesa de tal princípio moral, o Estado não tem 
o direito de permitir que sua desaprovação moral da infringência 
da liberdade constitua um obstáculo à ação política vitoriosa, 
ela própria inspirada pelo princípio moral de sobrevivência na- 
cional. Não pode haver moralidade política sem prudência, isto 
é, sem a devida consideração das conseguências políticas da 
ação aparentemente moral. Desse modo, o realismo considera 
que a prudência — a avaliação das conseguências decorrentes 
de ações políticas alternativas — representa a virtude suprema 
na política. A ética, em abstrato, julga uma ação segundo a con- 


* “Que se faça justiça, mesmo que o mundo pereça”. 
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formidade da mesma com a lei moral; a ética política julga uma 
ação tendo em vista as suas consequências políticas. A filosofia 
clássica e a medieval já sabiam disso tanto quanto Lincoln que 
afirmava: 


“Procuro fazer o melhor que posso, da melhor maneira que 
consigo, e pretendo continuar a proceder deste modo até o 
fim. Se, no final das contas, as coisas derem certo, o que ora 
dizem de mim pouco valerá. Se derem errado, não fará a me- 
nor diferença que dez anjos jurem que eu estava certo”. 


5) O realismo político recusa-se a identificar as aspirações 
morais de uma determinada nação com as leis morais que go- 
vernam o universo. Assim como sabe distinguir entre a verdade 
e a opinião, é capaz também de separar a verdade da idolatria. 
Todas as nações são tentadas a vestir suas próprias aspirações e 
ações particulares com a roupagem dos fins morais do universo 
— e poucas foram capazes de resistir à tentação por muito tem- 
po. Uma coisa é saber que as nações estão sujeitas à lei moral, 
e outra, muito diferente, é pretender saber, com certeza, o que 
é bom ou mau no âmbito das relações entre nações. Há um 
mundo de diferença entre a crença de que todas as nações se 
encontram sob o julgamento de Deus, entidade inescrutável à 
mente humana, e a convicção blasfema de que Deus está sem- 
pre do seu lado, e que aquilo que se deseja tem de ser também 
a vontade de Deus. 

A equiparação leviana de um determinado nacionalismo 
aos desígnios da Providência é moralmente indefensável. Trata- 
se do mesmo pecado de orgulho a propósito do qual os trágicos 
gregos e os profetas bíblicos tanto alertaram governantes e go- 
vernados. Essa equiparação também é politicamente perniciosa, 
pois dá margem a que se engendrem distorções de julgamento, 
as quais, na cegueira do delírio de cruzados, destroem nações e 
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civilizações — tudo isso em nome de um princípio moral, de 
natureza ideal, ou do próprio Deus. 

Por outro lado, é exatamente o conceito de interesse defi- 
nido em termos de poder que nos salva, tanto daquele excesso 
moral, como da loucura política, porque, se considerarmos to- 
das as nações, inclusive a nossa, como entidades políticas em 
busca de seus respectivos interesses definidos em termos de 
poder, teremos condições de fazer justiça a todas elas. E estare- 
mos fazendo justiça a todas, em um duplo sentido: podemos 
julgar outras nações como avaliamos a nossa e, tendo julgado 
deste modo, seremos capazes de executar políticas que respei- 
tam os interesses das demais nações, ao mesmo tempo que 
protegemos e promovemos os nossos próprios interesses. Em 
política, a moderação tem necessariamente de refletir a modera- 
ção no julgamento moral. 


6) Portanto, é real e profunda a diferença existente entre o 
realismo político e outras escolas de pensamento. Por mais que 
a teoria do realismo político tenha sido mal compreendida e 
mal interpretada, não há como negar sua singular atitude inte- 
lectual e moral com respeito a matérias ligadas à política. 

Intelectualmente, o realista político sustenta a autonomia 
da esfera política, do mesmo modo como o economista, o advo- 
gado e o moralista sustentam as deles. Ele raciocina em termos 
de interesse definido como poder; enquanto o economista pen- 
sa em função do interesse definido como riqueza; o advogado, 
toma por base a conformidade da ação com as normas legais; e 
o moralista usa como referência a conformidade da ação com 
os princípios morais. O economista indaga: “de que modo esta 
política pode afetar a riqueza da sociedade, ou de um segmento 
dela?” O advogado quer saber: “estará esta política de acordo 
com as normas da lei?” Já o moralista pergunta: “está esta políti- 
ca de acordo com os princípios morais?” E o realista político 
questiona: “de que modo pode esta política afetar o poder da 
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nação?” (Ou, conforme o caso em tela: do governo federal, do 
Congresso, do partido, da agricultura, etc.). 

O realista político não ignora a existência nem a relevância 
de padrões de pensamento que não sejam os ditados pela polií- 
tica. Na qualidade de realista político, contudo, ele tem de su- 
bordinar esses padrões aos de caráter político e ele se afasta das 
outras escolas de pensamento quando estas impõem à esfera 
política quaisquer padrões de pensamento apropriados a outras 
esferas. É com relação a esse ponto que o realismo político 
discorda do “enfoque moralista-legal” quando aplicado à políti- 
ca internacional. Tal questão não constitui, como se tem preten- 
dido, um mero invento da imaginação; ao contrário, vai ao ver- 
cdladeiro âmago da controvérsia, como nos recordam muitos 
exemplos históricos. Bastar-nos-ão três para comprová-lo.º 

Em 1939, a União Soviética atacou a Finlândia. Essa ação 
fez com que a França e a Grã-Bretanha se confrontassem com 
duas questões, uma de natureza legal e outra, política. Teria 
aquela ação violado o Pacto da Liga das Nações? Em caso afir- 
mativo, que contramedidas deveriam ser tomadas pela França e 
pela Grà-Bretanha? A questão legal pode facilmente ser respon- 
dida de modo afirmativo, uma vez que a União Soviética tinha 
obviamente feito algo proibido pelo Pacto. Já a resposta à ques- 
tão política dependia, primeiro, da maneira como a ação russa 
teria afetado os interesses da França e da Gra-Bretanha. Em 
segundo lugar, depende da distribuição de poder então preva- 
lecente entre a França e a Grã-Bretanha, por um lado, e entre a 
União Soviética e outras nações potencialmente hostis, espe- 
cialmente a Alemanha, do outro. Em terceiro lugar, da influên- 


* Os outros exemplos são discutidos em: Hans J. Morgenthau, “Another “Great 
Debate”: The National Interest of the United States”, The American Political Science 
Review, vol. XLVI (December 1952), p. 979 e seguintes. Ver também [ans J. 
Morgenthau, Politics in the 20" Century, vol. |, The Decline of Democratic Politics 
(Chicago: University of Chicago Press, 1962), p. 79 e seguintes; e a edição abreviada 
(Chicago: University of Chicago Press. 1971), p: 204 e seguintes. 
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cia que as contramedidas provavelmente teriam sobre os inte- 
resses da França e da Grã-Bretanha e sobre a futura distribuição 
do poder. A França e a Grã-Bretanha, na qualidade de membros 
protagonistas da Liga das Nações, conseguiram que a União 
Soviética fosse expulsa da Liga. Contudo, foram impedidas de 
juntar-se à Finlândia, na guerra desta contra a União Soviética, 
devido à recusa da Suécia de permitir que as tropas daquelas 
duas nações atravessassem território sueco para chegar à Fin- 
lândia. Se essa recusa da Suécia não as tivesse salvado, a França 
e a Grã-Bretanha ter-se-iam visto em guerra simultaneamente 
contra a União Soviética e a Alemanha. 

A política adotada pela França e pela Gra-Bretanha consti- 
tuiu um exemplo clássico de legalismo, pelo fato de que essas 
nações permitiram que a resposta à questão legal, legítima em 
sua esfera, determinasse as suas ações políticas. Em vez de fazer 
as duas perguntas, a da lei e a do poder, elas limitaram-se à 
questão legal e a resposta por elas recebida não pôde produzir 
a menor conseguência sobre a questão da qual a sua própria 
existência poderia ter dependido. 

O segundo exemplo ilustra o “enfoque moralista” aplicado 
à política internacional. Trata-se da situação internacional do 
governo comunista da China. A ascensão desse governo colo- 
cou o mundo ocidental diante de duas questões, uma de ordem 
moral e outra de caráter político. Estariam a natureza e as polií- 
ticas desse governo em conformidade com os princípios morais 
do mundo ocidental? Deveria o mundo ocidental ter relações 
com tal governo? A resposta à primeira questão teria de ser 
negativa. Contudo, ela não acarretou a necessidade de que a 
resposta à segunda pergunta devesse também ter sido negativa. 
O padrão de pensamento aplicado à primeira pergunta — a mo- 
ral — consistiu simplesmente em provar a natureza e as políticas 
do governo comunista da China, tendo como base de aferição 
os princípios da moralidade ocidental. Por outro lado, a segun- 
da interrogação — a de natureza política — teve de ser submetida 
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à complicada prova dos interesses envolvidos e do poder dis- 
ponível para cada um dos lados, bem como do impacto de um 
ou do outro curso de ação sobre esses interesses e sobre esse 
poder. A aplicação dessa prova poderia perfeitamente ter leva- 
do à conclusão de que seria mais prudente abster-se de quais- 
quer tratos com o governo comunista chinês. O fato de ter che- 
gado a essa conclusão por não ter aplicado esse teste e por ter 
respondido à questão política em termos da questão moral re- 
presentou na realidade um exemplo clássico do “enfoque mora- 
lista” aplicado à política internacional. 

O terceiro caso ilustra de modo cabal o contraste entre o 
realismo e o enfoque moralista-legal aplicado à política interna- 
cional. A Grã-Bretanha, na qualidade de um dos países garantes 
da neutralidade da Bélgica, entrou em guerra com a Alemanha, 
em agosto de 1911, porque esta última havia violado a neutrali- 
dade belga. A ação britânica poderia então ser justificada tanto 
em termos realistas quanto moralista-legais. Em outras palavras, 
pode-se argumentar em termos reais que, durante séculos, cons- 
tituíra um princípio axiomático para a política externa britânica 
evitar o controle dos Países Baixos por um poder hostil. Pode- 
se dizer que a motivação da intervenção britânica estava menos 
na violação da neutralidade da Bélgica per se, do que nas inten- 
ções hostis do país violador. Se o invasor tivesse sido qualquer 
outra nação, a Grã-Bretanha talvez tivesse deixado de intervir. 
Esta é posição adotada por sir Edward Grey, então secretário 
para Assuntos Estrangeiros. O subsecretário para Assuntos Es- 
trangeiros Hardinge observou-lhe em 1908: “se a França violas- 
se a neutralidade da Bélgica, em uma guerra contra a Alema- 
nha, é duvidoso se a Inglaterra ou a Rússia moveriam um dedo 
sequer para manter a neutralidade belga, ao passo que, se aquela 
neutralidade fosse violada pela Alemanha, é muito provável que 
ocorresse o inverso.” AO que respondeu sir Edward Grey: “é 
exatamente isso.” Não obstante, poder-se-ia adotar a posição 
moralista e legalista segundo a qual a violação da neutralidade 
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da Bélgica, em virtude das falhas legais e morais do ato, justifi- 
cava por si só a intervenção britânica, e até mesmo a americana, 
independentemente dos interesses em jogo e da identidade do 
violador. Essa, aliás, foi a posição assumida por Theodore 
Roosevelt, como consta de sua carta a sir Edward Grey, de 22 
de janeiro de 1915: 


“Para mim, a Bélgica sempre constituiu o ponto crucial da si- 
tuação. Se a Inglaterra ou a França tivessem agido em relação 
à Bélgica como o fez a Alemanha, eu me teria oposto a elas, 
exatamente como me oponho agora à Alemanha. Aprovei enfa- 
ticamente a sua ação, por considerá-la como um modelo do 
que deve ser feito por aqueles que acreditam que os tratados 
devem ser cumpridos de boa fé e que existe uma coisa chama- 
da moralidade internacional. Assumo esta posição como um 
americano que não é mais inglês do que alemão, que busca 
lealmente servir aos interesses de seu próprio país, mas que 
também procura fazer o que lhe é possível pela justiça e pela 
decência, no que diz respeito à humanidade como um todo e 
que, portanto, se sente obrigado a julgar todas as outras na- 
ções pela sua conduta em uma determinada ocasião.” 


A defesa realista da autonomia de ação no campo político 
contra a subversão de total autonomia por seguidores de outros 
modos de pensar não implica descaso em relação à existência e 
à importância desses outros modos de pensar. Subentende, ao 
contrário, que cada qual deve contar com sua função e esfera 
de atividade adequada. O realismo político baseia-se em uma 
concepção pluralista da natureza humana. O homem real é um 
ente compósito do “homem econômico”, do “homem político”, 
do “homem moral”, do “homem religioso”, etc. Alguém que 
fosse somente um “homem político” seria na realidade um mero 
animal, pois estaria completamente desprovido de freios mo- 
rais. Um outro que se limitasse a ser um “homem moral” não 
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passaria de um tolo, pois significaria ser alguém totalmente pri- 
vado de prudência. Um homem que não passasse de um “ho- 
mem religioso” seria um santo, pois desconheceria totalmente 
os desejos mundanos. 

Uma vez que admite a existência dessas distintas facetas da 
natureza, o realismo político também reconhece que, para com- 
preender qualquer uma delas, é necessário tratar de cada uma 
em seus próprios termos. Isso quer dizer que, se desejo com- 
preender o “homem religioso”, é imperioso que eu tenha, no 
momento, de abstrair os demais aspectos da natureza humana e 
concentrar-me no aspecto religioso, como se ele fosse o único. 
Além do mais, teria de aplicar à esfera religiosa os moldes de 
pensamento a ela apropriados, embora sempre consciente da 
existência dos demais padrões e sua influência real sobre as 
qualidades religiosas do homem. O que é verdade para essa 
faceta da natureza humana deve ser igualmente aplicado a to- 
das as outras. Nenhum economista moderno, por exemplo, po- 
deria conceber de outro modo a sua ciência e suas relações com 
as outras ciências do homem. Foi exatamente por meio de um 
similar processo de emancipação de outros moldes de pensa- 
mento, e pelo desenvolvimento de um padrão adequado a seu 
campo de atuação, que a economia engendrou uma teoria autô- 
noma das atividades econômicas do homem. O propósito do 
realismo político está em contribuir para um desenvolvimento 
similar no campo da política. . 

Está na natureza das coisas que uma teoria política baseada 
em tais princípios não contará com uma aprovação unânime, 
do mesmo modo, aliás, como não contaria uma política externa 
nos mesmos moldes uma vez que tanto a teoria como a política 
se chocam com duas tendências em nossa cultura que não con- 
seguem conciliar-se no que diz respeito às premissas e aos re- 
sultados de uma teoria racional e objetiva da política. Uma des- 
sas tendências minimiza o papel do poder na sociedade, por 
força de motivações que se originam na experiência e na filoso- 
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fia do século XIX. Trataremos desta tendência com detalhes mais 
adiante.” A segunda tendência, oposta à teoria e à prática realis- 
ta da política, fundamenta-se no próprio relacionamento que 
existe — e que deve existir — entre a mente humana e o campo 
de ação da política. Devido a razões que iremos discutir mais 
tarde * a mente humana, em suas operações de cada dia, não 
consegue olhar de frente a verdade da política. Ela tem de mas- 
carar, distorcer ou embelezar a verdade, tanto mais quanto o 
indivíduo esteja mais ativamente envolvido no processo poli- 
tico, particularmente no campo da política internacional. Somen- 
te iludindo-se a si próprio sobre a natureza da política e sobre o 
papel que ele desempenha no cenário político é que o homem 
se torna capaz de convive consigo mesmo e com os demais 
seres humanos, sentindo-se realizado como um animal político. 

Assim, tendo em vista uma teoria que busca entender a 
política internacional como ela é, e como deve ser, face à sua 
natureza intrínseca, e não como as pessoas gostariam que ela 
fosse, é inevitável que a referida teoria tenha de vencer uma 
resistência psicológica que a maioria dos outros ramos do co- 
nhecimento não precisa enfrentar. Um livro dedicado à compre- 
ensão teórica da política internacional necessita, portanto, de 
explicação e justificativas especiais. 


“ Ver páginas 66 e seguintes 
* Ver páginas 149 e seguintes 


Caríruro IH 


A CIÊNCIA DA POLÍTICA 
INTERNACIONAL 


COMPREENSÃO DO QUE É PoLíTICA INTERNACIONAL 


Enfoques distintos 


Este livro foi escrito com dois propósitos. O primeiro con- 
siste em descobrir e compreender as forças que determinam as 
relações políticas entre as nações. O segundo propósito é en- 
tender os meios pelos quais essas forças agem umas sobre as 
outras e sobre as relações políticas e as instituições internacio- 
nais. Na maioria dos outros ramos das ciências sociais, tal ob- 
jetivo está sempre subentendido, visto que a finalidade de to- 
dos os empreendimentos científicos consiste em descobrir as 
forças subjacentes aos fenômenos sociais e o modo como elas 
operam. Ao encetar o estudo da política internacional, não se 
pode tomar tal objetivo como implícito, motivo por que ele 
requer uma ênfase especial. Eis o que dr. Grayson Kirk diz a 
respeito: 


“Até recentemente, o estudo das relações internacionais nos 
Estados Unidos vinha sendo realizado em grande parte por 
pessoas que adotaram um entre três possíveis enfoques. Em 
primeiro lugar, há os historiadores, que consideram as rela- 
ções internacionais como parte da história recente. Neste caso, 
o estudioso se vê prejudicado pela ausência de uma quantida- 
de adequada de dados disponíveis. Constituindo um segundo 
grupo, os especialistas em Direito Internacional concentraram 
se primariamente, com toda razão, nos aspectos legais das re- 
lações interestatais, embora só poucas vezes se tenham empe- 
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nhado realmente em investigar em profundidade as razões fun- 
damentais por que tal nexo legal permanecia incompleto e 
inadequado. Finalmente, vêm aqueles que se mostraram me- 
nos preocupados com as relações internacionais, tais como 
elas existem, do que com o sistema perfeito que esses idealis- 
tas gostariam de construir. Só há muito pouco tempo — e de 
modo tardio — é que os estudiosos passaram a se empenhar no 
exame das forças fundamentais e persistentes da política mun- 
dial, bem como das instituições que as encarnam, sem qual- 
quer intuito de louvá-las ou condená-las, mas exclusivamente 
em um esforço de alcançar um melhor entendimento desses 
impulsos básicos que determinam as políticas externas dos 
estados. Com isso, o cientista político ingressa finalmente no 
campo político”! 


Charles E. Martin retomou o tema de Grayson Kirk, ao 
enfatizar que: 


“o problema, mais do que qualquer outro, com que se de- 
frontam os estudiosos e professores de relações internacionais 
é que temos de encarar o dualismo movimentando-nos em 
duas áreas diferentes e opostas. Refiro-me à área das institui- 
ções de paz, que são relacionadas com o ajuste de disputas, e 
à área da política de poder e da guerra. Não há alternativa, tem 
de ser assim. Não há como fugir disso. Creio que uma das mais 
sérias acusações que se pode fazer à nossa atitude ao lecionar 
nos últimos vinte anos seja a de termos minimizado a institui- 
ção da guerra e retirado dos livros a influência da política de 
poder. Acredito que os cientistas políticos cometem um gran- 
de equívoco ao fazerem isso. Deveríamos ser aqueles que es- 
tão estudando a política do poder, bem como as suas implica- 
ções e as situações dela decorrentes, e deveríamos também ser 
aqueles que estudam à instituição da guerra.” * 


* American Journal of International Law, vol. 39 (1945), pp. 369-70 
* Proceedings of the Eigbth Conference of Teachers of International Lav and Related 
Subjects. Washington, D.C. Carnegie Endowment for International Peace. 1946. p. 66 
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Definida nos termos acima e vista como uma disciplina 
acadêmica, a política internacional não se confunde com a his- 
tória recente ou com fatos correntes, nem com o direito interna- 
cional ou a reforma política. 

A política internacional abarca mais do que a história re- 
cente e fatos correntes. O observador vê-se envolvido pelo ce- 
nário contemporâneo, sempre caracterizado pela ênfase na 
mudança e pelas perspectivas cambiantes. Ele não consegue 
encontrar solo firme sobre o qual manter-se de pé, nem padrões 
objetivos de avaliação, sem precisar recorrer a princípios funda- 
mentais que somente são revelados mediante a correlação de 
eventos recentes com o passado mais distante e as qualidades 
perenes da natureza humana, subjacentes a ambos. 

A política internacional não pode ser reduzida a regras e 
instituições legais. Ela opera dentro da moldura de tais regras e 
por meio da instrumentalidade de tais instituições. Mas não é 
mais idêntica a elas do que a política americana o é no âmbito 
nacional em relação à Constituição americana, às leis federais e 
aos órgãos do governo federal. 

No que diz respeito às tentativas de reformar a política 
internacional, antes de fazer um esforço para entender o que 
ela realmente é, compartilhamos o ponto de vista de William 
Graham Sumner: 


“O pior vício que pode ocorrer nas discussões políticas consis- 
te naquele dogmatismo que se apóia em grandes princípios ou 
conjecturas, do invés de se firmar em uma averiguação exata 
das coisas, como elas realmente são, e da natureza humana, tal 
qual ela se nos apresenta. (...) Forma-se então um estado de 
coisas ideal, mais elevado e melhor do que o presente e, de 
modo quase inconsciente, esse ideal passa a ser tido como real 
ea servir de base para especulações sem qualquer fundamen- 
to. É totalmente vicioso o método de especulação abstrata 
sobre matérias políticas. Esse modo de proceder € popular 
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porque é fácil: é muito mais simples imaginar um mundo novo 
do que aprender a conhecer este nosso; é mais fácil embarcar 
em especulações baseadas em umas poucas premissas difusas 
do que estudar a história dos Estados e instituições; é mais 
expedito aderir a um dogma popular do que analisar se ele é 
ou não verdadeiro. Tudo isso leva a confusões, a aceitação de 
frases vazias e sem profundidade e a muita discussão e pouca 
vantagem para a prosperidade das nações. * 


Limitações à Compreensão 


A mais ingente dificuldade que pode embaraçar qualquer 
investigação teórica sobre a natureza e os processos utilizados 
na política internacional está ligada à ambiguidade do material 
com o qual o observador tem de trabalhar. Por um lado, os 
acontecimentos que lhe cabe tentar compreender constituem 
ocorrências únicas. Sucederam de um certo modo, uma só vez, 
nunca antes ou depois daquela ocasião. Por outro lado, são 
semelhantes entre si, pois representam manifestações de forças 
sociais, que vêm a ser o produto da natureza humana em ação. 
Portanto, submetidas a condições similares, essas forças se ma- 
nifestarão de modo análogo. Todavia cabe perguntar: onde de- 
vemos traçar a linha que separa o similar do único? 

Essa ambigiiidade dos eventos que devem ser apreendidos 
por uma teoria da política internacional — que este ponto seja 
mencionado de passagem — nada mais é do que um caso espe- 
cial de obstáculo à compreensão humana. “Assim como nenhum 
acontecimento ou forma”, observa Montaigne, “é inteiramente 
idêntico a um outro, pode-se também dizer que nenhum deles é 
inteiramente diferente de um outro: trata-se de uma engenhosa 


*“Democracy and Responsible Government”. The Challenge of Facts and Other Essays. 
New Haven: Yale University Press, 1914. pp. 245-6. 
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combinação por parte da natureza. Se não houvesse semelhan- 
ças em nossos rostos, não poderíamos distinguir entre um bo- 
mem e um animal; se não houvesse diversidades, não consegui- 
ríamos diferenciar um homem de um outro. Todas as coisas 
formam um todo graças a alguma semelhança; cada exemplo é 
deficiente, motivo por que a comparação derivada da experiên- 
cia é sempre defeituosa e imperfeita. Por isso, as leis tornam-se 
úteis e adaptam-se a cada um de nossos interesses, por meio de 
uma interpretação manipulada, forçada e tendenciosa”.* E uma 
teoria da política internacional precisa estar sempre em guarda 
contra essa “interpretação manipulada, forçada e tendenciosa” 
de acontecimentos políticos. 

Aprendemos quais são os princípios da política internacio- 
nal mediante a comparação entre tais eventos. Uma determina- 
da situação política evoca a formulação e execução de uma 
certa política externa. Ao enfrentarmos uma situação política 
diferente, perguntamo-nos: em que esta situação particular dife- 
re da precedente? Em que é semelhante? Será que as similarida- 
ces entre as duas confirmam a política desenvolvida antes? Ou 
será que a mistura de semelhanças e diferenças permite que a 
referida política seja mantida em sua essência, enquanto alguns 
de seus aspectos devam ser modificados? Ou será que as dife- 
renças prejudicam completamente a analogia, de modo a torna- 
rem a política anterior inaplicável? Qualquer pessoa que deseje 
entender a política internacional, captar o sentido dos aconteci- 
mentos contemporâneos, bem como prever e influenciar o futu- 
ro terá de ser capaz de realizar a dupla tarefa intelectual implíci- 
ta nessas perguntas. Precisará ainda saber distinguir entre as 
semelhanças e as diferenças existentes em duas situações políti- 
cas. Além do mais, terá de saber avaliar o significado dessas 
semelhanças e diferenças, para traçar políticas externas alterna- 


“The Essays of Michel de Montaigne, editados e traduzidos por Jacob Zeitlin. New 
York, Alfred A. Knopf, 1936. Vol. HI, p. 270. 
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tivas. Esse problema, com suas dificuldades inerentes, pode ser 
ilustrado por três séries de eventos tomados ao acaso. 

Em 17 de setembro de 1796, George Washington proferiu seu 
discurso de despedida à nação, no qual esboçou os princípios da 
política externa americana em termos de abstenção dos assuntos 
europeus. Em 2 de dezembro de 1823, o presidente Monroe en- 
viou ao Congresso mensagem em que formulou os mesmos princí- 
pios, ainda em termos semelhantes. Em 1917, os Estados Unidos 
juntaram-se à França e à Grã-Bretanha na luta contra a Alemanha, 
que ameaçava a independência daquelas duas nações. Em 1941, 
os Estados Unidos seguiram um caminho semelhante. Em 12 de 
março de 1947, o presidente Truman, em mensagem dirigida ao 
Congresso, reformulou os princípios da política externa norte-ame- 
ricana, em termos de uma contenção mundial do comunismo. 

Em 1512, o rei Henrique VIII da Inglaterra concluiu com os 
Habsburgos uma aliança contra a França. Em 1515, fez alianç: 
com a França contra os Habsburgos. Em 1522 e 1542, aliou-se 
novamente aos Habsburgos contra a França. Em 1756, a Grã- 
Bretanha aliou-se à Prússia contra os Habsburgos e a França, 
Em 1793, a Grà-Bretanha, a Prússia e os Habsburgos aliaram-se 
contra Napoleão. Em 1914, a Gra-Bretanha juntou-se à França e 
à Rússia contra a Áustria e a Alemanha. Em 1939, uniu-se à 
França e à Polônia contra a Alemanha. 

Napoleão, Guilherme II e Hitler tentaram conquistar O con- 
tinente europeu, mas não conseguiram. 

Haverá, dentro de cada uma dessas sequências de eventos, 
semelhanças tais que nos permitam formular um princípio de 
política externa válido para cada série? Ou será cada um desses 
fatos é tão diferente dos demais componentes da sequência, a 
tal ponto que cada um deles mereceria uma política distinta? O 
problema em tomar essa decisão dá-nos uma idéia da dificulda- 
de de fazer juízos corretos em matéria de política externa; de 
traçar o futuro de modo prudente; de fazer a coisa certa, do 
modo correto, na ocasião apropriada. 
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Devemos tomar a política externa contida no Discurso de 
Despedida de Washington como um princípio geral de política 
exterior? Ou vê-la como algo que resultou das condições tempo- 
rárias então prevalecentes e, portanto, de aplicação limitada às 
mesmas? A Doutrina Truman terá sido compatível com as políti- 
cas externas traçadas nas mensagens de Washington e Monroe? 
Coloquemos a questão em outros termos. Será a Doutrina Monroe 
uma simples modificação do princípio geral subjacente à concep- 
ção de Washington e Monroe em matéria de política externa? Ou 
devemos reconhecer nela um afastamento radical das tradições 
da política exterior norte-americana? Em caso afirmativo, estaria 
ela justificada à luz das condições posteriores, que se modifica- 
ram? Falando agora em termos gerais: será que as diferenças ocor- 
ridas na posição internacional dos Estados Unidos em 1796, 1823, 
1917, 1942 e 1947, justificam realmente as diferentes políticas 
externas formuladas e executadas em função dessas distintas si- 
tuações políticas? Quais são as semelhanças e diferenças na situ- 
ação com que a Europa se deparou diante dos Estados Unidos 
em 1917, 1941 e 1947? Até que ponto exigem elas políticas exter- 
nas similares ou diferentes por parte dos Estados Unidos? 

Qual o significado dessas mudanças na política externa bri- 
tânica? Terão elas surgido dos caprichos e perfídias de príncipes 
e estadistas? Ou foram inspiradas pela sabedoria acumulada de 
um povo, consciente das forças permanentes, que transcendem 
qualquer alinhamento particular e determinam suas relações com 
o continente europeu? 

E os desastres que se seguiram às três tentativas de conquis- 
ta continental, terão sido eles meros acidentes devidos a causas 
desconexas? Ou será que a similitude nos resultados indica seme- 
lhanças na situação política geral, semelhanças essas que nos 
transmitem uma lição a ser considerada por aqueles que pode- 
riam desejar aventurar-se de novo? De modo particular: as políti- 
cas da União Soviética executadas no período após a Segunda 
Guerra Mundial terão sido semelhantes às de Napoleão, Guilher- 
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me Il e Hitler? Em caso afirmativo, justificariam elas, da parte dos 
Estados Unidos, políticas similares às adotadas em 1917 e 1941? 

Por vezes, como no caso das mudanças de orientação da 
política externa britânica, a resposta parece ser clara: aquela 
política foi resultado mais de sabedoria do que de mero capri- 
cho. Na maioria das vezes, contudo, e especialmente quando 
lidamos com o presente e o futuro, a resposta só pode ser de 
natureza tentativa e sujeita a qualificações. Os fatos de que deve 
depender a resposta são essencialmente ambíguos e sujeitos a 
mudanças contínuas. Para todos os que sustentam uma visão 
diversa, a história só ensinou falsas analogias. Sempre que tais 
homens foram responsáveis pelas políticas externas de seus 
países, nada produziram senão desastres. Guilherme II e Hitler 
nada aprenderam com o que aconteceu a Napoleão, pois consi- 
deravam que aquele episódio nada tinha a ensinar-lhes. Aque- 
les que elevaram os conselhos de Washington à condição de 
dogma a ser seguido cegamente, acabaram errando tanto quan- 
to Os outros que preferiram desprezá-los completamente. 

O acordo de Munique, de 1938, constitui exemplo pertinen- 
te. A posteriori, é claro, todos sabemos pela experiência prática 
que ele resultou em um fracasso. E, com base nessa experiência, 
desenvolvemos categorias teóricas que servem para demonstrar 
que ele só poderia resultar em um fiasco. Mas recordo-me muito 
bem do consenso pelo qual o acordo de Munique foi aprovado, 
na ocasião em que foi concluído, não só por teóricos e pratican- 
tes da política externa, como também pelo homem da rua. Na- 
quela época, o acordo era visto geralmente como uma grande 
façanha de estadistas, como uma concessão feita ao futuro con- 
quistador, em nome da paz. Pessoas como E. H. Carr assim o 
consideravam, e A. J. P. Taylor ainda o vê desse modo. A falha 
nesse modo de raciocinar, de que poucas pessoas estavam — e 
talvez pudessem estar — cientes na ocasião, devia-se ao esqueci- 
mento das contingências inerentes ao ofício da predição política. 
O que vemos hoje como uma simples verdade constitui, na reali- 
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dade, algo que, em retrospecto, era então completamente desco- 
nhecido ou só poderia ser previsto por uma vaga intuição. 

Tomemos, finalmente, a questão contemporânea da guerra 
nuclear. De tempos em tempos, os policy makers norte-america- 
nos falam abertamente em “predominar” em uma guerra nuclear. 
Ao agirem desse modo, eles espelham comentários feitos por 
chefes militares russos — embora não por líderes políticos soviéti- 
cos, como Brezhnev, que em diversas oportunidades antecipa- 
ram que uma guerra termonuclear representaria um suicídio para 
ambas as superpotências. À medida que voltavam à tona as ten- 
sões da guerra fria, de modo especial na década de 1980, várias 
vozes, nos dois países, passaram a repetir a crença de que uma 
vitória em uma guerra nuclear tornar-se-ia algo imaginável, des- 
de que se formassem forças estratégicas ampliadas, mediante a 
multiplicação dos gastos com defesa. É possível desenvolver uma 
teoria da guerra nuclear que admita esta última hipótese como 
apenas um outro modo de violência, maior em magnitude mas 
não diferente em espécie de outros tipos de violência com os 
quais a história já nos familiarizou. Decorre dessa hipótese que a 
guerra nuclear vai ser muito mais terrível que a guerra convenci- 
onal, mas não necessariamente intolerável, desde que se tomem 
medidas que permitam a sobrevivência de pelo menos alguns de 
nós. Em outras palavras: uma vez que se começa com essa admis- 
são teórica da natureza e das consequências da guerra nuclear, 
pode-se chegar logicamente à conclusão de que a política exter- 
na dos Estados Unidos não precisa limitar-se a evitar a guerra 
nuclear, mas que o país timbém deve preparar-se para sobrevi- 
ver a ela. A partir desse ponto, e no entendimento de que cem 
milhões de americanos possam ser dizimados em uma guerra 
nuclear e nove décimos da capacidade econômica do país sejam 
destruídos, torna-se perfeitamente legítimo suscitar a questão de 
explicar como se pode capacitar os sobreviventes americanos a 
reconstruir os Estados Unidos com base nos remanescentes 10% 
de sua capacidade econômica. 
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O elemento contingente nessa teoria da guerra nuclear reside 
na sua completa imprevisibilidade, e essa incerteza é típica de 
todos os níveis de análise e previsão teórica no campo da política, 
tanto interna como internacional. Mesmo que se aceitassem todas 
as estimativas de mortes e de destruição física, bem como da taxa 
de recuperação material, tal teoria continuaria ainda incerta a res- 
peito das possíveis reações das pessoas a esse tipo de devastação 
humana e material que a guerra nuclear muito provavelmente 
acarretaria. Se pudéssemos visualizar uma sociedade humana alta- 
mente complexa, capaz de operar como uma primitiva sociedade 
de formigas, é claro que poderíamos ter como certa a sua capaci- 
dade de recuperação. Se metade das formigais de uma colônia 
tiver sido destruída juntamente com nove décimos do material de 
um formigueiro, não resta a menor dúvida de que as formigas 
sobreviventes recomeçarão tudo de novo, reconstruindo o formi- 
gueiro e reproduzindo-se continuamente, até que a próxima ca- 
tástrofe venha a obrigá-las a reiniciar todo o processo. 

Acontece que a sociedade humana não conta com esse 
tipo de capacidade mecânica de recuperação. As comunidades, 
como os indivíduos, têm seu ponto de ruptura. Existe sempre 
um limite, além do qual a capacidade de resistência humana 
não consegue sustentar a iniciativa individual em face de uma 
devastação tão maciça e sem precedentes. Uma vez atingido 
esse ponto, a própria civilização entra em colapso. Está além da 
compreensão teórica a exata determinação desse ponto na es- 
cala das reações humanas. O que nos restar, dessa altura em 
diante, só pode ser objeto de vagos pressentimentos, que po- 
dem ou não ser confirmados pela experiência. 

A primeira lição a ser aprendida, e jamais esquecida, pelo estu- 
dante de política internacional consiste em entender que as com- 
plexidades dos assuntos internacionais tornam impossíveis quais- 
quer profecias simples e fidedignas. É a partir deste ponto que o 
estudioso se distancia do charlatão. O conhecimento das forças que 
determinam a política entre as nações, e das maneiras pelas quais se 
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desenrolam as relações políticas, revela a ambiguidade dos fatos 
atinentes à política internacional. Em qualquer situação política, es- 
tarão em jogo tendências contraditórias. Em determinadas condi- 
ções, algumas dessas tendências terão maiores probabilidades de 
predominar mas, dentre essas várias possibilidades, saber qual de- 
las irá realmente ocorrer constitui área que fica aberta à capacidade 
de especulação de cada um. O máximo que o especialista poderá 
fazer, nesse caso, é traçar as diferentes tendências que, como 
potencialidades, são inerentes a uma determinada situação interna- 
cional. Ele poderá também assinalar as diferentes condições que 
tornam uma tendência mais suscetível de prevalecer sobre as de- 
mais e, finalmente, avaliar as distintas probabilidades que as diver- 
sas condições e tendências têm de predominar na realidade. 

As questões de interesse mundial guardam muitas surpresas 
à espera de quem quiser ler o presente com base no seu conhe- 
cimento do passado ou pela leitura dos sinais do presente. Em 
1776, Washington declarava que “o destino de nosso país depen- 
de, sujeito a toda probabilidade humana, do esforço a ser realiza- 
do em umas poucas semanas”. Apesar disso, foi somente após 
sete anos que a Guerra de Independência chegou a seu fim. Em 
fevereiro de 1792, o primeiro-ministro britânico Pitt justificou a 
redução das despesas militares (em particular, um drástico de- 
créscimo do pessoal engajado na marinha britânica) e manifestou 
a esperança de poder efetuar mais reduções, declarando que: 
“sem sombra de dúvida, jamais houve na história de nosso país 
um momento em que tenhamos tido, mais do que hoje, e a jul- 
gar-se pela situação presente da Europa, tantas razões para espe- 
rar quinze anos de paz.” Apenas dois meses se passaram, e o 
continente Europeu estava imerso na guerra. Após menos de um 
ano, a própria Gra-Bretanha estava nela envolvida. E foi assim 
que se iniciou um período de beligerância quase que contínua, 
que durou praticamente um quarto de século. Quando o lorde 
Granville assumiu a Secretaria de Assuntos Externos da Grã- 
Bretanha, em 1870, ele foi informado pelo subsecretário perma- 
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nente de que “jamais, durante a sua longa experiência, ele conhe- 
cera um período de calmaria tão prolongado, no que diz respeito 
aos assuntos externos, motivo por que não tinha presente qual- 
quer questão importante com que ele (lorde Granville) precisasse 
preocupar-se”. No mesmo dia, o príncipe Leopoldo de 
Hohenzollern-Sigmaringen aceitou a coroa da Espanha, um acon- 
tecimento que, apenas três semanas depois, levaria à eclosão da 
guerra franco-prussiana. Seis semanas antes da Revolução Russa 
de março de 1917, Lenin dizia a um grupo de jovens socialistas 
em Zurique: “Nós, os velhos, muito provavelmente não estare- 
mos vivos para acompanhar as batalhas decisivas de nossa próxi- 
ma revolução.” Menos de um ano depois, as batalhas decisivas da 
Revolução Russa já se travavam sob sua liderança. 

Quando as profecias de grandes estadistas falham de modo 
tão lamentável, o que poderemos esperar dos prognósticos de 
mentes menos dotadas? Em quantos livros sobre assuntos interna- 
cionais, escritos antes da Primeira Guerra Mundial — quando a 
opinião pública generalizada considerava as grandes guerras como 
impossíveis ou fadadas a ter curta duração — pode-se perceber um 
pressentimento sequer do que estava para acontecer? Será que 
algum livro escrito no período entre as duas guerras mundiais 
poderia ter ajudado alguém a antecipar o que viria a ser a política 
exterior na nona década do século? Quem, no início da Segunda 
Guerra Mundial, poderia ter imaginado como seria o mundo polí- 
tico, ao terminar o conflito? Quem, no ano de 1945, poderia pre- 
ver o que seria o mundo em 1955? Ou, em 1960, como estaria ele 
em 1970 ou 1980? Assim sendo, que confiança poderemos depo- 
sitar naqueles que hoje nos antecipam o que nos trarão o amanhã 
e o dia seguinte, ou como será o ano 2000? 


* A margem de erro das profecias em matéria de assuntos internacionais é demonstra- 
da de modo impressionante pelos erros cometidos pelos especialistas que tentaram 
antecipar à natureza da guerra seguinte. A história dessas vaticínios, desde Maquiavel 
ao general J. F.C. Fuller, é uma história de deduções lógicas, plausíveis em si mes- 
mas, que não guardaram relação com as contingências do real desenvolvimento 
histórico. O mesmo general Fuller, por exemplo, previu em 1923 que a arma decisiva 
na Segunda Guerra Mundial seria o gás! Ver 1he Reformation of War. New York. 
E.P,Dutton and Company, 1923. 
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Em 1979, a comunidade de informações e, de modo parti- 
cular, a Agência Central de Inteligência (CIA), foi criticada por 
não ter prevenido a tempo os policy makers norte-americanos a 
respeito dos distúrbios que culminaram com a expulsão do xá 
do Irã. O próprio presidente Carter tomou a iniciativa, então 
sem precedentes, de repreender publicamente as mais altas au- 
toridades da área de informações, por sua falta de previsão. 

A que devemos atribuir essa falha por parte de pessoas 
normalmente inteligentes e responsáveis? A resposta reside na 
natureza do material empírico com o qual aquelas pessoas ti- 
nham de trabalhar. O observador é confrontado com uma mul- 
tidão de fatores que, em sua totalidade, conformam o futuro. 
?ara poder prever o futuro, o nosso observador teria de conhe- 
cer todos esses fatores, todas as suas dinâmicas, suas ações e 
reações mútuas e assim por diante. Mas o que ele sabe, e pode 
saber, não passa de um pequeno fragmento do quadro total. Ele 
apenas pode conjecturar e somente o futuro revelará quem sou- 
be, entre as muitas opções plausíveis, escolher corretamente. 

Desse modo, e no que diz respeito ao Irã, a comunidade 
de informações errou em suas previsões. Contudo, em vez de 
culpá-la de modo indiscriminado, deveríamos fazer, a nós mes- 
mos, duas perguntas: poderia alguém ter detectado 
tempestivamente a eclosão do descontentamento popular? Em 
caso afirmativo, que poderiam fazer os Estados Unidos em tal 
instância? A resposta à segunda pergunta, na melhor das hipóte- 
ses, seria: muito pouco. E este terá sido, talvez, o motivo por 
que a comunidade de informações prestou muito menos aten- 
ção ao Irã do que deveria ter feito. 

Merece reflexão observar o fato de que, de modo seme- 
lhante, a ciência da economia — tida como a mais precisa das 
ciências sociais porque o mais central de seus conceitos, a 
riqueza, é algo quantitativo por definição — é incapaz de reali- 
zar predições confiáveis. O exame de uma longa série de prog- 
nósticos de mudanças anuais no PIB americano, para o perío- 
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do de 1953 a 1963, demonstrou um erro médio de cerca de 
40%.º Em outubro de 1966, a seguradora Prudential Life 
Insurance Company previu que os gastos com bens de consu- 
mo, no ano de 1967, elevar-se-iam em 31 bilhões de dólares e 
que os investimentos para formação de estoques chegariam a 
7,5 bilhões de dólares. Em outubro de 1967, ela reduziu sua 
estimativa de gastos de consumo para 27 bilhões de dólares, o 
que constitui um erro de quase 15%, presumindo-se a corre- 
ção da estimativa revista. Baixou também, para 7 bilhões de 
dólares, a sua previsão de investimentos para formação de 
estoques. O Conselho de Consultores Econômicos superesti- 
mou em cerca de 12% o crescimento do PIB para o referido 
ano. 


COMPREENSÃO DO PROBLEMA DA PAZ INTERNACIONAL 


Essas questões nos conduzem ao segundo propósito des- 
te livro. Nenhum estudo sobre política — e certamente nenhum 
estudo sobre política internacional realizado nas décadas fi- 
nais do século XX — poderá ser visto como desprovido de 
interesse, no sentido de ser capaz de fazer uma separação en- 
tre conhecimento e ação, e prosseguir na busca do conheci- 
mento em si mesmo. A política internacional não é mais, como 
sucedeu no caso dos Estados Unidos, na maior parte de sua 
história, uma série de incidentes, custosos ou compensadores, 
mas dificilmente suscetíveis de pôr em jogo a própria existên- 
cia e o destino da nação. A existência e o destino da nação 
foram afetados petos acontecimentos internos da Guerra Civil 
de um modo muito mais profundo do que pelas políticas ex- 
ternas que levaram à (ou resultaram da) Guerra do México, à 


* Viktor Zarnowitz, An Appraisal of Short-Jerm Economic Forecasts. New York: National 
Bureau of Economic Research, 1967. 
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Guerra Hispano-Americana, bem como ao corolário Roosevelt 
a partir da Doutrina Monroe. 

Dois fatos peculiares aos nossos tempos inverteram com- 
pletamente a importância relativa das políticas domésticas e in- 
ternacionais dos Estados Unidos. Em primeiro lugar, os Estados 
Unidos constituem, no momento em que se escreve este livro, 
uma das duas mais poderosas nações da terra. Não obstante, se 
compararmos os Estados Unidos com seus competidores reais 
ou potenciais, veremos que a nação não é tão poderosa a ponto 
cle poder negligenciar os efeitos que possam advir de suas polí- 
ticas sobre sua própria posição no cenário mundial. Durante o 
período que vai do fim da Guerra Civil até o começo da Segun- 
da Guerra Mundial, as políticas que os Estados Unidos aplica- 
vam com respeito aos seus vizinhos latino-americanos, à China 
ou à Espanha tinham reduzida repercussão. O sentimento de 
auto-suficiência, gerado por sua própria força, aliado ao exerci- 
cio do equilíbrio de poder, levou o país a sentir-se imune à 
ambição desmedida, nascida do sucesso, e ao medo e à frustra- 
ção, que costumam acompanhar o fracasso. Os Estados Unidos 
haviam alcançado uma posição na qual podiam encarar O su- 
cesso ou O fracasso com mais naturalidade, sem se deixar ficar 
tentado ou acuado indevidamente. Agora, O país já não se con- 
tém no espaço de sua cidadela continental, tendo passado a ver 
a totalidade do mundo político como amigos e inimigos. Tor- 
nou-se perigoso e vulnerável, temido e receoso. 

O risco implícito que corre quem está na condição de pode- 
roso, mas não de onipotente, foi agravado pelo segundo fato: 
uma revolução tripla na estrutura política do mundo. Primeiro, o 


* Este corolário pode ser localizado na mensagem do presidente Theodore Roosevelt 
ao Congresso, de 6 de dezembro de 1904. Foi nessa mensagem que ele proclamou 
o direito dos Estados Unidos de intervir nos assuntos internos dos países Latino- 
Americanos. Para o trecho, ver Ruhl J. Bartlett, editor, The Record of American 
Diplomacy: Documents and Readings in the History of American Foreign Relaltions, 
4". ed. New York: Alfred A. Knopf, 1964, p. 539. 
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sistema de Estados múltiplos do passado, cujo centro se situava 
na Europa, foi substituído por um sistema bipolar, de alcance 
mundial, cujos centros estão fora do continente europeu. Além 
disso, a unidade moral do mundo político, que sempre distingui- 
ra a civilização ocidental durante quase toda a sua história, foi 
trincada para dar lugar a dois sistemas incompatíveis de pensa- 
mento e de ação, que competem por toda a parte para conseguir 
a adesão dos homens. Finalmente, a tecnologia moderna tornou 
possível a guerra total, que resultaria na destruição universal. A 
preponderância desses três novos elementos na política interna- 
cional contemporânea não só tornou extremamente difícil a pre- 
servação da paz mundial, como também aumentou os riscos ine- 
rentes à guerra a tal ponto que a possibilidade de um conflito 
nuclear generalizado se transforma em um absurdo de auto-des- 
truição. Desse modo, em uma situação mundial em que os Esta- 
dos Unidos passaram a deter a posição de poder predominante e, 
consequentemente, de maior responsabilidade, a necessidade de 
compreensão das forças que moldam a política internacional, in- 
clusive os fatores que determinam o seu curso, tornou-se para os 
Estados Unidos muito mais que uma interessante ocupação inte- 
lectual. Transformou-se em uma necessidade vital. 

Portanto, refletir sobre a política internacional, partindo do 
enfoque dos Estados Unidos contemporâneos, significa refletir 
sobre os problemas vitais que se apresentam à política externa 
norte-americana de nossos dias. Embora a promoção dos interes- 
ses nacionais dos Estados Unidos, na qualidade de poder entre 
poderes, tenha constituído sempre a maior preocupação da polí 
tica externa americana, agora, em uma época que já viu duas 
guerras mundiais e que já aprendeu a engajar-se em uma guerra 
total, com o emprego de armas nucleares, a preservação da paz 
converteu-se no principal empenho de todas as nações. 

Essa é a razão por que este livro foi planejado em torno dos 
dois conceitos de guerra e paz. Estas duas idéias são básicas para 
a discussão da política mundial nas décadas finais do vigésimo 
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século, quando uma acumulação sem precedentes de poder des- 
truidor confere ao problema da paz uma urgência que ele jamais 
tivera. Em um mundo em que a força motriz resulta da aspira- 
ção das nações soberanas por poder, a paz só poderá ser mantida 
por meio de dois instrumentos. O primeiro é o mecanismo auto- 
regulador das forças sociais, que se manifesta sob a forma de 
luta em busca do poder na cena internacional, isto é, o equilíbrio 
de poder. O outro consiste nas limitações normativas dessa luta, 
sob a roupagem do direito internacional, da moralidade interna- 
cional e da opinião pública mundial. Uma vez que nenhum des- 
ses esquemas parece capaz de manter indefinidamente a luta 
pelo poder dentro de limites pacíficos, três novas questões po- 
dem ser formuladas e respondidas: qual o valor das principais 
propostas correntes para a manutenção da paz internacional? De 
modo mais particular, qual a importância da proposta de que se 
transforme à sociedade internacional de nações soberanas em 
uma organização supranacional, como se fora um Estado mun- 
dial? E, finalmente, como deve ser um programa de ação que se 
pretenda ciente das lições do passado e que busque adaptá-las 
aos problemas do presente? 


PARTE 2 


POLÍTICA INTERNACIONAL ENTENDIDA 
COMO UMA LUTA PELO PODER 


Caríturo HI 


PODER POLÍTICO 


O que É PoDER Potírico?' 


Poder Político como Meio de Alcançar os Objetivos da 
Nação 


A política internacional, como toda política, consiste em uma 
luta pelo poder. Sejam quais forem os fins da política interna- 
cional, o poder constitui sempre o objetivo imediato. Os povos e 
os políticos podem buscar, como fim último, liberdade, seguran- 
ça, prosperidade ou o poder em si mesmo. Eles podem definir 
seus objetivos em termos de um ideal religioso, filosófico, econô- 
mico ou social. Podem desejar que esse ideal se materialize, quer 
em virtude de sua força interna, quer graças à intervenção divina 
ou como resultado natural do desenvolvimento dos negócios 
humanos. Podem ainda tentar facilitar sua realização mediante o 
recurso a meios não políticos, tais como cooperação técnica com 
outras nações ou organismos internacionais. Contudo, sempre 
que buscarem realizar o seu objetivo por meio da política inter- 
nacional, eles estarão lutando por poder. Os cruzados queriam 
libertar os sítios sagrados da dominação pelos infiéis; Woodrow 


"O conceito de poder político encerra um dos mais difíceis e controversos problemas 
da ciência política. O valor de qualquer conceito usado em política internacional é 
determinado em função de sua capacidade de explicar uma quantidade máxima dos 
fenômenos convencionalmente considerados como pertencentes a uma certa esfera da 
atividade política. Por isso, a compreensão de um conceito de poder político, para ter 
utilidade no entendimento da política internacional, tem de ser mais ampla do que a 
compreensão de uma política adotada para ser implementada no campo da política 
municipal. Os instrumentos políticos empregados nessa última são circunscritos de 
modo muito mais estreito do que os utilizados no campo da política internacional. 
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Wilson desejava tornar o mundo seguro para a democracia; 
os nazistas insistiam em abrir a Europa Oriental à colonização 
alemã, dominar a Europa e conquistar o mundo. Uma vez que 
todos recorreram ao poder para conseguir seus objetivos, eles se 
tornaram atores na cena da política internacional? 

Desse conceito de política internacional decorrem duas con- 
clusões. Primeira: nem toda ação que um país desenvolva com 
respeito a um outro será de natureza política. Muitas dessas 
atividades são tomadas normalmente sem qualquer considera- 
ção de poder e não afetam, de modo geral, o poder da nação 
que as realiza. Enquadram-se nesta categoria muitas atividades 
legais, econômicas, humanitárias e culturais. Assim, normalmente, 
uma nação não estará se engajando em política internacional ao 
concluir um tratado de extradição com uma outra, ao intercambiar 
mercadorias e serviços com outros povos, ao cooperar com ou- 
tras nações na obtenção de auxílio para catástrofes naturais, ou 
quando promove a disseminação de realizações culturais pelo 
mundo afora. Em outras palavras: o envolvimento de uma na- 
ção no campo da política internacional constitui somente um 
dos tipos de atividade com que uma nação pode participar da 
cena internacional. 

Segunda: nem todas as nações estão, o tempo todo, em 
maior ou menor grau, engajadas em atividades de política inter- 
nacional. Esse grau de comprometimento pode variar muito, desde 
um nível máximo, atingido no momento pelos Estados Unidos e 
pela União Soviética, passando por um engajamento mínimo, de 
países como Suíça, Luxemburgo ou Venezuela, até a absoluta 
não ingerência de outros, como o Liechtenstein e Mônaco. A 
história de determinados países nos mostra exemplos de casos 
extremos. A Espanha, nos séculos XVI e XVII, era um dos mais 


* Para algumas observações significativas sobre o poder em relação à política interna- 
cional, ver Lionel Robbins, The Economic Carses of War (London: Jonathan Cape, 
1939), pp. 63 ft 


Poder político 51 


ativos participantes na luta pelo poder no cenário internacional, 
mas hoje nele desempenha um papel apenas marginal. O mes- 
mo se aplica a países como Áustria, Suécia e Suíça. Por outro 
lado, algumas nações como os Estados Unidos, a União Soviéti- 
ca e a China encontram-se hoje engajadas muito mais profunda- 
mente na política internacional do que estavam cinquenta ou até 
mesmo vinte anos atrás. Em resumo, a relação das nações com a 
política internacional apresenta uma qualidade dinâmica, que se 
modifica como decorrência das vicissitudes do poder, e que pode 
trazer uma nação para a frente da ribalta da luta pelo poder, ou 
arrancar de uma outra nação a capacidade de participar ativa- 
mente. Ela pode modificar-se igualmente sob o impacto de trans- 
formações culturais, que podem levar uma nação e buscar ou- 
tras áreas preferenciais, como o comércio, por exemplo, em 
detrimento do poder. A tendência dos países a se envolverem, 
em menor ou maior escala, na luta pelo poder levou o autor 
Arnold Wolfers a observar que elas ocupavam posições nos ex- 
tremos opostos de um espectro que se estendia do que ele cha- 
mava de o pólo do poder até o pólo da indiferença. 


Sua natureza: quatro distinções 


Quando falamos de poder, no contexto deste livro, não 
temos em mente o poder do homem sobre a natureza, ou sobre 
um meio artístico (tal como a linguagem, a fala, o som, a cor) ou 
sequer sobre os meios de produção ou de consumo; ou sobre si 
mesmo, no sentido de autocontrole. Ao falarmos de poder, que- 
remos significar o controle do homem sobre as mentes e ações 
de outros homens. Por poder político, referimo-nos às relações 
mútuas de controle entre os titulares de autoridade pública e 
entre os últimos e o povo de modo geral. 

O poder político consiste em uma relação entre os que o 
exercitam e aqueles sobre os quais ele é exercido. Ele faculta 
aos primeiros o controle sobre certas ações dos últimos, me- 
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diante o impacto que os primeiros exercem sobre as mentes 
deles. O referido impacto pode derivar de três fontes: a expec- 
tativa de benefícios, o receio de desvantagens, e o respeito ou 
amor por indivíduos ou instituições. Ele pode ser exercitado 
por meio de ordens, ameaças, pela autoridade ou carisma de 
um homem ou de um órgão, bem como pela combinação de 
quaisquer desses meios. 

Tendo em vista essa definição, é necessário ainda fazer 
quatro distinções: entre poder e influência, entre poder e amor, 
entre poder utilizável e não utilizável, entre poder legítimo e 
poder ilegítimo. 

O secretário de Estado que aconselha o presidente dos Es- 
tados Unidos sobre a condução da política externa americana 
terá um grau de influência, caso o presidente siga o seu conse- 
lho. Contudo, ele não exerce poder sobre o presidente, uma 
vez que não tem à sua disposição qualquer dos meios com os 
quais possa impor sua vontade à do presidente. Ele pode per- 
suadir, mas não coagir. Por outro lado, o presidente tem poder 
sobre o secretário, visto que pode impor sua vontade sobre o 
último, em virtude da autoridade de seu cargo, da promessa de 
vantagens e da ameaça de desvantagens. 

O poder político deve ser distinguido da força, no sentido 
de exercício concreto de violência física. A ameaça de violência 
física, sob a forma de ação da polícia, detenção, pena de morte 
ou guerra, constitui um elemento intrínseco da política. Sempre 
que a violência se transforma em realidade, temos um caso de 
abdicação do poder político em favor do poder militar ou 
pseudomilitar. No campo da política internacional, de modo muito 
particular, a força armada como ameaça ou potencialidade re- 
presenta o fator material mais importante na construção do po- 
der político de uma nação. Quando ela se transforma em realida- 
de, em um caso de guerra, ocorre a substituição do poder político 
pelo militar. O exercício real de violência física substitui a rela- 
ção psicológica entre duas mentes, fator que constitui a essência 
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do poder político, pela relação física entre dois corpos, um dos 
quais é suficientemente forte para dominar os movimentos do 
outro. Essa é a razão pela qual, no exercício da violência física, 
perde-se o elemento psicológico da relação política e tem-se que 
distinguir entre o poder militar e o político. 

A disponibilidade de armas nucleares impõe, por outro lado, 
a necessidade de diferenciar entre poder utilizável e poder não 
utilizável. Constitui um dos paradoxos da era nuclear o fato de 
que, em contraste com a experiência de toda a história pré-nu- 
clear, um aumento de poder militar não conduz hoje necessaria- 
mente à ampliação do poder político. A ameaça do uso de vio- 
lência nuclear com todo vigor implica a ameaça de destruição 
total. Como tal, ainda pode constituir um instrumento adequado 
de política exterior, se dirigido a uma nação incapaz de respon- 
der na mesma moeda. A nação dotada de armas nucleares pode 
afirmar o seu poder sobre a outra nação, dizendo: “Ou você faz 
o que eu digo, ou eu a destruirei com armas nucleares.” Será 
bem diferente a situação, caso a nação ameaçada possa respon- 
der: “Se você me destruir com armas nucleares, você também 
será aniquilada.” E, nesse ponto, as ameaças mútuas se cancela- 
rão uma à outra. Uma vez que a destruição nuclear de uma 
nação acarretará o mesmo tipo de destruição da outra, ambas se 
sentem em condições de poder desprezar aquela ameaça, na 
presunção de que as duas saberão agir de modo racional. 

Somente quando se supõe que as nações interessadas po- 
dem agir de modo irracional, destruindo-se mutuamente em uma 
guerra de escala total, é que a ameaça de guerra nuclear passa a 
ser plausível. Nessa condição, já foi efetivamente usada pelos 
Estados Unidos e pela União Soviética, com os dois países ame- 
açando-se reciprocamente, por exemplo: pela União Soviética, 
durante a Crise de Suez, em 1956; pelos Estados Unidos, duran- 
te a Crise de Berlim, de 1961; e por ambos os países, na época 
da Guerra de Israel, de 1973. Contudo, embora neste caso a 
ameaça da força possa ser utilizada como um instrumento ra- 
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cional de política externa, o seu uso efetivo só pode ser tido 
como irracional, uma vez que a força da ameaça seria usada 
não somente para o objetivo político de influenciar a vontade 
do outro lado, como também para o propósito irracional de 
destruir O campo oposto, do que decorreria a certeza de sua 
própria destruição. 

Desse modo, a magnitude de seu poder de destruição, se 
comparada com o caráter limitado dos objetivos políticos que 
constituem a área apropriada da política externa, torna a força 
nuclear não utilizável como instrumento de política externa. Em 
determinadas circunstâncias, pode-se mesmo considerar como 
uma atitude racional ameaçar o adversário de destruição me- 
diante o recurso à força nuclear, com a finalidade de modificar 
a vontade do lado oposto. Contudo, seria de todo irracional 
destruir efetivamente o contendor, ato que acarretaria a própria 
destruição do agressor. Em contraste, a força convencional pode 
ser empregada como ferramenta de política externa, uma vez 
que, ao infligir danos limitados e assumir riscos comensuráveis 
com tal ato, o país pode usá-la efetivamente como um instru- 
mento apropriado para modificar a vontade do antagonista. 

Finalmente, é necessário distinguir o poder legítimo, isto é, 
aquele cujo exercício é justificado tanto moral como legalmen- 
te, do poder ilegítimo. O poder exercido com autoridade moral 
ou legal tem de ser diferenciado do poder cru. O poder de que 
dispõe um agente policial para me revistar, por força de um 
mandado judicial, é diferente qualitativamente do poder de um 
assaltante que efetua o mesmo ato graças à arma que ele empu- 
nha. Essa distinção não somente é válida filosoficamente, mas 
também se mostra relevante para a condução da política exte- 
rior. O poder legítimo, que pode sempre invocar uma justifica- 
ção moral ou legal para o seu exercício, tende normalmente a 
ser mais efetivo do que o equivalente poder ilegítimo, que não 
tem como justificar-se. Em outras palavras: o poder legítimo 
apresenta mais probabilidade de influir na vontade de seus al- 
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vos do que o poder ilegítimo a ele equiparável. O poder que é 
exercitado em autodefesa, ou em nome das Nações Unidas, tem 
melhores possibilidades de conseguir êxito do que o poder se- 
melhante exercido por uma nação “agressora”, ou em violação 
do direito internacional. As ideologias políticas, como já vere- 
mos, apresentam a utilidade de conferir às políticas externas a 
aparência de legitimidade. 

Embora se reconheça geralmente que a base de toda po- 
lítica nacional é formada pela interação da expectativa de be- 
nefícios, do medo de desvantagens e do respeito ou amor por 
homens e instituições, em combinações sempre cambiantes, O 
fato é que a importância desses fatores para a política interna- 
cional resulta menos óbvia, embora não menos real. Sempre 
houve uma tendência a reduzir o poder político à aplicação 
efetiva de poder, ou pelo menos a identificá-lo com ameaças 
bem-sucedidas de força e persuasão, com o menosprezo do 
carisma. Esse abandono, como se verá,” explica em boa parte 
o relegamento do prestígio como elemento independente no 
jogo da política internacional. Contudo, se não tomarmos em 
conta o carisma de um homem, como Napoleão ou Hitler, ou 
de uma instituição, tal como o governo ou a Constituição dos 
Estados Unidos, evocando a confiança e o amor com base nos 
quais as vontades dos homens se submetem à vontade de tal 
homem ou instituição, será impossível compreender certos fe- 
nômenos de política internacional que tiveram particular im- 
portância em tempos recentes. 

A importância que a liderança carismática e a resposta à 
mesma (sob a forma de amor de um súdito pelo chefe) têm para 
a política internacional é revelada de modo muito claro em uma 
carta escrita em 1632 por John Durie, cidadão escocês de con- 
fissão presbiteriana e obreiro da unidade protestante, ao embai- 
xador Britânico, Thomas Roe, explicando o declínio do poder 


* Ver Capítulo 6 
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de Gustavo Adolfo, rei da Suécia, que então combatia em prol 
da causa protestante na Alemanha: 


“O aumento de sua autoridade constitui O alicerce de sua mo- 
rada; e o amor representa a base de sua autoridade, a qual terá 
de provir do amor; porque não pode resultar apenas do poder; 
uma vez que o seu poder não repousa em seus próprios súdi- 
tos, mas em estranhos. Não está em seu dinheiro, mas no de- 
les. Não na boa vontade deles, mas na mera necessidade, dada 
a situação em que se encontram hoje as coisas entre ele e eles. 
Portanto, se a necessidade não for tão urgente como é, ou se 
quaisquer outros meios forem revelados por Deus (que é ca- 
paz de realizar tanto, por meio de qualquer outro homem tan- 
to quanto por intermédio dele) para afastar essa necessidade, 
o dinheiro e o poder, bem como a assistência que ela lhe 
conferia, se esvairão dele, e sua autoridade estará perdida, e 
sua casa deixará de existir, porque o Amor que existia antes 
não mais está presente...” 


O presidente dos Estados Unidos exerce poder político so- 
bre o ramo executivo do governo enquanto suas ordens forem 
obedecidas pelos membros do referido ramo. O líder de um par- 
tido dispõe de poder político desde que seja capaz de moldar as 
ações dos membros do partido de acordo com a sua vontade. 
Referimo-nos ao poder político de um industrial, um líder traba- 
lhista ou lobista, na medida em que suas preferências influenci- 
em as ações de servidores públicos. Os Estados Unidos exercem 
poder político sobre Porto Rico uma vez que as leis norte-ameri- 
canas são observadas pelos cidadãos daquela ilha. Quando fala- 
mos do poder político dos Estados Unidos na América Central, 
temos em mente a conformidade das ações de governos centro- 


'Gunnar Westin, Negotiations About Church Unity, 1628-1634 (Upsala: Almquist and 
Wiksells, 1932), p. 208. A grafia foi modernizada. 
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americanos com os desejos do governo dos Estados Unidos.* Desse 
modo, a declaração de que um sujeito A tem ou quer ter poder 
político sobre o sujeito B significa sempre que A é capaz, ou quer 
ser capaz, de controlar determinadas ações de B, mediante uma 
influência sobre a mente de B. 

Sejam quais forem os objetivos materiais de uma política 
externa, tais como a aquisição de fontes de matérias-primas, o 
controle das rotas marítimas ou mudanças territoriais, eles sem- 
pre acarretam o controle das ações de outros mediante a influên- 
cia sobre suas mentes. A aspiração francesa de ter sua fronteira 
sobre o rio Reno, como meta secular de sua política externa, 
indica o objetivo político de frustrar o desejo alemão de atacar a 
França, tornando fisicamente difícil ou impossível para a Alema- 
nha concretizar tal avanço. A Grã-Bretanha deveu sua posição 
predominante na política mundial, ao longo de todo o século 
XIX, a uma política deliberada de fazer com que outras nações 
viessem a considerar como demasiadamente perigosa ou des- 
necessária a possibilidade de opor-se a ela, visto que a Grã- 
Bretanha, no primeiro caso, era forte demais e, no segundo, 
usava de seu poderio com moderação. 

Os preparativos militares, seja qual for a sua modalidade, 
têm por objetivo político fazer parecer demasiado arriscado para 
outras nações o emprego de força militar, dissuadindo-as, desse 
modo, de recorrer a tal recurso. Em outras palavras, os prepara- 
tivos militares têm por alvo político tornar desnecessária a apli- 
cação efetiva de força militar, ao levar potenciais inimigos a 
desistir do recurso à força militar. O propósito político da guerra 
propriamente não se resume em conquistar O território inimigo 
e aniquilar os seus exércitos, mas em conseguir a mudança de 


* Os exemplos no texto também ilustram a distinção entre poder político como um 
mero fato social, que é o caso de um lobista, e o poder político no sentido de 
autoridade legítima, isto é, o do presidente dos Estados Unidos. Tanto este como o 
lobista exercem poder político, por mais diferentes que sejam a sua fonte e à sua 
natureza. 
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mentalidade do inimigo, de modo a fazer com que este se curve 
à vontade do vencedor. 

Portanto, sempre que em matéria de questões internacionais 
estiverem em discussão políticas econômicas, financeiras, territoriais 
ou militares, será necessário distinguir entre, digamos, políticas 
econômicas que são adotadas por seu próprio mérito e políticas 
econômicas que constituem parte dos instrumentos de uma orien- 
tação política — isto é, uma política cujo propósito econômico não 
passa de um meio para a finalidade de controlar as políticas de 
outra nação. Enquadra-se no primeiro caso a política suíça de 
exportações com respeito aos Estados Unidos. As políticas econô- 
micas da União Soviéticas relacionadas com as nações da Europa 
Oriental situam-se na segunda. E o mesmo se aplica a muitas das 
políticas econômicas dos Estados Unidos voltadas para a América 
Latina, Ásia e Europa. Essa distinção apresenta uma grande impor- 
tância de natureza prática, e o esquecimento da mesma já se tem 
prestado a criar muitas confusões na política e na opinião pública. 

Qualquer política econômica, financeira, territorial ou mili- 
tar, desde que adotada por seu valor intrínseco, é sujeita a ava- 
liação em seus próprios termos. Será ela econômica ou financei- 
ramente vantajosa? Que efeitos terá a aquisição de um território 
sobre a população e a economia do país que o ganha? Quais 
serão as consequências de uma mudança na política militar so- 
bre a educação, a população e o sistema político-nacional? As 
decisões com respeito a essas políticas são tomadas exclusiva- 
mente em termos de considerações intrínsecas como essas. 

Quando, entretanto, os objetivos dessas políticas servem 
para acrescentar o poder da nação que as adota com respeito a 
outras nações, essas políticas e seus objetivos têm de ser julga- 
dos primariamente do ponto de vista de sua contribuição para o 
poder nacional. Não obstante, há casos em que se pode adotar 
uma determinada política econômica, mesmo que não totalmente 
justificada em termos puramente econômicos, desde que preva- 
leçam considerações de orientação política. O caráter inseguro 
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e pouco lucrativo de um empréstimo a uma nação estrangeira 
pode constituir um argumento válido contra a sua concessão, 
por razões exclusivamente financeiras. Mas esse argumento pode 
revelar-se irrelevante, se tal empréstimo servir aos desígnios 
políticos da nação concessora, por mais arriscado que ele se 
afigure do ponto de vista de um banqueiro. Pode acontecer, 
naturalmente, que as perdas econômicas ou financeiras envolvi- 
das em tais políticas venham a enfraquecer a nação em sua 
posição internacional, a ponto de sobrepujar as vantagens polí- 
ticas a serem esperadas. Em vista desse raciocínio, políticas des- 
sa natureza podem vir a ser rejeitadas. Em casos tais, O fator 
decisivo da questão não depende de considerações puramente 
econômicas ou financeiras, mas da comparação entre as opor- 
tunidades e os riscos políticos envolvidos, isto é, do provável 
efeito que essas políticas terão sobre o poder da nação. 
Quando os Estados Unidos concedem empréstimos ou as- 
sistência a países como a Polônia, que se encontra sob a sombra 
do Exército Vermelho, o seu propósito primário não é econômi- 
co ou financeiro, mas sim o de capacitar tais países a conquistar 
um grau de menor submissão à influência e ao poder da União 
Soviética. Quando algum resgate de empréstimo feito a agên- 
cias ou instituições financeiras americanas é adiado com a apro- 
vação do governo dos Estados Unidos, tal não se dá somente 
por motivos humanitários ou de caridade. Na verdade, faz parte 
da política norte-americana manter abertas certas opções para o 
governo da Polônia, opções estas que evitam a total dependên- 
cia daquele país em relação à União Soviética. Tais ações no 
campo econômico são baseadas em objetivos políticos, que a 
longo prazo podem assegurar a sobrevivência da Polônia como 
país soberano — por mais que sua situação geográfica e polític: 
possa forçá-la a aceitar a posição de satélite dentro da esfera da 
União Soviética, pelo menos a curto prazo. Em suma, o alvo da 
política econômica americana com relação à Polônia consiste 
em circunscrever a influência e o poder soviético na Europa 
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Central e Oriental, ao mesmo tempo em que busca aumentar a 
influência dos Estados Unidos naquela área. 


A DEPRECIAÇÃO DO PoDER Potrírico 


Uma vez que a aspiração pelo poder é o elemento distinti- 
vo da política internacional, como aliás de qualquer atividade 
política, a política internacional consiste necessariamente em 
política do poder. Embora esse fato seja reconhecido de modo 
geral na prática dos negócios externos, ele é frequentemente 
negado em pronunciamentos de acadêmicos, publicistas e até 
de políticos. Desde o final das guerras de Napoleão, até mesmo 
grupos importantes no mundo ocidental se convenceram de 
que a luta pelo poder no cenário internacional não passa de um 
fenômeno temporário, isto é, de um acidente histórico que está 
fadado a desaparecer, uma vez que tenham sido eliminadas as 
condições históricas que lhe deram origem. Por isso, Jeremy 
Bentham se sentia convicto de que a competição pelas colônias 
estava na raiz de todos os conflitos internacionais. O seu conse- 
lho aos governos era: “Emancipem suas colônias!”, e logo todos 
os conflitos e guerras internacionais desapareceriam inevitavel- 
mente.” Vários autores, partidários da escola do livre comércio, 
tais como Cobden” e Proudhon*, estavam plenamente conven- 


* Emancipate Yonr Colonies (London: Rober Heward, 1830). 

“ “Livre comércio! O que vem a ser isso? Por que quebrar as barreiras que separam as 
nações, essas barreiras atrás das quais se aninham os sentimentos de orgulho, repre- 
sália, ódio e desconfiança, e que volta e meia rompem os seus limites e inundam de 
sangue puíses inteiros”. “O livre comércio á à lei internacional do Todo-Poderoso,” e 
o livre comércio e a paz parecem constituir “tudo a mesma causa”. Ver Speeches by 
Richard Cobden (London: Macmillan & Company, 1870), Vol. I, p. 79: Political Writings 
(New York: D. Appleton and Company, 1867), Vol. IL, p. 110; carta de 12 de abril de 
1842 a Henry Ashworth, citada por John Morley em Life of Richard Cobden (Boston: 
Roberts Brothets, 188D), p. 154. 

* “Suprimamos as tarifas, e assim será declarada a aliança dos povos, reconhecida a 
sua solidariedade e proclamada à sua igualdade.” CEnvres Complétes (Paris, 1867), 
Vol. I, p. 248. 
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cidos de que a retirada das barreiras alfandegárias representava 
a única condição capaz de levar ao estabelecimento de uma 
harmonia permanente entre as nações, podendo até mesmo 
conduzir ao desaparecimento completo da política internacio- 
nal. “Numa futura eleição,” dizia Cobden, “provavelmente vere- 
mos o requisito 'nada de política externa” aplicado aos que se 
apresentem candidatos a representantes de distritos eleitorais 
livres.”? Para Marx e seus partidários, o capitalismo está na raiz 
da discórdia e da guerra internacional. Afirmam eles que o socia- 
lismo internacional acabará com a luta pelo poder no cenário 
internacional e trará a paz permanente. Durante todo o século 
XIX, os liberais de todo o mundo compartilhavam a convicção 
de que a política do poder e a guerra não passavam de resqui- 
cios de um sistema de governo obsoleto, e que a vitória da 
democracia e do governo constitucional sobre o absolutismo e 
a autocracia assegurariam a vitória da harmonia internacional e 
da paz permanente sobre a política do poder e a guerra. Woodrow 
Wilson era o mais eloquente e o mais atuante porta-voz dessa 
escola de pensamento liberal. 

Em tempos mais recentes, essa convicção de que a luta 
pelo poder pode ser eliminada do cenário internacional esteve 
associada às importantes tentativas de organizar o mundo, tais 
como a Liga das Nações e as Nações Unidas. Desse modo, Cordell 
Hull, então secretário de Estado dos Estados Unidos, ao regres- 
sar da Conferência de Moscou de 1943, que estabelecera os 
fundamentos da Organização das Nações Unidas, declarou que 
essa nova organização internacional significaria o fim da políti- 
ca de poder e iniciaria uma nova era de colaboração interna- 
cional. 'º O senhor Philip Noel-Baker, então ministro do Exterior 
britânico, declarou na Casa dos Comuns, em 1946, que o gover- 
no britânico estava “decidido a valer-se das instituições das Na- 


* Citado por A. €. Beales, in A Short History of English Liberalism, p. 195 
“New York Times 19 de novembro de 1943, p. 1 
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ções Unidas para exterminar a política de poder, no sentido de 
que, mediante os métodos da democracia, venha a prevalecer a 
vontade do povo." 

Teremos, mais adiante, algo mais a dizer sobre essas teo- 
rias e as expectativas por elas geradas. '? No momento, contu- 
do, será suficiente reiterar que a luta pelo poder não só é 
universal, no tempo e no espaço, como também constitui um 
inegável fato da experiência. Não é possível negar que, no 
correr dos tempos históricos, e independentemente de condi- 
ções sociais, econômicas e políticas, muitos estados se con- 
frontaram uns com os outros em disputas pelo poder. Embora 
alguns antropólogos nos tenham mostrado que certos povos 
primitivos parecem estar isentos do desejo de poder, ninguém 
jamais nos revelou como o seu estado de espírito e as condi- 
ções sob as quais eles vivem podem ser recriados numa escala 
mundial, de modo a eliminar do cenário internacional a luta 
pelo poder. '* Seria inútil, além de autodestrutivo, tentar liber- 
tar um ou outro povo do desejo de poder, enquanto ele per- 
manecer vivo em outros. Se o desejo de poder não puder ser 
abolido em todos os cantos do mundo, aqueles que dele pu- 
dessem ficar curados seriam simplesmente vítimas do poder 
dos demais. 

A posição aqui desposada poderia ser criticada sob o argu- 
mento de que não são muito convincentes as conclusões deriva- 
das do passado, e que inferir tais conclusões constitui O recurso 
habitual de que se valem os inimigos do progresso e das refor- 
mas. Mesmo sendo verdade que sempre existiram no passado 
certos arranjos e instituições sociais, não se pode assegurar que 
eles existirão para sempre. A situação, contudo, é distinta quan- 
do lidamos não com arranjos e instituições sociais criadas pelo 


" House of Commons Debates (Fifth Series, 1946), Vol. 419, p. 1.262 

* Ver a Parte Oito. 

Para uma esclarecedora discussão deste problema, ver Malcolm Sharp. “Aggression: 
A Study of Values and Law”, Ethics, Vol. 57, No. 4, Part ll Quly 1947). 
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homem, mas com aqueles estímulos biopsicológicos elementa- 
res sobre os quais, por sua vez, a sociedade é criada. Os impul- 
sos para viver, propagar e dominar são comuns a todos os ho- 
mens. !* A força relativa de cada um de tais impulsos depende 
das condições sociais, que podem favorecer um e tender a repri- 
mir um outro, ou negar aprovação social a certas manifestações 
desses impulsos, enquanto incentivam outras. Assim, para ficar- 
mos com exemplos colhidos exclusivamente na esfera do poder, 
vemos que a maioria das sociedades condenam o ato de matar 
como meio de alcançar o domínio na comunidade, mas todas as 
sociedades incentivam a matança de inimigos nessa luta pelo 
poder que é chamada de guerra. Os ditadores vêem com suspei- 
ta as aspirações de poder político manifestadas por seus 
concidadãos, mas as democracias consideram como um dever 
cívico a participação ativa na competição pelo poder político. 
Sempre que há uma organização monopolista de atividades eco- 
nômicas, torna-se ausente a concorrência pelo poder econômi- 
co. Em sistemas econômicos competitivos, certas manifestações 
da luta pelo poder econômico são proscritas por lei, ao passo 
que outras são estimuladas. Ostrogorsky, invocando a autorida- 
de de Tocqueville, declara que “as paixões do povo americano 
não são de natureza política, mas comercial. Naquele mundo 
que ainda espera pelo desenvolvimento, o amor pelo poder é 
voltado menos para os homens do que para as coisas.” É 
Independentemente de quaisquer condições sociais parti- 
culares, o argumento decisivo contra a opinião de que a luta 
pelo poder no cenário internacional é um mero acidente histó- 


" Os zoólogos buscaram mostrar que o impulso para dominar pode ser encontrado 
até mesmo em animais, tais como galinhas e macacos, Os quais criam hierarquias 
sociais com base na vontade e da capacidade de dominar. Ver, por exemplo, Anínial 
Life and Social Growth (Baltimore: The Williams and Wilkens Company, 1932), e The 
Social Life of Animals (New York: W.NW. Norton and Comapny, Inc., 1938). CÊ. tam- 
bém as teorias de Konrad Lorenz e as controvérsias associadas às mesmas. 

SM; Ostrogorsky, Democracy and the Organization of Political Parties (New York: 
The Macmillan Company, 1902), Vol. 11, p. 592 
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rico deve ser derivado da natureza da política interna. A essên- 
cia da política internacional é idêntica à sua contrapartida no 
campo nacional. A política, tanto no âmbito nacional como no 
internacional, consiste em uma luta pelo poder, modificada so- 
mente pelas distintas condições sob as quais essa luta tem lugar 
nas esferas nacional e internacional. 

De modo muito especial, a tendência a dominar constitui 
um componente de todas as associações humanas, desde a fa- 
mília, passando pelas associações estudantis e profissionais e 
pelas organizações políticas locais, até o Estado. No nível fami- 
liar, por exemplo, o conflito típico entre a sogra e a nora não 
passa em sua essência de uma luta pelo poder, a saber, a defe- 
sa de uma posição de poder já estabelecida contra a tentativa 
de estabelecer uma nova. Como tal, ele prenuncia o conflito no 
cenário internacional entre a política do status quo e a do im- 
perialismo. Os clubes sociais, as associações estudantis e orga- 
nizações comerciais constituem cenários de contínuos embates 
pelo poder, em que uns desejam conservar o poder já adquiri- 
do e outros tentam conseguir maior parcela de poder. Os lití- 
gios de concorrência entre empresas comerciais, do mesmo 
modo como as questões trabalhistas entre empregadores e em- 
pregados, são frequentemente disputados não só — e, por ve- 
zes, nem mesmo primordialmente — por vantagens econômi- 
cas, mas pelo controle sobre cada outro, e sobre todos os demais, 
isto é, pelo poder. Finalmente, toda a vida política de uma 
nação, especialmente de uma nação democrática, desde o ní- 
vel local ao nacional, representa uma luta contínua pelo poder. 
Nas eleições periódicas, na votação para as assembléias 
legislativas, nas questões de direito junto aos tribunais, nas 
decisões administrativas e medidas executivas — em todas essas 
atividades os homens procuram manter, ou estabelecer, o seu 
poder sobre outros homens. Os processos mediante os quais 
são alcançadas as decisões legislativas, judiciárias, executivas e 
administrativas também estão sujeitas a pressões e contrapressões 
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dos chamados “grupos de pressão”, ao tentarem defender ou 
expandir suas posições de poder. Como está dito em um dos 
pergaminhos do mar Morto: 


“Que nação gosta de ser oprimida por um poder mais forte? 
Ou quem deseja ver sua propriedade saqueada injustamente? 
Apesar disso, haverá uma só nação que não tenha tiranizado a 
sua vizinha? Em que parte do mundo se encontrará um único 
povo que não tenha pilhado a propriedade de um outro? Onde?” 


Para usar a expressão de Tucídides: “Dos deuses nós supo- 
mos e dos homens sabemos que, por uma imposição de sua 
própria natureza, sempre que podem, eles mandam.” 'º Ou ain- 
da, segundo Tolstoi: “ ...o próprio mecanismo de dominar a 
vontade de outra pessoa era em si mesmo um prazer, um hábito 
e uma necessidade para Dólokov.” ” 

E, nas palavras de John of Salisbury: 


“Embora não seja dado a todos os homens apoderar-se do 
poder principesco ou real, é raro ou inexistente o indivíduo 
que se encontre totalmente desprovido do sentimento de tira- 
nia. Diz-se na linguagem corrente que O tirano é aquele que 
oprime todo um povo graças a um domínio baseado na força; 
e no entanto não é somente sobre um povo inteiro que um 
homem pode fazer-se tirano, visto que ele, se assim o quiser, 
poderá sê-lo até mesmo na mais baixa condição. Porque, caso 
não o seja sobre à totalidade do povo, ainda assim cada ho- 


mem buscará mandar tanto quanto o seu poder lhe permita.” 


» Tucídides, Livro V, $ 105. 

" Leo Tolstoy, Guerra e Paz, Livro Oito, Capítulo XI. 

"John of Salisbury, Policraticits, traduzido por John Dickinson (New York: Alfred A. 
Knof, 1927), Vol. VIE, p. 17. 
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Tendo em vista esta ubiquidade da luta pelo poder, em todas 
as relações sociais e em todos os níveis de organização social, 
pode alguém estranhar o fato de que a política internacional con- 
sista necessariamente na política do poder? Não seria, ao contrá- 
rio, mais surpreendente que a luta pelo poder se limitasse a re- 
presentar apenas um atributo acidental e efêmero da política 
internacional, uma vez que ela constitui um componente perma- 
nente e necessário de todos os ramos da política interna? 


Duas Raízes DA DEPRECIAÇÃO 
DO PoDER Potírico 


A depreciação do papel que o poder representa no cená- 
rio internacional alimenta-se de duas raízes. A primeira é a 
filosofia das relações internacionais, que dominou a maior par- 
te do século XIX e ainda prevalece sobre muito de nosso modo 
de pensar a respeito dos assuntos internacionais. A outra con- 
siste nas espe-ciais circunstâncias políticas e intelectuais que 
determinaram as relações dos Estados Unidos da América com 
o resto do mundo. 


A filosofia do século XIX 


O século XIX foi levado à sua depreciação da política do 
poder por sua experiência doméstica. A característica distintiva 
dessa experiência foi o domínio exercido pela aristocracia sobre 
as classes médias. Ao identificar esse império com todo e qual- 
quer tipo de domínio político, a filosofia política do século XIX 
veio a identificar a oposição à política aristocrática com a hostili- 
dade a qualquer tipo de política. Depois da derrota do governo 
aristocrático, as classes médias desenvolveram um sistema de 
dominação indireta. Substituíram a tradicional divisão entre clas- 
ses governantes e classes governadas, e o método militar de vio- 
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lência aberta, tão característico do regime aristocrático, pelas ca- 
deias invisíveis da dependência econômica. Esse sistema econô- 
mico operava por meio de uma rede de normas legais aparente- 
mente igualitárias, que mascarava a própria existência das relações 
de poder. O século XIX não foi capaz de perceber a natureza 
política dessas relações legalizadas, que pareciam ser essencial- 
mente diferentes do que, até então, tinha corrido sob o nome de 
política. Portanto, a política, em sua forma aristocrática — isto é, 
aberta e violenta — passou a ser identificada com a política como 
tal. E então a luta pelo poder político, tanto nos assuntos internos 
como nos internacionais, pareceu ser apenas um acidente históri- 
co, coincidente com o governo autocrático e destinado a desapa- 
recer junto com o eclipse do governo autocrático. 


A experiência americana 


Essa identificação da política de poder com o governo aris- 
tocrático encontrou apoio na experiência americana. Ela pode 
ser relacionada a três elementos nessa experiência: a singulari- 
dade da experiência americana, o isolamento efetivo do conti- 
nente americano em relação aos centros do conflito mundial 
durante o século XIX, bem como o pacifismo e o antiimperialismo 
humanitários da ideologia política americana. 

Está claramente afirmado no Discurso de Despedida de Wa- 
shington que a dissolução dos laços constitucionais com a Coroa 
Britânica se destinava a assinalar o início de uma política exterior 
distinta do que até então se conhecia como política externa na 
Europa. “A Europa tem um conjunto de interesses primários com 
os quais temos nenhuma ou remotíssima relação. Disso resulta 
que ela necessita engajar-se em frequentes controvérsias, cujas 
causas são essencialmente estranhas às nossas preocupações. 
Como consequência, portanto, só poderá ser imprudente para 
nós nos envolvermos, mediante laços artificiais, nas vicissitudes 
comuns da sua política, ou nas habituais combinações e cho- 
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ques de suas amizades ou malquerenças.” Em 1796, a política 
européia era como que um sinônimo de política do poder; não 
havia qualquer outra política do poder a não ser aquela em que 
se engajavam os príncipes da Europa. “As labutas resultantes da 
ambição, rivalidade, interesses, extravagância ou idiossincrasias 
européias “ eram as únicas manifestações da luta internacional 
pelo poder que se apresentavam diante dos olhos da América. A 
retração com respeito à política européia, como proclamada por 
Washington, podia portanto ser considerada como uma retração 
da política do poder como tal. 

Contudo, o distanciamento americano relativamente à tradi- 
ção européia da política do poder equivalia a algo mais do que 
um programa político. Não obstante certas exceções esporádicas, 
ele representou um fato político estabelecido até o final do sécu- 
lo XIX. E esse fato resultou não só de uma escolha deliberada, 
como também das condições geográficas objetivas. Escritores 
populares poderiam ver na singularidade da posição geográfica 
da América a mão de Deus, que prescreveu de modo inalterável 
tanto O curso da expansão americana como o seu isolamento. 
Contudo, observadores mais responsáveis, a partir de Washing- 
ton, têm sido cuidadosos ao enfatizar a conjunção de condições 
geográficas e uma política externa que seleciona os seus objeti- 
vos à luz da geografia, e que se vale das condições geográficas 
para alcançar aqueles objetivos. Washington referiu-se à “nossa 
situação apartada e distante” e perguntou: “Por que abrir mão das 
vantagens de uma situação tão peculiar?” Quando se aproximava 
do final o seu período de política externa americana, John Bright 
escreveu a Alfred Love: “Podemos confiar que doravante, em 
nosso continente, os nossos crescentes milhões de habitantes nada 
saberão de guerras. Ninguém pode atacá-lo; e você estará ansio- 
so por evitar se envolver nas querelas de outras nações.” !? 


*» Citado em Merle Curti, Peace and War: The American Strugple 1636-1936 (New 
York: W.W. Norton and Company, 1936), p. 122. 
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Das praias do continente norte-americano, os cidadãos con- 
templavam o estranho espetáculo da luta internacional pelo poder 
que se desenrolava nas plagas distantes da Europa, da África e 
da Ásia. Uma vez que, durante a maior parte do século XIX, a 
sua política externa lhes permitia conservar o papel de especta- 
dores, o que na realidade resultava de uma constelação históri- 
ca passageira afigurava-se aos americanos como uma condição 
permanente, alcançada por escolha própria e preestabelecida 
naturalmente. No pior dos casos, eles continuariam a assistir ao 
jogo da política do poder disputada por outros. Na melhor das 
hipóteses, aproximava-se o momento em que, com a democra- 
cia estabelecida por toda parte, a cortina final seria baixada, e o 
jogo da política de poder deixaria de ser disputado. 

Ajudar na realização desse objetivo era algo que se enten- 
dia como fazendo parte da missão da América. Ao longo de 
toda a sua história, o destino nacional dos Estados Unidos sem- 
pre foi entendido em termos antimilitaristas e libertários. Sem- 
pre que essa missão nacional encontra uma formulação não- 
agressiva e abstencionista, como ocorre na filosofia política de 
John €C. Calhoun, ela é percebida como a promoção da liberda- 
de nacional. Por isso, podemos “fazer mais no sentido de am- 
pliar a liberdade, mediante nosso exemplo sobre este continen- 
te e o mundo em geral, do que o fariam mil vitórias.” Quando, 
na esteira da Guerra Hispano-Americana, os Estados Unidos pa- 
reciam querer abandonar esse ideal antiimperialista e democrá- 
tico, William Graham Sumner reiterou a sua essência: “A expan- 
são e o imperialismo constituem um enorme ataque à democracia 
|...] a expansão e o imperialismo se chocam com as melhores 
tradições, princípios e interesses do povo americano.” * Após 
comparar as tendências da política européia de poder com os 
icleais da tradição americana, Sumner julgava, com George Wa- 


“The Conquest of the United States by Spain”, Essays of William Grabam Summer 
(Nes Haven: Yale University Press, 1940), Vol. TI, p. 295. 
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shington, que eles eram incompatíveis entre si. Contudo, como 
um verdadeiro profeta das coisas que viriam a acontecer, ele 
percebeu que a decisão da Guerra Hispano-Americana coloca- 
ria a América, de modo irremediável, no mesmo processo que 
estava mergulhando a Europa na revolução e na guerra. 

Assim, a concepção geral que o século XIX formara da natu- 
reza dos negócios externos combinava com elementos especifi- 
cos na experiência americana, de modo a sedimentar a crença de 
que o envolvimento na política do poder não era algo inevitável, 
mas somente um acidente histórico, e que as nações têm liberda- 
de para escolher entre a política do poder e outras modalidades 
de política externa não maculada pelo desejo do poder. 


A Ciência DA Paz: 
UrorpiA CONTEMPORÂNEA 


Cabe dizer umas palavras a respeito de uma escola de pensa- 
mento — ainda hoje muito influente em círculos políticos e intelec- 
tuais — que propõe uma alternativa “científica” à “sabedoria pere- 
ne” do enfoque racionalista aplicado à política internacional. Na 
falta de melhor designação, poderemos atribuir a essa escola de 
pensamento o título de “utopia científica”. Do mesmo modo como 
ocorre com as fontes de auto-ilusão, no que se refere à persistên- 
cia do poder político discutido acima, a interpretação científica 
tem raízes profundas na experiência do século XIX, tanto na Euro- 
pa como na América. Neste caso, contudo, nem as relações de 
dominação de classes nem a contingência geográfica deram ori- 
gem a expectativas utópicas de uma “ciência da paz.” Em vez 
disso, o progresso fantástico das ciências naturais levou vários 
pensadores a admitir que os mesmos tipos de métodos, aplicados 
ao comportamento humano individual e coletivo, poderiam gerar 
avanços no caminho do que Herbert Marcuse e outros já haviam 
denominado de “a pacificação da existência humana.” 
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A ciência da paz moderna parte do pressuposto de que o 
mundo é totalmente acessível à ciência e à razão e que ele 
contém em si mesmo todos os elementos necessários para que 
se obtenha a cooperação harmoniosa de toda a humanidade. 
Caberia à ciência identificar esses elementos, que são definidos, 
de modos diversos, ora como harmonia de interesses, ora como 
leis da economia, livre comércio e comunicações modernas. 
Incumbe ao direito aplicá-los nos casos em que eles não se 
imponham de modo espontâneo. Cabe à negociação e à arte da 
acomodação descobri-los sob a superfície do conflito aparente. 

Na visão desses racionalistas, é o atavismo da política do 
poder que encobre e distorce a harmonia de interesses que cons- 
tituí a verdadeira natureza das relações internacionais. Adam Smith, 
um dos pais da economia e do liberalismo clássicos, descobriu 
que tal harmonia fundamental de interesses se escondia sob as 
manifestações superficiais de comportamentos econômicos com- 
petitivos e interesseiros. Atividades sérias e desinteressadas trou- 
xeram ao mundo uma quantidade maior de riquezas para todos, 
mediante as operações de uma chamada “mão invisível”. Gover- 
nado por uma lógica interna, o mercado trabalha no sentido de 
clispor de tudo, do melhor modo possível. O liberalismo do sé- 
culo XIX não precisava recorrer sequer aos traços residuais da 
seara do milagroso em sua busca de um modo de estabelecer 
relações harmoniosas entre Estados. Somente seriam seguidos 
princípios estritamente racionais: todos os conflitos internacio- 
nais eram considerados suscetíveis de soluções satisfatórias, quer 
por meio de conciliação, quer mediante arbitragem. Uma vez 
que todos os homens são dotados de razão, é inevitável que, 
mais cedo ou mais tarde, eles se encontrem sobre esse mesmo 
chão comum, momento em que descobrirão que os seus confli- 
tos são mais aparentes do que reais, e que todos podem ser 
solucionados mediante a aplicação de uma fórmula racional acei- 
tável por todos. Se todas as nações estivessem cientes de seus 
interesses reais a todo momento, elas poderiam compreender 


que interesses aparentemente opostos são idênticos na realida- 
de, que o que é bom para um país é necessariamente bom para 
todos os demais, e que o conflito nada mais é do que o produto 


H. MORGENTHAU 


da ignorância e do erro. 


Os conflitos entre as nações se devem, portanto, a desajustes 
que se originam da falta de compreensão e da influência de 
paixões políticas. Não fossem a ignorância e a emoção, a razão 
solucionaria os conflitos internacionais de modo tão fácil e ra- 
cional como vem solvendo tantos problemas na área das ciênci- 
as naturais. Proudhon foi um dos primeiros a enaltecer os benefi- 


cios da ciência no campo internacional. 


“A verdade, seja onde for, é idêntica a si própria: a ciência 
representa a unidade da bumanidade. Portanto, se a ciência, 
em vez da religião ou da autoridade, for adotada em cada país 
como a norma social, como o árbitro soberano dos interesses, 
com o governo reduzido à nada, todas as leis do universo 
estarão em harmonia. Nacionalidade e pátria deixarão de exis- 
tir no sentido político do termo; e só haverá indicação pelos 
locais de nascimento. O homem, seja qual for sua raça ou cor, 
tornar-se-á na realidade um ser nativo do Universo e adquirirá 
o direito de cidadania em qualquer parte. Assim como, em um 
determinado distrito do território nacional, a municipalidade 
representa a nação e exercita a sua autoridade, do mesmo modo 
cada nação do globo representará a humanidade e, dentro de 
suas fronteiras naturais, agirá em nome da mesma. A harmonia 
reinará entre as nações, sem diplomacia nem conselho; nada a 
perturbará desse momento em diante.”*! 


No dizer de €C. E. M. Joad, “o dever do pacifista, acima de 
tudo, é ser razoável. Em outras palavras, ele deve confiar no uso 


“1 “Idée générale de la révolution au dix-neuviême siécle”, Oeuvres Completes, IX 


(1868), p. 300; Ver Proudhon, La Guerre et la Paix (Paris: E. Dentu, 1861). 
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de sua própria razão, ao apresentar seu caso, e presumir que 
outros homens sejam levados a usar a deles. ... A verdade, no 
final das contas, acabará prevalecendo, desde que se dê às pes- 
soas uma oportunidade adequada para encontrá-la. *º Foi escudado 
nessa mesma confiança no poder da razão que Clarence Streit 
declarou em 1941 que “os realmente grandes homens no Senado 
dos Estados Unidos e no Parlamento Britânico tomarão a defesa 
da União [dos dois países], uma vez que a compreendam.” * 

Dessa forma, a história política se transforma em uma su- 
cessão de problemas científicos suscetíveis de solução científica 
— embora manipulados, do modo menos razoável possível, por 
uma humanidade ignorante e apaixonada. Mesmo para um ob- 
servador tão realista como Homer Lea, o problema dos assuntos 
internacionais cifrava-se em um problema de conhecimento; se 
o “valor da ignorância” for substituído pelo conhecimento dos 
fatos pertinentes, o homem será capaz de agir com êxito no 
cenário internacional. “Chegará o tempo”, escrevia a famosa 
pacifista Bertha von Suttner, * em que a ciência da política terá 
substituído a atual arte de governar, em que disporão de poder 
legislativo e político ... somente aqueles que buscarem sincera- 
mente apenas à verdade e, por meio da verdade, lutarem para 
conseguir somente o bem — o bem universal que engloba todas 
as nações civilizadas.” 

No que diz respeito à mera possessão de conhecimento, o 
tempo de que falava Suttner já terá chegado, no dizer de Robert 
S. Lynd, segundo o qual: 


“O diagnóstico já foi estabelecido de modo bem completo, 
graças a uma longa série de estudos competentes sobre o nacio- 
nalismo, o imperialismo, as finanças e o comércio interna- 


** "Pacifism: Its Personal and Social Implications", in G. P. Gooch, 4 Prrsiitof Peace 
(London: Methuen & Company, Ltd., 1933), pp. 61, 63. 
> Union Now With Britain (New York: Harper & Brothers, 194D, p. 197. 
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cionais, além de outros fatores inerentes à nossa cultura que 
incentivam a guerra. Aliás, o problema da guerra, mais do que 
quase todos os outros, ocupou a atenção de cientistas de vári- 
as outras disciplinas, e tal análise meticulosa avançou a ponto 
de se poder afirmar que existe um conhecimento razoavel- 
mente seguro. As causas da guerra são conhecidas e aceitas 
por um largo grupo de competentes estudiosos. Mas à declara- 
ção do que deve ser feito não se define claramente porque a 
ciência social não se decide a traduzir as austeras conclusões 
das eruditas monografias em um ousado programa de ação ... 
Em um caso como este, em que o problema não resulta da 
falta de conhecimento, o que a ciência social parece necessitar 
é a vontade de concentrar as suas conclusões, no sentido de 
que a verdade nelas contida não continue a esvair-se sob a 
forma de partículas desconexas de conhecimento. Já conhece- 
mos sobre à guerra e suas causas O bastante para poder apre- 
sentar essas conclusões, apontar Os seus significados e propor 
ações de modo a manter, de maneira firme e autorizada, esse 
incriminador elemento de prova diante dos olhos do mais hu- 
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milde dos cidadãos. 


Cabia a essa idade da razão substituir os velhos métodos da 
política do poder, da diplomacia secreta e da guerra por um 
enfoque novo e científico. Reivindicações territoriais, questões 
de soberania sobre minorias nacionais, a distribuição de maté- 
rias-primas, a luta pelos mercados, o desarmamento, a relação 
entre “os que têm” e “os que não têm”, transformações ordeiras 
e a organização pacífica do mundo em geral — esses temas não 
constituem problemas “políticos”, a serem resolvidos tempora- 
riamente, e sempre de modo precário, em decorrência da distri- 
buição do poder entre nações litigantes e seu possível equilí- 
brio. Eles são na realidade problemas “técnicos”, para os quais a 
razão encontrará a única solução correta em cada caso. 


* Knowledge for What? (Princeton: Princeton University Press, 1939), p. 241 
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Foi desse modo que o século XIX desenvolveu uma “ciên- 
cia da paz”, como um ramo distinto do conhecimento científico. 
Foram numerosos os livros que se publicaram com esse título. 
Um deles chegou mesmo a receber o primeiro prêmio em uma 
competição acadêmica. ? A idéia de uma “fronteira natural” — 
que tivera uma conotação estratégica e política, mas não cientí- 
fica, nos séculos XVI e XVH — foi concebida pelos revolucioná- 
rios franceses e Napoleão no sentido de fronteira “correta” geo- 
graficamente. Nos anos 70 e 80 do século XIX, a opinião pública 
na Grã-Bretanha discutiu seriamente o problema da “fronteira 
científica”, isto é, uma fronteira que corresponde à razão e que, 
em consequência, torna incorretas, sob o ponto científico, todas 
as outras fronteiras de determinada região geográfica. Em seu 
discurso na Mansion House, em 9 de novembro de 1878, o 
primeiro-ministro Disraeli justificou a Segunda Guerra Afegã, ao 
dizer que os limites da Índia eram “um produto do acaso e não 
uma fronteira científica”. 

A busca de uma tal fronteira “científica” começou na se- 
gunda metade do século XVIII, numa época em que, quando 
das divisões e anexações de territórios, o valor relativo dos pe- 
daços de território a serem distribuídos era determinado com 
base em certos padrões “objetivos”, tais como fertilidade, quan- 
tidade e qualidade de seus habitantes, e outros semelhantes. 
Seguindo essa tendência, o Congresso de Viena, por sugestão 
de Metternich, nomeou uma comissão estatística especial e a 
encarregou de avaliar os territórios em discussão, segundo pa- 
clrões “objetivos” de quantidade, qualidade e tipo de popula- 
ções. * A delimitação de um território transformou-se então em 
uma espécie de exercício matenrático. Teve uma conotação algo 
similar à idéia de uma “boa fronteira”, desenvolvida na Alema- 


* Louis Bara, Lo Science de la Paix (1872). 
* Para mais detalhes, ver Charles Dupuis, Le Principe d équilibre etle Concert Enropéen 
(Paris: Perrin et Cie., 19093, pp. 38 e seguintes. 60 € seguintes. 
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nha, nas últimas décadas do século XIX, com respeito às aspira- 
ções territoriais da Rússia. A concepção da “tarifa científica” cons- 
tituiu uma tentativa de introduzir a ciência no campo do comér- 
cio exterior, com base, em parte, em idéias lançadas no início 
do século XIX por Friedrich List. A teoria e a prática de plebisci- 
tos internacionais representam igualmente manifestações típi- 
cas do enfoque racionalista aplicado a problemas internacio- 
nais: nesse caso, a vontade da maioria constitui o teste científico 
de acordo com o qual deve ser determinada a soberania sobre 
certo território. Na década dos 30, o major Lefebure lançou suas 
teorias sobre o “desarmamento científico”. E a “geopolítica” ten- 
tou colocar o estudo da política externa como um todo sobre 
uma base científica. 

Essa tendência a reduzir os problemas políticos a proposi- 
ções científicas só ganhou aceitação geral após a Primeira Guer- 
ra Mundial. “A razão está finalmente se transformando numa 
instância independente”, escreveu lorde Allen of Hartwood, “com 
influência sobre a conduta dos homens. Isso se deve ao adven- 
to da ciência. ... Sentindo-se agora como o dono da natureza, 
sua mente começa a operar racionalmente e não mais como 
resultado de superstições. Para formar uma opinião, ele observa 
os fenômenos em sua volta e tira suas conclusões. A partir desse 
ponto, a mente começa a constituir uma instância independente 
de influência. Ela pode agora, portanto, ser considerada como 
uma força política, fato que jamais fora possível no decorrer da 
história da civilização. Durante os últimos trinta anos, isso co- 
meçou a influenciar a opinião pública.” ” 

Foi assim que teve início o que poderíamos chamar com 
propriedade de era do enfoque científico aplicado aos assuntos 
internacionais, e seu fim ainda não está à vista. Precedidos pela 
Conferência da Haia e por centenas de conferências de paz de 


* “Pacifism: Its Meaning and Its Task”, in Gooch, op. cit. , pp. 22, 23. 
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menores dimensões, os próprios governos iniciaram um progra- 
ma de atividade febril sem precedentes nos registros da história, 
com o propósito de solucionar todos os problemas internacio- 
nais por meio de métodos científicos. Os governos, a Liga das 
Nações e grupos privados competiam entre si na tarefa de orga- 
nizar conferências internacionais, incentivar O ensino e a pes- 
quisa e publicar centenas de volumes para sanar os males da 
humanidade de um modo científico. Acabamos de testemunhar 
esforços generalizados para encontrar uma solução científica 
para os problemas do mundo de pós-guerra. Essas foram a mais 
recente, mas provavelmente não a última manifestação dessa 
moderna tendência intelectual. * 

Nossa era prossegue na busca permanente da pedra filosofal, 
isto é, a fórmula mágica que, aplicada mecanicamente, produzi- 
rá o resultado almejado e, desse modo, substituirá as incertezas 
e os riscos da ação política pela certeza do cálculo racional. 
Contudo, o que querem os perseguidores da fórmula mágica é 
simples, racional e mecânico; aquilo com que eles têm de lidar 
é complicado, irracional e incalculável. Como consequência, e 
no sentido de apresentar pelo menos um arremedo de soluções 
científicas, eles são obrigados a simplificar a realidade da políti- 
ca internacional e basear-se no que se poderia chamar de “mé- 
todo da causa única”. 


“* Cf. Charles A. Beard, A Foreign Policy for America (New York: Alfred A. Knopf, 
1940), pp. 98-99: "De acordo com os novos interesses, o estudo do direito internacio- 
nal e da diplomacia toi estimulado em instituições de ensino. Os cursos antiquados 
sobre diplomacia — desempenhos rios e eruditos — foram suplementados por cursos 
sobre relações internacionais, nos quais a ênfase foi dada à paz mundial e aos meios 
de promovê-la. Escreveram-se, publicaram-se e divulgaram-se amplamente muitos 
livros, panfletos a artigos sobre a pacificação, frequentemente com o auxílio de subven- 
ções de fundos pró-paz. Organizaram-se conferências internacionais de paz e cria- 
ram-se oportunidades de viagens e extensas discussões. Foram raras as ocasiões em 
que reitores de universidades, professores, membros do clero e líderes de grupos 
femininos gozaram de tais privilégios e receberam tão marcante consideração do 
público em geral. Era como se uma nova era de utilidade e distinção tivesse sido 
aberta para eles no campo dos grandes temas, e eles aproveitaram ao máximo essas 
oportunidades." 
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A abolição da guerra constitui obviamente o problema fun- 
damental com que se defronta o pensamento internacional. Para 
resolver o problema, é necessário obviamente determinar, em 
primeiro lugar, a sua causa, ou causas. O que faz com que uma 
solução pareça tão difícil para a mente não racionalista é a va- 
riedade das causas em jogo — causas essas que têm suas raízes 
no recesso mais profundo do coração humano. Se pelo menos 
fosse possível reduzir todos esses fatores, múltiplos e comple- 
xos, a uma causa única — suscetível de formulação racional — a 
solução do problema da guerra deixaria de parecer impossível. 
É isso que a política externa liberal vem tentando realizar desde 
o início; e, depois do período áureo da Liga das Nações, a maio- 
ria das pessoas consideraria uma falta de pensamento criativo 
que um estadis-ta ou pensador político não contasse com um 
plano “construtivo” como remédio para a “causa única”. 

Não serão os resquícios de feudalismo a grande causa única 
que produz a guerra neste mundo? Acabemos com os governos 
aristocráticos em toda parte, diriam os liberais clássicos, e tere- 
mos à paz. No campo da política prática, essa proposição geral se 
via frequentemente reduzida a remédios mais específicos, desti- 
nados a operar em situações particulares. Por isso, como já vi- 
mos, Bentham e seus seguidores apontavam a luta pelas colônias 
como sendo a principal causa da guerra. Eles advogavam a absten- 
ção da política colonial como um remédio contra a guerra. Para 
outros, eram as tarifas a fonte de todos os males na esfera interna- 
cional; e para eles o livre comércio representava a fonte de todo 
o bem. Outros ainda aboliriam os tratados secretos e a diploma- 
cia secreta em geral, no sentido de, mediante o controle popular 
das políticas internacionais, assegurar a paz. Não será a guerra 
moderna uma excrescência do imperialismo, o qual, por sua vez, 
é o resultado das contradições do capitalismo monopolista? As- 
sim sendo, eliminemos o capitalismo, di-riam os marxistas, e não 
mais teremos guerras: o socialismo é sinônimo de paz. 

Esse mesmo modo bitolado de pensar também pode ser 
encontrado no campo da política interna. Todos os males so- 
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ciais derivam de nossa ignorância das leis da economia: o “impos- 
to único” leva em consideração essas leis e resolverá todos os 
proble-mas sociais. Nosso sistema econômico se encontra desar- 
ticulado porque o governo gasta mais do que arrecada: basta 
equilibrar o orçamento e nossos problemas econômicos estarão 
solucionados. Maus hábitos linguísticos estão na raiz de nossos 
males sociais; com a aquisição de bons hábitos linguísticos, nos- 
sos proble-mas sociais estarão remediados. Emerson, em sua 
obra Os reformadores da Nova Inglaterra, assim descreveu esse 
modo de pensar: 


“Um apóstolo achava que todos os homens deviam dedicar-se 
à agricultura. Segundo um outro, ninguém deveria comprar ou 
vender, visto que o uso do dinheiro constituía o pior dos ma- 
les. Para um terceiro grupo, o dano estava em nossa dieta, pois 
comemos e bebemos a nossa condenação: eles produziam o 
pão ázimo e eram inimigos mortais da fermentação. ... Outros 
atacavam o sistema de agricultura, ou o emprego de adubo 
animal na lavoura, ou a tirania do homem sobre a natureza 
bruta; e esses abusos poluíam a sua comida. ...Até o mundo 
dos insetos deveria ser defendido — tal assunto havia sido aban- 
donado há muito tempo, razão por que se deveria criar sem 
mais delonga uma sociedade para a proteção de minhocas, 
lesmas e mosquitos. Com esses, surgiram os adeptos da homeo- 
patia, da hidropatia, do mesmerismo, da frenologia e suas mara- 
vilhosas teorias dos milagres cristãos! Outros atacavam deter- 
minaclas profissões, como a dos advogados, dos comerciantes, 
dos fabricantes, dos religiosos ou dos acadêmicos. Outros ain- 
ca investiam contra à instituição do casamento, na qual perce- 
biam a fonte dos males sociais. Outros dedicavam-se a pertur- 
bar ações de igrejas e reuniões de culto público; e as férteis 
modalidades de antinomianismo entre os antigos puritanos pare- 


sy 


ciam enfim encontrar seu paralelo na nova seara da reforma. 


* Ralph Waldo Emerson. Essa ys: Second Series (Boston: Houghton Mifflin, 1889). pp. 
2004-205. 
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No campo nacional, contudo, o “método da causa única” 
tem uma importância teórica e prática algo limitada, visto que, 
nesse caso, exceto nos períodos de insanidade coletiva, a expe- 
riência pessoal imediata revela o absurdo de tal enfoque; e a 
pressão dos interesses afetados evita que o charlatão seja tido 
como o salvador. 

O internacionalista utópico, por outro lado, não tem contato 
direto com o cenário internacional. Seu pensamento, caso seja 
suficientemente geral, pode vagar sobre o globo sem qualquer 
risco de colisão com os fatos concretos da política. Qualquer 
pessoa que proclamasse as Quatro Liberdades para os próprios 
Estados Unidos logo aprenderia com a sua experiência pessoal a 
enormidade dos problemas sociais e políticos inerentes a qual- 
quer tentativa de concretizar esses princípios grandiosos. Ao con- 
trário, a proclamação das Quatro Liberdades para aplicar-se “em 
todos os cantos do mundo” é suficientemente geral para evitar 
contatos com as realidades históricas e os fatos políticos. 

O reformador desprovido de sentido de responsabilidade 
pode encontrar no arsenal do pensamento internacional moder- 
no tudo o que ele estiver procurando. Ele não tem por que se 
preocupar se uma determinada panacéia entra muitas vezes em 
conflito com uma outra. Uma vez que a “causa única” constitui 
uma abstração arbitrária dentre uma multidão de causas reais, 
uma abstração — e portanto uma “causa única” — vale tanto quanto 
outra qualquer. Considerando, além disso, que a busca da “cau- 
sa única” é motivada mais por um vago desejo de contribuir de 
algum modo para a melhoria dos negócios humanos do que 
por uma vontade expressa de intervir em uma situação política 
definida, de um modo definido, o resultado é que praticamente 
qualquer explicação geral dos males do mundo e qualquer pla- 
no genérico de remediá-los satisfará a necessidade psicológica 
em causa. 

Disso resulta que o grande campo de caça para a “causa 
única”, e para a “fórmula científica” concebida para remediá-la, 
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localizou-se no cenário internacional, enquanto que sua grande 
estação se concentrou nas duas décadas entre as guerras mun- 
diais.*” Ora, a sociedade internacional não é organizada. Assim 
sendo, a expressão “organização internacional” — em sua 
racionalidade abstrata, uma espécie de contrapartida legal aos 
sistemas utópicos da filosofia dos séculos XVII e XIX — tornou- 
se a fórmula científica que se converteu no credo de toda uma 
escola de pensamento, desde que o importante pacifista a ga- 
nhador do Prêmio Nobel, A. H. Fied, a propôs no começo do 
século. Outros autores se concentravam em remédios materiais. 
As guerras não estão sendo combatidas com o auxílio de armas? 
Que sejam então proibidos os armamentos, ou ao menos redu- 
zidos, e a guerra deixará de ser praticável, ou certamente menos 
provável. Outros ainda combinavam remédios diferentes e de- 
fendiam tal combinação — “por motivos técnicos” — como sendo 
a única apropriada. Por isso, o partido francês Radical Socialista 
advogava o moto “segurança, arbitragem, desarmamento”, inte- 
grando as etapas lógicas e sucessivas para o estabelecimento da 
paz permanente, enquanto que os socialistas franceses inver- 
tiam essa sequência e declaravam sua fidelidade ao valor cientí- 
fico exclusivo da fórmula “segurança mediante arbitragem e de- 
sarmamento”. A recente política externa francesa tem sido 
especialmente produtiva em projetos abstratos que, à semelhança 
do “plano Briand”, do “plano Laval”, do “plano Tardieux”, do 
“plano Herriot” e do “plano Paul-Boncour”, tentaram apresentar 
sob uma fórmula legal uma solução científica para os proble- 
mas da segurança européia. 

Em outros quadrantes, especialmente após a crise de 1929, 
foi no campo econômico que se encontrou a “causa única” da 
intrangúilidade internacional. Como se costumava dizer então, 


* Ver Kenneth W. Thompson, Ethics, Frnctionalism and Porrer in International Politics: 
The Crisis in Vales Baton Rouge, Louisianna: Louisianna University Press, 1979), pp. 
35-45. 
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que as restrições ao comércio internacional, a falta de matérias- 
primas e a insuficiência de poder aquisitivo internacional levam 
as nações à guerra. Assim sendo, que se encontre uma fórmula 
científica para regular os acordos recíprocos de comércio, a 
redistribuição de matérias primas e o lançamento de empréstimos 
internacionais — após o que haverá paz. Diante das aspirações 
imperialistas da década de 30, argumentava-se que as nações, 
sempre que se virem impedidas de modificar pacificamente o 
status quo, tentarão fazê-lo por meio da guerra. Desse modo, a 
mudança pacífica, desde que cientificamente definida, tornaria a 
guerra desnecessária. Uma vez que os receios dos banqueiros 
quanto aos seus investimentos foram responsáveis pelo nosso 
envolvimento na Primeira Guerra Mundial, que sejam proscritos 
os empréstimos aos países beligerantes, e com isso escaparemos 
de participar da próxima. Mais recentemente, “descobriu-se” que 
a soberania nacional é responsável pela guerra: daí se concluiu 
que a junção de várias soberanias nacionais em uma federação 
mundial, ou pelo menos em uma federação das democracias, 
constitui uma solução científica para o problema da guerra e da 
paz. É por isso que nossa era está continuamente engajada na 
busca da fórmula científica, mas uma realidade obstinada insiste 
em transformar a solução de hoje na falácia de amanhã. 

A fase “científica” das relações internacionais resultou na 
substituição de avaliações políticas genuínas por padrões su- 
postamente científicos. Em certos casos, tal prática chegou ao 
ponto de impedir, quando não de destruir inteiramente, a capa- 
cidade de tomar quaisquer decisões políticas inteligentes. O 
poder, mesmo que limitado e qualificado, representa o valor 
que a política internacional reconhece como o valor supremo. 
A prova a que as decisões políticas internacionais devem estar 
sujeitas refere-se, portanto, à medida em que essas decisões 
afetam a distribuição do poder. A pergunta que se faziam 
Richelieu, Hamilton (não menos que Jefferson, neste caso) ou 
Disraeli, antes de se decidirem a agir no cenário internacional 
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era a seguinte: “Esta decisão irá aumentar ou reduzir o poder 
desta e de outras nações?” A indagação do “cientista” internacio- 
nal é distinta. Uma vez que, no seu entendimento, a história das 
questões internacionais constitui uma sucessão de problemas 
científicos, tratados correta ou incorretamente por autoridades 
bem ou mal informadas, o valor supremo não será o poder, mas 
a verdade. Desse modo, tanto a busca do poder como a sua 
defesa tornam-se aberrações da atitude científica, que busca 
causas e remédios. Se não gostamos das coisas do modo como 
elas se apresentam, procuremos a causa do problema e modifi- 
quemos as coisas mediante a mudança da causa. Essencialmen- 
te, não há coisa alguma pela qual se deva combater; há sempre 
algo a ser analisado, compreendido e reformado. 

Como foi possível à mente humana moderna gerar a crença 
nos poderes superabrangentes da ciência como força controladora 
de sua política externa? Aqui, mais uma vez, a resposta pode ser 
encontrada nas premissas gerais da filosofia racionalista, suposta- 
mente verificada nos seus pressupostos universais pela experiên- 
cia nacional. A vitória do liberalismo no campo doméstico levou 
a um peculiar estreitamento da esfera política e um correspon- 
clente alargamento da seara não política; desse modo, esta última 
viu-se aberta a um exame racional e desinteressado. Alguns obje- 
tivos que tinham sido vistos até então como prêmios na luta pelo 
poder política passaram então a ser focalizados de modo sereno 
e factual e solucionados mediante o recurso a técnicas específicas 
de economia, administração ou direito. De início, foram as ciên- 
cias naturais e a religião que se libertaram do domínio da política 
e estabeleceram a sua autonomia. Em seguida, o liberalismo, ao 
conquistar o Estado, liberou do domínio político uma área de 
proporções crescentes. Finalmente, o próprio liberalismo pare- 
ceu afastar até mesmo a política da esfera do Estado e fazer da 
própria arte de governar uma ciência. O comércio e a indústria 
foram os primeiros a ganhar sua autonomia, a ser exercida judi- 
ciosamente. O que para os fisiocratas ainda representava um pro- 
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grama político, sugerido sem êxito aos poderes políticos do dia, 
já era, para Adam Smith, um sistema de verdades científicas 
verificáveis pela experiência e de cujas implicações práticas ne- 
nhum homem razoável poderia escapar. Tribunais políticos fo- 
ram substituídos por cortes independentes compostas de juízes 
treinados para fazer justiça de acordo com os princípios da ciên- 
cia legal. Sistemas eleitorais antiquados e arbitrários que favore- 
ciam certos grupos políticos deram lugar a dispositivos científicos 
que garantiam uma representação plena e igualitária para todos 
os cidadãos. O sistema de serviço público colocou a seleção do 
funcionalismo governamental sobre bases objetivas e não políti- 
cas. Hoje em dia, as reformas legislativas são cada vez mais pre- 
paradas por comitês de especialistas que parecem estar influen- 
ciados largamente por considerações científicas, em vez de 
políticas. As questões de tributação, administração e seguros as- 
sumem um enfoque “científico”. Finalmente, deixa de existir qual- 
quer campo de atividade governamental que não possa ser con- 
siderado como uma área apropriada para a aplicação da “ciência 
política”. 

A utilização de métodos científicos na atividade política, a 
que a mente moderna foi conduzida por sua percepção da expe- 
riência liberal, foi e continua sendo uma falácia em matéria de 
assuntos internos. Nesse campo, contudo, o mecanismo sutil da 
pressão política e do interesse próprio serve como um freio auto- 
mático aos excessos doutrinários. No campo internacional, não 
existe tal mecanismo, que age diretamente sobre o indivíduo. É 
aqui, portanto, que a crença no poder ilimitado da fórmula cien- 
tífica se tornou particularmente prolífica — e especialmente 
ineficiente. Pois é nesse ponto que as panacéias engendradas por 
essa crença deixam de ter qualquer conexão com as forças que 
determinam o curso real dos acontecimentos. Os eventos, por- 
tanto, ou seguirão seu curso como se jamais tivessem sido inven- 
tadas todas essas propostas apresentadas por comissões interna- 
cionais de especialistas e outros mecanismos racionalistas utópicos; 
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ou então esses mecanismos serão aplicados em uma instância 
excepcional e produzirão efeitos imprevistos por seus próprios 
promotores, além de fregientemente desastrosos para eles — tais 
como as sanções contra a Itália, impostas durante a guerra deste 
país contra a Etiópia. Apesar de tudo, como em uma suprema 
ironia, essa escola de pensamento tenta monopolizar para si pró- 
pria a virtude de ser “prática”; ela trata com desdém as raras 
tentativas de basear a ação internacional em uma compreensão 
genuína das forças que determinam a realidade política, em vez 
de nos postulados ideais da razão abstrata. * 


“ Já em 1877, James Lorimer podia escrever, na obra "Le probléme final du droit 
international”, Revue du droit international et de tégislation comparée, IX (1877), p. 
184: "Por estranho que pareça, contudo, essas especulações de utilitarismo inglês, 
tomadas como um todo, representam, dentre todas as dissertações que eu conheço 
sobre o assunto, as menos úteis do ponto de vista prático." CÊ também Beard, op. 
cit, p. 129: "Praticamente todo mal que era inconcebível na ideologia internacional 
em 1919 veio a desaparecer dentro de um período de vinte anos. Pareceria portanto 
que esse esquema de pensamento [ora bascado em alguns juízos errôneos à respeito 
da natureza e das inclinações dos homens «e nações ou, caso essa explicação seja 
inválida, que os internacionalistas não haviam adotado o “enfoque” correto para O 
objetivo que eles se tinham imposto. A sua imagem do mundo não tinha correspondido 
com suficiente exaúdão às suas realidades, ou seus métodos haviam sido deficientes 
em pontos de técnica. Eles podiam — e alguns o fizeram — atribuir seus defeitos à 
loucura dos homens e nações, mas isso corresponderia a uma confissão de que suas 
premissas e ações anteriores tinham sido fundadas em erros de cálculo. De qualquer 
modo, o veredicto foi o mesmo, a menos que a culpa deva ser jogada sobre os 
americanos, que são os maiores bodes expiatórios do mundo." 


Caríruto IV 


A LUTA PELO PODER: 
A POLÍTICA DO STATUS QUO 


A política interna e a política internacional nada mais são 
do que duas manifestações diferentes do mesmo fenômeno: a 
luta pelo poder. Suas manifestações diferem em dois aspectos 
distintos porque, em cada uma delas, prevalecem diferentes 
condições morais, políticas e sociais. As sociedades nacionais 
modernas demonstram no seu interior um grau de coesão social 
maior do que o existente entre elas. Elementos como uniformi- 
dade cultural, unificação tecnológica, pressões externas e, aci- 
ma de tudo, organização política hierárquica combinam-se para 
fazer com que a sociedade nacional se torne uma entidade com- 
pletamente integrada, distinta de outras sociedades nacionais. 
Como consegiiência, a ordem política interna, por exemplo, 
revela-se mais estável e menos sujeita a transformações violen- 
tas do que a ordem internacional. 

Toda a história nos mostra que as nações ativas em política 
internacional se encontram em um processo contínuo ligado à 
guerra, seja preparando-se para a mesma, seja nela envolvendo- 
se, seja recuperando-se da violência organizada que assume a 
forma de guerra. Na política interna das democracias ocidentais, 
por outro lado, tornou-se uma rara exceção a violência organiza- 
da como instrumento de ação política em grande escala. Mas, 
mesmo nesse caso, ela ainda pode persistir, e, por vezes, O receio 
por ela provocado, sob a forma de revolução exerceu uma in- 
fluência importante sobre o pensamento e a ação políticos. ! 


"Asto é verdade especialmente com respeito ao século XIX, como foi salientado por 
Guglielmo Ferrero, na obra The Principles of Power (New York: G. P. Putnanr's Sons, 
1942). 
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A diferença, a esse respeito, entre o que ocorre na política nacio- 
nal e na política internacional é de grau e não de qualidade. 

Toda atividade política, seja ela nacional ou internacional, 
revela três padrões básicos, isto é, todos os fenômenos políticos 
podem ser reduzidos a um dentre três tipos básicos. Uma dire- 
triz política sempre busca conservar o poder, aumentá-lo ou 
demonstrá-lo. 

A esses três padrões típicos de política correspondem 
três políticas internacionais típicas. Uma nação cuja política 
externa propende mais a conservar o poder do que a modifi- 
car a distribuição do mesmo em seu favor persegue uma po- 
lítica do status quo. Uma nação cuja política exterior se des- 
tina a fazê-la adquirir mais poder do que tem, mediante uma 
mudança nas relações de poder existentes — isto é, cuja polí- 
tica externa, em outras palavras, busca uma alteração favorá- 
vel a ela na situação do poder — obedece a uma política de 
imperialismo. Finalmente, uma nação cuja política exterior 
visa a demonstrar o poder que tem, quer para o propósito de 
mantê-lo, quer para aumentá-lo ainda mais, professa uma 
política de prestígio. ? Convém observar que essas formula- 


* Não se pode dizer que ocorre um abandono desse padrão triplo de política interna- 
cional quando, por vezes, uma nação cede uma parcela de poder sem ter sido fisica- 
mente compelida a fazê-lo, como sucedeu com a Grã-Bretanha na Índia em 1947, ou 
como fizeram os Estados Unidos, em diversas ocasiões, com respeito a alguns países 
latino-americanos. Em tais casos, uma nação age mais como um comandante militar, 
que pode preferir recuar sob certas circunstâncias, porque sua frente se encontra por 
demais dilatada ou suas linhas de comunicação se vêem ameaçadas, ou ainda porque 
ele deseja concentrar suas forças para uma ataque. Do mesmo modo, um país pode 
recuar de uma posição de poder superexposta, que ele não tem condições de manter 
por muito mais tempo. Pode acontecer também que ele prefira substituir uma forma 
de controle por outra, como por exemplo o controle militar pelo político, ou o 
político pelo econômico, ou vice-versa (no caso, a substituição da política do “big 
stick” pela da Boa Vizinhança constitui um exemplo). Uma alteração nos objetivos de 
sua política externa pode ainda exigir uma concentração de esforços em uma outra 
área. De qualquer modo, o fato de que ele cede voluntariamente uma parcela de 
mando não pode ser tido como uma manifestação de desinteresse pelo poder, do 
mesmo modo como o recuo de um comandante militar não prova que ele se tenha 
desinteressado por alcançar uma vitória militar. 
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ções são feitas em caráter provisório e estão sujeitas a refina- 
mento posterior.” 

O conceito de “status quo” deriva da locução latina status 
quo ante bellum, expressão diplomática que engloba as usuais 
cláusulas dos tratados de paz que dispõem sobre a evacuação 
do território de tropas inimigas e sua restauração à soberania do 
período anterior às hostilidades. Assim, os tratados de paz com 
a Itália* e com a Bulgária” que concluíram Segunda Guerra 
Mundial estabeleciam que “todas as forças armadas das Potên- 
cias Aliadas e Associadas serão retiradas” do território daquela 
determinada nação “tão cedo quanto possível e de qualquer 
modo não depois de noventa dias da entrada em vigor do pre- 
sente Tratado.” Em outras palavras, dentro do referido limite de 
tempo o status quo ante bellum seria restabelecido no que diz 
respeito aquele território. º 

A política do status quo visa à manutenção da distribuição 
do poder que existe em um momento particular na história. 
Poder-se-ia dizer que a política do status quo, no que diz respei- 
to à política externa, desempenha a mesma função que uma 
política conservadora cumpre nos negócios internos de um país. 
Esse momento particular na história, que serve de ponto de 
referência para uma política do status quo, corresponde 


* Deve ser ressaltado de modo especial que esses diferentes padrões de políticas 
internacionais não correspondem necessariamente a motivações conscientes na men- 
te dos políticos ou seguidores das respectivas políticas externas. Esses políticos e 
adeptos podem nem mesmo estar cientes da natureza real das políticas que seguem 
e apóiam. De modo mais particular, deve-se mencionar que uma nação pode desejar 
seguir uma política do statrs quo , enquanto que, sem se dar conta, embarca em uma 
política de imperialismo. Essa é a razão por que se tem dito dos ingleses que eles 
conseguiram o seu império devido a um “momento de distração”. Convém esclarecer 
que, no texto que se segue, e no que diz respeito a este ponto, ocupamo-nos exclu- 
sivamente da natureza real das políticas seguidas e não dos motivos daqueles que as 
adotaram. 

* Ver O artigo 73, New York Times, de 18 de janeiro de 1947, p. 26. 

* Ver o artigo 20, ibid. p. 32. 

* Para um maior número de exemplos mais antigos, ver Coleman Phillipson, 
Termination of War and Tredties of Peace (New York: E. P. Dutton and Company, 
1916), p. 223 e seguintes. 
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frequentemente ao fim de uma guerra, quando é efetivada a 
distribuição de poder codificada em um tratado de paz. E esse é 
o procedimento geralmente adotado porque o principal propó- 
sito dos tratados de paz consiste em formular em termos legais 
a mudança no jogo do poder acarretada pela vitória e derrota 
na guerra recém-terminada, bem como em garantir a estabilida- 
de da nova distribuição do poder por meio de dispositivos le- 
gais. Por isso, é muito comum que uma política de status quo 
apareça como a defesa de um ajuste de paz que tenha concluí- 
do a última guerra generalizada. Os governos e partidos políti- 
cos europeus que adotaram uma política de status quo no pe- 
ríodo de 1815 a 1848 o fizeram para defender o ajuste de paz de 
1815, que terminou com as guerras napoleônicas. O principal 
objetivo da Santa Aliança, que esses governos criaram em 1815, 
consistiu na manutenção do status quo existente quando da 
conclusão das referidas guerras napoleônicas. Como consequên- 
cia, ela funcionou sobretudo como uma entidade garante do 
tratado de paz, isto é, do Tratado de Paris de 1815. 

A esse respeito, a relação entre a política de defesa do 
status quo de 1815, codificada no Tratado de Paris, e a Santa 
Aliança é semelhante à relação entre a política a favor do status 
quo de 1918, espelhada nos tratados de 1919, e a Liga das Na- 
ções. A distribuição do poder, tal como existente no final da 
Primeira Guerra Mundial, encontrou sua expressão legal nos 
tratados de paz de 1919. A Liga das Nações teve como seu mais 
importante objetivo manter a paz mediante a preservação do 
status quo de 1918, tal como formulado nos tratados de paz de 
1919. O artigo 10 do Pacto da Liga, que obrigava seus membros 
a “respeitar e preservar contra agressões externas a integridade 
territorial e a independência política existente de todos os mem- 
bros da Liga”, reconhecia como um dos propósitos da Liga a 
manutenção do status quo territorial, como estabelecido nos tra- 
tados de paz de 1919. Em consegiência, a luta a favor e contra 
o status quo, que se prolongou pelo período entre as duas guer- 
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ras mundiais, foi travada sobretudo na defesa ou na oposição 
dos dispositivos territoriais do Tratado de Versalhes e sua garan- 
tia nos termos do artigo 10 do Pacto da Liga. Foi portanto agin- 
do em absoluta consonância com seus pontos de vista que as 
nações opostas ao status quo estabelecido em 1919 decidiram 
cortar suas conexões com a Liga das Nações — o Japão em 1932, 
a Alemanha em 1933, e a Itália em 1937. 

Entretanto, a política do status quo não se manifesta so- 
mente em tratados de paz e nas organizações internacionais 
que os apóiam. Nações desejosas de preservar uma certa distri- 
buição de poder podem utilizar, como seu instrumento, tratados 
especiais, tais como o “Tratado das Nove Potências relativo aos 
princípios e políticas a serem seguidas em assuntos concernentes 
à China”, assinado em Washington, em 6 de fevereiro de 19227, 
e o “Tratado de garantia mútua entre Alemanha, Bélgica, Fran- 
ça, Grã-Bretanha e Itália”, firmado em Locarno, em 16 de outu- 
bro de 1925.º 

O Tratado das Nove Potências transformou a política ame- 
ricana da “porta aberta” na China em uma política multilateral 
que as nações mais interessadas no comércio com a China, e a 
China propriamente, se propuseram manter. Seu principal pro- 
pósito foi o de estabilizar a distribuição de poder com respeito 
à China, tal como existente na ocasião entre as nações contra- 
tantes. Significava isso não somente que permaneceriam intactos 
os direitos especiais que certas nações (especialmente a Grã- 
Bretanha e o Japão) já tinham adquirido em determinadas par- 
tes do território chinês, tais como a Manchúria e alguns portos, 
como também que a China não deveria ceder novos direitos 
especiais a quaisquer das partes contratantes. 

O Tratado de Locarno, que previa garantias mútuas, busca- 
va suplementar a garantia geral do status quo territorial de 1918, 


* United States Treaty Series, No. 671 (Washington, 1923). 
* American Journal of International Lat, Vol. 20 (1926), Suplemento, p. 22. 
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contido no artigo 10º do Pacto da Liga, com um outro especial, 
a respeito das fronteiras ocidentais da Alemanha. O artigo 1º do 
Tratado referia-se expressamente à garantia da “manutenção do 
status quo territorial resultante das fronteiras entre Alemanha e 
Bélgica e entre Alemanha e França”. 

Os tratados de aliança, de modo muito particular, têm 
frequentemente a função de preservar o status quo em certas 
áreas. Desse modo, após a conclusão vitoriosa da guerra contra a 
França, e a fundação do Império Germânico em 1871, Bismarck 
tentou proteger a posição dominadora recentemente conquistada 
pela Alemanha na Europa, para o que recorreu a alianças conce- 
bidas para prevenir guerras de vingança por parte da França. Em 
1879, a Alemanha e a Áustria concluíram uma aliança de defesa 
mútua contra a Rússia e, em 1894, a França e a Rússia firmaram 
uma aliança defensiva contra a combinação da Alemanha com a 
Áustria. O receio mútuo de que a outra aliança estivesse mano- 
brando no sentido de alterar o status quo, enquanto professava 
mantê-lo, constituiu uma dos principais fatores que vieram a pro- 
duzir a conflagração geral da Primeira Guerra Mundial. 

Os tratados de aliança que a França concluiu com a União 
Soviética, a Polônia, a Checoslováquia e a Romênia, no período 
que intermediou as duas guerras mundiais, foram destinados a 
manter O status quo, sobretudo tendo em vista as possíveis ten- 
tativas alemães de alterá-lo. Tiveram o mesmo propósito alguns 
tratados similares entre a Checoslováquia, a Iugoslávia e a 
Romênia, bem como o tratado entre a Checoslováquia e a União 
Soviética. A ineficácia dessas alianças, quando as mesmas foram 
postas à prova, no período entre 1935 e 1939, constituiu uma 
das razões pelas quais a Alemanha atacou a Polônia, em 1939. A 
Aliança Britânico-Polaca, de 5 de abril de 1939, representou a 
última tentativa, antes do início das hostilidades, de preservar 
pelo menos o status quo territorial na zona de fronteira oriental 
da Alemanha. Hoje, as alianças que a União Soviética estabele- 
ceu com os países da Europa Oriental, do mesmo modo como 
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aqueles que os países da Europa Ocidental firmaram entre si 
próprios e com os Estados Unidos, têm por objetivo, igualmen- 
te, a manutenção do status quo, como ele foi estabelecido nes- 
sas respectivas regiões européias, pelo sistema de distribuição 
do poder no final da Segunda Guerra Mundial. 

A manifestação da política de status quo que teve a maior 
importância para os Estados Unidos e que se transformou na 
pedra angular de suas relações externas foi a Doutrina Monroe. 
Na condição de declaração unilateral feita pelo presidente Monroe 
em sua mensagem anual ao Congresso, em 2 de dezembro de 
1823, essa Doutrina estabelece os dois princípios essenciais de 
qualquer política de status quo. Por um lado, ela estipulou o 
respeito, por parte dos Estados Unidos, à distribuição de poder 
então prevalecente no Hemisfério Ocidental: “Com relação às 
atuais colônias ou dependências de qualquer potência européia 
não interferimos nem interferiremos.” Por outro, proclamou a 
resistência, da parte dos Estados Unidos, a qualquer mudança 
imposta por qualquer nação não americana na então prevale- 
cente distribuição do poder: “Mas, com referência aos governos 
que declararam a sua independência, e a mantêm ..., não pode- 
riamos deixar de considerar qualquer intromissão, por parte de 
qualquer potência européia, com o intuito de oprimi-los, ou de 
controlar de algum modo o seu destino, senão como a manifes- 
tação de uma disposição inamistosa para com os Estados Uni- 
dos.” Como expresso nas palavras do presidente Franklin D. 
Roosevelt, em uma alocução diante do Corpo Governante da 
União Pan-Americana, em 12 de abril de 1933: “ela [a Doutrina 
Monroel foi dirigida, e é dirigida, contra à aquisição, por qual- 
quer maneira que seja, de controle de território adicional neste 
hemisfério por qualquer potência não-americana.”” 


* Roosevelt's Foreign Policy, 1933-417. E D.R.'s Unedited Speeches and Messages (New 
York: Wilfred Funk, Inc., 1942), p. 4. 
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Já dissemos que a política de status quo tem por objetivo a 
manutenção da distribuição do poder tal como ela existe em um 
momento particular da história. Isso não significa que a política 
de status quo seja necessariamente oposta a qualquer mudança 
que seja. Embora não se contraponha a mudanças como tais, 
ela resiste a qualquer modificação que corresponda a uma revi- 
ravolta nas relações de poder entre duas ou mais nações, que 
possam rebaixar, por exemplo, a nação A de uma posição de 
poder de primeira classe para uma de segunda classe, ou pos- 
sam elevar a nação B a uma posição de eminência antes detida 
pela nação A. Contudo, pequenos ajustes, de alcance limitado 
na distribuição do poder, e que deixam intactas as relativas po- 
sições de poder das nações em causa, são perfeitamente com- 
patíveis com a política de status quo. Por exemplo: a compra do 
território do Alasca pelos Estados Unidos, em 1867, não afetou 
O status quo então existente entre os Estados Unidos e a Rússia, 
uma vez que, dado o grau de desenvolvimento das tecnologias 
cle comunicações e de guerra naquela época, a aquisição pelos 
Estados Unidos daquele território então inacessível não afetou 
de modo apreciável a extensão da distribuição de poder entre 
os Estados Unidos e a Rússia. 

Do mesmo modo, por adquirir as Ilhas Virgens da Dina- 
marca, em 1917, os Estados Unidos não embarcaram em uma 
política destinada a alterar o status quo com respeito às repúbli- 
cas centro-americanas. Embora a aquisição das Ilhas Virgens 
tenha melhorado significativamente a posição estratégica dos 
Estados Unidos, no que diz respeito à defesa das rotas de apro- 
ximação do Canal de Panamá, ela não alterou as posições de 
poder relativas dos Estados Unidos e das repúblicas centro-ame- 
ricanas. A aquisição das Ilhas Virgens pode ter reforçado a posi- 
ção já dominante dos Estados Unidos no Caribe, mas não a 
criou e, portanto, revelou-se compatível com uma política de 
status quo. Poder-se-ia mesmo dizer que, ao reforçar a prepon- 
derância dos Estados Unidos sobre as repúblicas centro-ameri- 
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canas, tal aquisição na realidade reforçou a já existente distri- 
buição de poder e, desse modo, contribuiu para a consecução 
dos propósitos de uma política de status quo. 

Desde 1962, a União Soviética tomou a decisão de ampliar 
significativamente a sua influência por meio da instalação de 
mísseis em Cuba. A administração Kennedy avaliou as possíveis 
alternativas de procedimentos que ela poderia adotar para reti- 
rar Os mísseis, até mesmo um ataque aéreo. Finalmente, ela 
preferiu executar uma política de bloqueio e quarentena. Os 
soviéticos retiraram seus mísseis, como resultado de um enten- 
dimento entre Kennedy e Krushev, mas continuaram a apoiar O 
regime de Castro mediante um maciço programa de assistência 
econômica e militar. Nesse ínterim, Cuba buscou ampliar a sua 
própria influência ideológica nas áreas do Caribe e da América 
Central. Na década de 1980, foram identificados elementos cu- 
banos e soviéticos integrantes dos serviços de assistência militar 
e pessoal militar, em países como Granada e Nicarágua. Deixan- 
do de lado a questão do apoio militar a uma intervenção cuba- 
na nesses países, a questão sobre a qual se debruçavam os 
formuladores de políticas americanos consistia em avaliar em 
que extensão estava ameaçado o status quo. Será que uma in- 
tervenção independente cubana ameaçava o status quo ? Será 
que a ação cubana, como um agente dos soviéticos, era a verda- 
deira ameaça? Constituía o envolvimento soviético uma viola- 
ção da Doutrina de Monroe, e o próprio acordo Kennedy-Krushev 
representaria uma ameaça ao status quo? Diversas administra- 
ções americanas sucessivas, a começar pela de John F. Kennedy, 
foram forçadas a encarar essa questão. Em 25 de outubro de 
1983, a administração Reagan invadiu Granada — pretensamente 
para proteger a vida de cerca de mil americanos na ilha, mas na 
realidade porque Granada era vista como um arsenal para ação 
militar controlada pelos cubanos e assessores soviéticos, não 
somente lá como em outras áreas do Caribe. Os observadores 
continuavam a indagar se as atividades cubanas e soviéticas 
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chegaram a constituir uma verdadeira ameaça ao status quo na 
região. Foram dadas respostas conflitantes na Europa e nos Es- 
tados Unidos, enquanto que a política do presidente Reagan era 
submetida a um escrutínio muito crítico. O padrão para julgar o 
envolvimento cubano-soviético e para determinar a resposta dos 
formuladores de políticas americanos dependia de saber se es- 
tava havendo uma importante mudança na distribuição do po- 
der e, como consequência, na situação de status quo. 


CaríTuLO V 


A LUTA PELO PODER: O 
IMPERIALISMO 


O Que 0 IMPERIALISMO NÃO É 


Uma análise objetiva do processo de aquisição das Ilhas Vir- 
gens pelos Estados Unidos poderia revelar que ele fez parte de 
uma política de status quo naquela região. Apesar disso, essas ações, 
e outras similares destinadas a reforçar a posição dos Estados Uni- 
dos no Caribe, foram consideradas por muitos observadores como 
imperialistas. Tais observadores usaram esse termo “imperialista” 
não com o intuito de caracterizar objetivamente um tipo particular 
cle política externa, mas como uma expressão de opróbrio por 
meio da qual se pode desacreditar uma política a que se opõe o 
observador. Essa utilização arbitrária do termo para fins polêmicos 
já se tornou tão generalizada nos dias de hoje que os vocábulos 
“imperialismo” e “imperialista” passaram a ser aplicados 
indiscriminadamente, independentemente de sua natureza, a qual- 
quer política externa com que por acaso não concorde o usuário. 

Os anglófobos referir-se-ão ao imperialismo britânico como 
uma atualidade em 1980, como o fizeram em 1940 ou 1914. Os 
russófobos qualificarão de imperialista qualquer coisa que os 
russos façam em matéria de negócios exteriores. A União Sovié- 
tica considerava que todos os participantes da Segunda Guerra 
Mundial travavam uma guerra imperialista, até que ela foi ataca- 
da pela Alemanha em 1941. A partir desse momento, a guerra 
que ela teve de enfrentar passou, por definição, a ser considera- 
da como antiimperialista. “Imperialismo americano” tornou-se 
um expressão padronizada para uso dos inimigos e críticos dos 
Estados Unidos pelo mundo afora. Para aumentar ainda mais a 
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confusão, certos sistemas econômicos e políticos, bem como 
alguns grupos econômicos, como banqueiros e industriais, pas- 
saram indiscriminadamente a ser identificados com as políticas 
externas imperialistas. 

Devido ao desgaste ocorrido nesse processo de emprego 
indiferenciado, o termo “imperialismo” perdeu todo o seu signifi- 
cado real. Todo mundo passou a ser um imperialista aos olhos de 
alguém que aconteça de não aceitar as suas políticas externas. 
Em tais circunstâncias, cabe ao analista teórico a tarefa de romper 
com esse uso popular, de modo a restituir ao termo uma signifi- 
cação eticamente neutra, objetiva e definível, que seja ao mesmo 
tempo útil para a teoria e a prática da política internacional. ! 

Antes de perguntar o que é o imperialismo na realidade, 
proponho que nos indaguemos o que o imperialismo não é, 
mas que frequentemente se supõe que ele seja. Os três equívo- 
cos mais populares requerem a nossa atenção. 

1. Nem toda política externa voltada para um acréscimo no 
poder de uma nação constitui necessariamente uma manifesta- 
ção de imperialismo. Já esclarecemos esse equívoco, em nossa 
cliscussão da política do status quo.” Definimos então imperialis- 
mo como sendo uma política que visa à demolição do status quo, 
que busca uma alteração nas relações de poder entre duas ou 
mais nações. Uma política que se contente somente com um ajus- 
te, deixando intacta a essência dessas relações de poder, continua 
operando dentro da moldura geral de uma política de status quo. 


"O termo é frequentemente utilizado como sinônimo de qualquer modalidade de 
expansão colonial, como por exemplo em Parker Thomas Moon, na sua obra 
Imperialism and World Politics (New York: The Macmillan Company, 1926). Tal uso 
não pode ser questionado de um ponto de vista teórico, desde que ele não implique 
uma teoria geral da natureza de políticas expansionistas como tais. Uma vez que no 
texto presente estamos lidando com as características gerais das políticas internacio- 
nais de expansão, torna-se óbvio que uma conceituação limitada aos fenômenos de 
expansão colonial se apresenta como demasiadamente estreita para nossos propósi- 
tos. 

* Sobre este ponto, ver a discussão no Capítulo 4. 
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A idéia de que imperialismo e qualquer acréscimo intencio- 
nal de poder são a mesma coisa é sustentada principalmente por 
dois grupos distintos. Os que se opõem em princípio a uma de- 
terminada nação e suas políticas, como é o caso dos anglófobos, 
russófobos e antiamericanos, consideram a mera existência do 
objeto de sua fobia como sendo uma ameaça ao mundo. Sempre 
que um desses países temidos se engaja no processo de ampliar 
o seu poder, é natural que aqueles que o receiam considerem 
esse acréscimo de poderio como um trampolim para a conquista 
do mundo, isto é, como uma manifestação de uma política impe- 
rialista. Por outro lado, todos aqueles que, como herdeiros da 
filosofia política do século XIX, consideram qualquer política ex- 
terna ativa como um mal destinado a desaparecer em um futuro 
previsível condenarão uma política exterior que busca uma am- 
pliação de poder. Eles identificarão essa política externa com o 
que é para eles o paradigma do mal — o imperialismo. 

2. Não se pode considerar como imperialista toda política 
externa que vise à preservação de um império já existente. É 
largamente disseminada a crença de que constitui uma ativida- 
de imperialista qualquer ação desenvolvida por uma nação, como 
a Grã-Bretanha, a China, a União Soviética ou os Estados Uni- 
dos, no sentido de manter sua posição de preponderância em 
certas regiões. Desse modo, o imperialismo se torna identifica- 
do com a manutenção, defesa e estabilização de um império 
real, em vez de se equiparar a um processo dinâmico de aquisi- 
ção de um novo império. Apesar disso, embora faça sentido 
empregar o termo “imperialismo” às políticas internas de um 
império existente, torna-se confuso e enganador aplicar o mes- 
mo termo às políticas internacionais de natureza essencialmente 
estática e conservadora, uma vez que, no campo de política 
internacional, o imperialismo é contrastado com a política do 
status quo, e, como consequência, possui uma conotação dinã- 
mica. À esse respeito, a história do que é geralmente chamado 
de “imperialismo britânico” é bem instrutiva. 
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A idéia do imperialismo britânico teve sua origem na pró- 
pria Grã-Bretanha. A expressão foi usada pela primeira vez pe- 
los Conservadores, no governo de Disraeli, durante a campanha 
para as eleições de 1874. A noção de imperialismo britânico, tal 
como concebida por Disraeli e mais tarde desenvolvida por 
Joseph Chamberlain e Winston Churchill, opunha-se âquilo que 
os Conservadores designavam como o cosmopolitismo e o 
internacionalismo dos Liberais. A idéia encontrou sua expressão 
concreta no programa político da “federação imperial”. Os pon- 
tos mais importantes desse programa eram: (1) a unificação e a 
integração da Grâ-Bretanha e suas possessões em um império 
unificado mediante o recurso a tarifas protecionistas, (2) reserva 
de terra colonial disponível para ingleses, (3) forças armadas 
unificadas e (4) um órgão central representativo em Londres. 

Quando esse programa “imperialista” foi apresentado e posto 
em prática, a expansão territorial da Grã-Bretanha já tinha che- 
gado ao fim, em suas grandes linhas. Assim, o programa do 
“imperialismo” britânico vinha a ser, essencialmente, uma plata- 
forma de consolidação, e não de expansão. Ele buscava assegu- 
rar e explorar o que já havia sido conquistado. Aspirava a esta- 
bilizar a distribuição de poder que se produzira após a criação 
do Império Britânico. 

Quando Kipling justificou o imperialismo britânico como 
sendo “o ônus do homem branco”, a verdade é que esse ônus já 
estava sendo carregado aos ombros. Desde a década de 1870, o 
“imperialismo” britânico — isto é, a política externa britânica vol- 
tada para suas possessões ultramarinas — consistia de modo geral 
em uma política de status quo , mas de modo algum imperialista, 
no sentido exato do termo. Não obstante, os antiimperialistas, 
tanto na Grã-Bretanha como alhures, ao aceitarem sem maior 
atenção slogans imperialistas de Disraelie Chamberlain e confun- 
dindo os efeitos do imperialismo com o próprio imperialismo, 
opuseram-se à política britânica de exploração e consolidação — 
especialmente na África e na Índia —, que eles tinham como “im- 
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perialista”. De fato, quando Churchill se recusou em 1942 a “pre- 
sidir à liquidação do Império Britânico”, ele falava não como um 
imperialista, mas como um conservador em política externa, um 
defensor do status quo do império. 

O “imperialismo” britânico e seus oponentes constituem 
exemplos consumados da confusão reinante entre a consolida- 
ção e defesa do império, por um lado, e o imperialismo, do 
outro. Mas estão longe de serem os únicos exemplos. Quando 
nos referimos ao Império Britânico e ao imperialismo romano, 
pensamos naturalmente no período da história romana que se 
inicia com Augusto, que foi o primeiro imperador a governar O 
que era então chamado, pela primeira vez, de imperium 
romanum. No entanto, quando Augusto concedeu a Roma e 
suas possessões a constituição de um império, a expansão de 
Roma já havia essencialmente chegado ao seu termo. A política 
exterior da República, desde as Guerras Púnicas até sua queda 
com Júlio César, havia sido de fato imperialista, no sentido exa- 
to da expressão. Naquele período, a face política da terra fora 
alterada e tornada romana. A política externa dos imperadores e 
suas guerras contínuas serviram ao principal intento de assegu- 
rar e proteger o que fora conquistado muito antes. De modo 
não diverso do que viria a ocorrer com as políticas “imperialis- 
tas” da Grã-Bretanha, desde os tempos de Disraeli até os de 
Churchill, a política externa de Roma visava à conservação, ao 
status quo. Quando houve conquistas, como no tempo de 
Trajano, por exemplo, essas políticas serviram para tornar mais 
seguros O império e a supremacia romana. 

O mesmo é válido, em essência, com respeito aos aspectos 
territoriais do “imperialismo” americano, desde os inícios do 
século XX até à Segunda Guerra Mundial. O grande debate pró 
e contra o imperialismo americano, que fez furor nas primeiras 
décadas do século, seguiu-se à grande expansão imperialista do 
século XIX. O referido debate girava em torno de uma política 
que defendia essencialmente a consolidação, a proteção e a 
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exploração; isto é, tratava-se de uma política do status quo. 
Quando William Graham Sumner se referiu, em 1898, à política 
americana de expansão, como sendo “a conquista dos Estados 
Unidos pela Espanha”, ele tinha em mente uma política que já 
estava esgotada. Quando o senador Albert J. Beveridge decla- 
rou que “Deus nos fez capazes na arte de administrar, a fim de 
que possamos governar entre povos selvagens e senis”*, ele 
tentava justificar um domínio já então estabelecido, mais do que 
apoiar uma expansão planejada para o futuro. 

Desse modo, tanto na Grã-Bretanha como nos Estados 
Unidos, boa parte do debate moderno sobre o imperialismo 
ocorreu após o processo de expansão imperialista, seja para 
condená-lo, seja para justificá-lo em retrospecto. No que diz 
respeito às reais políticas a serem implementadas no futuro, o 
debate se concentrou primordialmente no resultado das políti- 
cas imperialistas, isto é, na administração e proteção do impé- 
rio. Não é difícil encontrar a explicação para isso. O grande 
debate se iniciou na Grã-Bretanha, com a exaltação conserva- 
dora do Império Britânico, uma espécie de contrapartida britá- 
nica ao nacionalismo do continente. O Império Britânico era 
um império colonial e, como tal, se tornou o protótipo do impé- 
rio moderno. Como consequência, a aquisição e a exploração 
das colônias se converteram em sinônimo de império, que as- 
sim recebeu primordialmente, se não exclusivamente, uma 
conotação econômica. Essa conotação econômica deu origem 
ao mais extenso, mais sistemático e também mais popular con- 
junto de idéias que procurou explicar o imperialismo nos tem- 
pos modernos: as teorias econômicas do imperialismo. E aqui 
nos deparamos com o terceiro dos equívocos que ocultaram a 
verdadeira natureza do imperialismo. 


* Ver a citação precedente, página 98, nota 2. 

" Discurso no Senado, em 9 de janeiro de 1900, reimpresso in Ruhl J. Bartlett, 
The Record 0f American Diplomacy, 4a. edição (New York: Alfred A. Knopf, 196-D, 
p. 385. 
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Teorias EconôMiIcAS DO EMPERIALISMO 


As teorias do imperialismo: marxista, liberal e “diabó- 
lica” 


As teorias econômicas do imperialismo desenvolveram-se 
em três escolas de pensamento: a marxista, a liberal e uma tercei- 
ra que foi corretamente designada como a teoria “diabólica”* do 
imperialismo. 

A teoria marxista repousa sobre a convicção, que serve de 
fundamento para todo pensamento marxista, de que todos os 
problemas políticos constituem o reflexo de forças econômicas. 
Como consequência, o fenômeno político do imperialismo é um 
produto do sistema econômico em que ele se origina — isto é, O 
capitalismo. As sociedades capitalistas, segundo as teorias marxis- 
tas, são incapazes de encontrar, dentro de si próprias, mercados 
suficientes para seus produtos e investimentos adequados para 
seu capital. Por esse motivo, elas têm a tendência a escravizar 
inclusive áreas mais amplas não capitalistas e, como última etapa, 
até mesmo outras áreas capitalistas, de modo a poder transformá- 
las em mercados para seus produtos em excesso e transferir-lhes 
sua capacidade superavitária de capital para investimentos. 

Os marxistas moderados, como Kautsky e Hilferding, acredi- 
tavam que o imperialismo representava uma das políticas do capita- 
lismo e que, portanto, uma política imperialista constituía uma 
questão de escolha em relação à qual o capitalismo poderia estar 
mais ou menos inclinado, segundo as circunstâncias. Por outro 
lado, Lenin* e seus seguidores, de modo especial Bukharin”, identi- 


* Charles A. Beard, The Divel Theory of War (New York: The Vanguard Press, 1936); 
ver também The Nete Republic, Vol. 86 (4, 11 e 18 de março de 1936). 

º Collected Works (New York: International Publishers. 1927), Vol. XVII; Selected 
Works (New York: : International Publishers, 1935), Vol. V. 

“Imperialism nd World Economy (New York: International Publishers, 1929). Den- 
tre os escritores que inluenciaram de modo particular o desenvolvimento da teoria 
marxista do imperialismo, e que não foram mencionados no texto, devem ser ressal- 
tados Rosa Luxemburg e Fritz Sternberg. CF. desta última, The Coming Crisis (New 
York: The John Day Company, 1946). 
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ficavam completamente imperialismo com capitalismo. O imperia- 
lismo seria idêntico ao capitalismo em seu último estágio de 
desenvolvimento, isto é o do monopólio. No dizer de Lenin, “o 
imperialismo é o capitalismo naquela fase de seu desenvolvi- 
mento em que o domínio de monopólios e o capital financeiro 
já se estabeleceram; no qual a exportação de capitais adquiriu 
uma importância muito grande; no qual já teve início a divisão 
do mundo entre os grandes cartéis internacionais; e em que já 
se completou a partilha de todo território da terra entre as gran- 
des potências capitalistas”. 

Na visão dos marxistas, o capitalismo é o pior dos males, e 
O imperialismo constitui apenas a sua necessária ou provável 
manifestação. A escola liberal, da qual John A. Hobson” é o 
principal representante, preocupa-se sobretudo com o imperia- 
lismo, no qual ela se depara com o resultado, não do capitalis- 
mo como tal, mas de certos desajustes dentro do sistema capita- 
lista. Em conformidade com o marxismo, a escola liberal aponta 
que a raiz do imperialismo está no excesso de mercadorias e 
capitais que buscam saídas em mercados estrangeiros. Não 
obstante, a expansão imperialista, de acordo com Hobson e sua 
escola, não constitui o método inevitável nem sequer mais racio- 
nal de dispor desses excessos. Uma vez que tais excedentes 
resultam da má distribuição do poder aquisitivo, o remédio pode- 
rá ser alcançado com a expansão do mercado doméstico, median- 
te reformas econômicas, tais como o acréscimo no mencionado 
poder aquisitivo e a eliminação de poupanças em quantidade 
excessiva. É essa crença em uma alternativa nacional ao imperia- 
lismo que diferencia, em suas linhas principais, a escola liberal 
e o marxismo. 


* Imperialism, the Highest Stage of Capitalism (New York: International Publishers, 
1933), p. 72. 
º Imperialism (Londres: G. Allen & Unwin, 1938). 
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A teoria “diabólica” do imperialismo opera em um nível inte- 
lectual muito mais baixo do que as outras duas teorias a ela asso- 
ciadas. Ela é apoiada amplamente por pacifistas e já se transfor- 
mou em uma das marcas registradas da propaganda comunista. 
Pode dizer-se que ela constituiu a filosofia oficial do Comitê Nye, 
o qual, no período de 1934 a 1936, investigou, em nome do Sena- 
do dos Estados Unidos, as influência dos interesses financeiros e 
industriais na intervenção dos Estados Unidos na Primeira Guerra 
Mundial. A publicidade dada aos trabalhos desse comitê transfor- 
mou a teoria “diabólica” do imperialismo, durante algum tempo, 
na mais popular explicação dos assuntos externos nos Estados 
Unidos. A simplicidade da teoria contribuiu em muito para a sua 
popularidade. Ela identificava certos grupos que obviamente mui- 
to ganharam com conflitos, como fabricantes de material bélico 
(os chamados produtores de munições), banqueiros internacio- 
nais (“Wall Street”) e seus assemelhados. Uma vez que eles lucra- 
ram com as hostilidades, deduz-se que devem ter tido interesse 
em que houvesse guerra. Assim, Os que ganham com as confla- 
grações se transformaram em “vendedores de guerras”, seres “dia- 
bólicos” que planejam guerras para poderem se enriquecer. 

Os marxistas extremados considerem o capitalismo e o im- 
perialismo como sendo a mesma coisa, enquanto os marxistas 
moderados e os discípulos de Hobson vêem no imperialismo o 
resultado de desajustes dentro do sistema capitalista. Contudo, 
para os adeptos da teoria “diabólica”, tanto o imperialismo como 
a guerra em geral nada significam a não ser uma conspiração de 
capitalistas perversos somente interessados no ganho particular. 


Crítica dessas teorias 


Todas as explicações do imperialismo, desde as mais refina- 
das às mais primitivas, são desautorizadas pela prova da expe- 
riência histórica. A interpretação econômica do imperialismo trans- 
forma uma experiência histórica limitada, baseada em alguns 


106 H. MORGENTHAU 


poucos casos isolados, em uma lei universal da história. É real- 
mente verdade que, no final do século XIX e em parte do vigési- 
mo, em poucas guerras foram travadas primordialmente, se não 
exclusivamente, em função de objetivos econômicos. Os exem- 
plos clássicos foram a Guerra dos Boêres, de 1899 a 1902, e a 
Guerra do Chaco, entre Bolívia e Paraguai, de 1932 a 1935. É 
difícil negar, quanto à primeira, a principal responsabilidade dos 
interesses de mineradores de ouro britânicos. A segunda é tida 
por alguns como um conflito entre duas companhias petrolíferas 
pelo controle dos campos de petróleo. 

Contudo, durante todo o período do capitalismo maduro, 
não houve qualquer conflito, com exceção da Guerra dos Boêres, 
que tenha sido travado entre as grandes potências por motivo 
exclusivo ou mesmo predominante de objetivos econômicos. A 
Guerra Austro-Prussiana de 1866 e a Guerra Franco-Germânica de 
1870, por exemplo, não se fundaram em objetivos econômicos de 
qualquer monta. Tratou-se de guerras políticas, na verdade impe- 
rialistas, combatidas com o propósito de estabelecer uma nova 
distribuição de poder, primeiro em favor da Prússia dentro da 
Alemanha, e em seguida em favor da Alemanha, dentro do siste- 
ma de Estados europeus. A Guerra da Criméia, de 1854-56, a Guerra 
Hispano-Americana, de 1898, a Guerra Russo-Japonesa, de 1904- 
05, e a Guerra Turco-ltaliana, de 1911-12, além das várias guerras 
balcânicas, revelam que os objetivos econômicos tiveram, quando 
muito, um papel subordinado. As duas guerras mundiais constitu- 
íram certamente conflitos políticos, em que estava em jogo o do- 
mínio da Europa, se não o do mundo. É natural que a vitória 
nessas guerras tenha acarretado vantagens econômicas e, mais 
particularmente, que as derrotas tenham em sua esteira provoca- 
do perdas econômicas. Esses efeitos, contudo, jamais representa- 
ram a questão central, não passaram de subprodutos das conse- 
quências políticas da vitória ou da derrota. Menos ainda constituíram 
esses efeitos econômicos os motivos que determinaram nas men- 
tes dos políticos responsáveis a decisão da guerra ou da paz. 
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As teorias econômicas do imperialismo são, portanto, apoia- 
das pela experiência desse período histórico, que elas supõem 
ser intimamente ligado, se não idêntico, ao imperialismo, isto é, 
ao período capitalista. Além, do mais, o principal período de 
expansão colonial, que as teorias econômicas tendem a identifi- 
car com o imperialismo, na verdade precede a era do capitalismo 
maduro e não pode ser atribuído às contradições internas desse 
sistema. Comparadas com as ocorridas nos séculos XVI, XVII e 
XVII, são relativamente pequenas as aquisições coloniais dos 
séculos XIX e XX. A última fase do capitalismo chega mesmo a 
testemunhar a liquidação em larga escala de alguns impérios, sob 
a forma de retirada da Grã-Bretanha, da França, de Portugal e, da 
Holanda de suas antigas possessões na Ásia e na África. 

O testemunho da história se mostra ainda mais desfavorável 
aos argumentos das teorias econômicas, se colocarmos estas em 
confronto com as evidências apresentadas pelos processos pré- 
capitalistas da formação dos impérios. Foram imperialistas, no 
sentido político, as políticas que na Antiguidade levaram à funda- 
ção dos impérios egípcio, assírio e persa, como o foram igual- 
mente as conquistas de Alexandre Magno e as políticas de Roma 
no último século antes da Era Cristã. A expansão árabe nos sécu- 
los VIH e VII revelou todas as características do imperialismo. O 
“apa Urbano II valeu-se dos argumentos ideológicos típicos de 
apoio a uma política imperialista quando, em 1095, expôs ao 
Concílio de Clermont as razões para a Primeira Cruzada, nas seguin- 
tes palavras: “Porque a terra que habitais, encerrada por todos os 
lados pelos mares e cercada de picos montanhosos, é demasiado 
limitada para a vossa grande população. Além disso, ela contém 
poucas riquezas e só com dificuldade produz alimentos bastantes 
para os seus cultivadores. Essa é a razão pela qual vos matais e 
vos devorais uns aos outros, pela qual guerreais e pela qual mor- 
rem tantos dentre vós em meio às lutas civis.” !º Luís XIV, Pedro o 


PF A. Ogg, editor, A Source Book of Medieval Etistory (New York: American Book 
Company, 1907). p. 286. 
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Grande e Napoleão foram os grandes imperialistas da moderna 
era pré-capitalista. 

Todos esses imperialismos dos tempos pré-capitalistas com- 
partilham com os do período capitalista a tendência para sub- 
verter as relações de poder já estabelecidas e substituí-las pelo 
domínio do poder imperialista. Além do mais, esses dois perío- 
dos de imperialismo também se caracterizam pela subordinação 
de objetivos econômicos a considerações de ordem política. 

Nem Alexandre Magno nem Napoleão I, e tampouco Hitler, 
embarcaram em políticas imperialistas com o propósito de auferir 
ganhos pessoais ou no intuito de escapar aos desajustes de seus 
sistemas econômicos. O que eles tinham em mira era exatamen- 
te a mesma coisa que hoje busca o capitão de indústria, quando 
tenta estabelecer um “império” indusrtrial, mediante a adição de 
empresas a outras empresas, até que possa dominar a sua in- 
dústria de modo monopolístico ou quase monopolístico. O que 
querem o imperialista pré-capitalista, O imperialista capitalista e 
o capitalista “imperialista” é o poder, e não o ganho econômico. 
O capitão de indústria não é impelido, de um modo mais forte 
do que o foi Napoleão, pela necessidade econômica ou cobiça 
pessoal, para o seu objetivo “imperialista”. O ganho pessoal e a 
solução de problemas econômicos por meio da expansão impe- 
rialista não constituem para eles senão uma agradável possibili- 
dade tardia, ou um subproduto bem-vindo, mas não o objetivo 
que dispara o ímpeto imperialista. 

Já vimos que o imperialismo não é determinado em função 
de motivações econômicas, capitalistas ou não. Veremos que os 
capitalistas por si mesmos não são imperialistas. De acordo com 
as teorias econômicas, e mais particularmente com a teoria “diabó- 
lica”, os capitalistas utilizam os governos como suas ferramentas 
para instigar políticas imperialistas. Contudo, a investigação histó- 
rica dos exemplos citados em apoio à interpretação econômica 
nos mostra que, na maioria dos casos, a relação inversa real- 
mente existia entre os políticos e os capitalistas. As políticas 
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imperialistas eram geralmente concebidas pelos governos, que 
então convocavam os capitalistas para apoiar tais políticas. Des- 
se modo, o testemunho histórico nos aponta o primado da polí- 
tica sobre a economia. O propalado “domínio do financista ... 
sobre a política internacional” constitui na realidade, segundo a 
expressão do professor Schumpeter, “um conto de fadas 
jornalístico, quase sempre ridiculamente distante dos fatos.” 

E no entanto, em vez de serem instigadores, os capitalistas 
como um grupo — excetuados alguns capitalistas individuais — 
não eram sequer patrocinadores das políticas imperialistas. Tan- 
to os livros publicados como as políticas dos grupos e partidos 
políticos que representam o elemento capitalista nas sociedades 
modernas representam um testemunho da oposição que tradicio- 
nalmente fizeram as classes comerciais e produtoras a qualquer 
política externa que, como o imperialismo, pudesse levar à guerra. 
Como declarou o professor Viner: 


“* Na maioria das vezes, foram as classes médias que se consti- 
tuíram nos sustentadores do pacifismo, do internacionalismo, 
da conciliação internacional e solução ajustada de disputas, do 
desarmamento — na medida em que tais movimentos tiveram 
patrocinadores. Na maioria dos casos, coube aos aristocratas, 
às classes agrícolas, frequentemente às classes trabalhadoras 
urbanas representar os expansionistas, Os imperialistas, Os 
chauvinistas belicosos. No Parlamento Britânico, foram os por- 
ta-vozes dos “interesses das classes abastadas”, das classes 
médias emergentes nos distritos manufatureiros do norte é do 
distrito financeiro (a “City”) de Londres que fizeram o papel de 
conciliadores durante as guerras napoleônicas, durante a Guerra 
da Criméia, durante a Guerra dos Boêres, e até mesmo durante 
o período que vai da ascensão de Hitler à invasão da Polônia 


" Joseph Schumpeter, Business Cycles (New York e Londres: McGraw-Hill Book 
Company, 1939), Vol. |, p. 495, n. 1. 
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pela Alemanha. Em nosso próprio país, foi em grande parte 
dos círculos comerciais que surgiu uma importante oposição à 
Guerra Americana de independência, à guerra de 1812, ao 
imperialismo de 1898 e à política antinazista do governo 


Roosevelt anterior ao episódio de Pearl Harbor. !º 


Desde sir Andrew Freeport, que escrevia no Spectator, no 
começo do século XVIII, até A Grande Ilhisão, de Norman Angell, 
em nossa época, é convicção firme dos capitalistas, como uma 
classe, e de muitos capitalistas, como indivíduos, que “a guerra 
não compensa”, que a guerra é incompatível com uma socieda- 
de industrial, e que os interesses do capitalismo requerem paz e 
não guerra, uma vez que somente a paz torna possíveis os cál- 
culos racionais sobre os quais são baseadas as ações capitalis- 
tas. À guerra traz consigo, implicitamente, um componente de 
irracionalidade e de caos que é estranho à própria natureza do 
capitalismo. O imperialismo, contudo, por constituir uma tenta- 
tiva de subverter as relações de poder existentes, carrega embu- 
tido o inevitável risco de guerra. Assim sendo, os capitalistas, 
como um grupo, sempre se opuseram à guerra. Eles jamais ini- 
ciaram, e quando muito se limitaram a apoiar, com apreensões 
e sob pressão, políticas imperialistas que pudessem levar, e em 
muitas ocasiões levaram, à guerra. 


!º Jacob Viner, “Peace as an Economic Problem”, International Economics (Glencoc: 
The Free Press, 1951), p. 255. Cf. Philip S. Foner, Brsiness and Slavery: The Neto York 
Merchants and the Irrepressible Conflict (Chapel Hill: University of North Carolina 
Press, 1941), a propósito da oposição dos comerciantes de Nova York e Nova Ingla- 
terra à Guerra Civil, e a declaração de Disraeli dirigida ao lorde Salisbury, de 26 de 
setembro de 1876: “Todas as classes abastadas e comerciais de todos os países são 
contra a guerra ....” Também significativo a esse respeito é o despacho que o embai- 
xador britânico junto à Alemanha enviou ao seu Ministério do Exterior, na véspera da 
Primeira Guerra Mundial, em 30 de junho de 1914: “Ouço realmente, de todos os 
lados, que as classes financeiras e industriais são frontalmente contra uma guerra, sob 
qualquer forma ...” British Documents on the Origin of the War, 1898-1914 (Londres, 
His Majesty's Stationery Office, 1926), Vol. XI, p. 361. 
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Como foi possível que um corpo de doutrina como as teo- 
rias econômicas do imperialismo, tão distanciadas dos fatos da 
experiência, tivesse podido dominar as mentes do público? São 
dois os fatores responsáveis pelo êxito daquela doutrina: o cli- 
ma da opinião pública no mundo ocidental e a natureza da 
própria doutrina. Já tivemos oportunidade de salientar a ten- 
dência geral daquela época a reduzir problemas políticos a econô- 
micos. ** Os capitalistas e seus críticos são igualmente culpados 
desse erro fundamental. Os primeiros esperavam que o desenvol- 
vimento do capitalismo, liberto dos grilhões atávicos da era pré- 
capitalista e seguindo somente suas próprias leis imanentes, 
gerasse a prosperidade e a paz gerais. Os últimos achavam-se 
convencidos de que tais objetivos só poderiam ser alcançados 
mediante a reforma ou a abolição do sistema capitalista. Ambos 
os campos buscavam remédios econômicos para problemas 
políticos. Bentham advogava a emancipação das colônias como 
a melhor maneira de acabar com os conflitos imperialistas que 
levavam à guerra. Proudhon, Cobden e seus discípulos viam 
nas tarifas a única fonte de conflitos internacionais e argumen- 
tavam que a paz resultaria da expansão do livre comércio. ! 

Já em nossa época, ouvimos dizer que, por ter sido o impe- 
rialismo alemão, italiano e japonês um produto de necessidades 
econômicas, esses países se teriam abstido de suas políticas impe- 
rialistas, caso tivessem recebido empréstimos, colônias e acesso 
a matérias-primas. Costuma-se alegar que as nações pobres recor- 
rerão à guerra no intuito de escapar das dificuldades econô- 
micas. Se as nações ricas amenizarem essas suas dificuldades 
econômicas, elas deixarão de ter motivos para entrar em guerra. 
Na era clássica do capitalismo, tanto os adeptos como os adver- 


“ Ver página 65 e seguintes. Ver também Hans |. Morgenthau, Scientific Mam versus 
Potver Politics (Chicago: University of Chicago Press, 1946; Phoenix Edition, 1965), 
pp. 75 segs. 

“ Ver página 66 
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sários do sistema capitalista acreditavam que os motivos econô- 
micos que pareciam determinar as ações dos homens de negó- 
cios estavam dirigindo as ações de todos os homens. 

A outra razão para a rápida acolhida da interpretação econô- 
mica do imperialismo reside em sua plausibilidade. Pode-se di- 
zer que, de modo geral, corresponde à verdade o que diz o 
professor Schumpeter a respeito da teoria marxista do imperia- 
lismo: “Parece estar perfeitamente explicada uma série de fatos 
vitais de nossa era. Todo um labirinto de políticas internacionais 
aparenta ter sido esclarecido por um poderoso golpe de análi- 
se.” 5 O mistério ligado a uma força tão ameaçadora, tão desu- 
mana € frequentemente assassina, como o imperialismo, o proble- 
ma teórico de defini-la como um tipo distinto de política 
internacional e, sobretudo, de reconhecê-la em uma situação 
concreta e a ela contrapor meios adequados — tudo isso foi 
reduzido às tendên-cias inerentes ou aos abusos do sistema capi- 
talista. Sempre que o fenômeno do imperialismo se apresentar 
para um entendimento teórico ou para uma ação prática, este 
simples esquema fornecerá uma resposta quase automática, que 
deixará a mente em paz. 


DIFERENTES TiPOS DE IMPERIALISMO 


O melhor modo de explicar a verdadeira natureza do impe- 
rialismo, entendido este como uma política concebida para sub- 
verter O status quo, pode ser alcançado mediante a conside- 
ração de certas situações típicas que favorecem as políticas 
imperialistas e que, dadas as necessárias condições subjetivas e 
objetivas para uma política externa ativa, irão quase que inevi- 
tavelmente produzir uma política de imperialismo. 


5 Joseph Schumpeter, Capitalism, Socialism, and Democracy(New York and London: 
Harper and Brothers, 1947), p. 51. 
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Três estímulos ao imperialismo 


Guerra vitoriosa 


Quando duas nações se encontram em guerra, o mais 
provável é que a nação que antecipa a vitória procure seguir 
uma política que vise a uma modificação permanente das rela- 
ções de poder com o inimigo derrotado. Essa nação implementará 
tal política independentemente dos objetivos que deram origem 
as hostilidades. O objetivo dessa política consiste em, baseando- 
se na relação de poder entre vencedor e vencido que porventura 
existia no final da guerra, transformá-la no novo status quo do 
ajuste de paz. Desse modo, uma guerra que fora iniciada pelo 
vitorioso como uma guerra defensiva — destinada à manutenção 
do status quo anterior às hostilidades — vê-se transformada, com 
a proximidade da vitória, em uma guerra imperialista; em outras 
palavras, em uma mudança permanente no status quo. 

A “Paz de Cartago”, mediante a qual os romanos, em seu 
benefício, modificaram para sempre suas relações de poder com 
Os cartagineses, tornou-se a expressão habitual para caracterizar 
esse tipo de ajuste de paz que tende a perpetuar as relações entre 
vencedor e vencido, tal como as mesmas existiam no fim das 
hostilidades. Tinham esse mesmo caráter, na visão de muitos obser- 
vadores, o Tratado de Versalhes e os demais pactos a ele associa- 
clos, mediante os quais se pôs fim à Guerra Mundial. Outro exem- 
plo pode ser visto na expansão da esfera de influência soviética 
na Europa Oriental, após a Segunda Guerra Mundial, e de modo 
particular como reconhecido pelos Acordos de Helsinki. Uma 
política que visa à obtenção de um ajuste de paz desse tipo tem 
de ser chamada de imperialista, de acordo com a nossa definição. 
É imperialista porque procura substituir o status quo anterior à 
guerra — isto é, quando se opõem mutuamente dois ou mais 
poderes aproximadamente iguais ou pelo menos não completa- 
mente desiguais — por um status quo pós-conflito, em que o vito- 
rioso se torna o senhor permanente do derrotado. 
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Guerra perdida 


Essa própria situação de dependência, concebida para du- 
rar para sempre, pode facilmente produzir no vencido um dese- 
jo de inverter sua posição com a do vencedor, de subverter o 
status quo por ele criado e trocar de lugar com ele na hierarquia 
de poder. Em outras palavras, a política de imperialismo segui- 
da pelo vencedor, quando pode antecipar sua vitória, muito 
provavelmente dará lugar, mais cedo ou mais tarde, a uma poli- 
tica de imperialismo por parte do perdedor. Se o derrotado não 
tiver sido destruído para sempre ou de algum modo aliciado 
para a causa do vencedor, ele vai querer reconquistar o que já 
perdeu e, se possível, ganhar algo mais. 

O exemplo típico de imperialismo gerado como uma reação 
contra o imperialismo bem-sucedido de outros é o imperialismo 
germânico do período que vai de 1935 até o fim da Segunda 
Guerra Mundial. O status quo europeu de 1914 foi caracterizado 
por um entendimento de grandes potências, que reunia a Áustria, 
a França, a Alemanha, a Grã-Bretanha, a Itália e a Rússia. A vitória 
dos aliados e os tratados de paz subsequentes criaram um novo 
status quo que representava a consecução das políticas imperia- 
listas da França. Esse novo status quo estabelecia a hegemonia da 
França, que passou a ser exercida em aliança com a maioria das 
recém-criadas nações da Europa Oriental e Central. 

A política externa alemã de 1919 a 1935 dava a aparência de 
estar operando dentro da moldura daquele statts quo, enquanto 
secretamente preparava a derrubada do mesmo. Ela buscou conse- 
guir concessões em favor da Alemanha, mas teve de aceitar, pelo 
menos temporariamente e com reservas mentais, as relações de 
poder estabelecidas pelo Tratado de Versalhes. Ela não se opu- 
nha abertamente a essas relações de poder. Em vez disso, busca- 
va ajustes que deixassem intacta a sua essência. Tal era particular- 
mente a natureza da política seguida pela República de Weimar, a 
chamada “política de realização” — isto é, realização do Tratado 
de Versalhes. Foi essa tentativa de melhorar a situação internacio- 
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nal da Alemanha, ao mesmo tempo que aceitava pelo menos 
temporariamente o status quo de Versalhes, que provocou a oposi- 
ção violenta dos nacionalistas e nacional-socialistas (nazistas). 
Depois que estes ascenderam ao poder em 1933 e estabilizaram 
seu regime internamente, revogaram em 1935 os dispositivos do 
Tratado de Versalhes que impunham o desarmamento. Em 1936, 
violando o referido Tratado, eles ocuparam a Renânia e declara- 
ram nula a desmilitarização do território alemão adjacente à frontei- 
ra franco-germânica. Com a adoção de tais medidas, a política 
exterior da Alemanha nacional-socialista se tornou abertamente 
imperialista. Essas foram as primeiras de uma série de ações que 
exprimiam a resolução alemã de não mais acatar O status quo de 
Versalhes como base de sua política externa, mas de trabalhar no 
sentido de derrubar o referido status quo. 


Fraqueza 


Outra situação típica que favorece as políticas imperialistas 
reside na existência de Estados fracos ou de espaços politicamen- 
te vazios, que podem constituir-se em presas atrativas e acessí- 
veis a um Estado mais forte. Foi a partir dessa situação que cres- 
ceu o imperialismo colonial, como foi ela também que tornou 
possível a transformação da federação original dos treze estados 
americanos em uma potência continental. Tanto o imperialismo 
de Napoleão como o de Hitler compartilhavam parcialmente des- 
sa natureza, sendo que o último se notabilizou de modo particu- 
lar durante o período da “blitzkrieg” de 1940. Durante a fase final 
da Segunda Guerra Mundial e a década seguinte, o imperialismo 
resultante das relações entre nações fracas e fortes pôde ser 
exemplificado pelo relacionamento entre a União Soviética e os 
países da Europa Oriental. A atração causada pelo vácuo de po- 
der como um estímulo ao imperialismo constitui pelo menos uma 
ameaça potencial à sobrevivência de muitas das novas nações da 
Ásia e da África, deficientes como se encontram elas dos mais 
importantes elementos do poder. 
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Três objetivos do imperialismo 


Do mesmo modo como se origina de três situações típicas, 
o imperialismo avança em direção a três objetivos típicos. O 
objetivo do imperialismo pode ser o domínio de todo o globo 
politicamente organizado, a saber, um império mundial. Pode 
ser timbém uma preponderância de poder estritamente locali- 
zada. Em outras palavras, a política imperialista pode não ter 
outros limites senão os representados pelo poder de resistência 
das vítimas em potencial. Pode também apresentar-se restrita 
por limites geograficamente determinados, tais como as frontei- 
ras físicas de um continente, ou reduzida aos objetivos localiza- 
dos do próprio poder imperialista. 


Império mundial 


Os exemplos históricos mais notáveis de imperialismo ilimi- 
tado são constituídos pelas políticas expansionistas de Alexandre 
Magno, de Roma, dos árabes nos séculos VII e VIII, de Napoleão 
Ie de Hitler. Todas apresentam em comum um ímpeto pela expan- 
são que desconhece quaisquer limites racionais, que se alimenta 
de seus próprios êxitos e que, se não for detido por uma força 
superior, se estenderá até os últimos confins do mundo político. !º 


* Hobbes deu-nos à análise clássica desse desejo ilimitado de poder em sua obra 


Leviathan, Capítulo XI (Everyman's Library), pp. 49 segs. “ De modo que, em primei- 
ro lugar, eu observo uma inclinação geral de toda a humanidade, um desejo perpétuo 
€ incansável de Poder sobre poder, que só se extingue com a Morte. E a causa disso 
nem sempre está em que um homem aspire a um deleite mais intenso do que aquele 
já por ele alcançado; ou em que ele não se possa contentar com um poder modera- 
do; mas sim porque ele não pode garantir o poder e os meios para viver bem, dos 
quais goza no presente, sem a aquisição de mais ainda. E disso resulta que os Reis, 
que já dispõem do poder máximo, concentram os seus esforços para assegurá-lo, 
dentro do país, por meio de Leis, e no estrangeiro, mediante Guerras. E depois que 
isso é conseguido, sucede um novo desejo: em alguns, de Fama de novas conquistas; 
em outros, de tranquilidade e prazeres materiais; em outros ainda, de admiração ou 
de serem lisonjeados pelo grau de excelência atingido em alguma arte ou qualquer 
outra capacidade da mente”. 
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Esse anseio não se dará por satisfeito enquanto houver em qual- 
quer parte do mundo um objeto passível de dominação — um 
grupo de homens politicamente organizado que, pelo simples 
fato de sua própria independência, desafia a cobiça do conquis- 
tador por maior poder. E, como veremos, é exatamente a falta de 
moderação, a aspiração a conquistar tudo que se presta à conquis- 
ta, a característica do imperialismo ilimitado que no passado acarre- 
tou a ruína das políticas imperialistas desse tipo. A única exceção 
foi Roma, por motivos que serão discutidos mais tarde. 


Império continental 


O tipo de imperialismo determinado por razões geográfi- 
cas pode ser reconhecido mais claramente nas políticas das po- 
tências européias voltadas para a conquista de uma posição 
predominante naquele continente, de que são exemplos famo- 
sos Luís XIV, Napoleão II e Guilherme II. Exemplos de imperia- 
lismo determinado geograficamente, mas em uma escala de 
dimensões infracontinentais, podem ser vistos em casos como o 
reino de Piemonte, buscando a dominação da península italiana 
sob o governo de Cavour, na década de 1850; nos diversos 
participantes das guerras balcânicas de 1912 e 1913, aspirando à 
hegemonia nos Bálcãs; em Mussolini, buscando transformar o 
mar Mediterrâneo em um lago italiano. A política americana do 
século XIX, que consistia na expansão gradual de seu domínio 
sobre a maior parte do continente norte-americano, pode ser 
considerada como primordialmente, mas não exclusivamente, 
determinada pelos limites geográficos de um continente, uma 
vez que os Estados Unidos não tentaram colocar o Canadá e o 
México sob seu jugo, embora tivessem podido fazê-lo. O imperia- 
lismo continental foi neste caso modificado por sua limitação a 
uma seção localizada do continente. 


" Ver páginas 537 e seguintes. 
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Esse mesmo tipo misto de imperialismo constitui a essência 
da política externa norte-americana com relação ao hemisfério 
ocidental como um todo. A Doutrina Monroe, ao postular para 
esse hemisfério uma política do status quo com respeito às potên- 
cias não americanas, ergueu um escudo protetor atrás do qual 
os Estados Unidos poderiam estabelecer o seu predomínio den- 
tro dessa região geográfica. Dentro desses limites, contudo, a 
política americana nem sempre foi uniformemente imperialista. 
Em relação às repúblicas centro-americanas e a alguns países 
sul-americanos, ela se mostrou por vezes francamente imperia- 
lista, mas em seus procedimentos com alguns outros países, 
como a Argentina e o Brasil, ela procurou somente manter a já 
existente superioridade dos Estados Unidos, que resultara de 
uma espécie de processo natural mais do que de uma delibera- 
da política americana. Embora os Estados Unidos contassem 
com o poder suficiente para impor sua superioridade sobre 
esses países, na forma de uma hegemonia real, eles preferiram 
não fazê-lo. E aqui voltamos a encontrar uma forma de impe- 
rialismo localizado dentro da moldura geral de uma política 
limitada geograficamente. 


Preponderância local 


O protótipo do imperialismo localizado pode ser encontra- 
do nas políticas monárquicas dos séculos XVII e XIX. Durante 
o primeiro, as forças dinâmicas dessa espécie de política exter- 
na foram Frederico o Grande, Luís XV, Maria Teresa, Pedro o 
Grande e Catarina II. No século XIX, Bismarck foi o mestre 
dessa outra política imperialista, que buscava derrubar o status 
quo e estabelecer uma preponderância política dentro de limi- 
tes auto-impostos. A diferença existente entre uma política impe- 
rialista localizada, o imperialismo continental e o imperialismo 
ilimitado corresponde à diferença que distingue as políticas exter- 
nas de Bismarck, Guilherme TI e Hitler. Bismarck queria estabe- 
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lecer o predomínio da Alemanha na Europa Central; Guilherme 
IH, na Europa inteira; e Hitler, sobre todo o mundo. Os objetivos 
tradicionais do imperialismo russo — como o controle da Finlân- 
dia, da Europa Oriental, dos Bálcãs, dos Dardanelos e do Irã — 
também eram de natureza localizada. 

Os limites desse tipo de imperialismo não são, como é o 
caso do imperialismo limitado geograficamente, primordialmente 
um produto dos fatos objetivos da natureza, além dos quais 
seria tecnicamente difícil ou politicamente arriscado tentar avan- 
car. Pelo contrário, eles resultam fundamentalmente de uma li- 
vre escolha entre diversas alternativas, uma das quais poderia 
consistir em uma política do status quo; uma segunda, no impe- 
rialismo continental e uma terceira, um imperialismo localizado. 
Durante o século XVIII, a terceira opção se faria recomendar, 
porque o então existente concerto das potências, todas com 
mais Ou menos o mesmo poderio, desencorajava quaisquer expe- 
riências de imperialismo continental. O exemplo dado por Luís 
XIV demonstrou como tal tentativa poderia ser temerária. Além 
do mais, o imperialismo típico do século XVIII era motivado 
principalmente por considerações ligadas ao poder e à glória 
monárquica e não a emoções de massas do nacionalismo moder- 
no. Tais considerações eram observadas dentro de uma moldu- 
ra comum de tradições monárquicas e de civilização européia, 
que impunham aos atores da cena política uma atitude de reser- 
va moral, necessariamente ausente durante os períodos de cru- 
zadas nacionalistas ou religiosas. 

Já no século XIX, o elemento de escolha — característico da 
política de imperialismo localizado — paira supremo na política 
externa de Bismarck. Em primeiro lugar, ele teve de vencer a 
oposição dos conservadores prussianos, que apoiavam uma 
política de status quo em favor da Prússia, em detrimento da 
política de Bismarck, de imperialismo localizado visando à 
hegemonia dentro da Alemanha. Depois que algumas guerras 
vitoriosas tornaram praticável a política de Bismarck, esta teve 
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de ser defendida contra os que agora queriam avançar além dos 
limites que o próprio chanceler impusera para alcançar a 
hegemonia prussiana e, mais tarde, a germânica. A demissão de 
Bismarck por Guilherme II assinalou o final da fase do imperia- 
lismo localizado e o início de pelo menos uma tendência em 
direção do imperialismo continental, como base da política ex- 
terior da Alemanha. 


Três Métodos do Imperialismo 


Do mesmo modo como existem três tipos de imperialismo 
com respeito às situações das quais o imperialismo se origina 
normalmente, e três tipos de imperialismo em função de seus 
objetivos, há que se fazer uma distinção tripla com respeito aos 
meios empregados pelas políticas imperialistas. Assim sendo, 
temos de diferenciar entre imperialismo militar, econômico e 
cultural. Há um equívoco popular muito difundido que confun- 
de esses três métodos com os objetivos do imperialismo, como 
se o imperialismo econômico, por exemplo, visasse exclusiva- 
mente à exploração econômica de outros povos. Tal erro tem 
sua origem nas teorias econômicas do imperialismo e no aban- 
dono do elemento de poder nas relações internacionais, como 
já referido acima. '* Na realidade, o imperialismo militar busca a 
conquista militar; O imperialismo econômico, a exploração eco- 
nômica de outros povos; o imperialismo cultural, o desloca- 
mento de uma cultura por outra — mas sempre como um meio 
de atingir o mesmo fim imperialista. E esse fim é sempre a der- 
rubada do status quo, isto é, a reversão das relações de poder 
entre a nação imperialista e suas vítimas em potencial. Esse fim 


'* Ver páginas 49 e seguintes. 
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imutável pode ser alcançado por meio de instrumentos milita- 
res, econômicos e culturais, isolados ou em conjunto. E é com 
esses meios que nos vamos ocupar agora. 


Imperialismo Militar 


A forma mais óbvia, mais antiga e também mais crua de 
imperialismo consiste na conquista militar. Os grandes conquis- 
tadores de todos os tempos foram também grandes imperialis- 
tas. A vantagem desse método, sob o pondo de vista da nação 
imperialista, reside no fato de que as novas relações de poder 
resultantes da conquista militar só podem ser alteradas, como 
norma geral, após uma outra guerra instigada pela nação derro- 
tada, no curso da qual as perspectivas são desfavoráveis a esta 
última. Napoleão poderia ter-se apoiado somente no poder 
das idéias da Revolução Francesa para estabelecer a hegemonia 
da França na Europa e no mundo, isto é, ele poderia ter esco- 
lhido recorrer ao imperialismo cultural em vez de à conquista 
militar. Em compensação, se ele pudesse obter e conservar as 
conquistas militares, ele alcançaria mais rapidamente seu obje- 
tivo imperialista e poderia desfrutar do processo de conquista 
esse grau máximo de satisfação que a vitória em combate asse- 
gura ao vencedor. Contudo, o próprio condicionamento impli- 
cito nessa declaração já indica a grande desvantagem da vitó- 
ria militar como método de imperialismo: a guerra representa 
uma aposta, que pode ser ganha ou perdida. A nação que 
inícia uma guerra com intuitos imperialistas pode acabar ga- 
nhando um império e mantê-lo, como fez Roma. Ou pode 
ganhá-lo e, na tentativa de conseguir ainda mais, vir a perdê- 
lo, como sucedeu a Napoleão. Ou, ainda, pode ganhá-lo, perdê- 
lo e cair vítima do imperialismo de outros, como foi o caso da 
Alemanha nacional-socialista e do Japão. O imperialismo mili- 
tar é como uma loteria que se disputa com altos lances. 
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Imperialismo econômico 


O imperialismo econômico é menos invasivo e, de modo 
geral, menos eficaz que a modalidade militar, além de constituir 
um produto dos tempos modernos, na qualidade de método 
racional de ganhar o poder. Nessa qualidade, é contemporâneo 
da era do mercantilismo e da expansão capitalista, e seu exem- 
plo moderno mais conspícuo consiste na “diplomacia do dólar”. 
Ele também desempenhou um papel importante na história do 
imperialismo britânico e francês. A influência britânica sobre 
Portugal, desde o início do século XVIII, foi apoiada poderosa- 
mente mediante o controle econômico. A supremacia britânica 
no mundo árabe resultou de políticas econômicas para as quais 
é perfeitamente cabível a designação de “diplomacia do petró- 
leo”. Do mesmo modo, a descoberta moderna dos usos políti- 
cos do petróleo deu às nações árabes produtoras daquele produ- 
to um poder até então desconhecido sobre as nações industriais 
do petróleo árabe. A influência predominante que a França exer- 
ceu sobre países como a Romênia, durante o período entre as 
duas guerras mundiais, baseou-se, em grande medida, em fato- 
res econômicos. 

A característica comum das políticas que chamamos de impe- 
rialismo econômico consiste, por um lado, na sua tendência a 
subverter O statis quo mediante uma mudança nas relações de 
poder entre a nação imperialista e outros países e, por outro, 
em fazê-lo não por meio da conquista de território, mas por 
intermédio do controle econômico. Se uma nação não pode ou 
não quer conquistar território, no intuito de estabelecer o seu 
domínio sobre outras, ela sempre poderá tentar conseguir O 
mesmo objetivo mediante o estabelecimento de seu controle 
sobre aqueles que controlam o tal território. As repúblicas cen- 
tro-americanas, por exemplo, são todas estados soberanos. Elas 
possuem todos os atributos da soberania e exibem a parafernália 
ligada a essa condição. E, no entanto, uma vez que a sua vida 
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econômica depende quase que exclusivamente de suas expor- 
tações para os Estados Unidos, o resultado é que, se elas não 
receberem apoio significativo de outras fontes, elas não terão 
condições para manter, por pe-ríodo algum de tempo, nenhu- 
ma política, interna ou externa, a que possam objetar os Estados 
Unidos. 

A natureza do imperialismo econômico — método indireto 
e discreto, mas eficaz, de ganhar e manter o domínio sobre 
outras nações — chama particularmente a atenção quando dois 
imperialismos rivais recorrem a medidas econômicas para compe- 
tir pelo controle do mesmo governo. Pode-nos servir como exem- 
plo a secular concorrência entre a Grã-Bretanha e a Rússia pelo 
controle do Irã, embora ela tenha sido conduzida durante muito 
tempo sobretudo por meios militares. O professor P. E. Roberts, 
antes da Primeira Guerra Mundial, assim descreveu essa situa- 
ção no lrã, então designado como Pérsia: 


"A Rússia a pressiona pelo norte, a Gra-Bretanha pelo sul, 
embora seja muito grande à diferença entre as influências das 
duas potências. A Grã-Bretanha conserva em suas mão o gros- 
so do comércio exterior do sul da Pérsia e reivindica um contro- 
le geral de todo o litoral asiático, partindo de Aden para o leste 
ué o Baluquistão. ... A Grã-Bretanha jamais cobiçou posses- 
sões territoriais. ... O desenvolvimento da navegação pelas águas 
do Volga e a construção de uma ferrovia cruzando o mar Cáspio 
garantiram à Rússia a maior parte do comércio com o norte da 
Pérsia. Mas as armas comerciais da Rússia consistem em um 
monopólio e em uma proibição. Ela conseguiu impedir a cons- 
trução de ferrovias em território persa e frequentemente se 
opôs à adoção de medidas que poderiam melhorar à situação 


do país.” !? 


vv Cambridçe Modern History (New York The Macmillan Company. 1910), Vol. XII, 
p. 49. 
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Somente “a rivalidade comercial e política da Grã-Bretanha” 
pareceu barrar o caminho à absorção completa do Irã na órbita 
russa. 

Durante o período da mencionada rivalidade econômica e 
política entre a Grã-Bretanha e a Rússia naquela região, as polí- 
ticas externas (e frequentemente também as políticas internas) 
do governo iraniano refletiram fielmente a intensidade das pres- 
sões econômicas, e por vezes militares, que as duas potências 
rivais aplicavam. Quando a Rússia prometia ou concedia vanta- 
gens econômicas, que a Grà-Bretanha não conseguiu igualar, 
crescia a influência russa. Quando ela ameaçava retirar vanta- 
gens que já havia concedido, dava-se o contrário. De qualquer 
modo, a Rússia não ousou concretizar as suas ambições territoriais 
com respeito ao Irã. E a Grã-Bretanha não as tinha. Ambos os 
países limitaram-se a tentar controlar o governo iraniano, que 
por sua vez controla não somente os campos petrolíferos como 
também o acesso rodoviário para a Índia. 


Imperialismo cultural? 


O que nos propomos designar como imperialismo cultural 
constitui a mais sutil e a mais bem-sucedida das políticas impe- 
rialistas, se é que ela em algum momento conseguirá vencer 
sozinha, sem o recurso às demais formas de atuação imperialis- 
ta. Ele objetiva não a conquista do território ou o domínio da 


* O que se descreve aqui sob este título aparece frequentemente designado pela 
expressão imperialismo ideológico, na qual o adjetivo “ ideológico” se refere de 
modo particular à disputa de filosofias políticas. No entanto, duas razões parecem 
indicar como mais aconselhável utilizar em vez dele o qualificativo “cultural”. Por um 
lado, o termo “cultural” compreende todas as diversas variedades de influências inte- 
lectuais, sejam clas políticas ou de outra ordem. Por outro lado, nós empregamos o 
termo “ideológico” no Capítulo 7, em seu sentido sociológico específico. Só poderia 
causar confusão se usássemos aqui O mesmo termo em seu sentido geral, de uso 
popular. 
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vida econômica, mas sim o controle das mentes dos homens, 
como instrumento para alterar as relações de poder entre duas 
nações. Se fosse possível imaginar os ganhos, em termos de 
cultura — e, mais particularmente, de ideologia política, incluin- 
do todos os seus objetivos imperialistas concretos —, que o Esta- 
do A conseguiria alcançar, se pudesse conquistar as mentes de 
todos os cidadãos que determinam as políticas do Estado B, 
poderíamos dizer que o Estado A teria obtido uma vitória mais 
completa — e teria estabelecido a sua supremacia em bases mais 
estáveis — do que poderia ter feito qualquer conquistador militar 
ou senhor econômico. Assim agindo, o Estado A não teria neces- 
sidade de ameaçar ou empregar força militar nem de valer-se de 
pressões econômicas para alcançar seus objetivos. Para tal fim, 
a docilidade do Estado B à sua vontade já teria sido conquistada 
pacificamente, mediante o poder persuasório de uma cultura 
superior e de uma filosofia política mais sedutora. 

Isso, contudo, não passa de um caso hipotético. O imperia- 
lismo cultural jamais atinge uma vitória tão completa que possa 
tornar desnecessários outros métodos de imperialismo. Nos tem- 
pos modernos, cabe ao imperialismo cultural desempenhar o 
papel de coadjuvante dos outros processos. Ele “amacia” o inimi- 
go, prepara o terreno para a conquista militar ou penetração 
econômica. Sua manifestação típica moderna reside nas ativida- 
des ligadas à manipulação de informações, e um de seus dois 
mais notáveis empregos modernos pode ser visto nas opera- 
ções da quinta coluna nazista na Europa, antes do início e duran- 
te o período inicial da Segunda Guerra Mundial. Seu sucesso 
mais espetacular deu-se na Áustria, onde um governo local favo- 
rável aos nacional-socialistas convidou as tropas alemães a ocu- 
par o país em 1938. Na França, seu sucesso foi igualmente consi- 
derável, tendo um número significativo de cidadãos influentes, 
dentro e fora do governo, chegado a se converter à filosofia 
nacional-socialista e aos seus objetivos internacionais. Não seria 
exagerado dizer que esses países já estavam em parte aliciados 
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pelos instrumentos do imperialismo cultural, antes que se tivesse 
completado a missão da conquista militar. A Grã-Bretanha, por 
haver detido em seu território todos os nazistas conhecidos e seus 
simpatizantes, logo que se iniciaram as hostilidades, pagou seu 
tributo ao perigo que a penetração cultural representava para as 
vítimas em potencial do imperialismo germânico. 

O movimento comunista internacional, que antecedeu e 
sobreviveu à quinta coluna dos nacional-socialistas, constituiu O 
outro exemplo notável de imperialismo cultural de nossos dias. 
Dirigido diretamente de Moscou, durante seu período de apo- 
geu, o movimento guiava e controlava os partidos comunistas 
em todos os países, tendo chegado a conseguir que as políticas 
seguidas por esses partidos estivessem sempre dentre os mol- 
des traçados pela política externa da União Soviética. À medida 
que os partidos comunistas ganhavam influência em determina- 
das nações, crescia sobre as mesmas a ascendência da União 
Soviética. Naquelas em que os partidos comunistas chegaram a 
ganhar o controle dos governos nacionais, o governo russo, 
mediante o controle dos partidos comunistas, passava a contro- 
lar esses governos nacionais. 

A técnica utilizada pela União Soviética para estabelecer o 
seu controle sobre os países da Europa Oriental mostra-nos um 
exemplo clássico do grau de interconexão orgânica que existe 
entre o imperialismo cultural e as outras modalidades de con- 
quista imperialista. Nos mencionados países, a promoção do 
comunismo por meio dos partidos comunistas, tal como dirigida 
por Moscou, constituía apenas um dos meios empregados para 
o objetivo de dominação russa. Como tal, era coordenada com 
os demais mecanismos que serviim o mesmo propósito. Desse 
modo, a conquista militar constituiu o alicerce da dominação da 
Europa Oriental pela União Soviética. Apoiando-a e por vezes 
suplantando-a, havia o controle russo sobre a vida econômica 
da Furopa Oriental, e a consequente dependência econômica 
daquela parte do continente em relação à União Soviética. Fi- 
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nalmente, esta última se empenhou em substituir as tradicionais 
lealdades dos povos europeus orientais — às respectivas nações, 
religiões e partidos — pela fidelidade ao Comunismo, e conse- 
quentemente à União Soviética, que assim buscava torná-los 
ferramentas dóceis das políticas russas. 

No processo de competição entre a União Soviética e a 
China pelo domínio do mundo comunista, também foram utili 
zados basicamente os instrumentos do imperiatismo cultural. 
Cada uma dessas duas poderosas nações alicerça a respectiva 
pretensão à influência dominante na reivindicação de que so- 
mente ela é a herdeira legítima de Marx e Lenin, enquanto a 
outra não passa de uma facção herética que apóia os inimigos 
do comunismo. Sempre que governos ou movimentos políticos 
aderem à doutrina comunista, tal fato constitui uma fonte de 
poder para aquela das duas nações comunistas que consegue 
valer-se desse argumento com maior credibilidade. 

O imperialismo cultural dos governos totalitários é muito 
disciplinado e altamente organizado, uma vez que, para esses 
governos, é fundamental poder exercer um controle estrito e 
uma influência orientadora sobre os pensamentos e as ações de 
seus cidadãos e de simpatizantes estrangeiros. Embora as técni- 
cas do imperialismo cultural tenham sido aperfeiçoadas pelos 
totalitários e transformadas em uma arma política efetiva da quinta 
coluna, o emprego da simpatia cultural e das afinidades políti- 
cas, como armas do imperialismo, é quase tão antigo quanto o 
imperialismo propriamente dito. A história da Grécia antiga e da 
Itália renascentista está repleta de episódicos em que políticas 
imperialistas foram executadas por meio de associações com 
simpatizantes políticos infiltrados nas fileiras dos inimigos, em 
vez de mediante conquistas militares. Em épocas mais recentes, 
algumas organizações políticas, coligadas ou identificadas com 
certos governos, representaram um papel importante na execu- 
ção de políticas imperialistas de natureza cultural. Bem típicas a 
esse respeito foram as políticas imperialistas da Rússia czarista, 
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que se valia da posição dupla do Czar, como chefe do governo 
russo e da Igreja Ortodoxa, com o propósito de estender o po- 
der da Rússia sobre os adeptos da fé ortodoxa em países estran- 
geiros. O fato de que a Rússia, no século XIX, tenha sido capaz 
de suceder à Turquia como poder predominante nos Bálcãs é 
devido em larga medida ao imperialismo cultural que utilizava a 
Igreja Ortodoxa como arma da política externa russa. 

No campo secular, la mission civilisatrice da França tem 
sido uma poderosa arma do imperialismo francês. O emprego 
deliberado das qualidades mais sedutoras da civilização france- 
sa para favorecer os desígnios da política exterior daquele país 
constituiu uma das pedras angulares do imperialismo francês 
nos países adjacentes à zona do Mediterrâneo oriental, antes da 
Primeira Guerra Mundial. A onda de simpatia pública ao redor 
do mundo, que veio em socorro da Franças nas duas guerras 
mundiais, foi fruto do imperialismo cultural, que por sua vez 
reforçou o imperialismo militar gaulês dos anos vitoriosos de 
ambas as guerras. O imperialismo cultural sob a forma de difu- 
são de uma cultura nacional funciona de modo incomparavel- 
mente menos mecânico e disciplinário, mas não necessariamen- 
te menos eficaz, que o da modalidade totalitária. Embora esta 
última se valha primordialmente das afinidades no âmbito da 
filosofia política, a primeira contagia os grupos intelectualmente 
influentes de um país estrangeiro com as qualidades mais 
aprazíveis de uma civilização, até que esses grupos tendam a 
considerar como igualmente atrativos os objetivos e métodos 
políticos daquela sociedade. 

Já ressaltamos que o imperialismo cultural desempenha 
geralmente um papel subsidiário em relação às variedades mili- 
tar e econômica. De modo semelhante, o imperialismo econô- 
mico, embora por vezes possa atuar isoladamente, no mais das 
vezes serve de apoio às políticas militares. Por outro lado, em- 
bora o imperialismo militar possa efetuar conquistas sem o su- 
porte de métodos não militares, é inegável que nenhum domi- 
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nio efetivo poderá durar, se estiver alicerçado exclusivamente 
na força militar. Assim sendo, o candidato a conquistador não 
se preparará para conquistas militares somente por meio de 
penetração econômica e cultural, do mesmo modo como não 
assentará o seu império baseado somente na força bruta, mas 
principalmente no controle dos meios de subsistência dos po- 
vos conquistados e na dominação de suas mentes. E foi exata- 
mente com respeito a essa sutil mas importantíssima tarefa que, 
com a exceção de Roma, acabaram falhando todos os responsá- 
veis pelos grandes impérios, de Alexandre a Napoleão. A cir- 
cunstância de não terem comandado as mentes daqueles por 
eles conquistados resultou na queda de seus impérios. As va- 
riadas e constantes coalizões contra Napoleão, as revoltas dos 
poloneses contra os russos, ao longo de todo o século XIX, a 
resistência subterrânea contra Hitler, bem como as lutas da Tr- 
landa e da Índia para se livrarem do poder britânico, constituem 
exemplos clássicos, nos tempos modernos, desse problema su- 
premo que poucas políticas imperialistas tiveram a capacidade 
de equacionar e resolver. 

Cresceu muito, desde a Segunda Guerra Mundial, o grau de 
participação do imperialismo econômico e cultural no conjunto 
de todas as atividades internacionais dos governos. E por duas 
razões. Em primeiro lugar, porque O imperialismo militar, quan- 
do exercido em larga escala e abertamente, deixou de ser um 
instrumento racional de política exterior, visto que ele traz em- 
butido em si próprio o risco de uma escalada que pode levar a 
uma guerra nuclear autodestruidora. Por isso, uma nação incli- 
nada a buscar a expansão imperialista de seu poder recorrerá 
frequentemente a métodos substitutos, econômicos e culturais, 
em detrimento dos militares. Por outro lado, a desintegração 
dos impérios coloniais em um grande número de Estados fra- 
cos, muitos dos quais têm de contar com a assistência estrangei- 
ra para sua mera sobrevivência, acaba proporcionando às na- 
ções imperialistas novas oportunidades de acrescentar seu poder 
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mediante mecanismos econômicos e culturais. Essa é a razão 
por que a China, a União Soviética e os Estados Unidos empre- 
gam seus recursos econômicos e culturais para competirem uns 
com os outros, na tentativa de aumentarem seu poder respecti- 
vo nas áreas do chamado terceiro mundo, não alinhado, ou de 
pelo menos prevenirem que os outros expandam o seu. A fra- 
queza das novas nações oferece-lhes essa oportunidade, mas O 
risco, inaceitável, de uma guerra nuclear transformou essa opor- 
tunidade em uma necessidade racional. 


Como IDENTIFICAR E COMBATER UMA POLÍTICA IMPERIALISTA 


As considerações anteriores levam-nos à questão funda- 
mental com a qual se confrontam não só as autoridades públi- 
cas responsáveis pela condução da política exterior, como tam- 
bém os cidadãos que buscam formar uma opinião esclarecida 
sobre questões internacionais. Trata-se de avaliar a natureza da 
política exterior seguida por uma outra nação e, consequente- 
mente, O tipo de política externa que deve ser adotado como 
resposta à mesma. Será ou não imperialista a política exterior da 
outra nação? Em outras palavras, será que ela busca subverter a 
distribuição de poder existente? Ou se limita a contemplar ajus- 
tes dentro da moldura geral do status quo existente? A maneira 
como foi dada a resposta a essa pergunta já decidiu o destino de 
nações e, quando equivocada, significou um perigo mortal ou 
uma efetiva destruição. Sim, porque da correção dessa resposta 
dependerá o êxito da política exterior dela derivada. Embora 
possa resultar fatal contrapor-se a intentos imperialistas median- 
te o recurso a medidas mais apropriadas a uma política de status 
quo, seria somente um pouco menos arriscado tratar como se 
fosse realmente imperialista uma política destinada a obter pe- 
quenos ajustes dentro de uma moldura de status quo. O exem- 
plo clássico do primeiro dos dois erros pode ser visto na tenta- 
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tiva de satisfazer as exigências alemãs, no final da década de 
1930. O outro erro teve uma influência decisiva sobre as política 
externas das grandes potências européias nas décadas que an- 
tecederam o início da Primeira Guerra Mundial. 


O problema da política: contenção, apaziguamento e 
temor 


As políticas de imperialismo e do status quo são fundamen- 
talmente diferentes em sua natureza, motivo por que devem ser 
também radicalmente distintas as políticas destinadas a combatê- 
las, respectivamente. Um procedimento adequado para conter 
uma política de status quo não pode ser satisfatório para com- 
bater uma política imperialista. Uma política do status quo, que 
busca ajustes dentro de um esquema já existente de distribuição 
geral do poder, pode ser enfrentada mediante O recurso à uma 
política de concessões recíprocas, de equilíbrio, de acomoda- 
ção; em resumo, uma política que se valha de técnicas de ajus- 
tes no âmbito de uma determinada distribuição global de poder, 
com o propósito de conseguir uma vantagem máxima e vencer 
a dificuldade com um mínimo de perdas. Já o imperialismo, que 
pleiteia a subversão do referido esquema de distribuição de poder, 
só pode ser prevenido, no mínimo, por uma política de conten- 
ção que, em defesa da referida distribuição de poder, encerre 
um apelo no sentido de que sejam suspensos quaisquer atos de 
agressão, expansão ou demais perturbações do status quo, per- 
petrados pela nação imperialista. 

A política de contenção ergue uma parede — que pode ser 
de verdade, como a Grande Muralha da China ou a Linha Maginot 
francesa, ou imaginária, como a linha de demarcação militar 
traçada entre a órbita Soviética e o mundo ocidental. Essa posi- 
ção política declara à nação imperialista: “Somente até aqui e 
nenhum passo a mais”, advertindo-a de que qualquer transgres- 
são da linha acarretará à certeza de uma guerra. 
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O desejo de apaziguamento caracteriza uma política exter- 
na que procura fazer face à ameaça de imperialismo mediante o 
recurso a métodos mais apropriados a uma política de manu- 
tenção do status quo. Em outras palavras: ele tenta contrapor-se 
ao imperialismo como se este constituísse uma política de status 
quo. Ele erra, portanto, ao adotar uma política de acomodação e 
transferi-la de um ambiente político favorável à preservação do 
status quo, dentro do qual ela é adequada, para um ambiente 
exposto a um ataque imperialista, onde a mesma não tem qual- 
quer cabimento. Poder-se-ia dizer que o apaziguamento repre- 
senta uma forma corrompida de política de acomodação, adota- 
da erroneamente devido ao equívoco de tomar uma política de 
imperialismo como se fosse uma política de status quo. 

Tendo em vista a tendência contemporânea de usar o ter- 
mo “apaziguamento” de modo indiscriminado, como se fora 
uma expressão de opróbrio, é importante observar que apazi- 
guamento e imperialismo são termos correlacionados 
logicamente. Em outras palavras: uma política de apaziguamen- 
to adotada por um dos lados pressupõe uma política de impe- 
rialismo do outro. Se dissermos que o Estado A aplica em rela- 
ção ao Estado B uma política de apaziguamento, estaremos ao 
mesmo tempo dizendo que o Estado B segue com respeito ao 
Estado A uma política de imperialismo. Se for incorreta a última 
declaração, a primeira deixará de ter sentido. 

O apaziguador identifica nas reivindicações sucessivas do 
poder imperialista apenas objetivos limitados racionalmente, com- 
patíveis em si próprios com a manutenção do status quo, e que 
devem portanto ser tratados segundo seus méritos intrínsecos ou 
mediante acomodação. Seu erro está em não perceber que esses 
reclamos sucessivos, longe de constituírem pedidos delimitados, 
originários de reivindicações específicas, não passam de elos de 
uma cadeia em cujo extremo está a exigência da derrubada do 
status quo. A conciliação de políticas antagônicas, quando execu- 
tada com base em princípios legais ou morais, ou por meio da 
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negociação diplomática, constitui realmente a grande tarefa de 
uma diplomacia que opera nos dois sentidos dentro dos limites 
reconhecidos do status quo. Uma vez que ambos os lados acei- 
tam uma determinada distribuição de poder, os dois podem per- 
mitir-se resolver suas disputas com base em princípios, ou me- 
diante acomodações, visto que, seja qual for a solução encontrada, 
ela não afetará a distribuição básica de poder entre ambos. 

Contudo, a situação é muito distinta quando um ou ambos 
os lados abrigam desígnios imperialistas, isto é, quando buscam 
uma modificação fundamental na distribuição de poder em vi- 
gor. Nesse caso, a solução das reivindicações respectivas sobre 
à base de princípios legais ou morais, ou mediante métodos de 
barganha, com desconhecimento da influência que tal solução 
possa ter sobre a distribuição de poder, corresponde a uma 
mudança gradual nas relações de poder em benefício da nação 
imperialista. Esta terá sempre vantagens advindas do recurso à 
acomodação, e se manterá invariavelmente cautelosa ao esco- 
lher as justificativas de suas reivindicações, de modo a conti- 
nuar beneficiando-se também no terreno dos princípios. Como 
etapa final, essas pequenas mudanças graduais se somarão e 
levarão à alteração das relações de poder em favor da nação 
imperialista. Em outras palavras: esta última conseguirá uma vi- 
tória incruenta, embora decisiva, sobre um oponente que não 
soube distinguir entre acomodação e apaziguamento. 

A Alemanha iniciou abertamente as suas políticas imperia- 
listas em 1935, com o repúdio aos dispositivos sobre desarma- 
mento contidos no Tratado de Versalhes, o que provocou a sus- 
pensão do processo de desmilitarização de outras nações e O 
acréscimo dos arsenais francês e russo. Se as considerarmos em 
si mesmas e nos abstivermos de seus objetivos ulteriores, tere- 
mos de admitir que as justificativas tinham seu mérito à luz do 
princípio legal de igualdade. Excetuados alguns protestos for- 
mais e alianças de fachada, a única reação tangível à esse pri- 
meiro passo alemão no caminho do império foi a conclusão, 
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três meses depois, do Acordo Naval Anglo-Germânico, median- 
te o qual a Grà-Bretanha concedia à Alemanha o direito de 
dispor de uma força naval com um volume não superior a 35% 
do total britânico. Tanto a reocupação da Renânia pela Alema- 
nha como a denúncia, pela mesma, do controle internacional 
de seus cursos d'água, ocorridas em 1936, encontravam apoio 
no princípio legal de igualdade, desde que fossem aceitos como 
verdadeiros os limites racionais das reivindicações por ela apre- 
goados. A anexação da Áustria, em 1938, poderia ser facilmente 
defendida pelo princípio da autodeterminação nacional, que aliás 
também fora um dos objetivos declarados dos países aliados, na 
Primeira Guerra Mundial. 

Pouco mais tarde, ainda em 1938, a Alemanha reclamou as 
áreas germânicas da Checoslováquia. O pacto de Munique ace- 
deu às pretensões alemãs. Quando Hitler, pouco antes do pacto 
de Munique, declarou que as áreas germânicas da Checoslováquia 
constituíam as últimas reivindicações territoriais que a Alemanha 
tinha a apresentar à Europa, ele na realidade estava dizendo que 
a anexação desses territórios representava um fim em si mesmo, 
contido em seus próprios limites racionais. Ele agia como se a 
política alemã operasse dentro da moldura geral do statis quo 
europeu, que ela não pretendia subverter, e como se os demais 
países europeus devessem encarar a política exterior alemã por 
essa ótica. Foi somente no final de março de 1939, apenas cinco 
meses antes do início das hostilidades da Segunda Guerra Mun- 
dial, que a anexação total da Checoslováquia e as pretensões 
territoriais sobre a Polônia convenceram os países ocidentais des- 
ta dura verdade: o que se apresentara como uma política de status 
quo constituía na verdade, desde o início, uma política de impe- 
rialismno de dimensões continentais, se não mundiais. 

Aquela altura, a distribuição do poder na Europa já se modi- 
ficara em favor da Alemanha; e a tal ponto, que qualquer novo 
acréscimo de poder alemão só poderia ser evitado mediante O 
recurso à guerra. À Alemanha se fizera de tal modo poderosa que 
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podia agora desafiar abertamente o status quo de Versalhes. Por 
outro lado, baixara a tal nível o prestígio — isto é, a reputação de 
poder — das nações identificadas com a ordem estabelecida por 
Versalhes, que estas, se usassem apenas dos meios diplomáticos, 
jamais teriam como defender o que sobrara do status quo. Nada 
mais lhes restava senão render-se ou entrar em guerra. Desse 
modo, os agentes do apaziguamento de 1938 acabaram se tor- 
nando os “guislings” (se considerassem que seria inútil qualquer 
resistência ao imperialismo germânico) ou os heróis de 1939- 
1945 (se julgassem que a resistência se impunha moralmente, a 
despeito de quaisquer considerações sobre suas possibilidades 
cle êxito ou sobre o resultado do conflito). A catástrofe final, bem 
como as trágicas opções por ela impostas aos atores no cenário 
internacional, estavam predeterminadas por aquele erro inicial, 
em função do qual se reagia a uma política de imperialismo como 
se se tratasse de uma política de stats quo. 

Uma vez que uma política de contenção tenha conseguido 
refrear a ação de uma política de imperialismo, ou que esta 
última tenha chegado ao seu limite (porque conseguiu seu ob- 
jetivo ou porque se esgotou), o mecanismo de contenção (polí- 
tica de resistência inflexível) pode dar lugar à acomodação (po- 
lítica do “toma lá, dá cá”). Tal política, sempre nociva quando 
busca apaziguar O imperialismo, passa a ser meritória quando 
procura conciliar-se com uma política do status quo que tenha 
deixado para trás suas aspirações imperialistas. É a essa distin- 
ção a que se referiu sir Winston Churchill, quando ele declarou, 
na Casa dos Comuns, em 14 de dezembro de 1950: 


“Também goza de apoio quase unânime a declaração do pri- 
meiro-ministro, segundo a qual não haverá qualquer concilia- 
ção. Trata-se de um bom lema para o país. Contudo, nesta 
Casa, parece-me que ela deve ser definida de modo mais pre- 
ciso. O que queremos dizer, creio eu, é que não haverá conci- 
liação por motivo de fraqueza ou medo, A conciliação, em si 
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própria, pode vir a ser boa ou má, dependendo das circuns- 
tâncias. Qualquer conciliação resultante de fraqueza ou medo 
é não só inútil como fatal, A conciliação que deriva da força, 
magnânima e nobre, pode revelar-se o mais seguro, e talvez 
único, caminho para alcançarmos a paz mundial.” 


O outro erro fundamental em que costumam tropeçar Os 
responsáveis pela conduta dos negócios estrangeiros consiste 
em adotar uma posição oposta à que acabamos de discutir. Isto 
é, em tomar uma política de status quo por uma política de 
imperialismo. Agindo desse modo, o Estado A recorre a deter- 
minadas medidas de intento defensivo, tais como armamentos, 
bases ou alianças, com relação ao Estado B. Este, por sua vez, 
adota contramedidas, pois passou a julgar que o Estado A está 
iniciando uma política de imperialismo. Essas contramedidas, 
por sua vez, irão reforçar, por parte do Estado A, O primeiro 
receio equivocado das políticas do Estado B, e assim sucessiva- 
mente. No estágio final do processo, ou ambos os países corri- 
gem seus erros com respeito às suas políticas respectivas ou as 
crescentes suspeitas mútuas, alimentando-se reciprocamente, 
acabam provocando uma guerra. De um erro inicial nasce um 
círculo vicioso. Duas ou mais nações, mesmo que cada uma só 
esteja buscando preservar o status quo, mas desde que estejam 
convencidas dos desígnios imperialistas das outras, encontram 
apoio para seus próprios erros de julgamento e ação nos desa- 
certos das outras. Em uma situação como essa, somente um 
esforço sobre-humano poderá fazer com que a tendência dos 
acontecimentos seja desviada de um desfecho catastrófico. 

Essa situação pode ser ilustrada com a história da diplomacia 
européia no período que vai da guerra franco-prussiana de 1870 
até o início da Primeira Guerra, de 1914. Após a conclusão vito- 
riosa da guerra de 1870 e a fundação do império germânico, a 
política externa alemã passou a ser basicamente defensiva. Preo- 
cupava-se com a salvaguarda da posição conquistada pela Ale- 
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manha na Europa e com o perigo — o famoso cauchemar des 
coalitions de Bismarck — de que uma coalizão hostil, especial- 
mente entre a França e a Rússia, pudesse ameaçar tal situação 
privilegiada. A Tríplice Aliança entre Alemanha, Áustria e Itália 
era o instrumento política defensiva, que também se escorava no 
Tratado de Resseguro com a Rússia, por meio do qual Alemanha 
e Rússia trocavam promessas de total neutralidade, caso um dos 
dois se envolvesse em guerra contra uma terceira potência. 
Após a demissão de Bismarck em 1890, Guilherme HI per- 
mitiu que expirasse o Tratado de Resseguro, principalmente 
devido ao receio de que sua manutenção pudesse alienar a 
Áustria e desse modo destruir a Tríplice Aliança. Em seguida, a 
Rússia (em 1891 e 1894) firmou com a França acordos que eram 
defensivos em sua natureza e obviamente inspirados pelo re- 
ceio das intenções da Tríplice Aliança. Os dispositivos da Con- 
venção Militar de 1894, em particular, anteciparam a possível 
transformação da natureza da Tríplice Aliança, que, de instru- 
mento defensivo, passaria a ser imperialista. Desse modo, a 
Convenção deveria permanecer como uma força, para durar 
tanto quanto a Tríplice Aliança. Os principais dispositivos da 
Convenção apresentavam as seguintes estipulações: se a França 
fosse atacada pela Alemanha (ou pela Itália apoiada pela Ale- 
manha), a Rússia prestaria ajuda militar à França. Esta faria O 
mesmo, com relação à Rússia, caso esta última fosse atacada 
pela Alemanha (ou pela Áustria secundada pela Alemanha). Caso 
houvesse mobilização das forças da Tríplice Aliança, a França e 
a Rússia mobilizariam as suas forças sem maior delonga. 
Primeiro, o receio de alianças hostis levou à formação da 
Tríplice Aliança. Em seguida, o receio de que esta última fosse 
dissolvida provocou a suspensão, pela Alemanha, de relações 
amistosas com a Rússia. Finalmente, o receio das intenções da 
Tríplice Aliança provocou o surgimento da Aliança Franco-Rus- 
sa. Foram portanto os receios mútuos dessas duas alianças defen- 
sivas, e a insegurança geral criada pelo caráter errático das decla- 
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rações de Guilherme II, que inspiraram as manobras diplomá- 
ticas durante as duas décadas que precederam a Primeira Guer- 
ra Mundial. Essas manobras buscavam ora novas combinações 
que destruíssem os alinhamentos existentes, ora O apoio, para 
as alianças em vigor, de potências que até então se mantinham 
distantes. No final, a conflagração geral de 1914 tornou-se inevi- 
tável pelo receio, em cada lado, de que o outro modlificaria 
decisivamente as relações de poder em seu favor, caso não fos- 
se dissuadido disso por uma tal mudança em seu próprio benefi- 
cio. Nos dois blocos antagônicos, a Rússia e a Áustria eram 
especialmente dominadas por tal apreensão. O medo da existên- 
cia de um suspeito imperialismo da outra parte alimentou um 
imperialismo reativo, o qual, por sua vez, deu substância ao 
receio original. 

Os efeitos desvirtuadores do receio mútuo se mostram par- 
ticularmente acentuados quando as políticas externas antagôni- 
“as são sobrepostas por ideologias de âmbito mundial*!, às quais 
as políticas externas realmente adotadas podem ou não 
corresponder. Assim, a ideologia comunista da revolução mun- 
dial e da comunização do mundo produz em nações não comu- 
nistas o receio de que as políticas externas dos países comunis- 
tas estejam necessariamente a serviço de um imperialismo 
mundial. Como consequência, qualquer movimento que um país 
como a União Soviética ou a China faça no tabuleiro das políti- 
cas internacionais não é julgado por seu mérito próprio, mas 
em função da ideologia política. Por outro lado, como a filoso- 
fia comunista parte do princípio de que as nações capitalistas 
são por natureza belicosas e “imperialistas”, as declarações oci- 
dentais de dedicação à lei e à ordem e de oposição à agressão e 
à subversão são interpretadas pelas nações comunistas como 
meros disfarces ideológicos de políticas imperialistas. 


* Para uma explicação desse conceito, ver o Capítulo 7. 
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Essa percepção mitológica da realidade, em cada um dos 
clois lados, desperta o surgimento de políticas que buscam con- 
ter o imperialismo do lado oposto, e essas políticas confirmam, 
nas mentes de todas as pessoas interessadas, a interpretação mito- 
lógica original. Como consegiência, as grandes potências se vêem 
enleadas em um círculo vicioso. Primeiro, o medo leva-as a inter- 
pretar a realidade em termos de uma ideologia que pode alimen- 
tar aquele receio. Em seguida, as medidas por eles adotadas para 
se proteger do que pode ser um perigo imaginário acabam por 
confirmar, no outro lado, os receios e a interpretação equivo- 
cada da realidade. E então são tomadas contramedidas contra 
essas medidas, contendo uma confirmação semelhante, e assim 
por diante. Desse modo, o receio de um lado alimenta o medo 
do outro, e vice-versa. Envolvidos em um receio recíproco e 
engajados simultaneamente numa corrida armamentista que buscz 
atenuar esses mesmos receios, ambos os lados se mostram inca- 
pazes de submeter à prova da realidade dos fatos a concepção 
primitiva que tinham sobre o imperialismo. O que era original- 
mente uma percepção mitológica da realidade acaba tornando- 
se uma profecia que se faz realizar a si própria: as políticas gera- 
das pelo receio mútuo parecem oferecer uma evidência empírica 
de que era correta a suposição original. * 


O problema da identificação 


O apaziguamento, que constitui uma tentativa de concilia- 
ção com um imperialismo não reconhecido como tal, e o medo 
gue inventa um imperialismo onde ele nem existe — essas são as 
duas respostas erradas, os dois erros fatais que uma política 


* CÊ John H. Kautskyo "Myth, Self-fulfilling Prophesy, and Symbolic Reassurance in 
the East-West Conllictr") The Jonrnal of Conflict Resolution, Vol. IX, No. | (March 
1965), pp. 1 e segs. 
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externa inteligente tem de procurar evitar. Tal política externa 
inteligente, que sabe reconhecer onde existe um imperialismo 
de verdade e que consegue identificar a sua natureza específica, 
vê-se confrontada com cinco dificuldades, dotadas todas elas de 
uma extraordinária natureza. 

A primeira e mais fundamental dessas dificuldades foi apon- 
tada por Bukharin, o principal expoente da doutrina comunista, 
desde a morte de Lenin até os grandes processos de expurgo, 
em meados dos anos 30. Refutando a explicação não econômi- 
ca do imperialismo, ele assim resume sua visão: “O imperialis- 
mo constitui uma política de conquista. Mas nem toda política 
de conquista representa uma forma de imperialismo.” * A decla- 
ração é correta e se coaduna perfeitamente com o que dissemos 
acima a respeito da distinção entre uma política de conquista 
que opera dentro do status quo e uma outra que busca subvertê- 
lo.*! Fazer essa distinção em uma dada situação concreta impli- 
ca vencer uma dificuldade extraordinária. Como poderia alguém 
saber, com um grau mínimo de certeza, quais eram os desígnios 
finais de Hitler? A partir de 1935, ele passou a fazer exigências 
sobre exigências, cada uma das quais poderia ser perfeitamente 
enquadrada em uma política de status quo, embora também 
pudesse constituir mais um elo em uma série de alpondras, ou 
pedras passadeiras, enfileiradas no caminho para um império. 
As passadas individuais eram ambíguas em si próprias e, desse 
modo, não revelavam a natureza verdadeira da política de que 
eram elementos formadores. Onde, portanto, poderia alguém 
ter achado uma resposta para a nossa pergunta? 

Poder-se-ia tê-la encontrado, embora de forma tentativa e 
duvidosa, em duas das três situações típicas que foram aponta- 


2 N.1 Bukharin, /mperialism and World Economy (New York: International Publishers, 
1929), p. Ilá. 
* Ver páginas 94 e seguintes. 


A luta pelo poder: o imperialismo 141 


das acima, como sendo facilitadoras de políticas imperialistas. 
O desejo de derrubar o status quo do Tratado de Versalhes tinha 
sido, desde o começo, um dos pontos principais do programa 
nacional-socialista, que em 1933 se tornou o programa oficial 
do governo alemão. Tendo em vista a existência desse objetivo, 
poder-se-ia ter previsto que o governo alemão adotaria uma 
política que buscasse a sua concretização tão pronto ele tivesse 
condições de fazê-lo; a saber, a partir do momento em que as 
nações identificadas com o status quo do Tratado de Versalhes 
não mais pudessem ou desejassem defender aquele status quo 
de modo efetivo. 

Essa dificuldade inicial e fundamental é agravada pela 
circunstância de que uma política que começa por buscar ajus- 
tes dentro de um certo quadro de distribuição de poder é susce- 
tível de mudar a sua natureza, tanto como decorrência de seu 
sucesso como em virtude de um processo de frustração. Em 
outras palavras, a facilidade com que foram atingidos os objeti- 
vos originais, dentro da já estabelecida distribuição de poder, 
pode sugerir à nação expansionista que ela está lidando com 
antagonistas fracos e irresolutos, motivo por que uma alteração 
nas relações de poder existentes poderá ser conseguida sem 
grande esforço ou risco. Assim, do mesmo modo como o apeti- 
te pode aumentar à medida que se come, uma política bem- 
sucedida de expansionismo dentro do status quo pode, de um 
momento para o outro, transformar-se em uma política de impe- 
rialismo. Inversamente, o mesmo pode suceder com respeito a 
uma política expansionista dentro do status quo, mas que tenha 
fracassado. Uma nação frustrada em seus objetivos limitados, 
que não parecem ser alcançáveis dentro das relações de poder 
existentes, acaba concluindo que tem de alterar essas relações 
de poder para garantir que obterá o que ela quer. 

Quando uma política é formulada em termos puramente 
territoriais, a natureza dos objetivos territoriais poderá às vezes 
indicar a natureza da política seguida. Esse objetivo pode ser, por 
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exemplo, a conquista de um ponto estratégico, cuja aquisição 
possa transformar as relações de poder naquela determinada re- 
gião. Já não se pode contar com esse tipo de ajuda — e, ao contrá- 
rio, deve-se antecipar uma dificuldade adicional — quando uma 
política externa usa principalmente os veículos de penetração 
econômica ou cultural. Também são ambíguos esses métodos, 
tendo-se em vista a natureza da política que eles servem, mas 
essa ambiguidade é muito maior que a do método militar, que se 
caracteriza por seus objetivos territoriais definidos. A expansão 
econômica e a cultural se apresentam geralmente sem uma indi- 
cação definida de área, pois se dirigem a uma ampla variedade 
de pessoas mal definidas. Além disso, são praticadas, em larga 
escala, por uma quantidade indefinida de nações. Constitui tarefa 
realmente difícil identificar a expansão econômica ou cultural como 
instrumento de imperialismo, em contraste com políticas idênti- 
cas que se mostram desprovidas de objetivos de conquista de 
poder, além dos culturais e econômicos explícitos, e que portan- 
to não são imperialistas. Ainda neste caso, será útil uma referên- 
cia às situações típicas favoráveis às políticas imperialistas. 

As políticas econômicas ativas que a Suíça vem adotando 
na esfera internacional jamais tiveram qualquer conotação impe- 
rialista. Algumas políticas britânicas relativas a matéria de comér- 
cio exterior tiveram por vezes um viés imperialista com respeito 
a certos países. Hoje, seu objetivo é, de modo geral, puramente 
econômico, a saber, elas buscam obter para os habitantes das 
Ilhas Britânicas os meios necessários à vida cotidiana. Elas vi- 
sam à sobrevivência econômica por meio de balanços de comér- 
cio e não via manutenção ou aquisição de poder político em 
detrimento de nações estrangeiras. Foi somente em relação a 
certas regiões estratégicas, como o Egito e o Irã, que, desde o 
fim da Segunda Guerra Mundial, determinadas políticas econô- 
micas estiveram por vezes subordinadas a considerações políti- 
cas. E algumas dessas considerações podem ter ganho um cará- 
ter imperialista, ou poderão vir a adquiri-lo sob certas condições. 
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A penetração cultural da América Latina pela Espanha esta- 
va, de modo geral, destinada a não ter significado imperialista, 
visto que a fraqueza militar da Espanha em relação aos Estados 
Unidos eliminava qualquer idéia de alteração das relações de 
poder na América Latina em favor da Espanha. A missão cultu- 
ral da França tem sido um fim em si mesma, em certos países e 
em determinadas épocas. Contudo, em certas circunstâncias e 
em alguns outros países, ela esteve subordinada a objetivos 
imperialistas. Nesse caso, também, a natureza da expansão 
econômica e cultural pode alterar-se como conseguência de 
uma mudança na situação política. Quando surge a oportuni- 
dade, a “reserva de boa vontade” ou uma posição preponde- 
rante no comércio exterior de outro país — que haviam sido 
acumulados como fins em si mesmos — podem repentinamente 
tornar-se fontes de poder político e potentes instrumentos na 
disputa pelo poder. Contudo, quando as circunstâncias mudam 
de novo, todos esses trunfos podem ser perdidos de modo 
igualmente rápido. 

Quando todas essas dificuldades tiverem sido vencidas, e 
uma política externa tiver sido corretamente identificada como 
imperialista, ainda restará um outro problema. Trata-se de defi- 
nir a modalidade de imperialismo com a qual se tem de lidar. 
Um imperialismo localizado e vitorioso pode encontrar em seu 
próprio sucesso um incentivo para propagar-se cada vez mais, 
até atingir proporções continentais ou mundiais. De modo mais 
particular, um determinado país, no intuito de estabilizar e assegu- 
rar uma preponderância local, pode considerar necessário 
ampliar sua supremacia em uma escala ainda mais ampla, de 
modo a sentir-se plenamente seguro somente como um império 
mundial. Existe frequentemente no imperialismo uma força dinã- 
mica, ra-cionalizada em termos agressivos ou defensivos, que 
se inícia em uma região limitada para expandir-se por um conti- 
nente e, a partir daí, projetar-se sobre o mundo. Enquadravam- 
se nesse tipo o Império Macedônico, de Felipe e Alexandre, e O 
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imperialismo napoleônico. Por outro lado, uma política de impe- 
rialismo mundial, desde que contida por uma força superior, 
pode recolher-se a uma região determinada geograficamente ou 
satisfazer-se com uma primazia local. Como também pode per- 
der de todo as suas tendências imperialistas e acabar transfor- 
mando-se em uma política de status quo. Esse tipo de desenvol- 
vimento — de um impe-rialismo geograficamente determinado 
que evolui para uma modalidade localizada e em seguida para 
uma perda total e permanente de suas tendências imperialistas 
— pode ser visto na história do imperialismo sueco, nos séculos 
XVI e XVIII. 

Por isso, jamais pode ser definitiva a avaliação das tendên- 
cias imperialistas e, como conseguência, das políticas que bus- 
cam contrapor-se às mesmas. Tanto as políticas como as contra- 
políticas estão sempre sujeitas a reavaliação e reformulação. Mas 
os formuladores de política externa estão constantemente expos- 
tos à tentação de adotar uma determinada modalidade de expan- 
são imperialista, ou de qualquer outro tipo de política exterior, 
como o padrão permanente e de seguir uma política externa 
adaptada a esse padrão, mesmo quando este último se modifi- 
ca. Um imperialismo de dimensões mundiais requer contrame- 
didas diferentes das que se mostram adequadas para um outro 
de forma localizada. Assim, uma nação que se opõe ao último 
tipo adotando medidas apropriadas para combater o primeiro 
acabará provocando os próprios perigos que ela busca evitar. 
Outro obstáculo reside nessa necessidade de reconhecer rapi- 
damente uma mudança na política imperialista de outra nação. 
E uma eventual incapacidade de adaptar prontamente sua polí- 
tica exterior a essa modificação constituirá nova fonte de erro. 

Finalmente, o imperialismo suscita um problema por ele 
compartilhado com qualquer tipo de política exterior — e que 
ele apresenta, contudo, de uma modo particularmente agudo. 
Trata-se do problema de distinguir a verdadeira natureza de 
uma política externa que se esconde por trás de seus disfarces 
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ideológicos. Os atores que se exibem no cenário internacional 
raramente apresentam com as suas verdadeiras cores a política 
externa que estejam seguindo, e uma política de imperialismo 
praticamente nunca revela à sua face verdadeira nos pronun- 
ciamentos dos que a adotam. A verdadeira natureza das políti- 
cas perfilhadas desaparece por trás de um véu de disfarces ideo- 
lógicos. No Capítulo VII, serão discutidas as razões por que tal 
ocorre, bem como as modalidades típicas de que se revestem 
essas ideologias. No decorrer dessa discussão, ficará claro como 
é difícil distinguir entre a aparência de uma política externa e 
sua essência real, 


CaríruLo V] 


A LUTA PELO PODER: 
POLÍTICA DE PRESTÍGIO 


A política de prestígio é raramente reconhecida como tal 
na bibliografia política moderna, embora ela corresponda a um 
terço das manifestações básicas da luta pelo poder no cenário 
internacional. Podem ser de três tipos as razões para esse desca- 
so, que ela compartilha com os relacionamentos sutis e intangí- 
veis, cuja compreensão, como já vimos !, sofreu em decorrência 
da preocupação teórica e prática com o aspecto material do 
poder, sob a forma de força, real ou apenas ameaçada. Além 
disso, a política de prestígio tem usado como seus principais 
veículos as formas aristocráticas de convívio social tais como 
praticadas no mundo diplomático. Esse mundo, sujeito às suas 
normas diplomáticas, suas querelas sobre honrarias e precedên- 
cia e seus formalismos vazios, é a própria antítese do modo de 
vida democrático. Até mesmo as pessoas ainda não totalmente 
persuadidas de que a política de poder não passa de um atavismo 
elitista se inclinam por ver na política de prestígio, como exercida 
pelos diplomatas, um jogo anacrônico, frívolo e cômico, despi- 
do de qualquer conexão orgânica com as atividades normais de 
política internacional. 

Finalmente, a política de prestígio, em contraste com as 
atividades de manutenção e aquisição de poder, só muito rara- 
mente constitui um fim em si mesmo. Mais frequentemente, 
essa modalidade de política é composta de instrumentalidades 
por meio das quais a política de stats quo e a do imperialismo 
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buscam alcançar seus fins. Tal circunstância pode levar-nos fa- 
cilmente a concluir que a política de prestígio não é importante 
e não merece uma discussão sistemática. 

Na realidade, a política de prestígio, por muito exagerados e 
absurdos que tenham sido por vezes Os seus usos, é um elemen- 
to tão intrínseco das relações entre as nações como o desejo de 
prestígio O é nas relações entre indivíduos. Neste ponto, mais 
uma vez, torna-se óbvio que as políticas internacionais e domés- 
ticas não passam de manifestações diferenciadas do mesmo fato 
social. Nas duas esferas, o desejo de reconhecimento social cons- 
titui uma poderosa força dinâmica que determina as relações so- 
ciais e cria instituições sociais. O indivíduo busca a confirmação, 
por parte de seus concidadãos, da avaliação que ele tem de si 
mesmo. E é somente graças ao tributo que os outros lhe rendem 
por suas altas virtudes, inteligência e poder, que ele se torna 
plenamente consciente e pode usufruir do que estima serem as 
suas qualidades superiores. Somente devido à sua reputação de 
superioridade, conseguirá ele conquistar a parcela de segurança, 
riqueza e poder que ele considera lhe serem devidos. Desse modo, 
na luta pela existência e pelo poder — que de certo modo consti- 
tui a matéria-prima do mundo social —, o que os outros pensam 
sobre nós se torna tão importante quanto o que somos na realida- 
de. O que somos como membros de uma sociedade acaba sendo 
determinado muito mais pela imagem refletida no espelho das 
mentes de nossos companheiros (isto é, nosso prestígio), do que 
pelo próprio original, do qual à referida figura no espelho pode 
ser apenas um reflexo distorcido. 

Por isso, constitui uma tarefa necessária e importante fazer 
com que a imagem mental que as demais pessoas formam da 
posição de alguém na sociedade represente pelo menos a si- 
tuação verdadeira, caso não lhe seja superior. É nisso que con- 
siste a política de prestígio. Seu propósito é convencer outras 
nações do poder que seu país realmente possui — ou que ele 
acredita (ou deseja) que as demais nações suponham que ele 
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detém. São dois os instrumentos específicos que servem a esse 
propósito: o cerimonial diplomático, na mais ampla acepção do 
termo, e a exibição de força militar. * 


O CERIMONIAL DIPLOMÁTICO 


Dois episódios extraídos da vida de Napoleão mostram- 
nos claramente os símbolos por meio dos quais se expressa em 
formas cerimoniais a posição de poder de um governante que 
representa uma nação. O primeiro apresenta Napoleão no ápice 
de seu poder; o outro indica que ele deixara para trás aquele 
pináculo. 

Em 1804, quando Napoleão estava prestes a ser coroado 
imperador pelo Papa, cada um dos dois monarcas tinha um 
interesse vital em demonstrar a sua superioridade sobre o outro. 
Napoleão teve mais êxito em afirmar a sua supremacia, não 
somente por ter colocado com suas próprias mãos a coroa so- 
bre a cabeça, em vez de deixar o Papa fazê-lo, mas também 
graças a um estratagema diplomático que um de seus generais, 
o duque de Rovigo, também seu ministro da polícia, menciona 
em suas memórias: 


“Ele foi encontrar-se com o Papa na estrada de Nemours. Para 
evitar maiores cerimônias, adotou-se o pretexto de que partici- 
pavam todos de uma reunião de caça. Os espectadores, com 
as respectivas comitivas, já estavam na floresta. O imperador 
chegou a cavalo, em um traje de caça, acompanhado de seu 
séguito. A reunião teve lugar ao meio-dia, no topo de uma 
colina. Foi lá que se deteve a carruagem do Papa, Fle desceu 
pela porta esquerda, em seu traje branco. O chão estava sujo; 


* Ver também, nas páginas 608 e seguintes, a discussão da propaganda, que serve em 
boa medida como um instrumento da política de prestígio. 
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ele não queria pisá-lo com seus sapatos de seda branca, mas 
acabou tendo de fazê-lo. 

Napoleão desceu para recebê-lo. Abraçaram-se. E a carruagem 
do imperador, que avançara propositadamente, adiantou-se 
ainda por alguns passos, como que levada pela falta de aten- 
ção do condutor. Foram postados homens para manter abertas 
as duas portas: no momento de entrar, O imperador tomou a 
porta da direita, e um oficial da corte conduziu o Papa para a 
da esquerda, de modo que os dois entraram na carruagem ao 
mesmo tempo. O imperador sentou-se com toda naturalidade 
à direita; e esse primeiro passo decidiu sem negociação a eti- 
queta que seria observada durante todo o tempo restante em 
que o Papa iria permanecer em Paris.” * 

O outro episódio ocorreu em 1813, em Dresden, após a 
derrota na Rússia, quando Napoleão já se sentia ameaçado por 
uma coalizão de toda a Europa, coalizão esta que muito breve 
lhe infligiria a desastrosa derrota de Leipzig. Durante uma entre- 
vista que se prolongou por nove horas, Napoleão tentou dissua- 
dir o chanceler austríaco, Metternich, a juntar-se à referida coa- 
lizão. O chanceler tratou Napoleão como um homem já 
condenado, enquanto que este se comportou como o senhor da 
Europa, que fora de fato durante quase uma década. Após um 
diálogo particularmente tempestuoso, Napoleão, como se esti- 
vesse querendo testar sua superioridade, deixou cair seu cha- 
péu, esperando certamente que o porta-voz da coalizão o apa- 
nhasse. Quando Metternich fingiu nada ter notado, deve ter ficado 
claro para ambos aqueles homens que acabara de ocorrer uma 
alteração decisiva na situação de prestígio e poder do vencedor 
das batalhas de Austerlitz e Wagram. Metternich resumiu a situa- 
ção, no fim da discussão, quando disse a Napoleão que o consi- 
derava um homem perdido. 


* Memoirs of the Duke of Rovigo (Londres, 1828), Vol. 1, Particular II, p. 73. 
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As relações entre diplomatas prestam-se naturalmente a ser- 
vir como instrumentos de uma política de prestígio, visto que os 
diplomatas são os representantes simbólicos de seus respectivos 
países. ' O respeito com que eles são geralmente tratados é devi- 
do na verdade aos seus países. O respeito que eles demonstram 
é de fato manifestado por seus países. O insulto que eles lançam 
ou recebem é dirigido ou sofrido por seus países. A história está 
repleta de incidentes que ilustram estes pontos, bem como a im- 
portância a eles atribuída na política internacional. 

Na maioria das cortes, era norma que os embaixadores es- 
trangeiros fossem apresentados ao soberano por funcionários 
comuns, ao passo que os embaixadores reais eram apresenta- 
dos por príncipes. Quando, em 1698, o rei Luís XIV determinou 
que o embaixador da República de Veneza lhe fosse apresenta- 
do pelo príncipe de Lorena, o Grande Conselho de Veneza soli- 
citou ao embaixador francês assegurasse ao rei que a República 
de Veneza lhe seria eternamente reconhecida por essa honra, e 
que o Conselho enviaria uma carta especial de agradecimento a 
Luís XIV. Por meio desse gesto, a França demonstrava conside- 
rar a República de Veneza tão poderosa quanto um reino. Era 
devido a esse novo prestígio adquirido que Veneza mostrava a 
sua gratidão. Na corte pontifícia, o papa costumava receber os 
representantes diplomáticos dos diferentes Estados em salões 
distintos. Os embaixadores de cabeças coroadas e de Veneza 
eram recebidos na Sala Reggia; os representantes de outros prín- 
cipes e de repúblicas, na Sala Diucale. Conta-se que a República 
de Gênova teria oferecido milhões ao papa, no intuito de que 
seus representantes fossem admitidos na Sala Keggia, em vez 
de o serem na Sala Ducale. O papa, contudo, recusou-se a 
acatar o pedido, devido à oposição de Veneza, que não admitia 
fosse Gênova tratada em termos de igualdade com ela. Igualda- 


"Para as diferentes funções dos diplomatas, ver o Capítulo 31. 
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de de tratamento, no caso, teria significado igualdade de prestí- 
gio — isto é, de reputação de poder —, hipótese que o Estado de 
maior prestígio não poderia tolerar. 

No final do século XVIII, ainda era costume na corte de 
Constantinopla que, ao serem apresentados ao sultão, os embai- 
xadores e os membros de seus séquitos fossem agarrados pelos 
braços por funcionários da corte e forçados a baixar as cabeças. 
Depois da costumeira troca de discursos entre o embaixador e o 
primeiro-ministro, os oficiais da corte exclamavam: “Louvado seja 
o Fterno porque os infiéis vieram prestar homenagem ao nosso 
cetro gloriosamente brilhante.” A humilhação dos representantes 
de países estrangeiros destinava-se a simbolizar a inferioridade 
de poder dos países que eles representavam. 

Durante o governo de Theodore Roosevelt, todos os repre- 
sentantes diplomáticos eram recebidos juntos, no dia 1º de ja- 
neiro, a fim de apresentar seus cumprimentos ao presidente. O 
presidente Taft resolveu modificar essa disposição e determi- 
nou que os embaixadores e ministros fossem recebidos separa- 
damente. Quando o ministro espanhol, que não tinha sido in- 
formado dessa alteração, apareceu na Casa Branca, no dia 1º de 
janeiro, para a recepção aos embaixadores, foi-lhe recusada a 
entrada. Com base nesse incidente, o governo espanhol cha- 
mou de volta o seu ministro e apresentou um protesto junto do 
governo dos Estados Unidos. Uma nação que acabara de perder 
seu império e passara à condição de potência de terceira cate- 
goria insistia em que, no mínimo, lhe fosse garantido o prestígio 
à altura de sua antiga grandeza. 

Em 1946, quando ao ministro do Exterior da União Sovié- 
tica foi reservado um lugar na segunda fila, em uma festa de 
celebração da vitória em Paris — enquanto os representantes 
das outras grandes potências ficavam na primeira —, ele se 
retirou da reunião, em protesto. Uma nação que durante muito 
tempo fora um pária na comunidade internacional conseguira 
finalmente alcançar a posição indisputável de grande potência 
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e insistia portanto em beneficiar-se do prestígio devido à sua 
nova condição. Na Conferência de Potsdam, em 1945, Churchill, 
Stalin e Truman não conseguiram chegar a um acordo sobre 
quem deveria entrar na sala da conferência em primeiro lugar; 
acabaram entrando simultaneamente, por portas diferentes. 
Esses três líderes políticos simbolizavam o poder respectivo de 
seus países. Em consequência, a precedência porventura con- 
cedida a qualquer um deles teria dado à sua nação um presti- 
gio de superioridade sobre os outros dois, que estes não esta- 
vam dispostos a aceitar. Uma vez que invocavam igualdade de 
poder, eles se consideravam obrigados a respeitar o grau de 
prestígio em que aquela igualdade encontra a sua expressão 
simbólica. 

Citemos dois exemplos recentes. A França, uma vez que 
De Gaulle não aceitava as tendências supranacionais das Comu- 
nidades Européias, se opunha a 


“O estilo tradicional — fraque, calças listradas e champanhe — 
com o qual o dr. Walter Hallstein, presidente da Comissão de 
Mercado Comum, vem recebendo os embaixadores que apre- 
sentam as suas credenciais. 


Paris considera que uma cerimônia dessas cria à impressão de 
que o dr. Halstein, no que diz respeito ao recebimento de 
credenciais dos embaixadores, tem a mesma estatura que um 
chefe de Estado, tal como o presidente De Gaulle. 


Os franceses sustentam que a Comissão não é um governo, 
motivo por que a referida cerimônia deveria ser realizada com 
menos brilho. Esse é um aspecto da oposição francesa às cha- 
madas características supranacionais das comunidades européi- 
as. À França as considera como grupos de Estados soberanos. * 


* The New York York Times. 4 de maio de 1996, p. 16. 
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As negociações de paz entre os Estados Unidos, os gover- 
nos do Vietnã do Sul e do Norte e a Frente de Liberação Nacio- 
nal (Vietcongue), que deveriam ter-se iniciado em novembro de 
1968, foram retardadas por cerca de dez semanas devido a uma 
discussão sobre a forma que deveria ter a mesa da conferência. 
O Vietnã do Norte propôs quatro opções: uma mesa quadrada, 
ou quatro mesas dispostas em forma de círculo ou losango, ou 
ainda uma mesa redonda comum que formasse um círculo con- 
tínuo completo. Os Estados Unidos, por outro lado, propuse- 
ram três outras opções: duas metades de mesas ovais colocadas 
uma contra a outra, de modo a constituir uma forma oval inter- 
rompida, ou duas mesas semicirculares formando um círculo 
interrompido, ou duas mesas semicirculares, um pouco separa- 
das entre si, com duas mesas retangulares para as secretárias, 
entre as mesmas. Com respeito a esta última proposta, os Esta- 
dos Unidos admitiram que as duas mesas semicirculares pode- 
riam ser postas juntas, de modo a se juntarem às mesas das 
secretárias. Em qualquer dos casos, contudo, as mesas das se- 
cretárias teriam de avançar algumas polegadas de cada lado das 
mesas curvas.” Finalmente, todos concordaram no sentido de 
que houvesse uma mesa circular, sem placas com nomes, sem 
bandeiras ou outras indicações. Duas mesas retangulares, me- 
dindo cerca de 90 por 135 centímetros, deveriam ser colocadas 
a cerca de 45 centímetros de cada lado da mesa circular. 

O que existia realmente por trás desses procedimentos apa- 
rentemente absurdos? O Vietnã do Norte insistia em que o 
Vietcongue fosse reconhecido como uma das partes negociado- 
ras. Os Estados Unidos queriam o reconhecimento de seu pres- 
suposto (básico para a sua antiga concepção da guerra) de que 
o Vietcongue não passava de uma mera extensão do regime 


* The Netw York York Times, 14 de dezembro de 1968, p. 2. 
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norte-vietnamita. Desse modo, toda a controvérsia sobre a for- 
ma da mesa era na verdade uma manifestação simbólica da 
substância do conflito. Seria a Guerra do Vietnã o resultado da 
agressão do Vietnã do Norte, usando o Vietcongue como seu 
instrumento? Ou seria O Vietcongue uma força popular autênti- 
ca, ajudada e incentivada, mas não criada, pelo Vietnã do Norte? 
A forma da mesa, qualquer que fosse ela, representaria um 
prejulgamento da questão substantiva. O formato finalmente 
aceito pareceu deixar O assunto em suspenso. 

A importância política das recepções sociais em que todos 
os diplomatas competem entre si é muito bem ilustrada por estes 
trechos de um artigo que trata do cenário social de Washington: 


* É muito discutível, naturalmente, essa versão de que as embai- 
xadas estrangeiras compram realmente alguma coisa para seus 
países. Não há como verificar. Mas o fato é que a maioria dos 
embaixadores cumprem suas obrigações sociais com a maior 
seriedade e as consideram como um dos mais importantes e 
produtivos aspectos de sua função. Provavelmente estão certos. 


Afinal de contas, o sentido de decoro limita severamente as 
atividades de um embaixador na capital junto à qual ele está 
acreditado. É claro que um embaixador não deseja ser visto no 
Capitólio, misturando-se com os membros do Congresso ou 
deixando registrada publicamente uma reação ao tom ou con- 
teúdo dos debates legislativos. Não obstante, ele tem de movi- 
mentar-se o suficiente para recolher impressões fidedignas so- 
bre os assuntos e autoridades americanas, ao mesmo tempo 
em que, por sua vez, deve deixar a marca de sua natureza 
pessoal e de seu país sobre a mente pública. Para tanto, a 
atividade social representa quase que sua única saída, A me- 
nos que seja cativante e eficaz nos salões, ele não será na 


chancelaria de grande utilidade para seu país. 


Como os latino-americanos costumam oferecer as maiores € 


mais custosas recepções em Washington, sem parecer delas 
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tirar O menor partido, há uma tendência a considerá-los como 
meros boêmios perdulários. Isso é um equívoco. O que os 
“latinos” estão tentando angariar, sobretudo, é prestígio, um 
lugar de igualdade na família das nações americanas. E quem 
poderá dizer que, ostentando não somente sua riqueza, mas 
também suas boas maneiras e mentes brilhantes e estimulan- 
tes, em uma série de divertimentos sem rival, não estarão eles 


realizando uma parte de seu objetivo?”” 


A política de prestígio que se concretiza mediante a de- 
monstração do poder que uma nação tem (ou pensa que tem, 
ou que deseja que as outras nações acreditem que ela tem) 
encontra um campo particularmente fértil na escolha da locali- 
zação de encontros internacionais. Quando se confrontam vá- 
rias pretensões antagônicas, concorrendo umas com as outras, 
sem que se possa chegar a um resultado por meio da concilia- 
ção, o local finalmente escolhido para a reunião recai 
frequentemente em um país que não participa da competição 
em termos de prestígio. Esse é o motivo por que cidades como 
a Haia, nos Países Baixos, e Genebra, na Suíça, acabam sendo 
preferidas como sedes de conferências internacionais. Amiúde, 
a mudança de um desses locais prediletos em favor de um outro 
simboliza uma mudança na escala da primazia do poder. Em 
boa parte do século XIX, a maioria das conferências internacio- 
nais se realizava em Paris. Mas o Congresso de Berlim de 1878, 
realizado na capital do recém-restaurado Império Germânico, 
após sua vitória sobre a França, serviu para demonstrar a todo o 
mundo o novo prestígio da Alemanha, que agora se constituía O 
poder preponderante no continente europeu. 

Originalmente, a União Soviética se opôs à escolha de Ge- 
nebra para sede das Nações Unidas, visto que aquela cidade, 


"“"RS.V. Politics”, Forotnune, fevereiro de 1952, p. 120. (Usado com à permissão de 
Fortune. Copyright Time Inc., 1952). 
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que fora a antiga sede da Liga das Nações, lhe recordava o 
período em que estivera mais baixo o prestígio russo, entre as 
duas guerras mundiais. Mais tarde — quando a distribuição de 
poder dentro da ONU, que então se reunia em Nova York, na 
esteira da Segunda Guerra Mundial, mostrou que a União So- 
viética parecia pertencer à minoria permanente, confrontada com 
a maioria sob a liderança americana —, os soviéticos passaram a 
advogar a transferência do quartel-general das Nações Unidas 
para Genebra, cidade que para eles não trazia embutida qual- 
quer referência simbólica à preponderância americana. O fato 
de que em 1972 o presidente Nixon se tenha reunido com o 
primeiro-ministro chinês Chu En Lai em Beijing, e não em Wa- 
shington ou em outro local neutro, apresenta um significado 
simbólico das mudanças que as nações em apreço acreditam ter 
ocorrido na distribuição do poder na Ásia e no mundo em geral. 

Normalmente, uma nação que tenha a preponderância de 
poder sobre um determinado campo de atividades ou região 
geográfica insiste que as conferências internacionais que tratem 
de matérias referentes aquele campo ou região se realizem den- 
tro, OU pelo menos perto, de seu território. Desse modo, a maio- 
ria das conferências internacionais sobre questões marítimas se 
tem realizado em Londres. Grande parte das conferências liga- 
das ao Japão tem tido lugar em Washington ou Tóquio. Quase 
todas as conferências internacionais relativas ao futuro da Euro- 
pa após a Segunda Guerra Mundial ocorreram em território rus- 
so, como Moscou ou Yalta, ou em território ocupado pela União 
Soviética, como Potsdam, ou ainda na proximidade desse terri- 
tório, como Teerã. Contudo, lá para o final do ano de 1947, a 
situação política já mudara de tal modo, que o presidente Truman 
se sentiu confiante para declarar, com grande ênfase, que só se 
reuniria com Stalin em Washington.* 


“Net Vork York Times. 19 de dezembro de 1947. p. |: 27 de julho de 1948. p.lya de 
tevereiro de 1949. p. 1. 
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EXIBIÇÃO DE FORÇA MILITAR 


Além das práticas diplomáticas, a política de prestígio tam- 
bém pode empregar demonstrações militares para alcançar seus 
propósitos. Uma vez que a força militar é a mais óbvia medida do 
poder de uma nação, a manifestação da mesma serve para incul- 
car o poderio de uma nação sobre as demais. Por exemplo, um 
determinado país convida rotineiramente os representantes mili- 
tares de países estrangeiros para assistir a manobras de tropas de 
seu exército e marinha, em tempo de paz, não com o objetivo de 
pô-los a par de segredos militares, mas sim para impressioná-los, 
e aos respectivos governos, com o seu estado de preparação 
militar. O convite feito a observadores estrangeiros para assistir 
aos dois testes com bombas atômicas no Pacífico, em 1946, des- 
tinava-se a efeito similar. Esperava-se que o observador estrangei- 
ro ficasse impressionado, por um lado, com o poderio naval dos 
Estados Unidos e com os progressos americanos no campo da 
tecnologia. Segundo informa uma reportagem do Neto York York 
Times, "vinte e um observadores da Comissão de Controle da 
Energia Atômica, das Nações Unidas, admitiram hoje que os Esta- 
dos Unidos estavam bombardeando um grupo de navios maior 
do que muitas das marinhas do mundo." *? Por outro lado, dava-se 
ao observador estrangeiro a oportunidade de ver por si mesmo o 
que a bomba atômica poderia fazer, acima e abaixo da água, e 
quão superior teria de ser em força militar uma nação que dispu- 
nha do monopólio da bomba atômica, em comparação com as 
outras nações que não a tinham. 

Dada a alta mobilidade das esquadras, que levam a bandeira 
e o poder de uma nação aos quatro cantos do globo, e conhecida 
a forte impressão que a aparência das mesmas pode causar, é 
natural que exercícios de demonstrações navais tenham consti- 


9Ibid., 1 de julho de 1946, p. 3. 
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tuído no passado um dos instrumentos favoritos da política de 
prestígio. A visita, em 1801, da frota francesa ao porto russo de 
Kronstadt e a visita de retribuição, em 1893, da frota russa ao 
porto francês de Toulon assinalam um ponto crucial na história 
política do mundo. Essas visitas recíprocas demonstraram ao 
mundo uma solidariedade política e militar entre a França e a 
Rússia, que pouco depois se cristalizaria em uma aliança política 
e militar. O despacho periódico, pelas grandes potências maríti- 
mas, de esquadrões navais para os portos do Extremo Oriente 
demonstravam aos povos daquela região a superioridade do po- 
der ocidental. De tempos em tempos, os Estados Unidos man- 
dam vasos de guerra aos portos latino-americanos com o intuito 
específico de recordar àquelas nações que, no hemisfério ociden- 
tal, o poder naval americano é supremo. 

Sempre que as reivindicaçoes de uma potência marítima 
eram desafiadas em regiões coloniais ou semicoloniais, tanto 
por nativos locais como por potências concorrentes, aquelas 
nações enviavam navios de guerra para :1 região, como repre- 
sentantes do seu poder. Exemplo famoso dessa modalidade de 
política de prestígio foi a visita que Guilherme Il fez, em 1905, a 
bordo de um vaso de guerra, ao porto de Tanger, no Marrocos, 
com o propósito de contrabalançar as reivindicações que a França 
impunha àquele país. Os cruzeiros que, desde à Segunda Guer- 
ra Mundial, esquadrões navais americanos vêm fazendo a por- 
tos italianos, gregos e turcos, no Mediterrâneo, representam uma 
resposta inequívoca às aspirações russas naquela região. A sele- 
cão das regiões mais expostas da Europa Ocidental, para nelas 
serem realizadas manobras das forças combinadas dos aliados 
ocidentais, destina-se a demonstrar à União Soviética e aos pró- 
prios aliados o poderio militar da Aliança Atlântica e a sua de- 
te-rminação de empregar esse poder em defesa do status quo na 
Europa Ocidental. 

A forma mais drástica da modalidade militar de política de 
prestígio ocorre com q mobilização parcial ou total. A mohilízacão, 
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como um dos instrumentos da política de prestigio, pode ser 
considerada como obsoleta nos dias de hoje, uma vez que a 
guerra do futuro exigirá de todos, com toda probabilidade, um 
estado de preparo total, a qualquer momento. No passado, con- 
tudo, e ainda em 1938 e 1939, a convocação de celtas classes das 
reservas, ou de todos aqueles sujeitos ao serviço militar, tem cons- 
tituído um poderoso instrumento da política de prestígio. Tome- 
mos um exemplo. Tanto em julho de 1914 - quando a Rússia 
mobilizou o seu exército, movimento esse que foi seguido pela 
convocação das forcas austríacas, alemãs €& francesas — como 
mais tarde - quando a França e a Checoslováquia mobilizaram 
suas tropas, em setembro de 1938, e a Franca fez o mesmo, em 
março e setembro de 1939 —,0 objetivo foi sempre o de demons- 
trar, tanto para amigos como para inimigos, a sua própria força 
militar e a determinação de empregar esse poder para apoiar q 
execução de seus fins políticos. 

Aqui, o prestígio - isto é, reputação de dispor de poder - é 
empregado ora como meio de dissuasão, ora como instrumento 
para a preparação para a guerra. Cada um deseja que o prestí- 
gio de sua própria nação seja suficientemente grande para 
demover as outras nacóes de recorrerem à guerra. Ao mesmo 
tempo, espera-se que, se essa política de prestígio vier a falhar, 
a mobilização das forças armadas antes do início real das hosti- 
lidades coloque a sua nação na mais vantajosa posição militar 
possível, dadas as circunstâncias Nesse ponto, as estratégias 
política e militar tendem à fundir-se e à transformar-se em dois 
aspectos distintos da mesma política. Teremos mais tarde a opor- 
tunidade de apontar as relações íntimas entre à política exterior 
e a militar, tanto em tempos de paz como de guerra. 10 


º Ver Capítulos 9, 23 € 32. 
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DOIS OBJETIVOS DA POIiTICA DE PRESTIiGIO 


A política de prestígio apresenta dois possíveis objetivos: o 
prestígio que é buscado como um fim em si mesmo, hipótese 
que geralmente só ocorre no interior das sociedades nacionais 
ou, mais frequentemente, o prestígio para ser utilizado no cam- 
po das relações internacionais, em apoio a uma política de status 
quo ou de imperialismo. Neste caso, o prestígio é, quando mui- 
to, um agradável subproduto de políticas externas cujos objeti- 
vos finais não consistem na reputação de poder, mas na própria 
substância do poder. Os memhros individuais de uma socieda- 
de nacional, protegidos como são em sua existência e posição 
social por um sistema integrado de instituições sociais e normas 
de conduta, podem dar-se a liberdade de competir em busca de 
prestígio, como uma forma inofensiva de disputa social. Contu- 
do, as nacoes - que, por serem membros da sociedade interna- 
cional, têm de confiar no seu próprio poder para à proteção de 
sua existência e posição de poder - não podem impunemente 
ver com descaso o efeito que um ganho ou uma perda de pres- 
tígio poderá acarretar à sua posição de poder no cenário inter- 
nacional. 

Não é por mero acaso, portanto, com já tivemos à ocasião 
de assinalar, que as questões de prestígio tendem a ser tratadas 
superficialmente por certos observadores de assuntos internacio- 
nais que subestimam a importância do poder. Do mesmo modo, 
não se deve à um mero acidente o fato de que somente 
egocêntricos temerários se inclinam à seguir uma política de 
conquista de prestígio como um fim em si mesmo. Disso, em 
épocas recentes, são exemplos Guilherme II e Mussolini. 
Inebriados com um poder doméstico recentemente conquista- 
do, eles tendiam a ver a política internacional como uma espé- 
cie de esporte pessoal em que seria possível gozar de uma su- 
perioridade pessoal mediante a exaltação de seu próprio país e 
a humilhação dos demais. Ao agir desse modo, entretanto, eles 
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confundiram a cena nacional com a internacional. No cenário 
interno, a demonstração de seu poder, ou pelo menos de sua 
aparência, não passaria, na pior das hipóteses, de uma tolice 
inofensiva. No exterior, fazer tal demonstração corresponde a 
brincar com fogo, o qual acabará destruindo o jogador que não 
dispuser de poder proporcional à sua crença ou pretensão. Os 
governos constituídos de uma só pessoa, isto é, as monarquias 
absolutas ou ditaduras, tendem a identificar a glória pessoal do 
governante com os interesses políticos da nação. No que diz 
respeito à condução de uma política externa de êxito, essa iden- 
tificação equivale a uma séria fraqueza, pois ela leva a uma 
política de busca de prestígio como um fim em si mesma, es- 
quecida dos interesses nacionais que estejam em jogo e do po- 
der necessário para servir-lhes de base. A política americana na 
Indochina, no período de 1965 a 1975, bem que poderia ser 
vista sob a Ótica desta análise. 

A função que a política de prestígio desempenha para as 
políticas de status quo e de imperialismo se origina da própria 
natureza da política internacional. A política externa de uma 
nação corresponde sempre ao resultado de uma avaliação de 
como se encontram as rclacoe» de poder entre várias nações, 
em um certo momento da história, e de como as mesmas se 
desenvolverão provavelmente a curto e médio prazos. A políti- 
ca exterior dos Estados Unidos, por exemplo, fundamenta-se 
em uma estimativa do poder daquele país em relação, digamos, 
ao poder da Grã-Bretanha, da União Soviética e da Argentina, 
bem como do provável desenvolvimento futuro do poder des- 
ses diversos países. Do mesmo modo, as políticas externas da 
Grã-Bretanha. da União Soviética e da Argentina estarão baseá- 
das em avaliações semelhantes, que são sujeitas constantemen- 
te a revisões, de modo a estarem sempre atualizadas. 

A função primária dessa política de prestígio consiste em 
influenciar tais avaliações. Se, por exemplo, os Estados Unidos 
pudessem inculcar nas nações latino-americanas a noção da gran- 
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deza de seu poder, de modo a convencê-las de que a preponde- 
rância daquele país no hemisfério ocidental é inquestionável, a 
sua política de status quo no hemisfério deixaria provavelmente 
de ser desafiada, e seu sucesso tenderia portanto a ser garanti- 
do. A relativa estabilidade política que à Europa gozou durante 
boa parte das décadas de 1920 e 1930 deveu-se principalmente 
ao prestígio da França, que era então a mais forte potência do 
mundo. O imperialismo germânico deve em grande parte os 
seus triunfos a uma vitoriosa política de prestígio. Essa política 
foi capaz de convencer as nações interessadas na manutenção 
do status quo de que a Alemanha contava com a superioridade, 
se não com «l invencibilidade. Tal objetivo foi claramente alcan- 
cado, por exemplo, com a projeção a platéias de estrangeiros, 
de preferência compostas de líderes militares e políticos, de 
filmes documentários mostrando cenas da "hlitzkrieg" na Polônia 
e na França. Sejam quais forem os objetivos finais da política 
externa de uma nação, o seu prestígio - a saber, a sua reputação 
de dispor de poder - constitui sempre um fator importante, e 
por vezes decisivo, na determinação do sucesso ou da falência 
de sua política externa. Portanto, uma política de prestígio cons- 
titui um elemento indispensável em uma política exterior que se 
queira racional. 

A Guerra Fria, que dominou as relaçoes entre o mundo 
ocidental e o bloco soviético durante as duas décadas seguintes 
à Segunda Guerra Mundial, foi combatida basicamente com as 
armas tradicionalmente ligadas ao prestígio. Os Estados Unidos 
ce a União Soviética procuraram impressionar um ao outro com 
os respectivos progressos tecnológicos, poderio militar, poten- 
cial econômico e princípios políticos, no intuito de enfraquecer 
o moral do adversário e tentar dissuadi-lo de dar um passo 
irreversível no caminho da guerra. De modo semelhante, eles 
procuraram inculcar essas mesmas qualidades em seus aliados, 
nos membros da aliança hostil e nas nações cuja orientação 
ainda fora definida. Seu propósito consistia em manter « fideli- 
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dade de seus próprios aliados, enfraquecer a unidade da coali- 
zão adversária e conquistar o apoio dos países ainda neutros. 

O prestígio tornou-se uma arma política particularmente 
importante em um período em que a luta pelo poder é travada 
não somente mediante o recurso aos métodos tradicionais de 
pressão política e forca militar, mas também, em larga medida, 
como um combate pela conquista clas mentes dos homens. Em 
grandes extensões da Ásia, do Oriente Médio, da África e da 
América Latina, à Guerra Fria foi travada primordialmente em 
termos de competição entre duas filosofias políticas, sistemas 
econômicos e modos de vida rivais. Esse é um outro modo de 
dizer que, nessas regiões, o prestígio — isto é, a reputação de 
desempenho e poder - se tornou a principal aposta a ser ganha 
por meio da guerra política. Os principais instrumentos dessa 
batalha são a propaganda, que busca ampliar o prestígio de um 
dos lados e esvaziar o do inimigo, e a ajuda externa, que tenta 
impressionar à nação recipiendária mediante a exibição de pro- 
ficiência econômica e tecnológica do provedor da ajuda. 

Uma política de prestígio alcança o seu verdadeiro triunfo 
quando consegue assegurar à nação que a pratica uma tal repu- 
tação de poderio, que esta se sente dispensada de recorrer ao 
emprego concreto do instrumento de poder. São dois os fatores 
que tornam possível tal triunfo: uma reputação de poderio 
inquestionável e o reconhecimento, em geral, de que tal nação 
exercerá suficiente autocontrole no emprego desse poder. Des- 
sa rara combinação, podem ser considerados exemplos clássi- 
cos os Impérios Romano e Britânico, bem como à política nor- 
te-americana da Boa Vizinhança, enquanto esteve em ação. 

A longevidade do Império Romano, em contraste com a rá- 
pida desagregação que geralmente selou o destino de estruturas 
imperiais de dimensões similares, se deveu-se primordialmente 
ao profundo respeito em que era tido o nome de um romano 
dentro das fronteiras imperiais. Roma era superior em argúcia 
política e força militar a todos os componentes do império. Ao 
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tornar o mais leve possível o peso de sua superioridade, ela reti- 
rou dos povos conquistados o incentivo de tentar liberar-se da 
dominação romana. Na pior das hipóteses, um ou outro desses 
povos poderia revoltar-se, mas, como jamais havia estímulos has- 
tanres para o estabelecimento de uma coalizão realmente forte, 
Roma nunca se sentia desafiada de verdade. As rebeliões isoladas 
costumavam ser tratadas de modo rápido e eficiente pelo poder 
romano prepodcrantc, o que contribuía ainda mais para elevar o 
seu prestígio de poder. E, desse modo, crescia cada vez mais q 
reputação do exercício moderado do poder de Roma, mediante o 
contraste entre o destino miserável daqueles que ousavam desa- 
fiar Roma e a existência próspera e pacífica, sob a proteção da lei 
romana, dos que lhe permaneciam leais. 

A mesma reputacão de poder suavizado pela firmeza do 
autocontrole constituía também uma das pedras fundamentais 
do Império Britânico. Muitos observadores mostraram-se mara- 
vilhados com a capacidade com que alguns milhares de oficiais 
britânícos souberam dominar centenas de milhoes de indianos, 
sem falar nos laços voluntários de lealdade que mantiveram 
unidos em um império os diversos domínios autônomos. Con- 
tudo, as derrotas desonrosas sofridas pela Grã-Bretanha durante 
a Segunda Guerra Mundial, nas mãos dos japoneses, abalaram 
para sempre à sua reputação de poder incontrasrável. E o cla- 
mor pela liberação nacional, suscitado pelos povos dominados 
em toda a Ásia, contribuiu muito para apagar a memória de um 
governo tolerante, suavizado pelo tempo e pela sabedoria. Uma 
vez perdido esse prestígio duplo, e esgotados todos os recursos 
para manter vivo o império britânico à custa de simples forca, a 
parte asiática do império não pôde sobreviver por muito tempo 
à queda de prestígio da Grã-Bretanha. 

Durante à era da Política da Boa Vizinhança, a hegemonia 
dos Estados Unidos no hemisfério ocidental também repousava 
sobre a sua reputação de poder incontrastável, mais do que sobre 
o emprego real do mesmo. Era de tal modo óbvia a superiorida- 
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de daquele país na região, que o seu mero prestígio bastava para 
garantir-lhe uma posição compatível com seu poder, entre as re- 
públicas americanas. Em certas épocas, os Estados Unidos pude- 
ram mesmo deixar de insistir sobre o prestígio que lhes era devi- 
do, uma vez que o autocontrole assim manifestado tornou a sua 
hegemonia mais tolerável para os vizinhos do sul. Esse foi o motivo 
por que os Estados Unidos, a partir da inauguração da Política da 
Boa Vizinhança, timbrararn em fazer com que as conferências 
pan-americanas se realizassem nos países latino-americanos, e 
não no seu próprio território. Uma vez que, no hemisfério oci- 
dental, só eles dispunham da substância que torna o poder 
inquestionável, os Estados Unidos consideraram de melhor alvi- 
tre não insistir em alardear todas as manifestações do prestígio 
que costuma acompanhar um poderio tão avassalador, e permitir 
a um outro país do hemisfério usufruir pelo menos das aparên- 
cias do poder, sob a forma de prestígio. Essa situação só come- 
çou 4 mudar com o declínio da Organização dos Estados Ameri- 
canos e uma mudança de orientação na política norte-americana. 


TRÊS DETERIORAÇÕES DA POLITICA DE PRESTiGIO 


Contudo, não basta a uma nação exercitar uma política de 
prestígio, hipótese em que ela poderá fazer mais ou menos que 
o necessário, e mesmo assim estará correndo o risco de fracas- 
sar. Ela estará fazendo demais quando, insegura por desconhe- 
cer o seu verdadeiro poderio, decidir investir em uma determi- 
nada iniciativa uma dose de prestígio desproporcional à sua 
verdadeira importância. O prestígio de uma nação não é estabe- 
lecido em função do êxito ou do fracasso de uma ação em 
particular, em um determinado momento da história. Muito ao 
contrário, ele reflete a soma total das qualidades e ações de um 
país, seus sucessos e suas derrotas, suas memórias e aspirações 
históricas. O prestígio de uma nação assemelha-se muito ao 
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crédito de um banco. Um banco que dispõe de recursos amplos 
e comprovados, além de uma folha de operações bem-sucedi- 
das, pode às vezes permitir-se algo que não é facultado a um 
concorrente pequeno e frequentemente bisonho: cometer um 
erro ou sofrer um reverso. Seu poder, já bem conhecido, é sufi- 
ciente para garantir que seu prestígio sobreviva a tais insucessos. 
E o mesmo pode ser dito a respeito das nações. 

As páginas da história estão repletas de exemplos de nações 
que, embora seguras de possuir grande poderio e reconhecidas 
como tais pelos demais países, amargaram uma derrota ou tive- 
ram de recuar de posições em que se encontravam expostas, 
sem por isso ter sofrido uma perda significativa de prestígio. 
Quando esteve mais alto o prestígio da França? Quando, na 
Indochina e Argélia, ela combatia guerras que não podia vencer 
nem poderia admitir viesse um dia a perder? Ou após ter liquida- 
do aqueles empreendimentos fadados à ruína? E, a longo prazo, 
quanto veio a sofrer o prestígio americano com o fracasso da 
malograda invasão da Baía dos Porcos, em 1962?Quando a França 
preferiu revelar a sabedoria e a coragem necessárias para liqui- 
dar aqueles dois cometimentos frustrados, nos quais havia em- 
penhado a sua “honra”, o seu prestígio elevou-se a pináculos 
que não atingira desde o início da Segunda Guerra Mundial. Por 
outro lado, o desfecho do episódio da Baía dos Porcos parece 
ter pesado pouco nos pratos da balança do prestígio americano, 
já tão pesadas com o poder imenso e os inúmeros sucessos. As 
nações precisam estar atentas para não confundir flutuações 
efêmeras da opinião pública com as fundações duradouras do 
poderio e do prestígio nacionais. Portanto, o prestígio derivado 
de um determinado caso, tal como o poder que cle espelhá, 
deve ser visto no contexto do poder e do prestígio globais de 
uma nação. À grandeza destes últimos é refletida no primeiro, 
cujas deficiências são compensadas pelos últimos. 

Uma nação também faz mais do que deve quando exagera 
na pintura de seu vigor e com isso busca ganhar uma reputação 
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de robustez que excede o poder real por ela enfeixado. Assim 
agindo, ela tenta construir o seu prestígio com basc nas aparên- 
cias de poder, e não sobre sua real substância. A partir desse 
ponto, à política de prestígio transforma-se em uma política de 
hlefe. O exemplo mais notável na história recente pode ser en- 
contrado na política da Itália, no período compreendido entre a 
Guerra da Etiópia de 1935 e a campanha da África de 1942. 
Iniciando uma política de expansão imperialista, com o propó- 
sito de transformar o Mediterrâneo em um lago italiano, a Itália, 
durante a Guerra da Etiópia e a Guerra Civil Espanhola, de 1936/ 
39, ousou desafiar a Grã-Bretanha, que era então o poder naval 
supremo em terra e a potência predominante no mar Mediterrâ- 
neo. Ela conseguiu fazê-lo, ao criar à impressão de que consti- 
tuía realmente uma potência militar de primeira grandeza. O 
país teve êxito com tal política, enquanto nenhum outro país 
resolveu pôr à prova a sua pretensão de poderio. Quando tal 
prova se fez necessária, ficou patente o contraste entre o poder 
efetivo da Itália e a sua reputação de poder, deliberadamente 
criada mediante uma série le esquemas de propaganda. E aquela 
pretensa política de prestígio foi rebaixada para à categoria de 
política de blefe. 

A essência da política de blefe pode ser muito hem ilustra- 
da com um artifício teatral em que um grupo de extras, unifor- 
mizados como soldados, atravessam o palco, desaparecem por 
trás do cenário e reaparecem várias vezes, criando desse modo 
a ilusão de uma grande quantidade de homens que marcham. O 
ignorante e o crédulo se deixarão enganar facilmente por essa 
aparência do poder armado, mas o observador bem informado 
e imparcial não cairá na cilada. A burla só se torna óbvia para 
todos quando o roteiro da peça estipula que um "exército" dê 
combate ao outro "exército". Aqui, a política de hlefe aparece 
reduzida a seus elementos essenciais, e sua mecânica é demons- 
trada de forma elementar. Não é difícil para a política de hlefe 
conseguir algum êxito a curto prazo. A prazo longo, contudo, 
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ela só seria vitoriosa se conseguisse adiar para sempre a prova 
do desempenho real, e isso não pode ser garantido nem mesmo 
pelos mais qualificados estadistas. 

O máximo que a boa sorte e a sabedoria política podem 
fazer é utilizar o sucesso inicial obtido com uma política de 
blefe para incrementar o poder efetivo de uma nação, elevan- 
do-o ao propalado nível de qualidade. Enquanto os outros paí- 
ses, iludidos pela artimanha, tratam a nação ardilosa com uma 
consideração desmerecida, esta última pode ganhar tempo pre- 
cioso, a fim de harmonizar seu prestígio com seu poderio efeti- 
vo. Desse modo, uma nação que se tivesse atrasado na corrida 
pelo poder, especialmente na área de armamentos, poderia ten- 
tar esconder sua fraqueza por trás de uma política de blefe, 
enquanto, simultaneamente, buscaria vencer sua deficiência. 
Quando a Grã-Bretanha, no outono e no inverno do período 
1940-41, estava de fato sujeita a invasão, o seu prestígio, que 
então excedia de muito sua força militar efetiva, constituiu pro- 
vavelmente o mais importante fator individual que dissuadiu os 
alemães de tentar invadir seu território. Em seguida, enquanto 
mantinha as aparências de sua força defensiva, foi capaz de 
aumentar seu poder de defesa real. Deve-se salientar, contudo, 
que a boa sorte veio em auxílio daquela política de blefe, sob a 
forma dos erros militares de Hitler. Além disso, tal política não 
foi escolhida livremente pela Grã-Bretanha, mas a ela imposta 
como uma medida de último recurso por uma necessidade pra- 
ticamente irresistível. n 


1 Pode-se dizer com segurança que, nos dois períodos mais críticos de sua história. 
a Grá-Brvtanh« ck-vcu à sua salvação, pelo menos cru parte. ao seu prestígio. Quan- 
do, em 1797, toda à Europa jazia aos pés de Napoleão «e a Fr.me.: concentrava todos 
os seus esforços para destruir a Grá-Brer.mha, estourou um motim na esquadra hritã- 
nica. Durante algum tempo, somente dois navios le.ris se colocavam entre o conti- 
nente e as Ilhas Brit.lnicas. No inverno dos anos 190-Il. embora por razões diíc-ren- 
tes. a Gra-Bretanha se encontrava, mais uma vez, em uma situação desesperadora, 
Nus duas ocasiões, à revcrenci.t com que cra tido o termo hrirânico constituiu um dos 
motive»; que dissuadiram seus inimigos de efetuar um ataque que seria imensamente 
facilitado pela distrihuicâc: do poder cnt.to prevalecente. 
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Embora seja correto dizer que engajar-se em uma política de 
hlefe constitui normalmente um equívoco em matéria de política 
internacional, não é menos errado transportar-se para o outro 
extremo e satisfazer-se com uma reputação de poder que seja 
inferior. magnitude de forca efetivamente possuída, Os exem- 
plos mais notáveis dessa "política negativa de prestígio" nos fo- 
ram dados pelos Estados Unidos e pela União Soviética, no pe- 
ríodo compreendido entre as duas guerras mundiais, e, de modo 
mais particular, nos primeiros anos da Segunda Guerra Mundial. 

No início desse conflito, os Estados Unidos, já então poten- 
cialmente a mais poderosa nação da terra, haviam declarado 
abertamente sua oposição ao imperialismo da Alemanha e do 
Japão. Apesar disso, esses dois países continuavam procedendo 
como se não reconhecessem nos Estados Unidos uma potência 
de primeira classe. A significação do ataque a Pearl Harhor, para 
os fins desta discussão, reside na expressão implícita de despre- 
zo pela força militar norte-americana. A reputação de poder dos 
Estados Unidos - isto é, o seu prestígio - era tão baixa, que o 
japão acreditou poder basear seus planos de guerra no pressu- 
posto de que a força militar americana não se recuperaria do 
golpe a tempo de influenciar o desfecho da guerra. Era tão 
haixo o nível desse prestígio que a Alemanha e a Itália, em vez 
de tentar manter os Estados Unidos fora da guerra européia, 
pareceram quase que ansiosos por envolvê-los no contlito, ao 
declarar-lhes guerra, em 10 de dezembro de 1941. Diz-se que 
Hitler teria dito em 1934: “O americano não serve para soldado. 
A inferioridade e decadência desse chamado Novo Mundo está 
evidente na sua ineficiência militar”. 12 

Uma desvalorização tão colossal era devida em primeiro 
lugar ao que se poderia quase chamar de ausência de uma po- 
lítica de prestígio americana, no que diz respeito à reputação de 


2 Herrnann Rauschninu, The Ioice Ill, Destruction (Ncw York: G.PPutnam's Sons, 
194()). p. 71. 
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poderio militar. Longe de demonstrar aos outros países o que as 
potencialidades humanas e materiais dos Estados Unidos pode- 
riam significar em termos de força militar, os Estados Unidos 
pareciam como que ansiosos por provar ao mundo a sua falta 
de desejo, se não incapacidade, de transformar essas enormes 
potencialidades em autênticos instrumentos de guerra. Desse 
modo, a potência americana passava a atrair desprezo e ataque 
de seus inimigos, fracasso para as suas políticas, perigo mortal 
para os seus interesses vitais. 

A União Soviética teve de lidar com consegiiências similares, 
não porque tivesse descuidado de sua política de prestígio, mas 
porque não teve êxito em estabelecê-la. Durante todo o período 
entre as duas guerras mundliais, esteve baixa a reputacão de po- 
der da União Soviética. Embora a Alemanha, a França e a Grã- 
Bretanha tivessem por vezes buscado atrair o apoio russo às suas 
políticas externas, o fato é que nenhuma nação tinha uma opi- 
nião suficientemente lisonjeira do poder da União Soviética, à 
ponto de vencer a aversão à ideologia política russa e o receio de 
que esta se espalhasse por todo o resto da Europa. Quando, por 
exemplo, durante a crise da Checoslováquia de 1938, a Franca e 
a Grá-Bretanha se viram confrontadas com a alternativa de ter de 
admitir a expansão imperialista da Alemanha ou tentar detêla 
com à ajuda da União Soviética, o prestígio desta última era tão 
baixo que as potências da Europa Ocidental rejeitaram a sua ofer- 
ta de ajuda sem muita hesitação. O prestígio militar da União 
Soviética atingiu seu nível mais baixo durante à campanha contra 
a Finlândia, nos anos 1939-40, quando este pequeno país pare- 
ceu capaz de opor-se ao gigante russo. Essa falta de prestígio foi 
um dos fatores que convenceram o estado-maior alemão, bem 
como os estados-maiores das nacoes aliadas, de que a União 
Soviética não teria condições para resistir à um ataque alemão. 

Os mentores de uma política externa criteriosa, contudo, 
não devem considerar como irrelevante tal discrepância entre o 
prestígio c o poder efetivo. Sim, porque, se a União Soviética se 
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tivesse mostrado, em 1938 ou 1939, ou 1941, tão poderosa como 
era na realidade - em outras palavras, se o seu prestígio fosse 
então compatível com a sua força -, as políticas das demais 
nações a seu respeito poderiam perfeitamente ter sido diferen- 
tes, como também poderia ter sido diverso o destino da União 
Soviética e do mundo em geral. Saber se a União Soviética é tão 
forte - ou mais forte ou mais fraca - do que aparenta ser cons- 
titui hoje uma questão de importância fundamental, tanto para a 
própria União Soviética como para o resto do globo. Eo mesmo 
se aplica aos Estados Unidos, bem como a qualquer outro país 
que desempenhe um papel ativo na política internacional. De- 
monstrar ao resto do mundo o poder efetivo que uma nação 
possui, sem revelá-lo demais ou de menos, é a missão que com- 
pete a uma política de prestígio criteriosamente concebida. 


Caríroro VI 


O ELEMENTO IDEOLÓGICO NA 
POLÍTICA INTERNACIONAL 


A NAIVREZA DAS IDEOLOGIAS POLÍTICAS J 


Constitui um aspecto característico de qualquer política, seja 
cla domestica ou internacional, que as suas manifestações bási- 
cas não tenham a aparência daquilo que realmente são - muni- 
festações de uma luta pelo poder. Na realidade, o elemento de 
poder, visto como o fim imediato da política seguida, costuma 
ser justificado em termos éticos, legais ou biológicos, Em outras 
palavras: a verdadeira natureza da política se esconde por trás 
de justificações e racionalizações ideológicas. 

Quanto mais envolvido estiver um indivíduo na disputa 
pelo poder, menos probabilidades terá ele de enxergar essa dis- 
puta como ela é realmente travada. As palavras dirigidas por 
Hamler a sua mãe poderiam ser endereçadas com igual falta de 
êxito a todos os sedentos de poder: 


1 O conceito de ideologia € empregado freguenteme-nu- com o sentido geral de 
convicções filosóficas, politicas L' morais, E. nesse contexto mais amplo, a m.ucria É 
ir.uad.: nas partes finais deste livro. A concepção de ideologia usada neste capítulo 
cenre-xponck- aque Karl Marx denciminriu de “idediogia paniculur". Ver Karl Mannluim. 
Ideology (flui fi/O/lia (New York: Iarcourt, Bracc and Comp.my. 1936), p. 49: “A 
concepção p.irticular de ideologia está implícita quando o termo denota que nos 
sL'nlimos céticos quanto às idéias e alegações apresentadas por nosso antagonista. 
Elas são consideradas como disfarces mais ou menos conscientes da natureza real de 
uma situação cujo reconhecimento verdadeiro n.lo poderia harmonizar-se com SIUS 
interesses. Tais distorções podem assumir toda uma gama de variedades, que oscil.un 
entre mentiras conscientes L dissimulações semiconscientes ou involunt.uius: que 
vo de u-nt.uivas calculadas de lograr outras pessoas à casos de auto-engano” Ver 
r.uubérn p. 238: "O estudo das ideologias impós-:«- o objetivo de desmasc-arar as 
burlas L' mistificações mais ou menos conscientes de grupos de interesses humanos. 
particul.muc-nte- dos p.uticlox políticos," 
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JD Mean; 


-. Mãe, em nome da graça, 
Não despeje esta uncão Iisonjeira sobre sua alma, 
Que exprime não a sua morte, mas a minha loucura." 


Ou, como Tolstoi registra em seu Guerra e Paz: 


"Quando age sozinho, todo homem costuma carregar em seu 
espírito uma determinada série de consideracoes que, supõe 
ele, dirigiram a sua conduta anterior e servem não só para 
justificar perante si mesmo a sua ação presente, como também 
para levá-lo a fazer projetos para sua futura atividade. 


"Grupos de homens se comportam da mesma maneira, com a 
diferença que deixam para os que não tomam parte direta na 
ação a tarefa de inventar consideracocs, [ustificações e proje- 
tos referentes . sua ação em conjunto. 


"Por razoes que podemos ou não conhecer, os franceses co- 
mccar.uu a trocar entre si golpes e cutiladas. Para emparelhar 
com o evento, ele € acompanhado por sua [ustificacão. que é 
expressa nos desejos de certos homens, os quais o consideram 
essencial para o hem da Franca, para a causa da liberdade, da 
igualdade. Os homens param de se trucidar uns aos outros, € o 
acontecimento é de novo acompanhado pela [ustificação da 
necessidade de centralizacão do poder, de resistência à Euro- 
pa, € assim por diante. Outros homens avançam do oeste para 
o leste, matando seus semelhantes, e o fato é mais uma vez 
acompanhado por frases sobre a glória da Franca, a baixeza da 
Inglaterra, e assim por diante. A história nos ensina que essas 
justificativas dos acontecimentos são totalmente despidas de 
bom senso, além de incompatíveis umas com as outras, como, 
por exemplo, o assassinato de um homem, como resultado da 
declaracão de seus direitos, e a matança de milhões na Rússia, 
para humilhação da Inglaterra. Mas essas justificativas possu- 
em um valor incontestável nos dias em que ocorrem os fatos. 
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“Elas apagam a responsabilidade moral dos homens que pro- 
duzem os eventos. Na ocasião, elas atuum como se fossem 
vassouras, que vão na frente, para limpar os trilhos do trem: 
assim, limpam o caminho da responsabilidade moral do ho- 
mem. Fora dessas justificativas. jamais se pôde encontrar res- 
posta para a questão mais Óbvia, que ocorre imediatamente, 
quando se examina um acontecimento histórico, qual seja: como 
foi que milhões «le homens conseguiram reunir-se para come- 
ter crimes, assassinatos, guerras. e assim por diante?” 


O ator no cenano político não consegue esquivar-se de 
"representar um papel", ao esconder a verdadeira natureza de 
suas ações políticas por trás da máscara de uma ideologia po- 
lítica. Quanto mais afastada estiver uma pessoa de uma deter- 
minada disputa pelo poder, maior probabilidade terá ela de 
compreender a verdadeira natureza do evento. Por isso, não 
resulta de mero acidente o fato de que estrangeiros mostram 
com muita fregiência uma boa compreensão, melhor que a 
dos naturais, sobre a política de um certo país, e que certos 
estudiosos se acham mais bem equipados do que os políticos 
para entender o que vem a ser a política. Por outro lado, os 
políticos revelam uma tendência inarredável a se enganarem a 
si próprios, quando se referem às suas políticas não em termos 
de poder, mas com expressões de princípios éticos e legais, ou 
necessidades biológicas. Em outras palavras, embora toda e 
qualquer política consista necessariamente em uma luta pelo 
poder, as ideologias tornam o envolvimento nessa disputa não 
só moral como psicologicamente aceitável para os atores e sua 
platéia. 


* Epílogo. Parte 11. Capítulo VII. 
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Esses princípios legais e éticos, assim como essas necessida- 
des biológicas, preenchem uma função dupla na esfera da políti- 
ca internacional. Eles podem constituir ou os propósitos finais da 
ação política, de que já falamos antes *- isto é, aqueles objetivos 
supremos para cuja consecução se busca o poder político - ou 
representam apenas pretextos e fachadas falsas por trás das quais 
se esconde o elemento de poder, inerente à qualquer ação políti- 
ca. Esses princípios € necessidades podem cumprir só uma ou 
outra dessas funções, como também preencher as duas simulta- 
neamente. Um princípio legal e ético, como a justica, por exem- 
plo, ou uma necessidade biológica, como um padrão adequado 
de vida, pode tanto representar o alvo de uma política externa 
como consistir em uma ideologia, ou pode ainda corresponder 
aOS dois do mesmo tempo. Uma vez que não estamos aqui preo- 
cupados com os objetivos supremos da política internacional, 
passaremos a tratar dos princípios éticos e legais, bem como das 
necessidades biológicas, mas somente na medida em que eles 
desempenhem a função das ideologias. 

Essas ideologias não são o resultado acidental da hipocrisia 
de certos indivíduos que precisem ser substituídos por outros, 
mais honestos, a fim de que se possa tornar mais decente a 
condução dos assuntos exteriores. Tais expectativas são sempre 
seguidas de desapontamentos. Os membros da oposição que 
mais vivamente criticavam o que consideravam as práticas si- 
nuosas de Franklin D. Roosevelt ou as políticas externas de 
Churchill acabaram chocando os seus adeptos, após se terem 
tornado os responsáveis pela condução da política exterior, exa- 
tamente porque recorreram eles próprios ao recurso de disfar- 
ces políticos. Está na própria natureza da política obrigar o ator 
que se encontra no cenário político a empregar ideologias no 
intuito de encobrir o objetivo imediato de sua ação. O objetivo 


* Ver páginas +49 e seguintes. 
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imediato da ação política é o poder, e o poder político significa 
poder sobre as mentes e as ações dos homens. E, entretanto, 
aqueles que foram escolhidos como potencial objeto do poder 
de outros mostram-se eles próprios voltados para a conquista 
de poder sobre outros. Desse modo, o ator na cena política é 
sempre, 410 mesmo tempo, um senhor potencial e um súdito em 
perspectiva. Enquanto ele busca alcançar poder sobre outros, 
outros visam ganhar poder sobre ele. 

A essa ambigiiidade do homem como ser político corres- 
ponde a ambivalência da avaliação moral que ele faz dessa con- 
dição. Ele tenderá a considerar como justo o seu próprio desejo 
de poder, mas condenará como injusto o desejo dos outros de 
conquistar poder sobre ele. Desde o fim da Segunda Guerra 
Mundial, os russos consideraram os seus próprios desígnios de 
poder plenamente justificados por considerações em torno de 
sua própria segurança. Mas condenaram a expansão do poder 
americano, por qualificá-la uma prática "imperialista" e prepara- 
tória da conquista mundial. Os Estados Unidos lançaram um 
estigma semelhante sobre as aspirações russas, ao passo que 
classificam os seus próprios objetivos internacionais como re- 
quisitos da defesa nacional. Como disse John Adams: 


“O poder sempre acredita que é dono de uma grande alma e 
de largas vistas, que se colocam além da compreensão dos 
fracos, e que está realizando o serviço de Deus, quando na 
realidade está violando todas as Suas leis. Nossas paixões, arn- 
hicóes, avareza, amor € ressentimento, etc. possuem tal sutile- 
za metafísica e tão poderosa eloquência que se insinuam nos 
processos de compreensão e consciência c os convertem em 
seu favor.” 


A ambivalência dessa avaliação, característica do enfoque 
que todas as nações adotam diante do problema do poder, tam- 
bém é inerente à própria natureza da política internacional. Uma 
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nação que deixasse de lado as ideologias e francamente decla- 
rasse que desejava o poder - motivo por que estaria pronta a 
opor-se a aspirações semelhantes de outros países - achar-se-ia 
imediatamente em grande e talvez decisiva desvantagem na luta 
pelo poder. Uma admissão tão sincera levaria, por um lado, as 
outras nações a se unirem em uma feroz resistência contra uma 
política internacional proclamada de modo tão inequívoco, o 
que forçaria a nação que a adotasse a utilizar ainda mais poder 
do que seria necessário. Por outro lado, tal admissão implicaria 
escarnecer abertamente dos padrões morais aceitos universal- 
mente pela comunidade internacional, circunstância essa que 
provavelmente constrangeria aquela nação a sentir-se domina- 
da por má consciência e a exercitar sua política internacional de 
modo tíbio. Para poder organizar um povo atrás da política ex- 
terna do governo e arregimentar todas as energias e recursos 
nacionais em apoio do mesmo, o porta-voz da referida nação, 
em vez de clamar por mais poder, terá de apelar para necessida- 
des biológicas, como a existência nacional, e para princípios 
morais, como a justiça. Essa é a única maneira pela qual uma 
nação pode alcançar o entusiasmo e à disposição para o sacrifí- 
cio, elementos sem os quais nenhuma política externa pode 
resistir ao supremo teste de força. 

Essas são as forças psicológicas que inevitavelmente dão 
origem às ideologias da política internacional e as transformam 
em armas na disputa pelo poder no cenário internacional. Um 
governo cuja política externa esteja em consonância com as 
convicções intelectuais e avaliações morais de seu povo dispõe, 
só por isso, de uma vantagem incalculável sobre um rival que 
não tenha conseguido selecionar objetivos com tal atrativo, ou 
que não tenha podido fazer com que aqueles por ele escolhidos 
pareçam tê-lo. As ideologias, como todas as idéias, são armas 
que podem elevar o moral nacional e, com ele, o poderio de 
urna nação. Atuando desse modo, elas podem, ao mesmo tem- 
po, reduzir o moral do antagonista. À enorme contribuição que 
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os Quatorze Pontos do presidente Woodrow Wilson deram à 
vitória dos Aliados na Primeira Guerra Mundial, ao fortalecer o 
moral de sua coligação e enfraquecer o dos Poderes Centrais, 
costuma ser arrolado como o exemplo clássico da importância 
do fator moral na política internacional. ' 


IDEOLOGIAS T/PICAS DE POL/TICA EXTERIOR 


Como decorrência da natureza da política internacional, as 
políticas imperialistas quase sempre recorrem a disfarces ideo- 
lógicos, ao passo que as políticas de manutenção do status quo 
podem ser apresentadas mais fregiientemente como elas são na 
realidade. Dessa mesma natureza decorre que certos tipos de 
ideologias são coordenados com certas modalidades de políti- 
cas internacionais. 


Ideologias do status quo 


Uma política de manutenção do status quo pode muito 
frequentemente revelar a sua natureza e pôr de lado os disfar- 
ces ideológicos, uma vez que o status quo, pelo próprio fato de 
existir, já adquire uma certa legitimidade moral. Eis as palavras 
de Demóstenes: 


“É sabido que ninguém entraria em guerra, de modo tão pron- 
to. para conquista de ganhos, como quando se vai para a defe- 
sa de seus próprios bens, Enquanto os homens lutam desespe- 
radamente por conservar aquilo que correm o perigo de per- 
der, tal não ocorre com a conquista de novos ganhos. Na ver- 
dade, os homens fazem disso o seu objetivo, mas, se forem 


» Sobre- o problema do moral nacional, de modo geral, ver as páginas 262 e seguintes 
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impedidos de alcançá-lo, não sentem que tenham sofrido qual- 
quer injustiça da parte de seus rivais." 


Um país que aplica uma política de status quo está buscando 
apenas a preservação de um poder que já possui, motivo pelo 
qual pode evitar a necessidade de contemporizar com o ressenti- 
mento de outras nações ou seus próprios escrúpulos. E isso ocor- 
re, de modo especial, quando a manutenção do status quo territorial 
não é passível de ataques de ordem moral ou legal ou quando o 
poder nacional é, tradicionalmente, usado com exclusividade para 
a preservação do referido status quo. Algumas nações, como a 
Suíça, a Dinamarca e a Suécia, não têm por que hesitar ao definir 
as suas políticas externas em termos da manutenção do status 
quo, visto que este é geralmente reconhecido como legítimo. 
Outras nações, como a Grã-Bretanha, a França, a Iugoslávia, a 
Checoslováquia e a Romênia, embora no período de entre as 
duas guerras mundiais tenham seguido de modo geral uma polí- 
tica de status quo, não puderam simplesmente declarar que as 
suas políticas externas visavam à defesa de seus territórios. Uma 
vez que a legitimidade do status quo de 1919 era questionada 
dentro e fora dessas nações, só lhes restou a opção de invocar 
princípios morais capazes de corresponder ao desafio. A paze o 
direito internacional preencheram esse fim. 

Aliás, a paz e o direito internacional se prestam especial- 
mente bem para servir como ideologias para uma política de 
status quo. Tendo em vista que as políticas imperialistas, ao per- 
turbar o status quo, freguentemente levam a hostilidades e, por 
isso, têm sempre de contemplar a possibilidade de uma guerra, é 
normal que uma política externa que proclama o pacifismo como 
seu princípio norteador seja tida como antiimperialista e apóie a 
manutenção do status quo. Ao expressar em termos pacifistas os 


* Demóstenes, For lhe Liberty of lhe Rbodians, seções 10-11. 
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objetivos da política de status quo, um estadista pode lançar o 
estigma de fomentadores de guerra sobre seus opositores impe- 
rialistas, ao mesmo tempo em que alívia de escrúpulos morais a 
sua própria consciência e a de seus compatriotas. Por esses moti- 
vos, ele pode esperar conseguir o apoio de todos os países inte- 
ressados na manutenção do status quo. (, 

O direito internacional preenche uma função ideológica se- 
melhante para políticas de conservação do status qro. Qualquer 
ordem legal tende a constituir primariamente uma força estática. 
Ela define uma certa distribuição de poder e oferece padroes e 
processos para determinar e manter esta última em situações con- 
cretas. A legislação nacional, por meio de um sistema altamente 
desenvolvido de leis, decisões judiciais e implementacão da lei, 
permite adaptações c até mesmo mudanças consideráveis na es- 
trutura cla distribuição geral do poder. Na ausência de um sistema 
que faculte mudanças legais, o direito internacional, como será 
mostrado adiante -, constitui, não só primariamente, mas essen- 
cialmente, por forca de sua própria natureza, uma forca estática. 
Portanto, a invocacão do direito internacional, ou de fórmulas 
como “ordem na forma da lei", ou “processos legais ordinários” 
em apoio a uma determinada política externa, indicará sempre o 
disfarce ideológico de uma política de status quo. De modo mais 
particular, quando uma organízacão como a Liga das Nações é 
estabelecida com o propósito de manter um determinado status 
quo, só podemos concluir que o apoio a tal organização equiva- 
lerá à manutenção desse particular status quo. 

Desde o fim da Primeira Guerra Mundial, tornou-se mais 
ou menos comum recorrer a tais ideologias legalistas para justi- 
ficar uma política de status qto. Embora não tenham desapare- 
cido de todo, as alianças de outros tempos tendem a se transfor- 


, 


" Ver páginas [89 L TOO sobre à recente transformação da ideologia de paz; ve-r 
tunlx-m as páginas ft4 € 4192 € seguintes, 
“Vero Capítulo 26. 
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mar em “arranjos regionais" embutidos em uma organização le- 
gal mais ampla. A fórmula "manutenção do status quo” é subs- 
tituída por outra como "manutenção da paz e segurança inter- 
nacionais." Certo número de Estados igualmente interessados 
na manutenção do status quo provavelmente desejarão prote- 
ger seus interesses comuns contra a ameaça de um determinada 
fonte, recorrendo não a uma "Santa Aliança”, mas a um "sistema 
de segurança coletiva" ou a um "tratado de assistência mútua”. 
Tendo em vista que as mudanças no status quo ocorrem 
frequentemente às expensas de nações pequenas, a defesa dos 
direitos dessas nações menores, tais como a Bélgica em 1914 e 
a Finlândia em 1939, torna-se, sob condições adequadas, uma 
outra ideologia da política de status quo. 


Ideologias do imperialismo 


Uma política de imperialismo está sempre à procura de uma 
ideologia, uma vez que, contrariamente ao que ocorre com a po- 
lítica de status quo, o imperialismo sempre tem a necessidade da 
prova. Cabe-lhe provar que o status quo que ele pretende derru- 
bar merece ser derrubado, e que a legitimidade moral associada 
por muitas pessoas a um determinado estado de coisas deve ser 
submetida a um princípio mais elevado de moralidade que recla- 
ma uma nova distribuição de poder. Assim, para usarmos as pala- 
vras de Gihhon: "Para toda guerra pode-se encontrar facilmente, 
na jurisprudência dos conquistadores, um motivo de segurança 
ou vingança, de honra ou ardor, de direito ou conveniência." 

Na medida em que as ideologias típicas do imperialismo 
fazem uso de conceitos legais, elas não podem recorrer ao di- 
reito internacional positivo, isto é, ao direito internacional como 


* The Decline anel Faliofthe ROVtay/ Empire (The Modem Library Edition), Vol. 11, p. 
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ele existe na realidade. Como já vimos, o caráter estático do 
direito internacional faz com que ele se torne o aliado ideológi- 
co natural do status quo. A qualidade dinâmica do imperialismo 
demanda ideologias dinâmicas. No campo legal, é a doutrina do 
direito natural - ou seja, da lei tal como ela deveria ser — que 
preenche as necessidades ideológicas do imperialismo. Contra 
as injustiças do direito internacional como ele existe, simboli- 
zando o status quo, à nação imperialista invocará uma lei mais 
elevada que corresponda às necessidades de justiça. Assim, a 
Alemanha nacional-socialista (nazista) fundamentou seus pedi- 
dos de revisão do status quo de Versalhes principalmente no 
princípio de igualdade, que o Tratado de Versalhes teria viola- 
do. Por exemplo, à solicitacáo do restabelecimento de colônias, 
das quais a Alemanha fora privada completamente, bem como 
o pedido de revisão dos dispositivos que impunham o desarma- 
mento unilateral alemão, tudo como conseqiência do mencio- 
nado Tratado, foram derivados do mesmo princípio. 

Quando a política imperialista não é dirigida contra um 
determinado status quo resultante de uma guerra perdida, mas 
tem origem em um vácuo dle poder que incentiva conquistas, as 
ideologias morais que tornam à conquista um dever inevitável 
tomam a forma do apelo a um direito natural justo contra um 
direito positivo injusto. E então a missão de conquistar povos 
fracos assume expressões como “o ônus do homem branco", q 
"missão nacional", o “destino manifesto", uma "missão sagrada”, 
um “dever cristão". O imperialismo colonial, em particular, ain- 
da se apresenta frequentemente camuflado por divisas ideológi- 
cas desse tipo, tais como “as venturas da civilização ocidental", 
que o conquistador tinha como missão levar às raças de cor do 
planeta. A ideologia japonesa da “zona de co-prosperidade" do 
Oriente Asiático traz embutida uma conotação similar de missão 
humanitária. Qualquer filosofia política, sempre que for abraçada 
com o fervor de uma fé religiosa € coincidir com uma política 
imperialista, tenderá a transformar-se facilmente em um instru- 
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mento de simulação ideológica. Por exemplo, o imperialismo 
árabe, durante o período de expansão árabe, justificava-se a si 
próprio como sendo o cumprimento de um dever religioso. O 
imperialismo napoleônico varreu toda a Europa sob a bandeira 
de "Liberdade, Igualdade e Fraternidade." O imperialismo rus- 
so, especialmente no que diz respeito às suas aspirações sobre 
os Dardanelos e Cons-tantinopla, recorreu sucessiva ou simulta- 
neamente à fé ortodoxa, ao pan-eslavismo, à revolução mundial 
e à defesa contra o envolvimento capitalista. 

Em épocas mais recentes, particularmente sob a influência 
das filosofias sociais de Darwin e Spencer, as ideologias do impe- 
rialismo vêm preferindo argumentos de ordem biológica. Trans- 
portada para o campo da política internacional, a filosofia da 
sobrevivência do mais apto vê na superioridade militar de uma 
nação forte sobre uma mais débil um fenômeno da natureza, 
segundo o qual esta última está fadada a tornar-se o objeto do 
poder da primeira. De acordo com essa filosofia, seria contrário 
às normas da natureza que o forte não dominasse o fraco, e que 
este tentasse igualar-se ao forte. Uma nação forte tem direito a 
um "lugar 40 sol”; ela é o “sal da terra". Como descobriu o 
sociólogo alemão Werner Sombart, na Primeira Guerra Mundial, 
o "herói" germânico tem necessariamente de vencer o "comer- 
ciante” britânico. Que as raças inferiores tenham de servir à raça 
mestra constitui uma lei da natureza à qual somente os tolos e 
os vilões se oporão. A escravidão e o extermínio constituem a 
correta sobremesa destes últimos. 

O comunismo, o fascismo e o nazismo, assim como o im- 
perialismo japonês, impuseram a essas ideologias biológicas uma 
virada decididamente revolucionária. As nações que a natureza 
designou como os senhores da terra são mantidas em um está- 
gio de inferioridade pela artimanha e violência das nações natu- 
ralmente inferiores. Os "sem nada”, vigorosos, mas pobres, são 
afastados das riquezas da terra pelos ricos, mas decadentes, “têm 
tudo". As nações proletárias, inspiradas por ideais, têm de com- 
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bater as nações capitalistas, defendendo os seus bolsos. A ideo- 
logia da superpopulação foi recebida com agrado especial pela 
Alemanha, pela Itália e pelo Japão, antes de Segunda Guerra 
Mundial. Os alemães se dizem um "povo sem espaço” que, se 
não obtiver seu “espaço vital”, irá "sufocar". Caso não consiga 
fontes de matérias-primas, terá de “passar fome”. Sob modalida- 
des algo variadas, essa ideologia também foi empregada nos 
anos 30, pela Itália e pelo Japão, para justificar suas políticas 
expansionistas e para disfarçar seus objetivos imperialistas. ? 

A modalidade mais largamente disseminada de disfarce e 
justificação do imperialismo, contudo, corresponde tradicional- 
mente à ideologia do antiimperialismo. 'º Ela é empregada de 


+ O caráter puramente: Idcológico «a n-ivindic.uão «le colónia«, justificada no periodo 
entre as duas guerra mundiais pela Alemanha, pela Rália & pelo Japão, com ba: na 
pressão popul.uional e nas dificuklades cconómicus. pock- ser claramente demons- 
trado pelas pertinentes estatísticas populacionuis L cconóruicas. As quatro colónias 
africanas da Alemanha cobriam 930 mil milhas quadr.ulus |=2.408.700 quilómetros 
quadrack»] € tinh.un, em 19] '1, uma populacão de quase 12 ruilhões de habitantes. 
dos quais somente 20 mil cr.uu hr.uuos. [Foi salientado na ocasião que estavam 
vivendo na cidade de Paris mais cidadãos alemães Llo que no total de todas as coló- 
nias daquele puís. Na 1.ritrcia, após cerca de cinquenta anos de colonização italiana. 
as 2 mil milhas quadradas |= 5.180 quilômetros quadrados] do território mais apro- 
priado para colonização conruvam com somente IO habitantes. As colónias japone- 
sas da Coréia e de Formosa haviam absorvido. em um período ck- quarenta anos, 
nu-no- do que 1% do acréscimo da população japonesa. 

Quanto à importância cconómica «das colônias em relação aos respectivos países 
dominadores, as cifras são muito cloguenrc« nos casos da Alemanha L da ltilia. As 
importncocs L' cxportacocs das colóniax germânicas, no ano de TJ13, haviam 
corn-xponclido à 0,5 % do totul das importucocx L exportações ale-ruas. Em 1933, as 
importações das colónias italiim.rs equivaliam à 16 "1 do total das únportaox-s. e as 
cxportaccx« para as mesmas nu mt.uum em 7,2 “i de todas as exportações da Itália. 
sendo que uma parte considcnivcl desras úhim.rs deve ler consistido de material de 
guerra. Sorncnu- para o Japão as colônias tiveram uma importânci.t cconômica funda- 
me-ntal. S!U comércio com elas cru 193: elevou-se a cerca de 25% do total de seu 
cornercio exterior (23.1 “o do total das import.rcoc«. 22% do totrl das exportações). 
Ver Royal Institutc of Intc-rn.uional Affairs. Hu: Colonial Problem (Londres, New York, 
Toronto: Oxlord | .niversitv Pn-ss. 1937), especialmente p. 287. 

» I'ma variante da ideologia de antiimpvrialismo vem a ser a ideologia da politica de 
-uuipodcr. Segundo essa ideologia, as outras nações são mouv.ula-, em suas políticas 
por aspirações de poder, c-nqu.mu: à própria nação, isenta de tão baixos motivos, 
persegue OhjL'iVos purame-nte- ideais. 
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modo tão extenso porque constitui a mais efetiva de todas as 
ideologias do imperialismo. Assim como, segundo Huey Long, o 
fascismo entrará nos Estados Unidos sob a máscara de 
antifascismo, do mesmo modo o imperialismo penetrou em muitos 
países soh a aparência de antiimperialismo. Tanto em 1914 como 
em 1939, os dois lados entraram em guerra com o objetivo de 
defender-se do imperialismo da facção oposta. A Alemanha ata- 
cou a União Soviética, em 1941, a fim de contrapor-se aos desíg- 
nios imperialistas desta última. Desde o fim da Segunda Guerra 
Mundial, as políticas externas, não só a americana e a britânica, 
como a russa € a chinesa, vêm sendo justificadas tendo como 
referência os ohjetivos imperialistas de outras nações. Ao apre- 
sentar, independentemente de sua verdadeira natureza, a políti- 
ca externa de seu país como antiimperialista - isto é, defensiva e 
protetora do status «jo -, permite-se ao seu próprio povo guar- 
dar essa boa consciência e confiança na justiça de sua causa, 
sem a qual nenhuma população pode apoiar sinceramente à 
política externa nem lutar em seu favor com êxito. Ao mesmo 
tempo, torna-se possível desconsertar o inimigo, o qual, ideolo- 
gicamente menos bem preparado, talvez deixe de se sentir tão 
seguro sohre com qual dos dois lados está a justiça. 

As reivindicações econômicas apresentadas pelos países do 
"Terceiro Mundo" são impregnadas de um forte elemento ideo- 
lógico. A responsabilidade pelos problemas econômicos de 
muitas dessas nações - que devem ser atribuídos a uma varie- 
dade de causas, entre as quais a pobreza, políticas econômicas 
irracionais, corrupção € incompetência - costuma ser debitada 
aos países ricos € às nações industrializadas. [ma circunstâncíu 
aguda e perturbadora confere à idéia cle confrontacão Norte-Sul 
uma aparência de plausihilidade: as diferenças extremas entre 
os padrões de vida prevalecentes nas nações industriais e os do 
Terceiro Mundo. Dessa alegada responsabilidade causal decor- 
reria a responsabilidade moral de corrigir os males ocasionados 
anteriormente e contribuir para uma futura e mais justa distri- 
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buição da riqueza do mundo. Seu exemplo mais notório é o da 
distribuícão iníqua de alimentos, que provoca excessos e abu- 
sos de glutonaria nas nações industriais e subnutrição crônica, 
quando não fome, em muitos países do Terceiro Mundo. Contu- 
do, é muito discutível a validade clas correlações, tanto causais 
como morais, entre a abundância no mundo industrial e a ca- 
rência no Terceiro Mundo. 

A humanidade, ao longo de sua história, sempre esteve 
dividida por diferenças drásticas nos padrões de vida. O que 
torna distinta a situação presente é a maior consciência dessas 
diferenças por parte de todos os membros da humanidade, tan- 
to os beneficiados como os desfavorecidos, graças aos avanços 
das modernas tecnologias. Essa melhor consciência coincide com 
a ascendência, em todo o mundo, do princípio de igualdade, 
tanto de oportunidade como de condições. Daí as aspirações da 
parcela dos desfavorecidos, no sentido de que seja reduzida a 
distância entre os ricos € os pobres, - € o desconforto moral dos 
ricos diante dessas aspirações. 

Não seria necessário acrescentar que essas aspirações € O 
decorrente desconforto moral - nenhum dos dois passível de ser 
satisfeito ou atenuado em uma escala mundial - são emprega- 
dos amplamente como justificaçoes e racionalizações ideológi- 
cas para fins políticos específicos a serviço dos interesses nacio- 
nais concretos. Esses objetivos são naturalmente dirigidos em 
direção à mudanças no status cjtto, às expensas dos ricos € em 
benefício dos pobres. Os primeiros, agora cientes da atual desí- 
guaklade extrema, e persuadidos pelo princípio moral que a 
condena, encontram-se em flagrante desvantagem para definir 
e promover os seus próprios interesses. Eles têm de fazê-lo como 
se estivessem dominados por uma consciência pesada, não mais 
plenamente convencidos da legitimidade de sua situação. Pre- 
midos pelas exigências de igualdade econômica, eles se vêem 
em uma situação moralmente desesperadora, muito semelhante 
âquela em que se encontravam as democracias ocidentais em 
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1938, quando confrontadas pelas reivindicaçoes alemãs a uma 
parte do território da Checoslováquia, apresentadas em nome 
do princípio moral de autodeterminação. 

A discussão moral em favor da equalização do padrão de 
vida ao redor do mundo surge como uma aplicação especial 
da tese geral em apoio da ajuda humanitária para as nações 
desvalidas. Os Estados Unidos aceitaram essa obrigação em 
teoria e na prática. Contudo, a situação que propicia uma jus- 
tificação moral para a ajuda humanitária difere essencialmente 
da que fundamenta o pedido de equalização do padrão de 
vida em todo o planeta. A ajuda humanitária pode ser justificada 
em função de uma catástrofe repentina cujas consegiiências o 
país afetado teria extrema dificuldade em remediar usando ex- 
clusivamente seus próprios recursos. As diferenças de padrão 
de vida nas diversas partes do mundo resultam de um conjun- 
to de fatores naturais, culturais, econômicos e políticos. A in- 
tervenção externa talvez possa modificar tais diferenças em 
causos específicos, mas jamais poderá eliminá-las em todo o 
planeta. E é essa impossibilidade - mesmo contando-se com 
as melhores intenções e recorrendo à mais ampla aplicação de 
recursos - de concretizar o que se pressupõe ser moralmente 
exigido que anula à obrigação moral. O princípio de direito 
romano ultra vires nemo obligatur (ninguém pode ser obriga- 
do além de suas possibilidades) aplica-se também às obriga- 
çoes morais presumidas. 

A alegada obrigação moral em que estariam os países ricos 
e industrializados de elevar o padrão de vida das nações pobres 
e não-industralizadas ao redor do mundo está fundamentada na 
relação causal que se supõe existir entre as políticas e os altos 
padrões de vida existentes nos primeiros e o baixos padrões de 
vida dos últimos. Não passa de um mito, contudo, a suposição 
de que haja uma relação causal simples dessa espécie. Os colo- 
nizadores, imperialistas e capitalistas fazem aqui o papel do 
demônio a que deve ser atribuído o fenômeno do subdesenvol- 
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vimento. Na verdade, esses males têm causas múltiplas, entre as 
quais, na melhor das hipóteses, incluem-se o colonialismo, o 
imperialismo e o capitalismo 

A eliminação das desigualdades em matéria de provisão de 
alimentos não constitui, portanto - nem mesmo primariamen- 
te -, uma questão de tecnologia agrícola e generosidade coleti- 
va, mas de interesse e vontade política. Em muitas sociedades, a 
perpetuação da pobreza, que se revela de modo mais acintoso 
na escassez de alimentos, não representa simplesmente um ou- 
tro episódio infeliz, que possa ser solucionado por meio de re- 
forma tecnológica, mas resulta de deliberadas opções sociais, 
econômicas e políticas. Se alguém quiser livrar o mundo da fome, 
terá de libertar essas sociedades das situações que lhe deram 
causa. Na maioria dos casos, isso significará uma reforma radical 

e, talvez mesmo, uma revolução. Constitui matéria de contro- 
vérsia saber se as elites políticas das nações do Terceiro Mundo 
estão dispostas a pôr em prática a sua própria retórica. 

Assim sendo, os termos em que se trava o chamado confli- 
to Norte-Sul, ao redor do mundo, entre as nações que têm tudo 
e as que nada têm, em hoa parte encobrem e justificam ao 
mesmo tempo um conflito entre os tradicionalmente poderosos 
e as nações hoje politicamente fracas, cujo principal ohjetivo 
real constitui exatamente uma nova distribuição de poder. 


Ideologias ambíguas 


A ideologia do antiimperialismo deve sua eficiência à sua 
própria ambigiiidade. Ela costuma confundir o observador, que 
nem sempre consegue saber com segurança se está lidando 
com uma ideologia de antiimperialismo ou com a verdadeira 
expressão de uma política de status quo. Esse efeito de confu- 
são está presente sempre que uma ideologia, não tendo sido 
feita, digamos, sob encomenda para um tipo particular de po- 
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lítica, possa ser envergada tanto pelos defensores do status 
quo como pelos promotores do imperialismo Tradicionalmen- 
te, e de modo mais particular nos séculos XVII e XIX, o equi- 
líbrio de poder vem sendo utilizado como uma arma ideológi- 
ca pelos defensores do status quo e pelos promotores do 
imperialismo. n Em nossos dias, tal função tem sido preenchi- 
da pelas ideologias da autodeterminação nacional e das Na- 
çoes Unidas. Desde o começo da Guerra Fria, acrescentaram- 
se a essas, em quantidade crescente, as ideologias da paz, do 
relaxamento das tensões, de .détente”. 

O princípio da autodeterminação nacional, como conce- 
hido por Woodrow Wilson, justificou a liberação das naciona- 
lidades da Europa Central e Oriental da dominação externa. 
Teoricamente, ele se opunha não só ao status quo do império, 
mas também ao imperialismo de qualquer espécie, quer da 
parte das velhas potências imperiais - Alemanha, Áustria e 
Rússia - quer da parte das pequenas nações liberadas. Contu- 
do, a destruição da velha ordem imperial deu margem imedia- 
tamente, ainda em nome da autodeterminação, à criação de 
novos imperialismos. Os da Polônia, Checoslováquia, Romênia 
e Iugoslávia são tão notáveis quanto eram inevitáveis, uma vez 
que o vácuo de poder deixado pela ruptura da velha ordem 
imperial teria de ser preenchido, e as novas nações recém- 
liberadas lá estavam para ocupá-lo. Logo que se instalaram no 
poder. clas invocaram o mesmo princípio de autodctermina- 
ção nacional, em defesa do novo status quo. Esse princípio 
viria a ser a sua arma ideológica mais poderosa no período 
compreendido entre o fim da Primeira e o fim da Segunda 
Guerra Mundial. 

Foi graças a um lance de gênio da propaganda que Hitler 
topou com o princípio da autodeterminação nacional, com o 


1 Para uma discussão com mais clet.rlhcx. ver as páginas 400 € seguintes. 
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intuito de disfarçar e justificar as suas políticas de expansão 
territorial. As minorias germânicas da Checoslováquia e a Polônia, 
sob à bandeira da autodererminação nacional, iriam agora re- 
presentar igual papel, no processo de solapar a existência na- 
cional cla Checoslováquia e da Polônia, que as nacionalidades 
checa, eslovaca e polonesa, sob a mesmíssíma bandeira, ha- 
viam desempenhado para minar à existência nacional do Impé- 
rio Austro-Húngaro. Com as suas próprias armas ideológicas 
voltadas contra si, os beneficiários do status quo de Versalhes 
não dispunham de ideologia, exceto a de lei e ordem, com que 
defender aquele status quo. Desse modo, a Áustria e q 
Checoslováquia se renderam, enquanto a Polônia ficava expos- 
ta à um perigo mortal. Depois que o pacto de Munique aquies- 
ceu às exigências alemãs referentes à Checoslováquia, o perió- 
dico Times, de Londres, tornando sua a ideologia alemá, declarou: 
“A uutodcrermínação, tida como o princípio que orientou o Tra- 
tado de Versalhes, foi invocada pelo senhor Hitler contra o pró- 
prio texto, e seu apelo foi acolhido." !º Só muito raramente, se É 
que em alguma ocasião, q história moderna ofereceu um exem- 
plo mais notável da importância das ideologias na política inter- 
nacional e do efeito perturbador de uma ideologia ambígua uti- 
lizada de modo muito competente. 

A ideologia da autodeterminação nacional também desem- 
penha um papel crucial na resolução do conflito entre Israel e 
os Estados árabes. As reivindicações árabes de autodetermina- 
cão nacional, para poderem ser examinadas com justiça, têm de 
ser colocadas no contexto político do qual surgiram e dentro do 
qual se espera que elas operem. As reivindicaçoes de autodeter- 
minacão palestina devem ser vistas no contexto da oposição 
contínua que a maioria dos árabes faz à existência não só do 
Estado de Israel, como dos assentamentos judeus no interior do 
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território da Palestina. Em outras palavras, o reconhecimento de 
Israel como um Estado é de todo incompatível com a reivindi- 
cação de autodeterminação por parte dos árabes palestinos, uma 
vez que a sua pretensão está baseada não somente na posse da 
Margem Ocidental do rio jordão, mas - de acordo com inúme- 
ros pronunciamentos da Organização de Liberação da Palestina 
(OLP) — sobre todo o território em que foi erigido o Estado de 
Israel. Desse modo, o princípio da autodeterminação nacional 
em nome dos árabes palestinos revela-se como um disfarce ideo- 
lógico da inflexível aspiração arábica de destruir o Estado de 
Israel e estabelecer, em seu lugar, um Estado árabe. Quando 
perguntaram ao rei francês Francisco I por que motivo ele esta- 
va sempre em guerra contra Carlos V dos Habshurgos, ele res- 
pondeu: "Porque ambos queremos a mesma coisa, a Itália". A 
mesma resposta, desde que se substitua a Itália pela Palestina, 
poderia ser dada pelos líderes de Israel e da OLP. 

As Nações Unidas foram concebidas desde a sua origem 
para servir como um instrumento de cinco países (China, Fran- 
ça, Grã-Bretanha, União Soviética e Estados Unidos) e seus alia- 
dos, no esforço de manutenção do status quo estabelecido em 
conseqiência da vitória desses países na Segunda Guerra Mun- 
dial. Contudo, já nos primeiros anos após a conclusão desse 
conflito, verificou-se que tal status quo tinha apenas um caráter 
passageiro e estava sujeito a interpretações e reivindicações con- 
traditórias por diversas nações. A ideologia das Nações Unidas 
estava sendo, portanto, utilizada por essas várias nações com o 
propósito de justificar as suas interpretações específicas e dis- 
farçar reivindicações particulares. Todas as nações se procla- 
mam defensoras das Nações Unidas e citam sua Carta, para fun- 
damentar as políticas especiais que estejam adotando. Uma vez 
que essas políticas são contraditórias, a referência às Nações 
Unidas e à sua Carta se torna um disfarce ideológico empregado 
para justificar a política de cada um, : Iuz de princípios mais ou 
menos aceitos e, AO mesmo tempo, para encobrir a sua verda- 
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deíra natureza. Sua ambigiiidade faz dessa ideologia uma arma 
da qual se valem para confundir seus inimigos e reforçar a po- 
sicão de seus amigos. 

Desde o fim da Segunda Guerra Mundial, as ideologias da 
paz, cle relaxamento de tensões e de déteute vêm sendo utiliza- 
das, em escala crescente, para desempenhar uma função simi- 
lar. Em vista do temor generalizado de uma terceira guerra mun- 
dial, que seria combatida com armas modernas de destruição 
em massa, nenhum governo pode aspirar a obter apoio à suas 
políticas externas, tanto de seu próprio povo como de outros, a 
não ser que possa convencê-los de suas intenções pacíficas. Daí 
os numerosos “congressos de paz”, "ofensivas de paz" e “cruza- 
das de paz" se terem tornado meras armas padronizadas de 
propaganda na Guerra Fria. Essas profissões de desígnios paci- 
ficos, praticamente universais, tornaram-se totalmente inócuas 
como referências às políticas externas realmente aplicadas, pois 
podemos partir do princípio de que, dado o poder destruidor 
da guerra moderna, todas as nações prefeririam certamente per- 
seguir seus ohjetivos por meios pacíficos a ter de recorrer à 
guerra. No entanto, justamente por isso, essas declarações de- 
sempenham duas funcoes políticas importantes. Por um lado, 
tendem a encobrir as verdadeiras políticas por trás de um véu 
de proclamados desígnios pacíficos. Por outro, buscam atrair, 
em toda parte, o apoio de homens de boa vontade à essas polí- 
ticas, sejam elas quais forem de fato, uma vez que são apresen- 
tadas como destinadas à manutencão da paz, objetivo esse que 
é ardentemente desejado pelos homens de boa vontade em 
qualquer lugar. 

Considerações semelhantes são aplicáveis ao compromisso 
quase universal de desarmamento, especialmente sob sua for- 
ma “geral e completo”. Um fim à corric!a armamentista é ampla- 
mente tido como desejável por razoes humanitárias, políticas e 
econômicas, Contudo, tornou-se óbvio pela experiência das duas 
últimas décadas que as condicocs políticas do mundo tornam 
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impossível o desarmamento. * Quando governos declaram como 
sua política () desarmamento “geral e completo", apesar desse 
fracasso total de todas as tentativas de desarmamento, de qual- 
quer espécie, a verdade é que eles estão fazendo um apelo 
ideológico às demais nações do mundo que anseiam pela paz e 
pela atenuação dos gravames resultantes da corrida armamentista. 
Esse apelo serve ao propósito de tornar as políticas externas 
realmente implementadas mais aceitáveis para as outras nações 
do que elas poderiam ser de fato. 


O PROBLEMA no RECONHECIMENTO 


Ver através desses disfarces ideológicos, e ser capaz de 
enxergar por trás deles as verdadeiras forcas e fenômeno polí- 
ticos em ação, constitui portanto uma das tarefas mais impor- 
tantes e mais difíceis para o estudioso de política internacio- 
nal. A tarefa é difícil, porque, se ela não for realizada, torna-se 
impossível determinar corretamente a natureza da política ex- 
terna com à qual estejamos lidando. O reconhecimento das 
tendências imperialistas e de sua natureza peculiar depende 
de que se tenha conseguido fazer uma distinção bem nítida 
entre um determinado posicionamento ideológico, que geral- 
mente repudia todas e quaisquer aspiraçoes imperialistas, e os 
objetivos reais das políticas de fato exercitadas. Fazer essa dis- 
tincáo corretamente constitui missão difícil, devido à dificulda- 
de geral de se diferenciar entre o verdadeiro significado de 
qualquer ação humana e aquilo em que o ator acredita ou 
finge acreditar. Esse problema de ordem geral pode ser agra- 
vado por duas outras dificuldades que são peculiares, pelo 


n Para uma extensa discussão das razões do fracasso do desarmamento, ver, a seguir, 
Capítulo 23. 
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menos na sua generalidade, à política internacional. Uma con- 
siste em distinguir entre uma bravata ou blefe indicador de 
uma política de prestígio e um disfarce ideológico de imperia- 
lismo efetivo. A outra está em descobrir, por trás de um disfar- 
ce ideológico de statits quo ou de imperialismo localizado, o 
sentido verdadeiro da política realmente adotada. 

Já tivemos oportunidade de nos referir à política externa de 
Guilherme Ir, a qual, graças à sua linguagem e a manífestacões 
diversas, dava à impressão de ser abertamente imperialista, quan- 
do na verdade não passava de uma estranha mistura de desígni- 
os imperialistas e ostentação neurótica. De modo inverso, à ver- 
cadeira essência imperialista das políticas externas de Hitler e 
Mussolini não foi de modo geral reconhecida como tal, a não 
ser no final da década de 1930), pois era até então miniruizada 
como manifestação cle Dblefe ou jactância para consumo interno 
do país. Determinar o caráter verdadeiro de uma política exter- 
na, por trás de seu disfarce ideológico deliberado ou incons- 
ciente, torna-se tarefa particularmente difícil quando são em- 
pregadas como disfarce as ideologias do status quo. O período 
posterior . Segunda Gucrra Mundial nos revela exemplos notá- 
veis dessa dificuldade nas políticas externas dos Estados Unidos 
e da União Soviética. 

As duas naçoex expressavam os objetivos de sua política 
externa em termos quase idênticos de ideologias do stattts quo. 
Tanto os Estados Unidos como à União Soviética proclamavam 
que: não alimentavam quaisquer ambições territoriais além da 
linha de dernarcacão militar que fora estabelecida não só pelos 
acordos cle Teerã. Yalta e Potsdam. como por entendimentos 
entre os comandantes militares no final da guerra; desejavam 
ver governos livres é dernocrátícos estabelecidos por toda par- 
tc; OS respectivos governos são guiados por consideracoes de 
segurança e de defesa nacional, e que é em relação ao imperia- 
lismo capitalista ou comunista do lado oposto que cles, contra 
os seus desejos, se sentem obrigados a se defender. 
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A maioria dos americanos e dos russos está obviamente 
convencida de que essas declarações representam uma expres- 
são fiel da verdadeira natureza da política externa de seu país 
respectivo. No entanto, os dois lados não podem estar certos, 
emhora tanto um como o outro, ou amhos, possam estar erra- 
dos. Tanto pode ser que a União Soviética não compreenda a 
política exterior dos Estados Unidos, como é possível que estes 
não consigam entender a política externa da União Soviética, 
ou ainda que os dois lados se interpretem mal respectivamente. 
A solução para esse enigma, de que talvez venha a depender o 
destino do mundo, não deve ser buscada somente no caráter 
das ideologias, mas na soma total dos fatores que determinam a 
política externa de uma nação. Sohre isso diremos algo mais em 
capítulo posterior. n 


1, Ver Parte 10. 


PARTE 3 


O PODER NACIONAL 


Caríruro VIII 


A ESSÊNCIA DO PODER 
NACIONAL 


O Que É o PoDER NacionNaL? 


Já dissemos que pela palavra “poder” designamos a força 
de um homem sobre as mentes e as ações de outros homens, 
fenômeno esse que pode ser encontrado sempre que seres hu- 
manos vivem em contato social uns com os outros. Já falamos 
do “poder de uma nação” ou do “poder nacional”, como se esse 
conceito dispensasse explicação ou pudesse ser esclarecido de 
modo adequado pelo que já dissemos sobre o poder em geral. 
No entanto, embora se possa entender facilmente que indiví- 
duos busquem o poder, como deveremos explicar as aspirações 
de poder nas coletividades chamadas nações? O que é uma 
nação? Que queremos dizer quando atribuífmos a uma nação 
aspirações e ações? 

Uma nação como tal não é, obviamente, uma coisa empírica. 
Uma nação como tal não pode ser vista. O que pode ser obser- 
vado de modo empírico são exclusivamente os indivíduos que 
formam uma nação. Isto é que nos permite dizer que uma na- 
ção é uma abstração de uma quantidade de indivíduos que dis- 
põem de certas características em comum, e que são essas ca- 
racterísticas que os transformam em membros da mesma nação. 
Além de ser membro de uma nação e de pensar, sentir e agir 
dentro dessa condição, o indivíduo pode ainda pertencer a uma 
igreja, a uma classe econômica ou social, a um partido político 
ou a uma família, e pode, assim, pensar, sentir e agir como 
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integrante de uma dessas categorias. Além de ser um membro 
de todos esses grupos sociais, ele também é, pura e simples- 
mente, um ser humano que pensa, sente e age como tal, Assim 
sendo, quando falamos em termos empíricos do poder ou da 
política externa de uma determinada nação, só poderemos estar 
designando o poder ou à política externa de certos indivíduos 
que pertencem à mesma nação. Segundo as palavras de Marcel 
Proust: “A vida das nações limita-se a repetir, em uma escala 
maior, as vidas de suas células componentes; quem for incapaz 
de entender o mistério, as reações, as leis que determinam os 
movimentos dos indivíduos jamais poderá dizer coisa alguma 
que mereça ser ouvida acerca das lutas das nações.” 

Aqui nos clefrontamos com outra dificuldade: o poder ou a 
política externa dos Estados Unidos não é evidentemente o po- 
der ou a política externa de todos os indivíduos que pertencem 
à nação chamada de Estados Unidos da América. O fato de que 
os Estados Unidos tenham saído da Segunda Guerra Mundial 
como a mais poderosa nação do planeta não afetou o poder da 
grande massa dos americanos como indivíduos. Afetou, contu- 
do, o poder de todos os indivíduos que administram as relações 
exteriores dos Estados Unidos e, mais particularmente, daque- 
les que falam em nome do país ou o representam no cenário 
internacional. Essas pessoas falam por ele, negociam tratados 
em seu nome, definem os seus objetivos, escolhem os meios de 
alcançá-los e buscam manter, acrescentar e demonstrar o seu 
poder. São esses os indivíduos que, ao aparecerem como repre- 
sentantes de sua nação nos bastidores internacionais, manejam 
o poder e exercitam as políticas de sua nação. É a eles que nos 
referimos quando falamos em termos empíricos do poder e da 
política externa de uma nação. 

Como se explica, então, o fato de que a grande massa dos 
membros individuais de uma nação, cujo poder pessoal não é 
afetado pelas vicissitudes do poder nacional, identifica-se com 
o poder e a política externa de sua nação, sentindo esse poder 
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e essas políticas como se fossem seus, e O faça com uma inten- 
sidade emocional que frequentemente ultrapassa a ligação emo- 
cional às suas aspirações individuais de poder? Ao formular esta 
pergunta, estamos suscitando o problema do nacionalismo mo- 
derno. Em épocas passadas da história, a coletividade com cujo 
poder e aspirações de poder o indivíduo se identificava era 
determinada por ligações de sangue, religião ou lealdade co- 
mum a um senhor ou príncipe feudal. Em nossa época, o víncu- 
lo causal da identificação com o poder e com as políticas da 
nação substituiu em grande parte ou, de alguma forma, obscu- 
receu aqueles velhos relacionamentos. Como pode ser explica- 
do esse fenômeno do nacionalismo moderno? 

Já vimos com a nossa discussão das ideologias da política 
externa que, na mente das pessoas, as aspirações de poder dos 
outros são marcadas pelo estigma de imoralidade. Embora tal 
atitude tenha uma de suas raízes no desejo da vítima em poten- 
cial do poder dos outros de defender sua liberdade contra essa 
ameaça, a outra raiz resulta da tentativa da sociedade como um 
todo de suprimir ou manter restritas as aspirações individuais 
de poder. As sociedades criaram uma rede de normas de con- 
duta e de dispositivos institucionais para controlar os impulsos 
individuais de poder. Essas normas e dispositivos ou procuram 
dirigir os referidos impulsos individuais para canais onde os 
mesmos não possam pôr em perigo a sociedade, ou então bus- 
cam enfraquecê-los ou suprimi-los totalmente. São muitos os 
instrumentos empregados para tal fim: as leis, a ética e os costu- 
mes, as inúmeras instituições e arranjos sociais, tais como exa- 
mes seletivos, corridas eleitorais, atividades esportivas, clubes 
SOCIdIS € Organizações comunitárias. 

Como consequência, a maioria das pessoas não têm como 
satisfazer o seu desejo de poder no seio da comunidade nacio- 
nal. Dentro de uma comunidade, somente um grupo relativa- 
mente pequeno de indivíduos exercita o poder sobre um gran- 
ce número de pessoas, sem estar sujeito a limitações mais amplas 
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por outras. A grande massa da população se comporta muito 
mais como objeto do poder do que como seu agente. Por não 
serem capazes de encontrar satisfação plena para seu desejo de 
poder no âmbito das fronteiras nacionais, as pessoas tendem a 
projetar essas aspirações insatisfeitas no cenário internacional. 
Nesse cenário, elas conseguem encontrar compensação por meio 
de uma satisfação distorcida ao se identificarem com os impul- 
sos de poder da nação. Ao refletir sobre o poder de seu país, o 
cidadão norte-americano experimenta sem dúvida o mesmo tipo 
cle exaltação que o cidadão de Roma deve ter sentido quando 
identificando-se a si próprio com Roma e seu poder e ao mes- 
mo tempo que distanciando-se do forasteiro — podia dizer: “*Ci- 
vis romants sum”. AO nos mostrarmos conscientes de ser mem- 
bros de uma nação muito poderosa, nação essa dotada de 
capacidade industrial e riqueza materiais sem par, lisonjeamo- 
nos à nós próprios e sentimos um grande orgulho. É como se 
todos nós, não como simples indivíduos, mas coletivamente, na 
qualidade de membros da mesma nação, possuíssemos e con- 
trolássemos um poder tão grandioso. O poder que os nossos 
representantes exercem no cenário internacional passa a per- 
tencer-nos, e as frustrações que sentimos no seio da comunida- 
de nacional são, desse modo, compensadas pelo gozo corrom- 
pido do poder da nação. 

Essas tendências psicológicas, ao operarem sobre os mem- 
bros individuais de uma nação, encontram apoio nas regras de 
conduta e nas instituições da própria sociedade. A sociedade 
restringe as aspirações de poder individual no âmbito da co- 
munidade nacional e tinge de opróbrio certos impulsos de 
poder voltados para o engrandecimento individual, mas in- 
centiva e glorifica as tendências das grandes massas da popu- 
lação, frustradas em seus ímpetos individuais de poder, no 
sentido de se identificarem com a disputa da nação pelo poder 
no cenário internacional. O poder, quando perseguido como 
um objetivo em si mesmo pelo indivíduo, é considerado um 
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mal a ser tolerado somente dentro de certos limites e em certas 
manifestações. O poder, quando dissimulado por ideologias e 
buscado em nome e para o bem da nação, torna-se um bem 
para cuja consecução todos os cidadãos devem lutar. Os sím- 
bolos nacionais, especialmente no que diz respeito às forças 
armadas e às relações com as outras nações, são instrumentos 
dessa identificação do indivíduo com o poder da nação. A 
ética e os costumes da sociedade tendem a tornar essa identi- 
ficação mais atraente mediante a concessão de recompensas 
ou a ameaça de punições. 

Por isso, não se deve ao acaso o fato de certos grupos da 
população estarem em um destes dois extremos: ou entre os 
mais combativos defensores das aspirações nacionais de poder 
no campo internacional, ou então entre os que se recusam cate- 
goricamente a ter qualquer ligação com as mesmas. Esses são 
Os grupos que, constituindo primordialmente o objeto de domi- 
nio de outros, se vêem mais desprovidos de válvulas de escape 
para seus próprios impulsos de poder, ou mais inseguros da 
posse de qualquer parcela de poder que possam ter dentro da 
comunidade nacional. Não é apenas a classe média, incluindo- 
se os funcionários administrativos, que se identifica mais plena- 
mente com as aspirações nacionais de poder, mas também o 
grosso das classes trabalhadoras", ou então — e aqui O principal 
exemplo nos vem do proletariado revolucionário dos dias de 
apogeu do marxismo, particularmente na Europa — eles não se 
identificam de modo algum com as aspirações nacionais. En- 
quanto estes últimos têm exercido até agora pouco impacto so- 
bre a política externa dos Estados Unidos, os primeiros vêm 
adquirindo uma importância crescente. 


“ Em termos de poder, eles têm menos a perder e mais à ganhar com as políticas 
externas nacionalistas do que qualquer outro grupo populacional, excetuados Os 
militares. 
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É aqui, portanto, que devem ser buscadas as raízes do na- 
cionalismo moderno e a explicação para a ferocidade crescente 
com que a política externa é praticada nos tempos modernos. A 
insegurança crescente do indivíduo nas sociedades ocidentais, 
de modo especial nos estratos inferiores, e a atomização em 
geral dessa mesma sociedade aumentaram enormemente a frus- 
tração dos ímpetos individuais de mando. Esses fatos, por sua 
vez, deram margem, como forma de compensação, a um desejo 
crescente de identificação com as aspirações nacionais coletivas 
de poder. Esses acréscimos têm sido tanto quantitativos como 
qualitativos. 


RAízEs DO NACIONALISMO MODERNO 


Até a época das guerras napoleônicas, somente grupos muito 
reduzidos da população se identificavam com a política externa 
de seu país. Essa, na realidade, consistia em uma política de 
natureza dinástica e nada tinha de nacional. A identificação se 
dava portanto muito mais com o poder e as políticas do monar- 
ca então no trono do que com o poder e as políticas de uma 
coletividade, como uma nação. Este sentimento foi bem descri- 
to por Goethe, em uma passagem muito significativa de sua 
autobiografia: “Todos nós gostávamos de Frederico lo Grandel, 
mas quem se importava com a Prússia?” 

“Essas sociedades [científicas]”, escrevia Thomas Jefferson 
a John Hollins, em 19 de fevereiro de 1809, “estão sempre em 
paz, embora as suas nações possam estar em guerra. Tal como 
a república das letras, elas constituem uma grande fraternidade 
que se espalha por toda à terra, e sua correspondência jamais é 
interrompida por qualquer nação civilizada.” 

Com as guerras napoleônicas, começou o período das po- 
líticas externas e das guerras nacionais; em outras palavras, a 
identificação das grandes massas de cidadãos de uma nação 
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com o poder nacional e as políticas nacionais, em substituição à 
identificação com os interesses dinásticos. Talleyrand chamou a 
atenção para essa mudança, quando disse ao czar Alexandre, 
em 1808: “O Reno, os Alpes e os Pireneus são conquistas da 
França; O resto, do imperador; nada significam para a França.” 
Até a eclosão da Primeira Guerra Mundial, é duvidoso que os 
membros dos partidos socialistas europeus se identificassem de 
algum modo com o poder e as políticas de seus respectivos 
países. Contudo, a participação plena naquele conflito do gros- 
so dos trabalhadores em todos os países beligerantes demons- 
trou a identificação de praticamente toda a população com o 
poder e as políticas de suas respectivas nações. 


Retração do Nacionalismo: Aparente e Real 


A Segunda Guerra Mundial, entretanto, acabou produzindo 
um certo retrocesso dessa acentuada identificação, que a Pri- 
meira Guerra Mundial havia testemunhado. Tal recuo teve lugar 
no topo e na base da pirâmide social. Por um lado, alguns pe- 
quenos mas poderosos grupos de líderes intelectuais, políticos 
e militares, tanto na Grã-Bretanha como na França, se recusa- 
ram a identificar-se com seus países, quando não chegaram até 
mesmo à preferir identificar-se com o inimigo da nação. Os 
líderes que assim agiram sentiam-se inseguros nas suas posi- 
ções de mando, especialmente em vista da fraqueza inicial, po- 
lítica e militar, de seus próprios países, nos momentos em que 
somente O inimigo parecia capaz de garantir-lhes sua posição 
no topo da pirâmide social, Por outro lado, os comunistas fran- 
ceses, que mantinham fidelidade tanto à França como à União 
Soviética, só se sentiram completamente identificados com a 
sua nação depois que o ataque alemão à União Soviética, em 
1941, tornou possível a satisfação simultânea daquelas duas leal- 
dades. O ataque alemão à França, por si só, não fora capaz de 
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provocá-los a assumir uma oposição ativa ao invasor. Mas O 
ataque germânico desferido contra a União Soviética transfor- 
mou este país e a França em aliados em uma causa comum, O 
que permitiu aos comunistas franceses opor-se, na figura dos 
invasores alemães da França, ao inimigo comum dos dois paí- 
ses. A identificação dos comunistas franceses com as políticas 
nacionais francesas baseou-se na identificação dessas políticas 
com as políticas e os interesses russos. Este compromisso comu- 
nista de fidelidade a interesses e políticas estrangeiras, suplan- 
tando obrigações nacionais, constituiu mais um exemplo de um 
fenômeno universal que, em si mesmo, representava um desa- 
fio ao Estado nacional e à sua própria existência.” 

A desintegração da solidariedade nacional não constitui, a 
rigor, um recuo do nacionalismo, uma vez que se limita a substi- 
tuir a lealdade de alguém à sua própria nação pela lealdade a 
uma nação estrangeira. É como se o comunista francês tivesse se 
transformado em um russo nacionalista que apóia as políticas da 
União Soviética. O que há de novo nesse nacionalismo é a sua 
incoerência em exigir identificação com uma nação, estrangeira 
neste caso, ao mesmo tempo em que nega as reivindicações de 
outras nações a contar com a lealdade de seus cidadãos. 

Constitui prova da força do sentimento de solidariedade na- 
cional a circunstância de que essa transferência de lealdade — não 
mais depositada em seu próprio país, mas deslocada para um 
outro — tenha ocorrido ao longo de apenas um efêmero período 
de tempo, uma transferência que refletia um nascente movimen- 
to político em escala mundial. Na verdade, estamos testemunhan- 
do o renascimento da solidariedade nacional, em governos e 
movimentos comunistas, Os quais começaram, em graus diver- 
sos, a recolocar seus respectivos interesses nacionais à frente dos 
interesses da União Soviética. O movimento monolítico do comu- 


* Ver também o Capítulo 30. 


A essência do poder nacional 207 


nismo mundial, dirigido por Moscou e posto a serviço da União 
Soviética, foi substituído pelo “policentrismo”, no qual os interes- 
ses e as lealdades nacionais passam a ter precedência sobre as 
afinidades baseadas na filosofia política. 

Contudo, o período posterior à Segunda Guerra Mundial 
deu origem a uma regressão autêntica do nacionalismo, sob a 
forma de um movimento voltado para a unificação da Europa 
Ocidental. Esse movimento conseguiu até o momento concreti- 
zar vários empreendimentos em termos de organizações 
supranacionais operacionais, incluindo-se a Comunidade Euro- 
péia para o Carvão e Aço (crca), O Mercado Comum (Comunida- 
de Econômica Européia, cur) e a Eurarom (Comunidade Européia 
para a Energia Atômica).* Foram duas as experiências que deram 
origem ao nascimento do movimento tendente à unificação eu- 
ropéia: o poder de destruição da Segunda Guerra Mundial e, na 
esteira desta, o declínio político, militar e econômico da Europa. 
Os defensores do movimento, à luz dessas experiências, acala- 
ram tendo de concluir que, pelo menos no que diz respeito à 
Europa ocidental, o estado-nação corresponde hoje à uma no- 
ção obsoleta de organização política que, longe de garantir a 
segurança e poder de seus membros, condena-os à impotência 
ou ao extermínio final, podendo ser vitimados uns pelos outros 
ou por seus vizinhos mais poderosos. Somente o futuro nos 
mostrará se esse agudo sentimento de insegurança, não somente 
dos indivíduos, mas também das sociedades nacionais às quais 
eles pertencem, levará a um impulso de criatividade política, sob 
à forma de unificação política, militar e econômica da Europa, 
ou à impotência política, em uma modalidade de recuo em dire- 
ção a um “neutralismo” — isto é, à renúncia a qualquer forma de 
política externa —, ou a um desencantamento político, à guisa de 
uma identificação intensa com as nações individuais. 


* Ver, sobre esta c outras organizações similares. as páginas ..... |554] é seguintes, 
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Uma força que se move em sentido contrário ao do 
renascimento do nacionalismo está na aceitação, por parte de 
um número crescente de políticos, intelectuais e consultores 
técnicos, da tese de que certos problemas fundamentais suscita- 
dos pelas modernas tecnologias de transportes, de comunica- 
ções e de armamentos transcendem os interesses e a capacida- 
de de qualquer nação de resolvê-los, por mais poderosa que 
seja ela. Este é o caso, por exemplo, de problemas como o do 
controle da energia nuclear, a proteção e a restauração do meio 
ambiente natural ou o suprimento de alimentos e de matérias- 
primas. Eles não podem ser solucionados por qualquer nação 
que esteja competindo com outras em busca de vantagens nacio- 
nais. Todos os países, ou pelo menos um grande número deles, 
compartilham um interesse comum na solução desses proble- 
mas, interesses esses que devem estar refletidos nas políticas 
comuns, as quais, por sua vez, devem transcender os interesses 
nacionais particulares. Embora algumas pequenas elites já te- 
nham se tornado conscientes desse novo elemento no campo 
da política internacional e estejam buscando modos de interagir 
intelectualmente com ele, a prática real das políticas externas 
nacionais ainda não foi afetada de modo significativo por esse 
novo elemento. Muito ao contrário, a força ainda intocada do 
nacionalismo pode ser comprovada pelo fato de que organiza- 
ções como as Nações Unidas e suas agências especializadas, 
criadas como foram para a realização de interesses comuns das 
nações do mundo, se tenham tornado presas de nacionalismos 
que competem entre si com o propósito de servir interesses 
nacionais concorrentes. 


* Ver também a discussão abaixo, páginas 947 e seguintes. 
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Insegurança Pessoal e Desintegração Social 


Qualitativamente, a intensidade emocional do processo de 
identificação do indivíduo com sua nação está na proporção 
inversa da estabilidade desta mesma sociedade, tal como refleti- 
da no sentido de segurança de seus membros. Quanto maior for 
a estabilidade da sociedade e o sentido de segurança individual 
de seus membros, menor será a probabilidade de que emoções 
coletivas venham a buscar uma válvula de escape em um nacio- 
nalismo agressivo, e vice-versa.” As guerras revolucionárias da 
França na última década do século XVII e as guerras de liberta- 
ção contra Napoleão, de 1812 4 1815, foram os primeiros exem- 
plos de insegurança das massas nos tempos modernos. As mas- 
sas foram induzidas pela instabilidade das sociedades nacionais 
e levadas a manifestar-se em explosões emocionais sob a forma 
cle tempestuosas identificações com políticas externas e guerras 
alienígenas. A instabilidade social tornou-se aguda na civiliza- 
ção ocidental durante o século XIX e passou a ser permanente 
no século XX, como resultado da emancipação do indivíduo 
dos liames da tradição, particularmente sob a forma de religião, 
ou como consequência da racionalização exacerbada da vida e 
do trabalho e das crises econômicas cíclicas. A insegurança dos 
grupos afetados por esses fatores encontrou uma saída emocio- 
nal nas identificações nacionalistas fixas e emocionalmente acen- 
tuadas. Com O passar do tempo e, à medida que a sociedade 
ocidental se tornava mais instável, o sentido de insegurança se 
fez mais profundo e à ligação emocional com a nação, vista 
como um substituto simbólico do indivíduo, tornou-se ainda 
mais forte. Sob o impacto das guerras mundiais, de revoluções, 


* Essas emoções coletivas podem, naturalmente, buscar também uma válvula de esca- 
pe no interior da nação, sob a forma de luta de classes, revolução e guerra civil. 
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da concentração do poder econômico, político e militar, e das 
crises econômicas do século XX, essa tendência alcançou o fer- 
vor de uma religião secular. As disputas pelo poder passaram a 
assumir os aspectos ideológicos de lutas entre o bem e o mal. 
As políticas externas transformaram-se em missões sagradas. As 
guerras passaram a ser travadas como se fossem cruzadas com 
o propósito de levar a verdadeira religião política para o resto 
do mundo. 

Esse relacionamento entre desintegração social e insegu- 
rança pessoal e a ferocidade dos modernos impulsos de poder 
nacionalistas pode ser visto de forma exemplar no caso do 
fascismo germânico, onde esses três elementos foram levados 
a um nível mais elevado do que em qualquer outro exemplo. 
As tendências gerais da era moderna, no sentido da desinte- 
gração social, foram levadas a extremos na Alemanha por um 
conjunto de certos elementos embutidos no caráter nacional — 
Os quais favoreceram posições extremadas, ao invés de solu- 
ções mediadas e de acomodação — bem como por três aconte- 
cimentos que esgarçaram o tecido social daquele país a tal 
ponto que o transformaram em uma presa fácil para a febre 
contagiante do Nacional-socialismo. 

O primeiro desses episódios foi à derrota na Primeira Guer- 
ra Mundial, que coincidiu com uma revolução tida como res- 
ponsável não somente pela destruição dos valores e instituições 
políticas tradicionais, como também pela própria perda da guer- 
ra. À revolução acarretou, naturalmente, perda de poder e inse- 
gurança, em matéria de condição social, para aqueles que ti- 
nham estado, sob a monarquia, no topo ou nas partes mais 
elevadas da hierarquia social, Apesar de tudo, a situação social 
de grandes massas da população foi afetada, de modo similar, 
pelo impacto da idéia de que a derrota e a revolução resultaram 
ambas de maquinações traiçoeiras de inimigos domésticos e 
estrangeiros empenhados na destruição da Alemanha. Por essa 
razão, em muitos lugares, correu o rumor de que a Alemanha 
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não só fora “envolvida” por inimigos estrangeiros, como tam- 
bém que o seu próprio corpo político fora atingido por organis- 
mos hostis invisíveis, que sorveram a sua força e se mostraram 
decididos a destruí-la. 

O segundo episódio consistiu na inflação da primeira me- 
tade da década de 1920, que proletarizou economicamente 
amplos setores das classes médias e enfraqueceu no povo em 
geral, caso não os tenha destruído completamente, os tradício- 
nais princípios morais de honestidade e equidade no trato. As 
classes médias, em protesto contra O processo de sua 
proletarização, esposaram as mais nacionalistas e antiproletárias 
ideologias disponíveis. O estrato inferior da classe média, em 
especial, sempre gozara pelo menos de uma pequena satisfação 
em virtude de sua superioridade sobre o proletariado. Quando 
observavam a pirâmide social como um todo, esse estrato tinha 
de olhar uma distância cada vez maior para cima e cada vez 
menor para baixo. Embora ainda não estivessem realmente na 
base da pirâmide, o fato é que os membros desse estrato se 
sentiam desconfortavelmente próximos a ela. Como decorrên- 
cia, aumentavam as frustrações e a insegurança, bem como a 
predisposição para identificar-se com o nacionalismo. Agora, q 
inflação os empurrava para baixo e, na luta desesperada para 
escapar à assimilação social e política com a massa amorfa do 
proletariado, eles encontraram abrigo na teoria e na prática do 
Nacional-socialismo uma vez que este lhes oferecia raças inferio- 
res para serem vistas com desprezo e inimigos estrangeiros, que 
eles deviam menosprezar e conquistar. 

Finalmente, a crise econômica de 1929 colocou, por vias 
cliferentes, todos os grupos distintos do povo alemão face a face 
com a perda, real ou temida, da respectiva condição social e 
consequente insegurança intelectual, moral e econômica. Os ope- 
rários viam-se acuados pelo desemprego permanente, verda- 
cdeiro ou ameaçado. Esses grupos das classes médias que se 
tinham recuperado da devastação econômica imposta pela in- 
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flação estavam agora perdendo o que haviam recobrado. Os 
industriais passaram a enfrentar obrigações sociais ampliadas e 
se viam perseguidos pelo temor da revolução. O Nacional-so- 
cialismo enfeixou todos esses temores, inseguranças e frustra- 
ções em dois inimigos estrangeiros, o Tratado de Versalhes e o 
bolchevismo, bem como em seus alegados defensores domésti- 
cos. Ele canalizou todas essas emoções desencontradas em uma 
poderosa torrente de fanatismo nacionalista. Desse modo, o 
Nacional-socialismo conseguiu associar de maneira verdadeira- 
mente totalitária as aspirações de cada indivíduo germânico com 
os objetivos de poder da nação alemã. Em nenhum outro mo- 
mento da história moderna essa identificação foi obtida de modo 
mais completo. Em nenhum outro caso, foi tão pequena a esfe- 
ra dentro da qual cada indivíduo persegue suas aspirações de 
poder sem outros fins. Também jamais foi igualada nos tempos 
modernos aquela força do ímpeto emocional com a qual 
essa identificação se transforma em agressividade no 
cenário internacional. 

A transformação das frustrações individuais em uma identi- 
ficação coletiva com a nação jamais fora alcançada na era mo- 
derna de modo mais intenso e abrangente do que na Alemanha 
Nacional-socialista. No entanto, a variedade germânica de na- 
cionalismo moderno difere em grau, mais do que em espécie, 
do nacionalismo de outras grandes potências, tais como a União 
Soviética ou os Estados Unidos. Na primeira, a grande massa da 
população não tem oportunidade de satisfazer seus ímpetos de 
poder, no âmbito da sociedade doméstica. O operário ou O cam- 
ponês médio russo não vê outra classe que esteja abaixo da sua, 
e sua insegurança é intensificada tanto pelas práticas do Estado 
policial como por um padrão de vida muito baixo. Nesse caso, 
trata-se também de um regime totalitário que projeta essas frus- 
trações, inseguranças e temores, transferindo-os para o cenário 
internacional, onde o cidadão russo pode encontrar a sua iden- 
tificação com o “país mais progressista do mundo” ou “a pátria 
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do socialismo” — o que constitui, em outras palavras, um desvio 
de satisfação para as suas aspirações de poder. Por outro lado, a 
convicção — supostamente apoiada na experiência histórica — 
de que a nação com a qual ele se identifica está constantemente 
ameaçada por inimigos imperialistas, é utilizada para elevar ao 
plano coletivo os seus temores e suas inseguranças pessoais. 
Desse modo, seus receios individuais são transformados em 
ansiedade para a nação e a identificação com a nação serve 
assim à dupla função de satisfazer impulsos individuais de po- 
der e atenuar temores pessoais, mediante a projeção de ambos 
para o cenário internacional. 

Nos Estados Unidos, o processo mediante o qual o poder 
nacional é assumido pelo indivíduo e por ele utilizado como se 
fora seu assemelha-se, em linhas gerais, ao padrão típico desen- 
volvido na civilização ocidental durante o século XIX. Em ou- 
tras palavras, a identificação do indivíduo com o poder e à po- 
lítica externa da nação se fazem largamente como decorrência 
das frustrações e inseguranças típicas da classe média. Apesar 
disso, a sociedade americana vem a ser muito mais uma socie- 
dade de classe média do que qualquer outra sociedade na civi- 
lização ocidental e, mais importante ainda, qualquer forma de 
distinção de classe que possa haver tende a ser mitigada — se 
não dissipada — pelo denominador comum dos valores e das 
aspirações da classe média. Portanto, a identificação do indiví- 
duo com a nação em termos de frustrações e aspirações da 
classe média passa a ser, na sociedade americana, quase tão 
predominante e típica quanto a identificação proletária o é na 
União Soviética. Por outro lado, o grau de mobilidade relativa- 
mente grande da sociedade americana abre para as grandes 
massas da população muitas e amplas oportunidades para sua 
melhoria social e econômica. Essas oportunidades tendiam no 
passado, pelo menos em tempos normais, a manter em níveis 
mais ou menos baixos a intensidade emocional dessa identifica- 
ção, se a compararmos com as situações correspondentes na 
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União Soviética e na Alemanha nacionalista.” 

Contudo, em épocas recentes, surgiram novos fatores devi- 
do à crescente atomização da sociedade, à ameaça de revolução 
mundial simbolizada pelo comunismo internacional, ao desapa- 
recimento relativo do isolamento geográfico, além do perigo da 
guerra nuclear. Esse é o motivo por que, no último quartel do 
século XX, frustrações e ansiedades individuais foram se inten- 
sificando e deram origem a uma identificação mais intensa por 
parte do indivíduo com o poder e as políticas externas do país. 
Portanto, se não for modificada a propensão atual para as sem- 
pre crescentes frustrações domésticas e instabilidade internacio- 
nal, os Estados Unidos irão, provavelmente, conhecer com 
maior intensidade essas tendências na cultura moderna, que 
encontraram suas manifestações mais extremas na União Sovié- 
tica e na Alemanha Nacional-socialista, tendências essas que 
levam a uma identificação cada vez mais completa e intensa do 
indivíduo com a nação. Nesse grau de completude e de inten- 
sidade de identificação podemos localizar uma das raízes da 
ferocidade e crueldade das políticas externas modernas, em que 
as aspirações nacionais de poder se chocam umas contra as 
outras, apoiadas pela quase totalidade das populações, com uma 
dedicação sem reservas e com uma intensidade de sentimentos 
que, em períodos passados da história, somente os temas reli- 
giosos poderiam provocar. 


* A intensa identificação nacionalista nos Estados Unidos esteve associada no passado 
principalmente com o antagonismo, da parte do setor mais inseguro da classe média, 
contra certos grupos étnicos, como os negros e as últimas levas de imigrantes prole- 
tários. 


Carírvro IX 


ELEMENTOS DO PODER 
NACIONAL 


Quais são Os fatores que explicam o poder de uma nação 
em face das outras? Quais são os componentes do que chama- 
mos de poder nacional? Se quisermos determinar o poderio de 
uma nação, que fatores deveremos levar em consideração? É 
importante distingir entre dois grupos de elementos: os relativa- 
mente estáveis e os que estão sujeitos a mudanças constantes. 


GEOGRAFIA 


O mais estável dos fatores de que depende o poder de uma 
nação é obviamente a geografia. Por exemplo: o fato de que O 
território continental dos Estados Unidos esteja separado dos ou- 
tros continentes por uma massa de água de 3 mil milhas de ex- 
tensão a leste e de mais de 6 mil milhas a oeste, representa um 
fator permanente que determina a posição dos Estados Unidos 
no mundo. Constitui um truísmo dizer que esse fator não tem 
mais hoje a importância que tinha nos tempos de George Wa- 
shington ou do presidente MckKinley. Mas seria enganador pre- 
tender, como se faz frequentemente, que o desenvolvimento téc- 
nico dos transportes, das comunicações e dos armamentos tenha 
eliminado completamente o fator insulante dos oceanos. Esse 
fator é, certamente, muito menos significativo hoje do que o era 
há cinquenta ou cem anos, mas do ponto de vista da posição de 
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poderio dos Estados Unidos, ainda é extremamente importante 
que os Estados Unidos estejam separados dos continentes da 
Europa e Ásia por largas extensões de água, em vez de fazer 
fronteiras diretamente com, digamos, a França, a China ou a Rússia. 
Em outras palavras, a localização geográfica dos Estados Unidos 
continua sendo um fator fundamental, de importância permanen- 
te, que as políticas externas de todos os países têm de levar em 
conta, por mais distintas que possam ser hoje as decorrências 
dessa circunstância sobre as decisões políticas, comparadas com 
situações em outros períodos da história. 

De modo semelhante, a particularidade de que a Grã-Bretanha 
se encontre separada do continente europeu por uma pequena 
extensão de água, o Canal da Mancha, constitui um fator que não 
podia ser minimizado nem por Júlio César nem por personalida- 
des como Guilherme o Conquistador, Felipe II, Napoleão ou Hitler. 
Por mais que outros fatores tenham alterado a sua relevância no 
correr da história, o que era importante há dois mil anos continua 
sendo importante nos dias de hoje, e todos aqueles que tenham 
de se haver com a condução de políticas externas são obrigados 
a levar tal fato em consideração. 

O que é verdade sobre a situação insular da Grã-Bretanha 
deve ser dito com referência à posição geográfica da Itália. A 
península italiana é separada do resto da Europa pelas altas 
montanhas dos Alpes, os quais, embora deslizem gradualmente 
para o sul, encaminhando-se com suavidade para os planaltos 
do norte italiano, precipitam-se abruptamente em direção ao 
norte. Essa situação geográfica constitui, tradicionalmente, um 
importante elemento nas considerações políticas e militares da 
Itália, bem como das outras nações, no que diz respeito a esse 
país. Sob quaisquer condições de guerra que conheçamos, tal 
situação geográfica torna extremamente difícil invadir a Europa 
Central partindo da Itália, ao passo que torna uma invasão me- 
nos difícil da Itália a quem vem do norte. Como consequência, 
as invasões do território italiano foram muito mais frequentes 
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que as invasões originadas na Itália. Desde Aníbal, nas Guerras 
Púnicas, até o general Clark, na Segunda Guerra Mundial, esse 
elemento geográfico permanente tem determinado a estratégia 
política e militar. 

Os Pirineus, no que diz respeito à situação internacional da 
Espanha, preenchem uma função algo diferente, embora não 
menos permanente. Tem-se dito que à Europa termina nos 
Pirineus. Essas montanhas, por tornarem difícil o acesso à 
Espanha pelo mundo exterior, acabam funcionando também 
como uma espécie de barreira que isola aquele país da princi- 
pal corrente dos desenvolvimentos intelectuais, sociais, econô- 
micos e políticos que transformaram o resto da Europa. É um 
fato também que a Espanha tem ficado à margem da maioria 
das grandes conflagrações políticas e militares da Europa conti- 
nental. Essa posição nos bastidores da política continental pode 
ser tida como resultante, pelo menos em parte, da separação 
geográfica propiciada pela barreira montanhosa dos Pirineus. 

Finalmente, consideremos a situação geográfica da União 
Soviética. Esse país é formado por uma enorme massa de terra, 
que se estende sobre cerca de um sétimo da superfície da terra 
e corresponde à uma vez e meia o território dos Estados Uni- 
dos. Embora haja uma distância de 5 mil milhas, pelo ar, entre O 
estreito de Bering e a cidade de Koenisgsberg, hoje chamada de 
Kaliningrad, e que era a capital da antiga Prússia Oriental, é de 
somente a metade disso a distância que separa a cidade de 
Murmansk, no mar de Barents, da cidade de Ashkhabad, na 
fronteira setentrional com o Irã. Essa extensão territorial consti- 
tuí uma fonte permanente de grande prestígio, que até o mo- 
mento frustrou todas as tentativas de conquistas militares vindas 
de fora. Essa enorme massa de terra amesquinhava o território 
conquistado por invasores estrangeiros, em comparação com o 
que ainda restava para conquistar. 

A conquista de uma parte considerável de um país, sem 
deixar margem a perspectivas de uma recuperação rápida, geral- 
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mente afrouxa a vontade de resistir do povo dominado. E esse é, 
como já vimos, O propósito político das vitórias militares. Con- 
quistas semelhantes — especialmente se, como ocorreu sob o co- 
mando de Napoleão e Hitler, elas não tiveram um objetivo limita- 
do, mas visavam à própria existência da Rússia como uma nação 
— provocavam até mesmo um efeito estimulante sobre a resistên- 
cia russa porque não somente eram pequenas as partes da Rússia 
conquistadas, se comparadas com o território ainda em mãos 
russas, mas também a tarefa do invasor se tornava cada ver mais 
difícil, a cada passo que ele avançava. O invasor tinha de cuidar 
de um número cada vez maior de tropas dispostas ao longo de 
linhas de comunicação cada vez mais longas, que se aprofundavam 
em um território hostil. Desse modo, a geografia transformava a 
conquista do território russo em um fator mais negativo do que 
positivo, à partir do momento em que os objetivos dessa conquis- 
ta se faziam mal definidos e tendiam a tornar-se ilimitados. Em 
vez de presenciarmos o conquistador a engolir territórios, e deles 
retirar seu sustento, o que vemos é o território tragando o con- 
quistador, exaurindo a sua força. 

A possibilidade de uma guerra nuclear aumentou ainda 
mais a importância do tamanho do território como fonte de 
poder nacional. Para assegurar credibilidade à sua capacidade 
de defesa de uma ameaça nuclear, um pais precisa dispor de 
território suficientemente amplo para poder nele dispersar não 
só os seus centros industriais e populacionais, como também 
as suas instalações nucleares. O grande raio de alcance da 
destruição nuclear, somado ao tamanho relativamente peque- 
no de seus territórios, impõe uma severa restrição à capacida- 
de de tradicionais estados nações, como a Grã-Bretanha e a 
França, de tornar verossímil uma ameaça nuclear. Por isso, é a 
extensão quase continental de seus territórios que permite a 
certos países, como os Estados Unidos, a União Soviética e a 
China, a possibilidade de desempenhar o papel de grandes 
potências nucleares. 
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Existe, contudo, um outro fator geográfico que constitui. 
ao mesmo tempo, uma debilidade e uma vantagem para a 
posição internacional da União Soviética. Referimo-nos ao fato 
de que o país não é separado de seus vizinhos ocidentais por 
altas montanhas ou por largos rios e que as planícies da Polônia 
e da Alemanha Oriental formam uma continuação natural da 
planície russa. Não existe, portanto, qualquer obstáculo natu- 
rala uma invasão pela fronteira ocidental da Rússia, quer por 
parte da própria União Soviética, quer dos seus vizinhos oci- 
dentais. Assim, desde o século XIV até os dias de hoje, a Rússia 
Branca e o setor mais ocidental da Rússia propriamente dita 
têm sido o cenário de contínuos ataques e contra-ataques e 
um campo de batalha em que têm se encontrado a Rússia e 
seus vizinhos ocidentais. A ausência de uma fronteira natural, 
isto é, de uma fronteira predeterminada por fatores geográfi- 
cos, como à italiana ou a espanhola, tem constituído uma fon- 
te permanente de conflito entre a Rússia e o Ocidente. De 
modo semelhante, embora por razões opostas, a possibilidade 
de existência de uma tal fronteira entre à França e a Alemanha, 
na forma do rio Reno — ao qual a França sempre aspirou e que 
raramente teve força suficiente para conseguir — representa 
outra fonte permanente de conflito entre esses dois países, 
desde os tempos dos romanos. No que diz respeito à Rússia, O 
ministro da relações exteriores, Vishinsky, condensou a im- 
portância transcendental da geografia, quando, após ter sido 
criticado por seguir uma política czarista sobre O estreito de 
Dardanelos, declarou: “Se um navio de guerra tiver de trafegar 
do Mediterrâneo para o mar Negro, ele precisará cruzar Os 
Dardanelos, independentemente do fato do governo em Mos- 


cou ser czarista ou comunista”! 


"Citado em Denis Healevo Nerttratity Londres: Ampecsand Ltd, 1955), p. 36. 
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REcuRrsos NATURAIS 


Outro fator relativamente estável que exerce uma influên- 
cia importante sobre o poder de uma nação, confrontada com 
outras nações, é representado pelos recursos naturais. 


Alimentos 


Comecemos com o mais elementar desses recursos, os ali- 
mentos. Um país que seja auto-suficiente, ou quase, em comida 
já conta com uma grande vantagem inicial sobre qualquer outro 
que, para não se exaurir de inanição, tenha de importar os ali- 
mentos que não produz, embora mal tenha condições materiais 
para adquiri-los. É por essa razão que o poderio e, em tempos 
de guerra, a própria existência da Grã-Bretanha — que antes da 
Segunda Guerra Mundial só produzia cerca de 30% dos alimen- 
tos consumidos nas Ilhas Britânicas — sempre dependeram de 
sua capacidade de manter abertas ao tráfego as rotas marítimas 
nas quais teriam de ser transportados os suprimentos de comida 
vitais. Sempre que a sua capacidade de importar alimentos este- 
ve ameaçada, como ocorreu durante os dois conflitos mundiais, 
devido às incursões de submarinos e aos ataques aéreos, o pró- 
prio poder da Grã-Bretanha esteve em risco, e a sua própria 
sobrevivência como uma nação ficou em perigo. 

Pela mesma razão, e embora deficiente em alimentos em um 
grau muito menor do que o da Grã-Bretanha, a Alemanha, para 
poder resistir a uma guerra, sempre teve de orientar-se por três 
objetivos principais, usados separadamente ou em conjunto: pri- 
meiro, evitar guerras de longa duração, mediante a obtenção de 
uma vitória rápida, antes que se esgotassem as reservas de ali 
mentos; segundo, conquistar as grandes áreas produtoras de ali- 
mentos da Europa Oriental; e terceiro, destruir O poder marítimo 
britânico, que impedia a Alemanha de ter acesso às fontes ultra- 
marinas de alimentos. Durante as duas guerras mundiais, a Ale- 
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manha não conseguiu alcançar o primeiro e o terceiro objetivos. 
Alcançou a segunda meta na Primeira Guerra Mundial, mas so- 
mente tarde demais para ter qualquer efeito decisivo. Desse modo, 
O bloqueio aliado, ao impor privações ao povo alemão e minar O 
seu dlesejo de resistir, constituiu um dos fatores essenciais da vitó- 
ria dos aliados. Durante a Segunda Guerra Mundial, a Alemanha 
tornou-se virtualmente auto-suficiente em matéria de alimentos, 
não tanto como resultado de conquistas militares, mas graças a 
uma deliberada política de inanição, ou mortandade, de milhões 
de pessoas, nos territórios conquistados. 

Uma deficiência em alimentos produzidos domesticamente 
tem sido, portanto, uma fonte permanente de debilidade para a 
Gra-Bretanha e para a Alemanha e esses dois países sempre 
precisaram vencê-la de qualquer modo, sob pena de se arrisca- 
rem a perder sua condição de grande potência. Já os países 
aquinhoados com a auto-suficiência não têm necessidade de 
desviar suas energias nacionais e políticas externas de seus ob- 
jetivos primários no intuito de garantir que suas populações não 
morrerão de fome durante uma guerra. Uma vez que tais países 
se acham relativamente dispensados de preocupações com essa 
matéria, é natural que possam concentrar-se em seguir políticas 
mais rigorosas e determinadas. Por isso, podemos dizer que a 
auto-suficiência em alimentos sempre constituiu uma fonte de 
grande poder. 

Inversamente, a escassez permanente de comida represen- 
ta uma fonte contínua de debilidade no campo da política inter- 
nacional. A validade dessa observação teve sempre como seu 
melhor exemplo a experiência da Índia, antes que a chamada 
revolução verde aumentasse O seu suprimento de víveres. A 
escassez de alimentos de que padecia a Índia resultava de dois 
fatores: o aumento da população em ritmo mais veloz que o do 
acréscimo de alimentos, e a insuficiência de exportações com 
que pagar a compra de comida necessária para cobrir o déficit. 
Esse desequilíbrio duplo, que levava o governo indiano a ter 
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como uma de suas principais preocupações a sempre presente 
ameaça de fome em massa, constituiu um obstáculo insuperável 
para qualquer política externa mais ativa que o país pretendes- 
se aplicar. Independentemente de quaisquer outros recursos de 
poder nacional então disponíveis, as deficiências de alimentos 
obrigavam aquele país a adotar, em matéria de política externa, 
uma posição mais de fraqueza do que de força. Essa mesma 
observação pode ser aplicada com ênfase particular às nações 
do Terceiro Mundo que vivem continuamente sob a ameaça da 
fome e da realidade da subnutrição, sem poderem contar com a 
maioria dos outros recursos que costumam integrar o poder 
nacional. São os chamados “casos perdidos”, que se limitam a 
esperar que a generosidade internacional os ajude a sobreviver 
até a próxima crise de fome, 

A auto-suficiência em alimentos, ou a carência dos mes- 
mos, constitui um elemento relativamente estável na formação 
do poder nacional, embora, por vezes, possa estar sujeito a 
mudanças decisivas, como nos mostra o caso da Índia de nos- 
sos dias. Podem ocorrer modificações no tipo de consumo de 
comida, causadas por novas concepções em matéria de nutri- 
ção e podem surgir ainda transformações nas técnicas agrícolas, 
que venham a aumentar ou reduzir a safra de produtos do cam- 
po. Os exemplos mais impressionantes da influência que mu- 
danças na produção agrícola costumam exercer sobre o poder 
nacional podem ser vistos no desaparecimento do Oriente Pró- 
ximo e do Norte da África como importantes centros de poder e 
na queda da Espanha, de potência mundial, para a faixa de 
poder de terceira grandeza. 

Os sistemas agrícolas do Oriente Próximo e do Norte da 
África eram todos baseados na irrigação. Embora seja difícil pro- 
var que o declínio no poder nacional da Babilônia, do Egito e 
dos Árabes foi concomitante com a desorganização de seus res- 
pectivos processos de irrigação, é possível dizer, com certeza, 
que a queda de seus sistemas de agricultura tornou inevitável o 
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declínio de seu poder nacional porque, de fato, o desapareci- 
mento do sistema de irrigação regulada transformou em deserto 
a maior parte da terra arável dessas regiões. Foi somente no 
Egito que a irrigação natural das águas do Nilo preservou um 
certo grau de fertilidade, mesmo depois que a irrigação artificial 
se desmantelou. 

Quanto à Espanha, embora se costume associar o declínio 
de seu poder à destruição da Grande Armada pela Grã-Bretanha, 
em 1588, o fato é que à queda política só se tornou definitiva 
depois que o desgoverno nos séculos XVII e XVII destruiu grande 
parte de suas terras aráveis, como consequência de atividades 
de desflorestaimento em larga escala e, como consequência, 
amplas regiões do norte e do centro da Espanha se transforma- 
ram em virtuais desertos. 


Matérias-primas 


O que é verdade em relação aos alimentos se aplica tam- 
bém, naturalmente, à outros recursos naturais importantes para à 
produção industrial e, de modo mais particular, para a condução 
de uma guerra. A importância, absoluta e relativa, que os recur- 
sos naturais em forma de matérias-primas têm para O poder de 
uma nação depende necessariamente da tecnologia bélica tal como 
praticada em um determinado período da história. Antes da me- 
canização em larga escala do esforço de guerra, quando a técnica 
militar predominante consistia no combate corpo a corpo, alguns 
outros fatores, tais como as qualidades individuais dos soldados, 
eram tidos como mais importantes que a disponibilidade de ma- 
térias-primas necessárias para a produção de armas. Durante todo 
esse longo período da crônica humana, que se estende dos 
primórdios da era histórica até uma parte já bem avançada do 
século XIX, os recursos naturais desempenharam um papel su- 
balterno na determinação do poder de uma nação. Como resulta- 
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do da crescente mecanização do esforço bélico — que desde a 
revolução industrial vinha avançando em um ritmo mais rápido 
do que em qualquer outra época — o poder nacional tornou-se 
cada vez mais dependente do controle das matérias-primas, tanto 
na paz como na guerra. Não é por acaso que os dois mais pode- 
rosos países de hoje, os Estados Unidos e a União Soviética, são 
os que mais se aproximam do estágio de auto-suficiência com 
respeito às matérias-primas necessárias para a produção indus- 
trial moderna, além de controlarem o acesso às fontes das maté- 
rias-primas que eles próprios não produzem. 

Na medida em que a importância absoluta do controle das 
matérias-primas na determinação do poder nacional vem au- 
mentando proporcionalmente à mecanização do esforço bélico, 
é normal que tenham ganhado importância em relação a outros 
recursos. Isso ocorreu sempre que mudanças fundamentais no 
campo da tecnologia tornaram necessário o emprego de mate- 
riais novos ou O uso em maior escala de materiais mais antigos. 
Em 1936, uma autoridade em estatística quantificou a participa- 
ção de um certo número de minerais básicos na produção in- 
dustrial para fins militares e atribuiu aos mesmos os seguintes 
valores ponderados: carvão: 40; petróleo: 20; ferro: 15; cobre, 
zinco, manganês e enxofre: 4 cada; zinco, alumínio e níquel: 2 
cada.” Meio século antes, a parcela relativa ao carvão teria sido 
certamente muito maior, uma vez que, como fonte de energia, 
ele sofria naquela época apenas uma pequena concorrência da 
água e da madeira e nenhuma concorrência do petróleo. O 
mesmo teria ocorrido com o ferro, que então não sofria qual- 
quer competição dos metais leves e de substitutos como os plás- 
ticos. A Grã-Bretanha, então auto-suficiente em carvão e ferro, 
era a grande potência mundial do século XIX. 


* Ferdinand Friedensburg, Dic mineralischen Bodenschátze als iwelipolitische aund 
militcirische Machifaktoren CSuttgart: E. Enke, 1936). p. 175. 


Elementos do poder nacional 


Ivy 
ty 
NA! 


A influência que O controle das matérias-primas pode exer- 
cer sobre a determinação do poder nacional e as mudanças que 
ela é capaz de gerar na distribuição desse poder são demonstra- 
das em nossos dias, da maneira mais impressionante, pelo exem- 
plo do urânio. Até poucos anos atrás, o controle (ou falta de 
controle) dos depósitos de urânio seria um fator inteiramente 
irrelevante para a determinação do poder de uma nação. O 
autor que citamos acima, ao escrever em 1936, não chegou se- 
quer a mencionar esse mineral na avaliação que fez da impor- 
tância militar relativa dos minerais.” A liberação de energia nu- 
clear do átomo de urânio e o emprego dessa forma de energia 
para fins bélicos modificaram imediatamente a hierarquia real e 
potencial das nações tendo em vista O seu poder relativo. As 
nações que controlam depósitos de urânio, tais como o Canadá, 
a Checoslováquia, à União Soviética, a União da África do Sul e 
os Estados Unidos, subiram de cotação nos cálculos do poder. 
As demais, que não possuem depósitos desse mineral, nem têm 
acesso dos mesmos, caíram em termos de poder relativo. 


O poder do petróleo 


Desde a Primeira Guerra Mundial, o petróleo, considerado 
como fonte de energia, tem-se tornado cada vez mais importan- 
te para a indústria e para a guerra. Em sua grande maioria, as 
umas e os veículos mecanizados são movimentados graças do 
petróleo e, como consequência, os países que detêm grandes 
depósitos do produto conseguiram obter uma influência em 
política internacional que, em certos casos, pode ser atribuída 
primordialmente, se não exclusivamente, a essa posse. “Um gota 
de petróleo”, dizia Clemenceau durante a Primeira Guerra Mun- 
cial, “vale tanto quanto uma gota de sangue de nossos solda- 


“Vera nota anterior. 
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dos”. O surgimento do petróleo como matéria-prima indispen- 
sável provocou uma mudança no grau de poder relativo dos 
países politicamente mais poderosos. A União Soviética tornou- 
se mais poderosa ainda, visto que é auto-suficiente a esse res- 
peito, enquanto que o Japão passou a ser visto como considera- 
velmente mais fraco, por ser totalmente carente de depósitos 
petrolíferos. 

Além de contar com uma localização especial, como ponte 
terrestre de três continentes, o Oriente Próximo é ainda estrate- 
gicamente importante, graças aos campos petrolíferos da penín- 
sula arábica. O controle desses campos tem constituído um fa- 
tor muito importante na distribuição do poder, no sentido de 
que quem consiga acrescentá-los às suas outras fontes de maté- 
ria-prima estará adicionando igual parcela de força às suas pró- 
prias fontes e reduzindo proporcionalmente a de seus competi- 
dores. Essa foi a razão pela qual a Grã-Bretanha, os Estados 
Unidos e, durante algum tempo, a França se envolveram, na 
região do Oriente Próximo, no que foi apropriadamente desig- 
nado por “diplomacia do petróleo", ou seja, o estabelecimento 
de esferas de influência que lhes conferiam o acesso exclusivo a 
depósitos de petróleo em certas regiões, 

Entretanto, o petróleo deixou de ser apenas uma entre 
muitas matérias-primas importantes usadas para O 
dimensionamento do poderio de uma nação. Hoje, ele consti- 
tui um fator material cuja posse ameaça abalar padrões secula- 
res da política internacional, O embargo às exportações de 
petróleo, ditado pelos países produtores no inverno de 1973- 
74, juntamente com a elevação drástica nos preços do produ- 
to, tornou subitamente mais claros alguns aspectos básicos da 
política mundial que poderíamos ter compreendido apenas de 
modo teórico, mas nos foram impostos pela realidade dos fa- 
tos, de modo brutal, em virtude da transformação drástica 
introduzida nas relações de poder, gerada pela nova política 
do petróleo. 
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Tradicionalmente, tem havido um relacionamento funcional 
entre o poder político, o militar e o econômico. Significa que O 
poder político foi sempre, ao longo da história, uma função do 
poder militar e, particularmente nos tempos modernos, do poder 
econômico. Tomemos, por exemplo, a expansão da Europa na- 
quilo que depois veio a constituir as áreas coloniais do hemisfé- 
rio ocidental da África e da Ásia. A referida expansão resultou 
primariamente de um distanciamento tecnológico existente entre 
as potências coloniais e as nações colonizadas. Em outras pala- 
vras, a conquista da Índia pela Gra-Bretanha (embora esta fosse 
muito inferior à primeira, em termos de força de trabalho e mui- 
tos outros aspectos do poder nacional) foi possível em grande 
parte pela circunstância de que à Grã-Bretanha possuía uma 
tecnologia mais adiantada, a qual, transformada em poderio mili- 
tar, não encontrou suficiente resistência nos Estados indianos. 

Esses relacionamentos de natureza funcional entre, de um 
lado, a tecnologia e o poder econômico e, do outro, o poder 
político e o poder militar foram perturbados — talvez se possa 
mesmo dizer que foram destruídos — pelo emprego recente do 
petróleo como arma política. Muitos desses países produtores 
de petróleo são tidos como Estados exclusivamente em função 
do que se poderia chamar de uma cortesia semântica. Se forem 
avaliados em termos de seus recursos naturais, constataremos 
que eles nada têm a não ser areia e petróleo. Foi o petróleo que, 
segundo todas as aparências, fez com que esses pequenos pon- 
tos no mapa que chamamos estados se tornassem de um dia 
para O outro fatores importantes e até mesmo poderosos na 
política mundial. Em outras palavras, um Estado que nada tem 
para consolidar seu poder, e que é carente de todos os clemen- 
tos que tradicionalmente contribuem para a formação do poder 
nacional, vê-se transformado de repente em um poderoso fator 
no xadrez da política mundial, porque ele dispõe de um trunfo 
importante: o petróleo. Temos aqui, de fato, um acontecimento 
de importância revolucionária para a política mundial. 
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Dois fatores básicos ocorridos em nossa história recente 
tornaram possível esse divórcio entre o poder político e o poder 
militar e tecnológico-industrial: 1) o comércio livre entre os produ- 
tores e consumidores particulares de certas matérias-primas e O 
comércio controlado monopolisticamente mediante ajustes colo- 
niais e semi-coloniais pelos governos consumidores foram substi- 
tuídos por controles monopolistas e semimonopolistas a serem 
exercidos pelos governos produtores que agem, no caso, de 
comum acordo. Até então, os consumidores podiam manter baixo 
o preço por meio de arranjos coloniais e do controle do consu- 
mo. Agora, os produtores podem manter o preço elevado median- 
te o controle da produção; 2) Antigamente, os produtores e 
consumidores de matérias-primas se achavam ligados por interes- 
ses complementares, cujo equilíbrio beneficiava o consumidor, 
As necessidades deste último eram limitadas em comparação 
com o número de potenciais produtores e com a quantidade de 
matérias-primas disponíveis. Em consequência, o consumidor 
tinha a possibilidade de escolher não só entre os vários produ- 
tores de quem podia comprar, mas também a quantidade que 
poderia adquirir dos vários produtores escolhidos. Hoje, o que 
constituíta um mercado do comprador se transformou em um 
mercado do vendedor. O consumo de matérias-primas expan- 
diu-se enormemente, não somente em termos absolutos — entre 
1760 e 1913, as importações de alimentos e matérias-primas pela 
Gráà-Bretanha foram multiplicadas por setenta — mas também 
em termos relativos aos recursos disponíveis. Desse modo, o 
petróleo tornou-se o sangue vital dos países industrialmente 
avançados, muitos dos quais são completamente (o Japão, por 
exemplo) ou em grande parte (de que são exemplo as nações 
da Europa Ocidental) dependentes de importações oriundas de 
outros países. 

O poder conferido pelo petróleo constitui, antes de qual- 
quer outra coisa, O resultado do desenvolvimento tecnológico 
das nações industrializadas modernas. Até vinte anos atrás, O pe- 


Elementos do poder nacional 229 


tróleo não garantia tal poder às nações que o produziam, porque 
ainda era limitado o emprego desse produto como o sangue vital 
da indústria moderna. No momento em que as nações detentoras 
de extensas jazidas petrolíferas se tornaram capazes de cooperar 
e coordenar as suas políticas, como fizeram os Estados produto- 
res de petróleo durante o outono de 1973, elas passaram a poder 
aplicar uma espécie de torniquete nas nações consumidoras. Flas 
podem agora impor condições políticas de tal sorte que as na- 
ções consumidoras só podem recusá-las sob o risco de enormes 
adaptações políticas, econômicas e sociais. 

Um Estado que é desprovido de poder quanto a todos os 
outros aspectos, e que não constitui uma força importante em 
termos de poder tradicional, pode agora exercer um poder enor- 
me — e, sob certas condições, até mesmo decisivo — sobre na- 
ções que contam com todos os elementos do poder, exceto um, 
as jazidas de petróleo. Desse modo, um país como o Japão, que 
é sem dúvida uma das mais importantes nações industriais do 
mundo e virtualmente uma grande potência, vê-se completa- 
mente dependente do fornecimento de petróleo vindo de fora. 
Se, por qualquer motivo, os países produtores de petróleo deci- 
dissem impor um embargo total ao Japão, eles poderiam des- 
truir seu tecido político, econômico e social. Caso, além disso, 
resolvessem associar condições políticas a tal embargo, eles 
poderiam impor completamente a sua vontade sobre o Japão. 
Poderiam reduzir aquele país à condição de um satélite, uma 
simples dependência dos países produtores de petróleo. Até 
certo ponto, aqueles países já provaram um pouco desse poder. 
Durante a guerra do Oriente Próximo de outubro de 1973, eles 
forçaram o Japão e as nações da Europa Ocidental (que são 
parcialmente dependentes da importação de petróleo) a tomar 
certas medidas políticas que elas não teriam tomado por sua 
própria iniciativa, mas que tiveram de aceitar sob as circunstân- 
cias do momento, para não incorrer no risco de se arruinarem 
política, social e economicamente. 
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Mas todas essas adaptações não foram causadas somente 
pelo impacto do quase monopólio que as nações produtoras de 
petróleo exercem sobre o suprimento daquele recurso. De modo 
particular e a longo prazo, talvez mais importante aínda, o con- 
trole (real ou potencial) que elas impõem sobre o preço do 
petróleo tornou-se um dos principais fatores de instabilidade da 
economia mundial e uma das mais ativas fontes de inflação. As 
tendências inflacionárias, que já se manifestavam nos países in- 
dustrializados do mundo, foram agravadas enormemente pela 
quadruplicação dos preços do petróleo em 1973 e pela posteri- 
or duplicação da tarifa do produto nos poços, em 1978. 

É importante assinalar que essa situação apresenta uma 
natureza potencialmente definitiva. À medida que os países pro- 
dutores continuarem a cooperar contra as nações consumido- 
ras, e enquanto não houver efetiva competição entre eles para a 
conquista de mercados ou para a consecução de vantagens po- 
líticas, eles terão a possibilidade de impor virtualmente quais- 
quer condições às nações consumidoras de petróleo, do mesmo 
modo como o fizeram logo após a guerra de 1973. No caso de 
um país como o Japão, teria sido um suicídio recusar-se a acei- 
tar tais condições. No caso de outras nações, como os Estados 
Unidos, cujas principais fontes de energia encontram-se no país, 
tal recusa implicaria sérios incômodos do tipo já experimentado 
naquele mesmo ano de 1973. As nações da Europa Ocidental, 
como a Alemanha, por exemplo, cujas principais fontes de pe- 
tróleo se localizam no estrangeiro, teriam de enfrentar uma ver- 
dadeira catástrofe se tentassem desafiar aqueles países dos quais 
tanto dependem para se abastecerem de petróleo. 

Embora não exista um modo seguro de destruir esta situa- 
ção angustiosa, sem recorrer à guerra, há uma maneira de miti- 
gar os seus efeitos. Trata-se de buscar enfraquecer a posição 
monopolista ou oligopolista dos países produtores de petróleo, 
por meio do fortalecimento da posição dos países consumido- 
res do produto. Estes últimos podem ser classificados em duas 
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categorias: a dos países como o Japão, que são totalmente de- 
pendentes da importação do petróleo, e para os quais, portan- 
to, O acesso ao produto estrangeiro se torna uma questão de 
vida ou morte; e a daqueles, como os Estados Unidos, que po- 
clem sofrer incômodos e prejuízos em decorrência da manipula- 
ção política do petróleo mas, graças às suas fontes domésticas 
de energia, não correm o risco de serem feridos mortalmente. 
Estes últimos estão mais capacitados a se protegerem das con- 
sequências mais severas de tal manipulação, mediante a adoção 
de medidas como a limitação das importações, ou a restrição do 
uso doméstico de petróleo, a acumulação de estoques estratégi- 
cos do produto, ou ainda a implementação de um programa 
emergencial, nos moldes do Projeto Manhattan para a descober- 
ta da fissão nuclear, destinado a desenvolver fontes alternativas 
de energia. A própria existência de uma tal política com quatro 
opções já teria um efeito salutar sobre todos os interessados, 
pois melhoraria o moral das nações consumidoras de petróleo e 
daria aos produtores uma pausa para melhor reflexão. 

Tal política poderia ainda estabelecer os alicerces psicoló- 
gicos e materiais para uma estratégia destinada a favorecer o 
uso compartilhado do produto entre os consumidores que dis- 
poem de consideráveis reservas nacionais de energia e os que 
delas carecem uma vez que os produtores podem golpear um 
consumidor, como os Estados Unidos, não somente de modo 
direto, mediante o corte de seu suprimento, mas também indi- 
retumente, ao fazer com que os seus aliados principais, como a 
República Federal da Alemanha ou o Japão, sejam levados a se 
curvar às exigências. Desse modo, os Estados Unidos se vêem 
duplamente vulneráveis à manipulação política do petróleo, 
motivo pelo qual têm de enfrentar esse duplo desafio, tornan- 
do-se o mais possível independentes de fornecedores estrangei- 
ros de petróleo, no mais curto prazo de tempo possível, e fa- 
zendo com que uma parte de seus recursos nacionais esteja 
disponível aos seus aliados mais ameaçados. 
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Finalmente, se olharmos de um ponto de vista global essa 
situação criada pela utilização política do petróleo, constatare- 
mos que ela representa o resultado específico do que já havía- 
mos identificado como as principais características da política 
mundial contemporânea: o afastamento entre as estruturas 
organizacionais e os processos políticos por meio dos quais atua- 
mos na cena mundial, de um lado, e as condições objetivas em 
que vive a humanidade, de outro. Assim, choca-nos perceber a 
mais absoluta irracionalidade em deixar que fique entregue a 
Estados soberanos o controle do poder nuclear, que pode des- 
truir toda a humanidade. O mesmo se aplica ao fato de que con- 
fiamos o controle do petróleo — que pode destruir de um modo 
cliferente (isto é, menos dramaticamente, mas quase tão comple- 
tamente) a civilização das nações altamente desenvolvidas — a 
entidades tidas como Estados nações, que são soberanas apenas 
em um sentido muito limitado do termo. Os Estados membros do 
chamado “clube nuclear” já não são mais — e os Estados produto- 
res de petróleo nunca foram — capazes de exercer as funções em 
nome das quais se criou originalmente o governo, a saber, para 
proteger e promover a vida, a liberdade e a felicidade de seus 
cidadãos. Seu poder é essencialmente destrutivo. 


CAPACIDADE INDUSTRIAL 


O exemplo do urânio ilustra à importância de um outro 
fator no estabelecimento do poder de uma nação: à capacidade 
industrial. O Congo dispõe de vastos depósitos de urânio de 
alta qualidade e, no entanto, embora essa circunstância tenha 
aumentado o valor daquele país como presa de guerra, e em 
consegtiência a sua importância do ponto de vista da estratégia 
militar, ela em nada afetou o poder do Congo em relação a 
outra nações. Esse fato ocorre porque o Congo não conta com 
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instalações industriais capazes de utilizar os depósitos de urânio 
para fins civis e militares. Por outro lado, para países como a 
Gra-Bretanha, o Canadá e os Estados Unidos, a posse de urânio 
representa um enorme aumento de poder. Nesses países, os 
complexos industriais já existem ou podem ser construídos ou 
podem, com facilidade, ser encontrados em um país vizinho, 
onde o urânio pode ser transformado em energia a ser empre- 
gada tanto na paz como na guerra. 

A mesma situação pode ser exemplificada com o carvão e 
o ferro. Tanto os Estados Unidos como a União Soviética devem 
uma parte considerável de seu respectivo poder nacional ao 
fato de que além de possuírem imensas quantidades dessas duas 
matérias-primas, ambos os países dispõem de estabelecimentos 
fabris que podem transformar aquelas jazidas nos mais variados 
produtos industriais. A União Soviética já construiu suas instala- 
ções, e ainda se encontra no processo de ampliá-las, à custa de 
enormes sacrifícios humanos e materiais. Ela está disposta a 
realizar mais sacrifícios porque reconhece que, sem essas insta- 
lações industriais, não poderá construir e manter um estabeleci- 
mento militar compatível com a sua política externa. Desprovi- 
da dessa estrutura, à União Soviética não poderá desempenhar 
na política internacional o papel importante que ela acredita lhe 
estar reservado. 

A Índia segue de perto os Estados Unidos e a União Soviéti- 
ca como depositária de jazidas de carvão e de ferro. Suas reservas 
de minério de ferro, somente nas duas províncias de Bilhar e 
Orissa, são estimadas em 2,7 bilhões de toneladas. Além disso, a 
sua produção de manganês, que é indispensável para a manufa- 
tura do aço, já era de cerca de um milhão de toneladas em 1939, 
ultrapassada somente pela da União Soviética. Contudo, apesar 
dessa riqueza em matérias-primas, sem as quais nenhuma nação 
pode atingir uma posição mais elevada nos tempos modernos, a 
Índia não pode ser classificada hoje como uma potência de pri- 
meira grandeza, nem vagamente comparável aos Estados Uinidos 
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ou à União-Soviética. A razão desse fosso entre as potencialidades 
e as realidades do poder, que nos interessa no contexto desta 
discussão (outras serão mencionadas mais tarde), está na falta de 
uma estrutura industrial compatível com a abundância de maté- 
rias-primas. Embora a Índia possa gabar-se de possuir uma boa 
quantidade de instalações siderúrgicas, tais como a Tata Iron Works, 
que se situa entre as mais modernas existentes, O país não conta 
com uma capacidade produtiva per capita, especialmente de pro- 
dutos acabados, que possa sequer ser comparada à de uma das 
nações industrializadas de segunda grandeza. Em 1980, menos 
de 6 milhões de indianos — isto é, menos de 1% da população 
total — estavam empregados naquela indústria. Assim, vemos que 
a Índia possui na abundância de algumas das principais matérias- 
primas um dos elementos que contribuem para a determinação 
do poder nacional e, desse ponto de vista, pode ser considerado 
como sendo, virtualmente, uma grande potência. Na realidade, 
contudo, ela não se tornará um país poderoso enquanto carecer 
de outros fatores sem os quais nação alguma moderna pode atin- 
gir a condição de grande potência. Desses fatores, a capacidade 
inclustrial é um dos mais importantes. 

A tecnologia moderna de transportes dos artefatos de guer- 
ra e de comunicações tornou o desenvolvimento global das in- 
dústrias pesadas um elemento indispensável na formação do 
poder nacional. Uma vez que a vitória em uma guerra moderna 
depende da quantidade e da qualidade de estradas, ferrovias, 
caminhões, navios, aviões, tanques, bem como de equipamento 
e armas de todas as espécies, desde telas contra mosquitos e 
rifles automáticos até máscaras de oxigênio e mísseis teleguia- 
dos, a concorrência entre as nações em busca de poder trans- 
forma-se largamente em competição para a produção de 
implementos de guerra cada vez maiores, melhores e em maior 
quantidade. A qualidade e a capacidade produtiva das plantas 
industriais, o know how do trabalhador, a perícia do engenhei- 
ro, O gênio inventivo do cientista e a organização gerencial são 
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os fatores dos quais dependem a capacidade industrial de uma 
nação e consequentemente, o seu poder. 

Assim, torna-se inevitável que todas a nações industriais se- 
jam identificadas como grandes potências e que qualquer altera- 
ção na posição industrial, tanto para melhor como para pior, seja 
acompanhada ou seguida por uma correspondente mudança na 
hierarquia de poder internacional. Durante o tempo em que a 
Grã-Bretanha não teve concorrentes entre as nações industriais. 
ela foi a mais poderosa nação do planeta, o único a merecer O 
título de potência mundial, O declínio do poder da França em 
comparação com o da Alemanha, que se revelou indubitável após 
1870 e que foi aparentemente interrompido por pouco tempo 
durante a década seguinte à Primeira Guerra Mundial, em parte, 
nada mais foi do que a manifestação política e militar da deca- 
dência da França como potência industrial e da sua substituição, 
nesse campo, pela Alemanha no continente europeu. 

A União Soviética, embora tenha sido sempre virtualmente 
uma grande potência, só passou na realidade a merecer tal títu- 
lo quando ingressou na lista das mais importantes potências 
industriais, na década de 1930. Ela só se tornou rival dos Esta- 
dos Unidos, na qualidade de “a outra superpotência”, quando 
conseguiu alcançar, nos anos 1950, a capacitação industrial para 
combater em uma guerra nuclear. Do mesmo modo, o potencial 
que tem à China de tornar-se uma grande potência somente se 
concretizará se e quando ela conseguir alcançar uma capacida- 
de inclustrial semelhante. Quando os Estados Unidos se encon- 
travam no auge de seu poder, nos anos 1940, a revista Economist, 
de Londres. relacionou esse poderio com a força econômica 
americana, ao dizer: 


“Em qualquer comparação dos recursos potenciais das grandes 
potências, os Estados Unidos, mesmo antes da guerra de Hitler, 
já se encontravam à frente de qualquer outra nação do mundo 


em matéria de força material, escala do processo de industriali- 
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zação, peso dos recursos, padrões de vida, enfim em qualquer 
indice de produção e consumo. E a guerra, que acabou dupli- 
cando à renda nacional americana, enquanto arruinava ou en- 
fraquecia severamente todas as demais grandes potências, au- 
mentou enormemente a diferença na altura com que os Estados 
Unidos hoje pairam acima de seus parceiros. Como ratinhos na 
jaula de um elefante, eles acompanham com apreensão cada 
movimento do mamute. Que possibilidades teriam eles se O 
gigante começasse à querer dar ordens, eles que já correm al- 


gum perigo ante a idéia de que ele apenas queira sentar-se 7” 


O drástico crescimento da importância da capacidade in- 
dustrial de uma nação no processo de determinação de seu 
poder nacional também acentuou a distinção entre países gran- 
des e pequenos. O próprio termo “superpotência” já indica uma 
concentração inédita de poder nas mãos de umas poucas na- 
ções, circunstância essa que coloca tais nações à parte não só 
clas pequenas como também das tradicionais grandes potências. 
O que distingue essas superpotências de todas as demais na- 
ções, além da sua capacidade de recorrer à guerra nuclear e 
poder recuperar-se de um ataque de natureza não nuclear são a 
sua virtual auto-suficiência industrial e a sua capacidade 
tecnológica de se manter à frente das outras nações. Pela mes- 
ma razão, também cresceu drasticamente à dependência dos 
países de terceira e quarta categorias em relação aos da primei- 
ra, que podemos denominar de superpotências. A capacidade 
militar dos primeiros depende, por vezes de modo decisivo, do 
grau de boa vontade dos últimos em fornecer-lhes armamento 
moderno e equipamentos avançados de comunicação e de trans- 
porte. Sem tais suprimentos, muitos deles ver-se-iam totalmente 
indefesos diante de um inimigo mais bem equipado. 


"Economist, 24 de maio de 1947, p. 785 (Reimpressão autorizada.) 
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GRAU DE PREPARAÇÃO MILITAR 


O que confere importância verdadeira aos fatores da geo- 
grafia, recursos naturais e capacidade industrial, para o fim de 
determinar o poder de uma nação, é o grau de sua preparação 
militar. Aliás, parece-me óbvio, a ponto de podermos dispensar 
qualquer elaboração, o fato de que o poder nacional depende 
do grau de preparação militar. Este, por sua vez, requer a exis- 
tência de um estabelecimento militar capaz de apoiar as políti- 
cas externas que devam ser implementadas. Tal capacidade re- 
sulta de uma série de fatores, entre os quais os mais significativos, 
do ponto de vista de nossa discussão, são as inovações 
tecnológicas, liderança e quantidade e qualidade de suas forças 
armadas. 


Tecnologia 


O destino de muitas nações e de civilizações é 
frequentemente determinado por um diferencial na tecnologia 
das artes bélicas que o lado perdedor não foi capaz de compen- 
sar por outros meios. A Europa, durante o período de sua ex- 
pansão, entre os séculos XV e XIX, transportava o seu poderio 
no veículo de uma tecnologia de guerra superior à do hemisfé- 
rio ocidental, da África, do Oriente Próximo e do Extremo 
Oriente. O acréscimo da infantaria, das armas de fogo e da arti- 
lharia às armas tradicionais dos séculos XIV e XV significou uma 
momentosa mudança na distribuição do poder em benefício 
daqueles que usaram essas armas antes que os inimigos o fizes- 
sem. Os senhores feudais e as cidades independentes que, ape- 
sar desses novos armamentos, continuaram a confiar na cavala- 
ria & nos castelos — os quais, até então se haviam mostrado 
praticamente imunes a ataques diretos — viram-se abruptamente 
sacudidos de sua posição de predominância. 
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Dois episódios ilustram dramaticamente essa mudança no 
grupo dos detentores do poder, que aliás assinala o fim da Tdade 
Média e o começo da era moderna da história. No primeiro, nas 
batalhas de Morgarten, em 1315, e de Laupen, em 1339, onde 
tropas compostas de infantaria suíça infligiram uma derrota cala- 
mitosa sobre a cavalaria feudal, demonstrando que infantes recru- 
tados no seio do povo comum eram superiores a um destacamen- 
to aristocrático e oneroso de cavalarianos. O segundo episódio 
ocorreu em 1494, com a invasão da Itália por Carlos VIII, da Fran- 
ça. Carlos VIII quebrou o poder das orgulhosas cidades-estados 
italianas, que até então se haviam sentido seguras por trás de suas 
muralhas. O poder de destruição aparentemente irresistível dessas 
novas técnicas de guerra causou uma impressão indelével sobre 
os contemporâncos, a qual está, em parte, refletida nos escritos de 
Maquiavel e de outros escritores florentinos da época: 

O século XX já testemunhou até agora quatro importantes 
inovações na técnica de como fazer a guerra. Elas deram pelo 
menos uma vantagem temporária ao lado que as usou antes de 
seu oponente, ou até O momento em que este se mostrou capaz 
de defender-se contra elas mesmas. Primeiro, o submarino foi 
empregado na Primeira Guerra Mundial pela Alemanha, primor- 
dialmente contra a armada britânica, e parecia capaz de decidir 
a guerra em favor da Alemanha, até que a Grá-Bretanha encon- 
trou no comboio naval uma resposta âquela ameaça. Segundo, 
o tanque foi usado em quantidade considerável, de forma con- 
centrada, pelos britânicos, mas não pelos alemães, na fase final 
da Primeira Guerra Mundial, o que proporcionou aos aliados 
um dos seus trunfos para a vitória. Terceiro, a coordenação es- 
tratégica e tática da força aérea com as tropas de terra e mar 


* Ver o relato de Felix Guilbert, “Machiavell: The Renaissance of the Art of Wal in 
Makers of Modern Strategy, editada por Edward Mead Earle (Princeton: Princeton 
Iniversity Press, 1941), Pp. 8,9. 
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contribuiu grandemente para a superioridade nipo-germânica 
nas fases iniciais da Segunda Guerra Mundial. O ataque a Pearl 
Harbor e as desastrosas derrotas que os britânicos e holandeses 
sofreram nas mãos dos japoneses, em terra e no mar, nos anos 
de 1941 e 1942, constituíram à penalidade que teve de ser paga 
por eles por seu atraso tecnológico diante de um inimigo mais 
progressista. Se alguém ler o sombrio relato que Churchill apre- 
sentou em sessão secreta do parlamento, em 23 de abril de 
1942, a respeito das derrotas britânicas”, ficará impressionado 
com a circunstância de que todas essas derrotas em terra, no 
mar e no ar tinham um denominador comum: O pouco caso ou 
a incompreensão das mudanças que a força aérea introduzira 
na tecnologia da guerra, Finalmente, as nações que detêm ar- 
mas nucleares e os meios de as lançar passam ipso facto a con- 
tar com uma enorme vantagem tecnológica sobre os seus rivais. 

No entanto, a disponibilidade de armas nucleares também 
resulta em dois paradoxos extraordinários, já referidos acima, 
no que diz respeito ao seu impacto sobre o poder nacional, 
Ambos os paradoxos se originam da enorme capacidade de 
destruição das armas nucleares. Como consequência desta, um 
aumento quantitativo das armas nucleares, contrariamente ao 
que ocorre com as armas convencionais, não resultará necessa- 
riamente em um acréscimo correspondente do poder nacional. 
Uma vez que um país possua todas as armas nucleares necessá- 
rias para destruir todos os alvos inimigos selecionados para se- 
rem eliminados, tomando em consideração todas as possíveis 
contingências, tais como um possível primeiro ataque pelo ini- 
migo, O acréscimo de quaisquer armas nucleares não lhe trará 
qualquer ampliação de seu poder nacional. 


“ Winston Clutrchill's Secret Session Specches (New York : Simon and Schuster, 1916), 
Pp. 53 e segs. 
“Cf abaixo, páginas 761 e seguintes. 
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O outro paradoxo reside na relação inversa que existe en- 
tre o poder de destruição das armas nucleares e a suscetibilidade 
de seu uso racional. Armas nucleares de alto poder são instru- 
mentos de destruição indiscriminada em massa, motivo por que 
não podem ser utilizadas com propósitos militares racionais. 
Pode-se recorrer à elas para evitar uma guerra, mediante a ame- 
aça de destruição total, mas não para combater uma guerra nos 
moldes racionais. Um país armado exclusivamente com armas 
nucleares de alta potência poderia auferir muito pouco poder 
político de sua capacidade militar, uma vez que ele não teria à 
sua disposição outro meio militar para impor sua vontade sobre 
um outro país, a não ser ameaçando-o de destruição total. 

Se contar com a capacidade de desfechar um segundo ata- 
que nuclear, esse país ameaçará, por sua vez, O seu inimigo de 
destruição total e, como resultado, as duas ameaças se cancela- 
rão reciprocamente ou levarão à destruição mútua dos belige- 
rantes. Se a nação ameaçada não dispuser de meios nucleares 
de retaliação, ela poderá sofrer uma destruição total ou se ren- 
derá incondicionalmente, como fez o Japão em 1945, depois de 
Hiroshima e Nagasaki terem sido destruídas por bombas nucle- 
ares. Em outras palavras, a nação autora da ameaça poderá var- 
rer da face da terra a outra nação, não nuclear, tanto por meio 
de ataques localizados, isto é, cidade por cidade, como median- 
te um golpe único e devastador. Mas, de qualquer modo, ela 
não terá condições de ajustar com sutileza o grau da pressão 
militar a ser empregada ao nível da resistência psicológica ini- 
miga que tenha de ser vencida. A ausência de armas conven- 
cionais, suscetíveis de tais adaptações sutis, bem como a confi- 
ança exclusiva em armas nucleares de alto poder, tornarão aquela 
nação menos poderosa do que poderia ser realmente, se ela 
dispusesse de uma combinação de armas nucleares de alto po- 
cdler, para fins de dissuasão, além de um arsenal de armas con- 
vencionais, aplicáveis para os propósitos habituais da atividade 
bélica. Fis porque emerge este paradoxo curioso segundo o 


[1] 
a 
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qual, para tornar utilizáveis as armas nucleares, é necessário 
reduzir O respectivo alcance para algo aproximado do existente 
nas armas convencionais. 


Liderança 


Além de implicar a utilização tempestiva das inovações 
tecnológicas, a qualidade da liderança militar sempre exerceu 
uma influência decisiva sobre a determinação do poder nacio- 
nal de um país. O poder da Prússia no século XVIIT consistiu 
basicamente no reflexo do gênio militar de Frederico o Grande 
e das inovações táticas e estratégicas por ele introduzidas. A 
arte da guerra havia se modificado entre a morte de Frederico o 
Grande, em 1768, e a batalha de lena, em 1806, quando Napoleão 
destruiu O exército prussiano, o qual, em si próprio, ainda era 
tão bom e tão forte como o fora vinte anos antes. Mas, o que é 
mais importante, faltava o gênio militar aos seus líderes que, no 
fundo, se limitavam a repetir as batalhas travadas por Frederico 
o Grande. Do outro lado, era o gênio militar que comandava, 
empregando novas idéias na estratégia e nas táticas. Foi esse O 
fator que decidiu em favor da França. 

A psicologia da Linha Maginot, tão cara ao estado-maior 
francês no período entre as duas guerras mundiais, tornou-se 
exemplo clássico de um modo errôneo de pensar em termos 
estratégicos. Enquanto as tendências da tecnologia moderna — 
especialmente o seu pendor pela mecanização dos meios de 
transportes e comunicações — já indicavam a probabilidade de 
uma guerra de movimento, o estado-maior francês continuava a 
raciocinar nos termos da guerra dle fronteira da Primeira Guerra 
Mundial. Do outro lado, o estado-maior alemão, perfeitamente 
sensível às potencialidades estratégicas da guerra mecanizada, 
planejou as suas campanhas em função de uma mobilidade até 
então sem precedentes. O conflito entre essas duas concepções, 
que se deu não somente na França, mas também na Polônia e 
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na União Soviética, engendrou, graças à chamada blitzkrieg, uma 
superioridade do poderio germânico que quase levou a Alema- 
nha à vitória final. O choque intelectual, aliado à destruição 
militar e política causada não só pelo furioso assalto hitlerista 
das divisões panzer, como também pelos bombardeiros de mer- 
gulho sobre a cavalaria polonesa, em 1939, e sobre as tropas 
francesas imobilizadas, em 1940, significou o começo de um 
novo período da história militar, semelhante ao iniciado pela 
invasão da Itália, em 1494, comandada por Carlos VIH. Contu- 
do, enquanto os Estados italianos não tiveram pessoa alguma 
sobre a qual pudessem se apoiar para recuperar a sua força, na 
Segunda Guerra Mundial, a tecnologia dos Estados Unidos e a 
superioridade de recursos humanos da União Soviética transfor- 
maram as inovações de Hitler em sua própria destruição. 


Quantidade e qualidade das forças armadas 


O poder de uma nação em termos militares depende tam- 
bém da quantidade de homens e armas disponíveis e de sua 
distribuição entre os vários ramos do estabelecimento militar. 
Uma nação pode possuir um bom comando das inovações 
tecnológicas na arte da guerra; seus líderes militares podem ser 
excelentes nas estratégias e nas táticas mais apropriadas às no- 
vas modalidades de guerra e, apesar disso, essa mesma nação 
pode achar-se em uma situação débil, do ponto de vista militar 
e, como consequência, também político, se ela não possuir uma 
capacidade militar estruturada que, na sua força total e no vigor 
de suas partes componentes, não seja nem demasiadamente 
grande nem demasiadamente reduzida, tendo-se em vista as 
tarefas que ela pode ser chamada a cumprir. Várias perguntas 
podem ser formuladas: precisa uma nação, para ser forte, pos- 
suir um grande exército? Não será a sua potência prejudicada 
pelo fato de que, pelo menos em tempo de paz, ela dispõe 


Elementos do poder nacional 243 


somente de poucas forças de terra, embora compostas de uni- 
dades especializadas, altimente treinadas e dotadas de arma- 
mento pesado? Considera ela que grandes unidades em serviço 
ativo, prontas para a batalha, são sempre mais importantes do 
que contingentes de reserva treinadas para esse fim? Tornaram- 
se obsoletas as esquadras compostas de naves de largo porte? 
Será que os porta-aviões ainda cumprem uma função útil? Ten- 
do-se em conta os recursos e compromissos de uma nação, qual 
o tamanho máximo admissível de seu estabelecimento militar? 
Sua preocupação em manter o poder nacional exige dela, mes- 
mo em tempo de paz, uma grande produção de aviões e outras 
peças mecanizadas? Ou, em vez disso, tendo em mente as rápi- 
das mudanças na tecnologia, deve tal nação despender prefe- 
rencialmente os seus recursos em pesquisa e na produção de 
quantidades limitadas de armas de tipos mais aperfeiçoados? 

Certa ou errada, a resposta a essas perguntas de natureza 
quantitativa terá obviamente uma conseguência direta sobre o 
poderio de uma nação. Pergunta-se: poderá uma decisão, em 
tempo de guerra, ser imposta pelo advento de uma arma nova, 
como a artilharia, tal como se supôs na virada do século XV? Ou 
do submarino, como supunham os alemães na Primeira Guerra 
Mundial? Ou do aeroplano, como se acreditava amplamente no 
período entre as duas guerras mundiais? Ou do foguete inter- 
continental teleguiado, como advogam muitos nos dias de hoje? 
Respostas erradas dadas a algumas dessas perguntas pela Grã- 
Bretanha e pela França, no período entre as duas guerras mun- 
cliais, não impediram que esses dois países mantivessem uma 
aparência de poder, nos termos das tradicionais concepções 
militares. Mas esses enganos os levaram a um passo da derrota 
final no curso da Segunda Guerra Mundial, cuja técnica militar 
requeria respostas diferentes para tais perguntas. Da qualidade 
das respostas que possamos dar a essas perguntas, e a outras 
similares, dependerá o futuro poder dos Estados Unidos em 
relação a outros países. 
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PopuLação 


Se deixarmos de lado os fatores materiais, inclusive aqueles 
compostos de elementos materiais e humanos, para examinar os 
fatores puramente humanos que determinam o poder de uma 
nação, teremos de distinguir entre componentes quantitativos e 
qualitativos. Embora entre os últimos nós contemos fatores como 
o caráter nacional, o moral nacional e a qualidade da diplomacia 
e do governo em geral, impõe-se agora discutir as necessidade 
dos primeiros em termos do tamanho da população. 


Distribu'ção 


Seria incorreto, naturalmente, dizer que o poder de um 
país será tanto mais amplo quanto maior for o número de seus 
habitantes. Se existisse tal correlação, assim não qualificada, entre 
o tamanho da população de um país e a imagem de seu poderio 
nacional, a China, cuja população é estimada em algo acima de 
um bilhão de pessoas * seria a nação mais poderosa do mundo, 
logo seguida pela Índia, que conta com cerca de 730 milhões. A 
União Soviética, com 272 milhões de habitantes, e os Estados 
Unidos, com 234 milhões, seriam, respectivamente, a terceira € 
a quarta. Embora não haja justificativa para considerarmos um 
determinado país como muito poderoso devido somente à cir- 
cunstância de que sua população é maior do que a da maioria 
dos demais, não deixa de ser verdade que nenhum país pode se 
tornar ou permanecer uma potência de primeira grandeza, caso 
ele não pertença ao grupo das nações mais populosas do globo, 


* “Todas as cifras sobre população, a menos que haja indicação em contrário, foram 
derivadas das informações publicadas pelo Serviço Norte-Americano de Recensea- 
mento (U.S. Census Bureau Report for mid-June 1983), Nei York Times de 4 de 
setembro de 1983, p. A9. 
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Elementos do poder nacional 


Sem uma população considerável, seria impossível estabelecer 
e manter ativa toda uma planta industrial necessária para a con- 
cdlução bem-sucedida de uma guerra moderna, para colocar em 
campo o número enorme de tropas de combate, a fim de lutar 
em terra, no mar e no ar, e, finalmente, para preencher as filei- 
ras das tropas, consideravelmente mais numerosas do que as 
tropas de combate e às quais cabe suprir essas tropas de ali- 
mentos, meios de transporte e de comunicações, munições e 
armas. Essa é a razão pela qual os países imperialistas incenti- 
vam o crescimento populacional com todos os tipos de estímu- 
los, como fizeram a Alemanha nazista e a Itália fascista, e depois 
se valem desse crescimento como pretexto ideológico para fins 
de expansão imperialista. 

Uma comparação entre a população dos Estados Unidos e 
as da Austrália e do Canadá tornará mais claro o relacionamento 
entre o tamanho da população e o poder nacional. A Austrália 
conta hoje, em uma área de pouco menos de 3 milhões de 
milhas quadradas (mais ou menos 7,704 milhões de quilôme- 
tros quadrados), uma população de cerca de 15 milhões de 
habitantes, enquanto que a população canadense, ocupando 
uma aérea de quase 3 milhões e um quarto de milhas quadradas 
(algo como 9,976 milhões de quilômetros quadrados), 
corresponde a 23 milhões e um quarto de habitantes. Por outro 
lado, os Estados Unidos, abarcando uma área situada entre a da 
Austrália e a do Canadá, conta com uma população de 234 mi- 
lhões habitantes, ou seja, mais de quinze vezes a da Austrália e 
quase dez vezes maior que a do Canadá. Se contassem somente 
com uma população como a da Austrália ou a do Canadá, os 
Estados Unidos jamais poderiam ter-se tornado a mais poderosa 
nação da terra. As vagas de imigração em massa no século XIX 
e nas primeiras duas décadas do século XX trouxeram para os 
Estados Unidos esse elemento do poder nacional. Caso a Lei de 
Imigração de 1924 — que limitou a 150 mil por ano o número 
máximo de pessoas autorizadas entrar no país — tivesse sido 
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posta em vigor cem ou até mesmo cento e cinquenta anos an- 
tes, cerca de 27 milhões ou 36 milhões de indivíduos, respecti- 
vamente, teriam sido impedidas de radicar-se no país, o que 
significa que eles e seus descendentes teriam sido perdidos de- 
finitivamente para os Estados Unidos. 

Em 1824, a população dos Estados Unidos se avizinhava 
dos 11 milhões de habitantes. Em 1874, ela crescera para 44 
milhões. Em 1924, para 114 milhões. Durante esse século, a 
participação da imigração no crescimento da população ameri- 
cana foi em média de cerca de 30%, tendo-se aproximado de 
40% no período que vai de 1880 a 1910. Em outras palavras, O 
crescimento mais espetacular da população americana coincide 
com os piques absoluto e relativo da imigração. O ingresso livre 
a partir de 1824 e, mais particularmente, entre 1874 e 1924, é O 
maior responsável pela abundância de mão-de-obra, que tanto 
significou para o poder nacional dos Estados Unidos na guerra 
e na paz. Sem essa imigração, é muito improvável que a popu- 
lação dos Estados Unidos chegasse a mais da metade do que ela 
é hoje. Como consequência, o poder nacional dos Estados Uni- 
dos seria inferior ao que 234 milhões de pessoas o fazem hoje. 

Uma vez que o tamanho da população constitui um dos 
fatores sobre os quais repousa o poder nacional e desde que O 
poder de uma nação é sempre relativo ao poder dos outros, é 
de se esperar que o tamanho relativo da população de países 
que competem pelo poder internacional, em especial o tama- 
nho relativo de sua taxa de crescimento, mereça uma atenção 
muito cuidadosa. Um país inferior em tamanho de sua popula- 
ção em relação ao seu competidor verá com preocupação um 
declínio em sua taxa de crescimento populacional, caso a popu- 
lação de seu rival tenda a crescer mais rapidamente. Essa foi a 
situação da França, com respeito à Alemanha, entre 1870 e 1940. 
Durante esse período, a população da França cresceu 4 mi- 
lhões, do passo que a Alemanha registrou um ganho de 27 mi- 
lhões. Enquanto, por volta de 1800, um em cada sete europeus 
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era francês, essa taxa, em 1930, se reduzira para somente um 
em cada treze. Em 1940, a Alemanha tinha à sua disposição 
cerca de 15 milhões de homens preparados para o serviço mili- 
tar, enquanto a França só dispunha de 5 milhões. 

Por outro lado, a Alemanha, desde a unificação de 1870, 
acompanhou, às vezes com sobressalto, as cifras relativas à po- 
pulação russa que têm mostrado uma taxa de crescimento ainda 
maior que a da Alemanha. Observando a situação existente no 
começo da Primeira Guerra Mundial, mas baseando-se exclusi- 
vamente nas tendências populacionais do momento, à Alema- 
nha poderia julgar que o tempo estava do lado da Rússia e a 
França estimaria que o tempo estava com a Alemanha, ao passo 
que tanto a Áustria como a Rússia, por motivos diversos a que já 
aludimos,? poderiam acreditar que o adiamento do conflito be- 
neficiaria o adversário. Desse modo, todos os protagonistas, com 
a exceção da Grã-Bretanha, tinham as suas próprias razões para 
preferir uma guerra em 1914 a um ajuste pacífico, que eles não 
poderiam considerar como definitivo, mas simplesmente como 
uma pausa para respirar antes do inevitável ajuste de contas. 

Da mesma maneira como, na história recente, as mudanças 
na distribuição do poder no interior da Europa foram grosso 
modo repetidas pelas alterações nas tendências populacionais, 
o reflexo da emergência dos Estados Unidos como a grande 
potência do Ocidente, que tomou o lugar da Europa Ocidental 
e da Europa Central, pode ser visto nas cifras relativas às popu- 
lações dos respectivos países. Em 1870, tanto a população da 
França como a da Alemanha excediam a dos Estados Unidos. 
Contudo, em 1940, a população dos Estados Unidos se elevara 
em cerca de 100 milhões de habitantes, ao passo que o cresci- 
mento global das populações da França e da Alemanha, no 
mesmo período, não passaram de 31 milhões. 


“ Ner páginas 136 € 137. 
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Torna-se óbvio, portanto, que uma nação não pode ascen- 
der à primeira classe sem contar com uma população suficiente- 
mente grande para criar e aplicar os implementos materiais do 
poder nacional. Por outro lado, tornou-se igualmente óbvio, 
embora só em épocas recentes, que uma população muito ex- 
tensa também pode exercer uma influência drasticamente nega- 
tiva sobre o poder nacional. E isso vem acontecendo em nações 
tidas como subdesenvolvidas, tais como a Índia e o Egito, cujas 
populações cresceram enormemente, como consequência de 
uma queda nas taxas de mortalidade, enquanto que os seus 
suprimentos de comida não puderam acompanhar o acréscimo 
da população. Esses países estiveram continuamente confronta- 
dos com a ameaça de fome e com a necessidade de cuidar de 
grandes massas de pessoas subnutridas e enfermas. Eles tive- 
ram de desviar recursos escassos, que deveriam estar sendo 
empregados no desenvolvimento de seu poder nacional, para a 
tarefa de alimentar e atender suas populações carentes. A am- 
plitude de sua população, em vez de constituir um ativo para à 
constituição de seu poder nacional, transforma-se em um obstá- 
culo ao seu desenvolvimento. Para tais nações, constitui uma 
necessidade absoluta fazer com que o tamanho de suas popula- 
ções entre em equilíbrio com seus recursos e, caso esses últi- 
mos não possam ser ampliados, o controle de natalidade passa 
a ser uma condição prévia para o poder nacional. !º 


Tendências 
Do que já foi dito até o momento, parece óbvio que, no 
processo de avaliar a futura distribuição do poder, cabe um im- 


portante papel à tarefa de prognosticar as tendências populacionais. 
Se todos os demais fatores permanecerem mais ou menos os 


“CÊ acima, página 220. 
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mesmos, um declínio considerável na massa de trabalho de uma 
nação, em comparação com seus rivais na cena internacional, 
significa uma queda no seu poder nacional, do mesmo modo que 
uma elevação significativa, sob condições similares, corresponde 
a um ganho na força nacional. Quando, por volta do final do 
século XIX, o Império Britânico era a única superpotência mundi- 
al em existência, a sua população se elevava a cerca de 400 mi- 
lhões, ou seja, aproximadamente um quarto da população total 
do mundo. Em 1946, ela chegou a quase 550 milhões. Uma vez 
que a população da Índia era então avaliada em 400 milhões, 
esses números ilustram o enorme dano para o poder nacional, 
exclusivamente em termos do tamanho da população que a Grã- 
Bretanha sofreu com a perda daquela colônia, 

No que diz respeito à população, a conjuntura dos Estados 
Unidos continuará a mostrar uma força considerável, em com- 
paração com a da Europa Ocidental, devido às pequenas que- 
cas previstas para esta última região. Contudo, comparada com 
as tendências populacionais na América Latina, a posição dos 
Estados Unidos caminha no sentido de uma deterioração. Entre 
as diversas partes importantes do mundo, a América Latina é a 
que exibe a mais elevada taxa de crescimento. Em 1960, esse 
subcontinente tinha uma população estimada em cerca de 63 
milhões de habitantes, comparada com os 75 milhões dos Esta- 
dos Unidos. A população da Argentina mais do que dobrou 
somente entre os anos de 1914 a 1965, tendo chegado hoje a 
quase 28 milhões. No mesmo período, a população dos Estados 
Unidos elevou-se apenas de 99 milhões para 234 milhões. 

Não basta, contudo, conhecer os números globais relativos 
à população de diferentes países para poder avaliar correta- 
mente a influência do fator populacional sobre a formação do 
poder nacional. A distribuição etária dentro de uma dada popu- 
lação constitui importante elemento nos cálculos associados a 
esse poder. Mantendo-se iguais todos os outros fatores, um país 
com uma população relativamente grande dotada de um grau 
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de utilização potencial máxima para fins militares e produtivos 
(aproximadamente entre 20 e 40 anos de idade) contará com 
uma vantagem de poder sobre uma nação em cuja população 
predominem os grupos etários mais idosos. 

É importante assinalar, entretanto, que a projeção de tendên- 
cias populacionais constitui uma tarefa sujeita à riscos, mesmo 
sem a interferência da guerra e de catástrofes naturais. As estima- 
tivas a esse respeito elaboradas nos anos 1940 pintavam um qua- 
dro algo pessimista sobre o crescimento da população america- 
na, por comparação com a da União Soviética. Apesar disso, O 
número de habitantes dos Estados Unidos já excede por uma 
larga margem a cifra que alguns renomados especialistas na ma- 
téria esperavam que iria ocorrer em 1975. Mesmo em uma área 
em que a precisão científica aparenta ser relativamente alta, a 
previsão do poder nacional é viciada por incertezas. Essas incer- 
tezas, no entanto, não afetam a importância das propensões 
populacionais para o desenvolvimento do poder nacional. Nem 
podem reduzir a preocupação constante dos políticos com as 
tendências populacionais de seus próprios países. 

Fazendo eco às palavras de Augusto e de seus sucessores 
no trono do Império Romano, O primeiro-ministro britânico, 
sir Winston Churchill, expressou essa apreensão quando disse 
as seguintes palavras em uma alocução radiofônica, em 22 de 
março de 1943: 


“A taxa de natalidade declinante constitui uma das mais som- 
brias ansiedades que assaltam as pessoas ocupadas em tentar 
enxergar trinta, quarenta ou cinquenta anos à frente e, neste 
campo, a visão é claríssima. Dentro de trinta anos, a menos 
que se alterem as perspectivas atuais, uma população traba- 
lhadora e combatente mais reduzida terá de sustentar e prote- 
ger uma quantidade de pessoas velhas que atingirá quase o 
seu dobro. Dentro de cinquenta anos, a situação será pior ain- 
da. Se este país quiser manter sua posição elevada na lideran- 
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ca do mundo e sobreviver como uma grande potência capaz 
de resistir a pressões externas, nosso povo tem de ser estimu- 


lado por todos os meios a formar Famílias maiores.” 


A ÍNDOLE NACIONAL 
Sua existência 


Dentre os três fatores de natureza qualitativa que exercem 
um impacto sobre o poder nacional, a índole nacional e o moral 
nacional se destacam ambos por seu caráter fugídio, no que diz 
respeito à prognose racional, e por sua influência permanente e 
muitas vezes decisiva sobre o peso que uma nação é capaz de 
jogar na balança da política internacional. Não estamos preocu- 
pados aqui com à questão de saber que fatores são responsá- 
veis pelo desenvolvimento de uma índole nacional. Só estamos 
interessados no fato — contestado por alguns mas, à nosso ver 
indiscutível, especialmente tendo em vista o conceito antropo- 
lógico de “padrão de cultura” — de que certas qualidades do 
intelecto e da índole ocorrem com mais frequência e são mais 
altamente valorizadas em uma determinada nação do que em 
outra. Para usarmos as palavras de Coleridge: 


". existe um espírito invisível que respira através de todo um 
povo, e do qualtodos participam, embora não do mesmo modo, 
Um espírito que empresta uma cor e uma índole especial tanto 
às suas virtudes como dos seus vícios, de modo que as mes- 
mas ações, embora possam estar expressas pelas mesmas pa- 
lavras, ainda assim não são as mesmas em um espanhol como 
o seriam em um francês. “Fal fato eu o tenho por uma verdade 
inegável, sem cuja acenação toda a história não passaria de um 
enigma. Mantenho igualmente que à diferença entre as na- 
ções, sua grandeza e pequenez relativas, tudo em suma que 


elas são ou fazem — não durante um período da história em 
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particular, ou sob a influência acidental de um grande homem, 
como os cartagineses sob o espartano Xantipas, e posterior- 
mente sob seu próprio Aníbal, mas tudo em que perseveram, 
como uma nação, na continuidade de sucessivos indivíduos 


que se alternam — são o resultado desse espírito; ...”” 


Essas qualidades apartam uma nação das demais e revelam 
um alto grau de resistência a mudanças. Alguns exemplos, to- 
mados à esmo, ilustram este ponto. 

Indago-me se não se deve considerar como um fato incon- 
testável que, como John Dewey!” e muitos outros apontaram, 
Kant é Hegel sejam tão típicos da tradição filosófica alemã quanto 
Descartes e Voltaire representam a mente francesa, Locke e Burke 
refletem o pensamento político da Grã-Bretanha e William James 
e John Dewey simbolizam o enfoque americano em relação aos 
problemas intelectuais. Poder-se-ia negar que essas diferenças 
filosóficas não passam, no mais elevado nível de abstração e 
sistematização, de expressões de traços fundamentais intelec- 
tuais e morais que se revelam a si próprios em todos os níveis 
de pensamento e ação e que conferem a cada nação a sua ori- 
ginalidade inconfundível? A racionalidade mecânica e a perfei- 
ção sistemática da filosofia de Descartes reaparecem nas tragé- 
dias de Corneille e Racine não menos que a fúria racionalista da 
reforma jacobina. Voltam a manifestar-se ainda na esterilidade 
do formalismo acadêmico que caracteriza uma boa parte da 
vida intelectual contemporânea da França. Afloram também nas 
dúzias de planos de paz, logicamente perfeitos, mas absoluta- 
mente impraticáveis, em que se superava a arte francesa da 
diplomacia no período entre as duas guerras mundiais. Por ou- 
tro lado, o vezo da curiosidade intelectual, que Júlio César já 


! Samuel Taylor Coleridge, Essays om his own Times London: William Pickering, 
1850), Vol. IL, pp. 668-9. 
“ German Philosophy and Politics (New York : G. P. Putnam's Sons, 1942), passim 
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havia percebido nos gauleses, permaneceu através de todas as 
eras como um traço distintivo da mente francesa. 

A filosofia de Locke é uma manifestação do individualismo 
britânico, do mesmo modo como o são a Magna Carta, a 
processualística jurídica ou o sectarismo protestante. Com Edmund 
Burke e sua combinação heterodoxa de princípios morais e 
pragmatismo político, o gênio político do povo britânico se reve- 
la de modo tão claro como nas Leis de Reforma do século XIX ou 
nas políticas de equilíbrio de poder, do cardeal Wolsey e de 
Canning. O que Tácito deixou escrito a propósito das inclinações 
destrutivas e militares das tribos germânicas se aplica tão bem às 
tropas de Frederico Barba-Roxa como às de Guilherme II e de 
Hitler; como se ajusta, igualmente, à rudeza tradicional e à dissi- 
mulação canhestra da diplomacia alemã. O autoritarismo, o cole- 
tivismo e a adoração do Estado, tão familiares à filosofia germânica, 
têm sua contrapartida na tradição de governo autocrático, na acei- 
tação servil de qualquer autoridade, desde que esta aparente dis- 
por de vontade e força para se impor e, concomitantemente com 
tudo isso, a falta de coragem civil, o descaso pelos direitos indlivi- 
duais e à ausência de uma tradição de liberdade política. A des- 
crição da índole nacional americana, tal como ela se manifesta 
nas páginas da Democracia na América, de Tocqueville, não 
perdeu o seu ar de atualidade, apesar do decurso de mais de um 
século. As vacilações do pragmatismo americano, entre um idea- 
lismo dogmático implícito e a confiança baseada no sucesso como 
uma medida da verdade, se vê refletida nas hesitações da diplo- 
macia americana entre, de um lado, as Quatro Liberdades e a 
Carta do Atlântico e, do outro, a “diplomacia do dólar”. 


A índole nacional russa 
No que diz respeito à Rússia, a justaposição de duas expe- 


riências, separadas por um século, nos fornecerão uma prova 
impressionante da persistência de certas qualidades intelectuais e 
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A revista Time, de 21 de abril de 1947, reproduz a seguinte 
reportagem: 


“Doze homens emaciados se arrastavam aos tropeções pela 
lamacenta Berlinerstrasse, na cidade de Potsdam... Os seus rostos 
denotavam a aparência pálida e enrugada dos prisioneiros. Por 
trás deles, um soldado russo de cara larga, com a Tommy gun 
pendurada no braço direito, os olhos tão azuis como a imensa 
estepe ucraniana. 


Ao se aproximarem da estação do metrô, cruzaram com uma 
torrente de homens e mulheres que voltavam do trabalho e se 


dirigiam às pressas para casa. 


Uma mulher de meia idade, de traços angulares, notou de re- 
pente os doze homens. Ela se deteve imediatamente, enca- 
rou-os fixamente durante um minuto. Então, deixando cair sua 
sacola de compras, atravessou correndo a rua, na frente de um 
caminhão movido a carvão que se arrastava penosamente e, 
com um grito ofegante, se jogou sobre O terceiro prisioneiro. 
Os prisioneiros e transeuntes pararam por um momento e fica- 
ram observando estupefatos e silenciosos aquelas duas figu- 
ras, como que esculpidas por Rodin, que se apalpavam mutua- 
mente a parte de trás dos grossos casacos e balbuciavam histe- 
ricamente: 


— Wobin?| Para onde? | 


— a mweiss nicht. |....não sei” 


— Warmn?| Por que” | 


— areiss nicht.“ |... não sei” 
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Vagarosamente, o russo deu a volta em torno dos seus prisio- 
neiros e se aproximou do casal. AOs poucos, um sorriso co- 
Briu-lhe o rosto. Ele encostou a mão nas costas da mulher. Ela 
estremeceu. Uma rígida apreensão se espalhou pelas faces dos 
que assistiam à cena, mas O russo falou em voz alta, de modo 
tranquilizador: “Keine Angst. Keine Angst." Não tenha medo. 
Não tenha medo”). Então, ele apontou o bocal de sua arma em 
direção ao prisioneiro, que instintivamente deu um passo para 
trás, e perguntou: *Dein Mann?” |É teu marido?”| 


“Ja” [Sim], respondeu a mulher, com as lágrimas correndo 
pela sua face. 


“Gu-ut”, resmungou O russo, franzindo o nariz, “Nim muit” 
|"Pode levar!" é empurrou levemente o prisioneiro estupefato 
em direção à calçada. 


Os espectadores soltaram profundos suspiros de alívio, en- 
quanto o casal se afastava desajeitadamente, mas radiante, e 
de mãos dadas. Onze prisioneiros, sussurrando entre si, conti- 
nuaram descendo à rua ao longo da multidão, que murmura- 
va: "Russos imprevisíveis ... incrível... Não entendo. Não con- 


sigo entender os russos. 


O russo prosseguiu em seu caminho estoicamente, prendendo 
um longo papirosa Imarca de cigarro] entre os dentes amarela- 
dos, enquanto procurava fósforos em um bolso. De repente, 
seu rosto se anuviou. Prendeu sua Tommy gi debaixo do 
braço, pegou um pedaço de papel sujo de um bolso na manga 
larga e esfarrapada de seu shinele franziu a testa. Após alguns 
passos, enfiou de volta o papel com todo cuidado, olhou por 
um momento às costas encurvadas dos prisionciros, e depois 
examinou os rostos cansados de uma nova leva de passageiros 


que deixavam a estação. 


ty 
4! 
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Sem qualquer espalhafato, o russo se aproximou de um ho- 
mem ainda moço, que levava uma pasta sob o braço e tinha 
um pedaço de feltro sujo enrolado sobre as orelhas, e orde- 
nou:Beh, Du! Komm | Ei! você aí, vem cá! ]. O alemão ficou 
gelado e lançou um olhar aterrorizado sobre seus ombros na 
clireção daquele grupo de homens e mulheres que procura- 
vam não ver nem ouvir. O russo Dbrandiu à sua Tommy gun e 
torceu os lábios “Aomimi” E empurrou seu recruta petrificado 


para a sarjeta. 


Os prisioneiros voltaram a ser doze. O rosto do russo transpi- 
rou alívio. Com a ajuda de um terceiro e crepitante fósforo, ele 
acendeu o seu papirosa e placidamente deu umas baforadas 
em direção dos tensos alemães que se apressavam para voltar 


“lo 


à casa, em meio ao crepúsculo que se formava. 


Entre esses dois episódios ocorreu uma grande revolução, 
que interrompeu a continuidade histórica em praticamente to- 
dos os níveis da vida nacional. Ainda assim, os traços da índole 
russa emergiram intactos do holocausto daquela revolução. Nem 
mesmo uma modificação tão completa na estrutura econômica 
e social, na liderança e nas instituições políticas, nos modos de 
vida e de pensamento foram capazes de afetar a “força e a per- 
sistência elementares” da índole russa, que Bismarck viu revela- 
das em sua experiência e que se revelam também, elas próprias, 
no soldado russo de Potsdam. 

Com o intuito de ilustrar essa mesma continuidade da índo- 
le nacional, examinemos os trechos seguintes extraídos de rela- 
tórios diplomáticos enviados por um diplomata americano lotado 
na Rússia para o Departamento de Estado: 


“Time. 21 de abril de 1947. p. 32. Usado com a permissão de Time. Copyright Time, 
Inc. 19470) 
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Essas impressões não foram colhidas, como se poderia ima- 
ginar, recentemente, pelos embaixadores Kennan, Bohlen ou 
Thompson, mas entre 1851 e 1852, por Neil S. Brown, então 
ministro dos Estados Unidos junto à Rússia. 


A índole nacional e o poder nacional 


A índole nacional não pode deixar de ter impacto sobre o 
poder nacional. Todos os que, na guerra e na paz, agem em nome 
da nação, formulam, executam e apóiam as suas políticas; os que, 
elegendo ou sendo eleitos, moldam a opinião pública, produzem 
e consumem — todos trazem consigo, em um maior ou menor 
grau, a marca dessas qualidades intelectuais e morais que inte- 
gram à índole nacional. A “força e persistência elementares” dos 
russos, a iniciativa e a inventividade individuais dos americanos, O 
bom senso não dogmático dos britânicos, a disciplina e o sentido 
de exação dos germânicos — todas elas constituem qualidades que 
se manifestarão, para o bem e para o mal, em todas as atividades 
individuais e coletivas de que possam participar os membros de 
um país. Como resultado das diferenças de índole nacional, os 
governos alemão e russo, por exemplo, puderam adotar algumas 
políticas externas que os governos americano e britânico teriam 
sido incapazes de implementar, e vice-versa. O sentimento de anti- 
militarismo, a aversão a exércitos efetivos ou profissionais, bem 
como ao serviço militar obrigatório, constituem alguns dos traços 
permanentes da índole nacional de americanos e britânicos. Não 
obstante, essas mesmas instituições e atividades sempre gozaram, 
durante séculos, de uma situação muito respeitada na hierarquia 
de valores da Prússia, de onde o seu prestígio se espalhou para 
toda a Alemanha. Na Rússia, a tradição da obediência à autorida- 
de do governo e o tradicional receio em relação ao estrangeiro 
fizeram com que alguns imensos estabelecimentos militares se 
tenham tornado aceitáveis para a população. 
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Desse modo, a índole nacional facultou à Alemanha e à Rússia 
uma vantagem inicial na luta pelo poder, uma vez que, graças 
aquela, ambos os países podiam transformar, em tempo de paz, a 
maior parte de seus recursos em instrumentos de guerra. Por 
outro lado, a relutância dos povos americano e britânico em ad- 
mitir tal transformação, especialmente quando realizada em larga 
escala e envolvendo recursos humanos — exceto em casos de 
uma óbvia emergência nacional — impôs um severo empecilho à 
implementação das políticas externas americana e britânica. Os 
governos de nações militaristas dispõem de condições para pla- 
nejar, preparar e travar uma guerra quando lhes parecer mais 
oportuno. De modo mais particular, eles podem iniciar uma guer- 
ra preventiva quando tal se lhes afigurar mais propício para a sua 
causa. Já os governos de nações pacifistas, de que os Estados 
Unidos eram o maior exemplo até o fim da Segunda Guerra Mun- 
dial, encontram-se, a esse respeito, em uma situação muito mais 
difícil e contam com muito menor liberdade de ação. Por estarem 
assim limitados pelo anti-militarismo cte seus povos, eles têm de 
adotar um curso de ação mais cauteloso em matéria de política 
internacional. Frequentemente, a força militar de fato à sua dis- 
posição não guarda uma relação adequada com os compromis- 
sos políticos que lhes são impostos pela sua preocupação com o 
interesse nacional. Em outras palavras, eles não têm o poderio 
militar suficiente para sustentar suas políticas. AO entrarem em 
uma guerra, é muito possível que o façam sob as condições dita- 
das por seus inimigos. Em ocasiões anteriores, tiveram de apoiar- 
se em outros traços da índole nacional ou em outros fatores com- 
pensatórios, como a localização geográfica ou o potencial 
industrial, para poderem transpor a fase inicial de fraqueza e de- 
bilidade e alcançar a vitória final. Tais podem ser os efeitos, bons 
ou maus, da índole das nações. 

O observador da cena internacional que busque avaliar a 
força relativa de diferentes nações terá de levar em consideração 
as índoles nacionais respectivas, por mais difícil que seja a tarefa 
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de estimar corretamente um fator tão fugidio e intangível. Quem 
não agir com essa precaução poderá incorrer em erros de julga- 
mento e de políticas, como ocorreu quando da minimização do 
esforço de recuperação da Alemanha após a Primeira Guerra Mun- 
dial e a subestimação da capacidade de sobrevivência russa no 
período 1941-42. O Tratado de Versalhes poderia restringir a Ale- 
manha em relação a todos os outros componentes do poder nacio- 
nal, tais como: território, fontes de matérias-primas, capacidade 
industrial e estabelecimento militar. Mas não poderia privar aquele 
país de todas essas capacidades do intelecto e de caráter que, em 
um período de duas décadas, iriam permitir à nação reconstruir O 
que o que havia perdido e emergir como a mais poderosa potên- 
cia militar do mundo. O vaticínio virtualmente unânime dos espe- 
cialistas militares, que deram ao exército russo, em 1942, somente 
alguns meses mais de resistência, pode ter sido correto, em ter- 
mos puramente militares, tais como: estratégia militar, mobilidade, 
recursos industriais e outros parâmetros similares. No entanto, essa 
opinião supostamente abalizada foi obviamente errônea, por 
minimizar aquele fator de “força e persistência elementares” que o 
bom senso a posteriori reconheceu como sendo a grande fonte da 
força russa nos seus tratos com à Europa. O pessimismo que em 
1940 negou à Grã-Bretanha qualquer possibilidade de sobrevi- 
vência tinha as suas raízes em um semelhante descaso ou leitura 
equivocada da índole nacional do povo britânico. 

Já mencionamos, em um outro contexto, o desprezo com 
que o poder americano era visto pelos líderes alemães, antes da 
Segunda Guerra Mundial. É muito curioso observar que exata- 
mente o mesmo equívoco, e pela mesma razão, fora cometido 
pelos chefes alemães durante à Primeira Guerra Mundial. Essa é a 
razão por que, em outubro de 1916, 0 secretário da Marinha ale- 
mã considerou como sendo de valor “zero” o fato de os Estados 


É Ver página 170. 
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Unidos se unirem aos Aliados. Um outro ministro alemão daquele 
período declarou em um discurso parlamentar, depois que os Es- 
tados Unidos tinham acabado de entrar na guerra: “Os americanos 
não sabem nadar nem voar; eles jamais virão”. Em ambos os ca- 
sos, os chefes alemães subestimaram o poderio americano, ao 
focalizar sua atenção exclusivamente na qualidade do estabeleci- 
mento militar em um dado momento, ao antimilitarismo imbuído 
na índole norte-americana e ao fator da distância geográfica. Fles 
dlesprezaram completamente as qualidades da índole americana, 
tais como a iniciativa individual, o dom da improvisação e a capa- 
cidade técnica, as quais, juntamente com outros fatores materiais, 
e atuando sob condições favoráveis, poderiam mais do que con- 
trabalançar as desvantagens de um distanciamento geográfico e 
de um estabelecimento militar deteriorado. 

Por outro lado, à crença de muitos especialistas na 
invencibilidade da Alemanha, pelo menos até a batalha de 
Stalingrado, era baseada tanto em fatores materiais como em 
certos aspectos da índole nacional alemã, os quais pareciam 
favorecer sua vitória total, Todos esses especialistas menospre- 
zavram outros aspectos da índole nacional do povo alemão, em 
particular sua falta de moderação. Desde os imperadores me- 
dievais e príncipes que combatiam na Guerra dos Trinta Anos 
até Guilherme 1 e Hitler, essa falta de moderação provou ser 
única fraqueza mortal da índole nacional alemã. Incapazes de 
equacionar os seus objetivos e ações dentro dos limites do pos- 
sível, os alemães acabaram muitas vezes por desbaratar, e final- 
mente destruir, o poderio nacional da Alemanha, que fora 
construído sobre outros fatores materiais e humanos. 


O MoraL NACIONAL 


Mais esquivo e sutil e menos estável, porém não menos 
importante do que todos os outros fatores em seu impacto so- 
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bre o poder nacional, eis O que nos propomos chamar de moral 
nacional. O moral nacional constitui o grau de determinação 
com que uma nação apóia as políticas externas de seu governo 
na guerra ou na paz. Ele permeia todas as atividades de uma 
nação, sua produção agrícola e industrial, bem como seu corpo 
militar é O serviço diplomático. Sob a forma de opinião pública, 
ele proporciona um fator intangível, sem cujo apoio nenhum 
governo, democrático ou autocrático, seria capaz de implementar 
as suas políticas com plena efetividade, caso tivesse realmente 
condições de fazê-lo. Sua presença ou sua ausência, bem como 
suas qualidades, são reveladas de modo particular em épocas 
de crise nacional, quando a existência da nação está em jogo 
ou, posto de outra forma, quando uma decisão de fundamental 
importância se faz necessária pois dela poderá depender a pró- 
pria sobrevivência da nação. 


Sua instabilidade 


Embora certos traços da índole nacional possam manifestar- 
se facilmente no moral nacional do povo, em um determinado 
momento da história — como o bom senso dos britânicos, O indi- 
vidualismo dos franceses e a tenacidade dos russos — não será 
possível, com base na índole nacional, chegar a qualquer conclu- 
são sobre qual seria o moral dessa mesma nação sob certas con- 
tingências. A índole nacional do povo americano parece, de modo 
particular, qualificá-lo para desempenhar um papel de potência 
de primeira categoria sob as condições do século XX. Contudo, 
ninguém poderia prever com um mínimo de certeza como ficaria 
o moral nacional do povo americano sob as condições de sofri- 
mento e desintegração que imperaram em diferentes países Deli- 
gerantes da Europa e da Ásia, durante algumas fases da Segunda 
Guerra Mundial e nos anos imediatamente posteriores. Também 
não há possibilidade alguma de antecipar as reações que O povo 
britânico poderia ter agora, caso fosse submetido às experiências 
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da Segunda Guerra Mundial. Fles resistiram uma vez, bravamen- 
te, às provações da blitzkrieg e das bombas voadoras. Consegui- 
riam suportá-las uma segunda vez? E o que dizer quanto às armas 
nucleares? Seria possível formular essas perguntas, e outras simi- 
lares, com respeito a todas as nações, mas não se pode esperar 
para as mesmas quaisquer respostas racionais. 

De modo especial, o moral nacional americano tem sido, 
nos últimos anos, objeto de uma especulação inquisitiva, tanto 
no país como no estrangeiro, uma vez que a política externa 
americana, e por meio dela o peso do poderio americano nos 
assuntos internacionais, depende de modo peculiar dos ânimos 
da opinião pública americana, do modo como ela se exprime 
nos votos do Congresso, nos resultados das eleições e indicado- 
res similares. Será que os Estados Unidos se tornariam membro 
das Nações Unidas e permaneceriam na organização a despeito 
de quaisquer desapontamentos? Concordaria o seu Congresso 
em apoiar o programa de assistência econômica e militar à Eu- 
ropa? Durante quanto tempo votaria ele bilhões de dólares para 
ajuda externa em todo o mundo? Por quanto tempo estaria O 
povo americano disposto a amparar à Coréia do Sul e sob que 
condições continuaria ele a fazê-lo? Aceitariam os americanos 
continuar aturando indefinidamente as dependências, as frus- 
trações e os riscos atribuídos à União Soviética, sem reduzir Os 
seus esforços ou sem tentar resolver difinitivamente essa situa- 
ção mediante uma ação drástica? O principal fator de que de- 
pendem, ou dependiam, as respostas a essas perguntas consti- 
tuíi O estado do moral nacional no momento decisivo. 

O moral nacional de qualquer povo se romperá, evidente- 
mente, em um determinado ponto. Esse ponto de ruptura é dife- 
rente para diferentes povos e em função de diferentes circunstân- 
cias. Alguns povos serão levados à proximidade desse ponto, 
devido a perdas tremendas e desnecessárias em uma guerra, como 
sucedeu com os franceses depois da ofensiva de 1917, em Nivelle, 
na região de Champagne. Uma grande derrota poderá ser o sufi- 
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ciente para solapar o moral de outros, como foi o caso da derrota 
que os italianos sofreram em 1917, em Caporetto, que lhes custou 
cerca de 300 mil homens prisioneiros e igual quantidade de 
clesertores. Outros, como os russos em 1917, terão o seu moral 
abatido sob o impacto de uma combinação de vários fatores, tais 
como perdas de guerra tremendas, em homens e territórios, além 
do desregramento de um governo autocrático. O moral de outros 
povos só se desgastará lentamente, como se estivesse sendo cor- 
roído nas extremidades — sem se romper de todo, em um colapso 
brusco — mesmo quando exposto a uma rara conjuntura de de- 
sorganização governamental, devastação, invasão e uma situação 
de guerra sem qualquer esperança. Esse foi o caso dos alemães, 
na fase final da Segunda Guerra Mundial, quando uma quantida- 
de de líderes e altos oficiais militares desistiram de uma causa 
perdida, enquanto massas de pessoas combatiam com denodo 
até praticamente o momento do suicídio de Hitler. A persistência 
do moral alemão em 1945, sob as condições mais desfavoráveis 
possíveis, ilustra de modo dramático a imprevisibilidade de tais 
reações coletivas. Sol) circunstâncias muito menos severas, o moral 
desse mesmo povo havia entrado em colapso em novembro de 
1918, no que constituiu um precedente que deveria ter pressagi- 
ado uma falência similar, em algum momento do verão de 1944, 
após a invasão da França pelos Aliados. Em seu romance Guerra 
e Paz, Tolstoi nos apresenta uma análise muito vívida da impor- 
tância autônoma do moral para obtenção do sucesso militar: 


“A ciência militar parte do princípio de que a força relativa das 
tropas é idêntica às suas proporções numéricas. À ciência mi- 
litar sustenta que quanto maior o número de soldados, maior 


será a sua força. Les gros bataillons ont toujours rdison. 


Dizer tal coisa na ciência militar seria como se, em mecânica, 
disséssemos que as forças são iguais ou desiguais simplesmen- 
te porque as massas dos corpos em movimento são iguais ou 
desiguais. 
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Uma força (o volume do movimento) é igual ao produto da 
massa pela velocidade. 


Na guerra, a força dos exércitos é o produto da massa multipli- 
cada por algo mais, um x desconhecido. 


A ciência militar, observando na história um número imenso 
de exemplos em que a massa de um exército não corresponde 
à sua força, e onde pequenos destacamentos de homens se 
mostram capazes de conquistas maiores, reconhece vagamen- 
te a existência desse fator desconhecido e tenta localizá-lo: por 
vezes, em alguma disposição geométrica das tropas; em outras 
ocasiões, na superioridade de armamento; e, no mais da ve- 
zes, na genialidade de seus líderes. Nenhum desses fatores, 
contudo, gera resultados que se harmonizem com os fatos 
históricos. 


Devemos abandonar a falsa visão que glorifica o efeito da ati- 
vidade dos heróis da história em tempos de guerra, com O 


intuito de descobrir essa quantidade desconhecida, x. 


X é o espírito da tropa, isto é o maior ou menor desejo, por 
parte de todos os homens que compõem o exército, de com- 
bater e enfrentar perigos — o que é de todo independente da 
questão de saber se eles estão combatendo sob o comando de 
líderes dotados ou não de gênio, se estão lutando com porretes 
ou com armas que disparam trinta vezes por minuto. Os ho- 
mens possuídos do maior desejo de lutar sempre se colocam 
também na posição mais vantajosa para o combate. O espírito 
da tropa é o fator que, multiplicado pela massa. resulta no 
produto da força. Definir e exprimir a significação desse fator 
desconhecido, o espírito da tropa, constitui um problema para 
a ciência. 
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Esse problema só poderá ser resolvido quando pararmos de 
empregar arbitrariamente o fator desconhecido x em vez das 
condições sob as quais a força desse fator é manifestada — tais 
como os planos do general, o armamento dos homens, e assim 
por diante — e reconhecermos esse fator desconhecido, em sua 
inteireza, como o maior ou menor desejo de lutar e de enfren- 
tar O perigo. Somente ao expressar fatos históricos conhecidos 
por meio de equações se poderá chegar à sua definição, com 
base na comparação do valor relativo desse fator desconheci- 
do. Dez homens, ou batalhões ou divisões, saem vitoriosos de 
um combate com quinze homens, ou batalhões ou divisões, 
isto é, eles matam ou aprisionam todos os adversários, en- 
quanto perdem quatro de seu lado, de modo que a perda foi 
de quatro de um lado contra quinze do outro. Em consequên- 
cia, quatro de um lado foram equivalentes a quinze do outro, 
motivo por que tx = [5y. Portanto, x/y = 15/+ Essa equação 
não nos dá o valor dos fatores desconhecidos, mas indica-nos 
a razão entre Os valores dos dois fatores desconhecidos. Medi- 
ante à redução das várias unidades históricas (batalhas, cam- 
panhas, períodos de guerra) a tais equações, obter-se-á uma 
série de números nos quais deve haver, e talvez sejam desco- 


Dertas, leis históricas.” !º 


A Qualidade da Sociedade e do Governo 
como Fatores Decisivos 


Embora o moral nacional só esteja sujeito à sua prova ex- 
trema em tempo de guerra, ele é importante sempre que o po- 
der nacional de uma nação é suscitado por motivo de um pro- 
blema internacional. É importante, em parte, devido aos efeitos 
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antecipados do moral nacional sobre a força militar, em parte, 
porque o moral nacional influencia a determinação com a qual 
O governo põe em prática a sua política externa. Qualquer seg- 
mento da população que se sinta privada permanentemente de 
seus direitos e de participação plena na vida da nação tenderá a 
ficar com um moral nacional mais baixo e se tornará menos 
“patriótica” do que aqueles que não padecem da mesma 
incapacitação. Dar-se-á o mesmo, provavelmente, com os indi- 
víduos cujas aspirações vitais divirjam das políticas permanen- 
tes seguidas pela maioria ou pelo governo. Sempre que diver- 
gências profundas dividem um povo, o apoio popular que pode 
ser angariado em favor de uma política externa será sempre 
precário. Na realidade, será pequeno mesmo se o sucesso ou 
fracasso da referida política externa tiver um efeito direto sobre 
o tema da disputa interna. 

Os governos autocráticos, que não costumam levar em con- 
sideração os desejos do povo ao formularem as suas políticas, 
não podem confiar muito no apoio popular às suas políticas 
externas. Esse foi o caso de países como a Rússia czarista ou a 
monarquia austríaca. O exemplo desta última é particularmente 
instrutivo. Muitas das políticas externas desse país, especialmente 
aquelas relacionadas com as nações eslavas, tinham como obje- 
tivo enfraquecer estas últimas, a fim de melhor poder controlar 
as comunidades de nacionalidade eslava que viviam sob o go- 
verno austríaco. Como consequência, essas comunidades incli- 
navam-se, quando muito, a ser indiferentes às políticas externas 
de seu governo; na pior das hipóteses, tendiam mesmo a apoiar 
ativamente as política dos governos eslavos dirigidas contra O 
seu próprio governo. Por isso, não é de estranhar que, durante 
a Primeira Guerra Mundial, unidades eslavas inteiras do exérci- 
to austro-húngaro tenham se rendido aos russos. Daí em diante, 
o governo austro-húngaro só ousou empregar outras dessas 
unidades contra inimigos não eslavos, como os italianos. Devi- 
do a razões semelhantes, o exército alemão, durante a Primeira 
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Guerra Mundial, empregou unidades alsacianas contra Os rus- 
sos e polonesas mas não contra os franceses. 

A União Soviética experimentou uma falta de moral seme- 
lhante durante a Segunda Guerra Mundial, quando grandes con- 
tingentes compostos principalmente de ucranianos e tártaros 
desertaram para o lado alemão. A Grã-Bretanha sofreu expe- 
riência similar com a Índia, cujas forças nacionais apoiavam, 
mas a contragosto e com reservas, as políticas externas de seu 
dominador estrangeiro — quando não fizeram o contrário, como 
Bose e seus seguidores, os quais, durante a Segunda Guerra 
Mundial, chegaram a ajudar o inimigo de seus senhores 
alienígenas. Napoleão e Hitler tiveram a desventura de verificar 
que, entre os despojos obtidos com a conquista estrangeira, 
nem sempre se encontra o apoio popular às políticas do con- 
quistador. O volume e a força do apoio que Hitler encontrou, 
por exemplo, entre os povos por ele dominados na Europa 
correspondiam à razão inversa da qualidade do respectivo mo- 
ral nacional de cada um desses povos. 

Qualquer país dominado por divisões de classes profundas 
€ insuperáveis terá o seu moral nacional em estado precário. O 
poderio francês sofre dessa debilidade desde a década de 1930. 
A partir da época da ascensão de Hitler ao poder, o moral na- 
cional do povo francês como um todo se viu enfraquecido pelas 
vacilantes políticas externas dos governos franceses, que se su- 
cediam rapidamente e buscavam esconder sua impotência por 
trás de ideologias de um stats quo que eles não desejavam nem 
tinham condições de defender. As crises de 1938-39, com as 
repetidas ameaças de guerra, de mobilizações gerais para enfrentá- 
las, seguidas pelas vitórias de Hitler, pelas desmobilizações e por 
uma paz cada vez mais periclitante, tudo isso contribuiu podero- 
samente para a queda do moral do povo francês. 

Muito embora o declínio fosse generalizado, o colapso 
real somente ocorreu em dois setores importantes da socieda- 
de francesa. Por um lado, confrontados com uma legislação 
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social que limitava os seus poderes, alguns grupos considerá- 
veis das classes elevadas francesas se reuniam para a ação, sob 
a divisa: “Antes Hitler (o ditador inimigo) do que Blum (o 
socialista francês)!” Embora Hitler estivesse ameaçando a posi- 
ção da França na Europa e sua própria existência como uma 
nação, esses grupos se sentiam incapazes de dar seu apoio 
irrestrito à política externa francesa que se opunha ao ditador 
nazista. Após a conquista de seu país, eles preferiam o domi- 
nio da França por Hitler à sua liberação do ditador estrangeiro. 
Por outro lado, os comunistas, por razões distintas, solaparam 
o moral nacional da França durante todo o tempo em que 
Hitler esteve combatendo somente os capitalistas do ocidente. 
Foi só a partir do momento em que ele atacou a União Sovié- 
tica que eles passaram a contribuir com uma nova força para o 
moral nacional francês, combatendo na frente da resistência 
contra o invasor. 

Por mais imprevisível que seja a qualidade do moral nacio- 
nal, especialmente nos momentos de uma crise profunda, exis- 
tem obviamente situações em que ele provavelmente será cle- 
vado, ao passo que, sob determinadas condições, são maiores 
as possibilidades de que ocorra o contrário. Pode-se dizer, de 
modo geral, que quanto mais estreitamente ligados estiverem os 
inclivíduos com as ações e o objetivos do seu governo — especi- 
almente, é claro, no campo dos negócios estrangeiros — melho- 
res serão as possibilidades de que o moral nacional seja eleva- 
do, e vice-versa. Por isso, somente as pessoas que, 
equivocadamente, pensam no Estado totalitário moderno em 
termos das autocracias dos séculos XVII e XIX podem surpre- 
ender-se com o fato de que na Alemanha nazista o moral nacio- 
nal tenha permanecido elevado até o final. O moral nacional 
declinou lentamente, em vez de sofrer um colapso abrupto, como 
ocorrera em 1918. A maior parte do povo russo, a despeito das 
mais duras dificuldades na guerra e na paz, tem mostrado de 
modo coerente um elevado grau de moral nacional. 
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O estado totalitário moderno mostrou-se capaz de preen- 
cher a lacuna que existia entre o governo e O povo, lacuna essa 
que era típica das monarquias dos séculos XVI e XIX, mediante 
o emprego de símbolos democráticos, do controle totalitário da 
opinião pública e de políticas que beneficiam efetivamente o povo, 
ou apenas aparentam fazê-lo. Praticamente todas as energias na- 
cionais fluem pelos canais escolhidos pelo governo e a identifica- 
ção do indivíduo com o Estado, que já reconhecemos ser uma 
das características das políticas modernas” pode, sol governos 
totalitários, atingir a intensidade do fervor religioso. Portanto, 
enquanto os governos totalitários tiverem êxito, ou parecerem 
ter, ou até mesmo puderem acenar com a esperança de sucesso, 
eles poderão contar com o apoio determinado de seus povos em 
favor de políticas externas que estiverem implementando. 

O que o totalitarismo somente pode conseguir por meio da 
força, da fraude e da deificação do Estado, a democracia deve 
procurar alcançar mediante a livre interação das forças popula- 
res, guiadas por um governo sensato e responsável. Sempre 
que um governo se mostrar incapaz de evitar a degencrescência 
dessa interação em conflitos religiosos, raciais ou de classes, 
que tentam dividir a comunidade entre grupos hostis, o moral 
nacional estará provavelmente em níveis baixos, pelo menos 
entre os grupos vitimizados, caso não tenha abrangido a popu- 
lação como um todo. Este ponto pode ser muito bem ilustrado 
pelas políticas da França, antes e durante a Segunda Guerra 
Mundial, como também pela fraqueza das política externas, tan- 
to nat paz como na guerra, de países onde aristocracias feudais 
ou ditadores autocráticos controlam o governo e oprimem o 
povo. Os governos de tais nações jamais podem escolher e 
implementar os seus objetivos externos com um grau mínimo 
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de determinação, mesmo correndo o risco de guerra, uma vez 
que eles jamais podem estar seguros de que contarão com o 
apoio de seus povos. Eles estarão sempre tomados pelo receio 
de que a oposição interna explore as dificuldades e os reveses 
sofridos no campo internacional, no intuito de derrubar o regi- 
me. Todavia, nos casos em que o governo fala como o porta- 
voz, e age como o executor, da vontade popular, o moral na- 
cional provavelmente refletirá a identidade real existente entre 
as aspirações populares e as ações governamentais. O moral 
nacional da Dinamarca, sob ocupação alemã de 1940 até o fim 
da Segunda Guerra Mundial, reforça também este ponto, de 
modo não menos impressionante que o do moral nacional da 
Alemanha até a derrota em Stalingrado. 

Em última análise, portanto, o poder de uma nação, tendo 
em vista o seu moral nacional, reside na qualidade de seu go- 
verno. Um governo realmente representativo, não apenas no 
sentido de que conta com maiorias parlamentares, mas acima 
de tudo no sentido de que se mostra capaz de traduzir as con- 
vicções e aspirações inarticuladas de seu povo em objetivos e 
políticas internacionais, contará com as melhores probabilida- 
des de canalizar as energias nacionais em apoio aos referidos 
objetivos e políticas. O adágio segundo o qual homens livres 
lutam melhor que escravos pode ser amplificado em uma pro- 
posição que afirma que nações bem governadas tendem a con- 
tar com um moral nacional mais elevado do que as nações mal 
governadas. A qualidade de governo é, obviamente, uma fonte 
de força ou de fraqueza com relação à maioria dos fatores de 
que depende o poder nacional, especialmente em vista da in- 
fluência que o governo pode exercer sobre os recursos mate- 
riais, a capacidade industrial e o grau de preparo militar. Para a 
definição do moral nacional, a qualidade do governo assume 
uma importância especial. Embora ela opere sobre os outros 
elementos do poder nacional como se representasse uma entre 
várias outras influências, todas mais ou menos administráveis 
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pela ação humana, ela constitui o único fator tangível, entre 
alguns outros, que explica a qualidade do moral nacional. Sem 
o moral nacional, o poder nacional nada mais é do que uma 
força material, ou então uma potencialidade que espera debal- 
de a sua realização. Apesar de tudo, de outro lado, a única 
maneira de melhorar deliberadamente o moral nacional reside 
no aperfeiçoamento da qualidade de governo. Tudo o mais é 
uma questão de sorte. 


A QUALIDADE DA DIPLOMACIA !8 


De todos os fatores que entram na formação do poder de 
uma nação, o mais importante, embora de natureza instável, é a 
qualidade da diplomacia. Todos os outros fatores que determi- 
nam o poder nacional constituem como que a matéria-prima 
com que é confeccionado o poder de uma nação. A qualidade 
da diplomacia de uma nação combina esses diferentes fatores 
em um todo integrado, confia-lhes direção e peso, bem como 
desperta potencialidades adormecidas, ao passar-lhes o sopro 
do poder real. Para à realização do poder nacional em tempo de 
paz, a condução das questões internacionais por seus diploma- 
tas corresponde à execução da estratégia e da tática militar por 
seus chefes militares, para fins de assegurar o poder nacional] 
em tempo de guerra. Trata-se, nos dois casos, da arte de reunir 
os diferentes elementos do poder nacional, no intuito de fazer 
com que produzam o maior efeito possível sobre aqueles pon- 
tos na situação internacional que dizem respeito mais direta- 
mente aos interesses nacionais. 


* Pelo termo “diplomacia”; tal como empregado nesta € nas páginas seguintes, referimo- 
nos à formação e à execução de política externa em todos os níveis, tanto O mais 
elevado como o subordinado. Sobre a matéria aqui discutida, ver também a Parte 
Dez. 
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A diplomacia, poder-se-ia dizer, representa o cérebro do poder 
nacional, do mesmo modo que o moral nacional constitui à sua 
alma. Se a sua visão for nebulosa, se o seu julgamento se mostrar 
falho e se a sua determinação parecer débil, todas as vantagens 
da localização geográfica, da auto-suficiência em alimentos, ma- 
térias-primas e produção industrial, do grau de preparo militar e 
do tamanho e qualidade da população servirão, no final das con- 
tas, de muito pouco para a melhoria de uma nação. Uma nação 
que pode vangloriar-se de possuir todas essas vantagens, mas 
que não conte com uma diplomacia à altura das mesmas, talvez 
alcance vitórias temporárias, graças ao simples peso de seus ati- 
vos naturais. No longo prazo, contudo, o mais provável é que ela 
acabe por dilapidá-los completamente, após tentar usá-los de modo 
inadequado, hesitante e perdulário, na ilusão de alcançar objeti- 
vos do país no plano internacional. 

No longo prazo, tal nação terá de ceder lugar a uma outra 
cuja diplomacia esteja preparada para aproveitar ao máximo 
quaisquer outros elementos de poder que estejam à sua dispo- 
sição de modo a, com base em sua própria qualidade, compen- 
sar eventuais deficiências em outras áreas. AO empregar com O 
máximo proveito as potencialidades de poder de uma nação, 
uma diplomacia competente pode ampliar o poderio do país 
além do nível que seria de se esperar, caso fossem levados em 
conta apenas os demais fatores combinados. Frequentemente, 
no correr da história, o Golias sem cérebro e sem alma foi aba- 
tido pelo Davi que possui os dois. Uma diplomacia de alta qua- 
lidade conseguirá que os meios e os fins da política externa 
sejam harmonizados com os recursos disponíveis do poder na- 
cional. Ela saberá explorar os recursos ocultos do poder nacio- 
nal e saberá transformá-los, de modo completo e seguro, em 
realidades políticas. AO assegurar um sentido de direção ao es- 
forço nacional, ela aumentará por seu turno O peso indepen- 
dente de certos fatores, tais como o potencial industrial, o grau 
de preparo militar, a índole e o moral nacionais. Esta é a razão 
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por que o poder nacional costuma elevar-se a toda à sua altura, 
cumprindo assim as suas potencialidades, particularmente em 
tempo de guerra, quando os meios e os fins da política são 
estabelecidos de modo claro. 

Os Estados Unidos, no período compreendido entre as duas 
guerras mundiais, dá-nos um exemplo notável de uma nação 
potencialmente poderosa que desempenha um papel secundá- 
rio nos assuntos mundiais, porque a sua política externa se re- 
cusava à usar todo o peso de sua força potencial no sentido de 
exercer uma influência sobre os problemas internacionais. No 
que diz respeito ao poder do país sobre o cenário internacional, 
era como se não existissem absolutamente as vantagens da ge- 
ografia, dos recursos naturais, do potencial industrial, do tama- 
nho e qualidade da população, uma vez que a diplomacia ame- 
ricana procedia como se eles não existissem. 

A transformação que a política externa americana sofreu desde 
o fim da Segunda Guerra Mundial parecia responder definitiva- 
mente a dúvida sobre se, e até que ponto, a diplomacia america- 
na estava desejosa e em condições de transformar as 
potencialidades do poder nacional em realidades políticas. Con- 
tudo, no princípio daquele período, a revista Economist, de Lon- 
cdlres, em um artigo intitulado “Imperialismo ou indiferença”, ain- 
da lançava dúvidas sobre aquela resposta. Depois de enunciar os 
fatores que, tomados em si mesmos, fariam dos Estados Unidos a 
nação mais poderosa do mundo, o Economist prosseguia: 


“.. Embora todas essas coisas constituam ingredientes essen- 
ciais, elas não bastam para criar uma grande potência. É 
necessário que haja também disposição e capacidade para em- 
pregar recursos econômicos de modo à sustentar a política 
nacional. Os governantes da União Soviética .... não terão nas 
mãos, provavelmente pelo menos durante uma geração, cartas 
tão boas quanto os americanos. Mas à natureza de seu sistema 


de poder concentrado e censura férrea torna-os capazes de 
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fazer um jogo duro. A mão dos americanos está repleta de 
trunfos, mas serão eles algum momento usados? E com que 
propósito?!” 


É a França, no período de 1890 a 1914, que nos dá o exem- 
plo clássico de um país que, embora lamentavelmente ultrapas- 
sado em outras áreas, conseguiu voltar às alturas do poder, prin- 
cipalmente graças à sua brilhante diplomacia. Após seu fiasco 
de 1870, derrotada pelos alemães, a França passou a ser vista 
como uma potência de segunda classe e Bismarck, que era um 
excelente estadista, isolou o país derrotado, mantendo-o nessa 
situação. Com a demissão de Bismarck em 1890, a política ex- 
terna alemã desviou seu interesse da Rússia e não se mostrava 
desejosa de atenuar as suspeitas da Grã-Bretanha. A diplomacia 
francesa soube tirar todo o proveito desses equívocos da políti- 
ca externa alemã. No ano de 1894, a França acrescentou uma 
aliança militar ao entendimento político que já havia consegui- 
do com a Rússia, em 1891; em 1904 e 1912, ela estabeleceu 
acordos informais com a Grã-Bretanha. A configuração alcançada 
em 1914 — que encontrou a França ajudada por vários aliados 
poderosos e a Alemanha abandonada por um (Itália) e onerada 
pela debilidade de outros (Áustria-Hungria, Bulgária, Turquia) — 
resultou basicamente do trabalho de uma galáxia de brilhantes 
diplomatas franceses: Camille Barrêre, embaixador junto à Itá- 
lia; Jules Cambon, embaixador na Alemanha; Paul Cambon, 
embaixador na Grã-Bretanha; e Maurice Paléologue, embaixa- 
dor na Rússia. 

Durante o período entre as duas guerras mundiais, a Romênia 
conquistou a sua possibilidade de representar um papel na con- 
dução de assuntos internacionais, muito superior aos verdadeiros 


2 Economist, 24 de maio de 1947, p. 785. (Autorizada à reimpressão). 
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recursos do país, graças principalmente à personalidade de um 
homem, o seu ministro do Exterior, Titulescu. De modo seme- 
lhante, um país minúsculo e localizado tão precariamente como a 
Bélgica deveu muito do poder que ela pode exercer durante o 
século XIX a dois monarcas astutos e ativos, os reis Leopoldo 1 e 
Leopoldo TI. A diplomacia espanhola, no século XVII, e a turca, 
no século XIX, conseguiram durante algum tempo compensar 
em outras áreas o declínio do respectivo poder nacional. Os 
momentos altos e baixos do poder britânico acham-se intima- 
mente ligados a mudanças na qualidade da diplomacia britânica. 
O cardeal Wolsey e os estadistas Castlereagh e Canning 
correspondem aos ápices da diplomacia britânica e do poder 
britânico, ao passo que lorde North e Neville Chamberlain repre- 
sentam o declínio do poder e da diplomacia da Grã-Bretanha, 
Qual poderia ter sido o poder da França sem a capacidade de 
estadista de figuras como Richelieu, Mazarin e Talleyrand? Qual o 
teria sido o poderio da Alemanha, se não tivesse existido Bismarck? 
E a Itália sem Cavour? E, ainda, o que o poder da jovem república 
americana não deveu a Franklin, Jefferson, Madison, Jay, os dois 
Adams, seus embaixadores e secretários de estado? 

As nações precisam apoiar-se na qualidade de sua diploma- 
cia, que atuará como elemento catalisador para os diferentes 
fatores que constituem o poder. Em outras palavras, esses outros 
fatores, na medida em que são convocados pela diplomacia para 
atuar sobre um determinado problema internacional, constituem 
o que se pode chamar de poder de uma nação. Nessas condi- 
ções, é da maior importância que seja mantida constante a boa 
qualidade do serviço diplomático. E a melhor maneira de asse- 
gurar essa qualidade constante reside em fazer com que ela de- 
penda em maior grau da tradição e de instituições do que do 
aparecimento esporádico de indivíduos notáveis. É à tradição 
que a Grã-Bretanha deve a relativa constância de seu poderio, 
desde Henrique VIII até à Primeira Guerra Mundial. Indepen- 
dentemente dos caprichos e deficiências que possam ter tido reis 
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e ministros seus, O fato é que as tradições de sua classe governante 
e, nos tempos modernos, a capacidade de seu serviço exterior 
profissional foram capazes, excetuadas algumas notórias exce- 
ções, de moldar os ingredientes formadores do poder nacional, 
com os quais a Grã-Bretanha havia sido dotada, de modo a 
transformá-los na grandeza de seu poder presente. Quando o 
poder britânico desceu ao seu ponto mais baixo dos últimos 
séculos, devido à má qualidade da diplomacia dos ministros 
Stanley Baldwin e Neville Chamberlain, não foi por mero acaso 
que os profissionais do Serviço Exterior passaram a ter menos 
influência sobre a condução da política externa, e que os dois 
indivíduos mais responsáveis por tal situação não passavam, em 
termos de tradição familiar, de homens de negócios e arrivistas 
da aristocracia que havia governado a Grã-Bretanha durante sé- 
culos. Com Winston Churchill, ilustre descendente de uma das 
famílias da elite governante, as tradições aristocráticas voltaram a 
ter peso na determinação do poder nacional da Grã-Bretanha. 
Hoje, a excelência institucional do serviço exterior britânico pode 
ser vista na maestria com que O país soube compatibilizar os 
seus compromissos disseminados em todo o mundo com os re- 
cursos ora limitados de seu poder nacional. 

Por outro lado, a Alemanha deveu o seu poderio ao gênio 
demoníaco de dois indivíduos, Bismarck e Hitler. Uma vez que 
a personalidade e as políticas bismarquianas tornavam impossí- 
vel o desenvolvimento de quaisquer tradições e instituições que 
pudessem ter prosseguido na condução inteligente da política 
externa alemã, é inevitável que o desaparecimento do chanceler 
da cena política em 1890 tenha resultado em uma queda pro- 
funda e permanente na qualidade da diplomacia alemã. A con- 
sequente degeneração da posição internacional da Alemanha 
culminou na difícil situação militar com a qual à Primeira Guer- 
ra Mundial a confrontou. No caso de Hitler, a força e as fraque- 
zas da diplomacia alemã sempre estiveram na mente do próprio 
fihrer. As vitórias conquistadas pela diplomacia alemã, de 1933 


Elementos do poder nacional 279 


a 1940, eram na verdade vitórias da mente de um homem, e a 
deterioração dessa mente constituiu uma das causas diretas dos 
desastres que marcaram os últimos anos do regime nazista. O 
suicídio nacional do país nos derradeiros meses da Segunda 
Guerra Mundial, quando à resistência militar se tornara um ges- 
to fútil, pago sob a forma de centenas de milhares de vidas e da 
ruína de cidades, bem como o suicídio do próprio Hitler na 
última fase da guerra — O auto-extermínio, em outras palavras, 
do poder nacional da Alemanha e da vida de seu líder — foram 
ambos o resultado da ação de um só indivíduo. Esse homem 
sentia-se totalmente livre daquelas tradições e salvaguardas 
institucionais, por meio das quais os sistemas políticos saudá- 
veis buscam assegurar a continuidade da qualidade da diploma- 
cia, 40 mesmo tempo em que tendem a impedir não só os su- 
cessos espetaculares de gênios como também os erros tremendos 
de homens loucos. 

No que diz respeito ao modo como são conduzidos os negó- 
cios exteriores, os Estados Unidos se situam entre a qualidade 
continuamente elevada da diplomacia britânica e o tradicional 
baixo nível, interrompido por breves triunfos, da política externa 
alema. Dotada de uma superioridade inquestionável quanto aos 
recursos materiais e humanos à sua disposição, a diplomacia 
americana no hemisfério ocidental não poderia deixar de ter êxi- 
to de algum modo, independentemente da qualidade de sua po- 
lítica externa. Tudo isso, em menor grau, pode ter sido verdade 
no que diz respeito às relações entre os Estados Unidos e o resto 
do mundo. O “big stick" * sob a forma da superioridade material 
dos Estados Unidos, falou com a sua linguagem costumeira, inde- 
pendentemente da circunstância de que à diplomacia americana 
tenha usado uma voz alta ou baixa, de que se tenha valido de 


* Política desenvolvida por Theodore Roosevelt marcada por intervenções em países 
do Continente Americano. 
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termos articulados ou confusos, com ou sem um propósito clara- 
mente concebido. O brilho das primeiras décadas da história da 
diplomacia americana foi seguido por um longo período de me- 
diocridade, até mesmo de inépcia, interrompido por três breves 
períodos de grandes realizações, sob os governos de Woodrow 
Wilson, Franklin D. Roosevelt e Harry Truman. Embora a diplo- 
macia americana não tenha podido contar com a excelência 
institucional dos britânicos, ela pôde sempre beneficiar-se de boas 
condições materiais, que até mesmo uma administração medio- 
cre dificilmente poderia desperdiçar. Além do mais, ela pôde fun- 
damentar-se em uma tradição nacional, formulada no Discurso 
de Despedida de Washington e, mais particularmente, na Doutri- 
na Monroe. A orientação baseada em uma tradição como essa já 
bastaria para proteger uma diplomacia inexpressiva de erros ca- 
tastróficos e para fazer com que uma diplomacia medíocre pare- 
ça melhor do que o é na realidade. Fica sem resposta a indagação 
sobre se essa tradição pode salvar a diplomacia americana de um 
enfoque ideológico com tonalidades de uma cruzada. 


A QUALIDADE DO GOVERNO 


Por mais bem concebida e por mais habilmente executada 
que seja uma política externa, utilizando inclusive abundantes 
recursos materiais e humanos, mesmo assim, ela nada produzi- 
rá se não puder valer-se também de um bom governo. O bom 
governo, considerado como um requisito independente do po- 
der nacional” corresponde a três coisas: 1) equilíbrio entre, de 
um lado, os recursos materiais e humanos que entram na forma- 


* Já falamos da qualidade de governo como um dos requisitos do moral nacional, ver 
áginas 267 e seguintes 
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ção do poder nacional e, de outro, a política externa a ser 
implementada, 2) equilíbrio entre os recursos disponíveis; 3) 
apoio popular à política exterior a ser executada. 


O problema do equilíbrio entre os recursos e a política 


Um bom governo, portanto, deve começar por realizar 
duas operações intelectuais distintas. Em primeiro lugar, deve 
selecionar os objetivos e métodos de sua política externa, ten- 
do em vista o poder disponível para apoiá-los com a maior 
probabilidade possível de sucesso. Uma nação que fixe a seu 
alvo em um nível demasiado baixo, abstendo-se de adotar 
uma política externa que estaria dentro dos limites de seu 
poder, abdica de seu papel legítimo no concerto das nações. 
Os Estados Unidos incorreram nesse erro, no período com- 
preendido entre as duas guerras mundiais. No outro extremo, 
uma nação também pode estabelecer sua mirada em um pla- 
no alto demais e tentar implementar políticas que não pode- 
rão ser executadas com êxito, com base no poder disponível. 
Esse foi o erro que os Estados Unidos cometeram durante as 
negociações de paz, em 1919. Como disse Lloyd George: “Os 
americanos pareciam estar assumindo toda à responsabilida- 
de como guardiães exclusivos dos Dez Mandamentos e do 
Sermão da Montanha. Entretanto, quando se começou a dis- 
cutir uma questão prática sobre assistência e responsabilida- 
de, eles se recusaram de forma taxativa aceitar tal encargo.” 
Uma nação que tenta representar o papel de uma grande po- 
tência sem dispor dos pré-requisitos indispensáveis para isso, 
arrisca-se a sofrer um desastre, como aconteceu com a Polônia 
no período entre as guerras. Ou então, apesar de já ser uma 
grande potência, ela pode encetar uma política de conquistas 
ilimitadas, com o que sobrecarregará a sua força. Os malsuce- 
didos conquistadores do mundo, de Alexandre a Hitler, são 
exemplos deste caso. 
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Desse modo, o poder nacional disponível determina os li- 
mites da política externa. Só existe uma exceção a essa regra, a 
saber, quando está em jogo a própria existência da nação. Em 
tal circunstância, a política de sobrevivência nacional prevalece 
sobre quaisquer considerações racionais de poder nacional uma 
vez que a situação de emergência faz com que se altere o rela- 
cionamento normal entre política e considerações de poder, 
estabelecendo a primazia do primeiro. A nação é então convocada 
a subordinar todos os outros interesses ao da sobrevivência, 
bem como a empreender um esforço nacional que dela não se 
poderia esperar racionalmente. Foi isso o que a Grã-Bretanha 
conseguiu fazer no outono e inverno de 1940-41. 


O problema do equilíbrio entre os recursos 


Após ter compatibilizado a sua política externa com o po- 
der à sua disposição, O governo terá de conseguir que os dife- 
rentes elementos do poder nacional se harmonizem uns com os 
outros. Nenhuma nação atinge necessariamente o máximo de 
poder nacional pela simples razão de ser rica em recursos natu- 
rais, por possuir uma população numerosa, ou porque tenha 
construído uma enorme capacidade industrial e militar. Ela al- 
cançará esse nível máximo quando tiver à sua disposição, em 
quantidade e qualidade suficientes, e nas proporções corretas, 
aqueles recursos de poder que lhe permitirão exercitar, com 
grande probabilidade de êxito, uma política externa predeter- 
minada. A Grà-Bretanha, quando estava no auge de seu poder, 
era deficiente em muitos dos elementos integrantes do poder 
nacional, tais como recursos naturais, tamanho da população e 
forças terrestres. Não obstante, ela conseguiu desenvolver, em 
um grau de supremacia incontestável, o elemento do poder 
nacional que constituía naquele momento um instrumento per- 
feito para a política britânica de expansão ultramarina: a mari- 
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nha. Simultaneamente, ela assegurou o fluxo ininterrupto, vin- 
do do exterior, daquelas matérias-primas e dos alimentos sem 
os quais a Grã-Bretanha não poderia ter sobrevivido. Tendo em 
vista, por um lado, a sua determinação de implementar uma tal 
política e, por outro, a limitação dos seus recursos naturais e a 
sua peculiar localização geográfica, não resta a menor dúvida 
de que uma grande população e a existência de um numeroso 
exército em armas teriam constituído para a Grã-Bretanha mais 
um inconveniente do que uma vantagem. Outrossim, tivesse a 
Grá-Bretanha prosseguido em uma política de expansão conti- 
nental, como o fizera durante a maior parte da Idade Média, ela 
teria precisado daqueles dois elementos. 

Uma grande população pode, às vezes, transformar-se em 
uma fonte de fraqueza, e não de força, como já vimos pelo exem- 
plo da Índia” caso ela não possa ser alimentada de modo ade- 
quado, com os recursos disponíveis. O processo de construção 
precipitada de enormes estruturas industriais e militares, por mé- 
todos totalitários, pode criar certos elementos do poder nacional 
mas, por outro lado, como consequência desse açodamento, pode 
destruir outros, como o moral nacional e à capacidade de recu- 
peração física da população — do que podem ser tidos como 
exemplo os acontecimentos nos países satélites soviéticos da 
Europa Ocidental, Planejar a criação de uma estrutura militar 
demasiadamente grande para ser sustentado pela capacidade 
industrial disponível vem a ser o mesmo que planejar a fraqueza 
e não o poder nacional, uma vez que tal planejamento só poderá 
ser levado a efeito à custa de inflação galopante, crise econômi- 
ca e deterioração do moral. Em uma emergência nacional, quan- 
do a própria existência da nação está em perigo, O governo 
americano, por exemplo, pode e deve oferecer ao povo canhões 


“ Ver páginas 220 e 221. 
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em lugar de manteiga. Caso ele não consiga justificar tal emer- 
gência, terá de alcançar um equilíbrio entre os requisitos milita- 
res e civis, mediante a alocação de uma parcela razoável do 
produto econômico para consumo civil. Um outro governo, como 
o chinês ou o coreano, talvez não precisasse levar em conta esse 
tipo de consideração sobre o bem estar da população civil. Em 
outras palavras, para fins de construção do poder nacional, ne- 
nhum governo pode deixar de ter em conta a índole da nação 
que ele governa. Uma determinada nação pode revoltar-se con- 
tra provações que uma outra poderá facilmente tolerar com toda 
a paciência e, por vezes, uma nação pode surpreender o mundo, 
e asi própria, pelos sacrifícios que ela está disposta a fazer na 
defesa de seus interesses e de sua existência. 


O problema do apoio popular 


Se algum governo contemporâneo, especialmente quando 
sujeito ao controle democrático, limitar-se a estabelecer esses 
dois tipos de equilíbrio que acabamos de discutir, ele só terá 
desempenhado uma parte de sua tarefa. Resta a cumprir uma 
outra missão, talvez a mais difícil de todas. É indispensável que 
o governo obtenha a aprovação de seu próprio povo para as 
suas políticas interna e externa destinadas a mobilizar os ele- 
mentos do poder nacional em favor das mesmas. Esta tarefa é 
particularmente difícil porque as condições sob as quais se pode 
alcançar O apoio popular para uma certa política externa não 
são necessariamente idênticas às condições que ensejam o cum- 
primento com sucesso de tal política, como, aliás, foi assinalado 
por Tocqueville, com especial referência aos Estados Unidos: 


“O exercício da política externa muito pouco requer das quali- 
dades que são peculiares a uma democracia. AO contrário, ele 
pressupõe o emprego perfeito de quase todas aquelas (quali- 
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dades) em que ela se mostra deficiente. À democracia é favo- 
rável ao aumento dos recursos internos de um Estado; ela dis- 
tribui à riqueza e o conforto, promove o espírito público e 
fortalece o respeito à lei em todas as classes da sociedade. 
Temos aqui vantagens que só provocam uma influência indire- 
ta sobre as relações que um povo mantém com um outro. 
Somente com grande dificuldade, uma democracia consegue 
regular os detalhes de um empreendimento mais importante; 
dificilmente pode ela perseverar em um desígnio fixo e com- 
pletar a sua execução diante de obstáculos sérios. Ela não tem 
como combinar os seus procedimentos com o segredo ou es- 


perar as suas consequências com paciência... 


A propensão que induz as democracias à obedecer mais aos 
impulsos que à prudência, a abandonar um projeto amadureci- 
do em favor da gratificação de uma paixão momentânea, tudo 
isso foi observado claramente na América, quando estourou a 
Revolução Francesa. Já era então óbvio para os menos sagazes, 
como ainda é hoje, para todos, que o interesses dos america- 
nos impedia-os de tomar à menor parte que fosse naquela dispu- 
ta que estava prestes a submergir a Europa em sangue, mas que 
não tinha como prejudicar o seu próprio país. Contudo, as simpa- 
tias do povo se declararam com tanta violência em favor da 
França, que somente o caráter inflexível de Washington e a 
imensa popularidade de que ele gozava, poderiam ter evitado 
que os americanos declarassem guerra contra a Inglaterra. E, 
mesmo assim, Os esforços que a austera razão daquele grande 
homem teve de empregar para conter as generosas mas impru- 
dentes paixões de seus concidadãos quase que o privaram da 
única recompensa que ele jamais reivindicou, a de contar com 
o amor de seu país. A maioria reprovou a sua política, que foi 


mais tirde aprovada pela nação inteira." 


“> Alexis de Tocqueville, Democracy in America (New York : Allred A. Knopf, 1945), 
Vol. | pp. 2345. 
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O modo de pensar necessário para a prática vitoriosa de 
uma política externa pode ser diametralmente oposto à retórica 
e às ações que apresentam maiores probabilidades de movi- 
mentar as massas e os seus representantes. As qualidades pecu- 
liares da mente dos estadistas nem sempre são as mais suscetí- 
veis de encontrar uma resposta favorável na mente do povo. O 
estadista tem de pensar em termos do interesse nacional, que 
deve ser concebido como um poder entre outros poderes. A 
mente popular, desconhecedora das sutis distinções engendra- 
das pelo estadista, raciocina na maioria das vezes dentro dos 
simples termos moralistas e legais do bem e do mal absolutos. 
Já o estadista precisa adotar o enfoque peculiar ao planejador 
de longo prazo, que progride vagarosamente e de modo sinuo- 
so, aceitando ter perdas pequenas para pagar por grandes van- 
tagens. Cumpre-lhe transigir, ganhar tempo, contemporizar. A 
mente popular quer sempre resultados rápidos; será capaz de 
sacrificar uma vantagem real à ser ganha amanhã em troca de 
um lucro aparente no dia de hoje. 

Se as palavras de Tocqueville forem tomadas na devida 
consideração, veremos que o modo de raciocinar indispensável 
ao exercício proveitoso da política externa se opõe, por vezes, 
às motivações pelas quais as pessoas se conduzem. Uma políti- 
ca externa que seja apoiada pela opinião pública de modo apai- 
xonado e arrebatador não pode, somente por esta circunstân- 
cia, ser considerada como uma política externa boa. Talvez seja 
o contrário, uma vez que à harmonia entre à referida política 
externa e a opinião pública possivelmente terá sido alcançada 
ao preço do abandono dos princípios de uma boa política em 
favor de preferências pouco judiciosas da opinião pública, 

No caso americano, essas dificuldades intrínsecas se vêem 
agravadas pelo fato de que os Estados Unidos estão quase que 
continuamente em um processo de recuperar-se das últimas elei- 
ções ou se preparando para as próximas. Neste último caso, 
muito especialmente, existe uma tentação avassaladora para que 
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a administração busque vantagens eleitorais mediante sua sub- 
missão às preferências da opinião pública, sem se importar com 
as eventuais repercussões sobre a política externa. Desse modo, 
um importante requisito na arte do estadista consiste em guiar- 
se por um caminho intermediário entre o respeito aos princí- 
pios perenes de uma sólida política externa e as volúveis prefe- 
rências da opinião pública. 

Essas considerações ajudam muito a esclarecer o aparente 
paradoxo de que foi vítima o presidente Jimmy Carter, que emer- 
gira das eleições primárias democráticas em 1980 como virtual- 
mente imbatível em seu apelo direto aos eleitores e, no entanto, 
sofreu uma série de humilhantes derrotas em suas relações com 
outras nações, a mais espetacular das quais consistiu na manu- 
tenção do cativeiro de cinquenta reféns no Irã. Por haver renun- 
ciado antecipadamente a qualquer forma de violência como res- 
posta a esta afronta, Carter abriu mão de qualquer tipo de pressão 
que pudesse exercer sobre aquele país. Teriam muito pequeno 
efeito, de qualquer modo, as perdas basicamente sob a forma de 
sanções econômicas, com as quais ele poderia ameaçar o Tr. 
Além disso, as vantagens que ele poderia oferecer (tais como 
ajucdla econômica e militar) não pareceram compensar, aos olhos 
dos iranianos, os riscos e as dependências que a generosidade 
americana poderia acarretar. Por esses motivos, os Estados Uni- 
dos se mantiveram desprotegidos, em uma situação que, na maio- 
ria dos outros períodos da história norte-americana, teria dado 
margem a uma rápida ação para resolver a pendência, mesmo 
que sob o risco de perder algumas vidas de cidadãos americanos. 

Contudo, o presidente Carter, ao colocar toda a ênfase na 
necessidade de poupar vidas de soldados americanos, tocou em 
uma questão muito sensível da opinião pública americana. Carter 
acabou fazendo o que Wilson teria conseguido realizar antes: 
“Ele nos manteve fora da guerra.” F ele o fez sem abandonar o 
mais visível e querido objetivo americano: salvar aquelas cin- 
quenta vidas americanas. Tudo indica que não ocorreu nem à 


288 H. MORGENTHAU 


opinião publica nem ao presidente que o líder responsável pela 
política externa americana tem o dever não só de poupar vidas 
como também de preservar os interesses nacionais de longo 
alcance. 

Essa mesma combinação de comprometimento retórico e ina- 
ção política garantiu o apoio público para as nossas políticas vol- 
tadas para a União Soviética, mas ao mesmo tempo as condenou 
à ineficácia. Independentemente da interpretação que se possa ter 
do significado da ocupação militar soviética do Afeganistão, a re- 
ação verbal do presidente mostrou-se totalmente fora de propor- 
ção com as medidas reais tomadas em resposta àquela ocupação. 

Apesar de tudo, embora aquela retórica de beligerância possa 
inicialmente ter surpreendido os russos, à ausência de uma ação 
compatível com aquela retórica em nada contribuiu para fazê- 
los mudar sua política. Os russos avançarão o máximo que pu- 
derem, sem provocar os Estados Unidos a entrar em um con- 
fronto nuclear. São exemplos que comprovam essa atitude à 
crise cubana dos mísseis e as sucessivas crises de Berlim. A 
confirmação por negação dessa tese pode ser verificada na con- 
tinuidade da ocupação militar do Afeganistão. 

E, no entanto, a posição beligerante do presidente pareceu 
constituir um grande sucesso em temos de política interna. Aquele 
mesmo presidente que declarara a sua intenção de fazer com 
que a proteção e a promoção dos direitos humanos constituísse 
a pedra angular de sua política externa, havia se dirigido à União 
Soviética usando a linguagem de John Foster Dulles. Pesquisas 
de opinião pública registraram um apoio popular avassalador: 
mais uma vez, uma política externa sem resultados foi compen- 
sada pelo triunfo doméstico. Neste ponto, o presidente Carter 
viu-se diante de um outro dilema sobreposto à alternativa entre 
política externa e política doméstica, que se originava da 
inaceitabilidade racional da confrontação nuclear. 

A grande necessidade que têm as grandes potências de de- 
fender e promover os seus interesses inclusive pelo uso da força, 
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como último recurso, implica, no caso dos Estados Unidos e da 
União Soviética, a possibilidade do emprego de armas nucleares 
como um instrumento de força. Contudo, a utilização de armas 
nucleares — não como uma demonstração simples e isolada, como 
as ocorridas em Hiroshima e Nagasaki, mas como instrumentos 
normais de guerra — significaria a destruição de todos os belige- 
rantes como sociedades viáveis. As armas nucleares que assim 
fossem utilizadas, em contraste com as armas convencionais, não 
poderiam constituir um meio racional para alcançar os fins racio- 
nais de uma política externa, mas antes, seriam instrumentos de 
desespero que levariam ao suicídio e ao genocídio. Esse foi o 
segundo dilema fundamental enfrentado pelo presidente Carter. 

O caráter anárquico do sistema internacional forçou-o, se- 
guindo uma convenção que é tão longa quanto a história, a 
contemplar a possibilidade do recurso à violência física como o 
último fator na solução de questões internacionais. Contudo, a 
irracionalidade do emprego desmedido de tal violência fez com 
que ele se abstivesse do uso até mesmo da violência conven- 
cional, dado o receio de que isso pudesse degenerar em um 
conflito nuclear. Assim sendo, quando ocorre uma crise interna- 
cional hoje, o presidente age com a maior cautela, se é que ele 
age mesmo, e buscar compensar a ausência de ação efetiva com 
o recurso a palavras beligerantes. Nessa tendência, o presidente 
Carter sempre teve companhia. 

O apoio popular constitui à precondição essencial da capa- 
cidade presidencial de comando em matéria de política externa. 
A criação de uma opinião pública que o apóie, mesmo com o 
sacrifício de alguns elementos de política externa, representa uma 
tarefa que nenhum presidente pode abrir mão, sob o risco de 
arriscar O seu cargo e, com ele, a capacidade de seguir qualquer 
política externa que seja. A questão suscitada pela conduta do 
presidente Carter não dizia respeito à necessidade de uma aco- 
modação entre os requisitos de uma sólida política externa e as 
exigências da opinião pública, mas ao ponto em que tal acomo- 
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dação deveria ser feita. Além de culpá-lo de ignorância e incom- 
petência, os críticos insistiam que ele havia cedido em demasia 
de princípios de uma política externa coerente para atender aos 
reclamos da opinião pública. Não se tratava de saber se o presi- 
dente deveria buscar alcançar os interesses nacionais a despeito 
da possibilidade de uma guerra nuclear, mas de estabelecer em 
que ponto traçar uma linha divisória entre à preocupação com o 
interesse nacional e o receio de um conflito nuclear. A questão 
era saber se Carter, em sua ansiedade de manter-se o mais afasta- 
do possível da guerra nuclear, não sacrificara desnecessariamente 
alguns importantes interesses nacionais. 

Sempre que confrontado com o dilema entre adotar uma 
política externa boa e seguir uma outra má, somente para satis- 
fazer as exigências da opinião pública, qualquer governo tem 
de evitar duas ciladas. Ele precisa resistir à tentação de sacrifi- 
car, no altar da opinião pública, o que ele considera uma boa 
política externa pois, assim agindo, ele estará abdicando de sua 
capacidade de liderança e trocando os interesses permanentes 
do país por uma vantagem política de curto prazo. Cabe-lhe, 
igualmente, evitar que se amplie a inevitável distância que exis- 
te entre os requisitos de uma boa política externa e as preferên- 
cias da opinião pública. Ele pode alargar mais essa distância se, 
evitando uma tolerável acomodação com as preferências da 
opinião pública, ele preferir se aferrar a cada detalhe do que 
considera ser o correto e, com isso, sacrificar o apoio público 
em proveito da teimosa manutenção daquela política. 

Ao contrário, para ter êxito tanto na política externa como 
na interna, o governo terá de satisfazer esses três requisitos bási- 
cos. Primeiro, ele precisa reconhecer que o conflito entre os pré- 
requisitos de uma boa política externa e as preferências da opi- 
nião pública está na própria natureza das coisas e, portanto, é 
inevitável, motivo por que poderá talvez ser reduzido, mas jamais 
eliminado por meio de concessões à oposição interna. Segundo, 
o governo tem de compreender que ele é o líder e não o escravo 
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da opinião pública e que esta não é algo de estático a ser desco- 
berto e classificado mediante pesquisas de opinião pública, como 
o são as plantas pelos botânicos, mas, ao contrário, como uma 
entidade dinâmica, sempre em mutação, passível de ser conti- 
nuamente criada e recriada por uma liderança informada e res- 
ponsável. Em consegúência, o governo tem a missão histórica de 
afirmar essa liderança, para evitar que o demagogo o faça.*! Ter- 
ceiro, o governo tem de saber distinguir entre o que é desejável 
em sua política externa e o que é essencial. Embora esteja dispos- 
to à negociar com a opinião pública a respeito de tópicos não 
essenciais, é imperioso que o governo, mesmo que correndo os 
maiores riscos, lute pelo que ele considera o mínimo irredutível 
de uma política externa correta. 

Mesmo que um governo tenha uma compreensão correta 
dos pré-requisitos da política externa e da política doméstica 
necessária para sustentá-los, seus esforços de nada valerão se 
ele perder o comando da opinião pública que apóia essas polí- 
ticas. Como consequência, todos os demais ingredientes do poder 
nacional de que a nação possa se orgulhar deixarão de ser em- 
pregados nas melhores condições. As políticas de diversos go- 
vernos democráticos contemporâneos, inclusive dos Estados 
Unidos, oferecem abundantes provas dessa verdade.” 


“* Lorde Norwich, que ainda com o nome de Duff” Cooper ocupou, entre as duas 
guerras mundiais, cargos importantes no gabinete e em outras posições de mando, 
põe aqui o dedo no entendimento frequentemente errôneo sobre a opinião pública e 
o relacionamento do governo com ela, ao dizer em suas memórias CO/d Men Forget 
Londres: Hart-Davis, 19539, a propósito de Neville Chamberlain: * Parecem-me ser 
dois os principais equívocos do primeiro-ministro. Ele acredita que a opinião pública 
é exatamente aquilo que o “Times” diz ser; ele supõe também que à opinião dos 
Conservadores é aquilo que proclama o seu líder da bancada.” Infelizmente, essa 
aceitação passiva daquilo que alguém disse serem as exigências da opinião pública — 
e não somente na Inglaterra do período de entre-guerras — tornou-se um dos princi- 
pais obstáculos da boa política externa. 

* Este tema foi tratado com maior desenvolvimento nas obras de Hans J. Morgenthau, 
“Pe Conduct of Foreign Policy”. Aspects of American Government, Sydney Bailey, 
org. (Londres: The Mhansard Society; 1950). pp. 99 e segs.; e 4 Defense of the National 
Iuterest (New York : Alfred A. Knopl, 1951: Washington, D.C.: University Press of 
America, 1982). pp. 221 e segs. 
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Governo doméstico e política externa 


Não é suficiente, contudo, que um governo comande a opi- 
nião pública que está por trás de sua política externa. É também 
inclispensável que ele angarie o apoio da opinião pública de 
outras nações em favor de suas políticas domésticas. Este requi- 
sito constitui um reflexo das mudanças que ocorreram recente- 
mente na natureza da política externa. Como se verá mais adian- 
te, com mais detalhes? a política externa em nossos dias está 
sendo exercida não somente com a ajuda das armas tradicionais 
da diplomacia e do poder militar, mas também com a nova arma 
da propaganda. A luta pelo poder no cenário internacional não 
se resume hoje a uma luta pela supremacia militar ou dominação 
política, mas sim, em um sentido específico, a uma disputa pelas 
mentes dos homens. Desse modo, o poderio de uma nação pas- 
sou a depender não somente da capacidade de sua diplomacia e 
do vigor de suas forças armadas, mas também do grau de simpa- 
tia que sua filosofia, suas instituições e suas normas políticas 
tenham conseguido conquistar em outras nações. Isso se aplica 
de modo muito particular aos Estados Unidos e à União Soviéti- 
ca, que competem entre si não somente como duas superpotên- 
cias políticas e militares, mas também na qualidade de os mais 
conspícuos representantes de duas distintas filosofias políticas, 
sistemas de governo e modos de vida. 

Desse modo, qualquer coisa que essas superpotências — e 
isso também é válido, em menor escala, para outras nações — 
façam ou deixem de fazer e consigam ou não realizar no âmbito 
de suas políticas externas e internas, terá um impacto direto 
sobre sua respectiva condição como uma das tais representan- 


*“ Ver páginas 608 e segs. 
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tes e, consegiuentemente, sobre o seu poder. Uma nação, por 
exemplo, que venha a embarcar em uma política de discrimina- 
ção racial fatalmente perderá na disputa pelas mentes das na- 
ções dos povos de cor. Um nação subdesenvolvida que possa 
elevar de modo espetacular os níveis de saúde, alfabetização e 
padrão de vida de sua população poderá, com isso, conseguir 
um significativo aumento de seu poder em outras regiões sul- 
desenvolvidas do mundo. 

Então, neste ponto, como também em outros a serem men- 
cionados mais tarde;” tende a desfazer-se a tradicional distinção 
entre políticas externas e políticas domésticas. Poder-se-ia até 
mesmo ser tentado a dizer que não existem mais assuntos pura- 
mente internos, pois tudo o que uma nação faz ou deixa de 
fazer pode ser levado em conta, a seu favor ou contra, como um 
reflexo de sua filosofia política, de seu sistema de governo ou 
do seu modo de vida. Uma realização no campo interno de uma 
nação que possa ser apreendida por outras, em termos de suas 
respectivas aspirações, só poderá acrescentar poder a essa na- 
ção. Um fracasso interno, desde que igualmente percebido por 
outras nações, tenderá a reduzir seu poder. 


* Ver páginas 607 e segs. 


CaríruLo X 


AVALIAÇÃO DO PODER 
NACIONAL 


A TAREFA DE AVALIAÇÃO 


Cabe aos responsáveis pela política externa de uma nação e 
aos que moldam a opinião pública com respeito aos assunto in- 
ternacionais avaliar corretamente o impacto desses fatores sobre 
o poder de sua própria nação, como também sobre o de outras 
nações, tarefa essa que tem de ser realizada tanto para o presente 
como para o futuro. Qual é, por exemplo, a influência da unifica- 
ção das forças armadas sobre a qualidade da capacidade militar 
dos Estados Unidos? Que efeito terá o emprego da energia nu- 
clear sobre a capacidade industrial dos Estados Unidos e de 
outras nações? Como se desenvolverão a capacidade industrial, a 
força militar e o moral da China após a morte de Deng? Até que 
ponto a hostilidade da China e do Paquistão influenciaram o moral 
nacional da Índia? Qual o significado do reavivamento do exérci- 
to alemão para a determinação do poder nacional daquele país? 
Será que o processo de reeducação transformou a índole nacio- 
nal da Alemanha e do Japão? Como foi que a índole nacional da 
população argentina reagiu às filosofias, aos métodos e aos obje- 
tivos políticos dos sucessivos regimes civis e militares? De que 
modo o avanço da esfera de influência russa sobre o rio Elba 
afeta a posição geográfica da União Soviética? Será que esta ou 
aquela reorganização ou mudança no quadro de pessoal do De- 
partamento de Estado fortalecerá ou enfraquecerá a qualidade da 
diplomacia americana? Essas são algumas das muitas perguntas 
que precisam ser respondidas de modo correto, para que a poli- 
tica externa de uma nação tenha êxito. 
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Essas perguntas que se referem a alterações num determi- 
nado fator não são, no entanto, as mais difíceis de responder. 
Existem muitas outras que dizem respeito à influência de mo- 
clificações num fator sobre outros fatores, e aqui as dificulda- 
des aumentam, e as armadilhas se multiplicam. Qual é, por 
exemplo, a conseguência da tecnologia moderna de armamen- 
tos para a situação geográfica dos Estados Unidos? Em outras 
palavras: como os mísseis guiados e os aviões supersônicos 
afetam o isolamento geográfico dos Estados Unidos em rela- 
ção aos outros continentes? Até que ponto O país ganhará ou 
perderá a sua tradicional invulnerabilidade a ataques tran- 
soceânicos? Que poderão significar os mesmos desenvolvimen- 
tos tecnológicos em vista da geografia do território russo? Até 
que ponto terão esses fatores reduzido a função protetora da 
enorme vastidão das planícies russas? E qual, nesse contexto, 
passou a ser a proteção proporcionada pelo canal da Mancha 
que sempre deu segurança à Grã-Bretanha desde o começo da 
história britânica? Que significação terá o processo de indus- 
trialização de nações como o Brasil, a China e a Índia para a 
força militar desses países? Qual passou a ser a importância 
relativa da marinha, do exército e da aeronáutica americanas, 
tendo em vista as mudanças de tecnologia dos armamentos? O 
que poderão significar as taxas previstas de crescimento da 
população americana, nas duas próximas décadas, e a eleva- 
ção, mais rápida ainda, do número de habitantes da América 
Latina, da Índia e da China, para a capacidade industrial e o 
poderio militar dos respectivos países? Como é que as flutuações 
na produção industrial afetarão o moral nacional dos Estados 
Unidos, da União Soviética, da Alemanha, da Grã-Bretanha e 
da França? Conseguirá a índole nacional britânica preservar as 
suas qualidades tradicionais, ainda que sob o impacto das trans- 
formações fundamentais que estão ocorrendo na capacidade 
industrial, organização econômica, força militar e isolamento 
geográfico do Reino Unido? 
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A tarefa do analista do poder nacional, contudo, não termina 
aqui. Ele deve buscar responder a um outro grupo de perguntas, 
caracterizadas por um grau de dificuldade ainda maior. Essas no- 
vas indagações dizem respeito à comparação de um fator de po- 
der em uma nação com o mesmo fator de poder (ou similar) em 
uma outra nação. Em outras palavras, trata-se de avaliar o peso 
relativo de modificações no componente individual do poder de 
cliferentes nações, para fins de determinação das relações globais 
cle poder dessas distintas nações. Se considerarmos, por exemplo, 
o poder relativo dos Estados Unidos e da União Soviética em um 
momento particular, digamos que em 1985, surge a questão de 
saber como os diferentes fatores de poder de cada um dos dois 
países se somam e se compõem, e para que lado e em que aspec- 
tos eles conferem uma superioridade de poder. Até que ponto a 
capacidade industrial dos Estados Unidos, superior tanto em ter- 
mos de quantidade como de qualidade, pode compensar a prová- 
vel inferioridade de suas forças terrestres? Quais são os respectivos 
pontos fortes e fracos dos centros industriais e populacionais ame- 
ricanos — todos altamente concentrados e caracterizados por sua 
grande vulnerabilidade a ataques aéreos e por sua grande facilida- 
de de comunicações — se comparados aos centros russos, parcial- 
mente secretos quanto à localização e à natureza, mas confronta- 
dos com imensas dificuldades de transporte? Que ganho em poder 
aufere a União Soviética da exposição da Europa Ocidental à pe- 
netração ideológica e militar pelo Oriente? De que fraquezas pa- 
dlece ela como resultado de sua exposição a um ataque aéreo ou 
naval proveniente do Oceano Pacífico? Qual o significado, em 
termos das respectivas posições de poder, da operação nos Esta- 
cos Unidos de grupos subservientes à política externa soviética, 
bem como da homogeneidade compulsória da opinião pública na 
União Soviética? Qual o impacto sobre o poder nacional dos Esta- 
dos Unidos de uma forma democrática de governo e de um siste- 
ma econômico não totalitário, em comparação com a organização 
totalitária política e econômica da União Soviética ? 
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Essas indagações, e outras semelhantes, devem ser feitas e 
respondidas com respeito à todas as nações que representam 
um papel ativo no cenário internacional. A influência relativa 
dos diferentes fatores sobre o poder nacional tem de ser deter- 
minada com respeito a todos os países que competem entre si 
no campo da política internacional. Desse modo, é necessário 
saber se a França é mais forte que a Itália, e em que áreas. 
Importa conhecer quais são os pontos fortes e as debilidades, 
em termos dos diferentes fatores de poder, da Índia ou da Chi- 
na, com respeito à União Soviética; do Japão, em relação aos 
Estados Unidos; da Argentina, relativamente ao Chile, e assim 
por diante. 

Mesmo assim, a tarefa de contabilização do poder ainda 
não estará completa. No intuito de formar um quadro pelo me- 
nos aproximado da verdadeira distribuição de poder entre vá- 
rias nações, é necessário projetar no futuro as relações de po- 
der, tal como elas parecem existir em uma determinada ocasião. 
Para conseguir isso, não é suficiente indagar: “Quais são as rela- 
ções de poder entre os Estados Unidos e a União Soviética neste 
momento, e como deverão estar elas daqui a dois anos?” As 
decisões sobre questões internacionais que se baseiam nas rela- 
ções de poder entre os Estados Unidos e a União Soviética, ou 
que a elas se referem, não podem esperar por avaliações de 
poder a cada dois anos. Têm de ser feitas a cada dia. E essas 
mudanças diárias nos fatores que compõem o poder nacional, 
por mais imperceptíveis e pequenas que elas pareçam inicial- 
mente, acrescentam um pouco de força para este lado e retiram 
uma pitada do outro lado. 

Com base nos fundamentos relativamente estáveis da geo- 
grafia, a pirâmide do poder nacional se eleva ao longo de diver- 
sas gradações de instabilidade, até o seu topo no elemento fugídio 
do moral nacional. Todos os fatores por nós já mencionados, 
com exceção da geografia, apresentam-se em fluxo constante, 
influindo-se reciprocamente e sofrendo por sua vez O impacto 
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causado pela imprevisível intervenção da natureza e do homem. 
Juntos, eles constituem a torrente do poder nacional, que pode 
elevar-se vagarosamente e pairar em um patamar elevado duran- 
te séculos, como ocorreu na Grã-Bretanha, ou crescer de modo 
abrupto para despencar, também brutalmente, do seu ápice, como 
foi o caso da Alemanha; ou ainda, como sucede nos Estados 
Unidos e na União Soviética, elevar-se verticalmente, para de- 
frontar-se com as incertezas do futuro. Traçar o curso dessa tor- 
rente e das diversas correntes que a compõem, bem como ante- 
cipar as mudanças de sua direção e velocidade, eis o que deveria 
ser a tarefa ideal do observador da política internacional. 
Trata-se realmente de uma missão tida como ideal e, por- 
tanto, insuscetível dle ser concluída. Mesmo que os responsáveis 
pela política externa de um país fossem dotados de uma sabedo- 
ria extraordinária e de uma capacidade de julgamento infalível, e 
ainda que eles pudessem se basear nas mais completas e confiáveis 
fontes de informação, mesmo assim, haveria fatores desconheci- 
dos capazes de desacreditar as suas avaliações. Não poderiam 
eles prever catástrofes naturais, como crises de fome e epidemi- 
as; nem catástrofes criadas pelo homem, como guerras e revolu- 
ções; nem tampouco invenções e descobertas; ou a ascensão e O 
desaparecimento de líderes intelectuais, militares e políticos; não 
poderiam prever os pensamentos e ações desses líderes, para 
não mencionarmos os desdobramentos imponderáveis do moral 
nacional. Em resumo, até mesmo os mais sábios e bem informa- 
dos dos homens teriam de enfrentar as inúmeras contingências 
da história e da natureza. Ora, é impossível dispor, na realidade, 
da presumida perfeição em temas ligados ao intelecto e à infor- 
mação. As pessoas que informam as autoridades responsáveis 
por decisões no campo da política externa nem sempre são, 
efetivamente, bem informadas e nem sempre são sábios os indi- 
víduos a quem cabe tomar tais decisões. Assim sendo, a tarefa de 
fazer estimativas sobre o poder relativo de nações, para o pre- 
sente e para o futuro, acaba se constituindo em uma série de 
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intuições, algumas das quais se verificará que estavam erradas, 
ao passo que outras poderão a vir a ser confirmadas por aconte- 
cimentos subsequentes. O sucesso ou o fracasso de uma política 
externa, no que esta depender desses cálculos sobre o poder, 
será determinado em última análise pela importância relativa das 
intuições corretas ou erradas, feitas tanto pelos responsáveis por 
uma política externa particular, de uma nação em particular, como 
por aqueles que conduzem os negócios externos de outras na- 
ções. Por vezes, Os equívocos feitos na avaliação das relações de 
poder cometidos por uma nação acabam sendo compensados 
pelos erros havidos em uma outra. Desse modo, o sucesso da 
política externa de uma nação pode resultar menos da correção 
de seus próprios cálculos do que da quantidade maior de desa- 
certos do outro lado. 


ERROS TíPICOS DE AVALIAÇÃO 


Entre todos os erros que as nações podem cometer ao ava- 
liar o seu próprio poder e o poder de outras nações, há três 
tipos que merecem uma discussão mais detalhada, uma vez que 
são muito frequentes e ilustram particularmente bem as armadi- 
lhas intelectuais e os riscos inerentes a tal exercício de avalia- 
ção. O primeiro desconsidera a relatividade do poder, ao erigir 
o poderio de uma determinada nação como algo absoluto. O 
segundo toma como certa a permanência de um certo fator que 
no passado tenha desempenhado um papel decisivo, esquecen- 
do-se portanto da mudança dinâmica a que quase todos os fato- 
res de poder estão sujeitos. O terceiro atribui uma importância 
decisiva a um só fator tomado individualmente em detrimento 
de todos os demais. Em outras palavras: o primeiro erro consis- 
te em não correlacionar o poder de uma nação ao poder de 
outras nações; O segundo equívoco, em não correlacionar o 
poder real em um dado momento ao poder possível em um 
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certo ponto do futuro; e o terceiro, em não correlacionar um 
fator de poder aos outros fatores da mesma nação. 


O caráter absoluto do poder 


Quando nos referimos ao poder de uma nação, dizendo 
que essa nação é muito poderosa enquanto outra é fraca, estamos 
implicitamente fazendo uma comparação. Ou seja, o conceito de 
poder é sempre algo relativo. Quando mencionamos que os Es- 
tados Unidos, no momento atual, constituem um dos dois mais 
poderosos países, do planeta, o que estamos dizendo na verda- 
de é que, se compararmos o poder dos Estados Unidos com o 
poder de todos os outros países, tal como se apresentam hoje, 
chegaremos à conclusão de que os Estados Unidos são mais 
poderosos em relação a todos os demais, com a exceção de um. 

Constitui um dos mais elementares e frequentes equívocos 
no campo da política internacional esquecer este caráter relati- 
vo do poder e lidar com o poder de uma nação como se se 
tratasse de algo absoluto. Temos, como exemplo disso, a avalia- 
ção do poderio da França no período compreendido entre os 
dois conflitos mundiais. Ao término da Primeira Guerra Mun- 
dial, a França era O país mais poderoso do mundo, do ponto de 
vista militar. E como tal foi considerada até o momento, em 
1940, em que sua verdadeira debilidade militar se tornou evi- 
dente após uma derrota fragorosa. As manchetes dos jornais, 
desde o início da Segunda Guerra Mundial, em setembro de 
1939, até à ruína da França, no verão de 1940, nos contam-nos 
do modo mais eloquente a história desse erro de cálculo no que 
se refere à avaliação do poderio militar francês. Durante esse 
período da chamada “guerra de piada” (dróle de guerre). supu- 
nha-se que as forças alemãs não ousariam atacar as forças fran- 
cesas devido à superioridade destas. Em numerosas ocasiões, 
chegou a ser noticiado que os franceses haviam atravessado as 
linhas germânicas. Na raiz desse erro de julgamento, havia o 
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entendimento equivocado de que o poderio militar da França 
não era algo de valor relativo, a ser comparado com o poder 
militar de outras nações, mas como alguma coisa de absoluto. 
Tomada em si mesma, a força militar francesa era em 1939 pelo 
menos tão grande quanto tinha sido em 1919. Portanto, supu- 
nha-se que a França em 1939 era uma nação tão forte quanto O 
fora em 1919. 

O erro fatal dessa avaliação reside na falta de percepção de 
que, em 1919, a França representava de fato o mais forte poder 
militar, mas somente em comparação com as outras nações, 
centre as quais o seu maior contendor, a Alemanha, que à épo- 
ca encontrava-se derrotada e desarmada. A supremacia da Fran- 
ça como potência militar não constituía, em outras palavras, 
uma qualidade intrínseca do país que pudesse ser verificada do 
mesmo modo como se constatam as demais características na- 
cionais do povo francês, como a sua localização geográfica e 
seus recursos naturais. AO contrário, essa supremacia resultaria 
de uma configuração de poder peculiar, a saber, a superiori- 
dade comparativa da França como potência militar em relação 
às demais nações. De fato, a qualidade do exército francês em si 
mesma não havia caído entre 1919 e 1939. Medido em números 
e qualidade de tropas, artilharia, aeroplanos e pessoal de apoio, 
o poderio militar francês não se tinha deteriorado. Por isso, até 
mesmo uma autoridade em assuntos internacionais tão perspi- 
caz como sir Winston Churchill, depois de comparar a situação 
do exército francês do final da década de 1930 com a de 1919, 
julgou poder declarar que aquele exército representava a única 
garantia da paz internacional. 

Ele e a maior parte de seus contemporâneos comparavam 
o exército francês de 1937 com o de 1919 — que tivera aumenta- 
da a sua reputação como resultado do seu confronto com oO 
exército alemão na Primeira Guerra Mundial — em vez de com- 
pararem o exército francês de 1937 com o alemão do mesmo 
ano. Se tivesse sido feita, tal comparação teria demonstrado que 
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a configuração de poder de 1919 se havia invertido no final dos 
anos 1930. Embora o estabelecimento militar francês se tivesse 
mantido tão bom quanto o fora em 1919, o fato é que as forças 
armadas alemãs lhe eram agora largamente superiores. Fato que 
não podia ser revelado devido a uma preocupação exclusiva 
com o poderio armado francês — como se este representasse 
uma qualidade absoluta — mas que teria ficado patente por meio 
de uma comparação entre as forças militares relativas da França 
e da Alemanha. Desse modo, poderiam ter sido evitados graves 
erros de julgamento político e militar. 

Qualquer país que se encontre no ápice de seu poder, em 
um determinado momento de sua história, fica particularmente 
exposto à tentação de se esquecer de que todo poder é algo 
relativo. Esse país provavelmente acreditará que a superiorida- 
de por ele alcançada constitui uma qualidade absoluta, que só 
pode ser perdida em função de alguma tolice ou negligência do 
dever. Uma política externa baseada em tais pressupostos corre 
graves riscos, pois minimiza o fato de que o poderio superior 
dessa nação é somente em parte o produto de suas próprias 
qualidades, uma vez que também resulta em parte das qualida- 
des de outras nações comparadas às suas próprias. 

O predomínio da Grã-Bretanha entre o fim das guerras 
napoleônicas e o começo da Segunda Guerra Mundial deveu-se 
principalmente à sua proteção insular de ataques e ao seu con- 
trole quase monopolístico das principais rotas marítimas da ter- 
ra. Em outras palavras: durante aquele período de sua história, à 
Grã-Bretanha, comparada com outros países, contou com duas 
vantagens que nenhuma outra nação possuía, Ora, a condição 
insular da Grã-Bretanha não foi alterada, e sua marinha ainda é 
uma das mais poderosas do mundo. Mas os outros países ad- 
quiriram armas, tais como bombas nucleares e mísseis teleguia- 
dos, que compensam em grande parte as duas vantagens que 
haviam feito crescer o poderio britânico. Essa mudança na posi- 
ção de poder daquele país ajuda-nos a compreender o dilema 
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trágico com que se defrontou Neville Chamberlain nos anos 
que antecederam a Segunda Guerra Mundial. Chamberlain per- 
cebia a relatividade do poder da Inglaterra, e sabia também que 
nem mesmo uma vitória na guerra poderia deter o seu declínio. 
Coube a ele um destino irônico, no sentido de que suas tentati- 
vas de evitar a guerra a qualquer custo tornaram o conflito ine- 
vitável, e de que ele foi forçado a declarar a guerra que ele tanto 
receava que traria o fim do poderio britânico. Contudo, deve ser 
tido como um testemunho da sabedoria da arte de governar 
britânica o fato de que, desde o fim da Segunda Guerra Mun- 
dial, a política externa inglesa está, de modo geral, consciente 
do declínio do poder britânico relativamente ao poder de ou- 
tros países. Os estadistas britânicos estão cientes de que, embo- 
ra a marinha inglesa, tomada em si, continue provavelmente tão 
forte como era há dez anos, e que o canal da Mancha se mante- 
nha tão amplo e turbulento como sempre foi, as outras nações 
aumentaram o seu poder, nesse ínterim, a ponto de desgastar 
uma grande parte da eficácia desses dois antigos pontos altos 
do poder britânico. 


O caráter permanente do poder 


O segundo erro típico que prejudica a avaliação do poder 
nacional está relacionado ao primeiro, embora se origine de 
uma operação intelectual distinta. Embora possivelmente sabe- 
doras da relatividade do poder, as pessoas que incorrem neste 
erro se concentram com exclusividade em um determinado fa- 
tor de poder, ou relação de poder, e passam a basear as suas 
estimativas no pressuposto de que esse fator ou relação é imu- 
ne a mudanças. 

Já tivemos ocasião de nos referir à falha de cálculo segun- 
do a qual, até 1940, a França era vista como a primeira potência 
militar na terra. Os que mantinham essa visão erigiram o pode- 
rio francês — tal como o haviam experimentado no final da 
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Primeira Guerra Mundial — em uma qualidade permanente da 
França, que lhes parecia insuscetível de mudanças históricas, 
esquecendo-se de que a elevação desse poder, nos anos 1920, 
havia sido o resultado de uma comparação, e que ela teria de 
ser testada, também por comparação, de modo a se poder jul- 
gar sua qualidade em 1940. De modo inverso, quando a debili- 
dade real da França se revelou em uma derrota militar, desen- 
volveu-se uma tendência, na França e alhures, no sentido de 
que essa fraqueza iria persistir e a França passou a ser tratada 
com descrédito e desdém, como se ela estivesse condenada a 
ser fraca para sempre. 

A avaliação do poderio russo seguiu um modelo seme- 
lhante, embora em ordem historicamente inversa. De 1917 até 
a batalha se Stalingrado, em 1943, a União Soviética era tratada 
como se a sua debilidade no começo dos anos 1920 devesse se 
prolongar indefinidamente, a despeito de quaisquer mudanças 
que pudessem ocorrer em outras áreas. Por essa razão, a mis- 
são militar britânica enviada a Moscou no verão de 1939 para 
concluir uma aliança militar com a União Soviética, em anteci- 
pação à guerra iminente com a Alemanha, concebeu sua tarefa 
com base em uma visão do poderio russo que se justificar dez 
ou vinte anos antes. Esse erro de cálculo constituiu um elemen- 
to importante para O fracasso da missão. Em compensação, 
imediatamente após a vitória de Stalingrado e ainda sob o im- 
pacto da agressiva política externa russa, criou-se um dogma, 
que foi largamente difundido, na crença da invencibilidade 
permanente da União Soviética e na continuidade de sua pre- 
dominância na Europa. 

Em nossa atitude para com os países latino-americanos, 
persiste uma tendência, ao que tudo indica indestrutível, de pre- 
sumir que a superioridade incontrastável do colosso do Norte — 
que sempre existiu, desde que as nações do hemisfério ociden- 
tal conquistaram a sua independência — foi praticamente o re- 
sultado de uma lei da natureza e que, quando muito, poderia 


306 H. MORGENTHAU 


ser modificada, mas jamais alterada basicamente, em virtude de 
tendências populacionais, processos de industrialização ou de- 
senvolvimentos políticos ou militares. Uma vez que a história 
do mundo vem sendo determinada pelos membros das raças 
brancas, enquanto as raças de cor se limitam de modo geral a se 
constituir em objetos dessa história, torna-se difícil, de modo 
algo semelhante, para os membros de todas as raças, visualizar 
uma situação em que a supremacia das raças brancas talvez não 
mais exista, ou até mesmo em que a relação entre as raças possa 
estar invertida. De modo especial, a demonstração de um pode- 
rio militar aparentemente irresistível exerce um estranho fascí- 
nio sobre as mentes daqueles que são dados a fazer profecias 
apressadas, em vez de se dedicarem a análises cautelosas. Eles 
são levados a supor que a história sofreu como que uma parada 
e que os atuais detentores de um poderio indisputável terão de 
continuar gozando desse poder para sempre. Assim, nos anos 
de 1940 e 1941, quando o poder da Alemanha atingira o seu 
ponto culminante, passou-se a acreditar amplamente que a do- 
minação germânica da Europa se estabelecera definitivamente. 
Quando à União Soviética surpreendeu o mundo, em 1943, com 
a sua força até então ignorada, Stalin foi saudado como o futuro 
senhor da Europa e da Ásia. Nos anos do pós-guerra, o mono- 
pólio americano da bomba atômica deu origem à idéia do “sé- 
culo americano”, uma dominação do mundo baseada no pode- 
rio americano incontrastável.! 

A origem de todas essas tendências no sentido de acreditar 
no caráter absoluto do poder ou a considerar como permanente 
uma determinada configuração de poder reside no contraste 
entre, de um lado, o caráter dinâmico e sempre cambiante das 


" James Burnham constitui a mais espetacular vítima contemporânea da falácia do 
caráter permanente do poder. Ver George Orwell, “Second Thoughts on James 
Burnham”, Polemic, Nr. 3, maio de 1946, pp. 13 e segs.; “James Burnham Rides 
Again”, Antioch Review, Vol. 7, Nr. 2, Verão de 1947, pp. 315 e segs. 
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relações de poder entre nações e, de outro, a avidez do intelec- 
to humano por certeza e segurança, sob a forma de respostas 
definitivas. Confrontados com as contingências, ambigúidades e 
incertezas da situação internacional, passamos a buscar uma 
compreensão definida dos fatores de poder sobre os quais re- 
pousa a nossa política externa. Encontramo-nos todos na posi- 
ção da rainha Vitória, a qual, depois de dispensar os serviços de 
*almerston, que a tinha exasperado com suas ações imprevisíveis 
no cenário internacional, solicitou ao seu novo primeiro-minis- 
tro, John Russell, “um programa norma] que englobe essas rela- 
ções variadas com as outras potências”. As respostas que rece- 
bemos nem sempre são tão sábias quanto a que foi dada por 
John Russell à rainha Vitória: “É extremamente difícil”, respon- 
deu ele, “estabelecer princípios em relação aos quais não possa 
haver divergências frequentes.”” Não obstante, uma opinião 
pública mal informada tende frequentemente a criticar os políti- 
cos por tais divergências, por considerar que a observância de 
princípios, sem qualquer preocupação com a distribuição de 
poder, constitui uma virtude e não um vício. 

Aquilo de que o observador da política internacional ne- 
cessita, no intuito de reduzir ao mínimo Os inevitáveis erros 
nos cálculos do poder, é uma imaginação criadora, imune ao 
fascínio que é tão facilmente irradiado pelo poder preponde- 
rante capaz de abandonar a superstição de uma propensão 
inevitável da história e aberta às possibilidades de mudanças 
que a dinâmica da história sempre acarreta. Uma imaginação 
criadora desse tipo seria bem capaz dessa façanha intelectual 
suprema, que consiste em identificar os desenvolvimentos se- 
minais do futuro que ocorrem sob a superfície das relações de 
poder atuais, assim combinando o conhecimento daquilo que 


* Robert W. Seton Watson, British in Europe. 1789-1914 (New York : The Macmillan 
Company, 1937), p. 53. 
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é com o pressentimento do que poderia ser, de modo a 
condensar todos esses fatos, sintomas e incógnitas em um qua- 
dro de prováveis tendências futuras, que não se mostre muito 
distante do que acontecerá na realidade. 


A falácia do fator único 


A melhor maneira de ilustrar O terceiro erro típico que pode 
ocorrer ao estimar-se o poderio de diferentes nações — o de 
atribuir uma importância suprema e decisiva a um fator único, 
em detrimento de todos os demais — consiste em mencionar as 
suas três mais significativas formas de manifestação nos tempos 
modernos: geopolítica, nacionalismo e militarismo. 


Geopolítica 


A geopolítica é uma pseudociência que eleva a geografia à 
categoria de um valor absoluto que determinaria o poder, e 
portanto, o destino das nações. Sua concepção básica está no 
espaço. Ora, acontece que, embora o espaço seja estático, são 
dinâmicas as pessoas que vivem dentro dos espaços da terra. 
De acordo com os geopolíticos, a história determina que os 
povos precisam expandir-se mediante a “conquista de espaço” 
ou perecer, e que o poder relativo das nações é determinado 
pela relação mútua dos espaços conquistados. Essa concepção 
básica da geopolítica foi revelada pela primeira vez em um tra- 
balho escrito por sir Halford Mackinder, “O pivô geográfico da 
história”, e apresentado à Royal Geographical Society, em Lon- 
dres, no ano de 1904. “Ao considerarmos esse rápido exame 
das mais amplas correntes da história, não se torna evidente 
uma certa persistência de relacionamentos geográficos? Não será 
a região pivô da política do mundo aquela vasta área da Euro- 
Ásia, que é inacessível a navios, mas que na antiguidade sempre 
esteve aberta aos nômades cavalgantes, e que hoje está prestes 
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a ser coberta por uma rede de ferrovias” Este é o heartland, 
que se estende do Rio Volga até o Yang-tse-Kiang, e do Himalaia 
ao Oceano Ártico. “Fora da área pivô, em um grande semi- 
círculo interno, estão: Alemanha, Áustria, Turquia, Índia e Chi- 
na; no crescente exterior, podemos ver: Grã-Bretanha, África do 
Sul, Austrália, Estados Unidos, Canadá e Japão”. A ilha do mun- 
do é composta pelos continentes da Europa, Ásia e África, em 
torno dos quais estão agrupadas as áreas terrestres de menor 
extensão. Com base nessa estrutura geográfica do mundo, a 
geopolítica chega à conelusão de que “Quem governa a Europa 
Oriental comanda o heartland, quem governa o heartland co- 
manda a ilha do mundo; e quem governa a ilha do mundo 
comanda o Mundo” * 

Com base nessa análise, Mackinder previu a emergência da 
Rússia, ou de qualquer outra nação que controlasse O território 
descrito acima, como o poder dominante mundial. Os geopolíticos 
alemães, liderados pelo general Haushofer, que exerceu impor- 
tante influência sobre os cálculos de poder e as políticas externas 
do regime nazista, eram mais específicos. Fles postulavam uma 
aliança com a União Soviética ou, alternativamente, a conquista 
da Furopa Oriental pela Alemanha, de modo a torná-la o poder 
predominante sobre a terra. Esse postulado não pode, obviamen- 
te, ser inferido diretamente da premissa geopolítica, uma vez que 
esta pseudociência só nos pode dizer qual espaço, dada a sua 
localização relativa a outros espaços, estaria destinado a abrigar 
os donos do mundo. Ela não nos revela em favor de que nação 
específica recairá esse domínio. Por isso, a escola alemã de 
geopolítica, ansiosa por demonstrar que cabia ao povo germânico 
a missão de conquistar o heartland, ou seja, a sede geográfica do 
mundo, acabou combinando os elementos da doutrina geopolítica 


* Sir Halford J. Mackinder, Democratic Ideais and Reality (New York : Henry Holtand 
Compant, 1919), p. 150. 
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com o argumento da pressão populacional, Segundo essa teoria, 
os alemães eram um “povo sem espaço”; e o “espaço vital”, de 
que eles tanto precisavam para viver, ali estava, nas planícies 
vazias da Europa Oriental, acenando para ser conquistado. 

A geopolítica, tal como apresentada nos escritos de 
Mackinder e Fairgrieve, haviam mostrado uma pintura válida de 
um aspecto da realidade do poder nacional, aliás uma pintura 
contemplada do ângulo exclusivo, e portanto distorcido, da geo- 
grafia. Nas mãos de Haushofer e seus discípulos, a geopolítica 
foi transformada em uma espécie de metafísica política, a ser 
empregada como uma arma ideológica a serviço das aspirações 
nacionais da Alemanha. 


Nacionalismo 


A geopolítica constitui uma tentativa de compreender o pro- 
blema do poder nacional exclusivamente em termos de geografia. 
Nesse processo, ela se degenera em uma metafísica política ex- 
pressa em termos de jargão pseudo-científico. O nacionalismo busca 
explicar o poder nacional exclusivamente, ou pelo menos predo- 
minantemente, em termos da índole nacional e acaba degeneran- 
do na metafísica política do racismo. A localização geográfica é o 
único determinante do poder nacional aos olhos da geopolítica, 
do mesmo modo como a qualidade de membro de uma nação 
tem significado semelhante para o nacionalismo. Essa condição 


“As conotações de isolacionismo e a solidariedade do hemisfério ocidental apresen- 
tam algo de comum com à geopolítica, no sentido de que inferem uma concepção de 
política externa de fatores geográficos distorcidos ou fictícios. A distorção do 
isolacionismo já foi assinalada no texto. Quanto ao caráter fictício da unidade geográ- 
fica do hemisfério ocidental, ver Eugene Staley, “7he Myth of the Continents", in 
Compass of the World, editado por Hans W. Weigert e Vilhjalmur Stefansson (New 
York : The Macmillan Company. 19:40), pp. 89-108. 
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pode ser definida em termos de linguagem, cultura, origem co- 
mum, raça ou da decisão de pertencer à comunidade nacional, a 
ser tomada pelo próprio indivíduo. Mas, independentemente da 
maneira como ela seja definida, esta qualidade de membro impli- 
ca sempre, em sua essência, o compartilhamento de certas quali- 
dades, que formam a chamada índole nacional — a qual não só é 
comum a todos os membros de uma nação, como também os 
diferencia dos membros de outras nações. A preservação dessa 
índole nacional e, de modo mais particular, o desenvolvimento de 
suas faculdades criadoras constitui a tarefa suprema de uma na- 
ção. Para que possa desempenhar essa missão, a nação necessita 
de poder, que a protegerá contra outras nações e estimulará o seu 
próprio desenvolvimento. Em outras palavras, a nação precisa de 
um Estado. “Uma nação — um Estado” vem a ser, portanto, O pos- 
tulado do nacionalismo: o estado nação é o seu ideal. 

Contudo, embora a nação necessite do poder do Estado 
para fins de sua preservação e desenvolvimento, não é menos 
verdade que o Estado precisa da comunidade nacional, à fim de 
poder manter e aumentar o seu poderio. Segundo a filosofia 
nacionalista, particularmente a alemã — tal como revelada nos 
escritos de Fichte e Hegel, por exemplo — a índole, também 
chamada de espírito nacional, é considerada como a alma da 
comunidade nacional, enquanto que a organização política do 
estado seria o corpo. E a comunidade, por sua vez, precisa de 
ambos para que possa preencher a sua missão entre as outras 
comunidades nacionais. O sentimento de afinidade, a participa- 
ção em uma cultura e tradição comuns, a consciência de um 
mesmo destino compartilhado, que formam a essência do senti- 
mento nacional e o patriotismo, são transformados pelo nacio- 
nalismo em um misticismo político, em que a comunidade na- 
cional e o Estado se transformam em entidades sobre-humanas, 
à parte e acima de seus membros individuais, além de credores 
cle lealdade absoluta e, como os ídolos antigos, merecedores do 
sacrifício de homens e de bens. 
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Esse misticismo atinge seu apogeu na adoração racista da 
índole nacional. A nação passa a ser identificada como uma 
entidade biológica — a raça. E esta, enquanto se mantiver pura, 
produzirá a índole nacional em toda a sua força e esplendor. A 
diluição da raça por meio da mistura de elementos estranhos 
corrompe a índole da nação e, desse moco, enfraquece o poder 
do Estado. A homogeneidade da nação e a pureza da raça apa- 
recem assim como a própria essência do poder nacional, moti- 
vo por que, em benefício deste último, as minorias têm de ser 
absorvidas ou rejeitadas. No final desse processo, a índole na- 
cional da própria nação passa a ser considerada como o 
repositório de todas as qualidades — coragem, lealdade, discipli- 
na, aplicação ao trabalho, persistência, inteligência e capacida- 
de de liderança — cuja posse justifica o exercício do poder su- 
premo sobre outras nações, ao mesmo tempo em que torna 
possível o emprego de tal poder. A superestima das qualidades 
de sua própria nação, que é uma das características de todo 
nacionalismo, faz com que o conceito da raça superior leve a 
indole nacional até a idolatria. A raça superior, graças à qualida- 
de suprema de sua índole nacional, vê-se destinada a governar 
o mundo. Em virtude de suas próprias qualidades, ela tem o 
poder potencial de exercer o domínio sobre todo mundo. Resta 
à ciência de governar e à conquista militar a tarefa de transfor- 
mar essas potencialidades adormecidas nas realidades de um 
império mundial. 

Os excessos intelectuais e políticos do nacionalismo, bem 
como de seu rebento degenerado, o racismo, chocaram as men- 
tes não nacionalistas e provocaram-lhes a repulsa, em um grau 
muito mais exacerbado do que haviam causado os excessos 
da geopolítica. Os excessos da geopolítica, em linhas gerais, 
haviam se limitado à Alemanha e tinham sido perpetrados em 
uma linguagem esotérica. Já os excessos do nacionalismo re- 
presentam a consequência lógica de uma religião secular que 
mergulhou alguns países no fanatismo de guerras religiosas de 
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extermínio, escravização e conquista mundial, tendo deixado 
suas marcas por toda parte. Uma vez que o nacionalismo par- 
ticularizou a índole nacional como o pivô de sua filosofia, de 
seu programa e de sua ação políticas, alguns observadores e 
críticos tenderam muitas vezes a colocar-se no extremo oposto 
e chegaram a negar de todo a existência de uma índole nacio- 
nal. Preocupados em comprovar a essência mítica e subjetiva 
do nacionalismo, eles se mostraram ansiosos por mostrar que 
a sua base empírica, a saber, a índole nacional, não passa de 
um mito. 

Pode-se facilmente concordar com os críticos do naciona- 
lismo e do racismo, no sentido de que a determinação, supos- 
tamente inevitável, da índole nacional pelo “sangue” — isto é, 
pelas características biológicas comuns dos membros de um 
certo grupo — não passa de uma invencionice política sem 
qualquer base nos fatos. Pode-se igualmente admitir que a 
alegada constância absoluta da índole nacional, que seria re- 
sultante da imutabilidade das qualidades de uma raça pura, 
pertence ao terreno da mitologia política. A existência dos Es- 
tados Unidos como uma nação, e sua capacidade de assimila- 
ção, oferecem-nos uma prova mais do que convincente da 
falácia das duas afirmações. Por outro lado, negar de todo a 
existência da índole nacional e seu impacto sobre o poder 
nacional corresponderia a contrariar os fatos da experiência, 
dos quais já foram dados alguns exemplos acima. Tal negati- 
va, no contexto de uma avaliação correta do poderio de uma 
nação em relação ao de outras, constituiria um erro não me- 
nos prejudicial do que provou ser a deificação nacionalista da 
índole nacional. 


* Ver páginas 251 e seguintes. 
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Militarismo 


O militarismo repete o mesmo tipo de erro, com respeito 
ao estado de preparação militar, que a geopolítica e o naciona- 
lismo cometem com respeito à geografia e à índole nacional. O 
militarismo representa a idéia de que o poderio de uma nação 
consiste primariamente, se não exclusivamente, em sua força 
militar, concebida especialmente em termos quantitativos. O 
exército mais numeroso, a maior esquadra, a força aérea mais 
vasta e mais rápida do mundo, a superioridade em armamentos 
nucleares se tornam os símbolos predominantes, se não mesmo 
exclusivos, do poder nacional. 

As nações cujo poderio militar repousa na marinha, e não 
em grandes quantidades de tropas estacionadas, tem o hábito 
apontar com desprezo o militarismo da Alemanha, da França 
ou da União Soviética, sem reconhecer que elas próprias de- 
senvolveram a sua forma peculiar de militarismo. Influencia- 
das por escritores como Mahan, elas enfatizaram 
desproporcionalmente a importância do tamanho e da quali- 
dade de suas esquadras no processo de determinação do po- 
der nacional. Nos Estados Unidos, existe uma tendência, am- 
plamente disseminada, de priorizar exageradamente as aspectos 
tecnológicos do preparo militar, tais como a velocidade e o 
alcance dos aviões, além das peculiaridades exclusivas de suas 
armas nucleares. O cidadão alemão mediano foi ludibriado 
pelas massas de soldados que marchavam com passo de gan- 
so. O russo típico sente a supremacia do poder soviético, que 
resulta do espaço e da população, nos desfiles de multidões 
que enchem a vastidão da Praça Vermelha no Dia do Trabalho, 
O inglês característico costumava perder um pouco de seu 
sentido de medida na presença de um gigantesco encouraçado. 
Muitos americanos sucumbiam ao fascínio que emanava do 
“segredo” da bomba atômica. Todas essas atitudes com respei- 
to ao estado de preparação militar compartilham do mesmo 
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equívoco, no sentido de que tudo o que conta, ou pelo menos 
o que mais conta para o estabelecimento do poderio de uma 
nação, é o fator militar concebido em termos de números e 
qualidade de homens e de armamentos.º 

Do equívoco militarista decorre inevitavelmente a equipara- 
ção de poder nacional com força material. Falar alto e carregar 
consigo um “big stick”, para reformularmos a famosa expressão 
de Theodore Roosevelt, constitui realmente o método preferido 
da diplomacia militar. Os proponentes desse método parecem 
ignorar que, por vezes, é mais proveitoso ter à mão o big stick, 
mas falar baixo; ou que, em outras ocasiões, pode ser mais sábio 
ainda deixar o big stick em casa, onde ele estará à disposição 
sempre que necessário. Por conta de sua preocupação exclusiva 
com a força militar, o militarismo se mostra desdenhoso em rela- 
ção aos elementos intangíveis do poder. Sem dispor destes, uma 
nação poderosa pode intimidar outras nações a se submeterem, 
ou pode ainda conquistá-las mediante o emprego de uma força 


* Esse aspecto do militarismo é descrito de modo muito incisivo por R. EL Tawney, 
the Acquisitive Society (New York: Harcourt, Brace and Company, 1920), p. +4: “O 
muilitarismo constitui a característica não de um exército, mas de uma sociedade. Sua 
essência não está em uma determinada qualidade ou escala de grau de preparo 
militar, mas em um estado de espírito que, em sua concentração exclusiva em um só 
elemento da vida social, acaba por exaltá-lo a tal ponto que ele se transforma final- 
mente no árbitro de tudo o mais. Fica esquecida a finalidade das forças militares, que 


de justificação de sua existência. Em vez de serem consideradas como um instrumen- 
to ainda necessário em um mundo imperfeito, elas são elevadas à categoria de objeto 
de veneração supersticiosa, como se o mundo, sem elas, pudesse tornar-se um lugar 
pobre e insípido. Desse modo, as instituições políticas, as disposições sociais, as 
atividades intelectuais, a moralidade e à religião são todos esmagados em um só 
molde, a fim de enquadrar-se com uma só atividade, a qual, em uma sociedade sadia, 
não passaria de um mister subordinado, como o da polícia, da manutenção das 
prisões ou limpeza dos esgotos. Em um estado militarista, contudo, tal atividade se 
transforma em uma espécie de epítome da própria sociedade. 

"O militarismo [....] constitui uma adoração fetichista. Significa à prostração das men- 
tes dos homens, e a laceração de seus corpos, no intuito de aplacar um ídolo.” 
(Autorizada à reprodução pelo editor). 
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avassaladora, mas jamais poderá governar o que tiver conquista- 
do, uma vez que não conseguirá obter a aceitação voluntária de 
seu império. No final das contas, o poder do militarismo terá de 
dar lugar a um comando suavizado pelo autodomínio, que busca 
a eficácia do poder nacional na limitada frequência de seu em- 
prego para fins militares. Os insucessos do militarismo, em suas 
versões espartana, alemã e japonesa, comparados com os triun- 
fos das políticas construtoras de império de Roma e do Reino 
Unido, demonstram os resultados práticos desastrosos desse erro 
intelectual que chamamos de militarismo. 

Assim sendo, o erro do militarismo confere uma nova agu- 
deza à estrutura e aos contornos do poder nacional. O militaris- 
mo — e aqui está a essência de seu erro — permanece incapaz de 
perceber o paradoxo segundo o qual um máximo de poder 
material não corresponde necessariamente a um máximo de 
poder nacional global. Qualquer país que lance na balança da 
política internacional o máximo de poder material que ele seja 
capaz de disponibilizar ver-se-á confrontado com o máximo de 
esforço de todos os seus contendores dispostos a igualar ou 
superar o seu poder. Como resultado, ele verá que não tem 
amigos, mas somente vassalos ou inimigos. Desde o surgimento 
do moderno sistema de estados, no século XV, nenhuma nação 
conseguiu individualmente impor durante algum tempo a sua 
vontade ao resto do mundo, por meio exclusivamente de mera 
força material. Nenhuma nação que tenha ensaiado os métodos 
do militarismo foi jamais suficientemente forte para resistir à 
oposição combinada das demais nações, provocada pelo temor 
de um poder material superior. 

O único país, na história moderna, que pôde manter uma 
posição prolongada de preponderância deveu essa posição a 
uma combinação rara de poderio superior em potencial, reputa- 
ção de dispor de poderio superior e utilização limitada desse 
poderio superior. Desse modo, a Grã-Bretanha foi capaz de, por 
um lado, superar todos os desafios mais sérios à sua superiori- 


Avaliação do poder nacional 317 


dade, devido ao fato de que seu autodomínio conquistou pode- 
rosos aliados e, com isso, tornou na realidade o seu poder 
maior ainda. Por outro lado, ela pôde minimizar os pretextos de 
questionamentos, porque a sua superioridade não ameaçava a 
existência de outras nações. Quando a Grà-Bretanha se encon- 
trava no ápice de seu maior poderio, ela teve a sabedoria de 
acolher a advertência de seu maior pensador político — reflexão 
que nos parece hoje tão atual quanto o era em 1793, quando ela 
foi expressa originalmente: 


“Dentre as precauções contra à ambição, talvez não seja im- 
próprio tomar cuidado contra a nossa própria. Devo dizer aber- 
tamente que receio o nosso próprio poder e a nossa própria 
ambição; receio que possamos vir a ser temidos demais. É 
ridículo dizer que não somos homens e que, como homens, 
jamais desejaremos nos destacar de algum modo. Poderemos 
dizer que, neste exato momento, já não estejamos todos inve- 
josamente engrandecidos? Já temos em mãos quase todo o 
comércio do mundo. Nosso império na Índia constitui algo 
espantoso. Se chegamos a desfrutar de condições para não 
somente ter todo esta ascensão sobre o comércio, como tam- 
bém para sermos capazes, sem o menor controle alheio, de 
manter o comércio de todas as nações totalmente dependente 
de nossa vontade, devemos declarar que não abusaremos des- 
te poderio surpreendente e nunca dantes havido. Não obstante, 
todas as demais nações julgarão que nós vamos abusar dele. 
Não é impossível que, mais cedo ou mais tarde, esse estado de 
coisas venha engendrar um combinação contra nós que talvez 


nos leve à ruína.” 


“Edmund Burke, “Remearks on the Poliicy of the Allies with Respect to Erance”. Works, 
Vol, IV €Bosoton: Litile. Brown and Company. 1889, p. 457. 


PARTE 4 


LIMITAÇÕES DO PODER NACIONAL : 
O EQUILÍBRIO DE PODER 


Caríruro XI 


O EQUILÍBRIO DE PODER 


A aspiração de poder por parte de várias nações, em que cada 
uma tenta manter ou alterar O status quo, leva necessariamente a 
uma configuração que é chamada de equilíbrio de poder bem 
como a políticas que se destinam a preservar esse equilíbrio. Utili- 
zamos de modo deliberado a palavra “necessariamente”, pois aqui 
nos confrontamos com o falso entendimento básico que dificultou 
a compreensão de política internacional e fez com que nos tornás- 
semos vítimas de equívocos. Esse entendimento equivocado afir- 
ma que os homens têm liberdade de optar entre a política de 
poder e a sua consequência necessária, o equilíbrio de poder, por 
um lado, e uma modalidade diferente e melhor de relações inter- 
nacionais, por outro. Insiste-se que uma política externa baseada 
no equilíbrio de poder constitui uma entre várias políticas externas 
possíveis e que somente homens obtusos ou malvados escolherão 
a primeira e rejeitarão a última. 

Mostrar-se-á nas páginas seguintes que: 1) o equilíbrio in- 
ternacional de poder representa apenas uma manifestação par- 
ticular de um princípio social de ordem geral, ao qual todas as 
sociedades compostas de um certo número de unidades autô- 
nomas devem a autonomia de suas partes componentes; 2) O 


“A expressão “equilíbrio de poder” é usada no texto com quatro diferentes sentidos: 
CD) como uma política voltada para um certo estado de coisas; (2) como um Estado de 
coisas real; (3) como uma distribuição aproximadamente igual de poder; (4) como 
qualquer distribuição de poder. Sempre que estiver empregado sem qualquer qualifica- 
ção, entenda-se como se referindo a um estado de coisas real, em que o poder é 
distribuído entre várias nações, com uma igualdade aproximada. Para o caso em que a 
expressão se refira a qualquer distribuição de poder, ver páginas 400 e seguintes. 
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equilíbrio de poder e as políticas traçadas para preservá-lo não 
são apenas inevitáveis, mas são também um elemento 
estabilizador essencial em uma sociedade de nações soberanas; 
3) a instabilidade do equilíbrio internacional de poder deve ser 
debitada não à imperfeição do princípio, mas às condições par- 
ticulares sob as quais o princípio tem de operar em uma socie- 
dade de nações soberanas. 


EquiLíBRIO SOCIAL 
O equilíbrio de poder como conceito universal 


A concepção de “equilíbrio” visto como sinônimo de “ba- 
lanço” é empregada usualmente em muitas ciências tais como 
a física, a biologia, a economia, a sociologia e a ciência políti- 
ca, Ela significa estabilidade dentro de um sistema composto 
de uma variedade de forças autônomas. Sempre que tal equi- 
Jíbrio é perturbado por uma força externa ou por uma mudan- 
ça ocorrida em um dos elementos componentes do sistema, 
este último mostra uma tendência a restabelecer o equilíbrio 
original ou um novo equilíbrio. Este equilíbrio existe no corpo 
humano. Embora o corpo se modifique ao longo de todo o 
processo de crescimento, o equilíbrio será sempre mantido, 
enquanto as alterações sofridas nos diferentes órgãos do cor- 
po não perturbarem a estabilidade deste último. Isso acontece 
particularmente quando as mudanças quantitativas e qualitati- 
vas nos diferentes órgãos são proporcionais umas às outras. 
Quando, contudo, o corpo sofre um ferimento ou a perda de 
um de seus órgãos em virtude de interferência externa, ou 
experimenta um crescimento maligno ou uma transformação 
patológica de um de seus órgãos, aquele equilíbrio é abalado, 
e o corpo tenta superar a perturbação mediante o 
restabelecimento do equilíbrio, quer no mesmo nível quer em 
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um outro diferente daquele que existia antes de ter ocorrido a 
perturbação.” 

Essa mesma concepção de equilíbrio é empregada em uma 
ciência social, como a economia, com referência às relações 
entre os diferentes elementos do sistema econômico, a saber: 
entre poupança e investimento, exportação e importação, oferta 
e demanda, custos e preços. O próprio capitalismo contempo- 
râneo já foi descrito como um sistema de “poder compensató- 
rio” Ele se aplica também à sociedade como um todo. Desse 
modo, buscamos encontrar um equilibrio apropriado entre dife- 
rentes regiões geográficas, como o Leste e o Oeste, o Norte e O 
Sul; entre diferentes tipos de atividades, tais como agricultura e 
indústria, indústrias leve e pesada, pequenas e grandes empre- 


* Cf. por exemplo, «a analogia impressionante entre o equilíbrio no corpo humano é 
na sociedade, tal como traçada por Walter B. Cannon, em sua obra The Wisdom of the 
Body (New York: W. W. Norton and Company, 1932), pp. 293.294: “De começo, 
convém observar que o próprio corpo político exibe algumas indicações de toscos 
processos automáticos de estabilização. No primeiro capítulo deste livro, já expressei 
o postulado de que um certo grau de constância em um sistema complexo constitui 
em si mesmo um indício de que algumas forças estão agindo, ou prestes a agir, nO 
intuito de manter essa constância. Disse ainda que. quando um sistema permanece 
imutável, tal ocorre porque qualquer tendência no sentido de modificações € enfren- 
tada pela eficácia ampliada do Fator, ou fatores, que resistem à mudança. Muitos fatos 
corriqueiros provam que, até certo ponto, estas declarações também são aplicáveis à 
sociedade, mesmo em sua atual condição de instabilidade. Uma demonstração de 
conservadorismo suscita uma revolta radical e esta, por sua vez, é seguida por um 
retorno à situação original, Um governo frouxo ce suas consequências trazem os 
reformadores para o poder, mas as suas rédeas curtas logo provocam desassossego e 
desejo de liberação. Aos nobres entusiasmos e sacrifícios da guerra sucedem à apatia 
moral e as orgias da entrega ao prazer. Qualquer forte tendência em uma nação 
dificilmente se mantém até o estágio do desastre. Antes que esse extremo seja atingi- 
do, a tendência € controlada por forças corretivas, que surgem nesse ínterim e que 
passam a predominar, de modo tão obsessivo, que elas próprias causarão nova rea- 
ção. Um estudo sobre a natureza dessas oscilações sociais pendulares poderia levar- 
nos a um valioso entendimento dessas perturbações e talvez até mesmo aos meios de 
limitá-las, de modo mais estreito. Nesse ponto, contudo, observamos apenas que 
essas perturbações estão praticamente limitadas, e que essa limitação sugere talvez os 
estágios iniciais de uma homeostase.” (Reimpressão autorizada pelo editor. Copyright 
1932, 1939, por Walter B. Cannon.) 

TR. Galbraith, American Capitalism. The Concept of Comntervailing Ponwer(Bosoton: 
Houghton Mifllin, 1952). 
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sas comerciais, produtores e consumidores, administração e 
pessoal, entre grupos funcionais distintos, como cidade e cam- 
po, os velhos, os de idade mediana e os jovens; a esfera econô- 
mica e a política, as classes médias e as classes alta e baixa. 
Existem dois pressupostos na base de todas essas formas de 
equilíbrio: primeiro: que os elementos a serem equilibrados são 
necessários para a sociedade ou têm direito a existir; e segundo: 
que, sem um estado de equilíbrio entre eles, um dos elementos 
ganhará ascendência sobre os demais, desrespeitará seus interes- 
ses e direitos e poderá finalmente destruí-los. Em consequência, 
o propósito de todas essas formas de equilíbrio será o de manter 
a estabilidade do sistema, sem destruir a multiplicidade dos ele- 
mentos que o compõem. Se o objetivo fosse simplesmente a es- 
tabilidade, esta poderia ser alcançada, ao consentir-se que um 
dos elementos destruísse ou dominasse os outros e lhes tomasse 
O lugar. Uma vez que o objetivo real envolve a estabilidade mais 
a preservação de todos os elementos do sistema, o equilíbrio tem 
por função evitar que um elemento conquiste a supremacia sobre 
os demais. O meio utilizado para manter o referido equilíbrio 
consiste em permitir que os diferentes elementos sigam normal- 
mente suas tendências conflitantes, até o ponto em que a tendên- 
cia de cada um deixe de ser suficientemente forte para superar a 
tendência dos demais, mas bastante vigorosa para impedir que as 
dos demais a subjuguem. Segundo as palavras de Robert Briclges: 


“Nossa estabilidade não passa de um equilíbrio; e a sabedoria 
está na administração magistral do imprevisto.” 


Em nenhum outro documento, a mecânica do equilíbrio 
social foi descrita de maneira mais brilhante e, ao mesmo tem- 
po, de modo mais simples do que em The Federalist. Com rela- 
ção ao sistema de checks and balances do governo americano, 
a seção 51 do The Federalist diz o seguinte: 
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“Esta política de remediar a ausência de melhores motivos 
mediante o acolhimento de interesses opostos e rivais pode 
ser vinculada a todo o sistema dos negócios humanos, tanto 
particulares como públicos. Vêmo-la demonstrada de modo 
especial em todas as distribuições subordinadas de poder, onde 
o objetivo constante reside em dividir e organizar os diferentes 
órgãos, de tal modo que a cada um caiba exercer um controle 
sobre os outros — no sentido de que os interesses privados de 
cada indivíduo possam servir de sentinela sobre os direitos 
públicos. Essas criações motivadas pela prudência não podem 
ser menos necessárias na distribuição dos poderes supremos 
do Estado.” 


Nas palavras de John Randolph, “podemos cobrir peles in- 
teiras de pergaminho com cláusulas de limitações, mas somente 
o poder pode impor limites ao poder” 


O equilíbrio de poder na política doméstica 


Fora do campo internacional, a idéia de equilíbrio ou ba- 
lanço de poder encontrou a sua mais importante aplicação na 
seara do governo e da política nacionais.” Orgãos parlamenta- 


* Citado apud William Cabell Bruce, /0bn Randolph of Roanoke (New York e Londres: 
G. P. Putnam, 1922), Vol. II, p. 211. 

* Talvez não fosse necessário salientar que, embora o equilíbrio de poder constitua 
um fenômeno social de caráter universal, suas funções e seus resultados se revelam 
muito distintos, conforme estejamos lidando com a política doméstica ou com a 
política internacional. No primeiro caso, o equilíbrio de poder opera dentro de uma 
estrutura relativamente estável, mantida coesa graças a um forte consenso € um po- 
der normalmente incontroverso do governo central. Na cena internacional, onde é 
fraco o consenso e não existe uma autoridade central, a estabilidade da sociedade e 
a liberdade de suas partes integrantes depende, em um grau muito maior, das opera- 
ções do equilíbrio de poder. Falaremos mais sobre este assunto no Capítulo 14, Cf. 
também J. Allen Smith, 7he Growth and Decadence of Constitutional Gorerument 
(New York : Henry Holtand Company, 1930), pp. 241, 241: “Na ausência de qualquer 
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res, com frequência, criaram no seu interior um equilíbrio de 
poder. Um sistema multipartidário se presta particularmente bem 
a tal desenvolvimento. Suponhamos dois grupos que sempre se 
opõem, cada qual representando uma minoria no órgão 
legislativo, motivo por que a formação de uma maioria poderá 
depender dos votos de um terceiro grupo. Este último tenderá a 
juntar-se ao grupo que se mostre potencial ou realmente mais 
fraco entre os outros dois e assim estará criando um controle 
sobre o mais forte. Até mesmo o sistema bipartidário do Con- 
gresso dos Estados Unidos demonstrou a configuração típica 
desse processo de checking and balancing quando, nos derra- 
deiros anos do governo de Franklin D. Roosevelt e durante a 
maior parte do governo Truman, os democratas do Sul se cons- 
tituíram em um terceiro partido, votando com a minoria repu- 
blicana sobre muitas matérias. Assim agindo, eles puderam con- 


órgão comum e imparcial para interpretar o direito internacional e supervisionar as 
relações internacionais, cada Estado se torna ansioso não somente para aumentar q 
sua própria autoridade; mas também para prevenir, dentro do possível. qualquer 
acréscimo na autoridade de Estados rivais. O instinto de auto-preservação, em um 
mundo constituído de nações independentes, acaba funcionando no sentido de fazer 
com que cada um deseje o poder de modo a garantir-se contra o perigo de agressão 
externa. A circunstância de que nenhum país isolado é suficientemente forte para 
sentir-se seguro contra qualquer combinação possível de Estados rivais torna neces- 
sária a formação de alianças e contra-alianças, por meio das quais cada Estado busca 
angariar apoio, caso a sua segurança seja ameaçada de fora. A isso se costuma cha- 
mar de disputa para manter o equilíbrio de poder. “Trata-se na realidade de uma 
aplicação da teoria dos checks and balences do Estado à política internacional, Presu- 
me-se, é com razão, que um Estado, ao conquistar uma posição predominante no 
campo dos negócios internacionais, passa a constituir uma clara ameaça aos interes- 
ses e à tranquilidade do resto do mundo. O poder, mesmo que tenha sido adquirido 
como um meio de proteção, transforma-se em uma ameaça à paz internacional a 
partir do momento em que o país que o detém se sinta mais forte do que qualquer 
outro possível contendor. E tão necessário manter o equilíbrio de poder, na política 
internacional, quanto evitar que algum interesse especial conquiste a ascendência no 
Estado. Contudo, uma vez que essa idéia de equilíbrio de poder se bascia no receio 
de um ataque e pressupõe que todas as nações estejam preparadas para a guerra, não 
podemos considerá-la, em qualquer sentido real, como uma garantia de paz interna- 
cional.” (Reproduzido com a devida autorização do editor.) Cf. também The Cambridge 
Modern History. Vol. V (New York : The Macmillan Co.. 1908), p. 276. 
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trolar não somente a maioria democrata no Congresso, mas tam- 
bém o Poder Executivo, que era igualmente controlado pelo 
?artido Democrata.º 

O governo americano constitui o melhor exemplo moder- 
no de um sistema governamental cuja estabilidade é mantida 
por um equilíbrio entre as suas partes componentes. Ouçamos 
as palavras do lorde Bryce: 


“A Constituição foi sabidamente concebida como um instrumento 
de checks and balances. Caberia a cada ramo do governo res- 
tringir os demais, de modo a manter o equilíbrio do conjunto. 
Ao Legislativo caberia conter o Executivo, e o Judiciário restrin- 
giria os dois. As duas casas do Legislativo deveriam contrabalan- 
car uma à outra. O governo nacional, incluíndo todos os seus 
ramos, seria contrabalançado pelos governos estaduais. Como 
tal equilíbrio foi colocado sob a proteção de um documento, 
que não pode ser alterado a não ser pelo próprio povo, nenhum 
dos ramos do governo nacional foi capaz de absorver ou su- 
plantar os outros .... cada ramo mantém a sua independência e 
pode, dentro de certos limites, desafiar os outros. 


º Cl a discussão muito reveladora do problema em geral, em John Stuart Mill, 
Considerations ou Representative Government (New York : Henry Holtand Company, 
1882, p. 142: Em uma sociedade assim constituída — caso se consiga construir um 
sistema representativo idealmente perfeito e caso seja possível mantê-lo em tal Esta- 
do — à sua organização deverá ser concebida de tal modo que essas duas classes, a 
saber. a dos trabalhadores manuais e seus assemelhados, de um lado, e a dos empre- 
gadores de mão-de-obra e seus assemelhados, do outro, deveriam, na construção do 
sistema representativo, ser equilibradas igualmente, cada uma podendo influir sobre 
um número igual de votos no Parlamento. Ora, presumindo-se que ao surgirem 
quaisquer diferenças entre as duas, a maioria de cada classe seria governada princi- 
palmente pelos interesses de seu grupo e restaria uma minoria, em cada uma, cujas 
considerações estariam subordinadas à justiça, à razão e ao benefício do todo. Esta 
minoria, que pode pertencer a qualquer dos dois lados, ao juntar-se à totalidade da 
outra classe, faria com que fossem rejeitadas quaisquer demandas de sua própria 
maioria que não se lhe afigurassem suscetíveis de aprovação”. Ver também à página 
263 e, no que diz respeito ao equilíbrio de poder no âmbito de Estados federais, 
páginas It, 343. 
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Todavia, no mundo da política, existe entre os órgãos e os 
cargos (isto é, pessoas que, no correr dos tempos, preenchem 
a mesma posição) uma disputa constante, uma luta pela exis- 
tência, similar âquela que o senhor Darwin nos mostrou impe- 
rar entre plantas e animais. DO mesmo modo como atua sobre 
as plantas e os animais, essa disputa na esfera política estimula 
cada órgão ou cargo a aplicar o máximo de seu vigor para 
preservar-se, bem como a desenvolver suas aptidões em qual- 
quer direção em que haja perspectiva de desenvolvimento. 
Cada ramo do governo americano esforçou-se no sentido de 
ampliar o seu campo de ação e seus poderes. Cada qual avan- 
çou em certas direções, mas viu-se restringido em outras, em 
função de uma pressão igual ou superior de outros ramos do 
governo.” ” 


Na seção 51 do The Federalist, está desnudada a estrutura 
de poder desse “equilíbrio dinâmico” ou “paralelogramo de for- 
ça em movimento”, como foi designado por Charles A, Beard: 


“... a deficiência tem de ser talhada mediante o arranjo de uma 
estrutura interior do governo, de modo que as suas diversas 
partes constitucionais, no processamento de suas relações 
mútuas, sejam os instrumentos para manter cada uma em seus 
locais apropriados. ... Mas a grande segurança contra uma 
concentração gradual de vários poderes em um só departa- 
mento consistirá em dar aos que administram cada departa- 
mento os meios constitucionais e pessoais necessários para 
resistir às tentativas de usurpação pelos outros. ... A provisão 
para a defesa, como em todos os outros casos, tem de ser 
conferida em termos proporcionais ao perigo de ataque. Tem- 


” The American Commonwealth (New York : The Macmillan Company, 18097), Vol. 1, 
PP. 390-1. 
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se que conseguir que a ambição restrinja a ambição. O inte- 
resse do indivíduo tem de estar vinculado aos direitos consti- 
tucionais do lugar...” (O objetivo dessas providências consti- 
tucionais está em) resguardar uma parte da sociedade contra 
as injustiças da outra parte. Em classes diferentes de cidadãos, 
haverá necessariamente interesses distintos. Caso a maioria 
venha a reunir-se por um interesse comum, os direitos da 


minoria estarão inseguros.” * 


O autor, Madison, esperava proteger os direitos da minoria 
“mediante a inclusão na sociedade de uma quantidade tão gran- 
de de tipos de cidadãos, que tornasse muito improvável, se não 
mesmo impraticável, uma combinação injusta da maioria do 
conjunto... A própria sociedade se dlividirá em tantas partes, 
interesses e classes de cidadãos que os direitos dos indivíduos, 
ou os da minoria, correrão pouco perigo decorrente de combi- 
nações de interesse da maioria”. A segurança residirá “na 
multiplicidade de interesses” e o grau de garantia “dependerá 
da quantidade de interesses”. E Charles A. Beard assim resume 
a filosofia do governo americano: “ Os modeladores da Consti- 
tuição entendiam que o governo em ação é sinônimo de poder. 
Eles buscaram sempre colocar em oposição mútua as ambições, 
os interesses e as forças de seres humanos existentes nos três 
clepartamentos, de modo a evitar que qualquer desses grupos 
cle agentes pudesse tomar todo o poder; viesse a se tornar peri- 
gosamente poderoso.” 

Basta empregar a terminologia da política internacional em 
lugar dos conceitos utilizados em The Federalist ou por lorde 
Bryce e Charles A. Beard, em suas análises da estrutura e da 


* The Republic (New York : The Viling Press, 1944), pp. 190-1. 
* Ibidem. CÊ também John €C. Calhoun, “A Disquisition on Goverument cin The 
Works oftobn €. Calhoun (Columbia : A. S. Johnston, 1851), Vol. E, pp. 35-6, 38-09, 
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dinâmica do governo americano, para que surjam os principais 
elementos comuns a ambos os sistemas de controles recíprocos, 
cla Constituição americana e do equilíbrio internacional de po- 
der. Em outras palavras, foram as mesmas forças que deram 
origem tanto ao sistema americano de checks and balances como 
ao sistema internacional de equilíbrio de poder. Ambos os siste- 
mas procuram preencher as mesmas funções, com vistas à sua 
própria estabilidade e à autonomia de seus elementos 
constitutivos, por mais que eles possam diferir nos meios que 
empregam e no grau com que conseguem concretizar o respec- 
tivo objetivo. Ambos estão sujeitos aos mesmos processos dinã- 
micos de mudança, de desequilíbrio e de estabelecimento de 
um novo equilíbrio em um nível diferente. 

Quais são Os principais padrões do equilíbrio internacional 
de poder? Quais são as situações típicas das quais ele se origina 
e dentro das quais ele opera? Que funções pode ele preencher? 
E a que transformações esteve ele sujeito na história moderna? 


Os Dois PrincirAIs PADRÕES DO EQUILÍBRIO DE PODER 


Há dois fatores na base da sociedade internacional: a 
multiplicidade e o antagonismo de seus elementos, isto é, das 
nações individualmente tomadas. As aspirações de poder das 
nações podem entrar em conflito entre si também de duas for- 
mas — e alguns conflitos, se não a maioria deles, podem ocorrer 
em qualquer momento particular da história. Em outras pala- 
vras, à luta pelo poder no cenário internacional pode ser trava- 
da segundo dois padrões típicos. 


O padrão da oposição direta 


Suponhamos que a nação À inicie uma política imperialista 
com relação à nação B, e que esta última reaja a esta tática 
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mediante o recurso a uma política de status quo ou a uma polí- 
tica imperialista própria. Correspondem a esse padrão: a França 
e seus aliados, ao se oporem à Rússia em 1812; 0 Japão opon- 
do-se à China de 1931 a 1941; as Nações Unidas contra o Eixo, 
de 1941 em diante. Esse padrão corresponde a uma oposição 
direta entre a nação que deseja estabelecer o seu poderio sobre 
uma outra, que se recusa a ceder. 

A nação A também pode aplicar uma política imperialista 
em relação à nação €, que tanto pode resistir como aceitar essa 
política, enquanto a nação B segue, com respeito à nação €C, 
uma política de imperialismo ou de manutenção do status quo. 
Neste caso, a política de A tem como objetivo dominar C. A 
nação B, por outro lado, se opõe à política de 4 ou porque 
queira preservar O status quo com respeito a € ou porque ambi- 
cione o domínio de C para si própria. O padrão da luta pelo 
poder entre A e B não se materializa, neste caso, em uma oposi- 
ção direta, mas em uma competição, cujo objetivo é o domínio 
de €. Assim, à competição pelo poder entre A e B só se mate- 
rializa mediante o intermediário dessa disputa. Esse padrão é 
visível, por exemplo, no litígio entre a Grà-Bretanha e a Rússia 
pelo domínio do Irã, em que a luta pelo poder entre os dois 
países se manifestou repetidamente durante os últimos cem anos. 
Ele também aparece claramente na competição pela influência 
clominante sobre a Alemanha que, no período imediatamente 
posterior à Segunda Guerra Mundial, marcou as relações entre a 
França, a Grà-Bretanha, a União Soviética e os Estados Unidos. 
Outro exemplo desse mesmo padrão pode ser observado na 
competição entre os Estados Unidos e a China, ou entre a União 
Soviética e a China, pelo controle dos países do Sudeste Asiático. 

É em situações como essas que o equilíbrio de poder opera 
e preenche as suas funções típicas. Quando está em jogo o 
padrão da oposição direta, o equilíbrio de poder resulta direta- 
mente do desejo, por parte de cada nação, de ver as suas polí- 
ticas suplantarem as políticas do outro. A nação A busca acres- 
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centar seu poder em relação à nação B a tal ponto que ela passe 
a poder controlar as decisões de B e, desse modo, exercer com 
êxito a sua política imperialista. A nação B, por seu turno, tenta- 
rá uma das duas possibilidades: ampliar o seu poder a tal forma 
que possa resistir à pressão de A e assim frustrar a política desta 
última; ou encetar uma política imperialista própria com alguma 
possibilidade de sucesso. Nesta segunda hipótese, a nação A 
terá, por sua vez, de aumentar o seu poder, no intuito de tornar- 
se capaz de resistir à política imperialista de B e continuar com 
a sua própria, com alguma chance de êxito. Essa oscilação de 
forças que se opõem prossegue com cada aumento no poder de 
uma nação acarretando um acréscimo pelo menos proporcional 
no poder da outra, até que as nações em confronto mudem os 
objetivos de suas políticas imperialistas — caso não desistam delas 
completamente — ou até que uma delas ganhe, ou suponha que 
ganhou, uma vantagem decisiva sobre a outra. Assim, ou a na- 
ção mais fraca cede à mais forte ou a guerra é que, em última 
instância, deciclirá sobre O caso. 

Enquanto o equilíbrio de poder funcionar com sucesso em 
uma situação dessas, ele estará cumprindo duas funções. Ele 
cria uma estabilidade precária nas relações entre as nações en- 
volvidas, estabilidade esta que estará sempre sob o risco de vir 
a ser perturbada, e que, portanto, estará necessitando ser conti- 
nuamente restaurada. Essa é, todavia, a única estabilidade al- 
cançável sob as condições presumidas do padrão de poder, pois 
aqui nos encontramos em presença de uma contradição interna 
inevitável do equilíbrio de poder. Uma das duas funções que o 
equilíbrio de poder deveria preencher é a estabilidade nas rela- 
ções de poder entre as nações e, contudo, essas relações, devi- 
do à sua própria natureza, estão sujeitas a muclanças contínuas, 
como já vimos. Uma vez que os pesos que determinam a posi- 
ção relativa dos pratos da balança mostram uma tendência a 
alterar-se continuamente, tornando-se ora mais leves, ora mais 
pesados, qualquer estabilidade que o equilíbrio de poder possa 
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alcançar terá de ser precária e sujeita a ajustes constantes, em 
conformidade com mudanças que se sucedem. A outra função 
que, sob essas condições, pode ser preenchida por um equili- 
brio de poder satisfatório consiste em assegurar a liberdade de 
uma nação contra o domínio por uma outra. 

Devido à natureza essencialmente instável e dinâmica do 
equilíbrio — o qual não é instável e dinâmico por acaso ou so- 
mente em parte do tempo, mas por sua própria natureza — a 
independência das nações envolvidas também passa a ser es- 
sencialmente precária e corre perigo. E aqui, novamente, deve 
ser dito que, dadas as condições do padrão de poder, a inde- 
pendência das nações não dispõe de outra base sobre a qual 
repousar a não ser no poder de cada nação evitar que outras 
nações usurpem a sua liberdade. O diagrama abaixo ilustra essa 
situação: 


O padrão da competição 


No outro modelo, o do padrão da competição, a mecânica 
do equilíbrio de poder é idêntica às discutidas. O poder de A 
necessário para dominar C, diante da oposição de B, é compen- 
sado — ou superado — pelo poderio de B, enquanto que, por sua 
vez, o poderio de B para conquistar o domínio de € é equililbra- 
do — ou superado — pelo poder de A. No entanto, a função 
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adicional aqui preenchida pelo equilíbrio de poder, além de 
criar precária estabilidade e segurança nas relações entre A e B, 
consiste em preservar a independência de € contra tentativas de 
invasão de 4 ou de B. A independência de € passa a ser uma 
mera função das relações de poder existentes entre A e B. 


A 
O is O 


Se essas relações se inclinarem decisivamente em favor da 
nação imperialista — a saber, em favor de A -, a independência 
de € ficará imediatamente em risco: 


Oo 
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Se a nação do status quo, isto é, B, conseguir uma vanta- 
gem decisiva e permanente, a liberdade de C estará mais segu- 
ra, de acordo com a dimensão dessa vantagem: 


(c) 
o att: po; 


Se, finalmente, a nação imperialista — aqui, A — desistir com- 
pletamente de suas políticas imperialistas, ou desviá-las de modo 
permanente de € para outro objetivo — neste caso, D — a liber- 
dade de C estaria assegurada para sempre: 


(o) 
Degas O 
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Ninguém melhor que Edmund Burke reconheceu essa fun- 
ção do equilíbrio de poder para preservar a independência das 
nações fracas. Burke afirmava, em 1791, em sua obra “Reflexões 
sobre Questões da França”: 


Enquanto houver discordâncias entre esses dois príncipes lo 
rei da Prússia e o imperador Alemão], estarão preservadas as 
liberdades da Alemanha. Contudo, caso um dia eles venham a 
se entender um com o outro, a ponto de se convencerem de 
que têm um interesse mais direto e mais certamente definido 
em um crescimento mútuo proporcional do que em uma redu- 
ção recíproca, isto é, caso eles venham à convencer-se de que 
têm provavelmente mais a ganhar com a repartição de um 
espólio do que em permanecer seguros mediante à manuten- 
ção da velha política de evitar que outros sejam espoliados por 
um dlos dois, então, à partir desse momento, deixariam de 
existir as liberdades da Alemanha. 


Jo 


As pequenas nações sempre deveram a sua independência 
a um destes fatores: (a) ao equilíbrio de poder (Bélgica e países 
balcânicos, até a Segunda Guerra Mundial); (b) à preponderân- 
cia de um poder protetor (as pequenas nações das Américas 
Central e do Sul, bem como Portugal); (c) à sua falta de atrativos 
para aspirações imperialistas (Suíça e Espanha). A capacidade 
com que essas pequenas nações vêm mantendo a sua neutrali- 
dade sempre foi resultante de um ou da combinação desses 
vários fatores, de que são exemplos a Holanda, a Dinamarca e a 
Noruega, na Primeira Guerra Mundial, em contraste com o que 
sucedeu na Segunda Guerra Mundial. Suíça e Suécia, são outros 
dois exemplos nas duas guerras mundiais. 


» Works, Vol. IV (Boston : Little, Brown, and Company, 1880), p. 331. 
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Os mesmos fatores são responsáveis pela existência dos 
chamados estados-tampão — isto é, Estados fracos localizados 
junto a vizinhos poderosos e servindo como instrumento de sua 
segurança militar. O caso mais notável de estado-tampão é o da 
Bélgica, desde o começo de sua história como Estado indepen- 
dente, em 1831, até à Segunda Guerra Mundial. As nações per- 
tencentes ao chamado cinturão de segurança russo, que se es- 
tende ao longo das fronteiras ocidentais e do sudoeste da União 
Soviética, da Finlândia até a Bulgária, existem por consentimen- 
to de seu vizinho predominante, à cujos interesses militares e 
econômicos elas servem. 


A Coréia e o equilíbrio de poder 


Todos esses diferentes fatores tiveram seu impacto, de modo 
sucessivo, sobre o destino da Coréia. Devido à sua localização 
geográfica, próximo à China, ela existiu como estado autôno- 
mo, na maior parte de sua longa história, em virtude de controle 
ou intervenção de sua poderosa vizinha. Sempre que o poderio 
cla China não foi suficiente para proteger a autonomia da Coréia, 
uma outra nação, geralmente o Japão, buscava inserir uma pon- 
ta de lança na península coreana. Desde o primeiro século A.C., 
a situação internacional da Coréia foi determinada, de modo 
geral, ora pela supremacia da China, ora pela rivalidade entre a 
China e o Japão. 

A própria unificação da Coréia, no século VII, resultou de 
uma intervenção chinesa. Desde o século XI até o declínio do 
poderio chinês, no século XIX, a Coréia manteve um relaciona- 
mento de subserviência à China, como sua soberana, e aceitou à 
liderança chinesa na política e na cultura. A partir do fim do 
século XVI, o Japão, depois de ter invadido a Coréia sem obter 
resultados duradouros, resolveu opor à reivindicação chinesa o 
seu próprio intento de controlar o país e conseguiu, finalmente, 
sustentar a sua pretensão, como resultado da guerra sino-japo- 
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nesa de 1894-95. Em seguida, o Japão teve o seu controle da 
Coréia desafiado pela Rússia e, a partir de 1896, a influência 
desta última tornou-se dominante. A rivalidade entre a Rússia é O 
Japão pelo controle da Coréia terminou com a derrota da Rússia 
na guerra russo-japonesa de 1904-05. O controle japonês da 
Coréia, assim firmemente estabelecido, só foi terminar após a 
derrota do Japão na Segunda Guerra Mundial. A partir de então, 
os Estados Unidos substituíram o Japão no papel de agente 
limitador das ambições russas sobre a Coréia. A China, ao inter- 
vir na Guerra da Coréia, retomou o seu interesse tradicional no 
controle daquele país. Desse modo, o destino da Coréia, por 
mais de dois mil anos, tem sido uma função ora da predominân- 
cia de uma nação que controlava o país, ora de um equilíbrio de 
poder entre duas nações que competiam por esse controle. 


CaríruLo XI 


MÉTODOS DIFERENTES DO 
EQUILÍBRIO DE PODER 


O processo de equilíbrio pode ser levado a efeito mediante 
a redução do peso do prato mais pesado ou pelo aumento de 
peso do mais leve. 


DivViIDIR PARA GOVERNAR 


Além dos casos de imposição de condições onerosas em 
tratados de paz e do incitamento à traição e à revolução, o pri- 
meiro dos métodos acima teve a sua manifestação clássica na 
máxima dividir para governar. É a esse método que as nações 
que tentaram tornar ou manter fracos os seus concorrentes têm 
recorrido, mediante a divisão e a manutenção da divisão entre 
seus adversários. Como exemplos mais persistentes e importan- 
tes desse gênero de política, na história moderna, podem ser 
mencionados os casos da França, com respeito à Alemanha, e da 
União Soviética, relativamente ao resto da Europa. Desde o sécu- 
lo XVII até o fim da Segunda Guerra Mundial, a França manteve 
em sua política externa o princípio invariável de favorecer a divi- 
são do Império Germânico em inúmeros pequenos Estados inde- 
pendentes, ou evitando a junção desses pesquenos Estados em 
uma nação unificada. O auxílio dado por Richelieu aos príncipes 
protestantes da Alemanha; a criação da Rhinebund [segunda Con- 
federação do Reno] por Napoleão; a ajuda de Napoleão HI aos 
príncipes da Alemanha do Sul; o apoio aos abortados movimen- 
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tos separatistas, após a Primeira Guerra Mundial, e a oposição à 
unificação da Alemanha, depois da Segunda Guerra Mundial — 
todos esses esforços tiveram como denominador comum as mo- 
tivações ligadas ao equilíbrio de poder na Europa, que a França 
considerava ameaçado por um Estado alemão mais forte. De modo 
semelhante, a Rússia, desde a década de vinte até o presente 
momento, vem se opondo sistematicamente a todos os planos de 
unificação da Europa, com base na conjectura de que a combina- 
ção da força repartida das nações européias em um “bloco oci- 
dental” daria aos inimigos da União Soviética um poder suficiente 
para ameaçar a sua segurança. 

O outro método de equilibrar o poder de várias nações 
consiste em aumentar a força da nação mais fraca. Esse método 
pode ser posto em prática de duas maneiras: 1) a nação B pode 
aumentar o seu poder, a ponto de contrabalançar, ou até mes- 
mo ultrapassar, o poder de A (ou vice-versa); 2) B pode reunir o 
seu poder com o de todas as demais nações que seguem políti- 
cas idênticas com respeito a A, em cujo caso A fundirá o seu 
poder com o de todas as nações que persigam políticas idênti- 
cas dirigidas a B. A primeira opção é exemplificada pela política 
de compensações, pela corrida armamentista e pela política de 
desarmamento; a última, pela política de alianças. 


COMPENSAÇÕES 


As compensações de natureza territorial constituíam, nos 
séculos XVIII e XIX, um mecanismo comumente utilizado para 
assegurar um equilíbrio de poder que houvesse sido perturba- 
do pelas aquisições territoriais de uma nação, ou estava prestes 
a sê-lo. O Tratado de Utrecht de 1713, que concluiu a Guerra de 
Sucessão da Espanha, foi o primeiro a reconhecer expressa- 
mente o princípio do equilíbrio de poder, a ser alcançado por 
meio de compensações territoriais. Ele determinou a divisão da 
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maioria das terras espanholas, tanto na Europa como nas colô- 
nias, entre os Habsburgos e os Bourbons, “ad conservandum in 
Europa aequilibrium”, na expressão do documento. 

As três partilhas do território polonês, em 1772, 1793 e 1795, 
que de certo modo marcam o fim do período clássico do equi- 
líbrio de poder, por razões que discutiremos mais tarde,! reafir- 
mam a sua essência por se terem processado sob a orientação 
do princípio de compensações. Uma vez que aquisições 
territoriais à custa da Polônia por qualquer uma das nações inte- 
ressadas — Áustria, Prússia e Rússia, com a exclusão das outras — 
teriam perturbado o equilíbrio de poder, as três referidas nações 
concordaram em dividir o território polonês de tal modo que a 
distribuição de poder entre elas continuasse a ser, depois das 
partilhas, aproximadamente a mesma que era antes. No tratado 
de 1772, celebrado entre a Áustria e a Rússia, foi estipulado que 
“as aquisições ... serão completamente iguais, e a porção de 
cada uma não poderá exceder a porção do outro.” 

A fertilidade do solo, bem como o número e a qualidade 
das populações em jogo, foram utilizados como padrões objeti- 
vos pelos quais seria determinado o acréscimo de poder que as 
nações receberiam individualmente graças à aquisição do terri- 
tório. Embora esse modelo tivesse sido aplicado de modo algo 
grosseiro no século XVII, o Congresso de Viena refinou à polít- 
tica de compensações, para o que nomeou, em 1815, uma co- 
missão estatística encarregada de avaliar os territórios pelos 
parâmetros de número, qualidade e tipo de população. 

Na parte final do século XIX e princípio do século XX, foi 
novamente, e de modo deliberado, aplicado o principio da 
compensação à distribuição de territórios coloniais e à delimita- 
ção de esferas de influência coloniais ou semicoloniais. A África, 


"Ver página 383 
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em particular, foi nesse mesmo período objeto de numerosos 
tratados que delimitavam a esfera de influência das principais 
potências coloniais. Desse modo, a competição entre França, Grã- 
Bretanha e Itália pelo domínio da Etiópia foi resolvida, proviso- 
riamente, adotando-se o modelo das partilhas da Polônia e, pelo 
tratado de 1906, dividiu o país em três esferas de influência, no 
intuito de estabelecer naquela região um equilíbrio de poder en- 
tre as nações interessadas. De modo semelhante, a rivalidade 
entre a Grã-Bretanha e a Rússia com respeito ao Irã levou ao 
tratado anglo-russo de 1907, que estabeleceu esferas de influên- 
cia para os países contratantes e uma esfera neutra sob o domínio 
exclusivo do Irã. Nesse caso, a compensação não consistiu na 
cessão direta da soberania territorial, mas antes, na reserva de 
certos territórios para fins de exploração comercial, penetração 
política e militar e possível estabelecimento de soberania em bene- 
fício exclusivo de uma determinada nação. Em outras palavras, a 
esta nação em particular ficava reservado o direito, mesmo não 
detendo ela o título pleno ao território em questão, de operar 
dentro de sua esfera de influência, sem concorrência ou oposição 
de outra nação. Esta outra, como contrapartida, conquistava O 
direito de reivindicar para a sua própria esfera de influência a 
mesma abstinência exigida da primeira. 

Contudo, mesmo nos casos em que ele não seja aplicado de 
modo explícito, como ocorreu nos tratados acima mencionados, 
o princípio da compensação jamais está ausente totalmente de 
arranjos políticos (envolvendo ou não questões territoriais) conce- 
bidos dentro do espírito de um sistema de equilíbrio de poder. 
Isto ocorria porque, nesse contexto, nação alguma aceitará conce- 
der vantagens políticas a uma outra nação, se não contar com a 
expectativa, que pode ser justificada ou não, de receber Dbenefi- 
cios proporcionais em troca. As barganhas envolvidas nas nego- 
ciações diplomáticas, que costumam resultar em concessões polí- 
ticas, não passam de aplicações práticas do princípio da 
compensação política, em sua forma mais genérica e, como tal, 
encontram-se associadas organicamente ao equilíbrio de poder. 
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ARMAMENTOS 


Apesar de tudo, são os armamentos o principal instrumen- 
to de que se vale uma nação para, usando o poderio à sua 
disposição, manter ou restabelecer o equilíbrio de poder. A cor- 
rida armamentista, na qual a nação A tenta igualar, e depois 
ultrapassar, a quantidade de armamentos da nação B, e vice- 
versa, constitui O instrumento típico de um equilíbrio de poder 
dinâmico e instável. A consequência necessária da corrida 
armamentista vem a ser o acréscimo constante dos custos com 
preparativos militares, que devoram uma parcela cada vez mai- 
or do orçamento nacional e dão margem a temores, suspeitas e 
insegurança cada vez mais profundas. Tudo isso pode ser 
exemplificado com a situação imediatamente anterior à Primei- 
ra Guerra Mundial, que era dominada pela concorrência naval 
entre a Alemanha e a Gra-Bretanha, e pela rivalidade entre os 
exércitos francês e alemão. 

Foi por reconhecer a inevitabilidade de situações como essas 
que, desde o fim das guerras napoleônicas, surgiram numerosas 
tentativas no sentido de criar um equilíbrio de poder estável, 
talvez até mesmo de estabelecer-se uma paz permanente, me- 
diante o recurso do desarmamento proporcional das nações an- 
tagonistas. A técnica de estabilizar o equilíbrio de poder graças 
à redução proporcional dos armamentos apresenta alguma si- 
milaridade com a técnica da busca de compensações territoriais, 
visto que, em ambas os casos, faz-se necessária uma avaliação 
quantitativa preliminar da influência que tais arranjos irão pro- 
vavelmente exercer sobre o poder respectivo de cada uma das 
nações envolvidas na disputa. As dificuldades inerentes ao pro- 
cesso de realizar uma avaliação quantitativa dessa natureza — 
como equacionar, por exemplo, a força militar do exército fran- 
cês em 1932 com o poderio militar representado pelo potencial 
industrial alemão na mesma época — contribuíram de modo con- 
siderável para O fracasso da maioria das tentativas de criar-se 
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um equilíbrio de poder estável por meio do desarmamento. O 
único exemplo notável desta espécie consistiu no Tratado Naval 
de Washington, de 1922, por meio do qual Grã-Bretanha, Esta- 
dos Unidos, Japão, França e Itália consentiram na redução pro- 
porcional e na limitação dos armamentos navais. Deve-se obser- 
var, no entanto, que este tratado era parte integrante de um 
ajuste global político e territorial no Pacífico, mediante o qual se 
buscou estabilizar as relações de poder naquela região, com 
base no predomínio anglo-americano.” 


ALIANÇAS 


Historicamente, contudo, a mais importante manifestação 
do equilíbrio de poder deve ser vista não no equilíbrio de duas 
nações isoladas, mas nas relações entre uma nação, ou aliança 
de nações, com outra aliança. 


A natureza geral das alianças 


As alianças constituem uma função necessária do equilíbrio 
de poder que busque operar dentro de uma sistema multiestatal. 
As nações 4 e B, que competem entre si, dispõem de três esco- 
lhas para manter e melhorar as suas respectivas posições relativas 
de poder. Podem aumentar seu próprio poder; podem acrescen- 
tar ao seu próprio poder o poder de outras nações; ou podem 
subtrair do adversário o poder de outras nações. Ao escolher a 
primeira opção, embarcam em uma corrida armamentista; ao pre- 
ferirem a segunda ou terceira, seguem uma política de alianças. 


“O problema do desarmamento será discutido com maior profundidade no Capítulo 
23. 


Métodos diferentes do equilíbrio de poder 345 


Decidir, portanto, se uma nação preferirá ou não adotar uma 
política de alianças constitui não uma questão de princípio, mas 
de mero expediente. Uma nação evitará entrar em alianças se ela 
se considerar suficientemente forte para sobreviver sem qualquer 
ajuda, ou se julgar que o ônus resultante dos compromissos deri- 
vados da aliança superam as vantagens esperadas. Deve-se a uma 
ou a outra dessas razões — quando não a ambas — o fato de que a 
Graá-Bretanha e os Estados Unidos, no decorrer da maior parte de 
suas respectivas histórias, abstiveram-se em tempos de paz, de 
entrar em alianças com outras nações. 

Não obstante, a Grã-Bretanha e os Estados Unidos também 
deixaram de participar de qualquer aliança entre si, muito em- 
bora, desde a proclamação da Doutrina Monroe, em 1823, até o 
ataque a Pearl Harbor, em 1942, eles tenham agido, pelo menos 
no que diz respeito às outras nações européias, como se de fato 
fossem aliados. O seu relacionamento nesse período oferece- 
nos um outro exemplo de situação em que as nações podem 
dispensar qualquer aliança. Isso ocorre quando os seus interes- 
ses comuns reclamam de modo tão óbvio a instituição de polí- 
ticas e ações conjuntas que torna redundante qualquer formula- 
ção explícita desses interesses, políticas e ações, sob a forma de 
uma aliança formal. 

No que diz respeito à Europa, os Estados Unidos e a Grã- 
Bretanha sempre tiveram um interesse comum, a saber, a pre- 
servação do equilíbrio de poder europeu. Como consequência 
dessa identidade de interesses, eles se encontram, quase que de 
modo automático, no campo oposto ao da nação que ameace 
aquele equilíbrio. E quando, em 1914 e 1939, a Grã-Bretanha 
entrou na guerra a fim de proteger o equilíbrio de poder euro- 
peu, os Estados Unidos desde o início apoiaram a Grã-Bretanha, 
com uma transparente falta de imparcialidade que seria de es- 
perar de um país neutro, para depois se juntarem a ela nos 
campos de batalha. Caso, naquelas duas ocasiões, os Estados 
Unidos estivessem ligados à Grã-Bretanha por um tratado for- 
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mal de aliança, é provável que eles tivessem declarado a guerra 
antes, mas as suas políticas gerais e ações concretas não teriam 
sido materialmente diferentes do que foram na realidade. 

Nem sempre uma comunidade de interesses, que justifique 
políticas e ações comuns, torna necessária uma codificação le- 
gal mediante uma aliança explícita, embora, por outro lado, 
uma aliança pressuponha necessariamente ter como sua base 
uma comunidade de interesses. É o caso de perguntarmos, 
portanto: em que condições uma comunidade de interesses passa 
a exigir a formulação explícita de uma aliança? Em que uma 
aliança acrescenta a uma comunidade de interesses já existente? 

Particularmente sob a forma de cláusulas limitativas, uma 
aliança adiciona precisão a uma comunidade de interesses já 
existente e às políticas gerais e medidas concretas que as ser- 
vem." Os interesses que as nações têm em comum não são de 
modo geral — no que diz respeito a região geográfica, objetivos 
e políticas apropriadas — tão precisos e limitados quanto tem 
sido o interesse americano e britânico pela preservação do equi- 
líbrio de poder europeu. Nem são eles tão insuscetíveis de pre- 
cisão e de limitações no que se relaciona ao inimigo comum. 
Isto ocorre porque, embora uma aliança típica seja voltada con- 
tra uma nação específica, ou um determinado grupo de nações, 
o inimigo da comunidade de interesses anglo-americana não 
poderia, em condições normais, ser determinado antecipada- 
mente, uma vez que O inimigo será todo aquele que ameaçar O 
equilíbrio de poder europeu. Do mesmo modo como Jefferson 
alternava as suas simpatias entre Napoleão e Grâ-Bretanha, de- 
pendendo de quem lhe parecesse ameaçar o equilíbrio de en- 


* Ver as citações de Tucídides e lorde Salisbury, página 17. 

* Vendo-se o texto dos tratados de aliança firmados nos séculos XVIL e XVHI, O 
observador fica impressionado com a precisão meticulosa com que se definem as 
obrigações de fornecer tropas, equipamento, apoio logístico, alimentos, dinheiro e 
outros itens semelhantes. 
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tão, o mesmo aconteceu no século posterior às guerras 
napoleônicas, quando a Grà-Bretanha e os Estados Unidos tive- 
ram de decidir, à luz de circunstâncias sempre cambiantes, quem 
constituía no momento a maior ameaça ao equilíbrio de poder. 
Esse caráter mais genérico do inimigo, identificado não como 
um indivíduo, mas segundo a função por ele executada, traz à 
mente uma característica semelhante da segurança coletiva, que 
é dirigida contra um agressor abstratamente designado, seja ele 
quem for. 

Os interesses típicos que aproximam duas nações contra 
uma terceira são, ao mesmo tempo, mais definidos no que diz 
respeito à determinação de quem é o inimigo, e menos preciso 
no que se refere aos objetivos a serem buscados e às políticas a 
serem seguidas. Nas últimas décadas do século XIX, a França se 
opunha à Alemanha, enquanto a Rússia se contrapunha à Áus- 
tria, ao mesmo tempo que esta última era aliada à Alemanha 
contra a França e a Rússia. Como poderiam os interesses da 
França e da Rússia serem dispostos em termos de um denomi- 
nador comum, a fim de que se pudesse determinar uma política 
de ação orientadora? Como, em outras palavras, poderia a castus 
foederis * ser definida, de tal modo que tanto o aliado como o 
adversário pudessem saber o que deveriam esperar em certas 
contingências que afetassem os seus respectivos interesses? Coube 
ao tratado de aliança de 1894 exercer essa função. Se os objeti- 
vos e as políticas da aliança franco-russa tivessem sido tão cla- 
ras quanto eram as políticas e os objetivos da cooperação anglo- 
americana na Europa, nenhum tratado de aliança teria sido 
necessário. Se o inimigo tivesse sido tão vago, nenhum tratado 
de aliança teria sido exequível. 


* Eventualidade prevista em um tratado de aliança. cuja concretização determina o 
cumprimento das obrigações nele assumidas (Nota do Tradutor). 
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Portanto, nem toda comunidade de interesses que justifi- 
que a cooperação entre duas ou mais nações exige que os ter- 
mos clessa cooperação sejam especificados por meio de estipu- 
lações legais de um tratado de aliança. Somente quando esses 
interesses comuns são incipientes ou incompletos é que se tor- 
na necessário torná-los explícitos e operativos. Esses interesses, 
tanto como as alianças que os exprimem e as políticas que os 
servem, podem ser classificados em cinco modos distintos, con- 
forme: 1) à natureza e relacionamento intrínsecos, 2) a distribui- 
ção das vantagens e poder, 3) sua amplitude em relação aos 
interesses totais das nações em causa, 4) sua extensão em ter- 
mos de tempo, e 5) sua eficácia em termos de políticas e ações 
comuns. Em consequência, podemos distinguir alianças que 
servem a interesses e políticas idênticas, complementares e ideo- 
lógicas. Além disso, é possível ainda distinguir entre alianças 
mútuas e unilaterais, gerais e limitadas, temporárias e perma- 
nentes, operativas e inoperantes. 

No que diz respeito à Europa, a aliança anglo-americana 
oferece o exemplo clássico de uma aliança que serve a interes- 
ses idênticos: o objetivo de um dos parceiros — a preservação do 
equilíbrio de poder na Europa — é também o objetivo do outro. 
A aliança entre os Estados Unidos e o Paquistão constitui um 
dos muitos exemplos contemporâneos de uma aliança que ser- 
ve a interesses complementares: para os Estados Unidos, ela 
tem o propósito primordial de expandir o âmbito da política de 
contenção; para o Paquistão, sua utilidade primária reside no 
acréscimo de seu potencial político, militar e econômico em 
face de seus vizinhos. 

O tipo mais puro de uma aliança ideológica nos é apresen- 
tado pelo Tratado da Santa Aliança, de 1815. e pela Carta do 
Atlântico, de 1941. Ambos os documentos estabelecem princípi- 
os morais de ordem geral aos quais os signatários prometem 
fidelidade, e objetivos gerais cuja concretização eles se compro- 
metem a buscar. O Tratado da Liga Árabe, de 1945, nos fornece 


Métodos diferentes do equilíbrio de poder 349 


um exemplo contemporâneo de aliança que, desde a guerra 
contra Israel, de 1948, passou a expressar primordialmente soli- 
dariedade ideológica. 

Procedimento mais típico consiste em acrescentar compro- 
missos ideológicos a outras matérias, em um mesmo tratado de 
aliança.” Desse modo, a Liga dos Três Imperadores, de 1783, 
estipulava a assistência militar entre Áustria, Alemanha e Rússia, 
para o caso de um ataque contra qualquer delas, ao mesmo 
tempo em que enfatizava a solidariedade das três monarquias 
contra manifestações de subversão republicana. Em nossa épo- 
ca, a mesma função é exercida pelo engajamento contra a sub- 
versão comunista, mediante a inserção de cláusulas específicas 
em tratados de aliança. O fator ideológico também se manifesta 
na interpretação oficial de uma aliança que é, normalmente, 
baseada em interesses materiais, mediante a inclusão de termos 
de solidariedade ideológica que transcende as limitações dos 
interesses materiais. Um exemplo desse aspecto pode ser verifi- 
cado na concepção que presidiu à formação da aliança anglo- 
americana, considerada antes da invasão britânica do Fgito, em 
1956, como totalmente abrangente e de âmbito mundial, basca- 
da na cultura e em instituições políticas e ideais comuns. 

Quanto ao efeito político desse fator ideológico sobre uma 
aliança, pode-se distinguir três possibilidades. A aliança pura- 
mente ideológica, desligada de interesses materiais, não tem con- 
dições de sobreviver: além de se demonstrar incapaz de determi- 
nar políticas e de orientar ações, ela se presta a equívocos, pois 
aparenta a existência de uma solidariedade política que não existe 
de fato. O fator ideológico, quando sobreposto a uma efetiva 


* Deve-se esclarer que tanto 0 Tratado da Santa Aliança como a Carta do Atlântico 
normalmente complementam compromissos materiais contidos em instrumentos le- 
gais à parte. 


350 H. MoORGENTHAU 


comunidade de interesses, pode dar mais força à aliança, por 
angariar em seu apoio convicções morais e preferências emocio- 
nais. Mas também pode enfraquecê-la, caso obscureça a nature- 
za e os limites dos interesses comuns, que a aliança deveria 
tornar mais precisos, OU Caso exagere as expectativas, que ten- 
dem a ser desmentidas, no que diz respeito a políticas e ações 
concertadas. A aliança anglo-americana também pode servir como 
um exemplo dessas duas possibilidades. 

A distribuição das vantagens dentro de uma aliança deve- 
ria, em termos ideais, ser feita na base de completa reciprocida- 
de, caso em que os serviços realizados pelas partes em favor 
dos demais são proporcionais aos benefícios recebidos. O mais 
provável é que se chegue próximo à situação ideal em uma 
aliança concluída entre iguais em poder, que estejam servindo a 
interesses idênticos. Neste caso, os recursos iguais de todos, 
respondendo a incentivos iguais, servem a um só interesse. O 
outro extremo está representado na distribuição unilateral, na 
societas leonia " em que um dos parceiros recebe a parte do 
leão nos benefícios, enquanto o outro fica com a maior parcela 
dos encargos. Na medida em que o objeto de uma tal aliança 
reside na preservação da integridade territorial e política da par- 
te receptora, esse tipo de aliança não se distingue de um tratado 
de garantia. Os interesses complementares se prestam muito 
facilmente a essa modalidade de desproporção, uma vez que, 
por definição, eles são muito diferentes em substância e sua 
avaliação comparativa provavelmente será distorcida por uma 
interpretação subjetiva. Uma significativa superioridade de po- 
der acabará dando mais peso a tais interpretações. 

Desse modo, a distribuição das vantagens, tanto como a 


" Grafia errônea, devida certamente a falha tipográfica, por societas leonina Csocieda- 
de Iconinio). [Nota do Tradutor]. 
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determinação das políticas, provavelmente refletirá a distribui- 
ção de poder dentro de uma aliança. Uma grande potência tem 
boas possibilidades de impor suas decisões sobre um aliado 
débil, no que se refere a vantagens e políticas, motivo por que 
Maquiavel já advertia as nações fracas de que deveriam evitar 
fazer alianças com Estados fortes, exceto em casos de extrema 
necessidade .* Essa situação é exemplificada pelo relacionamen- 
to entre os Estados Unidos e a Coréia do Sul. 

Apesar disso, não se pode dizer que seja inevitável essa cor- 
relação entre vantagens, políticas e poderio. Uma nação fraca 
pode dispor de algo, em seu ativo, que represente um valor ex- 
tremamente elevado para o seu forte aliado, a ponto de se tornar 
insubstituível. Em tal circunstância, essa vantagem extraordinária 
que a primeira pode conceder ou retirar é suscetível de garantir- 
lhe, nos termos da aliança, uma situação totalmente desproporcio- 
nal à efetiva distribuição do poder material, Podemos lembrar 
como exemplos, na história recente, o relacionamento entre os 
Estados Unidos e a Espanha, com referência à localização de 
bases militares, e entre os Estados Unidos e a Arábia Saudita, no 
que tange ao fornecimento de petróleo, 

A interpretação equivocada da aliança anglo-americana, a 
que já se fez referência, também serve para ilustrar a confusão 
entre alianças de escopo limitado e alianças gerais. Em uma épo- 
ca de guerra total, as alianças de guerra tendem a ser gerais, no 
sentido de que abarcam os interesses totais das partes contratan- 
tes, tanto no que diz respeito à condução das hostilidades, duran- 
te à guerra, como no encaminhamento da situação para o acordo 
de paz. Por outro lado, as alianças de tempos de paz tendem a 
limitar-se a uma fração dos interesses e objetivos totais dos signa- 
tários. É bem possível que uma nação venha a concluir com ou- 


“O Príncipe. Capítulo 21, 
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tras uma quantidade de alianças que podem sobrepor-se ou con- 
tradizer-se umas às outras, sobre pontos específicos. 

Uma aliança típica busca transformar uma pequena fração 
dos interesses totais das partes contratantes em políticas e medidas 
comuns aos signatários. Alguns desses interesses serão irrelevantes 
para os propósitos da aliança, outros os reforçarão, enquanto que 
outros ainda deles divergirão, sem falar nos que serão totalmente 
incompatíveis com eles. Esse o motivo por que uma aliança típica 
está sempre embutida em um campo dinâmico de interesses e 
propósitos diversos. Saber se ela vai operar, e por quanto tempo, é 
algo que vai depender da força dos interesses globais subjacentes, 
em confronto com a força de outros interesses das nações em jogo. 
O valor e as perspectivas de uma aliança, mesmo que limitados em 
seu escopo, devem ser considerados dentro do contexto das polí- 
ticas globais em que ela deve funcionar. 

As alianças de caráter geral são tipicamente de duração 
temporária e mais habituais durante períodos de guerra, uma 
vez que o interesse supremo comum — em ganhar a guerra e 
assegurar, por meio de ajustes de paz, os interesses em nome 
dos quais o conflito foi travado — acaba por ser suplantado, 
depois que a vitória é alcançada e que são assinados os tratados 
de paz, pelos interesses tradicionalmente separados e 
frequentemente incompatíveis de cada uma das nações. Por outro 
lado, existe uma correlação entre o grau de permanência de 
uma aliança e o caráter limitado dos interesses que ela serve, 
visto que somente um interesse específico e limitado oferece 
perspectivas de durar o suficiente para oferecer a base de uma 
aliança duradoura. A aliança entre a Grã-Bretanha e Portugal, 


* Essa correlação, contudo, não pode ser aplicada em sentido inverso. Especialmente 
durante os séculos XVILe XVII, as alianças de caráter limitado eram frequentemente 
concluídas com o caráter ad hoc, isto é, com o propósito de, por exemplo, resistir a 
um ataque, iniciar um assalto ou empreender uma determinada expedição. Uma vez 
passada à motivação específica para a qual a aliança fora concluída, esta perdia o seu 
objetivo e chegava ao fim. 
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concluída em 1703, manteve-se viva durante séculos, porque 
foram de longa duração tanto os interesses portugueses na pro- 
teção de seus portos pelas esquadras inglesas, como os interes- 
ses britânicos em manter sob controle as vias de acesso a Portu- 
gal pelo oceano Atlântico. Convém acrescentar, à guisa de 
observação histórica, que os tratados de aliança, embora presu- 
missem frequentemente uma validade permanente, por terem 
sido concluídos “em caráter perpétuo” ou por períodos de dez a 
vinte anos, na realidade não poderiam ter durado mais do que 
as geralmente precárias e fugidias configurações de interesses 
comuns que esses tratados deveriam atender. De modo geral, 
eles foram de eurta duração. 

Essa mesma dependência dos tratados com respeito à co- 
munhão de interesses subjacentes ajuda à explicar a distinção 
entre alianças operacionais e não-operacionais. Para que uma 
determinada aliança funcione de verdade — isto é, para que ela 
seja capaz de coordenar as políticas gerais e medidas concretas 
de seus membros — é indispensável que esses membros entrem 
em acordo não somente a respeito de objetivos gerais, como 
também sobre políticas e medidas abrangentes. Muitas alianças 
acabaram se tornando meras peças de papel porque não ocor- 
reu essa concordância, uma concordância que não ocorreu por- 
que a comunhão de interesses não ia além de objetivos gerais, 
sem chegar às políticas e medidas concretas. Como exemplo 
clássico de uma aliança não-operacional, vem à mente a que foi 
concluída entre os Estados Unidos e à França, e que se tornou 
inexeguível por força da Proclamação de Neutralidade, ditada 
por Washington, em 1793, depois que eclodiu a Guerra da Pri- 
meira Coalizão, entre à França e as monarquias da Europa. Ha- 
milton justificou aquela Proclamação mediante o argumento da 
aplicabilidade geral: “Não haveria proporção entre, por um lado, 
os danos e perigos à que estariam expostos os Estados Unidos, 
por entrarem na guerra e, por outro, a vantagem que a natureza 
de sua estipulação busca assegurar à França, ou que estaria no 
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poder deles prestar-lhe, pelo fato de se tornar uma das partes.” 
Algo semelhante ocorreu com as alianças franco-russas de 1935 
e 1944, bem como com a aliança anglo-russa de 1942. A estipu- 
lação da validade legal de um tratado e sua invocação para fins 
de propaganda podem facilmente iludir o observador quanto 
ao efetivo valor operacional do documento. A avaliação correta 
desse valor requer o exame das políticas e medidas concretas 
que as partes contratantes já tomaram efetivamente para 
implementar a aliança. 

Essas considerações apresentam uma relevância particular para 
alianças concluídas entre uma potência nuclear A e outra não nu- 
clear B, dirigidas contra uma outra potência nuclear C. Será que O 
país A, para honrar sua aliança com B, arriscará ser destruído pelo 
país €? O grau extremo desse risco em potencial levanta dúvidas 
sobre a qualidade operacional de uma tal aliança. Esta indagação, 
explicitada pela primeira vez por DeGaulle, enfraqueceu as alian- 
ças entre os Estados Unidos e alguns de seus maiores aliados. 


Alianças versus dominação mundial 


Embora a idéia de equilíbrio de poder, como decorrência 
natural e inevitável da luta pelo poder, seja tão antiga como a 
própria história, algumas reflexões teóricas, iniciadas de modo 
sistemático no século XVI e elevadas à sua culminância nos 
séculos XVIII e XIX, conceberam quase sempre o equilíbrio de 
poder como sendo um dispositivo de proteção de uma aliança 
de nações, ansiosas por manter a sua independência contra Os 
desígnios de uma outra nação, então chamada de monarquia 
universal, pelo domínio do mundo. Suponhamos que o país B, 
diretamente ameaçado por 4, se una a €, De E, timbém poten- 
cialmente ameaçados por A, no intuito de escapar aos desígnios 
deste último. [O historiador grego] Políbio apontou para a es- 
sência dessa configuração, em sua análise das relações entre Os 
romanos, os cartagineses e Hierão, de Siracusa: 
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“Os cartagineses, por estarem cercados de todos os lados, fo- 
ram obrigados a fazer um apelo a todos os Estados que se 
encontravam em aliança com eles. Hicrão, que durante toda a 
presente guerra estivera muito disposto a acatar os seus pedi- 
dos, e agora se encontrava mais afável que nunca, considerou 
que correspondia ao seu interesse, para assegurar tanto os do- 
mínios sicilianos como sua amizade com os romanos, que 
Cartago fosse preservada e que a potência mais forte não fosse 
capaz de atingir o seu objetivo final inteiramente sem qualquer 
esforço. Pensando desse modo, ele raciocinava muito sabia- 
mente e com grande ponderação, uma vez que tais matérias 
nunca deveriam ser desdenhadas, e jamais deveríamos contri- 
buir para que um Estado atinja um poder tão preponderante 
que ninguém ousurá disputar com ele, mesmo para defender 


seus direitos reconhecidos." "º 


» Políbio |, 83. 
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Já nos tempos modernos, depois dos estadistas e historia- 
dores florentinos Rucellai e Guicciardini, foi Francis Bacon O 
primeiro a reconhecer a essência do equilíbrio de poder, me- 
diante O recurso a alianças. No seu ensaio Of Empire, ele diz O 
seguinte: 


“Primeiro, para os seus vizinhos, não se pode dar uma regra de 
caráter geral (as ocasiões são tão variáveis), exceto uma — a 
que ele sempre obedece — a saber: que os príncipes devem 
manter a necessária vigilância, para que nenhuns! de seus 
vizinhos cresçam de tal modo (por aumento de território, por 
engajar-se em comércio, por contactos, ou algo desse gênero), 
que se tornem mais capazes de incomodá-los do que eram ... 
Durante O triunvirato dos reis Henrique VIE da Inglaterra, Fran- 
cisco T da França e o imperador Carlos V, havia uma tal vigilân- 
cia, que nenhum dos três podia ganhar um palmo de terra sem 
que os outros dois procurassem de imediato compensar tal 
ato, seja por confederação ou, em caso de necessidade, por 
meio de guerra, pois não se apegavam de modo algum à paz. 
E o mesmo era feito por aquela Liga (que Guicciardini diz ser 
a segurança da Itália) acordada entre Ferdinando, rei de Ná- 
poles, Lourenço Médici e Ludovico Sforza, potentados, o pri- 
meiro, de Florença e o outro, de Milão.” 


As alianças que a França concluiu com Henrique VII e os 
turcos, no intuito de evitar que Carlos V de Habsburgo pudesse 
estabilizar e expandir o seu império, constituem o primeiro exem- 
plo moderno de um equilíbrio de poder em grande escala, que 


" Por se tratar de texto escrito há cerca de 400 anos, achei que poderia usar o plural 
arcaico de nosso pronome indefinido [Nota do Tradutor]. 
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operava entre uma aliança e uma nação sozinha disposta a esta- 
belecer uma monarquia universal. Na segunda metade do sécu- 
lo XVII, Luís XIV da França assumiu o papel dos Habsburgos, O 
que provocou uma reação semelhante entre as nações euro- 
péias. Foram formadas alianças em torno da Inglaterra e da 
Holanda, com o propósito de proteger as nações européias da 
dominação francesa e estabelecer um novo equilíbrio de poder 
entre a França e o resto da Europa. 

As guerras de 1794 contra à França e, depois, contra Napoleão, 
revelam a mesma configuração de poder, com uma nação pre- 
ponderante visando ao domínio do mundo e encontrando resis- 
tência por parte de uma coalizão de nações, empenhadas em 
preservar a sua independência. O manifesto com que a primeira 
coulizão iniciou essas guerras, em 1792, declarava que “nenhuma 
potência interessada na manutenção do equilibrio de poder na 
Europa poderia ver com indiferença o Reino de França, que há 
tempos constituía um peso tão importante nesse grande equilt- 
brio, abandonado por mais tempo a agitações domésticas e à 
anarquia que, a bem dizer, destruíram a sua existência política”. 
Mais tarde, quando essas guerras se aproximavam de sua conclu- 
são, o propósito das potências aliadas, nas palavras da Conven- 
ção de Paris, de 23 de abril de 1814, ainda era o de “pôr um fim 
às misérias da Europa e alicerçar a sua sustentação sobre uma 
justa redistribuição de forças entre as nações de que ela é com- 
posta”, isto é, sobre um novo equilíbrio de poder. As coalizões 
que, na Segunda Guerra Mundial, combateram à Alemanha e o 
Japão deveram a sua existência ao mesmo receio do imperialis- 
mo dessas duas nações, comum a todos os seus membros, e 
perseguiram o mesmo objetivo de preservar a sua independência 
em um novo equilíbrio de poder. De modo semelhante, as alian- 
ças ocidentais de escopo bilateral e multilateral prosseguiram, 
desde a segunda metade da década de 1940, com o objetivo de 
pôr uma pausa na expansão imperialista da União Soviética me- 
diante a criação de um novo equilíbrio de poder mundial. 
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Alianças vERSUS contra-alianças 


A luta entre uma aliança de nações em defesa de sua inde- 
pendência contra um potencial conquistador constitui a mais 
espetacular das configurações a que pode dar origem o equilí- 
brio de poder. A oposição de duas alianças, em que uma delas, 
ou ambas perseguem objetivos imperialistas ao mesmo tempo 
em que defendem à independência de seus membros contra as 
aspirações imperialistas da outra coalizão, representa a mais fre- 
quente configuração dentro do contexto do sistema de equilf- 
brio de poder. 

Mencionemos apenas alguns dos exemplos mais importan- 
tes. As coalizões que se enfrentaram durante a Guerra dos Trin- 
ta Anos, sob a liderança da França e da Suécia, de um lado, e da 
Áustria, do outro, buscavam promover as ambições imperialis- 
tas, em especial da Suécia e da Áustria, e simultaneamente man- 
ter sob controle as ambições do lado oposto. Os vários tratados 
concluídos para solucionar as pendências da Europa após a 
Guerra dos Trinta Anos buscavam estabelecer um equilíbrio de 
poder que se prestasse a tal objetivo. As numerosas guerras de 
coalizão que preencheram o período entre o Tratado de Utrecht, 
de 1713, e a primeira partilha da Polônia, em 1772, tentaram 
manter o equilíbrio de poder que fora estabelecido pelo referi- 
do Tratado e que tendia a ser perturbado não só pelo declínio 
do poderio sueco, como pela ascensão das forças prussiana, 
russa e britânica. As contínuas mudanças de alinhamento, até 
mesmo quando ainda estavam em curso as hostilidades, surpre- 
enderam muito os historiadores e fizeram com que o século 
XVIII se apresentasse como particularmente despido de princí- 
pios e de considerações morais. Foi contra esse tipo de política 
externa que o Discurso de Despedida de Washington procurou 
alertar O povo americano. 

O período em que floresceu essa política exterior, entretan- 
to, correspondia exatamente à era dourada do equilíbrio de poder, 


Métodos diferentes do equilíbrio de poder 359 


não só na teoria como na prática. Foi também durante essa 
etapa que se publicou a maior parte da bibliografia sobre o 
equilíbrio de poder e que os monarcas europeus viam nesse 
equilíbrio o princípio supremo para orientar a sua condução 
dos assuntos estrangeiros. Como dizia Frederico o Grande: 


“É fácil verificar que o organismo político da Europa encon- 
tra-se vítima da violência. Ele, por assim dizer, perdeu o equi- 
líbrio, motivo por que se encontra em um Estado em que não 
pode permanecer por muito tempo sem correr um risco enor- 
me. Passa-se com ele o mesmo que sucede ao corpo huma- 
no, que só pode sobreviver mediante uma precisa combina- 
ção de quantidades iguais de ácidos e alcalóides. Quando 
predomina uma dessas substâncias, O corpo se ressente e q 
saúde se mostra consideravelmente afetada. Caso aumente 
ainda mais a proporção dessa substância, ela poderá causar a 
destruição total da máquina. Por isso, quando a política e a 
prudência dos príncipes da Europa perdem de vista a manu- 
tenção de um justo equilíbrio entre as potências dominantes, 
é a constituição de todo o corpo político que se ressente. 
Encontra-se violência em um lado; fraqueza, no outro. Em 
um, o desejo de abarcar tudo; no outro, a impossibilidade de 
evitar que isso aconteça. O mais poderoso impõe leis, que O 
mais fraco é compelido a aceitar. Por fim, tudo concorre para 
aumentar a desordem e a confusão, O mais poderoso, como 
uma torrente impetuosa, alaga as suas margens, carrega tudo 
consigo e expõe esse corpo desventurado às mais desastro- 
sas das revoluções. "! 


* Frederico o Grande, “Considerações sobre o estado presente do corpo político da 
Europe. CEneres de Fréderic le Grand, Vol. VIT (Berlim: Rudolph Decker, 18:18), p. 
24, Fornecida pelo autor à tradução do texto francês. 
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É verdade que os príncipes se deixaram guiar pelo equilíbrio 
de poder no objetivo de capitalizar os seus próprios interesses. 
Com isso, tornou-se inevitável que, assim agindo, eles poderiam 
trocar de lado, abandonar velhas alianças e formar outras novas 
sempre que, aos seus olhos, o equilíbrio de poder parecesse ha- 
ver sido perturbado e fosse necessário um realinhamento de for- 
ças para restabelecê-lo. Naquele período, a política externa cons- 
tituía de fato um esporte de reis, que não deveria ser tomado 
mais a sério do que passatempos e apostas a serem jogados em 
lances estritamente limitados, e absolutamente despidos de prin- 
cípios transcendentais de qualquer tipo. Uma vez que assim era a 
natureza da política internacional, o que hoje nos parece em 
retrospecto como traição e imoralidade não passava, concreta- 
mente, de uma manobra elegante, uma ousada jogada de estraté- 
gia ou de um movimento tático delicadamente concebido, tudo 
aliás executado de acordo com as regras do jogo, que todos os 
jogadores reconheciam como obrigatórias. Na realidade, o equilt- 
brio de poder daquele período era mais amoral do que imoral. As 
regras técnicas da arte da política representavam o seu único 
padrão de procedimento. A sua flexibilidade, que constituía O 
seu mérito peculiar, do ponto de vista técnico, era o resultado de 
uma absoluta impenetrabilidade a considerações de ordem mo- 
ral, tais como boa-fé e lealdade — deficiência moral que nos pare- 
ce hoje merecer reparos. 

Do início do moderno sistema de Estados, por volta da 
virada do século XV, até o fim das guerras napoleônicas, em 
1815, as nações européias foram os elementos ativos no equili- 
brio de poder, com a única e notável exceção da Turquia. Alian- 
ças e contra-alianças foram formadas para manter ou restabele- 
cer aquele equilíbrio. O século que transcorreu desde 1815 até 
o começo da Primeira Guerra Mundial assistiu ao equilíbrio de 
poder europeu em um sistema de âmbito mundial. Pode-se di- 
zer que essa época começou com à mensagem do presidente 
Monroe ao Congresso, em 1823, declarando o que hoje é co- 
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nhecido como a Doutrina Monroe. Ao confirmar a independên- 
cia política mútua entre a Europa e o hemisfério ocidental, como 
que dividindo o mundo em dois sistema políticos, o presidente 
Monroe estabeleceu as bases para a posterior transformação do 
sistema de equilíbrio de poder, que teve seu âmbito europeu 
ampliado para uma dimensão universal. 

Essa transformação foi considerada pela primeira vez e cla- 
ramente formulada em um discurso proferido pelo então secretá- 
rio britânico para Assuntos Estrangeiros, George Canning, peran- 
te a Câmara dos Comuns, em 12 de dezembro de 1826. Ele fora 
criticado por não ter entrado em guerra com a França, a fim de 
restaurar o equilíbrio de poder que havia sido perturbado pela 
invasão francesa da Espanha. No intuito de desarmar os seus 
críticos, ele formulou uma nova teoria do equilíbrio de poder. 
Valendo-se da circunstância de que o governo britânico acabara 
de estender o seu reconhecimento à recente independência das 
repúblicas latino-americanas, ele decidiu por incluir essas, como 
elementos ativos no referido equilíbrio. Foi este o seu raciocínio: 


“Mas, indago, não haveria outros meios para restaurar o equi- 
líbrio de poder? Por acaso, será este equilíbrio de poder um 
padrão fixo e inalterável? Não será ele um padrão que se altera 
perpetuamente, à medida que a civilização avança, à medida 
que surgem novas nações, as quais tomam o seu lugar entre as 
comunidades políticas estabelecidas? Há um século e meio, O 
equilíbrio de poder tinha de ser ajustado entre França e Espanha, 
Holanda, Áustria e Inglaterra. Após alguns anos, a Rússia assu- 
miu o seu posto elevado na política européia. Mais alguns 
anos depois, e a Prússia tornou-se uma monarquia não somen- 
te substantiva, mas até mesmo preponderante. Assim, enquan- 
to o equilíbrio de poder, em princípio, permanecia o mesmo, 
os meios de ajustá-lo tornaram-se mais variados e ampliados. 
Eles se multiplicaram em proporção ao número ora ampliado 


de Estados consideráveis — em proporção, diria eu, ao número 
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de pesos que devem ser trocados de um para o outro prato da 
balança. .... Não haveria outro modo de resistência, se não por 
meio de um ataque direto à França — ou por uma guerra a ser 
travada sobre o solo espanhol? Que tal se pudéssemos tornar 
inofensiva a posse da Espanha em mãos rivais — inofensiva no 
que nos diz respeito — e sem maior valor para os seus possui- 
dores? Não seria possível obter uma compensação por depre- 
ciação .... por meios mais bem adaptados aos tempos presen- 
tes? Se a França conseguisse ocupar à Espanha, seria realmente 
necessário, de modo a evitar as consequências dessa ocupa- 
ção, que tivéssemos de bloquear Cádiz? Não. Eu vi as coisas 
por um outro lado — eu vi materiais para compensação em um 
outro hemisfério. Contemplando a Espanha como nossos ante- 
passados a conheceram, decidi que, se a França dispunha da 
Espanha, que fosse a Espanha “sem as Índias”. Dei vida ao 
Novo Mundo para restaurar o equilíbrio do Velho." 


Esse novo desenvolvimento voltado para um equilíbrio de 
poder em escala mundial, a ser operado por meio de alianças e 
contra-alianças, foi consumado no decorrer da Primeira Guerra 
Mundial, da qual vieram à participar ativamente quase todas as 
nações do mundo, de um ou do outro lado. A própria designa- 
ção dessa guerra, como “mundial”, assinala a concretização des- 
se desenvolvimento. 

Entretanto, em contraste com o que viria a ocorrer na Se- 
gunda Guerra Mundial, a Primeira se originou exclusivamente 
do receio de uma perturbação do equilíbrio de poder europeu, 
que se achava ameaçado em duas regiões, a Bélgica e os Bálcãs. 
A primeira, situada junto à fronteira nordeste da França e guardiã 
das vias de acesso orientais ao canal da Mancha, viu-se transfor- 
mada em um ponto focal de uma grande competição pelo po- 


“ Discursos de Sua Excelência George Canning (Londres, 1836), Vol VI, pp. 09-11. 
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der, apesar de não ser suficientemente forte para participar ati- 
vamente dessa disputa. Era axiomática a necessidade da inde- 
pendência da Bélgica para o equilíbrio de poder na Europa. A 
anexação desse país por qualquer uma das grandes nações eu- 
ropéias levaria necessariamente esta última a tornar-se demasia- 
damente poderosa para a segurança das demais. E isso foi reco- 
nhecido a partir do momento em que a Bélgica conquistou a 
sua independência, com o apoio ativo da Grã-Bretanha, da Áus- 
tria, da Rússia, da Prússia e da França. Essas nações, reunidas 
em uma assembléia em Londres, declararam, em 19 de fevereiro 
de 1831, que “elas tinham o direito, e os acontecimentos lhes 
impuseram o dever de fazer com que as províncias belgas, de- 
pois de se tornarem independentes, não pusessem em risco à 
segurança geral e o equilíbrio de poder europeu”. 

Para facilitar a consecução desse objetivo, as cinco nações em 
causa concluíram um tratado em que declaravam ser a Bélgica “um 
Estado independente e perpetuamente neutro”, sob a garantia co- 
letiva das cinco partes signatárias. Com essa declaração, buscava- 
se evitar que a Bélgica jamais participasse, de um ou outro lado, do 
equilíbrio de poder europeu. Foi a violação alemã da neutralidade 
belga, em 1941, que cristalizou à ameaça germânica ao equilíbrio 
de poder e permitiu à Grà-Bretanha justificar a sua participação na 
guerra, do lado da França, da Rússia e de seus aliados. 

A preocupação da Áustria, da Gra-Bretanha e da Rússia na 
preservação do equilíbrio de poder nos Bálcas era concomitante 
com a debilitação do poderio turco naquela região. A Guerra da 
Criméia, de 1854-56, fora travada entre, de um lado, uma nação 
aliada da França, a Grã-Bretanha, mais à Turquia e, do outro 
lado, a Rússia, sob a justificativa de se manter o equilíbrio de 
poder nos Bálcãs. O tratado de aliança de 13 de março de 1854 


“ Protocolos de Conferências em Londres Relativas às Questões da Bélgica (1830-31), 
p. 60. 
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declarava “que a existência do Império Otomano, no seu Estado 
atual, é de importância essencial para o equilíbrio de poder 
entre os Estados da Europa.” As subsegientes guerras e rivali- 
dades, especialmente os acontecimentos que levaram ao Con- 
gresso de Berlim de 1878, e às Guerras dos Bálcãs de 1912 e 
1913, foram todos eclipsados pelo temor de que uma das na- 
ções mormente interessadas nos Bálcãs pudesse conquistar na- 
quela região um acréscimo de poder desproporcional ao poder 
das demais nações interessadas. 

Nos anos imediatamente anteriores à Primeira Guerra Mun- 
dial, tornou-se ainda mais importante o equilíbrio de poder nos 
Bálcas. Tendo em vista que a Tríplice Aliança (entre a Áustria, a 
Alemanha e a Itália) parecia contrabalançar de modo aproximado 
o equilíbrio da Tríplice Entente (entre França, Rússia e Grã-Breta- 
nha), a combinação de poder que conquistasse uma superiori- 
dade decisiva nos Bálcãs poderia facilmente assegurar uma vanta- 
gem decisiva no equilíbrio de poder global europeu. Foi esse 
receio que motivou a Áustria, em julho de 1914, a buscar solucio- 
nar as suas pendências com a Sérvia de uma vez por todas, e que 
induziu a Alemanha a apoiar a Áustria de modo incondicional. E 
esse foi também o temor que levou a Rússia a apoiar a Sérvia, e a 
França a secundar a Rússia. Em sua mensagem telegráfica de 2 de 
agosto de 1914, dirigida ao rei Jorge V, da Inglaterra, O czar russo 
sumariou bem a situação, quando disse que o efeito da predomi- 
nância da Áustria sobre a Sérvia “teria sido o de transtornar o 
equilíbrio de poder nos Bálcãs, região que é de tão vital interesse 
para meu império, tanto como para aquelas potências que dese- 
jam a manutenção do equilíbrio de poder na Furopa. ... Confio 
em que o seu país não deixará de apoiar a França e a Rússia na 
luta para manter o equilíbrio de poder na Europa.”” 


S British Documents on the Origins of the War. 1898-1914 (London: His Majesty's 
Stationery Office, 1926), Vol. XI, p. 276. 
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Depois da Primeira Guerra Mundial, a França manteve ali- 
anças permanentes com a Polônia, a Checoslováquia, a Tugoslá- 
via e a Romênia; além do que, em 1935, concluiu uma aliança 
com a União Soviética, que contudo não foi implementada. Essa 
política pode ser compreendida como uma espécie de equilí- 
brio de poder de natureza preventiva, que já antecipava a volta 
da Alemanha e, por isso, buscava manter o status quo de Versalhes 
para tal eventualidade. Por outro lado, a formação, em 1936, de 
uma aliança entre Alemanha, Itália e Japão, conhecida também 
como Eixo, destinava-se a funcionar como um contrapeso con- 
tra à aliança entre a França e as nações da Europa Oriental, que 
buscaria, ao mesmo tempo, neutralizar a União Soviética. 

Assim, o período entre as duas guerras mundiais firma-se 
na realidade sob a égide do equilíbrio de poder, mediante alian- 
ças e contra-alianças, embora em teoria o princípio desse equi- 
líbrio devesse ter sido suplantado pelo princípio da segurança 
coletiva da Liga das Nações. O caso é que, na realidade, a segu- 
rança coletiva não aboliu o equilíbrio de poder, como será visto 
mais tarde, com mais detalhes.!º Ao contrário, ela o reafirmou, 
sob a forma de uma aliança universal contra qualquer agressor 
potencial, na presunção de que tal aliança suplantaria sempre O 
agressor. A concepção da segurança coletiva, contudo, difere da 
inerente ao equilíbrio de poder, em vista do princípio de asso- 
ciação que leva à formação da aliança. As alianças fundadas no 
equilíbrio de poder são constituídas por determinadas nações, 
ou por uma aliança delas, sobre a base do que essas nações 
individuais consideram como seus interesses nacionais respecti- 
vos. Já o princípio organizador da segurança coletiva é o respei- 
to pela obrigação moral e legal de considerar um ataque, por 
qualquer nação, a qualquer nação da aliança, como um ataque 


» Ver Capítulo 21. 
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a todos os membros da aliança. Como consegiência, espera-se 
que a segurança coletiva entre em operação de modo automáti- 
co. Isto é, a agressão aciona imediatamente a contra-aliança, 
que entra em operação e protege a paz e a segurança com a 
maior eficiência possível. As alianças dentro do arcabouço de 
um sistema de equilíbrio de poder, diferentemente, caracteri- 
zam-se muitas vezes pela incerteza na efetividade da operação, 
uma vez que dependem de considerações políticas das nações 
que formam a aliança. Essa fraqueza do sistema de equilibrio de 
poder é ilustrada pela defecção da Itália da Tríplice Aliança, em 
1915, e pela desintegração do sistema francês de alianças, entre 


1935 e 1939. 


O “MANTENEDOR” DO EQUILÍBRIO 


Sempre que o equilíbrio de poder deve ser alcançado por 
meio de uma aliança — e este é o procedimento geralmente 
adotado ao longo da história do mundo ocidental — devemos 
distinguir duas possíveis variações deste padrão. Para nos valer- 
mos da metáfora do equilíbrio de uma balança, diriamos que o 
sistema pode consistir em dois pratos, em cada um dos quais se 
encontram a nação ou nações identificadas com a mesma polí- 
tica, do status quo ou do imperialismo, conforme o caso. É as- 
sim que costumam operar as nações continentais da Europa. 

No entanto, o sistema também pode consistir em dois pra- 
tos acrescidos de um terceiro elemento, que chamaremos de 
“mantenedor' do equilíbrio, ou “balanceador. Este balanceador 
não está permanentemente identificado com a política de qual- 
quer uma das nações ou grupo de nações. Seu único objetivo, 
dentro do sistema, é a manutenção do equilíbrio, independen- 
temente das políticas concretas às quais a balança deva servir. 
Como conseqiiência, o mantenedor jogará o seu peso ora em 
um prato da balança, ora no outro, guiado exclusivamente por 


Métodos diferentes do equilíbrio de poder 367 


uma consideração: a posição relativa dos pratos. Desse modo, 
ele porá o seu peso sempre no prato que parecer estar mais alto 
que o outro, por ser o mais leve. O balanceador poderá, portan- 
to, em um espaço relativamente curto de tempo, tornar-se o 
amigo ou o adversário de todos as grandes potências, caso estas 
venham, de modo alternativo, a amea-çar o equilíbrio de poder, 
por se aproximarem da predominância sobre os demais, ou, por 
sua vez, por serem ameaçados por outros que estejam prestes a 
assegurar um tal predomínio. Parafraseando uma conhecida 
declaração de Palmerston: o mantenedor do equilíbrio não tem 
amigos ou inimigos permanentes; ele só tem o interesse perma- 
nente em manter O próprio equilíbrio de poder. 

O balanceador encontra-se em uma posição de “esplêndi- 
do isolamento”. Isolado aliás, por sua livre escolha, uma vez 
que tem de recusar-se a formar vínculos permanentes com qual- 
quer dos lados, já que os dois se encontram em constante por- 
fia, no sentido de aumentar o peso do prato respectivo e, desse 
modo, assegurar o sucesso para seu lado. O mantenedor do 
equilíbrio espera, no centro, com imparcialidade vigilante, para 
saber qual dos pratos está para baixar. Pode-se dizer, assim, que 
seu isolamento é “esplêndido” uma vez que o apoio que ele dê 
ou recuse a um dos lados pode constituir o fator decisivo na 
luta do poder, a sua política externa, se conduzida com destre- 
za, será capaz de extrair o preço mais elevado daqueles a quem 
ele ampara. Contudo, a despeito de qualquer preço que se pa- 
gue para consegui-lo, esse apoio será sempre incerto e mudará 
de um lado para o outro, de acordo com os movimentos 
pendulares da balança, motivo por que as políticas do 
balanceador serão sempre recebidas com desagrado e sujeitas 
a condenação por razões morais. Por esses motivos, já se tem 
cito do mais exímio balanceador dos tempos modernos, a Grã- 
Bretanha, que ela faz com que os outros lutem as suas guerras, 
que ela mantém a Europa dividida para melhor dominar O con- 
tinente e que é tal à inconstância de suas políticas, que se torna 
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impossível firmar alianças com a Grã-Bretanha. “Pérfida Álbion”” 
tornou-se uma expressão proverbial na boca dos que não con- 
seguiram obter o apoio da Grã-Bretanha, por muito que o te- 
nham tentado, ou que o perderam depois de ter pago pelo 
mesmo um preço que lhes pareceu demasiado elevado. 

O mantenedor do equilíbrio ocupa a posição-chave no siste- 
ma de equilíbrio de poder, visto que sua posição determina o 
resultado da luta pelo poder, motivo pelo qual ele foi chamado 
o “árbitro” do sistema, a quem cabe decidir quem ganhará e 
quem perderá. Ao impossibilitar que qualquer nação, ou combi- 
nação de nações, ganhe predominância sobre as demais, ele 
preserva a sua própria independência, bem como a indepen- 
dência de todas as outras nações, O que O torna um fator pode- 
roso no campo da política internacional. 

O detentor, ou mantenedor, do equilíbrio pode exercer O 
seu poder de três diferentes maneiras. Ele pode fazer com que o 
seu apoio a uma nação ou aliança dependa de certas condições 
favoráveis à manutenção ou à restauração do equilíbrio. Ele 
pode sujeitar a essas mesmas condições o seu apoio tendo em 
vista um ajuste de paz. Ele pode, finalmente, em qualquer das 
situações, e independentemente da manutenção do equilíbrio 
de poder, conseguir que os objetivos de sua própria política 
nacional] sejam concretizados no decorrer do processo de egui- 
librar a balança de poder dos outros. 

A França, sob Luís XIV, e a Itália, na década anterior à 
Primeira Guerra Mundial, tentaram desempenhar esse papel de 
árbitro do equilíbrio de poder europeu. Mas a França se encon- 
trava demasiadamente envolvida na luta pelo poder no conti- 
nente europeu, constituía uma parte por demais intrínseca ao 
seu equilíbrio e se mostrava demasiadamente carente de superio- 


= Álbion: nome dado à ilha de Bretanha na Antiguidade. |Nota do Tradutor]. 


Métodos diferentes do equilíbrio de poder 369 


ridade de comando para representar aquele papel com sucesso. 
A Itália, por sua vez, não dispunha de suficiente peso para im- 
por sua vontade e assegurar a posição-chave na balança do 
poder. Por isso, ela só ganhou a condenação moral e não o 
respeito que políticas similares haviam granjeado para a Grã- 
Bretanha. Somente Veneza, no século XVI, e a Grã-Bretanha, 
desde o reinado de Henrique VIII, foram capazes de tornar sua 
capacidade de manter o equilíbrio de poder entre outras nações 
uma das pedras basilares de suas políticas externas, mediante O 
emprego dos três métodos mencionados acima, usados indivi- 
dualmente ou combinados. 

A idéia apareceu pela primeira vez, com relação aos vene- 
zianos, em uma carta escrita em 1553 pela rainha Maria, da 
Hungria, ao embaixador imperial na Inglaterra. Ela assinalava 
que os italianos tinham boas razões para opor-se à França, mas, 
continuava: “Vós sabeis como eles receiam o poder tanto de 
um como do outro dos dois príncipes [Carlos V e Francisco I] e 
como eles estão preocupados em equilibrar o seu poder.”'* Nos 
anos seguintes, face às recusas de Veneza às ofertas francesas 
de aliança, os políticos franceses caracterizaram a política exter- 
na de Veneza em termos similares com especial referência aos 
aspectos de isolamento e imparcialidade em relação a alianças 
de qualquer dos lados. Em 1554, por exemplo, de acordo com 
a informação de um embaixador veneziano, Henrique II, da 
França, teria explicado tais recusas pelo receio de Veneza de 
que, na eventualidade da morte de Carlos V, a Espanha talvez 
se visse em situação inferior à da França; Veneza, contudo, 
buscava “manter as coisas em equilíbrio (tener le cose in equale 
stato)”. Um outro embaixador veneziano referia-se, em 1558, 
ao fato de que os franceses justificavam a política externa de 


“ Papiers dEtat du Cardinal de Granvelte (Paris. 1842), Vol. IV. p. 121. 
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Veneza com a sua suspeita de um acréscimo de poder da Fran- 
ça e da Espanha. Veneza queria evitar “que a balança pendesse 
para qualquer dos lados (che la bilancia non pendesse da alcuna 
parte)”. Acrescentava ainda o embaixador que “essa política 
está sendo louvada e até mesmo admirada por pessoas inteli- 
gentes; nestes tempos turbulentos, os fracos só podem encon- 
trar proteção na República de Veneza, e por isso, todos os ita- 
lianos em particular desejam a sua independência e acolhem 
bem os seus armamentos”.!º 

Contudo, o exemplo clássico do balanceador foi dado pela 
Grã-Bretanha. Atribui-se a Henrique VII esta máxima: cui adhaero 
preest (aquele que eu apóio será o vencedor). Diz-se que ele se 
fez retratar em um quadro, segurando na mão direita uma balan- 
ça perfeitamente equilibrada, tendo a França em um dos pratos e 
a Áustria no outro, e mantendo na mão esquerda um peso pronto 
para ser jogado em um ou em outro dos pratos. Da Inglaterra da 
época de Elizabeth I foi dito “que a França e à Espanha eram 
como os Pratos da Balança da Europa, e a Inglaterra o Fiel, ou 
Mantenedor da Balança” Em 1624, um folheto francês convida- 
va O rei Jacob a seguir o glorioso exemplo de Elizabeth e de 
Henrique VII, “o qual representou tão bem o seu papel, entre O 
imperador Carlos V e o rei Francisco, fazendo-se temido e lison- 
jeado por ambos e mantendo como que uma balança entre eles.” 

Com o aparecimento de Luís XIV como o novo aspirante à 
monarquia universal, tornou-se cada vez mais popular, tanto na 
Inglaterra como em outros países, considerar que a missão in- 
glesa consistia em agir como “árbitro da Europa”, ao manter em 
equilíbrio os Habsburgos e a França. 


» Eugeno Albéri, Le Relazioni degli Ambasciatori Veneti al Senato, AScries [ (Firenze, 
1862), Vol. E, pp. 287, 464. 

* William Camden, Annetes oftbe History of the Most Renowned and Victoriots Princess 
Hilizabeth, Late Queen of England (London, 1635), p. 196. 
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Esse mesmo padrão foi aplicado de modo crítico às políti- 
cas externas de Carlos II e James II, que se aliaram a Luís XIV, o 
mais forte rival do poder britânico, contra a Holanda, e em am- 
paro às políticas antifrancesas de Guilherme TI. Com a Guerra 
da Sucessão da Espanha, esse mesmo paradigma passou a ser 
visto como um dogma, especialmente na Inglaterra. E assim 
permaneceu, aplicado a quaisquer novas combinações de po- 
tências, praticamente inalterado até que os liberais de Manchester, 
após a metade do século XIX, advogaram um afastamento com- 
pleto dos assuntos do continente europeu — isto é, O isolacionismo 
— como o princípio da política externa britânica. Como tradição 
e prática da diplomacia britânica, essa variedade de equilíbrio 
de poder só parece ter desaparecido em anos recentes, com O 
declínio do poder britânico e o crescimento do poderio ameri- 
cano e russo.”! Quando essa tradição e esta prática estavam para 
desaparecer, Winston Churchill resumiu-a em um discurso mui- 
to eloquente ao Comitê dos Membros Conservadores sobre As- 
suntos Estrangeiros, em março de 1936: 


“Durante quatrocentos anos, a política externa da Inglaterra 
consistiu em opor-se à potência do Continente mais forte, mais 
agressiva e mais dominadora e, particularmente, em evitar que 
os Países Baixos caíssem nas mãos de uma tal potência. Vistos 
à luz da história, entre tantas mudanças de nomes e de fatos, 
esses quatrocentos anos de propósito firme e coerente terão 
de ser considerados como um dos mais notáveis episódios 
dentre os anais de qualquer raça, nação, Estado ou povo. Além 
do mais, à Inglaterra, em todas as ocasiões, tomou sempre O 
caminho mais difícil. Confrontada por Felipe IT da Espanha; 
lutando contra Luís XIV e sob o comando de Guilherme Tt e 


*! Sobre este assunto, ver discussão mais detalhada no Capítulo 21. 
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Marlborough; ou contra Napoleão, contra Guilherme II da Ale- 
manha, em todas essas ocasiões, teria sido mais fácil e certa- 
mente muito tentador juntar-se ao mais forte e compartilhar os 
frutos da conquista. Apesar disso, sempre tomamos o caminho 
mais árduo, unimo-nos às potências menos poderosas, cons- 
truímos com elas uma coligação e assim, pudemos derrotar é 
frustrar O tirano militar continental, não importa quem fosse 
cle, nem a nação que ele comandasse. Foi assim que preserva- 
mos as liberdades da Furopa, protegemos o crescimento de 
sua vivaz e variegada sociedade e pudemos emergir, após qua- 
tro lutas terríveis, com uma fama crescente e um Império am- 
pliado, e com os Países Baixos seguramente protegidos em 
sua independência. Essa é a maravilhosa tradição inconsciente 
da política externa britânica. Todos os nossos pensamentos 
estão voltados hoje para essa tradição. Não conheço fato al- 
gum que possa alterar ou enfraquecer a justiça, a sabedoria, a 
coragem e a prudência com que agiram os nossos antepassa- 
dos. Desconheço qualquer episódio porventura ocorrido à 
natureza humana que possa minimamente alterar a validade 
de suas conclusões. Ignoro qualquer fato — militar, político, 
econômico ou científico — que me faça sentir que somos me- 
nos capazes. Nada sei que me faça sentir que não poderíamos, 
ou não conseguiriamos, prosseguir na mesma estrada. Aventu- 
ro-me a lançar diante de todos essa proposição geral, pois 
tenho a impressão de que, se ela for aceita, tudo O mais se 
torna muito mais simples. 


Olbservemos que, para a política da Inglaterra, não é relevante 
clistinguir qual a nação que, em um dado momento, esteja 
cobiçando o comando da Europa. Não se trata de saber se é a 
Espanha, ou a monarquia francesa, o império francês, o impé- 
rio germânico ou o regime de Hitler. Ela nada tem a ver com 
governantes ou nações; só se preocupa em identificar quem é 
o mais forte ou o tirano potencialmente dominante. Por isso, 
não deveríamos recear que nos acusem de pró-franceses ou 
antigermânicos. Se as circunstâncias estivessem invertidas, po- 
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deríamos igualmente ser pró-alemães e antifranceses. Estamos 
seguindo um lei de política pública, e não um mero expedien- 
te ditado por circunstâncias acidentais, preferências ou antipa- 
tias, ou qualquer outro sentimento similar”. 


* Winston S., Churchill, 7he Second World War. Vol. 1, The Gathering Storm (Boston: 
Houghton Mifflin Co.. 11948), pp. 2207-8. Autorizada pelo editor a reprodução). 


Caríruto XHT 


A ESTRUTURA DO EQUILÍBRIO 
DE PODER 


SISTEMAS DOMINANTES E DEPENDENTES 


Até agora, temos nos referido ao equilíbrio de poder como 
se se tratasse de um só sistema que incluísse todas as nações 
engajadas ativamente na política internacional. Contudo, um 
exame mais detido nos revelará que tal sistema é frequentemente 
composto de uma quantidade de subsistemas, inter-relaciona- 
dos entre si, que mantêm em seu conjunto um equilíbrio de 
poder próprio. O inter-relacionamento entre os diferentes siste- 
mas se dá geralmente pelo vínculo da subordinação, no sentido 
de que um deles domina o conjunto devido ao grande peso 
relativo acumulado no seu prato da balança, enquanto que os 
demais encontram-se como que anexados ao prato do sistema 
dominante. 

Assim, no século XVI, o equilíbrio de poder dominante 
funcionava entre à França e os Habsburgos embora, ao mesmo 
tempo, um sistema autônomo mantivesse os Estados italianos 
em equilíbrio. Na segunda metade do século XVI, desenvol- 
veu-se no norte de Europa um equilíbrio de poder distinto, re- 
sultante da ameaça que o poder sueco representava para as 
nações adjacentes ao mar Báltico. A transformação da Prússia 
cm um poder de primeira grandeza, no século XVII, provocou 
a criação de uma modalidade germânica de equilibrio de poder, 
na qual a Áustria entrava como o maior peso no outro prato. 
Esse sistema autônomo, de “uma pequena Europa dentro da 
grande”, só veio a ser dissolvido em 1866, com a expulsão da 
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Áustria da Confederação Germânica, como consegiúência da 
Guerra Austro-prussiana do mesmo ano. O mesmo século XVII 
viu também o desenvolvimento de um equilíbrio de poder orien- 
tal, ocasionado pela ascendência da Rússia. As partilhas da 
Polônia, em virtude do princípio das compensações (entre Rússia, 
Prússia e Áustria), constituem a primeira manifestação mais visí- 
vel daquele sistema novo. 

Ao longo de todo o século XIX e até os dias de hoje, o 
equilíbrio de poder nos Bálcãs tem sido um dos objetos de 
cuidados das nações da Furopa. Já em 1790, a Turquia con- 
eluta um tratado com a Prússia, mediante o qual esta última se 
comprometia a entrar em guerra com a Áustria e a Rússia, “em 
virtude dos danos que os inimigos, ao cruzar o Danúbio, cau- 
savam ao desejável e necessário equilíbrio de poder”. Na parte 
final do século XIX, começou-se a falar de um equilíbrio de 
poder africano, em uma referência a um certo equilíbrio entre 
as aquisições coloniais das grandes potências. Mais tarde, fo- 
ram acrescentados ao vocabulário diplomático o equilíbrio de 
poder no hemisfério ocidental, no Pacífico, no Oriente Próxi- 
mo e no Extremo Oriente. Alguém chegou até mesmo a falar 
em “equilíbrio de poder austríaco”. Da monarquia austríaca, 
abarcando as suas nacionalidades antagônicas, foi dito que ela 
“é obrigada a aplicar a si própria as regras de conduta que se 
aplicam mutuamente as potências da Europa, em suas 
infindáveis rivalidades”.' 

Não se deve a um acaso a circunstância de que a autono- 
mia de tais sistemas de equilíbrio de poder será tão maior, e sua 
subordinação a um sistema dominante será tão menos visível, 
quanto mais afastado fisicamente estiverem eles do centro da 
luta pelo poder — isto é, quanto mais eles operarem ele na peri- 


"Albert Sorel, L Europe etla rérolution française (Paris: E. Plon, 1885), Vol. E p. 443. 
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feria do sistema dominante, mais fora estará do alcance das 
nações dominantes. Desse modo, o equilíbrio de poder italiano 
pôde desenvolver-se durante o século XV com relativa autono- 
mia, enquanto as grandes nações da Europa estavam ocupadas 
em outras regiões. Durante a maior parte da história da civiliza- 
ção ocidental, os diferentes sistemas de equilíbrio de poder da 
Ásia, da África e da América estiveram totalmente independen- 
tes das configurações das nações européias, a ponto de serem 
praticamente ignoradas por elas. 

O equilíbrio de poder no hemisfério ocidental até a Segun- 
da Guerra Mundial, e o da Europa Oriental até o fim do século 
XVII, devem o seu desenvolvimento autônomo relativo à sua 
localização na periferia dos centros de poder da época. As par- 
tilhas de território polonês, previstas para preservar o equilíbrio 
de poder na Europa Oriental, foram executadas pelas nações 
diretamente interessadas, sem interferência de qualquer outra 
nação. A aliança concluída em 1851 entre o Brasil e o Uruguai 
contra a Argentina, com o propósito de manter o equilíbrio de 
poder na América do Sul, só teve uma conexão muito remota 
com o equilíbrio de poder europeu. Por outro lado, já se tornou 
possível falar de um equilíbrio de poder africano. Desde que os 
povos indígenas da África começaram a competir pelo poder, 
não somente entre si, como também com outras nações não 
africanas, a África deixou de ser unicamente um objeto da luta 
de poder centrada em outra parte. 

Quanto mais intimamente ligado estiver um sistema de equi- 
lírio de poder local em relação ao dominante, menos oportuni- 
dade terá ele de operar de modo autônomo e mais tenderá a 
tornar-se meramente uma manifestação localizada do equilíbrio 
de poder dominante. O equilíbrio de poder no interior da Con- 
federação Germânica, de Frederico o Grande, até a guerra de 
1866, apresenta uma situação intermediária entre a completa 
autonomia e à integração completa. Ele combina um certo grau 
de autonomia com integração ao sistema dominante. Enquanto 
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o equilíbrio de poder entre a Prússia e a Áustria constituiu, como 
já vimos,” uma precondição para a preservação das liberdades 
dos membros da Confederação Germânica, esse equilíbrio tam- 
bém foi indispensável para a manutenção do equilíbrio de po- 
der Europa como um todo. 

O equilíbrio germânico preenchia, portanto, duas funções: 
uma, dentro de sua própria estrutura; à outra, para O sistema 
geral de que ele fazia parte. De modo inverso, a fusão da Prússia 
com a da Áustria, ou à dominação de uma pela outra, não só 
traria a destruição da independência dos Estados germânicos, como 
teria ainda ameaçado a liberdade das outras nações européias. 
Edmund Burke afirmava: “Se a Europa não entender que a inde- 
pendência e o equilíbrio do império estão na própria essência do 
sistema de equilíbrio de poder na Furopa ..., todas as políticas 
européias há mais de dois séculos foram desgraçadamente 
errradas”. A perpetuação do equilíbrio entre a Prússia e a Áustria 
estava, portanto, no interesse não só dos outros membros da 
Confederação Germânica, mas de todas as nações européias. 

Quando, como consegiência da Guerra de 1886, a Prússia, 
e depois a Alemanha, ganharam uma vantagem permanente sobre 
a Áustria — o que destruiu o equilíbrio de poder entre as duas 
nações e fez da Alemanha o poder predominante na Europa -, 
a tarefa de preservar pelo menos a independência da Áustria 
contra violações por parte de seu vizinho mais forte passou a 
ser uma das funções do sistema de equilíbrio de poder euro- 
peu. Foi em consequência desse interesse europeu permanente 
que, após a Primeira Guerra Mundial, os aliados vitoriosos bus- 
caram evitar a fusão da Áustria com a Alemanha, para O que se 
valeram de meios legais, econômicos e políticos. Além disso, foi 


* Ver página 336. 
* Works, Vol. IV (Boston:Little, Brown and Company, 1389), p. 330. 
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dentro da lógica dessa situação que Hitler considerou a anexa- 
ção da Áustria como uma necessária cabeça de ponte para che- 
gar à estrada que o levaria à derrubada do equilíbrio de poder 
europeu. 

O equilíbrio de poder nos Bálcis desempenha uma função 
semelhante desde as últimas décadas do século XIX. Aqui, tam- 
bém, a manutenção de um equilíbrio de poder entre as nações 
balcânicas foi considerada como um pré-requisito para a manu- 
tenção do equilíbrio de poder europeu. Sempre que o equilí- 
brio local foi ameaçado, as grandes potências européias intervi- 
eram para restaurá-lo. A declaração do czar russo, no começo 
da Primeira Guerra Mundial, citada anteriormente," ilustra clara- 
mente essa conexão. 


MUDANÇAS ESTRUTURAIS NO EQUILÍBRIO DE PODER * 


Nos tempos modernos, as relações entre o equilibrio de 
poder dominante e os sistemas locais mostraram uma tendência 
crescente a alterar-se, em detrimento da autonomia dos siste- 
mas locais, ocorrência essa que se explica pelas mudanças es- 
truturais que o equilíbrio de poder dominante sofreu desde a 
Primeira Guerra Mundial e que se tornaram manifestas na Se- 
gunda Guerra. Já mencionamos a expansão gradual do sistema 
dominante de equilíbrio de poder, da Europa Ocidental e Cen- 
tral para o resto do continente e, daí em diante, para os demais 
continentes, até que, com a Primeira Guerra Mundial, todas as 
nações do planeta já se encontravam participando ativamente 
de um sistema de equilíbrio de poder de âmbito mundial. 


* Ver página 30 E 
* Para outras mudanças estruturais, ver páginas 358 e segs. e Capítulo 21, 
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Junto com o prosseguimento dessa expansão, houve um 
deslocamento dos principais pesos da balança do equilíbrio, da 
Europa para os outros continentes. Ao iniciar-se a Primeira Guer- 
ra Mundial, os pesos principais eram predominantemente euro- 
peus: Grà-Bretanha, França e Rússia, em um dos pratos; Alema- 
nha e Áustria, no outro. Já no fim da Segunda Guerra Mundial, os 
principais pesos em cada prato eram inteiramente não europeus, 
como no caso dos Estados Unidos, ou preponderantemente não 
europeus, a saber: a União Soviética. Em consequência, alterou- 
se toda a estrutura do equilíbrio de poder mundial. No fim da 
Primeira Guerra Mundial, e até mesmo ainda no começo da Se- 
gunda, os dois pratos da balança, por assim dizer, ainda se en- 
contravam na Europa, embora os pesos pudessem vir de todas as 
partes do mundo. Em sua maioria, ainda eram europeus não só 
Os principais protagonistas, como os prêmios em disputa. Para- 
fraseando as palavras de George Canning, já citado, as potências 
não européias só eram chamadas quando se tratava de restabele- 
cer o equilíbrio de poder na Europa. E, no dizer de Churchill, em 
1940, “o Novo Mundo, com todo o seu poder e vigor, toma a sua 
posição para a defesa e liberação do Velho”. 

Hoje, o equilíbrio de poder na Europa já não constitui O 
centro da política mundial, em torno do qual os equilíbrios lo- 
cais se agrupavam, ora em conexão mais íntima, ora com um 
grau maior ou menor de autonomia. Hoje, o equilíbrio de poder 
europeu tornou-se uma mera função do equilíbrio de poder 
mundial, do qual os Estados Unidos e a União Soviética repre- 
sentam os principais pesos, colocados em pratos opostos. A 
redistribuição do poder na Europa constitui somente uma das 
questões concretas em torno das quais gira a disputa entre os 
Estados Unidos e a União Soviética. 

O que é verdade sobre o sistema dominante passado ainda 
se aplica a todos os tradicionais sistemas. O equilíbrio de poder 
nos Bálcãs, tanto quanto os equilíbrios no Oriente Próximo e no 
Extremo Oriente, compartilharam o destino do sistema geral 
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europeu. Tornaram-se apenas funções do novo equilíbrio de 
poder de âmbito mundial, meros “teatros” onde se trava a dis- 
puta de poder entre os dois grandes protagonistas. Poder-se-ia 
dizer que, de todos os sistemas de equilíbrio de poder local, 
somente o sistema latino-americano conservou uma certa medi- 
da de autonomia, protegido como é pela predominância dos 
Estados Unidos.” 


* Para as causas responsáveis pela destruição da maioria desses sistemas autônomos. 
vero Capitulo 21. 


Carírero XIV 


A AVALIAÇÃO DO EQUILÍBRIO 
DE PODER 


Tendo em vista a sua estrutura alterada, como deveremos 
proceder para avaliar o equilíbrio de poder e estimar o seu 
futuro grau de utilidade para a preservação da paz e da segu- 
rança no mundo moderno? 

Ao explicar sua natureza e operação, salientamos sua inevi- 
tável conexão com um sistema multiestatal e sua função proteto- 
ra desse sistema. Ao longo de sua história, de mais de quatrocen- 
tos anos, a política do equilíbrio de poder conseguiu evitar que 
um Estado conquistasse o domínio universal. Ela teve êxito, igual- 
mente, em preservar a existência de todos os membros do siste- 
ma de Estados modernos, desde a conclusão da Guerra dos Trin- 
ta Anos, em 1648, até as partilhas da Polônia, no fim do século 
XVII. E, mesmo assim, só foi possível evitar o domínio por um 
Estado mediante o recurso à guerra, que grassou praticamente de 
modo contínuo desde 1648 até 1815 e, no século XX, envolveu 
virtualmente todo o mundo, em duas ocasiões. Além disso, os 
dois períodos de estabilidade, um iniciado em 1648 e o outro, em 
1815, foram precedidos pela eliminação em massa de pequenos 
Estados e, a partir da fragmentação da Polônia, entremeados por 
uma grande quantidade de atos isolados similares. 

O que importa para a nossa discussão é a circunstância de 
que tais atos foram realizados em nome do próprio princípio do 
equilíbrio de poder, cuja principal justificativa para servir como 
princípio fundamental do sistema de Estados modernos fora o de 
que ele cera indispensável para a preservação da independência 
dos Estados individuais. Não só falhou o equilíbrio de poder, por 
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não ter podido proteger a independência da Polônia, como o 
próprio princípio da compensação territorial para cada membro, 
como meio de equilibrar o acréscimo obtido por qualquer outro 
membro, acabou acarretando a destruição do Estado polonês. 
Essa destruição da Polônia foi apenas o primeiro e mais espetacu- 
lar exemplo de uma série de partilhas, anexações e destruições 
de Estados independentes que, de 1815 até o presente, foram 
concretizadas para a aplicação desse mesmo princípio. A incapa- 
cidade de desempenhar a sua função em favor de Estados indivi- 
duais, além do insucesso em preenchê-la em benefício do siste- 
ma de Estados como um todo, por quaisquer outros meios que 
não a guerra, real ou potencial, denuncia as três principais debi- 
lidades do equilíbrio de poder como princípio orientador de po- 
lítica internacional: sua incerteza, sua irrealidade e sua inadequação. 


A INCERTEZA DO EQUILÍBRIO DE PODER 


A idéia de um equilíbrio entre um certo número de nações, 
no intuito de prevenir que qualquer delas se torne tão forte que 
possa ameaçar a independência das demais, constitui uma me- 
táfora recolhida do campo da mecânica. Ela era perfeitamente 
adequada para o modo de pensar dos séculos XVI a XVIII, que 
apreciava pintar a sociedade e todo o universo como um meca- 
nismo gigantesco, semelhante a uma máquina ou a um maqui- 
nismo de relógio, criado e mantido em funcionamento pelo re- 
lojoeiro divino. Acreditava-se que, no interior desse mecanismo, 
e dos mecanismos menores que o compõem, as relações mútu- 
as das partes individuais poderiam ser determinadas de maneira 
exata por meio de cálculos mecânicos, de modo a tornar preci- 
samente previsíveis as suas ações e reações. A metáfora dos 
dois pratos da balança, mantidos em equilíbrio mediante uma 
distribuição igual de pesos em cada lado e propiciando o meca- 
nismo para à manutenção da estabilidade e da ordem na cena 
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internacional, tem sua origem na filosofia mecânica. Foi aplica- 
da a matérias de ordem prática na política internacional de acor- 
do com o espirito dessa filosofia. 

O equilíbrio de poder, assim concebido mecanicamente, 
mostra-se carente de um critério quantitativo facilmente reco- 
nhecível, por meio do qual se poderá medir e comparar o poder 
relativo de uma quantidade de nações. Pois é somente com 
base em um critério desses, comparável ao dos quilos e gramas 
em uma balança de verdade, que se poderia dizer, com um 
mínimo de segurança, que uma determinada nação tende a tor- 
nar-se mais poderosa do que uma outra, ou que as duas tendem 
a manter um equilíbrio de poder entre si mesmas. Além disso, 
só mediante O recurso a um parâmetro assim concebido é que 
as variações de poder teriam como ser convertidas em unidades 
quantitativas, a fim de serem transferidas de um prato para O 
outro da balança, de modo a restabelecer-se o equilíbrio. A teo- 
ria e a prática do equilíbrio de poder, como já vimos, encontra- 
ram esse critério em termos de território, população e arma- 
mentos. As políticas de compensação e de armamentos 
competitivos serviram, ao longo da história do sistema de Esta- 
dos modernos, como a aplicação prática desse critério. 

Mas, pode-se perguntar, será que o poder de uma nação 
repousa realmente na extensão de seu território? Ficará uma na- 
ção mais poderosa pelo fato de possuir um território mais exten- 
so? Já ficamos sabendo, pelo nosso exame dos fatores que en- 
tram na composição do poder de uma nação, que a resposta só 
poderá ser afirmativa se estiver acompanhada de restrições tão 
abrangentes, a ponto de anular o caráter afirmativo da resposta. 
No final do reinado de Luís XIV, o tamanho do território francês 
era maior do que tinha sido no início. Apesar disso, a França se 
tornara mais fraca, no final daquele reinado, do que era quando 
ele começou. Essa mesma relação inversa entre O tamanho do 
território e o poder nacional pode ser revelada por uma compa- 
ração entre o total das terras e do poderio prussiano, no momen- 
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to da morte de Frederico o Grande, em 1786, e os mesmos fato- 
res dez anos depois. Até o começo do século XIX, a Espanha e a 
Turquia possuíam territórios imensos, que excediam em tama- 
nho aos de qualquer das grandes nações da Europa. No entanto, 
elas se incluíam entre as mais fracas nações engajadas ativamen- 
te na política internacional. Embora a geografia — de que a ex- 
tensão territorial é um dos componentes — constitua de fato um 
dos fatores que integram o poder nacional, o território não passa 
de um mero fator dentre outros. Mesmo que, adotando-se o 
modelo das compensações do final do século dezoito, se tomem 
em consideração a qualidade do território e a quantidade e a 
qualidade da população nele localizada, ainda assim se estará 
lidando com muito menos do que com a totalidade dos fatores 
componentes do poder de uma nação. O mesmo raciocínio se 
mostra verdadeiro quando tomamos como parâmetro de compa- 
ração a qualidade e a quantidade dos armamentos 

A índole nacional e, sobretudo, o moral nacional e a quali- 
dade do governo, especialmente na conduta de política exter- 
na, constituem os mais importantes, mas também os mais fugidios 
componentes do poder nacional. Torna-se impossível para O 
observador da cena contemporânea ou para o explorador das 
tendências futuras avaliar, mesmo que com precisão apenas 
aproximada, as contribuições relativas desses elementos para O 
poder das diferentes nações. Além do mais, a qualidade dessas 
contribuições está sujeita a mudanças contínuas, imperceptíveis 
no momento em que elas se realizam e só reveladas mais tarde, 
nas horas de crise e de guerra. O cálculo racional da força rela- 
tiva de várias nações, que constitui a própria essência vital do 
equilíbrio de poder, transforma-se em uma série de intuições, 
cuja correção só é possível comprovar mais tarde, em retrospecto. 


“Ver a ampla discussão deste problema no Capítulo 10, 
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Bolingbroke, que foi um dos grandes praticantes do equilíbrio 
de poder, afirmava: 


“O momento exato em que se move a balança do poder, como 
a passagem do solstício em um dos trópicos, é imperceptível 
à observação comum. Tanto em um como no outro caso, é 
necessário que haja algum avanço na nova direção, para que 
a mudança seja distinguida, Os que se encontram no prato 
que cai — sim, porque na balança política, diferentemente do 
que sucede em todas as demais, O prato mais leve é o que 
desce, € o que está cheio é o que sobe; os que estão no prato 
em queda não se desprendem facilmente das prevenções ha- 
bituais ligadas a maiores riqueza, poder, capacidade ou cora- 
gem, nem do grau de confiança inspirada por esses hábitos. 
Os que se acham no prato em ascensão não sentem de imedi- 
ato a sua força nem se deixam logo empolgar pela confiança 
nesta, que somente a experiência vitoriosa lhes dará. Os que 
mais se preocupam em observar as variações dessa balança 
também estão sujeitos. muitas vezes, aos mesmos erros de 
julgamento e aos mesmos preconceitos. Continuam a temer 
um poder que já não pode afligi-los ou, ao contrário, perma- 
necem não sentindo apreensões de um poder que se torna 


cada dia mais temível.” * 


Um opositor do equilíbrio de poder, no século XVEI, pro- 
curou demonstrar o absurdo dos cálculos comuns naquela épo- 
ca, perguntando qual destes dois príncipes seria o mais pode- 
roso: O que possuísse três libras de força militar, quatro libras 
de capacidade de estadista, cinco libras de dedicação e duas 


- "On the Study and Esc of Iistory". The Works of Lord Bolingbroke. Vol. VII 
(Philadelphia: Carey and Dart, 184D. p. 258; 
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libras de ambição, ou um outro que contasse com doze libras 
de força militar, mas somente uma libra de todas as outras 
qualidades? O autor atribui vantagem ao primeiro dos prínci- 
pes, embora ninguém possa com certeza afirmar que a sua 
resposta estaria correta sob qualquer circunstância, mesmo 
admitindo-se a possibilidade — obviamente hipotética — de que 
fosse possível determinar quantitativamente o peso relativo 
dessas qualidades tão distintas. 

Essa dubiedade quanto aos cálculos de poder é inerente à 
natureza do próprio poder nacional. Ela estará em jogo, portan- 
to, mesmo no mais simples padrão de equilíbrio de poder, a 
saber, quando uma nação se opõe a uma outra. Essa incerteza 
se vê, ademais, ampliada de modo imponderável, quando os 
pesos em um ou nos dois pratos são compostos não de unida- 
des simples, mas de alianças. Nesse caso, torna-se necessário 
não somente computar o seu próprio poder nacional e o do seu 
oponente, e correlacioná-los um com o outro, mas ainda reali- 
za à mesma operação com respeito ao poder nacional de seus 
aliados e de seus rivais. O risco dessas conjecturas agrava-se 
ainda mais quando se tem de estimar o poder de nações que 
pertençam a uma civilização diferente da nossa. Já é bastante 
difícil calcular o poder da Grã-Bretanha ou da França. Torna-se 
muito mais complicado ainda fazer uma estimativa correta do 
poder da China, do Japão ou até mesmo da União Soviética. 
Entretanto, o cúmulo da incerteza reside no fato de que nem 
sempre se pode estar seguro sobre quem são os aliados e os 
aclversários de cada lado. Os alinhamentos motivados por alian- 
ças nem sempre correspondem às alianças que se opõem mutu- 
amente em um verdadeiro confronto de guerra. 

Frederico o Grande, que foi um dos grandes mestres do 
equilíbrio de poder, e que havia aprendido muito com tristes 
experiências, chamou a atenção de seu sucessor para esse pro- 
blema. Em seu Testamento Político de 1768, escreveu: 


A avaliação do equilíbrio de poder 389 


"Uma arte de conjectura frequentemente enganadora é utiliza- 
da como base para a maioria dos grandes desígnios políticos. 
Tomamos como ponto de partida o fator mais certo de que 
temos notícia, combinamo-lo o melhor possível com outros 
fatores, embora conhecidos de modo imperfeito, e disso tudo 
retiramos a conclusão mais correta possível. Para tornar as coi- 
sas mais claras, darei um exemplo. A Rússia busca conquistar 
o apoio do rei da Dinamarca. Ela lhe promete o ducado de 
Holstein-Gottorp, que pertence ao grão duque Russo e, com 
isso, espera assegurar O seu apoio para sempre. Acontece que 
o rei da Dinamarca é inconstante. Como poderíamos prever 
todas as idéias que podem passar por aquela jovem cabeça? 
Há os favoritos, as amantes € Os ministros, que prendem a sua 
atenção propondo-lhe vantagens de um outro poder que lhe 
parecem melhores que as oferecidas pela Rússia. Será que eles 
não conseguirão levá-lo a mudar de lado como aliado? Todas 
as operações ligadas à política externa são dominadas por uma 
incerteza semelhante, que se apresenta à cada vez de forma 
alistinta, o que faz com que grandes alianças tenham por vezes 
resultados bem diferentes dos que os planejados pelos seus 


membros.” 


Essas palavras, escritas quando o período clássico do equi- 
líbrio de poder estava chegando ao seu final, nada perdem de 
sua pungência quando postas à prova por recentes aconteci- 
mentos históricos. A composição das alianças e contra-alianças 
que se poderia ter previsto em agosto de 1938, imediatamente 
antes do desfecho da crise checoslovaca, era certamente muito 
diferente da que acabou se efetivando um ano depois, quando 


* Dis politischen Testamento Friedrichs des Grossen Berlin. 1920), p. 192. 
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da deflagração da Segunda Guerra Mundial, e da que se materia- 
lizou mais de dois anos depois, como consegiência do ataque a 
Pearl Harbor. Nenhum estadista, por maiores que fossem seu 
conhecimento, sua sabedoria e sua capacidade de previsão, 
poderia ter antecipado todos esses desenvolvimentos e baseado 
nelas as suas políticas de equilíbrio de poder. 

Imediatamente antes da irrupção da Primeira Guerra Mundi- 
al, em julho de 1914, ninguém poderia afirmar com certeza se a 
Itália iria cumprir as suas obrigações, nos termos do Tratado da 
Tríplice Aliança, e juntar-se à Alemanha e à Áustria em uma guer- 
va contra França, Grã-Bretanha e Rússia, se ela permaneceria neutra 
ou, ainda, se ficaria com o lado oposto. Tampouco, já em 30 de 
julho de 1914, sabiam os estadistas da Alemanha e da Áustria se a 
Rússia iria mesmo lutar contra a Áustria, no intuito de manter O 
equilíbrio de poder nos Bálcãs. Naquele dia, o embaixador britã- 
nico junto ao governo alemão transmitiu ao seu governo, como 
sendo a opinião daquelas autoridades, que “está fora de questão 
uma guerra generalizada, uma vez que a Rússia não podia nem 
queria entrar em guerra”.' Segundo relatórios do embaixador Dri- 
tânico, tinha-se a mesma crença em Viena, 

Do mesmo modo, não estava claro para todo o mundo que 
a Grã-Bretanha entraria na Primeira Guerra Mundial ao lado da 
França e da Rússia. Ainda em 1º de junho de 1914, o secretário 
britânico para Assuntos Estrangeiros declarava perante a Câma- 
ra dos Comuns, confirmando aliás uma declaração do primeiro- 
ministro, feita no ano anterior, que a Grã-Bretanha não estava 
vinculada por obrigação alguma, porventura desconhecida do 
Parlamento e do público, que pudesse levá-la à guerra. O go- 
verno britânico estava convencido de que a troca secreta de 


“ British Documents, on the Origins of the War. 1898-19!á4 (London: Ilis Majesty's 
Stationery Office, 1926), Vol. XI, p. 361. 
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Os governos das Potências Centrais foram mantidos totalmente 
ignorantes dessa troca de notas até que a Primeira Guerra Mun- 
dial tinha realmente começado. Por esse motivo, eles pressupu- 
nham que a Grã-Bretanha se manteria neutra. Como relatou O 
embaixador britânico em Berlim: *... até o último momento, eles 
pensavam que a Inglaterra não entraria.” Por esse motivo, con- 
cluíram eles que o equilíbrio de poder os favorecia. A frança e a 
Rússia partiram de uma conjectura oposta e chegaram à conclu- 
são contrária. 

A política britânica de sigilo acerca dos seus compromissos 
para com a França tem sido criticada amplamente, sob a argu- 
mentação de que a Alemanha jamais teria entrado em guerra 
contra a França e a Rússia se soubesse com antecedência que a 
Grã-Bretanha se uniria a essas últimas — isto é, se ela tivesse 
podido fazer os seus cálculos de equilíbrio de poder com o 
conhecimento do acordo anglo-francês de novembro de 1912. 
Na realidade, contudo, nenhum dos três governos — britânico, 
francês ou russo — estava de antemão inteiramente seguro do 
que significaria esse entendimento para o equilíbrio de poder 
em agosto de 1914. Portanto, mesmo que o governo alemão 
tivesse sabido sobre o acordo, ele não poderia estar certo sobre 
qual seria a verdadeira distribuição de poder na véspera da Pri- 
meira Guerra Mundial. É nessas condições de extrema incerte- 
za, inerente aliás a qualquer sistema de equilíbrio de poder com- 
posto de alianças, que devemos buscar as razões por que 
fracassou o equilíbrio de poder em evitar a Primeira Guerra 
Mundial. O subsecretário alemão para Assuntos Estrangeiros ex- 
pressou de modo espontâneo a insegurança a que tinham sido 
todos levados pelo sistema de alianças e contra-alianças, quan- 
do disse ao embaixador britânico, em 1º de agosto de 1914, que 


“Tbid. p. 363 
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a Alemanha, a França “e talvez a Inglaterra” tinham sido levadas 
às hostilidades. “Nenhuma delas queria de modo algum a guer- 
ra... , (que resultara) desses ... sistemas de alianças, que foram 


a maldição dos tempos modernos” * 


A FRREALIDADE DO EQUILÍBRIO DE PODER 


Essa incerteza no que diz respeito a todos os cálculos de 
poder não somente torna esse equilíbrio incapaz de aplicação 
prática, como nos conduz à própria negação do mesmo, na 
prática. Uma vez que nenhuma nação pode estar segura de que 
seus cálculos de distribuição de poder estão corretos, em qual- 
quer momento da história, é necessário pelo menos que seus 
erros, sejam eles quais forem, não coloquem a nação em des- 
vantagem na disputa pelo poder. Em outras palavras, a nação 
precisa ter, pelo menos, uma margem de segurança que lhe 
permita fazer cálculos errôneos e, apesar disso, manter o equili- 
brio de poder. Para tal fim, todas as nações ativamente empe- 
nhadas na disputa pelo poder necessitam na realidade de bus- 
car alcançar não um equilíbrio — isto é, uma igualdade — de 
poder, mas uma superioridade em seu favor. E, uma vez que 
nenhuma nação tem como antecipar até que ponto os seus cál- 
culos se afastarão da realidade, o resultado é que todas as na- 
ções acabam tendo de buscar atingir o máximo de poder alcan- 
cável sob determinadas circunstâncias. Só dessa maneira poderão 
elas esperar atingir aquela margem máxima de segurança 
mensurável com o máximo de erros que poderiam cometer. A 
aspiração ilimitada por mais poder, potencialmente sempre pre- 
sente nos impulsos de poderio das nações, como já pudemos 


*dbid, p. 284. 
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ver,” encontra no sistema de equilíbrio de poder um poderoso 
incentivo para transformar-se em uma realidade. 

Tendo em vista que é universal o desejo de alcançar um 
máximo de poder, todas as nações necessitam estar sempre em 
guarda contra a possibilidade de que seus próprios equívocos 
de cálculo, acrescentados a eventuais acréscimos de poder de 
outras nações, possam acarretar uma inferioridade para si pró- 
prias, hipótese esta que elas têm de evitar a qualquer custo. Por 
isso, todas as nações que tenham conseguido uma primazia 
aparente sobre suas competidoras tendem a consolidar tal van- 
tagem e utilizá-la para modificar de modo permanente a distri- 
buição de poder, em seu favor. Isso pode ser feito por meio de 
pressão diplomática, fazendo com que todo o peso dessa vanta- 
gem recaia sobre as demais nações e obrigando-as a fazer con- 
cessões que consolidarão a referida vantagem temporária, trans- 
formando-as em superioridade permanente. O mesmo também 
pode ser alcançado por meio da guerra. Uma vez que, em um 
sistema de equilíbrio de poder, todas as nações vivem no receio 
constante de que, na primeira oportunidade disponível, as suas 
rivais as despojem de sua atual posição de poder, o resultado é 
que todas as nações passam a ter um interesse vital em saber 
antecipadamente quando e se ocorrerá tal possibilidade e fazer 
com as outras O que elas mesmas não querem que as outras 
lhes façam. Para citarmos novamente o autor Bolinhbroke: 


“Os pratos da balança do poder jamais ficarão parados em 
equilíbrio, do mesmo modo como jamais se poderá perceber 
(porque isso talvez nem seja perceptível) o ponto preciso em 
que eles indicam a igualdade. Basta no caso, como acontece 
em outras áreas de interesse humano, que o desvio não seja 


? Ver páginas 117 e 139 e seguintes. 
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demasiadamente grande. Alguns sempre haverá. Portanto, tor- 
na-se necessária uma atenção constante para esses desvios. 
Quando eles ainda são pequenos, seu crescimento pode ser 
Facilmente evitado, mediante a adoção de cuidados a tempo e 
das precauções indicadas pela boa política. Quando, contudo, 
eles se tornam maiores, por falta desses cuidados e dessas 
preciuções, ou devido a eventos imprevistos, impõe-se em- 
pregar muis vigor e realizar esforços redobrados. Mesmo em 
tais casos, contudo, será necessário ponderar com reflexão sobre 
todas as circunstâncias que formam a conjuntura. DO contrá- 
rio, desfechando-se um ataque sem êxito, corre-se o risco de 
que o desvio venha a ser confirmado, e de que aquele poder, 
já considerado exorbitante, se torne maior ainda, Ou então, 
atacando com demasiado êxito, e reduzindo o peso de um dos 
pratos, cria-se a possibilidade de que o outro prato venha a 
receber demasiado poder. Nesses casos aquele que tiver consi- 
derado, nas histórias de tempos passados, as estranhas revolu- 
ções que o tempo produz e o perpétuo Fuxo e refluxo das 
fortunas privadas e públicas, de reinos e Estados, bem como 
dos que ali governam ou já governaram, estará inclinado a 
pensar que se, mediante uma guerra, os pratos puderem ser 
trazidos de volta a uma posição próxima da que tinham antes 
do grande desvio, tudo o mais pode ser deixado à acidentes e 


à utilização que a boa política for capaz de fazer deles." 


A guerra preventiva, embora vista com horror na linguagem 
diplomática e abominada pela opinião pública democrática, não 
passa na realidade de um subproduto natural do sistema de equi- 
líbrio de poder. E aquí, mais uma vez, são instrutivos Os aconteci- 
mentos que levaram à eclosão da Primeira Guerra Mundial, pois 
foi nessa ocasião que, pela última vez, Os assuntos estrangeiros 


"Op cit. p. 294. 
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foram conduzidos em obediência às regras clássicas do equilíbrio 
de poder. A Áustria estava decidida a modificar em seu favor o 
equilíbrio de poder nos Bálcãs, e de uma vez por todas. Ela acre- 
ditava que a Rússia, embora ainda não de todo pronta para ata- 
car, estava com seu poder em ascensão, motivo pelo qual qual- 
quer adiamento de uma ação decisiva tornaria menos favorável 
para si a distribuição de poder, tal como se encontrava naquele 
momento. Cálculos semelhantes eram feitos em Berlim, com res- 
peito à distribuição de poder entre a Alemanha e a Rússia. Esta, 
por sua vez, estava disposta a não permitir que a Áustria modifi- 
casse a distribuição de poder em seu favor, esmagando a Sérvia. 
A Rússia calculava que tal acréscimo súbito no poder de sua 
potencial inimiga mais do que compensaria qualquer provável 
aumento futuro de seu próprio poder. Foi em parte devido à 
consideração desses cálculos russos que a Grã-Bretanha recusou- 
se, até o último momento, a declarar abertamente o seu apoio à 
Aliança Franco-Russa. Como disse o embaixador britânico junto à 
Alemanha, em 30 de julho de 1914: “Uma declaração nesse senti- 
do, no presente momento, embora pudesse levar a Alemanha a 
hesitar, poderia igualmente incitar a Rússia e, se esta atacasse a 
Áustria, à Alemanha teria de entrar nas hostilidades, temendo ou 
não à esquadra britânica”. O Estado-Maior Supremo da Alema- 
nha, em um memorando ao chanceler imperial, datado de 29 de 
julho de 1914, analisou a mecânica do equilíbrio de poder com 
uma clareza pouco comum: a Rússia 


“.. anuncia que pretende declarar a mobilização, quando a 
Áustria avançar sobre a Sérvia, pois não pode permitir a des- 
truição desta última pela Áustria, embora a Áustria tenha expli- 
cado que não tenciona fazê-lo. 


U British Documents, Joc. cit., p. 301. 
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como ponto de partida. Contudo, embora ninguém possa dizer 
quantas guerras teria havido sem o equilíbrio de poder, não é 
clifícil constatar que a maioria dos conflitos travados desde o 
início do sistema de Estados modernos tiveram sua origem nes- 
se sistema de equilíbrio. São três os tipos de guerras intimamen- 
te ligadas à mecânica do equilíbrio de poder: à guerra preventi- 
va, a que já nos referimos, e na qual ambos os lados seguem 
objetivos imperialistas; à guerra antiimperialista; e a guerra im- 
perialista propriamente dita. 

Nas condições prevalecentes em um sistema de equilíbrio 
de poder, a oposição entre, de um lado, uma nação que advoga 
o status quo, ou uma aliança delas, e, de outro, uma potência 
imperialista, ou um grupo delas, muito provavelmente levará ao 
conflito. Na grande maioria dos casos, desde Carlos V até Hitler 
ou Hiroito, elas de fato desembocaram em guerras. As nações 
defensoras do status quo, que por definição se dedicam a ativi- 
dades pacíficas e só querem preservar o que já possuem, dificil- 
mente terão condições para acompanhar o rápido e dinâmico 
crescimento de poder que caracteriza uma nação inclinada à 
expansão imperialista. 

Os aumentos relativos de poder, desde 1933 até a eclosão 
da Segunda Guerra Mundial, alcançados pela Grã-Bretanha e 
pela França, de um lado, e pela Alemanha, do outro, ilustram de 
modo muito vivo os diferentes ritmos e dinâmicas nos acrésci- 
mos de poder entre nações que defendem o status quo e nações 
imperialistas. Em um ambiente de corrida armamentista, é natu- 
ral que saiam perdendo as nações do status quo, motivo por 
que a sua posição relativa tenderá à deteriorar-se em um ritmo 
que se acelera com o prolongamento daquela corrida. O tempo 
favorece as nações imperialistas e, à medida que ele avança, os 
pratos da balança destas vão baixando sob o peso crescente de 
seu poder, ao passo que o prato das nações do status quo se 
elevam cada vez mais. Desse modo, torna-se cada vez mais 
difícil para estas últimas restaurar o equilíbrio: elas têm forçosa- 
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mente de perceber que, se essa tendência não for energicamen- 
te invertida, a posição das nações imperialistas se tornará virtu- 
ilmente inexpugnável, e suas possibilidades de restabelecer o 
equilíbrio de poder estarão irremediavelmente perdidas. Essa 
foi a situação em que se encontraram a Grà-Bretanha e a Fran- 
ça, em setembro de 1939. Nessas circunstâncias, a guerra, com 
todas as suas possibilidades infinitas, afigura-se como a única 
alternativa a uma humilhante inserção na órbita de poder da 
nação imperialista. A dinânrica da política internacional, ao atu- 
ur entre as nações do status quo e as nações imperialistas, cami- 
nha necessariamente para uma perturbação do equilíbrio de 
poder que, do ponto de vista das nações do status quo, à guerra 
parece constituir à única política capaz de oferecer-lhes no mí- 
nimo uma oportunidade de restabelecer o equilíbrio de poder 
em seu favor. 

No entanto, a própria ação de restaurar esse equilíbrio já 
encerra os elementos geradores de uma nova perturbação. A 
própria dinâmica do poder, tal como delineado anteriormente, 
torna inevitável esse desenvolvimento. Quem defendia ontem o 
status quo transforma-se, com a vitória, no imperialista de hoje, 
contra o qual o vencido de ontem buscará vingar-se amanhã, A 
ambição do vencedor, que tomou das armas para poder restau- 
rar o equilíbrio, aliada ao ressentimento do derrotado, que não 
conseguiu derrubá-lo, tendem a fazer com que o novo equili- 
brio se torne um ponto de transição virtualmente invisível entre 
uma perturbação e a seguinte. Desse modo, o processo inerente 
à manutenção do equilíbrio levou muitas vezes à substituição 
de um poder predominante por um outro, mediante a alteração 
do próprio equilíbrio. Carlos V, dos Habsburgos, foi contido 
pela França em suas aspirações de uma monarquia universal, 
para ser sucedido por Luís XIV, da França, cujas aspirações, 
semelhantes, coligaram toda a Europa contra ele. Uma vez que 
o equilíbrio se restabelecera contra Luís XIV, surgiu um novo 
elemento perturbador em Frederico o Grande, da Prússia. A 
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tentativa de dominação do mundo, pela França sob o comando 
de Napoleão, foi seguida de um lance similar, por parte da San- 
ta Aliança, sob a liderança dos mais poderosos entre os antigos 
inimigos de Napoleão, a Áustria e a Rússia. A derrota dessas 
duas últimas acabou trazendo a ascensão da Prússia à condição 
de domínio na Alemanha, e a desta, no âmbito europeu. Vinte 
anos após sua derrota na Primeira Guerra Mundial, a Alemanha 
já era de novo a nação predominante na Europa, ao mesmo 
tempo em que o Japão ascendera à posição similar na Ásia. No 
mesmo momento em que esses dois países perderam a condi- 
ção de fatores ativos no equilíbrio de poder, aparece em cena 
uma nova disputa pelo poder entre os Estados Unidos, de um 
lado, e a União Soviética e a China Comunista, do outro. Com a 
dissolução do bloco sino-soviético, a China aproximou-se dos 
Estados Unidos e do Ocidente, embora tenha mantido a sua 
independência, o que contribui para a formação de um novo 
equilíbrio de poder mais complexo. 


O equilíbrio de poder como ideologia 


Nossa discussão tem avançado até agora baseada na pre- 
sunção de que o equilíbrio de poder consiste em um mecanis- 
mo criado para a autodefesa de nações cuja independência e 
existência estejam ameaçadas por um desproporcional aumento 
de poder de oura nações. O que já foi dito do equilíbrio de 
poder só é realmente verdadeiro no entendimento de que o 
referido mecanismo é empregado de modo legítimo para seus 
declarados propósitos de autoproteção. Contudo, já vimos tam- 
bém como os impulsos de poder de certas nações podem 
assenhorear-se de princípios ideais e transformá-los em ideolo- 
gias, no intuito de disfarçar, racionalizar e justificar-se a si pró- 
prias. E isso já foi feito com o equilíbrio de poder. Aplica-se a 
este último o que já dissemos acerca da popularidade de ideolo- 
gias antiimperialistas em geral. 
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Nações sequiosas de império já proclamaram muitas vezes 
que só queriam o equilíbrio. Outras, interessadas somente em 
manter uma determinada situação, tentaram freguentemente dar 
a uma mudança no status quo a aparência de um ataque ao 
equilíbrio de poder. Quando, no início da Guerra dos Sete Anos, 
em 1756, a França e a Inglaterra se encontravam em guerra, OS 
escritores britânicos justificavam a política de seu país em fun- 
ção das necessidades do equilíbrio de poder europeu, enquan- 
to que os publicistas franceses sustentavam que a França se vira 
compelida a opor-se à supremacia britânica no mar e na Améri- 
ca do Norte, de modo a restaurar o “equilíbrio do comércio”. 

Quando apresentaram, em 1813, as suas condições de paz 
a Napoleão, as Potências Altadas invocaram o princípio do equi- 
líbrio de poder. Quando Napoleão recusou essas condições, ele 
igualmente invocou “o equilíbrio de direitos e interesses”. Mais 
tarde, no início de 1814, quando os Aliados confrontaram o 
representante de Napoleão com um ultimatum, exigindo que a 
França, em nome do equilíbrio de poder, devolvesse todas as 
conquistas feitas desde 1792, O representante francês respon- 
deu: “Será que os soberanos alíados não ... queriam estabelecer 
um equilíbrio justo na Europa? Não declaram eles que ainda o 
querem hoje? Manter o mesmo poder relativo que ela sempre 
teve também é o único desejo real da França. Mas a Europa já 
não é hoje o que era há vinte anos.” E, com isso, ele chegou à 
conclusão de que, à luz da geografia e da estratégia, até mesmo 
a retenção pela França da margem esquerda do rio Reno mal 
bastaria para restaurar o equilíbrio de poder na Europa. Em 
resposta, disseram os representantes dos Aliados: “A França, ao 
retroceder às suas dimensões de 1792, ainda permanece como 
um das mais fortes potências do continente, graças à sua locali- 
zação central, à sua população, às riquezas de seu solo, à natu- 
reza de suas fronteiras, à quantidade e distribuição de seus pon- 
tos fortificados.” Desse modo, ambos os lados procuravam aplicar 
o princípio do equilíbrio de poder à mesma situação e chega- 
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vam a resultados irreconciliáveis, motivo por que falhavam os 
esforços de terminar com a guerra. 

Situação semelhante ocorreu quarenta anos mais tarde, e 
por razões semelhantes. Na Conferência de Viena de 1855, com 
a qual se buscava terminar a Guerra da Criméia, a Rússia con- 
cordou com seus opositores em fazer da manutenção do equilf- 
brio de poder no mar Negro a base de um acordo. Contudo, 
declarava a Rússia que: “a predominância da Rússia no mar 
Negro .... é absolutamente necessária para o equilíbrio euro- 
peu”; uma predominância que seus adversários buscavam pôr 
um fim e que afirmavam que a marinha russa era “ainda dema- 
siadamente forte em comparação com a esquadra turca”. À paz 
foi concluída em 1856, com base nos termos ditados pelos ad- 
versários da Rússia. 

As dificuldades encontradas em avaliar corretamente as po- 
sições de poder relativas de diversas nações levaram a que a 
invocação do equilíbrio de poder se tornasse uma das ideologias 
preferidas da política internacional, razão, aliás, pela qual a ex- 
pressão acabou sendo usada de modo muito frouxo e impreciso. 
Quando uma nação deseja justificar uma providências sua no 
cenário internacional, é de se esperar que ela se refira aquele 
sistema como o mecanismo desejável para a manutenção ou res- 
tauração do equilíbrio de poder. Se uma nação desejar desacredi- 
tar certas políticas seguidas por uma outra, o mais provável é que 
ela as condene por constituírem uma ameaça ou perturbação do 
equilíbrio de poder. Dado que a tendência inerente ao sistema de 
equilíbrio de poder, no sentido próprio das palavras, consiste em 
preservar a situação de status quo, é normal que aquela expres- 
são, quando empregada no contexto das nações favoráveis ao 
status quo, torne-se um sinônimo deste último ou de qualquer 
esquema de distribuição de poder prevalecente em um determi- 
nado momento. Qualquer modificação em uma distribuição de 
poder já existente será, portanto, repelida como um fator de per- 
turbação do equilíbrio de poder. Desse modo, uma nação inte- 
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ressada na preservação de uma determinada distribuição de po- 
der buscará dar a impressão de que seu interesse reside no de- 
senvolvimento do fundamental e universalmente aceito princípio 
do sistema de Estados modernos, o que o tornaria idêntico ao 
interesse comum a todas as nações. Com isso, a referida nação, 
em vez de ser vista como defendendo uma preocupação particu- 
lar e egoísta, assume a atitude de guardião daquele princípio 
geral, isto é, de defensor da comunidade internacional. 

É nesse sentido que se fala, por exemplo, no equilíbrio de 
poder no hemisfério ocidental (que poderia ser transtornado 
pelas políticas de nações não americanas) ou do equilíbrio de 
poder no Mediterrâneo (que precisa ser defendido contra a in- 
terferência russa). Contudo, convém esclarecer que, em ambas 
as situações, O que a pessoa se propõe defender, em cada um 
dos casos, não é propriamente o equilíbrio de poder, mas uma 
determinada distribuição de poder considerada como favorável 
a uma nação específica ou grupo de nações. Escreveu o New 
York Times, em uma de suas reportagens sobre a Conferência 
dos Ministros de Assuntos Estrangeiros em Moscou, no ano de 
1974: “A nova unidade da França, Grã-Bretanha e dos Estados 
Unidos ... pode ser apenas temporária, mas altera o modo como 
é percebido o equilíbrio de poder.” O que ele queria dizer na 
realidade não é que se tivesse alterado o equilíbrio de poder, no 
sentido próprio da expressão, mas que a distribuição de poder 
posterior à realização da conferência era mais favorável aos puíses 
do ocidente do que a anterior. 

A utilização do sistema de equilíbrio de poder como uma 
ideologia acentua as dificuldades inerentes à mecânica do equi- 
líbrio de poder. Entretanto, convém notar que não constitui mero 
acidente o emprego corrente de uma ideologia a que se presta 
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o equilíbrio de poder. Trata-se de uma potencialidade inerente 
à sua própria essência. O contraste entre a desejada precisão e a 
ausência real da mesma, entre a projetada aspiração de equili- 
brio e o verdadeiro objetivo de predominância — o qual está, 
como já vimos, na própria essência do equilíbrio de poder — 
transforma de início este último, de um certo modo, em uma 
ideologia. Com isso, o equilíbrio de poder assume uma realida- 
de e uma função que ele não tem na realidade e, portanto, 
tende a mascarar, racionalizar e justificar a política internacional 
como ela é praticada de fato. 


A INADEQUAÇÃO DO EQUILÍBRIO DE PODER 


Já reconhecemos a contribuição real que o equilíbrio de poder, 
durante o período de seu florescimento, nos séculos XVII, XVIII e 
XIX, deu estabilidade ao sistema de Estados modernos e ajudou 
na preservação da independência de seus membros. Não obstante, 
convém indagar: foi mesmo o equilíbrio de poder, sozinho, que 
alcançou esses resultados benéficos, ou terá havido, naquele pe- 
rodo da história, outros fatores em operação, sem os quais O 
equilíbrio de poder não poderia tê-lo conseguido? 


A influência moderadora de um consenso moral 


Foi o inglês Edward Gibbon quem assinalou tal fator em 
1781, em um momento em que o seu país estava empenhado 
em uma guerra perdida contra suas colônias americanas, Fran- 
ça, Espanha e Holanda. Ele propôs então: 


“ 


- considerar a Europa como uma grande república, cujos 
habitantes, embora de origens diferenciadas, atingiram um ní- 
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Comenta o professor Toynbee sobre essa passagem: 


“ E, no entanto, a confiança de Gibbon era justificada, no caso, 
pelo acordo de paz de 1783. Na Guerra Revolucionária Ameri- 
cana, a Grã-Bretanha foi derrotada em última instância por 
uma avassaladora coalizão de forças contrárias. Contudo, os 
seus oponentes não pensavam em esmagá-la. Eles tinham luta- 
do pelo objetivo limitado e preciso de estabelecer a indepen- 
dência das colônias revoltosas, libertando-as da Coroa Britâni- 
ca. No caso dos colonos, porque, para eles, a independência 
constituía um fim em si mesmo. No caso dos aliados franceses 
dos colonos, porque, no entendimento de uma cultivada arte 
de governo francesa, à secessão das trezes colônias america- 
nas do Império Britânico já seria suficiente para restaurar O 
Equilíbrio de Poder, que fora indevidamente desviado em fa- 
vor da Grã-Bretanha pelo efeito cumulativo de vitórias britâni- 
cas sucessivas nas três guerras anteriores. Portanto, no ano de 
1783, quando à vitória estava novamente com os franceses, 
pela primeira vez em quase cem anos de lutas, os estadistas 
franceses contentavam-se em alcançar um objetivo mínimo 
mediante uma economia máxima de recursos. O governo fran- 
cês não foi instigado por memórias rancorosas de fracassos 
anteriores a valer-se dessa ocasião para acertar velhas contas. 
Eles não foram sequer seduzidos pela idéia de continuar lutan- 
do pela desanexação do Canadá, então o principal domínio 
americano da Coroa Francesa, que fora conquistado pela Co- 
soa Britânica durante a Guerra dos Sete Anos e, oficialmente, 
cedido pelo rei Luís ao rei George, no ajuste de paz de 1763, 
apenas vinte anos antes. Nos termos do acordo de paz de 
1783, o Canadá foi deixado por uma França vitoriosa na posse 
da Coroa Britânica; e a Gra-Bretanha, com suas perdas limita- 
das às trezes colônias, podia congratular-se, na linguagem de 
Gibbon, por ter sobrevivido, sem naufrágio, a uma flutuação 
do mecanismo do equilíbrio de poder em que chegara a sua 
vez de ver reduzida a sua prosperidade, mas na qual nenhum 
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dano essencial fora infligido ao Estado geral de felicidade de 
uma sociedade polida, que era o lar espiritual comum dos 
súditos do rei George e dos súditos do rei Luís”.!º 


Os grandes escritores políticos daquela época estavam per- 
feitamente cônscios dessa unidade intelectual e moral, que ser- 
ve de alicerce para o sistema de equilibrio de poder e que torna 
possíveis as suas operações benéficas. Mencionaremos apenas 
três desses escritores; Fénelon, Rousseau e Vattel. 

Fénelon, o grande filósofo do reinado de Luís XIV e mentor 
de seu neto, escreveu no Suplemento ao exame de consciência 
sobre os deveres da realeza ": 


“* Esse cuidado com a manutenção de uma espécie de igualda- 
de é equilíbrio entre nações vizinhas assegura a tranquilidade 
de todas. Desse ponto de vista, todas as nações que são vizi- 
nhas e mantêm entre si relações comerciais formam um gran- 
de corpo e uma espécie de comunidade. A Cristandade, por 
exemplo, constitui como que um tipo de república geral, que 
tem seus interesses, temores e precauções em comum. Tendo 
em vista o bem de cada um e o benefício geral, todos os mem- 
bros que integram esse grande corpo têm o dever, no interesse 
da segurança nacional, de evitar qualquer medida, da parte de 
qualquer outro membro, que possa perturbar o equilíbrio e 
acarretar a ruína inevitável de todos os membros do mesmo 
corpo. Tudo que possa modificar ou prejudicar esse sistema 
geral da Europa é por demais perigoso e traz em seu bojo 


males infinitos. "!* 


* Arnold Toynbee, A Study of History (Londres: Oxford University Press, 1939), Vol. 
IV, p. 149, (Autorizada à reprodução pelo editor), 

" No original, o título do livro é dado em inglês. (Nota do Tradutor) 

* (Eutres (Paris. 1870), Vol. [E pp. 349, 350. 
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Rousseau retomou o mesmo tema, ao declarar que “as 
nações da Europa formam entre si uma nação invisível... O 
sistema que opera na Europa dispõe exatamente desse grau 
de solidez que a mantém em um Estado de agitação perpétua, 
sem subvertê-la”.!” E, de acordo com Vattel, que foi o mais 
influente dos escritores do século XVII em matéria de direito 
internacional: 


“A Europa constitui um sistema político, um corpo em que 
todo o conjunto é interconectado por relações e interesses de 
diferentes nações que habitam esta parte do mundo. Já não é 
formada, como antigamente, por um monte confuso de peças 
soltas, cada uma das quais se sentindo muito pouco preocupa- 
da com o destino das outras, e só raramente percebendo coi- 
sas que não se relacionem imediatamente com ela. A atenção 
detida de soberanos ... torna a Europa uma espécie de repúbli- 
ca, cujos membros, embora independentes, conseguem se unir, 
mediante vínculos de interesse comum, no intuito de manter a 
ordem e a liberdade. Daí surgiu esse conhecido esquema do 
equilíbrio político ou equilíbrio de poder, de acordo com o 
qual nenhuma potência, em hipótese alguma, pode predomi- 


PM) 


nar ou ditar leis para as demais. 


As afirmações dos escritores ressoam nas declarações dos 
estadistas. De 1648 até a Revolução Francesa de 1789, os 
príncipes e seus conselheiros partiam do pressuposto de que 
existia de fato uma unidade moral e política da Europa, o 
que os levava a referir-se à “república da Europa”, à “comu- 
nidade dos príncipes cristãos” ou ao “sistema político da Eu- 


» CEuvres Compleétes (Bruxelas: Th. Lejeune, 1827)< Vol. 10, pp.172, 179. 
* The Law of Nations (Filadélfia, 1829), Livro HT, Capítulo II, pp. 377-8. 
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ropa” como coisas banais, de cuja existência ninguém duvi- 
da. Contudo, o desafio do Império Napoleônico forçou-os a 
tornar explícitos os fundamentos morais e intelectuais sobre 
Os quais repousava o velho sistema do equilíbrio de poder. A 
Santa Aliança e o Concerto da Europa, de que trataremos 
posteriormente com mais detalhes,” constituem tentativas de 
dar uma direção institucionalizada a essas forças morais e 
intelectuais que tinham representado o sangue vital do equi- 
líbrio de poder. 

O Tratado da Santa Aliança, de 26 de setembro de 1815, 
obrigava os seus signatários — a saber, todos os soberanos da 
Europa, com exceção de três — a nada mais do que agir em 
relação a cada dos outros e a seus súditos, em obediência aos 
princípios cristãos. No entanto, os demais tratados do mesmo 
ano, que procuravam reconstituir O sistema político europeu, 
e eram popularmente conhecidos sob o nome de Santa Alian- 
ça, estavam voltados de modo mais particular contra a 
recorrência da revolução em qualquer parte e, de modo espe- 
cial, naturalmente, na França. Uma vez que a Revolução Fran- 
cesa constituiu a grande força dinâmica que destruíra o equilí- 
brio de poder, acreditava-se que qualquer outra revolução traria 
consigo um ameaça similar. Esse foi o motivo por que o prin- 
cípio da legitimidade e da inviolabilidade das fronteiras, de 
1815, tornou-se a pedra angular sobre a qual, pelo menos, a 
Áustria, a Prússia e a Rússia tentaram reerguer a estrutura po- 
lítica da Europa. 

Ainda em 1860, quando a França conseguiu a cessão da 
Savóia e de Nice como compensação pelo acréscimo de territó- 
rio alcançado pela Sardenha na Itália, a Inglaterra interveio, in- 
vocando um dos princípios de 1815. Escreveu o conde Russell, 


=! Ver Capítulo 27, 
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secretário britânico para Assuntos Estrangeiros, ao embaixador 
da Grà-Bretanha na França: “Seja permitido ao governo de Sua 
Majestade observar que um pedido de cessão de território de 
um vizinho, apresentado por um Estado tão poderoso quanto a 
França — cuja política de ampliação territorial anterior e não tão 
remota acarretou inúmeras calamidades sobre a Europa -, só 
pode melindrar todo estado interessado no Equilíbrio de Poder 
e na manutenção da paz geral.” 

O Concerto da Europa — isto é, a diplomacia levada a 
efeito mediante conferências entre as grandes potências, que 
enfrentavam todas as ameaças ao sistema político mediante 
uma ação concertada — tornou-se o instrumento por meio do 
qual viriam a ser realizados, inicialmente, os princípios da 
Santa Aliança e, depois do movimento de desintegração des- 
ta última, que culminou nas revoluções liberais de 1848, os 
interesses comuns da Europa. O Concerto da Europa funcio- 
nou em muitas ocasiões durante o século que se estendeu 
desde sua entrada em operação, em 1814, até a eclosão da 
Primeira Guerra Mundial, em 1914. Houve inúmeras referên- 
cias, em declarações oficiais, à idéia subjacente à sua criação 
— a saber, a unidade política da Europa ou, para nos valer- 
mos das palavras do estadista britânico Castlereagh, “o siste- 
ma geral da Europa”. Desse modo, as potências aliadas de- 
clararam, por volta de 1813, que eles “não deporão as suas 
armas ... antes que a situação política da Europa tenha sido 
mais uma vez reafirmada e antes que princípios imutáveis 
tenham prevalecido sobre vãs pretensões, no intuito de asse- 
gurar para a Europa uma paz verdadeira.” Na declaração de 5 
de fevereiro de 1814, a partir da qual se costuma datar o 
Concerto da Europa, os representantes da Áustria, da Gra- 
Bretanha, da Prússia e da Rússia afirmaram que eles não fala- 
vam somente em nome de seus países respectivos “mas em 
nome da Europa, que forma um só todo”. 

Essas mesmas nações, agora com o acréscimo da França, 
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estabeleceram a independência da Bélgica, mediante o Pro- 
tocolo 19 da Conferência de Londres de 1831, e, no interesse 
do equilíbrio de poder, colocaram a neutralidade da mesma 
sob a sua garantia conjunta. À guisa de justificação, declara- 
ram elas: “Cada nação tem suas leis, mas a Europa também 
conta com a sua lei própria, que lhe foi outorgada pela or- 
dem social.” Durante a Guerra Franco-Prussiana de 1870, o 
ministro francês Thiers, que tentava inutilmente angariar O 
apoio de outras nações européias para prevenir a subversão 
do equilíbrio de poder pela Alemanha, lamentou que “já não 
se pode encontrar a Europa.” Nessa frase, ele homenageava 
o mesmo princípio de unidade européia que desde 1648 ha- 
via representado o sangue vital do equilíbrio de poder. Foi a 
esse mesmo princípio que o Secretário britânico para Assun- 
tos Estrangeiros, sir Edward Grey, apelou em vão quando, às 
vésperas da Primeira Guerra Mundial, ele convidou as na- 
ções européias para uma conferência destinada a acertar suas 
diferenças. Pode-se mesmo acrescentar que o primeiro-mi- 
nistro britânico, Neville Chamberlain, ao forçar em 1938 a 
Checoslováquia a ceder o Sudeto à Alemanha nazista, agiu 
sob o equivocado pressuposto de que ainda existia aquela 
unidade moral, intelectual e política da Europa e que a Ale- 
manha de Hitler fazia parte da mesma. 


O consenso moral do sistema de Estados moderno 


Observe-se que a confiança na estabilidade do sistema de 
Estados moderno, que emana de todas essas declarações e ações, 
resulta não do equilíbrio de poder, mas de uma variedade de 
elementos, de natureza intelectual e moral, sobre os quais re- 
pousam tanto o equilíbrio de poder como a estabilidade do 
sistema de Estados moderno. Já dizia John Stuart Mill que “na 
política, como na mecânica, a força que precisa mover o motor 
deve ser buscada fora da maquinaria. Caso ela não apareça, ou 
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se mostre incapaz de vencer os obstáculos normalmente previ- 
síveis, o mecanismo não funcionará”? 


* Considerations on Representative Government (New York : Henry Holt and Company, 
1882), p. 21. Cf. também são penetrantes as observações das páginas 235-6 sobre a 
importância do fator moral para a manutenção do equilíbrio de poder na política 
interna: "Quando se diz que a questão envolve somente matéria de moralidade polí- 
tica, isso não reduz a sua importância. As questões de moralidade constitucional não 
têm menos relevância prática do que as atinentes à própria Constituição. A própria 
existência de alguns governos, e tudo o que torna outros toleráveis, repousa na 
observância prática de doutrinas de moralidade constitucional; noções tradicionais 
nas mentes das várias autoridades constituídas, que modificam o uso que de outro 
modo se poderia fazer dos seus poderes. Em governos desequilibrados — tais como a 
monarquia, a aristocracia e democracia puras — tais máximas representam a única 
barreira que refreia o governo de chegar a excessos extremos na direção de sua 
tendência característica. Em governos imperfeitamente equilibrados — em que se rea- 
liza algum esforço para impor limites constitucionais aos impulsos do poder mais 
forte, mas também onde o poder é suficientemente forte para ultrapassá-los com, no 
mínimo, uma impunidade temporária — é somente mediante às doutrinas de moralidade 
constitucional, reconhecidas e apoiadas pela opinião pública, que se preserva algu- 
ma consideração para com o sistema de controles recíprocos previstos na Constitui- 
ção. Em governos bem equilibrados — aqueles em que o poder supremo é dividido, 
e em que cada participante é protegido contra as usurpações dos outros, da única 
maneira possível, isto é, estando armado para à defesa com armas tão fortes quanto 
as empregadas pelos demais, para O ataque — O governo só pode ser praticado graças 
à tolerância de todas as partes em admitir o emprego desses poderes extremos; e, 
nesse caso, pode-se dizer que a Constituição é mantida em existência devido exclu- 
sivamente à observância das máximas de moralidade constitucional.” 

Cf. sobre este ponto também a analogia entre o esforço bélico industrial e o equilíbrio 
de poder internacional, na obra de R. H. Fawney, The Acquisitive Society (New York: 
Harcourt, Brace and Company, 1920), pp. 40, 41: "Esse motivo produz o esforço bélico 
industrial, não como um incidente lastimável, mas como um resultado inevitável. Ele 
produz o esforço bélico industrial, porque o seu ensinamento prega que todo indiví- 
duo ou grupo tem direito ao que puder conseguir, do mesmo tempo em que nega a 
existência de qualquer princípio, exceto o do mecanismo do mercado, que possa 
determinar o que eles deveriam receber. Uma vez que é limitada a renda disponível 
para distribuição — e que, portanto, quando certos limites tiverem sido ultrapassados, o 
que é ganho por um grupo tem de ser perdido por um outro — torna-se evidente que, 
se as rendas relativas de diferentes grupos não serão determinadas por suas funções, 
não restará outro método senão a auro-afirmação mútua para determiná-las. O interes- 
se próprio, na verdade, pode levá-los a evitar 0 uso de sua força plena para exigir a 
satisfação de suas reivindicações; e, na medida em que isso ocorrer, estará assegurada 
a paz na indústria, do mesmo modo como os homens tentarão garanti-la nos assuntos 
internacionais, por meio do equilíbrio de poder. Contudo, a manutenção de uma tal 
paz irá depender da avaliação que as partes façam de que têm mais a perder do que a 
ganhar como resultado de uma luta aberta. Em outras palavras, ela não resultará de sua 
aquiescência a qualquer padrão de remuneração, como uma solução eguitativa de suas 
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O que, por exemplo, foi apontado por Gibbon, com par- 
ticular eloquência e penetração, como o combustível que man- 
tém em funcionamento o motor do equilíbrio de poder, é o 
ambiente intelectual e moral dentro do qual os protagonistas 
da sociedade do século XVIII se movimentavam e que permeia 
todos os seus pensamentos e ações. Esse homens conheciam a 
Europa como “uma grande república”, sujeita a padrões co- 
muns de “polidez e cultura”, afeita a um “sistema de artes, leis 
e maneiras” comuns. A consciência generalizada desses pa- 
drões comuns limitava as suas ambições “mediante a influên- 
cia mútua do temor e da vergonha”, impunha “moderação” às 
suas ações, e instilava em todos eles “algum sentimento de 
honra e justiça”. Como conseguência, a disputa pelo poder no 
cenário internacional se assemelhava a “competições modera- 
das e inconclusivas”. 

Da moderação e da falta de conclusão que caracterizaram 
as disputas políticas nos períodos de 1648 até as guerras 
napoleônicas e, depois, de 1815 até o ano de 1914, o equili- 
brio de poder é não somente a causa como também a expres- 
são metafórica e simbólica, bem como a técnica da realização. 


reivindicações. Motivo por que ela será precária, insincera e de breve duração. Faltar- 
lhe-á, portanto, a condição de algo que é final, definitivo, já que essa qualidade não 
poderá resultar da mera adição de acréscimos de renda, do mesmo modo como não se 
limitaria à gratificação de qualquer outro desejo em relação a bens materiais. Uma vez 
que as reclamações sejam atendidas, a velha disputa recomeça em um novo nível, € 
sempre recomeçará, enquanto os homens buscarem solucioná-la por meio de aumen- 
tos dle remuneração, e não mediante a descoberta de um princípio sobre o qual toda 
remuneração, grande ou pequena, deva ser baseada." 

Ver também página S0: "Mas o equilíbrio, quer na política internacional quer na 
indústria, resulta instável, porque não repousa sobre o reconhecimento reciproco de 
um princípio por meio do qual sejam limitadas as reivindicações de nações e de 
indivíduos, mas sim sobre uma tentativa de encontrar uma posição de equilíbrio que 
possa evitar um conflito, sem impor a asserção de pleitos ilimitados. Não é possível 
encontrar tal posição de equilíbrio, que aliás não pode existir em um mundo em que 
são ilimitadas as possibilidades de aumentar o poder militar ou industrial." (Reprodu- 
zido com autorização do editor. 
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Antes que o equilíbrio de poder pudesse impor os seus limites 
às aspirações de poder das nações, por meio da interação me- 
cânica de forças que se opunham, as nações em litígio tinham 
previamente de auto-limitar-se, ao aceitar o sistema de equilí- 
brio de poder como a moldura comum de suas ações. Por 
muito que desejassem modificar a distribuição dos pesos dos 
dois pratos da balança de poder, elas tinham de aceitar, em um 
pacto silencioso, que os dois pratos teriam de continuar exis- 
tindo, no final, fosse qual fosse o desfecho da contenda. Elas 
tinham de admitir que, por muito alto que uma subisse e por 
mais baixo que a outra afundasse, os dois pratos continuariam 
ligados como um par, pendurados de uma mesma trave, passí- 
veis portanto de elevar-se e de descer, conforme viesse a ser 
ditado pela futura distribuição dos pesos. Fossem quais fos- 
sem as mudanças pretendidas no status quo, todas as nações 
tinham, pelo menos, de reconhecer a imutabilidade de um 
fator, a existência de um par de pratos, isto é, O status quo do 
próprio equilíbrio de poder. E, sempre que uma nação pudes- 
se inclinar-se pelo esquecimento dessa precondição inarredável, 
como fez a Áustria com respeito à Prússia, em 1756, ou como 
a França com a Alemanha, de 1919 a 1923, o consenso de 
todas as demais nações não lhe permitia manter esse esqueci- 
mento por muito tempo. 

Esse consenso prosperou no ambiente intelectual e moral 
da época e extraiu a sua força das relações de poder efetivas, as 
quais, em circunstâncias normais, tornam qualquer tentativa de 
derrubar o sistema de equilíbrio de poder uma empreitada sem 
a menor esperança. Esse consenso, por sua vez, atuando como 
uma força intelectual e moral, reagiu sobre o ambiente moral e 
intelectual e sobre as relações de poder, fortalecendo as tendên- 
cias para a moderação e o equilíbrio. Segundo as palavras de 
Quincy Wright: 
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“Os Estados encontravam-se de tal modo vinculados e orga- 
nizados que nenhuma agressão poderia ter êxito, a não ser 
que se apresentasse tão moderada e dirigida que acabasse 
angariando a aprovação das potências predominantes. Tal 
aprovação cra geralmente concedida às revoltas nos Bálcãs, 
que progressivamente desintegraram o Império Otomano; à 
insurreição belga, que separou este país da Holanda; às agres- 
sões da Prússia e da Sardenha, que uniram respectivamente 
as modernas Alemanha e Itália; e a numerosas agressões na 
África, na Ásia é no Oceano Pacífico, que aumentaram o ter- 
ritório dos impérios europeus e ampliaram a civilização euro- 
péia naquelas áreas" * 


Foi esse consenso — como que, ao mesmo tempo, pai e 
filho de padrões morais comuns, de uma civilização comum e 
de interesses comuns — que manteve sob controle o desejo 
ilimitado de poder, fator potencialmente inerente, como sabe- 
mos, a todas as modalidades de imperialismos, e que evitou 
que este desejo se tornasse uma realidade política. Sempre 
que tal consenso deixa de existir ou enfraquece, e se torna 
inseguro de si próprio, como ocorreu no período iniciado com 
as partilhas da Polônia e concluído com as guerras napoleônicas, 
o equilíbrio de poder se mostra incapaz de preencher a sua 
função em defesa da estabilidade internacional e da indepen- 
dência nacional. 

Tal consenso prevaleceu nos períodos de 1648 a 1772 e de 
1815 a 1933. Durante o primeiro, o sistema de Estados mais se 


“The Balance of Power in Hans Weigert and Vilhjalmur Stefansson, editors, Compass 
of the World (New York The Macmillan Company, 194), pp. 53-4. 
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parecia com uma sociedade competitiva de príncipes, cada um 
dos quais aceitava como padrão supremo da conduta estatal a 
razão de Estado — isto é, a busca racional, dentro de certas 
limitações morais, dos objetivos de poder do Estado considera- 
do individualmente. Cada qual esperava — e tinha razões para 
assim esperar — que todos os demais compartilhassem do mes- 
mo padrão. As paixões das guerras religiosas cederam o passo 
ao racionalismo e à moderação céptica do Iluminismo. Nessa 
atmosfera tolerante, os ódios nacionais e as inimizades coleti- 
vas, alimentadas por princípios de qualquer modalidade, mal 
poderiam florescer. Cada um considerou como um fato indiscu- 
tível que os motivos egoístas que animavam as próprias ações 
levavam os outros a movimentos similares. Constituía, portanto, 
uma questão de maestria e sorte saber sempre ficar por cima. A 
política internacional tornou-se realmente um passatempo aris- 
tocrático, um esporte de príncipes, onde todos reconheciam as 
mesmas regras do jogo e se aventuravam em jogadas de risco 
limitado. 

Após o interlúdio das guerras napoleônicas, o duplo temor 
da revolução e da volta de um imperialismo francês deu origem 
à moralidade da Santa Aliança, com sua mescla de princípios 
cristãos, monárquicos e europeus. O Concerto da Europa, na 
parte final do século XIX, e a Liga das Nações, depois da Primei- 
ra Guerra Mundial, somaram a essa herança a idéia do estado- 
nação. Essa idéia, como um princípio de autodeterminação na- 
cional, tornou-se uma das pedras basilares sobre as quais várias 
gerações sucessivas, desde as revoluções liberais de 1848 até a 
irrupção da Segunda Guerra Mundial, tentaram erigir uma estru- 
tura política estável. O que o ministro francês das Relações Exte- 
riores, De la Valette, escreveu em 1866 para um outro represen- 
tante diplomático tornou-se uma das convicções básicas desse 
período da história — proclamado novamente por Woodrow Wil- 
son e tornado um dos padrões dos Tratados de Paz de 1919: “ O 
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imperador ... somente vê um equilíbrio real nos desejos satisfei- 
tos das nações da Europa”.* 

O que resta hoje dessa herança? Que modalidade de con- 
senso congrega as nações do mundo no período posterior à 
Segunda Guerra Mundial? Do exame dos elementos que com- 
põem esse consenso dependerá a avaliação do papel que o 
equilíbrio de poder talvez possa desempenhar para a liberdade 
e à estabilidade da comunidade das nações. 


“À importância do fator moral para a preservação da independência das pequenas 
nações foi bem salientada por Alfred Cobban, National Self-Determination (Chicago 
: University of Chicago Press, 1948), pp. 170-171: “Mas até mesmo as políticas dos 
grandes impérios são influenciadas pelo clima de opinião, e já há muito tempo existe 
uma inclinação em favor dos direitos dos pequenos Estados independentes. Não 
precisamos nos ocupar com as fontes dessa inclinação, mas a sua existência constitui 
um fato que o estudioso dos assuntos internacionais não pode desprezar. Os vários 
fatores que já mencionamos têm todos indubitavelmente à sua importância, mas em 
nossa opinião o que em última instância protegeu muitos dos pequenos Estados 
europeus, alguns não maiores que uma cidade, de serem absorvidos pelas grandes 
potências não foi tanto a força do sentimento nacional nesses pequenos Estados, 
nem mesmo os efeitos do equilíbrio de poder, quanto o reconhecimento geral de que 
a destruição de uma soberania independente constituía um ato excepcional é nor- 
malmente injustificável. Mesmo no século dezoito, quando o poder dos Estados mais 
poclerosos se expandia rapidamente, à opinião contemporânea, então influenciada 
pelo ideal clássico de Estado-cidade, via com admiração os Estados menores € acre- 
clitava em sua independência. Durante o século XIX, o crescimento do ideal naciona- 
lista em muito contribuiu para abalar essa visão; mas em 1919, como já vimos, ela 
ainda exercia uma influência considerável.” (Reproduzido com permissão da University 
of Chicago Press). 


PARTE 5 


LIMITAÇÕES DO PODER NACIONAL: 
MORALIDADE INTERNACIONAL E 


OPINIÃO PÚBLICA MUNDIAL 


CarítuLo XV 


MORALIDADE, COSTUMES E 
A LEI COMO MODERADORES 
DO PODER 


Já vimos no parágrafo anterior que o poder constitui um 
método grosseiro e não confiável de limitar as aspirações de po- 
der no cenário internacional. Se tudo o que precisássemos saber 
sobre a política internacional se limitasse apenas às motivações 
por trás da disputa pelo poder e aos mecanismos mediante os 
quais ela opera, o cenário internacional se pareceria certamente 
com o estado da natureza descrito por Hobbes como uma “guer- 
ra de cada homem contra cada homem”. ! A política internacional 
seria então governada por aquelas considerações de oportunis- 
mo político de que Maquiavel nos deixou o relato mais agudo e 
sincero. Em um mundo assim, O fraco estaria completamente à 
mercê do forte. E a força valeria mais que o direito. 

Na realidade, contudo, a própria ameaça de um mundo em 
que o poder reinasse de modo supremo, e sem qualquer rival, 
provocaria aquela revolta contra o poder que é tão universal 
quanto a própria aspiração pelo poder. No intuito de reduzir o 
risco dessa revolta, de acalmar o ressentimento e a oposição 
que surgem quando o impulso pelo poder é reconhecido como 
tal, aqueles que buscam esse poder costumam, como já vimos, 
empregar ideologias para encobrir os seus objetivos reais. O 
que constitui de fato a aspiração pelo poder aparece então como 
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uma coisa diferente, como algo que se encontra em harmonia 
com os reclamos da razão, da moralidade e da justiça. A sua 
substância íntima, de que as ideologias de política internacional 
não passam de mero reflexo, deve ser buscada nas ordens 
normativas da moralidade, dos costumes e da lei. 

Desde a Bíblia até a ética e os esquemas constitucionais da 
democracia moderna, a principal função desses sistemas 
normativos tem sido a de manter as aspirações de poder dentro 
de limites socialmente toleráveis. Todas as éticas, costumes e 
sistemas legais dominantes na civilização ocidental reconhecem 
a ubiquidade dos impulsos de poder e os condenam. Ao contrá- 
rio, filosofias como as de Maquiavel e Hobbes, que consideram 
a ubiquidade desses impulsos como o fato supremo da vida 
social (e que deve ser aceito, em vez de condenado e restringi- 
do), foram vistas com desaprovação pela opinião predominan- 
te. Elas carecem da influência internacional e prática que fez de 
filosofias políticas como as de Santo Agostinho e Locke forças 
poderosas na civilização ocidental. 

Por outro lado, a própria tradição da civilização ocidental, 
que tenta restringir o poder dos fortes em benefício dos fracos, 
foi combatida por ser tida como efeminada, sentimental e deca- 
dente. Seus opositores têm sido aqueles que, como Nietzche, 
Mussolini e Hitler, não só aceitam o desejo do mando e a luta 
pelo poder como fatos sociais basilares, mas ainda enaltecem as 
suas manifestações desenfreadas e postulam essa ausência de 
restrições como um ideal para a sociedade e uma norma de 
conduta para o indivíduo. A prazo longo, contudo, essas filoso- 
fias e sistemas políticos que fizeram da cobiça e da luta pelo 
poder os seus pilares de sustento mostraram ser impotentes e 
autodestrutivas. A sua debilidade demonstra a robustez da tradi- 
ção ocidental, que busca, se não eliminar, pelo menos regular e 
restringir os ímpetos de poder que, de outro modo, estraçalhariam 
a sociedade ou deixariam a vida e a felicidade dos fracos entre- 
gues à vontade arbitrária dos todo-poderosos. 
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É nesse ponto que a moralidade, os costumes é o direito 
intervêm, no intuito de proteger a sociedade contra a ruptura e 
salvar o indivíduo da escravidão e da extinção. Quando uma 
sociedade ou alguns de seus membros se mostram incapazes de 
se proteger com sua própria força contra os impulsos de força 
alheios — quando, em outras palavras, a mecânica da política de 
poder se mostra insuficiente, como cedo ou tarde terá de acon- 
tecer —, esses sistemas normativos tentam suplementar a política 
de poder com as suas próprias regras de conduta. Esta é a men- 
sagem que o sistema normativo envia tanto aos fortes como aos 
fracos: a superioridade de força não dá qualquer direito, moral 
ou legal, para que se faça com tal poder tudo que ele é capaz 
fisicamente de fazer. Todo poder tem de estar sujeito a limita- 
ções, no interesse da sociedade como um todo e no de seus 
membros como indivíduos. Estes, por sua vez, não correspondem 
ao resultado da mecânica da luta pelo poder, mas se sobrepõem 
a essa mesma luta, sob a forma de normas ou regras de condu- 
ta, segundo a vontade dos próprios membros da sociedade. 

São três as modalidades de normas ou regras de conduta 
que operam em todas as sociedades mais elevadas: ética, costu- 
mes e a lei, Suas características distintivas têm sido muito deba- 
tidas nas obras de filosofia e jurisprudência. Para os fins deste 
estudo, basta-nos salientar que toda regra de conduta se com- 
põe de dois elementos: o comando e a sanção. Não há um 
comando determinado que seja peculiar a qualquer um dos ti- 
pos particulares de norma. “ — Não matarás” pode ser um co- 
mando de ética, de costumes ou de direito. É a sanção o que 
diferencia esses três tipos de normas de conduta. 

“Não matarás” constituirá um comando de ética, de costu- 
mes ou de direito, conforme, no caso de ele ser violado, se 
aplique ao violador, — para puni-lo e evitar novas violações, — 
respectivamente uma sanção peculiar à ética, aos costumes ou 
ao direito. Se o indivíduo A mata o indivíduo B e em seguida 
sente ferroadas de consciência ou de remorso, estamos em pre- 
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sença de uma sanção peculiar à ética e, portanto, de uma norma 
ética. Se A assassina B, e uma sociedade desorganizada reage 
com demonstrações espontâneas de desaprovação, tais como 
um boicote comercial, ostracismo social ou algo semelhante, 
estamos em presença de uma sanção peculiar aos costumes e, 
portanto, diante de uma norma de costumes. Se, finalmente, A 
mata B, e uma sociedade organizada reage segundo um proce- 
dimento racional, correspondendo a uma ação policial prede- 
terminada — que inclui indiciamento, julgamento, veredicto e 
punição -, tal sanção se reveste de natureza legal, e a norma 
pertencerá, portanto, à categoria da lei. 

Todas as sociedades domésticas são reguladas por uma 
complexa rede de normas de conduta dessa espécie, que se 
apóiam ou se contradizem mutuamente, ou operam de modo 
independente. Quanto mais importantes para a sociedade fo- 
rem esses interesses e valores, que ela busca resguardar medi- 
ante as tais regras de conduta, mais severas serão as sanções 
com as quais ela ameaça qualquer infração de suas regras. A 
sociedade consegue exercer o seu poder máximo de pressão, e 
portanto dispõe das melhores condições para implementar suas 
normas de conduta contra seus membros recalcitrantes, quando 
ela consegue enfeixar simultaneamente todas as diferentes va- 
riedades de sanções à sua disposição e aplicá-las contra o infra- 
tor de suas normas. Ela estará em sua posição mais fraca, e 
portanto serão provavelmente menos eficazes suas sanções, 
quando puder contar com somente um tipo de sanção em apoio 
a seus interesses e valores. Quando uma regra de conduta im- 
puser uma ação que outra regra possa condenar, o destino do 
interesse ou valor em jogo dependerá da força relativa das san- 
ções que reforcem os comandos contraditórios. 

No caso de uma ameaça à sua própria existência, via traição 
ou revolução, ou diante de uma ameaça contra a vida de um de 
seus membros individuais, a sociedade costuma mobilizar todos 
os três tipos de sanções. É assim que a moralidade, os costumes 
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e a lei, reforçando-se mutuamente, garantem uma proteção tripla 
à existência da sociedade e à vida dos membros individuais que 
a compõem. O potencial traidor ou assassino terá de enfrentar os 
sofrimentos da consciência, as reações espontâneas da sociedade 
(na forma, por exemplo, de ostracismo) e a punição da lei. A 
mesma situação se aplica quando está em jogo não a existência 
da sociedade ou de seus membros, mas a sua propriedade. A 
propriedade também está cercada pelo muro triplo da moralidade, 
dos costumes e da lei. Entre o candidato a ladrão ou trapaceiro e 
a propriedade que ele cobiça, a sociedade interpõe todas as san- 
ções que consegue empregar. 

Quando estão em jogo interesses e valores menos altamen- 
te valorados, a sociedade poderá mobilizar somente um tipo de 
sanção. Desse modo, alguns tipos de práticas competitivas no 
comércio e na política, como a mentira, são combatidas somen- 
te pela moralidade. Os costumes somente entrarão em jogo em 
condições extremas, como, por exemplo, se o montante e O 
grau da mentira excederem os níveis que a sociedade considere 
toleráveis. A lei permanecerá em silêncio no caso de mentira 
comum, uma vez que, se não fosse por outra razão, nenhuma 
lei que proíba a mentira poderá ser implementada. Ela só se 
pronunciará em casos de mentira qualificada, como perjúrio ou 
fraude, quando a mentira ameaça interesses e valores além da 
mera verdade. As normas da moda, por outro lado, são impos- 
tas exclusivamente pelos costumes, uma vez que as matérias 
nelas envolvidas não apresentam suficiente importância para 
que delas cuidem a moralidade ou a lei. Por fim, somente a lei 
toma em consideração as violações de regulamentos do tráfego. 
Os critérios de moralidade e dos costumes não participam de 
sua imposição, uma vez que as sanções da lei são suficientes, 
de modo geral, para estabelecer algum tipo de ordem mecânica 
no área do tráfego. 

O problema da força relativa dos diferentes tipos de injunção 
torna-se agudo quando existe um conflito entre diversas regras 
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de conduta. O exemplo clássico, de um conflito entre duas re- 
gras do mesmo sistema legal, e muito discutido nos livros de 
jurisprudência, consiste na proibição de duelo nos códigos cri- 
minais de certos países europeus, enquanto que os códigos 
militares dos mesmos países exigem que os oficiais resolvam 
certas disputas por meio de duelos. Um sistema de ética que 
nos obriga a obedecer a Deus, e não aos homens, ao mesmo 
tempo que nos impõe “dar a César o que pertence a César”, 
apresenta um conflito similar, quando uma lei do Estado se con- 
trapõe a um dos mandamentos de Deus. São muito frequentes, 
particularmente na esfera política, os conflitos desse tipo. Go- 
vernos rivais — como, por exemplo, um governo revolucionário 
e um governo legítimo, um governo no exílio e um governo 
“quisling” — exigem obediência do mesmo grupo de pessoas. As 
regras de conduta pelas quais se deve pautar um político diver- 
gem muitas vezes das normas aplicáveis a todos os membros da 
sociedade. Considera-se geralmente que a ética e os costumes 
da política são mais lenientes que as normais gerais correspon- 
dentes da sociedade com respeito a certas ações, como por 
exemplo, a “oratória de campanha” e promessas em geral. 

Os conflitos entre distintas regras de conduta são decididos 
com base na pressão relativa que as sanções das regras 
conflituosas conseguem exercer sobre a vontade dos indivídu- 
os. Incapaz de obedecer simultaneamente a todas as normas 
que lhe são impostas, cabe a ele escolher uma delas e violar as 
outras. À força relativa dessas pressões constitui, por sua vez, a 
expressão da força relativa das forças sociais que sustentam um 
grupo de valores e interesses, em oposição a um outro. À or- 
dem normativa da sociedade — cujo intuito consiste em manter 
as aspirações de poder de seus membros individuais dentro de 
limites toleráveis socialmente — resulta ela própria, em certa 
medida, de forças sociais que disputam entre si o domínio da 
sociedade, por meio de sua influência, digamos, sobre a legisla- 
ção ou sobre decisões judiciais. 
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A vida social consiste predominantemente de reações contí- 
nuas, que em larga medida se tornaram automáticas, às pressões 
que a sociedade exerce sobre os seus membros, por meio de 
suas regras de conduta. Essas regras observam e acompanham o 
indivíduo continuamente, de manhã até a noite, de forma a mo- 
delar as ações dele em conformidade com os padrões da socie- 
dade. Poder-se-ia mesmo dizer que a sociedade, como força di- 
nâmica, nada mais é do que a soma total de suas regras de 
conduta que impõem padrões de ação a seus membros. O que 
chamamos de civilização não passa, em um certo sentido, do 
conjunto das reações automáticas dos membros de uma socieda- 
de às regras de conduta, mediante as quais essa mesma socieda- 
de procurar levar os seus membros a se conformarem a certos 
padrões objetivos, a restringirem as suas aspirações de poder, 
bem como a dominá-las e conciliá-las em todos os respeitos 
socialmente importantes. A civilização de que aqui naturalmente 
nos ocupamos — a civilização ocidental — tem tido, de modo 
geral, muito êxito nesse sentido. Não obstante, e contrariamente 
ao que acreditavam muitos escritores dos séculos XVIII e XIX, 
ela não conseguiu banir completamente a disputa pelo poder do 
cenário nacional nem substituí-la por algo diferente e melhor, tal 
como cooperação, harmonia, paz permanente. Nem parece estar 
a caminho de consegui-lo. Essa visão equivocada do papel que 
as aspirações e a luta pelo poder desempenham na política já foi 
tratada no terceiro capítulo deste livro. 

O máximo que a civilização ocidental já conseguiu realizar 
— e que, tanto quanto podemos ver, é o melhor que qualquer 
civilização pode alcançar — tem sido mitigar a luta pelo poder 
no cenário doméstico, civilizar os seus meios e orientá-los em 
direção de seus objetivos, os quais, se atingidos, minimizam a 
extensão em que a vida, a liberdade e a busca da liberdade dos 
membros individuais da sociedade estão envolvidos na luta pelo 
poder. De modo particular, os toscos métodos de combate pes- 
soal foram substituídos por instrumentos refinados de competi- 
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ção social, comercial e profissional. A luta pelo poder está sen- 
do combatida não com armas mortais, mas com exames compe- 
titivos, com concorrência por distinções sociais, com eleições 
periódicas para cargos públicos e privados, e, acima tudo, com 
competição pela posse de dinheiro e de coisas mensuráveis em 
dinheiro. 

Nas sociedades domésticas da civilização ocidental, a pos- 
se de dinheiro tornou-se o símbolo mais notável da posse de 
poder. Por meio da competição para a aquisição de dinheiro, as 
aspirações de poder do indivíduo encontram uma saída civiliza- 
da, em harmonia com as regras de conduta estabelecidas pela 
sociedade. As diferentes injunções normativas contra o homici- 
dio e contra a violência individual e coletiva de qualquer espé- 
cie buscam criar as precondições para um redirecionamento 
civilizado da luta pelo poder. Todas as instrumentalidades e ins- 
tituições sociais relevantes para os diferentes mecanismos com- 
petitivos da sociedade servem ao propósito não de eliminar a 
disputa pelo poder, mas de criar substitutos civilizados para a 
brutalidade e a crueza de uma ilimitada e desregrada disputa 
pelo poder. 

Tal é, em um esboço breve e esquemático, o modo como a 
ética, os costumes e a lei delimitam a luta pelo poder nas socie- 
dades domésticas da civilização ocidental. E o que se deve dizer 
quanto à sociedade internacional? Que funções desempenham 
elas para a sociedade internacional? Que tipo de ética internaci- 
onal, de costumes internacionais, sob a forma de opinião públi- 
ca mundial, ou de direito internacional estariam disponíveis para 
delimitar, regular e civilizar a luta pelo poder entre as nações, 
do mesmo modo como os sistemas domésticos normativos afe- 
tam a luta pelo poder entre os membros de uma sociedade 
doméstica? 


CariruLo XVI 


MORALIDADE INTERNACIONAL 


Ao discutir o tema da moralidade internacional devemos 
nos precaver contra os dois extremos, que consistem alternati- 
vamente em exagerar ou minimizar a influência da ética sobre a 
política internacional, quando negamos que os políticos e os 
diplomatas se deixem levar por coisa alguma que não sejam 
considerações de poder material. 

Por outro lado, existe ainda o erro duplo de confundir as 
regras morais observadas realmente pelas pessoas com as que 
elas simulam obedecer ou com aquelas que os escritores decla- 
ram que elas deveriam seguir. Como disse o professor John 
Chipman Gray: “A não ser no campo da teologia, em nenhuma 
outra seara do interesse humano já surgiram tantos escritos des- 
conexos e tantas especulações nebulosas como na área do direito 
internacional”! Pode-se dizer o mesmo a respeito da moralidade 
internacional. Vários autores já sugeriram preceitos morais que 
estadistas e diplomatas deveriam levar a sério, no intuito de tor- 
nar mais pacíficas e menos anárquicas as relações entre as na- 
ções, tais como cumprir promessas feitas, confiar na palavra dos 
outros, agir com equidade, respeitar O direito internacional, pro- 
teger as minorias e repudiar a guerra como instrumento de polí 
tica internacional. Raramente, contudo, terão eles indagado a si 
próprios se, e até que ponto, tais preceitos, por muito desejáveis 
que sejam, determinam de fato as ações dos homens. Além do 
mais, uma vez que estadistas e diplomatas têm o vezo de justificar 
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suas ações e seus objetivos em termos morais, independente- 
mente de seus motivos verdadeiros, seria igualmente equivocado 
aceitar em seu sentido literal esses protestos de intenções altruís- 
tas e pacíficas. É de todo pertinente indagar se eles não passam 
de ideologias que encobrem os verdadeiros motivos de ação ou 
se exprimem uma preocupação legítima com a observância de 
políticas internacionais dentro de padrões éticos. 

Por outro lado, existe ainda um outro equívoco, normalmen- 
te associado ao desapreço e à condenação com que são vistas as 
políticas de poder, como já se discutiu antes, * segundo o qual a 
política internacional é de tal modo perniciosa que não faria sen- 
tido buscar limitações morais das aspirações de poder no cenário 
internacional. Contudo, se nos perguntarmos o que políticos e 
diplomatas são potencialmente capazes de fazer, no propósito de 
avançar os objetivos de poder de seus respectivos países, em 
contraste com o que conseguem fazer na realidade, verificamos 
que eles fazem menos do que provavelmente poderiam fazer e 
também menos do que já realizaram de fato em outros períodos 
da história. Eles se recusam a considerar certos fins e a se valer de 
certos meios, tanto conjuntamente como sob determinadas con- 
dições, não porque os mesmos possam parecer impraticáveis ou 
imprudentes à luz da conveniência, mas porque certas regras 
morais se interpõem como uma barreira absoluta. As regras mo- 
rais não permitem que certas políticas sejam consideradas de modo 
algum, do ponto de vista da conveniência. Certas coisas não es- 
tão sendo feitas por razões de ordem moral, embora pudesse ser 
mais oportuno fazê-las. Em nossa época, tais ambições éticas 
operam em diferentes níveis, com distintos graus de eficácia. A 
sua função limitadora se torna mais óbvia e mais efetiva ao afir- 
mar O caráter sagrado da vida humana em tempos de paz. 


* Ver páginas 60 e seguintes. 
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A ProTEÇÃO DA ViDA HUMANA 
Proteção da vida humana na paz 


A política internacional, como vimos, pode ser definida como 
um esforço contínuo no sentido de defender e ampliar o poder 
de uma determinada nação, além de manter sob observação, ou 
reduzir, o poder de outras nações. O poder relativo das nações 
depende, contudo, como também já foi por nós apontado, * da 
quantidade e da qualidade de seres humanos, em termos do ta- 
manho e da qualidade da população, do tamanho e da qualidade 
de seu estabelecimento militar, da qualidade do governo e, de 
modo mais particular, da diplomacia. Vista como uma série de 
tarefas técnicas, em que não se cogita de considerações morais, a 
política internacional deveria considerar como um de seus legíti- 
mos propósitos a redução drástica, ou até mesmo a eliminação, 
da população de uma nação rival, de seus mais proeminentes 
líderes militares e políticos e de seus mais hábeis diplomatas. E, 
realmente, quando a política internacional era considerada exclu- 
sivamente como uma técnica, sem qualquer significação moral, 
para o propósito de manter e ganhar poder, tais métodos eram 
empregados rotineiramente, sem escrúpulos morais. 

De acordo com os seus arquivos oficiais, a República de 
Veneza, de 1415 a 1525, planejou ou tentou consumar cerca de 
duzentos assassinatos para atender aos objetivos de sua política 
externa. Entre as vítimas em potencial, podiam-se contar dois 
imperadores, dois reis de França e três sultões. Os documentos 
não registram virtualmente qualquer proposta de assassinato que 
tenha sido rejeitada pelo governo veneziano. No período de 
1456 a 1472, este aceitou vinte ofertas de matar o sultão Maomé 
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II, aliás o principal antagonista de Veneza naquela fase. Em 1514, 
um indivíduo chamado João de Ragusa propôs envenenar qual- 
quer pessoa selecionada pelo governo de Veneza, por um salá- 
rio anual de mil e quinhentos ducados. O governo veneziano 
contratou o homem “a título experimental”, como diríamos hoje, 
e pediu-lhe que mostrasse o que poderia ele fazer com o impe- 
rador Maximiliano. Nessa mesma época, os cardeais costuma- 
vam trazer os seus próprios mordomos e vinho para um jantar 
de coroação papal, com receio de que, não agindo desse modo, 
pudessem ser envenenados. Conta-se que esse costume chegou 
a ser empregado amplamente em Roma, sem que o anfitrião se 
sentisse ofendido. 

Hoje, tais métodos não são mais usados em larga escala 
para atingir fins políticos, embora os motivos para empregá-los 
ainda estejam tão presentes como quando prevaleciam as práti- 
cas desse gênero. Constitui matéria de não pouca importância, 
para as nações engajadas na competição pelo poder, saber se 
seus competidores podem ou não empregar os serviços de im- 
portantes líderes militares ou políticos. Desse modo, elas po- 
dem esperar que um expressivo líder ou grupo governamental 
venha a ser compelido a entregar as rédeas do poder, quer 
mediante um levante político, quer por meio de uma enfermi- 
dade ou de morte. Sabemos agora que, durante a Segunda Guerra 
Mundial, as especulações sobre o tempo durante o qual Hitler e 
Mussolini ainda permaneceriam vivos, ou pelo menos (sic) no 
poder, formavam uma parte importante dos cálculos de poder 
da aliança antifascista. Sabemos ainda que a notícia da morte do 
presidente Roosevelt reviveu as esperanças de vitória de Hitler. 
Durante a Guerra Fria, um dos fatores que condicionavam a 
política americana relativa à União Soviética residia na expecta- 
tiva de que o regime soviético poderia desintegrar-se de dentro 
para fora, devido à incapacidade de seus líderes de se mante- 
rem no poder. As dificuldades técnicas envolvidas no processo 
de engendrar e concretizar essas reviravoltas no poder, por meios 
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violentos, não são maiores hoje do que eram em períodos ante- 
riores da história. Essas destituições ainda são tão desejáveis e 
factíveis como sempre foram. O que mudou foi a influência da 
civilização, que fez com que certas políticas desejáveis e 
exequíveis sejam vistas hoje como moralmente repreensíveis, e 
portanto normalmente impossíveis de serem executadas. 

A existência e efetividade de limitações morais tornou-se 
manifesta nas reações aos projetos de assassinato tramados pela 
Agência Central de Inteligência dos Estados Unidos [mais co- 
nhecida pela sigla CIA, de suas iniciais em inglês]. O segmento 
predominante da opinião pública americana contestava não tanto 
a falta de sucesso dessas tentativas, mas sobretudo o que elas 
representavam de violação das limitações morais. A circunstân- 
cia de que tais tentativas tenham chegado a ser feitas reflete um 
enfraquecimento de contenção moral por parte de um pequeno 
número de agentes públicos operando em segredo. O fato de 
que tais transgressões tenham recebido uma desaprovação tão 
avassaladora por motivos morais é bom testemunho da validade 
duradoura dessas normas morais. 

Há restrições morais desse mesmo tipo que protegem em 
tempos de paz as vidas não somente de indivíduos notáveis, 
como também de grandes grupos, e até mesmo de nações intei- 
ras, cuja destruição seria politicamente desejável e factível. Quanto 
ao problema da Alemanha, tal como visto não só por alemães 
como pelo resto do mundo, a história moderna nos fornece 
uma ilustração impressionante da influência da ética sobre a 
política internacional. Do ponto de vista alemão, o fato funda- 
mental da política internacional, desde Bismarck até Hitler, foi o 
alegado “cerco” daquele país, montado por nações poderosas 
do Leste e do Oeste. Bismarck, por mais cruéis e imorais que 
possam ter sido as suas jogadas no xadrez da política internacio- 
nal, raramente se desviava das regras básicas do jogo que havi- 
am prevalecido na sociedade de príncipes cristãos do século 
XVIII. Tratava-se de um jogo traiçoeiro e fraudulento, mas havia 
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algumas coisas que nenhum membro dessa sociedade aristocrá- 
tica se rebaixaria a fazer. Assim sendo, confrontado com a pro- 
ximidade da Rússia e da França, que representava uma 
precondição da existência política da Alemanha, Bismarck acei- 
tava a inevitabilidade desse fato, que ele procurava transformar 
em vantagem para seu país, ao manter estreitas relações com a 
Rússia e buscar isolar a França. 

Hitler, por outro lado, não reconhecia a moldura social 
dentro de cujas limitações a política internacional havia opera- 
do desde o fim da Guerra dos Trinta Anos até virtualmente a sua 
própria ascensão ao poder. Ele se sentia livre dos escrúpulos 
morais que haviam obrigado Bismarck a aceitar a existência da 
França e da Rússia como o fato inarredável sobre o qual teve de 
construir a política externa germânica. Hitler tomou a si a in- 
cumbência de alterar esse dado, mediante a destruição física de 
seus vizinhos do Leste e de Oeste. Considerada como um mero 
problema de técnica política despida de significação ética, a 
solução tentada por Hitler era muito mais completa e conveni- 
ente, do ponto de vista político, do que a aceita por Bismarck, 
uma vez que ela prometia solucionar o problema da posição 
internacional da Alemanha, de uma vez por todas, no que dizia 
respeito aos seus vizinhos orientais e ocidentais. Além do mais, 
a solução hitleriana, em si mesma, provou ser tão exeguúível 
como poderia ter sido no tempo de Bismarck. Ela poderia mes- 
mo ter tido êxito, não fossem certos erros políticos e militares 
que levaram Hitler e suas políticas à destruição, e que o gênio 
político de Bismarck bem poderia ter evitado. 

O problema alemão, tal como ele se apresenta ao mundo 
não germânico, e especialmente às nações ameaçadas pela 
hegemonia alemã, foi formulado com uma franqueza brutal pelo 
estadista francês Clemenceau, quando ele declarou, por ocasião 
da Primeira Guerra Mundial, que havia vinte milhões de alemães 
demais. Essa declaração assinala o fato inescapável — que con- 
frontou a Europa e o mundo desde à guerra franco-prussiana de 
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1870 — de que a Alemanha se havia tornado, graças ao tamanho e 
à qualidade de sua população, no país mais poderoso da Europa. 
Harmonizar esse fato com a segurança das outras nações euro- 
péias constitui a tarefa de reconstrução política que desafiava o 
mundo após a Primeira Guerra Mundial e que a confronta agora 
novamente, depois da Segunda. A circunstância de que, desde a 
época de Clemenceau, o problema alemão tenha sido sempre 
apresentado em termos que tomam como inamovível a existên- 
cia de “vinte milhões de alemães demais” é prova das mesmas 
limitações morais na perseguição do poder que reconhecemos 
na política externa de Bismarck e que não encontrávamos na de 
Hitler. Sim, porque há duas maneiras de lidar com um problema 
de política internacional como o alemão. 

O primeiro está representado no método pelo qual os ro- 
manos resolveram de modo definitivo o problema cartaginês. 
Consiste ele em solucionar, mediante o emprego dos meios ade- 
quados, um problema político de ordem técnica, sem qualquer 
preocupação com considerações morais transcendentes. Uma 
vez que, do ponto de vista das aspirações de poder de Roma, 
havia cartagineses demais, Catão podia concluir todos os seus 
discursos com a proclamação: “Ceterum censeo Carthaginem 
esse delendam "(Quanto ao resto, sou de opinião de que Cartago 
tem de ser destruída). Após a destruição, o problema cartaginês, 
como visto por Roma, estava solucionado para sempre. Nenhu- 
ma outra ameaça à segurança e à ambição de Roma se levanta- 
ria jamais desse lugar desolado que um dia foi Cartago. Do 
modo semelhante, se os alemães tivessem tido sucesso em seus 
planos globais e se seus pelotões de fuzilimento e campos de 
extermínio tivessem completado as suas tarefas, o “pesadelo 
das coalizões” teria sido apagado para sempre das mentes dos 
estadistas alemães. 

Uma política externa que não permita o extermínio em massa 
como meio aceitável para alcançar os seus fins não impõe essa 
limitação a si mesma devido a considerações de conveniência 
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política. Muito ao contrário, qualquer cogitação de conveniência 
política aconselharia o emprego de uma operação de tal modo 
completa e efetiva. A autolimitação resulta de um princípio mo- 
ral absoluto, que tem de ser observado, a despeito de quaisquer 
considerações de ganhos nacionais. Em consequência, um tal 
tipo de política externa sacrifica na realidade o interesse nacio- 
nal todas as vezes que a sua implementação coerente requeira a 
violação de um princípio moral, como por exemplo, a proibição 
de assassinatos em massa, em tempos de paz. Este ponto é mui- 
tíssimo importante e não seria possível enfatizá-lo demasiada- 
mente, uma vez que, com muita frequência, deparamo-nos com 
a idéia de que esse respeito pela vida humana resulta da “obriga- 
ção de não infligir morte ou sofrimento desnecessários a outros 
seres humanos, isto é, morte ou sofrimento não necessários para 
a consecução de algum propósito mais elevado, o qual é tido, 
com ou sem razão, como justificativa para a derrogação da obri- 
gação de ordem geral”.“ Ao contrário, o cerne da questão está 
em que as nações reconhecem uma obrigação moral de evitar a 
imposição de morte ou sofrimento sob certas condições, a des- 
peito da possibilidade de justificar tal conduta à luz de um “pro- 
pósito elevado”, tal como o interesse nacional. 

O conflito fundamental entre essas duas concepções de po- 
lítica internacional, uma operando dentro de uma moldura de 
moralidade, e a outra por fora, pode ser demonstrada de modo 
muito vívido por um episódio que Winston Churchill relata em 
suas memórias. Na Conferência de Teerã, Stalin suscitou o tema 
da punição a ser imposta aos alemães após a guerra. 


“O Estado-Maior alemão tem de ser liquidado, disse ele. Toda 
a força dos poderosos exércitos de Hitler dependiam de cerca 


'E. H. Carr, Twenty Years" Crisis, 1919-1939 (London: Macmillan and Company, 1930), 
p. 196. 
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de 50 mil oficiais e técnicos. Se eles fossem reunidos e fuzila- 
dos no final da guerra, o poderio militar alemão seria extirpa- 
do. Achei que, sobre isso, seria correto dizer: 'O Parlamento e 
o público britânico jamais aceitarão execuções em massa. Mes- 
mo que, devido à paixão da guerra, eles permitissem que elas 
fossem iniciadas, não tenho dúvida de que eles se voltariam 
violentamente contra os seus responsáveis, logo que a primei- 
ra carnificina fosse concretizada. Que os soviéticos não tenham 
dúvida quanto a este ponto. 


Contudo, Stalin, talvez só por pilhéria de mau gosto, conti- 
nuou com o assunto. “Cinquenta mil têm de ser fuzilados”, dis- 
se ele. Fiquei profundamente aborrecido e disse: 'Eu preferia 
ser levado ao jardim e fuzilado agora mesmo, a manchar mi- 


nha honra e a de meu país com tal infâmia. ”$ 


Proteção da Vida Humana na Guerra 


Em tempo de guerra, algumas limitações morais semelhan- 
tes são impostas à política internacional. Elas dizem respeito a 
civis e combatentes, incapazes ou não desejosos de combater. 
Desde o começo da história e ainda durante a maior parte da 
Idade Média, considerava-se que os beligerantes, tanto nos ter- 
mos da ética como do direito, tinham a liberdade de matar to- 
dos os inimigos, fossem ou não membros das forças armadas, 
ou de tratá-los do modo como julgassem apropriado. Homens, 
mulheres e crianças eram muitas vezes abatidos pela espada ou 
vendidos como escravos pelo vencedor, sem que disso resultas- 
sem quaisquer reações morais negativas. No Capítulo IV do Li- 
vro HJ de seu famoso livro De lure Bellis ac Pacis(Sobre a Lei da 


* Winston Churchill, The Second World War, Vol. V, Closing the Ring (Boston: Houghton 
Mifflin Co. 1951), pp. 373-4. (Reproduzido com permissão do editor). 
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Guerra e da Paz), sob o título “Sobre o direito de matar os 
inimigos em uma guerra pública e outras violências contra a 
pessoa”, Hugo Grotius apresenta um impressionante catálogo 
de atos de violência cometidos na história antiga contra pessoas 
inimigas, sem qualquer discriminação. O próprio Grotius, que 
escrevia na terceira década do século XVII, ainda considerava 
que a maioria daqueles atos se justificavam diante da lei e da 
ética, desde que a guerra fosse travada por uma causa justa.º 

Essa ausência de restrições morais ao morticínio na guerra 
resultava da própria natureza do conflito. Naquela época, a guerra 
era tida como uma disputa entre todos os habitantes dos territó- 
rios dos Estados beligerantes. O inimigo a ser combatido 
correspondia ao número total dos indivíduos que deviam fideli- 
dade a um certo senhor ou que viviam em um determinado 
território, e não às forças de uma abstração legal que é chamada 
de Estado no moderno sentido da palavra. Desse modo, todo 
cidadão do Estado inimigo tornava-se um inimigo de cada cida- 
dão do outro lado. 

Desde o fim da Guerra dos Trinta Anos, tornou-se domi- 
nante a idéia de que a guerra não constitui uma disputa entre 
populações inteiras, mas somente entre os exércitos dos Esta- 
dos beligerantes. Como consequência, a distinção entre comba- 
tentes e não combatentes tornou-se um dos mais básicos princí- 
pios legais e morais que governam as ações dos beligerantes. 
Considera-se que a guerra constitui uma disputa entre as forças 
armadas dos Estados beligerantes, e que as populações civis, 
por não participarem ativamente das hostilidades, não devem 
ser tidas como seu objeto. Em consequência, reputa-se como 
um dever moral e legal não atacar, ferir ou matar deliberadamente 
quaisquer civis não combatentes. Ferimentos e mortes infligidas 


º Ver especialmente o $ HI. 
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a estes últimos, como resultado de incidentes de operações mi- 
litares, tais como o bombardeio de uma cidade ou uma batalha 
que se realiza na área habitada, são lamentados por vezes como 
inevitáveis acidentes concomitantes à guerra. Contudo, evitá-los 
ao máximo é considerado agora como um dever moral e legal. 
As Convenções da Haia relativas às Leis e Costumes da Guerra 
Terrestre de 1899 e 1907, bem como a Convenção de Genebra 
de 1949, conferiram uma ratificação expressa e quase que uni- 
versalmente legal a esse princípio. 

Houve um desenvolvimento paralelo a respeito dos mem- 
bros das forças armadas incapazes ou não desejosos de comba- 
ter. Ele decorre daquela concepção de guerra que prevalecia na 
Antiguidade e em grande parte da Idade Média, segundo a qual 
não se poderia admitir, mesmo em favor de certas categorias de 
combatentes incapacitados, qualquer exceção ao direito moral 
e legal de matar todos os inimigos. Assim, Grotius ainda podia 
declarar como sendo a convicção moral e legal de seu tempo: 
“O direito de infligir ferimentos estende-se até aos prisioneiros, 
e sem limitação de tempo ... O direito de infligir ferimentos 
estende-se ainda sobre aqueles que desejam render-se, mas cuja 
rendição não é aceita.” 

Apesar disso, como uma decorrência lógica da concepção 
de guerra como uma disputa entre forças armadas, desenvol- 
veu-se a idéia de que só deveriam ser objeto de um ação militar 
deliberada aqueles que estivessem de fato capazes e desejosos 
de participar ativamente das hostilidades. Não deveriam ser 
molestados aqueles que não mais estivessem envolvidos em 
combate real, quer devido a enfermidade ou ferimentos, quer 
pelo fato de que tinham sido feitos prisioneiros ou se mostra- 
vam desejosos de ser feitos prisioneiros. Essa tendência para a 
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humanização das atividades de guerra se iniciaram no século 
XVI e culminaram nos grandes tratados multilaterais do século 
XIX e do início do século XX. Praticamente toda as nações civi- 
lizadas aderiram a esses tratados. Entre 1851 e 1864, foram 
concluídos nada menos que 291 acordos internacionais, com o 
propósito de proteger as vidas dos feridos e enfermos. A Con- 
venção de Genebra de 1864, modificada pelas de 1906, 1929 e 
1949, transformou em concretas e detalhadas obrigações legais 
as convicções morais da época, no que diz respeito ao trata- 
mento que deveria ser dado aos feridos, enfermos e pessoal 
médico encarregados deles. A Cruz Vermelha Internacional cons- 
titui não só o símbolo como também a mais notável realização 
dessas convicções morais. 

No que diz respeito aos prisioneiros de guerra, o seu desti- 
no ainda era miserável mesmo no século XVIIIL: embora já não 
fossem mortos como norma geral, eram tratados como crimino- 
sos e usados como objeto de exploração, uma vez que só eram 
libertados após o pagamento do respectivo resgate. O artigo 24 
do Tratado de Amizade, firmado em 1785 entre os Estados Uni- 
dos e a Prússia, foi o primeiro a indicar de modo claro uma 
mudança nas convicções morais sobre o assunto. Ele proibia a 
detenção de prisioneiros de guerra em cárceres destinados a 
condenados por crimes comuns, vedava o uso de ferros para 
agrilhoá-los e estipulava que eles teriam de ser tratados como 
pessoal militar. As Convenções da Haia de 1899 e 1907, assim 
como as Convenções de Genebra de 1929 e 1949, apresentavam 
um detalhado sistema de regras legais destinadas a assegurar 
um tratamento humano para os prisioneiros de guerra. 

É dessa mesma preocupação humanitária com a vida e os 
sofrimentos dos seres humanos expostos à capacidade destrui- 
dora da guerra que emanam todos os tratados internacionais 
firmados desde meados do século XIX, e voltados para a 
humanização das atividades de guerra. Fles proíbem o empre- 
go de certas armas, limitam o uso de outras, definem os direitos 
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e deveres dos países neutros. Em resumo: buscam instilar no 
ofício da guerra um espírito de decência e de respeito pela 
humanidade comum de todas as suas potenciais vítimas e res- 
tringir a violência ao mínimo compatível com o objetivo da guerra, 
a saber, quebrar a vontade do inimigo de resistir. A Declaração 
de Paris de 1856 limitou a guerra marítima. A Declaração de São 
Petersburgo de 1886 proibiu o uso de projéteis leves carregados 
com matérias explosivas ou inflamáveis. A Declaração de Haia 
de 1899 proibiu o uso de balas de expansão, do tipo dundum, 
Várias convenções internacionais interditaram o emprego de 
guerra química, bacteriológica ou de gases venenosos. As Con- 
venções da Haia de 1899 e 1907 codificaram as leis da guerra no 
mar e na terra, bem como os direitos e deveres dos países neu- 
tros. O Protocolo de Londres de 1936 limitou o uso de submari- 
nos contra embarcações comerciais. E, já em nosso tempo, sur- 
giram tentativas de limitar a guerra nuclear. Todos esses esforços 
constituem testemunhos do crescimento universal de uma relu- 
tância moral em utilizar a violência ilimitada como instrumento 
de política externa. 

Pode haver argumentos legais contra a validade ou eficácia 
desses tratados internacionais, com base no maciço menospre- 
zo ou violações de suas proibições. No entanto, não pode haver 
argumento contra a de uma consciência moral que se sente 
incomodada em presença de violência, ou pelo menos de cer- 
tos tipos de violência, no cenário internacional. A existência de 
tal consciência pode ser confirmada pelas tentativas de fazer 
com que as práticas dos Estados se harmonizem com os princí- 
pios morais, por meio de acordos internacionais. Ela também se 
revela nas justificativas e escusas com que se pretende, em ter- 
mos morais, defender alegadas violações desses acordos. Em 
sua maioria, as nações subscrevem acordos legais desse gênero 
e procuram cumpri-los corretamente, pelo menos até certo pon- 
to. Portanto, são mais do que meras ideologias os protestos de 
inocência ou de justificação moral com que as acusações em 
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tais matérias são uniformemente recebidas. Elas constituem o 
reconhecimento indireto de certas limitações morais, que as 
nações desdenham completamente, por vezes, e violam, 
frequentemente. Finalmente, a consciência moral de grandes 
grupos, dentro de uma nação em guerra, podem revoltar-se contra 
inegáveis e flagrantes violações de limitações morais e legais, 
no que diz respeito à conduta da guerra. Tais grupos podem 
fazer demonstrações contra a guerra e recusar-se a apoiá-la, 
com o que estarão testemunhando a existência de uma cons- 
ciência moral consciente de limitações morais. 


Condenação moral da guerra 


Enfim, desde o fim do século, a atitude em relação à pró- 
pria guerra vem refletindo, na maioria dos políticos, uma 
conscientização crescente de que certas limitações morais res- 
tringem o emprego da guerra como um instrumento de política 
externa. Esses políticos têm descrito as devastações causadas 
pela guerra e, desde o início da história, vêm justificando a sua 
própria participação nela, em termo de autodefesa ou dever 
religioso. O esforço de evitar a própria guerra — isto é, qualquer 
tipo de guerra — tornou-se a meta da arte de governar apenas 
desde a virada do século. As duas Conferências de Paz da Haia, 
de 1899 e 1907; a Liga das Nações, de 1919; o Pacto de Briand- 
Kellog, de 1928, banindo a guerra de agressão; e as Nações 
Unidas, já de nossos dias, todos têm como seu objetivo final 
evitar O recurso à guerra. 

Na base desses e de outros instrumentos e organizações 
legais, dos quais a Parte Oito deste livro tratará com mais deta- 
lhes, existe a convicção de que a guerra, e especialmente a 
guerra moderna, não só é uma coisa terrível, a ser evitada por 
motivos de conveniência, como também algo de perverso, a ser 
abandonado por motivos morais. O estudioso das diversas cole- 
ções de documentos diplomáticos ligados às origens da Primei- 
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ra Guerra Mundial fica impressionado com a hesitação de quase 
todos os estadistas então responsáveis — com a exceção talvez 
dos que serviam em Viena e São Petersburgo — em tomar medli- 
das que pudessem levar irremediavelmente à guerra. Essa hesi- 
tação coletiva e o desalento quase generalizado entre os esta- 
clistas, quando a guerra provou ser inevitável, contrasta de modo 
chocante com o meticuloso cuidado com que, ainda no século 
XIX, planejavam-se guerras e urdiam-se incidentes, no intuito 
de tornar a guerra inevitável e jogar sobre o lado oposto à culpa 
pelo início das hostilidades. 

Nos anos que precederam a Segunda Guerra Mundial, as 
políticas dos poderes ocidentais foram alimentadas, com gran- 
de prejuízo político e militar para o seu lado, pelo desejo de 
evitar a guerra a qualquer preço. Esse desejo fez esquecer to- 
das as demais considerações de política nacional. De modo 
algo semelhante, a ansiedade de todas as grandes potências, 
sem exceção, de limitar a Guerra da Coréia à península coreana 
e, com isso, evitar que ela se transformasse em em uma tercei- 
ra guerra mundial, bem como o autocontrole exercido por to- 
das elas durante as numerosas crises internacionais que surgi- 
ram desde o fim da Segunda Guerra Mundial, constituem 
ilustrações impressionantes de uma modificação fundamental 
na atitude geral com respeito à guerra. Foi de modo especial 
na recusa de considerar seriamente a possibilidade de uma 
guerra preventiva, sem pensar na sua possível conveniência 
em vista do interesse nacional, que a condenação moral da 
guerra, como tal, se manifestou no mundo ocidental em épo- 
cas recentes. Caso ocorra à guerra, ela terá de vir como se 
fosse uma catástrofe natural ou um ato perverso de uma outra 
nação, e não como a culminação, prevista e planejada, de sua 
própria política externa. Talvez somente desse modo possam 
ser mitigados — se é que podem mesmo — os escrúpulos mo- 
rais provocados pela violação da norma moral de que não 
deveria haver qualquer tipo de guerra. 
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Moralidade internacional e guerra total 


Assim, em contraste com a Antigtidade e a maior parte da 
Idade Média, a era moderna impõe limitações morais sobre a 
conduta dos assuntos externos, na medida em que estes possam 
afetar as vidas de indivíduos ou grupos de indivíduos. No entan- 
to, certos fatores importantes na presente situação da humanida- 
de parecem indicar um significativo enfraquecimento dessas limi- 
tações morais. É importante lembrar que a ausência dessas 
limitações com respeito à destruição da vida coincidiu, no decur- 
so do tempo, com o caráter absoluto de guerra, quando popula- 
ções inteiras se defrontavam como se fossem inimigos pessoais. 
Recordemos também que a gradual limitação de matanças em 
guerras, e à sujeição desse tópico à certas condições, coincidiu 
com o desenvolvimento gradual da guerra limitada, na qual so- 
mente os exércitos se defrontavam como oponentes ativos. Uma 
vez que, nos últimos tempos, a guerra vem assumindo um caráter 
total, de modo crescente e em diferentes aspectos, as limitações 
morais sobre o morticínio passaram a ser obedecidas em um grau 
cada vez menor. Na verdade, a sua própria existência nas consci- 
ências dos líderes políticos e militares, e nas das pessoas do povo, 
torna-se cada vez mais precária e ameaçada de extinção. 

Em nossa era, a guerra assumiu um caráter total em quatro 
cliferentes aspectos: (1) com respeito à parcela da população 
engajada em atividades essenciais à condução das hostilidades; 
(2) relativamente à parcela da população afetada pela maneira 
como são conduzidas as hostilidades; (3) com respeito à parcela 
da população que se sente completamente identificada, em suas 
convicções e emoções, com à maneira como são conduzidas as 
hostilidades; (4) com respeito aos objetivos da guerra. 

Exércitos colossais, apoiados pelo esforço produtivo da maio- 
ria da população civil, substituíram as tropas relativamente mo- 
destas das velhas centúrias, que consumiam somente uma fração 
reduzida do produto nacional. O êxito da população civil em 
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manter bem abastecidas as forças armadas pode representar um 
fator tão importante para o resultado da guerra quanto O próprio 
esforço militar. Por esse motivo, a derrota da população civil (a 
liquidação de sua capacidade e de sua vontade de produzir) pode 
tornar-se tão importante quanto a derrota das forças armadas (a 
liquidação de sua capacidade e de sua vontade de resistir). Desse 
modo, a natureza da guerra moderna, ao se abastecer de armas 
em uma máquina industrial tão gigantesca, esmaece a distinção 
entre o soldado e a população civil. O trabalhador, o engenheiro 
ou o cientista deixam de ser os inocentes espectadores que aplau- 
dem as forças armadas ao longo das estradas. Eles se tornaram 
uma parte tão intrínseca e indispensável da organização militar 
quanto os próprios soldados, marinheiros e aviadores. Esse é o 
motivo pelo qual um país em guerra precisa tentar desorganizar e 
destruir O processo produtivo de seu inimigo, e a moderna 
tecnologia de guerra lhe fornece os meios de concretizar tal obje- 
tivo. Já no correr da Primeira Guerra Mundial, era generalizado o 
reconhecimento da importância da produção civil para a guerra 
moderna e o do interesse que havia em prejudicar a produção do 
adversário. Acontece que, naquela época, ainda eram muito 
incipientes os meios tecnológicos de afetar diretamente os pro- 
cessos civis de produção. Os beligerantes tinham de recorrer a 
meios indiretos, tais como bloqueios ou guerra submarina. Eles 
tentaram interferir diretamente na vida civil, por meio de ataques 
aéreos e bombardeios de longo alcance, mas só esporadicamente 
e com resultados medíocres. 

A Segunda Guerra Mundial transformou estes últimos méto- 
dos de interferência direta no instrumento mais eficiente para a 
destruição da capacidade produtiva de uma nação e sua capacida- 
de de resistir. O interesse na destruição em massa de vidas e de 
propriedades civis coincidiu com a capacidade de levar a cabo 
essa obra destruidora. Essa combinação acabou se tornando de- 
masiadamente forte para que as convicções morais do mundo 
moderno pudessem resistir. Explicitando as convicções morais da 
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primeira década do século, o secretário de Estado dos Estados 
Unidos, Cordell Hull, declarou, em 11 de junho de 1938, com 
referência ao bombardeio de Cantão pelo Japão, que o seu gover- 
no desaprovava a venda de aviões e armas aéreas para quaisquer 
países que tivessem efetuado bombardeios de populações civis. 
Em discurso datado de 2 de dezembro de 1939, o presidente 
Roosevelt declarou um embargo semelhante contra a União Sovié- 
tica, em vista de suas operações militares contra civis finlandeses. 
Poucos anos mais tarde, todos os beligerantes já se entregavam a 
práticas dessa espécie, como se quisessem apequenar aquelas ações 
criticadas pelos estadistas americanos, por motivos morais. Varsó- 
via é Roterdã, Londres e Coventry, Colônia e Nuremberg, Hiroshima 
e Nagasaki representaram alpondras não somente para o desen- 
volvimento da moderna tecnologia de guerra, mas também para O 
desenvolvimento da moralidade moderna dos armamentos de 
guerra. A guerra na Indochina praticamente fez desaparecer a dis- 
tinção entre combatentes e a população civil. 

Gerado em decorrência da natureza da guerra moderna, o 
interesse nacional na eliminação da produtividade inimiga e de 
sua vontade de resistir valeu-se da oportunidade que a tecnologia 
moderna de armamentos lhe oferecia para se satisfazer. Juntos, 
os dois fatores tiveram um efeito pernícioso sobre a moralidade 
internacional. Essa deterioração foi mais tarde acentuada pelo 
envolvimento emocional das grandes massas das populações 
opostas pela guerra moderna. Como sabemos, as guerras religio- 
sas dos séculos XVI e XVII foram seguidas pelas guerras dinás- 
ticas do final do século XVII e todo o século XVIII. Estas últi- 
mas, por seu turno, deram lugar às guerras nacionais do século 
XIX e princípios do século XX. Do mesmo modo, a guerra em 
nossa era tende a retomar a característica religiosa, tornando-se 
ideológica em sua índole. O cidadão de uma nação moderna 
em guerra, em contraste com seus antepassados dos séculos 
XVIII e XIX, já não luta pela glória de seu príncipe ou pela 
unidade e grandeza de sua nação. Ele participa de “cruzadas” 
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por um “ideal”, a saber, por um conjunto de “princípios” ou um 
“modo de vida”, para os quais ele reivindica um monopólio de 
verdade e virtude. Como consequência, ele combate, até a mor- 
te ou um “rendição incondicional”, todos aqueles que aderem a 
um outro “modo de vida” ou “ideal”, que são naturalmente fal- 
sos e perversos. Uma vez que é esse “ideal” ou “modo de vida” 
que ele combate, sejam quais forem as pessoas em que ele se 
manifesta, as distinções entre soldados combatentes e incapaci- 
tados, entre combatentes e civis — caso estes não sejam elimina- 
dos de todo — passam a ficar subordinadas à única diferença 
que importa de verdade: a separação entre os representantes da 
direita e a filosofia e modo de vida errados. O dever moral de 
poupar os feridos, enfermos e inimigos que se entregaram de- 
sarmados e de respeitá-los como seres humanos que são tidos 
como inimigos exclusivamente por terem sido encontrados do 
outro lado da cerca — é suplantado pelo dever moral de punir e 
varrer da face da terra os professores e praticantes do mal. 

Essas tendências destruidoras das limitações morais foram 
reforçadas poderosamente pela natureza impessoal da guerra 
moderna. No decorrer de toda a história e até a Primeira Guerra 
Mundial, os soldados se viam frente a frente em combate. Nes- 
ses encontros mortais sempre havia um elemento humano: os 
homens se olhavam com o olho no olho, procurando matar e 
evitar ser morto. Nesses embates, havia também lugar para emo- 
ções, virtudes e vícios humanos, demonstrados e percebidos 
por homens. Depois de Aquiles ter ferido fatalmente Lykaos, 
Homero descreve o herói curvado sobre o adversário e lhe di- 
zendo: “Morre, amigo.” 

A guerra moderna constitui, em boa parte, um embate em 
que se apertam botões, travado anonimamente por pessoas que 
jamais viram seu inimigo, morto ou vivo, e que jamais saberão 
quais e quantos indivíduos elas mataram. Nem as vítimas, por 
seu turno, verão jamais O rosto do adversário, A única conexão 
existente entre os inimigos é o maquinário com o qual eles 
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tentam matar uns aos outros. Uma guerra que foi desumanizada 
tecnologicamente a tal ponto teria também de tornar-se moral- 
mente desumanizada. Para o operador do referido maquinário, 
a prática do exercício de tiro pouco difere da experiência de um 
ataque real, do mesmo modo como uma investida contra uma 
instalação militar lhe parece indistinguível de um assalto contra 
um alvo civil. Segundo relembrou um piloto que voou em mis- 
soes de bombardeio no Vietnã: “É como ser treinado para con- 
sertar aparelhos de televisão, como ser um técnico.” Desse modo, 
a tecnologia da guerra moderna enfraquece drasticamente, se é 
que não destrói de todo, a capacidade de fazer essas distinções 
de fato, sem as quais se torna impossível discriminar entre atos 
de guerra morais e imorais. 

Sob o impacto dessa modificação fundamental na concep- 
ção da atividade bélica, podemos verificar que, durante a Se- 
gunda Guerra Mundial, não somente houve uma violação gene- 
ralizada das limitações morais ao extermínio na guerra, a que já 
nos referimos acima, como também os beligerantes tenderam a 
recorrer à fundamentos morais para justificar a matança de pri- 
sioneiros e a liquidação indiscriminada de membros das forças 
armadas e de civis, de modo a abrandar os seus escrúpulos 
morais, ou talvez mesmo a livrar-se deles. E assim, embora se 
tenham mantido intactas as limitações morais à matança em tem- 
pos de paz, essas mesmas limitações ao extermínio durante a 
guerra mostraram-se em grande parte infrutíferas. E, o que é em 
linhas gerais mais importante para os propósitos desta discus- 
são, elas revelaram, sob o impacto de uma concepção de guerra 
basicamente alterada, uma tendência a enfraquecer-se e a desa- 
parecer por completo como regras de conduta. 

Há mais cinquenta anos, em uma era de otimismo geral, 
um grande estudioso previu a possibilidade desse desenvolvi- 
mento e analisou os seus elementos. John Westlake, professor 
da cadeira Whewell de Direito Internacional da Universidade 
de Cambridge, escreveu em 1894: 
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MORALIDADE UNIVERSAL VERSUS UNIVERSALISMO NACIONALISTA 


A deterioração da moralidade internacional que ocorreu em 
anos recentes, no tocante à proteção da vida, nada mais é do que 
um outro exemplo de uma dissolução geral e — para os propósi- 
tos desta discussão — de muito maior alcance de um sistema ético 
que impunha no passado as suas restrições sobre as operações 
cotidianas de política externa, mas já não é mais capaz de fazê-lo. 
Foram dois os fatores que geraram essa dissolução: a substituição 
da responsabilidade em matéria de negócios externos, que de 
aristocrática passou a ser democrática, e a substituição de 
paradigmas universais por padrões nacionalistas. 


A ética pessoal do aristocrata internacional 


Nos séculos XVIL e XVIII, e em menor grau até à Primeira 
Guerra Mundial, a moralidade internacional constituía matéria 
da responsabilidade de um soberano — isto é, um determinado 
príncipe e seus sucessores — e de um relativamente pequeno, 
coeso e homogêneo grupo de mandantes aristocráticos. O prín- 
cipe e os chefes aristocráticos de uma certa nação mantinham- 
se em contacto constante e íntimo com os príncipes e os chefes 
aristocráticos das outras nações. Eles se achavam vinculados 
por laços de família, por uma língua comum (francês), por valo- 
res culturais compartilhados, por modo de vida semelhante e 
convicções morais em comum sobre o que um cavalheiro podia 
ou não podia fazer em suas relações com outro cavalheiro, fos- 
se este da mesma ou de uma outra nacionalidade. Os príncipes 
que disputavam o poder consideravam-se como competidores 
em um jogo cujas regras eram aceitas por todos os demais com- 
petidores. Os membros de seus serviços diplomático e militar 
viam-se a si próprios como empregados que serviam seu em- 
pregador, em virtude de um acidente de nascimento (reforçado, 
mas nem sempre, por um sentimento de lealdade pessoal ao 
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monarca), ou devido a uma promessa que lhes fora acenada, de 
pagamento de influência ou glória. 

O desejo de ganho material, de modo muito particular, ofe- 
recia aos membros dessa sociedade aristocrática um vínculo 
comum mais forte que os elos de lealdade dlinástica ou nacio- 
nal. Assim, era considerado como aceitável e comum que um 
governo pagasse uma pensão ao ministro do exterior ou diplo- 
mata de um outro país. Em outras palavras, dava-lhe uma propi- 
na. Por exemplo, o lorde Robert Cecil, ministro da rainha 
Elizabeth, recebia uma da Espanha. Sir Henry Wotton, embaixa- 
dor Britânico junto a Veneza, no século XVII, aceitou uma pen- 
são de Sabóia, enquanto solicitava uma outra da Espanha. Os 
documentos publicados em 1793 pelo governo revolucionário 
francês revelam que a França subsidiava políticos austríacos entre 
1755 e 1769, em um montante de 82.652.479 libras, das quais O 
chanceler austríaco Kaunitz embolsava 100 mil. Tampouco se 
consiclerava impróprio, ou pouco usual, que um governo com- 
pensasse políticos estrangeiros por sua assistência na conclusão 
de tratados. Em 1716, o cardeal francês Dubois ofereceu ao 
ministro britânico Stanhope a soma de 600 mil libras por uma 
aliança com a França. Ele mesmo relatou mais tarde que 
Stanhope, embora não tivesse então aceito a proposta, “ouviu 
polidamente, sem se mostrar descontente”. Depois da conclu- 
são do Tratado de Basel de 1795, pelo qual a Prússia se retirou 
da guerra conta a França, o ministro prussiano Hardenberg re- 
cebeu do governo francês bens diversos, no montante de 30 mil 
francos e se queixou da insignificância do presente. Em 1801, 0 
margrave de Baden despendeu à quantia de 500 mil francos soh 
a forma de “presentes diplomáticos”, dos quais o ministro dos 
Negócios Estrangeiros da França, Talleyrand, recebeu 150 mil. A 
intenção primitiva era dar-lhe somente 100 mil, mas esse valor 
foi elevado depois que se soube que ele recebera da Prússia 
uma caixinha de rapé avaliada em 66 mil francos, além de mais 
100 mil em dinheiro vivo. 
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O embaixador da Prússia em Paris resumiu bem a principal 
regra desse jogo, quando escreveu ao seu governo, em 1802: “A 
experiência ensinou a todos os que aqui se encontram engajados 
no negócio diplomático que não se deve dar coisa alguma antes 
que a operação esteja definitivamente concluída, embora tam- 
bém tenha provado que o fascínio de ganho muitas vezes reali- 
zará milagres.” 

Dificilmente se poderia esperar que os políticos que parti- 
cipavam de transações desse tipo estivessem apaixonadamente 
dedicados à causa dos países cujos interesses lhes cabia defen- 
der. É claro que eles tinham relações de lealdade alheias e supe- 
riores às que os vinculavam com o país que os empregava. 
Além do mais, a expectativa de ganho material após a assinatu- 
ra de um tratado não poderia deixar de funcionar como um 
poderoso incentivo para agilizar as negociações. Esse era o motivo 
por que impasses, adiamentos indefinidos e guerras prolonga- 
das não seriam do agrado desses políticos, que tinham um inte- 
resse muito pessoal na conclusão dos tratados. Sob esses dois 
aspectos, a comercialização da arte da diplomacia, nos séculos 
XVII e XVIII, só poderia acabar embotando a sutileza das con- 
trovérsias internacionais e confinar dentro de limites estreitos as 
aspirações de poder das nações. 

Nesse período da história, o embaixador da Áustria na França 
se sentia muito mais à vontade na corte de Versalhes do que 
entre os seus próprios compatriotas não aristocratas. Com Os 
membros da aristocracia francesa ele mantinha vínculos sociais 
e morais muito mais estreitos do que com os austríacos de ori- 
gem humilde. Em 1757, o conde de Stainville era o ministro 
austríaco em Paris, enquanto seu filho era o embaixador francês 
na corte de Viena e, mais tarde, ministro de Luís XV, com o 
título de duque de Choiseul. AO mesmo tempo, um outro filho 
era major em um regimento croata na Hungria. Portanto, não 
era de surpreender que, em tais circunstâncias, O pessoal diplo- 
mático e militar se movimentasse, em boa parte, de um empre- 
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gador monárquico para outro. Não era raro, por exemplo, que 
um diplomata ou oficial francês, por qualquer motivo de inte- 
resse pessoal, entrasse para o serviço do rei da Prússia e defen- 
desse os interesses desse país, ou lutasse com o seu exército, 
contra a França. Luís XIV recusou-se a nomear para um cargo O 
príncipe Eugênio de Sabóia, que era filho de uma sobrinha do 
cardeal] Mazarin, após o que o príncipe entrou para O serviço 
austriaco e se tornou o maior dos generais austríacos, encerran- 
do o sonho francês de dominar a Itália. No século XVHI, muitos 
alemães ingressaram em todos os ramos do governo russo; muitos 
foram demitidos mais tarde, em uma espécie de expurgo, e vol- 
taram às suas cidades de origem. 

Em 1756, pouco antes da eclosão da Guerra dos Sete Anos, 
Frederico o Grande enviou o marechal Intendente das Cerimô- 
nias escocês como seu embaixador junto à Espanha, no intuito 
de colher informações sobre as intenções desse país. O embai- 
xador escocês da Prússia tinha um amigo na Espanha, um irlan- 
dês chamado Wall, que por acaso era o ministro de Negócios 
Estrangeiros espanhol e disse-lhe o que ele queria saber. O esco- 
cês transmitiu essa informação ao primeiro-ministro britânico, O 
qual, por sua vez, à passou para o rei da Prússia. Já em 1792, às 
vésperas do início da guerra da Primeira Coalizão contra a Fran- 
ça, O governo francês ofereceu o comando supremo das forças 
francesas ao duque de Brunswick, mas este decidiu aceitar uma 
oferta do rei da Prússia, para conduzir o exército prussiano con- 
tra a França. Ainda m 1815, no Congresso de Viena, o czar 
Alexandre | da Rússia tinha como ministros e consultores sobre 
negócios estrangeiros dois alemães, um grego, um corso, um 
suíço, um polonês — e um russo. Ainda mesmo no final do 
século XIX, era possível ao príncipe Chlodwig zu Hohenlohe- 
Schillingsftirst ser o chanceler alemão, enquanto um de seus 
irmãos era um cardeal da cúria romana, um de seus sobrinhos 
era o ministro austríaco e um outro, um general e diplomata 
austríaco, que depois se tornou embaixador em Berlim. Por isso, 
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Guizot, ex-primeiro-ministro da França, podia dizer o seguinte, 
em meados do século XIX: 


"Os diplomatas profissionais, dentro da comunidade euro- 
péia, formam uma sociedade à parte, que vive de acordo 
com Os próprios princípios, costumes, padrões e aspirações, 
e que, não obstante as diferenças e até mesmo conflitos que 
surgem entre os Estados, consegue manter uma unidade pró- 
pria, tranquila e permanente. Movido pelos interesses diver- 
gentes das nações. mas não por seus preconceitos € paixões 
momentâneas, esse pequeno mundo diplomático pode per- 
ceber o interesse geral da grande comunidade européia com 
suficiente clareza para torná-la forte e fazê-la triunfar sobre 
as diferenças. Pode ainda levar a trabalhar sinceramente para 
o êxito da mesma política aqueles homens que há muito sus- 
tentam políticas diferentes sem jamais polemizar entre si, € 
que quase sempre compartilharam a mesma atmosfera e Os 


“ 


mesmos horizontes.” 


É muito significativa a experiência de Bismarck, em 1862, ao 
deixar seu posto de embaixador da Prússia em Roma, por consti- 
tuir mais um episódio da persistência dessa coesão internacional 
da aristocracia. Depois de lamentar com o czar o fato de que teria 
de deixar São Petersburgo, o monarca interpretou mal à sua obser- 
vação e perguntou-lhe se ele estaria inclinado a ingressar no servi- 
ço diplomático russo. Bismarck informa em suas memórias que 
declinou a oferta “cortesmente”.'” O que é importante e significa- 
tivo para a nossa discussão não é a circunstância de que Bismarck 
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tenha declinado a oferta — afinal, cetamente muitas outras já ti- 
nham sido recusadas, e talvez até mesmo algumas outras tenham 
sido desde então —, mas sim que ele o tenha feito “cortesmente” e 
«ue, mesmo no seu relato, escrito mais de trinta anos depois do 
episódio, ele não tenha deixado qualquer sinal de indignação moral. 
Pouco mais de meio século atrás, a oferta para transferir a sua 
lealdade de um país para outro, feita a um embaixador que acaba- 
ra cle ser nomeado primeiro-ministro de seu país, foi recebida pelo 
recipiendário como uma espécie de proposta comercial que não 
violava de modo algum os padrões de moral. 

Imaginemos que uma oferta similar tivesse sido feita em 
nossa época por um primeiro-ministro russo ao embaixador 
americano, ou pelo presidente norte-americano à qualquer di- 
plomata acreditado em Washington, e tentemos visualizar a per- 
plexidade da pessoa interessada e a indignação pública que se 
seguiria ao incidente. Teremos assim uma idéia da profundida- 
de da mudança que transformou a ética da política externa nos 
últimos tempos. Hoje, uma proposta semelhante seria conside- 
rada como um convite à traição, isto é, à violação da mais fun- 
damental de todas as obrigações morais em política internacio- 
nal — a lealdade ao seu próprio país. Quando ela foi feita, e até 
mesmo quando foi relatada, pouco antes do final do século 
XIX, ela ainda constituía nada mais que uma oferta como outra 
qualquer, a ser aceita ou recusada com base em seu mérito, sem 
qualquer conotação implícita de falta de propriedade moral. 

Os padrões morais de conduta observados pela aristocracia 
internacional tinham necessariamente um caráter supranacional. 
Eles não se aplicavam a todos os prussianos, austríacos ou fran- 
ceses, mas somente Aqueles pessoas que, graças às circunstân- 
cias de seu nascimento e educação, estavam em condições de 
apreender tais normas e comportar-se de acordo com elas. Era 
na idéia e nas regras do direito nacional que essa sociedade 
cosmopolita encontrava a fonte de seus preceitos de moralidade. 
Os membros daquela sociedade sentiam-se, portanto, pessoal- 
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mente responsáveis por cumprir as referidas normas morais de 
conduta, uma vez que era para eles, como seres humanos racio- 
nais, que se destinava aquele código moral. Quando, em uma 
determinada ocasião, foi sugerida a Luís XV a idéia de falsificar 
notas do Banco da Inglaterra, o rei rejeitou tal proposta, que “só 
poderia ser aqui considerada com toda a indignação e todo o 
horror que ela merece”. Quando uma proposta semelhante foi 
feita em 1792, com respeito à moeda francesa, no intuito de 
salvar Luís XVI, o imperador austríaco Francisco HI declarou que 
“um projeto tão infame não pode ser aceito”. 

Esse sentido de obrigação moral, altamente pessoal, para 
ser observado por aqueles encarregados da política externa em 
relação aos seus colegas em outros países, explica a ênfase com 
a qual os escritores dos séculos XVII e XVII aconselhavam o 
monarca a salvaguardar sua “honra” e sua “reputação” como os 
seus mais preciosos bens. Assim, qualquer ação que Luís XV 
tomasse no cenário internacional devia ser tida como um ato 
pessoal seu, em que se revelava o seu sentido pessoal de obri- 
gação moral e no qual, portanto, estava engajada a sua honra 
pessoal. Uma violação de suas obrigações morais, tais como 
eram reconhecidas pelos seus pares monarcas para si próprios, 
poria em ação não só a sua própria consciência, como também 
as reações espontâneas da sociedade aristocrática supranacional, 
que o faria pagar pela violação de seus costumes com uma 
perda de prestígio, a saber, uma perda de poder. 


Destruição da moralidade internacional 


Quando, no correr do século XIX, a seleção democrática e 
a responsabilidade das autoridades governamentais substituí- 
ram o governo até então exercido pela aristocracia, a estrutura 
da sociedade internacional e, com ela, a moralidade internacio- 
nal passaram por uma transformação fundamental. Até pratica- 
mente o final do século XIX, os governantes aristocráticos eram 
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responsáveis, na maioria dos países, pela conduta dos negócios 
estrangeiros. Na nova era, o seu lugar foi tomado por autorida- 
des eleitas ou nomeadas independentemente de distinções de 
classes. Essas autoridades passaram a ser legal e moralmente 
responsáveis por seus atos Oficiais, não mais perante um mo- 
narca (isto é, um indivíduo específico), mas diante de uma cole- 
tividade (a saber, uma maioria parlamentar ou O povo como um 
todo). Uma alteração importante na opinião pública pode facil- 
mente levar a uma mudança do pessoal encarregado de condu- 
zir a política externa. No seu devido tempo, eles serão substituí- 
dos por um outro grupo de indivíduos, extraídos de qualquer 
grupo da população que predomine naquele momento. 

As autoridades governamentais deixaram de ser recrutadas 
exclusivamente dentre os grupos aristocráticos, para procederem 
de virtualmente toda a população, dentro da qual os membros do 
“estabelecimento” ocupam uma parte privilegiada. Essa é, natural- 
mente, a tradição nos Estados Unidos, embora ela não tenha os 
mesmos antecedentes em países como a Grã-Bretanha e a União 
Soviética. O senhor Bevin, antigo secretário-geral do Sindicato dos 
Trabalhadores em Transportes e dos Operários em Geral, tornou- 
se em 1945 o secretário de Estado britânico para Negócios Estran- 
geiros. O senhor Molotov, antigo revolucionário profissional, foi 
responsável durante muitos anos pela política externa soviética. 

Em certos países, como a Grà-Bretanha, a França ou a Itália, 
nos quais o governo precisa do apoio da maioria do Parlamento 
para permanecer no poder, qualquer mudança na composição da 
maioria parlamentar implica uma alteração na tessitura do gover- 
no. Até mesmo em um país como os Estados Unidos, em que 
uma administração só pode ser colocada ou retirada do poder 
mediante eleições gerais, e não pelo Congresso, a substituição 
dos formuladores de políticas no Departamento de Estado pode 
assumir proporções consideráveis. Em um período de dezoito 
meses, de julho de 1945 à janeiro de 1947, os Estados Unidos 
tiveram três secretários de Estado. Em outubro daquele mesmo 
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ano, de todos as autoridades formuladoras de política externa 
naquele Departamento — isto é, o subsecretário e os secretários- 
assistentes —, nenhuma se encontrava mais no cargo dois anos 
mais tarde. No governo Reagan, uma tendência que se iniciara na 
administração Carter resultou em muitas nomeações de caráter 
político em toda a extensão do Departamento de Estado, e des- 
cendo até às posições de subsecretário-assistente. A flutuação 
dos formuladores de políticas no campo de assuntos internacio- 
nais e sua responsabilidade para com uma entidade coletiva amorfa 
gera conseguências de longo alcance para a eficiência e até mes- 
mo para a existência de uma ordem moral internacional. 

Essa transformação no âmbito das diversas nações fez com 
que a moralidade internacional como sistema de limitações morais 
deixasse de ser uma realidade para transformar-se em uma mera 
figura de expressão. Quando dizemos que o rei Jorge HI, da Ingla- 
terra, estava sujeito a certas restrições morais em seus entendimen- 
tos com Luís XVI, da França, estamos nos referindo a algo de real, 
algo que pode ser identificado com a consciência e as ações de 
certos indivíduos específicos. Quando alegamos hoje que a Comu- 
nidade Britânica de Nações, ou até mesmo só a Grã-Bretanha, tem 
obrigações morais com relação aos Estados Unidos ou à França, 
estamos na realidade nos valendo de uma ficção. Por força dessa 
ficção, o direito internacional trata com as nações como se elas 
fossem pessoas individuais, mas nada na esfera das obrigações 
morais corresponde a esse conceito legal. Para a condução hodierna 
dos negócios estrangeiros da Grã-Bretanha e da Comunidade Bri- 
tânica é irrelevante saber o que dela reclama a consciência do 
monarca, na qualidade de chefe constitucional das mesmas, uma 
vez que ele não é mais responsável pela direção efetiva desses 
serviços nem tem sobre eles maior influência. E o que dizer dos 
primeiros-ministros e secretários de Estado para Assuntos Estran- 
geiros da Grã-Bretanha e dos Domínios? Eles não são mais que 
membros do gabinete, o qual, como órgão coletivo, determina a 
política externa, como aliás qualquer outra política, mediante deci- 
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sões da maioria. E o gabinete como um todo é politicamente res- 
ponsável perante o partido majoritário, cujas preferências políticas 
ele tem a obrigação de traduzir em ação política. Ele é legalmente 
responsável perante o Parlamento, do qual, para usar da expressão 
constitucional, ele é somente um comitê. O Parlamento, contudo, 
responde diante do eleitorado, do qual recebeu um mandato para 
governar e do qual os seus membros individuais esperam receber 
um novo mandato, com a próxima eleição geral. 

Finalmente, os membros individuais do eleitorado podem 
não ter absolutamente convicções de natureza sobrenatural que 
determinem as suas ações nos dias das eleições e nos intervalos 
entre os mesmos. Caso eles tenham tais convicções, estas pro- 
vavelmente serão muito heterogêneas. Em outras palavras, ha- 
verá os que agirão de acordo com a máxima moral “certo ou 
errado, estou com meu país.” E haverá também aqueles que 
aplicarão o padrão da ética cristã tanto às próprias ações que 
tenham relação com assuntos internacionais como às ações do 
governo. Não faltarão os que preferiram aplicar o padrão das 
Nações Unidas, ou de um governo mundial, ou da ética huma- 
nitária. Os membros flutuantes do grupo dos formuladores de 
política ou da burocracia permanente do Serviço Exterior po- 
dem ou não refletir essas e outras modalidades de opinião. De 
qualquer modo, à referência a uma regra moral de conduta pres- 
supõe uma consciência individual da qual ela venha à emanar. 
E não existe qualquer consciência individual da qual possa ori- 
ginar-se o que chamamos de moralidade internacional da Grã- 
Bretanha ou de qualquer outra nação, 

Um político individual, na conduta de política externa, pode 
obedecer aos ditames de sua própria consciência. Em caso afir- 
mativo, é a ele como indivíduo que serão atribuídas essas convic- 
ções morais, e não à nação a que ele pertença e em cujo nome 
ele talvez possa mesmo falar. Por isso, quando o lorde Morley e 
John Burns consideraram que a participação da Grã-Bretanha na 
Primeira Guerra Mundial se mostrava incompatível com as suas 
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convicções morais, eles renunciaram a seus postos no gabinete 
britânico. Essa ação teve um caráter puramente pessoal, e essas 
eram as suas convicções pessoais. Quando, na mesma oportuni- 
dade, o chanceler alemão, na condição de chefe do governo, 
admitiu a ilegalidade e a imoralidade da violação da neutralidade 
belga, justificada somente por uma situação de necessidade, ele 
falou por si mesmo. A voz de sua consciência não poderia ser, 
nem foi, identificada com a consciência da coletividade que é 
chamada de Alemanha. Os princípios morais que guiaram o poli 
tico Laval na qualidade de ministro dos Assuntos Estrangeiros e 
primeiro-ministro do regime pró-germânico de Vichy, durante a 
Segunda Guerra Mundial, eram os seus, e não os da França. E 
ninguém pretendeu que esta última opção fosse a verdadeira. 

Os preceitos morais operam no interior das consciências 
dos indivíduos. Portanto, a instituição de um governo exercido 
por pessoas claramente identificáveis, que possam ser pessoal- 
mente responsabilizadas por seus atos, constitui o pré-requisito 
para a existência de um sistema efetivo de ética internacional. 
Sempre que a responsabilidade pelo governo estiver distribuída 
muito amplamente entre um grande número de indivíduos com 
concepções diversas quanto ao que é necessário moralmente 
na condução dos negócios estrangeiros, ou despidos de qual- 
quer concepção sobre o assunto, torna-se impossível contar com 
a moralidade internacional como um sistema efetivo de restri- 
ções sobre a política internacional. Essa é a razão por que Dean 
Roscoe Pound já podia dizer, lá pelos idos de 1923: “Poder-se- 
ia, com plausibilidade, afirmar que uma ordem ... moral entre as 
nações esteve mais próxima de ser alcançada em meados do 
século XVII do que está hoje.” !! 


““Philosophical Theory and International Law”. Bibliotheca Visseriana, Vol, [(Leyden, 
1923), p. 74. 
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Destruição da sociedade internacional 


Enquanto a seleção democrática e a responsabilidade das 
autoridades governamentais destruíam a moralidade internacio- 
nal como um sistema efetivo de limitações, o nacionalismo ani- 
quilou a própria sociedade internacional, dentro da qual tinha 
operado aquela moralidade. A Revolução Francesa de 1789 as- 
sinala o começo da nova era da história, que testemunha o 
declínio gradual da sociedade aristocrática cosmopolita e da in- 
fluência restritiva de sua moralidade sobre a política estrangeira. 
Assim escreveu o professor G. P. Gooch: 


“Enquanto O patriotismo é tão velho quanto a associação en- 
tre humanos, O nacionalismo como credo articulado nasceu 
das labaredas vulcânicas da Revolução Francesa. A maré da 
batalha mudou em Valmy: e na noite após a retrega, Goethe 
atendendo « um pedido de que desse a sua opinião, res- 
pondeu com estas palavras históricas: “Tloje começa uma nova 
era, é você poderá dizer que estava presente no dia de seu 


nascimento”, E 


Foi um lento processo de corrosão, com a velha ordem resis- 
tindo galhardamente, como ilustrado pelos esforços da Santa Ali- 
aunça e por vários episódios, inclusive aquele, já discutido acima, 
em que o czar russo, ainda em 1862, convidou Bismarck a ingres- 
sa no serviço diplomático russo. “ O declínio da sociedade inter- 
nacional e de sua moralidade, que unira os monarcas e a nobreza 


“Studies in Diplomacy and Statecrafi London. New York, Toronto: Logmans, Green 
and Company. 19423, pp. 300, 301 
“ Ver páginas 153 a 150. 
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da cristandade, torna-se indiscutível por volta do final do século 
XIX. Esse processo em nenhum outro exemplo é tão dolorosa- 
mente patente quanto na falsidade teatral das tentativas verbais 
de Guilherme II de contê-lo. Ele escreveu o seguinte ao czar da 
Rússia, em 1895, com respeito aos franceses: 


“Os republicanos são revolucionários de natura. O sangue de 
Suas Majestades ainda mancha aquele país. Será que, desde 
então, ele já esteve feliz ou tranqúilo alguma vez? Não vem ele 
tropeçando de carnificina em carnificina? Nicolau, acredite no 
que lhe digo: a maldição de Deus se abateu sobre aquele povo 
para sempre. Nós, reis e imperadores, só temos um dever, im- 
posto pelos Céus, que é o de sustentar o princípio de Pela 
Graça de Deus.” 


As vésperas da Guerra Hispano-Americana, Guilherme 
concebeu um plano de unir as potências européias em apoio à 
monarquia espanhola, contra a república americana. Foi tal o 
anacronismo daquele plano, aliás natimorto, que chegou a as- 
sombrar os próprios assessores do monarca. 

Mas, mesmo em 1914, pouco antes da Primeira Guerra Mun- 
dial, ainda se percebe em muitas das declarações e despachos 
dos políticos e diplomatas um melancólico tom de pesar pelo 
fato de que pessoas que tinham tantas coisas em comum tives- 
sem agora de tomar caminhos distintos e identificar-se com os 
diferentes grupos em guerra, cada um de seu lado da fronteira. 
Até mesmo o Estado-Maior Supremo da Alemanha, no memoran- 
do citado acima !', refere-se à iminente Primeira Guerra Mundial 
como “a matança mútua das nações civilizadas da Europa”, para 
prosseguir com esta nota de ansiedade e presságio: “E, desse 


“ Ver página 390 e 397. 
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modo, as coisas terão de evoluir, à menos que, poder-se-ia dizer, 
aconteça um milagre para, no último minuto, prevenir-se uma 
guerra que aniquilará por décadas a civilização de quase toda a 
Europa.” º Tudo aquilo, contudo, não passava de uma evanescente 
reminiscência, que já não tinha o poder de influir sobre as ações 
dos homens. Aquela altura, esses homens certamente tinham en- 
tre si menos em comum do que com os povos respectivos, dos 
quais eles se haviam erguido às culminâncias do poder e cuja 
vontade e interesses eles representavam em seus relacionamen- 
tos como as demais nações. O que agora separava o ministro dos 
Assuntos Estrangeiros francês de seu equivalente em Berlim era 
muito mais importante do que tudo o que os unira. E, por outro 
lado, o que agora vinculava o ministro dos Assuntos Estrangeiros 
à nação francesa era muito mais importante do que qualquer 
outra coisa que poderia separá-la dele. O lugar até então ocupa- 
do por uma sociedade internacional a que pertenciam todos os 
membros dos diversos grupos governantes, e que assegurava uma 
moldura comum para as diferentes sociedades nacionais, fora 
tomado pelas próprias sociedades nacionais. Eram as sociedades 
nacionais que agora ditavam aos seus representantes no cenário 
internacional os padrões de conduta até então fornecidos pela 
sociedade internacional. 

Quando, no decorrer do século XIX, já estava em vias de 
consumar-se essa fragmentação da sociedade internacional em 
seus elementos nacionais, os protagonistas do imperialismo se 
achavam convencidos de que essa evolução iria fortalecer os 
laços da moralidade internacional, e não esmaecê-los. Acredi- 
tavam eles que, uma vez satisfeitas as aspirações nacionais dos 
povos liberados e substituída a norma aristocrática pelo gover- 
no popular, nada mais poderia separar as nações da terra. E 


É Loc. cit. p. 308. 
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estas, conscientes de serem membros da mesma humanidade 
e inspiradas pelos mesmos ideais de liberdade, tolerância e 
paz, perseguiriam os seus destinos nacionais em harmonia. Na 
realidade, o espírito do nacionalismo, uma vez que se materia- 
lizou nos estados-nações, acabou mostrando ser particularista 
e exclusivo, e não universal e humanitário. Quando se consu- 
mou a destruição da sociedade internacional dos séculos XVII 
e XVIII, tornou-se óbvio que nada existia de concreto que 
pudesse tomar o lugar daquele elemento unificador e modera- 
dor que fora uma sociedade real superposta às sociedades 
nacionais particulares. Provou ser uma ilusão a decantada so- 
lidariedade internacional das classes trabalhadoras sob a ban- 
deira do socialismo. A religião organizada tendia a identificar- 
se com o Estado nacional, em vez de transcendê-lo. Desse 
modo, a nação passou a constituir o ponto de referência cul- 
minante para a lealdade do cidadão, e os membros das dife- 
rentes nações passaram a contar com seu particular objeto de 
dedicação. 

Temos neste retrato de Clemenceau, feito por lorde Keynes, 
um esboço muito vívido dessa nova moralidade do naciona- 
lismo: 


“Ele sentia pela França o amor que Péricles nutria por Atenas — 
nela via um valor único, e para cle nada mais tinha importân- 
cia ... Ele tinha uma ilusão, a França; e uma desilusão, a huma- 
nidade, na qual incluía os franceses e, não menos, os seus 
colegas. [...] As nações são coisas reais: você ama uma delas e 
sente pelas outras só indiferença — ou ódio. A glória da nação 
amada é um objetivo desejável — mas geralmente só é alcançá- 
vel à custa de seu vizinho. A cautela exigiu uma boa parcela 
de fingidos beneplácitos a negócios de americanos tolos € in- 
gleses hipócritas, mas seria idiota acreditar que há espaço no 
mundo, tal qual ele existe, para temas como a Liga das Nações, 
ou que haja qualquer sentido em falar-se em autodetermina- 
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ção, exceto como uma fórmula ingênua de rearrumar o equili- 


brio de poder de acordo com os seus próprios interesses.” 


Essa fragmentação de uma sociedade internacional, ante- 
riormente coesa, em uma multiplicidade de comunidades naci- 
onais moralmente auto-suficientes, que deixaram de operar den- 
tro de uma moldura comum de preceitos morais, nada mais é 
do que o sintoma aparente da profunda modificação que trans- 
formou recentemente as relações entre normas morais univer- 
sais e os sistemas particulares da ética nacional. Essa transfor- 
mação processou-se em dois sentidos distintos. Por um lado, 
ela enfraqueceu, a ponto de tornar ineficazes, as regras de con- 
duta universais e supranacionais que, antes da era do naciona- 
lismo, haviam imposto um sistema — admitidamente precário e 
algo disperso — de limitações à política externa das nações indli- 
vidualmente. De modo inverso, ela reforçou substancialmente a 
tendência das nações a dotar os seus sistemas nacionais de éti- 
cas de validade universal, 


Vitória do nacionalismo sobre o internacionalismo 


A validade de um sistema moral é submetida ao seu teste 
crucial quando seu controle das consciências e ações dos ho- 
mens é desafiado por um outro sistema de moralidade. Desse 
modo, a força relativa da ética da humildade e de desprendimen- 
to, pregada pelo Sermão da Montanha, e da ética da autopromoção 
e poder, propagada pela sociedade moderna ocidental, será de- 
terminada pela extensão com que cada um desses sistemas é 
capaz de levar os homens a modelar as suas ações, ou pelo me- 


"The Economic Consequences ofthe Peace (New York : Harcoum. Brace and Company, 
19203. pp. 32,33. 
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nos as suas consciências, de acordo com os seus respectivos pre- 
ceitos. Todo homem livre, na medida em que tem alguma capaci- 
dade de responder a apelos éticos, é confrontado de tempos em 
tempos com esse conflito de consciência, que testa a força relati- 
va de mandamentos morais em conflito. F a mesma prova, com 
respeito à condução da política externa, terá de determinar a 
força relativa da ética supranacional e da ética do nacionalismo. 
A ética supranacional, composta de elementos cristãos, cosmo- 
politas e humanitários, ainda recebe o tributo da linguagem di- 
plomática hodierna, e muitos escritores a advogam pessoalmen- 
te. Contudo, é a ética do nacionalismo que, no último século e 
meio, vem se mostrando em ascendência em todo o mundo. 

Realmente, é verdade que, mesmo antes da ascensão da éti- 
ca do nacionalismo, à ética nacional — tal como formulada, por 
exemplo, na filosofia do Estado da razão, dos século XVII e XVII 
— já comprovou, na maioria das situações de conflito, ser superior 
às regras morais de conduta internacionais. E isso se torna óbvio, 
caso levemos em consideração a mais elementar e mais impor- 
tante situação de conflito desse gênero, a que distingue entre O 
preceito ético universal: “Não matarás” e o mandamento de uma 
ética nacional particular: “Não matarás sol certas condições os 
inimigos de teu país.” A pessoa a quem se destinam essas duas 
regras morais de conduta se vê diante de um conflito entre sua 
lealdade à humanidade como um todo — que se manifesta no 
respeito à vida humana como tal, independentemente de consi- 
derações sobre características de nacionalidade ou quaisquer ou- 
tras — e sua lealdade a uma nação em particular, cujos interesses 
ele é chamado a defender, se necessário ao preço das vidas de 
membros de outra nação. Já dizia Pascal: 


“Por que você me mata? Mas que! Você não vive do outro lado 
da água” Se você vivesse deste lado, meu amigo, eu seria um 
assassino, e seria injusto trucidá-lo dessa maneira. Mas, já que 


você vive do outro lado, eu sou um herói, e tudo isso É justo 
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[...] Três graus de latitude modificam toda a jurisprudência; é 
um meridiano que decide a verdade. |...] Como é estranha essa 
justiça, que é delimitada por um rio! À verdade deste lado dos 


Pirineus; erro no outro lado," 


A maioria das pessoas, tanto hoje como nos tempos moder- 
nos, vem resolvendo esse conflito entre a ética supranacional e 
a nacional, em favor da lealdade para com a nação. A esse 
respeito, contudo, impoe-se distinguir três fatores entre a era 
presente e as anteriores. 

Em primeiro lugar, vemos a capacidade moderna, enorme- 
mente aumentada, com que o estado-nação pode exercer coer- 
ção moral sobre os seus membros. Essa capacidade deriva, em 
parte, do prestígio, quase divino, de que goza a nação nos dias 
de hoje; de outra parte, do controle sobre os instrumentos que 
moldam a opinião pública e que foram postos à disposição do 
Estado graças aos progressos econômicos e tecnológicos. 

Em segundo lugar, constatamos até que ponto a lealdade à 
nação pode exigir que uma pessoa deixe de lado as regras mo- 
rais de conduta de caráter universal. A tecnologia moderna da 
guerra assegurou ao indivíduo oportunidades de destruição em 
massa que eram desconhecidas nas eras passadas. Hoje, uma 
nação pode determinar a uma só pessoa que destrua a vida de 
centenas de milhares de outras, mediante o disparo de um mís- 
sil dotado de ogiva nuclear. O atendimento à uma ordem de 
tamanhas conseguências demonstra a fraqueza da ética 
supranacional de modo muito mais impressionante que as vio- 
lações limitadas dos padrões universais de conduta moral per- 
petradas nas eras pré-atômicas. 


" Pensées. traduzido Ipara o inglês) por W. E. Trotter, Modern Library (New York : 


Random House, Inc., 1941), Section V. (Autorizada à reprodução pelo editor). 
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Finalmente, como consegiúência dos dois fatores acima, res- 
tam hoje muito menos oportunidades para que uma pessoa per- 
maneça fiel à ética supranacional, quando esta estiver em conflito 
com as exigências morais da nação. Hoje, desafiado pela enormi- 
dade dos atos que lhe exigem cometer em nome da nação, e pelo 
peso avassalador da pressão moral que a nação exerce sobre ele, 
qualquer indivíduo precisaria ser dotado de uma força moral ex- 
traordinária para poder resistir a tais exigências. A magnitude das 
infrações à ética universal cometidas em nome da nação, aliada à 
coerção moral ditada em favor da prática das mesmas, distorce O 
relacionamento entre os dois sistemas de ética. Ela coloca em 
relevo acentuado a chocante fraqueza da ética universal em seu 
conflito com a moralidade da nação e decide o pleito, antes mes- 
mo que ele se inicie, em favor da nação. 


Transformação do nacionalismo 


É nesse ponto que a impotência da ética universal se torna 
um fator importante na obtenção de uma mudança significativa 
e de longo alcance nas relações entre os sistemas de moralidade 
supranacional e nacional. Ela constitui um dos fatores que con- 
duzem à identificação de ambos. * A pessoa acaba compreen- 
dendo que o desrespeito aos padrões universais de moralidade 
não resulta da manipulação de alguns homens perversos, mas 
representa o resultado inevitável das condições sob as quais as 
nações existem e tentam alcançar os seus objetivos. O indivíduo 
comprova em sua própria consciência que à debilidade dos pa- 
drões universais e a predominância da moralidade nacional cons- 
tituem as forças que motivam as ações dos homens no cenário 
internacional, circunstância que não cessa de intranquilizar a 
sua consciência. 


* Para os outros fatores, ver o Capítulo 20. 
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Por um lado, o incômodo contínuo de uma consciência per- 
petuamente insatisfeita se torna uma carga demasiadamente pe- 
sada; do outro, ele não deseja abandonar a idéia da ética univer- 
sal, a que ainda se sente fortemente ligado. Diante dele, estão 
abertas duas possibilidades. Ele pode sacrificar as exigências morais 
da nação em favor da ética universal. Foi na verdade a rigidez do 
conflito contemporâneo que levou uma minoria a fazer esse sa- 
crifício, recusando-se a apoiar algumas políticas externas de seus 
respectivos países, em nome de uma moralidade universal de 
nível mais elevado. A maioria, contudo, no intuito de vencer O 
seu conflito, identifica a moralidade de uma nação em particular 
com os mandamentos da ética supranacional. É como que ele 
despejasse o conteúdo de uma moralidade nacional em uma hoje 
quase vazia garrafa de ética universal. E, com isso, cada nação 
vem a conhecer de novo uma moralidade universal — quer dizer, 
a sua própria moralidade nacional —, que se convenciona tomar 
como aquela que todas as demais nações deveriam aceitar como 
a sua própria. A universalidade de uma ética a que todas as na- 
ções aderiam antigamente é substituída pela particularidade de 
uma ética nacional que aspira a, e se arroga o direito de, receber 
o reconhecimento universal. E, desse modo, surgem em potenci- 
al tantos códigos de ética reivindicando universalidade quantas 
forem as nações politicamente dinâmicas. 

As nações já não se opõem entre si como o faziam no 
período que vai do Tratado de Vestfália até as guerras 
napoleônicas, e mais tarde, do fim destas últimas até a Primeira 
Guerra Mundial, inseridas que estavam em uma moldura de 
crenças compartilhadas e de valores comuns, moldura essa que 
impunha limitações efetivas sobre os fins e os meios de sua luta 
pelo poder. Hoje, elas se defrontam na qualidade de porta-es- 
tandartes de sistemas éticos, cada um dos quais de origem nacio- 
nal e aspirando a fornecer um enquadramento supranacional 
de padrões éticos, que todas as outras nações devem acatar e 
dentro do qual as suas políticas externas devem operar. 
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O código moral de uma nação lança o desafio de sua rei- 
vindicação universal com um fervor messiânico na face da ou- 
tra, que responde na mesma moeda. A conciliação, que era a 
virtude da velha diplomacia, torna-se a traição da nova, uma 
vez que a transigência entre reclamações conflitantes, que era 
possível ou legítima dentro de uma moldura comum de padrões 
morais, equivale agora a uma rendição, quando os próprios 
padrões morais se tornaram o objeto do conflito. Com isso, 
monta-se um cenário para uma disputa entre nações, cujos lan- 
ces já não são mais as suas posições relativas dentro de um 
sistema político e moral aceito por todos, mas a capacidade de 
impor aos demais concorrentes um novo sistema político e moral 
de alcance universal, recriado sobre a imagem das convicções 
políticas e morais da nação vitoriosa. 

A primeira insinuação desse desenvolvimento — de um sis- 
tema realmente universal para uma multiplicidade de sistemas 
morais particulares, cada qual reivindicando e batalhando para 
conseguir a universalidade — pode ser constatada na disputa 
entre Napoleão e as nações que se aliaram contra ele. De am- 
bos os lados, a disputa foi travada em nome de princípios parti- 
culares que se arrogavam validade universal: de um lado, os 
princípios da Revolução Francesa; do outro, o princípio da legi- 
timidade. Contudo, com a derrota de Napoleão e o insucesso da 
Santa Aliança em sustentar Os seus princípios contra os movi- 
mentos de nacionalismo em ascensão, essa tentativa de trans- 
formar um código particular de ética em um outro de alcance 
universal teve o seu fim e assim permaneceu como um mero 
interlúdio histórico. 

O presente período da história — em que regras morais 
aceitas geral e, ao que parece, permanentemente como univer- 
sais são substituídas por outros códigos particulares que se arro- 
gam o caráter de universalidade — foi iniciado com a guerra que 
Woodrow Wilson declarou ter sido encetada “para tornar O 
mundo seguro para a democracia”. Não se deveu a um acidente 
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do destino — e por outro lado guarda profunda significação para 
os que compartilhavam a filosofia de Wilson — a circunstância 
de que aquela guerra constituía uma “cruzada” em favor da 
democracia. A Primeira Guerra Mundial, tal como vista da pers- 
pectiva de Wilson, tinha na verdade algo em comum com as 
Cruzadas da Idade Média: ela foi travada com o propósito de 
fazer com que um sistema moral, sustentado por um grupo de 
homens, prevalecesse no resto do mundo. Segundo as palavras 
de Robert C. Binkley: 


“A Guerra Mundial não se imitou à trazer para o topo os esta- 
distas que eram filósofos. Ela também retirou de seus pedes- 
tais intelectuais os filósofos profissionais. Em cada país, esses 
homens valeram-se de seus elevados talentos para conferir às 
questões da guerra uma significação cósmica. Eles provaram 
que as iniquidades do adversário sempre tinham estado pre- 
sentes como sinais indicadores de uma filosofia e de uma cul- 
tura nacionais, é que o triunfo de seu próprio lado era de todo 
necessário dentro do esquema ético do universo. Imediata- 
mente após o início das hostilidades, Bergson descobriu que a 
guerra representava um conflito entre a vida e a matéria, no 
qual as potências da Entente Cordiale se colocavam do lado da 
vida, e as Potências Centrais defendiam a matéria. [O alemão] 
Scheler proclamou que tanto a filosofia como a índole inglesas 
representavam apenas manifestações de hipocrisia. Santayana 
escreveu a respeito do “egotismo na filosofia germânica"; e o 
amável Josiah Royce, que tanto devia a Hegel, chegou à con- 
clusão de que a “Alemanha é o inimigo obstinado e consciente 
da raça humana; quem participar dessa inimizade tem plena 
liberdade de ser pró-germânico”. Os filósofos estavam tratando 
de um mero conflito político como se fosse o Grande Cisma. 
Por fim, como se desejassem deixar um registro permanente 
desse aviltimento da arte filosófica, os governos vitoriosos for- 
neceram a cada soldado de seus exércitos um medalha de bron- 
ze com a inscrição “Grande Guerra pela civilização” 
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Alguns meses depois de ter sido iniciada a cruzada demo- 
crática, em outubro de 1917, lançaram-se na Rússia os alicerces 
para uma outra estrutura moral e política que, por sua vez, em- 
bora só tivesse sido aceita por uma parcela da humanidade, pro- 
punha-se a fornecer um teto comum sob o qual toda a humani- 
dade iria finalmente viver junta, em justiça e em paz. Na década 
dos anos 1920, essa última pretensão era apoiada somente por 
um poderio reduzido e constituía portanto pouco mais do que 
um postulado teórico, motivo por que o universalismo democrá- 
tico se retirou da cena da política ativa, para dar lugar ao 
isolacionismo. Foi somente no campo do desafio teórico que os 
sacerdotes do novo universalismo marxista se movimentaram, 
em face do mundo democrático e do ostracismo moral, político 
e econômico com o qual o último respondeu ao desafio que o 
conflito entre os dois universalismos fez sentir naquele tempo 
no campo da política internacional. 

Na década de 1930, a filosofia do nacional-socialismo, nutri- 
da no solo de uma determinada nação, foi proclamada como o 
novo código moral que iria substituir o perigoso credo do 
bolchevismo e a moralidade decadente da democracia, de modo a 
impor-se sobre à humanidade. A Segunda Guerra Mundial, vista à 
luz de nossa presente discussão, testou a validade dessa pretensão 
à universalidade, em uma prova que tomou a forma de um confli- 
to armado, e o nacional-socialismo acabou perdendo a briga. Apesar 
disso, nas mentes de muitas pessoas nas Nações Unidas, os princí- 
pios da Carta do Atlântico e do Acordo de Yalta também transfor- 
maram a Segunda Guerra Mundial em uma disputa pela democra- 
cia universal, e a democracia também perdeu a partida. Desde o 
fim da última guerra mundial, os dois sistemas morais e políticos 
que reivindicam uma validade universal, a democracia e o comu- 
nismo, entraram em competição ativa pelo domínio do mundo, e 
esta é a situação em que nos encontramos hoje. 

Constituiria o mais perigoso dos equívocos descurar ou até 
mesmo minimizar a profundidade da diferença que existe entre 


Moralidade internacional 473 


esta situação e o estado em que se encontrava o sistema do Esta- 
do moderno, desde o fim das guerras religiosas até a entrada dos 
Estados Unidos na Primeira Guerra Mundial. Basta somente esco- 
lher ao acaso qualquer conflito que tenha ocorrido nesse último 
período, com a exceção das guerras napoleônicas, e compará-lo 
com os conflitos que estraçalharam o mundo nas últimas três 
décadas para dar-se conta da importância dessa diferença. 
Comparemos com as questões internacionais de nossa épo- 
ca os problemas que mantiveram a França e os Habsburgos em- 
penhados em um conflito quase contínuo, desde o começo do 
século XVI até meados do século XVIII, ou os que puseram a 
Grã-Bretanha e a Prússia contra a França, no século XVIII. Trata- 
va-se de questões relativas a acréscimos territoriais e competição 
dinástica. O que então estava em jogo era um aumento de glória, 
de riqueza e de poder. A disputa não girava em torno do “modo 
de vida” — isto é, do sistema de crenças e convicções éticas — da 
Áustria, da Grâ-Bretanha ou da França. E é isso exatamente o que 
corre perigo nos dias de hoje. Nos séculos XVII e XVIII, nenhum 
dos contestantes do cenário internacional pretendia impor o seu 
sistema de ética, se é que O tinha, aos demais países. A própria 
possibilidade de tal aspiração jamais lhes ocorreria, uma vez que 
estavam todos convencidos da existência de um só código moral 
universal, a que todos prestavam uma inquestionável fidelidade. 
Aquele “sistema de artes, leis e maneiras” comuns, “o mes- 
mo nível de polidez e de cultivo” e o “sentimento de honra e 
justiça”, que Gibbon havia percebido nos “costumes gerais dos 
tempos”, que para Fénelon, Rousseau e Vattel constituíam uma 
realidade viva e vivida, e cujos resultados políticos, como obser- 
vou Arnold Toynbee, ”? tornaram-se hoje, em grande parte, uma 
reminiscência histórica, ecoando em tratados eruditos, panfletos 


” Ver páginas 406 e 407. 
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utópicos e documentos diplomáticos, mas não mais capazes de 
levar os homens à ação. São muito poucos os vestígios e frag- 
mentos daquele sistema de ética supranacional que, como já vi- 
mos, ainda exercem alguma influência restritiva sobre a política 
internacional, e somente em casos isolados, como o morticínio 
em tempo de paz e a guerra preventiva. No que diz respeito à 
influência daquele sistema de ética supranacional sobre a consci- 
ência dos atores no cenário internacional, trata-se de algo como 
uns débeis raios, apenas visíveis sobre o horizonte da linha de 
consciência, de um sol que já se pôs. Desde a Primeira Guerra 
Mundial, com um crescente grau de intensidade e generalização, 
cada um dos litigantes no cenário internacional reivindica que 
seu “modo de viver” encerra toda a verdade em matéria de 
moralidade e política, que os outros terão de aceitar, se não qui- 
serem correr riscos. Com feroz exclusividade, todos os contestantes 
equiparam as suas concepções nacionais de moralidade com o 
que a humanidade deve e terá de aceitar em última análise, para 
servir-lhe de norma de conduta. Sob esse aspecto, a política inter- 
nacional constitui um regresso à política de moralidade do 
tribalismo, das Cruzadas e das guerras de religião. ” 


“O caso de Timur, chefe mongol que pretendia ser o conquistador do mundo, e que 
no século XIV dominou e destruiu o sul da Ásia e a Ásia Menor, pode mostrar-nos 
claramente até que ponto a profissão pública de princípios universais de moralidade 
pode ser acompanhada da mais completa depravação em ação. Depois de ter matado 
centenas de milhares de pessoas — em 12 de dezembro de 1398, mandou massacrar 
cem mil prisioneiros hindus diante da cidade de Delhi — para a glória de Deus é do 
islamismo, ele disse para um representante da conquistada [cidade de] Aleppo: “Não 
sou um sanguinário, e Deus pode testemunhar que, em todas as minhas guerras, 
jamais fui o agressor, e que todos os meus inimigos foram os autores de sua própria 
calamidade.” 

Gibbon, que relata essa declaração, acrescenta: “Durante essa tranquila conversação, 
o sangue escorria pelas ruas de Aleppo, que ressoavam com os gritos de mães e 
filhos, com o clamor das virgens violadas. O saque opulento a que se entregavam os 
seus soldados talvez bastasse para estimular a sua cobiça, mas a sua crueldade fora 
reforçada pela ordem peremptória de trazer uma quantidade apropriada de cabeças, 
as quais, de acordo como o seu hábito, eram curiosamente empilhadas em colunas e 
pirâmides...” The Decline and Fall of the Roman Empire (Modern Library Edition), 
Vol. II, p. 1243. 
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Por mais que a essência e os objetivos da ética moderna do 
universalismo nacionalista possam diferir daqueles abraçados pelas 
tribos primitivas ou pela Guerra dos Trinta Anos, eles no fundo 
não divergem entre si, quanto à função que desempenham para a 
política internacional, nem no clima geral que acabam gerando. 
A moralidade do grupo particular, longe de limitar a disputa pelo 
poder no cenário intelectual, confere a essa luta uma ferocidade 
de intensidade desconhecida em outras eras. Sim, porque a pre- 
tensão à universalidade, que inspira o código moral de uma gru- 
po particular, é absolutamente incompatível com a reivindicação 
idêntica de um outro grupo. Como o mundo só tem lugar para 
uma delas, a outra terá de ceder ou será destruída. Assim, osten- 
tando os seus ídolos à frente, as massas nacionalistas de nossa 
época encontram-se no cenário internacional, cada grupo con- 
vencido de que executa o mandato da história, que realiza para a 
humanidade o que parece estar fazendo para si mesmo, e que 
executa uma missão sagrada ditada pela Providência, não impor- 
ta como tenha ela sido definida. Mal sabem eles que se reúnem 
sob um céu vazio, que os deuses já abandonaram. 


Os direitos humanos e a moralidade internacional 


Já vimos que a condução de uma política externa constitui 
uma atividade sempre repassada de significação moral. Ela está 
sempre sujeita a julgamento, não só do ator, como daqueles so- 
bre os quais se age e dos que são meras testemunhas. Algo muito 
diferente, dada a onipresença do elemento moral na política ex- 
terna, é concluir que um país tem como missão aplicar os seus 
próprios princípios morais em relação ao resto da humanidade 
ou a certas parcelas da mesma. Sim, porque existe uma grande 
disparidade entre o julgamento que aplicamos a nós próprios e às 
nossas ações e a aplicação universal, aos outros, de nossos pró- 
prios padrões de ação. Tomemos, por exemplo, um princípio de 
ação tão elementar e óbvio como o respeito à vida humana e a 
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recusa terminante a sacrificar essa vida, exceto sob as mais extra- 
ordinárias e atenuantes circunstâncias. É claro que há civiliza- 
ções, e até mesmo grupos dentro do mundo ocidental, que ado- 
tam uma concepção muito menos estrita da inviolabilidade da 
vida humana; e que, sob condições semelhantes, preocupam-se 
menos que nós com a perda de vidas alheias. 

Assim sendo, há necessidade de adotarmos um certo 
relativismo na ligação entre princípios morais e política externa 
— condição de que não poderemos esquecer, se quisermos fazer 
justiça aos princípios de moralidade na condução de uma polí- 
tica internacional. Esse relativismo se apresenta sob dois aspec- 
tos. Há um relativismo no tempo, uma vez que certos princípios 
são aplicáveis em um período da história, e não em outros. 
Existe ainda o relativismo em termos de cultura — isto é, de 
cultura contemporânea —, quando constatamos que determina- 
dos princípios são obedecidos em certos países, em certas civi- 
lizações políticas, mas não observados em outras. 

Nos últimos tempos, tem-se discutido o relacionamento en- 
tre política externa e moralidade internacional dentro da área dos 
direitos humanos. O problema, no fundo da matéria, consiste em 
saber até que ponto é moralmente justo e intelectualmente sus- 
tentável tentar aplicar princípios democráticos a Estados que, por 
força de uma variedade de razões, são refratários aos mesmos. É 
óbvio que a tentativa de impor alegados direitos humanos a ou- 
tras pessoas, ou puni-las por não respeitarem direitos humanos, 
pressupõe que estes últimos têm uma validade universal. Ou que, 
em outras palavras, todas as nações e todos os povos que vivem 
nas cliversas nações respeitariam os direitos humanos, se soubes- 
sem que estes existem e que, em qualquer circunstância, eles são 
tão inalienáveis para todos os homens como a Declaração de 
Independência afirma que eles são, para os americanos. 

Não precisamos aqui entrar em uma discussão da natureza 
teológica ou estritamente filosófica dos direitos humanos. Baste- 
nos acrescentar que, seja qual for a concepção de uma pessoa 
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sobre a natureza teológica ou filosófica dos mesmos, os direitos 
humanos, tal como percebidos pelas pessoas, são inevitavelmente 
filtrados por meio de circunstâncias históricas e sociais, que, por 
sua vez, conduzem a resultados diferentes, em tempos diferen- 
tes e sob condições diferentes. Será suficiente dar uma só olhada 
no caráter único da comunidade política americana e nas carac- 
terísticas especialíssimas e exclusivas da proteção dos direitos 
humanos em toda a extensão dos Estados Unidos. Apesar de 
tudo, existe uma quase completa ausência de respeito aos dlirei- 
tos humanos em muitas nações, ou até mesmo na maioria das 
nações. Consideremos que somente poucas nações na África, 
por exemplo, possuem um sistema político pluralista; e que to- 
das as outras representam ditacdluras, de um ou outro tipo. Essa 
reflexão nos ajuda a compreender como será arriscado — ou ig- 
norante, se você preferir, o que também será presunçoso — tentar 
impor ao resto do mundo o nosso próprio respeito aos direitos 
humanos, ou, de modo mais particular, punir outras nações por 
não demonstrarem respeito por esses direitos. O que constata- 
mos aqui é que um princípio abstrato — que temos a fortuna de 
apreciar muito, e que mal ou bem conseguimos colocar em prá- 
tica em boa parte — passa a ser exibido ao resto do mundo, não 
para ser imitado, mas para ser aceito compulsoriamente. 

É totalmente errado pressupor que essa é uma velha tradi- 
ção americana. Não, não é essa a tradição americana. John Quincy 
Adams afirmava que não caberia aos Estados Unidos impor os 
seus princípios de governo ao resto da humanidade, mas que, 
em vez disso, cumpria-lhes agir com o intuito de atrair O resto 
do mundo para o exemplo norte-americano. E esse é o princí- 
pio que geralmente tem sido adotado. A Revolução Americana, 
para citar Thomas Paine, “não foi feita somente para América, 
mas para toda a humanidade”. Contudo, a política americana 
tem sido no sentido de que esses princípios universais, postos 
em prática pelos Estados Unidos, não deveriam ser exportados 
a ferro e fogo, mas apresentados ao resto do mundo como sen- 
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do um exemplo de êxito. Essa é a grande diferença entre a 
antiga concepção da América e, de um lado, as suas relações 
com o resto do mundo, e, de outro, o que poderia ser designa- 
do como a idéia “wilsoniana”, isto é, do presidente Wilson. 

Woodrow Wilson queria tornar o mundo seguro para a 
democracia, razão por que pretendia transformar o globo pela 
vontade dos Estados Unidos. Os Pais Fundadores queriam apre- 
sentar um exemplo do que o homem pode fazer para as nações 
do mundo, de modo a estimulá-las a fazer o mesmo. Assim 
sendo, existe uma diferença fundamental, tanto filosófica quan- 
to política, entre a agitação contemporânea em favor dos direi- 
tos humanos, como uma princípio universal, e a duradoura tra- 
dição americana nesta matéria. 

É possível levantar duas objeções à concepção wilsoniana. 
A primeira diz respeito à impossibilidade de aplicar os direitos 
humanos universalmente e de modo compulsório. Nós bem que 
podemos dizer à União Soviética — e convém fazê-lo de vez em 
quando — que o seu tratamento das minorias é incompatível 
como nossa concepção de direitos humanos. Mas, depois de ter 
dito isso, verificamos não ser possível fazer muito mais para 
mudar a situação. A história nos ensina que a União Soviética, 
sob certas circunstâncias, pode às vezes ceder à pressão parti- 
cular. Já houve casos em que a referida pressão produziu bons 
resultados. Mas é inconcebível, por razões de ordem geral, que 
uma pressão desse tipo possa ser eficiente quando exercida 
publicamente. De modo mais particular, e tendo em vista a na- 
tureza do governo soviético — que se vale de qualquer sinal de 
pressão externa para justificar a repressão no país —, a agitação 
americana em torno dos direitos humanos tem poucas possibi- 
lidades de ser eficaz. Assim sendo, há uma considerável confu- 
são em nossa teoria e prática dos direitos humanos, de modo 
especial em relação a outras nações. 

O enfoque wilsoniano padece ainda de uma outra debili- 
dade. Os Estados Unidos são uma grande potência que mantém 
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interesses muito variados ao redor do mundo — dos quais os 
direitos humanos são apenas uma parcela, e não das mais im- 
portantes, aliás. Por esse motivo, o país não tem como manter- 
se, de modo coerente, no caminho da defesa dos direitos huma- 
nos, sem acabar se envolvendo em uma posição quixotesca. E 
isso se torna evidente ao constatarmos o tratamento que aplica- 
mos, de modo diferenciado, em relação a países como Coréia 
do Sul, China e União Soviética. Os Estados Unidos ousam criti- 
car e afrontar a União Soviética, porque as relações entre os 
dois países, a despeito de períodos de détente, não são particu- 
larmente amistosas. Já em relação à China continental, os Esta- 
dos Unidos têm interesse em avançar na normalização das rela- 
ções bilaterais, razão por que buscam não ferir as suscetibilidades 
chinesas. Por exemplo: pouco se ouviu falar, durante os gover- 
nos de Carter e Reagan, sobre a experiência chinesa em matéria 
de direitos humanos. A Coréia do Sul é aliada dos Estados Uni- 
dos e conseguiu captar uma importância militar considerável 
aos olhos dos formuladores de políticas norte-americanos, mo- 
tivo por que a administração ianque nada fará para prejudicar 
as suas relações com aquele Estado. 

Em outras palavras, a defesa dos direitos humanos não pode 
ser aplicada de modo firme e coerente no âmbito da política 
externa, uma vez que ela pode entrar em choque com outros 
interesses porventura então mais importantes para O país, em 
uma determinada conjuntura. Dizer que a defesa dos direitos 
humanos deve ser inserida no tecido da política externa ameri- 
cana é tentar meramente esconder as inevitáveis incoerências 
de tal esforço. 

Há portanto dois empecilhos básicos para a execução de 
uma política externa voltada integralmente para a defesa dos di- 
reitos humanos. Por um lado, é impossível manter a necessária 
coerência nessa defesa, uma vez que amparar tais direitos não 
constitui a principal tarefa de um Estado — que sempre deve agir 
o mais harmoniosamente possível com os outros. Por outro lado, 
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seria totalmente impraticável manter essa política de defesa dos 
direitos humanos sem levar em consideração outros aspectos das 
relações com os demais países, que talvez sejam de fato mais 
importantes do que os relacionados com os direitos humanos. 
Um outro aspecto do papel dos direitos humanos no con- 
texto da política externa diz respeito à concepção de responsa- 
bilidade pelas violações aos direitos humanos cometidas por 
terceiros. Essa questão foi suscitada de modo particularmente 
agudo por ocasião do genocídio executado pelo Khmer Verme- 
lho, entre a segunda metade da década de 1970 e o início da 
seguinte. A cadeia dos eventos que culminaram com a destrui- 
ção da sociedade cambojana começou com o extravasamento, 
pelos americanos, da Guerra do Vietnã para o Camboja, por 
meio do bombardeio maciço do território daquele país. Fazia 
parte da política do governante cambojano, o príncipe Sihanouk, 
manter o Camboja afastado do conflito entre os Estados Unidos 
e o Vietnã do Norte. Já a política norte-americana pretendia en- 
volver o Camboja em operações militares ativas, de modo a 
facilitar a vitória na Guerra do Vietnã. Houve, portanto, um nexo 
causal entre a política norte-americana com respeito ao Camboja 
e a catástrofe que acabou recaindo sobre este último. Em outras 
palavras: se os Estados Unidos não tivessem transformado o 
Camboja em um participante ativo na Guerra do Vietnã, aquele 
país, com toda a probabilidade, teria sido poupado da catástro- 
fe. Não estamos com isso querendo dizer que os Estados Uni- 
dos tiveram uma responsabilidade moral direta pelo que acon- 
teceu no Camboja, mas demonstrar a responsabilidade moral 
contínua que os estadistas têm pelas consegiiências imprevistas 
e imprevisíveis de suas ações. Seria algo muito distinto presumir 
que, devido a esse nexo causal, os Estados Unidos teriam uma 
obrigação moral de evitar o que aconteceu no Camboja ou alivi- 
ar os sofrimentos do povo cambojano. Na realidade, como já 
vimos, as obrigações tanto morais como legais estão sujeitas a 
qualificações que podem ser expressas no princípio de direito 
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romano, segundo o qual ninguém pode ser obrigado além de 
suas possibilidades (ultra vires nemo obligatur). Desse modo, 
mesmo que os Estados Unidos pudessem ter sido responsáveis 
pelo que sucedeu no Camboja, eles não poderiam ser obriga- 
dos moralmente a executar qualquer política em particular que 
tivesse o objetivo de implementar aquela responsabilidade mo- 
ral. Mesmo que os Estados Unidos se decidissem a agir nesse 
sentido, eles não seriam capazes de consegui-lo sem incorrer 
em riscos e perdas totalmente desproporcionais. 

O grupo dos “falcões” afirmava que o Camboja jamais teria 
sofrido tal calamidade e destruição se os Estados Unidos tives- 
sem decidido “manter o curso” e ganhar a guerra no sudeste da 
Ásia. Contudo, afora a impossibilidade de prever todas as con- 
sequências da perda da Guerra do Vietnã, adotar a hipótese de 
prevenir todas as possíveis consequências da derrota mediante 
uma vitória a qualquer preço teria violado o princípio básico da 
política externa e militar: os riscos assumidos e as perdas incor- 
ridas em uma determinada ação têm de ser proporcionais às 
possibilidade de sucesso dessa ação. 

Quando consideramos as relações entre política externa e 
moralidade, estimos em presença não de uma circunstância pe- 
culiar ou extraordinária, mas sim de uma manifestação particular 
da situação humana em geral. Somos todos seres morais até certo 
grau, simplesmente pelo fato de que somos seres humanos. Bus- 
camos todos, em menor ou maior grau, cumprir os princípios 
morais com os quais nos identificamos. Volta e meia nos achamos 
defrontados com contradições e dificuldades. Talvez, o melhor 
que se poderá fazer é agir em conformidade com o que Abraham 
Lincoln propôs como base da moralidade política. 

Ele preveniu contra o exagero de virtude moral que reivin- 
dicamos para nós mesmos, bem como esboçou os limites den- 
tro dos quais o homem pode agir moralmente, ao mesmo tem- 
po que conserva uma possibilidade de êxito. Esta declaração de 
Lincoln foi dada durante a Guerra Civil, em resposta a uma 
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petição que lhe fora dirigida por uma delegação de ministros 
presbiterianos, solicitando emancipar imediatamente todos os 
escravos: 


“Em todas as grandes disputas, cada parte afirma que age de 
acordo com a vontade de Deus. Ambas podem estar certas, € 
uma tem de estar errada. Deus não pode estar a favor e contra 
a mesma coisa, ao mesmo tempo [...)” 


“Sou procurado por muitas pessoas que me apresentam opini- 
des e conselhos os mais contraditórios, inclusive pessoas reli- 
giosas, que, com a mesma firmeza, se acham convictas de que 
representam a vontade divina. Estou certo de que um ou outro 
grupo está equivocado nessa crença, e talvez os dois lados, em 
certos respeitos. Espero não ser uma irreverência de minha 
parte dizer que, se é admissível que Deus revele a sua vontade 
a outras pessoas, em questões tão vinculadas aos meus deve- 
res, pode-se supor que ele o revelaria diretamente a mim. Sim, 
porque, a menos que eu me encontre desta vez mais equivo- 
cado sobre mim mesmo do que frequentemente estou, posso 
clizer que o meu mais sincero desejo é conhecer a vontade da 
Providência sobre esta matéria. E se eu conseguir discerni-la, 
eu a realizarei! Contudo, como não estamos em uma era de 
milagres, pode-se ter por certo que não devo esperar uma 
revelação direta. Tenho de estudar os simples fatos físicos so- 
bre o caso, verificar o que for possível e aprender o que pare- 
ça ser mais sensato e correto.” 2! 


“4 The Cullected Works of Abraham Lincoln, edited by Roy P. Basler (New York 
Brunswick, N. J.: Rutgers University Press), Vol. V, pp. 403 e seg., 419 e seg. 


CarítuLo XVII 


OPINIÃO PÚBLICA MUNDIAL 


Muito pouca coisa se poderia acrescentar sobre a opinião 
pública mundial que não tenha ficado implícita na discussão do 
capítulo precedente. Mesmo assim, e com ênfase especial, deve- 
mos repetir O aviso com que foi iniciada a discussão da moralidade 
internacional. O que nos deve ocupar aqui é a realidade da opi- 
nião pública mundial. Queremos saber em que ela consiste, como 
se manifesta, que funções desempenha para a política internacio- 
nal e, de modo mais especial, de que maneiras ela impõe delimi- 
tações à disputa pelo poder no cenário internacional. O proble- 
ma é que, nas quatro últimas décadas, dificilmente algum tema, 
entre a bibliografia dos assuntos estrangeiros, terá sido tratado 
por estadistas e escritores com tanta efusão e com tão pouca 
precisão analítica como o conceito de opinião pública. 

Esperava-se que a opinião pública seria não só o alicerce 
da Liga das Nações, como o órgão implementador do Pacto 
Briand-Kellog, das decisões da Corte Permanente de Justiça In- 
ternacional e do direito internacional em geral. “A grande arma 
em que nos baseamos é opinião pública [...] e, se estivermos 
errados quanto a ela, então tudo estará errado”!, declarou o 
lorde Robert Cecil, na Câmara dos Comuns, em 21 de julho de 
1919. A menos de cinco meses do início da Segunda Guerra 
Mundial, em 17 de abril de 1939, Cordell Hull, então secretário 
de Estado norte-americano, mantinha que “uma opinião públi- 
ca, a mais poderosa de todas as forças em defesa da paz, está se 


“The Partiamentary Debates: Official Report. Fifth Series. Vol. 118. House of Commons, 
p. 992. 
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desenvolvendo firmemente em todo o mundo”.? Ainda hoje, 
ouvimos que a opinião pública usará as Nações Unidas como 
seu instrumento, ou vice-versa. Declara-se, de modo mais parti- 
cular, que a Assembléia Geral das Nações Unidas constitui “a 
consciência aberta do mundo”.* O New York Times chegou ao 
ponto de declarar, como se fosse matéria inconteste, que a As- 
sembléia das Nações Unidas “dispõe de consideráveis poderes 
de reserva, nos termos da Carta, [...] pelo menos no que diz 
respeito à opinião pública, a qual, em última análise, determina 
o equilíbrio de poder internacional.“ 

Duas perguntas importantíssimas precisam ser respondidas 
antes que possamos averiguar os possíveis sentidos dessa e de 
inúmeras perguntas e apelos similares: que queremos dizer exa- 
tamente quando falamos de opinião pública mundial? Como 
pode essa opinião pública mundial manifestar-se sob as condi- 
ções morais e sociais do final do século XX? 

A opinião pública mundial é obviamente uma opinião públi- 
ca que extravasa as fronteiras nacionais e congrega os membros 
de diferentes nações em um consenso relativo a pelo menos cer- 
tas questões internacionais fundamentais. Esse consenso se faz 
sentir em reações espontâneas, ao redor do mundo, contra qual- 
quer jogada no xadrez da política internacional que seja desapro- 
vada por aquele consenso. Sempre que um governo ou qualquer 
nação proclamar uma determinada política ou tomar, no cenário 
internacional, certa medida que se contraponha à opinião da 
humanidade, esta se levantará, sem quaisquer distinções de nacio- 
nalidade, e buscará, no mínimo, por meio de sanções espontã- 
neas, impor a sua vontade sobre o governo recalcitrante. Este 


* New York York Times, 18 de abril de 1939, p. 2. 

* Leland M. Goodrich and Edward Hambro, Cherter of the United Nations (Boston: 
World Peace Foundation, 1949), p. ISL. 

"15 de novembro de 1947, p. 16. 
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último se encontrará então mais ou menos na mesma situação de 
um indivíduo ou grupo de indivíduos que tenham violado os 
costumes de sua sociedade nacional ou de uma de suas subdivi- 
sões. A sociedade irá obrigá-los a obedecer aos seus padrões ou 
bani-los do convívio social, por sua falta de conformidade. 

Se esse é o sentido em que devem ser entendidas as refe- 
rências comuns à opinião pública mundial, pergunta-se: existe 
no momento uma tal opinião pública mundial? Exerce ela uma 
influência restritiva sobre as políticas externas de governos na- 
cionais? A resposta só poderá ser negativa. A história moderna 
não registra sequer um exemplo de governo que tenha sido 
levado a abandonar qualquer uma de suas políticas externas, 
devido à reação espontânea da opinião pública supranacional. 
Já houve tentativas, na história recente, de mobilizar a opinião 
pública mundial contra a política externa de um determinado 
governo — como as agressões japonesas contra a China nos anos 
1930; as política externas germânicas a partir de 1935; o ataque 
italiano contra a Etiópia, em 1936; a supressão da revolução 
húngara pela Rússia, em 1956. Mesmo que, para argumentar, 
admitíssemos que essas tentativas tiveram alguma parcela de 
êxito, e que uma opinião pública mundial já existia de verdade 
nesses casos, O fato é que ela não teve qualquer efeito restritivo 
sobre as políticas que combatia. Contudo, como já veremos, a 
própria suposição não pode ser justificada pelos fatos. 

Por que, então, ainda se responde afirmativamente a essas 
perguntas com uma certa frequência? A resposta deve ser encon- 
trada na interpretação equivocada de dois fatores, na situação 
internacional, que assinalam o possível desenvolvimento de uma 
opinião pública mundial, e no descaso de um terceiro, que torna 
tal desenvolvimento impossível no momento. Os dois fatores de 
que se origina a crença equivocada na existência de uma opi- 
nião pública mundial vêm a ser, por um lado, a experiência 
comum de certos traços psicológicos e das aspirações funda- 
mentais que unem toda à humanidade e, de outro, a unificação 
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tecnológica do mundo. O terceiro fator, o relegado, está no fato 
de que, em qualquer parte do mundo, a opinião pública relativa 
aos assuntos internacionais é moldada pelos órgãos de políticas 
nacionais. Essas agências, como já foi apontado previamente, * 
tendem a reivindicar reconhecimento para as suas concepções 
nacionais de moralidade internacional, isto é, universal. 


UNIDADE PSICOLÓGICA DO MUNDO 


Na base de todas as contendas e conflitos políticos existe 
um mínimo irredutível de traços e aspirações psicológicas que 
são comuns a toda a humanidade. Todos os seres humanos 
querem ser livres e, como conseguência, desejam ter aquelas 
oportunidades de auto-expressão e autodesenvolvimento que a 
sua cultura particular considere desejáveis. Todos os seres huma- 
nos buscam poder e, portanto, distinções sociais que os colo- 
quem na frente e acima de seus parceiros humanos, com varia- 
ções que, de novo, dependem dos padrões peculiares de sua 
cultura respectiva. 

Sobre a base desse fundamento psicológico, que é o mes- 
mo para todos os homens, eleva-se um edifício de convicções 
filosóficas, postulados éticos e aspirações políticas. Esses, tam- 
bém, poderiam ser compartilhados por todos os homens, sob 
certas condições, mas na verdade não o são. Poderiam, se fos- 
sem semelhantes em todo o mundo as condições sob as quais 
os homens satisfazem o seu desejo de viver, de serem livres e 
de ter poder, e se também fossem similares, em toda parte, as 
condições sob as quais tal satisfação é negada e tem de ser 
duramente conquistada. Se tal fosse o caso, a experiência co- 
mum a todos os homens — do que o ser humano busca, do que 


* Ver páginas 465 e segs. 
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ele pode obter, do que lhe é negado e do que ele tem de lutar 
para conseguir —, criaria na realidade uma comunidade de con- 
vicções, de postulados e de aspirações que assegurariam Os 
padrões comuns de avaliação da opinião pública mundial. Qual- 
quer violação dos padrões dessa opinião pública mundial, co- 
metida contra quem quer que fosse e por quem quer que fosse, 
provocaria reações espontâneas por parte da humanidade. Sim, 
porque, em vista da similitude hipotética de todas as condições, 
todos os homens passariam a recear que o que acontece com 
um grupo pode suceder a qualquer outro grupo. 

Contudo, a realidade não corresponde a nossos pressupos- 
tos de semelhança de condições pelo mundo afora. As varia- 
ções no padrão de vida oscilam da inanição em massa à abun- 
dância; as variações no grau de liberdade vão da tirania à 
democracia e da escravidão à igualdade econômica; as gradações 
de poder podem passar das extremas desigualdades e do jugo 
sem limites de um só homem até a ampla distribuição do poder, 
sujeita às limitações constitucionais. Uma determinada nação 
goza de liberdade, mas passa fome; uma outra é bem alimenta- 
da, mas aspira por liberdade; uma terceira desfruta de seguran- 
ça material de vida e de liberdade individual, mas padece sob o 
despotismo de um governo autoritário. Como consegiência, 
embora as similaridades de padrões sejam filosoficamente con- 
sideráveis ao longo do mundo — em sua maioria, as filosofias 
políticas concordam na sua avaliação do bem comum, da lei, da 
paz e da ordem, da vida, da liberdade e da busca da felicidade 
—, OS julgamentos morais e as avaliações políticas revelam enor- 
mes divergências. As mesmas concepções morais e políticas 
costumam assumir significados distintos em ambientes diversos. 
A justiça e a democracia passaram a designar uma coisa aqui e 
algo muito diferente em outro lugar. Um movimento no cenário 
internacional que seja descrito por um grupo de pessoas como 
imoral e injusto vem a ser louvado por outros, por lhes parecer 
exatamente o contrário. Assim sendo, o contraste entre, por um 
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lado, a comunhão de traços psicológicos e aspirações funda- 
mentais e, por outro, a ausência de experiências compartilha- 
das, de convicções morais universais e de aspirações políticas 
comuns, ao invés de nos proporcionar indícios da existência de 
uma opinião pública mundial, demonstra na realidade a impos- 
sibilidade de sua existência, pelo menos enquanto a humanida- 
de se mantiver constituída como ela o é hoje. 


ÁAMBIGUIDADE DA UNIFICAÇÃO TECNOLÓGICA 


Esta mesma era, contudo, testemunha um desenvolvimento 
que parece ter trazido a opinião pública mundial muito próximo 
de sua concretização, se é que já não a criou de fato — a unifica- 
ção tecnológica do mundo. Quando mencionamos que este é 
“um mundo só”, não estamos querendo dizer apenas que o de- 
senvolvimento das comunicações praticamente eliminou as dis- 
tâncias geográficas, no que diz respeito aos contactos físicos e ao 
intercâmbio de informações e idéias entre os membros da raça 
humana. Estamos de fato constatando que essa oportunidade pra- 
ticamente ilimitada de comunicações físicas e intelectuais criou 
aquela comunidade de experiência, abarcando toda a humanida- 
de, com base na qual uma opinião pública mundial pode real- 
mente crescer. Essa conclusão, contudo, não é confirmada pelos 
fatos. Duas considerações mostram que, nas esferas da moral e 
da política, nada corresponde à unificação tecnológica do globo 
terrestre; e que, muito pelo contrário, o mundo se encontra hoje 
mais distante da unificação moral e política do que estava sob 
condições tecnológicas muito menos favoráveis. 

Antes de mais nada, a tecnologia moderna, embora tenha 
facilitado enormemente as comunicações entre os diferentes paí- 
ses, acabou dando também aos seus governos um poder, até 
então sem precedentes, de tornar impossíveis tais comunicações. 
Duzentos anos atrás, um russo alfabetizado tinha mais facilidade 
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para aprender sobre o pensamento e a ação política francesa do 
que teria hoje. Um inglês desejoso de disseminar suas idéias po- 
líticas entre os franceses teria então mais possibilidades de fazê-lo 
do que nos dias atuais. Seria também mais simples para um espa- 
nhol daquela época emigrar ou até mesmo viajar ao continente 
norte-americano. O fato é que a tecnologia moderna não se limi- 
tou a tornar tecnologicamente possível a um indivíduo comuni- 
car-se com outros, em qualquer lugar onde os mesmos se encon- 
trem. Ela também permitiu que governos e órgãos privados de 
comunicações se valham de recursos tecnológicos para cortar 
completamente quaisquer transmissões, caso isso lhes pareça 
conveniente. E desse modo, enquanto as comunicações entre 
indivíduos permaneceram em larga escala no campo da possibi- 
lidade técnica, os controles governamentais e particulares torna- 
ram-se uma realidade técnica e política. 

Há cinquenta anos, o cidadão americano desejoso de visitar 
um país estrangeiro só precisava dispor dos meios de transporte 
para chegar ao seu destino. Hoje, o “um mundo só” de tecnologia 
nada lhe garantirá se ele não tiver um desses papéis “do governo”, 
sem os quais nenhum ser humano é capaz de cruzar uma frontei- 
ra. E no entanto, ainda em 1914, somente a Rússia e a Turquia, 
ambas marcadas pelo estigma de atraso e quase barbarismo, eram 
os dois únicos países de certa importância que exigiam um passa- 
porte para permitir que um indivíduo pudesse ganhar ou deixar o 
seu território. Não podemos esquecer tampouco que os governos 
totalitários só se tornaram possíveis graças à moderna tecnologia, 
que lhes facultou colocar os seus próprios cidadãos em uma espé- 
cie de dieta moral e intelectual, alimentando-os com certas idéias 
e informações e privando-os de outras. Foi também a moderna 
tecnologia que transformou as atividades de coleta e dissemina- 
ção de notícias e idéias em negócios milionários, só praticáveis 
mediante o investimento de consideráveis capitais. 

Na era tecnologicamente primitiva, quando a impressão de 
livros ainda era feita manualmente, qualquer homem de recur- 
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sos moderados poderia alcançar a atenção do público, mandan- 
do imprimir e distribuir às suas expensas um livro, panfleto ou 
jornal. Hoje, a grande massa das pessoas, por toda parte, não 
tem qualquer influência sobre os porta-vozes da opinião públi- 
ca. Com poucas exceções, somente se podem fazer ouvir na 
arena da opinião pública os homens e as organizações dotados 
de grandes recursos, ou as pessoas portadoras de opinião por 
eles aprovadas. Em praticamente todos os países, o peso esma- 
gador dessas opiniões apóia aquilo que o respectivo governo, 
em seu relacionamento com as demais administrações estran- 
geiras, considera ser o interesse nacional. Poucas são as infor- 
mações e escassas as idéias desfavoráveis ao ponto de vista 
nacional que se permite sejam levadas ao público. Essas afirma- 
ções parecem-me demasiadamente Óbvias para precisar de mai- 
or elaboração. Temos, de fato, “um mundo só” tecnologicamente, 
mas não será por esse motivo que ele é ou será bem-vindo 
moral ou politicamente. O universo tecnológico que é tecnica- 
mente possível não encontra algo correspondente nas condi- 
ções de fato sob as quais as informações e idéias são 
intercambiadas entre os membros das diferentes nações. 
Mesmo que as informações e idéias pudessem circular li- 
vremente sobre o globo, a existência de uma opinião pública 
mundial não estaria de modo algum assegurada. Os que acredi- 
tam que a opinião pública mundial é o resultado direto do livre 
fluxo de notícias e de idéias não parecem distinguir entre o 
processo técnico da transmissão e a coisa a ser transmitida. Eles 
só consideram o primeiro e descuidam da segunda. As informa- 
ções e idéias a serem transmitidas consolidam o reflexo das 
experiências que moldaram as filosofias, a ética e as concep- 
ções políticas dos diferentes povos. Se essas experiências e seus 
derivados intelectuais fossem idênticos em todas as parcelas da 
humanidade, a livre circulação de informações e idéias poderia 
realmente criar por si própria uma opinião pública mundial. Na 
realidade, contudo, como já pudemos observar, não existe qual- 
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quer unidade de experiência unindo a humanidade acima do 
nível das aspirações fundamentais comuns a todos os homens. 
Uma vez que assim é o mundo, o americano, o indiano e o 
russo considerarão individualmente as mesmas notícias, tendo 
por base a sua peculiar perspectiva filosófica, moral e política, e 
essas dliferentes visões matizarão as notícias com uma cor dife- 
renciada. A mesma reportagem sobre a Guerra do Vietnã ou a 
revolução de 1968 merecerão de cada um desses leitores um 
peso diferente, em termos de interesse noticioso, além de qual- 
quer opinião que venham a formar sobre o item noticiado. 

As diferentes perspectivas não só darão cores distintas à mes- 
ma peça de informação, como também afetarão a escolha daquilo 
que apresenta ou não o interesse noticioso, dentre a quantidade 
infinita de ocorrências diárias em redor do globo. A máxima “toda 
a notícia que deva ser impressa” significa uma coisa para o New 
York Times, uma outra para o Pravda e algo distinto das duas para 
o Hindustan Times. Essa afirmativa é confirmada por uma compa- 
ração do conteúdo efetivo desses diferentes jornais, em qualquer 
dia. Quando se trata de cotejar as diversas interpretações das no- 
tícias, à luz da filosofia, da moralidade e da política, verificamos 
que se tornam totalmente manifestas as distâncias que separam 
uns dos outros os membros das diferentes nações. A mesma peça 
de informação e a mesma idéia significam coisas distintas, confor- 
me se trate de um observador americano, russo ou indiano, uma 
vez que aquela peça e aquela idéia são percebidas, assimiladas e 
filtradas por mentes condicionadas por experiências diversas, e 
moldadas por concepções distintas sobre o que é verdadeiro, bom 
e politicamente desejável e conveniente. 

Por isso, mesmo que vivêssemos em um mundo realmente 
unificado pela tecnologia moderna, em que homens, notícias e 
idéias circulassem livremente, sem qualquer preocupação com 
fronteiras nacionais, ainda assim não teríamos uma opinião pú- 
blica mundial. Mesmo que as mentes dos homens fossem capa- 
zes de se comunicar umas com as outras, sem quaisquer empe- 
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cilhos políticos, ainda assim elas não se reuniriam. Mesmo que 
o americano, O russo e o indiano pudessem falar entre si, eles 
teriam de recorrer a línguas diversas. Mesmo que empregassem 
os mesmos termos, estes últimos designariam objetos, valores e 
aspirações diversas para cada um deles. E o mesmo se dá com 
respeito a conceitos tais como democracia, liberdade e seguran- 
ça. A desilusão sofrida por mentes condicionadas de modo dife- 
renciado — que tentam comunicar-se entre si por meio das mes- 
mas palavras, que para elas concretizam as suas convicções mais 
firmemente enraizadas, as mais profundas emoções e as mais 
ardentes aspirações, sem receber a esperada resposta solidária — 
apartou ainda mais os membros das distintas nações, em vez de 
uni-las. Endureceu o cerne das diversas opiniões públicas nacio- 
nais e reforçou as suas reivindicações de exclusividade, ao em 
vez de fundi-las em uma opinião pública do mundo. 


A BARREIRA DO NACIONALISMO 


A fim de ilustrar a importância desta última observação, 
tomemos como ponto de partida os Quatorze Pontos formula- 
dos por Woodrow Wilson. Durante os últimos meses da Primei- 
ra Guerra Mundial, os referidos Quatorze Pontos foram aceitos 
por uma parte tão considerável da humanidade, independente- 
mente de fronteiras nacionais e fidelidade a um ou outro dos 
campos beligerantes, como princípios para se chegar a um acordo 
de paz justo e duradouro, que parecia realmente existir uma 
opinião pública mundial que os apoiava. Não obstante, segun- 
do ficou claro da brilhante análise feita pelo [jornalista] senhor 
Walter Lippmann, a propósito da opinião pública que estaria 
apoiando os Quatorze Pontos: 


“Seria um equívoco supor que o entusiasmo quase unânime 
que acolheu os Quatorze Pontos representava mesmo um acor- 
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do em torno de um programa. Cada pessoa parecia encontrar 
algo de seu agrado e salientava esse aspecto e um ou outro 
cletalhe. Mas ninguém se arriscava a entrar em uma verdadeira 
discussão. As suas frases, tão prenhes dos conflitos subjacentes 
do mundo civilizado, foram aceitas por todos. Embora repre- 
sentassem idéias opostas, elas evocavam uma emoção comum. 
E, nesse ponto, elas desempenharam um papel importante, ao 
congregar os povos do Ocidente durante os dez desesperados 
meses que ainda teriam de suportar. 


“Enquanto os Quatorze Pontos se circunscreveram a esse futu- 
ro nebuloso e feliz, momento em que a agonia já teria termina- 
do, nenhum dos conflitos reais de interpretação se tornou 
manifesto. Tratava-se de planos para O assentamento de um 
meio ambiente ainda totalmente imperceptível; e, como esses 
planos instilavam em todos os grupos a sua própria esperança 
particular, todas as expectativas se fundiam em uma esperança 
pública. [...] À medida que se ascende na hierarquia, para atin- 
gir uma quantidade cada vez maior de facções, é possível por 
algum tempo preservar a conexão emocional, embora se perca 
a intelectual. Mas até mesmo a emoção se torna mais tênue. À 
medida que nos afastamos da experiência, elevamo-nos tam- 
bém no grau de generalização ou sutileza. Quando subimos 
em um balão à gás, vamos lançando de bordo mais e mais 
objetos concretos, até que, ao chegarmos ao topo, exibindo 
algumas expressões como “direitos da humanidade” ou “o 
mundo tornado seguro para a democracia”, passamos a ter 
uma visão mais ampla e mais distante, embora enxerguemos 
muito pouco. Mas as pessoas cujas emoções foram aliciadas 
não permanecem passivas. Na medida em que o chamamento 
geral se transforma em cada vez mais coisas para todos Os 
homens e em que a emoção é incituda ao mesmo tempo que o 
sentido se dispersa, aqueles significados particulares passam a 
receber uma aplicação universal. Tudo o que quer ardente- 
mente passa à ser os direitos da humanidade. Porque a expres- 
são, cada vez mais oca, capaz de significar virtualmente qual- 
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quer coisa, em breve passa a designar quase tudo o que se 
queira. As proposições do sr. Wilson passaram a ser entendi- 
das de maneiras cada vez mais diferentes em cada canto do 
mundo. [...] E assim, quando chegou o dia do ajuste, todo o 
mundo esperava tudo. Os autores europeus do tratado tinham 
diante de si uma ampla escolha e preferiram concretizar as 
expectativas que eram compartilhadas pelos seus compatriotas 
detentores da maior parcela de poder no país. 


“Eles desceram no grau de hierarquia, dos direitos da humani- 
dade para os direitos da França, da Grã-Bretanha e da Itália. 
Não abandonaram o uso de símbolos. Relegaram apenas aqueles 
que, depois da guerra, já não tinham raízes permanentes no 
imaginário de seus constituintes. Mantiveram a unidade da Fran- 
ça mediante o emprego do simbolismo, mas não se atreveram 
a arriscar coisa alguma pela unidade da Furopa. O símbolo da 
França estava vinculado profundamente, enquanto que o sím- 
bolo da Europa tinha uma história muito recente. ...”º 


A análise que faz o sr. Lippmann da opinião pública mun- 
dial em ilusório apoio aos Quatorze Pontos de Wilson desnuda 
o ponto central do problema, a saber, a interposição do nacio- 
nalismo com todas as suas circunstâncias concomitantes, inte- 
lectuais, morais e políticas, entre as convicções e aspirações da 
humanidade e as questões de escopo mundial que os homens 
têm diante de si em qualquer lugar. Enquanto os homens se 
contentavam em endossar as palavras dos Quatorze Pontos por 
toda parte, foram na verdade os nacionalismos particulares, ao 
moldarem e dirigirem as mentes dos homens, que insinuaram 


* Walter Lippmann, Public Opinion, pp. 214 e segs. Copyright 1922, by The Macmillan 
Company, utilizado com a devida permissão dos editores. 


Opinião pública mundial 495 


os seus sentidos particulares naquelas mesmas palavras, que as 
matizaram com sua própria cor e transformaram-nas em símbo- 
los de suas aspirações particulares. 

O nacionalismo exerce o mesmo efeito sobre questões com 
respeito às quais a humanidade desenvolveu não somente ex- 
pressões verbais comuns — como, por exemplo, os Quatorze Pon- 
tos, democracia, liberdade e segurança —, mas também um con- 
senso real sobre a própria substância do tema. No campo da 
política internacional contemporânea, não existe em qualquer parte 
do mundo opinião mais amplamente difundida do que o horror à 
guerra, a oposição à mesma e o desejo de evitá-la a qualquer 
custo. Quando pensam e falam de guerra, neste contexto, os 
homens nas ruas de Washington, Moscou, Beijing, Nova Delhi, 
Londres, Paris e Madri têm em mente mais ou menos a mesma 
coisa, isto é, a guerra travada com os modernos meios de destrui- 
ção. Nesse caso, parece realmente existir uma opinião pública 
mundial a respeito da guerra. Mas, também aqui, as aparências 
enganam. A humanidade está unida em sua oposição à guerra 
somente na medida em que essa oposição se manifesta em ter- 
mos filosóficos, postulados morais e aspirações políticas abstra- 
tas; em outras palavras, com respeito à guerra como tal, guerra 
em abstrato. Contudo, a humanidade assim unida revela toda a 
sua impotência, e a aparente opinião pública mundial se desagre- 
ga em componentes nacionais, quando a discussão deixa de ser a 
guerra como tal, em abstrato, e passa a ser uma guerra particular; 
não uma guerra qualquer, mas a guerra aqui e agora. 

Quando, nos dias de hoje, a guerra real constitui uma amea- 
ça, como aconteceu durante as repetidas crises sobre a situação 
de Berlim, no começo da década de 1960, a humanidade perma- 
nece unida em seu horror à guerra como tal, e em oposição à 
mesma. Contudo, os homens se mostram incapazes de traduzir 
essa oposição abstrata à guerra como tal em uma ação concreta 
contra essa guerra em particular. Enquanto a maioria dos mem- 
bros da raça humana — quando se mantêm na qualidade de mem- 
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bros da raça humana -, considera a guerra, à luz das condições 
do século XX, como um mal, que tornará a condição do vence- 
dor um pouquinho menos desgraçada que a do perdedor, os 
integrantes dessa mesma maioria — quando se sentem na quali- 
dade de americanos, chineses, ingleses e russos —, tendem a 
olhar uma guerra particular, como sempre fizeram, pela ótica de 
suas respectivas nações. Eles se opõem a guerras que não afe- 
tam o que consideram o seu interesse nacional, como a guerra 
da Itália contra a Etiópia, embora não estejam dispostos a tomar, 
ou apoiar, qualquer ação que poderia ser eficaz em prevenir ou 
terminar esse tipo de guerra. Sim, porque, para ser eficaz, a tal 
ação teria de ser drástica, envolvendo certas desvantagens e ris- 
cos para o que é tido como o interesse nacional. Tem de ser 
enfrentado até mesmo o risco de guerra por motivos que não 
sejam expressamente os do interesse nacional, e com isso aque- 
les objetivos nacionais poderiam ver-se ameaçados de risco. 

As sanções contra a Itália, depois que ela atacou a Etiópia, 
em 1935, constituem o exemplo clássico dessa condenação ge- 
ral da guerra por parte da chamada opinião pública mundial e, 
ao mesmo tempo, da falta de disposição desta última para to- 
mar qualquer ação efetiva que não pareça exigida pelo que se 
considera o interesse nacional. Churchill, de modo muito incisi- 
vo, formulou esse dilema entre a condenação da guerra em 
abstrato e a fal-ta do desejo de agir efetivamente em uma situa- 
ção concreta, quando assim se referiu ao representante do setor 
britânico dessa opinião pública mundial: “Inicialmente, o pri- 
meiro-ministro havia declarado que sanções significavam guer- 
ra; depois, convenceu-se de que não poderia haver guerra; 
finalmente, decidiu-se em favor de sanções. Evidentemente, se- 
ria impossível satisfazer a essas três condições.” ” 


” London Evening Star, 26 de junho de 1936. 
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Contudo, a opinião pública mundial deixa absolutamente de 
funcionar como uma força unida, diante da ameaça ou eclosão 
de uma guerra que afete os interesses de um certo número de 
nações. Em tais circunstâncias, a condenação universal da guerra 
passa por uma significativa mudança de foco. A oposição à guer- 
ra como tal é transformada em uma oposição à nação que amea- 
ça iniciar uma guerra particular, ou que já a tenha começado. E 
geralmente acontece que tal nação é sempre identificada com o 
inimigo nacional, cuja atitude beligerante ameaça o interesse nacio- 
nal e que, portanto, tem de ser combatido a qualquer custo, como 
fomentador de guerra. Em outras palavras: após germinar no solo 
comum da condenação universal da guerra, surgem atos especí- 
ficos de condenação dirigidos contra quem quer que ameace, por 
meio de guerra, Os interesses de determinadas nações. Passará 
então a haver tantos fomentadores de guerra condenados pelas 
opiniões públicas nacionais quantas forem as nações que amea- 
cem, por meio de guerra, os interesses das outras. 

Sob este aspecto, é muito instrutiva a situação que se insta- 
lou ao redor do mundo, a partir de 1938. Durante tal período, 
todas as nações se mostraram uniformemente opostas à guerra 
em geral. Contudo, chegado o momento de formar-se uma opi- 
nião pública ativa que adotaria uma ação para prevenir ou comba- 
ter uma determinada guerra, separaram-se os lados, segundo o 
interesse nacional envolvido naquela situação em particular. Des- 
se modo, e durante todo o período, a opinião pública da Gra- 
Bretanha e da França condenou a Alemanha como um agente 
de guerra, potencial ou real, embora só tenha condenado a União 
Soviética, pelo mesmo motivo, de agosto de 1939 a junho de 
1941, isto é, durante a época em que esteve em operação o 
pacto russo-alemão. Desde o final de 1945, a opinião pública 
nesses dois países voltou a opor-se às políticas externas da União 
Soviética, tido como uma ameaça à paz mundial. 

A opinião pública russa, por outro lado, manteve sua con- 
denação da Alemanha, por considerá-la a principal ameaça à 
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paz, até agosto de 1939, quando foi assinado o pacto de não 
agressão com aquele país. A partir desse momento, e até o ata- 
que alemão contra a União Soviética, em junho de 1941, as 
democracias ocidentais foram consideradas como instigadoras 
da guerra. O ataque pela Alemanha fez com que a opinião públi- 
ca russa se voltasse contra aquele país, o qual se manteve, peran- 
te a opinião pública russa, como uma ameaça à paz, até mais ou 
menos o final de 1945. Desse momento em diante, e com ênfase 
crescente, a opinião pública russa passou a considerar os Esta- 
dos Unidos como a principal ameaça à paz. A opinião pública 
norte-americana coincidiu, com diferentes graus de intensidade, 
com os pontos de vista britânico e francês, até o final de 1945. A 
partir de então, reciprocando o “elogio” russo, ela começou a 
considerar a União Soviética como a principal ameaça à paz. A 
intensidade dessa opinião nos Estados Unidos elevou-se em um 
ritmo paralelo ao que caracterizara a evolução da opinião públi- 
ca na União Soviética. 

A justeza dessa análise é comprovada pela atitude das dife- 
rentes nações com relação á Guerra da Coréia. Esse conflito foi 
universalmente condenado pela “opinião pública mundial”. E 
no entanto, enquanto a União Soviética e seus seguidores cul- 
pavam os Estados Unidos e seus aliados pela referida guerra, a 
América do Norte considerava a Coréia do Norte e a China 
como os agressores, apoiados pela União Soviética. E os “neu- 
tros”, como a Índia, dividiam a culpa entre os dois campos. A 
participação efetiva das diferentes nações nesse conflito foi, de 
modo semelhante, determinada pelas suas respectivas concep- 
ções do interesse nacional. Algumas, como a China e os Esta- 
dos Unidos, cujos interesses foram afetados diretamente pela 
guerra e que dispunham de poder para protegê-los, acabaram 
por sofrer a maior parte dos ônus do conflito. Outros países, 
como a França, dotados apenas de interesses e recursos limita- 
dos, tiveram uma participação restrita no conflito. E outros ain- 
da, como a Dinamarca, sem interesses nem recursos, ou a Ín- 
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dia, com um interesse positivo na abstenção, não tiveram qual- 
quer papel ativo. 

Assim, sempre que se desenvolve uma ameaça concreta à 
paz, a guerra é combatida não por uma opinião pública mun- 
dial, mas pelas diversas opiniões públicas das nações cujos inte- 
resses estejam sendo ameaçados pelo conflito. Em conseguên- 
cia, e tendo em vista o modo como o mundo é hoje constituído, 
torna-se obviamente fútil basear as suas esperanças de preser- 
vação da paz no mundo em uma opinião pública mundial que 
só existe como um sentimento geral e não como uma fonte de 
ação capaz de prevenir uma guerra que se avizinha. 

Sempre que se examina um pouco mais sob a superfície 
da fraseologia popular, verifica-se que não existe uma opinião 
pública mundial que restrinja as políticas externas de um gover- 
no nacional. Uma consideração geral sobre a natureza da opi- 
nião pública, à medida que ela se torna ativa nos costumes da 
sociedade, mostrará que, sob as presentes condições mun- 
diais, a situação não poderia ser diferente. Ainda que se possa 
visualizar uma sociedade sem uma opinião pública ativa, e 
embora indubitavelmente tenha havido e ainda existam socie- 
dades autoritárias, cuja opinião pública não opera como uma 
força ativa na política internacional, é evidente que não pode 
existir uma opinião pública sem uma sociedade. Acontece que 
o conceito de sociedade pressupõe consenso em relação a 
certas questões básicas morais e sociais. E esse consenso é de 
natureza predominantemente moral, quando os costumes da 
sociedade lidam com tópicos políticos. Em outras palavras: 
quando a opinião pública, sob a forma de costumes, torna-se 
ativa com respeito a certo problema político, as pessoas de 
modo geral procuram valer-se de seus padrões morais para 
atuar sobre o referido problema e resolvê-lo de acordo com 
esses parâmetros. Uma opinião pública capaz de exercer uma 
influência limitadora sobre a ação política pressupõe uma socie- 
dade e uma moralidade comum, da qual ela recebe os seus 
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moldes de ação. Do mesmo modo, uma opinião pública mun- 
dial desse tipo requer uma sociedade e uma moralidade mun- 
diais, com base nas quais a humanidade como um todo julga 
as ações políticas no cenário internacional. * 

Como pudemos observar, essa sociedade mundial e essa 
moralidade universal nem sequer existem. É a nação que inter- 
vém como ponte entre, de um lado, as aspirações fundamentais 
de vida, liberdade e poder, que unem a humanidade e poderiam 
fornecer as raízes de uma sociedade mundial e de uma moralidade 
universal, e, de outro lado, as filosofias, ética e objetivos políticos 
realmente esposados pelos membros da raça humana. É a nação 
que recheia as mentes dos homens, em qualquer parte do mun- 
do, com experiências particulares e, derivadas destas, com idéias 
particulares de filosofia política, padrões particulares de moralidade 
política e objetivos particulares de ação política. Como conseguên- 
cia inevitável, os membros da raça humana vivem e atuam politi- 
"amente não como membros de uma sociedade mundial, que 
aplica padrões de ética universal, mas como membros de suas 
respectivas sociedades nacionais, guiados por seus padrões nacio- 
nais de moralidade Na política, tudo o que conta é a nação, e não 
a humanidade. Segundo se pode ler em um panfleto irlandês de 
1779: “As nações sentem grande afeto por si próprias, mas ne- 
nhum entre elas; o corpo político não tem coração [...] Não existe 
isso que se costuma chamar de humanidade política. ...”? Em 
decorrência, o que tem vida real são as opiniões públicas nacio- 


* Quando vemos governos preocupados com a distribuição de votos na Assembléia 
Geral das Nações Unidas, como geralmente acontece com as antigas potências colo- 
niais, sabemos que o que lhes interessa de fato não é a opinião pública mundial, que 
aliás não existe, mas o seu prestígio junto a outros governos, o qual poderia ver-se 
afetado negativamente por uma votação contrária, que revelaria o apoio reduzido do 
antigo poder colonial. 

º Considerações sobre a Conveniência, etc. (Dublin, 1779), citado em L. B. Namier, 
England in the Age of the American Revolution London: Macmillan and Co., 1930), p. 
42. 
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nais dissimuladas como filosofias, ética e aspirações políticas das 
nações respectivas. Uma opinião pública mundial que modere as 
políticas internacionais dos governos nacionais não passa de um 
postulado. Até o momento, a realidade dos assuntos internacio- 
nais mal registra traços da mesma. 

Quando uma nação invoca valores como a “opinião públi- 
ca mundial” ou “a consciência da humanidade”, no intuito de 
assegurar a si própria e às demais nações que as suas políticas 
externas se ajustam aos padrões compartilhados pelos homens 
em toda a parte, ela não está apelando para algo real. Está sim- 
plesmente cedendo à tendência geral, de que já nos ocupamos 
antes, de elevar uma determinada concepção nacional de 
moralidade à dignidade de leis universais que obrigariam toda a 
humanidade. A própria confiança com a qual os antagonistas 
no cenário internacional acreditam estar apoiados individual- 
mente pela opinião pública mundial, a respeito da mesmíssima 
questão, já basta para salientar a irracionalidade do apelo. Em 
nosso século, como já vimos, as pessoas querem acreditar que 
advogam as idéias da humanidade e não somente, e talvez nem 
mesmo primordialmente, os seus próprios interesses nacionais. 
Para uma civilização científica que se vale de pesquisas de opi- 
nião púbica para receber quase todas as suas informações sobre 
o que os indivíduos pensam, a opinião pública mundial se trans- 
forma no árbitro mítico com o qual se pode contar para apoiar 
as suas próprias aspirações e ações, bem como as de todos os 
demais seres humanos. Para as pessoas mais inclinadas à filoso- 
fia, o “julgamento da história” desempenha a mesma função. 
Para os religiosos, existe a “vontade de Deus” em apoio à sua 
causa. E os crentes assistem a esse estranho e singularmente 
blasfemo espetáculo de um mesmíssimo Deus que, pelo inter- 
médio de seus ministros, abençoa as armas dos dois lados da 
frente de batalha e conduz os dois exércitos à merecida vitória 
ou à injusta derrota. 


PARTE 6 


LIMITAÇÕES DO PODER NACIONAL: 
O DIREITO INTERNACIONAL 


Caríruro XVII 


PRINCIPAIS PROBLEMAS DO 
DIREITO INTERNACIONAL 


A NATUREZA GERAL DO DIREITO INTERNACIONAL 


Deve-se relembrar, ao iniciarmos a discussão sobre direito 
internacional, o mesmo aviso de cautela contra os extremos 
com que foi iniciado o exame, respectivamente, da moralidade 
internacional e da opinião pública mundial. Um número cres- 
cente de autores expressam a opinião de que não existe o que 
se costuma chamar de direito internacional. E, por outro lado, 
um número decrescente de observadores mantêm a convicção 
de que, se fosse devidamente codificado e ampliado, de modo 
a regular as relações políticas entre Estados, ele poderia, graças 
à sua própria força intrínseca, transformar-se em algo que subs- 
tituísse a disputa pelo poder no cenário internacional, ou pelo 
menos em uma influência limitadora da mesma. Para usarmos 
as palavras de J. L. Brierly: 


“Muitas pessoas, geralmente sem ter dedicado muita atenção à 
natureza ou à história do tema, partem do princípio de que o 
direito internacional é e sempre foi uma impostura. Outros 
parecem pensar que ele constitui uma força dotada de seu 
próprio vigor interno, e que, se nós conseguissemos reunir os 
advogados para trabalhar no projeto de um código bastante 
abrangente para todas as nações, certamente iríamos viver em 
paz, e tudo se acertaria no mundo. É difícil saber qual dos dois 
é menos útil, se o cético ou o sujeito de poucas luzes, mas O 
fato é que ambos cometem o mesmo equívoco. Os dois pres- 
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supõem que o direito internacional é um tema sobre o qual 
cada pessoa pode formar suas opiniões de modo intuitivo, sem 
se dar ao trabalho — como se deve proceder quanto a outros 
assuntos — de investigar sobre os fatos relevantes.” |! 


O atual sistema de direito internacional corresponde ao 
resultado da grande transformação política que marcou a transi- 
ção entre a Idade Média e a história moderna. Ele pode ser 
resumido como a passagem do sistema feudal para o Estado 
territorial. A principal característica deste último, que o distin- 
gue da fase anterior, está no fato de que o poder é assumido 
pela autoridade suprema no território do Estado. O monarca já 
não tem de compartilhar com os senhores feudais a sua autori- 
dade dentro do território do Estado, do qual, em grande medi- 
da, ele tinha sido até então mais um chefe nominal do que o 
dirigente efetivo. Tampouco tinha de dividi-la com a Igreja, a 
que, durante toda a Idade Média, tinha reivindicado para si, em 
certo aspectos, a autoridade suprema dentro do mundo cristão. 
Quando essa transformação se consumou, no século XVI, o 
mundo político consistia em uma constelação de Estados que, 
dentro dos respectivos territórios, e falando em termos legais, 
eram completamente independentes uns dos outros e não reco- 
nheciam qualquer autoridade secular acima de si próprios. Em 
uma palavra, eram soberanos. 

Para que houvesse um mínimo de paz e de ordem nas 
relações entre tais entidades providas da autoridade suprema 
dentro de seus respectivos territórios, e que se mantinham em 
contínuo contato entre si, era inevitável que certas normas le- 
gais governassem tais relações. Havia, portanto, a necessidade 


'J.L Brierly, The Outlook for International Law (Oxford: The Clarendon Press, 1944), 
pp. 1,2. (Reproduzido com permissão do editor). 
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de que se definissem com antecipação certas regras de conduta, 
cuja violação acarretaria determinadas sanções, também defini- 
das previamente, no que diz respeito à sua natureza e às condi- 
ções e ao modo de aplicação. Os Estados precisavam, por exem- 
plo, conhecer onde ficavam as fronteiras de seu território, tanto 
no mar como em terra. Tinham de saber sob que condições eles 
podiam adquirir a propriedade legal de um território devoluto 
(como no caso de uma descoberta), ou já possuído por outro 
Estado (caso de cessão ou anexação). Tinham de saber, igual- 
mente, que autoridade tinham eles sobre cidadãos de outros 
Estados que viviam em seu território ou sobre seus nacionais 
que residiam no estrangeiro. Quando um navio mercante arvo- 
rando a bandeira do Estado A entra em um porto do Estado B, 
quais são os direitos deste último Estado em relação àquele 
navio? E, caso se trate de um navio de guerra? Quais são os 
direitos dos representantes diplomáticos acreditados junto a um 
governo estrangeiro, e quais os direitos de um chefe de Estado 
em território estrangeiro? Quais são os direitos e deveres de um 
Estado, em tempo de guerra, em relação a combatentes, civis, 
prisioneiros e neutros, no mar ou na terra? Sob que condições 
são obrigatórios os termos de um tratado entre dois ou mais 
Estados? Em que situações perdem eles a sua força coativa? Caso 
se alegue que foi violado um tratado, ou qualquer outra regra 
de direito internacional, a quem cabe o direito verificar a infra- 
ção? Quem tem o direito de tomar que tipo de medidas coerci- 
tivas, € sob que condições? Essas e muitas outras questões de 
natureza similar são decorrência inevitável do relacionamento 
entre Estados soberanos. Caso não se queira que a anarquia e a 
violência predominem, é imperioso que normais legais determi- 
nem os direitos e as obrigações mútuas em tais situações. 
Desenvolveu-se, nos séculos XV e XVI, um corpo de nor- 
mas de direito internacional que estabelecem os direitos e deve- 
res dos Estados em suas relações mútuas. Essas regras de direito 
internacional foram estabelecidas de modo permanente em 1648, 
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quando o Tratado de Vestfália impôs um fim às guerra religiosas 
€ transformou o Estado territorial em uma pedra basilar do siste- 
ma de Estados modernos. O livro Sobre a Lei de Guerra e de 
Paz, de Hugo Grotius, publicado em 1628, representa a 
codificação clássica desse sistema pioneiro do direito internacio- 
nal. Com base nesse alicerce, os séculos XVIII e, de modo mais 
particular, XIX e XX construíram um edifício imponente, com- 
posto de milhares de tratados, centenas de decisões de tribunais 
internacionais e incontáveis decisões de cortes nacionais. Esses 
tratados e decisões regulam, fregúentemente com minúcias de 
detalhes, as relações originadas da multiplicidade e da varieda- 
de dos contatos internacionais, as quais representam o resulta- 
do das comunicações modernas, do intercâmbio internacional 
de mercadorias e serviços e do grande número de organizações 
internacionais em que a maioria dos países cooperaram para a 
consecução de seus interesses comuns. Entre tais organizações, 
podemos incluir a Cruz Vermelha Internacional, a Corte Interna- 
cional de Justiça, as Agências Especializadas das Nações Uni- 
das, entre as quais a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) lou ILO, das iniciais em inglês], a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) lou WHO], a Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), a União Postal 
Universal, o Fundo Monetário Internacional (FMD lou IMF] e 
muitas outras. 

Convém mencionar ainda, para dissipar uma equivocada vi- 
são a respeito, aliás bastante difundida, que, na maioria dos ca- 
sos, essas normas de direito internacional, durante os quatrocen- 
tos anos de sua existência, têm sido escrupulosamente observadas. 
Contudo, é verdade também que, em ocasiões em que uma de 
suas leis foi violada, nem sempre se exigiu a sua aplicação coer- 
citiva; e que, quando se adotaram medidas para exigir tal cumpri- 
mento, elas nem sempre foram eficazes. Apesar disso, seria ir 
contra a evidência dos fatos negar que o direito internacional 
existe como um sistema de normas legais de cunho obrigatório. 
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Essa percepção equivocada sobre a existência do direito interna- 
cional resulta, pelo menos em parte, da atenção desproporcional 
que a opinião pública tem atribuído recentemente a um pequeno 
campo desse direito, esquecendo o corpo principal. Refiro-me 
principalmente a certos instrumentos mais espetaculares do direi- 
to internacional — como o Pacto Briand-Kellog, o Pacto da Liga 
das Nações e a Carta das Nações Unidas —, de eficácia muitas 
vezes duvidosa (isto é, eles são frequentemente violados), e por 
vezes até mesmo de validade incerta (a saber, nem sempre são 
aplicados coercivamente, em caso de violação). Esses atos, con- 
tudo, não são típicos das tradicionais regras do direito internacio- 
nal, que incluem, por exemplo, os limites da jurisdição territorial, 
os direitos de embarcações em águas estrangeiras e a condição 
dos representantes diplomáticos. 

Reconhecer que o direito internacional existe não 
corresponde, contudo, a afirmar que ele constitui uma estrutura 
tão eficiente quanto os sistemas legais nacionais ou que, de 
modo mais particular, ele seja eficaz em regular e delimitar a 
luta pelo poder no cenário internacional. No fundo, o direito 
internacional representa um tipo primitivo de legislação seme- 
lhante à espécie de normas que prevalece em certas sociedades 
da fase pré-literária, como a dos aborígenes australianos ou dos 
Yurok do norte da Califórnia. * Trata-se de uma legislação primi- 
tiva, porque é quase que completamente descentralizada. 

Essa natureza descentralizada do direito internacional é o 
resultado inevitável da estrutura descentralizada da sociedade 
internacional. A legislação nacional pode ser imposta pelo gru- 
po que detém o monopólio da força organizada, isto é, pelas 
autoridades do Estado. Já no caso da sociedade internacional, 


* Ver A. R. Radcliffe-Brown, “Primitive Law”, Encyclopedia of the Social Sciences, Vol. 
IX, pp. 203-4. Para a bibliografia, ver p. 262. 
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que é composta de Estados soberanos, os quais, por definição, 
constituem as autoridades supremas dentro de seus respectivos 
territórios, uma das características essenciais consiste na circuns- 
tância de que não pode haver tal autoridade central que dita as 
leis e as faz cumprir. As normas de direito internacional devem 
sua existência e operação a dois fatores, ambos de natureza 
descentralizada: interesses dos Estados individuais idênticos ou 
complementares e distribuição de poder entre eles. Onde não 
existirem nem comunhão de interesses nem equilíbrio de po- 
der, não haverá direito internacional. Enquanto o direito nacio- 
nal pode ter origem na vontade arbitrária dos órgãos do Estado, 
e ser por eles implementado, o direito internacional resulta es- 
magadoramente de forças sociais objetivas. 

A importância do equilíbrio de poder como força social foi 
reconhecida por um dos mais autorizados professores moder- 
nos de direito internacional, L. Oppenheim, que o chama de 
“condição indispensável para a própria existência do Direito 
Internacional”.º E ele acrescenta: 


“Pode-se dizer que seis morais foram deduzidas da história do 
desenvolvimento da Lei das Nações: 


DA primeira e mais importante moral é que a Lei das Nações 
só pode existir se houver uma balança, isto é, um equilíbrio 
de poder, entre os membros da Família das Nações. Se os 
Poderes não conseguirem controlar uns aos outros, nenhuma 
regra legal terá qualquer força, um vez que um Estado 
superpoderoso tenderá naturalmente a agir de modo discricio- 


*L. Oppenheim, International Law, 2"º ed. London: Longmans, Green and Company, 
1912), Vol. 1, p. 193. E interessante observar que essas duas referências ao equilíbrio 
de poder foram eliminadas pelo editor nas edições seguintes da obra. 
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nário e a desobedecer a lei. E já que não existe, nem pode 
jamais existir, uma autoridade política central, acima dos Esta- 
dos Soberanos, que possa fazer aplicar coercivamente as nor- 
mas da Lei das Nações, é necessário que um equilíbrio de 
poder evite que qualquer membro da Família das Nações se 


“4 


torne onipotente. 


O equilíbrio de poder só opera como força descentralizadora 
sob a forma de um elemento dissuasório de ordem geral contra 
violações do direito internacional e nos casos excepcionais em 
que uma tal violação requeira uma iniciativa de implementação 
coercitiva da lei. Por outro lado, os interesses idênticos e com- 
plementares, na qualidade de agentes descentralizadores, estão 
sempre em ação. Fles constituem o sangue vital do direito inter- 
nacional e exercem uma influência descentralizadora sobre três 
funções básicas que todo sistema legal tem de preencher: legis- 
lação, julgamento e aplicação da lei. 


A Função LEGISLATIVA NO DIREITO INTERNACIONAL 
Seu caráter descentralizado 


Em nossas sociedades domésticas contemporâneas, as mais 
importantes normas legais são criadas pelos legisladores e pelos 
tribunais, isto é, por órgãos centralizados que fixam a lei para 
todos os membros da comunidade nacional, como fazem o Con- 
gresso e a Corte Suprema dos Estados Unidos; ou para certos 
grupos regionais, como as assembléias estaduais, os conselhos 


“Ibie., p. 80. 
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municipais, e cortes regionais ou locais. Na esfera internacional, 
só há duas forças que podem criar leis: a necessidade e o con- 
sentimento. O direito internacional só contém poucas normas 
que regulam, por exemplo, os limites da soberania nacional, a 
interpretação de suas próprias regras e matérias semelhantes, as 
quais têm caráter compulsório sobre os Estados individuais, com 
ou sem o seu consentimento, uma vez que, na ausência de tais 
normas, não poderia haver qualquer ordem legal ou, pelo me- 
nos, nenhuma ordem legal que regulasse um sistema multiestatal. 
Além dessa pequena quantidade de normas gerais, que podería- 
mos chamar de direito internacional comum ou necessário, a 
grande massa de dispositivos do direito internacional deve sua 
existência ao consentimento recíproco dos próprios sujeitos do 
direito internacional — as nações individuais. Cada nação só está 
obrigada por aquelas normas do direito internacional em que 
ela tenha consentido. 

O tratado internacional constitui o principal instrumento 
para a criação do direito internacional. Um tratado internacional 
cria direito internacional somente para aqueles países que nele 
são partes. Assim, um tratado concluído entre os países ameri- 
canos só obriga a eles, e a nenhum outro país, do mesmo modo 
como um tratado firmado entre a União Soviética e o Irã não 
tem normalmente qualquer efeito legal sobre um terceiro país. 
Por isso, as condições com que opera a função legislativa no 
campo do direito internacional são semelhantes às que existiri- 
am no cenário doméstico norte-americano, se a função legislativa 
nos Estados Unidos fosse realizada diretamente pelos próprios 
cidadãos, sob a forma de contratos, em vez de o ser por 
legislativos e cortes que operam sob a regra de stare decisis, em 
que a decisão é tomada com base em precedentes semelhantes. 
Em vez de serem tratados por uma lei municipal, assuntos como 
o sistema de esgotos ou O zoneamento de uma certa 
municipalidade seriam objeto de uma quantidade de acordos 
particulares concluídos entre os residentes de diferentes ruas. 
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Desse modo, a municipalidade contaria com tantos regulamen- 
tos quantas fossem as ruas. O resultado inevitável de um tal 
sistema de legislação seria, por um lado, a ausência completa 
de regulamentação legal sempre que não fosse alcançado o con- 
sentimento unânime de todos os interessados. Por outro lado, 
haveria incerteza sobre qual a lei a ser aplicada em um determi- 
nado caso; e não faltariam contradições entre os vários conjun- 
tos de normas regulando as mesmas situações, com respeito a 
indivíduos distintos. Essa é a situação que existe no direito in- 
ternacional, mitigada somente pelo pequeno número — cerca de 
160 países — de sujeitos que poderiam criar normas de direito 
internacional, ao concluírem tratados entre si. 

Desse caráter descentralizado da função legislativa decor- 
rem duas consegtiências para o direito internacional. De um 
lado, várias matérias que afetam as relações internacionais, como 
imigração e muitos aspectos de políticas econômicas, deixam 
de ser regulados pelo direito internacional. São tão conflitantes 
os interesses dos diferentes países sobre essas matérias que não 
há possibilidade de chegar-se a um acordo sobre as normas 
legais a serem obedecidas. Por outro lado, mesmo no caso das 
matérias sobre as quais seria praticável um entendimento, rei- 
nam frequentemente a insegurança e a confusão. Se alguém 
quiser saber a que normas de direito internacional os Estados 
Unidos se consideram obrigados, terá de consultar todos os tra- 
tados algum dia concluídos pelo país e restringir-se àqueles ain- 
da em vigor na data da investigação. Em seguida, será necessá- 
rio examinar as decisões dos tribunais internacionais sobre casos 
em que os Estados Unidos foram uma das partes, bem como as 
decisões de tribunais norte-americanos ao aplicarem normas de 
direito internacional. Finalmente, será ainda preciso estudar os 
documentos diplomáticos nos quais representantes dos Estados 
Unidos, no decorrer de negociações internacionais, aceitaram 
que certas normas de direito internacional seriam tidas como 
vinculatórias para a conduta do país em assuntos internacio- 
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nais. A soma total dessas normas é o que Charles C. Hyde cha- 
mou de Direito Internacional Principalmente como Interpreta- 
do e Aplicado pelos Estados Unidos. * 

Graças a um processo igualmente tedioso, também foram 
compiladas as normas de direito internacional reconhecidas por 
outros países. A fim de conhecer a soma total das suas normas de 
efeito obrigatório, aplicáveis em todo o mundo, e em um deter- 
minado período da história, seria teoricamente necessário proce- 
der a compilações semelhantes, com respeito a todos os países 
do globo. Se essa tarefa fosse efetivamente realizada, os resulta- 
dos revelariam divergências consideráveis com respeito não só 
aos princípios gerais como a regras determinadas. Há compila- 
ções de âmbito mundial, em certos campos limitados do direito 
internacional, que ilustram essa falta de concordância. Muitos 
autores se referem ao direito continental, em contraste com o 
direito internacional anglo-americano, o direito internacional das 
Américas € à concepção russa do direito internacional. º 

Para tomarmos como um exemplo específico a largura do 
mar territorial — a saber, a questão sobre até que ponto no mar 
se estende a jurisdição territorial do Estado adjacente —, vere- 
mos que diferem de maneira acentuada as normas de direito 
internacional sobre a matéria reconhecidas pelos diferentes pa- 
íses Embora certo número de países adiram ao princípio do 
limite das três milhas, a Finlândia e a Noruega — contra a obje- 
ção de outros Estados — reivindicam uma largura de quatro mi- 
lhas para o mar territorial. Já países como Itália, Espanha, Tugos- 
lávia, Índia, México, Islândia, Indonésia, União Soviética, Egito, 
França e Polônia, por exemplo, reclamam doze milhas. A Albânia 


* 2 vols. (Boston: Little, Brown, and Company, 1946). 

* Sobre essas diferentes concepções de direito internacional e a bibliografia relativa 
às mesmas, cf. L. Oppenheim and H. Lauterpracht, International Lair, 8” ed. (London: 
Longmans, Green and Company, 1955), Vol. 1, pp. 48 e seguintes. 
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O fixa em quinze, e o Equador em duzentas milhas. Outros paí- 
ses se contentam com três milhas, como Alemanha, Bélgica e 
Grã-Bretanha, embora esta última reivindique uma chamada zona 
contígua, para além das águas territoriais propriamente ditas. 
Alguns outros países, embora rejeitem a pretensão alheia a uma 
zona contígua, reconhecem que, em certas condições, um país 
tem o direito de estender a sua jurisdição além do limite das três 
milhas e de submeter os navios mercantes de nações estrangei- 
ras a um certo controle. A Parte II, seção 2, artigo 3 da Conven- 
ção sobre o Direito do Mar, de 1982, estabelece um limite de 
doze milhas pelos Estados que ratifiquem a Convenção, a me- 
nos que se estabeleça algo diferente, mas permanece à dúvida. 
sobre se os Estados que pleiteiam limites jurisdicionais diversos 
ratificarão esse dispositivo e se os que o fizerem poderão no 
futuro denunciá-lo. 

Essa falta de precisão, resultante de uma confusa torrente 
de pretensões unilaterais, contagia em maior ou menor grau 
boa parte dos ramos do direito das nações, por força da nature- 
za descentralizada da função legislativa. Os governos, porém, 
estão sempre ansiosos por livrar-se da influência limitadora que 
O direito internacional poderia ter sobre a sua política externa, 
por valer-se do direito internacional para promover os seus in- 
teresses nacionais e por evadir obrigações legais que poderiam 
mostrar-se prejudiciais aos mesmos. Eles usam a imprecisão do 
clireito internacional como se fosse uma ferramenta sob medida 
para alcançar os seus objetivos. Eles O fazem ao apresentar rei- 
vindicações legais mal fundamentadas e ao interpretar incorre- 
tamente o sentido de normas de direito internacional reconhe- 
cidas por todos. Desse modo, a falta de precisão inerente à 
natureza descentralizada do direito internacional gera cada vez 
mais imprecisão, e o vício debilitante com que nasceu continuar 
a minar O seu vigor. 

A essa debilidade só conseguem escapar, de um certo modo, 
alguns ramos do direito internacional, particularmente os de natu- 
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reza técnica ou humanitária, que já tenham sido codificados por 
meio de acordos gerais.” Sim, porque tal codificação corresponde, 
em seus efeitos legais, a uma peça autêntica de legislação interna- 
cional, uma vez que vincula obrigatoriamente todos, ou virtual- 
mente todos, os sujeitos do direito internacional. E é somente o 
requisito de consentimento de todos os que estarão obrigados 
pelo ato — em contraste como a lei majoritária pressuposta no 
processo democrático de legislação — que dliferencia a codificação 
do direito internacional, em relação à legislação genuína. 


Interpretação e força obrigatória 


A necessidade de instituir o consentimento unânime de to- 
dos os sujeitos de direito internacional, em lugar do que dispõe a 
legislação internacional genuína, acarreta ainda um outro tipo de 
complicação peculiar a este ramo do direito. Trata-se da questão 
de verificar o alcance dos dispositivos dos tratados internacio- 
nais, dos direitos que eles conferem, das obrigações que eles 
impõem. No campo doméstico, isto é, da jurisdição nacional, O 
problema é solucionado pelos próprios órgãos legislativos, que 
procuram geralmente tornar o mais precisas possível as peças de 
legislação que aprovam; pelos tribunais, que se encontram conti- 
nuamente engajados na tarefa de interpretar as leis, aplicando-as 
a casos concretos; e pelos órgãos executivos e administrativos, 
que emanam resoluções para preencher a mesma função. Docu- 
mentos legais internacionais, tais como a Carta das Nações Uni- 
das e muitos outros de caráter puramente técnico, são em geral 


” Como exemplos, podem ser citadas as codificações no campo das comunicações, 
tais como a Convenção da União Postal Internacional, de 1874, a Convenção sobre a 
Organização Internacional de Aviação Civil, de 1944, e muitas outras, além ainda dos 
acordos internacionais de caráter geral referidos nas páginas 421 e seguintes, que 
buscam humanizar as atividades de guerra. 


Principais problemas do direito internacional 517 


conscientemente redigidos em termos vagos e ambíguos, e não 
por acaso ou por razões particulares e excepcionais, como foi o 
caso da Constituição norte-americana. Sim, porque tais documen- 
tos, para conseguirem a aprovação de todos os sujeitos da lei, o 
que é necessário para a sua entrada em vigor, têm de levar em 
consicleração todos os interesses nacionais divergentes, que se- 
rão ou poderão ser afetados pelas normas a serem aprovadas. No 
intuito de encontrar uma base comum sobre a qual possam ser 
conciliados todos os diversos interesses nacionais, as normas de 
direito internacional incorporadas em tratados gerais têm portan- 
to de ser vagas e ambíguas, de modo a permitir que todos os 
signatários encontrem no texto legal aprovado o reconhecimento 
de seus interesses nacionais. Caso tal sucedesse na esfera domés- 
tica, como já aconteceu realmente com respeito à Constituição 
dos Estados Unidos, alguma decisão autorizada — quer da Corte 
Suprema, nos Estados Unidos, quer do Parlamento, na Grã- 
Bretanha — emprestaria um sentido concreto aos vagos e ambí- 
guos dispositivos da lei. 

No campo internacional, são os próprios sujeitos da lei que 
não só legislam para si próprios, como também constituem a 
autoridade suprema para interpretar e dar um sentido concreto 
aos atos por eles aprovados. É natural que eles interpretarão e 
aplicarão os dispositivos do direito internacional à luz de suas 
concepções, particulares e divergentes, do interesse natural. Eles 
os utilizarão, é claro, em apoio a suas políticas internacionais 
particulares e, desse modo, destruirão qualquer resquício de 
poder restritivo, aplicável para todos, que essas normas de di- 
reito internacional pudessem ter possuído, a despeito de seus 
termos vagos e ambíguos. Jean Ray analisou corretamente essa 
situação, quando, a respeito do Pacto da Liga das Nações, disse 
o seguinte: “Mas o perigo é óbvio. Se os membros da Liga, 
como indivíduos, detêm a autoridade suprema em matéria de 
interpretação, é de se prever que as interpretações divergentes, 
todas igualmente autorizadas, irão se perpetuar. E quando, em 
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um conflito entre duas nações, invoca-se um texto ambíguo, é 
certo que haverá um impasse.” º Isso aconteceu repetidas vezes 
na história da Liga das Nações e a história dos Estados Unidos já 
nos deu numerosos exemplos de natureza similar. 

Existe ainda, finalmente, uma outra dificuldade que contri- 
bui para a debilidade do direito internacional, do ponto de vista 
legislativo. Trata-se da incerteza sobre se um determinado tratado 
internacional, devidamente assinado e ratificado, contém de fato, 
no todo ou em parte, regras válidas de direito internacional de 
caráter obrigatório em relação aos signatários. Tal questão dificil- 
mente poderia surgir com relação a uma peça de legislação do- 
méstica nos Estados Unidos. No caso de uma lei federal, importa 
saber se ela foi ou não aprovada pelo Congresso e assinada pelo 
presidente, em conformidade com os requisitos constitucionais; 
bem como se ela foi ou não anulada pela Corte Suprema. Pode 
haver incerteza quanto à sua constitucionalidade ou interpreta- 
ção, até que a Corte Suprema se pronuncie com autoridade final, 
mas não quanto à sua própria existência como uma norma legal 
válida. É essa incerteza quanto à existência de certas regras fun- 
damentais, embora devidamente assinadas e ratificadas por virtu- 
almente todos os membros da comunidade internacional, que 
abala os próprios alicerces do direito internacional. 


* Commentaire du Pacte de la Société des Nations (Paris: Sirey, 1930), p. 44. 

* Com o objetivo de remediar essa situação, a Assembléia Geral das Nações Unidas 
aprovou, em sua Segunda Sessão, no dia 4 de novembro de 1947, uma resolução que 
declara ser da maior importância que a interpretação da Carta e das constituições das 
agências especializadas seja baseada em princípios reconhecidos do direito internacio- 
nal. A resolução determinou especificamente às agências das Nações Unidas que 
obtenham pareceres consultivos da Corte Internacional de Justiça sobre tópicos da lei 
que surgiram no curso de suas atividades (United Nations Documents, A/459). Aten- 
dendo a solicitação da Assembléia Geral, a Corte aprovou um certo número de pare- 
ceres consultivos a respeito da interpretação da Cana e de outros tratados internacio- 
nais. 
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Consideremos o mais espetacular exemplo desse tipo de 
direito internacional, o Pacto Briand-Kellog, de 1928, pelo qual 
virtualmente todas as nações aceitaram “renunciar à guerra como 
instrumento de política nacional em suas relações mútuas.” São 
cabíveis algumas perguntas: Terá sido esse documento, desde o 
início, uma regra de direito internacional, com poder obrigatório 
sobre todos os signatários? Ou trata-se meramente de uma decla- 
ração de princípios morais, sem qualquer efeito legal? Terá a lei 
internacional dos julgamentos de Nuremberg — de acordo com a 
qual constituem crime o preparo e a condução de guerra agres- 
siva — representado uma aplicação do já existente direito do Pac- 
to Briand-Kellog? Ou terá ela realmente criado uma legislação 
internacional que ainda não existia?” Tanto em um como no 
outro caso, esgota-se a sua validade com os casos decididos em 
Nuremberg? Ou será aplicável em quaisquer outros casos seme- 
lhantes que ocorram no futuro? As várias escolas de pensamento 
deram respostas diferentes a essas perguntas, e este não é o local 
apropriado para dirimir a controvérsia. O que importa notar, no 
contexto desta discussão, é a debilidade de um sistema leal que 
se revela incapaz de dar uma resposta precisa a uma indagação 
tão fundamental como a de saber se ele proíbe atos coletivos de 
violência para determinados propósitos. Desse modo, não há 
hoje como afirmar, com um grau mínimo de autoridade: (a) se 
qualquer das nações que entraram em guerra após 1929, em 
consonância com suas políticas nacionais, violou uma norma do 
direito internacional e pode portanto ser responsabilizada pe- 
rante a lei internacional por essa violação; (lb) se apenas poderi- 
am ser assim responsabilizados aqueles indivíduos incriminados 
pelo preparo e pela deflagração da Segunda Guerra Mundial: (c) 


"Cf. Hans J. Morgenthau, Erich Hula, Moorhouse E. X. Millar, in America, Vol. 76, nº. 
tO (7 de dezembro de 1946), pp. 206-8. 
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se serão puníveis de igual modo todas as nações e indivíduos 
que articulem e iniciem no futuro uma guerra de agressão. 

E o que dizer sobre a validade legal da Convenção Concer- 
nente às Leis e aos Usos da Guerra Terrestre, de 1899 e 1907, e 
sua vinculação obrigatória para os seus signatários na Segunda 
Guerra Mundial e em uma guerra futura? Essa convenção, que 
fora cumprida de modo bem razoável durante a Primeira Guerra 
Mundial e cujas transgressões, naquela oportunidade, foram re- 
gularmente apontadas, como já observamos, “! foi violada de modo 
sistemático e em grande escala por todos os beligerantes durante 
a Segunda Guerra Mundial. Terão essas violações, que não fo- 
ram objeto de protestos nem punições, posto um fim ao com- 
prometimento obrigatório da convenção? Ou terá ela sobrevivi- 
do à Segunda Guerra Mundial como um instrumento que ainda 
poderia ser invocado, aplicado e se tornado novamente o 
parâmetro de ação em uma guerra futura? E o que dizer sobre 
questões similares a respeito das normas de guerra marítima, 
que também foram violadas de modo generalizado durante a 
Segunda Guerra Mundial, dando margem apenas a pouquíssimas 
tentativas de implementá-las? Os países do Eixo afundaram navi- 
os inimigos de modo indiscriminado e sem aviso prévio, no que 
foram imitados pelos Aliados; e ambos os lados bombardearam 
pessoas e alvos civis, sob a justificativa de que essas violações às 
regras de guerra obedeciam a estrita necessidade militar. Se as 
normas do direito internacional são violadas de modo sistemáti- 
co, € se essas violações são aceitas com naturalidade por todos 
os sujeitos da lei — se, em outras palavras, as normas legais são 
tratadas pelos que as deviam implementar como se não existis- 
sem — surge a pergunta: será que elas ainda existem como nor- 
mas legais com força compulsória? No momento, nenhuma res- 


" Ver páginas ... e seguintes 256 
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posta precisa pode ser dada a essas perguntas. Dado, contudo, o 
provável desenvolvimento da tecnologia da guerra e da 
moralidade internacional, não são muito favoráveis as perspecti- 
vas de sobrevivência dessas normas. 

Em 1936, não tiveram nenhum êxito as sanções impostas 
pela Liga das Nações contra a Itália. Nos anos seguintes, são 
tratadas com indiferença, por todos os países interessados, vio- 
lações em massa perpetradas contra os mais importantes dispo- 
sitivos do Pacto. Em seguida, foram suscitadas questões com 
respeito ao Pacto da Liga das Nações como um todo e a algu- 
mas de suas disposições. Muitos governos agiam como se essas 
disposições tivessem perdido a sua força obrigatória, mas per- 
gunto-me se elas a haviam mesmo perdido ou se a validade das 
mesmas sobrevivera à crise do final da década dos anos 1930 e 
da Segunda Guerra Mundial, para expirar somente com a disso- 
lução formal da Liga, em 1946. Ninguém pôde dar respostas 
inequívocas é precisas quando essas perguntas foram formula- 
das, do mesmo modo como não as podemos responder hoje. 
Restam poucas dúvidas de que a transformação das Nações 
Unidas, daquilo que pretendia a Carta para algo muito diferen- 
te, com o descaso concomitante de normas legais, confronta o 
observador com perguntas semelhantes, para as quais ele só 
pode dar respostas incertas, ambíguas e tentativas. A natureza 
imperfeita dessas resposta a questões tão importantes e funda- 
mentais constitui mais uma indicação da deficiência do direito 
internacional do ponto de vista legislativo. 


A Função Jupiciar NO DIREITO INTERNACIONAL 


Apesar dessas falhas resultantes da natureza descentralizada 
da função legislativa, qualquer sistema legal ainda teria condi- 
ções de manter sol controle as aspirações de poder de seus sujei- 
tos se pudesse contar com órgãos judiciais capazes de se pronun- 
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ciar com autoridade, sempre que ocorresse uma dlissensão relati- 
va à existência ou ao alcance de uma norma legal. Foi por isso 
que as ambigúidades e generalidades do texto da Constituição 
americana acabaram se tornando em grande parte inócuas, gra- 
ças à jurisdição compulsória da Corte Suprema sobre matérias 
sujeitas à interpretação constitucional. De modo mais particular, o 
clireito consuetudinário inglês ganhou muito em certeza e preci- 
são, devido principalmente às decisões dos tribunais, e só em 
pequena parte à promulgação formal de atos legislativos. Em to- 
dos os sistemas legais desenvolvidos, uma hierarquia de órgãos 
judiciais realiza a tarefa de determinar, de modo competente e 
final, os direitos e deveres dos entes sujeitos à lei. 

Se um determinado indivíduo nos Estados Unidos sustenta 
contra um outro o argumento de que um certo estatuto federal 
não se aplica a ele, quer em consequência de falhas constitucio- 
nais, quer em vista do próprio sentido do dispositivo em causa, 
qualquer dos dois cidadãos, obedecidas certas normas processu- 
ais, pode requerer a um tribunal federal uma decisão competente 
sobre a matéria. A jurisdição da corte é determinada quando o 
pleito é iniciado por qualquer das partes; ela não depende do 
consentimento do outro litigante. Em outras palavras: um cida- 
dão americano pode convocar um outro a comparecer perante 
um tribunal, para que haja uma decisão competente sobre o rela- 
cionamento entre ambos, e desse modo se torna capaz de estabe- 
lecer a jurisdição da corte, como resultado de sua própria ação 
unilateral, Se uma das partes não ficar satisfeita com a decisão, 
sempre poderá recorrer a uma corte superior, até que, na quali- 
dade de última instância, a Corte Suprema estabeleça em caráter 
final o que diz a lei naquele caso. Essa decisão, como consequên- 
cia da aplicação da norma de stare decisis, tem por sua vez a 
qualidade de uma ação legislativa, pela circunstância de que ela 
cria um direito não somente entre as partes e com referência ao 
caso particular, mas com respeito a todas as pessoas € situações 
futuras a que se possa aplicar O raciocínio subjacente à decisão. 
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O direito internacional, portanto, mostra-se deficiente em 
todos os três aspectos fundamentais de um sistema judicial: ju- 
risdição compulsória, hierarquia das decisões judiciais e aplica- 
ção da norma de stare decisis pelo menos no que diz respeito às 
decisões da mais alta corte. 


Jurisdição compulsória 


A única fonte para a jurisdição dos tribunais internacionais 
está na vontade que os Estados manifestem de lhes submeter 
disputas para uma decisão judicial. Constitui um princípio 
axiomático em direito internacional que nenhum Estado pode, 
contra a sua vontade, ser obrigado a submeter uma disputa sua 
com outro Estado a um tribunal internacional. Em outras pala- 
vras, nenhuma corte internacional pode assumir a jurisdição so- 
bre disputas internacionais sem à anuência dos Estados em lití- 
gio. A Corte Permanente de Justiça Internacional, ao examinar a 
questão conhecida como o Eastern Carelia Case, declarou: “Já 
está perfeitamente estabelecido no direito internacional que ne- 
nhum Estado, sem o seu consentimento, pode ser compelido a 
submeter disputas suas com outros Estados quer a mediação ou 
arbitragem, quer a qualquer outra modalidade de solução pacífi- 
ca. Tal consentimento pode ser dado de uma vez por todas, sob 
a forma de uma obrigação que é assumida livremente, mas tam- 
bém pode, em caso contrário, ser outorgado em um caso especi- 
al, independente de qualquer obrigação existente.” ! 

No caso da chamada arbitragem isolada! — isto é, a que 


PPC. .J. Series B, No. 5. p. 27. 

“ Estamos empregando os termos “arbitragem” e “apreciação judicial” sem rigor de 
precisão. Embora o primeiro esteja sendo utilizado primordialmente com respeito a 
entidades judiciais criadas por acordos bilaterais, antes do estabelecimento da Corte 
Permanente de Justiça Internacional, o termo “apreciação judicial” está hoje em dia 
associado geralmente a todas as entidades judiciais de caráter internacional, sem 
qualquer distinção devida ao seu modo de criação. 
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ocorre quando as partes concordam em submeter uma disputa 
individual, já existente, à jurisdição de um tribunal internacional 
-, este princípio se manifesta simplesmente no requisito de que 
haja uma obrigação contratual entre as partes em litígio, para O 
estabelecimento da jurisdição da corte. Assim, como os Estados 
Unidos e a Grã-Bretanha não conseguiram, por vias diplomáti- 
cas, solucionar as reivindicações de Alabama decorrentes da 
Guerra Civil, eles decidiram submeter a questão a um tribunal 
internacional. Depois de ter proferido a sua decisão nesse caso 
isolado, o referido tribunal foi devidamente extinto, uma vez 
que a sua jurisdição, derivada do tratado entre aqueles dois 
países, estava automaticamente esgotada após a decisão nesse 
caso particular. Caso surgisse qualquer outra disputa entre os 
mesmos dois países, a ser igualmente solucionada mediante 
decisão judicial, seria necessário concluir outro tratado e seguir 
um procedimento similar. Se não alcançassem chegar a um en- 
tendimento acerca da definição da disputa, da composição e 
dos procedimentos do tribunal e das regras legais a serem apli- 
cadas, nenhuma solução judicial seria possível. 

No caso da chamada arbitragem institucional — modalidade 
a que recorrem os países quando toda uma classe de disputas 
(como, por exemplo, as de natureza legal ou as que derivam de 
um tratado comercial ou de paz), antes que se materialize, tem 
de ser submetida ao julgamento internacional, por meio de um 
acordo geral —, o consentimento das partes é requerido geral- 
mente para dois estágios distintos dos procedimentos. Primeiro, 
para o acordo geral que prevê a submissão de certos tipos de 
disputas à jurisdição de uma corte internacional. Segundo, para 
cada acordo particular — isto é, aquele concluído depois que 
tenha surgido uma determinada disputa —, no qual as partes 
declaram que a questão específica se enquadra na modalidade 
para a qual o acordo geral prevê decisão judicial com validade 
internacional. Quando, por exemplo, um tratado de arbitragem 
entre dois países estipula que todas as futuras disputas legais 
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entre ambos têm de ser submetidas a um tribunal internacional, 
nenhum desses Estados conserva como regra o direito de esta- 
belecer unilateralmente a jurisdição da corte, simplesmente pelo 
fato de submeter uma determinada disputa legal à julgamento. 
Torna-se necessário um acordo especial relativo a essa conten- 
da, a fim de estabelecer a jurisdição da corte. 

A cautela de que os Estados se valem geralmente para pro- 
teger o caráter contratual da jurisdição das cortes internacionais 
é ilustrada por sir H. Lauterpacht: 


“.. a maioria dos julgamentos proferidos pela Corte Permanen- 
te de Justiça Internacional teve a ver com as chamadas 'pleas to 
the jurisdiction, isto é, a recusa de uma das partes, apoiada 
em uma interpretação rígida e engenhosa de acordos de arhi- 
tragem relevantes, em assegurar à outra o direito, que Hobbes 
considerava como elementar até mesmo em um estado de na- 
tureza, de decisão judicial justa. Tal tem sido feito, como nor- 
ma, não pelo fato de que uma outra entidade internacional 
seja competente para decidir sobre a matéria, mas com base 
no fato de que o Estado em questão não estava obrigado por 
qualquer compromisso a ter de recorrer à solução judicial.” 


O autor acrescenta que “mesmo quando é aceito o elemen- 
tar dever de submeter a decisão judicial (isto é, em um acordo 
geral), ele costuma ser acompanhado de reservas tão cuidado- 
sas, que o reduzem a uma mera fórmula vazia de qualquer obri- 
gação legal”. 


"HH. Lauterpacht, The Function of Law in the International Conennity (Oxford: The 
Clarendon Press, 1933), p. 427. (Reproduzido com a autorização do editor). 
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A cláusula opcional 


Torna-se óbvio que, em tais circunstâncias, dificilmente se 
poderia falar de uma obrigação geral, por parte das nações, de 
submeter suas disputas à decisão judicial, em antecipação à ocor- 
rência das mesmas. O requisito de que haja um acordo especial 
relativo a uma determinada disputa que deva ser apreciada, bem 
como a modificação dos termos do acordo geral, mediante in- 
trodução de reservas, virtualmente impossibilita a litigação com- 
pulsória. Essas reservas permitem a um país, se for esse o seu 
desejo, garantir a sua liberdade de ação em todas as etapas dos 
procedimentos preliminares. Foi com o propósito de assimilar a 
função judicial internacional, pelo menos em relação a certas 
modalidades de disputas à estrita obrigação da litigação domés- 
tica que o artigo 36 do Estatuto da Corte Permanente de Justiça 
Internacional criou a chamada cláusula opcional. Esse enge- 
nhoso dispositivo, que foi incorporado sem qualquer modifica- 
ção no artigo 36 do Estatuto da nova Corte Internacional de 
Justiça, permite aos signatários do Estatuto a oportunidade de 
“reconhecer como compulsória ipso facto, e sem necessidade 
de acordo especial, em relação a qualquer outro Estado que 
aceite a mesma obrigação, a jurisdição da Corte em todas as 
disputas legais”. 

Sob o regime da velha Corte, a cláusula era obrigatória, em 
uma ou em outra fase do procedimento, para cerca de 50 Esta- 
dos. Já com o novo Estatuto, o número de signatários se elevou 
para 55. Entretanto, foram muito poucos os países que assina- 
ram sem reservas. 

A declaração dos Estados Unidos, de 14 de agosto de 1946, 
ao aceitar a jurisdição compulsória da Corte Internacional de 
Justiça, representa o protótipo de uma aceitação tão enfraquecida 
por reservas de grande alcance, que praticamente anula a obri- 
gação legal estrita. Segundo os seus termos: 
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“... esta declaração não se aplicará a: 


q) disputas cuja solução as partes confiarão a outros tribunais, 
por força de acordos já existentes ou que possam ser concluí- 
dos no futuro; ou 


b) disputas que digam respeito a matérias que se encontrem 
essencialmente dentro da jurisdição dos Estados Unidos, como 
determinado pelos Estados Unidos; ou 


c) disputas que decorram de um tratado multilateral, a menos 
que (1) todas as partes nesse tratado afetadas pela decisão 
sejam também partes no caso diante da Corte, ou (2) os Esta- 
dos Unidos concordem especialmente com a jurisdição. ...”! 


Embora a reserva a tenha pequena importância, será muito 
difícil imaginar uma disputa internacional que não possa ser 
interpretada como coberta por uma das reservas b ou c. Por 
outro lado, há muito poucas matérias passíveis de se tornarem 
objeto de uma disputa internacional, sobre as quais não teria 
alcance a jurisdição doméstica dos países envolvidos. Será que 
um acordo comercial concluído entre os Estados Unidos e um 
país estrangeiro retira as matérias por ele reguladas da categoria 
de assuntos “essencialmente dentro da jurisdição dos Estados 
Unidos”? E o que podemos dizer com relação a tratados interna- 
cionais referentes a imigração, empréstimos externos, limitação 
de armamentos? Matérias que tenham sido assim tratadas pelo 
direito internacional deixam seguramente de permanecer “ex- 


* Document United States/Internacional Court of Justice/5, Departament of State 
Bulletin, vol.15, nº 375 (8 de setembro de 1946), p. 452. 
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clusivamente” dentro da jurisdição dos Estados Unidos. Mas, 
perguntamos nós: quando deixam as mesmas de continuar “es- 
sencialmente” dentro dessa jurisdição? Somente, é claro, quan- 
do os Estados Unidos perderem o interesse em preservar a sua 
liberdade em relação ao controle judicial incidente sobre tais 
matérias. Uma vez que o que está ou não está “essencialmente” 
dentro de jurisdição doméstica dos Estados Unidos constitui 
objeto de opinião política, e visto que, nos termos da reserva b, 
a opinião dos Estados Unidos é que decidirá a questão sem 
qualquer apelação, conclui-se que os Estados Unidos, se assim 
o desejarem, serão capazes, baseados unicamente na reserva », 
de excluir da área de jurisdição da Corte a maioria das disputas 
em que forem uma das partes. Mesmo que a opinião dos Esta- 
dos Unidos a esse respeito seja claramente arbitrária e desprovi- 
da de qualquer fundamentação, os termos da declaração tor- 
nam os Estados Unidos o juiz final sobre a matéria. Em abril de 
1984, a administração do presidente Reagan anunciou que, du- 
rante o período de dois anos, não aceitaria a jurisdição da Corte 
sobre qualquer matéria que envolvesse a América Central. Des- 
se modo, os Estados Unidos não somente invocaram a questão 
de jurisdição doméstica, como também a estenderam à região 
imediatamente ao sul do país. 

A reserva c, por sua vez, toma conta de tudo o que a reser- 
va b poderá ter deixado à jurisdição compulsória da Corte. Nos 
dias atuais, muitos dos mais importantes tratados internacionais, 
especialmente em vista de seu impacto sobre a política interna- 
cional, são de natureza multilateral, tais como os Tratados Pan- 
Americanos, a Carta das Nações Unidas e os tratados de paz que 
encerraram a Segunda Guerra Mundial. Considerando o núme- 
ro limitado de adesões à cláusula opcional e as possibilidades 
de evasão com a ajuda das reservas, é pouco provável que, no 
caso de uma disputa originada de um acordo, todos os signatá- 
rios do tratado, que muitas vezes já se elevam a algumas vinte- 
nas, possam simultaneamente tornar-se parte diante da Corte. 
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Os Estados Unidos, então, provavelmente conservarão sua li- 
berdade de ação na maioria dos casos em que esteja envolvida 
a sua aceitação da jurisdição compulsória da Corte com respeito 
a tratados multilaterais. 

E assim, finalmente, o desenvolvimento da jurisdição com- 
pulsória, condicionada à cláusula opcional, volta ao ponto de 
onde partira: a preservação, particularmente no caso das dis- 
putas mais importantes, da liberdade nacional de ação com 
respeito à jurisdição compulsória das cortes internacionais. Os 
instrumentos legais concebidos para preservar essa liberdade 
tornaram-se mais refinados sob o regime da cláusula opcional. 
Em vez de isentar francamente de decisão judicial os tipos 
mais importantes de disputas, eles agora servem primordial- 
mente ao propósito de atenuar e esconder o contraste entre a 
adesão verbal à jurisdição compulsória e a relutância real em 
aceitá-la. Assim sendo, não é de surpreender que a Corte Per- 
manente de Justiça Internacional estivesse preocupada sobre- 
tudo não com a limitação da luta pelo poder no cenário inter- 
nacional, mas com a questão preliminar de saber se as partes 
estavam de algum modo sob a obrigação de submeter o caso à 
jurisdição da Corte. A Corte Permanente de Justiça Internacio- 
nal somente uma vez teve de enfrentar abertamente o proble- 
ma de limitar as aspirações de poder de um Estado. Tratava-se 
do caso da União Aduaneira Germano-Austríaca de 1931,!º no 
qual a jurisdição da Corte foi fundamentada não sobre o acor- 
do livremente acordado pelas partes, mas sobre o artigo 14 do 
Pacto da Liga das Nações, que autorizava o Conselho da Liga a 
solicitar pareceres consultivos da Corte. Convém mencionar 
também que, embora a comunidade de nações desde o fim da 
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Segunda Guerra Mundial tenha sido dilacerada por muitas dis- 
putas de diferentes tipos, a Corte Internacional de Justiça só 
decidiu 29 casos durante os primeiros trinta e cinco anos de 
sua existência. 

Todas as considerações teóricas e práticas nos levam à con- 
clusão de que a cláusula opcional deixou a substância do pro- 
blema da jurisdição compulsória no ponto em que ela o encon- 
trou. No campo de apreciação judicial, € um pouco menos no 
campo da legislação, ainda é a vontade das nações individuais 
que se mostra decisiva em todas as fases do processo. Esse é o 
motivo por que a apreciação judicial internacional se mostra 
incapaz de impor restrições efetivas em casos de disputas pelo 
poder no cenário internacional. Termos vagos ou ambíguos na 
estipulação do dever geral de submeter-se à litigação e, em par- 
ticular, uma enorme variedade de reservas indefinidas e muito 
amplas protegem todos os Estados contra o risco de, contra a 
sua vontade, ter de submeter qualquer disputa específica à 
litigação internacional. Por isso, com respeito pelo menos à ju- 
risdição compulsória sobre disputas importantes, é completa a 
descentralização da função judicial, apenas disfarçada por fór- 
mulas legais, que, por sua vez, perdem toda a significação, como 
resultado das reservas. Sobre a matéria, assim se exprimiu O 
secretário-geral Hammarskjold, no seu Relatório de 1957: “... 
Não posso deixar de revelar minha própria preocupação com a 
possibilidade de que a presente tendência, se não for breve- 
mente interrompida, poderá tornar virtualmente ilusório todo o 
sistema de jurisdição compulsória.” 


As cortes internacionais 


Uma vez que nenhum sistema legal pode ter eficiência em 
limitar as atividades de seus súditos sem a jurisdição compulsó- 
ria sobre as disputas, passam a ter importância secundária os 
dois outros problemas fundamentais da decisão judicial, a sa- 
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ber, a organização de órgãos judiciais e os efeitos de suas deci- 
sões. O estabelecimento da Corte Permanente de Justiça Inter- 
nacional e de sua sucessora, a Corte Internacional de Justiça, 
assinala um passo importante, talvez o mais importante de to- 
dos, no sentido de alcançar a centralização de funções no cam- 
po do direito internacional. Até o estabelecimento da Corte Per- 
manente, em 1920, a organização judiciária na esfera internacional 
era totalmente descentralizada. Sempre que dois Estados aceita- 
vam recorrer à via judiciária para a solução de uma disputa em 
particular, eles também se punham de acordo em relação a uma 
pessoa específica — como, por exemplo, o Papa, um príncipe ou 
um famoso advogado — ou a um grupo de pessoas para funcio- 
nar como um tribunal, que daria sua decisão no caso em apre- 
ço. Obtida a solução da disputa, a função judicial desse tribunal 
era automaticamente encerrada. E, desse modo, a solução judi- 
ciária de uma nova disputa tornava necessário o estabelecimen- 
to de um tribunal semelhante. Essa situação pode ser ilustrada 
pelo Tribunal de Genebra, que decidiu o caso de Alabama, como 
já referimos acima. ” 

As Convenções de Haia para a Solução Pacífica de Dispu- 
tas Internacionais, de 1899 e 1907, tentaram superar as dificul- 
dades geradas pela descentralização da organização judiciária 
mediante a criação da chamada Corte Permanente de Arbitra- 
gem. Ela consistia somente de um painel de cerca de 120 juízes 
indicados pelos diferentes signatários da convenção. Desse pai- 
nel, as partes em uma disputa específica podem selecionar os 
membros de um tribunal a ser constituído para a apreciação 
judicial de uma determinada disputa. Pode-se portando dizer, e 
com razão, que essa instituição nem era permanente nem era 
uma corte. A chamada Corte não existe como um órgão. Como 


E Ver página 303. 
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tal ela não desempenha nenhuma função judicial ou de outras 
espécies. Ela nada mais é, portanto, do que um lista de indivi- 
duos “de reconhecida competência em questões de direito in- 
ternacional, no gozo da mais elevada reputação moral”. !* Ela 
facilita a seleção de juízes para um tribunal especial a ser orga- 
nizado para a apreciação judicial de uma determinado litígio. A 
chamada Corte Permanente de Arbitragem jamais decidiu sobre 
um caso; só o fizeram os seus membros individuais do painel. 
Portanto, ela perpetua a descentralização da organização judiciá- 
ria na esfera internacional, enquanto que, pela pretensão ine- 
rente ao seu nome, reconhece a necessidade de uma autoridade 
judiciária centralizada. 

O principal obstáculo para o estabelecimento de uma corte 
internacional verdadeiramente permanente estava na composi- 
ção da corte. As nações se mostravam ansiosas por preservar 
sua liberdade de ação com respeito à seleção dos juízes para 
cada caso específico, como à submissão de cada disputa especí- 
fica para decisão judicial. De modo mais particular, as nações se 
sentiam relutantes em permitir que uma determinada disputa 
fosse decidida por uma corte da qual não fosse membro um de 
seus nacionais ou alguém que representasse o seu ponto de 
vista. Nenhuma corte internacional com jurisdição sobre um 
número razoável de nações poderia satisfazer de todo tal requi- 
sito, uma vez que a quantidade de nações sujeitas à jurisdição 
de uma corte mundial seria necessariamente superior ao núme- 
ro de juízes. E as pequenas nações, sobretudo, receavam que, 
em tais circunstâncias, quase todas elas poderiam ver-se priva- 
das permanentemente de representação em tal corte, a qual 
poderia desse modo transformar-se facilmente em um instru- 
mento das grandes potências. 


'* Artigo 44 da Convenção. 
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O Estatuto da Corte Permanente de Justiça Internacional, 
do mesmo modo como o da sua sucessora [a Corte Internacio- 
nal de Justiça], resolveram esse problema. A Corte é composta 
de quinze membros, não podendo figurar entre eles dois nacio- 
nais do mesmo Estado (artigo 3). Por outro lado, “os eleitores 
clevem ter presente... que, no conjunto desse órgão judiciário, 
seja assegurada a representação das mais altas formas da civili- 
zação e dos principais sistemas jurídicos do mundo” (artigo 19)". 
Os membros da Corte são indicados e eleitos por meio de dis- 
positivos engenhosos concebidos para assegurar elevados pa- 
clrões profissionais, bem como a observância do estipulado no 
artigo 19º do Estatuto. As indicações são feitas pelos membros 
da Corte Permanente de Arbitragem, organizados em grupos 
nacionais, ou por grupos nacionais designados pelos seus res- 
pectivos governos (artigos 4, 5 e 6). A eleição é decidida por 
maioria absoluta dos votos da Assembléia Geral e do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas, devendo cada um desses ór- 
gãos votar independentemente do outro (artigos 8-12). O artigo 
31 do Estatuto prevê uma concessão adicional, ao admitir que 
juízes especiais possam ser escolhidos por partes cuja naciona- 
lidade não esteja representada entre os membros da Corte. 

Essa Corte, que constitui um órgão judicial realmente cen- 
tralizado, preenche, por sua própria existência, duas funções 
importantes para a comunidade internacional. Por um lado, pelo 
fato de ter sido criada para funcionar de modo permanente, 
haja ou não qualquer disputa aguardando decisão, a Corte esta- 
rá sempre disponível para nações que queiram resolver suas 
clivergências por meio de apreciação judicial. Independentemente 
de quaisquer outras dificuldades que possam surgir para a solu- 


“Suponho haver equívoco na numeração. Nas obras por mim consultadas, este artigo 
tem o número 9. INota do Tradutor] 


534 H. MORGENTHAU 


ção pacífica de suas disputas, é inegável que o Estatuto da Corte 
resolveu de uma vez por todas os problemas de estabelecer um 
tribunal, selecionar os seus membros, suprir o necessário para 
seu funcionamento e o direito substantivo. Já não constituem 
mais empecilhos a uma efetiva administração da justiça interna- 
cional as dificuldades a que esses problemas, a serem resolvi- 
dos para cada caso individual de apreciação judicial, podem ter 
dado origem antes de 1920. 

A Corte Internacional de Justiça, cujos membros são eleitos 
por um período de nove anos, podendo ser reeleitos, permite a 
continuidade no desempenho de sua tarefa judicial. Tal qualida- 
de não podia existir em um tribunal que era reunido para a 
solução de uma disputa em particular e que terminava a sua 
existência com a entrega do veredicto. Uma corte cujo quadro 
de membros permanece idêntico por muitos anos — uma vez 
que os juízes são eleitos para mandatos de nove anos — acaba 
necessariamente desenvolvendo uma tradição própria, que ela 
transfere a seus membros sucessivos e em cuja continuidade 
podem confiar as potenciais novas partes no futuro. Tais ele- 
mentos de estabilidade assim introduzidas nas operações de um 
tribunal internacional passam a contrastar vivamente com os 
anteriores procedimentos aleatórios típicos das cortes de arbi- 
tragem antes da Primeira Guerra Mundial. 


O efeito das decisões judiciais 


Essa previsibilidade e estabilidade constituem o resultado 
psicológico da atividade de uma organização permanente, e não 
o efeito legal das operações judiciárias da Corte. E de fato, no 
que se refere ao efeito legal das decisões judiciais da Corte, o 
Estatuto respeita o princípio de descentralização, ao estipular no 
artigo 59 que “a decisão da Corte só será obrigatória para as 
partes litigantes e a respeito do caso em questão”. Embora o fato 
social criado pela continuidade de operação das mesmas pes- 
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soas, em uma mesma organização, seja conducente ao desenvol- 
vimento de uniformidade e tradição na jurisprudência da Corte, 
é importante frisar que esta última não está obrigada, como es- 
tão as cortes anglo-americanas, a seguir a regra de stare decisis 
nem a ter de justificar suas decisões à luz dos precedentes. Ape- 
sar disso, e por força da pressão social em favor da uniformidade 
discutida acima, a jurisprudência da Corte, durante as três pri- 
meiras décadas de sua existência, dificilmente teria sido diferen- 
te se ela tivesse estado realmente vinculada pela norma de stare 
decisis. Não obstante, a Corte sempre teve e continua tendo li- 
berdade para não levar em consideração as suas decisões prévi- 
as, caso tal lhe pareça apropriado. Podem surgir situações em 
que uma corte, obrigada pela norma de stare decisis, vacile em 
relegar suas decisões anteriores, enquanto que a Corte Internacio- 
nal de Justiça não tem por que hesitar. 

Essa parcela de incerteza no âmbito da jurisprudência da 
própria Corte Internacional de Justiça se vê reduzida, contudo, 
em comparação com a que, nos termos do artigo 59, afeta as 
relações da jurisprudência da Corte com a dos muitos outros, e 
heterogêneos, órgãos judiciários que operam na esfera interna- 
cional. A força dos sistemas nacionais de apreciação judicial 
como meio de impor restrições efetivas sobre as ações de cida- 
dãos individuais deriva em grande parte da natureza hierárqui- 
ca desse sistema. Seja qual for o ato que o cidadão possa reali- 
zar, existe sempre uma corte em condições de declarar se tal ato 
está ou não de acordo com os requisitos da lei. Depois que uma 
dessas cortes se pronuncia, é sempre possível apelar da senten- 
ça, de modo a ter mantida ou revogada a decisão da corte infe- 
rior. O processo continua até chegar a uma corte suprema, à 
qual cabe declarar em última instância qual a lei a ser aplicada 
no caso. Uma vez que todas essas cortes operam sob a norma 
do stare decisis, as suas decisões são logicamente coerentes entre 
si, não somente no âmbito da mesma corte, mas tiâmbém no 
universo de todo o sistema judiciário. O caráter hierárquico de 
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suas relações garante a uniformidade das decisões em todo o 
sistema. *º Desse modo, a combinação de organização hierár- 
quica com a norma de stare decisis produz um sistema de juris- 
prudência no âmbito do sistema judiciário, um corpo coeso de 
clireito sempre em condições de entrar em ação por solicitação 
de quem quer que reclame a proteção da lei. 

Coisa alguma, na esfera internacional, pode assemelhar-se 
a essa situação, mesmo que remotamente. A Corte Internacional 
de Justiça, potencialmente, é O único tribunal que tem uma ju- 
risdição mundial. Mas as numerosissimas outras cortes, criadas 
por tratados especiais por solicitação de partes particulares, para 
decidir sobre tipos especiais de disputas, ou para casos indivi- 
duais específicos, não têm a mínima conexão legal entre si ou 
com a Corte Internacional de Justiça. Na realidade, esta última 
não constitui de modo algum uma corte suprema mundial que 
possa decidir, com autoridade final, sobre recursos contra deci- 
sões proclamadas por outros tribunais internacionais. Ela não é 
mais do que uma corte internacional entre muitas outras, que se 
distingue das demais pela natureza permanente de sua organi- 
zação, pelo escopo potencial de sua jurisdição e pela qualidade 
geralmente muito elevada de suas decisões. Contudo, ela não 
está colocada de modo algum hierarquicamente acima das ou- 
tras cortes internacionais. Graças à excelência profissional que 


“ Isso só é verdade em termos ideais. O conjunto padece de muitas exceções na 
operação concreta dos sistemas judiciais nacionais. No sistema judiciário federal, por 
exemplo, a coerência lógica das decisões das diversas cortes federais é assegurada 
somente pelo fato de que a Suprema Cone goza da jurisdição da mais alta cone de 
apelação. Sempre que — em virtude de uma lei ou porque à Corte Suprema se recusa à 
receber uma apelação — as várias Cortes de Apelação das Comarcas decidem casos 
similares sem possibilidade de recurso a instância superior, as normas legais por elas 
aplicadas a casos semelhantes podem ser, e frequentemente são, divergentes entre si, 
Assim sendo, existe, no âmbito do sistema judiciário federal, uma situação excepcional 
que é bem comum no campo do processo de apreciação judiciária internacional. 
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demonstram, as decisões da Corte Internacional de Justiça po- 
dem imprimir o seu cunho especial sobre as decisões de outras 
cortes internacionais. Entretanto, como estas últimas não se en- 
contram vinculadas pela norma de stare decisis, o resultado é 
que elas não estão obrigadas nem a harmonizar as suas deci- 
sões com as da Corte Internacional de Justiça, nem a harmoni- 
zar entre si as suas próprias determinações. E aqui, mais uma 
vez, está a característica distintiva da função judiciária. 


A IMPLEMENTAÇÃO DO DIREITO INTERNACIONAL 
Seu caráter descentralizado 


Aquilo que, para ser demonstrado, exigiu prova mais cui- 
dadosa, no caso das funções legislativa e judiciária, torna-se 
evidente para todos, no caso da função executiva: a sua 
descentralização completa e sem quaisquer restrições. O direito 
internacional nem sequer dispõe de órgãos e instrumentos para 
fins de sua implementação, excluídos os mecanismos com que 
contam os governos nacionais para tais fins. É deste modo que 
Brierly descreve a situação: 


“O sistema internacional não possuí nenhum órgão central com 
que possa exigir o cumprimento dos direitos legais internacio- 
nais como tais; e a criação de um tal esquema de sanções ainda 
representa atualmente uma perspectiva muito distante. [...] Essa 
ausência de um poder executivo significa que cada Estado conti- 
nua tendo total liberdade |...) para tomar quaisquer providên- 
cias que ele julgue apropriadas para exigir o respeito a seus 
próprios direitos. Não quer isso dizer que o direito internacio- 
nal não disponha de sanções, desde que usemos esta palavra 
no seu sentido correto de instrumento utilizado para garantir a 
observância da lei. A verdade é que as sanções de que ele 
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dispõe não são aplicadas de modo sistemático nem com base 
em uma direção central, motivo por que é sempre precária a 
sua operação. Essa carência de sistema se mostra obviamente 
insatisfatória, sobretudo para aqueles Estados menos capazes 


20 


de defender efetivamente os seus próprios direitos. ”* 


A nação individual é não somente o seu próprio legislador e 
criador de seus próprios tribunais e respectivas jurisdições, como 
também o seu próprio xerife e agente policial. Quando o indiví- 
duo A viola os direitos do indivíduo B dentro da área da comu- 
nidade nacional, os órgãos nacionais encarregados de fazer cum- 
prir a lei intervêm, no sentido de proteger B contra A e obrigar 
este último a dar ao primeiro as satisfações que a lei lhe garante. 
Nada de semelhante existe na esfera internacional, Se o Estado A 
viola os direitos do Estado B, nenhum órgão implementador da 
lei virá em auxílio de B. Desse modo, B passa a ter o direito de 
defender-se, se tiver condições para isso, isto é, se for suficiente- 
mente forte, em comparação com A, para remediar a infringência 
de seus direitos com ações corretoras próprias. Somente em ca- 
sos excepcionais e dentro de condições muito estritas, sob a 
forma de auto-ajuda e autodefesa, pode a vítima de uma viola- 
ção de seus direitos contar com a permissão da lei doméstica 
para tomar a lei em suas mãos e obrigar o violador a cumpri-la. 
Aquilo que, no direito doméstico, constitui uma exceção muito 
estritamente circunscrita corresponde, no direito internacional, à 
noção de implementação da lei. De acordo com esse princípio, à 
vítima, e somente à vítima de uma violação da lei, é facultado o 
direito de obrigar o violador da lei a cumpri-la. Ninguém tem a 
obrigação de fazê-la cumprir. 


“The Law of Nations, pp. 92, 93. (Reproduzido com autorização de The Clarendon 
Press, Oxford). 
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Não pode haver um sistema mais primitivo e fraco de cum- 
primento da lei do que este, visto que ele faz tal implementação 
depender das vicissitudes da distribuição de poder entre o 
violador da lei e a vítima dessa violação. Isso facilita ao forte 
não só violar a lei como fazê-la aplicar, o que coloca em risco os 
direitos do fraco. Um Estado poderoso pode violentar os direi- 
tos de um pequeno país sem ter de preocupar-se com sanções 
eficazes por parte deste último. O primeiro pode avançar contra 
o país mais fraco, recorrendo a pretensas medidas de 
implementação da lei, sob o pretexto de estar se defendendo 
contra a violação de seus direitos, independentemente de que 
tenha ou não ocorrido a alegada infração do direito internacio- 
nal e de que a seriedade da infringência justifique ou não a 
severidade da medidas adotadas. 

Com isso, a pequena nação terá de buscar a proteção de 
seus direitos na assistência de amigos poderosos, pois somente 
desse modo poderá ela ter alguma possibilidade de êxito, quan- 
do se opuser à violação de seus direitos. E não precisaremos 
recorrer à aplicação de princípios do direito internacional para 
saber se essa assistência se concretizará ou não, mas à existên- 
cia de algum interesse nacional, tal como entendido pelas na- 
ções individualmente, pois é ele que vai determinar se o país 
amigo poderoso sairá ou não em ajuda ao membro enfraqueci- 
do da comunidade internacional. Em outras palavras: saber se 
haverá ou não uma tentativa de implementar o direito internacio- 
nal, e se essa tentativa será ou não bem-sucedida não depende 
primariamente de considerações legais ou da operação desinte- 
ressada de mecanismos de cumprimento da lei. Tanto a tentati- 
va como o sucesso resultarão de condicionantes políticos e da 
efetiva distribuição de poder no caso particular. A proteção dos 
direitos de uma nação débil que se veja ameaçada por uma 
mais forte será, portanto, determinada pela maneira como ope- 
ra o equilíbrio de poder naquela situação em particular. Foi por 
isso que os direitos da Bélgica foram salvaguardados em 1914 
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contra a sua violação pela Alemanha, uma vez que a proteção 
dos referidos direitos parecia corresponder aos interesses nacio- 
nais de vizinhos mais poderosos. De modo semelhante, quando 
a Coréia do Sul foi atacada em 1950 pela Coréia do Norte, foi a 
preocupação dos Estados Unidos e de alguns aliados seus, como 
a França e a Grã-Bretanha, com a manutenção do equilíbrio de 
poder no Extremo Oriente e a estabilidade territorial na Ásia 
que levou aqueles países a socorrerem a Coréia do Sul. Em 
compensação, os direitos da Colômbia, quando os Estados Uni- 
dos apoiaram a revolução de 1903 (que levou à criação da Re- 
pública do Panamá), e os direitos da Finlândia, quando atacada 
pela União Soviética em 1939, foram violados com impunidade 
ou, como no caso da Finlândia, sem a ocorrência de sanções 
eficazes. Não havia equilíbrio de poder que pudesse ter protegi- 
do essas duas nações. 

Deve-se ressaltar, contudo, que a situação real é muito menos 
sombria do que poderia sugerir a análise precedente. Em sua 
grande maioria, as normas de direito internacional são geral- 
mente observadas por todas as nações, sem necessidade de uma 
efetiva obrigatoriedade, porque de modo geral coincide com o 
interesse nacional de todas as nações honrar as suas obrigações 
perante o direito internacional. Assim, uma nação hesitará em 
infringir os direitos de diplomatas estrangeiros residentes em 
sua capital, porque ela tem todo o interesse, idêntico ao interes- 
se de todas as demais nações, na observância universal das re- 
gras de direito internacional, que estendem a sua proteção não 
só aos seus próprios representantes diplomáticos nas capitais 
estrangeiras, como também aos diplomatas estrangeiros em sua 
própria capital. De modo semelhante, uma nação relutará em 
descumprir as suas obrigações nos termos de um tratado co- 
mercial, visto que as vantagens que ela espera da execução do 
tratado pelas outras partes contratantes são complementares às 
antecipadas por estes últimos. E, assim sendo, ela poderá per- 
der mais do que poderia ganhar, ao não preencher a sua parte 
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no que foi ajustado. E isso se aplica mais particularmente a 
longo prazo, pois uma nação que tenha a reputação de renegar 
suas obrigações comerciais terá dificuldade em concluir acor- 
dos comerciais que poderiam ser-lhe vantajosos. 

Em grande parte, as normas de direito internacional formu- 
lam em termos legais esses interesses idênticos ou complemen- 
tares. Essa é a razão pela qual elas são como que auto- 
implementáveis, e por que, de modo geral, não há necessidade 
de qualquer ação específica para fazê-las cumprir. Na maioria 
das vezes em que tais regras de direito internacional são real- 
mente violadas, apesar desses interesses comuns subjacentes, 
costuma-se dar uma satisfação à parte prejudicada, quer volun- 
tariamente, quer como consequência de uma decisão judicial. É 
digna de menção a circunstância de que, dos milhares dessas 
decisões judiciais pronunciadas durante o último século e meio, 
só em menos de dez casos houve recusa de execução voluntá- 
ria pela parte perdedora. 

Desse modo, as normas de direito internacional, em sua 
grande maioria, deixam de ser afetadas pela fraqueza de seu 
sistema de implementação, uma vez que a observância voluntá- 
ria de tais normas pelas partes evita a necessidade de se recor- 
rer a mecanismos de cumprimento compulsório. Contudo, esse 
problema de implementação forçada se torna mais agudo na- 
quela minoria de casos, geralmente espetaculares, e importan- 
tes dentro do contexto de nossa discussão, em que a obediência 
ao direito internacional e ao seu sistema de implementação re- 
sulta em um impacto direto sobre o poder relativo dos países 
em causa. Em tais ocasiões, como já vimos, são considerações 
de poder, e não de direito, que determinam se haverá ou não 
observância e implementação da norma. Foram duas as tentati- 
vas de remediar tal situação e dar à função executiva no direito 
internacional pelo menos a aparência de objetividade e centra- 
lização. As duas falharam, e pelas mesmas razões. A primeira, 
sob a forma de tratados de garantia, pode ser localizada no 
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começo do sistema de Estados modernos; a outra, sobre segu- 
rança coletiva, foi experimentada pela primeira vez com o Pacto 
da Liga das Nações. 


Tratados de garantia 


“Instruídos pela triste experiência de que o dever sagrado e 
inviolável de fidelidade aos tratados nem sempre constitui uma 
garantia segura de que estes últimos serão cumpridos, os ho- 
mens têm buscado alcançar alguma segurança contra a perfí- 
dia, inclusive mediante a introdução de meios para exigir a 
observância do que foi acordado, independentemente da boa- 
fé das partes contratantes. À garantia constitui um desses me- 
canismos. Quando aqueles que concluem um tratado não es- 
tão absolutamente confiantes de que ele será cumprido escru- 
pulosamente, é comum que solicitem que o ato seja garantido 
por um soberano poderoso. Esse fiador promete respeitar Os 
termos do tratado c assegurar a sua observância. Dada a possi- 
bilidade de que ele próprio seja um dia obrigado a valer-se da 
força, caso uma das partes contratantes busque evitar o cum- 
primento de suas promessas, é de se prever que nenhum so- 
berano aceitará tal posição com ligeireza e sem que haja muito 
boas razões. Os príncipes raramente o fazem, à menos que 
tenham um interesse indireto no cumprimento do tratado ou 


a 


sejam induzidos por motivos de amizade” 


Esta declaração de Vattel, que é a maior autoridade em 
direito internacional do século XVIII, define claramente os mo- 
tivos e o conteúdo legal dos tratados de garantia, sem deixar de 


* Emmerich de Vauel. The Law of Nations (Washington: Carnegie Institution, 1916), 
Book IL $ 235. p. 193. 
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aludir à sua natureza problemática, como substitutos de 
uma organização realmente centralizada de implementação do 
clireito internacional. 

O tipo mais simples de um tratado de garantia pode ser 
exemplificado por aquele que é geralmente considerado como 
o mais antigo tratado dessa modalidade na história moderna: o 
Tratado de Blois, de 1505, entre França e Aragão, garantido pela 
Inglaterra. Essa garantia significava que a Inglaterra assumia para 
sia obrigação legal de desempenhar o papel de agente policial 
com respeito à execução desse tratado, prometendo fiscalizar 
no sentido de que ambas as partes permanecessem fiéis ao 
mesmo. 

Uma variedade um pouco mais avançada do tipo de fiança 
internacional pode ser encontrada, por exemplo, na garantia da 
integridade territorial da Turquia, dada pelos signatários do Trata- 
do de Paris de 1856 e do Tratado de Berlim de 1878, bem como 
na garantia de neutralidade da Bélgica e de Luxemburgo, pelos 
signatários dos tratados de 1831, 1839 e 1867, respectivamente. 
No Tratado de Garantia Mútua de 16 de outubro de 1925, que 
faz parte do chamado Pacto de Locarno, Grã-Bretanha, Bélgica, 
França, Alemanha e Itália “garantem coletiva e individual- 
mente... a manutenção do status quo resultante das fronteiras 
entre Alemanha e Bélgica, bem como entre Alemanha e França, 
e a inviolabilidade das mencionadas fronteiras”. Nesse tipo de 
tratado de garantia, não é um país, mas um grupo de países — 
geralmente a maioria, se não a totalidade das grandes potências 
— que se comprometem, individual ou coletivamente, a exigir O 
cumprimento das disposições legais que eles garantiram contra 
qualquer violador, independentemente de quem ele seja. 

Para que sejam capazes de desempenhar a sua função, como 
substitutos de órgãos executivos centralizados, ambos os tipos de 
tratados devem satisfazer a dois pré-requisitos: têm de ser eficien- 
tes em sua execução, e a execução tem de ser automática. O grau 
de eficiência da execução, contudo, acaba novamente sendo uma 
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função do equilíbrio de poder; isto é, depende da distribuição do 
poder entre as nações garantes e o violador da lei. A distribuição 
de poder pode favorecer as primeiras, mas não necessariamente. 
É possível, particularmente tendo em vista as condições moder- 
nas da arte bélica, visualizar situações em que uma grande potên- 
cia violadora seja capaz de resistir à pressão coletiva de um gran- 
de número de países garantes ordeiros. 

Contudo, é a incerteza na aplicação da garantia que vicia 
completamente a sua eficácia. Um dos respeitados compêndios 
de direito internacional assinalou acertadamente as muitas lacu- 
nas por meio das quais um país garante consegue evitar a exe- 
cução de um tratado sem ter de violá-lo. Eis o que se pode ler 
em Oppenheim-Lauterpacht: 


“Mas o dever dos Estados garantes de prestar ... a prometida 
assistência ao Estado garantido depende de muitas condições 
e circunstâncias. Assim, em primeiro lugar, o Estado garantido 
necessita, no momento crítico, solicitar ao garante que preste a 
ajuda. Em segundo lugar, este último precisa, também no mo- 
mento crítico, estar em condições de ministrar a ajuda solicita- 
da. Se, por exemplo, as suas mãos estiveram atadas por estar 
ele travando uma guerra com um terceiro Estado, ou se estiver 
tão fraco, em decorrência de perturbações internas ou outros 
fatores, que a sua interferência como garante possa expô-lo a 
sérios riscos, ele não estará obrigado a satisfazer o pedido de 
assistência. Do mesmo modo, se o Estado garantido não tiver 
seguido os conselhos recebidos do Estado garante quanto à 
linha de seu comportamento, não estará o Estado garante obri- 
gado a prestar a ajuda solicitada.” 2 


* International Law, Vol. 1, p. 966. (Reimpresso com autorização de Longmans, 
Green & Co., Inc.) 
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Em outras palavras, a obrigação de garantir a observância 
das normas de direito internacional mediante ações de 
implementação coercitiva não é mais rigorosa — e, se possível, 
o é menos ainda — que a obrigação de submeter disputas à 
apreciação judicial por uma corte internacional. Tanto em um 
como em outro caso, a obrigação tornou-se virtualmente sem 
nenhum valor, por força de restrições, reservas e exceções 
que cobrem todas as possíveis contingências. Os tratados de 
garantia, para todos os fins práticos, deixam a função execu- 
tiva no campo internacional tão descentralizada como estaria 
sem eles. 


Segurança coletiva 


A segurança coletiva constitui a mais abrangente e ambi- 
ciosa tentativa já registrada no propósito superar as deficiênci- 
as de um sistema completamente descentralizado de 
implementação coercitiva da lei. Enquanto o direito internacio- 
nal tradicional deixa o cumprimento da obrigatoriedade da lei 
a cargo da nação afrontada, o mecanismo de segurança coleti- 
va contempla a obrigatoriedade de implementação das nor- 
mas de direito internacional por conta de todos os membros 
da comunidade de nações, tenham elas sofrido ou não qual- 
quer dano em um caso particular. O candidato a violador da 
lei terá, portanto, de contemplar a possibilidade de enfrentar 
uma frente comum de todas as nações, que estarão automati- 
camente tomando ações coletivas em defesa do direito inter- 
nacional. Mas as duas tentativas já ensaiadas no sentido de pôr 
em prática a idéia de segurança coletiva — o artigo 16 do Pacto 
da Liga das Nações e o Capítulo VII da Carta das Nações Uni- 
das — ficam muito abaixo desse ideal. E, por sua vez, a prática 
real dos membros dessas duas organizações não corresponde 
à expectativa gerada pelas medidas coletivas autorizadas por 
esses dois documentos. 
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de qualquer tipo de intercâmbio com qualquer outro membro da 
comunidade de nações. (3) O Conselho da Liga fica legalmente 
obrigado a recomendar aos demais países membros a contribui- 
ção militar a ser dada por eles, para a preservação dos dispositi- 
vos violados do Pacto. (4) Os membros da Liga ficam sob a obri- 
gação moral de prestarem entre si toda a assistência econômica e 
militar necessária à execução da ação coletiva. 

O texto literal desses dispositivos parece criar obrigações 
automáticas de caráter coletivo com respeito aos pontos (1), (2) 


explicações que estes comportem e os termos da solução. 

4. Se a controvérsia não for resolvida, o Conselho redigirá e publicará um relatório, 
adotado ou por unanimidade ou por maioria de votos, para dar a conhecer as cir- 
cunstâncias da controvérsia e as soluções que ele recomende como as mais equitativas 
cas mais apropriadas ao caso. 

S. Todo Membro da Liga representado no Conselho poderá igualmente publicar uma 
exposição dos fatos da controvérsia e com as suas próprias conclusões. 

6. Se o relatório do Conselho for aceito unanimemente, não se contando no cálculo 
dessa unanimidade o voto dos Representantes das partes. os Membros da Liga com- 
prometem-se à não recorrer à guerra contra à parte que se conformar com as conclu- 
sões do relatório. 

7. No caso em que o Conselho não consiga fazer aceitar seu relatório por todos os 
seus Membros, exclusive os Representantes de qualquer das partes litigantes, os Mem- 
bros da Liga reservam-se o direito de proceder como julgarem necessário para a 
manutenção do direito e da justiça. 

8. Se uma das partes pretender e o Conselho reconhecer que it controvérsia versa 
sobre uma questão que o direito internacional deixa à competência exclusiva dessa 
parte, o Conselho o consignará em um relatório, mas sem recomendar nenhuma 
solução. 

9. Em todos os casos previstos no presente artigo, o Conselho poderá submeter a 
controvérsia à Assembléia. A Assembléia deverá igualmente tomar conhecimento da 
controvérsia a requerimento de qualquer das partes; esse requerimento deverá ser 
apresentado no prazo de catorze dias, a contar do momento em que a controvérsia 
tiver sido submetida ao Conselho. 

10. Em toda questão submetida à Assembléia, as disposições do presente artigo e do 
antigo 12, relativas à ação e aos poderes do Conselho, aplicar-se-ão igualmente à ação 
e aos poderes da Assembléia. Fica entendido que um relatório apresentado pela 
Assembléia, com a aprovação dos Representantes dos Membros da Liga representa- 
dos no Conselho e da maioria dos outros Membros da Liga, excluídos. em cada caso, 
os Representantes das partes, terá o mesmo efeito que um relatório do Conselho, 
adotado pela unanimidade dos seus Membros, excetuados os Representantes das 
partes. 
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e (4). Contudo, em relação ao ponto (3), que é obviamente o 
mais importante, ele se limita a uma recomendação, que os 
países membros têm a liberdade de aceitar ou rejeitar, a seu 
critério. Além do mais, são enganadoras as aparências causadas 
pelos pontos (1), (2) e (4). As Resoluções interpretativas, aceitas 
pela Assembléia da Liga em 1921 e geralmente consideradas 
como autorizadas de fato, se não pela lei, eliminaram virtual- 
mente todos os elementos compulsórios e automáticos contidos 
no artigo 16 e reduziram as aparentes obrigações do texto a 
meras recomendações, que não tinham nenhum outro apoio 
senão o da autoridade moral do Conselho da Liga. 


* As Resoluções pertinentes têm o texto seguinte: 

“3. A ação unilateral do Membro faltoso não pode criar um estado de guerra: ela 
somente faculta aos outros Membros da Liga recorrerem a atos de guerra ou declara- 
rem-se em um estado de guerra com o Estado violador do Pacto. Contudo, estará de 
acordo com o espírito do Pacto que a Liga das Nações procure, pelo menos no início 
das hostilidades, evitar a guerra e restaurar à paz mediante pressão econômica. 

4. E dever de cada Membro da Liga decidir por si próprio se foi cometida alguma 
ruptura do Pacto. Todos os Membros da Liga, nos termos expressos do Pacto, deve- 
rão cumprir os seus deveres arrolados no artigo 16, o qual eles não poderão negli- 
genciar sem incorrer em violação de suas obrigações pelo Tratado. 

9. No que diz respeito à aplicação das medidas de pressão econômica, todos Os 
Estados têm de ser tratados do mesmo modo, com as exceções seguintes: 


Estados. 

(b) Caso se considere desejável adiar, total ou parcialmente, no caso de certos Estado, 
a aplicação efetiva das sanções econômicas estabelecidas no artigo 16, tal adiamento 
só será permitido na medida em que ele se antecipe desejável para o sucesso do 
plano comum de ação ou reduza a um mínimo as perdas e perturbações que possam 
decorrer, no caso de certos Membros da Liga. da aplicação das referidas sanções. 
10. Não é possível decidir antecipadamente, e em minúcias, as várias medidas de 
natureza econômica, comercial e financeira a serem tomadas em cada caso em que se 
recomenda seja aplicada a pressão econômica. Quando o caso se apresentar, O Con- 
selho recomendará aos Membros da Liga um plano de ação conjunta. 

11. A interrupção de relações diplomáticas pode, na primeira vez, ser limitada à 
retirada dos chefes de Missões. 

12. As relações consulares talvez possam ser mantidas. 

13. Para os lins de rompimento de relações entre pessoas pertencentes ao Estado 
violador do Pacto é pessoas pertencentes a outros Estados Membros da Liga, a prova 
adotada será a da residência, e não a da nacionalidade. 
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Antes de mais nada, as Resoluções, em contraste com o apa- 
rente sentido do artigo 16, estabelecem o caráter individualizado 
e descentralizado das sanções da Liga, ao declarar que é dever de 
cada membro individual decidir por si mesmo se foi cometida 
alguma violação do direito internacional e se, portanto, caberia 
mesmo aplicar o artigo 16. Além do mais, tal como interpretado 
pelas Resoluções, o ponto (1) autoriza os membros da Liga a 
recorrerem à guerra contra o Estado violador, mas não cria, como 
poderia indicar o sentido literal, uma obrigação moral nesse sen- 
tido. Com respeito aos pontos (2) e (4), as Resoluções deixam aos 
países individuais a decisão sobre que medidas eles querem to- 
mar contra o violador e em questões de ajuda mútua. O Conselho 
age somente como um órgão coordenador, com poderes para 
fazer recomendações sobre que medidas devem ser adotadas, 
em que momento, e por quais países, mas sem autoridade par: 
obrigar os membros individuais contra a sua vontade. 

Em resumo, enquanto permanece descentralizada a obri- 
gação de tomar medidas, nos termos do artigo 16, as ações 
decididas pelos países individuais devem ser executadas sob a 
direção centralizada do Conselho da Liga. As Resoluções dão 
aqui um passo à frente, ao centralizar a técnica da implementação 
que tenha sido decidida por vários países membros. Mas, no 
que diz respeito ao caráter compulsório e automático da ação 
de cumprimento forçado, elas desempenham à mesma função 


14. Nos casos em que se justifique a aplicação prolongada de pressão econômica, 
será possível recorrer a medidas cada vez mais rigorosas. O corte do suprimento de 
comida para a população civil do Estado faltoso será considerado como uma medida 
extremamente drástica, a ser aplicada somente depois que as outras medidas dispo- 
níveis se tenham mostrado inadequadas. 

15. A correspondência e todas as outras modalidades de comunicação estarão sujei- 
tas a regulações especiais. 

16. Serão mantidas as relações humanitárias.” 

Para o texto completo, ver League of Nutions Official Jorrnal, Special Supplement 
No. 6 (outubro de 192, pp. 24 e seguintes. 
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que as reservas impõem à apreciação judicial compulsória e 
que as exceções e restrições trazem aos tratados de garantia — 
elas reduzem a um mero ponto de fuga o caráter compulsório 
do que se propõe ser uma obrigação legal. 

A reformulação do artigo 16 mediante as Resoluções da 
Assembléia equivale à reafirmação do caráter descentralizado 
do sistema de implementação compulsória da lei. A prática da 
Liga das Nações demonstra, mais uma vez, a relutância dos paí- 
ses membros em recorrer até mesmo às limitadas oportunidades 
de execução centralizada de sanções, que o artigo 16, tal como 
reformulado, passou a oferecer. Somente uma vez foram aplica- 
das medidas coletivas de implementação compulsória, nos ter- 
mos do artigo 16, entre os cinco casos em que um membro da 
Liga inquestionavelmente recorreu à guerra, em violação ao Pacto. 
Com referência ao conflito sino-japonês iniciado em 1931, a 
Assembléia da Liga das Nações declarou por unanimidade que 
“sem qualquer declaração de guerra, uma parte do território 
chinês foi tomada e ocupada pela força por soldados japone- 
ses” * e que hostilidades em larga escala, iniciadas pelo Japão, 
tinham tido lugar entre tropas dos governos chinês e japonês. 
Apesar disso, a Assembléia também concluiu que o Japão não 
havia recorrido à guerra em violação ao Pacto e que, portanto, O 
artigo 16 não se aplicava ao caso. 

Em 1934, durante a Guerra do Chaco, de 1932-35, quando 
O Paraguai continuou as hostilidades contra a Bolívia, em vio- 
lação do Pacto, muitos membros da Liga limitaram ao Paraguai 
o embargo de armas originalmente imposto aos dois Dbelige- 
rantes, O que constituía uma medida discriminatória que não 
correspondia nem ao espírito nem à letra do primeiro pará- 


“ "League of Nations Assembly Report on the Sino-Japonese Disputc”, American 
Journalof International Late, Vol. 27 (1933), Supplement, p. 146. 
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grafo do artigo 16. Quando o Japão (que a essa altura já havia 
deixado a Liga) invadiu a China em 1937, a Assembléia decla- 
rou que o Japão violara o Tratado dos Nove Poderes, de 1922, 
e o Pacto Briand-Kellog: que o artigo 16 era aplicável e que os 
membros da Liga tinham o direito de adotar medidas coerciti- 
vas de implementação, nos termos daquele dispositivo. Ne- 
nhuma dessas medidas foi jamais tomada. Quando a União 
Soviética entrou em guerra com a Finlândia em 1939, a Liga a 
expulsou, nos termos do parágrafo 4º do artigo 16, mas ne- 
nhuma ação coletiva de implementação compulsória foi toma- 
da contra ela. 

Em contraste com esses exemplos, a Assembléia decidiu em 
1935 que a invasão da Etiópia pela Itália constituía um caso de 
recurso à guerra, na intenção e em violação ao Pacto, e que, 
portanto, se devia aplicar O artigo 16, parágrafo 1º. Como conse- 
quência, decidiu-se pela adoção de sanções econômicas coleti- 
vas, que foram aplicadas. Entretanto, não foram tomadas as duas 
medidas que, naquelas circunstâncias, ofereciam as melhores 
perspectivas de fazer valer o direito internacional e que teriam 
levado a Itália, com toda a probabilidade, a desistir de seu ataque 
à Etiópia — um embargo sobre carregamentos de petróleo para a 
Itália e o fechamento do canal de Suez. Sobre o episódio, diz sir 
H. Lauterpacht: “Contudo, embora tenham sido formalmente postas 
em operação as sanções previstas no parágrafo 1º do artigo 16, e 
embora se tenha montado um meticuloso mecanismo com vista à 
implementação sucessiva e gradual, a natureza da ação tomada 
foi de tal ordem que deu a impressão de ter sido adotada mais 
como uma manifestação de reprovação moral do que como um 
meio efetivo de coerção.” *” 


º Oppenheim-Lauterpacht, International Law (6º. ed., 1944), Vol. IH, pp. 139-40. 
(Reimpresso com autorização do Longmans, Green & Co., Inc.) 
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Podemos, portanto, resumir as tentativas de estabelecer um 
sistema centralizado de implementação coercitiva da lei, tal como 
previsto nos termos do artigo 16 do Pacto, dizendo que, na 
maioria dos casos em que teria sido justificada a aplicação de 
sanções, estas não foram adotadas de modo algum. No único 
caso em que elas foram aplicadas, tal se deu de modo tão 
ineficiente que a operação virtualmente assegurou O próprio 
insucesso e a vitória do Estado recalcitrante. 


O Capítulo VII da Carta das Nações Unidas 


O Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, que compreen- 
de os artigos 39 a 51, constitui a contrapartida ao artigo 16 do 
Pacto da Liga das Nações e encerra mais um experimento para 
superar a debilidade de um sistema descentralizado de 
implementação coercitiva do direito internacional. Como tal, ele 
representa um grande avanço no sentido de estabelecer um ór- 
gão centralizado com essa finalidade. Os artigos 39, 41 e 42 da 
Carta, que constituem o cerne do sistema das Nações Unidas 
para a implementação compulsória do direito, vão muito além 
de qualquer coisa que já tinha sido contemplada quer pelo Pac- 
to da Liga das Nações, quer por outra disposição do direito 
internacional. Eles estão, contudo, sujeitos a três importantes 
restrições e exceções que, como veremos, limitam, e sob certas 
condições chegam mesmo a anular, a centralização do sistema 
de implementação da lei prevista nesses artigos. 

O Pacto da Liga das Nações deixa aos países membros a 
tarefa de decidir se o Pacto foi violado. A Resolução 4, ao inter- 
pretar O artigo 16 do Pacto, diz o seguinte: “É dever de cada 
membro da Liga decidir por si mesmo se foi cometida alguma 
ruptura do Pacto”. Nos termos da Resolução, o Conselho da Liga 
não profere qualquer decisão sobre a matéria, mas apenas uma 
recomendação que só conta com a sua autoridade moral. Em 
contraste, o artigo 39 da Carta das Nações Unidas dispõe: “O 
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Conselho de Segurança determinará a existência de qualquer 
ameaça à paz, ruptura da paz ou ato agressão e ... decidirá que 
medidas deverão ser tomadas de acordo com os artigos 41 e 42, 
a fim de manter ou restabelecer a paz e a segurança internacio- 
nais”. Cabe portanto ao Conselho de Segurança, e não mais aos 
Estados membros, a competência de decidir em que situação 
deverão ser adotadas medidas de implementação coercitiva. Tal 
decisão não constitui uma recomendação cuja execução depen- 
de do entendimento dos Estados membros individuais , mas uma 
obrigação imposta a estes últimos, Os quais, nos termos do artigo 
25 da Carta, “concordam em aceitar e executar as decisões do 
Conselho de Segurança, de acordo com a presente Carta”. 

A mesma modalidade de decisão, obrigatória e autorizada 
por parte do Conselho de Segurança, determina a ação coerci- 
tiva a ser aplicada a um determinado caso e, novamente aqui, 
não se faz qualquer referência à liberdade de ação dos Estados 
membros individualmente. Com respeito às sanções econômi- 
cas tratadas no artigo 41, o Conselho de Segurança pode “de- 
cidir” e “convidar” os membros a cumprirem as suas decisões. 
Com referência a sanções militares, previstas no artigo 42, O 
Conselho de Segurança pode “levar a efeito ...a ação”. A fim 
de tornar possível a ação militar por parte do Conselho de 
Segurança, o artigo 43 impõe aos Estados membros a obriga- 
ção de “proporcionar ao Conselho de Segurança ... forças ar- 
madas, assistência e facilidades ... necessárias à manutenção 
da paz e da segurança internacionais”. O artigo 45, por sua 
vez, enfatiza essa obrigação especialmente com respeito à con- 
tingentes da força aérea “para execução combinada de uma 
ação coercitiva internacional”. Essas obrigações devem ser sa- 
tisfeitas por meio de acordos entre os Estados membros e o 
Conselho de Segurança. Tais acordos determinarão “o número 
e, tipo de forças, seu grau de preparação e sua localização 
geral, bem como a natureza das facilidades e da assistência a 
serem prestadas”. 


A 
A 
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Esses acordos representam o único elemento descentraliza- 
do no esquema de ações coercitivas previsto no Capítulo VIT da 
Carta, uma vez que, ao se recusar a prestar mais do que uma 
contribuição modesta ao esforço militar do Conselho de Seguran- 
ça, uma nação estaria em condições de limitar proporcionalmen- 
te as suas obrigações subsequentes, previstas nos termos das de- 
cisões do Conselho de Segurança. Ou então, negando-se a qualquer 
acordo, ela poderia esquivar-se completamente à obrigação de 
participar de ações coercitivas já decididas pelo Conselho de Se- 
gurança. Em outras palavras: o fator militar no mecanismo de 
ações coercitivas do Capítulo VII só poderá existir e entrar em 
operação sob a condição de que os Estados membros concordem 
individualmente em permitir que ele exista e opere. Uma vez que 
os contingentes militares tenham sido criados mediante acordos 
individuais, o Conselho de Segurança passa a ter o comando 
supremo, e cessa o poder discricionários das nações contratantes, 
pelo menos dentro dos limites legais da Carta. 

Na realidade, os Estados membros, mesmo depois de con- 
cluídos os acordos, ainda podem, em violação de sua obrigação 
nos termos do artigo 43, recusar-se a acatar O “convite” do Con- 
selho de Segurança e proporcionar-lhe os contingentes e facili- 
dades militares acordadas, mediante o que podem tornar o Con- 
selho de Segurança impotente para agir. Isso, contudo, equivaleria 
a uma espécie de “motim”, ou seja, um ato ilegal — possibilidade 
que todos os estabelecimentos militares têm de levar em consi- 
deração. No entanto, contrariamente ao que ocorre com quais- 
quer outros estabelecimentos militares, o seu congênere militar 
das Nações Unidas se defronta com a possibilidade de nem 
mesmo chegar a existir, se os sujeitos da lei não decidirem, 
mediante acordos voluntários, dar-lhe existência. 

Os dispositivos da Carta relativos a medidas militares para 
o cumprimento coercitivo da lei permaneceram até agora letra 
morta, visto que ainda não foi concluído qualquer acordo nos 
termos do artigo 43. Em consequência, aplica-se o artigo 106 da 
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Carta, o qual estipula que, na ausência de tais acordos, os Esta- 
dos Unidos, a Grã-Bretanha, a União Soviética, a China e a Fran- 
ça deverão “consultar-se entre si e, sempre que a ocasião O 
exija, com outros membros das Nações Unidas, a fim de ser 
levada a efeito, em nome da Organização, qualquer ação con- 
junta que se torne necessária à manutenção da paz e da segu- 
rança internacionais”. E, desse modo, a Carta das Nações Uni- 
das volta ao tema da descentralização do uso da força, que 
pode ser encontrado no artigo 16 do Pacto da Liga das Nações e 
no direito internacional comum. Assim sendo, a vontade dos 
estados individuais — isto é, a descentralização —, que encontra- 
mos nos alicerces do direito internacional com respeito à legis- 
lação e à apreciação judicial, ainda constitui parte essencial do 
mecanismo de implementação coercitiva do direito, no que se 
refere à existência do estabelecimento militar das Nações Uni- 
das e, em sua ausência, ao uso da força em defesa da Carta. 

Essa limitação do sistema de força coercitiva do Capítulo 
VII da Carta das Nações Unidas não é de natureza necessaria- 
mente orgânica, visto que perderá toda e qualquer importância, 
se e quando forem concluídos os acordos de que trata O artigo 
43. A Carta contém, contudo, dois outros dispositivos de caráter 
diferente. A sua operação não depende de uma contingência 
como a prevista no artigo 106. Elas limitam, necessária e perma- 
nentemente, a operação do sistema de implementação obriga- 
tória do Capítulo VII. O primeiro é o artigo 51, e outro pode ser 
encontrado no artigo 27, parágrafo 3º. 

O artigo 51 estipula que “nada na presente Carta prejudicará 
o direito inerente de legítima defesa individual ou coletiva, no 
caso de ocorrer um ataque armado contra um Membro das Na- 
ções Unidas.” Na ausência do órgão estatal encarregado da apli- 
cação coercitiva da lei, a legítima defesa, quando vista como o 
direito de reagir a um ataque, mediante o emprego de força pro- 
porcional, constitui uma exceção ao esquema de aplicação com- 
pulsória centralizada da lei, que é inerente a todos os sistemas 
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legais, nacionais e internacionais. Mesmo que não reconhecida 
expressamente pelo artigo 51, ela limitaria o mecanismo coerciti- 
vo das Nações Unidas. Por outro lado, a legítima defesa coletiva é 
uma figura nova na bibliografia legal e poderia ser considerada 
como uma contradição em termos. O intuito óbvio do artigo 51 é 
o reconhecimento do direito, que tem qualquer nação, tenha sido 
cliretamente atacada ou não, de correr em auxílio de qualquer 
outra que tenha sido agredida. Isso, contudo, corresponde à 
reafirmação do princípio tradicional de direito internacional co- 
mum, segundo o qual cabe à nação ofendida aplicar coercitiva- 
mente o direito internacional contra o violador do direito; e essa 
nação pode confiar somente na cooperação voluntária de outras 
nações para que prevaleçam os princípios do direito internacio- 
nal. Nos casos em que a violação do direito internacional assume 
a forma de um ataque armado, o artigo 51 reafirma a 
descentralização do sistema coercitivo, não somente para a nação 
imediatamente agredida, como para todas as outras. 

É bem verdade que o artigo 51 condiciona essa reafirmação 
a três qualificações, que se revestem, contudo, de uma natureza 
mais verbal do que substantiva. Primeira: o direito de legítima 
defesa coletiva permanecerá inalterado somente “até que o Con- 
selho de Segurança tenha tomado as medidas necessárias para a 
manutenção da paz e da segurança internacionais”. Segunda: as 
medidas tomadas em legítima defesa têm de ser comunicadas 
imediatamente ao Conselho de Segurança. Terceira: tais medi- 
das não atingirão de modo algum a autoridade e a responsabi- 
lidade conferidas ao Conselho de Segurança para tomar as ações 
que julgar necessárias. 

Enquanto a segunda qualificação é obviamente redundante, 
uma vez que duplicará as informações que o Conselho de Segu- 
rança já terá seguramente recebido, por meio da imprensa, do 
rádio e dos canais diplomáticos comuns, as outras duas, tendo 
em vista as situações que podem ocorrer, se tornam-se virtual- 
mente despidas de qualquer importância prática. Um ataque ar- 
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mado do país A contra o país B, em cujo auxílio acorrem os 
países C, D e E, com suas forças aéreas, terrestres e marítimas, 
coloca o secretário-geral, especialmente tendo em vista as condi- 
ções da guerra moderna, diante de um fato consumado, ao qual 
ele terá de adaptar as suas medidas coercitivas. Nesse ínterim, 
ataques aéreos terão sido executados, batalhas terão sido trava- 
das e territórios terão sido ocupados. Isto é, uma verdadeira guer- 
ra terá começado por força da aplicação do direito de legítima 
defesa coletiva. O Conselho de Segurança, longe de ter condi- 
ções para terminar com essa guerra e substituí-la por suas própri- 
as medidas coercitivas, acabará tendo de participar dela, mas em 
termos que serão necessariamente subordinados à estratégia in- 
dividual dos Estados beligerantes, a essa altura já plenamente 
engajados em hostilidades em larga escala. Uma vez iniciada como 
uma medida de legítima defesa coletiva, uma guerra de coalizão 
pode acabar recebendo aprovação e ajuda das Nações Unidas. 
Mas dificilmente perderá o seu caráter inicial e transforma-se-á 
em uma medida de implementação coercitiva sob a orientação 
efetiva do Conselho de Segurança. 


O veto 


O verdadeiro cerne do sistema de medidas coercivas das 
Nações Unidas, que afeta toda a ação a ser tomada pelo Conse- 
lho de Segurança, nos termos do Capítulo VII, está no parágrafo 
3º do artigo 27 da Carta, que estipula: “As decisões do Conselho 
de Segurança ... serão tomadas por um voto afirmativo dos sete 
membros, inclusive os votos coincidentes de todos os membros 
permanentes.” De acordo com o artigo 23, os membros perma- 
nentes são a China, a França, a Grã-Bretanha, a União Soviética 
e os Estados Unidos. Significa isso que é necessário o consenti- 
mento de todos os cinco membros permanentes para que seja 
posta em funcionamento a maquinaria prevista no Capítulo VII. 
A discordância de um dos membros permanentes é suficiente 
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para tornar impossível a execução de qualquer medida coerciti- 
va, mesmo que todos os demais catorze membros do Conselho 
de Segurança nela tenham consentido. Em outras palavras: cada 
um dos membros permanentes tem o poder de veto com res- 
peito a qualquer medida coercitiva que possa ser tomada em 
obediência ao Capítulo VI da Carta. 

Desse modo, o veto reintroduz o princípio de descentra- 
lização no sistema de medidas compulsórias das Nações Unidas, 
ao impor que a operação desse sistema dependa da vontade de 
cada um dos membros permanentes. As disposições do Capítulo 
VII, que, como vimos, constituem em si próprias um passo im- 
portante no sentido da centralização das medidas coercitivas, têm 
de ser lidas à luz do parágrafo 3º do artigo 27, que lhes retira uma 
boa parte de seu efeito centralizador. De modo mais particular, O 
veto as impede de desempenhar a ação que aqui nos preocupa 
sobre todas, a saber, a imposição de restrições efetivas à luta pelo 
poder no cenário internacional. Três das consequências do veto 
são particularmente dignas de nota a esse respeito. 

Antes de qualquer outra coisa, o veto elimina a possibilida- 
de de que sejam aplicadas quaisquer medidas compulsórias cen- 
tralizadas contra qualquer dos membros permanentes. Um mem- 
bro permanente, se colocado na posição de vítima em potencial 
de tais medidas coercitivas, simplesmente vetaria a declaração, 
que o artigo 39 requer do Conselho de Segurança, da “existên- 
cia de qualquer ameaça à paz, ruptura da paz ou ato de agres- 
são” e, portanto, de quaisquer razões legais que possam justifi- 
car a aplicação das medidas compulsórias. Desse modo, nem 
haveria como suscitar a possibilidade de tais medidas. 

Em segundo lugar, se ao Conselho de Segurança, nos ter- 
mos do parágrafo 3º do artigo 27, ainda resta alguma possibili- 
dade de colocar em funcionamento o mecanismo de medidas 
coercitivas previstas pela Carta, isso só poderá ocorrer com res- 
peito a poderes pequenos e médios, isto é, aqueles que, não se 
encontrando entre os membros permanentes do Conselho de 
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Segurança, não têm tampouco como tornar impossíveis pelo 
veto as medidas coercitivas. Não obstante, e por força do mes- 
mo poder de veto das grandes potências, somente em circuns- 
tâncias muito extraordinárias serão aplicadas tais medidas con- 
tra países médios e fracos. Do modo como se apresenta hoje a 
política internacional, muitos desses países pequenos e médios 
estão intimamente alinhados a uma ou outra das grandes potên- 
cias que dominam o cenário internacional. É muito improvável 
que um deles cometa uma violação do direito internacional des- 
sas que justifique a adoção de medidas coercitivas previstas no 
Capítulo VI da Carta, sem o encorajamento, ou pelo menos a 
aprovação, da grande potência com a qual esteja alinhado. Ali- 
ás, mesmo que não haja esse alinhamento, qualquer modifica- 
ção no status quo entre duas pequenas nações, em qualquer 
parte do mundo, acarretará repercussões diretas nas posições 
de poder relativas das grandes potências que são membros per- 
manentes do Conselho de Segurança. É inevitável a estratégia 
global, política e militar, de nossos tempos. 

Desse modo, esses membros permanentes outorgarão ou 
não o seu consentimento unânime à adoção de medidas coerci- 
tivas contra um país médio ou pequeno, em função das relações 
de poder entre eles, e não como resultado de cogitações em 
matéria de direito internacional. Caso não se encontrem em cam- 
pos opostos, em uma dessas disputas concretas pelo poder, eles 
poderão até mesmo concordar com a aplicação de medidas co- 
ercitivas, uma vez que, nesse caso, terão uma relativa serenidade 
para contemplar qualquer futura mudança nas relações de poder 
entre as nações em litígio. Por outro lado, sempre que dois ou 
mais membros permanentes estiverem ativamente empenhados 
em uma competição pelo poder — caso em que a adoção de tais 
medidas coercitivas teria um impacto direto sobre as suas posi- 
ções relativas de poder —, será absolutamente impossível esperar 
o consentimento unânime dos membros permanentes. AO con- 
cordar com medidas compulsórias, pelo menos um dos mem- 
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bros permanentes enfraquecerá a sua própria posição de poder, 
pelo fato de debilitar a de seu amigo e aliado, isto é, o potencial 
objeto das referidas medidas. Esse membro permanente teria de 
tomar uma posição contra o que ele considera como seu próprio 
interesse nacional, eventualidade que tem de ser descartada, na- 
turalmente. De qualquer modo, pôr em funcionamento as medi- 
das coercitivas centralizadas, tal como capituladas no Capítulo 
VII, depende sempre do arbítrio dos membros permanentes do 
Conselho de Segurança, agindo de modo individual. E, portanto, 
a centralização dessas medidas compulsórias, alcançada em boa 
parte pelo Capítulo VII, fica seriamente invalidada pelo que dis- 
põe o parágrafo 3º do Capítulo 27. 

Finalmente, o veto elimina, para todos os fins práticos, as 
restrições com as quais o artigo 51 busca subordinar o direito 
de legítima defesa coletiva ao sistema de medidas coercitivas 
referido no Capítulo VII. Sim, porque é muito difícil considerar 
um caso de ação militar coletiva por um grupo de nações, em 
que pelo menos um dos membros permanentes do Conselho 
de Segurança não esteja envolvido em um ou em outro lado. 
Dadas essas circunstâncias, contudo, a exigência de unanimi- 
dade dos membros permanentes, nos termos do parágrafo 3º 
do artigo 27, ou bem impede que o Conselho de Segurança 
adote qualquer ação — caso em que prevalecerão as medidas 
descentralizadas de legítima defesa, como se não existissem as 
Nações Unidas —, ou então condescende em dar a aprovação 
do Conselho de Segurança às medidas descentralizadas já 
adotadas. Em qualquer dos casos, a ameaça ou a realidade do 
veto tornará impossível ao Conselho de Segurança tomar medi- 
das coercivas de modo independente, na presença de medidas 
descentralizadas já tomadas. 

O retrato oferecido pela Carta das Nações Unidas, portan- 
to, só é diferente daquele apresentado pelo direito internacio- 
nal comum nas suas potencialidades legais (que são dificilmen- 
te perceptíveis nas atuais condições do mundo), mas não na 


562 H. MoRrGENTHAU 


oeração concreta de seu sistema de medidas para o cumpri- 
mento coercitivo do direito. A mais importante tarefa de qual- 
quer sistema reside na imposição de restrições efetivas sobre a 
luta pelo poder, tarefa essa que a Organização das Nações Uni- 
das é incapaz de realizar exatamente onde é maior a necessida- 
de de seu desempenho, isto é, com respeito aos grandes pode- 
res. Sim, porque o parágrafo 3º do artigo 27 coloca as grandes 
potências fora do alcance de qualquer ação coercitiva que pos- 
sa ser adotada nos termos da Carta. No que diz respeito às 
outras nações, os artigos 51 e 106 da Carta funcionam como se 
fossem reservas muito abrangentes às obrigações gerais previs- 
tas nos artigos 39, 41 e 42. A situação política em geral, no que 
ela afeta as relações entre os membros permanentes do Conse- 
lho de Segurança, em conjunção com o parágrafo 3º do artigo 
27, milita contra a possibilidade de que este último tenha algu- 
ma ação efetiva na área das ações cocrcitivas. 


A Resolução “Unindo para a Paz” 


Essas fraquezas do sistema de segurança coletiva das Nações 
Unidas tornaram-se patentes quando da agressão da Coréia do 
Norte contra a Coréia do Sul, em junho de 1950. O Conselho de 
Segurança só foi capaz de aplicar os dispositivos de segurança 
coletiva devido à circunstância de que a União Soviética se absti- 
vera temporariamente daquele órgão, motivo por que não pôde 
vetar as resoluções pertinentes. Com o retorno da União Soviética 
ao Conselho de Segurança, a Assembléia Geral foi solicitada a 
incumbir-se da onerosa missão de organizar as ações coletivas 
das Nações Unidas. Os artigos 10º e 18 da Carta limitaram as 
funções da Assembléia Geral, no que diz respeito às medidas de 
segurança coletiva, a fazer recomendações aos Estados membros, 
por uma maioria de dois terços dos votos. É da natureza das 
recomendações deixar ao arbítrio do destinatário decidir se ele 
quer ou não dar-lhe seguimento. Por esse motivo, são completa- 
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mente descentralizadas as medidas de segurança coletiva que 
venham a ser tomadas em decorrência dessas recomendações. 

A experiência da Guerra da Coréia fez com que, em sua maio- 
ria, os membros das Nações Unidas se tornassem plenamente cons- 
cientes da impotência do Conselho de Segurança — debilidade que 
se reveste de um caráter permanente, diante das atuais condições 
do mundo — para desempenhar as funções que lhe cabem como 
órgão de segurança coletiva. Com efeito, quaisquer medidas de 
segurança coletiva que devessem ser adotadas dali em diante teri- 
am de ser tomadas pela Assembléia Geral. Como consegiência, 
em novembro de 1950, a Assembléia Geral aprovou a Resolução 
chamada “Uniting for Peace” [que alguns traduzem como “Unindo 
para a Paz”, a qual procura reforçar o papel da Assembléia Geral 
como principal instrumento de organização da segurança coletiva. 
São as seguintes as suas cinco características principais: 

(1) A estipulação de que a Assembléia Geral pode reunir-se 
dentro de um prazo de vinte e quatro horas, caso o Conselho de 
Segurança seja impedido, pelo emprego do veto, de exercer a sua 
responsabilidade primária pela paz e segurança internacionais. 

(2) Um dispositivo que prevê que, em tal eventualidade, a 
Assembléia Geral poderá recomendar aos Estados membros a 
adoção de medidas de segurança coletiva, inclusive o emprego 
de forças armadas. 

(3) Uma recomendação para que cada Estado membro 
mantenha, em suas forças armadas nacionais, elementos que 
possam ser disponibilizados rapidamente para possível utiliza- 
ção como unidades das Nações Unidas. 

(4) O estabelecimento de uma Comissão de Observação da 
Paz, com a incumbência de observar e informar sobre qualquer 
área onde exista tensão internacional. 

(5) A criação de um Comitê de Medidas Coletivas, com a 
missão de estudar e informar sobre os meios e modos de refor- 
çar a paz e à segurança internacionais, de acordo com a Carta 
das Nações Unidas. 
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O Comitê de Medidas Coletivas periodicamente apresenta 
relatórios à Assembléia Geral, a qual por sua vez expede resolu- 
ções aprovando o trabalho do Comitê e chamando a atenção 
dos Estados membros para o assunto. 

Tendo em vista que a Assembléia Geral só dispõe do direi- 
to de recomendar, e não o de ordenar qualquer ação por parte 
dos Estados membros, a Resolução “Uniting for Peace” e o tra- 
balho do Comitê de Medidas Coletivas têm exclusivamente o 
propósito de reforçar a disposição e a capacidade dos Estados 
membros de adotar medidas rápidas e efetivas, para o caso de a 
Assembléia Geral vir a recomendar tal ação. Desse modo, é 
natural que o Comitê de Medidas Coletivas tenha voltado a sua 
atenção primordialmente para a tarefa de estimular medidas por 
Estados membros individuais, coordenar tais medidas e apoiá- 
las com os pareceres e as medidas suplementares oferecidas 
pelas Agências Especializadas das Nações Unidas. 

Assim sendo, a Resolução “Uniting for Peace” e o Comitê 
de Medidas Coletivas, por força das limitações constitucionais 
sob as quais ambos operam, não poderiam tentar modificar a 
natureza descentralizada das medidas coercitivas que a Assem- 
bléia Geral pode recomendar aos Estados membros. Estes con- 
tinuam a ter, como sempre tiveram, absoluta liberdade para aca- 
tar ou não essas recomendações, como lhes parecer melhor. 
Essa descentralização constitui o próprio alicerce constitucional 
com base no qual operam a Resolução “Uniting for Peace” e o 
Comitê de Medidas Coletivas. A Resolução e o Comitê como 
que ratificam esse intuito descentralizador e esse esforço de 
tornar tais ações coercitivas descentralizadas tão efetivas quanto 
possam sê-lo quaisquer outras medidas descentralizadas. * 


* Ver, contudo, as páginas 507 e seguintes, a propósito da transformação política 
atenuando a descentralização. 
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Nas realidade, as atividades de implementação compulsó- 
ria no direito internacional permanecem tão descentralizadas na 
Carta das Nações Unidas como eram no Pacto da Liga das Na- 
ções e no direito internacional geral, Todas as vezes que se 
tentou conferir ao direito internacional a eficiência de um siste- 
ma legal, as reservas, as restrições e as condições políticas ge- 
rais — sob as quais têm de operar as nações no moderno sistema 
de Estados — conseguiram anular as obrigações legais acordadas 
com o intuito de estabelecer funções centralizadas. 

Não foram realizados quaisquer esforços no sentido de re- 
formar a função legislativa do direito internacional. Contudo, houve 
várias tentativas felizes de reformar as funções judiciária e execu- 
tiva. E O direito internacional voltou sempre a se reafirmar contra 
todas os intentos de natureza descentralizada. Por isso, a descen- 
tralização parece mesmo ser algo inerente ao próprio direito in- 
ternacional, E o princípio básico que torna inevitável a descentra- 
lização deve ser encontrado no princípio da soberania. 


Carírvio XIX 


SOBERANIA 


A NATUREZA GERAL DA SOBERANIA 


A denúncia do princípio da soberania pelas pessoas que 
percebem a conexão íntima entre esse princípio e a debilidade 
de um sistema descentralizado ocorre com muito mais frequên- 
cia do que uma tentativa séria de compreender a sua natureza e 
a função que ela desempenha para o sistema de Estados moder- 
nos. Como resultado, e não obstante os esforços brilhantes de 
alguns estudiosos notáveis, ainda existe muita confusão a pro- 
pósito do sentido da palavra e do que é ou não compatível com 
a soberania de uma determinada nação. 

A idéia moderna de soberania foi formulada pela primeira 
vez na segunda metade do século XVI, e aplicada ao então 
novo fenômeno do Estado territorial. Ela se referia em termos 
legais ao fato político fundamental daquela era — o aparecimen- 
to de um poder centralizado que exercia a sua autoridade de 
legislar e fazer cumprir as suas leis no âmbito de um certo terri- 
tório. Esse poder, investido primariamente, mas não necessaria- 
mente, em um monarca absoluto, era então superior a quais- 
quer outras forças que se fizessem sentir naquela extensão de 
terra. No decorrer de um século, ele se tornou incontrastável, 
tanto no interior como no exterior de seu território. Em outras 
palavras, ele se tornou supremo, 

No final da Guerra dos Trinta Anos, a soberania, entendida 
como o poder supremo sobre um determinado território, já cons- 
tituía um fato político e representava a vitória dos príncipes 
territoriais sobre a autoridade universal do imperador e do papa, 
por um lado, e sobre as aspirações particulares dos varões feu- 
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dais, pelo outro. O habitante da França, por exemplo, passou a 
sentir que ninguém, a não ser o poder real, podia dar-lhe or- 
dens e fazê-las cumprir. Essa experiência do cidadão francês foi 
duplicada pela experiência do rei da Inglaterra ou do rei da 
Espanha. Em outras palavras: a autoridade suprema do rei da 
França dentro do território francês impedia que aqueles dois 
reis exercessem, por sua própria conta, qualquer autoridade sobre 
esse território, exceto se tivessem obtido a anuência do próprio 
rei francês ou conquistado uma vitória em guerra sobre ele. Em 
compensação, se o rei da Inglaterra ou o rei da Espanha não 
detinham qualquer poder na França, eles tinha o poder exclusi- 
vo sobre seus próprios territórios. 

Esses fatos políticos, embora presentes na experiência dos 
contemporâneos, não podiam ser explicados pela teoria medie- 
val do Estado. A doutrina da soberania inseria esses fatos políti- 
cos no nível de uma teoria legal, o que lhes conferia tanto a 
aprovação moral como a aparência de uma necessidade legal. 
O monarca se tornara supremo em seu território não somente 
em termos de fato político, mas também como uma questão de 
direito. Ele se tornou a única fonte do direito produzido pelo 
homem — isto é, de todo o direito positivo —, mas ele próprio 
não lhe estava sujeito. Ele pairava acima da lei, legibis solutus. 
Apesar disso, os seus poderes não eram ilimitados, uma vez que 
ele permanecia vinculado pela lei divina, tal como ela se revela- 
va em sua consciência e se manifestava na razão humana e no 
direito natural. 

A doutrina da soberania, que conservou a sua importância 
ao longo do período moderno da história, concedeu ao Estado 
democrático nacional, com a concepção da soberania popular, 
uma poderosa arma política. Mas também esteve sujeita a revi- 
sões, reinterpretações e ataques, especialmente na área do di- 
reito internacional, A fonte dessas dúvidas e dificuldades reside 
na aparente incompatibilidade lógica entre duas premissas que 


Soberania 569 


fazem parte da essência do direito internacional moderno: a 
presunção de que o direito internacional impõe restrições legais 
às nações individuais e a presunção de que essas mesmas na- 
ções são soberanas — isto é, autoridades com poderes para criar 
leis e fazê-las cumprir —, embora elas próprias não estejam sujei- 
tas a restrições legais. Na verdade, a soberania é incompatível 
somente com um sistema de direito internacional forte e efi- 
ciente, porque centralizado. Ela não é inconciliável de modo 
algum com uma ordem legal internacional descentralizada, e 
portanto fraca e ineficaz. 

O direito internacional constitui uma ordem legal descen- 
tralizada em um duplo sentido. Em primeiro lugar, as suas nor- 
mas, em princípio, são compulsórias somente em relação âque- 
las nações que nelas tenham consentido. Em segundo lugar, 
muitas das normas tidas por obrigatórias, em virtude da anuência 
dada, mostram-se na realidade tão vagas e ambíguas, quando 
não enfraquecidas por condicionamentos e reservas, que aca- 
bam permitindo às nações individuais um amplo direito de li- 
berdade, sempre que estas são convidadas a obedecer a uma 
regra de direito internacional. Enquanto este último tipo de 
descentralização deixa a sua marca sobre as funções judiciárias 
e executivas do direito internacional, a primeira se reveste de 
suprema importância na sua área de legislação. 

São relativamente poucas as regras de direito internacional 
que não devem a sua existência ao consentimento dos mem- 
bros da comunidade internacional. Elas constituem ou a 
precondição lógica da existência de qualquer sistema legal, como 
os preceitos de interpretação e as normas que prevêem san- 
ções, ou a precondição lógica da existência de um sistema de 
múltiplos Estados, como, por exemplo, as regras que delimitam 
a jurisdição dos Estados individuais. As normas desse tipo são 
compulsórias para todos os Estados, com o sem o seu consenti- 
mento, e poderiam ser designadas como o direito internacional 
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comum ou necessário, O jus necessarium do sistema de Estados 
moderno. Sua força vinculatória não afeta a soberania das na- 
ções individuais. Na realidade, ela torna possível a soberania 
entendida como uma concepção legal, visto que, sem o respeito 
mútuo pela jurisdição territorial de cada nação individual, e sem 
um mecanismo coercitivo de manutenção desse respeito, é ób- 
vio que não poderiam existir nem o direito internacional nem 
um sistema de Estados nele baseado. 

Postas de lado essas regras comuns e necessárias de direito 
internacional, cada país individual vem a ser a mais alta autori- 
dade legisladora, no que diz respeito às normas obrigatórias do 
direito internacional. Nenhuma das regras de direito internacio- 
nal pode obrigá-lo, a não ser as que ele criou para si próprio, 
por seu arbítrio. Ele não reconhece qualquer autoridade legisla- 
dora superior a ele, pois não há Estado, ou grupo de Estados, 
que possa legislar para ele. A descentralização da função 
legislativa no direito internacional] deve ser vista, portanto, como 
uma decorrência do princípio da soberania, tal como aplicado 
ao problema da legislação. 

O que é verdade para a função legislativa, tida em conta a 
única limitação que acabamos de mencionar, aplica-se de modo 
absoluto às funções judiciária e executiva. O país continua 
sendo à autoridade suprema para decidir se, e em que condi- 
ções, ele deve submeter uma disputa à apreciação judicial in- 
ternacional; e nenhum outro Estado pode convocá-lo diante 
de um tribunal internacional sem o seu consentimento. Nos 
casos em que tal consentimento é outorgado em termos ge- 
rais, eventuais reservas suas permitem-lhe escapar à jurisdição 
de uma corte internacional sem que ele tenha de violar nor- 
mas do direito internacional. E aqui, mais uma vez, a 
descentralização do mecanismo de apreciação internacional 
não vem a ser outra coisa senão a soberania nacional projeta- 
da sobre a função judiciária. 
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Ao discutirmos a soberania no campo da implementação 
coercitiva de normas legais, é necessário distinguir duas situa- 
ções. A soberania da nação, em sua qualidade de agente 
implementador do direito, é idêntica à soberania no campo ju- 
dicial, isto é, cabe à nação individualmente a última e definitiva 
decisão quanto a saber se, e quando, deve engajar-se em uma 
operação coercitiva. Por outro lado, a soberania da nação, em 
sua qualidade de objeto potencial de uma ação coercitiva, ma- 
nifesta-se no que se costuma chamar de “impenetrabilidade” da 
nação. Isso vem a ser uma outra maneira de dizer que, em um 
determinado território, só uma nação pode exercer a sua sobe- 
rania — a saber, a autoridade suprema — e que nenhum outro 
Estado tem o direito de realizar atos governamentais em seu 
território sem o seu consentimento. Como consequência, todas 
as medidas coercitivas previstas pelo direito internacional, com 
exclusão da guerra, limitam-se na verdade ao emprego de me- 
canismos de pressão sobre o governo recalcitrante — tais como 
protestos diplomáticos, intervenções, represálias, bloqueios —, 
que acabam deixando intacta a soberania territorial da nação 
violadora do direito. A guerra, como forma extrema de medida 
coereitiva nos termos direito internacional, constitui a única ex- 
ceção a essa regra, visto que é parte inerente da guerra penetrar 
o território do inimigo, enquanto se preserva a “impene- 
trabilidade” do seu próprio; e o direito internacional permite ao 
país ocupante exercer direitos soberanos no território estrangei- 
ro ocupado por suas forças militares. 

A descentralização completa das funções legislativa, jucli- 
cial e executiva não passa, no fundo, de outras tantas manifesta- 
ções distintas de soberania, De modo algo semelhante, há três 
outros princípios de direito internacional que são sinônimos da 
idéia de soberania e que constituem, de fato, um subproduto da 
mesma. Esses princípios são a independência, a igualdade e a 
unanimidade. 
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SINÔNIMOS DE SOBERANIA: INDEPENDÊNCIA, IGUALDADE 
E UNANIMIDADE 


A independência representa o aspecto particular da autori- 
dade suprema de uma nação em particular que consiste na ex- 
clusão da autoridade de qualquer outra. A declaração de que a 
nação é a autoridade suprema — isto é, soberana no âmbito de 
um certo território — implica logicamente que ela é independen- 
te e que não existe autoridade acima dela. Como consegiuência, 
cada nação tem toda liberdade para administrar os seus assun- 
tos internos e externos como lhe aprouver, na medida em que 
ela não esteja limitada por tratados ou pelo que chamamos an- 
tes de direito internacional comum, ou necessário. Cada nação 
tem o direito de dar a si própria a constituição que lhe aprouver, 
de promulgar as leis que desejar, independentemente de seus 
efeitos sobre os seus próprios cidadãos, e de escolher qualquer 
sistema de administração. Ela tem plena liberdade para adotar 
qualquer modalidade de estabelecimento militar que lhe pareça 
necessário, com vistas à concretização dos propósitos de sua 
política externa — a qual, por sua vez, ela pode determinar da 
maneira que lhe pareça adequada. 

Na ausência de estipulações em contrário, a independência 
constitui uma qualidade necessária de todas as nações, da mes- 
ma maneira como o dever de respeitar essa independência re- 
presenta uma lei essencial do direito internacional. A menos 
que seja derrogada por tratados, essa norma que proíbe a inter- 
venção é válida para todas as nações. Em 1931, a Liga das Na- 
ções interveio contra um tratado que estabelecia uma união 
aduaneira entre a Alemanha e Áustria. Essa intervenção só po- 
deria ser justificada pela existência no tratado de algumas esti- 
pulações, por meio das quais a Áustria se comprometia a não 
fazer nada que pudesse pôr em perigo a sua independência. Na 
ausência de tais obrigações especiais, mediante as quais a Áus- 
tria limitara a sua própria liberdade de ação, ela teria ficado livre 
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para concluir quaisquer tratados com quaisquer parceiros que 
lhe aprouvessem. Tendo em vista os propósitos de nossa dis- 
cussão, torna-se importante reconhecer, no direito internacional 
comum, não somente a ausência de quaisquer limitações às 
políticas externas das nações individuais, como também o de- 
ver positivo, imposto a todas as nações, de não interferir na 
execução das políticas externas de todas as demais nações. 

A igualdade, também, nada mais é do que um sinônimo de 
soberania, que salienta um aspecto particular desse conceito. Se 
todas as nações detêm a autoridade suprema dentro de seus res- 
pectivos territórios, nenhuma delas pode ser subordinada a qual- 
quer outra no exercício dessa autoridade. Na ausência de obriga- 
ções em tratados que estipulem o contrário, nenhuma nação tem 
o direito de dizer a qualquer outra que leis esta deve aprovar e 
seguir, e menos ainda, de passar leis e fazê-las cumprir no territó- 
rio da outra. Por serem soberanas, as nações não podem estar 
sujeitas a qualquer poder legislador e implementador de leis que 
opere diretamente em seus territórios. O direito internacional é 
um ramo do direito que opera entre entidades coordenadas, e 
não subordinadas. As nações se encontram subordinadas ao di- 
reito internacional, mas não umas às outras; isto é, elas são iguais. 
Quando, portanto, o artigo 2 da Carta das Nações Unidas declara 
que “a Organização é baseada no princípio da igualdade sobera- 
na de todos os seus membros”, a sua linguagem redundante 
enfatiza a importância que ela atribui ao princípio da soberania e 
o seu corolário lógico, o princípio da igualdade. 

Do princípio da igualdade decorre uma norma fundamental 
do direito internacional, que é responsável pela descentralização 
da função legislativa e, até certo ponto, da função de aplicação 
da lei: a regra da unanimidade. Significa isso que, no que diz 
respeito à função legislativa, todas as nações são iguais, inde- 
pendentemente de seu tamanho, de sua população e de seu 
poderio. Em qualquer conferência que se proponha criar direito 
novo para a comunidade internacional, o voto do Panamá tem 


574 H. MoRGENTHAU 


tanto valor quanto o dos Estados Unidos, e o voto de cada um 
deles é necessário para fazer com que as novas normas de direi- 
to internacional sejam obrigatórias para o respectivo país. De 
outro modo, uma nação grande e poderosa poderia ser capaz de 
usar a sua efetiva preponderância na representação para impor 
obrigações legais a uma nação fraca e pequena, sem o consenti- 
mento desta última. E, com isso, a nação poderosa estaria exer- 
cendo a sua própria autoridade suprema dentro do território da 
nação pequena, o que destruiria a soberania desta última. Sejam 
quais forem as circunstâncias, a regra da unanimidade permite a 
cada nação participante das deliberações o direito de resolver 
por si própria se quer ou não tornar-se obrigada pela decisão. 
Sempre que seja necessário o consentimento de todas as nações 
participantes para conferir validade legal a uma deliberação, cada 
nação terá o direito de vetar a decisão, quer votando contra ela, 
quer negando-lhe o seu consentimento. 

Assim sendo, o dispositivo do veto, em contraste com a estrita 
regra da unanimidade, tem por efeito não somente liberar a nação 
discordante de qualquer obrigação legal imposta pela decisão, como 
deter completamente o processo legislador e implementador da 
lei. Embora a regra da unanimidade constitua uma consequência 
lógica do princípio da soberania, o mesmo não pode ser dito do 
mecanismo do veto, porque a primeira declara: sem meu consen- 
timento, a sua decisão não me obriga; enquanto o segundo é 
peremptório: sem meu consentimento, não há qualquer decisão. 
Em outras palavras: o veto confronta todas as nações participantes 
das deliberações com a alternativa entre acatar uma decisão eole- 
tiva a que todos aderiram ou não chegar a decisão alguma. Com 
respeito a essa função dupla, ao mesmo tempo destruidora e cria- 
tiva, O veto significa mais do que uma mera manifestação de sobe- 
rania. Voltaremos ao assunto mais tarde.! 


! Ver Capítulos 27 e 30. 
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O QuE SoBERANIA NÃo É 


Depois de termos aprendido o que é a soberania, passe- 
mos agora à discussão do que a soberania não é, mas 
frequentemente se supõe que ela seja. 

1. Soberania não significa liberdade de restrições legais. A 
quantidade de obrigações legais em virtude das quais a nação 
aceita limitar a sua liberdade de ação não afeta, como tal, a sua 
soberania. Por isso, não faz sentido a alegação, ouvida com 
frequência, de que um determinado tratado imporia a uma na- 
ção obrigações de tal modo onerosas que poderiam destruir a 
sua soberania. Não é a quantidade de limitações legais que afe- 
ta a soberania, mas a sua qualidade. Uma nação pode aceitar 
qualquer quantidade de restrições legais, e apesar isso perma- 
necer soberana, desde que essas limitações legais não afetem a 
sua qualidade de suprema autoridade legisladora e aplicadora 
da lei. Contudo, uma simples estipulação que ofenda essa auto- 
ridade já será, em si mesma, suficiente para destruir a soberania 
da referida nação. 

2. Soberania não significa a liberdade de regulação pelo 
direito internacional de todas essas questões que são tradicio- 
nalmente deixadas ao arbítrio das nações individuais, ou se en- 
contram dentro da jurisdição doméstica das nações, nos termos 
do parágrafo 8º do artigo 15 do Pacto da Liga das Nações* e do 
parágrafo 7º do artigo 2 da Carta das Nações Unidas. É fluida a 
relação entre as matérias reguladas pelo direito internacional e 
aquelas de que ele não cuida. Ela depende das políticas segui- 
das pelas diversas nações e do desenvolvimento do direito in- 
ternacional. Portanto, seria enganador afirmar, por exemplo, que 


* Para o texto respectivo, ver páginas 5460-518, nota 24 
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a regulação internacional das políticas de imigração das várias 
nações seria incompatível com a sua soberania. Isso só seria 
verdadeiro em relação a regulações internacionais a que as na- 
ções interessadas não tivessem dado o seu consentimento pré- 
vio. A conclusão de tratados internacionais relativos a questões 
de imigração não afetaria a soberania das nações contratantes. 

3. Soberania não é o mesmo que igualdade de direitos e 
obrigações, nos termos do direito internacional. Algumas gran- 
des desigualdades a esse respeito podem ocorrer ao mesmo 
tempo que a soberania. É muito comum que tratados de paz 
imponham pesadas restrições ao vencido, no que diz respeito a 
dimensões e à qualidade do estabelecimento militar, dos arma- 
mentos, das fortificações, das reparações, das políticas econô- 
micas e da condução de seus assuntos externos em geral. Nem 
por isso nação derrotada perde a sua soberania. A Alemanha, a 
Áustria, a Hungria e a Bulgária continuaram sendo Estados in- 
dependentes, apesar das obrigações legais unilaterais com que 
foram sobrecarregadas pelos tratados de 1919. Esses mesmos 
tratados escolheram algumas nações individuais, como 
Checoslováquia, Polônia e Romênia, para impor obrigações es- 
peciais relativas ao tratamento de certas minorias raciais e religio- 
sas entre os seus próprios súditos. A Romênia, juntamente com 
a Bulgária, Montenegro e Sérvia, foram sujeitas a obrigações 
internacionais semelhantes, pelo mesmo tratado de 1878 que as 
reconheceu como nações soberanas. Tem sido frequente o caso 
de certas nações que, por terem de cumprir com obrigações 
legais, de que outras nações estão livres, invoquem os princípi- 
os de soberania e igualdade para justificar seu pedido de exclu- 
são desses entraves legais. Em todos esses casos, decidiu-se pela 
revisão dos tratados, e não da soberania. 

4. A soberania não se confunde com uma verdadeira inde- 
pendência em matérias políticas, militares, econômicas ou 
tecnológicas. A efetiva interdependência das nações em geral 
nessas áreas e a reconhecida dependência política, militar e eco- 
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nômica de umas nações em relação a outras podem tornar dlifí- 
cil, se não impossível, às nações dependentes exercitar políticas 
domésticas e externas independentes, mas tal circunstância nor- 
malmente não afeta a sua suprema autoridade legisladora e 
implementadora das leis no âmbito do respectivo território — 
isto é a sua soberania.* Devido a certas circunstâncias existen- 
tes, elas podem não ter condições para aprovar e fazer cumprir 
determinados tipos de leis, como desejariam, e que nações mais 
poderosas conseguem fazer passar e executar. Mas nem por 
isso, dentro dos limites de suas obrigações nos termos do direi- 
to internacional, fica derrogada a sua autoridade de promulgar 
e fazer cumprir as leis que lhes aprouverem. A desigualdade 
real existente entre as nações e a dependência de umas em 
relação às outras não têm relevância para a condição legal cha- 
mada de soberania. O Panamá é uma nação tão soberana quan- 
to os Estados Linidos, embora disponha de um elenco de políti- 
cas e leis muito mais limitado que o do seu poderoso vizinho. 


Como sE PERDE A SOBERANIA 


Então, pode-se perguntar, quando é que uma nação perde 
a sua soberania? Que regras de direito internacional e que tipos 
de instituições por estas criadas são realmente incompatíveis 
com a soberania? Onde se deve traçar a linha divisória entre, 
por um lado, as desigualdades legais e reais que deixam intacta 
a soberania e, de outro, aquele agravo à autoridade de uma 
nação que destrói a sua independência? 


*Sobre a situação extrema em que ocorre a perda de soberania, ver as páginas 58+ e 
seguintes. 
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Em termos teóricos, a resposta a essas perguntas não apre- 
senta maior dificuldade. A soberania pressupõe a suprema au- 
toridade legal de uma nação para aprovar leis e fazê-las cumprir 
dentro dos limites de um certo território e, como consequência, 
a independência em relação à autoridade de qualquer outra 
nação e a igualdade com à mesma nos termos do direito inter- 
nacional. Daí podermos dizer que à nação perde a sua sobera- 
nia quando é colocada sob a autoridade de uma outra, a ponto 
de que é esta última que exerce a suprema autoridade de apro- 
var leis e fazê-las cumprir no território da primeira. Assim sen- 
do, a soberania pode ser perdida de dois modos distintos. 

Uma nação pode assumir obrigações legais que acabem trans- 
ferindo a uma outra nação a autoridade efetiva final sobre as suas 
atividades de legislar e fazer cumprir as leis. Assim, a nação A 
perderá a sua soberania ao conceder à nação B o direito de vetar 
qualquer peça de legislação promulgada por seus próprios órgãos 
constitucionais, ou qualquer ato legal impondo o cumprimento de 
legislação, a ser executado por seus próprios órgãos executivos. 
Neste último caso, o governo da nação A permanece como a 
única autoridade com poderes para legislar e implementar 
cumpulsoriamente a legislação, dentro de seu território, embora já 
não seja mais a autoridade suprema, visto que, por sua vez, ele 
passou a estar sujeito ao controle do governo da nação B. Median- 
te o exercício desse controle, o governo de B se torna a autorida- 
de suprema e, daí, o poder soberano dentro do território de A. 

A outra maneira como pode ser perdida a soberania consiste 
na perda daquilo que já chamamos de “impenetrabilidade” do 
território de uma nação. Neste caso, O governo de A é suplantado 
como autoridade legisladora e implementadora da lei pelo gover- 
no de B, o qual, por meio de seus órgãos, executa as referidas 
funções dentro do território de A. Como resultado, o governo de 
A, tendo perdído completamente a autoridade dentro do seu ter- 
ritório, sobrevive apenas no nome e nas aparências, ao passo que 
as funções reais de governo são exercidas pelos agentes de B. 
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No entanto, grandes dificuldades dificultam a aplicação 
desses paclrões abstratos a situações reais e questões concretas. 
Na raiz das perplexidades que costumam acompanhar o proble- 
ma da perda da soberania, está o divórcio, na teoria contempo- 
rânea legal e política, entre o conceito de soberania e a realida- 
de política a que esse conceito deveria dar expressão. 

Hoje, não menos que no século XVI, quando foi desenvol- 
vida pela primeira vez, a soberania assinala um fato político. 
Esse fato constitui a existência de uma ou várias pessoas que, 
dentro dos limites de um dado território, são mais poderosas 
que qualquer outra pessoa ou grupo de pessoas concorrentes, e 
cujo poder, institucionalizado como tem de estar, para ter vida 
longa, manifesta-se como a autoridade suprema para ditar e 
fazer cumprir normas legais dentro do referido território. Assim, 
o monarca absoluto dos séculos XVI e seguintes era a autorida- 
de suprema — a saber, era soberano — no seu território, não por 
força de especulações teóricas ou interpretação legal, mas como 
um fato político. Ele era mais poderoso que o papa e o impera- 
dor, por um lado, e que os barões feudais, pelo outro. Logo, ele 
podia impor leis e fazê-las obedecer sem interferência de qual- 
quer dos outros. 

De modo semelhante, o governo federal é hoje soberano 
dentro do território dos Estados Unidos, uma vez que não existe 
autoridade supranacional que possa questionar o seu poder, 
nem há autoridades locais ou funcionais, dentro do referido 
território, que pudessem pensar em fazê-lo. Essa soberania, não 
menos que a soberania da monarquia francesa no século XVI, 
reflete a distribuição real de poder no Estado. Basicamente, ela 
resulta, portanto, da vitória da União sobre a Confederação, na 
Guerra Civil. Se a autoridade suprema do governo federal, no 
âmbito do território do país, viesse a ser reduzida por organiza- 
ções políticas ou econômicas suficientemente fortes para legis- 
lar por conta própria e fazer cumprir as suas leis, sem o controle 
efetivo por parte do governo federal, poderíamos ver surgir uma 
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situação semelhante àquela com que se defrontou o Sacro Im- 
pério Romano, quando, no fim da Idade Média, os Estados 
territoriais impuseram as suas respectivas autoridades à dele. 
Concretizada essa hipótese, os Estados Unidos se fragmentari- 
am então em uma porção de unidades territoriais ou funcionais, 
que passariam a ser realmente soberanas, embora o governo 
federal pudesse ainda, durante algum tempo, e como o impera- 
dor, conservar alguns dos atributos legais e o prestígio do poder 
soberano. 

Da discussão precedente, seguem-se quatro conclusões: 

1) A localização da soberania depende de um teste duplo: 
(a) em que aspectos é o governo do Estado porventura controla- 
do legalmente por outro governo? e (b) que governo exerce de 
fato as funções governamentais dentro do território do Estado? 

2) A localização da soberania constitui matéria tanto de 
julgamento político como de interpretação legal. 

3) A localização da soberania pode encontrar-se temporaria- 
mente suspensa se a distribuição real de poder dentro de um 
território permanece indefinida. 

4) A soberania sobre o mesmo território não pode residir 
simultaneamente em duas autoridades; ou seja, a soberania é 
inclivisível. 

A análise de um certo número de situações históricas, à luz 
clessas quatro conclusões, permitirá testar a utilidade do concei- 
to de soberania, tal como desenvolvido nestas páginas, em vista 
da importantíssima questão de saber que obrigações internacio- 
nais são compatíveis com a soberania e quais não o são. 


' CÊ a sentença do juiz Holmes no caso American Banana Co. vs. United Fruit Co.. 
213 U.S. 347 at 358 (1909): “... soberania é uma pura questão de fato”, e no caso The 
Western Maid, 257 U. S. at 432 (1921): “A soberania é uma questão de poder, e 
nenhum poder humano é ilimitado.” 
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1. Antes da declaração de independência da Índia, em 1947, 
as relações entre os Estados indianos e a Grã-Bretanha eram 
reguladas por tratados. Ao mesmo tempo que garantiam a inde- 
pendência interna desses Estados, tais tratados conferiam à Grã- 
Bretanha o direito de protegê-los contra agressões, de adminis- 
trar seus assuntos externos e de supervisionar sua administração 
interna. Embora, em sua maioria, esses governos tivessem virtu- 
almente o controle completo dentro de seus territórios, eles eram, 
por sua vez, controlados completamente pelo governo britânico 
e, portanto, não eram soberanos. Tanto os tribunais britânicos 
como os indianos decidiram nesse sentido. 

2. É instrutivo contrastar essa situação com a chamada 
Emenda Platt, incorporada ao texto do Tratado de Havana de 
1901, entre os Estados Unidos e Cuba. A Emenda obrigava 
Cuba a não concluir qualquer tratado internacional que pu- 
desse comprometer a sua independência, ou ceder o controle 
de alguma parte do território cubano a qualquer país estran- 
geiro, e a não contrair quaisquer débitos públicos que não 
pudessem ser resgatados com recursos de sua receita ordiná- 
ria. Cuba tinha ainda de providenciar melhores condições sa- 
nitárias para as suas cidades, com vistas a evitar a reincidência 
de enfermidades epidêmicas e infecciosas, e era obrigada a 
vender ou alugar aos Estados Unidos porções de terra neces- 
sárias para o estabelecimento de estações navais e de portos 
de abastecimento de carvão em locais a serem acordados com 
o presidente dos Estados Unidos. Esses dispositivos restringi- 
am, em um grau inusitado, o arbítrio do governo cubano em 
matéria de assuntos internos e externos, e até mesmo o obri- 
gavam a abrir mão de sua soberania sobre determinadas par- 
tes do território cubano. Mas, uma vez que não transferiram do 
governo cubano para o americano a autoridade suprema legis- 
ladora e implementadora das leis sobre a parte restante do 
território cubano, tais dispositivos não afetaram a soberania de 
Cuba como tal. 
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Já não é tão simples a situação com respeito ao artigo 3º do 
Tratado de Havana, que estipula o seguinte: “... o governo de 
Cuba consente em que os Estados Unidos possam exercer O 
direito de intervir à preservação da independência cubana, para 
a manutenção de um governo adequado à proteção da vida, da 
propriedade e da liberdade individual...”. Esse dispositivo con- 
cedeu à administração americana o direito de assumir O gover- 
no de Cuba e, desse modo, destruir a soberania cubana soh 
condições tão amplas que deixaram o arbítrio dos Estados Uni- 
dos sobre a matéria praticamente sem limites. Se o governo dos 
Estados Unidos tivesse optado por valer-se desse direito, em 
sua extensão máxima, para estabelecer o seu controle de modo 
permanente sobre o governo de Cuba, esta última não seria 
hoje mais soberana do que o eram os Estados indianos sob o 
domínio britânico. Caso, por outro lado, os Estados Unidos ja- 
mais tivessem feito uso do direito estipulado no referido artigo 
3º, a soberania de Cuba teria permanecido intacta, uma vez que 
o governo cubano, mantida em operação a sua autoridade le- 
gisladora e implementadora das leis, teria se conservado, de 
modo permanente, livre do controle estrangeiro. Teria perma- 
necido como a autoridade suprema no território nacional, inde- 
pendentemente da possibilidade legal de controle externo 

Na realidade, contudo, os Estados Unidos se valeram do di- 
reito que lhes assegurava o artigo 3º do Tratado de Havana e 
submeteram o território cubano a uma ocupação militar de 1906 
a 1909. Durante esse período, a autoridade suprema dentro da- 
quele território foi exercida pelas forças armadas dos Estados 
Unidos, e não pelo governo de Cuba. Este, portanto, já não era 
mais soberano. Saber se o governo de Cuba reconquistou ou não 
a soberania, imediatamente após a retirada dos soldados america- 
nos em 1909, constitui uma indagação cuja resposta depende da 
avaliação das futuras intenções políticas dos Estados Unidos com 
respeito a Cuba. Somente poderia ser respondida afirmativamen- 
te, de modo inequívoco, se o governo norte-americano tivesse 
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declarado claramente que não mais faria uso do mencionado ar- 
tigo 3º daquele tratado. Na ausência de tal esclarecimento sobre 
intenções futuras, a resposta à nossa pergunta só poderia, em 
1909, ser construída com base em intuições sobre o que poderia 
vira ser a política dos Estados Unidos. Era provável que os Esta- 
dos Unidos mantivessem uma política de abstenção, apesar de 
terem o direito contratual de intervir nos negócios cubanos? Em 
tal caso, a soberania teria revertido para o governo de Cuba, 
Dever-se-ia esperar, ao contrário, que os Estados Unidos voltari- 
am a recorrer ao artigo 3º do Tratado de Havana, no intuito de 
decidir em seu favor pelo menos aquelas diferenças mais impor- 
tantes que os separavam de Cuba? Nessa hipótese, a autoridade 
suprema dentro do território de Cuba teria passado para os Esta- 
dos Unidos. A pergunta só foi respondida definitivamente com o 
Tratado de 31 de maio de 1934, que derrogou o artigo 3º do 
Tratado de Havana e restabeleceu sem qualquer margem de equi- 
voco a soberania do governo de Cuba. 

Assim sendo, o exercício de soberania constitui um fato 
político, circunscrito e definido em termos legais, cuja determi- 
nação poderá depender de mudanças graduais no exercício do 
poder político, de um governo para outro. Ela deve ser confir- 
mada mediante o exame da situação política, e não pela inter- 
pretação de textos legais. 

3. Já salientamos acima que a quantidade de obrigações 
legais mediante as quais uma nação se vincula em suas relações 
com outras não pode, como tal, afetar sua soberania. Essa de- 
claração requer algumas explicações, à luz da discussão prece- 
dente. Embora uma nação não possa perder sua soberania por 


“O valor do critério desenvolvido no texto talvez possa ser confirmado pela análise 
do status de países como os Domínios Britânicos, o Egito e as Filipinas, em diferentes 
períodos da história, 
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limitar sua liberdade de ação mediante a conclusão de um gran- 
de número de tratados internacionais, não é menos verdade 
que ela terá perdido a sua soberania se a sua liberdade de ação 
não mais se estender a essas funções fundamentais de legislar e 
fazer cumprir as leis, sem as quais nenhum governo, nas condi- 
ções contemporâneas, pode manter sua autoridade dentro do 
território nacional. Em outras palavras, a questão da soberania 
não é determinada pela quantidade de compromissos legais, 
mas sim pela influência destes sobre a qualidade do controle 
político exercido pelo governo 

Um efetivo controle internacional da energia atômica, em 
função de sua importância — que é real do ponto de vista militar, 
e potencial, quando vista sob o ângulo econômico e social —, 
levaria o poder do órgão controlador a tornar-se supremo no 
território em que se realizasse a sua operação. Em termos de 
fato político, tal órgão passaria a exercer a autoridade suprema 
no âmbito do território em causa, motivo por que o seu controle 
deveria ser de preferência supranacional, e não nacional. E, com 
isso, OS governos nacionais, por maior que fosse a sua autono- 
mia em quaisquer outras áreas que não a energia atômica, teri- 
am perdido sua soberania. 

Dois exemplos históricos tornarão clara a questão: (a) a rela- 
ção entre os membros permanentes do Conselho de Segurança e 
os outros Estados membros; (b) a posição das nações individuais 
com respeito a desvios do princípio da unanimidade nas organi- 
zações internacionais que não o Conselho de Segurança. 


O voto majoritário nas organizações internacionais 


Tem-se dito frequentemente — tendo em vista o que dispõe 
o parágrafo 3º do artigo 27 da Carta das Nações Unidas — que, 
embora os membros permanentes do Conselho de Segurança 
tenham conservado a sua soberania, os demais membros das 
Nações Unidas perderam a deles. O texto do referido parágrafo 
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se presta a tal interpretação. Quando se têm em conta as rela- 
ções não só entre os membros permanentes e não permanentes 
do Conselho de Segurança, como também entre os membros 
permanentes do Conselho de Segurança e os outros membros 
da Nações Unidas, verifica-se que o princípio da maioria substi- 
tui O princípio da unanimidade. Em outras palavras, “o voto 
afirmativo dos nove membros, inclusive os votos de todos os 
membros permanentes” do Conselho de Segurança, obriga to- 
dos os membros do Conselho, bem como todos os membros 
clas Nações Unidas. Se tal voto majoritário pudesse colocar to- 
dos os instrumentos de implementação coercitiva dos Estados 
individuais à disposição das Nações Unidas, para serem aplica- 
dos contra quaisquer membros recalcitrantes, então o Conselho 
de Segurança passaria a ser de fato a autoridade suprema sobre 
os Estados membros que não sejam os membros permanentes 
do Conselho de Segurança. E este, em vez dos governos desses 
Estados, seria soberano. Ainda que esse resultado seja legal- 
mente possível, nos termos do parágrafo 3º do artigo 27, em 
conjunção com os artigos 39, 41 e 42 da Carta, a sua efetiva 
concretização depende de três condições políticas. Nenhuma 
delas subsiste atualmente, e todas as três só muito dificilmente 
poderão ocorrer simultaneamente em um futuro previsível. 

Em primeiro lugar, a manifestação legal de harmonia política 
entre os cinco membros permanentes do Conselho de Segurança 
tem de ser unânime, para que o referido Conselho possa existir 
como um órgão operador de ações de implementação coercitiva 
da lei. Segundo, as forças militares que, nos termos dos artigos 43 
c seguintes, os Estados membros concordem em pôr à disposição 
do Conselho de Segurança têm de ser suficientemente poderosas 
para dar a esses contingentes das Nações Unidas, em qualquer 
momento de necessidade, uma superioridade inquestionável so- 
bre as forças da ilegalidade. Em outras palavras, as forças milita- 
res do mundo têm de ser distribuídas de modo a tornar as tropas 
das Nações Unidas mais fortes que as forças nacionais de qual- 
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quer nação individual ou de possível combinação de nações. 
Terceiro, todos os Estados membros têm de executar de boa-fé as 
suas obrigações previstas na Carta, especialmente as previstas 
nos acordos militares. Cada Estado tem de sacrificar seus interes- 
ses nacionais pelo bem comum das Nações Unidas, tal como 
definido pelo Conselho de Segurança. Se essas condições fossem 
concretizadas hoje, ou fossem passíveis de realização em um fu- 
turo previsível, poderíamos realmente dizer que a Carta das Na- 
ções Unidas havia eliminado, ou estava em vias de eliminar, a 
soberania nacional daqueles países que não são membros per- 
manentes do Conselho de Segurança. 

De modo semelhante, ouve-se com frequência a afirmação 
de que a representação desigual e a decisão por maioria de votos 
nos órgãos internacionais são incompatíveis com a soberania dos 
países interessados. Foi esse argumento que causou a derrota de 
todas as propostas tendentes ao estabelecimento de uma verda- 
deira corte internacional, em duas das Conferências de Paz da 
Haia. Ele também foi largamente utilizado contra a adesão dos 
Estados Unidos à Liga das Nações e à Corte Permanente de Justi- 
ça Internacional. E aqui, mais uma vez, é necessário qualificar 
melhor uma assertiva tão ampla, mediante certas distinções polí- 
ticas, já que, à luz dessas distinções, a representação desigual e a 
decisão por maioria podem ou não ser compatíveis com a sobe- 
rania. À resposta dependerá de verificarmos se esse desvio da 
regra da unanimidade transfere ou não a autoridade suprema dos 
governos nacionais para um órgão internacional. 

Afora a Corte Internacional de Justiça — na qual, como já 
vimos, não há possibilidade de concretizar o princípio da una- 
nimidade —, um número considerável de órgãos internacionais, 
que desempenham funções legislativas, administrativas e exe- 
cutivas, também se desvia do princípio de representação igual e 
unanimidade. As Comunidades Européias estabeleceram a re- 
presentação desigual, bem como, em grande medida, diversos 
tipos de votos por maioria. Muitas organizações internacionais 
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determinam o poder de voto de seus membros tendo por base 
a sua contribuição financeira. Sobre essa base, a convenção que 
estabeleceu o Instituto Internacional de Agricultura reservou à 
Grã-Bretanha 22 votos; aos Estados Unidos, 21; à França, 19; e 
assim por diante. Os acordos internacionais que criaram o Fun- 
do Monetário Internacional e o Banco Internacional para Re- 
construção e Desenvolvimento também correlacionam o poder 
de voto com a contribuição financeira. Como consequência, os 
Estados Unidos dispõem, em ambas as organizações, de um 
número de votos mais de cem vezes superior ao do país com 
menor poder de voto. O princípio da decisão por maioria de 
votos é previsto abertamente na União Postal Universal, na Co- 
missão Internacional do Danúbio, na Organização das Nações 
Unidas para à Agricultura e Alimentação, na Organização da 
Aviação Civil Internacional, no Conselho Econômico e Social e 
no Conselho de Tutela. De acordo com o artigo 18 da Carta das 
Nações Unidas, cada membro da Assembléia Geral terá direito a 
um voto, e as decisões serão tomadas pela maioria dos mem- 
bros presentes e votantes. Requerem uma maioria de dois ter- 
ços as decisões sobre matérias que o parágrafo 2º do artigo 18 
considera como “questões importantes”, 

O Conselho de Segurança, tanto na sua composição como 
nos seus procedimentos de votação, representa um afastamento 
em relação ao princípio de igual representação. Nos termos do 
artigo 27, cada membro do Conselho de Segurança terá um voto, 
e as decisões em questões processuais serão tomadas por um 
voto afirmativo de 9 dentre os 15 membros. Mas, em sua repre- 
sentação permanente, de acordo com o autigo 23, atribui-se à 
China, à França, à Grã-Bretanha, à União Soviética e aos Esta- 
dos Unidos uma predominância automática nas decisões do 
Conselho sobre os 10 membros não permanentes, que são elei- 
tos periodicamente pela Assembléia Geral. Essa preponderância 
é realçada de modo considerável pelo direito, reconhecido aos 
membros permanentes, de vetar as decisões em questões não 


s88 H. MORGENTHAU 


processuais do Conselho de Segurança, como estipulado no 
parágrafo 3º do referido artigo 27. 

A avaliação do impacto que esses desvios do princípio de 
igual representação podem exercer sobre a soberania das nações 
interessadas tem, mais uma vez, de ser orientada pelo critério de 
verificar onde passou a ser localizada a suprema autoridade de 
legislar e fazer cumprir as leis, dentro do território dessas nações. 
O que deve ser decisivo a esse respeito, repetimos, não é averi- 
guar quantas vezes, e em quantas matérias e organizações distin- 
tas, a nação em causa foi vencida pelo voto das outras, mas em 
que tipos de questões. E aqui, também, a prova é qualitativa, e 
não quantitativa. A circunstância de que um país esteja obrigado 
legalmente a executar uma decisão majoritária de uma organiza- 
ção internacional, com respeito à aposição de selos em cartas de 
tráfego internacional, não afeta a sua qualidade de autoridade 
suprema para legislar e fazer cumprir as leis dento do território 
nacional. O país consentiu em abrir mão de sua liberdade de 
ação em uma questão sobre a qual, por força de sua soberania, 
existiria liberdade de ação mesmo na ausência de tal consenti- 
mento. Mas ele não renunciou à sua soberania. 

Esse país teria renunciado à sua soberania se tivesse con- 
sentido em submeter ao voto majoritário de um órgão opera- 
dor internacional matérias tais como emendas à sua Constitui- 
ção; declaração de guerra e conclusão de paz; tamanho, 
composição e atividades das forças armadas; composição do 
governo; e políticas fiscais. Em tal caso, por força do acordo 
internacional que estabeleceu a regra da maioria, o poder po- 
lítico decisivo seria transferido do governo nacional para o 
órgão internacional. Não seria mais o governo nacional, mas o 
órgão internacional quem teria o poder supremo e, portanto, 
exerceria a autoridade suprema de passar leis e fazê-las cum- 
prir, dentro do território nacional. 

De tudo o que já foi dito até aqui, deve ter ficado óbvio 
que os desvios da regra da unanimidade não afetam a soberania 
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do Estado individual, em área alguma do cenário internacional 
contemporâneo. O processo de apreciação judicial internacio- 
nal é cercado de meticulosas salvaguardas, mediante as quais se 
evita que as questões de importância política sejam decididas 
pelo voto majoritário de um tribunal internacional. Esse voto 
majoritário, quando adotado em organizações administrativas 
internacionais, só pode decidir sobre matérias técnicas, em cam- 
pos que não apresentam qualquer relevância para a distribuição 
do poder entre os governos nacionais ou entre governos nacio- 
nais e órgãos internacionais. Na Assembléia Geral das Nações 
Unidas, o voto majoritário assume o caráter de recomendação e, 
como tal, não é obrigatório para os membros. A estrita decisão 
majoritária, prevista no parágrafo 2º do artigo 27 da Carta, só se 
aplica a matérias de ordem processual, que não podem ter mai- 
or relevância sobre a autoridade suprema dos Estados mem- 
bros, dentro do respectivo território. Como já vimos, as possibi- 
lidades de que as soberanias nacionais possam ser suplantadas 
pela soberania do Conselho de Segurança, que estão legalmen- 
te implícitas no parágrafo 3º do artigo 27, não são passíveis de 
concretização no presente nem em um futuro previsível. 


A SOBERANIA É DIVISÍVEL? 


Nossa discussão nos trouxe ao último, e talvez mais impor- 
tante, dos mal-entendidos que obscureciam a compreensão do 
problema da soberania no mundo moderno, isto é, a crença de 
que a soberania é divisível. O esclarecimento desse equívoco 
talvez nos ajude a bem avaliar o papel da soberania, e do direito 
internacional em geral, no campo da política internacional con- 
temporânea. Ouvimos a toda hora dizer que precisamos “ceder 
parte de nossa soberania” a uma organização internacional em 
prol da paz mundial, que precisamos “compartilhar” nossa so- 
berania com uma tal outra organização; que esta última teria 
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“soberania limitada”, enquanto que nós conservaríamos a subs- 
tância da mesma, ou vice-versa; que existem Estados “quase 
soberanos” e “meio-soberanos”. Procuraremos mostrar que a 
idéia de uma soberania divisível é algo contrário à lógica, além 
de politicamente impraticável, não obstante constitua um im- 
portante sintoma da discrepância entre as relações existentes — 
reais e pretendidas — entre o direito internacional e a política 
internacional no sistema de Estados modernos. 

Se soberania significa autoridade suprema, parece lógico 
que duas ou mais entidades — sejam elas pessoas, grupos de 
pessoas ou agências — não podem ser soberanas ao mesmo 
tempo e no mesmo espaço. Aquele que é supremo é necessaria- 
mente, por uma questão de lógica, superior a todos os demais. 
Ele não pode ter alguém superior a ele ou sequer igual ao seu 
lado. Se o presidente dos Estados Unidos é o comandante-em- 
chefe das forças armadas, constitui logicamente um absurdo 
asseverar que uma outra pessoa, digamos o secretário da Defe- 
sa, compartilha com ele à autoridade suprema sobre as forças 
armadas. A Constituição poderia ter dividido essa autoridade 
suprema entre os dois altos funcionários, ao longo de linhas 
funcionais, do mesmo modo como, segundo à doutrina medie- 
val, a autoridade suprema era dividida entre o imperador e o 
papa. Se fosse esse O caso, O presidente poderia então ter O 
poder supremo sobre a organização e suprimento das forças 
amadas, enquanto ao secretário de Defesa caberia a mesma 
autoridade sobre as operações militares. Se fossem essas a divi- 
são efetiva da autoridade e a distribuição real de funções, nin- 
guém seria comandante-em-chefe, porque pessoa alguma teria 
a autoridade suprema e geral sobre as forças armadas. Por esse 
motivo, nem poderia logicamente existir O cargo de comandan- 
te-em-chefe. As forças armadas são comandadas, com suprema 
autoridade, ou pelo presidente ou por uma outra pessoa ou por 
ninguém. Essas opções podem logicamente ser concebíveis, 
embora nem todas sejam factíveis, como veremos. Mas admitir 
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que o presidente e uma outra pessoa possam comandar as for- 
ças armadas com autoridade suprema, ao mesmo tempo, é algo 
logicamente insustentável e politicamente impraticável. 

Um exame das funções políticas efetivamente preenchidas 
pela autoridade soberana no âmbito do Estado tornará mais claro 
o entendimento de que a soberania não pode ser compartilhada 
em um mundo político real. Soberania significa a suprema auto- 
cidade em matéria de legislar e fazer cumprir as leis. Em outras 
palavras, é soberana no território de um Estado aquela autorida- 
de que, em um caso de dissensão entre os diversos fatores 
legiferantes, tem a responsabilidade de tomar a decisão final e 
obrigatória; aquela que, em um caso de crise de implementação 
compulsória da lei, como em uma revolução ou guerra civil, tem 
a responsabilidade final por fazer cumprir as leis do país. Tal 
responsabilidade tem de recair em algum lugar — ou em nenhum 
lugar. Mas o que não pode é estar aqui e acolá ao mesmo tempo. 
Vejamos o que disse o juiz Sutherland no caso que recebeu o 
título de Estados Unidos versus Sociedade Exportadora Curtiss 
Wright: “Uma soberania política não pode sobreviver sem que 
haja em algum lugar uma vontade suprema. Em nenhum lugar a 
soberania pode ser mantida em suspenso.”º Se ela não dispuser 
de uma base concreta — e houve Constituições, como à Constitui- 
ção da Quarta República Francesa, que parecia não lhe reconhe- 
cer um lugar — uma das autoridades constituídas, em tempos de 
crise constitucional, usurpará essa responsabilidade, como fez o 
exército francês em 1958, ou então a revolução investirá alguém, 
como um Napoleão ou um Conselho de Comissários do Povo, da 
autoridade suprema de pôr fim ao caos e estabelecer ordem e 
paz. Se o depositário da soberania parece estar vacante, porque a 
constituição se presta a distintas interpretações sobre este ponto, 


* 299 U.S. 30:t at 316, 317 (1936). 
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a questão será decidida de um modo ou de outro por uma luta, 
política ou militar, entre os pretendentes à autoridade suprema. 
Um clássico exemplo desta situação nos é dado pela disputa en- 
tre nosso governo federal e os estados, prolongada por uma guerra 
civil que decidiu o caso em favor do governo federal. 

A simples verdade de que uma soberania dividida é 
logicamente absurda e impraticável politicamente jamais foi posta 
em dúvida pelos membros da Convenção Constitucional de 1787, 
com uma única exceção.” Tanto os que acreditavam que a so- 
berania deveria ser investida nos Estados como os que a queri- 
am localizada em um governo central achavam-se convencidos 
de que ela teria de residir aqui ou lá, mas não poderia ser divida 
entre os dois pontos. “Considero como um ponto fundamental”, 
escreveu Madison a Randolph, em 8 de abril de 1787, “que uma 
independência individual dos Estados é absolutamente irrecon- 
ciliável com a idéia de uma soberania global.”* Declarou James 
Wilson no plenário da Convenção “que, sendo soberano cada 
Estado, somos todos iguais. De fato, cada homem é realmente 
soberano sobre si mesmo, e todos os homens são portanto iguais. 
Mas, pode ele conservar a sua igualdade quando se torna mem- 
bro de um governo civil? Não, não pode. Como tampouco po- 
derá um Estado soberano quando se torna membro de um go- 
verno federal. Se Nova Jérsei se recusa a abrir mão de sua 
soberania, é inútil falarmos em governo.”? Segundo as palavras 
de Hamilton: “Duas soberanias não podem coexistir dentro dos 
mesmos limites” '" A mesma tese foi mais tarde apresentada por 


“A exceção é o dr. William S. Johnson. Ver Debates on the Adoption of the Federal 
Constitution, VOL V of Elliot's Debates (Washington, 1845), p. 221. 

* Ibid., p. 107. 

“ Ibid.. p. 177. 

W Ibiel., p. 202; cf. também p. 199. O mesmo ponto é defendido pelo dr. Johnson, 
que, em contraste com as suas observações referidas na nota 7, disse que a soberania 
“só pode ser uma na mesma comunidade” Ubid., p. 448) 
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John C. Calhoun, em defesa da soberania dos Estados: “Mas, 
como a própria soberania — o poder supremo — pode ser dividi- 
do; como as pessoas dos vários Estados podem ser em parte 
soberanos e em parte não soberanos — em parte supremos e em 
parte não supremos, é algo impossível de conceber. A sobera- 
nia é uma coisa inteira; dividi-la equivale a destruí-la” !! “A des- 
peito de tudo que já foi dito, eu mantenho que a soberania é 
indivisível por sua própria natureza. É o poder supremo em um 
Estado, motivo por que bem tanto poderíamos falar de um meio 
quadrado ou um meio triângulo como de uma meia soberania. 
Constitui um erro grosseiro confundir o exercício de poderes 
soberanos com a soberania em si própria, ou a delegação des- 
ses poderes com a entrega dos mesmos.” > 

Foi Madison, contudo, quem pôs o dedo no elemento qua- 
litativo da autoridade política, em contraste como o “mais ou 
menos” das obrigações dos tratados, como sendo a característi- 
ca distintiva da soberania de um governo e, como tal, incompa- 
tível com a soberania daqueles que lhe estão subordinados. Es- 
tas foram as declarações de Madison, em 28 de junho de 1787, 
no plenário da Convenção: 


“Essa falácia do raciocínio baseado na igualdade dos Estados 
soberanos, quando da formação de tratados, residia em con- 
fundir meros pactos — nos quais se especificavam certos deve- 
res a que as partes seriam dali em diante obrigadas e certas 
regras pelas quais os seus súditos seriam reciprocamente go- 
vernados nos seus intercâmbios — com um verdadeiro tratado, 
mediante o qual se criava uma autoridade superior às partes e 
se passavam leis para o governo delas. Caso a França, 


“the Works, John C. Calhoun, Vol. 1 (The General Assembly of he State of South 
Carolina, 185D, p. Dio. 
* Loc. cit. Vol. H CThe General Assembly of the State of South Carolina, 1853), p. 233. 


594 H. MORGENTHAU 


a Inglaterra e à Espanha fossem concluir um tratado para a 
regulamentação do comércio, etc. com o príncipe do Mônaco 
e quatro ou cinco outros dos menores soberanos da Europa, 
elas não hesitariam em tratá-los como iguais e fazer com que 
os regulamentos fossem perfeitamente recíprocos. O caso se- 
ria o mesmo se um conselho devesse ser formado por deputa- 
dos de cada, dotados de autoridade e arbítrio para angariar 
recursos, recrutar tropas, determinar o valor da moeda, etc. ?!º 


As constituições democráticas, especialmente aquelas que 
consistem em um sistema de controles recíprocos, obscurece- 
ram deliberadamente o problema da soberania e encobriram a 
necessidade de determinar uma localização definida do poder 
soberano. Embora a maior preocupação dessas constituições 
seja a de criar dispositivos para a limitação e controle do poder 
pessoal, o mais claro exemplo de uma soberania claramente 
localizada está na irvestrita autoridade do Leviata, de Hobbes, 
fonte não somente do direito como da ética e dos costumes. 
Desse modo, as doutrinas constitucionais populares, 
justificadamente receosas do poder ilimitado da monarquia al- 
soluta e dos riscos inerentes ao governo pessoal, confundiram a 
necessidade de sujeição da autoridade soberana à controles le- 
gais e restrições políticas com a eliminação dessa autoridade. 
Em seu louvável esforço de tornar a democracia “um governo 
de leis, e não de homens”, elas se esqueceram de que, em qual- 
quer Estado, democrático ou não, é indispensável que haja um 
homem ou grupo de homens responsáveis em última instância 
pelo exercício da autoridade política. Uma vez que, em uma 
democracia, essa responsabilidade permanece como que laten- 


É Thid., p. 250; cf. também Patterson, ibid., p. 194, 
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te em tempos de normalidade, apenas perceptível por meio da 
rede de ajustes constitucionais e regras legais, muitas pessoas 
tendem a acreditar que ela não existe, e que a autoridade supre- 
ma que legisla e faz cumprir as leis — que constituía antigamente 
a responsabilidade de um só homem, o monarca — ficou agora 
distribuída entre diferentes órgãos do governo, coordenados entre 
si, € que, como consequência, nenhum deles é supremo. Tam- 
bém há quem pense que essa autoridade deve estar investida 
no povo como um todo, o qual, naturalmente, não tem como 
agir. Apesar disso, em tempos de crises e de guerra, essa res- 
ponsabilidade última volta a afirmar-se — como ocorreu sob os 
presidentes Lincoln, Wilson e os dois Roosevelts — e deixa às 
teorias constitucionais a árdua tarefa de explicar os fatos depois 
que os mesmos aconteceram. 

Nos Estados federais, monárquicos ou democráticos, é 
importante que se dê uma satisfação ideológica aos Estados 
individuais, os quais, já tendo sido um dia soberanos, não o 
são mais, e detestam a idéia de ter de aceitar o fato. Com tal 
propósito, a prática política desenvolve todo um sistema de 
afagos constitucionais, que confere às autoridades e aos sím- 
bolos dos Estados individuais as honras devidas às altas auto- 
ridades e aos símbolos dos Estados soberanos e que se vale 
de conceitos e dispositivos constitucionais que, na realidade, 
só têm sentido quando aplicados a Estados soberanos. '* Uma 
vez que se torna impossível, constitucional e politicamente, 
negar que o governo federal é soberano, e visto ainda que 
seria psicologicamente impossível admitir que os Estados in- 
dividuais já não são soberanos, a teoria constitucional sim- 
plesmente divide a soberania entre o governo federal e os 


“ Este ponto é ilustrado pelas práticas constitucionais dos Estados Unidos, da União 
Soviética e da Alemanha (nos termos da Constituição de 1871). 
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Estados, buscando com isso harmonizar realidades políticas 
com preferências políticas. Esse é o motivo por que Hamilton 
e Madison, que haviam enfaticamente proclamado a 
indivisibilidade da soberania no plenário da Convenção de 
1787, tornaram-se igualmente enfáticos em sua insistência na 
divisibilidade da soberania, quando, um ano mais tarde, nas 
páginas do The Federalist, eles tudo fizeram para persuadir os 
Estados de que eles poderiam conservar a sua soberania, mes- 
mo após terem outorgado ao governo federal os poderes so- 
beranos previstos na nova Constituição. 

Devido a uma necessidade semelhante de construir uma 
ponte ideológica entre as realidades políticas e as opções políti- 
cas, a doutrina da soberania dividida granjeou uma grande acei- 
tação no campo de relações internacionais. Por um lado, o Esta- 
do-nação passou a ser, em uma extensão maior que nunca, a 
fonte predominante da moral e das avaliações legais do indiví- 
duo, bem como o ponto culminante de referência para as suas 
lealdades no mundo secular. Como conseqgiiência, o poderio do 
Estado entre as outras nações e a preservação de sua soberania 
tornaram-se os principais cuidados políticos do indivíduo na 
área de assuntos estrangeiros. Por outro lado são esse mesmo 
poder e essa mesma soberania, chocando-se com o poder e a 
soberania de outras nações, sob as condições da civilização 
moderna, que colocam em perigo a existência dessa civilização 
e, com ela, dos próprios Estados-nações. 


S Cf. C. E. Merriam, Ilistory of the Theory of Sovereignty since Rousseart (New York: 
Columbia University Press, 1900), p. 161: “A Constituição refletiu, porinto, os fatos 
políticos e a teoria política daquela época, em sua peculiar divisão dos poderes entre 
governos locais e central, e na sua omissão de definir de modo claro e explícito a 
fonte suprema do poder soberanos.” 

Para o fenômeno geral da discrepância entre as teorias da soberania e a realidade 
política da soberania, ver também Ernest Barker, Essays on Government (Oxford: 
Oxford University Press, 1945), pp. 88 e 89. 
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Assim, desde o fim das guerras napoleônicas, pessoas de 
índole altruísta e políticos vêm-se dedicando, com crescente 
frequência e intensidade, à busca de meios com os quais evitar 
as guerras autodestrutivas originadas pela luta pelo poder entre 
os modernos Estados-nações. Contudo, tem-se tornado cada 
vez mais patente, especialmente nos anos mais recentes, que O 
principal obstáculo contra todas as tentativas de restringir a dis- 
puta pelo poder no cenário internacional é a própria soberania. 
Enquanto a autoridade suprema de aprovar leis e fazê-las cum- 
prir permanecer investida nos governos nacionais, pode-se di- 
zer que continua inevitável a ameaça da guerra, particularmen- 
te tendo em vista as condições morais, políticas e tecnológicas 
de nossos tempos. Por isso, a realidade política de uma posst- 
vel guerra autodestruidora choca-se com a preferência política 
pela preservação da soberania nacional, Por toda parte, as pes- 
soas que se mostram ansiosas por libertar-se da ameaça da guerra 
são as mesmas que, também ansiosamente, querem preservar a 
soberania de seus respectivos países. Se, por um lado, o preço 
da paz fosse somente uma fatia da soberania e não a sua totali- 
dade, e se, pelo outro, fosse possível a um país minimizar O 
risco de uma guerra, mediante o compartilhamento de sua so- 
berania com uma organização internacional, sem ter de cedê-la 
completamente, talvez assim fosse possível ter paz e soberania 
nacional ao mesmo tempo. 

Em uma pesquisa de opinião pública realizada na primavera 
de 1947, três quartos das pessoas inquiridas responderam afirma- 
tivamente à pergunta: “Você gostaria de ver os Estados Unidos 
juntarem-se a um movimento favorável ao estabelecimento de 
uma polícia internacional para manter a paz mundial?” Contudo, 
somente 15% da população total e 17% dos que se manifestaram 
pela polícia internacional estavam dispostos a consentir que as 
forças armadas dos Estados Unidos fossem menores que as da 
referida polícia internacional. “Somente 13% de todas as pessoas 
querem que os Estados Unidos integrem uma polícia internacio- 
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nal e, ao mesmo tempo, aceitam a idéia de que os contingentes 
dessa força suplantem as forças armadas desse país.” !º Em outras 
palavras: enquanto uma maioria considerável do povo americano 
era favorável a uma organização internacional capaz de evitar a 
guerra, somente uma minoria dos que aceitavam uma tal organi- 
zação (e também da totalidade da população) estava disposta a 
transferir a autoridade suprema pelo cumprimento coercitivo das 
leis — isto é, a soberania — dos Estados Unidos para uma organiza- 
ção internacional. Em sua maioria, as pessoas queriam as duas 
coisas ao mesmo tempo; queriam “dividir” a soberania. É muito 
significativo, a esse respeito, observar que, enquanto 32 % dos 
que apoiavam uma polícia internacional queriam que as forças 
norte-americanas fossem maiores que as da referida polícia, 41% 
— aliás, o maior dos grupos que expressaram sua opinião sobre o 
matéria — queriam que elas tivessem o mesmo tamanho. Eles 
querem “dividir” a soberania de modo imparcial e equitativo, 
deixando 50% com os Estados Unidos e dando os outros 50% a 
uma organização intelectual. 

A crença em uma soberania divisível representa a manifes- 
tação ideológica dessa contradição entre a realidade política e a 
opção política. A doutrina da divisibilidade da soberania torna 
intelectualmente praticável conciliar não somente o que a lógi- 
ca prova ser incompatível — a saber, ceder a soberania e conservá- 
la, ao mesmo tempo —, mas também o que a experiência mostra 
ser irreconciliável nas condições da civilização moderna — a so- 
berania nacional e a ordem internacional. Longe de expressar 
uma verdade teórica ou refletir a realidade da experiência polí- 


“ exesco and Public Opinion Today (Chicago: National Opinion Research Center, 
1947), Relatório No. 35, pp. 12 e seguintes. Várias outras pesquisas de opinião, feitas 
depois de Segunda Guerra Mundial, nesse país e na Grã-Bretanha, obtiveram resulta- 
dos contraditórios semelhantes. Cf. particularmente Peace and the Public: A Study by 
Mass-Observation (London, New York, Toronto: Longmans, Green and Company, 
19:47). 
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tica, o conselho de ceder “uma parte da soberania nacional” em 
prol da preservação da paz corresponde mais ou menos à su- 
gestão de que fechemos os olhos e sonhemos que é possível 
comer todo o bolo e guardá-lo em seguida. 


“Não me seduziu a idéia de traduzir esse idiotismo pelo nosso adágio correspon- 


dente: “Não cabem dois proveitos em um mesmo saco” [Nota do Tradutor]. 


PARTE 7 


POLÍTICA INTERNACIONAL NO 
MUNDO CONTEMPORÂNEO 


CarítruLO XX 


A NOVA FORÇA MORAL DO 
UNIVERSALISMO NACIONALISTA 


NACIONALISMO, VELHO E Novo! 


Deveríamos agora estar em condições de responder à inda- 
gação que nos propusemos, ao apontar a tradição intelectual e 
moral do mundo ocidental como a força que, por meio da 
instrumentalidade do equilíbrio de poder, mantivera coeso o 
sistema do Estado moderno, desde o fim das guerras religiosas 
até à Primeira Guerra Mundial. Havíamos perguntado então: que 
resta hoje desse herança? Que modalidade de consenso congre- 
ga as nações do mundo no período posterior à Segunda Guerra 
Mundial ?? 

A única resposta possível é que as limitações morais so- 
bre a disputa do poder no cenário internacional são hoje mais 
fracas do que jamais haviam sido, em qualquer período da 
história do sistema de Estado moderno. A sociedade internacio- 
nal unificada dos séculos XVII e XVII foi substituída por uma 
quantidade de sociedades nacionais que asseguram aos seus 
membros o mais elevado grau de integração social. Como re- 
sultado, a moralidade internacional, que nos séculos anterio- 
res mantivera dentro de certos limites as aspirações de poder 
das nações individuais, deu lugar à moralidade das nações, 


* Esta parte reformula à discussão do problema do nacionalismo e do universalismo 
nacionalista, tal como apresentado nas páginas 492 e seguintes, 
* Ver página 417. 
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exceto no que diz respeito a certas limitações fragmentárias. 
Essa moralidade não somente deixou de reconhecer quaisquer 
obrigações morais estabelecidas acima e fora dela, como che- 
gou mesmo a reivindicar o reconhecimento universal de todo 
o mundo. A opinião pública não passa hoje de uma sombra 
ideológica, sem contar sequer com aquela base de avaliações 
e reações comuns que em outros tempos eram pelo menos 
compartilhadas pela aristocracia internacional. A maior parte 
das normas de direito internacional deve sua existência à so- 
berania das diversas nações. Ora, circunscrever essa soberania 
por meio de salvaguardas legais constitui um dos principais 
objetivos das regras do direito internacional. Em vez de res- 
tringir as aspirações de poder dos diferentes Estados, elas fa- 
zem com que a posição de poder de cada um deles não seja 
afetada adversamente por quaisquer obrigações morais que 
eles possam assumir em suas relações com as demais nações. 
A soberania vem a ser para o direito internacional o que a 
moralidade nacional representa no campo da ética e o que a 
opinião pública significa no domínio dos costumes. A sobera- 
nia caracteriza a nação, em termos legais, como a recipiendária 
da lealdade extrema do indivíduo, como a força social mais 
forte, como a autoridade suprema que edita e faz cumprir as 
leis para o cidadão individual. 

As forças supranacionais, tais como as religiões universais, 
O humanitarismo, o cosmopolitismo e todos os demais vínculos 
pessoais, instituições e organizações que congregam os indliví- 
duos dentro de limites nacionais, são hoje infinitamente mais 
fracas que as forças que vinculam os povos dentro de uma de- 
terminada fronteira nacional e os separam do resto da humani- 
dade. Esse processo de debilitação das forças supranacionais 
(que por sua vez deveriam ser suficientemente fortes para im- 
por restrições efetivas às políticas externas dos países) não é 
mais do que um subproduto da grande força positiva que dá 
forma à manifestação política de nossa era — o nacionalismo. E 
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este, identificado como é com as políticas externas dos Estados 
individuais, não pode restringir essas políticas; ele próprio ne- 
cessita de restrição. Ele não se limitou a enfraquecer mortal- 
mente, e talvez mesmo a destruir, O sistema de restrições que 
nos haviam legado as épocas anteriores, mas ainda deu às aspi- 
rações de poder de países individuais uma boa consciência e 
um fervor messiânico. Ele lhes insuflou uma sede e uma força 
para conquistar o domínio universal que eram desconhecidas 
pelo nacionalismo do século XIX. 

O nacionalismo do final do século XX é distinto em sua 
essência daquilo que costuma ser designado por esse nome e 
daquilo que culminou nos movimentos nacionais no Estado- 
nação do século XIX. O nacionalismo tradicional buscava liber- 
tar a nação do domínio estrangeiro e outorgar-lhe um Estado 
próprio. Tal objetivo era considerado como plenamente justifi- 
cado não somente para uma nação, mas para todas as nações. 
Uma vez que uma nação tivesse reunido os seus membros em 
um Estado, as aspirações nacionais se davam por satisfeitas, e 
havia espaço suficiente para tantos nacionalismos quantos fos- 
sem as nações desejosas de estabelecer ou preservar um Estado 
para si próprias. 

Os conflitos internacionais em que se envolvia O naciona- 
lismo do século XIX podiam portanto ser enquadrados essenci- 
almente em duas modalidades: os conflitos entre uma naciona- 
lidade e um dominador estrangeiro (como, por exemplo, as 
nações bálcãs e a Turquia; as nações eslavas bacia do Danúbio 
e a monarquia austro-húngara; os poloneses e a Rússia) e os 
conflitos entre nacionalidades distintas, a propósito das respec- 
tivas esferas de domínio (tais como as lutas entre os alemães, de 
um lado, e os poloneses e franceses do outro). Os conflitos 
internacionais no século XIX se originavam quer de uma das 
cliferentes interpretações do princípio nacional ou da recusa 
categórica em aceitá-lo. Logo após a Primeira Guerra Mundial, 
ainda se esperava que, uma vez atendidas as aspirações de to- 
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das as nações de se constituírem em Estados-nações indepen- 
dentes, uma sociedade de nações assim satisfeitas saberia como 
encontrar, nos princípios legais e morais da autodeterminação 
nacional, os meios de sua própria preservação. 

Designar pelo mesmo nome o que inspirava as nações opri- 
midas e competidoras do século XIX e o que impele as super- 
potências do final do século XX a se engajarem em um combate 
mortal contribui para obscurecer a mudança fundamental que 
separa a nossa época daquela que a precedeu. O nacionalismo 
de hoje, que na realidade constitui um universalismo naciona- 
lista, só tem uma coisa em comum com o nacionalismo do sécu- 
lo XIX — para ambos, a nação constitui o ponto de referência 
derradeiro para as lealdades e ações políticas. E aqui terminam 
as semelhanças. Para o nacionalismo do século XIX, a nação 
representa o objetivo supremo da ação política, o ponto final do 
desenvolvimento político, além do qual se encontram os outros 
nacionalismos, com seus objetivos similares, igualmente justifi- 
cáveis. Para o universalismo nacionalista do final do século 
dezenove, a nação nada mais é do que um ponto de partida de 
uma missão universal, cujo objetivo extremo atinge os confins 
do mundo político. Enquanto o nacionalismo quer uma nação 
em um Estado e nada mais, O universalismo nacionalista de 
nossa era reivindica para uma nação e um Estado o direito de 
impor as suas próprias avaliações e padrões de ação sobre to- 
das as outras nações. 

Uma fusão de uma quantidade de nações em uma união 
supranacional não mitigaria necessariamente o mal, mas po- 
deria até agravá-lo. As nações da Europa Ocidental, por exem- 
plo, são fracas demais para quererem se transformar individu- 
almente em pontas de lança efetivas do novo universalismo 
nacionalista. Já se foi o tempo em que os franceses ou Os 
alemães, por exemplo, poderiam sonhar em mudar o mundo 
de acordo com a sua própria imagem Mas, apesar disso, se 
aquelas nações forem capazes de se unir e formar uma nova 
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unidade política e militar com potencialidades consideráveis, 
terão conseguido reunir uma base de poder para um novo 
espírito de cruzada, comum a toda a Europa Ocidental, e em 
condições de competir com o universalismo nacionalista das 
outras nações. É óbvio que a concepção tradicional do Estado- 
nação se tornou obsoleta, em vista das condições tecnológicas 
e militares do mundo contemporâneo. Não obstante, enquan- 
to se procurar substituí-la por uma unidade maior, mais ajusta- 
da a essas novas condições, é mister cuidar que ela não seja 
simplesmente trocada por um veículo mais eficiente do nacio- 
nalismo de cruzada de nossa época. 

Uma das características do universalismo nacionalista, de- 
rivada de sua natureza e aspirações universalistas, reside no 
fato de que, embora ligado à uma nação, ele não está vincu- 
lado a qualquer nação em particular. A União Soviética tem- 
se revelado o veículo sobre o qual o comunismo vem bus- 
cando transformar o mundo. Mas quem poderia dizer, a esse 
respeito, que a China ou alguma outra nação não venha ama- 
nhã a tomar o atual lugar da União Soviética, pelo menos na 
Ásia? O nacionalismo do século XIX originou-se da natureza 
e das aspirações peculiares de uma determinada nação, moti- 
vo por que não poderia ser divorciado da mesma sem perder 
o seu significado e as suas funções. O atual universalismo 
nacionalista se mostra diferente sol esses aspectos. Ele cons- 
tituí uma religião secular, universal em sua interpretação da 
natureza e do destino do homem e em sua promessa 
messiânica de salvação para toda a humanidade. A sua tocha 
estará sendo empunhada por uma determinada nação, em 
uma ocasião determinada, mas, em princípio, qualquer nação 
poderá conduzi-la. Por esse motivo, a reivindicação de domí- 
nio universal em nome do novo espírito de cruzada naciona- 
lista poderá mudar de uma nação para outra, segundo as con- 
dições de espírito e de poder. 
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A Luta PELAS MENTES DOS HOMENS > 


Essa nova força moral do universalismo nacionalista adício- 
nou uma nova dimensão à estrutura da política internacional: a 
da guerra ou propaganda psicológica. Não há nada de novo, é 
claro, no emprego da propaganda para concretizar objetivos de 
política externa; ela já é usada para tais propósitos, em pequena 
escala, desde tempos imemoriais. As facções dominantes nas 
cidades-estados gregas e italianas procuravam vencer as suas 
batalhas políticas mediante o aliciamento para as suas políticas 
externas do apoio de estrangeiros simpáticos às suas filosofias 
políticas e graças à conquista dos que a elas se convertiam. Nos 
conflitos religiosos dos séculos XVI e XVII, bem como durante 
as guerras da França revolucionária, não só a exploração de 
simpatias religiosas e filosóficas, como o recrutamento de sim- 
patizantes religiosos e filosóficos dentre os estrangeiros se tor- 
naram uma poderosa arma na guerra política e militar. O prínci- 
pe protestante que conseguisse converter para a sua seita a 
população de seu oponente católico ou explorar as simpatias 
religiosas da minoria protestante em favor de seus propósitos 
políticos ou militares poderia até mesmo vencer uma batalha, se 
não a própria guerra, sem ter necessidade de disparar um tiro. 
Qualquer pessoa convertida às idéias da Revolução Francesa se 
transformaria provavelmente em um ativo defensor das políti- 
cas externas da França revolucionária. 

A propaganda contemporânea é diferente, sob os pontos 
de vista quantitativo e qualitativo, da prevalecente nas épocas 
anteriores. Devido aos avanços da tecnologia moderna, o seu 
escopo e o seu grau de eficiência cresceram enormemente des- 
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de a Segunda Guerra Mundial. Ela se tornou em um instrumen- 
to autônomo de política externa, coordenado com os instru- 
mentos tradicionais da diplomacia e da força militar. Desse modo, 
durante o período monolítico do comunismo, os comunistas de 
todas as partes apoiavam as políticas externas da União Soviéti- 
ca, do mesmo modo como os simpatizantes da democracia no 
mínimo se opunham às tais políticas, se é que já não eram 
propagadores ativos das políticas externas dos Estados Unidos. 
Quanto mais comunistas houvesse, mais forte seria o apoio às 
políticas externas da União Soviética. Paralelamente, o êxito das 
políticas internacionais norte-americanas dependia em grande 
parte da força e do grau de disseminação das convicções 
anticomunistas ao redor do mundo. O resultado de uma eleição 
ou de uma guerra civil poderia determinar o curso futuro da 
política externa de um país. Se o Partido Comunista ganhasse, O 
país poderia alinhar-se com a União Soviética. Se vencessem os 
partidos democráticos, ele poderia permanecer neutro ou pas- 
sar a apoiar os Estados Unidos. Desse modo, prevenir tais de- 
senvolvimentos adversos na distribuição doméstica do poder 
em outras nações e promover O surgimento de outros mais fa- 
voráveis tornou-se uma tarefa vital para os contendores na luta 
das filosofias políticas em busca da fidelidade das pessoas. 

A guerra ou à propaganda psicológica junta-se à diploma- 
cia e à força militar na qualidade de terceiro dos instrumentos 
com os quais a política externa busca alcançar os seus objeti- 
vos. Independentemente dos instrumentos empregados, o obje- 
tivo supremo da política externa é sempre o mesmo: promover 
Os seus próprios interesses mediante a transformação da mente 
do seu opositor. Para alcançar tal fim, a diplomacia se vale de 
persuasão de promessas e ameaças, em termos, respectivamen- 
te, da satisfação ou da negação de interesses; a força militar 
recorre ao impacto físico da violência real sobre a capacidade 
do oponente de lutar por certos interesses; e a propaganda 
emprega e cria convicções intelectuais, avaliações morais e pre- 
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ferências emocionais para apoiar os seus próprios interesses. 
Toda política externa, portanto, gira em torno da disputa pela 
mente das pessoas; mas a propaganda é algo mais restrito, no 
sentido específico de que ela busca amoldar diretamente as 
mentes das pessoas, em vez de recorrer a instrumentos interme- 
diários como a manipulação de interesses ou a violência física. 

A diplomacia e a guerra repousam sobre uma história lon- 
ga e contínua, razão por que a compreensão teórica de seus 
princípios está muito adiantada. Já a propaganda, como um ins- 
trumento autônomo de política externa, é relativamente uma 
novidade: sua teoria e sua prática mostram os sinais da 
inexperiência. 


Três Princírios DA PROPAGANDA 


Quais são os princípios fundamentais que devem dirigir a 
luta pela conquista das mentes dos homens, a ser travada com 
as armas da propaganda? Há três problemas, muito 
frequentemente confusos na teoria e mal administrados na prá- 
tica, que necessitam ser esclarecidos: o primeiro, a relação entre 
o conteúdo da propaganda e seu grau de eficiência; o segundo, 
a relação entre propaganda e as experiências da vida e os inte- 
resses daqueles que a propaganda tenta alcançar; terceiro, a 
relação entre a propaganda e a política externa para a qual a 
propaganda serve de instrumento. 

1. As grandes filosofias do passado que capturaram a ima- 
ginação dos homens e os impeliram para a ação política — tais 
como as idéias das revoluções americana e francesa e os lemas 
do bolchevismo e do fascismo — tiveram pleno êxito, não por- 
que fossem verdadeiras, mas porque foram aceitas como tais, 
isto é, porque deram às pessoas a que apelavam aquilo que elas 
estavam esperando, tanto em termos de conhecimento como 
em termos de ação. Ninguém duvida de que são totalmente 
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falsas as teorias racistas dos nacionais-socialistas; e, apesar dis- 
so, Os argumentos de antropólogos muito reputados foram com- 
pletamente perdidos em sua luta com aquelas teorias de domí- 
nio sobre a mente do povo. A interpretação econômica do 
imperialismo e da guerra está claramente em conflito com todos 
os fatos conhecidos; e no entanto a crença popular nela é prati- 
camente inarredável. 

A patente falsidade daquelas teorias constituía um fator 
irrelevante para o seu sucesso ou fracasso. O que provou ser 
clecisivo para o seu êxito foi a sua capacidade de satisfazer ca- 
rências intelectuais e políticas profundamente sentidas. O 
autoritarismo frustrado do povo alemão aproveitou-se das teori- 
as racistas como se fossem uma ferramenta com a qual eles 
poderiam provar a si próprios, apesar de todas as aparências 
em contrário, que eram, pela própria natureza, superiores a to- 
das as outras pessoas e que, adotadas as políticas corretas, eles 
também se tornariam superiores de fato. Na expectativa dessa 
ascendência da Alemanha, as teorias raciais tornaram pratica- 
mente obrigatório que o povo alemão testasse sua superiorida- 
de sobre as minorias existentes em seu território, e O inevitável 
sucesso da experiência pareceu-lhes constituir a prova experi- 
mental da verdade das próprias teorias raciais. 

De modo semelhante, a interpretação econômica do impe- 
rialismo e da guerra satisfaz necessidades intelectuais e políticas 
sentidas profundamente. A mente popular, aturdida pela com- 
plexidade desconcertante das relações internacionais de nossos 
tempos, aspira por uma explicação que seja simples e plausível. 
A interpretação econômica, ao trazer essa explicação, põe final- 
mente em sossego a mente popular. Ela preenche, em termos 
de ação política, uma função similar àquela realizada pelas teo- 
rias raciais. AO empregar expressões como “fomentadores de 
guerra de Wall Street” ou “produtores de munição”, ela fornece 
um símbolo facilmente acessível, que a ação política pode usar 
como se fosse uma prática de tiro ao alvo. De acordo com a 


612 H. MORGENTHAU 


teoria, é possível tomar medidas “para obter lucros da guerra” 
ou para restringir o comércio com os beligerantes. Realizadas 
essas medidas, O imperialismo e a guerra parecem ter perdido a 
sua ameaça, e a mente popular pode sossegar duplamente satis- 
feita, sabendo afinal em que consiste a política internacional e 
consciente de ter agido em consonância com esse conhecimen- 
to. 

Não existe correlação exata entre a verdade de uma filoso- 
fia política e a sua eficácia em termos de propaganda política. 
Há casos em que uma filosofia política, embora falsa em suas 
premissas e conclusões, consegue capturar as mentes de gran- 
des multidões. Por outro lado, uma filosofia política não pode 
basear-se exclusivamente na força interna de suas verdades para 
vencer a luta pelas mentes das pessoas. É mais importante que 
ela estabeleça uma conexão peculiar entre as suas verdades e as 
mentes humanas que ela pretende influenciar. Essa conexão 
pode ser alcançada graças às experiências e aos interesses de 
vida que determinam o grau de receptividade dos homens às 
idéias políticas. 

2. As filosofias políticas afirmam possuir verdades válidas 
em toda parte e à qualquer momento, embora os homens só 
sejam receptivos a certas idéias, em determinadas épocas, e de 
acordo com as circunstâncias em que eles vivem. E essas cir- 
cunstâncias, como já vimos, ' variam imensamente, não só no 
decorrer do tempo, mas também com respeito a diferentes tipos 
de pessoas, em um mesmo período da história. 

O comunismo se mostra vitorioso sempre que seus princi- 
pios sobre igualdade social, econômica e política correspondem 
às expectativas de pessoas para quem a extinção das desigual- 
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dades constitui a mais urgente das aspirações. A filosofia oci- 
dental venceu sempre que, nas aspirações populares, o desejo 
de liberdade política recebeu tratamento prioritário sobre quais- 
quer outras necessidades. Essa é a razão por que se pode dizer 
que o comunismo perdeu em grande parte à luta pelas mentes 
das pessoas na Europa Central e Oriental, e que a democracia, 
de um modo geral, foi derrotada na Ásia. Na Europa Central e 
Oriental, as promessas comunistas de igualdade não puderam 
fazer esquecer as experiências de vida que aqueles povos tive- 
ram com a tirania do Exército Vermelho e com a polícia secreta 
russa. Naquelas regiões, o comunismo só teve êxito nos seg- 
mentos do povo em cujas experiências de vida o desejo de 
igualdade, particularmente na esfera econômica, prevaleceu sobre 
as preocupações com a liberdade. 

Por outro lado, na Ásia, a democracia saiu perdendo sem- 
pre que as suas atrações foram apresentadas de um modo 
desvinculado das experiências de vida e interesses dos povos 
locais. O que aquela gente queria, acima de tudo, era a possibi- 
lidade de libertar-se do colonialismo ocidental. Enquanto a filo- 
sofia democrática fosse contraditada pelas experiências de vida 
dos povos asiáticos, como poderia a democracia ter qualquer 
possibilidade de êxito na disputa de idéias? A importância desse 
distanciamento entre a propaganda política e as experiências 
cotidianas do homem do povo foi mostrada, de modo muito 
claro, em uma reportagem publicada no periódico Chicago Daily 
News, em 30 de setembro de 1950, de autoria de Fred Sparks: 


“No outro dia, visitei um pequeno fazendeiro nas proximida- 
des de Saigon. ... 


Valendo-me de meu intérprete. perguntei o que ele achava da 
idéia de os americanos virem pata a Indochina. Ele disse: 
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'Os homens brancos ajudam os homens brancos. Vocês forne- 
cem armas para ajudar os franceses a matarem o meu povo. 
Queremos ficar livres de todos os estrangeiros, e o Viet Minh 
.. estava aos poucos expulsando os franceses. 


Eu contestei: “E você não sabe que há um homem branco por 
trás do Viet Minh? Não sabe que Ho Chi Minh recebe ordens 
dos russos? 


Disse ele: “Em Saigon, eu vi americanos e franceses. Nunca 
ouvir dizer que há homens brancos com o Viet Minh. ” 


O que torna esse episódio mais significativo é o fato de que, 
em boa medida, ele representa a reação da Ásia às idéias ociden- 
tais. E em nenhum outro lugar foi essa reação mais drástica e 
mais significativa, com sérias consegiências para o Ocidente, do 
que na China, pois em nenhuma outra parte foi mais dramático O 
contraste entre a filosofia e as experiências de vida do povo. O 
secular registro antiimperialista norte-americano e toda a boa von- 
tade que ele havia criado na China para os Estados Unidos foram 
varridos de uma só vez, quando armas americanas foram usadas 
para matar chineses e quando aviões americanos lançaram bom- 
bas nas cidades litorâneas daquele país. Veja-se o que disse a 
revista Economist, de Londres, a propósito dos ataques aéreos 


nacionalistas sobre a cidade de Shanghai: 


“Na imprensa, esses ataques foram descritos como sendo a 
obra não só dos “imperialistas americanos” como dos 'rebotalhos 
lacaios e reacionários” de Formosa. EF aqueles bombardeios li- 
quidaram qualquer fé em Chiang Kai-shek que aínda pudesse 
ter ficado entre as classes menos educadas, enquanto de modo 
não menos efetivo expulsaram toda esperança na América, mes- 
mo em áreas onde ela existira.” 
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E aqui, mais uma vez, as qualidades inerentes das idéias 
americanas, em termos da verdade e do bem que elas encer- 
ram, mostraram-se totalmente irrelevantes para o êxito ou a 
derrota na guerra ideológica. O que realmente decidiu a ques- 
tão foi a irrelevância patente da propaganda democrática, à luz 
das experiências do homem da rua. As políticas que os Estados 
Unidos defendiam, ou pareciam defender, tornaram impossível 
qualquer sucesso na guerra de idéias. 

3. A estratégia política tem de preencher três funções para 
a guerra ideológica. Em primeiro lugar, ela tem de definir clara- 
mente os seus objetivos e os métodos por meio dos quais ela se 
propõe atingi-los. Em segundo, ela tem de identificar as aspira- 
ções populares daqueles junto aos quais a propaganda vai ser 
feita, no que diz respeito a seus objetivos e métodos. Em tercei- 
ro, precisa determinar até que ponto a guerra psicológica é ca- 
paz de apoiar a estratégia política. 

A fraqueza política do Ocidente na Ásia, além das outras 
razões já mencionadas, resulta da debilidade de suas estratégias 
políticas. Uma vez que o Ocidente não se sente realmente segu- 
ro de seus objetivos, nem dos métodos com que deva atingi-los, 
as suas políticas psicológicas se revelaram sempre muito incli- 
nadas a buscar refúgio dessas incertezas da política em genera- 
lidades democráticas. Desse modo, a propaganda ocidental tem- 
se mostrado propensa a salientar as virtudes e verdades da 
democracia e os vícios e falsidades do bolchevismo. 

Essa mesma propensão para tais abstrações morais e filosó- 
ficas vem impedindo a investigação objetiva daquilo que o povo 
realmente deseja. Seguros, como nos achamos em geral, de que 
já temos as nossas vidas protegidas contra as vicissitudes da 
morte pela violência e de que não nos faltarão nem alimentos 
nem abrigo, passamos a concentrar nossos pensamentos e nos- 
sos esforços na preservação da liberdade e na busca da felicida- 
de. Uma vez que as coisas ocorrem dessa forma conosco, erigimos 
essa nossa experiência, mesmo que limitada e sujeita às condi- 
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ções de tempo e de espaço, em um princípio universal, que 
pretende ser válido em qualquer parte e a qualquer tempo. E, 
desse modo, tendemos a presumir, pelo menos por implicação, 
que as conquistas tidas por nós como certas são válidas para 
todos os homens e que o objetivo de nossa luta representa o 
alvo das aspirações de toda a humanidade. No entanto, já ficou 
comprovado que as diferentes experiências de vida dos homens 
podem construir, sobre o alicerce de traços psicológicos co- 
muns, uma estrutura de diferentes aspirações políticas. 

Assim, a capacidade da democracia ocidental de falar com 
proveito aos povos da Europa e da Ásia dependerá de sua capa- 
cidade de estabelecer dois relacionamentos distintos: O primei- 
ro, entre as aspirações desses povos e as estratégias políticas do 
Ocidente; o segundo, entre essas políticas e a sua propagação 
verbal. Há situações em que se pode alcançar uma concordân- 
cia entre esses três fatores com uma relativa facilidade. A manu- 
tenção da guerra política contra a Alemanha nacional-socialista, 
na Europa ocupada, durante a Segunda Guerra Mundial, apre- 
sentou, sol) esse aspecto, poucas dificuldades, uma vez que as 
aspirações populares, bem como as políticas seguidas pelas 
Nações Unidas, haviam sido claramente definidas. Tanto umas 
como as outras buscavam a destruição do nacional-socialismo, 
motivo por que foi fácil expressar tal objetivo em palavras. De 
modo semelhante, as estratégias políticas e militares destinadas 
a manter O status quo na Europa contra a expansão soviética 
exprimem as aspirações dos povos da Europa Ocidental e pres- 
tam-se a uma formulação verbal nos termos da Doutrina Monroe, 
do Plano Marshall e da Aliança do Atlântico. Já na Europa Ori- 
ental e na Ásia, bem como na própria União Soviética, a missão 
da guerra psicológica não é tão simples, pois ela se vê confron- 
tada por dois dilemas. O primeiro diz respeito à incompatibili- 
dade entre uma determinada estratégia política seguida em uma 
região e a modalidade de guerra psicológica travada em uma 
outra. O segundo resulta da impossibilidade de manter uma 
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determinada estratégia política exclusivamente por meio da 
guerra psicológica. 

O primeiro dilema pode ser ilustrado com as relações entre 
O que se costumava considerar o objetivo da política americana 
na Europa Oriental e o objetivo de nossa guerra psicológica 
voltada para a União Soviética. O objetivo de nossa política 
externa na Europa Oriental, na década de 1950, era definido 
como a liberação daqueles povos da dominação russa. E o ob- 
jetivo de nossa guerra política dirigida à União Soviética consis- 
tia então em apelar para O povo russo, passando por cima do 
governo soviético, mostrando-lhe os nossos objetivos reais, na 
expectativa de vir a forçar uma revisão das políticas soviéticas, 
mediante uma pressão da opinião pública russa. Contudo, o 
objetivo da liberação da Europa Oriental, especialmente no que 
cliz respeito à Polônia e aos Estados bálticos, vai contra centená- 
rias aspirações nacionais da Rússia, a respeito das quais jamais 
existiu qualquer separação entre O povo e o governo. Uma po- 
lítica voltada para a Europa Oriental que vise a contrariar os 
anseios tanto do povo como do governo russo teria de resultar 
na destruição de quaisquer possibilidades, fossem eles quais 
fossem, de separar o povo russo do governo soviético por meio 
de uma guerra psicológica. Quando ocorrem situações desse 
tipo, cabe aos formuladores da política global estabelecer uma 
prioridade de objetivos e, em função dessa, subordinar os obje- 
tivos da guerra política aos da estratégia política, ou vice-versa. 

Uma ilustração impressionante do outro dilema nos é dada 
pelo efeito de propaganda da intervenção norte-americana na 
Indochina. Os efeitos psicológicos imediatos daquela intervenção 
foram desfavoráveis aos Estados Unidos. As palavras do campô- 
nio indlochinês ao repórter Sparks encontraram eco em muitas 
partes. O que nos parece importante no contexto desta discussão 
foi a incapacidade dos Estados Unidos de recorrer a medidas 
imediatas de caráter psicológico para contrapor à desvantagem 
psicológica daquela intervenção. Os efeitos psicológicos da inter- 
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venção de brancos nos assuntos da Ásia, seguindo a tradicional 
modalidade do imperialismo ocidental, podem ser refutados, não 
mediante uma guerra política, mas somente por meio de estraté- 
gias políticas, militares e econômicas que irão contrariar as expe- 
riências indochinesas sobre a intervenção branca. Em situações 
desse gênero, a resposta imediata à desvantagem psicológica de- 
corrente de uma dada estratégia política ou militar não é a propa- 
ganda, mas políticas que estabelecerão as precondições psicoló- 
gicas para deslanchar uma propaganda bem-sucedida. 

Nesse contexto, assume uma importância especial a ajuda 
técnica e econômica para áreas subdesenvolvidas, visto que essa 
modalidade de ajuda difere da mera propaganda, exatamente pela 
circunstância de que ela constitui um ato concreto e não uma 
promessa. Em lugar de ficar dizendo a outros povos o que deve- 
ria ser feito, ou o que está sendo feito em outros lugares, essa 
ajuda torna reais, no ato, as promessas da propaganda. Contudo, 
para ser plenamente efetiva como arma de propaganda, a assis- 
tência técnica e econômica precisa satisfazer a dois requisitos. 

Primeiro: ela tem de beneficiar as pessoas a quem é presta- 
da, não somente a longo prazo, mas imediatamente e de um 
modo compreensível para elas. É muito frequente que a ajuda 
externa deixe de satisfazer essa precondição, pois muitas vezes 
esbarra contra a resistência política e cultural ao desenvolvi- 
mento econômico. Todos sabemos que o subdesenvolvimento 
econômico resulta frequentemente não de causas naturais, mas 
de um sistema político que tem interesse na perpetuação do 
atraso. Um sistema político, por exemplo, que deriva o seu po- 
der de uma estrutura imobiliária em que os proprietários estão 
sempre ausentes das terras, dificilmente irá querer destruir-se, 
engajando-se em um programa de reforma da propriedade agrá- 
ria. E a ajuda externa, quando absorvida por grupos sociais opos- 
tos ao desenvolvimento econômico, pode acabar revigorando 
as forças que defendem o status quo, e aumentar ainda mais a 
distância que separa os ricos dos pobres. O atraso econômico 
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pode dever-se ainda a vários fatores culturais — tais como a 
descrença na possibilidade de progresso ou na utilidade de pou- 
par recursos — que podem se manter intocáveis, a despeito da 
transferência de verbas ou de experiência tecnológica, por meio 
da ajuda externa. 

Segundo: a fonte estrangeira da ajuda tem de ser evidente 
para os recipiendários. Aqui, entra em jogo novamente a propa- 
ganda propriamente dita, dando o devido crédito ao órgão es- 
trangeiro do qual provém a ajuda, e vinculando essa ajuda e 
seus benefícios à filosofia geral, à natureza e às políticas do 
referido órgão estrangeiro. 

A luta pela mente das pessoas constitui, portanto, uma ta- 
refa de infinita sutileza e complexidade. Nada é mais fácil e 
mais certo de contar com o apoio popular, em seu próprio país 
— e também mais certo de fracasso, no estrangeiro — do que 
encetar uma missão tão complexa, recorrendo ao espírito e às 
técnicas associadas a um discurso patrioteiro de 4 de julho. As 
simples filosofia e técnicas da cruzada moral podem ser úteis e 
até mesmo indispensáveis para a tarefa doméstica de conquistar 
a opinião pública em favor de uma determinada política; mas 
podem revelar-se armas grosseiras na disputa das nações pelo 
domínio sobre as mentes das pessoas. A propaganda não envol- 
ve somente uma luta entre o bem e o mal, entre a verdade e a 
mentira, mas também do poder contra o poder. Nessa disputa, a 
virtude e à verdade não prevalecem simplesmente pelo fato de 
serem anunciadas. Elas têm de ser implementadas no contexto 
estável de uma estratégia política que torna ambas relevantes e 
plausíveis. Estará bastante errado quem conceber a missão psi- 
cológica da democracia, na disputa com o bolchevismo, primor- 


* Para uma discussão sistemática, ver Hans J. Morgenthauç À Net Foreign Policy for 
the United States (New York : Frederick A. Pracger, 1969), pp. 88 e seguintes. 
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dialmente em termos do problema tecnológico de perfurar a 
Cortina de Ferro e comunicar as verdades eternas da democra- 
cia para todo o mundo. A batalha política nada mais é do que o 
reflexo, no campo das idéias, das estratégias políticas e militares 
que ela busca apoiar. Ela pode ser pior que essas políticas, mas 
jamais será melhor. Ela retira a sua força das qualidades dessas 
políticas. Com elas, ela vence ou fracassa. Para ser efetivo, O 
chamamento à vitória, na disputa pelas mentes das pessoas, tem 
de ser concebido primariamente como um chamamento a estra- 
tégias políticas e militares que apresentam possibilidades de vi- 
tória. E aqui, mais uma vez, Os fatos falam mais alto do que as 
palavras. 

A disputa pelas mentes dos homens, ao buscar favorecer 
reivindicações rivais ao domínio universal por parte de diferen- 
tes nações, constituiu o golpe final, fatal, para aquele sistema 
social de intercâmbio internacional, dentro do qual, durante quase 
três séculos, as nações viveram juntas, em constante rivalidade, 
mas ainda assim sob o teto comum de valores compartilhados e 
padrões universais de ação. O colapso daquele teto destruiu o 
habitat comum das nações do mundo; as mais poderosas destas 
últimas buscam assegurar para si O direito de construí-lo de 
novo, mas de acordo com os seus próprios padrões. Sob as 
ruínas daquele teto jaz enterrado o mecanismo que manteve de 
pé as paredes daquela casa de nações: o equilíbrio de poder. 


Caríruro XXI 


O NOVO EQUILÍBRIO DE 
PODER 


A destruição daquele consenso intelectual e moral que de- 
limitara a dlisputa pelo poder durante quase três séculos retirou 
do equilíbrio de poder aquela energia vital que O transformara 
em um princípio vivo da política internacional. Em um processo 
simultâneo ao esgotamento daquela energia vital, o sistema de 
equilíbrio de poder sofreu três mudanças estruturais que dificul- 
tam a sua operação. ' 


A ÍNFLEXIBILIDADE DO Novo EQUILÍBRIO DE PODER 
A redução numérica das grandes potências 


A mais óbvia dessas mudanças estruturais que dificultam a 
operação do equilíbrio de poder pode ser encontrada na redu- 
ção drástica do número de jogadores na peleja. No final da Guerra 
dos Trinta Anos, por exemplo, o Império Germânico era com- 
posto de cerca de 900 Estados soberanos, que o Tratado de 
Vestfália reduziu a 355. As intervenções napoleônicas, a mais 
notável das quais consistiu na reforma outorgada da Dieta de 
Regensburgo, de 1803, eliminou mais de 200 desses Estados 
soberanos. Quando se criou a Confederação Germânica, em 1815, 


! Ver páginas 379-81, sobre outras alterações que já haviam ocorrido durante o século, 
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só havia 36 Estados soberanos para integrá-la. O processo de 
unificação da Itália, de 1859, eliminou 7 estados soberanos, e a 
unificação da Alemanha, em 1871, mais 24. Em 1815, no final 
das guerras napoleônicas, somente 8 nações — Áustria, França, 
Grà-Bretanha, Portugal, Rússia, Prússia, Espanha e Suécia — 
mereciam o título diplomático de grandes potências. Uma vez 
que Portugal, Espanha e Suécia só tinham recebido esse reco- 
nhecimento — que aliás iriam perder completamente, dentro em 
breve — devido a uma cortesia tradicional, o número real dos 
grandes poderes ficara de fato reduzido a 5. Na década de 60, a 
Kkália e os Estados Unidos se juntaram a eles, seguidos no final 
do século pelo Japão. 

No início da Primeira Guerra Mundial, havia de novo 8 
grandes poderes, dos quais, pela primeira vez, dois se encontra- 
vam localizados completamente fora da Europa: Áustria, Fran- 
ça, Alemanha, Grã-Bretanha, Itália, Japão, Rússia e Estados Uni- 
dos. No final daquele conflito, haviam sido cortadas da lista a 
Áustria, a título definitivo, e a Alemanha e a Rússia, temporaria- 
mente. Duas décadas mais tarde, no começo da Segunda Guer- 
ra Mundial, era possível contar 7 grandes potências, dentre as 
quais a União Soviética e a Alemanha, que se haviam tornado 
de novo potências de primeira classe, ao passo que as demais 
tinham mantido o seu status. O fim da Segunda Guerra Mundial 
viu esse número reduzido a três — Grã-Bretanha, União Soviéti- 
ca e Estados Unidos —, enquanto que a China e a França, como 
deferência ao seu passado ou às suas potencialidades, eram 
tratadas nas negociações e nas organizações como se ainda fos- 
sem grandes potências. O poderio britânico, contudo, havia 
declinado de tal modo, que se tornara claramente inferior ao 
dos Estados Unidos e da União Soviética — os quais, graças à 
enorme superioridade sobre o próximo da fila, passaram a me- 
recer serem chamados de superpotências. 

Essa redução do número de países que têm condições de 
representar um papel importante na política internacional re- 
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presentou um efeito pernicioso sobre a operação do sistema de 
equilíbrio de poder. Esse efeito foi agravado pela redução do 
número absoluto de Estados, mediante as consolidações de 1648 
e 1803, e pelas unificações nacionais do século XIX. Essa ten- 
dência à redução foi contrariada, mas só temporariamente, em 
1919, pela criação de novos países na Europa Central e Oriental, 
uma vez que, nesse ínterim, esses mesmos países desaparece- 
ram como tais — os Estados bálticos, por exemplo — ou, de al- 
gum outro modo, deixaram de constituir fatores independentes 
no cenário internacional. Esses acontecimentos retiraram do sis- 
tema do equilíbrio de poder uma grande parcela de sua flexibi- 
lidade e incerteza e, em consequência, de seu efeito delimitador 
sobre os países ativamente engajados na disputa pelo poder. 
Em épocas anteriores, como já vimos, o equilíbrio de po- 
der operava na maior parte das vezes por meio de coalizões en- 
tre um grupo de países. As diferentes nações, embora diferindo 
em seu poderio, ainda guardavam a mesma ordem de magnitu- 
de. No século XVIII, por exemplo, Áustria, França, Gra-Bretanha, 
Prússia, Rússia e Suécia pertenciam à mesma classe, no que diz 
respeito ao seu respectivo poder relativo. Eventuais flutuações 
em seu poder costumavam afetar as suas posições respectivas 
na hierarquia dos poderes, mas não a sua qualidade de grandes 
potências. De modo parecido, no período de 1879 a 1914, o 
jogo da política do poder era travado por oito competidores de 
primeira classe, dos quais seis, os da Europa, se mantinham no 
jogo continuamente. Nessas circunstâncias, nenhum dos joga- 
clores poderia ir muito longe em suas aspirações, a menos que 
estivesse seguro do apoio de pelo menos um ou outro de seus 
parceiros, e de modo geral ninguém podia contar com isso. Não 
havia virtualmente nenhum país, nos séculos XVII ou XIX, que 
não se sentisse obrigado a abrir mão de uma posição avançada 
e a recuar de seus passos, caso não recebesse de outros países 
o apoio diplomático ou militar com que contava. Isso se aplica- 
va de modo particular à Rússia, no século XIX. Por outro lado, 
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se a Alemanha — em violação às regras do jogo — não tivesse 
dado carta branca à Áustria para agir como lhe aprouvesse com 
relação à Sérvia, é quase certo que a primeira não teria ousado 
avançar tanto como o fez. Como resultado, talvez tivesse sido 
possível evitar a eclosão da Primeira Guerra Mundial. 

Quanto mais competidores estiverem empenhados ativamen- 
te no jogo, tanto maior será o número de combinações possíveis, 
e tanto maior será igualmente o grau de incerteza, não só quanto 
às combinações que irão efetivamente opor os jogadores entre 
si, como também quanto ao papel que cada jogador individual 
desempenhará nelas. Tanto o cáiser Guilherme Il em 1914, como 
Hitler, já em 1939, se recusaram a acreditar que a Grã-Bretanha, 
e finalmente os Estados Unidos, se juntariam aos seus inimigos. 
Além disso, nenhum dos dois soube avaliar o efeito da interven- 
ção norte-americana. É óbvio que esses erros de cálculo, no to- 
cante a prever quem lutaria contra quem, vieram a significar 
para a Alemanha a diferença entre vitória e derrota. Sempre que 
se confrontam coalizões de países com grau de poderio compa- 
rável, é inevitável que esse tipo de cálculo seja muito apertado, 
no sentido de que a defecção de um membro em potencial ou a 
inesperada adição de um outro não pode deixar de afetar pro- 
fundamente o equilíbrio de poder, por vezes de modo decisivo. 
Por isso, no século XVIII, quando os príncipes costumavam tro- 
car de aliados com a maior facilidade, tais cálculos se mostravam 
com frequência quase que indistinguíveis de meros palpites ex- 
travagantes. E, como consequência, a extrema instabilidade do 
equilíbrio de poder, resultante da absoluta imprevisibilidade das 
alianças, obrigou todos os jogadores não só a se mostrarem cau- 
telosos em suas jogadas no tabuleiro da política internacional, 
como a assumirem o menor número possível de riscos, já que 
era tão difícil avaliar os perigos pela frente. Na Primeira Guerra 
Mundial, ainda representava um elemento de suma importância, 
capaz de afetar o resultado final do conflito, saber se a Itália 
permaneceria neutra ou se entraria na guerra, ao lado dos Alia- 
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dos. Foi por reconhecer essa importância que os dois lados rea- 
lizaram grandes esforços para influir sobre a decisão italiana, até 
mesmo mediante a apresentação de promessas de acréscimo de 
território. E a situação semelhante ainda triunfou, embora em um 
grau menor, até mesmo com respeito a um país relativamente 
tão fraco como a Grécia. 


A bipolaridade do poder 


Este aspecto do equilíbrio de poder sofreu uma transfor- 
mação radical nos últimos anos. Já na Segunda Guerra Mundial, 
as decisões de países como a Itália, a Espanha ou a Turquia, ou 
até mesmo a França, de juntar-se a um ou ao outro lado do 
conflito, constituíram meros episódios — bem-vindos ou temi- 
dos, é claro, pelos beligerantes —, de modo algum, sequer mes- 
mo remotamente, capazes de transformar a vitória em derrota, 
ou vice-versa. Era tão grande a disparidade de poder entre, por 
um lado, os países de primeira categoria — tais como Estados 
Unidos, União Soviética, Grã-Bretanha, Japão e Alemanha — e 
todos os demais países combinados, pelo outro lado, que a 
defecção de um aliado ou o acréscimo de um outro país não 
mais poderia desequilibrar a balança de poder e, com isso, afe- 
tar materialmente o resultado final da luta. É bem possível que, 
sob a influência de mudanças de alinhamento, um dos pratos 
da balança pudesse elevar-se um pouco, enquanto o outro bai- 
xaria ainda mais, sob um peso maior. No entanto, essas mudan- 
ças não mais poderiam reverter a relação entre os dois pratos, já 
predeterminada pelo peso preponderante das potências de pri- 
meira categoria. De agora em diante, só passava a ter relevância 
a posição das grandes potências — Estados Unidos, União Sovié- 
tica e Grã-Bretanha, de um lado, e Alemanha e Japão, do outro. 
Essa situação, que foi pela primeira vez constatada durante a 
Primeira Guerra Mundial, viu-se acentuada pela polaridade en- 
tre os Estados Unidos e a União Soviética, e constitui hoje a 
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mais importante característica da política internacional. A po- 
tência dos Estados Unidos e da União Soviética, em compara- 
ção o poder de seus aliados efetivos ou potenciais, tornou-se de 
tal modo avassaladora, que, graças ao seu peso predominante, 
as duas superpotências determinam o equilíbrio de poder entre 
as duas. No momento, esse equilíbrio não pode ser alterado de 
modo decisivo, pelo menos a curto prazo, por eventuais mu- 
danças de alinhamento de um ou outro de seus aliados. O equi- 
líbrio de poder transformou-se de multipolar em bipolar. 


A tendência para um sistema de dois blocos 


Como resultado, desapareceu a flexibilidade da balança do 
equilíbrio de poder e, com ela, a sua influência limitadora das 
aspirações de poder dos principais atores do cenário internacio- 
nal. Hoje, as duas superpotências se confrontam, sendo que cada 
uma delas é incomparavelmente superior a qualquer outro po- 
der, ou possível combinação de outros poderes. É de tal ordem a 
disparidade de forças entre as grandes potências e os países me- 
nos importantes, que estes últimos, abrigados à sombra dos pri- 
meiros, não só perderam a sua capacidade de fazer mover os 
pratos da balança, como também perderam em grande parte aquela 
liberdade de movimentos que lhes permitia em outras eras de- 
sempenhar um papel tão importante, e muitas vezes decisivo, na 
manutenção do equilíbrio de poder. O que antes se aplicava so- 
mente a um grupo de pequenos países, tais como certas nações 
latino-americanas, em suas relações com os Estados Unidos, e a 
Portugal, em suas relações com a Grã-Bretanha, hoje é válido 
para muitos países. Eles se encontram na órbita de um ou outro 
desses dois gigantes, cuja predominância política, militar e eco- 
nômica pode mantê-los onde se encontram, até mesmo contra a 
vontade dos próprios. Por isso, não se deve a um mero acaso O 
fato de que falamos de “satélites”, quando nos referimos aos relu- 
tantes e impotentes aliados da outra superpotência. 
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Hoje, nem os Estados Unidos nem a União Soviética preci- 
sam mais estar olhando para trás, sobre seus ombros, como ainda 
faziam durante a Segunda Guerra Mundial, com receio de que a 
defecção de um aliado importante possa colocar em risco o equi- 
líbrio de poder. Foi-se a era das novas combinações e das alianças 
em contínua mutação, a exigir vigilância, circunspecção e cautela 
constantes — situação essa que atingiu sua culminância no século 
18 e veio a morrer somente com a Segunda Guerra Mundial. 

Esse desenvolvimento, contudo, não significa que as su- 
perpotências nada tenham a temer de seus aliados. Mesmo que 
esses parceiros continuem em suas respectivas órbitas, por sua 
livre decisão, o fato é que eles lá podem permanecer ou como 
defensores decididos e efetivos das políticas da superpotência 
ou como prisioneiros recalcitrantes e não confiáveis. Eles por 
vezes conseguem, quando muito, movimentar-se do centro da 
órbita para a sua periferia, mediante o que afrouxam o controle 
que a superpotência exerce na sua órbita e, com isso, reduzem 
o respectivo grau de utilidade para o conjunto. 

Dentro do contexto de um equilíbrio de poder inflexível, e 
no que diz respeito aos alinhamentos de cada lado, as superpo- 
tências podem ter nos seus aliados uma fonte de força ou de 
debilidade. Antes da Segunda Guerra Mundial, uma das princi- 
pais questões com que se debatiam as grandes potências era 
saber: “Como poderei conservar os aliados que temos?” Em con- 
traste, a mais importante indagação das superpotências nos dias 
que correm, e relativamente aos seus aliados, vem a ser: “Como 
poderemos conquistá-los e mantê-los como participantes deci- 
didos e eficientes de nossas políticas?” Essa preocupação gera a 
necessidade de que as superpotências disponham de políticas 
flexíveis e conciliatórias. O seu poder em relação aos aliados é 
esmagador, mas mesmo assim está sujeito a limites. É bem ver- 
dade que, em um grau sem precedentes, elas são senhoras de 
suas próprias políticas e de seus próprios destinos; mas não são 
donas absolutas. Dentro de certos limites, e se quiserem extrair 
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o máximo de vigor do apoio dado por seus aliados, elas preci- 
sam adaptar as suas políticas aos desejos deles. 

Uma vez que as nações comprometidas já estão aninhadas 
em suas respectivas órbitas, o principal elemento de flexibilidade 
para o equilíbrio de poder passa a ser dado pelos potenciais 
movimentos das nações não engajadas. Se optarem finalmente 
por mudar, para qual dos lados se voltarão, por exemplo, as na- 
ções da África e da América Latina? O desenvolvimento do equi- 
líbrio do poder mundial, no futuro imediato, dependerá em gran- 
de medida do destino que esses e outros países não engajados 
vierem a tomar. Somente em um futuro ainda distante será possí- 
vel saber com certeza se o advento de determinadas condições 
políticas e tecnológicas, tais como a aquisição de armas nucleares 
próprias, levará ao desenvolvimento de novos centros de poder, 
os quais poderiam novamente movimentar-se independentemen- 
te, de um lado para o outro. Esses novos centros de poder pode- 
riam surgir dentro ou fora dos dois blocos atuais. A França já 
aspirou a uma tal situação, de poder independente dentro do 
contexto flexível de uma aliança tradicional com os Estados Uni- 
dos; e o mesmo pretende a China, em competição e rivalidade 
com a União Soviética. Caso um desenvolvimento desse gênero 
venha a se concretizar, O presente sistema bipolar de política 
mundial terá revertido ao modelo tradicional, multipolar. 


O DESAPARECIMENTO DO “BALANCEADOR” ? 


A segunda modificação na estrutura do equilíbrio de poder, 
que testemunhamos hoje, não é mais que o resultado inevitável 
da mudança que acabamos de discutir. Trata-se do desapareci- 


* Ver também a discussão sobre o “mantenedor” do equilíbrio, nas páginas 366 e 
seguintes. 
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mento do “balanceador”, isto é, do “mantenedor” do equilíbrio. 
Tanto a supremacia naval quanto a virtual imunidade a ataques 
estrangeiros, por mais de três séculos, permitiram à Gra-Bretanha 
exercer essa função, com vistas ao equilíbrio de poder. Hoje, o 
Reino Unido não mais reúne condições para desempenhá-la, uma 
vez que a moderna tecnologia de guerra retirou das esquadras o 
domínio inconteste dos mares. A força aérea moderna não somen- 
te pôs um fim à invulnerabilidade física das Ilhas Britânicas, como 
também transformou em ponto fraco a antiga vantagem que esta- 
va implícita na concentração de população e indústrias, em um 
território relativamente pequeno, próximo a um continente. 

Na grande contenda entre a França e os Habsburgos, em 
torno da qual evoluiu o moderno sistema de Estados (pelo me- 
nos até a “revolução diplomática” de 1756, quando a França se 
aliou àquela Casa, contra a Prússia), a Grà-Bretanha foi capaz 
de desempenhar os papéis de controle e repressão, típicos da 
função do “balanceador”, porque ela era forte em comparação 
com os dois contendores e seus aliados, de modo a tornar pro- 
vável a vitória do lado que ela resolvesse apoiar. A mesma situa- 
ção prevaleceu ainda durante as guerras napoleônicas, por todo 
o século XIX e o início do século XX. Hoje, porém, a Grã- 
Bretanha não detém mais uma posição tão decisiva. Seu papel 
de “mantenedor” do equilíbrio chegou ao fim, deixando o siste- 
ma de Estados moderno sem os benefícios de controle e pacifi- 
cação que ela lhe assegurara em outras eras. Ainda na altura da 
Segunda Guerra Mundial, a neutralidade da Grã-Bretanha ou 
seu alinhamento com a Alemanha e o Japão, em vez de com as 
Nações Unidas, teria certamente significado para estas últimas a 
diferença entre vitória e derrota. Hoje, contudo, tendo em vista 
as prováveis tendências no desenvolvimento da tecnologia de 
guerra e a distribuição de poder entre os Estados Unidos e a 
União Soviética, é muito provável que a atitude da Grâ-Bretanha 
em um conflito armado entre aquelas duas potências não afe- 
tasse o desfecho final de modo decisivo. 
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De tudo o que acaba de ser dito, segue-se que o declínio 
relativo de poder da Grã-Bretanha, e sua consequente incapaci- 
dade de manter uma posição-chave na manutenção do equilíbrio 
de poder, não constitui uma ocorrência isolada atribuível exclusi- 
vamente à própria Grã-Bretanha. Trata-se, melhor dizendo, da 
consequência de uma modificação estrutural que acaba influenci- 
ando o funcionamento do sistema de equilíbrio de poder em 
todas as suas manifestações. Tornou-se impossível, portanto, para 
qualquer outra nação, herdar a situação privilegiada e dominadora 
que a Grá-Bretanha conseguira manter por tanto tempo. Aliás, O 
que ocorreu não foi tanto o fato de que o poder do tradicional 
titular daquela posição tenha declinado, incapacitando-o a de- 
sempenhar o seu papel secular: a verdade é que aquela função 
não existe mais. Com dois imensos gigantes suficientemente for- 
tes para determinar sozinhos a posição dos pratos da balança de 
poder, com base exclusivamente nos respectivos pesos, deixa de 
haver espaço para um terceiro poder, ou terceira força, exercer 
uma influência decisiva. Torna-se fútil, portanto, nos dias atuais, 
alimentar a esperança de que qualquer outra nação, ou grupo de 
nações, venha a ocupar O lugar deixado pela Grá-Bretanha, 


O problema de uma “terceira força” 


Tais esperanças chegaram a ser alimentadas, algumas vezes, 
por umas quantas nações, ou grupos de nações, que não se havi- 
am engajado definitiva ou complemente nem no bloco ocidental 
nem no bloco oriental. Tais nações podem de fato reunir condi- 
ções para manter a posição de uma “terceira força”, desde que 
permaneçam afastadas das principais disputas políticas e milita- 
res entre o Ocidente e o Oriente, e desde que continuem sem se 
engajar definitiva ou completamente em qualquer dos dois lados. 
Tendo em vista a disparidade de poder entre elas e as duas super- 
potências, é difícil imaginar o que elas poderiam desejar além 
disso. Embora seja certamente pretensioso sugerir que jamais 
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poderão ser realizadas as suas esperanças de desempenhar um 
papel decisivo como “terceira força” no sistema de equilíbrio de 
poder, por serem imprevisíveis as mudanças tecnológicas, pare- 
ce-nos seguro dizer que essas nações serão desapontadas em um 
futuro próximo. O general De Gaulle, por exemplo, advogou em 
uma série dle discursos penetrantes e eloquentes que uma Europa 
Unida deveria desempenhar, na qualidade de “terceira força”, a 
tarefa pacificante e moderadora do “detentor” do equilíbrio de 
poder, entre os colossos do Oeste e do Leste. Ele disse em 28 de 
julho de 1946 o que iria repetir em numerosas declarações poste- 
riores, especialmente após o seu regresso do poder, em 1958: 


“Realmente, não há dúvida de que, comparada ao que era 
antes desta guerra que já leva trinta anos, a face do mundo se 
alterou em todos os sentidos. Há um terço de século, vivíamos 
em um universo em que seis ou oito grandes nações, dotadas 
aparentemente do mesmo poderio, e cada uma se associando 
às outras por meio de acordos muito engenhosos, conseguium 
estabelecer uma situação de equilíbrio em que os menos po- 
derosos se viam relativamente garantidos e se reconhecia o 
direito internacional, uma vez que qualquer violador em po- 
tencial teria de enfrentar uma coalizão de interesses morais ou 
materiais, e na qual, em última análise, a estratégia concebida 
e preparada com vistas à novos conflitos envolvia somente 
uma destruição rápida e limitada. 


Contudo, um ciclone alterou tudo isso. E já temos condições 
para fazer um inventário. Após tomarmos em conta o colapso 
da Alemanha e do Japão, bem como o enfraquecimento da 
Europa, verificamos que a União Soviética e os Estados Unidos 
se tornaram os Únicos ocupantes da primeira categoria. É como 
se o destino deste mundo — que nos tempos modernos favore- 
cem sucessivamente O Sacro Império Romano Germânico, a 
Espanha, a França, a Grã-Bretanha e o Império Alemão, confe- 
rindo a cada um, alternadamente, uma espécie de preeminên- 
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cia — tivesse agora decido dividir os seus favores com só dois 
beneficiários. Dessa decisão origina-se um fator de divisão, que 
substituiu o equilíbrio de outras eras.” 


Depois de se referir às preocupações causadas pelas ten- 
dências expansionistas dos Estados Unidos e da União Soviéti- 
ca, De Gaulle suscita a questão de restaurar-se um equilíbrio de 
poder mais estável. 


“Quem, portanto, se não o velho mundo, poderá restabelecer 
pelo menos o equilíbrio entre os dois novos? A Velha Europa, 
que durante tantos séculos foi o guia do universo, encontra-se, 
como elemento necessário de compensação e de entendimen- 
to, em condições de constituir O coração de um mundo que 
tende a dividir-se em dois. 


As nações do antigo Ocidente contam como suas artérias vitais 
o mar do Norte, o Mediterrâneo, o Reno. Elas estão geografica- 
mente situadas entre as duas grandes massas de terra, Decidi- 
das a manter uma independência que se veria gravemente ex- 
posta, na eventualidade de uma conflagração, elas se acham 
física e moralmente atraídas tanto pelos esforços maciços dos 
russos como pelo avanço liberal dos americanos. Dotadas de 
vigor global, graças dos seus recursos próprios e aos dos vas- 
tos territórios a que estão vinculadas pelo destino, espalhando 
pelo mundo a sua influência e as suas atividades, qual não 
será O seu peso, se elas puderem um dia combinar as suas 
políticas, a despeito das dificuldades que as apartam de tem- 
pos em tempos!”* 


* New York Times, 29 de julho de 1946, p. 1. CÊ, para discursos posteriores, ibid., 30 
de junho de 1947, p. 1; 10 de julho de 1947, p. 3; entrevista coletiva, de 23 de julho 
de 1964, e discurso em Estrasburgo, de 22 de novembro de 1964. 
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Mas não é somente a debilidade das nações européias, em 
comparação com os Estados Unidos e a União Soviética, que as 
incapacita para realizar tal missão. Acima de tudo, a argumentação 
de De Gaulle parece ignorar a circunstância, aliás decisiva, de que 
a Grã-Bretanha só podia dar as suas benéficas contribuições à cau- 
sa da paz, porque ela se encontrava geograficamente afastada dos 
centros de fricção e de conflito, porque ela não tinha propriamente 
interesses vitais em jogo naqueles conflitos, porque ela tinha a 
oportunidade de satisfazer as suas aspirações de poder em áreas 
além dos mares, os quais naquelas ocasiões ainda se encontravam 
fora do alcance dos principais contendores pelo poder. 

Foi esse distanciamento triplo, bem como os seus recursos 
de poder, que permitiram à Grà-Bretanha desempenhar o papel 
de “mantenedor” do equilíbrio de poder. E as nações européias, 
hoje, não estão de modo algum afastadas dos centros de conflito, 
em termos de qualquer desses três tipos de afastamento. Muito ao 
contrário, elas se encontram profundamente envolvidas em todos 
os três, já que constituem, ao mesmo tempo, o campo de batalha 
e o preço da vitória, em uma eventual disputa entre os Estados 
Unidos e a União Soviética. Elas se acham interessadas de modo 
permanente e vital na vitória de um ou do outro lado. E não têm 
condições de satisfazer aos seus interesses políticos vitais a não 
ser no próprio continente europeu. É por essas razões que as 
nações européias não poderiam gozar desse distanciamento e 
dessa liberdade de manobra, sem os quais não pode haver uma 
“terceira força”, quer na qualidade de espectador não engajado, 
quer como o “detentor” do equilíbrio de poder. 


O DESAPARECIMENTO DA FRONTEIRA COLONIAL 
Com essa discussão, passamos a abordar uma terceira modi- 


ficação na estrutura do equilíbrio de poder, isto é, o desapareci- 
mento da fronteira colonial. O sistema de funcionamento desse 
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equilíbrio devia a sua influência moderadora e limitativa, que ele 
soube exercer no seu período clássico, não somente à sua pró- 
pria mecânica ou ao clima moral em cujo contexto operava, mas 
também, em boa medida, à circunstância de que as nações que 
nele participavam raramente precisavam empregar todas as suas 
energias nas lutas políticas e militares em que se empenhavam 
umas com as outras. Naquele período, as nações buscavam po- 
der mediante a aquisição de território, que era então considerado 
o símbolo e a substância do poder nacional. Conquistar terras de 
um vizinho poderoso era um dos métodos de ganhar poder. Mas 
havia, contudo, uma possibilidade muito menos arriscada para 
alcançar esse mesmo fim, e essa oportunidade era facultada pelas 
imensas vastidões de três continentes: a África, as Américas e a 
parte da Ásia adjacente aos oceanos orientais. 

No decorrer da história do sistema de equilíbrio de poder, 
foi nessa oportunidade que a Grà-Bretanha identificou a princi- 
pal fonte de seu poder e de seu distanciamento em relação às 
questões que envolviam as demais nações em um conflito con- 
tínuo. A Espanha dissipou o seu poderio explorando essa opor- 
tunidade e desse modo eclipsou-se como força a ser considera- 
da na disputa pelo poder. O que representava uma grande e 
constante preocupação para a Grà-Bretanha e a Espanha só atraía 
em parte, e de modo esporádico, as energias de outras nações. 
As políticas francesas no século XVIII apresentam-nos exem- 
plos muito esclarecedores do efeito recíproco da expansão 
colonialista e dos ataques imperialistas sobre o equilíbrio de 
poder então existente. Quanto mais intenso era O imperialismo 
francês, menos atenção dava a França à expansão colonial, e 
vice-versa. Os Estados Unidos e a Rússia, durante longas fases 
de sua história, estiveram ocupados com a tarefa de avançar as 
suas fronteiras para os espaços politicamente vazios de seus 
continentes, razão por que, durante tais períodos, deixaram de 
tomar parte ativa no funcionamento do equilíbrio de poder. A 
monarquia austríaca, especialmente durante o século XIX, acha- 
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va-se demasiadamente ocupada em manter o seu controle so- 
bre as indóceis nacionalidades não-germânicas da parte central 
e sucdloeste da Europa — que constituíam então a parte principal 
de seu império —, para ter condições de empreender algo mais 
do que limitadas excursões na política. Além disso, até bem 
mais tarde no século XVIII, a ameaça de uma agressão turca 
limitou à liberdade de movimentos da Áustria no tabuleiro da 
política internacional. E à Prússia, na qualidade de retardatária 
no círculo das grandes potências, teve de manter-se ocupada 
com a tarefa de defender e assegurar a sua posição havia pouco 
conquistada. Além do mais, ela se encontrava demasiadamente 
fraca na âmbito interno e em uma posição geográfica muito 
desfavorável para pensar em um programa de expansão ilimita- 
da. E até mesmo depois de Bismarck ter conseguido a predomi- 
nância do poder prussiano na Alemanha e do poder alemão na 
Europa, a política dele continuava sendo a de preservar aquele 
poder, e não a de expandi-lo. 

No período compreendido entre 1870 e 1914, a estabilida- 
de do status quo na Europa resultou diretamente, de um lado, 
dos riscos implícitos até mesmo nos menores movimentos nas 
fronteiras das próprias grandes potências e, de outro, da opor- 
tunicdade de modificar O status quo nas regiões mais remotas, 
sem incorrer no perigo de uma conflagração geral. Como obser- 
va o historiador Arnold Toynbee: 


“No centro Ido grupo de Estados que formam o sistema de 
equilíbrio de poder], cada movimento feito por um desses Es- 
tados, com o intuito de aumentar o seu poder, é zelosamente 
observado e engenhosamente oposto por todos os seus vizi- 
nhos, do mesmo modo como à soberania sobre uns poucos 
pés quadrados de território e algumas centenas de “almas” se 
torna o objeto da mais amarga € intransigente disputa. ... Nas 
suaves condições existentes na periferia, até mesmo um talen- 


to político bem medíocre se mostra muitas vezes capaz de 
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realizar milagres. ... A soberania dos Estados Unidos pode ex- 
pandir-se, sem quaisquer obstáculos, por toda a extensão da 
América do Norte, do Oceano Atlântico até o Pacífico. O domi- 
nio da Rússia cobre a Ásia, do Báltico ao Pacífico, enquanto o 
que havia de melhor na diplomacia da França e da Alemanha 
não consegue assegurar a posse trangúila de uma Alsácia ou 
de uma Poznan.” 


Com a unificação da Alemanha, em 1870, encerrou-se a 
consolidação dos grandes Estados-nações, motivo por que os 
ganhos territoriais na Europa só puderam daí em diante ser fei- 
tos às expensas das grandes potências ou seus aliados. Em se- 
guida, e durante mais de quatro décadas, as grandes questões 
da política mundial estiveram relacionadas com nomes africa- 
nos, tais como Egito, Túnis, Marrocos, Congo, África do Sul, e 
com os decrépitos impérios asiáticos da China e da Pérsia. Como 
conseguência dessas questões, surgiram várias guerras locais, 
como à Guerra dos Boêres, de 1899-1902, entre a Grã-Bretanha 
e as Repúblicas Boêres; a Guerra Russo-Japonesa, de 1904-05; 
além da Guerras Russo-Turca e Ítalo-Turca, respectivamente de 
1877 e 1911-12. Deve-se observar, contudo, que em todos esses 
conflitos uma das grandes potências lutou contra o que se po- 
deria chamar de poder “periférico”, isto é, um poder que era o 
objeto designado da expansão do primeiro ou, no caso excepcio- 
nal do Japão, de um competidor intruso. Nenhuma das grandes 
potências, em qualquer desses casos, teve a menor necessidade 
de pegar em armas contra uma das outras potências para con- 
cretizar seu intuito de avançar sobre os espaços politicamente 
vazios da África ou da Ásia. 


* Arnold Toynbee, A Study of History (London, New York, Toronto: Oxford University 
Press, 1934), Vol. 1, p. 302. (Reproduzido com permissão do editor). 
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A política de compensações pôde então operar com o má- 
ximo sucesso, uma vez que havia muitas terras-de-ninguém, no 
sentido político, com que cada qual podia compensar-se e dei- 
xar que os outros fizessem o mesmo. Havia sempre a possibili- 
dade de conciliação, sem comprometer os seus próprios inte- 
resses vitais; de recuar, mantendo as aparências; de evitar decisões 
ou postergá-las. Portanto, o período de 1870 a 1914 constituiu 
uma fase de barganhas diplomáticas e de troca-trocas inescru- 
pulosos para ganhar terras alheias; de conflitos adiados ou de 
questões mal resolvidas, bem como, igualmente, foi uma época 
de paz contínua entre as grandes potências. 

É significativo que a mais persistente e mais explosiva das 
grandes questões daquele período, embora ainda situada na 
periferia do círculo das grandes potências, se encontrasse geo- 
graficamente mais próxima a ele e pesasse mais diretamente 
sobre a distribuição do poder político e militar, em seu interior, 
do que qualquer outro dos importantes problemas da época. 
Foi a partir dessa questão (também chamada de Questão Orien- 
tal, ou dos Bálcãs), que consistia em saber como distribuir a 
herança da parte européia do Império Turco, que surgiu a con- 
flagração da Primeira Guerra Mundial. Mais do que qualquer 
outra controvérsia daquele momento, a Questão Bálcã continha 
todo o potencial para levar a um conflito aberto entre as gran- 
cles potências — especialmente tendo em vista que os interesses 
de uma delas, a Áustria, estavam diretamente afetados pelas 
aspirações nacionalistas da Sérvia. Seria precipitado, contudo, 
dizer que esse desfecho seria inevitável, Poder-se-ia mesmo ar- 
gumentar, com toda plausibilidade, que, se as grandes potênci- 
as, especialmente a Alemanha, tivessem tratado a Questão dos 
Bálcas, em 1914, de um modo tão feliz como haviam feito no 
Congresso de Berlim, em 1878 — isto é, reconhecendo a sua 
natureza periférica —, a Primeira Guerra Mundial bem que pode- 
ria ter sido evitada. 
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Quando Bismarck declarou, em 1876, que, no que dizia 
respeito aos interesses da Alemanha, os Bálcãs não valiam se- 
quer “os bons ossos de um simples mosqueteiro da Pomerânia”, 
ele afirmava enfaticamente a natureza periférica da Questão dos 
Bálcãs, em relação aos interesses políticos e militares da Alema- 
nha. Quando o governo alemão, em julho de 1914, prometeu 
apoiar quaisquer medidas que a Áustria decidisse tomar contra 
a Sérvia, ele assumia a posição oposta à adotada por Bismarck, 
e sem qualquer boa razão para isso. A Alemanha identificou-se 
com o desejo austríaco de submeter a Sérvia, como se estivesse 
em jogo algum interesse seu, enquanto que a Rússia se associa- 
va com a Sérvia, em defesa da independência desta última. E, 
assim, um conflito na periferia do sistema de Estados europeu 
transformou-se em uma luta que ameaçou afetar a distribuição 
global do poder dentro daquela estrutura. 

As negociações se tornaram impossíveis, a menos que se 
admitisse barganhar os próprios interesses vitais do país. Já não 
era mais possível fazer concessões às expensas de um outro, uma 
vez que a identificação dos próprios interesses com os interesses 
de nações menores fez com que essas outorgas, aparentemente 
às custas de outros, passassem a ser percebidas como sendo con- 
cessões às expensas próprias. O confronto já não podlia ser adia- 
do porque, como já vimos, a maioria das grandes potências recea- 
vam que qualquer postergação acabaria reforçando o outro lado 
para um conflito armado que já se considerava como inevitável. 
Uma vez que as questões tinham sido trazidas da periferia para O 
centro do círculo das grandes potências, não havia mais como 
evadi-las. Era como se não existisse mais qualquer espaço para 
onde as pessoas pudessem afastar-se, a fim de fugir ao problema. 
A Rússia tinha de enfrentar a determinação austro-germânica de 


* Na sessão do Reichstag [=Parlâmento] Alemão, de 5 de dezembro de 1876. 
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resolver o problema da Sérvia nos termos ditados pela Áustria. 
Como consequência, a França tinha de encarar a invocação da 
Aliança Franco-Russa, feita pela Rússia; à Alemanha se impunha 
fazer face à ativação dessa aliança, e à Grã-Bretanha cabia agir, 
diante da ameaça feita à Bélgica. Não havia como escapar a essas 
questões, a não ser pagando o preço de ceder o que cada nação 
considerava como seus interesses vitais. 

O que sucedeu em julho de 1914, como resultado, pelo menos 
em parte, de uma diplomacia desastrada, tornou-se hoje à conse- 
quência inevitável de mudanças estruturais no sistema de equili- 
brio de poder. No período anterior à Primeira Guerra Mundial, 
era possível às grandes potências desviar as suas rivalidades, de 
suas próprias fronteiras mútuas para a periferia e para espaços 
politicamente vazios, porque, como já vimos, virtualmente todos 
os participantes ativos no equilíbrio de poder eram nações euro- 
péias e, além disso, os principais pesos dessa balança do poder 
estavam localizados na Europa. Dizer que, durante aquele perío- 
do, havia uma periferia de espaços politicamente vazios vem a 
ser uma maneira negativa de dizer que, naquela época, o equilf- 
brio de poder era qualitativa e quantitativamente circunscrito por 
limites geográficos. À medida que o equilíbrio de poder — agora 
com o seu peso principal distribuído nos três continentes — se 
amplia para a escala mundial, tende necessariamente a desapare- 
cer a dicotomia entre, de um lado, o círculo das grandes potên- 
cias e o seu centro e, de outro, o referido círculo e os espaços va- 
zios do além. Agora, a periferia do sistema de equilíbrio de poder 
coincide com os confins da terra. 


A REvoLUÇÃO COLONIAL 
Assim, O que constituía antigamente a periferia da política 


mundial tende hoje a tornar-se um de seus centros — um dos 
principais teatros onde se trava a luta entre as duas superpotên- 
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cias, em termos do controle do território e das mentes dos ho- 
mens. São dois os fatores responsáveis por essa mudança: a 
revolução dos países coloniais ou semicoloniais contra os seus 
antigos senhores e a tendência, inerente a um sistema bipolar, a 
transformar-se em um sistema de dois blocos. 

O desaparecimento da fronteira colonial — em outras pala- 
vras, O termo final da expansão colonialista — é seguido imedia- 
tamente por um movimento contrário (que com ele coincide em 
grande parte), no qual os objetos da expansão colonial buscam 
reaver a sua independência e efetivar uma transformação fun- 
damental nas relações entre as raças branca e de cor. Do mesmo 
modo como a maré alta constitui, ao mesmo tempo, a fase final 
do avanço do oceano e o início de seu movimento de refluxo, o 
encerramento da expansão colonial significa o início do fim do 
próprio colonialismo, uma vez que, ao atingirem os limites de 
sua expansão, os poderes coloniais alcançaram também os limi- 
tes de seu poder supremo no mundo. De modo mais particular, 
o declínio político e militar das nações européias foi não só a 
causa, como, mais tarde, e em grande parte, também o resulta- 
do da revolução colonial. 

Se o desaparecimento da fronteira colonial não tivesse 
coincidido com o declínio da Europa, em sua qualidade de 
centro de poder do mundo, aquilo que agora se transformara 
em um dos grandes momentos decisivos na história do mundo 
— no caso, a revolução colonial — apareceria em retrospecto 
como uma série de revoltas coloniais, malogradas como mui- 
tas de suas predecessoras. Contudo, o declínio óbvio das prin- 
cipais potências européias — especialmente como ficou demons- 
trado por suas derrotas nas mãos dos japoneses, durante a 
Segunda Guerra Mundial — estimulou a revolução colonial e, 
ou a tornou vitoriosa, ou fez com que o seu sucesso fosse 
inevitável no futuro próximo. E, assim, O que pareceria incon- 
cebível no final da Segunda Guerra Mundial se havia tornado, 
em apenas vinte anos, mais um fato consumado: a retirada 
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voluntária da Gra-Bretanha da Birmânia”, do Ceilão”, da Ín- 
dia, do Paquistão, da Malásia, de Cingapura e do Egito e a sua 
expulsão do Irã, do Iraque e da Jordânia; a retirada holandesa 
forçada da Indonésia; a expulsão da França da Indochina; a 
transformação dos impérios belga, britânico e português da 
África em países independentes. 

Pode-se ver hoje, em retrospecto, que essa revolução colo- 
nial após a Segunda Guerra Mundial nada mais fora do que o 
capítulo final e a culminação de um processo de descolonização 
que havia começado com a Revolução Americana contra a Grã- 
Bretanha, no século XVIII; continuara com as revoluções latino- 
americanas contra Espanha e Portugal, e de suas possessões 
européias contra a Turquia, no começo do século XIX; e que 
dera um passo gigantesco para a frente, após a Primeira Guerra 
Mundial, com a dissolução do Império Austro-Húngaro, da par- 
te européia do Império Russo e dos componentes arábicos da 
Turquia. A fase final da revolução colonial, nascida da debilida- 
de da Europa, fez com que a Europa se tornasse mais fraca 
ainda. A preeminência política da Europa ao longo de todos os 
tempos modernos se devia à sua predominância sobre as raças 
de cor. Foi o diferencial tecnológico, econômico e militar entre 
o homem branco europeu e os homens de cor da África e da 
Ásia que permitiu à Europa conquistar e manter o seu domínio 
sobre o mundo. Seu desaparecimento secou a principal fonte 
de vigor — militar, econômico e político —, com base na qual as 
nações européias haviam podido compensar a sua inferioridade 
em quantidade, espaço e recursos naturais. 


“ Este país passou à chamar-se oficialmente de Mianmar |Nota do Tradutor. 
“2 Este país passou à chamar-se oficialmente de Sri Lanka [Nota do Tradutor]. 
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O declínio do poder europeu permitiu à revolução colonial 
a possibilidade de êxito, mas não lhe deu o seu verdadeiro 
estímulo. Como todas as revoluções legítimas, a revolução colo- 
nial irrompeu de um desafio moral à situação em que se encon- 
trava o mundo. E isso se aplica de modo particular à mais ma- 
dura de suas manifestações, a revolução asiática. 

O desafio moral que emanava da Ásia constitui em sua 
essência um triunfo das idéias morais do Ocidente, que ha- 
viam sido disseminadas sob a bandeira de dois princípios 
morais: autodeterminação nacional e justiça social. Essas fo- 
ram as idéias que, durante mais de um século, haviam guiado 
as políticas domésticas ou nacionais, ou que pelo menos ha- 
viam sido utilizadas como justificação moral para a ação po- 
lítica. Na esteira de suas conquistas, o Ocidente levou para a 
Ásia não somente suas instituições tecnológicas e políticas, 
mas também seus princípios de moralidade política, A na- 
ções ocidentais ensinaram aos povos asiáticos, por meio de 
seu próprio exemplo, que o desenvolvimento pleno das fa- 
culdades do indivíduo depende da capacidade da nação a 
que ele pertence de determinar por vontade própria Os seus 
destinos políticos e culturais, e que vale à pena lutar pela 
liberdade nacional. E os povos asiáticos aprenderam essa li- 
ção. O Ocidente ensinou-lhes ainda que a pobreza e a misé- 
ria não constituem maldições impostas por Deus, que o ho- 
mem tenha de aceitar passivamente, mas, ao contrário, são 
causadas em grande parte pelo próprio homem e por ele 
mesmo devem ser remediadas. E a maioria dos povos asiáti- 
cos aprendeu essa lição também. São esses princípios de 
autodeterminação nacional e de justiça social que a Ásia lan- 
ça hoje contra o Ocidente, condenando e repelindo estraté- 
gias políticas e econômicas ocidentais, em nome dos pró- 
prios padrões morais do Ocidente. 
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O Dectrínio DO OcIDENTE 


A presente preocupação com o declínio do Ocidente é cau- 
sada também pela óbvia redução do poderio americano. O re- 
vés sofrido pela estratégia política dos Estados Unidos na 
Indochina não foi completo, mas desonroso. Mesmo que deves- 
se ser antecipada como inevitável a derrota, a sete mil milhas 
[=cerca de 11.260 quilômetros] de distância do litoral norte-ame- 
ricano, nada havia de inelutável quanto à incapacidade ameri- 
cana de recuar de uma posição insustentável, com um mínimo 
de decoro. A natural preocupação com o declínio do poderio 
norte-americano obscurece o relacionamento entre este e O 
declínio do Ocidente em geral. De modo mais particular, ele fez 
esquecer o fato de que os Estados Unidos deveram a sua ascen- 
são à predominância, após a Segunda Guerra Mundial, de um 
declínio idêntico do Ocidente, do qual ele agora aparece como 
o exemplo primordial. Em outras palavras, o declínio do Oci- 
dente foi precedido pelo declínio dos tradicionais Estados-na- 
ções da Europa Ocidental, do qual os Estados Unidos foram, 
por curto espaço de tempo, o principal beneficiário. 

O desfecho da Segunda Guerra Mundial foi decidido por 
países que se encontravam total ou parcialmente fora da Furo- 
pa. A produtividade material e a engenhosidade técnica dos 
Estados Unidos, não só intocada — em contraste com o que 
sucedeu aos sistemas de todos os demais combatentes — como 
grandemente estimulada pela guerra, foram um fator decisivo 
na vitória e na reconstrução. Desse modo, a combinação da 
queda dos tradicionais Estados-nações do Ocidente com a as- 
censão dos Estados Unidos — ambos os desenvolvimento como 
consequência das duas guerras mundiais — explica a elevação 
dos Estados Unidos no contexto de declínio do Ocidente. 

No plano moral, pode-se observar um salto semelhante dos 
Estados-nações do Ocidente para os Estados Unidos. A Primeira 
Guerra Mundial trouxera à tona dois desafios para a ordem moral 
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tradicional: o comunismo e o fascismo. Confrontadas com tal 
escolha, muitas das elites governantes preferiram o fascismo, à 
guisa de proteção contra o comunismo ou qualquer reforma 
radical. Elas escolheram o fascismo, mesmo que este viesse a 
significar, mais tarde, a abertura dos portões para o inimigo do 
país. “Melhor com Hitler que com Blum” , tornou-se o lema da 
direita francesa, e o regime de Vichy representou a manifesta- 
ção política dessa preferência moral. 

Os Estados Unidos jamais tiveram de optar entre o fascismo 
€ O comunismo, visto que tanto um como o outro sempre consti- 
tuíram ameaças remotas à democracia americana — muito embora 
a aberração do macartismo tenha temporariamente dado a im- 
pressão de que o comunismo era O principal perigo para a Amé- 
rica, tanto no interior do país como no estrangeiro. Por isso, en- 
quanto as nações da Europa Ocidental corriam O risco de 
clesintegração nacional na luta entre a democracia e os dois tota- 
litarismos, a América do Norte foi capaz de apresentar uma frente 
nacional unida contra os dois inimigos externos. Primeiro, contra 
o totalitarismo do fascismo, e depois contra o do comunismo. A 
posição moral simplista do secretário de Estado norte-americano, 
John Foster Dulles — que dividia o mundo em nações boas, na- 
ções perversas e as moralmente maculadas — exprimia no plano 
moral a confrontação política e militar da Guerra Fria. Desse modo, 
os Estados Unidos tornaram-se o “líder do mundo livre”, graças à 
então prevalecente distribuição do poder político e à posição 
moral simplista que o país podia adotar diante dos inimigos do 
“mundo livre”. Essa ascensão dos Estados Unidos a uma lideran- 
ça aparentemente inquestionável — e não somente do “mundo 
livre”, como do mundo em geral — na realidade dissimulou o 


“Léon Blum (1872-1950). Político francês, foi um dos criadores do Partido Socialista 
e da Frente Popular. Primeiro judeu e socialista a tornar-se (em 1936) primeiro-minis- 
tro daquele país. [Nota do Tradutor] 
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declínio real da coletividade chamada de o mundo ocidental, 
bem como os indícios de deterioração dentro dos próprios Esta- 
dos Unidos. Essa tendência para o declínio e a desordem no 
Ocidente tornou-se manifesta na cruzada ideológica do governo 
Reagan contra o “império do mal” do comunismo soviético, mui- 
tas vezes sem maior preocupação com a unidade da já debilitada 
Comunidade do Atlântico Norte. 

O que solapou a força moral dos Estados Unidos não foi a 
contradição entre o interesse nacional e o interesse de classe 
(como acontecera na Europa), mas, por um lado, a redução de 
complexas questões políticas a uma simples justaposição com o 
comunismo e, do outro, demonstrações espetaculares de 
embrutecimento moral, dentro e fora do país. O que de fato 
confrontou as nações da Europa Ocidental logo após a Segunda 
Guerra Mundial — tanto em termos de ameaça como de desafio 
— foram a presença militar do Exército Vermelho a somente cem 
quilômetros a leste do rio Reno, a presença política de grandes 
partidos comunistas dentro das respectivas fronteiras, além de 
estruturas políticas, econômicas e sociais que criavam e manti- 
nham as rachaduras de que se nutre o comunismo. 

O simplista anticomunismo americano revelou-se adequado 
para se opor à ameaça militar soviética por meio da política de 
contenção. Mas os programas de anti-subversão que os Estados 
Unidos operavam nos países democráticos do Ocidente conti- 
nuaram, de modo geral, sendo não somente ineficazes, como 
também contraproducentes. O que se mostrava difícil de compre- 
ender, para os técnicos dos serviços secretos norte-americanos de 
subversão, era que o domínio exercido pelo comunismo sobre 
muitas populações ocidentais não resultava primariamente, e muito 
menos exclusivamente, de maquinações de governos comunistas 
estrangeiros, mas de condições locais exploradas — mas não cria- 
das — por forças externas. Desse modo, o comprometimento ideo- 
lógico a um tipo de anticomunismo dogmático, que reduzia 
uma realidade tão complexa a uma simples escolha entre o bem 


646 H. MORGENTHAU 


e o mal, provou ser insustentável por razões filosóficas e históri- 
cas — foi simplesmente um desastre. 

Engajados em um status quo precário, talvez já condenado, 
em um mundo largamente revolucionário ou pré-revolucionário, 
os Estados Unidos foram forçados pela própria lógica de seu 
engajamento a apoiar ou criar um tipo de governo cuja retóric: 
antagonística nada deixava a desejar e que se mostrava disposto a 
combater o comunismo de qualquer modo. Desse modo, o país se 
viu, ao redor do mundo, apoiando ou sendo apoiado por gover- 
nos cuja filosofia e prática política se chocava totalmente com os 
princípios americanos de governo. A proteção do “mundo livre” 
da ameaça comunista tornou-se O principal objetivo da política 
externa americana, tanto na Europa como na Ásia ou na América 
Central. Em seu nome, ou no de um de seus epítetos, foram 
adotadas políticas de segurança nacional e cometidas afrontas que 
clesafiavam os padrões morais pelos quais a teoria e a prática 
governamental haviam sido tradicionalmente julgadas. 

O comprometimento moral e político norte-americano com 
o anticomunismo só teve algum êxito onde o poder militar e 
político do país pôde ser posto em prática de modo eficaz. Mas 
fracassou quando se apelou somente para a sua força moral. De 
modo paradoxal, ele falhou não porque os povos cuja liberdade 
estava em jogo não quisessem ouvir a sua mensagem, mas por- 
que a América, portadora da mensagem, não se mostrou à altura 
da expectativa criada, e, como consequência, o receio do comu- 
nismo bloqueou a estrada para a liberdade. Nas disputas entre os 
poderes coloniais europeus e suas colônias, os Estados Unidos 
frequentemente ficaram do lado dos primeiros, não porque esti- 
vessem em favor do colonialismo, mas porque receavam que O 
comunismo viesse a representar a alternativa ao colonialismo. Os 
paladinos da liberdade se tornaram os defensores e restauradores 
do status quo colonial. Ao fazerem causa comum com os poderes 
coloniais, os Estados Unidos acabaram por compartilhar com eles 
a nódoa moral do colonialismo. Desse modo, a América do Norte 
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perdeu a aura moral peculiar que ela supunha colocar o país em 
uma classe à parte dentre todas as demais nações. 

Enquanto, por um lado, a oposição dogmática e indiscriminada 
do comunismo — ou ao que parecia ser comunismo — compelia o 
país a aliar-se ao siatis quo, a sua tradição libertária e anticolonialista 
evocava, por outro lado, as suas simpatias com as aspirações do 
Terceiro Mundo. Esse mundo fizera de sua condição peculiar um 
quadro lisonjeador para si próprio e muito aviltador de suas anti- 
gas potências coloniais e países industriais em geral Suas misérias 
e fracassos são apresentados como sendo da responsabilidade 
dos países desenvolvidos, os quais cabe a obrigação moral de 
corrigir os erros por eles cometidos. Essa dicotomia moral entre Os 
membros “bons” do Terceiro Mundo e os exploradores coloniais 
“perversos” opôs-se à divisão americana entre capitalistas demo- 
cráticos “bons” e comunistas “maus”. Muitas das nações do “mun- 
do livre” são simpatizantes de uma ou outra modalidade de comu- 
nismo — ou pelo menos de alguma forma de autoritarismo que 
leva o nome de “comunismo” ou “socialismo”. 

O que ocorreu no plano moral, portanto, foi o oposto da- 
quilo que teve lugar na arena do poder. Nesta última, os Estados 
Unidos se beneficiaram às custas de seus parceiros. No primei- 
ro, aproveitaram-se do descrédito deles. Talvez sem que isso 
constitua uma surpresa — dado o ressentimento que o poder 
inquestionável sempre desperta —, o poder sem precedentes dos 
Estados Unidos não se fez acompanhar da reputação de utilizar 
de modo benévolo desse poderio. Essa discrepância acabou li- 
quidando com a posição moral dos Estados Unidos. O Terceiro 
Mundo atacou a América do Norte com os mesmos argumentos 
que esta usara para polemizar contra o colonialismo, O racismo 
e a exploração perpetuada por seus amigos. Uma vez que man- 
tinham seus argumentos dentro do contexto de sua tradicional 
estrutura moral, os Estados Unidos ficaram sem qualquer res- 
posta, quando, agora, Os seus próprios argumentos se voltavam 
contra eles próprios. A América havia falado como o paladino 
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dos oprimidos e dos explorados, em nome da igualdade e da 
liberdade, e agora defendia, por seus atos, o status quo do colo- 
nialismo e a exploração em nome do anticomunismo. 

Não constitui novidade esse episódio de desarmamento 
moral por um adversário que, para seus próprios propósitos, 
invoca Os argumentos morais do outro lado. O processo já fora 
empregado por Hitler, de modo brilhante, durante a crise da 
Checoslováquia, de 1938.º 

Os Estados Unidos — ameaçados materialmente e debilita- 
dos moralmente por sua associação com os tradicionais Estados- 
nações do Ocidente — encontraram-se finalmente enfraquecidos 
pela própria magnitude de seu poder material. Constitui um dos 
paradoxos da era nuclear o fato de que, em contraste com a 
experiência de toda a história anterior, um acréscimo no poder 
militar já não mais acarreta necessariamente um aumento no 
poderio político.” Todo esse poder sem precedentes que a 
tecnologia moderna depositou nas mãos das nações ocidentais 
só pode ser utilizado sob extraordinárias condições limitadoras. 
Nas circunstâncias mais correntes e reais, esse poder representa 
uma ameaça vazia, que pode ser facilmente desdenhada por 
nações detentoras de poder material muito inferior. Assim, não 
obstante umas poucas exceções extremas em contrário, o poder 
que realmente interessa é o poder convencional. E aqui a 
disparidade entre os Estados Unidos e as outras nações ociden- 
tais, por um lado, e as nações não-ocidentais, por outro, é obvia- 
mente menos ampla do que quando se coloca o poder nuclear 
nas escalas da balança. Como consequência, quando se compara 
o poder convencional do Ocidente com o poder convencional 
do mundo não-ocidental, pode-se observar que as nações oci- 


* Ver página 190. 
“Ver páginas 52-53 e 239-240. 
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dentais são muito menos poderosas que pareciam ser até então. 
Essa impressão é reforçada quando se examinam os princípios 
morais em nome dos quais as nações ocidentais se dispõem a 
usar o poder convencional, e com possibilidades de êxito. A 
derrota dos Estados Unidos na Indochina ilustra de modo muito 
vivo o declínio do poder ocidental — material e moral. 

Uma das grandes ironias da história contemporânea reside 
no fato de que o declínio moral e material do Ocidente foi efetiva- 
do, em grande parte, como resultado de triunfos morais e mate- 
riais desse mesmo Ocidente. O Terceiro Mundo libertou-se do 
jugo imposto pelo Ocidente, mediante a invocação dos princípios 
cle autodeterminação e justiça social que o mundo ocidental pro- 
clamara e lutara por concretizar. Era de se esperar que, nesse pro- 
cesso, o princípio de autodeterminação nacional se transformasse 
na ideologia de novos imperialismos, e que a defesa da justiça 
social serviria de disfarce para novas e velhas servidões. O que 
demonstrou a exaustão moral do Ocidente foi a sua total incapa- 
cidade de estipular princípios morais com os quais pudesse justi- 
ficar as suas posições e interesses, contra seus inimigos e detratores. 

Essa impotência moral, revelada sempre que o Ocidente teve 
de se contrapor ao uso de seus princípios morais em nome de 
seus inimigos — e que ficou patenteada de modo dramático duran- 
te a crise da Checoslováquia, em 1938 — acabou se mostrando 
uma das principais causas de sua fraqueza em ação. É muito sim- 
ples e cômodo identificar essa debilidade com um homem em 
particular, que agia em um determinado episódio, e desse modo 
dissociar o chamado “espírito de Munique” da posição moral do 
Ocidente em matéria de política externa. É igualmente simples e 
cômodo condenar qualquer espécie de acomodação e de conci- 
liação em política exterior, tachando-a de tentativa de “apazigua- 
mento”, e basear-se, em vez disso, na contenção incondicional do 
inimigo. Não dispondo de padrões morais confiáveis para guiar a 
sua ação, O político se vê constrangido a negar completamente a 
questão moral ou a universalizá-la a tal ponto que a torna irrelevante. 
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Como já vimos, o Ocidente, no plano material, já se tornou 
vulnerável à utilização do petróleo como arma política.* Essa 
vulnerabilidade de nações industriais do Ocidente altamente 
desenvolvidas é uma consequência do avanço industrial. A trans- 
ferência de poder dos países consumidores de petróleo para os 
países produtores representa um subproduto do poderio indus- 
trial dos primeiros. O desenvolvimento industrial alargou a dis- 
tância entre os países avançados e os atrasados, em favor dos 
primeiros, mas também deu a alguns esses últimos uma nova 
arma: o virtual monopólio do petróleo. Ironicamente, trata-se 
de arma que alguns países atrasados usaram contra outros na 
mesma condição, de modo a ilustrar os padrões típicos de uma 
colcha de retalhos que caracterizam a política internacional. 

Essa arma, que pode ser mortal, se parece com o poderio 
nuclear, no sentido de que ela é puramente destrutiva. Um país 
produtor de petróleo pode fazer com que um país consumidor 
do produto tenha de dobrar os seus joelhos, mas não poderá 
governá-lo devido ao seu monopólio de petróleo. Desse modo, 
o poderio da arma petrolífera demonstra dramaticamente o 
declínio do poder do Ocidente. Mas não indica qualquer substi- 
tuto para esse poder declinante — exceto o poder de destruição. 

A decadência moral e material do Ocidente constitui um 
fato observável. O que não se consegue vislumbrar é a modali- 
dade de ordem que poderia tomar o lugar da que declina, que 
foi criada e mantida pelo poder do Ocidente. Em vez dos con- 
tornos de uma nova ordem criada e apoiada por um novo cen- 
tro de poder, o que aparece no horizonte do mundo civilizado é 
o espectro da anarquia, com ajustes, instituições e procedimen- 
tos legais absolutamente discordantes das condições tecnológicas 
de sua época. 


* Ver páginas 225-226. 
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As POTENCIALIDADES DO SISTEMA BIPOLAR 


A revolução colonial alterou profundamente os relaciona- 
mentos morais, militares e políticos entre, de um lado, a África, 
a Ásia e a América Latina e, de outro, O resto do mundo. Vista 
em termos da bipolaridade da política mundial contemporânea, 
ela criou como que uma espécie de terra-de-ninguém em ter- 
mos morais, militares e políticos, não engajada de modo com- 
pleto ou irrevogável com qualquer dos lados. Será que essas 
nações abraçarão o comunismo ou a democracia? Política e mi- 
litarmente, elas se alinharão com Moscou, Beijing ou Washing- 
ton? Esse, em suma, é o desafio que as nações não engajadas ao 
redor do mundo apresentam às duas superpotências. 

Estas últimas não tardaram a aceitar o desafio, uma vez que 
um sistema político bipolar tem uma tendência inerente a trans- 
formar-se em um sistema de dois blocos. Desaparecida a flexibi- 
lidade do sistema multipolar, e uma vez que os seus aliados 
continuam estáveis dentro das respectivas órbitas, as duas su- 
perpotências só poderão aumentar a sua força, em termos de 
prestígio, território, população e recursos naturais, mediante a 
atração, para dentro de suas órbitas, de nações ainda não 
engajadas. Sua flexibilidade é limitada àquelas regiões que ain- 
da não se incorporaram irrevogavelmente a uma das duas órbi- 
tas, ou que O fizeram forçadas pela ocupação militar. Nessa área, 
as superpotências ainda podem avançar e recuar, negociar, ma- 
nobrar. Lá, ainda restam oportunidades de conquista — moral, 
militar, política. A União Soviética, se pudesse atrair à Índia para 
a sua órbita, ganharia uma vitória importante na luta entre Leste 
e Oeste. Esse foi O motivo por que as superpotências despeja- 
ram sobre esses espaços desimpedidos os recursos de sua força 
— moral, econômica, militar e política —, buscando transformar 
tais áreas em dois blocos gigantescos, que se encostam um no 
outro e que se opõem mutuamente nos quatro cantos da terra. 
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A possibilidade de sua ruptura 


A transformação do sistema bipolar em um outro consti- 
tuído por dois blocos oferece perspectivas que podem mostrar- 
se muito atraentes para as superpotências, mas se afiguram re- 
pulsivas para as nações não comprometidas e para aquelas que 
só se engajaram com um dois blocos, devido à força das cir- 
cunstâncias, motivo por que buscam restaurar a sua liberdade 
de ação. A oposição a essa transformação, potencialidade sem- 
pre inerente a um sistema bipolar, dá origem a uma outra 
potencialidade. 

Nesse esquema de coisas, a revolução das nações asiáticas e, 
mais particularmente, da China, bem que pode, a longo prazo, 
acarretar as mais graves implicações para o resto do mundo. É 
aqui que as nações dotadas de espaço, de recursos naturais e de 
grandes massas de homens estão apenas começando a utilizar O 
poder político, a tecnologia atualizada e modernas idéias morais 
para os seus próprios objetivos. Mais de um bilhão e meio de 
pessoas, sem contar com quase um bilhão de chineses, que até 
agora haviam sido apenas objeto das políticas dos outros, aca- 
bam de entrar na política internacional, na qualidade de partici- 
pantes ativos. Como é fácil de antecipar, essas massas, que ape- 
nas estão despertando, entrarão mais cedo ou mais tarde na posse 
plena desses instrumentos da tecnologia moderna, especialmente 
no campo das atividades nucleares, as quais até recentemente 
representavam um monopólio virtual do Ocidente. 

Tal desenvolvimento, que corresponde a uma mudança 
drástica na distribuição de poder, viria a revelar-se mais impor- 
tante para o futuro do mundo do que todos os outros fatores 
mencionados até aqui. Ele bem que poderia significar o fim da 
polaridade centrada em Washington e Moscou, que hoje marca 
tão profundamente a política mundial. Afinal de contas, a União 
Soviética já passou a ser contestada em termos de liderança 
política, tecnológica e moral do comunismo mundial. E, em ter- 
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mos de números e de potencial de poder, a China, e não a 
União Soviética, é hoje o país comunista líder no mundo. 

A possibilidade de ruptura do sistema bipolar, a prazo lon- 
go, também é sugerida por uma potencialidade que é inerente 
ao próprio sistema. A oposição dos países ainda não engajados, 
ou engajados involuntariamente, à atração dos dois pólos polí- 
ticos, Washington e Moscou, segue na mesma direção: vencer 
essa atração, se puderem. A formação, com base nesses países, 
de centros de poder independentes, armados de armas nuclea- 
res, poderia representar o dobre de finados do próprio sistema 
bipolar. 

Pode-se dizer, portanto, que o sistema bipolar encerra no 
seu âmago duas potencialidades contraditórias: a tendência a 
expandir-se em um sistema de dois blocos, mediante a absor- 
ção das nações não engajadas do mundo, e a tendência a desin- 
tegrar-se, sob a ação de forças centrífugas de dentro e a atração 
de novos centros de poder, tanto de dentro como de fora. 


Continuação da Guerra Fria 


Ao deixar as possibilidades de longo prazo para considerar 
as probabilidades de prazo mais curto, admitimos ser provável 
que dois blocos centrados em duas superpotências possam con- 
tinuar dominando a arena da política mundial. A partir das con- 
sequências da Segunda Guerra Mundial, esses dois blocos se 
vêm enfrentando como dois lutadores em uma pista curta e 
estreita. Têm-se mostrado propensos a avançar e juntar-se no 
que parecia ser um combate, ou recuar e permitir ao outro lado 
avançar sobre algo que para eles é um terreno precioso. É difícil 
manter essas manobras diversas e variadas, por meio das quais 
os donos do equilíbrio de poder buscavam prevenir a 
concretização de conflitos armados ou torná-los curtos e decisi- 
vos, embora limitados em escopo — tais como as alianças e con- 
tra-alianças; a mudança de alianças, dependendo de onde po- 
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deria vir a maior ameaça ou a melhor oportunidade; a evasão 
ou adiamento das questões; o deslocamento de rivalidades, da 
fachada bem visível para o quintal colonial. Com elas, caíram 
também em esquecimento as peculiares astúcias e sutilezas de 
espírito, a inteligência calculista e versátil, bem como as deci- 
sões ousadas, embora circunspectas, que eram requeridas de 
todos os participantes daquele jogo. EF, com esses modos de 
ação e de atitudes intelectuais, desapareceu também aquela fle- 
xibilidade auto-regulada, aquela tendência automática, de que 
já falamos,” mediante a qual as relações de poder, quando per- 
turbadas, voltavam ao seu velho equilíbrio ou buscavam estabe- 
lecer um novo. 

Parece só haver restado uma política a seguir para os dois 
gigantes que hoje determinam o curso das questões mundiais, à 
saber, aumentar cada vez mais o seu poderio e o de seus alia- 
dos. A maioria dos jogadores de importância já se posicionou 
em um dos lados, e não é de se esperar que ocorra no futuro 
imediato qualquer mudança significativa de um flanco para o 
outro. Uma vez que, por toda parte, as questões se resumem a 
ter de largar ou ocupar áreas que os dois lados consideram 
como de interesse vital para cada um, o resultado é que as 
posições têm de ser mantidas, e até o costumeiro “toma-lá-dá- 
cá” conciliatório passa a ser visto como uma debilidade, que 
cada lado busca evitar. 

Enquanto, antigamente, se considerava a guerra como a con- 
tinuação da diplomacia por outros meios — para nos valermos 
da clássica definição de von Clausewitz, filósofo de guerra ale- 
mão —, hoje a arte da diplomacia está transformada em uma varie- 
dade da arte da guerra. Em outras palavras, tivemos de viver no 
período da guerra fria, durante a qual os objetivos bélicos foram 
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buscados, por algum tempo, por meios outros que não os violen- 
tos. Em tal situação, as qualidades peculiaridades da mente diplo- 
mática ficam desacreditadas, pois elas nada mais têm com que 
operar e, por esse motivo, são suplantadas pelo modo de pensar 
militar. O equilíbrio de poder, uma vez abalado, somente pode 
ser restaurado — quando pode por meio de um acréscimo da 
força militar do setor mais fraco. Contudo, como nenhum dos 
lados admite a existência de variáveis importantes em um tal qua- 
dro, a não ser a força inerente dos dois gigantes propriamente 
ditos, cada qual passa a recear que o competidor temporariamen- 
te mais forte se valha dessa superioridade para eliminar a ameaça 
do outro lado, por meio de esmagadora pressão militar e econô- 
mica, OU por uma guerra de aniguilamento. 

Desse modo, a situação internacional fica reduzida ao es- 
petáculo primitivo de dois gigantes que se observam com uma 
suspeita vigilante. Eles fazem tudo o que podem no sentido de 
acrescentar ao máximo o respectivo potencial militar, pois já 
não podem contar com qualquer outra coisa. Ambos se prepa- 
ram para desfechar o primeiro golpe de modo decisivo, uma 
vez que, se um não o fizer, o outro poderá consegui-lo. E, as- 
sim, conter ou ser contido, conquistar ou ser conquistado, des- 
truir ou ser destruído passa a ser a divisa da diplomacia da 
Guerra Fria. 

Não se diga que a mecânica do novo equilíbrio de poder 
produziu necessariamente esse estado político do mundo. A 
estrutura modificada do sistema de equilíbrio de poder permitiu 
que a oposição hostil de dois gigantescos blocos de poder se 
tornasse possível, mas não inevitável. Muito ao contrário, o novo 
equilíbrio de poder constitui um mecanismo que contém em si 
próprio tanto as potencialidades de um bem jamais visto, como 
as de um mal sem precedentes. Sabermos qual dessas 
potencialidades será concretizada vai depender não da mecâni- 
ca do equilíbrio de poder, mas das forças morais e materiais que 
utilizam esse mecanismo para a realização de seus objetivos. 
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A nova diplomacia de movimento 


Ao compararmos a política mundial de hoje com o que ela 
era ainda no final da década de 1960, ficamos impressionados 
não só com as mudanças drásticas que ocorreram nesse ínterim, 
como com a sobrevivência de certos fatores. É surpreendente 
ver como muitas dessas mudanças não foram planejadas, nem 
sequer antecipadas, pelas nações mais poderosas. Hoje, o mun- 
do político é muito menos controlável — e, portanto, muito mais 
perigoso — do que aquele que, falando de um modo geral, exis- 
tia quando Richard M. Nixon assumiu o poder, em 1969. 

A configuração com a qual o mundo político se congelou 
como conseguência do resultado da Segunda Guerra Mundial 
era relativamente simples e facilmente controlável. Havia dois 
blocos de poder, definidos em termos ideológicos e rigidamen- 
te agrupados em torno de duas superpotências, as quais se con- 
tinham mutuamente, por meio de ameaças recíprocas de des- 
truição atômica. Esses dois agrupamentos, de modo algo 
inofensivo e ineficaz, competiam pela fidelidade das nações do 
chamado Terceiro Mundo — isto é, aqueles países que não se 
haviam associado a qualquer dos dois blocos de poder. A prin- 
cipal questão que instigava cada bloco contra o outro estava 
ligada ao desfecho da disputa territorial da Segunda Guerra 
Mundial, especialmente na Europa Central. Foi desse problema 
não resolvido que surgiu a Guerra Fria. 

A questão foi virtualmente liquidada com a aprovação da 
Ostpolitik pela República Federal da Alemanha. Os êxitos alcan- 
cados com essa política foram ratificados pelos tratados de 1970 
e 1972, que reconheceram o status quo territorial na Europa 
Central e renunciaram à “Doutrina Hallstein”. Esta reivindicava 
que a República Federal era a única representante de toda a 
Alemanha (incluindo os setores Leste e Oeste), a qual seria um 
dia reunida sob o seu controle. Essa decisão só não foi total- 
mente completa por duas razões: uma, de ordem existencial; a 
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outra, que resultava diretamente do problema central da Guerra 
Fria. Nenhum acordo, por mais generosamente redigido e fiel- 
mente executado, pode alterar o fato de que Berlim Ocidental 
constitui um enclave cercado pelo território de um Estado hos- 
til. Essa situação geográfica confere à DDR (Alemanha Oriental) 
um poder, para o bem ou para o mal, que as nações ocidentais 
não podem emparelhar. É esta condição que pode transformar- 
se — especialmente em conjunção com algumas questões mais 
amplas — em uma poderosa fonte de conflito, como já nos mos- 
traram as anteriores crises sobre Berlim. 

Por outro lado, a República Federal, embora tenha aberto 
mão de suas posições irrealistas da Guerra Fria, ainda mantém a 
proposição de que as atuais Alemanha Ocidental e Alemanha 
Oriental formam uma só nação — “uma nação em dois Estados” — 
a ser reunida algum dia, embora remoto. A détente, ou distensão, 
legítima, mas qualificada, dentro da área de que surgiu a Guerra 
Fria, foi acompanhada e fortalecida durante algum tempo por 
uma espécie de degelo ideológico das relações Leste-Oeste. A 
rigidez dos alinhamentos, que fora uma das características da 
Guerra Fria, resultava não somente da intratabilidade de ques- 
tões políticas de substância, como também da natureza irrecon- 
ciliável das posições ideológicas. A circunstância de que a políti- 
ca externa tenha sido parcialmente libertada de sua orientação 
ideológica desimpediu o caminho para a adoção de uma nova 
diplomacia de movimento, que substituiu durante algum tempo 
a rigidez das polêmicas anteriores ligadas à Guerra Fria. 

A moderna diplomacia oferecia novas oportunidades às 
nações politicamente ativas, mas confrontava-as também com 
riscos novos, uma vez que, em matéria de política internacio- 
nal, o que constitui uma oportunidade para uma nação resulta 
na maioria das vezes em ser o risco de uma outra. Desse modo, 
o processo de solução de velhas questões dá origem a novos 
problemas, e disso pode tirar vantagem a nação que reconhe- 
cer as novas questões e selecionar as políticas a elas apropria- 
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das. À Europa, e de modo mais particular a Aliança do Atlânti- 
co, fornecem-nos ilustrações empíricas dessas proposições de 
ordem geral. 

Já vêm de longa data, naturalmente, as tendências à desin- 
tegração que costumam acompanhar a existência da Aliança 
Atlântica. Contribuem para as mesmas: dúvidas sobre a estabili- 
dade do poder norte-americano de deterrência nuclear, diferen- 
tes percepções da ameaça soviética, preocupação com o enfoque 
americano em relação às negociações sobre controle de arma- 
mento, revigoramento econômico da Europa Ocidental, além 
de interesses nacionais divergentes. Um levantamento dos pro- 
blemas internacionais com que se confrontavam os membros 
da Aliança no início da década de 1960, e de novo nos anos 70 
e 80, não conseguiu detectar sequer uma questão sobre a qual 
todos os aliados pensassem do mesmo modo. A liderança dos 
Estados Unidos e a estreita cooperação com esse país — condi- 
ções aceitas no final da década de 1940 como uma questão de 
sobrevivência, e não de escolha — são vistas hoje largamente, 
nos dois lados do Atlântico, como um fardo a ser aliviado medi- 
ante a busca de satisfação de determinados interesses nacionais. 

Na medida em que se afrouxa a coesão dos membros da 
Aliança Atlântica e que declinam o poder e a influência america- 
na em seu interior, o poderio e a influência da União Soviética 
tendem a tornar-se cada vez mais presentes na gestão dos assun- 
tos da Europa Ocidental, A União Soviética, embora já não seja 
mais vista como a ameaça que fora nos anos de 1940 e 1950, 
ainda representa objetivamente o colosso que abarca a massa de 
terra eurasiana, contra a qual um equilíbrio de poder europeu só 
pode ser mantido por meio da presença militar permanente dos 
Estados Unidos na Europa, em cooperação com os países da 
Europa Ocidental. Em outras palavras, a Aliança Atlântica acabou 
sendo o instrumento por meio do qual os Estados Unidos e os 
países da Europa Ocidental restauraram, em primeiro lugar, e 
depois mantiveram o equilíbrio de poder europeu. 
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Assim sendo, o declínio do poder e da influência norte- 
americana desequilibra a balança do poder em benefício da 
União Soviética e, como consequência, aumenta a sensação de 
insegurança na Europa Ocidental. E a admissão, por formuladores 
de política americanos da possibilidade de sua retirada da Euro- 
pa, caso persistam essas diferenças, só aumenta ainda mais a 
ansiedade. Essas nações — que nutrem sentimentos ambivalentes 
com relação aos Estados Unidos, pois a presença destes as ofen- 
de, mas seu apoio lhes é vital — podem vir a julgar-se abandona- 
das pela América do Norte e portanto condenadas a ter de en- 
frentar sozinhas a União Soviética, com seu poderio militar 
incontestado. É esse o estado de espírito que daria aos soviéti- 
cos a longamente esperada oportunidade de estabilizar o que 
eles chamam de segurança “européia”, eufemismo de que eles 
se valem para designar a própria segurança. Considerada sol o 
ponto de vista do Kremlin, a segurança européia exige a redu- 
ção, se não a eliminação, do poder americano no continente, a 
resultante emasculação da OTAN e o consequente isolamento 
da República Federal da Alemanha. As nações européias oci- 
dentais, isoladas umas das outras e dos Estados Unidos, não 
mais teriam condições para manter um equilíbrio de poder 
exequível em relação à União Soviética e teriam de ajustar-se à 
hegemonia soviética sobre a massa de terra eurasiana. 

Essa acomodação — caso nela também se incluísse a Repú- 
blica Federal da Alemanha — significaria uma mudança drástica 
na distribuição do poder mundial. A orientação pró-Ocidente da 
RFA resultou de cálculos de vantagens comparativas políticas, 
militares e econômicas. Contudo, o resultado da votação de 21 
de novembro de 1983, por uma substancial maioria do Partido 
Social Democrático, contra a utilização de mísseis nucleares tele- 
guiados e Pershing II sugere que essa orientação não foi mantida 
sem questionamentos no âmbito da Bundesrepublik, mesmo 
quando um cálculo racional argumente em seu favor, Se o proje- 
to descrito acima tivesse sido aprovado, seriam apresentados ar- 
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gumentos racionais no sentido de apoiar uma orientação pró- 
Leste. Tradicionalmente temerosa do “urso russo”, uma Alema- 
nha Ocidental despida da proteção americana seria levada a uma 
posição política e militar neutra, se não mesmo amistosa, com 
respeito ao seu vizinho grandalhão do leste. E essa posição seria 
grandemente reforçada pela relação de complementaridade das 
economias soviética e alemã-ocidental. Como ficou claro na dis- 
puta sobre o oleoduto europeu, no início da década de 1980, a 
União Soviética decidiu-se obviamente por suplementar os seus 
próprios esforços de modernização industrial mediante um in- 
fluxo maciço de tecnologia ocidental. A República Federal Ale- 
mã é uma das nações industriais mais altamente desenvolvidas, 
dependente de exportações em larga escala para a sua prosperi- 
dade. Uma vez que fossem atenuados os vínculos políticos, mili- 
tares e econômicos entre as nações européias ocidentais, e entre 
estas e os Estados Unidos, a União Soviética poderia apresentar- 
se como uma alternativa vantajosa. 

Tal desenvolvimento aliviaria grandemente as ansiedades 
soviéticas com a ameaça chinesa, a qual — pelo menos, no que 
diz respeito ao curto prazo — muito influenciou a posição sovié- 
tica em matéria de política mundial. A chamada política de détente 
com os Estados Unidos deveu a sua existência não somente a 
considerações econômicas e ao desejo de destruir a Aliança Atlân- 
tica, como pedra de base do equilíbrio de poder europeu, mas 
também ao receio de ser surpreendida em um confronto simul- 
tâneo nas fronteiras orientais e ocidentais da União Soviética. 
Na medida em que a União Soviética esteja convencida de que 
a reconciliação com a China é impossível — e, em consequência, 
que a guerra com aquele país é possível, se não mesmo prová- 
vel —, torna-se imperioso que ela busque aliviar a pressão que a 
Aliança Atlântica exerceu sobre as suas fronteiras ocidentais, 
mediante a política de “contenção”. 

Nessa busca, a nova política americana com relação à Chi- 
na oferece tanto uma oportunidade como um risco. Não seria 
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necessário dizer que a normalização das relações entre os Esta- 
dos Unidos e a China já se encontrava vinte anos atrasada, quando 
foram tomadas as primeiras providências nesse sentido, no ano 
de 1971. Esses passos pouco significavam para as relações bila- 
terais entre os dois países, enquanto os Estados Unidos conti- 
nuassem a reconhecer o governo de Formosa e a acentuar, por 
utos e palavras, a validade de seu comprometimento com o 
referido governo. Mas podiam representar muito para as novas 
relações trilaterais entre os Estados Unidos, a China e a União 
Soviética. O primeiro passava a gozar de uma certa liberdade de 
manobra entre as outras duas potências, o que lhe permitia tirar 
vantagem da hostilidade implacável existente entre ambas. Cada 
uma clestas precisava agora competir para alcançar o apoio 
americano contra a outra, ou pelo menos para evitar que tal 
apoio se dirigisse para o lado oposto. Esses interesses impu- 
nham um autocontrole dentro de limites bem estreitos, na ado- 
ção de políticas a que os Estados Unidos pudessem opor-se 
(como, por exemplo, apoio militar ao Vietnã do Norte e a “guer- 
ras de liberação nacional”, em geral), bem como na disposição 
para gestos de conciliação com as preferências americanas, mais 
uma vez dentro de estritos limites. Os Estados Unidos, por sua 
vez — embora já não gozassem de modo algum da liberdade de 
ação que tivera a Grã-Bretanha, de Henrique VII a sir Edward 
Grey, na qualidade de “mantenedor” do equilíbrio de poder 
europeu — conservam a capacidade de efetuar pequenas mu- 
danças na sua posição entre os outros dois poderes, de modo a 
estimular políticas favoráveis a seus próprios interesses. 

Dos três, a China foi o país que mais se beneficiou com a 
normalização das relações, particularmente no que diz respeito 
a dois aspectos importantes. Sua admissão à família das nações 
e, em particular, ao seio das Nações Unidas, deu-lhe a oportuni- 
dade de lutar pela liderança do chamado “Terceiro Mundo das 
nações subdesenvolvidas”, em oposição às duas superpotênci- 
as. Embora, desde 1917, a União Soviética se tenha identificado 
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com “a revolução mundial dos despossuídos” contra o imperia- 
lismo, tanto no âmbito nacional como no da divisão de classes, 
a China coloca as duas superpotências no mesmo barco furado 
do imperialismo e assume a posição tradicional que (pelo me- 
nos na retórica chinesa) a União Soviética deixara de ocupar. 
Além do mais, a nova atitude americana para com a China libe- 
rou o Japão das antigas e pesadas restrições que tornavam tão 
difíceis os seus contatos com a China, devido à estreita coorde- 
nação de suas políticas externas com as dos Estados Unidos. 
Embora não tenha tomado a iniciativa de agir por conta própria, 
normalizando as suas relações com a China — uma vez que os 
Estados Unidos já haviam começado à fazê-lo —, o Japão seguiu 
na mesma direção. Quando se avaliam as potencialidades desse 
novo relacionamento entre o Japão e a China, percebem-se in- 
teresses complementares não de todo distintos dos que torna- 
ram possível estreitar os vínculos entre a Alemanha Ocidental e 
a União Soviética. O Japão constitui um país industrial moderno 
altamente desenvolvido, que precisa exportar em grande escala 
para poder sobreviver. A China, especialmente a longo prazo, 
apresenta um imenso mercado subdesenvolvido, sequioso de 
maquinaria e produtos industriais. Associados, os dois países 
poderiam dominar a Ásia, econômica, política e militarmente. 
Tal combinação seria semelhante à “Esfera de Co-Prosperidade 
Asiática”, que o Japão tentara debalde estabelecer, com fins de 
conquista, mas que agora teria de ser baseada no reconheci- 
mento mútuo dos interesses complementares. 

A nova mobilidade de que goza hoje o Japão, como decor- 
rência da iniciativa norte-americana, não se limita ao campo de 
seu relacionamento com a China. À semelhança dos Estados 
Unidos, ele pode agora, e dentro de estreitos limites, também 
manobrar entre a União Soviética e a China. A necessidade sovié- 
tica de participação estrangeira em seu desenvolvimento indus- 
trial e tecnológico representa um convite permanente ao Japão, 
do mesmo modo como à Alemanha Ocidental. 
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A nova diplomacia de movimento caracteriza não só as 
relações diretas entre as grandes potências, como também as 
suas relações indiretas, por meio de países de menor porte; e 
cdlisso o melhor exemplo está no Oriente Próximo. Até a guerra 
de outubro de 1973, as nações árabes daquela região se alinha- 
vam contra Israel, e cada lado era suprido e apoiado por uma 
das superpotências. A rigidez desse alinhamento deu lugar ago- 
ra a uma flexibilidade sem precedentes da política americana. 
Os Estados Unidos não só apoiaram as acordos de paz alcança- 
dos em Camp David, como também concederam ajuda à Jordânia 
e à Arábia Saudita, e já se mostraram dispostos a fazer o mesmo 
com relação à Síria, caso esta se mostre receptiva. A política 
americana tem como intuito óbvio a limitação, se não a expul- 
são, do poder e da influência soviética no Oriente Médio, do 
mesmo modo como a política soviética busca a limitação, ou até 
mesmo a expulsão, do poder e da influência americana na Eu- 
ropa Ocidental. Como resultado dessas mudanças, tanto seria 
possível à União Soviética sair como o poderio predominante 
em toda a Europa, como aos Estados Unidos alcançar posição 
similar no Oriente Médio. 

Essas oportunidades de manobras diplomáticas constituí- 
am antigamente os lances principais de política externa. A sua 
utilização judiciosa, excluído o recurso à guerra, representava o 
principal instrumento de que se valiam as nações para alcançar 
os seus objetivos. E sua utilidade não foi eliminada de todo, 
uma vez que os países continuam tendo necessidade de compe- 
tir por poder e outras vantagens, acomodar e conciliar interes- 
ses clivergentes e solucionar pacificamente os seus conflitos. 
Contudo, o grau dessa utilidade foi qualificado por dois fatores 
que não encontram precedentes nos registros da história: (1) O 
divórcio entre o poder militar, de um lado, e o poder econômi- 
co e político, de outro, na medida em que este último é deriva- 
do do primeiro; (2) o fato de que hoje existem armas nucleares, 
o que transforma a guerra — que constituía uma parte de um 
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processo contínuo e racional de política externa — em um ins- 
trumento de destruição total do inimigo. 

A sensação de impotência militar de países bem armados e 
fortes em todos os demais campos, diante de nações fracas sob 
quaisquer outros aspectos, exceto dois (o controle quase 
monopolístico da produção de petróleo e os enormes recursos 
financeiros que ela proporciona) aponta-nos a falha básica da 
política internacional contemporânea, a principal fonte de desor- 
dem global e a principal ameaça à sobrevivência da civilização. 
Trata-se da incompatibilidade do Estado-nação — considerado como 
a unidade básica da organização política — com as forças sociais 
que atuam na tecnologia do transporte, das comunicações e da 
atividade bélica, e com o virtual controle monopolístico, por par- 
te de um reduzido número de nações, de produtos da natureza 
necessários para manter a civilização e a própria vida. 

A desordem internacional e seu possível desfecho em uma 
catástrofe nuclear passaram, portanto, a representar uma 
potencialidade verdadeira, embora dramática, da diplomacia 
internacional contemporânea. Até recentemente, os riscos im- 
plícitos em tal situação foram minimizados, de um lado, pela 
relativa coesão dos dois blocos dominados pelas superpotênci- 
as e, do outro, pela debilidade das nações do Terceiro Mundo. É 
exatamente a política de movimento que ameaça trazer à super- 
fície essas tendências ocultas à anarquia e a ameaça de destrui- 
ção nuclear. Conceber uma “estrutura de paz”, com base nessas 
tendências desintegradoras e destrutivas, porá à prova a capaci- 
dade de até mesmo os maiores estadistas. 


Détente e coexistência pacífica 


As idéias políticas são especialmente suscetíveis aos peri- 
gos da má interpretação e do abuso, quando se tenta transportá- 
las da teoria para a prática. Na década de 1970, o presidente 
Richard M. Nixon procurou alcançar o relaxamento das tensões 


O novo equilíbrio de poder 665, 


entre as superpotências, mediante a adoção de uma política 
externa baseada na détente. Em 1976, o presidente Jimmy Carter 
buscou redefinir o significado e o alcance dessa política, o que 
suscitou um debate entre os críticos e os defensores da détente. 
A obscuridade daquele debate — resultante, em parte, de confu- 
são legítima e, em parte, de deliberado ofuscamento do assunto 
— continua a toldar algumas distinções que são vitais a uma 
compreensão adequada de política externa. 

Essa dificuldade pode ser exemplificada com dois exemplos. 
(1) O presidente Nixon voltou de Moscou em 1972 e declarou 
que os Estados Unidos e a União Soviética tinham tomado um 
passo “irreversível” no sentido de construir uma “estrutura de 
paz”. E, contudo, a primeira lição que aprendemos, quando estu- 
damos relações internacionais, diz respeito à reversibilidade de 
tudo: de amizades, de inimizades, alinhamentos, interesses e ob- 
jetivos. Um olhar rápido sobre a história das relações americano- 
soviéticas (antes e depois de 1976) e das relações entre a União 
Soviética, por um lado, e a Alemanha e a China, por outro, nos 
fornece vívidos exemplos dessa afirmativa. No que diz respeito à 
“estrutura” de paz, em contraste com a paz pura e simples, onde 
é que podemos vê-la? Onde estão as instituições e os procedi- 
mentos que teriam tornado a paz mais segura do que ela era, 
antes que a palavra détente se tivesse tornado o lema do dia? Não 
foi o mecanismo da détente que preservou a paz entre as duas 
superpotências, mas sim o equilíbrio do terror nuclear. Esse equi- 
líbrio impôs realmente limitações efetivas às políticas externas de 
ambas as superpotências. Tomemos, por exemplo, a abstenção 
norte-americana durante a Revolução Húngara de 1956 e a ocu- 
pação soviética da Checoslováquia em 1968, ou os recuos sovié- 
ticos, por ocasião da crise cubana de mísseis de 1962 ou da Guer- 
ra do Oriente Médio de 1973. Por esse motivo, não seria descabido 
sugerir que a possibilidade de détente tenha resultado também 
desse equilíbrio. Assim, não é a détente que possibilita a paz; é O 
equilíbrio nuclear que leva tanto à détente quanto à paz. 
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(2) O falecido senador Henry Jackson sugeriu uma vez 
que os Estados Unidos deveriam trabalhar no sentido de che- 
gar a uma acomodação com a China, e não com a União Sovié- 
tica, uma vez que aquela seria muito mais fácil de alcançar. 
Subjacente a essa sugestão está uma concepção essencialmen- 
te mecanicista das relações internacionais. Ela pressupõe que 
é possível intercambiar um poder por um outro, na qualidade 
de amigo ou inimigo, como se se tratasse de peões em um 
jogo de xadrez. Se a détente com a União Soviética não funcio- 
na, simplesmente substituamos esta pela China, e tudo dará 
certo. Em virtude da fraqueza militar desta última e da ausên- 
cia de sérios pontos de atrito entre os dois países, tendem a 
ser baixas as tensões entre os Estados Unidos e a China — 
motivo por que seria realmente fácil a sua redução ou elimina- 
ção. Ora, é exatamente porque era fácil — de um certo modo, 
já se tratava de uma situação de fato —, que a détente entre a 
China e os Estados Unidos não constitui uma tarefa urgente 
para a política externa americana. E, de modo inverso, é exata- 
mente porque constitui algo difícil de atingir, que a détente 
entre os Estados Unidos e a União Soviética representa uma 
tarefa urgente. Sempre que as duas superpotências se enfren- 
tam em alinhamentos hostis, diretamente ou mediante inter- 
postos países, o mecanismo de deterrência nuclear é posto em 
funcionamento. Caso essa prova de dissuasão falhasse uma só 
vez, o resultado poderia acarretar a destruição mutuamente 
garantida, representada pelas suas iniciais sob a forma de ab”, 
como foi apelidada pelos estrategistas. 


“ Trata-se de um jogo de palavras dificilmente traduzível em português, uma vez que 
a sigla, que vem de “mutually assured destruction” |=destruição mutuamente garanti- 
da), forma o acrônimo “mab”, O qual se escreve exatamente como o adjetivo mad 
[=louco]. [Nota do Tradutor] 
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Para ganharmos um pouco de perspectiva, talvez não seja 
supérfluo relembrar o sentido literal de détente lque poderia- 
mos traduzir por distensão]. A palavra refere-se à existência pré- 
via de uma tensão, que já foi reduzida ou eliminada. Uma vez 
que já houve numerosas tensões entre os Estados Unidos e a 
União Soviética, em diferentes níveis de interação social e em 
diferentes locais geográficos, parece-nos fútil conjecturar se a 
détente, na qualidade de conceito abstrato e abrangente, já fun- 
cionou realmente alguma vez. Só faz sentido indagar se tensões 
específicas anteriores foram alguma vez reduzidas ou elimina- 
das em virtude de políticas soviéticas e americanas. Colocada 
assim em termos concretos e específicos, a pergunta merece 
uma resposta afirmativa — pelo menos até o final da década de 
1970 —, com respeito a três modalidades de tensões que haviam 
outrora envenenado as relações entre as superpotências. 

Um das manifestações dessa distensão consistiu na elimi- 
nação, no contexto das relações globais americano-soviéticas, 
do fervor ideológico digno de um cruzado que, durante a fase 
inicial da Guerra Fria — e novamente na década de 1980 — 
transformara toda disputa em um conflito maniqueísta entre O 
bem e o mal, o que tornava difíceis ou impossíveis quaisquer 
ajustes negociados. Essa descontaminação ideológica desanu- 
viou a atmosfera política internacional durante parte das déca- 
das de 1960 e 1970, progresso que, de modo intangível, me- 
lhorou as possibilidades de soluções negociadas sobre questões 
substantivas. Outro exemplo dessa distensão pôde ser visto no 
reconhecimento pela Alemanha Ocidental do status quo 
territorial na Europa Central e, mais particularmente, do Esta- 
do da Alemanha Oriental, bem como no acordo -sobre a situa- 
ção internacional de Berlim Ocidental. Finalmente, outras ma- 
nifestações coincidem com a conclusão dos acordos saLT 1, COM 
a regulamentação da disputa por armas nucleares ofensivas e 
sua virtual eliminação em troca de instrumentos defensivos, 
com a observância tácita do já moribundo tratado sait n é 
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com o prosseguimento das negociações sobre armas nucleares 
— todas essas iniciativas reduziram, pelo menos em parte, as 
tensões concomitantes com uma corrida armamentista nuclear 
não regulada. 

Essa curta relação de êxitos da política de détente é 
contrabalançada por uma longa lista de questões que não foram 
por ela afetadas; e algumas foram até mesmo agravadas por sua 
realização parcial. Isso se aplica de modo particular à Europa, 
onde continuam paralisadas conferências sobre a segurança 
européia e sobre a mútua e equilibrada redução de forças. Nes- 
ses episódios, a própria existência da distensão na Europa Cen- 
tral e o aparente alívio geral dos atritos entre os Estados Unidos 
e a União Soviética acentuaram as tendências desintegradores 
no âmbito da oranN. No Oriente Médio, as duas superpotências 
disputam poder e influência, como o fazem também nos países 
que delimitam o Oceano Índico. A expansão soviética, partindo 
da zona mediterrânea oriental, via Oriente Médio, em direção 
ao sul da Ásia, e apoiada por um rápido crescimento de poder 
naval e militar, parece orientada a ocupar os espaços deixados 
“vazios” pela liquidação dos impérios coloniais. Por esse moti- 
vo, a política externa da União Soviética continua a criar novos 
pontos de tensão. Mais recentemente, a retirada soviética das 
conversações stTART ilustra ainda mais a deterioração das rela- 
ções americano-soviéticas ao seu mais baixo patamar, desde O 
final da década de 1940. 

Como uma abstração, a détente compartilha do mesmo apelo 
psicológico universal comum a outras concepções previamente 
lançadas pela União Soviética, tais como a paz fomentada por 
congressos de paz, por um desarmamento geral e completo, 
pelo relaxamento de tensões e pela segurança coletiva. Nin- 
guém que pense corretamente poderá opor-se a tais concep- 
ções, quando apresentadas sob a forma de objetivos abstratos. 
Nenhuma pessoa de juízo se apresentará em favor da guerra, da 
corrida armamentista, de mais e melhores tensões, de um grau 
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maior de insegurança. Embora os americanos tendam a tomar 
essas abstrações em seu sentido literal, os soviéticos lançaram 
bem-sucedidas campanhas de propaganda em nome delas, e a 
serviço de interesses e objetivos políticos muito concretos. Não 
é que eles tenham descoberto subitamente as virtudes e benefi- 
cios da distensão, na qualidade de abstração universal. O que 
eles constataram é que é muito difícil suportar o ônus de manter 
grandes pressões militares nas duas zonas fronteiriças, a leste e 
a oeste, ao mesmo tempo que disputam com os Estados Unidos 
a paridade nuclear e tecnológica em geral. Esse é o motivo por 
que eles foram tão receptivos ao reconhecimento, pela Alema- 
nha Ocidental, do status quo territorial na Europa Central, que 
criou uma distensão autêntica no coração mesmo da Guerra 
Fria. Eles buscaram com êxito obter o mesmo reconhecimento 
por parte dos outros países europeus, bem como dos demais 
membros não europeus da oran, valendo-se das facilidades da 
Conferência Européia de Segurança, e mais uma vez utilizando 
a abstração da segurança européia como uma fachada para en- 
cobrir determinadas políticas que servem à sua própria seguran- 
ça. Afinal, e o que é importante, eles procuraram receber uma 
infusão maciça de tecnologia e indústria no Jetárgico sistema 
econômico soviético. 

A invocação da détente como uma espécie de energia 
incorpórea, que permeia e com isso transforma as relações glo- 
bais de países até então hostis, tomou o lugar do exame impar- 
cial dos fatores objetivos de interesses e de poder. Nem mesmo 
um estadista astuto, como o secretário de Estado Henry Kissinger, 
conseguiu permanecer imune a essa falácia. O senhor Kissinger 
esperava que a União Soviética — antes, durante e depois da 
conclusão da Guerra do Yom Kipur, de 1973 — agisse “dentro do 
espírito da détente”; e ela não fez nada disso. Ela agiu de acordo 
com a sua concepção de seu interesse nacional. Ela ajudou e 
estimulou os preparativos árabes para a guerra, não informou 
os Estados Unidos da iminência do conflito e conclamou todos 


670 H. MORGENTHAU 


os governos árabes a participarem da guerra em violação dos 
acordos alcançados na conferência cúpula de 1973. Opôs-se ao 
fim da guerra, enquanto os árabes estavam ganhando, mas apres- 
sou a imediata cessação de hostilidades, quando eles passaram 
a perder. Ameaçou uma intervenção militar direta, para a qual 
chegou a preparar-se, como uma alternativa a tal encerramento 
do conflito. Desse modo, não foi o “espírito de détente que 
evitou uma confrontação militar direta entre os Estados Unidos 
e a União Soviética, mas sim o estado de alerta das forças estra- 
tégicas norte-americanas, em um ponto crucial da luta. Foram a 
ameaça e a contra-ameaça militares que preservaram a paz en- 
tre as duas superpotências, tal como ocorrera durante a crise 
cubana dos mísseis, em 1962. 

Há dois fatores que tendem a suscitar dúvidas sobre os 
alegados — aliás, poucos — exemplos de sucesso efetivo al- 
cançado por meio da distensão: o histórico das negociações 
(largamente infrutífero) sobre controle de armamentos, des- 
de 1972; e a reação americana a certas políticas internas da 
União Soviética. A corrida de armamentos, então reacendida, 
criou muitas tensões que liguidaram com os limitados gan- 
hos tornados possíveis pela détente. Uma vez que cada um 
dos lados suspeita que outro buscar alcançar a capacidade 
de infligir um primeiro golpe que seja mortal, a presente cor- 
rida armamentista introduz uma nova instabilidade no atual 
equilíbrio de terror. E, como já vimos, foi esse equilíbrio — e 
não a détente — que efetivamente preveniu até agora o início 
da guerra nuclear. 

Outro fato observável é o impacto negativo das políticas 
internas da União Soviética sobre a distensão. Desde a época de 
Woodrow Wilson, tem sido objeto de intenso debate nos Esta- 
dos Unidos a relevância das políticas internas de uma nação 
(particularmente, a natureza de seu governo) para com o tipo 
de política externa por ela adotada. Foram dadas duas respostas 
distintas a essa questão. 
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A primeira tem à ver com a afirmativa, de caráter liberal e 
wilsoniana, segundo a qual só nas democracias é possível con- 
fiar, para a manutenção de seus compromissos e adoção de 
políticas de paz, uma vez que as autocracias são intrinsecamen- 
te indignas de confiança e propensas a transferir o ônus do 
clescontentamento interno para o campo da política externa e 
da guerra. Em consequência, os Estados Unidos passam a ter à 
missão de apoiar governos democráticos e combater e reformar 
governos autocráticos ao redor do mundo. Subjacente a esse 
ponto de vista está a presunção, lançada de modo muito efici- 
ente por Rousseau, de que “as pessoas” são por natureza boas e 
amantes da paz, motivo por que o controle democrático da po- 
lítica externa conduzirá normalmente a relações internacionais 
decentes e pacíficas. Desse modo, não seria possível manter 
quaisquer tratos com ditadores, mas sim só ter relações com 
democracias. (Observe-se de passagem que, segundo Bismarck, 
à Prússia não deveria ter quaisquer negócios com a Inglaterra, 
porque a política externa de um governo parlamentar não po- 
deria, por natureza, merecer confiança). 

A segunda resposta mantém que, independentemente de 
suas políticas internas ou da natureza de seus respectivos go- 
vernos, OS países procuram seguir Os seus interesses de um modo 
racional, e que, de qualquer modo, a política externa está sujei- 
ta às suas próprias leis, que permanecem basicamente imunes 
às circunstâncias domésticas. Assim sendo, um país democráti- 
co, como os Estados Unidos, precisa não somente manter rela- 
cionamentos com todos os tipos de governo, inclusive aqueles 
cuja natureza e políticas lhe pareçam moralmente condenáveis, 
como também deve utilizar como parâmetro para as suas políti- 
cas os interesses e o poder das nações em causa. Em outras 
palavras, tal país não deve pôr em risco os seus interesses pró- 
prios, ao deixar-se levar por suas preferências políticas internas 
ou juízos morais de outros países. Parafraseando Churchill, ele 
deve até mesmo fazer um pacto com o próprio demônio, se isso 
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lhe for ditado pelo interesse nacional. Não há qualquer dúvida 
de que esta é a resposta correta. Todas as nações, de modo con- 
tínuo, têm adotado essa posição, uma vez que, de outro modo, 
seria impraticável qualquer política externa racional. Contudo, 
embora pareça correta essa alternativa e seja saudável a prática 
dela decorrente, a história não acaba aqui. 

A paz e a ordem internacionais são uma função do equili- 
brio de poder — isto é, de uma distribuição de poder em parce- 
las mais ou menos iguais entre as várias nações (ou combina- 
ções de nações), de modo a evitar que qualquer delas consiga 
sobrepor-se às demais. É esse equilíbrio, incerto e tênue, que 
permite a existência de alguma paz e ordem no mundo dos 
Estados-nações. 

Contudo, esse equilíbrio não opera de modo mecânico, 
como poderia sugerir a metáfora da “balança de poder”. Na 
realidade, é necessário que haja entre as nações interessadas 
um consenso em favor da manutenção — ou restauração, caso 
ele tenha sido perturbado — do equilíbrio de poder. Em outras 
palavras, a dinâmica do sistema embutida em uma estrutura 
moral, sem a qual aquele não pode funcionar. Impõe-se que os 
participantes concedam a sua aprovação moral, em teoria e — O 
que é mais importante — na prática, aos princípios do equilíbrio 
do poder, para fazer com que este funcione. O século XVIII foi 
um dos períodos clássicos do equilíbrio de poder precisamente 
porque, naquela ocasião, um forte consenso moral apoiava essa 
idéia como um válido mecanismo político. 

Hoje, a questão prática a exigir uma resposta é a seguinte: 
Será que existe mesmo, unindo as nações do mundo — ou, pelo 
menos, os Estados Unidos e a União Soviética —, uma moralidade 
comum, similar à existente no século XVIII Quem pode dar 
uma resposta afirmativa a essa pergunta? As superpotências en- 
contram-se unidas não em torno de uma moralidade comum, 
mas somente pelo receio de que a guerra nuclear possa destruir 
ambas. Quando um dos lados busca conseguir uma capacidade 
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de contragolpe muito poderosa, a ponto de aproximar-se do 
nível do golpe inicial, até mesmo essa tentativa elementar de 
autopreservação é condicionada pelo esforço implícito de al- 
cançar uma vantagem decisiva, que garanta a sua sobrevivên- 
cia, ao preço do desaparecimento do outro. 

Não há como escapar à conclusão de que, em lugar de 
uma moralidade comum, que seja indispensável a um equilíbrio 
de poder viável e a uma distensão legítima, o que vemos — tanto 
na União Soviética, como, em menor grau, nos Estados Unidos 
— é uma moralidade nacional que se baseia na crença de que o 
governo tem o monopólio da verdade e da virtude, e que o 
povo é constituído apenas de crianças, que precisam ser guia- 
das, se não obrigadas, a fazer o que o governo determina. A 
União Soviética, além do mais, acrescentou às tradicionais práti- 
cas do despotismo czarista os dispositivos do totalitarismo mo- 
derno. Esses dispositivos, além de manterem praticamente toda 
a população ignorante do que está acontecendo no seu próprio 
país e no resto da terra, reduzem ao mínimo os contatos físicos 
e intelectuais com o mundo exterior. Eles substituem a realidade 
por uma colcha de retalhos, recheada com noções metafísicas, 
chamada de marxismo-leninismo, no que constitui uma injusti- 
ça à Marx e Lenin. 

Um governo que priva a si próprio e seu povo de conta- 
tos objetivos com o mundo exterior acaba tornando-se prísio- 
neiro de sua própria propaganda: ele não pode mais seguir 
uma política externa capaz de reconhecer, e muito menos de 
respeitar, essas limitações morais auto-impostas, que constitu- 
em a base de um equilíbrio de poder praticável. O afrouxa- 
mento do totalitarismo nacional, embora não conduza auto- 
maticamente a uma política externa mais racional, poderia 
eliminar um obstáculo importante à adoção de tal política, ao 
tornar possível o início de um diálogo entre as diferentes esco- 
las de pensamento no interior da União Soviética — seguindo o 
modelo dos grandes debates que precederam e se seguiram às 
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principais decisões na política externa norte-americana. Tal 
diálogo poderia, no mínimo, constituir uma boa oportunidade 
para esclarecer posições e contribuir para o lento e doloroso 
crescimento de um consenso político e moral, na esteira do 
que ocorre no resto do mundo. 

O que faz com que à natureza e as políticas internas do 
governo soviético constituam uma preocupação vital para o mun- 
do exterior é a sua recusa de tornar-se parte de um “sistema de 
artes, leis e maneiras” que constitui a força vital para o equilí- 
brio de poder e poderia tornar possível uma distensão autênti- 
ca. Se a União Soviética fizesse parte de tal sistema, ninguém 
precisaria preocupar-se, por motivos políticos, em verificar até 
que ponto o seu governo é autocrático e despótico. Contudo, 
enquanto à União Soviética permanecer fora de tal sistema — 
indiferente ou hostil à ele, respectivamente na melhor ou na 
pior das hipóteses —, O resto do mundo continua a ter um inte- 
resse vital na natureza do governo soviético e de suas políticas 
internas. Se o Kremlin atenuasse as suas atuais práticas totalitá- 
rias, permitindo ao seu povo um mínimo de liberdade de ex- 
pressão e de movimentos, estaria dando o primeiro passo no 
sentido de associar-se a um sistema — e, de um certo modo, de 
recriá-lo — que constituíria em si mesmo uma manifestação de 
détente e que proporcionaria a moldura moral para o equilíbrio 
de poder. 

Esse interesse sincero nos excessos totalitários do governo 
soviético não representa apenas mais uma intromissão indevida 
nos assuntos de um outro país soberano, como resultado de um 
equivocado espírito de reforma liberal. Nem exprime somente 
uma preocupação humanitária ou serve para aplacar a opinião 
pública interna. Acima de tudo, ele está a serviço desse interes- 
se básico que os Estados Unidos e a União Soviética têm em 
comum: a sobrevivência na era nuclear, graças a um equilíbrio 
de poder praticável e uma distensão autêntica. 

O filósofo francês Fénelon, nos seus conselhos ao neto de 
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Luís XIV, que já foram por nós citados, "º fez um apanhado so- 
bre os diferentes tipos de equilíbrio de poder. Ao identificar as 
respectivas vantagens e debilidades, ele reservou os seus maio- 
res elogios à situação em que dois Estados igualmente fortes se 
opõem um ao outro, o que ele vê como o mais perfeito tipo de 
equilíbrio de poder. Disse ele, dirigindo-se ao príncipe: 


"O quarto sistema é caracterizado por um poder que é aproxi- 
madamente igual à um outro e que mantém este último em 
equilíbrio, com vistas à segurança pública. Encontrar-se em 
uma tal situação e não sentir qualquer ambição que o faça 
desejoso de abandoná-la é realmente a mais sábia e feliz situa- 
ção a que pode aspirar um estado. Você é o árbitro comum, 
todos os vizinhos são seus amigos, e aqueles que não o são 
tornam-se por isso mesmo alvos de suspeita para todos os 
demais. Você nada faz que não pareça ter sido feito tanto para 
os seus vizinhos como para O seu povo. Você se torna mais 
forte a cada dia; e se você — como é quase inevitável a longo 
prazo, graças à adoção de políticas sábias — conseguir acumu- 
lar mais força interior e mais alianças do que os poderes inve- 
josos de seu poder, deverá acrescentar cada vez mais a essa 
sábia moderação que o limitou a manter o equilíbrio e a segu- 
rança comum. Convém lembrar sempre: os males em que o 
Estado tem de incorrer, no interior e no exterior, por suas gran- 
des conquistas; o fato de que essas conquistas não produzem 
fruto; O risco a que o príncipe se expõe para empreendê-las e, 
finalmente, como são vãos, inúteis e fugazes os grandes impé- 
rios, e que estragos provocam eles ao desmoronarem. 


Contudo, como não se pode esperar que um poder que é su- 
perior a todos os outros deixe mais cedo ou mais tarde de 


“ Ver página +07. 
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abusar dessa superioridade, um príncipe sábio e justo jamais 
deveria legar a seus sucessores, que, ao que tudo indica, serão 
menos moderados do que ele, a contínua e violenta tentação 
de uma superioridade por demais evidenciada. Para o próprio 
bem de seus sucessores e de seu povo, convém a ele manter- 


se em uma espécie de igualdade.”" 


A distribuição de poder aqui contemplada por Fénelon as- 
semelha-se claramente à que hoje existe entre os Estados Uni- 
dos e a União Soviética. Os resultados potencialmente benéfi- 
cos de um equilíbrio entre dois poderes independentes, que 
mantêm esse equilíbrio de poder mediante uma competição 
moderada, foram incutidos no filósofo francês pela contempla- 
ção da história e impuseram-se a nós devido à experiência con- 
temporânea. Contudo, não devemos supor que o relacionamen- 
to entre a bipolaridade do poder e a estabilidade política 
constituia uma descoberta moderna. Os antigos já o conheciam, 
tanto que tentaram criá-lo mediante o artifício de arranjos cons- 
titucionais. Por esse motivo, Esparta era governada por dois reis, 
e a república romana por dois cônsules, de igual poder. Um 
relacionamento algo similar existia entre os líderes militares da 
Confederação Iroquesa e os dois chefes civis da cidade medie- 
val de Augsburg. 

Esse tipo de equilíbrio está sempre ameaçado pela instabi- 
lidade que lhe é inerente, a qual resulta da dinâmica da disputa 
pelo poder. É a esse risco que está constantemente exposto o 


" CEuvres (Paris, 1870), Vol. IH, pp. 349-50. 

“ Cf. Kurt HH. Wolff, editor, The Socioloogy of Georg Simmel(Glencoe: The Free Press, 
1950), pp. 138 e segs. As expressões “relaxamento de tensões” e “détente” são real- 
mente sinônimos de “coexistência pacífica”, utilizada para designar o relacionamento 
peculiar entre duas superpotências de força aproximadamente igual. 
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equilíbrio bipolar entre os Estados Unidos e a União Soviética. 
Essa ameaça é ampliada pela natureza da guerra moderna, a 
qual, sob o impacto do universalismo nacionalista e da tecnologia 
moderna, passou por modificações que são verdadeiramente 
revolucionárias. É neste ponto que encontramos à última das 
mudanças fundamentais que distinguem a política mundial con- 


temporânea da política internacional de eras anteriores. 


Caríruio XXI 


GUERRA TOTAL 


Já assinalamos que a guerra, em nossa época, se tornou 
total sob quatro aspectos distintos, com respeito: (1) à parcela da 
população completamente identificada, em suas emoções e con- 
vicções, com as guerras de seu país; (2) ao segmento da popula- 
ção que participa da guerra; (3) ao contingente da população 
afetada pela guerra: e (4) aos objetivos perseguidos pela guerra. 
Quando Fénelon escreveu o seu trabalho, no começo do século 
XVIII, a guerra era muito limitada em todos esses aspectos, e 
assim fora desde o início do moderno sistema de Estados. 

Tomemos como exemplo extremo desse tipo de conflito 
limitado as guerras italianas dos séculos XIV e XV. Tais lutas 
eram travadas basicamente por soldados mercenários, os quais, 
por estarem lutando principalmente em razão de interesses fi- 
nanceiros, não se mostravam ávidos por morrer em batalha, ou 
por aumentar esse risco, ao matar mais do que a quantidade 
necessária de inimigos. Além disso, os condottieri — os chefes 
das forças em combate — não tinham o menor interesse em 
sacrificar seus soldados, uma vez que estes constituíam o seu 
capital de giro. Eles tinham investido muito dinheiro em seus 
exércitos e queriam portanto que estes continuassem como ati- 
vidades prósperas. Os referidos condottieri não queriam 
tampouco matar muitos soldados inimigos, uma vez que, man- 
tendo-os vivos, poderiam exigir resgate para libertá-los ou alugá- 
los como soldados para as suas próprias hostes — mas, se os 
imolassem, não poderiam pensar em ter qualquer ganho finan- 
ceiro. Esses mesmos condottieri não tinham o menor interesse 
em travar batalhas decisivas ou guerras de aniquilação, uma vez 
que, sem guerras e sem inimigos, não teriam emprego. Como 
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consequência, essas guerras italianas se limitavam, em boa me- 
dida, a hábeis manobras e artifícios táticos destinados a levar o 
inimigo a ceder a sua posição e recuar, deixando para trás prísio- 
neiros, em vez de feridos ou mortos." É por isso que Maquiavel 
pode relatar uma série de batalhas ocorridas no século XV, algu- 
mas de grande significação história, em que não houve qual- 
quer baixa, ou em que terá morrido um homem, não devido à 
ação do inimigo, mas por ter caído do cavalo. 

Tudo isso pode ser um exagero de Maquiavel, mas não resta 
a menor dúvida de que aquelas guerras * constituíam a manifes- 
tação de um tipo limitado de guerra que, com a significativa exce- 
ção das Guerras de Religião e das Guerras Napoleônicas, predo- 
minaram ao longo da história moderna, até a Primeira Guerra 
Mundial. Um dos maiores comandantes militares do século XVIII, 
o marechal de Saxe, proclamou o mesmo princípio da arte de 


! Ver a descrição feita por sir Charles Oman, A !listory of the Art of War in the Middle 
Ages (London: Methuen and Company, Ltda., 1924), Vol. UH, p. 304: “Pois os comba- 
tentes não sentiam ódio (por motivo de sentimentos nacionais ou religiosos) em 
relação aos seus adversários, embora alguns condorttieri pudessem ser invejosos de 
outros ou guardassem velhas mágoas por traições ou insultos sofridos. Os soldados 
de ambas as facções já teriam muito provavelmente servido uma meia dúzia de vezes 
lado a lado com os seus inimigos do momento, visto que os bandos estavam a toda 
hora passando das mãos de um empregador para as de um outro. Muitas vezes, 
seriam até mesmo velhos amigos da tropa contra a qual estavam pelejando. Mesmo 
quando não era esse O caso, todos os mercenários eram mais ou menos irmãos de 
armas, que desprezavam o tirano ou à burguesia que lhes pagava o soldo. Além do 
mais, um prisioneiro poderia ter grande préstimo para o seu capturador, não somente 
pelo valor de seu cavalo e armadura, como também pelo montante do resgate a 
cobrar, ao passo que um indivíduo morto não rende dinheiro algum. Esse foi motivo 
por que certas vitórias se tornaram ridículas — uma unidade derrotada taticamente 
podia não se esforçar muito por escapar, visto que a rendição só implicaria uma 
perda pecuniária. E podia surgir mesmo a possibilidade de que o vitorioso oferecesse 
aos vencidos a oportunidade de se alistarem em suas filas — caso em que o prisionei- 
ro nem sequer perderia o cavalo e as armas.” 

* Os contemporâneos distinguiam entre guerras “boas” e guerras “más”: as primeiras 
correspondiam ao tipo discutido neste texto; as últimas referiam-se à ferocidade dos 
suíços, especialmente quando se defrontavam com os lansquenetes alemães, que 
respondiam na mesma moeda. 
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guerra que guiava os condottieri dos século XIV e XV, quando 
disse: “Não sou de modo algum favorável a batalhas, especial- 
mente no começo de uma guerra. Estou mesmo convencido de 
que um bom general pode guerrear durante toda a sua vida sem 
ter de travar uma batalha” Na virada daquele século, Daniel Defoe 
observava: “Agora, é comum vermos exércitos de cinquenta mil 
homens de cada lado, dispostos à vista um do outro, passando 
toda uma campanha em movimentos de fintas e negaças, para 
finalmente recolher-se aos alojamentos de inverno.”* Em 12 de 
janeiro de 1757, em uma carta dirigida a seu filho, o conde de 
Chesterfield descreveu as guerras de seu tempo nestes termos: 


“. nesta época degenerada, até a guerra é travada de modo 
pusilânime, dá-se clemência; as cidades são tomadas, e as pes- 
soas são poupadas; até mesmo durante uma tempestade, uma 
mulher pode dificilmente esperar a vantagem de sofrer um 
estupro.” 


Por outro lado, quando chegou ao fim essa época de guer- 
ra limitada, o marechal Foch, em palestras proferidas na Acade- 
mia Francesa de Guerra, em 1917, assim resumiu o velho e o 
novo — ou total — tipo de guerra: 


“Realmente, começara uma nova era, a das guerras nacionais, 
que passariam a absorver na luta todos os recursos da nação, e 
que teriam como alvo não mais os interesses dinásticos, nem a 
conquista ou posse de uma província, mas, primeiro, a defesa 
ou à disseminação de idéias filosóficas e, em seguida, a de prin- 


*Citado apr John U. Nel, “Limited Warfare and the Progress of European Civilization, 
1640-1740", The Kevicie of Políticos. Vol. 6 July 194-D, p. 277. 

*Charles Strachey, editor. The Letters of tbe Eart of Chesterfield to Eis Son (New York: 
G. P. Putnam's Sons, 1901), Vol. TI, p. 321. 
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cípios de independência, de unidade, de vantagens imateriais 
sob várias formas. Elas se destinavam a extrair e revelar os inte- 
resses e faculdades de cada soldado, a tirar vantagem de senti- 
mentos € paixões até então jamais reconhecidos como elemen- 
tos de força. ... De um lado, emprego intensivo de massas hu- 
manas inflamadas por sentimentos muito fortes, absorvendo to- 
das as atividades da sociedade e moldando às suas necessida- 
des as partes materiais do sistema, tais como fortificações, supri- 
mentos, uso do terreno, de armamento, bivaques, etc. 


Do outro lado, o século XVII: o emprego regular e metódico 
dessas partes materiais, que se transformam no alicerce de vá- 
rios sistemas, variando no curso do tempo, mas sempre visan- 
do ao controle do uso das tropas, de modo à preservar o exér- 
cito, propriedade do soberano, indiferente à causa pelo qual 
cle combate, mas não sem dispor de algumas qualidades pro- 
fissionais, especialmente no que diz respeito ao espírito e à 
tradição militares.” 


$ 


Neste contexto, é significativo que a expressão utilizada 
por Fénelon, no começo do século XVII, para caracterizar as 
batalhas das guerras religiosas — “Você é o vencedor ou o venci- 
do” — reapareça na caracterização feita por Foch das guerras do 


novo mundo do século XX: 


* Ferdinand Foch, The Principles of War, traduzido por J. de Morinni (New York : EH. 
) por. 


Se à parte derrotada só aceita chegar a um acordo quando já 
não tem meios para discutir, o objetivo tem de ser o de destruir 
os seus meios de discussão. Uma decisão pelas armas é o úni- 
co julgamento que importa, pois é o único que revela um ven- 


K. Fly, 1918), pp. 31-32. 
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cedor ou um derrotado. Somente ele pode alterar as situações 
respectivas dos oponentes, quando um se torna o dono de 
suas ações, enquanto o outro permanece sujeito à vontide de 


seu adversário ”º 


GUERRA DE POPULAÇÕES TOTAIS 


O fato de que, na nova era da guerra, as massas de cida- 
dãos se identificam plenamente com às guerras em que está 
empenhado o seu país é ilustrado de modo notável por dois 
fatores: um moral e o outro empírico. 

O fator moral consiste no reavivamento, no século XX, da 
doutrina da guerra justa, a saber, da distinção entre beligerantes 
cuja participação no conflito é justificada em termos da ética e 
da lei, e beligerantes não considerados como tendo o direito 
legal e moral de pegar em armas. Com a preponderância do 
sistema de Estados modernos, essa doutrina, que havia domina- 
do toda a Idade Média, foi-se diluindo com o tempo, até desa- 
parecer. Como assinalou o professor Ballis, com referência ao 
desenvolvimento da doutrina, no século XVT: “Extinguiu-se pra- 
ticamente aquela noção, professada pelos escolásticos medie- 
vais, de uma guerra justa — culpa em um dos lados e retidão no 
outro. Em seu lugar, veio a idéia de que caberia ao Soberano 
fazer guerra, na qualidade de acusador e juiz.” Em conseguên- 
cia, a nova doutrina, “alimentada pela casuística, ampliou as 
oportunidades de tornar virtualmente qualquer tipo de conflito 
uma guerra justa”. 


*dbid., pp. 39, 42-43. 
“William Ballis, 7he Legal Position of War Changes in fts Practice and Theory from 
Plato to Vattel CThe Hague: Nijhoff. 1937). pp. 102-3. 
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Durante o período da guerra limitada, a distinção entre 
guerra justa e guerra injusta permaneceu algo ambígua, na 
melhor das hipóteses, e acabou sendo abandonada no século 
XIX, quando a guerra passou a ser considerada como um sim- 
ples fato, cuja condução ficava sujeita a certas regras morais e 
legais, às quais todos os Estados tinham o direito legal e moral 
de recorrer, segundo o seu arbítrio. De acordo com esse ponto 
de vista, a guerra era tida como um instrumento de política 
nacional e, de modo mais particular, dinástica, a ser emprega- 
da alternada ou simultaneamente com a diplomacia, a critério 
do governo. 

Seria obviamente impossível que as massas do povo se 
identificassem de modo integral com tal tipo de guerra, uma 
vez que, para haver tal identificação, tornava-se necessária a 
existência de uma questão moral para cuja defesa ou consecu- 
ção se entraria em guerra. Em outras palavras, impunha-se que 
a disputa fosse tida como justa pelo próprio lado e injusta para 
a facção adversária, de modo a suscitar entusiasmo moral em 
favor de sua causa e paixão hostil contra o inimigo. Soldados 
profissionais ou de fortuna talvez se dispusessem a sacrificar 
sua vida sem essa justificação, mas não cidadãos comuns em 
armas. O nacionalismo nas guerras napoleônicas e nas lutas 
de unificação nacional alemã e italiana no século XIX, bem 
como o universalismo nacionalista nas duas guerras mundiais 
do século XX, propiciaram esse princípio de justiça e, com ele, 
aquela paixão e aquele entusiasmo que trouxeram de volta às 
massas de combatentes a disposição de conquistar e morrer 
por uma idéia. 

O serviço militar universal, apoiado no recrutamento, cons- 
tituiu O grande veículo mediante o qual se tornaram vitoriosas 
as idéias de nacionalismo e de universalismo nacionalista. Não 
seria de se esperar que fossem inspirados por considerações 
morais e ideais nem os mercenários nem aquele rebotalho 
arrebanhado para o serviço militar, nem muito menos as pes- 
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soas decentes por este sequestradas — os quais, em seu conjunto 
formavam os soldados rasos dos exércitos no período de guerra 
limitada, antes do século XIX. O seu principal interesse em evi- 
tarem batalhas e permanecerem vivos coincidia com o desejo 
de seus chefes de reduzir ao mínimo o investimento financeiro 
e os riscos, procurando ganhar guerras mediante manobras mi- 
litares, sem recorrer a lutas. Sob o comando de Frederico o 
Grande, dois terços do exército da Prússia ainda eram recruta- 
dos dentre mercenários estrangeiros. Um terço das forças 
prussianas que se opunham aos exércitos da Revolução France- 
sa, em 1792, ainda era composto de mercenários, e suas mano- 
bras ineptas, destinadas primariamente a evitar batalhas, bem 
exprimiam o ânimo de seus soldados, que não sabiam para 
quem ou contra quem combatiam. “O sistema de recrutamento 
francês” — disse o duque de Wellington, comparando os exérci- 
tos francês e inglês daquela época — “reúne uma bela amostragem 
de todas as classes; o nosso exército é composto da escória da 
terra — somente a escória da terra.” 

Durante o período de guerra limitada, eram comuns as 
deserções, não somente de indivíduos, mas até mesmo de uni- 
dades completas. Um mercenário, ou um bando deles, podia 
servir um empregador na primavera e outro no outono, de 
acordo com as perspectivas de ganhos com que lhe acenavam. 
Esse modo de proceder seria perfeitamente legal, se o seu con- 
trato previsse somente uma temporada de combate. Isso não 
impedia que ele se dispusesse muitas vezes a manter O seu 
emprego, na temporada seguinte, e independentemente de 
obrigações contratuais, caso não mais estivesse satisfeito com o 
salário ou com as condições de trabalho oferecidas pelo seu 
patrão anterior. 

Esse esquema funcionava de maneira especialmente eficaz 
em ocasiões de disputa de trabalho, quando um contingente de 
mercenários se punha a procurar outro empregador imediata- 
mente antes de uma batalha ou durante um cerco. Foi assim 
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que, em 1521, no sítio à cidade de Parma, 3 mil italianos deser- 
taram O exército francês e se bandearam para o outro lado. Em 
outubro desse mesmo ano, o contingente suíço do mesmo exér- 
cito francês na Itália viu-se reduzido, no período de umas pou- 
cas semanas, de um total de 20 mil para 6 mil homens. Na 
primavera seguinte, O novo contingente suíço entrou em greve 
na véspera da batalha de Bicocca, o que obrigou virtualmente 
os franceses a modificar o seu plano de batalha. Como conse- 
quência, o ataque suíço foi repelido e foi perdida a batalha. Já 
no campo oposto, e na mesma batalha, conta-se que o contin- 
gente alemão exigiu pagamento em dobro para montar um con- 
tra-ataque; nenhuma das ações se concretizou. Poucos dias an- 
tes da batalha de Pavia, em 1525, 6 mil suíços e 2 mil italianos 
abandonaram o exército francês, embora já tivessem recebido o 
soldo integral. Essa deserção reduziu o poderio do exército fran- 
cês em cerca de um terço. 

Durante as guerras de religião, nos séculos XVI e XVII, 
exércitos inteiros trocaram de lado repetidas vezes. No século 
XVII, as baixas sofridas com deserções podiam exceder as per- 
das sofridas em batalha. A prática se tornou tão difundida que 
se desaconselhava aos exércitos fazer manobras em terrenos de 
pouca visibilidade ou apresentar-se em qualquer dispositivo que 
não a formação cerrada. Para conservar em campo um número 
suficiente de homens, Frederico o Grande teve de recorrer ao 
pagamento de recompensas aos desertores que regressassem às 
suas unidades dentro de seis meses. 

Usava-se largamente o serviço militar como uma forma al- 
ternativa de punição de crimes. O landgrave de Hesse, por exem- 
plo, que se opunha à pena de morte, costumava enviar para seu 
regimento os criminosos sentenciados à pena capital. Constituía 
uma prática comum oferecer ao devedor insolvente a possibili- 
dade de escolher entre cumprir sua sentença e alistar-se no exér- 
cito. O desprezo generalizado em que eram tidas as tropas des- 
se gênero só era correspondido pelo seu baixo moral. No dizer 
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de um dos contemporâneos, Frederico o Grande, elas não eram 
“animadas nem pelo espírito de patriotismo nem pela lealdade 
ao seu príncipe”. Elas só se mantinham juntas por força de uma 
disciplina férrea e pela perspectiva de recompensas. E esse re- 
sultado não poderia ser diferente, tendo-se em vista sua origem 
social, seu baixo prestígio na sociedade e a natureza das guerras 
que eles combatiam. * 

Para dispor de um exército que fosse capaz de identificar- 
se totalmente com a causa de uma guerra, era necessário contar 
com uma causa que pudesse arregimentar uma grande massa 
de homens e um exército que se mostrasse homogêneo em 
termos dessa causa. Na ocasião em que protestantes e católicos 
lutavam entre si para determinar que religião deveria prevale- 
cer, estavam materializadas tanto a causa unificadora como a 
massa de homens suscetíveis de serem reunidos em torno dessa 
causa, Quando, ainda no período de conflitos limitados, as guer- 
ras eram travadas pela sucessão a um trono, pela posse de uma 
província ou cidade, ou pela glória do monarca, estavam pre- 
sentes os dois pré-requisitos exigidos por aquela parcela da 
nobreza — mas para ninguém mais — que considerava o serviço 


“Há uma outra variedade de guerra limitada, em que os britânicos são mestres, € que 
toi bem descrita por um autor anônimo, em um artigo para a Edinburgh Review, Vol. 
EGaneiro de 1803, p. 397): “Esses Estados, os mais prejudicados com as operações de 
guerra, também são os mais ricos em artigos desnecessários. Eles inventaram uma 
espécie de comutação pecuniária da guerra, similar à comutação do serviço militar, 
que abriu o caminho para os exércitos permanentes. Conseguiram afastar a batalha 
de seus portões, pagando aliados menos ricos para combater por sua causa, 4 uma 
distância segura. Desse modo, às operações de guerra foram-se tornando muito ino- 
fensivas, com o que se criou uma base para o seu gradual desuso. Sacrificam-se 
alguns milhões inúteis € umas poucas vidas mais inúteis ainda. Mas as artes da paz 
continuam a florescer, por vezes com acrescida prosperidade. E a política de preferir 
comprar uma derrota à distância, em vez de um vitória em solo pátrio — de pagar 
aliados para serem eliminados, em lugar de auferir os mais esplêndidos triunfos em 
terreno próprio — foi amplamente recompensada pela segurança, pelos recursos au- 
mentados e pelo crescimento real de poder. que resulta do gozo de todos os benefi- 
cios da paz. com as únicas vantagens reais da guerra inevitável.” 
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militar prestado ao monarca como um privilégio hereditário. 
Com a defesa das liberdades revolucionárias contra a agressão 
estrangeira, pela totalidade da nação francesa em armas, um 
exército homogêneo voltava a dispor de uma causa a que ele 
pudesse jurar lealdade e pela qual estivesse disposto a sacrifi- 
car-se. A lei francesa de 1793, que tornava o serviço militar obri- 
gatório para todos os homens fisicamente aptos, entre 18 e 25 
anos de idade, constituiu o primeiro reconhecimento legislativo 
da nova natureza da guerra. 

Embora sabendo que um exército baseado no serviço mili- 
tar universal pode, às vezes, deixar de identificar-se inteiramen- 
te com a causa da guerra em que está lutando, podemos dizer 
com segurança que, como norma regra geral, somente uma tro- 
pa assim constituída seria capaz de tal identificação. Por isso, 
não é sem motivo que o período de guerras limitadas coincide, 
de modo geral, com uma concepção moralmente ruim da guer- 
ra travada por tropas heterogêneas, cuja principal força coesiva 
residia na compulsão e no amor à aventura e ao dinheiro. Por 
outro lado, a noção de guerra total é contemporânea da idéia de 
nação em armas, sempre embutida na convicção da justiça da 
guerra em que ela está empenhada. 

Assim, terminadas as guerras napoleônicas e restaurados no 
poder os Bourbons e as suas políticas externas, era de esperar-se 
que o alistamento fosse abolido na França, para ser restabelecido 
somente pela Terceira República. Aquelas leis de 1793 represen- 
taram para a França o mesmo que as de 1807 e dos anos seguin- 
tes significaram para a Prússia. Elas aboliram a contratação de 
mercenários, proibiram o alistamento de estrangeiros e culmina- 
ram com a lei de 1814, que proclamou o dever, extensivo a todos 
os cidadãos, de defender o seu país. Tanto a França da Revolução 
como a Prússia da Liberação usaram o recrutamento como um 
instrumento de defesa da alma nacional contra a agressão estran- 
geira: a primeira contra a Prússia do velho regime, a segunda 
contra a França do imperialismo napoleônico. 
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A GUERRA POR POPULAÇÕES TOTAIS 


Quando, já no século XX, se modifica novamente a nature- 
za da guerra, e os seus propósitos a transformam de um movi- 
mento de liberação nacional e unificação em um universalismo 
nacionalista, a participação da população na guerra é proporcio- 
nalmente ampliada. Não são recrutados somente os homens fisi- 
camente aptos, visto que, nos Estados totalitários, as mulheres e 
crianças também o são. Nos países não totalitários, Os serviços 
auxiliares de mulheres — como o wac, O waves O e similares — são 
requisitados em uma base voluntária. Por toda parte, contudo, 
todas as forças produtivas da nação são aprestadas para os obje- 
tivos da guerra. Enquanto que, durante o período da guerra limi- 
tada, os conflitos pouco interessavam à população, que era afe- 
tada primariamente por meio de tributos mais elevados, as guerra 
do século XX passaram a constituir uma preocupação concreta 
de todo mundo, tanto no sentido de identificação nacionalista, 
como de participação militar ou econômica. 

São dois os fatores responsáveis por esse desenvolvimen- 
to: O aumento no tamanho dos exércitos e a mecanização do 
esforço de guerra. O tamanho dos exércitos avolumou-se enor- 
memente no século XX, em termos tanto absolutos como rela- 
tivos, em relação aos números totais das populações. Nos sé- 
culos XVI a XVII, o tamanho dos exércitos, embora se elevasse 
continuamente, podia ser contado em dezenas de milhares. 
Com as guerras napoleônicas, alguns exércitos chegaram a várias 
centenas de milhares de homens. Durante a Primeira Guerra 
Mundial, houve exércitos que pela primeira vez atingiram a 
marca de um milhão; e a Segunda Guerra Mundial viu estabe- 
lecimentos militares que excediam de dez milhões. 


CP wac (Women's Army Corps = Corpo Militar Feminino), waves (Women Accepted for 
Voluntecr Emergency Service = Mulheres Aceitas para Serviços de Emergência Volun- 
tários). INota do Tradutor! 
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A proporção da população empenhada em atividades mili- 
tares, nos diferentes períodos da história moderna, acompanha 
grosso modo essas cifras absolutas. Nos séculos XVIL e XVII, 
mobilizar 1% da população para serviços militares constituía um 
empreendimento extraordinário que era poucas vezes alcança- 
do; como média geral, só se conseguia então atingir um terço 
dessa cifra. Durante a Primeira Guerra Mundial, as grandes po- 
tências européias conseguiram convocar cerca de 14% do total 
de suas populações. Já na Segunda Guerra Mundial, o número 
correspondente, para os principais países beligerantes, ficou um 
pouco abaixo desse patamar. Provavelmente, ele só passou dos 
10% no caso dos Estados Unidos, da União Soviética e da Ale- 
manha. Essa redução é justificada pelo acréscimo enorme da 
mecanização dos instrumentos de guerra. 

A mecanização de armas, suprimentos, meios de transporte 
e comunicações, juntamente com o aumento na quantidade de 
mobilizados (a qual, mesmo à taxa de 10% da população, ainda 
é dez vezes maior que O máximo jamais atingido em séculos 
anteriores), requer praticamente o esforço produtivo da totali- 
dade da população ativa para que o estabelecimento militar seja 
mantido em boas condições de combate. Já se estimou que, 
para manter um homem na linha de batalha, é necessário O 
esforço produtivo de pelo menos outros doze homens. Na Se- 
gunda Guerra Mundial, o total das forças armadas das grandes 
potências, tais como Alemanha, União Soviética e Estados Uni- 
dos, superou a cifra de dez milhões. Mesmo que se tenha em 
conta que somente uma fração dessas forças era composta de 
combatentes efetivos, e que a maioria dos mobilizados era cons- 
tituída de tropas de serviços auxiliares, é inegável que a propor- 
ção da população civil ocupada em provê-los com armas, trans- 
porte, comunicações, roupas e alimentos deve ter compreendido 
a maioria avassaladora da população ativa. Assim, pode-se dizer 
que a guerra moderna se transformou realmente em guerra tra- 
vada por populações totais. 
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GUERRA CONTRA POPULAÇÕES TOTAIS 


A guerra se tornou total não só pelo fato de que todo 
mundo passou a ser um potencial participante dela, mas tam- 
bém porque qualquer pessoa pode agora ser uma possível víti- 
ma. E Os números comparativos das baixas sofridas na guerra, 
embora pouco confiáveis em detalhes, são muito elogiientes a 
esse respeito. Se tomarmos a França como exemplo de nação 
que esteve regularmente engajada em grandes guerras, no cur- 
so da história moderna, e se tomarmos como exemplo a per- 
centagem, computada por décadas, da população francesa morta 
ou ferida em guerras, desde 1630 a 1919, constataremos que, 
de 1630 a 1789 (quando foi deflagrada a Revolução Francesa), 
o máximo é de 0,58%, com o mínimo de 0,01%. No período 
compreendido entre 1790 e 1819, que corresponde em linhas 
gerais à época das guerras napoleônicas, aquele número se 
eleva de modo abrupto a 1,48%, 1,19% e 1,54%, respectiva- 
mente, para voltar a mergulhar no mínimo de 0,001, no perío- 
do de 1820 a 1829, coincidindo com o revigoramento das polí- 
ticas externas dinásticas. Enquanto as cifras para o restante do 
século XIX se encaixam estreitamente no conjunto geral apre- 
sentado para o período total, o valor relativo à segunda década 
do século XX (o período da Primeira Guerra Mundial) se eleva 
a cerca de 15%, isto é, atinge o topo máximo jamais atingido. 
Também é significativo que, no conjunto de todo o período de 
1630 a 1829, somente uma década (de 1720 a 1729) não tenha 
mostrado perdas de guerra, ocorrência que só vai repetir-se em 
cinco décadas semelhantes no século XIX, a saber, o século da 
expansão colonial. 

O quadro é semelhante quando se consideram os totais de 
mortes ocorridas no serviço militar, ao longo dos séculos. As 
cifras para a Grã-Bretanha reproduzem a curva típica, que declh- 
na no século XIX e se eleva rapidamente no XX. Para cada mil 
mortes na população total, o país sofreu, no serviço militar: 15 
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baixas, no século XVII; 14, no século XVIII; 6, no século XIX; e 
48, no século XX, até 1930. Os números correspondentes apli- 
cáveis à França revelam uma elevação considerável no século 
XVIII, sem qualquer queda no século XIX, devido à interrupção 
do período de guerras limitadas, trazida pelas guerras 
napoleônicas. As cifras correspondem a 11, no século XVII; 27, 
no século XVIII; 30, no XIX; e 63, no XX, até 1930. O grau de 
destruição da guerra moderna, tal como expressa nessas cifras, 
se mostra mais impressionante ainda pelo fato de que, nos sé- 
culos precedentes, o número de baixas causadas por enfermi- 
dades era muito menor que o das decorrentes de ações arma- 
das. Como consequência, as perdas resultantes de ações militares, 
no século vinte, aumentaram extraordinariamente, em termos 
tanto relativos como absolutos. 

As perdas que as populações civis sofreram em decorrência 
das atividades militares nas guerras do século XX não encontram 
quaisquer precedentes desde o fim das guerras religiosas. Não 
pode haver dúvida de que as perdas civis totais ocasionadas por 
ações militares, durante a Segunda Guerra Mundial, excedem em 
muito as perdas totais militares. Somente o número de civis mor- 
tos pelos alemães como resultado de medidas de exterminação 
deliberada pode ser estimado em cerca de 12 milhões. Embora o 
recorde francês de quase 15% do total da população morta ou 
ferida na Primeira Guerra Mundial não tenha sido sequer aproxi- 
mado pela França na Segunda Guerra Mundial, a parcela da po- 
pulação civil no total de perdas cresceu muito. O mesmo pode 
ser dito com relação à União Soviética, que, no conjunto de mor- 
tos e feridos, deve ter perdido, durante a Segunda Guerra Mundi- 
al, cerca de 10% de sua população total”. Assim, no que diz res- 


? No que diz respeito à contradição entre as cifras das perdas russas, ver Dudley Kirk, 
Europe's Population in the Interwar Years (Series Of League of Nations Publications. 
IH. Economic and Financial. 1946. II. A. 8), p. 69, nota 24, p. 70, nota 28; the World 
Almanac (1946), p. 44; (1947), p. 521; (1948), p. 552; (1949), p. 326. A estimativa 
contida no texto é derivada das avaliações preponderantes nessas fontes. 
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peito aos civis, permaneceu a tendência no sentido de um enor- 
me aumento no grau de destruição da guerra moderna. A inven- 
ção de novos métodos destrutivos de armamentos — alguns até 
então jamais empregados nos conflitos anteriores, como a guerra 
biológica, ou utilizados somente em pequena escala, como gases 
venenosos ou armas nucleares — assegura O prosseguimento e a 
contínua aceleração dessa tendência, tanto para civis como para 
o pessoal militar. 


A MECANIZAÇÃO DO COMBATE 


O poder, imensamente ampliado, de destruição das armas 
do século XX, tanto para combatentes como para civis, resulta 
da mecanização dos processos de fabricação de armamentos. E 
os seus efeitos, a este respeito, são duplos: a capacidade de 
eliminar uma quantidade jamais alcançada de inimigos, graças a 
uma só operação ou ao aceleramento da operação múltipla de 
uma arma, e a capacidade de fazê-lo através de longas distânci- 
as. Esses dois desenvolvimentos foram iniciados no século XIV, 
com a invenção da pólvora e seu emprego na artilharia. Contu- 
do, foi só no século XIX que esses progressos foram acelerados 
de modo considerável, motivo por que somente a nossa era 
pôde testemunhar uma tal precipitação fantástica dessas ten- 
dências, que corresponde a uma verdadeira revolução na 
tecnologia da guerra. 


A mecanização das armas 


A extrema lentidão desses desenvolvimentos, nos primei- 
vos seis séculos de sua existência, e sua prodigiosa rapidez, no 
sétimo, podem ser ilustradas pela história da artilharia. Os ca- 
nhões com que os turcos sitiaram Constantinopla em 1453 po- 
diam lançar projéteis pesando cerca de 800 libras [£362 qui- 
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loslº”, a uma distância de uma milha [+ 1.610 metros], em um 
ritmo de sete descargas por dia e uma durante a noite. Em 
1650, um canhão podia arremessar uma descarga de nove li- 
bras [+ 4,08 quilos], diretamente, a uma distância de 175 jardas 
= 160 metros], ao passo que, duzentos anos mais tarde, o 
alcance de uma espingarda inglesa de cano liso, para uma 
carga de nove libras, havia chegada a 300 jardas [+ 274 metros]. 
Como bem disse Cervantes, pouco depois de ter sido inventa- 
da a artilharia: 


“Felizes foram aqueles benditos séculos que ignoraram a es- 
pantosa fúria desses endemoninhados instrumentos da artilha- 
ria — cujo inventor tenho para mim que está certamente no 
inferno, recebendo o devido prêmio por sua diabólica inven- 
ção -, que permitiu que um braço infame e covarde tire a vida 
de um valoroso cavaleiro; e que, sem saber como ou por onde, 
no auge da coragem e brio que inflama e anima os peitos 
valentes, chega uma bala desgovernada (disparada por quem 
talvez se tenha espantado e fugido com o clarão do fogo, ao 
disparar a maldita máquina) que trucida e acaba em um instan- 
te Os pensamentos e a vida de quem mereceria gozar de Jon- 


gos séculos.” !º 


No final do século XVIII, a artilharia ainda era considerada, 
na maioria dos países, com a notável exceção da França, como 
uma arma subordinada e de certo modo imprópria, com a qual 
um cavalheiro nada teria a fazer. Até mesmo Frederico o Gran- 
de perguntava desdenhosamente o que havia de valoroso na 


º Esta cifra, e as que aparecem nas próximas duas páginas, resultam da conversão de 
várias unidades anglo-saxônicas nas equivalentes (e por vezes arredondadas) para o 
Sistema Métrico Decimal. 

» Miguel de Cervantes, The History of Don Quijote de la Mancha, Parte I, Capítulo 38. 
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artilharia, e que arte haveria em saber atirar bem. Não obstante, 
apenas algumas décadas depois, Napoleão diria: “É com a arti- 
lharia que se faz a guerra.” Já se estimou que, no século seguin- 
te a essa observação, o grau de eficiência da artilharia se multi- 
plicou por dez. 

Na Prússia, o mais poderoso representante do processo de 
mecanização do armamento, juntamente com o mosquete, per- 
maneceu tradicionalmente em baixa estima, Ainda no século 
XVII, esse desprezo era parcialmente justificado, devido à ex- 
trema lentidão do processo de carregar, à inexatidão na ponta- 
ria e ao seu alcance ainda limitado, a saber, um máximo de 
cerca de 1.830 metros.” Contudo, o século XIX testemunhou 
um grande progresso na rapidez do disparo e no alcance das 
armas de fogo, que prenunciava a revolução no século XX. En- 
quanto, por exemplo, em 1850, mil homens, usando espingar- 
das de cano liso e municiadas pela boca, conseguiam fazer cer- 
ca de 500 descargas por minuto, com um alcance semelhante ao 
de um mosquete dos séculos XVI a XVII — isto é, de cerca de 
274 metros —, as cifras correspondentes para armas com percussor 
de agulha são respectivamente de mil descargas e 2.011 metros; 
para o modelo 1866, temos 2.000 descargas e algo como 1.470 
metros; para o modelo 1886, os números sobem para 6 mil 
descargas e 3.475 metros; e, em 1913, para o rifle de repetição 
com carregador, 10 mil descargas e 4.024 metros. Entre os anos 
de 1850 e 1913, à rapidez de fogo cresceu 20 vezes e o alcance 
multiplicou-se por 16. Hoje, existem metralhadoras capazes de 
fazer mil disparos por minuto, o que equivale a 1 milhão de 
disparos para um total de mil homens, comparados aos 10 mil 


“Esta cifra, bem como as demais que aparecem nesta e na página seguinte, resultam 
da conversão de várias unidades de medida anglo-saxàs para os seus equivalentes no 
Sistema Métrico Decimal. [Nota do Tradutorl 
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de 1913. Até mesmo rifles semi-automáticos de bandoleira, como 
o Garand, são capazes de cem disparos com pontaria por minu- 
to, isto é, cerca de 10 vezes mais veloz do que a mais rápida das 
armas de pequeno calibre em 1913." 

Para termos uma idéia de como foi grande o avanço reali- 
zado entre 1850 e 1913, e quão avassalador, de 1913 a 1938, 
bastará comparar as suas cifras com O lento caminhar percorri- 
do de 1550 a 1850. Em meados do século XVI, o alcance de um 
canhão portátil era de cerca de 92 metros, e a melhor taxa de 
fogo alcançável era de uma descarga a cada dois minutos. Com 
a Primeira Guerra Mundial, o alcance máximo da artilharia pe- 
sada — com grande margem de incorreção na pontaria e exces- 
sivo desgaste do canhão, que se estragava após um máximo de 
30 disparos — não excedia de 122 quilômetros (só alcançado 
pelos canhões alemães, de 46 centímetros). Em contraste com 
essa situação, os mísseis teleguiados de hoje — isto é, contêineres 
de explosivos, impulsionados por sua própria energia — contam, 
para todos os fins práticos, com um alcance ilimitado. No final 
da Segunda Guerra Mundial, um bombardeiro completamente 
equipado era capaz de executar a sua missão e retornar à sua 
base, em uma distância de até cerca de 2.490 quilômetros. Des- 
de então, esse grau de autonomia foi multiplicado por quatro, 
de modo a exceder em muito a marca de 9.700 quilômetros. 
Assim sendo, no final do século XIX, a distância máxima a que 
um país poderia atacar um ponto em território inimigo não pas- 
sava de uns poucos quilômetros. Com o término da Primeira 
Guerra Mundial, esse limite se havia ampliado para cerca de 120 
quilômetros, para a artilharia, e para algumas centenas de quilô- 


» Estes números são teóricos, no sentido de que sc referem a um nível ótimo alcan- 
cável sob condições ideais. Não € preciso dizer que, em condições reais de batalha, 
essas cifras se reduzem consideravelmente. Apesar disso, O seu relacionamento mú- 
tuo permanecerá mais ou menos O mesmo que sob as condições teóricas. 
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metros, no caso da aviação, embora ainda pouco eficiente e 
levemente carregada. Na Segunda Guerra Mundial, tal alcance 
já atingira pouco mais de 2.400 quilômetros; e, hoje, tornou-se 
ilimitado. Portanto, a partir da segunda metade do século XX, a 
atividade bélica se tornou total, no sentido de que virtualmente 
todo o planeta passou a ser suscetível de transformar-se em 
teatro de operações por iniciativa de qualquer país adequada- 
mente provido dos instrumentos tecnológicos da época. 

A ampliação do alcance dos instrumentos de guerra, até 
acabar cobrindo toda a superfície da terra, pode significar muito 
ou pouco quanto à natureza da guerra moderna e seu impacto 
sobre a política mundial contemporânea, dependendo da cir- 
cunstância de que o aumento no grau de destrutibilidade do 
conflito tenha ou não acompanhado o processo de ampliação 
do alcance de suas armas. Graças ao extraordinário aumento no 
seu poder de destruição, que realmente ocorreu durante o sécu- 
lo XX, e mais particularmente desde a Segunda Guerra Mundial, 
a guerra moderna transformou as potencialidades do alcance 
total de suas armas na realidade da guerra total. 

Até o advento da artilharia, e excluída a atividade bélica 
naval, uma operação militar realizada por um determinado indli- 
víduo não poderia, em princípio, resultar em mais do que a 
eliminação de um inimigo. Uma investida com uma espada, um 
ataque com uma lança ou pique, ou um disparo de mosquete só 
deveria, na melhor das hipóteses, produzir uma baixa inimiga. 
O primeiro passo no sentido da mecanização, tomado no fim da 
Idade Média, quando a pólvora foi introduzida na atividade bélica, 
não aumentou inicialmente a proporção de um para um que 
existia entre a operação militar e a eliminação do inimigo. Tal- 
vez se tenha dado mesmo o contrário. A tarefa de carregar e 
disparar um mosquete antigo, por exemplo, requeria nada me- 
nos que 60 movimentos distintos, executados geralmente por 
mais de um homem. Além do mais, a pontaria era tão incerta 
que somente uma pequena percentagem dos disparos feitos atin- 
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gia o alvo, eliminando um homem. Quanto ao canhão, lembremo- 
nos de que era necessário um certo número de soldados para 
colocá-lo em posição e carregá-lo, sendo que a deficiência da 
pontaria prejudicava uma boa parte desse esforço coletivo. Quan- 
do um disparo atingia O alvo, as vítimas da descarga poderiam, 
quando muito, chegar a uma vintena. 

A situação só veio a modificar-se rapidamente com o ad- 
vento da metralhadora aperfeiçoada, na parte final do século 
XIX. Com o emprego dessa arma, um homem, em uma só ope- 
ração, podia disparar centenas de disparos, com vistas ao dese- 
jado resultado (jamais atingido sob condições de batalha real) 
de eliminar em uma operação quase tantos inimigos quantos 
fossem os disparos feitos. A radical melhoria da artilharia, que 
também se iniciou mais ou menos no mesmo período, seguida 
de inovações nas áreas de guerra aérea e de guerra química, 
acarretaram um aumento considerável no número de inimigos 
que poderiam ser eliminados mediante uma só operação, por 
um ou por vários homens. Esse número certamente ainda se 
poderia contar em centenas, até o final da Primeira Guerra Mun- 
dial, cujas perdas vertiginosas se deveram, na maior parte dos 
casos, à metralhadora que ceifava as cargas da infantaria. Mes- 
mo durante quase toda à Segunda Guerra Mundial, o número 
de vítimas da explosão direta de uma bomba arrasa-quarteirão 
dificilmente se elevaria a mais de um milhar. Já houve quem 
calculasse que o número total de bombas lançadas equivaleu 
aproximadamente ao número total de vidas perdidas em função 
de bombardeios aéreos. 

A guerra nuclear e potencialmente, a guerra bacteriológica 
conseguiram realizar, a esse respeito, em uma escala de magnitu- 
de muito maior, uma revolução semelhante àquela que a metra- 
lhadora consumara algumas décadas antes. Alguns homens, ao 
lançarem uma bomba atômica no final da Segunda Guerra Mundial, 
mutiliram mais de uma centena de milhares de inimigos. Uma 
vez que as bombas atômicas continuam a ter a sua potência am- 
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pliada de modo dramático, e com os mecanismos de defesa se 
mantendo tão impotentes como o são hoje, tudo indica que o 
número de vítimas potenciais de uma bomba nuclear, desde que 
lançada sobre uma área densamente populosa, atingirá a casa 
dos milhões. O poder destrutivo de algumas das mais poderosas 
bombas nucleares equivale ao de todas as bombas arremessadas 
durante a Segunda Guerra Mundial, As fantásticas potencialidades 
de destruição em massa inerentes à guerra bacteriológica exce- 
dem até mesmo às da mais poderosa bomba nuclear, uma vez 
que uma ou várias unidades de material bacteriológico, desde 
que estrategicamente colocadas, podem facilmente provocar epi- 
demias que afetem um número ilimitado de pessoas. 

Contudo, essas armas capazes de destruir milhões de indiví- 
duos, em qualquer parte do mundo, não podem fazer mais do 
que isso, razão por que, nesse ponto, elas não passam de um 
mero elemento negativo no esquema dos assuntos militares e 
políticos. Flas podem ser capazes de quebrar a vontade inimiga 
de resistir, mas, por si mesmas, elas não podem conquistar e pre- 
servar o que já foi conquistado. Para colher os frutos da guerra 
total e transformá-los em ganhos políticos permanentes, há neces- 
sidade de mecanização dos transportes e das comunicações. 


A mecanização dos transportes e das comunicações 


De fato, em nenhuma outra área da atividade humana foi 
mais impressionante o progresso mecânico do que em relação à 
facilidade e rapidez dos transportes e das comunicações. Pode-se 
dizer com certeza que os avanços alcançados a esse respeito, no 
decorrer da primeira metade do século XX, são superiores aos 
progressos acumulados ao longo de toda a história anterior. Já 
houve quem observasse que os treze dias necessários para que 
sir Robert Peel viajasse às pressas de Roma para Londres, a fim de 
participar de uma reunião do gabinete, corresponderam exata- 
mente ao tempo de viagem que levava um oficial romano para 
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fazer o mesmo deslocamento, dezessete séculos antes. A melhor 
velocidade de viagem, por terra ou mar, segundo os registros da 
história até cerca da metade do século XIX, era de cerca de 10 
milhas lou 16 quilômetros] por hora — limite, aliás, raramente 
alcançado em terra. No começo do século XX, as ferrovias havi- 
am aumentado a velocidade de viagem em terra para 65 milhas 
[cerca de 105 quilômetros] por hora, no trem mais rápido, isto é, 
algo como 6,5 vezes o que fora no decurso da história. Os navios 
a vapor aceleraram a velocidade das viagens no mar para 36 
milhas [quase 67 quilômetros] por hora, a saber, 3,5 vezes o re- 
corde anterior. Hoje, a velocidade máxima de um avião de passa- 
geiros vai além de 600 milhas (pouco acima de 1.100 quilôme- 
tros) por hora — cifras essas que correspondem, respectivamente, 
a 10 e a 20 vezes mais rápido que a melhor velocidade de viagem 
há cerca de quarenta anos. O avião de passageiros supersônico 
mais do que dobra esses números. 

Em 1790, eram necessários quatro dias, na melhor estação 
do ano, para ir de Boston a Nova York, distância algo superior a 
200 milhas [370 quilômetros]. Hoje, esse mesmo período de tempo 
é suficiente para que alguém dê a volta ao mundo, sejam quais 
forem as condições climáticas. Em termos de velocidade de lo- 
comoção, Moscou se encontra hoje tão próxima de Nova York 
como se achava Filadélfia, há um século e meio, o que nos leva 
a constatar que, em termos de tempo de deslocamento, o plane- 
ta inteiro é hoje consideravelmente menor do que eram os terri- 
tórios combinados dos Treze Estados que fundaram os Estados 
Unidos. O grau de rapidez com que esse desenvolvimento vem 
ocorrendo, particularmente nos anos mais recentes, e deixando 
para trás as expectativas até mesmo de observadores 
especializados, pode ser ilustrado de modo impressionante pela 
pergunta que o professor Staley se propôs em 1939, quando 
discutia os problemas de que nos ocupamos neste momento: 
“Será que, dentro de vinte e cinco anos, a velocidade de 300 
milhas [cerca de 555 quilômetros] por hora ainda será algo im- 
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possível de ser alcançado por veículo de um transporte de pas- 
sageiros?” * Em 1960, a velocidade de cruzeiro do mais rápido 
avião comercial já era superior ao dobro do que esperava o 
professor Staley para o ano de 1964. A empresa General Motors 
previu em 1939 que, por volta de 1960, haveria 38 milhões de 
carros nas estradas. Na verdade, essa quantidade em 1960 mais 
do que dobrou a expectativa. 

O significado do progresso mecânico para as viagens de 
passageiros é virtualmente idêntico à sua importância para O 
transporte de mercadorias, uma vez que são praticamente os 
mesmos os meios mecânicos nos dois casos. A única diferença 
talvez possa ser encontrada na maior velocidade ainda do de- 
senvolvimento mecânico do transporte de mercadorias por ter- 
ra, graças ao seu mais baixo ponto de partida. Hoje, as merca- 
dorias podem ser transportadas tão rapidamente quanto as 
pessoas, com exceção dos produtos mais pesados, a velocida- 
des máximas. Em contraste, antes da invenção da ferrovia, os 
limites de espaço e de potência impunham sobre a velocidade 
do transporte de mercadorias por terra algumas restrições mais 
severas do que para O transporte de pessoas. Na Alemanha, o 
advento das ferrovias, antes de meados do século XIX, aumen- 
tou em oito vezes a velocidade do transporte de mercadorias, 
ao passo que o acréscimo correspondente, para O transporte de 
pessoas, não passou de cinco vezes. 

Contudo, incomparavelmente mais rápido ainda foi o pro- 
gresso alcançado na área de comunicações orais e escritas. Aqui, 
os avanços mecânicos ultrapassaram em muito os ganhos obti- 
dos no transporte de pessoas e mercadorias. Antes da invenção 
do telégrafo, do telefone e do cabo submarino, no século XIX, a 
velocidade de transmissão de comunicações orais e escritas era 


“ Eugene Staley, World Economy ir Pransition (New York : Council on Foreign 
Relations, 1939), p. 13. 
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idêntica à velocidade de viagem. Em outras palavras, só era 
possível transmitir tais comunicações, excetuados os recursos 
de sinalização visíveis, com o auxílio dos costumeiros veículos 
de transporte. As invenções do século XIX reduziram, do que 
eram antes dias e semanas para algumas horas, a velocidade 
necessária para a transmissão de tais comunicações. O rádio e a 
televisão permitiram que a transmissão se fizesse de modo ins- 
tantâneo, simultaneamente ao que está sendo declarado. 


GUERRA DE RISCOS TOTAIS 


Esses avanços mecânicos tornam tecnicamente possível não 
só a conquista do mundo, como também a preservação do mundo 
nessa situação conquistada. É bem verdade que já existiram gran- 
des impérios. Por exemplo, o império macedônio se estendia 
desde o mar Adriático até o rio Indo; o Império Romano se 
espalhava das Hhas Britânicas ao Cáucaso; e as conquistas de 
Napoleão iam de Gibraltar a Moscou. No entanto, esses grandes 
impérios não tiveram vida longa ou duraram somente graças a 
um diferencial avassalador, em termos de civilização (técnica ou 
não), em benefício do poder governante sobre povos domina- 
dos. Essa questão é ilustrada pela maneira como se deu à ex- 
pansão do Império Romano. Muitos de seus avanços se asseme- 
lham mais a uma expansão colonial sobre espaços politicamente 
vazios do que à submissão de competidores de peso. Os outros 
impérios, contudo, não puderam durar muito e acabaram não 
conquistando todo o mundo político então conhecido, porque 
careciam desses recursos tecnológicos necessários para submis- 
são e controle permanente de grandes massas de pessoas dis- 
persas sobre vastas áreas de território. 

São essencialmente três os pré-requisitos tecnológicos para 
a existência de um império estável de proporções mundiais: (1) 
integração social implementada por meio de controle centrali- 
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zado sobre as mentes dos súditos do império; (2) força organi- 
zada superior instalada em todos os pontos de possível desin- 
tegração dentro do império; (3) permanência e ubiquidade des- 
ses meios de controle e implementação em toda a extensão do 
império. Nenhum desses três pré-requisitos militares e políticos 
já foi conseguido no passado, embora estejam ao alcance de 
nosso tempo. 

Naquelas épocas, os meios de comunicação não eram me- 
cânicos ou, quando o eram, caracterizavam-se por uma nature- 
za estritamente individualizada e, como decorrência, descentra- 
lizada. As notícias e idéias só podiam ser transmitidas oralmente, 
ou por meio de cartas ou de pequenas máquinas de impressão 
que uma pessoa podia operar em sua casa. Nesse campo, por- 
tanto, o candidato a conquistador do mundo teria de competir, 
mais ou menos em pé de igualdade, com um número ilimitado 
de rivais. Ele poderia colocá-los na prisão, ou condená-los à 
morte, se fosse capaz de identificá-los e capturá-los. Mas não 
tinha como silenciar as suas vozes por meio de um monopólio, 
ou quase-monopólio, da coleta e difusão de notícias, da im- 
prensa, do rádio e de filmes cinematográficos. Dezenove sécu- 
los atrás, São Paulo podia ir de cidade em cidade e escrever 
epístolas aos coríntios e aos romanos, difundindo o evangelho — 
que era mais ou menos tudo o que também podiam fazer os 
representantes da religião oficial politeísta. E, após ser executa- 
do, ele deixou milhares de discípulos, continuando a fazer o 
que ele fizera, em uma concorrência cada vez mais ampla e 
mais eficiente com os representantes do Estado. Que poderia 
fazer São Paulo, no império mundial de amanhã, sem poder 
contar com um jornal ou revista para imprimir as suas mensa- 
gens, sem uma rede radiofônica para espalhar seus sermões, 
sem noticiários de cinema e televisão para manter a sua imagem 
junto ao público, provavelmente sem uma agência de correios 
para encaminhar as suas cartas, e certamente sem uma autoriza- 
ção para cruzar as fronteiras nacionais? 
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Os meios de violência nos tempos antigos, como já assinala- 
mos antes, eram de modo geral não mecânicos e sempre indivi- 
dualizados e descentralizados. E, aqui também, o candidato a 
fundador de um império mundial — na ausência de uma organiza- 
ção e de um treinamento superiores — se encontraria com seus 
futuros súditos em condições de uma quase igualdade. Cada um 
dos lados disporia virtualmente das mesmas armas com as quais 
poderia cortar, impelir e atirar. O imperador, para poder manter o 
seu império, teria necessidade de conseguir o impossível, isto é, 
estabelecer em toda parte uma superioridade efetiva de força 
organizada contra todos os possíveis oponentes. Foi por esse 
motivo que os habitantes de Madri, em 3 de maio de 1808, pude- 
ram levantar contra o conquistador francês as mesmas armas que 
ele tinha à sua disposição e expulsá-lo da cidade. Hoje, o gover- 
no de um império mundial, informado pelo rádio de uma situa- 
ção similar, mandaria para a cidade rebelde, em poucas horas, 
uma esquadrilha de bombardeiros e um par de aviões de trans- 
porte carregados de pára-quedistas, morteiros e tanques — armas 
das quais ele teria um monopólio, ou quase monopólio — e desse 
modo abafaria a revolta facilmente. A simples ameaça de inter- 
venção de uma força tão esmagadora, pronta para atacar em qual- 
quer lugar, a qualquer momento, seria suficiente para desencorajar 
a mera idéia de revolta. 

Finalmente, a mecanização dos meios de transporte deso- 
brigou o candidato a fundador de um império mundial daquela 
dependência de um clima favorável e de uma correta localiza- 
ção geográfica, que acabaram motivando a ruína de Napoleão e 
evitaram que chefes menos dinâmicos e menos tentados sequer 
concebessem a idéia de conquista do mundo. A esse respeito, O 
maior dos empecilhos à conquista do mundo sempre foi a ne- 
cessidade, que se perpetuou até a maior parte do século XIX, de 
interromper uma campanha militar durante o período compre- 
endido entre o fim do outono e o início da primavera, uma vez 
que se tornava impossível proteger o exército no campo contra 
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as intempéries do tempo e supri-lo das necessidades vitais e dos 
implementos de guerra. Desse modo, o inimigo, caso não tives- 
se sido irremediavelmente destroçado em uma batalha, tinha 
ainda a oportunidade de uma nova campanha, na próxima fase 
de luta. Por isso, naquela ocasião, a guerra parecia uma luta de 
boxe, em que os intervalos, após cada round, tinham a duração 
necessária para assegurar o retorno do rival mais fraco, desde 
que este não tivesse sido nocauteado e deixado inconsciente. 
Dadas todas essas condições, a idéia de pensar em conquistar o 
mundo já representaria uma loucura completa, uma vez que O 
trabalho de conquista realizado em uma temporada teria de ser 
refeito, em grande parte, na etapa seguinte. Uma vez que a 
vitória, nessas circunstâncias, representava muito mais O grau 
de exaustão maior do vencido do que o resultado de sua con- 
quista e aniquilação, até mesmo o vencedor estaria longe de 
possuir Os recursos necessários para enfrentar novos inimigos, a 
cada primavera, até completar a tarefa de conquistar o mundo. 

Contudo, mesmo que ele tivesse sido suficientemente atrevi- 
do para lançar-se no caminho da conquista do mundo, não pode- 
ria avançar muito. Incapaz de manter uma superioridade real de 
força armada em todos os territórios conquistados, ele teria de 
estar constantemente preocupado com a probabilidade de revol- 
tas, preparadas e executadas sem que ele tivesse qualquer possi- 
bilidade de enfrentá-las tempestivamente. A lentidão dos proces- 
sos de comunicações e as dificuldades técnicas de transporte 
tornariam impossível para o candidato a conquistador do mundo 
consolidar quaisquer conquistas permanentes que ele tivesse 
podido realizar. Quanto mais ele estendesse os limites de seu 
império, maiores seriam as probabilidades de sua queda. O im- 
pério de Napoleão nunca esteve mais perto de desintegrar-se do 
que quando atingiu o ápice de seu poder, em 1812. Sim, porque, 
enquanto Napoleão combatia nas orlas de seus domínios, afas- 
tando-as cada vez mais das fontes francesas de seu poderio, as 
vítimas de suas conquistas puderam preparar-se, pelas suas cos- 
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tas, a fim reconquistar à liberdade. Quando elas golpearam, aju- 
dadas pelos recursos em larga proporção não comprometidos e 
não conquistados da Gra-Bretanha e da Rússia, o grosso das tro- 
pas de Napoleão se encontrava muito distante e teve de ser trazi- 
do para a cena da revolta — a despeito dos rigores do inverno e 
sofrendo perdas tremendas —, para ser vencido no local escolhido 
pelo conquistado, e não pelo conquistador. 

Hoje, um potencial conquistador do mundo contaria com 
recursos técnicos para estabilizar definitivamente todos os ganhos 
alcançados, uma vez que, dentro do território dominado, a supe- 
rioridade da força organizada, de que já falamos acima, estaria à 
sua disposição por toda parte, e a qualquer momento, indepen- 
dentemente da estação do ano ou de distâncias. Uma revolta 
incipiente que aconteça a mil milhas lou pouco mais de 1.600 
quilômetros) de sua mais próxima base de concentração da força 
dérea seria o equivalente, se tivéssemos de nos valer da tecnologia 
da época de Napoleão, a algo que ocorresse a cerca de oito quilô- 
metros, em termos de disponibilidade de transportes, ou ali na 
esquina, em termos das facilidades de comunicações de então. 
Em outras palavras, o conquistador dispõe de meios para, quase 
que instantaneamente, pôr em funcionamento todas as modernas 
técnicas de propaganda em massa, a fim de dissuadir os descon- 
tentes de levar a cabo o seu cometimento. No espaço de algumas 
horas, ele pode fazer com que os revolucionários sintam O peso 
de sua superioridade em matéria de força organizada. 


“O fracasso da conspiração contra Hitler, em 1944, demonstra claramente a enorme 
superioridade do governo diante de uma tentativa de revolta, mesmo que encenada 
por membros da forças armadas. O episódio revela, em particular, à importância 
decisiva das modernas técnicas de comunicação em massa, controladas pelo Estado, 
uma vez que, para todos os fins práticos, foi a voz de Hitler, dirigindo-se pelo rádio 
ao povo e a alguns líderes da rebelião, que decidiu a questão em favor do governo. 
Cf. o excelente relato de Allen W. Dulles. Germany's Underground (New York : The 
Macmillan Company, 1947). 
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Assim sendo, uma conquista, uma vez realizada, transfor- 
ma-se em algo permanente, do ponto de vista dos recursos téc- 
nicos — excluídas, naturalmente, as possibilidades de falhas do 
governo, intervenção estrangeira ou contingências políticas ou 
militares de dentro do império. Observadas essas qualificações, 
um povo, uma vez conquistado, continuará em tal estado, pois 
não terá mais condições para revoltar-se. Tudo indica, por outro 
lado, que o conquistador, valendo-se do controle monopolístico 
dos meios de comunicações, conseguirá também apagar no povo 
conquistado o desejo de rebelar-se. Como bem disse Edmund 
Burke: “Se permitirmos que qualquer pessoa nos conte a sua 
história, de manhã à noite, ao fim de um ano ela se tornará O 
nosso chefe.” ! 

Hoje, não mais existe qualquer obstáculo tecnológico que 
impeça a concretização de um império de dimensões mundiais, 
desde que a nação dominadora seja capaz de manter a sua su- 
perioridade em matéria de recursos tecnológicos de dominação. 
Uma nação que disponha do monopólio de armas nucleares e 
dos principais meios de transportes e de comunicações pode 
conquistar o mundo, e conservá-lo subjugado, desde que consi- 
ga manter esse monopólio e esse controle. Antes de mais nada, 
ela terá de moldar as mentes dos cidadãos de seu império mun- 
dial, incutindo nelas a uniformidade da submissão. Sociedades 
totalitárias de um passado recente, algumas das quais ainda 
atuantes, nos deram claros exemplos desse processo. Dada a 
presunção de que o governo é razoavelmente eficaz, qualquer 
desejo de revolta, na melhor das hipóteses, estará disperso e, de 
qualquer modo, carecerá de maior significação política e militar. 
Em segundo lugar, qualquer tentativa de revolta enfrentará uma 


H"Rellexões sobre Questões Francesas”, in Works. Vol. IV (Boston: Lite, Brown, and 
Company. 1889), p. 328. 
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reação rápida, dotada de força superior, motivo por que estará 
fadada ao insucesso, desde o nascedouro. E, por fim, a tecnologia 
moderna torna possível estender o controle das mentes e ações 
a qualquer canto do globo, independentemente de condições 
geográficas e sazonais. 


MECANIZAÇÃO, GUERRA E Domínio ToraIS 


Não estaria completa esta análise do processo de mecani- 
zação da guerra moderna, bem como de suas implicações mili- 
tares e políticas, se não contemplasse a mecanização completa 
da cultura ocidental — de que a mecanização dos artefatos de 
guerra é uma mera manifestação —, uma vez que, se não existis- 
se essa mecanização globalizante, as nações modernas jamais 
teriam sido capazes de pôr em campo exércitos imensos e mantê- 
los abastecidos de provisões e de armamentos. A guerra total 
pressupõe a mecanização total, e qualquer guerra só pode ser 
total na medida em que também seja total a mecanização dos 
países que estejam combatendo. 

Desde os primórdios da história até a Guerra Civil America- 
na e a Guerra Franco-Prussiana de 1870, todos os movimentos 
militares eram executados pelo poder muscular. Eram os ho- 
mens que carregavam todos os implementos de guerra, median- 
te o uso de seus próprios músculos ou dos animais. Todos os 
movimentos imilitares, bem como o tamanho e as modalidades 
das armas e dos exércitos, estavam limitados pela quantidade e 
qualidade do poder muscular disponível de homens e animais. 
Foi o exército alemão que, em 1870, utilizou pela primeira vez, 
e de modo sistemático, as estradas de ferro como meio de trans- 
porte, depois que estas tinham sido empregadas esporadica- 
mente no curso da Guerra Civil. Desse modo, os alemães obti- 
veram uma considerável vantagem estratégica e tática sobre os 
franceses. 
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Ainda em 1899, durante a Guerra dos Boêres, eram usados 
até 32 bois para puxar um canhão de cinco polegadas. A lenti- 
dão dos movimento, as naturais limitações de quantidade que 
nenhum esforço humano poderia superar, bem como as dificul- 
dades de obter e transportar grandes porções de forragem, tor- 
navam aquela modalidade de guerra vagarosa e desajeitada. Foi 
a energia fornecida não pelos músculos, mas pelo carvão, pela 
água e pelo petróleo — sob as formas de motor a vapor, turbina, 
motor elétrico e motor de combustão interna — que multiplicou 
muitas vezes a produtividade dos homens, tanto na paz como 
na guerra. O professor James Fairgrieve, referindo-se primor- 
dialmente à experiência inglesa, descreve com muita vivacidade 
a contribuição do carvão para esse desenvolvimento: 


“E assim, nesse mundo de plantações e pastagens, de peque- 
nas vilas e mercados, de alguns portos e cidades do governo, 
entraram em cena, há pouco mais de um século e meio, os 
primórdios da Revolução Industrial. O carvão, que até então 
só tinha sido usado aqui e acolá, e meramente para fins do- 
mésticos, passou a ser empregado para movimentar máquinas 
que trabalhariam muito mais que qualquer homem ou animal, 
mais até do que muitos deles. O homem soube capturar e 
aproveitar a energia que se encontrava fora dele para fazer 
coisas que, antes, ele só pudera realizar com o uso de suas 
próprias mãos. Aqui se achava um imenso potencial de ener- 
gia, nada a ver com a energia alimentar, por meio do do qual 
poderiam ser feitas coisas jamais realizadas. O homem foi ca- 
paz de utilizar a energia em uma escala muito mais vasta... Sua 
roupa passou a ser confeccionada para ele até o último ponto, 
motivo por que quase não se costurava mais em casa. Sua 
comida é em grande parte preparada para a sua mesa, do que 
resulta que, mesmo em seu lar, há menos necessidade de cozi- 
nhar. Nas grandes cidades, a fabricação de comida em larga 
escala já é feita por uma indústria, de modo que ele pode, a 
praticamente qualquer hora do dia ou da noite, obter uma 
refeição que satisfaça o seu bolso e o seu paladar... 
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Já se calculou que somente o carvão utilizado em nossas fábri- 
cas, excluídas todas as demais modalidades de uso, produz o 
equivalente da energia de 175 milhões de indivíduos muito 
trabalhadores, e sob uma forma tão útil que o próprio homem 
jamais poderia igualar. O poderio da Grécia, com o qual ela 
realizou feitos tão extraordinários em todas as direções do pro- 
gresso humano, estava baseado, em primeiro lugar, no traba- 
lho realizado pela classe servil. Como média, cada homem li- 
vre grego, cada família grega, tinha cinco hilotas, ou servos da 
gleba, nos quais nem sequer pensamos quando falamos dos 
gregos. Apesar disso, eram eles os homens que forneciam uma 
grande parte da energia da Grécia. Pode-se dizer que, na Grã- 
Bretanha, cada família conta com mais de 20 hilotas para pro- 
cluzir energia, os quais não requerem alimentos nem sofrem 
absolutamente com o desgaste e a falta de esperança de uma 
vida servil. Dispondo de uma população de 45 milhões de 
homens, mulheres e crianças, as fábricas da Grã-Bretanha são 
operadas por uma mão de obra equivalente a outros 175 mi- 
lhões. Se comparada com a energia gerada pelas máquinas, 
com as quais as coisas são movimentadas por meios purimen- 
te mecânicos, contit muito pouco à energia física fornecida por 
menos de 20 milhões de homens e mulheres. Tornamo-nos 
uma nação de engenheiros que apertam botões e movimen- 
tam alavancas, lubrificam c empacotam, no intuito de que a 
grande máquina social funcione tão suave e facilmente quanto 
possível. Os hilotas inanimados moem o nosso milho, fazem 
as nossas roupas, vão buscar nossos alimentos nos extremos 
do globo. transportam-nos de um lado para O outro para traba- 
lhar ou folgar, imprimem as nossas notícias e os nossos livros 
de sabedoria, além de realizarem uma quantidade incontável 
de serviços com que os gregos jamais sonharam. ... Existem 
cerca de 50 escravos inanimados das fornalhas para cada ho- 
mem, mulher e criança nos Estados Unidos. ...” 5 


* Geography and World Power (8 Ed., London: University of London Press, Ltda. 
19+4D, pp. 314-7, 326. (Reproduzido com a autorização do editor). 
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São enormes, em termos de mão-de-obra, as economias 
alcançadas graças a essa mecanização. Citando mais uma vez O 
professor Fairgrieve: “Entre 1855 e 1894, o tempo médio de 
trabalho humano necessário para produzir um alqueire de mi- 
lho, isto é, cerca de 36 quilos, foi reduzido de quatro horas e 
meia para menos de três quartos de hora. Entre 1830 e 1896, 
reduziu-se de três horas para cerca de dez minutos o tempo 
requerido para produzir o mesmo alqueire de trigo.” !º A maior 
produção agrícola da história norte-americana ocorreu em 1952, 
ano que coincidiu com a menor quantidade de pessoas empre- 
gadas naquele setor, em um período de mais de oitenta anos. 
Enquanto que, em países tecnologicamente atrasados, quase 90% 
da população total se encontra ocupada na agricultura, essa 
percentagem nos Estados Unidos declinou de 50% (em 1870), 
para menos de 20% (em 1940). De mesmo modo, enquanto, no 
período de 1910 a 1914, cerca de um terço da população ame- 
ricana se entregava à agricultura, produzindo 12,4 % da renda 
nacional, as cifras correspondentes eram de 22,7 % da popula- 
ção e 7,8% da renda nacional, em 1941, 15,9 % da população e 
6,4 por cento da renda nacional, em 1952; 6,8 por cento da 
população e 25 % da renda nacional, em 1964; e 31 % da 
população e 2,8 % da renda nacional, em 1981. 

O professor Hornell Hart menciona os seguintes exemplos 
para ilustrar a mesma tendência na indústria: 


“Até 1730, por exemplo, toda a fiação de tecidos era feita ma- 
nualmente: devagar e com esforço, a fiandeira apartava e esti- 
cava um fio de cada vez. No decorrer dos últimos duzentos 


anos, à mecanização revolucionou de tal modo aquele proces- 


“ Ibid. pp. 323-4. 
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so, que uma operadora cuida hoje simultaneamente de 125 
fusos, cada qual girando à velocidade de 10 mil voltas por 
minuto. Nas Filipinas, onde a indústria ainda se encontra na 
antiga fase do esforço humano, um carregamento de copra é 
colocado a bordo por um bando de 200 a 300 trabalhadores 
braçais, ao passo que em São Francisco, caracterizada por sua 
economia da idade da máquina, 16 homens descarregam o 
mesmo navio em uma quarta parte do tempo que foi necessá- 
rio para carregá-lo. A capacidade dos homens que trabalham 
com uma maquinaria elétrica é 50 vezes maior que a dos carre- 
gadores da força bruta. Uma escavadeira a vapor faz o traba- 
lho de 200 homens não especializados; uma máquina de so- 
prar vidro substitui 600 operários especialmente adestrados; 
uma máquina automática de lâmpadas elétricas produz tanto 
quanto 2.300 trabalhadores de antigamente.” 


Em meados do século XIX, 22 % do trabalho físico nos 
Estados Unidos era realizado por homens; 51 %, por animais; e 
27 %, por dispositivos mecânicos. Em 1900, as cifras corres- 
pondentes foram, respectivamente, 15, 33 e 48. Em 1948, aos 
homens cabia 4 por cento do trabalho físico, aos animais, 2%, 
e os restantes 94 % ficavam por conta dos instrumentos mecãá- 
nicos. Como resultado dessa revolução mecânica, a produção 
de mercadorias, computada em unidades de homem-hora de 
trabalho, mais do que quintuplicou durante o período. Em 1966, 
um homem-hora de trabalho agrícola produzia mais que 5 ve- 
zes o volume obtido em 1920, e um trabalhador do campo 
podia alimentar 32 pessoas, enquanto que, em 1945, ele só 
podia sustentar 12. 


134. (Reproduzído com permissão do editor). 
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Alguns processos industriais chegaram a eliminar comple- 
tamente o trabalho humano; e a mecanização transformou-se 
aqui em automação. Isso se aplica de modo particular ao setor 
de produção de energia hidrelétrica, que se realiza sem a pre- 
sença de um único operário e é controlada por meio de sinais 
elétricos automáticos. A fabricação de papel de polpa é hoje 
inteiramente automática, desde a alimentação de massa fluida 
na maquinaria até a saída do papel em bobinas. O mesmo ocor- 
re com a impressão de jornais, desde a fase de alimentação da 
polpa na máquina até a aparição do produto final, já devida- 
mente dobrado. A manufatura de raiom e seda, de aço e auto- 
móveis, bem como a produção e o enlatamento de alimentos, 
especialmente de farinha, foram todas mecanizadas, tendo al- 
cançado resultados semelhantes sobre o grau de produtividade 
e de substituição do trabalho muscular. Devido a um grau me- 
nor de mecanização em muitos processos produtivos, os resul- 
tados globais da mecanização se revelam menos impressionan- 
tes do que poderiam sugerir esses exemplos mais espetaculares. 
Não obstante, a tendência é tão generalizada e tão radical, em 
algumas das mais importantes áreas de produção, que chega a 
representar uma verdadeira revolução dos processos produti- 
vos da humanidade, aliás a maior dos registros da história. 

Foi essa revolução nos processos fabris da era moderna que 
tornou possível a guerra total e a dominação em escala mundial. 
Antes dela, a guerra tinha de ser limitada em seus aspectos 
tecnológicos. A produtividade de um país não era suficiente para 
que ele pudesse alimentar, vestir e alojar todos os seus membros, 
além de, simultaneamente, manter grandes exércitos abastecidos 
com os necessários implementos de guerra. De modo mais parti- 
cular, as economias nacionais operavam com margens tão estrei- 
tas sobre os níveis de mera subsistência, que seria impossível au- 
mentar significativamente o tamanho da parcela que as forças 
armadas detinham do produto nacional sem colocar em risco a 
própria sobrevivência da nação. Nos séculos XVII e XVIII, não era 
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nada incomum que um governo gastasse em despesas militares 
até dois terços, ou mais, do orçamento nacional. Houve mesmo 
ocasiões, durante esse mesmo período, em que tais gastos chega- 
ram a consumir mais de 90 % do desembolso total do governo, 
uma vez que os dispêndios militares tinham, naturalmente, prece- 
dência sobre todos os demais, e, por outro lado, o produto nacio- 
nal era pequeno demais para ser taxado mais fortemente para 
outros fins. Por isso, não foi sem motivo que, antes do século XIX, 
haviam falhado todas as tentativas de implementar o serviço mili- 
tar obrigatório. No intuito de manter próspera a produção nacio- 
nal, o governo tinha de isentar do serviço militar as classes produ- 
tivas da população. E, sem correr esse risco, só eram recrutadas a 
escória do povo, incapaz de engajar-se empreendimentos produ- 
tivos, e a nobreza, que não se mostrava disposta a deles participar. 

A Revolução Industrial e, mais especialmente, a mecaniza- 
ção dos processos agrícolas e industriais no século XX tiveram 
um efeito triplo sobre a natureza da guerra e da política interna- 
cional. Primeiro: aumentaram enormemente a produtividade to- 
tal das grandes nações industrializadas. Além disso, reduziram 
drasticamente a parcela que o trabalho humano detinha nos 
processos produtivos. E finalmente, associadas com as novas 
técnicas implantadas na medicina e na higiene, levaram a um 
acréscimo sem precedentes na população de todas as nações. 
Mesmo assim, o aumento de produtividade já alcançado excede 
em muito as demandas crescentes impostas ao produto nacio- 
nal por um nível de vida mais elevado e pela maior quantidade 
de consumidores. O excesso de produtividade passa agora a 
estar disponível para outras finalidades, e por isso pode ser 
clirigido para os canais da guerra total. A nova energia criada 
pela máquina e a maior parte da energia humana — que, até um 
século e meio atrás, ainda era absorvida no esforço de manter 
as pessoas vivas — podem agora ser utilizadas para fins militares, 
quer diretamente, por meio do serviço militar propriamente, 
quer de modo indireto, mediante a produção industrial. 


A 
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A energia humana agora disponível para à guerra não con- 
siste somente em energia muscular. A idade da máquina aliviou 
imensamente a responsabilidade moral de cada indivíduo de 
manter-se e aos seus dependentes alimentados, vestidos e pro- 
tegidos das incertezas da natureza, bem como das doenças — 
tarefa que, até um século e meio atrás, aínda consumia quase 
todas as energias vitais de maioria dos homens. Por outro lado, 
a idade da máquina permitiu à maioria dos homens dispor de 
momentos de lazer que poucos indivíduos jamais tinham tido. 
Apesar disso tudo, e por mais paradoxal que pareça, ela liberou 
um tremendo potencial de energias intelectuais e morais que se 
dedicaram à construção de um mundo melhor, mas também se 
desviaram para a preparação e a condução da guerra total. Essa 
combinação de forças humanas e materiais, liberadas e criadas 
pela idade da máquina, conferiu à guerra O seu caráter total. 

Ela também deu à guerra total esse ímpeto terrível e 
dominador de todo o universo, que parece só ficar satisfeito 
com a dominação mundial. Com as suas energias intelectuais e 
morais não mais primariamente voltadas para a manutenção de 
sua sobrevivência, mas por outro lado sem condições de desli- 
gar-se de preocupações com a vida após a morte, o homem 
moderno busca conquistas, conquistas da natureza e conquistas 
de outros homens. A idade da máquina, que brotou da mente 
humana auto-suficiente, instlou no homem moderno a convic- 
ção de que ele pode salvar-se a si próprio, agora mesmo, graças 
a seus esforços exclusivos. Desse modo, as religiões tradício- 
nais, do negarem essa confiança e entregarem tudo à interven- 
ção divina, tornaram-se pálidas imagens de si mesmas. A força 
vital intelectual e moral do homem moderno é canalizada para 
as religiões políticas, que prometem a salvação por meio da 
ciência, da revolução ou da guerra santa do nacionalismo. A 
idade da máquina gera os seus próprios triunfos, e cada etapa 
para a frente leva a duas outras no caminho do progresso 
tecnológico. Ela cria as suas próprias vitórias, militares e políti- 
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cas, uma vez que a própria capacidade de conquistar o mundo, 
e mantê-lo subjugado, cria a vontade de conguistá-lo. 

Mas ela também pode levar à sua autodestruição. Uma guerra 
total, combatida por populações totais, visando a ganhos totais, 
sob condições do equilíbrio de poder contemporâneo, pode 
acarretar o domínio mundial ou a destruição do mundo, ou 
ambas. De fato, qualquer um dos dois pretendentes ao domínio 
mundial pode vencer a luta com perdas relativamente peque- 
nas; ou ambos podem destruir-se mutuamente, sem que qual- 
quer deles tenha condições para a conquista; ou, finalmente, o 
lado mais enfraquecido pode vir a vencer, para presidir à devas- 
tação universal. São essas as perspectivas que tornam sombria a 
política mundial na segunda metade do século XX. 

E, assim, ao completar o círculo, acabamos voltando ao pon- 
to inicial. Já foi por nós reconhecido o elemento motriz da políti- 
ca mundial contemporânea na nova força moral do universalismo 
nacionalista. Descobrimos que um equilíbrio de poder simplifica- 
do, que opera entre dois blocos inflexíveis, pode ser o arauto de 
um grande bem ou de um imenso mal. Descobrimos a ameaça 
do mal nas potencialidades da guerra total. Contudo, o elemento 
que torna possível a guerra total — a mecanização da vida moder- 
na — também viabiliza a força moral que, mediante a 
instrumentalidade da guerra total, tem por meta a dominação 
global. As três grandes revoluções de nossa era — a moral, a polií- 
tica e a técnica — convergem em um ponto: apóiam-se e refor- 
cam-se mutuamente e caminham na mesma direção, a da confla- 
gração global. Sua coincidência no tempo e seu desenvolvimento 
paralelo agravam a ameaça à sobrevivência da civilização ociden- 
tal, que cada uma delas carrega de modo independente. 

A combinação dessas revoluções levou a três resultados 
importantes: o declínio permanente da Europa, na qualidade de 
centro do mundo político; a ascensão das duas superpotências 
a uma proeminência inquestionada; e o surgimento da Ásia como 
um fator moral e político independente. Do mesmo modo como 
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a emancipação política da Ásia em relação à Europa coincide 
como a sua tomada de oposição moral ao Ocidente, assim tam- 
bém a emergência de Washington e Moscou como centros polí- 
ticos do mundo coincide com a sua transformação nas sedes 
das religiões políticas universais. O declínio da Europa da posi- 
ção de centro político, moral e tecnológico do mundo constitui 
muito simplesmente um subproduto da destruição, por via de 
sua expansão mundial, do delicado mecanismo do sistema de 
Estados modernos, da disseminação da tecnologia moderna aos 
quatro cantos do universo, do triunfo das idéias morais da Euro- 
pa na Ásia. A Europa passou ao mundo as suas conquistas polí- 
ticas, tecnológicas e morais, e o mundo valeu-se delas para dar 
um fim à preeminência da Europa. 

Diante desse quadro sombrio da política internacional con- 
temporânea, e de suas potencialidades, precisamos examinar O 
mais importante problema de nosso tempo: o problema da paz. 


PARTE 8 


O PROBLEMA DA PAZ: PAZ POR 
MEIO DA LIMITAÇÃO 


Caríruro XXI 


DESARMAMENTO 


O ProsLEMA DA PAZ EM Nosso TEMPO 


Duas guerras mundiais no espaço de uma mesma geração 
e a possibilidade de surgimento de um conflito nuclear fizeram 
com que o estabelecimento da ordem internacional e à preser- 
ação da paz mundial se tornassem a mais importante preocu- 
pação da civilização ocidental. A guerra sempre foi abominada 
como um flagelo. À medida que o advento do Estado territorial 
modificava a situação do Sacro Império Romano, transforman- 
do-o de uma organização política efetiva da cristandade em uma 
concha vazia e em uma ficção legal, os escritores e estadistas 
passaram a refletir cada vez mais sobre os possíveis substitutos 
para a perdida unidade política do mundo ocidental. Erasmo, 
no século XVI, Sully, Eméric Crucé, Hugo Grotius e William 
Penn, no século XVII, bem como o abade de Saint-Picrre, 
Rousseau, Bentham e Kant, no século XVIII, foram os grandes 
precursores intelectuais das experiências práticas, empreendi- 
das nos século XIX e XX, na tentativa de solucionar os proble- 
mas da ordem e da paz internacionais. 
Os mais conspícuos exemplos desses experimentos foram 
à Santa Aliança, as Conferências de Paz da Haia de 1899 e 1907, 
a Liga das Nações e as Nações Unidas. Essas organizações e 
conferências, juntamente com outros empreendimentos menos 
espetaculares destinados a moldar um mundo pacífico, torna- 
ram-se possíveis graças a quatro fatores — espirituais, morais, 
intelectuais e políticos —, que começaram a convergir no come- 
ço do século XIX e culminaram na teoria e na prática dos assun- 
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tos internacionais, tais como aplicados no período compreendi- 
do entre as duas guerras mundiais. 

Desde o tempo dos Estóicos e dos cristãos primitivos, sem- 
pre existiu na civilização ocidental um sentimento em favor da 
unidade moral da humanidade, em busca de uma organização 
política que com ela se mostrasse compatível. O Império Roma- 
no, que se enguadrava nesse grupo de organização política de 
âmbito universal, permaneceu pelos séculos, após a sua queda, 
como uma lembrança simbólica da unidade do mundo ocidental, 
bem como o objetivo e o paradigma por excelência, que inspirou 
tanto a Carlos Magno como a Napoleão e determinou as políticas 
do Sacro Império Romano, até o início das guerras de religião. 
Não foi por mero acaso que a dissolução do Sacro Império Roma- 
no, em 1806, coincidiu com a tentativa napoleônica de revivê-lo. 
Por outro lado, ela antecipou, em menos de uma década, o início 
daquele período da história moderna que fez da restauração da 
ordem internacional um de seus mais importantes objetivos. 

A base moral de todas essas tentativas de criar uma ordem 
internacional estável e pacífica pode ser encontrada no aumen- 
to do grau de humanidade e de natureza civilizada das relações 
humanas, tal como testemunharam os últimos séculos no mun- 
do ocidental. A filosofia do Iluminismo e à teoria política do 
liberalismo postulavam o respeito pela vida humana e a promo- 
ção do bem-estar para todos. Foi desses postulados que extraí- 
ram a sua inspiração as grandes reformas políticas e sociais dos 
séculos XIX e XX. Estender à esfera internacional o reino da lei, 
da paz e da ordem coustituta então a grande tarefa humanitária 
que se impunha à era moderna. 

G fator intelectual que promovia esse desenvolvimento está 
relacionado com a aquisição, pelas classes comerciais, do reco- 
nhecimento social e, posteriormente, político. Com elas, ganhou 
proeminência o espírito comercial e científico, que abominava a 
guerra € a anarquia internacional, e nas quais ele identificava 
perturbações irracionais das operações previsíveis do mercado. 
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Como observava o filósofo francês Diderot, “Uma guerra no 
seio de diferentes nações mercantes é como um incêndio que 
prejudica todas. Trata-se de um processo que ameaça a fortuna 
de muitos negociantes e que torna lívidos os seus devedores.” ! 
No dizer de Kant, “o espírito comercial não pode coexistir com 
a guerra” * Desse modo, por volta do final do século XVIII, 
tornara-se bastante disseminada a convicção de que a guerra 
era obsoleta ou, de um modo ou de outro, um atavismo que 
poderia ser banido da terra, com relativa facilidade, mediante 
um esforço racional e concentrado da humanidade. 

Foi, contudo, o cataclismo das guerras napoleônicas que 
demonstrou a necessidade de suplementar com medidas práticas 
à busca teórica da solução do problema da ordem e da paz inter- 
nacional. É de dupla natureza a importância das guerras 
napoleônicas a esse respeito. Elas destruíram o equilíbrio de po- 
der e ameaçaram temporariamente substituí-lo por um império 
universal. Embora esse fator já tenha desaparecido com a derrota 
definitiva de Napoleão, o outro elemento ameaçou a estabilidade 
do sistema de Estados modernos durante um século e meio, e 
ainda não está totalmente morto. Esse outro elemento é o nacio- 
nalismo. A idéia de nacionalismo, evocada pela Revolução Fran- 
cesa e disseminada pelas conquistas napoleônicas por toda a 
Europa, desafiou o princípio da legitimidade dinástica, que fora o 
princípio organizador do sistema de Estados modernos e ainda 
constituía o alicerce dos ajustes de paz de 1815. 

A convergência dessas quatro experiências no começo do 
século XIX e a sua liberação dinâmica na arena política, por meio 
do choque das guerras napoleônicas, proporcionou a energia in- 
telectual e moral que vem sustentando, no último século e meio, 


""Fragments politiques”, CEnvres Completes, Vol. IV (Paris: Garnier Fréres, 1875). p. 42. 
* Perpetial Peace (New York : The Macmillan Company, 1917, p. 157. 
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a busca de alternativas para a guerra e para a anarquia internacio- 
nal. Essa busca, na medida em que deixou o campo das meras 
idéias, esperanças e censuras, e materializou-se em medidas e 
instituições concretas de caráter internacional (e é somente des- 
tas últimas que nos ocupamos), vem sendo executada mediante 
três meios diferentes: (1) limitação das tendências destrutivas e 
anárquicas da política intelectual; (2) transformação da política 
internacional, por meio da eliminação completa de suas tendên- 
cias destrutivas e anárquicas; e (3) acomodação dos interesses 
divergentes, ao retirar das tendências destrutivas e anárquicas da 
política internacional os seus objetivos racionais. 

O desarmamento tem-se demonstrado a mais persistente 
das tentativas de alcançar a paz mediante limitações. 


HistÓRIA DO DESARMAMENTO 


O desarmamento consiste no processo de redução ou eli- 
minação de alguns ou todos os armamentos, com O propósito 
de terminar com a corrida armamentista. Acredita-se que, ao 
suprimir uma das típicas manifestações da disputa pelo poder 
no cenário internacional, pode-se eliminar os efeitos típicos dessa 
disputa; a anarquia e a guerra internacional. 

É necessário conservar em mente quatro distinções básicas 
entre: (a) desarmamento e controle de armas; (Db) desarmamento 
geral e desarmamento local; (c) desarmamento qualitativo e de- 
sarmamento quantitativo; (d) desarmamento convencional e de- 
sarmamento nuclear. Enguanto o desarmamento consiste na re- 
dução ou eliminação de armamentos, o controle de armas diz 
respeito à regulação da corrida armamentista, com vistas à cria- 
ção de uma certa medida de estabilidade militar. Quando falamos 
de desarmamento geral, nos referimos a uma modalidade de de- 
sarmamento em que participam todas as nações interessadas. Como 
exemplos, temos o Tratado de Washington para à Limitação de 
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Armamentos Navais, de 1922, assinado por todas as principais 
potências navais; e a Conferência Mundial de Desarmamento, de 
1932, na qual estavam representados praticamente todos os mem- 
bros da comunidade das nações. Falamos em desarmamento lo- 
cal quando está envolvido apenas um certo número de países, de 
que é exemplo o Acordo Rush-Bagot de 1817, entre os Estados 
Unidos e o Canadá. O desarmamento quantitativo tem por obje- 
tivo uma redução global da maioria dos tipos de armas, e pode 
ser exemplificado com a Conferência Mundial de Desarmamento 
de 1932. O desarmamento qualitativo visa à redução ou à aboli- 
ção de apenas alguns tipos de armamentos, tais como as armas 
agressivas que a Grã-Bretanha tentou colocar fora da lei por meio 
da Conferência Mundial de Desarmamento de 1932, ou as armas 
nucleares — cuja abolição e controle foram discutidos pela Comis- 
são de Energia Atômica das Nações Unidas e foram objeto dos 
chamados Acordos sazr (Tratado de Limitação de Armas Estratégi- 
cas) e start (Conversações para a Redução das Armas Estratégi- 
cas), entre os Estados Unidos e a União Soviética. A distinção 
entre armas nucleares e armas convencionais, por sua vez, tem 
influência sobre as precondições políticas e militares, no que diz 
respeito a desarmamento e controle de armas. 

A história das tentativas de desarmamento compõe uma 
relação de muitos fracassos e poucos êxitos. Tanto as falhas 
como os sucessos ressaltam os problemas fundamentais suscita- 
dos pelo desarmamento, entendido este como um mecanismo 
para assegurar a ordem e a paz internacional. 


Os fracassos 


A primeira providência de ordem prática em favor do de- 
sarmamento como uma medida de pacificação geral* coincide 


* Houve algumas medidas de desarmamento local no século XVII. 
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com o início daquele período das relações internacionais em 
que os estadistas, em uma proporção cada vez maior, passa- 
ram a dedicar os seus esforços ao estabelecimento da paz e da 
ordem internacionais. Em 1816, o czar da Rússia propôs ao 
governo britânico a “redução simultânea das forças armadas 
de todos os tipos”. O monarca britânico respondeu, sugerindo 
que a proposta russa fosse implementada sob a forma de uma 
conferência internacional, em que os representantes militares 
de todas as potências determinassem a força relativa dos exér- 
citos de cada país. A Áustria e a França manifestaram simpatia 
pela proposta, mas esta não foi, contudo, considerada seria- 
mente por qualquer dos governos, motivo por que não produ- 
ziu resultados práticos. Em 1831, o governo francês apresen- 
tou propostas similares aos representantes das grandes 
potências, as quais foram mais uma vez recebidas com favor; 
mas delas jamais se ouvir falar de novo. Deve-se dizer o mes- 
mo das ofertas de redução geral dos armamentos, feitas por 
Napoleão II em 1863, 1867 e 1869. Imediatamente antes da 
deflagração da Guerra Franco-Prussiana, em 1870, e por insti- 
gação da França, a Grã-Bretanha contactou duas vezes O go- 
verno prussiano a propósito da questão da redução dos arma- 
mentos, mas sem sucesso. Uma nova tentativa semelhante, desta 
feita trazida pela Itália, em 1877, foi igualmente rejeitada pela 
Alemanha. A Primeira Conferência de Paz da Haia, de 1899, 
teve como um de seus principais propósitos a limitação dos 
armamentos e dos orçamentos militares. A ela compareceram 
representantes de 28 nações, entre as quais todas as grandes 
potências de então. Os resultados das deliberações da Confe- 
rência com respeito ao desarmamento foram incorporados em 
duas resoluções que falam por si mesmas. O comitê em que se 
realizaram essas deliberações declarou ser “de opinião de que 
a restrição dos encargos militares, que neste momento repre- 
sentam um pesado ônus para o mundo, é altamente desejável 
para o aumento do bem-estar material e moral da humanida- 
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de”.' O plenário da conferência, ao adotar essa resolução, ex- 
pressou “o desejo de que os governos, tomando em conside- 
ração as propostas feitas no decorrer da Conferência, possam 
examinar a possibilidade de um acordo quanto às limitações 
das forças armadas em terra e no mar, bem como dos orça- 
mentos de guerra”. 

A Segunda Conferência de Paz da Haia, de 1907, da qual 
participaram 42 nações, confirmou “a resolução adotada na 
Conferência de 1899, com respeito à limitação dos gastos milita- 
res; assim, uma vez que os dispêndios militares se elevaram de 
modo considerável em quase todos os países desde então, a 
Conferência declara ser grandemente desejável que os gover- 
nos retomem o exame sincero dessa questão”. * O delegado rus- 
so, presidente da Conferência, resumiu os esforços de ambas as 
Conferências relativas ao desarmamento com o seguinte comen- 
tário sobre essa resolução: “Se a questão não estava madura em 
1899, ela não o está mais em 1907. Nada foi possível fazer neste 
campo, e a Conferência se encontra hoje tão pouco preparada 
para encetá-las como estava em 1899."º 

O Tratado de Versalhes tomou uma outra providência no 
caminho do desarmamento, como medida de pacificação geral, 
ao estipular a limitação drástica dos armamentos alemães “de 
modo a tornar possível o início de uma limitação geral dos ar- 
mamento de todas as nações”. ” O artigo 8 do Pacto da Liga das 
Nações declarou mais especificamente “que a manutenção da 
paz requer a redução dos armamentos ao nível mínimo 
consentâneo com a segurança nacional e com a implementação, 


"James Brown Scott, The Proceedings of the Hague Conference. The Conference of 
1899 (New York : Oxford University Press, p. 390). 

*dhid.. The Conference of 1907. Vol. TI. pp. 89. 90. 
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mediante ação conjunta, das obrigações internacionais”. Ele 
encarregou o Conselho da Liga das Nações da formulação de 
planos para concretizar tal redução. No cumprimento dessas 
estipulações, o Conselho estabeleceu em 1925 uma Comissão 
Preparatória para uma Conferência de Desarmamento. Suas con- 
clusões, tentativas e incompletas, foram submetidas a uma Con- 
ferência Mundial de Desarmamento, que se reuniu em Gene- 
bra, em 1932. Com a retirada da Alemanha, em outubro de 1933, 
a Conferência se tornou moribunda. Sua comissão geral reuniu- 
se pela última vez em 1934. A Conferência Mundial de Desar- 
mamento consistiu em um fracasso completo, que se mostrou 
incapaz de chegar a qualquer modalidade de acordos formais. 

Esses esforços de desarmamento geral foram interrompi- 
dos pela Segunda Guerra Mundial. A Carta das Nações Unidas 
retomou o assunto, no ponto em que o Pacto da Liga das Na- 
ções havia chegado. De acordo com o parágrafo 1º do artigo 11 
da Carta, “a Assembléia Geral pode tomar em consideração os 
princípios gerais de cooperação na manutenção da paz e da 
segurança internacional, inclusive os princípios que governam 
o desarmamento e a regulamentação dos armamentos, e fazer 
recomendações, com respeito a tais princípios, aos Membros ou 
ao Conselho de Segurança, ou a ambos”. O artigo 26 da Carta 
estipula que “no intuito de promover o estabelecimento e a 
manutenção da paz e da segurança internacional, com um míni- 
mo de desvio dos recursos humanos e econômicos em gastos 
com armamentos, o Conselho de Segurança terá a responsabili- 
dade de formular ... planos a serem submetidos aos Membros 
das Nações Unidas, para o estabelecimento de um sistema des- 
tinado à regulamentação dos armamentos”. 

Como decorrência do estipulado nesses clispositivos da Carta, 
a Assembléia Geral criou, mediante a sua resolução de 24 de 
janeiro de 1946, uma Comissão de Energia Atômica para apre- 
sentar propostas específicas “para controle da energia atômica, 
na medida necessária a assegurar seu emprego somente para 
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fins pacíficos; para a eliminação, dentre o arsenal dos armamen- 
tos nacionais, das armas atômicas e de todas as outras armas 
adaptáveis à destruição em massa”.* Com referência aos chama- 
dos armamentos convencionais, a Assembléia Geral aprovou 
em 14 de dezembro de 1946 uma resolução sobre “Princípios 
que Governam a Regulamentação e a Redução Geral de Arma- 
mentos”.” Nesse documento, a Assembléia Geral reconhecia “a 
necessidade de que se aprovassem em breve uma regulamenta- 
ção é uma redução geral dos armamentos e das forças arma- 
das”, motivo por que conclamava o Conselho de Segurança a 
considerar prontamente os meios necessários para chegar-se a 
tal fim. Como consequência, em 13 de fevereiro de 1947, o 
Conselho de Segurança passou uma resolução que estabelecia 
uma Comissão para Armamentos Convencionais, a qual teria 
como objetivo o preparo de “propostas (a) para à regulamenta- 
ção e redução geral dos armamentos e das forças armadas e (b) 
para o estabelecimento de salvaguardas práticas e efetivas, em 
conexão com a regulamentação e a redução geral dos arma- 
mentos”, !º 

Ao estabelecer essa distinção entre armas convencionais e 
atômicas, as Nações Unidas eram levadas pela esperança de que 
o progresso em matéria de desarmamento atômico, porventura 
alcançado separadamente, incentivaria progressos similares com 
respeito ao desarmamento em armas convencionais. Contudo, 
nem a Comissão para Armamentos Convencionais nem a Comis- 
são de Energia Atômica conseguiran alcançar um acordo de qual- 
quer espécie sobre os problemas substantivos que lhe eram afe- 
tos. Por esse motivo, a Assembléia Geral resolveu, em 11 de janeiro 


* Resolução da Assembléia Geral, Atomic Energy Commission Official Records. 
Supplement No. d também CU N. documento. A/64, p. 9. 

? Journal of the United Nations, NO. 75, Supp. A-0+ add. [ p. 827. 

PRN docsS PN TOS. 


730 H. MORGENTHAU 


de 1952, combinar o trabalho das duas Comissões e estabelecer 
uma nova Comissão de Desarmamento, composta pelos mem- 
bros do Conselho de Segurança e pelo Canadá. Visto que não 
conseguiu chegar a um acordo, foi ela substituída por um 
subcomitê composto de pela China, pela França, pela Grã- 
Bretanha, pela União Soviética e pelos Estados Unidos, em obe- 
diência a uma resolução da Assembléia Geral, datada de 28 de 
novembro de 1953, que reclamava negociações “pelas potências 
mais imediatamente afetadas”. Esse subcomitê, com a oposição 
da União Soviética, apresentou uma minuta de acordo de desar- 
mamento, que a Assembléia Geral aceitou em 14 de novembro 
de 1957. A União Soviética recusou-se a participar de quaisquer 
futuras negociações da Comissão de Desarmamento ou de seu 
subcomitê e propôs a criação de uma Comissão de Desarmamen- 
to, a ser composta por todos os membros das Nações Unidas. Em 
um gesto conciliatório, a Assembléia Geral, em 19 de novembro 
de 1957, concordou em aumentar para 25 o número de membros 
da referida Comissão. A nova Comissão permaneceu inativa; e, 
desde o começo de 1958, as negociações de desarmamento — 
voltadas primariamente para a suspensão de testes nucleares e 
prevenção de ataques de surpresa — foram conduzidas fora do 
âmbito das Nações Unidas, pela Albânia, pelo Canadá, pela 
Checoslováquia, pela França, pela Grã-Bretanha, pela Itália, pela 
Polônia, pela Romênia, pela União Soviética e pelos Estados Uni- 
dos. Em 1959, essas mesmas nações estabeleceram uma nova 
comissão de desarmamento, fora das Nações Unidas, para consi- 
derar o problema global do desarmamento e, com a Bulgária 
substituindo a Albânia, reuniram-se em conferência em março de 
1960. Após um prolongado impasse, o bloco soviético retirou-se 
da conferência, em junho daquele ano. Em março de 1962, sob 
os auspícios das Nações Unidas, foi convocada uma conferência 
geral de desarmamento, a ser composta de 18 membros. Ela foi 
boicotada desde o início pela França e tem-se reunido periodica- 
mente desde então, sem ter chegado a qualquer resultado. 
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Os êxitos 


Os únicos dispositivos eficientes de desarmamento do sé- 
culo XIX podem ser encontrados no Acordo Rush-Bagot, de 
1817, relativo à fronteira entre os Estados Unidos e o Canadá, o 
qual limita, para cada nação, as forças navais no Grandes Lagos 
a três naves com a mesma tonelagem e igual armamento. Revis- 
to no começo da Segunda Guerra Mundial, a fim de permitir ao 
Canadá construir navios nos Grandes Lagos, para uso contra os 
países do Eixo, o Acordo permanece em vigor até hoje. " 

O principal exemplo de uma tentativa de desarmamento 
em que se misturam êxito e fracasso é o Tratado de Washington 
de 1922, para a Limitação de Armamentos Navais. Esse Tratado 
estabelecia uma igualdade aproximada em matéria de navios 
capitais entre os Estados Unidos e o Império Britânico, sendo 
que Japão, França e Itália vinham atrás dos países de língua 
inglesa, nessa ordem. Como consegiiência, o Império Britânico, 
os Estados Unidos e o Japão sucatearam cerca de 40% de sua 
potência em navios capitais. Além disso, ficou estipulado que as 
substituições, a começar em 1931, teriam de estabelecer, em 
1942, uma razão de 5:5:3:1,67:1,67 para os navios capitais do 
Império Britânico, dos Estados Unidos, do Japão, da França e da 
Itália. Contudo, a Conferência de Washington não conseguiu 
chegar a um acordo com relação a quaisquer outras embarca- 
ções que não fossem os navios capitais, tais como cruzadores, 
destróieres e submarinos. 

A Conferência Naval de Genebra de 1927, da qual partici- 
param somente a Grã-Bretanha, o Japão e os Estados Unidos, 


" Com respeito às suas repetidas violações, ver James Eayrs, “Armas Control in the 
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tampouco conseguiu chegar a um entendimento sobre essa 
matéria. Finalmente, na Conferência Naval de Londres de 1930, 
os Estados Unidos, a Grã-Bretanha e o Japão se puseram de 
acordo quanto à paridade entre Estados Unidos e Grã-Bretanha, 
para cruzadores, destróieres e submarinos, com o Japão limita- 
do a cerca de dois terços da potência americana e britânica 
nessas categorias. Nem a França nem a Itália aderiram ao Trata- 
do, uma vez que esta exigia a paridade com a França, que se 
recusou a concedê-la. 

Em dezembro de 1934, o Japão apresentou a declaração 
formal de que pretendia retirar-se do Tratado de Washington de 
1922. Propôs à Conferência Naval de Londres de 1935-36 [sicl 
um pedido de paridade em todas as categorias de armamento 
naval, tendo sido esse pedido recusado pelos Estados Unidos e 
pela Grã-Bretanha. Como consegiuência, o Japão voltou a dis- 
por de sua liberdade de ação. O único resultado da Conferência 
que teve algum impacto sobre a magnitude dos armamentos 
navais foi um acordo entre Estados Unidos, Grã-Bretanha e Fran- 
ça, a que aderiram Alemanha e União Soviética em 1937, que 
limitava o tamanho máximo de embarcações navais, desde que 
nenhuma outra nação excedesse tal máximo. Um acordo anglo- 
germânico independente, concluído em 1935, limitou o total da 
força naval alemã a 35 % da britânica e permitiu à Alemanha 
dispor de uma força em submarinos igual à do Império Britâni- 
co, desde que a tonelagem total alemã de submarinos permane- 
cesse dentro do limite de 35 %. 

Na área de desarmamento nuclear e controle de armas, os 
Acordos satr [de Limitação de Armas Estratégicas] de 1972 e 
1975 constituem um sucesso. O Tratado para Limitar os ABM 
(mísseis antibalísticos) possibilita um desarmamento autênti- 
co: ele proíbe o desenvolvimento de sistemas de aBm para a 
defesa do território dos Estados Unidos e da União Soviética; 
limita a propagação de mísseis antibalísticos a um máximo de 
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100 para cada duas áreas de um raio de 150 quilômetros, uma 
das quais para à respectiva capital dos dois países. O Acordo 
Provisório sobre Mísseis Ofensivos representa uma medida de 
controle de armas, no sentido de que estipula limitações nu- 
méricas para diferentes tipos de armas nucleares ofensivas es- 
tratégicas. Ele restringe o total de mísseis balísticos interconti- 
nentais (icBm) à quantidade já desenvolvida ou em construção 
no momento em que se concluiu o acordo. Ele permite a cons- 
trução de um certo número adicional de submarinos e de icBms 
lançados por submarino, se for desmontada uma quantidade 
igual de velhos icBms lançados de terra ou velhos submarinos e 
lançadores de mísseis por submarinos. Embora o Tratado saLt 
1 — assinado pelo presidente Carter e pelo primeiro-ministro 
Brezhnev, no ano de 1979 — não tenha sido ratificado pelo 
Senado, as duas superpotências, por tácito consentimento, 
cumpriam os seus termos em 1984. 


Quarro PROBLEMAS DO DESARMAMENTO 


Esse histórico, repleto de fracassos e pobre de sucessos, 
suscita quatro questões fundamentais. O êxito ou o malogro de 
qualquer determinada tentativa de desarmamento depende das 
respostas que possam ser dadas a estas perguntas: 

(a) Qual deve ser a proporção entre os armamentos de 
cliferentes nações? 

(b) Qual é o padrão de acordo com o qual, dentro dessa 
razão, os diferentes tipos e quantidades de armamentos devem 
ser alocados às distintas nações? 

(c) Uma vez que essa duas perguntas tenham sido respon- 
didas, qual o eteito real dessas respostas em vistas da pretendi- 
da redução de armamentos? 

(dl) Qual o efeito do desarmamento sobre as questões de 
ordem e paz internacional? 
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A proporção 


Os armamentos e a corrida armamentista constituem uma 
manifestação — aliás, uma das mais importantes manifestações — 
da disputa pelo poder no cenário internacional. Com base nes- 
se fato fundamental, ganham maior ou menor significação to- 
dos os argumentos, todas as propostas, contrapropostas e 
cliscordâncias técnicas. As nações se armam, quer porque dese- 
jam defender-se contra outras nações, quer porque querem atacá- 
las. Todas as nações politicamente ativas estão, por definição, 
empenhadas em uma competição pelo poder, da qual os arma- 
mentos constituem um elemento indispensável. Por esse moti- 
vo, elas têm de concentrar-se em conseguir o máximo de pode- 
rio possível — e isso vem a ser, em outras palavras, armar-se O 
melhor que puderem. Por exemplo: à nação A, que se conside- 
ra inferior em armamentos à nação B, precisa pelo menos tor- 
nar-se igual a B, e, se possível, ultrapassá-la. Por outro lado, a 
nação B considera essencial manter pelo menos a sua vantagem 
sobre A, quando não aumentá-la. Tais são, como já tivemos 
oportunidade de ver,” os efeitos inevitáveis do equilíbrio de 
poder no campo dos armamentos. 

O que está em jogo na corrida armamentista entre as na- 
ções A e B é na realidade a proporção, ou razão, do montante 
de armamentos de uma das duas nações em relação ao da 
outra. Devem as nações A e B ser iguais em armas? Deve A ser 
superior a B, ou vice-versa? Em caso afirmativo, até que pon- 
to? Essa são as perguntas que devem pairar supremas na agen- 
da de comissões e conferências de desarmamento. Só pode- 
mos achar-lhes uma resposta satisfatória sob uma das três 
condições alternativas: (a) as nações em causa não se envol- 


“ Ver páginas 343-34. 


Desarmamento 735 


vem em competição pelo poder com outras nações; (Db) uma 
nação, ou grupo de nações, conta com uma tal preponderân- 
cia sobre outra nação, ou grupo de nações, que tem condições 
para impor sobre a última uma razão que é favorável a si pró- 
pria; (c) duas ou mais nações consideram mais vantajoso, por 
ora, empenhar-se em uma competição pelo poder de forma 
regulada, e não livre; como consegiência, preferem adotar 
uma corrida armamentista sujeita a limites consensuais, em 
vez de mergulhar em uma escalada desordenada pela con- 
quista de poderio militar. 

É óbvio que tais alternativas só têm probabilidade de se 
concretizar sob as condições de um desarmamento local, uma 
vez que apenas em tal circunstância existe a perspectiva de que 
a disputa pelo poder seja inteiramente eliminada ou transforma- 
da em um padrão de comportamento regulável e relativamente 
estável, que possa ser refletido na proporção dos armamentos. 
As poucas tentativas vitoriosas de desarmamento pertencem de 
fato à categoria local. 


O Acordo Rush-Bagot, o Tratado de Washington e 
o Acordo Naval Anglo-Germânico 


O exemplo clássico do padrão (a) corresponde ao Acordo 
Rush-Bagot, concluído entre os Estados Unidos e o Canadá. Nas 
relações dos dois países não existe virtualmente qualquer possi- 
bilidade de que uma disputa pelo poder possa transformar-se 
em uma tentativa de conquista armada do território do outro. 
Essa ausência de possibilidade de conflito armado faz com que 
a linha divisória canadense-americana, de 3.800 milhas [= pou- 
co mais de 6.100 quilômetros] se transforme na mais longa fron- 
teira desarmada do mundo. E, além disso, constitui a precondição 
política para o sucesso permanente do desarmamento naval na 
região dos Grandes Lagos. 
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O Tratado de Washington de 1922 fornece-nos um exem- 
plo do padrão (a) com respeito às relações entre os Estados 
Unidos e a Grã-Bretanha, bem como do padrão (b) em referên- 
cia às relações entre, de um lado, os Estados Unidos e a Grã- 
Bretanha, e o Japão, do outro. 

Os Estados Unidos buscaram conseguir paridade de poder 
em combate naval com a Grã-Bretanha. Eles alcançariam de 
qualquer modo essa paridade, devido aos seus recursos indus- 
triais superiores e não comprometidos militarmente. A única 
dúvida consistia em saber se tal paridade seria alcançada à custa 
de amarga e onerosa disputa ou como resultado de acordo mútuo. 
Uma vez que não existia entre os dois países qualquer conflito 
político que justificasse tal competição, os dois poderes se pu- 
seram de acordo com respeito a uma tonelagem máxima prati- 
camente idêntica para os respectivos vasos de guerra. 

Por outro lado, a Primeira Guerra Mundial tinha tornado o 
Japão o poder naval predominante no Extremo Oriente, fato 
que constituía uma ameaça aos interesses na região dos Estados 
Unidos e da Grã-Bretanha e poderia incitá-los a engajar-se em 
uma corrida armamentista naval. Os Estados Unidos, contudo, 
por motivos financeiros e psicológicos, tinham todo o interesse 
em evitar tal corrida. E a Grã-Bretanha, além do mais, estava 
vinculada ao Japão por uma aliança militar. De modo mais par- 
ticular, os Domínios Britânicos receavam a possibilidade de se 
encontrarem um dia do lado japonês, na eventualidade de um 
conflito entre o Japão e os Estados Unidos. Desse modo, a Grã- 
Bretanha e os Estados Unidos não somente ignoravam quais- 
quer conflitos políticos mútuos que pudessem levá-los à guerra; 
eles tinham um interesse idêntico em evitar uma corrida de ar- 
mamentos com o Japão. Mediante a dissolução da aliança com 
O Japão e a aceitação da paridade com os Estados Unidos, em 
um nível que lhe era aceitável, a Gra-Bretanha resolveu todos 
os seus problemas político-militares na área de armamentos 
navais. Ao separarem o Japão da Grã-Bretanha e conseguirem 
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uma paridade naval com esta, sem qualquer custo, os Estados 
Unidos obtiveram também o que desejavam naquele campo. 

Esse entendimento entre os Estados Unidos e a Grã-Bretanha 
não somente isolou o Japão, como o colocou, ao mesmo tem- 
po, em uma posição de irremediável inferioridade no que diz 
respeito aos armamentos navais pesados. Em vez de embarcar 
em uma corrida de armamentos que não tinha a menor condi- 
ção de vencer, o Japão tirou o melhor proveito possível de uma 
situação desfavorável e humilhante: aceitou no momento o seu 
status de inferioridade e concordou em tornar estável essa infe- 
rioridade, na razão referida acima. Quando a reação à invasão 
cla China pelo Japão, no começo da década 1930, revelou que a 
frente unida da Grã-Bretanha com os Estados Unidos, no tocan- 
te ao Extremo Oriente — que tornara possível o Tratado de Wa- 
shington de 1922 — já não mais existia, o Japão libertou-se ime- 
diatamente dos elos daquele tratado. No que diz respeito à 
posição japonesa em relação à supremacia naval anglo-america- 
na, os dispositivos sobre desarmamento contidos no Tratado de 
Washington mostraram ser o produto de uma situação política 
peculiar. Esses mecanismos não puderam sobreviver às condi- 
ções políticas que os haviam criado. 

O Acordo Naval Anglo-Germânico de 1935 constitui um 
exemplo típico do padrão (c). Ao mesmo tempo, o colapso da 
Conferência Mundial de Desarmamento e as políticas do gover- 
no alemão demonstraram a decisão irrevogável deste último, no 
sentido de rearmar-se para alcançar o que ele chamava de “igual- 
dade” com as outras principais potências militares Com relação 
à Grã-Bretanha, o rearmamento só poderia significar poderio 
suficiente em embarcações de menor porte, para acompanhar a 
superioridade britânica em matéria de navios capitais. Por outro 
lado, o governo britânico estava igualmente decidido a não se 
comprometer com políticas calculadas para manter o status quo 
com respeito aos armamentos navais da Alemanha, uma vez 
que tais políticas poderiam envolver o risco de guerra, ou pelo 
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menos de uma descontrolada corrida armamentista com a Ale- 
manha, e reforçariam de qualquer modo as influências francesa 
e russa na Europa, à custa da Alemanha. Diante de tais circuns- 
tâncias, a questão que se apresentava ao governo britânico não 
consistia em saber como evitar O rearmamento naval da Alema- 
nha, mas em como preservar a supremacia naval britânica a 
despeito dele, mas sem impor à Grã-Bretanha um oneroso pro- 
grama de rearmamento. 

O Acordo Naval Anglo-Germânico de 1935 representou a 
codificação desses interesses complementares, da Grã-Bretanha 
e da Alemanha. A primeira manteve a uma distância prudente o 
poderio naval germânico, em termos de tonelagem total. Em 
caso de necessidade, ela poderia mesmo ter aumentado essa 
cdlistância, quer mediante a ampliação de sua própria tonelagem, 
quer pela adoção de um ritmo que impossibilitasse a Alemanha, 
já prejudicada pela arrancada atrasada e por ter seus recursos 
comprometidos, de alcançar o máximo de 35 % da tonelagem 
britânica. A Alemanha recebeu o reconhecimento de seu direito 
de rearmar-se dentro de limites que, em vista de seus recursos e 
outros cometimentos militares, ela não teria condições, em caso 
algum, de ultrapassar no futuro imediato. De modo mais parti- 
cular, o Acordo outorgou à Alemanha a paridade em submari- 
nos, aliás a Única arma naval que, tendo-se em vista a posição 
estratégica alemã, seria o meio natural de ataque e de defesa 
contra uma esquadra cuja superioridade em tonelagem global e 
poderio de combate naval estavam acima de qualquer desafio. 
Na primavera de 1939, tornara-se absolutamente claro que a 
Gra-Bretanha e a Alemanha haviam embarcado em uma escan- 
carada corrida armamentista já em preparação para uma guerra 
que se aproximava de modo inexorável. Foi portanto em sintonia 
com essa transformação da situação política, que a Alemanha, 
em abril de 1939, denunciou o Acordo de 1935 e retomou legal- 
mente a liberdade de ação que os seus objetivos políticos já a 
haviam obrigado a retomar, de fato. 
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Os Acordos sair constituem também um exemplo do pa- 
drão (c). Eles resultam do reconhecimento de dois fatos bási- 
cos, que diferenciam as armas nucleares das demais armas: (1) a 
dúbia eficácia dos sistemas defensivos, cujo desenvolvimento, 
contudo, estimularia grandemente a competição em armas ofen- 
sivas estratégicas; (ii) a suficiência — já alcançada pelas duas 
superpotências — no processo de destruição garantida do inimi- 
go em potencial. Tendo em vista o reconhecimento do primeiro 
fato, o Tratado de Limitação dos Mísseis Antibalísticos (as), em 
vez de aboli-los completamente, mais parece destinado a salvar 
as aparências. Relutante em reconhecer que desenvolver os aBMs 
constituiu um equívoco, ele rende homenagem à idéia, ao permi- 
tir a cada nação dois sistemas simbólicos. 

Observe-se que, em todos esses casos, o desarmamento foi 
alcançado mediante acordo mútuo entre duas nações, ou um 
limitado grupo de nações, o que lhe confere, portanto, um cará- 
ter local, Convém mencionar ainda que a proporção acordada 
reflete quer a ausência de concorrência por poder, quer a pre- 
ponderância (inquestionável no momento) de uma ou mais na- 
ções sobre uma outra, quer uma preferência temporária, de um 
ou outro lado, em favor de uma competição pelo poder (de 
modo regulado, em vez de descontrolado), sob a forma de con- 
corrência por armamentos, 

Quais são, portanto, as possibilidades de que se possa che- 
gar a um acordo sobre a proporção dos armamentos, quando a 
maioria das grandes potências, ou todas elas, buscam o desar- 
mamento geral, enquanto ao mesmo tempo persistem em suas 
disputas pelo poder? Para falarmos sem rodeios, são nulas essas 
possibilidades. Todas as tentativas de desarmamento geral — tais 
como as duas Conferências da Haia, a Conferência de Genebra 
de 1932, as comissões de desarmamento das Nações Unidas, 
bem como a maioria das tentativas do último século e meio — 
falharam não devido primordialmente a deficiências no preparo 
e pessoal ou má sorte. A rigor, não poderiam ter tido êxito 
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mesmo sob as condições mais favoráveis, uma vez que o pro- 
longamento da disputa pelo poder entre as nações em litígio fez 
com que se tornasse impossível qualquer acordo sobre a pro- 
porção dos armamentos. Essa assertiva pode ser ilustrada com 
dois exemplos: as controvérsias entre a França e a Alemanha, 
na Conferência Mundial de Desarmamento de 1932, e o conflito 
entre os Estados Unidos e a União Soviética na Comissão de 
Energia Atômica das Nações Unidas. 


A Conferência Mundial de Desarmamento 


A Primeira Guerra Mundial fez da França o poder militar 
preponderante na Europa e no mundo. O conflito deixou a 
Alemanha completamente desarmada, a ponto de torná-la in- 
capacitada para uma guerra com qualquer poder militar de 
primeira categoria, com a França. Essa distribuição do poder 
permaneceu em princípio, embora modificada não só pelo 
rearmamento secreto a que se entregou a Alemanha, como 
pela crescente obsolescência tecnológica e estratégica do esta- 
belecimento militar francês. Tal era a situação no momento em 
que se reuniu a Conferência Mundial de Desarmamento, de 
1932. A Alemanha tinha como propósito declarado, na Confe- 
rência, modificar aquela distribuição de poder. E o objetivo 
ostensivo da França era de mantê-lo. A Alemanha buscou atin- 
gir sua meta mediante a obtenção do reconhecimento da “igual- 
dade de direito” entre si própria e a França, a ser transformado 
gradualmente — isto é, no decorrer de um certo número de 
anos — em uma efetiva igualdade de armamentos. A França, 
por seu lado, esforçou-se por realizar seus objetivos, contra- 
pondo ao princípio alemão da igualdade o princípio da segu- 
rança. A concepção francesa de segurança significava na práti- 
ca que qualquer acréscimo de poder militar alemão teria de 
ser compensado por um aumento de poder francês. Contudo, 
a França, naquela ocasião, já estava prestes exaurir as suas 
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próprias capacidades militares, enquanto que a Alemanha nem 
sequer começara a usar Os seus recursos em termos de popu- 
lação e potencial industrial, para só mencionar as suas duas 
mais espetaculares e prodigiosas potencialidades, em vista de 
sua relações com a França. 

Nessas circunstâncias, e a fim tornar-se mais “segura” em 
seu relacionamento com uma Alemanha de poderio potencial- 
mente superior, à França teve de dirigir suas atenções para além 
de suas fronteiras, no intuito de angariar acréscimos à sua força. 
E esses acréscimos foram encontrados em três fatores: em alian- 
ças militares com a Polônia e as nações da “Pequena Entente” — 
Checoslováquia, Iugoslávia e Romênia; em novas garantias co- 
letivas do status quo territorial do Tratado de Versalhes; e na 
solução judicial compulsória de todas as disputas internacio- 
nais, com base no direito internacional do Tratado de Versalhes. 
Se as propostas francesas tivessem sido adotadas pela Confe- 
rência, qualquer aumento de poder militar alemão teria sido 
neutralizado e despojado de todos os efeitos políticos favorá- 
veis à Alemanha. Tarefa essa que teria sido concretizada medi- 
ante decisões judiciais garantindo o status quo de Versalhes, 
para cuja defesa seria convocado o poderio global de pratica- 
mente todas as outras nações do globo. Essa foi a razão pela 
qual as propostas francesas não contavam com a menor possi- 
bilidade de serem adotadas. De modo inverso, se o plano ale- 
mão tivesse sido aceito pela Conferência, a ordem internacional 
de Versalhes e o status guto estabelecido pela vitória dos Aliados 
na Primeira Guerra Mundial teriam sido desmoronados gradual- 
mente, mas de modo inexorável, até que a Alemanha, por força 
de seu potencial militar superior, se transformasse de derrotado 
no poder vitorioso. 

Desse modo, a controvérsia entre a França e a Alemanha, 
quanto à proporção de seus respectivos armamentos, não pas- 
sava em sua essência de um conflito sobre a distribuição do 
poder. Por trás do que diziam os delegados à Conferência de 
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Desarmamento, em termos ideológicos de segurança versus 
igualdade, uma análise retrospectiva descobre hoje a força que 
movimenta a política internacional: o desejo de manter a dis- 
tribuição de poder existente, que se manifesta em uma política 
de status quo, por um lado, e na vontade de subverter essa 
mesma distribuição de poder, que se revela em uma política 
de imperialismo, pelo outro. Por isso, esperar que a França e a 
Alemanha pudessem concordar sobre a proporção de seus res- 
pectivos armamentos seria o mesmo que imaginar que elas 
poderiam pôr-se de acordo quanto à distribuição de poder 
entre ambas. Um entendimento sobre esta última questão, sob 
a forma de uma conciliação entre a efetiva preponderância 
francesa e a potencial predominância alemã, talvez pudesse 
ter sido possível nos anos 1920 — e a dúvida ainda hoje paira 
no ar, Entretanto, às vésperas da ascensão de Hitler ao poder, 
tal possibilidade seria inadmissível, do mesmo modo como 
seria impensável qualquer acordo sobre a razão dos respecti- 
vos armamentos. 

Para a Alemanha, desistir de sua exigência de igualdade 
em matéria de armamentos significaria aceitar como perma- 
nente e legítima a sua inferioridade atual de poder, hipótese 
que equivaleria a renunciar a todas as aspirações de voltar a 
ser o poder predominante na Europa. Para a França, abrir 
mão de suas exigências de segurança teria correspondido a 
abandonar sua posição de preponderância e consentir no 
retorno da Alemanha como poder de primeira categoria. Por- 
tanto, O impasse entre os dois países, com respeito à razão 
entre os seus respectivos arsenais, não era suscetível de solu- 
ção em termos de desarmamento. Uma vez que ela constituía 
uma manifestação da disputa pela predominância entre os 
dois países, aquela dificuldade aparentemente incontornável 
só poderia ter sido solucionada em termos da distribuição 
geral de poder entre eles, se é que poderia mesmo ter sido 
resolvida. 
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Negociações de desarmamento desde a Segunda Guerra 
Mundial 


As negociações de desarmamento, de que foram palco as 
várias comissões das Nações Unidas, bem como as suas suces- 
soras em outros foros, constituíram uma reapresentação, em um 
cenário novo e simplificado, do enredo da Conferência Mundial 
de Desarmamento, de 1932. Cada um dos lados — quer dizer, 
principalmente os Estados Unidos e a União Soviética — apre- 
sentou propostas que teriam estabilizado a distribuição de po- 
der militar, na medida em que era mais favorável para aquele 
lado, ou a teriam modificado em seu benefício. Na área das 
armas convencionais, a União Soviética propôs uma redução 
proporcional, que teria deixado intacta a sua superioridade, 
enquanto os poderes aliados sugeriram propostas que teriam 
eliminado, ou pelo menos reduzido drasticamente, a referida 
superioridade. 

No campo dos armamentos nucleares, a questão tem-se 
centrado no relacionamento entre proibição e controle, e na 
natureza desse último. A União Soviética defende a prioridade 
da proibição sobre o controle e, de um modo ou de outro, a 
soberania nacional em relação ao controle. Esse plano acabaria 
melhorando a posição militar da União Soviética, única razão 
por que não pôde ser aceito pelos aliados ocidentais. Com efei- 
to, se a proibição de armas nucleares fosse fielmente executada 
por todos os países em jogo, os aliados ocidentais teriam perdi- 
do o seu único contrapeso efetivo à superioridade russa em 
armas convencionais. O sistema de controle, cujas operações 
ou resultados permaneceriam em última instância sob a guarda 
da própria União Soviética, facilitaria a conservação desse sigi- 
lo, pelo qual os governos russos insistem há séculos; e eventu- 
ais armamentos nucleares não descobertos poderiam garantir à 
União Soviética uma vantagem militar decisiva — que os aliados 
ocidentais, tendo em vista a natureza democrática de seus go- 
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vernos e sociedades, teriam muita dificuldade em emparelhar. 

Por outro lado, os aliados ocidentais recusam-se a conside- 
rar qualquer processo de desarmamento nuclear desacom- 
panhado de um sistema de controle efetivo, isto é, verdadeira- 
mente supranacional. Tal sistema, ao abrir as instalações e 
operações secretas da União Soviética ao escrutínio de obser- 
vadores estrangeiros, asseguraria aos aliados ocidentais uma 
importante vantagem militar. E essa vantagem poderia ser deci- 
siva durante os primeiros estágios do desarmamento nuclear 
gradual, quando o sistema de controle estivesse em plena ope- 
ração e os aliados ocidentais ainda estivessem de posse de ar- 
mas e sistemas de lançamento de mísseis nucleares. 

O conflito entre os Estados Unidos e a União Soviética, à 
semelhança daquele que existia entre a França e a Alemanha, 
no início da década de 1930, está sendo portanto combatido em 
dois planos: no nível superficial do desarmamento e no nível, 
fundamental, da disputa pelo poder. No plano do desarmamen- 
to, o conflito se resume a uma controvérsia entre duas concep- 
ções teóricas opostas: “primeiro, a segurança e, depois, o desar- 
mamento”, em oposição a “primeiro, o desarmamento e, depois, 
a segurança”. No plano da luta pelo poder, o conflito se coloca 
em termos de competição por uma vantagem militar, em que 
cada lado busca, na pior das hipóteses, manter a distribuição de 
poder existente e, na melhor, modificá-la em seu favor. No cor- 
rer da primeira metade dos anos 1980, o governo Reagan pro- 
pôs que a União Soviética desmontasse todos ou quase todos os 
seus grandes mísseis SS-20 (lançáveis de bases terrestres) situa- 
dos na Europa, em troca do compromisso norte-americano de 
não manter em estado de prontidão os mísseis de cruzeiro e do 
tipo Pershing. Os soviéticos, por seu turno, apresentaram pro- 
postas que preservariam a sua superioridade na Europa em tais 
mísseis, ao mesmo tempo que permitiriam um desenvolvimento 
americano muito limitado. À medida gue as relações se deterio- 
raram, cada lado passou a proclamar a sua posição mediante 
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anúncios públicos e declarações televisivas, com muito mais 
frequência do que em tratativas diretas, no curso de negocia- 
ções particulares. No fundo, a controvérsia sobre o desarma- 
mento nuclear não passa de uma expressão exterior dessa com- 
petição, que segue os delineamentos do conflito, assim como 
um molde de argila copia o contorno da forma em que foi mol- 
dado. À semelhança de um molde, que só pode ser alterado 
mediante a modificação da fôrma, o problema do desarmamen- 
to nuclear só poderá ser solucionado por meio de uma decisão 
do conflito de poder que lhe deu origem. 


Padrões de Alocação 


A razão da distribuição dos armamentos entre diferentes 
nações representa o problema mais importante que uma tenta- 
tiva de desarmamento tem de solucionar. Uma vez resolvido, 
temos de nos defrontar com uma nova questão a ser respondi- 
da. Trata-se de algo menos fundamental que o problema da 
razão, mas repleto de dificuldades práticas nas quais, mais uma 
vez, são afetadas as relações de poder das nações. Este proble- 
ma está relacionado com os padrões segundo os quais os dife- 
rentes tipos e quantidades de armamentos deverão ser alocados 
a diferentes nações, de acordo com uma certa proporção. A 
Conferência Preparatória e a Conferência Mundial de Desarma- 
mento, ambas realizadas em Genebra, tiveram de enfrentar essa 
questão inúmeras vezes. A volumosa bibliografia por elas gera- 
da constitui, em sua futilidade e ausência de conclusões, um 
monumento à impossibilidade de executar essa tarefa, em vista 
das condições sob as quais ela foi encetada. 

Na Conferência de Desarmamento Mundial, a Alemanha, 
como já vimos, exigiu a igualdade de armamentos com a Fran- 
ça, e esta concordou com tal proporção, como um princípio 
abstrato, desde que o problema da segurança pudesse ser resol- 
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vido a seu contento. Contudo, uma vez acordada a razão em 
termos abstratos, pode-se perguntar: que significava essa igual- 
dade, concretamente, no que diz respeito, digamos, a efetivos 
armados, a reservas treinadas, artilharia pesada e tipos de aero- 
naves, e assim por diante? 

O paradigma a ser adotado foi obviamente buscado nas 
necessidades militares dos dois países. E essas necessidades 
militares foram definidas em termos de defesa. Defesa contra 
quem? A resposta, dada implícita e explicitamente, era simples- 
mente: defesa primariamente de um contra o outro. Como con- 
sequência inevitável, o resultado dessa definição era que as 
necessidades militares dos dois países não poderiam ser idênti- 
cas. As distintas posições estratégicas dos dois países — para 
mencionar, neste ponto, somente um fator dentre muitos outros 
— exigiam armamentos defensivos diferentes em qualidade e 
quantidade. Assim sendo, igualdade em armamentos não pode- 
ria significar igualdade matemática, no entendimento de que a 
França e a Alemanha deveriam contar com efetivos militares, 
reservas treinadas, artilharia e forças aéreas absolutamente iguais 
em qualidade e quantidade. Igualdade só poderia expressar igual- 
dade na posição defensiva de cada um dos países contra um 
ataque estrangeiro. 

Caberia, portanto, à Conferência Mundial de Desarmamento 
avaliar, em primeiro lugar, os riscos de ataque estrangeiro contra 
cada país; em segundo lugar, os meios de defesa, excluídos os 
armamentos, tais como localização geográfica, auto-suficiência 
em questão de alimentos e matéria-prima, capacidade industrial, 
quantidade e qualidade da população; em terceiro lugar, a neces- 
sidade efetiva de armamentos, após exame dos fatores anterior- 
mente referidos. Essa tarefa tripla confrontou a Conferência com 
três dificuldades que se mostraram insuperáveis. 

Primeiro: essa tarefa não poderia ser realizada sem a avalia- 
ção do poder de um país, em comparação com o poder de 
outros países. Já procuramos mostrar, em uma parte anterior 
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deste livro, * como tal avaliação comparativa pode ser difícil, 


especulativa e, em certas áreas, praticamente impossível. Se os 
clados dessa avaliação forem utilizados como parâmetros para a 
alocação dos armamentos, é inevitável que esses padrões se 
tornem altamente subjetivos e, como tal, produzam mais con- 
trovérsia do que acordo. 

Segundo: tal missão pressupõe o escrutínio das intenções 
políticas dos governos em causa. Ora, todas as nações costu- 
mam proclamar as suas intenções pacíficas, embora todas tam- 
bém declarem que têm de estar em condlições de se defender 
contra um ataque, com o que estão imputando intenções agres- 
sivas a uma outra nação. Chegar a um acordo entre as nações 
interessadas sobre quem precisa defender-se de quem repre- 
senta uma tarefa que se torna impossível pela própria natureza 
cla controvérsia. 

Finalmente, e mais importante ainda, as disputas que advirão 
dos problemas aqui suscitados refletirão inevitavelmente as po- 
líticas efetivas e as políticas previsíveis das nações em causa. 
Um país que tenha tendências agressivas contra um outro ou 
receie tais tendências da parte de um outro — e todos os países 
se enquadram nesta última categoria — sente-se impelido, por 
razões de interesse próprio, a manter no mais alto nível possível 
a estimativa de suas necessidades defensivas, bem como a redu- 
zir as de seus rivais ao mais baixo patamar praticável. Em outras 
palavras: o que os diferentes países querem alcançar por meio 
de suas política externas — a manutenção e a ampliação do seu 
poderio e a repressão e a redução do de seus rivais — é expresso 
em termos numéricos na avaliação de suas próprias necessida- 
des militares e das dos demais países. Todos os padrões por 
eles utilizados são determinados em função de seus objetivos 
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políticos, e não por coisa alguma sequer remotamente parecida 
com critérios objetivos. Portanto, esses padrões podem ser de- 
terminados mediante entendimento entre as nações em jogo 
somente depois que elas tiverem acordado em uma decisão das 
questões política que as dividem. E, desse modo, o problema 
dos padrões para a alocação dos armamentos se apresentará 
nos mesmo termos que a questão da proporção: a solução polí- 
tica tem de vir antes do desarmamento. Sem tal solução, não 
haverá qualquer possibilidade de sucesso. 

O mais impressionante exemplo dessa relação entre o ajus- 
te político e o acordo sobre os padrões para alocação dos arma- 
mentos nos é fornecido, novamente, pelo conflito entre a Fran- 
ça e a Alemanha, na Conferência Mundial de Desarmamento. 
Tendo em vista a sua disputa ainda pendente sobre o status quo 
ditado pelo Tratado de Versalhes, a França formulou a propor- 
ção abstrata de igualdade em paradigmas de armamentos reais 
que tenderiam a perpetuar a sua própria predominância. Do 
outro lado, a Alemanha transformou essa mesma razão em pa- 
drões concretos que, se efetivados, levariam aquele país a ga- 
nhar preponderância sobre a França. Por esse motivo, a França 
insistiu em sua necessidade de dispor de um exército mais am- 
plo que o da Alemanha, devido ao fato de ser maior a popula- 
ção alemã e mais viva a sua taxa de crescimento. A Alemanha 
contestou, apontando a superioridade da França no número de 
reservas adestradas e nos grandes estoques de mão-de-obra e 
matérias-primas disponíveis no império colonial francês. A Ale- 
manha exigiu uma determinada quantidade de artilharia e de 
aeroplanos, por força de sua posição geográfica, em meio a 
nações potencialmente hostis. A França negou essa necessida- 
de, ao relembrar a Conferência de suas próprias necessidades 
de defesa, em vista de sua carência de fronteiras estratégicas 
naturais com a Alemanha e o fato de que, por três vezes em um 
século, a França fora vítima de invasões alemãs. Poder-se-ia es- 
crever a história da Conferência Mundial de Desarmamento em 
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termos daquele conflito entre a França e a Alemanha, conflito 
esse que impossibilitou qualquer entendimento, mesmo sobre 
pequenos detalhes técnicos. As reivindicações contraditórias de 
poder apresentadas pelas partes em litígio foram refletidas nas 
suas contraditórias reivindicações de armas. 

Paralelamente às questões políticas que separavam os dois 
países, o problema da avaliação comparativa apresentava um 
obstáculo formidável, com o qual a Conferência Mundial de 
Desarmamento se debateu inutilmente. Qual seria o valor de 
100.000 reservas franceses treinados, em termos de um número 
correspondente de efetivos do exército alemão? Seria SO mil, 60 
mil, 80 mil, 100 mil ou talvez 120 mil? Qual seria a margem de 
superioridade da capacidade industrial germânica em relação à 
da França, definida esta em números de tanques, artilharia e 
aeronaves francesas? Quantos alemães, daqueles excedentes 
sobre a população francesa, seriam equivalentes a quantos fran- 
ceses coloniais? Ou, para nos valermos de um exemplo contem- 
porâneo, quantas divisões de infantaria russa correspondem a 
quantos mísseis americanos teleguiados? Ou quantos mísseis 
soviéticos lançados de terra equivalem a quantos aviões e sub- 
marinos americanos dos quais podem ser lançados mísseis? 
Obviamente, não pode haver resposta a essas perguntas, em 
termos de exatidão matemática, tais como foram concebidos 
pela Conferência Mundial de Desarmamento. As respostas que 
houver para tais indagações só podem ser buscadas mediante 
negociação política e transigência diplomática. No evento histó- 
rico que estamos considerando, o emprego de tais métodos te- 
ria de presumir uma solução prévia do conflito político. A per- 
petuação daquele conflito tornou impossível para a França e a 
Alemanha acordar sobre padrões para a alocação de diferentes 
quantidades e tipos de armas, com base nas técnicas de uma 
diplomacia conciliatória. 

E assim, quer se trate da proporção global de armamentos 
de distintas nações ou do paradigma para alocação de diversos 
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tipos e quantidades de armas, tais questões não admitem solu- 
ções com seus próprios termos, enquanto permanecerem sem 
solução os conflitos de poder dos quais elas se originaram. 


Desarmamento significa redução de armamentos ? 


Tendo em vista os poucos exemplos de casos em que essas 
questões foram realmente resolvidas e foi alcançado um acordo 
sobre a proporção e a alocação dos armamentos, indaguemos 
qual o efeito desses acordos sobre a qualidade e a quantidade 
de armamentos das nações em causa. Devemos considerar três 
tratados: o Tratado de Washington de 1922, o Tratado de Lon- 
dres de 1930 e o Acordo Anglo-Germânico de 1935. 

Devido ao Tratado de Washington, o poderio americano, 
britânico e japonês em matéria de navios capitais foi reduzido 
em cerca de 40 %. Foram transformados em sucata pelos signa- 
tários um total de 70 navios. Quanto a isso, não resta dúvida de 
que o Tratado de Washington assegurou uma redução geral de 
armamentos. Há dois fatores, contudo, que devem ser observa- 
dos. Por um lado, previa-se que essa redução seria somente 
temporária. O Tratado estipulava que os cinco signatários pode- 
riam em 1931 começar a construir unidades de reposição, as 
quais, em 1942, chegariam a uma razão de 5:5:3:1,67:1,67. Em 
1931, chegou ao fim o período de redução de armamentos, com 
relação a navios capitais, o qual foi substituído por uma fase de 
concorrência regulada de armamentos. 

Por outro lado, devido ao rápido avanço no desenvolvimen- 
to da tecnologia de guerra, especialmente no que diz respeito a 
potência de fogo e aeronaves, os tipos de navios capitais empre- 
gados durante a Primeira Guerra Mundial foram se tornando ob- 
soletos em um ritmo muito mais rápido do que o aplicável a qual- 
quer outro tipo de armas, com a exceção dos aeroplanos. 
Conscientes das lições da Primeira Guerra Mundial, os especialis- 
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tas, em número crescente, passaram a considerar que O 
encouraçado, tornado antiquado como tal, constituía na melhor 
das hipóteses um desperdício de dinheiro; e que o uso futuro do 
poder naval estava nas embarcações leves e rápidas, dotadas de 
alta potência de fogo. Se aceitarmos que tais considerações po- 
dem ter tido peso junto aos signatários do Tratado de Washington, 
essa redução na força dos encouraçados significará então um re- 
conhecimento do declínio do valor do encouraçado como arma. 
E, em tal caso, já que os referidos signatários eliminariam de qual- 
quer modo um número considerável dessas naves, é compreenst- 
vel que eles o fizessem de comum acordo e seguindo um plano, 
ou deixando-se levar por uma concorrência não regulamentada. 

Como que para dar base a essa suposição, o Tratado de 
Washington acabou representando o sinal de partida para uma 
corrida armamentista entre os signatários, no que diz respeito a 
todas as embarcações não cobertas pelo Tratado, especialmente 
cruzadores, destróieres e submarinos. E estes eram, como já 
vimos, Os barcos mais importantes para a modalidade de guerra 
então contemplada. Pelo menos nos seus efeitos, o Tratado de 
Washington neutralizou a competição naquela esfera de arma- 
mentos navais em que à concorrência não se prenunciava mui- 
to viva. Justamente por isso, ele liberou energias e recursos ma- 
teriais, mediante o que estimulou a competição naqueles ramos 
de armamentos navais em que as potências marítimas tinham 
mais probabilidade de concorrer. 

Sejam quais forem os motivos dos signatários e os efeitos 
do documento, é inegável que o Tratado de Washington real- 
mente limitou O recurso a certos armamentos navais. Já não se 
pode dizer o mesmo do Tratado de Londres de 1930 ou do 
Acordo Naval Anglo-Germânico de 1935. O grande êxito do 
Tratado de Londres consistiu no entendimento entre Estados 
Unidos, Grã-Bretanha e Japão, com respeito à tonelagem de 
cruzadores, destróieres e submarinos. O Tratado, que pretendia 
assegurar a limitação da força naval das nações respectivas, nes- 
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sas categorias de embarcações, acabou na realidade facilitando 
o rearmamento dos Estados Unidos e do Japão, dentro dos limi- 
tes estabelecidos pelo poderio máximo da marinha britânica, 
nas referidas categorias, 

O Tratado concedeu paridade aos Estados Unidos e à Grã- 
Bretanha, que seriam seguidos pelo Japão, ao qual se impôs um 
limite de cerca de dois terços daquele máximo. Com isso, contu- 
do, o Tratado simplesmente reconheceu como legítima a supre- 
macia naval de então da Grã-Bretanha, especialmente em matéria 
de cruzadores, e perpetuou essa supremacia para todos os fins 
práticos. Sim, porque a tonelagem alocada pelo Tratado era tão 
elevada que ficava fora de alcance do Japão e só poderia ser 
atingida pelos Estados Unidos a um custo (um bilhão de dólares, 
ao longo de cinco anos) então julgado como intolerável pela 
opinião pública americana, Em outras palavras, O Tratado permi- 
tia aos Estados Unidos equiparar a sua força naval à da Grã- 
Bretanha, em três categorias, se o país estivesse disposto a gastar 
o montante necessário para tanto, o que obviamente ele não quis 
fazer." O mesmo Tratado permitia ainda ao Japão contar com 
cerca de dois terços da tonelagem dos Estados Unidos e da Grã- 
Bretanha, caso ele tivesse condições de construir uma tal esqua- 
dra, coisa que o Japão claramente não podia. A única contribui- 
ção que o Tratado de Londres deu à causa da limitação de 
armamentos navais consistiu, portanto, no estabelecimento de 
um limite máximo, que nenhum signatário tinha permissão para 
exceder, e que os Estados Unidos e o Japão tinham poucas pro- 
habilidades de atingir. Desse modo, longe de reduzir armamen- 
tos, o Tratado permitiu o seu aumento, dentro de certos limites. 


" Os Estados Unidos despenderam com a construção de navios de todos Os tipos, 
nos anos fiscais de 1931-35, um total algo superior a mais de 324 milhões [de dólaresl; 
isto é, menos de um terço de um bilhão de dólares. (he World Almanac for 1947, p. 
812). 
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Além do mais, até mesmo esse entendimento quanto à to- 
nelagem máxima estava restrito em sua própria existência, devi- 
do à liberdade que a França e a Itália, por não terem assinado o 
Tratado, conservavam para aumentar, a seu bel-prazer, Os seus 
armamentos nas categorias respectivas. Com o propósito de fa- 
zer face a uma possível ameaça, advinda dessa circunstância, 
aos interesses de qualquer dos signatários, especialmente da 
Gra-Bretanha no Mediterrâneo, o Tratado restaurou a completa 
liberdade de ação para qualquer uma das partes que, em sua 
opinião, sentisse afetada a sua segurança por uma nova cons- 
trução. Caso um dos signatários, pelo motivo referido, tivesse 
de aumentar a sua tonelagem além dos limites permitidos pelo 
Tratado, as duas outras partes ficavam autorizadas a expandir a 
sua própria força naval, em quantidade proporcional. E o que 
restou do Tratado de Londres, premido por tal emergência, aca- 
bou se limitando a uma corrida armamentista cujo compasso 
seguiria um certo ritmo determinado por uma ou outra das gran- 
des potências navais. 

Apenas mais umas poucas palavras precisam ser acrescen- 
tadas a respeito do Acordo Naval Anglo-Germânico de 1935, o 
qual, redigido na terminologia da limitação, nada tinha a ver 
com desarmamento. Ele permitia francamente o rearmamento 
naval da Alemanha, dentro de limites que esse país não podia 
nem queria ultrapassar e que, a não ser pela guerra, a Grã- 
Bretanha não teria como impedir a Alemanha de atingir. 


Desarmamento significa paz? 


O desarmamento só foi passível de realização sob condli- 
ções extraordinárias. Mesmo nas ocasiões em que pareceu ter 
sido concretizado, na maioria das vezes resultou em acréscimo 
de armamentos, e não em sua redução. Essas considerações, 
contudo, são apenas preliminares à questão que é decisiva no 
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contexto de nossa discussão. Qual o impacto do desarmamento 
sobre as questões de ordem e paz internacionais? Mesmo que 
todas as nações da terra pudessem concordar sobre um desar- 
mamento quantitativo e qualitativo, e ainda que elas se desar- 
massem de fato, em obediência ao acordo, como é que tal redu- 
ção de todos os armamentos, ou a eliminação de alguns deles, 
afetaria a ordem e a paz internacionais? 

A moderna filosofia do desarmamento parte do pressupos- 
to de que os homens lutam porque dispõem de armas. Partindo 
dessa premissa, segue-se a conclusão lógica de que, se os ho- 
mens abrissem mão de todas as armas, toda e qualquer luta se 
tornaria impossível. Na política internacional, somente a União 
Soviética adotou seriamente essa conclusão — e pode-se questio- 
nar se ela o fez realmente a sério —, ao apresentar à Conferência 
Mundial de Desarmamento de 1932 e às Nações Unidas, em 
1959, algumas propostas para um desarmamento universal 
(excetuadas as armas leves para funções policiais). A atitude 
russa contemporânea relativa ao desarmamento atômico man- 
tém uma certa afinidade com essa posição. Tal é a filosofia do 
desarmamento expressa no relatório enviado ao presidente pelo 
vice-representante dos Estados Unidos na Comissão de Desar- 
mamento das Nações Unidas, datado de 12 de janeiro de 1953 e 
que se reproduz a seguir: 


“... O objetivo de um programa de desarmamento deve consis- 
tir em evitar a guerra e não em regular os armamentos usados 
na guerra. Procuramos tornar bem claro que os Estados Uni- 
dos não aceitam a guerra como algo inevitável, que a tarefa 
está em reduzir a probabilidade de guerra, mediante a segu- 
rança de que nenhuma nação controla os meios de cometer 
um bem-sucedido ato de agressão armada, O objetivo é redu- 
zir a probabilidade de um conflito por meio da redução da 
possibilidade de guerra e de agressão armada.” 
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Mas, mesmo quando se chega a conclusões menos extre- 
mas, sempre se admite tacitamente a proposição de que há uma 
relação direta entre a posse de armas, ou pelo menos de certos 
tipos e quantidades de armas, e a questão da guerra e da paz. 

Essa relação existe realmente, mas vem a ser o contrário do 
que os advogados do desarmamento supõem que ela seja. Os 
homens não combatem porque dispõem de armas: eles têm ar- 
mas porque consideram necessário lutar. Retirem-se as suas ar- 
mas, e eles ou brigarão com seus punhos ou conseguirão novas 
armas com que pelejar. O que os leva à guerra são as condições 
das mentes dos homens, que fazem com que a guerra lhes pare- 
ça como o menor de dois males. É nessas condições que deve 
ser buscada a enfermidade, de que o desejo de armas, ou a sua 
posse, é um mero sintoma. Enquanto os homens buscarem do- 
minar uns aos outros e arrebatar-lhes os seus pertences, enguan- 
to recearem e se odiarem mutuamente, eles tudo farão para sa- 
tisfazer os seus desejos e pôr de lado as suas emoções. Onde 
houver uma autoridade suficientemente forte para conduzir a 
manifestação desses desejos e emoções para canais não violen- 
tos, o ser humano buscará somente instrumentos não violentos 
para a consecução de seus objetivos. Contudo, em uma socieda- 
de composta de países soberanos, que por definição constituem 
a mais elevada autoridade dentro dos respectivos territórios na- 
cionais, a satisfação desses desejos e a liberação dessas emoções 
serão buscadas por todos os meios assegurados pela tecnologia 
do momento e que sejam permitidos pelas regras de conduta 
imperantes. De acordo com o período da história, esses meios 
poderão ser flechas e espadas, canhões e bombas, gases e mís- 
seis teleguiados, bactérias e armas nucleares. 

Reduzir a quantidade de armamentos efetiva ou potencial- 
mente disponíveis em um determinado momento não poderia 
ter maior impacto sobre a incidência da guerra. Quando muito, 
talvez pudesse afetar a sua conduta. Os países que tivessem 
limitada a quantidade de suas armas ou de seus homens con- 
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centrariam toda a sua energia no esforço de melhorar a qualida- 
de dos armamentos e dos soldados com que contassem. Além 
do mais, eles iriam buscar novas armas com que pudessem com- 
pensar-se pela perda na quantidade e assegurar-se de maior 
vantagem sobre os seus competidores. 

A eliminação total de certos tipos de armamentos poderia 
exercer uma influência sobre a tecnologia de guerra e, por meio 
desta, sobre a condução das hostilidades. Parece difícil, contu- 
do, antever como ela poderia influenciar a frequência dos con- 
flitos ou fazê-los desaparecer completamente. Suponhamos, por 
exemplo, que nos fosse possível banir a produção e o emprego 
de armas nucleares. Qual seria o efeito dessa proibição, desde 
que fosse universalmente respeitada? Ela iria simplesmente re- 
duzir, neste campo, o nível da tecnologia de guerra ao patamar 
existente na manhã do dia 16 de julho de 1945, antes da explo- 
são da primeira bomba atômica, no estado de Novo México. Os 
países que aderissem à proibição empregariam todos os seus 
recursos humanos e materiais no desenvolvimento e na desco- 
berta de outros armamentos, não nucleares, que poderiam ser 
mais ou menos destrutivos. A tecnologia bélica se modificaria, 
mas não a incidência da guerra. Contudo, poder-se-ia argumen- 
tar, não sem razão, que a ameaça de um conflito nuclear gene- 
ralizado constituiu o mais importante fator individual dentre os 
que evitaram a deflagração da guerra generalizada na era atômi- 
ca. A retirada dessa ameaça, mediante a instituição do desarma- 
mento nuclear, poderia mesmo aumentar o perigo de guerra, 
sem garantir, como já veremos, que os países beligerantes, ten- 
do recorrido a armas não nucleares no início de um conflito, 
não recorreriam âquelas armas no decurso da guerra. 

As tentativas abortadas da Grã-Bretanha de conseguir que 
a Conferência Mundial de Desarmamento banisse as armas agres- 
sivas, em contraste com as defensivas, ilustram a impossibilida- 
de de solucionar o problema por meio do desarmamento quali- 
tativo. A Grã-Bretanha partiu do pressuposto de que a capacidade 
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de travar uma guerra agressiva resultava da posse de armas agres- 
sivas, de onde concluía que, sem armas agressivas, não poderia 
haver guerra agressiva. Essa conclusão cai por terra, juntamente 
com o tal pressuposto. As armas não são agressivas ou defensi- 
vas por natureza, mas em tais se transformam devido ao propó- 
sito para que servem. Uma espada, do mesmo modo que uma 
metralhadora, será um instrumento de ataque ou de defesa, 
dependendo das intenções de quem a usa. Uma faca tanto pode 
servir para cortar carne como para realizar uma operação cirúr- 
gica, manter um atacante a distância, ou para apunhalar alguém 
pelas costas. Um avião pode ser utilizado para transportar pas- 
sageiros e carga, para reconhecer posições inimigas, atacar ci- 
dades indefesas ou dispersar concentrações adversárias que se 
aprestam para O ataque. 

As propostas britânicas equivaleram de fato a uma tentativa 
de tornar O status quo livre de qualquer ataque, mediante o 
banimento das armas que encerravam o maior potencial de 
derrubá-lo. Elas procuraram solucionar o problema político 
mediante a manipulação de alguns dos instrumentos que pode- 
riam servir para a sua solução por meios violentos. Mesmo que 
fosse possível entrar em acordo sobre as características das ar- 
mas ditas agressivas, O problema político se reafirmaria nova- 
mente, quando da utilização de quaisquer armas que permane- 
cessem disponíveis. Na realidade, contudo, um acordo sobre 
esse ponto sempre esteve fora de qualquer possibilidade, uma 
vez que as armas tidas pela Grà-Bretanha como agressivas eram 
rigorosamente idênticas àquelas nas quais as nações contrárias 
ao status quo depositavam a maior confiança para atingir seus 
objetivos. Por exemplo: a Graà-Bretanha considerava que os 
encouraçados eram armas defensivas e os submarinos, ofensi- 
vas, enquanto que os países dotados de pequenas marinhas 
viam as coisas de modo oposto. Como parte de um empreendi- 
mento cercado de contradições e condenado ao fracasso, as 
propostas britânicas em prot do desarmamento qualitativo reve- 
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liam em um grau peculiar o sinal daquela falta de visão que 
levou a Conferência Mundial de Desarmamento a um fim inglório. 

Imaginemos por fim que os exércitos permanentes ou as 
armas nucleares tivessem sido complemente banidos, motivo por 
que estariam para desaparecer. O único efeito provável de tal 
proibição sobre a guerra consistiria na natureza limitada e primi- 
tiva de sua existência. A corrida armamentista entre as nações 
antagônicas seria simplesmente adiada até o começo das hostili- 
dades, em vez de precedê-las e culminar com elas. O ato da 
declaração de guerra passaria então a constituir O sinal de alerta 
para que os países conflitantes recrutassem todos os seus recur- 
sos humanos e materiais e, de modo mais particular, as suas 
potencialidades especializadas, para a fabricação acelerada de 
todos os implementos de guerra que sua capacidade tecnológic: 
pudesse tornar praticáveis. De fato, é perfeitamente possível pros- 
crever as armas nucleares, mas não se pode banir o conhecimen- 
to e a capacidade tecnológicos para produzi-las. Esse é o motivo 
óbvio em virtude do qual a proibição de determinadas armas não 
tem surtido efeito na guerra. Essa proibição falhou, por exemplo, 
quando aplicada ao uso de projéteis leves carregados com explo- 
sivos ou substâncias inflamáveis, ao bombardeio aéreo de civis e 
às atividades bélicas submarinas ilimitadas. 

A vitória constitui sempre a preocupação suprema das na- 
ções em guerra. Elas podem observar determinadas normas de 
conduta com respeito às vítimas do conflito; mas jamais abrirão 
mão de todas as armas que a sua tecnologia for capaz de produ- 
zir. O respeito à proibição do emprego de gases tóxicos na 
Segunda Guerra Mundial não passa de uma exceção aparente. 
Todos os principais países beligerantes produziram gases vene- 
nosos, treinaram tropas para usá-los e para se defender deles, e 


5 Para os respectivos tratados internacionais, ver página 441. 
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estavam preparados para empregá-los, se tal uso se lhes afigu- 
rasse vantajoso. Foi somente devido a considerações de conve- 
niência militar que os beligerantes preferiram deixar de empre- 
gar uma arma da qual eles se tinham abastecido com a intenção 
de utilizar em caso de necessidade. 

O fato de que o desarmamento quantitativo e qualitativo 
pode afetar a tecnologia e a estratégia (mas não a incidência) da 
guerra é claramente demonstrado pelos resultados do desarma- 
mento imposto à Alemanha pelo Tratado de Versalhes. Esse 
desarmamento, de natureza tanto qualitativa como quantitativa, 
revelou-se tão completo que impossibilitou àquele país lançar- 
se de novo em um conflito semelhante à Primeira Guerra Mun- 
dial. Se esse era o propósito, pode-se dizer que o êxito foi com- 
pleto. Se, entretanto, o objetivo era o de incapacitar, para sempre, 
a Alemanha de iniciar qualquer tipo de guerra — e este era de 
fato o objetivo concreto —, então os dispositivos do Tratado de 
Versalhes relativos ao desarmamento provaram ser um fracasso 
absoluto. Eles forçaram o estado-maior alemão a abandonar os 
métodos de guerra prevalecentes na Primeira Guerra Mundial e 
clirigir a sua engenhosidade para novos métodos não proscritos 
por aquele Tratado, porque eles não tinham sido utilizados, ou 
o foram em pequena escala, naquele conflito. E, desse modo, o 
Tratado de Versalhes — em vez de retirar da Alemanha a capaci- 
dade de jamais poder iniciar uma nova guerra — virtualmente 
compeliu aquele país a preparar-se para a Segunda Guerra Mun- 
dial e a não repetir o seu preparo para a Primeira, como fez a 
França. Portanto, para a Alemanha, o desarmamento em termos 
da tecnologia e da estratégia da Primeira Guerra Mundial cons- 
tituiu na verdade uma bênção em um contexto de desgraça, 
pois tornou inevitável para o país reformular a sua política mili- 
tar, visando às linhas do futuro e afastando-se do passado. 

Já houve quem sugerisse que, mesmo não podendo de si 
próprio abolir a guerra, O desarmamento poderia reduzir o nível 
das tensões políticas que facilmente levam aos conflitos. De modo 
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mais específico, a corrida armamentista não regulada — que pro- 
duz o medo e dele se alimenta, além de impor compromissos 
financeiros cada vez maiores — pode levar a uma situação tão 
intolerável que todos ou alguns dos integrantes dessa corrida ten- 
derão a preferir O seu desfecho por quaisquer meios, mesmo sob 
o risco de guerra, à sua continuação por tempo indefinido. 

O desarmamento, ou pelo menos a regulamentação das 
armas, constitui um passo indispensável em um processo de 
ajuste geral de conflitos internacionais, embora não necessaria- 
mente O primeiro passo. A concorrência por armamentos reflete 
a disputa pelo poder, da qual, aliás, não deixa de ser um instru- 
mento. Enquanto as nações apresentarem reivindicações con- 
traditórias ao disputarem o poder, estarão forçadas, pela própria 
lógica dessa disputa, a apresentar reivindicações também con- 
traditórias por armamentos. Portanto, uma solução mutuamente 
satisfatória da disputa pelo poder representa uma precondição 
para o desarmamento. Uma vez que os países interessados te- 
nham acordado em uma distribuição mutuamente satisfatória 
do poder entre eles, passam a ter condições para reduzir e limi- 
tar Os seus armamentos. E o desarmamento, por sua vez, contri- 
buirá enormemente para a pacificação geral, visto que O grau 
até onde os países têm concdlições de resolver a questão do de- 
sarmamento será a indicação do entendimento político que eles 
conseguiram alcançar. 

O desarmamento, não menos que a corrida armamentista, é 
um reflexo das relações de poder entre as nações em causa. Não 
menos que a referida corrida, o desarmamento reage sobre as 
relações de poder das quais ele se originou. A corrida armamentista 
agrava a luta pelo poder, por meio do temor que ela inspira e dos 
encargos que ela impõe, do mesmo modo como o desarmamen- 
to contribui para a melhoria da situação política, por meio da 
redução das tensões políticas e pela geração de confiança nos 
propósitos das respectivas nações. Tal é a contribuição que O 
desarmamento pode dar para o estabelecimento da ordem e da 
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preservação da paz internacional. Como se vê, trata-se de uma 
contribuição importante, embora não constitua obviamente a so- 
lução do problema da ordem e da paz internacionais. 


CONTROLE DE ARMAS NA ERA NUCLEAR 


Por que será que o controle dos armamentos — isto é, O 
conjunto de esforços destinados a reforçar a paz internacional 
mediante o aumento da estabilidade militar — teve tão pouco 
êxito na área nuclear e falhou tão completamente com respeito 
Jos armamentos convencionais? No que se refere a estes últi- 
mos, as razões do fracasso são idênticas às que causaram os 
insucessos com o desarmamento. A quantidade e a disposição 
de armas convencionais têm uma influência direta sobre a dis- 
tribuição do poder militar. Uma vez que as nações em jogo 
competem por uma vantagem militar, um acordo sobre o con- 
trole de armamentos convencionais significaria O fim da concor- 
rência. Contudo, o término da competição militar depende da 
solução das questões políticas pendentes. 

O controle de armas nucleares tornou-se possível, pelo 
menos em teoria, graças à capacidade das principais potências 
nucleares de alcançar esse nível máximo de destruição garanti- 
da, além do qual seria irracional prosseguir. Essa medida pode 
ser definida como a disponibilidade de ogivas e sistemas de 
lançamento de mísseis nucleares invulneráveis em quantidade 
suficiente para destruir as instalações militares e os centros in- 
dustriais e populacionais de um potencial inimigo. Uma nação 
que possua essa capacidade terá concretizado o seu potencial 
militar máximo, em termos tanto de dissuasão como da condu- 
ção efetiva da guerra nuclear. Além desse ponto, a aquisição de 
novas ogivas e veículos adicionais de lançamento constitui um 
desperdício, uma vez que nada acrescentará ao poder militar da 
nação em causa. Como consequência, as concepções convencio- 
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nais de superioridade e de inferioridade militar tornam-se aqui 
sem sentido, dentro de certos limites. Uma nação que seja capaz 
de infligir uma perda intolerável em seu potencial inimigo, dez 
vezes consecutivamente, sob as piores circunstâncias, nada es- 
tará ganhando sob o ponto de vista militar, pelo fato de aumen- 
tar a sua já mais do que abundante capacidade nuclear. E o seu 
potencial inimigo, também capaz de infligir uma perda intolerá- 
vel sobre a primeira nação “somente” seis vezes consecutivas, 
não pode ser considerado como inferior militarmente à outra, e 
tampouco ganha qualquer poder militar, caso amplie a sua ca- 
pacidade nuclear. Uma vez que as duas nações tenham alcança- 
do esse nível ótimo de destruição garantida, elas se tornam equi- 
paradas em termos de capacitação nuclear utilizável: dentro de 
certos limites, as diferenças quantitativas não afetam esse equi- 
líbrio qualitativo. Contudo, esses limites perderiam qualquer sig- 
nificado, se uma das nações, em um primeiro ataque, conse- 
guisse uma vantagem tão grande, a ponto de destruir a 
capacidade retaliatória da outra nação. 

Conscientes de que essa disparidade tem de permanecer 
dentro desses limites, os Estados Unidos e a União Soviética 
compartilham um interesse comum em estabilizar a corrida 
armamentista nuclear, regulando-a. E eles podem fazê-lo de três 
modos distintos. Em primeiro lugar, podem limitar a produção 
de armas nucleares e de veículos de lançamento, por meio de 
ações unilaterais, baseados em seu próprio julgamento do que é 
suficiente em termos de dissuasão e guerra nuclear efetiva. Os 
Estados Unidos já o fizeram, por meio de cortes ou interrupção 
da produção de certos tipos de mísseis e aviões, e pode-se pre- 
sumir que a União Soviética terá feito o mesmo. 

Em segundo lugar, as nações podem controlar os seus ar- 
mamentos por acordo tácito, e nesse esquema a ação ou a omis- 
são de um dos lados tem como base o exemplo do outro, e 
vice-versa. Com base nesse esquema, os Estados Unidos e a 
União Soviética concordaram em se abster de realizar testes 
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nucleares na atmosfera de 1958 a 1961; e, em 1964, eles anun- 
ciaram uma redução na manufatura de materiais fissionáveis. 

Em terceiro lugar, as nações podem controlar os seus arma- 
mentos mediante um acordo formal. Neste caso está O tratado 
de proibição parcial de testes, concluído em 1963 entre Grã- 
Bretanha, União Soviética e Estados Unidos. Ele proscreve os 
testes de dispositivos nucleares acima do solo e sob os mares, 
mas permite a continuação dos testes subterrâneos. Assim, ele 
estabiliza a tecnologia das armas nucleares, na medida em que 
seu desenvolvimento depende de testes atmosféricos e subma- 
rinos. O Acordo Provisório sobre Mísseis de Ataque (saLr [) ex- 
trai da natureza única das armas nucleares as consequências de 
mais longo alcance a que já foi possível chegar em matéria de 
controle de armamentos. Ele estabiliza em linhas gerais a quan- 
tidade de armas nucleares, mas permite o seu aperfeiçoamento 
qualitativo. De modo mais específico, ao prever acréscimos 
moderados no número de submarinos e de mísseis a serem 
lançados de submarinos, ele acompanha a mudança de orienta- 
ção tecnológica em detrimento dos mísseis a serem lançados de 
terra, que se tornaram mais vulneráveis a mísseis defensivos 
qualitativamente aperfeiçoados. 

O controle de armamentos também pode revestir-se da 
modalidade de ato de exclusão de certos tipos, ou de todos os 
tipos, de armas oriundas de determinadas regiões geográficas 
ou grupos de países. Enquadram-se nessa categoria: o Tratado 
da Antártida, de 1961; o Tratado do Espaço Cósmico, de 1967; o 
Tratado Latino-Americano que estabelece a Zona Livre de Ar- 
mas Nucleares, de 1967; o Tratado de Não-Proliferação, de 1970; 
o Tratado de Desnuclearização do Fundo do Mar, de 1971; e a 
Convenção sobre a Proibição de Desenvolvimento, Produção e 
Estocagem de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e Tóxicas, de 
1972. É mister salientar, contudo, que esses tratados, em sua 
grande maioria, nada mais fazem do que ratificar mediante esti- 
pulações legais o que os países em causa não estariam, de qual- 
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quer modo, desejosos ou capazes de fazer. Dada à persistência 
de relações desfavoráveis entre países como os Estados Unidos 
e a União Soviética, e entre Iraque e Irã, quaisquer avanços em 
certas áreas mostraram-se ameaçados de regredir. 

O debate nuclear suscitou uma série de questões aparente- 
mente vitais, inclusive o equilíbrio de poder militar entre os 
Estados Unidos e a União Soviética, no presente e no futuro, 
bem como a possibilidade de verificação da observância pelos 
soviéticos dos tratados de armamentos. AO mesmo tempo, esse 
debate trouxe à tona um elemento que é compartilhado pelos 
vários campos e que, a longo prazo, pode mostrar-se mais im- 
portante para o futuro dos Estados Unidos do que todos os 
cenários, detalhes e tecnicalidades sobre as quais nossa atenção 
se tem fixado até agora: a obsolescência de nossos modos de 
pensamento e de ação com respeito às armas nucleares. Ainda 
é verdade o que Einstein disse há cerca de meio século: “O 
poder desencadeado do átomo mudou tudo exceto nosso modo 
de pensar.” Em outras palavras, o átomo desencadeado nos de- 
safia com problemas de uma novidade sem precedentes, que 
exigem para a sua solução modalidades de pensamento e de 
ação de inovação similar. E, no entanto, muitos elementos nos 
dois lados continuam a pensar e agir basicamente como se a 
revolução atômica de 1945 jamais tivesse ocorrido. 

A disponibilidade de armas nucleares alterou fundamental- 
mente o relacionamento tradicional entre objetivos políticos e 
violência física. Até 1945, uma grande potência, como os Esta- 
dos Unidos, tinha, com relação a outros países, uma escolha 
racional entre usar ou não de violência para alcançar seus obje- 
tivos. Se ela quisesse muito um certo resultado e não pudesse 
consegui-lo por meios pacíficos, era-lhe facultado recorrer à vio- 
lência, desde que uma comparação prévia de riscos e vantagens 
favorecesse essa alternativa. Ora, tal cálculo desaconselha a priori 
o uso de armas nucleares, uma vez que o seu próprio grau de 
destruição, tanto a prazo curto como remoto, elimina todas as 
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possíveis vantagens. O emprego de armas nucleares, mesmo 
que inicialmente em escala reduzida, representa sempre um 
desastre completo, que, no final das contas, só pode levar à 
destruição dos dois lados. 

Assim, O nosso uso convencional da linguagem, ao lidar 
com fenômenos nucleares em termos de “armas” e “guerra”, 
revela uma certa inadequação atávica, uma vez que esses vocá- 
bulos implicam um relacionamento racional entre esses concei- 
tos e certos objetivos humanos. Ora, uma “arma” se presta tradi- 
cionalmente a um certo propósito racional, e qualquer “guerra” 
é normalmente travada por uma finalidade racional, e ambos 
estão ausentes nas relações nucleares entre duas potências nu- 
cleares. Desse modo, o emprego da linguagem convencional, 
quando aplicada a armas nucleares e guerra nuclear, esconde 
uma nova realidade, para cujas novidades ainda não foram en- 
contradas designações mais apropriadas. 

Aliás, o emprego de palavras convencionais para designar 
esses novos fenômenos não somente tende a esconder à ver- 
dade; ele também sugere que a verdade deve ser encontrada 
no sentido convencional de palavras convencionais. Uma vez 
que tais expressões, no decorrer de longos períodos da histó- 
ria, acumularam em torno de si uma rede de associações, su- 
posições e conclusões, a utilização indiscriminada de tais pala- 
vras, com relação a fenômenos nucleares, impede uma 
compreensão adequada e uma ação com possibilidades de 
sucesso. Por isso, pode ser fatal à causa do controle e desar- 
mamento de armas nucleares lidar com armas nucleares e guerra 
nuclear como se ambas não fossem mais do que uma extensão 
quantitativa das armas e da guerra convencionais. Na realida- 
de, clas pertencem a espécies diferentes, pois constituem ins- 
trumentos de destruição total, tanto do ponto de vista espacial 
como do temporal. E, portanto, elas se mostram incapazes de 
realizar as funções que a história nos ensinou à relacionar com 
armas e guerras. 
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Reconhecendo essa irracionalidade, as superpotências ten- 
taram controlar a corrida armamentista nuclear, na esperança de 
que tal controle desembocaria finalmente no desarmamento 
nuclear. No correr desse processo, elas demonstraram, de modo 
alarmante, até que ponto estão cegas à imensa distinção que 
existe entre as concepções convencional e nuclear das ativida- 
des de controle de armas e desarmamento. Durante vários anos, 
elas regatearam e pechincharam acerca de questões que pode- 
riam ter sido relevantes quando relacionadas às armas conven- 
cionais, mas que se mostraram, na maioria dos casos, totalmen- 
te insignificantes na área nuclear. Que importância tem, por 
exemplo, o fato de que certos mísseis russos só possam trans- 
portar uma quantidade especificada de ogivas direcionáveis in- 
dependentemente? Que poderia acontecer se eles transportas- 
sem um maior número de ogivas, como decorrência quer do 
consentimento mútuo, quer de uma violação do tratado? Na 
medida em que a quantidade de ogivas transportadas não afeta 
o princípio da destruição mutuamente assegurada, tornam-se 
irrelevantes a qualidade e a quantidade dos meios de destruição 
recíproca. Para nos valermos de uma metáfora convencional: 
enquanto meu inimigo tiver uma arma com a qual possa me 
matar, é irrelevante para as nossas relações mútuas que ele tam- 
bém possua a melhor coleção de armas da cidade. Repetindo: o 
equilibrio nuclear estratégico entre os Estados Unidos e a União 
Soviética, que precisa realmente ser alcançado. depende da ca- 
pacidade mútua de destruição completa, a qual, por sua vez, 
está condicionada não à igualdade de números e de desempe- 
nho, mas exclusivamente à capacidade de destruir o inimigo, 
independentemente da qualidade e da quantidade de armas 
nucleares que ele possa ter. 

A idéia de força militar comparável, tão reverenciada pela 
tradição, não passa de mais uma das muitas concepções que se 
tornaram obsoletas por força da revolução nuclear. Defesa, guerra 
limitada, alianças, verificação e distinção entre indivíduos com- 
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batentes e não combatentes constituem outras idéias familiares 
que ficaram sem sentido, devido à atual disponibilidade de ar- 
mas nucleares. Preocupante e funesto é constatar a relutância 
com que muitos dos que devem refletir por todos nós sobre 
essas matérias se recusam a deixar de aplicar modos de pensar 
e de agir obsoletos às novas condições de nossa era. O debate 
confuso e perturbador do tratado satr II, juntamente com a na- 
tureza hesitante e infrutífera das negociações subseguentes, re- 
presentam perfeitos exemplos do modo de operação de uma 
defasagem cultural que nos leva a tentar resolver questões da 
era nuclear com os modos de pensar e de agir de uma era que 
ficou para trás. 

Essa defasagem cultural domina, de modo fundamental, a 
teoria e a prática das armas nucleares desde 1945. A história da 
doutrina e da prática militar nuclear consiste em uma longa 
sequência de tentativas infrutíferas de assimilar as armas nuclea- 
res aos propósitos tradicionais de um Estado-nação. Há mais de 
três décadas — desde a chamada bomba “limpa” de hidrogênio 
até a estratégia de contraforça — vimos tentando dar a impressão 
de que as armas nucleares são apenas armas convencionais em 
grande escala, que devem ser manipuladas do modo convencio- 
nal. 

O cerne desse debate gira em torno da questão da superio- 
ridade estratégica entre os Estados Unidos e a União Soviética, 
embora ambos os lados da controvérsia reconheçam em abstra- 
to a irrelevância dessa concepção, quando aplicada às armas 
nucleares. Henry Kissinger deu expansão a esse sentido de 
irrelevância quando, durante uma entrevista coletiva, em julho 
de 1974, declarou: “Mas, meu Deus, O que vem a ser superiori- 
dade estratégica? Que sentido pode ter isso ... nesses níveis de 
números? O que é que se pode fazer com isso?” Contudo, em 
uma declaração perante o Comitê de Relações Exteriores do 
Senado, em 31 de julho de 1979, ele expressou, por quaisquer 
razões, o seu pesar por ter dado a entender, em julho de 1974, 
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que superioridade estratégica se havia tornado uma concepção 
destituída de sentido: 


“Minha declaração refletiu uma sensação de fadiga e irritação, 
e não uma análise. Se ambos os lados mantiverem o equilíbrio, 
a corrida se torna realmente inútil, e o SALT passa a ter o seu 
lugar, no propósito de reforçar a estabilidade. Contudo, se op- 
tarmos unilateralmente por abandonar a corrida, seremos pro- 
vavelmente confrontados por um grupo mais jovem de líderes 
soviéticos, que se porão a imaginar o que pode ser feito por 
quem detém a superioridade estratégica.” 


Não seria necessário salientar que O raciocínio acima não 
chega a constituir um argumento convincente a favor da superio- 
ridade estratégica. 

Kissinger e outros admitiram a falta de sentido da idéia de 
superioridade, na acepção militar convencional, enquanto ao 
mesmo tempo tentaram atribuir à expressão uma nova significa- 
ção política. Segundo reza uma tese corrente, uma vez que um 
país atingiu o nível ótimo nuclear, em termos de destruição as- 
segurada, quaisquer armas nucleares adicionais podem aumen- 
tar de modo significativo o seu poder político, desde que o 
cáleulo do poder tenha sido baseado não somente no efetivo 
poder disponível, mas na percepção, por outras nações, do po- 
derio total utilizável. Em outras palavras: se a União Soviética 
possuir maior número de ogivas nucleares que os Estados Uni- 
dos, ela não se tornará ipso facto mais poderosa militarmente do 
que os Estados Unidos, mas aumentará o seu poderio político 
perante este país, porque o povo suporá — no caso, erronea- 
mente — que ela se tornou mais poderosa militarmente. 

A tese, se deixada neste ponto, estará incompleta, pois ca- 
rece de uma qualificação centrada nas pessoas que estarão ten- 
do tal percepção. Para sermos francos, ela as pressupõe igno- 
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rantes, visto que somente indivíduos assim despreparados, in- 
conscientes da distinção entre armas convencionais e armas 
nucleares, atribuirão maior significação — militar ou política — à 
posse de armamentos nucleares em quantidade superior à da- 
quele ótimo militar. 

Os defensores do status quo intelectual também aventaram 
uma tese política e militar que constitui um exemplo típico do 
modo obsoleto de pensar. Segundo essa teoria, a estratégia da 
destruição mútua assegurada acaba limitando drasticamente as 
opções abertas ao presidente dos Estados Unidos, visto que o 
governo americano estaria confrontado com duas escolhas igual- 
mente inaceitáveis: o massacre de dezenas de milhões de civis ou, 
caso repila essa bárbara alternativa, a atitude conciliatória. As ar- 
mas militares em excesso daquele nível ótimo para uma destrui- 
ção garantida tornam possível travar uma guerra nuclear de esco- 
po restrito, isto é, uma espécie de ataque atômico que deixa em 
sua esteira “apenas” aquela espécie de destruição limitada com 
que já nos familiarizamos em virtude da guerra convencional. 

Essa busca de uma maneira de lidar com armas nucleares 
de um modo convencional vem sendo, desde 1945, e sob diver- 
sas modalidades, um leitmotif de estratégia nuclear. Seria instru- 
tivo, a esta altura, fazer uma enumeração das diferentes tentati- 
vas de chegar-se a uma nova estratégia, que nos permitiria 
empregar armas nucleares sem os efeitos universais, 
incontroláveis e destruidores que, em teoria, associamos corre- 
tamente com o arsenal nuclear. Tomemos, por exemplo, o caso 
da chamada bomba de hidrogênio limpa, que surgiu no começo 
da década de 1950, isto é, uma bomba atômica que não causaria 
sequer os efeitos devastadores e indiscriminados deixados pelas 
bombas de um quiloton, lançadas sobre Hiroshima e Nagasaki. 
Tal bomba não desprenderia partículas radioativas, ou somente 
muito poucas, e seus efeitos corresponderiam aos de uma gi- 
gantesca bomba convencional. Segundo as expressões de um 
antigo chefe do Estado-Maior da Força Aérea Norte-Americana, 
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general Curtis LeMay, a bomba nuclear seria “uma bomba como 
qualquer outra”. A Comissão de Energia Atômica dos Estados 
Unidos achou por bem liquidar sumariamente essa idéia, em 
um trabalho intitulado Os Efeitos das Armas Nucleares, publica- 
do em 1962. Disse ela que não existe essa coisa de bomba de 
hidrogênio limpa, e que todas as bombas desse tipo são mais 
ou menos “impuras” — embora a distribuição da rajada de vento, 
de fogo e radiação possam ser diferentes em diversos desenhos 
da bomba. É completamente equivocada a idéia de que é possí- 
vel projetar uma bomba de hidrogênio que não seja essencial- 
mente distinta de uma bomba convencional. 

Consideremos, à guisa de novo exemplo, a idéia de 
“dissuasão gradual”. Trata-se de uma maneira de travar um con- 
flito nuclear que não resulte quase que imediatamente em um 
guerra total. Em vez disso — de um modo racional, quase que 
predeterminado e semelhante ao de um jogo de xadrez — um 
dos lados faz uma jogada, mediante, digamos, a “retirada” de 
uma cidade, e o outro lado revida, com um movimento similar 
de “retirada” de uma cidade de seu oponente. E assim, de uma 
maneira racional e quase que desinteressada, cada lado inflige 
um certo grau de dano sobre o opositor. Essa idéia ganhou 
ampla aceitação em alguns desses chamados think tanks, “” onde 
é altamente desenvolvida a atividade de jogar partidas com ques- 
tões de sobrevivência. É possível, em tese, argumentar em favor 
de examinarmos as possibilidades hipotéticas que existem. Con- 
tudo, em termos práticos, é inconcebível que seres humanos 
vivos, com as concepções e os valores ideológicos de que são 


“ Think tanks. Esta expressão, assim mesmo em inglês, já é bastante empregada no 
Brasil, em muitos círculos profissionais e acadêmicos, para designar um tipo de gru- 
po de estudos estratégicos, com função consultiva, e relacionado de modo mais ou 
menos informal à alta chefia de um governo, de uma grande empresa, etc. INota do 
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dotados os formuladores de políticas na União Soviética, nos 
Estados Unidos e na China, veriam, por exemplo, a destruição 
de Chicago, pelos soviéticos, ou o extermínio de Minsk, pelos 
americanos, com a mesma indiferença com que jogadores de 
xadrez contemplam uma troca de simples peões. Rapidamente, 
eles chegariam a um ponto em que — isento das emoções que 
tornam difícil qualquer cálculo — um dos lados perceberia que, 
como em qualquer simulação racional de uma partida de xa- 
drez, um dos lados conseguiria uma vantagem sobre o seu 
opositor. A equivalência presumida teoricamente entre Minsk e 
Chicago deixaria, sob as mesmas circunstâncias, de parecer evi- 
dente para os jogadores da partida. A União Soviética acharia 
que Minsk é mais importante que Chicago — e os Estados Uni- 
dos considerariam Chicago mais vital que Minsk. Com o tempo, 
eles chegariam à conclusão de que esse tipo de dissuasão gra- 
duada não representa absolutamente qualquer forma de 
dissuasão, pois levaria inevitavelmente, por força de seu pró- 
prio dinamismo, a uma escalada e a uma guerra estratégica total 
— desfecho que a empreitada, desde o começo, se destinava a 
evitar. Uma vez que os Estados Unidos chegarem à conclusão 
de que Chicago é mais importante que Minsk, eles desejarão 
eliminar duas cidades soviéticas, que seriam tidas como o equi- 
valente de uma outra cidade americana — o que levaria a União 
Soviética a retirar duas cidades americanas, vistas por eles como 
o correspondente a uma cidade soviética. Além de tudo isso, 
temos de lidar ainda com as paixões do povo em geral e dos 
formuladores de políticas, uma vez que, nesse tipo de empreen- 
dimento, embora iniciado de um modo racional, acabam en- 
trando em jogo enormes forças de paixão, e dos dois lados. A 
população dos Estados Unidos não veria com serenidade a su- 
cessiva eliminação ou destruição parcial, embora racional, de 
cidades americanas e suas populações; como tampouco, no lado 
oposto, o veriam O povo e o governo da União Soviética. E mais 
uma vez estaríamos diante de uma força que, virtualmente de 
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modo inexorável, conduziria à escalada e aos vários efeitos que 
a dissuasão gradual pretendia evitar. Como estaríamos confron- 
tados com a possibilidade de uma guerra nuclear, desejaríamos 
torná-la o mais indolor e limitada possível — e até, diríamos 
mesmo, o mais humana quanto for praticável — se fosse admissível 
uma justaposição tão grotesca. Por outro lado, a doutrina militar 
soviética jamais aceitou essas distinções, pois parte do pressu- 
posto de que uma guerra — especialmente uma guerra européia, 
que se inícia como um conflito nuclear convencional ou limita- 
do, e cujos lances são considerados pelos beligerantes como de 
capital importância — tende à escalada em direção a uma guerra 
nuclear de proporções globais. Assim sendo, a idéia de um cor- 
ta-fogo — isto é, aquela pausa entre, de um lado, uma guerra 
convencional ou nuclear limitada e, do outro, um conflito nu- 
clear de proporções totais — é estranha à doutrina militar da 
União Soviética. 

A estratégia da contra-força, enunciada pela primeira vez 
em 1962, pelo secretário de Defesa americano Robert S. 
McNamara, representou um outro exemplo fundamental de per- 
cepção equivocada da guerra nuclear. Tratava-se de uma tenta- 
tiva de limitar esta modalidade de conflito, de modo a torná-la 
aceitável como instrumento de política nacional. Era muito sin- 
gela a estratégia de contraforça. Ela partia do pressuposto de 
que uma guerra nuclear poderia e deveria ser travada contra 
objetivos estritamente militares, e não contra centros 
populacionais e industriais. O renascimento dessa doutrina em 
tempos recentes repousa sobre a mesma suposição, reforçada 
pelo acréscimo de sofisticação das armas nucleares. Em 1962, 
era perfeitamente concebível argumentar que, em virtude da 
natureza das armas nucleares seria impossível, na prática, distingir 
entre objetivos estritamente militares e civis; que era tão enor- 
me a destruição indiscriminada e generalizada causada pelas 
armas nucleares, que uma dessas armas dirigida contra um alvo 
militar acabaria forçosamente destruindo também objetivos ci- 
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vis, dada a mera proximidade entre ambos. Esse argumento ain- 
da é válido hoje. Se a União Soviética tentar eliminar as bases 
americanas de mísseis localizadas perto das cidades de Phoenix 
e Cheyenne, para ficarmos com apenas dois exemplos, os seus 
projéteis dificilmente serão tão certeiros a ponto de atingir so- 
mente aquelas bases, sem infligir efeitos negativos sobre os cen- 
tros populacionais e industriais adjacentes. Recentes progressos 
na medida de precisão podem ter melhorado um pouco aquela 
conjuntura, motivo por que talvez haja agora, mais do que quando 
de sua formulação original, algum mérito real no reaquecimento 
da estratégia de contraforça. 

Pode-se fazer, contudo, um pergunta de cunho mais pro- 
fundo acerca dessa estratégia, mais precisamente com respeito 
ao seu propósito militar final. Segundo a versão norte-america- 
na dessa política, que é a mais conhecida, os Estados Unidos se 
comprometem a não iniciar uma guerra nuclear, lançando o 
primeiro ataque, mas aguardarão que o outro lado a tenha as- 
sim começado. Somente então atacarão alvos militares, que o 
outro lado apresenta não meramente como bases de lançamen- 
to de mísseis, como também sob a forma dos próprios mísseis. 
Acontece que esse primeiro ataque, uma vez realizado, esvazia- 
ria de qualquer sentido aquela distinção entre bases de lança- 
mento que ainda contêm os seus projéteis e outras instalações 
similares das quais os mísseis já tenham partido. 

Suponhamos, contudo, que ainda se possa fazer tal distin- 
ção e que aquela troca de descargas possa transcorrer como 
planejado. Tal pressupõe naturalmente que o inimigo, após ter 
começado a guerra, não tenha destruído todas as bases de fo- 
guetes do adversário, e que este ainda conserve uma quantidade 
suficiente de mísseis, com os quais possa destruir as bases de 
lançamento do inimigo que ainda disponham de foguetes. Acei- 
temos tudo isso e imaginemos que os dois beligerantes abateram 
reciprocamente os seus mísseis com base em terra. Que ganha- 
ram eles com isso? Voltaram a encontrar-se na mesma posição 


774 H. MORGENTHAU 


do início, exceto pelo fato de que, agora, terão de confiar exclu- 
sivamente nas armas de dissuasão lançadas de bases navais e, 
talvez, aéreas. Desse modo, teríamos a mesma distribuição de 
poder destrutivo, com o mesmo efeito dissuasivo que se tinha 
no início da guerra, com a única diferença de que a mecânica 
seria modificada, de mísseis baseados em terra para mísseis lan- 
çados do mar. Algumas autoridades alegam que os foguetes lan- 
çados de terra já estão obsoletos de qualquer modo, motivo por 
que deveriam ter suspensa a sua produção, como resultado de 
negociações de controle de armas a serem mantidas entre os 
Estados Unidos e a União Soviética. Se tal posição for correta, 
deveríamos então, no planejado intercâmbio de contraforças, nos 
engajar muito simplesmente em um exercício de desarmamento 
mútuo, em que cada parte abateria os mísseis terrestres da outra. 
Voltaríamos assim à posição em que estávamos antes — em ou- 
tras palavras, não haveria vencedor nem vencido. 

Tudo isso nos conduz a um outro ponto — a distinção bási- 
ca entre a vitória e a derrota em uma guerra —, o que também 
constitui uma distinção profundamente arraigada na consciên- 
cia, visto que resulta de milênios de experiência histórica. É 
desse modo que se explica por que, particularmente entre os 
militares, muitos tenham considerado inaceitável, tanto na Coréia 
como no Vietnã, que uma guerra convencional não terminasse 
com a vitória bem definida do lado cuja causa é tida como justa 
— isto é, O seu próprio lado. A mesma relutância em abandonar 
a clistinção entre vitória e derrota é aparente no modo de racio- 
cinar sobre a guerra nuclear. A idéia de que esta modalidade de 
conflito tenha necessariamente de terminar em um impasse ou 
na mútua destruição dos beligerantes é de todo inaceitável para 
aqueles que têm por profissão preparar-se para guerras vitorio- 
sas. Eles se encontram na mesma posição de um homem de 
negócios cujo principal objetivo na vida é conseguir lucros para 
a sua empresa — e que repentinamente é confrontado com a 
afirmação de que, em uma determinada circunstância, o máxi- 
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mo à que ele pode aspirar é sair como entrou, isto é, sem ga- 
nhar nem perder. Ele jamais terá lucro ou pagará qualquer divi- 
dendo. É claro que tal idéia se choca contra a sua natureza. 
Contudo, no que diz respeito à guerra nuclear, essa é a situação 
em que nos achamos, uma situação totalmente distinta de todas 
as outras do passado: a própria guerra se torna um empreendi- 
mento absolutamente irracional e destituído de sentido. Mesmo 
que se consiga mantê-la limitada (estratégia da contraforça), ela 
simplesmente terminará na mesma espécie de equilíbrio com 
que começou, com a única diferença de que estará alterada a 
composição de forças que asseguram o equilíbrio. 

Tomemos o caso da defesa. Tem-se como axiomática, ao 
longo de toda a história, a declaração de que qualquer arma 
nova fará com que surja, mais cedo ou mais tarde, uma contra- 
arma, isto é, uma defesa contra ela. Suponhamos ainda que tal 
axioma é comprovado realmente pela experiência histórica. Ora, 
o poder de destruição das armas nucleares é tão fantasticamen- 
te enorme, que — tendo em vista o estado atual da tecnologia e, 
em particular, os elevados custos negligentemente minimizados 
por alguns membros da administração Reagan — se torna incon- 
cebível criar um efetivo mecanismo de defesa contra as armas 
nucleares. Por isso, a abolição, para todos os fins práticos, dos 
mísseis antibalísticos (aBm), como resultado das duas negocia- 
ções do satr, representou um reconhecimento dos fatos objeti- 
vos da era nuclear. Se algum dia tivermos uma defesa contra as 
armas nucleares, teremos eliminado o principal elemento de 
dissuasão contra a guerra nuclear. Essa é a realidade que fica 
desprezada por propostas de sistemas de defesa baseados em 
guerras nas estrelas. Se a humanidade tem a intenção de sobre- 
viver a uma guerra nuclear, a decisão de travar ou não uma 
guerra desse tipo pressupõe um enfoque semelhante ao da guerra 
convencional, um cálculo pragmático de conveniência. 

Uma estratégia de guerra nuclear tática representa uma outra 
tentativa de tornar possível um conflito nuclear que não conduza 
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à destruição de ambos os lados, mas que possa terminar com a 
vitória de uma das partes. A idéia da guerra nuclear tática — a 
saber, do emprego de armas nucleares no campo de batalha — se 
defronta com uma série de dificuldades práticas e teóricas. Em 
primeiro lugar, existe a impossibilidade de traçar uma linha obje- 
tiva, geralmente reconhecida e reconhecível, entre a tática e a 
estratégia em geral. As diversas escolas de pensamento militar há 
muito debatem essa questão, em todos os países, sem chegar a 
uma conclusão definitiva. A distinção não está tanto na situação 
objetiva no campo de batalha como nas mentes do planejador 
militar ou do diretor de operações militares. O fato de que as 
bombas de Hiroshima e Nagasaki sejam hoje classificadas como 
armas nucleares táticas revela até que ponto o conceito de tática 
pode ser esticado para cobrir o que geralmente seria considerado 
como estratégia. Assim, o que poderia ser pretendido por um dos 
lados como uma manobra tática seria muito possivelmente inter- 
pretado pela outra parte como uma ação estratégica, do mesmo 
modo como a resposta desta poderia ser interpretada, pelo pri- 
meiro lado, em termos quer táticos, quer estratégicos. Visto que, 
em tais situações, ambos os lados propendem a adotar o enfoque 
da pior das hipóteses para os problemas — isto é, a presumir o 
pior, em termos das intenções do inimigo —, a distinção acaba 
fatalmente por se esvair de modo muito rápido. Embora isso se 
aplique tanto à guerra convencional como à guerra nuclear, O 
problema vê-se agravado pela natureza desta última. 
Suponhamos por um momento que estoura uma guerra 
convencional na Europa Central, envolvendo tanto a União So- 
viética como os Estados Unidos. Esse último país, que dispõe de 
cerca de 9 mil das chamadas ogivas táticas nucleares na Europa, 
começa por usar algumas delas contra alvos militares soviéticos, 
tais como pontes, concentrações militares, depósitos de muni- 
ções e instalações logísticas. Contudo, mesmo esse emprego 
limitado de armas nucleares leva à destruição de, digamos, al- 
gumas cidades da Rússia Branca. A União Soviética responde, 
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dentro do mesmo espírito tático, atacando os portos do canal da 
Mancha, em Brest, Cherburgo, Havre, e assim por diante, no 
intuito de infligir aos exércitos ocidentais as mesmas desvanta- 
gens táticas que os americanos impuseram aos soviéticos. En- 
tretanto, como os alvos táticos são diferentes por natureza e 
extremamente assimétricos nos dois lados, os americanos, ao 
verem aqueles portos em chamas, se perguntarão: afinal, o que 
estão querendo os soviéticos? Será tático ou estratégico? Ao aplicar 
a interpretação da pior hipótese, os americanos decidem elimi- 
nar algumas cidades soviéticas, como revide. E os soviéticos 
respondem na mesma moeda: se os americanos podem acabar 
com algumas de nossas cidades, liquidaremos com algumas das 
deles. E, assim, ambos os lados se descobrem engajados em 
uma guerra estratégica total, não porque qualquer dos lados a 
desejasse, mas porque o dinamismo objetivo do ato inicial não 
permite escolha para qualquer dos lados. Esta é a explicação 
dada por Leon Wieseltier: 


“Se os Estados Unidos jamais entrarem em uma guerra nuclear 
contra a União Soviética, muito dificilmente eles o farão por- 
que esta Os atacou. Será, quase que certamente, porque a União 
Soviética terá atacado um dos aliados dos Estados Unidos. O 
conflito não começará com uma troca estratégica de ataques 
nucleares, mas provavelmente escalará até esse ponto. A polí- 
tica de defesa da Aliança Atlântica é baseada na inexorabilidade 
dessa escalada. As metáforas oficiais para 0 movimento de es- 


' 


calada estão contidas em termos como: “cadeia de dissuasão”, 
'rede de dissuasão” ou “continuidade de dissuasão”; os novos 
mísseis serão instalados para completar essa cadeia, essa rede, 


essa continuidade.” 'º 


!º Leon Wieselticr, Nuclear War, Nuclear Peace (New York: Holt, Rinchart and Winston, 
1983), pp. 65-66. 
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A dissuasão tem de ser mantida em todos os níveis, se não 
quisermos que o pior temor nuclear de nossa era venha a se 
tornar realidade. Por isso, temos de renunciar à guerra corven- 
cional, para que as armas nucleares do teatro tático não sejam 
utilizadas. Do mesmo modo, as armas nucleares táticas têm de 
ser proscritas, para que não sejam empregadas armas nucleares 
estratégicas. E as armas nucleares precisam ser postas de lado a 
virtualmente qualquer custo. É a ameaça da escalada que con- 
tém as pessoas. Quando há paz, ela é uma promessa do bem, 
mas quando há guerra, temos a promessa do mal. As metáforas 
de dissuasão, na realidade, nada mais são do que metáforas de 
enredamento. Quando deixa de operar, a dissuasão pode falhar 
em todos os níveis. Esse é o seu lado perigoso. Os Estados 
Unidos, em sua famosa política de “primeiro uso”, têm declara- 
do repetidamente a sua intenção de, se necessário, socorrer os 
exércitos europeus, mediante o emprego de armas nucleares — 
isto é, de “elevar” um conflito convencional à condição de guer- 
ra nuclear. E a União Soviética, por sua vez, já expressou a 
intenção de considerar qualquer ataque nuclear desfechado pela 
OTAN como tendo sido feito pelos Estados Unidos — em outras 
palavras, interpretar uma guerra nuclear de teatro de operações 
(isto é, tática) como um conflito nuclear estratégico e passar a 
agir em consequência. 

Mas não é somente a doutrina que tornará a escalada 
inexorável. Há que considerar-se também a própria situação no 
terreno. O fato individual mais decisivo sobre essa situação resi- 
de na insuficiência das defesas convencionais de nossos alia- 
dos. A oTAN € O Pacto de Varsóvia congregam efetivos aproxima- 
damente iguais, embora este último conte com uma larga margem 
de vantagem em tanques (2,64 para 1), peças de artilharia (2,07 
para 1), bombardeiros baseados em terra (4,83 para 1), aviões 
de combate (5,07 para 1) e aviões de caça (7,14 para 1). Além 
disso, as suas linhas de suprimento são menos problemáticas 
que as da OTAN. Se, por esses motivos, uma guerra convencional 
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não transcorrer bem, é quase certo que haverá uma escalada 
para um conflito nuclear. E o que deveria ser o “primeiro uso” 
constituirá na realidade uma medida de último recurso. No in- 
tuito de dar mais credibilidade a uma defesa nuclear (particular- 
mente para os cidadãos das democracias a serem defendidas), 
as consequências destrutivas do primeiro uso foram ocultadas 
por trás da doutrina da “resposta flexível”, de acordo com a qual 
os ataques nucleares mais horríveis seriam evitados, ou de al- 
gum modo deixados para o fim. Contudo, as deficiências dessa 
cloutrina já foram amplamente ilustradas. Os golpes menos hor- 
ríveis são de fato muito horríveis. E os ataques nucleares teriam 
de começar imediatamente ...!” 

Em vez de adaptar nosso modo de pensar ao fenômeno 
das armas nucleares, o que fizemos foi tentar adaptar o propos- 
to emprego de armas nucleares ao nosso convencional modo 
de raciocínio — o que não pode ser conseguido, contudo, como 
já nos provaram três décadas de debate. Só é possível conceber 
uma guerra nuclear limitada, que cause danos limitados, com 
base na premissa de que os lances da guerra são igualmente 
limitados. No entanto, é difícil imaginar uma opção racional por 
armas nucleares em defesa de interesses que não sejam os de 
primeira grandeza, que justificariam — já de início ou após uma 
escalada — um envolvimento nuclear ilimitado e perdas também 
potencialmente ilimitadas. Essa a razão por que as armas nuclea- 
res não são usadas desde 1945. A sua aplicação limitada consti- 
tui uma contradição em termos, visto que tais armas são instru- 
mentos de destruição incontrolável e potencialmente ilimitada, 
coordenadas a interesses da mais alta importância. Por isso, a 
cloutrina militar soviética estipula que uma guerra nuclear moti- 
vada por interesses limitados, embora possível nas etapas ini- 


C Ibid. pp. 03-05. 
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ciais, tem toda a probabilidade de escalar em uma guerra nucle- 
ar de escopo total. Se elas foram utilizadas para assegurar inte- 
resses de primeira ordem, tais como na Europa, elas se consti- 
tuirão em instrumentos de uma guerra total. 

Não decorrem do acaso os modos convencionais de pensar 
que dominaram o debate nuclear até o momento. Eles represen- 
tam os sintomas não só de uma relutância generalizada em dei- 
xar para trás as convenções reverenciadas por toda a história, 
como de uma decisão de aplicar às armas nucleares os modos 
de pensar e de agir mais apropriados para eras ultrapassadas. A 
questão do controle das armas nucleares é literalmente um tópi- 
co de vital importância, não só para as superpotências, não só 
para os seus aliados, como para toda a humanidade. Sim, por- 
que, com a proliferação que agora corre solta, é praticamente 
certo que uma corrida armamentista nuclear — não mais limitada 
às duas superpotências, dirigidas por governos supercautelosos, 
que morrem de medo um do outro, mas que se alastra por todo 
o globo — está fadada, mais cedo ou mais tarde, a levar-nos a 
uma catástrofe indescritível. Porque a história mostra, se é que 
ela nos ensina alguma coisa, que todas as nações foram gover- 
nadas, em certos momentos, por tolos e velhacos, e até mesmo 
por uma combinação dos dois. Isso já era bem ruim antes de 
existirem as armas nucleares. Mas agora, imaginemos um néscio 
ou um patife, ou uma combinação dos dois, de posse de armas 
nucleares — e a guerra nuclear se torna inevitável. Por tudo isso, 
é o quase inelutável perigo de uma guerra nuclear de verdade, 
inerente ao dinamismo de uma corrida armamentista nuclear, 
generalizada e ilimitada, que torna o controle das armas nuclea- 
res, e finalmente o desarmamento nuclear, uma questão de vida 
ou morte para toda a humanidade. 

No entanto, é sobremodo difícil conseguir aquilo que se re- 
quer teoricamente. O controle de armas nucleares só é factível 
graças à capacidade das potências importantes de chegar a uma 
posição tecnicamente ideal de destruição garantida, além da qual 
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seria irracional avançar. Mas, na prática, ele depende da estabili- 
dade da tecnologia nuclear, pois é somente com base nesse pres- 
suposto que as nações interessadas podem concordar em desistir 
da competição. Por isso, as potências nucleares mais poderosas 
puderam entrar em um acordo quanto aos testes atmosféricos e 
submarinos, uma vez que, por enquanto, não se devem esperar 
progressos técnicos de testes nessa área. Não obstante, elas con- 
tinuam com seus testes subterrâneos ou no espaço cósmico, pros- 
seguem em suas pesquisas e experiências, buscando sempre no- 
vas oportunidades de aperfeiçoar as atuais tecnologias de 
armamentos ou de descobrir outras novas. O controle das armas 
nucleares, em virtude de sua dependência da estabilidade 
tecnológica, provavelmente continuará sendo limitado e tempo- 
rário. Enquanto persistir O incentivo político à competição militar, 
no que diz respeito às armas convencionais, e enquanto não for 
reconhecida de modo coerente a distinção básica entre armas 
convencionais e armas nucleares, o desarmamento continuará 
sendo um alvo impossível. E o controle de armamentos, na me- 
lhor das hipóteses, um mecanismo precário. 


Capiruto XXTV 


SEGURANÇA 


Os observadores mais compenetrados já perceberam que 
a solução para o problema do desarmamento não reside no 
desarmamento propriamente dito. Eles a encontraram na segu- 
rança. O recurso aos armamentos resulta da existência de de- 
terminados fatores psicológicos. Enquanto persistirem esses 
fatores, os países manterão o seu desejo de se armarem, desejo 
esse que tornará impossível qualquer desarmamento. O motivo 
mais frequentemente confessado para que eles recorram ao 
armamento é o receio de ataque, isto é, um sentimento de 
insegurança. Daí, já houve quem tenha alegado a necessidade 
de tornar os países realmente seguros de ataque, por meio de 
algum novo mecanismo que lhes devolva uma segurança mai- 
or. Desse modo, desapareceriam não só o motivo representado 
pela força, como também a necessidade real de armamentos, 
visto que OS países veriam nesse novo mecanismo a segurança 
que eles antes buscavam nas armas. Desde o fim da Primeira 
Guerra Mundial, todos os países politicamente ativos do mun- 
do já se comprometeram legalmente, em algum momento, com 
dois desses mecanismos: à segurança coletiva e uma força de 
polícia internacional. 


SEGURANÇA COLETIVA 


Já discutimos os aspectos legais do problema de segurança 
coletiva, tal como está ele configurado no artigo 16 do Pacto da 
Liga das Nações, no Capítulo VII da Carta das Nações Unidas e 
na Resolução “Unindo para a Paz”, da Assembléia Geral das 


784 H. MORGENTEHAU 


Nações Unidas. ! Resta-nos considerar as questões políticas sus- 
citadas pela segurança coletiva, com especial referência ao pro- 
blema da ordem e da paz internacionais. 

Em um sistema em operação de segurança coletiva, o pro- 
blema da segurança deixa de ser apenas um cuidado das na- 
ções individuais, para ser enfrentado por armas e outros com- 
ponentes do poder nacional. A segurança se transforma em 
preocupação de todas as nações, que cuidarão coletivamente 
da situação de cada uma delas, como se estivesse em jogo a sua 
própria segurança. Se o país A ameaça a segurança de B, os 
países C, D, EF, F,G, H,1,J e K tomarão medidas em favor de B, 
e contra A, como se A os tivesse ameaçado juntamente com B, 
e vice-versa. ? “Um por todos e todos por um” é a palavra de 
ordem de qualquer sistema de segurança coletiva. Sobre o as- 
sunto, Bismarck disse o seguinte ao embaixador britânico lorde 
Loftus, em 12 de abril de 1869, de acordo como o relato que 
este fez ao secretário britânico do Exterior, o conde de Clarendom, 
em 17 de abril do mesmo ano: “Se o senhor pelo menos decla- 
rasse que qualquer potência que rompesse intencionalmente a 
Paz da Europa seria considerada um inimigo comum — declara- 
ção a que aderimos e endossamos de pronto -, tal iniciativa, se 
apoiada por outros Poderes, constituiria a mais segura garantia 
da paz na Europa.” 

Já salientamos que é perfeita a lógica de um sistema de 
segurança, desde que o mesmo possa operar sob as condições 
existentes no cenário internacional, * Para que tal sistema possa 
vigorar como um mecanismo eficiente para a prevenção da guer- 
ra, é essencial que três premissas estejam presentes: (1) o siste- 
ma coletivo precisa ter condições para comandar, a qualquer 


! Ver páginas 545 e segs. 
* Ver o diagrama nas páginas 791-792, 
* Ver páginas 5945-546. 
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momento, uma força tão avassaladora contra qualquer poten- 
cial agressor, ou coalizão de agressores, que estes jamais ousa- 
riam desafiar a ordem defendida pelo referido sistema coletivo; 
(2) todas as nações cujas forças combinadas satisfariam a exi- 
gência do item anterior têm de compartilhar a mesma concep- 
ção de segurança que lhes cabe defender; (3) essas nações pre- 
cisam aceitar voluntariamente a necessidade de subordinar os 
seus interesses políticos conflitantes ao bem comum definido 
em termos da defesa coletiva de todos os Estados-membros. 

É admissível que todas esses pré-requisitos possam ver-se 
cumpridos em uma determinada situação, embora as possibilida- 
des se afigurem fortemente contra tal possibilidade. Nada, na ex- 
periência do passado e na natureza geral da política internacio- 
nal, sugere a probabilidade de que isso ocorra. É verdade realmente 
que, tanto nas condições de guerra atuais como nas do passado, 
jamais houve uma nação tão poderosa a ponto de desafiar com 
êxito uma combinação de todas as demais. Por outro lado, é 
extremamente improvável que em em uma situação concreta, 
pudéssemos encontrar uma nação sozinha na posição de agressora. 
De modo geral, uma ou mais nações se oporão ativamente à 
ordem que o sistema de segurança coletiva busca defender, e 
outras nações a acompanharão nesse antagonismo. 

A razão para que isso aconteça reside na natureza da or- 
dem defendida pelo sistema de segurança coletiva. Por defini- 
ção, essa ordem corresponde ao status quo prevalecente em 
uma determinada ocasião. Assim, a segurança coletiva trazida 
pela Liga das Nações buscava a preservação do status quo 
territorial existente quando aquele organismo foi criado em 1919. 
Acontece que, já nesse ano, várias nações se opunham forte- 
mente àquele status quo — nações derrotadas na Primeira Guer- 
ra Mundial, bem como a Itália, que se sentiu despojada de al- 
guns dos prometidos frutos da vitória. Outras nações, como os 
Estados Unidos e a União Soviética, sentiam-se na melhor das 
hipóteses indiferente ao status quo. Para a França e seus alia- 
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dos, que eram os principais beneficiários do status quo de 1919 
e se mostravam ansiosos por defendê-lo por meio do sistema 
coletivo, a segurança significava a defesa das fronteiras, tal como 
elas haviam sido estabelecidas pelos Tratados de Versalhes, e a 
perpetuação de sua predominância sobre o continente euro- 
peu. Já para os países insatisfeitos, segurança representava exa- 
tamente o contrário, isto é, a retificação daquelas fronteiras e 
um crescimento generalizado de seu poderio, relativamente à 
França e seus aliados. 

Esse agrupamento de nações nos dois cantos — um contra e 
o outro a favor do status quo — não representa algo de peculiar 
aquele período subsegiente à Primeira Guerra Mundial. Na re- 
alidade, como todos sabemos, ele constitui o padrão elementar 
da política internacional, e nessa condição reaparece em todos 
os períodos da história. Esse mesmo agrupamento contribui para 
a dinâmica do processo histórico, mediante o antagonismo en- 
tre as nações defensoras do status quo e as imperialistas. O 
problema do antagonismo só pode ser solucionado por meio de 
conciliação ou de guerra. E qualquer sistema de segurança cole- 
tiva só tem possibilidade de sucesso com base na suposição de 
que a luta pelo poder, como força catalisadora da política inter- 
nacional, pode ser reduzida ou substituída por um princípio 
mais elevado de segurança coletiva. Contudo, uma vez que nada 
na realidade das questões internacionais corresponde a essa 
pressuposição, qualquer tentativa de congelar um determinado 
status quo, mediante um sistema de segurança coletiva, estará, a 
longo prazo, fadada a um completo fracasso. A curto prazo, O 
sistema coletivo pode ter algum êxito em salvaguardar um status 
quo em particular, devido à debilidade temporária dos oponen- 
tes. Seu insucesso a prazo mais longo é causado pela ausência 
da última das três suposições de que depende o sucesso do 
sistema de segurança coletiva. No início da década de 1980, a 
Grã-Bretanha e a Argentina se chocaram a propósito das Ilhas 
Falkland [ou Malvinas]. Israel invadiu o Líbano, e os Estados 
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Unidos enviaram tropas para Granada. Independentemente das 
resoluções aprovadas pelas Nações Unidas, nem ela nem qual- 
quer dos seus membros conseguiram deter os Estados envolvi- 
dos naquelas ações. 

À luz da experiência histórica e da verdadeira natureza da 
política internacional, teremos de aceitar que os conflitos de in- 
teresse continuarão indefinidamente a perturbar o cenário inter- 
nacional. Nenhuma nação, ou combinação de nações, por mais 
fortes e dedicadas que sejam estas ao direito internacional, e 
valendo exclusivamente do sistema de segurança coletiva, terá 
condições de opor-se a qualquer tipo de agressão, a qualquer 
momento, sejam quais forem os agressores ou agredidos. Os 
Estados Unidos e as Nações Unidas vieram em auxílio da Coréia 
do Sul, quando ela foi atacada em 1950, porque eles tinham o 
interesse e a força necessária para assim agir. Será que hoje eles 
se fariam novamente de paladinos do sistema de segurança cole- 
tiva, caso a Indonésia, o Chile ou o Egito fosse a vítima de uma 
agressão? Que fariam os Estados Unidos e as Nações Unidas se 
cdlois diferentes agressores começassem a marchar ao mesmo tem- 
po? Opor-se-iam eles aos dois agressores de modo indiscriminado, 
sem ter em consideração os interesses envolvidos e o poderio 
realmente disponível? Recusar-se-iam a transgredir os princípios 
de segurança coletiva e deixariam de enfrentar somente aquele 
que lhes parecesse o mais perigoso ou o mais fácil de manipular? 
E se, amanhã, a Coréia do Sul virasse a mesa e decidisse atacar a 
Coréia do Norte, será que os Estados Unidos e as Nações Unidas 
virariam de lado e combateriam aquele agressor? 

A resposta a essas pergunta tem de ser um “não” ou, talvez, 
como inferido no último caso hipotético, um sinal de interroga- 
ção. Não obstante, de acordo com os princípios de segurança 
coletiva, a resposta também poderia ser um “sim”, sem qualquer 
reserva. Tais princípios exigem medidas coletivas contra toda e 
qualquer agressão, independentemente das circunstâncias de 
poder e de interesse. Os princípios de política externa reque- 
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rem a discriminação entre as diferentes modalidades de agres- 
sões e agressores, dependendo das circunstâncias de poder e 
de interesse. A segurança coletiva, como um ideal, é dirigida 
contra toda agressão em abstrato; mas a política externa só pode 
operar contra um determinado agressor em concreto. A única 
pergunta que a segurança coletiva pode fazer é: “Quem come- 
teu agressão?” Já a política externa não pode deixar de questio- 
nar-se: “Que interesse tenho eu em me opor a este agressor é 
com que meios vou resistir a ele?” 

A segurança coletiva, portanto, só pode ter êxito com base 
na suposição de que todas, ou virtualmente todas, as nações 
virão em defesa do status quo, ameaçado na segurança de uma 
nação em particular, mesmo sob o risco de guerra, independen- 
temente de que elas possam justificar tal política em vista de 
seus próprios interesses individuais. Em outras palavras, o que a 
segurança coletiva requer das nações individualmente é que 
elas abdiquem dos egoísmos e das política nacionais que ser- 
vem a eles. A segurança coletiva espera que as políticas de cada 
nação sejam inspiradas pelo ideal de assistência mútua e por 
um espírito de auto-sacrifício, que não recuará nem mesmo di- 
ante do sacrifício supremo da guerra, caso isso seja exigido por 
aquele ideal. 

Essa terceira premissa corresponde realmente à presunção 
de uma revolução moral infinitamente mais fundamental do que 
qualquer outra modificação moral que tenha ocorrido na histó- 
ria da civilização ocidental. Trata-se de uma revolução moral 
não somente nas ações dos estadistas que representam seus 
países, mas também nas ações dos cidadãos comuns. Espera-se 
destes não somente que apóiem políticas nacionais que tende- 
rão a chocar-se por vezes com os interesses da nação, como 
também que estejam prontos para dar as suas vidas e correr O 
risco de uma destruição total em uma guerra nuclear, em defesa 
da segurança de uma nação qualquer em algum ponto do glo- 
bo. Pode-se mesmo afirmar que, se os homens sentissem e agis- 
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sem desse modo, por toda parte, as vidas de todas as pessoas 
estariam seguras para sempre. A verdade da conclusão está tão 
fora de discussão como o caráter hipotético da premissa, 

Tanto na qualidade de indivíduos entre si como na de mem- 
bros das suas nações, os homens não costumam, em relação a 
outras nações, sentir e agir como eles deveriam fazê-lo para que 
a segurança coletiva pudesse ter sucesso. E, como já tentamos 
mostrar, ' existe hoje menos possibilidade do que em qualquer 
outra fase da época moderna de que eles se comportem em 
conformidade com preceitos morais de caráter supranacional, 
caso tal ação possa ser prejudicial dos interesses de suas respec- 
tivas nações. Não há, acima das nações individuais, qualquer 
órgão com poderes para exigir o cumprimento da lei, como 
tampouco existem esmagadoras pressões morais € sociais às 
quais elas possam estar sujeitas. Assim sendo, elas terão sempre 
cle perseguir aquilo que percebem como sendo os seus interes- 
ses nacionais. São inevitáveis, pelo menos para certas nações, 
os conflitos entre, de um lado, os interesses nacionais e 
supranacionais e, do outro, a moralidade, sob quaisquer condli- 
ções concebíveis que requeiram a consecução da segurança 
coletiva. Essas nações acabam tendo de decidir um tal conflito 
em favor de seus interesses individuais, paralisando desse modo 
as operações do sistema coletivo. 

A luz dessa discussão, teremos de concluir que a segurança 
coletiva não terá quaisquer condições de funcionar no mundo 
contemporâneo, como se espera que ela opere segundo suas 
premissas ideais. Apesar disso, o supremo paradoxo de qual- 
quer sistema de segurança coletiva reside no fato de que qual- 
quer tentativa de fazê-lo funcionar, com uma perfeição menor 
que a ideal, acabará tendo um resultado oposto ao esperado. É 


“Ver páginas 450 e seguintes, 
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propósito da segurança coletiva tornar a guerra impossível, 
mediante a arregimentação, em defesa do status quo, de uma 
força tão poderosa que nenhuma nação ousará recorrer à vio- 
lência com o objetivo de alterar o referido status quo. Mas, quanto 
mais distantes do ideal forem as condições para fazer operar a 
segurança coletiva, menos poderosa será a força combinada das 
nações desejosas de defender esse mesmo status quo. Se um 
razoável número de nações se opuserem a ele, e se elas não 
quiserem dar ao bem comum, tal como definido nos termos da 
segurança coletiva, maior importância do que à sua própria 
oposição, é fatal que a distribuição de poder entre as nações 
favoráveis e as contrárias ao status quo deixará de ser esmaga- 
doramente em favor das primeiras. Quiçá a distribuição de po- 
der assuma alguns aspectos de um equilíbrio de poder de poder 
ainda algo favorável às nações associadas ao status quo, mas 
jamais a ponto de poder operar como um fator de dissuasão 
absoluta sobre aquelas nações que a ele se opõem. 

A tentativa de pôr em execução um sistema de segurança 
coletiva sob tais condições — que são aliás, como sabemos, as 
únicas sob as quais ele poderia operar — não poderá manter a 
paz, mas, ao contrário, tornará a guerra inevitável. Ele não so- 
mente fará com que o conflito seja inexorável, como ainda tor- 
nará impossíveis as guerras localizadas e, desse modo, favore- 
cerá a eclosão de um conflito universal. Sob o regime de 
segurança coletiva, como se espera que ele operaria nas condi- 
ções contemporâneas, caso o país A ataque o país B, os países 
C, D, E e F podem honrar os seus compromissos coletivos e 
sair em auxílio do país B, enquanto que os países G e H podem 
preferir não se envolver; e os países I, Je K podem apoiar a 
agressão cometida por A. Se não existisse um sistema de segu- 
rança coletiva, A poderia atacar B e disso resultariam conse- 
quências para os dois países envolvidos, sem que os demais 
tivessem de se envolver no conflito. Sob um sistema que opere 
em condições não ideais, a guerra entre A e B, ou entre quais- 
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quer outros dois países do mundo, suscitaria necessariamente O 
risco de hostilidades entre todas as nações ou, na melhor das 
hipóteses, entre a maioria delas. 

Desde o início do sistema de Estados modernos até a Pri- 
meira Guerra Mundial, a diplomacia tinha como principal pre- 
ocupação localizar um conflito real ou potencial entre duas 
nações, de modo a poder evitar que o mesmo se espalhasse 
para outras nações. Os esforços da diplomacia britânica, du- 
rante o verão de 1914, no sentido de limitar o conflito entre a 
Áustria e a Sérvia aos dois países em litígio constituem um 
exemplo comovente, embora infrutífero. Devido à própria tó- 
gica de suas premissas, a diplomacia de segurança coletiva 
busca transformar todos os conflitos locais em conflitos mun- 
diais. Se este globo não pode ser um mundo de paz, então só 
poderá ser um mundo de guerra. Já que a paz deve ser 
indivisível, a consequência é que a guerra também será 
indivisível. 


O ideal da segurança coletiva 
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A realidade da segurança coletiva 


Sob as premissas atuais da segurança coletiva, portanto, 
qualquer guerra, em qualquer lugar do mundo, tem o potencial 
para tornar-se um conflito mundial. E, assim, um mecanismo 
previsto para tornar a guerra impossível acaba por tornar a guerra 
universal. Ao invés de preservar a paz entre dois países, O siste- 
ma de segurança coletiva, segundo as normas sob as quais ele 
deve operar no mundo contemporâneo, é fadado a destruir a 
paz entre todas as nações. 

Esses comentários sobre a segurança coletiva, como dispo- 
sitivo concebido para manter à paz, são corroborados pela ex- 
periência de duas tentativas de aplicar o regime de segurança 
coletiva em dois casos concretos — o das sanções impostas pela 
Liga das Nações à Itália, em 1935, e o da intervenção das Na- 
ções Unidas em defesa da integridade territorial da Coréia do 
Sul, de 1950 a 1953. 


“O modo como o sistema de segurança coletiva poderia operar com êxito no nível 
regional — isto é, sob a sombra de uma grande potência — foi indicado acima, nas 
páginas 333 e seguintes, Ver também as páginas 953 e seguintes. 
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A Guerra Ítalo-Etíope 


Após o ataque à Etiópia pela Itália, a Liga das Nações pôs 
em execução o mecanismo de segurança coletiva previsto no 
artigo 16 do Pacto. Pouco depois, já se tornara patente que não 
se havia concretizado — nem poderia ter sido, sob as condições 
efetivas da política mundial — qualquer das premissas de cuja 
materialização dependia o sucesso das medidas coletivas. 

Os Estados Unidos, a Alemanha e o Japão não eram mem- 
bros do sistema de segurança coletiva da Liga, e, além disso, 
tinham sobre a matéria empatias e posições distintas. A Alema- 
nha já havia assumido abertamente políticas destinadas a derru- 
bar O status quo existente na Europa. O Japão avançara muito 
em sua marcha para alterar O status quo no Extremo Oriente. 
Ambos, portanto, só poderiam ver com simpatia uma iniciativa 
que, ao subverter O status quo em uma região remota, enfraque- 
ceria a posição da Grã-Bretanha e da França, que estavam vital- 
mente interessadas na preservação do status quo na Europa e 
no Extremo Oriente. Os Estados Unidos aprovavam as tentati- 
vas de reforçar a defesa do stats quo, ao mesmo tempo que os 
humores da opinião pública interna impediam o país de tomar 
parte ativa em tais experiências. As nações que se mostravam 
dispostas a fazer todo O possível para garantir o sucesso do 
ensaio da Liga alinhavam-se em dois grupos: o das demasiado 
fracas para fazer algo de importância — como os países 
escandinavos — ou o daguelas cujos motivos finais pareciam 
suspeitos — como no caso da União Soviética. Além do mais, 
esta última se mostrava deficiente em força naval, elemento in- 
dispensável naquelas circunstâncias, e não poderia ter qualquer 
acesso ao teatro das operações decisivas sem a cooperação das 
nações que interviriam geograficamente, a qual não viria de 
qualquer modo. 

Desse modo, a controvérsia do sistema de segurança coleti- 
va versus Itália se transformou essencialmente em uma questão 
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entre a Gra-Bretanha e França, de um lado, e a Itália, do outro — 
situação essa que representava um contraste gritante em relação 
ao pré-requisito ideal de uma concentração esmagadora de po- 
der, que nenhum potencial transgressor da lei se aventuraria a 
desafiar. É hem verdade que a força combinada da Grã-Bretanha 
e da França teria bastado para esmagar a Itália. Acontece que os 
dois países não eram somente membros do sistema de segurança 
coletiva da Liga das Nações. Eles se achavam também presos por 
outros vínculos morais, legais e políticos. Nem se haviam eles 
comprometido somente a defender o status quo contra a Itália. 
Eles estavam envolvidos em uma disputa mundial pelo poder, da 
qual o conflito com a Itália não passava de um mero segmento, 
que aliás não era o mais importante. Enquanto se opunham ao 
ataque da Itália contra o status quo, eles tinham também de acom- 
panhar a evolução do ataque em execução pelo Japão e não 
podiam ficar desatentos aos preparativos de ataques que se de- 
senvolviam a leste do rio Reno. Finalmente, não podiam divorciar 
das suas políticas relacionadas com a União Soviética o seu re- 
ceio do comunismo como movimento revolucionário que amea- 
ça O status quo doméstico. O que a Grã-Bretanha e a França 
entendiam como seus interesses nacionais era contrário ao que O 
sistema de segurança coletiva exigia que eles fizessem. De modo 
mais particular, eles haviam tomado a sua decisão, que tornaram 
conhecida, de que a sua determinação de defender a Etiópia não 
iria a ponto de arriscar uma guerra com a Itália. Nas palavras já 
citadas de Winston Churchill: “De início, o primeiro-ministro ha- 
via declarado que as sanções significavam guerra; em seguida, 
tomou a resolução de que não deveria haver guerra; e finalmen- 
te, decidiu-se pelas sanções. Seria impossível, evidentemente, 
satisfazer a essas três condições.” * 


* Londow Evening Standard, 25 de junho de 1936. 
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Não dispostas a subordinar os seus interesses nacionais às 
exigências do sistema de segurança coletiva, a Grã-Bretanha e a 
França também se mostraram relutantes em perseguir os referi- 
dos interesses sem ter em conta a segurança coletiva — e esse foi 
o erro fatal da política externa daqueles dois países. Por tentar 
esposar as duas causas sem muita convicção, acabaram fracas- 
sando nas duas. Não só deixaram de preservar o status quo na 
África Oriental, como empurraram a Itália para os braços da 
Alemanha. Destruíram não apenas o sistema de segurança cole- 
tiva da Liga das Nações, como o seu próprio prestígio, na qua- 
lidade de defensoras do status quo. Entre outras razões para a 
crescente ousadia das nações que se opunham ao status quo no 
final dos anos 1930, que culminou com uma guerra de agressão, 
figura de modo proeminente essa perda de prestígio. 

O fiasco da segurança coletiva, tal como foi aplicada à agres- 
são italiana contra a Etiópia, traz-nos duas lições importantes, 
Revela a contradição entre um esquema de reforma idealmente 
perfeito e uma realidade política que carece de todos os ele- 
mentos essenciais à implementação do referido esquema. Mos- 
tra igualmente a debilidade fatal de uma política externa que se 
revela incapaz de decidir se deseja ser guiada pelo interesse 
nacional, ainda que mal definido, ou por um princípio 
supranacional que incorpora o que se considera como o bem 
comum da comunidade das nações. 


A Guerra da Coréia 


As lições que poderiam ter sido aprendidas da análise teó- 
rica do sistema de segurança coletiva, e que já haviam sido 
corroboradas pela experiência da Guerra Ítalo-Etíope, foram ple- 
namente confirmadas pelo episódio da Guerra Coreana. 

O ataque à Coréia do Sul, em 25 de junho de 1950, perpetra- 
do pela Coréia do Norte, à qual logo se associou a China, em 
novembro do mesmo ano, consistiu em um caso absoluto de 
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flagrante agressão. Dada a ausência da menor dúvida quanto aos 
méritos legais da questão, seria de se esperar que o sistema de 
segurança coletiva exigiria que todos os membros das Nações 
Unidas viessem em auxílio da Coréia do Sul, a vítima da agressão. 
Tendo em vista a natureza e as consequências militares da agres- 
são, essa ajuda, para ser efetiva, só poderia ter-se efetivado medi- 
ante o envio de tropas para a frente de combate. Apesar disso, 
dos então 60 membros das Nações Unidas, somente 16 enviaram 
forças armadas de algum tipo; e, desses, somente os Estados 
Unidos, o Canadá, a Grà-Bretanha e a Turquia contribuíram com 
algo mais do que forças simbólicas. A Coréia do Sul, que era O 
país afetado diretamente, e os Estados Unidos participaram com 
cerca de 90 % das forças armadas que combateram na Coréia. No 
curso das hostilidades, uma grande potência, a China, juntou-se 
ao agressor, como participante ativo da própria agressão. Outros 
membros das Nações Unidas dotados de capacidade militar, como 
a Argentina, o Brasil, a Checoslováquia, a Índia, o México e a 
Polônia, permaneceram como espectadores, sem participar ativa- 
mente em qualquer dos lados. Desse modo, a realidade do siste- 
ma de segurança coletiva, tal como aplicado à Guerra Coreana, 
corresponde exatamente ao paradigma esboçado acima. Dadas 
as condições da política mundial que então prevaleciam, as coi- 
sas não poderiam ter decorrido de outro modo. 

Para entendermos as diferentes atitudes adotadas pelos dli- 
versos países com respeito ao conflito na Coréia, não será sufi- 
ciente nem necessário consultar os textos legais relativos às obri- 
gações impostas aos Estados membros por um sistema de 
segurança coletiva. Ao contrário, é suficiente e até mesmo indlis- 
pensável consultar os seus interesses e o poder de que eles 
dispunham para escorar a defesa desses interesses. 

Como já foi mostrado acima, a própria existência da Coréia 


“Ver página 337. 
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como Estado autônomo por mais de dois mil anos resultou do 
funcionamento do equilíbrio de poder no Extremo Oriente, quer 
em termos da supremacia de um poder que controlava e prote- 
gia aquele país, quer em termos de imperialismos rivais que se 
chocavam na península coreana e lá criavam um equilíbrio muito 
instável, geralmente de curta duração. O poder controlador e 
protetor foi tradicionalmente exercido pela China, que se via de 
tempos em tempos desafiada pelo Japão, com um grau de êxito 
variável. Por volta do fim do século XIX, a Rússia substituiu a 
China na qualidade de rival do Japão pelo controle da Coréia. 
Terminada a Segunda Guerra Mundial, com a China e o Japão 
demasiadamente fracos para desempenhar a sua função históri- 
ca com respeito à Coréia, os Estados Unidos e a União Soviética 
assumiram essa função, como se O primeiro tomasse o lugar do 
Japão e a segunda, o da China. Nenhuma das duas superpotên- 
cias poderia permitir à outra controlar toda a Coréia. Observada 
do ponto de vista do Japão, cuja proteção constitui um interesse 
vital para os Estados Unidos, a Coréia nas mãos de um país 
potencialmente hostil assemelha-se a uma espada desembainha- 
da, e assim também é encarada sob o enfoque da Rússia e, mais 
particularmente, da China. Desse modo, a divisão da Coréia nas 
zonas americana e russa, no final da Segunda Guerra Mundial, 
exprimia tanto os interesses das duas nações em causa como O 
poder de que então dispunham, uma vez que, naquela época, 
nenhuma das duas estava em condições de arriscar a deflagração 
de um grande conflito por causa do controle de toda a Coréia. 

A questão do controle de toda a Coréia foi reaberta quando 
a Coréia do Sul se viu invadida pela Coréia do Norte, que foi 
apoiada pela União Soviética. O respaldo integral dos Estados 
Unidos ao país invadido era plenamente justificado por seu in- 
teresse na segurança do Japão e na estabilidade do Extremo 
Oriente, em termos globais. E foi esse último aspecto que justi- 
ficou também o apoio substancial do Canadá e da Grã-Bretanha. 
As contribuições simbólicas de outros países, como Austrália, 


798 H. MorceEnNTiHAU 


Bélgica, Colômbia, França, Luxemburgo e Turquia, podem ser 
explicadas pelo mesmo interesse ou pela dependência especial 
desses países da boa vontade dos Estados Unidos. E a ausência 
de qualquer tipo de contribuição da maioria dos países deriva 
da falta de interesse ou da falta de poder, ou de ambas. 

Mas mesmo esse apoio, embora de valor reduzido, se com- 
parado com o poderio militar total dos membros da Nações 
Unidas, teria sido amplamente suficiente para reprimir a agres- 
são norte-coreana, sem que todos tivessem necessidade de mer- 
gulhar em um conflito de grandes proporções. Em outras pala- 
vras, a segurança coletiva poderia ter funcionado com êxito, 
mesmo nas condições imperfeitas que vigoravam antes da inter- 
venção da China. Essa interferência transformou radicalmente a 
natureza da guerra coreana. Antes dela, aquele conflito ainda 
poderia ser chamado de uma guerra de segurança coletiva, ou 
uma ação de polícia, em virtude da força militar preponderante 
que se opunha ao agressor. Consumada aquela intervenção, o 
conflito assumiu o caráter de uma guerra tradicional, em que as 
forças mais ou menos iguais das duas coalizões se opõem uma 
à outra, À não ser mediante uma conflagração generalizada, não 
haveria possibilidade de que um dos lados derrotasse o outro, 
como a Coréia do Sul poderia ter liquidado o seu agressor do 
norte com a assistência das forças das Nações Unidas. Do mo- 
mento em que uma grande potência se associa ao agressor, 
somente um esforço de segurança coletiva, compatível com a 
magnitude da agressão — no caso, uma guerra generalizada con- 
tra uma grande potência — poderia ter derrotado os invasores. 
Em resumo, a segurança coletiva, concebida como um instru- 
mento para a proteção do status quo, por meios pacífico, anula 
o seu pretendido objetivo e torna-se instrumento de um conflito 
generalizado, caso o agressor seja uma potência. 

A Guerra da Coréia não chegou a submeter o sistema de 
segurança coletiva a um teste rigoroso desse paradoxo, uma vez 
que os interesses das grandes potências envolvidas consegui- 
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ram limitar o conflito à península coreana. A China interveio 
contra a entrada das Nações Unidas na Coréia do Norte pelas 
mesmas razões que provocaram a intervenção dos Estados Uni- 
dos contra à incursão da Coréia do Norte sobre a sua vizinha do 
sul: o receio de uma Coréia reunida, em mãos potencialmente 
hostis. A segurança coletiva exigiria não somente a repulsa 
momentânea daquela agressão, como também o estabelecimen- 
to de segurança para o futuro — objetivo esse que só poderia ser 
alcançado após a derrota da China em uma guerra generalizada. 
De modo algo semelhante, a restauração do controle tradicional 
chinês sobre a península coreana teria requerido a derrota dos 
Estados Unidos em um conflito de proporções mundiais. Ora, 
nem os Estados Unidos nem a China estavam dispostos a assu- 
mir O ônus e os riscos implícitos em tal empreitada. Desse modo, 
as duas nações se satisfizeram com o prosseguimento temporá- 
rio da divisão (mesmo que precária e instável) da Coréia em 
duas esferas de influência, que refletia o equilíbrio de poder no 
Extremo Oriente. 

A respeito desse tema, e de outros já discutidos antes, os 
dilemas e as contradições a que a Guerra da Coréia deu mar- 
gem, consideradas como uma ação de segurança coletiva, se 
originam das contradições inerentes à própria idéia da seguran- 
ça coletiva, quando posta e prática sob as condições políticas 
do mundo contemporâneo. 


Uma Força PoLIciAL INTERNACIONAL 


A idéia de uma força policial internacional representa um 
passo além do mero sistema de segurança coletiva, no sentido 
de que a aplicação da força coletiva contra um violador da lei, 
real ou potencial, não cabe mais ao controle dos países indivi- 
duais. Essa polícia internacional passaria a operar sob o coman- 
do de um órgão internacional, que então decidiria quando e 
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como empregá-la. Uma tal força policial jamais operou na qua- 
lidade de organização internacional permanente. Contudo, os 
membros das Nações Unidas são obrigados, nos termos dos 
artigos 42 e seguintes da Carta, a criar tal força, sob o formato 
de uma Força Armada das Nações Unidas. Nunca se alcançou 
qualquer progresso o processo de executar tal obrigação. 

As esperanças de preservação da paz relacionadas a uma 
polícia internacional desde o fim da Primeira Guerra Mundial 
derivam de uma analogia feita com as funções de manutenção 
da paz que a polícia realiza nas sociedades modernas. Entretan- 
to, essa analogia está equivocada, e por três motivos. 

As sociedades nacionais compóem-se de milhões de mem- 
bros, dos quais, em um dado momento, somente uma pequena 
parcela está de fato envolvida em atos de violação da lei. A 
distribuição de poder entre esses membros é muito ampla, um 
vez que os há de todo tipo, com alguns extremamente podero- 
sos e outros muito fracos. No entanto, o poder combinado dos 
cidadãos cumpridores da lei será normalmente muito superior 
ao de qualquer combinação de até mesmo os mais poderosos 
transgressores da lei. A polícia, na condição de órgão organiza- 
do pela maioria dos cidadãos cumpridores da lei, só precisa, em 
princípio, para ser capaz de lidar com qualquer ameaça previsí- 
vel à lei e à ordem, de dispor de quantidades relativamente 
pequenas de elementos. 

Quanto a esses três aspectos, a situação internacional é 
marcadamente distinta. A sociedade internacional é composta 
por um número relativamente pequeno de membros, que mon- 
tam hoje a não mais que 150 Estados soberanos. Entre eles, há 
alguns gigantes, como os Estados Unidos e a União Soviética, 
ao lado de muitos pigmeus, a exemplo de Luxemburgo e da 
Nicarágua. Significativamente, o poderio de qualquer um dos 
dois colossos corresponde a uma fração considerável do poder 
total da comunidade de países. Um desses gigantes, em associa- 
ção com um ou dois países de segunda classe, ou com uns 
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quantos dos países pequenos, pode facilmente ultrapassar a for- 
ça de todos os outros países combinados. Tendo em vista uma 
tão formidável oposição em potencial, haveria a necessidade de 
uma força de polícia de dimensões verdadeiramente colossais 
para esmagar uma infração à lei e à ordem, sem ter necessaria- 
mente de transformar a ação da polícia en uma guerra de gran- 
de envergadura. E esse seria ainda o caso, se bem que em uma 
escala proporcionalmente menor, se um desarmamento geral 
pudesse reduzir drasticamente as forças armadas das nações 
individuais. A polícia internacional ainda teria de constituir um 
contrapeso de superioridade esmagadora, em contraste com o 
espírito e o treinamento militar, a capacidade industrial e as 
vantagens estratégicas — em suma, o poderio potencial das gran- 
des potências — as quais, em um caso de conflito, poderiam 
facilmente ser transformadas em força militar. 

Na pressuposição, portanto — que é de fato meramente hi- 
potética —, de que as nações estariam dispostas a abrir mão do 
comando dos instrumentos de proteção e favorecimento de seus 
interesses, em favor de uma polícia internacional, como deveria 
esta ser constituída? A natureza da sociedade internacional, tal 
como ela se encontra hoje organizada, não permite uma respos- 
ta satisfatória a essa pergunta. 

Nas sociedades nacionais, a força de polícia é natural- 
mente composta por membros que se acham perfeitamente 
identificados com a lei e a ordem existentes. Imaginemos que, 
entre eles, existem alguns elementos opostos à atual lei e or- 
dem, e que a sua quantidade seja proporcional ao segmento 
da população total contrária às mesmas. O número dos des- 
contentes seria, em tal caso, extremamente reduzido, a ponto 
de tornar-se negligenciável e incapaz de afetar o poder de 
combate da polícia. Uma força de polícia internacional deveria 
necessariamente ser composta de uma quantidade proporcio- 
nal ou igual de cidadãos de diferentes países. Estes, contudo, 
como já vimos, se apresentam quase sempre divididos entre 
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clefensores e oponentes do status quo existente; isto é, da lei é 
ordem do momento. Os seus cidadãos que sejam membros da 
polícia internacional não teriam como evitar de compartilhar 
das preferências nacionais a esse respeito. Pode-se esperar que 
eles lutem contra o seu próprio país, em defesa de um status 
quo a que eles, como membros de suas nações, têm o dever 
de se opor? No caso de um conflito, dada a força relativa dos 
sentimentos de lealdade nacional e internacional no mundo 
contemporâneo, essas lealdades nacionais acabariam fatalmente 
atraindo os respectivos membros da força de polícia internacio- 
nal, como se fossem ímãs, o que dissolveria a polícia interna- 
cional antes mesmo que ela pudesse sequer enfrentar um de- 
safio à lei e à ordem existentes. 

A existência de uma força de polícia internacional em uma 
sociedade de Estados soberanos constitui uma contradição em 
termos. Encontraremos novamente esse problema no contexto 
mais amplo do Estado mundial. A questão da força policial in- 
ternacional, se é que ela pode mesmo ser resolvida, tem de ser 
equacionada dentro da moldura de uma sociedade mundial que 
exija a extrema lealdade secular de seus membros individuais e 
que tenha desenvolvido uma concepção de justiça, por meio da 
qual as nações que a compõem estejam dispostas a testar a 
legitimidade de suas reivindicações individuais. * 


“Cf, com maiores detalhes, Hans J. Morgenthau, “The Political Conditions for an 
International Police Force”, International Organization, Vol. XVII, No. 2 (Spring 1963), 
pp. 393 e segs.; e “The Impartiality of the International Police" in Salo Engel and B. 
A. Métall, Late, State, and International Legal Order: Essays in Honor of Hans Kelsen 
(Rnoxville: The University of Tennessee Press, 1960. pp. 200 e segs. 
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SOLUÇÃO JUDICIAL 


A NATUREZA DA FUNÇÃO JUDICIAL 


A existência de conflitos entre as nações torna impossível a 
obtenção de uma paz internacional por meio de desarmamento, 
segurança coletiva e força policial internacional. Suponhamos 
que a nação A quer algo que a nação B não está disposta a 
conceder. Como consegiiência, é sempre possível uma disputa 
armada entre A e B. Se existisse um modo aceitável para A e B 
resolverem esse conflito de modo pacífico, ele tornaria supér- 
flua a guerra, como o árbitro supremo das contendas entre as 
nações. E aqui, mais uma vez, mostra-se tentadora a analogia 
com o que ocorre na sociedade nacional. 

Nas sociedades primitivas, os indivíduos frequentemente 
solucionam as suas reivindicações conflitantes por meio da luta. 
Eles só deixam de buscar uma decisão por meios violentos quan- 
do, no apelo a uma decisão competente de juízes imparciais, eles 
vêem algo que substitua o seu apelo às armas. Parece-nos óbvia 
a conclusão de que, se houvesse a possibilidade de recorrer a tais 
juízes imparciais para uma solução competente de disputas inter- 
nacionais, deixaria de existir a principal causa da guerra. 

E essa é de fato a conclusão a que muitos filantropos e 
estadistas têm chegado, cada vez com mais frequência e intensi- 
dade, desde meados do século XIX. Por volta do final daquele 
século, o chamado Movimento de Arbitragem, cuja principal 
doutrina repousava na solução judicial compulsória de todas as 
disputas internacionais, podia gabar-se de um apoio em massa 
considerável e de fidelidades entusiásticas. Sua influência públi- 
ca era comparável à dos movimentos de massa que posterior- 
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mente vieram a depositar suas esperanças na Liga das Nações, 
nas Nações Unidas e em um Estado mundial. Já traçamos a 
história das tentativas infrutíferas de estabelecer a jurisdição 
compulsória das cortes internacionais para a resolução pacífica 
de disputas internacionais que, de outra forma, poderiam pro- 
vocar a guerra. ' Falta examinar as razões por que a maioria das 
nações, particularmente as grandes potências, se recusam a aceitar 
a jurisdição compulsória das cortes internacionais. Não deve- 
mos atribuir a responsabilidade dessa falha à estupidez ou à 
maldade de estadistas ou nações, mas à natureza da política 
internacional e da sociedade dentro da qual ela opera. 

Parece-nos equivocada a pretendida analogia entre a influ- 
ência pacificadora dos tribunais de um país e o antecipado efeito 
similar das cortes internacionais. Os tribunais decidem as dispu- 
tas com base nas leis, como elas são. E estas fornecem o terreno 
comum no qual se encontram o querelante e o acusado. Cada 
qual reclama que o direito existente dá razão à sua causa, está do 
seu lado, motivo por que pede que a corte decida o caso sobre 
esta base. As controvérsias que eles submetem à decisão da corte 
— excetuadas as questões de fato — dizem respeito à aplicação 
que terá a lei existente, interpretada de modo conflitante pelas 
duas partes, sobre as suas respectivas reivindicações. 

Essa é a questão básica da qual têm de ocupar-se as cortes, 
tanto nacionais como internacionais, assim como essa é a natu- 
reza de praticamente todos os casos de que já trataram efetiva- 
mente as cortes internacionais. Acontece que não são essas as 
questões que levam as nações a se enfrentarem em um conflito 
mortal, sob risco de provocar uma guerra. O que está em jogo 
nesses conflitos internacionais, justificadamente qualificados 
como “políticos” e que causaram todas as grandes guerras, gira 


* Ver páginas 523 e seguintes. 
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em torno não do que diz a lei, mas do que a lei deveria ser. 
Aqui, a questão não reside na interpretação do direito atual, 
reconhecido como legítimo pelos dois lados, pelo menos no 
que diz respeito à demanda em causa, mas na legitimidade do 
direito existente, diante da solicitação de mudança. 

Para mencionar somente alguns exemplos recentes: todo 
mundo sabia em 1938 qual era a situação legal com respeito à 
Checoslováquia. Ninguém tinha quaisquer dúvidas em 1939 so- 
bre o que estipulava o direito internacional com referência à 
situação da cidade de Dantzig e da fronteira entre a Alemanha e 
a Polônia. Não existe hoje desentendimento no que diz respeito 
às regras de direito internacional que se aplicam aos direitos e 
obrigações da União Soviética e da Turquia relativamente ao 
Estreito dos Dardanelos. O que estava (ou está) em questão em 
todas essas controvérsias, que evocam o espectro da guerra, 
não é a aplicação e a interpretação do direito internacional, tal 
como é, mas a legitimidade da ordem legal existente e a justifi- 
cação do pedido que de ela seja modificada. O que a Alemanha 
combatia com respeito a Checoslováquia, Dantzig e Polônia — e 
o que à União Soviética rejeita no que toca aos Dardanelos — 
não era uma determinada interpretação de direito internacional 
ligada a essas matérias, mas a ordem legal existente como tal. O 
que a Alemanha queria, e o que à União Soviética ainda exige, 
é uma nova ordem legal para substituir a velha. Essa foi a reivin- 
dicação a que resistiram a Grã-Bretanha e a França. A Segunda 
Guerra Mundial foi provocada pela incompatibilidade entre a 
exigência de uma nova ordem legal e a defesa da velha. É essa 
mesma reivindicação da parte da União Soviética, sob a forma 
de guerras de libertação nacional, e a resistência a ela pelas 
potências ocidentais que envenena a atmosfera internacional 
nos dias de hoje. 

Em termos políticos, tais choques entre a ordem legal exis- 
tente e a exigência de que ela fosse modificada não passam de 
uma outra manifestação do antagonismo entre O status quo e O 
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imperialismo. Qualquer forma de distribuição de poder, logo que 
alcance algum grau de estabilidade, se torna engessada em uma 
ordem legal. E esta não somente confere ao status quo os disfar- 
ces e justificativas ideológicas, mas também protege o novo status 
quo com um arcabouço de salvaguardas legais, cuja violação porá 
então em movimento os mecanismos de execução compulsória 
das leis. A função dos tribunais consiste em acionar esse sistema 
de cumprimento obrigatório, mediante a verificação sobre se o 
caso concreto em análise justifica ou não tal ação, nos termos da 
legislação existente. Desse modo, qualquer sistema legal em vi- 
gor se torna necessariamente um aliado do status quo, do qual os 
tribunais são os guardiães. F isso se passa também na esfera inter- 
nacional, não menos do que no âmbito nacional. 

Sempre que a questão girar em torno de determinar direi- 
tos ou acomodar interesses dentro da estrutura do status quo 
geralmente aceito, as cortes se pronunciarão em favor do que- 
relante ou do acusado, segundo o caso. Quando, porém, se 
tratar da preservação ou modificação fundamental do próprio 
status quo, a resposta dos juízes estará pronta antes mesmo que 
a questão seja levantada: eles têm de decidir em favor da situa- 
ção existente e negar o pedido de mudança. Os tribunais fran- 
ceses em 1790 não poderiam ter abolido a monarquia feudal e 
transformado a França em uma república de classe média, do 
mesmo modo como uma corte internacional em 1800 não po- 
deria ter acatado a predominância de Napoleão sobre a Europa. 
Não cabe qualquer dúvida de que uma corte internacional de 
justiça teria, em 1938, proferido um julgamento favorável à 
Checoslováquia; em 1939, em favor de Dantzig e Polônia; e, em 
1950, em defesa da Coréia do Sul — contra a Alemanha e a 
Coréia do Norte, respectivamente. Uma vez que um sistema 
legal constitui em sua essência o status quo adornado em ter- 
mos legais, a lei em vigor terá de favorecer tal situação, e caberá 
às cortes somente aplicar a legislação pertinente ao caso em 
julgamento. 
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Invocar o direito internacional e as cortes internacionais 
em um momento de crise, em que não está em jogo a determi- 
nação de direitos e a acomodação de interesses no âmbito do 
status quo, mas a própria sobrevivência deste último, constitui 
um artifício favorito das nações detentoras da situação, O direi- 
to internacional e os tribunais internacionais nada mais são do 
que seus aliados naturais. Por isso, as nações imperialistas são 
inevitavelmente contrárias ao status quo existente e à ordem 
legal dele decorrente. Assim sendo, não admitirão submeter uma 
controvérsia à decisão definitiva de uma corte internacional, visto 
que esta não poderia ceder às suas reivindicações sem destruir 
o próprio alicerce sobre o qual repousa a sua autoridade. 


A NATUREZA DOS CONELITOS INTERNACIONAIS: TENSÕES E DISPUTAS 


As controvérsias sobre alterações do status quo não só dei- 
xaram de ser apresentadas aos tribunais, como geralmente nem 
sequer foram formuladas em termos legais, aliás os únicos de 
que as cortes podem tomar conhecimento. Em setembro de 1938, 
a questão real, de fundo, entre a Alemanha e a Checoslováquia 
não dizia respeito à soberania sobre os Territórios dos Sudetos, 
mas sobre a dominação militar e política da Furopa Central, de 
que a referida pendência representava apenas um dos sintomas, 
entre outros. Os mais importantes desses sintomas eram a dis- 
puta com a Áustria, que culminou com a anexação do país pela 
Alemanha, em março de 1938, e a controvérsia com a 
Checoslováquia, em março de 1939, de que resultou o estabele- 
cimento de um protetorado alemão naquele país. 

A causa subjacente a todos esses sintomas estava em um 
conflito cujos lances não consistiam em concessões territoriais e 
ajustes legais dentro da estrutura de um status quo reconhecido 
normalmente, mas na sobrevivência do próprio statits quo, isto é, 
na distribuição geral do poder, na tentativa de supremacia a qual- 
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quer custo sobre a Europa Central. As contendas sintomáticas de 
disputas pelo poder bem que admitiriam apresentação em ter- 
mos legais, sob o formato de reclamações, de contra-reclamações 
e negativas, o que as levaria a serem admitidas e rejeitadas por 
um tribunal de justiça. Tal causa subjacente, contudo, não seria 
sequer passível de formulação em termos legais, visto que a or- 
dem legal — cuja sobrevivência era ameaçada pela reivindicação 
de mudança — não teria conceitos legais com que revestir aquele 
pleito e muito menos indicar um remédio para satisfazê-lo. 

Na base das disputas que envolvem o risco de guerra, exis- 
te sempre uma tensão entre o desejo de preservar a distribuição 
de poder então prevalecente e a vontade de derrubá-la. Tais 
apetites conflitantes, por razões já discutidas”, são raramente 
expressos nos termos apropriados — os termos de poder — mas 
normalmente enunciados sob a forma de elevados princípios 
morais e legais. Os temas sobre os quais discursam os represen- 
tantes dos países são princípios morais e pleitos legais, mas sua 
fala se refere na verdade aos conflitos de poder. Pretendemos 
tratar os conflitos de poder não formulados como “tensões” e 
chamar os conflitos expressos em termos legais como “dispu- 
tas”. Uma discussão das relações típicas entre essas tensões e 
disputas tornará clara a função que as cortes internacionais po- 
dem preencher, para a preservação da paz internacional. É pos- 
sível distinguir três dessas relações típicas. 


Disputas puras 
Por vezes, pode não existir qualquer tensão entre dois paí- 
ses, mas, apesar disso, haver disputas entre eles. Em outras oca- 


siões, a existência de uma tensão pode não estar vinculada a uma 
determinada disputa. Em tal caso, fala-se de “disputas puras”. 


* Ver Capítulo 7. 
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Suponhamos que os Estados Unidos e a União Soviética 
estejam envolvidos em uma controvérsia a respeito da taxa de 
câmbio entre dólares e rublos a ser aplicada pelo pessoal diplo- 
mático dos dois países. Não obstante a tensão que existe entre 
eles, é perfeitamente possível que tal querela seja submetida 
pelas duas partes a uma corte internacional de justiça, no intuito 
de chegarem a uma decisão autorizada. As disputas puras, por- 
tanto, são suscetíveis de decisão judicial. 


Disputas com a substância de uma tensão 


Por vezes, contudo, pode existir um vínculo entre uma ten- 
são e uma disputa, e este vínculo pode corresponder a um de 
dois tipos. A matéria que foi o objeto da disputa pode ser idên- 
tica a um certo segmento da matéria que deu origem à tensão. A 
tensão pode ser comparada a um iceberg, cuja parte principal 
está submersa, enquanto o topo se mantém flutuando acima da 
superfície do oceano. O pequeno segmento da tensão pode ser 
definido em termos legais e transformado no tema de uma dis- 
puta. Chamamos a esse tipo de “disputas com a substância de 
uma tensão”. 

Uma das principais questões envolvidas na tensão entre os 
Estados Unidos e a União Soviética consiste na distribuição de 
poder na Furopa. O Acordo de Potsdam representa um diploma 
jurídico mediante o qual se tentou solucionar os aspectos da 
questão relacionados com a ocupação e a administração da Ale- 
manha pelos Aliados. Por isso, o tema do Acordo de Potsdam 
coincidia com um segmento da questão que constituía o tema 
da tensão entre aqueles dois países. Uma disputa sobre a inter- 
pretação do referido acordo tinha uma influência direta sobre as 
relações globais de poder entre os Estados Unidos e a União 
Soviética. Uma decisão favorável a um dos dois países aumenta- 
ria muito o poder deste, e reduziria igual parcela do poder do 
outro, uma vez que a matéria da disputa girava em torno de 
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algo que a contenda entre os dois países transformara em um 
dos principais prêmios a conquistar. 

Aceitar antecipadamente a decisão final que um tribunal 
internacional venha a proferir sobre uma determinada disputa — 
seja ela qual for — corresponde a abrir mão do controle sobre o 
desfecho da própria disputa pelo poder. Até hoje, nação alguma 
se mostrou disposta a ir tão longe. Tendo em vista que uma 
corte de justiça só pode ser uma defensora do status quo formu- 
lado em termos legais, o mais provável é que a sua decisão vá 
apoiar a interpretação de um documento legal que favoreça o 
referido status quo. Ao agir desse modo, a corte poderá resolver 
o ponto da controvérsia, mas estará fugindo ao real ponto da 
tensão. No que diz respeito à tensão, a interpretação de um 
documento legal, como o Acordo de Potsdam, não representa 
mais do que uma fase em uma controvérsia cuja solução não 
consiste na interpretação da lei como ela é, mas na justiça de 
sua existência. 

Um tribunal, como produto e porta-voz do direito, não tem 
como decidir a questão real de uma contenda cujo objeto tam- 
bém seja o objeto de uma tensão, uma vez que, de certo modo, 
um tribuna] também é uma das partes nesse tipo de disputa. Um 
tribunal, identificado como é com o status quo e com o direito 
que o representa, não dispõe de paradigma de julgamento que 
transcenda o conflito entre a defesa do status quo e a reivindica- 
ção de sua mudança, motivo por que ele não pode solucionar 
tal conflito. Ele tem de limitar-se a optar por uma das partes. 
Sob a aparência de que buscará uma solução imparcial para a 
questão efetiva, um tribunal estará praticamente fadado a deci- 
dir a questão aparente em favor do status quo. Nessa incapaci- 
dade de que sofre um tribunal de transcender as limitações de 
suas origens e funções reside a causa de sua inaptidão para 
decidir entre os méritos relativos do status quo e uma nova 
distribuição do poder. 


Solução judicial 811 


Disputas que representam uma tensão 


O outro tipo de disputa que se apresenta com respeito a 
uma tensão é o mais importante de todos, do ponto de vista 
desta discussão. A essa modalidade de contenda chamamos de 
“disputas que representam uma tensão”. Superficialmente, as 
controvérsias desta modalidade assemelham-se a disputas pu- 
ras. Na realidade, estas últimas transformam-se frequentemente 
em disputas que representam uma tensão, e vice-versa. O tema 
de uma dessas disputas não tem qualquer vínculo com o tema 
da tensão. A relação entre tensão e disputa consiste somente na 
função representativa e simbólica. 

Consideremos novamente o exemplo de uma controvérsia 
entre os Estados Unidos e a União Soviética a propósito da taxa 
de câmbio entre dólares e rublos, a ser aplicada aos represen- 
tantes diplomáticos dos dois países. Essa disputa, como já vi- 
mos, pode não ter qualquer relação com a tensão existente en- 
tre os dois países. E, no entanto, pode acontecer que as duas 
potências, empenhadas como estão em uma disputa geral sobre 
a distribuição de poder, se valham desse pretexto para fazer 
dele o assunto concreto com o qual possam testar as forças 
respectivas. 

A questão fundamental que separa os Estados Unidos e a 
União Soviética — a distribuição global de poder no mundo — não 
é passível, pelas razões morais e ideológicas já mencionadas”, de 
uma formulação racional em termos de demandas e 
contrademandas. Para nos valermos de um termo de psicologia, 
ela está “reprimida”. E, como que carregada pela dubiedade dos 
fundamentos das relações entre os dois países, a tensão pode 
transferir a sua turbulenta agitação a qualquer disputa, indepen- 


* Ver Capítulo 7. 
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dentemente do tipo desta e de sua eventual importância intrínse- 
ca. Do momento que isso ocorra, a disputa toma o lugar da ten- 
são nas relações entre os dois países. Comunica-se à disputa toda 
a intensidade de sentimentos e a aspereza intransigente da rivali- 
dade pelo poder, com a qual as nações consideram a tensão em 
tempos pacíficos e sobre a qual elas agem durante a guerra. 

O que, em tempos de paz, os países não podem fazer com 
respeito à tensão, eles o fazem em relação à disputa. Esta se 
transforma em um caso exemplar, em que reclamações e con- 
tra-reclamações representam e simbolizam as respectivas posi- 
ções de poder das nações litigantes. Não há como cogitar de 
quaisquer concessões, uma vez que, para a parte queixosa, abrir 
mão de, digamos, um décimo do objeto da disputa corresponderia 
a revelar uma fraqueza proporcional no quadro geral de sua 
posição de poder. Para o adversário, perder a causa não é se- 
quer admissível, visto que a privação do objeto demandado 
corresponderia simbolicamente à derrota de uma batalha decisi- 
va em uma guerra. Significaria O revés na luta global pelo poder, 
na medida em que esse litígio se transferiria para o nível das 
disputas. E assim cada nação lutará, a propósito de uma questão 
de procedimento ou de prestígio, com uma tenacidade absolu- 
tamente inflexível, como se estivesse em jogo própria existência 
nacional. E, de modo simbólico, está mesmo. 


“Por que, na realidade, ser grande 

Não significa lutar sem boa causa, 

Mas nobremente bater-se por uma ninharia 
Quando está em jogo à honra.” 


Sempre que uma disputa se apresenta em uma relação tão 
representativa com respeito a uma tensão, torna-se obviamente 


' Shakespeare, Hamlet, Ato IV, Cena iv. 
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impossível chegar a qualquer solução, em termos da querela. 
Isso se aplica a uma decisão diplomática pela via de negocia- 
ções, que necessariamente só pode avançar por meio da barga- 
nha do toma-lá-dá-cá. Pela mesma razão, esse é o caso também 
de uma solução alcançada mediante decisão judicial competen- 
te. O que foi dito a esse respeito sobre as disputas que têm a 
matéria de uma tensão aplica-se a esta categoria de querelas As 
disputas que representam uma tensão são vistas pelos países 
em causa como se elas constituíssem à própria tensão. De modo 
semelhante, a decisão judicial de tal disputa será avaliada em 
termos de seu efeito sobre a tensão. País algum, e de modo 
muito especial nenhum país contrário ao status quo, aceitará, 
pelas razões já discutidas, o risco de submeter à decisão compe- 
tente e final de uma corte uma disputa deste tipo e, por meio 
dela, a questão da própria tensão. 


As LIMITAÇÕES DA FUNÇÃO JUDICIAL 


Chegamos, assim, à conclusão de que as controvérsias polí- 
ticas — ou seja, as disputas que se apresentam em relação a uma 
tensão e nas quais, portanto, está em jogo a distribuição global de 
poder entre dois países — não podem ser solucionadas por méto- 
dos judiciais. Essa conclusão, a que chegamos por meio de análi- 
ses, é confirmada pelo comportamento verdadeiro dos países. Já 
apontamos o extremo cuidado com o qual os países estão habitu- 
ados a definir e qualificar a sua obrigação de submeter quaisquer 
litígios às cortes internacionais. * Eles assim agem com o propó- 
sito de conservar para si o controle final sobre o tipo de solução 
a ser aplicado às suas disputas. Como declarou O primeiro-minis- 


* Ver páginas 523 e seguintes. 
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tro Nehru, da Índia, ao rejeitar uma resolução do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas, que exigia fosse submetida a arhbi- 
tragem a questão de Kashmir, entre a Índia e o Paquistão: “As 
grandes questões políticas — e aqui estamos diante de uma gran- 
de questão — não podem ser entregues desse modo a árbitros de 
países estrangeiros, nem a qualquer país.” * 

É muito significativo que os países que concluíram tratados 
de arbitragem, sem lhes impor quaisquer restrições — e com isso 
se mostraram dispostos a submeter todas as disputas de qual- 
quer espécie ao processo judicial — são aqueles entre os quais 
não existe praticamente a possibilidade de surgirem conflitos 
sobre a distribuição global de poder e, portanto, quaisquer dis- 
putas políticas. Tratados desse gênero foram assinados, por exem- 
plo, entre a Colômbia e o Salvador, entre o Peru e a Bolívia, 
entre a Dinamarca e os Países Baixos, entre a Dinamarca e a 
Itália, entre a Dinamarca e Portugal, entre os Países Baixos e a 
China, entre os Países Baixos e a Itália, entre a Áustria e à Hungria, 
entre França e Luxemburgo, entre a Bélgica e a Suécia, e entre a 
Itália e Suíça. Quaisquer dois países que tenham tido a mais 
remota razão para antecipar a possibilidade de algum conflito 
entre eles, em um futuro não muito remoto, jamais assumiram 
obrigações legais que exigissem de qualquer dos lados subme- 
ter disputas políticas ao processo de solução judicial. 

Além disso, entre as vinte decisões proferidas pela Corte 
Permanente de Arbitragem, não existe sequer uma que possa 
ser chamada de política, no sentido com que estamos usando 
este termo. Dentre os 1930 julgamentos e 27 pareceres consulti- 
vos proferidos pela Corte Permanente de Justiça Internacional,” 
só existe um que poderíamos considerar como político: o pare- 


q 


London Times, 8 de agosto de 1952, p. 4. 
* Os números variam, segundo os autores. Nós seguimos Oppenheim-Lauterpacht, 
op. cit. (7 edição, 1952), Vol. II, pp. 80-88. 
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cer consultivo no caso da União Aduaneira Austro-Germânica. 
Já salientamos o fato de que a jurisdição daquela Corte sobre 
esse caso estava baseada no que estipula o artigo 14 do Pacto 
da Liga das Nações, que autorizava o Conselho da Liga a solici- 
tar pareceres consultivos à Corte.* Por ser de natureza apenas 
consultiva, o parecer não obrigava o Conselho, deixando-o livre 
para tomar quaisquer decisões que ele julgasse apropriadas, à 
luz de sua própria avaliação legal e política da matéria. Neste 
caso, o Conselho da Liga das Nações atuou como um órgão que 
defende o status quo. Aliás, era inevitável que ele desempe- 
nhasse esse papel, tendo em vista não só a sua composição, 
como a função que se esperava que ele preenchesse, na quali- 
dade de executivo político da Liga das Nações. 

A solicitação de um parecer consultivo fez com que o Conse- 
lho mergulhasse em uma confusão, que acabou provocando o 
maior debate intelectual na história daquela agência judicial, A 
circunstância de que havia quatro opiniões diferentes — e que, 
dos 15 juízes, 7 julgaram necessário identificar-se com os dois 
pontos de vista concorrentes, e outros 7 assinaram um parecer 
contrário — ilustra a que ponto chegou a perplexidade. Só se 
pode ter uma idéia da extensão do debate intelectual mediante 
uma leitura atenta dos próprios pareceres. A incapacidade de 
um tribunal tão altamente competente para tratar de modo ade- 
quado do caso da União Aduaneira Austro-Germânica resultou 
da própria natureza do caso. 

Com a adoção da proposta União Aduaneira, à Alemanha e 
a Áustria passaram a desafiar o status quo estabelecido em 1919. 
A Corte Permanente de Justiça Internacional estava intelectual- 
mente preparada para examinar qualquer caso que se situasse 
clentro da estrutura jurídica do status quo existente, uma vez 


* Ver páginas 3007, 
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que a ordem legal desse status quo lhe propiciava os instrumen- 
tos intelectuais para desempenhar aquela tarefa. Confrontada 
com um desafio aquele status quo, a Corte sentiu-se perturbada 
por sua incapacidade de encontrar fundamentos, acima das ale- 
gações das partes, com os quais julgar os argumentos e contra- 
argumentos apresentados. Por se tratar de um órgão ligado ao 
status quo, que realizava operações para as quais a legitimidade 
do status quo era axiomática, aquela corte se viu diante de uma 
tarefa que nenhum tribunal de justiça teria condições de reali- 
zar, isto é, passar julgamento sobre a legitimidade do próprio 
status quo, ao examinar a legalidade da projetada União Adua- 
neira Austro-Germânica. 

O juiz Anzilotti, em seu profundo e brilhante parecer con- 
cordante, identificou de modo preciso o problema essencial- 
mente político com que se defrontava a Corte, que ela não po- 
deria aliás solucionar com os recursos judiciais à sua disposição. 
“Tudo aponta para o fato de que a resposta depende de consi- 
derações que são em sua maioria, se não na sua totalidade, de 
natureza política e econômica. Pode-se portanto indagar se o 
Conselho realmente desejava conhecer o parecer desta Corte 
sobre esse aspecto da questão, e se este Tribunal deveria mes- 
mo tratar dela. ... Admito, pois, que esta Corte pode recusar-se a 
proferir um parecer que a obrigaria a afastar-se das normas es- 
senciais que governam a sua atividade como tribunal. ...º? A 
Corte não se recusou a dar seu parecer, motivo por que, ao 
tentar resolver um conflito entre o status quo e o desejo de 
mudança, acabou por se afastar “das normas essenciais que 
governam a sua atividade como tribunal”, 

A Corte Internacional de Justiça soube evitar esta armadilha 
em que caíra à Corte Permanente de Justiça Internacional. Quan- 


2 PCIJ Series A/B, Nº 41, pp. 68.69. 
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do, em 1951, a Grã-Bretanha lhe submeteu o caso da Compa- 
nhia Petrolífera Anglo-Iraniana, ela se recusou a assumir a juris- 
dição. O governo iraniano havia nacionalizado a propriedade 
daquela empresa, em uma óbvia violação dos tratados existen- 
tes. A disputa entre o Irã e a Grã-Bretanha nada tinha a ver com 
a aplicabilidade da lei em vigor. Na verdade, ela estava ligada à 
legitimidade do status quo, codificado na lei então existente, 
que se opunha à legitimidade da nova ordem legal. Ora, um 
tribunal, como já vimos, tem de presumir a legitimidade da le- 
gislação existente e defendê-la com seus julgamentos. Daí, seria 
perfeitamente lógico que a Grã-Bretanha, interessada na preser- 
vação do status quo, apelasse para a Corte Internacional de Jus- 
tiça, enquanto que o Irã, desejoso da mudança daquele status 
quo, negasse a jurisdição da Corte. Caso aceitasse a jurisdição, a 
Corte na verdade estaria apenas tomando o lado da Grã-Bretanha, 
sem levar em consideração a verdadeira questão envolvida no 
caso. AO declinar da jurisdição por motivos técnicos, ela reco- 
nheceu implicitamente a limitação da função judicial de que 
aqui estamos tratando. 

Finalmente, talvez a mais impressionante evidência empírica 
da análise oferecida acima seja ilustrada pelas relações entre os 
Estados Unidos e a União Soviética, segundo o modo como se 
desenvolveram desde o fim da Segunda Guerra Mundial. Tem- 
se comentado muito o fato de que é extremamente difícil definir 
a questão fundamental que separou os dois países. Não foi a 
Alemanha, nem Cuba, nem a Coréia ou o Vietnã. Como tampouco 
foi a soma de todas essas controvérsias. Nem seria possível de- 
finir a questão fundamental em termos do conflito entre as duas 
filosofias e sistemas de governo antagônicos, uma vez que tal 
conflito já existia havia vinte e cinco anos, sem ter produzido o 
tipo de repercussões sobre o cenário internacional que estamos 
testemunhando nos dias de hoje. As questões mencionadas não 
podem, quer individualmente, quer combinadas, justificar a pro- 
fundidade e o rancor dos conflitos em que mergulham os Esta- 
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dos Unidos e a União Soviética sempre que se defrontam, nem 
os impasses que costumam seguir-se a todo e qualquer esforço 
por eles tentado para resolver pacificamente tais conflitos. 

Essas peculiaridades dos conflitos individuais podem ser 
explicadas pela existência de uma tensão que abarca a totalida- 
de do globo. Essa tensão proporciona o sangue vital que pulsa 
em todas as pendências, pequenas ou grandes, que se inter- 
põem entre os Estados Unidos e a União Soviética, dando-lhes a 
mesma cor, a mesma temperatura, as mesmas peculiaridades. 
Ela é realmente a questão fundamental, da qual todos os demais 
litígios individuais mencionados acima não passam de ramifica- 
ções ou representações simbólicas. A discórdia entre os Estados 
Unidos e a União Soviética a respeito da distribuição do poder 
ao redor do mundo torna impraticável a solução, por seus pró- 
prios méritos, de qualquer disputa pendente entre os dois paí- 
ses. E, exatamente por isso, impossibilita igualmente a solução 
judicial dessas disputas. 

Por meio de considerações analíticas e empíricas, chega- 
mos à conclusão de que as disputas que encerram as maiores 
probabilidades de levar à guerra não podem ser solucionadas 
por métodos judiciais. Uma vez que elas não passam de ramifi- 
cações ou representações simbólicas de uma tensão, a sua ver- 
dadeira essência reside no confronto entre a manutenção do 
status quo e a sua derrubada. Nenhum tribunal, nacional ou 
internacional, está preparado para dirimir tal questão. Tentar 
verificar como esse tipo de litígio é normalmente solucionado 
na esfera interna de um país demonstra, de um outro ângulo, a 
falácia implícita na analogia entre a função pacificadora dos 
tribunais nacionais e dos internacionais. 


Caríturo XXVI 


MUDANÇA PACÍFICA 


MUDANÇA PACÍFICA DENTRO DO ESTADO 


As tensões constituem um fenômeno universal da vida so- 
cial. Elas ocorrem tanto na esfera interna quanto na internacio- 
nal. Na primeira destas, além disso, há um determinado status 
quo se encontra estabilizado e perpetuado em um sistema legal. 
Surgem forças sociais, hostis a esse status quo, que buscam 
subvertê-lo mediante a mudança do sistema legal. Não são os 
tribunais que decidem essa questão, uma vez que tais cortes 
têm de agir na qualidade de agentes do status quo. Na luta entre 
o desejo de transformação e o status quo, a causa da mudança é 
clefendida, quando muito, pelas legislaturas e, certas vezes, pelo 
poder executivo. Desse modo, a tensão entre O status quo e a 
exigência de transformação se converte, na esfera doméstica, 
em um conflito entre os tribunais, como defensores do status 
quo, e a legislatura, na qualidade de paladina da mudança. 

Isto se aplica a muitas das grandes controvérsias da história 
moderna, nas quais se manifestaram essas próprias tensões. Foi 
assim que a pressão entre o status quo do feudalismo e o desejo 
de mudanças por parte das classes médias se expressou na riva- 
lidade entre os tribunais e o Parlamento, na Grâ-Bretanha do 
século XIX. No campo intelectual, essa rivalidade foi prenun- 
ciada pela polêmica entre Bentham, apóstolo da reforma via 
legislação, e Blackstone, o conservador advogado do direito con- 
suetudinário e de seus tribunais. Conflito semelhante surgiu nos 
Estados Unidos, nas primeiras décadas do século XX, quando o 
status quo do laissez faire foi protegido pelos tribunais contra a 
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legislação de caráter social e regulatório. Em ambos os casos, 
triunfou a causa da mudança, e os tribunais se converteram nos 
defensores do novo status quo. 

Foram três os fatores que tornaram possível essa mudança 
pacífica: (1) a capacidade que teve a opinião pública de expres- 
sar-se livremente; (2) a capacidade das instituições sociais e 
políticas de absorver a pressão da opinião pública: e (3) a capa- 
cidade do Estado de proteger o novo status quo contra modlifi- 
cações violentas. 

Tanto na Grã-Bretanha do século XIX como na América do 
século XX, a opinião pública exprimiu o desejo de mudanças 
por meio da palavra falada e escrita, mediante esforços organi- 
zados e reações espontâneas. Sob o impacto dessas manifesta- 
ções, modificou-se o clima moral da comunidade, que conferiu 
como que o seu sinete de sua aprovação ao desejo de mudança 
e rebaixou a posição do status quo e seus defensores. Nenhum 
órgão social ou político poderia escapar da influência 
avassaladora desse clima moral. É nessa transformação intangí- 
vel de avaliações morais que identificamos a mais poderosa for- 
ça de promoção da mudança do status quo. 

A opinião pública não contou apenas com a oportunidade 
cle expressar o seu desejo de transformação. Ela também teve a 
oportunidade de, competindo com os defensores do status quo, 
moldar normas legais que poderiam apoiar ou modificar esse 
mesmo status quo. Tal competição assumiu uma das duas for- 
mas: a de eleições, para os órgãos legislativos, ou de campa- 
nhas políticas, dentro desses órgãos, em favor de determinadas 
propostas de legislação. Foi assim que as forças sociais desejo- 
sas de mudanças foram encaminhadas para as instituições par- 
lamentares. E, lá, passaram a se defrontar com seus oponentes, 
em uma discussão pacífica, cujo vencedor foi determinado em 
obediência aos padrões objetivos do voto majoritário, aceito 
antecipadamente por todos. E, desse modo, o status quo foi 
modificado nessas duas ocasiões espetaculares, sem qualquer 
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quebra da continuidade dos processos legais e sem pôr jamais 
em risco a paz e a ordem da sociedade. 

Finalmente, a autoridade e o poder do Estado mostram-se 
prontos para implementar qualquer ordem jurídica que tenha 
surgido da disputa entre os grupos sociais e as facções políticas, 
desde que a referida ordem jurídica se harmonize com os requi- 
sitos mínimos do consenso moral sobre o qual está fundada toda 
a estrutura das instituições públicas. Essa disposição do Estado e 
sua superioridade inquestionável sobre qualquer possível oposi- 
ção não somente desestimulam os grupos minoritários se opo- 
rem a um determinado status quo por meios violentos, como 
também impõem duas importantes restrições sobre a opinião 
pública. Elas impedem que seções influentes da opinião pública 
apresentem reivindicações de tal modo extremas, que se tornem 
inaceitáveis para qualquer outra seção influente; como decor- 
rência, essas medidas só poderiam ser implementadas pelo Esta- 
do sob o risco de provocar resistência armada. Elas agem como 
incentivos poderosos para o surgimento de atitudes conciliató- 
rias em órgãos legislativos que são conscientes do poder do Es- 
tado e de suas limitações. O Estado pode implementar, e 
implementará, aquelas leis que não desrespeitem as exigências 
mínimas da ordem moral do próprio Estado. Contudo, esse mes- 
mo Estado não pode tentar implementar leis que violem aqueles 
pré-requisitos mínimos, sem incorrer no risco de fazer desinte- 
grar o seu próprio tecido social em anarquia ou guerra civil, 

Esse é o processo normal de transformação social, em uma 
sociedade livre. É claro que esse processo não é realizado por 
qualquer órgão em especial no desempenho de seus deveres 
regulares. As forças sociais, ao elevarem suas necessidades ao 
nível de princípios de justiça, capturam a opinião pública. É a 
avassiladora influência desta que determina as avaliações mo- 
rais e decisões legais dos órgãos legislativos, como também, a 
longo prazo, as dos tribunais e do poder executivo. Tanto os 
órgãos legislativos como os judiciários e executivos constituem 
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instrumentos da opinião pública. Todos desempenham a mes- 
ma função para a opinião pública, a saber: assegurar canais 
pacíficos e ordeiros para a apresentação e o escrutínio de suas 
reivindicações, a fim de que estas sejam apreciadas à luz de 
princípios de justiça observados de modo geral, e sejam trans- 
formadas em realidade aquelas eventualmente reconhecidas 
como legítimas. 

A contribuição dos órgãos legislativos nesse processo de 
transformação consiste primariamente em servir de fórum para 
a apresentação pública de pontos de vista conflitantes e, poste- 
riormente, para a ratificação de uma escolha feita pela parte não 
organizada da sociedade. Seria demasiado ingênuo supor que 
bastaria submeter quaisquer eventuais litígios entre O status quo 
e a vontade de mudança ao exame do órgão legislativo, para 
que este resolvesse a matéria, mediante seu assentimento à rei- 
vindicação ou sua recusa em examiná-la. Nesse processo de 
transformação ordeira, as legislaturas desempenham um papel 
indispensável, embora secundário. 

Independentemente da forma que ela possa tomar, a con- 
tribuição que os tribunais podem dar ao processo de mudança 
pacífica, de um status quo para O seguinte, será sempre molda- 
da pelo clima moral que domine as salas dos tribunais, as câma- 
ras do Congresso, a Casa Branca e os lares dos cidadãos co- 
muns. Tendo em vista que os tribunais, como já vimos, só podem 
aplicar a lei existente, é inevitável que só possam servir como 
instrumentos do status quo dominante. Uma vez, contudo, que 
o legislativo tenha aprovado uma lei incorporando o novo status 
quo, Os tribunais podem acelerar e tornar mais suave O processo 
de transição entre a situação anterior e O novo status quo. Como 
também, do contrário, podem retardá-lo e pôr em risco o seu 
encaminhamento pacífico e ordeiro. Em outras palavras, os tri- 
bunais tanto podem resistir a uma mudança inevitável como 
contribuir para a sua realização tranquila e disciplinada. O pa- 
pela ser representado pelos tribunais dependerá em última ins- 
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tância do vigor e do grau de determinação da opinião pública, 
bem como da receptividade das cortes a essa opinião pública. 

O ramo executivo do governo em uma democracia pode 
influenciar e até mesmo liderar a opinião pública, além de fazer 
com que sua influência se faça sentir sobre os demais ramos do 
governo. Mas não poderá produzir mudanças mais importantes 
como resultado exclusivo de seus esforços independentes. Sua 
função principal consiste em implementar e fazer cumprir as 
decisões que os outros ramos tenham tomado. Em uma ditadu- 
a, entretanto, todas as funções do governo são concentradas 
nas mãos do executivo, que tudo decide e aplica ao mesmo 
tempo. Contudo, seria um equívoco supor que o ditador pode 
decidir a seu bel-prazer, sem se preocupar com a opinião públi- 
ca. Realmente, ele pode manipular a opinião pública, por meio 
do emprego eficiente dos canais de comunicação, sobre Os quais 
ele detém um controle monopolístico. Mas, para que a sua pro- 
paganda tenha resultados, é necessário que ela não se revele 
por demais distanciada das experiências de vida de seus súdi- 
tos. Assim sendo, o ditador precisará ou ajustar essas experiên- 
cias à sua propaganda ou então adaptar a sua propaganda a 
essas experiências. Em qualquer dos casos, até mesmo o dita- 
dor estará exposto às pressões da opinião pública, que ele não 
poderá amoldar ou ignorar completamente. 

Tais são, em um esboço sumário, os processos que gover- 
nam à mudança política pacífica no cenário nacional, Eles per- 
mitem que as tensões se manifestem sob a forma de controvér- 
sias públicas, campanhas eleitorais, debates parlamentares ou 
eventuais crises governamentais, em vez de conflagrações vio- 
lentas. Se, contudo, esses processos não funcionarem, ou se 
funcionarem mal, a situação doméstica decorrente poderá asse- 
melhar-se às condições existentes no cenário internacional. As 
reivindicações de mudanças, privadas de condições para se afir- 
marem no mercado, nas disputas legislativas e eleitorais, como 
que migram para o mundo subterrâneo da clandestinidade. A 
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controvérsia entre O status quo e a demanda por mudanças se 
transforma em uma tensão, gerando efeitos sobre disputas simi- 
lares às que já reconhecemos no campo internacional. E, com 
isso, a sociedade interna entrará em um estágio pré- 
revolucionario, ou até mesmo revolucionário. Os grupos da 
população identificados respectivamente com o status quo ou 
com a reivindicação de mudanças se oporão um ao outro, como 
se fossem dois campos armados que, incapazes de apelar para a 
arbitragem do voto majoritário ou para os padrões usuais de 
justiça, vão buscar uma decisão na guerra econômica ou militar. 

A distribuição do poder dentro da sociedade doméstica é 
que vai decidir se tal situação vai finalmente degenerar em uma 
revolução ou guerra civil. Já assinalimos em um outro trecho 
que a moderna tecnologia da guerra e das comunicações torna 
altamente improvável a ocorrência de revoluções populares. ! 
Há muito mais possibilidades de que sucedam transformações 
violentas sob a forma de golpes de estado. Em lugar de uma 
parcela da população levantar-se contra O governo, que é apoia- 
do por outra fração do povo, o mais corrente é que um segmen- 
to da maquinaria do governo, especialmente das forças arma- 
das, tente conquistar o controle da totalidade do governo. 

O que é importante para à nossa presente discussão é reco- 
nhecer que não são os tribunais nacionais que pacificamente 
resolvem as disputas que, de outro modo, poderiam levar à 
revolução ou à guerra civil. Quando, por ocasião do caso Dred 
Scott, O tema da extensão territorial da escravidão foi submetido 
à Suprema Corte dos Estados Unidos, esta decidiu em favor do 
status quo. Mas, na realidade, tal decisão não resolveu coisa 
alguma. Aliás, nenhum tribunal de justiça poderia ter soluciona- 
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do o que estava em jogo naquele caso. Nem mesmo a socieda- 
de, em sua inteireza, teria como resolver por meios pacíficos 
aquele conflito entre o status quo e O desejo de mudança. A 
controvérsia não só desafiava a vigente distribuição de poder 
entre o Norte e o Sul, como — nos aspectos ligados à escravidão 
e às relações entre os governos federal e estaduais — também 
reabria a questão de conteúdo de consenso moral, sobre o qual 
fora construída a estrutura política dos Estados Unidos. A ques- 
tão agora estava posta, não diante de um tribunal ou de uma 
legislatura, mas defronte da própria sociedade como um todo. E 
a sociedade americana deu a ela duas respostas incompatíveis 
entre si. Essas respostas tornaram o conflito “irrefreável”. 

A função vital de transformação política pacífica dentro de 
um Estado não é realizada por qualquer um dos seus órgãos 
particulares, agindo isoladamente, mas pela sociedade doméstica 
como um todo integrado. O consenso moral dessa mesma socie- 
dade, apoiado pela autoridade e pelo poder material do governo, 
valer-se-á de todos os seus órgãos sociais e políticos para gerar 
um estado de coisas seguro, em conformidade com a sua con- 
cepção de justiça. Nesse processo de mudança ordeira, os órgãos 
legislativos desempenham um papel particularmente importante, 
desde que — como deve acontecer nas sociedades democráticas — 
eles se comportem como agentes livres. Mas esses órgãos, não 
nos esqueçamos, tampouco passam de agentes da sociedade como 
um todo. Sem o apoio desta, as leis passadas pelo legislativo se 
tornam impotentes para produzir a desejada alteração. A história 
da legislação está juncada de preceitos legais, como a lei antitruste, 
por exemplo, os quais, embora aprovados pelo legislativo e man- 
tidos em vigor nos códigos legais, não conseguiram alcançar O 
seu propósito, porque o consenso moral da sociedade não os 
apóia. Assim, os órgãos legislativos, do mesmo modo como os 
tribunais, são impotentes para transformar ordeiramente um stattis 
quo em um novo, meramente pelo exercício de suas funções 
técnicas. Em outras palavras, um peça de legislação não tem mais 
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valor que uma decisão judicial, quando a sociedade se vê con- 
frontada com o seu desafio supremo: como alterar a distribuição 
de poder no interior de uma sociedade sem pôr em risco os 
processos ordeiros e pacíficos dos quais depende o bem-estar da 
própria sociedade. 


MUDANÇA PacíFICA NOS NEGÓCIOS INTERNACIONAIS 


Pode-se aprender uma lição importante com base na ana- 
logia entre os processos legais das sociedades doméstica e in- 
ternacional. Mas não se trata da lição a que chegaram os advo- 
gados da solução judicial de disputas internacionais. Os tribunais 
nacionais não preenchem, nem poderiam preencher, a função 
que lhes prescreveram os advogados da solução judicial. Fles 
não podem resolver pacificamente disputas que, de outro modo, 
levariam a conflagrações violentas. Não existem absolutamente 
no cenário internacional quaisquer forças ou instituições que 
possam desempenhar essa função para a sociedade nacional. 

Como já vimos,” não mais existe um consenso moral, de 
âmbito internacional, no qual as nações litigantes possam colher 
um padrão comum de justiça, para a solução de suas disputas. 
Essa ausência de consenso moral impediu a concretização dos 
dispositivos — incluídos em muitos tratados de arbitragem e no 
Estatuto da Corte Internacional de Justiça — que, sob determina- 
das condições, permitem às cortes internacionais decidir as ques- 
tões que lhes são submetidas, não estritamente nos termos do 
clireito internacional, mas ex aeguo et bono, isto é, de acordo com 
os princípios gerais de equidade e justiça. São em parte acertadas 
as prescrições desse tipo, uma vez que reconhecem a existência 


* Ver páginas 450 e seguintes. 


Mudança pacífica 827 


de litígios não passíveis de solução judicial, com base nas leis 
vigentes de direito internacional. Mas, ao mesmo tempo, mos- 
tram-se incorretas, ao darem a entender que o problema incluído 
na última categoria de disputas pode ser solucionado, pelo sim- 
ples fato de ficarem as cortes autorizadas a se afastarem das leis 
existentes do direito internacional, para invocar alguns princípios 
gerais de equidade e justiça. Ora, as cortes internacionais só po- 
deriam invocar tais princípios se eles existissem mesmo. Elas não 
podem inventá-los nem apelar para eles, como se se tratasse de 
um deus ex machina, pronto a intervir sempre que uma corte 
internacional se veja no dilema entre privilegiar o status quo ou 
uma demanda por mudanças. A sociedade internacional ressen- 
te-se da falta de padrões de justiça de aceitação generalizada, 
com base nos quais poderiam ser determinados os respectivos 
méritos da defesa ou da crítica do status quo existente. Será de 
muito pouca utilidade autorizar uma corte a empregar tais pa- 
drões, caso os mesmos não existam realmente. 

A sociedade internacional também carece de órgãos 
legislativos que, no decorrer dos processos de mudança pacifi- 
ca, possam desempenhar funções semelhantes às que os órgãos 
legislativos realizam para a sociedade nacional. O artigo 19 do 
Pacto da Liga das Nações, assim como os artigos 10º e 14 da 
Carta das Nações Unidas, bem que tentaram fornecer os instru- 
mentos para a efetivação de mudanças pacíficas. O artigo 19 do 
Pacto diz o seguinte: “De tempos em tempos, a Assembléia po- 
derá convidar os membros a procederem a novo exame dos 
tratados que se tenham tornado inaplicáveis, bem como das 
situações internacionais cuja manutenção possa pôr em perigo 
a paz no mundo.” E o artigo 10º da Carta estabelece: “A Assem- 
bléia Geral poderá discutir quaisquer questões ou assuntos que 
estiverem dentro das finalidades da presente Carta poderá fazer 
recomendações aos Membros das Nações Unidas ou ao Conse- 
lho de Segurança, ou a este e aquele, conjuntamente, com refe- 
rência a qualquer daquelas questões ou assuntos.” O artigo 14 
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da Carta refere-se de modo mais específico à “solução pacífica 
de qualquer situação, qualquer que seja a sua origem, que lhe 
(à Assembléia Geral) pareça prejudicial ao bem geral ou às rela- 
ções amistosas entre as nações.” 


O artigo 19 do Pacto da Liga das Nações 


Com respeito ao artigo 19 do Pacto da Liga das Nações, 
Frederick S. Dunn declara com toda a razão que ele “foi letra 
morta desde o começo.”* Este artigo 19 só foi invocado uma vez, 
pela Bolívia contra o Chile, em 1920. Tendo em vista o parecer 
desfavorável de um comitê de juristas nomeados pela Assembléia 
da Liga das Nações, a Bolívia retirou o seu pedido e recusou-se, 
até 1929, a participar de qualquer atividade posterior da Liga. 

Em seu parecer, OS juristas apresentaram dois pontos im- 
portantes: um Óbvio, e o segundo limitando seriamente a 
aplicabilidade do artigo 19. Declarava o parecer o que o texto 
do artigo 19 sugere de modo óbvio — que a Assembléia não 
tinha autoridade para modificar o texto de tratados de efeito 
vinculatório; que tais modificações estavam dentro da compe- 
tência exclusiva das partes contratantes e que ele só poderia dar 
pareceres aos membros da Liga. A condição para dar tais pare- 
ceres, contudo, era a sua inaplicabilidade. E o comitê definia a 
inaplicabilidade dos tratados como sendo a intervenção de mu- 
danças materiais e morais de tal modo radicais, que “a sua apli- 
cação deixou de ser razoavelmente possível”. ' Teria de ser real- 
mente pouco comum uma situação em que a perpetuação do 
status quo fosse tão abusiva a ponto de corresponder a esses 
requisitos. 


* Peaceful Change (New York : Council on Foreign Relations, 1937), p. 111. 
“Jonrnal of the Second Assembly of the League of Nations. 1921, p. 281. 
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Suponhamos, entretanto, que a Assembléia tivesse aconse- 
Ihado os membros em causa a reconsiderar os temos do tratado 
ou a acimitir a existência de uma situação que ameaçava a paz. As 
partes tinham toda a liberdade para aceitar ou rejeitar tal reco- 
mendação. Se elas a aceitassem voluntariamente, poder-se-ia pre- 
sumir que Os interesses em jogo não eram tão vitais assim, e que, 
portanto, qualquer tipo de pressão externa, estímulo ou esquema 
para salvar as aparências as teria provavelmente induzido a acei- 
tar O reexame do tratado ou a reconsiderar a situação. Contudo, 
consideração não significa acordo. As partes interessadas pode- 
riam ter reconsiderado o tratado ou a situação, acatando a suges- 
tão da Assembléia. Mas também poderiam não ter acordado so- 
bre uma solução, e o artigo 19 não atribuía à Assembléia qualquer 
autoridade para impor uma solução àqueles países. 

Pode-se especular se, nos termos do referido artigo 19, a 
Assembléia poderia ter feito recomendações somente com base 
em votação unânime ou se um voto majoritário teria sido sufi- 
ciente. Se considerarmos que a unanimidade era exigida, tere- 
mos de concluir que a Assembléia não poderia sequer fazer 
recomendações, caso houvesse a oposição de um só país. E a 
nação cujos interesses pudessem vir a ser afetados negativa- 
mente por uma modificação do status quo iria com toda proba- 
bilidade opor-se à mudança. Se, por outro lado, as partes interes- 
sadas já tivessem chegado à um acordo quanto à conveniência 
ce reconsiderar O status quo, elas não estariam necessitando de 
qualquer sugestão nesse sentido, e os procedimentos previstos 
no artigo 19 careceriam de qualquer propósito. 

Caso, entretanto, consideremos que se impunha o voto ma- 
joritário, teremos uma situação semelhante àquela que, em nos- 
so entendimento, viciou a implementação prática do sistema de 
segurança coletiva.” Em qualquer situação em que esteja em 


* Ver Capítulo 21 
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jogo a perpetuação do status quo, O mais provável é que a 
comunidade de nações se veja dividida em dois campos hostis. 
Um grupo favorecerá a perpetuação do status quo, € outro exi- 
girá a sua derrubada. Constitui uma questão irrelevante saber 
que grupo conta com um maioria numérica. Em uma sociedade 
de nações soberanas, a única consideração que importa é saber 
onde repousa a preponderância do poder. Uma minoria de gran- 
des potências certamente não levará em conta a opinião de 
países fracos ou médios. Já o parecer de uma maioria disposta a 
usar de sua força esmagadora será acatado pela minoria. Na 
realidade, contudo, o mais provável é que dois campos deter- 
minados se oponham um ao outro, desde que não disponham 
de forças muito desproporcionais entre si. Em uma contingên- 
cia dessas, a questão não seria decidida em decorrência da opi- 
nião das nações contrárias ao status quo, que pudessem consti- 
tuir maioria na Assembléia da Liga das Nações. 


A Carta das Nações Unidas 


Estas considerações, meramente especulativas no que diz 
respeito ao artigo 19 do Pacto da Liga das Nações, foram postas 
à prova mediante o desempenho efetivo dos órgãos das Nações 
Unidas. O artigo 18 da Carta, em seu parágrafo 2º, estipula que 
a Assembléia Geral das Nações Unidas, em obediência aos arti- 
gos 10º e 14, pode fazer recomendações, mediante uma maioria 
de dois terços dos membros presentes e votantes. Embora redi- 
gidos em termos mais amplos e menos específicos que o artigo 
19 do Pacto, os artigos 10º e 14 da Carta têm por objetivo permi- 
tir às Nações Unidas a mesma função que o 19 deveria reservar 
para a Liga das Nações: a de abrir um caminho legal para a 
realização de mudanças pacíficas. Com notável frequência, a 
Assembléia Geral das Nações Unidas valeu-se desse poder para 
fazer recomendações. Em muitas oportunidades, essas recomen- 
dações não tiveram nenhuma relevância para o problema de 
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mudança pacífica ou visaram apenas à manutenção do status 
quo, mediante a preservação ou a restauração da paz. Mesmo 
assim, foram levados ao exame da Assembléia Geral muitos ca- 
sos que suscitaram essa questão de transformação política paci- 
fica: Palestina, Coréia, Alemanha, Áustria, Hungria, Tunísia, 
Marrocos, Argélia, Irian Ocidental”, Chipre, Formosa, o Canal 
de Suez, Jordânia, Líbano e as ex-colônias italianas. Em resumo, 
o saldo foi negativo, como não poderia deixar de ser. 

Por outro lado, uma recomendação de alteração do statits 
quo que seja aceitável para todas as partes em causa é simples- 
mente supérflua, pois seu acolhimento geral demonstra que 
quaisquer desentendimentos que pudesse haver entre as partes 
não afetava a distribuição global de poder entre as mesmas, mas 
dizia respeito somente a alguns ajustes dentro dessa moldura 
geral de poder, em relação à qual as partes estavam de acordo. 
De outra parte, uma recomendação para alterar O status quo 
que seja combatida por uma das partes em litígio resultará final- 
mente em Jetra morta ou terá de ser implementada. Disso resul- 
ta que, para ser efetiva, à recomendação terá de ser apoiada 
pela força. A estipulação de que tais pedidos fossem feitos pela 
Assembléia Geral se deveu ao desejo de que essa transformação 
de uma recomendação em uma decisão fosse concretizada pelo 
único órgão das Nações Unidas a que a Carta deu o poder de 
usar a força: o Conselho de Segurança. Uma vez que este se viu 
impedido de recorrer à força, as recomendações da Assembléia 
Geral permaneceram letra morta. 

Se nem todas as partes estiverem de acordo, a mudança 
pacífica só será possível sob as condições ideais do sistema de 
segurança coletiva, no qual uma força esmagadora é mobilizada 


“ Nova Guiné Ocidental, de acordo com o uso no Brasil. [Nota do Tradutor] 
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para ser usada contra uma parte discordante. Uma vez que, 
como já vimos, a concretização dessas condições é altamente 
improvável, os mecanismos criados para agilizar essas transfor- 
mações ordeiras acabam, de modo geral, permanecendo 
inoperantes. Se eles porventura vierem mesmo a ser postos em 
operação, ou não haverá qualquer mudança, ou a mudança que 
deles resultar não será pacífica. Em outras palavras, ou as reco- 
mendações de mudanças não serão implementadas, ou será a 
guerra quem decidirá a questão entre as nações que favorecem 
a mudança e as que a ela se opôoem. Não há qualquer outra 
possibilidade em uma sociedade de nações soberanas. Sim, 
porque estas são levadas à ação pelo que elas consideram como 
seus interesses nacionais, e não pela fidelidade a um bem co- 
mum que, na qualidade de padrão comum de justiça, simples- 
mente não existe na sociedade das nações. 


Caríruro XXVII 


GOVERNO INTERNACIONAL 


Os remédios indicados para a anarquia e a guerra interna- 
cional, já discutidos até aqui, são todos específicos. Eles ata- 
cam um problema de ordem particular, em que são manifestas 
a falta de ordem internacional e a tendência para a guerra, e 
tentam resolver a questão de escopo geral da ordem e da paz 
internacionais por meio da solução daquele problema particu- 
lar. O governo internacional deve a sua existência do reconhe- 
cimento de que a paz e a ordem são produtos não de um 
mecanismo específico que resolva um problema particular, mas 
do vínculo comum que une uma sociedade integrada sob uma 
autoridade e uma concepção de justiça comuns. Como encon- 
trar tal autoridade em uma sociedade de Estados soberanos e 
como criar uma tal concepção de justiça deve constituir, por- 
tanto, a missão a ser cumprida por qualquer tentativa de go- 
verno internacional. 

Cada uma das três guerras mundiais do último século e meio 
foi seguida de uma tentativa de estabelecer-se um governo inter- 
nacional. O fracasso completo em manter-se uma ordem e paz 
internacional produziu um esforço global no sentido de torná- 
las mais seguras. A Santa Aliança seguiu-se às Guerras 
Napoleônicas; a Liga das Nações, à Primeira Guerra Mundial; e 
as Nações Unidas, à Segunda Guerra Mundial. Com respeito a 
cada uma dessas três tentativas de criar-se um governo internacio- 
nal, há três perguntas a serem feitas: (1) onde está investida a 
autoridade para governar, ou a quem cabe governar? (2) Por que 
princípio de justiça deve ser guiado o governo, ou qual é a con- 
cepção de bem comum a ser concretizada pelo governo? (3) Até 
que ponto foi o governo capaz de manter a ordem e a paz? 
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A SANTA ALIANÇA 
História 


O governo internacional geralmente chamado de Santa 
Aliança era baseado em três tratados: o Tratado de Chaumont, 
de 9 de março de 1814; a Aliança Quádrupla, assinada em 
Paris, em 20 de novembro de 1815, e o Tratado da Santa Alian- 
ça, de 26 de setembro de 1815. Pelo Tratado de Chaumont, a 
Áustria, a Grã-Bretanha, a Prússia e a Rússia coneluíram uma 
aliança por vinte anos, com o propósito de impedir o retorno 
da dinastia napoleôniea à França e garantir O ajuste territorial 
que seria feito no final da guerra contra Napoleão. A Aliança 
Quádrupla reafirmou os dispositivos do Tratado de Chaumont 
e, no seu artigo VI, estabeleceu os princípios do que veio a ser 
conhecido como o “governo congressional” ou “diplomacia 
por meio de conferência”. ! 

Em contraste com a Aliança Quádrupla — que apresentava 
o direito internacional do governo constitucional da Santa Alian- 
ça —, O Tratado da Santa Aliança propriamente dito, que deu o 
seu nome ào governo internacional, não continha quaisquer 
princípios de governo. Ele proclamava a adesão de todos os 
soberanos aos princípios da Cristandade, com Deus como o 
efetivo soberano do mundo. Seu texto está repleto de expres- 
sões como “serviço recíproco”, “boa vontade inalterável”, “afei- 


"O amigo VI estipula o seguinte: "No sentido de assegurar € facilitar à execução do 
presente Tratado, e pura consolidar as íntimas relações que unem hoje os 4 Sobera- 
nos para o bem do mundo, as Altas Partes Contratantes concordaram em renovar, em 
períodos fixos, quer sob os auspícios imediatos dos Soberanos, ou por meio de seus 
respectivos Ministros, reuniões dedicadas aos grandes interesses comuns € ao exame 
das medidas que, em qualquer desses períodos, forem julgadas as mais saudáveis 
para o repouso e a prosperidade dos povos, € para à manutenção da paz do Estado” 
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ção mútua”, “caridade cristã”, “fraternidade indissolúvel”. Assi- 
nado originalmente pelos monarcas da Áustria, Prússia e Rússia, 
a Santa Aliança recebeu a adesão de todos os soberanos euro- 
peus, com a exceção do papa e do sultão.” Obviamente inspira- 
do pelo czar Alexandre E da Rússia, ele reafirmou a unidade 
moral da Europa. Essa reafirmação de um consenso moral entre 
as nações constitui a principal função efetivamente realizada 
pelo Tratado da Santa Aliança. 

O Tratado da Santa Aliança não teve maior significação 
para as operações concretas do governo internacional que 
levava o seu nome. Os seus princípios eram evocados de tem- 
pos em tempos pelo czar, afirmados em palavras e rejeitados 
em ações pelas outras potências. Castlereagh, que era o mi- 
nistro do Exterior britânico na época da conclusão do Trata- 
do, chamou-o de “uma peça de misticismo e tolice sublimes”, 
e o chanceler austríaco Metternich fez pilhérias vulgares em 
torno dele. Apesar disso, ele serviu como justificativa moral 
dos princípios de justiça propugnados pelos três signatários 
originais do documento e para as políticas com as quais eles 
buscaram concretizar esses princípios. Desse modo, o Trata- 
do da Santa Aliança também desempenhou uma função ideo- 
lógica e se tornou o símbolo de toda aquela época de rela- 
ções internacionais. 

Em 1818, os quatro signatários da Quádrupla Aliança admi- 
tiram a França como o quinto membro, com direito a tomar 
parte em todas as futuras reuniões, por força do artigo VI da- 
quele tratado. Em uma circular assinada em 1820, durante o 
Congresso de Troppau, a Áustria, a Prússia e a Rússia assumi- 
ram o compromisso de jamais reconhecer a qualquer povo o 


* O monarca britânico não pôde aderir formalmente, por motivos onstitucionais: foi 
O primeiro-ministro quem efetuou à adesão informalmente. 
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direito de delimitar o poder de seu monarca. Esse acordo é 
conhecido como a Neo-Santa Aliança. Castlereagh, em dois des- 
pachos do mesmo ano, recusou-se a participar de políticas cujo 
propósito consistia em interferir pela força nos assuntos inter- 
nos de outros países. O seu sucessor, George Canning, manteve 
esse princípio no Congresso de Verona, em 1822, que foi o 
último dos congressos de que a Grà-Bretanha participou. 

Quando lhe chegou às mãos a notícia do fracasso do Con- 
gresso de Verona, Canning, em uma carta ao diplomata britâni- 
co Bagot, datada de 3 de janeiro de 1823, saudou o fim do 
governo internacional por meio de congressos e, no que dizia 
respeito à Grã-Bretanha, o início de uma nova era, ao invocar 
com ímpeto o princípio religioso da Santa Aliança: “Cada nação 
para sí, e Deus para todas!”. A política de governo por conferên- 
cia, como atividade operante, não sobreviveu à deserção britá- 
nica. Após mais duas tentativas abortadas — uma, com referên- 
cia às colônias espanholas; a outra, ligada à Grécia e à Turquia 
-, ela acabou morrendo em 1825. 

O sistema de governo internacional global instituído pelo 
artigo VI da Quádrupla Aliança, de 20 de novembro de 1815, 
não chegou a durar uma década sequer. O tempo de vida do 
sistema de conferências de embaixadores para solucionar pro- 
blemas especiais teve menor duração ainda. Ele também fora 
estabelecido pelos Tratados de 1815, e era constituído por três 
órgãos: os embaixadores da Áustria, Gra-Bretanha, Prússia e 
Rússia junto ao governo francês, que cuidavam principalmen- 
te dos problemas decorrentes dos tratados de paz firmados 
com a França, embora continuassem a agir, de modo geral, 
como o órgão executivo supremo da Quádrupla Aliança; os 
embaixadores das grandes potências, que se reuniam em Lon- 
clres para organizar a abolição do comércio escravocrata; e a 
conferência embaixatorial em Frankfurt, para a discussão de 
problemas alemães. Todos esses órgãos já haviam desapareci- 
do por volta de 1818. 
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O governo pelas grandes potências 


O governo internacional da Santa Aliança era dirigido pelas 
grandes potências. Sua natureza geral foi assim descrita pelo 
estadista e escritor austríaco Gentz: 


“O sistema que foi estabelecido na Europa desde 1814 e 1815 
representa um fenômeno inédito na história do mundo. O 
princípio de equilíbrio ou, para melhor dizer, de contrape- 
sos, formado por alianças particulares — princípio esse que 
tem governado e, na maioria das vezes, perturbado e coberto 
à Europa de sangue nos últimos três séculos —, foi suplantado 
pelo princípio de uma união geral, que congrega a soma total 
dos Estados em uma federação, sob a direção das maiores 
potências. Os Estados de segunda, terceira e quarta categoria 
submetem-se em silêncio e sem qualquer estipulação prévia 
às clecisões tomadas em conjunto pelas potências preponde- 
rantes; e a Europa parece finalmente formar uma grande fa- 
mília política, unida sob os auspícios de um arcópago criado 


por ela mesma," 


A distinção entre potências grandes e pequenas, como fato 
político indicador das diferenças extremas de poder entre as 
nações, constitui naturalmente uma das experiências elementa- 
res da política internacional, Na qualidade de instituição de po- 
lítica e organização internacional, geradora de diferenças no status 
legal das nações, ela brotou do cérebro de Castlereagh e tor- 
nou-se o próprio fundamento do esquema adotado em 1815. É 
bem verdade que o protocolo do Congresso de Aix-la-Chapelle, 


* Friedrich Gentz. Dépêches Inédites du Cheralier de Gentz aux Hospodors de Valachie 
(Paris: E. Plon, 1876), Vol. 1. p. 3514. A tradução para o inglês foi suprida pelo autor. 
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de 15 de novembro de 1818, ao dispor sobre as futuras reuniões 
clas cinco grandes potências, também estipulava “que, no caso 
em que essas reuniões tivessem por objeto assuntos especial- 
mente ligados aos interesses de outros Estados da Europa, elas 
somente se realizariam em consequência de um convite formal 
da parte desses Estados aos quais tais assuntos pudessem inte- 
ressar, e sob a expressa reserva de seu direito de participação 
clireta, quer diretamente, quer por meio de seus Plenipotenciá- 
rios”. No entanto, essa estipulação jamais teve influência apre- 
ciável sobre as políticas da Santa Aliança e, mais particular- 
mente, da Neo-Santa Aliança. 


Significação dupla do status quo 


Quanto à indagação sobre que princípio de justiça guiava a 
Santa Aliança, a resposta parece ser muito clara: a manutenção 
da paz sobre a base do status quo. Esse princípio nunca foi tão 
expresso de modo mais claro do que na declaração das cinco 
potências, assinada em Aix-la-Chapelle, em 15 de novembro de 
1818: “O objeto desta União é tão simples quanto grande e 
salutar. Ela não se destina a qualquer nova combinação política 
— a nenhuma alteração nas Relações sancionadas pelos Tratados 
existentes. Calma e coerente nos seus procedimentos, ela não 
tem qualquer objeto que não seja a manutenção da Paz e a 
garantia dessas transações sobre as quais a Paz foi fundada e 
consolidada.” 

Essa resposta, contudo, se torna altamente ambígua quan- 
do suscitamos a questão seguinte, sobre o que se quis dizer 
com a expressão “status quo”. O que a Grã-Bretanha entendia, 
desde o início, não era absolutamente o mesmo que valia para 
Rússia, do mesmo modo como a concepção de status quo que 
guiava os princípios da Neo-Santa Aliança era diametralmente 
oposta às idéias por trás das políticas de Castlereagh e Canning. 
O status quo que a Grã-Bretanha procurava preservar, por meio 
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da instrumentalidade da Santa Aliança, se limitava estritamente 
à situação política existente no final das guerras napoleônicas e 
clizia respeito à França. Para os políticos ingleses, o perigo mor- 
tal em que Napoleão pusera as Ilhas Britânicas era idêntico à 
ameaça que o Império Napoleônico impusera ao equilíbrio de 
poder europeu. A Grã-Bretanha estava disposta a apoiar um 
governo internacional cujo propósito fosse impedir o surgimento 
de um novo conquistador saído do solo francês e, para tal fim, 
aplicar o ajuste de paz de 1815, assinado contra a França. A 
idéia britânica de status quo era limitada ao ajuste territorial de 
1815 e à exclusão do acesso ao trono francês de um membro da 
família napoleônica. A esse respeito, não havia qualquer dife- 
rença nas políticas externas de Castlereagh e de Canning. 

A concepção de status quo que determinava as políticas da 
Rússia, desde o começo, e as da Áustria, Prússia e França, a 
partir do final da segunda década do século XIX, não estavam 
sujeitas a limites territoriais ou de assunto temático. De acordo 
com esse entendimento, formulado em termos mais intransigen- 
tes do que seria realmente possível realizar sob as condições 
políticas existentes, O propósito supremo do governo internacio- 
nal da Santa Aliança consistia em manter em qualquer parte do 
mundo o status quo territorial de 1815 e O status quo constitucio- 
nal da monarquia absoluta. O instrumento de concretização do 
segundo desses objetivos teria de consistir na intervenção nos 
assuntos internos de todas as nações em que à instituição da 
monarquia absoluta parecesse estar correndo perigo. 

A consegiiência inevitável desse tipo de intervenção era o 
acréscimo de poder das nações interventoras. Quanto mais dis- 
seminados se tornavam os movimentos nacionais e liberais, maio- 
res faziam-se as possibilidades de que a nação, ou grupo de tais 
nações interventoras, aumentasse a sua força e se expandisse, 
vindo a perturbar novamente o status quo. A maior beneficiária 
desse processo teria de ser a Rússia. E, a partir desse ponto, a 
Grá-Bretanha e a Rússia tomaram caminhos distintos. 
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A Grà-Bretanha não tinha, durante quase um quarto de sé- 
culo, combatido o Império Napoleônico, alimentado pelo dina- 
mismo da Revolução Francesa, para trocá-lo agora por um Impé- 
rio Russo, inspirado pelo misticismo religioso da irmandade 
universal e do governo absoluto. Na medida em que a expansão 
dos movimentos nacionais e liberais proporcionou à Neo-Santa 
Aliança uma oportunidade para testar os seus princípios de in- 
tervenção geral, a Grã-Bretanha manteve-se distante desta última 
e oposta às suas políticas. Quando, em 1818, a Rússia propôs 
enviar um exército aliado para auxiliar a Espanha em sua guerra 
contra as suas colônias americanas, a Grã-Bretanha conseguiu 
evitar a execução desse plano. Contudo, em 1820, quando esta- 
laram revoluções em Nápoles, Piemonte e Portugal, a Áustria, 
em nome da Neo-Santa Aliança, restaurou em seus tronos as 
monarquias absolutas em Nápoles e Piemonte, pela força das 
armas. Em 1820, estourou uma revolução na Espanha. Indo con- 
tra O regime constitucional nesta instalado, a França interveio 
pela força das armas em 1823, agindo por conta própria, mas 
com o apoio moral da Áustria, da Prússia e da Rússia. 


Paz, ordem e interesse nacional 


Essas ações da Santa Aliança revelam dois fatos. O primeiro 
é a ausência de ameaça séria de guerra em qualquer dessas 
situações. Era muito grande a disparidade de poder entre o Es- 
tado interventor e o objeto da intervenção — o grupo revolucio- 
nário que tinha de lutar não somente contra seus próprios com- 
patriotas anti-revolucionários, mas também contra um exército 
estrangeiro —, a ponto de dar à intervenção o caráter de uma 
expedição punitiva, e não o de uma guerra. 

O segundo fato está na determinação das políticas de todos 
os países, em função dos seus interesses nacionais, muito em- 
bora a linguagem da diplomacia daquele período admitisse cer- 
tas condescendências às predileções místicas do czar russo. Isso 
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se mostra de modo mais óbvio nas ações da Grã-Bretanha. Nem 
Castlereagh nem Canning — que era particularmente franco e 
eloquente a este respeito — se davam ao trabalho de esconder o 
fato de que eles eram guiados pelos interesses tradicionais da 
Gra-Bretanha, limitados somente pelo interesse geral na paz e 
na segurança. Tanto a intervenção austríaca na Itália como a 
incursão francesa na Espanha foram ditadas pelos interesses 
nacionais tradicionais. Essa conexão é demonstrada claramente 
pela própria circunstância de que a política de intervenções por 
parte da Áustria e da França nos assuntos de seus vizinhos do 
sul sobreviveu à Santa Aliança por quase meio século. 

Mais importante ainda, para os fins de nossa discussão, é a 
vitória que os interesses nacionais particulares obtiveram sobre 
os princípios gerais da Santa Aliança, sempre que ambos foram 
postos em conflito, o que aconteceu duas vezes, em 1820 e 
1822. Nos dois casos, a Rússia propôs uma intervenção coletiva 
por parte de todos os membros da Aliança e, para esse fim, 
ofereceu enviar um grande exército russo à Europa Central e 
Ocidental. Pelo que já foi aqui dito sobre a volta da Grã-Bretanha 
à sua tradicional política de equilíbrio de poder, é óbvio que ela 
se oporia, como se opôs, a tal proposta. O caráter ideológico 
dos princípios da Santa Aliança é demonstrado pelo fato de que 
à oposição da Grã-Bretanha juntou-se a Áustria, que representa- 
va o outro pilar da Neo-Santa Aliança. Esses princípios eram 
invocados sempre que parecessem assegurar uma justificação 
moral às políticas ditadas pelo interesse nacional. Mas eram dis- 
cretamente postos de lado sempre que nada oferecessem em 
clefesa do referido interesse nacional. 

É bastante instrutiva a esse respeito a atitude tomada pelas 
grandes potências, em 1821, quando os gregos se revoltaram contra 
os turcos. Tal situação constituiu, por outro lado, o único episó- 
dio, surgido durante a era da Santa Aliança, em que se continham 
os germes de um conflito geral e que, no século seguinte, levaria 
por várias vezes à efetiva eclosão de uma guerra. Segundo os 
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princípios da Neo-Santa Aliança, só era permitido adotar uma 
atitude em face de uma revolta nacional contra um governo legi- 
timo: este tinha de receber apoio ativo. Embora não fosse essa a 
resposta exigida pelo interesse nacional do poder mais afetado. 

A Rússia sempre fora o protetor tradicional dos súditos do 
Império Otomano que seguiam a fé cristã ortodoxa. A posse de 
Constantinopla constituía um sonho secular dos soberanos em 
Moscou. Por isso, quando estourou a revolta dos gregos, O czar 
russo, em absoluto desprezo aos princípios da Neo-Santa Alian- 
ça, mostrava-se inclinado a declarar guerra contra a Turquia. A 
Áustria e a Grã-Bretanha, do outro lado, só poderiam ver com 
muita apreensão — já sentida antes e que se prolongaria ainda 
por mais um século — o aumento do poder russo nos Bálcàs e o 
avanço da Rússia em direção ao Mediterrâneo. E, desse modo, 
tanto Castlereagh, o grande oponente da Neo-Santa Aliança, como 
o seu mais ardente protetor, o chanceler austríaco Metternich, 
deram-se as mãos no intuito de dissuadir a Rússia de tomar 
medidas ativas em apoio dos insurgentes gregos. O fato de que 
eles se tenham valido com êxito dos princípios da Neo-Santa 
Aliança contra O seu próprio autor dos mesmos constitui talvez 
um comentário irônico sobre as dificuldades com que tem de 
defrontar-se qualquer política externa que seja baseada mais em 
princípios abstratos do que no claro reconhecimento do interes- 
se nacional. Para nos valermos do comentário de Castlereagh: já 
é bastante difícil, no campo dos assuntos internacionais, manter 
em equilíbrio a balança do poder “entre nações em conflito”; 
muito mais difícil ainda é preservar tal equilíbrio “entre princi- 
pios conflitantes”. 

Quando, finalmente, se tornou agudo o risco de uma guerra 
entre a Rússia e a Turquia, em 1826, não foi a defunta Santa 
Aliança quem conseguiu evitar O perigo, mas a audaciosa inicia- 
tiva de Canning de negociar um acordo com a Rússia, no sentido 
de forçar a Turquia a fazer concessões aos gregos, sem que, com 
isso, a Rússia ganhasse vantagens imediatas advindas de tais re- 
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formas internas. Pouco depois da morte de Canning, acabou ocor- 
rendo o que ele conseguira evitar: em 1828, a Rússia, sozinha, 
declarou guerra contra a Turquia, colocando-a à sua mercê. A 
deflagração dessa guerra talvez se devesse em parte ao declínio 
da capacidade britânica de comando político, após o passamento 
de Canning. Com certeza, ela não resultava absolutamente da 
ausência do governo internacional da Santa Aliança. 

Pode-se dizer, pois, que a Santa Aliança representou um ex- 
perimento efêmero que em nada contribuiu para a manutenção 
da paz internacional. Na condição de governo internacional ca- 
paz de impor o seu comando na esfera da dominação, ela só teve 
êxito por pouco mais de meia década. Na hora mesma de seu 
fastígio, em 1818, Friedrich Gentz, que fora um de seus arquitetos 
e seu principal filósofo, pôs o dedo em sua debilidade congênita: 


“A mais forte objeção ao sistema presente consiste na dificul- 
dade óbvia de manter por muito tempo à combinação dos 
elementos heterogêneos de que ele se compõe. Os mais diver- 
gentes interesses, as tendências mais antagônicas, as predi- 
ções, pontos de vista € pensamentos secretos mais contraditó- 
rios se encontram no momento abarcados e submersos na ação 
comum de uma liga, que se assemelha muito mais a uma coa- 
lizão, criada para a consecução de um propósito extraordiná- 
rio, do que a uma aliança autêntica, baseada em interesses 
distintos € permanentes. Foi necessária à reunião de circuns- 
tâncias únicas para produzir tal liga. Seria contra a índole hu- 
mana e contra à natureza das coisas esperar que essa mesma 
liga pudesse substituir, por um período mais longo, à Oposição 
e o conflito a que a diversidade de situações, de interesses e 
de opiniões sempre leva um número de nações independen- 
tes, cada qual necessariamente marcada por sua natureza e 


por seu plano de ação particulares.” 


“ibid. p. 355. 
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Foram duas as fragilidades congênitas que tornaram inevi- 
tável a morte prematura da Santa Aliança. A primeira residia na 
oposição diametral existente entre os dois membros principais, 
quanto à significação concreta, em termos políticos, do que se- 
ria a defesa do status quo — consentida por todos como deven- 
do constituir O princípio norteador da justiça em abstrato. Esse 
significado era determinado em função dos interesses nacionais 
dos membros individuais. Se esses interesses calhassem de co- 
incidir, a Aliança poderia agir em uníssono como um órgão co- 
letivo. Caso eles divergissem — como teria de ocorrer de tempos 
em tempos, e como acontecia sempre no caso da Grã-Bretanha 
e da Rússia —, as Aliança cessava de funcionar. 

A outra deficiência de que padecia a Santa Aliança residia 
no contraste entre o princípio de justiça — que os governos da 
Rússia, Prússia e Áustria haviam aceito como devendo ser o 
guia para a ação política concreta — e a concepção de justiça de 
que comungava a maioria dos indivíduos submetidos ao domí- 
nio da Santa Aliança. Esse conflito entre os princípios de um 
governo legítimo e os princípios de liberalismo e nacionalismo 
fez com que a operação de um governo internacional inspirado 
pelos primeiros princípios se tornasse dependente do uso con- 
tínuo de forças armadas para proteger e restaurar monarquias 
absolutas e as suas possessões ao redor do mundo. 

Podemos fazer conjecturas sobre por quanto tempo um go- 
verno internacional poderia ter realizado tal tarefa, caso todos os 
seus membros compartilhassem das convicções e do zelo de Ale- 
xandre I da Rússia. A Santa Aliança não poderia continuar ope- 
rando contra a oposição de alguns de seus membros e dos povos 
sujeitos ao seu domínio. No tempo de Castlereagh, essa oposição 
dupla se movimentava em linhas paralelas, mas sem se contatarem, 
uma vez que ele se abstinha de cooperar ativamente com as 
políticas da Neo-Santa Aliança. Deveu-se a Canning a grande ino- 
vação — logo favorecida pela força crescente dos movimentos 
nacionais e liberais e mais tarde aperfeiçoada pelo seu sucessor 
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Palmerston — de empregar esses movimentos em apoio dos pro- 
pósitos britânicos, isto é, como pesos adicionais nos pratos da 
balança do poder. Foi Canning quem deu entrada à política britã- 
nica voltada para o continente europeu, a qual permaneceria como 
um vetor predominante ao longo de todo o século XIX. 

O governo internacional da Santa Aliança não dispunha de 
qualquer modalidade de organização permanente e, além dos 
efêmeros comitês de embaixadores já mencionados, só contava 
com um certo número de congressos internacionais destinados 
a solucionar questões internacionais correntes. Apesar disso, a 
Santa Aliança era um governo internacional no verdadeiro sen- 
tido do termo. Uma lista incompleta da agenda do seu Congres- 
so de Aix-la-Chapelle bastará para ilustrar o âmbito de suas ati- 
vidades governamentais: as reivindicações dos príncipes alemães 
que acabavam de ter sua posição rebaixada, contra os abusos 
de seus novos soberanos; a petição do Eleitor de Hesse, no 
sentido de modificar o seu título para o de rei; o pedido da mãe 
de Napoleão pela libertação de seu filho; as reclamações do 
povo de Mônaco contra o seu príncipe; as pretensões da Bavária 
e da Casa de Hochberg à sucessão em Baden; uma disputa entre 
o duque de Oldenburgo e o conde Bentinck a respeito da pro- 
priedade senhorial de Knupenhaussen; a situação dos judeus na 
Áustria; a hierarquia dos diversos representantes diplomáticos; 
a supressão do comércio escravista e da pirataria barbaresca; e 
finalmente a questão das colônias espanholas. 


O Concerto da Europa 


Em comparação com essas atividades governamentais tão 
abrangentes da Santa Aliança, o século seguinte se mostrou 
retrocessivo. O espetáculo de um governo formado por grandes 
potências passando em julgamento os assuntos do mundo só 
viria a reaparecer em 1919, quando o Conselho da Liga das 
Nações retomou o papel que fora representado pela Santa Ali- 
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ança. Contudo, o período entre a era da Santa Aliança c a da 
Liga das Nações não esteve totalmente isento de tentativas ad 
hoc de solucionar os problemas internacionais por meio de uma 
ação concertada das grandes potências. Depois da falência da 
Santa Aliança, as grandes potências continuaram a reivindicar 
para si a responsabilidade pela solução daquelas questões polí- 
ticas que, sem tal tipo de remédio, poderiam levar à guerra. 
Essa responsabilidade foi exercitada em uma série de conferên- 
cias convocadas para lidar com problemas que punham em 
perigo a paz, tais como a questão belga, no início dos anos 
1830; a questão do Oriente, no começo da década de 1850 e 
novamente em 1878; e os problemas da África, nos alvores do 
século XX. Foi a essa responsabilidade das grandes potências 
para com a paz do mundo, que operava mediante conferências 
ad hoc, e geralmente conhecidas como o Concerto da Europa, 
que sir Edward Grey apelou em vão às vésperas da Primeira 
Guerra Mundial. 

O chamado Concerto Europeu diferia, sob dois aspectos, de 
um autêntico governo internacional. Em primeiro lugar, não era 
institucionalizado. Não havia qualquer acordo entre as grandes 
potências no sentido de se reunirem regularmente, ou de sequer 
se reunirem. Elas se reuniam sempre que a situação internacio- 
nal parecesse requerer uma ação concertada. Por outro lado, o 
Concerto Europeu, como já foi aqui observado, * já não era mais 
animado por um forte consenso moral que teria neutralizado os 
conflitos e propiciado paradigmas para os julgamentos e ações 
comuns. O fosso que a Revolução Francesa criara entre O 
racionalismo e a legitimidade iria permanecer aberto durante 
todo o transcurso do século XIX. Podia, por vezes, estreitar-se 


* Ver páginas 456 e seguintes. 
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ou alargar-se, mas jamais se fechou. Somente com o final da 
Primeira Guerra Mundial, triunfou o princípio nacional, levando 
à ruína as velhas monarquias da Europa Central e Oriental. 

E contudo, a despeito dessa falta de um forte consenso 
moral, de um governo exercido por conferências, devidamente 
institucionalizado, e muito menos organizado, o Concerto da 
Europa mostrou-se vitorioso ao preservar a paz geral durante os 
noventa anos de sua existência. O único conflito internacional 
de maior importância experimentado nesse período, a Guerra 
da Criméia de 1854-56, deveu-se a uma série de acidentes. Se 
algum desses episódios tivesse deixado de acontecer, aquela 
guerra poderia ter sido evitada. O Concerto da Europa já havia 
entrado em entendimento quanto à fórmula da paz, mas um 
atraso de vinte e quatro horas na transmissão da fórmula aca- 
bou transfornando a situação. 

A que se deve atribuir o sucesso do Concerto Europeu na 
prevenção das guerras gerais? Devemos mencionar três fatores. 
Naquele período da história, o consenso moral da comunidade 
européia, que ainda sobrevívia como um eco muito débil, viu- 
se fortalecido, contudo, pelo clima humanitário dos tempos. A 
configuração política, como já vimos,º facilitava a expansão 
territorial para espaços politicamente vazios, de que resultava 
uma acomodação de interesses conflitantes. Finalmente, contu- 
do, e ainda mais importante, aquele período da história acom- 
panhou uma sucessão de brilhantes diplomatas e estadistas, que 
sabiam como fazer a paz, como preservá-la, e como manter as 
guerras curtas e limitadas em seu escopo. A prodigiosa lição 
que sua obra transmite a nossa era será devidamente examina- 
da mais adiante neste livro. 


* Ver páginas 633 e seguintes. 
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A Liga DAS NAÇÕES 


Com o fim da Primeira Guerra Mundial, começou uma nova 
era na história do governo internacional. A Liga das Nações reve- 
lou, em suas funções, uma grande semelhança com a Santa Alian- 
ça. Em sua organização, contudo, ela representou uma mudança 
radical por comparação com o experimento do século anterior. 


Organização 


Diferentemente da Santa Aliança, a Liga das Nações era 
uma organização real, com personalidade jurídica, órgãos e agen- 
tes próprios. Seus órgãos políticos eram a Assembléia, o Conse- 
lho e a Secretaria Permanente. A Assembléia se compunha de 
representantes de todos os Estados membros. Tanto na Assem- 
bléia como no Conselho, cada Estado dispunha de um voto, e 
requeria-se a unanimidade de todos os membros presentes para 
todas as decisões políticas, inclusive as relativas à prevenção 
das guerras.” As principais exceções eram o artigo 15, parágrafo 
10º*, e a norma de que, nas decisões relativas a decisões sobre 
conflitos internacionais, não poderiam ser contados os votos 
das partes nas referidas disputas. 


“Cf. a ênfase que a Corte Permanente de Justiça Internacional deu aos princípios de 
unanimidade em seu Parecer Consultivo referente ao artigo 3º, parágrafo 2º, do Tra- 
tado de Lausanne (Fronteira entre a Turquia e o Iraque): “Em um órgão .... que tem 
por missão tratar de qualquer matéria “dentro da esfera de ação da Liga ou que possa 
afetar a paz do mundo”, a observância da regra de unanimidade é indicada natural- 
mente e até mesmo de modo necessário. Somente se contarem com o apoio do 
consentimento unânime dos Poderes que o compõem, poderão as decisões do Con- 
selho dispor do grau de autoridade que elas precisam ter: o próprio prestígio da Liga 
das Nações poderia correr perigo, se fosse admitido, na ausência de um dispositivo 
expresso para tal fim, que decisões importantes pudessem ser aprovadas por uma 
maioria. Além do mais, é difícil admitir que resoluções com o potencial de afetar a 
paz do mundo pudessem ser adotadas contra a vontade daqueles Membros do Con- 
selho que, embora constituindo uma minoria, seriam chamados, por força de sua 
posição política, a arcar com a maior parcela das responsabilidades e consequências 
decorrentes daquelas Resoluções.” (P Cf. f., Série B, Nº 12, p. 29). 

* Para o texto, ver página 850, nota 9. 
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O Conselho era composto de dois tipos de membros: os 
permanentes e os não permanentes. Todas as grandes potências 
que pertencessem em um dado momento à Liga eram membros 
permanentes, a saber: originalmente a França, a Grã-Bretanha, a 
Itália e o Japão, a que depois foram acrescentadas a Alemanha e 
a União Soviética. Os não permanentes eram também quatro, 
inicialmente. Esse número foi sendo elevado sucessivamente até 
1936, quando o Conselho passou a ter onze membros não per- 
manentes. Portanto, era igual, originalmente, o número de mem- 
bros permanentes e não permanentes. A partir de 1922, os mem- 
bros não permanentes passaram a contar com uma maioria cada 
vez maior sobre os permanentes. Em 1939, depois que a Alema- 
nha, a Itália e o Japão se afastaram e que a União Soviética foi 
expulsa, o Conselho contava com dois membros permanentes 
(França e Grã-Bretanha) e onze membros não permanentes. 

O que importa notar, com vistas à distribuição de poder 
entre nações grandes e pequenas, não é a sua relação numérica, 
mas a lista dos membros permanentes do Conselho, entre as 
grandes potências. Dada a sua qualidade de membros perma- 
nentes, a que se associa à regra da unanimidade, as grandes 
potências podiam estar certas de que o Conselho não poderia 
passar quaisquer decisões sem o consentimento de todas elas. 
Por outro lado, a distribuição da força de voto em um órgão 
internacional nunca é exatamente o que parece. Nenhuma grande 
potência jamais ficará sozinha, ao votar a favor ou contra uma 
determinada medida, a não ser que ela queira permanecer só. 
Do mesmo modo, nenhum grupo de grandes potências jamais 
terá de correr o risco de perder uma votação, caso ele esteja 
realmente interessado em não ficar com a minoria sobre uma 
questão em particular. A maioria dos países pequenos e médios 
dependem econômica, militar e politicamente do apoio de uma 
grande potência. Tal nação dificilmente votará contra uma gran- 
de potência que lhe tenha insinuado estar esperando que a re- 
ferida pequena nação deverá acatar o rumo dado. Assim, qual- 
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quer grande potência controlava uma grande quantidade de votos 
dos membros pequenos e médios da Liga. Caso surgisse qual- 
quer questão importante, a França poderia estar certa dos votos 
da Bélgica, da Checoslováquia, da Iugoslávia, da Romênia e — 
por mais de uma década — da Polônia. A Grã-Bretanha, por seu 
lado, podia contar com os votos dos domínios da Comunidade 
Britânica, dos países escandinavos e de Portugal. 

Essa influência controladora das grandes potências, inde- 
pendentemente da estrutura legal da organização, operava na 
Liga das Nações lado a lado com a liderança intelectual dos 
representantes de um certo número de nações médias e peque- 
nas. Esses representantes exerciam uma influência sobre o tra- 
balho da Liga das Nações, que era totalmente desproporcional 
ao poder dos seus países particulares e independente dele. O 
cenário em que atuava essa liderança estava primordialmente 
na Assembléia. E esta, em contraste com a Assembléia Geral das 
Nações Unidas, tinha poderes para ditar decisões obrigatórias 
não somente com respeito a matérias rotineiras ou questões de 
importância secundária, como também sobre problemas políti- 
cos, tais como medidas de preservação da paz. ” Até certo pon- 
to, a Assembléia da Liga das Nações representou o papel de um 
parlamento real, cuja liderança coube muitas vezes ao represen- 
tante mais bem qualificado, sem ter em conta o poder de seu 
país, e até mesmo os seus interesses. 

Contudo, essa liderança se detinha no ponto em que co- 
meçavam os interesses das grandes potências. Nas grandes cri- 
ses da Liga, a liderança das grandes potências se afirmava fir- 
memente. Quando, no tocante a um conflito de importância 
política de primeira categoria — tal como a Guerra Ítalo-Etíope 


? Ver o artigo 3º, parágrafo 3º, do Pacto da Liga das Nações. 
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ou a Guerra Civil Espanhola —, as atitudes de alguns pequenos 
países divergiam das das grandes potências, as políticas destas 
últimas só podiam prevalecer. Sim, porque a preponderância 
das grandes potências no cenário internacional é um fato, as- 
sim como a predominância de grandes organizações também é 
um fato, na sociedade nacional. Não há qualquer arranjo ou 
dispositivo organizacional, a não ser a própria destruição dessa 
predominância da força, que possa desfazer as consequências 
políticas dessa disparidade de poder. Assim, as pequenas na- 
ções gozavam na Liga de uma oportunidade de influência e 
ação independente muito maior de que jamais haviam tido nos 
tempos modernos. Apesar disso, o governo internacional, tal 
como representado pela Liga das Nações, e pelo menos no que 
diz respeito à alta política, foi na realidade um governo das 
grandes potências. 


Significação dupla do status quo: França versus Grã- 
Bretanha 


Quais eram os princípios de justiça que caberia ao governo 
internacional da Liga das Nações realizar? Essa pergunta encon- 
trou uma resposta simbólica no fato de que os 26 artigos do 
Pacto da Liga eram idênticos aos 26 artigos dos tratados de paz 
que decidiram as questões deixadas pela Primeira Guerra Mun- 
dial. Com isso, tornou-se óbvia desde o início a conexão íntima 
entre a Liga das Nações e o status quo de 1919, conexão essa 
que os dispositivos do Pacto revelam explicitamente. O seu Pre- 
âmbulo refere-se ao “direito internacional como a real norma de 
conduta entre governos” e ao “eserupuloso respeito por todas 
as obrigações derivadas de tratados”. O artigo 10º faz da Liga 
das Nações a defensora do status quo territorial de 1919, ao 
estabelecer para os seus membros a obrigação legal de “respei- 
tar e preservar contra qualquer agressão externa a integridade 
territorial e a efetiva existência de todos os membros da Liga”. 
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Todas as prescrições dos artigos seguintes, relativas à solução 
de disputas e à sua implementação, devem lidas à luz dessas 
disposições do artigo 10º. São elas que estabelecem o padrão 
pelo qual viriam a ser orientados os órgãos da Liga, não só ao 
avaliar as reivindicações e ações das nações, como ao propor 
métodos para enfrentar qualquer ameaça à paz. 

É verdade que os formuladores do Pacto buscaram atenuar 
o estigma segundo o qual a Liga estaria completamente 
identificada com o status quo de 1919. Para tal fim, eles previ- 
ram, no artigo 19, a possibilidade de uma mudança política por 
meios pacíficos. Já apontamos a fraqueza intrínseca desse me- 
canismo, que permaneceu desde o começo como letra morta. 
Contudo, à parte de suas debilidades intrínsecas, O artigo 19 
perde qualquer efetiva relevância, em seu isolamento de órfão 
dentro da estrutura do Pacto, e sobretudo se for comparado à 
conexão orgânica mediante a qual o artigo 10º se vincula, por 
um lado, com os tratados de paz de 1919 e, por outro, com os 
dispositivos dos artigos 11 a 16 do Pacto, relativos à preserva- 
ção da paz e ao cumprimento obrigatório da lei. O artigo 19, 
portanto, representava pouco mais do que uma concessão ver- 
bal ao fato inegável da mudança. A sua lei fundamental, não 
menos que a sua origem, idêntica aos tratados de paz de 1919, 
tornou inevitável que a Liga, na qualidade de órgão operador 
de um governo internacional, tivesse de julgar e agir como de- 
fensora do status quo. 

Dois princípios estavam subjacentes como fundamentos 
do status quo de 1919: a incapacitação permanente da Alema- 
nha para combater qualquer guerra e O princípio da autode- 
terminação. Contudo, desde o início, a Grã-Bretanha e a Fran- 
ça, que eram as duas nações principalmente responsáveis pelas 
políticas da Liga, interpretavam de modo bem diferente esses 
dois princípios, motivo por que tentaram conformar as políti- 
cas da Liga, segundo as suas respectivas interpretações. Para 
à França, a incapacitação permanente da Alemanha para tra- 
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var qualquer guerra era sinônimo de preponderância perma- 
nente da França sobre o continente europeu. Para a Grã- 
Bretanha, a mesma incapacitação não teria de ser incompatí- 
vel com o retorno da Alemanha à condição de grande potência, 
dentro de limites controláveis, e de modo a que voltasse a 
existir pelo menos a aparência de um equilíbrio de poder no 
velho continente. 

A França via a Liga das Nações, antes de tudo, como uma 
espécie de xerife coletivo, que somaria a sua força ao poderio 
militar da França, para a defesa do status quo de 1919. Já a Gra- 
Bretanha considerava a Liga como uma espécie de câmara de 
compensação, onde os políticos do mundo se reuniriam para 
discutir os seus problemas comuns e buscariam chegar a um 
entendimento mediante ajustes conciliatórios. Finalmente, a Fran- 
ça se valia do princípio de autodeterminação nacional como de 
uma arma política para fortalecer os seus aliados contra a Ale- 
manha. E a Grã-Bretanha via nele um princípio de aplicação 
universal, pelo menos no continente europeu, que talvez pu- 
desse ser empregado para fortalecer a Alemanha à custa dos 
aliados da França. 

Na raiz dessas interpretações divergentes de padrões de 
justiça e de princípio políticos, reconhecemos novamente a 
tessitura da política internacional, A França, como um dos 
líderes importantes do governo internacional da Liga, subor- 
dinava todas as suas políticas ao desejo supremo de manter o 
status quo de 1919, que ela via como sinônimo da hegemonia 
da França sobre o continente europeu. A Grã-Bretanha imagi- 
nava que poderia recuperar a influência controladora por ela 
exercida sobre as questões européias durante o século XIX. 
Com tal objetivo, ela buscou refazer a configuração de poder 
que existira naquele período: um equilíbrio de poder no con- 
tinente europeu que tivesse a Grã-Bretanha como o seu “de- 
tentor”. Por isso, na qualidade do outro membro proeminente 
do governo internacional da Liga, ela dirigia todas as suas 
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políticas no sentido de solapar o status quo de 1919 — dentro 
de limites operacionais que a Grã-Bretanha imaginava poder 
cleterminar a seu talante. E esse objetivo a política externa 
britânica só poderia alcançar mediante o enfraquecimento da 
França. 

Apesar de tudo, esse conflito entre as concepções e políti- 
cas britânicas e francesas não levou ao naufrágio da Liga das 
Nações, como o que, um século antes, o conflito entre a Grã- 
Bretanha e a Rússia causara à Santa Aliança. Em vez disso, levou 
a uma paralisia progressiva nas atividades políticas da Liga e à 
sua incapacidade de tomar ações firmes contra ameaças à or- 
dem internacional e à paz. E culminou com o triunfo da con- 
cepção britânica sobre a francesa. Deve-se esse desenvolvimen- 
to principalmente à distribuição de poder entre a Grã-Bretanha 
ea França. 

A margem da superioridade francesa começou a reduzir-se 
em meados da década dos anos 1920, em proporção semelhan- 
te à do crescimento da força alemã. Inicialmente, de modo va- 
garoso e quase imperceptível, para então — como resultado da 
ascensão de Hitler ao poder — assumir velocidade crescente. Em 
1919, a França tentou separar da Alemanha a margem esquerda 
do rio Reno, bem como firmar tratados de aliança com a Grã- 
Bretanha e os Estados Unidos, mas nada obteve. O máximo que 
ela conseguiu foi realizar dois acréscimos à sua própria força 
militar, que mal encobriram a sua debilidade intrínseca, em com- 
paração com as potencialidade do poder alemão. A primeira 
dessas adições consistiu em alianças com a Polônia, a 
Checoslováquia e a Romênia, além do tratado de amizade com 
a Iugoslávia. Na melhor das hipóteses, contudo, tais aliados não 
passavam de Estados de categoria média. Alguns, se não todos, 
estavam superestimados militarmente e deles não se podia es- 
perar que agissem em uníssono. A segunda adição foi represen- 
tada pelos Tratados de Locarno, de 1925, que colocavam a fron- 
teira franco-alemã sob a garantia conjunta da Gra-Bretanha e da 
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Itália. No entanto, a França não conseguiu uma garantia similar 
para a fronteira germano-polonesa, nem o apoio britânico para 
um sistema automático de segurança coletiva que pudesse ter 
fechado certas brechas deixadas abertas pelo Pacto da Liga das 
Nações. !º 

Sob tais condições de poder hegemônico a curto prazo e 
de debilidade incurável a longo termo, a França começou, em 
meados dos anos 1920, a seguir a liderança britânica em suas 
políticas na Liga das Nações. Inicialmente, de modo hesitante; 
mas, nos anos 1930, sem qualquer alternativa," uma vez que, 
já agora, por força de sua própria indecisão e visível debilida- 
de, a França não dispunha mais de condições para buscar, por 
seus próprios meios, a implementação daqueles dispositivos 
do Pacto, mediante os quais a Liga poderia ter desempenhado 
o papel de governo internacional para a manutenção da or- 
dem internacional e para a prevenção da guerra. A França, por 
si só, já não tinha o poder de obrigar a Liga a representar 
aquele papel. E a Grã-Bretanha não via interesse em levar a 
organização a fazê-lo, uma vez que o desempenho daquela 
função teria significado a perpetuação da supremacia 
incontrastável da França sobre o continente europeu — supre- 
macia essa que a Grã-Bretanha estava decidida a liquidar. E, 
desse modo, as concepções e as políticas britânicas deixaram 
a sua marca indelével sobre as atividades governamentais da 
Liga das Nações. 


º Ver páginas 860-01. 
" Essa tendência só foi interrompida brevemente em 1934, quando o então ministro 
das Relações Exteriores da França, de nome Barthou, preparou o terreno para uma 
aliança militar com a União Soviética. Contudo, nenhum de seus sucessores ousou 
implementar essa diretriz. A política externa de Laval, nesse período, embora de 
acento fortemente antibritânico e de facilitação de um entendimento com os poderes 
do Eixo, mostrava-se idêntica à da Grã-Bretanha, ao solapar o statis quo de 1919. 
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Três fraquezas da Liga das Nações 


Ao dizer isso, não se está negando que a Liga das Nações 
tenha exercido importantes funções governamentais. Ela gover- 
nou dois territórios sob mandato: a Bacia do rio Saar e a cidade 
de Dantzig. Governou-os de forma indireta — nos termos do 
artigo 22 do Pacto — e não efetivamente. '* Entretanto, quando 
se tratava da manutenção da ordem internacional e da preserva- 
ção ou restauração da paz, ela só pôde exercer o governo na- 
quelas ocasiões, muito raras, em que não estavam sendo afeta- 
dos os interesses de qualquer das grandes potências dentre seus 
membros ou quando os interesses comuns dos mais influentes 
deles pareciam exigi-lo. 

A Liga das Nações não atuou como um governo internacio- 
nal quando a Polônia, em 1920, se apoderou de Vilna, a antiga 
capital da Lituânia, uma vez que tal violação do direito interna- 
cional fora cometida pelo mais forte aliado da França e, além 
disso, a intervenção da Liga estava sendo rejeitada pela União 


E Cf. os dispositivos seguintes do artigo 22: 

“|. Os seguintes princípios serão aplicados às colônias e territórios que, em conse- 
quência da guerra, deixaram de estar sob a soberania dos Estados que os governa- 
vam precedentemente e que são no momento habitados por povos ainda não capa- 
zes de se manter, nas condições particularmente difíceis do mundo moderno. O bem- 
estar c o desenvolvimento desses povos constituem sagrada missão de civilização, € 
convém incorporar do presente Pacto garantias para o desempenho de tal missão. 
2. O melhor método de sc realizar esse princípio € confiar a tutela desses povos às 
nações desenvolvidas que, em razão de seus recursos, da sua experiência ou da sua 
posição geográfica. sejam as mais indicadas para assumir tal responsabilidade e que 
consintam em aceitá-la; elas exerceriam essa tutela na qualidade de Mindatários e, 
em nome da Liga. 

7. Em qualquer desses casos, o Mandatário deverá enviar um relatório anual ao 
Conselho, sobre os territórios de que tenha o encargo 

8. O grau de autoridade, fiscalização ou administração a ser exercido pelo Mandatá- 
rio, se não tiver constituído objetivo de alguma convenção anterior entre os Membros 
da Liga, será expressamente definido, em cada caso, pelo Conselho. 

9. Uma Comissão permanente será incumbida de receber é examinar os relatórios 
anuais dos Mandatários e de dar o seu parecer to Conselho, sobre todas as questões 
relativas à execução dos mandatos.” 
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Soviética. Em 1925, contudo, um conflito incipiente entre a 
Bulgária e a Grécia foi facilmente contido pelo presidente do 
Conselho da Liga, que mandou um telegrama às partes, exigin- 
do a cessação imediata das hostilidades. Acontece que, desta 
feita, ele foi apoiado pela França e Grã-Bretanha, que então 
agiram em uníssono e usaram de sua influência de modo parti- 
cular para demover a Grécia de assumir uma ação ofensiva. 

A Liga das Nações recusou-se a agir quando, em 1923, a 
Itália ocupou a ilha grega de Corfu. Ela nada fez que se pareces- 
se com uma ação de mandar cumprir a lei, depois que o Japão 
invadiu a Mandcháúria, em 1931, e tampouco quando ele inva- 
diu a China propriamente dita, em 1937. A Liga não agiu para 
prevenir ou fazer cessar a Guerra do Chaco, entre a Bolívia e o 
Paraguai, no período 1932-35, além de recomendar um embar- 
go de armamentos. Após 1935, ela nada fez de efetivo para 
manter a sua autoridade dentro do território de Dantzig, nem 
diante das violações contínuas do Tratado de Versalhes, pela 
Alemanha. O que a Liga fez, em 1935-36, com respeito ao ata- 
que da Itália sobre a Etiópia, não poderia ter sido diferente, 
caso tudo aquilo tivesse sido planejado para não dar certo. De 
1936 a 19939, a Liga nada fez para limitar os efeitos internacio- 
nais da Guerra Civil Espanhola. Em dezembro de 1939, contu- 
do, a Liga expulsou a União Soviética, devido ao seu ataque à 
Finlândia. Essa foi a sua última e — excetuadas as sanções contra 
a Itália — mais drástica das ações políticas da Liga. 

A Liga das Nações não conseguiu prevenir sequer uma guer- 
ra importante, bem como foi pouco atuante em manter a ordem 
internacional. São três, além do predomínio da concepção britâ- 
nica sobre a francesa, as razões dessa falência: constitucionais, 
estruturais e políticas. 


É Ver páginas 793-5. 
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Fraqueza constitucional 


O Pacto da Liga das Nações não proscreveu a guerra como 
tal. Os membros da Liga não poderiam recorrer à guerra sob 
certas condições. F, justamente por isso, tinham a permissão de 
entrar em guerra, na ausência de tais condições. Desse modo, o 
Preâmbulo do Pacto estipulava “a aceitação de obrigações " de 
não recorrer à guerra.” O artigo 12 dispunha que os membros 
não deveriam “recorrer à guerra, antes da expiração do prazo 
de três meses após a decisão judicial...” Nos termos do artigo 
13, parágrafo 4º, os membros comprometem-se a “não recorrer 
à guerra contra nenhum Membro da Liga que se conformar ” 
com a solução judicial de uma disputa. Finalmente, em obe- 
diência ao artigo 15, parágrafo 6º, “se o relatório do Conselho 
for aceito unanimemente, não se contando no cálculo dessa 
unanimidade o voto dos Representantes das partes, os Mem- 
bros da Liga comprometem-se a não recorrer à guerra contra a 
parte que se conformar com as conclusões do relatório”. 

Somente os dois últimos dispositivos contêm uma proibi- 
ção taxativa de não apelar para a guerra. Como disse Jean Ray: 
“Estamos convictos de que essa timidez dos autores do Pacto 
traz sérias consequências e coloca em risco O novo sistema 
que eles tentavam erigir. Na realidade, uma vez que a opinião 
contrária não era expressa de modo claro, acabou sendo ad- 
mitido tacitamente que a guerra é uma solução, a solução nor- 
mal, dos conflitos internacionais. No fundo, essas obrigações 
são ali apresentadas somente como exceções. A regra implíci- 
ta está no recurso à guerra.” Mesmo que os membros cum- 


" Diferentemente de “a obrigação”. O texto francês Ccertaines obligations é mais 
enfático neste ponto. IA tradução oficial em português é equivalente ao texto francês. 
[Nota do Tradutor] 

* Commentaire du Pacte de la Société des Nations (Paris: Sirey, 1930), pp. 74-74. 
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prissem o estipulado nos dispositivos do Pacto, eles teriam 
encontrado no direito fundamental da Liga um instrumento 
para a prevenção de algumas guerras e para a legalização de 
outras. 


Fraqueza estrutural 


Essa fraqueza estrutural, entretanto, não afetou desfavora- 
velmente as operações efetivas da Liga, uma vez que esta 
tampouco cumpria fielmente a sua constituição. Por outro lado, 
essa debilidade estrutural contribuiu de modo direto para o seu 
insucesso em prevenir as guerras que ocorreram dentro de sua 
jurisdição. Essa fraqueza consistia no contraste entre a distribui- 
ção de poder dentro da Liga e a mesma distribuição de poder 
no mundo em geral. 

A estrutura da Liga era de natureza predominantemente 
européia, em um período em que os principais fatores da polí- 
tica internacional já não se encontravam sujeitos à mesma pre- 
ponderância daquele continente. Eram européias as duas gran- 
des potências que o haviam dominado sucessivamente, a França 
ea Grã-Bretanha. Entre os seus membros, a única outra grande 
potência não européia era o Japão. Das duas nações que, nos 
anos 1920, já se revelavam como potencialmente as duas potên- 
cias mais poderosas do planeta, os Estados Unidos nunca foram 
realmente um membro, e a União Soviética só o foi nos anos de 
declínio da Liga, de 1934 a 1939. 

É bem verdade que eram europeus somente dez dos origi- 
nais 31 membros, bem como apenas 7, entre os 13 que a ela 
aderiram mais tarde. Mas aqui, mais uma vez, é necessário perce- 
ber o que se esconde por trás dos números. Nenhuma organiza- 
ção internacional que tenha como propósito a manutenção da 
paz e da ordem tem necessariamente de ser universal, no sentido 
de que todas as nações do globo precisem fazer parte dela. Con- 
tudo, ela deve ser universal em um outro sentido, isto é, na medi- 
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da em que estejam sob sua jurisdição todas as nações poderosas 
potencialmente capazes de perturbar a paz do mundo. 

O artigo 17 do Pacto, portanto, procurou tornar universal a 
jurisdição da Liga, independentemente de como era realmente 
constituído o seu quadro de membros. Ele deu à Liga a necessá- 
ria autoridade — mesmo no caso de uma disputa entre dois Esta- 
dos, em que um ou ambos deles não sejam membros da organi- 
zação — para convidar os não membros a “aceitar as obrigações 
impostas a seus Membros para os fins de solução da controvér- 
sia, nas condições que o Conselho considerar justas. ... Se o 
Estado convidado, recusando aceitar as obrigações de Membro 
da Liga para os fins de solução da controvérsia, recorrer à guer- 
ra contra um Membro da Liga, as disposições do artigo 16 ser- 
lhe-ão aplicáveis. Se as duas partes convidadas ... recusarem 
aceitar as obrigações de Membro da Liga das Nações para os 
fins de solução da controvérsia, o Conselho poderá tomar todas 
as medidas e fazer todas as propostas suscetíveis de prevenir as 
hostilidades e determinar a solução do conflito.” 

Este último parágrafo do artigo 17 tentou transformar a Liga 
em um governo mundial para o fim de preservar a paz. A 
exequibilidade de tal governo teria de depender, mais uma vez, 
da distribuição do poder entre, de uma parte, os membros da 
Liga, agindo em uníssono, e, de outra, aqueles Estados sobre os 
quais as funções governamentais devessem ser exercidas. A Liga 
não teria tido qualquer dificuldade em impor sua vontade sobre 
dois Estados pequenos ou médios. Suponhamos, contudo, que 
tivesse surgido uma disputa entre, de um lado, um membro da 
Liga e, do outro, os Estados Unidos ou a União Soviética, ou 
ambos. Ou, imaginemos ainda, entre essas duas potências, em 
qualquer momento do período de 1919 a 1934, quando nenhu- 
ma das duas era membro da Liga. Sob tais circunstâncias, a 
tentativa de impor a vontade da Liga sobre os Estados Unidos 
ou à União Soviética, ou ambos, teria significado uma guerra 
mundial entre os membros da Liga e qualquer das duas mais 
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poderosas nações da terra, sendo que um número significativo 
de países não membros se juntariam aos últimos ou permanece- 
riam neutros. Em tal caso, a tentativa de preservar a paz em uma 
escala universal teria levado a uma guerra de escala universal, !º 
Desse modo, a qualidade de membro, detida por parte de algu- 
mas grandes potências, bem como a falta dessa característica, 
aplicada a outros grandes poderes, retirou da Liga quaisquer 
possibilidades de preservar a paz em uma escala mundial. 
Essa falta de universalidade do quadro dos membros, no 
que se refere às grandes potências, também indica, para o perío- 
do que transcorreu entre as duas guerras, a razão fundamental 
da falha das políticas externas britânica e francesa, as quais se 
haviam tornado anacrônicas. As políticas da França talvez pu- 
dessem ter dado certo na época de Luís XIV. Os principais pe- 
sos da balança do poder estavam então localizados na Europa 
Central e Oriental e, desse modo, a preponderância alcançada 
pela França em 1919 ter-lhe-ia assegurado uma possibilidade 
muito efetiva de estabelecer a sua hegemonia permanente so- 
bre o continente. E, não obstante, depois que a Rússia se tornou 
um dos principais fatores do equilíbrio de poder, Napoleão teve 
de aprender que uma hegemonia sobre o continente europeu 
de pouco vale, sempre que os recursos da Europa Oriental e da 
maior parte da Ásia permanecerem neutros ou hostis. Essa lição 
tinha sido levada em conta pelos brilhantes diplomatas france- 
ses que, nas duas décadas anteriores à Primeira Guerra Mun- 
dial, fundaram a política externa francesa com base nos estrei- 
tos laços que uniam aquele país à Rússia. Os seus sucessores no 
período situado entre as duas guerras mundiais basearam as 
suas esperanças sobre um sistema de alianças com os países 


“O leitor se recordará de que essa situação é idêntica à que resulta da aplicação 
persistente de mecanismos de segurança coletiva. Ver páginas 790-1. 
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balcanizados da parte oriental e sudeste da Europa, do que re- 
sultou um pobre substituto da “grande aliança” com a Rússia. 
Obcecados pelo medo da revolução, à semelhança do que ocor- 
rera com os aristocratas franceses logo após 1789, eles acaba- 
ram preferindo cometer o suicídio nacional a ceder à lógica de 
uma nova configuração internacional. 

A política externa britânica nesse período era tão anacrôni- 
ca quanto a francesa. No fundo, a Grã-Bretanha era intrinseca- 
mente tão fraca com respeito ao continente europeu quanto a 
França o era com respeito à Alemanha. O papel que a Rússia 
desempenhara em relação à França era similar ao dos Estados 
Unidos e, em escala muito menor, do Japão, em referência à 
Grã-Bretanha. Uma política que ainda tinha êxito na época de 
Disraeli estava fadada ao fracasso nos tempos de Stanley Baldwin. 
Durante todo o século XIX, o que poderíamos chamar de quin- 
tal da Grã-Bretanha estivera seguro, visto que a marinha britâni- 
ca controlava os mares, sem que lhe oferecessem qualquer de- 
safio. Na década de 30, haviam surgido outras grandes potências 
navais, uma das quais se revelaria potencialmente a mais pode- 
rosa nação da terra. Além do mais, o aeroplano trouxera as Ilhas 
Britânicas para muito mais perto do continente do que em qual- 
quer outra época. Tais condições só permitiam à política exter- 
na britânica duas alternativas. Ou bem poderia colocar o seu 
peso, de modo permanente, na balança do poder europeu, onde 
os interesses britânicos pareciam mais seguros em longo prazo. 
Ou, por outro lado, poderia transformar-se na ponta de lança da 
política externa americana na Europa.” O que não mais lhe 
seria possível era continuar na política de “esplêndido isola- 
mento”. E foi isso exatamente o que ela fez. 


“E digno de nota observar que, desde o fim da Segunda Guerra Mundial, a Grã- 
Bretanha vem perseguindo essas duas políticas externas simultaneamente. 
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Constituirá sempre um tema aberto ao debate saber se a 
França e a Grã-Bretanha dispunham realmente de qualquer ou- 
tra possibilidade concreta, tendo em vista as políticas então se- 
guidas pela União Soviética e pelos Estados Unidos. Não há a 
menor dúvida, entretanto, de que jamais houve qualquer possi- 
bilidade real de implantar-se um governo internacional cujos 
principais membros, quer como fruto de escolha, quer em fun- 
ção da necessidade, seguiram políticas tão em desacordo com a 
efetiva distribuição de poder no mundo. 


Fraqueza política 


E isso continuaria sendo verdadeiro, mesmo na presunção 
de que a Liga das Nações tivesse capacidade para atuar como 
uma unidade, diante da ameaça de um conflito de sérias pro- 
porções. Na realidade, essa pressuposição jamais se realizou. 
Vários interesses nacionais divergentes seguidos pelas grandes 
potências predominaram sobre os princípios de justiça defini- 
dos pela Liga, nos termos do status quo. Em 1921, imediatamen- 
te após a Primeira Guerra Mundial, os quatro membros perma- 
nentes do Conselho ainda se mostravam capazes de agir em 
uníssono com respeito a questões políticas relativamente im- 
portantes, como a fortificação das Ilhas Aland, que envolviam a 
Finlândia e a Suécia, ou a divisão da Silésia Superior, que cons- 
titufa o pomo da discórdia entre a Alemanha e a Polônia. De- 
pois desse começo auspicioso, não foi só o conflito entre a 
França e a Grã-Bretanha que incapacitou a Liga para ações cole- 
tivas em matérias de maior importância, mas as políticas distin- 
tas e geralmente antagônicas das grandes potências. 

Quando a Alemanha entrou para a Liga, em 1925, ela per- 
seguia uma política de solapamento do status quo de Versalhes, 
recorrendo principalmente ao princípio de autodeterminação 
nacional, como a dinamite com que iria estourar os alicerces do 
status quo territorial, Tal estratégia, que se chocava com as polí- 
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ticas da França e de seus aliados orientais, visava — no começo, 
de modo sub-reptício e mais tarde, ostensivamente — à termina- 
ção de sua preponderância sobre o continente europeu. Além 
do referido princípio de autodeterminação, a Alemanha empre- 
gava o duplo medo da revolução bolchevista e do imperialismo 
russo, temas que tanto obcecavam as potências ocidentais, como 
uma poderosa arma com que buscava fortalecer a sua própria 
posição. Ao mesmo tempo em que, de modo alternado, ora 
oferecia a si própria como um baluarte contra o bolchevismo, 
ora ameaçava aliar-se à União Soviética, a Alemanha ia conse- 
guindo arrancar concessões das potências ocidentais, isolar a 
Polônia da França e paralisar a própria Liga das Nações. 

A Itália, por sua parte, adotava nos anos 1920 uma política 
algo semelhante à seguida pela Gra-Bretanha. Dentro de certos 
limites, ela via com bons olhos o retorno da Alemanha como 
um instrumento para enfraquecer a França e seus aliados orien- 
tais, especialmente a Iugoslávia. Quando, nos anos 1930, já se 
tornara óbvia a impotência da Liga das Nações, a Itália passou a 
usar a Alemanha do mesmo modo como esta se escudava na 
União Soviética, isto é, ora como uma ameaça comum, ora como 
um parceiro silencioso. Depois disso, lançou-se em uma tentati- 
va de dominar o Mar Mediterrâneo, em um confronto direto 
com a Grã-Bretanha e a França. 

A União Soviética manteve-se dentro da Liga tão isolada 
como estivera fora dela. Sua força potencial como nação e o seu 
patrocínio da revolução mundial tornavam-na uma dupla amea- 
ça para os países ocidentais. Revelou-se impossível para a Fran- 
ça, a Grã-Bretanha e a União Soviética unirem-se para qualquer 
ação comum, relativamente a qualquer das grandes crises de 
1934 a 1939, exceto no caso das sanções contra a Itália. Em 
todas essas ocasiões, as potências ocidentais e a União Soviética 
se encontraram em campos opostos. Mesmo quando, em 1939, 
a Alemanha ameaçou com a guerra tanto a União Soviética como 
as potências ocidentais, estas não tiveram condições de enten- 
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der-se no tocante a uma ação preventiva comum. Ao invés dis- 
so, cada qual buscou desviar o relâmpago ameaçador para o 
outro lado. Só mesmo a loucura de Hitler, de declarar guerra 
contra as duas bandas, ao mesmo tempo, conseguiu forçá-los a 
se aliarem, sem que eles o quisessem. 

Finalmente, o Japão, ainda padecendo da inferioridade que 
os tratados de 1922 lhe haviam imposto, preparava-se para o 
momento em que conseguisse estabelecer a sua própria 
hegemonia no Extremo Oriente. E ele só poderia fazê-lo, deslo- 
cando a Grã-Bretanha e os Estados Unidos de suas posições 
naquela parte do mundo e “fechando a porta” da China, contra- 
riando assim a tradicional política daqueles dois países, que 
insistiam em mantê-la aberta para todas as nações. Por isso, no 
momento em que deu o primeiro passo no sentido de estabele- 
cer o seu império no Extremo Oriente, mediante a invasão da 
Mandchúria, em 1931, o Japão teria mesmo de entrar em confli- 
to com a França e a Grã-Bretanha, que no momento eram os 
principais membros da Liga das Nações. Não deixa de ter um 
sentido irônico a circunstância de que o Japão, ao tentar estabe- 
lecer o seu domínio, valeu-se do mesmo princípio de autodeter- 
minação nacional que levara a França e a Grã-Bretanha ao do- 
mínio da Liga. E, agora, ele era utilizado para agrupar as raças 
de cor do Extremo Oriente contra o colonialismo dos líderes da 
Liga. Contudo, nem enquanto o Japão permaneceu como mem- 
bro da Liga, nem depois de sua retirada, em 1932, sentiu-se a 
Grã-Bretanha suficientemente forte para liderar a Liga em uma 
ação coletiva efetiva, no sentido de bloquear o ataque japonês 
contra a China. 

A capacidade da Liga das Nações de prevenir a guerra esta- 
va baseada na unidade de seus membros, especialmente na das 
grandes potências. Como consegiiência do princípio da unani- 
midade, qualquer membro da Liga, excetuadas as partes em 
uma disputa, poderia vetar uma decisão, ao votar contra uma 
proposta de tomada de ação. Dadas as políticas antagônicas 
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adotadas pelos principais membros da liga, a mera probabilida- 
de de um veto já impedia até mesmo tentativas de adotar-se 
uma ação coletiva mais eficiente. Somente um dominante prin- 
cípio de justiça poderia ter tornado possível tal iniciativa. E, 
como já vimos, tais princípios de justiça existiam abstratamente, 
quer em termos de defesa coletiva do status quo contra as na- 
ções derrotadas na Primeira Guerra Mundial, quer como auto- 
determinação nacional. 

Confrontados com uma situação política que exigia ação 
concreta, esses princípios abstratos transformavam-se em justifi- 
cações ideológicas para as distintas políticas seguidas pelas na- 
ções individualmente. E, desse modo, esses princípios abstratos 
de justiça, longe de assegurar padrões comuns de julgamento e 
guias para uma ação comum, na realidade reforçavam a anar- 
quia internacional, ao revigorar as políticas antagônicas nacio- 
nais. A incapacidade da Liga das Nações de manter a ordem e a 
paz internacional foi o resultado, portanto, da ascendência que 
a ética e as políticas das nações soberanas conseguiram manter 
sobre os objetivos morais e políticos do governo internacional 
da Liga das Nações. 


Caríriio XXVII 


O GOVERNO INTERNACIONAL: 
AS NAÇÕES UNIDAS 


Para podermos compreender as funções constitucionais e 
as operações efetivas das Nações Unidas, será necessário distin- 
guir claramente entre os dispositivos constitucionais da Carta e 
a maneira como os órgãos da on, sob a pressão de circunstân- 
cias política imprevisíveis, vêm realizando realmente as suas 
funções, nos termos da referida Carta. O governo das Nações 
Unidas, assim como o governo dos Estados Unidos, só poderá 
ser bem compreendido mediante o confronto dos dispositivos 
constitucionais com as realidades da prática política. Essa análi- 
se separada da função constitucional e do desempenho efetivo 
aponta-nos uma série de transformações significativas, não so- 
mente nas funções políticas particulares desempenhadas pelos 
órgãos da onu, mas na própria natureza das Nações Unidas como 
organização internacional. 


As NAÇÕES UNIDAS DE ACORDO COM A SUA CARTA 


O governo pelas superpotências 


No que diz respeito à sua estrutura constitucional, a Orga- 
nização das Nações Unidas se assemelha à Liga das Nações. Ela, 
também, conta com três órgãos políticos: a Assembléia Geral, 
composta de todos os membros da organização; o Conselho de 
Segurança, que atua como o seu órgão executivo político; e a 
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Secretaria. Já a distribuição das funções entre a Assembléia Ge- 
ral e o Conselho de Segurança, contudo, difere muito claramen- 
te daquela que existia entre o Conselho e a Assembléia da Liga 
das Nações. A tendência em favor do governo pelas grandes 
potências, que já era inequívoca na Liga das Nações, passa a 
dominar completamente a distribuição de funções nas Nações 
Unidas. Essa tendência se manifesta em três mecanismos consti- 
tucionais da Carta: a incapacidade da Assembléia Geral de to- 
mar decisões sobre questões políticas; a limitação da exigência 
de unanimidade somente para os membros permanentes do 
Conselho de Segurança; e o direito, que passa a ser assegurado 
às partes em uma disputa, de vetar quaisquer medidas de exe- 
cução compulsória que lhe sejam adversas. 

A Assembléia da Liga das Nações, como tivemos ocasião 
de ver, era um verdadeiro parlamento internacional, que podia 
tomar medidas sobre matérias políticas, sozinha ou em concor- 
rência com o Conselho da Liga. Já a Assembléia Geral das Na- 
ções Unidas, nos termos dos artigos 10º a 14 da Carta, só tem 
capacidade, em questões de natureza política, para fazer reco- 
mendações às partes envolvidas ou ao Conselho de Segurança. 
Com respeito à manutenção da paz e da segurança internacio- 
nal, ela pode debater, investigar e fazer recomendações, mas 
não pode agir. Mesmo essas modestas funções são delimitadas 
pelo artigo 12 da Carta, que veda à Assembléia Geral sequer 
fazer recomendações sobre temas que já estejam arrolados na 
agenda do Conselho de Segurança. Desse modo, a jurisdição 
simultânea de um Conselho e de uma Assembléia, ambos capa- 
zes de tomar decisões, que constituía uma peculiaridade carac- 
terística da Liga das Nações, foi substituída por uma jurisdição 
alternada de um Conselho de Segurança de poder decisório e 
uma Assembléia Geral capaz apenas de fazer recomendações. 
Quando o Conselho de Segurança passa a examinar uma maté- 
ria, a Assembléia Geral ainda pode debatê-la, mas não mais 
poderá fazer recomendações sobre ela. 
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Esse mecanismo permite ao Conselho de Segurança con- 
trolar indiretamente as funções da Assembléia Geral em maté- 
rias de importância política. Meramente por incluir um determi- 
nado tema em sua agenda, o Conselho de Segurança pode 
transformar a Assembléia Geral em uma sociedade de debates, 
que nem sequer dispõe do direito de expressar a sua opinião 
coletiva sobre a matéria. 

Essa limitação das funções da Assembléia Geral conferiu às 
Nações Unidas uma personalidade fragmentada. A Assembléia 
Geral, pelo voto de uma maioria de dois terços de seus mem- 
bros, pode recomendar a solução de um problema internacio- 
nal ao Conselho de Segurança, que pode desconsiderá-la a seu 
talante. Essa capacidade discricionária do Conselho de Seguran- 
ça não constituiria algo de sério, caso a Assembléia Geral fosse 
apenas um órgão consultivo, de representação limitada, e não o 
órgão representativo de virtualmente todos os países do mun- 
do. Do modo como se encontra hoje, a distribuição das funções 
entre o Conselho de Segurança e a Assembléia Geral é uma 
verdadeira monstruosidade constitucional. As Nações Unidas po- 
dem falar, com respeito ao mesmo assunto, com duas vozes 
distintas — a da Assembléia Geral e a do Conselho de Segurança 
—, e entre essas duas vozes não há qualquer conexão orgânica. 
Dois terços, ou mais, dos membros das Nações Unidas podem 
recomendar uma coisa, e 9 dos 15 membros do Conselho de 
Segurança podem desconsiderar essa recomendação e decidir 
algo distinto. 

O vício dessa disposição constitucional não reside na pre- 
dominância das grandes potências, que já pudemos constatar 
tanto na Santa Aliança como na Liga das Nações. A falha está 
mais na oportunidade que é dada à Assembléia Geral de de- 
monstrar a sua impotência. A Santa Aliança era francamente um 
governo internacional exercido pelas grandes potências. A Liga 
das Nações representava um governo internacional, com o con- 
selho e a anuência de todas as nações membros, cada uma das 
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quais, em virtude do princípio da unanimidade, com a exceção 
prevista no parágrafo 10º do artigo 15 do Pacto! —, poderia 
impedir de agir o governo internacional. A Organização das 
Nações Unidas constitui um instrumento de governo internacio- 
nal pelas grandes potências, que se assemelha por seus arranjos 
constitucionais à Santa Aliança e, por sua pretensão, à Liga das 
Nações. É o contraste entre essa pretensão e a realidade consti- 
tucional, entre as expectativas democráticas criadas pelas ter- 
mos da Carta e a atuação autocrática objetivada pela efetiva 
distribuição de funções, que caracteriza os dispositivos constitu- 
cionais das Nações Unidas. 

O governo internacional das Nações Unidas passa a ser, 
portanto, idêntico ao governo internacional do Conselho de 
Segurança. E este órgão se assemelha a algo que fosse como 
que a Santa Aliança de nossa época. Desse modo, e uma vez 
estabelecida a predominância do Conselho de Segurança, a Car- 
ta passa a estabelecer a preponderância das grandes potências 
dentro do Conselho. Sim, porque é aos cinco membros perma- 
nentes desse Conselho que cabe realmente exercer as funções 
governamentais. Já vimos que o princípio de unanimidade foi 
derrogado com respeito a todas as decisões do Conselho de 
Segurança e, no que diz respeito às decisões substantivas, foi 
substituído pela exigência de nove votos afirmativos, entre os 
quais têm de estar incluídos os votos dos cinco membros per- 
manentes. Conhecida a influência preponderante de alguns dos 
cinco membros permanentes (China, França, Grà-Bretanha, União 
Soviética e Estados Unidos), é de se esperar que a sua decisão 
unânime atraía pelo menos quatro votos a mais dentre os de- 
mais membros do Conselho de Segurança. 


"Para o texto, ver a página 548. 
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Por isso, o sucesso das Nações Unidas está condicionado à 
continuada unidade dos membros permanentes do Conselho de 
Segurança. Segundo o esquema da Carta, esses cinco membros 
são como que o núcleo de uma federação mundial, uma Santa 
Aliança dentro de uma outra Santa Aliança. Ao limitar o princípio 
da unanimidade a eles, a Carta os transforma no governo interna- 
cional das Nações Unidas. Donde se conclui que, se um dos 
membros permanentes do Conselho discordar, não poderá haver 
qualquer governo internacional das Nações Unidas. 

O monopólio da ação governamental por parte das grandes 
potências é ainda mais realçado pelo parágrafo 3º do artigo 27, 
segundo cujos termos qualquer parte em uma disputa somente é 
impedida de votar com respeito à solução pacífica de controvér- 
sias, tal como disciplinada no Capítulo VI da Carta. Em outras 
palavras, o poder de veto das grandes potências aplica-se às 
medidas de execução compulsória estipuladas no Capítulo VII. 
Quando uma grande potência for uma das partes em uma dispu- 
ta, O Conselho de Segurança pode tomar uma decisão por força 
do artigo 27, parágrafo 3º, independentemente da atitude daque- 
la grande potência. Se, contudo, o Conselho de Segurança tentas- 
se implementar essa decisão, a discordância de qualquer das gran- 
des potências, mesmo que se tratasse de uma das partes no litígio, 
erigiria uma barreira legal à ação implemen-tadora. Em tal contin- 
gência, a decisão do Conselho se tornaria letra morta. 

Na realidade, entretanto, o governo internacional das Na- 
ções Unidas vem a ser um governo das grandes potências em um 
grau ainda maior do que se poderia supor pela análise preceden- 
te. Dos cinco membros permanentes do Conselho de Segurança 
somente dois, os Estados Unidos e a União Soviética, são real- 
mente grandes potências. A Grã-Bretanha e a França constituem 
poderes médios; e a China é só virtualmente uma grande potên- 
cia. Nas atuais condições da política mundial, a maioria dos mem- 
bros do Conselho, inclusive os membros permanentes, pode ser 
levada, se houver necessidade, a apoiar a posição tomada pelos 
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Estados Unidos, pela China ou pela União Soviética. E, com isso, 
o governo internacional das Nações Unidas, desprovido de seus 
adornos judiciais, vem a ser na realidade o governo internacional 
dos Estados Unidos, da China e da União Soviética agindo em 
harmonia. Na melhor das hipóteses — quando estiverem unidos — 
eles poderão governar o resto do mundo para a finalidade de 
manter a ordem e evitar guerra. E na pior — se eles se mostrarem 
desunidos — não poderá haver qualquer governo internacional. 

Em termos ideais, as Nações Unidas representam um ins- 
trumento para governar o mundo por meio do poder combina- 
do dos Estados Unidos, da China e da União Soviética. A Carta 
das Nações Unidas, contudo, não contempla a possibilidade de 
que as Nações Unidas venham operar como um governo inter- 
nacional para o objetivo de estabelecer ou manter a ordem nas 
relações entre esses três países, ou evitar a guerra entre os mes- 
mos. O mecanismo do veto exclui o objetivo de sujeitar os Esta- 
dos Unidos, a China e a União Soviética a um governo interna- 
cional contra a sua vontade. 


Princípios indefinidos de justiça 


Os paradigmas de justiça que deverão orientar o julgamen- 
to e as ações dos órgãos das Nações Unidas podem ser encon- 
trados em três locais: no Preâmbulo, no Capítulo 1, ao tratar dos 
Propósitos e Princípios, e disseminados ao longo do texto da 
Carta. Contudo, em contraste com os princípios básicos da San- 
ta Aliança e da Liga das Nações, os princípios de justiça sobre os 
quais estão fundamentadas as Nações Unidas são prejudicados 
por duas espécies de contradições internas: a primeira, no que 
diz respeito à modalidade das ações a serem desempenhadas 
pelas Nações Unidas; a segunda, com referência aos propósitos 
em virtude dos quais as ações serão realizadas. 

O Preâmbulo reafirma “a fé ... na igualdade dos direitos ... 
das nações grandes e pequenas” e o artigo 2º, parágrafo 1º, 
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declara que “a Organização é baseada no princípio da igualda- 
de soberana de todos os seus membros.” Esse princípio é refor- 
çado pelo parágrafo 7º do mesmo artigo 2º, que exclui os “as- 
suntos que dependam essencialmente da jurisdição interna de 
qualquer Estado” da jurisdição das Nações Unidas, exceto no 
que diz respeito às medidas implementação compulsória pre- 
vistas no Capítulo VII.? Apesar disso, toda a estrutura das Na- 
ções Unidas, tal como disposto no principal corpo da Carta, é 
baseada sobre o que se poderia chamar paradoxalmente de “de- 
sigualdade soberana” de seus membros. Já ressaltamos o fato de 
que, se as Nações Unidas fossem operar tal como estipulado em 
sua Carta, todos os seus membros que não estivessem no Con- 
selho de Segurança perderiam sua independência e permanece- 
riam soberanos apenas no nome e na forma. * Desse modo, o 
princípio da igualdade soberana, proclamado pela Carta nas suas 
disposições introdutórias, é contrariado pela distribuição efetiva 
das funções, tal como estipulado na própria Carta. 

O Preâmbulo e o Capítulo 1 estipulam os cinco seguintes 
propósitos políticos de ação: (1) manutenção da paz e da seguran- 
ça internacional; (2) segurança coletiva; (3) proibição do emprego 
da força “contra a integridade territorial ou independência política 
de qualquer Estado” e a reserva de seu uso para “o interesse co- 
mum”, tal como definido na Carta; (4) manutenção da “justiça e 
do respeito pelas obrigações resultantes de tratados e outras fon- 
tes do direito internacional”; e (5) autodeterminação nacional. 

Desses cinco propósitos, os dois primeiros caracterizam-se 
pelo seu caráter geral e sua natureza instrumental. Eles nos in- 
formam que, não importa o que façam as Nações Unidas, tudo 


* Ver o que foi dito acima sobre o efeito destruidor que a reserva de jurisdição 
cloméstica exerce sobre as obrigações internacionais, páginas 526-9. 
* Ver páginas 584 e seguintes. 
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cleve ser efetuado de modo pacífico e em obediência ao princí- 
pio de segurança coletiva. Os outros três princípios são especí- 
ficos e concretos. Eles nos informam o que as Nações Unidas 
devem ou não devem fazer em situações concretas. A Organiza- 
ção deve empregar a força sob certas condições e abster-se de 
usá-la em outras; ela deve agir de modo justo e em harmonia 
com as normas do direito internacional e com o princípio de 
autodeterminação nacional. 

É significativo que a Carta seja mais explícita na elaboração e 
na implementação dos dois primeiros propósitos (cf. em particu- 
lar os Capítulos VI e VIM) e que ela praticamente silencie quanto 
aos três seguintes. O parágrafo 1º do artigo 11, bem como o 
parágrafo 2º do artigo 24, tomam a Assembléia Geral e o Conse- 
lho de Segurança, em termos gerais, e no que toca aos Propósitos 
e Princípios, como guias para as suas deliberações e ações. Acon- 
tece que não é evidente por si mesmo o significado concreto de 
conceitos tais como justiça, respeito ao direito internacional e à 
autodeterminação nacional, nem é o mesmo por toda parte e em 
todos os tempos. No plano abstrato, a maioria da humanidade 
talvez até possa concordar com uma definição desses termos. É a 
situação política concreta que confere a esses termos abstratos 
uma significação concreta e permite aos mesmos orientar O juízo 
e as ações dos homens. Em nenhum trecho do corpo principal da 
Carta aparece sequer uma definição ou referência a um princípio 
substantivo de justiça. Nem existem outras fontes que pudessem 
dar um conteúdo inequívoco a essas abstrações. 


As NAÇÕES UniIDAS — REALIDADE POLÍTICA 


Ascensão e declínio da Assembléia Geral 


O esquema constitucional das Nações Unidas foi montado 
sobre três pressupostos políticos. Primeiro: as grandes potências, 
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agindo harmoniosamente, cuidariam de qualquer ameaça à paz 
e à segurança, independentemente de onde a mesma possa ter 
sido originada. Segundo: a combinação de prudência e força do 
grupo seria suficiente para reagir a qualquer ameaça, sem neces- 
sidade de recurso à guerra. Terceiro: nenhuma ameaça desse 
tipo emanaria das próprias grandes potências. Contudo, esses 
pressupostos não resistiram à prova da experiência. As grandes 
potências não conseguiram agir de modo equilibrado, quando 
estiveram em jogo os seus interesses divergentes, o que pode ser 
dito de outra maneira, como significando que elas só consegui- 
ram agir em comum em ocasiões raras e excepcionais. E as prin- 
cipais ameaças à paz e à segurança do mundo emanam justa- 
mente das grandes potências. Desse modo, o esquema 
constitucional da Carta foi desafiado pela realidade política do 
mundo do pós-guerra. 

Esse contraste entre as intenções constitucionais e a reali- 
dade política transformou as Nações Unidas em algo diferente 
do que elas deveriam ser. Tendo em vista as mudanças dinâmi- 
cas nas relações entre as duas situações, é possível distinguir 
três fases nessa transformação. A primeira década, falando sem 
muito rigor cronológico, testemunhou o declínio do Conselho 
de Segurança e a ascensão da Assembléia Geral. O período mais 
ou menos correspondente à segunda década foi caracterizado 
pela preponderância do secretário-geral, que agia sob a autori- 
dade delegada do Conselho de Segurança e da Assembléia Ge- 
ral. A crise constitucional de 1964, resultante do conflito sobre o 
custeio das operações de manutenção da paz, tornou patente O 
cleclínio dos poderes da Assembléia Geral e do secretário-geral, 
o que permitiu ao Conselho de Segurança recobrar a sua auto- 
ridade constitucional. 

Essas mudanças na importância relativa do Conselho de 
Segurança e da Assembléia Geral podem ser ilustradas de modo 
muito expressivo pelas alterações quantitativas nas atividades 
dos dois órgãos. A julgarmos pela quantidade de questões polí- 
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ticas tratadas, o Conselho de Segurança começou, aliás confor- 
me as intenções da Carta, como o principal órgão político das 
Nações Unidas. Contudo, a partir de 1º de julho de 1948, as suas 
atividades, embora flutuando em termos absolutos, mostraram- 
se regularmente em volume inferior ao da Assembléia Geral. 

O conflito entre os Estados Unidos e a União Soviética e a 
ausência da China Comunista impediram que as Nações Unidas 
se tornassem o governo internacional das grandes potências, tal 
como pretendia a Carta. Esse confronto paralisou o Conselho de 
Segurança, na qualidade de órgão de um governo internacional. 
Nos poucos casos em que ele conseguiu operar em tal condi- 
ção, a ocorrência se deveu ou à ausência temporária e acidental 
da União Soviética, como no começo da Guerra da Coréia, ou 
a uma coincidência fortuita e excepcional de interesses, 
como quando das questões relativas à Indonésia, à Caxemira, 
ao Oriente Médio e a Suez. 

As mudanças na quantidade de reuniões do Conselho de 
Segurança também ilustram, de modo similar, as alterações na 
importância do Conselho, como principal órgão político das 
Nações Unidas. 

Os interesses e compromissos dos Estados Unidos e da União 
Soviética são de tal forma universais e abrangentes que tornam 
praticamente inevitável a contaminação de algum modo, por 
eles, de virtualmente qualquer questão que tenha sido, ou pos- 
sa ser apresentada diante do Conselho de Segurança. Esse 
envolvimento tornou, de modo geral, qualquer entendimento 
impossível, e a votação no Conselho de Segurança revelou que 
a União Soviética se posicionava de um lado da questão, en- 
quanto a maioria dos demais ficava do outro. É portanto me- 
diante a instrumentalidade do veto que a minoria das grandes 
potências registra a sua discordância em relação à maioria e 
evita que os seus interesses sejam afetados negativamente por 
uma maioria hostil. 
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Questões políticas consideradas pela Assembléia Geral e 
pelo Conselho de Segurança 
De 1º de janeiro de 1946 a 30 de junho de 1964 


Período Assembléia Geral Conselho de Segurança 
1º de janeiro de 1946 -30 de junho de 1946 2 8 
1º de julho de 1946 — 30 de junho de 1947 6 8 
1º de julho de 1947 — 30 de junho de 1948 9 14 
1º de julho de 1948 — 30 de junho de 1949 15 10 
1º de julho de 1949 — 30 de junho de 1950 13 12 
1º de julho de 1950 — 30 de junho de 1951 24 12 
Iº de julho de 1951 — 30 de junho de 1952 17 9 
1º de julho de 1952 — 30 de junho de 1953 18 5 
1º de julho de 1953 — 30 de junho de 1954 12 8 
1º de julho de 1954 — 30 de junho de 1955 18 4 
1º de julho de 1955 — 30 de junho de 1956 13 4 
1º de julho de 1956 — 30 de junho de 1957 19 0! 
1º de julho de 1957 — 30 de junho de 1958 22 9 
1º de julho de 1958 — 30 de junho de 1959 15 6 
1º de julho de 1959 — 30 de junho de 1960 lá 2 
1º de julho de 1960 — 30 de junho de 1961 20 6 
1º de julho de 1961 — 30 de junho de 1962 24 8 
1º de julho de 1962 — 30 de junho de 1963 15 4 
1º de julho de 1963 — 30 de junho de 1964 mM 8 

Total 286 147 


Número de reuniões do Conselho de Segurança 


1946 88 1956 51 
1947 137 1957 48 
1948 168 1958 36 
1949 62 1959 5 
1950 73 1960 Vá! 
1951 39 1961 68 
1952 42 1962 38 
1953 43 1963 58 
1954 32 1964 86 


1955 23 
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Deve-se a dois fatores a elevação da Assembléia Geral à 
sua eminência como o mais ativo ramo do governo internacio- 
nal das Nações Unidas: o emprego de cinco mecanismos cons- 
titucionais pela maioria da Assembléia Geral e à própria nature- 
za da política mundial contemporânea. 

As práticas constitucionais que a Assembléia Geral adotou 
em suas atividades como órgão de governo internacional tende- 
ram a reduzir a autoridade do Conselho de Segurança e a au- 
mentar a sua própria. Em primeiro lugar, O controle sobre as 
atividades da Assembléia, que o parágrafo 1º do artigo 12 da 
Carta atribui ao Conselho de Segurança, foi contornado me- 
diante o recurso a dois dispositivos constitucionais. Muitas ques- 
tões foram retiradas da agenda de um Conselho de Segurança 
bloqueado e levadas para a Assembléia Geral, mediante o voto 
majoritário simples, com base no pressuposto de que tal trans- 
ferência constitui uma questão processual, que não exige a vo- 
tação unânime de todos os membros permanentes do Conselho 
de Segurança, nos termos do parágrafo 3º do artigo 27 da Carta. 
Em outras palavras, o Conselho assim procedeu, no entendi- 
mento de que o veto não se aplica a uma decisão majoritária 
para retirar uma questão do Conselho de Segurança e transferi- 
la para a Assembléia Geral. 

Além disso, a Assembléia Geral interpretou de modo libe- 
ralo parágrafo 1º do artigo 12 e fez recomendações com respei- 
to a questões que se incluíam ao mesmo tempo na agenda do 
Conselho de Segurança. Tal aconteceu nos casos da Palestina e 
da Coréia. Esse procedimento foi justificado com o argumento 
legal de que a Assembléia Geral, embora versando a mesma 
questão, estava tratando de um aspecto diferente daquele com 
que se ocupava o Conselho de Segurança. É óbvio que tal ale- 
gação tende a debilitar a força do que está disposto no parágra- 
fo 1º do artigo 12, o que dá margem a que a Assembléia Geral 
assuma a jurisdição ilimitada de praticamente toda questão que 
lhe seja submetida. 
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A Assembléia Geral foi ainda mais adiante, ao assumir de 
modo positivo a responsabilidade primária e específica pela pre- 
servação da paz e da segurança — pelas quais, nos termos do 
referido parágrafo 1º do artigo 24, o Conselho de Segurança é 
primordialmente o responsável. A Assembléia Geral conseguiu 
esse resultado mediante a passagem da Resolução “Unindo para 
a Paz” “ que estabeleceu o Comitê de Medidas Coletivas e lhe 
conferiu amplas funções consultivas para a missão de preservar 
a paz e a segurança coletiva. A União Soviética equivocou-se 
quando declarou ilegal essa Resolução, mas esteve bem perto 
da verdade quando alegou que o Comitê fora concebido para 
“contornar” as exigências do Conselho de Segurança. Sim, por- 
que o Comitê deve a sua existência à comprovada incapacidade 
do Conselho de Segurança de atuar como um órgão de governo 
internacional, sempre que estivessem em jogo quaisquer interes- 
ses divergentes das grandes potências. 


Questões políticas consideradas pela Assembléia Geral e pelo 
Conselho de Segurança 


a GENERAL 
az ASSEMBLY 


SECURITY 
COUNCIL 
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Tendo em vista o texto da Carta, a Assembléia Geral jamais 
deveria ter tido a possibilidade de preponderar sobre o Conse- 
lho de Segurança, sob qualquer ponto de referência, uma vez 
que a Carta erige uma barreira virtualmente intransponível para 
esse tipo de usurpação de poderes, ao reservar exclusivamente 
ao Conselho o poder de tomar decisões legalmente compulsó- 
rias e ao permitir à Assembléia Geral nada mais que a faculdade 
de fazer recomendações. A cada vez mais patente incapacidade 
do Conselho de Segurança de chegar a decisões acabou acarretan- 
do essa sutil mudança nos poderes relativos desses dois órgãos. 
Essa transformação atribuiu às recomendações da Assembléia 
Geral, pelo menos no que diz respeito a determinadas matérias, 
e dentro de certos limites, força semelhante à de uma decisão 
obrigatória. Em sua maioria substancial, os membros das Nações 
Unidas julgaram obviamente que a onu deveria tomar ações le- 
gais com respeito a certas matérias e que, na ausência de um 
Conselho de Segurança capaz de operar, a Assembléia Geral 
deveria atuar do modo como o Conselho teria agido, se estivesse 
capacitado para tanto. E assim, embora a Assembléia Geral, tecni- 
camente falando, só pudesse fazer recomendações, a grande 
maioria dos membros revelou uma tendência, com respeito a 
certas matérias e dentro de determinados limites, a agir com 
base em tais recomendações, como se elas fossem realmente 
decisões compulsórias do ponto de vista legal. º 

Essa transformação da Assembléia Geral no órgão politica- 
mente dominante das Nações Unidas somente foi possível por- 
que pelo menos dois terços dos membros a aprovaram. Se essa 


“A natureza dessas limitações será discutida nas páginas 893 e seguintes 

* Convém recordar a este respeito que, por ocasião de um episódio isolado, e único 
sob certos aspectos — a questão das colônias italianas —, a França, a Gra-Bretanha, a 
União Soviética e os Estados Unidos se puseram de acordo previamente em aceitar 
como compulsória a decisão da Assembléia Geral. 
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maioria de dois terços não tivesse votado pela aprovação das 
recomendações submetidas à Assembléia Geral, essa mudança 
não poderia ter-se concretizado. A maioria de dois terços cons- 
tituiu portanto o instrumento que tornou em realidade a preten- 
dida transformação, deu-lhe vida ao mesmo tempo que a apoia- 
va, e determinou seu conteúdo e sua força. E a natureza dessa 
transformação dependeu da composição dessa maioria. 

A composição da maioria que apoiava as recomendações da 
Assembléia Geral sofreu uma mudança muito drástica, como resul- 
tado da admissão de 20 novos membros, no período que vai de 
1955 a 1956, anos que constituem um momento crítico na história 
das Nações Unidas, ao encerrar uma fase e inaugurar uma nova. 
Pode-se mesmo dizer que as Nações Unidas que existiam antes 
dessa data representavam um instrumento de governo internacio- 
nal bem diferente das Nações Unidas que passaram a existir des- 
de então, capaz de desempenhar funções distintas das que a orga- 
nização é capaz de realizar nos dias de hoje. A transformação 
sofrida pelas Nações Unidas não se esgotou com o deslocamento 
do centro das decisões políticas, do Conselho de Segurança para 
a Assembléia Geral. Ela criou dentro da própria Assembléia dois 
tipos diversos de organização internacional, construídos sobre 
duas modalidades distintas de maiorias. 

A maioria que aprovou as recomendações da Assembléia 
Geral até o fim do ano de 1956 tinha como seu núcleo os Esta- 
dos Unidos, os países da Europa Ocidental, a maioria dos mem- 
bros da Comunidade Britânica e os países latino-americanos, 
em um total de 39 votos. Em torno desse núcleo, várias nações 
se agrupavam em configurações sempre cambiantes — por vezes 
votando com a maioria, outras vezes contra, e algumas outras 
vezes se abstendo. Permanentemente excluído dele estava o 
bloco soviético, com cinco votos. Essa ONU não era somente um 
governo internacional conduzido sem a participação do bloco 
soviético; era também um governo internacional que se opunha 
aquele bloco, do mesmo modo como este último resistia à ONU. 
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Ela devia a sua existência e encontrava a sua principal finalida- 
de política e militar na oposição que oferecia à União Soviética. 
Dado esse propósito seu, ela bem poderia ser chamada de uma 
grande aliança contra o bloco soviético. 

Concebida para ser um instrumento de governo dirigido 
por grandes potências contra a agressão, fosse qual fosse a ori- 
gem desta, a Organização das Nações Unidas se viu transforma- 
da, por força de necessidade política, em um instrumentos de 
muitas potências, grandes e pequenas, contra a agressão, real e 
potencial, que emanava de uma fonte identificada. Nos termos 
de sua Carta, as Nações Unidas deveriam constituir uma arma 
contra a agressão em abstrato, a saber, qualquer agressão, em 
qualquer parte. Levada pela lógica do interesse político, a organi- 
zação se converteu em uma arma contra determinados agressores, 
identificados como tais em função de suas ações. Por isso, em 
março de 1953, durante a discussão do relatório do Comitê de 
Medidas Coletivas, quando o delegado russo à Assembléia Ge- 
ral declarou que a Resolução Unindo para a Paz e o trabalho do 
Comitê nada mais eram do que o resultado de uma trama dos 
Estados Unidos contra a União Soviética, ele de fato detectou, 
em linguagem demagógica, a mudança fundamental havida na 
estrutura e nas finalidades das Nações Unidas. E quando, em 
resposta, o delegado americano declarou que a Resolução e O 
trabalho do Comitê não eram dirigidos contra “alguém”, mas 
contra a agressão, ele fez uma deferência verbal ao espírito da 
Carta, mais do que à realidade política, valendo-se daquele do- 
cumento como um disfarce ideológico da crueza da política 
internacional. 

O aumento no número de membros das Nações Unidas, 
dos originais 50 para os atuais 158, mudou radicalmente a distri- 
buição do poder de voto na Assembléia Geral e, com ela, as 
funções políticas que as Nações Unidas são capazes de realizar 
por meio da Assembléia Geral. O acréscimo na quantidade de 
membros conduziu a três alterações politicamente significativas 
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na distribuição de votos. O bloco ocidental perdeu a sua capa- 
cidade de comandar regularmente uma maioria de dois terços 
em apoio às resoluções dirigidas contra o bloco soviético. O 
máximo a que os Estados Unidos podem aspirar é impor um 
veto a resoluções objetáveis, tornando inoperantes os votos dados 
em seu favor. Na melhor das hipóteses, os Estados Unidos ainda 
podem realizar uma tarefa negativa: evitar que as Nações Uni- 
das sejam utilizadas contra os seus interesses. Mas já não conta 
mais com a possibilidade de empregar aquela organização para 
a missão de promover os seus próprios interesses. 

Enquanto a influência dos Estados Unidos no âmbito das 
Nações Unidas declinava drasticamente, a do bloco soviético cres- 
cia. Durante a primeira década do pós-guerra, a União Soviética 
se encontrava em uma minoria virtualmente sem qualquer pers- 
pectiva, tanto na Assembléia Geral como no Conselho de Segu- 
rança. Neste, como já vimos, ela foi capaz de se proteger contra 
as consequências de perder regularmente as votações, devido 
ao uso do veto pelo lado adversário. Na Assembléia Geral, ela 
não conseguiu, de modo geral, evitar a aprovação de muitas 
resoluções hostis a seus interesses, pois só podia contar com o 
voto de menos de um terço dos membros. Hoje, a União Sovié- 
tica conta com uma boa oportunidade de ampliar o seu poder, 
mediante o acréscimo, aos votos de seu bloco, do sufrágio de 
uma quantidade de outras nações, para um total que se elevaria 
agora a mais de um terço do número de membros, e isso coloca- 
ria a União Soviética em condições de impedir a aprovação de 
resoluções contrárias a seus interesses. A representação da Chi- 
na continental nas Nações Unidas não afetou materialmente essa 
possibilidade, uma vez que o grupo dela e de seus partidários, 
embora propenso a assumir posições antagônicas à União Sovié- 
tica, dispõe apenas de um reduzido número de votos. 

Esse deslocamento na distribuição do poder de voto resul- 
ta da circunstância de que o crescimento maciço no número de 
países representados na onu beneficiou primariamente as na- 
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ções pertencentes ao chamado bloco afro-asiático, e este bloco 
engloba mais de um terço do número de membros da Organiza- 
ção. Desse modo, caso agisse de modo coeso, ele poderia exer- 
cer um poder de voto sobre qualquer resolução contrária a seus 
interesses ou, aliando-se aos Estados Unidos ou à União Sovié- 
tica, ganharia condições para tornar-se o núcleo de uma efetiva 
maioria de dois terços. Na realidade, contudo, o bloco afro- 
asiático só muito raramente votou como uma unidade. Os seus 
votos têm sido normalmente divididos: alguns membros acom- 
panham os americanos, outros seguem o bloco soviético e o 
grande número restante opta pela abstenção. Como consequên- 
cia, e no que diz respeito à capacidade das Nações Unidas de 
funcionar politicamente por meio da Assembléia Geral, o bloco 
afro-asiático até agora só pôde exercer uma função negativa. 
Pelo simples fato de dividir os seus votos, esse grupo acabou 
fortalecendo o poder de que já dispunham os blocos americano 
e soviético de opor-se à vontade de uma maioria simples, me- 
diante o veto de mais de um terço dos membros. E, como resul- 
tado desse estado de coisas, a Assembléia Geral tem tido muita 
dificuldade em aprovar resoluções que exijam políticas substan- 
tivas mais específicas do que, por exemplo: opor-se aos resqui- 
cios de colonialismo e discriminação racial; convidar partes be- 
ligerantes a cessar fogo e negociar uma solução pacífica para o 
seu conflito; autorizar O secretário-geral a investigar, observar, 
informar, usar Os seus bons ofícios, organizar destacamentos de 
manutenção da paz, além de fazer tudo o que for necessário 
para restaurar a paz e a ordem. Por isso, a dificuldade de obter 
que dois terços dos membros da Assembléia Geral aceitem de- 
terminadas políticas substantivas específicas resultou na ascen- 
são do secretário-geral à eminência temporária de principal fun- 
cionário executivo das Nações Unidas. 

Ora, a Carta pretende que o secretário-geral seja o “principal 
funcionário administrativo da organização”. Ele “pode levar à aten- 
ção do Conselho de Segurança qualquer questão que, em sua 
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opinião, possa ameaçar a manutenção da paz e segurança interna- 
cional”. E “ele realizará quaisquer outras funções que lhe sejam 
confiadas pelos órgãos” das Nações Unidas. É desse dispositivo da 
Carta que derivam as novas funções do secretário-geral, na quali- 
dade de legítimo principal agente político das Nações Unidas. 

Essas novas funções se encontram intimamente relaciona- 
das com a impotência da Assembléia Geral, do mesmo modo 
como a responsabilidade de agir, que foi assumida por esta, está 
intimamente relacionada com a impotência do Conselho de Segu- 
rança. Pode-se prosseguir nesta linha de raciocínio e dizer que a 
responsa-bilidade pela solução de questões políticas, da qual 
tinham sido encarregadas as Nações Unidas como um todo, acaba 
sendo um subproduto da incapacidade das nações mais dlireta- 
mente envolvidas, especialmente as grandes potências, de resol- 
ver entre si mesmas as questões políticas em aberto. Por isso, 
elas encarregam a onu de encontrar uma solução. Acontece que 
os membros da Assembléia Geral, pelo fato de tomarem o lugar 
do Conselho de Segurança paralisado, não adquirem ipso facto 
melhores condições de concordar com uma solução coletiva do 
que tinham antes, quando agiam como países individualmente. 
E por isso transferem ao secretário-geral a missão de encontrar 
uma solução. 

E, desse modo, o secretário-geral passou a ser uma espécie 
de primeiro-ministro das Nações Unidas. Em virtude de delega- 
ções de poder, geralmente vagas, outorgadas pelo Conselho de 
Segurança ou pela Assembléia Geral, o seu cargo assumiu fun- 
ções políticas que os próprios Conselho e Assembléia deveriam 
ter exercido, mas foram incapazes de realizar. Essa transforma- 
ção do cargo deve-se em grande parte à iniciativa e à capacida- 
de de Dag Hammarskjóld, que foi secretário-geral de 1953 a 
1961. Fle transformou as Nações Unidas, para nos valermos de 
suas palavras, em um “instrumento dinâmico de governos”. Para 
citá-lo novamente, ele se propôs a “criar uma nova responsabi- 
lidade executiva em alguma parte...” e “ajudar a preencher qual- 
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quer vácuo que possa aparecer nos sistemas que a Carta e a 
diplomacia tradicional estabelecem para a salvaguarda da paz e 
da segurança.” Hammarskjóld, por vezes, foi além de uma inter- 
pretação abrangente do mandato que recebera da Assembléia 
Geral ou Conselho de Segurança e agiu sem qualquer mandato, 
a despeito da oposição explícita de um membro das Nações 
Unidas. Foi assim que ele estabeleceu, em 1959, uma presença 
das Nações Unidas no Laos, embora a União Soviética tivesse 
declarado antecipadamente sua oposição a que se fizesse tal 
visita e especificamente a que ele lá deixasse um representante 
da onU. Foi assim também que ele decidiu, em 1958, aumentar o 
tamanho do corpo de observadores no Líbano, não obstante já 
ter a União Soviética vetado não só uma proposta americana 
para ampliá-lo, como uma moção japonesa no sentido que fos- 
se dada a ele liberdade de ação. 

Essa ampliação das funções do cargo de secretário-geral em 
algo que se aproxima de um órgão político supranacional teria 
não somente de suscitar a oposição de certas nações contra de- 
terminadas medidas tomadas pelo secretário-geral, como também 
de levar a uma forma muito aguda as contradições internas que 
tinham paralisado todas as Organizações políticas internacionais: 
o conflito entre a soberania nacional e o grau de eficiência de 
uma organização internacional. A União Soviética tem sempre 
defendido a soberania nacional contra todas as usurpações decor- 
rentes de tratados e organizações internacionais, do mesmo modo 
como se tem coerentemente oposto à direção imprimida por 
Hammarskjóôld e seu antecessor no cargo, Trygve Lie, na qualida- 
de de personificadores das aspirações supranacionais das Nações 
Unidas. Quando Charles De Gaulle assumiu o poder, em 1958, a 
França juntou-se à União Soviética. Esta última procurou destruir 
o poder do secretário-geral por meio da chamada proposta de 
“tróica”, mediante a qual se propunha a substituição do secretá- 
rio-geral por três altos funcionários de igual poder que agiriam 
em perfeita harmonia, cada qual representando respectivamente 
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as nações não comprometidas, o bloco soviético e o ocidental. Se 
tivesse prosperado essa ini-ciativa, O cargo de secretário-geral te- 
ria passado a ficar sujeito ao veto e consequentemente teria sido 
por ele paralisado, do mesmo modo como ficou o Conselho de 
Segurança. Derrotada a proposta, tanto a União Soviética como a 
França e as demais nações proponentes buscaram outro instru- 
mento para conter e reverter a tendência supranacional da ont. E 
o encontraram na área do apoio financeiro às medidas de manu- 
tenção da paz, recomendadas pela Assembléia Geral. 

O artigo 19 da Carta estipula que “o membro das Nações 
Unidas que estiver em atraso no pagamento de sua contribuição 
financeira à Organização não terá voto na Assembléia Geral, se 
o total de suas contribuições atrasadas igualar ou exceder a 
soma das contribuições correspondentes aos dois anos anterio- 
res completos”. A União Soviética se encontrava em tal situação 
em 1º de dezembro de 1964; a França e um certo número de 
pequenos países, em 1º de janeiro de 1965. Não obstante o 
parecer contrário da Corte Internacional de Justiça, ambos os 
países alegavam não estar obrigados a contribuir para as opera- 
ções de manutenção da paz votadas pela Assembléia Geral. Eles 
mantinham que somente o Conselho de Segurança — em cujo 
seio as grandes potências estavam protegidas pelo poder de 
veto contra o risco de perderem uma votação — era competente 
para ordenar medidas de manutenção da paz, tais como as rea- 
lizadas na Faixa de Gaza e no Congo, que haviam sido autoriza- 
das somente por uma maioria de dois terços da Assembléia Geral. 

Se os dispositivos da Carta tivessem então sido aplicados, a 
União Soviética teria sido automaticamente despojada de seu 
voto, no início da sessão de 1964, o mesmo ocorrendo com a 
França e demais países inadimplentes, após 1º de janeiro de 
1965. Com isso, a onu teria reafirmado a sua autoridade inclusi- 
ve em relação a algumas grandes potências dentre os seus mem- 
bros. Mas, ao fazê-lo, ela teria arriscado causar uma cisão aberta 
entre as suas fileiras, ou até mesmo a defecção de alguns deles. 
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Um certo número de países não se mostravam dispostos a 
correr tal risco, e até mesmo os Estados Unidos, apesar de suas 
palavras enfáticas no sentido de aplicar o artigo 19, não quise- 
ram tornar aberta a questão mediante a reafirmação da autori- 
dade das Nações Unidas. Em vez de votar, a Assembléia Geral 
passou a operar mediante o “consenso unânime”, isto é, a deli- 
berar somente sobre matérias a respeito das quais havia um 
consentimento unânime; e esse consentimento foi determinado 
não por meio de votos formais no plenário, mas mediante acor- 
dos informais nos bastidores. E então, quando a Albânia, no 
último dia da sessão, tentou reavivar abertamente a questão, 
propondo que a Assembléia Geral retomasse o seu procedi- 
mento costumeiro, a moção foi rejeitada. Naquela votação, tam- 
bém participaram os membros inadimplentes — sob a justificati- 
va, legalmente insustentável, de que o artigo 19 só trata de 
votações substantivas, e não processuais. 

Essas posições e argumentos legais não passam de mani- 
festações superficiais de um conflito inerente à própria estrutura 
das Nações Unidas. Refiro-me ao conflito entre a soberania na- 
cional e uma organização internacional efetiva. Esses dois con- 
ceitos, como já vimos “são irreconciliáveis tanto na teoria como 
na prática. Na medida em que uma organização internacional se 
torna eficiente, é fatal que ela tenda a reduzir a liberdade de 
ação de seus membros; e, na medida em que os Estados mem- 
bros assegurem a respectiva liberdade de ação, eles estarão li- 
mitando o grau de eficiência da organização internacional. A 
própria Carta é testemunha desse conflito não resolvido, ao 
enfatizar, por um lado, a “igualdade soberana” de todos os Esta- 
dos membros e, do outro, ao outorgar aos membros permanen- 


* Ver acima, páginas 584 e seguintes. 
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tes do Conselho de Segurança uma posição privilegiada, equi- 
valente a um governo mundial restrito. Os defensores da sobe- 
rania nacional e opositores de uma onU fortalecida conseguiram 
uma vitória definitiva no ano de 1965, quando a Assembléia 
Geral decidiu renunciar ao caráter compulsório do artigo 19 e 
aceitar O princípio de contribuições voluntárias para custear as 
medidas de manutenção da paz realizadas pelas Nações Unidas. 
Esse êxito equivale a uma verdadeira contra-revolução contra a 
ont, pelo modo como a organização se vinha desenvolvendo 
por força dos desenvolvimentos extra-constitucionais delinea- 
dos acima. Essa decisão tornou nulos esses avanços havidos no 
decorrer de quase duas décadas. Ela levou as Nações Unidas a 
se enquadrarem nas intenções originais da Carta. 

Tal significa na prática que: (a) o Conselho de Segurança 
voltou a ser o principal órgão executivo, ainda ameaçado de 
paralisia pelo poder de veto e pela expansão do número de 
seus membros, de 11 para 15; (b) a Assembléia Geral está es- 
sencialmente reduzida a uma sociedade de debates, em virtude 
do influxo maciço de miniestados, cujo poder coletivo de voto 
não guarda a menor proporção com o seu poder efetivo; e (0) O 
secretário-geral foi despojado do poder executivo que a Assem- 
bléia Geral lhe havia conferido. Em outras palavras, o Conselho 
de Segurança é impotente, a Assembléia Geral não tem poderes 
e o secretário-geral pouco pode fazer. Como resultado, a Orga- 
nização das Nações Unidas deixou de ser uma entidade interna- 
cional eficiente. Segundo as palavras do então secretário-geral 
U Thant, em um discurso de 22 de março de 1965: 


“Estamos testemunhando hoje. acredito eu, um retrocesso de- 
finitivo na lenta caminhada que as Nações Unidas vinham fa- 
zendo em direção à estabilidade e à paz mundial. Um impulso 
a mais nessa direção, caso não contido à tempo, marcará O 
encerramento de um capítulo de grandes expectativas e o pre- 
núncio de um novo capítulo, em que a organização mundial se 


verá reduzida a um fórum de debates e nada mais.” 
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Somente o futuro nos poderá confirmar se ainda existem 
hoje suficientes afinidades de interesse entre os membros per- 
manentes do Conselho de Segurança, para permitir que ele opere 
em conformidade com as intenções da Carta, e se ainda perdu- 
ra, entre os membros da Assembléia Geral, uma suficiente cons- 
ciência de seu interesse coletivo em uma onuU fortalecida, capaz 
de restabelecer o poder que a Assembléia Geral já teve um dia. 

O declínio dos poderes do secretário-geral é o resultado 
não somente da oposição interna, dentro das Nações Unidas, a 
que já nos referimos, como também da debilidade congênita 
de seu cargo. Quaisquer partes em um conflito político podem 
ser induzidas por terceiros a entrar em um acordo, com vistas 
a uma solução negociada, mediante um destes quatro méto- 
dos, a serem empregados alternada ou simultaneamente: (a) 
elas podem ser ameaçadas com prejuízos provavelmente su- 
periores às vantagens que poderiam ser ganhas com o prosse- 
guimento do conflito: (b) podem ser aliciadas com benefícios 
maiores do que os esperados de uma conclusão vitoriosa; (c) 
podem ser per-suadidas por argumentos racionais que apon- 
tem tanto os ganhos e as perdas a serem esperados, como as 
intenções e as potencialidades do lado oposto, e de terceiras 
partes interessadas; (d) podem ser ajudadas a tomar o último 
passo tendente à consumação de um desfecho já alcançado 
em substância, mediante a elaboração de uma fórmula desti- 
nada a evitar humilhações e salvar as aparências, desde que 
tecnicamente satisfatória. 

Desses quatro mecanismos, os dois primeiros são de longe 
os mais importantes, uma vez que os dois últimos desempe- 
nham essencialmente funções subsidiárias, A debilidade da po- 
sição do secretário-geral, como agente político, pode ser avalia- 
da na medida em que ele se encontra quase que completamente 
privado dos dois mais poderosos instrumentos de conciliação, 
ameaça e promessa, e limitado ao emprego racional da persua- 
são e formulação de acordos já substancialmente alcançados. 
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A fraqueza da Assembléia Geral, tal como composta atual- 
mente, está portanto refletida na fragilidade do secretário-geral. 
Ambos podem falar, explicar e formular, mas nenhum deles pode 
hoje ter acesso à alavanca das ameaças e promessas, que consti- 
tui O próprio cerne da ação política. A ascensão temporária do 
secretário-geral foi apenas uma decorrência de sua personalidade 
e do embaraço da Assembléia Geral, ao ser chamada para agir, 
sem ter condições de fazê-lo. Quando o então secretário-geral 
Kurt Waldheim procurou libertar os reféns [norte-americanos] no 
Irã, ele foi inicialmente recebido pela hostilidade dos carcereiros 
e, mais tarde, pela crítica dos americanos, ao se verificar o seu 
insucesso. E um apelo à ação, dirigido à Assembléia Geral, cons- 
tituiu por sua vez um grito de desespero das grandes potências, 
ao constatarem sua incapacidade de resolver entre si questões 
que, ao permanecerem sem solução, carregam em si a ameaça de 
guerra. Por esse motivo, as ações do secretário-geral, do mesmo 
modo como as resoluções da Assembléia Geral, não devem ser 
consideradas como arautos de uma recuperação, e muito menos 
como uma cura da enfermidade, mas antes como sintomas da 
intratabilidade do tema. Apesar disso, elas também podem servir 
como sedativos para nervos irritados e como medicamentos para 
evitar que os ferimentos se alastrem ainda mais. E essa é de fato 
toda a contribuição que as Nações Unidas podem atualmente 
trazer para a solução pacífica de disputas internacionais. 

A Assembléia Geral se encontra, pelo menos no que diz 
respeito ao presente, na mesma posição em que se achava O 
Conselho de Segurança desde o começo: ela está incapacitada 
de agir pela simples razão de que falta a maioria exigida pela 
Carta. Contudo, enquanto o Conselho de Segurança se achava 
imobilizado desde o início pelo previsível e quase que automá- 
tico emprego do veto pela União Soviética, a paralisia da Assem- 
bléia Geral resultou de um processo dinâmico, que pode ser 
decomposto em três fases: a desintegração da maioria de dois 
terços liderada pelos Estados Unidos; a malfadada tentativa das 
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duas superpotências de amoldar uma maioria de dois terços, 
para apoiar as respectivas políticas; e a experiência, ainda pelas 
mesmas duas superpotências, de minimizar o apoio ao lado opos- 
to, operação esta que a embaixadora Jeane Kirkpatrick, repre- 
sentante do governo Reagan, descrevia como primariamente uma 
ação de antecipar-se à ação dos outros. Essa contínua busca de 
votos, ou pelo menos de abstenções, tornou-se um dos princi- 
pais cuidados das grandes potências em sua atuação na Assem- 
bléia Geral. E daí surgiu um novo procedimento diplomático, de 
significação dupla. Ele força as grandes potências, pelo menos 
na formulação de suas políticas, a acatarem as preferências dos 
países membros de importância secundária, prática que suaviza 
as arestas cortantes do conflito internacional. E permite aos paí- 
ses em causa a oportunidade de transferir para as Nações Unidas 
a aparente responsabilidade por decisões desagradáveis, funcio- 
nando, dessarte, como um mecanismo que amortece os choques 
e salva as aparências. Pode-se considerar como exceção a esta 
prática a maneira como se conduziram os embaixadores 
Kirkpatrick e Moynihan, que optaram por formular e defender a 
política americana nas Nações Unidas em termos confrontacionais. 


Novos procedimentos 


Uma nação poderosa que, para ter sucesso na execução de 
suas políticas, tiver necessidade do apoio de outras menores pode 
adotar um entre dois caminhos possíveis. O primeiro consistirá 
no recurso ao tradicional método da diplomacia, de fazer com 
que o seu poderio superior seja exercido sobre as nações mais 
fracas. É desse modo que se estabelecem dependências e se for- 
mam alianças. Contudo, uma nação poderosa que busque anga- 
riar apoio para as suas políticas por meio da Assembléia Geral 
das Nações Unidas não pode confiar apenas no seu poder. Essa 
superioridade de pouco lhe valerá se a nação em causa não con- 
seguir atrair uma quantidade de votos suficiente para as finalida- 
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des de sua política. Esse é o motivo por que ela terá de seguir 
uma outra trilha, que é determinada pelos procedimentos adotados 
naquela Assembléia Geral. Tanto essas práticas como a nova 
modalidade de diplomacia onusiana, moldada sobre elas, ten- 
dem a diminuir a clássica distinção entre nações grandes e pe- 
quenas, uma vez que umas e outras só dispõem de um voto. 

Se uma grande potência tivesse como sua única preocupa- 
ção a necessidade de moldar uma aliança com base nas técnicas 
da diplomacia tradicional, ela escolheria os membros dessa 
aliança tendo em vista primariamente o poder que estes pode- 
riam trazer-lhe. No entanto, o objetivo da nova diplomacia na 
ONU não consiste propriamente na construção de uma aliança 
com o máximo de poder político e militar, mas sobretudo na 
formação de uma maioria com o máximo de poder de votos. Na 
Assembléia Geral, o voto da Índia vale tanto quanto o da Islân- 
dia, assim como o de Qatar tem tanto peso quanto o da Grã- 
Bretanha. O membro mais forte de uma aliança pode dar-se ao 
luxo de desconsiderar as preferências dos pequenos Estados 
cujo poder é nulo, para fazer concessões apenas em favor da- 
queles que dispõem de maior poderio. Enquanto ainda empe- 
nhado no processo de arregimentação de sua, maioria, O seu 
mais poderoso membro tem de estar atento aos desejos até 
mesmo da nação mais débil, cujo voto está sendo requestado. 
Por essa razão, alguns embaixadores dos Estados Unidos junto 
à onu, inclusive Adlai Stevenson, Charles Yost, William Scranton 
e Donald McHenry, são ainda lembrados por seus pacientes 
esforços, nos corredores e banheiros da onu, buscando o apoio 
dos outros para as políticas norte-americanas. 

É evidente que à força de um grande país ainda é sentida, 
do mesmo modo como a fraqueza de um pequeno, uma vez 
que O primeiro se exprime com a voz persuasiva do poder, à 
qual o último só pode responder com o sussurro da debilidade. 
Contudo, embora esse poder e essa fraqueza ainda tenham al- 
gum valor na nova diplomacia das Nações Unidas, é inegável 
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que já não carregam a importância que têm na diplomacia tradi- 
cional. E aqui reside a grande distinção a ser feita entre as técni- 
cas da diplomacia tradicional e da empregada nas Nações Uni- 
das: nesta, cada membro é obrigado a persuadir, enquanto que 
na primeira o forte se permitia pôr de lado certas preocupações. 
Assim, mesmo uma grande potência, quando precisa apresentar 
as questões a serem votadas, tem de fazê-lo em termos aceitá- 
veis aos membros cujos votos são disputados. Essa necessidade 
envolve uma dupla mudança nos termos de sua proposta de 
medidas, por comparação com o que seria ela, caso se destinas- 
se exclusivamente a servir aos propósitos da grande potência. 
Antes de mais nada, a medida tem de ser apresentada em 
linguagem que reflita os anseios comuns dos potenciais mem- 
bros da pretendida maioria de dois terços, e não apenas os 
interesses de uma determinada nação ou de um grupo limitado 
de nações. A mudança na linguagem pode frequentemente con- 
sistir apenas na justificação e na racionalização ideológica das 
políticas nacionais agora expressas sob o prisma internacional. 
No entanto, o emprego constante de uma certa terminologia, 
não somente para fins de propaganda, mas também durante as 
transações políticas de conciliação, bem pode exercer uma in- 
fluência sutil na parte substantiva das próprias transações. Sim, 
porque uma linguagem usada repetidamente tenderá a criar, 
nos participantes das tratativas, algumas esperanças com as quais 
a transação precisará se conformar de qualquer modo ou das 
quais, como mínimo, ela não poderá se desviar completamente. 
Desse modo, uma política externa com a qual uma deter- 
minada nação, ou limitado grupo de nações se identificam com- 
pletamente, e para a qual é buscado o amplo apoio de dois 
terços da Assembléia Geral, pode ser objeto de uma mudança 
sutil, caso ela seja constantemente apresentada em termos 
supranacionais, com o propósito de conseguir tal apoio. Tal 
modificação muito dificilmente chegaria a contrariar os objeti- 
vos e métodos contemplados pela política nacional que origi- 
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nou a proposta. Mas pode perfeitamente resultar na suavização 
de arestas abruptas de uma política nacional, o seu recuo de 
uma posição mais avançada, ou sua reformulação e adaptação, 
sob a ótica dos princípios supranacionais incorporados na lin- 
guagem da proposta de resolução. Os diplomatas mais experi- 
mentados na on vêm obtendo reconhecimento por sua perícia 
na arte de trazer outras nações para o seu lado, graças a um 
hábil desbaste e ajustamento de suas próprias políticas, a fim de 
harmonizá-las com as de uma maioria emergente de Estados. 

De modo direto e praticamente inevitável, chegar-se-á ao 
mesmo resultado, no curso das negociações mediante as quais 
se busca formar uma maioria de dois terços, em apoio à resolu- 
ção. À diversidade de interesses, aptidões e pontos de vista en- 
tre os membros cujo apoio se deseja determinará a busca de um 
denominador comum, o qual necessariamente estará aquém do 
nível máximo originalmente propugnado pelo autor da política 
nacional. A determinação de quão abaixo desse nível ficará a 
medida aprovada pela Assembléia Geral vai depender em parte 
da habilidade com a qual as diferentes nações se valerão dos 
novos métodos da diplomacia ora em uso na onu. Em grande 
medida, contudo, a distribuição do poder material — entre, de 
um lado, as nações que buscam apoio para um política e, de 
outro, as nações cujo apoio é solicitado — decidirá a extensão 
até onde as primeiras terão de ceder, no intuito de angariar 
aquele apoio. As nações que estiverem em condições de assim 
agir se valerão de seu poderio como alavanca com a qual bus- 
carão conseguir concessões e evitar ter de fazê-las. É nesse pon- 
to que se fundem a velha e a nova diplomacia. 

No entanto, as Nações Unidas apresentam dois grandes in- 
centivos para que se façam muitas concessões, pelo menos no 
que diz respeito à formulação de políticas. A organização, no 
momento, se encontra impotente para agir, e fala com uma voz 
que pretende e parece ser — e, dentro de certos limites, é — 
diferente da voz das grandes potências. Desse modo, nações 
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que têm conflitos entre si aceitam negociar, no contexto das 
Nações Unidas, sobre coisas que elas não admitiriam fazer em 
suas relações diretas com a outra — isto é, admitir concessões na 
formulação, se não na substância, de suas políticas, sem O re- 
ceio de perder o seu status. Essa prática se concretiza sobretudo 
quando a fórmula para salvar as aparências é proposta por uma 
nação “neutra”. Em tal caso, as partes em uma disputa parecem 
estar fazendo concessões, não uma à outra, mas à maioria da 
Assembléia Geral, em cujo nome a nação “neutra” parece estar 
falando. De modo inverso, a recusa de um país em admitir quais- 
quer concessões dá a aparência, nessas circunstâncias, de que 
ele desafia a “voz política da própria humanidade”, e não de 
que está mantendo uma correta posição de defesa diante de um 
inimigo. Por muito intangíveis e imponderáveis que sejam as 
influências que a Assembléia Geral conseguir despertar, graças 
à sua própria existência como órgão operador, o fato é que elas 
existem e estão sendo cada vez mais levadas em consideração 
pelas nações engajadas no processo. 

O secretário-geral, na qualidade de mentor da fórmula desti- 
nada a salvar as aparências, personifica tanto as nações “neutras” 
como a “voz política da humanidade”, além de compartilhar das 
influências que elas exercem na Assembléia Geral. Contudo, ele 
dispõe ainda de dois outros mecanismos que lhe facultam, sob 
condições favoráveis, mitigar conflitos internacionais. O primei- 
ro, que decorre de seu próprio cargo, constitui de fato o único 
instrumento à sua disposição para exercer uma pressão efetiva. 
Ele pode prevenir uma parte relutante de que levará determinada 
situação à atenção da Assembléia Geral, como uma ameaça à paz 
e segurança internacional, e apresentá-la em termos que não dei- 
xem qualquer dúvida sobre a quem, no seu entender, deve ser 
atribuída a culpa. Ao agir desse modo, ele estará desencadeando 
essas influências que permitem à Assembléia Geral exercer seu 
papel de mediador e pacificador ao qual já nos referimos. 

O outro instrumento à disposição do secretário-geral resulta 
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de sua personalidade e situa-se puramente no campo da persua- 
são. Os anos de mandato exercido pelo falecido senhor 
Hammarskjóld mostram de modo impressionante até que ponto 
as funções de promotor da paz dependem das qualidades morais 
e intelectuais do titular daquele cargo. Somente um homem com 
a personalidade dele poderia, a esse respeito, ter tentado fazer 
tudo o que ele fez e ter conseguido realizar o que ele realizou. 

Tendo em vista a magnitude das questões deixadas sem 
solução, parece-me justo dizer que foi pouco o que ele conse- 
guiu alcançar, juízo este que deve ser estendido às Nações Uni- 
das como um todo. Considerando, por outro lado, a enormida- 
cdle das conseguências com que essas questões pendentes 
ameaçavam não só países individuais, como toda a civilização, 
deve-se acrescentar que o pouco realizado pelas Nações Unidas 
é melhor do que nada. 


As NAÇÕES UNIDAS E O PROBLEMA DA PAZ 


A onU tal como contemplado na Carta pressupõe a existên- 
cia de unidade entre as grandes potências e preocupa-se exclusi- 
vamente com a preservação da paz entre as nações médias e 
pequenas, mediante a operação do governo de grandes potên- 
cias. Já a nova onu considera como axiomática a desunião entre 
as duas superpotências, motivo por que se dedica à coordena- 
ção de recursos e de políticas entre os seus membros, no propó- 
sito de garantir O apoio eficiente de suas respectivas políticas. A 
onuU da Carta nasceu da ilusão de que estava assegurada a paz 
entre as grandes potências; as novas Nações Unidas devem a 
sua existência à realidade dos conflitos entre elas. 

Assim sendo, O que a nova ont puder realizar para a preser- 
vação da paz será terá de ser radicalmente diferente do que se 
esperava que as Nações Unidas da Carta iriam fazer. Não há in- 
dícios seguros de que a aquela Organização conseguiu evitar 
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alguma guerra. Mas há sinais inequívocos de que ela contribuiu 
materialmente para o encurtamento de cinco guerras: na Indo- 
nésia, em 1949; na Palestina, em 1949; no Egito, em 1956 e 
1973; e na Caxemi-ra, em 1965. As Nações Unidas conseguiram 
alcançar esses resultados porque, tal como previsto na Carta, as 
grandes potências tinham um interesse comum na abreviação 
desses conflitos, ou pelo menos nenhuma delas tinha qualquer 
interesse em prolon-gá-los. Houvesse condições similares, e as 
Nações Unidas pode-riam ser capazes novamente de abreviar a 
duração de uma guerra. 

O próprio fato de que a aliança ocidental ainda coabita com 
a União Soviética dentro da moldura prevista na Carta, agora 
virtualmente vazia, não deixa de ter importância para que as 
Nações Unidas mantenham a sua capacidade de continuar contri- 
buindo para a manutenção da paz. Sim, porque — enquanto os 
dois blocos coexistirem, com um grupo de nações não engajadas 
movimentando-se entre um e outro — ainda está viva a pretensão 
das Nações Unidas à universalidade e à manutenção da paz en- 
tre todas as nações, grandes e pequenas. Além disso, permanece 
ainda aberta a oportunidade de contactos pessoais entre repre- 
sentantes do Ocidente e do Oriente, que podem ser utilizados 
discretamente para a mitigação ou a solução de conflitos. Nos 
anos 1960 e na parte final da década seguinte, graças às políticas 
de determinadas administrações e à personalidade de certos 
embaixadores, os Estados Unidos obtiveram razoável êxito no 
emprego de canais diplomáticos informais. Em outras ocasiões, 
inclusive no começo dos anos 1980, os seus representantes usa- 
ram as Nações Unidas mais como uma caixa de ressonância, 
para a divulgação das políticas externas norte-americanas. Em 
uma dessas conversas, O representante americano convidou os 
membros que divergiam da posição dos Estados Unidos a se 
retirarem e “embar-carem discretamente em direção ao ocaso”, 

A contribuição que as Nações Unidas podem oferecer à con- 
servação da paz, não obstante a áspera retórica dos representan- 
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tes americanos, soviéticos e do terceiro mundo, parece residir no 
aproveitamento da oportunidade que a coexistência dos dois 
blocos dentro da mesma organização internacional assegura para 
o emprego circunspecto das técnicas da diplomacia tradicional. 
E, com isso, as Nações Unidas se tornariam, para assim dizer, O 
novo cenário para as velhas técnicas da diplomacia. Ou, como o 
secretário-geral referiu em seu Relatório Anual de 1955: 


“Apenas começamos a fazer uso das possibilidades reais das 
Nações Unidas, em sua qualidade do mais representativo instru- 
mento para o relaxamento de tensões, para a redução da des- 
confiança e dos mal-entendidos, e para a descoberta e delimita- 
ção de novas áreas de temas e interesses comuns... A diploma- 
cia [parlâmentar, realizada por meio] de conferências pode ser 
suplementada com grande proveito por uma modalidade de di- 
plomacia mais serena, quer dentro da ont, quer diretamente, 
entre os representantes de Governos Membros, quer em conta- 
tos entre o secretário-geral é os Governos Membros. ... Dentro 
da moldura da Carta, há muitas possibilidades, ainda largamente 
inexploradas, para a variação das práticas adotadas, ... É meu 
desejo que, nos próximos anos, se concretizem sólidos progres- 
sos na arte de desenvolver novas modalidades de contatos, no- 
vos métodos de deliberação e novas técnicas de reconciliação. 
Algumas discussões sobre matérias importantes, que ocorreram 
fora do âmbito das Nações Unidas, poderiam perfeitamente ser 
inseridas nessa nossa estrutura, depois de feitos apenas alguns 
leves ajustes, o que não só daria mais poder à organização inter- 
nacional, como também extrairia força da mesma.” 


“A maior necessidade”, para citarmos a introdução do Rela- 
tório Anual do secretário-geral, de 1957, 


. nos dias que correm consiste em suavizar as arestas dos 
conflitos entre nações, e não em acentuá-las. Se for bem utili- 
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zada, a ONU pode servir a uma diplomacia de reconciliação 
muito melhor do que outros instrumentos disponíveis aos Es- 
tados membros. Todos os interesses e aspirações variadas do 
mundo se encontram em seus recintos, sobre o terreno co- 
mum de sua Carta. Conflitos há que podem persistir por lon- 
gos períodos, sem uma solução consensual, e grupos de Esta- 
dos podem defender ativamente interesses especiais e regio- 
nais. Não obstante tudo isso, e a despeito de possíveis desen- 
volvimentos temporários na direção oposta, sob a influência 
de tensões agudas, a tendência nas Nações Unidas é sempre a 
de procurar desgastar ou eliminar diferenças, no sentido de 
facilitar soluções que se harmonizem com o interesse comum 
e com a aplicação dos princípios da Carta.” 


A nova onu é filha da Guerra Fria, nascida do conflito entre 
Leste e Oeste. A onu da Carta é uma ruína, despedaçada pela 
disputa entre Oriente e Ocidente. Assim como a pendência en- 
tre a Grã-Bretanha e a Rússia, dentro da Santa Aliança, ou como 
a querela entre a Grã-Bretanha e a França, dentro da Liga das 
Nações, o conflito entre os Estados Unidos e a União Soviética, 
dentro das Nações Unidas, suscita padrões de julgamento e de 
ação diametralmente opostos, o que virtualmente incapacita a 
organização internacional de agir, quando está em jogo qual- 
quer matéria política. 

A experiência nos ensinou que tentar usar a ONU para forçar 
qualquer das superpotências a entrar em um acordo é não somen- 
te fútil, como apenas serve para agravar a desavença. A Carta 
permite que as Nações Unidas — isto é, os Estados Unidos e a 
União Soviética, desde que ajam harmoniosamente — evitem 
guerras entre as demais nações. Construída sobre a premissa de 
que essas duas potências agiriam sempre de comum acordo, a 
Organização das Nações Unidas, tal como regulada na Carta, 
está constitucionalmente incapacitada de evitar uma guerra en- 
tre elas; e a nova onu, na melhor das hipóteses, só pode dar 
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uma contribuição modesta para tal prevenção. E, no entanto, a 
possibilidade de tal conflito ameaça os Estados Unidos, a União 
Soviética e toda a humanidade. Para preveni-lo a mesma, tere- 
mos de voltar nosso olhar em outra direção. 


PARTE 9 


O PROBLEMA DA PAZ: A PAZ POR 
MEIO DA TRANSFORMAÇÃO 


CaríruLO XXIX 


O ESTADO MUNDIAL 


Nosso exame do problema da paz internacional levou-nos 
a duas conclusões: a de que jamais teve êxito qualquer tentativa 
de solucioná-lo mediante a limitação das aspirações nacionais 
de poder; e a de que nenhum desses experimentos poderia ter 
alcançado sucesso, sob as condições vigentes do sistema de 
Estado moderno. Como então se pode explicar a instabilidade 
da paz e da ordem nas relações entre Estados? A que se deve 
atribuir a relativa estabilidade, no âmbito interno dos Estados? 
Em outras palavras, que fator, responsável pela paz e pela or- 
dem existentes dentro das sociedades nacionais, se mostra tão 
conspicuamente ausente no cenário internacional? Parece óbvia 
a resposta — é o próprio Estado. 

As sociedades nacionais devem a sua paz e a sua ordem à 
existência de um Estado que, dotado do poder supremo dentro 
do território nacional, mantém a referida paz e ordem. Essa, aliás, 
era a doutrina de Hobbes, defensor da idéia de que, sem tal Esta- 
do, as sociedades nacionais se pareceriam com o cenário interna- 
cional, e a guerra “de cada homem contra cada homem” constitui- 
ria a condição universal da humanidade !. Dessa premissa só se 
poderia concluir logicamente que a paz e a ordem entre as nações 
somente estariam mais seguras dentro de um Estado mundial que 
englobasse todas as nações da terra. E essa é a conclusão que vem 
sendo apresentada, de tempos em tempos, desde a ruptura da 
ordem universal característica da Idade Média. * 


"Leviathan, Capítulo XIIT. 
* Ver as referências nas páginas 72] e seguintes. 
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A experiência de duas guerras mundiais no espaço de um 
quarto de século, aliada à perspectiva de uma terceira, que seria 
travada com armas nucleares, muito contribuiu para conferir 
uma urgência sem precedentes à concepção de um Estado mun- 
dial. De acordo com esse ponto de vista, aquilo de que se pre- 
cisa para salvar o mundo da autodestruição não é a limitação do 
exercício da soberania nacional, por meio de obrigações e insti- 
tuições internacionais, mas sim a transferência das soberanias 
das nações individuais em favor de uma autoridade mundial, a 
qual passaria a ser tão soberana sobre estas, como elas O são 
dentro de seus territórios respectivos. Fracassaram as reformas 
no âmbito da sociedade internacional, como aliás tinham de 
falhar. O que se requer portanto é uma radical transformação da 
presente sociedade internacional de nações soberanas em uma 
comunidade supranacional de indivíduos. 

A tese se baseia na analogia com as sociedades nacionais. 
Cabe-nos portanto, como tarefa inicial, descobrir como a paz e 
a ordem são mantidas nas sociedades nacionais. 


CONDIÇÕES DA P4z NACIONAL 


Dentro de uma nação, a paz entre os grupos sociais repou- 
sa em um alicerce duplo: a falta de desejo dos membros da 
sociedade de quebrar a paz e sua incapacidade de conseguir 
fazê-lo, caso fosse essa a sua inclinação. Os indivíduos não te- 
rão como quebrar a paz se um poder avassalador tornar essa 
tentativa um empreendimento fadado ao fracasso. E são duas as 
condições para que eles não tenham o menor desejo de romper 
a paz. De um lado, é necessário que eles sintam para com a 
sociedade como um todo uma lealdade muito superior à que 
eles poderiam ter com qualquer parte dela. Em segundo lugar, 
eles precisam ter motivos para esperar que a sociedade lhes 
propiciará um certo grau de justiça, mediante a satisfação míni- 
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ma de suas demandas. A presença dessas três condições — força 
avassaladora, lealdades supra-seccionais, expectativa de justiça 
— torna possível a manutenção da justiça no interior das nações. 
A ausência dessas condições no cenário internacional evoca 
sempre o perigo de guerra. 

Quais são os fatores que explicam a presença dessas três 
condições? Que papel deve o Estado desempenhar a esse res- 
peito? Para melhor respondermos a essas perguntas, será neces- 
sário proceder a uma consideração mais detida do jogo das 
forças sociais que tornam possível a paz em uma nação. 


Lealdades supra-seccionais 


As sociedades nacionais são compostas de uma 
multiplicidade de grupos sociais. Alguns destes são antagônicos 
entre sí, no sentido de que as respectivas reivindicações são 
mutuamente exclusivas. Essa exclusividade mútua de reclamos 
opostos se torna mais particularmente óbvia na esfera econômi- 
ca, em que um grupo pode exigir uma parcela do produto eco- 
nômico que um outro grupo se recuse a conceder. Esse proble- 
ma ligado à distribuição do produto econômico não passa de 
um exemplo mais espetacular de um fenômeno social ubíquo. 
Os partidos políticos, as denominações religiosas, Os grupos ra- 
ciais, as entidades representativas regionais e locais, todos se 
entrechocam em contendas semelhantes. Como é possível im- 
pedir que todos esses conflitos se degenerem em violência? 

Tomemos o primeiro exemplo: o cidadão A, na qualidade 
de membro do grupo econômico El, opõe-se ao cidadão B, que 
é membro do grupo econômico E2. Apesar disso, ele não con- 
segue identificar-se completamente com o grupo El nem pres- 
tar ao mesmo a sua irrestrita lealdade. E são três as razões para 
que ele não possa fazê-lo. 

O indivíduo A não é somente membro do grupo El, mas se 
enquadra também no grupo religioso R, no grupo político P, no 
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grupo étnico e cultural C. Todos esses grupos exigem lealdade 
de sua parte. Se quiser ser justo com todos, ele não poderá 
identificar-se completamente com nenhum deles. Enquanto age 
como membro do grupo El, ele não pode esquecer-se de que 
também tem responsabilidades com o grupo R. Embora se lance 
à luta pelos objetivos do grupo P, ele não pode ignorar o que 
deve ao grupo C. Assim, esse pluralismo dos grupos e conflitos 
internos tende a incutir em todos os participantes a relatividade 
de seus interesses e lealdades, de modo a mitigar os embates 
entre os distintos grupos. Esse pluralismo acarreta como que 
uma redução na intensidade da identificação, a qual deve ser 
disseminada tenuemente, a fim de que cada grupo e cada con- 
flito receba a sua parcela. 

Além do mais, o cidadão A, como membro do grupo El, se 
opõe a B, que é membro de E2, mas é perfeitamente possível 
que ele, em respeito a outro aspecto, se ache do mesmo lado da 
cerca que B, por serem ambos membros do grupo P. A e B 
podem ser inimigos na esfera econômica, mas amigos quanto à 
política. Talvez se achem em campos opostos economicamente, 
mesmo podendo estar unidos politicamente. A e B também são 
membros de grupos religiosos, étnicos e regionais, e assim por 
diante, o que não os impede de ter semelhantes relações de 
conflito e de associação com qualquer número de membros 
desses grupos. Portanto, o cidadão A não é identificado somen- 
te com uma pluralidade de distintos grupos sociais, mas tam- 
bém, na qualidade de membro desses grupos diversos, ele pas- 
sa a ser simultaneamente o amigo e o adversário de uma série 
de seus parceiros, pelo fato de que eles pertencem a diferentes 
grupos de que ele mesmo é um membro ou opositor. 

Esse papel duplo de amigo e de adversário, que A desempe- 
nha em relação a um certo número de companheiros seus de 
outros grupos, impõe-lhe várias restrições, tanto na qualidade de 
amigo, como na condição de adversário. Por isso, ele não pode 
identificar-se completamente com os seus amigos políticos, que 
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também sejam seus opositores econômicos, sem correr o risco de 
perder a luta pela superioridade econômica. Ele não pode forçar 
a disputa econômica aos seus extremos, sem arriscar perder o 
apoio político de que e precisa como membro de um grupo po- 
lítico. Se A quiser, ao mesmo tempo, ser opositor econômico e 
amigo político, ele terá de cuidar-se, no sentido de que essas 
duas atuações permaneçam dentro de limites e sem interferir uma 
com a outra. Em consequência, essa sobreposição de papéis so- 
ciais, desempenhados por distintos atores e membros da socieda- 
de, tende a neutralizar conflitos e a restringi-los dentre de deter- 
minados limites, de modo a possibilitar aos membros da sociedade 
desempenhar os seus diferentes papéis ao mesmo tempo. 

Finalmente, A e B não são apenas membros de grupos eco- 
nômicos que se opõem, nem têm somente filiações políticas idên- 
ticas, para não falarmos de todos os demais agrupamentos sociais 
a que pertençam, como ainda, por definição, são igualmente mem- 
bros da mesma sociedade nacional. Compartilham a mesma lín- 
gua, os mesmos costumes, as mesmas reminiscências históricas, a 
mesma filosofia social e política fundamental, os mesmos símbo- 
los nacionais. Eles lêem os mesmos jornais, ouvem os mesmos 
programas radiofônicos, obedecem aos mesmos feriados e cultuam 
os mesmos heróis. Acima de tudo, eles comparam a sua própria 
nação com as demais e desse modo passam a compreender que 
têm muito mais em comum entre si do que com os membros dos 
outros países. De maneira mais particular, eles se acham conven- 
cidos de que as características nacionais que compartilham são 
superiores em todos os aspectos importantes — especialmente no 
campo da moralidade — às qualidades dos pertencentes a uma 
nação diferente. E assim, A e B passam a sentir não somente que 
pertencem à mesma família nacional, mas também que, devido a 
essa relação familiar, eles dispõem de algo muito precioso em 
comum, algo que acrescenta o seu valor próprio e faz com que 
eles, comparativamente com os forasteiros, se sintam pessoas “me- 
lhores”, sob qualquer ponto de vista importante. 
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O auto-respeito entre A e B, assim como a estima que 
nutrem reciprocamente, estão intimamente ligadas ao fato de 
serem ambos membros da mesma comunidade nacional, a 
ponto de suas convicções intelectuais e avaliações morais de- 
rivarem dessa qualidade comum. Já nos referimos com maio- 
res detalhes ao grau de satisfação vicária que essa associação 
propicia aos seus impulsos de poder. * Os vínculos de lealdade 
com que eles se unem à nação comum representam muito 
mais do que o mero pagamento de um débito de gratidão 
pelos benefícios recebidos. Eles constituem os próprios 
condicionantes desses benefícios. Somente permanecendo fiel 
à nação, apegando-se a ela como se fora o manancial de todos 
os bens terrestres e identificando-se completamente com ela, é 
que alguém poderá experimentar em si próprio a segurança 
de pertencer a uma comunidade, a exaltação do orgulho nacio- 
nal, os triunfos da Pátria na competição com as demais na- 
ções. Essa proteção contra a ameaça de destruição vinda do 
exterior e contra o impulso de ruptura, que pode surgir no 
seio da comunidade, constituem a preocupação constante de 
todos os indivíduos. Do mesmo modo, a lealdade para com a 
nação representa o engajamento supremo de todos os cida- 
dãos. Nada que possa representar uma ameaça à integridade 
da nação deverá ser tolerado. Devem ceder diante de tal pre- 
ocupação todos os interesses, todas as idéias e lealdades que 
possam não ser compatíveis com a preocupação pela unidade 
nacional. Assim sendo, a preocupação constante de todos os 
indivíduos passa a ser a proteção do país contra a destruição 
vinda do exterior e contra a ruptura nascida dentro da socie- 
dade. E, do mesmo modo, a lealdade à nação torna-se o com- 


* Ver páginas 199 e seguintes. 
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promisso supremo de todos os cidadãos. Não será tolerada 
coisa alguma que possa ameaçar a coesão do país. Quaisquer 
interesses, idéias e lealdades que possam não ser compatíveis 
com a preocupação pela unidade da nação têm de ser relega- 
dos a um segundo plano de prioridades. 

Tal cuidado impõe uma limitação sobre os tipos de ques- 
tões suscetíveis de poder separar A e B, além de restrições, 
também sempre presentes, sobre os métodos de que A e B se 
valerão para decidir em definitivo suas disputas. Sejam quais 
forem as pendências envolvidas em seus conflitos, eles jamais 
suscitarão a questão da própria unidade nacional. Sejam quais 
forem os métodos utilizados por A e B para resolver o conflito 
em seus próprios termos, elas não recorrerão a medidas que 
possam prejudicar a coesão do próprio país. Assim, todos Os 
conflitos no interior de uma nação ficam limitados, no que diz 
respeito a objetivos perseguidos e meios empregados. Eles se 
acham como que incrustados no tecido densamente entrelaça- 
do da comunidade nacional, que os mantém dentro de limites. 
Juntamente com o pluralismo e a sobreposição das lealdades 
seccionais, é a influência limitadora e moderadora das lealdades 
locais que constitui o primeiro dos três fatores que justificam a 
permanência da paz dentro de uma nação. 


Expectativa de justiça 


De que modo conseguem as sociedades nacionais criar, até 
mesmo nos grupos sociais hostis, a expectativa de que nenhu- 
ma de suas reivindicações será completamente relegada, e de 
que todos podem contar com a possibilidade de serem satisfei- 
tos, mesmo que apenas parcialmente? Como podem todos os 
grupos contendores ser levados a esperar um mínimo de justiça 
da sociedade nacional a que eles pertencem? 

Nas sociedades nacionais, o problema da justiça pode ser 
visto em dois níveis. O primeiro é o dos princípios gerais, com- 


912 H. MORGENTHAU 


partilhados pela sociedade como um todo; o outro é o nível de 
reclamos específicos apresentados por grupos particulares. No 
nível geral, dos ditos princípios gerais, não há lugar para qual- 
quer ameaça à paz, pois todos os integrantes estão de acordo 
com aqueles princípios, de acordo com os quais é definido o 
bem comum da sociedade. Princípios como democracia, justiça 
social, igualdade e liberdade de expressão não suscitam confli- 
tos que ponham em risco a paz da sociedade, enquanto perma- 
necerem no campo das abstrações que definem o objetivo final 
dos esforços coletivos da sociedade. 

Essas abstrações, contudo, podem tornar-se armas pode- 
rosas, em um contexto de conflito social, sempre que forem 
arrebatados por grupos sociais que defendem as suas 
conflitantes reivindicações em nome desses princípios. Tais 
reivindicações confrontam a sociedade com o seu supremo 
desafio. Qualquer sociedade pode dar pouca ou nenhuma aten- 
ção aos reclamos de grupos pequenos e fracos, sem com isso 
pôr em perigo a paz. A sua coesão social e o monopólio da 
violência organizada são bastante fortes para conter dentro de 
limites o rancor e o descontentamento de tais grupos, sem que 
os mesmos se coloquem abertamente contra a ordem social. 
No entanto, a sociedade não se pode dar a liberdade de man- 
ter-se surda aos reclamos de justiça apresentados por grupos 
maiores e potencialmente poderosos sem incorrer no risco de 
provocar uma revolução ou guerra civil, isto é, sem fazer 
periclitar a sua paz e a sua própria sobrevivência como um 
todo íntegro. 

É neste ponto que entra em jogo o complexo mecanismo 
de transformação social, que reconhece a todos os grupos uma 
oportunidade de submeter as suas reivindicações de justiça à 
arbitragem da opinião pública, das eleições, das votações parla- 
mentares, de conselhos revisores e mecanismos similares. O 
modo de operação de tais esquemas já foi por nós esboçado 
sumariamente, em um outro contexto, para o qual referimos o 
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leitor.' Tais mecanismos guiam os pleitos conflitantes dos gru- 
pos sociais, por meios de canais pacíficos, dando-lhes a oportu- 
nidade de serem ouvidos e de disputarem com os seus concor- 
rentes o reconhecimento da sociedade, dentro das normas que 
sujeitam a todos. De acordo com as condições dessas disputas, 
nenhum grupo pode estar seguro de que vencerá a longo pra- 
zo, embora todos possam contar com a oportunidade de, em 
alguma ocasião, dar alguns passos para a frente, no sentido da 
obtenção da justiça. 


Poder avassalador 


O terceiro fator para a preservação da paz nas sociedades 
nacionais consiste no poder irresistível, com o qual a sociedade 
pode cortar pela raiz todas as tentativas de perturbar a paz. Esse 
poder avassalador manifesta-se sob duas modalidades distintas: 
ora como força material, na forma de monopólio da violência 
organizada, ora sob a forma de pressão social igualmente 
irresistível. 

O poder que é colocado à disposição da sociedade, sob a 
forma de monopólio de violência organizada, pode ser diferen- 
ciado de qualquer outra forma de violência, graças a duas ca- 
racterísticas, especialmente a que encontramos no cenário inter- 
nacional. 

A violência organizada de que dispõem as sociedades nacio- 
nais é de certo modo neutra em relação às reivindicações 
conflitantes dos grupos sociais, na medida em que estes perma- 
neçam dentro dos limites da lei e recorram somente aos meios 
pacíficos de ação. A doutrina liberal do século XIX mantinha 


* Ver o Capítulo 26. 
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que a violência organizada da sociedade era completamente 
neutra, pairando acima do turbilhão de interesses conflitantes, 
sempre apta à implementar a lei contra quem quer que a violas- 
se. Contra essa doutrina, o marxismo sustenta que a violência 
organizada da sociedade nada mais é do que a arma com a qual 
as classes governantes mantêm o seu domínio sobre as massas 
exploradas. Na realidade, a organização compulsória da socie- 
dade não pode ser completamente neutra, uma vez que, como 
já vimos,* não é totalmente neutra a ordem legal que ela 
implementa, nem pode deixar de favorecer o status quo ao qual 
ela deve a sua existência. Uma vez desafiado, o status quo pode 
contar com o apoio da organização compulsória da sociedade. 

Contudo, a característica peculiar dessa organização com- 
pulsória da sociedade reside no fato de que ela tem uma predis- 
posição natural em favor do status quo, mas em grande parte 
não se trata de uma tendência favorável a um determinado tipo 
particular de status quo. A organização compulsória da socieda- 
de americana defendeu o status quo dos anos 1800, 1900, 1932 
e 1940. A organização compulsória da sociedade britânica apoiou 
a sucessão dos status quo do feudalismo, do capitalismo e do 
socialismo. Não obstante, pode suceder que um determinado 
status quo seja tido como ofensivo às convicções morais funda- 
mentais e aos interesses vitais de uma parcela considerável da 
população, e que uma parte razoável dos agentes mantenedores 
da lei simpatizem com a inflexível oposição dessas pessoas ao 
referido status quo. Em tais circunstâncias, a ordem legal que 
corporifica o status quo deixará de ser cumprida compulsoria- 
mente. Nos Estados Unidos, essa situação pode ser ilustrada 
com o pano de fundo constitucional da Guerra Civil e com o 
destino reservado à chamada “lei seca”. 


* Ver páginas 799 e seguintes. 
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A outra característica peculiar à organização compulsória 
das sociedades nacionais consiste na pouca frequência de sua 
ação coletiva. Como regra geral, essa organização compulsória 
só costuma agir, na manutenção da paz e a ordem, contra 
transgressores individuais. Representa um episódio muito raro 
vê-la atuar, como força coletiva, contra uma outra coletividade 
que ameace perturbar a paz. A utilização da força no contexto 
de disputas trabalhistas constitui um exemplo conspícuo dessa 
modalidade. De modo geral, a mera existência, nas mãos da 
sociedade, de um monopólio de violência organizada, pronta 
para agir em caso de necessidade, já é suficiente para dissuadir 
perturbações coletivas da paz doméstica. O próprio fato da sua 
disponibilidade já dispensa a organização compulsória da socie- 
dade da necessidade de ter de agir. 

À parte desse fator, e provavelmente sobrepujando-o em 
importância, paira a enorme pressão inorgânica exercida pela 
sociedade sobre os seus membros, no sentido de manter a paz. 
Para poder escapar a essa pressão, um grupo em oposição teria 
de erigir, dentro da própria trama da sociedade nacional, uma 
estrutura social própria, mais integrada, mais constritora e mere- 
cedora de maiores lealdades do que a sociedade nacional em 
cujo seio ela vive. Em nossa época, a intensidade do nacionalis- 
mo, a sua transformação na religião política do universalismo 
nacionalista, a ubiguidade dos modernos meios de comunica- 
ção em massa, bem como o seu controle por um grupo pegue- 
no e relativamente homogêneo, multiplicaram e intensificaram 
as pressões sociais que, nas sociedades nacionais, tendem a 
manter os grupos dissidentes dentro dos limites da lei e da paz. 


O papel do Estado 
Qual é a contribuição do Estado para a manutenção da paz 


interna? Na realidade, o “Estado” não passa de um outro nome 
para a organização compulsória da sociedade, isto é, para a 
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ordem legal que determina as condições sob as quais a socieda- 
de pode empregar o seu monopólio de violência organizada 
para a preservação da ordem e da paz. Quando, nas páginas 
precedentes, falávamos da organização compulsória da socie- 
dade e da ordem legal da sociedade, nos referíamo-nos de fato 
ao Estado. São três as suas funções, no que diz respeito à manu- 
tenção da paz doméstica: (1) O Estado propicia a continuidade 
legal da sociedade nacional, o que permite ao indivíduo sentir a 
nação como algo contínuo, no tempo e no espaço, como se 
fosse uma personalidade em cujo nome os homens agem, que 
exige e recebe serviços e concedes benefícios, e em relação à 
qual é possível sentir lealdades que normalmente são dirigidas 
somente a poucos outros grupos sociais, com exceção da famí- 
lia e da igreja. (2) O Estado proporciona a maioria dos órgãos 
institucionais e processa as mudanças sociais. (3) O Estado dis- 
põe dos órgãos necessários para a implementação compulsória 
de suas leis. 

Cabe-nos determinar quão importante é a contribuição do 
Estado para a manutenção da paz interna. E a resposta pode ser 
desdobrada em duas partes. A contribuição do Estado para a 
paz doméstica é indispensável, embora não seja por si só sufi- 
ciente. Sem ela, não pode haver a paz interna. Por outro lado, 
somente existindo a contribuição do Estado pode-se pensar na 
paz doméstica. 

A constatação de que não pode haver paz interna sem o 
Estado está implícita no que já dissemos com referência aos 
problemas do poder, do equilíbrio de poder e da soberania. Os 
grupos sociais hostis valer-se-ão de quaisquer meios à sua dis- 
posição com o propósito de alcançar os objetivos por eles con- 
siderados vitais para si próprios. Se tais grupos sociais contro- 
lam os recursos de violência física, como ocorre com os Estados 
em suas relações mútuas, eles os empregarão de duas maneiras 
distintas. Ou bem aplicam pressão sobre seus oponentes, me- 
diante a exibição daquilo que consideram ser a sua superiorida- 
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de, ou empregam tais recursos para destruir O potencial de vio- 
Iência física dos seus adversários. Em qualquer das hipóteses, O 
uso da violência física se destina a quebrar a vontade do inimi- 
go de resistir às exigências do outro lado. 

A história das sociedades nacionais mostra-nos que nenhum 
grupo político, religioso, econômico ou regional foi jamais ca- 
paz de resistir, por um período de tempo mais extenso, à tenta- 
ção de forçar a consecução de suas reivindicações por meios 
violentos, desde que o pudesse fazer sem grandes riscos. Por 
mais que os outros fatores sociais pudessem reforçar a causa da 
paz, sua efetividade não sobreviveu por muito tempo à promes- 
sa de uma vitória rápida e definitiva, que a violência costuma 
prometer a seu detentor. Desse modo, as sociedade nacionais 
foram se desintegrando aos poucos e se multiplicaram em nu- 
merosas unidades menores, em caráter temporário ou perma- 
nente, sempre que o Estado se revelou incapaz de manter o seu 
monopólio de violência organizada e de usar de todos os meios 
ao seu dispor, com o intuito de manter a paz e assegurar a sua 
própria sobrevivência. 

Assim, quem quer que tenha condições para usar de vio- 
lência irá empregá-la, desde que as possibilidades em jogo se 
lhe afigurem justificar tal opção. Por esse motivo, torna-se ne- 
cessária uma estrutura social suficientemente forte para evitar a 
utilização desse recurso. A sociedade bem que poderia encon- 
trar substitutos para a unidade legal que o Estado lhe assegura, 
no tempo e no espaço, e para os mecanismos de transformação 
social mediante os quais o Estado regula a dinâmica dos proces- 
sos sociais. Mas, essa mesma sociedade não conta com substitu- 
to para o poder do Leviatã, cuja mera presença, pairando acima 
dos vários grupos contendores, mantém os conflitos dentro de 
limites pacíficos. 

O Estado torna-se indispensável para a manutenção da paz 
interna, essa é a verdadeira mensagem da filosofia de Hobbes. 
Mas o Estado, por si mesmo, é incapaz de mantê-la, e essa é a 
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grande omissão da referida filosofia. A experiência histórica das 
guerras civis nos demonstra que o poder do Estado é essencial, 
mas não suficiente, para manter a paz das sociedades nacionais. 
Mesmo que tivesse havido alguns deles, no decorrer de um 
longo período da história, poderiam ser tidos como exceções à 
regra geral. Contudo, de um total de 278 conflitos travados en- 
tre 1480 e 1941, nada menos que 78 — ou seja, 28% do total — 
foram guerras civis. No período que vai de 1840 a 1941, a pro- 
porção entre guerras civis e guerras internacionais foi de apro- 
ximadamente uma para três, com 18 das primeiras e 60 da se- 
gunda modalidade. Para o período entre 1800 e 1941, as cifras 
respectivas são de 28 guerras civis para 85 guerras internacio- 
nais, o que corresponde quase que exatamente à proporção de 
um para três.” No que diz respeito aos custos despendidos nas 
guerras civis, O mesmo Quincy Wright observa: “As guerras ci- 
vis, como as guerras francesas de religião do século XVI, a Guerra 
das Rosas do século XV e a Guerra Civil do século XVII, ambas 
na Grã-Bretanha; a Guerra dos Trinta Anos, do ponto de vista 
da Alemanha; a Guerra da Península, sob o prisma da Espanha; 
e a Rebelião Taipung chinesa foram todas muito onerosas, tanto 
em termos de vidas como em perdas econômicas, que excede- 
ram em muito os custos dos conflitos internacionais contempo- 
râneos.”! 

A frequência e o poder destrutor dos conflitos civis de- 
monstram que a existência do Estado não assegura automatica- 
mente a preservação da paz doméstica, e a razão disso reside na 
própria natureza do Estado. O Estado não resulta da criação 
artificial de uma convenção constitucional, concebida sobre a 


* Quincy Wright, A Study of War (Chicago: University of Chicago Press, 1942), Vol. 1, 
p. 651. 
“ Tbid., p. 247. 
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imagem de alguns princípios abstratos de governo, e que seja 
suscetível de ser sobreposta a qualquer sociedade que possa 
existir. Pelo contrário, o Estado é parte integrante da sociedade 
de que ele se formou, motivo por que ele prospera ou decai, na 
medida em que essa sociedade progride ou se degenera. O 
Estado, longe de ser uma coisa separada da sociedade, é criado 
pela sociedade. 

A paz de uma sociedade cujos conflitos intergrupais deixa- 
ram de ser limitados e neutralizados por lealdades superiores, 
cujos processos de transformação social já não mantêm a ex- 
pectativa de justiça em todos os principais grupos e cujas forças 
não organizadas de coesão deixaram de ser suficientes para impor 
a conformidade sobre tais grupos — a paz de tal sociedade não 
pode ser salva pelo Estado, por mais forte que este seja. As 
forças de destruição que se originam na sociedade, sob a forma 
de disputas de classes, de religião, de raças, de regiões ou pura- 
mente políticas, cedo ou tarde irão estourar em revoluções, gol- 
pes de estado ou guerras civis. O Estado não se mantém à parte 
desses incêndios, como se fosse um quartel do corpo de bom- 
beiros, que se queda distante das labaredas, mas está sempre 
pronto a extingui-las, logo que estas se ateiam. De modo inevi- 
tável, o Estado se vê envolvido nessas conflagrações em dois 
sentidos. Em primeiro lugar, é ele próprio a meta primordial da 
revolução, contra a qual terá de defender-se mediante o uso da 
força. Por outro lado, essas mesmas dissensões que racham a 
sociedade também desintegram a organização compulsória des- 
ta, O Estado. Assim sendo, o Estado ou deixará de operar como 
um todo coeso, uma vez que suas partes constituintes se terão 
juntado aos grupos em conflito na sociedade mais ampla, e a 
unidade estatal desaparecerá em uma guerra civil, ou então — e 
esta é a perspectiva mais provável nos dias correntes, dado o 
monopólio de poder efetivo que a tecnologia moderna assegu- 
ra ao estado — as questões que dividem as pessoas serão decidi- 
das não mais pelo povo em geral, mas por meio de lutas fratricidas 
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dentro das organizações do estado, sob a forma de golpes de 
estado, conspirações e expurgos. * 


O ProBLEMA DO EsTADO MUNDIAL 


Nossa análise do problema da paz interna demonstrou que é 
irrespondível a tese dos que argumentam em favor do Estado 
mundial: não pode haver paz internacional de caráter permanente 
sem a existência simultânea de um Estado cujas fronteiras coinci- 
dam com as do mundo político. Cabe-nos agora dirigir nossa aten- 
ção para a maneira como pode ser criado um Estado mundial, 


Duas escolas de pensamento 


No primeiro capítulo de sua obra Considerações sobre o 
Governo kepresentativo, John Stuart Mill se defrontou com esse 
mesmo problema, com respeito às distintas formas de governo. 
As duas “concepções conflitantes do que vêm a ser as institui- 
ções políticas”, que Stuart Mill verificou se encontrarem na base 
de todas as discussões de seu problema, também determinam 
os debates sobre como deve ser criado um Estado mundial. 
Segundo uma escola de pensamento, 


“Lo governo é concebido como uma arte estritamente práti- 
ca, sem dar margem a discussões de qualquer espécie, 
excetuadas as relativas aos meios e ao fim. As formas de go- 
verno são assimiladas a quaisquer outros expedientes para a 
consecução dos objetivos humanos. São consideradas integral- 
mente como uma matéria de invenção e sagacidade. Uma vez 


* Sobre a obsolescência das revoluções populares nos tempos modernos, ver páginas 
702 e seguintes. 
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que se trata de obra humana, presume-se que o homem tem 
liberdade de decidir se as cria ou não, como e baseado em que 
paradigmas. ... Descobrir a melhor forma de governo; persua- 
dir os outros de que ela é a melhor; e, tendo assim agido, 
estimulá-los a adotá-la também, essa é a ordem de idéias que 
está na mente dos que adotam esse ponto de vista de filosofia 
política. Observada a devida diferença de escala, eles exami- 
nam uma constituição do mesmo modo como veriam uma char- 
rua à vapor ou uma máquina debulhadeira.” 


A outra escola de pensamento considera o governo 


“...] uma espécie de produto espontâneo; e à ciência do go- 
verno como se fosse apenas mais um ramo da história natural. 
No seu entender, as formas de governo não admitem qualquer 
escolha. Na maioria das vezes, temos de aceitá-las como as 
encontramos. ...Os governos não podem ser construídos com 
base em configurações premeditadas. Eles não são feitos, mas 
crescem [...] As instituições políticas de um povo são conside- 
radas por essa escola como uma espécie de crescimento orgã- 
nico oriundo da natureza e da vida desse mesmo povo: o pro- 
duto de seus hábitos, instintos, demandas e desejos inconsci- 
entes, e dificilmente como consequência de seus propósitos 
deliberados. A sua vontade em nada contribuiu para uma dada 
situação atual, a qual terá resultado da necessidade de atender 
as demandas da ocasião, por meio de artifícios do momento. E 
esses artifícios, se estiverem em conformidade com os senti- 
mentos e a natureza nacional, normalmente prosperarão e ten- 
derão, por meio de acúmulos sucessivos, à constituir uma polity” 
apropriada ao povo que a detenha, mas que seria inútil tentar 
impor a um povo cuja natureza é circunstância não à tenham 
gerado espontaneamente.” 


CNT: Polity Mantive a forma inglesa, que já é bastante generalizada no Brasil, para 
designar uma forma de organização política. 
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Stuart Mill firmou sua posição entre os extremos dessas 
duas doutrinas, valendo-se, como ele acrescenta, “da parcela de 
verdade que existe em cada uma delas.” Por um lado, 


“L.] as instituições políticas [...] são o resultado do trabalho 
dos homens; motivo por que elas devem a sua origem e sua 
existência à vontade humana... 


Por outro lado, também deve ser tido em mente que a maqui- 
naria política não age por si própria. À medida que ela se vai 
construindo, precisa ser operada por homens, até mesmo os 
mais simples. Ela necessita não só da aquiescência deles, como 
de sua participação ativa. Ela deve ser ajustada às capacidades 
e qualidades dos homens que estejam disponíveis. E isso im- 
plica três condições. O povo para o qual se pretende a forma 
de governo cogitada tem de mostrar-se desejoso da mesma; 
ou, pelo menos, não tão oposto a ela, a ponto de tornar-se um 
obstáculo inarredável ao seu estabelecimento. As pessoas têm 
de desejar fazer e ser capazes de realizar tudo o que se mostrar 
necessário para satisfazer os seus propósitos...Precisam mos- 
trar-se capazes de satisfazer as condições de atuação, bem como 
as de autocontrole, que são tão necessárias, quer para manter 
em existência uma determinada policy já estabelecida, quer 
para alcançar os seus objetivos, visto que a sua tendência a 
cumpri-los constitui a sua maior recomendação. 


Por mais favoráveis que possam ser as perspectivas apresenta- 
das por um governo, o não cumprimento dessas condições 
torna a tal forma de governo desaconselhável para o caso par- 
ticular.” 
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A prova tripla do apoio popular 


A prova tripla concebida para formas específicas de gover- 
no pode ser aplicada ao Estado mundial. Estarão os povos do 
mundo realmente desejosos de aceitar um governo mundial, ou 
pelos menos não tão hostis à idéia, a ponto de erguerem um 
obstáculo intransponível ao seu estabelecimento? Estariam eles 
dispostos e capacitados a fazer o que for necessário para manter 
de pé tal governo mundial? Estariam eles dispostos e capacita- 
dos a fazer, ou deixar de fazer, o que um governo mundial deles 
requer, para poder cumprir os seus objetivos? As respostas a 
essas perguntas estão implícitas no que já foi dito anteriormen- 
te, em conexão com os problemas do nacionalismo, do 
universalismo nacionalista, da moralidade internacional e da 
opinião pública mundial.º As respostas também estão implícitas 
no que foi mencionado sobre as condições para a manutenção 
da paz doméstica. Essas respostas só podem ser negativas. 

Nenhuma sociedade pode perdurar se tiver de coexistir com 
o presumido âmbito de poder de um Estado mundial. O que 
existe na realidade é uma sociedade internacional de nações so- 
beranas. Não existe uma sociedade supranacional que compre- 
enda todos os membros individuais de todas as nações e que, 
portanto, seja idêntica à humanidade politicamente organizada. A 
mais abrangente sociedade em que a maioria dos homens vive e 
trabalha é a sociedade nacional. A nação, como já pudemos ob- 
servar, é a recipiendária das mais elevadas lealdades seculares do 
homem. Além dela, há outras nações, mas nenhuma comunidade 
em favor da qual o homem pudesse estar desejoso de agir, inde- 
pendentemente do que ele considera serem os interesses de sua 


? Ver especialmente o Capítulo 17. 
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própria nação. Os homens podem mostrar-se desejosos de doar 
alimentos, roupas e dinheiro aos necessitados, a despeito da na- 
cionalidade destes. Mas preferem manter esses necessitados onde 
eles se encontram, em vez de permitir-lhes que se movimentem 
para onde desejam e, com isso, tornem-se novamente cidadãos 
úteis. Sim, porque embora o auxílio econômico seja tido como 
compatível com o interesse nacional, a liberdade de imigração 
não o é. Nas atuais condições morais da humanidade, poucos 
homens agiriam em nome de um governo mundial, se os interes- 
ses de sua própria nação lhe reclamassem um diferente curso de 
ação. Muito pelo contrário, em sua avassaladora maioria, eles 
colocariam o que consideram o bem-estar de sua própria nação 
acima de tudo o mais, inclusive dos interesses de um Estado 
mundial. Em suma, os povos do mundo não se mostram desejo- 
sos de aceitar um governo mundial; e sua lealdade suprema à 
respectiva nação erige um obstáculo intransponível ao estabeleci- 
mento desse governo mundial. 

Do mesmo modo, os homens do mundo não se mostram 
dispostos e capazes de fazer o que seria necessário para manter 
em funcionamento um governo mundial. Sim, porque eles não 
estão preparados para realizar a reavaliação de todos os valores, 
essa revolução moral e política sem precedentes, que retiraria a 
nação de seu trono e sobre ele colocaria a organização política 
da humanidade. Eles permanecem desejosos e capazes de se 
sacrificar e morrer, a fim de que os governos nacionais continu- 
em em condições de operar. 

São tantas as vantagens em favor da nação, que os homens 
eventualmente desejosos e preparados para se sacrificar e mor- 
rer para que o Estado mundial se mantenha operacional não 
contam sequer com a oportunidade de fazê-lo, no mundo como 
ele é hoje constituído. Alguém que quisesse opor-se aos interes- 
ses e à política de sua própria nação, levado pelo bem da huma- 
nidade e do seu Estado, estaria, com este ato de oposição (debi- 
litando a sua própria nação), reforçando o poder da nação contra 
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a qual o seu próprio governo possa estar engajado em um com- 
bate mortal. Na melhor das hipóteses, ele poderia estar-se trans- 
formando no mártir de suas convicções, ao chamar para si a 
punição que a nação reserva para os traidores. Nada revela de 
modo tão convincente a ausência das precondições sociais e 
morais para se criar algo assemelhável a um Estado mundial 
como o paradoxo moral segundo o qual um homem que dese- 
jasse atuar como cidadão do mundo estaria forçado, conforme 
as condições atuais do mundo, a agir como partidário de uma 
outra nação e, portanto, traidor de sua própria. Sim, porque 
acima de sua própria nação não existe qualquer outro espaço 
político em favor do qual o homem possa agir. Só há outras 
nações ao lado da sua. 

Finalmente, os povos do mundo não estão dispostos nem 
aptos a fazer o que o Estado mundial requer deles, a fim de 
habilitá-lo a cumprir os seus objetivos. O mais importante pro- 
pósito de um Estado mundial deveria consistir em realizar três 
funções: (1) assegurar à humanidade uma personalidade legal 
que manteria a unidade do gênero humano diante dos seus 
olhos; (2) criar e manter em operação órgãos voltados para a 
efetivação de mudanças sociais, no sentido de que todos os 
grupos da humanidade possam esperar pelo menos alguma sa- 
tisfação para os seus conflitos antagônicos; (3) estabelecer agên- 
cias para a implementação compulsória das normas legais, com 
poder suficiente para desbaratar, com força avassaladora, qual- 
quer ameaça à paz. É admissível a possibilidade — para a qual 
existe suficiente apoio nas pesquisas de opinião pública referi- 
das acima !º — de que os povos do mundo apoiariam um Estado 
mundial para realizar a função (1). Já falamos bastante sobre a 


*" Ver página 598, nota 16. 
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ausência de apoio para o cumprimento da função (3).!! Veja- 
mos agora, de modo sumário, as possibilidades de que os po- 
vos do mundo venham a apoiar o Estado mundial no cumpri- 
mento da função (2), a qual, como sabemos todos, constitui O 
verdadeiro cerne das funções de preservação da paz, para qual- 
quer Estado. 

Não cuidaremos do problema de determinar como os dife- 
rentes povos do mundo seriam representados nos órgãos 
legislativos encarregados de operar a transformação social. Qual- 
quer tentativa de representação numérica seria obviamente ina- 
ceitável para os brancos, visto que tal critério colocaria o mun- 
do sob o domínio das raças de cor. Por outro lado, qualquer 
tipo de representação que, em violação do princípio da maioria, 
tendesse a estabilizar a supremacia branca no mundo teria de 
confrontar-se com a decidida oposição das raças de cor, que de 
outro modo estariam condenadas a uma permanente situação 
de inferioridade. Não trataremos tampouco da impossibilidade 
patente de colocar em funcionamento tais órgãos legislativos, 
mesmo que fosse praticável criá-los. Um parlamento que tivesse 
de representar povos de convicções morais, interesses políticos 
e capacidade de autogoverno tão diversas, como o autogoverno 
para americanos, chineses, indianos e russos, dificilmente teria 
condições para, dessas diferenças todas, conseguir formar um 
todo operacional. Nenhum dos seus grupos constituintes aceita- 
ria de bom grado submeter-se ao voto majoritário de um assem- 
bléia legislativa assim constituída. A ameaça e a realidade da 
guerra civil pairariam sobre tais instituições, as quais seriam for- 
çadas a substituir a ausência de consenso moral e político pela 
força da compulsão. 
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Examinemos duas questões concretas, em relação às quais 
é muito comum colidirem tradicionalmente as reivindicações das 
diversas nações: a imigração e o comércio. Um Estado mundial, 
à semelhança de qualquer outro Estado federal, não poderia deixar 
a regulamentação da migração e do comércio interestaduais ao 
arbítrio de suas partes componentes. Ele próprio teria de regular 
essas questões. Mesmo que a autoridade do Estado universal 
nesses dois campos estivesse circunscrita estritamente pela cons- 
tituição mundial, haveria a menor possibilidade de que o povo 
americano se dispusesse a conceder a um governo mundial os 
poderes necessários para abrir as fronteiras dos Estados Unidos 
para a imigração anual de, digamos, 100mil russos, 250 mil chi- 
neses e 200 mil hindus? De modo semelhante, pergunto-me se é 
provável que O governo soviético estaria inclinado a permitir a 
emigração anual de 10.600 russos para os Estados Unidos. Acei- 
taria O povo americano a importação de quaisquer quantidades 
de produtos agrícolas estrangeiros, que viriam competir com os 
artigos domésticos, em igualdade de condições? Haveria a me- 
nor possibilidade de que os russos permitissem a importação de 
artigos de consumo baratos, que poderiam perturbar a sua eco- 
nomia planejada e, ao mesmo tempo, solapar a confiança no seu 
sistema político? Uma vez que essas perguntas serão respondi- 
das de modo negativo, pois obviamente não há nenhuma alter- 
nativa, como se pode esperar que um Estado mundial tenha a 
mínima possibilidade de governar? Como se pode esperar que 
um Estado mundial venha a resolver pacificamente as tensões 
entre nações que ameaçam a paz do mundo? 

Não há como fugir à conclusão de que a paz internacional 
só pode existir com um Estado mundial, e que um Estado mun- 
dial não pode ser criado sob as presentes condições morais, 
sociais e políticas do mundo. Tendo em vista tudo o que já foi 
dito até agora neste livro, não se pode evitar tampouco a con- 
clusão subsequente, a saber, que em nenhum outro período da 
história moderna esteve a civilização tão necessitada de uma 


928 H. MORGENTHAU 


paz permanente e, portanto, de um Estado mundial; e de que, 
em nenhum outro período recente, estiveram as condições mo- 
rais, sociais e políticas do mundo menos favoráveis para o esta- 
belecimento de um Estado mundial. Finalmente, não se pode 
escapar da conclusão de que, já que não pode haver Estado 
sem que haja uma sociedade disposta a apoiá-lo, não pode ha- 
ver um Estado mundial sem uma comunidade mundial disposta 
e apta a apoiá-lo. 


Duas SoLuçõEs FALSAS 


Como, então, poderá ser criado um Estado mundial? Até 
agora, já foram oferecidas duas soluções: a conquista do mundo 
e os exemplos da Suíça e da criação dos Estados Unidos pela 
Convenção Constitucional de 1787. 


A conquista mundial 


Todas as estruturas políticas que já estiveram prestes a se 
tornarem Estados mundiais têm uma coisa em comum: um Esta- 
do poderoso que as criou, mediante a conquista de outros mem- 
bros do que então era conhecido como o mundo político. Mui- 
tos desses Estados mundiais também compartilham uma 
característica comum: eles raramente se mantiveram além do 
período de vida dos seus fundadores. 

Na civilização ocidental, somente o Império Romano consti- 
tuiu uma exceção a essa regra. Sua excepcional longevidade de- 
veu-se a duas transformações pouco comuns. Os dominadores 
romanos transformaram os conquistados em romanos, ora ao 
recebê-los em sua civilização dominante, na qualidade de cida- 
dãos romanos, ora ao arrancá-los de suas civilizações nativas e 
torná-los escravos. Entretanto, no decorrer desse processo de 
conquista, especialmente do mundo helênico, o conquistador 
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romano acabou também por transformar-se, ao refazer a sua pró- 
pria civilização segundo a imagem da civilização conquistada. 
Mediante esse processo duplo de amalgamação, Roma criou uma 
nova comunidade moral e política, coexistente com suas con- 
quistas e suscetível de emprestar estabilidade ao novo Estado. 
Além dessas duas transformações, deve-se mencionar a circuns- 
tância de que, após a conquista do mundo mediterrâneo, o Impé- 
rio Romano se expandiu sobre espaços politicamente vazios, pre- 
viamente ocupados por povos bárbaros, cujas civilizações 
frouxamente organizadas vieram a se desintegrar sob o impacto 
da civilização superior e mais atraente do conquistador. 

Na maioria dos casos, os Estados mundiais se desintegra- 
ram pouco depois de terem sido formados mediante as con- 
quistas, uma vez que, por baixo da superestrutura política e 
militar erigida pela força, as sociedades nacionais continuaram 
a levar a sua vida normal, cada qual guiada por seus distintos 
interesses morais e políticos, e cada qual buscando libertar-se 
do jugo imposto pelo conquistador. Esses Estados mundiais não 
resultavam portanto da transformação natural de uma comuni- 
dade mundial coexistente, mas constituíam exclusivamente uma 
criação da força, artificialmente superposta a uma multiplicidade 
de sociedades nacionais decididas a não cooperar. Naturalmen- 
te, é verdade, por exemplo, que o pretendido Estado mundial 
de Napoleão acabou sendo destruído pelas reservas ainda não 
exploradas da Grã-Bretanha e da Rússia. Quando esse império 
mostrou pela primeira a sua fraqueza militar, em 1812, ao falhar 
em uma importante tarefa de expansão, as sociedades nacionais 
de que ele se compunha conseguiram se recompor e se aliaram 
à Grã-Bretanha e à Rússia, pondo fim à aventura. 

As conquistas de escala menor, que nem conseguem amal- 
gamar em uma nova sociedade a população conquistadora e a 
conquistada, defrontam-se com o risco menos sério representado 
pela revolta e pelo separatismo irredentista — de que são exem- 
plos as relações entre a Irlanda e a Grã-Bretanha, ou entre as 


930 H. MORGENTHAU 


nações da Europa Oriental e a Rússia. Se o conquistador conse- 
gue dispor de uma força incontrastável, o conflito potencial entre 
duas sociedades nacionais vivendo em um mesmo Estado deixa 
de representar qualquer perigo para a paz. Se, entretanto, a força 
do povo conquistado não for tão desproporcionalmente inferior 
à do conquistador, um potencial Estado de guerra civil entre o 
conquistador e o conquistado poderá corroer a força do Estado, 
sem contudo pôr em risco a sua existência, dadas as modernas 
condições do armamento de que este último dispõe. ! 

Tais são as prováveis conseqiiências de conquistas limita- 
das que não consigam criar uma nova comunidade capaz de 
com elas coexistir. Assim sendo, um Estado mundial criado pela 
força de conquista, mas que não conte com o apoio de uma 
comunidade mundial, só terá possibilidade de manter a paz 
dentro de suas fronteiras se conseguir criar e manter uma disci- 
plina e lealdade completa entre os milhões de soldados e poli- 
ciais requeridos para fazer cumprir as suas leis sobre uma hu- 
manidade não cooperante. E um Estado mundial nessas 
condições não passaria de um monstro totalitário de pés de 
barro, cuja idéia basta para assustar a imaginação. 


Os exemplos da Suiça e dos Estados Unidos 


A Suíça parece ter alcançado o que o Estado mundial se 
propõe — a criação de um novo Estado federal, com base em um 
grupo de nações soberanas, cada qual conservando a sua língua, 
cultura, história, lealdades e políticas próprias. A Suíça conse- 
guiu reunir 22 Estados soberanos, que falam quatro línguas dis- 
tintas, em uma só organização política. Por que não poderiam as 


! Ver, sobre esse ponto, as páginas 702 e seguintes. 
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cerca de 150 nações do mundo de hoje realizar o mesmo feito? 
Que adotem portanto uma constituição federal, como os suíços 
fizeram, e que passem a agir em relação às demais nações tendo 
por exemplo os suíços, e estará resolvido o problema do Estado 
mundial. A tese, que parece ser muito persuasiva, é objeto fre- 
quente de discussões populares. Mas se dissipa muito cedo, quan- 
do confrontada com os fatos reais da história da Suíça. 

Em primeiro lugar, convém esclarecer que o Estado suíço 
unificado data de 1848. Antes disso, os Estados suíços forma- 
vam uma confederação que se parecia mais com uma Liga das 
Nações ou Organização das Nações Unidas, que tivesse dado 
certo, do que com um país único. Essa confederação desenvol- 
veu-se tendo por base um certo número de alianças permanen- 
tes, concluídas entre os chamados Cantões da Floresta e alguns 
dos Cantões da Cidade, no decorrer do século XIV. Essas alian- 
ças, por sua vez, resultavam de certos interesses idênticos e 
complementares, que tinham levado aqueles países a se agru- 
parem, em defesa contra determinados perigos comuns. Cabe 
perguntar: por que motivo puderam essas alianças sobreviver às 
circunstâncias especiais que lhe deram nascimento e até mesmo 
se enrijecer, nos estreitos vínculos de uma confederação que 
conta com órgãos comuns de governo? A resposta a essa inda- 
gação nos dará a explicação do fenômeno da Suíça. 

(1) Os treze membros da Confederação original, que ocu- 
pava um território contínuo, se haviam reunido em uma oposi- 
ção comum ao Império Germânico e à casa dos Habsburgos, 
dos quais eles tinham sido súditos, se haviam liberado graças a 
ingentes esforços comuns, e que permaneciam como os inimi- 
gos comuns das liberdades de todos eles. (2) As famosas vitó- 
rias dos exércitos suíços sobre os cavaleiros, nos séculos XIV e 
XV, tiveram um efeito duplo. Estabeleceram e mantiveram du- 
rante séculos a reputação dos suíços, como os mais temíveis 
soldados na Europa, bem como provaram a virtual imunidade a 
ataques inimigos provindos dos vales montanhosos, que consti- 
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tuíam o cerne da Confederação original. (3) Comparados com 
esses riscos militares, sempre implícitos em um ataque à Suíça, 
as atrações de vitória ficavam muito reduzidas. Tendo em vista a 
pobreza desses vales em recursos naturais, as tais atrações ti- 
nham um caráter exclusivamente estratégico, a saber, o controle 
de alguns desses desfiladeiros alpinos que ligam a Itália ao Nor- 
te da Europa. No entanto, durante cerca de quatro séculos, com 
a única e significativa exceção das Guerras Napoleônicas, as 
grandes potências adjacentes à Suíça sempre consideraram mais 
vantajoso deixar que os suíços defendessem tais gargantas con- 
tra nações em guerra do que tentar conquistá-las aos suíços. 
Contudo, é expressivo que o equilíbrio de poder só tenha exer- 
cido essa influência protetora enquanto durou a rivalidade entre 
os poderosos vizinhos da Suíça. As vitórias napoleônicas na 
Itália destruíram imediatamente essa proteção e, a partir de 1798, 
a Suíça passou a ser a vítima infeliz de exércitos em disputa. 
Também é digno de nota relembrar que, enquanto a Áustria, a 
Alemanha e a Itália se achavam reunidas na Tripla Aliança, o 
Estado Maior da Itália propôs seis vezes ao órgão alemão equi- 
valente que marchassem juntos através da Suíça, em uma cam- 
panha conjunta contra a França. 

Desse modo, a formação e a sobrevivência da Suíça não 
devem ser atribuídas exclusivamente a um ato de vontade que 
se exprimisse em um arranjo constitucional, mas a um conjunto 
de circunstâncias peculiares e, devido à sua combinação, tam- 
bém únicas. Embora essas circunstâncias tenham permitido à 
Suíça sobreviver em meio a vizinhos poderosos, elas não lhe 
garantiram manter a paz entre os seus membros integrantes. No 
transcurso de pouco mais de trezentos anos, os Estados suíços 
travaram entre si numerosas pequenas guerras e cinco conflitos 
de religião, que envolveram todos, ou praticamente todos, os 
Estados, até o ano de 1847. Esse quadro de disputas civis é 
completado por numerosas revoluções e golpes de Estado. 

Que lição, portanto, poderemos trazer da história da Suíça 
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para o problema do Estado mundial? Podemos subscrever as 
conclusões de Rappard, no sentido de que a Suíça, na qualida- 
de de confederação, contava com uma segurança nacional limi- 
tada somente “por força de circunstâncias especiais alheias ao 
seu próprio regime. ... Na medida em que a experiência suíça 
de cinco séculos de segurança coletiva possa sugerir uma lição 
para a geração atual, essa lição é claramente negativa. Ela con- 
firma ao mesmo tempo não só as observações extraídas do pas- 
sado mais recente, como a lição do mais simples bom senso. 
Enquanto a segurança da sociedade internacional depender ex- 
clusivamente da cooperação voluntária de Estados totalmente 
soberanos, ela será necessariamente frágil”.!º Assim sendo, a 
experiência suíça confirma as nossas próprias conclusões no 
que diz respeito à fragilidade da paz imposta mediante limita- 
ções, ao mesmo tempo em que enfatiza tanto a necessidade 
como a dificuldade de estabelecer um Estado em um nível aci- 
ma dos Estados nacionais. 

O exemplo do modo como os Estados Unidos foram cria- 
dos é frequentemente citado como prova da praticabilidade de 
criar-se um Estado mundial sem mais delongas, por meio de 
uma convenção constitucional. Mas, na realidade, o exemplo 
dos Estados Unidos só comprova a necessidade de que haja um 
comunidade preexistente moral e política, para que qualquer 
Estado tenha a expectativa de uma existência duradoura, 

Quando a Convenção Constitucional se reuniu em 1787, os 
treze Estados eram soberanos mais no nome do que em termos 
da realidade política. Eles não representavam treze soberanias 
separadas que estivessem prestes a se fundir em um só. Depois 


É William E. Rappard, Cing Siécles de Sécnrité Collective (1291-1798) (Paris: Librairie 
du Recueil Sirey, 1945), p. 594. 
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que eles se declararam independentes da Gra-Bretanha em 1776, 
a questão da soberania permaneceu em um estado indefinido. 
Ao estabelecerem os Estados Unidos, eles trocaram uma sobera- 
nia — a da Coroa Britânica — por outra. E substituíram uma leal- 
dade comum por uma outra. E, durante todo esse processo, eles 
mantiveram a mesma língua, a mesma cultura, a mesma heran- 
ça nacional, as mesmas convicções morais e os mesmos interes- 
ses políticos que haviam sido testados em uma guerra revolucio- 
nária, travada em íntima cooperação, sob um único comando. 
As treze colônias formavam uma comunidade moral e política 
sub a Coroa Britânica. Elas puseram à prova essa comunidade e 
tornaram-se perfeitamente conscientes da mesma, durante sua 
luta comum contra a Grã-Bretanha. Obtida a sua independên- 
cia, eles conservaram aquela comunidade. Eis o que diz John 
Jay, no nº II da obra The Federalist: 


“...] Houve por bem a Providência outorgar este país contí- 
nuo a um povo coeso, um povo que descende dos mesmos 
ancestrais, que fala a mesma língua, professa a mesma reli- 
gião, que se organiza pelos mesmos princípios de governo, 
que é muito semelhante em seus modos e costumes e que, 
graças a deliberações, armas e esforços em comum, tendo 
lutado lado a lado durante uma guerra prolongada e sangren- 
ta, conquistou muito nobremente a sua liberdade e indepen- 
dência gerais. 


Sentimentos similares prevaleceram até hoje entre todas as 
espécies e denominações de homens entre nós. Para todos 
os propósitos, somos uniformemente um só povo. Cada cida- 
dão, em qualquer parte, goza dos mesmos direitos, privilégi- 
os e proteção nacionais. Como uma nação, fizemos a paz e a 
guerra; como uma nação, vencemos os nossos inimigos co- 
muns; como una nação, estabelecemos alianças e tratados, 
participamos de vários pactos e convenções com Estados es- 
trangeiros.” 
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O que a Convenção de Filadélfia fez foi substituir uma cons- 
tituição, uma soberania e um Estado por outras instâncias equi- 
valentes, mas, no caso, tanto umas como outras repousam so- 
bre a mesma comunidade preexistente. A Convenção não criou 
um Estado onde antes havia treze Estados separados entre si. 
Muito longe de provar que um Estado pode ser instituído em 
função de um entendimento sobre o texto de uma constituição, 
a criação dos Estados Unidos prova a verdade de duas proposi- 
ções adiantadas antes: as guerras tanto podem ocorrer dentro 
de Estados como entre eles, e os Estados Unidos tiveram como 
alicerce uma comunidade moral e política, que a Constituição 
não criou, mas já encontrou em existência. A comunidade do 
povo americano surgiu antes do Estado americano, do mesmo 
modo como uma comunidade mundial terá necessariamente de 
existir antes de um Estado mundial. 


CaríTuLO XXX 


A COMUNIDADE MUNDIAL 


Essa última conclusão — de que uma comunidade mundial 
tem de surgir antes de um Estado mundial — deu origem a dois 
esforços para criar uma comunidade mundial: a Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, conheci- 
da como uNEsco, e as demais agências especializadas das Na- 
ções Unidas. ! 


O Enroque CurruraL : À UNESCO 
De acordo com o Artigo 1º da Constituição da UNESCO: 


1. A Organização propõe-se a contribuir para a 
paz e a segurança, mediante o fomento da 
colaboração entre as nações, por meio da 
educação, da ciência e da cultura, de modo a 
incentivar o respeito universal pela Justiça, pelo 
império da lei e pelos direitos humanos e 
liberdades fundamentais, que são assegurados 
a todos os povos do mundo pela Carta da NAÇÕES 
Unmmas, sem distinção de raça, sexo, idioma ou 
religião. 


! Ver, em conexão com este capítulo, o que já foi dito acima, no Capítulo 7, sobre a 
opinião pública mundial. 
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2. Para concretizar esse propósito, a Organização 
a) fomentará o conhecimento e a compreensão 


recíprocos das nações, prestando o seu 
concurso aos órgãos de informação de massa. 
Para tal fim, recomendará os acordos 
internacionais que considere convenientes 
para facilitar a livre circulação das idéias por 
meio da palavra e da imagem; 


b) dará novo e vigoroso impulso à educação 


c) 


popular e à difusão da cultura: 
Colaborando com os Estados Membros, desde 
que estes manifestem tal desejo, no 
desenvolvimento de suas próprias atividades 
educativas; 

Instituindo a cooperação entre as nações, 
com o objetivo de fomentar o ideal da 
igualdade de possibilidades de educação para 
todos, sem distinção de raça ou sexo ou de 
qualquer condição social ou econômica; 
Sugerindo métodos educacionais adequados 
para preparar as crianças de todo o mundo 
para as responsabilidades do homem livre; 
auxiliará a conservação, o progresso e a 
difusão do saber: 

Velando pela conservação e proteção do 
patrimônio universal dos livros, das obras de 
arte e dos monumentos de interesse histórico 
ou cientifico, e recomendando às nações 
interessadas as convenções que sejam 
necessárias para tal fim; 

Estimulando a cooperação entre as nações 
em todos os ramos da atividade intelectual, 
mediante o intercâmbio internacional de 
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representantes da educação, da ciência e da 
cultura, como também de publicações, obras 
de arte, material de laboratório e qualquer 
documentação útil a esse respeito; 
Facilitando, mediante métodos adequados de 
cooperação internacional, o acesso de todos 
os povos do mundo aos materiais impressos 
produzidos por qualquer um deles. 


Para podermos avaliar a contribuição que a UNESCO pode 
dar para a preservação da paz internacional, será necessário fa- 
zer três distinções: (1) não estamos aqui preocupados com a 
contribuição que a UNESCO possa dar à disseminação e à melhoria 
da cultura e da educação como fins em si mesmos; (2) não nos 
importa aqui a contribuição que a unesco possa dar à preserva- 
ção da paz internacional como decorrência da própria atividade 
de cooperação internacional, pois esse aspecto do problema será 
tratado na última seção deste capítulo; (3) estamos interessados 
aqui somente na questão de saber o que a UNESCO pode reali- 
zar para a tarefa de preservação da paz internacional, mediante a 
promoção, em âmbito internacio-nal, da compreensão, da edu- 
cação e das atividades culturais em geral. 

Pode-se dizer que se aplicam a todas as atividades da 
UNESCO, por mais meritórias que sejam elas, as palavras da 
Fundação Carnegie para a Paz Internacional, ao avaliar o progra- 
ma de 1948 daquela organização: “Acima de tudo, os seus itens 
individuais nem sempre estiveram relacionados, de modo claro 
e óbvio, com a missão de salvaguardar a paz e a segurança.”? 


* International Conciliation, N. 438, February 1948, p. 77. 
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Essa falha não constitui uma qualidade acidental de certos progra- 
mas adotados pela UNESCO que precisassem apenas ser revis- 
tos e ajustados, no intuito de satisfazer de modo pleno a sua 
função de preservação da paz. Ao contrário, esse defeito é congê- 
nito, pois deriva da própria filosofia que está na raiz da criação 
da agência e se manifesta em todas as suas atividades. Desse 
modo, ao sumariar as discussões da Conferência Geral da 
UNESCO, em 17 de novembro de 1952, foram estas as palavras 
de advertência do senhor Jaime Torres Bodet, que então deixa- 
va as funções de diretor-geral: “que o maior perigo de que a 
UNESCO tem de se precaver é a dissipação de seus esforços.” 

A filosofia da UNESCO pressupõe que a educação (espe- 
cialmente quando voltada para a compreensão internacional) e 
o intercâmbio cultural — bem como, em geral, todas as ativida- 
des que tendem a elevar o número de contatos entre os mem- 
bros de diferentes nações e levam estes a se entenderem mutua- 
mente — contribuem necessariamente para a criação de uma 
comunidade internacional e para a manutenção da paz. Implíci- 
ta nesse posicionamento está a suposição de que as nações são 
nacionalistas e entram em guerra umas contra as outras porque 
não se conhecem entre si suficientemente bem e porque ope- 
ram em diferentes níveis de educação e de cultura. Ora, esses 
dois pressupostos estão errados. 


Desenvolvimento cultural e a paz 


Existem povos primitivos, totalmente carentes de educação 
institucionalizada, que são de modo geral amantes da paz e de tal 
modo receptivos à influência de culturas estrangeiras que se tor- 
nam quase suicidas. Mas também há outros povos, altamente 
educados e impregnados da cultura clássica, tais como os ale- 
mães, que se revelam, na maior parte de sua história, nacionalis- 
tas e belicosos. Os atenienses, sob o governo de Péricles, e os 
italianos da Renascença criaram culturas jamais igualadas na histó- 
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ria da civilização ocidental. Ora, esses dois povos foram, no míni- 
mo, tão nacionalistas e tão beligerantes naquele período de sua 
história quanto em qualquer outra época anterior ou posterior. 

Além disso, na história de algumas nações, como a britâni- 
ca e a francesa, os períodos de exclusividade nacionalista e de 
políticas belicosas alternam com fases cosmopolitas e pacíficas, 
sem que exista qualquer correlação entre essas mudanças e o 
desenvolvimento da educação e da cultura. O povo chinês tem 
uma longa tradição de respeito ao ensino, superior à de qual- 
quer outro povo, motivo por que pode orgulhar-se de uma histó- 
ria de realizações culturais mais longa do que a de qualquer 
outro povo, e não menos criativa. Essas elevadas qualidades de 
educação e cultura fizeram com que os chineses passassem a 
ver com desprezo não só a profissão de soldado, como todas as 
demais nações, que eram, até o início do século XIX, considera- 
das ainda como vassalos bárbaros do imperador chinês. No entan- 
to, nada disso levou o povo chinês a tornar-se menos naciona- 
lista e mais pacifista. A educação russa em tempos recentes atingiu 
um nível de realizações mais elevado do que em qualquer outra 
época, especialmente nas áreas de alfabetização e educação técni- 
ca. Esse nível de excelência não teve qualquer influência sobre 
o grau de receptividade do povo russo às idéias estrangeiras 
nem sobre as políticas externas do governo russo. 

Esses exemplos, tomados a esmo, demonstram que a quanti- 
dade e a qualidade da educação e da cultura, como tais, não têm 
obviamente qualquer relevância no que diz respeito a uma comu- 
nidade mundial. Essa questão está ligada não ao conhecimento 
ou à criação e à apreciação de valores culturais, mas a uma trans- 
formação moral e política de dimensões sem precedentes. 


A unidade cultural e a paz 


O que foi dito em relação à educação e à cultura, como 
valores em si, também é válido com respeito às atividades edu- 
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cacionais e culturais, quando voltadas para o intercâmbio dos 
produtos de diferentes culturas nacionais. A existência de uma 
multiplicidade de relações interpessoais pairando acima das fron- 
teiras nacionais não representa uma solução para o nosso proble- 
ma. E, de modo particular, a existência de vínculos intelectuais 
e estéticos estendendo-se além dos limites nacionais nada pro- 
va em favor da existência de uma comunidade mundial. Uma 
comunidade mundial com potencialidades políticas constitui uma 
comunidade de padrões morais e de ação política, e não de 
intelectos e de sentimentos. A circunstância de que uma elite 
intelectual nos Estados Unidos possa apreciar a música e a lite- 
ratura russa, e que o teatro de Shakespeare não tenha sido bani- 
do dos palcos russos não apresenta a menor relevância para os 
problemas de que estamos tratando. O fato de que membros de 
nações distintas possam compartilhar das mesmas experiências 
intelectuais e estéticas não cria automaticamente uma socieda- 
de, uma vez que isso não gera, nos membros das nações diver- 
sas, ações relevantes moral e politicamente, que eles não toma- 
riam se não compartilhassem das referidas experiências. 
Deve-se observar que, em um plano muito mais elevado 
do que o meramente intelectual e estético, e com o objetivo de 
ações mais definidas, as nações do Ocidente, inclusive a Rússia, 
vêm compartilhando as mesmas experiências há mais de mil 
anos. Elas dirigem suas orações ao mesmo Deus, conservam as 
mesmas crenças religiosas fundamentais, mantêm-se vinculadas 
pelas mesmas leis morais e partilham dos mesmos símbolos ri- 
tuais em comum. Essa comunidade de experiências religiosas, 
muito mais relacionadas com a personalidade integral do indiví- 
duo e com suas ações do que qualquer outra coisa que as expe- 
riências supranacionais intelectuais e estéticas possam oferecer, 
levou ao surgimento de uma espécie de comunidade interna- 
cional, mas não de uma comunidade internacional suficiente- 
mente integrada a ponto de permitir a existência de um Estado 
mundial. Como esperar portanto que as melodias de Tchaikovsky, 
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as profundezas de Dostoievsky, as observações percucientes do 
Federalist ou as imagens do Moby Dick, mesmo que bem apre- 
ciadas por americanos e por russos, possam criar não apenas 
uma efêmera comunidade de sentimentos, mas uma comunida- 
de de avaliações morais e ações políticas, capazes de relegar 
velhas lealdades e estabelecer outras novas? 

A história já nos deu sua resposta inequívoca a essa pergun- 
ta. A unidade cultural, algo muito mais profundo do que qual- 
quer coisa a que a UNESCO jamais possa aspirar, já coexiste 
com a guerra em todos os períodos da história. Não nos referi- 
mos aqui a guerras civis, que por definição são travadas entre 
membros da mesma cultura nacional. As guerras entre as cida- 
des-estados gregas, as guerras européias medievais, as lutas italia- 
nas da Renascença, as guerras religiosas dos séculos XVI e XVII, 
e até mesmo as guerras do século XVII, no que diz respeito às 
elites, foram travadas dentro da moldura de uma cultura homo- 
gênea. Embora essas culturas tivessem em comum todos os ele- 
mentos essenciais — linguagem, religião, educação, literatura e 
artes —, elas não criaram uma comunidade, com elas coexistente, 
que pudesse ter mantido sob controle quaisquer tendências 
perturbadoras, encaminhando-as para mecanismos de solução 
pacífica. Como, portanto, esperar que uma tal comunidade pudes- 
se ser criada por meio de intercâmbio entre culturas hoje tão 
diversas em todos os aspectos a respeito dos quais as culturas 
históricas eram homogêneas? 


Compreensão internacional e paz 


Foi com relação ao terceiro dos objetivos da UNESCO, a 
compreensão internacional, que se tornou conhecida a falácia 
básica da concepção de assuntos internacionais daquela organi- 
zação. Acredita-se ali que os conflitos internacionais resultam 
de uma deficiência intelectual, da ignorância e de uma falha de 
julgamento quanto às qualidades de outros povos. Se, pelo 
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menos, os americanos pudessem vir a entender os russos, e 
vice-versa, eles viriam a compreender até que ponto são seme- 
lhantes, o quanto têm em comum e como são tão poucos os 
motivos para se combaterem. Esse raciocínio é enganador sob 
dois aspectos. 

A experiência individual, como qualquer pessoa sabe, mostra 
que uma amizade mais próxima não leva necessariamente a 
uma compreensão mais aprofundada. Evidentemente, há nume- 
rOSOS Casos em que o indivíduo A interpreta erroneamente o 
caráter e os motivos de B, após o que um esclarecimento dos 
fatos eliminará a causa do conflito. Já é diferente o caso quando 
A e B se envolvem em um conflito em que estão em jogo os 
seus interesses vitais. Nessa hipótese, A não combate B por motivo 
de uma vantagem econômica, devido à circunstância de que ele 
interpreta incorretamente as intenções de B. Ao contrário, ele 
assim age porque as conhece bem demais. Muitos soldados 
americanos foram para a França cheios de uma amizade senti- 
mental pelo povo francês, que ele nem sequer conhecia. Esses 
sentimentos amistosos nem sempre sobreviveram ao choque de 
compreensão. Dispensam maiores comentários, por serem bas- 
tantes conhecidas, muitas experiências semelhantes de visitan- 
tes amistosos à Rússia. 

Entre os que se opunham mais firmemente, desde o início, 
às políticas externas do regime nacional-socialista, mesmo sob 
o risco de guerra, encontravam-se pessoas que tinham um conhe- 
cimento profundo da cultura alemã. E foi exatamente essa com- 
preensão que os tornou inimigos implacáveis daquele regime. 
Por motivo semelhante, os estudiosos da história e da cultura 
russas, aqueles que realmente compreendem a Rússia e os rus- 
sos, têm-se mantido, como norma, alheios à histeria pró e con- 
tra aquele país. Eles conhecem os tradicionais objetivos do 
expansionismo russo, bem como os métodos usuais da diplo- 
macia soviética. Se essa compreensão sua tivesse tido alguma 
influência sobre a conduta dos assuntos exteriores nas demo- 
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cracias ocidentais, tal conduta deveria certamente ter sido mais 
inteligente e proveitosa do que realmente foi. Pode-se indagar 
se tal entendimento teria levado a uma melhoria das relações 
com a União Soviética. Uma política externa inteligente e bem- 
sucedida depende da compreensão, por americanos e russos, 
do que desejam as duas nações. A paz entre os Estados Unidos 
e a União Soviética depende, em última análise, de constatar- 
mos se o que uma delas é e quer ter vem a ser compatível com 
o que a outra é e quer. 

Essa observação nos leva a uma outra falácia da concep- 
ção que a UNESCO tem de assuntos internacionais. A idéia de 
que conflitos internacionais podem ser eliminados por meio 
do enten-dimento internacional baseia-se no pressuposto implií- 
cito de que as questões envolvidas nos conflitos internacio- 
nais, por serem originadas em mal-entendidos, têm uma natu- 
reza apenas imaginária, motivo por que não existem entre uma 
nação e outra quaisquer pendências que realmente justifiquem 
uma disputa. Ora, todas as grandes guerras que decidiram o 
curso da história e modificaram a face da terra foram travadas 
por motivos reais, e não imaginários. A pergunta crucial sem- 
pre envolvida nessas grandes convulsões foi invariavelmente: 
quem governará e quem será governado? Quem ficará livre e 
quem será escravo? 

Terá mesmo havido apenas um mal-entendido na raiz da 
disputa entre os gregos e os persas? Entre os atenienses e os 
macedônios? Entre os judeus e os romanos? Entre imperadores 
e papas? Entre os ingleses e os franceses, no final da Idade 
Média? Entre os turcos e os austríacos? Entre Napoleão e a 
Europa? Entre Hitler e o mundo? Será que tudo, nessas dispu- 
tas, resultou apenas de uma compreensão errônea da cultura, 
do caráter e das intenções do outro lado, o que nos levaria a 
concluir que todas essas guerras foram travadas sem que hou- 
vesse qualquer razão de fundo? Não se poderia, por outro 
lado, alegar que, em muitos desses conflitos, foi exatamente o 
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fraco entendimento da cultura, do caráter e das intenções do 
potencial adversário que preservou a paz por algum tempo, 
ao passo que a correta compreensão desses fatores tornaria a 
guerra inevitável? Enquanto os atenienses se recusaram a 
ouvir as advertências de Demóstenes, a ameaça da guerra per- 
maneceu como algo remoto. Foi somente depois de terem eles 
compreendido a verdadeira natureza do império macedônio e 
de suas políticas, quando já era tarde demais para a sua pró- 
pria salvação, que a guerra se tornou iminente. Essa correla- 
ção entre a compreensão e a inevitabilidade do conflito consti- 
tui uma das melancólicas lições que a história legou à 
posteridade. Quanto mais um lado compreende a posição, a 
natureza e as intenções do adversário, mais inevitável parece 
ser o conflito. 

Por maiores que sejam os seus grandes méritos intrínse- 
cos, o programa da UNESCO é irrelevante para o problema da 
comunidade mundial, porque o seu diagnóstico sobre os obs- 
táculos à comunidade mundial está totalmente fora de foco. O 
problema da comunidade mundial é de natureza moral e polí- 
tica, não intelectual ou estética. A comunidade mundial consis- 
te em uma congregação de julgamentos morais e ações políti- 
cas, e não de dotes intelectuais e apreciação estética. 
Suponhamos que os sistemas de educação e cultura americana 
e russa possam ser elevados ao mesmo nível de excelência, ou 
até mesmo completamente amalgamados, a ponto de os rus- 
sos passarem a apreciar Mark Twain e os americanos a se delei- 
tarem com Gogol. Mesmo que se chegasse a este ideal, ainda 
restaria entre os dois países o problema, tal como ele coloca 
hoje, de saber quem irá controlar o Oriente Médio. Enquanto 
os homens continuarem a julgar e agir de acordo com padrões 
e lealdades nacionais, em vez de supranacionais, a comuni- 
dade mundial permanecerá como um postulado que ainda 
aguarda a sua realização. 
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O EnroquE FUNcIONAL 
As agências especializadas das Nações Unidas 


Como se conseguirá realizar tal transformação de padrões 
e lealdades? As agências especializadas das Nações Unidas já 
apontaram o caminho. Elas representam organizações autôno- 
mas, que devem a sua existência a acordos particulares entre 
um certo número de Estados, e cuja identidade difere de uma 
agência para outra. Cada uma delas tem sua própria constitui- 
ção, seu orçamento, seus órgãos específicos para elaboração de 
políticas e para administração, e cada qual tem a sua distinta 
lista de membros. Os nomes de algumas dessas agências são 
indicativos das funções que elas se propõem realizar: Organiza- 
ção Internacional do Trabalho, Organização das Nações Unidas 
para Agricultura e Alimentação, Banco Internacional de Recons- 
trução e Desenvolvimento, Fundo Monetário Internacional, União 
Internacional de Telecomunicações, União Postal Universal, 
Organização de Aviação Civil Internacional, UNESCO, Organi- 
zação Mundial da Saúde. 

Os Capítulos IX e X da Carta das Nações Unidas dispõem 
sobre as relações organizacionais e funcionais a vigorarem entre 
as agências especializadas e a ONU. A Carta ressalta, em um grau 
até então ignorado na história das organizações internacionais, a 
responsabilidade das Nações Unidas pelos direitos e pelo bem- 
estar do indivíduo, independentemente de sua situação nacional. 
E, para desincumbir-se dessa missão, ela criou o Conselho Econô- 
mico e Social, que tem poderes para concluir acordos — e já assim 
agiu em numerosas ocasiões — com as agências especializadas, 
“definindo as condições mediante as quais a agência em questão 
entrará em relacionamento como as Nações Unidas” As Nações 


* Artigo 63, parágrafo 1º. 
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Unidas podem fazer recomendações para a coordenação das 
políticas e das atividades das agências especializadas.* O Conse- 
lho Econômico e Social pode tomar providências para receber 
relatórios regulares e especiais das agências especializadas e pode 
ainda realizar serviços a pedido de membros das Nações Unidas 
e das agências especializadas. 

Qual é a filosofia subjacente às atividades sociais e econô- 
micas que as agências especializadas estão realizando com a 
cooperação das Nações Unidas? Qual a relevância dessa filoso- 
fia para o problema da comunidade internacional? Essa indaga- 
ção foi respondida com grande brilho e persuasão pelo profes- 
sor Mitrany: 


“Se os males do conflito e da guerra resultam da divisão do 
mundo em unidades políticas separadas e rivais entre si, pode- 
rão ser eles exorcizados mediante a simples troca ou redução 
das linhas de divisão? Qualquer reorganização política em uni- 
dades isoladas terá, mais cedo ou mais tarde, de produzir os 
mesmos efeitos. Qualquer sistema internacional que pretenda 
abrir-se para um novo mundo terá de gerar o efeito oposto, de 
minimizar a divisão política. Tanto quanto é possível antecipar, 
só há duas maneiras de alcançar esse fim. A primeira consiste 
em um Estado mundial que liquidaria pela força quaisquer divi- 
sões políticas. A segunda, que é a modalidade discutida nestas 
páginas, recobriria as divisões políticas com uma rede expansível 
de atividades e agências internacionais, nas quais e mediante as 
quais os interesses e a vida de todas as nações seriam integrados 
gradualmente. Essa é a mudança básica para a qual qualquer 
sistema internacional efetivo tem de contribuir e aspirar: fazer 


"Artigo 58; cf. também artigos 62, 63, parágrafo 2º. 
* Artigos 04, 66, parágrafo 2º. 
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com que o governo internacional coexista com as atividades 
internacionais. Tanto quanto possível, ele terá de atender às 
necessidades básicas que sejam evidentes, embora tendo de 
presumir, o menos possível, uma unidade social que ainda se 
encontra em estado latente e não reconhecido. ... [Desse modo,] 
a própria comunidade ganhará um corpo vivo, não em função 
de um ato de fé por escrito, mas graças a um desenvolvimento 
orgânico ativo. ... Essa tendência visa a organizar O governo, 
seguindo as linhas de fins e meios específicos, e de acordo com 
as condições de seu tempo e lugar, em vez da tradicional orga- 
nização com base em uma divisão e jurisdição constitucional de 
direitos e poderes. ... O enfoque funcional ... auxiliaria O cresci- 
mento de um trabalho comum positivo e construtivo, de hábitos 
e interesses comuns, tornando sem sentido as fronteiras, medi- 
ante a superposição, às mesmas, de um crescimento natural de 


"o 


atividades comuns e agências administrativas comuns. 


Essa é de fato a maneira como crescem as comunidades, e 
como crescem os governos com base em comunidades. Já obser- 
vamos atrás que a soberania era um fato antes de se tornar uma 
teoria, e que o povo americano formou uma comunidade antes 
de criar um Estado. Como, então, pode ser criada uma comuni- 
dade onde não exista nenhuma? 

De acordo com o professor Mitrany, uma comunidade inter- 
nacional terá de surgir como resultado da satisfação de necessi- 
dades comuns compartilhadas por membros de diferentes na- 
ções. As agências especializadas das Nações Unidas, ao servirem 
a diferentes povos ao redor do mundo, sem qualquer preocupa- 
ção com fronteiras nacionais, poderiam criar, pelo simples fato 


* David Mitrany, A Working Peace System, Cith. ed.; London: National Peace Council, 
1946). pp. 14, 15, 18, 28, 35. (Reprodução autorizada pelo autor). 
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de sua existência e seu desempenho, uma comunidade de inte- 
resses, de avaliações e de ações. No final do processo, se essas 
agências internacionais forem suficientemente numerosas e tive- 
rem servido às mais importantes demandas da maioria dos po- 
vos da terra, as lealdades a essas instituições e à comunidade 
internacional, da qual elas agiriam como agentes, tenderiam a 
prevalecer sobre as lealdades às sociedades nacionais isoladas e 
às suas instituições. Como prova de que tal desenvolvimento é 
praticável sob as presentes condições mundiais, o professor 
Mitrany cita principalmente as experiências tidas pelos Aliados, 
durante a Segunda Guerra Mundial, com agências internacio- 
nais funcionais, tais como a Junta Anglo-Americana de Matérias- 
Primas e o Centro de Suprimento para o Oriente Médio. Esses 
exemplos ressaltam de modo bem nítido o problema suscitado 
pelo enfoque funcional. 

Durante a guerra, as lealdades à causa comum e ao interes- 
se geral na vitória sobre o inimigo de todos prevaleceram sobre 
as lealdades nacionais isoladas e tornaram possível o funciona- 
mento, com êxito, das mais importantes agências funcionais 
internacionais. Em períodos de paz, aquilo que a nação tem a 
oferecer ao indivíduo parece superar em muito os benefícios a 
serem colhidos das agências internacionais funcionais, embora 
se esteja agora reconhecendo, cada vez mais, que os cidadãos 
de diferentes países compartilham de determinados interesses 
em comum, como a sobrevivência física, mediante o afasta- 
mento da guerra nuclear e a não-proliferação das armas atômi- 
cas, a proteção do meio ambiente natural, e o bem-estar econô- 
mico, como resultado do controle do comércio internacional, 
do sistema monetário e das empresas globais, tarefas que só 
podem ser satisfeitas quando se parte de base supranacional. 
De modo mais particular, os conflitos de poder, que separam as 
nações, e a insegurança que eles criam fazem com que a identi- 
ficação dos indivíduos com a nação se torne a preocupação 
suprema da maioria dos membros de todas as nações. A nação 
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oferece a proteção individual, a gratificação vicária de impul- 
sos de poder e a satisfação imediata de necessidades materiais. 
Excluídas as poucas e esporádicas exceções — tais como a assis- 
tência prestada pela Organização Mundial de Saúde, ao comba- 
ter uma epide-mia —, as agências especializadas das Nações 
Unidas oferecem esperanças e satisfações que se situam bem 
longe das experiências diretas das pessoas comuns e que somen- 
te se fazem sentir por meio de uma quantidade de agências, 
circunstância que torna difícil identificar as suas origens inter- 
nacionais. Quando se deseja enviar uma carta a um país estran- 
geiro, quem teria a idéia de agradecer à União Postal Universal 
pela contribuição que essa agência está prestando para que se 
conclua a tal operação? 

Desse modo, é compreensível que fiquem em segundo plano 
as contribuições que as agências funcionais internacionais tra- 
zem para o bem-estar dos membros de todas as nações. O que 
salta à vista e chama a atenção de todos são os imensos confli- 
tos políticos que dividem as nações do planeta e ameaçam o 
bem-estar do potencial perdedor, se não a sua própria existên- 
cia. E isso não constitui primariamente uma questão de ênfase 
errada, nascida da ignorância. Trata-se, melhor dizendo, do reco- 
nhecimento deste fato inegável de que, de um ponto de vista 
funcional, o que o governo nacional faz ou deixa de fazer é 
visto como muito mais importante para a satisfação das necessi- 
dades individuais do que aquilo que uma agência internacional 
poderá fazer ou deixar de fazer. Mais importante do que qual- 
quer outra coisa, é a capacidade, detida pelo governo nacional, 
de defender o seu território e seus cidadãos contra a agressão 
estrangeira, bem como, dentro desse território, garantir a paz e 
manter em operação os processos de transformação social. O 
descaso com que o público trata as agências funcionais interna- 
cionais não passa no fundo do reflexo exagerado do papel muito 
limitado que essas agências desempenham para a solução de 
importantes questões de fundo internacional. 
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E isso é verdade mesmo quando não há conflito entre os 
interesses nacionais de uma nação em particular e os objetivos e 
operações de uma agência funcional internacional. Em caso de 
um conflito, O interesse nacional prepondera sempre sobre o 
objetivo internacional. Por isso, é profundamente significativo que, 
entre os dois grandes antagonistas do cenário contemporâneo da 
política mundial, um deles, a União Soviética, que tradicional- 
mente se mostra receosa de qualquer intervenção estrangeira e 
zelosa da integridade de seu sistema político e econômico, tenha 
aderido a somente três das novas agências especializadas (Organi- 
zação Internacional do Trabalho, UNESCO e Organização Meteo- 
rológica Mundial); esteja colaborando com uma outra (Organiza- 
ção Mundial de Saúde), e seja membro de duas outras que já 
existem há cerca de um século e se caracterizem pela sua nature- 
za não política (a União Postal Universal, criada em 1874, e a 
União Internacional de Telecomunicações, que veio substituir a 
União Internacional de Telégrafos e a União Radiotelegráfica, 
estabelecidas respectivamente em 1865 e 1912). 

A resposta à pergunta sobre como uma comunidade inter- 
nacional pode ser criada mediante o enfoque funcional deve ser 
encontrada, portanto, na esfera da política internacional. E isso 
é confirmado pela análise do papel que as três diferentes moda- 
lidades de agências funcionais podem e têm condições de desem- 
penhar a esse respeito: a Organização do Tratado do Atlântico 
Norte, as Comunidades Européias e as agências para assistência 
econômica e técnica. Todas essas agências têm algo em co- 
mum: por meio da coordenação de funções técnicas em um 
nível supranacional, elas buscam resolver um problema comum, 
que nenhum dos seus participantes poderia ter solucionado por 
seus próprios esforços. Para tal fim, elas se valem e desenvol- 
vem os novos procedimentos de governo internacional, aos quais 
já nos referimos acima.” 


* Ver páginas 893 e seguintes. 
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Esses procedimentos representam uma novidade sol dois 
aspectos. Seguindo o modelos das Nações Unidas, eles combi- 
nam uma direção central na execução das políticas com um 
acordo negociado no que diz respeito à natureza das políticas a 
serem adotadas. Assim agindo, elas combinam a superioridade 
factual de poder e de recursos, que reside em um dos partici- 
pantes ou na própria agência, com a reivindicação legal de igual- 
dade para todos os participantes. 

Esses procedimentos também constituem uma novidade, pela 
circunstância de que tendem a fazer esquecer a tradicional distin- 
ção entre assuntos internacionais e domésticos e, com isso, O 
igualmente reverenciado princípio de não intervenção nos assun- 
tos internos de outras nações. Sim, porque faz parte da própria 
essência desses novos procedimentos a característica de que eles 
transformam em uma questão de relevância internacional temas 
como preparativos militares, produtividade industrial ou preços e 
tarifas, os quais têm sido considerados tradicionalmente como 
cabendo à exclusiva jurisdição interna das nações em apreço. 


A Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) 


O tratado que criou a OTAN foi assinado em 4 de abril de 
1949 por Bélgica, Canadá, Dinamarca, França, Grã-Bretanha, 
Islândia, Itália, Luxemburgo, Holanda, Noruega, Portugal e Es- 
tados Unidos. A Grécia e a Turquia aderiram à organização em 
1952; e a Alemanha, em 1955. O tratado estabelece o princípio 
da segurança coletiva para os seus membros. Nos termos do seu 
artigo 5º, “um ataque armado contra um ou mais de seus mem- 
bros, na Europa ou na América do Norte, será considerado como 
um ataque a todos eles ...”, a ser resistido por todos. Nem esse 
propósito geral nem o objetivo imediato de reforçar a força mi- 
litar de seus membros diferenciam a OTAN de uma aliança tra- 
dicional. Contudo, a OTAN tem como outros objetivos a manu- 
tenção da estabilidade econômica e política e o estabelecimento 
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de vínculos mais estreitos entre os seus membros em geral, além 
do que busca alcançar todos esses objetivos por meio de uma 
organização multinacional assaz complexa. O propósito dessa 
organização consiste em conferir uma direção central às políti- 
cas militares e econômicas dos seus membros, sobre a base de 
acordos negociados entre eles. No que diz respeito a esses ob- 
jetivos tão abrangentes e às técnicas usadas para realizá-los, a 
OTAN extravasa os limites de uma aliança tradicional e se apro- 
xima de um novo tipo de organização funcional. 

O organização da OTAN é chefiada pelo Conselho do Atlân- 
tico do Norte, composto de oficiais de gabinete de cada Estado 
membro, e que é o órgão governamental supremo da OTAN. É 
ele que estabelece os cronogramas de produção para os mem- 
bros individuais, os requisitos orçamentários, a qualidade e a 
quantidade das contribuições militares, e outros semelhantes. O 
Conselho é assistido por um quadro de funcionários internacio- 
nais sob a direção de um secretário-geral. Trata-se da burocracia 
civil permanente da OTAN. 

Sob as ordens do Conselho, opera um certo número de agên- 
cias civis e militares. A organização militar da OTAN é chefiada 
pelo Comitê Militar, composto de chefes de estado maior das na- 
ções membros. Ele assessora o Conselho em matéria de assuntos 
militares, planeja medidas militares para a defesa comum e é assis- 
tido pelo Estado Maior Militar Internacional. É responsável pela 
estratégia geral da defesa do Atlântico Norte e fornece orientação 
e instruções militares aos vários comandos da OTAN. Desses co- 
mandos, o mais importante é o Estado Maior Supremo das Potên- 
cias Aliadas (shape), o qual, colocado sob o comandante aliado 
supremo na europa, dirige as forças integradas na Europa Ociden- 
tal. Pode-se dizer ainda que o shape também é uma verdadeira 
agência internacional, pois é composto de altos oficiais dos dife- 
rentes países membros. O comandante supremo recebe ordens 
do Comitê Militar, mas tem acesso direto aos chefes de estado 
maior e a outros altos oficiais de qualquer dos países membros. 
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Tendo em vista o seu escopo — uma vez que compreende 
as políticas militares, econômicas e financeiras dos Estados mem- 
bros —, a OTAN é a mais ambiciosa das novas agências funcio- 
nais que buscam trazer os novos procedimentos de governo 
internacional para operar em um campo técnico específico, e 
para um propósito comum. A força relativa e o relacionamento 
desses três fatores decidirão se a OTAN conseguirá ou não con- 
cretizar o seu objetivo militar imediato, bem como as suas metas 
políticas e sociais, mais amplas e mais remotas. Que urgência 
darão os membros da OTAN à consideração do estabelecimento 
de um sistema unificado de defesa? Com que grau de importân- 
cia verão eles os interesses nacionais, em comparação com a 
urgência da missão militar comum? Finalmente, até que ponto o 
poder americano influenciará os relacionamentos que as políti- 
cas dos Estados membros estabelecerão entre a missão militar 
comum e esses interesses diferenciados? Em outras palavras: a 
qual desses dois últimos darão as políticas das nações membros 
a prioridade em detrimento do outro? 

Essa interação entre um interesse supranacional comum, 
interesses nacionais distintos e o poder americano determinarão 
finalmente se a OTAN conseguirá ou não concretizar a meta 
que se propôs. A interação dos dois primeiros fatores é decisiva 
não somente para o futuro da OTAN, como também para o 
sucesso ou oO fracasso dos outros desígnios, colocados sob a 
forma das Comunidades Européias, no sentido de unificar as 
nações da Europa sobre uma base funcional. 


As Comunidades Européias 


As Comunidades Européias consistem na Comunidade Euro- 
péia do Carvão e do Aço (CECA), a Comunidade Econômica Eu- 
ropéia (Mercado Comum) e a Comissão Européia de Energia Atômi- 
ca (EURATOM). A CECA passou a vigorar em 25 de julho de 
1952, enquanto as duas outras começaram a operar em 1º de 
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janeiro de 1958. A sua composição de membros é idêntica: Bélgi- 
ca. França, Alemanha Ocidental, Itália, Luxemburgo e Holanda. 
Os seus órgãos, que originalmente eram similares mas separados, 
foram fundidos em 1967. Como conseguência, as Comunidades 
operam hoje sob uma autoridade executiva comum, intitulada 
Comissão Européia; um parlamento comum, chamado de Assem- 
bléia; e uma Corte de Justiça comum. Um Conselho de Ministros 
e um Comitê Econômico e Social completam o rol de seus ór- 
gãos. Uma vez que essas instituições comuns seguem o padrão 
dos órgãos correspondentes da CECA, passaremos a uma análise 
desta última, no intuito de esclarecer a estrutura governamental. 

A Comunidade Européia do Carvão e do Aço foi estabelecida 
com o propósito de criar um mercado único para a produção de 
carvão e aço de seus membros. A Alta Autoridade, predecessora 
da Comissão Européia, era o órgão executivo da Comunidade. 
No entendimento de que deveria operar “em completa inde- 
pendência, no interesse geral da Comunidade”, e sem receber 
instruções de qualquer governo, ela se revelou realmente uma 
agência supranacional. Ela tinha autoridade para tomar deci- 
sões obrigatórias com respeito a: preços de carvão e aço, taxa- 
ção, multas por violação a suas determinações, direção dos in- 
vestimentos, tomadas e concessões de empréstimos. A Assembléia 
Comum era composta de 78 membros, escolhidos pelos parla- 
mentos nacionais, ou mediante eleição popular. Ela tinha de 
aprovar o relatório anual da Alta Autoridade e poderia, median- 
te o voto de dois terços, forçar os seus membros a pedir demis- 
são. O Conselho de Ministros, composto de um representante 
de cada Estado membro, servia de vínculo entre a Alta Autorida- 
de e os Estados membros, bem como de uma forma de controle 
daquela, uma vez que sua anuência era obrigatória para a toma- 
da das decisões mais importantes da Alta Autoridade. A Corte 
de Justiça decidia sobre os apelos às decisões da Alta Autorida- 
de e podia anular os atos tidos por inconstitucionais da Assem- 
bléia Comum e do Conselho de Ministros. 
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A importância de todas as Comunidades Européias, como 
organizações funcionais, fica patente no propósito político a que 
elas devem servir. Em vez de, mediante um esforço comum, ten- 
tar compensar a perda de poder de cada nação européia indivi- 
dualmente, as Comunidades Européias constituem uma tentativa 
revolucionária de solucionar um antiguíssimo problema político, 
que pode ser caracterizado por dois fatos básicos. O primeiro é a 
superioridade natural da Alemanha, se comparada às demais na- 
ções européias. A outra reside na relutância das nações vizinhas 
cle aceitar tal preponderância normal. Não nos esqueçamos de 
que, desde 1870, as grandes convulsões do continente europeu, 
bem como toda a movimentação diplomática que antecedeu es- 
sas agitações, foram todas dominadas por esses dois fatores. 

Antes e depois da Primeira Guerra Mundial, a França bus- 
cou lidar com esses dois fatos, mediante o recurso aos métodos 
sugeridos pelo equilíbrio de poder, tais como haviam sido pra- 
ticados nos séculos anteriores. Ela tentou compensar a sua debi- 
lidade inerente com um sistema de alianças que contrabalança- 
riam aquela superioridade natural da Alemanha. Mas falhou 
nessas tentativas. Nas duas guerras mundiais, a França acabou 
sendo salva não devido à sua própria força ou à de seus aliados 
continentais, mas graças à intervenção da Grã-Bretanha e, mais 
particularmente, dos Estados Unidos. Esse insucesso é mais um 
dos fatos que devemos ter em mente, ao avaliar as possibilida- 
des das Comunidades Européias. 

Essas Comunidades constituem uma mudança revolucioná- 
ria em relação aos métodos tradicionais, mediante os quais po- 
tências inferiores tentavam opor-se a uma que lhes era superior. 
Em vez de defender-se daquele poder potencialmente superior 
mediante um sistema de alianças, as outras nações da Europa 
Ocidental estavam procurando como que trazer a Alemanha para 
os seus braços, no intuito de desarmá-la e fazer com que se 
tornasse inócua a força superior daquele país. Desse modo, as 
Comunidades Européias, vêm a ser, em outras palavras, uma 
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tentativa de fundir um poder superior com um inferior, no intui- 
to de criar um controle comum de sua força agora combinada. 
Assim, a Europa Ocidental espera ser capaz de prevenir o em- 
prego daquele poder superior da Alemanha para finalidades 
hostis, especialmente para a criação de uma nova hegemonia 
germânica no continente europeu. 

As Comunidades Européias mostram-se igualmente revolu- 
cionárias na maneira como tentam concretizar esse objetivo. Em 
ocasiões anteriores, e particularmente em períodos de en- 
treguerra, a unificação da Europa havia sido tentada como que 
partindo do topo. Em outras palavras: propunha-se ou criava-se 
uma organização legal de amplo escopo; e o objetivo dessas 
tentativas consistia em estabelecer uma moldura jurídica para 
um tipo de governo global. O Conselho da Europa, composto 
de um Comitê de Ministros e uma Assembléia Consultiva de 
delegados nacionais, movimenta-se hoje no sentido dessa tradi- 
ção. Já as Comunidades Européias se iniciam como que do ex- 
tremo oposto e terminam com essa pretendida estrutura. Elas 
começam da base, e não do topo. Tentam criar uma unidade 
funcional dentro de uma limitada esfera de ação, na expectativa 
inicial de que a operação dessa unidade, dentro dessa esfera 
limitada de ação, e favorecendo inicialmente uma determinada 
comunidade de interesses dentro dessa esfera particular, servirá 
como exemplo, que se reproduzirá em outras áreas funcionais, 
tais como agricultura, transporte, eletricidade, forças militares. 
AO final, espera-se que, dessa série de unidades funcionais, cres- 
cerá organicamente a unidade política. E, no momento em que 
todas as organizações funcionais já se tiverem concretizado como 
entidades operadoras, a soberania terá sido transferida de fato 
para um governo comum europeu, mediante etapas graduais, 
sem que as nações individuais praticamente se tenham aperce- 
bido dessa evolução. 

O êxito desse projeto depende de três fatores fundamentais, 
todos tendo a ver com os interesses nacionais das nações indivi- 
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dualmente, e com a distribuição de poder entre as mesmas, A 
primeira pergunta que devemos fazer a esse respeito é: qual é a 
distribuição interna de poder dentro das diferentes agências das 
Comunidades Européias, e entre elas? Qual é, por exemplo, a 
composição da Comissão Européia? Será ela composta de técni- 
cos que seguem um curso de ação independente — tendo por 
base as suas convicções técnicas sobre os melhores procedimen- 
tos aplicáveis, digamos, à produção à distribuição de carvão e 
aço — ou será formada de representantes dos governos membros, 
que talvez não cheguem a deles receber ordens, mas não têm 
condições para afastar de seus pensamentos os interesses nacio- 
nais das nações membros e sua dedicação pessoal a elas? 

Qual a relação existente entre a Comissão Européia e a 
Assembléia, que constitui uma representação pseudoparlamentar 
das nações membros? Que dizer das relações entre a Comissão 
e o Conselho, os representantes dos governos em causa? Que 
tipo de uso faz a Corte de seus enormes poderes, pelo menos 
no papel, com respeito às atividades da Comissão, da Assem- 
bléia e do Conselho? 

Segundo: qual a distribuição de poder entre as agências 
das Comunidades e os governos membros? Nos termos do Esta- 
tuto, a Alta Autoridade, por exemplo, na qualidade de órgão 
executivo da Comunidade do Carvão e do Aço, goza primaria- 
mente de poderes investigativos e indiretos. Quase não tem 
poderes administrativos diretos no interior dos territórios das 
nações constituintes. Seu principal poder está na área de inves- 
timentos, onde o seu poder assume um caráter primariamente 
negativo, de recusar investimentos, empréstimos e garantias para 
empréstimos a nações recalcitrantes. F o que se passa com essas 
nações membros recalcitrantes que não necessitam de emprés- 
timos, ou que podem obtê-los em outras fontes? 

Terceiro: qual o grau de unidade que existe entre as nações 
membros nos campos econômico, militar e político? Em outras 
palavras, qual é o relacionamento existente entre, de um lado, a 
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desejada comunidade de interesses nas esferas de carvão e aço, 
energia atômica e comércio e, de outro, os efetivos interesses 
econômicos, militares e políticos das nações membros indivi- 
dualmente? Até que ponto, por exemplo, poderão as não satis- 
feitas aspirações de reunificação de seu país, por parte de todos 
alemães, ou as da França, por uma posição dominante, prejudi- 
car as operações das Comunidades? Serão os interesses econô- 
micos da França e da Alemanha, nas Comunidades, suficiente- 
mente fortes para contrabalançar, ou até mesmo superar, as suas 
aspirações nacionais não realizadas? 


Agências para assistência econômica e técnica 


Tanto a OTAN quanto as Comunidades Européias constitu- 
em agências funcionais relativamente avançadas, em termos de 
propósito, assunto temático e procedimentos. No entanto, elas 
se mostram muito inferiores a muitas outras agências funcio- 
nais, menos desenvolvidas a esses respeitos, pelo fato de se 
caracterizarem por seu caráter regional. Caso elas tenham su- 
cesso, terão vencido o separatismo obsoleto do Estado nação. A 
sua contribuição para uma comunidade mundial representará 
uma pergunta aberta à discussão, a ser respondida pelas políti- 
cas que as unidades supranacionais ou regionais adotarão com 
respeito ao resto do mundo. º Sob as condições da política mun- 
dial contemporânea, as agências funcionais de natureza regio- 
nal não podem deixar de serem tragadas para os não resolvidos 
conflitos de um ou outro lado. Por isso, embora elas possam 
exercer uma influência unificadora diante do Estado nação, é 


* No que diz respeito à ambivalência de superar o nacionalismo mediante o regiona- 
lismo, ver pp. 606-7. 
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um fato inegável que, tendo-se em vista o objetivo supremo de 
uma comunidade mundial, elas tenderão, pelo menos no curto 
prazo, a revigorar as forças fragmentadoras. 

As agências para assistência técnica ou econômica tendem, 
de modo geral, a evitar a ambivalência do regionalismo, uma 
vez que a assistência prestada pela maioria delas tem, pelo me- 
nos potencialmente, um escopo mundial. Entretanto, elas se 
revelam amorfas quanto à matéria de seu conteúdo, aos seus 
propósitos e aos seus procedimentos. Por esses motivos, a sua 
influência sobre a unificação do mundo, em uma base funcio- 
nal, esta fadada, pelo menos a prazo curto, a ser intangível, 
vaga e politicamente ineficaz. E isso é verdade no que diz res- 
peito aos três principais grupos de agências dessa modalidade: 
as agências especializadas e o Conselho de Assistência Técnica, 
das Nações Unidas, as estabelecidas unilateralmente pelos Esta- 
dos Unidos e pela União Soviética, e as organizadas pela Comu- 
nidade Britânica de Nações, no âmbito do Plano Colombo. Es- 
sas agência se mostram politicamente mais ativas quando estão 
intimamente vinculadas aos interesses políticos de uma deter- 
minada nação, como a União Soviética, circunstância que nega, 
pelo menos a curto prazo, o ideal de uma comunidade mundial. 

À parte os seus óbvios aspectos humanitários, o propósito 
de tal programa de assistência técnica e econômica apresenta 
menos implicações políticas óbvias. As politicamente mais im- 
portantes áreas subdesenvolvidas do mundo representam as 
nações não engajadas, por cuja fidelidade competem o Leste e o 
Oeste. E, nessa concorrência, a promessa de uma vida melhor 
constitui uma arma importante, sendo que a concretização de 
um melhor padrão de vida é algo mais importante ainda. 


º Ver o que ficou dito sobre este aspecto da disputa pelas mentes dos homens, nas 
páginas 608 e segs. 
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Contudo, não é a ajuda, como tal, nem os seus resultados 
benéficos que criam fidelidades políticas da parte dos 
recipiendários, mas o relacionamento positivo que a mente do 
recipiente estabelece entre, de um lado, a ajuda e os seus resulta- 
dos benéficos e, de outro, a filosofia política, o sistema político e 
os objetivos políticos do doador. Em outras palavras, caso o reci- 
piente continue a desaprovar a filosofia, O sistema e os objetivos 
políticos do doador, apesar da ajuda que ele tenha recebido, esta- 
rão perdidos os efeitos políticos da ação. E o mesmo acontecerá, 
se ele não estiver convencido de que a ajuda recebida constitui 
uma manifestação natural, se não inevitável, da filosofia, do siste- 
ma e dos objetivos políticos do doador. A ajuda técnica e econô- 
mica continuará a ser ineficaz politicamente, enquanto o recipien- 
te usar uma destas expressões: “A ajuda é boa, mas as políticas do 
doador são ruins” ou “A ajuda é boa, mas as políticas do doador 
— boas, más ou indiferentes — nada têm a ver com ela.” !º 

Para que sejam eficientes para o estabelecimento de uma 
comunhão entre o doador e o recipiendário, os procedimentos 
mediante os quais é dada a ajuda, bem como a atividade em 
que ela é aplicada, devem prestar-se à criação de uma conexão 
entre ajuda e as políticas do doador que confiram crédito a este 
último. Nas raras ocasiões em que foi possível estabelecer tal 
conexão mediante políticas de ajuda externa das Nações Unidas 
ou de agências ocidentais, tal ocorreu mais por acidente do que 
por vontade expressa, uma vez que nem a atividade temática 
nem os procedimentos, tais como existem no momento, podem 
por si mesmos conduzir ao estabelecimento de tal conexão. 


*º Presumimos aqui — para simplificar e limitar a discussão aos elementos essenciais 
de seus aspectos políticos — que a ajuda econômica e técnica será necessariamente 
acolhida como “boa” pelo recipiente. Na verdade, tal assistência bem que pode criar 
grandes tensões psicológicas e deslocamentos sociais € criar à Curto prazo mais pro- 
blemas do que ela pode resolver, bem como, mais tarde, vir a ser ressentida, em vez 
de bem-vinda. 
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As atividades envolvidas na ajuda econômica e técnica abar- 
cam toda a gama das necessidades pessoais e sociais, desde 
educação e saúde até administração pública e energia hidrelétri- 
ca. Essa proliferação de esforços é bastante extensa, não so- 
mente com respeito à atividade em que é aplicada, como tam- 
bém em relação à fonte da qual ela emana, sob a forma de 
clistintas agências nacionais e internacionais. Ela torna difícil para 
os recipientes atribuir os benefícios por eles recebidos a uma 
determinada fonte supranacional e transformar aquela fonte em 
um símbolo de benevolência em que depositem mais confiança 
do que no seu governo nacional — e ao qual, portanto, eles 
tenham de transferir as suas lealdades. 

Essa transferência de lealdades mostra-se mais difícil ainda 
em virtude dos procedimentos padronizados seguidos por essas 
agências. Elas geralmente só concedem ajuda com base em uma 
requisição dos governos individuais. Além disso, aspectos como 
propósito, tipo de ajuda e modalidades de sua execução são 
sujeitos a acordo entre a agência e O governo recipiendário. 
Dadas essas circunstâncias, a agência tenderá a aparecer aos 
recipientes individuais como o agente de seus próprios gover- 
nos, assistindo-os por sua iniciativa e de acordo com o seu pla- 
no. Essa visão tenderá a fortalecer as suas lealdades nacionais e, 
pela mesma razão, impedirá a transferência de lealdades para 
um símbolo supranacional do qual constatamos que depende 
uma comunidade mundial. Essa assistência técnica e econômi- 
ca, tal como concebida nos dias de hoje, poderá na melhor das 
hipóteses deixar o problema da paz internacional onde o en- 
controu, e, no pior dos casos, poderá contribuir para tornar os 
conflitos internacionais ainda mais intratáveis, uma vez que re- 
força as lealdades nacionais dos indivíduos no conjunto das 
áreas subdesenvolvidas do mundo. 

Nós propusemos que o primeiro passo a ser dado no sen- 
tido de alcançar a solução pacífica dos conflitos internacionais, 
que podem levar à guerra, seria a criação de uma comunidade 
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internacional como estágio preparatório para um futuro Estado 
mundial. Vemos agora que a criação de uma comunidade inter- 
nacional pressupõe como mínimo a mitigação e a minimização 
dos conflitos internacionais, no sentido de que os interesses 
que unem os membros de diferentes nações possam superar os 
interesses que os separam. Mas, pergunta-se: como podem ser 
mitigados e minimizados os conflitos internacionais? E essa é a 
questão final que requer exame. 


PARTE 10 


O PROBLEMA DA PAZ: 
A PAZ POR MEIO DA ACOMODAÇÃO 


CaríruLo XXXI 


DIPLOMACIA 


Já vimos que a paz internacional não pode ser preservada 
mediante a limitação da soberania nacional, e verificamos tam- 
bém que a razão para esse insucesso reside na própria natureza 
das relações entre as nações. Concluímos que a paz internacio- 
nal, a ser conseguida por meio da transformação da presente 
sociedade de nações soberanas em um Estado mundial, é 
inalcançável sob as condições morais, sociais e políticas preva- 
lecentes nos dias de hoje. Se esse Estado mundial não pode ser 
atingido em nossos dias, embora seja indispensável para a so- 
brevivência do mundo, é necessário criar as condições sob as 
quais deixará de ser impossível estabelecer um Estado mundial. 
Como primeiro pré-requisito para a criação dessas condições, 
sugerimos a mitigação e minimização dos conflitos políticos que 
jogam, nos dias de hoje, as duas superpotências uma contra a 
outra € evocam o espectro de uma guerra com características de 
cataclisma. A esse método de criar pre-condições para uma paz 
permanente chamamos de paz por meio de acomodações. E o 
seu instrumento é a diplomacia. 


Quarro TAREFAS PARA A DIPLOMACIA 


Já tivemos a ocasião de enfatizar a importância primordial 
da diplomacia como um dos elementos do poder nacional. A 
importância da diplomacia para a preservação da paz internacio- 
nal nada mais é do que um aspecto particular dessa função mais 
geral porque uma diplomacia que termine em guerra terá falha- 
do no seu objetivo mais primário, que é a promoção do interesse 
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nacional por meio de métodos pacíficos. Esse fato, que sempre 
foi verdade em qualquer época, torna-se mais patente agora, em 
vista das potencialidades destruidoras de uma guerra total. To- 
mada em seu sentido mais amplo, que abarca todo o escopo da 
política externa, pode-se dizer que a função da diplomacia se 
apresenta por meio de quatro facetas: (1) a diplomacia precisa 
determinar os seus objetivos à luz do poder disponível, tanto de 
fato como em potencial, para a consecução desses objetivos; (2) 
a diplomacia tem de ser capaz de avaliar os objetivos das outras 
nações e o poder disponível, tanto de fato como em potencial, 
para a consecução desses objetivos; (3) a diplomacia precisa de- 
terminar até que ponto esses diferentes objetivos são compatí- 
veis entre si; (4) a diplomacia tem de empregar os meios apro- 
priados para a concretização de seus objetivos. O não 
cumprimento de qualquer dessas tarefas pode prejudicar o êxito 
da política externa e, com ela, a paz do mundo. 

Uma nação que se proponha atingir metas que ela não tem 
o poder de atingir possivelmente enfrentará o risco de uma guerra, 
em relação a dois pontos. Uma nação que aja dessa forma ten- 
derá a dissipar o seu vigor e a não será suficientemente forte, 
em todos os pontos do atrito, para dissuadir uma nação hostil a 
desafiá-la além do ponto extremo suportável. O insucesso de 
sua política externa pode obrigar essa nação a refazer os seus 
passos e redefinir os seus objetivos, tendo em vista o seu poder 
efetivo. O mais provável, contudo, é que, sob a pressão da opi- 
nião pública inflamada, tal nação prossiga em sua marcha para 
uma meta inatingível, esgote os seus recursos na ânsia de alcançá- 
la e, finalmente, confundindo o interesse nacional com aquela 
meta, acabe buscando na guerra a solução para um problema 
que não pode ser resolvido por meios pacíficos. 

Uma nação também pode estar incorrendo no risco de uma 
guerra se a sua diplomacia avaliar erradamente os objetivos de 
outras nações e o poder à disposição delas. Já assinalamos o 
erro de confundir uma política de manutenção de status quo 
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com uma política de imperialismo, e vice-versa, bem como de 
confundir uma modalidade de imperialismo com outra." Uma 
nação que entenda uma política de imperialismo de uma outra 
como sendo apenas uma política de status quo estará 
despreparada para enfrentar a ameaça à sua própria existência, 
que está embutida na política da outra nação. A sua debilidade 
dará pretexto a um ataque e pode tornar inevitável a guerra. No 
outro extremo, uma nação que veja em uma política de manu- 
tenção do status quo uma ameaça de imperialismo acabará, de- 
vido à sua reação desproporcional, despertando o próprio peri- 
go de guerra que ela estava tentando evitar. Do mesmo modo 
como o país A pode tomar a política de B como sendo imperia- 
lista, o país B poderá enxergar sintomas de imperialismo na 
reação defensiva de 4. Dessa forma, as duas nações, embora 
desejosas de prevenir uma agressão imaginária partindo do ou- 
tro lado, apelarão às armas. De modo semelhante, a confusão 
de um tipo de imperialismo com um outro pode levar a uma 
reação desproporcional e, desse modo, gerar também o risco de 
uma guerra. 

No que diz respeito à avaliação do poder de outras nações, 
tanto a possibilidade de superestimá-lo como a de subestimá-lo 
podem ser igualmente fatais à causa da paz. Por estar 
maximizando o poder de B, o Estado A poderá preferir ceder às 
exigências daquele, até que seja, finalmente, compelido a lutar 
pela própria existência, sob as condições mais desfavoráveis. 
Por subestimar o poder de B, o Estado A pode tornar-se desme- 
didamente confiante em sua presumida superioridade, a ponto 
de fazer exigências e impor ao Estado B condições que este 
supostamente não teria condições de resistir. AO desconhecer o 
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efetivo poder de resistência de B, o Estado 4 pode ver-se dian- 
te da alternativa de retroceder e admitir a derrota ou prosseguir 
em sua política e arriscar-se a uma guerra. 

Uma nação que busque desenvolver uma política externa 
inteligente e pacífica não pode deixar de comparar os seus pró- 
prios objetivos com os de outras nações, sempre à luz da com- 
patibilidade entre os mesmos. Se eles forem conciliáveis, não 
haverá risco de problemas. Contudo, se essas políticas se mos- 
trarem incompatíveis entre si, a nação A terá de decidir se os 
seus objetivos são tão vitais para si, que tenham de ser perse- 
guidos a qualquer custo, a despeito de sua incompatibilidade 
com os objetivos de B. Se for verificado que os interesses vitais 
de A podem ser preservados sem que sejam atingidos os referi- 
dos objetivos, estes últimos devem ser abandonados. Por outro 
lado, se o Estado A concluir que esses objetivos são imprescin- 
díveis a seus interesses vitais, o mesmo Estado A deverá indagar 
a si mesmo se os objetivos de B, que se revelaram incompatí- 
veis com os seus, são de fato essenciais para Os interesses vitais 
cle B. Se a resposta lhe afigurar ser negativa, caberá ao Estado A 
buscar induzir o Estado B a abandonar aqueles seus objetivos, 
oferecendo a B compensações equivalentes e não vitais para 4. 
Em outras palavras, por meio da negociação diplomática, da 
barganha da conciliação, tem-se de buscar um meio que permi- 
ta a conciliação dos interesses de 4 e B. 

Finalmente, se os objetivos incompatíveis de 4 e B se mos- 
trarem realmente vitais para cada um dos lados, haverá a necessi- 
dade de encontrar um modo que permita sejam redefinidos e 
harmonizados os interesses vitais de A e de B, no sentido de que 
os objetivos de ambos os lados se tornem, enfim, compatíveis 
entre si. Nesse caso, contudo, mesmo que os dois lados estejam 
adotando políticas inteligentes e pacíficas, A e B estarão se movi- 
mentando em um campo perigosamente perto da guerra. 

Constitui a tarefa última de uma diplomacia inteligente, 
zelosa por preservar a paz, escolher acertadamente os meios 
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apropriados de perseguir os seus objetivos, sendo, basicamen- 
te, três os meios à disposição da diplomacia: persuasão, conci- 
liação e ameaça do emprego de força. Nenhuma diplomacia 
que se baseie exclusivamente na ameaça da força pode ser tida 
como inteligente e pacífica. Nenhuma diplomacia que se baseie 
exclusivamente na persuasão e na conciliação merece tampouco 
ser chamada de inteligente. Na conduta da política externa de 
uma grande potência, raramente, ou até mesmo nunca, pode 
justificar-se o emprego de um só desses métodos, com exclusão 
dos demais. De modo geral, o representante de uma grande 
potência, para poder servir tanto aos interesses de seu país 
como os interesses da paz, deve valer-se concomitantemente da 
persuasão, acenar com as vantagens de uma conciliação e incu- 
tir no outro lado a noção da força militar de seu país. 

A arte da diplomacia consiste na habilidade de, em cada 
momento particular, colocar a ênfase correta em cada um desses 
três meios à sua disposição. Uma diplomacia que se tenha 
desincumbido com êxito de suas outras funções pode falhar na 
missão de favorecer os interesses nacionais e preservar a paz, se 
ela privilegiar indevidamente a persuasão, em um momento em 
que as circunstâncias do caso estejam requerendo basicamente 
uma atitude de conciliação. Estará igualmente fadada ao fracasso 
a diplomacia que ponha todas as suas fichas na tática da concilia- 
ção, em um momento em que deveria estar sendo demonstrado 
principalmente o poder militar de sua nação, ou que saliente 
indevidamente o poder militar, quando a situação política estiver 
clamando por táticas de persuasão e acomodação. 


INSTRUMENTOS DA DIPLOMACIA 
Essas quatro tarefas da diplomacia representam os elemen- 


tos básicos de que é feita a política externa, em qualquer parte 
e em todos os tempos. Pode-se dizer que até mesmo o chefe de 
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uma tribo primitiva que mantenha relações políticas com uma 
tribo vizinha terá de desempenhar essas quatro funções, para 
ter êxito e preservar a paz. A necessidade de representar essas 
quatro funções é tão antiga e difundida como a própria política 
internacional. Apenas o desempenho dessas funções por agên- 
cias organizadas é que teve origem relativamente recente. 

São dois os instrumentos organizados da diplomacia: os 
serviços de assuntos externos, ou estrangeiros, sediados nas 
capitais dos países respectivos, e os representantes diplomáti- 
cos, enviados pelos serviços exteriores para as capitais das na- 
ções estrangeiras. O serviço de assuntos externos constitui a 
agência formuladora de política, o cérebro da política exterior, 
onde são reunidas e avaliadas as impressões colhidas do resto 
do mundo, onde é formulada a política externa, e onde se trans- 
formam em efetiva política externa os impulsos que emanam 
dos representantes diplomáticos. Enquanto a sede do serviço 
exterior funciona como o cérebro da política externa, os repre- 
sentantes diplomáticos são os seus olhos, ouvidos e boca, as 
suas pontas dos dedos, constituem algo como suas encarnações 
itinerantes. O diplomata representa três funções básicas para O 
seu governo — simbólica, legal e política. 


Representação simbólica 


Antes de qualquer outra coisa, o diplomata é o represen- 
tante simbólico de seu pais. Como tal, ele tem de exercer conti- 
nuamente funções simbólicas e expor-se a funções simbólicas 
praticadas por outros diplomatas e pelo governo estrangeiro 
junto ao qual ele está acreditado. Tais funções servem para com- 
provar, de um lado, o prestígio em que é tido o seu país no 
exterior e, de outro, o prestígio com que o seu próprio país vê 
O governo junto ao qual ele o representa. O embaixador ameri- 
cano em Londres, por exemplo, representará o presidente dos 
Estados Unidos em todas as funções oficiais a que for convida- 
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do, bem como naquelas em que ele próprio oferecer, tais como 
jantares de Estado, recepções e similares. Ele apresenta e rece- 
be congratulações e condolências em ocasiões festivas ou de 
pesar em nome da nação que representa. Ele desempenha as 
funções simbólicas do cerimonial diplomático.” 

Como exemplo significativo das funções simbólicas da di- 
plomacia, têm-se feito menção a aparatosas atividades de entrete- 
nimento que a maioria das missões diplomáticas se vêm forçadas 
a oferecer aos membros do governo junto ao qual estão acredita- 
das, aos seus colegas diplomatas de outros países e à alta socie- 
dade da capital onde residem. Esse costume, que tem sido objeto 
de muitos comentários desfavoráveis em países democráticos, não 
representa primordialmente a expressão de um amor pelo luxo, 
por parte dos diplomatas envolvidos, mas apenas desempenha 
uma função especial no esquema da representação diplomática. 

Ao participar dessas recepções, o diplomata não age por si 
mesmo, na qualidade de indivíduo, mas sim como o represen- 
tante simbólico de seu país. É o embaixador soviético como tal 
que convida para uma recepção por motivo da comemoração 
da Revolução de Outubro de 1917. Por intermédio dele (a sua 
identidade é irrelevante para esse propósito simbólico), é a União 
Soviética que, com sua riqueza e generosidade, recepciona, ce- 
lebra e busca causar boa impressão em seus convidados — bem 
como naquelas pessoas que deliberadamente não foram convi- 
dadas. Não foi por acidente que, nos anos 1930, após a União 
Soviética ter recuperado uma posição importante, embora ainda 
suspeita, na Sociedade das Nações, as festas dadas pelas embai- 
xadas soviéticas em todo o mundo se tornaram famosas pela 
exuberância e pela quantidade e qualidade de comidas e bebi- 
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das. Essa extravagância não tinha como objetivo mostrar aos 
habitantes burgueses do mundo ocidental como o povo russo 
vivia fartamente. Tratava-se, isto sim, de procurar compensar a 
inferioridade política de que a União Soviética acabara de se 
libertar e na qual ela receava mergulhar novamente. Ao instruir 
seus representantes diplomáticos a agirem, em matéria de en- 
tretenimento, como iguais, se não como superiores, aos seus 
colegas nas capitais estrangeiras, a União Soviética — de modo 
não muito diferente do adotado por um arrivista que acabe de 
penetrar na sociedade — tentava demonstrar simbolicamente que 
ela era, pelo menos, tão boa quanto qualquer outra nação. 


Representação legal 


O diplomata também age como o representante legal de 
seu governo. Ele é o agente legal de seu governo, no mesmo 
sentido com que uma empresa nacional com sede em 
Wilmington, no estado de Delaware, está representada por agen- 
tes legais em outros estados ou cidades. Esses agentes atuam 
em nome dessa ficção legal que chamamos de corporação, 
empresa ou pessoa jurídica, firmando declarações de efeito obri- 
gatório sobre a mesma, assinando contratos que a obrigam, e 
agindo em conformidade com as cartas constitutivas da mesma, 
como se fossem a própria entidade. De modo semelhante, o 
embaixador norte-americano em Londres desempenha em nome 
do governo do país as funções legais que a Constituição e as 
leis dos Estados Unidos, bem como as ordens do governo, lhe 
permitem executar. Ele pode ser autorizado a assinar um trata- 
do ou a transmitir ou receber documentos de ratificação, medi- 
ante os quais um tratado já assinado passa a vigorar. Ele dá 
proteção legal a cidadãos americanos no exterior. Ele pode re- 
presentar os Estados Unidos em uma conferência internacional 
ou nas agências das Nações Unidas, bem como depositar o seu 
voto em nome, e de acordo com as instruções, de seu governo. 
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Representação política 


O diplomata, agindo juntamente com o serviço exterior, dá 
forma à política externa de seu país. E esta é, de longe, a sua 
mais importante função. Do mesmo modo como o serviço exte- 
rior é o centro nervoso da política externa, os representantes 
diplomáticos constituem as suas fibras periféricas que mantêm 
o tráfego de duas mãos entre o centro e o mundo exterior. 

Sobre os ombros dos diplomatas recai o ônus de desempe- 
nhar pelo menos uma das quatro tarefas da diplomacia acima 
discutidas. Os diplomatas têm de avaliar os objetivos de outras 
nações, bem como o poder real e potencialmente disponível 
para buscar esses mesmos objetivos. Para esse fim, eles preci- 
sam estar informados a respeito dos planos do governo junto ao 
qual estão acreditados, por meio de questionamento direto das 
autoridades do governo e de líderes políticos, da observação da 
imprensa e de conversas com outros porta-vozes da opinião 
pública. Além disso, cabe-lhes avaliar a influência potencial so- 
bre as políticas do governo de tendências opostas dentro do 
governo, de partidos políticos e da opinião pública. 

Um diplomata estrangeiro em Washington precisa manter 
o seu governo informado sobre a atitude presente e a provável 
posição futura dos diversos ramos do governo norte-americano 
com respeito aos atuais problemas na área de assuntos interna- 
cionais. Deve ele ainda avaliar a importância, para o desenvol- 
vimento da política externa do país, de diferentes personalida- 
des no governo e nos partidos políticos. Que posições os 
diversos candidatos presidenciais deverão tomar provavelmen- 
te, caso eleitos, sobre as diferentes questões em debate, em 
matéria de política externa? Qual a influência de um determina- 
do colunista ou analista sobre a política oficial e sobre a opi- 
nião pública, e até que ponto suas percepções representam o 
pensamento oficial e as tendências da opinião pública? Essas 
são algumas das perguntas que cabe ao diplomata tentar res- 
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ponder. O sucesso ou fracasso da política externa de seu go- 
verno, bem como a sua capacidade de preservar a paz, podem 
depender, em boa parte, da confiabilidade de seus informes e 
da precisão de suas apreciações. 

Quando se trata de aquilatar o poder real e potencial de uma 
nação, a missão diplomática assume características de uma sofis- 
ticada e sigilosa organização de espionagem. Membros de altas 
patentes das forças armadas são designados para servir junto às 
diferentes missões diplomáticas, nas quais, como adidos milita- 
res, navais ou aeronáuticos, eles se tornam responsáveis por reu- 
nir, mediante quaisquer meios disponíveis, informações sobre 
armamentos efetivos e planejados, novas armas, o potencial béli- 
co, a organização militar e os planos de guerra dos países em que 
servem. Seus serviços são suplementados pelos adidos comer- 
ciais, que coletam informações sobre as tendências econômicas, 
desenvolvimentos industriais e a localização das indústrias, espe- 
cialmente no que diz respeito ao seu impacto sobre o estado de 
preparação militar do país. Tanto nesses como em outros aspec- 
tos, numerosos demais para serem aqui mencionados, a precisão 
e a justeza dos informes que uma nação recebe de suas missões 
diplomáticas no estrangeiro são elementos indispensáveis para O 
nível de acerto de suas próprias decisões. 

É nessa função de coletar informações, especialmente da- 
dos sobre os quais a política externa de seu país pode vir a 
basear-se, que se localiza a raiz da diplomacia moderna. Na 
Idade Média, tinha-se como um fato consumado que todo en- 
viado especial de um príncipe que viajava a um país estrangeiro 
era um espião. No decorrer do século XV, os pequenos Estados 
italianos começaram a fazer uso de representantes diplomáticos 
permanentes em suas relações com Estados mais fortes. E eles o 
faziam primordialmente com o intuito de receber em tempo 
hábil informações sobre intenções agressivas da parte desses 
últimos. Mesmo no século XVI, quando já se havia generalizado 
o costume de trocar missões diplomáticas, os diplomatas ainda 


Diplomacia 977 


eram amplamente considerados como um estorvo e um risco 
para o Estado receptor. No começo do século XVII, Hugo Grotius, 
o fundador da moderno direito internacional, chegou ao extre- 
mo de advogar a sua abolição. 

Os representantes diplomáticos não se limitam a ser os olhos 
e os ouvidos que reportam os acontecimentos do mundo exte- 
rior para O centro nervoso da política externa, sob a forma de 
matéria-prima para as suas decisões. Os agentes diplomáticos 
são também a boca e as mãos, por meio das quais os impulsos 
emanados daquele centro nervoso são transformados em pala- 
vras e ações. Cabe a eles fazer com que o povo junto ao qual 
vivem, principalmente os porta-vozes da opinião pública e seus 
líderes políticos, compreendam e, se possível, aprovem a políti- 
ca externa que eles representam. Para cumprir essa missão de 
“vender” uma política externa, a sedução pessoal do diplomata 
e a sua percepção da psicologia do povo estrangeiro são pré- 
requisitos essenciais. 

O agente diplomático desempenha uma função primordial 
no desempenho das funções de persuasão, negociação e amea- 
ça de força, todas ligadas à missão de preservação da paz. É fato 
que o seu ministério das relações exteriores pode dar-lhes ins- 
truções relativas aos objetivos perseguidos e aos meios a serem 
utilizados, no entanto, para a execução dessas instruções, é pre- 
ciso confiar na capacidade de julgamento e na habilidade do 
próprio representante diplomático. O serviço exterior pode ins- 
truir O seu representante a usar de persuasão ou a ameaçar O 
emprego de força, ou mesmo a valer-se dessas duas táticas ao 
mesmo tempo mas, não obstante, terá de deixar ao eritério do 
agente a decisão sobre quando e como recorrer a essas técni- 
cas. Determinar quão persuasivo será um argumento, que van- 
tagens poderão advir de um acordo negociado, que impressão 
fará uma ameaça de força, quão efetiva foi a ênfase colocada 
em uma ou outra dessas técnicas — tudo isso está nas mãos do 
diplomata, que tem em seu poder estragar uma boa política 
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externa ou evitar as piores consequências de uma política exter- 
na ruim. Já mencionamos alhures as contribuições espetacula- 
res que alguns grandes diplomatas deram à grandeza de suas 
nações e não foram menos importantes as suas contribuições 
para a causa da paz. 


O Decrínio DA DIPLOMACIA 


Hoje, a diplomacia já não desempenha o papel, por vezes 
espetacular e brilhante, mas sempre importante, que ela repre- 
sentou desde o final da Guerra dos Trinta Anos até o começo da 
Primeira Guerra Mundial. Na década de 1920, alguns diploma- 
tas brilhantes ainda foram capazes de dar contribuições signifi- 
cativas às políticas externas de seus países. Na década que pre- 
cedeu a Segunda Guerra Mundial, a parcela que coube aos 
diplomatas na formulação da política externa tornou-se ainda 
menor, e o declínio da diplomacia como uma técnica para con- 
duzir Os assuntos estrangeiros revelou-se cada vez mais patente. 
Desde o fim da Segunda Guerra Mundial, a diplomacia vem 
perdendo a sua vitalidade, tendo as suas funções definhado a 
um ponto sem precedentes na história do sistema do Estado 
moderno. São cinco os fatores que explicam esse declínio. 


O desenvolvimento das comunicações 


O mais óbvio desses fatores é o desenvolvimento das co- 
municações modernas. A diplomacia deveu, em parte, O seu 
crescimento à ausência de comunicações rápidas em um perío- 
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do em que os governos dos novos Estados territoriais manti- 
nham relações políticas contínuas entre si. A diplomacia deve 
em boa parte o seu declínio ao desenvolvimento de comunica- 
ções rápidas e regulares, sob a forma de satélites, aviões, rádio, 
telégrafo, teletipo e telefone de longa distância. 

Quando, em qualquer época antes da Primeira Guerra 
Mundial, os governos dos Estados Unidos e da Grã-Bretanha 
desejavam entabular conversações, era indispensável que os 
dois governos contassem com representantes permanentes, res- 
pectivamente em Londres e Washington, e dotados de uma 
grande capacidade de arbítrio, para realizar as negociações. 
Esses representantes permanentes se faziam necessários por- 
que ainda eram muito canhestras as condições para transmis- 
são rápida e contínua de mensagens e, sobretudo, porque o 
tempo então consumido para viagens por mar tornava impos- 
sível quaisquer consultas pessoais, pelo risco de interromper 
as negociações. Hoje, uma alta autoridade do Departamento 
de Estado tem a fácil alternativa de: (a)conversar pelo telefone 
transatlântico com a autoridade equivalente no Foreign Office 
Britânico ou com o embaixador americano em Londres, ou (b) 
tomar o vôo transatlântico noturno, para iniciar conversações 
naquela capital, na manhã seguinte. Sempre que consultas di- 
retas com o seu governo se tornarem necessárias, ele só preci- 
sará de um dia para cruzar o Atlântico nos dois sentidos, infor- 
mar O seu governo sobre os últimos desenvolvimentos e receber 
as suas instruções. 

Há somente um quarto de século, seria impensável para o 
secretário de Estado norte-americano a idéia de que ele pu- 
desse afastar-se de Washington durante semanas, a fim de par- 
ticipar de uma conferência internacional ou visitar capitais es- 
trangeiras. Nos dias de hoje, contudo, mesmo ausente da capital, 
ele se mantém em contato contínuo com o Departamento de 
Estado, por meio do telefone ou do rádio. Sempre que neces- 
sário, um vôo noturno, decidido na hora, pode trazê-lo de 
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volta a Washington. Por isso, e como regra geral, as negocia- 
ções importantes passaram a ser realizadas, não mais por re- 
presentantes diplomáticos, mas por delegados especiais, que 
podem ser os próprios ministros de relações exteriores, altas 
autoridades da chancelaria ou especialistas técnicos. A moder- 
na tecnologia na área de transportes tornou possível a “diplo- 
macia de ponte aérea”. 


A desvalorização da diplomacia 


Esses desenvolvimentos tecnológicos, contudo, não são os 
únicos responsáveis pelo descrédito a que foram relegados os 
métodos tradicionais da diplomacia. À capacidade tecnológica 
de abrir mão dos serviços da diplomacia deve ser somada a 
convicção de que tais serviços devem ser abandonados, porque 
eles, além de em nada contribuírem para a causa da paz, na 
realidade chegam a pô-la em perigo. Essa convicção germinou 
no mesmo solo de que se nutriu a concepção de que a política 
de poder constituía um acidente da história a ser eliminado 
deliberadamente. 

Tanto essa convicção como aquela concepção reconhe- 
cem a estreita relação existente entre a política do poder e as 
funções da diplomacia, no que as duas estão corretas. O 
surgimento da diplomacia como instituição coincide com a 
emergência do Estado-nação e, como consequência, com O 
aparecimento das relações internacionais no sentido moderno 
da expressão. O aparecimento contemporâneo da diplomacia 
e do sistema de Estado moderno representa, entretanto, mais 
do que uma simples coincidência. Se houver qualquer neces- 


* Ver páginas 60 e seguintes. 


Diplomacia 981 


sidade de contato entre nações soberanas, com o objetivo de 
criar e manter um mínimo de ordem e paz nos assuntos inter- 
nacionais, esse intercâmbio tem de ser feito por agentes per- 
manentes. A oposição à diplomacia e sua desvalorização, não 
passam de uma manifestação peculiar de hostilidade ao siste- 
ma do Estado moderno e à modalidade de política internacio- 
nal que ele produziu. 

É bem verdade que o diplomata vem sendo visto moral- 
mente com baixa estima no decorrer da história moderna, e 
não somente por aqueles que supuseram haver uma maneira 
fácil de eliminar do cenário internacional à disputa pelo po- 
der. A reputação ganha pelo diplomata, de tergiversação e 
desonestidade, é tão velha quanto a própria diplomacia. É 
bem conhecida a definição atribuída a sir Henry Wotton, em- 
baixador inglês no início do século XVII, segundo a qual o 
diplomata seria “um homem honesto enviado ao exterior para 
mentir em favor de seu país”. Quando Metternich foi infor- 
mado da morte do embaixador russo no Congresso de Viena, 
diz-se que ele teria exclamado: “Ah, é verdade? Qual terá sido 
O seu motivo?” 

A versão moderna desse processo de depreciação da diplo- 
macia atribui especial importância a um aspecto particular da 
técnica diplomática — o seu segredo. Durante a após a Primeira 
Guerra Mundial, era generalizada a opinião de que as maquina- 
ções secretas dos diplomatas tinham uma grande, talvez a maior, 
parcela da responsabilidade pela guerra, que o sígilo das nego- 
ciações diplomáticas representava um resíduo atávico e perigoso 
do passado aristocrático, e que as negociações diplomáticas, des- 
de que conduzidas e concluídas sob os olhares vigilantes da opi- 
nião pública, só poderiam favorecer a causa da paz. 

Woodrow Wilson era o mais eloquente porta-voz dessa nova 
filosofia de assuntos internacionais. O Preâmbulo e o primeiro 
de seus Quatorze Pontos constituem a declaração clássica da 
nova filosofia. Diz o seguinte o referido Preâmbulo: 
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“Será nosso desejo e propósito que os processos de paz, quan- 
do começarem, sejam abertos de modo absoluto; e que não 
envolvam nem permitam doravante quaisquer entendimentos 
secretos de espécie alguma. Ficou para trás o dia da conquista 
e da expansão; e o mesmo se pode dizer de certos acordos 
secretos firmados para atender o interesse de certos governos 
em particular, que aguardam o momento imprevisto para per- 
turbar a paz do mundo. É esse fato feliz — agora patente para 
todo e qualquer homem público cujos pensamentos não va- 
gueiam mais em uma era morta e ultrapassada — que torna 
possível que toda nação cujos propósitos sejam consentâneos 
com a justiça e a paz do mundo possa declarar, agora e para 
qualquer época, os objetos que ela tem em vista. O primeiro 
ponto diz o seguinte: “Acordos de paz concluídos abertamen- 
te, depois dos quais não haverá mais acordos internacionais 
secretos de qualquer natureza: a diplomacia procederá sempre 


de forma franca e pública” é 


A diplomacia por processos parlamentares 


Foi por deferência para com essa nova filosofia que, depois 
da Primeira Guerra Mundial, os políticos e estadistas do mundo 
inteiro começaram a se afastar dos padrões tradicionais da di- 
plomacia. Na Liga das Nações e, mais tarde, nas Nações Unidas, 
foi criado um novo tipo de relacionamento: a diplomacia por 
meio dos procedimentos parlamentares. Os problemas interna- 
cionais passaram a ser colocados na agenda dos órgãos delibe- 


* Selected Addresses and Public Papers of Woodrow Wilson, editado por Albert Bushnell 


Hart (New York: Boni and Liveright, Inc. , 1918), pp. 247-8. 


Diplomacia 983 


rativos dessas organizações. Os delegados das diferentes na- 
ções discutem os méritos do problema em um debate público e 
a matéria é decidida mediante uma votação realizada de acordo 
com a constituição do organismo em causa. 

Esse método fora praticado antes, em certas conferências 
especiais, tais como as Conferências da Paz de Haia, de 1899 e 
1907. Contudo, como método global para tratar de problemas 
internacionais, ele foi utilizado pela primeira vez pela Liga das 
Nações. O seu emprego por essa organização foi mais aparente 
do que real. As discussões públicas do Conselho e da Assem- 
bléia da Liga eram cuidadosamente ensaiadas, especialmente 
quando se encontravam em pauta matérias de teor político. 
Buscava-se geralmente uma solução com a qual todos pudes- 
sem concordar, e à qual se chegava frequentemente pelos cami- 
nhos tradicionais das negociações secretas, que precediam as 
reuniões públicas. Estas últimas, portanto, simplesmente conce- 
diam aos delegados das nações em causa uma oportunidade de 
reapresentar as suas posições para o consumo público e de 
ratificar, em obediência aos dispositivos do Pacto, o entendi- 
mento havido secretamente. 

As Nações Unidas, ao contrário, levaram mais a sério os 
métodos parlamentares de conduzir os assuntos da diplomacia 
internacional. Elas desenvolveram os novos métodos da diplo- 
macia da ONU, cujo propósito é recriar para qualquer matéria 
que se apresente à votação na Assembléia Geral a regra da maio- 
ria de dois terços requerida pela Carta.” Em termos gerais, a meta 
da nova diplomacia onusiana não é a decisão de um problema 
que divide os membros, mas o alinhamento de uma maioria de 


* Ver a discussão da diplomacia nas Nações Unidas, nas páginas 826 e seguintes. 


984 H. MORGENTHAU 


dois terços necessária para vencer o outro lado. Trata-se de um 
voto a que visam os seus processos e no qual eles culminam. 

A tendência em favor dos procedimentos parlamentares pú- 
blicos, de que as operações da Assembléia Geral das Nações 
Unidas são um exemplo típico, em detrimento das negociações 
diplomáticas tradicionais, também afetou as conferências inter- 
nacionais do após guerra, as quais, pela sua composição, temas 
e objetivos, mais aproximadamente se pareciam com as grandes 
reuniões diplomáticas do século XIX e do início do século XX. 
A Conferência de Paz de Paris, de 1946, de que participaram 21 
nações, funcionou sob a plena luz da publicidade e repetiu em 
seus procedimentos o padrão estabelecido pelas agências 
deliberativas das Nações Unidas. A Conferência dos Ministros 
de Relações Exteriores, composta dos ministros de assuntos es- 
trangeiros da França, da Grã-Bretanha, da União Soviética e dos 
Estados Unidos, que procurou saldar a herança da Segunda 
Guerra Mundial, sempre debateu ou votou, quer à plena vista 
do público, quer por trás do véu transparente de um meio sígilo 
que permitiu ao público seguir as principais fases do debate, tal 
como informado pelas diferentes delegações aos corresponden- 
tes da imprensa. 

Todavia, a facilidade das comunicações, a condenação da 
diplomacia secreta e a nova diplomacia parlimentar não expli- 
cam totalmente uma espécie de desintegração total ocorrida com 
a diplomacia. Há dois fatores adicionais que devem comparti- 
lhar a responsabilidade pelo referido declínio: o enfoque pecu- 
liarmente não tradicional dado pelas duas superpotências às 
questões de política internacional e a própria natureza da polí- 
tica mundial na segunda metade do século XX. 


As superpotências: as recêm-chegadas à diplomacia 


Durante os seus anos de formação, os Estados Unidos mui- 
to se beneficiaram dos serviços de uma diplomacia particular- 


Diplomacia 985 


mente brilhante. As excelentes qualidades da diplomacia norte- 
americana começaram a desaparecer a partir da era de Jackson, 
uma vez que também parecia desaparecer sua necessidade. Quan- 
do, mais tarde, a necessidade de uma política externa norte- 
americana mais ativa tornou-se manifesta, no final da década de 
1930, nada havia sobre o que se construir, a não ser um serviço 
exterior medíocre. Por outro lado, a condenação da política de 
poder e da diplomacia secreta se transformara em uma indigna- 
ção moral contra as "nações agressoras" e contra a tradição do 
big stick, isto é, do porrete, que funcionara tão bem no hemisfé- 
rio ocidental. Por isso, foram somente as improvisações de Franklin 
D. Roosevelt, às vezes guiadas por uma percepção intuitiva das 
realidades internacionais, que mantiveram a política externa norte- 
americana em sintonia com os interesses do país. 

Naquele período decisivo, nem o secretário de Estado nem 
o pessoal permanente daquele Departamento ou os representan- 
tes diplomáticos no exterior exerciam mais do que uma influên- 
cia subordinada sobre a conduta da política exterior norte-ameri- 
cana. Quando Roosevelt deixou a cena, após ter conduzido 
praticamente sozinho a política externa durante doze anos, não 
havia um só homem ou grupo de homens capaz de criar e operar 
aquela maquinaria complexa e sutil, graças à qual a diplomacia 
tradicional garantira uma proteção pacífica e a continuidade da 
defesa dos interesses nacionais. Por outro lado, aquele pequeno 
grupo de servidores públicos, capazes e devotados, que conheci- 
am muito bem a diplomacia, não podia contar com a compreen- 
são pública e o apoio popular para aqueles processos racionais € 
complexos da política externa, sem os quais uma política exterior 
não pode ser dirigida com êxito em uma democracia. 

Foram outras razões, muito diversas, as que levaram a União 
Soviética a considerar difícil a tarefa de desenvolver instrumen- 
tos adequados para a manutenção do intercâmbio diplomático. 
A Revolução Bolchevigque de 1917 destruíra o serviço diplomá- 
tico russo, que contava com uma longa tradição e granjeara 
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para O país uma série de êxitos brilhantes. Os poucos diploma- 
tas da velha escola que permaneceram no serviço após a Revo- 
lução, bem como os novos elementos, que vinham das fileiras 
revolucionárias, poucas oportunidades tiveram para provar O 
seu valor. A hostilidade entre a União Soviética e a maioria das 
demais nações, além do consequente isolamento do país, impe- 
diram a manutenção de relações diplomáticas normais. 

Além do mais, o diplomata russo tornou-se o emissário de 
um governo totalitário, que pune o insucesso, ou até mesmo o 
excesso de arbítrio na interpretação das ordens oficiais, com 
pelo menos a perda do cargo. Como consequência, os diploma- 
tas russos da época pós-revolucionária passaram a considerar — 
mais ainda depois do fim da Segunda Guerra Mundial — a sua 
tarefa como transmissão de propostas de seu governo, que os 
outros governos podiam aceitar ou rejeitar, como melhor lhes 
aprouvesse. As contrapropostas e demais elementos nas nego- 
ciações requerem novos instrumentos do ministério do exterior. 
O conteúdo desses novos instrumentos é, do mesmo modo, 
submetido aos outros governos, que poderão aceitá-los ou não, 
e assim sucessivamente, até que a paciência de um dos lados, 
ou dos dois, se achasse inteiramente esgotada. Tal modo de 
proceder destrói todas as virtudes das negociações diplomáti- 
cas, tais como uma rápida adaptação a novas situações; empre- 
go inteligente de uma abertura psicológica; avanço ou recuo, 
dependendo das necessidades da situação; persuasão; o quid 
pro quo dos ajustes, e outras parecidas. O diálogo diplomático, 
tal como praticado pela nova diplomacia russa, assemelha-se a 
uma série de ordens emanadas do alto comando -—- no caso, O 
ministério do exterior — para os comandantes de campo — os 
representantes diplomáticos —, os quais por sua vez comunicam 
os termos do acordo ao inimigo. 

Um diplomata cuja maior preocupação consista em conser- 
var sempre a aprovação de seus superiores é geralmente muito 
prestimoso comunicar-lhes aquilo que eles desejariam ouvir, 
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independentemente do fato de que seu relato seja verdadeiro 
ou não. Pode-se encontrar em todos os serviços diplomáticos 
essa tendência para distorcer a verdade, para agradar o ministé- 
rio, e a pintar os fatos com cores favoráveis, uma vez que a 
adoção dessas práticas assegura proteção no cargo e aumenta 
as probabilidades de avanço na carreira. 


A natureza da política mundial contemporânea 


O que falta nessa explicação do declínio da democracia nos 
nossos tempos pode ser suprido pela própria natureza da política 
mundial contemporânea. Imbuídas do espírito de cruzado da nova 
força moral do universalismo nacionalista, e ambas provocadas e 
apavoradas pelas potencialidades de uma guerra total, as duas 
superpotências, os centros atuais de dois blocos de poder gigan- 
tescos, defrontam-se uma à outra em uma oposição inflexível. 
Elas não poderiam recuar sem ceder o que consideram vital para 
elas. Não poderiam avançar sem arriscar iniciar um combate. Nessas 
condições, a persuasão era vista como trapaça, a conciliação sig- 
nificava traição, e a ameaça vinha a ser a guerra. 

Dada a natureza das relações de poder entre os Estados 
Unidos e a União Soviética, e conhecido o impacto que o modo 
de pensar dessas duas superpotências teria sobre as suas rela- 
ções mútuas, era de se esperar que à democracia restasse muito 
pouco com que operar, e que ela tendesse a se tornar obsoleta. 
Sob tais condições morais e políticas, não seria a mente sensata, 
flexível e versátil do diplomata, mas a rígida, impiedosa e imu- 
tável mentalidade do cruzado que iria guiar o destino das na- 
ções. Porque ela nada sabe a respeito de persuasão e concilia- 
ção. Ela só conhece vitória e derrota. 

O fanatismo moralista que, desse modo, foi inserido na 
conduta da política externa teria, quaisquer que fossem as 
circunstâncias, de colocar em perigo os interesses nacionais, 
racionalmente entendidos, das nações em causa. São exemplos 
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desse paroxismo as lutas religiosas dos séculos XVI e XVII, as 
guerras napoleônicas do final do século XVIII e a guerra fria 
que se sucedeu à Segunda Guerra Mundial. Esse fanatismo tor- 
nou-se particularmente absurdo e auto-destruidor nos dias que 
correm. Este período distingue-se da história precedente pela 
necessidade de uma reformulação do interesse nacional, em 
termos transcendentes e não exclusivos. Como ocorre tradicio- 
nalmente, em boa parte ainda nos dias de hoje, a satisfação do 
interesse nacional do país A significa a não satisfação do inte- 
resse nacional do país B, motivo por que o interesse nacional 
de 4 só pode ser promovido sob o risco de um conflito com B. 
Os desenvolvimentos tecnológicos introduziram uma transfor- 
mação fundamental nesse tipo de relacionamento. Em uma 
medida cada vez maior, certos interesses nacionais de A não 
devem ser buscados em detrimento de B; muito ao contrário, a 
sua satisfação trará benefícios também para B. Tomemos, como 
exemplos espetaculares, o controle do uso pacífico da energia 
nuclear, as conquistas na área de não proliferação de armas 
nucleares, o fato de termos evitado até agora a guerra nuclear, a 
produção e a distribuição de recursos naturais tecnologicamente 
essenciais, a produção e a distribuição adequadas de alimentos, 
o controle do crescimento demográfico, a preservação do meio 
ambiente natural. A satisfação dos interesses nacionais de A so- 
mente se tornou possível, antes de mais nada, graças à coopera- 
ção com B; e em segundo lugar, os benefícios ganhos obtidos 
por 4 dependem não de desvantagens impostas a B, mas tam- 
bém de benefícios auferidos por B. Em outras palavras, os 
interesses nacionais de A somente podem ser satisfeitos medi- 
ante a satisfação simultânea dos interesses nacionais de B. Para 
serem atendidos, eles devem transcender a exclusividade de 4 e 
compreender igualmente os interesses de B. 

E, assim, a diplomacia ganha aqui a nova missão de criar e 
manter novas instituições e procedimentos, por meio dos quais 
podem ser buscados os novos interesses comuns das nações. Se 
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essa missão fosse irrealizável e se a guerra fosse inevitável, este 
livro bem que poderia terminar aqui. Se a guerra não é inevitável, 
há que considerar as condições para O reavivamento da diploma- 
cia e para a sua operação bem-sucedida a serviço da paz. 


CaríruLto XXXII 


O FUTURO DA DIPLOMACIA 


Como É Possiver RevivER A DIPLOMACIA ? 


A revitalização da diplomacia requer a eliminação dos fato- 
res responsáveis pelo declínio das tradicionais práticas diplo- 
máticas, ou pelo menos de algumas das consequências dos re- 
feridos fatores. A prioridade, a este respeito, cabe ao ataque à 
desvalorização da diplomacia e seu principal corolário, a diplo- 
macia exercida por meio de procedimentos parlamentares. Uma 
vez que essa depreciação nada mais é que o resultado do declínio 
da política de poder, o que já dissemos sobre esta deve bastar 
para tratar do assunto da primeira. ! A diplomacia, por múis que 
seus assuntos possam parecer pouco atraentes a muitas pesso- 
as, não passa de um sintoma da disputa pelo poder entre na- 
ções soberanas, que buscam manter relações ordeiras e pacífi- 
cas entre si. Se houvesse um meio de banir do cenário 
internacional a disputa pelo poder, a diplomacia desaparecia 
por si mesma. Se a ordem e a anarquia, ou a guerra e à paz, não 
constituíssem matérias de preocupação para as nações do mun- 
do, seria possível dispensar a diplomacia, preparar para a guer- 
ra e esperar que tudo corra da melhor maneira possível. Se as 
nações — que são soberanas, que são supremas em seus respec- 
tivos territórios e a nada se subordinam — querem preservar a 
paz e a ordem em suas relações mútuas, elas terão de buscar 
persuadir, negociar e exercer pressões umas sobre as outras. Em 
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outros termos, elas terão de encetar, cultivar e depender de 
procedimentos diplomáticos. 

A nova diplomacia parlamentar não substitui completamente 
esses procedimentos. Pelo contrário, ela tende mais a agravar 
do que a mitigar os conflitos internacionais, o que obscurece, 
ao invés de realçar, as perspectivas de paz. São três as qualida- 
des essenciais da nova diplomacia responsáveis por esses resul- 
tados desfavoráveis: a sua publicidade, as suas principais vota- 
ções e a sua fragmentação das questões internacionais. 


O vício da publicidade 


Boa parte da desordem que costuma acompanhar a discus- 
são do problema da diplomacia secreta resulta da falta de 
discernimento entre dois aspectos distintos da questão, isto é, 
entre “pactos abertos” e “pactos concluídos abertamente”, entre 
publicidade para os resultados das negociações diplomáticas e 
publicidade para as próprias negociações. A democracia exige a 
divulgação dos resultados das negociações diplomáticas, uma 
vez que, sem ela, não poderia haver o controle sobre a política 
externa. Contudo, a publicidade para as próprias negociações, 
além de não ser requerida pela democracia, constitui algo que é 
contrário às exigências do bom senso. Com efeito, basta uma 
pequena dose do bom senso resultante da experiência diária 
para compreender que é impossível negociar em público sobre 
algo em que também estão interessadas outras partes além dos 
negociadores. Essa impossibilidade deriva da própria natureza 
da negociação e do contexto social em que costumam funcio- 
nar esses entendimentos. 

Seguindo um procedimento usual, as negociações se ini- 
ciam com cada lado apresentando um volume máximo de reivin- 
dicações, que passam a ser desbastadas em um processo de 
convencimento, acomodação e pressões, até que os dois lados 
cheguem a um nível de exigências inferior ao daquele com que 
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começaram o processo. O ato de salvar as aparências nas nego- 
ciações constitui um resultado que satisfaz as demandas de ambos 
os lados, pelo menos até um certo ponto, e tende a reforçar a 
harmonia entre as partes, ao demonstrar, no ato do acordo, a 
existência de interesses idênticos ou complementares que as 
vinculam entre si. Por outro lado, o processo que conduz ao 
resultado final revela que as partes podem desempenhar papéis 
pelos quais não desejariam ser relembrados por seus concidadãos. 
Há espetáculos muito mais edificantes do que blefar, ameaçar, 
regatear e trapacear em torno da debilidade real e pretendida 
força, em um conjunto de artimanhas que costumam acompa- 
nhar o toma-lá-da-cá e o impulso para barganhar. Dar publici- 
dade a tais etapas da negociação corresponde a destruir, ou 
pelo menos prejudicar, a posição negociadora das partes, em 
quaisquer futuras conversações que elas devam ter com outras 
delegações. 

E não serão somente as suas posições negociadoras que 
sofrerão. A sua situação social, o seu prestigio e o seu poder 
também padecerão danos irreparáveis, caso a publicidade 
escancare essas negociações, revelando as suas fraquezas e des- 
mascarando as suas imposturas. Eventuais competidores pelas 
mesmas vantagens buscadas pelos negociadores saberão apro- 
veitar-se do que tiver saído a público. E eles o farão, não so- 
mente no decorrer de futuras negociações com aquelas partes, 
mas também em suas avaliações , planos e disposições globais, 
que devem levar em consideração as qualidades e as 
potencialidades de todos os participantes da competição. 

É por essas razões que, em um mercado aberto, nenhum 
vendedor empreenderá negociações em público com um com- 
prador; nenhum proprietário, com um inquilino; nenhuma insti- 
tuição de ensino superior, com o seu pessoal. Nenhum candidato 
à um cargo fará acertos em público com os seus defensores; ne- 
nhum servidor público, com os seus confrades; nenhum político, 
com seus colegas políticos. Assim sendo, como poderemos espe- 
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rar que as nações sejam capazes e desejosas de fazer o que ne- 
nhum indivíduo privado pensaria em realizar em público? 

A desvantagem em que incorreriam as nações, como resul- 
tado da publicidade de suas negociações, é acrescida pela cir- 
cunstância de que a platéia que acompanha o espetáculo das 
negociações públicas compreende não só um limitado número 
de partes interessadas, mas todo o mundo. E, mais importante 
ainda, os governos em causa negociam sob as vistas atentas de 
seu próprio povo e, especialmente quando são eleitos mediante 
processos democráticos, em plena vista da oposição. Nenhum 
governo que deseja permanecer no poder, ou simplesmente 
conservar o respeito de sua população, poderá dar-se ao luxo 
de abrir mão publicamente de algo que ele havia declarado de 
começo ser justo e necessário, retroceder de uma posição toma- 
da inicialmente ou aceitar como justas, mesmo que parcialmen- 
te, as reivindicações do opositor. São os heróis, e não os nego- 
ciadores, que a opinião pública admira. E esta, embora sempre 
temerosa de uma guerra, exige que seus diplomatas atuem como 
heróis, que não recuem diante do inimigo, mesmo sob o risco 
de um conflito, e condena como fracos e traidores todos aque- 
les que, de modo limitado, cedem algo em benefício da paz. 

Além disso, a diplomacia tradicional costumava efetuar ne- 
gociações de Estado em uma linguagem, e com maneiras, que 
se ajustavam a seus propósitos. O objetivo da diplomacia era 
então o de promover o interesse nacional, usando sempre de 
moderação, e sem deixar a porta aberta para uma possível aco- 
modação, sob a modalidade de um acordo negociado. As pala- 
vras sempre medidas e as expressões formais, empregadas nes- 
sas conversações, em nada comprometiam o declarante, ou 
somente na medida daquilo que ele estivesse disposto realmen- 
te a cumprir. Essas frases e formalidades são normalmente vazi- 
as de sentido, ou de qualquer modo algo vagas, o que as torna 
suscetíveis de todos os tipos de interpretação, em apoio de qual- 
quer espécie de política ou entendimento que pareça ser o mais 
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vantajoso no final das contas. Costumam ainda ser educadas, O 
que permite àqueles que as empregam relacionar-se bem com 
os seus interlocutores, por mais graves e espinhosas que sejam 
as questões que separam os países. Em resumo, elas constituem 
O instrumento perfeito do negociador sutil, cauteloso, modera- 
do e conciliador. 

A diplomacia pública, bem como seus advogados, só po- 
derão sentir desprezo por tal instrumento, que eles consideram 
pertencer a uma era ultrapassada de esnobismo aristocrático e 
de indiferença moral. Segundo eles, essa não é a maneira de se 
exprimir dos paladinos do que é certo — e é isso que os diplo- 
matas públicos devem ser. Colocados em um palco, tendo o 
globo como seu auditório, eles falam mais para o mundo do 
que para Os seus opositores. Sua meta não é convencer um ao 
outro de que eles podem achar um terreno comum para o en- 
tendimento, mas persuadir o mundo, e especialmente as suas 
próprias nações, de que eles estão certos e que o outro lado 
está errado, motivo por que eles são, e sempre serão, os firmes 
defensores do direito. 

Nenhum homem que se tenha visto em tal situação, diante 
dos olhos e ouvidos atentos do mundo, poderá concordar com 
uma conciliação, à vista de todos, sem dar a impressão de ser 
um tolo ou um simplório. Ele tem de corresponder às suas pala- 
vras em público e manter-se inflexível “em princípio” — que é a 
expressão favorita na diplomacia pública —, mais do que inte- 
ressado em negociar e conciliar. Tem de defender a posição 
adotada inicialmente, como o fará também o outro lado. Como 
nenhuma das partes se mostra capaz de avançar ou recuar, se- 
gue-se uma “guerra de mentira” em torno das respectivas post- 
ções. Ambos os lados opôem-se um ao outro de modo inflexí- 
vel, sabendo perfeitamente que o outro não irá, nem poderá, 
mudar de posição. Para dar ao público uma aparência de ativi- 
dade, eles lançam ao ar verborrágicas bombas vazias, que ex- 
plodem com grande ruído e, como todos sabemos, não são 
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dirigidas a coisa alguma em particular. Os delegados só se reú- 
nem em um clima de injúrias mútuas. Quando esses represen- 
tantes se separam finalmente, amargos e frustrados, há ponto 
sobre o qual eles sempre chegam a uma espécie de acordo, 
mesmo que aparentando grande indignação: o outro lado re- 
correu à propaganda. E o fato é que, quanto a isso, os dois 
lados estão certos. 

Esse aviltamento do intercâmbio diplomático em uma mera 
disputa de propaganda torna-se, então, o inevitável elemento 
concomitante da nova diplomacia. Não se trata somente do fato 
de que as negociações diplomáticas conduzidas assim publica- 
mente se revelem incapazes de chegar a um acordo, ou sequer 
de negociar com vistas a um entendimento. Cada reunião públi- 
ca deixa as questões internacionais em uma situação pior do 
que aquela em que estavam anteriormente. Porque cada uma 
dessas disputas de propaganda reforça a convicção dos vários 
delegados, e de suas nações, de que eles estão totalmente cer- 
tos e que o outro lado está absolutamente errado, além de que 
o fosso que os separa é por demais profundo para ser transpos- 
to pelos métodos tradicionais da diplomacia. Há boa dose de 
sabedoria no apelo que o secretário-geral das Nações Unidas 
incluiu em seu relatório de 1956, que foi aperfeiçoado no rela- 
tório de 1959, no sentido de “atribuir maior ênfase à ONU como 
instrumento de negociação de disputas, e não somente como 
foro de debates de questões”. 


O vício da decisão majoritária 


Aos males trazidos pela condução pública da diplomacia 
soma-se a tentativa de decidir as questões mediante o voto da 
maioria. Na Assembléia Geral das Nações Unidas, tal método se 
transformou no comportamento padrão, em que dois terços dos 
membros procuram vencer no voto os demais membros. Torna- 
se óbvio, pelos resultados até agora alcançados, que esse méto- 
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do de exercer a atividade diplomática não produziu qualquer 
contribuição direta à solução pacífica de uma só das questões 
pendentes. Tomemos como exemplo o caso do bloco soviético, 
que foi derrotado muitas vezes a propósito da questão da Coréia. 
A votação na Assembléia Geral foi relevante para a solução des- 
se conflito, na medida em que demonstrou o poder de voto (e, 
portanto, reforçou a força política) do bloco ocidental e permi- 
tiu aos países que apoiavam a ação das Nações Unidas na Coréia 
agirem de modo uníssono em relação ao bloco soviético. Além 
dessa contribuição indireta, no sentido de aumentar a força de 
um dos lados, tal votação em nada mais serviu para a resolução 
da questão coreana. O conflito foi resolvido no campo de bata- 
lha e em negociações diplomáticas, e não no recinto da Assem- 
bléia Geral das Nações Unidas. A razão por que a vitória no 
voto sobre um opositor representa uma empreitada inútil e tal- 
vez mesmo nociva — além de seu emprego ocasional para refor- 
çar um grupo particular — pode ser encontrada na própria natu- 
reza da sociedade internacional, em contraste com as sociedades 
nacionais. 

Quando o Congresso dos Estados Unidos derrota uma mino- 
ria em determinada votação, tal significa realmente que ele deci- 
diu a questão apenas temporariamente. E ele pode fazê-lo por 
quatro razões distintas, todas ausentes no cenário internacional. 

1. O voto da maioria parlamentar constitui parte integral de 
um sistema global de mecanismos concebidos para a obtenção 
de uma mudança pacífica, no qual cada um deles pode operar 
como suplemento ou apoio, ou mesmo como corretivo dos de- 
mais, e em que todos se encontram limitados e coordenados 
pela Constituição. No Congresso, a minoria e a maioria formam 
uma sociedade integrada. Além de órgãos deliberativos que 
decidem por maioria de votos, a sociedade nacional criou ainda 
uma série de outros mecanismos, tais como o veto presidencial 
ca revisão judiciária, por meio dos quais o voto majoritário 
pode ser derrubado e a minoria pode ser protegida contra o uso 
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inconstitucional ou o abuso arbitrário da vontade da maioria. 
Por trás de uma decisão majoritária, ou de uma minoria derrota- 
da, ergue-se todo o poder moral e político da comunidade nacio- 
nal, sempre prestes a implementar coercitivamente uma decisão 
da maioria e a proteger a minoria contra quaisquer abusos é 
injustiça. 

2. Os recursos da mudança pacífica que operam no âmbito 
de uma comunidade nacional asseguram à minoria a possibili- 
dade de tornar-se no futuro uma maioria. Essa eventualidade é 
inerente ao mecanismo de eleições periódicas, bem como à di- 
nâmica do progresso social, responsáveis pelo surgimento de 
novos alinhamentos e distribuições de poder. Essa mesma dinã- 
mica também assegura que uma minoria em uma assembléia 
deliberativa nunca seja uma minoria em todos os aspectos im- 
portantes do processo. Um determinado grupo que constitua 
uma minoria religiosa, vencida no voto em questões desse tipo, 
poderá fazer parte de uma maioria econômica que determina a 
legislação econômica, e assim por diante. 

3. A relação numérica entre a maioria e a minoria busca 
pelo menos representar a efetiva distribuição de poder e de 
interesses no âmbito de toda a população. Quando a Câmara 
dos Deputados derruba um projeto por, digamos, 270 contra 60 
votos, pode-se de modo geral presumir que somente uma mi- 
noria relativamente pequena do povo americano se identifica 
com a medida vencida. 

4. Embora no Congresso cada voto só conte como uma 
unidade, a verdade, como todos sabemos, é que nem todos os 
votos têm o mesmo peso, politicamente falando. O voto negati- 
vo de uma entidade importante, como o presidente de uma 


* Ver também a discussão geral sobre a mudança pacífica no Capítulo 26. 
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comissão legislativa poderosa, um industrial, fazendeiro ou lí- 
der trabalhista, a respeito de uma medida legislativa que afete 
os interesses de seu grupo respectivo, pode ter um impacto 
considerável sobre as consegliências políticas, econômicas ou 
sociais que a maioria pretendia conferir à referida legislação, no 
entanto, até mesmo o mais poderoso dos votos individuais no 
Congresso representa apenas uma pequena fração do poder 
total do povo americano. 

Nenhum desses quatro fatores que possibilitam a contribui- 
ção do voto majoritário para a transformação pacífica opera no 
cenário internacional. 

1. Na estrutura das Nações Unidas, o voto majoritário re- 
presenta o único mecanismo propiciador da mudança pacífica. 
Não há constituição, veto presidencial, revisão judiciária ou car- 
ta de direitos individuais que possa impor restrições substanti- 
vas ou processuais sobre a maioria ou que proteja a minoria 
contra injustiças e abusos. Como tampouco existe uma comuni- 
dade que exerça restrições morais tanto sobre a maioria como 
sobre a minoria e que esteja capacitada a implementar 
coercivamente a decisão da maioria sobre uma minoria recalci- 
trante. A maioria pode, no voto, derrotar a minoria tantas vezes 
quiser e sobre quaisquer assuntos de sua escolha, ao passo que 
a minoria pode se proteger com o veto e seu poder contra 
qualquer decisão majoritária que ela deseje anular. 

2. Uma minoria nas Nações Unidas, especialmente sob as 
condições atuais, tende a tornar-se uma minoria permanente. 
Pelo mesmo motivo, a sua situação de minoritária acabará es- 
tendendo-se para certas questões da maior importância. O siste- 
ma de dois blocos, modificado pela posição independente da 
China e dos Países do Terceiro Mundo, que domina o mundo 
político contemporâneo, acaba levando a alinhamentos perma- 
nentes de cada lado do divisor. A tensão sempre presente entre 
os dois blocos transforma a maioria dos assuntos em questões 
políticas. E, quando tais temas são submetidos a uma votação, 


1000 H. MoRGENTHAU 


os aderentes dos dois blocos tendem a se posicionar em função 
da linha que separa os dois lados. 

3. A relação numérica entre uma minoria e uma maioria de 
dois terços na Assembléia Geral não tem de corresponder ne- 
cessariamente à efetiva distribuição de poder e de interesses 
entre os membros das Nações Unidas, do mesmo modo como o 
voto dos membros mais importantes da Assembléia não repre- 
senta apenas uma fração relativamente pequena do poder total 
da comunidade de nações. Uma maioria avassaladora composta 
de todos os pequenos países da África, Ásia, Europa a América 
Latina pouco significa em termos de poderio, se comparada 
com o voto único dos Estados Unidos ou da União Soviética. 

Derrotar frequentemente no voto uma minoria poderosa, 
em um órgão deliberativo internacional, em nada contribui para 
a preservação da paz, embora isso possa ter constituído uma 
arma poderosa na evolução da Guerra Fria, visto que a minoria 
não pode acatar a decisão da maioria, do mesmo modo como 
esta não pode forçar o cumprimento de sua decisão, sem o risco 
de uma guerra. Na melhor das hipóteses, os procedimentos par- 
lamentares, quando transferidos para o cenário internacional, 
mantêm as coisas como elas se acham; deixam os problemas 
não solucionados e as questões por decidir. Na pior das hipóte- 
ses, entretanto, tais procedimentos envenenam o clima interna- 
cional e agravam os conflitos que trazem embutidas em si as 
sementes da guerra. Eles proporcionam à maioria uma oportu- 
nidade de humilhar em público a minoria, tantas vezes quanto 
quiser. Sob a forma de veto, que é o corolário do voto majoritá- 
rio em uma sociedade de nações soberanas, esses procedimen- 
tos garantem à minoria uma arma com a qual esta pode obstruir 
a vontade da maioria e evitar de modo absoluto que o órgão 
internacional possa funcionar. Nem a maioria nem a minoria 
sentem necessidade de ter autocontrole ou de mostrar a sua 
responsabilidade para com a organização internacional ou para 
com a humanidade, pois o que for votado por qualquer dos 
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lados não tem, como tal, a menor influência sobre o curso dos 
acontecimentos. Para um grupo de países soberanos, o fato de 
derrotar no voto, habitualmente, um outro grupo de nações so- 
beranas vem a ser o mesmo que engajar-se em um jogo pueril, 
que nada pode contribuir para a solução pacífica de controvér- 
sias, mas que pode levar a humanidade a dar um passo adiante 
no caminho para a guerra. 


O vício da fragmentação 


A decisão pelo voto majoritário corresponde ao terceiro 
dos vícios que se interpõem a uma revitalização das tradicionais 
práticas diplomáticas: a fragmentação das das questões interna- 
cionais. Por sua própria natureza, o voto majoritário diz respeito 
a um caso isolado. Os fatos da vida, para serem objeto de uma 
decisão majoritária, além de serem separados artificialmente dos 
fatos que os precedem, acompanham ou os seguem, são trans- 
formados em uma “questão” legal ou em um “tema” político, 
para serem como tal resolvidos por uma decisão majoritária. 
Nesse caso, a decisão majoritária de um órgão deliberativo ope- 
ra no contexto de um complexo sistema de mecanismos volta- 
dos para a transformação pacífica, os quais podem suplementar, 
apoiar ou controlar uns aos outros, conforme as circunstâncias, 
mas que de qualquer modo precisam harmonizar-se entre si até 
certo ponto, o que confere às decisões individuais um grau de 
coerência com as demais e com a integridade do sistema social. 

Ora, não existe no cenário internacional tal sistema de fato- 
res integrantes. Em consequência, torna-se particularmente ina- 
dequado tomar aqui uma “questão” ou “tema”, um após o ou- 
tro, e tentar resolvê-los mediante uma sucessão de votos 
majoritários. Uma questão ou tema, tal como o caso do Oriente 
Médio ou de Berlim, é sempre uma fase ou manifestação de 
uma situação mais ampla. Tal caso ou tema, que terá sempre as 
suas raízes no passado histórico, estende as suas ramificações 
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além de sua localização em direção ao futuro. Nossa discussão 
clas relações entre disputas e tensões deu-nos uma indicação 
das relações íntimas que existem entre os fenômenos superfi- 
ciais dos conflitos internacionais e esses problemas imensos e 
indefinidos que se encontram sepultados sob a superfície das 
ocorrências diárias da vida internacional. * Tratar desses casos à 
medida que vão surgindo e tentar resolvê-los em conformidade 
com o direito internacional ou com a conveniência política 
corresponde a tratar de fenômenos superficiais e deixar os pro- 
blemas subjacentes sem exame ou solução. A Liga das Nações 
foi vítima desse vício, e as Nações Unidas não têm até prestado 
atenção à experiência da Liga. 

Não há a menor dúvida, por exemplo, de que Liga das 
Nações estava com a razão, nos termos do direito internacional, 
em expulsar a União Soviética, em 1939, por causa de seu ata- 
que contra a Finlândia. Entretanto, os problemas políticos e 
militares com os quais aquele país confrontava o mundo não se 
iniciaram com a sua invasão à Finlândia nem ali terminaram. Foi 
pouco aconselhável da parte da Liga fazer de conta que esse era 
o caso e decidir sobre o assunto com base em tal presunção, 
visto que somente a recusa da Suécia em permitir que soldados 
britânicos e franceses atravessassem o território sueco impediu 
que a França e a Grã-Bretanha entrassem em guerra simultane- 
amente com a Alemanha e a União Soviética. Sempre que a Liga 
das Nações tentou lidar com situações políticas que lhe foram 
submetidas como se fossem questões legais, ela só pôde tratar 
delas como casos isolados e em obediência às leis aplicáveis do 
direito internacional, e nunca como fases particulares de uma 
situação política mais extensa, que requeria uma solução glo- 
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bal, nos termos da arte política. Por essa razão, os problemas 
políticos jamais chegaram a ser solucionados, mas simplesmen- 
te examinados sob vários ângulos, até serem finalmente arqui- 
vados de acordo com as regras do jogo legal. 

O que se disse com relação à Liga das Nações já se provou 
correto com as Nações Unidas. No enfoque que ela deu às mui- 
tas questões que foram submetidas às suas várias agências polí- 
ticas, a Organização se mostrou respeitosa da tradição estabelecida 
pelas Nações Unidas. Esses casos acabaram dando oportunida- 
de apenas para o mero exercício de procedimentos parlamenta- 
res e dessa mesma rabulice que estava na base de tantas críticas 
à diplomacia tradicional. Foram muito raras as ocasiões em que 
se tentou enfrentar as questões políticas de que tais situações 
eram apenas a manifestação superficial. 

As conferências políticas especiais do período de pós-guerra 
repetiram o modelo de fragmentação estabelecido pela Liga das 
Nações e pelas Nações Unidas. Elas trataram, por exemplo, da 
Coréia, da reunificação da Alemanha e do desarmamento. Ne- 
nhuma dessas conferências enfrentou o problema do qual todas 
essas questões representam apenas fases e manifestações particu- 
lares, e de cuja solução a liquidação dessas pendências depende, 
a saber, o problema das relações globais entre os Estados Unidos 
e a União Soviética. Uma vez que elas se mostraram incapazes de 
defrontar-se seriamente com o problema fundamental da política 
internacional, não tiveram condições de resolver nenhuma des- 
sas questões sobre as quais concentravam a sua atenção. 

Essa omissão da diplomacia contemporânea, de sequer vis- 
lumbrar o problema de que depende a solução da preservação 
da paz, e muito menos de tentar resolvê-lo, nada mais é do que 
o resultado inevitável dos métodos por ela empregados. Uma 
diplomacia que, em lugar de se expressar em termos conciliató- 
rios para com O lado oposto, dirige-se a todo o mundo com 
intuito de propaganda; que, em vez de entabular negociações 
visando a uma acomodação, luta por triunfos baratos de fúteis 
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decisões majoritárias; que, em vez de enfrentar o problema pri- 
mordial, mostra-se satisfeita em manipular questões secundári- 
as, deve ser considerada mais como um passivo do que como 
um ativo na luta em prol da causa da paz. 

Esses três vícios fundamentais da diplomacia contemporá- 
nea vêem-se agravados pelo mau uso das comunicações mo- 
dernas. Sabe-se que a conquista de tempo e espaço pela 
tecnologia moderna comprometeu inevitavelmente a importân- 
cia da representação diplomática. Apesar disso, ela não trouxe 
necessariamente a confusão de funções entre o ministério de 
assuntos estrangeiros e a representação diplomática, que é uma 
das características da diplomacia contemporânea. Um secretário 
de Estado, ou ministro de relações exteriores, está hoje fisica- 
mente habilitado a dialogar com qualquer capital estrangeira 
em questão de poucos minutos, graças aos meios modernos de 
comunicação ou a encontrar-se com uma pessoa no prazo má- 
ximo de alguns dias. Por isso, cresceu a tendência de os ho- 
mens responsáveis pela condução da política externa assumi- 
rem o papel de embaixadores itinerantes, correndo de uma 
conferência para outra, fazendo pequenas pausas entre as con- 
ferências, na sede do ministério, e usando o seu tempo ali para 
preparar-se para a próxima reunião. Desse modo, os homens 
que deveriam ser o cérebro da diplomacia, o seu centro nervo- 
so, acabam na melhor das hipóteses atuando como as extremi- 
dades nervosas. Como consequência, cria-se um vazio no cen- 
tro. Não existe hoje pessoa alguma que se defronte com o 
problema global da política internacional e consiga ao mesmo 
tempo ver todas as questões particulares como meras fases e 
manifestações do conjunto. Em lugar disso, cada especialista no 
ministério do exterior lida com os problemas particulares atinentes 
à sua especialidade, e a fragmentação do exercício dos assuntos 
externos, para a qual se prestam as técnicas da diplomacia con- 
temporânea, é poderosamente apoiada pela ausência de uma 
direção globalizante das política externa. 
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A PROMESSA DA DIPLOMACIA: SUAS Nove REGRAS “ 


A diplomacia poderia renascer, se ela se afastasse desses 
vícios, que nos últimos anos quase destruíram a sua utilidade, e 
se restaurasse as técnicas que controlaram as relações mútuas 
entre as nações desde tempos imemoriais. Ao fazê-lo, a diplo- 
macia estaria realizando uma das precondições para a preserva- 
ção da paz. O valor da contribuição de uma diplomacia rediviva 
para a causa da paz dependeria dos métodos e objetivos de sua 
utilização. E a discussão dessas regras constitui a tarefa final que 
nos propusemos neste livro. 

Já formulamos as quatro principais missões com as quais 
uma política externa tem de lidar com êxito para ser capaz de 
promover O interesse nacional e preservar a paz. Cabe-nos en- 
tão reformular essas tarefas à luz dos problemas especiais com 
os quais a política mundial contemporânea confronta a diplo- 
macia. Já vimos que o sistema bipolar, que é o elemento domi- 
nante e distintivo da política mundial contemporânea, traz con- 
sigo potencialidades para um grande bem e para enormes 
malefícios. Citamos o filósofo francês Fénelon, segundo o qual 
a oposição de duas nações aproximadamente iguais constitui O 
sistema ideal de equilíbrio de poder. Descobrimos ainda que os 
resultados benéficos do sistema bipolar, esperados por Fénelon, 
deixaram de se materializar juntamente com a oposição entre os 
Estados Unidos e a União Soviética. 

Finalmente, vimos que a principal razão desse aspecto amea- 
çador da política mundial contemporânea residia no caráter da 


* Não pretendemos aqui fazer uma apresentação exaustiva das regras da diplomacia. 
Propomos discutir somente aquelas que parecem ter um impacto especial sobre a 
situação contemporânea. 

* Ver páginas 664-5. 
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guerra moderna, que se modificou de modo muito profundo sob o 
impacto do universalismo nacionalista e da tecnologia moderna. 
As conseguências desta não podem ser desfeitas. A única variável 
que permanece sujeita a uma manipulação deliberada é a nova 
força moral do universalismo nacionalista. Deve começar com esse 
fenômeno qualquer tentativa de reverter a tendência em direção à 
guerra, mediante o uso das técnicas de uma diplomacia renascida. 
Tudo isso significa que uma diplomacia rediviva só terá oportuni- 
dade de preservar a paz quando não for empregada como o instru- 
mento de uma religião política voltada para o domínio universal. 


Quatro regras fundamentais 
A diplomacia precisa estar isenta do espírito de cruzada 


Esta é primeira das normas cujo abandono pela diploma- 
cia poderá trazer o risco de uma guerra. Segundo as palavras 
de Willian Graham Sumner: 


“Se você quiser uma guerra, alimente uma doutrina. As doutri- 
nas constituem o mais terrível dos tiranos a que os homens 
jamais se sujeitaram, uma vez que elas penetram na própria 
razão do homem e o traem contra si mesmo. Foi levado por 
doutrinas que o homem civilizado empreendeu os mais 
encarniçados combates. A reconquista do Santo Sepulcro, “o 
equilíbrio de poder, 'não ao domínio universal, 'o comércio vai 
atrás da bandeira”, “quem detiver a terra conquistará os mares”, 
'o trono e o altar, a revolução, a fé — estas foram as causas pelas 
quais os homens deram as suas vidas. Agora, quando qualquer 
doutrina ascende a esse grau de autoridade, o seu nome é como 
um cajado que qualquer demagogo pode erguer contra você a 
qualquer momento e a propósito de qualquer coisa. Para descre- 
ver uma doutrina, temos que recorrer à linguagem teológica. A 
doutrina é um artigo de fé. Trata-se de algo em que você tem de 
acreditar, não porque você tenha alguma base racional para nela 
acreditar, mas porque você pertence a tal ou qual igreja ou deno- 
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minação. ... Pode-se entender uma política em um Estado. Por 
exemplo, era a política dos Estados Unidos no final do século 
XIX alcançar a liberdade de navegação no Mississipi até a sua 
foz, mesmo à custa de uma guerra contra à Espanha. Tal política 
estava imbuída de razão e de justiça; estava vinculada aos nos- 
sos interesses; tinha uma forma positiva e um escopo definido. 
Uma doutrina vem a ser um princípio abstrato: ela é necessaria- 
mente absoluta em seu escopo e recôndita em seus termos; é 
uma afirmação metafísica. Jamais é verdadeira, porque é absolu- 
ta, e todos os assuntos ligados aos homens são condicionados e 
relativos. ... Voltando agora à política, imagine como uma doutri- 
na abstrata terá de ser uma abominação em termos da arte de 
governar. Qualquer político ou editor pode, a qualquer momen- 
to, agregar uma extensão a ela. O povo termina aquiescendo 
com a doutrina e a aplaude, porque ouve os políticos e publicistas 
repeti-la, e estes a repetem por suporem que ela é popular. E 
assim ela vai crescendo. ... Ela pode significar tudo ou nada, a 
qualquer momento, e ninguém sabe como ela será. Você concor- 
da com ela agora, dentro dos vagos limites do que você supõe 
que ela seja; portanto, você terá de aquiescer amanhã, quando o 
mesmo termo é utilizado para encobrir algo que você jamais 
ouvira e de que jamais cogitara. Se você permitir que uma divisa 
política cresça continuamente, você despertará um dia e verá 
que ela está assentada sobre você, como um árbitro de seu 
destino, contra a qual você se encontra impotente, do mesmo 
modo como os homens são sempre débeis contra os delírios. ... 
O que pode ser mais contrário a uma forma correta de governar 
e ao bom senso, do que enunciar uma afirmação abstrata que 
não guarda nenhuma relação definida com qualquer interesse 
nosso em jogo, mas que carrega consigo um número infinito de 
possibilidades de produzir complicações que não poderemos 
antever, mas que se revelam embaraçosas, quando acontecem!" * 


War", Essays of William Graham Sumner (New York Haven: Yale University Press, 
1934), Vol. 1, pp. 169 e seguintes. 
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Bem no início da história colonial, esse conflito entre o 
interesse próprio e o espírito de cruzado foi claramente reco- 
nhecido e solucionado a favor deste último, por John Winthrop, 
primeiro governador do estado de Massachusetts. Segundo as 
palavras do professor Edmund S. Morgan: 


“Winthrop teve muitas oportunidades de verificar como o es- 
pírito farisaico acabava com a caridade. E também cegava o 
homem às realidades. Ele bem sabia que à região da Nova 
Inglaterra dependia do mundo externo em sua nova econo- 
mia, e seu coração se alegrava todas as vezes que mais um 
navio entrava mar adentro, a caminho de Boston, carregando 
bacalhau pescado na Nova Inglaterra, em direção a mercados 
onde os idólatras católicos romanos pagavam um bom preço 
pela mercadoria. Ele também sabia, como todo bom ministro 
do exterior deve saber, que o espírito de farisaísmo punha em 
perigo a sua comunidade toda vez que lançasse um desafio 
cego e indiscriminado contra os perigos que nos circundam. 
Por isso, quando os seus colegas se recusaram a ajudar o esta- 
do de Rhode Island contra os índios, ele observou que se tra- 
tava de um erro na política estadual, visto que, embora os 
habitantes daquele estado se mostrassem “desesperadamente 
errôneos e vítimas de tal perturbação entre si mesmos, que 
prenunciava o seu desastre, mesmo assim, caso os índios os 
vencessem, conquistariam uma grande vantagem e trariam O 
perigo para todo o país, em virtude das armas, etc. que ganha- 
riam e pela perda de tantas pessoas e tanto gado e outros bens 
pertencentes a 120 famílias. Ora, se eles fossem obrigados a 
pedir proteção aos holandeses, que estariam prontos a aceitá- 
los, tudo isso significaria que uma parcela substancial do po- 
cler passaria para as mãos de estrangeiros tão poderosos como 
eles, o que representaria um grande inconveniente para todos 
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os ingleses.' 


” Edmund S. Morgan, The Puritan Dilemma: The Story of Jobn Winthrop (Boston: 
Lite, Brown & Co., 1958), pp. 1809, 190. 
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As Guerras de Religião mostraram que é fútil e pode custar 
caro a tentativa de impor ao resto do mundo a idéia de que a 
sua própria religião é a única verdadeira. Foi necessário um 
século de derramamento de sangue quase sem precedentes, 
devastações e atos de barbarismo para convencer os oponentes 
de que as duas religiões poderiam conviver juntas em um clima 
de tolerância mútua. As duas religiões políticas de nossa era 
tomaram o lugar das duas denominações cristãs dos séculos 
XVI e XVII. Será que as religiões políticas de hoje precisarão 
aprender a lição da Guerra dos Trinta Anos, ou conseguirão elas 
livrar-se a tempo das aspirações universais que inevitavelmente 
levam a uma guerra inconclusiva? 

A causa da paz depende da resposta que for dada a esta 
pergunta. Somente no caso de ser ela afirmativa poderá vir a 
desenvolver-se um consenso moral, gerado de convicções com- 
partilhadas e valores comuns — um consenso moral em cujo 
contexto haverá condições para que cresça uma diplomacia de 
preservação da paz. Somente então, terá a diplomacia uma opor- 
tunidade de enfrentar problemas políticos concretos que exi- 
gem uma solução pacífica. Se os objetivos da política externa 
não forem definidos em termos de uma religião política de âm- 
bito mundial, como poderão eles ser definidos? Esse é o proble- 
ma fundamental a ser solucionado, quando tiverem sido aban- 
donadas as aspirações do universalismo nacionalista. 


Os objetivos da política externa têm de ser definidos em 
termos dos interesses nacionais e precisam ser apoiados por um 
poder adequado 


Esta é a segunda regra que se deve impor uma diplomacia 
voltada para a preservação da paz. O interesse nacional de um 
país amante da paz só pode ser definido em termos de seguran- 
ça nacional, e esta tem de ser definida por sua vez como a 
exigência da integridade do território nacional e de suas institui- 


1010 H. MORGENTHAU 


ções." Portanto, a segurança nacional se converte no mínimo 
irredutível que a diplomacia terá de defender com um poder 
apropriado, e sem qualquer transigência. Mas, por outro lado, a 
diplomacia tem de ser sensível às transformações radicais por 
que passou a noção de segurança nacional sob o impacto da 
era nuclear. Até o advento desta era, um país podia empregar a 
sua diplomacia para conseguir a sua segurança às expensas de 
uma outra nação. Hoje, a não ser que haja um mudança radical 
no equilíbrio de poder atômico, em favor de uma nação em 
particular, a diplomacia, para fazer com que uma nação se torne 
livre da destruição nuclear, terá de torná-las todas seguras. Uma 
vez que o irteresse nacional tenha sido definido em termos tão 
restritivos e transcendentais, a diplomacia terá de observar a 
terceira de suas normas. 


A diplomacia tem de observar o cenário política do ponto 
de vista de outras nações. 


“Nada é tão fatal para um país como a obsessão exclusiva 
com seus próprios interesses, aliada a uma ausência completa 
de consideração pelo que os outros poderão naturalmente es- 
perar ou recear.”? Quais são os interesses nacionais de outros 
países, em termos de segurança nacional? São eles compatíveis 
com os do próprio país? A definição do interesse nacional em 
termos de segurança nacional constitui uma tarefa mais fácil, e 
os interesses de dois países em confronto tenderão a ser mais 
compatíveis no âmbito de um sistema bipolar do que em qual- 
quer outro sistema de equilíbrio de poder. O sistema bipolar, 


* Para uma discussão mais abrangente dos problemas relevantes ao assunto, ver o 
Capítulo 24. 

* Edmund Burke, “Remarks on the Policy of the Allies with Respect to France” (1793, 
Works. Vol. IV (Boston: Little, Brown & Co., 1889), p. 447. 
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como já vimos, é menos seguro do ponto de vista da paz do 
que qualquer outro, em que os dois blocos se encontram em 
contato competitivo ao redor do mundo, e a ambição de ambos 
é instigada pelo ardor messiânico de uma missão universal.“... A 
vizinhança ou a proximidade de situações representam os ini- 
migos naturais das nações.” !º 

Contudo, uma vez que tenham definido os seus interesses 
nacionais em termos de segurança nacional, elas podem recuar 
de suas posições extremas, localizadas perto ou dentro da zona 
de segurança nacional do outro lado, e se recolherem às esferas 
respectivas, dentro de suas órbitas. Essas posições de vanguar- 
da nada acrescentam à segurança nacional. Na realidade, cons- 
tituem pontos de debilidade, isto é, posições que não poderiam 
ser defendidas em caso de guerra. Cada bloco estará mais segu- 
ro na medida em que estiverem mais afastadas as esferas de 
segurança nacional de cada um. Cada lado poderá traçar uma 
linha, bem distante da do outro, tornando claro que tocar, ou 
sequer aproximar-se dessa linha significará guerra. E o que su- 
cede então com o espaço interjacente, que se estende entre as 
duas linhas de demarcação? É neste ponto que entra em cena a 
quarta regra da diplomacia. 


As nações têm de estar dispostas à conciliação a respeito 
de quaisquer temas que não sejam vitais para elas 


“Todo e qualquer governo, na verdade todo ganho e usufruto 
humano, toda virtude e todo ato prudente têm como base a 
conciliação e a troca. Nós buscamos compensar inconvenien- 
tes; damos e recebemos; relevamos certos direitos, à fim de 


9 The Federalist, nº. 6. 
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gozar de outros; é preferimos ser cidadãos livres a ser 
contendores cavilosos. Do mesmo modo como temos de abrir 
mão de certa parcela das liberdades naturais para gozar de 
vantagens cívicas, precisamos igualmente sacrificar algumas 
liberdades civis, em troca das vantagens a serem derivadas da 
comunhão e da solidariedade de um grande império. Entretan- 
to, como em todos os ajustes razoáveis, o bem adquirido deve 
guardar certa proporção com o preço pago. Ninguém vai se 


desfazer da jóia imediata de sua alma”! 


E aqui a diplomacia se defronta com a sua tarefa mais difi- 
cil. Para mentes não obscurecidas pelo zelo fanático de uma 
religião política e capazes de ver com objetividade os interesses 
nacionais de ambos os lados, não deveria ser coisa complicada 
a delimitação desses interesses vitais. Já a conciliação sobre 
questões secundárias é algo muito diferente. Nesse caso, a tare- 
fa consiste não propriamente em separar e definir interesses 
que por sua própria natureza tendem à separação e definição, 
mas conservar em equilíbrio interesses que se tocam em muitos 
pontos e podem encontrar-se confundidos a ponto de não mais 
poderem ser separados. Constitui uma tarefa enorme permitir 
ao outro lado uma certa influência naqueles espaços adjacentes, 
sem permitir que os mesmos sejam absorvidos pela órbita dele. 
Quase tão difícil é a empreitada de fazer com que, nas regiões 
próximas de sua própria zona de segurança, a influência do 
outro lado seja mantida tão reduzida quão possível, sem por sua 
vez absorver essas regiões em sua própria órbita. Não existe 
fórmula de aplicação automática para o desempenho dessas ta- 
refas. É somente graças a um contínuo processo de adaptação, 


“ Edmund Burke, "Speech on the Conciliation with America”, Joc. cit, vol II, p. 169. 
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apoiada tanto pela firmeza como pelo autodomínio, que pode 
ter efeito a conciliação sobre questões secundárias. Não obstante, 
é sempre possível indicar a priori que enfoques poderão facili- 
tar ou prejudicar o sucesso de políticas de transigência. 

Antes de mais nada, convém observar até que ponto o suces- 
so da conciliação — a saber, a observância da quarta regra — de- 
pende da obediência às três primeiras normas, as quais são por 
sua vez interdependentes. De mesmo modo como o cumprimen- 
to da segunda regra depende da realização da primeira, assim a 
satisfação da terceira tem de aguardar o cumprimento da segunda. 
Uma nação só poderá assumir uma visão racional de seus interes- 
ses nacionais depois de se ter libertado do espírito cruzado de um 
credo político. Uma nação só será capaz de considerar com obje- 
tividade os interesses do outro lado quando estiver segura sobre o 
que ela considera os seus próprios interesses nacionais. A conci- 
liação sobre qualquer questão, por menor que seja, será impossí- 
vel enquanto ambos os lados não estiverem seguros quanto aos 
seus interesses nacionais. Assim, as nações não podem esperar 
poder satisfazer a quarta norma caso não estejam dispostas a cum- 
prir as outras três. Tanto a moralidade como o pragmatismo exi- 
gem a satisfação dessas quatro regras fundamentais. 

Esse cumprimento torna possível a conciliação, mas não 
assegura o seu sucesso. Para que o esforço de conciliação, fruto 
da observância das três primeiras normas, tenha alguma possi- 
bilidade de êxito, será necessário cumprir outras cinco regras. 


Cinco Pré-Requisitos de Conciliação 


Abrir mão do vislumbre de direitos inúteis pela substância 
de uma vantagem veal 


Uma diplomacia que pensa somente em termos legalistas e 
de propaganda estará particularmente tentada a insistir no cum- 
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primento literal do direito, segundo o modo como ela interpreta 
esse direito, e a perder de vista as consegiiências que essa insis- 
tência poderá ter para a própria nação e para a humanidade 
como um todo. Como existem direitos a serem defendidos, essa 
modalidade de diplomacia pensa que eles podem ser objeto de 
conciliação. E, no entanto, a escolha a ser feita pelo diplomata 
não deve ser entre a legalidade e a ilegalidade, mas entre a 
sabedoria política e a insensatez política. No dizer de Burke: 
“Para mim, não se trata de saber se você tem o direito de tornar 
o seu povo desgraçado, mas de verificar se não é de seu interes- 
se fazê-lo feliz. Não é o que um advogado me diz que eu posso 
fazer, mas o que a humanidade, a razão e a justiça dizem que eu 
tenho o dever de fazer.” !2 


Nunca se coloque em uma posição da qual você não possa 
recuar sem perder a dignidade e partindo da qual você não 
possa avançar sem graves riscos. 


O descumprimento desta regra resulta com muita freguên- 
cia da desobediência à norma anterior. Uma diplomacia que 
confunde o vislumbre de um direito legal com a realidade de 
uma vantagem política provavelmente se encontrará em uma 
posição em que poderá ter um direito legal, mas não dispor de 
substância política. Em outras palavras, uma nação pode identi- 
ficar-se com uma posição, que ela terá ou não razões para man- 
ter, sem qualquer consideração das eventuais consequências 
políticas. E então, a conciliação se transforma em uma questão 
espinhosa. Uma nação não pode recuar daquela posição sem 
incorrer em uma séria perda de prestígio. Mas tampouco pode 


! “Speech on Conciliation with Colonies” (1775), The Works vf Edmund Burke" (Boston: 
Little, Brown, and Company, 1865), VoLI, p.140. 
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avançar do mesmo ponto sem se expor a riscos políticos, até 
mesmo ao risco de guerra. A corrida insensata em direção a 
posições insustentáveis e, de modo mais particular, a recusa 
intransigente a libertar-se delas, em tempo hábil, constitui a marca 
característica de uma diplomacia incompetente. Podem ser da- 
dos como exemplos clássicos a política de Napoleão III, nas 
vésperas da Guerra Franco-Prussiana de 1870, e as políticas da 
Áustria e da Alemanha, nas vésperas da Primeira Guerra Mundi- 
al. O mais conspícuo exemplo contemporâneo é o envolvimento 
dos Estados Unidos na Indochina. Tais exemplos também nos 
mostram como o risco da guerra está intimamente associado à 
violação desta regra. 


Jamais permita que um aliado fraco tome decisões por você 


Esta regra é passível de ser violada particularmente pelas 
nações fortes que se esquecem das normas precedentes. Desse 
modo, elas perdem a liberdade de ação, ao identificarem os 
seus interesses nacionais com os de um aliado débil. Sentindo- 
se seguro com o apoio recebido de seu aliado poderoso, o país 
fraco pode ver-se tentado a escolher os objetivos e métodos de 
sua política externa que melhor lhe convierem. E a nação pode- 
rosa perceberá então que terá de amparar interesses que não 
são os seus, e que ela se encontra impossibilitada de fazer con- 
cessões em questões que não lhe são vitais, mas somente ao 
seu aliado. 

O exemplo clássico da violação desta regra pode ser en- 
contrado no modo como a Turquia forçou a mão da Grã-Bretanha 
e da França, às vésperas da Guerra da Criméia, em 1853. O 
Concerto da Europa já aceitara virtualmente um entendimento 
que solucionava o conflito entre a Rússia e Turquia, quando 
esta, sabedora de que as potências ocidentais a apoiariam em 
um conflito contra a Rússia, fez todo o possível para provocar a 
guerra, é desse modo nela envolveu a Grã-Bretanha e a França, 
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contra a vontade destas. Assim, a Turquia se precipitou bastante 
ao decidir pela Grã-Bretanha e pela França a questão entre a 
guerra e a paz, atendendo exclusivamente a seus interesses na- 
cionais. A Grà-Bretanha e França tiveram de acompanhar aque- 
la decisão, embora os seus interesses nacionais não requeres- 
sem a guerra contra a Rússia, pois já haviam quase conseguido 
evitar a deflagração do conflito. Com isso, elas abriram mão de 
sua liberdade de ação em favor de um aliado fraco, que se 
valeu, para seus próprios fins, de seu controle sobre as políticas 
de suas aliadas. 


As forças armadas são o instrumento de política externa e 
não o seu mestre 


Não pode haver uma política externa com êxito sem a obe- 
diência a esta regra. País algum poderá exercer uma política de 
conciliação caso os meios e os fins de sua política exterior se- 
jam determinados pelos militares. As forças armadas são instru- 
mentos de guerra; a política externa é um instrumento de paz. É 
bem verdade que são idênticos os objetivos supremos da con- 
duta da guerra e do exercício da política externa: uns e outros 
servem ao interesse nacional. No entanto, eles diferem funda- 
mentalmente no seu objetivo imediato, nos meios que empre- 
gam, bem como no modo de pensamento que imprimem às 
suas tarefas respectivas. 

O objetivo da guerra é simples e incondicional: dobrar a 
vontade do inimigo. Seus métodos são igualmente simples e 
incondicionais: exercer a violência em seu grau máximo sobre o 
ponto mais vulnerável da armadura do inimigo. Como conse- 
quência, o chefe militar só pode pensar em termos absolutos. 
Ele vive apenas no presente e no futuro imediato. A única ques- 
tão que lhe cabe resolver é como conseguir vitórias do modo 
menos oneroso e mais rápido possível e como evitar a derrota. 

Já o objetivo da política externa é relativo e condicional: 
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vergar, sem quebrar, a vontade do lado adversário, tanto quanto 
necessário, de modo a salvaguardar os seus próprios interesses, 
mas sem ferir os do outro lado. Os métodos utilizados pela 
política externa são relativos e condicionais: não avançar me- 
diante a destruição dos obstáculos encontrados em seu cami- 
nho, mas recuar diante deles e passar ao largo, fazendo mano- 
bras em torno dos mesmos, de modo a suavizar e dissolvê-los 
vagarosamente, mediante o recurso a persuasão, negociação e 
pressões. Em consegiiência, a mente do diplomata é complexa 
e sutil. Ela considera a questão em causa como um momento na 
história. Para além da vitória do dia seguinte, ela antecipa as 
possibilidades incalculáveis do futuro. De acordo com as pala- 
vras de Bolingbroke: 


“Permitam-me dizer-lhes somente que a glória de conquistar 
cidades e vencer batalhas deve ser medida pela grau de utili- 
dade que resulta dessas vitórias. Há certas vitórias que, embo- 
ra trazendo honras para as armas, podem causar vergonha aos 
conselhos de uma nação. Vencer uma batalha, apoderar-se de 
uma cidade, representam a glória de um general, de um exér- 
cito. ... Mas a glória de uma nação deve consistir em harmoni- 
zar Os fins que ela propõe com o seu interesse e o seu poderio; 
os meios que ela usa com os fins que ela se propõe; e o vigor 


que ela emprega com ambos.” 


Confiar o exercício dos negócios externos aos militares re- 
presenta, portanto, destruir as possibilidades de conciliação e, 
desse modo, renunciar à causa da paz. A mente militar sabe 


“ Bolingbroke's Defence of the Treaty of Utrecht (Cambridge University Press, 1932), 
p. 95. 
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como operar entre os absolutos da vitória e da derrota. Ela des- 
conhece completamente os estratagemas pacientes, delicados e 
sutis da diplomacia, cujo principal propósito deve consistir em 
evitar os absolutos da vitória e da derrota, bem como em reunir- 
se com o lado adversário, no terreno neutro da conciliação ne- 
gociada. Uma política externa conduzida por militares, de acor- 
do com as regras da arte militar, só poderá resultar em guerra, 
uma vez que “o que nós prepararmos é o que teremos”. !“ 
Para nações conscientes das potencialidades da guerra mo- 
derna, a paz tem de ser a meta de suas políticas externas. E a 
política externa tem de ser conduzida de modo a possibilitar a 
preservação da paz, e não tornar inevitável o deflagrar da guerra. 
Em uma sociedade de nações livres, a força militar constitui um 
instrumento necessário da política externa. No entanto, o instru- 
mento da política exterior não deve se tornar o mestre da política 
exterior. Do mesmo modo como a guerra é travada para tornar 
possível a paz, a política externa deve ser exercida no intuito de 
tornar permanente a paz. Para o desempenho de ambas as tare- 
fas, constitui um pré-requisito indispensável a subordinação dos 
militares ao comando das autoridades civis que sejam constitu- 
cionalmente responsável pela conduta das políticas externas. 


O governo é o líder da opinião pública e não o seu escravo 


Os responsáveis pela condução da política externa só conse- 
guirão satisfazer os princípios de diplomacia arrolados até aqui se 
mantiverem sempre em mente o princípio acima. Como já foi 
apontado acima, com maiores detalhes, ” os pré-requisitos racio- 


» William Graham Sumner, op. cit., p. 173. 
5 Ver páginas 284 e seguintes. 
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nais de uma boa política exterior não podem de saída contar com 
o apoio de uma opinião pública cujas preferências sejam de natu- 
reza mais emocional que racional. E isso se aplica de modo par- 
ticular a uma política externa cuja meta é a conciliação, motivo 
pela qual ela terá de fazer concessões a respeito de certos objeti- 
vos do outro lado e abrir mão de outros seus. De modo especial, 
quando a política externa é conduzida sol as condições de con- 
trole democrático e se encontra inspirada pelo ardor messiânico 
de uma religião política, os estadistas se vêem constantemente 
tentados a sacrificar os requisitos de uma boa política exterior em 
favor do aplauso das massas. Por outro lado, qualquer político 
que ousasse defender a integridade desses requisitos contra O 
mais tênue contágio com a paixão popular estaria condenando o 
seu futuro como líder político e, com este, o futuro de sua política 
externa, uma vez que, assim agindo, ele estaria perdendo o apoio 
popular, que lhe assegura e mantém o poder. 

Assim sendo, ao estadista não é dado submeter-se às pai- 
xões populares, mas tampouco ignorá-las. Ele terá de alcançar 
um prudente equilíbrio de poder entre adaptar-se a elas e pro- 
curar trazê-las para apoiar as suas políticas. Em uma palavra, ele 
terá de ser um líder. Terá de realizar a proeza máxima de um 
estadista, que consiste em ajustar as suas velas aos ventos da 
paixão popular, enquanto procura conduzir a nau do Estado 
para o porto da boa política externa, por mais tortuoso e ondu- 
lante que seja o trajeto. 


CONCLUSÃO 


A estrada para a paz internacional que foi aqui traçada não 
pode competir em termos de qualidades inspiratórias com as 
fórmulas, simples e fascinantes, que há cerca de um século e 
meio vêm estimulando a imaginação de um mundo fatigado da 
guerra. Existe sempre algo de espetacular na simplicidade radi- 
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cal de uma fórmula que, de um só rasgo, parece liquidar o 
problema da guerra para todo o sempre. Essa tem sido a pro- 
messa embutida em muitas soluções, tais como liberdade de 
comércio, arbitragem, desarmamento, segurança coletiva, socia- 
lismo universal, governo internacional e Estado mundial. Pelo 
menos para O público em geral, nada há de espetacular, fasci- 
nante ou inspirador na atividade diplomática. 

Já ficou claro, contudo, que essas soluções, na medida em 
que lidam com o problema real, e não meramente com os seus 
sintomas, pressupõem a existência de uma sociedade interna- 
cional integrada, que na realidade não existe. Para dar vida a 
esse tipo de sociedade internacional, e mantê-la atuante, são 
necessárias as técnicas conciliatórias da diplomacia. Do mesmo 
modo como a integração da sociedade doméstica e a sua paz 
interna derivam das operações cotidianas, nada espetaculares e 
quase despercebidas, das técnicas de acomodamento e mudan- 
ça, assim também o ideal supremo da vida internacional — a 
saber, transcender a si mesma, transformando-se em uma socie- 
dade internacional — terá de aguardar a sua concretização, me- 
diante as técnicas de persuasão, negociação e pressão, que são 
os instrumentos tradicionais da diplomacia. 

O Jeitor que nos tenha seguido até este ponto poderá per- 
guntar-se: mas, então, a diplomacia não falhou em prevenir a 
guerra no passado? Duas respostas podem ser dadas a essa in- 
dagação, aliás legítima. 

Em seu esforço pela preservação da paz, a diplomacia fa- 
lhou muitas vezes, mas teve êxito em outras tantas. Em certas 
ocasiões, ela falhou porque ninguém queria que ela tivesse êxito. 
Já vimos como, em seus objetivos e métodos, as guerras limitadas 
do passado foram tão distintas da guerra total de nossa era. Em 
uma época em que a guerra era tida como a atividade normal de 
reis, a tarefa da diplomacia não consistia em prevenir a guerra, 
mas em fazê-la eclodir no momento mais propício. 

Por outro lado, quando as nações se valeram da diploma- 
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cia com o propósito de evitar a guerra, tiveram sucesso não 
poucas vezes. O exemplo mais notável de uma bem-sucedida 
diplomacia de prevenção da guerra, em tempos modernos, ocor- 
reu com o Congresso de Berlim de 1878. Recorrendo aos meios 
pacíficos de uma política conciliatória, aquele Congresso deci- 
diu, ou pelo menos tornou suscetíveis de solução, as questões 
que tinham separado a Grã-Bretanha da Rússia desde as Guer- 
ras Napoleônicas. Durante a maior parte do século XIX, o con- 
flito entre a Grã-Bretanha e a Rússia, sobre os Dardanelos e o 
Mediterrâneo Oriental, pairavam como uma espada sobre o des- 
tino da paz do mundo. E, no entanto, durante os cinquenta 
anos seguintes à Guerra da Criméia, embora surgissem volta e 
meia ameaças de hostilidades entre aqueles dois países, o fato é 
que elas jamais eclodiram. A maior parte do crédito pela manu- 
tenção da paz deve ser atribuída a uma diplomacia conciliado- 
ra, que culminou no Congresso de Berlim. Quando regressou a 
Londres, encerrado o referido Congresso, O primeiro-ministro 
Disraeli declarou com orgulho que ele estava trazendo a “paz 
, com honra”. E, de fato, ele trouxera de volta a paz, mas 
também para as gerações seguintes. Por cerca de um século, 
não houve qualquer guerra entre a Grã-Bretanha e a Rússia. 
Já reconhecemos, contudo, a precariedade da paz em uma 
sociedade de nações soberanas. O êxito prolongado da diploma- 
cia em preservar a paz depende, como já verificamos, de extraor- 
clinárias qualidades morais e intelectuais que devem possuir todos 
os principais participantes do processo. Um equívoco na avalia- 
ção de um dos elementos do poder nacional, porventura cometi- 
do por um ou outro dos estadistas principais, pode significar a 
diferença entre a paz e a guerra. E o mesmo se pode dizer de um 
acidente que prejudique um plano ou uma avaliação de poder. 'º 


*“ Ver páginas 350 e seguintes, 38-+ e seguintes. 
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A diplomacia constitui o melhor meio de preservar a paz 
que uma sociedade de nações soberanas tenha para oferecer. 
Contudo, especialmente sob a condições da política mundial con- 
temporânea e da guerra atual, isso já não é mais suficiente. So- 
mente quando as nações tiverem transferido para uma autorida- 
de mais elevada os meios de destruição que a tecnologia moderna 
colocou em suas mãos — a saber, quando tiverem aberto mão de 
sua soberania —, é que a paz internacional poderá tornar-se tão 
segura como a paz interna. A diplomacia pode tornar a paz mais 
segura do que ela é hoje, e o Estado mundial também pode 
torná-la mais estável, desde que as nações se disponham a obe- 
decer às normas da diplomacia. Contudo, do mesmo modo como 
não pode haver uma paz permanente sem um Estado mundial, 
não haverá um Estado mundial sem os processos de preservação 
da paz e de construção de comunidade oferecidos pela diploma- 
cia. Para que o Estado mundial se constitua em algo mais do que 
uma visão vaga, será necessário reviver os processos conciliatóri- 
os da diplomacia, bem como os esforços de abrandamento e 
minimização de conflitos. Independentemente da concepção que 
uma pessoa possa ter do patamar final a ser alcançado pelos 
assuntos externos, não há dúvida de que todos os homens de 
boa vontade podem juntar-se no reconhecimento dessa necessi- 
dade e na exigência de que ela seja satisfeita. 

Se ainda foi preciso acrescentar o peso da autoridade em 
apoio da concepção de paz internacional tal como apresentada 
nestas páginas, poderemos encontrá-la no parecer de um ho- 
mem que cometeu menos erros em matéria de política externa 
do que qualquer outro de seus contemporâneos — sir Winston 
Churchill. Contemplando com apreensão o cenário contempo- 
râneo, no seu discurso à Câmara dos Comuns, em 23 de janeiro 
de 1948, e perguntando-se à si mesmo: “Haverá guerra?”, Churchill 
apelou nos termos seguintes para a paz por via da conciliação — 
como fizera em quase cinquenta discursos desde o surgimento 
da Guerra Fria: 
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“No momento, só me aventuro à dizer que me parece haver 
um perigo muito real em continuarmos a nos deixar levar por 
muito tempo. Acredito que a melhor maneira de prevenir uma 
guerra será nos concentrarmos sobre as questões em litígio, 
firmar uma posição em torno da matéria e buscar uma solução 
com o governo soviético, antes que seja tarde demais. Isso 
implica a necessidade de que as democracias ocidentais — que 
teriam naturalmente de buscar a unidade entre si o mais breve 
possível — tomem à iniciativa de convidar a União Soviética a 


buscar uma decisão negociada. 


É inútil tentar raciocinar ou discutir com os comunistas. No 
entanto, é possível negociar com eles sobre uma base razoável 
e realista, Segundo minha experiência, eles cumprirão os ajus- 
tes feitos enquanto isso for de seu interesse, o que poderia, 
nesta matéria tão séria, estender-se por uma boa temporada, 
uma vez que as coisas estejam solucionadas... 


Há perigos muito graves — e isto é tudo que me proponho 
dizer hoje — em deixar que as coisas prossigam e se acumulem, 
até que algo acontece e, de repente, foge ao seu controle, 


Considerados todos os fatos, acredito correto dizer hoje que a 
melhor maneira de evitar guerra consiste em, após entendi- 
mentos com as demais democracias ocidentais, examinar com 
afinco todas as questões juntamente com a União Soviética e, 
por meio dos processos diplomáticos formais, com toda à sua 
privacidade e gravidade, chegar a um resultado duradouro. 
Está certamente no interesse de todos que se consiga alcançar 
tal solução. Devo dizer, contudo, que mesmo esse método não 
pode garantir que não haverá guerra. Mas acredito que nos 


propiciaria a melhor oportunidade de sairmos vivos."P 


“Pariamentary Debates Utansard). Honse of Commons, VOL. 446. nº 48, pp. 302-3. 


GLOSSÁRIO HISTÓRICO 


Adams, John 
1735-1826. Segundo presidente dos Estados Unidos (1797-1801). 
Designado para atuar na França, como um dos comissários da paz, em 
1777. Foi um dos negociadores do Tratado de Paris (1783) para terminar 
com a Guerra de Independência Americana; Enviado à Grã-Bretanha 
(1785-88). Como presidente, Adams evitou entrar em guerra com a França, 
graças a uma política moderada e conciliatória. 

Adams, John Quincy 
1767-1848. Sexto presidente dos Estados Unidos (1825-29). Ministro junto 
aos Países Baixos (1794-97) e à Prússia (1797-1801). Senador (1803-8). 
Ministro junto à Rússia (1809-14). Colaborou na redação do Tratado de 
Ghent (1814), que encerrou a guerra de 1812. Ministro junto à Grã- 
Bretanha (1815-17). Como secretário de Estado, exerceu um papel 
importante na enunciação da Doutrina Monroe. 

Agricultura, Instituto Internacional de 
Fundado em 1905, com o objetivo de coletar e disseminar conhecimentos 
relativos à agricultura. 

Alabama, Reivindicações de 
Reclamações dos Estados Unidos contra a Inglaterra, como decorrência 
dos danos infligidos aos navios do Norte, durante a Guerra Civil, pelo 
cruzador confederado Alabama, que fora construído e equipado na 
Inglaterra. As reclamações foram finalmente resolvidas em 1871, por um 
tribunal de arbitramento em Genebra. 

Alexandre I 
Czar da Rússia (1801-25). O fracasso da invasão de Napoleão levou 
Alexandre a tornar-se um dos governantes mais poderosos da Europa. 
Inspirado por uma estrinha combinação de misticismo e reação, promoveu 
a Santa Aliança. 

Alexandre Magno (ou Alexandre o Grande) 
Rei da Macedônia, 336-23, a.C. Graças à conquista militar da Trácia, da 
Híria e do Egito, bem como à invasão da Pérsia e do Norte da Índia, 
Alexandre tornou-se o dono virtual do centro da civilização mediterrânea. 
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Angell, Norman 
1874-1967. Pacifista britânico. Tornou-se famoso graças ao seu livro 
tornado muito popular, 7he Great Hlusion, de 1910, em que apresentou 
a tese segundo a qual as guerras não compensam e levou à inferência 
de que, se as nações entendessem isso, não haveria mais guerras. 

Aníbal 
247-182 a.C. General cartaginês. Invadiu a Itália, cruzando os Alpes, na 
Segunda Guerra Púnica (218-201 a.C.) 

Atlântico, Carta do 
Declaração de Princípios Gerais, assinada pelo presidente Roosevelt e 
pelo primeiro ministro Churchill, em agosto de 1941, estabelecendo as 
políticas nacionais dos Estados Unidos e da Grã-Bretanha com respeito 
ao mundo do após guerra. Incluía princípios de auto-determinação 
nacional, oposição à agressão, desarmamento e igualdade de acesso ao 
comércio e às matérias-primas. 

Augusto 
Filho adotivo e herdeiro de Júlio César. Primeiro Imperador Romano (27 
a.C. - 14 dD.). Conquistou o controle da Itália, África, Sardenha e 
Sicília. Tornou-se o soberano único do mundo romano, após derrotar 
Antônio e Cleópatra, na batalha de Actium (31 a.C). 

Austerlitz, Batalha de 
Em 1805, no local chamado Austerlitz, hoje pertencente à 
Checoslováquia, Napoleão T derrotou os exércitos russo e austríaco, 
Considerada a batalha mais brilhante de toda a carreira de Napoleão, 
marcou o auge dos êxitos do imperador. 

Aviação Civil, Organização Internacional da 
Filiada às Nações Unidas, organizada em 1947. Concebida para expandir 
o comércio aéreo internacional, bem como para torná-lo mais seguro é 
mais econômico. 

Bacon, Francis (Visconde de St. Albans) 

1561-1626. Filósofo inglês, autor de Novum Organum no qual propunha 
o método empírico para as ciências. 

Balwin, Stanley 
1867-1947. Importante líder britânico conservador. Chanceler do Erário 
[Ministro das Finanças], 1922-23. Primeiro-ministro, 1923-24; 1924-29; 
1935-37. 

Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD 
Instituição autônoma filiada às Nações Unidas. Tem por função conceder 
empréstimos a países membros e investidores estrangeiros, de modo a 
tornar mais ágil o investimento produtivo, incentivar o comércio exterior 
e resgatar débitos internacionais. 
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Barba-Roxa, Frederico 
Epíteto de Frederico I, imperador Sacro Romano e rei da Alemanha, 
1152-90. 
Barrêre, Camille E. P. 
1851-1940. Embaixador da França junto à Itália (1897-1924). 
Barthou, Jean Louis 
1862-1934. Estadista francês. Como ministro dos Assuntos Exteriores 
(1934), buscou reforçar as relações da França com a Rússia, Grã-Bretanha 
e a Pequena Entente. 
Baia de Porcos 
Parte do litoral cubano onde, em 1961, um grupo de refu-giados cubanos 
tentou uma invasão, sob os auspícios norte-americanos, e não teve êxito. 
Beard, Charles A. 
1874-1948. Historiador e cientista político americano. 
Benês, Eduard 
1887-1848. Estadista checoslovaco. Na qualidade de ministro de Assuntos 
Exteriores (1918-35) é primeiro-ministro (1921-22), foi em grande parte 
responsável pela Pequena Entente e pela Aliança Checa com a França. 
Eleito presidente em 1935. Foi para o exílio após o Pacto de Munique 
(1938). Chefiou o governo provisório durante à Segunda Guerra Mundial. 
Recleito presidente, em 1946. Renunciou ao mandato pouco depois do 
golpe comunista de 1948. 
Bentham Jeremy 
1748-1832. Filósofo e jurista inglês. Fundador da escola utilitária. 
Berlim, Congresso de 
1878. Convocado pelos signatários do Tratado de Paris (1856), que 
encerrou à Guerra da Criméia, no intuito de reconsiderar os termos do 
Tratado de San Stefano, que fora anteriormente imposto ao Império 
Otomano pela Rússia em 1878. 
Beveridge, Albert J. 
1862-1927. Senador norte-americano (1889-1911) e biógrafo de John 
Marshall. Como político, a sua fama se deve ao apoio dado por ele ao 
imperialismo na política internacional e ao movimento progressista na 
política interna. 
Big Stick, Política do 
Expressão com que é caracterizado o exercício vigoroso do poder 
nacional, derivado das palavras famosas do presidente Theodore 
Roosevelt (1901-9): “Fale baixo, mas carregue sempre um porrete.” 
Bismarck, Otto von 
1815-98. Estadista alemão. Primeiro-ministro da Prússia (1862-71) e 
chanceler Alemão (1871-90). Unificou a Alemanha sob a liderança 


1028 H. MORGENTHAU 


prussiana e transformou o Império Germânico em uma das grandes 
potências. 

Boa Vizinhança, Política da 
Expressão utilizada pelo presidente norte-americano Franklin D. 
Roosevelt, para caracterizar a sua política, iniciada sob a administração 
do presidente Hoover, de evitar intervenções armadas na América Latina, 
em favor de um programa de cooperação amistosa. 

Boêres, Guerra dos 
1899-1902. Guerra entre os colonos britânicos e holandeses (conhecidos 
como boêres), na África do Sul. 

Bohlen, Charles E. 
1904- . Diplomata norte-americano. Embaixador junto à União Soviética 
(1953-57). 

Bolingbroke, Henry St. John, 1º Visconde de 
1678-1751. Estadista de orientação “tory” e escritor inglês. 

Bose, Subhas Chandra 
1897-1945. Indiano nacionalista, aprisionado pelos britânicos por sua 
simpatia pelo Eixo, durante a Segunda Guerra Mundial. Tendo escapado, 
fugiu para a Alemanha e chefiou o “governo provisório da Índia” 
patrocinado pelos japoneses 

Bourbons 
Família real, originalmente na França, com ramos que reinaram na 
Espanha, nas Duas Sicílias e em Parma. Governou a França, exceto 
durante a Revolução Francesa e a era napoleônica, desde o final do 
século XVI até 1840. 

Boxers, Revolução dos 
1900. Violentos ataques a estrangeiros e cristãos na China (especialmente 
Beijing), perpetrados por uma organização militar antiestrangeiros, 
conhecida como Boxers. 

Briand-Kellog, Pacto de 
Pacto, também chamado Tratado de Paris, assinado em 1928 pelos Estados 
Unidos e por 43 outros países, por meio do qual os signatários se 
comprometiam a renunciar à guerra como instrumentos de política 
nacional e a buscar a solução de disputas internacionais exclusivamente 
por meios pacíficos. Resultou principalmente do trabalho conjunto do 
secretário de Estado norte-americano Kellog e do ministro de Relações 
Externas da França, Briand. 

Bright, John 
1811-89. Membro do Parlamento britânico. Paladino liberal do movimento 
de reforma da classe média na Inglaterra. 
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Bryce, James 
1838-1922. Historiador, estadista, diplomata e jurista inglês. Mais 
conhecido nos Estados Unidos devido ao seu estudo clássico da sociedade 
e política norte-americanas, The American Commonwealth (1888) e por 
lá ter sido embaixador (1907-13). 

Bukharin, Nikolai I. 
1888-1938. Comunista russo; principal teórico do partido, após a morte 
de Lênin. Membro do Politburo; executado durante o expurgo de 
1938. 

Bureau Internacional de Pesos e Medidas 
Organização intergovernamental estabelecida em [875 para padronizar 
os pesos e as medidas. Filiada às Nações Unidas desde 1949, 

Burke, Edmund 
1729-97. Estadista e filósofo político britânico, de tendência conservadora 
esclarecida. 

Burns, John 
1858-1943. Socialista britânico e membro do Parlamento (1892-1918). 

Calhoun, John C. 
1782-1850. Estadista e filósofo político norte-americano. Defensor dos 
interesses da aristocracia de grandes plantadores do Sul e autor da teoria 
constitucional da nulificação. Secretário de Guerra (1817-25). Vice- 
presidente (1825-29). Secretário de Estado (1844-45), 

Cambon, Jules M. 
1845-1935. Diplomata francês, irmão de Pierre Paul Cambon. Embaixador 
junto ao governo dos Estados Unidos durante a Guerra Hispano- 
Americana, da Espanha (1902-7), e da Alemanha (1907-14). 

Cambon, Pierre Paul 
1843-1924. Diplomata francês, irmão de Jules Cambon. Na qualidade 
de embaixador na Inglaterra (1898-1920), ajudou a criar a “Entente 
Cordiale” (1904) e o Acordo Anglo-Russo de 1907. Incentivou a Inglaterra 
a entrar na Primeira Guerra Mundial. 

Canning, George 
1770-1827. Estadista britânico; primeiro-ministro (1827); secretário para 
Assuntos Exteriores (1807-9, 1822-27). 

Carlos Magno 
Imperador do Ocidente (800-814). Rei dos Francos (768-814). 

Carlos II 
Rei da Inglaterra, Escócia e Irlanda (1660-85). 
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Carlos V 
Imperador do Sacro Império Romano (1519-358) e (como Carlos D rei da 
Espanha (1516-56). 

Carlos VIII 
Rei da França (1483-98). Tendo invadido a Itália em 1494, foi forçado a 
recuar por uma liga que compreendia Fernando V da Espanha, o 
imperador Maximiliano 1, o papa Alexandre VI e os governantes de 
Milão e Veneza, 

Cartaginesa, Paz 
A destruição de Cartago realizada por Roma em 146 a.C. no final da 
Terceira Guerra Púnica, 149-46 a.C. 

Castlereagh, Robert Steward, Marquês de Londonderry, Visconde 
1769-1822. Estadista britânico de orientação “tory”. Secretário da Guerra 
(1805; 1807-9). Secretário para Assuntos Exteriores (1811-22). 

Catão (o Velho) 

234-149 a.C. Estadista romano, inimigo implacável de Cartago. Sua 
influência ajudou o rompimento da Terceira Guerra Púnica. 

Catarina a Grande (Catarina II) 

Czarina da Rússia (1762-960. Expandiu e reforçou o Império Russo, 
principalmente às expensas da Turquia. 

Cavour, Camillo B. 

1810-61. Estadista italiano. Primeiro-ministro de Sardenha (1852-59). 
Conseguiu a unificação política da Itália. 

César, Júlio 
100-44 a.C. Estadista e general romano que fundou o Império Romano. 

Chaco, Guerra do 
1932-35. Guerra entre a Bolívia e Paraguai sobre a posse do território do 
Chaco. 

Chamberlain, Joseph 
1836-1914. Estadista britânico. Na qualidade de secretário das Colônias 
(1895-1903), acdlvogou a expansão, consolidação e reforma imperial. 

Chamberlain, Neville 
1869-1940. Estadista inglês, filho de Joseph Chamberlain. Como primeiro- 
ministro (1937-40), foi o mais conspícuo defensor de uma política de 
“apaziguamento” em relação ao Eixo. Viu-se forçado a renunciar após a 
derrocada britânica na Noruega Cabril 1940). 

Clausewitz, Carl von 
1780-1831. General e escritor prussiano sobre estratégia militar. A sua 
obra-prima On War [=Sobre a Guerra] exerceu uma influência enorme 
sobre a estratégia e tática militar, bem como sobre a teoria da guerra. 
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Clemenceau, Georges 
1841-1929. Estadista francês, primeiro-ministro por duas vezes (1906-9; 
1917-19). Principal antagonista de Woodrow Wilson na Conferência de 
Paz de Paris (1919). 
Chesterfield, Philip Dormer Stanhope, 4º Conde de 
1694-1773. Estadista e escritor inglês. 
Churchill, Winston L. S. 
1874-1965. Estadista e escritor britânico. Primeiro lorde do Almirantado 
(1911-15; 1939-40). Exerceu vários cargos no gabinete antes e depois da 
Primeira Guerra Mundial. Primeiro-ministro (1940-45; 1951-55). 
Cobden, Richard 
1804-65. Estadista inglês, líder no movimento de reforma liberal; 
interessado mais especialmente na promoção do livre comércio. 
Colombo, Plano 
Um plano da Comunidade Britânica de Nações, em 1951, para o 
desenvolvimento econômico cooperativo no Sul e Sudoeste da Ásia. 
Comissão Internacional do Danúbio 
Estabelecida pelo Tratado de Versalhes (1919), para administrar a seção 
internacional do rio. Repudiada pela Alemanha, em 1936, e dissolvida 
em 1940. 
Comunidade de Defesa Européia 
Projeto abortado, com base em uma proposta aceita em 1952 pela França, 
pela Alemanha, pela Itália, pela Bélgica, pelos Países Baixos e por 
Luxemburgo, com o intuito de criar uma força de defesa comum. 
Conselho Econômico e Social das Nações Unidas 
Órgão constitutivo do sistema das Nações Unidas, tem como função 
investigar questões internacionais de cunho econômico e social e reportar- 
se à Assembléia Geral e outras agências da onu, para a ação devida. 
Conselho da Europa 
Organismo internacional criado em 1949 — por representantes da Grã- 
Bretanha, da França, da Bélgica, dos Países Baixos, de Luxemburgo, da 
Noruega, da Suécia, da Dinamarca, da Irlanda e da ltália — ao qual 
aderiram Grécia e Turquia, em 1950. O Conselho, mediante o trabalho 
de seu Comitê de Ministros e da Assembléia Geral Consultiva, tem por 
meta alcançar uma federação européia. 
Coréia, Guerra da 
Iniciada com o ataque da Coréia do Norte à Coréia do Sul (junho 1950), 
mediante a travessia do paralelo 38 de latitude, que fora fixado como a 
linha demarcatória entre os dois países, por um acordo entre a União 
Soviética e os Estados Unidos. A Coréia do Sul teve a ajuda das forças das 
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Nações Unidas, sob o comando dos Estados Unidos, e a onNU aprovou 
uma resolução (25 de junho), denunciando uma quebra da paz, exigindo 
a cessação de hostilidades e a retirada das forças da Coréia do Norte. A 
Coréia do Norte recebeu o apoio dos chineses comunistas, em novembro 
de 1950, quando as forças das Nações Unidas se aproximaram da fronteira 
da Mandchúria. Em 1951, as linhas de batalhas foram novamente 
restabelecidas no paralelo 38. Um armistício foi concluído em julho de 
1953. 

Corneille, Pierre 
1606-84. Autor teatral francês. 

Corte Internacional de Justiça 
Criada pelo artigo 92 da Carta das Nações Unidas, para substituir a Corte 
Permanente de Justiça Internacional, que fora criada pelo Pacto da Liga 
das Nações. 

Corte Permanente de Justiça Internacional 
Também conhecida como Corte (ou Tribunal) Mundial. Estabelecida 
em 1921, nos termos do Pacto da Liga das Nações; extinta em 1945, 
quando as suas funções foram transferidas para a Corte Internacional de 
Justiça, prevista pela Carta das Nações Unidas. 

Criméia, Guerra da 
1854-56. Guerra na qual a França, a Grâ-Bretanha e a Turquia se aliaram 
contra a Rússia. O Tratado de Paris (1856), que encerrou o conflito, 
colocou os principados do Danúbio sob a garantia unificada das grandes 
potências, neutralizou o mar Negro e comprometeu os signatários a 
respeitarem a independência e a integridade da Turquia. 

Cruce, Eméric 
1590-1648. No seu livro Le Nouveau Cynée (1623), Cruce imaginou um 
conselho de embaixadores, representando todos os monarcas e repúblicas 
soberanas, que julgaria as disputas internacionais mediante o voto da 
maioria e faria implementar as suas decisões. 

Danúbio, Comissão Internacional do 
Ver Comissão Internacional do Danúbio. 

Defesa Européia, Comunidade de 
Ver Comunidade de Defesa Européia. 

Demóstenes 
384-322 a.C. O maior dos oradores gregos. Ele preveniu os atenienses, na 
sua obra Filípicas, contra a ameaça de Filipe II, da Macedônia, que acabou 
conquistando a Grécia em 338 a.C. 

Descartes, René 
1596-1650. Filósofo francês. 
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Despedida, Discurso de 
1796. Conselhos do presidente George Washington aos seus conterrâneos, 
ao deixar suas funções, no final seu segundo mandato. 

Diderot, Dênis 
1713-84. Filósofo e homem de letras francês. 

Disraeli, Benjamin (Conde de Beaconsfield) 

1804-81. Estadista e escritor britânico. Primeiro-Ministro (1867-68; 1874- 
80). Revigorou o Partido Tory com base num política voltada para o 
imperialismo e a reforma democrática. 

Elizabeth I 
Rainha da Inglaterra (1558-1603). 

Erasmo, Desiderius 
1469-1536. Um dos grandes humanistas da Renascença. 

Estóicos 
Simpatizantes da filosofia do Estoicismo, fundada por Zeno, no começo 
do século Hl a. €. 

Eugênio de Savoia 
1663-1736. O maior líder militar de seu tempo e um grande estadista a 
serviço do governo da Áustria. 

FAO - Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação 
Estabelecida em 1946, com o propósito de melhorar as condições da 
vida rural, aumentar a produção e distribuição agrícola e elevar o nível 
de nutrição. 

Fénelon, François 
1651-1715. Teólogo e escritor francês. Arcebispo de Cambrai. 

Fichte, Johann Gottlieb 
1762-1814. Filósofo alemão. 

Filipe HI 
Rei da Espanha, Nápoles e Sicília (1556-98) e de Portugal (1580-98), sol» 
o título de Filipe I. A política externa de Filipe era direcionada para a 
preservação da hegemonia espanhola sobre o continente Europeu e 
para a conservação do triunfo da Igreja sobre a heresia. Empreendeu 
uma desastrosa expedição contra a Inglaterra, que resultou na derrota 
da Armada Espanhola (1588). 

Foch, Ferdinand 
1851-1929. Marechal da França. A partir de março de 1918, chefe do 
comando aliado unificado, durante a Primeira Guerra Mundial, 

Francisco I 
Rei de França (1515-47). 
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Francisco II 
Último Imperador do Sacto Império Romano (1792-1806); primeiro 
Imperador da Áustria (com o título de Francisco I, 1804-35); Rei da 
Boêmia e da Hungria (1792-1835). 

Franklin, Benjamin 
1706-90. Estadista, editor, cientista e escritor norte-americano. Foi um 
dos maiores diplomatas da Revolução Americana e da nação recém- 
criada. Exerceu importante papel na conquista do reconhecimento francês 
para a nova república (1778) e na negociação da paz com a Grã-Bretanha, 
em 1782. 

Frederico II (Frederico Grande) 
Rei da Prússia (1740-860. Graças às suas brilhantes táticas militares, 
especialmente durante a Guerra de Sucessão Austríaca (1740-48) e a 
Guerra dos Sete Anos (1756-63), conseguiu transformar a Prússia no 
principal poder militar na Europa. 

Freeport, Sir Andrew 
Um dos personagens criados por Richard Steele e Joseph Addison, para 
servir de porta-voz dos seus pontos de vista sobre os temas correntes, 
no periódico inglês Spectator, publicado no início do século XVIII. 

Fundo Monetário Internacional - FMI 
Organização autônoma, filiada desde 1947 às Nações Unidas. Coopera 
estreitamente com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento. Estabelecido com o propósito de facilitar o comércio 
internacional, reduzir as desigualdades no câmbio e estabilizar moedas. 

DeGaulle, Charles 
1890-1970. General e estadista francês. Pouco depois do início da 
Segunda Guerra Mundial, ele se opôs ao armistício franco-alemão de 
1940, fugiu para a Inglaterra e se tornou o líder dos combatentes franceses 
e do governo provisório francês no exílio. Na França de após guerra, 
impôs-se como o chefe do partido nacionalista de direita, o RPF 
(Rassemblement du Peuple Français) e foi eleito em 1958 como presidente 
da Quinta República. 

Gênova, República de 
Uma das potências marítimas italianas, atingiu o máximo de seu poderio 
no século XIV. Foi anexada à França em 1805 e unida ao Reino da 
Sardenha em 1815. 

Goethe, Johann Wolfgang von 
1749-1832. Poeta, dramaturgo e romancista alemão. 

Gogol, Nikolai V. 
1809-52. Romancista e autor teatral russo. 
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Grey, Edward, 1º Visconde de 
1862-1933. Estadista britânico. Na qualidade de secretário para Assuntos 
Exteriores (1905-16), desempenhou papel muito importante ma formação 
da Tripla Entente. 

Grotius, Hugo 
1583-1645. Jurista e humanista holandês, tido como o “pai” do direito 
internacional. Escreveu o primeiro texto sistemático sobre a nova matéria 
(De jure belli ac pacis). 

Guerra da Criméia 
Ver “Criméia, Guerra da” 

Guerras Napoleônicas 
1796-1815. Guerras travadas pela França, sob a liderança militar e política 
de Napoleão, contra Inglaterra, Áustria, Prússia e a maioria dos demais 
países europeus, em vários momentos e sob várias combinações, 
Terminaram com a derrota de Napoleão, em Waterloo. 

Guiccardini, Francesco 
1483-1540. Historiador e diplomata italiano. Seguidor das idéias de 
Maquiavel, Guiccardini é conhecido principalmente por sua história do 
período das Guerras Italianas (1492-1534). 

Guilherme o Conquistador (William T) 
1027-87. Rei da Inglaterra (1066-87). 

Guizot, François 
1787-1874. Historiador e estadista liberal francês. 

Gustavo Adolfo 
1594-1632, Rei da Suécia, líder dos protestantes na Guerra dos Trinta 
Anos. 

Habsburgo 
Casa governante da Áustria, de 1282 até 1918, da qual eram escolhidos 
os Imperadores do Sacro Império Romano, de 1438 a 1806. 

Haia, Convenções da 
Tratados, assinados pelos Estados Unidos e muitas outras potências 
importantes, que resultaram das Conferências de Paz de 1899 e 1907. 
Deram origem a uma chamada Corte Permanente de Arbitragem, 
definiram as leis e usos da guerra terrestre, os direitos e obrigações dos 
países neutros, etc. 

Hamilton, Alexander 
1757-1804. Estadista norte-americano. Delegado à Convenção 
Constitucional Federal, onde se revelou ativo proponente de um 
governo centralizado. Com Madison e Jay, foi autor dos Federalist 
Papers. Na qualidade de Secretário do Tesouro e líder do Partido 
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Federalista, durante a administração de Washington, Hamilton exerceu 
grande influência sobre os assuntos estrangeiros e fiscais. 

Hegel, Georg Wilhelm Friedrich 
1770-1831. Filósofo alemão. 

Henrique II 
Rei de França (1547-59), continuou a luta de seu pai, Francisco 1, contra 
o imperador Carlos V e seu filho, Felipe II da Espanha. 

Henrique VII 
Rei da Inglaterra (1509-47). 

Hilferding, Rudolph 
1877-1941. Socialista e economista alemão, foi ministro das Finanças 
(1923, 1928-29). 

Hobbes, Thomas 
1588-1679. Filósofo inglês. 

Hobson, John A. 
1858-1940. Economista inglês. 

Hull, Cordell 
1871-1955. Secretário de Estado dos Estados Unidos (1933-44). 

James, William 
1842-1910. Filósofo e psicólogo norte-americano. 

Jay, John 
1745-1829. Presidente do Congresso Continental (1778). Ministro 
plenipotenciário junto ao governo espanhol, em uma missão para buscar 
ajuda e reconhecimento (1779). Foi um dos comissionados para negociar 
a paz com a Grã-Bretanha. Juntamente com Hamilton e Madison, autor 
dos Federalist Papers. Secretário de Assuntos Estrangeiros (1784-89). 
Primeiro presidente da Corte Suprema (1789-95). Concluiu (em 1794), 
juntamente com Jay, um tratado com a Inglaterra, que soluciona as 
dificuldades surgidas com as violações do Tratado de Paris (1783). 

Jefferson. Thomas 
1743-1826. Terceiro presidente dos Estados Unidos (1801-9). Autor da 
Declaração de Independência; governador da Virgínia; tomou parte no 
Congresso Continental. Sucedeu a Franklin como ministro junto ao 
governo francês (1785). Secretário de Estado (1790-93). 

John of Salisbury 
c. 1115-80. Filósofo escolástico inglês. 

Jorge HI 
Rei da Grã-Bretanha e Irlanda (1760-1820). 

Jorge VI 
Rei da Grã-Bretanha (1936-52). 


Glossário histórico 1037 


Kant, Immanuel 
1724-1804. Filósofo alemão. 

Kautsky, Karl Johann 
1854-1938. Importante teórico germano-austríaco do socialismo. 

Kennan, George F. 
1904- - Diplomata norte-americano. Embaixador junto à União 
Soviética (1952). 

Laval, Pierre 
1883-1945. Político francês. Primeiro-Ministro (1931-32; 1935-36). Virtual 
clitador do governo de Vichy sob o comando de Pétain (1942-45). Após 
a Segunda Guerra Mundial, foi executado por ter colaborado com o 
alemães. 

Lênin, V. I. 
1870-1924. Revolucionário e estadista russo; fundador do bolchevismo, 
da Terceira Internacional e da União Soviética. 

Leopoldo I 
Rei da Bélgica (1831-1965). 

Leopoldo TI 
Rei da Bélgica (1965-1909). 

Lloyd George, David (1º Conde de Dwyfor) 
1863-1945. Estadista e primeiro-ministro britânico durante a Primeira 
Guerra Mundial. 

Locarno, Tratados de 
1925. Incluíam um tratado de garantia mútua das fronteiras franco- 
alemãs e belgo-alemãs (assinado pela Alemanha, França, e Bélgica; e 
pela Grã-Bretanha e Itália, como Estados garantes), vários tratados de 
arbitragem; e um tratado franco-polonês e franco-checo de assistência 
mútua, em caso de ataque pela Alemanha. Criou um breve período de 
bem-estar internacional, conhecido como o “espírito de Locarno”. 

Locke, John 
1632-1704. Filósofo inglês. 

Long, Huey 
1893-1935. Governador do estado de Luisiana (1928-31); Senador (1931- 
35). 

Love, Alfred Henry 
1830-1913. Pacifista norte-americano. 

Luís XIV 
Rei de França (1643-1715). 

Luís XV 
Rei de França (1715-74). 
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Luís XVI 
Rei de França (1774-92). 

Luxemburgo, Rosa 
1870-1919. Marxista alemã. Fundou o Partido Espártaco, durante a Primeira 
Guerra Mundial, e ajudou para que o mesmo se transformasse no Partido 
Comunista Alemão. 

Macedônio, Império 
Atingiu o auge de seu poderio durante o reinado de Alexandre Grande 
(ou Magno), no século Hl a.C. Derrotado, dividido c anexado por Roma, 
no segundo e no primeiro século a.C. 

Madison, James 
1751-1836. Autor, juntamente com Hamilton e Jay, dos Federalist Papers. 
Secretário de Estado (1801-8), sob as ordens de Jefferson, a quem ele 
substituiu como Presidente (1809-17). 

Maginot, Linha 
Sistema de fortificações ao longo da maior parte da fronteira oriental da 
França. Tomou o nome de André Maginot, então ministro da Guerra 
francês (1922-24; 1929-317), que iniciou a sua construção. Considerada 
inexpugnável, essa linha logo se tornou inútil, quando os alemães a 
contornaram, graças à brecha em Sedan, que iniciou a invasão da França, 
em 1940. 

Mahan, Alfred Thayer 
1840-1914. Iistoriador, oficial naval e publicista norte-americano. 
Formulou uma doutrina de poder naval, que exerceu grande influência 
nos Estados Unidos, na Gra-Bretanha, na Alemanha, no Japão e na Rússia. 

Maomé II 
1429-81. Sultão otomano (1451-81), Completou a conquista do Império 
Bizantino. Fundador do Império Otomano 

Maquiavel, Niccolô 
1469-1527. Filósofo político e estadista italiano. 

Maria Tereza 
Imperatriz da Austria-Hungria (1749-80). 

Marx, Karl 
1813-83. Economista e filósofo social alemão que lançou os fundamentos 
teóricos do socialismo moderno. 

Mazarin, Jules 
1602-61. Estadista francês. Cardeal da Igreja Católica Romana. O mais 
importante ministro (1643-671) do primeiro período do reinado de Luís XIV. 

Mediatização 
Ato mediante o qual, no Sacro Império Romano, o relacionamento 
“imediato” entre um Estado e o Império foi transformado em “mediato”, 
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por força da intercessão de um Estado superior, que passou à representar 
a partir de então o Estado mediatizado em suas relações com o Império. 

Metterniich, Príncipe Klemens von 
1773-1859. Ministro austríaco das relações exteriores (1809-21), chanceler 
(1821-48). Teve imensa participação na moldagem da diplomacia 
européia durante as guerras napoleônicas; foi o principal estadista da 
Europa de 1815 a 1848. 

Minorias. Tratado das 
Tratados, concluídos após a Primeira Guerra Mundial, que obrigavam a 
maioria dos Estados da Europa Central é Oriental à proteger as minorias 
residentes dentro de suas fronteiras, assegurando-lhes liberdade de 
praticar as suas religiões, falar as suas próprias línguas e educar os seus 
filhos de acordo com as culturas minoritárias. A Liga das Nações foi 
responsável pelo cumprimento dessas estipulações. 

Morley, John, Visconde Morley of Blackburn 
1838-1923. Estadista liberal e homem de letras inglês. 

Munique, Acordo de 
Setembro de 1938. Marcou o apogeu da política de “apaziguamento”. 
A Inglaterra e a França, representadas respectivamente por Neville 
Chamberlain e Edouard Daladier, submeteram-se às exigências de Hitler 
e toleraram que a Alemanha ocupasse os Sudetos na Checoslováquia. 
Embora tanto à França como a Inglaterra tivessem garantido as novas 
fronteiras, nenhuma das duas tomou a menor providência, quando Hitler 
ocupou toda a Checoslováquia, em março de 1939. 

Nacional-socialistas - Nazistas 
Membros do Partido Nacional-socialista dos Trabalhadores Alemães 
(conhecido sob a abreviatura de “Nazi” ou “Nazista”), fundado logo 
após a Primeira Guerra Mundial e comandado por Hitler. 

Napoleão I 
1769-1921. Imperador da França (1804-15). 

Napoleão II 
1803-73. Imperador da França (1852-70), sobrinho de Napoleão L. Como 
presidente da Segunda República, após a revolução de 1848, ele se 
transformou em ditador e, mais tarde, em imperador. Alxdicou do cargo 
depois da derrota na Guerra Franco-Prussiana (1870-71). 

Nehru, Jawaharlal 
1889-1964. Líder do movimento de independência da Índia. Presidente 
do Partido do Congresso Nacional Indiano desde 1929. Primeiro-ministro 
da Índia após a independência, 1947-1964. 


1040 H. MORGENTHAU 


Nietzche, Friedrich Wilhelm 
1844-1900. Filósofo alemão. 

North, Frederick North, 7º Barão 
1732-92. Primeiro-ministro britânico (1770-82). 

Nove Potências, Tratado das 
1922. Os Estados Unidos, a Grã-Bretanha e o Japão, juntamente com 
seis outros membros da Conferência de Washington, obrigaram-se a 
respeitar a “soberania, a independência e a integridade territorial e 
administrativa da China” e a manter o princípio da política de Portas 
Abertas. 

Nuremberg, Tribunal de 
1945-47. Julgamento dos nazistas por “crimes de guerra”, por um Tribunal 
Militar Internacional com sede na cidade de Nuremberg, Alemanha. 

Nye, Comitê de 
Comitê do Senado norte-americano (1934-36), presidido pelo senador 
Gerald P. Nye (representante do estado de Dakota do Norte), formado 
para investigar as atividades de banqueiros e fabricantes de munições 
durante a Primeira Guerra Mundial. Ocupou-se principalmente em provar 
que os aproveitadores da guerra tinham sido responsáveis pela 
intervenção norte-americana no conflito. A popularidade desta tese 
viu-se refletida na legislação de neutralidade do período 1935-37. 

Pacto da Liga das Nações 
Constituição da Liga das Nações. 

Pagamentos, União Européia de 
Organização criada em 1950 por membros da Organização Européia de 
Cooperação Econômica (ortc), com o objetivo de desenvolver e liberalizar 
os intercâmbios intereuropeus. Essa União, hoje substituída pelo Acordo 
Monetário Europeu, deu condições a seus membros para equilibrarem 
as respectivas contas com os outros Estados membros, mediante a 
utilização de quaisquer moedas estrangeiras para liquidar saldos 
devedores com qualquer país. 

Paléologue, Maurice 
1849-1944. Diplomata e escritor francês. Embaixador junto à Rússia 
(1914-17). 

Palmerston, Henry John Temple, 3º Visconde 
1784-1865. Secretário para Assuntos Estrangeiros britânico (1830-417). 
Foi também primeiro-ministro (1855-58) 

Paris, Tratado de 
1856. Ver “Criméia, Guerra da”. 
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Pedro o Grande (Pedro I) 
Czar da Rússia (1682-1725). Fundador do Estado da Rússia moderna. 

Peel, Sir Robert 
1788-1850. Secretário britânico para Assuntos Internos (1822-27). Primeiro- 
ministro (1834-35; 1841-46). 

Penn, William 
1644-1718. Quacre de origem inglesa, fundador do estado de pensilvânia. 
Em sua obra, Essay towards the Present and Future Peace of Europe 
(1693), ele adiantou a idéia de uma liga das nações cujas disputas seriam 
solucionadas por um tribunal internacional de arbitragem. 

Pequena Entente 
Tratados de aliança concluídos em 1920 e 1921, entre a Checoslováquia, 
Romênia e Iugoslávia, para a defesa comum do status quo de 1919. 

Pesos e Medidas, Bureau Internacional de 
Ver Bureau Internacional de Pesos e Medidas. 
[665] 

Pitt (o Moço), William 
1759-1806. Estadista inglês; primeiro-ministro (1783-1801; 1804-6). 

Portas Abertas 
Política externa norte-americana voltada para a China, promulgada 
originalmente pelo secretário de Estado John Hay, em 1899, sob a forma 
de notas idênticas dirigidas às grandes potências, estimulando a 
observância de direitos comerciais iguais na China. Expandida em 1900, 
por uma nota similar, mantendo a integridade territorial e a independência 
política da China. 

Potsdam, Acordo de 
Resultado de uma conferência (1945) que reuniu os Estados Unidos, a 
União Soviética e a Grã-Bretanha, na cidade de Postdam, na Alemanha. 
Transferiu a autoridade principal na Alemanha para as autoridades de 
ocupação americanas, russas, britânicas e francesas, bem como para um 
Conselho de Controle Aliado, formado pelas quatro potências. Estabeleceu 
as condições em que se fariam os processos de denazistificação, de 
desmilitarização e democratização. Declarou, com a anuência da China, 
um ultimato de rendição ao Japão. 

Proudhon, Pierre J. 
1809-65. Filósofo social francês. 

Púnicas, Guerras 
Guerras entre Roma e Cartago (cuja língua era chamada de “púnica”), 
que controlava o Noroeste da África e o Mediterrâneo ocidental. Foram 
três as Guerras Púnicas: a Primeira, de 264 a 241 a.C.; a Segunda, de 218 
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a 201 a.€C.; a Terceira, de 149 a 146 a.C. “Terminaram com a destruição 
de Cartago e o predomínio de Roma como o poder supremo no mundo 
ocidental, 

Quatro Liberdades 
Em sua mensagem ao Congresso norte-americano (datada de 6 de janeiro 
de 1941), em que propunha uma lei de Zend-Lease, o presidente Franklin 
D. Roosevelt declarou que deveriam prevalecer em todo o mundo as 
quatro liberdades de palavra, de culto, de necessidade e de medo. 

Quatorze Pontos 
Formulação dada pelo presidente Woodrow Wilson aos objetivos de 
guerra e a um programa de paz geral, por parte dos Aliados, que ele 
submeteu ao Congresso, em 8 de janeiro de 1918. 

Quisling 
Traidor ou elemento da quinta coluna. O termo é derivado do nome de 
Vidkun Quisling, líder fascista norueguês que auxiliou a Alemanha a 
preparar a conquista da Noruega em 1940. Elevado mais tarde à condição 
de primeiro-ministro, foi executado em 1945. 

Racine, Jean 
1639-99. Autor teatral francês. 

Radiotelegráfica, União 
Estabelecida em 1906. Foi amalgamada com a União Internacional de 
Telégrafos, a fim de constituir a atual União Internacional de 
Telecomunicações. 

Reforma, Leis de 
Três leis (1832, 1867 e 1884) que reformaram o sistema eleitoral britânico 
e ampliaram o direito de voto. 

Regensburg, Dieta de 
Congresso permanente de enviados dos príncipes do Sacro Império 
Romano (1662-1806). 

Rhinebund 
Liga de príncipes alemães formada em 1806, soh a liderança de Napoleão 
I. 

Richelieu, Armand Jean du Plessis, Duque de 
1585-1642. Estadista francês. Controlou o governo, como ministro (1624-42) 
de Luís XII. Cardeal da Igreja Católica Romana. 

Robespierre, Maximilien Marie Isidore 
1758-04. Como chefe dos Jacobinos, que era um grupo de extremistas 
republicanos, instigou O Reino do Terror durante a Revolução Francesa 
e se tornou o ditador virtual da França, antes de ser ele próprio executado. 
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Rousseau, Jean Jacques 
1712-78. Filósofo francês. 

Rucellai, Bernardo 
1449-1514. Historiador e diplomata italiano. 

Russo-Finlandesa, Guerra 
1939-40. Iniciada com um ataque russo à Finlândia (em 30 de novembro 
de 1939), terminou cem dias depois, com o colapso da resistência 
finlandesa. Nos termos do tratado de paz de 12 de março de 1940, a 
Finlândia cedeu à União Soviética o Istmo de Karelia, a cidade de Viipuri, 
uma base naval e vários territórios, em uma extensão de 16.173 milhas 
quadradas [cerca de 41.900 km?], com uma população de 450 mil pessoas. 

Saint-Pierre, Charles I. C., Abade de 
1658-1743. Filósofo social francês. Em seu Projeto de Paz Perpétua (1713), 
ele advogou uma corte de arbitragem internacional, a renúncia à guerra é 
uma liga de estados cristãos, vinculados por uma aliança perpétua para 
segurança mútua. 

Salisbury, Robert Arthur Talbot Gascoyne-Cecil, 3º Marquês de 
1830-1903. Secretário para Assuntos Exteriores, no governo de Disraeli 
(1878-80). Primeiro-ministro (1885, 1886-92, 1895-1902). 

SALT 
Conversações para a Limitação de Armas Estratégicas, entre os Estados 
Unidos e a União Soviética. 

Saúde, Organização Mundial de 
Agência especializada das Nações Unidas, criada em 1948. Tem como 
objetivo “a obtenção por todos os povos do mais elevado nível de saúde”. 

Sete Anos, Guerra dos 
1756-1763. Guerra de alcance mundial, que se estendeu pela Europa, 
América do None e Índia, travada entre, de um lado, a França, Áustria, 
Rússia, Saxônia, Suécia e (depois de 1762) Espanha e, do outro, pela 
Prússia, Gra-Bretanha e Hanôver. Originou-se na rivalidade colonial entre 
a França e a Grã-Bretanha e também na luta pela supremacia na 
Alemanha, entre a Áustria e à Prússica. 

Sombart, Werner 
1863-1941. Economista e sociólogo alemão que, tendo começado como 
marxista, voltou-se radicalmente contra essa escola, para terminar como 
simpatizante do nacional socialismo [=Nazismo]. 

Spencer, Herbert 
1820-1903. Filósofo inglês. 

Stare decisis 
Expressão latina que designa a doutrina mediante a qual os judicantes 
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se conformam aos precedentes de um caso, ao aplicar o mesmo princípio 
de direito a situações similares, 

Sternberg, Fritz 
1895-1963. Escritor marxista. 

Stuart Mill, John 
1806-73. Filósofo e economista inglês. 

Sucessão Espanhola, Guerra da 
Ver Utrecht, tratado de. 

Sully, Maximilien de Béthune 
1560-1641. Estadista francês, que teve como seu Grande Desígnio um 
plano para a federação de todas as nações cristãs. 

Sumner, William Graham 
1840-1910. Sociólogo e economista norte-americano; professor de ciência 
política e social na Universidade de Yale. 

Suserania 
Designa o controle de um Estado sobre um outro, que preserva todos os 
atributos externos de soberania. 

Tácito, Cornelius 
c. 55-120. Historiador romano. 

Talleyrand, Charles Maurice de 
1754-1838. Ministro do Exterior da França (17097-9, 1800-7, 1814-15). 

Teerã, Conferência de 
Encontro, havido em 1943, entre Roosevelt, Churchill e Stalin, na cidade 
de Teerã, no Irã, ao fim do qual se chegou a um entendimento quanto 
ao âmbito e à oportunidade da invasão da França, bem como das 
operações contra à Alemanha. 

Telecomunicações, União Internacional de 
Destinada a manter e ampliar à cooperação internacional para a melhoria 
e utilização racional de todas as modalidades de telecomunicações. Foi 
estabelecida em 1934 como resultado de uma amalgamação da União 
Internacional de Telégrafos, estabelecida em 1865, e da União 
Internacional de Radiotelegrafia, estabelecida em 1906. 

Telégrafos, União Internacional de 
Estabelecida em 1865, esta organização foi a primeira união internacional 
pública importante. Tornou-se conhecida como à União de 
Telecomunicações, em 1934. Hoje, é uma agência especializada das 
Nações Unidas. 

Terceira República da França 
Prolongou-se pelo período entre a derrota da França na Guerra Franco- 
Prussiana (1871) e à assunção do governo de Vichy, sob a ocupação 
alemã, em 1940. 
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Thiers, Louis Adolphe 
1797-1877. Estadista, jornalista e historiador francês. Foi por três vezes 
primeiro-ministro. Primeiro presidente da Terceira República (1871-73). 

Titulescu, Nicholas 
1883-1941. Estadista romeno, Na qualidade ministro de Exterior (1927- 
36), advogou a política de segurança coletiva patrocinada pela França e 
foi um dos arquitetos da Pequena Entente com a Checoslováguia e 
Iugoslávia. 

Tocqueville, Alexis de 
1805-59. Estadista, teórico político e historiador francês. Após uma 
visita aos Estados Unidos, escreveu sua principal obra, Democracia na 
América (1835-40), que constitui uma análise penetrante da natureza da 
democracia norte-americana e da democracia em geral. 

Trajano 
Imperador romano (98-117). 

Trinta Anos, Guerra dos 
1618-48. Conflito que abrangeu toda a Europa, embora tenha sido travado 
sobretudo na Alemanha. Em essência, foi uma guerra entre, de um lado, 
pequenos príncipes alemães e potências estrangeiras — França, Suécia, 
Dinamarca e Inglaterra — contra O Sacro Império Romano, representado 
pelo Habsburgos na Áustria, Alemanha, Itália, Países Baixos é Espanha. 
AO mesmo tempo, foi um conflito religioso entre Protestantes contra 
Católicos. 

Troppau, Congresso de 
1820. Conferência internacional convocada por Metterniich, segundo 
as normas da Santa Aliança, para considerar os meios de suprimir os 
levantes liberais contra os reis da Sicília e da Espanha. 

Truman, Doutrina 
Esboçada pelo presidente Truman em um discurso ao Congresso (março 
de 1947), em apoio ao projeto de lei para ajuda à Grécia e à Turquia. Essa 
política, que veio a ser conhecida como Doutrina Truman, advoga com 
efeito a “contenção” dos avanços do comunismo, mediante a concessão 
de ajudit aos governos que buscam repelir a “agressão totalitária”. 

Tucídides 
c. 460-400 A. C. Historiador ateniense. 

Tutela, Conselho de Tutela das Nações Unidas 
Supervisiona o controle de territórios que não são auto-governados. em 
obediência à Carta das Nações Unidas: consiste de membros que 
administram territórios sob tutela, além de um igual número de outras 
nações (incluindo sempre os membros permanentes do Conselho de 
Segurança). 
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União Postal Universal 
Estabelecida em 1875, com sede em Berna, na Suíça. Em 1947, tornou- 
se uma agência especializada das Nações Unidas. 

UNRRA 
Administração das Nações Unidas para Alívio e Reabilitação, fundada 
em 1943, para amenizar a situação dos países arruinados pela guerra. 
Suspensas as operações na Europa, em 1947. Dissolvida em 1949, 

Urbano II 
Papa (1088-99). 

Utrecht, Tratado de 
Encerrou a Guerra da Sucessão Espanhola (1701-4), após a derrota da 
França, pela Inglaterra e Holanda. 

Vattel, Eméric de 
1714-67. Filósofo e jurista suíço. Importante autoridade sobre direito 
internacional. 

Veneza, República da 
Uma das maiores potências marítimas dos séculos XV e XVI, cujos 
embaixadores transformaram a diplomacia em uma grande arte. Veneza 
reuniu-se ao Reino da Itália em 1866. 

Verona, Congresso de 
1822. Última das conferências realizadas sob as normas da Quádrupla 
Aliança. Foi convocada para considerar que medidas deveriam ser 
tomadas com respeito à revolução na Espanha. Contra a oposição de 
Canning, secretário do Exterior britânico, esse congresso decidiu enviar 
um exército francês para suprimir a rebelião. 

Versalhes, Tratado de 
O principal dos tratados que puseram fim à Primeira Guerra Mundial. 

Viena, Congresso de 
1814-15. Conferência de Paz que se seguiu às guerras napoleônicas, no 
decorrer da qual as grandes potências — Áustria, Rússia, Prússia, Grã- 
Bretanha e França — entraram em entendimento sobre os termos políticos 
e territoriais da solução final. 

Vitória 
Rainha da Inglaterra (1837-1901) e imperatriz da Índia (1876-1901). 

Voltaire 
1694-1778. Filósofo e escritor francês. 

Wagram, Batalha de 
Foi nessa batalha, na Áustria, em 1809, que Napoleão conquistou uma 
de suas mais brilhantes vitórias. Seis dias depois, a Áustria foi obrigada 
a solicitar um armistício. 
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Weber, Max 
1864-1920. O mais influente de todos os sociólogos alemães. 

Weimar, República de 
1919-33. Estado alemão que foi estabelecido sob uma cons-tituição 
democrática federal devidamente aprovada por uma assembléia 
constituinte, na cidade de Weimar. 

Wellington, Arthur Wellesley, 1º Duque de 
1769-1852. Soldado e estadista britânico. Comandante dos exércitos 
britânico e aliados nas guerras contra Napoleão (1805-15). Alcançou a 
sua mais famosa vitória em Waterloo (1815). Primeiro-ministro (1828- 
30). Secretário para Assuntos Estrangeiros (1834-35). 

Westfália, Tratado de 
1648. Solução de caráter geral, que terminou com a Guerra dos Trinta 
anos; liguidou o poder do Sacro Império Romano, após o que a França 
surgiu como o poder europeu dominante. 

William II 
1859-1941. Imperador alemão (1888-1918). 

William II 
1650-1702. Rei da Inglaterra, Escócia e Irlanda (1689-1702). 

Wilson, Woodrow 
1856-1924. Vigésimo-sétimo presidente dos Estados Unidos (1913-21). 

Wolsey, Thomas 
1472-1530. Estadista inglês e cardeal da Igreja Católica Romana. Conselheiro 
privado e lorde chanceler de Henrique VII 

Yalta (ou Criméia), Acordo de 
Resultou de uma reunião (em 1945) entre Roosevelt, Churchill e Stalin, na 
cidade de Yalta, na Criméia, urss. Seu texto completo só foi revelado 
publicamente em 1947. Esse acordo ditou as condições para a ocupação da 
Alemanha, comprometeu-se com o estabelecimento de uma nova Polônia, 
firmada sobre uma base democrática, e obrigou os signatários a dar assistência 
conjunta aos países liberados da dominação nazista, de modo a capacitá-las 
a estabelecer, mediante “eleições livres”, governos que fossem “receptivos 
à vontade dos povos”. Anunciou uma fórmula para a votação das grandes 
potências nas Nações Unidas; comprometeu a União Soviética à declarar 
guerra contra 0 Japão, como compensação ao retorno de certos territórios 
perdidos na Guerra Russo-Japonesa (1904-5); determinou a operação 
conjunta Sino-Soviética na Estrada de Ferro da China Oriental. 
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PREFÁCIO À NOVA EDIÇÃO 
BRASILEIRA 


Eunri SATO! 


NESTA breve apresentação, não cabe tentar explicar a obra de E. 
H. Carr ou discutir suas principais teses. Essas são tarefas que o 
leitor poderá realizar e desfrutar por si mesmo. Procurar-se-á 
apenas situar no tempo o trabalho desenvolvido por E. H. Carr 
e analisar seu significado para a reflexão sobre o estudo das re- 
lações internacionais na modernidade. 


VINTE ÂNOS DE CRISE: 4 OBRA E SEU TEMPO 


Um certo paralelismo poderia ser identificado entre o que o En- 
saio sobre a População escrito em 1798 por Malthus teria repre- 
sentado para a Economia e os Vinte Anos de Crise de E. H. Carr 
para os estudos sobre Relações Internacionais. Ainda nos anos 
de consolidação da moderna ciência da economia, Malthus cha- 
mou a atenção para a noção de que havia limites para o cresci- 
mento econômico e essa conclusão resultava não de uma nova 
teoria, mas da aplicação de conceitos e categorias presentes em 
Adam Smith. As conhecidas conclusões do Ensaio a respeito da 
evolução desequilibrada do crescimento das populações e dos 
meios para alimentar esse crescimento derivavam de uma inevi- 
tável interpretação da noção do princípio dos rendimentos de- 
crescentes e fizeram os economistas de seu tempo vislumbra- 
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rem uma perspectiva muito menos otimista do que as de 
Adam Smith e Condorcet. Essa interpretação oferecida por 
Malthus teria influenciado seu contemporâneo David Ricardo 
levando-o a chamar a economia de ciência funesta. De modo 
semelhante, Vinte Anos de Crise, mais do que uma interpretação 
do cenário internacional do entre-guerras fundamentada nos 
pressupostos do realismo, constituiu-se numa obra que eviden- 
cia como a sucessão de eventos, decisões e crenças evoluem para 
um conflito inevitável entre as grandes potências. É impossível 
a sua leitura sem o sentimento angustiante parecido com aquele 
de que somos tomados quando assistimos no teatro a uma tragé- 
dia grega clássica: o destino vai, inexoravelmente, urdindo sua 
trama até o desfecho trágico. Os indivíduos, fossem eles heróis 
ou reis, nada podiam fazer para evitar que o destino traçado 
pelos deuses se cumprisse. Laio, tentando evitar que O terrível 
destino previsto para seu filho se cumprisse, entrega Édipo, re- 
cém-nascido, a um servo para que seja sacrificado longe de seus 
olhos sem saber que, com isso, estava justamente preparando as 
condições para que a sorte traçada pelos deuses se cumprisse. 

Os fenômenos internacionais, obviamente, estão 
conectados com as políticas nacionais, mas no entre-guerras tor- 
nava-se claro, como mostra Vinte 4nos de Crise, que o potencial 
de conflito e de cooperação presente no meio internacional emer- 
gia de um complexo jogo de forças que transcendia a compreen- 
são dos homens, mesmo da grande maioria das lideranças e es- 
tadistas mais bem informados. Um jogo de forças onde políticas 
nacionais, individualmente tomadas, pouco podiam fazer para 
mudar O curso dos acontecimentos. 

Na verdade, os pontos de vista enunciados por E. H. Carr 
não constituíam, em sua essência, novidades. O realismo como 
percepção dos fenômenos políticos é uma matriz muito antiga. 
Traços dessa matriz podem ser encontrados nos escritos da an- 
tiguidade e também em pensadores que viveram há séculos nos 
impérios do Oriente. Por outro lado, na tradição ocidental mais 
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recente, Hobbes, Maquiavel e Rousseau já haviam produzido 
densas reflexões sobre as dificuldades de harmonizar perspecti- 
vas frequentemente conflitantes derivadas da tendência própria 
da natureza humana de confundir o mundo perfeito que se dese- 
ja com o mundo imperfeito em que se vive. Às atitudes diante 
das dificuldades de compreender e harmonizar poder e virtude; 
entre arranjos desejados e as limitações impostas pela realidade 
normalmente envolvem muito mais do que a fria análise racio- 
nal. Essas questões inevitavelmente afetam as crenças, o qua- 
dro de valores e as expectativas mais profundas tomadas indivi- 
dual e coletivamente. Essa é a razão porque de tempos em tempos 
surgem pensadores que, a despeito da reprovação de seus con- 
temporâneos e a despeito até mesmo de suas próprias crenças e 
preferências, mostram aspectos indesejados de uma realidade. 
Geralmente, a atitude da sociedade diante de obras desse tipo é 
semelhante à da mulher que olha o espelho e não gosta do que 
vê e, por essa razão, o evita e alimenta verdadeira antipatia por 
esse objeto que, incomodamente, teima em mostrar rugas e ou- 
tras imperfeições indesejadas. 

Vinte Anos de Crise não é uma obra teórica, mas sim um 
esforço de interpretação de uma realidade conturbada e 
perturbadora que era o mundo dos anos do entre-guerras. As 
categorias teóricas são instrumentos que ajudam a entender essa 
realidade, organizando e dispondo os fatos e as possibilidades. 
Essa é, na verdade, uma característica comum às obras que per- 
manecem. O objetivo primário da obra era o de oferecer uma 
possível explicação para a condição de instabilidade e insegu- 
rança da política internacional e também uma crítica às percep- 
ções correntes manifestas em atitudes e ações políticas que, su- 
cessivamente, se revelavam inadequadas por não reconhecerem 
as dimensões mais incômodas da realidade econômica, política 
e social. 

Para efeito do melhor entendimento da obra, o primeiro 
aspecto a ser lembrado são alguns dados biográficos básicos que 
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nos ajudam a situar O autor no contexto de seu tempo. Edward 
Hallett Carr nasceu em 1892 e foi educado na Universidade de 
Cambridge onde se graduou com distinção em estudos clássicos. 
A eclosão da Primeira Guerra Mundial, em 1914, interrompeu 
seus estudos e serviu de motivação para ingressar na carreira 
diplomática, levando-o a integrar a delegação britânica na Con- 
ferência de Paz de Versailles (1919). Voltou para a academia em 
1936 como professor da cátedra Woodrow Wilson de Política 
Internacional da University College of Wales, em Aberystwyth. 
A obra Vinte Anos de Crise. 1919-1939 data desse período, tendo 
sido publicada em setembro de 1939, logo após a invasão da 
Polônia por Hitler e a declaração de guerra à Alemanha feita 
pela Inglaterra. Ao tempo da Segunda Guerra Mundial, tornou- 
se editor adjunto do The Times, permanecendo em Londres até 
1953. Em seguida voltou à vida acadêmica, desta feita para a 
Universidade de Cambridge, onde passou a dedicar-se ao estudo 
da história da Rússia Soviética. Esses estudos resultaram na 
publicação de 14 volumes que tratam exaustivamente do tema 
e, apesar da dimensão verdadeiramente hercúlea dessa obra, a 
grande notoriedade de E. H. Carr sempre ficou associada ao Vinte 
“Anos de Crise. Fato semelhante havia ocorrido com Maquiavel 
em relação ao Príncipe e com Malthus e o seu Ensaio sobre a Popu- 
lação; ambos escreveram obras muito mais alentadas, mas foram 
essas obras, sem nenhuma preocupação de pesquisa e erudição 
no sentido acadêmico, escritas num impulso derivado de um forte 
estímulo oriundo da observação de seu meio, que lhes valeu a 
notoriedade. E. H. Carr faleceu em 1982, aos 90 anos de idade. 

Afirmações a respeito das dificuldades de compreensão das 
épocas em que ocorrem mudanças significativas deixaram de ser 
feitas pelos analistas tanto em razão de seu conteúdo bastante 
óbvio quanto, principalmente, porque há muito que as institui- 
ções em todas as especialidades vêm registrando sucessivas “dé- 
cadas de grandes transformações”. Declarações de pensadores, 
que pomposamente declaram o “fim de uma era” ou o “início de 
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um novo tempo”, deixaram de atrair a atenção até mesmo do 
público em geral por terem se tornado demasiadamente triviais. 
Nesse sentido, parece uma maneira pouco atraente ancorar es- 
tas considerações sobre Vinte Anos de Crise nas relações entre 
seu conteúdo e as grandes mudanças vividas pelo mundo ao tem- 
po em que foi produzido. Neste caso, contudo, essa relação re- 
vela-se uma dimensão absolutamente essencial para a exata com- 
preensão do sentido e do alcance da obra. 

E. H. Carr nasceu e foi educado em plena época Vitoriana. 
Pode-se afirmar, como os historiadores fartamente já o fizeram, 
que, no quarto de século que antecedeu a Primeira Guerra Mun- 
dial, os fundamentos do poder econômico e político da Grã- 
Bretanha já se encontravam em franca decadência, entretanto, 
inegavelmente, a era Vitoriana foi o período de maior esplen- 
dor do prestígio britânico no mundo. À Rainha Vitória foi coro- 
ada em 1837 e reinou até 1901. Na economia, ao longo desse 
período, o padrão ouro estendeu a importância da libra esterlina 
para todos os continentes e, em Londres, era possível comprar 
desde seda da China e especiarias da Índia até pau-brasil, algo- 
dão e trigo vindos das Américas. Londres tornara-se também o 
centro das finanças mundiais, fornecendo fundos para ferrovi- 
as, mineração e toda sorte de atividades de produção e comér- 
cio desenvolvidas em praticamente todas as regiões do mundo. 
Na política, a esquadra inglesa e o House of Parliament eram si- 
nônimos de ordem e poder, sendo respeitados e admirados mes- 
mo por aqueles que não nutriam a menor simpatia pela Grã- 
Bretanha. Nas letras, nomes como os de Dickens, Kipling, ou 
das irmãs Bronte haviam se tornado universais com suas obras 
sendo traduzidas e publicadas em todos os centros cultos do 
mundo. Nas artes, nas ciências e nas práticas econômicas e po- 
líticas as instituições britânicas eram copiadas ou estendidas a 
outras partes do mundo pelo sistema colonial, pela imprensa e 
pela intensificação das relações econômicas com os mais lon- 
gínquos e exóticos países e culturas. O padrão ouro, assentado 
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sobre a libra esterlina, era apenas o símbolo mais visível desse 
prestígio. Em síntese, a era Vitoriana viu a Grã-Bretanha tor- 
nar-se sinônimo de poderio, estabilidade e segurança. Foi esse o 
mundo em que E. H. Carr nasceu, viveu sua juventude e viu 
declinar rapidamente na sua maturidade. 

Para a grande maioria dos ingleses, incluindo-se aí os esta- 
distas, a imprensa e mesmo os estudiosos, esse processo não era 
apenas doloroso, era incompreensível. A idéia de que a velha 
Inglaterra pudesse deixar de ser o “centro do mundo”, provavel- 
mente poderia até ser expressada, mas dificilmente aceita. A 
astronomia pode mostrar que é perfeitamente possível ocorrer o 
desaparecimento do Sol, mas admitir a sua ocorrência e imagi- 
nar uma nova realidade decorrente desse fato é algo radicalmen- 
te diferente. 

Dessa forma, afigura-se equivocado o entendimento de que 
a Primeira Guerra Mundial tenha se constituído no evento que 
marcou O fim do século XIX. A obra de E. H. Carr, apesar de 
não mencionar claramente essa questão, evidencia de forma como 
nenhuma outra análise o havia feito que, de fato, a ordem do 
século XIX somente vai ter seu fim com a Segunda Guerra Mun- 
dial. À Primeira Guerra Mundial foi tão somente a crise que 
marcou o início da agonia do século XIX, uma agonia que have- 
ria de se estender por vinte anos. “A real crise do mundo moder- 
no é o colapso final e irrevogável das condições que tornaram 
possível a ordem do século dezenove. À antiga ordem não pode 
ser restaurada, e uma drástica mudança de perspectiva é inevi- 
tável”, argumenta E. H. Carr.? Com efeito, terminada a guerra, O 
grande projeto das grandes potências passou a ser a volta à or- 
dem do século XIX e não a busca de novos arranjos. Em 1919, a 
grande novidade era, sem dúvida, a Liga das Nações mas, como 
mostra E. H. Carr, além da ausência formal dos Estados Uni- 
dos, a política internacional continuou sendo conduzida basica- 


2 E. H. Carr, Vinte Anos de Crise, pág. 332 
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mente dentro dos padrões do século XIX, tanto no âmbito da 
própria Liga quanto nas iniciativas tomadas à margem dos ór- 
gãos da entidade recém-criada. Cada potência tinha seus própri- 
os objetivos e cabia a elas, individualmente, empregar os meios 
de que dispusessem para implementá-los. 

De um ponto de vista mais geral, a recuperação econômica 
foi conduzida a partir do pressuposto de que a volta à ordem do 
pré-guerra seria suficiente e esse fato é bastante revelador de 
um aspecto central percebido por E. H. Carr: para a imensa 
maioria das pessoas, fossem elas lideranças destacadas ou estu- 
diosos, continuava difícil compreender que a Primeira Guerra 
Mundial havia sido não apenas um evento dramático localizado 
no tempo, mas que era também parte do processo de agonia da 
ordem econômica e política do século XIX. Era preciso, ainda 
que com tristeza, reconhecer que aquele mundo, aparentemente 
ordenado e seguro, estava definitivamente condenado apenas a 
ser uma doce lembrança de uma bell épogue. Nesse quadro, os 
esforços de reconstrução foram entendidos tanto como investi- 
mentos para recompor a infra-estrutura econômica física 
destruída ou danificada pela guerra quanto como a retomada das 
práticas e instituições do pré-guerra. O retorno ao padrão ouro 
tornou-se o principal símbolo dessa volta à ordem do século XIX. 


O VERDADEIRO FIM DO SÉCULO XIX 


Após a Conferência de Paz de Versailles, o esforço de restaura- 
ção da ordem econômica que havia vigorado nos anos que pre- 
cederam a Primeira Guerra Mundial revela muitos aspectos im- 
portantes que explicam, inclusive, a grande crise da década de 
30. Na percepção da grande maioria das lideranças políticas e 
econômicas, a ordem liberal, na forma praticada no século XIX, 
havia produzido estabilidade e crescimento econômico e, em 
consequência, não viam motivos para que outras fórmulas fos- 
sem procuradas. 
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Na década de 20, a tentativa de se restaurar o padrão ouro 
significava não apenas uma questão de se estabelecer uma or- 
dem monetária e, assim, retomar o comércio e os investimentos 
internacionais. Para a imensa maioria, significava pura e sim- 
plesmente que, uma vez terminada a guerra, agora era a hora de 
se voltar à vida “normal”. Aldcroft relata que “o desejo... (pela 
estabilidade) se identificava com a desvairada tentativa de se 
restaurar o Padrão Ouro; tão grande era a fé na virtude dos “anos 
dourados” do passado recente que estadistas e administradores 
estavam dispostos a devotar a maior parte de suas energias, du- 
rante os anos 20, para a restauração do sistema”.? No entanto, 
muitas modificações importantes haviam ocorrido, ou estavam 
em curso, criando um ambiente econômico completamente di- 
ferente, para o qual, a antiga ordem haveria de se revelar inade- 
quada. Uma dessas inadequações fundamentais referia-se ao fato 
de que a guerra havia acentuado o declínio relativo da Grã- 
Bretanha e aumentado a supremacia americana. 

Os Estados Unidos haviam se tornado o maior produtor de 
bens industriais e o maior exportador de capitais, além de conti- 
nuar sendo também o maior produtor de bens primários. Esse 
fato trouxe várias consequências importantes. Em termos finan- 
ceiros, o peso dessa enorme economia desenvolvendo uma políti- 
ca autônoma, bem ao gosto de sua tradição de isolacionismo, que 
se manifestara no plano político pela não participação na Liga 
das Nações, era por si só um fator de desestabilização ou, na ex- 
pressão de Cleveland, fazia dos Estados Unidos “um touro se mo- 
vendo na loja de porcelanas do sistema monetário do mundo”.* 

Outro efeito da ascensão dos Estados Unidos foi a forma- 
ção de dois blocos econômicos distintos na economia mundial: 
a área da libra e a área do dólar. Havia ainda uma terceira área, 
bem menos expressiva, formada na Europa sob a liderança da 
França. À área do dólar já compreendia a maior parte do hemis- 


*D. H. Aldcroft, From Versailles to Wall Street, p.3 
* H.v.B.Cleveland, The International Monetary System in the Interwar Period, p.43 
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fério ocidental, cujas relações comerciais e financeiras dependi- 
am basicamente dos Estados Unidos. Políticas nacionalistas 
nesses países líderes se transmitiam às diferentes economias li- 
gadas a cada área monetária. 

Nesse ambiente, autores como Cleveland argumentam que 
as políticas monetárias desenvolvidas nos anos 20 e princípios 
da década de 30 constituíram fator da maior importância no 
desencadeamento da Grande Depressão.” O argumento de 
Cleveland parte da idéia de que, enquanto (ou porque) cada país 
líder estava tentando restaurar o padrão ouro por diferentes ra- 
zões, cada um, especialmente nos fins dos anos 20, estava de- 
senvolvendo algum tipo de aperto na política monetária e acu- 
mulando ouro. Por exemplo, a Inglaterra estava tentando 
restabelecer a posição desfrutada antes de 1914 e, ao mesmo 
tempo, procurava compatibilizar essa política com o crescente 
desemprego que assolava importantes setores industriais expor- 
tadores. A França tentava manter o poder de compra do franco 
francês e não se sentia nada à vontade para estabelecer parida- 
des fixas em relação à libra ou ao dólar. No final da década de 
20, a porcentagem de cobertura em ouro das emissões do Banco 
da França subiram de 38% em dezembro de 1928 para 47% no 
ano seguinte e continuou a subir até dezembro de 1932, quando 
atingiu a proporção de 77%.' A Alemanha, por sua vez, depois 
da reforma monetária de 1924 obrigava-se a manter um nível de 
reservas em ouro da ordem de 40% das emissões do Reichbank. 
Os Estados Unidos, principalmente a partir de 1928, preocupa- 
dos com a especulação em seu mercado de ações, desenvolviam 
uma política sistemática de restrição ao crédito e esterilização 
do ouro. O resultado, obviamente, não poderia ser outro a não 
ser a instabilidade e a política monetária predatória. 


5 A formação desses blocos é analisada principalmente do ponto de vista das mudanças na 
distribuição do poder por B.M.Rowland em Preparing the American Ascendancy: the Transfer 
of Economic Power from Britain to the United States. 

é H.v.B.Cleveland, The International! Monetary System in the Interwar Period. op. cit. 
*L.Kooker, French Financial Diplomacy: the Interwar Years, p.106 
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Nesse quadro, a cooperação econômica internacional, 
conduzida essencialmente de modo informal, sem nenhum me- 
canismo que articulasse as economias de modo institucionalizado 
constituía um aspecto central da incapacidade do padrão ouro 
para proporcionar estabilidade à nova economia internacional, 
fruto do próprio sucesso da ordem liberal do século XIX. Como 
E. H. Carr destaca com muita propriedade em sua análise, o 
entendimento de que não havia necessidade de qualquer instru- 
mento para conter as inevitáveis pressões sobre as moedas e so- 
bre os fluxos financeiros e comerciais decorrentes das variações 
dos ciclos econômicos vinha da fé liberal que acompanhou a 
expansão econômica ao longo do século XIX. 

Com efeito, as virtudes do “laissey faire” tinham sua perfei- 
ta expressão no padrão ouro, onde até mesmo uma espécie de 
versão monetária da “mão invisível” aparecia na forma do “ajuste 
automático.” A Comissão Cunliffe, estabelecida pelo Governo 
Britânico para estudar as questões cambiais e monetárias que 
haveriam de surgir depois da guerra, entre outras conclusões, 
justificava sua recomendação no sentido da volta ao padrão ouro 
argumentando que o padrão ouro trazia implícito em seu funci- 
onamento um mecanismo de ajustamento chamado de price-specie- 
flow mechanism. Descrevendo esse mecanismo, o Relatório 
Cunliffe dizia que, no padrão ouro, as economias ajustam-se 
automaticamente, que déficits e superávits no balanço de paga- 
mentos produziam, respectivamente, a diminuição ou o aumen- 
to de ouro monetário que, em consequência, levariam à redução 
ou à elevação na quantidade de moeda circulante, produzindo 
variações equivalentes na demanda interna e nas importações.* 

Uma vez que se acreditava na existência dessa virtude ine- 
rente ao padrão ouro, tornava-se desnecessária qualquer insti- 
tuição que, formalmente, zelasse pela administração do sistema 
monetário internacional e, aos países, portanto, bastaria tomar 
as medidas necessárias à sua rápida incorporação ao sistema 


* Ver A. I. Bloomfield (Short-term Capital Movements under the Pre-1914 Gold Standard, 1963). 
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monetário internacional que renascia. Desse modo, desde que 
integrados ao padrão ouro, as economias, automaticamente se 
ajustariam ao comportamento do mercado que poderia, eventu- 
almente, apresentar oscilações ou dificuldades no curto prazo 
decorrentes das variações nos ciclos econômicos, mas manten- 
do sempre a tendência de crescimento no longo prazo. 

A crença nessas virtudes inerentes ao padrão ouro decorria 
das boas lembranças deixadas pela experiência vivida ao longo 
do período em que vigorou como elemento central da ordem 
econômica internacional. O padrão ouro, cujo funcionamento 
havia sido interrompido com a eclosão da Primeira Guerra Mun- 
dial, passara a ser oficialmente adotado a partir da década de 
1870 e, no início do novo século, as principais economias já 
haviam se incorporado a esse padrão monetário internacional. 
Na avaliação geral, o período compreendido entre 1870 e 1914 
havia sido marcado pela estabilidade e pelo crescimento. Assim, 
acreditava-se que, em razão do padrão ouro, ao longo de quase 
meio século, a economia internacional havia se comportado sa- 
tisfatoriamente, com os ciclos econômicos se sucedendo sem que 
períodos de recessão se transformassem em crises. Mesmo a longa 
recessão do final do século, caracterizada por muitos como Gran- 
de Depressão, não teve, nem de longe, o mesmo significado da 
crise da década de 1930º. 

Apesar do entusiasmo que cercou o esforço de restauração 
do padrão ouro, a maioria dos estudos feitos posteriormente 
sobre o período aponta para o fato de que a economia internaci- 
onal do século XIX havia funcionado relativamente bem, basi- 
camente porque os espaços econômicos ainda não haviam sido 
todos ocupados, isto é, nem os mercados haviam se esgotado e 
nem os mecanismos institucionais haviam sido totalmente ex- 
plorados. À liquidez internacional e a capacidade de garantir a 
conversibilidade da libra, a principal moeda do sistema do pa- 


* 8. B. Saul discute essa recessão do final do século XIX argumentando nesse mesmo sentido 
(The Mith of the Great Depression, 1873-1896. Macmillan, 1969). 
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drão ouro anterior a 1914, por exemplo, eram sustentadas tanto 
pela ação cooperativa informal de outros governos quanto pe- 
los recursos gerados no âmbito do sistema imperial britânico que, 
de várias maneiras, transferia para o Banco da Inglaterra os sal- 
dos necessários à manutenção da estabilidade do sistema. M. de 
Cecco analisa como, apesar das fraquezas e vulnerabilidades da 
principal economia do sistema, o padrão ouro e a economia in- 
ternacional se mantinham estáveis até 1914.!º 

Alguns indicadores ilustram como o declínio relativo do po- 
derio britânico ocorria de maneira inexorável do ponto de vista 
estrutural, sendo apenas mascarado por um equilíbrio macroeco- 
nômico que era, apesar de difícil de ser mantido no longo prazo, 
bastante estável no curto prazo, desde que não houvesse uma 
crise de proporções significativas. Paul Kennedy!! mostra que a 
indústria britânica que, em 1880, representava 22,9% da produ- 
ção industrial do mundo, em 1913, havia declinado para 13,6% 
enquanto a Alemanha, no mesmo período, havia passado de 8,5% 
para 14,8%, ultrapassando, portanto, a Inglaterra. Os Estados 
Unidos, no entanto, constituíam o caso mais dramático. Depois 
da Guerra Civil, evoluíram rapidamente a ponto de se tornarem 
a maior economia do mundo já na virada do século. Em termos 
de participação na produção industrial do mundo, entre 1880 e 
1913, os Estados Unidos passaram de 14,7% para nada menos 
do que 32,0%. Esses dados são bastante ilustrativos do fato de 
que, ao mesmo tempo em que ocorria a disseminação formal do 
padrão ouro pelas principais economias, a Grã-Bretanha já vi- 
nha apresentando sinais de que, estruturalmente, sua posição 
internacional tendia a ser cada vez mais problemática. 

Grandes e continuados déficits caracterizavam sua balança 
comercial, apesar da substancial ajuda proporcionada pelo sis- 
tema imperial, onde se destacava a Índia, que compensava gran- 


“º M. de Cecco, The International Gold Standard. Money and Empire. Frances Pinter, Londres, 
1984 
" P. Kennedy, The Rise and Fall of the Great Powers, p. 259 
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de parte desses déficits. Do ponto de vista do equilíbrio das con- 
tas nacionais como um todo, essa visível perda de competitivi- 
dade da economia britânica era, no entanto, mais do que com- 
pensada pela venda serviços. À frota mercante e o prestígio de 
sua marinha de guerra continuavam a proporcionar enorme van- 
tagem na venda de frete e de seguros e, além disso, nas finanças 
internacionais, às vésperas da Primeira Guerra Mundial, a Gra- 
Bretanha respondia por 44% de todos os investimentos interna- 
cionais, que perfaziam um valor total próximo de £ 9.350 mi- 
lhões. Essa enorme massa de fundos investidos no exterior 
tornavam a conta de juros e dividendos o principal item de re- 
ceita de divisas da economia britânica. Desse modo, em grande 
medida, a posição declinante da Grã-Bretanha, onde a perda de 
competitividade de sua indústria era um fato facilmente consta- 
tado, não aparecia de maneira clara para analistas e governantes, 
que olhavam com muito mais atenção as contas externas em seu 
conjunto. Na verdade, ainda em 1914, o balanço de pagamentos 
apresentava-se superavitária em mais de £ 200 milhões, apesar 
de um déficit comercial da ordem de £ 62 milhões. Nesse qua- 
dro, a Grande Guerra teve um papel importante ao submeter 
esse frágil equilíbrio da economia britânica ao duro teste de uma 
crise que expunha de modo dramático as incongruências entre 
instituições e práticas consolidadas e a nova realidade que emer- 
gia de transformações estruturais em curso. 

Com efeito, além de consumir parcela substancial de recur- 
sos, a guerra reduziu drasticamente os fluxos de comércio e dos 
serviços associados a esses fluxos. Ao prejudicar diretamente os 
transportes marítimos, o mercado de seguros e as finanças inter- 
nacionais, a guerra produziu um efeito verdadeiramente devas- 
tador sobre a posição internacional da economia britânica uma 
vez que as dificuldades derivadas da perda de competitividade 
industrial não mais poderiam ser compensadas pelas receitas ob- 
tidas com a venda de serviços associados ao comércio e com os 
juros e dividendos resultantes dos fundos investidos no exteri- 
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or, que foram, em sua maior parte repatriados como parte do 
esforço de guerra. Ao final da guerra, contudo, era muito mais 
fácil e agradável pensar que as dificuldades econômicas deriva- 
vam dos inevitáveis problemas da destruição e da drenagem dos 
recursos ocasionados pelo conflito do que de mudanças estru- 
turais que haviam se iniciado décadas antes. À lembrança deixa- 
da pelo quarto de século que precedeu a guerra era a de uma 
época de marcada pela estabilidade e pelo otimismo e, por essa 
razão, era chamada de belle époque. 

Esses fatos são importantes porque explicam uma dimen- 
são importante da originalidade e da capacidade com que Carr 
conseguiu apreender uma realidade incômoda que atingia não 
apenas a sua Inglaterra, mas a própria ordem mundial. À con- 
clusão que se tira de leituras como essa é que a Primeira Guerra 
Mundial foi, na verdade, a gota d'água que fez entornar o recipi- 
ente já cheio de problemas até a borda. Uma nova ordem inter- 
nacional, contudo, somente iria ser estruturada após a Segunda 
Guerra Mundial. 

Há, portanto, muitas razões para entender que o entre-guer- 
ras marcou, efetivamente, o fim do século XIX, muito embora 
seja comum entre historiadores, apontar a Primeira Guerra Mun- 
dial como o evento que teria marcado o fim do século. À fracas- 
sada tentativa feita pela Inglaterra e pelas principais nações no 
sentido de voltar ao padrão ouro e a tudo aquilo que esse siste- 
ma monetário simbolizava, mostra que, de fato, foi no entre- 
guerras que ruíram definitivamente as esperanças nos elemen- 
tos que sustentavam a ordem econômica e política do século 
XIX. Uma ordem que incluía a liderança da Inglaterra, a confi- 
ança na libra esterlina e a própria fé irrestrita no liberalismo e é 
E. H. Carr quem proporciona uma boa síntese desse quadro: “a 
sobrevivência da crença na harmonia dos interesses foi tornada 
possível graças a uma expansão sem paralelo da produção, da 
população e da prosperidade que marcou os cem anos que se 
seguiram à publicação de 4 Riqueza das Nações e à invenção da 


Prefácio à nova edição brasileira 2oxvii 


máquina à vapor... O pressuposto tácito dos mercados em infi- 
nita expansão era o fundamento sobre o qual se assentava a su- 
posta harmonia de interesses”? 

O fato é que, no entre-guerras, nenhum dos fundamentos 
que compunham a ordem econômica internacional se revelavam 
compatíveis com as novas realidades emergentes. No comércio, 
o regime liberal à moda do século XIX estimulava desequilíbrios 
de oferta e demanda que se acentuavam. Nas finanças, o livre 
fluxo de capitais ao invés de se constituir em estímulo aos in- 
vestimentos tornava-se cada vez mais um fator de volatilidade. 
O sistema monetário, por sua vez, revelava-se cada vez menos 
estável em função da precariedade das reservas que sustenta- 
vam a libra esterlina. Do ponto de vista da economia política, a 
perda da posição relativa da Grã-Bretanha se acentuara depois 
da guerra, que tornara ainda mais precários os padrões de 
competitividade da indústria britânica e afetara de modo subs- 
tancial sua marinha mercante e seus investimentos no exterior. 
Finalmente, a estratégia de crescimento, assentada sobre os prin- 
cípios do (aissez faire e da Lei de Say, revelava-se incapaz de con- 
viver com a saturação dos mercados. 

Outro argumento bastante revelador de que os padrões que 
caracterizaram o século XIX somente foram abandonados após 
os Vinte Anos de Crise é apresentado por Keynes no seu livro The 
Economic Consequences of tbe Peace. !* Keynes, que também inte- 
grou a delegação britânica na Conferência de Paz de Versailles, 
havia percebido a gravidade do distanciamento entre a realida- 
de e a atitude corrente das lideranças. The Economic Consequences 
of the Peace, escrito logo após a Conferência, mostra as diferen- 
tes posturas dos líderes que, efetivamente, determinaram os ter- 
mos das cláusulas da paz de Versailles: Wilson, Clemenceau e 
Lloyd George. Na avaliação de Keynes, em momento algum, por 


2 E.H.Carr, Vinte Anos de Crise, 1919-1939, (1939) 1981, p.91-2 

BJ. M. Keynes, The Economic Consequences of the Peace. Royal Economic Society (1919) 
1971, London. Esta obra também integrará a coleção de “Clássicos IPRI” de Relações 
Internacionais. 
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diferentes razões, nenhuma dessas lideranças levou em conta 
que as características da ordem econômica que havia se forma- 
do ao longo das décadas que precederam a grande guerra pu- 
nham a Alemanha numa posição bastante central no funciona- 
mento dessa ordem. Keynes argumenta que, independentemente 
de considerações morais e políticas, os caminhos da recupera- 
ção do dinamismo da economia européia estavam visceralmente 
associados à recuperação da economia alemã e que, portanto, os 
termos estabelecidos pelo Tratado de Paz, literalmente, signifi- 
cavam “um tiro no próprio pé” disparado pelas potências ven- 
cedoras. 

Os motivos que levaram a essa situação eram variados mas 
as sanções contidas no Tratado não deixavam dúvidas. Mistura- 
vam vários sentimentos, entre eles o desejo de punir a Alema- 
nha como causadora da guerra e o receio de que seu reerguimento 
pudesse ameaçar novamente a ordem européia, especialmente a 
França. À análise feita por Keynes, na primeira parte do livro, 
mostra com grande perspicácia como essas questões se manti- 
nham presentes na atitude de Clemenceau e porque Wilson e 
Lloyd George, por diferentes razões, ou não enxergavam ou sim- 
plesmente preferiam não tratar essas questões por acreditarem 
que suas prioridades deveriam ser postas em outras ações. 
Clemenceau e Lloyd George eram homens do século XIX, for- 
mados dentro dos valores e crenças de sua época e não poderi- 
am produzir uma proposta de ordem internacional diferente da- 
quela que conheciam. Wilson, por sua vez, sem dúvida um 
visionário político capaz de preparar uma proposta para a nova 
ordem, mas pouco familiarizado com o jogo político ao mesmo 
tempo sutil e cruel dentro do qual homens como Clemenceau e 
Lloyd George haviam sido formados. Era com homens como 
esses que Wilson deveria se defrontar em Versailles. Keynes re- 
lata que Wilson desembarcara em Paris cercado por uma aura de 
grande líder mundial, um misto de herói e de profeta, e teria 
retornado a seu país, após a Conferência, apenas como um ho- 
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mem bem intencionado, talvez um pastor presbiteriano. A his- 
tória mostra que obra de Keynes permaneceu na penumbra, sen- 
do considerada por seus contemporâneos mais influentes ape- 
nas como uma crítica incômoda. 


Por que VINTE ÂNOS DE CRISE É UM CLÁSSICO 
NO ESTUDO DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS? 


Finalmente, uma outra ordem de reflexões suscitadas pela obra 
refere-se a uma questão conceitual. O que é um clássico? Por 
que Vinte Anos de Crise é um clássico? Uma obra “datada” pode 
ser um clássico? Essas são perguntas com que nos deparamos 
quando consideramos a sua inclusão numa série que procura reu- 
nir “obras clássicas” no estudo das relações internacionais. 

Originalmente, o termo “clássico” se referia aos autores 
greco-romanos. Em suas memórias, Arnold Toynbee conta que 
em sua juventude os “estudos clássicos” tomaram considerável 
parte de sua formação acadêmica.! Não apenas teve de conhe- 
cer todos os principais autores gregos e latinos como também 
teve de aprender o grego e o latim a ponto de se tornar fluente 
nessas línguas vindas da antiguidade. Mesmo que não assumisse 
os mesmos níveis de sofisticação da experiência acadêmica de 
Toynbee, constituía parte obrigatória da formação de literatos e 
de estudiosos das humanidades o conhecimento dos “clássicos” 
que, assim, eram tomados como ponto de partida para seus es- 
tudos. 

Progressivamente, o emprego do termo foi assumindo um 
sentido mais amplo, e mais usual, com as obras e os autores pas- 
sando a ser considerados clássicos quando, a exemplo dos auto- 
res greco-romanos, reunissem qualidades modelares, servindo 
de referência para todos quantos estudam ou trabalham num 
particular campo de estudo ou da atividade humana criadora. 


“A. Toynbee, Experiências, Editora Vozes, Petrópolis, 1970. 
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Assim, conhecer os “clássicos” continua sendo importante por- 
que, por intermédio deles, é possível ter contato com as origens 
e com os modelos que serviram de inspiração ao que de melhor 
se produziu no campo das artes e das humanidades. Nesse senti- 
do, Vinte Anos de Crise possui, com sobras, os requisitos para ser 
considerado um clássico no estudo das relações internacionais. 

O fato de ser uma obra “datada”, isto é, o fato de tratar de 
um período específico não compromete a sua importância e a 
sua atualidade. Ao contrário, neste caso, constitui parte da con- 
tribuição de E. H. Carr por que marca uma inflexão fundamen- 
tal no estudo das relações internacionais, um vedadeiro 
renascimento desse campo de estudo. Além disso, Vinte Anos de 
Crise é um “clássico” em razão de seu conteúdo universal. A 
forma com que emprega os conceitos e categorias analíticas que 
o novo campo de estudos passava a oferecer ajudaram a tornar 
mais clara não apenas a compreensão dos anos que antecederam 
a Segunda Guerra Mundial, mas também serviram para mostrar 
de maneira objetiva a natureza distinta dos fenômenos interna- 
cionais. Às forças que se moviam no substrato do jogo de forças 
vigentes no entre-guerras e que determinavam o potencial de 
conflito do meio internacional eram peculiares âquela época, mas 
na essência, revelavam-se atemporais sendo possível encontrá- 
las em ação tanto em épocas passadas quanto nos dias de hoje. 
O debate sobre o papel do poder, das idéias e das instituições 
na determinação dos fenômenos internacionais continua atual e 
continua influenciando a formulação de políticas em nossos dias. 

Nenhum economista pode deixar de incluir na sua forma- 
ção o estudo da Rigueza das Nações apenas por que foi produzida 
no século XVIII, Obviamente, as escolas de economia continu- 
am ensinando o pensamento de Adam Smith não porque se pre- 
tenda que suas formulações, em sua forma original, sejam ade- 
quadas à solução das crises econômicas e à obtenção de riqueza 
e bem estar neste mundo “elobalizado”. Adam Smith, Ricardo, 
Marx ou Stuart Mill continuam sendo importantes porque fazem 
parte essencial da trajetória intelectual que levou à estruturação 
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do estudo da economia em bases epistemologicamente organi- 
zadas. Da mesma forma que Smith e Ricardo são leituras bási- 
cas no campo da economia, desde que a disciplina relações in- 
ternacionais se estabeleceu como área distinta de estudos no 
entre-guerras, Vinte Anos de Crise tem sido uma das obras mais 
lidas e citadas pelos especialistas. Provavelmente mais impor- 
tante, a sua leitura tem servido para estimular a curiosidade e 
despertar o interesse pelo estudo das questões internacionais em 
bases sistemáticas. 

Uma pergunta essencial suscitada pela obra de E. H. Carr 
tem suas raízes na filosofia política: por que as relações interna- 
cionais permaneceram relativamente à margem das atenções dos 
pensadores ao longo de um século? Isto é, por que, depois de 
Kant o tema da “paz perpétua”, escrito em fins do século XVIII, 
deixou de despertar interesse? Para onde teria migrado a refle- 
xão sobre a ordem política internacional? Em larga medida, Vinte 
“Anos de Crise fornece uma pista bastante interessante a respeito 
dessas considerações mais amplas sobre o estudo das relações 
internacionais. 

Aparentemente, ao longo de todo o século XIX, o liberalis- 
mo se expandiu juntamente com a expansão dos recursos tecnoló- 
gicos permitindo que, de muitas maneiras, as necessidades, ex- 
pectativas e problemas na Europa fossem atenuados, ou mesmo 
eliminados, pela incorporação sistemática de novos mercados e 
novas terras. Esse ambiente permitiu afastar por um século a 
temática do conflito e do emprego do poder como árbitro das 
questões surgidas entre estados soberanos. Pressões demográficas 
na Europa puderam ser atenuadas pela emigração em larga esca- 
la para as novas terras, especialmente da América e da Oceania. 
A crescente demanda por alimentos e matérias primas para a 
indústria puderam ser atendidas satisfatoriamente pela incorpo- 
ração de novas áreas de plantio e de exploração de recursos na- 
turais. À disputa por mercados pôde ser, em larga medida, evita- 
da ao longo do século XIX por meio da contínua expansão das 
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rotas comerciais, do desenvolvimento de novos produtos e do 
florescente mercado financeiro. 

O surgimento das relações internacionais como campo de 
estudo distinto, dentro dos atuais padrões está visceralmente 
associado ao esgotamento das possibilidades oferecidas pela 
ordem liberal do século XIX. A ênfase dada pela obra de E. H. 
Carr à busca de explicações para as incongruências entre a rea- 
lidade e as iniciativas tomadas pelos estadistas para dar estabi- 
lidade às relações internacionais evidenciam de modo marcante 
esse fato. Vinte Anos de Crise apresenta a mesma ordem de preo- 
cupação de Maquiavel, Hobbes e Rousseau uma vez que, no meio 
internacional, a ordem liberal se esgotava e, em seu lugar, res- 
surgia o mundo da política de poder que havia marcado as rela- 
ções internacionais desde a formação dos estados nacionais até 
o século XVIII. Assim, de certa forma, o estabelecimento das 
primeiras cadeiras nas universidades britânicas e americanas 
voltadas para o estudo das relações internacionais no entre-guer- 
ras pode ser considerado, em grande medida, uma retomada do 
debate sobre o tema das relações entre soberanias que, de certa 
forma, havia sido deixado à parte desde Kant. 

A procura de explicações mais plausíveis aos muitos por 
quês suscitados pela Primeira Guerra Mundial teve a mesma 
motivação que um dia havia levado Abbé de Saint-Pierre, 
Rousseau e Kant a refletirem sobre a “paz perpétua”. À enormi- 
dade da tragédia humana e material daquele conflito fez com 
que estadistas e pensadores da época elegessem como objetivo 
prioritário evitar sua repetição e, para isso, a primeira missão 
seria a de se identificar suas “causas”. Uma vez que as causas 
fossem conhecidas, um grande passo teria sido dado para que 
não houvesse um novo conflito de proporções mundiais. Nesse 
esforço, as respostas oferecidas pelas disciplinas correntes re- 
velavam-se inadequadas. Nem a Ciência Política, que voltara 
suas atenções para as transformações sociais e as formas de or- 
ganização do estado, e nem a Economia, que punha seu foco de 
atenções sobre as leis de mercado, ofereciam referenciais para a 
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reflexão sobre essa nova realidade. Seria necessário encontrar 
elementos que ajudassem a compreender um mundo constituído 
por unidades políticas atuando de forma autônoma, capazes de 
desenvolverem políticas conflitantes onde a sanção final depen- 
deria somente do poder de cada unidade. Não é, portanto, aci- 
dental que a definição das relações internacionais como campo 
de estudo no entre-guerras tenha buscado suas raízes nas obser- 
vações dos filósofos que, entre os séculos XVI e XVIII, se de- 
bruçaram sobre os fenômenos políticos decorrentes da substi- 
tuição da universalidade do direito divino, que fundamentava a 
origem do poder e sua legitimidade, pelo meio internacional anár- 
quico formado pelos estados nacionais soberanos. 

Com efeito, na esfera política, o colapso da ordem medie- 
val havia produzido a formação dos estados definidos por uma 
base territorial e por um governo soberano e o desdobramento 
dessa realidade foi a generalização do conflito entre estados so- 
beranos que seguiam orientações religiosas concorrentes. Os 
Tratados de Westphalia apenas marcaram o fim da ordem políti- 
ca medieval onde a autoridade de Roma era exercida de forma 
universal, mas não puseram em seu lugar nenhuma outra autori- 
dade que pudesse arbitrar disputas entre os estados nacionais. 
Esses tratados, em sua essência, apenas reconheciam a impossi- 
bilidade de que o poder da Igreja Católica continuasse a ser exer- 
cido sobre todos os reinos cristãos europeus, deixando a cada 
estado a prerrogativa de escolher sua fé religiosa assim como o 
princípio legitimador da ordem política. 

A nova realidade, assentada sobre o estado nacional como 
unidade política básica, produzia um ambiente cujo potencial 
de conflito era substancialmente aumentado pela inexistência 
de um poder capaz de proporcionar substância e efetividade a 
uma estrutura jurídica que ordenasse as relações entre esses es- 
tados. Maquiavel, Hobbes e, mais tarde, Clausewitz compreen- 
deram com profundidade os desdobramentos políticos e morais 
inevitáveis dessa realidade emergente: um meio internacional 
anárquico, formado pela justaposição de estados soberanos. 
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Como argumenta Rappoport, no prefácio que escreveu para a 
edição brasileira do “Da Guerra”, o entendimento de que “a 
guerra era a continuação da política por outros meios” não era 
uma afirmação de uma mente belicosa, era apenas o resultado 
da observação dos fatos de uma realidade onde a guerra era mais 
do que uma possibilidade, era um evento do cotidiano. Numa 
outra vertente, Grotius procurou encontrar uma base jurídica 
para a organização da nova ordem, em grande medida buscando 
conciliar princípios religiosos herdados da ordem medieval com 
os fundamentos do direito natural. No século seguinte, outros 
pensadores como Abbé de Saint-Pierre e Kant procuraram na 
filosofia política os fundamentos para a construção da “paz per- 
pétua” que, na essência, usando-se uma expressão de nossos dias, 
deveria se constituir num mecanismo de solução pacífica de con- 
trovérsias entre estados nacionais soberanos. 

Nesse ambiente, portanto, era natural que o debate sobre a 
legitimidade e o papel do poder nas relações entre unidades po- 
líticas ocupasse o centro das atenções. Os grandes avanços téc- 
nicos trazidos pela revolução industrial possibilitaram a disse- 
minação da visão liberal, que se estendeu por todo o século XIX. 
As fronteiras eram empurradas pela expansão colonial e pela 
incorporação de ex-colônias ao sistema econômico europeu. Essa 
contínua expansão, que permitia que os excedentes da popula- 
ção emigrassem para as novas terras e que matérias primas e 
produção pudessem ser compradas e vendidas em larga escala e 
de modo crescente, deu sentido e fomentou a crença na harmo- 
nia de interesses: por que deveria haver disputas, conflitos ar- 
mados, se os mercados estavam sempre em expansão? Novas 
rotas comerciais e novos mercados sempre poderiam acomodar 
novos concorrentes assim como os interesses de uma crescente 
classe de comerciantes, industriais e financistas. Assim, Vinte 
“Anos de Crise mostra com riqueza de argumentos que a crise que 
se abateu sobre o mundo no início do século XX foi mais do que 


5 C. v. Clausewitz, Da Guerra, Editora Universidade de Brasília, 1982. 
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uma simples crise de políticas equivocadas. Foi uma crise que 
marcou a volta ao mundo de Grotius e Hobbes sob outras bases, 
mas igualmente crítico e muito mais dramático. 

A que crise se refere E. H. Carr? Os Vinte Anos de Crise 
referem-se à crise da ordem política e econômica do século XIX. 
Certamente o assassinato de Francisco Ferdinando, da Áustria, 
revelava-se insuficiente até mesmo para explicar o início do con- 
flito e tampouco a corrida armamentista podia ser considerada 
suficiente para explicar o envolvimento de tantas nações na guer- 
ra. À Alemanha foi considerada “culpada” e pensou-se que uma 
punição exemplar do Kaiser e a exigência de pagamento de re- 
parações pesadas, poderiam ser um alerta a todas as nações aven- 
tureiras, que pretendessem desenvolver políticas expansionistas. 
Rapidamente, no entanto, também se percebeu que as severas 
punições aplicadas à Alemanha não seriam suficientes para tra- 
zer a paz e a estabilidade ao meio internacional. Além disso, as 
negociações que resultaram nos termos do Tratado de Versailles 
se afiguraram muito mais uma continuação das práticas políti- 
cas das grandes potências européias, desenvolvidas desde a 
Guerra Franco Prussiana de 1871. Todo o otimismo que cercou 
a iniciativa de Wilson pela criação da Liga das Nações foi, 
gradativamente, substituído por dúvidas e apreensões que se 
estenderam pela década de 30 até desaguarem na Segunda Guerra 
Mundial. 

Esse é o ambiente analisado por E. H. Carr, mas como se 
apresenta o mundo de hoje? O longo período de crescimento 
vivido pelos principais países depois da Segunda Guerra Mundi- 
al, que culminou com o colapso do bloco socialista, tem alimen- 
tado sentimentos alternados de otimismo e pessimismo. Talvez 
fosse oportuno refletir sobre uma das lições contidas no Vinte 
“Anos de Crise: é preciso equilibrar o idealismo com uma boa dose 
de realismo. 


Brasília, agosto de 2001 


PREFÁCIO À PRIMEIRA 
EDIÇÃO 


Este livro, originalmente produzido em 1937, foi mandado im- 
primir em meados de julho de 1939, e atingiu a fase de provas 
quando a guerra eclodiu em 3 de setembro de 1939. Introduzir 
no texto umas poucas modificações verbais, rapidamente, feitas 
à luz dos acontecimentos, serviria de muito pouco; desta for- 
ma, preferi deixá-lo exatamente como foi escrito na época em 
que a guerra já projetava sua sombra sobre o mundo, mas quan- 
do nem toda esperança de evitá-la estava perdida. Portanto, onde 
ocorrem expressões como “a Guerra”, “pré-Guerra” ou “pós- 
Guerra”, o leitor entenderá que me refiro à guerra de 1914-18. 

Quando as paixões da guerra se levantam, torna-se quase 
inevitável e fácil atribuir a catástrofe às ambições e à arrogância 
de um punhado de homens, sem se buscar outra explicação. No 
entanto, mesmo quando a guerra já devasta, pode haver mais 
importância prática numa tentativa de analisar as causas 
subjacentes e significativas do desastre, do que as razões imedi- 
atas e pessoais. Quando e se a paz voltar ao mundo, as lições do 
colapso que envolveu a Europa numa segunda grande guerra, a 
vinte anos e dois meses do Tratado de Versailles, deverão ser 
cuidadosamente ponderadas. Um acordo que, tendo destruído 
os governantes nacional-socialistas da Alemanha, deixar intactas 
as condições que tornaram o fenômeno do Nacional-Socialismo 
possível, arriscar-se-á a ter uma vida tão curta e trágica quanto 
o acordo de 1919. Nenhum período da história recompensará 
melhor seu estudo, por parte dos futuros artífices da paz, do que 
os “vinte anos de crise” que preenchem o intervalo entre as duas 
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Grandes Guerras. À próxima conferência de paz, se não quiser 
repetir o fiasco da última, terá de se preocupar com assuntos 
mais fundamentais do que o traçado de fronteiras. Nesta cren- 
ça, aventurei-me a dedicar este livro aos construtores da próxi- 
ma paz. 

As fontes publicadas de que me vali, e em que me inspirei, 
são inúmeras. Sintome particularmente em dívida com dois li- 
vros que, embora não tratem especificamente de relações inter- 
nacionais, parecem-me ter lançado luz sobre os problemas fun- 
damentais da política: Ideology and Utopia de Karl Mannheim, e 
Moral Man and Immoral Society de Reinhold Niebuhr. O livro de 
Peter Drucker, The End of Economic Man, que não chegou às 
minhas mãos até que meu original estivesse virtualmente com- 
pleto, contém algumas suposições brilhantes e um diagnóstico 
estimulante e sugestivo sobre a atual crise da história mundial. 
Várias excelentes obras, históricas e descritivas sobre muitos 
aspectos das relações internacionais, apareceram nos últimos 
vintes anos, e meu débito com algumas delas está registrado em- 
notas de rodapé, que devem ser consideradas como uma biblio- 
grafia. Mas nenhuma dessas obras conhecidas por mim tentou 
analisar as causas mais profundas da crise internacional contem- 
porânea. 

Minhas obrigações para com indivíduos são ainda mais ex- 
tensas. Em particular, desejo registrar minha profunda gratidão 
a três amigos que encontraram tempo para ler a totalidade de 
meu original, e cujos comentários foram tão estimulantes quan- 
do concordaram como quando discordaram de meus pontos de 
vista. Além disso, suas contribuições são responsáveis por gran- 
de parte do valor que este livro possa ter: Charles Manning, pro- 
fessor de Relações Internacionais na London School of 
Economics and Political Science; Dennis Routh, Fellow do All 
Souls College, de Oxford e, recentemente, docente de Política 
Internacional no University College of Wales, em Aberystwyth; 
e um terceiro, cuja posição oficial impede que eu tenha o prazer 
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de citá-lo aqui. Durante os últimos três anos, fui membro de um 
Grupo de Estudos do Royal Institute of International Affairs, 
engajado numa pesquisa sobre o problema do nacionalismo, cujos 
resultados estão pata ser publicados.! As linhas de investigação 
seguidas por este Grupo tocaram ou cruzaram, algumas vezes, 
as que estudei nestas páginas e meus colegas deste Grupo, as- 
sim como outros que contribuíram com este trabalho, sem que- 
rer proporcionaram, no curso de nossas longas discussões, mui- 
tos aportes valiosos ao presente livro. À estes, e a muitos outros 
que, de uma forma ou de outra, consciente ou inconscientemen- 
te, deram ajuda e encorajamento no preparo deste volume, ofe- 
reço meus sinceros agradecimentos. 


E. H. Carr, 30 de setembro de 1939 


' Nationalism: 4 Study by a Group of Members of the Royal Institute of International Affairs 
(Oxford University Press). 


PREFÁCIO À SEGUNDA 
EDIÇÃO 


À NECESSIDADE de uma segunda edição de Vinte Anos de Crise co- 
locou o autor ante uma decisão difícil. Um trabalho sobre polí- 
tica internacional completado no verão de 1939, embora hou- 
vesse rigorosamente evitado profecias, traz necessariamente 
marcas de seu tempo na substância, na fraseologia, no seu uso 
de tempos verbais e, acima de tudo, em expressões como “a 
Guerra”, “pós-Guerra”, e assim por diante, que não mais se po- 
dem relacionar, sem um grande esforço da parte do leitor, à guer- 
ra de 1914-18. Quando, contudo, comecei a tarefa de revisão, 
tornou-se imediatamente claro que, se eu procurasse re-escre- 
ver cada passagem que houvesse sido, de alguma forma, afetada 
pela marcha dos acontecimentos, estaria apresentando não uma 
segunda edição de um velho livro, mas sim um livro essencial- 
mente novo; e isto teria sido uma tentativa infrutífera e pouco 
imaginativa de forçar vinho novo em velhas garrafas. Vinte Anos 
de Crise permanece um estudo do período entre as duas guerras, 
escrito quando este período já chegava a seu fim, e deve ser 
considerado, em seus méritos, como tal. O que fiz, portanto, foi 
reconstruir frases que seriam confusas ou difíceis para os leito- 
res já distantes, no tempo, do contexto original, modificar uns 
poucos períodos que levavam ao mal-entendido, e remover duas 
ou três passagens relativas a controvérsias da época, que agora 
se encontram eclipsadas, ou postas numa perspectiva diferente, 
pelo lapso do tempo. 

Por outro lado, não alterei nada de substância, e tampouco 
procurei modificar expressões de opinião meramente pelo moti- 
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vo de, atualmente, não mais endossá-las sem reservas. É possí- 
vel, então, que possa ter o direito de indicar, aqui, os dois as- 
pectos principais em que estou consciente de ter-me afastado, 
até certo ponto, da visão refletida nessas páginas. 

Em primeiro lugar, Vinte Anos de Crise foi escrito com o 
propósito deliberado de contra-atacar o defeito, flagrante e pe- 
rigoso, de todo pensamento, tanto acadêmico quanto popular, 
sobre política internacional nos países de língua inglesa de 1919 
a 1939: o quase total esquecimento do fator poder. Hoje este 
defeito, embora por vezes ainda ocorra na discussão de itens de 
futuros acordos, tem sido consideravelmente superado; e algu- 
mas passagens de Vinte Anos de Crise colocam este argumento 
de maneira bastante radical, que não mais parece ser necessária 
ou apropriada, hoje em dia, como o era em 1939. 

Em segundo lugar, o corpo principal do livro aceita, de ma- 
neira muito fácil e complacente, o existente Estado-nação, pe- 
queno ou grande, como a unidade básica da sociedade interna- 
cional, embora o capítulo final apresente algumas reflexões, a 
que os eventos subsequentes se somaram, acerca do tamanho 
das unidades políticas e econômicas do futuro. Atualmente, a 
conclusão de que o pequeno Estado-nação é obsoleto ou 
obsolescente, e que nenhuma organização internacional que fun- 
cione pode basear-se na multiplicidade de Estados-nações, pa- 
rece impor-se a qualquer observador isento. Minhas atuais opi- 
niões sobre este ponto foram expostas num pequeno livro, 
recentemente publicado sob o título “Nationalism and After" e 
posso, pot isso, com a consciência limpa, adotar a única linha de 
ação praticável e deixar a presente obra tal como foi feita em 
1933, 


E. H. Carr, 15 de novembro de 1945 


PARTE I 


A CIÊNCIA DA POLÍTICA 
INTERNACIONAL 


CaPpíTULO 1 


O COMEÇO DE UMA 
CIÊNCIA 


À CIÊNCIA da política internacional está em sua infância. Até 1914, 
a condução das relações internacionais era preocupação das pes- 
soas profissionalmente engajadas nela. Nos países democráti- 
cos, a política internacional sempre foi vista como fora do cam- 
po de ação dos partidos políticos; e os órgãos parlamentares não 
se sentiam competentes para exercitarem um controle cuidado- 
so sobre as misteriosas operações das chancelarias. Na Grã- 
Bretanha, a opinião pública prontamente levantava-se se ocor- 
resse uma guerra em qualquer região tradicionalmente vista como 
dentro da esfera do interesse britânico, ou se a esquadra inglesa 
momentaneamente deixasse de possuir aquela margem de supe- 
rioridade sobre possíveis rivais que fosse, então, considerada 
essencial. Na Europa continental, o alistamento militar e o medo 
crônico de invasão estrangeira haviam criado uma 
conscientização popular dos problemas internacionais mais am- 
pla e contínua. Mas esta conscientização encontrou expressão 
principalmente no movimento operário que, de tempos em tem- 
pos, publicava resoluções um tanto acadêmicas contra a guerra. 
A Constituição dos Estados Unidos da América continha a rara 
prescrição de que tratados deveriam ser concluídos “pelo Presi- 
dente, com o conselho e consentimento do Senado”. Entretan- 
to, as relações exteriores dos Estados Unidos pareciam muito 
paroquiais para conferirem algum significado maior a esta exce- 
ção. Os aspectos mais pitorescos da diplomacia possuíam certo 
valor como notícia. Mas em lugar algum, seja em universidades 
ou em círculos intelectuais mais amplos, havia qualquer estudo 
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organizado das questões internacionais correntes. À guerra ain- 
da era vista principalmente como negócio de soldados e o 
corolário disto era que a política internacional era um negócio 
de diplomatas. Não havia um desejo geral de retirar a condução 
dos assuntos internacionais das mãos dos profissionais, nem 
mesmo de prestar atenção séria e sistemática ao que eles esta- 
vam fazendo. 

A guerra de 1914-18 pôs um fim na opinião de que a guerra 
é um assunto que afeta unicamente soldados profissionais e, fa- 
zendo isto, dissipou a impressão correspondente de que a políti- 
ca internacional podia ser deixada com segurança nas mãos dos 
diplomatas profissionais. À campanha pela popularização da po- 
lítica internacional começou, nos países de língua inglesa, sob a 
forma de uma agitação contra tratados secretos, que foram ata- 
cados, sem provas suficientes, como uma das causas da guerra. 
A culpa pelos tratados secretos deveria ter sido imputada, não à 
imoralidade dos governos, mas à indiferença dos povos. Todos 
sabiam que tais tratados eram celebrados. Mas, antes da guerra 
de 1914, poucas pessoas sentiam alguma curiosidade acerca de- 
les ou os achava condenáveis!. À agitação contra eles foi, con- 
tudo, um fato de imensa importância. Foi o primeiro sintoma da 
demanda pela popularização da política internacional, e anun- 
ciou o nascimento de uma nova ciência. 


OBJETIVO E ANALISE EM CIÊNCIA POLÍTICA 


A ciência da política internacional, portanto, surgiu em resposta 
a uma demanda popular. Foi criada para servir a um objetivo e, 
neste ponto, seguiu o padrão de outras ciências. À primeira vis- 


* Um recente historiador da Aliança Franco-Russa, tendo registrado o protesto de uns 
poucos radicais franceses contra o segredo que envolvia a transação, continua: “Parlamento 
e opinião pública toleraram este completo silêncio, e contentaram-se em permanecer em 
absoluta ignorância acerca das determinações e alcance do acordo” (Michon, L'4lliance 
Franco-Russe, pág. 75). Em 1898, na Câmara dos Deputados, Hanotaux foi aplaudido por 
declarar ser a revelação dos seus termos “absolutamente impossível” (ibidem, pág. 82). 
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ta, este padrão pode parecer ilógico. Nosso primeiro trabalho é 
coletar, classificar e analisar os fatos, e deles tirar nossas 
inferências; e estaremos, desse modo, prontos a investigar O 
objetivo a que nossos fatos e deduções podem ser relacionados. 
Os processos da mente humana, contudo, não parecem desen- 
volver-se nesta ordem lógica. A mente humana trabalha, por as- 
sim dizer, na ordem inversa. O objetivo, que seguiria logicamente 
a análise, é necessário para dar-lhe o impulso e direção iniciais. 
“Se a sociedade tem uma necessidade técnica”, escreveu Engels, 
“isto serve como impulso maior a0 progresso da ciência do que 
dez universidades”?. O mais antigo livro didático de geometria 
existente “ensina um conjunto de regras práticas destinadas a 
resolver problemas concretos: regra para medir um pomar circu- 
lar; regra para projetar um campo; cômputo da ração consumida 
por gansos e gado”?. A razão, diz Kant, deve pesquisar a nature- 
za “não... como um aluno, que presta atenção a tudo o que seu 
mestre decidir contar-lhe, mas como um juiz, que obriga a teste- 
munha a responder-lhe todas as perguntas que ele mesmo ache 
apropriadas a seu fim”*. “Não podemos estudar nem mesmo es- 
trelas, rochas ou átomos”, escreve um sociólogo moderno, “sem 
estarmos de alguma forma condicionados pelos interesses hu- 
manos diretos, seja em nossas formas de sistematização, na proe- 
minência dada a uma ou outra parte do nosso assunto, ou na 
forma das perguntas que fazemos e tentamos responder”. É o 
objetivo de dar saúde que cria a ciência médica, e o objetivo de 
construir pontes que cria a ciência da engenharia. O desejo de 
curar as doenças do corpo político deu impulso e inspiração à 
ciência política. Objetivo, estejamos cônscios disto ou não, é 
uma condição para opensamento; e pensar pelo prazer de pensar 
é tão anormal quanto a acumulação de dinheiro feita pelo usu- 


2? Apud Sydney Hook, Towards the Understanding of Karl Marx, pág. 279. 
2] Rueff, From the Physical to the Social Sciences (trad. ingl.) pág. 27. 

* Kant, Critigue of Pure Reason (ed. Everyman), pág. 11. 

5 Maclver, Community, pág. 56. 
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rário pelo prazer que isto lhe dá. “O desejo é o pai do pensa- 
mento” é uma descrição perfeitamente exata da origem do pen- 
samento humano normal. 

Se isto é válido para as ciências físicas, é válido para a ciên- 
cia política num sentido muito mais íntimo. Nas ciências físi- 
cas, a distinção entre a investigação dos fatos e o objetivo a que 
esses fatos se ligam não só é teoricamente válida, mas também 
constantemente observada na prática. O pesquisador de labora- 
tório, dedicado a investigar as causas do câncer, pode ter sido 
originalmente inspirado pelo propósito de erradicar a doença. 
Mas este propósito é, em seu sentido mais estrito, irrelevante e 
separável da pesquisa. Suas conclusões podem limitar-se a um 
relatório verídico dos fatos. Ele não pode tornar os fatos dife- 
rentes do que são; pois os fatos existem independentemente do 
que se pense deles. Nas ciências políticas, que lidam com o com- 
portamento humano, não existem tais fatos. O pesquisador ins- 
pira-se no desejo de curar algum mal do corpo político. Entre as 
causas do problema, ele diagnostica o fato de que seres huma- 
nos normalmente reagem a certas condições de certa maneira. 
Mas este não é um fato comparável ao fato de que o corpo hu- 
mano reage de certa forma a certas drogas. É um fato que pode 
ser mudado pelo desejo de mudá-lo; e este desejo, já presente na 
mente do pesquisador, pode ser estendido, como resultado de 
sua investigação, a um suficiente número de seres humanos que 
o tornem efetivo. O objetivo não é, como nas ciências físicas, 
irrelevante à investigação e separável dela: é, ele próprio, um 
dos fatos. Em teoria, pode-se, sem dúvida, continuar a estabele- 
cer distinção entre o papel do pesquisador que estabelece os 
fatos, e o papel do prático que se ocupa em traçar o curso certo 
da ação. Na prática, um papel interpenetra-se imperceptivelmente 
com o outro. Objetivo e análise tornam-se partes integrantes de 
um único processo. 

Alguns exemplos poderão ilustrar este ponto. Marx, quan- 
do escreveu O Capital, inspirou-se no objetivo de destruir o sis- 
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tema capitalista, da mesma forma que o investigador das causas 
do câncer se inspira no objetivo de erradicar o câncer. Mas os 
fatos sobre o capitalismo não são, como os fatos sobre o câncer, 
independentes da atitude do povo com relação a eles. À análise 
de Marx buscou alterar, e de fato alterou, esta atitude. No pro- 
cesso de analisar os fatos, Marx alterou-os. Tentar distinguir 
entre Marx o cientista e Marx o propagandista é um preciosismo 
inútil. Os especialistas em finanças, que no verão de 1932 acon- 
selharam o governo britânico de que era possível converter o 
Empréstimo de Guerra de 5% a uma taxa de 3,5%, sem dúvida 
basearam seu conselho na análise de certos fatos; mas o fato de 
terem dado este conselho foi um dos fatos que, levados ao co- 
nhecimento do mundo financeiro, tornaram a operação bem su- 
cedida. Análise e objetivo estavam inextricavelmente mescla- 
dos. Entretanto, tampouco é somente o pensamento do 
profissional, ou do estudante qualificado de política, que cons- 
tituí um fato político. Qualquer um que leia colunas políticas de 
um jornal, ou que participe de reuniões políticas, ou discuta po- 
lítica com seu vizinho, é de certa forma um estudante de políti- 
ca; e a opinião que venha a formar torna-se (especialmente, mas 
não exclusivamente, nos países democráticos) um fator no cur- 
so dos eventos políticos. Logo, um revisor literário poderia, con- 
cebivelmente, criticar este livro em termos, não de que seja fal- 
so, mas de que seja inoportuno; e esta crítica, justificada ou não, 
seria compreensível, enquanto que a mesma crítica a um livro 
sobre as causas do câncer seria sem sentido. Todo julgamento 
político ajuda a modificar os fatos a que se refere. O pensamen- 
to político é, ele mesmo, uma forma de ação política. À ciência 
política não é apenas a ciência do que é, mas do que deveria ser. 


O PareL DA UTOPIA 


Se, portanto, o objetivo precede e condiciona o pensamento, não 
é surpresa descobrir que, quando a mente humana começa a exer- 
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citar-se em algum campo novo, ocorre um estágio inicial em que 
o elemento do desejo ou objetivo é extremamente forte, e a in- 
clinação para a análise de fatos ou de meios é fraca ou inexistente. 
Hobhose aponta como característica dos “povos mais primiti- 
vos” que “a prova da verdade de uma idéia não esteja ainda se- 
parada da qualidade que a torna agradável”*. O mesmo parece- 
ria extremamente verdadeiro acerca do estágio primitivo, ou 
“utópico”, das ciências políticas. Durante esse estágio, os pes- 
quisadores prestarão pouca atenção aos “fatos” existentes ou à 
análise de causa e efeito, mas devotar-se-ão integralmente à ela- 
boração de projetos visionários para a consecução dos fins que 
têm em vista — projetos cuja simplicidade e perfeição lhes ga- 
rantem uma atração fácil e universal. É somente quando esses 
projetos se desmoronam, e desejo e objetivo mostram-se inca- 
pazes de, por si sós, atingirem o fim desejado, que os pesquisa- 
dores relutantemente pedirão auxílio à análise, e o estudo, emer- 
gindo de seu período infantil e utópico, estabelecerá seu direito 
de ser visto como ciência. “Pode-se dizer que a sociologia”, res- 
salta o Professor Ginsberg, “surgiu como forma de ação contra 
largas generalizações não apoiadas em pesquisa indutiva deta- 
lhada.”” 

Não seria fantasioso encontrar uma ilustração desta regra 
mesmo no domínio da ciência física. Durante a Idade Média, o 
outro era reconhecido como meio de troca. Entretanto, as rela- 
ções econômicas não estavam suficientemente desenvolvidas a 
ponto de requererem mais do que uma quantidade limitada de 
tal meio. Quando as novas condições econômicas dos séculos 
quatorze e quinze introduziram um sistema de transações mo- 
netárias largamente difundido, e a oferta de ouro tornou-se ina- 
dequada para esse fim, os sábios da época começaram a experi- 
mentar a possibilidade de transmutar metais comuns em ouro. 


$L. T. Hobhose, Development and Purpose, pág. 100. 
7M. Ginsberg, Sociology, pág. 25. 
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O pensamento do alquimista desenvolveu-se puramente visan- 
do um objetivo. Ele não parou para pensar se as propriedades 
do chumbo eram tais que permitissem sua transformação em 
ouro. Presumiu que o fim era absoluto (ou seja, que o ouro teria 
de ser produzido), e que meios e materiais teriam de se adaptar, 
de algum modo, a isto. Foi somente quando esse projeto visio- 
nário falhou que os pesquisadores foram obrigados a aplicar seu 
pensamento ao exame dos “fatos”, isto é, à natureza da matéria; 
e, embora o objetivo inicial de conseguir ouro de chumbo esteja 
tão distante quanto sempre esteve de sua realização, a ciência 
física moderna tem evoluído a partir desta inspiração primitiva. 

Outros exemplos podem ser tirados de campos ligados mais 
de perto ao nosso assunto. 

Foi nos séculos quinto e quarto a.C. que surgiram as pti- 
meiras tentativas sérias registradas de se criar uma ciência da 
política. Essas tentativas foram feitas independentemente na 
China e na Grécia. Mas nem Confúcio nem Platão, embora esti- 
vessem, evidentemente, profundamente influenciados pelas ins- 
tituições políticas sob as quais viveram, tentaram realmente 
analisar a natureza dessas instituições, ou procuraram sublinhar 
as causas dos males que deploravam. Como os alquimistas, con- 
tentaram-se em advogar soluções altamente imaginativas, cuja 
relação com os fatos existentes era de negação absoluta?. A nova 
ordem política que propunham era tão diferente de qualquer coisa 
a seu redor quanto ouro de chumbo. Foi o produto, não da aná- 
lise, mas da aspiração. 

No século dezoito, o comércio na Europa ocidental tornou- 
se tão importante, que as restrições a ele impostas pela autori- 
dade governamental, e justificadas pela teoria mercantilista, 


$ “Platão o Plotino, Morus e Campanella, construíram suas sociedades irreais com os mate- 
riais que tinham sido omitidos na criação das comunidades reais, devido aos defeitos nos 
quais eles se inspiraram. A República, À Utopia e À Cidade do Sol foram protestos contra 
um estado de coisas, que a experiência de seus autores ensinou-os a condenar” (Acton, 


History of Freedom, p. 270). 
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constituíram-se em obstáculos. O protesto contra essas restri- 
ções assumiu a forma de uma visão desejada de um comércio 
universal livre; e, partindo dessa visão, os fisiocratas na França, 
e Adam Smith na Grã-Bretanha, criaram a ciência da economia 
política. A nova ciência baseou-se primeiramente na negação 
da realidade existente, e em certas generalizações artificiais e 
não verificadas sobre o comportamento de um hipotético ho- 
mem econômico. Na prática, alcançou alguns resultados alta- 
mente significativos e úteis. Mas a teoria econômica manteve 
durante muito tempo seu caráter utópico; e até hoje, alguns “eco- 
nomistas clássicos” insistem em encarar o comércio universal 
livre — uma situação imaginária que jamais existiu — como 
postulado normal da ciência econômica, e toda a realidade como 
um desvio desse protótipo utópico”. 

Nos primeiros anos do século dezenove, a revolução indus- 
trial criou um novo problema social para o pensamento humano 
na Europa ocidental. Os pioneiros que primeiro lançaram-se ao 
ataque do problema foram os homens a quem a posteridade atri- 
buiu o nome de “socialistas utópicos”: Saint-Simon e Fourier na 
França; Robert Owen na Inglaterra. Esses homens não tentaram 
analisar a natureza dos interesses de classe, ou das consciên- 
cias de classe, ou mesmo dos conflitos de classes que estes cau- 
saram. Simplesmente elaboraram suposições não verificadas so- 


? “A economia política liberal foi um dos melhores exemplos de utopias que se podem citar. 
Imaginou-se uma sociedade onde tudo seria reduzido a tipos comerciais, sob a lei da mais 
livre concorrência: hoje se reconhece que esta sociedade ideal seria tão dificilmente reali- 
zável quanto a de Platão” (Sorel, Reflexions sur la Violence, pág. 47). Compare com a 
conhecida defesa do Professor Robbins da economia do laissex-faire: “A idéia da coordena- 
ção da atividade humana através de um sistema de regras impessoais, dentro do qual 
quaisquer relações espontâneas conduziriam ao benefício mútuo, é uma concepção pelo 
menos tão sutil, tão ambiciosa, quanto a concepção de prescrever-se cada ação, ou cada 
tipo de ação, por uma autoridade planejadora central; e isto, provavelmente, também não 
se encontra em harmonia com o que requer uma sociedade espiritualmente sã” (Economic 
Planning and International Order, pág. 229). Seria igualmente verdadeiro, e provavelmente 
igualmente útil, dizer que a constituição da República de Platão é pelo menos tão sutil, 
ambiciosa e dentro dos requerimentos espirituais, quanto a de qualquer Estado que já 
tenha existido. 
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bre o comportamento humano e, sob influência delas, criaram 
esquemas visionários de comunidades ideais, nas quais homens 
de todas as classes iriam viver juntos em amizade, dividindo os 
frutos de seu trabalho na proporção de suas necessidades. Para 
todos eles, como Engels acentuou, “Socialismo é a expressão da 
verdade, razão e justiça absolutas, e basta ser descoberto para 
conquistar todo o mundo, em virtude de seu próprio poder”!º. 
Os socialistas utópicos desenvolveram um trabalho valioso ao 
tornarem os homens conscientes do problema e da necessidade 
de enfrentá-lo. Mas a solução proposta por eles não tem cone- 
xão lógica com as condições que criaram o problema. Uma vez 
mais, foi o produto, não da análise, mas da aspiração. 

Esquemas elaborados com este espírito, evidentemente, não 
funcionarão. Da mesma forma que ninguém jamais conseguiu 
fabricar ouro num laboratório, ninguém jamais conseguiu viver 
numa república de Platão, ou num mundo de mercado universal 
livre, ou numa comunidade cooperativa de Fourier. Mas é, con- 
tudo, perfeitamente correto venerar Confúcio e Platão como fun- 
dadores da ciência política, Adam Smith como fundador da eco- 
nomia política, e Fourier e Owen como fundadores do 
socialismo. O estágio inicial de aspiração, tendo em vista um 
fim, é um fundamento essencial do pensamento humano. O de- 
sejo é o pai do pensamento. À teleologia precede a análise. 

O aspecto teleológico da ciência da política internacional 
tem estado evidente desde o princípio. Surgiu de uma grande e 
desastrosa guerra; e o objetivo mestre que inspirou os pioneiros 
da nova ciência foi o de evitar a recidiva desta doença do corpo 
político internacional. O desejo passional de evitar a guerra de- 
terminou todo o curso e direção iniciais do estudo. Como outras 
ciências na infância, a ciência da política internacional tem sido 
marcadamente e francamente utópica. Ela se encontra no está- 
gio inicial, no qual o desejo prevalece sobre o pensamento, a 


O Engels, Utopian and Scientific Socialism, (trad. ingl.) pág. 26. 
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generalização sobre a observação, e poucas tentativas são 
efetuadas de uma análise crítica dos fatos existentes e dos mei- 
os disponíveis. Neste estágio, a atenção está concentrada quase 
que exclusivamente no fim a ser alcançado. O fim tem parecido 
tão importante, que a análise crítica dos meios propostos tem 
sido frequentemente classificada de destrutiva e inútil. Quan- 
do o Presidente Wilson, a caminho da Conferência de Paz, foi 
perguntado por alguns assessores se pensava que seu plano da 
Liga das Nações funcionaria, respondeu rapidamente: “Se não 
funcionar, teremos de fazê-lo funcionar”. O advogado de um 
plano para uma força de polícia internacional, ou para a “segu- 
rança coletiva”, ou de algum outro projeto para uma ordem in- 
ternacional, geralmente responde à crítica, não com um argu- 
mento destinado a mostrar como e por que ele pensa que seu 
plano funcionaria, mas sim ou com uma declaração de que ele 
tem de ser posto a funcionar porque as consequências de sua 
ausência de funcionamento seriam desastrosas, ou com a deman- 
da por alguma panacéia alternativa'?, Este deve ter sido o espí- 
rito da resposta que o alquimista ou o socialista utópico devem 
ter dado ao cético que questionou a hipótese de que o ouro pu- 
desse surgir do chumbo, ou que o homem pudesse viver em co- 
munidades-modelo. O pensamento não tem recebido seu devido 
valor. Muito do que foi dito e escrito sobre política internacio- 
nal entre 1919 e 1939 merece a crítica aplicada em outro con- 
texto pelo economista Marshall, que compara “a nervosa 
irresponsabilidade que concebe esquemas utópicos ligeiros” com 
a “facilidade corajosa do jogador fraco, que resolverá rapida- 
mente o mais difícil problema de xadrez produzindo-se os movi- 


UR.S. Baker, Woodrow Wilson and World Settlement, pãg. 93. 

'2 «Há uma velha e conhecida história sobre o homem que, durante o terremoto de Lisboa 
de 1775, andava de um lado a outro vendendo pílulas anti-terremoto; mas um incidente é 
esquecido — quando alguém apontou para o fato de que as pílulas provavelmente seriam 
inúteis, o vendedor replicou: mas o que você usaria em seu lugar?” (L. B. Namier, In the 
Margin of History, pág. 20). 
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mentos das (peças) negras, assim como os das (peças) brancas”?. 


Como atenuante dessa falha intelectual, pode-se dizer que, du- 
rante os primeiros anos desta fase, as peças negras da política 
internacional estavam nas mãos de jogadores tão fracos que as 
dificuldades reais do jogo não estavam muito patentes, mesmo 
para a inteligência mais aguda. O curso dos acontecimentos, a 
partir de 1931, revelou claramente a inadequação da aspiração 
pura como base de uma ciência da política internacional, e tor- 
nou possível, pela primeira vez, desencadear um sério racioci- 
nio crítico e analítico sobre os problemas internacionais. 


O IMPACTO DO REALISMO 


Nenhuma ciência merece tal nome até que tenha, adquirido hu- 
mildade suficiente para não se considerar onipotente, e para dis- 
tinguir a análise do que é, da aspiração do que deveria ser. Por- 
que nas ciências políticas esta distinção jamais pode ser absoluta, 
algumas pessoas pretendem retirar delas o direito ao título de 
ciências. Tanto nas ciências físicas quanto nas ciências políti- 
cas, logo se atinge um ponto onde o estágio inicial do desejo 
deve ceder lugar a um estágio de análise dura e impiedosa. A 
diferença reside no fato de que as ciências políticas nunca po- 
dem emancipar-se totalmente da utopia, e que o cientista políti- 
co é mais suscetível de permanecer num estágio inicial mais longo 
que o cientista físico, durante a fase utópica de desenvolvimen- 
to. Isto é perfeitamente natural. Pois enquanto a transmutação 
de chumbo em ouro não ficaria mais próxima se todo o mundo 
apaixonadamente a desejasse, é inegável que se todos realmente 
desejassem um “Estado mundial” ou “segurança coletiva” (e ten- 
do uma interpretação idêntica destes termos), esses objetivos 
seriam facilmente alcançados; e o estudante da política interna- 
cional pode ser perdoado se começa a supor que sua tarefa con- 


“ Economic Journal (1907), XVII, pág. 9. 
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siste em fazer com que todos desejem isto. Ele leva algum tem- 
po até perceber que nenhum processo pode ser desenvolvido 
por este caminho, e que nenhuma utopia política alcançará mes- 
mo o mais limitado sucesso, a menos que se origine da realidade 
política. Tendo feito esta descoberta, ele dedicar-se-á àquela in- 
cansável análise da realidade que é o traço primordial da ciên- 
cia; e um dos fatos cujas causas terá de analisar é o de que pou- 
cas pessoas realmente desejam um “Estado mundial” ou 
“segurança coletiva”, e as que pensam que desejam, conceituam 
estas coisas de forma diferente e incompatível. Ele terá, por fim, 
alcançado um estágio em que o objetivo, por si só, revela-se 
estéril, e a análise da realidade impõe-se a ele como um ingredi- 
ente essencial de seu estudo. 

O impacto do raciocínio sobre o desejo, que, no desenvol- 
vimento de uma ciência, segue-se ao colapso de seus primeiros 
projetos visionários, e marca o fim de seu período especifica- 
mente utópico, é normalmente chamado de realismo. Represen- 
tando uma reação contra os sonhos volitivos do estágio inicial, 
o realismo está sujeito a assumir um aspecto crítico e, de certo 
modo, cínico. No campo do pensamento, coloca sua ênfase na 
aceitação dos fatos e na análise de suas causas e consequên- 
cias. Tende a depreciar o papel do objetivo, e a sustentar, explí- 
cita ou implicitamente, que a função do pensamento é estudar a 
sequência dos eventos que ele não tem o poder de influenciar 
ou alterar. No campo da ação, o realismo tende a enfatizar o 
poder irresistível das forças existentes e o caráter inevitável das 
tendências existentes, e a insistir em que a mais alta sabedoria 
reside em aceitar essas forças e tendências, e adaptar-se a elas. 
Tal atitude, embora defendida em nome do pensamento “objeti- 
vo”, pode facilmente ser levada a um extremo em que resulte a 
esterilização do pensamento e a negação da ação. Mas há um 
estágio em que o realismo é o corretivo necessário da exuberân- 
cia da utopia, assim como em outros períodos a utopia foi 
invocada para contra-atacar a esterilidade do realismo. O pen- 
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samento imaturo é predominantemente utópico e busca um ob- 
jetivo. O pensamento que rejeita o objetivo como um todo é o 
pensamento da velhice. O pensamento maduro combina objeti- 
vo com observação e análise. Utopia e realidade são, portanto, 
as duas facetas da ciência política. Pensamento político e vida 
política sensatos serão encontrados onde ambos tiverem seu lu- 


gar. 


CaríruLo II 


UTOPIA E REALIDADE 


À ANTÍTESE utopia-realidade — uma balança que sempre se apro- 
xima e se afasta do equilíbrio, jamais atingindo-o completamen- 
te — é uma antítese fundamental que se revela em muitas formas 
de pensamento. Os dois métodos de abordagem — a tendência a 
ignorar o que foi e o que é, e a tendência a deduzir o que deveria 
ser partindo do que foi e do que é — determinam atitudes opos- 
tas com relação a todo problema político. “E uma eterna dispu- 
ta”, como argumenta Sorel, “entre os que imaginam o mundo de 
modo a adaptá-lo à sua política, e os que elaboram sua política 
de modo a adaptá-la às realidades do mundo”!. Parece útil e su- 
gestivo elaborar esta antítese antes de proceder a um exame 
da crise atual da política internacional. 


Livre ARBÍTRIO E DETERMINISMO 


A antítese de utopia e realidade pode, em alguns aspectos, ser 
identificada com a antítese livre arbítrio e determinismo. O utó- 
pico é necessariamente voluntarista: acredita na possibilidade 
de, mais ou menos radicalmente, rejeitar a realidade, e substi- 
tuí-la por sua utopia por meio de um ato de vontade. Já o realis- 
ta analisa um curso de desenvolvimento predeterminado, que 
ele é impotente para modificar. Para o realista, a filosofia, nas 
famosas palavras de Hegel no prefácio de sua Filosofia do Direi- 
to, “sempre chega tarde demais” para mudar o mundo. Por inter- 
médio da filosofia, a antiga ordem “não pode ser rejuvenescida, 
somente conhecida”. O utópico, fixando seus olhos no futuro, 


1 A. Sorel, L'Europe et Ia Revolution Française, pág. 474. 
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pensa em termos de criatividade espontânea; o realista, enraiza- 
do no passado, pensa em termos de causalidade. Toda ação hu- 
mana sadia, e portanto todo pensamento sadio, deve estabele- 
cer um equilíbrio entre utopia e realidade, entre livre arbítrio e 
determinismo. O realista completo, aceitando incondicionalmen- 
te a sequência dos acontecimentos, se priva da possibilidade de 
modificar a realidade. O utópico completo, rejeitando a sequên- 
cia causal, se priva da possibilidade de entender a realidade que 
está tentando transformar, ou os processos pelos quais ela po- 
deria ser transformada. O vício característico do utópico é a 
ingenuidade; o do realista, a esterilidade?. 


TEORIA E PRÁTICA 


A antítese de utopia e realidade também coincide com a antíte- 
se teoria-prática. O utópico torna a teoria política uma norma a 
que a prática política tem de ajustar-se. O realista vê a teoria 
política como um tipo de codificação da prática política. O re- 
lacionamento entre teoria e prática foi reconhecido, nos últimos 
anos, como um dos problemas centrais do pensamento político. 
Tanto o utópico quanto o realista distorcem esta relação. O utó- 
pico, sustentando reconhecer a interdependência entre o objeti- 
vo e o fato, trata o objetivo como se fora o único fato relevante 
e, constantemente, apresenta como imperativas proposições que 
são meramente optativas. A Declaração de Independência Ame- 
ricana afirma que “todos os homens são criados iguais”, Litvinov 
diz que “a paz é indivisível”, e Sir Norman Angell, que “a divi- 
são biológica da humanidade em Estados rivais independentes” 


20 psicólogo pode interessar-se em traçar aqui uma analogia — seria perigoso ir além — com 
a classificação de Jung dos tipos psicológicos em “introvertidos” e “extrovertidos” (Jung, 
Psychological Types) ou com os pares de opostos de William James: Racionalista-Empirista, 
Intelectualista-Sensacionalista, Idealista-Materialista, Otimista-Pessimista, Religioso-Não- 
religioso, Monistico-Pluralístico, Dogmático-Cético, Livre-voluntarista-Fatalista (W. James, 
Pragmatism). 

? League of Nations: Sixteenth Assembly, pág. 72. 
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é uma “inépcia científica”*. Entretanto, trata-se de questão de 
observação corriqueira o fato de que nem todos os homens nas- 
cem iguais, mesmo nos Estados Unidos, e que a União Soviética 
pode permanecer em paz enquanto seus vizinhos estão em guer- 
ra; e provavelmente teríamos um baixo conceito de um zoólogo 
que descrevesse um tigre comedor de gente como uma “inépcia 
científica”, Essas proposições são itens de um programa políti- 
co disfarçados de declarações de fato”; e o utópico habita o 
mundo de sonhos desses “fatos”, distante do mundo da realida- 
de onde fatos bastante opostos podem ser observados. O realis- 
ta não tem dificuldade de perceber que estas proposições utópi- 
cas não são fatos, porém aspirações, e pertencem ao caráter 
optativo, não ao imperativo; e continua por mostrar que, consi- 
deradas como aspirações, não são proposições a priori, mas es- 
tão enraizadas no mundo da realidade de uma forma que o utó- 
pico não consegue entender. Portanto, para o realista, a igualdade 
do homem é a ideologia dos não-privilegiados que procuram ele- 
var-se até o nível dos privilegiados; a indivisibilidade da paz, a 
ideologia dos Estados que, estando particularmente expostos a 
ataques, ficam desejosos de estabelecerem o princípio de que 
um ataque a eles é um assunto que deva preocupar outros Esta- 
dos mais afortunadamente situado”; a inépcia dos Estados sobe- 
ranos, a ideologia das potências hegemônicas, que vêem na so- 
berania de outros Estados uma barreira ao gozo de sua própria 
posição de predomínio. À exposição dos fundamentos ocultos 
da teoria utópica constitui-se numa preliminar necessária a qual- 
quer ciência política séria. Mas o realista, ao negar qualquer 
qualidade a priori das teorias políticas, e ao provar que elas têm 


* Norman Angel!, The Great Illusion, pág. 138. 

5 Da mesma forma a teoria de Marx da mais-valia tem, nas palavras de um crítico simpati- 
zante, “mais o significado de um slogan político e social do que o de uma verdade econô- 
mica” (M. Beer, The Life and Teaching of Kar! Marx, pág. 129). 

é Tendo descoberto que outros Estados eram provavelmente mais expostos a ataques que 
eles próprios, as autoridades soviéticas, em maio de 1939, demitiram Litvinov e pararam 
de falar na indivisibilidade da paz. 
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suas raízes na prática, cai facilmente num determinismo que 
sustenta que a teoria, sendo nada mais do que a racionalização 
de um propósito condicionado e pré-determinado, é uma 
excrescência pura e impotente para alterar o curso dos aconteci- 
mentos. Portanto, enquanto o utópico trata o objetivo como o 
único fato básico, o realista corre o risco de tratar o objetivo 
meramente como o produto mecânico de outros fatos. Se reco- 
nhecermos que esta mecanização da vontade humana, e da as- 
piração humana, é indefensável e intolerável, então temos de 
reconhecer que a teoria, por desenvolver-se da prática e na prá- 
tica, tem seu próprio papel transformador no processo. O pro- 
cesso político não consiste, como crêem os realistas, puramente 
na sucessão de fenômenos governados pelas leis mecânicas da 
causalidade; tampouco consiste, como crêem os utópicos, pura- 
mente na aplicação, na prática, de certas verdades teóricas, evo- 
luídas de uma consciência interior, por povos sábios e previden- 
tes. À ciência política tem de ser baseada no reconhecimento da 
interdependência da teoria e da prática, que só pode ser atingi- 
da através da combinação de utopia e realidade. 


O INTELECIUAL E O BUROCRATA 


Uma expressão concreta da antítese entre teoria e prática na 
política é a oposição entre o “intelectual” e o “burocrata”: o 
primeiro treinado a pensar, principalmente, por linhas apriorís- 
ticas, e o último, a pensar empiricamente”. É da natureza das 
coisas que o intelectual deva encontrar-se do lado que procura 
adequar a prática à teoria; pois os intelectuais são particular- 
mente relutantes em reconhecerem seu raciocínio como condi- 
cionado por forças externas a eles próprios, e gostam de pensar 


7 O termo “burocrata” pode ser usado, neste caso, para incluir os membros das forças 
armadas que estão engajados na condução da política. E, provavelmente, desnecessário 
adicionar que nem todo possuidor de um intelecto é um intelectual, assim como nem todo 
ocupante de uma mesa num departamento governamental é um burocrata. Há, contudo, 
modos de pensar que são, em termos gerais, característicos do burocrata e do intelectual. 
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em si mesmos como líderes cujas teorias proporcionam a força 
motriz para os chamados homens de ação. Além disso, todo ponto 
de vista intelectual dos últimos duzentos anos tem sido forte- 
mente colorido pelas ciências exatas e naturais. À maioria dos 
intelectuais vem defendendo ser o estabelecimento de um ptrin- 
cípio geral, e o teste do particular à luz desse princípio, o funda- 
mento necessário e o ponto de partida de toda ciência. Pode-se 
dizer, a esse respeito, que a utopia, com sua insistência em prin- 
cípios gerais, representa a abordagem intelectual característica 
da política. Woodrow Wilson, o mais perfeito exemplo moderno 
de intelectual na política, “foi insuperável na exposição do fun- 
damental... Seu método político... era basear sua atuação em 
princípios amplos e simples, evitando o comprometimento com 
medidas específicas”*. Alguns princípios supostamente gerais, 
como “autodeterminação nacional”, “comércio livre” ou “segu- 
rança coletiva” (que serão facilmente reconhecidos pelo realista 
como expressões concretas de condições e interesses particula- 
res), são tomados corno padrão absoluto, e julgam-se as políti- 
cas boas ou más pela extensão em que divergem desses princípi- 
os ou adaptam-se a eles. Nos tempos modernos, os intelectuais 
têm sido os líderes de todo movimento utópico; e os serviços 
prestados pela utopia ao progresso político devem ser credita- 
dos, em boa parte, a eles. Mas a fraqueza característica da uto- 
pia é também a fraqueza característica dos intelectuais políti- 
cos: não entender a realidade existente e o modo pelo qual os 
padrões se relacionam com ela. “Eles podiam atribuir a suas as- 
pirações políticas”, escreveu Meinecke sobre o papel dos inte- 
lectuais na política alemã, “um espírito de pureza e independên- 
cia, de idealismo filosófico e de elevação acima do concreto jogo 
de interesses... mas através de seu sentimento imperfeito pelos 
interesses reais da vida efetiva do Estado, rapidamente desce- 
ram do sublime para O extr:.vagante e o excêntrico”. 


ER.S. Baker, Woodrow Wilson, Life and Letters, IN, pág. 90. 
? Meinecke, Staat und Personiichkeit, pág. 136. 
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Frequentemente afirma-se que os intelectuais são menos 
ciosos de seu pensamento do que os grupos cuja coerência de- 
pende de um interesse econômico comum, e que ocupam, por- 
tanto, um ponto privilegiado “au-dessus de la mélée”. Já em 1905, 
Lenin atacava “a opinião antiquada de que a intelligentsia seria 
capaz... de permanecer fora de classes”!º. Mais recentemente, 
esta visão foi ressuscitada por Mannheim, que afirmou que a 
intelligentsia, sendo “relativamente sem classe” e “socialmente 
desvinculada”, “inclui em si todos aqueles interesses com os 
quais a vida social é permeada”, e pode, desta forma, atingir um 
elevado grau de imparcialidade e objetividade'!. Num certo sen- 
tido limitado, isto é verdade. Mas qualquer vantagem derivada 
disso pareceria anulada por uma correspondente inabilidade, isto 
é, pelo distanciamento das massas, cuja atitude é um fator 
determinante na vida política. Mesmo onde a ilusão de sua lide- 
rança era mais forte, os intelectuais modernos frequentemente 
encontraram-se na posição de oficiais cujas tropas estivessem 
prontas a segui-los em tempo de paz, mas que desertariam ante 
qualquer problema mais sério. Na Alemanha, e em muitos paí- 
ses europeus menores, as constituições democráticas de 1919 
foram fruto do trabalho de intelectuais devotados, e atingiram 
um alto grau de perfeição teórica. Mas quando ocorreu uma cri- 
se, esfacelaram-se quase em toda parte por não terem consegui- 
do conquistar o apoio da massa da população. Nos Estados Uni- 
dos, os intelectuais tiveram um papel preponderante na proposta 
de criação da Liga das Nações, e a maioria deles permaneceu 
como seus defensores ardorosos. Entretanto, a massa do povo 
americano, que parecia seguir a liderança deles, rejeitou-a quan- 
do o momento crítico chegou. Na Grã-Bretanha, os intelectuais 
asseguraram, através de uma propaganda enérgica e devotada, 
enorme apoio dos jornais à Liga das Nações. Mas quando a Liga 
surgiu requerendo uma ação que poderia ter acarretado conse- 


'º Lenin, IPorks (2.2 edição russa), VII, pág. 72. 
“ Mannheim, Ideology and Utopia, págs. 13 7-40. 
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quências práticas para a massa do povo, governos sucessivos 
preferiram a inação; e os protestos dos intelectuais não causa- 
ram reação perceptível no país. 

A abordagem burocrática da política é, por outro lado, fun- 
damentalmente empírica. O burocrata sustenta o manuseio de 
cada problema “segundo o mérito”, para evitar a formulação de 
princípios e para guiar-se no rumo certo por algum processo in- 
tuitivo, nascido de uma longa experiência, e não do raciocínio 
consciente. “Não existem casos gerais”, dizia um funcionário 
francês, no papel de delegado da França numa assembléia da 
Liga das Nações, “só existem casos específicos” '2. Com sua aver- 
são pela teoria, o burocrata lembra o homem de ação. “Nos 
engajamos somente naquilo que vemos” é um moto atribuído a 
mais de um general famoso. À excelência do serviço público bri- 
tânico é parcialmente devida à facilidade com que a mentalida- 
de burocrática se acomoda à tradição empírica da política britâã- 
nica. O perfeito servidor público civil ajusta-se bem à popular 
definição do político inglês, como o homem que recua horrori- 
zado ante constituições escritas e convenções solenes, e deixa- 
se guiar pelo precedente, pelo instinto, pelo faro da coisa certa. 
Este empirismo é, ele mesmo, sem dúvida, condicionado por um 
ponto de vista particular, e reflete o hábito conservador da vida 
política inglesa. O burocrata, provavelmente mais explicitamente 
do que qualquer outra classe da comunidade, está relacionado 
de perto com a ordem existente, a manutenção da tradição, e a 
aceitação do precedente como critério “seguro” de ação. À par- 
tir daí, a burocracia facilmente degenera no formalismo rígido e 
vazio do mandarim, e proclama possuir um conhecimento 
esotérico dos procedimentos apropriados, que não é acessível 
mesmo à mais brilhante inteligência de fora. “Expérience vaut 
mieux que science” é a máxima burocrática típica. “Conquistas 
no aprendizado e na ciência”, escreveu Bryce, expressando uma 


“ League of Nations: Fifteenth Assembly, Sisth Committee, pág. 62. 
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opinião largamente difundida, “são de pouca valia para tornar o 
homem sábio em política”!'*. Quando o burocrata quer condenar 
uma proposta, classificada de “acadêmica”. Prática e não teo- 
ria; treinamento burocrático e não brilhantismo intelectual. Essa 
é a escola da sabedoria política. O burocrata tende a tornar a 
política um fim em si mesma. Vale a pena ressaltar que tanto 
Maquiavel quanto Francis Bacon eram burocratas. 

Esta antítese fundamental entre os modos de pensar inte- 
lectual e burocrático, sempre latente em toda parte, apareceu na 
última metade de século num lugar onde dificilmente ter-se-ia 
procurado por ela: no movimento operário. Escrevendo na dé- 
cada de 1870, Engels congratulou os trabalhadores alemães pelo 
fato de que eles “pertenciam à nação mais teórica do mundo, e 
retiveram este sentido teórico, que foi quase completamente per- 
dido pelas classes ditas educadas da Alemanha”. Ele comparou 
este estado feliz com “a indiferença a toda teoria, que é uma das 
razões do lento progresso do movimento operário inglês”'*. Qua- 
renta anos após, um outro escritor alemão confirmou esta ob- 
servação?. A análise teórica da doutrina de Marx tornou-se uma 
das preocupações principais dos mais importantes social-demo- 
cratas alemães e muitos observadores crêem que esse desenvol- 
vimento intelectual de um só lado foi um fator importante para 
o colapso final do partido. O movimento operário britânico, até 
os últimos anos, evitou inteiramente a teoria. Atualmente, a har- 
monia imperfeita entre as alas intelectuais e sindicais é uma fonte 
notória de problemas para o Partido Trabalhista. Os sindicalis- 
tas tendem a encarar O intelectual como um teórico utópico, 
desprovido de experiência dos problemas práticos do movimen- 
to. O intelectual condena o líder sindical como um burocrata. 
Os constantes conflitos entre facções dentro do Partido 


“ Bryce, Modern Democraces, 1, pág. 89. 

“ Apud Lenin, IVorks (2.a edição russa), IV, pág. 381. 

5 «“ Nós possuímos o movimento operário mais teórico do mundo” (F. Naumann, Central 
Europe, trad. ingl., pág. 121). 
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Bolchevista na Rússia Soviética foram em parte, de alguma for- 
ma, explicados como conflitos entre a “intelligentsia do Partido” 
representada por Bukarin, Kamenev, Radek e Trotsky, e a “má- 
quina do Partido” representada por Lenin, Sverdlov (até sua 
morte em 1919) e Stalin!º. 

À oposição entre o intelectual e o burocrata foi particular- 
mente proeminente na Grã-Bretanha durante os vinte anos en- 
tre as guerras, no campo das relações exteriores. Durante a Pri- 
meira Grande Guerra, a União pelo Controle Democrático (Union 
of Democratic Control),'** uma organização de intelectuais utópi- 
cos, moveu grandes esforços para popularizar a idéia de que a 
guerra decorria, em grande parte, do controle das relações exte- 
riores em todos os países por diplomatas profissionais. Woodrow 
Wilson acreditava que a paz estaria assegurada se os problemas 
internacionais fossem resolvidos “não por diplomatas ou políti- 
cos, preocupados em servir a seus próprios interesses, mas por 
cientistas desapaixonados — geógrafos, etnógrafos, economistas 
— que estudaram as questões envolvidas”!”. Burocratas, e especi- 
almente diplomatas, foram durante muito tempo vistos com sus- 
peitas nos círculos da Liga das Nações e considerou-se que a 
Liga contribuiria enormemente à solução dos problemas inter- 
nacionais retirando-os das mãos reacionárias dos ministérios de 
relações exteriores. Wilson, apresentando o projeto de Pacto à 
sessão plenária da Conferência de Paz, falou da “impressão de 
que, se o corpo deliberativo da Liga das Nações devesse ser me- 


!é Esta interpretação, que aparece em Lenin de Mirsky (págs. 111, 117-18), publicado em 1931, 
recebeu posterior confirmação dos acontecimentos subsequentes. À dissensão remontava aos 
primeiros tempos do partido. Em 1904, Lenin atacava os intelectuais do partido por negligen- 
ciarem a disciplina e a organização, e os intelectuais atacavam Lenin por seus métodos burocrá- 
ticos (Lenin, IPorks, 2.a ed. russa, VI, págs. 309-1 1). 

6 A Union of Democratic Control (UDC) foi constituída na Inglaterra logo após o início da 
Primeira Guerra Mundial por um grupo de pessoas que se opunham à entrada do país na guerra. 
Num sentido mais geral, a UDC defendia a idéia de que a política externa deveria ser objeto de 
controle democrático e que uma instância internacional deveria ser criada para garantir uma paz 
duradoura e que essa deveria ser a verdadeira “guerra para acabar com todas as guerras” (Nota 
do editor). 

YR.S. Baker, Woodrow Wilson and World Settlemens, 1, pág. 112. 
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ramente um corpo de funcionários representando os diversos go- 
vernos, os povos do mundo não poderiam ficar certos de que 
alguns dos erros que funcionários dedicados admitiram terem 
cometidos não mais se repetiriam”'*. Mais tarde, na Câmara dos 
Comuns, Lord Cecil foi mais severo: “Temo que tenha chegado 
à conclusão, na Conferência de Paz, por experiência própria, de 
que os prussianos não estavam confinados exclusivamente na 
Alemanha. Há, também, a tendência e a tradição amplas das clas- 
ses oficiais... Não se pode evitar a conclusão de que existe uma 
tendência entre eles de pensar que tudo o que existe está cer- 
to”??. Na Segunda Assembléia, Lord Cecil invocou o apoio da 
“opinião pública”, que a Liga deveria representar, contra as “clas- 
ses oficiais”?; e tais apelos foram frequentemente ouvidos du- 
rante os dez anos seguintes. O burocrata, por seu lado, igual- 
mente desconfiava do zelo missionário de intelectuais entusiastas 
pela segurança coletiva, a ordem mundial e o desarmamento 
geral — esquemas que lhe pareciam frutos da teoria pura divorci- 
ada da experiência prática. À questão do desarmamento ilus- 
trou bem esta divergência de pontos de vista. Para o intelectual, 
o princípio geral era simples e claro; as alegadas dificuldades 
em aplicá-lo eram devidas à obstrução por parte dos “especia- 
listas”?!. Para o especialista, o princípio geral era sem sentido e 
utópico; se os armamentos poderiam ser reduzidos, e se assim 
fosse, era uma questão” prática” a ser decidida em cada caso 
“segundo seus méritos”. 


'8 History of the Peace Conference, ed. H. Temperley, III, pág. 62. 

” House of Commons, july 21, 1919: Official Report, col, 993. 

* League of Nations: Second Assembly, Third Committee, pág. 281. 

21 «Não se pode tolerar”, disse o socialista belga De Brouckêre, “que o povo seja roubado 
de suas esperanças de paz por especialistas que estão se perdendo na teia de tecnicalidades 
que, com um pouco de boa vontade, pode ser desfeita em poucas horas” (Peace and 
Disarmament Committee of the Women International Organisations: Circular of May 15, 1932). 
Mais ou menos na mesma época, Lord Cecil diria, sobre o mesmo assunto: “Se a questão 
fosse deixada nas mãos dos especialistas, nada teria sido resolvido. Eles eram, estou certo, 
cavalheiros aptos, conscienciosos e altamente instruídos, mas olhe o treinamento deles” 
(Manchester Guardian, 18 de maio de 1932). 
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EsquERDA E DIREITA 


A antítese de utopia e realidade, e da teoria e prática, reproduz- 
se mais tarde na antítese entre radical e conservador, entre es- 
querda e direita, muito embora seja imprudente presumir que os 
partidos que carregam estes rótulos representem estas tendênci- 
as sublinhadas. O radical é necessariamente utópico, e o conser- 
vador realista. O intelectual, o homem da teoria, gravitará para 
a esquerda tão naturalmente, quanto o burocrata, o homem da 
prática, gravitará para a direita. Até hoje a direita é fraca em 
termos de teoria, e sofre por sua inacessibilidade a idéias. A 
fraqueza característica da esquerda é o fracasso em traduzir sua 
teoria na prática — um fracasso pelo qual culpará os burocratas, 
mas que é inerente ao seu caráter utópico. “À esquerda tem ra- 
zão (Vernunf?), a Direita tem sabedoria (Verstand)”, escreveu o 
filósofo nazista Moeller van den Bruck?. Desde os tempos de 
Burke, os conservadores ingleses sempre negaram fortemente a 
possibilidade de deduzir prática política de teoria política por 
um processo lógico. “Seguir somente o silogismo é o caminho 
mais curto para um poço sem fundo”, diz Lord Baldwin? — uma 
frase que pode sugerir que ele pratica tanto quanto prega a abs- 
tenção de modos de pensar rigorosamente lógicos. Churchill re- 
cusa-se a crer que “a extravagante lógica na doutrina” atraia o 
eleitor britânico?. Uma definição particularmente clara das di- 
ferentes atitudes com relação à política externa surge de um 
discurso feito na Câmara dos Comuns por Neville Chamberlain 
em resposta a um crítico trabalhista: 


“O que o honorável Membro entende por política externa? Pode-se 
q « . . a. 

estabelecer proposições gerais e sensatas. Pode-se dizer que a política 

externa visa a manter a paz; pode-se dizer que deva proteger os inte- 


* Moeller van den Bruck, Das Dritte Reich (3.2 ed.) pág. 257. 
3 Baldwin, On England, pág. 153. 
* Winston Churchill, Step by Step, pág. 147. 
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resses britânicos, que deva usar sua influência, como o faz, na defesa 
do certo contra o errado. Pode-se estabelecer todos estes princípios, 
mas isto não é uma política. Evidentemente, se quisermos ter uma 
política, deve-se pegar a situação particular e considerar qual ação ou 
omissão é cabível para esta situação particular. Isto é o que eu próprio 
entendo por política, e é bastante claro que, como as condições e situ- 
ações nas relações internacionais continuamente mudam dia a dia, sua 
política não pode ser estabelecida de uma vez para sempre, se quiser- 
mos que seja aplicável a cada situação que surja”?. 


A superioridade intelectual da esquerda é posta 
frequentemente em dúvida. À esquerda sozinha cria princípios 
de ação política e desenvolve ideais para o estadista buscar atin- 
gir. Mas é desprovida de experiência prática que surge do conta- 
to próximo com a realidade. Na Grã-Bretanha, após 1919, foi 
um sério mal que a esquerda, tendo alcançado o poder em perí- 
odos muito curtos, tivesse pouca experiência das realidades ad- 
ministrativas e se tornasse cada vez mais um partido de teoria 
pura, enquanto a direita, tendo passado tão pouco tempo na 
oposição, teve pouca tentação de avaliar as perfeições da teoria 
diante das imperfeições da prática. Na Rússia Soviética, o gru- 
po no poder está, cada vez mais, descartando a teoria em favor 
da prática, perdendo a memória de sua origem revolucionária. À 
história mostra em toda parte que, quando partidos ou políticos 
de esquerda travam contato com a realidade, através de cargos 
políticos, tendem a abandonar sua utopia “doutrinária” e a mo- 
verem-se para a direita, normalmente mantendo seus rótulos de 
esquerda e, desta forma, aumentando a confusão da terminolo- 
gia política. 


Érica E Porírica 


Mais fundamental do que tudo, a antítese entre utopia e realida- 
de é baseada numa diferente concepção da relação entre políti- 


3 House of Commons, October 21, 1937, reimpresso em N. Chamberiain, The Struggle for 
Peace, pág. 33. 
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ca e ética. À antítese entre o mundo dos valores e o mundo da 
natureza, já implícita na dicotomia objetivo-fato, está profun- 
damente arraigada na consciência humana e no pensamento po- 
lítico. O utópico estabelece um padrão ético que proclama ser 
independente da política, e procura fazer com que à política 
adapte-se a ele. O realista não pode aceitar logicamente nenhum 
valor padrão, exceto o dos fatos. Em seu modo de ver, o padrão 
absoluto do utópico é condicionado e ditado pela ordem social, 
sendo, portanto, político. Moralidade só pode ser relativa, não 
universal. À ética tem de ser interpretada em termos de políti- 
ca; e a procura de uma norma ética fora da política está fadada 
à frustração. À identificação da realidade suprema com o bem 
supremo, que a Cristandade conseguiu por intermédio de um vi- 
goroso golpe de dogmatismo, o realista alcança através da pre- 
sunção de que não existe outro bem que não a aceitação e a 
compreensão da realidade. 

Essas implicações da oposição entre utopia e realidade irão 
emergir claramente de um estudo mais detalhado sobre a crise 
atual da política internacional. 


PARTE II 


A CRISE INTERNACIONAL 


CaríruLo III 


O PANO DE FUNDO 
UTÓPICO 


Os FUNDAMENTOS DA UTOPIA 


À MODERNA escola do pensamento político utópico remonta à 
destruição do sistema medieval, que pressupunha uma ética uni- 
versal e um sistema político universal baseado na autoridade 
divina. Os realistas do Renascimento moveram o primeiro ata- 
que sério e violento contra a primazia da ética, defendendo um 
ponto de vista político que tornava a ética um instrumento da 
política, a autoridade do Estado substituindo, assim, a autori- 
dade da Igreja como árbitro da moralidade. À resposta da escola 
utópica a este desafio não foi fácil. Era necessário um padrão 
ético que fosse independente de qualquer autoridade externa — 
eclesiástica ou civil — e a solução foi encontrada na doutrina de 
uma “lei da natureza” secular, cuja fonte última era a razão in- 
dividual humana. À lei natural, como foi proposta primeiramen- 
te pelos gregos, havia sido uma intuição do coração humano sobre 
o que seria moralmente correto. “É eterna”, diz Antígona de 
Sófocles, “e ninguém sabe de onde vem”. Os estóicos e os 
escolásticos medievais identificaram a lei natural com a razão; é 
nos séculos dezessete e dezoito, reviveu-se esta identificação 
sob uma forma nova e particular. Na ciência, as leis da natureza 
eram deduzidas por um processo de raciocínio, partindo dos fa- 
tos observados, sobre a natureza da matéria. Por uma analogia 
simples, os princípios newtonianos aplicavam-se agora aos pro- 
blemas éticos. À lei moral da natureza podia ser cientificamente 
estabelecida e a dedução racional, a partir de supostos fatos da 
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natureza humana, tomou O lugar da revelação ou da intuição 
como fonte da moral. À razão poderia determinar quais seriam 
as leis morais universalmente válidas e presumiu-se que, uma 
vez determinadas essas leis, os seres humanos se adaptariam a 
elas assim como a matéria adaptava-se às leis físicas da nature- 
za. O Iluminismo era a estrada real para a felicidade. 

Por volta do século dezoito, as linhas principais do moder- 
no pensamento utópico foram firmemente estabelecidas. Foi 
essencialmente individualista ao fazer da mente humana a corte 
final de apelação em questões morais. Na França associou-se 
com uma tradição secular; na Inglaterra com uma tradição evan- 
gélica. Foi essencialmente racionalista ao identificar a consciên- 
cia humana com a voz da razão!. Mas ainda iria sofrer importan- 
tes modificações e foi Jeremy Bentham que, quando a revolução 
industrial transferiu a liderança do pensamento da França para a 
Inglaterra, deu ao pensamento utópico do século dezenove sua 
forma característica. Partindo do postulado de que a caracteriís- 
tica fundamental da natureza humana era a busca do prazer e a 
rejeição da dor, Bentham deduziu deste postulado uma ética ra- 
cional que definia o bem através da famosa fórmula “a maior 
felicidade para o maior número”. Como se tem dito frequente- 
mente, “a maior felicidade para o maior número” desempenhou 
o papel — do mesmo modo que a lei natural havia desempenha- 
do para a geração anterior — de um padrão ético absoluto. 
Bentham acreditava firmemente nesse padrão absoluto, e rejei- 
tava corno “anárquica” a visão de que existem “tantos padrões 
de certo e errado quantos forem os homens”?. Com efeito, “a 
maior felicidade para o maior número” foi a definição, do século 
dezenove, do conteúdo da lei natural. 


* Embora seja esta a forma de utopia que predominou nos últimos três séculos, e que ainda 
prevalece (embora provavelmente com sua força diminuída) nos países de língua inglesa, 
seria perigoso afirmar que individualismo e racionalismo são atributos necessários do pen- 
samento utópico. O fascismo contém elementos utópicos de tipo anti-individualista e 
irracional. Estas qualidades já estavam latentes nos aspectos utópicos do leninismo - e 
provavelmente até do marxismo. 

* Bentham, IPorks, ed. Bowring, I, pág. 31. 
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A importância da contribuição de Bentham é dupla. Em 
primeiro lugar, ao identificar o bem com a felicidade, proporcio- 
nou uma confirmação plausível para a presunção “científica” de 
que o homem adaptar-se-ia, infalivelmente, à lei moral da natu- 
reza, tão logo seu conteúdo fosse racionalmente determinado. 
Em segundo lugar, ao preservar os aspectos racionalista e indi- 
vidualista da doutrina, conseguiu colocá-la sobre uma base 
mais ampla. À doutrina da razão, em sua roupagem do século 
dezoito, era eminentemente intelectual e aristocrática. Seu 
corolário político era um despotismo esclarecido de filósofos, 
os únicos que poderiam possuir o poder de raciocínio necessá- 
tio para descobrir o bem. Mas agora que a felicidade era o crité- 
tio, a única necessidade era que o indivíduo pudesse identificar 
onde residia sua felicidade. Não só era o bem determinável, como 
era sustentado no século dezoito por um processo racional, como 
ainda este processo não era uma questão de especulação filosó- 
fica hermética, mas de simples bom senso. Bentham foi o pri- 
meiro pensador a elaborar a doutrina da salvação pela opinião 
pública. Os membros da comunidade “podem, em sua capacida- 
de agregada, serem considerados como se constituíssem uma 
forma de judicatura ou tribunal: chame-o... Tribunal da Opinião 
Pública”. Foi James Mill, aluno de Bentham, quem criou o mais 
completo argumento já elaborado em defesa da infalibilidade da 
opinião pública: 


“Todo homem possuidor de razão está acostumado a pesar os indíci- 
os e a guiar-se por sua preponderância. Quando várias conclusões, 
com suas provas, são apresentadas com igual carinho e engenho, há 
uma certeza moral de que, embora existam exceções, a maioria das 
pessoas julgará de forma correta, e que a prova de maior força, qual- 
quer que ela seja, causará a impressão mais forte”*. 


* Bentham, IPorks, ed. Bowring, VIII, pág. 561. 
*James Mill, Ihe Ioberty of the Press, págs. 22-3. 
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Este não é o único argumento com que se pode defender a 
democracia como instituição política. Mas ele foi, de fato, im- 
plícita ou explicitamente aceito pela maioria dos liberais do sé- 
culo dezenove. A crença de que a opinião pública julgará corre- 
tamente qualquer questão racionalmente apresentada, combinada 
com a presunção de que ela agirá de acordo com esse julgamen- 
to correto, é um fundamento essencial do credo liberal. Na Grã- 
Bretanha, o final do século dezoito e o século dezenove foram 
preponderantemente a era da pregação popular e da oratória 
política. Pela voz da razão, os homens podiam ser persuadidos a 
salvarem suas almas imortais, e a percorrerem o caminho da ilus- 
tração e do progresso políticos. O otimismo do século dezenove 
baseou-se na tripla convicção de que a busca do bem era ques- 
tão de raciocínio correto, de que a difusão do conhecimento logo 
tornaria possível a qualquer um pensar corretamente sobre este 
importante assunto, e de que qualquer um que pensasse correta- 
mente iria necessariamente agir corretamente. 

A aplicação desses princípios às questões internacionais 
seguiu, no principal, o mesmo padrão. Abbé de Saint-Pierre, que 
propôs um dos primeiros projetos para uma liga de nações, “con- 
fiava tanto na razoabilidade de seus projetos, que sempre acre- 
ditou que, se fossem considerados de forma correta, as grandes 
potências não poderiam deixar de adotá-los”*. Tanto Rousseau 
quanto Kant arguíram que, já que as guerras eram feitas pelos 
príncipes em interesse próprio, e não de seu povo, não haveria 
guerras sob um governo de forma republicana. Neste sentido, 
anteciparam o ponto de vista de que a opinião pública, uma vez 
tornando-se efetiva, será suficiente para prevenir a guerra. No 
século dezenove, esta opinião teve aprovação ampla na Europa 
ocidental e assumiu a coloração especificamente racionalista, 
própria da doutrina, de que a manutenção das crenças morais 
corretas, e a realização de ações corretas, podem ser assegura- 


3 5. S. Bury, The Idea of Progress, pág. 131. 
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das pelo processo do raciocínio. Jamais houve uma época que 
proclamou tão sem reservas a supremacia do intelecto. “É a evo- 
lução intelectual”, assegurou Comte, “que determina essencial- 
mente o curso principal dos fenômenos sociais”*. Buckle, cuja 
famosa História da Civilização foi publicada entre 1857 e 1861, 
abertamente declarou que a aversão à guerra é “um gosto sofis- 
ticado, peculiar aos intelectuais”. Ele escolheu um forte exem- 
plo, baseado na presunção, natural para um pensador britânico, 
da belicosidade inerente do mais recente inimigo da Grã- 
Bretanha. “A Rússia é um país guerreiro,” escreveu, “não porque 
seus habitantes sejam imorais, mas porque não são 
intelectualizados. O erro está na cabeça, não no coração””. A 
opinião de que a difusão da educação levaria à paz internacio- 
nal foi compartilhada por muitos dos contemporâneos e suces- 
sores de Buckle. Seu último expoente sério foi Sir Norman 
Angell, que tentou, com The Great Illusion e outros livros, con- 
vencer o mundo de que a guerra jamais trouxe lucro a ninguém. 
Se fosse possível estabelecer este ponto através de argumentos 
irrefutáveis, pensou Sir Norman, então a guerra não ocorreria. 
À guerra é produto de uma “falha de entendimento”. Uma vez 
que a cabeça fosse purgada da ilusão de que a guerra compensa- 
va, o coração poderia tratar de si mesmo. “O mundo das Cruza- 
das e da queima dos hereges”, dizia o manifesto de lançamento 
de um jornal mensal chamado War and Peace, que começou a 
aparecer em outubro de 1913, “... não foi um mundo de inten- 
ções incorretas, mas de pensamento incorreto... Saímos desse 
estado ao corrigirmos a falha de entendimento; sairemos do 
mundo de guerra política ou paz armada da mesma forma”*. A 
razão poderia demonstrar o absurdo da anarquia internacional e 
com um conhecimento ampliado, um número suficiente de pes- 


* Comte, Cours de Philosophie Positive, Lecture LXI. 

* Buckle, History of Civiliszanon (ed. World Classics), I, págs. 151-2. 

* Apud Angell, Foundations of International Poltty, pág. 224. Indícios sugerem que esta passa- 
gem foi escrita pelo próprio Sir Norman Angell. 
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soas seriam racionalmente convencidas deste absurdo e poriam 
um fim nele. 


BENTHAMISMO TRANSPLANTADO 


Antes do fim do século dezenove, várias das presunções do 
racionalismo de Bentham deram origem a dúvidas sérias. À crença 
na suficiência da razão para a promoção da conduta correta foi 
contestada pelos psicólogos. A identificação da virtude com o 
esclarecido interesse próprio começou a chocar os filósofos. A 
crença na infalibilidade da opinião pública tinha sido atraente 
segundo a hipótese dos primeiros utilitaristas, de que a opinião 
pública era a opinião de homens educados e esclarecidos. Tor- 
nou-se menos atraente, principalmente para os que se conside- 
ravam educados e esclarecidos, agora que a opinião pública era 
a opinião das massas; e em 1859, em seu ensaio On Liberty, ). S. 
Mill mostrou-se preocupado com os perigos da “tirania da maio- 
ria”. Após 1900, teria sido difícil encontrar, na Grã-Bretanha 
ou em qualquer outro país europeu, algum pensador político sé- 
rio que aceitasse as hipóteses de Bentham sem restrições. Con- 
tudo, por uma dessas ironias da história, essas teorias semi-aban- 
donadas do século dezenove reapareceram, na segunda e terceira 
décadas do século vinte, no campo específico da política inter- 
nacional, e lá tornaram-se as pedras basilares de um novo edifí- 
cio utópico. À explicação pode ser, em parte, residir no fato de 
que, após 1914, as mentes dos homens naturalmente tateavam à 
procura de uma nova utopia e voltaram para esses fundamentos 
aparentemente sólidos da paz e segurança do século dezenove. 
Mas um fator mais decisivo foi a influência dos Estados Uni- 
dos, ainda no auge da prosperidade vitoriana e da crença vitoriana 
no confortável credo das teorias de Bentham. Assim como 
. Bentham, um século antes, tomou a doutrina da razão do século 
dezoito e adaptou-a às necessidades da nova era, da mesma for- 
ma, agora Woodrow Wilson, o apaixonado admirador de Bright 
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e Gladstone, transplantava a fé na racionalidade do século 
dezenove ao solo quase virgem da política internacional e, le- 
vando-a com ele para a Europa, deu-lhe um novo alento de vida. 
Quase todas as teorias populares sobre política internacional en- 
tre as duas grandes guerras foram reflexos, vistos num espelho 
americano, do pensamento liberal do século dezenove. 

Num limitado número de países, a democracia liberal do 
século dezenove teve um brilhante sucesso. Foi um sucesso por- 
que seus pressupostos coincidiram com o estágio de desenvol- 
vimento alcançado por esses países. Fora da massa de especula- 
ções da época, os principais espíritos de então absorveram 
precisamente a parte da teoria que correspondia a suas necessi- 
dades, consciente ou inconscientemente adaptando a prática à 
teoria, e a teoria à prática. Utilitarismo e /aissex-faire serviram e, 
a sua vez, dirigiram o curso da expansão industrial e comercial. 
Entretanto, a opinião de que a democracia liberal do século 
dezenove era baseada, não num equilíbrio de forças peculiar ao 
desenvolvimento econômico do período e aos países envolvi- 
dos, mas em certos princípios racionais a priori, que bastariam 
ser aplicados em outros contextos para produzirem resultados 
similares, foi essencialmente utópica; e foi esta opinião que do- 
minou o mundo após a primeira guerra mundial. Quando as teo- 
tias da democracia liberal foram transplantadas, por um proces- 
so puramente intelectual, a um período e a países cujo estágio 
de desenvolvimento e cujas necessidades práticas eram tremen- 
damente diferentes dos da Europa ocidental no século dezenove, 
esterilidade e desilusão foram a sequela inevitável. A razão pode 
criar a utopia, mas não pode torná-la real. As democracias libe- 
rais espalhadas pelo mundo, devido ao acordo de paz de 1919, 
foram o produto da teoria abstrata, não lançaram raízes no solo 
e rapidamente murcharam. 
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RAacioNALISMO E A LIGA DAS NAÇÕES 


A mais importante dentre todas as instituições afetadas por esse 
intelectualismo míope da política internacional foi a Liga das 
Nações, que foi uma tentativa “de aplicar os princípios do libe- 
ralismo de Locke para a construção de uma estrutura 
institucional para a ordem internacional”?. “O Pacto”, obser- 
vou o general Smuts, “... simplesmente trouxe para os proble- 
mas mundiais aquela visão de uma sociedade liberal democráti- 
ca, que é uma das grandes conquistas do avanço humano”"º. 
Entretanto, esse transplante da racionalidade democrático da 
esfera nacional para a internacional estava cheio de dificulda- 
des imprevistas. O empirista lida com o caso concreto segundo 
o mérito individual de cada caso. O racionalista liga o caso con- 
creto a um princípio geral abstrato. Toda ordem social implica 
uma larga dose de padronização, e portanto de abstração; não 
pode haver uma regra diferente para cada membro da comuni- 
dade. Tal padronização é comparativamente mais fácil numa 
comunidade de muitos milhões de indivíduos anônimos, que se 
adaptam, mais ou menos de perto, a padrões conhecidos. 

Apresenta, contudo, complicações infinitas quando aplica- 
da a sessenta Estados conhecidos, que diferem largamente em 
tamanho, em poder, e em desenvolvimento político, econômico 
e cultural. À Liga das Nações, sendo a primeira tentativa em 
larga escala de padronizar os problemas políticos internacionais 
sobre uma base racional, foi particularmente sujeita a esses 
embaraços. 

Os fundadores da Liga, alguns deles homens de larga expe- 
riência e conhecimento políticos, reconheceram, com efeito, os 
perigos da perfeição abstrata. “A aceitação dos fatos políticos 
atuais”, ressaltou o Comentário oficial britânico ao Pacto publi- 


ºR.H.sS. Crossman in J. P. Mayer, Political Thought, pág. 202. 
'º Transmissão de véspera de Ano Novo da Rádio Nations, Genebra: The Times, 1 de janeiro 
de 1938. 
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cado em 1919, “foi um dos princípios sobre os quais a Comissão 
trabalhou”!! e esta tentativa de levar em conta as realidades 
políticas distinguiu o Pacto, não só dos anteriores projetos de 
organização mundial, mas também de projetos puramente utó- 
picos como a da Força Policial Internacional, o Pacto Briand- 
Kellogg e os Estados Unidos da Europa. O Pacto tinha a virtu- 
de de apresentar várias imperfeições teóricas. Afirmando que 
trataria todos os membros como iguais, garantiu às grandes po- 
tências permanente maioria no Conselho da Liga'?. Não preten- 
deu proibir a guerra de todo, mas somente limitar as ocasiões 
em que, legitimamente, fosse possível recorrer a ela. À obriga- 
ção imposta aos membros da Liga de aplicar sanções a quem 
rompesse o Pacto não deixava de ser vaga e isto foi discreta- 
mente ampliado por um conjunto de resoluções “interpretativas” 
passadas pela Assembléia em 1921. À rigidez da garantia 
territorial dada pelo Artigo 10 do Pacto foi atenuada numa re- 
solução que teve o voto favorável quase unânime da Assem- 
bléia em 1923. Parecia, então, que a Liga poderia alcançar um 
meio-termo entre utopia e realidade, e tornar-se um instrumen- 
to eficaz da política internacional. 

Infelizmente, os políticos europeus mais influentes negli- 
genciaram a Liga durante seus anos críticos de formação. O 
racionalismo abstrato ganhou a primeira mão, e de 1922 em di- 


" The Covenant of the League of Nations and a Commentary Thereon, Cmd. 151 (1919), pág. 12. 
“A grande força do Pacto”, disse o governo britânico alguns anos mais tarde, “repousa na 
medida do poder discricionário que concede ao Conselho e à Assembléia para lidarem com 
futuras contingências, que podem não ter paralelo na história, e que, portanto, não podem 
prever todas com antecedência” (League of Nations: Official Journal, maio de 1928, pág. 
703). 

i2 A ausência dos Estados Unidos perturbou este equilíbrio, deixando quatro potências 
maiores em confronto com quatro menores. Subseqiuentes aumentos de membros, que 
tiveram lugar em frequentes intervalos desde 1923, deram preponderância permanente aos 
países menores. O Conselho, ao tornar-se mais representativo, perdeu muito de sua eficácia 
como instrumento político. A realidade foi sacrificada em favor de um princípio abstrato. 
Convém lembrar que o prudente delegado suíço previu esse resultado quando levantou-se 
a questão do primeiro aumento de número em 1922 (League of Nations: Third Assembly, 
First Committee, págs. 37-8). 
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ante, em Genebra, essa corrente levou a Liga decididamente na 
direção da utopia. Começou-se a crer, nas palavras de um crí- 
tico acerbo, “que possa existir, em Genebra ou em ministérios 
de relações exteriores, um tipo de arquivo de acontecimentos 
cuidadosamente classificado ou, melhor ainda, de situações, e 
que, quando um evento ocorre ou uma situação se apresenta, 
um membro do Conselho ou um Ministro de Relações Exterio- 
res pode facilmente reconhecer o acontecimento ou a situação, 
e procurar no índice para encontrar as pastas onde a ação apro- 
priada está descrita”!*. Houve esforços determinados para aper- 
feiçoar o mecanismo, para padronizar o processo, para preen- 
cher os “lapsos” do Pacto através de um veto absoluto contra 
todas as guerras, e para tornar a aplicação de sanções “automá- 
tica”. O Projeto de Tratado de Assistência Mútua, o Protocolo 
de Genebra, o Ato Geral, o plano de incorporar o Pacto Briand- 
Kellogg à Carta da Liga e “A definição de agressor”, foram to- 
dos marcos do perigoso caminho da racionalização. O fato de 
que os pratos utópicos preparados durante esses anos em Gene- 
bra eram intragáveis para a maioria dos governos interessados 
constitui um sintoma do divórcio crescente entre teoria e prá- 
tica. 

Mesmo o vocabulário corrente na Liga traía O crescente 
desejo de evitar o concreto em favor das generalizações abstra- 
tas. Quando se entendeu necessário fazer com que o Projeto de 
Tratado de Assistência Mútua pudesse ser posto em vigor na 
Europa, sem se aguardar o resto do mundo, inseriu-se nele a 
cláusula de que poderia entrar em vigor “por continentes” — uma 
limitação com implicações absurdas para todo continente que 
não a Europa. Entrou em uso uma fraseologia convencional, que 


3 Por uma curiosa ironia esse desenvolvimento foi fortemente encorajado por um grupo de 
intelectuais americanos; e alguns entusiastas europeus imaginaram que, seguindo este cur- 
so, apaziguariam a opinião pública americana. O abismo entre a teoria dos intelectuais e a 
prática do governo, que desenvolveu-se na Grã-Bretanha a partir de 1932, começou nos 
Estados Unidos em 1919. 

4 Fischer-Williams, Some Aspects of the Covenant of the League of Nations, pág. 238. 


O pano de fundo utópico 43 


serviu como moeda corrente para os delegados em Genebra e 
para os entusiastas da Liga em toda parte, e que, após constante 
repetição, logo perdeu todo contato com a realidade. “Não con- 
sigo lembrar-me de época alguma”, disse Churchill em 1932, “em 
que a distância entre o tipo de palavras usadas pelos estadistas 
e o que realmente acontece em muitos países fosse tão grande 
quanto o é agora”!. O Pacto Franco-Soviético, que era uma ali- 
ança defensiva contra a Alemanha, foi concebido para parecer 
um instrumento de aplicação geral, e foi descrito como um bri- 
lhante exemplo do principio de “segurança coletiva”. Um mem- 
bro da Câmara dos Comuns, perguntado no debate sobre san- 
ções, em junho de 1936, se ele se arriscaria a uma guerra com a 
Itália, respondeu que estava preparado a enfrentar “todas as con- 
sequências naturalmente decorrentes da aplicação do Pacto con- 
tra uma nação agressora”'*. Essas contorsões linguísticas enco- 
rajaram a falha frequente de não se distinguir entre o mundo da 
razão abstrata e o mundo da realidade política. “Os metafísicos, 
como os selvagens”, ressalta Bertrand Russell, “imaginam uma 
conexão mágica entre palavras e coisas”'”. Os metafísicos de 
Genebra acharam difícil de acreditar que uma acumulação de 
textos engenhosos proibindo a guerra não fosse, de fato, uma 
barreira contra a própria guerra. “Nosso propósito”, disse Benes 
ao apresentar o Protocolo de Genebra à Assembléia de 1924, 
“foi o de tornar a guerra impossível, matá-la, aniquilá-la. Para 
tanto, tivemos de criar um sistema”. O Protocolo era o “siste- 
ma”. Tal presunção só poderia provocar a justa punição. Uma 
vez que se começou a acreditar, nos círculos da Liga, que a sal- 
vação podia ser encontrada num perfeito fichário, e que o fluxo 
desordenado da política internacional podia ser canalizado num 
conjunto de fórmulas abstratas, de lógica inexpugnável, inspira- 


5 Winston Churchill, Arms and the Covenant, pág. 43. 

'* Apud Toynbee, Survey of International Affairs, 1935, II, pág. 448. 
“ B. Russell in Atlantic Monthly (fevereiro de 1937), pág. 155. 

8 League of Nations: Fifth Assembly, pág. 497. 
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das nas doutrinas da democracia liberal do século dezenove, o 
fim da Liga, como instrumento político efetivo, estava à vista. 


A APOTEOSE DA OPINIÃO PÚBLICA 


Tampouco teve melhor sorte a tentativa de transplantar para a 
esfera internacional a fé democrática liberal na opinião pública. 
E aqui houve uma dupla falácia. À crença do século dezenove 
na opinião pública compreendia dois pontos: primeiro (e nas de- 
mocracias isto era, com algumas reservas, verdade), que a opi- 
nião pública está fadada, a longo prazo, a prevalecer; e segundo 
(esta era a visão de Bentham), que a opinião pública está sem- 
pre certa. Ambas as crenças, não sempre claramente distinguíveis 
uma da outra, foram reproduzidas, sem espírito crítico, no cam- 
po da política internacional. 

As primeiras tentativas de invocar a opinião pública como 
força na esfera internacional realizaram-se nos Estados Unidos. 
Em 1909, o Presidente Taft desenvolveu um plano para a cele- 
bração de tratados entre os Estados Unidos e outras grandes 
potências, visando à arbitragem compulsória de disputas inter- 
nacionais. Mas como, perguntava-se, a decisão da corte arbitral 
poderia ser imposta? Taft manipulou a pergunta com total des- 
preocupação. Ele jamais havia observado que, numa democra- 
cia como os Estados Unidos, o cumprimento de decisões judici- 
ais poderia suscitar alguma dificuldade em particular; e 
confessou-se “muito pouco preocupado” com este aspecto da 
questão. “Depois de termos casos decididos pela corte, e os jul- 
gamentos contendo uma solene declaração de uma corte então 
estabelecida, poucas nações não se sentiriam intimidadas de 
enfrentar a condenação da opinião pública internacional e deso- 
bedecer o julgamento”'?. A opinião pública, tal como existente 
nos países democráticos, está destinada a prevalecer; e a opi- 


1º W Taft, The United States and Peace, pág. 150. 
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nião pública, como afirmavam os seguidores de Bentham, esta- 
rá sempre do lado certo. O Senado dos Estados Unidos rejeitou 
a proposta do Presidente Taft, de modo que não ocorreu a opor- 
tunidade de submeter a um teste a “opinião pública internacio- 
nal?. Quatro anos mais tarde, Bryan, o primeiro Secretário de 
Estado do Presidente Wilson, surgiu com um novo conjunto de 
tratados. Nos tratados de Bryan, a arbitragem foi descartada em 
favor da conciliação. Sua colocação mais original e significativa 
era a determinação de que as partes signatárias não usariam o 
recurso da guerra até que doze meses houvessem decorrido do 
início da disputa. Com o sangue quente, como os tratados de 
Bryan pareciam admitir, os homens podiam não ouvir a voz da 
razão. Entretanto, uma vez que o lapso de tempo esfriasse suas 
paixões, a razão, sob o manto da opinião pública internacional, 
reassumiria sua força coatora. Muitos desses tratados foram, com 
efeito, assinados entre os Estados Unidos e outras potências — 
alguns deles, por curiosa ironia, nos primeiros dias da primeira 
guerra mundial. “A soma e a substância desses tratados,” dizia 
Wilson em outubro de 1914, “é que sempre que algum problema 
surgir, a luz vermelha se acenderá por um ano antes que algo 
seja feito e minha previsão é de que, após a luz brilhar por um 
ano, não será necessário fazer nada; após sabermos o que estava 
acontecendo, então saberemos quem estava certo e quem esta- 
va errado”?, 

A crença no poder de coerção da razão, expressa através da 
voz do povo, era particularmente inerente a Wilson. Quando 
entrou na política em 1910, como candidato a Governador em 
New Jersey, sua campanha baseou-se num apelo ao “povo” con- 
tra Os líderes políticos e demonstrava “uma fé quase mística de 
que o povo o seguiria se ele conseguisse falar a um número sufi- 
ciente de pessoas”. O resultado de sua campanha confirmava 
para ele a sua crença no poder da voz da razão que saía de seus 


2 The Public Papers of Woodrow Wilson: The New Democracy, ed. R.S. Baker, 1, pág. 206. 
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lábios. Ele haveria de governar pela persuasão da razão agindo a 
partir de uma toda poderosa opinião pública. “Se os líderes he- 
sitassem, ele só teria de apelar para o povo. O povo queria as 
coisas altas, as coisas certas, as coisas verdadeiras”?!. 

A entrada dos Estados Unidos na guerra não trouxe modifi- 
cação alguma na fé de Wilson na correção do julgamento popu- 
lar. Ele voltou ao tema em um dos discursos em que discutiu as 
futuras condições da paz: 


“É uma peculiaridade desta grande guerra que, enquanto os estadistas 
pareciam procurar ansiosamente definições de seus objetivos e, por 
vezes, pareciam mudar de opinião e de pontos de vista, o pensamento 
da massa de homens, que os estadistas deveriam instruir e liderar, tor- 
nou-se cada vez mais claro, cada vez mais seguro do objetivo de sua 
luta. Os objetivos nacionais foram paulatinamente relegados a segun- 
do plano e o objetivo comum da humanidade esclarecida tomou seu 
lugar. As opiniões dos homens comuns tornaram-se em toda parte 
mais simples e positivas e mais uniformes do que as opiniões dos so- 
fisticados políticos, que ainda mantém a impressão de que estão jo- 
gando um jogo de poder e em grandes cartadas. Eis por que eu disse 
que esta é uma guerra do povo, não de estadistas. Os estadistas devem 


seguir a esclarecida opinião comum ou afundarão”?2, 


“A menos que a Conferência se prepare para seguir a opi- 
nião da humanidade”, dizia Wilson em seu caminho para Paris, 
“e para expressar a vontade do povo mais do que a dos líderes 
da Conferência, nos envolveremos em outro conflito mundia!”?. 


Tais concepções, de fato, tiveram um importante papel no 
trabalho da Conferência. Quando os delegados italianos mos- 
traram-se recalcitrantes quanto a suas pretensões sobre Fiume e 
a costa do Adriático, Wilson permaneceu convencido de que, se 
ele pudesse apelar ao “povo” contra os “líderes”, se apenas (como 


YU R.S. Baker, IPoodrow IWilon: Life and Letters, II, pág. 173. 
2 The Public Papers of Woodrow Wilson: War and Peace, ed. R.S. Baker, I, pág. 259. 
% Intimate Papers of Colonel House, ed. C. Seymour, IV, pág. 291. 
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na eleição de New Jersey) “pudesse falar a um número suficien- 
te”, a voz da razão iria infalivelmente prevalecer. O comunica- 
do ao povo italiano, e a retirada da delegação italiana de Paris, 
foram o resultado desta convicção. O problema do desarmamento 
foi tratado com o mesmo espírito. Uma vez que as potências 
inimigas haviam sido desarmadas pela força, a voz da razão, fa- 
lando através da opinião pública, seria suficiente para desarmar 
os aliados. Tanto Wilson quanto Lloyd George “achavam que, 
se o exército alemão fosse limitado, a França teria que seguir o 
mesmo caminho, e que, nestas circunstâncias, ela dificilmente 
poderia manter um exército imenso”?. E se alguém parasse para 
perguntar que motivo a França teria para desarmar-se, a única 
resposta teria sido a força racional da opinião pública. Mais im- 
portante do que tudo, toda a concepção da Liga das Nações fora, 
desde o princípio, ligada de perto à crença dupla de que a opi- 
nião pública estava destinada a prevalecer, e que era a voz da 
razão. Se “acordos abertos, abertamente acordados” podiam ser 
postos em vigor, poder-se-ia confiar no povo comum para fisca- 
lizar se o conteúdo estaria de acordo com os requerimentos da 
razão, que era a moralidade mais alta. À nova ordem deveria 
basear-se, não em “acordos de egoísmo e cessão” entre gover- 
nos, mas na “opinião do povo comum de toda parte do mundo, 
o povo que não tem privilégios e possui padrões simples e não 
sofisticados sobre certo e errado”?. Deve ser sustentada pela 
opinião organizada da humanidade”*. 

O delicado problema das sanções materiais foi abordado 
relutantemente pelo lado americano e, quase tão relutantemen- 
te, pelo lado inglês. Como Taft, a opinião anglo-saxônica estava 
“muito pouco preocupada” com este aspecto da matéria; pois o 
reconhecimento da necessidade de sanções era, ele próprio, uma 
negação da doutrina utópica da eficácia da opinião pública raci- 


“ D. Lloyd George, The Truth about the Treaties, 1, pág. 187. 
The Públic Papers of Woodrow Wilson: War and Peace, ed. R.S. Baker, 1, pág. 133. 
* Ibidem, 1, pág. 234. 
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onal. Era impensável que um veredicto unânime da Liga pudes- 
se ser desafiado e mesmo se, por algum azar, o veredicto não 
fosse unânime, “um relatório da maioria seria provavelmente 
divulgado, e... isto”, sugeriu Lord Cecil durante os debates em 
Paris, “deverá pesar bastante na opinião pública do mundo”?. 
O Comentário oficial britânico sobre o Pacto desenvolveu o 


mesmo ponto de vista: 


“A Liga deve continuar a depender do livre consentimento, como últi- 
ma saída, de seus estados componentes; esta presunção encontra-se 
evidente em quase todos os artigos da Convenção, da qual a sanção 
última e mais efetiva deve ser a opinião pública do mundo civilizado. 
Se as nações do futuro forem, em sua totalidade, egoístas, rapaces e 
guerreiras, nenhum instrumento ou mecanismo as restringirá. Só é 
possível estabelecer uma organização que possa tornar a cooperação 
pacífica fácil e, a partir de então, costumeira, se se acreditar na influên- 


cia do costume para moldar a opinião pública”. 


O problema das sanções foi tratado rapidamente, meio 
apologeticamente, e com um comentário final consolador: 


“Parte não menos importante da pressão será exercida pela publicida- 
de a ser feita quanto ao processo do acordo. Os assuntos obscuros, 
onde têm origem as disputas internacionais, serão expostos à luz do 
dia, e a criação de uma opinião pública informada será possível”. 


Quando a Câmara dos Comuns debateu a ratificação do 
Tratado de Versailles, Lord Cecil foi o principal expositor do 
Pacto da Liga: 


“Na maior parte dos casos (disse ele) não há tentativa alguma de de- 
pender de um super-estado; tentativa alguma de depender da força 
para fazer cumprir uma decisão do Conselho ou da Assembléia da 
Liga. Isto é quase impraticável no estado atual das coisas. Nós depen- 


* Miller, The Drafting of the Covenant, II, pág. 64. 
2 The Covenant of the League of Nations with a Commentary Thereon, Cmd. 151, págs. 12, 16. 
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demos da opinião pública... e se estivermos errados, então a coisa 


toda está errada”?. 


Dirigindo-se à Conferência Imperial de 1923, sobre o as- 
sunto da Liga, Lord Cecil explicou que “seu método não é... o 
método do governo coercitivo: é o método do consentimento, e 
seu instrumento executivo não é a força, mas sim a opinião pú- 
blica”*. E quando a primeira Assembléia da Liga se reuniu, Lord 
Cecil, como delegado britânico, propôs a mesma filosofia da tri- 
buna: “É muito verdade que, de longe, a arma mais poderosa 
que a Liga tem sob seu comando, não é a arma econômica ou 
militar, ou qualquer outra arma de força material. De longe, a 
arma mais poderosa com que contamos é a opinião pública”. 

Até o mais cético e sofisticado Balfour, explicando a au- 
sência de sanções nos acordos de Washington de 1921, declarou 
que “se qualquer nação, a partir de agora, deliberadamente afas- 
tar-se da ação coletiva que adotamos em Washington, neste ano 
da graça, será condenada perante o mundo”; e era um dos pres- 
supostos da democracia liberal que tal condenação fosse efeti- 
va. Mas o argumento de que a opinião pública seria uma arma 
toda-poderosa tem dois aspectos; e em 1932, durante a crise da 
Manchúria, o engenhoso Sir John Simon usou-o para demons- 
trar que qualquer outro tipo de ação era supérfluo. “A verdade 
é”, disse ele à Câmara dos Comuns, “que quando a opinião pú- 
blica, a opinião mundial, é suficientemente unânime para pro- 
duzir uma firme condenação moral, as sanções não são necessá- 
rias”, Dadas as premissas de Bentham e Wilson, esta resposta 
era irrefutável. Se a opinião pública não conseguiu curvar o Ja- 
pão, então — como disse Lord Cecil em 1919 — “a coisa toda está 
errada”. 


? House of Commons, july 21, 1919: Official Report, cols. 990, 992. 
* Imperial Conference of 1923, Cmd. 1887, pág. 44. 

* League of Nations: First Assembly, pág. 395. 

% Apud Zimmern, The League of Nations and she Rule of Law, pág. 399. 
3 House of Commons, March 22, 1932: Official Report, col. 923. 
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“4 PuniçÃo DA UToPIA 


A punição da utopia na política internacional veio subitamente. 
Em setembro de 1930, o reitor da Universidade de Columbia, o 
professor Nicholas Murray Butler, aventurou a “previsão razoa- 
velmente segura de que a próxima geração verá um constante e 
crescente respeito pelos princípios e pontos de vista de Cobden, 
e um esforço mais sério de dar-lhes efeito prático na política 
pública”, Em 10 de setembro de 1931, Lord Cecil havia dito à 
Assembléia da Liga das Nações que “dificilmente terá havido 
um período na história do mundo em que a guerra parecesse tão 
pouco provável quanto atualmente”. Em 18 de setembro de 
1931, o Japão começou sua campanha na Manchúria e, no mês 
seguinte, o último país importante que continuava a aderir ao 
princípio de livre comércio tomou as primeiras medidas para a 
introdução de uma tarifa geral. 

Deste ponto em diante, uma rápida sucessão de aconteci- 
mentos forçou todos os pensadores sérios a reconsiderarem pre- 
missas que se tornavam cada vez mais desvinculadas da realida- 
de. À crise da Manchúria demonstrou que a “condenação da 
opinião pública internacional”, invocada por Taft e por tantos 
outros depois dele, era uma coisa em que não se podia confiar. 
Nos Estados Unidos, chegou-se a esta conclusão com extrema 
relutância. Em 1932, um Secretário de Estado americano ainda 
cautelosamente sustentava que “a sanção da opinião pública 
pode tornar-se uma das mais poderosas formas de sanção do 
mundo”. Em setembro de 1938, o Presidente Roosevelt ainda 
baseou sua intervenção na crise da Tchecoslováquia na crença 
predominante no governo dos Estados Unidos na “força moral 


* N. M. Butler, The Path to Peace, pág. XII. 

3 League of Nations: Twelftb Assembly, pâg. 59. 

* Stimson ao Conselho de Relações Exteriores em 8 de agosto de 1932 (New York Times, 
August 9, 1932). 
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da opinião pública”*”, Em abril de 1939, Cordell Hull, ainda uma 
vez, anunciava a convicção de que “uma opinião pública, a mais 
potente de todas as forças mantenedoras da paz, desenvolve-se 
com maior vigor através do mundo”? Contudo, em países mais 
diretamente ameaçados pela crise internacional, esta visão 
consoladora não mais encontraria muitos adeptos; e a contínua 
adesão de estadistas americanos a ela era vista como um indício 
de ausência de desejo americano de recorrer a armas mais po- 
tentes. Em 1932, Winston Churchill já condenava a União da 
Liga das Nações por sua “sofrida e inexaurível ingenuidade” de 
continuar a pregar seu credo ultrapassado?”. Muito tempo antes, 
o grupo de intelectuais, que anteriormente havia insistido na 
relativa falta de importância das armas “materiais” da Liga, co- 
meçou a insistir em voz alta em sanções militares e econômicas 
como fundamentos necessários da ordem internacional. Quan- 
do a Alemanha anexou a Áustria, Lord Cecil perguntou indigna- 
do se o Primeiro Ministro “sustenta ser o uso da força material 
impraticável, e que a Liga deveria deixar de tentar “sanções” e 
confinar seus esforços à força moral”*?. A resposta poderia mui- 
to bem ter sido que, se Neville Chamberlain realmente susten- 
tasse essa opinião, ele devia, com certeza, tê-la aprendido dos 
anteriores pronunciamentos do próprio Lord Cecil. 

Além disso, o ceticismo atacou não só a premissa de que a 
opinião pública certamente prevalecerá, mas também a premis- 
sa de que a opinião pública fatalmente estará correta. Na Con- 
ferência de Paz, observou-se que os estadistas eram algumas 
vezes mais razoáveis e moderados em suas exigências do que a 
opinião pública que eles deveriam representar. Até mesmo o pró- 
prio Wilson usou uma vez — sem dúvida, com total sinceridade 


* “Acreditando, como este país o faz, na força moral da opinião pública...” (Sumner Welles 
in Szate Department Press Releases, October 8, 1938, pág. 237). 

38 The Times, April 18, 1959. 

* Winston Churchill, Arms and the Covenant, pág. 36. 

*º Daily Telegraph, March 24, 1938. 


52 E. H. CARR 


— um argumento que contradizia sua tese costumeira de que se 
pode fazer a razão prevalecer apelando ao “povo comum atra- 
vés do mundo”. Na Comissão da Liga das Nações, o delegado 
japonês levantou a tese da igualdade racial. “Como o senhor pode 
tratar, quanto ao mérito, nesta sala silenciosa”, perguntou o Pre- 
sidente, “uma questão que não será tratada quanto a seu mérito 
quando sair desta sala?”*!. Mais tarde, a história forneceria mui- 
tos exemplos desse fenômeno. Tornou-se um lugar-comum para 
estadistas, em Genebra e em toda parte, explicar que eles pró- 
prios sempre desejaram ser razoáveis, mas que a opinião públi- 
ca de seus países era inexorável. Embora esse argumento fosse, 
algumas vezes, um pretexto ou uma manobra tática, havia geral- 
mente um sólido substrato de realidade por trás dele. O prestí- 
gio da opinião pública ao mesmo tempo declinou. “Não ajuda 
ao conciliador, ao árbitro, ao policial ou ao juiz”, escreveu um 
conhecido defensor da União da Liga das Nações recentemente, 
“o fato de ser cercado por uma multidão emitindo exclamações 
de raiva ou exultação”*2. Os “homens comuns através do mun- 
do” de Woodrow Wilson, os porta-vozes do “objetivo comum 
da humanidade esclarecida”, de alguma forma transformaram- 
se numa multidão desordenada emitindo ruídos incoerentes e 
nocivos. Parece inegável que, em assuntos internacionais, a opi- 
nião pública estava quase sempre tão errada quanto impotente. 
Mas quando tantos pressupostos de 1919 estavam se despeda- 
çando, os líderes intelectuais da escola utópica apontaram suas 
armas e, na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos — e na França, 
em menor grau — a distância entre teoria e prática assumia di- 
mensões alarmantes. Os estudiosos de gabinete dos assuntos 
internacionais eram unânimes com relação ao tipo de política 
que deveria ser seguida, tanto no campo político quanto no eco- 
nômico. Os governos de muitos países agiram num sentido pre- 


* Miller, The Drafting of the Covenant, II, pág. 701. 
* Lord Allen of Hurtwood, The Tinies, May 30, 1938. 
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cisamente contrário a esses conselhos, e receberam o endosso 
da opinião pública por ocasião de pesquisas de opinião. 


O PROBLEMA DO DIAGNÓSTICO 


Em tais desastres, a explicação óbvia nunca se faz esperar. O 
hábil historiador da Internacional Comunista notou que, na his- 
tória daquela instituição, “toda falha — não falha objetiva, mas 
falha de adaptação da realidade à utopia — supõe a existência de 
um traidor”? Este princípio tem uma aplicação ampla, e toca 
fontes profundas do caráter humano. Estadistas de mais de um 
país foram execrados, por utópicos desapontados, como destrui- 
dores da ordem internacional. Os poucos membros da escola, 
que tentaram ir além desta simples explicação antropomórfica, 
hesitavam entre dois diagnósticos alternativos: se a humanida- 
de, em suas relações internacionais, claramente deixou de atin- 
gir o bem racional, deve ter sido ou muito tola para entender 
este bem, ou muito mesquinha para não tentar alcançá-lo. O 
Professor Zimmern tende para a hipótese da tolice, repetindo 
quase palavra por palavra o argumento de Buckle e de Sir 
Norman Angell: 


“O obstáculo em nosso caminho... não está na esfera moral, mas na 
intelectual... Não é porque os homens sejam mal-intencionados que 
não podem ser educados dentro de uma consciência social mundial. É 
porque eles — sejamos honestos e digamos nós — somos seres de tem- 
peramento conservador e inteligência limitada”. 


A tentativa de construir uma ordem mundial falhou, não 
por “orgulho, ambição ou sofreguidão”, mas por “raciocínio con- 
fuso”. O Professor Toynbee, por outro lado, vê a causa da cri- 
se na mesquinhez humana. Num único volume da publicação 


*º F. Borkenau, The International Communist, pág. 179. 
“ Neutrality and Collective Security (Harris Foundation Lectures: Chicago, 1936), págs. 8, 18. 
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anual “Survey of International Affairs”, ele acusa a Itália de “ego- 
ísmo positivo, determinado e agressivo”, a Grã-Bretanha e a 
França de “egoísmo negativo, vacilante e covarde”, a Cristan- 
dade ocidental, como um todo, de um “crime sórdido”, e todos 
os membros da Liga das Nações, exceto a Abissínia, de 
“rapinagem” ou “covardia” (ao livre arbítrio), enquanto a atitu- 
de dos americanos era meramente “muito capciosa e perversa”*. 
Alguns autores combinaram a acusação de tolice com a de mes- 
quinhez. Muitos comentários sobre assuntos internacionais tor- 
naram-se tediosos e estéreis por girarem incessantemente em 
torno de uma realidade que se recusava a adaptar-se às prescri- 
ções utópicas. 

A simplicidade destas explicações parecia quase ridicula- 
mente desproporcional à intensidade e complexidade da crise 
internacional. À impressão que o homem comum tinha foi mais 
precisamente registrada, em abril de 1938, em algumas palavras 
de Anthony Eden: 


“É extremamente fútil imaginar que estamos envolvidos em uma crise 
européia que pode desaparecer da mesma forma que surgiu. Estamos 
envolvidos numa crise de humanismo através do mundo todo. Estamos 
vivendo um daqueles grandes períodos da história que são aterradores 
em suas responsabilidades e em suas consequências. Forças estupen- 


das estão à solta, forças de tufão”. 


Não é verdade, como crê o Professor Toynbee, que esteja- 
mos vivendo uma era excepcionalmente mesquinha. Não é ver- 
dade, como quer o Professor Zimmern, que estejamos vivendo 
uma era excepcionalmente tola. É menos verdade ainda, como 
o Professor Lauterpacht sugere de maneira mais otimista, que 


> Survey of International Afairs, 1935, II, págs. 2, 89, 96, 219 e 480. 

*% Como disse um escritor recente, acerca dos racionalistas franceses do século dezoito, “sua 
superficialidade reside num exagero chocante da simplicidade do problema” (Sabine, 4 
History of Political Theory, pág. 551). 

* Anthony Eden, Foreign Affairs, pág. 275. 
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estejamos experimentando um “transitório período de regressão” 
que não deveríamos permitir que influenciasse nosso pensamen- 
to!. Trata-se de uma evasiva sem sentido pretender que teste- 
munhamos, não a falha da Liga das Nações, mas somente a fa- 
lha dos que se recusaram a fazê-la funcionar. O colapso da década 
de trinta foi contundente demais para ser explicado meramente 
em termos de ações ou omissões individuais. Sua ruína envol- 
veu a falência dos postulados em que estava baseada. Os funda- 
mentos das crenças do século dezenove estão, eles próprios, sob 
suspeição. Pode bem ser verdade, não que homens tolamente ou 
mesquinhamente deixaram de aplicar os princípios corretos, mas 
que os próprios princípios fossem falsos ou inaplicáveis. Pode 
bem não ser verdade que, se os homens raciocinarem correta- 
mente sobre política internacional, também agirão corretamen- 
te; ou que o raciocínio correto sobre interesses próprios, ou de 
uma nação, seja o caminho para um paraíso internacional. Se os 
postulados do liberalismo do século dezenove são de fato insus- 
tentáveis, não deve causar-nos surpresa o fato de que a utopia 
dos teóricos internacionais causasse tão pouco efeito sobre a 
realidade. Entretanto, se eles são insustentáveis hoje em dia, 
também temos de explicar porque encontraram aceitação tão 
ampla, e inspiraram conquistas tão esplêndidas, no século 
dezenove. 


* International Affairs, XVII (September-October 1938), pág. 712. 


CarpítruLo IV 


A HARMONIA DE 
INTERESSES 


A SÍNTESE UTÓPICA 


NENHUMA sociedade política, nacional ou internacional, pode 
existir a menos que o povo se submeta a certas regras de condu- 
ta. Saber por que o povo deve submeter-se a tais regras consti- 
tui o problema fundamental da filosofia política. Esse problema 
se apresenta tão insistentemente numa democracia, quanto sob 
outras formas de governo tanto na política internacional quanto 
na esfera nacional. Nesse sentido, uma fórmula como “o maior 
bem para o maior número” não responde a questão: por que a 
minoria, cujo bem maior não é, por hipótese, visado, deva sub- 
meter-se às regras criadas segundo o interesse da maioria? Em 
termos gerais, as respostas para essa questão caem em duas ca- 
tegorias, correspondendo à antítese, discutida em capítulo ante- 
rior, entre os que vêem a política como uma função da ética, e 
os que consideram a ética uma função da política. 

Os que defendem a primazia da ética sobre a política sus- 
tentam ser um dever do indivíduo submeter-se pelo bem da co- 
munidade como um todo, sacrificando seus próprios interesses 
em prol do interesse de outros, que são mais numerosos ou, de 
alguma forma, mais merecedores. O “bem” que consiste no in- 
teresse próprio deve ser subordinado ao “bem” que consiste em 
lealdade e sacrifício próprio, por um fim maior do que o interes- 
se próprio. À obrigação repousa sobre algum tipo de intuição 
acerca do que está certo, e não pode ser demonstrada por argu- 
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mento racional! Por outro lado, os que sustentam a primazia 
da política sobre a ética defenderão que o governante governa 
porque é mais forte, e os súditos se submetem porque são mais 
fracos. Este princípio é tão facilmente aplicável à democracia, 
quanto a qualquer outra forma de governo. À maioria governa 
porque é mais forte, a minoria obedece porque é mais fraca. À 
democracia, como frequentemente se diz, substitui o corte de 
cabeças pela contagem de cabeças. Mas a substituição é mera- 
mente uma conveniência, e o princípio dos dois métodos é o 
mesmo. O realista, portanto, ao contrário do intuitivo, tem uma 
resposta perfeitamente racional à questão de por que o indiví- 
duo deve submeter-se. Ele deve submeter-se porque, caso con- 
trário, o mais forte o obrigará; e os resultados desta ação com- 
pulsória são muito mais desagradáveis do que os da submissão 
voluntária. À obrigação deriva, portanto, de um tipo de ética 
espúria, baseada na razoabilidade de reconhecer que poder é 
direito. 

Ambas as respostas são passíveis de objeção. O homem 
moderno, que testemunhou conquistas tão magníficas da razão 
humana, reluta em crer que razão e obrigação algumas vezes 
estão em conflito. Homens de todas as eras, por outro lado, não 
conseguiram encontrar satisfação na opinião de que a base raci- 
onal da obrigação seja meramente o direito do mais forte. Um 
dos pontos mais fortes da doutrina utópica dos séculos dezoito 
e dezenove foi seu aparente sucesso em resolver ambas as obje- 
ções de uma só vez. O utópico, partindo da primazia da ética, 
crê necessariamente numa obrigação ética e no caráter, inde- 
pendente do direito do mais forte. Além disso, ele também foi 
capaz de convencer-se, em bases diferentes das do realista, de 
que o dever do indivíduo submeter-se às regras criadas no inte- 
resse da comunidade pode ser justificado em termos da razão, e 


!* Na verdade Jeremy Bentham chegou a elaborar uma fórmula para calcular o bem que 
seria produzido por políticas governamentais. Esse cálculo, contudo, jamais chegou a ser 
efetivamente aplicado (Princípios da Moral e da Legislação, 1789, cap. IV) (Nota do editor) 
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que o bem maior para O maior número é um fim racional, mesmo 
para aqueles que não se incluem na maioria. O utópico conse- 
gue esta síntese sustentando que o mais elevado interesse do 
indivíduo e o mais elevado interesse da comunidade naturalmente 
coincidem. Ão visar seu interesse próprio, o indivíduo visa o da 
comunidade e, promovendo o interesse da comunidade, promo- 
ve o seu próprio interesse. Esta é a famosa doutrina da harmo- 
nia de interesses. É um corolário necessário do postulado de 
que leis morais podem ser estabelecidas através de raciocínio 
correto. À admissão de qualquer divergência essencial de inte- 
resses seria fatal para esse postulado e, portanto, deve-se expli- 
car qualquer choque aparente de interesses como o resultado de 
cálculo incorreto. Burke, tacitamente, adotou a doutrina da iden- 
tidade de interesses, quando definiu interesse útil como “o que 
é bom para a comunidade e para cada indivíduo da comunida- 
de”!. Esses conceitos foram passados dos racionalistas do sécu- 
lo dezoito para Bentham, e deste para os moralistas vitorianos. 
Os filósofos utilitaristas podiam justificar moral pelo argumen- 
to de que, promovendo o bem de outros, automaticamente pro- 
move-se o próprio bem. Honestidade é a melhor política. Se 
povos ou nações comportam-se de maneira má, tem de ser, como 
Buckle e Sir Norman Angell e o Professor Zimmern pensam, 
porque são incultos, imprevidentes e tolos. 


O ParAiso DO “Tu4IssEZ-PAIRE” 


Foi a escola do laissez-faire na economia política, criada por Adam 
Smith, a principal responsável pela popularização da doutrina 
da harmonia de interesses. O objetivo da escola foi o de promo- 
ver a remoção do controle estatal das questões econômicas e, 
para justificar esta política, buscou demonstrar que se podia 
confiar no indivíduo, sem controle externo, para promover os 
interesses da comunidade, pelo único motivo de que esses inte- 


! Burke, IPorks, v. 407. 
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resses eram iguais aos seus próprios. À prova disto coube à Rz- 
queza das Nações. À sociedade se divide entre aqueles que vivem 
de rendas da terra, os que vivem de salário e os que vivem de 
lucros e os interesses “desses três grandes segmentos” são “es- 
trita e inseparavelmente ligados ao interesse geral da socieda- 
de”2. A harmonia é real mesmo se os envolvidos não estiverem 
conscientes disso. O indivíduo “nem pretende promover o inte- 
resse público, nem sabe o quanto ele o está fazendo... Visa ape- 
nas O seu próprio ganho, e é levado, neste e em muitos outros 
casos, por uma zxão invisível a promover um fim que não consta- 
va de seu objetivo”?. A mão invisível, que Adam Smith, prova- 
velmente, consideraria uma metáfora, não apresentou dificulda- 
des à piedosa sociedade vitoriana. “É curioso observar”, ressalta 
um pequeno ensaio publicado pela Sociedade para a Propaga- 
ção do Conhecimento Cristão em meados do século dezenove, 
“como, através dos sábios e benfazejos arranjos da Providência, 
os homens prestam os maiores serviços ao público quando só 
estão pensando em seus próprios ganhos”*. Mais ou menos na 
mesma época, um clérigo inglês escreveu uma obra intitulada 
“Os Lucros Temporais da Cristandade Explicados”. À harmonia de 
interesses deu uma base racional sólida à moralidade. Amar o 
próximo tornou-se uma forma esclarecida de amar a si próprio. 
“Sabemos agora”, escreveu Henry Ford recentemente, em 1930, 
“que qualquer coisa que seja economicamente certa é também 
moralmente certa. Não pode haver conflito entre boa economia 
e boa moral”. 

A presunção de uma harmonia de interesses geral e funda- 
mental é, prima facie, tão paradoxal que requer uma análise cui- 
dadosa. Sob a forma que Adam Smith lhe atribuiu, ela teve uma 
aplicação definida para a estrutura econômica do século dezoi- 


2 Adam Smith, The Wealth of Nations, livro I, cap. XI, conclusão. 

* Ibidem, livro IV, cap. Ii. 

* Apud). J. M. Keynes, 4 Tract on Monetary Reform, pág. 7. 

* Apud]. Truslow Adams, The Epic of America, pág. 400. Não consegui encontrar o original. 
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to. Pressupõe uma sociedade de pequenos produtores e comer- 
ciantes, interessados na maximização da produção e da troca, 
infinitamente móveis e adaptáveis, e despreocupados com o ptro- 
blema da distribuição de riquezas. Preencheram-se substancial- 
mente estas condições numa era em que a produção não envol- 
via um alto grau de especialização, nem um investimento de 
capital em equipamento fixo, e em que a classe que podia estar 
mais interessada numa distribuição equitativa da renda do que 
em sua produção máxima era insignificante e sem influência. 
Contudo, por uma curiosa coincidência, o ano que presenciou a 
publicação de 4 Rigueza das Nações, também foi o ano em que 
Watt pôs para funcionar sua máquina a vapor. Portanto, no exa- 
to momento em que a teoria do /aissex-faire recebia sua exposi- 
ção clássica, suas premissas estavam para ser minadas por uma 
invenção que estava destinada a criar indústrias gigantescas, 
imóveis e altamente especializadas, e um grande e poderoso pro- 
letariado mais interessado na distribuição do que na produção. 
Uma vez que o capitalismo industrial e o sistema de classes tor- 
naram-se a estrutura reconhecida da sociedade, a doutrina da 
harmonia de interesses adquiriu um novo significado, e tornou- 
se, como logo veremos, a ideologia de um grupo dominante, in- 
teressado em manter seu predomínio por intermédio da tentati- 
va de identificar seus interesses com os da comunidade como 
um todo. 

Essa transformação, entretanto, não teria sido possível, e 
a doutrina não teria sobrevivido, se não fosse por uma circuns- 
tância. A sobrevivência da crença na harmonia de interesses 
tornou-se possível pela nunca igualada expansão da produção, 
da população e da prosperidade, que marcou os cem anos se- 
guintes à publicação de 4 Riqueza das Nações e à invenção da 
máquina a vapor. À expansão da prosperidade contribuiu para a 
popularidade da doutrina de três formas diferentes: atenuou a 


$ Veja o Capítulo 5. 
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competição por mercados entre produtores, já que constante- 
mente novos mercados tornavam-se acessíveis; adiou a questão 
das classes, com sua insistência na importância primordial da 
distribuição equitativa, ao estender a membros das classes me- 
nos prósperas alguns beneficies da prosperidade geral; e, ao cri- 
ar uma sensação de confiança no bem-estar presente e futuro, 
encorajou os homens a acreditarem que o mundo estava ordena- 
do segundo um plano tão racional quanto a natural harmonia de 
interesses. “Foi o contínuo alargamento do campo da demanda 
que, por meio século, fez o capitalismo operar como se fora uma 
utopia liberal””. O pressuposto tácito dos mercados em infinita 
expansão foi o fundamento em que repousou a suposta harmo- 
nia de interesses. Como Mannheim aponta, o controle de tráfe- 
go é desnecessário enquanto o número de carros não excede a 
capacidade confortável das ruas. Até a chegada desse momen- 
to, é fácil acreditar-se numa natural harmonia de interesses en- 
tre os usuários da rua. 

O que era verdade sobre os indivíduos, presumiu-se que 
fosse igualmente verdade para as nações. Assim como os indiví- 
duos, visando a seu próprio bem, inconscientemente promovem 
o bem de toda a sociedade, as nações servem a humanidade ao 
servirem a si próprias. O comércio universal livre justificava-se 
em termos de que o interesse econômico máximo de cada nação 
identificava-se com o interesse econômico máximo do mundo 
inteiro. Adam Smith, que era mais um reformador prático do 
que um teórico puro, realmente admitiu que os governos pudes- 
sem ter de proteger certas indústrias, no interesse da defesa na- 
cional. Mas tais hipóteses pareciam, a ele e a seus seguidores, 
triviais exceções à regra. O laissex-faire, como J. S. Mill argu- 
menta, “ ... deve ser a regra geral: qualquer desvio, exceto o 
requerido por um forte motivo, é certamente um mal”?. Outros 


"Nationalism: A Study by a Group of Members of the Royal Institute of International Affairs, 
pág.229. 

* K. Mannheim, Mensch und Gesellschaft im Zeitalter des Umbaus, pág. 104. 

º 7 S. Mill, Principles of Political Economy, II. Liv. V, cap. XI. 
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pensadores deram à doutrina da harmonia de interesses nacio- 
nais uma aplicação ainda mais ampla. “O verdadeiro interesse 
de uma nação”, observa um escritor do fim do século dezoito, 
“nunca esteve em oposição ao interesse geral da humanidade; e 
jamais poderá ocorrer que filantropia e patriotismo imponham 
deveres inconsistentes a qualquer homem”!º, T. H. Green, o 
hegeliano inglês que temperou a doutrina de seu mestre com 
concessões ao liberalismo britânico do século dezenove, sus- 
tentava que “nenhuma ação de um Estado, em seu próprio inte- 
resse, que preencha esta idéia, poderia estar em conflito com 
nenhum interesse ou direito verdadeiro da sociedade geral”!!. 
É, entretanto, interessante notar que o duvidoso epíteto 
“verdadeiro”, que nas citações do século dezoito está ligado aos 
interesses das nações, foi transferido pelo século dezenove ao 
interesse da sociedade em geral. Mazzini, que encarna a filoso- 
fia liberal do nacionalismo do século dezenove, acreditava numa 
certa divisão de trabalho entre as nações. Cada nação teria sua 
tarefa especial própria, à qual suas aptidões específicas se adap- 
tariam, e o cumprimento dessa tarefa seria sua contribuição ao 
bem-estar da humanidade. Se todas as nações agissem segundo 
este espírito, a harmonia internacional prevaleceria. A mesma 
condição de expansibilidade aparentemente infinita, que enco- 
rajou a crença na harmonia de interesses econômicos, tornou 
possível a crença na harmonia política de movimentos nacio- 
nais rivais. Uma das razões por que os contemporâneos de 
Mazzini acharam o nacionalismo uma coisa boa foi que havia 
poucos países reconhecidos, e muito espaço para eles. Numa 
época em que alemães, tchecos, polacos, ucranianos, húngaros, 
e mais meia dúzia de grupos nacionais, não estavam ainda em- 
purrando uns aos outros sobre uma área de poucas centenas de 
milhas quadradas, era comparativamente mais fácil acreditar que 


1º Romilly, Thoughts on the Infimence of the Freench Revolution, pág. 5, 
NT. H. Green, Principles of Political Obkgation, S 166. 
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cada nação, ao desenvolver seu nacionalismo próprio, podia dar 
sua contribuição especial à harmonia de interesses internacio- 
nal. Muitos autores liberais continuaram a crer, mesmo depois 
de 1918, que as nações, ao desenvolverem seu nacionalismo 
próprio, promoviam assim a causa do internacionalismo. Wilson 
e muitos outros negociadores dos tratados de paz viram na au- 
todeterminação nacional a chave da paz mundial. Mais recente- 
mente, estadistas anglo-saxões responsáveis têm-se contentado 
ainda, de tempos em tempos, em ecoar, provavelmente sem 
muita reflexão, as antigas fórmulas de Mazzini"?. 


O DaRriWINISMO NA POLÍTICA 


Quando o centenário de 4 Rigueza das Nações foi celebrado em 
1876, já havia sintomas de um colapso iminente. Nenhum país, 
exceto a Grã-Bretanha, era comercialmente poderoso o sufici- 
ente para crer na harmonia internacional de interesses econômi- 
cos. À aceitação dos princípios do livre mercado, fora da Grã- 
Bretanha, fora sempre parcial, vacilante e de curta duração. Os 
Estados Unidos rejeitaram-nos desde o princípio. Em torno de 
1840, Friedrich List, que passou muito tempo estudando o desen- 
volvimento industrial dos Estados Unidos, começou a pregar a 
uma audiência alemã a doutrina de que, enquanto o livre comér- 
cio era a política correta para uma nação industrialmente domi- 
nante como a Grã-Bretanha, somente o protecionismo poderia 
permitir às nações mais fracas romper o estrangulamento britá- 
nico. Às indústrias alemãs e americanas, construídas por trás de 
tarifas protetoras, logo estavam atacando seriamente o mono- 
pólio industrial britânico mundial. Às colônias britânicas de além- 
mar fizeram uso de sua autonomia fiscal recém-conquistada, para 
se protegerem contra as manufaturas da metrópole. A pressão 


“O Sr. Eden, por exemplo, em 1938 advogou “uma cooperação entre nações, em que cada 
qual possa desenvolver-se e florescer, e dar o melhor de sua contribuição especial à diver- 
sidade da vida” (Anthony Eden, Foreign Afjairs, pág. 277). 
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da concorrência cresceu de todos os lados. O nacionalismo co- 
meçou a assumir um aspecto sinistro e a se degenerar em impe- 
rialismo. A filosofia de Hegel, que identificou a realidade com 
um constante conflito de idéias, estendeu sua influência. Atrás 
de Hegel veio Marx, que materializou o conflito hegeliano numa 
luta de classes de grupos de interesses econômicos, e surgiram 
partidos da classe operária, que firmemente recusavam-se a crer 
na harmonia de interesses entre capital e trabalho. Acima de 
tudo, Darwin propôs e popularizou uma doutrina biológica da 
evolução através de uma perpétua luta pela sobrevivência e a 
eliminação dos inaptos. 

Foi a doutrina da evolução que, por um tempo, permitiu à 
filosofia do /aissex-faire entrar em acordo com as novas condi- 
ções e a nova tendência do pensamento. À livre concorrência 
sempre fora adorada como a deidade benevolente do sistema do 
laissex-faire. O economista francês Bastiat, numa obra significa- 
tivamente intitulada Les Harmonies Économiques, saudou a con- 
corrência como “a força humanitária ... que continuamente ar- 
ranca o progresso das mãos do indivíduo para torná-lo herança 
comum da grande família humana”?. Sob as forças do cresci- 
mento da última metade do século dezenove, percebeu-se que a 
competição na esfera econômica implicava exatamente o que 
Darwin proclamou como a lei biológica da natureza — a sobrevi- 
vência do mais forte às expensas do mais fraco. O pequeno pro- 
dutor ou comerciante foi, gradualmente, sendo expulso do ne- 
gócio por seus competidores de larga escala e esta circunstância 
era o que o progresso e o bem-estar da comunidade, como um 
todo, exigiam. Laissez-faire significava um campo aberto à explo- 
ração, e o botim ao mais forte. À doutrina da harmonia de inte- 
resses sofreu uma modificação quase imperceptível. O bem da 
comunidade (ou, como o povo agora se inclinava a dizer, da es- 
pécie) ainda era idêntico ao bem de seus membros individuais, 
mas somente o dos indivíduos que eram competidores efetivos 


* Bastiat, Les Harmonies Economigues, pág. 355. 
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na luta pela sobrevivência. À humanidade continuou sua mar- 
cha de força, largando seus fracos pelo caminho. “O desenvol- 
vimento da espécie”, como dizia Marx, “... e, portanto, o mais 
alto desenvolvimento do indivíduo, só pode ser assegurado atra- 
vés do processo histórico, no qual indivíduos são sacrificados”? 
Assim era a doutrina da nova era de competição econômica in- 
tensificada, pregada pela escola de Herbert Spencer, e 
comumente aceita na Grã-Bretanha nas décadas de setenta e 
oitenta do século passado. O último discípulo francês de Adam 
Smith, Yves Guyot, provavelmente auxiliado pelo acidente de 
que a palavra francesa concurrence significa “colaboração” tanto 
quanto “competição”, escreveu um trabalho intitulado La Morale 
de la Concurrence. Entre os autores ingleses que aplicaram este 
princípio evolutivo à política internacional, o mais popular foi 
Bagehot: 


“A conquista é o prêmio dado, pela natureza, aos caracteres nacionais 
que os costumes nacionais tornaram os mais aptos a vencer na guerra, 
e, em muitos aspectos materiais, estes caracteres vitoriosos são os 
melhores caracteres, realmente. Os caracteres que efetivamente ven- 


cem na guerra são os que devemos desejar que vençam.”! 


Mais ou menos na mesma época, um sociólogo russo defi- 
niu política internacional como “a arte de conduzir a luta pela 
existência entre organismos sociais”!* e, em 1900, um destacado 
professor, num livro outrora famoso, expôs a doutrina em toda 
sua impiedosa nudez: 


“A estrada do progresso está coberta pelos destroços das nações; há 
em toda parte restos das hecatombes das raças inferiores, e das víti- 


'* Marx, Theorten úber den Mebrwert, II 1. pág. 309. 

5 Bagehot, Physics and Politics (2.a ed.), pág. 215. O que significa “materiais” nesta passa- 
gem? Significará meramente “relevantes”? Ou estará o autor consciente da desconfortável 
antítese entre “material” e “moral”? 

16 J, Novicow, La Politigue Internationale, pág, 242. 
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mas que não encontraram o caminho correto para a perfeição maior. 
Entretanto, esses povos mortos são, em realidade, as pedras sobre as 


quais a humanidade subiu à vida mais intelectual e profundamente 


emocionante de hoje”. 


Na Alemanha, a mesma opinião foi proposta por Treitschke 
e H. S. Chamberlain. A doutrina do progresso através da elimi- 
nação das nações inaptas parecia um corolário justo da doutrina 
do progresso através da eliminação dos indivíduos inaptos e algo 
desta crença, embora nem sempre abertamente admitido, estava 
implícito no imperialismo do final do século dezenove. No final 
do século dezenove, como ressalta um historiador americano, 
“o problema básico das relações internacionais era o de quem 
iria destruir as vitimas”'*. A harmonia de interesses foi estabe- 
lecida através do sacrifício de africanos e asiáticos “inaptos”. 

Um ponto foi, infelizmente, passado por cima. Por mais de 
cem anos, a doutrina da harmonia de interesses proporcionou 
uma base racional para a moral. O indivíduo havia sido levado a 
servir o interesse da comunidade, na crença de que este interes- 
se era o seu próprio. À situação, porém, agora mudou. No longo 
prazo, o bem da comunidade e o bem do indivíduo permaneci- 
am o mesmo. Mas esta harmonia final era precedida por uma 
luta pela sobrevivência entre os indivíduos, na qual não só o 
bem, mas a própria existência, do perdedor eram, como um todo, 
eliminados da cena. À mortal, nessas condições, não oferecia 
nenhum atrativo racional para possíveis perdedores e todo o sis- 
tema ético foi construído sobre o sacrifício do irmão mais fraco. 
Na prática, quase todos os estados se levantaram contra a dou- 
trina clássica, e introduziram uma legislação social para prote- 
ger o economicamente fraco contra o economicamente forte. À 
doutrina, porém, resistiu. Na década de setenta do século pas- 
sado, Dostoievsky, que não tinha nenhum dos preconceitos de 


" Karl Pearson, National Life from the Standpoint of Science, pág. 64. 
E W L. Langer, The Diplomacy of Imperialism, 1, pág. 797. 
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um inglês ou de um economista, fez Ivan Karamazov declarar 
que o preço da admissão à “eterna harmonia” era alto demais, 
se incluísse o sofrimento de inocentes. Em torno da mesma épo- 
ca, Winwood Reade causou uma sensação desconfortável, na 
Grã-Bretanha, com um livro chamado The Martyrdom of Man, que 
atraiu a atenção da imensa fila de sofredores e abandonados, 
arrastados pela teoria da evolução. Nos anos noventa, Huxley 
confessou, em nome da ciência, a existência de uma discrepân- 
cia entre o “processo cósmico” e o “processo ético”"? e Balfour, 
abordando o problema sob o ângulo da filosofia, concluiu que 
“a completa harmonia entre egoísmo e altruísmo, entre a busca 
da mais alta felicidade para si próprio e da mais alta felicidade 
para uma outra pessoa, jamais pode ser garantida por um credo 
que se recusa a admitir que os atos realizados, e o caráter for- 
mado nesta vida, possam fluir para outra, e lá permitir uma re- 
conciliação e um ajustamento entre os princípios conflitantes, o 
que nem sempre é possível aqui”?. Escutava-se cada vez menos 
sobre as propriedades benéficas da livre concorrência. Antes de 
1914, embora a política de comércio livre internacional ainda 
fosse apoiada pelo eleitorado e pelos economistas britânicos, o 
postulado ético, que outrora formara a base da filosofia do /aisseg- 
faire, não mais atraía, pelo menos em sua forma crua, nenhum 
pensador sério. Biológica ou economicamente, só seria possível 
manter a doutrina da harmonia de interesses se fosse deixado de 
lado o interesse do fraco, que devia ser encostado na parede, ou 
se se apelasse para o próximo mundo para reajustar o equilíbrio 
deste mundo. 


4 FLARMONIA INTERNACIONAL 


Tem-se dado atenção à forma curiosa pela qual doutrinas, já 
obsoletas ou obsolescentes antes da guerra de 1914, foram re- 


? Huxley, Romanes Lecture, 1893, apud Evolution and Ethics, pág. 81. 
* Balfour, Foundations of Belief, pág. 27. 
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introduzidas no período do pós-guerra, principalmente por ins- 
piração americana, no campo específico das relações internaci- 
onais. Isto foi claramente verdade com relação à doutrina do 
laissex-faire da harmonia de interesses. Nos Estados Unidos, a 
história do laissez-faire apresenta características especiais. Du- 
rante o século dezenove, e mesmo até o vinte, os Estados Uni- 
dos, embora utilizassem proteção tarifária contra a concorrên- 
cia européia, desfrutaram da vantagem de um mercado interno 
em expansão, de potencialidades aparentemente ilimitadas. Na 
Grã-Bretanha, que continuou até 1914 a dominar o comércio 
mundial, mas que estava cada vez mais consciente das pressões 
e tensões internas, J. S. Mill e outros economistas posteriores se 
apegaram firmemente ao livre comércio internacional, mas ad- 
mitiam cada vez mais exceções à ortodoxia do laissez-faire no 
plano interno. Nos Estados Unidos, Carey e seus sucessores jus- 
tificaram as tarifas protecionistas, mas em todos os outros as- 
pectos mantiveram os imutáveis princípios do laissez-faire. Na 
Europa, após 1919, a economia planejada, que repousa no pres- 
suposto de que não existe nenhuma harmonia natural de inte- 
resses, e que os interesses devem ser harmonizados artificial- 
mente pela ação estatal, tornou-se a prática, e mesmo a teoria, 
de quase todo estado. Nos Estados Unidos, a persistência de 
um mercado interno em expansão adiou esse desenvolvimento 
até a crise iniciada em 1929. À natural harmonia de interesses 
permaneceu como parte integrante da visão americana da vida e 
neste, e em outros aspectos, as teorias sobre política internacio- 
nal correntes foram profundamente imbuídas da tradição ameri- 
cana. Além disso, houve uma razão especial para a pronta acei- 
tação da doutrina no campo internacional. Em assuntos internos, 
é claramente função do estado criar harmonia se não existe har- 
monia natural. Em política internacional, não há nenhum poder 
organizado encarregado da tarefa de criar a harmonia e a tenta- 
ção de presumir uma harmonia natural torna-se, portanto, parti- 
cularmente forte. Mas isto não é desculpa para o fato de evitar a 
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questão. Fazer da harmonização de interesses o objetivo da ação 
política não é o mesmo que postular que a natural harmonia de 
interesses existe”. Foi este último postulado que causou tanta 
confusão no pensamento internacional. 


O INTERESSE COMUM NA Paz 


Politicamente, a doutrina da identidade de interesses em geral 
tomou a forma de um pressuposto de que as nações possuem 
um interesse idêntico na paz, e que toda nação que deseje per- 
turbar a paz é, portanto, irracional e imoral. Esta visão carrega 
marcas inconfundíveis de sua origem anglo-saxônica. Depois de 
1918, foi fácil convencer a parte da humanidade que vive em 
países de língua inglesa que a guerra não beneficia ninguém. O 
argumento não pareceu convencer particularmente aos alemães, 
que se beneficiaram bastante das guerras de 1866 e 1870, e que 
atribuíam seus mais recentes sofrimentos, não à guerra de 1914, 
mas ao fato de a terem perdido. Não parecia convencer os itali- 
anos, que não culparam a guerra, e sim a traição dos aliados, 
que os enganaram no acordo de paz. Não convencia também os 
polacos e tchecoeslovacos que, longe de deplorarem a guerra, 
devem sua existência nacional a ela e nem os franceses, que não 
poderiam queixar-se sem reservas de uma guerra que restaurou 
a Alsácia-Lorena à França. Não convencia também povos de 
outras nacionalidades, que se lembravam de guerras vantajosas 
conduzidas pela Grã-Bretanha e pelos Estados Unidos no pas- 
sado. Mas esses povos, felizmente, tinham pouca influência na 
formação das atuais teorias das relações internacionais, que ema- 
naram quase exclusivamente dos países de fala inglesa. Autores 


2? A confusão entre os dois foi admiravelmente ilustrada por uma intervenção do Sr. Attlee 
na Câmara dos Comuns: “Foi precisamente o objetivo do estabelecimento da Liga das 
Nações, que a preservação da paz fosse um interesse comum do mundo” (Hoxse of Commons, 
December21, 1937: Official Report, col. 1811). O Sr. Arrlee deixou de distinguir entre a 
proposta de que uma natural comunhão de interesses existisse, e a de que a Liga das Nações 
foi criada para estabelecê-la. 
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britânicos e americanos continuaram a presumir que a inutilida- 
de da guerra havia sido irrefutavelmente demonstrada pela ex- 
periência de 1914-18, e que a captação intelectual deste fato 
representava tudo o que era necessário para induzir as nações a 
manterem a paz no futuro e eles ficaram, sinceramente, tão sur- 
presos quanto desapontados pelo fato de outros países não com- 
partilharem dessa opinião. 

A confusão piorou devido à presteza de outros países em 
imitarem o mundo anglo-saxão, repetindo seus slogans. Nos quin- 
ze anos após a Primeira Guerra Mundial, todas as grandes po- 
tências (exceto, talvez, a Itália) repetidamente bajularam a dou- 
trina, ao declararem a paz como um dos objetivos principais de 
suas políticas?. Mas como Lenin observara há muito tempo, a 
paz por si só é um fim sem sentido. “Absolutamente todos são a 
favor da paz em geral”, escreveu em 1915, “inclusive Kitchener, 
Joffre, Hindenburg e Nicolau, o Sanguinário, pois todos eles de- 
sejam acabar com a guerra”?. O interesse comum na paz masca- 
ra O fato de que algumas nações desejam manter O status quo sem 
terem de lutar por ele, e outras, mudar O status quo sem precisa- 
rem lutar para isso?*. A declaração de que é do interesse do mun- 


2 “A paz tem de prevalecer, tem de vir antes de tudo” (Briand, League of Nations: Ninth 
Assembly, pág. 83). “A manutenção da paz é o primeiro objetivo da política externa britã- 
nica” (Eden, League of Nations: Sixteenth Assembly, pág. 106). “A paz é nosso tesouro mais 
querido” (Hitler, num discurso ao Reichstag alemão em 30 de janeiro de 1937, reportado 
no The Times, February 1, 1937). “O objetivo principal da política internacional da União 
Soviética é a preservação da paz” (Chichern in The Soviet Union and Peace, 1929, pág. 249). 
“O objetivo do Japão, a despeito da propaganda em contrário, é a paz” (Matsuoka, League 
ofnations: Special Assembly 1932-33, II, pág. 73). A escassez dos pronunciamentos italianos 
em favor da paz era, provavelmente, explicada pela baixa reputação das tropas italianas 
como guerreiras: Mussolini temia que qualquer expressão enfática de preferência pela paz 
fosse tomada como uma admissão de que a Itália não tinha estômago para guerra. 

2 Lenin, Collected Works (trad. ingl), XVIII, pág. 264. Compare com o dito de Spenser 
Wilkinson: “Não é a paz, mas a preponderância que é em cada caso o objetivo real. Não se 
pode repetir frequentemente que a paz nunca é o objetivo da política: não se pode definir 
a paz exceto fazendo referência à guerra, que é um meio, jamais um fim” (Government and the 
War, pág. 121). 

* “Quando um santo se queixa de que as pessoas desconhecem as coisas pertencentes à sua 
paz, o que ele realmente quer dizer é que elas não se preocupam suficientemente com as 
coisas relativas à paz dele” (The Note-Books of Samuel Butler, ed. Festing-Jones, págs. 211- 
12). Isto parece ser verdade quanto aos santos modernos, as potências satisfeitas. 
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do, como um todo, que O status quo deva ser mantido, ou que 
deva ser mudado, seria contrária aos fatos. À declaração de que 
é do interesse do mundo, como um todo, que a conclusão seja 
finalmente alcançada, de manutenção ou mudança, deva ser 
alcançada por meios pacíficos, mereceria aprovação geral, mas 
parece um lugar-comum sem nenhum sentido. O pressuposto 
utópico de que existe um mundo interessado na paz, que é 
identificável ao interesse individual de cada nação, ajudou os 
políticos e escritores políticos de toda parte a fugirem do fato 
intragável da existência de divergências fundamentais de inte- 
resses entre as nações desejosas de manterem O status quo, e as 
nações desejosas de mudá-lo?. Uma peculiar combinação de lu- 
gar-comum e falsidade tornou-se, então, endêmica nos pronun- 
ciamentos de estadistas acerca de problemas internacionais. “Em 
toda área do Danúbio”, disse um Primeiro-Ministro da 
Tchecoslováquia, “ninguém realmente deseja conflitos e inve- 
jas. Os diversos países desejam manter sua independência, no 
entanto, estão prontos para quaisquer medidas cooperativas. Es- 
tou me referindo especialmente à Pequena Entente, Hungria e 
Bulgária%. Literalmente, as palavras podem passar como verda- 
de. Entretanto, os conflitos e invejas que ninguém desejava eram 
um aspecto notório da política do Danúbio após 1919, e a coo- 
peração para a qual estavam prontos não era possível de ser 
obtida. O fato da existência de interesses divergentes foi disfar- 
çado e falsificado pelo lugar-comum de um desejo geral de evi- 
tar o conflito. 


& Por vezes sustenta-se não meramente que todas as nações têm um interesse igual em 
preferirem a paz à guerra (o que é, em certo sentido, verdade), mas que a guerra jamais 
pode, em nenhuma circunstância, trazer ao vitorioso vantagens comparáveis ao seu custo. 
A última opinião não parece ser verdade quanto ao passado, embora seja possível argúir 
(como faz Bertrand Russell em [Which IVay Peace?) que é verdade quanto à guerra moderna. 
Se for aceita, esta opinião leva, é claro, ao pacifismo absoluto; pois não há razão para supor 
que seja mais verdadeira para guerras “defensivas” do que para “ofensivas” (supondo que 
seja válida a distinção entre elas). 

* Daily Telegraph, August 26, 1938. 
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A HARMONIA ECONÔMICA INTERNACIONAL 


Nas relações econômicas, estabeleceu-se o pressuposto da har- 
monia geral de interesses com uma segurança ainda maior; pois 
aqui temos um reflexo direto da doutrina cardeal do laissex-faire 
na economia, e é aqui que podemos ver mais claramente o dile- 
ma que resultou da doutrina. Quando o liberal do século 
dezenove falou sobre o maior bem para o maior número, tacita- 
mente presumiu que o bem da minoria devesse ser sacrificado 
em prol do da maioria. Este princípio se aplicou igualmente às 
relações econômicas internacionais. Se a Rússia ou a Itália, por 
exemplo, não fossem fortes o suficiente para construírem indús- 
trias sem a proteção de tarifas, então — o liberal do laissez-faire 
teria argumentado — elas deveriam contentar-se em importar pro- 
dutos manufaturados alemães e britânicos, e suprirem os merca- 
dos alemães e britânicos de trigo e laranjas. Se alguém objetasse 
que esta política condenaria Rússia e Itália a permanecerem 
potências de segunda classe, econômica e militarmente depen- 
dentes de seus vizinhos, o liberal do /aissex-faire teria respondi- 
do que este era o desígnio da providência, e que isto era O que a 
harmonia geral de interesses exigia. O moderno internacionalista 
utópico não desfruta de nenhuma das vantagens, nem possui a 
dureza, do liberal do século dezenove. O sucesso material dos 
países mais fracos em construírem industrias protegidas, assim 
como o novo espírito do internacionalismo, impediu que ele 
arguísse que a harmonia de interesses depende do sacrifício das 
nações economicamente inaptas. Entretanto, o abandono desta 
premissa destrói toda a base da doutrina que ele herdou e ele foi 
levado a crer que pode-se atingir o bem comum sem qualquer 
sacrifício do bem de nenhum membro individual da comunida- 
de. Todo conflito internacional é, portanto, desnecessário e ilu- 
sório. Basta descobrir o bem comum, que é, ao mesmo tempo, o 
maior bem para todos os conflitantes e somente a loucura dos 
estadistas se interpõe à sua descoberta. O utópico, seguro de 
sua percepção deste bem comum, arrogou-se o monopólio da 
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sabedoria. Todos os estadistas do mundo eram culpados de in- 
crível cegueira quanto ao interesse daqueles que deveriam re- 
presentar. Tal era o quadro do cenário internacional apresenta- 
do, com toda a seriedade, por autores britânicos e americanos, 
inclusive muitos economistas. 

É por esta razão que encontramos, na época moderna, uma 
extraordinária divergência entre as teorias dos especialistas eco- 
nômicos, e a prática dos responsáveis pelas políticas econômi- 
cas de seus respectivos países. À análise mostrará que esta di- 
vergência deriva de um fato simples. O especialista econômico, 
dominado, na maioria das vezes, pela doutrina do /aissex-faire, 
considera O interesse econômico hipotético do mundo como um 
todo, e se contenta em presumir que é idêntico ao interesse de 
cada país individualmente. O político visa ao interesse concre- 
to de seu pais, e presume (se é que presume algo) que o interes- 
se do mundo como um todo é idêntico ao seu. Quase todo pro- 
nunciamento de todas as conferências econômicas internacionais, 
reunidas entre as duas guerras mundiais, foram viciados pelo 
pressuposto de que havia alguma “solução” ou “plano” que, atra- 
vés de um judicioso equilíbrio de interesses, seria igualmente 
favorável a todos e não prejudicial a ninguém. 


“Qualquer política estritamente nacionalista (declarava a Conferência 
da Liga de Especialistas Econômicos em 1927) é prejudicial, não ape- 
nas às nações que a praticam, mas também às outras, e portanto vai 
contra seu próprio fim. Portanto, se se desejar que o novo estado de 
espírito revelado pela Conferência leve rapidamente a resultados prá- 
ticos, qualquer programa de execução tem de incluir, como um fator 
essencial, o princípio da ação paralela e harmônica das diferentes na- 
ções. Cada país saberá, então, que as concessões que se pedem que 
faça serão contrabalançadas por sacrifícios correspondentes por parte 
dos outros países. Cada país estará apto a aceitar as medidas propos- 
tas, não meramente levando em conta sua posição individual, mas tam- 
bém porque está interessado no sucesso do plano geral estabelecido 


pela Conferência”?”. 


* League of Nations: C. E. I 44, pág. 21. 
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A sequela da Conferência foi o completo descaso quanto a 
todas as recomendações unanimemente feitas por ela; e se não 
nos contentarmos em aceitar a explicação simplista de que os 
principais estadistas do mundo são criminosos ou loucos, pode- 
mos começar a suspeitar da validade de seu pressuposto inicial. 
Parece também leviano supor que o nacionalismo.econômico seja 
necessariamente prejudicial aos estados que o pratiquem. No 
século dezenove, a Alemanha e os Estados Unidos, ao visarem 
“a uma política estritamente nacionalistas”, colocaram-se em 
posição de desafiarem o virtual monopólio britânico no comér- 
cio mundial. Nenhuma conferência de especialistas econômicos, 
reunida em 1880, poderia ter desenvolvido um “plano geral” para 
“ação paralela e harmônica”, que pudesse coordenar as rivali- 
dades econômicas da época de uma forma igualmente vantajosa 
para Grã-Bretanha, Alemanha e Estados Unidos. Foi não menos 
presunçoso supor que uma conferência reunida em 1927 pudes- 
se coordenar as rivalidades econômicas do período posterior, 
através de um “plano” benéfico aos interesses de todos. Mesmo 
a crise econômica de 1930-33 não conseguiu acordar os econo- 
mistas para a natureza do problema que tinham de enfrentar. Os 
especialistas que prepararam o “Projeto Anotado de Agenda” 
para a Conferência Econômica Mundial de 1933 condenaram “a 
adoção universal de ideais de auto-suficiência nacional, que ine- 
gavelmente cortam de um lado ao outro as linhas do desenvol- 
vimento econômico”?. Eles, aparentemente, não pararam para 
refletir que as chamadas “linhas do desenvolvimento econômi- 
co”, que podem ser benéficas a alguns países, e mesmo ao mun- 
do como um todo, poderiam ser inevitavelmente prejudiciais a 
outros países que estivessem utilizando as armas do nacionalis- 
mo econômico em legítima defesa. O relatório Van Zeeland, de 
janeiro de 1938, começava por perguntar, e responder afirmati- 
vamente, se “os métodos que, tomados como um todo, formam 
o sistema de comércio internacional” são “fundamentalmente 


E League of Nations: C. 48, M. 18, 1933, II, pág. 6. 
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preferíveis” às “tendências de auto-suficiência”. Entretanto, 
toda potência, em algum período de sua história, e, como regra, 
por períodos prolongados, fez uso das “tendências de auto-sufi- 
ciência”. É difícil crer que exista algum sentido absoluto no qual 
as “tendências de auto-suficiência” sejam sempre prejudiciais 
âqueles que as buscam. Mesmo se fosse justificado como o me- 
nos ruim dentre dois males, a premissa inicial do relatório de 
Van Zeeland não seria válida. Mas o pior ainda estava por vir. 
“Devemos... dispor as coisas de tal forma”, continuava Van 
Zeeland, “que o novo sistema ofereça a todos os participantes 
vantagens maiores do que as da posição em que se encontram”?. 
Isto é utopia econômica em sua forma mais tola possível. O re- 
latório, como os relatórios de 1927 e 1933, presumia a existên- 
cia de um princípio fundamental de política econômica, cuja 
aplicação seria igualmente benéfica a todos os Estados, e preju- 
dicial a nenhum deles; e por esta razão permaneceu, como seus 
predecessores, letra morta. 

À teoria econômica, como oponente da prática econômica, 
foi tão poderosamente dominada, nos anos entre as duas guer- 
ras mundiais, pela suposta harmonia de interesses, que é difícil 
encontrar, nas inúmeras discussões internacionais do período, 
alguma exposição clara do problema real que afligia os estadis- 
tas do mundo. Provavelmente a mais franca declaração foi uma 
do Ministro das Relações Exteriores iugoslavo, na sessão da 
Comissão para a União Européia, em janeiro de 1931. Arthur 
Henderson, em nome da Grã-Bretanha, seguindo o delegado 
holandês Dr. Colijn, pedira por redução geral de tarifas, “que 
deverá, por sua natureza, trazer benefícios a todos, ao permitir 
a expansão da produção e o intercâmbio mundial de riquezas, 
através dos quais poder-se-á aumentar a prosperidade comum 
de todos”*. Marinkovitch, que falou em seguida, concluiu a 


2 Report... on the Possibility of Obtaining a General Reduction of the Obstactes to International 
Trade, Cmd. 5648. 
% League of Nations: C. 144, M. 45, 1931, VII, pág; 30. 
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respeito do fracasso em levar a cabo as recomendações da Con- 
erência de ue “houve razões extremamente importantes 
f de 1927, que “h es extrem te important 
pelas quais os governos não puderam aplicar” essas resoluções. 
E continuou: 


“O fato é que, além das considerações econômicas, existem também 
considerações políticas e sociais. À velha escola de economistas das 
“coisas se ajeitarão por si mesmas” argumentou que se nada fosse fei- 
to, e se os acontecimentos pudessem seguir seu curso natural de um 
ponto de vista econômico, o equilíbrio econômico surgiria por si só. 
Isto provavelmente é verdade (não pretendo discutir este ponto). Mas 
como esse equilíbrio surgiria? Às custas do mais fraco. Agora, como 
os senhores não desconhecem, por mais de setenta anos tem havido 
uma reação crescente e poderosa contra esta teoria econômica. Todos 
os partidos socialistas da Europa e do mundo são a expressão da opo- 
sição a este modo de encarar os problemas econômicos. 


Disseram-nos que precisamos diminuir as barreiras alfandegárias e 
mesmo abolí-las. No que concerne aos Estados agrícolas da Europa, 
se puderem manter as promessas feitas em 1927 — admitindo-se que 
as declarações de 1927 continham promessas — e se puderem levar a 
cabo essa política, talvez possamos nos manter imunes à concorrência 
de além-mar em termos de produtos agrícolas. Mas ao mesmo tem- 
po teríamos de criar na Polônia, Romênia e Iugoslávia as mesmas con- 
dições existentes no Canadá e na Argentina, onde vastos territórios 
são habitados por uma população escassa, e onde se empregam má- 
quinas e outras aparelhagens... Não podemos sacrificar nossos povos 
atirando neles, mas eles seriam mortos pela fome — o que daria no 
mesmo. 


Estou certo de que a chave a que o Sr. Colijn se referiu não existe. À 
vida econômica e social é complicada demais para permitir uma solu- 
ção através de uma única fórmula; ela exige soluções complicadas. 
Deveremos levar em conta as muitas variedades de condições geográ- 
ficas, políticas, sociais e outras que existam”?!, 


* League of Nations: C. 144, M. 45, 1931, VII, pág. 31. 
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Marinkovitch continuou, combatendo a teoria da harmonia 
de interesses “a longo prazo”: 


“No ano passado, quando estava nas montanhas da Iugoslávia, ouvi 
que os habitantes de um pequeno vilarejo das montanhas, não tendo 
milho ou trigo para sobreviverem, estavam simplesmente derrubando 
um bosque que pertencia a eles... e que estavam vivendo com o que 
ganhavam vendendo a madeira. Eu fui ao vilarejo, reuni alguns dos 
principais habitantes e tentei argumentar com eles, da mesma forma 
que os grandes países industriais argumentam conosco. Disse a eles: 
“Vocês têm muito bom senso. Vocês percebem que sua floresta está se 
tornando cada vez menor. O que farão quando tiverem derrubado a 
última árvore?” Eles responderam: “Excelência, este é um ponto que 
nos preocupa: mas, por outro lado, o que faríamos agora se parásse- 
mos de cortar nossas árvores?” 


Posso garantir-lhes que os países agrícolas estão exatamente 
na mesma situação. Os senhores os ameaçam com futuros de- 
sastres; mas eles já se encontram vivendo a agonia do desas- 
tree 

Mais um exemplo de franqueza incomum pode ser registra- 
do. Falando em setembro de 1937, através de uma das cadeias 
de radiodifusão dos Estados Unidos, o presidente da República 
da Colômbia disse: 


“Em nenhum campo da atividade humana estão os beneficies da crise 
tão claros quanto nas relações entre as nações, especialmente das na- 
ções americanas. Se é verdade que as relações econômicas tornaram-se 
exigentes, e por vezes cruéis, também é verdade que elas felizmente 
tornaram-se mais democráticas. 


A crise libertou muitos países que, até então, tinham estado subordina- 
dos ao duplo imperialismo mental e financeiro das nações que contro- 
lavam as políticas e os mercados internacionais. Muitas nações apren- 
deram a confiar menos na cordialidade internacional e a buscar uma 


* Ibidem, pág. 32. 
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vida autônoma, cheia de obstáculos iniciais mas que, entretanto, ctia- 
ram fortes atrativos dentro de um curto período... 


Quando os sistemas arbitrários que prevalecem hoje em dia começa- 
rem a ser relaxados, haverá um comércio internacional menos contro- 
lado, e haverá também um maior número de nações economicamente 
fortes. 


À cooperação econômica de hoje é uma coisa muito diferente, e mais 
nobre, do que a antiga cooperação baseada na conveniência dos países 
industriais e dos banqueiros que tutelavam o mundo. À certeza adqui- 
tida, por muitas pequenas nações, de que podem subsistir e prosperar 
sem subordinarem sua conduta e suas atividades a interesses estrangei- 
tos, começou a introduzir uma maior franqueza e igualdade nas rela- 
ções entre as nações modernas... 


É verdade que a crise destroçou muitos princípios elevados e nobres 
de nossa civilização; mas também é verdade que, com este retorno a 
um tipo de luta primitiva pela sobrevivência, povos se libertaram de 
muitas ficções e hipocrisias que haviam aceitado na crença de que esta- 
riam garantindo seu bem-estar... 


O fundamento da liberdade econômica internacional repousa no re- 
conhecimento de que, quando as nações fortes se colocam na defensi- 
va, elas agem exatamente como as fracas, e que todas têm um igual 


direito de se defenderem com seus próprios recursos”. 


As declarações feitas em nome da República da Colômbia 
foram talvez exageradas. Mas tanto a declaração iugoslava, quan- 
to a colombiana, foram desafios poderosos à doutrina da har- 
monia de interesses. É falacioso supor que, porque a Grã- 
Bretanha e os Estados Unidos tenham interesse em remover as 
barreiras comerciais, isto também seja do interesse da Iugoslá- 
via e da Colômbia. O comércio internacional pode tornar-se me- 
nos dinâmico. Os interesses econômicos da Europa, ou do mun- 


* Discurso difundido pelo Columbia Broadcasting System, EUA, em 19 de setembro de 1937, 
e publicado em Ta/ks, outubro de 1937. 
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do em geral, podem sofrer perdas. Mas Iugoslávia e Colômbia 
estarão numa situação melhor do que estariam sob um regime 
de prosperidade européia, ou mundial, que os reduzissem à po- 
sição de satélites. O Dr. Schacht** falaria, um pouco mais tar- 
de, sobre os “fanáticos adeptos da política das nações em posi- 
ção mais vantajosa no exterior, que, pela abundância de suas 
riquezas, não conseguem entender que uma nação pobre tenha, 
apesar de tudo, a coragem de viver sob suas próprias leis, ao 
invés de sofrer sob as prescrições do que deva fazer”*. O laisseg- 
faire, tanto nas relações comerciais internacionais, quanto nas 
entre capital e trabalho, é o paraíso do economicamente forte. 
O controle estatal, seja sob a forma de legislação protetora, ou 
de tarifas protecionistas, é a arma de legítima defesa invocada 
pelo economicamente fraco. O choque de interesses é real e ine- 
vitável e a natureza do problema é totalmente distorcida por 
uma tentativa de esconder isto. 


A FLARMONIA QUEBRADA 


Devemos, portanto, rejeitar como inadequada e errônea a tenta- 
tiva de basear a moral internacional numa pretensa harmonia de 
interesses, que identifica o interesse da totalidade da comuni- 
dade das nações, com o interesse de cada membro individual 
dela. No século dezenove, esta tentativa encontrou amplo su- 
cesso, graças à economia em contínua expansão em que foi fei- 
ta. O período foi de progressiva prosperidade, pontuado apenas 
por reveses menores. À estrutura econômica internacional apre- 
sentava considerável semelhança com a estrutura da economia 
interna dos Estados Unidos. Qualquer pressão podia ser, pron- 
tamente, aliviada pela expansão para territórios até então deso- 
cupados ou inexplorados e havia uma oferta abundante de mão- 


* Hjalmar Schacht foi ministro das finanças de Hitler (nota do editor). 
* Discurso ao Conselho Econômico da Academia Alemã, em 29 de novembro de 1938. 
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de-obra barata de países atrasados, que não haviam ainda atin- 
gido o nível de organização econômica e política da Europa. 
Indivíduos empreendedores podiam resolver os problemas eco- 
nômicos individuais pela migração e as nações empreendedoras 
pela colonização. Mercados em expansão produziam uma popu- 
lação em expansão, e a população, por sua vez, reagia sobre os 
mercados. Os que foram deixados para trás na corrida podiam, 
de modo até compreensível, serem vistos como inaptos. Uma 
harmonia de interesses entre os aptos, baseada na empresa indi- 
vidual e na livre concorrência, se aproximava suficientemente 
da realidade para formar uma sólida base para a teoria da época. 
Com alguma dificuldade a ilusão se manteve viva até 1914. Mes- 
mo a prosperidade britânica, embora seus fundamentos estives- 
sem ameaçados pela concorrência alemã e americana, continua- 
va a se sustentar. O ano de 1913 foi um ano recorde para o 
comércio britânico. 

Pode-se colocar a transição entre a aparente harmonia e o 
visível choque de interesses em torno da virada do século. Bas- 
tante apropriadamente, essa transição encontrou sua primeira 
expressão nas políticas coloniais. Do ponto de vista britânico, 
associou-se primeiramente aos acontecimentos na África do Sul. 
Churchill data o começo “desses tempos violentos” a partir do 
“Jameson Raid” 36 No norte da África e no Extremo Oriente, 
houve uma correria das potências européias para assegurar Os 
poucos locais interessantes que permaneciam vagos. O ponto 
de tensão principal, a emigração de europeus para a América, 
assumiu dimensões nunca vistas. Na própria Europa, o anti- 
semitismo — um sintoma sempre reincidente de inquietação eco- 


& Winston Churchill, World Crisis, pág. 26. 

*8 Jameson Raid foi um episódio ligado à guerra dos Boers. Em dezembro de 1895, L. Storr 
Jameson, administrador da Companhia Britânica da África do Sul, marchou com uma força 
de 470 homens para derrubar o governo de Paul Krúger no Transvaal. O plano falhou e a 
força foi capturada. Como consequência, Cecil Rhodes renunciou na Colônia do Cabo e 
Joseph Chamberlain, Secretário de Colônias, foi exonerado. De 1904-8, Jameson governou 


a Colônia do Cabo. (N. do Trad.) 


82 E. H. CARR 


nômica — reapareceu, após um longo intervalo, na Rússia, Ale- 
manha e França”. Na Grã-Bretanha, a agitação contra a irrestrita 
imigração estrangeira começou na década de 1890 e a primeira 
lei controlando a imigração foi aprovada em 1905. 

A Primeira Guerra Mundial, que se originou dessa tensão 
crescente, agravou-a dez vezes mais ao intensificar suas causas 
fundamentais. Nos países beligerantes e neutros da Europa, Ásia 
e América, a produção industrial e agrícola foi, em toda parte, 
artificialmente estimulada. Após a guerra, todos os países pas- 
saram a lutar para manter sua produção em expansão e uma cres- 
cente e inflamada consciência nacional para justificar a luta era 
invocada. Uma das razões para O caráter vingativo sem prece- 
dentes dos tratados de paz, particularmente de suas cláusulas 
econômicas, foi o fato de que os homens práticos não mais acre- 
ditavam — como faziam cinquenta ou cem anos antes — numa 
subjacente harmonia de interesses entre vencedores e vencidos. 
O objetivo agora era o de eliminar um concorrente, cujo 
renascimento da prosperidade poderia constituir-se numa amea- 
ça. Na Europa, a luta foi intensificada pela criação de novos 
Estados e de novas fronteiras econômicas. Na Ásia, a Índia e a 
China construíram grandes indústrias, para se tornarem inde- 
pendentes das importações provenientes da Europa. O Japão 
tornou-se um exportador de têxteis, e outras mercadorias bara- 
tas, que combatiam, com preços menores, os manufaturados eu- 
ropeus no mercado mundial. Mais importante que tudo, não ha- 
via mais espaços abertos, em parte alguma, aguardando 
exploração e desenvolvimento baratos e rendosos. Às amplas ave- 
nidas de migração, que haviam aliviado as pressões econômicas 
do período do pré-guerra, haviam sido fechadas e no lugar do 
fluxo natural de migração surgiu o problema dos refugiados ex- 


*” As mesmas condições encorajaram o crescimento do sionismo. Este, como a Comissão 
Real para à Palestina de 1937, ressaltava que, “no seu lado negativo é um credo de escape” 
(Cmd. 5479, pág. 13). 
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pulsos pela força. O complexo fenômeno conhecido como naci- 
onalismo econômico passou a dominar o mundo. O caráter críti- 
co desse choque de interesses tornou-se óbvio para todos, exceto 
para os utópicos contumazes que dominavam o pensamento eco- 
nômico nos países de língua inglesa. Revelava-se a inconsistên- 
cia do belo, porém falso, lugar-comum do século dezenove, de 
que ninguém se beneficia com o que prejudica o próximo. O 
pressuposto básico do pensamento utópico ruía em pedaços. 

O que se nos defronta na política internacional de hoje é, 
portanto, nada menos do que a completa falência da concepção 
de moral que dominou o pensamento político e econômico du- 
rante um século e meio. Internacionalmente, não é mais possí- 
vel deduzir a virtude através do raciocínio correto, porque não 
se pode mais seriamente crer que todo estado, ao buscar o maior 
bem para o mundo inteiro, esteja visando ao maior bem para 
seus próprios cidadãos, e vice-versa. À síntese da moral e da 
razão, pelo menos sob a forma crua do liberalismo do século 
dezenove, é insustentável. O real significado da atual crise in- 
ternacional é o colapso de toda a estrutura utópica, baseada no 
conceito da harmonia de interesses. À geração atual terá de re- 
construir a partir das bases. Antes que se possa fazer isto, antes 
que possamos determinar o que pode ser salvo das ruínas, deve- 
mos examinar as falhas na estrutura que a levaram ao colapso e 
faremos isto de forma melhor analisando a crítica realista aos 
pressupostos da corrente utópica. 


* “A existência de refugiados é um sintoma do desaparecimento do liberalismo econômico 
e político. Os refugiados são um subproduto do isolacionismo econômico gue, praticamen- 
te, acabou com a migração livre” (]. Hope Simpson, Refugees: Preliminary Report of a Survey, 
pág. 193). 


CapítruLo V 


A CRÍTICA REALISTA 


Os FUNDAMENTOS DO REALISMO 


Por RAZÕES expostas em capítulo anterior, o realismo entra em 
cena muito após a utopia, e como forma de reação contra ela. A 
tese de que “a justiça é o direito do mais forte” era, com efeito, 
familiar no mundo helênico. Mas jamais representou nada além 
do que protesto de uma minoria sem influência, atônita pela dis- 
crepância entre a teoria política e a prática política. Durante a 
supremacia do Império Romano, e mais tarde da Igreja Católica, 
o problema dificilmente poderia ser levantado; pois o bem polí- 
tico, primeiramente do Império, depois da Igreja, podia ser visto 
como idêntico ao bem moral. Foi somente com a quebra do sis- 
tema medieval que a divergência entre teoria e prática políticas 
tornou-se aguda e desafiadora. Maquiavel foi o primeiro impor- 
tante realista político. 

O ponto de partida de Maquiavel é uma revolta contra a 
utopia do pensamento político da época: 

“Sendo minha intenção a de escrever algo que seja útil a 
quem o ler, parece-me mais apropriado procurar a verdade real 
do que a imaginação; pois muitos descreveram repúblicas e prin- 
cipados que, de fato, jamais foram vistos ou conhecidos, porque 
como se vive está tão distante de como se deveria viver, que 
aquele que renega o que foi feito, pelo que deveria ter sido feito, 
cedo defronta sua ruína, em lugar de sua preservação”. 

Os três princípios essenciais, implícitos na doutrina de 
Maquiavel, são as pedras fundamentais da filosofia realista. Em 
primeiro lugar, à história é uma sequência de causa e efeito, cujo 
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curso se pode analisar e entender através do esforço intelectual, 
porém não (como os utópicos acreditam) dirigida pela “imagi- 
nação”. Em segundo lugar, a teoria não cria (como presumem os 
utópicos) a prática, mas sim a prática é quem cria a teoria. Nas 
palavras de Maquiavel, “bons conselhos, venham de onde vie- 
rem, nascem da sabedoria do príncipe, e não a sabedoria do prín- 
cipe dos bons conselhos”. Em terceiro lugar, a política não é 
(como pretendem os utópicos) uma função da ética, mas sim a 
ética o é da política. Os homens “mantém-se honestos pela co- 
ação”. Maquiavel reconheceu a importância da moral, mas pen- 
sava que não poderia existir nenhuma moral efetiva onde não 
houvesse uma autoridade efetiva. À moral é produto do poder'. 

O extraordinário vigor e a vitalidade do desafio de 
Maquiavel à ortodoxia podem ser atestados pelo fato de que, 
mais de quatro séculos depois, a forma mais eficaz de desacre- 
ditar um adversário político ainda é rotulá-lo de discípulo de 
Maquiavel? Bacon foi um dos primeiros a elogiá-lo por “dizer 
abertamente, e sem hipocrisia, o que os homens têm o hábito de 
fazer, e não o que deveriam fazer”?. Deste então, nenhum pen- 
sador político pôde mais ignorá-lo. Na França Bodin, na Ingla- 
terra Hobbes e nos Países-Baixos Spinoza, dedicaram-se a bus- 
car um meio-termo entre a nova doutrina e a concepção de “lei 
natural” como supremo padrão ético. Mas todos os três eram, 
em substância, realistas e a era de Newton, pela primeira vez, 


* Maquiavel, The Prince, caps. 15 e 23 (trad. ingl., Everyrnan's Library, págs. 121, 193). 

2 Dois curiosos exemplos recentes podem ser citados. No capítulo sobre a revolução 
nazista do Survey of International Affairs, o Professor Toynbee declara que o Nacional- 
Socialismo é a “realização dos ideais... formulados... por Maquiavel” e reitera esta opinião 
em duas passagens posteriores, de considerável extensão, no mesmo capitulo (Survey of 
International Affairs, 1934, págs. 111, 117-9, 126-8). No julgamento de Zinoviev, Kamenev 
e outros, em agosto de 1936 em Moscou, o Promotor Público, Vyshinsky, citou uma 
passagem dos escritos de Kamenev em que Maquiavel era elogiado como “um mestre do 
aforismo político, e um brilhante dialético”, e acusou Kamenev de ter “adotado as regras 
de Maquiavel” e “desenvolvido-as até o mais extremo ponto de inescrupulosidade e imo- 
ralidade” (The Case of the Trotskyite-Zinovievite Centre, págs. 138-9). 

3 Bacon, Oy the Advancement of Learning, VII, cap. 2. 
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concebeu a possibilidade de uma ciência exata da política!. A 
obra de Bodin e Hobbes, escreve o Professor Laski, foi a de 
“separar ética de política, e completar, por meios teóricos, a di- 
visão que Maquiavel havia realizado em termos práticos”. “An- 
tes que os nomes de justo e injusto possam ser atribuídos”, dis- 
se Hobbes, “tem de haver algum poder coercitivo”*. Spinoza 
acreditava que os estadistas práticos haviam contribuído mais 
para o entendimento da política que os homens da teoria “e, 
acima de tudo, do que os teólogos”; pois “eles se dedicaram à 
escola da experiência, e nunca ensinaram, nada que não se ligas- 
se a nossas necessidades práticas””. Numa antecipação de Hegel, 
Spinoza declara que “todo homem faz o que faz de acordo com 
as leis de sua natureza e com o mais alto direito da natureza”*. 
O caminho está, então, aberto para o determinismo; e a ética se 
torna, em última análise, o estudo da realidade. 

O moderno realismo difere, contudo, num importante as- 
pecto, daquele dos séculos dezesseis e dezessete. Tanto a uto- 
pia, quanto o realismo, aceitaram e incorporaram às suas filoso- 
fias a crença no progresso, do século dezoito, com o curioso e 
um tanto paradoxal resultado de que o realismo tornou-se, apa- 
rentemente, mais “progressista” do que o ideário utópico. À uto- 
pia enxertou sua crença no progresso na sua crença num padrão 
ético absoluto, que assim continuou, por hipótese, estática. O 
realismo, não possuindo tal âncora, tornou-se cada vez mais di- 
nâmico e relativisado. O progresso tornou-se parte da mais pro- 
funda essência do processo histórico; e a humanidade se movia 
adiante, para um objetivo que permanecia indefinido, ou defini- 
do diferentemente por diferentes filósofos. A “escola histórica” 


* O esquema de Hobbes, “não houve, na teoria, lugar para nenhuma força ou princípio além 
das leis do movimento descobertas no começo. Houve meramente casos complexos de 
causação mecânica” (Sabine, History of Politica! Thought, pág. 458). 

3 Introdução de 4 Defense of Liberty against Tyrants (Vindiciae contra Tyrannos), ed. Laski, 
pág. 45. 

* Hobbes, Leviashan, cap. XV. 

* Spinoza, Traciatus Politicus, 1, págs. 2-3. 

º ibidem, Introdução. 
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dos realistas teve seu lar na Alemanha, e seu desenvolvimento 
foi traçado através dos grandes nomes de Hegel e Marx. Mas 
nenhum país da Europa ocidental, e nenhum ramo do pensa- 
mento, ficaram imunes à sua influência em meados e fins do sé- 
culo dezenove e esse desenvolvimento, embora tenha libertado 
o realismo da coloração pessimista que lhe foi conferida por pen- 
sadores como Maquiavel e Hobbes, realçou fortemente seu ca- 
ráter determinista. 

A idéia de causalidade na história é tão velha quanto a pró- 
pria história. Entretanto, uma vez que prevaleceu a crença de 
que os assuntos humanos estavam sujeitos à contínua supervi- 
são, e ocasional intervenção, de uma Providência Divina, não 
era de se esperar que alguma filosofia da história, baseada numa 
relação regular entre causa e efeito, pudesse evoluir. À substi- 
tuição da Providência Divina pela razão permitiu a Hegel criar, 
pela primeira vez, uma filosofia baseada na concepção de um 
processo histórico racional. Hegel, embora pressupondo um pro- 
cesso regular e ordenado, contentou-se em encontrar sua força 
diretora numa abstração metafísica: o “Zeitgeis?”. Mas, uma vez 
que a concepção histórica da realidade se estabeleceu, foi um 
pequeno passo substituir o abstrato Zeitgeist por alguma força 
material concreta. À interpretação econômica da história não 
foi inventada, mas desenvolvida e popularizada por Marx. Na 
mesma época, Buckle propôs uma interpretação geográfica da 
história. Estava convencido de que os assuntos humanos eram 
“permeados por um princípio glorioso de regularidade imutável 
e universal””; e isto foi revivido sob a forma da ciência da 
Geopolítica, cujo inventor descreve a geografia como “ 
perativo político categórico”'”. Spengler acreditava que os acon- 
tecimentos eram determinados por leis semi-biológicas, que go- 


“um im- 


? Palavras que concluem History of Civilization, de Buckle. 

” Kjellen, Der Staat als Lebensform, pág. 81. Compare com a introdução do famoso memo- 
rando de Crowe, sobre a política externa britânica: “O caráter geral da política externa da 
Inglaterra é determinado pelas imutáveis condições de sua situação geográfica” (British 
Documents on the origin of the War, ed. Good & Temperley, II, pág. 397). 
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vernavam o crescimento e o declínio das civilizações. Pensado- 
res mais ecléticos interpretam a história como o produto de uma 
variedade de fatores materiais, e a política de um grupo ou na- 
ção como o reflexo de todos os fatores materiais que compõem 
O interesse nacional ou grupal. “Políticas externas”, disse o Sr. 
Hughes, por ocasião de sua posse como Secretário de Estado 
americano, “não se constróem sobre abstrações.São o resultado 
do interesse nacional, que surge de alguma exigência imediata, 
ou que sobressai vivamente na perspectiva histórica”! 

Tais interpretações da realidade, sejam em termos de um 
Zeitgeist, ou de economia ou geografia, ou de “perspectiva histó- 
rica”, são, em última análise, deterministas. Marx (tendo um pro- 
grama de ação, não poderia ser um determinista rígido e consis- 
tente) acreditava em “tendências que fluem de uma necessidade 
férrea em direção a uma meta inevitável”'2. “A política”, escre- 
veu Lenin, “tem seu objetivo lógico próprio, independente dos 
ditames deste ou daquele indivíduo ou partido”!?. Em janeiro de 
1918, ele descreveu sua crença nas revoluções socialistas vin- 
douras na Europa, como “uma predição científica”. 

Segundo a hipótese “científica” dos realistas, identifica-se, 
portanto, a realidade com o curso total da evolução histórica, 
cujas leis é trabalho do filósofo investigar e revelar. Não pode 
haver realidade alguma fora do processo histórico. “Conceber a 
história como evolução e progresso”, escreve Croce, “implica 
aceitá-la em todos os seus aspectos, e, portanto, negar a valida- 
de de julgamentos sobre ela”!>. Condenar o passado em termos 
éticos não tem sentido; pois, nas palavras de Hegel, “a filosofia 
transfigura o real, que pareça injusto, no racional”'*. O que foi, 
está certo. À história não pode ser julgada, exceto por padrões 


E International Conciliation, N.o 194, janeiro de 1924, pág. 5. 

2 Marx, O Capital, prefácio à 1.a ed. (trad. ingl., Everyman's Library, pág. 863). 
3 Lenin, Works, (2.3 ed. russa), X, pág. 207. 

» Ibidem, XXII, pág. 194. 

8 Croce, Storia della Storiografia Italiana, 1, pág. 26. 

'º Hegel, Philosophie der IW'eltgeschichte (ed. Lasson), pág. 55. 
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históricos. É significativo que nossos julgamentos históricos, 
exceto os relativos a um passado de que podemos nos lembrar 
tão bem quanto o presente, sempre pareçam partir do pressu- 
posto de que os fatos não poderiam ter sucedido de outra for- 
ma. Conta-se que Venizelos, ao ler na História da Europa, de 
Fisher, que a invasão grega da Ásia Menor em 1919 foi um erro, 
riu ironicamente e disse: “Toda empresa que não alcança suces- 
so é um erro”". Se a rebelião de Wat Tyler tivesse sido vitorio- 
sa, ele seria um herói nacional inglês. Se a Guerra de Indepen- 
dência americana houvesse acabado em desastre, os “Founding 
Fathers” dos Estados Unidos seriam brevemente registrados na 
história como uma corja de fanáticos turbulentos e inescru- 
pulosos. Nada é bem-sucedido como o sucesso. “A história mun- 
dial”, na famosa frase que Hegel pediu emprestada a Schiller, “é 
a corte do mundo”. A paráfrase popular “Poder é Direito” só é 
incorreta se atribuirmos um sentido muito restrito à palavra 
“Poder”. A história cria direitos, e portanto, o direito. À doutri- 
na da sobrevivência do mais apto prova que o sobrevivente era, 
de fato, o mais apto a sobreviver. Marx não parece ter sustenta- 
do que a vitória do proletariado fosse justa, exceto no sentido 
de que era historicamente inevitável. Lukacs foi um marxista 
coerente, embora provavelmente indiscreto, quando baseou o 
“direito” do proletariado em sua “missão histórica” !º, Hitler acre- 
ditava na missão histórica do povo alemão. 


A RELATIVIDADE DO PENSAMENTO 


A importante contribuição do realismo moderno, entretanto, foi 
a de revelar, não apenas os aspectos determinísticos do proces- 
so histórico, mas o caráter relativo e pragmático do próprio pen- 
samento. Nos últimos cinquenta anos, graças principalmente, mas 
não exclusivamente, à influência de Marx, os princípios da es- 


” Conciliation Internationale, N.o 5-6, 1937, pág. 520. 
18 Lukacs, Geschichte und Klassenbewusstsein, pág. 215. 
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cola histórica têm sido aplicados à análise do pensamento e fo- 
ram lançados os fundamentos de uma nova ciência, principal- 
mente por pensadores alemães, sob o nome de “sociologia do 
conhecimento”. O realista pôde, então, demonstrar que as teo- 
rias intelectuais e os padrões éticos dos utópicos, longe de se- 
rem a expressão de princípios absolutos e apriorísticos, são his- 
toricamente condicionados, sendo tanto frutos dos interesses e 
circunstâncias, como armas forjadas para a defesa de interesses. 
“As noções éticas”, como ressaltou Bertrand Russell, “são 
frequentemente uma causa, mas quase sempre um efeito, um meio 
de defendermos autoridade legislativa universal de nossas pró- 
prias preferências, e não, como imaginamos credulamente, o cam- 
po real dessas preferências”. Este é, de longe, o mais formidá- 
vel ataque que a utopia precisa enfrentar; pois aqui as próprias 
bases de sua crença são solapadas pela crítica realista. 

De um modo geral, há muito se reconhece a relatividade do 
pensamento. No século dezessete, o Bispo Burnet já havia ex- 
posto a opinião relativista de forma tão convincente, senão tão 
penetrante, quanto Marx: 


“Quanto às últimas Guerras Civis, sabe-se bem quais as noções de 
governo que estavam em uso naqueles tempos. Quando a monarquia 
devia ser subvertida, sabíamos que era necessário justificar o fato e 
então, como era conveniente ao objetivo, tornou-se indubitavelmente 
verdade, na natureza das coisas, que O governo tinha sua origem no 
povo, e que o príncipe era apenas seu representante... Mas depois, quan- 
do a monarquia retomou seu lugar,... outra noção de governo entrou 
em voga. Então, o governo tinha sua origem inteiramente em Deus, e 
o príncipe só prestava contas a Ele... E agora, depois de outra revira- 
volta na situação, quando o povo tem a liberdade de se pronunciar, 
um novo conjunto de noções foi desenvolvido. Agora, a obediência 
passiva é um erro total e, ao invés de ser um dever sofrer opressão, é 
um ato glorioso resistir a ela e em lugar de deixar que Deus desagrave 


as injúrias, temos um direito natural de desagravarmos nós mesmos”?º. 


º Proceedings of the Aristotelian Society, 1915-16, pág. 302. 
% Burnet, Essay upon Government, pág. 10. 
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Nos tempos atuais, o reconhecimento deste fenômeno tor- 
nou-se geral. “A crença, e para falar honestamente, a crença 
honesta”, escreveu Dicey sobre a divergência de opiniões, no 
século dezenove, acerca da escravidão, “era em grande parte o 
resultado, não do argumento, nem mesmo do interesse próprio 
direto, mas das circunstâncias... Às circunstâncias criam a mai- 
oria das opiniões dos homens”?!. 

Marx estreitou este conceito um tanto vago, declarando que 
todo pensamento é condicionado pelo interesse econômico e 
pelo status social do pensador. Esta opinião foi, provavelmente, 
injustificadamente restritiva. Em particular Marx, que negava a 
existência de interesses “nacionais”, subestimou a potência do 
nacionalismo como uma força condicionante do pensamento do 
indivíduo. Mas a peculiar restrição que aplicou ao princípio ser- 
viu para popularizá-lo e fazê-lo atingir o alvo. À relação entre o 
pensamento, e Os interesses e circunstâncias do pensador, tem- 
se reconhecido e entendido mais amplamente desde que Marx 
escreveu suas obras. 

Este princípio tem um campo de aplicação extremamente 
amplo. Tornou-se um lugar-comum dizer que as teorias não mol- 
dam o curso dos acontecimentos, mas que são inventadas para 
explicá-los. “O império precede o imperialismo”? A Inglaterra, 
no século dezoito, “pôs em prática a política do /aissex-faire an- 
tes de encontrar uma justificativa, ainda que fosse uma justifi- 
cativa aparente na nova doutrina”? e “o virtual colapso do (aissez- 
faire como um corpo de doutrina... seguiu, e não precedeu o 
declínio do /aissex-faire no mundo real”?*. A teoria do “socialis- 
mo num único país”, propagada na União Soviética em 1924, 
foi manifestamente um produto do fracasso do regime soviético 
em se estabelecer em outros países. 


2 Dicey, Law and Opinion (ed. de 1905), pág. 27. 

2). A. Hobson, Free Thought in the Social Sciences, pág. 190. 

B Halévy, The Growth of Philosopbic Radicalism (trad. ingl.), pág. 104. 
“ M. Dobb, Political Economy and Capitalism, pág. 188. 
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O desenvolvimento da teoria abstrata é, todavia, frequen- 
temente influenciado por acontecimentos que não possuem qual- 
quer conexão aparente com ela. 

“Na história do pensamento político (escreve um pensador 
social contemporâneo), os acontecimentos têm sido não menos 
poderosos que os argumentos. O fracasso e o sucesso das insti- 
tuições, as vitórias e as derrotas de países identificados com 
certos princípios, têm repetidamente trazido nova força e reso- 
lução aos adeptos ou oponentes desses princípios em toda par- 
te, segundo o caso... À filosofia, como existe na terra, é a pala- 
vra de filósofos que, a experiência nos conta, sofrem tanto de 
dor de dente quanto qualquer mortal, e são, como outros, sujei- 
tos à influência de acontecimentos próximos e marcantes, e às 
seduções do modismo intelectual.”? 

A dramática ascensão ao poder da Alemanha, nos anos ses- 
senta e setenta do século passado, foi suficientemente impressi- 
onante para fazer dos principais filósofos britânicos da geração 
seguinte (Caird, T. H. Green, Bosanquet, McTaggart) hegelianos 
ardentes. Posteriormente, o telegrama do Kaiser para Krúger, e 
o programa naval alemão, espalharam a convicção, entre os pen- 
sadores britânicos, de que Hegel não era tão bom filósofo quan- 
to se havia pensado e, desde 1914, nenhum filósofo britânico 
de reputação ousou velejar sob a bandeira de Hegel. Após 1870, 
Stubbs e Freeman colocaram a antiga história inglesa sobre uma 
sólida base teutônica, enquanto que, mesmo na França, Fustel 
de Coulanges manteve uma árdua luta para defender as origens 
latinas da civilização francesa. Durante os últimos trinta anos, 
os historiadores ingleses têm-se furtivamente engajado em tor- 
nar as origens teutônicas da Inglaterra o menos aparentes possí- 
vel. 

Não são somente os pensadores profissionais que estão su- 
jeitos a tais influências. De forma marcante, a opinião popular 
não é menos dominada por elas. À frivolidade e a imoralidade 


3 1. T. Hobhouse, The Unity of Western Civilisation, ed. FS. Marvin (3.2 ed.), págs. 177-8. 
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da vida francesa foram um dogma estabelecido na Grã-Bretanha 
do século dezenove, que ainda recordava Napoleão. “Quando 
eu era jovem”, escreveu Bertrand Russell, “os franceses comi- 
am rãs, e eram chamados de rãzinhas?, mas eles aparentemente 
abandonaram tal prática quando concluímos nossa entente com 
eles em 1904 - de qualquer forma, jamais ouvi isto mencionado 
desde aquela data”. Alguns anos mais tarde, “o japonês galante” 
de 1905 sofreu uma metamorfose de conversão para o “prussiano 
do Oriente”. No século dezenove, era um lugar-comum da opi- 
nião britânica que os alemães eram eficientes e esclarecidos, e 
os russos atrasados e bárbaros. Em torno de 1910, determinou- 
se que os alemães (que se transformaram em prussianos) eram 
grosseiros, brutais e intolerantes, e que os russos possuíam uma 
alma eslava. À moda da literatura russa na Grã-Bretanha, que 
se disseminou na mesma época, foi uma consequência direta da 
re-aproximação política com a Rússia. À moda do marxismo na 
Grã-Bretanha e França, que começou, numa escala modesta, 
após o sucesso da revolução bolchevique na Rússia, rapidamen- 
te tomou impulso, particularmente entre os intelectuais, após 
1934, quando se descobriu que a Rússia Soviética era uma alia- 
da militar em potencial contra a Alemanha. É sintomático que a 
maioria das pessoas, quando provocadas, negam indignadas que 
formam suas opiniões deste modo pois, como Acton observou 
há muito tempo, “poucas descobertas são mais irritantes do que 
as que expõem a origem das idéias”. O condicionamento do 
pensamento é, necessariamente, um processo subconsciente. 


O AJUSTAMENTO DO PENSAMENTO AO OBJETIVO 


O pensamento não é relativo meramente às circunstâncias e in- 
teresses do pensador. E também pragmático, no sentido de que 


% “Froggies”, no original (nota do Tradutor) 
” Bertrand Russell, Which Way Peace? pág. 158. 
2º Acton, History of Freedom, pág. 62. 
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se dirige à execução de seus objetivos. Para o realista, como 
ponderava um autor espirituoso, a verdade é “não mais do que a 
percepção da experiência discordante, pragmaticamente ajusta- 
da a um objetivo específico e durante certo período de tempo”?. 
O caráter intencional do pensamento foi discutido num capítu- 
lo anterior e, assim, uns poucos exemplos serão suficientes para 
ilustrar a importância desse fenômeno na política internacional. 

Teorias produzidas para desacreditar um inimigo, ou inimi- 
go em potencial, são uma das formas mais comuns de pensa- 
mento intencional. Retratar inimigos, ou possíveis vítimas, como 
seres inferiores perante Deus tem sido uma técnica familiar, de 
toda forma, desde os dias do Velho Testamento. As teorias raci- 
ais, antigas e modernas, pertencem a esta categoria pois o domí- 
nio de um povo, ou classe, sobre outro é sempre justificado pela 
crença na inferioridade mental e moral do dominado. Em tais 
teorias, aberrações e crimes sexuais são normalmente imputa- 
dos à raça ou grupo desacreditado. Depravação sexual é impu- 
tada, pelo branco americano, ao negro; pelo branco sul-africano 
ao kaffir; pelo indiano de origem inglesa ao hindu; e pelo ale- 
mão nazista ao judeu. À mais popular e mais absurda das acusa- 
ções levantadas contra os bolcheviques, nos primórdios da re- 
volução russa, foi a de que advogavam a promiscuidade sexual. 
Estórias de atrocidades, dentre as quais predominam os crimes 
de caráter sexual, são o produto familiar da guerra. Às vésperas 
da invasão da Abissínia, os italianos publicaram um Livro Ver- 
de das atrocidades da Abissínia, de caráter oficial. “O governo 
italiano”, como observou corretamente o delegado abissínio em 
Genebra, “tendo resolvido conquistar e destruir a Etiópia, co- 
meçou por atribuir à Etiópia má reputação”?. 

Mas o fenômeno também aparece sob formas menos evi- 
dentes, o que, por vezes, permite que não seja detectado. O 


? Carl Becker, Yale Review, XXVII, pág. 461. 
* League of Nations: Official Journal, November 1935, pág. 1. 140. 
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ponto foi bem colocado por Crowe, numa minuta do Ministério 
do Exterior britânico em março de 1908: 


“O Governo alemão (anteriormente prussiano) tem sido sempre no- 
tável pelo esforço que desenvolve para criar um sentimento de ódio 
intenso e sagrado contra um país com o qual se vé na possibilidade de 
entrar em guerra. É indubitável, desta forma, que o ódio desvairado 
contra a Inglaterra, como um monstro de egoísmo e cobiça personifi- 
cados, e a absoluta necessidade de consciência, que ora anima a Ále- 


2531 


manha, foi acalentado e alimentado”?! 


O diagnóstico é acurado e penetrante. Mas é estranho que 
uma mente tão aguda quanto a de Crowe não tivesse percebido 
que ele próprio estava realizando, ante a limitada audiência de 
estadistas e funcionários a que tinha acesso, precisamente a 
mesma operação de que acusava o governo alemão. Uma leitura 
atenta de seus memorandos e minutas do período revela uma 
tentativa hábil, porém transparente, de “criar um sentimento de 
ódio intenso e sagrado” contra o futuro inimigo de seu próprio 
país. É um exemplo curioso de nossa rapidez em detectar O ca- 
ráter condicionado ou intencional do pensamento dos outros, 
presumindo que o nosso é completamente objetivo. 

A contrapartida desta propagação de teorias que visam a 
lançar o descrédito moral sobre um inimigo é a propagação de 
teorias que refletem boa reputação moral, sobre si mesmo ou 
sua política. Bismarck registra a observação feita a ele por 
Walewski, o Ministro do Exterior francês, em 1857, de que o 
trabalho do diplomata era mascarar o interesse de seu país sob a 
linguagem da justiça universal. Mais recentemente, Churchill 
disse, na Câmara dos Comuns, que “deve haver uma base moral 
para o rearmamento e a política externa da Grã-Bretanha”? É 
raro, entretanto, que estadistas modernos se expressem com esta 


* British Documents on the Origin of tbe War, ed. Gooch and Temperley, VI, pág. 131. 
* House of Commons, March 14, 1938: Officia! Report, cols. 95-99. 
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franqueza; e na política americana e britânica contemporânea, a 
influência mais poderosa tem sido exercida pelos estadistas mais 
utópicos, que estão sinceramente convencidos de que a política 
se deduz de princípios éticos, e não os princípios éticos da polí- 
tica. O realista é, contudo, obrigado a pôr a descoberto a falsi- 
dade desta convicção. “O direito”, dizia Woodrow Wilson ao 
Congresso dos Estados Unidos em 1917, “é mais precioso do 
que a paz”3. “A paz vem antes de tudo”, declarava Briand, dez 
anos mais tarde, na Assembléia da Liga das Nações, “a paz vem 
até antes da justiça”?*. Considerados como princípios éticos, 
ambos os pronunciamentos contraditórios são sustentáveis e 
poderiam reunir apoio respeitável. Devemos, portanto, crer que 
estamos lidando com um choque de padrões éticos, e que se as 
políticas de Wilson e Briand diferiram foi porque eles as deduzi- 
ram partindo de princípios opostos? Nenhum estudante sério da 
política alimentará esta crença. Um exame, ainda que superfici- 
al, mostrará que os princípios foram deduzidos das políticas, não 
as políticas dos princípios. Em 1917, Wilson havia se decidido 
pela política de guerra contra a Alemanha e tratou de vestir esta 
política com o traje apropriado da defesa da justiça. Em 1928, 
Briand estava temeroso em relação a tentativas feitas em nome 
da justiça para perturbar um acordo de paz favorável à França e 
ele não teve mais dificuldade do que Wilson para encontrar a 
fraseologia moral que se ajustasse à sua política. Seria irrelevante 
discutir esta suposta diferença de princípios no plano ético. Os 
princípios simplesmente refletiram diferentes políticas nacionais, 
moldadas para satisfazerem diferentes condições. 

O duplo processo de desacreditar moralmente a política de 
um inimigo em potencial, e justificar moralmente a sua própria 
política, pode ser abundantemente ilustrado pelas discussões de 
desarmamento entre as duas guerras. À experiência das potênci- 


* The Public Papers of Woodrow Wilson: War and Peace, ed. R.S. Baker, i, pág. 16. 
* League of Nations: Ninth Assembly, pág. 83. 
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as anglo-saxônicas, cujo predomínio naval havia sido ameaçado 
pelo submarino, proporcionou uma ampla oportunidade de de- 
nunciar a imoralidade desta nova arma. “A civilização exige”, 
escreveu o consultor naval da delegação americana à Conferên- 
cia de Paz, “que o combate naval se coloque num plano mais 
elevado” pela abolição do submarino?. Infelizmente, o subma- 
rino era visto como uma arma conveniente pelas marinhas de 
guerra da França, Itália e Japão e esta particular exigência da 
civilização não pôde ser satisfeita. Uma distinção de caráter mais 
amplo foi estabelecida por Lord Cecil num discurso ao Conse- 
lho Geral da União da Liga das Nações em 1922: 


“A pacificação geral do mundo não será materialmente assegurada sim- 
plesmente pelo desarmamento naval... Se todas as potências marítimas 
se desarmarem, ou limitarem drasticamente seus armamentos, não es- 
tou certo se isto não aumentaria o perigo de guerra em lugar de dimi- 
nuir, pois a força naval é principalmente defensiva; a ofensiva é, em 


grande parte, a força terrestre”. 


A inspiração de considerar seus próprios armamentos vi- 
tais como defensivos e benéficos, e os das outras nações como 
ofensivos e prejudiciais, provou ser particularmente frutífera. 
Exatamente dez anos depois, três comissões da Conferência de 
Desarmamento gastaram várias semanas no esforço em vão de 
classificar armamentos como “ofensivos” e “defensivos”. Os 
delegados de todas as nações demonstraram extraordinário enge- 
nho em criar argumentos, supostamente baseados na teoria ob- 


5 R.S. Baker, Woodrow [Vilson and World Settlemens, iii, pág. 120. Há um paralelo engraçado 
no século dezenove. “O corsário”, escreveu a Rainha Vitória, ao tempo da Conferência de 
Paris de 1856, “é um tipo de pirata que desonra nossa civilização. Sua abolição, através do 
mundo inteiro, seria um grande passo adiante”. Não nos surpreendemos em ler que “o 
corsário era, então, como o submarino nos tempos modernos, a arma das potências navais 
mais fracas” (Sir William Malkin, British Year Book of International Law, vii, págs. 6, 30). 
*% Publicado no Panfleto da União da Liga das Nações N.o 76, pág. 8. A própria palavra 
“militarismo” transmite a muitos leitores ingleses a mesma conotação da peculiar perversi- 
dade dos exércitos. Foi deixado a um historiador americano, W. L Langer, a criação do 
correspondente “navalismo”, que, significativamente, teve pouca aceitação. 
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jetiva pura, para provar que os armamentos em que se basea- 
vam eram principalmente defensivos, enquanto que os dos ri- 
vais em potencial eram essencialmente ofensivos. Atitudes se- 
melhantes foram tomadas com relação a “armas” econômicas. 
Na última parte do século dezenove (e, em menor escala, até 1931) 
as tarifas protecionistas eram vistas na Grã-Bretanha como imo- 
rais. Após 1931, as tarifas diretas recuperaram sua inocência, 
mas acordos de trocas, quotas industriais (mas não agrícolas), 
controles de câmbio e outras armas empregadas pelos Estados 
continentais continuaram eivadas de imoralidade. Até 1930, as 
sucessivas revisões de tarifas dos Estados Unidos foram quase 
invariavelmente no sentido da majoração e os economistas ame- 
ricanos, fiéis adeptos do /aissex-faire em outros assuntos, quase 
sempre trataram as tarifas como legítimas e elogiáveis. Entre- 
tanto, a mudança de posição dos Estados Unidos, de potência 
devedora a credora, combinada com a inversão da política eco- 
nômica britânica, alterou esse quadro e a redução das barreiras 
tarifárias passou a ser normalmente identificada, pelos porta- 
vozes americanos, com a causa da moralidade internacional. 


INTERESSE NACIONAL E BEM UNIVERSAL 


O realista não deveria, contudo, deter-se em assestar estes pe- 
quenos golpes através de fendas deixadas nas defesas dos utópi- 
cos. Sua tarefa é derrubar toda a estrutura de papelão do pensa- 
mento utópico, expondo toda a fragilidade do material de que é 
feito. Deve-se usar a arma da relatividade do pensamento para 
demolir o conceito utópico de um padrão fixo e absoluto, pelo 
qual as políticas e ações podem ser julgadas. Se as teorias forem 
reveladas como reflexos da prática, e os princípios como refle- 
xos das necessidades políticas, em consequência, esta descoberta 
aplicar-se-á às teorias e princípios fundamentais do credo utó- 
pico, assim como à doutrina da harmonia de interesses, que é 
seu postulado essencial. 
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Não será difícil demonstrar que o utópico, quando prega a 
doutrina da harmonia de interesses, inocente e inconscientemente 
estará adotando a máxima de Walewski, e vestindo seu próprio 
interesse com o manto do interesse universal, a fim de impô-lo 
ao resto do mundo. “Os homens facilmente crêem que situações 
agradáveis a si próprios são benéficas aos outros”, como Dicey 
observara”, e as teorias do bem público que, à luz da análise, 
provam ser um disfarce elegante para algum interesse particu- 
lar, são tão comuns nas questões nacionais quanto nas interna- 
cionais. O utópico, por mais ávido que esteja de estabelecer um 
padrão absoluto, não defende que seja dever de seu país, em 
conformidade com este padrão, colocar o interesse do mundo 
como um todo antes dos seus próprios. Isto seria contrário à sua 
teoria de que o interesse do todo coincide com o interesse de 
cada parte. Ele argumenta que o que é melhor para o mundo é 
melhor para seu país e, então, inverte o argumento para ler que 
o que é melhor para seu país é melhor para o mundo, as duas 
proposições sendo, do ponto de vista utópico, idênticas. Esse 
cinismo inconsciente do utópico contemporâneo provou ser uma 
arma diplomática muito mais eficaz do que o cinismo delibera- 
do e consciente de um Walewski ou de um Bismarck. Autores 
britânicos das últimas décadas têm sido particularmente eloguen- 
tes defensores da teoria de que a manutenção da supremacia bri- 
tânica é o cumprimento de um dever para com a humanidade. 
“Se a Grã-Bretanha se transformou num depósito de carvão e 
numa forja de ferreiro”, ressaltou ingenuamente The Times em 
1885, “é em beneficio para a humanidade, assim como para si 
própria”*. O seguinte trecho é típico de uma dúzia de memórias 
dos homens públicos do período, que poderiam ser selecionada: 


“Eu só tenho um grande objetivo neste mundo, que é a manutenção 
da grandeza do Império. Mas, além dos meus sentimentos de inglês 


» Dicey, Law and Opinion in England (2.2 ed.), págs. 14-15. 
38 The Times, August 27, 1885. 
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comum típico em relação a este ponto, creio firmemente que, fazendo 
isso, trabalho pela causa da cristandade, da paz, da civilização, e da 
felicidade da raça humana em geral”. 

“Eu sustento que somos a primeira raça do mundo”, escre- 
veu Cecil Rhodes, “e que, quanto maior for a parcela do mundo 
habitarmos, melhor será para a raça humana”. Em 1891, o jor- 
nalista mais popular e brilhante da época, W. T. Stead, fundou a 
“Review of Reviews”. “Cremos em Deus, na Inglaterra e na 
Humanidade”, dizia o manifesto editorial do primeiro número, 
“a raça de língua inglesa é um dos principais agentes escolhidos 
por Deus para executar os futuros melhoramentos de toda a hu- 
manidade.*'” Um professor de Oxford, em 1912, estava conven- 
cido de que o segredo da história britânica residia no fato de 
que “ao lutar por sua própria independência, ela estava lutando 
pela independência da Europa, e que este serviço então presta- 
do à Europa e à humanidade trouxe consigo a possibilidade de 
um serviço maior, a que chamamos de Império”*. 

A primeira Guerra Mundial levou esta convicção até um 
ponto de delírio emocional. Uma simples coletânea dos discur- 
sos de estadistas britânicos, apontando os serviços que a beli- 
gerância britânica estava rendendo à humanidade encheria mui- 
tas páginas. Em 1917, Balfour dizia, na Câmara de Comércio de 
Nova Iorque que “desde agosto de 1914, a luta tem sido pelos 
mais altos benefícios espirituais da humanidade, sem nenhum 
pensamento mesquinho ou ambição”º. A Conferência de Paz e 
seus desdobramentos temporariamente desacreditaram essas pro- 
fissões de fé e lançaram dúvidas sobre a crença na supremacia 
britânica como um dos bens morais da humanidade. Mas o perío- 
do de desilusão e modéstia foi curto. Momentos de tensão inter- 


*” Maurice and Arthur, The Life of Lord Wolseley, pág. 314. 

“W T. Stead, The Last IP'ill and Testament of Cecil ]. Rhodes, pag. 58. 
* Review of Reriews, January 15, 1891. 

* Spenser Wilkinson, Government and the War, pág. 116. 

* Citado em Beard, The Rise of American Civilisation, ii, pág. 646. 


102 E. H. CARR 


nacional e, principalmente, momentos em que a possibilidade 
de guerra aparece no horizonte, sempre estimulam a identifica- 
ção do interesse nacional com a moral. No auge da crise da 
Abissínia, o Arcebispo de Canterbury aconselhava o público fran- 
cês, através de uma entrevista a um jornal parisiense, nos se- 
guintes termos: 


“Estamos movidos por considerações morais e espirituais. Não creio 
que esteja me afastando do meu dever ao contribuir para o esclareci- 
mento deste mal-entendido... 


Nenhum interesse egoístico nos move adiante, e nenhuma considera- 
ção ou interesse deve mantê-los para trás”*. 


No ano seguinte, o Professor Toynbee estava mais uma vez 
pronto para descobrir que a segurança do Império Britânico “era 
também o supremo interesse de todo o mundo”*. Em 1937, Lord 
Cecil falou ao Conselho Geral da União da Liga das Nações so- 
bre o “nosso dever para com nosso país, com nosso Império e 
com a humanidade como um todo”, e citava: 


“Nem uma nem duas vezes na dura história da ilha 
O caminho do dever foi o caminho da glória”**. 


Um inglês, como Bernard Shaw ressalta em The Man of 
Destiny, “jamais se esquece de que a nação que deixa seu dever 
passar para o lado oposto ao do seu interesse está perdida”. Não 
surpreende que um crítico americano recentemente descrevesse 
o inglês como “um jesuíta perdido pelo reino teológico, mas con- 
quistado pelo político”*”, ou que um antigo ministro das rela- 
ções exteriores italiano tivesse comentado, muito tempo antes 


** Citado em Manchester Guardian, October 18, 1935. 

“ Toynbee, Survey of international Afjairs, 1935, ii, pág, 46. 
* Headway, November 1937. 

* Carl Becker, Yale Review, xxvii, pág. 452. 
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destas recentes manifestações, sobre “este precioso presente con- 
ferido ao povo britânico — a possessão de escritores e clérigos 
aptos a apresentarem, em perfeita boa fé, as razões morais mais 
elevadas para a mais concreta ação diplomática, com lucro mo- 
ral inevitável para a Inglaterra”. 

Em tempos recentes, o mesmo fenômeno tornou-se 
endêmico nos Estados Unidos. À história de como McKinley 
rezou por auxílio divino, e decidiu anexar as Filipinas, é um clás- 
sico da História Americana moderna e essa anexação deu lugar 
a um levante popular de auto-aprovação moral, até então mais 
familiar na política externa da Grã-Bretanha do que na dos Es- 
tados Unidos. Theodore Roosevelt, que acreditava mais firme- 
mente do que qualquer presidente americano anterior na doutri- 
na do Pétai, c'est moi, avançou O processo um passo adiante. O 
seguinte diálogo curioso ocorreu em sua inquirição durante uma 
ação por injúria, movida contra ele em 1915 por um líder do 
Partido Democrático: 


Pergunta: Como o senhor sabia que a justiça real fora feita? 

Roosevelt: Porque eu fiz, porque... estava dando o melhor de mim. 

Pergunta: O senhor quer dizer que, quando faz algo, por isso a 
Justiça real é feita? 

Roosevelt: Sim. Quando faço algo, o faço de forma a atingir a 
justiça real. Eu quero dizer exatamente isto *º. 


Woodrow Wilson era menos ingenuamente egoísta, porém 
mais profundamente confiante na identidade da política ameri- 
cana com a justiça universal. Depois do bombardeio de Vera 
Cruz, em 1914, ele assegurou ao mundo que “os Estados Uni- 
dos atacaram o México para servirem à humanidade”*º, Durante 
a Primeira Guerra Mundial, ele aconselhou aos fuzileiros navais 


** Conde Sforza, Foreign Affairs, October 1927, pág. 67. 
* Citado em H. E. Pringle: Theodore Roosevelt, pág. 318. ; 
5 Public Papers of Woodrow Wilson: The New Democracy, ed. R.S. Baker, i, pág. 104. 
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americanos “não somente pensar sempre primeiro na América, 
mas também sempre pensar primeiro na humanidade” — um es- 
forço tornado menos difícil por sua explicação de que os Esta- 
dos Unidos haviam sido “fundados para o beneficio da humani- 
dade”*!. Pouco tempo antes da entrada dos Estados Unidos na 
guerra, num discurso ao Senado sobre os propósitos da guerra, 
estabeleceu essa identificação de forma ainda mais categórica: 
“Estes são princípios americanos, políticas americanas... São os 
princípios da humanidade, e devem prevalecer” 

Deve-se observar que declarações desse teor procedem 
quase que exclusivamente de estadistas e autores anglo-saxões. 
É verdade que quando um proeminente nacional-socialista de- 
clarou que “tudo que beneficie o povo alemão está certo, tudo 
que prejudique o povo alemão está errado”? ele estava sim- 
plesmente propondo a mesma identificação do interesse nacio- 
nal com o direito universal, que já havia sido estabelecida, nos 
países de língua inglesa, por Wilson, Toynbee, Lord Cecil e mui- 
tos outros. Mas quando a pretensão é traduzida numa língua es- 
trangeira, o comentário parece forçado e a identificação não con- 
vincente, mesmo para os povos envolvidos. Dá-se, normalmente, 
duas explicações para esta curiosa discrepância. À primeira ex- 
plicação, popular nos países de língua inglesa, é que a política 
das nações de língua inglesa é, de fato, mais virtuosa e desinte- 
ressada do que a dos Estados continentais, de modo que Wil- 
son, Toynbee e Lord Cecil estão, em sentido amplo, certos quan- 
do identificam os interesses nacionais britânicos e americanos 
com o interesse da humanidade. À segunda explicação, popular 
nos países continentais, é que os povos de língua inglesa são 
mestres consumados na arte de ocultar seus interesses nacio- 
nais egoístas sob o manto do bem geral, e que este tipo de hipo- 
crisia é uma peculiaridade especial e característica da mente do 
anglo-saxão. 


*! Ibidem, págs. 318-19. 
* Ibidem, ii, pág. 414, 
5 Citado em Toynbee, Survey of International Affairs, 1936, pág. 319. 
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Parece desnecessário aceitar quaisquer dessas tentativas 
heróicas de resolver a charada. À solução é simples. Às teorias 
da moral social são sempre produto de um grupo dominante, 
que se identifica com a comunidade como um todo, e que possui 
facilidades, negadas aos grupos ou indivíduos subordinados, para 
impor sua visão da vida na comunidade. Às teorias da moral 
internacional são, pela mesma razão e em virtude do mesmo pro- 
cesso, o produto das nações ou grupos de nações dominantes. 
Nos últimos cem anos, e mais particularmente desde 1918, os 
povos de língua inglesa formaram o grupo dominante no mundo 
e as atuais teorias da moral internacional foram projetadas para 
perpetuar sua supremacia, e se expressaram no idioma peculiar 
a eles. À França, mantendo algo de sua tradição do século de- 
zoito, e recuperando uma posição de dominância por um curto 
período após 1918, teve um papel menor na criação da atual 
moral internacional, principalmente através de sua insistência 
no papel da lei na ordem moral. À Alemanha, jamais uma potên- 
cia dominante, e reduzida à impotência após 1918, permane- 
ceu, por essas razões, fora do círculo mágico dos formadores da 
moral internacional. Tanto a visão de que os povos de língua 
inglesa são os monopolistas da moral internacional, quanto a 
visão de que eles são hipócritas internacionais consumados, 
podem ser reduzidas ao simples fato de que os atuais cânones 
da virtude internacional foram, por um processo natural e inevi- 
tável, criados principalmente por eles. 


A CRÍTICA REALISTA DA FLARMONIA DE INTERESSES 


A doutrina da harmonia de interesses sucumbe sem dificuldade 
à análise nos termos deste princípio. Ela é o pressuposto natu- 
ral de uma classe próspera e privilegiada, cujos membros têm 
voz dominante na comunidade e são, portanto, propensos a iden- 
tificar os interesses dela com os seus próprios. Em virtude dessa 
identificação, qualquer um que ataque os interesses do grupo 
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dominante incorrerá na repulsa por atacar o alegado interesse 
comum de toda a comunidade e lhe será dito que, ao fazer esse 
ataque, estará atacando seus próprios interesses mais elevados. 
A doutrina da harmonia de interesses serve, então, como um 
artificio moral engenhoso invocado, com perfeita sinceridade, 
por grupos privilegiados, para justificar e manter sua posição 
dominante. Mas um outro ponto requer menção. À supremacia, 
dentro da comunidade, do grupo privilegiado pode ser, e 
frequentemente é, tão esmagadora que, de fato, em certo senti- 
do seus interesses são os da comunidade, uma vez que seu bem- 
estar necessariamente traz consigo algumas medidas de bem-es- 
tar para outros membros da comunidade, e seu colapso poderia 
levar ao colapso da comunidade como um todo. Assim sendo, 
portanto, a pretensa harmonia natural de interesses tenha algu- 
ma realidade, ela é criada pelo poder dominante do grupo privi- 
legiado, e é uma excelente ilustração da máxima de Maquiavel 
de que a moral é produto do poder. Uns poucos exemplos pode- 
rão tornar esta análise da doutrina da harmonia de interesses 
mais clara. 

No século dezenove, o fabricante ou comerciante britâni- 
co, tendo descoberto que o /aissez-faire promovia sua própria 
prosperidade, convenceu-se sinceramente de que também pro- 
movia a prosperidade da Grã-Bretanha como um todo. Esta 
alegada harmonia de interesses entre ele próprio e a comunida- 
de não era inteiramente fictícia. O predomínio do fabricante e 
do comerciante era tão grande que, em certo sentido, uma iden- 
tidade entre sua prosperidade e a prosperidade britânica podia 
ser corretamente defendida. À partir daí foi um pequeno passo 
para argumentar que um trabalhador em greve, ao prejudicar a 
prosperidade do fabricante britânico, estava prejudicando a pros- 
peridade britânica como um todo, e, portanto, prejudicando a 
sua própria, de modo que podia ser muito bem denunciado, pe- 
los predecessores do Professor Toynbee, como imoral, e pelos 
predecessores do Professor Zimmern, como estúpido. Além dis- 
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so, em certo sentido este argumento era perfeitamente correto. 
Contudo, a doutrina da harmonia de interesses e da solidarieda- 
de entre as classes deve ter parecido uma brincadeira amarga 
para o trabalhador pobre, cujo status inferior e cuja insignifican- 
te parte na “prosperidade britânica” eram consagrados por ela. 
Presentemente, esse trabalhador tornou-se forte o suficiente para 
forçar o abandono do laissez-faire, e sua substituição pelo “esta- 
do do serviço social”, que implicitamente nega a natural harmo- 
nia de interesses, e começa a criar uma nova harmonia por mei- 
os artificiais. 

A mesma análise pode ser aplicada às relações internacio- 
nais. Os estadistas britânicos do século dezenove, tendo desco- 
berto que o comércio livre promovia a prosperidade britânica, 
convenceram-se sinceramente de que, ao fazerem isto, promo- 
viam também a prosperidade do mundo como um todo. O pre- 
domínio britânico no comércio mundial era, nesta época, tão 
esmagador que havia uma certa harmonia inegável entre os in- 
teresses britânicos e os interesses do mundo. À prosperidade bri- 
tânica fluía para outros países, e um colapso econômico da Grã- 
Bretanha teria significado a ruína em escala mundial. Os 
defensores britânicos do livre comércio poderiam argumentar, e 
de fato O fizeram, que os países protecionistas estavam não so- 
mente prejudicando a prosperidade do mundo como um todo, 
mas prejudicando estupidamente a sua própria prosperidade, de 
modo que seu comportamento era tão imoral quanto estúpido. 
Aos olhos britânicos, estava irrefutavelmente provado que o 
comércio internacional era um todo único, e florescia ou decli- 
nava junto. Contudo, esta alegada harmonia internacional de 
interesses parecia uma brincadeira para as nações pobres cujo 
status inferior e insignificante parcela que lhes cabia no comér- 
cio internacional eram consagrados por ela. À revolta contra isso 
destruiu aquela ampla supremacia britânica que dera uma base 
aceitável para a teoria. Economicamente, a Grã-Bretanha no 
século dezenove era suficientemente dominante para fazer o lan- 
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ce audacioso de impor sua própria concepção de moral econô- 
mica internacional. Quando a competição de todos contra todos 
substituiu a dominação do mercado mundial por uma única po- 
tência, as concepções da moral econômica internacional torna- 
ram-se necessariamente caóticas. 

Politicamente, a alegada comunhão de interesses na manu- 
tenção da paz, cujo caráter ambíguo já foi discutido, é capitali- 
zada da mesma forma por uma nação ou grupo de nações domi- 
nantes. Da mesma forma que a classe governante, numa 
comunidade, reza pela paz interna, que garante sua segurança e 
seu predomínio, e denuncia a luta de classes, que pode ameaçá- 
la, a paz internacional torna-se objeto de especial interesse das 
potências dominantes. No passado, os imperialismos romano e 
britânico eram exibidos para o mundo sob o disfarce de pax Ro- 
mana e pax Britannica. Hoje em dia, quando nenhuma potência é 
suficientemente forte para dominar o mundo e um grupo de na- 
ções se reveste da supremacia, slogans como “segurança coleti- 
va” e “resistência à agressão” servem ao mesmo propósito de 
proclamar a identidade de interesses entre o grupo dominante e 
o mundo como um todo na manutenção da paz. Além disso, 
como nos exemplos que acabamos de considerar, na medida em 
que a supremacia do grupo dominante seja suficientemente gran- 
de, a identidade de interesses existirá em certo sentido. “A In- 
glaterra”, escreveu um professor alemão na década de vinte, “é 
a única potência com um programa nacional que, embora com- 
pletamente egoísta, ao mesmo tempo promete ao mundo algo 
que ele apaixonadamente deseja: ordem, progresso e paz eter- 
na”>*, Quando Churchill declarou que “o sucesso do Império Bri- 
tânico e sua glória estão inseparavelmente entrelaçados com o 
sucesso do mundo”, esta declaração tem o mesmo fundamento 
nos fatos do que a declaração de que a prosperidade dos indus- 
triais britânicos, do século dezenove, estava inseparavelmente 


* Dibelius, England, pág. 109. 
5 Winston Churchili, 4rx:s and the Covenant, pág. 272. 
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entrelaçada com prosperidade britânica como um todo. Além do 
mais, o objetivo das declarações era o mesmo, ou seja, princi- 
palmente o de estabelecer o princípio de que a defesa do Impé- 
rio Britânico, ou da prosperidade do industrial britânico, era uma 
questão de interesse comum de toda a comunidade, e que qual- 
quer um que o atacasse era, portanto, imoral ou estúpido. É uma 
tática familiar, o privilegiado lançar descrédito moral sobre o 
não-privilegiado, retratando-o como perturbador da paz e esta 
tática é empregada tanto internacionalmente quanto no seio da 
comunidade nacional. “À lei e a ordem internacionais”, escreve 
o Professor Toynbee sobre a recente crise, “faziam parte dos 
interesses verdadeiros de toda a humanidade... ao passo que o 
desejo de perpetuar a esfera da violência nos assuntos interna- 
cionais era um desejo anti-social, que não fazia parte dos inte- 
resses últimos nem mesmo dos cidadãos ou do punhado de Es- 
tados que professavam oficialmente este credo destrutivo e 
anacrônico”*. Este foi precisamente o argumento, composto de 
lugares-comuns e de falsidade em partes mais ou menos iguais, 
que esteve presente em toda greve nos primórdios dos movi- 
mentos operários americano e britânico. Era comum para os em- 
pregadores, apoiados por toda a imprensa capitalista, denunciar 
a atitude “anti-social” dos líderes sindicais, acusá-los de ataca- 
rem a lei e a ordem e de introduzirem o “reino da violência”, e 
declarar que os interesses “verdadeiros” e “últimos” dos traba- 
lhadores residiam na cooperação pacífica com os empregado- 
res”. No campo das relações sociais, o caráter insincero deste 
argumento há muito foi reconhecido. Mas justamente assim como 
a ameaça da luta de classes pelo proletariado é “uma reação cé- 
tica natural contra os esforços sentimentais e desonestos das 


5 Toynbee, Survey of International Affairs, 1935, ii, pág. 46. 

* “Reze honestamente e o Direito triunfará”, disse o representante dos proprietários de 
minas de carvão da Philadelphia, numa das primeiras greves organizadas pelo Sindicato dos 
Mineiros, “lembrando que o Senhor Deus Onipotente ainda reina, e que seu reino é o dalei 
e da ordem, e não da violência e do crime” (H. F. Pringle, Theodore Roosevelt, pág. 267). 
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classes privilegiadas para esconder o conflito de interesses en- 
tre as classes, através da constante ênfase no interesse mínimo 
que têm em comum”, a defesa da guerra, pelas potências insa- 
tisfeitas era “a reação cética natural” contra as banalidades sen- 
timentais e desonestas, das potências saciadas, sobre o interes- 
se comum na paz. Quando Hitler recusou-se a acreditar “que 
Deus tenha permitido a algumas nações primeiramente adquiri- 
rem um mundo pela força, para em seguida defenderem esta pi- 
lhagem através de teorias moralistas”, ele meramente manifes- 
tava, em outro contexto, a negação marxista de uma comunhão 
de interesses entre “os que têm” e “os que não têm”, o desmas- 
caramento marxista do caráter interesseiro da “moral burgue- 
sa”, e a exigência marxista da expropriação dos expropriadores. 

A crise de setembro de 1938 demonstrou, de forma gritan- 
te, as implicações políticas da assertiva de um interesse comum 
na paz. Quando Briand proclamava que “a paz vem antes de 
tudo”, ou Eden que “não há disputa que não se possa resolver 
por meios pacíficos”, o pressuposto subjacente e estes luga- 
res-comuns era o de que, na medida em que a paz fosse mantida, 
nenhuma mudança operar-se-ia no status quo que fosse prejudi- 
cial à França ou à Grã-Bretanha. Em 1938, a França e a Grã- 
Bretanha foram apanhadas no laço dos slogans que elas próprias 
haviam usado, no passado, para desacreditar as potências insa- 
tisfeitas, e a Alemanha tornou-se suficientemente dominante 
(como França e Grã-Bretanha haviam sido até então) para usar 
o desejo da paz em seu próprio proveito. Em torno desta época, 
ocorreu uma mudança significativa na atitude dos ditadores da 
Alemanha e da Itália. Hitler retratou veementemente a Alema- 
nha como um sustentáculo da paz, ameaçado por democracias 
belicosas. “A Liga das Nações”, declarou em seu discurso ao 
Reichstag, em 28 de abril de 1939, é uma “criadora de proble- 


8 R. Niebuhr, Moral Man and immoral Society, pág. 153. 
* Discurso no Reicbstag, 30 de janeiro de 1939. 
O League of Nations: Eighreenth Assembly, pág. 63. 
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mas”, e segurança coletiva significa “perigo constante de guer- 
ra”. Mussolini tomou emprestado a fórmula britânica, sobre a 
possibilidade de resolver todas as disputas internacionais atra- 
vés de meios pacíficos, e declarou que “não há, atualmente, na 
Europa problemas tão grandes e tão prementes que justifiquem 
uma guerra, que, um conflito europeu, tornar-se-ia naturalmen- 
te universal”S!, Tais declarações eram sintomas de que Alema- 
nha e Itália já anteviam o tempo em que, como potências domi- 
nantes, adquiririam O interesse na paz recentemente mantido por 
Gra-Bretanha e França, e estariam aptas a seguirem seu cami- 
nho expondo os países democráticos à execração mundial, como 
inimigos da paz. Estes desdobramentos podem ter tornado mais 
fácil a apreciação da sutil observação de Halévy, de que “a pro- 
paganda contra a guerra é, ela própria, uma forma de propagan- 
da de guerra”*. 


A CRíTiCA REALISTA DO INTERNACIONALISMO 


O conceito de internacionalismo é uma forma especial da dou- 
trina da harmonia de interesses. Sucumbe ante a mesma análise 
e existem as mesmas dificuldades em encará-lo como um padrão 
absoluto, independente dos interesses e das políticas dos que o 
promulgam. “Cosmopolitanismo”, escreveu Sun Yat-sen, “é a 
mesma coisa que a teoria chinesa do império mundial, há dois 
mil anos... A China outrora desejou ser a soberana do mundo, e 
situar-se acima de qualquer outra nação, e, por isso, adotou O 
cosmopolitanismo”?. No Egito da Décima Oitava Dinastia, se- 
gundo Freud, “o imperialismo se refletiu na religião, sob a for- 
ma de universalidade e monoteíismo”**. A doutrina de um único 
Estado mundial, propagada pelo Império Romano e, mais tarde, 


6 The Times, May 15, 1939. 

“ Halévy, 4 History of the English Peopie in 1895-1905 (trad. ingl), i, Introdução, pág. xi. 
º Sun Yat-sen, San Min Chu I (trad. ingl.), págs. 68-9. 

“ Sigmund Freud, Moses and Monotbeism, pág. 36. 
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pela Igreja Católica, foi o símbolo de uma reivindicação de do- 
mínio universal. O internacionalismo moderno teve sua gênese 
na França dos séculos dezessete e dezoito, durante os quais a 
hegemonia francesa na Europa estava em seu auge. Este foi o 
período que produziu “Grande Dessin” de Sully, e “Projet de 
Paix Perpétuelle” do Abade Saint-Pierre (ambos eram planos para 
perpetuar um s/atus quo internacional favorável à monarquia fran- 
cesa), que testemunhou o nascimento das doutrinas humanistas 
e cosmopolitas do Iluminismo, e que estabeleceu o francês como 
a língua universal das pessoas educadas. No século seguinte, a 
liderança passou para a Grã-Bretanha, que se tornou o reduto 
do internacionalismo. Nas vésperas da Grande Exposição de 
1851 que, mais do que qualquer outro fato isolado, estabeleceu 
o título da supremacia mundial da Grã-Bretanha, o Príncipe 
Consorte falou, de forma tocante, no “grande objetivo final... a 
que a história inteira leva — a realização da unificação da huma- 
nidade”% e Tennyson entoou cânticos ao “parlamento do ho- 
mem, à federação do mundo”. À França escolheu o momento de 
sua maior supremacia no século dezenove para lançar um plano 
da “União Européia” e o Japão, logo após, desenvolveu a ambi- 
ção de se proclamar o líder de uma Ásia unificada. Foi um pro- 
duto da crescente predominância internacional dos Estados 
Unidos a popularidade ampla, no fim da década de trinta, do 
livro de um jornalista americano, que advogava uma união mun- 
dial de democracias, na qual os Estados Unidos desempenhari- 
am o papel predominante.“ 

Assim como os apelos por “solidariedade nacional”, em 
política interna, sempre partem de um grupo dominante, que pode 
usar essa solidariedade para fortalecer seu controle da nação 
como um todo, os apelos por solidariedade internacional e união 
mundial partem das nações dominantes, que têm esperança de 
exercer controle sobre um mundo unificado. Os países que lu- 
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tam para forçar seu caminho para O grupo dominante natural- 
mente tendem a invocar o nacionalismo, contra o internaciona- 
lismo das potências hegemônicas. No século dezesseis, a Ingla- 
terra opôs seu nacionalismo nascente ao internacionalismo do 
Papado e do Império. No século passado, a Alemanha opôs seu 
nacionalismo nascente ao internacionalismo, primeiro da Fran- 
ça, depois da Grã-Bretanha. Esta circunstância tornou-a imper- 
meável às doutrinas humanistas e universalistas que foram po- 
pulares na França do século dezoito, e na Inglaterra do século 
dezenove e sua hostilidade ao internacionalismo foi posterior- 
mente agravada após 1919, quando Grã-Bretanha e França em- 
penharam-se em criar uma nova “ordem internacional”, como 
sustentáculo de seu próprio predomínio. “Por internacional”, 
escreveu um correspondente alemão do The Times, “entendemos 
um conceito que coloca outras nações em vantagem sobre nossa 
própria”%. Contudo, havia pouca dúvida de que a Alemanha, caso 
viesse a se tornar hegemônica na Europa, adotaria slogans 
internacionalistas e estabeleceria algum tipo de organização in- 
ternacional para sustentar seu poder. Um ex-ministro trabalhis- 
ta britânico em certo ponto advogou a supressão do artigo 16 
do Pacto da Liga das Nações, pelo motivo inesperado de que os 
Estados totalitários poderiam, algum dia, capturar a Liga e in- 
vocar aquele artigo para justificar o uso da força por eles mes- 
mos&. Parecia mais provável que procurassem desenvolver o 
Pacto Anti-Comintern em alguma forma de organização inter- 
nacional. “O Pacto Anti-Comintern”, disse Hitler no Reichstag, 
em 30 de janeiro de 1939, “provavelmente tornar-se-á, um dia, 
o ponto de cristalização de um grupo de potências, cujo objeti- 
vo último é o de eliminar a ameaça à paz e à cultura do mundo 
instigada por uma aparição satânica”. “Ou a Europa consegue a 
solidariedade”, ressaltou um jornal italiano, na mesma época, 


$€ The Times, November 5, 1938. 
$ Lord Marley na Câmara dos Lordes, em 30 de novembro de 1938: Oficial Report, col. 258. 
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“ou O eixo a imporá”º. “A Europa, em sua totalidade”, disse 
Goebbels, “está adotando uma nova ordem e uma nova otienta- 
ção sob a liderança intelectual da Alemanha Nacional-Socialis- 
ta e da Itália Fascista””?. Esses não eram sintomas de uma mu- 
dança de opinião, mas do fato de que Alemanha e Itália sentiam 
aproximar-se o tempo em que poderiam se tornar suficientemente 
fortes para esposarem o internacionalismo. “Ordem internacio- 
nal? e “solidariedade internacional” serão sempre slogans dos 
que se sentem suficientemente fortes para se imporem sobre 
outros. 

A revelação das bases reais dos princípios declaradamente 
abstratos, invocados na política internacional, é a parte mais 
comprometedora e mais convincente da condenação realista 
contra a utopia. À natureza da acusação é frequentemente 
incompreendida pelos que procuram refutá-la. À acusação não 
consiste no fato de que os seres humanos não conseguem viver 
segundo seus princípios. Pouco importa que Wilson, que pensa- 
va que O direito era mais precioso do que a paz, e Briand, que 
pensava que a paz vem antes da justiça, e Eden, que acreditava 
na segurança coletiva, falhassem eles próprios, ou falhassem em 
induzir seus concidadãos a aplicarem esses princípios consis- 
tentemente. O que importa é que esses princípios, supostamen- 
te universais e absolutos, não eram, de forma alguma, princí- 
pios, e sim reflexos inconscientes da política nacional, baseados 
numa específica interpretação do interesse nacional numa épo- 
ca específica. Em certo sentido, a paz e a cooperação entre na- 
ções, ou classes, ou indivíduos, é um fim comum e universal, 
independentemente de interesses e políticas conflitantes. Em 
certo sentido, existe um interesse comum na manutenção da or- 
dem, seja da ordem internacional ou da “lei e ordem” dentro de 
uma nação. Contudo, na medida em que se tenta aplicar esses 
princípios pretensamente abstratos a uma situação política con- 


& Relagioni Internaggonalr, citado em The Times, December 5, 1938. 
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creta, eles se revelam como disfarces que deixam transparecer 
interesses egoístas. A falência da visão utópica reside não em 
seu fracasso em viver segundo seus princípios, mas no desmas- 
caramento de sua inabilidade em criar qualquer padrão absoluto 
e desinteressado para a condução dos problemas internacionais. 
O utópico, em face do colapso dos padrões cujo caráter interes- 
seiro ele não compreendeu, se refugia na condenação de uma 
realidade que se recusa a adaptar-se àqueles padrões. Uma pas- 
sagem, escrita pelo historiador alemão Meinecke após a Primei- 
ra Guerra Mundial, é o melhor julgamento, por antecipação, do 
papel da visão utópica na política internacional do período: 

“A profunda falha do tipo de pensamento ocidental, do di- 
reito natural, foi que, quando aplicado à vida real dos Estados, 
permaneceu letra morta, não penetrou na consciência dos esta- 
distas, não impediu a atual hipertrofia do interesse estatal, e, 
portanto, levou ou a queixas sem objetivo e suposições doutri- 
nárias, ou ainda à falsidade e hipocrisia interiores””. 

Estas “queixas sem objetivo”, estas “suposições doutriná- 
rias”, esta “falsidade e hipocrisia interiores” serão familiares aos 
que tenham estudado o que se escreveu sobre política internacio- 
nal, nos países de língua inglesa, entre as duas guerras mundiais. 


7 Meinecke, Staatsrãson, pág. 533. 
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AS LIMITAÇÕES DO 
REALISMO 


O DESMASCARAMENTO, pela crítica realista, da fragilidade do edi- 
fício utópico é a primeira tarefa do pensador político. Somente 
quando a simulação for demolida que poderá haver alguma es- 
perança de erigir-se uma estrutura mais sólida em seu lugar. Mas 
não podemos, como medida final, acomodar-mo-nos no realis- 
mo puro. O realismo, embora preponderante em termos lógicos, 
não nos dá as fontes de ação que são necessárias até mesmo 
para o prosseguimento do pensamento. Com efeito, o próprio 
realismo, se o atacarmos com suas próprias armas, frequente- 
mente se revela, na prática, como tão condicionado quanto qual- 
quer outra forma de pensamento. Na política, a crença de que 
certos fatos sejam inalteráveis, ou certas tendências irresistíveis, 
normalmente reflete uma falta de desejo, ou de interesse, em 
mudá-los ou resistir a eles. À impossibilidade de se ser um rea- 
lista consistente e completo é uma das mais corretas e curiosas 
lições da ciência política. O realismo consistente exclui quatro 
coisas que parecem ser ingredientes essenciais de todo pensa- 
mento político eficaz: um objetivo finito, um apelo emocional, 
um direito de julgamento moral e um campo de ação. 

À concepção da política como um processo infinito parece, 
a longo prazo, incompatível ou incompreensível para a mente 
humana. Todo pensador político que deseja atrair seus contem- 
porâneos é, consciente ou inconscientemente, levado a estabe- 
lecer um objetivo finito. Treitschke afirmava que a “coisa terrí- 
vel” sobre os ensinamentos de Maquiavel não era “a imoralidade 
dos métodos que recomenda, mas sim a falta de conteúdo do 
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Estado, que existe apenas por existir”!. De fato, Maquiavel não 
é tão consistente. Seu realismo se desmorona no último capítu- 
lo de O Príncipe, que se intitula “Uma Exortação para Libertar a 
Itália dos Bárbaros”. É um objetivo cuja necessidade não pode 
ser deduzida de nenhuma premissa realista. Marx, tendo dissol- 
vido o pensamento e a ação humanos no relativismo da dialética, 
postula o objetivo absoluto de uma sociedade sem classes, onde 
a dialética não mais opera — esse acontecimento longínquo para 
o qual, à moda verdadeiramente vitoriana, ele acreditava que 
toda a criação estivesse se movendo. O realista, pois, acaba por 
negar seu próprio postulado e por presumir uma realidade últi- 
ma fora do processo histórico. Engels foi um dos primeiros a 
levantar esta acusação contra Hegel. “Declara-se ser todo o con- 
teúdo dogmático do sistema hegeliano verdade absoluta, em 
contradição com seu método dialético, que dissolve todo 
dogmatismo”2?. Mas Marx se expõe precisamente à mesma crítica 
quando leva o processo do materialismo dialético a um fim com 
a vitória do proletariado. Assim, a visão utópica penetra a cida- 
dela do realismo e, vislumbrar um contínuo, mas não infinito, 
processo de avanço no sentido de um objetivo finito revela-se 
uma condição do pensamento político. Quanto maior a pressão 
emocional, mais próximo e mais concreto é o objetivo. À Pri- 
meira Guerra Mundial tornou-se tolerável pela crença de que 
era a última das guerras. À autoridade moral de Woodrow Wil- 
son foi construída sobre a convicção, compartilhada por ele pró- 
prio, de que ele possuía a chave para a cura justa, final e 
abrangente dos males políticos da humanidade. É digno de nota 
o fato de que quase todas as religiões concordam ao postularem 
um estado final de completa bem-aventurança. 

O objetivo finito, assumindo o caráter de uma visão 
apocalíptica, adquire uma atração emocional e irracional, que o 
próprio realismo não pode justificar ou explicar. Todos conhe- 


! Treitschke, Aufrátze, iv, pág. 428. 
2? Engels, Ludwig Fenerbach (trad. ingl.), pág. 23. 
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cem a famosa previsão de Marx sobre o futuro paraíso sem 
classes: 


“Quando o trabalho deixar de ser simplesmente um meio de vida e se 
tornar a primeira necessidade da vida; quando, com o completo de- 
senvolvimento do indivíduo, as forças produtivas igualmente se de- 
senvolverem, e todas as fontes da riqueza coletiva jorrarem em livre 
abundância — somente então — será possível transcender completa- 
mente o estreito horizonte do direito burguês, e a sociedade escreverá 
em seu estandarte: De cada um segundo sua capacidade, a cada um 


segundo suas necessidades”?. 


Sorel proclamou a necessidade de um “mito” para tornar 
eficaz a pregação revolucionária. A Rússia Soviética explorou, 
com este propósito, o mito, primeiramente da revolução mundi- 
al, e mais recentemente, da “pátria socialista”. Há muito o que 
se dizer em favor da opinião do Professor Laski, de que “o co- 
munismo progrediu por seu idealismo, e não por seu realismo, 
por sua promessa espiritual, e não por suas perspectivas materi- 
alistas”*. Um teólogo moderno analisou a situação com uma pers- 
picácia quase cínica: 


“Sem as esperanças supra-racionais e as paixões da religião, nenhuma 
sociedade terá a coragem para vencer o desespero e tentar O impossí- 
vel; pois a visão de uma sociedade justa é uma visão impossível, que 
só pode ser aproximada pelos que não a acharem impossível. As mais 
verdadeiras visões da religião são ilusões, que podem ser parcialmente 


»5 


realizadas se se acreditar resolutamente nelas”. 


Novamente, essa afirmação é quase igual a uma passagem 
de Mein Kampf, na qual Hitler contrasta o “planejador” com o 
político: 


3 Marx e Engels, Works (ed. russa), xv, pág. 275. 
* Laski, Communism, pag. 250. 
5 R. Niebuhr, Mora! Man and Immoral Soatety, pág. 81 
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“Seu (isto é, do planejador) significado repousa quase to- 
talmente no futuro, e ele é, frequentemente, o que se entende 
pela palavra »weltfremd (não-prático, utópico). Pois se a arte da 
política for realmente a arte do possível, então o planejador per- 
tence ao grupo dos que se diz que agradam os deuses somente 
se pedirem e exigirem deles o impossível”*. 

Credo quia impossibile tornou-se uma categoria de pensamento 
político. 

O realismo consistente, como já se notou, envolve a acei- 
tação de todo o processo histórico e exclui julgamentos morais 
sobre ele. Como vimos, os homens estão geralmente preparados 
para aceitarem o julgamento da história sobre o passado, elogian- 
do o sucesso e condenando o fracasso. Este teste é, também, lar- 
gamente aplicável à política contemporânea. Instituições tais 
como a Liga das Nações, ou os regimes soviético e fascista, são 
em grande parte julgadas por sua capacidade em atingir o que 
afirmam atingir; e a legitimidade desse teste é implicitamente 
admitida pela própria propaganda delas, que constantemente 
procura exagerar seus sucessos e minimizar seus fracassos. Con- 
tudo, está claro que a humanidade, como um todo, não está pre- 
parada para aceitar esse teste racional como uma base univer- 
salmente válida de julgamento político. À crença de que o que 
quer que aconteça está sempre certo, e deve ser apenas devida- 
mente entendido para ser aprovado, deve ser sustentada de modo 
consistente, eliminando-se os pensamentos voltados para obje- 
tivos, e assim esterilizando-o e finalmente destruindo-o. Aque- 
les, cuja filosofia parece excluir a possibilidade de julgamentos 
morais, nem por isso deixam de fazê-lo. Frederico, o Grande, 
tendo explicado que os tratados devem ser cumpridos, pela ra- 
zão de que “só se pode trapacear uma vez”, segue escrevendo 
que a quebra de tratados é “uma política má e velhaca”, embora 
não exista nada em sua tese que justifique o epíteto moral”. Marx, 


* Hitler, Mein Kampf, pág. 231. 
“ Anti-Magquiarel, pág. 248. 
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cuja filosofia parecia demonstrar que os capitalistas só poderi- 
am agir de uma certa maneira, gasta muitas páginas — algumas 
entre as mais brilhantes de O Capital — para denunciar a cruel- 
dade dos capitalistas por agirem precisamente dessa maneira. A 
necessidade, reconhecida por todos os políticos, seja em assun- 
tos internos ou internacionais, de disfarçar interesses sob as 
vestes de princípios morais é, por si só, um sintoma da insufici- 
ência do realismo. Toda época reclama o direito de criar seus 
próprios valores, e de fazer julgamento à luz deles; e mesmo 
quando se utiliza armas realistas para dissolver outros valores, 
ainda acredita no caráter absoluto de seus próprios valores. Re- 
cusa-se, portanto, a aceitar a afirmação do realismo de que a 
expressão “dever ser” é uma expressão sem sentido. 

Acima de tudo, o realismo consistente falha porque deixa 
de oferecer qualquer campo para à ação voltada para objetivos 
e significados. Se a sequência de causa e efeito for suficiente- 
mente rígida para permitir a “previsão científica” dos aconteci- 
mentos, se o nosso pensamento for irrevogavelmente condicio- 
nado por nosso status e nossos interesses, então tanto a ação 
quanto o pensamento se tornam desprovidos de objetivo. Se, 
como Schopenhauer sustenta, “a verdadeira filosofia da história 
consiste na compreensão de que, através do emaranhado de to- 
das essas mudanças incessantes, temos diante dos olhos o mes- 
mo ser imutável, que segue o mesmo rumo hoje, ontem e para 
sempre”, então a contemplação passiva é tudo O que resta ao 
indivíduo. Tal conclusão é claramente repugnante à mais pro- 
funda crença do homem sobre si mesmo. Que os assuntos huma- 
nos possam ser dirigidos e modificados pela ação e pelo pensa- 
mento humanos é um postulado tão fundamental, que sua rejeição 
parece ser dificilmente compatível com a sua própria existência 
como ser humano. De fato, esse postulado também não é rejei- 
tado pelos realistas que deixaram sua marca na história. 


8 Schopenhauer, Welt als Wille und Vorstellung, II, ch. 38. 
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Maquiavel, quando exortou seus compatriotas a serem bons ita- 
lianos, claramente estava pressupondo que eles eram livres para 
seguirem ou ignorarem seu conselho. Marx, um burguês por nas- 
cimento e educação, se acreditava livre para pensar e agir como 
um proletário, e via, como sua missão, a de persuadir outros, 
que presumia serem igualmente livres, a pensar e agir da mesma 
forma. Lenin, que escreveu sobre a iminência da revolução mun- 
dial como uma “previsão científica”, admitiu, em outra parte, 
que “não existe situação alguma que não possua, em absoluto, 
nenhuma saída”?. Em momentos de crise, Lenin apelava a seus 
seguidores em termos que bem poderiam ter sido usados por um 
crente tão radical no poder da vontade humana como Mussolini, 
ou por qualquer outro líder em qualquer período: “No momento 
decisivo, e no lugar decisivo, você tem de provar ser o mais for- 
te, você precisa ser um vencedor”'º. Todo realista, qualquer que 
seja sua crença, é por fim compelido a crer não somente em que 
existe algo que o homem deve pensar e fazer, mas ainda que 
existe algo que o homem pode pensar e fazer, e que este pensa- 
mento e esta ação não são mecânicos nem desprovidos de 
sentido. 

Voltamos, portanto, à conclusão de que qualquer pensamen- 
to político lúcido deve basear-se em elementos tanto de utopia, 
quanto de realidade. Onde o pensamento utópico tornou-se uma 
impostura vazia e intolerável, que serve simplesmente como um 
disfarce para Os interesses dos privilegiados, o realista desem- 
penha um serviço indispensável ao desmascará-lo. Mas o puro 
realismo não pode oferecer nada além de uma luta nua pelo po- 
der, que torna qualquer tipo de sociedade internacional impos- 
sível. Tendo demolido a utopia atual com as armas do realismo, 
ainda necessitamos construir uma nova utopia para nós mes- 
mos, que um dia haverá de sucumbir diante das mesmas armas. 


* Lenin, Works (2.a ed. russa), XXV, pág. 340. 
“Lenin, Collected Works (trad. ingl.), XXI, pág. 68. 
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A vontade humana continuará a procurar uma saída para as con- 
sequências lógicas do realismo na visão de uma ordem interna- 
cional que, ao se cristalizar numa forma política concreta, tor- 
na-se eivada de interesse egoísta e hipocrisia devendo, uma vez 
mais, ser atacada com os instrumentos do realismo. 

Aqui, portanto, está a complexidade, o fascínio e a tragédia 
de toda vida política. À política é composta de dois elementos — 
utopia e realidade — pertencentes a dois planos diferentes que 
jamais se encontram. Não há barreira maior ao pensamento po- 
lítico claro do que o fracasso em distinguir entre ideais, que são 
utopia, e instituições, que são realidade. O comunista, que opu- 
nha o comunismo à democracia, pensava normalmente no co- 
munismo como um ideal puro de igualdade e fraternidade, e na 
democracia como uma instituição que existia na Grã-Bretanha, 
França ou Estados Unidos, e que tinha como inerentes a todas 
as instituições políticas os interesses escusos, as desigualdades 
e a opressão. O democrata, que fazia a mesma comparação, es- 
tava de fato comparando um padrão ideal de democracia exis- 
tente no céu, com o comunismo, como urna instituição existen- 
te na Rússia Soviética, com suas divisões de classes, suas caças 
aos hereges e seus campos de concentração. À comparação, fei- 
ta, em ambos os casos, entre um ideal e uma instituição, é 
irrelevante e não faz sentido. O ideal, uma vez incorporado numa 
instituição, deixa de ser um ideal e torna-se a expressão de um 
interesse egoísta, que deve ser destruído em nome de um novo 
ideal. Esta constante interação de forças irreconciliáveis é a subs- 
tância da política. Toda situação política contém elementos 
mutuamente incompatíveis de utopia e realidade, de moral e 
poder. 

Este ponto emergirá, com maior clareza, da análise da na- 
tureza da política, que agora levaremos a efeito. 


PARTE III 


PoLírica, PODER E MORAL 


CaríruLo VII 


A NATUREZA 
DA POLÍTICA 


O HoMEM sempre viveu em grupos. O menor tipo de agrupamen- 
to humano, a família, tem sido claramente necessária para a ma- 
nutenção da espécie. Mas, tanto quanto se sabe, os homens sem- 
pre formaram, desde os tempos mais primitivos, grupos 
semi-permanentes maiores do que a família simples e uma das 
funções de tais grupos era a de regular as relações entre seus 
membros. À política lida com o comportamento dos homens em 
tais grupos permanentes ou semi-permanentes organizados. To- 
das as tentativas de deduzir-se a natureza da sociedade, a partir 
do suposto comportamento do homem em isolamento, são pura- 
mente teóricas, uma vez que não há razão para se presumir que 
tal homem tenha existido. Aristóteles lançou os fundamentos de 
todo pensamento fundamentado sobre política quando declarou 
que o homem era, por natureza, um animal político. 

O homem, em sociedade, reage a seus iguais de duas for- 
mas opostas. Às vezes demonstra egoísmo, ou o desejo de se 
satisfazer às expensas de outros. Em outras ocasiões, demons- 
tra sociabilidade ou o desejo de cooperar com os outros, de 
manter relações recíprocas de boa vontade e de amizade com 
eles, ou mesmo de subordinar-se a eles. Em toda sociedade, pode- 
se ver estas duas qualidades em ação. Nenhuma sociedade pode 
existir a menos que uma porção substancial de seus membros 
demonstre, em algum grau, um desejo de cooperação e uma boa 
vontade mútua. Mas toda sociedade requer alguma sanção para 
criar a quantidade de solidariedade imprescindível à sua manu- 
tenção e essa sanção é aplicada por um grupo controlador, ou 
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indivíduo, que age em nome da sociedade. O ato de pertencer à 
maioria das sociedades é voluntário, e a única sanção máxima 
que pode ser aplicada é a expulsão. Contudo, a peculiaridade da 
sociedade política, que, no mundo moderno, assume a forma de 
Estado, é a de que o ato de pertencer a ela é compulsório. O 
estado, como outras sociedades, deve-se basear em algum senso 
de interesses e obrigações comuns entre seus membros. Mas um 
grupo governante normalmente exerce coerção para forçar leal- 
dade e obediência; e esta coerção inevitavelmente significa que 
os governantes controlam os governados, e os “exploram” para 
seus próprios objetivos!. 

O caráter dualista da sociedade política é, assim, fortemente 
marcante. O Professor Laski nos diz que “todo Estado é 
construído sobre as consciências dos homens”?. Por outro lado, 
a antropologia, assim como muito da história recente, ensina 
que “a guerra parece ser a principal força na criação do Estado”? 
e o próprio Professor Laski, em outra passagem afirma que “nossa 
civilização mantém-se unida mais por medo do que por boa von- 
tade”*. Não há contradição entre essas opiniões aparentemente 
opostas. Quando Tom Paine, em The Rights of Man tenta con- 
frontar Burke com o dilema de que “os governos surgem ou do 
povo, ou sobre o povo”, a resposta é ambas as coisas. Coerção e 
consciência, inimizade e boa vontade, auto-afirmação e auto- 
subordinação, estão presentes em toda sociedade política. O es- 
tado é construído a partir desses dois aspectos conflitantes da 
natureza humana. Utopia e realidade, o ideal e a instituição, moral 
e poder, estão, desde o princípio, inextricavelmente combina- 
dos nele. Na construção dos Estados Unidos, como um autor 


! “Por toda parte percebo uma certa conspiração dos ricos, buscando sua vantagem própria 
sob o nome e o pretexto da comunidade” (More, Uszopia). “A exploração de uma parte da 
sociedade por outra é comum a todos os séculos passados” (Manifesto Comunista). 

2 A Defense of Liberty against Tyrants (Vindiciae contra Tyranos), ed. Laski, Introdução, pág. 
55. 

? Linton, The Study of Man, pág. 240. 

* Laski, 4 Grammar of Politics, pág. 20. 
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americano atual disse, “Hamilton representou a força, a riqueza 
e o poder, e Jefferson, o sonho americano”; e tanto o poder quanto 
o sonho eram ingredientes necessários”. 

Se isto for correto, podemos extrair daí uma conclusão im- 
portante. O utópico, que sonha ser possível eliminar a auto-afir- 
mação da política, e basear um sistema político unicamente na 
moral, está tão distante dos fatos quanto o realista, que crê que 
o altruísmo seja uma ilusão, e que toda ação política seja basea- 
da no interesse próprio. Estes erros deixaram suas marcas na 
terminologia popular. A expressão “política de poder” é quase 
sempre usada num sentido pejorativo, como se o elemento do 
poder, ou da auto-afirmação, na política fosse algo anormal ou 
suscetível de eliminação de uma vida política sadia. Inversamen- 
te, há uma disposição, mesmo entre alguns autores que não são, 
estritamente falando, realistas, em tratar a política como a ciên- 
cia do poder e de um fim em si mesmo, e em excluir dela, por 
definição, ações inspiradas pela consciência moral. O Professor 
Catlin descreve o homo politicus como o que “procura colocar em 
conformidade com seus desejos os desejos dos outros, de modo 
a que possa melhor atingir seus fins”*. Tais implicações 
terminológicas são desorientadoras. Não se pode divorciar polí- 
tica de poder. Mas o homo politicus que só visa ao poder é um 
mito tão irreal quanto o homo economicus que só visa ao lucro. 


3. Truslow Adams, The Epic of America. pág. 112. A idéia de que o estado tenha um 
fundamento moral, tanto quanto um fundamento de poder, no consentimento de seus 
cidadãos foi proposta por Locke e Rousseau, e popularizada pelas revoluções americana e 
francesa. Duas recentes expressões dessa idéia podem ser citadas. A declaração de indepen- 
dência da Tchecoslováquia, de 18 de outubro de 1918, descreveu a Austria-Hungria como 
“um Estado que não possui justificativa para sua existência, e que, uma vez que se recusa 
a aceitar a base fundamental da atual organização mundial (isto é, a autodeterminação), é 
apenas uma construção artificial e imoral”. Em fevereiro de 1938, Hitler disse a Schuschnige, 
o então Chanceler austríaco, que “um regime que não possui qualquer tipo de legalidade, e 
que, em realidade, se impõe somente pela força, tem de cair, no longo prazo, em conflito 
crescente com a opinião pública” (discurso no Reichstag, em 17 de março de 1938). Hitler 
sustentava que os dois pilares do Estado são “a força” e “a popularidade” (Mein Kampf, pág. 
579). 

$ Catlin, The Sctence and Method of Politics, pág. 309. 
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Deve-se basear a ação política numa coordenação de moral e 
poder. 

Esta verdade é de importância tanto prática quanto teóri- 
ca. É tão fatal, em política, ignorar o poder quanto ignorar a 
moral. O destino da China, no século dezenove, é um exemplo 
do que acontece a um pais que se contenta em crer na superiori- 
dade moral de sua civilização, e a desprezar os caminhos do 
poder. O Governo Liberal da Grã-Bretanha quase sofreu um 
desastre, na primavera de 1914, porque procurou adotar uma 
política, com relação à Irlanda, baseada na autoridade moral, 
sem o apoio de (ou melhor, diretamente oposta ao) poder mili- 
tar efetivo. Na Alemanha, a Assembléia de Frankfurt de 1848 é 
o exemplo clássico da impotência das idéias divorciadas do po- 
der. À República de Weimar fracassou porque multas das ações 
políticas que adotou (de fato, quase todas, exceto sua oposição 
aos comunistas) não contavam com o apoio de poder militar efe- 
tivo, ou mesmo ativamente se opunham ao poder”. O utópico, 
que acredita que a democracia não se baseia na força, se recusa 
a encarar esses fatos incômodos de frente. 

Por outro lado, o realista, que acredita que, se você cuidar 
do poder, a autoridade moral cuidará dela própria, está igual- 
mente incidindo em erro. À mais recente formulação desta dou- 
trina está incorporada na frase muito citada: “A função da força 
é dar às idéias morais O tempo necessário para criarem raízes”. 
Internacionalmente, este argumento foi utilizado em 1919 por 
aqueles que, sem poderem defender o Tratado de Versailles no 
plano moral, sustentavam que este ato de poder inicial prepara- 
ria o caminho para a subsequente pacificação moral. À experi- 
ência fez muito pouco para confirmar esta crença confortável. 
A mesma falácia está implícita na opinião outrora popular de 


"É significativo o fato de que a palavra Reaipolitik tenha sido criada no outrora famoso 
tratado de von Rochau, Grundsátge der Reaipolitik, publicado em 1853, que foi grandemente 
inspirado nas lições de Frankfurt. A inspiração que a Reaipolitik de Hitler retirou dos 
ensinamentos da República de Weimar é evidente. 
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que o objetivo da política britânica deveria ser o de “re-estruturar 
a Liga das Nações, torná-la capaz de coibir um agressor político 
por meio de poder armado e, depois, trabalhar constantemente 
para a mitigação das queixas justas e reais”*. Uma vez que o 
inimigo tenha sido esmagado, ou o “agressor” reprimido pela 
força, o “depois” deixa de ocorrer. À ilusão de que se possa dar 
prioridade ao poder, que a moral virá naturalmente, é tão peri- 
gosa quanto a ilusão de que se possa dar prioridade à autoridade 
moral, que o poder virá naturalmente depois. 

Antes, contudo, de procedermos ao exame dos respectivos 
papéis do poder e da moral na política, devemos estudar as opi- 
niões dos que, embora longe de serem realistas, identificam a 
política com o poder, e acreditam que os conceitos morais de- 
vam ser excluídos de sua esfera. Há, de acordo com essa opi- 
nião, uma contradição essencial entre política e moral e o ho- 
mem moral, como tal, jamais se relacionaria, portanto, com a 
política. Esta tese possui muitos atrativos, e reaparece em dife- 
rentes períodos da história, e em diferentes contextos. Assume, 
pelo menos, três formas: 


i) Sua forma mais simples é a doutrina da não-resistência. 
O homem reconhece a existência do poder político como um 
mal, mas acha que o uso da força para resistir à força, é um mal 
ainda maior. Esta é a base de doutrinas de não-resistência como 
as de Jesus ou de Gandhi, ou do atual pacifismo. Acarreta, em 
resumo, um boicote da política. 

ii) À segunda forma de antítese entre política e moral é o 
anarquismo. O estado, como o principal órgão do poder políti- 
co, é “a mais flagrante, a mais cínica e a mais completa negação 
da humanidade”. O anarquista usará a força para derrubar o 


Winston Churchill, Arms and the Covenant, pág. 368. O argumento de que o poder é a força 
motriz necessária para o remédio das queixas “justas” está desenvolvido no capítulo 13. 
? Bakunin, Oevres, i, pág. 150; cf. vi. pág. 17: “Se existe um demônio em toda a história 
humana, este é o princípio da autoridade e do comando”. 
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estado. Não se considera esta força revolucionária, no entanto, 
como poder político, mas como a revolta espontânea da consci- 
ência individual ultrajada. Não se pretende criar uma nova soci- 
edade política para substituir a velha, mas uma sociedade moral 
da qual o poder, e consequentemente a política, seriam comple- 
tamente eliminados. “Os princípios do Sermão da Montanha”, 
como ressaltou recentemente um teólogo inglês, significaria “a 
morte súbita da sociedade civilizada”!º. O anarquista pretende 
destruir a “sociedade civilizada” em nome do Sermão da Mon- 
tanha. 

11j) Uma terceira escola de pensamento parte da mesma pre- 
missa da antítese fundamental entre moral e política, mas chega 
a uma conclusão totalmente diferente. A exortação de Jesus de 
“dar a César o que é de César, e a Deus o que é de Deus”, impli- 
ca a coexistência de dois domínios separados: o político e o 
moral. Mas o homem moral está na obrigação de ajudar ou, pelo 
menos, de não impedir, o político no desempenho de suas fun- 
ções não-morais. “Deixai cada alma sujeitar-se aos poderes mais 
altos. Os poderes que existem foram instituídos por Deus.” Nós, 
então, reconhecemos a política como necessária mas amoral. Esta 
tradição, que permaneceu adormecida durante a Idade Média, 
quando a autoridade eclesiástica e a secular eram teoricamente 
uma só, foi revivida por Lutero, para realizar seu pacto entre a 
igreja reformista e o estado. Lutero, “ao sugerir que Os princípi- 
os do Evangelho possuíam significado social, lançou os campo- 
neses de seu tempo num terror sagrado”". À divisão de compe- 
tências entre César e Deus está implícita na própria concepção 
de uma Igreja “estabelecida”. Mas a tradição se manteve mais 
persistente e mais eficaz na Alemanha luterana do que em qual- 
quer outra parte. “Não consultamos Jesus”, escreveu um pastor 
liberal alemão do século dezenove, “quando tratamos de coisas 
que pertencem ao domínio da construção do estado e da econo- 


"O Decano da igreja de São Paulo, citado num artigo de The Times, August 2, 1937. 
“R. Niebuhr, Mora! Man and Immoral Society, pág. 77. 
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mia política”'? enquanto Bernhardi afirmava que “a moral cristã 


é individual e social, e sua natureza não pode ser política”? A 
mesma atitude está inerente na teologia atual de Karl Barth, que 
insiste em que os males políticos e sociais são o produto neces- 
sário da natureza pecadora do homem, e que o esforço humano 
para erradicá-los é, portanto, fútil e a doutrina de que a moral 
cristã nada tem a ver com política é vigorosamente sustentada 
pelo regime nazista. Este ponto de vista é basicamente diferen- 
te daquele do realista, que torna a moral função da política. 
Entretanto, no campo da política, ele tende a se tornar indistin- 
to do realismo. 

A teoria do divórcio entre os campos da política e da moral 
é superficialmente atraente, nem que seja pelo simples fato de 
evitar o insolúvel problema de encontrar uma justificativa mo- 
tal para o uso da força'*. Mas não se revela plenamente satisfa- 
tória. Tanto a não-resistência quanto a anarquia são conselhos 
típicos do desespero, que parecem encontrar grande aceitação 
somente quando os homens se sentem sem esperanças de atingi- 
rem algo através da ação política e a tentativa de manter Deus e 
César em compartimentos estanques é demasiadamente contrá- 
ria ao profundo desejo da mente humana de reduzir sua visão do 
mundo a algum tipo de ordem moral. Não nos satisfazemos, a 
longo prazo, em crer que o politicamente bom seja moralmente 
mau e, uma vez que não podemos moralizar a força, nem alijá-la 
da política, nos defrontamos com um dilema que não pode ser 
completamente resolvido”. Os planos da utopia e da realidade 


!* Citado em W. FE. Bruck, Social and Economic History of Germany, pág. 65. 

3 Bernhardi, Gerrnany and the Next Var (trad. ingl.), pág. 29. 

“A força no lugar certo”, como Maxton disse certa vez na Câmara dos Comuns, é uma 
concepção sem sentido, “porque o lugar certo, para mim, é exatamente onde eu queira usá- 
la, e para ele também, e para qualquer outro” (House of Commons, November 7, 1933: 
Official Record, col. 130). A força, em política, é sempre o instrumento de algum tipo de 
interesse de grupo. 

5 Acton gostava de dizer que “os grandes homens são quase sempre homens maus”, e cita 
o dito de Walpole de que “jamais um grande país foi salvo por homens bons” (History of 
Freedorn, pág. 219) Rosebery demonstrou maior acuidade quando ressaltou que “há uma 
pergunta que o povo inglês faz sobre grandes homens: Ele foi um “homem bom” (Napoleon: 
The Last Phase, pág. 364). 
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nunca coincidem. O ideal não pode ser institucionalizado, nem 
a instituição idealizada. “A política”, escreve Niebuhr, “será, 
até o fim da história, uma área onde a consciência e a força se 
encontram, onde os fatores éticos e coercitivos da vida humana 
se interpenetrarão e criarão, tentativamente, seus arranjos difí- 
ceis”!$. Os arranjos, assim como as soluções de outros proble- 
mas humanos, permanecerão difíceis e tentativos. Mas constitui 
parte fundamental de todo arranjo baseado num compromisso 
que ambos os fatores sejam levados em conta. 

Devemos agora, portanto, analisar o papel que desempe- 
nham na política internacional estes dois fatores primordiais: 
poder e moral. 


18 R. Niebuhr, Mora/ Man and Imrnoral Sociery, pág. 4. 


CarpíruLo VIII 


O PODER NA POLÍTICA 
INTERNACIONAL 


À POLÍTICA é, em certo sentido, sempre política de poder. Nor- 
malmente, não se aplica o termo “política” a todas as atividades 
do Estado, e sim às questões envolvendo um conflito de poder. 
Uma vez que esse conflito tenha sido resolvido, a questão deixa 
de ser “política” e se torna matéria da rotina administrativa. Da 
mesma forma, nem todas as relações entre estados são “políti- 
cas”. Quando os estados cooperam entre si para manterem servi- 
ços postais, ou de transportes, ou para prevenirem o alastramento 
de epidemias, ou, ainda, para suprimirem o tráfico de entorpe- 
centes, essas atividades se denominam “não-políticas” ou “técni- 
cas”. Mas logo que surge uma questão que envolve, ou parece 
envolver, o poder de um estado com relação a outro, o assunto 
se torna imediatamente “político”. Embora não se possa definir 
a política exclusivamente em termos de poder, é seguro dizer-se 
que o poder é sempre um elemento essencial da política. Para se 
entender um assunto político, não basta (como bastaria no caso 
de uma questão legal ou técnica) saber do que se trata. É necessá- 
rio, também, saber quem está envolvido. Uma questão, levantada 
por um pequeno número de indivíduos, não constitui o mesmo 
fato político do que a mesma questão levantada por um sindica- 
to poderoso e bem organizado. Um problema político entre Grã- 
Bretanha e Japão é algo bem diferente do que possa ser o mes- 
mo problema entre Grã-Bretanha e Nicarágua. “A política 
começa onde estão as massas”, disse Lenin, “não onde estão os 
milhares, e sim os milhões, é aí onde começa a política séria”!. 


'* Lenin, Selected Works, (trad. ingl.), vii, pág. 295. 
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Houve períodos da história em que seria supérfluo insistir 
neste fato, e em que o dito de Engels, de que “sem força e mão 
de ferro nada se consegue na história”? passaria por um lugar- 
comum. Mas no, relativamente bem ordenado mundo do libera- 
lismo do século dezenove, formas mais sutis de coerção oculta- 
ram dos observadores menos perspicazes, as maquinações 
contínuas, embora silenciosas, do poder político. Nas democra- 
cias, de toda forma, essa dissimulação ainda é parcialmente efe- 
tiva”. Após a Primeira Guerra Mundial, a tradição liberal foi 
trazida para a política internacional. Autores utópicos, dos paí- 
ses de língua inglesa, acreditavam seriamente em que o estabe- 
lecimento da Liga das Nações significaria a eliminação da força 
nas relações internacionais, e a substituição dos exércitos e ma- 
rinhas pela discussão. À “política de poder” era vista como uma 
marca dos velhos tempos ruins, e tornou-se uma expressão inju- 
riosa. O motivo para esta crença ter persistido por mais de dez 
anos foi o fato de que as grandes potências, cujo principal inte- 
resse era a preservação do status quo, detinham, durante todo o 
período, um virtual monopólio do poder. Uma partida de xadrez 
entre um campeão mundial e um escolar seria tão rápida e facil- 
mente vencida, que poder-se-ia entender o espectador leigo que 
supõe que, para se jogar xadrez, é necessária pouca habilidade. 
Da mesma forma, o ingênuo espectador do jogo da política in- 
ternacional poderia presumir, entre 1920 e 1931, que o poder 
desempenhava um papel pouco importante no jogo. O que se 
passou a denominar “volta à política de poder” em 1931 foi, de 


2? Marx e Engels, IPorks (ed. russa), vii, pág, 212. 

? Mesmo Lord Baldwin comprometeu-se, em 1925, com a perigosa meia-verdade de que “a 
democracia é o governo pela discussão, pelo debate” (On Engiand, pág. 95). Numa carta 
recente 20 The Times, Frederic Harrison ressalta, sobre a British Commonwealth, que ela 
“não se funda na conquista, nem se mantém pela força das armas. Não foi adquirida pela 
força de nossa marinha, ou de nosso exército, mas pela força do caráter, e está firmemente 
unida por elos de identidade, de um interesse de uma língua e de uma história comuns” (The 
Times, june 30, 1938). Também, é uma perigosa meia-verdade, que abafa a outra e igual- 
mente importante metade, afirmar que a Comunidade Britânica se mantém unida pelo 
imenso poder econômico e militar da Grã-Bretanha, e se dissolveria imediatamente se este 
poder fosse perdido. 
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fato, O término do monopólio de poder que as potências do status 
quo desfrutavam. O lamento de Stalin, de que “nos nossos dias, 
não é costume levar em conta o fraco”, e a observação de Neville 
Chamberlain, de que “no mundo, como se encontra hoje em dia, 
uma nação desarmada tem pouca chance de se fazer Ouvir”*, 
foram tributos curiosos (mais surpreendente no caso do militan- 
te marxista do que no caso do herdeiro da tradição britânica do 
século dezenove) à ilusão de que outrora teria havido uma épo- 
ca em que os países fracos e desarmados desempenhavam um 
papel importante na política internacional. 

O pressuposto da eliminação da força na política só pode- 
ria ser o resultado de uma atitude totalmente acrítica em rela- 
ção aos problemas políticos. Nos assuntos da Liga das Nações, 
a igualdade formal e a participação de todos no debate não tor- 
naram o fator poder nem um pouco menos decisivo. Os próprios 
fundadores da Liga não alimentavam tal ilusão. House pensava, 
originariamente, que só as grandes potências deveriam ser ad- 
mitidas na Liga”. Nos primeiros projetos, britânicos e america- 
nos, do Pacto, constava que a participação no Conselho da Liga 
seria limitada às grandes potências e Lord Cecil notou, num des- 
ses projetos, que “de qualquer forma, as potências menores não 
exerceriam nenhuma influência considerável”*. Esta previsão se 
realizou. Um delegado italiano afirma que, durante o longo pe- 
ríodo de sua atuação regular em Genebra, ele “jamais viu uma 
disputa de alguma importância ser resolvida de outra forma que 
não por um acordo entre as grandes potências”, e que o procedi- 
mento da Liga era “um sistema de desvios, todos levando a uma 
ou outra dessas duas hipóteses: acordo ou desacordo entre Grã- 
Bretanha, Itália, França e Alemanha””. “Apesar de nossa igual- 


* Relatório do 16.0 Congresso do Partido Comunista Rsisso, reeditado em LUnion Soviétique et 
la Cause de la Paix, pág. 25; The Times, june 26, 1939. 

> Intimate Papers of Colonel House, ed. C. Seymour, iv, pág. 24. 

é Miller, The Drafting of the Covenant, ii, pág. 61. Os aumentos subsequentes do número de 
membros do Conselho da Liga das Nações já foram mencionados. 

* The Foreign Policy of the Powers (1935: reeditado de Foreign Affairs), págs. 86-7. 
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dade jurídica aqui”, disse De Valera um pouco mais tarde, “em 
matérias como a paz européia, os pequenos Estados são impo- 
tentes”8. As decisões sobre a aplicação de sanções contra a Itá- 
lia, no inverno de 1935-36, foram, com efeito, tomadas somente 
pela Grã-Bretanha e a França, detentoras da efetiva força eco- 
nômica e militar no Mediterrâneo. Às potências menores segui- 
ram sua liderança; e uma delas foi realmente “recompensada”, 
pela Grã-Bretanha e França, por isso. 

Entretanto, não foi somente em Genebra que os países mais 
fracos ajustaram seu curso de ação ao dos mais fortes. Quando a 
Grã-Bretanha abandonou o padrão ouro, em setembro de 1931, 
várias potências menores foram obrigadas a seguir seu exemplo. 
Quando a França abandonou o padrão ouro, em setembro de 
1936, Suíça e Holanda (os últimos países que o adotavam livre- 
mente) foram compelidas a fazer o mesmo, e muitos outros paí- 
ses menores tiveram de alterar o valor de suas moedas. Quando 
a França era militarmente forte na Europa, na década de vinte, 
um certo número de potências menores se agrupou sob sua égide. 
Quando a força militar da Alemanha eclipsou a da França, a 
maioria desses países fizeram declarações de neutralidade, ou 
passaram para o lado da Alemanha. À alegada “ditadura das gran- 
des potências”, que por vezes é denunciada por autores utópi- 
cos, como se fosse uma política malévola deliberadamente ado- 
tada por certos estados, é um fato que constitui algo como uma 
“lei da natureza” em política internacional. 

Torna-se necessário, neste ponto, dissipar a atual ilusão de 
que a política dos estados que estão, em termos gerais, satisfei- 
tos com O status quo, e cuja palavra de ordem é “segurança”, 
seja, de alguma forma, menos preocupada com a força do que a 
política dos estados insatisfeitos, e que a expressão popular “po- 
lítica de poder” se aplique aos atos desses últimos, mas não aos 
dos primeiros. Esta ilusão, que exerce uma atração quase 
irresistível sobre os publicistas das potências saciadas, é res- 


* League of Nations: Sixteenth Assembly, Parte II, pág. 49. 
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ponsável por multas idéias confusas sobre política internacio- 
nal. À busca da “segurança”, pelas potências saciadas, tem sido 
frequentemente motivo de flagrantes exemplos de política de 
poder. Com o objetivo de se assegurarem contra a vingança de 
um inimigo derrotado, as potências vitoriosas, no passado, re- 
corriam a medidas como a tomada de reféns, a mutilação ou 
escravização de homens em idade militar, ou, nos tempos atu- 
ais, o desmembramento e ocupação de território ou desarma- 
mento forçado. É um grande equívoco representar a luta entre 
as potências saciadas e as insatisfeitas como uma luta entre a 
moral, de um lado, e a força, do outro. É uma questão na qual, 
qualquer que seja o envolvimento moral, a política de força 
predomina de ambos os lados. 

A história do Tratado de Locarno é um exemplo simples e 
revelador da ação da política de poder. À primeira proposta de 
um tratado que garantisse a fronteira ocidental alemã foi feita 
pela Alemanha, em dezembro de 1922, e enfaticamente rejeita- 
da por Poincaré. Nessa época (às vésperas da invasão do Ruhr), 
a Alemanha tinha tudo a temer da França, e esta nada a temer 
de uma Alemanha indefesa e, assim, o tratado não atraiu a Fran- 
ça. Dois anos depois, e a situação havia mudado. À invasão do 
Ruhr trouxe pouca vantagem à França, e deixou-a perplexa quan- 
to ao próximo passo a ser dado. À Alemanha poderia tornar-se, 
um dia, poderosa de novo. À Alemanha, por outro lado, ainda 
temia a supremacia militar francesa, e ansiava por uma garantia. 
Foi o momento psicológico em que o temor da França pela Ale- 
manha estava quase igualmente equilibrado pelo temor da Ale- 
manha pela França e um tratado, que não havia sido possível 
dois anos antes, e que não seria possível cinco anos depois, foi, 
então, bem-vindo para ambos. Além disso, os interesses de po- 
der da Grã-Bretanha coincidiam com os da Alemanha. À Ale- 
manha tinha abandonado as esperanças de conseguir uma revi- 
são das fronteiras ocidentais, mas não das outras fronteiras. A 
Grã-Bretanha estava pronta a garantir as fronteiras alemãs no 
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ocidente, mas não as outras. À Alemanha, ansiosa para acelerar 
a retirada do exército aliado da Renânia, não tinha, ainda, espe- 
ranças de pôr fim às restrições impostas pelas cláusulas de 
desmilitarização do Tratado de Versailles e estava, portanto, 
preparada para aceitar o novo acordo, reafirmando sua aceita- 
ção dessas cláusulas e colocando-as sob uma garantia. 

Tal foi o pano de fundo do famoso Tratado de Locarno. Seu 
sucesso foi estrondoso. Por muitos anos, desde então, fizeram- 
se tentativas de repeti-lo em outros campos. Vários “Locarnos” 
sobre o Mediterrâneo e a Europa do Leste foram discutidos, no 
entanto, o fracasso em serem materializados desapontou e intri- 
gou as pessoas que acreditavam que todos os problemas inter- 
nacionais, em toda parte, poder-se-iam resolver por instrumen- 
tos que seguissem o mesmo padrão. O que não conseguiram 
entender é que o Tratado de Locarno era uma expressão da polí- 
tica de poder, num período e local particulares. Dez anos após 
sua celebração, o delicado equilíbrio em que se apoiava desapa- 
receu. À França temia a Alemanha mais do que nunca. Mas a 
Alemanha não mais temia nada da França. O Tratado não pos- 
suía mais nenhum sentido para a Alemanha, exceto como uma 
afirmação das cláusulas de desmilitarização do Tratado de 
Versailles, que ela, agora, podia esperar derrubar. À única parte 
do Tratado de Locarno que ainda correspondia à situação da 
política de poder era a garantia britânica à França e à Bélgica. 
Esta foi repetida pela Grã-Bretanha depois de o resto do Trata- 
do ter sido denunciado pela Alemanha. À história de Locarno é 
um exemplo clássico de política de poder. Ele permanece in- 
compreensível aos que procuram soluções uniformes a priori do 
problema da segurança, e vêem a política de força como um fe- 
nômeno anormal, visível apenas em períodos de crise. 

O fracasso em reconhecer que a força é um elemento es- 
sencial da política viciou, até agora, todas as tentativas de se 
estabelecer formas de governo do meio internacional, e confun- 
diu quase todas as tentativas de se discutir o assunto. O poder é 
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um instrumento indispensável de governo. Internacionalizar o 
governo, em qualquer sentido real, significa internacionalizar o 
poder e o governo internacional é, de fato, o governo pelo esta- 
do que conta com o poder necessário para o propósito de gover- 
nar. Os casos de autoridades internacionais, estabelecidas pelo 
Tratado de Versailles em várias partes da Europa, foram de ca- 
ráter temporário, e não tiveram, portanto, de enfrentar os pro- 
blemas das políticas de longo prazo. Contudo, mesmo esses ca- 
sos ilustram a íntima conexão entre governo e poder. À Alta 
Comissão Inter-aliada, que exerceu, na Renânia ocupada, as fun- 
ções de governo necessárias à segurança das tropas aliadas, fun- 
cionou bem enquanto as políticas britânica e francesa coincidi- 
ram. Quando a crise do Ruhr causou uma séria divergência de 
opinião entre os governos britânico e francês, a política france- 
sa foi aplicada nas zonas ocupadas pelas tropas francesas e bel- 
gas e a política britânica, nas zonas ocupadas pelas tropas britâ- 
nicas, com a política de governo nesses locais sendo determinada 
pela nacionalidade do poder sobre que repousava a autoridade. 
A Comissão Inter-aliada designada para conduzir o plebiscito 
na Silésia Superior seguiu a política francesa de favorecer a 
Polônia, na medida em que as tropas aliadas, de que sua autori- 
dade dependia, eram fornecidas quase exclusivamente pela Fran- 
ça. Essa política só foi corrigida quando tropas inglesas foram 
enviadas para a área. O controle efetivo de todo governo de- 
pende da fonte de seu poder. 

O problema da relação entre governo internacional e poder 
foi levantado, de forma mais aguda, pelo sistema de mandatos e 
pela frequente proposta de que a administração de alguns ou 
todos os territórios coloniais fosse “internacionalizada”. Aqui 
nos defrontamos com uma questão de governo permanente, en- 
volvendo a formulação de uma política de longo prazo, de tipo 
diferente daquele elaborado entre aliados sob a pressão de uma 
guerra ou para o objetivo de implementar um tratado imposto 
em conjunto. Pode-se ilustrar sua natureza a partir do caso da 
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Palestina. À política na Palestina era dependente da quantidade 
de força militar que ali pudesse ser empregada, e tinha, portan- 
to, que ser determinada, não pela Comissão de Mandatos, que 
não tinha força à sua disposição, mas pelo governo britânico, 
que supria a força; pois qualquer que fosse a opinião da Comis- 
são de Mandatos, não se poderia pensar que tropas britânicas 
fossem usadas para levar a efeito uma política com a qual o go- 
verno ou o eleitorado britânicos não concordassem”. Sob qual- 
quer sistema internacional de governo, a política dependeria, nos 
momentos críticos, da decisão do Estado que suprisse as forças 
das quais a autoridade do governo dependesse. Se, como acon- 
teceria quase inevitavelmente, o controle de um território inter- 
nacional fosse dividido geograficamente entre as forças dos di- 
ferentes Estados, as diferentes zonas, em períodos de divergência 
internacional, seguiriam políticas discordantes e as antigas riva- 
lidades internacionais voltariam a ocorrer, numa nova e igual- 
mente perigosa forma. Problemas de desenvolvimento econô- 
mico seriam não menos desafiadores. À administração 
internacional de áreas coloniais, escreveu Lugard, ele próprio 
um administrador experiente e esclarecido, “paralisaria toda a 
iniciativa pela mão morta de uma super-burocracia, desprovida 
de sentimento nacional e abafando todo o patriotismo, e seria 
bastante desvantajosa para os países envolvidos”º. Qualquer 
governo internacional real é impossível na medida em que o 
poder, que é uma condição fundamental do governo, está orga- 
nizado nacionalmente. O secretariado internacional da Liga das 
Nações pôde funcionar precisamente porque era um serviço 
público, não era responsável pela política, sendo, portanto, in- 
dependente do poder. 


* Em 1926, quando a Comissão de Mandatos discutia a Palestina, Rappard “pensava que o 
país mandatário seria gravemente responsabilizado se, algum dia, se defrontasse com a 
impossibilidade de evitar um pogrom, devido à insuficiência de tropas. Sua responsabilida- 
de, com efeito, seria compartilhada pela Comissão de Mandatos, se esta não houvesse 
alertado para o perigo” (Permanent Mandates Commission, Minutes of Ninth Session, pág. 184). 
A responsabilidade da Comissão era, portanto, limitada a “alertar”. 

9 Lugard, The Dual Mandate in Tropical Africa, pág. 53. 
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Pode-se dividir o poder político, na esfera internacional, em 
três categorias, para fins de discussão: a) poder militar, b) poder 
econômico, c) poder sobre a opinião. Descobriremos, entretan- 
to, que estas três categorias são bastante interdependentes; e 
embora sejam separáveis teoricamente, é difícil, na prática, ima- 
ginar um país que, por algum período de tempo, possua algum 
tipo de poder isolado dos outros. Em sua essência, o poder é 
um todo indivisível. “As leis da dinâmica social”, disse recente- 
mente um crítico, “são leis que só podem ser estabelecidas em 
termos de poder, e não em termos desta ou daquela forma de 


11 


poder”! 
a) O PODER MILITAR 


A suprema importância do instrumento militar repousa no 
fato de que a ultima ratio do poder, nas relações internacionais, 
é a guerra. Todo ato do Estado, no aspecto do poder, está dirigi- 
do para a guerra, não como uma arma desejável, mas como uma 
arma que pode ser necessária como último recurso. O aforismo 
famoso de Clausewitz, de que “a guerra não é nada mais do que 
a continuação das relações políticas por outros meios”, foi re- 
petido com aprovação tanto por Lenin quanto pela Internacio- 
nal Comunista2; e Hitler pensava na mesma coisa quando disse 
que “uma aliança cujo objetivo não inclua a intenção de lutar é 
sem sentido e inútil”??. Seguindo a mesma orientação, Hawtrey 
define a diplomacia como “a guerra em potencial”!*. Estas ob- 
servações são meias-verdades. Mas o mais importante é reco- 
nhecer que elas são verdades. À guerra espreita os bastidores da 
política internacional assim como a revolução espreita os basti- 


“ Bertrand Russell, Power, pág. 11. Devo a este livro, que é uma análise hábil e estimulante 
do poder como “o conceito fundamental na ciência social”, a classificação tripartite adotada. 
“Lenin, Collected Works (trad. ingl.), xviii, pág. 97; Teses do Sexto Congresso do Comintern, 
apud Taracouzio, The Soviet Union and International Law, pág. 436. 

“ Hitler, Mein Kampf, pág. 749. 

“R.G. Hawtrey, Economic Aspecis of Sovereignty, pág. 107. 
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dores da política interna. Há poucos países europeus onde, em 
alguma época dos últimos trinta anos, uma revolução em poten- 
cial não tenha sido um fator importante na política!”, e a comu- 
nidade internacional possui, a esse respeito, a mais próxima se- 
melhança com aqueles Estados onde a possibilidade de revolução 
é mais frequente e presente nas idéias. 

Sendo a guerra em potencial, portanto, um fator dominante 
na política internacional, o poderio militar torna-se um padrão 
aceito dos valores políticos. Toda grande civilização do passado 
desfrutou, em sua época, uma superioridade de poder militar. A 
Cidade-Estado grega atingiu seu apogeu quando seus exércitos 
de hoplitas provaram ser mais do que um adversário à altura das 
hordas persas. No mundo atual, as potências (a própria palavra 
é bastante significativa) são classificadas de acordo com a qua- 
lidade e a suposta eficiência do equipamento militar, incluindo 
a força humana, à sua disposição. O reconhecimento da condi- 
ção de grande potência é, normalmente, o prêmio por lutar com 
sucesso numa grande guerra. À Alemanha, após a Guerra Fran- 
co-Prussiana, os Estados Unidos, após a guerra contra a Espanha, 
e o Japão, após a Guerra Russo-japonesa, são exemplos recente 
e familiares. A ligeira dúvida relacionada com o status da Itália 
como grande potência deve-se parcialmente ao fato de que ela 
jamais provou seu valor numa guerra importante. Qualquer sin- 
toma de ineficiência ou despreparo militar, numa grande potên- 
cia, reflete-se imediatamente em szatus político. O motim naval 
em Invergordon, em setembro de 1931, foi o golpe final no pres- 
tígio britânico, e compeliu a Grã-Bretanha a desvalorizar sua 
moeda. À execução dos principais generais soviéticos, sob ale- 
gação de traição, em junho de 1937, pareceu revelar tanta fra- 
queza na máquina militar soviética que a influência da Rússia 
Soviética sofreu uma súbita e severa queda. Governantes de to- 
das as grandes potências periodicamente pronunciam discursos 


3 Provavelmente, é oportuno rememorar o papel assumido, na política britânica, pela 
ameaça de o Partido Conservador no sentido de apoiar a ação revolucionária no Ulster. 
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exaltando a eficiência de seu exército, de sua marinha e de sua 
força aérea e as revistas e paradas militares são organizadas com 
o fito de impressionar o mundo com a força militar, e o conse- 
quente status político, da nação. Nas crises internacionais, fro- 
tas, tropas e esquadrões aéreos se mostram significativamente 
nos pontos cruciais com o mesmo propósito. 

Estes fatos revelam a moral de que a política externa ja- 
mais pode, ou jamais deveria, divorciar-se da estratégia. À polí- 
tica externa de um país se limita não somente por seus objeti- 
vos, mas ainda por sua força militar, ou, mais precisamente, pela 
razão entre sua força militar e a dos outros países. O problema 
mais sério, relativo ao controle democrático da política externa, 
é que nenhum governo pode permitir-se divulgar informações 
completas e francas acerca de sua própria força militar, ou todo 
O conhecimento que possui sobre a força militar dos outros pa- 
íses. As discussões públicas sobre política externa são, portan- 
to, conduzidas na ignorância total ou parcial de um dos fatores 
que devem ser decisivos para determiná-la. Uma regra constitu- 
cional, consagrada há muito, impede que membros do Parlamento 
proponham projetos que acarretem despesa pública. Poder-se-ia 
impor a mesma restrição contra os que advogam políticas que 
acarretem risco de guerra pois somente O governo e seus asses- 
sores podem estabelecer as circunstâncias com conhecimento 
completo dos fatos relevantes. Muitos livros e discursos con- 
temporâneos, sobre política internacional, lembram os proble- 
mas matemáticos complicados que o estudante é chamado a re- 
solver ignbrando “o peso do elefante”. As soluções propostas 
são claras e precisas no plano abstrato, mas são obtidas não se 
levando em conta o fator estratégico vital. Mesmo um trabalho 
tão importante, e de certa forma tão valioso, como Annual Survey 
of International Affairs, fttequentemente alça vôo para o reino da 
fantasia quando embarca na crítica de políticas, precisamente 
porque negligencia as limitações militares que sempre estão pre- 
sentes na mente dos que devem resolver problemas de política 
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externa na vida real. Se todo autor desejoso de escrever sobre 
política internacional, nos últimos vintes anos, houvesse feito 
um curso compulsório de estratégia elementar, resmas de dispa- 
rates não teriam sido escritas. 

O poder militar, sendo um elemento essencial na vida do 
Estado, torna-se não só um instrumento, mas um fim em si mes- 
mo. Poucas dentre as guerras importantes dos últimos cem anos 
parecem ter sido travadas com o objetivo deliberado e consci- 
ente de expandir o comércio ou o território. Lutam-se as guer- 
ras mais sérias para tornar o próprio país militarmente mais for- 
te ou, com mais frequência, para evitar que outro país se torne 
militarmente mais forte, de modo que se encontra muita justifi- 
cativa para o epigrama de que “a principal causa da guerra é a 
própria guerra”!S. Cada fase das guerras napoleônicas foi elabo- 
rada para preparar o caminho para a fase seguinte: a invasão da 
Rússia foi levada a efeito com o objetivo de tornar Napoleão 
suficientemente forte para derrotar a Grã-Bretanha. À Guerra 
da Criméia foi lançada pela Grã-Bretanha e pela França com o 
fito de evitar que a Rússia se tornasse suficientemente forte para, 
no futuro, atacar suas possessões e interesses, no Oriente Próxi- 
mo. Uma nota endereçada à Liga das Nações, pelo governo so- 
viético em 1924, descreve as origens da Guerra Russo-japonesa 
de 1904-5 como se segue: “Quando os barcos torpedeiros japo- 
neses atacaram a frota russa em Porto Artur, em 1904, foi clara- 
mente um ato de agressão, de um ponto de vista técnico, mas, 
politicamente falando, foi um ato causado pela política agressi- 
va do governo tsarista contra o Japão, que, visando a prevenir o 
perigo, deu o primeiro golpe em seu adversário””. Em 1914, a 
Áustria enviou um ultimato à Sérvia porque acreditava que os 
servios estivessem planejando a queda da Monarquia Dual; a 
Rússia temia que a Áustria-Hungria, caso derrotasse a Sérvia, 
viesse a se tornar forte o suficiente para ameaçá-la. À Alemanha 


18 R. C. Hawtrey, Economic Aspects of Sovereignty, pág. 105. 
“ League of Nations: Official journal, May 1924, pág. 578. 
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temia que se a Rússia derrotasse a Áustria-Hungria, tornar-se-ia 
forte O suficiente para ameaçá-la. À França, desde há muito, 
acreditava que a Alemanha, se derrotasse a Rússia, seria forte o 
suficiente para ameaçá-la, e por isso concluiu a aliança Franco- 
Russa; e a Grã-Bretanha temia que a Alemanha, se derrotasse a 
França e ocupasse a Bélgica, se tornaria forte o suficiente para 
ameaçá-la. Finalmente, os Estados Unidos vieram a temer que a 
Alemanha, se vencesse a guerra, se tornasse suficientemente forte 
para ameaçá-los. Portanto a guerra, nas mentes de todos os prin- 
cipais combatentes, tinha um caráter defensivo ou preventivo. 
Eles lutavam com o objetivo de não serem postos numa posição 
mais desfavorável numa possível guerra futura. Mesmo as aqui- 
sições coloniais foram frequentemente impelidas pelo mesmo 
motivo. A consolidação e a anexação formal dos antigos povoa- 
mentos britânicos na Austrália foram inspiradas pelo medo do 
pretenso propósito de Napoleão de lá estabelecer colônias fran- 
cesas. Razões militares, mais do que econômicas, levaram à cap- 
tura das colônias alemãs durante a guerra de 1914 e, depois, 
impediram sua devolução à Alemanha. 

É provável ser esta a razão porque o exercício do poder 
sempre parece gerar o apetite por mais poder. Não existe, como 
o Dr. Niebuhr diz, “nenhuma possibilidade de se traçar uma li- 
nha precisa entre o desejo de viver e o desejo de poder”. O 
nacionalismo, tendo atingido seu primeiro objetivo sob a forma 
de unidade e independência nacional, se transforma quase auto- 
maticamente em imperialismo. À política internacional confir- 
ma amplamente os aforismos de Maquiavel de que “os homens 
nunca se sentem seguros possuidores do que têm até que adqui- 
ram algo mais de outros”?, e de Hobbes, de que o homem “não 
pode assegurar o poder e os meios de viver bem aquilo que pos- 
sui sem a aquisição de mais”?. As guerras começadas por moti- 


8 R. Niebuhr, Mora! Man and Immora! Society, pág. 42. 
9º Maquiavel, Discorsi, i, cap. V. 
% Hobbes, Leviatã, cap. xi. 
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vos de segurança tornam-se, rapidamente, guerras de agressão e 
de locupletação. O Presidente McKinley convocou os Estados 
Unidos a intervirem em Cuba, contra a Espanha, para “assegu- 
tar O término completo e final das hostilidades entre o governo 
da Espanha e o povo de Cuba, e o estabelecimento de um go- 
verno estável na ilha”2!. Entretanto, na época do fim da guerra, 
a tentação de expandir-se anexando as Filipinas, tornou-se 
irresistível. Quase todo país participante da Primeira Guerra 
Mundial entendia sua participação como uma guerra de auto- 
defesa e essa crença era particularmente forte no lado aliado. Já 
durante o curso da guerra, todo governo aliado na Europa anun- 
ciava seus objetivos de guerra, que incluíam a aquisição de ter- 
ritório das potências inimigas. Nas condições atuais, guerras de 
objetivo limitado tornaram-se quase tão impossíveis quanto guer- 
ras de engajamento limitado. Uma das falácias da teoria da se- 
gurança coletiva é a de que se possa fazer a guerra com o propó- 
sito específico e desinteressado de “resistência à agressão”. 
Houvesse a Liga das Nações, no outono de 1935, sob a lideran- 
ça da Grã-Bretanha, adotado “sanções militares” contra a Itália, 
teria sido impossível restringir a campanha à expulsão das tro- 
pas italianas da Abissínia. Às operações teriam, muito prova- 
velmente, levado à ocupação das colônias italianas da África 
Oriental pela Grã-Bretanha e França, de Trieste, Fiume e Albânia 
pela Iugoslávia, e das ilhas do Dodecaneso pela Grécia ou Tur- 
quia ou ambas e os objetivos de guerra teriam sido anunciados, 
evitando, em vários itens capciosos, a devolução desses territó- 
rios à Itália. As ambições territoriais realmente parecem ser tan- 
to o produto quanto a causa da guerra. 


b) o PODER ECONÔMICO 


A força econômica sempre foi um instrumento do poder 
político, ainda que se considere apenas a sua associação com o 


2 British and Foreign State Papers, ed. Hertslet, xc, pág. 811. 
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instrumento militar. Só os mais primitivos tipos de campanhas 
militares foram totalmente independentes do fator econômico. 
O príncipe mais rico, ou a cidade-estado mais rica, podiam alu- 
gar os serviços do maior e mais eficiente exército de mercenári- 
os e todo governo era, por isso, compelido a seguir uma política 
voltada à aquisição de riqueza. Todo o progresso da civilização 
tem sido tão ligado ao desenvolvimento econômico a tal ponto 
que não nos surpreendemos em descobrir, através da história 
moderna, uma associação íntima e crescente entre poder econô- 
mico e poder militar. Nos prolongados conflitos que marcaram 
o fim da Idade Média na Europa Ocidental, os mercadores das 
cidades, apoiados sobre o poder econômico organizado, derro- 
taram os barões feudais, que depositavam sua confiança na bra- 
vura militar individual. À ascensão das nações modernas foi, 
em toda parte, marcada pela emergência de uma nova classe 
média economicamente baseada na indústria e no comércio. O 
comércio e as finanças foram os fundamentos da efêmera supre- 
macia política das cidades italianas da Renascença e, mais tar- 
de, da Holanda. As principais guerras internacionais do período 
desde a Renascença até meados do século dezoito foram guerras 
comerciais (algumas receberam realmente este nome). Durante 
esse período, sustentava-se universalmente que, uma vez que a 
riqueza era uma fonte de poder político, o Estado deveria pro- 
curar ativamente promover a aquisição de riqueza e acreditava- 
se que a maneira correta de tornar um país poderoso era estimu- 
lar a produção interna, comprar o menos possível do exterior e 
acumular riqueza na forma conveniente de metais preciosos. Os 
que defendiam esta linha de ação tornaram-se conhecidos, mais 
tarde, como mercantilistas. O mercantilismo foi um sistema de 
política econômica baseado no até então inquestionável pressu- 
posto de que a promoção da aquisição de riquezas era parte da 
função normal do Estado. 
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44 SEPARAÇÃO ENTRE ECONOMIA E POLÍTICA 


A doutrina liberal dos economistas clássicos desfechou um ata- 
que frontal contra este pressuposto. Às principais implicações 
do laissex-faire já foram discutidas. Sua importância no atual con- 
texto é a de esta doutrina ter revelado um completo divórcio 
teórico entre economia e política. Os economistas clássicos con- 
ceberam uma ordem econômica natural com leis próprias, inde- 
pendente da política, e funcionando para o maior lucro de todos 
quando a autoridade política interferisse o mínimo possível em 
sua operação automática. Esta doutrina dominou o pensamento 
econômico, e, até certo ponto, a prática econômica (embora bem 
mais na Grã-Bretanha do que em qualquer outra parte) do sécu- 
lo dezenove. À teoria do estado liberal do século dezenove pres- 
supunha a existência, lado a lado, de dois sistemas separados. O 
sistema político, que era a esfera do governo, ocupava-se da ma- 
nutenção da lei e da ordem e do provimento de certos serviços 
essenciais. Era considerado primordialmente como um mal ne- 
cessário. O sistema econômico, que era prerrogativa da empresa 
privada, satisfazia as necessidades materiais e, desta forma, or- 
ganizava a vida cotidiana da grande massa de cidadãos?. Na teo- 
ria inglesa atual, a doutrina da separação entre política e econo- 
mia foi, por vezes, levada a consequências surpreendentes. “Será 
verdade”, perguntava Sir Norman ÂAngell pouco antes da Pri- 
meira Guerra Mundial, “que riqueza, prosperidade e bem-estar 
dependem do poder político das nações ou essa relação, na ver- 
dade, não existe?”?. E toda a argumentação depende do confi- 
ante pressuposto de que todo leitor inteligente responderá nega- 
tivamente. Por volta de 1915, um filósofo inglês identificou uma 


2 A distinção entre os dois sistemas está implícita na previsão de Saint-Simon de que o 
“regime industrial” sucederia o “regime militar”, e a “administração” substituiria o “gover- 
no”, mais conhecida sob a forma dada por Engels, de que “a administração das coisas” 
substituiria o “governo dos homens” (citações de Halévy, Ere des Tyrannies, pág. 224). 

2 Angell, The Great Illusion, cap. ii. 


O poder na política internacional 151 


tendência inelutável no sentido de que, já que a riqueza, e seu 
controle e gozo, vão para a classe produtora, o poder e o prestií- 
gio ficam com a classe profissional” e considerou esta separa- 
ção entre poder econômico e poder político não apenas inevitá- 
vel, mas também “essencial para uma sociedade decente”?. 
Mesmo antes de 1900, uma análise mais penetrante poderia 
ter mostrado que a ilusão do divórcio entre política e economia 
estava se dissipando rapidamente. Ainda está aberta ao debate 
a questão de saber se o imperialismo do final do século dezenove 
deve ser visto como um movimento econômico que utilizou ar- 
mas políticas, ou como um movimento político que utilizou ar- 
mas econômicas. Entretanto, não resta qualquer dúvida de que 
economia e política marcharam de mãos dadas para o mesmo 
objetivo. “Não é precisamente a característica dos estadistas 
britânicos”, perguntou Hitler, “auferir vantagens econômicas da 
força política, e transformar cada ganho econômico em poder 
político?”?. A Primeira Guerra Mundial, ao reunir abertamente 
economia e política, tanto no campo interno quanto na política 
externa, acelerou um desenvolvimento que já estava a caminho. 
Revelou-se então que o século dezenove, embora parecendo re- 
tirar a economia da esfera política, forjou, de fato, armas eco- 
nômicas de força nunca vista para uso dos interesses da política 
nacional. Um oficial do Estado-Maior alemão ressaltou a Engels, 
na década de 1880, que “os fundamentos da guerra estão, pri- 
mordialmente, na vida econômica geral dos povos”? e este di- 
agnóstico foi amplamente confirmado pelas experiências de 
1914-18. Em nenhuma guerra anterior a vida econômica das na- 
ções beligerantes havia sido tão completa e implacavelmente or- 
ganizada pela autoridade política. Na longa aliança entre o bra- 
ço armado e o braço econômico, este último foi, pela primeira 
vez, um parceiro igual, senão superior. Inutilizar o sistema eco- 


2“ B. Bosanquet, Social and International Ideals, págs. 234-5. 
É Hitler, Mein Kampf, pág. 158. 
% Engels, Anti-Dabring (trad. ingl.), pág. 195. 
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nômico de uma potência inimiga tornou-se um objetivo de guer- 
ra tanto quanto derrotar seus exércitos e frotas. “A economia 
planejada”, que significa o controle pelo Estado, com objetivos 
políticos, da vida econômica da nação, foi uma criação da Pri- 
meira Guerra Mundial?. “Potencial de guerra” tomou-se um 
outro nome para o poder econômico. 

Retornamos, portanto, após o importante, mas anormal, 
interlúdio do liberalismo do século dezenove, à posição em que 
se pode reconhecer claramente a economia como parte da polí- 
tica. Podemos, então, resolver a controvérsia, que é, em grande 
parte, o produto das idéias e da terminologia do século dezenove, 
sobre a assim chamada interpretação econômica da história. Marx 
estava basicamente certo quando insistia na crescente impor- 
tância do papel das forças econômicas na política e depois de 
Marx, a história jamais pôde ser escrita de novo exatamente como 
o era antes dele. Mas Marx acreditava, tão firmemente quanto o 
liberal do laissex-faire, num sistema econômico com leis própri- 
as, funcionando independentemente do estado, que era seu aces- 
sório e instrumento. Ão escrever como se economia e política 
pertencessem a domínios separados, uma subordinada à outra, 
Marx revelava-se dominado pelos pressupostos do século 
dezenove mais ou menos da mesma forma que seus mais recen- 
tes opositores, que estão igualmente seguros de que “as leis fun- 
damentais da história são leis políticas, as leis econômicas são 
secundárias”. As forças econômicas são, de fato, forças políti- 
cas. Não se pode tratar a economia nem como um acessório menor 


? A economia planejada se desenvolveu não só por atritos internacionais, mas também por 
atritos sociais dentro do estado. Pode ser, portanto, do ponto de vista lógico, vista tanto 
como uma política nacionalista (“nacionalismo econômico”), quanto como uma política 
socialista. O segundo aspecto era irrelevante para atual discussão, sendo, desta forma, 
omitido no texto. Segundo Bruck (Social and Economic History of Germany, pág. 157), O 
termo Plamwirtschaft foi inventado na Alemanha durante a Primeira Guerra Mundial. Mas a 
expressão “der staatliche Wirtschafisplan” aparece numa coletânea denominada Grundriss der 
Sogialôkonomik (1. 424), publicada em Túbingen pouco antes da guerra, com o sentido geral 
de “política econômica do estado”. 

* Moeller van der Bruck, Germany! Third Empire, pág. 50. À idéia é um lugar-comum dos 
autores fascistas e nazistas. 


O poder na política internacional 153 


da história, nem como uma ciência independente à luz da qual a 
história pode ser interpretada. Poder-se-ia poupar muita confu- 
são por meio do retorno geral à denominação “economia políti- 
ca”, que foi dado à nova ciência pelo próprio Adam Smith, sem 
abandoná-la em favor do abstrato “economia”, como ocorreu 
na própria Grã-Bretanha, até os fins do século dezenove?. A 
ciência da economia pressupõe uma dada ordem política, e não 
pode ser proveitosamente estudada, isolada da política. 


ALGUMAS FALÁCIAS DA SEPARAÇÃO ENTRE ECONOMIA E POLÍTICA 


Não teria sido necessário insistir exaustivamente nesse pon- 
to se sua importância fosse puramente histórica ou teórica. À 
ilusão de um distanciamento entre política e economia — uma 
herança tardia do liberalismo do século dezenove — deixou de 
corresponder a qualquer aspecto da realidade atual. Mas conti- 
nuou a persistir no pensamento sobre política internacional, onde 
criou muita confusão. Dedicou-se uma imensa quantidade de 
discussões à questão sem sentido de saber se nossos problemas 
políticos têm causas econômicas (como a Conferência Econô- 
mica de 1927 Supôs)*” ou se nossos problemas econômicos têm 
causas políticas (como o relatório Van Zeeland sugeriu). Outro 
enigma igualmente sem sentido, que ocupou as atenções, era 
saber se o problema de matérias-primas é político ou econômi- 
co. Confusão similar foi causada pela declaração do governo 
britânico, em 1922, de que a taxa de imigração judaica na Pales- 
tina seria determinada pela “capacidade econômica do país”, 
suplementada, em 1931, pelo posterior comunicado de que “as 
considerações relevantes quanto aos limites da capacidade de 


? Na Alemanha, “economia política” foi primeiramente traduzido como Nationalôkonomie, 
que foi experimentalmente substituído no século atual por Sozialôkonomie. 

* “Eu deliberadamente me furtei de tocar nos aspectos estritamente políticos... E, contu- 
do, impossível ignorar o fato de estarmos trabalhando à sua sombra” (Report... on the 
Possibility of obtaining a General Reduction of the Obstacles to International Trade, 
Cmd. 5648). 
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absorção são puramente econômicas”. Foi somente em 1937 que 
a Comissão Real descobriu que “uma vez que os árabes são hos- 
tis à imigração judaica, o fator da “hostilidade entre os dois po- 
vos” assume imediatamente importância econômica”*!. Com efei- 
to, todo caso de migração e de refugiados foi complicado pela 
suposição de que havia algum teste objetivo da capacidade de 
absorção. O conflito entre duas interpretações opostas, e igual- 
mente defensáveis, da promessa no Tratado de Neuilly “de ga- 
rantir as saídas econômicas da Bulgária para o Mar Egeu” foi 
um outro exemplo da confusão surgida do uso muito irresponsá- 
vel desta palavra enganosa. Tentativas de resolver problemas 
internacionais através da aplicação de princípios econômicos 
divorciados da política estão fadadas à esterilidade. 

O mais patente fracasso prático, causado pela persistência 
nesta ilusão do século dezenove, foi a falência das sanções da 
Liga em 1936. Uma leitura cuidadosa do texto do Artigo 16 do 
Pacto isenta seus autores da responsabilidade pelo erro. O pará- 
grafo 1 proscreve as armas econômicas e o parágrafo 2 as armas 
políticas, a serem empregadas contra o violador do Pacto. O 
parágrafo 2 é claramente complementar ao parágrafo 1, e presu- 
me, por ser óbvio, que, na eventualidade da aplicação de san- 
ções, seriam necessárias “forças armadas para proteger os Mem- 
bros da Liga”. A única diferença entre os dois parágrafos é que, 
enquanto todos os membros teriam de aplicar as armas econô- 
micas, seria natural utilizar as forças armadas necessárias dos 
membros que as possuíssem em força suficiente e em proximi- 
dade geográfica razoável do agressor*. Analistas posteriores, ob- 
cecados pelo pressuposto de que economia e política são coisas 


* Todas essas passagens foram retiradas do Report of the Palestine Royal Commission of 1937, 
Cmd. 5479, págs. 298-300. 

* Esta interpretação é confirmada pelo relatório do Comitê Phillimore, em cujas propostas 
o texto do Artigo 16 se baseou. O Comitê “considerou as sanções econômicas e financeiras 
como sendo simplesmente a contribuição ao trabalho de repelir agressão que poderia ser 
feita eficazmente pelos países que não estivessem em posição de fornecerem ajuda militar 
real” (International Sanctions: Report by a Croup of Members of the Royal institute of international 
«Affairs, pág. 115, onde os textos importantes foram examinados). 
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separadas e separáveis, desenvolveram a doutrina de que os pa- 
rágrafos 1 e 2 do Artigo 16 não eram complementares, mas al- 
ternativos, sendo a diferença o fato de que as “sanções econô- 
micas” eram obrigatórias e as “sanções militares” opcionais. Esta 
doutrina foi ardentemente sustentada por muitos que entendi- 
am que a Liga poderia, concebivelmente, valer uns tantos mi- 
lhões de libras em comércio, mas não uns tantos milhões de vi- 
das humanas; e no famoso Plebiscito da Paz, de 1934 na 
Grã-Bretanha, cerca de dois milhões de votantes iludidos ex- 
pressaram, simultaneamente, sua aprovação quanto às sanções 
econômicas e sua desaprovação quanto às militares. “Uma das 
muitas conclusões a que cheguei”, disse Lord Baldwin nessa 
época, “é a de que não há sanções que funcionem que não signi- 
fiquem guerra”. Mas a amarga lição de 1935-6 foi necessária 
para se levar para casa a verdade de que, no que diz respeito a 
sanções, assim como à guerra, o único lema é “tudo ou nada”, e 
que o poder econômico é impotente se a mão armada não esti- 
ver pronta para sustentá-lo”*. O poder é indivisível e as armas 
militares e econômicas são, meramente, diferentes instrumen- 
tos do poder?. 

Uma forma diferente, e igualmente séria, sob a qual se en- 
contra esta separação ilusória entre política e economia é a 
fraseologia popular, que distingue entre “força” e “bem-estar”, 


º House of Commons, May 18, 1934; Official Report, col. 2139. 

* Não se sugere, evidentemente, que a força militar deva ser sempre usada. À Grande 
Esquadra britânica foi pouco acionada na Primeira Guerra Mundial. Mas seria muito 
temerário presumir que o resultado teria sido o mesmo se O governo britânico não estivesse 
preparado para usá-la. O que paralisou as sanções em 1935-36 foi o conhecimento geral de 
que os países da Liga não estavam preparados para utilizar a força militar. 

3 Vale a pena ressaltar que Stresemann estava totalmente ciente desse ponto da entrada da 
Alemanha na Liga das Nações. Quando o Secretário-Geral perguntou se a Alemanha, caso 
não participasse de sanções militares, ainda assim poderia participar de sanções econômi- 
cas, Stresemann respondeu: “Não podemos tampouco; se tomarmos parte num boicote 
econômico contra um vizinho poderoso, uma declaração de guerra contra a Alemanha 
poderia ser a consequência, uma vez que a exclusão de um outro país do intercâmbio com 
uma nação de sessenta milhões de cidadãos seria um ato hostil” (Szresemanns Diaries and 


Papers (trad. ingl), ii, pág. 69). 
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entre “canhões” e “manteiga”. “Os argumentos do bem-estar são 
econômicos”, ressalta um autor americano, os argumentos da 
força são políticos”*. Esta falácia é particularmente difícil de 
se desnudar porque parece ser extraído de fatos familiares. Todo 
governo moderno, e todo parlamento, se defronta continuamen- 
te com o dilema de empregar dinheiro em armamentos ou em 
serviços sociais e isto encoraja a ilusão de que a escolha real- 
mente é feita entre “força” e “bem-estar”, entre armas políticas 
e manteiga econômica. À reflexão mostra, contudo, que este não 
é o caso. À questão nunca assume a forma “você prefere ca- 
nhões ou manteiga?”. Pois todos (exceto um punhado de paci- 
fistas nos países anglo-saxões que herdaram uma longa tradição 
de segurança não desafiada) concordam que, em caso de neces- 
sidade, as armas devem vir antes da manteiga. À questão real é 
sempre se “já temos armas suficientes que nos permitam conse- 
guir alguma manteiga?”, ou “tomando por base que precisamos 
de x armas, podemos aumentar a receita suficientemente para 
também conseguirmos mais manteiga?”. Mas o mais claro 
desmascaramento desta falácia vem do punho do Professor 
Zimmern; e o desmascaramento não é menos eficaz por ser in- 
consciente. Tendo dividido os Estados existentes, segundo a li- 
nha popular, entre os que buscam “bem-estar” e os que buscam 
“poder”, o Professor Zimmern reveladoramente acrescenta que 
“os Estados do bem-estar, de forma geral, gozam uma prepon- 
derância de poder e recursos sobre os Estados do poder”?”, le- 
vando-nos, portanto, infalivelmente à conclusão correta de que 
os “ Estados do bem-estar” são Estados que, já gozando de pre- 
ponderância de poder, não estão primordialmente preocupados 
em aumentá-lo; e os “Estados do poder” são Estados que, sen- 
do inferiores em poder, estão primordialmente preocupados em 
aumentá-lo, e devotam a maior parte de seus recursos a este fim. 
Nesta terminologia popular, os “Estados do bem-estar” são os 


*% F L Schuman, International Politics, pág. 356. 
*” Zimmern, Quo Vadimus?, pág. 41. 
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que possuem poder preponderante, e os “Estados do poder” são 
os que não possuem. Esta classificação não é tão ilógica quanto 
possa parecer. Toda grande potência assume a postura de que o 
número mínimo de armas necessárias para proporcionar o grau 
de poder que consideram desejável tem precedência sobre a 
manteiga, e que só pode buscar o “bem-estar” quando este mí- 
nimo tiver sido atingido. Por muitos anos antes de 1933, a Gra- 
Bretanha, estando satisfeita com seu poder, era um “Estado do 
bem-estar”. Após 1935, achando seu poder contestada e inade- 
quado, tornou-se um “Estado do poder” e mesmo a oposição 
deixou de pressionar com insistência pelos pedidos anteriores 
de serviços sociais. O contraste não é entre “força” e “bem- 
estar”, e ainda menos entre “política” e “economia”, mas entre 
diferentes graus de poder. Na busca do poder, instrumentos mi- 
litares e econômicos serão ambos utilizados. 


“AUTARQUIA 


Havendo, assim, estabelecido que a economia deve ser adequa- 
damente vista como um aspecto da política, podemos dividir 
em duas grandes categorias os métodos pelos quais o poder eco- 
nômico é colocado a serviço da política nacional. O primeiro 
conterá as medidas cujo objetivo se define pela conveniente 
palavra autarquia; o segundo, medidas econômicas diretamente 
voltadas pata o fortalecimento da influência nacional sobre ou- 
tros países. 

Autarquia, ou auto-suficiência, era um dos objetivos da 
política mercantilista, e os estados, com efeito, a buscaram des- 
de as épocas mais remotas. Mas o problema da autarquia é, en- 
tretanto, caracteristicamente moderno. Na Idade Média, a 
autarquia era uma condição natural e necessária da vida econô- 
mica pois o transporte de longa distância de quaisquer bens que 
não os de pequeno volume e grande valor não era compensador. 
A partir do fim da Idade Média, o transporte tornou-se gradual- 
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mente mais seguro, mais barato e mais rápido. Os países se tor- 
naram menos auto-suficientes e a elevação no nível de vida foi 
baseada, em parte, no intercâmbio internacional de produtos 
especializados. Mas foi mente nos últimos cem anos que o ad- 
vento do vapor tornou o transporte por terra e mar tão rápido e 
barato, que o custo do transporte da maior parte dos bens é hoje 
insignificante em relação ao custo de produção, e é irrelevante, 
em muitos casos, se o artigo é produzido a 500 ou a 5.000 mi- 
lhas do ponto onde será usado ou consumido. Métodos de pro- 
dução em massa, pelos quais os bens se tornam mais baratos na 
medida em que uma maior quantidade é produzida no mesmo 
local, posteriormente promoveram a concentração da produção. 
Não apenas são nossas necessidades atuais mais altamente 
especializadas do que nunca, mas também vivemos num mundo 
onde, pela primeira vez na história, pode ser possível — e mesmo 
até desejável — do ponto de vista do custo, plantar todo o trigo a 
ser consumido pela raça humana no Canadá, produzir toda a lã 
na Austrália, fabricar todos os automóveis em Detroit e todo 
tecido de algodão na Inglaterra ou Japão. Internacionalmente, 
as consequências do /aissex-faire absoluto são tão fantásticas e 
inaceitáveis quanto as consequências de um /aissex-faire absolu- 
to dentro do estado. Nas condições atuais, a promoção artificial 
de algum grau de autarquia é uma condição necessária para a 
existência social ordenada. 

À autarquia não é, contudo, apenas uma necessidade soci- 
al, mas ainda um instrumento de poder político. É, primeira- 
mente, uma forma de estar preparado para a guerra. No período 
mercantilista, era normalmente estabelecido, tanto na Grã- 
Bretanha quanto em outras partes, que a força militar de um 
estado dependia da produção de bens manufaturados. Adam 
Smith formulou suas famosas exceções à doutrina do laissez-faire 
quando aprovou o Ato de Navegação britânico e as subvenções 
ao pano para vela de navios e à pólvora. Mas o princípio da 
autarquia recebeu sua definição clássica da pena de Alexander 
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Hamilton, que em 1791, sendo então o Secretário do Tesouro 
dos Estados Unidos, fez um relatório à Câmara dos Represen- 
tantes que enuncia, em palavras que poderiam ter sido escritas 
hoje, toda a moderna doutrina da autarquia. Hamilton havia sido 
instruído a dar parecer sobre “os meios de promover tais (manu- 
faturas) para tornar os Estados Unidos independentes de nações 
estrangeiras para o suprimento de material militar e outros bens 
essenciais”. Vale a pena citar uma pequena passagem do relató- 
rio: 


“Não só a riqueza, mas a independência e segurança de um país pare- 
cem estar materialmente ligadas à prosperidade das manufaturas. Toda 
nação, com uma visão desses grandes objetivos, deve empenhar-se para 
possuir dentro dela todos os elementos indispensáveis ao suprimento 
nacional... Os extremos embaraços dos Estados Unidos durante a úl- 
tima guerra, por incapacidade de se suprir, ainda são matéria de viva 
lembrança; pode-se esperar uma guerra futura para demonstrar os 
danos e perigos de uma situação à qual esta posição ainda é aplicável, 
num grau muito elevado, a menos que essa situação seja alterada por 


ação pronta e vigorosa”. 


Hamilton continuou examinando, por partes, todos os mé- 
todos pelos quais se pode atingir o resultado desejado — impos- 
tos, proibições, subvenções e incentivos. Na Alemanha, exa- 
tamente cinquenta anos mais tarde, List argumentava que “do 
desenvolvimento do sistema protecionista alemão dependem a 
existência, a independência e o futuro da nacionalidade 
germânica”? e, na última metade do século dezenove, as suces- 
sivas vitórias prussianas demonstraram a íntima conexão entre 
um sistema industrial altamente desenvolvido e o poder militar. 

Durante esse período a Grã-Bretanha, em virtude de sua 
supremacia industrial, usufruiu virtualmente de completa 
autarquia em relação aos produtos industriais, embora não das 


* Works of Alexander Hamilton, IV, págs. 66 e seguintes. 
» List, The National System of Political Economy, pág. 425. 
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matérias-primas necessárias para produzi-los. Na oferta de ali- 
mentos, deixou de ser auto-suficiente em torno de 1830. Mas 
esta falha foi, em boa parte, remediada por seu poderio naval, 
cuja manutenção tornou-se uma de suas maiores preocupações. 
Uma Comissão Real sobre o Suprimento de Alimentos e Matéri- 
as-Primas em Tempo de Guerra, reunida em 1905, discutiu, mas 
rejeitou, planos para o armazenamento preventivo na Gra- 
Bretanha de suprimentos de reserva, e nem mesmo discutiu qual- 
quer plano para encorajar a produção interna. Depositou-se to- 
tal confiança na capacidade da marinha proteger os canais 
costumeiros de comércio e, desta forma, compensar a ausência 
de suprimentos suficientes no plano interno*. A atual opinião, 
de que os governantes do século dezenove não estavam atentos 
para o fato de ser a autarquia, ou algum substitutivo adequado, 
politicamente desejável, não é confirmada pelos fatos. 

O efeito da Primeira Guerra Mundial nos conceitos da eco- 
nomia, como um todo, já foi discutido. O impulso que ela deu à 
busca da autarquia foi imediato e poderoso. O bloqueio, e o des- 
vio de grande parte da frota mundial para o transporte de tropas 
e munições, forçaram medidas mais ou menos rigorosas de 
autarquia tanto entre os beligerantes quanto entre os neutros. 
Por quatro anos, as potências centrais foram compelidas a de- 
penderem exclusivamente de seus próprios recursos, e a realiza- 
rem, contra a vontade, o ideal de Fichte em The Closed Commercial 
State. Mesmo para as potências aliadas, o advento do submarino 
tornou a confiança nas importações de ultramar, como alterna- 
tiva à autarquia, mais precária do que se havia suposto até en- 
tão. Os governos aliados, em nenhuma hipótese, consideraram a 
autarquia como um expediente lamentável e temporário. Em ju- 
nho de 1916, eles se reuniram em Paris para discutir a política 
econômica do pós-guerra, e decidiram “tomar as medidas neces- 
sárias, com urgência, para se tornarem independentes dos países 
inimigos, no que concerne a matérias-primas e artigos manufa- 


* Supply of Food and Raw Materials in Time of War, Cmd. 2644, 
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turados essenciais a suas atividades econômicas normais”*!. No 
ano seguinte, uma Comissão Real britânica estabeleceu uma lis- 
ta de artigos a respeito dos quais se estabeleceu “que a possibi- 
lidade de pressão econômica, de países estrangeiros que contro- 
lam o suprimento de matérias-primas, requer medidas especiais 
de defesa, e que a ação governamental é muito necessária para 
promover a independência econômica”. Essa política foi posta 
em funcionamento pelo Ato de Salvaguarda das Indústrias de 
1921. Quando os suprimentos internos não eram possíveis, o 
controle e a abertura de rotas de suprimentos ultramarinos tor- 
nava-se um objetivo primordial. O desejo de controlar supri- 
mentos adequados de petróleo fomentou uma política britânica 
ativa em mais de um país produtor de petróleo. 
Internacionalmente, nas vitórias obtidas nas guerras o im- 
portante papel desempenhado pelos bloqueios tornou inevitá- 
vel a proeminência de “sanções econômicas” na constituição da 
Liga das Nações. Estava claro que o bloqueio deveria ser apli- 
cado mais vigorosamente do que nunca numa nova guerra e a 
autarquia se desenvolveu como um armamento defensivo natu- 
ral contra o instrumento do bloqueio. O uso real desta arma 
contra a Itália em 1935 reforçou este princípio. “18 de novem- 
bro de 1935 marca o ponto de partida de um novo capítulo da 
história italiana”, disse Mussolini à Assembléia Corporativa 
Nacional em 23 de março de 1936. “... À nova fase da história 
italiana será determinada por este postulado: assegurar, dentro 
do mais breve tempo possível, a maior taxa possível de inde- 
pendência econômica.” Havia, de fato, pouca novidade nesta 
doutrina, que era simplesmente uma paráfrase do que Hamilton, 
List, e a Comissão Real Britânica de 1917 haviam dito. Mas o 
aumento da tensão internacional conferiu ao problema uma re- 
levância crítica. Um conhecido publicista americano pediu a 
comptra conjunta, por Estados Unidos e Grã-Bretanha, de “me- 
tais de importância estratégica”, com o objetivo de “retirar a 


* As resoluções estão em History of the Peace Conference, ed. Temperley, V, págs. 368-9. 
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grande quantidade desses importantes metais dos mercados onde 
as potências ditatoriais e carentes têm de comprá-los” *. “Ne- 
nhuma medida”, acrescentava uma autor britânico, “seria mais 
eficaz para debilitar o rearmamento alemão do que uma decisão 
britânica de adquirir toda a produção existente de minério sue- 
co”*. Estes conselhos, praticamente, não eram necessários para 
convencer os governos do valor militar da autarquia. O desen- 
volvimento de materiais sintéticos pela Alemanha e a acumula- 
ção de estoques de produtos alimentícios e de matérias-primas 
essenciais pela Grã-Bretanha, foram dois dos sintomas mais sig- 
nificativos. A autarquia, como outros elementos do poder, é cara. 
Pode custar a um pais tão caro tornar-se auto-suficiente em al- 
gum bem importante quanto construir um navio de guerra. O 
gasto pode revelar-se demasiado, e a aquisição não valer o cus- 
to. Mas negar que a autarquia é um elemento do poder e, como 
tal, desejável, é confundir a questão. 


O PoDER EconóMico como INSTRUMENTO DA POLÍTICA 


O segundo emprego da arma econômica como um instru- 
mento da política nacional, ou seja, sua utilização para adquirir 
poder e influência no exterior, tem sido tão amplamente reco- 
nhecido e abertamente discutido que apenas um breve sumário 
se afigura suficiente. Essa questão assume duas formas princi- 
pais: a) a exportação de capital; e b) o controle de mercados 
estrangeiros. 


a) À exportação de capital tem sido, nos tempos recentes, 
uma prática normal dos estados poderosos. À supremacia políti- 
ca da Grã-Bretanha, durante o século dezenove, estava associa- 
da intimamente à posição de Londres como centro financeiro do 


“2 W. Y. Elliot em Political Quarterly, abril-junho 1938, pág. 181. 
º G.D. H. Cole em Politica! Quarterhy, jan.-março 1939, pág. 65. 
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mundo. Apenas na Europa, onde a Grã-Bretanha não aspirava à 
influência política, os investimentos britânicos eram pouco sig- 
nificativos, somando apenas cinco por cento de todo o capital 
britânico investido no exterior. À ascensão dos Estados Unidos 
em termos de poder político neste século deveu-se, em grande 
parte, à sua presença no mercado como fornecedor de capitais 
em larga escala, primeiramente para a América Latina, e, desde 
1914, para a Europa. À realização de objetivos políticos através 
do investimento governamental direto ocorria em casos como o 
da compra, pelo governo britânico, de ações da Companhia do 
Canal de Suez e da Companhia de Petróleo Anglo-Iraniana, ou a 
construção da Ferrovia Oriental Chinesa com capital do gover- 
no russo. Mais frequentemente, os governos usam seu poder para 
estimular investimentos de bancos e de pessoas físicas segundo 
os interesses da política nacional. Assim, a aliança franco-russa 
foi cimentada por cerca de 400 milhões de libras de capital fran- 
cês, emprestado por investidores franceses ao governo russo. 
Na Alemanha, “o banco de capital acionário não era simples- 
mente uma organização de crédito, mas um instrumento políti- 
co-econômico; era um instrumento da política de poder da Ale- 
manha”*. Toda a política do imperialismo do século dezenove 
estava baseada no desenvolvimento das partes atrasadas do 
mundo por meio do investimento de capital europeu. Interesses 
políticos foram promovidos por investidores privados que goza- 
vam, como as companhias privilegiadas do século dezenove, de 
amparo governamental ou, mais comumente, de apoio diplomá- 
tico?. Marx descreveu esta política como a substituição “dos 
métodos feudais de guerrear... pelo processo mercantil, de ca- 
nhões por capital”* e criou-se uma nova e expressiva frase para 


“ WF. Bruck, Sorra/ and Economic History of Germany, pág. 80. 

* Todo o assunto é minuciosamente investigado, e inúmeros são citados, em IVar and the 
Private Investor, de Eugene Staley. À principal conclusão de Staley é a de que a política 
oficial raramente foi influenciada, em grau significativo, pelo investimento privado, mas 
que este foi sempre oficialmente dirigido e encorajado como um instrumento da política. 
* Marx, Gesammelte Scbriften, i, pág. 84. 
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descrever a “diplomacia do dólar” dos Estados Unidos: “A di- 
plomacia da atual administração”, disse Taft em 1912, “busca 
estar de acordo com as idéias modernas sobre intercâmbio co- 
mercial. Esta política tem sido caracterizada como a substitui- 
ção de balas por dólares. Ela apela igualmente aos sentimentos 
humanitários idealísticos, aos ditames da política e da estraté- 
gia sensatas, e aos objetivos comerciais legítimos”*. 

O aparecimento frequente da esquadra americana em águas 
da América Latina (como as da esquadra inglesa em outras par- 
tes) mostrou, além disso, que, se os dólares eram um substituto 
humanitário para as balas, eles poderiam e seriam apoiados pe- 
las balas em caso de necessidade política. 

A diminuição do uso, após 1919, de investimentos de capi- 
tal no exterior, como instrumento da política, se explica pelo 
rápido decréscimo na acumulação de excedentes de capital atra- 
vés do mundo, e pela insolvência de muitos devedores em po- 
tencial. Mas muitos exemplos familiares ainda podem ser cita- 
dos. À França fortaleceu sua influência sobre a Polônia e a 
Pequena Entente por meio de empréstimos e créditos abundan- 
tes, públicos e privados, a estes países. Vários governos conce- 
deram ou garantiram empréstimos à Áustria com o propósito 
político de manter a independência daquele país e, em 1931, a 
pressão financeira francesa obrigou a Áustria a abandonar o pro- 
jeto de uma união alfandegária com a Alemanha. O rápido 
declínio da influência francesa na Europa Central, após 1931, 
estava intimamente ligado ao fato de que a França, desde a cri- 
se, não pôde continuar sua política de assistência financeira 
aqueles países. Quando, em dezembro de 1938, anunciou-se que 
o grupo francês Schneider-Creusot havia vendido suas ações da 
indústria Skoda a um grupo tcheco, representando o governo 
tchecoslovaco, um correspondente do The Times comentou que 
“esta transação é outra indicação da retirada francesa da Euro- 


* Annual Presidential Message to Congress, December 3, 1912. 
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pa Central, e põe um fim 20 capítulo da expansão política fran- 
cesa”**. Após 1932, quando estabeleceu-se um embargo não-ofi- 
cial aos empréstimos externos do mercado britânico, pôde-se li- 
citamente dizer que os empréstimos externos da Grã-Bretanha 
estavam sujeitos à supervisão política. Os anos de 1938 e 1939 
testemunharam a concessão à Turquia, pela Grã-Bretanha e Ale- 
manha, e à China, pelos Estados Unidos e Grã-Bretanha, de cré- 
ditos “comerciais” cujo objetivo político dificilmente poderia 
ser disfarçado. 


b) À luta pelo controle dos mercados estrangeiros proporci- 
ona um exemplo adicional da interação entre política e econo- 
mia pois, normalmente, é impossível saber se o poder político é 
usado, para a aquisição de mercados, por seu valor econômico, 
ou se mercados são buscados para estabelecer e fortalecer o 
poder político. A luta por mercados foi o aspecto mais caracte- 
rístico da guerra econômica do período entre as duas guerras 
mundiais. Seria errôneo atribuir exclusivamente a rivalidades 
políticas a intensa pressão para exportar que se manifestou por 
toda parte. Na estrutura industrial de hoje, a escala de produ- 
ção mais econômica de muitos bens excede a capacidade de con- 
sumo da maioria dos mercados nacionais e vender caro num 
mercado interno protegido, e barato num mercado externo livre 
(que é a essência do “dumping”), pode perfeitamente ser a polí- 
tica correta do ponto de vista puramente comercial. Entretanto, 
o uso do “dumping” como instrumento político é incontestável; 
e os países poderosos encontraram seus mercados “naturais” em 
áreas onde residem seus interesses políticos, e onde sua influên- 
cia política pode mais facilmente afirmar-se. À principal razão 
para a Europa Central e a Europa do Sudeste serem os merca- 
dos “naturais” alemães era seu fácil acesso devido ao poder mi- 
litar alemão. O rearmamento alemão e a penetração econômica 


+8 The Times, December 29, 1938. 
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alemã nessas áreas aconteceram simultaneamente. Este não era, 
contudo, um fenômeno novo. Pode-se encontrar um exemplo 
admirável de entrelaçamento do poder político e econômico na 
posição britânica no Egito. À penetração econômica britânica 
no Egito, nas duas últimas décadas do século dezenove, resul- 
tou da ocupação militar britânica, que visava a proteger Os inte- 
resses britânicos no Canal de Suez, que haviam sido adquiridos 
para resguardar as rotas comerciais e as linhas estratégicas de 
comunicação britânicas. 

Os métodos empregados para encorajar exportações e cap- 
turar mercados externos são familiares demais para serem dis- 
cutidos. O mais simples de todos é a concessão de créditos ou 
empréstimos para financiar as exportações. Antes de 1914, a Gra- 
Bretanha estava tão pouco preocupada com o problema de mer- 
cados que os empréstimos obtidos em Londres pelos credores 
estrangeiros eram livres de quaisquer condições no que tange 
aos para os quais seriam empregados. Empréstimos externos 
obtidos em qualquer outra parte traziam a condição de que o 
total ou parte da soma deveria ser gasta, pelo devedor, no país 
credor”. A partir de 1919, esta condição tem sido quase univer- 
salmente aplicada. Na Grã-Bretanha, duas instituições governa- 
mentais (o Fundo de Desenvolvimento Colonial e o Departa- 
mento de Garantia aos Créditos para a Exportação) se engajaram 
no financiamento das exportações britânicas, o primeiro para O 
Império, o segundo para os países estrangeiros. Antes de 1939, 
as operações do Departamento de Garantia aos Créditos para a 
Exportação eram oficialmente descritas como possuindo um 
caráter puramente comercial. Contudo, por uma lei aprovada em 
1939, o limite de garantias dadas pelo Departamento aumentou, 
e destinou-se uma soma de dez milhões de libras para garantir 
as transações “relacionadas com o que pareça (à junta de Co- 


* Exemplos de França e Áustria são citados por C.K. Hobson, The Export of Capital 
(1914), pág. 16. Rússia e Bélgica também eram dos principais países que normalmente 
impunham esta condição. 
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mércio) desejável que se dê garantia, segundo o interesse nacio- 
nal? Ao apresentar esta medida à Câmara dos Comuns, o Pre- 
sidente da junta de Comércio negou a alegação de que a Grã- 
Bretanha “tivesse declarado uma guerra comercial contra a 
Alemanha”, 
econômico”, e acrescentou que “o rearmamento econômico que 
estamos tentando agora é exatamente igual ao nosso outro 
rearmamento”*!. Em julho de 1939, a quantia de dez milhões de 
libras foi aumentada para sessenta milhões. Incentivos fiscais 
para exportação e manipulações de câmbio são simplesmente 
formas indiretas de créditos para a exportação. 

O método atual mais característico de aquisição de merca- 
dos, e do poder político que vem com eles, é, contudo, o acordo 
de comércio reciproco que é um retorno ao sistema de escambo 
ligeiramente disfarçado. Assim, as compras britânicas de carne 
e cereais na Argentina, e de toucinho e manteiga na Dinamarca 
e nos Estados Bálticos, asseguraram mercados, nestes países, 
para o carvão e as manufaturas inglesas. Os Acordos de Ottawa 
foram uma variação ligeiramente mais complicada do mesmo 
tema. Nos países balcânicos e da Europa Central, a Alemanha, 
ao comprar produtos locais (principalmente cereais e tabaco) 
para os quais não se podia achar outra via de saída lucrativa, 
assegurou não apenas um mercado para os produtos alemães, 
mas uma esfera de influência política. Um dos sintomas do ca- 
ráter artificial da influência política francesa nesta região foi seu 
fracasso em assegurar qualquer participação substancial em seu 
comércio. O poder de compra tomou-se uma vantagem interna- 
cional e o fato de que o preço não era mais o fator dominante (a 
Alemanha realizou a maior parte de suas compras no sudeste 
europeu a taxas abaixo dos preços mundiais) colocou o compra- 
dor, e não o produtor, em posição de ditar o ritmo. Colocou-se, 


mas descreveu a medida como “um rearmamento 


% Pode ser significativo o fato de que um funcionário do Ministério das Relações Exteri- 
ores, em 1938, foi transferido para a equipe do Departamento de Garantia aos Créditos 
para a Exportação. 

5! House of Commons, Dec. 15, 1938: Official Repor, col. 2319. 
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assim, um novo poder nas mãos dos países de grande população 
e alto padrão de vida. Mas é uma vantagem limitada que, se uti- 
lizada em excesso, tende a destruir a si mesma. 


O PoDeR Económico E A MORAL INTERNACIONAL 


Uma reflexão final pode concluir este esquema sumário sobre o 
uso da arma econômica como um instrumento do poder políti- 
co. À substituição da arma militar pela arma econômica (que 
Marx chamou de substituição de canhões por capital) é um sin- 
toma não tanto de moral superior como de força superior. Esse 
fato pode ser constatado a partir de alguns exemplos. A Grã- 
Bretanha, ofendida pelo julgamento dos engenheiros da Metro- 
Vickers em Moscou, poderia obter satisfação impondo um em- 
bargo às importações soviéticas. À Itália, atingida pelo assassinato 
de um oficial italiano na Grécia, não poderia utilizar-se deste 
expediente econômico (pois um embargo italiano às importações 
gregas teria sido insignificante) ela só poderia obter satisfação 
por meio do método militar brutal de bombardear Corfu. Em 
1931, a Grã-Bretanha estabeleceu o que veio a ser conhecido 
como “bloco da libra” (ou zona da libra) por métodos não-políti- 
cos e, aparentemente, amplamente eficaz. A Alemanha, visando 
a estabelecer um equivalente “ bloco do marco” no centro e su- 
deste da Europa, recorreu a métodos abertamente políticos, que 
incluíram a ameaça e mesmo o uso da força. À força econômico- 
financeira britânica permitia que este pais não interviesse na 
guerra civil espanhola. O governo britânico confiou nas “balas 
esterlinas” para evitar o permanente predomínio da Alemanha e 
da Itália na Espanha, independentemente do desenrolar da guer- 
ra. No que concerne ao Extremo Oriente, o Primeiro-Ministro, 
na mesma época, ressaltava que “quando a guerra acabar, e co- 
meçar a reconstrução da China, esta reconstrução possivelmen- 
te não poderá ocorrer sem algum auxílio nosso”. A crescente 


* House of Commons, November 1, 1938, reproduzido em The Struggle for Peace, de N. 
Chamberlain, pág. 340. 
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força dos Estados Unidos no comércio e nas finanças internaci- 
onais foi, de alguma forma, uma das razões que permitiram ao 
governo dos Estados Unidos abandonar sua prática tradicional 
de desembarcar fuzileiros navais nos territórios de repúblicas 
latino-americanas recalcitrantes, e adotar a “política de boa vi- 
zinhança”. 

Esse ponto, contudo, tem uma aplicação mais ampla em 
todos os problemas de “agressão” e de anexação territorial. Um 
dos documentos mais reveladores deste aspecto do poder é um 
despacho do Encarregado de Negócios da Rússia em Pequim ao 
seu governo, em 1910: 


“Se fôssemos suficientemente poderosos economicamente”, escreveu 
este diplomata de modo muito franco, “teria sido mais simples dirigir 
todos os nossos esforços à celebração de um tratado econômico. Se, 
contudo, como eu receio ser o caso, ao fazer isto estivermos traba- 
lhando em favor de interesses estrangeiros, e se formos incapazes de 
garantir qualquer lucro do arranjo que conseguirmos (da mesma for- 
ma que não fomos capazes, por exemplo, de aproveitar as extraordi- 
nárias vantagens do tratado de comércio de 1881), então não há ne- 
nhuma razão, em minha opinião, para nos afastarmos das bases da 


política que seguimos até agora, a de aquisição territorial” 2. 


Um escritor britânico recentemente fez uma observação 
semelhante sobre o Extremo Oriente: 


“Livre comércio, como defendido pela Grã-Bretanha no século 
dezenove, era a causa do mais forte na concorrência comercial. A “es- 
fera de influência”, com seus direitos especiais, era o objetivo dos es- 
tados, que procuravam compensar sua fraqueza em tal concorrência 


pela aplicação direta do poder político”**. 


A supremacia naval e econômica inconteste da Grã- 
Bretanha, no século dezenove, permitiu-lhe estabelecer uma 


3 B. de Siebert, Entente Diplomacy of the World War, pág. 20. 
*G. F Hudson, The Far East in World Politics, pág. 54. 
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posição de comando na China com um mínimo de força militar e 
de discriminação econômica. Uma potência relativamente fra- 
ca, como a Rússia, só poderia esperar alcançar um resultado se- 
melhante por meio de agressão nua e anexação. O Japão, mais 
tarde, aprendeu a mesma lição. Em seu conhecido memorando 
de janeiro de 1907, Crowe, argumentava que a Grã-Bretanha 
era “a protetora natural das comunidades mais fracas”, e que, 
através de sua política de livre comércio num mercado aberto, 
“ela, sem dúvida, fortalece seu controle sobre a amizade inte- 
resseira de outras nações”*. Poder-se-ia desenvolver a argumen- 
tação acrescentando que a Grã-Bretanha, em virtude de sua for- 
ça econômica inerente e da política de livre comércio tornada 
possível por essa força, era capaz de exercer, em muitos países, 
uma quantidade de influência e controle indiretos que nenhuma 
outra potência teria conseguido sem interferência na indepen- 
dência política dos países envolvidos, e que esta vantagem tor- 
nou tão natural para a Grã-Bretanha, quanto difícil para outros 
se erguerem como defensores da independência política das pe- 
quenas nações. No Egito, a Grã-Bretanha conciliou seu predo- 
mínio econômico e militar com a independência formal do pais, 
enquanto uma potência mais fraca teria sido obrigada a recorrer 
à anexação para obter efeito semelhante. A Grã-Bretanha foi 
capaz de abandonar sua autoridade formal sobre o Iraque e lá 
manter seus interesses, enquanto a França não conseguia o mes- 
mo resultado na Siria. À arma econômica é, por excelência, a 
arma dos países fortes. É significativo que uma proposta do go- 
verno soviético, em 1931, de um pacto de “não-agressão econô- 
mica” tenha sido recebida com a maior hostilidade pelos três 
países mais poderosos da época: Grã-Bretanha, França e Esta- 
dos Unidos. 

Entretanto, talvez seja difícil descartar, como infundada, a 
opinião comum de que o emprego da arma econômica é menos 


5 British Documents on the Origins of the War, ed. Gooch & Temperley, iii, pág. 403. 
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imoral do que a utilização da arma militar. Isto pode não ser 
sempre verdade. O bloqueio, em tempo de guerra, pode causar 
tanto sofrimento quanto uma série de ataques aéreos. Mas, em 
termos gerais, em certo sentido os dólares são mais humanitári- 
os do que as balas, mesmo quando o objetivo é o mesmo. É 
menos imoral estabelecer um embargo contra as importações 
soviéticas do que bombardear os gregos. Não se pode duvidar, 
razoavelmente, que uma forma de controle econômico (como a 
dos Estados Unidos na América Central) que preserve uma re- 
lativa independência política seja mais aceitável para as nações 
subordinadas e, deste modo, menos imoral, do que o controle 
direto (como o estabelecido pela Alemanha, em 1939, na Boê- 
mia e Morávia). Essa distinção não seria anulada mesmo ao se 
demonstrar que os Estados Unidos, se fossem economicamente 
tão fracos quanto a Alemanha, poderiam ter adotado a mesma 
conduta. É verdade que o pobre tem mais razões para roubar do 
que o rico, e que isto afeta o nosso julgamento moral dos casos 
individuais de roubo. Mas geralmente se reconhece o roubo como 
sendo intrinsecamente imoral. Este é simplesmente um exem- 
plo da maneira pela qual a própria moral se envolve em ques- 
tões de poder. 

A questão moral requererá posterior consideração. Por en- 
quanto, a lição mais importante que se retira neste campo é o 
caráter ilusório da distinção popular entre poder econômico e 
poder militar. O poder, que é um elemento de toda a ação polí- 
tica, é uno e indivisível. Utiliza armas econômicas e militares 
para os mesmos fins. Aquele que é forte tenderá a preferir a arma 
menor e mais “civilizada”, porque esta, geralmente, será sufici- 
ente para a realização de seus propósitos e enquanto ela for su- 
ficiente, ele não será tentado a recorrer à arma militar, mais des- 
truidora. Mas o poder econômico não pode ser isolado do poder 
militar, nem o militar do econômico. Ambos são partes integran- 
tes do poder político; e, a longo prazo, um não pode sobreviver 
sem o outro. 
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C) O PODER SOBRE A OPINIÃO 

O poder sobre a opinião é a terceira forma de poder. Os 
refrões que cantam “Temos os navios, temos os homens, temos 
o dinheiro também” diagnosticaram acuradamente os três ele- 
mentos essenciais do poder político: armamentos, homens e 
poder econômico. 

Mas não se estima o potencial humano pela mera contagem 
de cabeças. “O Sultão do Egito ou o Imperador romano”, como 
ressaltou Hume, “poderiam tratar seus súditos indefesos como 
animais selvagens, contra os sentimentos e inclinações destes. 
Mas teriam, pelo menos, de tratar seus mamelucos ou guardas 
pretorianos como homens, segundo suas opiniões”*. O poder 
sobre a opinião é, portanto, não menos essencial aos objetivos 
políticos do que o poder econômico ou militar, e tem estado 
sempre associado a eles. À arte da persuasão sempre se consti- 
tuiu numa parte necessária da bagagem de um líder político. À 
retórica tem um registro longo e honrado nos anais dos estadis- 
tas. Mas a opinião popular, que considera a propaganda como 
uma arma substancialmente moderna, é, apesar de tudo, funda- 
mentalmente correta. 


A PROPAGANDA NO MUNDO MODERNO 


À razão mais óbvia do crescimento da proeminência do poder 
sobre a opinião em épocas recentes, é o alargamento das bases 
da política, que aumentou bastante o número daqueles cuja opi- 
nião é politicamente importante. Até épocas relativamente re- 
centes, o número de pessoas cuja opinião valia a pena influenci- 
ar era pequeno. Estas pessoas eram unidas por estreitos laços de 
interesses e, de um modo geral, altamente educadas e os meios 
de persuasão eram correspondentemente limitados. “A explica- 


5º The Philosophical Works of David Hume, iv, pág. 31. 
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ção científica”, segundo Hitler, é para a intelligenísia. A moderna 
arma da propaganda é para as massas”. O Cristianismo parece 
ter sido o primeiro grande movimento na história com uma atra- 
ção das massas. Muito apropriadamente, foi a Igreja Católica 
que primeiro compreendeu e desenvolveu as potencialidades do 
poder sobre grandes massas de opinião. A Igreja Católica na Idade 
Média foi (e, dentro dos limites de seu poder, permaneceu) uma 
instituição para difundir certas opiniões e extirpar outras con- 
trárias aquelas: criou a primeira censura e a primeira organiza- 
ção de propaganda. Há certa dose de razão na observação de 
um historiador recente de que a igreja medieval teria sido o pri- 
meiro estado totalitário da história8. A Reforma foi um movi- 
mento que, simultaneamente, despiu a Igreja, em várias partes 
da Europa, de seu poder sobre a opinião, de sua riqueza, e da 
autoridade que o poder militar do império lhe havia conferido. 

O problema do poder sobre a opinião, em sua moderna for- 
ma de massa, foi criado por desenvolvimento na técnica econô- 
mica e militar — pela substituição do artesanato individual por 
indústrias de produção em massa, e da força profissional volun- 
tária pelo exército de cidadãos convocados. À política contem- 
porânea é dependente da opinião de grandes massas de pessoas 
mais ou menos politicamente conscientes, dentre as quais as que 
mais se manifestam, as mais influentes, e as mais acessíveis à 
propaganda são as que vivem nas grandes cidades ou em torno 
delas. Nenhum governo atual ignora esse problema. Na aparên- 
cia, a atitude adotada com relação a ele pelas democracias e 
pelos Estados totalitários é diametralmente oposta. As demo- 
cracias sustentam que seguem a opinião das massas; os Estados 
totalitários estabelecem um padrão e forçam adaptação de to- 
dos a ele. Na prática, o contraste não é tão bem definido. Os 
Estados totalitários, ao estabelecerem sua política, alegam ex- 
pressar o desejo das massas; e essa alegação não é totalmente 


? Hitler, Mein Kampf, pág. 196. 
8 G. G. Coulton, Mediaeva! Panorama, pág. 458 et all 
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infundada. As democracias, ou OS grupos que as controlam, por 
sua vez, não são totalmente inocentes nas artes de moldar e di- 
rigir a opinião das massas. Os propagandistas totalitários, sejam 
marxistas ou fascistas, insistem continuamente no caráter ilusó- 
rio da liberdade de opinião nos países democráticos. Permanece 
um sólido substrato de diferença entre a atitude das democraci- 
as e dos estados totalitários no que diz respeito à opinião das 
massas, que pode ser um fator decisivo em tempos de crise. 
Ambos, todavia, concordam em reconhecer sua importância fun- 
damental. 

As mesmas condições econômicas e sociais que tornaram a 
opinião das massas extremamente importante na política tam- 
bém criaram instrumentos de eficiência e alcance nunca vistos 
para moldá-la e dirigi-la. O mais antigo desses instrumentos, e 
ainda provavelmente o mais poderoso, é a educação popular 
universal. O estado que oferece a educação necessariamente 
determina seu conteúdo. Nenhum estado permitirá que seus fu- 
turos cidadãos absorvam, em suas escolas, ensinamentos sub- 
versivos aos princípios em que se baseia. Nas democracias, en- 
sina-se à criança a amar as liberdades democráticas; nos estados 
totalitários, a admirar a força e a disciplina do totalitarismo. Em 
ambos os casos, ela é ensinada a respeitar as tradições, crenças 
e instituições de seu próprio país, e a achá-las melhores do que 
as de qualquer outro. Não se pode, entretanto, exagerar a influ- 
ência desta moldagem inconsciente precoce. À afirmação de 
Marx, de que “o proletário não tem pátria”, deixou de ser verda- 
de desde que o trabalhador passou a frequentar as escolas da 
rede oficial. 

Mas quando falamos de propaganda hoje em dia, pensamos 
principalmente naqueles outros instrumentos cujo uso a educa- 
ção popular tornou possível: o rádio, o cinema e a imprensa po- 
pular. O rádio, o cinema e a imprensa compartilham, no mais 
alto grau, do atributo característico da indústria moderna, ou 
seja, de que a produção em massa, o quase-monopólio e a padroni- 
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zação são uma condição para o trabalho econômico e eficiente. 
Sua gerência tornou-se, acompanhando a seguência natural do 
desenvolvimento, concentrada em um número de mãos cada vez 
menor € essa concentração facilita e toma inevitável o controle 
da opinião de forma centralizada. A produção massificada da 
opinião é o corolário da produção em massa dos bens. Assim 
como a concepção de liberdade política do século dezenove to- 
mou-se ilusória para grandes massas da população, devido ao 
crescimento e à concentração do poder econômico, a concepção 
de liberdade de pensamento do século dezenove está sendo, da 
mesma forma, fundamentalmente modificada pelo desenvolvi- 
mento desses novos instrumentos novos extremamente podero- 
sos de poder sobre a opinião. O preconceito que a palavra pro- 
paganda ainda provoca em muitas mentes atualmente” é muito 
próximo do preconceito contra o controle estatal da indústria e 
do comércio. Segundo o antigo conceito liberal, dever-se-ia dei- 
xar a Opinião, assim como a indústria e o comércio, seguir seu 
curso natural sem uma regulamentação artificial. Esta concep- 
ção desmoronou diante do duro fato de que, nas condições atu- 
ais, a Opinião, como o comércio, não pode estar isenta de con- 
troles artificiais. À questão não é mais se os homens devam ser 
politicamente livres para expressar suas opiniões, mas se a li- 
berdade de opinião possui, para grandes massas do povo, algum 
sentido que não a sujeição à influência de inúmeras formas de 
propaganda dirigidas por interesses escusos de um tipo ou de 
outro. Nos países totalitários, o rádio, a imprensa e o cinema 
são indústrias estatais absolutamente controladas pelos gover- 
nos. Nos países democráticos, as condições variam, mas em toda 
parte há uma visível tendência na direção do controle centrali- 
zado. São criadas corporações imensas, que são poderosas de- 
mais e vitais demais para a comunidade para permanecerem to- 


5º “Eu gostaria”, disse o Secretário do Interior na Câmara dos Comuns em 28 de julho de 
1939, “que não houvesse necessidade de nenhuma publicidade governamental em parte 
alguma do mundo. Ainda pretendo viver O bastante para ver o fim desse condenável 
resquício dos anos de guerra” (Official Report, col. 1834). 
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talmente independentes da máquina do governo, e que acham 
conveniente aceitar a colaboração voluntária com o estado como 
uma alternativa a serem formalmente controladas por ele. À na- 
cionalização da opinião processou-se, em toda parte, pari passu 
com a nacionalização da indústria. 


A PROPAGANDA COMO INSTRUMENTO DA POLÍTICA 


O emprego organizado do poder sobre a opinião pública, como 
um instrumento normal da política externa, é um fato moderno. 
Antes de 1914, ocorreram casos de utilização da propaganda, 
pelos governos, nas relações internacionais. Bismarck e outros 
estadistas utilizaram livremente a imprensa, embora mais com o 
objetivo de fazer pronunciamentos aos governos estrangeiros do 
que como um meio de influenciar a opinião pública em geral. À 
cooperação entre o missionário e o comerciante, e o apoio dado 
a ambos pela força militar, foi um exemplo familiar do século 
dezenove de associação entre a propaganda e o poder econômi- 
co e militar no interesse da expansão nacional. Mas o campo da 
propaganda era limitado e as únicas pessoas que a exploravam 
intensivamente eram os revolucionários. Qualquer recurso sis- 
temático à propaganda, por parte dos governos, teria sido visto 
como indigno e bastante desabonador. 

Não levou muito tempo para que os beligerantes de 1914- 
18 se conscientizassem de que “a guerra psicológica deve acom- 
panhar a guerra econômica e a guerra militar”. Era uma condi- 
ção para o sucesso nas frentes militar e econômica que o “moral? 
próprio fosse mantido e que o moral do outro lado fosse solapa- 
do e destruído. À propaganda foi o instrumento pelo qual se 
buscou ambos esses fins. Lançaram-se panfletos sobre as linhas 
inimigas, incitando suas tropas ao motim, e este procedimento, 
como a maioria das novas armas de guerra, foi inicialmente de- 


& H. D. Lasswell no prefácio de .4/ed Propaganda and the Collapse of the German Empire, de 
G. G. Bruntz. Este livro é o estudo disponível mais completo sobre o assunto. 
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nunciado como contrário ao direito internacional, Além disso, 
as novas condições da guerra anularam, neste e em tantos ou- 
tros aspectos, a distinção entre civil e combatente e o moral da 
população civil se tornou, pela primeira vez, um objetivo mili- 
tar. 


“O bombardeamento de longa distância”, escreveu o Chefe do Esta- 
do-Maior britânico em janeiro de 1918, “só produziria seu efeito moral 
máximo se as investidas se repetirem constantemente em curtos inter- 
valos, de forma a criar, em cada área bombardeada, uma angústia 
ininterrupta. São esses ataques frequentes, em oposição aos isolados e 
espasmódicos, que interrompem a produção industrial e minam a con- 


fiança pública”? 


Os chefes militares de outros países beligerantes estavam, 
sem dúvida, considerando o mesmo problema em termos seme- 
lhantes. A desmoralização da população civil era o objetivo pri- 
meiro não apenas dos muitos ataques aéreos, mas ainda do 
bombardeamento de Paris, à longa distância, pelo “Grande 
Bertha” alemão. O trabalho da bomba e do obus foi reforçado, 
especialmente durante os últimos meses da guerra, por uma in- 
tensa produção de propaganda impressa. Durante a Primeira 
Guerra Mundial, a interdependência íntima entre as três formas 
de poder foi constantemente demonstrada. O sucesso da propa- 
ganda de ambas as partes, tanto internamente quanto nos países 
neutros e inimigos, variou de acordo com os resultados cambi- 
antes da luta econômica e militar. Quando, finalmente, o blo- 
queio e as vitórias aliadas nos campos de batalha estrangularam 
os recursos alemães, a propaganda aliada tornou-se tremenda- 
mente eficaz e desempenhou um papel considerável no colapso 


º Em 1917, dois aviadores britânicos, capturados pelos alemães, foram condenados a dez 
anos de trabalhos forçados por lançarem tais panfletos em contravenção às leis de guerra. 
As sentenças foram abrandadas quando os britânicos ameaçaram represálias. A prática foi 
explicitamente sancionada pelos regulamentos da Haia sobre a conduta da guerra aérea 
(Bruntz, op. cit., págs. 142-4). 

2 The War in the Air (British Official History of the War), de H. A. Jones, vi, apêndice VI, pág. 
26. 
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final. A vitória de 1918 foi atingida por meio de uma hábil com- 
binação do poder militar, do poder econômico e do poder sobre 
a opinião. 

Em que pese o reconhecimento geral da importância da pro- 
paganda nas últimas fases da guerra, ela ainda era vista por qua- 
se todos, como uma arma apropriada especificamente para um 
período de hostilidades. “Da mesma forma que lanço obuses nas 
trincheiras inimigas, ou gás venenoso no inimigo”, escreveu o 
General alemão, que foi o principal responsável pelo envio de 
Lenin e seus seguidores, num trem selado para a Rússia, “eu, 
como um inimigo, tenho o direito de usar a propaganda contra 
ele”$. A abolição dos ministérios e departamentos de propagan- 
da ao fim da guerra, foi uma medida automática de desmobi- 
lização. Mesmo ao longo dos vinte anos que se seguiram ao 
armistício, no que era ainda formalmente um período de paz, 
muitos governos utilizaram a propaganda com uma intensidade 
maior do que no período de guerra e novas agências oficiais e 
semi-oficiais brotavam em todo país, para influenciar a opinião 
pública interna e externa. Este novo processo tornou-se possí- 
vel e inevitável devido à popularização da política internacio- 
nal e à crescente eficiência dos métodos de propaganda. Uma 
vez que ambos os processos devem continuar, sua permanência 
parece assegurada. 

A iniciativa de introduzir a propaganda como um instru- 
mento normal das relações internacionais deve ser creditada ao 
governo soviético. Às causas disto foram parcialmente aciden- 
tais. Os bolcheviques, quando assumiram o poder na Rússia, 
encontravam-se desesperadamente fracos no que tange às armas 
militares e econômicas normais do conflito internacional. O prin- 
cipal elemento de força à sua disposição era sua influência so- 
bre a opinião pública de outros países; e era, portanto, natural e 
necessário que explorassem esta arma ao máximo. Nas primei- 


º Hoffmann, War Diaries (trad. ingl), ii, pág. 176. 


O poder na política internacional 179 


ras épocas, eles seriamente acreditavam em sua habilidade para 
dissolver os exércitos alemães através de panfletos de propa- 
ganda e da confraternização entre as linhas. Mais tarde, conta- 
ram com a propaganda nos países aliados para paralisar a inter- 
venção aliada contra eles na guerra civil. Se a propaganda não 
houvesse sido suplementada pela criação de um Exército Ver- 
melho eficaz, ela poderia, isoladamente, ter sido ineficiente. Mas 
a importância do papel que desempenhou é suficientemente de- 
monstrada pelo temor à propaganda bolchevique sentido duran- 
te muitos anos depois, e que ainda não está extinto em muitos 
países europeus e asiáticos. A Rússia Soviética foi o primeiro 
estado moderno a estabelecer, sob a forma da Internacional 
Comunista, uma organização internacional permanente de pro- 
paganda em larga escala. 

Houve, contudo, uma causa mais profunda para que o con- 
trole sobre a opinião tivesse atingido um lugar de destaque na 
política da Rússia Soviética. Desde o fim da Idade Média, ne- 
nhuma organização política havia pretendido ser o depositário 
da verdade universal, ou a missionária de um evangelho univer- 
sal. A Rússia Soviética foi a primeira unidade nacional a pregar 
uma doutrina internacional e a manter uma organização eficaz 
de propaganda mundial. Esta inovação parecia ser tão revoluci- 
onária, que a Internacional Comunista alegava, no princípio, ser 
totalmente desvinculada do poder do governo soviético. Mas esta 
separação, que pode ter sido real quanto a detalhes administra- 
tivos, jamais se estendeu às questões principais da política e 
depois que o Estado Soviético se consolidou sob Stalin, a sepa- 
ração tornou-se não mais do que uma mera ficção. Este proces- 
so não teve um significado apenas local, e nos dá a pista de todo 
o problema do lugar ocupado por aquilo que é atualmente cha- 
mado de “ideologia” na política internacional. Com efeito, se é 
verdade que o poder sobre a opinião não pode ser dissociado 
das outras formas de poder, então aparentemente o poder não 
pode ser internacionalizado uma vez que não pode existir em 
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política algo como uma opinião internacional, e a propaganda 
internacional é uma contradição tanto quanto seria um exército 
internacional. Essa visão, tão paradoxal quanto possa parecer, 
pode ser apoiada por argumentos muito coerentes e tanto ela 
quanto suas implicações demandam um exame cuidadoso. 


PROPAGANDA INACIONAL OU INTERNACIONAL? 


Muitas idéias políticas que influenciaram fortemente a humani- 
dade, basearam-se em princípios manifestamente universais e, 
portanto, tiveram um caráter internacional, pelo menos em teo- 
ria. Os ideais da Revolução Francesa, do livre comércio, do co- 
munismo em sua forma original de 1848, ou na sua re-encarnação 
de 1917, do Sionismo, o ideal da Liga das Nações, todos são, à 
primeira vista (como eram em intenção), exemplos da opinião 
internacional divorciada do poder e alimentados pela propagan- 
da internacional. Contudo, a reflexão estabelecerá limites a esta 
primeira impressão. O quanto qualquer dessas idéias foi politi- 
camente eficaz até assumir uma coloração nacional e ser apoia- 
da por um poder nacional? À resposta não é fácil. Albert Sorel 
tem uma passagem conhecida sobre o curso assumido pelo en- 
tusiasmo dos revolucionários franceses: 


“Eles confundem... a propagação das novas doutrinas com a extensão 
do poder francês, a emancipação da humanidade com a grandeza da 
República, o reino da razão com o da França, a libertação dos povos 
com a conquista dos estados, a revolução européia com o domínio da 
Revolução Francesa sobre a Europa”**. 


O poder militar de Napoleão foi, notoriamente, o fator mais 
potente na propagação, através da Europa, das idéias de 1789. 
A influência política da idéia do livre comércio data de sua ado- 
ção, pela Grã-Bretanha, como base da política britânica. Os re- 


& A. Sorel, L'Europe et la Révolution Française, págs. 541-2. 
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volucionários de 1848 fracassaram, em toda parte, em alcançar 
o poder político e os ideais de 1848 permaneceram estéreis. Nem 
a Primeira nem a Segunda Internacional conseguiram qualquer 
autoridade real. Como 1914 havia demonstrado, havia movimen- 
tos operários nacionais, mas não havia nenhum movimento ope- 
rário internacional. A Terceira, ou Internacional Comunista, 
exerceu pouca influência até que o poder do estado russo pas- 
sou a apoiá-la e Stalin deturpou e disseminou as idéias de 1917 
da mesma forma que Napoleão deturpou e disseminou as idéias 
de 1789. O trotskismo, não estando apoiado no poder de estado 
algum, permanece sem influência. O sionismo, politicamente 
impotente na medida em que contou somente com a propaganda 
internacional, é eficaz enquanto apoiado politicamente pelas 
grandes potências. A propaganda é ineficaz, como força políti- 
ca, até que adquira um lar nacional e se una ao poder econômi- 
co e militar. 

O destino da Liga das Nações, e da propaganda em seu fa- 
vor é, provavelmente, o melhor exemplo atual dessa tendência. 
Como foi mostrado, homens como Woodrow Wilson e Lord Cecil 
conceberam a Liga das Nações como uma expressão da “opinião 
organizada da humanidade”, controlando o poder econômico e 
militar dos governos. À opinião pública internacional era o su- 
premo instrumento do poder (“de longe, a mais forte arma que 
temos”) e esta opinião deveria ser criada pela propaganda inter- 
nacional, que não se preocupava com fronteirasº. Através dos 
anos vinte, esta falácia do poder da opinião internacional foi 
sendo gradualmente exposta. Que tenha sobrevivido, deveu-se 
ao persistente uso, pelos entusiastas da Liga, de slogans como 
paz e desarmamento, capazes de suscitar simpatia universal pre- 
cisamente por significarem coisas diferentes, e realmente con- 
traditórias, para diferentes pessoas. Todo pais desejava atingir 
os objetivos de sua política sem guerra, e, assim, defendia a paz. 
Todo país desejava o desarmamento dos outros países, ou o de- 


& Veja o Capítulo 3. 
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sarmamento de armas que não considerasse vitais aos seus inte- 
resses. Após o colapso da Conferência de Desarmamento, tor- 
nou-se claro para todos que a Liga das Nações só podia ser efi- 
caz na medida em que fosse um instrumento da política nacional 
de seus membros mais poderosos. À opinião em favor da Liga 
deixou, igualmente, de ser internacional, e se confinou aos paí- 
ses em que se sentia que a Liga servia aos objetivos da política 
nacional. Na Grã-Bretanha, a Liga das Nações tomou-se, pela 
primeira vez, popular para o que se pode chamar de ala naciona- 
lista do Partido Conservador. 

A falácia da crença na eficácia de uma opinião pública in- 
ternacional divorciada do poder nacional pode ainda ser ilustra- 
da por fatos em outras partes do mundo. O grupo de movimen- 
tos, convenientemente classificados sob o título de fascismo, 
baseou-se em certos princípios aparentemente universais, tais 
como a rejeição da democracia e da luta de classes, a insistência 
na liderança, e assim por diante. Nos seus primeiros tempos, o 
fascismo era oficialmente descrito como “não um artigo para 
exportação”, e assim foi tratado, por muitos anos, pelos países 
que a ele aderiram. Num período posterior, esta limitação foi 
explicitamente repelida e o fascismo tornou-se o tema de uma 
vigorosa propaganda internacional em muitas partes do mundo. 
Seria, entretanto, um diagnóstico superficial pretender que, uma 
vez que a Liga das Nações e a Internacional Comunista começa- 
ram como instrumentos da opinião internacional e acabaram 
como instrumentos da política nacional, o fascismo teria come- 
çado como um instrumento da política nacional e terminado 
como um instrumento da opinião internacional. Em ambos os 
casos, a fase internacional foi uma ilusão (o que não quer dizer 
que muitas pessoas não acreditem sinceramente nela). À propa- 
ganda internacional do fascismo foi um instrumento da política 
nacional de certos estados, e cresceu com o crescimento do po- 
der econômico e militar desses estados. Mas a reductio ad absurdum 


% Mussolini, Seritti e Discorsi, vi. 151; vul. 230 
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da propaganda ideológica internacional, como um disfarce da 
política nacional, veio com a adoção de slogans negativos que 
visavam a unir, numa aliança política, os que não partilhavam 
de nenhuma ideologia positiva em comum. Assim, o Pacto Anti- 
Comintern não evitou que a Alemanha chegasse a um acordo 
com a principal potência comunista quando as necessidades da 
política nacional assim o pediram e o “anti-fascismo” das na- 
ções democráticas não as furtou de buscarem aliança com paí- 
ses cujas formas de governo não podiam ser distintas do fascis- 
mo. Esses slogans não têm sentido ou substância se 
desvinculados da política nacional dos países que os utilizam. 
O poder sobre a opinião não pode ser dissociado do poder eco- 
nômico e militar. 


“ACORDOS INTERNACIONAIS SOBRE PROPAGANDA 


A propaganda é hoje em dia tão amplamente reconhecida como 
uma arma política nacional a tal ponto que cláusulas quanto a 
seu uso são bastante comuns em acordos internacionais. Essas 
cláusulas foram, muito apropriadamente, introduzidas primeira- 
mente em acordos feitos com o governo soviético com o objeti- 
vo de limitar as atividades da Internacional Comunista. Entre- 
tanto, pode-se pensar ter sido este um caso excepcional. Além 
do caso da Rússia Soviética, o primeiro acordo registrado para 
evitar a propaganda hostil parece ter sido um concluído entre as 
companhias de radiodifusão alemã e polonesa, que se encarre- 
gavam de assegurar que “a matéria difundida não ofendesse, de 
forma alguma, os sentimentos nacionais dos ouvintes nacionais 
da outra parte contratante”. A propaganda foi, pela primeira 
vez, elevada à dignidade de questão universal quando o gover- 
no polonês fez propostas, na Conferência de Paz, para uma con- 
venção sobre “desarmamento moral”. Limitar a arma da propa- 


9? League of Nations, C. 602, M. 240, 1931, ix, pág. 4. 
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ganda por meio de um convenção geral provou ser uma tarefa 
tão sem esperanças quanto a de limitar as armas militares*. Mas 
acordos bilaterais para a eliminação de propaganda hostil foram 
concluídos entre Alemanha e Polônia, em 1934, e entre Alema- 
nha e Áustria, em 1936 (69). No Acordo Anglo-Italiano de 16 
de abril de 1938, os dois países “registraram seu acordo de que 
qualquer tentativa, de alguma parte, de empregar os meios de 
publicidade e propaganda à sua disposição para prejudicar os 
interesses da outra parte seria incompatível com as boas rela- 
ções que este acordo tem por objetivo estabelecer”. 

Tais acordos criaram uma dificuldade óbvia para as demo- 
cracias, que defendem a não-limitação da liberdade de expres- 
são e da publicação de opiniões sobre questões internacionais, e 
não podem, assim, garantir formalmente evitar a propaganda, 
em seu território, contra qualquer pais. Esse embaraço se refle- 
tiu na fraseologia contorcida do Acordo Anglo-Italiano. O fato 
é, contudo, que na esfera da opinião, assim como na esfera eco- 
nômica, os princípios do /aissex-faire do século dezenove não se 
mantêm, mesmo para as democracias. Assim como os governos 
democráticos foram compelidos a controlar e organizar a vida 
econômica em seus territórios, para competirem com os Esta- 
dos totalitários, eles se vêem em desvantagem ao lidar com es- 
ses Estados se não estiverem em condições de controlar e orga- 
nizar a opinião pública. O reconhecimento desse fato se espalhou 
rapidamente mesmo na Grã-Bretanha. Em questões afetas às 
relações internacionais, exerceu-se uma influência discreta, che- 
gando, em épocas de crise, à censura direta mas não oficial, 


“ Foi assinada em Genebra pela maioria dos membros remanescentes da Liga, em setembro 
de 1936, uma convenção internacional pela qual as partes garantiam evitar a radiodifusão, 
de seus territórios, de “incitamentos de guerra” ou, genericamente, de propaganda hostil, 
contra as outras partes contratantes (League of Nations, C. 399 (1), M. 252 (1), 1936, xii). 
º Em ambos os casos, o acordo sobre propaganda não figura num texto oficialmente 
publicado, mas sua existência foi revelada em comunicados. O comunicado do Ministério 
das Relações Exteriores austriaco sobre o Acordo Germano-Austríaco, de 11 de julho de 
1936, anunciou que “ambos os países devem evitar todo uso agressivo de radiodifusão, 
filmes, serviços noticiosos e teatro” (Documents on International Affairs, 1936, pág. 324). 
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mesmo antes da eclosão da Segunda Guerra Mundial, sobre ra- 
diodifusão, cinema e imprensa. Embora o uso dessa influência 
fosse frequentemente criticado em casos particulares, tornou-se 
claro que qualquer governo no poder aplicaria, em circunstânci- 
as semelhantes, algumas daquelas medidas restritivas”. Simul- 
taneamente, houve um rápido crescimento da propaganda que 
visava a familiarizar a opinião pública com o ponto de vista bri- 
tânico. Desde 1935, um organismo chamado “British Council” 
passou a exercer a função de “tornar a vida e o pensamento do 
povo britânico mais amplamente conhecidos no exterior”. Em 
1938, a BBC iniciou a difusão regular de boletins noticiosos em 
várias línguas estrangeiras. Em junho de 1939, o Primeiro Mi- 
nistro anunciou a criação de um novo Departamento de Publici- 
dade Exterior do Ministério das Relações Exteriores, que serviu 
como núcleo para o Ministério da informação, estabelecido ime- 
diatamente com o início da guerra. 


VERDADE E MORAL NA PROPAGANDA 


Até aqui, discutimos o poder sobre a opinião precisamente nos 
mesmos termos do que o poder militar e econômico e a conexão 
íntima entre estas diferentes formas de poder é tão vital, e tem 
sido tão esquecida em discussões teóricas, que esta parece ser a 
abordagem mais proveitosa do problema por enquanto. Algu- 
mas pessoas podem, com efeito, argúir ser esta a única aborda- 
gem correta. Pois, em primeiro lugar, a opinião é condicionada 
pelo status e pelo interesse; em segundo lugar, como vimos num 
capitulo anterior, uma classe ou nação dominante, ou um grupo 
de nações proeminente, não apenas desenvolve opiniões favo- 


'º Um debate revelador sobre a imprensa, iniciado pela oposição Liberal, teve lugar na 
Câmara dos Comuns em 7 de dezembro de 1938. Enquanto os oradores do bloco Liberal 
defendiam a liberdade de imprensa com argumentos comuns ao século dezenove, o porta- 
voz da oposição Trabalhista declarou que a liberdade de imprensa já era ilusória, e pediu 
que “todo jornal do pai s fosse responsável por cada item das notícias que divulgasse, e 
responsável perante esta Casa ou perante alguma autoridade pública” (Official! Report, col. 


1293). 
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ráveis à manutenção de sua posição privilegiada, mas pode, em 
virtude de sua superioridade econômica e militar, facilmente 
impor estas opiniões a outros. À vitória dos países democráti- 
cos, em 1918, criou uma opinião quase universal de que a de- 
mocracia era a melhor forma de governo. Nos anos trinta, pode- 
se dizer que a opinião de muitas partes do mundo, quanto aos 
méritos do fascismo, como forma de governo, sem exagero va- 
riou pari passu com o poder econômico e militar da Alemanha e 
da Itália em relação às outras grandes potências. Estas percep- 
ções podiam ser apoiadas por inúmeros exemplos. Se forem ab- 
solutamente verdadeiras, então o poder sobre a opinião seria, 
de fato, indistinto em caráter do poder econômico e militar, e 
não haveria nada no qual, com poder e aptidão técnica suficien- 
tes, não se pudesse fazer os homens acreditarem. Algumas ve- 
zes já se sugeriu que este é o caso. “Por meio de uma propagan- 
da astuta e persistente”, dizia Hitler, “mesmo o céu pode ser 
representado a um povo como o inferno, e a vida mais infeliz 
como o paraíso”?! e alega-se que especialistas americanos em 
publicidade sustentam que “ somente o custo limita a condução 
da opinião pública para qualquer direção, em qualquer assun- 
to”72. Todavia, com certeza esses são exageros perdoáveis dos 
peritos na prática da propaganda. Como veremos, nem mesmo 
Hitler realmente acreditava no poder ilimitado da propaganda 
para fabricar a opinião. Aqui, como em outros casos, a posição 
realista extremada torna-se insustentável. Quando colocamos o 
poder sobre a opinião lado a lado com o poder econômico e mi- 
litar, devemos, não obstante, lembrar-nos de que não mais 
estamos lidando com fatores puramente materiais, mas sim com 
os pensamentos e sentimentos de seres humanos. 

O poder absoluto sobre a opinião é limitado de duas ma- 
neiras. Em primeiro lugar, é limitado pela necessidade de algum 
grau de relacionamento com o fato. Existem fatos objetivos que 


" Hitler, Mein Kampf, pág. 302. 
2] Truslow Adams, The Epic of America, pág. 360. 


O poder na política internacional 187 


não são totalmente irrelevantes para a formação da opinião. A 
boa publicidade pode persuadir o público que um creme facial 
feito com substâncias de menor qualidade é melhor. Mas nem 
mesmo o melhor anunciante pode vender um creme facial feito 
com ácido sulfúrico. Hitler condenou a futilidade da propagan- 
da alemã na Primeira Guerra Mundial, que pintava o inimigo 
como ridículo e desprezível. Esta propaganda não obteve su- 
cesso simplesmente porque, como os soldados alemães desco- 
briram nas trincheiras, era totalmente inverídica. O perigo de 
que “a verdade aparecerá”, especialmente numa era de propa- 
ganda competitiva, é uma limitação séria ao exercício do poder 
sobre a opinião. À educação, que é um dos mais fortes instru- 
mentos desse poder, tende, ao mesmo tempo, a criar um espírito 
de indagação independente, que um dos mais poderosos antído- 
tos contra o manejo desse poder. Na medida em que deturpa e 
interpreta Os fatos com vistas a um objetivo específico, a propa- 
ganda sempre contém em si mesma este elemento potencial de 
autodestruição. 

Em segundo lugar, o poder sobre a opinião é limitado — e 
provavelmente de maneira até mais eficaz — pelo pensamento 
utópico inerente à natureza humana. À propaganda, associada 
ao poder econômico e militar, sempre tende a um ponto onde 
passa a desafiar o seu próprio objetivo ao incitar a mente à re- 
volta contra esse poder. É um fato básico sobre a natureza hu- 
mana o de que os seres humanos, no longo prazo, rejeitam a 
doutrina de que a força faz o direito. À opressão por vezes tem 
o efeito de fortalecer a vontade e aguçar a inteligência de suas 
vitimas, de modo que não é nem universal, nem absolutamente 
verdadeiro, que um grupo privilegiado possa controlar a opinião 
em detrimento dos não-privilegiados. Como o próprio Hitler es- 
creveu, “toda perseguição desprovida de uma base espiritual” 
precisa contar com “um sentimento de oposição contra a tenta- 
tiva de esmagar uma idéia pela força bruta”?. E este fato vital 


? Hitler, Mein Kampf pág. 187. 
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nos dá uma outra pista da verdade de que a política não pode 
ser definida apenas em termos de poder. O poder sobre a opi- 
nião, que é parte necessária de todo poder, jamais é absoluto. A 
política internacional é sempre política de poder pois é impossí- 
vel eliminar o poder da política. Mas isto é apenas parte da his- 
tória. O fato de que a propaganda nacional, em toda parte, se 
disfarça tão astutamente em ideologias de caráter aparentemen- 
te internacional, prova a existência de um estoque internacional 
de idéias comuns, por mais limitado ou fraco que seja, ao qual 
se pode apelar, e de uma crença em que estas idéias comuns se 
colocam, de algum modo, numa escala de valores, acima dos 
interesses nacionais. Esse estoque de idéias comuns é O que en- 
tendemos por moral internacional. 


CapíruLo IX 


A MORAL NA POLÍTICA 
INTERNACIONAL 


O LUGAR da moral na política internacional, é o problema mais 
obscuro e difícil de todo o campo dos estudos internacionais. 
Podem-se sugerir duas razões para esta obscuridade, uma geral 
e outra particular. 

Em primeiro lugar, a maioria das discussões sobre moral 
são toldadas pelo fato de que o termo é geralmente usado para 
se referir a, no mínimo, três coisas diferentes: 


1) O código moral do filósofo, que é o tipo de moral mais 
raramente praticada, porém mais frequentemente discutida. 

ID) O código moral do homem comum, que é por vezes pra- 
ticado, mas raramente discutido (pois o homem comum dificil- 
mente examina os pressupostos morais que informam suas ações 
e julgamentos, e se o faz, está particularmente sujeito à auto- 
dissimulação. 

IT) O comportamento moral do homem comum, que se co- 
locará em relação bastante estreita com ID, mas que dificilmen- 
te terá alguma relação com 1). 


Pode-se observar que o relacionamento entre IJ) e IJ) é re- 
cíproco. Não somente o comportamento do homem comum é 
influenciado por seu código moral, mas também seu código mo- 
ral é influenciado pela forma pela qual os homens comuns se 
comportam, inclusive ele próprio. Isto é particularmente verda- 
de no que tange à visão da moral política do homem comum, 
que tende, mais do que a moral pessoal, a ser uma codificação 
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da prática existente e na qual a expectativa de reciprocidade 
desempenha um papel importante. 

O monopólio dos estudos internacionais pela escola utópi- 
ca, entre as duas guerras, resultou numa concentração de inte- 
resse nas discussões sobre o que a moral internacional deveria 
idealmente ser. Houve pouca discussão acerca do comportamen- 
to moral dos estados, exceto para condená-los rápida e violen- 
tamente à luz dessa moralidade ideal. 

Não houve discussão alguma dos pressupostos do homem 
comum sobre a moral internacional. Isto foi particularmente la- 
mentável num período em que a popularização da política, pela 
primeira vez, tornava os pressupostos do homem comum maté- 
ria de importância primordial e poder-se-ia descrever o abismo 
cada vez maior entre a utopia internacional e a realidade inter- 
nacional em termos dessa divergência entre a teoria do filósofo 
e a prática baseada nos pressupostos não expressos, e frequen- 
temente inconscientes, do homem comum. Além disso, a utopia 
acabou seguindo seu destino usual ao se tornar, apesar dela pró- 
pria, o instrumento de interesses estabelecidos. A moral inter- 
nacional, como exposta por muitos autores anglo-saxões con- 
temporâneos, tornou-se pouco mais do que uma arma conveniente 
para assestar golpes contra os que atacavam O status quo. Aqui, 
como em toda parte, o estudante da política internacional não 
pode despojar-se totalmente do sentido utópico. Mas ele deve 
ser aconselhado a manter seus pés no chão, e a manter rigorosa 
vigilância sobre as relações entre suas ambições para o futuro e 
as realidades do presente. Isto é igualmente muito difícil. O an- 
tropólogo que investiga os códigos morais e o comportamento 
de uma tribo de canibais provavelmente parte do pressuposto 
de que o canibalismo é indesejável, e está consciente do desejo 
de que deva ser abolido. Mas ele pode muito bem ser cético acer- 
ca do valor de denúncias contra o canibalismo e, em todo caso, 
não interpretará mal tais denúncias para um estudo científico 
do assunto. À mesma clareza de pensamento não distinguiu sem- 
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pre os estudantes da moral internacional, que geralmente têm 
preferido o papel do missionário do que o do cientista. 

O segundo ponto de obscuridade é peculiar ao campo in- 
ternacional. Por mais estranho que possa parecer, os autores 
sobre a moral internacional não concordam entre si, e nem sem- 
pre está claro em suas mentes, se a moral que desejam discutir é 
a moral dos estados ou a dos indivíduos. Este ponto é tão vital 
à discussão inteira que deve ser esclarecido logo no início de 
nosso estudo. 


A NATUREZA DA MORAL INTERNACIONAL 


O período de governo pessoal absoluto, no qual o estado mo- 
derno começou a tomar forma, não foi muito afetado pela dis- 
tinção entre moral pessoal e moral estatal. Pode-se presumir a 
responsabilidade do príncipe por atos do estado, sem se distorcer 
os fatos. Charles 1 pode ter sido um bom pai e um mau rei. Mas, 
em ambas as funções, seus atos podiam ser considerados como 
os de um indivíduo.' Quando, contudo, a crescente complicação 
da máquina estatal e o desenvolvimento do governo constitucio- 
nal tornaram a responsabilidade pessoal do monarca uma evi- 
dente falsificação de identidade, a personalidade (que parecia 
ser uma condição necessária da responsabilidade moral) foi 
transferida do monarca para o estado. O Leviatã, como dizia 
Hobbes, é um “Homem Artificial”. Este foi um importante pas- 
so à frente. Foi a personificação do estado que tornou possível a 
criação do direito internacional com base no direito natural. Só 


! Os governos aliados, no Tratado de Versailles, tentaram reviver este conceito histórico, 
tornando o ex-Kaiser (Guilherme IN pessoalmente responsável por atos do Estado, mas a 
tentativa foi quase universalmente condenada quando os ânimos começaram a serenar. As 
ditaduras modernas, entretanto, ajudaram a colocar esta concepção novamente na moda. 
Assim, o Professor Toynbee classificou a invasão da Abissínia de “um pecado pessoal 
deliberado do Signor Mussolini” (Survey of International Ajfjairs, 1935, ii pág. 3), embora ele 
provavelmente tivesse achado inadequado descrever o Plano Hoare-Laval como o “pecado 
pessoal” de Sir S. Hoare ou de Laval. 


192 E. H. CARR 


se podia presumir que os Estados tivessem deveres entre si em 
virtude da ficção que os considerava como pessoas. Mas a per- 
sonificação do estado foi uma forma conveniente de conceder- 
lhe não simplesmente deveres, mas direitos e, com o crescimen- 
to do poder estatal nos séculos dezenove e vinte, os direitos dos 
estados tornaram-se mais evidentes do que seus deveres. Assim, 
a personificação do estado, que começou como um artifício li- 
beral e progressista, acabou por se associar com a atribuição de 
direitos ilimitados do estado sobre o indivíduo e é, hoje, nor- 
malmente denunciada como reacionária e autoritária. Os pensa- 
dores utópicos modernos rejeitam-na com fervor” e, consequen- 
temente, são levados a negar que se possa atribuir moral ao 
estado. À moral internacional, segundo este ponto de vista, deve 
ser a moral dos indivíduos. 

A controvérsia acerca da atribuição de personalidade ao 
estado não é apenas enganosa, mas é também sem sentido. Ne- 
gar personalidade ao estado é tão absurdo quanto defender o 
oposto. À personalidade do estado não é um fato cuja veracida- 
de ou falsidade sejam matéria de discussão. Ela é o que os juris- 
tas internacionais chamam de “a natureza postulada” do esta- 
do?. É uma ficção ou hipótese necessária; uma ferramenta 
indispensável criada pela mente humana para lidar com a estru- 
tura de uma sociedade desenvolvida.* Teoricamente, é possível 
imaginar uma ordem política primitiva na qual os indivíduos são 
indivíduos e nada mais, assim como é possível imaginar uma 
ordem econômica em que todos os produtores e comerciantes 
são indivíduos. Mas assim como o desenvolvimento econômico 


2? Duguit, por exemplo, a chama de “antropomorfismo sem sentido nem valor” (Traité de 
Droit Constitutionnel, 1, cap. É 

? Hall, International Law (8th. ed.), pág. 50; Pearce Higgins, International Law and Relations, 
pág. 38. 

* Isto não significa evidentemente, que o estado seja uma forma necessária de organização 
política, mas apenas que, na medida em que o estado é a forma aceita, sua personificação 
é uma ficção necessária. O mesmo se aplicaria a qualquer outra forma (por exemplo, a 
classe social). A personificação do proletariado desenvolveu-se muito na Rússia Soviética 
(por exemplo, a ficção de que ele “possui” os meios de produção). 
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exigiu o recurso à ficção da responsabilidade coletiva, como na 
sociedade por ações, o desenvolvimento político também ne- 
cessitou a ficção da responsabilidade coletiva do estado. Não 
obstante, os direitos e obrigações dessas entidades fictícias não 
são vistos como unicamente legais. Um banco é elogiado por 
sua generosidade para com seus empregados, uma companhia 
de armamentos é atacada por conduta impatriótica, e as estra- 
das de ferro têm “obrigações para com o público” e exigem “ho- 
nestidade”. Todas são questões que implicam a relevância, não 
apenas dos códigos legais, mas igualmente dos padrões morais. 
A ficção da pessoa-grupo, tendo direitos e obrigações morais e 
sendo, consequentemente, capaz de comportamento moral, é um 
instrumento indispensável da sociedade moderna e a mais in- 
dispensável dentre essas pessoas-grupos é o estado. Particular- 
mente, não parece ser possível discutir política internacional em 
outros termos. “Relações entre ingleses e italianos” não é um 
sinônimo de “relações entre a Grã-Bretanha e a Itália”. Um pa- 
radoxo curioso e significativo é o fato de que os autores utópi- 
cos sobre assuntos internacionais, que denunciam com maior 
vigor a personificação do estado como absurda e sinistra, apesar 
disto, conferem elogios e críticas morais (geralmente estas últi- 
mas) a essas entidades imaginárias, “Grã-Bretanha”, “França” 
ou “Itália”, cuja existência eles negam. 

A continuidade é um outro elemento da sociedade que tor- 
na indispensável a ficção da pessoa-grupo. Os críticos mais se- 
veros da personificação do estado não terão nenhum escrúpulo 
em celebrar o 150.0 aniversário do The Times, ou a 38.a vitória 
de “Cambridge” na regata e, também, confiantemente esperarão 
que o “London County Counci”” pague, após cinquenta anos, o di- 
nheiro que “ele” toma emprestado e gasta atualmente. À perso- 
nificação é a categoria de pensamento que expressa a continui- 
dade das instituições e, de todas as instituições, o estado é aquela 
cuja continuidade é mais importante que seja expressa. À ques- 
tão de saber se o Tratado de Garantia da Bélgica impôs uma 
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obrigação à Grã-Bretanha no sentido de auxiliar a Bélgica em 
1914 suscitou problemas legais e morais. Mas só se pode discu- 
tir esta questão inteligivelmente presumindo que a obrigação não 
recaía pessoalmente sobre Palmerston, que assinou o Tratado 
em 1839, nem pessoalmente sobre Asquith e Grey, que tiveram 
de decidir o problema em 1914, nem sobre todos os ingleses 
vivos em 1839, nem sobre todos os ingleses vivos em 1914, mas 
sim sobre esta pessoa-grupo fictícia chamada “Grã-Bretanha”, 
que se considerava capaz de comportamento moral ou imoral ao 
honrar ou desonrar uma obrigação*. Em resumo, a moral inter- 
nacional é a moral dos estados. À hipótese do estado personali- 
dade, e do estado responsabilidade, não é nem verdadeira nem 
falsa, porque não se propõe a ser um fato, mas uma categoria de 
pensamento necessária ao exame correto das relações internaci- 
onais. É verdade que outra questão moral também surgiu em 
1914: a obrigação dos ingleses individualmente. Mas era uma 
obrigação para com a “ Grã-Bretanha”, proveniente da obriga- 
ção da “Grã-Bretanha” para com a “Bélgica”. As duas obriga- 
ções eram distintas; e a confusão de raciocínio é custo inevitá- 
vel para o fracasso em distingui-las. 

Muito curiosamente, esta distinção parece trazer maior di- 
ficuldade ao filósofo do que ao homem comum, que prontamen- 
te distingue a obrigação do indivíduo para com o Estado, da 
obrigação do Estado para com outro Estado. Em 1935, a Opo- 
sição denunciou, na Câmara dos Comuns, o plano Hoare-Laval 
como “um crime terrível”. Mas não denunciou Sir Hoare como 
criminoso, nem o considerou como tal, a Oposição considerou- 


* Um exemplo marcante de pensamento confuso sobre este assunto ocorreu numa recente 
carta ao The Times. Ao comentar a alegada obrigação britânica com relação à França em 
1914, um renomado professor de História escreveu que “Grey pode ter achado que sua 
honra pessoal estava envolvida no auxílio à França, mas certamente não pensou que a do 
Gabinete estava” (The Times, February 28, 1939). À promessa, se houve, de ajudar a França 
há de ter sido dada por Grey não em seu nome, mas em nome da Grã-Bretanha. A menos 
que ele acreditasse que todo o Gabinete tinha a mesma obrigação que ele próprio de velar 
para que a promessa da Grã-Bretanha fosse honrada, não deveria ter feito nenhuma pro- 
messa em hipótese alguma. 
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o culpado apenas de um erro de julgamento. Em 1938, alguns 
ingleses se sentiram “envergonhados” pelo Acordo de Munique. 
Eles não estavam envergonhados de si mesmos, pois teriam fei- 
to o que pudessem para evitá-lo. Eles não estavam “envergo- 
nhados” de Chamberlain, pois a maioria deles admitia que ele 
havia agido honestamente, embora erradamente, e ninguém se 
sente “envergonhado” de alguém que cometa um engano hones- 
to. Eles estavam “envergonhados” da “Grã-Bretanha”, cuja re- 
putação, em sua opinião, havia caído em virtude de um ato co- 
varde e indigno. Em ambos os casos, o mesmo ato que (pela 
visão dos críticos) representou um fracasso intelectual da parte 
do indivíduo, representou também um fracasso moral da parte 
da “Grã-Bretanha”. Tornou-se comum o dito de que o emprésti- 
mo britânico de 10 milhões de libras à Tchecoslováquia foi um 
“pagamento para aplacar a consciência” (uma moeda consciên- 
cia). À essência de uma “moeda consciência” é que ela é paga 
por um delinquente moral e o delinquente moral que pagou os 
10 milhões de libras não foi Chamberlain, nem os ingleses que 
aplaudiram o acordo de Munique, mas sim a “Grã-Bretanha”. 
Não se pode identificar a obrigação do estado com a obrigação 
de qualquer indivíduo, ou indivíduos; e as obrigações dos esta- 
dos é que são o sujeito da moral internacional. 

Normalmente, duas objeções são levantadas contra este 
ponto de vista. À primeira é que a personificação do Estado 
encoraja a exaltação deste em detrimento do indivíduo. Esta 
objeção, embora explique o desfavor em que a personificação 
do Estado caiu entre os pensadores liberais, é trivial. À personi- 
ficação do Estado é uma ferramenta, e depreciá-la em virtude 
do uso que algumas vezes é feito dela não é mais inteligente do 
que condenar uma ferramenta por ter matado um homem. À fer- 
ramenta pode igualmente ser posta a serviço do liberalismo me- 
diante ênfase do dever do estado para com o indivíduo e os ou- 
tros estados. Nem a democracia pode, como um todo, prescindir 
da personificação como um meio de enfatizar o dever do indivi- 
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duo. Mesmo o mais sofisticado dentre nós provavelmente recu- 
sar-se-ia a pagar impostos a um grupo de concidadãos, embora 
os paguemos com relativa naturalidade a um estado personifica- 
do. O mesmo se aplica com maior força a sacrifícios mais gra- 
ves. “Jamais se conseguiria que jovens se sacrificassem por um 
país tão infeliz como a Irlanda” , disse Parnell, “se não a imagi- 
nassem como uma mulher”*. “Quem morre se a Inglaterra vi- 
ver?” Não é adequadamente parafraseado por “Quem morre se 
outros ingleses vivem?”. Além disso, é difícil imaginar como se 
podem conduzir ordenadamente as relações internacionais a 
menos que ingleses, franceses e alemães creiam (por mais absur- 
da que seja esta crença) que “Grã-Bretanha”, “França” e “Ale- 
manha” têm deveres morais entre si e uma reputação a ser 
mantida cumprindo esses deveres. Parece que o espírito das re- 
lações internacionais tendem a melhorar quando se estimula esta 
crença ao invés de depreciá-la. De qualquer forma, está claro 
que a sociedade humana terá de sofrer uma transformação subs- 
tancial antes de descobrir alguma outra ficção igualmente con- 
veniente para substituir a personificação da unidade política. 
A segunda objeção é mais séria. Se a moral internacional é 
a moral de entidades fictícias, não seria ela própria fictícia e 
irreal? Podemos, de início, aceitar a opinião de que um compor- 
tamento moral só pode provir de indivíduos. Negar que “rela- 
ções entre Grã-Bretanha e Itália” signifique o mesmo que “rela- 
ções entre ingleses e italianos” não é negar que as “relações entre 
Grã-Bretanha e Itália” dependem das ações de ingleses e italia- 
nos. O comportamento moral do estado é uma hipótese mas não 
devemos considerar “irreal” uma hipótese que é aceita em cer- 
tos contextos como um guia do comportamento individual, e 
que, de fato, influencia este comportamento. Uma vez que os 
governantes, e outros que influenciam a condução dos assuntos 
internacionais, concordam em pensar que o estado tem obriga- 
ções, e permitem que esta Opinião guie suas ações, a hipótese 


$ Citado em Democracy and War, ed. G. E. €. Catlin, pág. 128. 
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permanece eficaz. Os atos a que a moral internacional está liga- 
da são praticados por indivíduos, não em seu próprio nome, mas 
em nome desses grupos fictícios de pessoas “Grã-Bretanha” e 
“Trália”, e a moral em questão é a atribuída a estas “pessoas”. 
Qualquer exame útil da moral internacional deve partir do reco- 
nhecimento deste fato. 


TEORIAS SOBRE A MORAL INTERNACIONAL 


Antes de considerarmos os pressupostos morais que informam 
o pensamento atual sobre os assuntos internacionais, devemos 
levar em conta as teorias atuais sobre a moral internacional. Pois 
embora sejam os pressupostos do homem comum, e não os do 
filósofo, que determinam o código moral aceito e o comporta- 
mento moral do governo, as teorias dos filósofos também exer- 
cem influência no pensamento (e, com menor frequência, na 
ação) do homem comum, e não podem ser deixadas fora do qua- 
dro. Às teorias da moral internacional tendem a cair em duas 
categorias. Às realistas (e, como vimos, também algumas que 
não são realistas) sustentam que as relações entre Estados são 
governadas apenas pelo poder, e que a moral não influi nelas. A 
teoria oposta, defendida por muitos autores utópicos, é a de que 
o mesmo código de moral é aplicável tanto aos indivíduos quan- 
to aos Estados. 

A opinião realista de que nenhum padrão ético é aplicável 
às relações entre os estados tem sua origem em Maquiavel, pas- 
sando por Spinoza e Hobbes até Hegel, em quem encontrou sua 
expressão mais completa e consumada. Para Hegel, os estados 
são entidades completas e moralmente auto-suficientes e as re- 
lações entre eles expressam apenas o acordo ou o conflito entre 
vontades independentes, não unidas por nenhuma obrigação 
mútua. À opinião oposta, de que o mesmo padrão é aplicável 
aos indivíduos e aos Estados, estava implícita na concepção 
original da personificação do Estado, e encontrou frequente ex- 
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pressão não apenas nos escritos dos filósofos, mas nas declara- 
ções de governantes de tendências utópicas. “À lei moral não foi 
escrita apenas para os homens em seu caráter individual”, disse 
Bright num discurso sobre política externa em 1858, “... tam- 
bém foi escrita para as nações””. “Estamos no começo de uma 
era”, disse Woodrow Wilson em sua mensagem ao Congresso 
sobre a declaração de guerra em 1917, “em que requerer-se-á 
que os mesmos padrões de conduta e de responsabilidade por 
erros sejam observados entre as nações e seus governantes, as- 
sim como o são entre os cidadãos dos estados civilizados”. 
Quando, em julho de 1918, o fiel House tentou um primeiro 
projeto de uma Liga das Nações, o Artigo 1 dizia: “Os mesmos 
padrões de honra e ética deverão prevalecer internacionalmen- 
te, e nos negócios das nações, assim como em outros assuntos. 
O acordo ou promessa de uma potência deve ser inviolável””. 

Nenhum pronunciamento nesse sentido foi incluído no Pac- 
to da Liga. Mas o Dr. Benes, numa das primeiras Assembléias, 
ressaltou que a Liga era “zpso facto, uma tentativa de introduzir, 
nas relações internacionais, os princípios e métodos emprega- 
dos... nas relações mútuas dos indivíduos particulares”'º. Em seu 
famoso discurso em Chicago, em 5 de outubro de 1937, o Presi- 
dente Roosevelt declarou que “a moral nacional é tão vital quanto 
a moral privada”! Mas ele não as identificou especificamente. 

Nem a visão realista de que nenhuma obrigação moral pren- 
de os Estados, nem a visão utópica de que os estados estão su- 
jeitos às mesmas obrigações morais dos indivíduos, correspon- 
dem aos pressupostos do homem comum acerca da moral 
internacional. Nossa tarefa é a de examinar, agora, esses pressu- 
postos. 


* John Bright, Specches on Question of Public Policy, pág. 479. 

é Public Papers of Woodrow Wilson: War and Peace, pág. 479. 

? Intimate Papers of Colone! House, ed. C. Seymour, iv, pág. 28 
10 League of Nations: Fourth Assembly, à, pág. 144. 
“International Conciliation, N.o 334, pág. 713. 
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PrEssuposTOS COMUNS SOBRE A MORAL INTERNACIONAL 


É digno de nota o fato de que a tentativa de negar a relevância 
dos padrões éticos para as relações internacionais tem sido feita 
quase exclusivamente pelo filósofo, e não pelo governante ou 
pelo homem das ruas. Algum reconhecimento de uma obrigação 
para com nossos semelhantes parece implícito em nosso concei- 
to de civilização e a idéia de certos deveres que obrigam auto- 
maticamente o homem civilizado deu origem à idéia semelhante 
(embora não necessariamente idêntica) de deveres que obrigam 
as nações civilizadas. Um estado que não aja segundo certos 
padrões de comportamento para com seus próprios cidadãos e, 
mais particularmente, para com os estrangeiros, será taxado de 
“incivilizado”. Mesmo Hitler, num de seus discursos, se negou 
a concluir um pacto com a Lituânia “porque não podemos cele- 
brar tratados políticos com um estado que não observa as mais 
primárias leis da sociedade humana”! e ele, frequentemente, 
alegava a imoralidade do bolchevismo como uma razão para ex- 
cluir a Rússia Soviética da família das nações. Todos concor- 
dam que existe um código moral que liga os estados entre si. 
Um dos mais importantes e mais claramente reconhecidos itens 
deste código é a obrigação de não infligir morte ou sofrimento 
“desnecessários” a outros seres humanos, ou seja, morte ou so- 
frimento não-necessários à realização de algum objetivo mais 
alto que, certo ou errado, justifique uma derrogação da obriga- 
ção geral. Este é o fundamento da maioria das regras de guerra, 
o mais antigo e mais desenvolvido capítulo do direito internaci- 
onal e essas regras são geralmente observadas na medida em que 
não impeçam a condução eficaz das operações militares.” Um 


2 Discurso no Reicbstag, 21 de maio de 1935. 

8 As regras de guerra, desde 1914, têm sido expostas a um teste severo. À distinção entre 
combatente e não-combatente diminui cada vez mais. Um ataque deliberado contra os 
chamados não-combatentes pode, de fato, realizar importantes objetivos militares e o 
conceito do sofrimento “desnecessário”, que o beligerante não tem o direito de infligir por 
não ser essencial ao seu objetivo militar, torna-se cada vez mais restrito e difícil de se 
sustentar. Em resumo, as atuais condições da guerra estão solapando, num ponto importan- 
te, um sentido de obrigação universal anteriormente existente e eficaz. 
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motivo humanitário semelhante inspirou as convenções para a 
proteção de “raças atrasadas” ou de minorias nacionais, e para O 
amparo a refugiados. 

As obrigações até aqui mencionadas têm sido obrigações 
do estado para com os indivíduos. Mas a obrigação de estado 
para estado também é claramente reconhecida. O número de si- 
nônimos atuais para O que anteriormente se denominava “a co- 
munidade das nações”'* mostra a persistência da crença de que 
os Estados são membros de uma comunhão e, como tal, tenham 
obrigações. Presume-se que um novo estado, ao se tornar um 
membro da comunidade internacional, em virtude de seu reco- 
nhecimento por outras potências, se considere automaticamen- 
te obrigado, sem qualquer estipulação expressa, a aceitar as re- 
gras do direito internacional e os cânones da moral internacional. 
Como vimos, o conceito de internacionalismo foi tão livremen- 
te empregado entre as duas guerras com o propósito de justifi- 
car a ascendência das potências saciadas, que caiu em algum 
descrédito entre os Estados insatisfeitos. Mas esta reação natu- 
ral não foi tanto uma negação da existência de uma comunidade 
internacional quanto um protesto contra a exclusão da possibi- 
lidade de gozar de seus privilégios. O resultado do Tratado de 
Versailles, escreveu Goebbels, foi o de “excluir a Alemanha da 
comunidade dos países politicamente poderosos”, e a função do 
Nacional Socialismo era “unir o povo e uma vez mais recolocá- 
lo em seu devido lugar na comunidade das nações”. Durante a 
visita de Hitler a Roma, em maio de 1938, Mussolini declarou 
que o objetivo comum de Itália e Alemanha era “buscar entre si 
e com os outros um regime de comunhão internacional que pos- 
sa restaurar, para sempre, garantias mais eficazes de justiça, se- 


! Meia dúzia de sinônimos, utilizados indiscriminadamente, foram colhidos de documen- 
tos recentes por G. Schwarzenberger (American Journal of International Law, xxxiii, pág. 59). 
Não há razão para se suspeitar de sarcasmo na referência, num Édito Imperial japonês de 
1933, à “fraternidade das nações”. 

5 Volkischer Beobachter, 10 de abril de 1939. 
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gurança e paz”'S. Estas potências constantemente apelavam para 
a injustiça das condições impostas a elas no passado, e para a 
justiça das exigências que agora faziam e muitas pessoas, nestes 
dois países estavam, sem sombra de dúvida, sincera a apaixona- 
damente preocupadas em justificar sua política à luz dos pa- 
drões universais da moral internacional. 

Particularmente, a teoria de que, uma vez que os estados 
não têm obrigações morais entre si, Os tratados não possuem 
força obrigatória, não é sustentada mesmo pelos governantes que 
demonstram pouca inclinação para a cooperação internacional. 
Todo estado celebra tratados na expectativa de que serão obser- 
vados e os estados que violam tratados ou negam que o fizeram, 
ou defendem a violação com argumentos que visam a demons- 
trar que essa violação era legal ou moralmente justificável. O 
governo soviético, nos primeiros anos de sua existência, aberta- 
mente violou não apenas os tratados assinados pelos governos 
russos anteriores, mas ainda o que ele próprio havia assinado 
em Brest-Litovsk, e defendeu uma filosofia que parecia negar a 
obrigação e a moral internacionais. Mas ele simultaneamente 
celebrou, e procurou celebrar, outros tratados com a intenção 
manifesta de observá-los, esperando que os outros os observas- 
sem. O governo alemão acompanhou sua violação ao Tratado 
de Locarno, em 1936, com uma oferta de concluir um novo tra- 
tado. Em nenhum dos casos é necessário duvidar da sinceridade 
dos governos envolvidos. À violação de tratados, mesmo quan- 
do frequentemente praticada, é tida como algo excepcional que 
requer uma justificativa especial. O sentimento geral de obriga- 
ção permanece. 

A opinião de que o mesmo padrão ético é aplicável tanto 
ao comportamento dos estados quanto ao dos indivíduos está 
tão distante da crença corrente como a opinião de que nenhum 
padrão se aplica aos estados. O fato é que a maioria das pesso- 


16 The Times, May 9, 1938. 
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as, embora creiam que os Estados devam agir moralmente, não 
esperam deles o mesmo tipo de moral que esperam delas própri- 
as e entre si. 

Muitos pensadores utópicos ficaram tão intrigados com esse 
fenômeno que se recusaram a reconhecê-lo. Outros sinceramen- 
te confessaram sua perplexidade. “A moral dos homens se para- 
lisa quando se trata de conduta internacional”, observa o Pro- 
fessor Dewey!” e o Professor Zimmern detecta um “preconceito 
enraizado contra a lei e a ordem no domínio intemacional”'*, A 
discrepância é menos surpreendente do que parece à primeira 
vista. Os sofistas estavam há muito tempo familiarizados com o 
problema da incompatibilidade entre a moral pessoal, profissio- 
nal. e comercial. À moral internacional é uma outra categoria, 
com padrões que são, em parte, peculiares somente a ela pró- 
pria. Alguns dos problemas da moral do estado são comuns ao 
campo da moral dos agrupamentos de pessoas. Outros são pe- 
culiares ao estado em virtude de sua posição de detentor supre- 
mo do poder político. À analogia entre o estado e outros agru- 
pamentos de pessoas é, portanto, útil, mas não decisiva. 


DIFERENÇAS ENTRE 4 MORAL DO INDIVÍDUO E DO EsTADO 


Podemos agora cuidar das principais razões por que não se 
espera, normalmente, que os Estados observem os mesmos pa- 
drões de moral dos indivíduos. 


1) Existe a dificuldade inicial de atribuir ao estado, ou a 
qualquer outra pessoa-grupo, amor, ódio, inveja e outras emo- 
ções íntimas que desempenham um papel muito importante na 
moral individual. Parece bastante inadequado dizer, como es- 
creveu um autor do século dezoito, que “uma nação deve amar 
as outras nações como a si mesma”". Por essa razão, frequente- 


2 Foreign Affairs, March 15, 1923, pág. 95. 
1 Zimmern, Towards a National Poltcy, pág. 137. 
º Christian Wolff, citado em H. Kraus, Siaatsethos, pág. 187. 
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mente se diz que a moral do estado deve confinar-se ao tipo 
formal de moral que pode ser codificado numa série de regras, e 
que se aproxima do Direito, e que não pode incluir qualidades 
pessoais essenciais tais como altruísmo, generosidade e com- 
paixão, cujas obrigações nunca se podem rigidamente definir e 
precisar. O estado, assim como uma corporação pública, pode- 
se dizer (como ocorre com frequência) ser justo, mas não gene- 
roso. Isto não parece ser totalmente verdade. Como já notamos, 
presume-se que as pessoas-grupos tenham direitos e obrigações 
legais assim como morais. Quando um banco, ou uma compa- 
nhia pública, faz uma doação a um Fundo Municipal para assis- 
tência às vítimas de algum grande desastre, o ato de generosida- 
de deve ser atribuído não aos diretores, cujos bolsos não são 
afetados, nem aos acionistas, que não são consultados nem in- 
formados, mas ao próprio banco ou companhia. Quando o 
Tesouro realiza uma “doação por compaixão”, em alguns casos 
de penúria, o ato de compaixão é efetuado não pelo funcionário 
que toma a decisão, nem pelo Ministro do Tesouro por si só, 
mas pelo estado. Algumas pessoas esperavam que “os Estados 
Unidos” perdoassem os débitos dos estados europeus após a 
Primeira Guerra Mundial, e criticaram sua recusa em fazê-lo em 
bases morais. Em outras palavras, por paradoxal que possa pa- 
recer, nós esperamos, em certas circunstâncias, que os estados e 
outras pessoas-grupos não apenas cumpram suas Obrigações for- 
mais, mas que se comportem generosa e compassivamente. E é 
precisamente esta expectativa que cria o comportamento moral 
em nome de uma entidade fictícia, como um banco ou um esta- 
do. Bancos subscrevem fundos de caridade e estados fazem do- 
ações benemerentes porque a opinião pública espera isto deles. 
O impulso moral tem sua origem no indivíduo. Mas o ato moral 
é o ato da pessoa-grupo. 

Não obstante, embora muitas pessoas aceitem a hipótese 
de que as pessoas-grupos — ou pessoas coletivas — têm, sob cer- 
tas condições, tanto um dever moral de agir altruisticamente 
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quanto de agir com justiça, o dever da pessoa coletiva parece, 
por consenso, ser mais limitado pelo interesse próprio do que o 
dever do indivíduo. Em teoria, O indivíduo que sacrifica seus 
interesses, ou mesmo sua vida, pelo bem de outros é moralmen- 
te elogiável, embora este dever pudesse ser limitado pela obri- 
gação para com a família ou dependentes. Não se espera, nor- 
malmente, que a pessoa coletiva se entregue ao altruísmo às 
custas de algum sacrifício de seus interesses. Um banco, ou com- 
panhia pública, que deixasse de pagar dividendos em virtude de 
contribuições generosas a instituições de caridade seria mais 
digno de censura do que de elogio. Em sua campanha presiden- 
cial de 1932, Franklin Roosevelt referiu-se zombeteiramente à 
reputação de Hoover por atividades humanitárias na Europa, e 
convidou-o a “voltar seus olhos dos que chama de países atrasa- 
dos e estropiados para os grandes e aflitos mercados de Kansas, 
Nebraska, Iowa, Wisconsin e outros Estados agrícolas”?. A obri- 
gação moral normalmente aceita de um estado não é diminuir o 
padrão de vida de seus cidadãos em virtude de uma abertura de 
suas fronteiras a um número ilimitado de refugiados estrangei- 
ros, embora possa ser sua obrigação aceitar um número tão grande 
quanto for compatível com os interesses de seu próprio povo. 
Os defensores britânicos da Liga das Nações, que exortaram a 
Grã-Bretanha a render assistência às vítimas de “agressão” não 
sustentavam que ela devesse fazer isto mesmo em detrimento 
de seus interesses vitais. Argumentaram que ela deveria dar a 
assistência que pudesse razoavelmente suportar”, assim como 
um banco pode razoavelmente suportar a doação de 500 guinéus 
às vitimas de um terremoto. O padrão aceito da moral internaci- 
onal, em relação às virtudes altruísticas, parece ser o de que um 


? Discurso na Metropolitan Opera House, New York, transcrito no New York Times, 
November 4, 1932. 

2 A União da Liga das Nações “advoga sanções apenas nos casos em que o número e 
recursos dos governos cooperando em nome da Liga torne razoavelmente certo que o 
provável agressor abandonará seu intento, de forma que não haja risco de guerra” (Headway, 


December 1937, pág. 232). 
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estado deva fazer uso delas na medida em que não sejam seria- 
mente incompatíveis com seus interesses mais importantes. O 
resultado é que grupos seguros e ricos podem melhor se permi- 
tir um comportamento altruístico do que grupos que estão con- 
tinuamente preocupados com o problema de sua própria segu- 
rança e solvência; e esta circunstância fornece a base para a 
presunção, normalmente feita por ingleses e americanos, de que 
a política de seus países é mais esclarecida moralmente do que a 
dos outros. 


II) Não é, contudo, apenas verdade que o homem comum 
não exige da pessoa coletiva certos tipos de comportamento moral 
que são exigidos do indivíduo, ele espera, da pessoa coletiva, 
certos tipos de comportamento que consideraria definitivamen- 
te imorais para O indivíduo. O grupo não somente está isento de 
algumas obrigações morais do indivíduo, mas ainda está defini- 
tivamente associado à belicosidade e à auto-afirmação, que se 
transformam em virtudes positivas para a pessoa-grupo. O indi- 
víduo procura a força mediante a união com outros no grupo e 
sua “devoção à sua comunidade significa sempre a expressão 
tanto de egoísmo transferido quanto de altruísmo”2. Se ele é 
forte, convence o grupo a buscar objetivos que são os seus. 

Se é fraco, encontra na capacidade de auto-afirmação do 
grupo uma compensação para sua própria falta de poder para se 
impor. Se nós não podemos vencer por nós próprios, queremos 
que o nosso lado vença. À lealdade ao grupo se torna uma virtu- 
de cardeal do indivíduo, e pode requerer que ele admita um com- 
portamento por parte da pessoa coletiva que condenaria nele 
próprio. Torna-se um dever moral promover o bem-estar, e mais 
tarde os interesses, do grupo como um todo e este dever tende a 
eclipsar o dever para com uma comunidade mais ampla. Atos 
que seriam imorais no indivíduo podem tornar-se virtudes quando 
praticados em nome da pessoa coletiva. “Se fizéssemos em nos- 


2 R. Niebuhr, Mora! Man and Immoral Society, pág. 40. 
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so proveito o que estamos fazendo pela Itália”, dizia Cavour a 
D'Azeglio, “seríamos grandes velhacos”?. Honestamente, o 
mesmo poderia ser dito por muitos diretores de companhias pú- 
blicas e promotores de boas causas. “Há uma crescente tendên- 
cia entre os homens atuais”, escreve o Dr. Niebuhr, “de se con- 
siderarem éticos porque delegaram seus vícios a grupos cada vez 
maiores”?*, Da mesma forma, delegamos nossas animosidades. 
É mais fácil para a “Inglaterra” odiar a “Alemanha” do que para 
indivíduos ingleses odiarem indivíduos alemães. É mais fácil ser 
anti-semita do que odiar indivíduos judeus. Condenamos tais 
emoções em nós mesmos como indivíduos, mas as aceitamos 
sem escrúpulos na qualidade de membros de um grupo. 


HI) Essas considerações se aplicam, em certo sentido, a to- 
das as pessoas coletivas, embora se apliquem com maior força 
ao estado. Existem, contudo, outros aspectos em que normal- 
mente não exigimos do estado nem mesmo um padrão de com- 
portamento moral igual ao que exigimos de outros entes coleti- 
vos. O estado provoca um tipo de atração emocional totalmente 
diferente daquela exercida por qualquer outra pessoa coletiva. 
Ele cobre um campo de atividades humanas muito maior, e exi- 
ge do indivíduo lealdade muito mais intensa e sacrifícios muito 
mais graves. O bem do estado é mais usualmente visto como um 
fim moral em si mesmo. Se nos pedem que morramos por nosso 
país, devem pelo menos nos deixar pensar que o bem do nosso 
país é a coisa mais importante do mundo. O estado, assim, pas- 
sa a ser visto como possuindo um direito à auto-preservação 
que supera a obrigação moral. Na Cambridge History of British 
Foreign Policy publicada após a guerra, o Professor Holland Rose 
justifica o “desonroso episódio” da captura da esquadra holan- 
desa em Copenhagen, em 1807, pela crença de Canning de que 
“a própria existência da Grã-Bretanha estava em jogo”%. Os que 


* Citado em E.L. IPoodward, Three Studies in European Conservatism, pág. 297. 
“ R. Niebuhr, Atiantic Monthly, 1927, pág. 639. 
E Cambridge History of British Foreign Policy, à, págs. 363-4. 
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têm uma opinião diferente normalmente argumentam que 
Canning estava enganado, e não que ele teria agido de outra for- 
ma se sua crença fosse corrigida. 

Outras diferenças entre os padrões de moral normalmente 
esperados do estado e dos outros entes coletivos resultam do 
fato de que o estado é o repositório do poder político, e não há 
autoridade acima do estado capaz de lhe impor um comporta- 
mento do mesmo modo que o estado impõe um mínimo de com- 
portamento moral sobre outras pessoas-grupo. 

Um corolário disto é o fato de termos de conceder ao esta- 
do o direito de agir em sua própria causa para reparar danos e 
ofensas. Outro corolário é a dificuldade de assegurar a obser- 
vância, por todos, de um padrão comum uma vez que, enquanto 
algumas obrigações morais são sempre consideradas absolutas, 
há uma forte tendência no sentido de tornar a imperatividade 
das obrigações morais dependente de uma expectativa razoável 
do cumprimento do mesmo dever por outros. As convenções 
desempenham um papel importante em toda moral; e a essência 
de uma convenção é o fato de que ela obriga na medida em que 
outras pessoas realmente adotem essa convenção. O Banco 
Barclays, ou a Química Imperial Limitada, incorreria em censu- 
ra moral se empregasse agentes secretos para roubarem docu- 
mentos confidenciais dos cofres das instituições rivais, uma vez 
que tais métodos não são habitualmente utilizados por compa- 
nhias contra outras. Mas nenhum estigma se liga à “Grã- 
Bretanha” ou à “Alemanha” por agirem dessa forma pois acredi- 
ta-se que estas práticas sejam comuns a todas as grandes 
potências, e um estado que não recorra a esses expedientes po- 
derá encontrar-se em desvantagem. Spinoza argumentava que 
não se podem acusar os estados por faltarem com a palavra; pois 
todos sabem que outros estados fariam o mesmo se isto servisse 
aos seus interesses”. Uma razão para não se esperar um padrão 
mais alto de moral dos estados é porque estes, de fato, deixam, 


* Spinoza, Tractatus Politicus, iu, $ 14. 
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com frequência, de se comportar moralmente, e porque não há 
meios de compeli-los a se comportarem dessa forma. 


IV) Isto nos leva à dificuldade mais fundamental que se nos 
defronta em nossa análise das obrigações morais atualmente atri- 
buídas ao estado. Aceita-se normalmente que a moral de uma 
pessoa coletiva só pode ser a moral social (um estado, ou uma 
companhia limitada, não pode ser um santo ou um místico) e a 
moral social implica dever para com outros membros da comu- 
nidade, seja esta uma família, uma igreja, um clube, uma nação 
ou a própria humanidade. “Nenhum indivíduo pode criar uma 
consciência para si mesmo”, escreve T. H. Green, “ele sempre 
precisa de uma sociedade para criá-la por ele”?. Em que sentido 
podemos encontrar uma base para a moral internacional pressu- 
pondo uma sociedade de estados? 


EXISTE UMA COMUNIDADE INTERNACIONAL? 


Os que negam a possibilidade de uma moral internacional natu- 
ralmente contestam a existência de uma comunidade internaci- 
onal. Bosanquet, o hegeliano inglês que se pode considerar um 
representante típico desta opinião, argumenta que “o estado- 
nação é a organização mais ampla que possui a experiência co- 
mum necessária para criar uma vida em comum”? e rejeita enfa- 
ticamente “a suposição de que a humanidade seja um ente 
associado real, um objeto de devoção e um guia do dever mo- 
ral??? Parece que a resposta a isso poderia ser a de que um ente, 
produto de uma associação, jamais pode ser “real”, exceto como 
uma hipótese de trabalho e que a questão de saber se um ente 
coletivo dado é um objeto de devoção ou um guia do dever mo- 
ral é uma questão de fato que deve ser respondida pela observa- 


2 T.H. Green, Prolegomena to Ethics, pãg. 351. 
* B, Bosanquet, The Philosophical Theory of the State, pãg. 320. 
2? B. Bosanquet, Social and International Ideais, pãg. 292. 
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ção e não pela teoria, e pode ter diferentes respostas em dife- 
rentes tempos e lugares. Já foi mostrado que existe uma suposi- 
ção difundida da existência de uma comunidade mundial, da qual 
os estados são unidades, e que o conceito das obrigações morais 
dos estados está intimamente ligado a essa suposição. Existe 
uma comunidade mundial pelo fato (e por nenhum outro) de que 
as pessoas falam, e, dentro de certos limites, se comportam, 
como se houvesse uma comunidade mundial. Existe uma comu- 
nidade mundial porque, como Salvador de Madariaga argumen- 
ta, “nós introduzimos esta verdade em nosso acervo de pensa- 
mento espiritual sem discussão prévia”. 

Por outro lado, seria uma ilusão perigosa supor que esta 
comunidade mundial hipotética possui a unidade e a coerência 
de comunidades do tamanho ou menores do que o estado. Se exa- 
minarmos as formas pelas quais a comunidade mundial não pos- 
sui um padrão suficiente de coerência, teremos a pista das ra- 
zões das imperfeições da moral internacional. Esta insuficiência 
se manifesta principalmente de duas maneiras: 1) o princípio da 
igualdade entre os membros de uma comunidade não é aplicado 
e, realmente, não é nada fácil de ser aplicado no caso da comu- 
nidade mundial; IN) o principio de que o bem do todo tem prece- 
dência sobre o bem da parte, que é um postulado de qualquer 
comunidade totalmente integrada, não é geralmente aceito. 


O PrincíPiO DA IGUALDADE 


D O princípio da igualdade dentro de uma comunidade é 
difícil de se definir. A igualdade não é jamais absoluta, e pode 
às vezes ser definida como uma ausência de discriminação por 
motivos entendidos como irrelevantes. Na Grã-Bretanha, as ra- 
zões pelas quais alguns têm rendas mais altas, ou pagam mais 
impostos que outros, são (correta ou erradamente) consideradas 
relevantes mesmo por aqueles que estão nas categorias menos 


* S. de Madariaga, The Worlds Design, pág. 3, 
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favorecidas, e o princípio da igualdade não é, portanto, infringi- 
do. Mas o princípio seria infringido, e a comunhão quebrada, se 
as pessoas com olhos azuis fossem menos favoravelmente trata- 
das do que as com olhos castanhos, ou as pessoas de Surrey do 
que as de Hampshire. Em muitos países, as minorias são discri- 
minadas por motivos que consideram irrelevantes, e elas dei- 
xam de se sentirem, e de serem vistas, como membros da comu- 
nidade?!. 

Na comunidade internacional tal discriminação é endêmica. 
Origina-se, em primeiro lugar, da atitude dos indivíduos. Conta- 
se que Gladstone, certa vez teria exortado uma audiência de 
concidadãos seus a “se lembrarem de que a santidade da vida 
nos vilarejos das montanhas afegãs, entre as neves do inverno, é 
não menos inviolável aos olhos do Todo-Poderoso do que as de 
vocês”? Pode-se dizer, seguramente, que os olhos do Todo-Po- 
deroso não são, quanto a isso, os da grande maioria dos ingle- 
ses. O senso de interesse e obrigação comuns da maioria dos 
homens é mais aguçado com relação à família e aos amigos do 
que aos seus demais concidadãos, e mais aguçado com relação 
aos seus concidadãos do que a pessoas de outros lugares. À fa- 
mília e os amigos formam um grupo de presença “cara a cara”, e 
o senso de obrigação moral tende a ser forte. Os membros de 
uma nação moderna são levados, devido a uma educação mais 
ou menos uniforme, à imprensa nacional popular, ao rádio, às 
facilidades de viagem e ao uso hábil de símbolos?, a adquirirem 


* Somente em tempos recentes é que o fato de todos os habitantes de um território serem 
membros da comunidade começou a ser considerado um pressuposto. Como os judeus na 
Alemanha nazista, os habitantes negros da Africa do Sul não são vistos hoje como membros 
da comunidade. Nos Estados Unidos, muitos sulistas brancos hesitariam em admitir que os 
negros sejam membros da comunidade da mesma forma que eles. 

*2 Citado pelo Delegado do Haiti em League of Nations: Fifteenth Assembly, Gth Committee, 
pág. 43. 

*3 “As atitudes morais sempre se desenvolvem mais sensivelmente em relacionamentos de 
pessoa a pessoa. Esta é uma razão por que lealdades mais genéricas, naturalmente mais 
abstratas do que as imediatas, perdem um pouco de seu poder sobre o coração humano; e 
por que uma sociedade astuta tenta restaurar este poder tornando uma pessoa o símbolo da 


comunidade” (R. Niebuhr, Mora! Man and Immoral Society, págs. 52-3). 
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algo do caráter de um grupo “cara-a-cara”. O inglês comum traz 
em sua mente um quadro genérico do comportamento, da vida 
diária, dos pensamentos e interesses dos demais ingleses, embo- 
ra não faça nenhum quadro deste tipo acerca do grego ou do 
lituano. Além disso, a clareza da imagem de seu quadro acerca 
de “estrangeiros” normalmente variará em relação à proximida- 
de geográfica, racial e linguística, de modo que o inglês comum 
tenderá a achar que possui algo, embora pouco, em comum com 
o alemão ou o australiano, e absolutamente nada em comum com 
o chinês ou o turco”. Diz-se que um correspondente de um jor- 
nal americano na Europa teria estabelecido a regra de que vale- 
ria a pena reportar um acidente se este envolvesse a morte de 
um americano, cinco ingleses, ou dez europeus. Aplicamos, cons- 
ciente ou inconscientemente, um pouco deste padrão de valores 
relativos. “Se a China não estivesse tão longe”, disse Neville 
Chamberlain na Câmara dos Comuns, por ocasião do bombar- 
deio japonês a cidades chinesas, “e se essas cenas que estão 
ocorrendo não estivessem tão distantes da nossa consciência 
diária, os sentimentos de piedade, horror e indignação que se 
levantariam, após a total observação desses acontecimentos, 
poderiam lançar nosso povo por caminhos que até então jamais 
imaginara”?. O mesmo motivo reapareceu em sua fala nacional, 
durante a crise tcheca, em 27 de setembro de 1938: “Quão terrí- 
vel, fantástico, e incrível é o fato de estarmos cavando trinchei- 
ras e testando máscaras contra gases por causa de uma querela 
num país distante, entre povos dos quais nada conhecemos”. 
Estas palavras foram criticadas em muitas partes. Mas há pouca 


* Naturalmente, as variações de sentimento também são influenciadas pelos preconceitos 
políticos da época. 

* Câmara dos comuns, 21 de junho de 1938: Official Report, col. 936. Um correspondente 
do The Times, comentando sobre “as incongruências da compaixão” na esfera internacio- 
nal, questiona se “a consciência mundial” encara “100 chineses mortos ou arruinados como 
equivalentes a um judeu perseguido”, ou se é “simplesmente o fato de que os judeus estão 
à mão, enquanto os chineses estão muito longe, e são amarelos” (The Times, November 25, 
1938). 

3 N. Charnberlain, The Struggle for Peace, pág. 275. 
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dúvida de que representam a reação inicial do inglês comum. 
Nossa atitude normal quanto a estrangeiros é uma completa 
negação daquela ausência de discriminação por motivos 
irrelevantes que reconhecemos como o princípio da igualdade. 

Esta atitude do indivíduo se reflete na atitude dos estados 
entre si e a dificuldade se intensifica devido à estrutura da co- 
munidade internacional. Mesmo se a igualdade entre indivíduos 
de diferentes países fosse reconhecida, ainda assim, as desigual- 
dades entre os estados seriam flagrantes. As desigualdades exis- 
tentes entre um punhado de estados conhecidos, não sujeitos a 
controle externo, são infinitamente mais evidentes, mais perma- 
nentes e mais difíceis de se esquecer do que as desigualdades 
entre uma massa anônima de cidadãos sujeitos, pelo menos no- 
minalmente, à mesma lei. À importância atribuída à idéia da igual- 
dade em política internacional é revelada pelo número e pela 
insistência das demandas baseadas nessa idéia. O “tratamento 
de nação mais favorecida”, a “Porta Aberta”, a “liberdade dos 
mares”, o pedido japonês pelo reconhecimento da igualdade ra- 
cial no Pacto da Liga das Nações, o antigo desejo alemão de 
“um lugar ao sol”, a mais recente exigência alemã de 
Gleichberechtigung ou “igualdade de status”, foram todos pedidos 
de aplicação do princípio da igualdade. Os elogios à igualdade 
foram repetidamente ouvidos nas Assembléias e Comitês da Liga 
das Nações — principalmente, senão exclusivamente, pelos de- 
legados dos países menores”. Contudo, o termo é usado com 
pouca consistência. Algumas vezes, significa meramente igual- 
dade formal dos estados perante a lei. Em outros contextos, sig- 
nifica igualdade de direitos, ou igualdade de oportunidades, ou 


* Entre as grandes potências apenas a França, muito dependente de sua posição em defesa 
das potências menores, advogou consistentemente o princípio da igualdade. “Não há, e 
confiamos em que jamais haja”, disse Blum numa ocasião (League of Nations: Sixteenth 
Assembly, Part II, pág. 28), “uma ordem de precedência entre as potências que formam a 
comunidade internacional. Se fosse estabelecida uma hierarquia entre os estados dentro da 
Liga das Nações... então a Liga seria arruinada, moral e materialmente” - uma declaração 
memorável, tendo-se em conta a constituição hierárquica do Conselho da Liga. 
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igualdade de posses. Às vezes, parece significar igualdade entre 
as grandes potências. Quando Hitler argumentou que “de acor- 
do com todo o senso comum, a lógica, e os princípios gerais da 
mais alta justiça humana... todos os povos deveriam comparti- 
lhar igualmente os bens do mundo”?%, muito dificilmente, ele 
queria dar a entender que a Lituânia deveria gozar tanto dos 
“bens do mundo” quanto a Alemanha. Mesmo que presumamos 
que igualdade de direitos ou privilégios signifique igualdade pro- 
porcional, e não absoluta, teremos avançado pouco, uma vez 
que não existe nenhum critério aceito para se determinar as pro- 
porções. Ainda assim isto nos adiantaria pouco muito. O pro- 
blema não é o fato de que os direitos e privilégios da Guatemala 
sejam apenas proporcionalmente, e não absolutamente, iguais 
aos dos Estados Unidos, mas que tais direitos e privilégios da 
Guatemala só sejam gozados devido à boa vontade dos Estados 
Unidos. À constante intromissão, ou intromissão em potencial, 
das potências torna quase sem sentido qualquer concepção de 
igualdade entre os membros da comunidade internacional. 


O Bem DO ToDo E O BEM DA PARTE 


I) À outra falha capital da comunidade internacional é a 
incapacidade de conseguir a aceitação geral do postulado de que 
o bem do todo tem precedência sobre o bem da parte. A Grã- 
Bretanha possui uma consciência nacional comum porque o ho- 
mem de Surrey normalmente agirá segundo o pressuposto de que 
o bem da Grã-Bretanha é mais importante do que o bem de Surrey. 
Um dos principais obstáculos ao crescimento de uma consciên- 
cia nacional alemã comum foi a dificuldade em se persuadir os 
prussianos, saxões e bávaros a considerarem o bem da Alema- 
nha mais importante do que o bem da Prússia, Saxônia e Bavária. 
Hoje em dia está claro que, apesar de aspirações piedosas, as 
pessoas ainda hesitam em agir segundo a crença de que o bem 


* Discurso no Reichstag, em 28 de abril de 1939. 
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do mundo, como um todo, seja maior do que o bem de seus pró- 
prios países. À lealdade para com uma comunidade mundial ain- 
da não é suficientemente poderosa para criar uma moral inter- 
nacional que supere os interesses nacionais vitais. Além disso, a 
concepção de uma comunidade implica o reconhecimento de seu 
bem como algo que seus membros devam promover, e o concei- 
to de moral implica o reconhecimento de princípios universais 
com caráter obrigatório. Se nos recusamos a reconhecer os de- 
sejos mais importantes do todo, poderemos dizer que existe uma 
comunidade mundial, ou algum tipo de moral internacional? 
Este é o dilema fundamental da moral internacional. Por 
um lado, encontramos a aceitação quase universal de uma moral 
internacional que envolve um sentimento de obrigação para com 
a comunidade internacional ou a humanidade como um todo. 
Por outro lado, encontramos uma relutância quase igualmente 
universal em admitir que, nesta comunidade internacional, o bem 
da parte (ou seja, nosso próprio país) possa ser menos importan- 
te que o bem do todo. Esse dilema se resolve, na prática, de 
dois modos diferentes. O primeiro é o método, que Hitler to- 
mou emprestado da Escola Darwiniana, de identificar o bem do 
todo com o bem do mais apto. Os mais aptos são, e isto é um 
pressuposto, “os portadores da mais alta ética”* e basta provar, 
pelas ações, que um país é o mais apto, para estabelecer a iden- 
tidade de seu bem com o bem do todo. O outro método é o da 
doutrina neo-liberal da harmonia de interesses, da qual Lord 
Cecil, Woodrow Wilson e o Professor Toynbee foram citados 
como representantes. Esta doutrina, como qualquer doutrina que 
conceba a existência de uma natural harmonia de interesses, 
identifica o bem do todo com a segurança dos que a fruem. 
Quando Woodrow Wilson declarou que os princípios america- 
nos eram os princípios da humanidade, ou o Professor Toynbee 
que a segurança do Império Britânico era “o interesse supremo 


* Hitler, Mein Kampj, pág. 421. 
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do mundo inteiro”, estavam, com efeito, fazendo a mesma afir- 


mação de Hitler, de que seus concidadãos eram “os portadores 
da mais alta ética” e produz-se o mesmo resultado ao se identi- 
ficar o bem de toda a comunidade internacional com o bem da 
parte dela em que estejamos particularmente interessados. Am- 
bos os métodos são igualmente fatais para a concepção efetiva 
de qualquer moralidade internacional. 

Não há escapatória para o dilema fundamental de que toda 
comunidade, e todo código de moral, postula algum reconheci- 
mento de que o bem da parte deve ser sacrificado ao bem do 
todo. Quanto mais explicitamente encararmos esta questão na 
comunidade internacional, mais perto estaremos de uma solu- 
ção de nosso problema. À analogia com a comunidade nacional, 
embora imperfeita, é uma vez mais útil. O liberalismo moderno, 
escreveu Hobhouse pouco antes de 1914, “postula, não que haja 
uma harmonia realmente existente, que só requer prudência e 
bom senso para ser posta em prática, mas apenas que existe uma 
harmonia ética possível... que os homens podem alcançar, e que 
neste feito reside o ideal social”*!. O termo “ética” deixa 
transparecer a falha do argumento. À “harmonia que apenas re- 
quer prudência e bom senso para ser posta em prática” do sécu- 
lo dezenove era uma harmonia de interesses. A “harmonia éti- 
ca” só se alcança através do sacrifício de interesses, e é necessária 
precisamente por não existir nenhuma harmonia natural de inte- 
resses. Na comunidade nacional, constantemente e com sucesso 
são feitos apelos ao auto-sacrifício, mesmo quando o sacrifício 
demandado é o da vida. Contudo, mesmo na comunidade nacio- 
nal, seria errôneo supor que a assim chamada “harmonia” se es- 
tabeleça unicamente através do auto-sacrifício voluntário. O 
sacrifício requerido é frequentemente imposto, e a “harmonia” 
se baseia na consideração realista de que é do “interesse” do 
indivíduo sacrificar voluntariamente o que, caso contrário, lhe 


* Vide o Capítulo 5. 
“! L.T. Hobhouse, Liberalism, pág. 129. 
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seria arrancado pela força. À harmonia, no plano nacional, é 
atingida através desta combinação de moral e poder. 

No plano internacional, o papel do poder é maior, e o da 
moral menor. Quando se exige o auto-sacrifício de um indiví- 
duo, este sacrifício pode ou não ser voluntário. Quando se de- 
manda auto-sacrifício de um Estado, são maiores as chances de 
que este alegado auto-sacrifício se revele, na verdade, como uma 
submissão forçada a uma potência maior. Porém, mesmo nas re- 
lações internacionais, o auto-sacrifício não é de todo impossí- 
vel. Muitas concessões feitas pela Grã-Bretanha às colônias não 
se podem explicar em termos do interesse britânico ou da sub- 
missão ao mais forte. As concessões feitas pela Grã-Bretanha à 
Alemanha, por mais ineficazes que tenham sido, foram ditadas, 
não totalmente pelos interesses britânicos ou pelo medo do po- 
derio alemão, mas sim por uma crença em algum conceito de 
moral internacional que independia dos interesses britânicos. 
Qualquer ordem moral internacional deve repousar sobre algu- 
ma hegemonia de poder. Mas esta hegemonia, como a suprema- 
cia de uma classe dominante num estado, é por si própria um 
desafio aos que dela não compartilham e, para sobreviver, há de 
conter um elemento de reciprocidade, de auto-sacrificio da par- 
te dos que possuem, o que a tomará tolerável aos outros mem- 
bros da comunidade mundial. É através desse processo de dar e 
receber, da disposição de não insistir em todas as prerrogativas 
do poder, que a moral encontra seu mais seguro ponto de apoio 
na política internacional e, muito provavelmente, também na 
política nacional. É, sem dúvida, sem sentido começar esperan- 
do sacrifícios de vulto. O padrão do que razoavelmente pode- 
mos obter não deve ser colocado muito alto. Mas o rumo mais 
prejudicial ao estabelecimento de uma moralidade internacional 
é, com certeza, o de pretender que o povo alemão é o portador 
da mais elevada ética, ou que os princípios americanos são os 
princípios para toda a humanidade ou que a segurança da Grã- 
Bretanha se constitui no bem supremo do mundo, de tal forma 
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que qualquer sacrifício requerido de qualquer nação seja, de fato, 
necessário. 

Quando o Professor Zimmern exorta o “homem comum” a 
“ampliar sua visão, de modo a ter em mente que os problemas 
públicos do século vinte são problemas mundiais”, o sentido 
mais concreto contido nesta afirmação é o de que o reconheci- 
mento do princípio do auto-sacrifício, que se supõe normalmen- 
te que se esgote perto da fronteira nacional, deva ser estendida 
para além dela. Não é certo que o homem comum permaneça 
surdo a este apelo. Se o Ministro do Tesouro fosse tentar justifi- 
car um aumento no imposto de renda sob o argumento de que 
estaremos melhor com essa perda de renda, certamente devería- 
mos demiti-lo como maluco e este é o tipo de argumento que é 
utilizado, quase invariavelmente, para justificar qualquer ação 
internacional que acarrete um aparente sacrifício de interesses. 
Um apelo direto à necessidade de auto-sacrifício, pelo bem co- 
mum, pode ser, por vezes, mais eficaz. 

Mas é necessário esclarecer um outro ponto em que muitas 
ilusões são frequentes. No seio da comunidade nacional, presu- 
mimos que, neste processo de auto-sacrifício e de dar e receber, 
o dar deve partir principalmente dos mais privilegiados pela or- 
dem existente. Na comunidade internacional, os autores e esta- 
distas das potências satisfeitas normalmente presumem que o 
processo de dar e receber opera somente dentro da ordem exis- 
tente, e que todos devem sacrificar-se para manter esta ordem. 
A paz internacional, disse Eden certa vez, tem de ser “baseada 
numa ordem internacional, com as nações unidas para preservá- 
e, para esta paz internacional, “toda nação contribui por- 
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las 
que reconhece que ali reside seu próprio interesse duradouro 
A falácia latente neste e em muitos outros pronunciamentos é 
fatal para qualquer concepção funcional de moral internacional. 
O processo de dar e receber deve aplicar-se aos desafios postos 


* Zimrnern, The Prospects of Civilisation, pág. 26. 
* Anthony Eden, Foreign Affairs, pág. 197. 
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à ordem existente. Os que se aproveitam mais desta ordem só 
podem, a longo prazo, esperar mantê-la por meio de concessões 
suficientes para torná-la tolerável aos que dela se aproveitam 
menos e a responsabilidade de velar para que estas mudanças se 
operem, na medida do possível, de forma ordenada cabe tanto 
aos defensores quanto aos que desafiam a ordem existente. Isto 
nos leva ao exame do direito e da mudança na política interna- 
cional. 


PARTE IV 


DirEITO E MUDANÇA 


CaríTULO X 


OS FUNDAMENTOS DO 
DIREITO 


NENHUM tópico tem estado sujeito a tanta confusão, no pensa- 
mento contemporâneo sobre os problemas internacionais, do que 
o relacionamento entre a política e o direito. Existe, entre as 
muitas pessoas interessadas nas questões internacionais, uma 
forte inclinação para tratar O direito como algo independente da 
política e eticamente superior a ela. Contrasta-se a “força moral 
do direito” com os métodos implicitamente imorais da política. 
Somos conclamados a estabelecer “o reino do direito”, a manter 
“a ordem e o direito internacional” ou a “defender o direito in- 
ternacional” e presume-se que, ao agirmos dessa forma, trans- 
feriremos nossas diferenças da turbulenta atmosfera política da 
defesa do interesse próprio para o mais puro, o mais sereno ar 
da justiça imparcial. Antes de admitirmos esses conceitos po- 
pulares, devemos examinar com muito cuidado a natureza e fun- 
ção do direito na comunidade internacional, e suas relações com 
a política internacional. 


A NATUREZA DO DIREITO INTERNACIONAL 


O direito internacional difere do direito nacional dos estados 
modernos por ser o direito de uma comunidade não-desenvolvi- 
da e não totalmente integrada. Não possui três instituições que 
são partes essenciais de qualquer sistema desenvolvido de direi- 
to nacional: um âmbito judiciário, um executivo e um legislativo. 

1) O direito internacional não reconhece a competência de 
nenhuma corte para exarar, sobre matérias de direito ou de fato, 
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decisões tidas como obrigatórias pela comunidade como um todo. 
Desde há muito é habito de alguns estados celebrarem acordos 
especiais para submeterem disputas particulares a uma corte in- 
ternacional para a solução judicial. À Corte Permanente de Jus- 
tiça Internacional, estabelecida pelo Pacto da Liga, representa 
uma tentativa de estender e generalizar este hábito. Mas a insti- 
tuição da Corte não modificou o direito internacional: simples- 
mente criou certas obrigações especiais para os estados que a 
aceitaram. 


II) O direito internacional não possui agentes competentes 
para forçarem a observância da lei. Em certos casos, ele, de fato, 
reconhece o direito de uma parte ofendida, onde haja ocorrido 
uma violação do direito, adotar represálias contra o transgressor. 
Mas este é o reconhecimento de um direito de defesa, e não o 
estabelecimento de uma penalidade por um agente da lei. As 
medidas contempladas no Artigo 16 do Pacto da Liga, na medi- 
da em que sejam vistas como punitivas e não meramente pre- 
ventivas, fazem parte desta categoria. 


HT) Das duas principais fontes do direito (o costume e a legis- 
lação) o direito internacional só reconhece a primeira, lembran- 
do, neste aspecto, o direito de todas as comunidades primitivas. 
Determinar os estágios pelos quais um certo tipo de ação ou 
comportamento passa a ser, de costumeiro a obrigatório para 
todos os membros da comunidade é tarefa mais do psicólogo 
social do que do jurista. Mas foi por processo semelhante que o 
direito internacional passou a existir. Nas comunidades avança- 
das, a outta fonte do direito (a legislação direta) é mais abun- 
dante, e nenhum estado moderno poderia possivelmente 
dispensá-la. Esta falta de legislação internacional parece tão séria 
que, na opinião de muitos especialistas, os “estados, em certas 
ocasiões, se constituem em corpos legislativos e muitos acordos 
multilaterais entre estados são, de fato, “tratados que geram leis” 
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(traité-lois)'. Esta opinião está sujeita a graves objeções. Um tra- 
tado, qualquer que seja seu escopo ou conteúdo, não possui a 
característica essencial da lei: não é automática e incondicio- 
nalmente aplicável a todos os membros da comunidade, quer 
concordem com ele ou não. De tempos em tempos, tentativas 
foram feitas com intuito de incorporar o direito internacional 
costumeiro em tratados multilaterais entre estados. Todavia, o 
valor dessas tentativas tem sido amplamente anulado pelo fato 
de que nenhum tratado pode incluir compulsoriamente um esta- 
do que não o aceitou. As Convenções da Haia de 1907, sobre a 
regulamentação da guerra, são por vezes citadas como exemplo 
de legislação internacional. No entanto, essas convenções não 
somente não possuem jurisdição sobre os estados que não as 
assinaram, como tampouco obrigam as partes contratantes em 
relação aos estados que não fazem parte das convenções. O Pacto 
Briand-Kellogg não é, como por vezes se diz levianamente, um 
ato legislativo proibindo a guerra. É, sim, um acordo entre um 
grande número de estados “para renunciar à guerra como um 
instrumento da política nacional em suas relações entre si”. Os 
acordos internacionais são contratos concluídos por estados em 
sua condição de sujeitos do direito internacional, e não leis cri- 
adas por estados na condição de legisladores internacionais. A 
legislação internacional ainda não existe. 

Estas limitações do direito internacional, por mais sérias 
que sejam, não o impedem, contudo, de ser considerado como 
direito, do qual possui todas as características essenciais. Parti- 
cularmente, a relação entre o direito e a política será a mesma 
tanto na esfera internacional quanto na esfera nacional. 

Foi observado que a questão fundamental em filosofia po- 
lítica é a de saber por que o homem permite ser governado. À 
questão correspondente, que se liga às raízes da ciência do di- 
reito, é a de saber por que os homens obedecem à lei. Por que a 
jurisdição da lei é aceita? 


"A Fundação Carnegie, por exemplo, deu o título de “Legisiação Internacional” a uma cole- 
ção, publicada sob seus auspícios, de “instrumentos multipartites de interesse geral”. 
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Não se pode obter a resposta do próprio direito assim como 
não se pode obter a comprovação do postulado de Euclides do 
próprio Euclides. O direito age no pressuposto de que a questão 
esteja suficientemente esclarecida. Mas é uma questão que não 
pode ser apresentada apenas pelos que procuram justificar o “rei- 
no do direito”. Aplica-se tanto ao direito internacional quanto 
ao nacional. No direito internacional, frequentemente assume a 
forma de saber se ou por que razão, os tratados são estabeleci- 
dos. À resposta legal a esta questão é a de que os tratados geram 
obrigações no direito internacional, o que inclui a regra (sujeita 
a algumas exceções que serão discutidas dentro em pouco) de 
que os tratados devem ser cumpridos. Mas, provavelmente, o 
que se deseja efetivamente perguntar é: por que o direito inter- 
nacional, e com ele a regra de que os tratados devem ser manti- 
dos, sua jurisdição aceita e as obrigações cumpridas? Estas não 
são perguntas que o direito internacional possa responder. É o 
propósito deste capítulo inquirir em que campo se deve procu- 
rar a resposta, e como devem ser essas respostas. 

Ao abordarmos o problema da autoridade suprema do di- 
reito, encontraremos a mesma divergência fundamental que res- 
saltamos, no campo da política, entre os utópicos, que pensam 
em termos de ética, e os realistas, que pensam em termos de 
poder. Entre os estudiosos do direito, os utópicos são normal- 
mente conhecidos como “jus-naturalistas”, que encontram a 
autoridade do direito no direito natural, e os realistas como 
“positivistas”, que encontram a autoridade do direito na vonta- 
de dos estados. À terminologia tende a se tornar imprecisa e 
cambiante. Alguns utópicos alegam rejeitar o direito natural, e 
adotam alguns outros padrões como razão, utilidade, “direito 
objetivo”?, “supremo sentido de justiça”?, ou uma “norma fun- 
damental”?. Por outro lado, alguns positivistas, como Spinoza, 
alegam aceitar o direito natural, mas o esvaziam de seu signifi- 


2 Duguit, Traité de Droit Constitutionnel, à, pág. 16. 
* Krabbe, The Modern Idea of the State (trad. ingl.) pág. 110. 
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cado por identificá-lo com o direito do mais forte. Outros 
positivistas arvoram o pavilhão de “escola histórica do direito” 
ou da “interpretação econômica do direito”. Mas a divergência 
fundamental permanece entre os que vêem o direito primaria- 
mente como um ramo da ética, e os que o vêem primariamente 
como um veiculo do poder. 


A VisÃo Do DrreiTo NATURAL 


A visão naturalista do direito, como a visão utópica da política, 
tem uma história mais longa atrás de si do que a visão positivista 
ou realista. Nas comunidades primitivas, o direito está ligado à 
religião e até um estágio posterior do desenvolvimento humano 
sempre aparece como emanando de um deus ou de um legisla- 
dor divinamente nomeado. À civilização secular dos gregos se- 
parou o direito da religião, mas não da moral. Os pensadores 
gregos encontraram na concepção de direito natural um direito 
não-escrito mais elevado, do qual a lei humana derivava sua 
validade, e pelo qual ela podia ser testada. À aceitação do cris- 
tianismo pelo Império Romano restaurou a autoridade divina. O 
direito natural foi, por algum tempo, identificado com o direito 
divino e somente na Renascença retomou seu papel indepen- 
dente como um padrão ético não-teológico. 

Como vimos, os séculos dezessete e dezoito reviveram, sob 
uma nova forma, a identificação do direito natural com a razão. 
“O Direito em geral”, diz Montesquieu, “é a razão humana, na 
medida em que governa todos os povos da terra”*. Foi sob esses 
auspícios que o direito internacional moderno foi criado por 
Grotius e seus sucessores, para atender às necessidades dos no- 
vos estados-nações surgidos das ruínas do mundo medieval. O 
direito internacional teve, portanto, origem marcadamente utó- 
pica. Isto era necessário e inevitável. As novas convenções, que 
vieram para regular, mais ou menos eficazmente, as relações entre 


* Montesquieu, Esprit des Lois, Livro 1, cap. iii. 
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os estados, surgiram sem dúvida de necessidades práticas. Mas 
não teriam conseguido uma aceitação tão ampla se não fossem 
tidas como obrigatórias em virtude do direito natural e da razão 
universal. Mas aqui percebemos a reincidência de um paradoxo 
que também aparece no domínio da política. Onde a prática é 
menos ética, a teoria se toma mais utópica. Devido ao estágio 
de desenvolvimento mais primitivo da comunidade internacio- 
nal, a moral desempenha um papel menos efetivo na prática do 
direito internacional do que na esfera do direito nacional. Nas 
teorias do direito internacional, a utopia tende a predominar 
sobre a realidade numa escala sem paralelo com outros ramos 
da jurisprudência. Além disso, esta tendência é maior em perío- 
dos em que a anarquia prevalece na prática das nações. Durante 
o século dezenove, uma fase comparativamente ordeira nos as- 
suntos internacionais, a ciência do direito internacional assu- 
miu urna feição realista. Desde 1919, o direito natural retomou 
sua influência, e as teorias do direito internacional se tornaram 
marcadamente mais utópicas do que em qualquer período ante- 
rior. 

A visão moderna do direito natural difere, contudo, num 
aspecto importante, da visão que prevaleceu até o final do sé- 
culo dezoito. Antes dessa época, sempre se concebeu o direito 
natural corno algo essencialmente estático, um padrão fixo e 
eterno que deveria, na natureza das coisas, ser o mesmo ontem, 
hoje e para sempre. À tendência histórica do pensamento do 
século dezenove, que primeiramente ameaçou eclipsar o direito 
natural corno um todo, acabou por imprimir-lhe um novo rumo 
e, no fim do século, surgiu a nova concepção do “direito natural 
de conteúdo variável”>. O direito natural, segundo esta inter- 
pretação, não mais significa algo eterno, fixo e invariável, mas 
sim O sentimento inato dos homens, em qualquer tempo ou lu- 
gar, sobre o que deveria ser o “direito justo”. Esta definição 


SA frase pertence a Stammiler, cuja obra Lebre von dem Recbte (1902-7) foi traduzida para o 
inglês sob o título de The Theory of Justice. 
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revisada do direito natural nos ajuda um pouco. Ela põe fim ao 
velho enigma de que, em certo tempo, a escravidão foi aprovada 
pelo direito natural, e em outro, proibida ou de que a proprieda- 
de privada seja, em alguns lugares, tida como um direito natu- 
ral, e em outros, como uma violação do direito natural. Deve- 
mos então considerar o direito como obrigatório por ser uma 
emanação, não de algum princípio ético eterno, mas de princípi- 
os éticos de um tempo e comunidade determinados. Isto é, de 
toda forma, uma parte da verdade. O caráter ético do impulso 
que se encontra na origem de muitas regras do direito, nacional 
e internacional, incluindo-se a regra do direito internacional de 
que os tratados devem ser mantidos, não será negado por ne- 
nhuma pessoa razoável. À existência , em muitos idiomas euro- 
peus, de um sem-número de palavras que cruzam as fronteiras 
entre o direito e a ética deixa transparecer a inconsistência da 
convicção generalizada a respeito da íntima relação entre direi- 
to e ética. 

Não obstante, essa explicação do porque o direito é tido 
como obrigatório, se mostrará, a partir de um melhor exame, ina- 
dequada e, em certo grau, equivocada. O cerne da questão so- 
bre o direito natural não é o fato de que as pessoas diferem, 
dependendo do tempo e do lugar, sobre que regras particulares 
que prescrevem (essa questão poderia ser resolvida pela teoria 
“variável”? do direito natural), mas sim que o direito natural (ou 
razão, ou “direito objetivo”, ou qualquer outro de seus termos 
substitutos) pode ser tão facilmente invocado para incitar à de- 
sobediência à lei quanto para justificar a obediência a ela. O 
direito natural possui sempre dois aspectos e dois usos. Pode ser 
invocado pelos conservadores para justificar a ordem existente, 
como ocorre quando se alega que os direitos dos governantes, 
ou os direitos de propriedade, derivam do direito natural. Pode 
igualmente ser invocado por revolucionários para justificar a 
rebelião contra a ordem existente. Há no direito natural, um ele- 
mento anárquico que se constitui na antítese direta do direito. 
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Às teorias do direito que buscam a autoridade suprema do direi- 
to em seu conteúdo ético podem explicar apenas por que leis 
boas (ou tidas como boas num lugar e período determinados) 
são consideradas obrigatórias. Porém existe um consenso razoa- 
velmente generalizado no sentido de considerar obrigatórias 
mesmo as leis reconhecidamente ruins e pode-se, perfeitamen- 
te, duvidar da sobrevivência de uma comunidade em que tal 
opinião não prevaleça. Normalmente, admite-se que pode ha- 
ver um direito ou dever de desobedecer a uma lei ruim. Mas, em 
tais casos, reconhece-se a existência de um conflito entre dois 
deveres e aceita-se que somente circunstâncias bastante excep- 
cionais justificam uma decisão em favor do dever de desobede- 
cer. Nenhuma teoria do direito parece adequada quando explica 
a obrigatoriedade da lei sob o argumento de que está de acordo 
com o direito natural, ou porque é boa. 


A VisÃo REALISTA DO DIREITO 


A visão realista ou positivista do direito foi exposta clara e ex- 
plicitamente, pela primeira vez, por Hobbes, que definiu o di- 
reito como um comando imperativo: “Ius est quod inssum est”. O 
direito está, portanto, totalmente divorciado da ética. Pode ser 
opressivo ou, mesmo, imoral. É tido por obrigatório porque existe 
uma autoridade que força sua obediência. É uma expressão da 
vontade do estado, e é utilizado pelos que controlam o estado 
como um instrumento de coerção contra os que se opõem a seu 
poder. O direito seria, portanto, a arma do mais forte. Esse pen- 
sador contraditório que foi Rousseau, em certas partes trata O 
direito como a antítese do despotismo mas registrou sua opi- 
nião em termos enfáticos: “O espírito das leis de todos os paí- 
ses é sempre o de favorecer o forte contra o fraco, o que possui 
contra o que não possui. Esta desvantagem é inevitável, e não 


comporta exceções”*. 


* Rousseau, Exile, Livro IV. 
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Segundo Marx, todo direito é um “direito de desigualda- 
de”. A principal contribuição do marxismo ao problema é a 
insistência na relatividade do direito. O direito não refletiria um 
padrão ético fixo, mas sim a política e os interesses do grupo 
dominante num estado e num período determinados. O direito, 
como Lenin afirma, é “a formulação, o registro das relações de 
poder” e “uma expressão da vontade da classe dominante”. A 
visão realista da base fundamental do direito é bem resumida 
pelo Professor Laski: “As regras legais sempre tentam atingir um 
objetivo considerado desejável por algum grupo de homens, e é 


2 


apenas através da constante formulação de qual seja este fim é 
que podemos obter uma jurisprudência realista””. 

A resposta realista à questão de por que a lei é tida como 
obrigatória contém, como no caso da resposta “naturalista”, uma 
parte da verdade. Algumas pessoas, de fato, obedecem a certas 
leis porque uma infração poderia levá-las a um contato pouco 
desejável com a policia e os tribunais. Mas nenhuma comunida- 
de poderia sobreviver se a maioria de seus membros respeitasse 
a lei apenas em virtude de um temor constante à punição. Como 
afirma Lauds, “nenhuma lei pode obrigar se não houver uma 
conscientização”? e há evidências abundantes acerca da dificul- 
dade de se forçar o cumprimento de leis que ofendem seriamen- 
te a consciência da comunidade, ou de qualquer parte conside- 
rável dela. O direito é tido como obrigatório porque representa 
o sentimento de justiça da comunidade: é um instrumento do 
bem comum. O direito é tido como obrigatório porque é impos- 
to pelo braço forte da autoridade: pode ser, mas frequentemente 
é opressivo. Ambas as respostas são verdadeiras; e ambas são 
apenas meias-verdades. 


* Marx e Engels, IPorks (ed. russa), xv, pág. 272. 

* Lenin, IPorks (2.2 ed. russa), xv, pág. 330; xii, pág. 288. 

? Representative Opimions of Mr. Justice Holmes, ed. Laski, Introdução. 
'º Laud, Sermon IV, IPorks, 1, pág. 112. 
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O DrrEITO COMO UMA FUNÇÃO DA SOCIEDADE POLÍTICA 


Se desejarmos, então, reconciliar estas meias-verdades contra- 
ditórias e inadequadas, e encontrar uma resposta única à ques- 
tão de por que a lei é respeitada, devemos buscá-la no relacio- 
namento do direito com a política. O direito é tido como 
obrigatório porque, caso contrário, a sociedade política não po- 
deria existir e não haveria nenhum direito. O direito não é uma 
abstração. Ele “só pode existir dentro de um quadro social... 
Onde existe o direito, tem de haver uma sociedade dentro da 
qual ele seja operativo”!!. Não precisamos nos alongar no exa- 
me da antiga controvérsia de se, como os positivistas susten- 
tam, o estado cria o direito, ou como defendem os naturalistas, 
o direito é que cria o estado. É suficiente dizer que nenhuma 
sociedade política pode existir sem o direito, e que o direito não 
pode existir exceto numa sociedade política??. Este ponto foi 
claramente exposto por um autor alemão contemporâneo: 


“Todo direito é sempre a expressão de uma comunidade. Toda co- 
munidade legal (Rechtsgemeinschaft) tem uma visão comum do direi- 
to (Recht) determinada por seu conteúdo. É uma tarefa impossível 
tentar construir uma comunidade legal sem tal visão comum, ou esta- 
belecer uma comunidade legal antes que um consenso mínimo sobre o 


conteúdo do direito da comunidade seja atingido”?3. 


Política e direito estão indissoluvelmente interligados pois 
as relações de homem a homem em sociedade, que são o objeto 
da política, também são o objeto do direito. O direito, como a 
política, é um ponto de encontro para ética e poder. 


“ Zimmern, International Affairs, xvii (Jan.-Feb. 1938), pág. 12. 

“Não devemos mais inquirir se o Estado é anterior ao direito, ou o direito anterior ao 
Estado. Devemos encará-los como funções inerentes à vida comum, que é inseparável da 
idéia do homem. Serão ambos fatos primordiais. Ambos terão sido coevos, como sementes 
ou germes, a0 próprio homem: ambos terão surgido, como frutos desenvolvidos, simulta- 
neamente, e um em virtude do outro” (Gierke, Natura! Law and the Theory of Society, trad. 
ingl., pág. 224). 

BF Berber, Sicherbeit und Gerecbtigkeit, p. 145. 
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O mesmo é verdade sobre o direito internacional, que não 
pode ter existência exceto na medida em que exista uma comu- 
nidade internacional que, tendo por base um consenso mínimo, 
o reconheça como obrigatório. O direito internacional é uma 
função da comunidade política das nações. Seus defeitos se de- 
vem, não a qualquer falha técnica, mas ao caráter embrionário 
da comunidade em que funciona. Assim como a moralidade in- 
ternacional é mais fraca do que o sentimento moral nacional, o 
direito internacional é necessariamente mais fraco e pobre em 
conteúdo do que o direito interno de um estado moderno alta- 
mente organizado. O diminuto número de estados que formam 
a comunidade internacional cria os mesmos problemas especiais 
tanto no direito quanto na ética. À evolução de regras gerais 
igualmente aplicáveis a todos, que é a base do elemento ético 
do direito, torna-se extremamente difícil. As regras, por mais 
gerais que sejam na forma, sempre estarão voltadas para um es- 
tado particular ou para um determinado grupo de estados e, por 
essa razão, senão por outras, o elemento poder é mais predomi- 
nante e mais óbvio no direito internacional do que no direito 
doméstico, cujos sujeitos são um grande corpo de indivíduos 
anônimos. As mesmas considerações tornam o direito internaci- 
onal mais francamente político do que outros ramos do direito. 

Uma vez, portanto, que se entenda que o direito é função 
de uma ordem política determinada, cuja existência é suficiente 
para torná-lo obrigatório, podemos ver a falácia da personifica- 
ção do direito implícita em expressões populares como “o reino 
do direito” ou “o governo das leis e não dos homens”. O homem 
das ruas tende a personificar a lei como algo que, aprove ou 
não, ele reconhece como obrigatório e esta personificação é tão 
natural para fins diários quanto a personificação do estado. É, 
contudo, perigosa para o pensamento claro. O direito não pode 
ser auto-contido pois a obrigação de obedecer ao direito sempre 
se situa em algo fora dele. Não é nem auto-criado e nem auto- 
aplicável. “Existem homens que governam”, diz um filósofo 
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chinês, “mas não há leis que governam”!*. Quando Hegel esta- 
belece a incorporação do mais elevado bem moral ao estado, 
podemos perguntar: que estado? Ou, melhor ainda, o estado de 
quem? Quando os autores modernos de política internacional 
encontram o mais elevado bem moral no império do direito, po- 
demos também perguntar: que direito? Ou, o direito de quem? 
O direito não é uma abstração. Não pode ser entendido inde- 
pendentemente do fundamento político em que se apóia, nem 
dos interesses políticos a que serve. 

Não teremos dificuldade, igualmente, em detectar a falácia 
na ilusão comum de que o direito é mais moral do que a política. 
Uma transação, ao se tomar legal, não se torna moral. Pagar a 
um trabalhador menos do que um salário que lhe permita viver 
não é mais moral porque esse salário está estipulado num con- 
trato assinado pelo trabalhador, e válido perante a lei. As ane- 
xações do território francês, pelos alemães em 1871, e do terri- 
tório alemão, pelos aliados em 1919, podem ter sido morais ou 
imorais. Mas elas não se tornaram nem um pouco mais morais 
pelo fato de terem sido registradas em tratados assinados pelas 
potências perdedoras, e válidos perante o direito internacional. 
Não é, em si, nem um pouco mais moral despojar os judeus de 
suas propriedades por uma lei para este fim do que simplesmen- 
te enviar tropas de assalto para expulsá-los. As leis dos Medas e 
Persas provavelmente não eram claramente morais. Se o direito 
“sempre procura atingir um objetivo considerado desejável por 
algum grupo de homens”, o caráter ético do direito é, obvia- 
mente, condicionado por esse objetivo. À ação política pode ser, 


'* Hsun-tze, citado em Liang Chi-chao, History of Chinese Political Thought, pág. 137. Um 
perfeito exemplo da confusão resultante do tratamento do direito como algo auto-contido 
€ auto-aplicado pode ser encontrado num dito de Winston Churchill: “Tem de existir a 
segurança de que algum augusto tribunal internacional seja estabelecido para sustentar, 
aplicar e ele próprio obedecer o direito” (Manchester Guardian, December 12, 1938). Se 
Churchill houvesse parado para perguntar quem estabeleceria este augusto tribunal, quem 
aplicaria suas decisões, quem criaria o direito e quem velaria para que o tribunal o obede- 
cesse, as implicações políticas desta proposta aparentemente simples teriam se tornado 
patentes. 


Os fundamentos do Direito 233 


e frequentemente é, invocada para se opor a uma lei imoral ou 
opressiva. A qualidade peculiar do direito, que o torna uma ne- 
cessidade em qualquer sociedade política, não reside em seu 
objeto, nem em seu conteúdo ético, mas sim em sua estabilida- 
de. O direito proporciona à sociedade aquele elemento de fixi- 
dez, regularidade e continuidade sem o qual nenhuma vida coe- 
rente é possível. É base fundamental da sociedade política 
organizada que os direitos e deveres dos cidadãos, entre si e 
para com o estado, sejam definidos pela lei. O direito quando 
incerto em sua interpretação, ou inconstante em sua aplicação, 
deixa de cumprir sua função essencial. 

Estabilidade e continuidade não são, contudo, os únicos 
requisitos da vida política. À sociedade não pode viver apenas 
pelas leis, e o direito não pode ser a autoridade suprema. À are- 
na política é o cenário de uma luta mais ou menos constante 
entre conservadores que, de modo geral, desejam manter a situ- 
ação legal existente, e radicais, que desejam alterá-la em aspec- 
tos importantes; e os conservadores, nacionais e internacionais, 
têm o hábito de posarem como defensores do direito, e de dene- 
grirem seus oponentes como agressores das leis. Nas democraci- 
as, essa luta entre conservadores e radicais é conduzida às cla- 
ras, de acordo com regras legais. Mas essas regras são, elas 
próprias, fruto de um acordo político que precedeu à lei. Todo 
sistema jurídico pressupõe uma decisão política inicial, explíci- 
ta ou implícita, alcançada por voto, barganha ou força, como a 
da autoridade encarregada de fazer e desfazer as leis. Por trás de 
todo direito existe esse pano de fundo político necessário. A 
autoridade última do direito deriva da política. 


CapítruLo XI 


A INVIOLABILIDADE 
DOS TRATADOS 


UMA das funções da lei necessária à vida civilizada é a de prote- 
ger os direitos que foram criados por contratos privados, con- 
cluídos numa forma reconhecida como válida pelo direito. O 
direito internacional defende, com algumas reservas, os direitos 
criados por tratados e acordos internacionais. Este principio é 
essencial à existência de qualquer tipo de comunidade interna- 
cional e é, como vimos, reconhecido em teoria por todos os es- 
tados. O fato de que as únicas obrigações escritas dos estados 
são as contidas nos tratados, e que o direito internacional cos- 
tumeiro é, por vezes, incerto em seu conteúdo, conferiu aos tra- 
tados um lugar mais proeminente no direito internacional do que 
o ocupado pelos contratos no direito nacional. Com efeito, o 
conteúdo, dos tratados é, por vezes, erroneamente considerado 
como parte do próprio direito internacional, embora ninguém 
considere as cláusulas de um contrato entre Smith e Robinson 
como parte do direito nacional. Tem-se atribuído, portanto, um 
relevo indevido à inviolabilidade dos tratados, que foi posteri- 
ormente intensificado pela controvérsia acerca dos tratados de 
paz de 1919-20. Entre as duas guerras, certos autores, especial- 
mente os de países interessados na manutenção do acordo de 
paz, tentaram tratar a regra pacta sunt servanda não meramente 
como uma regra fundamental do direito internacional, mas como 
a pedra basilar da sociedade internacional — uma atitude jocosa- 


mente descrita por um autor alemão como “bacia sunt-servandismo”". 


! Walz in Deutsches Recht, Jg. IV (1934), pág. 525. A observação do Professor Lauterpacht, 
de que a regra pacta sunt servanda “constitui o critério mais elevado, irredutível e final” na 
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Essa questão se tornou uma das mais controversas de todo cam- 
po da política internacional e o fracasso em distinguir entre “a 
inviolabilidade dos tratados” como uma regra do direito inter- 
nacional, e “a inviolabilidade dos tratados” como um principio 
da ética internacional, frequentemente causou confusão. 


A VALIDADE LEGAL E MORAL DOS TRATADOS 


A despeito do reconhecimento universal, por todos os países, 
de que os tratados são em principio obrigatórios, o direito inter- 
nacional anterior a 1914 era relutante em considerar absoluto o 
caráter obrigatório dos dispositivos dos tratados. Deve-se levar 
em conta o fato de que enquanto os estados interessados na 
manutenção do status quo defendiam com vigor a validade in- 
condicional dos tratados no direito internacional, um estado 
cujos interesses houvessem sido adversamente afetados por um 
tratado normalmente, logo que possível, o repudiava impune- 
mente. À França em 1848, anunciou que “os tratados de 1815 
não mais são válidos aos olhos da República Francesa”2. A Rússia, 
em 1871, repudiou a Convenção dos Estreitos, que estabelecera 
restrições à passagem de seus vasos de guerra, que lhe havia 
sido imposta por ocasião do fim da Guerra da Criméia. Estas 
foram apenas as mais evidentes dentre várias ocorrências simi- 
lares do século dezenove. Para atender a tais condições, os ju- 
ristas internacionais desenvolveram a doutrina de que uma cha- 
mada cláusula rebus sic stantibus estaria implícita em todo tratado, 
ou seja, que as obrigações de um tratado só teriam eficácia, frente 
ao direito internacional, enquanto as condições que prevaleci- 
am à época da conclusão do tratado continuassem. Essa doutri- 
na, se levada à sua consequência lógica, pareceria levar à con- 
clusão de que um tratado não possui outra autoridade que não a 


sociedade internacional (The Function of Law in the International Community, pág. 418), é um 
bom exemplo da atitude criticada. 
2 Circular de Lamartine, de 5 de março de 1848, publicada no Moniteur daquela data. 
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relação de poder entre as partes, e que quando esta relação se 
altera o tratado desmorona. Essa postura não era rara. “Todo 
tratado”, escreveu Bismarck numa frase famosa, “tem apenas o 
significado de uma constatação de uma posição definida nos 
assuntos europeus. À reserva rebus sic stantibus está sempre suben- 
tendida”?. O mesmo efeito é produzido pela doutrina, ocasio- 
nalmente proposta, de que o estado goza do direito incondicio- 
nal de denunciar qualquer tratado a qualquer tempo. Esta opinião 
foi colocada em sua forma mais descomprometida por Theodore 
Roosevelt: “A nação tem, evidentemente, o direito de ab-rogar 
um tratado, de maneira solene e oficial, por motivos que consi- 
dere suficientes, exatamente como possui o direito de declarar 
guerra ou exercer um outro ato de poder por uma causa conside- 
rada suficiente”*. Woodrow Wilson observou, numa conversa 
privada durante a Conferência de Paz, que, quando era um pro- 
fessor de direito internacional, sempre supusera que um estado 
possuía o poder de denunciar qualquer tratado a que estivesse 
ligado, e a qualquer tempos. Em 1915, um famoso jurista inter- 
nacional neutro, da escola “naturalista”, escreveu sobre a regra 
pacta sunt servanda que “ninguém a considera como uma regra de 
direito válida sem exceção, seja dentro ou fora do estado”*. 
Mesmo a Grã-Bretanha que, como a nação mais poderosa 
do mundo, teria o maior interesse na manutenção da validade 
dos tratados, era manifestamente contrária a aceitar a opinião 
de que os dispositivos dos tratados fossem incondicionalmente 
obrigatórios. O exemplo mais famoso é o do Tratado de Garan- 
tia Belga de 1839, pelo qual as principais potências européias, 
inclusive a Grã-Bretanha, se obrigavam, conjuntamente e indi- 
vidualmente, a resistir a qualquer violação da neutralidade da 
Bélgica por qualquer uma delas. Em 1870, Gladstone disse à 


* Bismarck, Gedanken und Erinnerungen, ii, pág. 258. 

* Citado em H. F Pringle, Theodore Roosevelt, pág. 309. 

* Miller, The Drafting of the Covenant, i, pág. 293. 

* Krabbe, The Modern Idea of the State (trad. ingl.) pág. 266. 
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Câmara dos Comuns, numa passagem que foi citada com apro- 
vação por Grey em seu discurso de 3 de agosto de 1914, que ele 
“não estava apto a apoiar a doutrina amplamente sustentada nes- 
ta Casa, de que o simples fato da existência da garantia obriga a 
todas as partes, sem levar em conta a posição particular em que 
uma delas possa se encontrar na ocasião em que o cumprimento 
da garantia seja necessário”. Tal interpretação Gladstone achou 
“rígida” e “impraticável”, Uma minuta confidencial, escrita em 
1908 por Lord Hardinge, então Subsecretário Permanente de 
Estado para Assuntos Estrangeiros, foi concebida dentro do 
mesmo espírito: 


“O compromisso sem dúvida existe... mas se podemos ser chamados 
a cumprir nossa obrigação e a defender a neutralidade da Bélgica, nos 
opondo à sua violação, deve necessariamente depender de nossa polí- 
tica na época e das circunstâncias do momento. Supondo que se a 
França violasse a neutralidade da Bélgica, numa guerra contra a Ale- 
manha, é duvidoso, nas atuais circunstâncias, que Inglaterra ou Rússia 
movam um dedo para manter a neutralidade belga, enquanto que, se a 
neutralidade da Bélgica fosse violada pela Alemanha, é provável que o 


inverso ocorresse”. 


Grey, comentando numa minuta posterior, meramente ob- 
servou que esta reflexão ia “direto ao ponto”. 

Um outro princípio, não menos elástico do que a cláusula 
rebus sic stantibus, tem sido por vezes invocado para justificar o 
não-cumprimento de obrigações internacionais: o princípio da 
“necessidade” ou dos “interesses vitais”. É uma máxima jurídi- 
ca conhecida a de que não se pode exigir de ninguém o impossí- 
vel e o impossível é às vezes mantido no direito internacional 
para incluir atos prejudiciais aos interesses vitais (significando 
primordialmente a segurança) do estado. Alguns autores têm 
sustentado, especificamente, que todo estado possui o direito 


* Citado em Grey, Speeches on Foreign Ajfairs, 1904/14, pág. 307. 
* British Documents on the Origin of the War, ed. Gooch and Ternperley, viii, págs. 377-8. 
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legal da auto-preservação que supera qualquer obrigação para 
com outros estados. Esta visão assume um peso significativo 
em tempos de guerra. Em sua nota de protesto contra as medi- 
das britânicas de bloqueio, em dezembro de 1914, o governo 
dos Estados Unidos colocou-a como o princípio do direito in- 
ternacional pelo qual os beligerantes não deveriam interferir no 
comércio neutro “a menos que tal interferência seja manifesta- 
mente uma necessidade imperativa para a proteção de sua segu- 
rança nacional, e, então, somente na medida em que seja uma 
necessidade”. O governo britânico agradecidamente aceitou esta 
interpretação, e esteve, a partir daí, pronto para justificar suas 
atividades de bloqueio no plano de uma “necessidade imperati- 
va” inconteste, cujos requisitos ninguém estava tão qualificado 
a estabelecer quanto ele próprio”. Em tais emergências, o leigo 
descarta os preciosismos legais e chega aos mesmos resultados 
por outros métodos. Na época do Jameson Raid, o The Times 
publicou um poema, do Poeta Laureado'º, que começava com es- 
tas linhas conciliadoras: 


“Deixem que os juristas e os estadistas 
Se confundam sobre pontos do direito: 
Se sábias forem nossa espada e sela 

E armas, quem se importará? 


“Dane-se o direito, eu quero o Canal construído” era um 
ditado popularmente atribuído a Theodore Roosevelt na época 
da crise do Panamá. Em 1939, um “porta-voz naval” japonês, 
comentando a abordagem de navios estrangeiros em águas chi- 
nesas por patrulhas japonesas, teria dito: “Não é uma questão 
de termos o direito de fazer isto. Trata-se de algo necessário e 


? A correspondência foi publicada em Cmd. 7816 de 1915. 

"9 Poet Laureate - poeta oficialmente apontado para servir à Casa Real na Grã-Bretanha. O 
detentor do titulo pode escrever poemas sobre os grandes acontecimentos nacionais. (N. 
do T). 

" The Times, january 11, 1896. 
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que estamos fazendo”'?. “Uma vez que ela (isto é, a nação) este- 


ja em perigo de opressão ou de aniquilação”, escreveu Hitler, “a 
questão da legalidade assume um papel secundário”? 

Realmente, quando se oferecem, implícita ou explicitamen- 
te, explicações para o não-cumprimento de obrigações de trata- 
dos, é frequentemente difícil descobrir, pelas palavras emprega- 
das, se a justificativa alegada se baseia em termos legais ou 
morais. Adota-se a opinião de que, em virtude da operação da 
cláusula rebus sic stantibus, ou por outra razão, a obrigação não 
mais existe perante o direito? Ou é a obrigação legal mantida, 
ou e se aceita que o Estado poderá violar o direito sob a justifi- 
cativa de que é imoral, não-razoável ou impraticável, assim como 
o cidadão, às vezes, poderá estar moralmente autorizado a vio- 
lar o direito nacional? De um modo geral, pode-se dizer que, 
antes de 1914 a regra pacta sunt servanda era interpretada elasti- 
camente, e o não-cumprimento das obrigações podia ser defen- 
dido como legalmente admissível, enquanto que, desde 1919, a 
interpretação da regra tendeu a tornar-se mais rígida, e o não- 
cumprimento tem sido defendido principalmente em termos de 
que considerações de razão ou moral permitiram ao estado vio- 
lar sua obrigação estritamente legal. O dilema do direito inter- 
nacional é o do dogma eclesiástico. Uma interpretação elástica, 
adaptada às diversas necessidades, aumenta o número de fiéis. 
Uma interpretação rígida, embora teoricamente desejável, pro- 
voca secessões na Igreja. Não se pode duvidar de que os repúdi- 
os mais frequentes e abertos às regras do direito internacional, 
desde 1919, foram devidos, em parte, aos bem-intencionados 
esforços das potências vitoriosas para fortalecer essas regras e 
interpretá-las com maior rigidez e precisão. 

Um exame das numerosas transgressões de obrigações 
estabelecidas em tratados, durante este período, fornece resul- 
tados menos definitivos do que se poderia esperar. Em muitos 


2 The Times, May 26, 1939. 
“ Hitler, Mein Kampf, pág. 104. 
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casos, o estado envolvido se defendeu negando que houvesse 
ocorrido alguma quebra das obrigações do tratado, ou alegando 
que o tratado, em primeiro lugar, havia sido violado pela outra 
parte. Em dezembro de 1932, a Câmara de Deputados da Fran- 
ça recusou-se a cumprir o Acordo de Débito de Guerra com os 
Estados Unidos, nos termos de que “as circunstâncias determi- 
nantes” haviam mudado desde a conclusão do acordo, seis anos 
antes. Trata-se da argumentação mais próxima, desde 1919, de 
uma explícita invocação da cláusula rebus sic stantibus *. O não- 
cumprimento britânico do Acordo de Débito de Guerra Anglo- 
Americano foi justificado em termos de “necessidade econômi- 
cas”. Mas o campo principal da argumentação não era legal, mas 
moral: o encargo imposto pelo acordo era “exorbitante” e “In- 
justo”!5. The Times adotou a opinião de que o débito “não pos- 
suía a mesma validade moral de uma transação comercial co- 
mum”!S, Num estágio anterior, Neville Chamberlain, então 
Ministro do Tesouro, explicitamente admitiu que a obrigação era 
legalmente devida, mas apelou para outras obrigações que po- 
deriam ser consideradas maiores do que as da lei: 


“Quando nos dizem que os contratos devem ser sagrados, e que não 
podemos, de forma alguma, violar as obrigações que assumimos, não 
se deve esquecer que temos outras obrigações e responsabilidades; obri- 
gações não apenas para com nossos concidadãos, mas também para 
com muitos milhões de seres humanos pelo mundo afora, cuja felici- 
dade ou miséria podem depender do quanto se insista no cumprimen- 
to dessas obrigações, por um lado, e o quanto se cumpra, de fato, por 


outro lado” 7. 


Ao repudiar as cláusulas militares do Tratado de Versailles, 
em março de 1935, a Alemanha baseou seu ato na alegada falha 


“ Resolução de 14 de dezembro de 1932, em Documents on International Affairs, 1932, págs. 
80-82. 

5 As citações são da Nota britânica de 4 de junho de 1934. 

16 The Times, june 2, 1934. 

“ Discurso na Câmara dos Comuns, em 14 de dezembro de 1932, em Documents on International 


Affairs, 1932, pág. 128. 
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das outras partes em implementarem suas próprias obrigações 
no sentido do desarmamento. Um ano mais tarde, o repúdio ao 
Tratado de Locarno foi justificado em termos de que, após o ato 
francês de concluir o Pacto Franco-Soviético, o tratado havia 
“deixado de existir na prática”!8. Estes foram, ostensivamente, 
argumentos legais. Mas, num discurso público pouco após a ocu- 
pação da Renânia, Hitler rejeitou a alegação legal em favor da 
moral: “Se o resto do mundo se apega à letra dos tratados, eu 
me apego à moral eterna”. 

De um modo geral, portanto, pode-se dizer que as viola- 
ções de tratados, entre as duas guerras, foram justificadas, não 
no campo legal das derrogações admitidas pelo direito interna- 
cional à inviolabilidade dos tratados, mas sim no terreno ético 
de que certos tratados, embora legalmente obrigatórios, eram 
desprovidos de validade moral. Não se negou que as violações 
de tais tratados eram tecnicamente violações do direito interna- 
cional; mas foram toleradas em termos de que os próprios trata- 
dos eram uma ofensa contra a moral internacional. É importan- 
te para o estudante da ética e do direito internacional perscrutar 
o que se acreditava, popularmente, tornar os tratados moral- 
mente ignominiosos e, portanto, moralmente inválidos. 


1 Diplomatic Discussions Directed Towards a European Settlement, Cmd. 5143, pág. 78. 

'º Citado em Toynbee, Survey of International Affairs, 1936, pág. 319. Tais alegações não são 
peculiarmente modernas, e têm sido frequentemente vistas como legítimas. Mesmo em 
1908, um conceituado historiador inglês lembra as palavras de Pitt que, com a simples 
mudança de substantivos próprios, são precisamente apropriadas à atitude de Hitler: “Seu 
apoio à exigência britânica de por Deus e pela Natureça derrubou as restrições artificiais de 
tratados injustos, sua denúncia à Convenção do Pardo como “uma estipulação da ignomínia 
nacional”, cristalizaram O sentimento inarticulado da nova Inglaterra” (Quarterly Review, 
Oct. 1908, pág. 325). Uma passagem posterior no mesmo artigo diz o seguinte: “Através da 
alquimia de sua visão intensa e ideais políticos próprios, ele impôs na Inglaterra uma 
concepção de desenvolvimento nacional, e de objetivos nacionais, baseados num ideal de 
expansão imperialista, para cuja realização a nação deveria sacrificar tudo, ou deixar de 
crer no seu próprio direito e poder de existir” (ibidem, págs. 334-5). E interessante obser- 
var que o autor claramente considera estas frases laudatórias. 
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TRATADOS ASSINADOS SOB COAÇÃO 


Em primeiro lugar, sentia-se que havia um vício moral em trata- 
dos assinados sob coação. Este sentimento se ligou, principal- 
mente, ao Tratado de Versailles, assinado pela Alemanha sob a 
pressão de um sitimatum de cinco dias. À propaganda alemã muito 
trabalhou para popularizar o conceito de ser o Tratado de 
Versailles um “Diktat” sem validade moral e a idéia gozou de 
ampla difusão após a conclusão do Tratado de Locarno, quando 
os estadistas britânicos e franceses impetuosamente rivalizaram 
com Stresemann na ênfase conferida ao significado moral da 
aceitação voluntária, pela Alemanha, de alguns dispositivos acei- 
tos sob coação em Versailles. A atitude adotada para com trata- 
dos concluídos sob coação depende da atitude adotada para com 
a guerra pois todo tratado que põe fim a uma guerra é quase 
inevitavelmente aceito pelo perdedor sob coação. Na medida, 
portanto, em que se reconheça qualquer tipo de guerra como 
moral, tratados concluídos sob coação não podem ser incondi- 
cionalmente condenados como imorais. Às objeções morais mais 
frequentemente feitas ao Tratado de Versailles parecem, de fato, 
ter sido baseadas não tanto em sua assinatura sob coação como 
na severidade de seu conteúdo, e no fato de que os governos 
aliados, invertendo o processo seguido em todas as conferênci- 
as de paz importantes até então, inclusive a de Brest-Litovsk, 
recusaram-se a manter negociações orais com os plenipotenciá- 
rios das potências derrotadas. Este ato de insensatez desacredi- 
tou o tratado mais do que O ultimatum que precedeu sua assina- 
tura. 


TRATADOS INJUSTOS 
Em segundo lugar, adotava-se normalmente a opinião de que 


tratados poderiam ser invalidados moralmente em virtude do 
caráter de seus conteúdos. Não pode, com efeito, existir nenhu- 
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ma regra de direito internacional correspondente à regra do di- 
reito nacional que invalida contratos “imorais” ou “contrários à 
política pública”. A ausência de uma ordem política internacio- 
nal torna impossível qualquer definição legal de política pública 
internacional ou do que seja internacionalmente imoral?. Mas 
os que consideram o conteúdo de um determinado tratado in- 
ternacional imoral concederão, de um modo geral, ao estado pre- 
judicado o direito moral de denunciá-lo pois o direito internaci- 
onal não proporciona outro meio de reparação. Convém observar, 
além disso, que existe uma tendência a se conceder o mesmo 
direito moral de denunciar um tratado que não seja, estritamen- 
te falando, imoral, mas que seja injusto no sentido de que impo- 
nha condições flagrantemente incompatíveis com as relações de 
poder existentes entre as partes contratantes. As cláusulas de 
desarmamento do Tratado de Versailles foram amplamente tidas 
como destituídas de validade por não ser razoável impor uma 
posição de inferioridade permanente a uma grande potência. Em 
geral, reprovou-se o Tratado de Versailles por este ter tentado 
perpetuar a fraqueza alemã, devido ao seu colapso no fim da 
guerra. Este argumento não é, provavelmente, estritamente éti- 
co, uma vez que se assenta na posição de poder e reconhece um 
direito moral baseado simplesmente na força. Mas trata-se de 
um exemplo da forma curiosa pela qual poder e ética se 
interpenetram em todos os problemas políticos. Um caso em 
parte similar surgiu em conexão com o Artigo 16 do Pacto da 
Liga das Nações. Quando os Estados Unidos deixaram de ratifi- 
car o Pacto, sentiu-se que as obrigações impostas por aquele 


? Alguns autores alemães, após 1919, tentaram sustentar que os tratados são inválidos, no 
direito internacional, se conflitam com “o direito natural das nações”. Esta bibliografia foi 
revista por Verdross, American Journal of International Law, xxi (oct. 1937), págs. 571 e 
seguintes. Mas esta opinião encontrou pouco apoio em outras partes. Por ocasião de um 
julgamento da Corte Permanente de Justiça Internacional, em 1934, o juiz alemão, numa 
opinião individual, expressou o entendimento de que a Corte “jamais aplicaria uma con- 
venção cujo conteúdo fosse contrário aos bornes moeurs” (Corte Permanente de Justiça 
Internacional, Série A/B N.o 63, pág. 150). Mas a Corte como tal jamais pareceu se 
comprometer com esta proposta. 
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artigo não mais obrigavam moralmente, uma vez que os mem- 
bros da Liga não poderiam, razoavelmente, se arriscar a toma- 
rem medidas que lhes angariasse a inimizade de um país tão po- 
deroso. O teste do que se reconhece normalmente como razoável 
se aplica à validade moral dos tratados, assim como a outros 
problemas de moral internacional. 


Os TRATADOS COMO INSTRUMENTOS DE PODER 


À terceira consideração, por vezes invocada para negar O cará- 
ter moralmente obrigatório dos tratados internacionais, é de tipo 
mais abrangente. Visa a levantar dúvidas sobre o crédito moral 
não de tratados particulares, mas de todos os tratados, por se- 
rem, por sua natureza, instrumentos de poder e desprovidos de 
valor moral. Um autor marxista argumentava que, na sociedade 
capitalista, a obrigatoriedade legal dos contratos é apenas um 
método de usar o poder do estado para proteger e ampliar os 
interesses da classe dominante”. Do mesmo modo, pode-se sus- 
tentar, com considerável dose de razão, que a insistência na va- 
lidade legal dos tratados internacionais seja uma arma usada 
pelas nações dominantes para manter sua supremacia sobre as 
nações mais fracas, a quem os tratados são impostos. Esse argu- 
mento está implícito na visão realista do direito como um ins- 
trumento opressivo do poder dissociado da ética. 

O argumento é auxiliado pela maneira elástica e inconsis- 
tente pela qual a doutrina da inviolabilidade dos tratados tem 
sido aplicada na prática dos estados. Em 1932-33, os governos 
francês e britânico insistiam, com particular veemência, em que 
as cláusulas de desarmamento do Tratado de Versailles eram le- 
galmente obrigatórias para a Alemanha, e só poderiam ser revis- 
tas com o consentimento das potências interessadas. Em dezem- 
bro de 1932, a Câmara dos Deputados francesa encontrou razões 


2! Renner, Die Rechtsinstitute des Privatsrecht und ibre Soziale Funktion, pág. 55. 
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para se recusar a pôr em prática o acordo de débito de guerra 
com os Estados Unidos. Em junho de 1933, o governo britânico 
cessou o pagamento das prestações regulares devidas em virtu- 
de de seu acordo de débito de guerra, substituindo-as por “pa- 
gamentos simbólicos” sem expressão e um ano mais tarde esses 
pagamentos simbólicos foram encerrados. Contudo, em 1935 
Grã-Bretanha e França uma vez mais se uniram numa condena- 
ção solene à Alemanha pelo repúdio unilateral de suas obriga- 
ções à luz das cláusulas de desarmamento do Tratado de 
Versailles. Tais incoerências são tão comuns que o realista en- 
contra pouca dificuldade em reduzi-las a uma simples regra. O 
elemento do poder é inerente a todo tratado político. O conteú- 
do de tal tratado reflete, em certo grau, a força relativa das par- 
tes contratantes. Os estados mais fortes insistirão na inviola- 
bilidade dos tratados concluídos com os estados mais fracos. 
Os estados mais fracos denunciarão os tratados concluídos com 
os estados mais fortes logo que a situação de poder se altere e o 
estado mais fraco se sinta suficientemente forte para rejeitar ou 
modificar a obrigação. Desde 1918, os Estados Unidos não con- 
cluíram tratado algum com um estado mais forte e, portanto, 
têm sustentado sem reservas a inviolabilidade dos tratados. A 
Grã-Bretanha concluiu o acordo de débito de guerra com um 
país financeiramente mais forte, e não cumpriu. Ela não con- 
cluiu nenhum outro acordo importante com uma potência mais 
forte e, com esta única exceção, sustentou a inviolabilidade dos 
tratados. Os países que celebraram o maior número de tratados 
com estados mais fortes que eles, e subsequentemente fortale- 
ceram suas posições, foram Alemanha, Itália e Japão e estes fo- 
ram os países que denunciaram ou violaram o maior número de 
tratados. Mas seria precipitado presumir qualquer distinção mo- 
ral entre estas diferentes atitudes. Não há razão para supor que 
estes países insistiriam menos que Grã-Bretanha ou Estados Uni- 
dos na inviolabilidade de tratados favoráveis a eles próprios, 
celebrados com Estados mais fracos. 
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A tese é convincente na medida em que se desenvolve. A 
regra pacta sunt servanda não é um principio moral, e sua aplica- 
ção não pode ser sempre justificada em termos éticos. É uma 
regra do direito internacional e, como tal, não é apenas necessá- 
ria à existência de uma sociedade internacional, como também 
assim é reconhecida universalmente. Mas o direito não pretende 
resolver todo problema político; e quando ele falha, a culpa nor- 
malmente cabe aos que procuram empregá-lo para fins para os 
quais ele não foi feito. Não é uma crítica ao direito descrevê-lo 
como sustentáculo da ordem estabelecida. À essência do direito 
é promover a estabilidade e manter a estrutura existente da so- 
ciedade e é perfeitamente natural que os conservadores de toda 
parte se auto-denominem como o partido da lei e da ordem, e 
denunciem os radicais como perturbadores da paz e inimigos do 
direito. À história de toda sociedade revela uma forte tendên- 
cia, por parte dos que desejam alterações importantes da ordem 
existente, a cometerem atos ilegais ou que podem ser denuncia- 
dos como tal pelos conservadores. É verdade que em socieda- 
des altamente organizadas, onde existe um mecanismo legalmente 
constituído para provocar mudanças no direito, esta tendência à 
ação ilegal é mitigada. Mas nunca é totalmente afastada. Os ra- 
dicais sempre estão mais sujeitos a entrar em conflito com a lei 
do que os conservadores. 

Antes de 1914, o direito internacional não condenava como 
ilegal o recurso à guerra com o fim de alterar a ordem internaci- 
onal existente e não existia nenhum mecanismo legalmente cons- 
tituído para causar mudanças de outra forma. Após 1918, to- 
mou-se quase universal a condenação da guerra “de agressão”, e 
quase todas as nações do mundo assinaram um pacto renunci- 
ando à guerra como instrumento de política. Enquanto, desta 
forma, O recurso à guerra com o propósito de alterar O status quo 
hoje normalmente envolve a quebra de uma obrigação de trata- 
do, sendo ilegal perante o direito internacional, não se consti- 
tuiu nenhum mecanismo internacional eficaz para estabelecer 
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mudanças por meios pacíficos. O rudimentar sistema do século 
dezenove, ou ausência de sistema, era lógico ao reconhecer como 
legal o único método eficaz de alterar O status quo. A rejeição do 
método tradicional, tornado ilegal, e o fracasso em criar qual- 
quer alternativa eficaz tornou o direito internacional contempo- 
râneo um sustentáculo da ordem existente numa extensão até 
então desconhecida no direito internacional ou no direito naci- 
onal de qualquer país civilizado. Esta é a causa mais fundamen- 
tal para o recente declínio do respeito pelo direito internacio- 
nal; e os que, ao deplorarem o fenômeno, deixam de reconhecer 
sua origem, se expõem, não sem razão, à condenação por hipo- 
crisia ou obtusidade. 

De todas as considerações que tornam improvável a obser- 
vância da regra legal da inviolabilidade dos tratados, e que apre- 
sentam uma justificativa moral plausível para a denúncia de tra- 
tados, esta última é, de longe, a mais importante. O respeito 
pelo direito internacional e pela inviolabilidade dos tratados não 
aumentará em virtude dos sermões dos que, tendo muito a ga- 
nhar com a manutenção da ordem existente, insistem mais fir- 
memente no caráter moralmente obrigatório do direito. O res- 
peito pelo direito e pelos tratados só será mantido na medida 
em que o direito reconheça mecanismos políticos eficazes atra- 
vés dos quais ele se possa modificar e superar. Deve haver um 
reconhecimento claro deste jogo de forças políticas que antece- 
dem todo o direito. Somente quando estas forças estão em equi- 
líbrio pode o direito cumprir sua função social, sem se tomar 
uma ferramenta nas mãos dos defensores do status quo. Atingir 
esse equilíbrio não é uma tarefa legal, e sim política. 


CapítruLo XII 


A SOLUÇÃO JUDICIÁRIA 
DOS LITÍGIOS 
INTERNACIONAIS 


ALÉM de estabelecer direitos legais, o direito proporciona meca- 
nismos para solucionar litígios sobre esses direitos. À jurisdição 
das cortes nacionais é compulsória. Qualquer pessoa citada deve 
comparecer perante a corte ou perderá sua causa à revelia e a 
decisão da corte é obrigatória para todos os envolvidos. 

O direito internacional, embora estabeleça mecanismos para 
a solução de litígios, não estabelece nenhuma jurisdição com- 
pulsória. Até o fim do século dezenove, o processo judiciário 
aplicado aos litígios internacionais quase invariavelmente assu- 
mia a forma de um acordo ad hoc para submeter um litígio parti- 
cular a um árbitro ou árbitros, cujo método de nomeação era 
fixado pelo acordo, e cujo veredicto era aceito previamente como 
obrigatório. Sob a Convenção da Haia, de 1899, foi estabelecida, 
na própria Haia, uma Corte Permanente de Arbitragem. Esta 
não era, contudo, uma corte, mas sim um quadro fixo do qual os 
estados desejosos de recorrer à arbitragem podiam selecionar os 
árbitros convenientes. À Corte Permanente de Justiça Interna- 
cional, estabelecida pelo Pacto da Liga das Nações, realmente 
era uma corte estabelecida como tal. Mas só exercia jurisdição 
com o consentimento das partes, fosse este consentimento ex- 
presso num acordo ad hoc, relacionado ao dissídio particular, ou 
num acordo genérico entre as partes para submeterem à Corte 
todos os dissídios classificados em determinada categoria. “Está 
bem solidificado no direito internacional”, declarou a própria 
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Corte num de seus julgamentos, “que nenhum estado pode, sem 
seu consentimento, ser compelido a submeter seus litígios com 
outros estados à mediação, à arbitragem ou a qualquer outro meio 
de solução pacífica”! 


Lirícios ÁjuizÁVEIs E NÃOo-AJUIZÁVEIS 


No direito nacional, todos os litígios são teoricamente sujeitos 
à decisão judicial pois se o ponto em questão não estiver cober- 
to por nenhuma regra legal, a corte decidirá simplesmente que o 
queixoso não tem razão. É verdade que o queixoso pode não se 
satisfazer com esta decisão, e procurar obter satisfação através 
da ação política. Mas isto apenas significa que ele não deseja 
uma decisão legal, não que a lei não tenha decisão a dar, ou que 
a decisão não seja obrigatória. No direito internacional, nem 
todos os litígios estão sujeitos a decisão judicial pois nenhuma 
corte é competente a menos que as partes envolvidas no litígio 
concordem em conferir-lhe jurisdição e reconhecer sua decisão 
como obrigatória. Há muitos tratados em vigor nos quais as par- 
tes definem os tipos de litígios que concordam em reconhecer 
como ajuizáveis. Em alguns tratados anteriores a 1914, litígios 
de certas categorias limitadas e específicas eram reconhecidos 
como ajuizáveis. Noutros, a definição dos litígios ajuizáveis as- 
sumia uma forma negativa e um tanto elástica: as partes do tra- 
tado se comprometiam a submeter à arbitragem qualquer dispu- 
ta entre eles que não afetasse seus “interesses vitais”, 
“independência” ou “honra nacional”. À tentativa mais próxima 
de uma definição de litígios ajuizáveis era contida no Artigo 13 
do Pacto da Liga, e repetida no Artigo 36 da Corte Permanente, 
que enumerava vários tipos de litígio “declarados estarem entre 
os que são geralmente apropriados para submissão à arbitragem 
ou solução judiciária”. Finalmente, diversos tratados de arbitra- 


! Permanent Court of Intemational Justice, Série 2, N.o 5, pág. 27. 
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mento concluídos após 1919, notadamente os negociados em 
Locarno, reconheciam como ajuizáveis o que era chamado de 
litígios entre as partes “sobre seus direitos respectivos”. 

As fórmulas do Pacto, do Estatuto e dos tratados de 
arbitramento de Locarno deram um forte impulso à idéia de que 
os litígios internacionais poderiam ser classificados por meio de 
um teste objetivo, de ipso facto ajuizáveis e zpso facto não-ajuizá- 
veis. Qualquer classificação deste tipo está apoiado numa ilu- 
são. Às fórmulas em questão não proporcionam definição obje- 
tiva alguma sobre um litígio ajuizável. Elas apenas indicam certos 
tipos de litígio que as partes desses instrumentos concordam 
em reconhecer como sujeitas à decisão judiciária. A fórmula do 
Pacto e do Estatuto não é realmente uma definição, mas uma 
enumeração de exemplos que não pretende ser exaustiva ou 
(como a qualificação “geralmente” demonstra) imperiosas.? À fór- 
mula de Locarno é uma tentativa de atribuir um caráter objetivo 
à distinção entre litígios ajuizáveis e não-ajuizáveis, identifican- 
do-a com a distinção entre conflitos de cunho legal e conflitos 
de interesses. Esta fórmula tem pouco valor prático. Meramente 
obriga as partes a reconhecerem como ajuizável qualquer litígio 
que concordem ser uma questão de direito. Toda parte pode evi- 
tar o arbitramento pelo simples processo de colocar o problema 
noutras bases que não a do direito legal. Como consequência, o 
governo britânico, se estivesse ligado a esse tipo de tratado, 
presumivelmente teria simplesmente se recusado a submeter à 
arbitragem o seu não-pagamento do acordo de débito de guerra 
com os Estados Unidos, nos termos de que o ponto em questão 
não era o direito legal de os Estados Unidos exigirem o paga- 


? Litigios “sobre a interpretação de um tratado” são a primeira categoria de litígios reconhe- 
cidos pelo Pacto como “geralmente apropriados” para solução judiciária. E digno de nota 
o fato de que os idealizadores do Pacto, que elaboraram este artigo, não obstante rejeitaram 
uma proposta de inserir, no Pacto, um dispositivo para que as disputas quanto à sua própria 
interpretação fossem submetidas à Corte Permanente (Miller, The Drafting of the Covenant, 
II, págs. 349, 516). O comportamento em casos concretos é, por vezes, mais significativo 
do que o enunciado in vacuo de regras abstratas. 
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mento, e de que o litígio não se referia, portanto, aos “direitos 
respectivos” das partes. Como o Professor Lauterpacht demons- 
trou conclusivamente, não há critério objetivo acerca da “ade- 
quação” de um litígio à solução judiciária. “Não é a natureza de 
um litígio específico que O torna impróprio para a solução judi- 
ciária, mas sim a ausência de interesse de um estado em vê-lo 
resolvido por meio da aplicação do direito”?. A questão que se 
nos defronta é dupla: Por que os estados desejam submeter à 
solução judiciária apenas certos tipos de litígio, e por que en- 
contram tanta dificuldade em definir, em termos claros, que tipo 
de litígios desejam submeter? 

Deve-se procurar a resposta a esta pergunta na relação ne- 
cessária do direito com a política. À solução judiciária de litígi- 
os pressupõe a existência do direito internacional e o reconheci- 
mento deste como obrigatório; e o acordo que cria o direito e o 
considera obrigatório é um fato político. A aplicabilidade do 
procedimento judiciário depende, por conseguinte, de acordo 
político explícito ou implícito. Nas relações internacionais, o 
acordo político tende a se restringir às esferas que não afetam a 
segurança e a existência do estado e é primordialmente nessas 
esferas que a solução judiciária dos litígios é eficaz. A maioria 
das questões internacionais que, no passado, foram soluciona- 
das por arbitramento ou por algum outro procedimento legal, 
tratavam-se ou de reclamações pecuniárias ou de disputas sobre 
fronteiras nacionais em regiões remotas ou habitadas de forma 
esparsa. À exclusão, nos tratados de arbitragem celebrados an- 
tes de 1914, de disputas que afetassem “interesses vitais”, “in- 
dependência” ou “honra nacional” significava precisamente a 
exclusão das matérias sobre as quais o acordo político não po- 


3Lauterpacht, The Function of Law in the International Community, págs.369 e outras. É uma 
pena que o Professor Lauterpacht, tendo conduzido brilhantemente sua análise atê o 
ponto de reconhecer a ausência de interesse dos Estados como fator limitador da solução 
judiciária das desavenças internacionais, não tenha parado aí. De forma verdadeiramente 
utópica, classificou essa “ausência de interesse” como perversa e não merecedora da aten- 
ção de um jurista internacional. 
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deria ser atingido. Nas situações em que o desacordo político 
ameaçasse, a arbitragem era reconhecida como impraticável. Ve- 
remos em breve que o que é virtualmente a mesma reserva foi 
mantido nos subsequentes acordos para arbitragem ou solução 
judiciária, sob a forma da exclusão, desses acordos, de questões 
que pusessem em perigo a inviolabilidade dos tratados ou dos 
direitos legais existentes. 

A mesma consideração explica por que nenhuma definição 
de litígios reconhecidos como ajuizáveis pode ser universal ou 
permanentemente válida pois o acordo político é um fator que 
varia no espaço e no tempo”. Antes de 1917, havia um entendi- 
mento político geral, no mundo inteiro, de que os direitos de 
propriedade dos indivíduos era válido, e que um estrangeiro cuja 
propriedade fosse, por qualquer razão, confiscada pelo governo 
do país em que se situasse poderia pedir compensação à luz do 
direito internacional. Enquanto existisse este entendimento, as 
questões baseadas nele poderiam ser resolvidas por arbitragem, 
com o estabelecimento do regime soviético na Rússia, este en- 
tendimento deixou de se aplicar âquele país e quando o governo 
soviético fez seu primeiro aparecimento internacional importan- 
te, na Conferência de Gênova em 1922, cuidadosamente rejei- 
tou, com antecedência, a idéia de as queixas contra si devessem 
ser submetidas à arbitragem. “No julgamento de questões desse 
tipo”, dizia o memorandum apresentado à Conferência, “as dis- 
córdias específicas inevitavelmente terminarão por opor duas 
formas de propriedade... Em tais circunstâncias, não pode ha- 
ver um superárbitro imparcial”. E quando, na subsequente Con- 
ferência da Haia, o delegado britânico pateticamente arguiu “se 
seria impossível encontrar um único juiz imparcial no mundo 
inteiro”, Litvinov firmemente replicou que “era necessário re- 
conhecer o fato de que não havia um mundo, mas dois, um mun- 


* O governo britânico, em sex memorandum de 1928 sobre arbitramento (League of Nations: 
Official Journal, págs. 694-704), criticou os tratados gerais de arbitramento nos termos de 
que, no caso de cada país, “as obrigações que possa desejar aceitar para com determinado 
estado, pode não desejar aceitar para com outro”. 
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do soviético e um não-soviético”>. “Imparcialidade” é um con- 
ceito sem sentido onde não haja um termo em comum entre duas 
visões opostas. O procedimento judiciário não pode operar sem 
postulados políticos aceitos. 

O argumento do delegado britânico citado, de que o obstá- 
culo à arbitragem internacional era a dificuldade de encontrar 
juizes imparciais, havia sido ouvido em ocasiões anteriores. “O 
grande obstáculo à extensão da arbitragem”, declarou o delega- 
do americano na Conferência da Haia de 1907, “não é a falta de 
desejo das nações civilizadas de submeterem seus litígios à de- 
cisão de um tribunal arbitral; é mais a apreensão de que o tribu- 
nal selecionado não seja imparcial”. Cita-se algo semelhante dito 
por Lord Salisbury*. Esta opinião se apóia num equívoco. O 
potencial viés pessoal do juiz internacional não é o obstáculo 
real. O preconceito popular contra a submissão de assuntos de 
importância nacional ao veredicto de um “estrangeiro” se ba- 
seia, primordialmente, não na crença de que O juiz estrangeiro 
seria parcial, mas no fato de que existem certos fundamentos de 
caráter político que não estamos preparados para ver questiona- 
dos por qualquer autoridade estrangeira, seja judiciária ou polí- 
tica. À abolição da propriedade privada para Rússia Soviética, o 
direito de bloqueio para Grã-Bretanha, a Doutrina Monroe para 
os Estados Unidos são exemplos familiares de tais fundamentos 
políticos. Esses fundamentos não precisam, contudo, ser ques- 
tões importantes. Palmerston tratou o episódio do “Don Pacifi- 
co” em 1850, e Mussolini o assassinato de um general italiano 
na Grécia em 1923, como questões políticas que eles não esta- 
vam dispostos a submeter à soluções judiciárias”. 


5 Citado em Taracouzio, The Soviet Union and Intemational Law, pág. 296. 

é Proceedings of The Hague Peace Conference (trad. ingl.: Carnegie Endowrnent), Conference 
of 1907, ii, pág. 316. 

? Numa ocasião posterior, o professor Gilbert Murray, representando a África do Sul na 
Assembléia da Liga das Nações, lamentou que uma questão judicial (isto é, a compensação 
para a Itália) haja sido trazida perante um organismo político e decidida em termos políti- 
cos (League of Nations: Fourth Assembly, págs. 139 e seguintes) - um excelente exemplo da 
falácia, tão brilhantemente exposta pelo Professor Lauterpacht, de que certas questões são 
ipso facto judiciárias. 
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Mas existe um outro sentido, mais geral, pelo qual a ausên- 
cia de pressupostos políticos comuns impede o desenvolvimen- 
to do procedimento judiciário na comunidade internacional. O 
direito nacional, embora muito mais total e minuciosamente 
desenvolvido do que o direito internacional, jamais é totalmen- 
te auto-suficiente. À aplicação do direito ao caso concreto é 
sempre sujeita ao elemento da discrição do juiz, uma vez que o 
legislador dificilmente poderia prever todas as circunstâncias 
relevantes de cada caso. “Há muitas situações”, escreve o deca- 
no Pound, “em que o destino da ação judicial é deixado total- 
mente ao sentido individual do juiz acerca do que seja corre- 
to”*. Provavelmente teria sido mais justo dizer que o bom juiz 
se guiará, em tais casos, não tanto pelo seu próprio “sentido do 
que seja correto”, mas pelo sentido geralmente aceito pela co- 
munidade de que é servidor. Mas que algum “sentido do que 
seja correto”, seja individual ou geral, é um ingrediente neces- 
sário de muitas decisões judiciais, poucos tentarão negar. À im- 
portância dos pressupostos políticos que inspiram a Suprema 
Corte dos Estados Unidos na interpretação da Constituição, e a 
maneira pela qual, no curso da história americana, estes pressu- 
postos mudaram em resposta às condições sociais cambiantes, 
são bem conhecidas”. O problema, em última análise, é o funda- 
mento da relação entre os direitos do indivíduo e as necessida- 
des da comunidade. Toda comunidade nacional necessariamen- 
te encontra uma solução funcional para o problema. A 
comunidade internacional, no entanto, ainda não o fez. À con- 
trovérsia acerca da liberdade dos mares mostra que a Grã- 
Bretanha não estaria desejosa de se arriscar a qualquer interpre- 
tação de seus direitos marítimos por uma cotte internacional à 


8 Roscoe Pound, Law and Morals (2.2 ed.), pág. 62. 

? O professor Laski ressaltava, há muitos anos, que “o estrangeiro nos Estados Unidos só 
pode observar com a maior surpresa O quão habilmente são disputadas possíveis nomea- 
ções para um lugar vago na Corte Suprema” (Introdução à tradução inglesa de Duguit, Law 
in the Modern State, «xiii). À surpresa diminuiu desde que o caráter político da Corte passou 
a ser mais bem compreendido. 
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luz das supostas necessidades da comunidade internacional como 
um todo e há questões importantes sobre as quais cada grande 
potência oporia reservas semelhantes. À ausência de uma visão 
aceita do bem geral da comunidade como um todo, sobrepondo- 
se ao bem particular de qualquer membro individual dela, que já 
vimos ser o problema crucial da moral internacional, também se 
coloca no caminho do desenvolvimento da solução judiciária em 
sua aplicação aos litígios internacionais. 

Encontramos, por conseguinte, no problema do ajuizamento 
dos litígios internacionais um outro exemplo do fato de que o 
direito é uma função da sociedade política, é dependente, para 
seu desenvolvimento, do desenvolvimento daquela sociedade, e 
é condicionado pelos pressupostos políticos que aquela socie- 
dade compartilha em comum. Segue-se que o fortalecimento do 
direito internacional, e a extensão do número e do caráter dos 
litígios internacionais reconhecidos como apropriados à solu- 
ção judiciária, é um problema político, e não legal. Não há ne- 
nhum princípio do direito que permita a alguém decidir que uma 
questão determinada é apropriada para o tratamento por méto- 
dos legais. À decisão é política e seu caráter deve ser determi- 
nado pelo desenvolvimento político da comunidade internacio- 
nal ou das relações políticas entre os países envolvidos. Do 
mesmo modo, não há nenhum princípio do direito que permita a 
alguém decidir se uma regra de direito, ou uma instituição jurí- 
dica valiosa para a comunidade nacional, deva ser introduzida, 
por analogia, no direito internacional. O único critério válido é 
saber se o presente estágio de evolução política da comunidade 
internacional justifica a introdução da regra ou instituição em 
questão. Nas relações internacionais modernas, o mecanismo de 
solução judiciária se desenvolveu muito antes do estabelecimento 
da ordem política na qual possa funcionar eficazmente. Podem- 
se realizar progressos para a extensão da solução judiciária dos 
litígios internacionais, não através do aperfeiçoamento de um 
mecanismo já bastante perfeito, mas sim pelo desenvolvimento 


A solução judiciária dos litígios internacionais 257 


da cooperação política. O fato de que os membros da British 
Commonwealth tenham, até aqui, se recusado a estabelecer qual- 
quer tipo de procedimento permanente e obrigatório para a so- 
lução judiciária de litígios entre si serve como um alerta para os 
que se dispõem a atribuir importância indevida ao aperfeiçoa- 
mento do mecanismo judiciário nas relações internacionais. É 
um paradoxo curioso o fato de que, ao assinar a Cláusula 
Opcional do estatuto da Corte Permanente, e ao excluir sua 
operação dos litígios entre os membros da British Commonwealth, 
a Grã-Bretanha e as Colônias se obrigaram, neste aspecto, mui- 
to mais para com países estrangeiros do que entre si. 


ProjETOS DE “ARBITRAMENTO GERAL” 


Muitos pensadores do período do entre-guerras foram, contudo, 
muito além de meros planos para a extensão modesta e gradual 
do alcance do procedimento judiciário nas relações internacio- 
nais. Tornou-se uma ambição amplamente acalentada o estabe- 
lecimento, por uma simples penada, da solução compulsório de 
todos os litígios internacionais através da arbitragem. Esque- 
mas para o arbitramento obrigatório foram discutidos em mui- 
tas ocasiões antes de 1914, mas não conseguiram ser aceitos. O 
Pacto da Liga das Nações, embora proporcionando o estabeleci- 
mento da Corte Permanente e encorajando a submissão de lití- 
gios apropriados à arbitragem ou à solução judiciária, pouco alen- 
to trouxe aos defensores do arbitramento obrigatório. Em todos 
os litígios, deixou a escolha do procedimento à discrição dos 
estados envolvidos e o procedimento político do “inquérito pelo 
Conselho” sempre permaneceu aberto. Foi precisamente este 
aspecto político do Pacto que se tornou alvo de ataques da es- 
cola utópica. Cresceu o sentimento de que a forma para se esta- 
belecer um “império do direito” internacional, e evitar guerras 
futuras, era a submissão, pelos estados, de todas as disputas in- 
ternacionais de qualquer tipo a um tribunal internacional de ar- 
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bitragem, que teria o poder de decidir à sua discrição em termos 
de direito estrito, de equidade ou de bom senso. Essa era a vaga 
concepção contida no popular lema “arbitragem para tudo”!º, 
Esta exigência de “arbitramento geral” teria sido satisfeita pelo 
Protocolo de Genebra e pelo Ato Geral. Acreditava-se que, se o 
governo britânico não houvesse rejeitado o Protocolo, ou se o 
Ato Geral tivesse sido aceito sem reservas pela principais po- 
tências, existiria um procedimento satisfatório para o arbitramen- 
to compulsório de todos os litígios internacionais, e uma impor- 
tante causa das guerras estaria removida. 

Mas aqui chegamos a uma extraordinária confusão, ou série 
de confusões, de pensamento que, por todo este período, cercou 
e obscureceu o problema da solução pacífica de litígios interna- 
cionais. Quando o Pacto da Liga, por uma emenda inserida após 
o estabelecimento da Corte Permanente de Justiça Internacio- 
nal, colocou a “solução judiciária” ao lado da “arbitragem”, “ar- 
bitragem” significava o veredicto de um juiz ou tribunal esco- 
lhido ad hoc, e “solução judiciária” o veredicto de uma corte 
regularmente constituída e não há razão para supor que se pre- 
tendia qualquer outra distinção entre elas. Mas a distorcida ten- 
tativa de descobrir uma distinção objetiva entre litígios ajuizáveis 
e não-ajuizáveis levou a uma distinção igualmente falaciosa en- 
tre “solução judiciária”, significando a solução de litígios 
“ajuizáveis” segundo a letra da lei, e “arbitragem”, significando 
a solução de litígios “não-ajuizáveis”, que não eram cobertos 
pela letra da lei, em termos de equidade. Esta concepção deixou 
seus traços no Protocolo de Genebra. De acordo com o relató- 
rio da Assembléia sobre este instrumento, “os árbitros não pre- 
cisam ser necessariamente juristas”, e se obtiverem um parecer 
da Corte Permanente sobre qualquer ponto de direito, este pa- 
recer “não os obriga legalmente”! Mas a distinção entre “solu- 
ção judiciária” e “arbitragem” foi totalmente desenvolvida, pri- 


10 «All-in arbitration”, no original. (Nota do Tradutor). 
U League of Nations: Fifth Assembly, First Committee, pág. 486. 
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meiramente, no Ato Geral. Sob este instrumento, “as questões 
em que as partes estejam em conflito acerca de seus direitos 
respectivos” deveriam ser submetidas à Corte Permanente para 
“solução judiciária”. Qualquer outro tipo de litígio internacio- 
nal deveria ser submetido a “arbitragem” de um tribunal arbitral. 
Na ausência de qualquer estipulação das partes em contrário, o 
tribunal, ao pronunciar seu veredicto, aplicaria os mesmos dis- 
positivos legais aplicáveis pela Corte Permanente. Mas, “na 
medida em que não haja tal regra aplicável ao litígio, o tribunal 
decidirá ex aeguo et bono”. Esta referência aos dispositivos legais 
parece incompreensível. Se o litígio residisse em direitos legais, 
não seria submetido ao tribunal arbitral, mas à Corte Permanen- 
te. Se não se tratasse de direitos legais, o litígio não poderia ser 
resolvido pela aplicação de dispositivos legais. A concepção de 
que haja uma classe de litígios internacionais que surgem, por 
assim dizer, do vácuo, e que não são afetados por nenhum direi- 
to legal ou dispositivo do direito internacional existentes, é puro 
mito. 

Uma confusão mais séria está, contudo, oculta. Existe uma 
distinção perfeitamente válida, familiar tanto às questões naci- 
onais quanto às internacionais, entre litígios “legais”, surgidos 
de demandas baseadas em direitos legais existentes, e litígios 
“políticos”, surgidos de demandas para a alteração dos direitos 
legais existentes. A diferença reside, entretanto, não na nature- 
za da disputa, mas na questão de saber se o queixoso busca sua 
reparação por meio do procedimento legal ou do político. Nos 
estados, as demandas do primeiro tipo são resolvidas pelos tri- 
bunais, as do último tipo, pela ação política. O indivíduo que 
não tem sua queixa reparada por um tribunal pode buscar repa- 
ração por meio da legislação. Internacionalmente, no entanto, a 
distinção é menos clara. Nenhuma corte internacional é reco- 
nhecida como competente para solucionar todas as disputas “le- 
gais”, e não há mecanismo reconhecido para solucionar todos 
os litígios “políticos”. Nestas circunstâncias, os estados que 
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demandam contra outros estados não são obrigados a deixar claro, 
e nem sempre deixam, se a demanda se baseia em direitos legais 
ou se significa uma demanda para alterar esses direitos. Mas a 
distinção, embora por vezes obscurecida na prática, é bastante 
real. Nacional e internacionalmente, os litígios “políticos” são, 
em termos gerais, mais sérios e perigosos do que os “legais”. 
Revoluções e guerras surgem menos de disputas sobre direitos 
legais existentes do que do desejo de alterar esses direitos. O 
político sábio e o estudante de política sábio devotarão grande 
dose de atenção aos litígios políticos. 

Quando, portanto, afirmou-se oficialmente que o Protoco- 
lo de Genebra constituía “um sistema para à solução pacífica de 
todos os litígios que poderiam surgir”'?, ou que o Ato Geral es- 
tabeleceu “um meio completo de solucionar todos os litígios de 
qualquer caráter”? poder-se-ia ter tirado a conclusão, como 
muitas pessoas o fizeram, de que se havia estabelecido a solu- 
ção por arbitramento dos litígios políticos, isto é, de litígios sur- 
gidos de demandas para alterar os direitos legais existentes. Um 
exame mais acurado, contudo, não justifica esta conclusão. Numa 
passagem discreta do relatório da Assembléia sobre o Protoco- 
lo, era explicado que o procedimento não se aplicava aos “litígi- 
os que objetivassem a revisão de tratados e atos internacionais 
vigentes, ou que procurassem comprometer a integridade 
territorial existente dos estados signatários”. De fato, aduzia o 
relator, “a impossibilidade de aplicar a arbitragem compulsória 
a tais casos era tão óbvia que seria bastante supéríluo torná-la 
tema de um dispositivo especial”!*. O Ato Geral é menos ingê- 
nuo. Pretende estabelecer a arbitragem compulsória para litígios 
que não tratem dos “direitos respectivos” das partes. Pretende 
autorizar o tribunal arbitral a decidir tais litígios ex aeguo et bono. 
Mas a autorização se aplica apenas “na medida em que não exis- 


2 League of Nations: Fifth Assembly, pág. 497. 
“ Memorandum on the General! Act, Cmd. 3803, pág. 4. 
“ League of Nations: Fifth Assembly, pág. 194. 
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ta nenhum dispositivo (legal) aplicável ao litígio” e esta qualifi- 
cação tem o mesmo efeito da reserva no relatório do Protocolo 
de Genebra. À essência de um litígio político é o requerimento 
de que o dispositivo legal relevante, embora admissivelmente 
aplicável, não deva ser aplicado. Quando surge um litígio a par- 
tir da reclamação de um estado de que suas fronteiras existen- 
tes, ou de que as restrições à sua soberania por um tratado em 
vigor, ou de que suas obrigações sob um acordo financeiro, são 
inaceitáveis, é inútil submetê- lo a um tribunal arbitral cujo pri- 
meiro dever seja o de aplicar “o dispositivo legal aplicável ao 
litígio”. O direito legal existe e é inconteste. O litígio surge de 
uma demanda para alterá-lo. Os litígios políticos não podem ser 
solucionados dentro da estrutura do direito, por tribunais que 
apliquem regras de direito. O Protocolo de Genebra e o Ato Ge- 
ral, embora pretendessem estabelecer a solução pacífica de to- 
dos os litígios internacionais, de fato deixou intocadas as cate- 
gorias mais importantes e perigosas dos litígios internacionais. 

Nenhum esquema de “arbitramento geral” mais abrangente 
do que o do Protocolo de Genebra e do Ato Geral foi oficial- 
mente proposto ou considerado. Alguns governos estavam pron- 
tos a aceitar o arbitramento para alguns litígios que não amea- 
çassem a ordem política existente, uma limitação pouco menos 
restritiva do que Os interesses vitais, a independência e a honra 
nacional dos antigos tratados de arbitramento. Nenhum gover- 
no, contudo, estava desejoso de dotar uma corte internacional 
do poder de modificar seus direitos legais. Alguns teóricos, no 
entanto, estavam mais prontos do que os estadistas práticos para 
deixarem de lado essa dificuldade e dotarem um chamado tribu- 
nal arbitral da tarefa de não apenas aplicar as regras existentes, 
mas de criar novas. Uma organização britânica, denominada New 
Commonwealth Society, desenvolveu um plano elaborado para 
um tribunal arbitral que “solucionaria, baseado na equidade e 
na consciência, litígios políticos, inclusive os que dissessem res- 
peito à revisão de tratados”, assim estabelecendo “um método 
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indireto de legislação nas questões entre as nações” por um tri- 
bunal de equidade”». Tal plano pareceria ser o corolário neces- 
sário da crença do Professor Lauterpacht de que “os conflitos 
de interesses internacionais são devidos... às imperfeições da or- 
ganização legal internacional”!*. Os conflitos de interesses in- 
ternacionais serão, no futuro, resolvidos por um tribunal que se 
tomará o supremo órgão do governo mundial, exercendo não 
apenas a função judiciária de interpretar os direitos dos Esta- 
dos, mas também a função legislativa de alterá-los. Então será 
realizado o sonho de um outro grande jurista internacional, de 
“uma comunidade legal internacional cujo centro de gravidade 
resida na administração da justiça internacional”"”. 

Essas teorias têm um mérito importante. Reconhecem a 
falácia, implícita no Protocolo de Genebra e no Ato Geral, de 
que uma ordem legal internacional, baseada no reconhecimento, 
interpretação e execução dos direitos existentes, seja uma me- 
dida adequada para a solução pacífica dos litígios internacio- 
nais. Mas ao evitarem esta falácia, caem numa outra ainda mais 
grave. Percebendo que deveriam criar um modo de modificar os 
direitos existentes, forçaram esta função essencialmente políti- 
ca num modelo legal, e atribuíram seu exercício a um tribunal. 
Não dispostas a reconhecer a base política de todo sistema le- 
gal, dissolvem a política no direito. Nesta zona cinzenta quase 
judiciária, o juiz se torna legislador, as questões políticas são 
resolvidas por um tribunal imparcial, em termos de equidade e 
bom senso, e a distinção entre direito e política desaparece. 

A extrema dificuldade do problema internacional é, sem 
dúvida, responsável pela prescrição de um remédio tão heróico. 
Mas o fato de que o problema seja difícil pouco justifica que 
possamos propor uma solução que ninguém encara como factível 
ou desejável em nossas comunidades nacionais muito mais or- 


'5 Lord Davies, Force, págs. 73, 81. 
!6 Lauterpacht, The Function of Law in the intemational Community, pág. 250. 
” Kelsen, The Legal, Process and International Order, pág. 250. 
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ganizadas. A arbitragem obrigatória dos litígios internacionais 
de todos os tipos é, segundo o Professor Lauterpacht, uma “con- 
dição sine qua non para o mecanismo normal da manutenção da 
paz”'8. Todavia, a arbitragem obrigatória de demandas não ba- 
seadas em direitos legais é raramente aplicada nos estados civi- 
lizados, e menos ainda nos que gozam de um longo período de 
paz interna. Não nos ocorre atribuir os “conflitos de interes- 
ses”, em nossa política interna, às imperfeições de nossa organi- 
zação legal, ou submeter a um tribunal nacional arbitral, para 
decisões imparciais em termos de equidade e bom senso, dispu- 
tas sobre a necessidade de alistamento militar, a abolição da prova 
de rendimentos, O status legal dos sindicatos, ou a nacionaliza- 
ção das minas. À dificuldade não reside no fato de não poder- 
mos encontrar um grupo de pessoas imparciais, profundamente 
imbuídas dos princípios de equidade e bom senso, mas no de 
que imparcialidade, equidade e bom senso não são as qualida- 
des primordiais, ou, pelo menos, não são as únicas, requeridas 
numa decisão sobre tais assuntos. Esses assuntos são políticos, 
e são soluciónados pelo processo que permite a ação do poder, 
seja sob a forma de votação majoritária, como nas democracias, 
seja pela vontade de um ditador ou partido, como nos estados 
totalitários. Nem nas democracias nem nos estados totalitários 
tais questões são decididas por um tribunal “imparcial”. 


4 INAPLICABILIDADE DO PROCEDIMENTO JUDICIAL AOS LITÍGIOS 
Poríricos 


Por que, então, é necessário, não apenas na teoria (pelo bem do 
pensamento correto), mas também na prática (pelo bem do bom 
governo), preservar a distinção entre o legal e o político, entre 
questões que desejamos solucionar através do procedimento ju- 
diciário em termos dos direitos legais existentes, e questões que 


18 Lauterpacht, The Function of Law in the International Community, pág. 438. 
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só podem ser resolvidas pelo processo político, porque se tra- 
tam de demandas pela modificação dos direitos legais existen- 
tes? 

A primeira resposta é a de que o procedimento judiciário 
difere fundamentalmente do político ao excluir o fator poder. 
Quando um litígio é submetido a uma corte, o pressuposto é o 
de que qualquer diferença de poder entre as partes seja 
irrelevante. À lei não reconhece outra desigualdade que não a 
de situações jurídicas. Na política, prevalece o pressuposto con- 
trário. Aqui o poder é um fator essencial em qualquer disputa. À 
solução de um conflito de interesses entre agricultores e indus- 
triais britânicos dependerá, pelo menos em parte, de suas res- 
pectivas forças de voto e nos grupos de pressão de que possam 
dispor junto ao governo. À solução de um conflito de interesses 
entre Estados Unidos e Nicarágua dependerá, em grande parte 
(pois a razão entre o poder e os demais fatores é maior na polí- 
tica internacional do que na nacional), da força relativa dos dois 
países. Os conflitos de interesses só podem ser tratados por um 
órgão que leve em conta o fator poder. Nada se consegue, e a 
verdadeira função do direito é aviltada e desacreditada, se esta 
função política for atribuída a um tribunal cuja constituição e 
processo se assemelhem deliberadamente a uma corte de justi- 
ça. Como Bernard Shaw observou, as funções de juiz e legisla- 
dor são “mutuamente excludentes”: o primeiro deve ignorar todo 
o interesse, o último deve levar em consideração todos os inte- 
resses'”. 

A segunda resposta é igualmente fundamental. Vimos que 
mesmo o procedimento estritamente judicial de uma corte por 
vezes traz consigo pressupostos políticos, uma vez que a aplica- 
ção da lei ao caso concreto está sempre sujeita a envolver um 
elemento de discrição judicial, e esta discrição, se não for pura- 
mente caprichosa, deverá retirar inspiração desses pressupos- 
tos. Se um tribunal for chamado a decidir não em termos de di- 


9 G. B. Shaw, John Bulls Osher Island, Prefácio. 
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reito legal mas no sentido de deixar de lado os direitos legais em 
favor da equidade e do bom senso, a necessidade de pressupos- 
tos políticos claramente definidos se torna mais do que óbvia. 
Em tais casos, a discrição judicial, ao invés de se limitar a pon- 
tos deixados ambíguos pelo direito, tem alcance infinito e as 
decisões do tribunal, se não forem meras expressões da opinião 
individual, devem-se basear em preceitos bem estabelecidos, 
compartilhados pela comunidade como um todo ou pelos que 
falam em seu nome. À existência de tais preceitos, nas comuni- 
dades nacionais, por vezes torna possível o uso do arbitramento 
mesmo em questões políticas; e a mesma possibilidade não é de 
todo excluída na esfera internacional. Mas, em termos gerais, é 
um obstáculo fundamental ao arbitramento internacional ex aeguo 
et bono o fato de que preceitos comuns, de longo alcance, rara- 
mente existam na comunidade internacional. Submeter a um tri- 
bunal internacional, para decisão não em termos de direito, mas 
de equidade e bom senso, litígios concernentes aos interesses 
britânicos no Egito, ou aos interesses dos Estados Unidos na 
zona do Canal do Panamá, ou ao futuro de Danzig, ou às fron- 
teiras da Bulgária, teria sido impraticável, não apenas porque a 
solução desses problemas envolve questões de poder, mas tam- 
bém porque não há acordo político, mesmo do tipo mais vago, 
sobre o que significam equidade e bom senso relacionados a tais 
problemas. Nas raras ocasiões em que as partes deram poderes a 
tribunais internacionais para decidirem em termos que não os 
do direito estrito, os tribunais demonstraram a maior relutância 
em utilizar a discrição a eles dada; não, corno supõe o Professor 
Lauterpacht, porque “o direito é mais justo do que os frouxos 
conceitos de justiça e equidade”?, mas porque nenhum tribunal 
responsável se sente inclinado a se comprometer, em qualquer 
assunto importante, com um pronunciamento peremptório acerca 
do que seja “equitativo” ou “justo” nas relações internacionais. 
Um tribunal internacional, uma vez havendo deixado o terreno 


20 Tauterpacht, The Function of Law in the International Community, pág. 252. 
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comparativamente sólido do direito internacional e dos direitos 
legais, não pode encontrar nenhum ponto de apoio em nenhum 
conceito pacífico acerca de equidade, ou bom senso, ou de bem 
da comunidade. Permanece, nas palavras do Professor Zimmern, 
“uma plêiade de perucas e togas vociferando no vazio”?!. 

A dificuldade, contudo, permanece. As questões políticas, 
nacional e internacionalmente, são muito mais ameaçadoras do 
que as questões de direitos legais. A periódica, ou melhor, a cons- 
tante revisão dos direitos existentes é uma das primeiras neces- 
sidades de uma sociedade organizada e provocar revisões, na 
sociedade internacional, por outros meios que não a guerra é O 
problema mais vital da política internacional contemporânea. O 
primeiro passo foi nos livrarmos do beco sem saída do 
arbitramento e do procedimento judiciário, onde não se pode 
encontrar nenhuma solução para o problema. Após este passo, 
estamos livres para abordá-lo por outras e, provavelmente, mais 
promissoras, avenidas. 


2“ Zimmern, The League of Nations and the Rule of Law, pág. 125. As palavras foram usadas 
para descrever a corte arbitral internacional de Taft. Elas poder-se-iam aplicar, mais ade- 
quadamente, ao tribunal de egiidade defendido pela New Commonwealth Society. 


CapíruLo XIII 


MUDANÇA PACÍFICA 


O RECONHECIMENTO da necessidade de mudança política tem sido 
um lugar- comum entre os pensadores de todos os períodos e de 
todos os matizes de opinião. “Um estado sem os meios de pro- 
mover alguma mudança”, disse Burke numa frase famosa, “está 
sem os meios de promover sua própria conservação”!. Em 1853, 
Marx escreveu causticamente sobre a questão do Oriente: 


“A impotência... se exprime numa única proposta: a manutenção do 
status quo. Esta convicção geral de que um estado de coisas resultante 
do acaso e das circunstâncias deve ser obstinadamente mantido, é uma 
prova de falência, uma confissão das principais potências de sua com- 


pleta incapacidade para levar avante a causa do progresso e da civili- 
2 


zação”. 
O professor Gilbert Murray colocou o mesmo ponto de for- 
ma diferente: 


“A guerra não surge sempre por mera iniquidade ou loucura. Por ve- 
zes surge do próprio crescimento e desenvolvimento. À humanidade 


não pode permanecer estática””. 


Parece derivar dessa visão que a tentativa de estabelecer 
uma distinção moral entre guerras de “agressão” e guerras “de- 
fensivas” é errônea. Se uma mudança é necessária e desejável, o 
uso ou a ameaça do uso da força para manter O status quo pode 
ser moralmente mais condenável do que o uso ou a ameaça de 


! Burke, Reflexions on the Revolution in France, pág. 19. 
2 Marx e Engels, IVorks (ed. russa), IX, pág. 372. 
2 G. Murray, The League of Nations and the Democratic Idea, pág. 16. 
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uso da força para alterá-lo. Poucas pessoas, hoje, crêem que a 
ação dos colonos americanos que atacaram O status quo pela for- 
ça em 1776, ou dos irlandeses que atacaram O status quo pela 
força entre 1916 e 1920, eram necessariamente menos morais 
do que as dos britânicos que o defenderam pela força. O critério 
moral não deve ser o do caráter “agressivo” ou “ defensivo” da 
guerra, mas a natureza da mudança a que visa e à qual se resiste. 
“Sem rebelião, a humanidade se estagnaria e a injustiça seria 
irremediável”*. Poucos autores sérios sustentam ser sempre e 
incondicionalmente errado começar uma revolução e é igualmen- 
te difícil de crer que seja sempre e incondicionalmente errado 
começar uma guerra. Todos concordarão, contudo, que guerra e 
revolução são, por si mesmas, indesejáveis. O problema da “mu- 
dança pacifica” é, em política nacional, o de como efetuar as 
alterações necessárias e desejáveis sem revolução e, em política 
internacional, o de como efetuar tais alterações sem guerra. 

Toda demanda efetiva por mudança, como qualquer outra 
força política efetiva, compõe-se de poder e moral; e o objetivo 
da mudança pacífica não pode ser expresso em termos de poder 
puro nem de moral pura. É bastante estéril, exceto como exercí- 
cio acadêmico, discutir se o propósito de toda mudança deva 
ser o estabelecimento da “justiça”, pelo desagravo das queixas 
“justas”; ou a manutenção da “paz”, pela satisfação das forças 
que, caso contrário, se tornariam fortes O suficiente para desen- 
cadear uma revolução ou uma guerra. Mas é perigoso supor que 
os dois objetivos são idênticos, e que não se requer o sacrifício 
de nenhum deles. Qualquer solução do problema da mudança 
política, seja nacional ou internacional, deve se basear num meio- 
termo entre moral e poder. 


O PAPEL DO PODER N4 MUDANÇA POLÍTICA 


O papel necessário do poder na mudança política será ignorado 
pelos observadores mais superficiais. Poucas campanhas 


* B. Russell, Power, pág. 263. 
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“revisionistas” na história se basearam mais firmemente em con- 
siderações morais do que a dos “dreyfusards” na França. Porém 
o protesto contra condenação de Dreyfus jamais teria sido efi- 
caz se não fosse encampado por poderosas organizações políti- 
cas, e usado, por elas, como arma contra oponentes políticos. 
As queixas de Albânia e Nicarágua, qualquer que seja a base 
motal, jamais serão eficazes a menos que sejam endossadas, por 
razões de interesse, por alguma ou algumas das grandes potên- 
cias. É justo atribuir o crescimento da legislação social, nos úl- 
timos cem anos, à crescente conscientização das demandas da 
classe trabalhadora. Porém esses resultados jamais teriam sido 
atingidos sem o uso constante, ou a ameaça do uso, da força na 
forma de greves e revoluções. “É verdade”, observa John 
Strachey, “que os governos sempre nos afirmam que jamais cede- 
rão à força. Toda a história nos afirma que eles jamais cederão a 
outra coisa qualquer”*. “Secessão pacífica!” exclamava Daniel 
Webster em 1849. “Senhor, seus olhos e os meus não foram des- 
tinados para ver tal milagre.”º “A recuperação dos territórios 
perdidos”, escreveu Hitler numa passagem famosa de Mein 
Kampf, “não se consegue por meio de invocações solenes ao Se- 
nhor Deus, ou de esperanças piedosas numa Liga das Nações, 
mas sim através da força armada””. Hitler poderia mesmo ter 
apelado para a respeitável autoridade de Gladstone que, na época 
em que o liberalismo ainda era uma força política, observou que 
“este país jamais obteria suas liberdades se, numa crise política, 
só se rememorasse ao povo o ódio à violência, o amor à ordem e 
o exercício da paciência”?. Diz-se que nenhuma classe dominan- 
te jamais abdica do que possui. O Artigo 19 do Pacto da Liga 
das Nações permanece um monumento solitário à patética falá- 
cia de que as queixas internacionais serão reconhecidas como 
justas, e voluntariamente sanadas pela força do “parecer” una- 


3 7. Strachey, The Menace of Fascism, pág. 228. 

é Citado em J. Truslow Adams, The Epic of America, pãg. 239. 

? Hitler, Mein Kampf, pág. 708. 

ê Citado em E. Pethick-Lawrence, My Part in a Changing Worla, pág. 269. 
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nimemente proferido por um corpo representativo da opinião 
pública mundial. 

Enquanto o problema de fundo da mudança política (o meio 
termo entre poder e moral) é idêntico na política nacional e in- 
ternacional, a questão do processo é, contudo, complicada pelo 
caráter anárquico** da comunidade internacional. As analogias 
retiradas dos processos de mudança na esfera nacional só po- 
dem ser aplicadas no campo internacional com cautela. Vimos 
que não se podem invocar os procedimentos judiciários, nacio- 
nal ou internacionalmente, para a solução dos principais proble- 
mas políticos. Mas a analogia de legislação parece, à primeira 
vista, mais frutífera. O processo legislativo, ao contrário do pro- 
cesso judicial, reconhece o papel do poder, que é inerente a toda 
mudança política (pois a autoridade legislativa é o poder supre- 
mo do Estado, impondo sua vontade à comunidade inteira) e a 
legislação, que um autor alemão chamou de “revolução legal””, 
é a forma mais óbvia e regular de provocar a mudança política 
dentro do estado. “O que é a mudança pacífica, como uma efi- 
caz instituição do direito internacional ou da sociedade interna- 
cional?”, pergunta o Professor Lauterpacht, e ele mesmo res- 
ponde: “É a aceitação, pelos Estados, do dever legal de 
concordarem com as mudanças no direito, decretadas por um 
órgão internacional competente”!?. 

Já foi ressaltado que o direito internacional repousa no cos- 
tume, e que não há, no presente momento, algo como legislação 
internacional ou um legislativo internacional. Os termos do Ar- 
tigo 19 do Pacto demonstram o quão longe estavam, em 1919, 
os principais estados da “aceitação do dever legal de concorda- 
rem com as mudanças no direito, decretadas por um órgão inter- 
nacional competente”. Nem poderia ser de outra forma. O raci- 
ocínio mostrará que o processo legislativo, assim como o 


és No original “unorganise?” (nota do editor) 
º* Berber, Sicherbeit und Gerechtigkeit, pág. 9. 
O Peaceful Change, ed. C. A. W. Manning, pág. 141. 
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judiciário, pressupõe a existência de uma ordem política. É ape- 
nas através da combinação de consentimento e coerção, que 
sustenta toda sociedade política, que podemos chegar ao esta- 
belecimento de um órgão supremo, seja parlamento, conselho 
de estado ou autoctata individual, cuja ordem cria o direito obri- 
gatório para todos os membros da comunidade. Essas condições 
não são satisfeitas na comunidade internacional. A Assembléia 
da Liga das Nações, cujas decisões requeriam unanimidade, era 
uma conferência dotada do poder de concluir acordos internacio- 
nais, não um poder legislativo que aprovasse uma legislação in- 
ternacional pois, como Eden observou, sem cerimônia, numa 
de suas sessões, “seria claramente impraticável... dar à Assem- 
bléia o poder de impor mudanças contra a vontade das partes 
envolvidas”!. A dificuldade não reside na falta de mecanismo 
para a legislação internacional, mas na ausência de uma ordem 
política internacional, suficientemente bem integrada, para tor- 
nar possível o estabelecimento de uma autoridade legislativa, 
cujos decretos sejam reconhecidos como obrigatórios para os 
estados sem seu consentimento específico. Se aceitarmos a iden- 
tificação do Professor Lauterpacht, de mudança pacífica com 
legislação internacional, só poderemos concluir que, em suas pa- 
lavras, “um sistema internacional de mudança pacífica... corre o 
risco de ser irreal, a menos que seja parte e parcela de uma orga- 
nização política completa da humanidade”! A condição para a 
legislação internacional é o superestado mundial. 

Precisamos, contudo, nos acomodar à conclusão desencora- 
jadora de que qualquer sistema internacional de mudança pací- 
fica deve aguardar o advento do superestado? À analogia da le- 
gislação pode demonstrar ser não apenas desencorajadora, mas 
também enganosa. À crença corrente, quase universal, na exce- 
lência da legislação, como instrumento reformador dentro do 
estado, é principalmente um desenvolvimento dos últimos cin- 


U League of Nations: Seventeenth Assembly, pág. 46. 
"2 Peaceful Change, ed. C. A. W Manning, pág. 164. 
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quenta anos. Até o final do século dezenove, muitas pessoas 
inteligentes continuavam a encarar o estado como um mal ne- 
cessário, e a legislação como um lamentável instrumento para 
ser usado somente em caso de necessidade comprovada.? No 
seio da comunidade nacional, a distinção familiar ao pensamen- 
to do século dezenove entre “sociedade” e “estado” perdeu 
muito de seu significado devido ao desenvolvimento das fun- 
ções sociais do estado moderno. Na esfera internacional, entre- 
tanto, estamos na presença de uma “sociedade” que não possui 
um “estado” correspondente e, por conseguinte, vamos encon- 
trar alguma ajuda na concepção, que dificilmente pareceria pa- 
radoxal a qualquer época, exceto a nossa, de mudanças na es- 
trutura social sendo efetuadas pacificamente, sem legislação ou 
qualquer outra forma clara de intervenção estatal. Mesmo hoje, 
é fácil exagerar o papel da legislação e pode ainda ser verdade 
dizer (como certamente teria sido cem anos atrás) que as altera- 
ções mais importantes na estrutura da sociedade, e no equilí- 
brio de forças dentro dela, foram realizadas sem ação legislativa. 
Pode ser desnecessariamente pessimista tirar a conclusão de que 
a ausência de um poder legislativo internacional aborta qual- 
quer processo internacional de mudança pacífica. 

Se, portanto, procuramos a mais próxima analogia, na co- 
munidade nacional, com as relações turbulentas que tornam crí- 
tico o problema da mudança na sociedade internacional, pode- 
mos encontrá-la nas relações das entidades-grupais, dentro do 
estado, cujos conflitos não foram no passado, e em larga medida 
não são, solucionados por nenhum processo legislativo. Dessas 
entidades-grupais, de longe as mais importantes, e de longe as 
mais instrutivas para o nosso objetivo, são as que representam o 
capital e o trabalho, respectivamente. Aqui temos o mesmo cons- 
tante conflito entre “os que têm” e “os que não têm”, entre os 


3 A observação do Professor Lauterpacht, de que “o círculo de interesses diretamente 
regulados pelo direito se expande com o desenvolvimento da civilização” (The Function of 
Law in the International Community, pág. 392), é uma banalidade hoje em dia, mas teria sido 
paradoxo para os pensadores do século dezenove. 
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“satisfeitos” e os “insatisfeitos”; a mesma relutância, de uma 
parte ou de ambas, em aceitar o principio do “arbitramento ge- 
ral” para a solução de seus litígios; o mesmo reconhecimento da 
inaplicabilidade ou inadequação do procedimento legislativo; os 
mesmos apelos pela “lei e a ordem” do grupo satisfeito; e o 
mesmo uso, ou ameaça de uso, da violência, pelos insatisfeitos, 
para satisfazer suas queixas. Por vezes se diz que não pode exis- 
tir um processo internacional de mudança pacífica uma vez que 
os estados insistem em serem juizes de suas próprias causas. Eis 
aqui uma classe de disputas na qual ambas as partes normal- 
mente insistem em ser juízes de sua própria causa, e na qual 
algum progresso, pelo menos, foi feito para um processo ordeiro 
de mudança pacífica. 

A força sempre foi um fator crucial nas relações entre capi- 
tal e trabalho. No começo da Revolução Industrial, toda tentati- 
va de auto-ajuda organizada, por parte dos trabalhadores, foi 
rigorosamente reprimida. Essa repressão irrestrita terminou, na 
Grã-Bretanha, com a revogação dos Combination Acts em 1825, 
mas continuou na Rússia até 1905. Entre estas duas datas, os 
trabalhadores de todo país industrial importante asseguraram o 
reconhecimento do seu direito de se utilizarem da arma da gre- 
ve organizada. À greve não apenas demonstrou ser um instru- 
mento eficaz para extrair concessões dos empregadores, mas tam- 
bém se tornou um símbolo reconhecido da principal arma de 
força — a revolução!*. Em épocas recentes, o elemento força foi 
uma vez mais eliminado das relações entre empregador e empre- 
gados pelos governos autoritários da Rússia Soviética”, da Itá- 
lia e da Alemanha, através de legislação proibindo as greves e 


“Este é o significado da “greve por um dia”, que foi popular em certos países e que, embora 
inútil em si mesma, visava a demonstrar que os trabalhadores eram suficientemente fortes 
para desafiar o poder do estado. O sucesso ou fracasso da greve por um dia era, então, um 
teste de força, e seu resultado permitia que ambos os lados tirassem as conclusões apropri- 
adas sem recorrerem a medidas extremas. 

5 A posição não é substancialmente alterada pelo fato de que, na Rússia Soviética, o 
empregador é normalmente uma companhia ou instituição estatal. 
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de um executivo suficientemente forte e rude para levar a efeito 
tal proibição. Os países democráticos, de tempos em tempos, 
proibiram as greves, embora os trabalhadores quase sempre re- 
sistissem a tais proibições, e essas proibições raramente pude- 
ram ser impostas por um longo período!*. Teoricamente, a força 
poderia, da mesma forma, ser eliminada da solução dos litígios 
internacionais por um superestado poderoso e autoritário. Mas 
esse resultado, desejável ou não, fica fora do plano da conside- 
ração prática e, portanto, encontraremos uma analogia melhor, 
para a posição internacional, se considerarmos os países e os 
períodos em que as relações entre capital e trabalho não foram 
dominadas pelo poder esmagador do estado. Na última parte do 
século dezenove, e na primeira parte do vinte, “os que não têm” 
de muitos países continuamente melhoraram sua posição por 
meio de uma série de greves e negociações, e “os que têm”, seja 
em virtude de senso de justiça, ou por medo da revolução em 
caso de recusa, preferiram ceder terreno do que submeter a ques- 
tão a um teste de força. Esse processo, por fim, criou em ambos 
os lados um desejo de submeter os litígios a várias formas de 
conciliação e arbitramento, e terminou por criar algo semelhan- 
te a um sistema regular de “mudança pacífica”. Em muitos paí- 
ses, tal sistema tem estado em operação por muitos anos com 
grande sucesso, embora o direito supremo do recurso à greve 
não tenha sido abandonado. Se pudermos aplicar esta analogia 
às relações internacionais, podemos esperar que, uma vez que 
as potências insatisfeitas se conscientizem da possibilidade de 
reparar queixas através de negociações pacíficas (precedidas, sem 


'8Na Grã-Bretanha, as greves nas fábricas de munições foram proibidas durante a Primeira 
Guerra Mundial pelas Leis de Munições de Guerra. Mas embora ocorressem greves, a lei 
raramente foi imposta, e perdeu o vigor com o fim da guerra. Sob a Lei de Disputas 
Comerciais de 1927, as greves políticas foram declaradas ilegais, mas nenhum caso previsto 
nessa lei aconteceu desde que foi aprovada. À situação noutros países é resumida num 
panfleto publicado pela Liga Americana para a Democracia Industrial (Shall Strikes be 
Outlawed? De Joel Seidman), que conclui que “os trabalhadores sentem que seu direito de 
greve é sua mais segura garantia de um tratamento justo”, e que “pelo caminho da negoci- 
ação coletiva voluntária se espalha a maior esperança de relações industriais satisfatórias”. 
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dúvida, em primeira instância, por ameaças de força), algum pro- 
cesso regular de “mudança pacífica” pode gradualmente ser es- 
tabelecido e ganhar a confiança dos insatisfeitos. Uma vez que 
tal sistema seja reconhecido, podemos esperar que a conciliação 
seria tida como natural, e a ameaça da força, embora nunca for- 
malmente abandonada, recuaria cada vez mais. Se esta analogia 
é de fato válida, ou se esta esperança é puramente utópica, tra- 
ta-se de uma questão que dificilmente pode ser solucionada, 
exceto pelo teste da experiência. Mas pode-se registrar, com al- 
guma confiança, a opinião de que esta é a única linha de ação 
que permite algum projeto de estabelecimento de qualquer pro- 
cesso internacional, mesmo imperfeito, de mudança pacífica. 

Às implicações deste processo devem, contudo, ser clara- 
mente reconhecidas. Poucas questões de mudança social ou po- 
lítica, de magnitude suficiente para envolver o risco de uma tre- 
volução ou de uma guerra, podem ser solucionadas sem o 
prejuízo, ou o aparente prejuízo, dos interesses de uma das par- 
tes. Que a parte, a cujas expensas a mudança tiver de ser efetu- 
ada, concordaria, sem a necessidade da utilização de meios de 
pressão para forçá-la a fazer tal coisa, é uma das estranhas ilu- 
sões do malfadado Artigo 19 do Pacto e esta ilusão deve ser 
descartada. Na verdade, uma tal abnegação dificilmente pode 
ser esperada. O governante, o líder sindical, ou o diretor de com- 
panhia, são mandatários daqueles cujos interesses eles represen- 
tam e para justificarem concessões extensas às expensas destes, 
eles devem geralmente estar em posição de argumentar que ce- 
deram por força maior. Quando a mudança é feita pela legisla- 
ção, o agente compulsório é o estado. Mas quando a mudança se 
efetua pelo processo de barganha, a “força maior” só pode ser a 
da parte mais forte. O empregador que cede às demandas dos 
grevistas argumenta a impossibilidade de resistir. O líder sindi- 
cal, que suspende uma greve fracassada, argumenta que o sindi- 
cato é fraco demais para continuar. À expressão “ceder a amea- 
ças de força”, que por vezes é entendido com sentido negativo, 
é, no entanto, uma parte normal do processo. 
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O paralelo não deve ser levado muito longe. O papel da 
força, mesmo nos estados democráticos mais avançados, com 
efeito, é mais constante e mais evidente do que admitem os de- 
mocratas mais sentimentais. Num país tão ordeiro como a Grã- 
Bretanha, no século atual, a força foi utilizada, ou sua ameaça, 
para assegurar fins políticos, por nacionalistas irlandeses, mu- 
lheres sufragistas, comunistas, fascistas e trabalhadores organi- 
zados. Mas, dentro do estado, existem freios ao recurso muito 
violento da força. Em primeiro lugar, existe o processo legisla- 
tivo, e proporciona um método alternativo de mudança. À fé no 
voto já afastou de políticas revolucionárias os trabalhadores de 
muitos países. Em segundo lugar, o estado demonstra (frequen- 
temente de forma imperfeita) manter um equilíbrio imparcial 
entre as partes quanto à questão em disputa. Graças a esses frei- 
os, um certo descrédito moral se liga, nos países democráticos, 
na mente de todas as classes, ao uso aberto, ou ameaça de uso, 
da força até que outros meios de mudança sejam tentados. 

Em política internacional, nenhum desses freios existe. O 
uso, ou ameaça de uso, da força é, portanto, um método normal 
e reconhecido para provocar mudanças políticas importantes, e 
é tido como moralmente condenável principalmente pelos paí- 
ses “conservadores”, cujos interesses sofreriam com as mudan- 
ças. À maior operação de “mudança pacífica”, no século deze- 
nove, foi a realizada pelo Congresso de Berlim, que reviu o 
tratado imposto pela Rússia à Turquia em San Stefano. Mas esta 
revisão somente teve lugar sob a ameaça tácita de uma declara- 
ção de guerra contra a Rússia pela Grã-Bretanha e Áustria- 
Hungria”. O Tratado de Lausanne, de 1923, foi uma revisão, 
extraída pelo uso e ameaça de uso da força, do tratado assinado 
com a Turquia em Sévres em 1920. Foi denunciado por Lloyd 
George como “uma rendição abjeta, infame e covarde” e esta 


“Um autor que pesquisou a história da mudança pacífica até 1914 registra a conclusão de 
que “é sempre mais sábio apresentar à Europa un fait accompli” (Cruttwell, History of 
Peaceful Change, pág. 3). 
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opinião se generalizou na época'”. A revisão das fronteiras 
tchecoslovacas, efetuada pelo Acordo de Munique de setembro 
de 1938, também foi produto de uma ameaça de força e aqui 
temos o testemunho explícito de Benes, de que não se conse- 
guiu nenhum método alternativo. Realmente, cinco anos antes 
ele havia declarado publicamente “que nenhum país poderia ser 
forçado por alguém a rever suas fronteiras, e alguém que tentas- 
se no caso da Tchecoslováquia teria que levar seu exército jun- 
to”? Pode-se adicionar outro exemplo curioso. Quando a Polônia 
anexou Vilna, em 1920, a Lituânia fechou a fronteira e cortou 
todas as comunicações com a Polônia. É duvidoso se este isola- 
mento conferiu alguma vantagem à Lituânia. Mas nenhum 
governante lituano poderia ter justificado a reabertura da fron- 
teira e a consequente perda de moral ante seu país, se não esti- 
vesse em posição de argumentar “força maior”. Em março de 
1938, a Polônia mobilizou um exército e apresentou um adtimatum 
à Lituânia. A fronteira foi de pronto reaberta e relações normais 
foram estabelecidas. Uma operação de mudança pacífica, geral- 
mente considerada salutar, não poderia ser realizada exceto sob 
ameaça de guerra. Normalmente, a ameaça de guerra, tácita ou 
expressa, parece ser uma condição necessária para importantes 
mudanças políticas na esfera internacional”. 

Este princípio não somente foi demonstrado na prática em 
muitas ocasiões, como também recebeu uma grande dose de re- 
conhecimento da parte dos idealizadores e comentadores do 


'8 Lloyd George, The Truth About the Peace Treaty, ii, pág. 1351. 

“The Times, 26 de abril de 1933, citado pelo Professor Manning em Politica, dezembro de 
1938, pág. 363. 

? Os que opinam que as mudanças realizadas sob a ameaça de força armada não são 
“mudanças pacíficas” têm, é evidente, a liberdade de definir seus termos como bem dese- 
jarem. Mas deve-se notar que uma definição assim restrita igualmente excluiria as mudan- 
ças efetuadas através de um processo legislativo ou judicial, se estes implicarem coerção. Se 
o território tchecoslovaco houvesse sido transferido à Alemanha, em setembro de 1938, 
por uma decisão da Assembléia da Liga ou de um tribunal de eguidade, tornada eficaz pela 
mobilização de exércitos da Liga ou de uma força policial internacional, a mudança não 
teria sido mais digna, por este motivo, do epíteto “pacifica”. A força armada teria sido 
utilizada precisamente da mesma maneira. 
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Pacto da Liga das Nações. O mecanismo da Liga foi posto em 
ação em virtude do perigo de guerra. O Artigo 11 mencionava 
“qualquer guerra ou ameaça de guerra” e “quaisquer circunstân- 
cias. que ameacem perturbar a paz internacional” enquanto o 
Artigo 19 pretendia lidar com “tratados que se tornaram 
inaplicáveis” (uma expressão que nunca foi satisfatoriamente 
explicada) e com “as condições internacionais cuja continuação 
possa pôr em perigo a paz do mundo”. Além disso, o artigo mais 
eficaz do Pacto, para promover a mudança pacífica, e o único 
que foi invocado para tal fim?!, não era o Artigo 19 mas o Artigo 
15, pelo qual poder-se-iam fazer recomendações sem a aquies- 
cência das partes envolvidas e, na eventualidade de uma guerra, 
tais recomendações poderiam ser apoiadas por sanções. Mas, por 
outro lado, a única condição que poderia acionar este artigo era 
“um litígio que pudesse levar à ruptura”. As queixas de que o 
Pacto tomava conhecimento eram, em termos gerais, as queixas 
de estados suficientemente fortes para criarem um perigo de guer- 
ra. Em 1932, quando a Finlândia apresentou ao Conselho uma 
queixa contra a Grã-Bretanha, em virtude do apresamento de 
barcos finlandeses na Primeira Guerra Mundial, o governo bri- 
tânico argumentou, inter alia, que este não era um caso para O 
Conselho, uma vez que o litígio não parecia poder “levar à rup- 
tura”. No mesmo ano, o governo britânico submeteu ao Conse- 
lho, baseado no Artigo 15, um litígio com o Irã em virtude de 
negócios da Companhia Petrolífera Anglo-lraniana. À diferença 
essencial era a de que a Grã-Bretanha era forte o suficiente para 
criar o perigo de uma ruptura, e a Finlândia não”. Quando o 


2 A Assembléia Especial, tratando do litígio da Manchúria pelo Artigo 15 do Pacto, endos- 
sou as recomendações da Comissão Lytton para modificações substanciais do status quo na 
Manchúria. É pouco necessário aduzir que a ação militar japonesa foi a força que inspirou 
tais recomendações, que provaram ser, contudo, insuficientes para satisfazer O Japão. 

2 Na questão finlandesa, Madariaga expressava a opinião de que “era extremamente peri- 
goso para o Conselho, a Assembléia, e a Liga das Nações estabelecer a doutrina de que as 
partes irascíveis devam ser ouvidas, e as calmas não, porque no último caso não haveria 
problema de ruptura” (League of Nations: Official Journal, November 1934, pág. 1458). A 
insuficiência do caso finlandês, contudo, não era tanto o fato de a Finlândia ser calma, mas 
sim o de ser fraca. 
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Artigo 19 foi invocado, pela primeira vez, pela Bolívia em 1921, 
argumentou-se convincentemente que, uma vez que as condi- 
ções de que a Bolívia se queixava existiam por um longo perío- 
do sem ameaçar a paz, não havia motivo para submetê-las à Liga. 
Noutras palavras, teria sido necessário, para pôr em ação o pro- 
cesso de mudança pacífica, que a Bolívia fosse forte o suficien- 
te para ameaçar guerra contra o Chile. À doutrina do Pacto, por- 
tanto, confirma a lição da experiência, de que não se pode efetuar 
uma mudança pacífica em política internacional, em qualquer 
escala importante, na ausência de uma ameaça, ou ameaça po- 
tencial, de guerra. 

Este é um lado da questão e, uma vez que se trata do lado 
ignorado em grande parte dos trabalhos sobre política internaci- 
onal, foi o lado deliberadamente enfatizado aqui. Não devemos, 
porém, diminuir o valor da mudança pacífica, mesmo se consi- 
derada apenas deste ponto de vista. Se as relações entre empre- 
gadores e empregados forem tais que os primeiros não possam 
resistir, ou os últimos não possam sustentar, a uma pressão de 
demanda por um aumento de salários e uma redução de horas de 
trabalho, é preferível (independente de qualquer problema de 
justiça ou injustiça da demanda) que seja concedida ou rejeita- 
da em virtude de negociações pacíficas do que em virtude de 
uma greve longa e exacerbada, que quase arruína empregadores 
e empregados. Se as relações de poder entre os principais países 
europeus, em 1877, tornavam inevitável que se retirasse da 
Bulgária muito dos territórios a ela concedidos pelo Tratado de 
San Stefano, então era preferível que se chegasse a este resulta- 
do através de discussões em torno de uma mesa em Berlim, do 
que através de uma guerra entre Grã-Bretanha e Áustria-Hungria, 
de um lado, e Rússia, do outro. Se considerarmos a mudança 
pacífica um instrumento mais ou menos mecânico, substituindo 
o alternativo instrumento da guerra, para o reajustamento da 
distribuição de territórios e de outras coisas desejáveis para 
mudanças no equilíbrio das forças políticas, ela desempenha uma 
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função cuja utilidade seria hipocrisia negar. Muitas mudanças 
realizadas nas comunidades nacionais, seja por legislação ou 
outra coisa qualquer, e reconhecidas como saudáveis, não pos- 
suem outra base que não esta. 


O PareL DA MORAL N4 MUDANÇA POLÍTICA 


Não obstante, é claro que existe um outro aspecto da mudança 
pacífica que ocupa os pensamentos dos homens, e que não é 
mais possível discutir mudança pacífica ou qualquer outro tipo 
de processo político apenas em termos de poder. Quando se faz 
uma demanda controvertida por mudança, a pergunta que ime- 
diatamente excita a mente da maioria das pessoas é a de saber 
se a demanda é justa. É verdade que nossa opinião sobre se é 
justa tende a assumir nossas cores, e pode ser totalmente deter- 
minada por nosso próprio interesse. É verdade que, se nossos 
interesses não estiverem fortemente envolvidos, seremos tenta- 
dos a descobrir razões para considerar justa uma solução que 
pareça inevitável, ou que só poderia ser evitada por um grande 
esforço de nossa parte. Também é verdade que, aqui como em 
qualquer outra questão política, o poder desempenha um papel 
na determinação de nossa concepção moral, de modo que esta- 
remos dispostos, ceteris paribus, a encarar a solução desejada pelo 
forte ou pela maioria como mais justa do que uma solução dese- 
jada pelo fraco ou pela minoria. Mas quando todas essas con- 
cessões tiverem sido feitas, a opinião adotada acerca da 
moralidade da transação (uma opinião não totalmente domina- 
da por considerações de poder) influenciará a atitude da massa 
das pessoas afetadas por ela. “Se o governo ordeiro tiver de contar 
com o consenso geral”, escreve Bertrand Russell, “deve-se en- 
contrar alguma forma de persuadir a maioria da humanidade a 
concordar com outra doutrina que não a de Trasímaco”? e se 
um processo ordeiro de mudança pacífica for um dia estabeleci- 


3B. Russell, Power, pág. 100. 


Mudança pacífica 281 


do nas relações internacionais, deve-se encontrar alguma forma 
de basear sua operação não apenas no poder, mas no difícil meio- 
termo entre poder e moral que é o fundamento de toda a vida 
política. O estabelecimento de um processo de negociação pa- 
cífica nos litígios entre capital e trabalho pressupõe, não apenas 
uma percepção aguda de ambos os lados sobre a força e a fra- 
queza de suas respectivas posições em certo período, mas tam- 
bém uma certa dose de consenso sobre o que seja justo e razoá- 
vel em suas relações mútuas, um espírito de dar e receber e 
mesmo de auto-sacrifício, de modo a existir uma base, ainda que 
imperfeita, para discutir as reivindicações em termos da justiça 
aceita por ambos. É o caráter embrionário desse sentimento co- 
mum entre as nações, não a falta de um legislativo mundial, nem 
a insistência dos estados em serem juízes de suas próprias cau- 
sas, que é o obstáculo real no caminho de um processo interna- 
cional de mudança pacifica. 

Em que extensão este sentimento comum é operativo com 
relação às reivindicações de mudança internacional? Evidente- 
mente em certo grau. Podem-se selecionar, para análise, dois 
casos concretos de reivindicações de mudança, um da esfera 
quasi-internacional, outro da esfera internacional. 

No século dezenove, a reivindicação de governo próprio 
para a Irlanda encontrou, entre um grande número de pessoas 
na Grã-Bretanha, um apoio baseado não em considerações de 
poder, mas no reconhecimento comum, como um cânone da moral 
internacional, do direito das “nacionalidades oprimidas” à auto- 
determinação, e numa aquiescência em sacrificar O interesse pró- 
prio por este princípio. O conjunto de sentimentos comuns en- 
tre Grã-Bretanha e Irlanda era consideravelmente maior do que 
o normalmente existente entre dois países estrangeiros. Contu- 
do, a reivindicação por mudança não se tornou eficaz até que, 
devido à movimentação do poderio militar britânico noutra par- 
te, a força pôde se colocar por trás dela. Se o ajuste finalmente 
realizado em 1921 pudesse ter sido atingido em 1916, teríamos 
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um exemplo real de mudança pacífica conseguida, como a maior 
parte dos exemplos internacionais de mudança pacífica, sob a 
ameaça de guerra. Mas mesmo em 1921, o acordo não poderia 
ser alcançado e sobretudo não poderia ser mantido somente so- 
bre a base do poder. O Tratado Anglo-lrlandês foi um caso fla- 
grante de “ceder às ameaças da força”: foi celebrado com os 
autores de uma revolta vitoriosa. Mas teve seu necessário fun- 
damento moral na aceitação de um padrão comum do que fosse 
justo e razoável nas relações mútuas entre os dois países, e na 
disposição de ambos (particularmente do lado mais forte) faze- 
rem sacrifícios no interesse da conciliação. Isto provocou o es- 
trondoso sucesso de um acordo sobre o qual, na época de sua 
conclusão, se espalhavam os prognósticos mais sombrios. 

O segundo exemplo é o do fracasso em se atingir uma solu- 
ção pacífica com a Alemanha, no período entre as duas guerras 
mundiais. À massa da opinião política na Grã-Bretanha e na Ale- 
manha (e na maioria dos outros países) concordou, por muitos 
anos, que um critério de justiça e injustiça poderia com proprie- 
dade ser aplicado ao Tratado de Versailles e houve um consenso 
surpreendentemente considerável, embora longe de ser total, 
sobre as disposições do tratado que eram justas ou injustas. In- 
felizmente, a Alemanha esteve quase totalmente desprovida, por 
quinze anos após 1918, do poder que é, como vimos, uma força 
motriz necessária da mudança política e essa deficiência impe- 
diu que fosse levado a efeito, exceto numa escala menor, o con- 
senso de opinião geral de que partes do Tratado de Versailles, 
deveriam ser modificadas. Na época em que a Alemanha reco- 
brou seu poder, adotou uma atitude completamente cínica acer- 
ca do papel da moral na política internacional. Embora continu- 
asse a basear suas reivindicações em termos de justiça, 
expressou-as cada vez mais claramente em termos de força nua 
e isto provocou a reação da opinião pública dos países do status 
quo, que se tornou cada vez mais inclinada a esquecer as antigas 
admissões de injustiças do Tratado de Versailles, e a considerar 
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a questão como exclusivamente um problema de poder*. A fácil 
aquiescência das potências do status quo com ações como a de- 
núncia das cláusulas militares, a reocupação da Renânia, ou a 
anexação da Áustria, se deveu não totalmente ao fato de ser a 
linha de menor resistência, mas em parte também a um consen- 
so de opinião de que essas mudanças eram, por si, razoáveis e 
justas?. Contudo, elas foram recebidas com censuras e protes- 
tos oficiais, que inevitavelmente criaram a impressão de que as 
potências que protestavam concordaram apenas porque não es- 
tavam aptas ou desejosas de fazerem um esforço para resistir. 
Remoções sucessivas de injustiças há muito reconhecidas do 
Tratado de Versailles tornaram-se não um motivo de reconcilia- 
ção, mas de maior distanciamento, entre a Alemanha e as potên- 
cias de Versailles, e destruíram, ao invés de aumentarem, o con- 
junto limitado de sentimentos comuns que anteriormente 
existira. 

Ultrapassa o propósito do presente livro discutir a política 
externa, presente ou futura, da Grã-Bretanha ou de qualquer 
outro Estado. Mas a defesa do status quo não é uma política que 
possa durar muito com sucesso. Terminará em guerra tão segu- 
ramente quanto o conservadorismo rígido terminará em revolu- 
ção. À “resistência à agressão”, embora necessária como instru- 
mento transitório da política nacional, não é uma solução pois a 
disposição de lutar para evitar mudanças é tão amoral quanto a 
disposição de lutar para forçá-las. Estabelecer meios de mudan- 
ça pacífica é, portanto, o problema fundamental da moral e da 
política internacionais. Podemos descartar, como puramente utó- 
picos e tolos, planos para um processo de mudança pacífica di- 
tada por um poder legislativo ou uma corte mundial. Podemos 
descrever como utópico, no sentido correto (ou seja, desempe- 


* A reação foi, é lógico, intensificada devido à política interna da Alemanha nazista. 

Na Grã-Bretanha, uma leitura atenta da imprensa britânica, em 7 e 8 de março de 1936, 
demonstrará o quão amplamente a reocupação da Renânia foi não meramente tolerada, 
mas bem-vinda. Posteriormente, o tom da imprensa foi se tornando menos favorável, 
sendo claramente influenciado pela atitude oficial mais crítica. 
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nhando a função própria de uma utopia ao proclamar um ideal a 
ser realizado, embora não totalmente atingível), o desejo de eli- 
minar o elemento poder, e de basear o processo de barganha da 
mudança pacífica num sentimento comum do que seria justo e 
razoável. Mas também devemos ter em mente a visão realista da 
mudança pacífica como um ajustamento às relações de poder 
alteradas e uma vez que a parte que demonstra reunir a maior 
quantidade de poder normalmente sai vencedora de operações 
de mudança pacífica, devemos dar o máximo para aumentar nos- 
so poder tanto quanto possível. Na prática, sabemos que só se 
pode conseguir a mudança pacífica através de um meio-termo 
entre a concepção utópica, de um sentimento comum do que é 
certo, e a concepção realista, de um ajustamento mecânico a um 
equilíbrio de forças alterado. Eis por que uma política externa 
bem-sucedida deve oscilar nos pólos aparentemente opostos da 
força e da conciliação. 


CONCLUSÃO 


CapítruLo XIV 


AS PERSPECTIVAS 
DE UMA NOVA ORDEM 
INTERNACIONAL 


O Fim DA ANTIGA ORDEM 


Períodos de crise têm sido comuns na história. O aspecto carac- 
terístico dos vinte anos de crise, entre 1919 e 1939, foi a queda 
súbita das esperanças visionárias da primeira década para o som- 
brio desespero da segunda, da utopia que não se prendia à reali- 
dade para uma realidade da qual a utopia fora rigorosamente 
excluída. À miragem da década de vinte, como agora sabemos, 
era o reflexo tardio de um século anterior que não se poderia 
ressuscitar: a idade de ouro de territórios e mercados em conti- 
nua expansão; de um mundo policiado pela hegemonia britânica 
auto-afirmada e não muito onerosa; de uma civilização “oci- 
dental” coerente, cujos conflitos se poderiam harmonizar por 
um alargamento progressivo da área de desenvolvimento e ex- 
ploração comum; dos pressupostos fáceis de que o que era bom 
para um era bom para todos, e o que era economicamente corre- 
to não podia ser moralmente errado. À realidade, que certa vez 
tinha dado conteúdo a essa utopia, já estava em decadência an- 
tes do final do século dezenove. À utopia de 1919 era vazia e 
sem substância. Não exerceu influência alguma no futuro por- 
que não mais possuía raízes no presente. 

A primeira e mais óbvia tragédia desta utopia foi seu colap- 
so ignominioso e o desespero que este colapso trouxe consigo. 
“As massas européias se conscientizaram, pela primeira vez”, 
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disse um autor antes da Segunda Guerra Mundial, “que a exis- 
tência, nesta sociedade, não é governada por forças racionais e 
sensatas, mas sim por forças irracionais e demoníacas”!. Não 
era mais possível racionalizar as relações internacionais preten- 
dendo-se que o que era bom para a Grã-Bretanha também era 
bom para a Iugoslávia, e o que era bom para a Alemanha tam- 
bém o era para a Polônia, de forma que os conflitos internacio- 
nais fossem apenas produtos transitórios de mal-entendidos evi- 
táveis ou má vontade curável. Por mais de cem anos, a realidade 
do conflito foi escamoteada pelos pensadores políticos da civi- 
lização ocidental. Os homens da década de trinta retomaram, 
chocados e perplexos, ao mundo da natureza. As brutalidades 
que, nos séculos dezoito e dezenove, se restringiam ao trato en- 
tre povos civilizados e não-civilizados foram transpostas para 
as relações entre os povos civilizados. À relação entre o totali- 
tarismo e a crise claramente não foi de causa, mas de efeito. O 
totalitarismo não era a doença, mas sim um de seus sintomas. 
Em toda parte por onde se espalhava a crise, traços desse sinto- 
ma podiam ser encontrados. 

A segunda tragédia do colapso da utopia, que derivou da 
primeira e. mais tarde intensificou-a, foi de um tipo mais sutil. 
Na última metade do século dezenove, quando a harmonia de 
interesses já estava ameaçada por conflitos de gravidade cres- 
cente, a racionalidade do mundo foi salva por uma boa dose for- 
te de darwinismo. À realidade do conflito foi admitida. Mas uma 
vez que o conflito terminasse com a vitória do mais forte, e a 
vitória do mais forte era uma condição para o progresso, a honra 
estaria salva às custas do inapto. Após 1919, somente os fascis- 
tas e os nazistas se apegaram abertamente a este instrumento 
fora de moda, para racionalização e moralização das relações 
internacionais. Mas os países ocidentais recorreram a um expe- 
diente igualmente dúbio e desastroso. Perturbados pela falência 
da harmonia de interesses, e chocados por seu desvio darwinista, 


'P Drucker, The End of Economic Man, pág. 56. 
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tentaram construir uma nova moral internacional fundada, não 
no direito do mais forte, mas no direito dos que possuíam. Como 
todas as utopias que são institucionalizadas, essa utopia tornou- 
se uma arma para interesses disfarçados e foi transformada num 
sustentáculo do status quo. É um ponto discutível se os políticos 
e publicistas das potências satisfeitas, que tentaram identificar 
a moral internacional com a segurança, a lei e a ordem, e outros 
slogans venerados dos grupos privilegiados, não têm sua parte 
de responsabilidade pelo desastre tanto quanto os políticos e 
publicistas das potências insatisfeitas, que brutalmente nega- 
ram a validade de uma moral internacional assim constituída. 
Ambas as tentativas de moralizar as relações internacionais ne- 
cessariamente falharam. Não podemos aceitar nem a doutrina 
darwinista, que identifica o bem do todo com o bem do mais 
apto, e contempla sem repugnância a eliminação do inapto, nem 
a doutrina de uma harmonia natural de interesses, que perdeu o 
fundamento na realidade que possuía, e que se tornou inevita- 
velmente um manto para os interesses ocultos dos privilegiados. 
Ambas as doutrinas se tornaram insustentáveis como base da 
moral internacional. O colapso delas nos deixou sem solução 
pronta para o problema de reconciliar o bem da nação com o da 
comunidade mundial e a moral internacional está sofrendo uma 
reformulação total. 

Em que direção podemos procurar um renascimento da 
moral internacional? É, sem dúvida, possível que não haja pers- 
pectiva de tal renascimento e que o mundo esteja caindo num 
daqueles períodos históricos de retrocesso e caos, em que o 
molde existente da sociedade se esfacela, e de onde formas no- 
vas e familiares finalmente surgem. Se assim for, a experiência 
não deverá ser breve ou indolor. Os que crêem na revolução 
mundial como um atalho para a utopia estão singularmente ce- 
gos às lições da história e o número dos que sustentam esta crença 
parece ter diminuído nos últimos anos. Não há maior razão para 
se presumir que o caminho leva à revolução mundial do que para 
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se encontrar refúgio no puro desespero. Nossa tarefa é explorar 
as ruínas de nossa ordem internacional e descobrir sobre que 
novos fundamentos podemos esperar reconstruí-la, e como ou- 
tros problemas políticos, este problema deve ser considerado 
tanto do ponto de vista do poder quanto do da moral. 


A Nação SoBREVIVERÁ COMO UNIDADE DE PODER? 


Antes de considerarmos o papel do poder em qualquer nova or- 
dem internacional, devemos primeiro perguntar qual será a uni- 
dade de poder. O atual aspecto da política internacional se deve 
ao fato de que as unidades efetivas são estados-nações. O as- 
pecto da futura ordem internacional está intimamente ligado ao 
futuro da unidade grupal. 

A Revolução Francesa, que inaugurou o período da história 
agora chegando a seu fim, levantou a questão dos direitos do 
homem. Sua demanda por igualdade foi uma demanda por igual- 
dade entre os indivíduos. No século dezenove, esta reivindica- 
ção se transformou numa reivindicação por igualdade entre os 
grupos sociais. Marx estava certo ao perceber que o indivíduo 
isolado não poderia ser a unidade efetiva na luta pelos direitos 
humanos e pela igualdade humana. Mas estava errado ao supor 
que a unidade suprema era a classe social e ao não levar em 
conta as qualidades coesivas e abrangentes da unidade nacio- 
nal. Às grandes figuras européias do fim do século dezenove 
foram Disraeli e Bismarck, que se empenharam em fundir as 
“duas nações” em uma, através do serviço social, educação po- 
pular e imperialismo, refutaram o mote de que “o proletário não 
tem pátria”, e prepararam o caminho para o “trabalhismo nacio- 
nal”, o “socialismo nacional” e mesmo para o “comunismo na- 
cional”. Antes de 1914, a reivindicação de igualdade já estava 
começando a se transformar, na Europa ocidental, de igualdade 
entre as classes em igualdade entre as nações. Autores italianos 
descreveram a Itália como uma nação “proletária”, usando o ter- 


As perspectivas de uma nova ordem internacional 291 


mo no sentido de “não-privilegiada”. A Alemanha reivindicou 
igualdade na forma de seu lugar ao sol, uma coisa pela qual, 
como disse Bernhardi, “se deveria lutar e vencer contra uma força 
superior de interesses e poderes hostis”2. Na França, ministros 
socialistas e ex-socialistas apelaram pela paz industrial no inte- 
resse da unidade nacional. Imperceptivelmente, a luta entre as 
classes começava a parecer, mesmo para os próprios trabalha- 
dores, menos importante do que a luta entre as nações. E a luta 
pela igualdade se tornou, de acordo com as leis comuns do po- 
der político, indistinto da luta pelo predomínio. 

Esta é, então, a razão básica da extrema importância da 
política internacional após 1919. O conflito entre os privilegia- 
dos e os não-privilegiados, entre os defensores da ordem exis- 
tente e os revolucionários, que foi travado no século dezenove 
dentro das comunidades nacionais da Europa ocidental, foi 
transferido, no século vinte, para a comunidade internacional. 
A nação se tornou, mais do que nunca, a unidade suprema, em 
tomo da qual, se centraram as reivindicações humanas por igual- 
dade e as ambições humanas por predomínio. Em toda parte na 
Europa, surgiram governos nacionais e estados de partido único 
e onde as questões partidárias sobreviveram, eram consideradas 
como algo fora de moda e deplorável uma nódoa na unidade 
nacional que se exigia fosse apagada. À desigualdade que amea- 
çou uma convulsão mundial não foi a desigualdade entre indiví- 
duos, nem a desigualdade entre classes, mas sim a desigualdade 
entre nações. “Assim como a desigualdade de riqueza e de opor- 
tunidades entre as classes frequentemente leva a revoluções”, 
dizia Mussolini, “calcula-se que uma desigualdade similar entre 
as nações, se não for corrigida pacificamente, leva a explosões 
de caráter muito mais grave”. A nova harmonia que se reivindi- 
cava não era (como os filósofos do /aissex-faire presumiam) uma 
harmonia entre indivíduos, nem (como Marx presumia quando 


2 Bernhardi, Germany and the Next War (trad. ingl), pág. 81. 
3 The Times, April 21, 1939. 
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negou a possibilidade de sua realização) uma harmonia entre as 
classes, mas sim uma harmonia entre as nações. Hoje em dia 
não precisamos comentar o erro, semelhante ao que Marx come- 
teu sobre a classe social, de tratar a nação como a unidade grupal 
suprema da sociedade humana. Não precisamos parar para per- 
guntar se ela é o melhor ou o pior tipo de unidade para servir de 
foco do poder político. Mas somos obrigados a nos perguntar se, 
e se assim for, por que outra coisa, ela deverá ser substituída. 
As especulações acerca deste assunto naturalmente tendem a 
duas questões: 

a) as maiores e mais abrangentes unidades de poder políti- 
co no mundo possuem necessariamente um caráter territorial? 

b) se assim for, continuarão a manter aproximadamente o 
aspecto do Estado-nação contemporâneo? 


À questão de saber se as maiores e mais abrangentes uni- 
dades de poder devam ser necessariamente territoriais, não pode 
receber uma resposta dogmática aplicável a todos os períodos 
da história. No presente, tais unidades possuem uma forma ca- 
racteristicamente territorial. É fácil observar na história passa- 
da o desenvolvimento gradual levando, com lapsos ocasionais, 
a essa realização e o poder político provavelmente jamais este- 
ve, mesmo nas sociedades mais primitivas, totalmente divorcia- 
do da posse de território. Porém, em muitos períodos da histó- 
ria, dos quais o medieval é o mais recente, o poder se baseou 
ostensivamente, e mesmo de fato, sobre outros fundamentos 
que não a soberania territorial. Foi a aceitação do princípio cuius 
regio eins religio que substituiu a unidade baseada na vassalagem 
religiosa pela unidade baseada no domicílio e assim plantou as 
bases do estado-nação moderno. Em nenhum período anterior 
da história moderna as fronteiras foram tão rigidamente 
demarcadas, e seu caráter de barreiras tão rudemente imposto, 
como hoje em dia e em período algum, como já vimos, foi tão 
manifestamente impossível organizar e manter qualquer forma 
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internacional de poder. À técnica moderna, militar e econômi- 
ca, parece ter indissoluvelmente fundido poder e território. É 
difícil, para o homem contemporâneo, até mesmo imaginar um 
mundo no qual o poder político fosse organizado não em termo 
de território, mas de raça, credo ou classe. Contudo, não se pode 
ignorar a atração duradoura das ideologias que transcendem os 
limites das unidades políticas existentes. Poucas coisas são per- 
manentes na história e seria temerário presumir que a unidade 
territorial de poder é uma delas. Seu abandono em favor de al- 
guma outra forma de poder grupal organizado seria, contudo, 
tão revolucionário que pouco do que se tem como verdade na 
política internacional do período atual, se aplicaria ao novo ar- 
ranjo. As relações internacionais seriam suplantadas por um novo 
conjunto de relações grupais. 

A questão de saber se as unidades territoriais do futuro irão 
manter aproximadamente seu aspecto atual possui importância 
prática mais imediata. O problema do tamanho ótimo das uni- 
dades, sejam unidades de produção industrial ou agrícola, ou 
unidades de poder econômico e político, é um dos mais intrin- 
cados e importantes atualmente; e O futuro próximo poderá tes- 
temunhar evoluções surpreendentes. À esse respeito, no campo 
do poder político, podem-se observar duas tendências opostas. 

Numa direção, existe uma tendência claramente marcada 
para a integração e a formação de unidades políticas e econômi- 
cas ainda maiores. Essa tendência se estabeleceu na última par- 
te do século dezenove, e parece ter estado intimamente ligada 
ao crescimento do capitalismo e do industrialismo em larga es- 
cala e também ao aperfeiçoamento dos meios de comunicação e 
dos instrumentos técnicos do poder. À Primeira Guerra Mundial 
deu a este desenvolvimento um destacado relevo. 


“A soberania, ou seja, a liberdade de tomar decisões de grande impor- 
tância histórica”, escreveu Naumann em seu famoso livro publicado 
em 1915, “está hoje concentrada em muito poucas partes do globo. 
Ainda está distante o dia em que haverá “um rebanho e um pastor”, 


294 E. H. CARR 


mas já se passaram os dias em que um sem-número de pastores con- 
duziam seus rebanhos livremente sobre os pastos da Europa. O espí- 
rito da indústria de larga escala e das organizações supra-nacionais to- 
mou conta da política... Isto está de acordo com a técnica militar 
centralizada”? 


O interlúdio de 1918, quando o nacionalismo momentane- 
amente reassumiu seu papel desintegrador, demonstrou ter sido, 
pelo menos na Europa, um perigoso fiasco. A multiplicação de 
unidades econômicas aumentou desastrosamente os problemas 
do período do pós-guerra. Naumann, com seu Mittel-Europa, se 
revelou um profeta mais seguro do que Woodrow Wilson, com 
seu principio de auto-determinação. Os vitoriosos de 1918 “per- 
deram a paz” na Europa Central porque continuaram a perse- 
guir um princípio de desintegração política e econômica, numa 
época que pedia unidades cada vez maiores. O processo de con- 
centração continuou. Quanto mais a autarquia for tida como 
objetivo, tanto maiores devem ser as unidades. Os Estados Uni- 
dos fortaleceram sua posição no continente americano. À Gra- 
Bretanha criou um “bloco esterlino” e lançou os fundamentos 
de um sistema econômico fechado. 

A Alemanha reconstituiu a Mittel-Europa, e buscou a in- 
fluência nos Balcãs. A Rússia Soviética transformou seus vas- 
tos territórios numa unidade compacta de produção industrial e 
agrícola. O Japão tentou criar uma nova unidade da “Ásia do 
Leste” sob o domínio japonês. Essa era a tendência para a con- 
centração do poder econômico e político nas mãos de seis ou 
sete unidades altamente organizadas, em torno das quais have- 
ria de girar um número de unidades satélites sem movimento 
próprio apreciável. Por outro lado, existe algum indício de que, 
embora o desenvolvimento técnico, industrial e econômico, dos 
últimos cem anos, haja ditado um aumento progressivo do ta- 
manho da unidade política eficaz, pode haver um tamanho que 


* F. Naumann, Central Europe (trad. ingl.), págs. 4-5. 
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não possa ser excedido sem provocar um recrudescimento das 
tendências desintegradoras. Se existe uma lei desse tipo em ope- 
ração, é impossível formulá-la com alguma precisão e serão ne- 
cessárias mais investigações para lançar alguma luz sobre as 
condições que governam o tamanho das unidades econômicas e 
políticas. Este assunto é, contudo, provavelmente mais decisivo 
do que qualquer outro para o curso da história mundial nas pró- 
ximas gerações. 

Uma previsão pode ser feita com alguma certeza. O con- 
ceito de soberania deve tornar-se, no futuro, ainda mais obscuro 
e indistinto do que é atualmente. O termo foi inventado, após a 
ruptura do sistema medieval, para descrever o caráter indepen- 
dente da autoridade reivindicada e exercida pelos estados que 
não mais reconheciam sequer a supremacia formal do Império. 
Nunca passou de um rótulo conveniente e, quando começaram 
a ser estabelecidas distinções entre soberania política, legal e 
econômica, ou entre soberania externa e interna, estava claro 
que o rótulo deixara de exercer a função, para a qual era apto, de 
marca distintiva para uma única categoria de fenômenos. Dis- 
cussões de questões como se as colônias britânicas eram pode- 
res “soberanos”, ou a quem tocava a “soberania” dos territórios 
administrados por mandato, revelam a crescente confusão. Tais 
discussões, ou tratam de argumentos legais acerca da natureza 
dos poderes constitucionalmente atribuídos às autoridades des- 
sas áreas (em cujo caso o uso do termo “soberania” pouco aju- 
da) ou de argumentos puramente formais sobre a questão de saber 
se é conveniente usar o rótulo “soberania” para descrever situa- 
ções que divergem, em escala maior ou menor, de um padrão 
comum. O conceito de soberania se torna definitivamente ilu- 
sório quando, por exemplo, no cômputo do valor do comércio 
ou dos investimentos coloniais britânicos, Egito e Iraque são 
excluídos por se tratarem de estados soberanos. Não parece pro- 
vável que as futuras unidades de poder levem muito em conta a 
soberania formal. Não há razão para que cada unidade seja com- 
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posta de grupos de vários estados formalmente soberanos, na 
medida em que a autoridade efetiva (mas não necessariamente a 
nominal) é exercida por um único centro. À unidade grupal efe- 
tiva do futuro, com toda a probabilidade, não será a unidade 
formalmente reconhecida como tal pelo direito internacional. 
Qualquer projeto de uma ordem internacional que se baseie nes- 
tas unidades formais tende a ser irreal. 

Pode-se muito bem aduzir a isto o fato de que as unidades 
grupais, sob alguma forma, certamente sobreviverão como 
repositórios do poder político, qualquer que seja a forma que 
tais unidades possam assumir. O nacionalismo foi uma das for- 
ças através das quais o aparentemente irreconciliável choque de 
interesses entre as classes, dentro da comunidade nacional, foi 
resolvido. Não há força correspondente que possa ser invocada 
para conciliar o hoje aparentemente inconciliável choque de in- 
teresses entre as nações. É sem sentido imaginar um mundo hi- 
potético onde os homens não mais se organizem em grupos com 
objetivos de conflito e o conflito não pode, uma vez mais, ser 
transferido para um campo mais amplo e mais abrangente. Como 
frequentemente foi observado, a comunidade internacional não 
se pode organizar contra Marte. Este é apenas um outro aspecto 
do dilema com o qual o colapso das condições folgadas da civi- 
lização do século dezenove nos defrontou. Não mais parece ser 
possível criar uma clara harmonia de interesses às custas de 
outrem. Não se pode mais escamotear o conflito. 


O PoDER N4 NovA ORDEM INTERNACIONAL 


O poder é um ingrediente necessário de qualquer ordem políti- 
ca. Historicamente, toda semelhança no passado a uma socieda- 
de mundial foi produto da ascendência de uma única potência. 
No século dezenove, a esquadra britânica não apenas garantiu a 
ausência de guerras importantes, como policiou os mares e ofe- 
receu segurança igual a todos. O mercado monetário de Londres 
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estabeleceu um único padrão de moeda para virtualmente o 
mundo inteiro. O comércio britânico assegurou, ainda que de 
forma imperfeita e limitada, uma ampla aceitação do principio 
do livre comércio. No século dezenove, o inglês tornou-se a “lín- 
gua franca” de quatro continentes. Essas condições, que foram, 
ao mesmo tempo, produto e garantia da supremacia britânica, 
criaram a ilusão (e, em certo sentido, a realidade) de uma socie- 
dade mundial possuindo interesses e afinidades em comum. À 
hipótese atuante de uma ordem internacional foi criada por uma 
potência superior. Esta hipótese foi destruída pelo declínio, re- 
lativo ou absoluto, dessa potência. À esquadra britânica não é 
mais suficientemente forte para evitar a guerra; o mercado de 
Londres só pode forçar um único padrão monetário numa área 
limitada; o livre comércio desabou totalmente; e se a língua in- 
glesa mantém, e aumentou, sua ascendência, isto se deve ao fato 
de que é compartilhada pela Grã-Bretanha com outros países 
importantes. Através de que poder poderá a ordem internacio- 
nal ser restaurada? 

Esta questão tende a ser respondida por diferentes nações 
em diferentes formas. À maioria dos ingleses contemporâneos 
está consciente de que as condições que garantiram a ascendên- 
cia formidável da Grã-Bretanha não mais existem. Mas eles às 
vezes se consolam com o sonho de que a supremacia britânica, 
ao invés de desaparecer, se transformará na mais alta e mais 
eficaz forma de uma ascendência dos povos de língua inglesa. A 
pax britannica será perpetuada e se tornará uma pax anglo-saxonnica, 
sob a qual as colônias britânicas, colocando-se a meio caminho 
entre a metrópole e os Estados Unidos, serão habilidosamente 
fiadas no tecido da cooperação anglo-americana. Esta idéia ro- 
mântica remonta aos últimos anos do século dezenove, quando 
a Grã-Bretanha já estava consciente do fardo crescente da su- 
premacia mundial, e quando Cecil Rhodes teve uma das primei- 
ras visões registradas de um império mundial baseado numa as- 
sociação anglo-americana. Estranhamente, foi um Embaixador 
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americano em Londres que, logo antes da guerra, deu à idéia sua 
expressão mais concreta. Em 1913, Walter Hines Page propôs 
que o Presidente Wilson visitasse Londres e concluísse uma ali- 
ança anglo-americana. “Eu penso”, declarou o embaixador, “que 
o mundo notará a quem ele pertence e ficará quieto”. O Trata- 
do Naval de Washington, de 1922, foi uma jogada mais ou me- 
nos consciente da Grã-Bretanha buscando uma sociedade igual 
com os Estados Unidos na administração do mundo. À esperan- 
ça era reiterada sempre, dentro das reservas e da cautela ditadas 
pelas susceptibilidades americanas, pelos estadistas britânicos 
no período entre as duas guerras mundiais. 


“Eu sempre acreditei”, disse Lord Baldwin no Albert Hall, em maio 
de 1935, “que a maior segurança contra a guerra em qualquer parte do 
mundo — na Europa, no Oriente, em toda parte — seria a colaboração 
estreita do Império Britânico com os Estados Unidos da América. Os 
poderes combinados das marinhas, o potencial humano, o poder eco- 
nômico imediato do bloqueio combinado, e uma recusa a comerciar e 
a conceder empréstimos, seriam sanções que nenhuma potência na terra, 
por mais forte que fosse, ousaria enfrentar. Podem ser necessários cem 
anos até que este fim desejável seja atingido; pode ser que isto jamais 
aconteça. Mas por vezes podemos ter nossos sonhos. Olho para o 
futuro e vejo esta união de forças pela paz e a justiça no mundo, e só 
posso pensar, mesmo que os homens ainda não possam advogá-lo 
abertamente, que algum dia, e em alguma época, os que nos seguem 
poderão ver isto, e saber que a paz do mundo estará garantida pelos 
que falam nossa língua” *. 


O enorme crescimento do interesse, na Grã-Bretanha por 
tudo o que se relaciona com os Estados Unidos demonstra o 
quanto enraizada está esta ambição nos corações britânicos. 

Do outro lado do Atlântico, o quadro se delineia de forma 
bastante diferente. Ao invés de um velho enfermo, ansioso de' 
renovar suas forças com o sangue novo de um sócio, temos aqui 


5 R.S. Baker, Woodrow Wilson: Life and Leiters, v, pág. 31. 
$ The Times, May 28, 1935. 
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uma jovem e inexperiente nação, confiante em sua própria for- 
ça, mas ainda incerta quanto até onde esta força a levará. Os 
Estados Unidos, até a virada do século, não haviam demonstra- 
do seu desejo de reconhecimento como uma grande potência. 
Mas não tardou para que os líderes americanos começassem a 
ter visões de supremacia mundial. 


“Meu sonho”, disse Woodrow Wilson num discurso por ocasião do 
dia da independência, em 1914, “é o de que, à medida que os anos 
passem e o mundo conheça cada vez mais a América, ele... se volte 
para a América devido às inspirações morais que servem como base 
de toda liberdade,... e que a América se sobressaia quando todos sou- 
berem que ela coloca os direitos humanos acima de quaisquer outros 
direitos, e que sua bandeira não é apenas a bandeira da América, mas 
sim da humanidade inteira”. 


O sonho revelou-se profético. Em 1918, a liderança mun- 
dial foi oferecida, por consenso quase unânime, aos Estados 
Unidos. O fato de que foi, então, recusada não significa que não 
possa ser agarrada em alguma época futura. Se os precedentes 
históricos significam algo, a pax americana, imposta a uma Euro- 
pa dividida e enfraquecida, seria por uma contingência de reali- 
zação mais fácil do que a pax angio-saxonica, baseada numa asso- 
ciação igualitária dos povos de língua inglesa. Mas estamos aqui 
no reino da especulação, onde o estudante sério não pode fazer 
mais do que examinar suposições e possibilidades. 

O inconveniente necessário de todas as concepções de uma 
ordem mundial dependente da ascendência de uma potência su- 
perior é o de que elas basicamente envolvem o reconhecimento 
do direito do mais forte assumir a liderança mundial. A pax ro- 
mana foi produto do imperialismo de Roma, a pax britannica, do 
imperialismo britânico. A política “de boa vizinhança” dos Es- 
tados Unidos na América Latina não é a antítese, mas a conti- 
nuação e a consequência do “imperialismo yankee” pois é ape- 


"R.S. Baker, Woodrow Wilson and World Settlement, à, pág. 18. 
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nas o mais forte que pode manter sua supremacia e permanecer 
“bom vizinho”. Não há nenhuma razão teórica para se recusar, 
a outras nações, o direito de aspirar à liderança mundial. 


“Quem quer que realmente deseje, em seu coração, a vitória da con- 
cepção pacifista do mundo”, escreve Hitler em Mein Kampf, “deve 
devotar-se , por todos os meios, à conquista do mundo pelos ale- 
mães... O ideal pacifista e humanitário provavelmente será excelente 
quando o homem superior a todos os outros houver primeiramente 
conquistado e subjugado o mundo de forma a se tornar seu único 


senhor”. 


A política do Japão, como o delegado da China ressaltou 
numa Assembléia da Liga das Nações, era de estabelecer uma 
pax niponica no Extremo Oriente”. O inglês ou o americano têm 
o direito de resistir a tais ambições. Mas eles não podem resistir 
a elas nos termos universais que as tornam atraentes ao alemão 
ou ao japonês. À concepção de uma pax germanica ou de uma pax 
niponica ou seja de uma ordem mundial dominada por Alemanha 
ou Japão, não foi a priori mais absurda ou presunçosa do que a 
concepção de uma pax britannica no reinado de Elisabeth, ou de 
uma pax americana na época de Washington e Madison. À única 
razão por que seria absurdo para Nicarágua ou Lituânia aspira- 
rem a liderança mundial é a de que, segundo qualquer prognós- 
tico razoável, estes países jamais serão suficientemente fortes 
para terem a mais leve esperança de realizar tal ambição. Tentar 
ignorar o poder como um fator decisivo em qualquer situação 
política é puramente utópico. Certamente não é menos utópico 
imaginar uma ordem internacional construída por uma coalizão 
de Estados, cada qual se empenhando em defender e postular 
seus interesses próprios. À nova ordem internacional só pode 
ser construída a partir de uma unidade de poder suficientemen- 
te coerente e forte para manter sua ascendência, sem ser 


* Hitler, Mein Kampf, pág. 315. 
º League of Nations, Eighteenth Assembb, pág. 49. 
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compelida a assumir partidos nas rivalidades das unidades me- 
nores. Quaisquer que sejam as questões morais envolvidas, existe 
a questão do poder que não pode ser expresso em termos de 
moral. 


A MorAL N4 Nova ORDEM INTERNACIONAL 


Se é, contudo, utópico ignorar o elemento poder, é uma forma 
irreal de realismo o que ignora o elemento moral em qualquer 
ordem mundial. Assim como dentro do estado todo governo, 
embora necessite do poder como base de sua autoridade, tam- 
bém precisa da base moral do consentimento dos governados. 
Uma ordem internacional não pode se basear apenas no poder, 
pela simples razão de que a humanidade, a longo prazo, sempre 
se revoltará contra o poder puro. Qualquer ordem internacional 
pressupõe uma dose substancial de consentimento geral. Não 
obstante, nos condenaremos ao desapontamento se exagerarmos 
o papel que a moral deve desempenhar. O inevitável dualismo 
da política sempre manterá considerações de moral ligadas a 
considerações de poder. Jamais atingiremos uma ordem política 
em que as queixas do fraco e da minoria recebam a mesma aten- 
ção pronta do que as queixas do forte e da maioria. O poder tem 
grande capacidade para criar a moral conveniente para si, e a 
coerção é uma fonte frutífera de consentimento. Mas após te- 
rem sido feitas todas essas reservas, permanece verdade que uma 
nova ordem e uma nova harmonia internacionais só podem ser 
construídas tendo por base uma ascendência geralmente aceita 
como tolerante e não-opressiva ou, pelo menos, como preferí- 
vel a qualquer alternativa praticável. Criar essas condições é a 
tarefa moral da potência ou potências preponderantes. O argu- 
mento moral mais eficaz que poderia ser usado em favor de uma 
hegemonia mundial britânica ou americana, mais do que uma 
hegemonia alemã ou japonesa, era o de que a Grã-Bretanha e os 
Estados Unidos, aproveitando uma longa tradição e algumas li- 
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ções duras do passado, no total aprenderam, com maior sucesso 
do que Alemanha e Japão, a importância capital de sua tarefa. À 
crença na existência do desejo de buscar o consentimento dos 
governados, por outros métodos que não os da coerção, de fato 
desempenhou um papel maior na administração britânica e ame- 
ricana de territórios dominados do que na alemã ou japonesa. A 
crença na utilidade da conciliação, mesmo ao lidar com aqueles 
contra quem teria sido mais fácil usar a força, desempenhou, no 
passado, um papel maior na política externa britânica e america- 
na do que na alemã ou japonesa. Que qualquer superioridade 
moral que isto possa significar seja primordialmente produto de 
um longo e seguro gozo de poder superior não altera o fato, em- 
bora esta consideração possa bem afetar o apelo do argumento 
para alemães e japoneses, e expor os britânicos e americanos à 
acusação de farisaísmo quando estes o invocarem. 

É, contudo, desprovido de utilidade discutir estes proble- 
mas de poder e moral num cenário do século dezenove, como se 
algum afortunado giro da roda do tempo pudesse restaurar as 
antigas condições e permitir a reconstituição da ordem interna- 
cional segundo algo como as antigas linhas. À real crise interna- 
cional do mundo moderno é o colapso final e irrevogável das 
condições que tornaram possível a ordem do século dezenove. 
A antiga ordem não pode ser restaurada, e uma drástica mudan- 
ça de perspectiva é inevitável. Os que buscam a conciliação in- 
ternacional podem estudar, com vantagem, as condições que 
tornaram, até certo ponto, bem-sucedido o processo de concili- 
ação entre as classes sociais. As condições essenciais deste pro- 
cesso foram as de que a realidade do conflito fosse reconhecida 
francamente, e não posta de lado como uma ilusão das mentes 
de agitadores perversos; que a hipótese fácil de uma harmonia 
natural de interesses, que uma quantidade módica de boa von- 
tade e bom senso seria suficiente para manter, fosse relegada ao 
esquecimento; que o que era moralmente desejável não fosse 
identificado com o que era economicamente vantajoso; e que os 
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interesses econômicos fossem, se necessário, sacrificados para 
resolver o conflito pela mitigação das desigualdades. Nenhuma 
dessas condições foi ainda realizada na comunidade internacio- 
nal. Estadistas britânicos e americanos ainda falam normalmen- 
te como se houvesse uma harmonia natural de interesses, entre 
as nações do mundo, que requer apenas boa vontade e bom sen- 
so para sua manutenção, e que está sendo deliberadamente per- 
turbada por ditadores perversos. Economistas britânicos e ame- 
ricanos ainda presumem normalmente que o que é 
economicamente bom para Grã-Bretanha e Estados Unidos é 
economicamente bom para os demais países, e portanto moral- 
mente desejável. Poucas pessoas ainda estão dispostas a reco- 
nhecer que o conflito entre as nações, como o conflito entre as 
classes, não pode ser resolvido sem sacrifícios reais, envolven- 
do, com toda a probabilidade, uma substancial redução do con- 
sumo dos grupos privilegiados e dos países privilegiados. Pode 
haver outros obstáculos ao estabelecimento de uma nova ordem 
internacional. Mas o fracasso em reconhecer o caráter funda- 
mental do conflito, e a natureza radical das medidas necessárias 
à sua solução, é certamente um deles. 

Por fim, a melhor esperança de progresso para a concilia- 
ção internacional parece se localizar ao longo do caminho da 
reconstrução econômica. Na comunidade nacional, a necessi- 
dade nos levou longe e nos abandonamos à vantagem econômi- 
ca como norma do que é desejável. Em praticamente todos os 
países (e não menos nos Estados Unidos), tem sido feitos gran- 
des investimentos de capitais nos últimos anos, não pelo objeti- 
vo econômico de auferir lucros, mas pelo objetivo social de cri- 
ar empregos. Por algum tempo o preconceito dos economistas 
ortodoxos contra essa política foi suficientemente forte para res- 
tringi-la a meias-medidas. Na Rússia Soviética, tal preconceito 
não existia desde o princípio. Nos outros estados totalitários, 
ele rapidamente desapareceu. Mas noutras partes o rearmamento 
e a guerra proporcionaram a primeira cura substancial para o 
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desemprego. À lição não será esquecida. À repetição da crise de 
1930-33 não será tolerada em parte alguma, pela simples razão 
de que os trabalhadores aprenderam que o desemprego pode ser 
curado por um gigantesco programa, economicamente não- 
remunerativo, de gastos em armamentos e esses gastos seriam 
igualmente eficazes, do ponto de vista do emprego, se fossem 
dedicados a outros objetivos economicamente não-remunera- 
tivos, como a construção de moradias gratuitas, carros gratuitos 
ou roupas gratuitas. Enquanto isso, estaremos nos movendo ra- 
pidamente, em toda parte, para a abolição ou restrição dos lu- 
cros industriais. Nos países totalitários isto tem sido hoje virtu- 
almente conseguido. Na Grã-Bretanha, há muito se presume que 
ganhar mais do que uma taxa limitada de lucro em serviços pú- 
blicos essenciais é imoral. Este pressuposto hoje se estende à 
indústria de armamentos. Sua extensão a outras indústrias é ape- 
nas uma questão de tempo, e será acelerada por qualquer crise. 
A crise rearmamentista de 1939, mesmo se houvesse passado 
sem guerra, teria produzido, em toda parte, mudanças na estru- 
tura social e industrial menos revolucionárias apenas do que as 
produzidas pela própria guerra. E a essência desta revolução é o 
abandono da vantagem econômica como norma de política. O 
emprego se tomou mais importante do que o lucro, a estabilida- 
de social mais do que o aumento do consumo e a distribuição 
equitativa da renda mais do que a produção máxima. 
Internacionalmente, esta revolução complica alguns proble- 
mas e pode ajudar a resolver outros. Na medida em que o poder 
dominar totalmente as relações internacionais, a subordinação 
de qualquer outra vantagem às necessidades militares intensifi- 
ca a crise, e dá uma visão prévia do caráter totalitário da própria 
guerra. Mas uma vez que a questão do poder esteja resolvida, e 
a moral reassume seu papel, a situação não é de desesperança. 
Tanto internacionalmente quanto nacionalmente, não podemos 
retornar ao mundo pré-1939 tanto quanto não podemos retornar 
ao mundo do pré-guerra de 1919. À aceitação franca da subor- 
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dinação da vantagem econômica aos fins sociais, e o reconheci- 
mento de que o que é economicamente bom nem sempre é mo- 
ralmente bom, devem ser estendidos da esfera nacional à inter- 
nacional. A crescente eliminação da força motriz do lucro da 
economia nacional facilitaria, de qualquer forma, sua elimina- 
ção parcial da política externa. Após 1918, tanto o governo bri- 
tânico quanto o americano concederam a certos países exauri- 
dos “créditos de assistência”, dos quais não se esperava 
seriamente nenhum retorno econômico. Empréstimos externos 
com o objetivo de estimular a produção de mercadorias para ex- 
portação têm sido um aspecto comum da política do pós-guerra 
em muitos países. Posteriores extensões desta política foram di- 
tadas principalmente por considerações militares. Mas se a crise 
de poder pode ser vencida, não há razão para que não possa ser 
estendida para outros propósitos. Quanto mais subsidiarmos in- 
dústrias improdutivas por motivos políticos, mais o emprego 
racional suplantará o lucro máximo como um objetivo da políti- 
ca econômica; quanto mais reconhecermos a necessidade de sa- 
crificarmos as vantagens econômicas aos fins sociais, menos 
difícil parecerá a conscientização de que estes fins sociais não 
se podem limitar por uma fronteira nacional, e que a política 
britânica possa ter de levar em conta o bem-estar de Lille, 
Dusseldorf ou Lodz, tanto quanto o bem-estar de Oldham ou 
Jarrow. O alargamento de nossa visão da política nacional deve 
ajudar a alargar nossa, visão da política internacional e, como 
foi dito num capitulo anterior'?, não é de forma alguma certo 
que uma alusão direta ao motivo do sacrifício falharia sempre. 

Isto, também, é uma utopia. Mas se coloca mais diretamen- 
te na linha da evolução recente do que as visões de uma federa- 
ção mundial, ou do que os projetos de uma Liga das Nações 
mais perfeita. Estas elegantes superestruturas devem ainda es- 
perar até que algum progresso tenha sido feito na escavação das 
fundações. 
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With a view to providing contextual background for the Special Issue, this opening 
article analyses several dimensions of “The end of International Relations theory?” It 
opens with a consideration of the status of different types of theory. Thereafter, we 
look at the proliferation of theories that has taken place since the emergence of the 
third/fourth debate. The coexistence and competition between an ever-greater number 
of theories begs the question: what kind of theoretical pluralism should IR scholars 
embrace? We offer a particular account of theoretical engagement that is preferable to 
the alternatives currently being practised: integrative pluralism. The article ends on a 
cautiously optimistic note: given the disciplinary competition that now exists in relation 
to explaining and understanding global social forces, International Relations may find 
resilience because it has become theory-led, theory-literate and theory-concerned. 
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Introduction 


All academic disciplines undergo periods of stasis and change. Like any social system, 
fields of study are products-in-process; never quite completed; perhaps never fully 
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started; but always permanently susceptible to major upheavals. Within International 
Relations (IR)? periods of change have largely been understood through the prism of the 
“great debates”. Irrespective of whether this narrative accurately captures the specifics of 
the discipline”s development, it is clear that the perception of the debates continues to 
shape the field in important ways. And in many respects, the role, place and function of 
theory has been an integral part of all of the “great debates”. 

In an academic discipline as wide-ranging as IR, it is no surprise that the definition, 
role and function of theory is one of the most highly contested issues. The sheer diversity 
and complexity of what is studied ensures that there will be multiple perspectives on 
what the most important factors are and how inquiry should proceed. In many respects, 
some of the most fundamental divisions that separate the various theoretical approaches 
covered in this Special Issue are embedded within competing accounts of what theory is, 
and what theory can and should do. As the classical social theorist Robert Merton argued: 
“Like so many words that are bandied about, the word theory threatens to become mean- 
ingless. Because its referents are so diverse — including everything from minor working 
hypotheses, through comprehensive but vague and unordered speculations, to axiomatic 
systems of thought — use of the word often obscures rather than creates understanding” 
(Merton, 1967: 39). In this sense, it is correct to say that there is no such thing as theory, 
but that there are many types of theory, a diversity that is brought out in the contributions 
to this Special Issue. 

The lack of consensus surrounding a precise definition of theory might form part of 
the explanation for the current status of theory in the field. Irrespective of whether one 
views it in negative or positive terms, it is clear that the intense theoretical debates that 
followed the publication of Kenneth Waltz*s (1979) Theory of International Politics and 
which led to the “third debate” (Lapid, 1989), or the “fourth debate” if one follows Ole 
Waever in including the inter-paradigm debate (Weever, 1996), have now subsided and 
that the discipline has moved into what might be described as a period of “theory testing”. 
The paradigm wars, if that is the correct term, are now over, and the discipline seems to 
have settled into a period of “theoretical peace” with the dominant logic now that of con- 
sidering the prospects for various forms of pluralism. 

What is our evidence for this inference? Our experience as editors of the European 
Journal of International Relations (EJIR) from 2008 to 2013 suggests two patterns that 
together support the “theoretical peace” thesis. First, we saw less and less inter-theoretic 
debate across paradigms (or isms). Second, pieces engaging solely in theoretical devel- 
opment are now largely rare. Of course, theory still plays a role in almost all the articles 
published in the journal in the last five years, but it is (with a few exceptions) very much 
in terms of “theory testing” as opposed to “theory development”. How far does this pat- 
tern suggest a retreat from theory and are these developments in terms of EJIR reflective 
of a general trend across the discipline? We think that this is a discipline-wide phenom- 
enon and that it represents a change in attitudes towards theory. The question is, what to 
make of it? It could be considered to be a natural development, or a form of intellectual 
maturity, with the discipline moving towards acceptance of greater theoretical diversity 
and no longer in need of heated debate aimed at achieving theoretical hegemony. The 
“paradigm wars” have played their role but it is now time to deploy the insights gained 
and move towards the production of “substantive”, rather than purely theoretical, 
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knowledge. Alternatively, one might consider, as does David Lake (2011, 2013, this 
issue), that the period of forceful theoretical debate that engulfed the field during the 
1980s and 1990s was a distractive detour in which the discipline organized itself around 
a series of barely useful, indeed sometimes harmful, theoretical positions that impeded 
the development of an integrated body of knowledge. Others, however (Mearsheimer 
and Walt, 2013, this issue), view the current situation with concern. For them, the lack of 
grand theoretical debate represents a regrettable move towards a form of research that 
privileges hypothesis testing over theory. 

This opening article in the Special Issue examines four important dimensions of “The 
end of IR theory?” that have already been touched upon in the paragraphs above. First, 
we provide an account of the types of theory that are engaged in IR as this underpins 
more specific debates over all aspects of the components of the framing question: “the 
end”, “IR” and “theory”. Since the emergence of the third (or fourth) debate, we have seen 
more and more theories emerge. In response to this theoretical proliferation came a dis- 
cussion of the extent and kind of theoretical pluralism IR scholars should embrace. The 
second section examines those dissenting voices that believe that pluralism is a label that 
hides a multitude of complexities and exclusions — for example, over whether the US 
heartland of IR is the protector of pluralism or its biggest threat? The new constellations 
of pluralism, such as “analytical eclecticism” (Sil and Katzenstein, 2010), take us back to 
questions about the relationship between theoretical ideas and hegemonic forms of insti- 
tutional power. The third section relates the debates on theoretical proliferation in IR to 
more principled views of pluralism: the idea that unity can arise through pluralism versus 
the belief that pluralism protects an inherently incompatible field of theories that cannot 
truly engage with each other. We suggest a third route, “integrative pluralism”, that 
allows for more diversity than “unity through pluralism” and more interaction than “dis- 
engaged pluralism”. The fourth and final section reflects on what could be invoked by the 
term “end”; here, the analysis resists both sides of the yes—no divide. 


Types of theory 


Theory comes in different types and each different type can have different aims. Often, 
concerns about pluralism in the discipline are derived from an unfounded belief that one 
or more theories are failing to engage with each other, when, in fact, the theories are 
doing very different kinds of things, even though they seem to be covering the same 
object domain (Guzzini, 2013, this issue; Jackson and Nexon, 2013, this issue). 

At a very basic level, the different theoretical schools in IR are at least in agreement 
that theories should be understood as abstractions from a complex reality and that they 
attempt to provide generalizations about the phenomena under study. This raises the dif- 
ficult issue of the relationship between theory as an abstraction and the object under 
study. All of the contributors to this Special Issue have to deal with this issue, but they 
do so in very different ways. Moreover, there is also the vexed question of whether we 
derive theory from the real world or whether the real world is derived from some or other 
theory (Walt, 2005; Zalewski, 1996). Our answer is that there is interplay between the 
two and that the best kind of theory both helps us see the world in particular kinds of 
ways, and hence constructs the world we see (and make), but that we should take care to 
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avoid the kind of dogmatism that leads us to believe our theory is immune from revision 
when it interacts with that world. This is difficult, because theories are often linked to our 
identities as scholars. In order for IR to fulfil its promise as a discipline that “makes a 
difference” to the world we have to bring theory and the world together: to use the world 
as the raw material of theory; and to use theory to help us formulate our study and to help 
us explain, understand and potentially change the varied practices of international 
relations. 

A major problem we face when attempting to understand theory is that theory is 
wholly conceptual and is not a concrete object. This means that when we want to learn 
theory we must start with theory, but we do so in the absence of a well-grounded under- 
standing of what theory is. The problem here is that our general understanding of what 
theory is stems from the IR theories we study; hence if the theories we study are limited 
in scope and form, then our account of theory itself will suffer from the same problem. 
Put more positively, the broader the range of IR theories we study, the broader will be 
our conception of theory. 

There have been few attempts in the discipline to systematically discuss the process 
of theorizing itself or to consider what “theory” is and does (Guzzini, 2013, this issue). 
Kenneth Waltz (1979) is a notable exception as is James Rosenau (1980). Patrick Jackson 
(2010) provides a recent attempt but rather than discussing theory per se, his account 
discusses some of the cleavages that emerge when we think about theory. The alternative 
approach is simply to state upfront what one thinks a theory is, and then to carry on as if 
the issue has been settled. This, in effect, was Waltz”s solution to the problem (Waltz, 
1979). He adopted a very narrow account of theory. According to Waltz, theories are not 
mere collections of laws; they “are statements that explain them” (Waltz, 1979: 5). 
Equally, James Dougherty and Robert Pfaltzgraff define theory as “systematic reflection 
on phenomena, designed to explain them and to show how they are related to each other 
in a meaningful, intelligent pattern, instead of being merely random items in an incoher- 
ent universe” (Dougherty and Pfaltzgraff, 1997: 15). Similarly, Paul Viotti and Mark 
Kauppi define the aim of theory “as a way of making the world or some part of it more 
intelligible or better understood” and this is to be achieved by going “beyond mere 
description of phenomena observed and engag[ing] in causal explanation or prediction 
based on certain prior occurrences or conditions” (Viotti and Kauppi, 1987: 3). 

In all of these definitions there is an assumption that there are patterns to international 
events and that IR theory is about revealing those patterns. Thus, according to James 
Rosenau (1980: 24), to “think theoretically one must be predisposed to ask about every 
event, every situation, or every observed phenomenon”, “[O]f what is it an instance?”; we 
can call this the “Rosenau test”. For Rosenau, this generalizing aspect of theory arises out 
of his belief that to “think theoretically one must be able to assume that human affairs are 
founded on an underlying order” (Rosenau, 1980: 24). Again, whilst prima facie correct 
in many instances, this view is predicated on a particular account of theory and does not 
apply to all types of theory that one can find in the discipline and hence it is important to 
consider the varied way in which that term “theory” is used and deployed in the field. 

Karl Popper suggested that theories can be understood as “nets cast to catch what we 
call “the world”: to rationalize, to explain, and to master it” (Popper, 1959: 59). This sug- 
gests that theory is something we do all of the time as we attempt to deal with the various 
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problems we face in our everyday lives. Every person, as they go about their daily lives, 
is affected in some way by events over which they have no control and the causes of 
which are not immediately obvious to them. This can happen on a personal level, or in 
terms of their understanding of global, local or regional events. When faced with an 
event that does not make immediate sense we begin to theorize as to possible explana- 
tions. In this sense, we theorize in the attempt to explain our experience of the world in 
terms of something which may not have been experienced, and which may not even be a 
possible object of experience. It is in this way that theory begins to tellus something new 
about the world. 

An academic understanding of theory, however, has to go beyond this common sense 
view to provide a much more systematic account of what theorizing involves. First, theo- 
retical ideas should follow logically from one another and, in general, they should not 
contradict cach other, or at the very least they should have some clearly defined relation- 
ships to one another, and when contradictions do occur they are seen as potential prob- 
lems for the theory. Second, when we begin to reflect systematically on our theories 
“second-order” problems arise; such problems concern the best way to be systematic and 
disputes about what is meant by an “explanation”, “causation” and so on. Third, the aca- 
demic process of theorizing can often provide explanations that run counter to what 
experience might suggest. 

The dominant view of theory held by most people outside the discipline is probably 
what we call “explanatory theory”. As the name suggests, explanatory theory attempts to 
explain events by providing an account of causes in a temporal sequence. Explanatory 
theories typically emerge in response to “why” questions. Hence, the question, “Why did 
the global financial crisis occur?” will typically be answered by reference to a series of 
causal factors that explain the financial crisis. However, if the commitment to generaliz- 
ability is to be realized then this kind of explanatory theory is insufficient. For whilst an 
account of the causes that led to the global financial crisis helps explain “that” financial 
crisis, there is no necessary relationship between this explanation and a set of laws 
derived from it that could be generalized across similar cases. Indeed, a causal account 
of the events that led to the financial crisis might well be couched in terms of a set of 
events so unique that nothing from the explanation is generalizable. In which case, this 
explanation fails the “Rosenau test” insofar as it does not tell us “of what this is an 
instance”. As such, the assumption that there is a close link between generalizability and 
theory is, in fact, mistaken. Many events in international relations can be considered to 
be so unique that the idea that we can generalize from them to seemingly similar phe- 
nomena is misguided. 

Nonetheless, the idea that theories should be generalizable seems tenacious. Waltz 
provides a good example, arguing that, “Laws establish relations between variables .... 
If a then b, where a stands for one or more independent variables and b stands for the 
dependent variable: In form, this is the statement of a law” (Waltz, 1979: 1). Note, that 
for Waltz, this statement of a relationship between variables is a statement of a law, not 
a theory. For Waltz, theories explain laws; we note this regularity between events of type 
A and events of type B, but we need a theory to explain why it occurs. 

Theory, then, according to Waltz, can be considered as a simplifying device that 
abstracts from the world in order to locate and identify key factors of interest: 
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A theory is a picture, mentally formed, of a bounded realm or domain of activity. A theory is a 
depiction of the organization of a domain and of the connections among its parts . ... The 
infinite materials of any realm can be organized in endlessly different ways. A theory indicates 
that some factors are more important than others and specifies relations among them. In reality, 
everything is related to everything else, and one domain cannot be separated from others. 
Theory isolates one realm from all others in order to deal with it intellectually. To isolate a 
realm is a precondition to developing a theory that will explain what goes on within it. If the 
precondition cannot be met, and that of course is a possibility, then the construction of theory 
for the matters at hand is impossible. The question, as ever with theories, is not whether the 
isolation of a realm is realistic, but whether it is useful. And usefulness is judged by the 
explanatory and predictive powers of the theory that may be fashioned. (Waltz, 1979: 8) 


From this we can see some important ways in which Waltz thinks about theory. First, 
the relationship between theory and reality is of little consequence in determining the 
validity of a theory. The real test of the theory is not the extent to which it realistically 
captures a realm, but rather, the extent to which it may be said to be useful; with useful- 
ness in this context defined in terms of the explanatory and predictive capacity of the 
theory. Second, theory precedes reality, since reality emerges out of the materials we 
collect and how we organize them. Third, since the empirical realm is potentially infi- 
nite, the role of theory is to provide an organizational device that allows us to identify 
what is important and what is not, and to specify what the relations are between the 
factors we deem to be important. Fourth, all theory is abstraction in that it is a process 
conducted in thought that attempts to isolate the realm of activity from its connections 
with other realms. 

An alternative view of theory foregrounds its critical potential. By “critical theory” 
we mean that type of theory that begins with the avowed intent of criticizing particular 
social arrangements and/or outcomes. Hence a theory might be considered critical in this 
sense 1f it explicitly sets out to identify and criticize a particular set of social circum- 
stances and to demonstrate how they came to exist. As should be clear, critical theory in 
this sense cannot be contrasted with explanatory theory since this type of critical theory 
builds its analysis on the basis of an examination of the causal factors that brought a 
particular state of affairs about. Hence, in this account of critical theory there is no neces- 
sary conflict between the identification of an unjust state of affairs and a consideration of 
the causes of that state of affairs. Thus, it is possible for a theory to be both explanatory 
and critical and many theories fit this model. This view of theory echoes the Marxian 
exhortation that the point of theory is not to idly interpret the world “but to change it”. 

If explanatory theory and critical theory are both, potentially at least, compatible in 
some respects, then the third type of theory we wish to discuss is in many ways an inte- 
gral aspect of all types of theorizing in the social world. As Chris Brown puts it, norma- 
tive theory is “that body of work which addresses the moral dimensions of international 
relations” (Brown, 1992: 3). Normative statements typically address how things should 
be, or ought to be, whether or not we should value them, which things are good or bad, 
and which actions are right or wrong. Normative theory is often contrasted with positive 
theory — that is, descriptive, explanatory or factual — when describing types of theo- 
ries, beliefs or propositions. Yet, as should be clear, even theory that purports to deal 
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with just the facts can be shown to contain normative commitments. Hence, when real- 
ists claim that states are self-interested, this is not just a descriptive claim, but also a 
normative one, since if it is indeed the case that all states act in terms of “interest defined 
in terms of power” (Morgenthau, 1978: 5), then it follows that this is also a normative 
claim about how states ought to act. In this sense then, critical theory, normative theory 
and explanatory theory are all, potentially at least, aspects to all types of social theory, 
even if particular theorists concentrate their attention on one aspect rather than the 
others. 

Another important type of theory — constitutive theory — does not attempt to gener- 
ate, or track, causal patterns in time, but asks, “How is this thing constituted?” State the- 
ory, for example, does not always ask how the modem state came to be, but can focus 
solely on questions, such as, “What is a state?”, “How is a state constituted?”, “Which 
functions does the state play in society?” However, the term “constitutive theory” is also 
used in the discipline in another sense: to refer to those authors who examine the ways in 
which rules, norms and ideas constitute social objects (Onuf, 1989). For these theorists, 
the social world (and perhaps the natural world) is constituted through the ideas, or theo- 
ries, that we hold. For this type of constitutive theory, it becomes important to theorize 
the act of theorizing, since theories are not simply neutral observations of a given world, 
but are complicit in the construction of that world (Smith and Owens, 2008: 176-177). 

This type of theory can take many forms. For example, some theorists examine how 
meanings and interpretations construct discourses surrounding particular phenomena, 
and consider how these discourses are not simply descriptive of the objects they study 
but actually constitute them. Feminist scholarship provides one example of such theoriz- 
ing. This implies that academic theories of international relations may be directly com- 
plicit in the practice of international relations (Smith, 2004). This needs handling with 
care, academic theories of international relations may certainly influence how foreign 
policy makers, international institutions, transnational movements and others act in “the 
real world” but such sets of actions — in war for instance — were certainly happening 
prior to the emergence of the academic discipline of IR, and the related development of 
IR theory. What is often missing in accounts of constitutive theory that claim “we con- 
struct the social world” is any analysis, or specification, of who the “we” is. Does it refer 
to “we” actors engaged in the practice, or “we” academics that attempt to study the 
practice? 

The final type of theory we wish to discuss is theory considered as a “lens” through 
which we look at the world. Many positivists would be unhappy at labelling this theory. 
K is certainly not theory in the sense of a coherent and systematic set of logical proposi- 
tions that have a well-formulated and specified set of relationships. However, many 
theorists do not think that the complex ontology of international relations permits a view 
of theory that allows such a clearly defined set of relationships (Walker, 1993). 
International relations is a dynamic and inherently complex environment that does not 
display the systematic and logical set of relations demanded by some approaches to 
theory. Instead, when considered as a lens through which to examine the world then 
theory simply attempts to explore how social actors navigate their way through social 
events and processes. In order to make sense of this, we need to comprehend what these 
social processes mean to them and we do this by understanding the various ways in 
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which they make sense of the world. All social actors view the world in particular ways, 
and these views of the world do not always display as much coherence, or logic, as one 
might expect of a systematic and well-defined theory. Yet, if the theorists are to grasp 
how social actors understand the world, they need to be aware of the lens through which 
those actors view, and act in, the world. 

Moreover, the metaphor of theory as lens might be a useful way to think of how we 
use theories. If we use one lens, we will see the world in one particular way, perhaps with 
certain elements highlighted and others hidden from view, or placed on the margins. 
Change the lens and the world may look very different. There is, however, a problem 
here: tempting as this image might sound, is it really possible to adopt one particular way 
of looking at the world at one moment and then put on another lens to look at the world 
in a different way? Are our theoretical commitments so ephemeral? In fact, most schol- 
ars adopt a theory early on in their career and defend it to the bitter end. Or, as David 
Marsh and Paul Furlong put it, theories “should not be treated like a sweater that can be 
“put on” when we are addressing such philosophical issues and “taken off” when we are 
doing research ... researchers cannot adopt one position at one time for one project and 
another on another occasion for a different project. These positions are not interchange- 
able because they reflect fundamentally different approaches to what social science is 
and how we do it” (Marsh and Furlong, 2002: 21). But this also raises the question of 
how far — to stay with the sweater analogy — a theoretical commitment can be stretched 
before it is unfit for purpose. 

There are no definite answers here, but it is clear the discipline works with multiple 
accounts of theory and understanding this might help clarify the problematic issue of 
pluralism. 


Pluralism, what pluralism? 


An undeniable fact about the first 95 years of IR* is that there are now many more recog- 
nized theoretical orientations than was the case in the earliest decades. If we take the first 
great debate, for example, few doubt the fact that there was a debate between two distinct 
positions even if the identity of the individual protagonists and the character (and timing) 
of the exchange has been brought into question. How many identifiable theoretical posi- 
tions are there today? There is no casy way to answer this question; but if we take the 
leading US theory textbook the answer is eight, and if we take the leading theory text- 
book in the rest-of-the-world market, the answer is 11.º Yet this begs the question Waltz 
(1981) posed — albeit about nuclear proliferation rather than paradigm proliferation — 
“more may be better?” An initial way to answer it is to reflect on how and why theoretical 
proliferation comes about. 

One driver of theoretical proliferation is the invention of new theories in light of a 
general perception on the part of the academic community that a new historical context 
requires new conceptual tools of analysis. Although post-positivist theories had begun to 
emerge before the end of the Cold War, it seems likely that the discipline was forced to 
seriously consider these new theories in the context of major, and unexpected, changes 
in the international system. More concretely, Frieden and Lake (2005) provide us with a 
good illustration of how changes in lethal technologies generated new theories of 
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strategic stability. Between 1952 and 1966, the theory of nuclear deterrence evolved as a 
response to the threat that nuclear weapons posed to the survival of the planet. Once both 
superpowers had developed a second-strike capability, there was nothing to deter their 
opponents from striking first — and the logic of deterrence would then collapse. Thomas 
Schelling (1960) redefined “threat” as leaving “something to chance”. In other words, 
“even if retaliation was irrational, the possibility of retaliation ... would prevent an attack 
in the first place” (Frieden and Lake, 2005: 140). This application of rational modelling 
informed strategic decisions and policies during the Cold War. 

A second driver that explains theoretical proliferation is the practice of “importing” a 
theory from a cognate discipline. Importing theories from other disciplines into IR was a 
marked feature of self-styled critical theorizing — with feminism coming from political 
theory; post-structuralism from literary theory and philosophy; and constructivism from 
sociology. Examples of such “theory importation” are the introduction of linguistic clas- 
sics in Karin Fierke's theorization of foreign policy as language games building on 
Wittgenstein (Fierke, 1996, 2013) and Ole Waver”s securitization theory influenced by 
Austin”s speech act theory (Weaver, 1995). Alexander Wendt”s constructivism provides 
another influential example, drawing inspiration from the social theory of Anthony 
Giddens (1984) and the scientific realism (philosophy) of Roy Bhaskar (1975, 1989). 

A third driver of theoretical proliferation can be located in the developments within 
the discipline itself. There is no doubt that the publication of Waltz”s (1979) Theory of 
International Politics led to the emergence of a diverse range of alternative theories that 
situated themselves in relation to Waltz”s stark vision of international politics. In fact, it 
could be argued that such was the influence of Waltz on theoretical development in the 
field that, to paraphrase Whitehead”s pithy comment on Plato, all theoretical develop- 
ment since 1979 has been a series of footnotes on Waltz. Equally, some of these devel- 
opments have led to alternative theories that are embedded within the basic assumptions 
of a particular approach, but which claim to articulate differences so substantial that a 
new label is required to delineate the variations within that theory; neoclassical realism 
being a good example here. 

It is important to note that these drivers of theoretical proliferation are not mutually 
exclusive. Waltz”s neorealism, for example, was embedded within assumptions drawn 
from micro-economics. Likewise, many of the responses to Waltz were keen to reject his 
account, but did so on the basis of theoretical developments imported from cognate 
fields. 

Important consequences follow from these different pathways to the emergence of 
new and distinct theoretical perspectives. Adapting an existing mainstream theory to a 
new (neo-) era is rarely subjected to challenge by the scholarly community: to claim, for 
example, that “neo-liberal institutionalism” was illegitimate would require critics to tear 
down the entire edifice of political liberalism, and in doing so bury the contributions of 
those associated with the “canon” — from J.S. Mill to John Rawls — who have contrib- 
uted to the theory. By comparison, importing theories from other disciplines is vulnera- 
ble, by comparison, to questions of relevance. Perceptions of relevance, however, 
depend on where the imported theory originates from, and it is often the case that theo- 
ries imported from the “hard sciences” face an easier reception than those imported from 
the humanities. Here considerations of what constitutes good science can be seen to be 
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behind many of the theoretical debates in the field, although this is not an issue we can 
unpack here. 

Scepticism towards new theoretical approaches was taken up by Robert Keohane in 
his widely cited 1988 International Studies Association (ISA) Presidential Address. In 
the lecture he argued that critical theorists “will remain on the margins of the field” unless 
they adopt the “rationalistic premises” of mainstream IR (Keohane, 1989: 173). Using the 
same occasion of an ISA Presidential Address more than a decade later, Steve Smith 
forcefully made the opposing argument. For Smith, the theoretical proliferation should 
be valued by the academy (Smith, 2004). Moreover, many of the most important ques- 
tions that we should be asking do not, in Smith”s view, lend themselves to theory testing. 
What Smith was calling for was a shift in our frame of reference from the inter-state to 
the world political system as a whole; a reorientation that would enable an entirely dif- 
ferent understanding of violence from the state-centric rational actor model that under- 
pinned rationalist approaches to security. 

In other writings, Smith strongly defends the development of new theories. Part of his 
defence rests on the view that diversity is a good thing per se; he sees the array of non- 
positivist theories that evolved after 1979 as “opening up space for much more debate” 
(Dunne et al., 2013: 7) in a manner not too dissimilar to John Stuart Mill who believed that 
ideas and theories compete in a “marketplace”. And just as firms become stronger and 
more efficient when they compete in functioning markets, so do theories.” Yet just as 
markets are not free in the real world, neither do theories compete in a manner that is 
neutral or objective. As academics we make choices about which theories are legitimate 
partners to be engaged, that is, which are allowed entry into the marketplace and which 
are to be excluded. In other words, like firms in a real marketplace, sellers of theory try to 
shape and control what is available to the consumers of theory in terms of access and com- 
ments on the products on offer. Scholars might thus acknowledge the diversity of IR theo- 
ries while at the same time diminishing newer and more radical theories on the grounds 
that they have little or no “relevance” to the real world. An example here is Walt"s (1998) 
article “International Relations: One world, many theories” in which he makes a strong 
case for limited pluralism through the inclusion, alongside realism, of liberalism and con- 
structivism. However, his case for pluralism is tempered with the claim that realism is 
likely to remain “the most useful instrument” in “tomorrow”s conceptual toolbox” (Walt, 
1998: 42-43). Or, take the example of the CASE Collective”s Manifesto for a critical 
security studies agenda in Europe which opened with a footnote stating that “hard-core 
postmodernists” and “feminists” would not be part of the exercise that followed (CASE 
Collective, 2006; Sylvester, 2007). 

Powerful voices in the profession intervene in the theoretical marketplace in other 
ways too, such as when theoretical proliferation is thought to have gone too far — at the 
cost of scientific progress (Holsti, 1998). In his attack on the “evil “isms”””, David Lake 
(2011) advances several reasons why the current textbook configuration of multiple 
“isms” has pathological implications. He suggests, as an alternative, a lexicon that is 
grounded in questions/concerns “in the world” — which he formulates in terms of inter- 
ests, institutions and interactions. “There is”, he argues, “nothing inherently rationalist or 
constructivist, realist or Marxist, English or North American about this set of categories” 
(Lake, 2011: 473). 


Dunne et al. 415 


There is a curious twist in the politics of theoretical proliferation. Not only are some 
main- stream rationalists calling for a turn away from the “isms” but a post-structuralist- 
inspired textbook on IR also recommends that theories be set aside in favour of 20 salient 
questions about world politics (Edkins and Zehfuss, 2009: xxxii). It is almost as though 
theory has gone into hibernation in the aftermath of the third/fourth debate, such that it is 
again possible to imply that IR academics can have unmediated access to a real world 
that exists independently of ideas, values, behaviours and experiences. 

One immediate problem with this move is the argument, widely shared in the philoso- 
phy of science, that theory precedes observation.? Without theory, there can be no 
research. Without theory, there can be no specification of the object under study (ontol- 
ogy) or the standards of evidence on which claims about the world might be judged 
(epistemology).º For example, without a theory of what security is, there can be no 
claims about who — states, women, humans, the environment and so on — are being 
threatened. Hence, the move beyond “isms” can only be yet another “ism” by another 
name (Reus-Smit, 2013, this issue). 

What is clear from this discussion is that the attempt to come to terms with theoretical 
proliferations through “pluralism” is deeply contested — some viewing it as a proxy for 
cultural or intellectual diversity, while others see it as a veil over which disciplinary 
hegemony is exercised. Yet it is interesting to observe that nobody, it seems, is arguing 
against pluralism per se; in fact, everyone agrees that it is a desirable position (albeit 
under certain conditions, such as “relevance” or “science”). This leads us to consider the 
question: what kind of pluralism can, and should, IR embrace? 


Pluralism and the terms of engagement 


Theoretical diversity is often assumed to be integral to the practice of science. The growth 
of scientific knowledge requires the operation of a market in ideas. Science is a competi- 
tive environment and many social scientists are concerned that an open-ended commit- 
ment to pluralism may lead to a debilitating relativism and the loss of all critical standards. 
An alternative view presents theoretical proliferation in an altogether different light. 
According to this view, theoretical diversity is tolerated only because it represents a tem- 
porary phenomenon. Eventually, the social sciences will mature and develop a consistent 
scientific methodology such that theoretical disputes can be settled. Theoretical prolifera- 
tion can be tolerated, but only on the basis of methodological unity. What the social sci- 
ences need is a rigorous, and clearly defined, set of scientific methods that constitute the 
framework through which theoretical disputes can be settled. The unity of method, it is 
hoped, will eventually lead to theoretical convergence. As Gary King, Robert Keohane 
and Sidney Verba quoting Karl Pearson (1892: 16) put it, the “unity of all science consists 
alone in its method” (King et al., 1994: 9). The steady accumulation of knowledge gener- 
ated through the application of scientific methods will eventually place the social sciences 
on as secure an epistemological footing as the natural sciences. This position is still com- 
mitted to pluralism, but pluralism is now a means, not an end. Theoretical diversity is 
tolerated because it exists within a horizon of unity. 

We can, however, contrast the “unity through pluralism” position with an alternative 
view, which sees little or no prospect of any type of theoretical unification. According to 
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advocates of this view, we should embrace a strategy of letting “a thousand theoretical 
flowers bloom”. Given the limited prospects of settling theoretical disputes at the episte- 
mological level, the social sciences should embrace an open-ended commitment to all 
theoretical approaches. Since theoretical diversity is itself a necessary component in the 
growth of knowledge, we should embrace a plurality of differing perspectives 
(Feyerabend, 1988). For the committed pluralist, unity is neither possible nor desirable; 
rather, it is the intrinsic good of pluralism itself which is to be defended. Pluralism here 
is an end, not a means. Only pluralism can deal with a multi faceted and complex reality 
and only pluralism can deliver substantial progress in terms of knowledge. Given the 
lack of agreed epistemological standards for assessing competing knowledge claims, we 
should embrace all perspectives. 

Neither the “unity” viewpoint nor an untrammelled commitment to theoretical diver- 
sity seems to be an attractive position for any science to adopt. Given the history of sci- 
entific progress, it would seem inappropriate for any science to adopt theoretical unity as 
a goal. Epistemologically, how would we know when we had reached a point where 
multiple theoretical perspectives are no longer required? Competing visions of science 
mean that there are no agreed standards for arriving at a unity of method. The alternative 
position of letting a “thousand theoretical flowers bloom” has its own problems. Such an 
approach could lead to an incapacitating relativism, or what Yosef Lapid calls a “flabby 
pluralism” (Lapid, 2003). A better term to capture the logic of this position might be 
“disengaged pluralism”. No claim or viewpoint would seem to be invalid and theorists 
are free to pursue their own agenda with little or no contact with alternative views. This 
is a disengaged pluralism because there is no attempt to specify the relationships between 
theories, or to examine one's own theoretical position in the light of alternative views. 
The absence of an agreed unity of method would also entail that the standards by which 
the various theories are to be judged would be internal to the theory (Smith, 2003). This 
would be a disengaged form of pluralism with each theoretical perspective legitimating 
its claims solely on its own terms and with little reason to engage in conversations with 
alternative approaches. 

Despite the intense theoretical debate that followed the third debate, IR now seems 
to have settled into an uneasy truce on the question of theoretical pluralism/fragmenta- 
tion. The question remains as to whether we simply embrace this fragmentation or 
attempt to work towards a more coherent view of global processes. Our view is that we 
should attempt to move towards a position we will term “integrative pluralism”.!0 
Integrative pluralism is not an attempt to forge competing knowledge claims into one 
overarching position that subsumes them all. It is not a form of theoretical synthesis 
(Kratochwil, 2003); nor is it a middle ground that eclectically claims to take the best of 
various theories to forge them into a “grand theory of everything” (Wendt, 1999). 
Integrative pluralism accepts and preserves the validity of a wide range of theoretical 
perspectives and embraces theoretical diversity as a means of providing more compre- 
hensive and multi dimensional accounts of complex phenomena. This is not a sugges- 
tion that a summation of the various theoretical claims will produce a complete account; 
we simply could not know when any account was complete. Moreover, engaging in 
integrative pluralism carries risks, and some theories may not survive. In the course of 
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engagement some theories may ultimately be rejected, and others may undergo substan- 
tial change and modification; hence it is not a form of relativism. Which theories con- 
tribute to our overall stock of knowledge and which fall by the wayside, however, is not 
an issue that can be resolved solely through metatheoretical debate. 

The ultimate test of integrative pluralism will be researchers from multiple perspec- 
tives engaging in the practice of pluralism through engagement with alternative positions 
where their concerns and research interests overlap. But this is a practice that cannot 
even begin unless we have some sense of its problems, possibilities and practicality. 
Current theoretical debate in the discipline does not seem conducive to this discussion 
and the move to embrace pluralism without due consideration of what it entails might be 
premature. 

Getting around this impasse will require an explanation of how it arises and an 
account of the limits, problems and potentials of theorizing in IR. In the second section, 
we addressed some of the drivers that contribute towards theoretical proliferation, but 
the impact of those drivers is dependent upon the disciplinary context in which they 
emerge. In terms of IR, we suggest there are three main structural factors that help 
explain theoretical fragmentation in the discipline. First, the contemporary international 
political system is best understood as a complex open system, which displays “emergent 
properties” and degrees of “organized complexity”. Because all human systems have 
this form, they require a plurality of explanations to deal with phenomena at differing 
levels, and the complex differentiation of causal mechanisms within levels. Since the- 
ory is a process of abstraction, and since we cannot isolate particular mechanisms in the 
manner of some of the natural sciences, then some form of theoretical pluralism is nec- 
essary and to be expected. Yet some of the natural sciences face a similar situation and 
have not regressed into a state of rampant theoretical fragmentation. So complexity is 
not a sufficient explanation. 

Second is the academic division of labour, which compartmentalizes knowledge into 
zones of expertise, which in tum impedes the development of the kind of interdiscipli- 
nary research that is needed to explain complex systems. If IR truly is a discipline that 
(potentially) encompasses all of human activity, then politics, economics, culture, his- 
tory, art, language and identity all intersect and form a complex whole. Much of the theo- 
retical debate over the last three decades can be considered as an attempt to address this 
issue and broaden the agenda of IR beyond the traditional concerns of state security and 
a narrowly defined foreign policy agenda. Third is the structure of IR as an academic 
discipline, which having embraced theoretical diversity, reproduces that diversity by 
teaching new entrants into the field the parameters and histories of that diversity and 
socializes them into adopting it as part of their identities. In such an intellectual structure, 
the potential for integrative pluralism is low. As such, a fragmented discipline repro- 
duces a fragmented discipline. Or to put it another way, the “discipline is what we make 
ofit”. Structurally, there are strong incentives for the discipline to continue to reproduce 
itself in ways that support the dominant theories and it is difficult, but not impossible, to 
bring about change. However, change is possible, but how it unfolds is dependent on 
how the discipline comes to terms with the issue of theoretical fragmentation, and which 
form of pluralism is adopted as a response to that issue. 
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Back to “the end” 


Recognizing the different types of theory that are present in contemporary IR tells us that 
there might be more theory in the discipline than observers sometimes believe. In that 
sense, the question we posed to our contributors to this Special Issue — “The end of IR 
theory?” — can be answered with a “no” at least as far as the “Theory” part goes. But the 
importance of acknowledging the variety of types of theories goes beyond a simple yes — 
no response. 

One clear inference from this discussion is that there remains no agreement on what 
constitutes proper theory in IR. The typology that we set out in the opening section is not 
exhaustive, nor is it likely to settle these debates over what theory is and should be, but 
we think it might provide those working in the field with a wider sense of what theorizing 
entails. It should also be noted that this account of types of theory in IR is also not neutral 
insofar as it seeks to encompass and thus reserve a legitimate space for all forms of theo- 
ries currently engaged in IR. 

Itis also apparent that the character of IR theorizing has been modified during the last 
three decades or so. David Lake (2013, this issue) is correct in his assertion that much 
work in IR has not risen to the level of meta-level theory, neither has it generated pas- 
sionate debates. But to some extent, this is because such mid-range theory has taken 
certain ontological and epistemological assumptions for granted. Put differently, when 
working within an established tradition, there is often no need to explicitly comment in 
detail on one's choice of paradigm, “ism” or type of theorization, but this does not mean 
that deeper unquestioned theoretical assumptions are not playing a role. Yet, understand- 
ing how academic disciplines develop is not simply a question of textual quantity, but of 
which particular texts matter sociologically, that is in terms of being read, cited and thus 
contributing to the building of scholarly communities. The question becomes not whether 
there is an end to theory in IR, but if there is an end to the kinds of works that engage in 
“meta” debate. 

One way forward is to consider how far IR*s key assumptions can also be brought out 
by work that starts with events in “the real world” (recognizing that its shapes and forms 
are mediated through our theoretical assumptions). Asking, for example, questions about 
the financial crisis raises further questions about rationality and agency. The issue here 
is less what might explain the financial crisis than how “we” inevitably make assump- 
tions when trying to understand “it”. There will always be events that rely upon and ques- 
tion our key ontological assumptions about humans, states, politics, war and order. 

The question of theory also has implications for “communication” (cast widely as 
ranging from dialogue to war) and the broader sociology of the field, including how IR 
is taught and what kinds of work receive funding. Without an understanding of the 
“work” that theories do to form analysis, we cannot have a proper conversation on how 
to understand empirical phenomena. Or, put more positively, analyses of the same event 
or “real-world object/process” that use different IR theories allow us to identify theoreti- 
cal differences and similarities. Theories work, in short, as communicative conduits. For 
those concerned that IR theory might be ending — more precisely, that theory-explicit 
work as well as work that engages in debate across paradigms, “isms” and “camps” are 
declining — the concern is thus also one of impoverished inter disciplinary communica- 
tion. The way that IR is taught, and in particular the “isms”, plays an important role in 
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such concerns, as this will have consequences for the way in which the discipline is 
(re) produced by future generations (Hagmann and Biersteker, 2012).!! The “isms” them- 
selves are neither good nor bad; it is what we do with them that matters. A particular 
concern is that methodological specialization takes the place not only of theory develop- 
ment, but of communication through theory. Reliance on “esoteric terminology and 
arcane techniques” (Mearsheimer and Walt, 2013, this issue) makes it difficult for those 
not working in the tradition of statistical analysis and large-N quantitative methodologies 
to understand what substantial knowledge is being produced.!? Much the same can be 
said about the specialist language deployed by post-structuralists or any of the other less 
mainstream theoretical positions, and meta-theoretical debate is a necessary precursor to 
understanding the specifics of the terms employed in various approaches. 

Mearsheimer and Walt (2013, this issue) focus the object of their critique on quantita- 
tive research, but one might also turn in the other direction and ask whether those work- 
ing with qualitative methodologies are always sufficiently concerned to make their 
results accessible to outsiders. Although that might sound naive, the most important way 
to counter this communication breakdown, we think, is to ensure that hiring committees, 
supervisors, editors, reviewers and funders value work that makes theoretical and ana- 
lytical results explicit, not just methodological “robustness” and that we recognize the 
variation in publication structure between (much of) quantitative and qualitative research. 

“The end of IR theory?” also raises the question whether what we are witnessing is 
not only the end of theory but the end of IR. As noted above, while the discipline as an 
institution with departments, chairs, publications and scholars is an early 20th-century 
phenomenon, many of the objects and themes that concern IR are much older. While IR 
may seem firmly institutionalized as a field of study — whether as a discipline or as a 
sub-discipline — there is nothing inevitable about this status, nor about the strength of 
IR vis-a-vis other academic disciplines. As observers of IR*s history and sociology have 
pointed out, IR is at a disadvantage as far as import-export is concerned: it is a field that 
historically has imported theories from other fields, that is: from the humanities (social 
and political theory, philosophy, and history); other social sciences (including econom- 
ics, sociology and law); and the natural sciences (maths, physics, statistics). It is also a 
field that has produced very few scholars with an ability to make an impact on other 
disciplines or be recognized as public intellectuals (Lebow, 2007). Barry Buzan and 
Richard Little (2001: 38) have argued that what sets IR aside is that its object of study 
is the international system, more specifically that “the key to reversing the failure of IR 
lies in the attitude towards history and theory embodied by the English School”. More 
sociological accounts, like Ole Waver”s (Waever, 2007: 297), stress the “great debates”, 
the concern with “isms” and the emphasis placed on theory as significant compared to 
other academic disciplines. 

Clearly, the relationship between IR and other fields of study is a complex one and we 
will not attempt to compile a complete inventory of its comparative advantages or bet on 
its future. What we will suggest, however, is that there are two questions that should 
concern “us” as we think of IR*s theory-driven future. One is that while “the real world” 
always comes to us imprinted by the theoretical lens through which we view “it”, we also 
need to keep asking whether there are processes, objects, “things” that are not caught by 
the lens we are currently using. IR has, for example, been slow to acknowledge the 
importance of new media technologies for how central phenomena like war and the 
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global economy are developing (Derian, 2005; Williams, 2003). IR scholars should also 
continue their tradition of being concerned with theories in other fields. A recent exam- 
ple of such “importation” is that of scientific developments in fields such as evolutionary 
biology and neuroscience migrating to IR, in part as a result of their adoption by psy- 
chologists and economists (Hudson et al., 2009; McDermott et al., 2011; Zak and Kugler, 
2011). The point here is not (necessarily) to draw uncritically on theorists or theories 
from other fields (Brown, 2013, this issue) but to ensure that IR scholars know enough 
of what is in vogue in adjacent fields not to be left behind or out manoeuvred. It is also 
the case that IR should be cognizant of developments in other fields when those develop- 
ments have a direct relevance to our subject matter. Academic disciplines are artificial 
constructs and there is no requirement that those artificially produced borders should 
become subjects of policing. In addition, the field can be strengthened when develop- 
ments in other disciplines lend support to some of IRs theoretical claims. 

The other question that is also not a recent one is where the “international” begins or 
ends, if it does indeed have an ending. Events like the dismantling of the Berlin Wall and 
the uprising of the Arab Spring showed that the power of ordinary people in international 
relations matter (Sylvester, 2013, this issue). So is there a place where “the international” 
ends? Adherents to different “isms” and paradigms will answer this question differently, 
and again, we are not going to provide our (non-authoritative) answer, but simply to 
underscore the legitimacy of the question itself. 


dedede dede dede de 


What, then, is our answer to “The end of IR theory?” As will be clear by now, we do not 
seek to align ourselves with a view that celebrates the “theoretical peace” and neither do 
we want to return to a paradigmatic “war of all against all”. Instead, we close the discus- 
sion with the observation that disciplinary “turning points” and “great debates” are seen 
more clearly when the moment has passed and not in the midst of the debate itself. Put 
differently, one only knows in hindsight whether a debate was “great” when waves of 
interest begin to rise in the years ahead. Until that point, amidst all the contention in the 
field, we close with the thought that one of IR*s comparative advantages over other dis- 
ciplines might just be its strong sense of being a theory-led and theory-concerned field. 
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Notes 


1. Authors have been cited in alphabetical order, but the writing of this piece, like that of our 
editorship, has been one of genuine teamwork. 

2. Wevuse the capitalized form of International Relations to refer to the discipline and the uncap- 
italized form to refer to the practices. 

3. Itis important to distinguish between critical theory understood in this broad sense, and the 
specific form of Critical Theory embedded within the work of the Frankfurt School (Geuss, 
1981; Wiggershaus, 1994). 

4. The year 1919 is significant if we take the endowment of the Woodrow Wilson Chair at 
Aberystwyth as a marker of the origin of the discipline — even if it is only one of several con- 
tending narratives of the beginnings of the academic study of IR. See, for example, Bull (Bull, 
1972); for one particular influential account which challenges this view, see Schmidt (1998). 

5. The standard US IR theory textbook is Paul Viotti and Mark Kauppi (2012). In the latest edition, 
the theoretical spectrum includes: realism; liberalism; imperialism/post-colonialism; the English 
School; constructivism; critical theory/postmodernism; feminism; and normative theory. Outside 
of the US, an equivalent IR theory textbook (Dunne et al., 2013) includes: normative theory; clas- 
sical realism; structural realism; liberalism; neoliberalism; the English School; Marxism; critical 
theory; constructivism; feminism; post-structuralism; postcolonialism; and green theory. 

6. Equally, however, theoretical development in a field of study can lead a to reduction in the num- 
ber of theories. The conjunction of neorealism and neoliberalism in the neo-neo debate is a good 
example here, as two sceemingly opposed theories begin to merge into one (Baldwin, 1993). 

7. Itis not clear, however, how Smith sees this “debate” unfolding since at times he also seems 
to suggest that theories should be judged only by their own standards (Smith, 2003: 141153). 

8. For an overview of these arguments, see Godfrey-Smith (2003). 

9. Itis worth noting that on this view the “isms” themselves are not, strictly speaking, episte- 
mologies. The “isms” produce claims about the world, but these claims require clear episte- 
mological support that enables proponents to declare some claims to be knowledge, whilst 
others remain at the level of conjecture. Thus not all claims emanating from a particular “ism” 
can be said to be knowledge. In general, and simplifying in the extreme, positivists gravi- 
tate towards empirical support for all knowledge claims, whereas post-positivists, to varying 
degrees, tend to insist on a broader set of epistemological criteria. Rarely, however, if ever, 
do any post-positivists reject the importance of empirical support for knowledge claims. 

10. This notion is developed more fully in Colin Wight's forthcoming book on theoretical frag- 
mentation to be published by Sage in 2014. 

11. That this is not a recent theme is illustrated by the concern with the “two cultures problem” in 
Peace Research and Conflict Resolution in the 1970s. As John A. Vasquez (1976: 710-711) 
put it, “Students who are not competent in scientific approaches to social analysis will be 
unable to read, let alone critically assess, a number of socially important pieces of quantitative 
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research that will be published in their lifetime. ... Students who are not competent in human- 
ist approaches will not have a very sophisticated understanding of normative evaluation and 
may even be insensitive to the suffering that can occur from the violation of ethical norms.” 
For a recent discussion see Chris Reus-Smit (2012: 536-538). 

12. Whether quantitative scholarship is particularly prone to esoteric, internal communication is 
not a question to be settled here. But that communication across the full range of IR is dif- 
ficult to achieve might be illustrated by Emanuel Adler and Vincent Pouliot”s edited book 
International Practices which is set up to “open the door to much-needed interdisciplinary 
research in International Relations”, but which includes no quantitative contributions (Adler 
and Pouliot, 2011: back cover). 
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Sds RELAÇÕES INTERNACIONAIS — AS TEORIAS EM CONFRONTO 


A depressão também contribuiu para validar as censuras de Mussolini à 
democracia parlamentar e ao individualismo capitalista, bem como a pro- 


paganda anticapitalista de Estaline na União Soviética durante a década de - 


1930. A outrora poderosa economia americana caiu num declínio prolongado, 


a curva descendente do comércio internacional complicava os problemas do . 


Japão — escassez de recursos, restrições raciais à imigração e barreiras 
proteccionistas devidas ao aumento das tarifas estrangeiras —' endureçendo 
dessa forma a índole de um regime ansioso pela expansão territorial agres- 
siva. Uma nação após a outra abandonou o padrão-ouro e o comércio livre 
em favor do controlo dos câmbios e das políticas proteccionistas que as 
empobreciam de forma recíproca (beggar-my-neighbour policies). Estas 
tendências, que foram apenas parcialmente invertidas pelos esforços do 
secretário de Estado Cordell Hull ao negociar, depois de 1934, acordos 
comerciais para a redução recíproca dos direitos aduaneiros, desempenha- 
ram o seu papel no aumento da suspeição política e das hostilidades inter- 
nacionais. No seu conjunto, a Grande Depressão e a ameaça emergente de 
regimes dispostos a alterar pela força o status quo, arruinaram a fé liberal 
na harmonia natural de interesses entre as nações. As democracias oci- 
dentais foram alterando, relutantemente, as suas políticas externas do idea- 
tismo (ou o que E. H. Carr chamou utopismo) para o realismo nacionalista. 
As características fundamentais do realismo/nacionalismo económico 
podem agora ser rapidamente recapituladas. Os actores essenciais do sig- 
tema internacional são os estados soberanos, que não reconhecem qualquer 
autoridade superior. O sistema é anárquico, o que significa que cada estado 
procura determinar as suas próprias políticas com a liberdade que a distri- 
buição de poder lhe possa permitir. Quer em paz quer em guerra, os estados 
devem olhar para a sua própria segurança, tomando todas as disposições que 
possam para garantir a sua liberdade de escolha, a segurança do seu terri- 
tório e população e a protecção de interesses vitais necessários para estimu- 
lar a prosperidade da economia nacional como um todo e das suas mais 
importantes componentes. Os realistas concordam amplamente com o dogma 
mercantilista segundo o qual o poder e a riqueza são, para todos os efeitos, 
conceitos permutáveis. Enquanto actores coesos e racionais, os estados não 
podem deixar de avaliar as alterações reais e potenciais na estrutura inter- 
nacional das relações dé poder.“ Eles esforçam-se para garantir que outros 
actores, como as organizações internacionais, as empresas multinacionais e 
outros agrupamentos não agem contra os interesses do estados. Como refe- 
rimos no capítulo 1 e ainda veremos mais adiante neste capítulo, uma das 
grandes controvérsias contemporâneas na teoria internacional é a de saber 
se o estado é tão soberano como se julga, ainda que menos do que em 
tempos passados, ou se o mundo é agora tão pluralista e difuso que torna 
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obsoletos os pressupostos realistas/nacionalistas. Apesar deste tipo de debate 

em torno da soberania, a realidade sugere que até os liberais podem aban- 

donar os seus estimados princípios, como aliás o fizeram durante a Primeira 

Guerra Mundial, e aceitar uma substancial intervenção governamental na 

economia quando a segurança nacional estiver em risco. Durante a Segunda 
Guerra Mundial, a escalada para o controlo total da economia por parte do 

-estado ainda foi maior. 


TEORIA MARXISTA E TEORIA DA DEPENDÊNCIA: 


4 


Em marcado contraste com a teoria liberal do comércio livre assente na 


competição e na teoria realista/nacionalista de uma ordem económica sub- 


serviente aos interesses de poder do estado, as escolas marxista, leninista, 
neomarxista, da dependência e outras escolas de pensamento socialistas, 
têm defendido que tanto o liberalismo quanto o realismo nacionalista são, 
na sua essência, justificações intelectuais para o sistema capitalista, princi- 
pal instrumento da exploração e do conflito dentro das nações e entre elas. 
Correndo o risco de simplificação demasiada mas procedendo a um resumo 
que, no essencial, está correcto, Frieden e Lake afirmaram que «enquanto 
os liberais se centraram nos indivíduos e os marxistas nas classes, os rea- 
listas concentram-se nos estados-nação» e procuram invariavelmente con- 
trolar ou influenciar a economia interna e os seus actores com o objectivo 
da maximização do poder. Tal como os marxistas, mas divergindo dos 
liberais, os realistas negam que a politica e a economia possam ser separa- 
das.'! Contudo, devemos estar atentos ao facto destes termos se referirem | 
a modelos puramente teoréticos. Na realidade política, económica e social, 
ui deles pode vir a ser dominante enquanto encerra elementos normal- 
mente associados a outro modelo, ou ainda um sistema em particular pode 
conter uma tal miscelânea e alteração dos três modelos que o torne de difícil 
caracterização. Mais ainda, o significado dos termos poderá mudar de um 
período histórico para outro, exigindo aperfeiçoamentos teoréticos como os 
representados pelo neoliberalismo, neo-realismo e neomarxismo. Como tá 
referimos, algumas teorias especiais — o pluralismo, a dependencia co 
capitalismo mundial — podem atravessar dois ou mesmo todos os três 
modelos básicos. Em último lugar, temos que estar alerta para a retórica e : 
a propaganda que apresentam caricaturas simplificadas e que distorcem a 
realidade de uma economia global progressivamente mais complexa. 
O pressuposto central (rejeitado pelos autores deste livro) das teorias 
marxistas da guerra e do imperialismo é o de que todos os assuntos inter- 
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tonais podem ser reduzid 5 
Ad A f Os à questões 
es Eh pda o proa PrESSupesto assent ER ea ni io evolução histórica e social. Mal cessem os conflitos entre classes, e mediante 
pag: como rãs dica Tete por Karl Marx e Friedrich, Ei sistemo estabelecimento do comunismo, a mudança social ocorrerá apenas em 
193 rosos herdeiros ci Ora consistentes ora con traditórias, d -Engels, be resultado do planeamento, debate e tomada de decisão racionais. 
ae lilás e de Fe Istas e comunistas. Gerações de Es los seus nume Karl Marx (1818-1883) desenvolveu uma teoria da história baseada no 
fan comunista ou sos; antes da política que E émicos e jorm materialismo dialéctico em que o sistema económico de produção determina as 
pro cialmiénio pe ds tém adoptado uma perspectiva ph hum regim estruturas institucionais e materiais da sociedade.” Quem controlar o sistema 
des Satie ça m vasto número de professores Pra mundo essen económico controla também o sistema político. (0) trabalho de Marx € Engels 
siv da história baseada a ue tem adoptado uma inte a ed do Enc paterna dean pondusiusos E goneiuado a ga 
ém xismo. Em quase He O menos em parte, numa PRP 'etação económic cada periodo encerra forças contraditórias = dialécticas — a partir das quais 
pa assumiram, durante Os Os países em vias E deseo do mar uma nova ordem emerge. Toda a história é a história da luta de classes entre 
a lismo, 0 due iniloes Ee tempo, como válida a noção Ra as elite um grupo dominante e um grupo que se lhe opõe, um processo que condu- 
Em s principais e grandemente a sua dec ia de imperia zirá a um novo sistema económico, político e social. O modelo marxista 
a Karl Marx diga os Fa teoria marxista datam de 1848 a Ocidente para o estudo da sociedade € da sua transformação encerra uma tese (o 
ra revelou uma otávet saia amoso Manifesto Comunista Cont e ra em qu grupo dominante) e uma antítese (o grupo oponente) que colidem e produ- 
oo de um século Pla pacidade de sobrevivência durante o ço O, à teori zem uma síntese (um novo sistema económico, político e social). 
E abstracções idas e frequência, se mostrou radicalment mo quarta Assim como o sistema precedente, o capitalismo contém as sementes da sua 
n O comunismo viro Passado. Seria um eiro acreditarmos « critico das própria destruição. Marx acreditava que o empobrecimento crescente da classe 
d socialista marxista ue eira a obsolescência de dino pi a queda trabalhadora dO proletariado — conduziria a uma revolução para derrubar a 
H exerceu um forte im is reviveu durante quase Século e m uma teoria classe capitalista dominante. (6) estrato mais baixo da classe média é absorvido 
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| temente integrados o S elevadas da cultura humana, têm sí ações econó- tomam-se dispensáveis perante os novos métodos de produção. Á medida que 
h sofia hi abordagem intelectual moder m sido permanen. as fileiras do proletariado aumentam, a luta com a burguesia intensifica-se. No. 
ema do estudo da filo. começo, a luta é levada a cabo por membros individuais da classe capitalista 


exploradora. Marx prognosticava uma série de choques de intensidade cres- 
cente entre o proletariado e a burguesia até à eclosão de uma revolução que 


Ser amplamente rejei 
€ rejeitado : . É 
tá COMO sistema falhado resultaria, finalmente, no derrube da burguesia. 

Na teoria marxista da mais-valia, o valor social necessário para a produ- 


ção de uma mercadoria é considerado com a única medida do seu valor. Os 
capitalistas por si próprios não produzem coisa alguma. Em vez disso, 
k vivem como parasitas do trabalho da classe produtiva. O capitalista paga ao 
é uma mistura de metafísica (material; : trabalhador um salário de subsistência e guarda o resto. Segundo Marx, 
ómi cMatismo dialéctico), teo. "numa sociedade capitalista, uma vasta massa populacional é reduzida à 
escravidão salarial. O proletariado produz bens e serviços pelos quais recebe 
advento de uma Fr pouca ou nenhuma compensação. Num sistema capitalista, a burguesia, que 
em sem controla os meios de produção, explora o trabalhador e alarga o fosso — a 


classes de justi : 
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de um nov » Na qual cessa o conflit 
Sconio Pa Marx, mais do quê ng E ; forjada à psicologia * mais-valia — entre o preço pago aos trabalhadores pelo seu trabalho e o 
sociveconómicas. De mae da luta de vida pg OU à ideia de que - preço conseguido pela burguesia no mercado.” 
capitalismo é a grilheta que leva os orte entre classes O confronto previsto entre a classe burguesa, capitalista (tese) e o pro- 
Povos a lutar pela letariado (antítese) conduziria, esperava-se, a uma ordem socialista. Verifi- 


sua libertação 
» € esta será acom 
panhada das inexorávei 
XOrAVvi Is dialánti : : , RS 
eis leis dialécticas da car-se-ia um período inicial de controlo governamental sobre toda a produ- 
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ção e a distribuição até que os últimos vestígios do capitalismo fossem elimi- 
nados. Marx previa o gradual desaparecimento do estado à medida que uma 


nova ordem comunista económica, política e social se fosse desenvolvendo. Os 


anarquistas, como vimos no capítulo 5, desprezavam os socialistas marxistas 
por estes advógarem uma ditadura do proletariado enquanto imperativo neces- 
sário para o período que mediasse até ao desaparecimento eventual do estado. 

Os marxistas ortodoxos viam todos os fenómenos políticos, incluindo o 


imperialismo e a guerra, como projecções de forças económicas subjacentes, 
stão subordinadas à lógica econó- 


Todas as formas de consciencialização e: 


mica. As motivações religiosas, humanitárias, políticas, culturais e estraté- 


gico-militares de qualquer tipo de relação de poder entre uma comunidade 


mais forte e uma mais fraca são explicadas pelo marxismo como raciona- 


lizações que visam ocultar a infra-estrutura económica. Se bem que esta 
Caracterização seja aplicável a toda verdade a história, ela torna-se mais 
evidente na era do capitalismo. Numa das suas passagens mais polémicas, 
Marx e Engels afirmam indignados: 


A burguesia [...] não deixou outro laço entre os homens senão o próprio - 


interesse e um pagamento monetário insensível. Afogou os mais divinos 
sentimentos do fervor religioso, do entusiasmo mais corajoso, do sentimen- 
talismo filisteu, na água gelada do calculismo egoísta. [...] A burguesia des 


Pojou do seu esplendor todas as ocupações que eram honradas e admiradas 


com temor reverencial. Converteu o médico, o advogado, o padre, o poeta, 
o homem de ciência, em seus assalariados. 


Marx tinha uma perspectiva da paz — a paz inerente à salvação do indi- 
víduo alienado resultante da «negação da negação», da apropriação revolu- 
cionária pelo proletariado que tomava aquilo que com justiça lhe pertence.” 
Nos seus primeiros anos, Marx pode ter preferido ou esperado que a vitória 
inevitável do socialismo pudesse ser atingida pela via da realização não 
violenta da dialéctica. Contudo, e à medida que ia envelhecendo, o idea- 
lismo filosófico do jovem Marx foi dando lugar aos modos ponderados 


de um revolucionário profissional, frustrado, impaciente. John Plamenatz, 
afirma-o: ce 


De acordo com a lógica, a violência e o derramamento de sangue não 
são parte essencial do tipo de revolução concebida por Marx e Engeis. Na 
realidade, estes entendiam que a violência ocorreria quando o proletariado 
tomasse o poder na maior parte dos países ou mesmo em todo. E mesmo em 


alguns momentos, como suspeito, chegaram até a ter prazer na ideia de 
imaginar tal violência. 
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; à ário 
Não eram pessoas muito gentis; nem sequer acreditavam, E Rn 
. Ê é ; 
iali tas seus contemporâneos, qu 
de outros socialistas e comunis a 
fosse errada ou que corrompesse aqueles que a empregam. ss E ea 
? mr: 
i defendo: o de que a revolução, 
lida, contudo, o argumento que o: e 
era preconizada por Marx e Engels, não envolvia necessariamente a 
lência.* 


Oriundo da tradição revolucionária russa de actividade conspirativa . 


resultante directamente da opressão czarista contra a qual lutava, foi Lenine 


ã - e 

o revisionismo dé marxistas alemães como Karl Kautsky (1854 ia 
Eduard Bernstein (1850-1932) que defendiam que alguns dos pu 
marxistas se tinham tornado perversos e que a realização do ami E 
poderia ser um longo e gradual processo envolvendo a Eni E a 

icológi Lenine insistiu em que o apelo a 
ão psicológica e a uma dos votos, Í k 4 

à dá inerente à realização da verdadeira dna e que 0 pi 

i ituí estado proletário em cons 
não poderia ser substituído por um a 
imei somente através de uma r ç 

afastamento do primeiro mas, em regra, : 

violenta, pois os capitalistas nunca iriam abandonar pacificamente a su 
posição dominante, 


A TEORIA DO IMPERIALISMO 


E quem mais do que ninguém trouxe para o comunismo marxista do ps 
| xxa predilecção pela violência e pelo terror. Lenine reagiu, em parte, co. 


us 


Apesar de Marx ter observado e descrito fielmente o âmbito mundial das 


operações capitalistas de aquisição de matérias-primas e E ida 
ã elaborar uma verdadeira 

de bens manufacturados, não chegou a uma ) 

imperialismo. Esta tarefa ficou para os seus herdeiros an ng 

xx — Rudolph Hilferding (1877-1941), social-democrata à emão; no 

Luxembourg (1870-1919), uma socialista alemã; e, claro está, Lenine. 

tudo, a teoria começa com um liberal dos Ep costados. ads 
uri i dos sobre a teoria com 

Curiosamente, a maior parte dos da: ; cor 

imperialismo no século xx foi fornecida pelo economista britânico ereta 

Hobson (1858-1940). Licenciado por Oxford, e a e a 
i j itári tinha abraçado o li 

ensaista e professor universitário que 

influência de John Stuart Mill e da sociologia de Herbert end E 

pelo idealismo, pelo humanismo e pela ética da reforma socia + veio 


proclamar-se herege religioso e económico e a aproximar-se do socialismo — 
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do tipo fabiano à medida que se ia desencantando com aquilo a que cha- 


mava «capitalismo mecanizado». Durante à guerra dos bóeres, Hobson foi 4 


para a África do Sul como correspondente de The Manchester Guardian. 
A cobertura deste conflito, que Hobson via como uma história inventada 


* pelos detentores do monopólio do comércio de diamantes e outros explora- 
dores económicos, conduziu- 


rista não totalmente isenta d 


exagero afirmar que Hobson inventou a moderna teoria do imperialismo e 
que contribuiu amplamente para a criação de uma reacção moral e intelec- 
tual ao imperialismo no mundo anglófono.” (A opinião liberal nos Estados 
Unidos já ia manifestando a culpa sobre Cuba e o expansionismo no Paci- 
fico nas vésperas da Guerra Hispano-Americana.*” 

Mais de sessenta anos depois, dois analistas concluiriam que «a genera- 
tizada falácia que tomava a guerra dos bóeres como conspiração capitalista 
[...] viria à ser a base de todas as posteriores teorias do imperialismo» '! 
O próprio termo imperialismo tinha até então sido invocado para si gnificar 
tudo o que fora contribuição britânica para o progresso civilizaçional de 
vastas áreas do mundo sob domínio britânico — o estado de direito, as ins- 


tituições parlamentares, uma administração racional de funcionários públi.. cd: 


cos com algum sentido de responsabilidade (até à altura um fenómeno raro 
em certas regiões) e a convicção do valor e dos direitos dos seres humanos 
(ainda mais raro). Em Inglaterra, o termo tomou- 
cido da forte reacção moral de uma minoria com inclinações liberais, radi- 
cais ou trabalhistas, ou com fortes escrúpulos: religiosos».'? 

Hobson defendia que o imperialismo era resultante de ajustamentos 
desadequados dentro do sistema capitalista, no qual uma minoria abastada 
poupa demasiado enquanto uma maioria empobrecida, ou no limite da sub- 
sistência, não dispõe do poder de compra necessário para consurnir todos os 
frutos da indústria modema. As sociedades capitalistas estão, por conse- 
guinte, confrontadas com o dilema crítico da sobreprodução e subconsumo. 
Se os capitalistas estivessem dispostos a redistribuir as mais-valias na forma 
de assistência social, deixaria de haver problemas estruturais sérios. Con- 
tudo, os capitalistas procuram reinvestir o seu capital excedentário em em- 
presas rendíveis no estrangeiro. O resultado é O imperialismo, «o esforço 
dos grandes senhores da indústria de aumentarem o campo de circulação do 
seu capital excedentário através da procura de mercados estrangeiros e inves- 
timentos estrangeiros para escoarem os bens é o capital que não conseguem 
vender ou aplicar internamente». ? 

Hobson estava consciente da existência de factores não económicos na 
expansão da Europa de finais do século xx — forças de carácter político, 
militar, psicológico, religioso é filantrópico. Apesar disso, Hobson insistia 


O à uma polémica anticapitalista € antimilita- A 
€ tiques anti-semitas. Sejá como for, não éum + 


se «um símbolo reconhe. : 
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do estudo de Hobson, E. M. Winslow pe pie pesa 
outro livro tem tido tanta influência na pro e 
iali nómico.»? Mais tarde, Lenine reconheçeria c ram : 
pri Né os estudos de Hobson exerceram sobre o seu próprio entendi 
do fenómeno. E 
e fobson antecipou o ataque que Lenine montaria ag fa hit 
capitalista como causa principal das guerras si pn 
imperialismo agressivo e da guerra pad a pe o 
mento, o aumento da divida pública ea flutuação o pa 
de que beneficiavam, sobretudo, os mais Sia Dm 
verdade, Hobson não argumentava que os capitalistas 
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contra os seus camaradas trabalhadores dos países explorados € sujeitos aos 
- desígnios do império. 


Uma vez que o capitalismo financeiro é a fonte do imperialismo, ele 


também se toma, para os marxistas-leninistas, a principal causa das guerras 
-. internacionais na área capitalista, ou pelo menos a única caúsa que estão 
- interessados em abordar. Se existem outras causas para os conflitos, os 
” marxistas preferem não chamar a atenção para elas. Hobson tinha admitido 
“que os instintos primitivos da raça humana desempenharam um papel rele- 


vante no imperialismo do século xix: o instinto de domínio da terra, o- 


hábito nómada que subsiste agora como o amor às viagens, O espirito de - 


aventura, Os instintos desportivos e de caça e o prazer da luta que na época 
do desporto-espectáculo se transforma em apetite por apostas e em tempo * 


.- de guerra se transforma em fanatismo.” Apesar de tudo, Hobson contomou 


a dificuldade teorética derivada da pluralidade de factores através da acu- 


na sação simplista de que as classes dominantes nas sociedades capitalistas 
- - defendem os seus interesses exclusivos ao manipularem os instintos primi- 
= tivos da raça e canalizá-los para aventuras imperialistas. 


A contribuição de Lenine foi de dupla ordem. Em primeiro lugar, enun- 


ciou uma teoria organizacional em que o partido comunista era concebido 


com «vanguarda do proletariado» e antecipava a chegada de uma revolução 
que, para Marx, era inevitável. Olhando para a história europeia após 1848, 
Lenine concluiu que o proletariado não se revoltaria espontaneamente con- 
tra à burguesia dominante como Marx havia prognosticado. No seu famoso | 


-- opúsculo de 1902, Que Fazer?, Lenine insistia em que um partido forte, 


coeso e altamente motivado, composto por revolucionários profissionais de 
disciplina rígida e prontos para usarem os meios legais e ilegais na execução 
das ordens vindas do topo era essencial para derrubar o sistema capitalista.” 
Em segundo lugar, e fortemente inspirado por Hobson, Lenine desenvolveu 
uma teoria do imperialismo que pretende explicar as relações internacionais 
num sistema global dominado por estados capitalistas. De facto, Lenine 
discemniu aqui uma ligação directa com O fracasso da previsão marxista. 
A exploração capitalista das regiões coloniais mais pobres do mundo melho- 
rou o nível de vida da classe trabalhadora europeia a ponto de retardar ou 
adiar à sua revolta. Segundo Robert Gilpin, Lenine 


converteu o marxismo de teoria focada essencialmente na economia domés- 
tica em teoria das relações políticas internacionais entre estados capitalistas. 
[...] Marx havia escrito sobre um capitalismo em larga medida confinado à 
Europa Ocidental. [...] Entre 1970 e 1914, contudo, o capitalismo tinha-se 
tomado num sistema crescentemente global e aberto de carácter enérgico 
e tecnológico. [...] Mais ainda, o capitalismo de que fala Marx tinha sido 
constituído principalmente por pequenas firmas industriais competitivas. Por 
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altura de Lent i 
ne, contudo, as economias capitalistas estavam dominadas por 


imensas inst | iai 
alações industriais [...] controladas pelas grandes casas da alta 


ceiro representava a primei : 
o primeira e mais ç 
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piração e agressão estrangeira contra a União Soviética. Contudo, na sua 
famosa «última tese», publicada nas vésperas do Congresso do Partido, 
Comunista da União Soviética de 1952, Estaline advogava que os choques 
terríveis que Lenine previra entre os campos capitalista e socialista já não 
eram inevitáveis, já que uma guerra desse tipo faria perigar a própria sobre- 
vivência do capitalismo. Estaline declarou ainda que as contradições no seio 
dos sistemas capitalistas tornavam inevitável a repetição das guerra entre 


estados capitalistas.“ 


A TEORIA MARXISTA-LENINISTA à 
“DESDE A DÉCADA DE 1950 


A história das relações internacionais no pós-Segunda Guerra Mundial 
não tratou de forma benevolente a teoria marxista-leninista, especialmente 
no tocante ao imperialismo. Aliás, ela seria muito pressionada para explicar . 
o imperialismo do comunismo soviético sobre a Europa de Leste.. A última 
tese de Estaline relativa à inevitabilidade da guerra no interior do campo 
capitalista não pode ser validada, excepto se alargarmos o seu sentido às 
guerras comerciais e à competitividade da economia global que nunca ori- 
ginou conflitos militares. 

Muito antes da implosão da União Soviética e do seu império, o próprio 
sistema de estados comunistas tinha sido abalado por conflitos graves. As 
tropas soviéticas haviam reprimido a revolta de trabalhadores na Alemanha 
de Leste em 1953 e esmagado o levantamento húngaro de 1956. Quando a 
Checoslováquia passou pelos levantamentos libertadores conhecidos com o 
nome de «Primavera de Praga» de 1968, a resposta foi a invasão das forças 
armadas de cinco dos estados do Pacto de Varsóvia. Posteriormente, Leonid. 
Brezhnev justificaria a acção ao enunciar a doutrina soviética que recebeu 


0 seu nome: 


- Quando forças internas e externas hostis ao socialismo tentam impedir o 
desenvolvimento de qualquer dos países socialistas no sentido da restauração 
do capitalismo, quando surge uma ameaça à causa do socialismo nesse pais, 
uma ameaça à segurança da comunidade socialista como um todo, esse deixa 
de ser um problema exclusivo do povo e do país em questão e torna-se um 
problema global e uma preocupação de todos os estados socialistas.“ 


Ao longo da década de 1960, o relacionamento entre a União Soviética 
e a República Popular da China (RPC) tinha-se radicalizado por culpa de 
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estrangeira ao desenvolvimento, j olução mundial, assistência 


como resultado de velhos tratad 


rEssou- 
Pressou-se a executar manobras militares ao longo 
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a lei marcial nos finais de 1981 
, 
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CRÍTICAS REALISTAS E LIBERAIS ÀS TEORIAS 
ECONÓMICAS DO IMPERIALISMO 


Os críticos contemporâneos das teorias económicas do imperialismo 
colocam fortes reticências às conclusões -de Hobson, Lenine e seus segui- 
dores, quer no tocante à análise semântica quer no tocante à análise econó- 
mica e política. De uma forma geral, o ataque semântico dirige-se ao facto 


“dos discípulos de Lenine estarem tão dominados pela aversão ideológica 


ao capitalismo financeiro ao ponto de confundirem o que é a manifesta- 


- ção histórica particular do impulso imperialista com um fenómeno político 


e sociológico mais abrangente — aquilo a que Santo Agostinho chamava 
animus dominandi — que tem assumido formas diversas ao longo da his; 


tória. 
Logo no início da Guerra Fria, o realista Hans J. Morgenthau, o mais 
importante crítico do teoria hobsoniana-leninista do imperialismo, caracte- 
rizou esta última como uma perversão terminológica orientada para 
objectivos de polémica mais restrita. Morgenthau lamentava a aplicação do 
termo a toda e qualquer política externa que o utilizador do termo enten- 
desse repreensível e apelava à geração de estudantes universitários do pós- 
-Segunda Guerra Mundial para que aceitasse uma definição objectiva e 
eticamente neutral do imperialismo em termos de «uma política que procura 
a substituição do status quo e uma alteração das relações de poder entre 
duas ou mais nações». Morgenthau negava que todo o acréscimo de poder 
internacional de uma nação fosse necessariamente imperialista. Mais ainda, - 
alertava para a tendência de considerar como imperialista toda a política 
externa que visa, de forma conservadora, a manutenção de um império já 
existente. No seu entender, o termo deveria ser reservado para O processo 
dinâmico de alteração do status quo internacional e consequente aquisição 
de um império.” A interpretação económica do imperialismo, argumentava 
Morgenthau, fracassava na tentativa de construir uma lei universal da his- 
tória assente na experiência limitada de um punhado de casos isolados. No 
seu ponto de vista, este tipo de teoria ignora O problema do imperialismo 
pré-capitalista (incluindo os antigos impérios do Egipto, Assíria, Pérsia e 
Roma; o imperialismo árabe dos séculos vi e vit, o imperialismo europeu 
cristão das Cruzadas e os impérios de homens como Alexandre, o Grande, 
Napoleão e Hitler). Além disso, Morgenthau destacou que a teoria não 
consegue sequer fornecer uma explicação convincente do imperialismo da 
era capitalista na sua belle épogue, entre 1870 e 1914. 
No sumário que se segue dos argumentos que refutam a interpretação 
hobsoniana-leninista, o argumento de Morgenthau é acompanhado do de: 
vários outros teorizadores proeminentes, incluindo o sociólogo político fran- 
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-cês Raymond Aron (1905-1983), o economista austríáco ) oseph A. Schumpe- 
ter (1883-1950), que ensinou na Universidade de Harvard e o economista 
americano Jacob Viner (1892-1970). Também podemos encontrar aqui as 


conclusões de especialistas mais recentes que têm posto a descoberto várias . 


anomalias na hipótese de Hobson e Lenine.” 


1. Os seguidores de Marx, Hobson e Lenine são acusados de corifundir 
uma manifestação histórica particular do impulso imperialista com 
um fenómeno mais abrangente, multifacetado, político e sociológico 
que assume formas diversas ao longo dos tempos. A teoria económica 
do imperialismo da viragem do século xix é vista como uma distorção, 
na medida em que subordina a política internacional à economia 
internacional, de forma rígida e superficial. Os interesses económicos 
são, frequentemente, a simples racionalização da vontade de poder de 
uma nação. Jacob Viner defendeu que, na maior parte dos casos 


o capitalista, em vez de impulsionar o seu governo para uma aventura 
imperialista na prossecução das suas próprias vantagens financeiras, era 
empurrado, ou arrastado, ou seduzido, ou enganado para essa iniciativa 
pelo seu próprio govemno, para que, nas suas relações com o mundo exte- 
rior e com o seu próprio povo, este governo pudesse defender-se através 
de um interesse económico aparentemente real e legítimo no território 
envolvido e requerendo protecção militar 


2. Schumpeter insistia que o imperialismo não pode ser reduzido a uma 
mera procura do interesse económico quando a história está repleta 
de exemplos de sociedades «que procuram a expansão pelo prazer de 
lutar, a vitória pelo prazer de ganhar, a dominação pelo prazer de 
mandar».”* Não se opta pela guerra para obter vantagens utilitárias 
imediatas, mesmo que estas sejam o objectivo declarado. O imperia- 
lismo é antes «a disposição sem objecto definido da parte de um 
estado para a expansão sem limites e executada pela força». Assim 
como o nacionalismo, que é irracional e inconsciente, o imperialismo 
é um chamamento aos instintos do passado obscuro. Ele é, em síntese, 
um atavismo cultural, Se quisermos associá-lo à raízes económicas, 
deveríamos atribuí-to a relações de produção passadas e não presentes. 
Sem dúvida que é a classe dominante que em qualquer estado toma 
a decisão de recorrer à guerra, mas não é à burguesia empresária que 
constitui o centro da decisão quanto à política externa no mundo 
moderno. São os vestígios das classes aristocráticas do regime ante- 
rior que aínda preenchem os lugares governamentais, diplomáticos e 
militares mais importantes. 
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3, Apesar da simplista teoria da diabolização da guerra que associa esta | 


última aos fabricantes de armas e a outros que esperam obter bene- - 
fícios financeiros a partir da guerra, os capitalistas em geral não são 
atreitos à beligerância. Uma vez que à guerra envolve o irracional e 
o imprevisível, enquanto o capitalismo prospera melhor através de 
previsões lúcidas e do planeamento num ambiente internacional está- 
vel, a maior parte dos capitalistas é partidária da paz e não da guerra, 
pelo simples facto de que os que sofrem com a guerra são muito mais 
do que aqueles que dela beneficiam.” De acordo com Schumpeter, os 
esforços competitivos no sistema capitalista absorvem uma quantidade . 
imensa de energia humana e dirigem-na para ocupações puramente 
econômicas, deixando pouca margem para aplicar na guerra e uma 


tendência ainda menor para acolher a guerra como diversão das activi- 


dades desagradáveis ou entediantes.”? A sociedade capitalista cria a 
base sociológica para a oposição popular à guerra e ao armamento e 
à presença dos exércitos profissionais na sociedade. Antes da era do 
capitalismo, os princípios pacifistas apenas tinham sido levados a 
sério no Ocidente e por uma pequena minoria de grupos religiosos. 
O pacifismo moderno, enquanto movimento político significativo, 
surge apenas na sociedade capitalista em que os partidos organizados 
produzem dirigentes pacifistas, palavras de ordem pacifistas e progra- 
mas pacifistas, a par de uma aversão popular ao imperialismo e um 
apoio popular à arbitragem das disputas, ao desarmamento e à orga- 
nização internacional. (A questão relativa à obsolescência da guerra 
é analisada no capítulo 8. Ver a secção «O fim da Guerra Fria».) 


. À teoria de Hobson não sobreviveu ao teste do exame crítico. Os 


exemplos por ele dados para a influência nefasta dos investimentos de 
capital no ultramar — minas da Africa do Sul e concessões chinesas — 
mostraram-se de uma importância relativa e efêmera.” O esforço 
para criar uma teoria universal com base em provas tão escassas leva 
a anomalias flagrantes relativamente ao que fica por explicar. De 
acordo com a teoria que estamos a analisar, as nações capitalistas 
mais avançadas deveriam ter sido as mais expansionistas e as mais 
colonialistas na era de maior desenvolvimento dos monopólios e capi- 
talismo financeiro. Na realidade, a expansão europeia para territórios 
coloniais no final do século xix e início do século xx foi menos 
alargada do que no período que medeia entre o século xvi e o início 
do século x1x. Os assentamentos europeus na América do Norte e do 
Sul significaram uma colonização real; o imperialismo europeu na 
Ásia e, mais tarde, em África, excepto em algumas áreas relativamente 
pequenas, não implicou essa colonização. O corolário lógico da teoria 
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rios, França e Grã-Bretanha, eram também as nações que, economica- 
mente, menos precisavam de adquirir novas possessões.»*.A maior 
parte do capital exportado dos países capitalistas avançados durante 
esse período ia para outros países industriais avançados ou para paí- 
ses como a Rússia que estavam a iniciar o seu desenvolvimento indus- 
trial — e que a França estava ansiosa em fortalecer por razões polí- 
“ticas e estratégicas face à Alemanha. 
6. A tese leninista de que o imperialismo, tal como foi definido por Lenine, 
é a principal causa da guerra na era capitalista acabou por não resistir 
à crítica dos especialistas. As maiores guerras desde 1870 não foram 
desencadeadas, primeiramente, por motivos económicos. - À Guerra 
dos Bóeres, na África do Sul, e a Guerra do Chaco, entre a Bclivia 
e o Paraguai (1932-1935), foram-no mas não o foram a Guerra Franco- 
-Alemã, a Guerra Hispano-Americana, a Guerra Russo-Japonesa, nem 
a Guerra Turco-ltaliana, é não o foram com certeza as duas guerras 
mundiais, as guerras israelo-árabes, a Guerra da Coreia, a guerra 
indo-chinesa, as guerras indo-paquistanesas de Caxemira e Bangladesh 
nem a Guerra do Vietname (embora alguns esquerdistas críticos da 
guerra no Ocidente tenham tentado, de forma pouco convincente, 
reduzir o conflito no Sudeste asiático a uma conspiração capitalista- 
-imperialista, principalmente na medida em que os Estados Unidos 
foram identificados como o estado-director do sistema capitalista- 
-imperialista).* É mais fácil defender essa tese no caso da Guerra do 
Golfo Pérsico de 1991 em que os estados ocidentais mostraram preo- 
cupação quanto ao acesso ao petróleo do Médio Oriente, mas o desa- 
fio da agressão iraquiana ao direito internacional, as políticas dos 
estados árabes, a segurança de Israel e outros factores também estive- 
ram envolvidos. Porém, continua a ser difícil encontrar as motivações 
económicas por detrás dos trágicos conflitos religiosos e étnicos na 


Bósnia e no Kosovo. 


No que diz respeito aos antecedentes da Primeira-Guerra Mundial, Aron 
atribui um lugar central à rivalidade anglo-germânica, especialmente a cor- 
rida ao armamento naval, mas nega que isto tenha muito que ver com o 
capitalismo. Os britânicos estavam conscientes de que a Alemanha represen- 
tava uma ameaça à sua prosperidade, mas também sabiam que cada país era 
o melhor cliente para os produtos um do outro. Se o imperialismo capita- 
lista tivesse constituído o principal motivo para a entrada da Inglaterra na 
guerra em 1914, então esta deveria ter-se precavido contra aquele que era 
o seu mais importante adversário desde a viragem do século — os Estados 
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a uma escolha assente nos seus pressupostos básicos 
tre política e economia no sistema internacional. Gilpin 
olítico e defende, a par do economista Simon Kuznets, 


opta pelo realismo p 
ómico desigual desencadeia o conflito político por- 


O LIBERALISMO ECONÓMICO NO PÓS-SEGUNDA 
GUERRA MUNDIAL 


Apesar do predomínio do realismo político nas relações internacionais, 
após a Segunda Guerra Mundial (com a excepção de certos impulsos idea- 


“listas do género da proposta de «partilhar os segredos da bomba H» com a 


União Soviética), este período testemunhou um renascimento do pensamento 
económico liberal que tinha sido desacreditado pela curva “ascendente do 
o nacionalista entre 1929 e 1944. A depressão, o abandono do 
padrão-ouro e as exigências da guerra tinham trazido o controlo das taxas 
cambiais, o proteccionismo e as restrições governamentais quase completas 
ao comércio intermacional por todo o mundo. Muitos decisores políticos 
(nomeadamente Cordell Hull) e economistas liberais estavam convencidos 
de que a imposição de controlos estatais nos anos 1930 tinha contribuído 
grandemente para o aumento da hostilidade intemacional e para a guerra. 
Em 1944, num esforço liderado pelos ministérios das finanças dos Estados ' 
Unidos e da Grã-Bretanha, 44 nações aliadas reuniram-se em Bretton Woods, 
New Hampshire, no verão de 1944 e redigiram o que os conferencistas 
esperavam que fosse a carta de uma nova ordem monetária internacional 
liberal. De acordo com Benjamin J, Cohen, a ordem anterior à guerra, € 
agora repudiada, tinha sido caracterizada pela livre flutuação das taxas de 
câmbio (por vezes mesmo caótica) que tentava Os países a procurarem van- 
tagens comerciais procedendo a desvalorizações competitivas destinadas a 
estimular as exportações e a desencorajar as importações (um problema 
recorrente até hoje). As nações não desejavam regressar ao tempo das taxas 
fixas que eliminaria a flexibilidade das soluções para as crises económicas 
internas. (Este é também um problema persistente.) Outra característica do 
desacreditado sistema anterior era a falta de um mecanismo institucional 
internacional para lidar com os problemas fundamentais da recuperação 
face à destruição do tempo da guerra e a incapacidade flagrante para iniciar 
um novo processo de crescimento económico e de desenvolvimento. 
A Conferência de Bretton Woods estabeleceu duas novas instituições ' 
financeiras, uma delas para lidar com problemas temporários de desequi- 


particularism 
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mas essa tarefa foi levada a cabo pelo Plano Marshall em 
forneceram à Europa, entre 1948 e 1952, uma ajuda 
de dólares. O Banco Mundial rapidamente transferiu 
a sua actuação para os desafios mais urgentes do auxílio às regiões mais 

xtra-europeu. O Banco funciona 
os de capitais privados através da emissão de títulos 


+ empresta dinheiro não às nações desenvolvidas mas apenas às que não 


conseguem obter empréstimos através de mecanismos comerciais conven- 


onal para o Desenvolvimento 
ós é empresta dinheiro, sem 
de serviço da dívida, a longo prazo (até 40 - 
anos), aos países mais pobres. Ao longo de meio século, tem vindo a ajudar .. 
muitos países a atingirem resultados impressionantes — mais na Ásia do que 
“na América Latina e menos ainda em África. Por todo o mundo, as taxas de 
“esperança média de vida, de mortalidade infantil, a produção alimentar, à 


cionais. Também gere a Associação Internaci 


juros e com baixos encargos 


“alfabetização de adultos e o acesso a água potável e cuidados médicos têm 


- melhorado de forma espectacular. Ainda que mais de um bilião de pessoas 
continue a viver em situações de pobreza extrema, Os defensores do Banco 


“ Mundial acreditam que a situação seria muito pior se o Banco não exis- 

“ tese Contudo, a instituição tem sido criticada pelo financiamento de 

- - projectos fracassados, tendo-se dado ao luxo de ser usada como instrumento 

:.- da Guerra Fria no apoio a ditaduras e regimes militares repressivos, por 

- beneficiar países ricos à custa dos pobres e ignorar os perigos ambientais 
“que resultam de alguns dos seus projectos de desenvolvimento.” 


Em Agosto de 1971, o Presidente Richard Nixon revogou unilateralmente 
o compromisso dos Estados Unidos com os acordos monetários de Bretton 
Woods quando se recusou a trocar mais IOU's (I owe you) por reservas de ouro 
norte-americanas e retirou o dólar do sistema de taxas de câmbio fixas. Este 
facto conduziu de novo à flutuação das taxas de câmbio que passaram à estar 
determinadas pelos mercados e não pelos governos, além de que levantou pro- 


: blemas na primeira tentativa europeia de estabilização monetária dentro da sua 


região.*? Nixon tomou esta medida tão dramática — os japoneses chamaram- 
he shokku — como reacção às tendências surgidas mais de uma década antes. 

Até 1958, as nações industrializadas haviam passado por uma escassez 
de dólares, momento a partir do qual a tendência passou a ser à de um 
excesso de dólares. Em função dos «milagres económicos» experimentados 
pelos países europeus e pelo Japão, Os aliados, desejosos de evitar maiores 
acumulações de dólares, começaram a converter as suas divisas em ouro. 
Em 1960, Robert Triffin, um economista de Yale, alertou para O facto de que 
«um dólar forte e défices crónicos norte-americanos não podiam coexistir | 
indefinidamente». O dilema colocado por Triffin resultava de que os Esta- 
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Durante os anos 1960, os Estados: Unidos e os seus aliados envolveram- 
-se em alguns desaguisados. Os políticos americanos acusavam os europeus 
de não estarem a partilhar adequadamente os encargos de defesa da OTAN, 

e isto apesar da prosperidade patrocinada pelos Estados Unidos. Ao realça- 
rem que contribuíam com o grosso das forças convencionais da OTAN, os 
europeus alegavam que estavam a contribuir com o seu quinhão para à 
dissuasão nuclear norte-americana na Europa.'? Censuravam Washington 
por ter sugerido que defendia a Europa por motivos altruístas e não por 
interesses estratégicos egoístas. A classe empresarial americana queixava-se 
da competitividade crescente da Europa e do Japão e acusavam estes de: 
práticas comerciais desleais e discriminatórias. Os Estados Unidos preten- 
deram que os seus aliados revalorizassem as suas moedas enquanto aqueles 
retorquiram que os Estados Unidos deveriam reduzir os seus défices 
orçamental e comercial. Após uma série de crises de liquidez em meados 
dos anos 1960, as dez principais potências industriais do mundo criaram em 
1969, e no papel, um novo instrumento financeiro designado por Direito de 
Saque Especial (DSE) «para servir enquanto unidade de conta internacional, 
cambiável entre os bancos centrais, para complementar as reservas de activos 
fiscais de cada estado-membro».'* O valor dos DSE tinha como referência 
um painel das cinco moedas mais importantes: o dólar, o marco alemão, o 
franco francês, o iene japonês e a libra britânica. Nos finais dos anos 1960, 
a Guerra do Vietname sobreaquecia uma economia norte-americana até 
então estável. E uma vez que muitas das moedas estrangeiras estavam inde- 
xadas ao dólar, a inflação norte-americana era exportada para o estrangeiro. 
A retórica da culpa intensificou-se mas nunca atingiu o ponto do conflito 
entre capitalistas tão ansiosamente esperado pelos discípulos de Lenine e 
Estaline. Em qualquer caso, e no início dos anos 1970, os americanos iam 
ficando desiludidos com a liberalização do comércio.!* Quando o sistema 
cambial de Bretton Woods, que era formalmente liberal mas realista nos 
seus propósitos, já não servia o interesse nacional norte-americano, foi 
descartado. As duas instituições financeiras principais do sistema — O FMI 

e o Banco Mundial — foram conservadas e continuaram a funcionar num 

ambiente mais complexo de taxas cambiais flutuantes. 


MARXISTAS, NEOMARXISTAS E TERCEIRO MUNDO 


A teoria marxista na sua generalidade e a teoria leninista do imperialismo 
capitalista sobreviveram e floresceram desde a Segunda Guerra Mundial, 
em especial entre os intelectuais dos países menos avançados (PMA) do 
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Terceiro Mundo e entre muitos marxistas, neomarxistas e «quase-marxistas» 
dos países industrializados, capitalistas, sociais-democratas e socialistas/ 
/comunistas, As duas principais linhas do pensamento neomarxista relevan- 
tes para o Terceiro Mundo são a teoria da dependência e a que lhe está 


intimamente ligada — a teoria do sistema-mundo capitalista. Antes de exa- ' 


minarmos estas duas últimas, é preciso determo-nos naquilo que os marxis- 
tas, neomarxistas e quase-marxistas contemporâneos têm dito sobre o impe- 
rialismo capitalista ocidental no contexto do Terceiro Mundo, 

Os escritores marxistas contemporâneos que aderiram, ainda que de forma 
dúbia, à teoria leninista do imperialismo, atusam com frequência o colo- 
nialismo ocidental de ter suprimido o desenvolvimento económico, social e 
político dos países que hoje constituem o Terceiro Mundo e o Ocidente por 
ainda hoje ser responsável pela pobreza desses países. Na esteira de Lenine, 
Khrushchev havia defendido que os progressos económicos conseguidos 
por alguns países ocidentais se deviam ao subdesenvolvimento da Ásia, 
África e América Latina. Os governos ocidentais eram frequentemente acu- 
sados de terem fracassado, durante a era de domínio colonial, na utilização 
que fizeram do planeamento económico centralizado nos territórios que: 
administravam (uma ideia bem anticapitalista) e na promoção do cresci- 
mento da indústria indigena através de tarifas proteccionistas (uma noção 
proteccionista e realista). André Gunder Frank negou que o subdesenvolvi- 
mento fosse imputável ao que restava das instituições arcaicas e à escassez 
de capital em regiões isoladas da periferia da história mundial. «Pelo con- 
trário, o subdesenvolvimento era e ainda é gerado pelo mesmo processo 
histórico que também gerou o desenvolvimento económico: o desenvolvi- 
mento do próprio capitalismo.»'% 

. Os marxistas na sua generalidade acusam o Ocidente — o sistema-mundo 
capitalista, melhor dizendo — de manter os países pobres numa posição de 
subordinação, dependência ou escravatura ao limitarem os seus investimen- 
tos às indústrias extractivas (de matérias-primas) e através da ocidentalização, 
subjugação e suborno das novas elites empenhadas em modernizar as suas 
sociedades. Antes da descolonização, os marxistas previram que quando os 
territórios coloniais alcançassem a independência política, também se tor- 
nariam senhores do seu próprio destino económico e, deste modo, os capi- 
talistas lutariam até ao fim para impedir uma autodeterminação que acarre- 
taria o colapso do sistema capitalista, O próprio Marx via a penetração de 
capital e o imperialismo como forças de progresso que traziam a civilização 
€ o capitalismo, tudo requisitos essenciais para a instauração do socialismo. 

Após a Segunda Guerra Mundial, os europeus executaram, em passo ace- 
lerado, o processo de descolonização. Em finais dos anos 1960, a maior parte 
das colónias da Ásia e África tinha atingido a independência, muitas sem à 
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e cenéas adequada. Os capitalistas ocidentais não tinham, por certo, lutado 


efectivamente para as manter como colónias. Os britânicos e os. o 
— senão mesmo os franceses, os holandeses e os portugueses — is a 
por vezes quase ansiosos de se livrarem os seus impérios, Ep ag 
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padrão de vida das massas nos estados ocidentais capita istas e pia . 
alegavam os marxistas, na exploração das populações indi ss 
impérios deveria ter conduzido a um declínio sensível dos E A na 
ocidentais. Tal não ocorreu e, pelo contrário, a formação da “om aa 
Económica Europeia (agora União Europeia) trouxe uni E e E 
nómico e uma prosperidade sem precedentes na década da desco ne y : 
Apesar do tendência da Ásia e da Africa em direcção à a o É 2 
política, a União Soviética alertou frequentemente para O facto = n gi 
ocidentais estarem a procurar novas formas de subordinação E E: poi 
economicamente subdesenvolvidos.'* A teoria comunista qa es Há E 
a Comunidade Económica Europeia como instrumento do neoco ig E 
contra o qual os novos estados tinham que estar bad gra = 
Logo após a independência, o desenvolvimento económico n e a 
Terceiro Mundo não arrancou de forma sensível, antes continuou aa 
aí. Esta realidade histórica do processo de descolonização e as suas o 
quências obrigaram a mais alterações da teoria sina be 
pendência política das antigas colónias foi descrita pelos marxis ae eis 
um embuste, uma vez que não conduziu a melhorias np so 
nível económico. Os países pobres, afirmavam os pics a E : ga 
aprisionados no sistema capitalista e estavam a ser pai os iai Sus 
ferro dos preços. Esta nova explicação revelava a falência da ia pa 
que os capitalistas lutariam empenhadamente para o RU 
nias: é que os capitalistas sabiam que não teriam qua a in 
para manterem a sua dominação económica. Como afirmou Ralp EE 
a velha forma. de imperialismo político e militar deu lugar, na Ei o 
metade do século xx, & um neo-imperialismo que abdicava con e 
directo do território em favor dos laços político-económicos e E oe 
turais baseados no conluio entre os capitalistas mundiais e as € is < on 
pradoras» do Terceiro Mundo que beneficiavam da facilitação cam E 
cio, do investimento e das s.iações laborais com os países industriali o 
Thomas E. Weisskopf apontou vários factores que operavam no 
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ma-mundo capitalista e que, na sua perspectiva, reforçavam a subordinação 
dos países pobres aos países ricos: : 


* As elites em ascensão nos países pobres são persuadidas a imitarem 
os padrões de consumo da burguesia dos países ricos e a gerarem a 
procura das importações ocidentais para satisfazer o consumo das 
elites e sem contribuírem para o desenvolvimento económico. 

A fuga dos cientistas, engenheiros, gestores e outros técnicos quali- 
ficados dos países pobres para os países ricos aumenta a dependência 
dos PMA em relação às regiões industrializadas. 

As iniciativas privadas estrangeiras perpetuam as condições que tor- 
nam o capital estrangeiro indispensável e desencorajam o crescimento 
do conhecimento, tecnologia, capacidades e incentivos do país hos-. 
pedeiro que potenciariam a sua independência. 

Os capitalistas ocidentais criam uma aristocracia assalariada nos pai- 
ses pobres ao pagarem a um pequeno número de trabalhadores espe- 
cializados salários mais elevados em vez de pagarem salários mais 
baixos a um maior número de trabalhadores não qualificados." 


A teoria de Weisskopf fornece a ligação entre o marxismo e a teoria da 
dependência tratada mais adiante neste capítulo. 

Os marxistas rejeitam o argumento liberal de que a prosperidade da 
sociedade ocidental se tem devido à energia humana, ao engenho científico, 
à especialização tecnológica, à eficiência de gestão e organização, às econo- 
mias de escala e ao ambiente de liberdade política em que as decisões 
económicas, embora sujeitas a regras de política pública, são tomadas sem 

- que excessivas restrições sejam impostas por burocratas centralizadores. 
Em vez disso, explicaram que a prosperidade resulta, em larga medida, da 
exploração dos povos da Ásia, África e América Latina pelo capitalismo 
europeu e americano. Essa é uma exploração em que participam os próprios 
trabalhadores burgueses do Ocidente. No sentido de compensarem o para- 
doxo representado pelo continuo crescimento dos padrões de vida ociden- 
tais ainda após a perda do império, os marxistas reforçaram cada vez mais 
O argumento de que as economias ocidentais estavam a ser estimuladas 
artificialmente pela corrida armamentista. 

A ideia de que a exploração colonial havia sido substituída pela corrida 
ao armamento não resistiu a uma análise séria, Os Estados Unidos, que em 
comparação com as nações europeias dispunham de um império colonial 
marítimo muito reduzido (e até, aos olhos dos europeus, de uma ideologia 
anticolonial), seriam sempre, após a Segunda Guerra Mundial, o principal 
defensor da civilização ocidental, independentemente dos desenvolvimentos 


ECONOMIA POLÍTICA INTERNACIONAL É SH 


ocorridos no mundo colonial. As nações da Europa Ocidental, que renuncia- 
ram a possessões coloniais extraordinariamente grandes, foram ap à 
defesa percentagens mais baixas do seu produto nacional do que as os 
Estados Unidos, e é mesmo possível demonstrar que durante a Guerra Fria 


+ 


os padrões de vida na Alemanha Ocidental, na França e no Japão cresceram 


de forma mais rápida que nos próprios Estados Unidos. 


. Entre os teorizadores marxistas que no pós-Segunda Guerra Mundial 
argumentaram que a política externa americana era essencialmente imperia- 
lista, Harry Magdoff foi um dos autores mais destacados. Magdoff criticou 
os que defendiam que os objectivos políticos e a segurança nacional, Si 
do que o imperialismo econômico, eram os principais objectivos da po ática 
externa norte-americana. De acordo com esse entendimento, afirmava 
Magdoff, o comércio e investimento internacionais representam ia per- 
centagem tão pequena do PNB dos Estados Unidos (menos de 5% no que 
diz respeito ao volume total das exportações) que os factores económicos 
não seriam suficientes para determinar a política externa americana. Segundo 
este autor, este tipo de ratio não constitui um indicador adequado das 
motivações da política externa. Mais ainda, os interesses estrangeiros dos 
empresários americanos é muitas vezes maior que O volume da exportação 
de mercadorias. Magdoff estimou que a amplitude do mercado extemo para 
todas as empresas norte-americanas (as domésticas eas detidas no estran- 
geiro) representava cerca de dois quintos da produção doméstica de todos 
os campos, fábricas e minas. Via, assim, a actividade económica Eras 
adquirir uma importância crescente para este país e para a sua po o : 
segurança intema justificada, em regra, em termos políticos e militares: 


As bases militares disseminadas, as actividades militares projectadas para 


cenários distantes e o consequente complexo de despesas internas e no estran- - 


geiro serviu muitos dos propósitos dos interesses especiais da comunidade 
empresarial: 1) a protecção das presentes e potenciais fontes de ao 
-primas; 2) F garantia dos merçados estrangeiros E do investimento nerd 
3) a manutenção das rotas comerciais maritimas e aéreas; 4) a preservação das 
esferas de influência em que os Estados Unidos conseguem margens compe- 
titivas de investimento e comércio; 5) a criação de novos clientes estrangeiros 
e de oportunidades de investimento pela via da assistência militar e económica 
externa; e, mais regularmente, 6) a manutenção da estrutura dos mercados 
capitalistas mundiais não apenas, e directamente, para os Estados Nidos. 
mas também para os seus parceiros menores entre as nações industrializadas. 


O marxismo foi, muitas vezes, monopolizado por disputas retóricas inter- 
nas ao campo — por exemplo, entre revisionistas e leninistas. Depois do 
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sistema liberal de Bretton Woods assente em taxas de câmbio fixas ter sido 
abandonado, em 1971, os autores marxistas di vergiram quanto ao futuro do 
imperialismo capitalista. Manter-se-ia a hegemonia americana, nessa altura 
inquestionada, de forma indefinida num sistema imperialista globalmente 


unificado, ou iriam emergir centros nacionais/regionais rivais para compe-' 


tirem com a posição norte-americana num mundo mais conflituoso? Harry 
Magdoff, Paul Sweezy e outros marxistas anteviam que a supremacia dos 
Estados Unidos cresceria progressivamente simplesmente porque as empre- 
sas capitalistas americanas, sendo as maiores, de mais rápido crescimento 
e mais avançadas tecnologicamente, conquistariam as áreas-chave da econo- 
mia industrial europeia e forçariam o Japão a abrir os seus mercados. As 
burguesias europeia e japonesa seriam -«desnacionalizadas» e não teriam 
outra opção senão condescender. A rivalidade entre os capitalismos nacio- 
nais prevista por Lenine e Estaline diminuiria é seguir-se-ia um imperialismo 
dirigido pelos Estados Unidos acompanhado da permanente exploração do 
Terceiro Mundo.!!3 

Em 1971, Bob Rothom e Emest Mandei, entre outros marxistas, pinta- 
ram um cenário diferente. P-eviram que as fusões e aquisições na Europa 
desencadeadas pela integração económica rumo a um mercado comum e a 
uma unidade política do tipo «superestado», assim como o desenvolvimento 
comparável de «economias de escala» no Japão, tudo iria, com tempo, redu- 
zir o tamanho e vantagens da eficiência das empresas americanas. Por seu 
lado, este facto deveria conduzir a uma competição mais acérrima e a con- 
tradições e conflitos alargados entre sistemas capitalistas nacionais e regio- 
nais.'* À medida que o século xx chegava ao fim, a Europa encontrava-se 
em transição para uma união monetária e para uma moeda única (o euro), 
enquanto o Japão lutava para recuperar da sua pior recessão do pós-guerra 
e os marxistas não podiam estar mais certos que os liberais ou que os 
realistas relativamente às tendências da economia internacional. A robusta 
economia americana ainda parecia hegemónica, a despeito de receios oca- 
sionais da «bolha» prestes a rebentar. 

Johan Galtung, teorizador norueguês, concebia as relações comerciais 
entre a Europa e os países do Terceiro Mundo em termos de uma dominação 
estrutural — a já referida exploração de mão-de-obra barata acrescida de 
dois meios adicionais de perpetuação do status quo: a fragmentação (a rela- 
tiva ausência de relações económicas horizontais entre os países em desen- 
volvimento) e a penetração (que envolve o crescimento, já aludido, dos 
relacionamentos económicos, educacionais, culturais, entre outros, entre as 
elites em ascensão dos países do Terceiro Mundo e os anteriores poderes 
das metrópoles).!'* Galtung culpava a Comunidade Europeia de permitir aos 
estados africanos associados apenas a produção de bens manufacturados 
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que tivessem deixado de ser competitivos com as suas próprias exportações. 
Não obstante o facto de garantir o estatuto de «associados» e preferências 
tarifárias selectivas a certos estados africanos, Galtung considera que a 
Comunidade Europeia lhes concede uma posição privilegiada face ao 
resto do Terceiro Mundo fragmentando, desta forma, o «Grupo dos 77» na 
CNUCED (Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvi- 
mento)."º Galtung, que não era marxista, empregou na sua teoria estrutural 
do imperialismo várias categorias de pensamento usadas pelos marxistas. 
Contudo, e contrariamente a Lenine, Galtung considerava imperialista qual- 
quer sistema de relações entre centro e periferia em que os estados são 
desiguais.!” (Ver também: as perspectivas de Galtung, mais adiante neste 
capítulo, na parte dedicada à Nova Ordem Económica Internacional ou 
NOEI.) 


AS CRÍTICAS AOS MARXISTAS E AOS NEOMARXISTAS 


Antes de passarmos às teorias da dependência e do sistema-mundo capi- 
talista é preciso atentar nas críticas que os autores liberais e realistas têm 
feito às ideias expostas na última secção. 

Os marxistas e muitos outros que responsabilizam o Ocidente pela 
pobreza dos PMA têm sido claramente criticados por simplificarem dema- 
stado a situação. Os aspectos positivos não importam pois é sempre fácil 
(e em regra verdade) dizer que era preciso fazer mais. Contudo, e como diz 
P. T. Bauer, culpar os governos europeus de terem fracassado no tocante ao 
desenvolvimento económico dos seus impérios quando detinham essas res- 
ponsabilidades é «sobrevalorizar as potencialidades do poder estatal como 
instrumento de progresso económico». !!º Na realidade, insiste Bauer, o esta- 
tuto colonial não era incompatível com o desenvolvimento económico. 
Atendendo a que o crescimento económico em Africa era praticamente nulo 
antes da chegada dos europeus, entre 1890 e 1960, o comércio na costa 
ocidental africana (em especial na Costa do Ouro e na Nigéria) aumentou 
100 vezes ou mais. De acordo com Bauer, 


é altamente provável que o estabelecimento do regime colonial na Africa e 
na Ásia tenha promovido, e não retardado, o progresso material. Com rela- 
tivamente pouca coacção ou interferência nas vidas da grande maioria do 
povo, os governos coloniais estabeleceram a ordem e a lei, salvaguardaram 
a propriedade privada e as relações contratuais, organizaram os transportes e 
cuidados de saúde básicos e introduziram algumas instituições financeiras e 
legais modernas. O ambiente resultante também promoveu o estabelecimento 
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ou extensão dos contratos extemos que, por seu lado, encorajaram o fluxo de 
Técursos externos. [...] E pouco provável (embora não possa ser provado de 
forma conclusiva) que, na ausência de um regime colonial, o ambiente social, 


4 


político e económico na África e Ásia coloniais tivesse sido mais propício ao 
progrêsso material.º 


Bauer faz a observação notável de que os estados africanos que não 
estiveram sujeitos ao imperialismo ocidental — Libéria e Etiópia — estão 
hoje economicamente mais atrasados que os seus vizinhos que foram colo- 
nizados.!?º A relação entre o Ocidente e 9s povos coloniais esteve longe de 
se reduzir a uma exploração unívoca, É que com a dominação ocidental 
veio a alfabetização e a educação, os hospitais, a higiene, os métodos sani- 
tários e, pelo menos, um conhecimento científico e tecnológico rudimentar. 
O impacto político do Ocidente nas terras coloniais foi, em alguns aspectos, 
maior que o impacto económico. Os conceitos de independência, auto- 
determinação, liberdade e igualdade soberana que os povos da África e da 
Ásia empregaram com grandes resultados no pós-Segunda Guerra Mundial 
para expressarem as suas aspirações políticas foram, como Hans Kohn reve- 
lou, tomados de empréstimo do vocabulário político ocidental pelos diri- 
gentes nativos que tinham recebido à sua educação universitária nos países 
ocidentais. !?! 

Outros analistas não marxistas têm argumentado, de forma convincente, 
que não existe relação necessária entre à pobreza e a dependência que os 
países do Terceiro Mundo têm das indústrias extractivas e da agricultura. Os 
casos da Austrália e da Nova Zelândia colocam um desafio sério às premis- 


sas fundamentais desta lei férrea específica. Discordando de Galtung, Andrew 
Mack escreve: 


As relações comerciais económicas que ligam a Austrália e a Nova Zelân- 
dia aos países industrializados e ricos são precisamente as que Galtung sus- 
tentou que caracterizam as relações entre o Terceiro Mundo e a Comunidade 
Europeia e que, além do mais, também constituem a origem do subdesenvol- 
vimento desse Terceiro Mundo. Ambos os países dependem da exportação de 
produtos do sector primário [...] caracterizados por níveis baixos ou inexis- 
tentes de transformação. Por outro lado, ambos os países dependem de impor- 
tações que se situam, tipicamente, no sector dos produtos altamente transfor- 
mados. [...] Por outras palavras, ambos os países encontram-se na parte mais 
baixa da divisão vertical do trabalho internacional. [...] Contudo, ambos têm 
experimentado um crescimento económico estável e um grau significativo de 


industrialização interna. Isto é, de facto, uma anomalia que a teoria de Galtung 
não consegue explicar. !2 
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Os analistas marxistas parecem acreditar que tudo o que os capitalistas 
fazem constitui exploração. Condenam de igual modo os governos e empre- 
sários ocidentais por não terem feito mais no sentido de ajudarem os terri- 
tórios coloniais e os estados independentes que lhes sucederam. Raramente | 
os marxistas descrevem o que os capitalistas deveriam ter feito no sentido 
do desenvolvimento económico do Terceiro Mundo e não fizeram. Talvez os 
marxistas não o possam fazer pois, por definição, quanto mais activos os 
capitalistas são, mais exploradores são. Os marxistas também assumem que 
o sistema socialista não poderá nunca ser explorador. Aqui preferem ignorar 
a actuação da União Soviética na Europa de Leste no pós-guerra. Ao longo 
de muitos anos, as elites dos PMA foram fortemente atraídas pelo modelo 
soviético de desenvolvimento económico. Desde a fragmentação da URSS, 
essas mesmas elites têm vindo a enaltecer as virtudes da economia de 
mercado e a procurar os investimentos capitalistas. E-lhes difícil, contudo, 
livrarem-se dos padrões mentais do marxismo-teninismo que lhes foram 
inculcados ao longo de grande parte do século xx. 

À expansão imperialista soviética do pós-guerra na Europa de Leste fome- 
ceu, no início, vantagens económicas (produção agricola e industrial planifi- 


cada, tecnologia e qualificações laborais aproveitadas e uma área geográfica 


alargada para a economia planificada).* Quando Moscovo tentou expandir 
a sua influência para o Terceiro Mundo, durante os anos de Khrushchev, foi 
altamente selectivo na identificação (e proclamação) do volume limitado de. 
ajuda externa a prestar a dez países."4 A maior parte da ajuda enviada para 
o Terceiro Mundo (Coreia do Norte, Egipto, Vietname do Norte. Argélia, 
Líbia, Síria, Iraque, Cuba, Somália, Etiópia e Angola) provinha do seu sec- 
tor industrial mais produtivo — a produção militar. A negligência dos bens 
de consumo foi um dos principais legados da era estalinista. 


O IMPERIALISMO COMO PALAVRA DE ORDEM POLÍTICA 


O imperialismo manteve-se como palavra de ordem ou senha da política 
internacional no período anterior à última década do século XX, Frequente- 
mente, a teória leninista tem sido criticada pelo seu eurocentrismo simplista 
mas o termo acabaria por ser aplicado de forma universal após a Segunda 
Guerra Mundial. Todas as potências dominantes empregaram o termo para 
descrever as políticas dos seus rivais. Os nacionalistas árabes censuraram 0 
imperialismo britânico e americano-sionista no Médio Oriente. Era inevitá- 
vel que as actividades das companhias petroliferas norte-americanas no 
Médio Oriente e das companhias de frutas na América Latina fossem identi- 
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ficadas como exemplos acabados do imperialismo e que os acordos comer- 
ciais entre a Comunidade/União Europeia e os estados associados da África 
e Ásia fossem caracterizados como instrumentos do neo-imperialismo. No 
final dos anos 1950, o dirigente indonésio Sukamo e outros neutralistas do 
Terceiro Mundo denunciaram o Ocidente por ter subjugado todos os povos que 
viviam ao longo da rota imperialista que vai do oceano Atlântico ao oceano 
Índico e ao mar da China Meridional. s Até finais da década de 1960, quando 
a União Soviética substituiu os Estados Unidos na categoria de principal 
inimigo de Pequim, Mao Tsé-Tung, aderindo à linha dura do estalinismo, fez 
do imperialismo a principal palavra de ordem na guerra de propaganda chi- 
nesa contra os Estados Unidos. Desenvolvimento após desenvolvimento — 
a nacionalização levada a cabo por Mossadegh da Companhia Petrolífera 
Anglo-Iraniana (1951), a derrota das forças francesas em Dien Bien Phu 
(1954), a nacionalização de Nasser da Companhia do Canal do Suez (1956), 
a ascensão de Castro ao poder (1960), a retirada norte-americana do Viet- 
name (1975), o derrube do Xá do Irão e a vitória dos sandinistas na Nica- 
rágua (1979), cada um deles foi comemorado, por todo o Segundo e Ter- 
ceiro Mundos, como um triunfo histórico sobre o imperialismo ocidental. 

A maior parte dos teorizadores ocidentais das relações internacionais e 
dirigentes políticos ocidentais via a dominação soviética da Europa de Leste 
como fenómeno do imperialismo, ainda que os intelectuais do Terceiro Mundo 
não estivessem muito familiarizados com a supressão do levantamento hún- 
garo, em 1956, pelas forças soviéticas. Kenneth E. Boulding escreveu: 


É praticamente impossível explicar o imperialismo moderno em termos 
económicos. A única excepção possível é, paradoxalmente, o imperialismo 
socialista exercido pela União Soviética na Europa de Leste, e em especial 
na Alemanha Oriental, após a Segunda Guerra Mundial. A União Soviética 
provavelmente extraiu mais dividendos da Alemanha Oriental nos dez anos 
que se seguiram à Segunda Guerra Mundial do que a Grã-Bretanha, em 
duzentos anos, em relação à Índia.'2s 


Durante as três décadas que se seguiram à Segunda Guerra Mundial, os 
neutralistas do Terceiro Muhdo pareciam dar por garantido, como muitos o 
tinham feito já antes, que os imperialistas são pessoas que chegam, de 
barco, de terras distantes. Todos aqueles que impunham o seu domínio 
exclusivamente por terra foram, durante muito tempo, excluídos da defini- 
ção de imperialismo. Foi a República Popular da China, que se tinha dei- 
xado envolver em algumas aventuras imperialistas contra a Índia e o Tibete, 
que começou a utilizar a acusação de imperialismo contra a União Soviética 
e de uma forma credível para as elites esquerdistas do Terceiro Mundo. 
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Enquanto tentava substituir a União Soviética na liderança das forças da 
revolução mundial, Mao acusou, em primeiro lugar, os dirigentes soviéticos 
de revisionismo, aburguesamento e traição à revolução através do conluio 
com os capitalistas imperialistas para o controlo do armamento. Depois, os 
dirigentes chineses condenaram os imperialismos capitalista e socialista de 
uma só assentada. Mais tarde ainda, começaram a indicar que viam o impe- 
rialismo socialista da União Soviética como uma ameaça maior do que o 
imperialismo capitalista dos Estados Unidos, e passaram a agir como se 
aceitassem melhor a aliança tácita com o inimigo mais distante contra o 
inimigo mais próximo. Ao mesmo tempo, encorajavam o reforço da OTAN, 
apelavam à Europa que se unisse e avisavam o Ocidente para não levar 
demasiado a sério o desanuviamento promovido pelos soviéticos. Em Julho 
de 1978, os ministros dos Negócios Estrangeiros de mais de 100 estados 
não-alinhados, reunidos em Belgrado, fizeram saber, pela primeira vez, que 
estavam mais preocupados com a expansão soviética, especialmente em 
África, do que com o decadente imperialismo ocidental.!?” 

Todavia, e apesar das suas muitas deficiências teoréticas e dos fracassos 
da previsão e da prática — designadamente, o facto de vários países orga- 
nizados de acordo com o modelo marxista passarem a ter maior dificuldade 
em se alimentarem do que anteriormente — o marxismo continuou a exer- 
cer, durante muito tempo, uma atracção mundial como potencial veículo 
para a expressão de críticas, ressentimentos e frustrações sobre a realidade 
social contemporânea.'* De acordo com Adam B. Ulam, a teoria do imperia- 
lismo de Hobson e Lenine, «em virtude da sua simplicidade, em virtude do 
seu apelo psicológico e em virtude das pilhagens e bnitalidades que acom- 
panharam o processo de colonização», manteve a sua influência ao possi- 
bilitar aos oprimidos do mundo que expressassem a sua cólera e perturbas- 
sem a consciência de um Ocidente cheio de remorsos." 

Numa análise final, a teoria leninista do imperialismo não prestou nenhum 
serviço às nações em desenvolvimento do mundo não ocidental. Ao contrário, 
e como apontou Anthony James Joes, a necessidade simplista e polémica de 
atribuir a culpa por todos ou pela maior parte dos problemas desses países à 
exploração exercida por alguns estados capitalistas impede que os planeadores 
que aceitam com seriedade a explicação ideológica examinem cuidadosamente 
os obstáculos à modernização colocados pelos factores políticos, culturais, 
económicos e geográficos autóctones. A teoria também servia os interesses de 
alguns dirigentes do Terceiro.Mundo, como aponta Joes, pois «isenta de culpas 
os teorizadores dogmáticos, os fala-barato incompetentes, os condecorados 
megalomaníacos e os caciques de toda a responsabilidade relativamente às' 
deploráveis condições do seus concidadãos duas décadas depois — ou dois 
séculos ou dois milénios — da independência política».'*º 
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A TEORIA DA DEPENDÊNCIA 


A maior parte dos PMA emergiu na última metade do século xx de um 
passado em que o colonialismo político ou o imperialismo económico, ou 
ambos, predominavam. Enquanto os países industrializados do Ocidente é 


o Japão experimentaram alguns problemas na transição de uma sociedade ' 


tradicional para uma sociedade modema, para a maior parte deles o processo 
foi gradual e faseado no decorrer de um longo período. Muitos países do 
Terceiro Mundo, subitamente apanhados numa rápida mutação social, têm 
sofrido pressões revolucionárias corho resultado do processo de modemiza- 
ção. A maior parte deles revela desigualdades flagrantes nos padrões de 
acumulação de riqueza e distribuição anual do rendimento. A maior parte 
sofre de taxas de crescimento demográfico, mortalidade infantil, malnutrição 
ou fome, doenças contagiosas e analfabetismo elevados ou acima da média, 
a par de programas inadequados de educação, saúde e assistência social, Por 
todo o Terceiro Mundo, a planificação para um desenvolvimento económico 
coerente é obstruída pela carência de saber técnico ou administrativo, insta- 
bilidade política, inflação, termos de troça desfavoráveis (devido à dependên- 
cia relativamente às exportações de uns poucos produtos de base e à impor- 
tação de capital e bens manufacturados onerosos, acrescido de um profundo 
endividamento junto das instituições bancárias, quer nacionais quer interna- 
cionais), e pelas pressões consumistas que frequentemente excedem a pro- 
dutividade doméstica. ! 

A teoria da dependência surgiu durante os anos 1970 como uma escola 
de pensamento estruturalista-globalista com o objectivo de explicar o fosso 
existente entre as nações ricas e as nações pobres do mundo. Foi desenvol- 
vida, sobretudo, pelos analistas latino-americanos da CEPAL (Comissão 
Económica para a América Latina) e rapidamente acolhida pelos autores 
pró-CNUCED que não se encontravam satisfeitos com as explicações daque- 
les que atribuíam o fracasso do desenvolvimento das sociedades do Terceiro 
Mundo ao pressuposto de que as tradições religiosas e culturais represen- 
tavam obstáculos à modernização. A tese fundamental dos dependentistas 
parte do princípio de que a dependência enquanto estrutura mundial é dis- 
tinta do estado de dependência que liga os países uns aos outros e que a 
maior partes dos estudiosos contemporâneos associa a um mundo interde- 
pendente, mesmo quando reconhecem a desigualdade das relações interde- 
pendentes. James A. Caporaso distinguiu os dois conceitos da seguinte 
forma: 


A escola da dependência procura investigar e explorar as simefrias e 
assimetrias entre os estados-nação. Esta abordagem decorre frequentemente 
de um paradigma liberal que se centra nos actores individuais e nos seus 


ECONOMIA POLÍTICA INTERNACIONAL 579 


objectivos e que entende o poder em termos decisórios. Os actores individuais 
são em regra estados coesos internamente que encaram o ambiente extemo 
como unidades homogéneas. [...] A escola da dependência, ao contrário, pro- 
cura explorar o processo de integração da periferia no sistema capitalista 
internacional e verificar as implicações desenvolvimentistas deste capita- 
lismo periférico. Esta abordagem decorre de um paradigma estruturalista 
assente na estrutura de classes, no capital internacional e no papel do estado 
na planificação e organização das forças nacionais, estrangeiras e de classe 
que impulsionam o desenvolvimento dentro dos países. Por outras palavras, 
o quadro de referência desta escola rejeita explicitamente a utilidade do estado 


coeso enquanto actor na produção da teoria."? 
+ 


“Caporaso salientou que, quando a teoria do desenvolvimento emergiu a 
partir dos anos 1950, ela se centrou exclusivamente nas condições que 
impediam q crescimento económico nos PMA (tal como ele era mensurado 
em termos capitalistas ocidentais) e falhou, durante muito tempo, em tomar 
em conta a questão da distribuição equitativa. Ao passo que a teoria do 
desenvolvimento geral destaca os obstáculos internos nos PMA, a teoria da 
dependência examina a interacção de factores externos e internos. Como 
bons marxistas, os dependentistas não querem apenas explicar a realidade, 
pretendem também modificá-la."3 

Na perspectiva dos teorizadores da dependência, a relação entre o Norte 
(centro) e o Sul (a periferia), longe de ser uma relação de cooperação para 
alcançar interesses mútuos, implica a subordinação do segundo em relação 
ao primeiro e a exploração do segundo pelo primeiro. Assim, e aos olhos 
dos dependentisias, a questão não é a de que os países pobres não dispo- 
nham de capital e fiquem atrás dos ricos porque permanecem fora ou na 
margem do mundo capitalista; a questão é que esses países foram integrados 
na estrutura internacional de classes do sistema capitalista. Nesta matéria, 
a teoria da dependência é essencialmente uma variante da perspectiva neo- 
marxista acerca da situação que enfrentam os antigos territórios coloniais. 
Tony Smith caracterizou a teoria da dependência, nos seguintes moldes: 


De uma forma sucinta, advoga que os processos económicos são a força 
estrutural básica da história e que ao longo dos últimos séculos o capitalismo 
do Norte (primeiro na sua modalidade mercantil, depois na modalidade de 
comércio livre, mais tarde na modalidade financeira e hoje na modalidade 
multinacional) tem sido a locomotiva da história. Essas terras e povos são 
«dependentes», não são «autónomos» (a palavra favorita de muitos destes 
escritores mas que nunca é definida com rigor [...)) relativamente a estas 
forças económicas externas. [...] 
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-À maior crítica que podemos fazer à teoria da dependência é que exagera 
o poder explicativo do imperialismo económico como conceito que dá signi- 
ficado à mudança histórica no Sul. Destaça-se em demasia o poder dinâmico 
€ transformador do imperialismo capitalista e das forças socioeconómicas 
associadas a ele localmente; presta-se pouca atenção aos mativos políticos 
subjacentes ao imperialismo ou ao poder autónomo das circunstâncias polí- 
ticas locais na influência que têm sobre o rumo da mudança na África, Ásia 
e América Latina." 


Samuel e Arturo Valenzuela criticaram a «perspectiva da modernização» 
que os economistas, antropólogos, sociólogos e cientistas políticos haviam 
desenvolvido no pós-guerra para explicar o fracasso das novas nações em 
atingirem o ponto de arranque económico posterior a uma injecção de ajuda 
externa. Uma perspectiva deste tipo, no seu ponto de vista, resultava da 
dicotomia entre tradição e modemidade própria da sociologia da Europa do 
século xix que via a própria cultura, resistente a qualquer mudança, como 
principal obstáculo à modernização económica. As sociedades tradicionais 


são marcadas pela investidura e não pela realização; pelo estatuto social e ' 


não pelo esforço individual, e por uma estrutura alargada de parentesco em 
lugar da família nuclear. Estas sociedades manifestam pouca especialização 
ocupacional e mobilidade social, um sistema altamente estratificado de 
deferência para com os estratos mais altos e o destaque do elitismo e da 
autoridade hierárquica. Em contrapartida, as características da sociedade 
moderna são conceptualmente distintas — são mesmo pólos opostos: altas 
taxas de mobilidade social; um sistema ocupacional complexo; a predo- 
minância das actividades económicas secundárias sobre as actividades 
meramente primárias (ou seja, a indústria e os serviços para além da agri- 
cultura e extracção mineira); estruturas políticas, legais e sociais diferen- 
ciadas e uma capacidade institucionalizada de mudança, em vez de um 
padrão rígido calculado para preservar os valores sociais, religiosos e cul- 
turais imemoriais. Os adeptos ocidentais da teoria da modemização foram 
criticados por assumirem que as sociedades tradicionais teriam de continuar 
a ser remetidas para a franja da pobreza a não ser que pudessem aprender 
a inovar, adoptando as ideias, técnicas, métodos organizacionais, incentivos 
€ instituições ocidentais — ou seja, todo um novo conjunto de atitudes é 
formas de vida. 

Os teorizadores da dependência, ressalvam os Valenzuela, rejeitam as 
teses da modernização que afirmam que o desenvolvimento genuíno só pode 
resultar de uma resposta apropriada aos estímulos derivados de fontes 
exógenas e segundo aquele que é o único modelo bem sucedido — o mo- 
delo ocidental — como se desenvolvimento e ocidentalização fossem pro- 
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cessos idênticos. Estes teorizadores também rejeitam a ideia de que a socie- 
dade nacional é a unidade de análise adequada neste contexto. Os Valenzuela 
argumentam que os diferentes níveis na transição da tradição para a 
modernidade não bastam para explicar os-diferentes níveis de crescimento 
económico. Nações e regiões podem ser analisadas apenas tendo como 
referência o seu lugar no sistema político e económico mundial — quer 
estejam mais próximos do centro ou da periferia. Este parece ser um dogma 
que atravessa toda a literatura da dependência. Infelizmente, esta literatura 
encontra-se dominada por conceitos imprecisos e tão pouco elegantes como 
o de «desenvolvimento associado-dependente», «desenvolvimento dirigido : 
internamente [ou externamente)», «processos histórico-estruturais globais», , 
«operacionalização da dependência» e «análise diacrónica»."* 

Antes e depois da Segunda Guerra Mundial, vários países em desenvol- 
vimento, especialmente na América Latina, tentaram reduzir a sua depen- 
dência em relação ao sistema capitalista industrializado ao prosseguirem 
uma estratégia de substituição das importações. Os governos encorajaram as 
indústrias autóctones pela via de elevadas taxas proteccionistas. Os ganhos 
das exportações agrícolas eram usados para pagar a importação do capital 
de equipamento, enquanto toda uma variedade de políticas desencorajava a 
importação de bens de consumo-que passariam a ser produzidos interna- 
mente. Esta estratégia de substituição das importações promoveu, durante 
algum tempo, o desenvolvimento, até que exigiu o endividamento em larga 
escala dos governos para financiarem as indústrias pesadas que, em merca- 
dos domésticos limitados, eram incapazes de produzir em economias de 
escala eficientes. Essas empresas muitas vezes usufruiam de tanta protecção 
e assistência pública que viriam a transformar-se praticamente em monopó- 
lios incapazes de fazerem frente à concorrência." 

Certos países em desenvolvimento tornaram-se produtores substanciais 
de productos manufacturados. Os novos países industrializados (NPI) im- 
cluem a Coreia do Sul, Taiwan, Argentina, Brasil, India, Filipinas, Hong 
Kong, Singapura, México, Venezuela, Tailândia e Malásia. Em alguns casos, 
os próprios NPI tornaram-se grandes exportadores, mesmo para mercados 
como o americano. Stephen Haggard comparou a estratégia de industrializa- 
ção orientada para as exportações da Ásia Oriental com a estratégia de subs- 
tituição das importações levada a cabo por vários países da América Latina. 
Haggard considerou que a estratégia dos primeiros teve muito mais sucesso 
em termos de independência económica nacional, equidade na distribuição 
dos rendimentos e índices de qualidade de vida.” Os teorizadores da depen- 
dência admitem que as empresas multinacionais têm sido atraídas para estes 
países, o que se deve ao baixo custo da mão-de-obra e, em muitos casos, à 
proximidade das fontes de abastecimento de matérias-primas. Todavia, os 
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dependentistas defendem que quando tal desenvolvimento ocorre não é em 
verdade automático, ele é ditado pelas exigências globais do sistema-mundo 
capitalista. Os neomarxistas e os teorizadores da dependência preferem 
realçar a continuada subordinação desta semiperiferia relativamente ao 
centro e ignoram o facto de alguns países estarem agora melhor do que 
antes e a gozarem rendimentos per capita cada vez mais altos. 

Ao passo que Caporaso, os Valenzuela e outros dependentistas empre- 
gam e criticam conceitos sociológicos nas suas análises, Theotonio dos 
Santos, um economista brasileiro, apresenta uma explicação antes demais 
económica sobre as razões que conduzem o capitalismo a gerar subdesen- 
volvimento nos PMA. Em primeiro lugar, define dependência como «a 
situação em que a economia de determinados países é condicionada pelo 
desenvolvimento e expansão de outra economia à qual a primeira se encon- 
tra sujeita». '* Não é exactamente de interdependência do que se trata quando 
uma economia dominante pode realizar uma expansão auto-sustentada, mas 
uma economia dependente não pode fazer o mesmo, excepto enquanto com- 
plemento dessa mesma expansão e condicionado pela economia dominante. 
Theotonio dos Santos analisa o período inicial da expansão colonial e dos 
rígidos monopólios comerciais impostos pelo colonizador, assim como a 
dependência industrial-financeira desde finais do século xix até à Segunda 
Guerra Mundial, marcada pelo investimento capitalista nos produtos agrico- 
- las e matérias-primas que seriam exportados para as metrópoles e tendo em 
“ vista o consumo ou a transformação nas fábricas. Estas formas foram subs- 
tituídas por uma nova dependência das economias de subsistência que for- 
necem força de trabalho de baixo custo conforme as exigências determina- 
das pelos mercados de bens e de capitais e na medida em que as condições 
locais favorecem novos investimentos e transferências de tecnologia sob a 
forma de capital em lugar de mercadorias para comercialização. 

Os capitalistas estrangeiros, afirma Theotonio dos Santos, preservam o 
sector tradicional de exportações, as relações de produção ultrapassadas e à 
manutenção do poder político pelas oligarquias decadentes.” O capital 
estrangeiro retém o controlo dos sectores mais dinâmicos da economia 
através do monopólio das patentes e da generalidade dos direitos que 
impendem sobre a tecnologia moderna. Também repatria o grosso dos seus 
lucros, escoando assim os recursos económicos excedentários do país que, 
de outra forma,. poderia ser usado na promoção do desenvolvimento local. 
A saída dos lucros tem como resultado os défices e dívidas que implicam 
empréstimos e serviços da dívida muito onerosos junto de bancos estran- 
geiros e instituições internacionais capitalistas como o FMI e o Banco Mun- 
dial. O diagnóstico de Theotonio dos Santos coincide com as críticas apon- 
tadas por marxistas e muitos outros.!* 
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Robert Gilpin fala em nome do realismo e com uma ligeira inclinação para 
os teorizadores da interdependência na rejeição da teorka da dependência: 


«Cada PMA está certamente dependente das flutuações das condições dos 
mercados mundiais; cada um tem que importar capital, tecnologia e know- 
how industrial. [...] É verdade que existe uma linha contínua 20 longo da qual 
cada país está mais ou menos dependente dos outros. Contudo, e caso um 
deles utilize a sua condição de dependência para explicar o subdesenvolvi- 
mento, O argumento perde muita da sua força.»!! 


Na realidade, e na perspectiva de Gilpin, os PMA estão dependentes e 
vulneráveis «precisamente porque são subdesenvolvidos e não ao contrário» 
e porque eles, além do mais, são «os fracos no mundo dos fortes», Aptrenco 
não de uma dependência externa mas, ao contrário, da ineficiência interna." 
Alguns deles — os NPI mencionados anteriormente — têm vindo a adquirir 
a eficiência suficiente que lhes permite alcançar altas taxas de crescimento - 
económico. Todavia, Gilpin concorda que «o enorme fosso que separa as, 
economias desenvolvidas das menos desenvolvidas tem tornado muito mais 
difícil escapar à dependência no final do século xx do que o havia sido, para 
as economias em desenvolvimento, no século xix».'? Por outras palavras, 
existe uma diferença considerável entre entrar cedo ou entrar tarde no ciclo 
do desenvolvimento global. 


A ECONOMIA-MUNDO CAPITALISTA 


Relacionada com a teoria da dependencia, embora diferente, surge-nos 
uma escola de pensamento mais abrangente que olha para lá dos actuais 
problemas do Terceiro Mundo num esforço para compreender o desenvolvi- 
mento desigual do sistema-mundo capitalista no seu todo e nos seus vários 
aspectos políticos, económicos e sociais. Representa ainda um esforço para 
integrar a evolução histórica de cada país ou região numa perspectiva 
espaciotempora! global que abrange a economia-mundo capitalista desde a 
transição do feudalismo no século xvr. O principal porta-voz desta aborda- 
gem é Imamnuel Wallerstein. , 

A análise de Wallerstein é essencialmente neomarxista mas combina ele- 
mentos da teoria realista com o marxismo. Partilha com realistas como Kenneih 
Waltz e Hedley Bull a perspectiva de que o sistema internacional é caracte- 
rizado pela anarquia, pela ausência de uma única autoridade política global. 
É precisamente esta condição que torna impossível regular o modo de produ- 
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são apenas interdependentes; eles estão também integralmente unificados. 

O autor atribui a separação entre política e economia a que se procedeu no 

passado ao facto dos fenómenos económicos parecerem mais regulares e 

mais determinados por leis mecanicistas, enquanto à ordem dos fenómenos 

políticos parece ser mais influenciada pelo livre-arbítrio e, por consequência, 

menos previsível. Chase-Dunn salienta que Adam Smith e os seus seguido- 
res também atribuiam essa separação à dicotomia entre público e privado, 
em que o estado está ligado ao domínio público e a actividade económica 
ao privado. Chase-Dunn rejeitou tanto às explicações para a separação como 
a própria separação. 

A decisão dos estados de prosseguirem a livre iniciativa e as políticas 
comerciais ou a imposição de controlos estreitos sobre a economia depende 
da sua posição dentro da economia-mundo capitalista. (Neste ponto, Chase- 
“Dunn concordava, na essência, com o pressuposto de Wallerstein de que os 
estados socialistas nunca seriam capazes de escapar do facto de sempre 
terem sido e ainda serem parte da economia-mundo capitalista e de não 
poderem isolar-se do mesmo, por muito que tentassem ou quisessem.) 


- A sustentação do comércio livre não depende apenas dos estados hegemóni- 


cos do centro, que possuem vantagens produtivas, mas também dos estados 

periféricos dominados pelos produtores capitalistas de bens assentes em 

mão-de-obra barata para exportação para Os países do centro. Os estados do 

centro que ocupam posições menos favoráveis, e os estados semiperiféricos 
(NPI) que procuram melhorar a sua posição em relação ao centro são, em 
regra, caracterizados por adoptarem uma direcção centralizada da economia 
e políticas proteccionistas. Chase-Dunn constrói a sua posição a partir da 
perspectiva de Wallerstein de um sistema anárquico. Ambos insistem for- 
temente na ideia de que a economia-mundo capitalista prefere preservar 
esta condição e opõe-se à emergência de um único poder capaz de actuar 
enquanto hegemonia universal ou estado mundial. Os estados rivais envol- 
vem-se numa política de balança de poderes que funciona para impedir o 
estabelecimento de um estado que disponha de monopólio mundial em grau 
suficiente que lhe permita controlar à ordem económica global, pois assim 
o capitalismo não poderia sobreviver.!” 


PETRÓLEO, INFLAÇÃO E A CRISE DA DÍVIDA 


A história não é uma teoria. Não obstante, e sem O conhecimento de 
certos desenvolvimentos históricos das últimas três décadas do século xx, 
não conseguimos compreender, na totalidade, os problemas actuais € Os 


Culture and international society 


BARRY BUZAN” 


The relationship between culture and international society is crucial both to how 
the making of contemporary international society is understood, and to whether 
one should be optimistic or pessimistic about its prospects. In this article I focus 
on a much-quoted sentence from Martin Wight's Systems of states: “We must assume 
that a states-system will not come into being without a degree of cultural unity 
among its members.” This remark implies that “cultural unity' is something 
distinct from international society and prior to it. Hedley Bull also accepted that 
the main historical cases of international societies studied by Wight “were all 
founded upon a common culture or civilisation'.? According to Adam Watson, this 
understanding of common culture as the starting point for international society 
derived from A. H. L. Heeren, and was influential in the thinking of the British 
Committee.? As Jacinta O"Hagan notes, the question of culture 'subtly permeates 
the work of the English School ... assumptions about culture are woven into the 
discussion of the constitution, maintenance and purposes of international society”. 
She also notes the persistent tension around whether the normative structure of 
international society reflects the nature and interests of a dominant culture or 
“provides a platform for communication and interaction that supersedes particular 
cultural differences”.* 

Wight's text thus underpins an English School hypothesis about the relation- 
ship between patterns of culture, understood as civilizational areas, on the one 
hand, and international society, understood as a society of states, on the other. 
The most direct form of the hypothesis is that a shared culture is a precondition for the 
formation of a society of states. A second hypothesis can be inferred: namely, that a 
society of states lacking a shared culture because it has expanded beyond its original base will 
be unstable. Wight hints at this instability problem when he comments: “It may 


This article is a revised text of the 2009 Martin Wight Memorial Lecture given at Chatham House on 18 
November 2009. The author would like to thank Tim Dunne, George Lawson, Richard Little, Justin Rosen- 
berg and Ole Wever for helpful comments on earlier drafts. 

Martin Wight, Systems of states (Leicester: Leicester University Press, 1977), p. 33. 

Hedley Bull, The anarchical society (London: Macmillan, 1977), p. 16. 

Interview with Adam Watson, 13 August 2007. The British Committee on the Theory of International Politics 
met from the late 19508 to the early 1980s and laid much of the foundation for what later became known as the 
English School. 

Jacinta O"Hagan, “The question of culture”, in Alex J. Bellamy, ed., International society and its critics (Oxford: 
Oxford University Press, 2005), p. 209. 
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be thought that in the history of the development of the Western states-system, 
diplomatic and technological interdependence have today outrun cultural and 
moral community.'é 

Both of these readings set up the idea that culture can be either supportive or 
destructive of international society, the difference hanging on whether the two 
are coterminous geographically or not.é One difficulty with these hypotheses is, 
as Alan James observes, that Wight uses the term “common culture” so loosely that 
it is unclear whether he has in mind a deep, historic sense of culture, or the more 
superficial agreed rules that compose a contractual society.” Wight was aware of 
the ambiguity. He noted the range of possibilities, from a little shared identity 
among elites to something much deeper, involving the population as a whole, but 
he took no position as to which was required, or what intermediate point on the 
spectrum between them would suffice.º 

In this article I am going to concentrate on the second or instability hypothesis, 
which frames one of the central problems of English School thinking: has the 
expansion of European international society to global scale inevitably and perma- 
nently weakened the society of states by casting it against a multicultural world 
society that is unable to supply much “cultural unity'? This issue is a core theme 
of the classic 1984 account of that story, The expansion of international society, and 
the acceptance of the instability hypothesis led to a generally pessimistic English 
School view of the prospects for post-colonial international society.” The under- 
lying question is: how do the norms, rules and institutions of international society 
interact with the domestic life of polities rooted in different civilizations, and are 
international norms and institutions sustainable under these circumstances? The 
general thrust of the instability hypothesis can also be found in the debate about 
the tension between further integration of the European Union and the absence 
of any strong European identity among its citizens.” 

In what follows I investigate the instability hypothesis by contrasting two 
accounts of the expansion story, Vanguardist and Syncretist," and working out how 


Wight, Systems, p. 34. 

On geographical co-location, see Christopher Weller, “Collective identities in world society”, in Mathias 
Albert, Lothar Brock and Klaus Dieter Wolf, eds, Civilizing world polítics: society and community beyond the state 
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by undermining sovereignty. See Bull, Anarchical society, pp. 1513; Hedley Bull, Justice in international rela- 
tions, 19834 Hagey Lectures (Ontario: University of Waterloo, 1984), pp. 11-18; Tim Dunne and Nicholas 
Wheeler, “Hedley Bull's pluralism of the intellect and solidarism of the will, International Affairs 72: 1, Jan. 
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these play into the options for where international society goes from here. The 
Vanguardist account emphasizes the centrality of Europe in the expansion story 
and projects a rather one-way view of cultural transmission from the West to the 
rest of the world. The Syncretist account puts more emphasis on the interplay of 
civilizations during the expansion process, and takes a more fluid and interactive 
view of cultural transmission generally. Both accounts are ideal types and neither 
represents a branch of thought within the English School. The Vanguardist version 
is closer to the main lines of the classical and pluralist accounts, but could easily be 
dismissed as a parody if taken to represent that whole literature.” The Syncretist 
account is closer to revisionist views within the English School, but again does 
not pretend to represent those views in anything like a complete or balanced way. 
The Vanguardist account is a well-established story that Europeans tell about 
themselves, based on knowledge of their own history. The Syncretist account is 
still emerging and requires a knowledge of world history that is still fairly weak 
in International Relations. What these two ideal types do is to bring into question 
the still strong Eurocentric tendencies in English School thinking, and to open 
the way to reimagining how we got to where we are now. That process in turn 
has far-reaching implications for prognostications about the likely future of inter- 
national society. This approach cuts across the normal pluralist-solidarist classi- 
fications of English School thinking, and gets closer to the basic factors shaping 
understandings of international society. 

Before working through these two accounts and their consequences, it helps 
to keep in mind that prior to them there are two models of expansion by which 
a global international society could have evolved from the late classical world. In 
that world there were several centres of civilization whose degree of contact with 
each other ranged from quite intense (the Islamic world with both Christendom 
and the Hindu world) through fairly thin (Christendom and China) to more or 
less absent (the civilizations of Eurasia and those of Meso-America and the Andean 
highlands). From that starting point, one way of reaching a global-scale interna- 
tional society would have been for the various civilizational cores of the classical 
world to expand into increased contact with each other, so requiring that they 
develop rules of the game to mediate their relations in a polycentric international 
society. In such a case, global international society would have developed on the 
basis of cultural diversity, perhaps along the lines shown by the Indian Ocean 
trading system before the European arrival. The other way would have been the 
takeover of the whole system by one civilizational core, the imposition of one 
culture on the others, and the absorption of all the others into its particular rules, 
norms and institutions. This monocentric model is close to most historical accounts 


of what actually happened. 


“2 For an account of the English School's expansion literature, both classical and revisionist, see Barry Buzan and 
Richard Little, “The historical expansion of international society”, Compendium, forthcoming 2009. 
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A Vanguardist account of the expansion of international society 


By Vanguardist 1 mean espousing the idea common to both military strategy 
and Leninist thinking that a leading element plays a crucial role in how a social 
movement unfolds. Intentionality may or may not be a part of a Vanguard 
movement. That perspective is deeply, if implicitly, embedded in the way the 
English School has presented the story of how the European/western interstate 
society became global. In Vanguardist terms, the development of a global interstate 
society has been almost entirely a function of the expansion of the West. From the 
sixteenth century onwards, the rise of European power quickly crushed the two 
civilizational areas in the Americas and eroded, and eventually overwhelmed, the 
four in Eurasia. By the end of the nineteenth century virtually the whole of the 
international system was recreated in the image of Europe, as in the Americas and 
Australia; or directly subordinated to Europe, as in the African and Asian colonies; 
or desperately trying to catch up with Europe in order to avoid being colonized, 
as in the few most resilient parts of the classical world: the Ottoman empire, 
Japan and China. The triumph of European power meant not only that a sharp 
and permanent rise in the level of interaction took place, but also that western 
values and institutions—the so-called “standard of civilization'—dominated the 
whole system in imperial fashion. This mixture of coercion and copying runs in 
close parallel to Kenneth Waltz's idea that anarchy generates like units” through 
processes of 'socialisation and competition”.º Looking at this process in Wendtian 
terms, '“ outsiders might emulate the core because of direct coercion, or by calcula- 
tion or consent. Whatever the mechanisms and whatever the rationales, the effect 
is one of a subglobal Vanguard remaking the world in its own political image. 
This account rests on a sharp distinction between West and non-West, and less 
sharp differentiations among the different cultures and civilizations within the 
non-West. It has parallels with other stories of expanding imperial cultures where 
westernization is a similar process to Sinification, Romanization, Russification, 
Islamization and suchlike. In explaining the breakout of one culture to dominate 
others, a Vanguardist account inevitably puts a lot of emphasis on cultural differ- 
ence generally, and on the exceptionalism of the Vanguard culture in particular. 
As in much nineteenth-century European imperial discourse, exceptionalism 
easily drifts not only into a ranking of cultures from superior to inferior (civilized, 
barbarian, savage) but also into a racist ranking of peoples as superior and inferior.“ 
Because it rests on differences of both culture and power, the Vanguardist account 


3 Kenneth N. Waltz, Theory of international politics (Reading, MA: Addison-Wesley, 1979), pp. 74-7. 

“4 Alexander Wendt, Social theory of international politics (Cambridge: Cambridge University Press, 1999), pp. 
247-50. For discussion, see Barry Buzan, From international to world society ? (Cambridge: Cambridge University 
Press, 2004), pp. I01—I08. 

John M. Hobson, The eastern origins of western civilisation (Cambridge: Cambridge University Press, 2004), pp. 
219-42; John R. Vincent, “Race in international relations”, International Affairs 58: 4, 1982, pp. 65870; John R. 
Vincent, “Racial equality”, in Bull and Watson, eds, The expansion of international society, pp. 23954; W. Roger 
Louis, “The era of the mandates system and the non-European world”, in Bull and Watson, eds, The expansion 
of international society (Oxford: Oxford University Press, 1984), pp. 20113; Martin Wight, International theory: 
the three traditions, ed. Gabriele Wight and Brian Porter (Leicester: Leicester University Press, 1991), pp. 49-98. 
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is highly sensitive to the way that changes in the distribution of power affect the 
hierarchy of cultures. 
The Vanguardist account of the expansion story contains three distinct phases: 


e The first phase saw the emergence and consolidation of a unique anarchical 
international society in late medieval and early modern Europe, built around 
the Westphalian institutions of sovereignty/non-intervention, balance of 
power, war, international law, diplomacy and Great Power management. 'é 
This is generally represented as a pristine development stemming from the 
internal dynamics of European civilization, and therefore culturally distinc- 
tive. 

e The second phase saw the spread of this society from the late fifteenth century 
onwards to the rest of the world on the back of expanding European economic 
and military power, mainly in unequal colonial form but also in encounters 
with non-western societies that escaped colonization. ”” 

e The third phase, following the Second World War, was decolonization, which 
saw the Third World admitted to equal membership of global international 
society. Decolonization put an end to the two-tier international society of 
the “standard of civilization”, with the right of independence and sovereign 
equality becoming almost unconditional. As everyone became a full member 
of international society, the colonial-era distinctions between “civilized”, 
“barbarian” and “savage” had to be abandoned. The focus of the Vanguardist 
story then turns to the consequences of this rapid move to universal member- 
ship, the problems it raises for the cohesion of international society and what, 
if anything, might be done about them. ei 


In terms of the instability hypothesis, the first two phases of the classical story 
are not problematic. Initially, European international society was more or less 
coterminous with the European cultural zone that gave birth to it. Expansion 
took international society beyond the European homeland, but nevertheless three 
mechanisms ensured that European culture remained dominant even as the expan- 
sion went all the way to the global scale. In some places (the Americas, Australia), 
Europeans colonized territory and became the main population. In other places 
(much of Africa and Asia), they took political and economic control and ruled over 
non-European cultures effectively enough to keep international society insulated 
from those cultures. And in the few remaining places that were neither occupied 
nor controlled (mainly Japan, China, the Ottoman empire and Persia), European 
pressure forced local cultures to adapt to a western “standard of civilization” if 
they wanted to gain entry to international society.” The problem came in the 


'6 Bull, The anarchical society, pp. 27-40; Wight, Systems, pp. 15373; Adam Watson, The evolution of international 
society (London: Routledge, 1992; 2nd edn 2009), pp. 138262. 
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tion of international society. 

é Bull and Watson, eds, The expansion of international society; Watson, The evolution of international society; Bull, 
Justice in international relations. 

Gong, The standard of “civilization"; Shogo Suzuki, Civilization and empire: China and Japan's encounter with Euro- 
pean international society (London: Routledge, 2009). 


International Affairs 86: 1, 2010 
O 2o10 The Author(s). Journal Compilation O 2or0 Blackwell Publishing Ltd/The Royal Institute of International Affairs 


Barry Buzan 


third phase, when decolonization and the recognition of sovereignty quite rapidly 
brought the entire array of non-western cultures back into contact with the society 
of states on a basis of equality in legal terms, if not in terms of power. This created 
both inequality and cultural dilution, weakening international society compared 
to the first two phases. 

The Vanguardist story for this phase follows the instability hypothesis and is 
thus pessimistic.”? Decolonization triples the membership of international society 
and brings into it many post-colonial states that are politically weak and economi- 
cally underdeveloped. It weakens the cultural foundations of international society 
by diluting the previously dominant European overlay. Now all the world's 
cultures, both great and small, are inside, and this moves Wight's question about 
the relationship between cultural cohesion and international society to centre stage. 
As Andrea Riemer and Yannis Stivachtis argue, “the logic of anarchy, operating 
in the international system, has brought states into international society; once in, 
the logic of culture has determined their degree of integration into international 
society”. On this logic, if culture was diverse, then international society could be 
only weakly integrated. On top of all this, the Cold War set the Great Powers at 
loggerheads, weakening international society still further. 

Note that this account is Eurocentric in all three phases. The pristine emergence 
of a distinctive form of Westphalian international society gives Europe the founda- 
tional role. This society is then carried outward by Europeans to the rest of the 
world, and a “standard of civilization” is imposed by the force of superior military 
and cultural power. Europe remakes the rest of the world in its own political and 
economic image. In the third phase, Europe cedes some political and cultural 
ground to the rest of the world, but it remains Vanguardist both as the enduring 
centre of world power and in continuing to drive forward the agenda of interna- 
tional society by trying to impose its internal values (human rights, democracy, 
the market) on the rest of international society. During phase three, Vanguardism 
is no longer driven primarily by military conquest. Yet it can work in other ways, 
as a lopsided distribution of power enables the strong to impose themselves on 
the weak through softer forms of coercion, usually labelled “conditionality” and 
applied in relation to access to diplomatic recognition, aid, loans, markets, weapons 
and memberships of various clubs (most obviously NATO, the EU, the WTO and 
the various 'G' groups). 

In addition to remaining Vanguardist in terms of promoting its own values as 
universal, the West during this phase is also on the defensive, trying to protect its 
own culture by bringing the rest of the world as much in line with it as possible. 


*º Elsewhere I have argued that the classical English School's pessimism about the weakening of international 
society by its expansion to global scale had additional causes: a neglect of solidarist developments at the 
regional level, for example in the EU; failure to take account of the development of a world economy; and a 
degree of Eurocentric nostalgia for the cultural coherence of the colonial era. See Buzan, From international to 
world society, esp. pp. 212-17. 

Andrea K. Riemer and Yannis A. Stivachtis, “European Union's enlargement, the English School and the 
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EU's Mediterranean enlargement: the English School and the expansion of regional international societies (Frankfurt: Peter 
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Joseph Nye's argument that the US “needs to establish international norms consis- 
tent with its society” and to get “other countries to want what it wants” encap- 
sulates this Vanguardist/defensive position perfectly.?? It is also clear in Simon 
Bromley's account of post-1945 US foreign policy as needing to bring the rest of 
the world into line with its values before the spread of modernity undermines its 
relative power.” The US is perhaps unique in the degree to which it explicitly 
wants to impose its values on others for their own benefit, but history suggests that 
it is not unusual for dominant powers and cultures to think along the same lines 
and behave in pursuit of the same end. 

The pessimistic view of the post-1945 expansion phase is clearly evident 
throughout Bulls The anarchical society and in some of the chapters in Bull and 
Watson's The expansion of international society.”* Bull and Watson themselves were 
somewhat drawn into this feeling that, whatever its benefits in terms of justice, 
decolonization had dealt a blow to international society. They accepted the 
negatives of weak states and cultural fragmentation, but tried to balance them with 
the positive development of the general acceptance by Third World leaderships 
of some of the key institutions of international society —namely, sovereign and 
juridical equality—and up to a point also of western norms. They read the Third 
World as desirous more of improving its position within the existing international 
society than of overthrowing it.” 

These concerns about cultural diversity were amplified by a closely correlated 
set of concerns about inequality. The non-West was mainly poor, which increased 
its sense of alienation from international society. Coming at the problems of post- 
colonial international society from the bottom up, rather than, as earlier, from 
the top down, Bull's later work was dominated by the problem of inequality, and 
the revolt against the West by Third World elites using western ideas. Bull used 
the tensions between order and justice in international society to develop a strong 
sense of the revolt of the former colonized world against western dominance, 
and the considerable success of its struggle to regain equality. The problem, to 
which he never found the answer, was how to deal with the political, economic 
and social consequences of inequality seeded by the creation of a Vanguardist 
global international society.” Robert O'Neill and John Vincent also noted the 
unequal relations between the West and the Third World and the consequent 
regional diversity of international society, with some Third World unity around 
non-alignment, development, and the elimination of colonialism and racism.?” 
More recently, Scott Thomas presciently argued that religion had become part of 


* JosephS. Nye, * Soft power”, Foreign Policy 80, 1990, pp. 166-7. 
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the revolt against the West.?º The Vanguardist rendering of the third phase of the 
expansion story, with its emphasis on cultural diversity and the revolt against the 
West, thus interprets decolonization as the creation of a house divided: a coherent 
global imperial order of insiders and outsiders deteriorates into an incoherent 
global disorder where everyone is inside but their squabbles threaten to bring the 
house down. 

In phase three, challenges to the West come in two forms. The first is that 
non-western powers manage to reduce inequality by developing, and then use 
their new power both to assert different cultural values and to resist the solidarist 
western values of human rights, democracy and the liberal market. The West has 
lost the dominance of the second phase, and its prospect is one of continued relative 
decline as countries like China, India and Iran acquire the elements of modernity, 
and the corresponding power, that the West has made available. Its only hope is 
that the homogenizing effects of capitalist development will reduce cultural differ- 
ence at the same time as they redistribute power. But if culture is viewed in essen- 
tialist terms as more or less fixed, then in terms of the instability hypothesis the 
move to a multicultural foundation and a redistribution of power spells permanent 
trouble and weakness for international society. In this perspective, the solidarist 
campaigns for human rights and democracy are the direct heirs of the “standard of 
civilization' from phase two, and thus part of the Vanguardist account.?? The fear 
is that rising powers will use their increasing strength to assert their own cultures 
and values against those of the West, in the process both threatening the West and 
wrecking the foundations of international society. The defining cases here are Nazi 
Germany, Imperial Japan, the Soviet Union/Russia, and China. Suzuki's study 
of China's and Japan's encounter with western international society during the 
nineteenth century is revealing in this regard about the strategies of non-western 
powers. It shows Japan trying to conform to the “standard of civilization” in order 
to be accepted into western international society, while China seeks to adopt 
selected elements of westernization in order to increase its strength to defend its 
own culture against the West.” A contemporary variant on this theme is provided 
by the strong movements in the Islamic world that oppose westernization. 

The second type of challenge comes not from opposition combined with 
strength, but from weakness, whether oppositional or not. Part of the legacy of 
decolonization is an array of weak and failed polities that are unable to play their 
part in the game of states. Somalia, Haiti, the Democratic Republic of Congo, 


28 Scott M. Thomas, “Taking religious and cultural pluralism seriously: the global resurgence of religion and the 
transformation of international society”, Millennium 29: 3, 2000, pp. 81541. 

As several writers have observed, the logic of human rights is the successor to the standard of civilization, 
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colonialism and order in world politics (Cambridge: Cambridge University Press, 2002), pp. 122-3, 147-8; Jack 
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H. Jackson, The global covenant: human conduct in a world of states (Oxford: Oxford University Press, 2000), pp. 
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Afghanistan and other notional states represent holes in the fabric of international 
society. Their levels of internal disorder make it difficult to pursue the western 
agenda within them, and provide bases for criminals and terrorists acting against 
the West. 

These two challenges define much of the agenda of international security 
during the third phase of the Vanguardist account. Inequality and cultural differ- 
ence remain; the West, though weakening, still tries to impose its own values 
on the rest of the world; and the rising non-West still has to struggle with the 
challenge of how to relate to the still powerful western core. 

These tensions are inherent in the fact that the Vanguardist model necessarily 
starts from relations of inequality and highlights “the standard of civilization' as 
the key criterion to be fulfilled for non-western societies to gain membership. The 
monocentric route to global international society sets up tensions over how such a 
society is to evolve as the distribution of power reverts from the extreme concen- 
tration that allowed its creation in the first place (phase two) to something like the 
more even distribution that marked the late classical world (now approaching in 
phase three with the rise of China and the other BRICs). Thus, although the actual 
Vanguardist route to a global international society was close to the monocentric 
one, over time the more polycentric and multicultural pattern of the late classical 
world reappears, suggesting that we end up in the same place regardless of the 
route. But while this convergence might be true in the very long run, in the 
shorter run the monocentric model still carries a heavy baggage of inequality, 
and generates a set of political problems very different from those that would 
have arisen had we got here by the polycentric route. Thus, as several English 
School writers have discussed, although the legitimacy of contemporary inter- 
national society is based on the decolonizing principle of the sovereign equality 
of states, and up to a point the equality of peoples and nations, it is still riddled 
with the hegemonic/hierarchical practices and inequalities of status left over from 
its monocentric, Vanguardist founding process.” It is thus still a long way from 
resolving the inequalities that marked its founding, and remains culturally and 
politically insecure. This problem of how to legitimize de facto hegemony in the 
face of the strong post-colonial normative commitment to sovereign equality still 
echoes on, and is particularly acute for the US as the leading western power. David 
Calleo argues that, for the US, “hegemony is likely to remain the recurring obses- 
sion of its official imagination, the idée fixe of its foreign policy'.º? Yet, as Ian Clark 
notes, de facto US dominance lacks legitimacy in the absence of “a satisfactory 
principle of hegemony—rooted in a plausibly wide consensus—in which that 


3 Watson, The evolution of international society, pp. 299-309, 319-2$; Adam Watson, The limits of independence: rela- 
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actuality would be enshrined'.ºº Stefano Guzzini concurs, noting that “US primacy 
that is not embedded in a legitimate world order undermines US security”.** 

As should by now be clear, in the Vanguardist account a great deal hangs on 
the issue of culture and international society. During parts of the second phase, 
it was easy to find culturally essentialist and racist views that inscribed permanent 
superiority to white/western civilization. But that extreme view has not been the 
dominant one in the Vanguardist account. The “standard of civilization' was set 
as something that could be met by non-western states provided they conformed 
to western practices and institutions, and ideally also subscribed to the values that 
underpinned them. In the second phase the whole logic of the “standard of civili- 
zation' presupposed that there was a degree of cultural malleability : at least some 
non-European societies could be brought into line with European legal, economic, 
diplomatic and moral practices. This one-way view of cultural malleability refected 
arrogance towards “barbarian' cultures comparable to similar attitudes found in the 
Islamic world and China. And, as discussed by Gerritt Gong, the necessities of 
interaction among equals required standards of effective government: the western 
desire for access (trade, proselytizing, travel) drove the functional aspects of the 
“standard of civilization” (to protect life, liberty and property) and therefore the 
demand for extraterritoriality and unequal relations where the locals could not 
or would not provide these.” Adapting to the “standard of civilization' posed 
demanding cultural challenges to the non-West, much of which had to go against 
its own cultural grain in order to gain entry. 

But although the main burden of cultural adaptation fell on the non-West, 
Gong also argues that the expansion of European international society required 
a steady loosening of identity concepts in the core, starting with “Christendom” in 
the emergence phase, then shifting to “European culture” (to bring in the Americas 
and other European offshoots during the decolonization of settler states in the 
Americas during the nineteenth century), and finally to the “standard of civiliza- 
tion” in the late nineteenth century, when non-western powers began to demand 
entry. é This sequence can easily be extended to include today's western demands 
for 'good governance”. The idea that cultural malleability might be a two-way 
street opens the way to a consideration of the Syncretist account of the expansion 
of international society. 


A Syncretist account of the expansion of international society 


The Syncretist account is based on the idea that it is the normal condition of human 
affairs for cultural ideas to tow between areas of civilization. Cultures thus evolve 
not only in response to their own internal dynamics, but also because of encounters 
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with other cultures, even remote ones. Obviously there has to be some contact 
in order for syncretism to function, but the interaction capacity requirements 
for the transmission of ideas are low, which makes such transmission the normal 
expectation.?” Both John Hobson and Victoria Hui, for example, point out how 
small numbers of Europeans visiting China from the thirteenth century onwards 
brought back crucial information about Chinese technology and politics, and Jerry 
Bentley shows how even the fairly thin trading systems of the ancient and classical 
world served as cross-cultural transmission belts for religions.* Buddhism was 
carried from India to East Asia, and Islam from the Arab world to Africa and Asia. 
Where contact was closer, and interaction capacity higher, as between Europe and 
the Islamic world, and within the trading system of the Indian Ocean, there was 
a lot of movement of ideas. While the Syncretist account does not equate to the 
polycentric model of how global international society formed, it does lean in that 
direction. Parts of the Syncretist account, such as the long encounter between 
Europe and Islamic civilization, look very much like how the polycentric model 
would have worked. Wight, indeed, provocatively speculates that medieval Europe 
picked up the idea of crusade from the Islamic practice of jihad.º? The Syncre- 
tist account is also consistent with the monocentric expansion model, but it does 
modify significantly the Vanguardist account of that model. 

The Syncretist account challenges the strong Vanguardist distinction between 
West and non-West, and its corollaries of western exceptionalism and superiority. 
Basic to that questioning is a retelling of the first two phases of the expansion 
story in such a way as to blur the distinction between them almost to the point 
of invisibility. Rather than European international society emerging pristine out 
of a unique and self-contained European civilization, in the Syncretist account 
the development phase in Europe involves very significant interaction with the 
other civilizations of Eurasia and North Africa. As Wight notes, during the twelfth 
and thirteenth centuries the crusades brought Europe into close contact with the 
Islamic world, adding to the contact already created by the earlier Islamic occupa- 
tion of Spain, the two episodes together serving as “the channel for the accultura- 
tion of medieval Christendom'”.º Almost at the same time, the Mongol conquest 
of much of Eurasia brought Europe into contact with China and enabled increased 
transmission of ideas. The rise of the Ottoman empire from the late thirteenth 
century, and its conquest of Constantinople in 14$3, meant that a rising Europe was 
neighbour to, and in regular contact with, a hostile and powerful non-European 
culture. Given that classical Greece is sometimes used as a comparator for Europe 
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in discussions of the relationship between culture and international society, it is 
a nice irony that the Ottoman modifier to the story of a pristine European devel- 
opment runs in close parallel to the way in which the Persian empire shared a 
system with the city states of classical Greece, initially as the greater power, and 
then as the victim of Greek expansion.” Nuri Yurdusev shows how the Ottoman 
empire interacted with early modern Europe and played a role in the development 
of what later become known as the Westphalian institutions of European inter- 
national society: the balance of power, diplomacy, international law and great 
power management.?? This encounter gives us a glimpse of what the multicultural 
creation of a polycentric international society would have looked like. During its 
putative first phase, Europe was neither isolated nor powerful. It was a relatively 
poor, weak and backward place on the periphery of a Eurasian system of powerful 
empires, and was absorbing from other more advanced cultures many of the ideas 
that were to play strongly in its own development. 

Geographical luck gave the Europeans first access to the Americas, where, much 
aided by diseases to which the local inhabitants had no immunity, they were easily 
able to displace and destroy both the peoples and the less technologically advanced 
civilizations they found there.*? The takeover of the Americas enabled Europe to 
link together the trading systems of the eastern and western hemispheres for the 
first time, and so seize the central position in the global political economy.** Yet 
despite this huge starting advantage in creating a global system, the Europeans 
entered Asia as relatively weak and primitive players. In effect, as Richard Little 
argues, they did not expand into a vacuum, but had to engage with a well- 
developed set of existing international societies, and a huge and sophisticated 
Asian trading system that long pre-dated their arrival.*º Detailed studies of treaties 
by C. H. Alexandrowicz, and of legal regimes and their encounters by Lauren 
Benton, show how much of a two-way street this encounter was. For example, 
when Grotius argued in the seventeenth century that Europeans should accept the 
principle that the high seas constituted international territory, the Indian Ocean 
provided the leading precedent for this principle. During this period, Alexan- 
drowicz argues, an encounter between “two worlds took place on a footing of 
equality and the ensuing commercial and political transactions, far from being in a 
legal vacuum, were governed by the law of nations as adjusted to local inter-state 
custom ... [which was] in no way inferior” to that of the Europeans.*” 
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In this Syncretist perspective, even modernity is not a specifically European or 
western creation, but a globally generated phenomenon. Because of its conquest 
of the Americas, Europe was fortunate enough to find itself in the central position 
of this development, and flexible enough to make the most of the opportunity. 
But it was not the pristine, exceptionalist generator of all the technologies and 
ideas that gave rise to modernity. As Hobson chronicles in detail, Europe absorbed 
from China, the Islamic world and India many of the technologies and commercial 
innovations that underpinned its rise, a process he labels “oriental globalisation'.*? 
Telling the story in this way reduces both European exceptionalism and the gap 
between Europe and the rest of the world. Italso shortens the real period of western 
domination (other than in the Americas) from half a millennium to something 
more like 200 years. Europe did not begin decisively to outpace the other centres 
of Eurasian civilization in terms of technology, wealth and ideas until the late 
eighteenth century. In the Vanguardist account, one gets no more than hints that 
Europe did not expand into a social vacuum, but instead only slowly imposed its 
own style of international society onto a previously existing system of several 
regional international societies, each reflecting a local culture.*º 

Although the Syncretist and Vanguardist accounts of expansion differ quite 
markedly for the first phase of the story and much of the second, by the time 
we get to the nineteenth century there is less difference between them. During 
that century Europe and the West underwent internal transformations that made 
them hugely more powerful and dominant. Syncretism did not cease to operate, 
but it became much more like the one-way traffic from core to periphery of the 
Vanguardist account. The West became powerful enough to promote its own 
“standard of civilization' as universal, and to force the non-West to conform to 
western rules and practices. This development created a double problem for the 
non-West. Not only did increased western power make the one-way cultural 
imperialism of the West much harder to resist, but since the West was also under- 
going deep political transformations the nature of the culture it projected was 
itself undergoing radical change. In order to get to grips with how Syncretism 
functioned during this period, one needs to get a sense of what those changes in 
Europe were. 

As Justin Rosenberg notes, although the nineteenth century is a pivotal period 
in the making of the modern international system/society, it is largely ignored in 
IR..º” It is also ignored in the Vanguardist account, where the nineteenth century is 
seen as the apex of European power, not as a point of transformation in itself. The 
nineteenth century is mainly featured in the encounter stories of China and Japan. 
The exception is James Mayall, who focused on it with his pioneering account 
of the rise of nationalism and the market as new institutions of international 
society. Mayall showed how these institutions are often in tension both with each 
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other and the classical Westphalian institutions.*? He also put the contemporary 
economic and political consequences of expansion into perspective as Third World 
states strugeled to cope with institutions and practices, particularly nationalism, 
designed by and for the core states.º 

To get a deeper look at these changes within the West one needs to turn to 
writers such as Ernest Gellner and Karl Polanyi,** who put what Polanyi called 
“the Great Transformation” from an agrarian to an industrial and capitalist mode 
of production as beginning in the late eighteenth century and taking off in the 
nineteenth. In this perspective, industrialism and finance transformed both the 
mode and the relations of production, in the process creating not just a new type 
of state but a new kind of social order (capitalism) in the western core. It was that 
new type of social order that began to be projected outward by the West during 
the nineteenth century, and it is in the nature of that transformation that one 
finds the changes in the institutions of international society studied by Mayall. 
This perspective aligns with much of modern sociology, which has focused on 
the rise of modernity and the unfolding of social forms based on ever-increasing 
functional differentiation.** It raises the possibility that there have in fact been two 
equally important transformations of world-historical significance within the last 
half-millennium: the one of system scale around 1500, and the one of mode of 
production during the nineteenth century. 

Two works from very different perspectives capture clearly both the nature of 
this nineteenth-century transformation and its deep implications for the Syncretist 
view of the expansion story: Rosenberg's The empire of civil society and Douglass 
North and colleagues” Violence and social orders.” 1 feature them in this section on 
Syncretism even though their argument about power difference seems closer to the 
Vanguardist story, because the Vanguardist story does not feature the nineteenth 
century as transformational, and because the nature of the great transformation 
that happened then offers great insight into how Syncretism has worked during 
the past two centuries to shape the institutions of modern international society. 
Both books agree with Gellner about the historical singularity of modernity, and 
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Rosenberg wants to replace the problematic of anarchy in IR with that of 
modernity, and like Polanyi he sees the essence of modernity as the separation 
of economics and politics.” He shows how, prior to modernity, all social orders 
represented a fusion of economics and politics and were ways of allowing an 
elite to expropriate economic surpluses: “once the wealth-creating properties of 
a free market were understood, the state conceived an interest in allowing the 
latter to regulate itself, and increasingly restricted its own activity to the more 
properly political functions of government.“ “The process of surplus extraction 
is reconstituted as a private activity of civil society. This is called economics”,* 
and “if political functions which used to be in state hands are now assigned to a 
private political sphere fronted by a set of exchange relations, then these political 
functions will travel,“ meaning that they spill beyond the political boundaries 
of the state into the wider relations of the international system. This structure he 
calls “the empire of civil society”, having “a public political aspect which concerns 
the management of the states-system, and a private political aspect which effects 
the extraction and relaying of surpluses”.“ Although the concept of the “empire 
of civil society” is mainly aimed at capturing the outward projection of the market 
by non-state actors, and the structure of international political economy, it has 
echoes in English School concerns about how the global civil society (or world 
society) composed of thousands of non-state actors now operates strongly across 
international society, yet remains principally based in the West and reflective of 
western values.“ Rosenberg's driving question is: “In what kind of society do 
distinct institutional spheres of politics and economics open out in this way and 
why?" 

North and his colleagues provide an answer to Rosenberg's question by focusing 
on the transition from what they call natural states (or limited access orders”) to open 
access orders. They agree that this transition happened in the nineteenth century,“ 
in the leading western states. They also agree that all pre-modern societies, which 
they see as forms of the natural state, are marked by the fusion of economics and 
politics: *economics is politics by other means'“-— power is control of the trough. 
Natural states have been the dominant political form for most of human history 
and are still common today. They are marked by dispersal of control over the means 
of violence, personal relationships (patron-client), and preferential access to rents 
for elites. They achieve scale and stability by creating dominant elite coalitions 
whose rents increase if violence is limited, but they limit access to organizational 
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forms and have limited tolerance for organizations that are not within the elite 
networks. North et al. stress that natural states are not sick or unnatural. They are 
a different type of political structure from open access orders, and although they 
are less efficient, less prosperous and less adaptive than open access orders, they 
nevertheless do limit violence and do “provide for two of the basic tasks of all 
societies: stability and order. & 

Open access orders are marked by centralization of control over violence, 
impersonal (i.e. contractual, rule-governed) relationships, giving people rights 
and allowing mass access to rents, big government, and a general openness to the 
creation of private (and public) organizations that are long-lived in their own right 
(i.e. not dependent on individual leaders to reproduce themselves). On this latter 
point they put particular emphasis on the development of private corporations 
and political parties. North et al. agree with Rosenberg that the formal separation 
of politics and economics is a defining feature of this transformation; and, like 
Rosenberg, they argue that this seeming separation disguises the fact that the two 
are in fact closely linked in a unique division of labour, with the market economy 
addressing many social problems, and government becoming both more limited in 
its functions and more pervasive in its regulations. This leads to a view shared by 
many Marxists, that while open access orders make the separation of economics 
and politics look natural and timeless, it is in fact recent and historically unprec- 
edented, and is the defining feature of modernism. The centrality of this separa- 
tion to open access orders means that, from their perspective, the patron-client 
arrangements of natural states, which openly fuse the economic and the political, 
“appear inherently corrupt'.º Like Gellner, North et al. conclude that the transi- 
tion to modernity is difficult and dangerous, indeed almost miraculous, because 
developments that favour the move towards open access orders tend to destabilize 
natural states, threatening not transition but violence and chaos.” 

In this perspective, the nineteenth century becomes a period of major world- 
historical transformation. The leading western states radically remade their internal 
social structures, and in so doing remade how they related to the rest of the world. 
Open access orders rapidly became substantially richer and more powerful than 
the rest of the world, which created the familiar power gap. Another, possibly 
more significant, gap emerged between two forms of socio-political structure: 
open access orders and natural states. Between the eighteenth and twentieth 
centuries, the open access orders evolved from absolutist natural states, through 
nationalism and popular sovereignty, into fully fedged democratic open access 
orders.”” This much-discussed process was hardly smooth, involving four world 
wars (Napoleonic, First, Second and Cold), mainly, though not wholly, between 
the open access orders and the remaining natural states within the core. These wars 
steadily expanded the sphere of open access orders, leading to the eventual triumph 
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of liberal modernity over various authoritarian and totalitarian alternatives.” 
As Rosenberg points out, the Cold War was about the communist states (which 
were natural states in North et al.'s terms) seeking to withdraw from the empire of 
civil society by taking over the private sphere and closing their borders.”?? 

As openaccess orders took deeper root in the leading states, those states” relation- 
ship with the periphery shifted from the imperialism of direct territorial control 
typical of natural state empires to the demand for access typical of “the empire of 
civilsociety'. Open access orders make permeable the boundaries of territorial states 
and generate a transnational economic, social and political space in which private 
non-state actors can operate alongside, within and through the formal political 
sphere of states.”* Since the leading colonial powers were also the most developed 
open access orders, their evolving domestic structures became incompatible with 
old-style imperialism, a process helped by the weakening of Britain and France 
by the First and Second World Wars. These two wars also undermined European 
pretensions to “civilization” as Europeans applied to each other the racist attitudes, 
colonial practices and violent brutalities that they had previously reserved for their 
relations with non-Europeans.?º The transformation, beginning in the nineteenth 
century, to open access orders among the leading powers thus pushed towards 
the decolonization that took place after 1945. This argument connects with Bull's 
discussion of the Third World's revolt against the West, all of whose demands for 
justice were based on the values of open access orders. Decolonization exposed and 
exacerbated the tensions between the open access orders of the western core (First 
World) and the mainly natural states of the Third World, many of which felt more 
comfortable in the company of the Soviet bloc states. By the second half of the 
twentieth century open access orders dominated the core, and China's reform and 
opening up in the late 1970s, plus the end of the Cold War in 1989, marked the final 
victory of liberal modernism over its last totalitarian, natural state, ideological 
challengers. But while the core increasingly organized itself as a transnational open 
access order (“the zone of peace”), much of the periphery remained in natural state 
form, unable to avoid deep structural tensions with the open access order. At some 
risk of oversimplification, one might characterize this story as being about a shift 
from struggles mainly within the western core, between rising open access orders 
and the remaining natural states, to a two-level strugele both between a western 
core largely composed of open access orders and a periphery mainly dominated by 
natural states, and within the states of the periphery. 

What are the implications of this world-historical transformation for the Syncre- 
tist account of the expansion of international society? For one thing, it explains 
why the standard of civilization' became a particularly salient issue during the 
nineteenth century (although there was a prequel to it in the European encounter 
with the Stone Age civilizations of the Americas). Not only had a large gap of power 
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and wealth opened up, but so had the gap between open access orders and natural 
states. The structural tension between natural states trying to maintain the degree 
of closure necessary to their internal stability and open access orders demanding a 
degree of penetration and liberalization for their own (mainly economic) purposes 
could (and did) destabilize natural states. A corollary of this is the development 
noted by Alexandrowicz and others that by the end of the eighteenth century the 
often fairly equal relations between Europeans and non-Europeans that had rested 
on foundations of natural law were breaking down into the much more unequal 
categories of the “standard of civilization”. By the nineteenth century, as part of 
their transformation, Europeans were moving away from natural law towards 
positive law, in the process constituting a purely western legal system based on 
the principle of mutual consent. As a consequence, non-European states (mainly 
in Asia) that in the past had been acknowledged as fully sovereign states were now 
viewed only as potential candidates for admission into a European international 
society. Relations with the non-European world were redefined in a very funda- 
mental way, with the Europeans now viewing themselves as “civilized' top dogs, 
and others as barbarians or savages.7é 
It was not just the size of this gap between core and periphery that mattered, 
but also its composition. As the western core made the transition from natural 
states to open access orders, the kind of institutions it projected outward into 
international society began to change. This is the process chronicled by Mayall 
in relation to the rise of nationalism and the market. Decolonization required 
the Third World to adopt western political forms as the price of independence 
and membership of international society. As Jack Donnelly argues, international 
society can thus be seen as open (because, although European in origin, others can 
join if they meet specific terms and conditions) or as imperial (in seeming to offer 
pluralism while in fact requiring extensive westernization).”” It is not surprising 
that there was and is a noticeable difference between Third World reactions to 
some of the institutions being promoted by the West and their reactions to others. 
While it is easy to point to cultural differences to explain such reactions, they 
can also be explained by the difference between open access orders and natural 
states. The process of Syncretism, operating largely one-way during the peak of 
the West's power in the making of a monocentric international society, had very 
uneven results. Those institutions that were compatible with natural states (mainly 
the Westphalian ones—sovereignty, non-intervention, territoriality, diplomacy, 
some aspects of international law, but also the main nineteenth-century one, 
nationalism) were easily and deeply absorbed by most of the non-West. Natural 
states could feel comfortable with these institutions, which were designed for and 
by natural states, and did not threaten their domestic arrangements. This explains 
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why those institutions have been strongly taken up not just by the elites of many 
non-western states, but also by their peoples. Nationalism and sovereignty, for 
example, have become naturalized in most of the world despite their European 
origins and coercive imposition. 

But the liberal institutions of open access orders, especially the later twentieth- 
century ones of democracy and individualist human rights, are much more intru- 
sive and transnational. They reflect the values and practices of evolved open access 
orders, and are necessarily threatening to the internal structures of natural states, 
where they may also threaten some cultural practices. This offers cultural difference 
as a political resource to the elites of natural states seeking to defend themselves 
against western pressure. The open access orders of the West are able to live fairly 
comfortably with the contradictions between the more liberal institutions (market, 
democracy, human rights and their associated elements of international law) and 
the more Westphalian ones (sovereignty, territoriality, non-intervention, diplo- 
macy), using nationalism to bridge the gap between them. But since the transition 
from natural state to open access order remains difficult and dangerous, resistance 
to this mix in natural states is perfectly rational. Regardless of cultural issues, the 
intrusion of open access values and practices might as easily lead to chaos and a 
failed state as to a successful transition to an open access order. Regardless of the 
normative arguments, the supporting conditions for human rights and democracy 
are simply not yet available in much of the Third World, as Mayall argues.?º 

Perhaps most interesting here is the relationship between natural states and the 
market-—and more broadly the ideology of progress. The market and progress are 
without doubt core characteristics of open access orders, and the market in partic- 
ular was crucial to the long strugele between natural states and open access orders 
within the West that spanned much of the nineteenth and twentieth centuries. 
Non-democratic natural states, both fascist and communist, tried to coopt the idea 
of progress while resisting the market. By 1990, however, it was clear that neither 
progress nor power could in the long run be had by denying the market, and since 
then this institution of open access orders has become much more widely, if not 
quite universally, accepted. Among the open access orders, the market is generally 
accepted on ideational grounds. Elsewhere its acceptance is more instrumental. In 
post-Soviet Russia, the separation between economics and politics is increasingly 
challenged by a reassertion of state control. The great experiment in China, where 
a natural state has, up to a point, embraced the market, hangs in the balance: will 
the market destabilize the natural state or enable it to make the transition to an 
open access order? 

To sum up: the Syncretist view is that culture and international society are 
both malleable. They can and do change; cross-cultural interactions are the normal 
condition of international society, and flow in many directions. The Syncretist 
account suggests that for two reasons there is less cultural difference between the 
West and the rest of the world than the Vanguardist account supposes. First, the 
emergence of European international society was not a pristine process but took 


78 James Mayall, World politics: progress and its limits (Cambridge: Polity, 2000). 
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place during a long period of sustained cultural interaction with the other civili- 
zations of Eurasia and North Africa. Europe received many inputs, and is already 
a result of cultural fusions. Although the monocentric model captures much of 
the historical reality, the polycentric model was far from absent from the process. 
Second, the hegemonic transmission outward of western values and institutions 
since the nineteenth century has in some respects been rather successful, with 
many of the older, natural state, institutions of western international society being 
widely and deeply accepted in the non-West. 

This record is better than acknowledged by the glimmers of hope expressed 
in the original (1984) telling of the expansion story, which suggested that the 
existence of a global elite sharing a westernized culture might act as a bulwark 
against disintegrative multiculturalism. It leans towards Watson's more optimistic 
mooting of the possibility of a new cultural synthesis.”” The main difference is 
perhaps more political than cultural: that between open access orders and natural 
states. As Japan and Korea show, and India and China soon might, non-western 
cultures can maintain their civilizational distinctiveness within open access orders, 
even if they adopt some western political institutions. Indeed, so deep has been the 
impact on the West of other cultures, and so deep the impact on other cultures of 
the West, that one has to consider agreeing with Fred Halliday that the distinction 
between “West and 'non-West is not tenable.'º The Syncretic account underpins 
an expectation that cultural and political interaction and co-evolution will increase 
as the density of contact increases. This might well produce likeness in some 
respects, though there is no expectation that it should or will produce cultural or 
political homogeneity. What the Syncretic account indicates is that international 
society and its political and cultural underpinnings evolve together. Because this 
happens, there is less of a cultural/civilizational crisis in international society than 
the Vanguardist account would suggest. 


The futures of international society 


In addition to the monocentric and polycentric models of how a global interna- 
tional society could have been formed, we now have the Vanguardist and Syncretist 
accounts of how it was formed. Both accounts are built mainly around the monocen- 
tric model, with elements of polycentrism in the Syncretist account, but they differ 
markedly in how they tell the story. The Vanguardist account makes much more 
of the cultural difference between the West and the rest and dates the dominance 
of Europe from the late fifteenth century. The Syncretist account sees much more 
cultural mixing and considerably less difference, and dates the dominance of the 
West from the nineteenth century. The polycentric model remains relevant not 
just because of its role in the Syncretist account, but also because the structure of 
the contemporary international system is moving towards a power distribution 


? Ronald Dore, “Unity and diversity in contemporary world culture”, in Bull and Watson, eds, The expansion of 
international society, pp. 407-24; Watson, The evolution of international society, pp. 307-308. 
so Halliday, “The Middle East and conceptions of “international society”, pp. 11-13. 
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reminiscent of that of the late classical world in which several different civilizations 
were major centres of power. This development raises the question of whether the 
two models are converging on a common form even though their starting assump- 
tions are very different. The two accounts, with their different assumptions about 
and interpretations of the role of culture, enable one to see more clearly how this 
convergence might come about. There are four possible ideal-type outcomes. In 
considering these, it is useful to keep in mind Wight's discussion of the different 
ways in which “civilized” and “barbarian' might relate to each other. He argued 
that realists claim the right to eliminate, displace and/or contain the barbarians, 
rationalists think that barbarians also have the right to self-government, equality 
and coexistence, and revolutionists want to assimilate the barbarians by converting 
them to the ideology of the civilized.*! 


Vanguard homogenization 


This outcome envisages the triumph of the Vanguardist process. Either the 
Vanguard displaces and replaces other cultures, or it converts the rest of the 
world to its own standard of civilization, creating a universal culture based on a 
widespread acceptance of Western values, practices and institutions. We know that 
replacement did not and will not happen, so this outcome now rests on the success 
of westernization: in Wight's terms, a revolutionist programme of assimilation. 
Here we find those pluralists who are desperate to maintain western power for 
long enough to complete the assimilation, and those solidarists eager to promote 
“universal” values and to convert everyone to the market, democracy and human 
rights. We also find those who think that Vanguard homogenization will result 
from the global operation of economic, cultural and political forces (capitalism) 
carrying a modernizing logic indistinguishable from westernization. The expec- 
tation is that the resulting “westernistic” international society will be strong and 
fairly uniform at the global level —something like the OECD writ large. The 
world would become an open access order with a full set of liberal values. The 
“degree of cultural unity' necessary to stabilize international society would come 
from the success of westernization, and would go a long way towards mitigating 
the contradiction between hegemonic practice and the legitimating principle 
of sovereign equality in present-day international society. This outcome would 
eliminate O"Hagan's tension as to whether international society represents the 
values of a dominant culture or a neutral mode of communication across cultures. 


Syncretic homogenization 


This outcome envisages the triumph of cultural mixing and adaptation. It is 
therefore in principle not wedded to any particular set of values, practices and 
institutions, but is normatively open, allowing these to emerge in the syncretic 


Es Wight, International theory, pp. 49-98. 
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process. In practice, since the Syncretist account largely accepts the monocen- 
tric model, the actual homogenization would reflect the considerable success that 
the West has already had in projecting onto other cultures many of its values, 
practices and institutions: sovereignty, diplomacy, nationalism, the market and so 
on. The expectation here is also that international society will be strong and fairly 
uniform at the global level, but not exclusively based on western values. Rather, 
some mixture will emerge as western power wanes and the power and influence 
of non-western cultures rise. Here too we can find those who think that homog- 
enization will result from the global operation of capitalism, though in this version 
the undoubted cultural carrying capacity of the global market will work both 
ways, with the West being as transformed as transforming by the cultural flows 
across the planet. There is plenty of Syncretist evidence to point to here, from 
the popularity of Asian food, fashion and film, and African music, in the West to 
the global adoptions of Japanese management practices and Indian, Japanese and 
Chinese philosophy. The “degree of cultural unity' necessary to stabilize interna- 
tional society would come from such fusions, working towards a shared global 
culture. This would be a process of mutual assimilation not envisaged in Wight's 
scheme. Such an outcome would also eliminate O"Hagan's tension. It would go 
a long way towards mitigating the contradiction between hegemonic practice 
and the legitimating principle of sovereign equality in present-day international 
society, not least by making a multipolar Great Power management easier. 


Layered 


This outcome envisages the partial failure of both the Vanguardist project and the 
process of Syncretism. Such failure might occur for various reasons. The West 
might lose power before it can convert the rest. Political and cultural resistance 
in the non-West might be strong, particularly against the more recent and more 
liberal elements of Western international society. The rise of the non-West might 
trigger a defensive reaction (highly visible in Huntington's call for a “fortress West” 
in The clash of civilizations) that would resist the process of syncretic homogeniza- 
tion.8 China might decide that, rather than trying to come to terms with western 
liberal values, it would be more comfortable within a regional club of states that 
shared its priorities of strong sovereignty, non-intervention, regime security, 
cultural distinctiveness, nationalism and managed economic development. The 
outcome would be a layered international society, evolving from the present post- 
colonial structure in which the West still has a privileged, but partly contested, 
hegemonic role, and non-western regions are in varying degrees subordinate to 
western power and values.*4 As the western vanguard declines relative to the rise 
of non-western powers, the global level of international society will weaken. Anti- 
hegemonism will add to this weakening, and reinforce a relative strengthening of 


83 Samuel P. Huntington, The clash of civilizations and the remaking of world order (New York: Simon & Schuster, 
1996), esp. pp. 301-21. 

* Barry Buzan and Ana Gonzalez-Pelaez, “Conclusions”, in Buzan and Gonzalez-Pelaez, eds, International society 
and the Middle East, pp. 226-s0. 
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regional international societies as non-western cultures seek to reassert their own 
values and resist (at least some of) those coming from the western core. The result 
would be a decentred international society in which different regions, including 
the West, pursued their own cultural values and regional international orders. 
This is perhaps closest to Wight's rationalist, coexistence model, and the diffusion 
of power it involves would again eliminate O'Hagan's tension. 

Aglobal-levelinternationalsociety would stillexist, based partly on the successful 
diffusion and naturalization of some western values, and partly on the pragmatic 
necessity for all cultures of cultivating a degree of social order at the global level. 
But the global level would be thin, representing a second-order pluralism among 
the regional international societies. Such a structure would perhaps revive Wight's 
little-used idea of secondary systems formulated to capture the suzerain-state 
systems seen in the eastern Mediterranean during the later second millennium sc, 
and around the Mediterranean in the twelfth and thirteenth centuries ap. These 
secondary systems shared a diplomatic lingua franca, rudimentary diplomacy, 
dynastic alliances, treaties of commerce and some sense of order. The strength of 
international society at the regional level would reflect the higher “degree of cultural 
unity” to be found there, while its weakness at the global level would reflect the 
lack thereof. This would solve the contradiction between hegemonic practice and 
the legitimating principle of sovereign equality by removing hegemonic practice 
from the global level (though perhaps intensifying it within regions). 


Failure 


This outcome envisages the deep failure of both Vanguard and Syncretic homog- 
enization. Here the western attempt to impose a Vanguardist conversion along 
liberal lines would not only fail, but also generate sufficient backlash all round to 
block syncretism as well. The result would be the extreme version of the clash of 
civilizations in which different cultures exaggerated their differences, went their 
separate ways and possibly fought major wars. The outcome could be a set of 
regional armed camps at uneasy peace or a strugele for global dominance. Either 
way, international society at the global level would shrink to the minimum neces- 
sary for basic communication. 

How one evaluates the probabilities of these outcomes depends partly on the 
impact of inherently unpredictable events (environmental, political, economic, 
scientific) on world politics, and partly on the weight one gives to the Vanguardist 
and Syncretist accounts of the expansion story. From where we are now, all four 
seem possible, though perhaps failure is the least probable. This being so, the main 
issue boils down to whether some form of relatively homogeneous, globalized 


85 Charles A. Kupchan, “After Pax Americana: benign power, regional integration and the sources of a stable 
multipolarity”, International Security 23: 2, 1998, pp. 40-79. See also Riemer and Stivachtis, “European Union's 
enlargement, pp. 212; Mohammed Ayoob, “From regional system to regional society: exploring key vari- 
ables in the construction of regional order”, Australian Journal of International Affairs 53: 3, 1999, p. 251; Jackson, 
The global covenant, p. 128. 
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international society is going to emerge, or whether a more layered, regionally 
differentiated, post-colonial group of international societies will take shape, with 
only a weaker secondary society at the global level. Since these outcomes are ideal 
types, mixtures are also possible. Perhaps the key difference between Vanguardist 
and Syncretist homogenization is political, lying not so much in the actual content 
of the homogenization as in the kind of process it is understood to represent. A 
Vanguardist account of the expansion of international society will be more offen- 
sive to, and resisted by, the non-West. A Syncretist one will be more congenial and 
consensual. 


Conclusions 


What, then, can one conclude about the instability hypothesis? As the four 
scenarios above suggest, the monocentric Vanguardist model certainly could 
produce instability. But they suggest equally or even more strongly that there is 
nothing inevitable about an unstable outcome. Both the Vanguardist and Syncre- 
tist homogenization models look towards stable outcomes based on processes of 
cultural interaction and adaptation. Both models see culture as malleable. Where 
they differ is in whether cultural fusion is a one-way or a two-way process. The 
layered model also looks towards a stable outcome, albeit on a much more decen- 
tralized basis. Wight scores a point for his concern about the resilience of culture, 
and the difficulty of managing an international society without sufficient shared 
normative foundations. But he loses a point for not bringing into the argument 
his own idea of secondary systems, and not seeing how the Vanguardist process 
could in fact end up producing the stability of a pluralist secondary system. While 
the layered model represents a partial failure of the Vanguardist (and Syncretist) 
processes, it is only a partial failure. These processes leave behind enough shared 
culture to support a potentially stable secondary international society. 

This discussion offers some answer to James's point about Wight's vagueness on 
the “degree of cultural unity' necessary to generate a stable international society. 
Obviously, as James implied, an international society based on a culture shared 
only among elites would be rather fragile. The actual outcome of the expansion 
story suggests a considerably more robust development. Some of the more liberal 
institutions (democracy, human rights) are contested even at the elite level. Some, 
such as the market, are still mainly vested at the elite level. Until the end of the 
Cold War, the market was one of the core contested issues among the Great Powers, 
the rival principle being centrally planned economics. But with the collapse of 
the Soviet Union, and the move away from a command economy by China, the 
market has become a global institution in the sense that most states conform to 
market rules, and powerful intergovernmental organizations exist to support 
this conformity. While many states and some peoples support the primacy of the 
market out of belief, it could be argued that many others adhere to it because of 
calculation or soft forms of coercion. If western power were to decline, weakening 
coercion and changing the balance of calculation, it is not yet clear that the market 
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would survive as a global institution. Yet the fact that China, and increasingly 
India, are opening themselves to the market in ways that are probably irreversible 
has enormous implications for extending the reach of shared culture. One might 
see this development as a major step in the extension of open access orders from 
the (now more or less unified) core to major actors in the periphery. 

Quite a few other institutions, too, have become substantially naturalized 
across many populations. At the level of state elites, sovereignty, territoriality, 
non-intervention, diplomacy, international law, Great Power management, 
nationalism, self-determination (though not all versions), popular sovereignty, 
and the progress and equality of people(s) are all pretty deeply internalized and 
not contested as principles. Particular instances or applications may excite contro- 
versy, for example where they involve resentment of Great Power management, 
or opposition to certain bids for self-determination based on cultural nationalism. 
But the basic institutions of a pluralist, coexistent, interstate society have wide 
support among states, and fairly wide support among peoples and transnational 
actors. Most liberation movements seek sovereignty. Most peoples are comfortable 
with nationalism, territoriality, sovereignty and the idea of progress. Most trans- 
national actors want and need a stable legal framework. Even as western power 
declines, it does not seem unreasonable to think that most of these pluralist institu- 
tions will remain in place, as too might the modest and, one hopes, increasing level 
of commitment to environmental stewardship. 

Certainly humankind has not yet reached either Vanguardist or Syncretist 
homogenization, and may not do so in the foreseeable future. But some major 
institutions of international society do have depth as well as breadth of support, 
and do constitute an important form of shared politics and culture. There are now 
no competing political universalisms of the type that so worried Bull and Wight. 
It can certainly be argued that the West, and particularly the US, sees itself as 
representing a universalism; but, unlike during the Cold War, the other subglobal 
interstate societies are primarily concerned with maintaining their distinctiveness 
at the subglobal level, not trying to remake the global level in their own image. 
This is probably true even of Islam, which operates mainly outside the state level, 
and seems more on the defensive against the cultural hegemony of the West than 
embarked on a jihad for global dominance. This is what makes a failure outcome 
unlikely, and would make even the layered outcome stable. The main difficulty 
facing the continued development of international society is not ideological, as 
it was during much of the twentieth century, nor yet cultural, as feared by those 
who adhere to the Vanguardist account or to Huntington's clash of civilizations 
thesis. Instead, it is the more political problem identified by North et al. of how 
to build an international society that contains both open access orders and natural 
states. That fault-line does much to explain which institutions of international 
society have taken root worldwide and which have not. A stable international 
society cannot be built on institutions that threaten the integrity and survival of 
many states, and are as likely to produce failed states as successful transitions to 
open access orders. 
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The Politics, Power, and Pathologies 
of International Organizations 


Michael N. Barnett and Martha Finnemore 


Do international organizations really do what their creators intend them to do” In the 
past century the number of international organizations (1Os) has increased exponen- 
tially, and we have a variety of vigorous theories to explain why they have been 
created. Most of these theortes explain TO creation as a response to problems of 
incomplete information, transaction costs, and other barriers to Pareto efficiency and 
welfare improvement for their members. Research flowing from these theories, how- 
ever, has paid little attention to how TOs actually behave after they are created. Closer 
scrutiny would reveal that many TOs stray from the efficiency goals these thevries 
impute and that many IOs exercise power autonomously in ways unintended and 
unanticipated by states at their creation. Understanding how this is so requires a 
reconsideration of IOs and what they do. 

In this article we develop a constructivist approach rooted in sociological institu- 
tionalism to explain both the power of IOs and their propensity for dysfunctional, 
even pathological, behavior. Drawing on long-standing Webertan arguments about 
bureaucracy and sociological institutionalist approaches to organizational behavior, 
we argue that the rational-legal authority that 1Os embody gives them power indepen- 
dent of the states that created them and channels that power in particular directions. 
Bureaucracies, by definition, make rules, but in so doing they also create social 
knowledge. They define shared intemational tasks (like “development”), create and 
define new categories of actors (like “refugee”), create new interests for actors (like 
“promoting human rights”), and transfer models of political organization around the 
world (like markets and democracy.) However, the same normative valuation on 
impersonal, generalized rules that defines bureaucracies and makes them powerful in 
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modem life can also make them unresponsive to their environments, obsessed with 
their own rules at the expense of primary missions, and ultimately lead to inefficient, 
selí-defeating behavior. We are not the first to suggest that IOs are more than the 
reflection of state preferences and that they can be autonomous and powerful actors 
in global politics.! Nor are we the first to note that IOs, like all organizations, can be 
dysfunctional and inefficient.? However, our emphasis on the way that characteristics 
of bureaucracy as a generic cultural form shape TO behavior provides a different and 
very broad basis for thinking about how IOs influence world politics.º 

Developing an alternative approach to thinking about 1Os is only worthwhile if it 
produces significant insights and new opportunities for research on major debates in 
the field. Our approach allows us to weigh in with new perspectives on at least three 
such debates. First, it offers a different view of the power of IOs and whether or how 
they matter in world politics. This issue has been at the core of the neoliberal- 
institutionalists* debate with neorealists for years. We show in this article how neo- 
liberal-institutionalists actually disadvantage themselves in their argument with real- 
ists by looking at only one facet oí IO power. Global organizations do more than just 
facilitate cooperation by helping states to overcome market failures, collective action 
dilemmas, and problems associated with interdependent social choice. They also 
create actors, specify responsibilities and authority among them, and define the work 
these actors should do, giving it meaning and normative value. Even when they lack 
material resources, IOs exercise power as they constitute and construct the social 
world. 

Second and related, our perspective provides a theoretical basis for treating IOs as 
autonomous actors in world politics and thus presents a challenge to the statist ontol- 
ogy prevailing in international relations theories. Despite all their attention to inter- 
national institutions, one result of the theoretical orientation of neoliberal institution- 
alists and regimes theorists is that they treat IOs the way pluralists treat the state. TOs 
are mechanisms through which others (usually states) act; they are not purposive 
actors. The regimes literature is particularly clear on this point. Regimes are “prin- 
ciples, norms, rules, and decision-making procedures;” they are not actors.é Weber”s 
insights about the normative power of the rational-legal authority that bureaucracies 
embody and its implications for the ways bureaucracies produce and control social 
knowledge provide a basis for challenging this view and treating IOs as agents, not 
just as structure. 


1. For Gramscian approaches, see Cox 1980, 1992, and 1996; and Murphy 1995. For Society of States 
approaches, see Hurrell and Woods 1995. For the epistemic communities literature, see Haas 1992. For IO 
decision-making literature, see Cox et al. 1974; Cox and Jacobson 1977; Cox 1996; and Ness and Brechin 
1988. For a rational choice perspective, see Snidal 1996. 

2. Haas 1990. 
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deal primarily with public bureaucracy, we too focus on intergovernmental organizations in this article and 
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Third, our perspective offers a different vantage point from which to assess the 
desirability of IOs. While realists and some policymakers have taken up this issue, 
surprisingly few other students of JOs have been critical of their performance or 
desirability.” Part of this optimism stems from central tenets of classical liberalism, 
which has long viewed IOs as a peaceful way to manage rapid technological change 
and globalization, far preferable to the obvious alternative-—war.* Also contributing 
to this uncritical stance is the normative judgment about TOs that is built into the 
theoretical assumptions of most neoliberal and regimes scholars and the economic 
organization theories on which they draw. IOs exist, in this view, only because they 
are Pareto improving and solve problems for states. Conseguently, if an IO exists, it 
must be because it is more useful than other alternatives since, by theoretical axiom, 
states will pull the plug on any TO that does not perform. We find this assumption 
unsatisfying. IOs often produce undesirable and even self-defeating outcomes repeat- 
edly, without punishment much less dismantlement, and we, as theorists, want to 
understand why. International relations scholars are familiar with principal-agent 
problems and the ways in which bureaucratic politics can compromise organizational 
effectiveness, but these approaches have rarely been applied to IOs. Further, these 
approaches by no means exhaust sources of dysfunction. We examine one such source 
that flows from the same rational-legal characteristics that make IOs authoritative 
and powerful, Drawing from research in sociology and anthropology, we show how 
the very features that make bureaucracies powerful can also be their weakness. 

The claims we make in this article flow from an analysis oí the “social stuff” of 
which bureaucracy is made. We are asking a standard constructivist question about 
what makes the world hang together or, as Alexander Wendt puts it, “how are things 
in the world put together so that they have the properties they do.”º In this sense, our 
explanation of IO behavior is constitutive and differs from most other international 
relations approaches. This approach does not make our explanation “mere descrip- 
tion,” since understanding the constitution of things does essential work m explain- 
ing how those things behave and what causes outcomes. Just as understanding how 
the double-helix DNA molecule is constituted materially makes possible causal argu- 
ments about genetics, disease, and other biological processes, so understanding how 
bureaucracies are constituted socially allows us to hypothesize about the behavior of 
TOs and the effects this social form might have in world politics. This type of consti- 
tutive explanation does not allow us to offer law-like statements such as “if X hap- 
pens, then Y must follow.” Rather, by providing a more complete understanding of 
what bureaucracy is, we can provide explanations of how certain kinds of bureau- 
cratic behavior are possible, or even probable, and why. 10 

We begin by examining the assumptions underlying different branches of organi- 
zation theory and exploring their implications for the study of IOs. We argue that 
assumptions drawn from economics that undergird neoliberal and neorealist treat- 
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ments of IOs do not always reflect the empirical situation of most IOs commonly 
studied by political scientists. Further, they provide research hypotheses about only 
some aspects of IOs (like why they are created) and not others (like what they do). 
We then introduce sociological arguments that help remedy these problems. 

In the second section we develop a constructivist approach trom these sociological 
arguments to examine the power wielded by IOs and the sources of their influence. 
Liberal and realist theories only make predictions about, and consequently only look 
for, a very limited range of welfare-improving effects caused by IOs. Sociological theories, 
however, expect and explain a much broader range of impacts organizations can have and 
specifically highlight their role in constructing actors, interests, and social purpose. 
We provide illustrations from the UN system to show how IOs do, in fact, have such 
powerful effects in contemporary world politics. in the third section we explore the dysfunc- 
tional behavior of 1Os, which we detine as behavior that undermines the stated goals of 
the organization. Intemational relations theorists are familiar with several types of 
theories that might explain such behavior. Some locate the source of dysfunction in 
material factors, others focus on cultural factors. Some theories locate the source of 
dysfunction outside the organization, others locate it inside. We construct a typology, 
mapping these theories according to the source of dysfunction they emphasize, and 
show that the same internally generated cultural forces that give IOs their power and 
autonomy can also be a source of dysfunctional behavior. We use the term pathologtes to 
describe such instances when IO dysfunction can be traced to bureaucratic culture. We 
conclude by discussing how our perspective helps to widen the research agenda for TOs. 


Theoretical Approaches to Organizations 


Within social science there are two broad strands of theorizing about organizations. 
One is economistic and rooted mn assumptions of instrumental rationality and effi- 
ciency concerns; the other is sociological and focused on issues of legitimacy and 
power.!! The different assumptions embedded within each type of theory focus atten- 
tion on different kinds of questions about organizations and provide insights on dif- 
ferent kinds of problems. 

The economistic approach comes, not surprisingly, out of economics departments 
and business schools for whom the fundamental theoretical problem, laid out first by 
Ronaid Coase and more recently by Oliver Williamson, is why we have business 
firms. Within standard microeconomic logic, it should be much more efficient to 
conduct all transactions through markets rather than “hierarchies” or organizations. 
Consequently, the fact that economic life is dominated by huge organizations (busi- 
ness firms) is an anomaly. The body of theory developed to explain the existence and 
power of firms focuses on organizations as efficient solutions to contracting prob- 
lems, incomplete information, and other market imperfections.!” 


11. See Powell and DiMaggio 1991, chap. 1; and Grandon 1993. 


12, See Williamson 1975 and 1985; and Coase 1937. 
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This body of organization theory informs neoliberal and neorealist debates over 
international institutions. Following Kenneth Waltz, neoliberals and neorealists un- 
derstand world politics to be analogous to a market filled with utility-maximizing 
competitors.!? Thus, like the economists, they see organizations as welfare-improv- 
ing solutions to problems of incomplete information and high transaction costs.!* 
Neoliberals and realists disagree about the degree to which constraints oí anarchy, an 
interest in relative versus absolute gains, and fears of cheating will scuttle interna- 
tional institutional arrangements or hobble their effectiveness, but both agree, implic- 
itly or explicitly, that IOs help states further their interests where they are allowed to 
work.!ó State power may be exercised in political battles inside IOs over where, on 
the Pareto frontier, political bargains fall, but the notion that TOs are instruments 
created to serve state interests 'is not much questioned by neorealist or neoliberal 
scholars.!$ After all, why else would states set up these organizations and continue to 
support them if they did not serve state interests? 

Approaches from sociology provide one set of answers to this question. They 
provide reasons why, in fact, organizations that are not efficient or effective servants 
of member interests might exist. In so doing, they lead us to look for kinds of power 
and sources of autonomy in organizations that economists overlook. Different ap- 
proaches within sociology treat organizations in different ways, but as a group they 
stand in sharp contrast to the economists” approaches in at least two important respects: 
they offer a different conception of the relationship between organizations and their 
environments, and they provide a basis for understanding organizational autonomy. 


IOs and their environment. The environment assumed by economic approaches 
to organizations is socially very thin and devoid of social rules, cultural content, or 
even other actors beyond those constructing the organization. Competition, ex- 
change, and consequent pressures for efficiency are the dominant environmental char- 
acteristics driving the formation and behavior of organizations. Sociologists, by con- 
trast, study organizations in a wider world of nonmarket situations, and, consequently, 
they begin with no such assumptions. Organizations are treated as “social facts” to 
be investigated; whether they do what they claim or do it efficiently is an empirical 
question, not a theoretical assumption of these approaches. Organizations respond 
not only to other actors pursuing material interests in the environment but also to 
normative and cultural forces that shape how organizations see the world and concep- 
tualize their own missions. Environments can “select” or favor organizations for 
reasons other than efficient or responsive behavior, For example, organizations may 
be created and supported for reasons of legitimacy and normative fit rather than 
efficient output; they may be created not for what they do but for what they are—for 
what they represent symbolically and the values they embody.!” 


13, Waltz 1979. 

14. See Vaubel 1991, 27; and Dillon, llgen, and Willett 1991, 

15. Baldwin 1993, 

16. Krasner 1991, 

17. See DiMaggio and Powell 1983; Scott 1992; Meyer and Scott 1992, 1-5; Powell and DiMaggio 
1991; Weber 1994; and Finnemore 1996, 
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Empirically, organizational environments can take many forms. Some organiza- 
tions exist in competitive environments that create strong pressures for efficient or 
responsive behavior, but many do not. Some organizations operate with clear criteria 
for “success” (like firms that have balance sheets), whereas others (like political 
science departments) operate with much vaguer missions, with few clear criteria for 
success or failure and no serious threat of elimination. Our point is simply that when 
we choose a theoretical framework, we should choose one whose assumptions ap- 
proximate the empirtcal conditions of the IO we are analyzing, and that we should be 
aware of the biases created by those assumptions. Economistic approaches make 
certain assumptions about the environment in which Os are embedded that drive 
researchers who use them to look for certain kinds of effects and not others. Specify- 
ing different or more varied environments for IOs would lead us to look for different 
and more varied effects in world polítics.!º 


TO autonomy. Following economistic logic, regime theory and the broad range of 
scholars working within it generally treat TOs as creations of states designed to fur- 
ther state interests.!” Analysis of subsequent IO behavior focuses on processes of 
aggregating member state preferences through strategic interaction within the struc- 
ture of the IO. TOs, then, are simply epiphenomena of state interaction; they are, to 
quote Waltz”s definition of reductionism, “understood by knowing the attributes and 
the interactions of [their] parts.” 

These theories thus treat IOs as empty shells or impersonal policy machinery to be 
manipulated by other actors. Political bargains shape the machinery at its creation, 
states may politick hard within the machinery in pursuit of their policy goals, and the 
machinery's norms and rules may constrain what states can do, but the machinery 
itself is passive. 1Os are not purposive political actors in their own right and have no 
ontological independence. To the extent that IOs do, in fact, take om a life of their 
own, they breach the “limits of realism” as well as of neoliberalism by violating the 
ontological structures of these theortes.?! 

The regimes concept spawned a huge literature on interstate cooperation that is 
remarkably consistent in its treatment of TOs as structure rather than agents. Much of 
the neoliberal institutionalist literature has been devoted to exploring the ways in 
which regimes (and IOs) can act as intervening variables, mediating between states” 
pursuit of self-interest and political outcomes by changing the structure of opportuni- 
ties and constraints facing states through their control over information, in particu- 
lar.22 Although this line of scholarship accords IOs some causal status (since they 
demonstrably change outcomes), it does not grant them autonomy and purpose inde- 


18. Researchers applying these economistic approaches have become increasingly aware of the mis- 
match between the assumptions of their models and the empirics of TOs. See Snidal 1996. 

19, Note that empirically this is not the case, most TOs now are created by other IOs. See Shanks, 
Jacobson, and Kaplan 1996. 

20. Waltz 1979, 18. 

21. Krasner 19834, 355-68; but see Finnemore 1996b; and Rittberger 1993, 

22, See Keohane 1984; and Baldwin 1993, 
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pendent of the states that comprise them. Another branch of liberalism has recently 
divorced itself from the statist ontology and focuses instead on the preferences of 
social groups as the causal engine of world politics, but, again, this view simply 
argues tor attention to a different group of agents involved in the construction of Os 
and competing for access to IO mechanisms. It does not offer a fundamentally differ- 
ent conception of TOs.?%3 

The relevant question to ask about this conceptualization is whether it is a reason- 
able approximation of the empirical condition of most IOs. Our reading of detailed 
empirical case studies of IO activity suggests not. Yes, IOs are constrained by states, 
but the notion that they are passive mechanisms with no independent agendas of their 
own is not bome out by any detailed empirical study of an IO that we have found, 
Field studies of the European Union provide evidence of independent roles for 
“eurocrats.”?* Studies oí the World Bank consistently identfy an independent cul- 
ture and agendas for action. Studies of recent UN peacekeeping and reconstruction 
efforts similarly document a UN agenda that frequently leads to conflict with mem- 
ber states. Accounts of the UN High Commission on Refugees (UNHCR) routinely 
note how its autonomy and authority has grown over the years. Not only are IOs 
independent actors with their own agendas, but they may embody multiple agendas 
and contain multiple sources of agency—a problem we take up later. 

Principal-agent analysis, which has been increasingly employed by students of 
intemational relations to examine organizational dynamics, could potentially provide 
a sophisticated approach to understanding IO autonomy.?” Building on theories of 
rational choice and of representation, these analysts understand IOs as “agents” of 
states (“principals”). The analysis is concemed with whether agents are responsible 
delegates of their principals, whether agents smuggle in and pursue their own prefer- 
ences, and how principals can construct various mechanisms to keep their agents 
honest.?8 This framework provides a means of treating TOs as actors in their own 
right with independent interests and capabilities. Autonomous action by TOs is to be 
expected in this perspective. It would also explain a number of the nonresponsive 
and pathological behaviors that concern us because we know that monitoring and 
shirking problems are pervasive in these principal-agent relationships and that these 
relationships can often get stuck at suboptimal equilibria. 

The problem with applying principal-agent analysis to the study of IOs is that it 
reguires a priori theoretical specification of what IOs want. Principal-agent dynamics 
are fueled by the disjuncture between what agents want and what principals want. To 
produce any insights, those two sets of interests cannot be identical. In economies 
this type of analysis is usually applied to preexisting agents and principals (clients 


23. Moravesik 1997, 

24. See Pollack 1997; Ross 1995, and Zabusky 1995; but see Moravesik 1999. 

25. See Ascher 1983; Ayres 1983: Ferguson 1990; Escobar 1995; Wade 1996; Nelson 1995, and 
Finnemore 19964. 

26. Joint Evaluation of Emergency Assistance to Rwanda 1996. 

27. See Pollack 1997; Lake 1996; Vaubel 1991; and Dillon, Igen, and Willett 1991. 

28. See Pratt and Zeckhauser 1985; and Kiewit and MeCubbins 1991. 
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hiring lawyers, patients visiting doctors) whose ongoing independent existence makes 
specification of independent interests relatively straightforward. The lawyer or the 
doctor would probably be in business even if you and 1 did not take our problems to 
them. IOs, on the other hand, are often created by the principals (states) and given 
mission statements written by the principals, How, then, can we impute independent 
preferences a priort? 

Scholars of American politics have made some progress in producing substantive 
theoretical propositions about what U.S. bureaucratic agencies want. Beginning with 
the pioneering work oí William Niskanen, scholars theorized that bureaucracies had 
interests defined by the absolute or relative size oí their budget and the expansion or 
protection of their turf. At first these interests were imputed, and later they became 
more closely investigated, substantiated, and in some cases modified or rejected alto- 
gether.? 

Realism and liberalism, however, provide no basis for asserting independent util- 
ity functions for IOs. Ontologically, these are theories about states. They provide no 
basis for imputing interests to IOs beyond the goals states (that is, principals) give 
them. Simply adopting the rather battered Niskanen hypothesis seems less than prom- 
ising given the glaring anomalies—for example, the opposition of many NATO and 
OSCE (Organization for Security and Cooperation in Europe) bureaucrats to those 
organizations” recent expansion and institutionalization. There are good reasons to 
assume that organizations care about their resource base and turf, but there is no 
reason to presume that such matters exhaust or even dominate their interests. Indeed, 
ethnographic studies of TOs describe a world in which organizational goals are strongly 
shaped by norms of the profession that dominate the bureaucracy and in which inter- 
ests themselves are varied, often in flux, debated, and worked out through interac- 
tions between the staff of the bureaucracy and the world in which they are embed- 
ded;? 

Various strands of sociological theory can help us investigate the goals and behav- 
ior of IOs by offermg a very different analytical orientation than the one used by 
economists. Beginning with Weber, sociologists have explored the notion that bureau- 
cracy is a peculiarly modern cultural form that embodies certain values and can have 
its own distinct agenda and behavioral dispositions. Rather than treating organiza- 
tions as mere arenas or mechanisms through which other actors pursue interests, 
many sociological approaches explore the social content of the organization—its 
culture, its legitimacy concerns, dominant norms that govern behavior and shape 
interests, and the relationship of these to a larger normative and cultural environ- 
ment. Rather than assuming behavior that corresponds to efficiency criteria alone, 
these approaches recognize that organizations also are bound up with power and 
social control in ways that can eclipse efficiency concerns. 


29, See Niskanen 1971; Miller and Moe 1983: Weingast and Moran 1983; Moe 1984; and Sigelman 
1986. 
30. See Ascher 1983; Zabusky 1995; Barnett 1997b; and Wade 1996. 
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The Power of IOs 


TOs can become autonomous sites of authority, independent from the state “princi- 
pals” who may have created them, because of power flowing from at least two sources: 
(1) the legitimacy of the rational-legal authority they embody, and (2) control over 
technical expertise and information. The first of these is almost entirely neglected by 
the political science literature, and the second, we argue, has been conceived of very 
narrowly, leading scholars to overlook some of the most basic and consequential 
forms of IO influence. Taken together, these two features provide a theoretical basis 
for treating TOs as autonomous actors in contemporary world politics by identifyimg 
sources of support for them, independent of states, in the larger social environment, 
Since rational-legal authority and control over expertise are part of what defines and 
constitutes any bureaucracy (a bureaucracy would not be a bureaucracy without them), 
the autonomy that flows from them is best understood as a constitutive effect, an 
effect of the way bureaucracy is constituted, which, in turn, makes possible (and in 
that sense causes) other processes and effects in global polítics. 


Sources of IO Autonomy and Authority 


To understand how IOs can become autonomous sites of authority we turn to Weber 
and his classic study of bureaucratization. Weber was deeply ambivalent about the 
increasingly bureaucratic world in which he lived and was well-attuned to the vices 
as well as the virtues of this new social form of authority?! Bureaucracies are rightly 
considered a grand achievement, he thought. They provide a framework for social 
interaction that can respond to the increasingly technical demands of modern life in a 
stable, predictable, and nonviolent way; they exemplify rationality and are techni- 
cally superior to previous forms of rule because they bring precision, knowledge, and 
continuity to increasingly complex social tasks. But such technical and rational 
achievements, according to Weber, come at a steep price. Bureaucracies are political 
creatures that can be autonomous from their creators and can come to dominate the 
societies they were created to serve, because of both the normative appeal of rational- 
legal authority in modem life and the bureaucracy's control over technical expertise 
and information. We consider each in turo. 

Bureaucracies embody a form of authority, rational-legal authority, that modemity 
views as particularly legitimate and good. In contrast to earlier forms of authority 
that were invested in a leader, legitimate modern authority is invested in legalities, 
procedures, and rules and thus rendered impersonal. This authority is “rational” in 
that it deploys socially recognized relevant knowledge to create rules that determine 
how goals will be pursued. The very fact that they embody rationality is what makes 
bureaucracies powertul and makes people willing to submit to this kind of authority. 


31. See Weber 1978, 196-97; Weber 1947; Mouzelis 1967; and Beetham 1985 and 1996. 
32. See Schaar 1984, 120: Weber 1978, 973; and Beetham 1985, 69. 
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According to Weber, 


in legal authority, submission does not rest upon the belief and devotion to 
charismatically gifted persons. . . or upon piety toward a personal lord and 
master who is defined by an ordered tradition. . . . Rather submission under legal 
authority is based upon an impersona! bond to the generally defined and 
functional “duty of office.” The official duty —like the corresponding right to 
exercise authority: the “jurisdictional competency”—is fixed by rationally 
established norms, by enactments, decrees, and regulations in such a manner that 
the legitimacy of the authority becomes the legality of the general rule, which is 
purposely thought out, enacted, and announced with formal correctness.? 


When bureaucrats do something contrary to your interests or that you do not like, 
they defend themselves by saying “Sorry, those are the rules” or “just doing my 
job.” “The rules” and “the job” are the source of great power in modem society. Itis 
because bureaucrats in IOs are performing “duties of office” and implementing “ra- 
tionally established norms” that they are powerful. 

A second basis of autonomy and authority, intimately connected to the first, is 
bureaucratic control over information and expertise. À bureaucracy's autonomy de- 
rtves from specialized technical knowledge, training, and experience that is not im- 
mediately available to other actors. While such knowledge might help the bureau- 
cracy carry out the directives of politícians more efficiently, Weber stressed that it 
also gives bureaucracies power over politicians (and other actors). It invites and at 
times requires bureaucracies to shape policy, not justimplement it4 

The irony in both of these features of authority is that they make bureaucracies 
powerful precisely by creating the appearance of depoliticization. The power of IOs, 
and bureaucracies generally, is that they present themselves as impersonal, techno- 
cratic, and neutral—as not exercising power but instead as serving others; the presen- 
tation and acceptance of these claims is critical to their legitimacy and authority.” 
Weber, however, saw through these claims. According to him, the depoliticized char- 
acter of bureaucracy that legitimates it could be a myth: “Behind the functional 
purposes [of bureaucracy), of course, “ideas of culture-values" usually stand."?* Bu- 
reaucracies always serve some social purpose or set of cultural values. That purpose 
may be normatively “good,” as Weber believed the Prussian nationalism around him 
was, but there was no a prior reason to assume this. 

In addition to embodying cultural values from the larger environment that might 
be desirable or not, bureaucracies also carry with them behavioral dispositions and 
values flowing from the rationality that legitimates them as a cultural form. Some of 
these, like the celebration of knowledge and expertise, Weber admired. Others con- 
cerped him greatly, and his descriptions of bureaucracy as an “iron cage” and bureau- 
crats as “specialists without spirit” are hardly an endorsement of the bureaucratic 


33. Gerth and Mills 1978, 299 (italics in original). 

34. See Gerth and Mills 1978, 233; Beetham 1985, 74-75: and Schaar 1984, 120. 

35. We thank Jehn Boli for this insight. Also see Fisher 1997; Ferguson 1990; Shore and Wright 1997, 
and Burley and Matth 1993. 

36. Gerth and Mills 1978, 199. 
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form.” Bureaucracy can undermine personal freedom in important ways. The very 
impersonal, rule-bound character that empowers bureaucracy also dehumanizes il. 
Bureaucracies often exercise their power in repressive ways, in the name of general 
rules because rules are their raíson d'être. This tendency is exacerbated by the way 
bureaucracies select and reward narrowed professionals seeking secure careers inter- 
nally—people who are “lacking in heroism, human spontaneity, and inventive- 
ness."*8 Following Weber, we investigate rather than assume the “goodness” of 
bureaucracy. 

Weber's insights provide a powerful critique of the ways in which international 
relations scholars have treated IOs. The legitimacy of rational-legal authority sug- 
gests that TOs may have an authority independent of the polícies and interests of 
states that create them, a possibility obscured by the technical and apolitical treat- 
ment of IOs by both realists and neoliberals. Nor have realists and neoliberals consid- 
ered how control over information hands IOs a basis of autonomy. Susan Strange, at 
the forefront among realists in claiming that information is power, has emphatically 
stated that 1Os are simply the agents of states. Neoliberals have tended to treat infor- 
mation mm a highly technocratic and depoliticized way, failing to see how information 
is power.“ As IOs create transparencies and level information asymmetries among 
states (a common policy prescription of neoliberals) they create new information 
asymmetries between IOs and states. Given the neoliberal assumption that TOs have 
no goals independent of states, such asymmetries are unimportant; but if IOs have 
autonomous values and behavioral predispositions, then such asymmetries may be 
highly consequential. 

Examples of the ways in which IOs have become autonomous because of their 
embodiment of technical rationality and control over information are not hard to find. 
The UN's peacekeepers derivc part of their authority from the claim that they are 
independent, objective, neutral actors who simply implement Security Council reso- 
lutions. UN officials routinely use this language to describe their role and are explicit 
that they understand this to be the basis of their influence. As à consequence, UN 
officials spend considerable time and energy attempting to maintain the image that 
they are not the instrument of any great power and must be seen as representatives of 
“the international community” as embodied in the rules and resolutions of the UN .*º 
The World Bank is widely recognized to have exercised power over development 
policies far greater than its budget, as a percentage of North/South aid flows, would 
suggest because of the expertise it houses. While competing sites of expertise in 
development have proliferated in recent years, for decades after its founding the 
World Bank was a magnet for the “best and brightest” among “development ex- 
perts.” Tts staff had and continues to have impressive credentials from the most pres- 


37. See Weber [1930] 1978, 18]-83; and Clegg 1994a, 152-55. 

à8. Gerth and Mills 1978, 216. 50, 299. For the extreme manifestation of this bureaucratic character- 
istic, see Arendt 1977. 

39. See Strange 1997; and Keohane 1984. 

40. Ses David Rieff, “The Institution that Saw No Evil,” The New Republic, 12 February 1996, 19-24, 
and Barnett 1997b, 
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tigious universities and the elaborate models, reports, and research groups il has 
sponsored over the years were widely influential among the “development experts” 
in the field. This expertise, coupled with its claim to “neutrality” and its “apolitical” 
technocratic decision-making style, have given the World Bank an authoritative voice 
with which it has successfully dictated the content, direction, and scope of global 
development over the past fifty years.*! Similarly, official standing and long experi- 
ence with relief efforts have endowed the UNHCR with “expert” status and conse- 
quent authority in refugee matters. This expertise, coupled with its role in implement- 
ing international refugee conventions and law (“the rules” regarding refugees), has 
allowed the UNHCR to make life and death decisions about refugees without consult- 
ing the refugees, themselves, and to compromise the authority of states in various 
ways in setting up refugee camps.*” Note that, as these examples show, technical 
knowledge and expertise need not be “scientific” in nature to create autonomy and 
power for IOs. 


The Power ofIOs 


TÍ IOs have autonomy and authority in the world, what do they do with it? À growing 
body of research in sociology and anthropology has examined ways in which TOs 
exercise power by virtue of their culturally constructed status as sites of authority; we 
distill from this research three broad types of IO power. We examine how IOs (1) 
classify the world, creating categories of actors and action; (2) fix meanings in the 
social world; and (3) articulate and diffuse new norms, principles, and actors around 
the globe. All of these sources of power flow from the ability of IOs to structure 
knowledge. 


Classification. An elementary feature of bureaucracies is that they classify and 
organize information and knowledge. This classification process is bound up with 
power. “Bureaucracies,” writes Don Handelman, “are ways of making, ordering, 
and knowing social worlds.” They do this by “moving persons among social catego- 
ries or by inventing and applying such categories.”** The ability to classify objects, 
to shift their very definition and identity, is one of bureaucracy”s greatest sources of 
power. This power is frequently treated by the objects of that power as accomplished 
through caprice and without regard to their circumstances but is legitimated and 
Justified by bureaucrats with reference to the rules and regulations of the bureau- 
cracy. Conseguences of this bureaucratic exercise of power may be identity defining, 
or even life threatening. 

Consider the evolving definition of “refugee.” The category “refugee” is not at all 
straighiforward and must be distinguished from other categories of individuals who 


41. See Wade 1996; Ayres 1983; Ascher 1983; Finnemore 1996b; and Nelson 1995. 

42, See Malkki 1996; Hartigan 1992; and Harrell-Bond 1989. 

43, See Foucault 1977, 27: and Clegg 1994b, 156-59. Intemational relations theory typically disre- 
gards the negative side of the knowledge and power equation. For an example, see Haas 1992. 

44. Handelman 1995, 280. See also Statr 1992; and Wright 1994, 22. 
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are “temporarily” and “involuntarily” living outside their country of orign— 
displaced persons, exiles, economic migrants, guest workers, diaspora communities, 
and those seeking political asylum. The debate over the meaning of “refugee” has 
been waged in and around the UNHCR. The UNHCR's legal and operational defini- 
tion of the category strongly influences decisions about who is a refugee and shapes 
UNHCR staff decisions in the field—decisions that have a tremendous effect on the 
híe circumstance of thousands of people. These categories are not only political 
and legal but also discursive, shaping a view among UNHCR officials that refugees 
must, by definition, be powerless, and that as powerless actors they do not have to be 
consulted in decisions such as asylum and repatriation that will directly and dramati- 
cally affect them.ºº* Guy Gran similarly describes how the World Bank sets up criteria 
to define someone as a peasant in order to distinguish them from a farmer, day 
laborer, and other categories. The classification matters because only certain classes 
of people are recognized by the World Bank's development machinery as having 
knowledge that is relevant in solving development problems.*”” Categorization and 
classification are a ubiquitous feature of bureaucratization that has potentially impor- 
tant implications for those being classified. To classify is to engage in an act of 
power. 


The fixing of meanings. Os exercise power by virtue of their ability to fix mean- 
ings, which is related to classification. Naming or labeling the social context estab- 
lishes the parameters, the very boundaries, of acceptable action, Because actors are 
oriented toward objects and objectives on the basis of the meaning that they have for 
them, being able to invest situations with a particular meaning constitutes an impor- 
tant source of power.*” TIOs do not act alone in this regard, but their organizational 
resources contribute mightily to this end. 

There is strong evidence of this power from development studies. Arturo Escobar 
explores how the institutionalization of the concept of “development” after World 
War Il spawned a huge international apparatus and how this apparatus has now spread 
its tentacles in domestic and international politics through the discourse of develop- 
ment. The discourse of development, created and arbitrated in large part by IOs, 
determines not only what constitutes the activity (what development is) but also who 
(or what) is considered powerful and privileged, that is, who gets to do the develop- 
ing (usually the state or Os) and who is the object of development (local groups).*º 

Similarly, the end of the Cold War encouraged a reexamination of the definition of 
security.>! [Os have been at the foretront of this debate, arguing that security pertains 
not only to states but also to individuals and that the threats to security may be 


45. See Weiss and Pasic 1997; Goodwin-Gill 1996; and Anonymous 1997. 

46. See Hatrell-Bond 1989; Walkup 1997; and Malkki 1996. 

47, Gran 1986. 

48. See Williams 1996; Clegg 1994b; Bourdieu 1994; Cair [1939] 1964; and Keeley 1990. 

49. Blumer 1969. 
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economic, environmental, and political as well as military. In forwarding these 
alternative definitions of security, officials from various IOs are empowering a differ- 
ent set of actors and legitimating an alternative set of practices. Specifically, when 
security meant safety from invading national armies, it privileged state officials and 
invested power in military establishments. These alternative definitions of security 
shift attention away from states and toward the individuals who are frequently threat- 
ened by their own government, away from military practices and toward other fea- 
tures of social life that might represent a more immediate and daily danger to the 
líves of individuals. 

One consequence of these redefined meanings of development and security às that 
they legitimate, and even require, increased levels of IO intervention in the domestic 
affairs of states—particularly Third World states. This is fairly obvious in the realm 
of development. The World Bank, the International Monetary Fund (IMF), and other 
development institutions have established a web of interventions that affect nearly 
every phase of the economy and polity in many Third World states. As “rural devel- 
opment,” “basic human needs,” and “structural adjustment” became incorporated 
into the meaning of development, IOs were permitted, even required, to become 
intimately involved in the domestic workings of developing polities by posting in- 
house “advisors” to run monetary policy, reorganizing the political economy of en- 
tire rural regions, regulating family and reproductive practices, and mediating be- 
tween governments and their citizens in a variety of ways.* 

The consequences of redefining security may be similar. Democratization, human 
rights, and the environment have all now become tied to international peace and 
security, and TOs justify their interventions in member states on these grounds, par- 
ticularly in developing states. For example, during the anti-apartheid struggle in South 
África, human rights abuses came to be classified as security threats by the UN 
Security Council and provided grounds for UN involvement there. Now, that linkage 
between human rights and security has become a staple of the post-Cold War envi- 
ronment. Widespread human rights abuses anywhere are now cause for UN interven- 
tion, and, conversely, the UN cannot carry out peacekeeping missions without pro- 
moting human rights.'* Similarly, environmental disasters in Eastem Europe and the 
newly independent states of the former Soviet Union and water rights allocations in 
the Middle East have also come to be discussed under the rubric of “environmental 
security” and are thus grounds for IO intervention, The United Nations Development 
Program argues that there is an important link between human security and sustain- 
able development and implicitly argues for greater intervention in the management 
of environment as a means to promote human security. 


Diffusion of norms. Having established rules and norms, IOs are eager to spread 
the benefits of their expertise and often act as conveyor belts for the transmission of 
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novns and models of “good” political behavior. Sé There is nothing accidental or 
unintended about this role, Officials in [Os often insist that part of their mission is to 
spread, inculcate, and enforce global values and norms. They are the ''missionaries” 
of our time, Armed with a notion of progress, an idea of how to create the better life, 
and some understanding of the conversion process, many TO elites have as their 
stated purpose a desire to shape state practices by establishing, articulating, and 
transmitting norms that define what constitutes acceptable and legitimate state behav- 
ior. To be sure, their success depends on more than their persuasive capacities, for 
their rhetoric must be supported by power, sometimes (but not always) stale power. 
But to overlook how state power and organizational missionaries work in tandem and 
the ways in which TO officials channel and shape states" exercise of power is to 
disregard a fundamental feature of value diffusion.*” 

Consider decolonization as an example. The UN Charter announced an intent to 
universalize sovereignty as a constitutive principle of the society of states at a time 
when over half the globe was under some kind of colonial rule; it also established an 
institutional apparatus to achieve that end (most prominently the Trusteeship Council 
and the Special Committee on Colonialism). These actions had several conse- 
quences. One was to eliminate certain categories of acceptable action for powerful 
states. Those states that attempted to retain their colonial privileges were increas- 
ingly viewed as illegitimate by other states, Another consequence was to empower 
international bureaucrats (at the Trusteeship Council) to set norms and standards for 
“stateness.” Finally, the UN helped to ensure that throughout decolonization the 
sovereignty of these new states was coupled with territorial inviolability. Colonial 
boundartes often divided ethnic and tribal groups, and the UN was quite concemed 
that in the process of “self-determination,” these governments containing “rmul- 
tiple” or “partial” selves might attempt to create a whole personality through territo- 
rial adjustment—a fear shared by many of these newly decolonized states. The UN 
encouraged the acceptance of the norm of sovereignty-as-territorial-integrity through 
resolutions, monitoring devices, commissions, and one famous peacekeeping epi- 
sode in Congo in the 19608. 

Note that, as with other IO powers, norm diffusion, too, has an expansionary dy- 
namic. Developing states continue to be popular targets for norm diffusion by IOs, 
even after they are independent. The UN and the European Union are now actively 
involved in police training in non-Western states because they believe Western polic- 
ing practices will be more conducive to democratization processes and the establish- 
ment of cívil society. But having a professional police establishment assumes that 
there is a professional judiciary and penal system where criminals can be tried and 
jailed; and a professional judiciary, in turn, presupposes that there are lawyers that 
can come before the court. Trained lawyers presuppose a code of law. The result is a 
package of reforms sponsored by IOs aimed at transforming non-Western societies 
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into Western societies.” Again, while Western states are involved in these activities 
and therefore their values and interests are part of the reasons for this process, inter- 
national bureaucrats involved in these activities may not see themselves as doing the 
bidding for these states but rather as expressing the interests and values of the bureau- 
cracy. 

Other examples of this kind of norm diffusion are not hard to find. The IMF and 
the World Bank are explicit about their role as transmitters of norms and principles 
from advanced market economies to less-developed economies.ºº The IMF's Articles 
of Agreement specifically assign it this task of incorporating less-developed econo- 
mies into the world economy, which turns out to mean teaching them how to “be” 
market economies. The World Bank, similarly, has a major role in arbitrating the 
meaning of development and norms of behavior appropriate to the task of developing 
oneself, as was discussed earlier. The end of the Cold War has opened up a whole 
new set of states to this kind of norm diffusion task for IOs. According to former 
Secretary of Defense William Perry, one of the functions of NATO expansion Is to 
inculcate “modem” values and norms into the Eastern European countries and their 
militaries.é! The European Bank for Reconstruction and Development has, as part of 
its mandate, the job of spreading democracy and private enterprise. The OSCE is 
striving to create a community based on shared values, among these respect for 
democracy and human righis. This linkage is also strong at the UN as evident in The 
Agenda for Democratization and The Agenda for Peace.“ Once democratization and 
human rights are tied to international peace and security, the distinctions between 
international and domestic governance become effectively erased and IOs have li- 
cense to intervene almost anywhere in an authoritative and legitimate manner. 

Realists and neoliberals may well look at these effects and argue that the classifi- 
catory schemes, meanings, and norms associated with IOs are mostly favored by 
strong states, Consequently, they would argue, the power we attribute to IOs is sim- 
ply epiphenomenal of state power. This argument is certainly one theoretical possibil- 
ity, but it is not the only one and must be tested against others. Our concern is that 
because these theories provide no ontological independence for [Os, they have no 
way to test for autonomy nor have they any theoretical cause or inclination to test for 
it since, by theoretical axiom, autonomy cannot exist. The one empirical domain in 
which the statist view has been explicitly challenged is the European Union, and 
empirical studies there have hardly produced obvious victory for the “intergovern- 
mentalist” approach.” Recent empirical studies in the areas of human rights, weap- 
ons taboos, and environmental practices also cast doubt on the statist approach by 
providing evidence about the ways in which nongovermmental and intergovernmen- 
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tal organizations successfully promote policies that are not (or not initially) sup- 
ported by strong states. Certainly there are occasions when strong states do drive IO 
behavior, but there are also times when other forces are at work that eclipse or signifi- 
cantly dampen the effects of states on IOs. Which causal mechanisms produce which 
effects under which conditions is a set of relationships that can be understood only by 
intensive empírical study of how these organizations actually do their business— 
research that would trace the origins and evolution of IO policies, the processes by 
which they are implemented, discrepancies between implementation and policy, and 
overall effects of these policies. 


The Pathologies of IOs 


Bureaucracies are created, propagated, and valued im modern society because of their 
supposed rationality and effectiveness in carrying out social tasks. These same con- 
siderations presumably also apply to IOs, Ironically, though, the folk wisdom about 
bureaucracies is that they are inefficient and unresponsive. Bureaucracies are infa- 
mous for creating and implementing policies that defy rational logic, for acting in 
ways that are at odds with their stated mission, and for refusing requests of and 
tuming their backs on those to whom they are officially responsible. Scholars of 
U.S. bureaucracy have recognized this problem and have devoted considerable en- 
ergy to understanding a wide range of undesirable and inefficient bureaucratic behav- 
iors caused by bureaucratic capture and slack and to exploring the conditions under 
which “suboptimal equilibria” may arise in organizational structures. Similarly, schol- 
ars researching foreign policy decision making and, more recently, those interested 
in learning in foreign policy have investigated organizational dynamics that produce 
self-defeating and inefficient behavior in those contexts.*” 

IOs, too, are prone to dysfunctional behaviors, but international relations scholars 
have rarely investigated this, in part, we suspect, because the theoretical apparatus 
they use provides few grounds for expecting undesirable IO behavior** The state- 
centric utility-maximizing frameworks most international relations scholars have bor- 
rowed from economics simply assume that TOs are reasonably responsive to state 
interests (or, at least, more responsive than altematives), otherwise states would with- 
draw from them. This assumption, however, is a necessary theoretical axiom of these 
frameworks; it is rarely treated as a hypothesis subject to empirical investigation.” 
With little theoretical reason to expect suboptimal or self-defeating behavior in IOs, 
these scholars do not look for it and have had little to say about it. Policymakers, 
however, have been quicker to perceive and address these problems and are putting 
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FIGURE 1. Theories of international organization dysfunction 


them on the political agenda. Ti is time for scholars, too, to begin to explore these 
issues more fully. 

In this section we present several bodies of theorizing that might explain dysfunc- 
tional [O behavior, which we define as behavior that undermines the IO's stated 
objectives. Thus our vantage point for judging dysfunction (and later pathology) is 
the publicly proclaimed mission of the organization. There may be occasions when 
overall organizational dysfunction is, in fact, functional for certain members or oth- 
ers involved in the [O's work, but given our analysis of the way claims of efficiency 
and effectiveness act to legitimate rational-legal authority in our culture, whether 
organizations actually do what they claim and accomplish their missions is a particu- 
larly important issue to examine. Several bodies of theory provide some basis for 
understanding dysfunctional behavior by TOs, each of which emphasizes a different 
locus of causality for such behavior. Analyzing these causes, we construct a typology 
of these explanations that locates them in relation to one another. Then, drawing on 
the work of James March and Johan Olsen, Paul DiMaggio and Walter Powell, and 
other sociological institutionalists, we elaborate how the same sources of bureau- 
cratic power, sketched earlier, can cause dysfunctional behavior, We term this particu- 
lar type of dysfunction parhotogy.”º We identify five features of bureaucracy that 
might produce pathology, and using examples from the UN system we illustrate the 
way these might work in IOs. 

Extant theories about dysfunction can be categorized im two dimensions: (1) whether 
they locate the cause of IO dysfunction inside or outside the organization, and (2) 
whether they trace the causes to material or cultural forces. Mapping theories on 
these dimensions creates the typology shown in Figure 1. 

Within each cell we have identified a representative body of theory familiar 10 
most international relations scholars. Explanations of TO dysfunction that emphasize 
the pursuit of material interests within an organization typically examine how com- 
petition among subunits over material resources leads the organization to make deci- 
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sions and engage in behaviors that are inefficient or undesirable as judged against 
some ideal policy that would better allow the IO to achieve its stated goals. Bureau- 
cratic politics is the best-known theory here, and though current scholars of interna- 
tional politics have not widely adopted this perspective to explain TO behavior, it às 
relatively well developed in the older IO literature.”! Graham Allison's central argu- 
ment is that the “name of the game is politics: bargaining along regularized circuits 
among players positioned hierarchically within the government. Government behav- 
ior can thus be understood as .. . results of these bargaining games.”72 In this view, 
decisions are not made after a rational decision process but rather through a competi- 
tive bargaining process over turf, budgets, and staff that may benefit parts of the 
organization at the expense of overall goals. 

Another body of literature traces IO dysfunctional behavior to the material forces 
located outside the organization. Realist and neoliberal theories might posit that state 
preferences and constraints are responsible for understanding IO dystfunctional behav- 
ior. In this view IOs are not to blame for bad outcomes, states are. [Os do not have the 
luxury of choosing the optimal policy but rather are frequently forced to chose be- 
tween the bad and the awful because more desirable policies are denied to them by 
states who do not agree among themselves and/or do not wish to see the TO fulfill its 
mandate in some particular instance. As Robert Keohane observed, TOs often engage 
in policies not because they are strong and have autonomy but because they are weak 
and have none.” The important point of these theories is that they trace IO dysfunc- 
tional behavior back 10 the environmental conditions established by, or the explicit 
preferences of, states. 

Cultural theories also have internal and external variants. We should note that 
many advocates of cultural theories would reject the claim that an organization can 
be understood apart from its environment or that culture is separable from the mate- 
rial world. Instead they would stress how the organization is permeated by that envi- 
ronment, defined in both material and cultural terms, in which it is embedded. Many 
are also quite sensitive to the ways in which resource constraints and the material 
power of important actors will shape organizational culture. That said, these argu- 
ments clearly differ from the previous two types in their emphasis on ideational and 
cultural factors and clearly differ among themselves in the motors of behavior empha- 
sized. For analytical clarity we divide cultural theories according to whether they see 
the primary causes of the TO's dysfunctional behavior as deriving from the culture of 
the organization (internal) or of the environment (external), 

The world polity model exemplifies theories that look to external culture to under- 
stand an JO”s dysfunctional behavior. There are two reasons to expect dysfunctional 
behavior here. First, because IO practices reflect a search for symbolic legitimacy 
rather than efficiency, IO behavior might be only remotely connected to the efficient 
implementation of its goals and more closely coupled to legitimacy criteria that come 


7]. See Allison 1971; Haas 199); Cox etal. 1974; and Cox and Jacobson 1977. 
72. See Allison 1971, 144; and Bendor and Hammond 1992. 
73. Personal communication to the authors. 


This content downloaded from 143.107.26.56 on Fri, 28 Feb 2014 13:41:21 PM 
All use subject to JSTOR Terms and Conditions 


718 Intemational Organization 


from the cultural environment.”* For instance, many arms-export control regimes 
now have a multilateral character not because of any evidence that this architecture is 
the most efficient way to monitor and prevent arms exports but rather because multi- 
lateralism has attained a degree of legitimacy that is not empirically connected to any 
efficiency criteria.” Second, the world polity is full of contradictions; for instance, a 
liberal world polity has several defining principles, including market economiecs and 
human equality, that might conflict at any one moment. Thus, environments are often 
ambiguous about míssions and contain varied, often conflicting, functional, norma- 
tive, and legitimacy imperatives.?* Because they are embedded in that cultural envi- 
ronment, IOs can mirror and reproduce those contradictions, which, in turn, can lead 
to contradictory and ultimately dysfunctional behavior. 

Finally, organizations frequently develop distinctive internal cultures that can pro- 
mote dysfunctional behavior, behavior that we call “pathological.” The basic logic 
of this argument flows directly from our previous observations about the nature of 
bureaucracy as a social form. Bureaucracies are established as rationalized means to 
accomplish collective goals and to spread particular values. To do this, bureaucracies 
create social knowledge and develop expertise as they act upon the world (and thus 
exercise power). But the way bureaucracies are constituted to accomplish these ends 
can, ironically, create a cultural disposition toward undesirable and ultimately self- 
defeating behavior.” Two features of the modem bureaucratic form are particularly 
important in this regard. The first is the simple fact that bureaucracies are organized 
around rules, routines, and standard operating procedures designed 10 trigger a stan- 
dard and predictable response to environmental stimuli. These rules can be formal or 
informal, but in either case they tell actors which action is appropriate in response to 
a specific stimuli, request, or demand. This kind of routinization is, after all, precisely 
what bureaucracies are supposed to exhibit—it is what makes them effective and 
competent in performing complex social tasks. However, the presence of such rules 
also compromises the extent to which means-ends rationality drives organizational 
behavior. Rules and routines may come to obscure overall missions and larger social 
goals. They may create “ritualized behavior” in bureaucrats and construct a very 
parochial normative environment within the organization whose connection to the 
larger social environment is tenuous at best.8 

Second, bureaucracies specialize and compartmentalize. They create a division of 
labor on the logic that because individuals have only so much time, knowledge, and 
expertise, specialization will allow the organization to emulate a rational decision- 
making process.” Again, this is one of the virtues of bureaucracy in that it provides a 
way of overcoming the limitations of individual rationality and knowledge by embed- 
ding those individuals in a structure that takes advantage of their competencies with- 
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out having to rely on their weaknesses. However, it, too, has some negative conse- 
quences, Just as rules can eclipse goals, concentrated expertise and specialization can 
(and perhaps must) limit bureaucrats” field of vision and create subcultures within 
bureaucracy that are distinct from those of the larger environment. Professional train- 
ing plays a particularly strong role here since this is one widespread way we dissemi- 
nate specialized knowledge and credential “experts.” Such training often gives ex- 
perts, indeed is designed to give them, a distinctive worldview and normative 
commitments, which, when concentrated in a subumt of an organization, can have 
pronounced effects on behavior. 

Once in place, an organizations culture, understood as the rules, rituals, and be- 
liefs that are embedded im the organization (and its subunits), has important conse- 
quences for the way individuals who inhabit that organization make sense of the 
world, It provides interpretive frames that individuals use to generate meaning. 
This is more than just bounded rationality; in this view, actors” rationality itself, the 
very means and ends that they value, are shaped by the organizational culture.*? 
Divisions and subunits within the organization may develop their own cognitive 
frameworks that are consistent with but still distinct from the larger organization, 
further complicating this process. 

All organizations have their own culture (or cultures) that shape their behavior, 
The effects of bureaucratic culture, however, need not be dysfunctional. Indeed, spe- 
cific organizational cultures may be valued and actively promoted as a source of 
“good” behavior, as students of business culture know very well. Organizational 
culture is tied to “good” and “bad” behavior, alike, and the effects of organizational 
culture on behavior are an empirical question to be researched. 

To further such research, we draw from studies in sociology and anthropology to 
explore five mechanisms by which bureaucratic culture can breed pathologies in TOs: 
the irrationality of rationalization, universalism, normalization of deviance, organiza- 
tional insulation, and cultural contestation. The first three of these mechanisms all 
flow from defining features of bureaucracy itself. Consequently, we expect them to 
be present in any bureaucracy to a limited degree. Their severity may be increased, 
however, by specific empirical conditions of the organization. Vague mission, weak 
feedback from the environment, and strong professionalism all have the potential to 
exacerbate these mechanisms and to create two others, organizational insulation and 
cultural contestation, through processes we describe later. Our claim, therefore, is 
that the very nature of bureaucracy —the “social stuff” of which it is made—creates 
behavioral predispositions that make bureaucracy prone to these kinds of behav- 
tors.8 But the connection between these mechanisms and pathological behavior is 
probabilistic, not deterministic, and is consistent with our constitutive analysis. 
Whether, in fact, mission-defeating behavior occurs depends on empirical condi- 
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tions. We identify three such conditions that are particularly important (mission, 
feedback, and professionals) and discuss how they intensify these inherent predispo- 
sitions and activate or create additional ones. 


Irrationality of rationalization. Weber recognized that the “rationalization” pro- 
cesses at which bureaucracies excelled could be taken to extremes and ultimately 
become irrational if the rules and procedures that enabled bureaucracies to do their 
jobs became ends in themselves. Rather than designing the most appropriate and 
efficient rules and procedures to accomplish their missions, bureaucracies often tailor 
their missions to fit the existing, well-known, and comfortable rulebook.** Thus, 
means (rules and procedures) may become so embedded and powerful that they 
determine ends and the way the organization defines its goals. One observer of the 
World Bank noted how, at an operational level, the bank did not decide on develop- 
ment goals and collect data necessary to pursue them. Rather, it continued to use 
existing data-collection procedures and formulated goals and development plans from 
those data alone.8* UN-mandated elections may be another instance where means 
become ends in themselves. The “end” pursued in the many troubled states where 
the UN has been involved in reconstruction is presumably some kind of peaceful, 
stable, just government. Toward that end, the UN has developed a repertoire of instru- 
ments and responses that are largely intended to promote something akin to a demo- 
cratic government. Among those various repertoires, elections have become privi- 
leged as a measure of “success” and a signal of an operation”s successful conclusion. 
Consequently, UN (and other IO) officials have conducted elections even when evi- 
dence suggests that such elections are either premature or perhaps even counterpro- 
ductive (frequently acknowledged as much by state and UN officials).*º In plaçes like 
Bosnia elections have ratified precisely the outcome the UN and outside powers had 
intervened to prevent—ethnic cleansing—and in places like Africa elections are criti- 
cized as exacerbating the very ethnic tensions they were ostensibly designed to quell. 

UN peacekeeping might also provide examples. As the UN began to mvolve itself 
in various “second-generation operations” that entailed the management and recon- 
ciliation of domestic conflicts it tumed to the only instrument that was readily avail- 
able in sufficient numbers—peacekeeping units. Peacekeepers, however, are military 
troops, trained to handle interstate conflict and to be interposed between two contend- 
ing national armies, operating with their consent. Some UN staff, state officials, and 
peacekeeping scholars worried that peacekeepers might be inappropriate for the de- 
mands of handling domestic security. They feared that peacekeepers would transfer 
the skills and attitudes that had been honed for one environment to another without 
fully considering the adjustments required. According to some observers, peacekeep- 
ers did just that: they carried their interstate conflict equipment and mindset into new 
situations and so created a more aggressive and offensively minded posture than 
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would otherwise have been the case. The result was operations that undermined the 
objectives of the mandate.*” 


Bureaucratic universalism. A second source of pathology in IOs derives from the 
fact that bureaucracies “orchestrate numerous local contexts at once.” Bureaucrats 
necessarily flatten diversity because they are supposed to generate universal rules 
and categories that are, by design, inattentive to contextual and particularistic con- 
cerns. Part of the justification for this, of course, is the bureaucratic view that techni- 
cal knowledge is transferable across circumstances. Sometimes this is a good assump- 
tion, but not always; when particular circumstances are not appropriate to the 
generalized knowledge being applied, the results can be disastrous.*º 

Many critics of the IMF"s handling of the Asian financial crises have argued that 
the IMF inappropriately applied a standardized formula of budget cuts plus high 
interest rates to combat rapid currency depreciation without appreciating the unique 
and local causes of this depreciation. These governments were not profligate spend- 
ers, and austerity policies did httle to reassure investors, yet the IMF prescribed 
roughly the same remedy that it had in Latin America. The result, by the IMF's later 
admission, was to make matters worse, 

Similarly, many of those who worked in peacekeeping operations in Cambodia 
were transferred to peacekeeping operations in Bosnia or Somalia on the assumption 
that the knowledge gained in one location would be applicable to others. Although 
some technical skills can be transferred across contexts, not all knowledge and orga- 
nizational lessons derived from one context are appropriate elsewhere. The UN has a 
longstanding commitment to neutrality, which operationally translates into the view 
that the UN should avoid the use of force and the appearance of partiality. This 
knowledge was employed with some success by UN envoy Yasushi Akashi in Cam- 
bodia. After his stint in Cambodia, he became the UN Special Representative in 
Yugoslavia. As many critics of Akashi have argued, however, his commitment to 
these rules, combined with his failure to recognize that Bosnia was substantially 
different from Cambodia, led him to fail to use force to defend the safe havens when 
it was appropriate and likely to be effective.! 


Normalization of deviance. We derive a third type of pathology from Diane 
Vaughan's study of the space shuttle Challenger disaster in which she chronicles the 
way exceptions to rules (deviance) over time become routinized and normal parts of 
procedures *? Bureaucracies establish rules to provide a predictable response to envi- 
ronmental stimuli in ways that safeguard against decisions that might lead to acci- 
dents and faulty decisions. At times, however, bureaucracies make small, calculated 
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deviations from established rules because of new environmental or institutional de- 
velopments, explicitly calculating that bending the rules in this instance does not 
create excessive risk of policy failure. Over time, these exceptions can become the 
rule—they become normal, not exceptions at all: they can become institutionalized 
to the point where deviance is “normalized.” The result of this process is that what at 
time 4 might be weighed seriously and debated as a potentially unacceptable risk or 
dangerous procedure comes to be treated as normal at time t,. Indeed, because of 
staff tumover, those making decisions at a later point in time might be unaware that 
the now-routine behavior was ever viewed as risky or dangerous. 

We are unaware of any studies that have examined this normalization of deviance 
in TIO decision making, though one example of deviance normalization comes to 
mind. Before 1980 the UNHCR viewed repatriation as only one of three durable 
solutions to refugee crises (the others being third-country asylum and host-country 
integration). In its view, repatriation had to be both safe and voluntary because forced 
repatriation violates the international legal principle of nonrefoulement, which is the 
cormerstone of international refugee law and codified in the UNHCR's convention. 
Prior to 1980, UNHCR's discussions of repatriation emphasized that the principles 
of safety and voluntariness must be safeguarded at all costs. According to many 
commentators, however, the UNHCR has steadily lowered the barriers to repatria- 
tion over the years. Evidence for this can be found in international protection manu- 
als, the UNHCR Executive Committee resolutions, and discourse that now weighs repatria- 
tion and the principle of nonrefoulement against other goals such a peace building. This 
was a steady and incremental development as initial deviations from organizational 
norms accumulated over time and led to a normalization of deviance. The result was 
a lowering of the barriers to repatriation and an increase in the frequency of involun- 
tary repatriation.?? 


Insulation. Organizations vary greatly in the degree to which they receive and 
process feedback from their environment about performance. Those insulated from 
such feedback often develop internal cultures and worldviews that do not promote 
the goals and expectations of those outside the organization who created it and whom 
it serves. These distinctive worldviews can create the conditions for pathological 
behavior when parochial classification and categorization schemes come to define 
reality—how bureaucrats understand the world—such that they routinely ignore in- 
formation that is essential to the accomplishment of their goals. 

Two causes of insulation seem particularly applicable to IOs. The first is profes- 
sionalism. Professional training does more than impart technical knowledge. It ac- 
tively seeks to shape the normative orientation and worldviews of those who are 
trained. Doctors are trained to value life above all else, soldiers are trained to sacri- 


93. See Chimni 1993. 447; Amnesty International 1997a,b; Human Rights Watch 1997; Zieck 1997, 
433, 434, 438-39; and Barbara Crossette, “The Shield for Exiles Is Lowered,” The New York Times, 22 
December 1996, 4-1. 

94. See Berger and Luckman 1967, chap. 1: Douglas 1986, Bruner 1990; March and Olsen 1989; and 
Starr 1992. 
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fice life for certaim strategic objectives, and economists are trained to value effi- 
ciency. Bureaucracies, by their nature, concentrate professionals inside organiza- 
tions, and concentrations of people with the same expertise or professional training 
can create an organizational worldview distinct from the larger environment. Sec- 
ond, organizations for whom “successful performance” is difficult to measure—that 
is, they are valued for what they represent rather than for what they do and do not 
“compete” with other organizations on the basis of output—are protected from selec- 
tion and performance pressures that economistic models simply assume will operate, 
The absence of a competitive environment that selects out inefficient practices coupled 
with already existing tendencies toward institutionalization of rules and procedures 
insulates the organization from feedback and increases the likelihood of pathologies. 
TOs vary greatly in the degree to which the professionals they recruit have distinc- 
tive worldviews and the degree to which they face competitive pressures, but it is 
clearly the case that these factors insulate some IOs to some degree and im so domg 
create a tendency toward pathology. The World Bank, for example, has been domi- 
nated for much ofits history by economists, which, at least in part, has contributed to 
many critiques of the bank's policies. In one such critique James Ferguson opens his 
study of the World Bank's activity in Lesotho by comparing the bank”s introductory 
description of Lesotho in its report on that country to facts on the ground; he shows 
how the bank “creates” a world that has little resemblance to what historians, geog- 
raphers, or demographers see on the ground in Lesotho but is uniquely suited to the 
bank's organizational abilities and presents precisely the problems the bank knows 
how to solve. This is not simply “staggeringly bad scholarship,” Ferguson argues, 
but a way of making the world intelligible and meaningful from a particular perspec- 
tivethe World Bank's.” The problem, however, is that this different worldview 
translates into a record of development failures, which Ferguson explores in detail. 
Insulation contributes to and is caused by another well-known feature of organiza- 
tions—the absence of effective feedback loops that allow the organization to evalu- 
ate its efforts and use new information to correct established routines. This is surely a 
“rational” procedure in any social task but is one that many organizations, including 
Os, fail to perform. Many scholars and journalists, and even the current head of the 
World Bank, have noticed that the bank has accumulated a rather distinctive record 
of “failures” but continues to operate with the same criteria and has shown a marked 
lack of interest in evaluating the effectiveness of its own projects.” The same is true 
of other IOs. Jarat Chopra observes that the lessons-leamed conferences that were 
established after Somalia were structurally arranged so that no information could 
come out that would blemish the UN's record, Such attempts at face saving, Chopra 
cautions, make it more likely that these maladies will go uncorrected.* Sometimes 
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new evaluative criteria are hoisted in order to demonstrate that the failures were not 
really failures but successes. 


Cultural contestation. Organizational coherence is an accomplishment rather than 
a given. Organizational control within a putative hierarchy is always incomplete, 
creating pockets of autonomy and polítical battles within the bureaucracy.º? This is 
partly a product of the fact that bureaucracies are organized around the principle of 
division-of-labor, and different divisions tend to be staffed by individuals who are 
“experts” in their assigned tasks. These different divisions may battle over budgets 
or material resources and so follow the bureaucratic politics model, but they may 
also clash because of distinct internal cultures that grow up inside different parts of 
the organization. Different segments of the organization may develop different ways 
of making sense of the world, experience different local environments, and receive 
different stimuli from outside; they may also be populated by different mixes of 
professions or shaped by different historical experiences, All of these would contrib- 
ute to the development of different local cultures within the organization and differ- 
ent ways of perceiving the environment and the organization”s overall mission. Orga- 
nizations may try to minimize complications from these divisions by arranging these 
demands higrarchically, but to the extent that hierarchy resolves conflict by squelch- 
ing input from some subunits in favor of others, the organization loses the benefits of 
a division of labor that it was supposed to provide. More commonly, though, at- 
tempts to reconcile competing worldviews hierarchically are simply incomplete. Most 
organizations develop overlapping and contradictory sets of preferences among sub- 
groups.!º Consequently, different constituencies representing different normative 
views will suggest different tasks and goals for the organization, resulting in a clash 
of competing perspectives that generates pathological tendencies. 

The existence of cultural contestation might be particularly true of high-profile 
and expansive IOs like the UN that have vague missions, broad and politicized con- 
stituencies, and lots of divisions that are developed over time and in response to new 
environmental demands. Arguably a number of the more spectacular debacles in 
recent UN peacekeeping operations might be interpreted as the product of these 
contradictions. 

Consider the conflict between the UN"s humanitarian missions and the value it 
places on impartiality and neutrality. Within the organization there are many who 
view impartiality as a core constitutive principle of UN action. On the one hand, the 
UN's moral standing, its authority, and its ability to persuade all rest on this principle. 
On the other hand, the principles of humanitarianism require the UN to give aid to 
those in need—values that are particularly strong in a number of UN relief and 
humanitarian agencies. These two norms of neutrality and humanitarian assistance, 
and the parts of the bureaucracy most devoted to them, come into direct conflict in 
those situations where providing humanitarian relief might jeopardize the UN's 


99. See Clegg 19942, 30: Vaughan 1996, 64; and Martin 1992, 
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vaunted principle of neutrality. Bosnia is the classic case in point. On the one hand, 
the “all necessary means” provision of Security Council resolutions gave the UN 
authority to deliver humanitarian aid and protect civilians in the safe havens. On the 
other hand, the UN abstained from “taking sides” because of the fear that such 
actions would compromise its neutrality and future effectiveness. The result of these 
conflicts was a string of contradictory policies that failed to provide adequately for 
the UN's expanding humanitarian charges.!º! According to Shashi Tharoor, a UN 
official intimately involved in these decisions, “It is extremely difficult to make war 
and peace with the same people on the same territory at the same time.” 102 

UNHCR provides another possible example of cultural contestation. Historically, 
the UNHCR's Protection Division has articulated a legalistic approach toward retu- 
gee matters and thus tends to view the UNHCR and itself as the refugee”s lawyer and 
as the protector of refugee rights under international law. Those that inhabit the 
UNHCR's regional bureaus, however, have been characterized as taking a less “nar- 
row” view of the organization's mission, stressing that the UNHCR must take into 
account the causes of refugee Aows and state pressures. These cultural conflicts have 
been particularly evident, according to many observers, when the UNHCR contem- 
plates a repatriation exercise in areas of political mstability and conflict: protection 
officers demand that the refugees” rights, including the right of nonrefoulement, be 
safeguarded, whereas the regional bureaus are more willing to undertake a risky 
repatriation exercise if it might serve broader organizational goals, such as satisfying 
the interests of member states, and regional goals, such as facilitating a peace agree- 
ment. 103 


Although bureaucratic culture is not the only source of IO dysfunction, it is a 
potentially powerful one that creates broad patterns of behavior that should interest 
international relations scholars. None of the sources of pathologies sketched here is 
likely to appear in isolation in any empirical domain. These processes interact and 
feed on each other in ways that will require further theorizing and research. More- 
over, while we have highlighted the organization's internal characteristics, we must 
always bear in mind that the external environment presses upon and shapes the inter- 
nal characteristics of the organization in a host of ways. Cultural contestation within 
an organization frequently originates from and remains linked to normative contra- 
dictions in the larger environment. Demands from states can be extremely important 
determinants of IO behavior and may override internal cultural dynamics, but they 
can also set them in place if conflicting state demands result in the creation of organi- 
zational structures or missions that are prone to pathology. As we begin to explore 
dysfunctional and pathological behavior, we must bear in mind the complex relation- 
ship between different causal pathways, remaining closely attentive to both the inter- 
nal organizational dynamics and the TO”s environment. 


101. See Bamert 1997a; David Rieft, “We Hate You” New Yorker, 4 September 1995, 41-48, David 
Ricff, “The Institution That Saw No Evil” The New Republic, 12 February 1996, 19-24; and Rieff 1996. 

102. Quoted in Weiss 1996, 85; also see Rieff 1996, 166, 170, 193. 

103. See Kennedy 1986; and Lawyers Committee for Human Rights 1991. 


This content downloaded from 143.107.26.56 on Fri, 28 Feb 2014 13:41:21 PM 
All use subject to JSTOR Terms and Conditions 


726 International Organization 


Conclusion 


For all the attention international relations scholars have paid to international institu- 
tions over the past several decades, we know very little about the internal workings 
of IOs or about the effects they have in the world. Our ignorance, we suspect, is in 
large part a product of the theoretical lens we have applied. From an economistic 
perspective, the theoretically interesting question to ask about IOs is why they are 
created in the first place. Economists want to know why we have firms; political 
scientists want to know why we have IOs. In both cases, the question flows naturally 
from first theoretical principles. If you think that the world looks like a microeco- 
nomic market—anarchy, firms (or states) competing to maximize their utilities — 
what is anomalous and therefore theoretically interesting is cooperation, Conse- 
quently, our research tends to focus on the bargains states strike to make or reshape 
IOs. Scholars pay very little attention to what goes on subsequently in their day-to- 
day operations or even the larger effects that they might have on the world. 

Viewing IOs through a constructivist or sociological lens, as we suggest here, 
reveals features of IO behavior that should concern international relations scholars 
because they bear on debates central to our fiesld—debates about whether and how 
international institutions matter and debates about the adequacy of a statist ontology 
in an era of globalization and political change. Three implications of this alternative 
approach are particularly important. First, this approach provides a basis for treating 
IOs as purposive actors. Mainstream approaches in political science that are in- 
formed by economic theories have tended to locate agency in the states that comprise 
IO membership and treat IOs as mere arenas in which states pursue their policies. By 
exploring the normative support for bureaucratic authority in the broader interna- 
tional culture and the way IOs use that authority to construct the social world, we 
provide reasons why IOs may have autonomy from state members and why it may 
make sense analytically to treat them as ontologically independent. Second, by pro- 
viding a basis for that autonomy we also open up the possibility that IOs are powerful 
actors who can have independent effects on the world. We have suggested various 
ways to think about how IOs are powerful actors in global polítics, all of which 
encourage greater consideration of how TOs affect not only discrete outcomes but 
also the constitutive basis of global politics. 

Third, this approach also draws attention to normative evaluations of TOs and 
questions what appears to us to be rather uncritical optimism about IO behavior. 
Contemporary international relations scholars have been quick to recognize the posi- 
tive contributions that IOs can make, and we, too, are similarly impressed. But for all 
their desirable qualities, bureaucracies can also be inefficient, ineffective, repressive, 
and unaccountable. International relations scholars, however, have shown little inter- 
est in investigating these less savory and more distressing effects. The liberal Wilso- 
nian tradition tends to see TOs as promoters of peace, engines of progress, and agents 
for emancipation. Neoliberals have focused on the impressive way in which IOs help 
states to overcome collective action problems and achieve durable cooperation. Real- 
ists have focused on their role as stabilizing forces in world politics. Constructivists, 
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too, have tended to focus on the more humane and other-regarding features of TOs, 
but there is nothing about social construction that necessitates “good” outcomes. We 
do not mean to imply that TOs are “bad”; we mean only to point out theoretical 
reasons why undesirable behavior may occur and suggest that normative evaluation 
of IO behavior should be an empirical and ethical matter, not an analytic assumption. 
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ACHIEVING COOPERATION 
UNDER ANARCHY: 


Strategies and Institutions 


By ROBERT AXELROD and ROBERT O. KEOHANE* 


CHIEVING cooperation is difficult in world politics. There is no 

common government to enforce rules, and by the standards of 
domestic society, international institutions are weak. Cheating and de- 
ception are endemic. Yet, as the articles in this symposium have shown, 
cooperation is sometimes attained. World politics is not a homogencous 
state of war: cooperation varies among issues and over time. 

Before trying to draw conclusions about the factors that promote 
cooperation under anarchy, let us recall the definitions of these key 
terms. Cooperation is not equivalent to harmony. Harmony requires 
complete identity of interests, but cooperation can only take place in 
situations that contain a mixture of conflicting and complementary in- 
terests. In such situations, cooperation occurs when actors adjust their 
behavior to the actual or anticipated preferences of others. Cooperation, 
thus defined, is not necessarily good from a moral point of view. 

Anarchy also needs to be defined clearly. As used here, the term refers 
to a lack of common government in world politics, not to a denial that 
an international society —albeit a fragmented one—exists. Clearly, many 
international relationships continue over time, and engender stable ex- 
pectations about behavior. To say that world politics is anarchic does 
not imply that it entirely lacks organization. Relationships among actors 
may be carefully structured in some issue-areas, even though they remain 
loose in others. Likewise, some issues may be closely linked through the 
operation of institutions while the boundaries of other issues, as well as 
the norms and principles to be followed, are subject to dispute. Anarchy, 
defined as lack of common government, remains a constant; but the 
degree to which interactions are structured, and the means by which 
they are structured, vary. 

It has often been noted that military-security issues display more of 
the characteristics associated with anarchy than do political-economic 
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ones. Charles Lipson, for instance, has recently observed that political- 
economic relationships are typically more institutionalized than military - 
security ones." This does not mean, however, that analysis of these two 
sets of issues requires two separate analytical frameworks. Indeed, one 
of the major purposes of the present collection is to show that a single 
framework can throw light on both. 

The case studies in this symposium have shown that the three di- 
mensions discussed in the introduction—mutuality of interest, the 
shadow of the future, and the number of players—help us to understand 
the success and failure of attempts at cooperation in both military- 
security and political-economic relations. Section I of this essay syn- 
thesizes some of the findings of these case studies, and thereby helps to 
specify some of the most important ways in which these three factors 
affect world politics. It deals with issues in isolation from one another, 
as separate games or as a series of games, in order to clarify some basic 
analytic points. In this section, we follow the lead of game theorists, 
who have tried to avoid complicating their models with extraneous 
material in order to reach interesting conclusions. If the problem is a 
small event, such as a duel between two airplanes, our analysis of it may 
not depend on knowledge of the context (e.g., the purpose of the war). 
If the issue is of very high salience to participants, such as the 1914 crisis 
or the Cuban missile crisis, the extraneous issues (such as tariffs, or 
pollution of the Caribbean) may be so insignificant that they can be 
ignored. Either way, the strategy of focusing only on the central inter- 
action is clearly justified. 

Yer if the issue is neither isolated nor all-consuming, the context 
within which it takes place may have a decisive impact on its politics 
and its outcomes. As the case studies illustrate, world politics includes 
a rich variety of contexts. Issues arise against distinctive backgrounds 
of past experience; they are linked to other issues being dealt with 
simultaneously by the same actors; and they are viewed by participants 
through the prisms of their expectations about the future. To ignore the 
effects of context would be to overlook many of the most interesting 
questions raised by a game-theoretic perspective on the problem of 
cooperation. 

In Section II, we therefore consider the context of issues; in so doing, 
we move outward from the three dimensions on which this collection 
focuses toward broader considerations, including linkages among issues, 
multilevel games, complications encountered by strategies of reciprocity 


* Lipson, “International Cooperation in Economic and Security Affairs)” World Politics 
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in complex situations, and the role of international institutions. Analysis 
of the context of games leads us to regard context as malleable: not only 
can actors in world politics pursue different strategies within an estab- 
lished context of interaction, they may also seek to alter that context 
through building institutions embodying particular principles, norms, 
rules, or procedures for the conduct of international relations. In the 
conclusion, we. will argue that a contextual approach to strategy—by 
leading us to see the importance of international institutions—helps us 
to forge necessary links between game-theoretic arguments and theories 
about international regimes. 


1. “THE ErrecrTs OF STRUCTURE ON COOPERATION 


Three situational dimensions affect the propensity of actors to co- 
operate: mutuality of interest, the shadow of the future, and the number 
of actors. 


A, PAYOFEF STRUCTURE: MUTUAL AND CONFLICTING PREFERENCES 


It is well established that the payoff structure for a game affects the 
level of cooperation. For comparisons within a given type of game, this 
idea was first formalized by Axelrod, who established a measure of 
conflict of interest for specific games, including Prisoners” Dilemma.: 
Experimental evidence demonstrated that the greater the conflict of 
interest between the players, the greater the likelihood that the players 
would in fact choose to defect. Jervis has elaborated on these theories 
and shown that different types of games, such as Stag Hunt and Chicken, 
have different potentials for cooperation.: He has also applied his stra- 
tegic analysis to historical and contemporary problems related to the 
security dilemma. His work clearly indicates that international co- 
operation is much easier to achieve in some game settings than in others. 

Payoff structures often depend on events that take place outside of 
the control of the actors. The economic depressions of 1873-1896 and 
of the early 19305 stimulated demands for protection by firms and in- 
dividuals in distress, and therefore reduced the incentives of governments 
to cooperate with one another. The weakness and vacillation of the 
British and French governments before 1939 reduced the potential value 


2 Robert Axelrod, “Conflict of Interest: An Axiomatc Approach,” Journal of Confiict 
Resolution 11 (March 1967), 87-99; and Conflict of Interest: A Theory of Divergent Goals «with 
Applications to Polisics (Chicago: Markham, 1970). 
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ACHIEVING COOPERATION UNDER ANARCHY 229 


of anti-German alliances with those countries for the Soviet Union, 
making a Nazi-Soviet pact seem relatively more attractive, 

This is obvious enough. Slightly less obvious is another point about 
mutuality of interests: the payoff structure that determines mutuality of 
interests is not based simply upon objective factors, but is grounded 
upon the actors” perceptions of their own interests. Perceptions define 
interests. Therefore, to understand the degree of mutuality of interests 
(or to enhance this mutuality) we must understand the process by which 
interests are perceived and preferences determined. 

One way to understand this process is to see it as involving a change 
in payoffs, so that a game such as Prisoners' Dilemma becomes either 
more or less conflictual. To start with, Prisoners” Dilemma is a game 
in which both players have an incentive to defect no matter whether 
the other player cooperates or defects. If the other player cooperates, the 
first player prefers to defect: DC > CC. On the other hand, if the other 
player defects, the first player still prefers to defect: DD > CD. The 
dilemma is that, if both defect, both do worse than if both had coop- 
erated: CC > DD. Thus, Prisoners' Dilemma has a preference ordering 
for both players of DC > CC > DD > CD. 

Now consider a shift in the preferences of both players, so that mutual 
cooperation is preferred to unilateral defection. This makes the pref- 
erence ordering CC > DC > DD > CD, which is a less conflictual game 
called Stag Hunt. 

Jervis's study of the shift from balance-of-power systems to concerts 
suggests that after world wars, the payoff matrix for the victors may 
temporarily be one of Stag Hunt: fighting together results in a short- 
lived preference for staying together. After a war against a hegemonic 
power, the other great powers often perceive a mutual interest in con- 
tinuing to work together in order to ensure that the defeated would-be 
hegemon does not rise again. They may even feel empathy for one 
another, and take an interest in each other's welfare. These perceptions 
seem to have substantial momentum, both among the mass public and 
in the bureaucracy. Yet, the cooperation that ensues is subject to fairly 
easy disruption. As recovery from the war proceeds, one or both parties 
may come to value cooperation less and relative gains more. And if one 
side believes that its counterpart prefers to defect, its own preference 
will shift to defection in order to avoid the worst payoff, CD. 

Actors can also move from Prisoners' Dilemma to more conflictual 

+The definition of Prisoners' Dilemma also includes one additional restriction: 


Cc > (DC + CDY2. This is to ensure that àt às better to have mutual cooperation than to 
have an even chance cf being the exploiter or the exploited. 
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games. If both players come to believe that mutual cooperation is worse 
than mutual defection, the game becomes Deadlock, with both sides 
having preferences of DC > DD > CC > CD. Since the dominant strategy 
of each player is to defect regardless of what the other does, the likely 
outcome is DD. Players in Deadlock, unlike those in Prisoners' Dilemma, 
will not benefit from repeated plays since mutual cooperation is not 
preferred to mutual defection. 

Kenneth Oye provides a fine example of the movement from Pris- 
oners' Dilemma to Deadlock in his essay on monetary diplomacy in the 
19305, in this collection. Shifts in beliefs, not only about international 
regimes, but particularly about desirable economic policy, led leaders 
such as Franklin D, Roosevelt to prefer unilateral, uncoordinated action 
to international cooperation on the terms that appeared feasible, Oye 
argues that the early 19305 do not mark a failure of coordination where 
common interests existed (as in Prisoners' Dilemma); rather, they in- 
dicate the decay of these common interests, as perceived by participants. 
In their essay in the present collection, Downs, Rocke, and Siverson 
argue that arms races are often games of Deadlock rather than Prisoners” 
Dilemma, making them much more difficult to resolve. 

Beliefs are as important in the military area as in economics. Consider, 
for example, Van Evera's study of the beliefs leading to World War I. 
By 1914, what Van Evera labels “the cult of the offensive” was universally 
accepted in the major European countries. It was a congenial doctrine 
for military elites everywhere, since it magnified the role of the military 
and reduced that of the diplomats. It also happened to be disastrously 
wrong, since its adherents failed to appreciate the overwhelming ad- 
vantage that recent technological change had given to the defensive (in 
what was soon to become trench warfare), and overlooked the experi- 
ences of the American Civil War and the Russo-Japanese War. 

Gripped by this cult of the offensive, European leaders sought to gain 
safer borders by expanding national territories, and took more seriously 
the possibility of successful aggressive war; hence Germany and (to a 
lesser extent) other European powers adopted expansionist policies that 
brought them into collision with one another. European leaders also felt 
greater compulsion to mobilize and strike first in a crisis, since the 
penalty of moving late would be greater in an offense-dominant world; 
this compulsion then fueled the spiral of mobilization and counter- 
mobilization that drove the July 1914 crisis out of control. Had Euro- 
peans recognized the actual power of the defense, expansionism would 
have lost much of its appeal, and the compulsion to mobilize and coun- 
termobilize would have diminished. Put differently, the European payoff 
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structure actually would have rewarded cooperation; but Europeans 
perceived a payoff structure that rewarded moncooperation, and re- 
sponded accordingly. Beliefs, not realities, governed conduct. 

The case of 1914 also illustrates a point made above: subjective inter- 
pretations by one side become objective reality for the other side. When 
a European state adopted expansionist policies, those nearby found them- 
selves with an expansionist neighbor, and had to adjust accordingly. For 
instance, Germany's expansionism, though largely based on illusions, 
led to a genuine change in Russia's environment. Russia adopted its 
inflexible war plan (which required mobilization against Germany as 
well as against Austria) partly because the Russians feared that Germany 
would strike into Russia's northern territories once the Russian armies 
were embroiled with Austria. Thus the Russian calculus was importantly 
affected by Russia's image of German intent, and Russia was driven to 
bellicose measures by fear of German bellicosity. German expansionism 
was premised largely on illusions, but for Russia this expansionism was 
a real danger that required a response. 

This discussion of payoff structures should make it clear that the 
contributors to this volume do not assume that Prisoners” Dilemmas are 
typical of world politics. More powerful actors often face less powerful 
ones, yielding asymmetric payoff matrices. Furthermore, even symmet- 
rical games can take a variety of forms, as illustrated by Stag Hunt, 
Chicken, and Deadlock. What is important for our purposes is not to 
focus exclusively on Prisoners” Dilemma per se, but to emphasize the 
fundamental problem that it (along with Stag Hunt and Chicken) il- 
lustrates. In these games, myopic pursuit of self-interest can be disastrous. 
Yet both sides can potentially benefit from cooperation —if they can only 
achieve it. Thus, choices of strategies and variations in institutions are 
particularly important, and the scope for the exercise of intelligence is 
considerable. 

Our review of payoff structures also illustrates one of the major themes 
of this collection of essays: that political-economic and military-security 
issues can be analyzed with the same analytical framework. Admittedly, 
economic issues usually seem to exhibit less conflictual payoff structures 
than do those of military security. Coordination among bankers, as 
described by Lipson, has been more extensive and successful than most 
arms control negotiations, as analyzed by Downs and his colleagues; 
and the patterns of trade conflict and cooperation described by Conybeare 
are hardly as conflictual as Van Evera's story of World War 1. On the 
other hand, the great power concerts discussed by Jervis, as well as 
several of the arms control negotiations, were more cooperative than the 
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trade and monetary measures of 1930-1933 delineated in Oye's essay. 
And postwar economic relations between the United States and Japan 
have been more conflictual than military-security relations. Às an em- 
pirical matter, military issues may more often have payoff structures 
involving a great deal of conflict of interest; but there is no theoretical 
reason to believe that this must always be the case. 


B. THE SHADOW OF THE FUTURE 


In Prisoners” Dilemma, concern about the future helps to promote 
cooperation. The more future payoffs are valued relative to current 
payoffs, the less the incentive to defect today —since the other side is 
likely to retaliate tomorrow.é The cases discussed in the present essays 
support this argument, and identify specific factors that help to make 
the shadow of the future an effective promoter of cooperation. These 
factors include: 

1. long time horizons; 

2. regularity of stakes; 

3. reliability of information about the others” actions; 

4. quick feedback about changes in the others” actions. 

The dimension of the shadow of the future seems to differentiate 
military from economic issues more sharply than does the dimension of 
payoffs. Indeed, its four components can be used to analyze some of the 
reasons why issues of international political economy may be settled 
more cooperatively than issues of international security, even when the 
underlying payoff matrices are similar-—for example, when Prisoners” 
Dilemma applies. Most important is a combination of the first two 
factors: long time horizons and regularity of stakes. In economic rela- 
tions, actors have to expect that their relationships will continue over 
an indefinite period of time; that is, the games they play with each other 
will be iterated. Typically, neither side in an economic interaction can 
eliminate the other, or change the nature of the game decisively in a 
single move. In security affairs, by contrast, the possibility of a successful 
preemptive war can sometimes be a tempting occasion for the rational 
timing of surprise.” Another way to put this is that, in the international 
political economy, retaliation for defection will almost always be possible; 


5 For an earlier discussion of contemporary events, using a common analytical framework 
to examine both economic and security relations, see Oye, “The Domain of Choice,” in 
Kenneth A. Oye, Donald Rothchild, and Robert J. Lieber, eds., Eagle Entangled: U.S. Foreign 
Policy in a Complex World (New York: Longman, 1979), 3-33. 
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7 Robert Axelrod, “The Rational Timing of Surprise,” World Politics 31 (January 1979), 
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therefore a rational player, considering defection, has to consider its 
probability and its potential consequences. In security affairs, it may be 
possible to limit or destroy the opponent's capacity for effective retal- 
tation. 

To illustrate this point, let us compare the case of 1914 with contem- 
porary international debt negotiations. In 1914, some Germans, imbued 
with the cult of the offensive, thought that a continental war would 
permanently solve Germany's security problems by restructuring power 
and territorial relations in Europe. For these German leaders, the temp- 
tation to defect was huge, largely because the shadow of the future 
seemed so small. Indeed, it seemed that future retaliation could be 
prevented, or rendered ineffective, by decisive German action. Moreover, 
in the opening move of a war the stakes would be far greater than usual 
because of the value of preempting before the other side was fully 
mobilized. This perceived irregularity in the stakes further undercut 
the potential for sustained cooperation based upon reciprocity. 

By contrast, contemporary negotiations among banks, and between 
banks and debtor countries, are heavily affected by the shadow of the 
future. That is not to say that the stakes of each game are the same; 
indeed, there are great discontinuities since deadlines for rescheduling 
take on importance for regulators, banks, and the reputations of bor- 
rowers. But the banks know that they will be dealing both with the 
debtor countries and with one another again and again. Continuing 
interbank relationships imply, as Lipson points out, that small banks 
will think twice before doublecrossing large banks by refusing to par- 
ticipate in rescheduling. This is particularly true if the small banks are 
closely tied, in a variety of ways, to the large banks. Continuing relations 
between banks and debtor countries give the banks incentives to co- 
operate with the debtor countries, not merely in order to facilitate debt 
servicing on loans already made, but to stay in their good graces— 
looking toward a more prosperous future. The fact that Argentina, 
Brazil, and Mexico are so large, and are perceived to be potentially 
wealthy, is a significant bargaining asset for them now, since it increases 
the banks” expected profits from future lending, and therefore enlarges 
the shadow of the future. Indeed, if these governments could credibly 
promise to favor, in the future, banks that help them now, and to punish 
or ignore those that defect in these critical times, they could further 
improve their bargaining positions; but, as sovereign governments whose 
leaders will be different in the future, they cannot effectively do so. 

Reliability of information about the others” actions and promptness 
of feedback are also important in affecting the shadow of the future, 
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although they do not seem to differentiate military-security from polit- 
ical-economic issues so clearly. Because of the absence of military secrecy, 
actors may sometimes have more reliable information on political- 
economic than on military-security issues. Banks thrive on differential 
access to information, and therefore hold it closely. Furthermore, since 
the systemic effects of political-economic actions are often difficult to 
judge, and “cheating at the margin” is frequently easy, feedback between 
policy and results may be slow. For instance, the distribution of benefits 
from the Tokyo Round of trade negotiations is still a matter of conjecture 
and political contention rather than economic knowledge. By contrast, 
the superpowers publish lists of the precise number of missiles in each 
other's inventories, and we can assume that information about the effect 
of a military action by either side—short of a devastating surprise attack 
that would destroy command and control facilities —would be com- 
municated almost immediately to the leaders of both states. 

The length of the shadow of the future, like the character of payoff 
structures, is not necessarily dictated by the objective attributes of a 
situation. On the contrary, as we have just seen, expectations are im- 
portant. International institutions may therefore be significant, since 
institutions embody, and affect, actors” expectations.” Thus institutions 
can alter the extent to which governments expect their present actions 
to affect the behavior of others on future issues. The principles and rules 
of international regimes make governments concerned about precedents, 
increasing the likelihood that they will attempt to punish defectors. In 
this way, international regimes help to link the future with the present. 
That is as true of arms control agreements, in which willingness to 
make future agreements depends on others" compliance with previous 
arrangements, as it às in the General Agreement on Tariffs and Trade, 
which embodies norms and rules against which the behavior of members 
can be judged. By sanctioning retaliation for those who violate rules, 
regimes create expectations that a given violation will be treated not as 
an isolated case but as one in a series of interrelated actions. 


€C. NUMBER OF ACTORS: SANCTIONING PROBLEMS 


The ability of governments to cooperate in a mixed-motive game is 
affected not only by the payoff structure and the shadow of the future, 
but also by the number of players in the game and by how their rela- 
tionships are structured. Axelrod has shown that reciprocity can be an 
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effective strategy to induce cooperation among self-interested players in 
the iterated, bilateral Prisoners' Dilemma, where the values of each 
actor's options are clearly specified.” However, effective reciprocity de- 
pends on three conditions: (1) players can identify defectors; (2) they are 
able to focus retaliation on defectors; and (3) they have sufficient long- 
run incentives to punish defectors. When there are many actors, these 
conditions are often more difficult to satisfy. In such situations, it may 
be impossible to identify, much less to punish, defection; even if it is 
possible, none of the cooperators may have an incentive to play the role 
of policeman. Each cooperator may seek to be a free-rider on the will- 
ingness of others to enforce the rules. 

We may call the difficulty of preventing defection through decen- 
tralized retaliation the “sanctioning problem.” les first form, the inability 
to identify defectors, is illustrated by the terrorist bombings against 
American installations in Lebanon in 1983. The United States did not 
know, at the time the bombings took place, who was responsible, The 
only state that could plausibly have been held responsible was Syria; but 
since the Syrians denied responsibility, retaliation against Damascus 
could have spread and deepened the conflict without punishing the 
terrorist groups themselves. The issue of idenufying defectors is one 
aspect of a fundamental problem besetting efforts to cooperate in world 
politics: acquiring, in a timely fashion, adequate amounts of high-quality 
information. In order to maintain cooperation in games that reward 
unreciprocated defection, such as Prisoners” Dilemma, governments 
must have confidence in their ability to monitor their counterparts' 
actions sufficiently well to enable them to respond effectively to betrayal. 
As Lipson has pointed out, the greater perils of betrayal (to the side that 
is betrayed) in military-security than in political-economic relations put 
more severe demands on gathering information in the former than in 
the latter area.!º 

The second form of the sanctioning problem occurs when players are 
unable to focus retaliation on defectors. This difficulty is illustrated by 
Conybeare's analysis of the Anglo-Hanse trade wars. The Hanseatic 
League was unable to punish English privateers for their depredations, 
and instead retaliated against English merchants in Hanseatic towns. 
This produced escalation rather than cooperation. 

The third form of the sanctioning problem arises when some members 
of a group lack incentives to punish defectors. This obstacle to co- 
operation often arises where there are many actors, some of which fail 
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to cooperate in the common effort to achieve some collective good. Oye 
observes that although British devaluation in 1931 hurt other countries, 
no single government had the incentive to devote its own resources to 
bring about a revision of British policy. This form of the sanctioning 
problem—lack of incentives to punish defectors—also arose in the debt 
negotiations of the 1980s. To prevent default, it was necessary to arrange 
rescheduling agreements involving additional bank lending. Smaller 
banks were tempted to refuse to provide new funds. Only the fact that 
the large banks had strong incentives to put pressure on smaller ones 
to ante up prevented rescheduling agreements from unravelling “like a 
cheap sweater.” 

When sanctioning problems are severe, cooperation is in danger of 
collapsing. One way to bolster it is to restructure the situation so that 
sanctioning becomes more feasible. Sometimes this is done unilaterally. 
Oye points out that external benefits or costs may be “privatizable”; that 
is, changes can be made in the situation so that the benefits and costs 
of one's actions are directed specifically at those with whom one has 
negotiated. He argues that in the early 1930 Britain eventually succeeded 
in privatizing its international currency relationships by adopting ex- 
change controls and attaching conditions, negotiated bilaterally, to new 
loans. This transformation of the game permitted a modest revival of 
international lending, based not on open access to British capital markets 
but on bilateral reciprocity. 

As our examples indicate, sanctioning problems can'occur both in the 
international political economy and on military-security issues. They 
tend to be more severe on military-security than on political-economy 
issues, due to the high costs of punishing defections, the difficulties of 
monitoring behavior, and the stringent demands for information that 
are imposed when successful defection can dramatically shorten the 
shadow of the future. But since sanctioning problems occur on both 
types of issues, issue-area alone cannot account for their incidence or 
severity. To explain the incidence and severity of sanctioning problems, 
we need to focus on the conditions that determine whether defection 
can be prevented through decentralized retaliation: the ease of identi- 
fying sources of action, the ability of governments to focus retaliation 
or reward on particular targets, and the incentíves that exist for members 
of a group to punish defectors. 

While the likelihood that these problems will arise may be enhanced 
by an increase in the number of actors involved, difficulties may also 
appear on issues that seem at first glance to be strictly bilateral. Consider, 
for instance, the example of 1914. In the Balkan crisis, Austria sought 
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to impose sanctions against Serbia for its support of revolutionaries who 
tried to destroy the ethnically heterogeneous Austro-Hungarian empire. 
But sanctions against Serbia implied punishment for Russia, Serbia's 
ally, since Russian leaders were averse to accepting another Balkan 
setback. Russian mobilization, however, could not be directed solely 
against Austria, since Russia only had plans for general mobilization."! 
Thus, neither Austria nor Russia was able to focus retaliation on the 
defector; the actions of both helped to spread rather than to contain the 
crisis. With more clever and moderate leadership, Austria might have 
found a way to punish Serbia without threatening Russia. And a detailed 
plan for mobilization only against Austria could have provided Russia 
with a more precisely directed measure to retaliate against Austria's 
ultimatum to Serbia. 

Privatization Is not the only way to maintain cooperation. Moreover, 
as some of our examples indicate, it can be difficult to achieve. Another 
way to resolve sanctioning problems is to construct international regimes 
to provide standards against which actions can be measured, and to 
assign responsibility for applying sanctions. Regimes provide information 
about actors” compliance; they facilitate the development and mainte- 
nance of reputations; they can be incorporated into actors” rules of thumb 
for responding to others actions; and they may even apportion respon- 
sibility for decentralized enforcement of rules." 

Charles Lipson's discussion of the international lending regime that 
has been constructed by bankers reveals how regimes can promote co- 
operation even when there are many actors, no dominant power, and 
no world central bank. Creditor committees were established under the 
leadership of large money-center banks. Each money-center bank then 
took responsibility for a number of relatively large regional banks, which 
in turn were assigned similar responsibilities for smaller banks.': As a 
result, a hierarchy of banks was created, isolating smaller banks from 
one another and establishing responsibility for enforcing sanctions. Small 
banks displaying tendencies toward defection were threatened with 
being outside the flow of information in the future and, implicitly, with 
not being offered participation in lucrative future loans. This informal 
hierarchy, of course, was reinforced by the presence of the U.S. Federal 
Reserve System looming in the background: stories, whether apocryphal 
or not, of small bankers being told to “cough up” by high officials of 
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the Fed circulated in banking circles during the early 19805. It would 
have taken a bold president of a small bank to ignore both the banking 
hierarchy and the danger of arousing the Fed's wrath by not participating 
in a rescheduling. 

This reference to the role of institutions in transforming N-person 
games into collections of two-person games suggests once again the 
importance of the context within which games are played. In isolation, 
the basic concepts discussed in the introduction—payoff structures, it- 
eration, and the number of players—provide only a framework for 
analysis. They take on greater significance, as well as complexity, when 
they are viewed within the broader context of other issues, other games, 
and the institutions that affect the course of world politics. We now 
turn to the question of how the context of interaction affects political 
behavior and outcomes. 


H. THe ContTExT or INTERACTION 


Whether cooperation can take place without central guidance depends 
not merely on the three game-theoretic dimensions we have emphasized 
so far, but also on the context within which interaction takes place. 
Context may, of course, mean many different things. Any interaction 
takes place within the context of norms that are shared, often implicitly, 
by the participants. John Ruggie has written of the “deep structure” of 
sovereignty in world politics, and also of the way in which shifting 
values and norms of state intervention in society —the emergence and 
legitimation of the welfare state—affected the world political economy 
between 1914 and 1945. International political-economic bargaining was 
fundamentally changed by the shift, during this period, from laissez- 
faire liberalism as a norm to what Ruggie calls “embedded liberalism.”'s 

Interactions also take place within the context of institutions. Robert 
Keohane has argued elsewhere that even if one adopts the assumption 
that states are rational and self-interested actors, institutions can be 
shown to be important in world politics.'* Institutions alter the payoff 
structures facing actors, they may lengthen the shadow of the future, 
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and they may enable N-person games to be broken down into games 
with smaller numbers of actors. 

Using the game-theoretic perspective of this symposium, another way 
of looking at context may be especially revealing. This aspect has to do 
with what we call multilevel games. In such situations, different games 
affect one another, so that their outcomes become mutually contingent. 
Three such situations are particularly important for world politics: issue- 
linkage, domestic-international connections, and incompatibilities be- 
tween games among different sets of actors. After considering these 
situations, we will turn to the implications of these multilevel games for 
the efficacy of a strategy of reciprocity in fostering cooperation. 


A.  MULTILEVEL GAMES 


Issue-linkage. Most issues are linked to other issues. This means that 
games being played on different issues—different “chessboards,” in Stan- 
ley Hoffmann's phrase”—affect one another. Connections between 
games become important when issues are linked. 

Issue-linkage in this sense involves attempts to gain additional bar- 
gaining leverage by making one's own behavior on a given issue con- 
tingent on others” actions toward other issues. Issue-linkage may be 
employed by powerful states seeking to use resources from one issue- 
area to affect the behavior of others elsewhere; or it may be employed 
by outsiders, attempting to break into what could otherwise be a closed 
game. Linkage can be beneficial to both sides in a negotiation, and can 
facilitate agreements that might not otherwise be possible.'* Actors” 
resources may differ, so that it makes sense to trade one for the other: 
the United States, for instance, may provide economic aid to Egypt in 
exchange for Egyptian support for American policy in the Middle East. 
Furthermore, different players may have preferences of different in- 
tensities: thus, in a log-rolling game, each party trades its “vote,” or 
policy position, on an issue it values less highly for the other's vote on 
one it values more highly. 

The outstanding example of a successful bargaining linkage in our 
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case studies is that of the Washington Naval Treaty of 1922. As Downs, 
Rocke, and Siverson show, these arms control negotiations were suc- 
cessful in part because they linked bargaining over arms with bargaining 
over other issues. Às part of an agreement to limit bateleship construction, 
Japan gave Britain and the United States guarantees regarding trade in 
China and limitations of fortification on certain Pacific islands; Japan 
received legal recognition of its right to certain territory taken from 
Germany after World War I. Bringing these issues into the negotiations 
to limit the building of bateleships helped to make cooperation possible, 
not only on these specific issues but on the whole package. 

Of course, not all issue-linkages promote agreement, any more than 
each exercise of power can be expected to lead to cooperation. Oye has 
distinguished between “backscratching,” which he regards as welfare- 
enhancing, and “blackmailing,” which may reduce welfare levels.:º The 
“backscratcher” merely offers, in return for compensation, to refrain 
from acting in what would otherwise be its own best interest. For 
instance, a debtor country, unable to make its payments on time without 
facing severe hardship or political revolution, may offer to continue 
servicing its debts only if compensated with new loans and an easier 
payment schedule. If this offer is rejected, the debtor does what it would 
have done without the offer: it defaults. 

Backscratching entails a promise. Blackmailing, by contrast, implies 
a threat. As Schelling has pointed out, “the difference is that a promise 
is costly when it succeeds, and a threat is costly when it fails."= Black- 
mailers threaten to act against their own interests unless compensated. 
Thus, a debtor country that would be hurt by defaulting may never- 
theless threaten to do so unless compensation is offered. This threat, if 
carried out, would leave both the debtor (the blackmailer, in this case) 
and its creditors worse off than if it had merely acted in its own interest 
without bargaining at all. If the blackmailing strategy works, on the 
other hand, the effect will be to transfer resources from the creditors to 
the debtor, an action that will not necessarily improve overall welfare. 

Although it may be difficult to differentiate between backscratching 
and blackmailing in practice, the distinction helps us to recognize that 
issue-linkages have dangers as well as opportunities. One side may 
demand so much of the other in other areas that cooperation will not 
take place even in the area of shared interests. This accusation is fre- 
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quently made against Henry Kissinger's version of linkage. Kissinger 
insisted that the Soviets exercise great restraint in the Third World in 
return for American cooperation on arms control? In Oye's terms, 
Kissinger was trying to “blackmail” the Soviets by threatening to act 
against the United States” own interests (delay arms control) unless the 
Soviets compensated the United States with unilateral restraint.? 

The most intriguing point about linkage that is highlighted by the 
case studies is the existence of what could be called “contextual” issue- 
linkage. In such a situation, a given bargain is placed within the context 
of a more important long-term relationship in such a way that the long- 
term relationship affects the outcome of the particular bargaining proc- 
ess. Two cases of contextual issue-linkage show that this form can often 
work to reduce conflict even without affecting the preferences of the 
participants on the specific issues being discussed. Oye notes thatin 1936, 
the United States, Britain, and France were able to reach an agreement 
on international monetary reform because of the common security con- 
cern over a rising Nazi Germany. And as Downs and his colleagues 
point out, by far the most important cause of cooperation in arms races 
that ended peacefully has been the activity of a third power. For example, 
the Anglo-French naval arms race of 1852-1853 was resolved when the 
two states formed an allance in order to fight the Russians in the 
Crimean War. 

International relations and domestic politics. Similar analytic questions 
arise in considering connections between international relations and 
domestic politics. Arms control negotiations involve not merely bar- 
gaining between governments, but within societies as well; the Carter 
administration was able to resolve the SALT II game with the Soviet 
Union, but not with the U.S. Senate. Trade issues typically also involve 
both international and domestic games. In the Tokyo Round, the same 
Carter administration-—with a different responsible party, Robert 
Strauss —was able to mesh international and domestic games, playing 
them simultaneously rather than sequentially (international first), as had 
been done on some issues in the Kennedy Round a decade earlier. The 
result in this case was that the Tokyo Round trade agreements with 
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other countries were all ratified overwhelmingly by Congress, in contrast 
to the rejection of some of the international agreements made in the 
Kennedy Round. 

Such domestic-international connections are commonplace. Fre- 
quently, the incentives provided by domestic bargaining games inhibit 
effecuve foreign policy and may exacerbate international conflict. A well- 
known case is that of American decision making during the early months 
of the Korean War. General MacArthur was such a formidable figure 
in American politics that even his military superiors were reluctant to 
challenge his judgment in marching toward the Yalu River in the fall 
of 1950; yet this maneuver was so questionable that, if it had not been 
for the domestic political games taking place, serious reservations would 
have been expressed in the Pentagon and the White House. 

Another type of domestic-international linkage is discussed by Co- 
nybeare in this collection. During the r5th century, the Hanseatic League 
responded to naval setbacks at the hands of Britain by financing and 
equipping Edward IV, who, upon defeating the Lancastrians in the War 
of the Roses, signed a treaty that was one-sidedty favorable to the Hanse's 
trading interests. By intervening in British domestic politics, the Hanse 
was thus able to triumph despite military weakness. This technique— 
intervening in a domestic political game as compensation for weakness 
at the international level-—has recently been employed in more subtle 
ways by small powers with strong interests in American foreign policy.** 

Compatibilities and incompatibilities among games. Many different 
games take place in world politics, involving different but overlapping 
sets of actors. Sometimes the existence of more than one game makes 
it easier to attain cooperation, but related games may also create diffi- 
culties for one another. That is, games in world politics can be compatible 
or incompatible with cach other. 

One example of a set of compatible games is provided by cooperation 
in international economic negotiations among the major industrialized 
countries. After World War II, such cooperation was facilitated by the 
fact that these countries were military alles. In contrast to Britain's 
situation in the I9th century, America's ability to persuade other major 
trading states to accept the rules that it preferred was greatly enhanced 
by the fact that in the military-political game the United States was a 
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senior partner, rather than an adversary, of the other major actors in 
the world economy. To take another example: Lipson's analysis of debt 
negotiations suggests that the negotiating game among large banks was 
rendered compatible with games between large and small banks by 
structuring the situation so that small banks could not coordinate with 
each other. That is, two sets of negotiations were made compatible by 
precluding a third one. 

The case of 1914 illustrates the problem of incompatibility among 
games. In non-crisis periods, loyalty within an alliance was compatible 
with friendly relations across alliances. But when the 1914 crisis occurred, 
loyalty within an alliance—such as Germany's support for Austria, Rus- 
sia's for Serbia, and France's for Russia—implied defection across al- 
liances. The increased cooperativeness of intra-alliance games destroyed 
broader patterns of cooperation. 

In the contemporary international political economy, problems of 
incompatibility may also arise. For instance, negotiations on questions 
such as tariffs or energy policies are most likely to yield positive results 
for the advanced industrialized countries when only a few major players 
are involved in the initial negotiation. Friction with others, however, 
especially the less developed countries, may produce conflict on a larger 
scale. Or, to take a different example from the politics of international 
debt, close and explicit collaboration among debtor countries could, some 
fear, disrupt relations between debtor governments and banks in the 
richer countries. 

The contrast between the fate of Soviet-American arms control in 
the 1970s and the Tokyo Round of trade negotiations illustrates the 
importance of multilevel games. In the face of linkages to other con- 
tentious issues, complex domestic political games, and a lack of rein- 
forcement between political-economic and military-security games, even 
shared interests, a long shadow of the future, and bilateralism may be 
insufficient to promote cooperation. If the interaction happens to be an 
iterated game of Chicken, the problem is even worse because each player 
has a strong incentive to avoid cooperation in the short run in order to 
develop a reputation for firmness in the long run. Conversely, even when 
there are quite severe conflicts of interest, these may be overshadowed 
by more important mutual interests, perhaps institutionalized in organ- 
izations such as NATO. Once again, it is not sufcient to analyze a 
particular situation in isolation from its political context. We must also 
analyze the patterns of expectations, and the institutions created by 
human beings, within which particular negotiations are located and in 
the light of which they are interpreted by participants. 
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B.  RECIPROCITY AS A STRATEGY IN MULTILEVEL GAMES 


Robert Axelrod has employed computer tournaments and theoretical 
analysis of the iterated, two-player Prisoners” Dilemma to show that a 
strategy based on reciprocity—such as Tit-for-Tat-—can be remarkably 
effective in promoting cooperation.” Even among pure egoists, co- 
operation can “emerge” if a small initial cluster of potential cooperators 
exists, 

This argument suggests that governments may have incentíves to 
practice reciprocity in a variety of situations that are characterized by 
mixtures of conflicting and complementary interests—that às, in certain 
non-zero-sum games. Evidence for this proposition is established best 
for the particular case of Prisoners' Dilemma. Axelrod's theory suggests 
that in this game a strategy based on reciprocity can yield relatively high 
payofts against a variety of other strategies. Furthermore, such a strategy 
helps the whole community by punishing players who use uncooperative 
strategies. When payoff structures are those of Prisoners' Dilemma, 
therefore, wc can expect practitioners of reciprocity to attempt to insti- 
tutionalize it as a general practice, so that they will benefit from others” 
use of the strategy as well as their own. 

As we have noted above, not every situation in which conflict or 
cooperation may occur can be categorized as Prisoners Dilemma. Games 
such as Chicken and Stag Hunt are also significant. Evidence on these 
cases is not as extensive as on Prisoners' Dilemma. Yet, as Oye's intro- 
duction points out, there are good reasons to believe that reciprocity is 
an attractive strategy in a variety of non-zero-sum situations. The key 
conditions for the successful operation of reciprocity are that mutual 
cooperation can yield better results than mutual defection, but that 
temptations for defection also exist. In such situations, reciprocity may 
permit extensive cooperation without making cooperative participants 
inordinately vulnerable to exploitation by others. Furthermore, it may 
deter uncooperative actions.* 

3 Axelrod (fn. 6). 
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It is not surprising, therefore, that reciprocity is a popular strategy 
for practical negotiators as well as for analysts in the laboratory. Oye's 
analysis of monetary politics in the 1930 reveals that Britain developed 
such a strategy in its relations with the Scandinavian countries. Con- 
temporary discussions of international trade provide another case in 
point. U.S. officials have frequently defended reciprocity in trade rela- 
tions on the grounds that pursuit of this strategy would deter discrim- 
ination against American products by other countries, and that relaxation 
of reciprocity would invite retaliation by others. Even observers skeptical 
about reciprocity often agree. In a policy-oriented article critical of cur- 
rent proposals that the United States should practice “aggressive rec- 
iprocity” in trade negotiations, William Cline argues that such action is 
rendered less effective by a high probability of foreign counter-retalia- 
tion.: In Axelrod's terms, Tiut-for-Tat (which begins by cooperating and 
then retaliates once for each defection by the other player) discourages 
exploitative strategies—“aggressive reciprocity.” 

Thus, the applicability of Tit-for-Tat does not seem to be limited to 
Prisoners” Dilemma. Yet it is not a perfect strategy. In the first place, 
it can perpetuate conflict through an “echo effect”: “if the other player 
defects once, Tit-for-Tat will respond with a defection, and then if the 
other player does the same in response, the result would be an unending 
echo of alternating defections."*º In real-world politics as well as in the 
laboratory, reciprocity can lead to feuds as well] as to cooperation, par- 
ticularly when players have different perceptions of past outcomes.” 
Soviet- American détente collapsed partly because each side concluded 
that the other was not practicing reciprocity, but was, on the contrary, 
taking unilateral advantage of its own restraint.: Second, even when 
many shared interests exist and judgments of equivalence are not dis- 
torted, reciprocity may lead to deadlock. John W. Evans has pointed 
out that in tariff negotiations conducted according to the principle of 
reciprocity, potential concessions may become “bargaining chips” to be 
hoarded: “Tariffs that have no intrinsic economic value for a country 
that maintains them have acquired value because of the insistence of 
other countries on reciprocity in the bargaining process.” As a result, 
“tariff levels may be maintained in spite of the fact that a lower level 


2 Cline, “*Reciprocity': A New Approach to World Trade Policy?” Institute for Inter- 
national Economics, Policy Analyses in International Economics 2 (Washington: September 
1982), 25. 

3º Axeltod (fn. 6), 176. 

* For an analysis of the spiral mode of conflict, see Robert Jervis, Perceprion and Misper- 
ception in International Politics (Princeton, NJ: Princeton University Press, 1976), esp. 58- 
13. 

u See references cited in fn. 22. 
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would raise the country's real income.”3 Third, when several actors 
negotiate separately and seguentially over issues that are substantively 
interdependent, subsequent bargains may call previous agreements into 
question by altering the value of concessions that have been made. This 
“issue interdependence problem” bedeviled trade negotiations under the 
conditional most-favored-nation clause prior to the institution of 
multilateral trade negotiations after World War II. Conditional most- 
favored-nation treatment permitted discrimination among suppliers. 
Later agreements between an importer and other suppliers therefore 
eroded the value of earlier concessions. This led to complex, acrimonious, 
and frustrating patterns of bargaining. 

Despite these difficulties, reciprocity remains a valuable strategy for 
decentralized enforcement of cooperative agreements. Players who are 
aware of the problems of echo effects, bargaining deadlocks, and issue 
interdependence can compensate for these pitfalls. Axelrod observes that 
a better strategy than Tit-for-Tat “might be to return only nine-tenths 
of a tit for a tat.”3s The Tokyo Round dealt with the deadlock problem 
by beginning negotiations not on the basis of current tariff rates, but 
rather on the basis of a formula for hypothetical large across-the-board 
tariff cuts, with provisions for withdrawing offers on sensitive products, 
or if adequate compensation was not received. The problem of issue 
interdependence was dealt with in the trade area through multilater- 
alization of tariff negotiations and adoption of unconditional most- 
favored-nation treatment. 

These difficulties in applying reciprocity, and the responses of players 
to them, illustrate the significance of the institutions within which rec- 
iprocity is practiced. As noted above, multilateral trade negotiations are 
a case in point. In the military-security area, reciprocity has also been 
institutionalized. For example, stationing of American troops in Europe 
is linked to purchases of American military equipment by European 
governments. NATO as an institution has helped member governments 
achieve a variety of such reciprocal arrangements. 

The debt negotiations discussed by Lipson also illustrate how rec- 
iprocity can be institutionalized in an N-person game. First, the major 
actors are identified, and bilateral negotiations take place between them 
or their agents. The EM.F. and committees of banks negotiate with 
debtor countries. At a second stage, smaller banks are given the oppor- 

3 Evans, The Kennedy Round in American Trade Policy: The Tuihght of the GATT? 
(Cambridge: Harvard University Press, 1971), 31-32. 

4 See Robert O. Keohane, “Reciprocity in International Relations,” Internanonal Organ- 


ization 40 (Winter 1986). 
1s Axelrod (fn. 6), 138. 
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tunity to adhere to these bargains, but not to influence their terms. At 
this stage, emphasis is placed on reciprocity at a different level: although 
the smaller actors have the potential to act as free-riders, efforts are 
made to ensure that they have incentives not to do so for fear that they 
may suffer in a larger game. Small banks face the threat of being 
excluded from crucial relationships with big banks, and from future 
lending consortia, if they fail to provide funds for rescheduling loans. 
As in the other cases described above, strategies of reciprocity for debt 
rescheduling are adapted creatively to avoid the problems of issue- 
interdependence that arise when there are many actors. 


HI. ConcLusron 


A. THE IMPORTANCE OF PERCEPTION 


The contributors to Cooperation under Anarchy did not specifically set 
out to explore the role of perception in decision making, but the im- 
portance of perception has kept asserting itself. The significance of 
perception, including beliefs and cognition, will come as no surprise to 
students of international politics. Yet it is worth pointing out once 
again that decision making in ambiguous settings is heavily influenced 
by the ways in which the actors think about their problem. 

While this point has been made in laboratory studies many times,” 
there is an important twist in international politics that does not get 
sufficient attention from the psychologists who study decision making 
in the laboratory. Leaders of one state live far away from the leaders 
of other states. They are far away not only in space, but also in their 
cognitive framework: their tacit assumptions differ about what is im- 
portant, what needs to be done, and who bears the responsibility for 
change. Put simply, those acting on behalf of states often do not ap- 
preciate how their own actions will affect others and how they will be 
interpreted by others. As Van Evera concludes from his study of World 
War I, preventing that war would have required dispelling extensive 
misperceptions that were prevalent in Europe before 1914. 

Other striking examples of the importance of perception also come 
from the security area. For example, Downs, Rocke, and Siverson have 
found that even when nations in arms races built defensive rather than 


3% Jervis (fn. 31). 

4 For example, Amos Tversky and Daniel Kahneman, “Judgment under Uncertanty: 
Heuristics and Biases," Scrence 185 (September 1974), 1124-31; Richard Nisbet and Lee Ross, 
Human Inference: Strategies and Shorteomings of Social Judgment (Englewood Cliffs, NJ: 
Prentice-Hall, 1980). 
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offensive weapons, it was usually done not to defuse the arms race, but 
simply because they believed that such weapons offered the greatest 
amount of security per dollar. Even more to the point is that many arms 
races were started or accelerated without serious appreciation of the 
consequences. For example, when the Soviet leaders deliberately exag- 
gerated their bomber strength in 1955 and their ICBM capabilities several 
years later, they did so for short-term political advantages; there is no 
evidence that they fully appreciated the long-term consequences that 
would follow when the United States geared up to take the threat 
seriously. In general, Downs, Rocke, and Siverson find that arms races 
are not often perceived as the result of actions chosen by others. In the 
events leading to the outbreak of war, national leaders may completely 
misunderstand the consequences of their acts. Van Evera notes, for 
example, that in 1914 the Russian government did not realize that 
Russia's mobilization would lead directly to Germany's mobilization, 
and to war. Another example of the impact of biased interpretations of 
events is provided by Jervis in his discussion of the decay of great-power 
concerts, which were undermined by divergent views of which side had 
made greater concessions to maintain cooperation. 

While security issues provide the most dramatic examples, govern- 
ments may be no better at understanding how their actions in the realm 
of political economy will be seen by others. Conybeare's study shows 
that trade wars have sometimes begun when states held mistaken beliefs 
that other countries would be reluctant to raise tariffs on imported food 
in retaliation for new tariffs placed on their exported manufactured 
goods. Trade wars have begun when states had exaggerated expectations 
about the tolerance of others for attempts at minor exploitation in widely 
accepted terms of trade. 


B.  GROPING TOWARD NEW INSTITUTIONS AND NORMS 


Our project began with a set of hypotheses about how specific features 
of an international setting would affect the chances for the development 
of cooperation. Factors included were mutuality of interests, the shadow 
of the future, and the number of actors. These hypotheses have been 
supported by a broad set of cases that began in the r4th century, and 
covered trade disputes, monetary policy, and debt rescheduling as well 
as arms races, the outbreak of war, and diplomatic concerts. The three 
factors did, in fact, help to account for both cooperation and conflict. 

We also discovered something else: over and over again we observed 
that the actors were not satisfied with simply selecting strategies based 
upon the situation in which they found themselves. In many cases we 
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saw deliberate efforts to change the very structure of the situation by 
changing the context in which each of them would be acting. Decision 
makers themselves perceived (more or less consciously) that some aspects 
of the situations they faced tended to make cooperation difficult. So they 
worked to alter these background conditions. Among the problems they 
encountered were the following: 

1. how to provide incentives for cooperation so that cooperation would 

be rewarded over the long run, and defection punished; 

2. how to monitor behavior so that cooperators and defectors could 

be identified; 

3. how to focus rewards on cooperators and retaliation on defectors; 

4. how to link issues with one another in productive rather than self- 

defeating ways and, more generally, how to play multilevel games 
without tripping over their own strategies. 

A fundamental strategic concept in attaining these A eaissA is that 
of reciprocity. Cooperation in world politics seems to be attained best 
not by providing benefits unilaterally to others, but by conditional co- 
operation. Yet reciprocity encounters many problems in practice. As 
Axelrod has demonstrated, and as Van Evera's discussion of 1914 il- 
lustrates, payoff structures in the strategic setting may be so malign that 
Tit-for-Tat cannot work. Reciprocity requires the ability to recognize 
and retaliate against a defection. And retaliation can spread acrimo- 
niously. 

Actors in world politics seek to deal with problems of reciprocity in 
part through the exercise of power. Powerful actors structure relation- 
ships so that countries committed to a given order can deal effectively 
with those that have lower levels of commitment. This is done by 
establishing hierarchies, as one would expect from Herbert Simon's 
assertion that complex systems will be hierarchic in character. In the 
present symposium, the construction of hierarchy for the sake of co- 
operation is best illustrated by Lipson's discussion of inter-bank networks 
to facilitate rescheduling of Third World debts; but it is also evident in 
Jervis's discussion of great-power concerts. 

Another way to facilitate cooperation is to establish international 
regimes. Regimes can be defined as “sets of implicit or explicit principles, 
norms, rules, and decision-making procedures around which actors” 
expectations converge in a given area of international relations.”:º In- 
ternational regimes have been extensive in the post-1945 international 


* Simon, The Sciences of the Artificial (Cambridge: MIT Press, 2d ed. 1982), chap. 4, “The 
Architecture of Complexity,” p. 99. 
38 Krasner (fn. 8), 3 


250 WORLD POLITICS 


political economy, as illustrated by the international trade regime (cen- 
tered on the GATT) and the international monetary regime (including 
the I.M.F. as well as other organizations and networks).*º Since the use 
of power can facilitate the construction of regimes, this approach should 
be seen as complementary to, rather than in contradiction with, an 
emphasis on hierarchical authority. Regimes do not enforce rules in a 
hierarchical sense, but they do change patterns of transaction costs and 
provide information to participants, so that uncertainty is reduced. Jervis 
argues that the Concert of Europe helped to facilitate cooperation by 
making it easier for governments to understand one another. Lipson 
shows how, in the regime for debt rescheduling, the control of infor- 
matton is used to faciliate cooperation on terms favored by the big banks. 
He also indicates that one weapon in the hands of those banks is their 
ability to structure transaction costs: the costs of negotiations involving 
major money-center banks are reduced while the costs of coordinating 
resistance by small banks are not. Conybeare's analysis implies that if 
England and the Hanseatic League had been able to form an interna- 
tional trade regime, they might have been able to make mutually ad- 
vantageous bargains and to discipline some of their more unruly con- 
stituents. 

International regimes do not substitute for reciprocity; rather, they 
reinforce and institutionalize it. Regimes incorporating the norm of 
reciprocity delegitimize defection and thereby make it more costly. In- 
sofar as they specify precisely what reciprocity means in the relevant 
issue-area, they make it easier to establish a reputation for practicing 
reciprocity consistently. Such reputations may become important assets, 
precisely because others will be more willing to make agreements with 
governments that can be expected to respond to cooperation with co- 
operation. Of course, compliance is difficult to assure; and international 
regimes almost never have the power to enforce rules. Nevertheless, 
since governments with good reputations can more easily make agree- 
ments than governments with bad ones, international regimes can help 
to facilitate cooperation by making it both easier and more desirable to 
acquire a good reputation.” 

International regimes may also help to develop new norms, as Ruggie 
has argued.* Yet few such examples are evident in the cases discussed 
in this volume. The great-power concerts discussed by Jervis embodied 
new norms, but these did not last long; and the new norms of the 19305 


*º Keohane (fn. 8), chaps. 8-9, 
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monetary system described by Oye were largely uncooperative and con- 
nected with the breakdown rather than the institutionalization of a 
regime. Major banks today are trying migheily to strengthen norms of 
repayment (for debtors) and of relending (for banks), but it is not at all 
clear that this will be successful. Better examples of creating norms may 
be provided by the evolution of thinking on chemical and biological 
warfare, and by the development, under GATT, of norms of non- 
discrimination—which are now, as we have seen, under pressure. Ev- 
idently, àt is difficult to develop new norms, and they often decay in 
reaction to conspicuous violations. 

Establishing hierarchies, setting up international regimes, and at- 
tempting to gain acceptance for new norms are all attempts to change 
the context within which actors operate by changing the very structure 
of their interaction. It is important to notice that these efforts have 
usually not been examples of forward-looking rationality. Rather, they 
have been experimental, trial-and-error efforts to improve the current 
situation based upon recent experience. Like other forms of trial-and- 
error experimentation, they have not always worked. Indeed, it is in- 
structive to enumerate the variety of ways in which such experiments 
can fail, 

1. The most important source of failure is that efforts to restructure 
the relationships may never get off the ground. As Downs, Rocke, 
and Siverson note, there was an active peace movement in the years 
before 1914, and World War I was preceded by a series of con- 
ferences designed to secure arms control and strengthen inter- 
national law; but these efforts did not significantly affect the nature 
of world politics. Similarly, the shakiness of monetary arrange- 
ments in the 19205 was perceived by many of the participants, but 
conferences to deal with these weaknesses, such as that at Genoa 
in 1922, failed to cope with them effectively. The great-power 
concerts discussed by Jervis seemed to get somewhat farther, but 
were never sufficiently institutionalized to have much prospect of 
longevity. 

2. Some agreements are instituted, but turn out to be self-contradic- 
tory. We have noted that sequential bilateral negotiations under 
conditional most-favored-nation treatment may lead to a problem 
of infinite regress: each bargain tends to require the renegotiation 
of many others. Bilateral arms control agreements, whose restraints 
could encourage third parties to increase their armaments in order 
to catch up with the major powers, face a similar difficulty. 

3. Even successful arrangements are subject to decay. Decay can result 
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from actors” attempts to find loopholes in established rules. The 
very success of GATT in reducing tariff rates contributed to an 
expansion of nontariff barriers; and efforts to evade those barriers 
led to their progressive extension and tightening.* Likewise, suc- 
cessful cooperation in the area of security may lead governments 
to believe that their partners” cooperation is not based on reciprocity 
but is unconditional. Insofar as this belief is incorrect, discord may 
ensue. 

4. In some cases, changes that have nothing to do with the arrange- 
ments make them obsolete. Thus the international debt regime in 
place before the crisis of August 1982 was manifestly ill-equipped 
to handle a situation in which most Third World debts had to be 
rescheduled. In this instance, the old regime was adapted to meet 
new needs. The Depression of the 1930s made the monetary or- 
thodoxy of the gold exchange standard obsolete. Indeed, Oye argues 
that the cooperative international monetary arrangements of the 
19205 hindered attempts at monetary cooperation during the 19305. 
The collapse of the old regime was a necessary condition for cre- 
ation Of a new one. 

Eventually, any institution is likely to become obsolete. The question 
is under what conditions international institutions—broadly defined as 
“recognized patterns of practice around which expectations con- 
verge”— facilitate significant amounts of cooperation for a period of 
time. Clearly, such institutions can change the incentives for countries 
affected by them, and can in turn affect the strategic choices governments 
make in their own self-interest. 

This interaction between incentives and institutions suggests the im- 
portance of linking the upward-looking theory of strategy with the 
downward-looking theory of regimes. The strategic approach is upward- 
looking in that it examines what individual actors will choose to do, 
and derives consequences for the entire system based on these choices. 
Most of the analysis in this volume has followed this upward-looking 
approach. On the other hand, much regime analysis has been downward- 
looking in that it examines the implications, for actors, of the way the 
entire system is organized. Some recent work has attempted to combine 


 Vinod Aggarwal, “The Unraveling of the Multi-Fiber Arrangement, 1981: An Ex- 
amination of Regime Change,” Internanonal Organization 37 (Autumn 1983), 617-46; David 
B. Yoffie, Power and Protectionism: Strategies of the Newly Industrializing Countries (New 
York: Columbia University Press, 1983). 
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these two approaches,* but it has not yet been done in either a formally 
rigorous or an empirically comprehensive way. 

The experimental groping by policy makers does not necessarily lead 
to stronger and ever more complex ways of achieving cooperation. The 
process proceeds by fits and starts. The success of each step is uncertain, 
and there is always danger that prior achievements will come unstuck. 
New experiments are often tried only under obvious pressure of events 
(as in debt rescheduling). And they are often dependent upon the active 
leadership of a few individuals or states who feel a serious need for 
change and who have the greatest resources. 

The essays in this collection show that we are beginning to understand 
the structural conditions that affect strategic choices leading to co- 
operation or discord. These factors are mutuality of interest, the shadow 
of the future, and the number of actors. Over a wide range of historical 
cases, these three dimensions of situations do help account for the emer- 
gence, or nonemergence, of cooperation under anarchy. 

But in the course of this collective research we have also found that 
states are often dissatisfied with the structure of their own environment. 
We have seen that governments have often tried to transform the struc- 
tures within which they operate so as to make it possible for the countries 
involved to work together productively. Some of these experiments have 
been successful, others have been stillborn, and still others have collapsed 
before fully realizing the dreams of their founders. We understand the 
functions performed by international regimes, and how they affect strat- 
egies pursued by governments, better than we did a number of years 
ago. What we need now are theories that account for (1) when exper- 
iments to restructure the international environment are tried, and (2) 
whether a particular experiment is likely to succeed. Even within a 
world of independent states that are jealously guarding their sovereignty 
and protecting their power, room exists for new and better arrangements 
to achieve mutually satisfactory outcomes, in terms both of economic 
welfare and military security. 

This does not mean that all endeavors to promote international co- 
operation will yield good results. Cooperation can be designed to help 
a few at the expense of the rest; and it can accentuate as well as alleviate 
injustice in an imperfect world. Yet the consequences of failure to co- 

+ In After Hegemony (fn, 8), Robert Keohane has sought to show how game theory (which 
is “upward-looking”) can be combined fruitfully with the “downward-looking” theories of 
public goods and market failure to develop a functional theory of international regimes. 


But he has not formalized his theory, and has applied it only to the post-World War II 
international political economy. 
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operate—from warfare to the intensification of depressions—make us 
believe that more cooperation is often better than less. If governments 
are prepared to grope their way toward a better-coordinated future, 
scholars should be prepared to study the process. And, in a world where 
states have often been dissatisfied with international anarchy, scholars 
should be prepared to advance the learning process—so that despite the 
reality of anarchy, beneficial forms of international cooperation can be 
promoted, 
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[Introdução] 


Pode deixar-se em suspenso se esta inscrição satírica na tabuleta de 
uma pousada holandesa, em que estava pintado um cemitério, interessa 
em geral aos homens, ou em particular aos chefes de Estado que nunca 
chegam a saciar-se da guerra, ou tão-só aos filósofos que se entregam 
a esse doce sonho. Mas o autor do presente ensaio estipula o seguinte: 
visto que o político prático está em bons termos com o teórico e com 
grande autocomplacência o olha de cima como a um sábio académico 


3 
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que, com as suas ideias ocas, nenhum perigo traz ao Estado — este deve 
antes partir dos princípios da experiência — e a quem se pode permitir 
arremessar de uma só vez os onze paus, sem que o estadista, conhe- 
cedor do mundo, com isso se preocupe, no caso de um conflito com 
o teórico, ele deve proceder de um modo consequente e não farejar 
perigo algum para o Estado por detrás das suas opiniões, aventadas ao 
acaso e publicamente manifestadas — com esta clausula salvatoria quer 
o autor saber-se a salvo expressamente e da melhor forma contra toda 
a interpretação maliciosa. 


PRIMEIRA SECÇÃO 


QUE CONTÉM OS ARTIGOS PRELIMINARES 
PARA A PAZ PERPETUA ENTRE OS ESTADOS 


1. «Não deve considerar-se como válido nenhum tratado de paz 
que se tenha feito com a reserva secreta de elementos para uma guerra 
futura.» 


Seria então, pois, apenas um simples armistício, um adiamento das 
hostilidades e não a paz, que significa o fim de todas as hostilidades, 
e juntar-lhe o epíteto eterna é já um pleonasmo suspeitoso. As cau- 
sas existentes para uma guerra futura, embora talvez não conhecidas 
agora nem sequer pelos negociadores, aniquilam-se no seu conjunto 
pelo tratado de paz, por muito que se possam extrair dos documentos 
de arquivo mediante um escrutínio penetrante. — A restrição (reserva- 
tio mentalis) sobre velhas pretensões a que, no momento, nenhuma das 
partes faz menção porque ambas estão demasiado esgotadas para pros- 
seguir a guerra, com a perversa vontade de, no futuro, aproveitar para 
este fim a primeira oportunidade, pertence à casuística jesuítica e não 
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corresponde à dignidade dos governantes, do mesmo modo que tam- 
bém não corresponde à dignidade de um ministro a complacência em 
tais deduções, se o assunto se julgar tal como é em si mesmo. 

Se, pelo contrário, a verdadeira honra do Estado se colocar, segundo 
os conceitos ilustrados da prudência política, no contínuo incremento 
do poder seja por que meios for, então aquele juízo afigurar-se-á como 
escolar e pedante. 


2. «Nenhum Estado independente (grande ou pequeno, aqui tanto 
faz) poderá ser adquirido por outro mediante herança, troca, compra ou 
doação.» 


Um Estado não é património (patrimonium) (como, por exemplo, 
o solo em que ele tem a sua sede). É uma sociedade de homens so- 
bre a qual mais ninguém a não ser ele próprio tem de mandar e dispor. 
Enxertá-lo noutro Estado, a ele que como tronco tem a sua própria raiz, 
significa eliminar a sua existência como pessoa moral e fazer desta úl- 
tima uma coisa, contradizendo, por conseguinte, a ideia do contrato ori- 
ginário, sem a qual é impossível pensar direito algum sobre um povo! 
). Todos sabem a que perigo induziu a Europa até aos tempos mais 
recentes o preconceito deste modo de aquisição, pois as outras partes 
do mundo jamais o conheceram, isto é, de os próprios Estados poderem 
entre si contrair matrimónio; este modo de aquisição é, em parte, um 
novo género de artifício para se tomar muito poderoso mediante alian- 
ças de família sem dispêndio de forças e, em parte também, serve para 
assim ampliar as possessões territoriais. — Deve também aqui incluir-se 
o serviço das tropas de um Estado noutro contra um inimigo não co- 
mum, pois em tal caso usa-se e abusa-se dos súbditos à vontade, como 
se fossem coisas de uso. 


! Um reino hereditário não é um Estado que possa ser herdado por outro Estado; 
é um Estado cujo direito a governar se pode dar em herança a outra pessoa física. 
O Estado adquire, pois, um governante, não é o governante como tal (isto é, que já 
possui outro reino) que adquire o Estado. 
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3. «Os exércitos permanentes (miles perpetuus) devem, com o 
tempo, de todo desaparecer.» 


Pois ameaçam incessantemente os outros Estados com a guerra, de- 
vido à sua prontidão para aparecerem sempre preparados para ela; os 
Estados incitam-se reciprocamente a ultrapassar-se na quantidade dos 
mobilizados que não conhece nenhum limite, e visto que a paz, em 
virtude dos custos relacionados com o armamento, se torna finalmente 
mais opressiva do que uma guerra curta, eles próprios são a causa de 
guerras ofensivas para se libertarem de tal fardo; acrescente-se que pôr- 
se a soldo para matar ou ser morto parece implicar um uso dos homens 
como simples máquinas e instrumentos na mão de outrem (do Estado), 
uso que não se pode harmonizar bem com o direito da humanidade na 
nossa própria pessoa. Algo de todo diverso é defender-se a si e defen- 
der a Pátria dos ataques do exterior com o exercício militar voluntário 
dos cidadãos empreendido de forma periódica. — O mesmo se passaria 
com a acumulação de um tesouro; considerado pelos outros Estados 
como uma ameaça de guerra, forçá-los-ia a um ataque antecipado, se 
a tal não se opusesse a dificuldade de calcular a sua grandeza (pois 
dos três poderes, o militar, o das alianças e o do dinheiro, este último 
poderia decerto ser o mais seguro instrumento de guerra). 


4. «Não se devem emitir dívidas públicas em relação aos assuntos 
de política exterior.» 


Para fomentar a economia de um país (melhoria dos caminhos, no- 
vas colonizações, criação de depósitos para os anos maus de forneci- 
mentos, etc.) fora ou dentro do Estado, esta fonte de financiamento não 
levanta suspeitas. Mas um sistema de crédito, como aparelho de opo- 
sição das potências entre si, é um sistema que cresce ilimitadamente, é 
sempre um poder financeiro perigoso para a reclamação presente (por- 
que certamente nem todos os credores o farão ao mesmo tempo) das 
dívidas garantidas — a engenhosa invenção de um povo de comercian- 
tes neste século — ou seja, é um tesouro para a guerra, que supera os 
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tesouros de todos os outros Estados tomados em conjunto e que só se 
pode esgotar pela eminente queda dos impostos (que, no entanto, se 
manterão ainda durante muito tempo, graças à revitalização do comér- 
cio por meio da retroacção deste sobre a indústria e a riqueza). Esta 
facilidade para fazer a guerra, unida à tendência dos detentores do po- 
der que parece ser congénita à natureza humana, é, pois, um grande 
obstáculo para a paz perpétua; para o debelar, deveria, com maior ra- 
zão, haver um artigo preliminar porque, no fim, a inevitável bancarrota 
do Estado envolverá vários outros Estados sem culpa — o que seria uma 
lesão pública destes últimos. Por conseguinte, outros Estados têm ao 
menos o direito de se aliar contra semelhante Estado e as suas preten- 
sões. 


5. «Nenhum Estado se deve imiscuir pela força na constituição e 
no governo de outro Estado.» 


Que é que a tal o pode autorizar? Porventura o escândalo que dá 
aos súbditos de outro Estado? Mas tal escândalo pode antes servir de 
advertência mediante o exemplo do grande mal que um povo atraiu so- 
bre si em virtude da sua ausência de leis; e, além disso, o mau exemplo 
que uma pessoa livre dá a outra não é (enquanto scandalum accep- 
tum) nenhuma lesão. — Não se aplicaria, decerto, ao caso em que um 
Estado se dividiu em duas partes devido a discórdias internas e cada 
uma representa para si um Estado particular com a pretensão de ser o 
todo; se um terceiro Estado presta, então, ajuda a uma das partes não 
se poderia considerar como ingerência na Constituição de outro Estado 
(pois só existe anarquia). Mas enquanto essa luta interna ainda não está 
decidida, a ingerência de potências estrangeiras seria uma violação do 
direito de um povo independente que combate a sua enfermidade in- 
terna; seria, portanto, um escândalo, e poria em perigo a autonomia de 
todos os Estados. 


6. «Nenhum Estado em guerra com outro deve permitir tais hosti- 
lidades que tomem impossível a confiança mútua na paz futura, como, 
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por exemplo, o emprego no outro Estado de assassinos (percussores), 
envenenadores (venefici), a ruptura da capitulação, a instigação à trai- 
ção (perduellio), etc.» 


São estratagemas desonrosos; mesmo em plena guerra deve ainda 
existir alguma confiança no modo de pensar do inimigo já que, caso 
contrário, não se poderia negociar paz alguma e as hostilidades resul- 
tariam numa guerra de extermínio (bellum internecinum); a guerra é 
apenas o meio necessário e lamentável no estado da ntureza (em que 
não existe nenhum tribunal que possa julgar, com a força do direito), 
para afirmar pela força o seu direito; na guerra, nenhuma das partes se 
pode declarar inimigo injusto (porque isso pressupõe já uma sentença 
Judicial). Mas o seu desfecho (tal como nos chamados juízos de Deus) 
é que decide de que lado se encontra o direito; entre os Estados, porém, 
não se pode conceber nenhuma guerra de punição (bellum punitivum) 
(pois entre eles não existe nenhuma relação de superior a inferior). — 
Daqui se segue, pois, que uma guerra de extermínio, na qual se pode 
produzir o desaparecimento de ambas as partes e, por conseguinte, tam- 
bém de todo o direito, só possibilitaria a paz perpétua sobre o grande 
cemitério do género humano. Logo, não se deve de modo algum per- 
mitir semelhante guerra nem também o uso dos meios que a ela levam. 
— Que os mencionados meios levam inevitavelmente a ela depreende-se 
do facto de que essas artes infernais, em si mesmas nunca convenien- 
tes, quando se pôem em uso não se mantêm por muito tempo dentro 
dos limites da guerra, mas transferem-se também para a situação de 
paz como, por exemplo, o uso de espias (uti exploratoribus), onde se 
aproveita a indignidade de outros (que não pode erradicar-se de uma só 
vez); e assim destruir-se-ia por completo o propósito da paz. 


Embora as leis aduzidas sejam simples leis objectivamente proibi- 
tivas (leges prohibitivae), isto é, na intenção dos que detêm o poder, há 
todavia algumas que têm uma eficácia rígida, sem consideração pelas 
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circunstâncias (leges strictae), que obrigam imediatamente a um não- 
fazer (como os números 1, 5, 6) Mas outras (como os números 2, 3, 4), 
sem serem excepções à norma jurídica, tendo porém em consideração 
as circunstâncias na sua aplicação, ampliando subjectivamente a com- 
petência (leges latae), contêm uma autorização para adiar a execução 
sem, no entanto, se perder de vista o fim, que permite, por exemplo, 
a demora na restituição da liberdade subtraída a certos Estados, se- 
gundo o número 2, não para o dia de S. Nunca à Tarde (ad calendas 
graecas, como costumava prometer Augusto), portanto a sua não resti- 
tuição, mas só para que ela tenha lugar de um modo apressado e assim 
contra a própria intenção. Pois a proibição afecta aqui apenas o modo 
de aquisição, o qual não deve valer para o futuro, mas não a possessão 
que, embora desprovida do título jurídico requerido, foi todavia consi- 
derada por todos os Estados no seu tempo (da aquisição putativa) como 
conforme ao direito, segundo a opinião pública da altura?. 


2 Até agora, duvidou-se e não sem fundamento que, além do mandado (leges 
preceptivae) e da proibição (leges prohibitivae), pode ainda haver leis permissivas 
(leges permissivae) da razão pura. Pois as leis em geral contêm um fundamento de 
necessidade prática objectiva, mas a permissão contém um fundamento da contingên- 
cia prática de certas acções; por isso, uma lei permissiva conteria o constrangimento a 
uma acção a que não se pode estar obrigado, o que seria uma contradição se o objecto 
da lei tivesse o mesmo significadoo em ambos os casos. — Mas agora aqui, na lei 
permissiva, a suposta proibição refere-se apenas ao modo de aquisição futura de um 
direito (por exemplo mediante herança), ao passo que o levantamento da proibição, 
isto é, a permissão, se refere à posse presente, a qual pode ainda persistir segundo uma 
lei permissiva do direito natural na transição do estado de natureza para o estado ci- 
vil como uma posse, se não conforme ao direito, todavia sincera (possesio putativa). 
Ora uma posse putativa, logo que se reconheceu como tal, é proibida no estado de 
natureza do mesmo modo que um tipo semelhante de aquisição é proibido no ulterior 
estado civil (após a passagem); a possibilidade de uma posse duradoira não existiria 
se tivesse havido uma aquisição putativa no estado civil, pois, neste caso, teria de ces- 
sar imediatamente como uma lesão, logo após a descoberta da sua não conformidade 
com o direito. 

Aqui, tentei apenas incidentalmente chamar a atenção dos professores de direito 
natural para o conceito de uma lex permissiva, que se apresenta como tal a uma ra- 
zão sistematicamente classificadora; de semelhante conceito faz-se muitas vezes uso, 
sobretudo no direito civil (estatutário), só que com a diferença de que a lei impera- 
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SEGUNDA SECÇÃO 


QUE CONTÉM OS ARTIGOS DEFINITIVOS 
PARA A PAZ PERPETUA ENTRE OS ESTADOS 


O estado de paz entre os homens que vivem juntos não é um es- 
tado de natureza (status naturalis), o qual é antes um estado de guerra, 
isto é, um estado em que, embora não exista sempre uma explosão das 
hostilidades, há sempre todavia uma ameaça constante. Deve, pois, 
instaurar-se o estado de paz; a omissão de hostilidades não é ainda a 
garantia de paz e, se um vizinho não proporcionar segurança a outro 
(o que só pode acontecer num estado legal), cada um pode considerar 
como inimigo a quem lhe exigiu tal segurança. 


tiva se apresenta por si mesma, ao passo que a permissão não entra como condição 
limitativa (como devia) naquela lei, mas é atirada para as excepções. — Assim, por 
exemplo: proíbe-se isto ou aquilo, excepto os números um, dois, três e assim indefini- 
damente, pois as permissões introduzem-se na lei só de um modo casual, não segundo 
um princípio, mas às apalpadelas entre casos concretos. Pois, de outro modo, se as 
condições se tivessem introduzido na fórmula da lei proibitiva, esta ter-se-ia conver- 
tido ao mesmo tempo numa lei permissiva. — É, pois, de lamentar que tão depressa 
se tenha abandonado o problema, engenhoso e não resolvido, do tão sábio quanto 
penetrante Conde Windischgrãtz, que apontava justamente para a última. De facto, a 
possibilidade de uma fórmula assim (semelhante às fórmulas matemáticas) é a única 
e genuína pedra-de-toque de uma legislação que permanece consequente, sem a qual 
o chamado ius certum permanecerá sempre um pio desejo. — De outro modo, ter-se- 
ão apenas leis gerais (que valem em geral), mas não leis universais (com eficácia 
universal), como todavia parece exigir o conceito de lei. 

3 Supõe-se comummente que não se pode proceder de forma hostil contra nin- 
guém excepto só quando ele me tenha já lesado de facto, e isto é também inteira- 
mente correcto se ambos se encontram num estado civil-legal. Com efeito, por 
este ter ingressado no mesmo estado proporciona àquele (mediante a autoridade que 
possui poder sobre ambos) a segurança requerida. — Mas o homem (ou o povo), no 
simples estado de natureza, priva-me dessa segurança e já me prejudica em virtude 
precisamente desse estado, por estar ao meu lado, se não efectivamente (facto), pelo 
menos devido à ausência de leis do seu estado (statu iniusto), pela qual eu estou 
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/ Primeiro Artigo definitivo para a Paz Perpétua 
A Constituição civil em cada Estado deve ser republicana. 


A constituição fundada, primeiro, segundo os princípios da liber- 
dade dos membros de uma sociedade (enquanto homens); em segundo 
lugar, em conformidade com os princípios da dependência de todos 
em relação a uma única legislação comum (enquanto súbditos); e, em 
terceiro lugar, segundo a lei da igualdade dos mesmos (enquanto cida- 
dãos), é a única que deriva da ideia do contrato originário, em que se 
deve fundar toda a legislação jurídica de um povo — é a constituição 


republicana?. 


constantemente ameaçado por ele; e não posso forçá-lo a entrar comigo num estado 
social legal ou a afastar-se da minha vizinhança. — Logo, o postulado que subjaz 
a todos os artigos seguintes é este: Todos os homens que entre si podem exercer 
influências recíprocas devem pertencer a alguma constituição civil. 

Mas toda a constituição jurídica, no tocante às pessoas que nela estão, é 

1) Uma constituição segundo o direito político (Staatsbiirgerrecht) dos homens 
num povo (ius civitatis); 

2) Segundo o direito das gentes (Vôlkerrecht) dos Estados nas suas relações recí- 
procas (ius gentium); 

3) Uma constituição segundo o direito cosmopolita (Weltbiirgerrecht), enquanto 
importa considerar os homens e os Estados, na sua relação externa de influência recí- 
proca, como cidadãos de um estado universal da humanidade (ius cosmopoliticum). 
Esta divisão não é arbitrária, mas necessária em relação à ideia da paz perpétua. Pois, 
se um destes Estados numa relação de influência física com os outros estivesse em 
estado da natureza, isso implicaria o estado de guerra, de que é justamente nosso 
propósito libertar-se. 

4 A liberdade jurídica (portanto externa) não se pode definir, como é habitual fa- 
zer, mediante a faculdade de «fazer tudo o que se quiser, contanto que a ninguém 
se faça uma injustiça». Pois, que significa faculdade (Befiig nis)? A possibilidade 
de uma acção enquanto por ela a ninguém se faz uma injustiça. A explicação da 
definição soaria então assim: «Liberdade é a possibilidade de acções pelas quais a 
ninguém se faz uma injustiça. Não se faz dano a ninguém (faça-se o que se quiser), se 
apenas a ninguém se fizer dano algum»: é portanto uma tautologia vazia. — A minha 
liberdade exterior (jurídica) deve antes explicar-se assim: é a faculdade de não obe- 
decer a quaisquer leis externas senão enquanto lhes pude dar o meu consentimento. — 
Igualmente, a igualdade exterior (jurídica) num Estado é a relação entre os cidadãos 
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Esta é, pois, no tocante ao direito, a que em si mesma subjaz a 
todos os tipos de constituição civil; e, agora, surge apenas a questão: 
será também ela a única que pode conduzir à paz perpétua? 

A constituição republicana, além da pureza da sua origem, isto é, 
de ter promanado da pura fonte do conceito de direito, tem ainda em 
vista o resultado desejado, a saber, a paz perpétua; daquela é esta o fun- 
damento. — Se (como não pode ser de outro modo nesta constituição) 
o consentimento dos cidadãos se exige para decidir «se deve, ou não, 


segundo a qual nenhum pode vincular juridicamente outro sem que ele se submeta ao 
mesmo tempo à lei e possa ser reciprocamente também de igual modo vinculado por 
ela. (Não é necessária nenhuma explicação a propósito do princípio da dependência 
jurídica, já que este está implícito no conceito de uma constituição política). — A vali- 
dade dos direitos inatos inalienáveis e que pertencem necessariamente à humanidade 
é confirmada e elevada pelo princípio das relações jurídicas do próprio homem com 
entidades mais altas (quando ele as imagina), ao representar-se a si mesmo segundo 
esses mesmos princípios também como um cidadão de um mundo supra-sensível. — 
No tocante à minha liberdade, não tenho qualquer obrigação mesmo em relação às 
leis divinas por mim conhecidas através da simples razão a não ser que eu próprio 
tenha podido prestar o meu consentimento (pois, mediante a lei da liberdade da mi- 
nha própria razão é que faço, primeiro, para mim um conceito da vontade divina). 
No tocante ao princípio de igualdade em relação ao Ser supremo do mundo, fora de 
Deus, tal como eu o poderia imaginar (um grande Eão), não existe fundamento algum 
para que eu, se no meu posto fizer o meu dever como aquele Eão no seu, tenha sim- 
plesmente o dever de obedecer, e aquele o de mandar. — O fundamento da igualdade 
reside em que este princípio (tal como o da liberdade) também não se ajusta à relação 
com Deus, porque este Ser é o único no qual cessa o conceito de dever. 

Mas, no que diz respeito ao direito da igualdade de todos os cidadãos enquanto 
súbditos, é necessário contestar a questão da admissibilidade da nobreza hereditária: 
«se O estatuto concedido pelo Estado (a posição de um súbdito sobre o outro) deve 
preceder o mérito, ou este âquele». — Ora, é claro que, se o estatuto está vinculado 
ao nascimento, é de todo incerto se o mérito (capacidade e fidelidade profissionais) 
também virá depois; por conseguinte, é como se ele fosse concedido (ser chefe) ao 
beneficiado sem qualquer mérito — o que nunca a vontade geral do povo decidirá num 
contrato originário (que, no entanto, é o princípio de todos os direitos). Com efeito, 
um nobre não é necessariamente por isso um homem nobre. — No tocante à nobreza 
de cargo (como se poderia denominar o estatuto de uma elevada magistratura e à qual 
é necessário elevar-se por meio dos méritos), o estatuto não pertence à pessoa como 
uma propriedade, mas ao lugar, e a igualdade não é por isso lesada; pois, quando a 
pessoa abandona o seu cargo deixa, ao mesmo tempo, o estatuto e retoma ao povo. 
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haver guerra», então nada é mais natural do que deliberar muito em 
começarem um jogo tão maligno, pois têm de decidir para si próprios 
todos os sofrimentos da guerra (como combater, custear as despesas da 
guerra com o seu próprio património, reconstruir penosamente a de- 
vastação que ela deixa atrás de si e, por fim e para cúmulo dos males, 
tomar sobre si o peso das dívidas que nunca acaba (em virtude de no- 
vas e próximas guerras) e toma amarga a paz. Pelo contrário, numa 
constituição em que o súbdito não é cidadão, e que portanto não é uma 
constituição republicana, a guerra é a coisa mais simples do mundo, 
porque o chefe do Estado não é um membro do Estado, mas o seu pro- 
prietário, e a guerra não lhe faz perder o mínimo dos seus banquetes, 
das suas caçadas, dos palácios de recreio, das festas cortesãs, etc., e 
pode, portanto, decidir a guerra como uma espécie de jogo por causas 
insignificantes e confiar indiferentemente a sua justificação por causa 
do decoro ao sempre pronto corpo diplomático. 


Para não se confundir a constituição republicana com a democrática 
(como costuma acontecer), deve observar-se o seguinte. As formas de 
um Estado (civitas) podem classificar-se segundo a diferença das pes- 
soas que possuem o supremo poder do Estado, ou segundo o modo de 
governar o povo, seja quem for o seu governante; a primeira chama-se 
efectivamente a forma da soberania (forma imperii) e só há três formas 
possíveis, a saber, a soberania é possuída por um só, ou por alguns que 
entre si se religam, ou por todos conjuntamente, formando a sociedade 
civil (autocracia, aristocracia e democracia; poder do príncipe, da no- 
breza e do povo). A segunda é a forma de governo (forma regiminis) 
e refere-se ao modo, baseado na constituição (no acto da vontade geral 
pela qual a massa se torna um povo), como o Estado faz uso da pleni- 
tude do seu poder: neste sentido, a constituição é ou republicana, ou 
despótica. O republicanismo é o princípio político da separação entre 
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o poder executivo (governo) e o legislativo; o despotismo é o princí- 
pio da execução arbitrária pelo Estado de leis que ele a si mesmo deu, 
portanto a vontade pública é manejada pelo governante como sua von- 
tade privada. — Das três formas de Estado, a democracia é, no sentido 
próprio da palavra, necessariamente um despotismo, porque funda um 
poder executivo em que todos decidem sobre e, em todo o caso, tam- 
bém contra um (que, por conseguinte, não dá o seu consentimento), 
portanto todos, sem no entanto serem todos, decidem — o que é uma 
contradição da vontade geral consigo mesma e com a liberdade. 

Toda a forma de governo que não seja representativa é, em termos 
estritos, uma não forma, porque o legislador não pode ser ao mesmo 
tempo executor da sua vontade numa e mesma pessoa (como também 
a universal da premissa maior num silogismo não pode ser ao mesmo 
tempo a subsunção do particular na premissa menor); e, embora as duas 
outras constituições políticas sejam sempre defeituosas porque propor- 
cionam espaço a um tal modo de governo, é nelas ao menos possível 
que adoptem um modo de governo conforme com o espírito de um sis- 
tema representativo como, por exemplo, Frederico II ao dizer que ele 
era apenas o primeiro servidor do Estado”, ao passo que a constituição 
democrática torna isso impossível porque todos querem ser soberano. — 
Pode, pois, dizer-se: quanto mais reduzido é o pessoal do poder estatal 
(o número de dirigentes), tanto maior é a representação dos mesmos, 
tanto mais a constituição política se harmoniza com a possibilidade 
do republicanismo e pode esperar que, por fim, a ele chegue mediante 
reformas graduais. Por tal razão, chegar a esta única constituição ple- 
namente jurídica é mais difícil na aristocracia do que na monarquia e é 


5 Muitas vezes se censuraram os altos títulos que, com frequência, se atribuem 
a um princípe (os de ungido de Deus, administrador da vontade divina na Terra e 
representante seu) como adulações grosseiras e fraudulentas; mas parece-me que tais 
censuras são sem fundamento. — Longe de tornarem arrogante o príncipe territorial, 
devem antes deprimi-lo no seu interior, se ele tiver entendimento (o que, no entanto, 
se deve pressupor) e pensar que recebeu um cargo demasiado grande para um homem, 
isto é, administrar o que de mais sagrado Deus tem sobre a Terra, o direito dos 
homens, e deve estar constantemente preocupado por se encontrar excessivamente 
próximo da menina-do-olho de Deus. 
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impossível na democracia, a não ser mediante uma revolução violenta. 
Mas ao povo interessa mais, sem comparação, o modo de governo” 
do que a forma de Estado (embora tenha também muita importância 
a sua maior ou menor adequação àquele fim). Ao modo de governo 
que deve ser conforme à ideia de direito pertence o sistema represen- 
tativo, o único em que é possível um modo de governo republicano e 
sem o qual todo o governo é despótico e violento (seja qual for a sua 
constituição). — Nenhuma das denominadas repúblicas antigas conhe- 
ceu este sistema e tiveram, de facto, de se dissolver no despotismo que, 
sob o poder supremo de um só, é ainda o mais suportável de todos os 
despotismos. 


/ Segundo Artigo definitivo para a Paz Perpétua 


O direito das gentes deve fundar-se numa federação de Estados 
livres. 


Os povos, enquanto Estados, podem considerar-se como homens 
singulares que, no seu estado de natureza (isto é, na independência de 
leis externas), se prejudicam uns aos outros já pela sua simples coexis- 
tência e cada um, em vista da sua segurança, pode e deve exigir do outro 
que entre com ele numa constituição semelhante à constituição civil, na 


é Malais du Pain vangloria-se com a sua linguagem pomposa, mas vazia e oca, de, 
após uma experiência de muitos anos, se ter por fim convencido da verdade do conhe- 
cido mote de Pope: «Deixa os loucos disputar sobre o melhor governo; o que melhor 
governa é o melhor». Se isto equivale a dizer que o governo que melhor governa é o 
mais bem governado, Pope, segundo a expressão de Swift, trincou uma noz e foi-lhe 
dispensado um verme; se, porém, significa que é também a melhor forma de governo, 
isto é, de constituição política, é radicalmente falso; pois, exemplos de bons governos 
nada demonstram sobre a forma de governo. — Quem governou melhor do que um 
Tito ou um Marco Aurélio? E, no entanto, um deixou como sucessor um Domiciano, 
e o outro um Cómodo; o que não poderia ter acontecido com uma boa constituição 
política, pois a incapacidade dos últimos para o cargo tinha sido conhecida bastante 
cedo e o poder do Imperador era também suficiente para os ter excluído. 
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qual se possa garantir a cada um o seu direito. Isto seria uma federação 
de povos que, no entanto, não deveria ser um Estado de povos. Have- 
ria aí uma contradição, porque todo o Estado implica a relação de um 
superior (legislador) com um inferior (o que obedece, a saber, o povo) 
e muitos povos num Estado viriam a constituir um só povo, o que con- 
tradiz o pressuposto (temos de considerar aqui o direito dos povos nas 
suas relações recíprocas enquanto formam Estados diferentes, que não 
se devem fundir num só). 

Assim como olhamos com profundo desprezo o apego dos selva- 
gens à sua liberdade sem lei, que prefere mais a luta contínua do que 
sujeitar-se a uma coerção legal por eles mesmos determinável, esco- 
lhendo antes a liberdade grotesca à racional, e consideramo-lo como 
barbárie, grosseria e degradação animal da humanidade; assim tam- 
bém — deveria pensar-se — os povos civilizados (cada qual reunido 
num Estado) teriam de se apressar a sair quanto antes de uma situa- 
ção tão repreensível: em vez disso, porém, cada Estado coloca antes 
a sua soberania (pois a soberania popular é uma expressão absurda) 
precisamente em não se sujeitar a nenhuma coacção legal externa, e 
o fulgor do chefe de Estado consiste em ter à sua disposição muitos 
milhares que, sem ele próprio se pôr em perigo, se deixam sacrificar” 
por uma coisa que em nada lhes diz respeito, e a diferença entre os sel- 
vagens europeus e os americanos consiste essencialmente nisto: mui- 
tas tribos americanas foram totalmente comidas pelos seus inimigos, 
ao passo que os europeus sabem aproveitar melhor os seus vencidos 
do que comendo-os; aumentam antes o número dos seus súbditos, por 
conseguinte, também a quantidade dos instrumentos para guerras ainda 
mais vastas. 

Tendo em conta a maldade da natureza humana, que se pode ver às 
claras na livre relação dos povos (ao passo que no Estado legal-civil se 
oculta através da coacção do governo) é, sem dúvida, de admirar que a 


7 Eis a resposta que um príncipe búlgaro deu ao imperador grego, que queria 
resolver uma disputa com um duelo: «Um ferreiro que tem tenazes não tirará do 
carvão o ferro em brasa com as mãos.» 
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palavra direito não tenha ainda podido ser expulsa da política da guerra 
como pedante, e que nenhum Estado tenha ainda ousado manifestar-se 
publicamente a favor desta última opinião; pois persiste-se ainda a ci- 
tar candidamente Hugo Grócio, Pufendorf, Vatel e outros (incómodos 
consoladores apenas!). Embora o seu código elaborado filosófica ou 
diplomaticamente não tenha a mínima força legal nem a possa também 
ter (pois os Estados enquanto tais não estão sob nenhuma coacção exte- 
rior comum) para a justificação de um ataque bélico, sem que exista um 
exemplo de que alguma vez um Estado tenha abandonado os seus pro- 
pósitos em virtude dos argumentos reforçados com os testemunhos de 
tão importantes homens, esta homenagem que todos os Estados pres- 
tam ao conceito de direito (pelo menos, de palavra) mostra que se pode 
encontrar no homem uma disposição moral ainda mais profunda, se 
bem que dormente na altura, para se assenhoriar do princípio mau que 
nele reside (o que não pode negar) e para esperar isto também dos ou- 
tros; pois, de outro modo, a palavra direito nunca viria à boca dos Esta- 
dos que se querem guerrear entre si, a não ser para com ela praticarem 
a ironia como aquele príncipe gaulês, que afirmava: «A vantagem que 
a natureza deu ao forte sobre o fraco é que este deve obedecer àquele.» 

Visto que o modo como os Estados perseguem o seu direito nunca 
pode ser, como num tribunal externo, o processo, mas apenas a guerra, 
e porque o direito não se pode decidir por meio dela nem pelo seu re- 
sultado favorável, a vitória, e dado que pelo tratado de paz se põe fim a 
uma guerra determinada, mas não ao estado de guerra (possibilidade de 
encontrar um novo pretexto para a guerra, a qual também não se pode 
declarar como justa, porque em tal situação cada um é juiz dos seus pró- 
prios assuntos); e, uma vez que não pode ter vigência para os Estados, 
segundo o direito das gentes, o que vale para o homem no estado des- 
provido de leis, segundo o direito natural — «dever sair de tal situação» 
(porque possuem já, como Estados, uma constituição interna jurídica 
e estão, portanto, subtraídos à coacção dos outros para que se subme- 
tam a uma constituição legal ampliada em conformidade com os seus 
conceitos jurídicos); e visto que a razão, do trono do máximo poder 
legislativo moral, condena a guerra como via jurídica e faz, em contra- 
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partida, do estado de paz um dever imediato, o qual não pode todavia 
estabelecer-se ou garantir-se sem um pacto entre os povos: - tem, pois, 
de existir uma federação de tipo especial, a que se pode dar o nome de 
federação da paz (foedus pacificum), que se distinguiria do pacto de paz 
(pactum pacis), uma vez que este tentaria acabar com uma guerra, ao 
passo que aquele procuraria pôr fim a todas as guerras e para sempre. 
Esta federação não se propõe obter o poder do Estado, mas simples- 
mente manter e garantir a paz de um Estado para si mesmo e, ao mesmo 
tempo, a dos outros Estados federados, sem que estes devam por isso 
(como os homens no estado de natureza) submeter-se a leis públicas e 
à sua coacção. — É possível representar-se a exequibilidade (realidade 
objectiva) da federação, que se deve estender paulatinamente a todos 
os Estados e assim conduz à paz perpétua. Pois, se a sorte dispõe que 
um povo forte e ilustrado possa formar uma república (que, segundo 
a sua natureza, deve tender para a paz perpétua), esta pode constituir 
o centro da associação federativa para que todos os outros Estados se 
reúnam à sua volta e assim assegurem o estado de liberdade dos Es- 
tados conforme à ideia do direito das gentes e estendendo-se sempre 
mais mediante outras uniões. 

É compreensível que um povo diga: «Não deve entre nós haver 
guerra alguma, pois queremos formar um Estado, isto é, queremos im- 
por a nós mesmos um poder supremo legislativo, executivo e judicial, 
que dirima pacificamente os nossos conflitos.» Mas se este Estado dis- 
ser: «Não deve haver guerra alguma entre mim e os outros Estados, 
embora não reconheça nenhum poder legislativo supremo que asse- 
gure o meu direito e ao qual eu garanta o seu direito», não pode então 
compreender-se onde é que eu quero basear a minha confiança no meu 
direito, se não existir o substituto da federação das sociedades civis, a 
saber, o federalismo livre, que a razão deve necessáriamente vincular 
com o conceito do direito das gentes, se é que neste ainda resta alguma 
coisa para pensar. 

No conceito do direitto das gentes enquanto direito para a guerra 
nada se pode realmente pensar (porque seria um direito que determina- 
ria o que é justo segundo máximas unilaterais do poder, e não segundo 
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leis exteriores, limitativas da liberdade do indivíduo, e universalmente 
válidas); por tal conceito entender-se-ia que aos homens que assim pen- 
sam lhes acontece o que é justo, se uns aos outros se aniquilarem e, por 
conseguinte, encontrarem a paz perpétua no amplo túmulo que oculta 
todos os horrores da violência e dos seus autores. — Os Estados com 
relações recíprocas entre si não têm, segundo a razão, outro remédio 
para sair da situação sem leis, que a simples guerra implica, senão o de 
se acomodar a leis públicas coactivas, do mesmo modo que os homens 
singulares entregam a sua liberdade selvagem (sem leis), e formar um 
Estado de povos (civitas gentium), que (sempre, é claro, em aumento) 
englobaria por fim todos os povos da Terra. Mas se, de acordo com a 
sua ideia do direito das gentes, isto não quiserem, portanto se rejeitarem 
in hipothesi o que é correcto in thesi, então, a torrente da propensão 
para a injustiça e a inimizade só poderá ser detida, não pela ideia posi- 
tiva de uma república mundial (se é que tudo não se deve perder), mas 
pelo sucedâneo negativo de uma federação antagónica à guerra, perma- 
nente e em contínua expansão, embora com o perigo constante da sua 
irrupção [Furor impius intus — fremit horridus ore cruento*, Virgílio). 


8 “Um ímpio e horrível furor ferve bem dentro da sua boca sangrenta”. 

? Depois de acabada a guerra e ao concluir-se a paz, talvez não fosse inconveniente 
para um povo que, após a festa de acção de graças, se convocasse um dia de penitência 
para implorar ao céu, em nome do Estado, misericórdia pelo grande pecado que o 
género humano comete constantemente, ao não querer unir-se a outros povos numa 
constituição legal e ao preferir, orgulhoso da sua independência, o meio bárbaro da 
guerra (pelo qual aliás não se estabelece o que se procura, a saber, o direito de cada 
Estado). — A festa de acção de graças por uma vitória conseguida durante a guerra, 
os hinos que se cantam ao Senhor dos exércitos (à boa maneira israelita) contrastam 
em não menor grau com a ideia moral do Pai dos homens; pois, além da indiferença 
quanto ao modo (que é bastante triste) como os povos buscam o seu direito mútuo, 
acrescentam ainda a alegria de ter aniquilado muitos homens ou a sua felicidade. 
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/ Terceiro Artigo definitivo para a Paz Perpétua 


«O direito cosmopolita deve limitar-se às condições da hospita- 
lidade universal.» 


Fala-se aqui, como nos artigos anteriores, não de filantropia, mas 
de direito, e hospitalidade significa aqui o direito de um estrangeiro a 
não ser tratado com hostilidade em virtude da sua vinda ao território de 
outro. Este pode rejeitar o estrangeiro, se isso puder ocorrer sem dano 
seu, mas enquanto o estrangeiro se comportar amistosamente no seu lu- 
gar, o outro não o deve confrontar com hostilidade. Não existe nenhum 
direito de hóspede sobre o qual se possa basear esta pretensão (para tal 
seria preciso um contrato especialmente generoso para dele fazer um 
hóspede por certo tempo), mas um direito de visita, que assiste todos 
os homens para se apresentarem à sociedade, em virtude do direito da 
propriedade comum da superfície da Terra, sobre a qual, enquanto su- 
perfície esférica, os homens não se podem estender até ao infinito, mas 
devem finalmente suportar-se uns aos outros, pois originariamente nin- 
guém tem mais direito do que outro a estar num determinado lugar da 
Terra. — Partes inabitáveis desta superfície, o mar e os desertos dividem 
esta comunidade, mas o barco ou o camelo (o barco do deserto) tornam 
possível uma aproximação por cima destas regiões sem dono e o uso 
do direito à superfície para um possível tráfico, direito que pertence 
ao género humano comum. A inospitalidade das costas marítimas (por 
exemplo das costas berberescas), os roubos de barcos nos mares próxi- 
mos ou a redução à escravatura dos marinheiros que arribam à costa, ou 
a inospitalidade dos desertos (dos beduínos árabes) em considerar a sua 
proximidade às tribos nómadas como um direito a saqueá-las — tudo é, 
pois, contrário ao direito natural; mas o direito de hospitalidade, isto 
é, a faculdade dos estrangeiros recém-chegados não se estende além 
das condições de possibilidade para intentar um tráfico com os antigos 
habitantes. — Deste modo, partes afastadas do mundo podem entre si 
estabelecer relações pacíficas, as quais acabarão por se tornar legais e 
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públicas, podendo assim aproximar cada vez mais o género humano de 
uma constituição cosmopolita. 

Se, pois, se comparar a conduta inospitaleira dos Estados civilizados 
da nossa região do mundo, sobretudo dos comerciantes, causa assom- 
bro a injustiça que eles revelam na visita a países e a povos estrangeiros 
(o que para eles se identifica com a sua conquista). A América, os paí- 
ses negros, as ilhas das especiarias, o Cabo, etc., eram para eles, na sua 
descoberta, países que não pertenciam a ninguém, pois os habitantes 
nada contavam para eles. Nas Índias Orientais (Industão), introduziram 
tropas estrangeiras sob o pretexto de visarem apenas estabelecimentos 
comerciais, mas com as tropas introduziram a opressão dos nativos, a 
instigação dos seus diversos Estados a guerras muito amplas, a fome, 
a rebelião, a perfídia e a ladaínha de todos os males que afligem o gé- 
nero humano. A China!” e o Japão (Nipon), que tinham lidado com 


10 Para escrever o nome com que este grande reino se chama a si mesmo (a saber 
China, não Sina, ou outro som semelhante) pode consultar-se o Alphab. Tib. de Geor- 
gius, pp. 651/654, sobretudo a nota b. — Segundo a observação do Prof. Fischer, de 
Petersburgo, não tem um nome determinado com que a si mesmo se designa; o nome 
mais habitual é ainda o da palavra Kin, isto é, ouro (que os Tibetanos exprimem com 
Ser), pelo que o imperador se chama Rei do ouro (do país mais magnífico do mundo); 
esta palavra poderia pronunciar-se nesse reino como Chin, mas pode ter sido pronun- 
ciada Kin pelos missionários italianos (por causa da gutural). — Daqui se infere que 
o país chamado pelos Romanos País dos Seres era a China, mas a seda era trazida 
para a Europa através do Grande Tibete (provavelmente através do Pequeno Tibete e 
de Bucara pela Pérsia) o que dá lugar a algumas considerações acerca da antiguidade 
deste surpreendente Estado, em comparação com o Industão, no laço com o Tibete e, 
através deste, com o Japão; no entanto, o nome de Sina ou Tschina que lhe deviam 
dar os vizinhos deste país não leva a nada. — Talvez se possa explicar também o an- 
tiquissímo, se bem que nunca correctamente conhecido, intercâmbio da Europa com 
o Tibete, a partir do que nos refere Hesíquio, a saber, do grito dos hierofantes Kové 
“Ouros (Konx Ompax) nos mistérios de Elêusis (ver Reise des Jiingern Anacarsis, 5º. 
parte, pp. 447 s.). — Pois, segundo o Alphab. Tibet. de Georgius, a palavra Concioa 
significa deus, e esta palavra tem uma semelhança muito marcante com a de Konx: 
Pah-cio (ib. p. 520), que facilmente poderia ser pronunciada pelos gregos como pax, 
significa promulgator legis, a divindade repartida por toda a natureza (chamada tam- 
bém Cencresi, p. 177). — Mas Om, que Lacroze traduz por benedictus, bendito, nada 
mais pode significar na sua aplicação à divindade do que bem-aventurado, p. 507. 
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semelhantes hóspedes, permitiram sabiamente o acesso, mas não a en- 
trada, no caso da China, e só um acesso limitado a um único povo euro- 
peu, os Holandeses, no caso do Japão, aos quais no entanto, como a pri- 
sioneiros, excluem da comunidade dos nativos. O pior de tudo isto (ou, 
do ponto de vista de um juiz moral, o melhor) é que não estão conten- 
tes com esta actuação violenta, que todas estas sociedades comerciais 
se encontram no ponto da ruína iminente, que as ilhas do açúcar, sede 
da escravidão mais violenta e deliberada, não oferecem nenhum autên- 
tico benefício, mas servem apenas directamente um propósito e, claro 
está, não muito recomendável, a saber, a formação dos marinheiros 
para as frotas de guerra, portanto também para as guerras na Europa; 
e tudo isto para potências que querem fazer muitas coisas por piedade 
e pretendem considerar-se como eleitas dentro da ortodoxia, enquanto 
bebem a injustiça como água. 

Ora, como se avançou tanto no estabelecimento de uma comuni- 
dade (mais ou menos estreita) entre os povos da Terra que a violação 
do direito num lugar da Terra se sente em todos os outros, a ideia de 
um direito cosmopolita não é nenhuma representação fantástica e ex- 
travagante do direito, mas um complemento necessário de código não 
escrito, tanto do direito político como do direito das gentes, num di- 
reito público da humanidade em geral e, assim, um complemento da 
paz perpétua, em cuja contínua aproximação é possível encontrar-se só 
sob esta condição. 


Mas o P. Franz Horatius afirma que, ao interrogar muitas vezes os lamas tibetanos 
sob o que eles entendiam por deus (concioa), obteve sempre a resposta: «É a reunião 
de todos os santos »(isto é, dos bem-aventurados que, através do renascimento la- 
maísta, após muitas migrações por toda a classe de corpos, regressaram finalmente à 
divindade e se tomam Burchane, isto é, seres dignos de serem adorados, almas trans- 
formadas; p. 223). Pelo que a palavra misteriosa Konx Ompax deverá significar o 
supremo ser difundido por todo o mundo (a natureza personificada): santo, pela pala- 
vra Konx Ompax, bem-aventurado (Om) e sábio (pax); e estas palavras utilizadas nos 
mistérios gregos significaram o monoteísmo dos epoptas em oposição ao politeísmo 
do povo, embora P. Horatius suspeite aqui de um certo ateísmo. — Mas o modo como 
essa misteriosa palavra chegou aos Gregos através do Tibete explica-se da maneira 
antes indicada e, inversamente, toma provável um remoto tráfico da Europa com a 
China através do Tibete (talvez ainda antes do tráfico com o Industão). 
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SUPLEMENTO PRIMEIRO 


DA GARANTIA DA PAZ PERPÉTUA 


O que subministra esta garantia é tão-só a grande artista, a Natu- 
reza (natura daedala rerum), de cujo curso mecânico transparece com 
evidência uma finalidade: através da discórdia dos homens, fazer surgir 
a harmonia, mesmo contra a sua vontade. Chama-se, por isso, também 
destino, enquanto compulsão de uma causa necessária dos efeitos se- 
gundo leis que nos são desconhecidas, e Providência!! em referência à 


H No mecanismo da natureza, a que o homem (como ser sensível) pertence, 
manifesta-se uma forma que já subjaz à sua existência e que não podemos conceber 
de nenhum outro modo a não ser supondo-lhe um fim de um Autor do mundo, que a 
predetermina; a esta determinação prévia chamamos providência (divina) em geral; 
enquanto está no começo do mundo, damos-lhe o nome de providência fundadora 
[providentia conditrix; semel iussit, semper parent] (“Ordenou uma só vez, obede- 
cem sempre”, Agostinho); mas enquanto conserva o curso da natureza, segundo leis 
universais de finalidade, damos-lhe o nome de providência governante(providentia 
gubernatrix); em relação aos fins particulares, mas não previsíveis pelo homem e só 
cognoscíveis a partir do resultado, chamamos-lhe Providência directora (providentia 
directrix) e, por último, em relação a alguns acontecimentos singulares, enquanto 
fins divinos, não a chamamos providência, mas disposição (directio extraordinaria). 
Seria, porém, presunção louca do homem querer conhecê-la como tal (na realidade, 
refere-se a milagres, embora tais acontecimentos não se denominem assim), pois infe- 
rir de um acontecimento singular um princípio particular da causa eficiente (que este 
conhecimento seja um fim e não uma simples consequência marginal do mecanismo 
natural a partir de um outro fim que nos é totalmente desconhecido) é um disparate 
e uma arrogância total, por piedosa e humilde que a este respeito a linguagem res- 
soe. — Igualmente, a divisão a Providência (considerada materialiter) em universal 
e particular, segundo os objectos do mundo a que se refere, é falsa e contraditória 
em si mesma (porque cuida, por exemplo, da conservação das espécies de criaturas 
e abandona os indivíduos ao acaso); chama-se, pois, precisamente universal segundo 
o ponto de vista de que nenhuma coisa singular dela fica excluída. — Provavelmente, 
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finalidade que existe no curso do mundo, enquanto sabedoria profunda 
de uma causa mais elevada que tem em vista o fim último objectivo do 
género humano e predetermina o devir do mundo, causa essa que não 
podemos realmente reconhecer nos artifícios da natureza nem sequer 
inferir a partir deles, mas (como em toda a relação da forma das coisas 
com os fins em geral) só podemos e devemos pensar, para assim for- 
marmos para nós um conceito da sua possibilidade, segundo a analogia 


quis classificar-se aqui a Providência (formaliter considerada), segundo o modo de 
realização dos seus propósitos, isto é, providência ordinária (por exemplo a morte e 
o ressurgimento anual da natureza de hrmonia com o ciclo das estações) e extraor- 
dinária (por exemplo o transporte de troncos de árvores às costas geladas, onde elas 
não podem crescer, por acção das correntes marítimas, e sem os quais os habitantes 
dessas paragens não podiam viver); caso este em que, apesar de podermos explicar 
muito bem as causas físico-mecânicas dos fenómenos (por exemplo, pelo facto de as 
margens dos rios dos países temperados estarem povoadas de árvores que caem à agua 
e são transportados para longe como por uma espécie de corrente do Golfo), apesar 
de tudo, não devemos descurar também a causa teleológica, que se refere à previsão 
de uma Sabedoria que preside à natureza. — O que deve desaparecer, isso sim, é o que 
concerne ao conceito, tão usado nas escolas, de uma colaboração ou concurso divino 
(concursus) na produção de um efeito do mundo dos sentidos. Pois, em primeiro 
lugar, é contraditório em si mesmo querer conjugar o que não é da mesma natureza 
[gryphes jungere equis (“Atrelar grifos e cavalos')] e completar a própria causa per- 
feita das transformações no mundo com uma providência especial predeterminante do 
curso do mundo (pelo que aquela deveria ter sido uma causa deficiente), dizendo, por 
exemplo, que a seguir a Deus o médico curou o doente, portanto foi uma ajuda. Com 
efeito, causa solitaria non juvat [uma causa sozinha não actua”]. Deus é o autor do 
médico com todas as suas medicinas e, por isso, se se quiser subir até ao fundamento 
originário e supremo, teoricamente inconcebível, deve atribuir-se-lhe todo o efeito. 
Ou também se pode atribuir inteiramente ao médico, contanto que consideremos este 
acontecimento como explicável segundo a ordem da natureza, na cadeia das causas 
mundanas. Em segundo lugar, esse modo de pensamento destrói também todos os 
princípios determinados de avaliação de um feito. Mas em sentido prático-moral 
(que se refere totalmente ao supra-sensível), o conceito do concursus divino é conve- 
niente e até necessário; por exemplo na fé de que Deus completará a deficiência da 
nossa própria justiça, se a nossa disposição for genuína, através de meios para nós in- 
concebíveis, portanto, se nada descurarmos no esforço pelo bem; mas é evidente que 
ninguém deve intentar explicar a partir daqui uma acção boa (como acontecimento 
no mundo) — o que é um pretenso conhecimento teórico do supra-sensível, portanto 
absurdo. 
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da arte humana: a relação e a consonância desta causa com o fim que a 
razão nos. prescreve mediatamente (o fim moral) é representar para si 
uma ideia que é, sem dúvida, arrebatada no propósito teórico, está no 
entanto bem fundada no plano dogmático e, segundo a sua realidade, 
no propósito prático (por exemplo utilizar o mecanismo da natureza em 
relação com o conceito de dever da paz perpétua). — O uso da palavra 
Natureza, visto que aqui se trata apenas de teoria (e não de religião), 
é também mais apropriado para os limites da razão humana (que se 
deve manter, no tocante à relação dos efeitos com as suas causas, nos 
confins da experiência possível) e mais modesto do que a expressão de 
uma providência para nós cognoscível, expressão com a qual alguém 
presunçosamente para si prepara as asas de Ícaro, a fim de se aproximar 
do mistério do seu desígnio imperscrutável. 

Ora, antes de determinarmos com maior precisão esta garantia, será 
preciso examinar o estado que a natureza organizou para as pessoas que 
agem no seu grande cenário, estado que toma necessário, em último 
termo, a garantia da paz; — e em seguida examinar, primeiro, o modo 
como ela subministra esta garantia. 

A organização provisória da natureza consiste em que ela — 1) pro- 
videnciou que os homens, em todas as partes do mundo, possam justa- 
mente aí viver, 2) através da guerra, levou-os mesmo às regiões mais 
inóspitas, para as povoar, 3) também por meio da guerra, obrigou-os a 
entrar em relações mais ou menos legais. É digno de admiração que nos 
frios desertos, junto do oceano glacial, cresça apesar de tudo o musgo, 
que a rena busca debaixo da neve para ela própria ser a alimentação 
ou também o veículo do ostíaco ou samoiedo; ou é também digno de 
admiração que os desertos de areia contem ainda com o camelo, que 
parece ter sido criado para a sua travessia, para os não deixar inutiliza- 
dos. Mas mais claramente ainda brilha a finalidade da natureza quando 
se tem em conta que, nas margens do oceano glacial, além dos animais 
cobertos de peles, as focas, as morsas e as baleias proporcionem aos 
seus habitantes alimentos com a sua carne e fogo com a sua gordura. 
A previsão da Natureza suscita, porém, a máxima admiração em vir- 
tude da madeira que ela arrasta flutuando até estas regiões sem flora 
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(sem que se saiba ao certo de onde vêm); sem tal material, eles não 
poderiam construir os seus veículos de transporte, nem as suas armas 
ou as suas cabanas; têm assim já bastante que fazer com a luta contra 
os animais, para viverem em paz entre si. — Mas o que os levou até 
ali provavelmente não foi outra coisa senão a guerra. O primeiro ins- 
trumento de guerra que, entre todos os animais, o homem aprendeu a 
domar e a domesticar, na época do povoamento da Terra, foi o cavalo 
(pois o elefante pertence a uma época posterior, a saber, à época do 
luxo de Estados já estabelecidos); a arte de cultivar certas classes de 
ervas, chamadas cereais, cuja primitiva natureza já não conhecemos, e 
igualmente a reprodução e o melhoramento das variedades de frutas 
mediante transplante e enxerto (na Europa, talvez só de dois géneros, 
da macieira e da pereira) só podiam aparecer em Estados já estabeleci- 
dos, onde existisse uma propriedade fundiária garantida, depois que os 
homens, anteriormente numa liberdade sem leis, foram compelidos da 
vida de caça!” , pesca e pastorícia para a agricultura e se descobriu o 
sal e o ferro, talvez os primeiros artigos mais amplamente procurados 
no tráfico comercial dos diferentes povos, graças ao qual estabelece- 
ram entre si uma relação pacífica e entraram assim igualmente com os 
povos mais afastados numa relação de compreensão, de comunidade e 
de paz. 

Visto que a natureza providenciou que os homens possam viver so- 
bre a Terra, quis igualmente e de modo despótico que eles tenham de 
viver, inclusive contra a sua inclinação, e sem que este dever pressu- 
ponha ao mesmo tempo um conceito de dever que a vincule mediante 


12 Entre todos os modos de vida, a caça é decerto o mais oposto a uma constituição 
estabelecida, porque as famílias forçadas a isolar-se depressa se tomam estranhas en- 
tre si e assim, dispersas por ingentes bosques, também depressa se tornam inimigos, 
já que cada uma precisa de muito espaço para a aquisição do alimento e do vestuário. 
— À proibição de Noé de comer sangue, | Moisés, IX, 4-6 (que, muitas vezes repe- 
tida, foi depois transformada pelos judeo-cristãos em condição para os novos cristãos 
vindos do paganismo, se bem que com outro sentido, Actos dos Apóstolos, XV, 20, 
XXI, 25), não parece inicialmente ter sido outra coisa a não ser a proibição de se de- 
dicar à caça; porque nesta deve ocorrer com frequência comer carne crua e, proibindo 
esta última, também se interdiz ao mesmo tempo aquela. 
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uma lei moral; a natureza escolheu a guerra para obter este fim. — Ve- 
mos, por um lado, povos que manifestam na unidade da sua língua a 
unidade da sua origem, como os samoiedos no oceano glacial, e ve- 
mos, por outro, um povo com uma língua semelhante nas montanhas 
de Altai, separados entre si por duzentas milhas; entre eles intrometeu- 
se pela força um outro povo, o mongol, povo de ginetes e, portanto 
guerreiro, e dispersou assim uma parte daquela raça para longe desta, 
para as inóspitas regiões geladas, para onde certamente não se teriam 
estendido por inclinação própria!” 

. O mesmo se passa com os finlandeses na região setentrional da 
Europa, os chamados Lapões, agora tão afastados dos húngaros, mas 
com eles aparentados pela língua, separados entretanto pela irrupção 
dos povos góticos e sármatas; e que outra coisa pode ter impelido os 
esquimós (talvez os aventureiros europeus mais antigos, uma raça intei- 
ramente diversa de todas as americanas) para o Norte, e os Fueguinos, 
no sul da América, para a Terra do Fogo senão a guerra, de que a na- 
tureza se serve como de um meio para povoar a Terra? Mas a guerra 
não precisa de um motivo particular, pois parece estar enxertada na na- 
tureza humana e, aparentemente, impõe-se até como algo de nobre, a 
que o homem é incitado pelo impulso da honra sem motivos egoís- 
tas; pelo que a coragem guerreira se considera como dotada de um 
grande valor imediato (tanto pelos selvagens americanos como pelos 
europeus, na época da cavalaria) não só quando há guerra (o que é sen- 
sato), mas também se considera de grande valor que haja guerra e, com 
frequência, esta iniciou-se para simplesmente mostrar aquela coragem; 
por isso, põe-se na guerra em si mesma uma dignidade intrínseca e de 
tal modo que alguns filósofos chegam a fazer-lhe um panegírico como 


!3 Poderia perguntar-se: se a natureza quis que estas costas geladas não permane- 
çam desabitadas, que será dos seus habitantes quando não lhes chegar mais madeira 
(como é de esperar)? Devemos então crer que, com o progresso da cultura, os íncolas 
das regiões temperadas aproveitem melhor a madeira que cresce nas margens dos seus 
rios e já não cairá às torrentes, e assim não será também levada ao mar. Respondo: 
Os habitantes do Obi, do Jenisei, do Lena, etc., fornecê-las-ão através do comércio e 
trocando por ela os produtos do reino animal em que o mar nas costas polares é tão 
rico, quando a natureza os tiver primeiro obrigado à paz entre eles. 
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se fora um enobrecimento da humanidade, esquecendo-se do mote da- 
quele grego: «A guerra é má, porque faz mais gente má do que a que 
leva.» — Até aqui a questão do que a natureza faz para o seu próprio 
fim, considerando o género humano como uma espécie animal. 

Surge agora a questão que concerne ao essencial do propósito da 
paz perpétua: «O que a natureza faz neste desígnio em relação ao fim 
que a razão apresenta ao homem como dever, portanto para a promoção 
da sua intenção moral, e como a natureza fornece a garantia de que 
aquilo que o homem deveria fazer segundo as leis da liberdade, mas 
que não faz, fique assegurado de que o fará, sem que a coacção da 
natureza cause dano a esta liberdade e, decerto, de harmonia com as 
três relações do direito público, o direito político, o direito das gentes 
e o direito cosmopolita.» — Quando digo que a natureza quer que isto 
ou aquilo ocorra não significa que ela nos imponha um dever de o fazer 
(pois tal só o pode fazer a razão prática isenta de coacção), mas que ela 
própria o faz, quer queiramos quer não (fata volentem ducunt, nolentem 
trahunt [*o destino guia o que voluntariamente se sujeita, arrasta aquele 
que se recusa]). 


1. Mesmo se um povo não fosse compelido por discórdias internas a 
submeter-se à coacção de leis públicas, fá-lo-ia contudo a guerra a par- 
tir de fora, pois, segundo a disposição natural antes mencionada, todo 
o povo encontra diante de si outro povo que se impõe como vizinho 
e contra o qual ele deve constituir-se internamente num Estado para 
assim, como potência, estar armado contra aquele. Ora a constituição 
republicana é a única perfeitamente adequada ao direito dos homens, 
mas é também a mais difícil de estabelecer, e mais ainda de conservar, e 
a tal ponto que muitos afirmam que deve ser um Estado de anjos porque 
os homens, com as suas tendências egoístas, não estão capacitados para 
uma constituição de tão sublime forma. Mas vem então a natureza em 
ajuda da vontade geral, fundada na razão, respeitada mas impotente na 
prática, e vem precisamente através das tendências egoístas, de modo 
que dependa só de uma boa organização do Estado (a qual efectiva- 
mente reside no poder do homem) a orientação das suas forças, a fim 
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de que umas detenham as outras nos seus efeitos destruidores ou os eli- 
minem: o resultado para a razão é como se essas tendências não exis- 
tissem e, assim, o homem está obrigado a ser um bom cidadão, embora 
não esteja obrigado a ser moralmente um homem bom. O problema 
do estabelecimento do Estado, por áspero que soe, tem solução, inclu- 
sive para um povo de demónios (contanto que tenham entendimento), e 
formula-se assim: «Ordenar uma multidão de seres racionais que, para 
a sua conservação, exigem conjuntamente leis universais, às quais, po- 
rém, cada um é inclinado no seu interior a eximir-se, e estabelecer a 
sua constituição de um modo tal que estes, embora opondo-se uns aos 
outros nas suas disposições privadas, se contêm reciprocamente, pelo 
que o resultado da sua conduta pública é o mesmo que se não tivessem 
essas disposições más.» Um problema assim deve ter solução. Não se 
trata, de facto, do aperfeiçoamento moral do homem, mas apenas do 
mecanismo da natureza; a tarefa consiste em saber como é que no ho- 
mem tal mecanismo se pode utilizar a fim de coordenar o antagonismo 
das suas disposições pacíficas no seio de um povo e de modo tal que se 
obriguem mutuamente a submeter-se a leis coactivas, suscitando assim 
o estado de paz em que as leis têm força. Isto também se pode obser- 
var nos Estados existentes, organizados ainda muito imperfeitamente, 
pois, na sua conduta externa, aproximam-se muito do que prescreve a 
ideia de direito, embora, claro está, a causa de semelhante comporta- 
mento não seja o cerne da moralidade (como também não é causa da 
boa constituição do Estado, antes pelo contrário, desta última é que se 
deve esperar, acima de tudo, a boa formação moral de um povo); por 
conseguinte, o mecanismo da natureza através das inclinações egoístas, 
que se opõem entre si de modo natural também externamente, pode ser 
utilizado pela razão como um meio de criar espaço para o seu próprio 
fim, a regulação jurídica, e assim também, tanto quanto depende do 
próprio Estado, de fomentar e garantir a paz interna e externa. Isto sig- 
nífica, pois, que a natureza quer a todo o custo que o direito conserve, 
em último termo, a supremacia. O que não se faz, aqui e agora, por 
negligência far-se-á finalmente por si mesmo, embora com muito incó- 
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modo. «Se a cana se dobrar demasiado quebra; e quem demasiado quer 
nada quer» (Bouterweck). 

2. A ideia do direito das gentes pressupõe a separação de muitos 
Estados vizinhos, entre si independentes; e, embora semelhante situa- 
ção seja em si já uma situação de guerra (se uma associação federativa 
dos mesmos não evitar a ruptura das hostilidades), é todavia melhor, 
segundo a ideia da razão, do que a sua fusão por obra de uma potência 
que controlasse os outros e se transformasse numa monarquia univer- 
sal; porque as leis, com o aumento do âmbito de governação, perdem 
progressivamente a sua força, e também porque um despotismo sem 
alma acaba por cair na anarquia, depois de ter erradicado os germes 
do bem. No entanto, o anseio de todo o Estado (ou da sua autoridade 
suprema) é estabelecer-se numa situação de paz duradoira de modo a 
dominar, se possível, o mundo inteiro. Mas a natureza quer outra coisa. 
— Serve-se de dois meios para evitar a mescla dos povos e os separar: a 
diferença das línguas e das religiões!* ; esta diferença traz, sem dúvida, 
consigo a inclinação para o ódio mútuo e o pretexto para a guerra, mas 
com o incremento da cultura e a gradual aproximação dos homens de 
uma maior consonância nos princípios leva à conivência na paz, a qual 
se gera e garante não através do enfraquecimento de todas as forças, 
como acontece no despotismo (cemitério da liberdade), mas mediante 
o seu equilíbrio, na mais viva emulação. 

3. Assim como a natureza separa sabiamente os povos, que a von- 
tade de cada Estado gostaria de unir com astúcia ou violência, baseando- 
se mesmo no direito das gentes, assim une também, por outro lado, po- 
vos que o conceito do direito cosmopolita não teria protegido contra a 
violência e a guerra, mediante o seu próprio proveito recíproco. É o es- 


4 Diversidade das religiões: expressão estranha! Tal como se também se falasse 
de diferentes morais. Pode, sem dúvida, haver diferentes tipos de fé que não radicam 
na religião, mas na história dos meios utilizados para o seu fomento, pertencentes ao 
campo da erudição; e pode igualmente haver diferentes livros religiosos (Zendavesta, 
Veda, Corão, etc.); mas só pode existir uma única religião válida para todos os ho- 
mens e em todos os tempos. Por conseguinte, as crenças apenas contêm o veículo da 
religião que é acidental e pode variar segundo os tempos e os lugares. 
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pírito comercial que não pode coexistir com a guerra e que, mais cedo 
ou mais tarde, se apodera de todos os povos. Porque entre todos os 
poderes (meios) subordinados ao poder do Estado, o poder do dinheiro 
é decerto o mais fiel, os Estados vêem-se forçados (não certamente por 
motivos da moralidade) a fomentar a nobre paz e a afastar a guerra me- 
diante negociações, sempre que ela ameaça rebentar em qualquer parte 
do mundo, como se estivessem por isso numa aliança estável, pois as 
grandes coligações para a guerra, por sua natureza própria, só muito ra- 
ramente podem ocorrer e, ainda com muito menos frequência, ter êxito. 
— Deste modo, a natureza garante a paz perpétua através do mecanismo 
das inclinações humanas; decerto com uma segurança que não é sufici- 
ente para vaticinar (teoricamente) o futuro, mas que chega, no entanto, 
no propósito prático, e transforma num dever o trabalhar em vista deste 
fim (não simplesmente quimérico). 


wwu. lusosofia.net 


32 Immanuel Kant 


ad ok 


SUPLEMENTO SEGUNDO 


ARTIGO SECRETO PARA A PAZ PERPÉTUA 


Um artigo secreto nas negociações do direito público é objectivamente, 


isto é, considerado segundo o seu conteúdo, uma contradição; mas pode 
muito bem ter em si um segredo, subjectivamente, isto é, avaliado se- 
gundo a qualidade da pessoa que o dita, por esta achar inconveniente 
para a sua dignidade manfestar-se publicamente como seu autor. 

O único artigo desta espécie está contido na proposição: «As má- 
ximas dos filósofos sobre as condições de possibilidade da paz pública 
devem ser tomadas em consideração pelos Estados preparados para a 
guerra.» 

Parece, porém, minimizar a autoridade legisladora de um Estado, 
ao qual naturalmente se deve atribuir a máxima sabedoria, procurar 
conselho nos seus súbditos (os filósofos) sobre os princípios do seu 
comportamento em relação aos outros Estados; no entanto, é muito 
aconselhável fazê-lo. O Estado convidará, pois, tacitamente os filóso- 
fos (fazendo disso, portanto, um segredo), o que significa tanto como 
deixá-los falar livre e publicamente sobre as máximas gerais da con- 
dução da guerra e do estabelecimento da paz (pois eles farão isso por 
si mesmos, sempre que não lhes for proibido); e a coincidência dos 
Estados entre si acerca deste ponto não precisa também de nenhuma 
razão especial com este propósito, mas reside já na obrigação mediante 
a razão humana universal (moral e legisladora). — Não se pretende 
com isto dizer que o Estado deve conceder a prioridade aos princípios 
do filósofo sobre as determinações do jurista (representante do poder 
político), mas simplesmente que se lhe dêem ouvidos. O jurista, que 
adoptou como símbolo a balança do direito e também a espada da jus- 
tiça, serve-se comummente desta última não só para apartar da balança 
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toda a influência estranha, mas também para a pôr na balança, quando 
um dos pratos não se quer baixar (vae victis ['Ai dos vencidos!”]); o 
jurista que não é ao mesmo tempo filósofo (mesmo segundo a mora- 
lidade), sente a tal respeito a maior tentação, porque é próprio do seu 
ofício aplicar apenas as leis existentes, mas não investigar se estas ne- 
cessitam de um melhoramento, e considera como superior este nível da 
sua faculdade que, efectivamente, é inferior, por estar acompanhado do 
poder (como também acontece nos outros dois casos). — O poder da 
filosofia está num nível muito inferior por baixo deste poder associado. 
Diz-se assim, por exemplo, que a filosofia é a serva da teologia (e o 
mesmo se afirma acerca das outras duas). — Mas não se vê muito bem 
«se ela vai à frente da sua digna senhora com a tocha, ou se segue atrás 
pegando na cauda». 

Não é de esperar nem também de desejar que os reis filosofem ou 
que os filósofos se tornem reis, porque a posse do poder prejudica ine- 
vitavelmente o livre juízo da razão. É imprescindível, porém, para am- 
bos que os reis ou os povos soberanos (que se governam a si mesmos 
segundo as leis de igualdade) não deixem desaparecer ou emudecer a 
classe dos filósofos, mas os deixem falar publicamente para a elucida- 
ção dos seus assuntos, pois a classe dos filósofos, incapaz de formar 
bandos e alianças de clube pela sua própria natureza, não é suspeita da 
deformação de uma propaganda. 
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APÊNDICE 


SOBRE A DISCREPÂNCIA 
ENTRE A MORAL E A POLITICA 
A RESPEITO DA PAZ PERPETUA 


A moral é já em si mesma uma prática em sentido objectivo, como 
conjunto de leis incondicionalmente obrigatórias, segundo as quais de- 
vemos agir, e é uma incoerência manifesta, após se ter atribuído a au- 
toridade a este conceito de dever, querer ainda dizer que não se pode 
cumprir. Pois então este conceito sai por si mesmo da moral (ultra 
posse nemo obligatur [ninguém está obrigado ao que excede o seu 
poder]): logo, não pode existir nenhum conflito entre a política, en- 
quanto teoria do direito aplicado, e a moral, como teoria do direito, 
mas teorética (não pode, pois, haver nenhum conflito entre a prática e a 
teoria): deveria então entender-se pela última uma teoria geral da pru- 
dência (Klugheitslehre), isto é, uma teoria das máximas para escolher 
os meios mais adequados aos seus propósitos, avaliados segundo a sua 
vantagem, isto é, negar que existe uma moral em geral. 

A política diz: «Sede prudentes como a serpente»; a moral acres- 
centa (como condição limitativa): «e sem falsidade como as pombas». 
Se as duas coisas não podem coexistir num preceito, então há real- 
mente um conflito entre a política e a moral; mas se ambas devem unir- 
se, então é absurdo o conceito do contrário e nem sequer se pode pôr 
como tarefa a questão de como eliminar semelhante conflito. Embora 
a proposição — a honradez é a melhor política — contenha uma teoria 
que, infelizmente muitas vezes, a prática contradiz, a proposição, igual- 
mente teórica — a honradez é melhor que toda a política - infinitamente 
acima de toda a objecção, é a condição ineludível da última. O deus- 
término da moral não recua perante Júpiter (o deus-término do poder), 
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pois este encontra-se ainda sob o destino, isto é, a razão não está sufici- 
entemente elucidada para abarcar a série das causas antecedentes que, 
segundo o mecanismo da natureza, permitam com segurança anunciar 
previamente o resultado bom ou mau das acções e omissões dos ho- 
mens (embora permitam aguardá-lo de harmonia com o desejo). Mas 
ilumina-nos em toda a parte com suficiente claridade para sabermos o 
que temos de fazer, a fim de permanecermos na senda do dever (se- 
gundo as regras da sabedoria) e alcançarmos o fim último. 

Ora, o prático (para quem a moral é simples teoria) funda a sua des- 
consolada negação da nossa benévola esperança (mesmo admitindo o 
dever e o poder) precisamente em que, a partir da natureza do homem, 
pretende ver com antecedência que este nunca quererá o que se exige 
para realizar o fim que leva à paz perpétua. — Sem dúvida, a vontade 
de todos os homens singulares de viverem numa constituição legal se- 
gundo os princípios da liberdade (a unidade distributiva da vontade de 
todos) não é suficiente para tal fim, mas exige-se ainda que todos em 
conjunto queiram esta situação (a unidade colectiva das vontades uni- 
das); esta solução de um difícil problema requer-se ainda para que se 
constitua o todo da sociedade civil, e visto que à diversidade do querer 
particular de todos se deve acrescentar ainda uma sua causa unificadora 
de modo a suscitar uma vontade comum, o que nenhum deles consegue, 
não se deve contar, na execução daquela ideia (na prática) com nenhum 
outro começo do estado jurídico a não ser o começo pela força, sobre 
cuja coacção se fundará ulteriormente o direito público — o que per- 
mite decerto esperar já antecipadamente grandes desvios daquela ideia 
(da teoria) na experiência real (em virtude de aqui pouco se poder ter 
em conta a disposição moral do legislador de deixar, após uma reunião 
efectiva da multidão inculta de um povo, que este pela sua vontade 
comum realize uma constituição legal). 

Quer isto então dizer: quem alguma vez tem nas mãos o poder não 
deixará que o povo lhe prescreva leis. Um Estado, uma vez senhor da 
situação de não se sujeitar a nenhuma lei exterior, não admitirá, no to- 
cante ao modo como deve buscar o seu direito contra outros Estados, 
tornar-se dependente do seu tribunal, e mesmo uma parte do mundo, 
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quando se sente superior a outra que, de resto, não se atravessa no seu 
caminho, não deixará sem uso o meio de fortalecer o seu poder, medi- 
ante a rapina ou até a dominação sobre a mesma; e assim se desvane- 
cem então todos os planos da teoria acerca do direito público, do direito 
das gentes e do direito cosmopolita, em ideais impraticáveis e vazios; 
em contrapartida, uma prática fundada em princípios empíricos da na- 
tureza humana, que não considera demasiado baixo tirar ensinamentos 
para as suas máximas do modo como as coisas ocorrem no mundo, é a 
única que poderia esperar encontrar um fundamento seguro para o seu 
edifício da prudência política. 

Certamente, quando não existe liberdade nem lei moral nela fun- 
dada, mas tudo o que acontece ou pode acontecer é simples meca- 
nismo da natureza, então a política (enquanto arte de o utilizar para 
o governo dos homens) constitui toda a sabedoria prática, e o conceito 
de direito é um pensamento sem conteúdo. Se, porém, se considerar 
inevitavelmente necessário associar tal pensamento à política, e mais 
ainda elevá-lo à condição limitante da última, deverá então admitir-se 
a possibilidade de unir as duas. Posso pensar, sem dúvida, um polí- 
tico moral, isto é, um homem que assume os princípios da prudência 
política de um modo tal que eles possam coexistir com a moral, mas 
não posso pensar um moralista político, que forja uma moral útil às 
conveniências do homem de Estado. 

O político moral formulará para si este princípio: se alguma vez 
na constituição de um Estado ou nas relações entre Estados se encon- 
trarem defeitos que não foi possível impedir, é um dever, sobretudo 
para os chefes de Estado, ponderar como eles se poderiam, logo que 
possível, corrigir e coadunar-se com o direito natural, tal como ele se 
oferece aos nossos olhos como modelo na ideia da razão, mesmo que 
tenha de custar o sacrifício do amor-próprio. Ora, visto que a ruptura 
de uma união estatal ou de uma coligação cosmopolita, antes de se dis- 
por de uma constituição melhor que a substitua, é contrária a toda a 
prudência política conforme neste ponto com a moral, seria absurdo 
exigir que aquele defeito fosse erradicado imediatamente e com vio- 
lência; o que se pode exigir ao detentor do poder é que, pelo menos, 
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tenha presente no seu íntimo a máxima da necessidade de semelhante 
modificação para se manter numa constante aproximação ao fim (a me- 
lhor constituição segundo as leis jurídicas). Um Estado pode já tam- 
bém governar-se como uma república embora ainda possua, segundo 
a constituição vigente, um poder soberano despótico, até que o povo 
se torne progressivamente capaz de receber a influência da pura ideia 
da autoridade da lei (como se esta possuísse força física) e, por con- 
seguinte, se encontre preparado para a si mesmo dar uma legislação 
própria (que originariamente se funda no direito). Se também pela vi- 
olência de uma revolução, gerada por uma má constituição, se tivesse 
conseguido de um modo ilegítimo uma constituição mais conforme à 
lei, não se deveria já considerar lícito reconduzir o povo novamente à 
antiga constituição, embora durante a vigência desta quem tenha per- 
turbado a ordem com violência ou astúcia ficasse justamente submetido 
às sanções do rebelde. Mas, no tocante às relações exteriores dos Es- 
tados, não se pode exigir a um Estado que tenha de renunciar à sua 
constituição, ainda que despótica (que é, porém, a mais forte em re- 
lação aos inimigos exteriores), enquanto corre o perigo de ser imedi- 
atamente devorado por outros Estados; por isso, com essa finalidade 
deve permitir-se também o adiamento da execução até melhor oportu- 
nidade!? . 

Pode, pois, acontecer sempre que os moralistas despóticos (que fa- 
lham na execução) choquem de diferentes maneiras contra a prudên- 
cia política (através de medidas tomadas ou recomendadas à pressa); 
assim, nesta sua infracção contra a natureza, a experiência é que os 


!S São leis permissivas da razão conservar a situação de um direito público, viciado 
pela injustiça, até por si mesma estar madura para uma transformação plena ou se 
aproximar da sua maturação por meios pacíficos; pois qualquer constituição jurídica, 
embora só em grau mínimo seja conforme ao direito, é melhor do que nenhuma; uma 
reforma precipitada depararia com o seu último destino (a anarquia). — A sabedoria 
política, no estado em que as coisas agora estão, converterá num dever a realização de 
reformas adequadas ao ideal do direito público: utilizará, porém, as revoluções, onde 
a natureza por si mesma as suscita, não para desculpar uma opressão ainda maior, mas 
como apelo da natureza a instaurar, por meio de reformas profundas, uma constituição 
legal fundada nos princípios da liberdade, como a única constituição permanente. 
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deve levar, a pouco e pouco, para uma senda melhor. Pelo contrário, 
os políticos moralizantes, mediante a desculpa de princípios políticos 
contrários ao direito sob o pretexto de uma natureza humana incapaz 
do bem, segundo a ideia que a razão lhe prescreve, tornam impossível, 
tanto quanto deles depende, o melhoramento e perpetuam a violação 
do direito. 

Em vez da prática, de que estes astutos políticos se ufanam, lidam 
com práticas, porque só pensam em adular o poder agora dominante 
(para não perderem a sua vantagem particular), abandonando o povo e, 
se possível, o mundo inteiro, à maneiira de verdadeiros juristas quando 
sobem à política (juristas de ofício, não de legislação). Como não é 
negócio seu usar de subtilezas a propósito da legislação, mas aplicar 
os preceitos actuais do Landrecht, toda a constituição legal agora exis- 
tente e, se esta for modificada por uma instância superior, a que se segue 
deve para eles ser sempre a melhor, pois assim tudo se encontra na sua 
conveniente ordem mecânica. Mas se esta habilidade para se adaptar a 
todas as circunstâncias lhes inspirar a ilusão de também poderem julgar 
os princípios de uma constituição política em geral, segundo os concei- 
tos do direito (portanto a priori, e não empiricamente); se assumirem 
ares de conhecer os homens (o que decerto é de esperar, pois têm de 
lidar com muitos) sem todavia conhecer o homem e o que dele se pode 
fazer (para isso exige-se o ponto de vista superior da observação antro- 
pológica), e munidos destes conceitos se acercarem do direito político 
e do direito das gentes, tal como a razão o prescreve, só poderão então 
fazer essa transição com espírito de chicana, pois seguem o seu proce- 
dimento habitual (o de um mecanismo que actua segundo leis coactivas 
despoticamente dadas), mesmo onde os conceitos da razão querem ape- 
nas fundar a coacção legal segundo os princípios da liberdade, coacção 
por meio da qual apenas é possível uma constituição política conforme 
ao direito. Eis um problema que o pretenso prático, passando por alto 
aquela ideia, julga poder resolver empiricamente a partir da experiên- 
cia do modo como foram instituídas as constituições vigentes até ao 
momento, na sua maior parte, porém, contrárias ao direito. — As máxi- 
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mas de que se serve (embora, sem dúvida, não as formule em voz alta) 
desembocam, mais ou menos, nas seguintes máximas sofistas. 


1. Fac et excusa ['Actua e justifica-te.”] Aproveita a ocasião favorá- 
vel para arbitrariamente entrares na posse (ou de um direito do Estado 
sobre o seu povo ou sobre outro povo vizinho); a justificação será muito 
mais fácil e mais elegante depois do facto, e pode dissimular-se a vio- 
Iência (sobretudo no primeiro caso, em que o poder supremo no interior 
é também a autoridade legisladora a que se deve obedecer, sem usar de 
subtilezas a seu respeito), do que se antes se quisesse reflectir sobre 
motivos convincentes e esperar ainda as objecções. Esta audácia con- 
fere mesmo uma certa aparência de convicção interior à legitimidade 
do acto e o deus bonus eventus [*acontecimento favorável”) é, depois, 
o melhor advogado. 

2. Si fecisti nega ['Se fizeste algo, nega”]. O que tu próprio per- 
petraste, por exemplo, para levar o teu povo ao desespero e assim à 
revolta, nega que seja culpa tua; afirma, pelo contrário, que a culpa re- 
side na obstinação do súbdito ou, se te apoderas de um povo vizinho, 
a culpa é da natureza do homem, o qual, se não se antecipa ao outro 
com violência, pode estar certo de que será este a antecipar-se-lhe e a 
submetê-lo ao seu poder. 

3. Divide et impera [“Cria divisões e vencerás”]. Isto é, se no teu 
povo existem certas personalidades privilegiadas que simplesmente te 
escolheram como seu chefe supremo (primus inter pares) desune-as e 
isola-as do povo; fica então ao lado deste último sob a falsa preten- 
são de maior liberdade e assim tudo dependerá da tua vontade absoluta 
ou, se se trata de Estados exteriores, a criação da discórdia entre eles 
é um meio bastante seguro de os submeteres a ti um após outro, sob a 
aparência de apoiar o mais débil. 


Com estas máximas políticas ninguém decerto se engana, pois já 
são todas universalmente conhecidas; também não é o caso de delas 
se envergonhar, como se a injustiça brilhasse com demasiada evidência 
diante dos olhos. Com efeito, porque as grandes potências nunca se en- 
vergonham do juízo da multidão comum, mas apenas se envergonham 
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umas diante das outras, no tocante âqueles princípios não é a revela- 
ção pública, mas apenas o fracasso dos mesmos que as pode levar à 
vergonha (pois, quanto à moralidade das máximas, todas elas estão de 
acordo), pelo que lhes resta sempre a honra política, com a qual podem 
contar com toda a segurança, a saber, a honra do engrandecimento do 
seu poder, seja qual for o caminho para se poder alcançar!*. 

De todas estas sinuosidades de uma teoria imoral da prudência para 
suscitar o estado de paz entre os homens, a partir do estado natural 
de guerra, depreende-se o seguinte: os homens não podem subtrair-se 
ao conceito de direito nem nas suas relações privadas, nem nas públi- 
cas, e não se atrevem a fundar a política abertamente só nas manobras 
da astúcia, portanto a recusar toda a obediência ao conceito de um di- 
reito público (o que é sobretudo surpreendente na obediência ao direito 
das gentes); tributam-lhe, pelo contrário, em si mesmo todas as honras 


!6 Embora se possa duvidar de uma certa maldade radicada na natureza dos homens 
que convivem num Estado e, em vez dela, se possa com alguma aparência aduzir a 
carência de uma cultura ainda não suficientemente desenvolvida (a barbárie) como 
causa das manifestações do seu modo de pensamento contrárias ao direito, contudo, 
nas relações externas dos Estados entre si essa maldade manifesta-se de um modo 
patente e incontestável. No seio de cada Estado, encontra-se encoberta pela coacção 
das leis civis, pois a tendência dos cidadãos para a violência recíproca é activamente 
inibida por um poder maior, a saber, o do governo, e assim não só fornece ao conjunto 
um verniz moral (causae non causae), mas também em virtude de impedir a erupção 
de tendências contrárias à lei facilita muito o desenvolvimento da disposição moral 
ao respeito pelo direito. — Com efeito; cada um crê por si mesmo que consideraria 
sagrado o conceito de direito e o acataria com fidelidade, se pudesse esperar o mesmo 
de todos os outros — o que, em parte, o governo lhe garante; deu-se, pois, assim um 
grande passo para a moralidade (se bem que ainda não um passo moral), ao aderir-se 
a este conceito de dever por si mesmo, sem tomar em conta a reciprocidade. — Mas 
visto que cada um na sua boa opinião acerca de si próprio pressupõe, no entanto, uma 
má disposição em todos os outros, o juízo que mutuamente têm de si mesmos é que 
todos, no tocante à realidade, pouco valem (pode ficar sem explicação a origem de 
tal juízo, já que não é possível culpar a natureza do homem como um ser livre). Mas, 
dado que o respeito pelo conceito de direito, a que o homem não se pode subtrair, 
sanciona do modo mais solene a teoria da sua capacidade para se lhe adequar, cada 
um vê então que, da sua parte, deveria agir em conformidade com o direito, seja qual 
for o modo como os outros o queiram observar. 
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devidas, embora devam também inventar centenas de desculpas e es- 
capatórias para o iludir na prática e atribuir falsamente ao poder astuto 
a autoridade de ser a origem e o vínculo de todo o direito. — Para pôr 
termo a esses sofismas (embora não à injustiça por meio deles dissimu- 
lada) e levar os falsos representantes dos poderosos da terra a confessar 
que não falam em prol do direito, mas da força, do qual tomam o tom 
como se eles próprios tivessem aqui algo que mandar, será bom reve- 
lar a ilusão com que alguém se engana a si e aos outros, descobrir e 
mostrar o supremo princípio, de que promana a intenção da paz perpé- 
tua: que todo o mal que se lhe atravessa no caminho provém de que o 
moralista político começa no ponto em que justamente o político moral 
acaba e, ao subordinar assim os princípios aos fins (isto é, ao pôr os ca- 
valos atrás da carroça), torna vão o seu propósito de conciliar a política 
com a moral. 

Para harmonizar a filosofia prática consigo mesma é necessário, em 
primeiro lugar, resolver a questão de se, nos problemas da razão prá- 
tica, se deve tomar como ponto de partida o princípio material dela, 
o fim (como objecto do arbítrio), ou antes o princípio formal, isto é, 
o princípio (fundado apenas sobre a liberdade na relação exterior) que 
diz: age de tal modo que possas querer que a tua máxima se torne uma 
lei universal (seja qual for o fim que ele queira). 

Sem dúvida alguma, este último princípio deve ir à frente, pois tem, 
como princípio de direito, uma necessidade incondicionada; o primeiro 
princípio, pelo contrário, só é necessitante sob o pressuposto das con- 
dições empíricas do fim proposto, a saber, da sua realização, e se este 
fim (por exemplo a paz perpétua) fosse também um dever deveria ele 
próprio deduzir-se do princípio formal das máximas para a acção exte- 
rior. — Ora, o primeiro princípio, o do moralista político (o problema 
do direito político, do direito das gentes, do direito cosmopolita), é 
um simples problema técnico (problema tecnicum), ao passo que o se- 
gundo como princípio do político moralista, para o qual é um problema 
moral (problema morale), é diametralmente diverso do outro no proce- 
dimento para suscitar a paz perpétua, que se deseja agora não só como 
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um bem físico, mas também como um estado nascido do. reconheci- 
mento do dever. 

Para a solução do primeiro, isto é, do problema da astúcia política, 
requere-se um grande conhecimento da natureza para utilizar o seu me- 
canismo a favor do fim pensado e, no entanto, todo este conhecimento 
é incerto quanto ao seu resultado, no tocante à paz perpétua, quer se 
tome ora uma ora outra das três divisões do direito público. É incerto 
se O povo no interior e, claro está, por muito tempo, se poderia man- 
ter melhor na obediência e, ao mesmo tempo, no florescimento pelo 
rigor ou graças ao chamariz da vaidade, ou pelo poder supremo de um 
único indivíduo, ou através da união de vários chefes, talvez também 
só mediante uma nobreza ou pelo poder do povo. Na história, há exem- 
plos do contrário de todos os tipos de governo (excepto o republicano 
autêntico, que só pode ser pensado por um político moral). — Mais 
incerto ainda é um direito das gentes presumivelmente erigido sobre 
estatutos de planos ministeriais, um direito que na realidade é apenas 
uma palavra sem conteúdo e se baseia em contratos que encerram, já 
no próprio acto da sua conclusão, a reserva secreta da sua transgres- 
são. — Pelo contrário, a solução do segundo problema, o da sabedoria 
política, impõe-se, por assim dizer, por si mesma, é clara para toda a 
gente e faz de todo o artifício uma vergonha e vai directamente ao fim; 
recordando porém a prudência para não puxar o fim com violência e 
com precipitação, mas se aproximar dele incessantemente, segundo a 
característica das circunstâncias favoráveis. 

Significa isto então: «Aspirai, antes de mais, ao reino da razão pura 
prática e à sua justiça e o vosso fim (o benefício da paz perpétua) vos 
será dado por si mesmo.» Pois a moral tem em si a peculiaridade, e 
decerto no tocante aos seus princípios do direito público (portanto em 
relação a uma política cognoscível a priorí), de que quanto menos faz 
depender o comportamento acerca do fim proposto, da vantagem in- 
tentada, seja ela física ou moral, tanto mais com ele se torna em geral 
consonante. Isto sucede porque é precisamente a vontade geral dada a 
priori (num povo ou na relação de vários povos entre si) a única que 
determina o que é de direito entre os homens; esta união da vontade 
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de todos, porém, se proceder consequentemente na execução, também 
segundo o mecanismo da natureza pode ser ao mesmo tempo a causa 
capaz de produzir o efeito intentado e de pôr em prática o conceito do 
direito. — Assim, por exemplo, um princípio da política moral é que um 
povo se deve congregar num Estado segundo os conceitos exclusivos da 
liberdade e da igualdade, e este princípio não se funda na astúcia, mas 
no dever. Ora, por muito que os moralistas políticos possam entregar- 
se a subtilezas sobre o mecanismo natural de uma multidão humana 
que entra em sociedade, mecanismo que debilitaria aqueles princípios 
e frustraria a sua intenção, ou por muito que intentem demonstrar as 
suas afirmações mediante exemplos de constituições mal organizadas 
de tempos antigos e recentes (por exemplo de democracias sem sistema 
de representação), não merecem ser ouvidos; sobretudo porque uma tão 
perniciosa teoria produz justamente o mal que prediz; de facto, segundo 
tal teoria, o homem é lançado para a classe das restantes máquinas 
vivas, às quais se deixaria apenas ainda a consciência de não serem 
seres livres, afim de se tornarem, segundo o seu próprio juízo, os mais 
miseráveis de todos os seres no universo. 

A frase, decerto algo retumbante, que se tornou proverbial mas ver- 
dadeira — fiat justitia, pereat mundus ['faça-se justiça, acabe o mundo”] 
— pode assim traduzir-se: «reine a justiça e pereçam todos os velhacos 
deste mundo»; é um honesto princípio de direito que corta todos os 
caminhos sinuosos traçados pela insídia ou pela violência. Só que não 
se deve interpretar mal como uma autorização de usar o próprio direito 
com o máximo rigor (o que se oporia ao dever ético); o princípio deve 
entender-se como a obrigação dos detentores do poder de não recusar 
a ninguém o seu direito, nem de o restringir por antipatia ou compai- 
xão por outra pessoa; para isso, requer-se sobretudo uma constituição 
interna do Estado em conformidade com os puros princípios do direito 
e, em seguida, também a união dele com outros Estados vizinhos ou 
distantes, em vista de um ajustamento legal (análogo a um Estado uni- 
versal) das suas discordâncias. — Esta proposição quer apenas dizer 
que as máximas políticas não devem derivar do bem-estar ou da felici- 
dade de cada Estado, aguardadas como consequência da sua aplicação, 
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portanto não derivam do fim que cada Estado para si estabelece como 
objecto (do querer), como princípio supremo (mas empírico) da sabe- 
doria política, mas do puro conceito do dever jurídico (da obrigação 
moral, cujo princípio a priori é dado pela razão pura), sejam quais fo- 
rem as consequências físicas que se pretendam. O mundo de nenhum 
modo perecerá por haver menos homens maus. O mal moral tem a pro- 
priedade, inseparável da sua natureza, de se contradizer e se destruir 
nas suas intenções (sobretudo em relação aos que pensam da mesma 
maneira), e deixa assim lugar, embora mediante um lento progresso, ao 
princípio (moral) do bem. 


dei ok 


Objectivamente (na teoria), não há, pois, nenhum conflito entre a 
moral e a política. Em contrapartida, subjectivamente (na inclinação 
egoísta dos homens que, por não estar fundada nas máximas da razão, 
não se deve ainda chamar prática), há e pode haver sempre esse con- 
flito, porque serve de pedra de afiar à virtude; o verdadeiro valor desta 
[segundo o princípio: tu ne cede malis sed contra audentior ito (“não 
cedas ao mal, mas enfrenta-o com ousadia”)] não consiste tanto, no 
caso presente, em se opor com firme propósito aos males e sacrifícios 
que se devem aceitar, mas em olhar de frente o princípio mau que ha- 
bita em nós mesmos e em vencer a sua astúcia, princípio muito mais 
perigoso, enganador e traidor, capaz porém de raciocinar com subtileza 
e de aduzir a debilidade da natureza humana como justificação de toda 
a transgressão. 

Na realidade, o moralista político pode dizer: o soberano e o povo, 
ou um povo e outro, não cometem injustiça entre si quando, pela vi- 
olência ou mediante a astúcia, se guerreiam um ao outro, embora co- 
metam, sem dúvida, uma injustiça quando negam todo o respeito ao 
conceito de direito, que é o único que poderia fundar a paz para sem- 
pre. Visto que um transgride o seu dever em relação ao outro, o qual 
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tem também contra aquele as mesmas disposições contrárias ao di- 
reito, acontece-lhes muito justamente aniquilarem-se entre si, mas de 
um modo tal que daquela raça sempre resta alguém para não deixar 
terminar este jogo até às épocas mais longínguas, a fim de que uma 
descendência tardia tire deles um exemplo admonitório. A Providência 
está assim justificada no curso do mundo, pois o princípio moral nunca 
se extingue no homem, e a razão, capaz pragmaticamente de realizar 
as ideias jurídicas segundo aquele princípio, cresce continuamente em 
virtude do incessante aumento da cultura, mas com ela cresce também 
a culpa das transgressões. Só a criação, a saber, que tenha de haver so- 
bre a Terra uma tal estirpe de seres corrompidos em geral, não parece 
poder justificar-se por teodiceia alguma (se admitirmos que o género 
humano nunca será nem poderia ser mais bem constituído); mas este 
Juízo é para nós demasiado elevado, para podermos submeter os nos- 
sos conceitos (de sabedoria) ao Poder supremo que, do ponto de vista 
teórico, nos é imperscrutável. — Seremos inevitavelmente compelidos 
a essas consequências desesperadas, se não admitirmos que os princí- 
pios puros do direito têm realidade objectiva, isto é, podem levar-se a 
cabo; e, por conseguinte, com eles devem lidar também o povo no Es- 
tado e, além disso, os Estados uns em relação aos outros, seja qual for a 
objecção em contrário que a política empírica possa levantar. A verda- 
deira política não pode, pois, dar um passo sem antes ter rendido preito 
à moral, e embora a política seja por si mesma uma arte difícil, não 
constitui todavia arte alguma a união da mesma com a moral; pois esta 
corta o nó que aquela não consegue desatar, quando entre ambas sur- 
gem discrepâncias. — O direito dos homens deve considerar-se sagrado, 
por maiores que sejam os sacrifícios que ele custa ao poder dominante; 
aqui não se pode realizar uma divisão em duas partes e inventar a coisa 
intermédia (entre direito e utilidade) de um direito pragmaticamente 
condicionado, mas toda a política deve dobrar os seus joelhos diante 
do direito, podendo, no entanto, esperar alcançar, embora lentamente, 
um estádio em que ela brilhará com firmeza. 
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APÊNDICE 


W 


DA HARMONIA DA POLÍTICA COM A MORAL 
SEGUNDO O CONCEITO TRANSCENDENTAL 
NO DIREITO PUBLICO 


Se no direito público, como habitualmente o concebem os juristas, 
prescindo de toda a matéria (segundo as diferentes relações empirica- 
mente dadas dos homens no Estado, ou também dos Estados entre si), 
ainda me resta a forma da publicidade, cuja possibilidade está contida 
em toda a pretensão jurídica; sem ela não haveria, pois, justiça alguma 
(que só se pode pensar como publicamente manifesta), por conseguinte, 
também não haveria nenhum direito, que só se outorga a partir da jus- 
tiça. 

Toda a pretensão jurídica deve ter a possibilidade de ser publicada; 
por isso, a publicidade, já que é muito fácil julgar se ela ocorre num 
caso concreto, isto é, se lhe é possível, ou não, harmonizar-se com os 
princípios do agente, pode subministrar a priori na razão um critério 
oportuno e de fácil utilização, para conhecer imediatamente no último 
caso, por assim dizer mediante um experimento da razão pura, a falsi- 
dade (ilegalidade) da pretensão suposta (praetensio juris). 

Após semelhante abstracção de todo o empírico, que contém o con- 
ceito do direito político e do direito das gentes (como é, por exemplo, 
a maldade da natureza humana, que toma necessária a coacção), pode 
chamar-se à seguinte proposição a fórmula transcendental do direito 
público: 


«São injustas todas as acções que se referem ao direito de outros 
homens, cujas máximas se não harmonizem com a publicidade.» 
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Este princípio não se considerará apenas como ético (pertencente 
à doutrina da virtude), mas também como jurídico (concernente ao di- 
reito dos homens). Pois, uma máxima que eu não posso manifestar em 
voz alta sem que, ao mesmo tempo, se frustre a minha própria intenção, 
que deve permanecer inteiramente secreta se quiser ser bem sucedida, 
e que eu não posso confessar publicamente sem provocar de modo ine- 
vitável a oposição de todos contra o meu propósito, uma máxima assim 
só pode obter a necessária e universal reacção de todos contra mim, 
cognoscível a priori, pela injustiça com que a todos ameaça. — É, além 
disso, puramente negativa, ou seja, serve apenas para conhecer por seu 
intermédio o que não é justo em relação aos outros. Tal como um axi- 
oma, é indemonstrável, certa e, ademais, de fácil aplicação, como se 
pode ver nos seguintes exemplos do direito público. 


1. No tocante ao direito político (ius civitatis), a saber, ao direito 
interno: ocorre nele a questão que muitos consideram de difícil resposta 
e que o princípio transcendental da publicidade soluciona com toda a 
facilidade: «Será a revolta o meio legítimo para que um povo rejeite 
o poder opressivo do chamado tirano [non titulo, sed exercitio talis 
(“tirano no exercício do poder, não na sua denominação”)]? Os direitos 
do povo são conculcados e a ele (ao tirano) não se faz injustiça alguma 
por meio da destronização; a este respeito não há qualquer dúvida. No 
entanto, é sumamente injusto, por parte dos súbditos, reivindicar assim 
o seu direito, e não podem também queixar-se da injustiça se nesta luta 
forem vencidos e tiverem, depois, de suportar as mais duras penas. 

Sobre este ponto pode discutir-se muito a favor e contra, se se pre- 
tender resolver a questão por meio de uma dedução dogmática dos fun- 
damentos do direito; mas o princípio transcendental da publicidade do 
direito público pode poupar esta prolixa discussão. De acordo com 
o mesmo princípio, pergunte-se ao povo, antes do estabelecimento do 
pacto civil, se ele se atreveria a tornar pública a máxima do desígnio de 
uma eventual sublevação. Vê-se com facilidade que, se na instituição 
de uma constituição política, se quisesse pôr como condição o exer- 
cício, em determinados casos, da força contra a autoridade suprema, o 
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povo deveria arrogar-se um poder legítimo sobre aquela. Mas, então, 
aquela não seria o soberano ou, se ambos se pusessem a si mesmos 
como condição da instauração do Estado, esta não seria possível — o 
que constituía, apesar de tudo, o propósito do povo. A injustiça da 
rebelião manifesta-se, pois, em que a máxima da mesma, se se confes- 
sasse publicamente, tomaria inviável o seu próprio propósito. Haveria, 
então, que mantê-la necessariamente secreta. — Mas não aconteceria 
forçosamente o mesmo por parte da autoridade suprema. Ela pode di- 
zer livremente que castigará toda a revolução com a morte dos cabeci- 
lhas, embora estes continuem a crer que aquela transgredira primeiro, 
por seu lado, a lei fundamental; pois, se é consciente de possuir o su- 
premo poder irresistível (que se deve admitir em toda a constituição 
civil, porque a que não tem poder bastante para, no seio de um povo, 
proteger uns perante os outros também não tem o direito de sobre eles 
imperar), não deve preocupar-se de que a publicação das suas máximas 
frustre os seus propósitos; e se, em consonância com isto, a rebelião 
do povo triunfar, aquela autoridade suprema deve retornar à situação 
de súbdito e não iniciar uma rebelião para recuperar o poder, mas tam- 
bém não deve recear que se lhe exijam contas por causa do seu anterior 
governo. 


2. No tocante ao direito das gentes — só se pode falar do direito 
das gentes sob o pressuposto de alguma situação jurídica (isto é, uma 
condição externa sob a qual se possa atribuir realmente ao homem um 
direito); porque, enquanto direito público, implica a publicação de uma 
vontade geral que determine a cada qual o que é seu, e este status juridi- 
cus deve promanar de algum contrato que não tem sequer de se fundar 
em leis coactivas (como aquele de que provém um Estado), mas pode 
ser, quando muito, o contrato de uma associação constantemente livre, 
como o caso acima citado da federação de vários Estados. Com efeito, 
sem um estado jurídico qualquer que associe activamente as distintas 
pessoas (físicas ou morais), portanto em pleno estado de natureza, nada 
mais pode haver excepto um direito privado. — Surge aqui também um 
conflito sobre a política e a moral (considerada como teoria do direito), 
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em que o critério da publicidade das máximas encontra igualmente a 
sua fácil aplicação, só que o contrato une os Estados com o propósito 
de manterem a paz entre si e perante os outros, e não para fazerem con- 
quistas. — Eis agora os seguintes casos de antinomia entre a política e a 
moral, juntamente com a sua solução. 

a) «Se um destes Estados prometeu ao outro alguma coisa como 
ajuda, ou cedência de certos territórios, ou subsídios e coisas seme- 
lhantes, pergunta-se se, no caso em que está em jogo a salvação do 
Estado, ele se poderá desligar da palavra dada, por querer ser consi- 
derado como uma dupla pessoa, primeiro como soberano, já que não 
é responsável perante ninguém no seu Estado, e, em seguida, apenas 
como o supremo funcionário do Estado, que deve dar contas ao Es- 
tado: porque então se cancela a conclusão de que aquilo a que ele se 
vinculou na primeira qualidade não o obriga na qualidade de funcioná- 
rio do Estado.» — Mas se um Estado (ou o seu chefe) manifestasse em 
voz alta esta sua máxima, todos os outros ou se desviariam dele ou se 
aliariam com outros para resistir às suas pretensões; isto demonstra que 
a política com toda a sua astúcia deve sobre esta base (da publicidade) 
frustrar o seu propósito, portanto ir contra aquela máxima. 

b) «Se uma potência vizinha, elevada a uma dimensão temível (po- 
tentia tremenda), suscitar preocupações, poderá pressupor-se que, jus- 
tamente porque ela pode, também quererá oprimir, e dará isto aos me- 
nos poderosos o direito a um ataque (conjunto) dos mesmos, inclusive 
sem haver uma ofensa prévia?» — Um Estado que quisesse tornar pú- 
blica a sua máxima em sentido afirmativo provocaria apenas o dano 
ainda de um modo mais certo e com maior rapidez. Pois a potência 
maior antecipar-se-ia à mais pequena e, no tocante à união desta úl- 
tima, isso é apenas um fraco caniço para quem sabe utilizar o divide et 
impera. — Esta máxima de habilidade política tomada pública destrói, 
pois, necessariamente o seu próprio propósito, logo, é injusta. 

c) «Se um Estado mais pequeno, em virtude da sua situação, sepa- 
rar a coesão de um maior que, no entanto, precisa daquele para a sua 
própria conservação, não terá este o direito de o submeter e anexar?» — 
Vê-se facilmente que o maior não deve deixar transparecer previamente 
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semelhante máxima, pois que ou os Estados mais pequenos depressa se 
uniriam, ou outras potências lutariam por semelhante presa; logo, a má- 
xima torna-se inexequível em virtude da sua publicidade - sinal de que 
é injusta e de que também o pode ser em muito alto grau; pois um pe- 
queno objecto da injustiça não impede que a injustiça aí manifestada 
seja muito grande. 


3. Quanto ao direito cosmopolita, vou aqui passá-lo em silêncio, 
porque as suas máximas, em virtude da sua analogia com o direito das 
gentes, são fáceis de indicar e de apreciar. 


od x 


No princípio da incompatibilidade das máximas do direito das gen- 
tes com a publicidade, temos decerto uma boa indicação da falta de 
consonância entre a política e a moral (como teoria do direito). É pre- 
ciso saber agora qual a condição sob a qual as suas máximas coincidem 
com o direito dos povos. Com efeito, não se pode concluir pela inversa, 
a saber, que as máximas que toleram a publicidade são por si mesmas 
justas, porque quem detém o supremo poder de decisão não precisa de 
ocultar as suas máximas. — A condição de possibilidade de um direito 
das gentes enquanto tal é que exista previamente um estado jurídico. 
Sem este, de facto, não há direito público algum, mas todo o direito 
que se possa pensar fora daquele (no estado de natureza) é simples di- 
reito privado. Ora, vimos antes que uma federação de Estados, cujo 
propósito é simplesmente evitar a guerra, constitui o único estado jurí- 
dico compatível com a sua liberdade. Por conseguinte, a consonância 
da política com a moral só é possível numa união federativa (que é 
igualmente necessária e está dada a priori, segundo os princípios do 
direito), e toda a prudência política tem como base jurídica a instau- 
ração dessa federação na sua máxima amplidão possível; sem tal fim, 
toda a habilidade política é ignorância e injustiça velada. — Esta pseu- 
dopolítica tem a sua própria casuística, a despeito da melhor escola 
Jesuítica — a reservatio mentalis: redigir os tratados públicos com ex- 
pressões tais que se possam ocasionalmente interpretar como se quiser 
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(por exemplo, a diferença entre status quo de fait e de droit), em vanta- 
gem própria; — o probabilismo: atribuir subtilmente más intenções aos 
outros, ou converter a probabilidade de um possível desequilíbrio seu 
em fundamento jurídico para a submissão de outros Estados pacíficos; 
— por fim, o peccatum philosophicum (pecatillum, bagatelle): conside- 
rar como uma bagatela facilmente perdoável a conquista de um Estado 
pequeno, se por esse meio um Estado muito maior for favorecido em 
vista de um pretenso mundo melhor”. 

A ajuda para tal é proporcionada pela dupla atitude da política, em 
relação à moral, de utilizar um ou outro ramo seu para os seus propó- 
sitos. — O amor aos homens e o respeito pelo direito dos homens são 
ambos deveres; mas aquele é um dever condicionado; em contrapartida, 
o segundo é um dever incondicionado, absolutamente imperativo, que 
quem quiser entregar-se ao suave sentimento da benevolência deve es- 
tar certo de o não ter transgredido. A política facilmente coincide com 
a moral no primeiro sentido (como ética), em sacrificar o direito dos 
homens aos seus superiores; mas no segundo sentido da moral (como 
teoria do direito), perante a qual devia dobrar o seu joelho, a política 
acha aconselhável não entrar em pactos, negar-lhes antes toda a reali- 
dade e interpretar todos os deveres como actos de simples benevolên- 
cia; a filosofia facilmente faria fracassar esta astúcia de uma política 
tenebrosa através da publicidade das suas máximas, se ela ousasse ape- 
nas conceder ao filósofo a publicidade das suas. 

Proponho, com esta intenção, um outro princípio transcendental e 
positivo do direito público, cuja fórmula seria esta: 


” Exemplos de tais máximas podem encontrar-se no tratado do conselheiro áulico 
Garve, Úber die Verbindung der Moral mit der Politik (Sobre a relação da moral 
com a política, 1788). Este respeitável erudito confessa já, no início, que não pode 
haver uma resposta satisfatória à questão. Dizer todavia que ela é boa, ainda com 
a confissão de que não é possível eliminar por completo as objecções que se lhe 
levantam, parece ser uma condescendência maior do que seria aconselhável admitir 
em relação aos que estão muito dispostos a utilizar mal tais objecções. 
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«Todas as máximas que necessitam da publicidade (para não fra- 
cassarem no seu fim) concordam simultaneamente com o direito e com 
a política.» 


Com efeito, se tão-só pela publicidade elas podem alcançar o seu 
fim, devem então adequar-se ao fim universal do público (a felicidade), 
e a tarefa própria da política é a consonância com esse fim (fazer que o 
público esteja contente com a sua situação). Mas se este fim só pela pu- 
blicidade, isto é, através da eliminação de toda a desconfiança quanto 
às máximas, se pode alcançar, então estas devem estar também em con- 
cordância com o direito do público, pois só no direito é possível a união 
dos fins de todos. — O desenvolvimento e a explicação subsequentes 
deste princípio deixá-los-ei para outra ocasião; digo apenas que é uma 
fórmula transcendental e que se deve depreender a partir da eliminação 
de todas as condições empíricas (da teoria da felicidade) enquanto ma- 
téria da lei, e partir da simples consideração da forma da legalidade em 
geral. 


Se existe um dever e, ao mesmo tempo, uma esperança fundada de 
tornar efectivo o estado de um direito público, ainda que apenas numa 
aproximação que progride até ao infinito, então a paz perpétua, que se 
segue aos até agora falsamente chamados tratados de paz (na realidade, 
armistícios), não é uma ideia vazia, mas uma tarefa que, a pouco e 
pouco resolvida, se aproxima constantemente do seu fim (pois é de 
esperar que os tempos em que se produzem semelhantes progressos se 
tornem cada vez mais curtos). 
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[Nota do Tradutor] 


A tradução aqui proposta é uma emenda e um aperfeiçoamento da 
editada em 1988 e reimpressa em 1990 e 1992. 
Edição da Academia, Vol. VIII. 
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Taking Preferences Seriously: 
A Liberal Theory of 
International Politics 


Andrew Moravcsik 


This article reformulates liberal international relations (IR) theory in a nonideological and 
nonutopian form appropriate to empirical social science. Liberal IR theory elaborates the 
insight that state-society relations —the relationship of states to the domestic and transna- 
tional social context in which they are embedded—have a fundamental impact on state 
behavior in world politics. Societal ideas, interests, and institutions influence state behavior 
by shaping state preferences, that is, the fundamental social purposes underlying the strate- 
gic calculations of governments. For liberals, the configuration of state preferences matters 
most in world politics —not, as realists argue, the configuration of capabilities and not, as 
institutionalists (that is, functional regime theorists) maintain, the configuration of informa- 
tion and institutions. This article codifies this basic liberal insight in the form of three core 
theoretical assumptions, derives from them three variants of liberal theory, and demon- 
strates that the existence of a coherent liberal theory has significant theoretical, methodologi- 
cal, and empirical implications. Restated in this way, liberal theory deserves to be treated as 
a paradigmatic alternative empirically coequal with and analytically more fundamen- 
tal than the two dominant theories in contemporary IR scholarship: realism and insti- 
tutionalism. 


For detailed comments and criticisms, I am grateful above all to Anne-Marie Slaughter, who was there 
from the beginning, and to Lea Brilmayer, Lawrence Broz, Marc Busch, James Caporaso, Dale Copeland, 
David Dessler, Jeffry Frieden, Martha Finnemore, Charles Glazer, Michael Griesdorf, Stefano Guzzini, 
Ernst Haas, Stanley Hoffmann, Stephen Holmes, Ted Hopf, Alan Houston, David Lumsdaine, Robert 
Keohane, Yuen Khong, Larry Kramer, David Long, Steven Lukes, James Marquart, Lisa Martin, Jonathan 
Mercer, Henry Nau, Kalypso Nicolaídis, James Nolt, Joseph Nye, John Odell, Kenneth Oye, Robert 
Paarlberg, Daniel Philpott, Gideon Rose, Judith Shklar, David Skidmore, Allison Stanger, Janice Stein, 
Andrew Wallace, Celeste Wallander, Stephen Walt, Alexander Wendt, Mark Zacher, Fareed Zakaria, Michael 
Ziirn, and three anonymous referees. I thank also two other critics: Peter Katzenstein encouraged a more 
direct comparison with constructivist approaches and John Mearsheimer invited me to state the liberal 
case vis-à-vis realism in a series of public debates. I am also indebted to participants in seminars at the 
Program on International Politics, Economics, and Security (PIPES), University of Chicago; University of 
Konstanz; University of Toronto; University of California, San Diego; Olin Institute and Center for Inter- 
national Affairs, Harvard University; International Jurisprudence Colloquium, New York University Law 
School; Fletcher School, Tufts University; and the European University Institute. For research support, I 
thank Amit Sevak, Brian Portnoy, and PIPES. For more detailed and documented versions of this article, 
see Moravcesik 1992. 
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Grounding liberal theory in a set of core social scientific assumptions helps over- 
come a disjuncture between contemporary empirical research on world politics and 
the language employed by scholars to describe IR as a field. Liberal hypotheses 
stressing variation in state preferences play an increasingly central role in IR scholar- 
ship. These include explanations stressing the causal importance of state-society re- 
lations as shaped by domestic institutions (for example, the “'democratic peace”), by 
economic interdependence (for example, endogenous tariff theory), and by ideas about 
national, political, and socioeconomic public goods provision (for example, theories 
about the relationship between nationalism and conflict). Liberal hypotheses do not 
include, for reasons clarified later, functional regime theory. Yet the conceptual lan- 
guage of IR theory has not caught up with contemporary research. IR theorists con- 
tinue to speak as if the dominant theoretical cleavage in the field were the dichotomy 
between realism and (“neoliberal”) institutionalism. The result: liberal IR theory of 
the kind outlined earlier is generally ignored as a major paradigmatic alternative. 

Worse, its lack of paradigmatic status has permitted critics to caricature liberal 
theory as a normative, even utopian, ideology. Postwar realist critics such as Hans 
Morgenthau and E. H. Carr took rhetorical advantage of liberalism's historical role as 
an ideology to contrast its purported altruism (“idealism,” “legalism,” “moralism,” 
or “utopianism”) with realism”s “theoretical concern with human nature as it actu- 
ally is [and] historical processes as they actually take place.” ! Forty years later, little 
has changed. Robert Gilpin's influential typology in international political economy 
juxtaposes a positive mercantilist view (“politics determines economics”) against a 
narrower and conspicuously normative liberal one (“economics should determine 
politics”). Kenneth Waltz, a realist critic, asserts that “if the aims ... of states be- 
come matters of. . . central concern, then we are forced back to the descriptive level; 
and from simple descriptions no valid generalizations can be drawn.”? 

Liberals have responded to such criticisms not by proposing a unified set of positive 
social scientific assumptions on which a nonideological and nonutopian liberal theory can 
be based, as has been done with considerable success for realism and institutionalism, but 
by conceding its theoretical incoherence and tuming instead to intellectual history. It is 
widely accepted that any nontautological social scientific theory must be grounded in a set 
of positive assumptions from which arguments, explanations, and predictions can be de- 
rived.? Yet surveys of liberal IR theory either collect disparate views held by “classical” 
liberal publicists or define liberal theory teleologically, that is, according to its purported 
optimism concerning the potential for peace, cooperation, and international institutions in 
world history. Such studies offer an indispensable source of theoretical and normative inspi- 
ration. Judged by the more narrowly social scientific criteria adopted here, however, they 
do not justify reference to a distinct “liberal” IR theory. 

Leading liberal IR theorists freely concede the absence of coherent microfounda- 
tional assumptions but conclude therefrom that a liberal IR theory in the social scien- 


1. See Morgenthau 1960, 4; Keohane 1989, 68, n. 17; and Howard 1978, 134. 
2. See Waltz 1979, 65, 27; Gilpin 1975, 27 (emphasis in original); and Gilpin 1987. 
3. See Bueno de Mesquita 1996, 64-65; and Keohane 1986. 
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tific sense cannot exist. Robert Keohane, an institutionalist sympathetic to liberal- 
ism, maintains that “in contrast to Marxism and Realism, Liberalism is not committed 
to ambitious and parsimonious structural theory.” Michael Doyle, a pioneer in ana- 
lyzing the “democratic peace,” observes that liberal IR theory, unlike others, lacks 
“canonical” foundations. Mark Zacher and Richard Matthew, sympathetic liberals, 
assert that liberalism should be considered an “approach,” not a theory, since “its 
propositions cannot be ... deduced from its assumptions.”* Accurate though this 
may be as a characterization of intellectual history and current theory, it is second- 
best social science. 

I seek to move beyond this unsatisfactory situation by proposing a set of core 
assumptions on which a general restatement of positive liberal IR theory can be 
grounded. In the first section of the article I argue that the basic liberal insight about 
the centrality of state-society relations to world politics can be restated in terms of 
three positive assumptions, concerning, respectively, the nature of fundamental so- 
cial actors, the state, and the international system. 

Drawing on these assumptions, I then elaborate three major variants of liberal 
theory —each grounded in a distinctive causal mechanism linking social preferences 
and state behavior. Ideational liberalism stresses the impact on state behavior of 
conflict and compatibility among collective social values or identities concerning the 
scope and nature of public goods provision. Commercial liberalism stresses the im- 
pact on state behavior of gains and losses to individuals and groups in society from 
transnational economic interchange. Republican liberalism stresses the impact on 
state behavior of varying forms of domestic representation and the resulting incen- 
tives for social groups to engage in rent seeking. 

Finally, I demonstrate that the identification of coherent theoretical assumptions is 
not simply an abstract and semantic matter. It has significant methodological, theo- 
retical, and empirical implications. The utility of a paradigmatic restatement should 
be evaluated on the basis of four criteria, each relevant to the empirical researcher: 
superior parsimony, coherence, empirical accuracy, and multicausal consistency. 

First, a theoretical restatement should be general and parsimonious, demonstrat- 
ing that a limited number of microfoundational assumptions can link a broad range of 
previously unconnected theories and hypotheses. This restatement does so by show- 
ing how liberalism provides a general theory of IR linking apparently unrelated 
areas of inquiry. The theory outlined here applies equally to liberal and nonliberal 
states, economic and national security affairs, conflictual and nonconflictual situa- 
tions, and the behavior both of individual states (“foreign policy”) and of aggrega- 
tions of states (“international relations”). Liberal theory, moreover, explains impor- 
tant phenomena overlooked by alternative theories, including the substantive content 
of foreign policy, historical change, and the distinctiveness of interstate relations 
among modern Western states. 


4. See Keohane 1990, 166, 172-73; Doyle 1986, 1152; Zacher and Matthew 1992, 2; Matthew and 
Zacher 1995, 107-11, 117-20; Hoffmann 1987, 1995; and Nye 1988. 
5. For other such distinctions, see Keohane 1990; and Doyle 1983. 
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Second, a theoretical restatement should be rigorous and coherent, offering a clear 
definition of its own boundaries. This restatement does so by demonstrating that 
institutionalist theories of regimes—commontly treated as liberal due to ideological 
and historical connotations—are in fact based on assumptions closer to realism than 
to liberalism. This helps to explain why IR theorists have found it difficult to distill a 
set of coherent microfoundational assumptions for liberal theory. 

Third, a theoretical restatement should demonstrate empirical accuracy vis-á-vis 
other theories; it should expose anomalies in existing work, forcing reconsideration 
of empirical findings and theoretical positions. This restatement of liberal theory 
meets this criterion by revealing significant methodological biases in empirical evalu- 
ations of realist theories of “relative gains-seeking” and constructivist analyses of 
ideas and IR due to the omission of liberal alternatives. If these biases were corrected, 
liberal accounts might well supplant many widely accepted realist and institutional- 
ist, as well as constructivist, explanations of particular phenomena in world politics. 

Fourth, a theoretical restatement should demonstrate multicausal consistency. By 
specifying the antecedent conditions under which it is valid and the precise causal 
links to policy outcomes, a theory should specify rigorously how it can be synthe- 
sized with other theories into a multicausal explanation consistent with tenets of 
fundamental social theory. This restatement does so by reversing the nearly universal 
presumption among contemporary IR theorists that “systemic” theories like realism 
and institutionalism should be employed as an analytical “first cut,” with theories of 
“domestic” preference formation brought in only to explain anomalies—a prescrip- 
tion that is both methodologically biased and theoretically incoherent. In its place, this 
restatement dictates the reverse: Liberal theory is analytically prior to both realism and 
institutionalism because it defines the conditions under which their assumptions hold. 

If this proposed reformulation of liberal IR theory meets these four criteria, as I 
argue it does, there is good reason to accord it a paradigmatic position empirically 
coequal with and analytically prior to realism and institutionalism, as well as construc- 
tivism, in theory and research on world politics. 


Core Assumptions of Liberal IR Theory 


Liberal IR theory”s fundamental premise—that the relationship between states and 
the surrounding domestic and transnational society in which they are embedded criti- 
cally shapes state behavior by influencing the social purposes underlying state pref- 
erences—can be restated in terms of three core assumptions. These assumptions are 
appropriate foundations of any social theory of IR: they specify the nature of societal 
actors, the state, and the international system. 


Assumption 1: The Primacy of Societal Actors 


The fundamental actors in international politics are individuals and private groups, 
who are on the average rational and risk-averse and who organize exchange and 
collective action to promote differentiated interests under constraints imposed by 
material scarcity, conflicting values, and variations in societal influence. 
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Liberal theory rests on a “bottom-up” view of politics in which the demands of 
individuals and societal groups are treated as analytically prior to politics. Political 
action is embedded in domestic and transnational civil society, understood as an 
aggregation of boundedly rational individuals with differentiated tastes, social com- 
mitments, and resource endowments. Socially differentiated individuals define their 
material and ideational interests independently of politics and then advance those 
interests through political exchange and collective action. Individuals and groups 
are assumed to act rationally in pursuit of material and ideal welfare.” 

For liberals, the definition of the interests of societal actors is theoretically central. 
Liberal theory rejects the utopian notion that an automatic harmony of interest exists 
among individuals and groups in society; scarcity and differentiation introduce an 
inevitable measure of competition. Where social incentives for exchange and collec- 
tive action are perceived to exist, individuals and groups exploit them: the greater the 
expected benefits, the stronger the incentive to act. In pursuing these goals, individu- 
als are on the average risk-averse; that is, they strongly defend existing investments 
but remain more cautious about assuming cost and risk in pursuit of new gains. What 
is true about people on the average, however, is not necessarily true in every case: 
some individuals in any given society may be risk-acceptant or irrational. 

Liberal theory seeks to generalize about the social conditions under which the 
behavior of self-interested actors converges toward cooperation or conflict. Conflict- 
ual societal demands and the willingness to employ coercion in pursuit of them are 
associated with a number of factors, three of which are relevant to this discussion: 
divergent fundamental beliefs, conflict over scarce material goods, and inequalities 
in political power. Deep, irreconcilable differences in beliefs about the provision of 
public goods, such as borders, culture, fundamental political institutions, and local 
social practices, promote conflict, whereas complementary beliefs promote harmony 
and cooperation. Extreme scarcity tends to exacerbate conflict over resources by 
increasing the willingness of social actors to assume cost and risk to obtain them. 
Relative abundance, by contrast, lowers the propensity for conflict by providing the 
opportunity to satisfy wants without inevitable conflict and giving certain individuals 
and groups more to defend. Finally, where inegualities in societal influence are large, 
conflict is more likely. Where social power is equitably distributed, the costs and 
benefits of actions are more likely to be internalized to individuals—for example, 
through the existence of complex, cross-cutting patterns of mutually beneficial inter- 
action or strong and legitimate domestic political institutions —and the incentive for 
selective or arbitrary coercion is dampened. By contrast, where power asymmetries 
permit groups to evade the costs of redistributing goods, incentives arise for exploit- 
ative, rent-seeking behavior, even if the result is inefficient for society as a whole. 8 


6. This does not imply a “pre-social” conception of the individual unencumbered by nation, commu- 
nity, family, or other collective identities but only that these identities enter the political realm when 
individuals and groups engage in political exchange on the basis of them; see, for example, Coleman 1990. 

7. Kant 1991, 44. 

8. Milgrom and Roberts 1990, 86-87. 
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Assumption 2: Representation and State Preferences 


States (or other political institutions) represent some subset of domestic society, on 
the basis of whose interests state officials define state preferences and act purpo- 
sively in world politics. 


In the liberal conception of domestic politics, the state is not an actor but a repre- 
sentative institution constantly subject to capture and recapture, construction and 
reconstruction by coalitions of social actors. Representative institutions and practices 
constitute the critical “transmission belt” by which the preferences and social power 
of individuals and groups are translated into state policy. Individuals turn to the state 
to achieve goals that private behavior is unable to achieve efficiently.” Government 
policy is therefore constrained by the underlying identities, interests, and power of 
individuals and groups (inside and outside the state apparatus) who constantly pres- 
sure the central decision makers to pursue policies consistent with their preferences. 

This is not to adopt a narrowly pluralist view of domestic politics in which all 
individuals and groups have equal influence on state policy, nor one in which the 
structure of state institutions is irrelevant. No government rests on universal or unbi- 
ased political representation; every government represents some individuals and 
groups more fully than others. In an extreme hypothetical case, representation might 
empower a narrow bureaucratic class or even a single tyrannical individual, such as 
an ideal-typical Pol Pot or Josef Stalin. Between theoretical extremes of tyranny and 
democracy, many representative institutions and practices exist, each of which privi- 
leges particular demands; hence the nature of state institutions, alongside societal 
interests themselves, is a key determinant of what states do internationally. 

Representation, in the liberal view, is not simply a formal attribute of state institu- 
tions but includes other stable characteristics of the political process, formal or infor- 
mal, that privilege particular societal interests. Clientalístic authoritarian regimes 
may distinguish those with familial, bureaucratic, or economic ties to the governing 
elite from those without. Even where government institutions are formally fair and 
open, a relatively inegalitarian distribution of property, risk, information, or organi- 
zational capabilities may create social or economic monopolies able to dominate 
policy. Similarly, the way in which a state recognizes individual rights may shape 
opportunities for voice.!º Certain domestic representational processes may tend to 
select as leaders individuals, groups, and bureaucracies socialized with particular 
attitudes toward information, risk, and loss. Finally, cost-effective exit options, such 
as emigration, noncompliance, or the transfer of assets to new jurisdictions or uses, 
insofar as they constrain governments, may be thought of as substitutes for formal 
representation. 


9. Representative political institutions and practices result from prior contracts and can generally be 
taken for granted in explaining foreign policy; but where the primary interests and allegiances of indi- 
viduals and private groups are transferred to subnational or supranational institutions empowered to repre- 
sent them effectively, a liberal analysis would naturally shift to these levels. 

10. Doyle 1997, 251-300. 

11. North and Thomas 1973, 87. 
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Societal pressures transmitted by representative institutions and practices alter “state 
preferences.” This term designates an ordering among underlying substantive out- 
comes that may result from international political interaction. Here it is essential — 
particularly given the inconsistency of common usage—to avoid conceptual confu- 
sion by keeping state “preferences” distinct from national “strategies,” “tactics,” 
and “policies,” that is, the particular transient bargaining positions, negotiating de- 
mands, or policy goals that constitute the everyday currency of foreign policy. State 
preferences, as the concept is employed here, comprise a set of fundamental interests 
defined across “states of the world.” Preferences are by definition causally indepen- 
dent of the strategies of other actors and, therefore, prior to specific interstate politi- 
cal interactions, including external threats, incentives, manipulation of information, 
or other tactics. By contrast, strategies and tactics—sometimes also termed “prefer- 
ences” in game-theoretical analyses —are policy options defined across intermediate 
political aims, as when governments declare an “interest” in “maintaining the bal- 
ance of power,” “containing” or “appeasing” an adversary, or exercising “clobal 
leadership.” !? Liberal theory focuses on the consequences for state behavior of shifts 
in fundamental preferences, not shifts in the strategic circumstances under which 
states pursue them. 

Representative institutions and practices determine not merely which social coali- 
tions are represented in foreign policy, but how they are represented. Two distinc- 
tions are critical. First, states may act in either a unitary or “disaggregated” way. In 
many traditional areas of foreign policy, “politics stops at the water's edge,” and 
there is strong coordination among national officials and politicians. In other areas, 
the state may be “disaggregated,” with different elements—executives, courts, cen- 
tral banks, regulatory bureaucracies, and ruling parties, for example—conducting 
semiautonomous foreign policies in the service of disparate societal interests.!? Sec- 
ond, domestic decision making may be structured so as to generate state preferences 
that satisfy a strong rationality condition, such as transitivity or strict expected utility 
maximization, or so as to satisfy only the weaker rationality criterion of seeking 
efficient means. Recently, formal theorists have derived specific conditions under 
which nonunitary state behavior can be analyzed “as if” it were unitary and rational, 
implying that much superficially “nonrational” or “nonunitary” behavior should 
actually be understood in terms of shifting state preferences.!4 

Taken together, assumptions 1 and 2 imply that states do not automatically maxi- 
mize fixed, homogeneous conceptions of security, sovereignty, or wealth per se, as 
realists and institutionalists tend to assume. Instead they are, in Waltzian terms, “func- 
tionally differentiated”; that is, they pursue particular interpretations and combina- 
tions of security, welfare, and sovereignty preferred by powerful domestic groups 


12. The phrase “country A changed its preferences in response to an action by country B” is thus a 
misuse of the term as defined here, implying less than consistently rational behavior; see Sebenius 1991, 
207. 

13. See Slaughter 1995: and Keohane and Nye 1971. 

14. Achen 1995. 


(Oxyservl/disk3/CLS jrnl/GRP inor/JOB inor619/DIV 619701 kris 


520 International Organization 


enfranchised by representative institutions and practices.!* As Arnold Wolfers, John 
Ruggie, and others have observed, the nature and intensity of national support for 
any state purpose—even apparently fundamental concerns like the defense of politi- 
cal and legal sovereignty, territorial integrity, national security, or economic welfare— 
varies decisively with the social context.!é It is not uncommon for states knowingly 
to surrender sovereignty, compromise security, or reduce aggregate economic wel- 
fare. In the liberal view, trade-offs among such goals, as well as cross-national differ- 
ences in their definition, are inevitable, highly varied, and causally consequential.!” 


Assumption 3: Interdependence and the International System 


The configuration of interdependent state preferences determines state behavior. 


For liberals, state behavior reflects varying patterns of state preferences. States 
require a “purpose,” a perceived underlying stake in the matter at hand, in order to 
provoke conflict, propose cooperation, or take any other significant foreign policy 
action. The precise nature of these stakes drives policy. This is not to assert that each 
state simply pursues its ideal policy, oblivious of others; instead, each state seeks to 
realize its distinctive preferences under varying constraints imposed by the prefer- 
ences of other states. Thus liberal theory rejects not just the realist assumption that 
state preferences must be treated as if naturally conflictual, but equally the institution- 
alist assumption that they should be treated as if they were partially convergent, 
compromising a collective action problem.!º To the contrary, liberals causally privi- 
lege variation in the configuration of state preferences, while treating configurations 
of capabilities and information as if they were either fixed constraints or endogenous 
to state preferences. 

The critical theoretical link between state preferences, on the one hand, and the 
behavior of one or more states, on the other, is provided by the concept of policy 
interdependence. Policy interdependence is defined here as the set of costs and ben- 
efits created for foreign societies when dominant social groups in a society seek to 
realize their preferences, that is, the pattern of transnational externalities resulting 
from attempts to pursue national distinctive purposes. Liberal theory assumes that 
the pattern of interdependent state preferences imposes a binding constraint on state 
behavior. 

Patterns of interdependence or externalities induced by efforts to realize state pref- 
erences can be divided into three broad categories, corresponding to the strategic 
situation (the pattern of policy externalities) that results.!? Where preferences are 
naturally compatible or harmonious, that is, where the externalities of unilateral poli- 


15. Ruggie 1983, 265. 

16. Ruggie 1982, 1983. 

17. On the contradictions within Waltz's effort to avoid these ambiguities, see Baldwin 1997, 21-22. 

18. Keohane 1984, 10; 1986, 193. Note that these are all “as if”” assumptions. The world must be 
consistent with them, but need not fulfill them precisely. 

19. See Stein 1982; Snidal 1985; and Martin 1992. 
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cies are optimal for others (or insignificant), there are strong incentives for coexist- 
ence with low conflict. 

Where, by contrast, underlying state preferences are zero-sum or deadlocked, that 
is, where an attempt by dominant social groups in one country to realize their prefer- 
ences through state action necessarily imposes costs (negative externalities) on domi- 
nant social groups in other countries, governments face a bargaining game with few 
mutual gains and a high potential for interstate tension and conflict. The decisive 
precondition for costly attempts at coercion, for example, is neither a particular con- 
figuration of power, as realists assert, nor of uncertainty, as institutionalists maintain, 
but a configuration of preferences conflictual enough to motivate willingness to ac- 
cept high cost and risk.?º In other words, intense conflict requires that an aggressor or 
revisionist state advance demands to which other states are unwilling to submit. 
Revisionist preferences—underlying, socially grounded interests in revising the sta- 
tus quo—are distinct from revisionist “strategies,” that is, a need to alter the status 
quo to protect enduring interests under new strategic circumstances. Liberals focus 
on the former, realists (and institutionalists) on the latter. Hence while both theories 
predict security conflict, they do so under different circumstances. For example, in- 
creased military spending in response to an adversary”s arms buildup is a change in 
strategy with fixed preferences consistent with realism; increased spending initiated 
by a new ruling elite ideologically committed to territorial aggrandizement is a pref- 
erence-induced change in strategy consistent with liberalism.?! 

Where, finally, motives are mixed such that an exchange of policy concessions 
through coordination or precommitment can improve the welfare of both parties 
relative to unilateral policy adjustment (i.e., a collective action problem), states have 
an incentive to negotiate policy coordination. Games like coordination, assurance, 
prisoner”s dilemma, and suasion have distinctive dynamics, as well as impose pre- 
cise costs, benefits, and risks on the parties. Within each qualitative category, incen- 
tives vary further according to the intensity of preferences. 

For liberals, the form, substance, and depth of cooperation depends directly on the 
nature of these patterns of preferences. Hence where “Pareto-inefficient” outcomes 
are observed —trade protection is a commonly cited example —liberals turn first to 
countervailing social preferences and unresolved domestic and transnational distribu- 
tional conflicts, whereas institutionalists and realists, respectively, turn to uncertainty 
and particular configurations of interstate power.?? 


Liberal Theory as Systemic Theory 


These liberal assumptions, in particular the third —in essence, ““what states want is 
the primary determinant of what they do” —may seem commonsensical, even tauto- 
logical. Yet mainstream IR theory has uniformly rejected such claims for the past 


20. Note that some rationalist analyses dismiss such risk-acceptant preferences as “irrational””; see 
Fearon 1995. 

21. For example, Van Evera 1990-91, 32. 

22. Grieco's study of NTB regulation is discussed later. 
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half-century. At the heart of the two leading contemporary IR theories, realism and 
institutionalism, is the belief that state behavior has ironic consequences.” Power 
politics and informational uncertainty constrain states to pursue second- and third- 
best strategies strikingly at variance with their underlying preferences.? Thus vary- 
ing state preferences should be treated as if they were irrelevant, secondary, or endog- 
enous. In his classic definition of realism Morgenthau contrasts it to “two popular 
fallacies: the concern with motives and the concern with ideological preferences.” 
Neorealist Waltz's central objection to previous, “reductionist” theories is that in 
world politics “results achieved seldom correspond to the intentions of actors”; hence 
“no valid generalizations can logically be drawn” from an examination of inten- 
tions.?* Though the interests it assumes are different, Keohane's institutionalism re- 
lies on a similar as if assumption: it “takes the existence of mutual interests as given 
and examines the conditions under which they will lead to cooperation.”?7 In short, 
Powell observes that “structural theories . . . lack a theory of preferences over out- 
comes.” 28 What states do is primarily determined by strategic considerations—what 
they can get or what they know—which in turn reflect their international political 
environment. In short, variation in means, not ends, matters most.” 

Liberal theory reverses this assumption: Variation in ends, not means, matters 
most. Realists and institutionalists, as well as formal theorists who seek to integrate 
the two, criticize this core liberal assumption because it appears at first glance to rest 
on what Waltz terms a “reductionist” rather than a “systemic” understanding of IR. 
In other words, liberalism appears to be a purely “domestic” or “unit-level” theory 
that ignores the international environment. In particular, realists are skeptical of this 
view because it appears at first glance to be grounded in the utopian expectation that 
every state can do as it pleases. This commonplace criticism is erroneous for two 
important reasons. 

First, state preferences may reflect patterns of transnational societal interaction. 
While state preferences are (by definition) invariant in response to changing inter- 
state political and strategic circumstances, they may well vary in response to a chang- 
ing transnational social context. In the political economy for foreign economic policy, 


23. What about Marxism? Marxism provides distinctive normative insights (Doyle 1997), but its non- 
teleological positive assumptions—the centrality of domestic economic interests, the importance of trans- 
national interdependence, the state as a representative of dominant social forces—are quite compatible 
with this restatement of liberalism. For examples, see the contribution by Frieden and Rogowski in Keo- 
hane and Milner 1996. 

24. Waltz 1979, 60-67, 93-97. 

25. The resulting “autonomy of the political” in geopolitics gives realism its “distinctive intellectual 
and moral attitude”; see Morgenthau 1960, 5-7. The fact that Morgenthau distinguished nonrealist ele- 
ments of his own thought illustrates a further danger of defining realism not in terms of social scientific 
assumptions, but in terms of its intellectual history, that is, assuming that everything a “realist” wrote 
constitutes a coherent realist theory; see Morgenthau 1960, 5, 227. 

26. Waltz follows Morgenthau almost verbatim: “Neo-realism establishes the autonomy of interna- 
tional politics and thus makes a theory about it possible”; see Waltz 1979, 29, and also 65-66, 79, 90, 
108-12, 196-98, 271. 

27. See Keohane 1984, 6; and Hellmann and Wolf 1993. 

28. Powell 1994, 318. 

29. Ruggie 1983, 107-10. 
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for example, social demands are derived not simply from “domestic” economic 
assets and endowments, but from the relative position of those assets and endow- 
ments in global markets. Similarly, the position of particular values in a transnational 
cultural discourse may help define their meaning in each society. In this regard, 
liberalism does not draw a strict line between domestic and transnational levels of 
analysis.30 

A second and more Waltzian reason why the charge of “reductionism” is errone- 
ous is that according to liberal theory the expected behavior of any single state—the 
strategies it selects and the systemic constraints to which it adjusts—reflect not sim- 
ply its own preferences, but the configuration of preferences of all states linked by 
patterns of significant policy interdependence. National leaders must always think 
systemically about their position within a structure composed of the preferences of 
other states. Since the pattern of and interdependence among state preferences, like 
the distribution of capabilities and the distribution of information and ideas, lies 
outside the control of any single state, it conforms to Waltz's own definition of sys- 
temic theory, whereby interstate interactions are explained by reference to “how 
[states] stand in relation to one another.”*! Hence the causal preeminence of state 
preferences does not imply that states always get what they want. 

One implication of liberalism"s systemic, structural quality is that, contra Waltz, it 
can explain not only the “foreign policy” goals of individual states but the “sys- 
temic” outcomes of interstate interactions. That systemic predictions can follow from 
domestic theories of preferences should be obvious simply by inspecting the litera- 
ture on the democratic peace.*? In addition, by linking social purpose to the symme- 
try and relative intensity of state preferences, liberalism offers a distinctive concep- 
tion of political power in world politics—something traditionally considered unique 
to realist theory. 

The liberal conception of power is based on an assumption more consistent with 
basic theories of bargaining and negotiation than those underlying realism: namely 
that the willingness of states to expend resources or make concessions is itself primar- 
ily a function of preferences, not capabilities. In this view—the foundation of Nash 
bargaining analysis, which has been extended to IR by Albert Hirshman, Keohane, 
Joseph Nye, and others—bargaining outcomes reflect the nature and relative inten- 
sity of actor preferences.? The “win-set,” the “best alternative to negotiated agree- 
ment,” the pattern of “asymmetrical interdependence,” the relative opportunity cost 
of forgoing an agreement—all these core terms in negotiation analysis refer to differ- 
ent aspects of the relationship of bargaining outcomes on the preference functions of 
the actors. The capability-based power to threaten central to realism enters the equa- 
tion in specific circumstances and only through linkage to threats and side-payments. 
Even where capability-based threats and promises are employed, preference-based 
determinants of the tolerance for bearing bargaining costs, including differential tem- 


30. For example, see Gourevitch 1976. 

31. Ruggie 1983, 90-91. 

32. For a more general argument, see Elman 1996, especially 58-59. 

33. See Harsanyi 1977; Hirshman 1945; and Keohane and Nye 1987, 733. 
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poral discount rates, risk-acceptance, and willingness to accept punishment, remain 
central.34 

The liberal claim that the pattern of interdependence among state preferences is a 
primary determinant not just of individual foreign policies, but of systemic out- 
comes, is commonsensical. Nations are rarely prepared to expend their entire eco- 
nomic or defense capabilities, or to mortgage their entire domestic sovereignty, in 
pursuit of any single foreign policy goal. Few wars are total, few peaces Carthagin- 
ian. Treating the willingness of states to expend resources in pursuit of foreign policy 
goals as a strict function of existing capabilities thus seems unrealistic. On the mar- 
gin, the binding constraint is instead generally “resolve” or “determination” —the 
willingness of governments to mobilize and expend social resources for foreign policy 
purposes. 

Extensive empirical evidence supports this assumption. Even in “least likely” 
cases, where political independence and territorial integrity are at stake and military 
means are deployed, relative capabilities do not necessarily determine outcomes. A 
“strong preference for the issue at stake can compensate for a deficiency in capabili- 
ties,” as demonstrated by examples like the Boer War, Hitler's remilitarization of the 
Rhineland, Vietnam, Afghanistan, and Chechnya. In each case the relative intensity 
of state preferences reshaped the outcome to the advantage of the “weak.””3> Such 
examples suggest that the liberal view of power politics, properly understood, gener- 
ates plausible explanations not just of harmony and cooperation among nations, but 
of the full range of phenomena central to the study of world politics, from peaceful 
economic exchange to brutal guerrilla warfare. 


Variants of Liberal Theory 


Like their realist and institutionalist counterparts, the three core liberal assumptions 
introduced earlier are relatively thin or content-free. Taken by themselves, they do 
not define a single unambiguous model or set of hypotheses, not least because they 
do not specify precise sources of state preferences. Instead they support three sepa- 
rate variants of liberal theory, termed here ideational, commercial, and republican 
liberalism. Each rests on a distinctive specification of the central elements of liberal 
theory: social demands, the causal mechanisms whereby they are transformed into 
state preferences, and the resulting patterns of national preferences in world politics. 
Ideational liberalism focuses on the compatibility of social preferences across funda- 
mental collective goods like national unity, legitimate political institutions, and socio- 
economic regulation. Commercial liberalism focuses on incentives created by oppor- 
tunities for transborder economic transactions. Republican liberalism focuses on the 
nature of domestic representation and the resulting possibilities for rent-seeking be- 
havior. 


34. See Raiffa 1982; Sebenius 1991; Evans, Jacobson, and Putnam 1993; and Keohane and Nye 1977. 
35. See Morrow 1988, 83-84; and Mack 1975. 
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Ideational Liberalism: Identity and Legitimate Social Order 


Drawing on a liberal tradition dating back to John Stuart Mill, Giuseppe Mazzini, 
and Woodrow Wilson, ideational liberalism views the configuration of domestic so- 
cial identities and values as a basic determinant of state preferences and, therefore, of 
interstate conflict and cooperation. “Social identity” is defined as the set of prefer- 
ences shared by individuals concerning the proper scope and nature of public goods 
provision, which in turn specifies the nature of legitimate domestic order by stipulat- 
ing which social actors belong to the polity and what is owed them. Liberals take no 
distinctive position on the origins of social identities, which may result from histori- 
cal accretion or be constructed through conscious collective or state action, nor on 
the question of whether they ultimately reflect ideational or material factors.” 

Three essential elements of domestic public order often shaped by social identities 
are geographical borders, political decision-making processes, and socioeconomic 
regulation. Each can be thought of as a public or club good; the effectiveness of each 
typically requires that it be legislated universally across a jurisdiction.* Recall that 
for liberals, even the defense of (or, less obvious but no less common, the willing 
compromise of) territorial integrity, political sovereignty, or national security is not 
an end in itself, but a means of realizing underlying preferences defined by the de- 
mands of societal groups. According to assumption 2, social actors provide support 
to the government in exchange for institutions that accord with their identity-based 
preferences; such institutions are thereby “Jegitimate.” Foreign policy will thus be 
motivated in part by an effort to realize social views about legitimate borders, politi- 
cal institutions, and modes of socioeconomic regulation. 

The consequences of identity-based preferences for IR depend, according to as- 
sumption 3, on the nature of transnational externalities created by attempts to realize 
them. Where national conceptions of legitimate borders, political institutions, and 
socioeconomic equality are compatible, thus generating positive or negligible exter- 
nalities, harmony is likely. Where national claims can be made more compatible by 
reciprocal policy adjustment, cooperation is likely.*? Where social identities are in- 
compatible and create significant negative externalities, tension and zero-sum con- 
flict is more likely. Parallel predictions about international politics follow from each 
of the three essential sources of ideational preferences: national, political, and socio- 
economic identity. Let us briefly consider each. 


36. This concept is similar but narrower than Ruggie's “legitimate social purpose” and Katzenstein”s 
“collective identity”; see Ruggie 1983; Katzenstein 1996a, 6. 

37. Here is a point of tangency with recent constructivist work; see Katzenstein 1996a, 5; Finnemore 
1996, 27-28; and Wendt 1996, 7. Whether the fundamental sources of societal preferences are ideational is 
the focus of a debate among general social theorists for which IR theorists lack any distinctive compara- 
tive advantage. 

38. Fearon 1995. 

39. Oye 1986. 

40. Liberal theory need not and in general does not claim that shared identities emerge from chance 
interactions among “atomistic” individuals, or that nationality must reflect “timeless” factors like lan- 
guage, religion, or ethnicity. Identities need only be translated into political preferences through individual 
and group commitments; compare Finnemore 1996, 147. 
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The first fundamental type of social identity central to the domestic legitimacy of 
foreign policy comprises the set of fundamental societal preferences concerning the 
scope of the “nation,” which in turn suggest the legitimate location of national bor- 
ders and the allocation of citizenship rights. The roots of national identity may reflect 
a shared set of linguistic, cultural, or religious identifications or a shared set of histori- 
cal experiences—often interpreted and encouraged by both private groups and state 
policy. In explaining conflict and cooperation over borders and citizenship, realism 
stresses the role of relative power, and institutionalism stresses the role of shared 
legal norms, whereas ideational liberalism stresses the extent to which borders coin- 
cide with the national identities of powerful social groups.!! Where borders coincide 
with underlying patterns of identity, coexistence and even mutual recognition are 
more likely. Where, however, inconsistencies between borders and underlying pat- 
terns of identity exist, greater potential for interstate conflict exists. In such circum- 
stances, some social actors and governments are likely to have an interest in uniting 
nationals in appropriate jurisdictions, perhaps through armed aggression or seces- 
sion; other governments may intervene militarily to promote or hinder such efforts. 
More than twenty years before conflict reemerged in the former Yugoslavia, Myron 
Weiner termed the resulting disruptive international behavior—a recurrent complex 
of aggression, exacerbation of nationalist ideologies, offensive alliance formation, 
and risk acceptance in foreign policy —the “Macedonian syndrome.”4? 

Strong empirical evidence supports the proposition that disjunctures between bor- 
ders and identities are important determinants of international conflict and coopera- 
tion. In early modern Europe, interstate conflict reflected in part the competition 
between two communal religious identities—each of which, at least until domestic 
and international norms of tolerance spread, was perceived as a threat to the other.? 
Over the last century and a half, from mid-nineteenth-century nationalist uprisings to 
late-twentieth-century national liberation struggles, the desire for national autonomy 
constitutes the most common issue over which wars have been fought and great 
power intervention has taken place; the Balkan conflicts preceding World War I and 
succeeding the Cold War are only the most notorious examples. The post-World 
War II peace in Western Europe and the reintegration of Germany into Europe were 
assisted by the reestablishment of borders along ethnic lines in the Saar and Alsace- 
Lorraine, as well as much of Eastern Europe. Even leading realists now concede— 
though it in no way follows from realist premises—that disputes between “inter- 
mingled or divided nationalities” are the most probable catalyst for war in Eastern 
Europe and the former Soviet Union. 


41. See Jackson 1990; and Gilpin 1989. 

42. See Weiner 1971; and Pillar 1983, 24-26. 

43. Philpott 1996. 

44. Holsti 1991. Even those who stress the absence of credible commitment mechanisms in explaining 
nationalist conflicts concede the importance of underlying identities; see Fearon 1996, 56. 

45. To be sure, Mearsheimer heroically asserts that nationalism is a “second-order force in interna- 
tional politics,” with a “largely . . . international” cause, namely multipolarity; see Mearsheimer 1990, 21. 
This is testable: Is violent nationalism more of an international problem in Central and Eastern Europe 
than in Western Europe, as liberalism predicts, or an equal problem in both areas, as realism predicts? 
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A second fundamental type of social identity central to foreign policymaking is the 
commitment of individuals and groups to particular political institutions. Realism 
accords theoretical weight to domestic regime type only insofar as it influences the 
distribution of capabilities, institutionalism only insofar as it contributes to the cer- 
tainty of coordination and commitment. Ideational liberalism, by contrast, maintains 
that differences in perceptions of domestic political legitimacy translate into patterns 
of underlying preferences and thus variation in international conflict and coopera- 
tion. Where the realization of legitimate domestic political order in one jurisdiction 
threatens its realization in others, a situation of negative externalities, conflict is 
more likely. Where the realization of national conceptions of legitimate decision 
making reinforce or can be adjusted to reinforce one another, coexistence or coopera- 
tion is more likely.“ 

Plausible examples abound. Thucydides accords an important role to conflict be- 
tween oligarchs and democrats in alliance formation during the Peloponnesian War. 
In the seventeenth and eighteenth centuries, absolutist kings fought to establish dy- 
nastic claims and religious rule; in the nineteenth century, they cooperated to pre- 
serve monarchical rule against societal pressures for reform.”” The twentieth century 
has witnessed a struggle between governments backing fascist, communist, and lib- 
eral ideologies, as well as more recently a resurgence of religious claims and the 
emergence of a group of developed countries that share democratic norms of legiti- 
mate dispute resolution—a plausible explanation for the “democratic peace” phenom- 
enon.* A more complex pattern, consistent with the preceding assumptions, may 
emerge when individual domestic actors —most often national executives—exploit 
the legitimacy of particular international policies as a “two-level” instrument to 
increase their influence over the domestic polity. This is a constant theme in modern 
world politics, from Bismarck's manipulation of domestic coalitions to the current 
use of monetary integration by today”s European leaders to “strengthen the state” at 
home.” 

A third fundamental type of social identity central to foreign policy is the nature of 
legitimate socioeconomic regulation and redistribution. Modern liberal theory (as 
opposed to the laissez faire libertarianism sometimes invoked by critics as quintes- 
sentially “liberal””) has long recognized that societal preferences concerning the na- 
ture and level of regulation impose legitimate limits on markets. In a Polanyian 
vein, Ruggie recently reminds us that domestic and international markets are embed- 
ded in local social compromises concerning the provision of regulatory public goods.”! 
Such compromises underlie varying national regulations on immigration, social wel- 
fare, taxation, religious freedom, families, health and safety, environmental and 


46. Governments may actually have altruistic preferences (see Lumsdaine 1993) or may seek to create 
an international environment conducive to the realization of domestic values (see Moravcsik 1995). 

47. See Nolt 1990; and Barkin and Cronin 1994. 

48. Russett 1993, 30-38. 

49. See Evans, Jacobson, and Putnam 1994; Wehler 1985; and Moravcsik 1994. 

50. Holmes 1995. 

51. Ruggie 1992. 
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consumer protection, cultural promotion, and many other public goods increasingly 
discussed in international economic negotiations. 

In the liberal view, state preferences concerning legitimate socioeconomic prac- 
tices shape interstate behavior when their realization imposes significant transborder 
externalities. Evidence from the European Community (EC) suggests that substantial 
prior convergence of underlying values is a necessary prerequisite for cooperation in 
regulatory issue areas like environmental and consumer protection, many tax and 
social policies, immigration, and foreign policy, as well as for significant surrenders 
of sovereign decision making to supranational courts and bureaucracies. Regulatory 
pluralism limits international cooperation, in particular economic liberalization. 
Courts, executives, and parliaments mutually recognize “legitimate differences” of 
policy in foreign jurisdictions.*? Concerns about the proper balance between policy 
coordination and legitimate domestic regulation are giving rise to even more com- 
plex forms of cooperation. Hence regulatory issues play an increasingly important 
role in international economic negotiations such as the 1992 initiative of the EC, the 
Uruguay Round of GATT, NAFTA, and the U.S.-Japan Structural Impediments Ini- 
tiative.? 


Commercial Liberalism: Economic Assets and 
Cross-Border Transactions 


Commercial liberalism explains the individual and collective behavior of states based 
on the patterns of market incentives facing domestic and transnational economic 
actors. At its simplest, the commercial liberal argument is broadly functionalist: 
Changes in the structure of the domestic and global economy alter the costs and 
benefits of transnational economic exchange, creating pressure on domestic govern- 
ments to facilitate or block such exchanges through appropriate foreign economic 
and security policies. 

It is tempting, particularly for critics, to associate commercial liberal theory with 
ideological support for free trade. Yet as theory rather than ideology, commercial 
liberalism does not predict that economic incentives automatically generate univer- 
sal free trade and peace—a utopian position critics who treat liberalism as an ideol- 
ogy often wrongly attribute to it—but instead stresses the interaction between aggre- 
gate incentives for certain policies and obstacles posed by domestic and transnational 
distributional conflict.** The greater the economic benefits for powerful private ac- 
tors, the greater their incentive, other things being equal, to press governments to 
facilitate such transactions; the more costly the adjustment imposed by economic 
interchange, the more opposition is likely to arise. Rather than assuming that market 
structure always creates incentives for cooperation among social actors as well as 
states, or focusing exclusively on those issue areas where it does, as do some liberal 


52. Burley 1992. 
53. Ruggie 1995. 
54. Compare Gilpin 1975, 27. 
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ideologies, liberal IR theory focuses on market structure as a variable creating incen- 
tives for both openness and closure. 

Accordingly, many commercial liberal analyses start with aggregate welfare gains 
from trade resulting from specialization and functional differentiation, then seek to 
explain divergences from foreign economic and security policies that would maxi- 
mize those gains. To explain the rejection of aggregate gains, commercial liberals 
from Adam Smith to contemporary “endogenous” tariff theorists look to domestic 
and international distributional conflicts. The resulting commercial liberal explana- 
tion of relative-gains seeking in foreign economic policy is quite distinct from that of 
realism, which emphasizes security externalities and relative (hegemonic) power, or 
that of institutionalism, which stresses informational and institutional constraints on 
interstate collective action. 

One source of pressure for protection is domestic distributional conflict, which 
arises when the costs and benefits of national policies are not internalized to the same 
actors, thus encouraging rent-seeking efforts to seek personal benefit at the expense 
of aggregate welfare. In this view, uncompetitive, monopolistic, or undiversified 
sectors or factors lose the most from liberalization and have an incentive to oppose it, 
inducing a systematic divergence from laissez faire policies. Smith himself reminds 
us that “the contrivers of [mercantilism are] the producers, whose interest has been 
so carefully attended to .. . our merchants and manufacturers” —a view echoed by 
many liberals since. Recent research supports the view that protectionist pressure 
from rent-seeking groups is most intense precisely where distributional concerns of 
concentrated groups are strongest, for example, when industries are uncompetitive or 
irreversible investments (asset specificity) impose high adjustment costs on concen- 
trated interests. Free trade is more likely where strong competitiveness, extensive 
intra-industry trade, or trade in intermediate goods, large foreign investments, and 
low asset specificity internalize the net benefits of free trade to powerful actors, thus 
reducing the influence of net losers from liberalization.*” 

The distributional consequences of global market imperfections create a second 
sort of disjuncture between the aggregate benefits of economic interdependence and 
national policies. Modern trade theory identifies incentives for strategic behavior 
where increasing returns to scale, high fixed costs, surplus capacity, or highly concen- 
trated sources of supply render international markets imperfectly competitive. Firms 
hoping to create (or break into) a global oligopoly or monopoly, for example, may 
have an incentive to engage in predatory dumping abroad while seeking domestic 
protection and subsidization at home, even though this imposes costs on domestic 
consumers and foreign producers. Such policies can create substantial international 
conflict, since government intervention to assist firms can improve welfare for soci- 
ety as a whole, though usually not for all societies involved. 


55. Grieco 1988; Gowa 1989; and Keohane 1984. 
56. Ekelund and Tollison 1981, 25. 

57. Milner 1988. 

58. Keohane and Milner 1996, 39. 
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Commercial liberalism has important implications for security affairs as well. Trade 
is generally a less costly means of accumulating wealth than war, sanctions, or other 
coercive means, not least due to the minimization of collateral damage. Yet govern- 
ments sometimes have an incentive to employ coercive means to create and control 
international markets. To explain this variation, domestic distributional issues and 
the structure of global markets are again critical. Commercial liberals argue that the 
more diversified and complex the existing transnational commercial ties and produc- 
tion structures, the less cost-effective coercion is likely to be.” Cost-effective coer- 
cion was most profitable in an era where the main sources of economic profit, such as 
farmland, slave labor, raw materials, or formal monopoly, could be easily controlled 
in conquered or colonial economies. Yet economic development tends to increase the 
material stake of social actors in existing investments, thereby reducing their willing- 
ness to assume the cost and risk of coercion through war or sanctions.ºº As produc- 
tion becomes more specialized and efficient and trading networks more diverse and 
complex, political extraction (for example, war and embargoes) become more disrup- 
tive, and profitable monopolies over commercial opportunities become more difficult 
to establish. Both cross-cultural anthropological evidence and modern cross-national 
evidence link warfare to the existence of monopolizable resources; over the past 
century, it has remained the major determinant of boundary disputes.º! Yet the advent 
of modern industrial networks, particularly those based on postindustrial informa- 
tional exchange, has increased the opportunity costs of coercive tactics ranging from 
military aggression to coercive nationalization.º? 


Republican Liberalism: Representation and Rent Seeking 


While ideational and commercial liberal theory, respectively, stress demands result- 
ing from particular patterns of underlying societal identities and economic interests, 
republican liberal theory emphasizes the ways in which domestic institutions and 
practices aggregate those demands, transforming them into state policy. The key 
variable in republican liberalism is the mode of domestic political representation, 
which determines whose social preferences are institutionally privileged. When po- 
litical representation is biased in favor of particularistic groups, they tend to “cap- 
ture” government institutions and employ them for their ends alone, systematically 
passing on the costs and risks to others. The precise policy of governments depends 
on which domestic groups are represented. The simplest resulting prediction is that 
policy is biased in favor of the governing coalition or powerful domestic groups. 

A more sophisticated extension of this reasoning focuses on rent seeking. When 
particularistic groups are able to formulate policy without necessarily providing off- 
setting gains for society as a whole, the result is likely to be inefficient, suboptimal 


59. Van Evera 1990. 

60. Realist theory, with its assumptions of a unitary state and fixed preferences, simply presumes that 
the greater the wealth and power of a state, the less the marginal cost of deploying it, thus reducing power 
to capabilities. Liberal theory suggests different predictions. The two are testable. 

61. See Huth 1996; and Keeley 1996. 

62. See Van Evera 1990, 14-16, 28-29: and Kaysen 1990, 53. 
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policies from the aggregate perspective—one form of which may be costly interna- 
tional conflict.? While many liberal arguments are concerned with the seizure of 
state institutions by administrators (rulers, armies, and bureaucracies), similar argu- 
ments apply to privileged societal groups that “capture” the state, according to as- 
sumption 2, or simply act independently of it. If, following assumption 1, most indi- 
viduals and groups in society, while acquisitive, tend also to be risk-averse (at least 
where they have something to lose), the more unbiased the range of domestic groups 
represented, the less likely they will support policies that impose high net costs or 
risks on a broad range of social actors. Thus aggressive behavior—the voluntary 
recourse to costly or risky foreign policy —is most likely in undemocratic or inegali- 
tarian polities where privileged individuals can easily pass costs on to others.“ 

This does not, of course, imply the existence of a one-to-one correspondence be- 
tween the breadth of domestic representation and international political or economic 
cooperation, for two reasons. First, in specific cases, elite preferences may be more 
convergent than popular ones. If commercial or ideational preferences are conflict- 
ual, for example where hypernationalist or mercantilist preferences prevail, a broad- 
ening of representation may have the opposite effect—a point to which I will return. 
Elites, such as those leaders that constructed the Concert of Europe or similar arrange- 
ments among African leaders today, have been attributed to their convergent interests 
in maintaining themselves in office. Second, the extent of bias in representation, not 
democratic participation per se, is the theoretically critical point. Direct representa- 
tion may overrepresent concentrated, organized, short-term, or otherwise arbitrarily 
salient interests. Predictable conditions exist under which governing elites may have 
an incentive to represent long-term social preferences more unbiasedly than does 
broad opinion.º 

Despite these potential complexities and caveats, republican liberalism nonethe- 
less generates parsimonious predictions where conflictual policies impose extremely 
high costs and risks on the majority of individuals in domestic society. With respect 
to extreme but historically common policies like war, famine, and radical autarky, 
fair representation tends to inhibit international conflict. In this way, republican lib- 
eral theory has helped to explain phenomena as diverse as the “democratic peace,” 
modern anti-imperialism, and international trade and monetary cooperation. Given 
the prima facie plausibility of the assumption that major war imposes net costs on 
society as a whole, it is not surprising that the prominent republican liberal argument 
concerns the “democratic peace,” which one scholar has termed “as close as any- 
thing we have to a law in international relations” —one that applies to tribal societies 
as well as to modern states. Liberal democratic institutions tend not to provoke such 
wars because influence is placed in the hands of those who must expend blood and 
treasure and the leaders they choose.” 


63. Ekelund and Tollison 1981. 

64. Milgrom and Roberts 1990. 

65. See Keohane and Milner 1996, 52-53; and Wooley 1992. 
66. Levy 1988, 662. 

67. By analogy to Hirshleifer 1987. 
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Often overlooked is the theoretical corollary of “democratic peace” theory: a re- 
publican liberal theory of war that stresses abnormally risk-acceptant leaders and 
rent-seeking coalitions. Substantial evidence shows that the aggressors who have 
provoked modern great power wars tend either to be risk-acceptant individuals in the 
extreme or individuals well able to insulate themselves from the costs of war or both. 
Most leaders initiating twentieth-century great power wars lost them; Adolf Hitler 
and Saddam Hussein, for example, initiated conflicts against coalitions far more 
powerful than their own. In the same vein, Jack Snyder has recently deepened 
Hobson's classic rent-seeking analysis of imperialism—whereby the military, uncom- 
petitive foreign investors and traders, jingoistic political elites, and others who ben- 
efit from imperialism are particularly well-placed to influence policy —by linking 
unrepresentative and extreme outcomes to logrolling coalitions. Consistent with this 
analysis, the highly unrepresentative consequences of partial democratization, com- 
bined with the disruption of rapid industrialization and incomplete political socializa- 
tion, suggest that democratizing states, if subject to these influences, may be particu- 
larly war prone. Such findings may challenge some variants of liberal ideology but 
are consistent with liberal theory.“ 

The link between great-power military aggression and small-group interests in 
nonrepresentative states implies neither unceasing belligerence by autocratic re- 
gimes nor unquestioning pacifism by democratic ones. Enlightened despotism or 
democratic aggression remains possible. The more precise liberal prediction is thus 
that despotic power, bounded by neither law nor representative institutions, tends to 
be wielded in a more arbitrary manner by a wider range of individuals, leading both 
to a wider range of expected outcomes and a more conflictual average. Nonetheless, 
liberal theory predicts that democratic states may provoke preventive wars in re- 
sponse to direct or indirect threats, against very weak states with no great power 
allies, or in peripheral areas where the legal and political preconditions for trade and 
other forms of profitable transnational relations are not yet in place.”º 

Scholars also often overlook precise analogs to the “democratic peace” in matters 
of political economy. The liberal explanation for the persistence of illiberal commer- 
cial policies, such as protection, monetary instability, and sectoral subsidization, where 
such policies manifestly undermine the general welfare of the population, is pressure 
from powerful domestic groups.”! Thus in the liberal view the creation and mainte- 
nance of regimes assuring free trade and monetary stability result not primarily from 
common threats to national security or appropriate international institutions, but from 
the ability of states to overcome domestic distributional conflicts in a way supportive 
of international cooperation. This may ultimately reflect the economic benefits of 
doing so, as commercial liberal theory suggests, but it can also be decisively helped 
or hindered by biases in representative institutions. Where such biases favor shel- 
tered groups, and substantial misrepresentation of this type is seen as endemic to 


68. See Kaysen 1990, 59; and Mueller 1991, 23-44. 

69. See Mansfield and Snyder 1995; Snyder 1991; and Van Evera 1990, 18, 20. 
70. Hopkins 1980. 

71. For an overview, see Keohane and Milner 1996. 
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most contemporary representative institutions, rent-seeking groups are likely to gain 
protection through tariffs, subsidies, favorable regulation, or competitive devalua- 
tion. Where policymakers are insulated from such pressures, which may involve less 
democratic but more representative institutions, or where free trade interests domi- 
nate policy, open policies are more viable.”2 


Broader Implications of Liberal Theory 


Do labels matter? I have explored three variants of liberal theory that share a set of 
assumptions. What is gained by subsuming them under a single rubric, as proposed 
here? 

To demonstrate its utility for empirical research and theoretical inquiry, a paradig- 
matic restatement such as this must meet four criteria. First, its assumptions should 
highlight unexplored conceptual connections among previously unrelated liberal hy- 
potheses. Second, it should clearly define its own conceptual boundaries in a manner 
conforming to fundamental social theory, in this case clearly distinguishing liberal 
hypotheses from ideologically or historically related hypotheses based on different 
social scientific assumptions. Third, it should reveal anomalies in previous theories 
and methodological weaknesses in previous testing, creating new presumptions about 
the proper theories and methods that structure empirical research. Fourth, it should 
define how the theory in question can be combined rigorously rather than randomly 
with other theories to form coherent multicausal explanations. 


Liberalism as a General Theory: Parsimony and Coherence 


One advantage of this restatement is that it suggests a theory of world politics that 
parsimoniously connects a wide range of distinctive and previously unrelated hypoth- 
eses concerning areas unexplained by existing theories. These hypotheses are not 
limited to cooperation among liberal states, but subsume liberal and nonliberal poli- 
ties, conflictual and cooperative situations, security and political economy issues, 
and both individual foreign policy and aggregate behavior. Its key causal mecha- 
nisms can be generalized to many issue areas. Thus liberal theory challenges the 
conventional presumption that realism is the most encompassing and parsimonious 
of major IR theories. Although not all liberal theories are easy to specify, hypotheses 
about endogenous tariff setting, the democratic peace, and nationalist conflict sug- 
gest that liberalism generates many empirical arguments as powerful, parsimonious, 
and “efficient” as those of realism.? 

Not only does liberal theory apply across a wide domain of circumstances, but its 
three variants—ideational, commercial, and republican liberalism—-are stronger taken 


72. See Wooley 1992: Bailey et al. 1997; contributions by Garrett and Lange and by Haggard and 
Maxfield in Keohane and Milner 1996; and Moravcsik 1994. 
73. On the efficiency criterion, see King, Keohane, and Verba 1994, 182-87. 
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together than separately. Not only do they share assumptions and causal mecha- 
nisms, but their empirical implications aggregate in interesting ways. It is widely 
accepted, for example, that economic development has a strong influence on the 
viability of democratic governance, with its pacific implications; liberal democratic 
governments tend in turn to support commerce, which promotes economic develop- 
ment.'* Karl Deutsch, Ernst Haas, and Nye, among many others, have explored how 
economic interaction can lead to transnational communication and the dissemination 
of scientific information, which may in turn promote secularizing cognitive and ideo- 
logical change.” 

Liberal theories can be analytically reinforcing even where they do not make par- 
allel predictions. Anomalies within one variant of liberal theory may be resolved by 
considering other variants. Positive movement along one liberal dimension— 
patterns of national identity, democratic participation, or transnational economic trans- 
actions—may condone or exacerbate the negative distortions along another liberal 
dimension.'é Norman Angell, whose commercial liberal claims are often parodied by 
secondhand critics, maintained that his well-known “unprofitability of war” thesis in 
no way implies “the impossibility of war,” a doctrine he dismissed for republican 
liberal reasons as a “ridiculous myth.””77 Where representative bias permits rent- 
seeking groups to control policy, aggregate incentives for welfare-improving trade 
are likely to have less effect. Indeed, recent studies reveal that the correlation be- 
tween economic interdependence and peace holds only (or most strongly) among 
liberal states.” Conversely, where democratization heightens socioeconomic inequal- 
ity, nationalist cleavages, uneven patterns of gains, and losses due to interdependence 
or extreme heterogeneity of interests—as may have occurred in the former Yugosla- 
via—t may exacerbate international economic and political conflict.”? Such interac- 
tion effects among liberal factors offer a promising area for more detailed analysis. 

Liberal theory also illuminates at least three major phenomena for which realism 
and institutionalism offer few, if any, predictions—another indicator of greater parsi- 
mony. First, liberal theory provides a plausible theoretical explanation for variation 
in the substantive content of foreign policy. Neither realism nor institutionalism ex- 
plains the changing substantive goals and purposes over which states conflict and 
cooperate; both focus instead on formal causes, such as relative power or issue den- 
sity, and formal consequences, such as conflict and cooperation per se.º By contrast, 
liberal theory provides a plausible explanation not just for conflict and cooperation, 


74. Huntington 1991, 46-72. 

75. See Deutsch 1954; Haas 1989; and Nye 1988. 

76. Realist critics tend to overlook this. Howard's brilliant polemic against liberal theories of war often 
employs one liberal theory to debunk another; for example, the existence of nationalist irredentism is 
evidence against the claim that greater economic development and democratization lead to peace; see 
Howard 1986, 98-99, 130-31; compare Mansfield and Snyder 1995. 

77. Angell 1933, 53, 268-70. 

78. Oneal 1996. 

79. Fearon 1996. 

80. Yet Ruggie concedes too much when he observes that “power may predict the form of the interna- 
tional order, but not its content,” because liberal theory does help predict bargaining outcomes and institu- 
tional form; see Ruggie 1982, 382. 
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but for the substantive content of foreign policy. Major elements of international 
order emphasized, but not explained, in recent criticisms of realism and institutional- 
ism include the difference between Anglo-American, Nazi, and Soviet plans for the 
post-World War II world; U.S. concern about a few North Korean, Iragi, or Chinese 
nuclear weapons, rather than the greater arsenals held by Great Britain, Israel, and 
France; the substantial differences between the compromise of “embedded liberal- 
ism” underlying Bretton Woods and arrangements under the Gold Standard; diver- 
gences between economic cooperation under the EC and the Council for Mutual 
Economic Assistance; and the greater protectionism of the Organization for Eco- 
nomic Cooperation and Development's agricultural policy, as compared to its indus- 
trial trade policy.º! Liberal IR theory offers plausible, parsimonious hypotheses to 
explain each of these phenomena.8? 

Second, liberal theory offers a plausible explanation for historical change in the 
international system. The static quality of both realist and institutionalist theory — 
their lack of an explanation for fundamental long-term change in the nature of inter- 
national politics—is a recognized weakness. In particular, global economic develop- 
ment over the past five hundred years has been closely related to greater per capita 
wealth, democratization, education systems that reinforce new collective identities, 
and greater incentives for transborder economic transactions.8 Realist theory ac- 
cords these changes no theoretical importance. Theorists like Waltz, Gilpin, and Paul 
Kennedy limit realism to the analysis of unchanging patterns of state behavior or the 
cyclical rise and decline of great powers. Liberal theory, by contrast, forges a direct 
causal link between economic, political, and social change and state behavior in 
world politics. Hence, over the modern period the principles of international order 
have been decreasingly linked to dynastic legitimacy and increasingly tied to factors 
directly drawn from the three variants of liberal theory: national self-determination 
and social citizenship, the increasing complexity of economic integration, and liberal 
democratic governance.** 

Third, liberal theory offers a plausible explanation for the distinctiveness of mod- 
ern international politics. Among advanced industrial democracies, a stable form of 
interstate politics has emerged, grounded in reliable expectations of peaceful change, 
domestic rule of law, stable international institutions, and intensive societal interac- 
tion. This is the condition Deutsch terms a “pluralistic security community” and 
Keohane and Nye term “complex interdependence.”*> 

Whereas realists (and constructivists) offer no general explanation for the emer- 
gence of this distinctive mode of international politics, liberal theory argues that the 
emergence of a large and expanding bloc of pacific, interdependent, normatively 
satisfied states has been a precondition for such politics. Consider, for example, the 
current state of Europe. Unlike realism, liberal theory explains the utter lack of com- 


81. See Ruggie 1982; and Wendt 1994. 
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petitive alliance formation among the leading democratic powers today. For ex- 
ample, the absence of serious conflict among Western powers over Yugoslavia—the 
“World War I scenario” —reflects in large part a shared perception that the geopoliti- 
cal stakes among democratic governments are low. Similarly, liberalism makes more 
sense of the sudden reversal of East-West relations, a shift made possible by the 
widespread view among Russian officials (so interview data reveal) that Germany is 
ethnically satisfied, politically democratic, and commercially inclined.ºº 


The Conceptual Limits of Liberalism: Why Functional Regime Theory 
Is Not Liberal 


A second advantage of the reformulation is to clarify the fundamental divergence 
between theories of state preferences and modern theories of international regimes. 
This divergence helps explain why liberals have failed to identify a coherent set of 
social scientific assumptions underlying existing “liberal” IR theory. 

Those who choose to define liberal theory in terms of its intellectual history natu- 
rally conflate the belief in institutions with a concern about the societal sources of 
state preferences. Liberalism as an ideology and partisan movement has often been 
associated in the popular mind with advocacy of international law and organization, 
despite the views of many leading liberals.” Others link these two arguments ideo- 
logically: Both seem to suggest an optimistic, ameliorative trend in modern world 
politics. Whatever the reason, contemporary “functional” theories of international 
regimes are often referred to as forms of “neoliberal institutionalism,” though it is 
fair to note that Keohane, originator of “functional regime theory,” has abandoned 
the term. Daniel Deudney and G. John Ikenberry”s attempted restatement of liberal- 
ism goes furthest, asserting flatly that “the peace of the West does not derive simply 
or mainly from the fact that its polities are all democracies,” but from international 
institutions.8 

Imre Lakatos reminds us, however, that the coherence of scientific theories is 
measured not by their conclusions, but by the consistency of their “hard-core” as- 
sumptions. By this standard, neoliberal institutionalist theory has relatively little in 
common with liberal theory as elaborated here, because most of the analytic assump- 
tions and basic causal variables employed by institutionalist theory are more realist 
than liberal. Like realism, institutionalism takes state preferences as fixed or exog- 
enous, seeks to explain state policy as a function of variation in the geopolitical 
environment—albeit for institutionalists information and institutions and for realists 
material capabilities —and focuses on the ways in which anarchy leads to suboptimal 
outcomes. 


86. Wallander 1993. 

87. Nearly all treatments of liberal IR theory combine institutionalist and preference-based strains in 
this way; see Doyle 1997; Keohane 1990; Russett 1993; Matthews and Zacher 1995, 133-37; Risse- 
Kappen 1996, 365; and Deudney 1995, 191-228. Despite a serious misreading of Kant, the English school 
trichotomy, which distinguishes Grotius from Kant, is more consistent; for example, see Wight 1991. 
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Liberalism, by contrast, shares none of these assumptions. It permits state prefer- 
ences to vary while holding power and information constant, explains policy as a 
function of the societal context, and focuses on how domestic conflict, not interna- 
tional anarchy, imposes suboptimal outcomes. Therefore, contemporary regime theory 
ought more properly to be termed “modified structural realism” (as it was initially) 
or “institutionalism” (as some now prefer), rather than “neoliberal institutional- 
ism.”8º This division permits us to speak of a coherent set of social scientific assump- 
tions underlying both. Rather than treated as parts of the same theoretical tradition, 
the two theories should be tested against one another or carefully crafted into explic- 
itly multicausal explanations—options explored in more detail in the next two sec- 
tions. 

This is not to imply, however, that liberal theory is of no utility in analyzing 
international regimes. To the contrary, it contributes to such analysis in at least two 
distinctive ways. First, liberal theory explains when and why the configuration of 
state preferences assumed by institutionalists—a mixed-motive collective action prob- 
lem that can be overcome by the centralized manipulation of information through 
common rules—is likely to emerge. Since, moreover, particular institutional struc- 
tures solve specific collective action problems, the configuration of preferences per- 
mits us to predict detailed characteristics of international regimes.º 

Second, liberal theory deepens the institutionalist account of regime stability. 
Realists argue that regime stability and expansion are functions of enduring hege- 
monic power; institutionalists maintain that the high interstate transaction costs of 
regime creation or renegotiation explain regime stability, even if patterns of func- 
tional benefits would recommend renegotiation. Liberal theory suggests an alterna- 
tive hypothesis: namely that international regimes are stable when societal individu- 
als and groups adjust so as to make domestic policy reversal (or even stagnation) 
costly—as neofunctionalist regional integration theorists have long argued. This ac- 
count is consistent with the transaction cost foundations of institutionalist reasoning 
but grounded in societal “lock in” effects and the resulting stability of state prefer- 
ences, not the costs of interstate bargaining, monitoring, and sanctioning. Such ““so- 
cial embeddedness” may take the form of fixed investments by private firms, ideo- 
logical commitments by political parties concerned about their reputation, costly 
institutional adaptation by domestic bureaucracies, or government investment in mili- 
tary defense.”! 

The liberal view of regimes as “socially embedded” can be extended to suggest 
endogenous causes of regime change over time. International regimes that induce 
greater societal demands for cooperation are more likely to deepen or expand over 
time, whereas those that do not are likely to be fragile. One example is the liberal 
account of international law, which suggests that international rules and norms are 
most effectively implemented as “horizontal commitments” enforced by national 
courts and parliaments, not “vertical commitments” enforced by supranational ac- 
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tors, and that such horizontal commitments can generate self-sustaining momentum 
over time by empowering particular domestic groups.”? 


Methodological Implications of Liberal Theory: 
The Danger of Omission 


A third potential advantage of reformulating a social scientific theory is to increase 
its salience, thus compelling empirical studies to give serious consideration to hypoth- 
eses drawn from it and discouraging omitted variable bias.? Powerful liberal hypoth- 
eses exist to account for many major phenomena in world politics, yet surprisingly 
few studies directly confront realist and institutionalist (or constructivist) hypotheses 
with their liberal counterparts. Instead, empirical studies tend to treat realism (or 
occasionally institutionalism or “rationalism”) as an exclusive baseline. The result is 
not just incomplete analysis. It is omitted variable bias that inflates the empirical 
support for new theoretical propositions due to the exclusion of (correlated) liberal 
ones. Two recent examples —one realist, one constructivist—demonstrate the consid- 
erable empirical significance of this bias.” 

The first example comes from perhaps the most prominent debate in recent realist 
theory —namely, that surrounding Joseph Grieco”s “relative-gains” critique of insti- 
tutionalism. Based on an analysis of the implementation of nontariff barrier (NTB) 
provisions negotiated in the Tokyo Round of GATT, Grieco seeks to demonstrate that 
security concerns about relative gains, not fears of future cheating, motivate 
noncooperation, even in foreign economic policy.” Yet in focusing on institutional- 
ism, Grieco ignores liberal explanations for noncooperation based on domestic 
institutions, ideas, and distributional conflict among domestic economic interests.”é 
Subsequent interventions in the relative-gains debate by formal theorists, which have 
done much to clarify the strategic conditions under which particular strategies are 
likely to emerge, exacerbate this neglect by seeking to make a virtue of omission. 
Emerson Niou and Peter Ordeshook see preferences as “tangential to a theory of 
international systems. ... We can conduct this discussion without references to 
goals.” As a result, the relative-gains debate has remained extraordinarily narrow. 
Both Grieco and those he criticizes treat national interests as fixed and seek only to 
determine which external political constraint—capabilities or information—conssti- 
tutes the primary determinant of state behavior. 

This neglect of liberal hypotheses would be of only abstract significance had it not 
led all participants in the relative-gains debate to overlook the explanation of non- 
cooperation that most analysts of international trade policy, not to mention nearly all 
who actually conduct negotiations of this kind, consider decisive—namely, pressure 
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from particularistic domestic groups with intense distributional concerns. Liberal 
preference-based explanations dominate the specialized economic, political science, 
and policy literature on trade, particularly in precisely those three areas where Grieco 
finds “relative gains”: government procurement, industrial standard-setting, and ad- 
ministrative protection. Yet Grieco codes these three critical cases of interstate bar- 
gaining failure as confirming his account, without considering alternative motiva- 
tions nor, except in one minor case, providing any direct evidence of national security 
concerns. Studies in other areas that do test liberal theories against realist alternatives 
reveal that pressure from economic special interests tends to dominate security con- 
cerns, even in “least likely” cases like military procurement.? Since there is good 
reason to suspect omitted variable bias, our theoretical understanding of relative 
gains seeking would have been far more reliable (but also surely far less realist!) if 
the initial research design had included liberal hypotheses. 

A second example of omitted variable bias is drawn from recent efforts to develop 
a constructivist approach to IR. Constructivism, though not yet formulated as a theory, 
is a welcome effort to broaden IR debates by focusing on ideational socialization. 
Yet, like realist claims about relative gains, constructivist arguments are generally 
employed so as to prevent confrontation with preexisting liberal theory. The theoreti- 
cal introduction to a recent collection of constructivist essays, The Culture of Na- 
tional Security, for example, identifies “two major analytical perspectives on IR”: 
Waltzian neorealism and the “neoliberal” regime theory of Keohane and Robert 
Axelrod. With only a few exceptions, recent constructivist work employs this di- 
chotomy, therefore neglecting liberal theories focusing on the relationship between 
conflict and democratic government, economic interdependence, and domestic coali- 
tions—theories recognized as among the most powerful in contemporary security 
studies.” 

This is unfortunate. There are good a priori reasons to suspect that omitted variable 
bias is inflating the empirical support for any constructivist claim that remains un- 
tested against a liberal hypothesis. Not only do both liberal and constructivist argu- 
ments focus on variation in state preferences, but we know that the receptiveness to 
particular ideas is closely correlated with authoritative domestic institutions, patterns 
of interdependence, and existing patterns of cultural identity. “Systemic” construc- 
tivist claims—the view that national ideas and identities result from the socializing 
“feedback” effects of previous international political interactions—are particularly 
vulnerable to such bias, because domestic preferences are the critical causal link 
between systemic socialization and state policy. Without a theory of domestic prefer- 
ence formation, how can a constructivist specify which feedback processes of social- 
ization matter, let alone when and how they matter? Sociologists have long since 
concluded that “new institutionalist” analyses of this kind are crippled unless con- 
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joined with a reliable theory of actors and agency.!ºº In short, in order to theorize 
rigorously about systemic social construction, we first require a liberal theory. 

Existing liberal hypotheses, moreover, offer a general account of variation in 
socialization—a theory of when the transnational transmission of ideas matters — 
something for which “systemic” constructivists as of yet lack an explanation. Social- 
ization effects, liberals predict, will reflect the extent of convergence or divergence 
among preexisting domestic institutions and ideas. For example, socialization toward con- 
vergent norms stems from convergent domestic institutions and ideas. Liberal institutions 
and norms may be particularly conducive to the promotion of peace and cooperation, but 
the argument implies that the convergence of certain other sorts of nonliberal values, such 
as monarchy in the Concert of Europe or “Asian values” in ASEAN, may also have signifi- 
cant, if generally less striking, effects on world politics. 

Consider, for example, the current revival of interest among constructivists in 
Deutsch's analysis of how transnational communication creates “pluralistic security 
communities” (PSGs) in which groups of states “cease to contemplate”” military 
conflict. PSGs are said to demonstrate the importance of the socializing power of 
transnational ideas, the importance of “common... . we-feeling” rather than “conver- 
gent” interests.!0! Yet Deutsch himself viewed liberal factors —an autonomous civil 
society with individual mobility, the rule of law, and competitive politics—as precon- 
ditions for transformative effects of high levels of international transactions and communi- 
cation. Is it just comncidence that of the of the twelve successful post-1750 PSGs identified 
by Deutsch, ten or eleven were composed of liberal or nearly liberal states'7102 

This analysis poses two general challenges to constructivism. First, it suggests that 
liberal variables are more fundamental than constructivist ones, because they define 
the conditions under which high rates of communication and transaction alter state 
behavior. Second, it raises the possibility that domestic liberal factors may explain 
both peace and transactions, rendering the correlation between international commu- 
nication and peace not just secondary, but spurious.!º Without directly confronting 
liberal theory, we cannot dismiss either possibility. Surely our understanding of world 
politics would be better served by more rigorous empirical confrontation between 
constructivism and liberalism. Better yet would be a sophisticated synthesis, as found 
in the “liberal constructivist” research program advocated by Thomas Risse- 
Kappen. This approach—a “constructivist interpretation of liberal theory” —backs 
away from the notion that values result from interstate socialization and argues in- 
stead in a liberal vein that ideas and communication matter when they are most 
congruent with existing domestic values and institutions. !04 

These examples demonstrate why it is essential to treat liberalism as a constant 
theoretical baseline against which either realist or constructivist hypotheses are 
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tested—that is, as a fundamental paradigmatic alternative in IR. Failure to control for 
underlying variation in state preferences has confounded recent attempts, quantita- 
tive and qualitative, to test monocausal realist theory in many other areas. These 
include the study of deterrence, hegemonic influence, alliance formation, interna- 
tional negotiation, international monetary cooperation, multilateral cooperation, eco- 
nomic sanctions, and European integration.!º Similar criticisms could be directed at 
functional regime theory; baseline predictions about the precise form and the subse- 
quent consequences of international regimes could be derived from liberal theory.!ºé 
Failure to do so poses a clear threat to valid empirical inference. 

We already see realists and constructivists “borrowing” liberal hypotheses, even 
where it undermines the “hard core” of theories. Realist Stephen Walt suggests that 
“intentions” should be included alongside power, proximity, and offense dominance 
in their specification of “threat.” Constructivist Alexander Wendt is in retreat from 
his “holistic” or “top-down” claim that state identities are ideationally constructed 
by interaction of states (not societies) within the international system. Now he ac- 
cepts a view heavily dependent on “unit-level changes in the structure of state- 
society relations,” embedded in domestic (as well as international) institutions, which 
leads him to embrace phenomena for which well-established liberal theories have 
long provided widely accepted explanations, for example, the democratic peace, U.S. 
fear of nuclear weapons in the hands of rogue states but not democratic allies, and the 
“distinctiveness of the West.” 197 The prognosis: Unbiased tests would very likely 
supplant numerous accepted realist, institutionalist, and constructivist explanations 
of state behavior with liberal accounts. 

In the long run, comparative theory testing should be aimed at a clearer definition 
of the empirical domain within which each major theory performs best. Detailed 
predictions concerning these empirical domains go beyond the scope of this essay, 
since they require issue-specific analysis of at least three theories. We can nonethe- 
less conclude that oft-cited generalizations about the scope of realism and liberalism 
need to be revised fundamentally. Liberal theory remains important, even primary, even in 
what are currently considered “least likely” cases, for example, where there exist direct 
threats to national security, high levels of interstate conflict, and large numbers of nonliberal 
states. The restatement proposed here aims to facilitate empirical research that would move 
us beyond these simplistic assertions about the limited explanatory domain of liberal theory. 


Liberalism and Theory Synthesis: The Priority of Preferences 


The previous section demonstrates that, as a monocausal theory, liberalism offers a 
theoretically coherent and empirically promising alternative to realism and institu- 
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tionalism, as well as to constructivism. Yet it is not always appropriate to employ a 
monocausal theory. If foreign policymaking is a process of constrained choice by 
purposive states, a view shared by realist, institutionalist, and liberal theory, there 
may well be cases in which a combination of preferences and constraints shapes state 
behavior. In such cases, a multicausal synthesis, one that treats these theories not as 
substitutes but as complements, is required. If so, what synthetic model should prop- 
erly be employed? Fundamental theories should be formulated so as to provide rigor- 
ous means of defining their proper relationship to other theories. 

Afourth important advantage of this theoretical restatement is that it offers a clearer 
and more internally consistent model for multicausal theory synthesis in IR than 
currently exists. It does so, moreover, by reversing the nearly universal presumption 
among IR theorists that “liberalism makes sense as an explanatory theory within the 
constraints pointed out by . . . Realism.” 108 Waltz, Keohane, and many others recom- 
mend that we synthesize theories by employing realism first (with preferences as- 
sumed to be invariant) and then introducing competing theories of domestic politics, 
state-society relations, and preference change as needed to explain residual variance.!ºº 

Yet this conventional procedure lacks any coherent methodological or theoretical 
Justification. Methodologically, the procedure overtly introduces omitted variable 
bias by arbitrarily privileging realist explanations of any phenomena that might be 
explained by both realist and liberal theories, without ever testing the latter explana- 
tion. Theoretically, the procedure is grounded in an incoherent underlying model. 
The assumption of state rationality, central to realism, institutionalism, and most 
variants of liberalism, ought to imply precisely the opposite: Once we accept that 
both preferences and constraints are causally important, liberal theory enjoys analyti- 
cal priority in any synthesis. 

To see why this is so and what it implies, one need only note that the assumption of 
rationality or purposive behavior central to realism (like the “bounded rationality”” 
claims of institutionalism) implies action on the basis of a prior, specific, and consis- 
tent set of preferences. Unless we know what these preferences are (that is, unless we 
know the extent to which states value the underlying stakes), we cannot assess realist 
or institutionalist claims linking variation in the particular means available to states 
(whether coercive capabilities or institutions) on interstate conflict or cooperation. 
Preferences determine the nature and intensity of the game that states are playing and 
thus are a primary determinant of which systemic theory is appropriate and how it 
should be specified. Variation in state preferences often influences the way in which 
states make calculations about their strategic environment, whereas the converse— 
that the strategic situation leads to variation in state preferences—is inconsistent with 
the rationality assumption shared by all three theories.!º In short, liberal theory 


108. See Keohane 1990, 192; and Matthew and Zacher 1996, 46. 
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explains when and why the assumptions about state preferences underlying realism 
or institutionalism hold, whereas the reverse is not the case. In situations where these 
assumptions do not hold, realism and institutionalism (as well as some variants of 
constructivism) are not just of limited importance, they are theoretically inappropri- 
ate and thus empirically irrelevant. 

It follows that in any multicausal synthesis with realist and institutionalist theory — 
that is, any analysis that remains open to the possibility that variation in state prefer- 
ences, as well as power and institutions, might influence state policy — liberal theory 
enjoys causal priority. Steven Krasner's well-known metaphor captures this insight: 
If institutionalism determines whether governments reach the Pareto-frontier, and 
realism determines which point on the Pareto-frontier governments select, liberalism 
defines the shape of the Pareto-frontier itself.!!! Surely the latter task is primary. This 
conclusion should hardly be surprising to political scientists, for it is the unambigu- 
ous lesson of the classic literature on the methodology of studying power and influ- 
ence, whether in local communities or global politics. Robert Dahl's analysis of 
power teaches us that we cannot ascertain whether “A influenced B to do something” 
(that is, influence) unless we know “what B would otherwise do” (that is, prefer- 
ences).H2 The implication for realism is clear: Not only do we need to know what 
state preferences are, but unless they are arrayed so that substantial interstate conflict 
of interest exists and the deployment of capabilities to achieve a marginal gain is 
acceptable, realist theory is powerless to explain state behavior. Similarly, institution- 
alist explanations of suboptimal cooperation are appropriate only under circum- 
stances in which states have an interest in resolving particular interstate collective 
action problems. Kenneth Oye draws the implication: “When you observe conflict, 
think Deadlock—the absence of mutual interest—before puzzling over why a mutual 
interest was not realized.” !!3 

The analytical priority of liberalism is not simply an abstract requirement of theo- 
retical consistency; it is empirically significant.!!* Realists and institutionalists alike 
are retreating to what Keohane terms a “fall-back position,” whereby exogenous 
variation in the configuration of state interests defines the range of possible out- 
comes, within which capabilities and institutions explain outcomes. !!5 This implicitly 
concedes not just the need for multicausal synthesis, but the analytical priority of 
liberal theory. 

The popularity of the “fallback” position also defuses a practical objection often 
raised against “societal”” or “domestic” theories, namely that research into domestic 
preferences is overly demanding, if not impossible. To be sure, the investigation of 
national motivations poses particular challenges. State preferences must be clearly 
distinguished from strategies and tactics and then must be inferred either by observ- 
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ing consistent patterns of state behavior or by systematically analyzing stable ele- 
ments internal to states, as revealed in decision-making documents, trustworthy oral 
histories and memoirs, patterns of coalitional support, and the structure of domestic 
institutions. Yet the existence of such difficulties does not constitute a valid reason 
to neglect liberal theory. No respectable philosophy of science recognizes the diffi- 
culty of performing relevant empirical research with current techniques as a legiti- 
mate reason to abandon a promising scientific paradigm. Instead, scientific technique 
and training should adjust—an argument for thorough training in languages and pri- 
mary-source analysis, as well as in rigorous theories of comparative politics. More- 
over, the popularity of the fall-back position demonstrates that the difficulty of ascer- 
taining preferences is not unique to liberalism. We have seen that even monocausal 
empirical tests of realist and institutionalist theories must control reliably for varia- 
tion in underlying preferences (not just strategies) of states. This requires precisely 
the same detailed research into domestic politics. Such a baseline control is, more- 
over, most reliable where backed by an explicit and generalizable theory of domestic 
preference formation, that is, a liberal theory. In short, research into domestic prefer- 
ence formation is unavoidable. 

The priority of liberalism in multicausal models of state behavior implies, further- 
more, that collective state behavior should be analyzed as a two-stage process of 
constrained social choice. States first define preferences—a stage explained by lib- 
eral theories of state-society relations. Then they debate, bargain, or fight to particu- 
lar agreements—a second stage explained by realist and institutionalist (as well as 
liberal) theories of strategic interaction.!!7 The two-stage model offers a general struc- 
ture for research design and theoretical explanation. In those cases where liberal 
factors only influence strategic outcomes directly, through preferences and prefer- 
ence intensities (a in Figure 1), liberalism can be tested as a monocausal hypothesis 
against alternative realist or institutionalist factors (c in Figure 1). Liberal factors 
may also influence outcomes indirectly, because the nature of preferences helps de- 
termine (b in Figure 1) the nature and strength of the causal relationship between 
strategic circumstances and actions (c in Figure 1). Recall that preferences do not 
simply shape outcomes, they tellus which realist or institutionalist factors are impor- 
tant and how they relate to state behavior. In such cases, explaining (or at least 
controlling for) variation in state preferences is analytically prior to an analysis of 
strategic interaction. Without a prior analysis of preferences, only monocausal formu- 
lations of realist or institutionalist theory can be tested.!!8 

The primacy of liberal theory in such multicausal explanations may appear to be 
an abstract admonition, yet precisely this two-stage approach has characterized lib- 
eral theory and practice from Kant's philosophy to the practical calculations by the 
American architects of the post-World War II settlement. Throughout, multicausal or 
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FIGURE 1. À two-stage model of state behavior 


two-stage liberalism makes sense of what have long been considered contradictions 
and ambiguities in classic liberal thought and modern liberal statecraft. 

Consider Wilson's proposal for the League of Nations, often cited as the epitome 
of liberal “legalism” and “utopianism.” At first glance, Wilson's proposal seems to 
reflect a naive confidence in international institutions. Understood as an implicit 
social science theory, not ideology, we see that it was neither utopian nor fundamen- 
tally institutionalist. It rested instead on a pragmatic two-stage liberal view, and its 
failure actually confirms liberal predictions. 

From the start, Wilson was skeptical about the autonomous influence of interna- 
tional institutions. He cared little about their precise form, because he viewed them 
as no more than “a symbolic affirmation of the “rightness” of democracies in their 
mutual relations.” !!º Thus, for example, his initial draft of the Covenant included no 
provisions for international law or a supranational court; both were eventually added 
only at the insistence of more conservative (and more cynical) foreign and domestic 
politicians. Instead what he termed the “first point” to remember about the League 
was not institutionalist but liberal: Its membership was to be restricted to those coun- 
tries enjoying republican government and national self-determination. Insofar as the 
League was to rely on public opinion, it was to be solely democratic public opinion. 

Based on a multicausal liberal analysis, Wilson explicitly identified a set of narrow 
preconditions under which collective security institutions could succeed. The League, 
he argued, would function only if nationally self-determining democracy was a nearly 
universal form of government among great powers, which in turn controlled an over- 
whelming proportion of global military power. In 1917, Wilson believed this situa- 
tion to be imminent: “There are not going to be many other kinds of nations for 


119. Holsti 1991, 187. 


Oxyserv3/disk3/CLS jrnl/GRP inor/JOB inor619/DIV 619701 jant 


546 International Organization 


long... . The Hapsburgs and the Hohenzollerns are permanently out of business.” 120 
Given Wilson's underlying theory, is it surprising that the League had become mori- 
bund by 1936, after twelve European countries had moved from democracy to dicta- 
torship? Or that this shift isolated democratic France and Britain, exacerbating their 
oft-noted geopolitical dilemmas in Manchuria and Abyssinia? Here we again see the 
virtue of defining liberal theory in a nonideological manner: The failure of the League, 
often cited as a realist refutation of liberal ideology, in fact confirms liberal IR theory. 

Miulticausal liberalism helps to explain not only ambitious schemes for cooperation like 
collective security, but “realist” policy outcomes like power balancing and bipolar conflict. 
Kant, for example, recognized the balance of power as an unstable, second-best mechanism 
suitable only to a particular set of circumstances defined by liberal theory, namely relations 
among nonrepublican states. In theoretical terms, realism was embedded in a deeper and 
more encompassing transhistorical liberal theory of social development. The balance of 
power serves to limit the “vigorous ... rivalry” among states, permitting the progressive 
emergence of republican government and commerce (as well as, though clearly secondary, 
international rules), which would in turn steadily diminish the relevance of interstate balanc- 
ing. Like Wilson, Kant remained skeptical of strong international institutions, focusing 
instead on the development of societal preferences.!?! 

A form of multicausal liberalism very similar to that espoused by Kant underlay 
the post-World War II U.S. policy of containment—a policy traditionally treated as 
the embodiment of realism. Containment was never simply power balancing. It was 
an integrated multicausal liberal grand strategy, as made explicit after World War I by 
Wilson and John Dewey, then after World War Il by George Kennan. Kennan, in this 
regard a liberal, linked the European threat to the nature of the Soviet regime; it is 
often forgotten that nine-tenths of the seminal “X” article was given over to an 
analysis of Soviet domestic beliefs.!2? A Western military deterrent would be re- 
quired, he argued, only until the Bolshevik revolution had run its course, whereupon 
the Soviet system would collapse of its own accord. Thus the decisive Western ac- 
tions in the Cold War, according to Kennan, were the reconstruction of Germany and 
Japan as capitalist democracies through policies like the Marshall Plan. The goal of 
the policy was the transformation of social purposes and state preferences in Western 
countries, neither of which would assume much importance in a purely realist analy- 
sis. This multicausal liberal interpretation of containment banishes various ambigu- 
ities and tensions in Kennan's thought that have bedeviled biographers—not least his 
singular synthesis of balance-of-power thinking and strident antimilitarism.!? 

The conduct and conclusion of the Cold War proceeded precisely as Kennan's 
two-stage liberal model had predicted. Realist power balancing served throughout as 


120. See Wilson in Foley 1923, 64-65, see also 58-59, 64-65, 74-87, 147, 198-99; Kuehl 1969, 
340-44; Foley 1923, 129; and Wolfers and Martin 1956, 178. 

121. Kant 1991, 49,92, 112-14. 

122. See Kennan 1947; and Gellman 1984, 37, 83-105, 130-38. 

123. “To nearly everyone with an opinion on the subject, it seems plain that there have been two 
George Kennans.. . . Kennan the Cold Warrior [and] Kennan the peacemonger, the dovish historian”; see 
Gellman 1984, xiii. 
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a static, interim instrument to maintain the status quo, but shifting state preferences 
explain the outbreak and eventual passing of the conflict. By 1959, standing in a 
Moscow exhibit of kitchenware, Richard Nixon and Nikita Khrushchev declared that 
the Cold War would be won and lost not through relative military capabilities, but 
through the relative economic prowess and ideological attractiveness of the two 
superpowers. Economic stagnation and a measure of ideological change in the East 
predated foreign policy change. If the West, as Khrushchev rashly promised, had 
been buried under the superior economic performance of the East, the outcome might 
well have been different.!2+ 

These examples demonstrate the ability of multicausal liberal theory to explain 
critical twentieth-century foreign policy decisions, such as those taken in 1918, 1947, 
and 1989, even when national security interests are fully engaged.!? In interpreting 
such cases, the major difference between realists and liberals lies not, as is often 
claimed, in the observation that states are concerned about security threats and bal- 
ancing; this finding is consistent with a multicausal liberal explanation. Where the 
two theories genuinely differ is on the sources of security threats themselves, with 
realists attributing them to particular configurations of power, institutionalists attrib- 
uting them to uncertainty, and liberals attributing them to ideological, institutional, 
and material conflict among state preferences. If liberal theory contributes to explain- 
ing core realist cases such as bipolar conflict, there is good reason to believe that the 
most powerful influences in world politics today are not the deployment of military 
force or the construction of international institutions, but the transformation of domes- 
tic and transnational social values, interests, and institutions. 


Conclusion: The Virtues of Theoretical Pluralism 


Liberal IR theory is not simply an ideological foil for more realistic and rigorous 
theories, as its critics claim, nor an eclectic collection of hypotheses linked only by 
common intellectual history and normative commitment, as its proponents are cur- 
rently forced to concede. It is instead a logically coherent, theoretically distinct, 
empirically generalizable social scientific theory —one that follows from explicit as- 
sumptions and generates a rich range of related propositions about world politics that 
reach far beyond cases of cooperation among a minority of liberal states. By reformu- 
lating liberalism as theory rather than ideology, we have repeatedly seen that what 
are often treated as liberal failures become liberal predictions. 

Moreover, liberalism exhibits considerable potential for theoretical extension. Aside 
from the myriad opportunities for empirical testing and theoretical refinement of 
specific hypotheses, a number of broader areas are poised for theoretical innovation. 
Relaxing the assumption of unitary state behavior would support a range of “two- 


124. Jervis 1996. 
125. King, Keohane, and Verba 1994, 209-12. 
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level” hypotheses about the differential ability of various domestic state and societal 
actors to pursue semiautonomous transnational activities. Relaxing the assumption 
that decision making is static would support analyses of change over time. Greater 
attention to feedback from prior decisions mediated by intervening liberal factors 
like domestic ideas, institutions, and interests might provide firmer microfoundations 
for theories of regime stability and change—an area of potential collaboration with 
constructivists and historical institutionalists. Finally, the rich interaction among do- 
mestic and transnational ideas, interests, and institutions is only beginning to be 
explored. 

A final word to those readers who object to using the term liberal to distinguish 
this restatement. Such potential crítics fall into two groups. One group is likely to 
find this formulation of liberal theory too narrow, the other too broad. 

The first group of critics will protest that this restatement fails to acknowledge the 
full richness of the intellectual history and, in particular, the normative implications 
of liberalism. This criticism is correct, but the omission is deliberate. This article 
does not aim to provide a comprehensive intellectual history of classical liberal inter- 
national thought, nor a self-sufficient guide to the normative evaluation of policy, but 
to distill a coherent core of social scientific assumptions for the narrower purpose of 
explaining international politics.!2ó The project is best judged on its own terms —the 
four criteria outlined in the preceding section—not its fidelity to prior usage. 

The second group of critics will complain that liberalism has too many definitions 
as it stands, most too vague to be useful. Some reject altogether the use of “isms” to 
designate foundational theoretical positions in IR. This criticism is semantic rather 
than substantive. In contrast to other fundamental divisions—for example, those be- 
tween domestic and systemic “levels of analysis,” optimistic and pessimistic prog- 
noses, or realist, liberal, and Marxist ideologies—the tripartite division among real- 
ism, liberalism, and institutionalism is fully consistent with the foundation of rationalist 
social theory, which divides the determinants of social behavior into three categories: 
interests, resources, and institutions or information.!2? Those who view state behav- 
ior as the result of a process of constrained choice would do well to champion rather 
than criticize efforts to impose greater theoretical coherence and consistency on theo- 
ries of rational state behavior. 

Either type of critic may nonetheless prefer to call liberal theory a “societal,” 
“state-society,” “social purpose,” or “preference-based” theory. The central claims 
of this article, however, remain intact. First, major IR theories should be divided into 
those that stress the pattern of state preferences, the distribution of resources, and the 
institutional provision of information. Second, greater priority should be given to the 
further development of the first category. This development need not proceed ad hoc, 
but can be achieved by grounding such efforts in the common assumptions and causal 
processes proposed here. Only further research can reveal their full empirical power; 
yet existing studies —from explanations of the democratic peace to endogenous tariff 


126. Nonetheless, the empirical claims advanced here have normative implications; see Doyle 1997. 
127. Coleman 1990. 
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theory to theories relating domestic institutions and ideas to foreign policy —suggest 
considerable promise. Third, a liberal theory of state preferences is the most funda- 
mental type of IR theory. Hypotheses that endogenize changes in state preferences 
deserve equal treatment in monocausal explanations and analytical priority in multi- 
causal ones, because liberal theory defines the theoretical and empirical domains in 
which it is appropriate even to consider realist and institutionalist claims. Thus those 
who ignore liberal theory do not simply sacrifice comprehensiveness; they under- 
mine valid empirical evaluation of their own theories. Only by building on these 
three conclusions can liberals and their critics supplant debates over labels with 
debates over data. 
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